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Nabaes.  Pov.  e freg.  de  S.  Cosme,  da  prcv. 
da  Beira  Baixa,  conc.  e com.  de  Gouveia,  distr. 
e bisp.  da  Guarda;  144  fog.  e 627  hab.  Tem  es 
colas  d’ambo8  os  sexos,  e correio  com  serviço  de 
posta  rural.  A pov.  dista  20  k.  da  séde  do  conc.  e 
está  situada  ua  estrad^  de  Gouveia  á Guarda 
A casa  de  Mello  apresentava  o prior,  que  linha 
lOO^OOO  réis  de  rendimento.  Dizem  que  o seu  no 
me  provém  de  haver  ali  grande  abundancia  de  na- 
bos. A terra  produz  muito  centeio,  algum  trigo  e 
milho,  muita  hortaliça  e de  mais  mediania.  Cria 
bastante  gado,  sobretudo  cabras  e ovelhas.  l'em 
muita  caça.  Pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrut.  e res  n.®  12,  com  a séde  em  Trancoso. 
II  Pcvoaçòes  nas  freguezias:  Santa  Maria,  de 
Achete,  conc.  e distr.  de  Santarém.  ||  Santo  An- 
dré, de  Escariz,  conc.  de  Arouca,  distr.  de  Avei- 
ro. II  S.  Thiago,  de  Feitos,  conc.  de  Barcellos, 
distr.  de  Braga.  ||  S.  Mamede,  de  Seara,  conc.  de 
Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Nabalnhos.  Povoações  nas  freguezias:  Santo 
André,  de  Ferreira  d’Aves,  conc.  de  Sattam, 
distr.  de  Vizeu.  ||  Santo  Isidoro,  de  Mello,  conc. 
de  Gouveia,  distr.  da  Guarda. 

Nabal  Velho.  Pov.  da  freg.  de  Santa  Mari- 
nha, de  Valdozcnde,  conc.  de  Terras  de  Bouro, 
distr.  de  Braga. 

Nàbam.  Antigo  direito  que  pagavam  os  pes 
cadores,  nos  portos  alheios.  Era  um  peixe  por 
cada  barco,  qualquer  que  fôsse  a sua  lotação. 
El  rei  D.  Manuel  isentou  os  pescadores  do  Porto 
d'este  tributo,  quando  deu  foral  novo  áquella  ci- 
dade. Era  muito  antigo  ali  este  tributo,  com  o 
nome  de  náhulo,  provavelmente  alatinisação  de 
ftábam,  pois  consta  da  doação  que  em  922  fez  D 
Ordonho  11  ao  bispo  resignatario  de  Coimbra,  D 
Gomado,  e ao  mosteiro  de  Crestuma,  onde  o bis 
pó  estava  recolhido:  Dedit  ipse  Bex,  et  ipsi  Co- 
mités, Nabidum,  et  Portalicum  de  Dorio,  in  die 
Üabbati,  de  Portu  de  Aljuvirio,  et  per  tolos  illos 
pnstus,  usque  in  illa  foce  de  Dorio,  ubi  cadit  in 
mare.  Na  carta  em  que  D.  Afifonso  V fez  conde 
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de  Vianna  de  Caminha  ao  capitão  e governador 
de  Alcácer,  África,  D.  Duarte  de  Menezes,  em 
14‘i0,  diz;  «E  lhe  fazemos  mercê  do  nosso  direi- 
to de  Nabão,  e Malatosta,  que  os  barcos  de  fóra 
pagam,  quando  vem  pescar  aos  mares  e rio  da 
dita  villa»  (Vianna.) 

Na  banda.  Antiga  cidade  que  existiu  a E do 
rio  Nabão,  em  frente  da  moderna  cidade  de  Tho- 
mar.  Segundo  uns,  o seu  nome  é derivado  do  rio 
Nabão,  que  então  se  chamava  Naban,  e queria 
dizer  cidade  de  Naban;  segundo  outros,  foi  o rio 
que  se  chamou  Naban,  por  passar  em  Nabancia. 
Attribue-se  a fundação  d’esta  cidade  aos  túrdu- 
los,  480  annos  antes  de  Christo;  porém  vários  cs- 
criptores  sustentam  ser  esta  cidade  fundação  ro- 
mana do  anno  110  da  era  christã,  no  tempo  do 
imperador  Trajano.  Justifica  esta  opinião  o nome 
da  cidade,  que  mais  parece  romano  do  que  túr- 
dulo  ou  celta.  Nada  se  sabe  d'esta  cidade  até  ao 
anno  631  ou  ô32  da  era  do  Christo,  em  que  esta- 
va oceupada  pelos  gôdos,  sendo  então  rei  Sisi- 
nando,  que  oceupava  o throno  gothico,  pela  de- 
posição de  Flavio  Swintila,  filho  de  Flavio  Rica- 
redo  I.  E’  d'esse  anno  que  data  a lenda  de  Santa 
Eyriá,  Eria,  Iria  ou  Irene,  porque  de  todas  es- 
tas fôrmas  se  vê  escripto  este  nome  nos  autores 
antigos.  (V.  Portugal,  vol.  111,  pag.  298.)  Havia 
aqui  dois  conventos,  ambos  da  ordem  de  S Ben- 
to, fundados  em  6í0  por  S.  Fructuoso,  que  de- 
pois foi  arcebispo  de  Braga.  Ura  era  de  frades, 
e estava  situado  no  logar  onde  hoje  é a egreja 
de  N.  S.*  dos  Olivaes,  que  se  diz  ser  a mesma  do 
mosteiro,  no  tempo  da  cidade  de  Nabancia.  O 
outro  era  de  freiras,  o qual  se  julga  que  esti- 
vesse no  local  onde  se  vê  hoje  o mosteiro  de  frei- 
ras da  ordem  de  S.  Francisco,  junto  ao  rio  Na- 
bão. Parece  que  os  habitantes  de  Nabancia  re- 
sistiram aos  moiros  em  716,  porque  estes  arrasa- 
ram, não  ficando  pedra  sobre  pedra,  e assim  es- 
teve deserta  e abandonada  por  443  annos,  até 
que,  em  fevereiro  de  1159,  D.  Afifonso  Henriques 
fez  d’ella  doação  ao  mestre  da  ordem  do  Templo 
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I).  Gualdim  Paes,  e aos  seus  cavalleiros,  quo  a ) 
vieram  povoar.  Era  o quartel,  ou  mosteiro  dos 
templários,  distante  12  k.  ao  N de  Nabaucia, 
ii’um  casteP.o  chamado  Céra,  e depois  Céras, 
Não  agradava,  porém,  aos  templários  o castello 
dc  Céra,  não  só  porque  estava  muito  arruinado 
apezar  dos  concertos  que  Ibe  tinham  feito,  como 
também  por  não  ser  do  seu  gosto  o local.  Busca- 
ram então  outro,  e examinaudo  as  ruinas  de  Na- 
bancia,  se  contentaram  d’estc  logar,  e no  monte 
que  ficava  na  margem  opposta  do  rio,  a O,  prin- 
cipiaram a edificar  o castello  no  l.“  de  março  de 
116Ü,  segundo  consta  d'uraa  inscripção  em  latim, 
que  está  na  parede  a que  encostam  as  escadas 
que  sobem  para  o adro  da  egreja  do  castello.  A 
inscripção  diz  que  esta  obra  teve  principio  na 
era  de  1198,  que  corresponde  ao  auno  de  llüO  da 
cra  christã.  V.  Thomar. 

Nabantlno  (D.  Victor  Felicissirno  Francisco). 
Monge  da  ordem  de  S.  Bruno,  o ultimo  que  pro- 
fessou no  convento  da  Cartuxa,  de  Evora,  antes 
da  suppressão  das  ordens  religiosas.  Nasceu  em 
Thomar  nos  primeiros  annos  do  século  xtx.  Em 
1831,  por  motivo  da  referida  suppressão,  retirou- 
se  para  Italia,  e foi  filiar-se  no  convento  da  Car- 
tuxa, de  Roma.  Passou  depois  para  a Cartuxa  de 
Nápoles,  com  o titulo  de  vigário.  Em  1856  assis- 
tiu ao  capitulo  geral  da  sua  ordem,  celebrado  em 
Grcnoble,  e foi  encarregado  de  obter  do  rei  de 
Nápoles  a restauração  do  convento  de  Sauto  Es 
tevão  na  Calabria,  que  fôra  a ultima  morada  do 
patriarcha  S.  Bruno,  empenho  que  alcançou.  Fal. 
annos  depois  obscurainente  no  seu  convento  na- 
politano, sem  nunca  ter  voltado  a Portugal.  Es- 
creveu: Compendio  do  Desejoso,  e por  outro  nome 
Espelho  de  Religiosos,  composto  por  um  monge  da 
ordem  do  Doutor  Máximo,  traduzido  do  castelha- 
no em  portuguez,  Li.sboa,  1833.  Traduziu  depois 
este  livro  na  lingua  italiana,  que  publicou  cm 
Nápoles,  em  1811;  Elogio  senza  V A dei  glorioso 
Urunone,  primo  institutore  dei  celebre  ordine  Car 
tosino,  Nápoles,  1810;  Compendio  da  dignidade 
episcopal;  composto  por  D.  Diogo  Simanca,  bispo 
primeiramente  de  Ciudid- Rodrigo,  e depois  de  Ba- 
dajoz; traduzido  do  latim  em  portuguez  com  algu- 
mas notas,  por  D.  Victor,  etc.,  monge  professo  da 
real  Cartuxa  de  Evora,  e vigário  da  real  Cartu- 
xa de  Nápoles,  Nápoles,  1843,  etc.. 

Nabão.  Rio  da  Extremadura,  no  distr.  de  Sau- 
tarem.  Nasce  a E d'AIvaiazere  na  serra  de  An- 
cião, ou  monte  Tapego,  cujo  nome  tinha  ao  princi- 
pio, niudando-o  em  seguida  para  o Rio  Seceo,  e 
pouco  depois  para  o de  líio  Arneiro.  Tem  uma 
boa  ponte  de  pedra  de  um  só  arco,  na  Granja  dos 
Frades,  proximo  do  'fliomar,  a das  Ferrarias  ao 
S,  feita  por  Ayres  do  Quental,  cuja  estatua  se  vê 
junto  da  ermida  de  S.  Lourenço,  o a linda  ponte 
da  Cidade,  proximo  da  antiga  Nabancia.  São 
seus  confluentes  os  rios  Ceiça,  Murta,  Pias,  Bar 
t)ueiro,  Louzan  e Bezelga;  entra  no  rio  Zezere,  i 
pela  margem  direita,  e vão  ambos  reunidos  desa-  1 
guar  no  Tejo,  junto  da  villa  de  Constância.  Em  ! 
vários  pontos,  as  margens  do  rio  Nabão  são  mui-  ’ 
to  amenas  e pittorcscas.  ' 

Nabeiros.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Re  | 
bordosa,  conc.  de  Paredes,  distr.  do  Porto. 

Nabo  (P.  Antonio).  Thcologo  e canonista,  ca 
pellão  e secretario  do  cardeal  infante  D.  Ilcnri  ' 
que.  N.  em  Arraiollos,  e fal.  cm  Lisboa,  em  lo92. 
Escreveu:  Ceremoniul  e ordinário  da  Missa,  e de 
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como  se  hão  de  administrar  os  Sacramentos  da  San- 
ta Madre  Egreja;  etc.,  Lisboa,  1568.  E’  traducçâo 
do  latim;  saiu  sem  o nome  do  traduetor. 

Nabo  (Diogo  de  Brito).  Capitão,  que  por  ter 
perdido  alguns  proventos  com  a queda  do  gover- 
no castelhano  em  1 de  dezembro  de  1640,  entrou 
em  1641  na  conspiração  do  marquez  de  Villa 
Real.  Sendo  denunciado  foi  posto  a tormentos,  e 
depois  suppliciado  no  Rocio. 

Nabo.  Pov.  e freg.  de  S.  Gens,  da  prov.  de 
Traz-os-Montes,  conc.  e com.  de  Villa  Flôr,  dis- 
tr. e bisp.  de  Bragança;  75  fog.  e 345  hab.  Tem. 
correio  com  serviço  de  posta  rural.  A pov.  dista 
1 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  entre  duas 
ribeiras,  na  estrada  de  Villa  Flôr  á Torre  de 
.Vloncorvo.  O reitor  de  S.  Bartholomeu  de  Villa 
Flôr  apresentava  o cura,  que  tinha  6í000  réis 
de  côngrua,  e o pé  d’altar.  A pov.  pertence  á 6.* 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  10,  com 
a séde  em  .Vlirandella. 

Naboangongo.  Vasto  territorio  situado  a O 
do  conc.  do  Encoge  e a S E do  de  Ambriz,  na 
prov.  d’Angola,  África  Occidental.  E’  atravessa- 
do pelos  rios  Lifune  e Hongo,  e formava  uma  das 
6 divisões  do  territorio  dos  Dembos,  com  as  quaes 
tantas  luetas  tem  sustentado  as  armas  portugue- 
zas.  O dembo  de  Naboangongo  acommetteu  o pre- 
sidio de  S.  José  de  Encoge  em  1759,  logo  depcis 
da  sua  fundação,  foi  submettido  e prestou  vas- 
salagem a Portugal  em  1794. 

Nãbril.  Antiga  cidade  da  Lusitania,  na  actual 
provincia  do  Douro.  Estava  situada  na  falda 
Nu  da  serra  de  Midòes,  e perto  da  villa  assim 
chamada.  Não  se  sabe  se  já  tinha  este  nome  no 
tempo  da  sua  existência.  Tem-se  ali  encontrado 
cippos  com  inscripçôes  romanas.  Junto  ao  sitio 
onde  consta  ter  sido  o .assento  d*essa  cidade,  es- 
tá 0 logar  da  Povoa  de  Midòes.  e proximo  a elle 
existiu  uma  ponte  romana.  V.  Midòes. 

Nacea.  Pov.  da  freg.  de  N.  S • da  Conceição, 
no  sobado  de  Quiongo,  11.*  div.  do  conc.  de  Mu- 
xima,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola,  África 
Occidental. 

Naceiros.  Pov.  da  freg.  de  Santa  Maria,  do 
Refoios  do  Lima,  conc.  do  Ponte  do  Lima,  distr. 
de  Vianna  do  Castello. 

Nachinolà.  Pov.  e regedoria  do  conc.  de  Bar- 
dez,  no  distr.  e arceb.  de  Gôa,  na  índia.  Tem  es- 
colas, e aguas  miucracs. 

Nacomba.  V.  Aldeia  de  Nacomba. 

Nadãdouro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro  e conc. 
d’Obido8,  distr.  de  Leiria. 

Nadaes.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  dc  Es- 
capães,  conc.  da  Feira,  distr.  do  Aveiro. 

Nadaes  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoa- 
ções na  freg.  de  S.  João  Baptista,  dc  S.  João  da 
Fontoura,  conc.  de  Rezende,  distr.  do  Vizeu. 

NadorA.  Pov.  da  freg.  de  N.  S.*  da  Victoria, 
regedoria  de  Revorá,  no  conc.  de  Bardez,  no  dis- 
tr. e arceb.  de  Gôa,  na  índia. 

Nadrupe.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Annun- 
ciação  e conc.  da  Lourinhã,  distr.  de  Lisboa. 

Nafarros.  Pov.  na  freg.  de  S Martinho  e couc. 
de  Cintra,  distr.  de  Lisboa. 

Nagar-Avely.  Praganã  ou  div.  do  distr.  dc 
Damão,  arceb.  de  Gôa,  índia.  E’  composta  d’uma 
villa  e 62  aldeias.  Está  encravada  nos  dominios 
inglezes,  o é a maior  e a mais  importante  parte 
do  Damão.  Fórma  um  conc.  que  tem  a sua  séde 
cm  Paço  d’Arcos,  villa  que  foi  constituida  por 
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decreto  de  11  de  fevereiro  de  1685  na  antiga  al- 
deia de  Silvassá,  tendo  sido  a mesma  séde,  até 
áquella  data,  na  aldeia  de  Dadrá.  Âs  aldeias  que 
compõem  o conc.,  pertenciam  ao  rajá  de  Pernem; 
H5  passaram  ao  nosso  dominio  a 10  de  julho  de 
1783,  e as  restantes  em  agosto  de  1785,  median 
te  os  respectivos  contratos.  Ao  principio  eram 
administradas  pelo  Estado,  e depois  fòram  postas 
em  praça,  resultando  d’esta  deplorável  medida  a 
fuga  de  muitos  colonos,  que  nào  podiam  suppor- 
tar  as  violências  dos  arrematantes,  e oceorrendo 
a devastação  das  riquissimas  mattas  da  pragana, 
postas  a sac^ue  pelos  arrendatarios.  Em  1880,  de 
pois  de  muitas  queixas  e representações,  o go 
verno  do  reino  resolveu  aunullar  os  contratos 
d’arrendamento  e reassumir  a administração  das 
terras  do  conc  , mas  sem  grande  proveito  para  o 
Estado  ou  mesmo  para  os  naturaes.  K assim  as 
mattas  de  Nagar-Avely,  ou  desappareceram,  como 
a de  Naroly,  devastadas  pelos  machados  dos  in 
dustriosos,  ou  continuaram  a jazer  n’um  estado 
lamentável.  Por  sua  banda,  a agricultura  também 
tem  sido  muito  descuidada  A pragauã  está  si- 
tuada a SE  das  outras  praganãs  em  que  o distri- 
cto  se  divide,  e inteiramente  separada  do  primi- 
tivo território  portuguez  de  Damão,  sendo  a dis- 
tancia entre  a sua  aldeia  mais  visinha  e aquella 
praça  de  cêrea  de  20  k.  O conc.  conbna  a L com 
os  territórios  do  rajá  de  Dharampur,  ao  S com 
a parte  superior  do  rio  Salcantor,  tributário  da 
margem  esquerda  do  Damongangá,  até  ao  monte 
de  Gumbirgurh,  a O com  o rio  que  nasce  proxi- 
mo  de  Gumbirgurh  até  Valgão,  d’onde  segue, 
pela  divisória  d'aguas  entre  a bacia  do  Damon- 
gangá e a do  Calém,  até  Poa  Gandna,  onde  atra- 
vessa para  a margem  direita  do  Calém,  acompa- 
nhando a até  proximo  do  Moti  Borli;  ao  N,  a li 
nha  limitrophe  da  praganã  corre  sensivelmente  a 
ENE,  passando  proximo  das  Aldeias  do  Caxigão, 
Fulandy,  Marcai,  Varda  e Pala.  Junto  d’esta  ul- 
tima segue  por  L o curso  do  Coileque,  confron 
tando  com  os  dominios  de  Dharampur.  As  flores- 
tas de  Nagar-Avely  produzem  pau  rosa,  teca, 
moreta,  sissó,  calicanti  e outras  madeiras  pre-  I 
ciosas. 

Nagarxem.  Pov.  do  conc.  de  Canácona,  Novas 
Conquistas,  no  districto  e arceb.  de  Gôa,  la- 
dia. 

Nagas.  Rio  ou  esteiro  da  Guiné,  África  Occi- 
dental. Sae  do  rio  de  Farim  ou  dc  S.  Domingos, 
separa  a ilha  de  Cacheu  do  território  dos  baiau- 
tas,  e entra  no  Oceano  por  quatro  boceas  diffe- 
rentes,  que  são  o rio  de  Jatta  a O,  o Empernal  a 
E,  0 rio  das  Ancoras  entre  as  ilhas  dc  Jatta  e de 
Bussis,  e o esteiro  do  Pico  entre  a ilha  de  Bussis 
e de  Bissau.  Também  é chamado  Balantes.  ||  Pov. 
de  gentios  situada  a pequena  distancia  do  rio 
das  Nagas,  na  Guiné,  África  Occidental. 

NagoA.  Pov.  da  freg.  de  Verná,  no  conc.  de 
Salsete-Angediva,  no  distr.  e arceb.  de  Gôa,  ín- 
dia. II  Freg.  da  Santíssima  Trindade,  do  conc.  de 
Bardez,  no  distr.  e arceb.  de  Gôa  E’  uma  das  i 
mais  antigas  povoações  christãs  da  ludia.  A 
egí-eja  foi  edificada  em  1.560,  e reedificada  em  ; 
1679.  Tem  escolas.  Constitue  uma  regedoria,  , 
abrangendo  a pov.  de  Arporá  ||  Pov.  da  proprie-  ' 
dade  rústica  do  mesmo  nome,  na  freguezia  de  í 
Santo  André  de  Braucavará,  do  conc.  de  Diu,  na  i 
Indiá.  , 

Nagomo.  Territorio  da  circumscripção  dc  Se-  \ 


na,  na  prov.  de  Moçambique,  África  Oriental. 
Tem  minas  d’ouro. 

Nãgorcém-Palolém.  Regedoria  do  concelho 
de  Canácona,  distr.  de  Gôa,  na  índia. 

Nagorgão  Pov.  do  conc.  de  Sanquelim,  No- 
vas Conquistas,  no  distr.  e arceb.  de  Gôa,  ín- 
dia. Pertence  ao  commando  militar  de  Valpoy, 
na  prov.  de  Satary. 

Nagosa.  Villa  e freg.  de  S.  Miguel,  da  prov. 
da  Beira  Alta,  conc.  e com.  de  Moimenta  da  Bei- 
ra, distr.  de  Vizeu,  bisp.  de  Lamego;  97  fog.  c 
382  hab.  Tem  esc.  do  sexo  fem.  e est.  post.  A 
villa  dista  6 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada 
n’uma  baixa,  proximo  da  margem  esquerda  do 
lio  Tedo.  O vigário  do  Castelío  apresentava  o 
cura,  que  tinha  30^1000  réis  de  côngrua  e o pé 
d'altar.  A freguezia  é fértil  em  milho,  centeio, 
trigo,  vinho,  azeite,  castanha,  hortaliças,  fruetas 
dc  espinho  e caroço,  e legumes.  Pertence  á2.* 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.“  9,  com 
a séde  em  Lamego. 

Nãgosella.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d’Assum- 
pção,  de  Treixedo,  conc.  de  Santa  Comba  Dão, 
distr.  de  Vizeu. 

Nagosello.  Pov.  e freg.  de  Santa  Maria  Ma- 
gdalena,  da  prov.  da  Beira  Alta,  conc.  e com.  de 
S.  João  da  Pesqueira,  distr.  de  Vizeu,  bisp.  de 
Lamego;  2i8  fog.  e 648  hab.  Tem  escolas  d’am 
bos  os  sexos  c est.  post.  A pov.  dista  7 k.  da  séde 
do  conc.  e está  situada  a 1 k.  da  margem  es- 
querda do  rio  Douro.  O abbade  de  S-João  da 
Pesqueira  apresentava  o cura,  que  tinha  o pé 
d’altar  e 50^000  rs.  de  côngrua. A pov.  pertence  á 
2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.“  9,  com 
a séde  cm  Lamego. 

Nagovem.  Pov.  do  conc.  de  Quepem,  Novas 
Conquistas,  no  districto  c arceb.  de  Gôa,  ín- 
dia. 

Naguelim.  Pov  da  Ilha  de  Gôa,  no  conc.  das 
Ilhas,  distr.  e arceb.  de  Gôa,  índia. 

Naguem.  Pov.  do  conc.  de  Sanquelim,  no  dis- 
tr. c arceb.  de  6ô<i,  índia.  Fica  na  esticada  de 
Sanquelim  a Quelgate.  ||  Aldeia  da  regedoria  de 
Molcorném,  no  concelho  de  Quepém,  districto  dc 
Gôa,  na  índia.  ||  Aldeia  da  circumscripção  mili- 
tar de  Valpoy,  na  prov.  de  Satary,  distr.  de  Gôa, 
na  índia. 

Nahareca  Ossuo.  Pov.  e jurisdicção  do  rei- 
no de  Luca,  na  ilha  de  Timor,  Oceania. 

Naia.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Pedro,  do 
Maximinos,  conc.  e distr.  de  Braga.  ||  S Marti- 
nho,  de  Carvalhas,  conc.  de  Barcellos,  do  mesmo 
distr.  II  S.  Pedro,  de  Cesar,  conc.  de  Oliveira  do 
Azemeis,  distr.  de  Aveiro.  ||  Santa  Maria,  de  Fer- 
reiros, conc.  e distr.  dc  Braga.  ||  Santa  Eulalia, 
de  Gaifar,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  districto  de 
Vianna  do  Castelío.  |j  Santo  André,  dc  Marecos, 
conc.  de  Penaficl,  distr.  do  Porto.  |]  S.  Miguel,  de 
Morreira,  conc.  e distr.  do  Braga.  ||  Santa  Ma- 
ria, de  Moure,  conc.  de  Barcellos,  do  mesmo  dis- 
tricto. 

Naibaga.  Pov.  do  conc.  de  Pernem,  Novas 
Conquistas,  no  distr.  e arceb.  de  Gôa,  índia.  Fi- 
ca na  margem  esquerda  do  rio  de  Tiracol,  proxi- 
mo de  Pernem. 

Nailà  Padl.  Pov.  da  praganã  de  Maer,  no 
conc.  e distr.de  Damão,  arceb.  de  Gôa,  índia. 
Fica  ao  sul  do  rio  Sandalcalo  e pertence  á rege- 
doria de  N.  S * dos  Remedios. 

Nalquinim.  Povoação  na  circumscripção  de 
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Batti,  do  commando  e concelho  de  Sanguém,  dís-  { 
tr.  de  Gôa,  na  índia. 

Nallaréi.  Povoação  da  propriedade  rústica  do 
mesmo  nome,  na  freguezia  de  Santo  André,  de 
ürancavará,  do  concelho  de  Diu,  na  índia.  | 

Namacaso.  Monte  da  prov.  de  Moçambique, 
África  Oriental.  Fica  ao  N do  Zambeze  e faz 
parte  da  cordilheira  que  separa  a bacia  hydro- 
graphica  do  Chire  da  do  Revugo,  e serve  de  li- 
mite aos  territórios  luso-inglezes. 

Nanaarraes.  Povo  selvagem  e aguerrido  da 
costa  oriental  d’ África,  perteneente  á grande  ra- 
ça dos  macúas.  Depois  de  derrotados  em  vários 
combates  pelo  capitão  Mousinbo  d’Albuquerque 
cm  1896,  fôram  de  novo  reduzidos  á obediência 
á.  autoridade  portugueza. 

Nambla.  Pov.  da  freg.  de  S.  José,  na  3.*  div. 
de  Quinzenza,  conc.de  Calumbo,  distr.  do  Loan- 
da,  prov.  d’Angola,  África  Occidental. 

Namego.  Ilha  do  archipciago  de  Cabo  Del- 
gado, na  prov.  de  Moçambique,  África  Orien- 
tal. 

Namitenze.  Confluente  da  margem  esquerda 
do  rio  Zambeze,  no  distr.  de  Tete,  prov.  de  Mo- 
çambique, África  Oriental. 

Namly.  Pov.  do  conc.  de  Sanquelim,  Novas 
Conquistas,  no  districto  e arceb.  de  Gôa,  ín- 
dia. ‘ 

Namma.  Pov.  do  sobado  e conc.  de  Cabinda, 
na  delegação  do  Chiavala,  distr.  do  Congo,  prov. 
d’ Angola,  África  Occidental. 

Namorada.  Pov.  da  freg.  de  S.  Nicolau,  de 
Mazarefes,  concelho  e districto  de  Vianna  do 
Castello. 

Namorado  (Antonio  Fausto).  Cirurgião  mór  do 
exercito;  cavalleiro  das  ordens  d’Aviz,  da  Torre  j 
e Espada,  de  Nossa  Senhora  da  Conceição;  con-  \ 
decorado  com  as  medalhas  de  prata  de  bons  ser-  | 
viços  e de  comportamento  exemplar,  cavalleiro  | 
da  ordem  de  Izabel  a Catholica.  N.  em  Extre-  I 
moz  a ‘26  de  agosto  de  1821,  fal.  em  .ã  dc  janeiro  ‘ 
de  1904.  Era  filho  de  Antonio  Joaquim  Namo-  ! 
rado,  cirurgião  militar,  um  dos  bravos  que  serviu  ' 
na  legião  portugueza,  commandada  pelo  marquez  ' 
d’Alorna,  o de  sua  mulher,  D Marianua  Caroli-  | 
na  Amalia  d’01iveira.  Concluiu  o curso  da  Esco-  i 
la  Medico-Cirurgica  de  Lisboa,  aos  21  annos  de  ; 
cdade,  com  a classificação  de  louvor  e distineção,  i 
e publicou  a sua  theseem  1842,  a qual  tinha  por 
titulo  0 Tratamento  iohre  os  pés  tortos.  Nomeado  i 
cirurgião  ajudante  de  infantaria  n.“  12  a 19  de  | 
agosto  do  anno  de  1812,  foi  transferido  a 28  de  , 
março  de  1843  para  infantaria  n.®  7,  o n’esto  re-  | 
gimeuto  servia,  quando  se  deu  o golpe  de  esta  ' 
do  de  6 de  outubro  de  1816.  Tendo-se  o seu  re- 
gimento collocado  ao  lado  da  Junta  do  Porto, 
teve  que  marchar  para  ahi  sob  o commando  do 
conde  das  Antas,  e durante  8 mezns  passou  pe 
las  maiores  vicissitudes,  dando  sempre  provas  de  1 
maior  patriotismo.  Em  consequência  dos  rele-  i 
vantes  serviços  que  prestou,  a Junta  o elevou  a i 
cirurgião  mór,  mas  esta  promoção  não  foi  mauti-  ; 
da,  0 mais  tarJe,  a 12  de  outubro  de  1817,  o go- 
verno 0 collocou  em  caçadores  n.“  2.  Em  1818  | 
desenvolveram  se  na  guarnição  de  Lisboa  oph-  , 
talmias  granulosas,  c então,  fôram  grandes  os  ; 
serviços,  que  Antonio  Fausto  Namorado,  como 
clinico,  prestou  no  hospital  da  Estrella,  no  Ins- 
tituto Ophtalmico,  á Cruz  dos  Quatro  Caminhos, 
no  hospital  da  Boa  Hora,  em  Belem,  e no  presi- 
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dio  de  S.  Jorge.  Em  1856,  na  oceasião  em  que  a 
cholera-morbus  assaltou  o regimento  de  artilha- 
ria n.®  2,  aquartelado  em  Eivas,  foi  para  ali  trans- 
ferido, sendo  logo  indicado  pelo  Conselho  de 
Saude  para  tomar  a direcção  do  hospital  militar. 
Por  decreto  de  18  de  janeiro  de  1882  foi  promo- 
vido a cirurgião  de  brigada  para  a 2.*  divisão 
militar,  e em  3 de  outubro  de  1891  reformado  no 
posto  de  general  de  brigada. 

Namorado  (Francisco  Antonio).  Foi  visconde 
de  Santo  Ambrosio.  V.  este  titulo. 

Namorado  (Joaquim  Antonio  J Oliveira).  Ci- 
rurgião-medico  pela  Escola  Medico  Cirúrgica  de 
Lisboa.  N.  a 25  de  fevereiro  de  1839,  sendo  filho 
do  medico  militar  Antonio  Joaquim  Namorado  e 
de  sua  mulher,  D.  Marianna  Carolina  Amalia 
d'01iveira.  Aos  lõ  annos  de  edade  matriculou-se 
na  Escola  Medico-Cirurgica  de  Lisboa,  e ali  fez, 
sem  interrupção,  o seu  curso  de  185i  a 1860,  de- 
fendendo a these  inaugural  em  outubro  d’esse 
anno,  a qual  tem  o titulo  de  Panaricio,  mas  não 
se  imprimiu.  Foi  nomeado  medico  substituto  das 
cadeias  civis  de  Lisboa,  e da  casa  da  correcção 
em  1877,  e sub-dclcgado  de  saude  substituto  cm 
1878.  Desde  1866,  em  successivas  reeleições,  al- 
gumas em  lueta  junto  da  urna  com  adversários 
influentes,  foi  vereador  da  camara  municipal  de 
Lisboa,  desempenhando  funcçòes  cm  quasi  todos 
os  pelouros.  O dr.  Joaquim  Namorado  foi  o pro- 
prietário d’um  dos  primeiros  postos  médicos  que 
se  estabeleceram  em  Lisboa.  Durante  a epide- 
mia da  febre  amarella,em  1857,  sendo  ainda  es- 
tudante de  medicina,  prestou  serviços  ü’um  hos- 
pital provisorio,  estabelecido  na  rua  de  Santo 
Ambrosio  (casa  que  depois  comprou  de  socieda 
do  com  seu  iimào,  o visconde  de  Santo  Ambro 
sioj,  e por  isso  lhe  fôram  concedidos  o habito  da 
Torre  c Espada  c a medalha  humauitaria  da  ca- 
mara municipal,  ü dr.  Joaquim  Namorado  tem 
collaborado  cm  diversos  jornaes,  principalmcute 
a respeito  de  questões  municipacs  e de  hygiene- 
No  Courrier  de  Lisbonne  inseriu  uma  serie  de 
artigos  ácêrea  da  salubridade  publica.  Em  1864 
fundou,  com  o já  meucionado  visconde  de  Santo 
.\mbrosio,  seu  irmão,  um  jornal  com  o titulo  de 
Noticiário  Portuguez,  seguindo  pouco  mais  ou 
menos  o programma  do  Diário  de  Noticias,  mas 
passado  tempo  mudou  para  o nome  de  Diário 
Fopular,  sendo  a sua  propriedade  transferida  pa- 
ra outras  pessoas.  E’  casado  com  D Imiza  Ma- 
ria Coutinho.  Escreveu:  Algumas  considerações 
sobre  as  casas  de  correcção  e cadeias  civis  de  lAs 
boa,  Lisboa,  1877. 

Namorado  (José  General  de  divi- 

são reformado.  N.  em  1 de  outubro  de  1824,  sen- 
do filho  do  cirurgião  militar  Antonio  Joaquim 
Namorado  e de  D.  .Marianna  Carolina  Amalia  de 
Oliveira  Namorado.  Em  1836,  com  pouco  mais  do 
12  annos  de  cdade,  matriculou  se  no  primeiro 
anuo  da  Academia  de  Marinha,  e tendo  sido  crea- 
da  a Escola  Polytechnica,  concluiu  o curso  do 
nevegação,  e observatorio  astronomico,  seguindo 
depois  0 curso  de  engenharia  militar,  alcançando 
0 primeiro  prêmio  peceuniario  cm  fortificação, 
e o segundo  em  architectura  Em  1842  foi  des 
pachado  alferes  alumuo  paisano  e concluindo  o 
curso  de  engenharia  em  28  de  julho  do  1815, 
despachado  alferes  effectivo  para  caçadores  n.® 
9.  Reformou  se  depoi.s,  em  abril  de  1^3,  no  pos- 
to de  general  de  divisão.  Tiuha  a commenda  da 
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ordem  d'Aviz,  e da  de  Izabel  a Catholica,  de 
Hespanha.  Serviu  como  engenheiro  nos  traba- 
lhos da  companhia  dos  canaes  da  Âzambuja  em 
1846;  engenheiro  chefe  da  secção  de  Extremoz, 
na  estrada  de  Lisboa  a Eivas,  desde  1849  a 1851; 
e director  das  obras  publicas  do  districto  de  Be- 
ja desde  1851  a 1857.  Fez  parte  da  commissão 
de  defeza  de  Lisboa  ao  sul  do  Tejo  desde  1860 
a 1868;  sub-director  do  lieal  Collegio  Militar 
desde  janeiro  de  1872  a abril  de  1874,  e desem- 
penhou outras  differentes  commissòes  de  enge 
nharia  militar,  sendo  por  fim  inspector  da  arma 
ria  4.*  div.  mil.  em  1876,  e depois  na  1.*  div.  des 
de  1876  até  á data  da  sua  reforma.  Foi  deputado 
na  legislatura  de  1875  até  1879.  Collaborou  em 
vários  jornaes  sobre  difierentes  assumptos  mili- 
tares e politicos.  Escreveu  um  poema  allusivo  á 
batalha  das  linhas  d’Elvas,  com  o titulo  de  A 
Elveida,  Lisboa,  1872. 

Namorados.  Povoações  nas  freguezias:  N.  S.* 
da  Conceição  e conc.  de  Castro  Verde,  distr.  de 
Beja.  II  N.  S.*  da  Annunciação  e conc.  de  Merto- 
la,  do  mesmo  districto. 

Namuli.  Notável  grupo  orographico  da  região 
montanhosa  situada  entre  o delta  do  Zambeze  e 
0 Rovuma,  África  Oriental.  São  montes  que  for- 
mam no  seu  conjuncto  um  dos  mais  bellos  terri- 
tórios elevados  de  toda  a África,  conforme  o af- 
firmaram  viajantes  nacionaes  e estrangeiros.  O 
grupo  d’estes  picos  eleva-se  sobre  um  pedestal 
de  cêra  de  700  m.  acima  do  uivei  do  mar,  tendo 
por  ponto  culminante  o pico  Namuli,  quasi  inac- 
cessivel,  com  2:700  m.  d’altitude  e rodeado  por 
outros  picos  como  o Malesani,  o Miruli  e o Mre- 
si,  cujas  altitudes  variam  entre  2:0ÍX)  a 2:500  m. 
A vegetação  que  cobre  estes  montes  é deveras 
luxuriante.  O clima  é salubre  e temperado.  Tem 
origem  n’este  agrupamento  o rio  Licungo  e vá- 
rios affluentes  do  Lurio. 

Nandei.  Pov.  do  sobado  de  Chaluvahula,  na 
div.  e ccnc.  do  Humbe,  distr.  da  Huilla,  prov. 
d’ Angola,  África  Occidental. 

Nandua.  Pov.  do  sobado  de  Mahama,  na  div. 
e conc.  do  Humbe,  distr.  da  Huilla,  prov.  d’An- 
gola,  África  Occidental. 

Nandufe.  Pov.  e freg.  de  S.  João  Baptista,  da 
prov.  da  Beira  Alta,  conc.  e com.  de  Tondella, 
distr.  e bisp.  de  Vizeu;  157  fog.  e 574  hab.  Tem 
escolas  d’ambos  os  sexos  e correio  com  serviço 
de  posta  rural,  A pov,  dista  8 k.  daséde  do  conc. 
e está  situada  n’um  valle  proximo  do  rio  Dinha. 
O abbade  de  Cannas  de  8abugosa  apresentava 
0 cura,  que  tinha  8í000  réis  de  côngrua  e o pé 
d’altar.  A terra  é muito  fértil  em  todas  as  pro 
ducçòes  agricolas  do  paiz;  cria  muito  gado  de 
toda  a qualidade,  e nos  seus  montes  ha  muita 
caça  miuda.  A pov.  pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.“  14,  com  a séde  em  San- 
ta Lomba  Dão.  N’esta  pov.  ha  uma  importante 
fabrica  de  lacticinios,  pertencente  ao  sr.  viscon- 
de de  Nandufe,  o sr.  Antonio  Coelho  Rodrigues 
Vianna. 

Nanely,  Pov.  do  conc.  de  Sanquelim,  Novas 
Couquistas,  no  distr.  e arceb  de  (iôa,  Índia.  Fi- 
ca proximo  da  margem  esquerda  do  rio  Velus. 
Pertence  é circumscripção  militar  de  Valpoy,  da 
provinda  de  Satary. 

Nanhande.  Pov.  da  div.  e conc.  do  Humbe, 
no  distr.  da  Huilla,  prov.  d’ Angola,  África  Occi- 
dental. 
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Nano.  Vasto  território  que  se  estende  ao  SE 
do  distr.  de  Benguella  entre  Cacouda  e as  terras 
do  Huambo,  prov.  d’ Angola,  África  Occidental. 
E’  muito  cortado  de  rios,  cujas  aguas  vão  aoCu- 
nene,  e oceupa  uma  grande  zona  no  planalto  da 
África  austral.  O major  Serpa  Pinto  visitou-o 
quando  da  sua  viagem  através  da  África.  Os 
costumes  dos  povos  de  Nano,  assim  como  a lin- 
gua  que  falam,  são  cguaes  aos  dos  habitantes  do 
valle  de  Quillengues.  Trabalham  o ferro  com  que 
fabricam  as  suas  armas,  e dão-se  á agricultura. 
São  muito  aguerridos  e de  quando  em  quando 
assaltam  os  povos  visinhos  para  os  roubarem. 
As  raparigas,  emquanto  virgens,  usam  nos  arte- 
lhos umas  manilhas  de  verga  de  pau,  e é um 
grande  crime  o uso  indevido  d’essas  manilhas. 
Em  todas  as  povoações  do  Nano  ha  uma  espe- 
cie  de  kiosques  para  conversação.  São  cubatas 
de  tecto  de  colmo  onde  os  indigenas  se  reunem, 
sentados,  e contam  uns  aos  outros  os  episodios 
das  suas  caçadas  e das  suas  guerras,  tendo  pri- 
meiramente accendido  ao  centro  da  cubata  a in- 
dispensável fogueira.  j|  Uma  das  divisões  do  con- 
celho de  Novo  Redondo,  no  distr.  de  Loauda,prov. 
d’Angola,  África  Occidental. 

Nanodém.  Pov.  da  circumscripção  militar  de 
Coddal,  na  provincia  de  Satary,  distr.  de  Gôa, 
na  Índia. 

Nanorem.  Rio  do  conc.  de  Sanquelim,  no  dis- 
tr. e arceb.  de  Gôa,  índia.  E’  um  affluente  do  rio 
Madei.  Nasce  nos  contrafortes  dos  Ghattes,  cor- 
re do  N para  o S,  e entra  no  rio  Madei  pela  mar- 
gem direita.  ||  Pov.  do  conc.  de  Sanquelim,  No- 
vas Conquistas,  no  distr.  e arceb.  de  Gôa. 

Nanpucua.  Pov.  do  sobado  de  Mutano,  na 
div.  e conc.  do  Humbe,  distr.  da  Huilla,  prov. 
d’ Angola,  África  Occidental. 

Nantes.  Pov.  na  freg.  de  Villar  de  Nantes, 
conc.  de  Chaves,  distr.  de  Villa  Real. 

Nanuz.  Pov.  do  conc.  de  Sanquelim,  antiga 
prov.  de  Satary,  Novas  Couquistas,  no  distr.  c 
arceb.  de  Gôa,  índia.  Está  situada  na  margem 
direita  do  rio  Madei.  Tinha  uma  fortaleza  cons- 
truída por  um  rajá  em  tempos  remotos,  e d’ella 
fizeram  o seu  quartel-general  as  ranes  e os  ma 
ratas,  quando  da  sublevação  de  1895-1896.  A au- 
toridade superior  do  distr.  mandou-a  arrasar 
quando  as  forças  do  reino  commandadas  por  sua 
alteza  senhor  D.  Aífonso  oceuparam  Satary, 
sendo  ao  mesmo  tempo  incendiadas  as  gazás 
gentílicas.  Pertence  á circumscripção  militar  de 
Valpoy. 

Nâo.  Cabo  na  costa  de  Marrocos,  fronteiro  do 
archipelago  das  Canarias.  Nas  cartas  modernas 
tem  0 nome  de  Nu?!,  Noun  ou  Nant.  Na  costa 
Occidental  da  África,  para  onde  primitivamente 
se  dirigíramos  olhares  inquietos  e prescutadores 
do  infante  D.  Henrique,  ficava  o cabo  Não.  Tal 
era  o terror  que  clle  inspirava  aos  maritimos,  tão 
supersticiosos  n’esjas  afastadas  épocas,  que  era 
vulgar  entre  olles  o provérbio:  «Quem  passar  o 
cabo  Não  ou  voltará  ou  não.»  Quando  depois  do 
regresso  da  fatal  jornada  de  Ceuta,  o infante  es- 
tabeleceu a sua  residência  em  S.  Vicente  (o 
Promontorium  sacrum,  dos  antigosj,  e mandou 
navios  á cata  de  descobertas,  os  primeiros  que 
partiram,  dobraram  o famoso  cabo  indo  além 
d’elle  60  legoas  até  tocarem  no  Bojador.  Parece 
que  os  primeiros  marinheiros  portuguezes  que  o 
transpuzeram  fôram  os  cavalleiros  da  casa  do 
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infante  João  Gonçalves  Zarco  e Tristào  Vaz 
Teixeira.  Uma  tempestade,  porém,  de  tal  ma 
neira  os  acossou  que  os  arrojou  para  longe  dacos 
ta,  fazendo-os  andar  perdidos.  Foi  n’essa  situa- 
ção tão  embaraçosa  e difficil  para  os  dois  arroja- 
dos navegadores  que,  em  seguida  a alguns  dias 
de  navegação  incerta,  perfeitamente  á ventura 
das  vagas,  descobriram  a ilha  de  Porto  Santo, 
ponto  d^e  partida  para  a descoberta  da  Madeira 
Apezar  de  alguns  historiadores,  e entre  elles 
(ialvão,  Faria  e Sousa,  Damião  de  Goea,  etc., 
pretenderem  que  fomos  nós  os  primeiros  que  do 
braram  o eabo  Não,  está  demonstrado  que,  antes 
dos  portuguczes,  já  outros  aventureiros  o tinham 
transposto.  E a prova  está  em  que  as  Canaria» 
já  tinham  sido  descobertas,  não  podendo  os  ex- 
pedieionarios  ter  ido  por  outro  caminho  que  não 
fôsse  0 d’aquelle  cabo.  Segundo  a relação  deixa- 
da por  um  escriptor  citado  pelo  visconde  de  San 
tarem  no  seu  curioso  livro:  llecherches  sur  la 
priorité  de  la  decouverte  despays  situés  sur  la  cô 
te  occidentale  d'Afrique  au  delá  du  cap  Bojador, 
pag  171,  houve  um  frade  hespanhol  que  visitou 
Marrocos,  Azamor,  Safi,  Gazulla,  e passando  o 
cabo  Não,  metteu  se  n’um  bote  percorrendo  toda 
a costa  dos  moiros,  chamada  plagas  arenosas, 
até  ao  cabo  Pojador,  limitando  se  depois  a re- 
conhecer as  ilhas  que  ficavam  para  aquém  do 
temeroso  cabo.  O cabo  Não  era,  portanto,  conhe- 
cido. Conhecido  e temido,  o que  é natural,  pois 
todos  suppunham  que  o mundo  terminava  n’a- 
quellas  paragens,  e que,  tentar  ir  além,  seria 
provocar  a cólera  divina.  Quando  o infante  se 
dispoz  a iniciar  as  descobertas  marítimas,  co- 
nhecia de  sobejo  a existência  do  cabo.  E tanto 
o conhecia  que  o mandou  dobrar,  convencido 
de  que  a façauha  não  seria  espantosa,  visto  ou- 
tros marinheiros  o terem  já  transposto.  Os  mari- 
nheiros também  o conheciam,  e a prova  está  em 
que  0 temiam,  repetindo  o aphorismo  acima  ci 
tado.  O que  póde,  pois,  aflirmar-se  é que,  no 
tempo  do  infante,  os  náuticos  portuguezes  limí-  ^ 
tavam  as  suas  viagens  até  ao  cabo  Não,  que  era 
0 ponto  extremo  a que  tinham  chegado,  e que 
o.s  primeiros  portuguczes  que  o dobraram,  cum- 
prindo as  ordens  de  seu  amo,  fôram  os  referidos 
João  Gonçalves  Zarco  o Tristão  Vaz  Teixeira, 
que,  tendo  heroicamente  combatido  em  Ceuta, 
valentemcnte  se  portaram  em  1418,  quando  che- 
garam até  perto  do  Bojador,  façanha  brilhante 
que  remataram  com  a conquista  da  Madeira.  O 
Bojador  foi  dobrado  mais  tarde,  em  1131,  por 
Gil  Eannes.  V.  Portugal,  vol.  II,  pag.  368. 

Naobios.  Montes  do  cone.  e distr.  de  Loanda, 
prov.  d’Angola,  África  Occidental.  Ficam  pró- 
ximos da  costa,  e pouco  para  o N da  foz  do  rio 
Cuanza. 

Napier  de  S.  Vicente  (Carlos  Napier,  vis- 
conde e conde  do  Cabo  de  S.  Vicente,  e conde  de). 
Almirante  inglez  e almirante  honorário  da  ma-  1 
rinha  portugueza;  gran-cruz  da  ordem  da  Torre  i 
e Espada;  membro  do  parlamento  de  Inglaterra,  I 
vice-almirante  e cavalleiro  da  ordem  do  Banho;  | 
cavalleiro  das  ordens  de  Maria  Thereza  d’Aus 
tria,  de  S.  Jorge  da  Kussia,  e da  Aguia  Verme- 
lha da  Prússia.  N.  em  1786,  falleceu  em  1860. 
Entrando  na  vida  marítima  aos  13  annos  de  cda-  ' 
de,  assignalou-se  nos  cruzeiros  organisados  con 
tra  os  navios  francezes;  ein  1805  foi  nomeado 
tenente  do  Corajoso,  embarcação  franceza  para 
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a captura  da  qual  havia  contribuído,  c tres  ân- 
uos depois,  regressando  da  campanha  contra  as 
Antilhas  dinamarquezas  sustentou  com  a corve- 
ta franceza  Diligente  um  combate,  em  que  ficou 
gravemente  ferido.  Em  1809  tomou  de  assalto  o 
forte  Eduardo  na  Martinica,  e concorreu  para  a 
tomada  díiHautpojd,  nau  de  linha,  sendo  por  es- 
te feito  promovido  ao  posto  immediato.  Mandado 
em  1810  para  a Península  veiu  embarcar  na  cos- 
to  de  Portugal,  e reunindo-se  ao  exercito  de 
Wellington,  assistiu  á batalha  do  Bussaco,  e es- 
teve nas  linhas  de  Torres  Vedras.  Desde  1811 
até  1814  andou  cruzando  no  -Mediterrâneo,  apri- 
sionou nmitos  navios  mercantes,  bombardeou  a 
cidade  de  Sapri  e apoderou  se  da  ilha  de  Pou- 
za  (1812^.  Posteriormente  fez  em  1814  uma  cam- 
panha contra  os  Estados-Unidos,  tomou  parte 
no  ataque  de  Alexandria  e de  Baltimore,  e sen- 
do depois  da  paz  collocado  na  disponibilidade, 
foi  em  1829  nomeado  commandante  da  fragata 
Galatea,  com  a qual  veiu  cruzar  nas  costas  de 
Portugal,  sendo  durante  essa  commissão  que  Na 
pier  fez  os  seus  primeiros  ensaios  de  navegação 
a vapor.  Em  seguida  partiu  para  a índia,  e logo 
que  regressou  a Inglaterra,  em  1831,  foi  manda- 
do para  os  Açores  com  o fim  de  proteger  os  sú- 
bditos britannicos  residentes  no  archipelago. 
Chegando  a S.  Miguel  em  princípios  de  junho, 
quando  já  se  havia  feito  de  véla  a expedição  li 
beral  destinada  á conquista  das  ilhas  de  S.  Jorge 
e do  Pico,  Napier,  depois  de  conferenciar  com  o 
cônsul  geral  e com  o vice  almirante  Prego,  par- 
tiu para  a ilha  Terceira,  onde  se  encontrou  com 
0 marquez  de  Palmella  e José  Antdnío  Guerrei- 
ro, membros  da  regencia,  passando  depois  ao 
Faial  que  por  esse  tempo  caiu  nas  mãos  do  con- 
de de  Villa-Flôr.  Sympathisando  com  a causa 
dos  defensores  dothrouode  D.  Maria II  e vol- 
tando á Inglaterra,  dedicou  se  ao  estudo  dos 
meios  do  fazer  vingar  as  idéas  d’esses  nossos 
militares,  e no  jornal  United  Service  publicou  em 
1832  um  artigo  no  qual  se  liam  os  seguintes  pc 
riodos:  nO  unico  methodo  seguro  de  concluir  a 
questão  portugueza  é entrará  queima  roupa  no 
Tejo  e levar  a capital  d’assalto.  As  baterias 
que  defendem  o rio  são,  sem  duvida,  fortes,  po- 
rém com  vento  de  feição  e uma  forte  corrente 
depressa  ficariam  inúteis.  A artilharia  portu- 
gueza ainda  que  altamente  apreciada  na  guerra 
peninsular  não  tem  tido  n’estes  últimos  tempos 
pratica  sufiiciente,  nem  todos  os  tiros  acertam 
e d'esses  mesmos  poucos  offendem  o costado  do 
navio,  e repartindo  as  peças  de  artilharia  em 
terra  por  todos  os  navios  que  fórmam  a expedi 
ção  não  caberiam  mais  de  seis  tiros  a cada  um. 
Também  se  deve  ter  em  consideração  que  em 
caso  de  revez  qualquer  numero  de  navios  póde 
fundear  no  Tejo  fóra  do  alcance  das  baterias  de 
um  e outro  lado,  e se  com  uma  esquadra  de 
8:000  homens  de  tropa  a bordo  os  habitantes  de 
Lisboa  se  não  levantarem  em  massa,  não  são  a 
favor  de  D Maria,  e n’esse  caso  aquella  força 
desembarcando  em  qualquer  parte  de  Portugal 
nunca  poderia  desthronar  D.  Miguel.  Ainda  com 
uma  força  maior  não  poderiam  em  primeiro  lo- 
gar  sustentar  uma  guerra  defensiva  nas  pro- 
víncias do  Minho  e Douro,  c por  consequência 
não  é provável  que  elles  possam  sustentar  agora 
uma  guerra  oifensiva  com  uma  força  menor.» 
Continuando  sempre  a interessar-se  pela  sorte 
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dos  coDstitucionaes  portuguezes,  quando  o duque 
de  Palmella  foi  a Inglaterra  nos  do  1832  Na- 
pier  apresentou  ao  nosso  diplomata  o seu  plauo 
de  fretar  uma  duzia  de  vapores,  embarcar  o exer 
cito  na  Foz  e entrar  pelo  Tejo  dentro  u’uma 
noite  e decidir  de  vez  a questão,  fundando  estas 
suas  idéas  em  que  a melhor  parte  do  exercito  de 
1).  Miguel  estava  em  volta  das  linhas  do  Porto, 
e portanto  longe  da  capital,  e que  as  continua- 
das sortidas  feitas  pelas  tropas  da  rainha  eram 
um  inútil  desperdicio  de  vidas  sem  de  maneira 
alguma  adiantarem  o bom  exito  da  causa  cm  que 
andavam  empenhados.  O duque  commuuicou  para 
0 Porto  esse  plano,  mas  o ministério  não  o accei- 
tando  completamente,  mandou  a Londres  um 
emissário,  Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães,  com 
uma  carta  para  o nosso  agente  em  Londres,  o 
futuro  conde  da  Carreira,  eucarregando-o  de  of- 
ferecer  o commaudo  da  esquadra  constitucional 
a Napier,  e ao  mesmo  tempo  uma  carta  para  este 
escripta  por  Bernardo  de  Sá  Nogueira  ("depois 
marquez  de  Sá  da  Bandeira^  ministro  da  mari 
nha.  N’essa  carta  datada  de  31  de  janeiro  de 
1833,  dizia  Bernardo  de  Sá:  «O  projecto  de  en- 
trar no  Tojo  parece-me  impraticável,  pois  ainda 
que  os  nossos  barcos  de  vapor  escapassem  das 
numerosas  baterias  de  terra,  seria  quasi  impossí- 
vel poderem  escapar  á artilharia  de  mais  de 
uma  duzia  de  navios  de  guerra  fundeados  no  rio. 
Parece-me  que  a parte  da  costa,  onde  nos  seria 
mais  util  desembarcar,  é desde  Peniche  até  Cas- 
caes;  depois  segue-se  a costa  entre  o Tejo  e o 
Sado;' depois  d’Í8SO  temos  Siues,  costa  do  Alem 
tejo,  talvez  a mais  facil  para  eflfeituar  um  des 
embarque,  visto  que  tem  poucos  portos  e não  es- 
tá bem  guardada.  Temos  ainda  as  bellas  praias 
do  Algarve.  Vós  bem  sabeis  a maneira  como  tre- 
pámos sobre  os  rochedos  de  S.  Jorge  e S.  Mi- 
guel, e é melhor  ter  ainda  de  trepar  do  que  estar 
exposto  ás  baterias  duraute  o desembarque,  j 
Quanto  ao  vosso  contrato  para  o serviço  da 
rainha  e á vossa  vinda  para  esta,  é preciso  que  | 
haja  u’isso  o maior  segredo.  O sr.  Magalhães  por 
tador  d’esta  carta  vao  encarregado  de  se  enteu- 
der  com  o sr.  Lima  e Meudizabal  sobre  este  as- 
sumpto e particularmente  comvosco.»  A esta  car- 
ta respondeu  Napier  declarando  as  condições 
com  que  acceitaria  o commandu  da  esquadra,  e | 
tratando  em  seguida  das  operações  militares  ac-  I 
crescentava:  «Como  presumo  que  a força  actual-  ! 
mente  reunida  no  Porto  não  é suflSeiente  para 
fazer  um  movimento  para  a frente,  sem  ser  apoia- 
da por  um  levantamento  de  povo,  devem  tomar- 
se  immediatamente  medidas  para  obrigar  o ini 
migo  a diminuir  as  suas  forças  em  frente  d’a- 
quella  cidade.  Oceorrem-me  diversos  planos;  o 
primeiro  e o melhor  seria  fretar  dez  vapores, 
embarcar  todo  o exercito,  conduzil  o directamen- 
te  ao  Tejo  e desembarcar  em  Lisboa;  isto  exi-  [ 
giria  fundos.  O segundo  é fazer  entrar  rapida- j 
mente  a esquadra  em  Lisboa  com  2:000  homens 
a bordo;  isto,  comtudo,  só  se  poderia  tentar  com 
a certeza  de  que  os  habitantes  eram  favoráveis 
á causa;  sendo  bem  succedidos  tanto  melhor,  e 
no  caso  contrario  ha  um  bom  ancoradouro  em 
Lisboa  fóra  do  alcance  da  artilharia  por  todos  I 
os  lados,  e uma  esquadra  inimiga  ali  fundeada 
os  obrigaria  a levantar  o bloqueio  do  Porto.  Se 
nenhum  d’cstes  planos  se  julgasse  exequível, 
embarcar-se-iam  na  esquadra  1:000  ou  1:500 


homens,  e se  eãeituariam  desembarques  em  dif- 
ferentes  pontos  da  costa.  Não  tenho  duvida  de 
que  facilmente  seriamos  senhores  de  Peniche,  por 
exemplo,  e isto  faria  chamar  algumas  tropas  do 
bloqueio  do  Porto.  Poderiamos  fazer  desembar- 
ques na  bahia  de  Lagos,  no  Algarve,  poríamos 
toda  a costa  em  alarme,  e estar  senhor  do  mar 
é uma  enorme  vantagem  que  se  deve  aproveitar. 
Sendo  o povo  a favor,  poderiam  formar-se  e ar- 
mar-se  corpos  de  tropa  no  Algarve,  e isto  seria 
de  grandíssimo  proveito  para  a causa,  servindo 
os  l;5ü0  homens  de  núcleo  a um  exercito  que 
marchando  por  todo  o Algarve  faria  uma  pode- 
rosa diversão.»  Entretanto  as  círcumstancias  do 
Porto  eram  as  mais  criticas,  e os  amigos  da  cau- 
sa da  rainha  em  Londrés  estavam  desanimadís- 
simos, esperando  a toda  a hora  receber  a noti- 
cia da  entrega  da  cidade.  No  meio  d’este8  apu- 
ros era  impossível  arranjar  dinheiro,  mas  infor- 
mações da  revolta  das  tripulações  na  esquadra 
liberal,  então  commandada  por  '^artorius,  fizeram 
com  que  Abreu  Lima  se  resolvesse  a tentar  um 
ultimo  estorço,  e indo  ter  com  Napier  decidiu  o 
a tomar  o commando  das  forças  navaes  de  D. 
I’edro,  e a preparar  os  meios  de  rcalisar  um  gol 
pe  demão  sobre  o Algarve.  O bravo  official  do 
marinha,  levado  do  seu  decidido  amor  á causa 
da  Liberdade,  desistiu  dos  seus  antigos  projectos 
sobre  Lisboa,  inclinou-se  para  a idéa  de  uma  ex- 
pedição ao  Algarve,  pondo  como  condição  scr 
acompanhado  por  Palmella,  que  a esse  tempo  es- 
tava em  Paris.  Avisado  o duque,  regressou  a 
Londres  e este  diplomata,  Abreu  Lima  e .Mendi- 
zabal,  envidando  todos  os  esforços  trataram  com 
incrível  ardor  os  preparativos  indispensáveis,  c 
no  dia  28  de  maio  largavam  de  Falmouth  para  o 
Porto  5 vapores  conduzindo  a seu  bordo  o duque 
de  Palmella  e -Mendizabal,  160  officiaes  mari- 
nheiros e umas  322  praças  dos  batalhões  inglez  e 
belga,  sendo  Napier  o chefe  da  expedição.  Na 
noite  do  1.®  de  junho  surgiu  Napier  em  frente 
do  Porto,  e desembarcando  na  Foz,  encaminhe  u- 
se  de  madrugada  para  a cidade,  onde  foi  recebi- 
do pelo  imperador.  Na  manhã  seguinte  voltou 
Napier  ao  paço,  e ahi  na  presença  do  marechal 
Solignac  se  tratou  da  necessidade  de  realisar 
promptamente  uma  operação  decisiva,  insistindo 
n’es8a  oceasião  ainda  aquelle  official  no  seu  an- 
tigo plano  de  forçar  a barra  do  Tejo  ou  de  ten- 
tar ura  desembarque  entre  Peniche  e Lisboa,  pa- 
ra n’uma  marcha  rapida  se  apresentar  a tropa  ás 
portas  da  capital.  Ficou  a questão  para  se  tra 
tar  n’um  conselho  militar,  e reunido  este  debate- 
ram-se os  quatro  importantes  pontos:  l.“  Será 
conveniente  embarcar  todas  as  tropas  disponí- 
veis e fazer  com  ellas  um  ataque  decisivo  sobre 
Lisboa?  2.“  Será  melhor  embarcar  2 ou  3:000  ho- 
mens c fazer  com  elles  um  ataque  sobre  algum 
ponto  distante  da  capital  e do  Porto?  3.®  Deve 
ser  Villa  Nova  atacada  por  um  desembarque  fei- 
to na  retaguarda?  4.®  Deve  effoituar-se  um  ata- 
que na  retaguarda  das  linhas  inimigas  ao  norte 
da  cidade?  Discutiram-se  attentamento  todas 
essas  hypotheses,  e afinal  a maioria  do  conselho 
optou  pelo  parecer  de  Napier,  que  propunha  que 
se  abandonasse  a Foz,  se  limitassem  as  linhas 
unicamente  á defeza  do  Porto,  e com  a maxima 
força  da  gente  de  que  se  pudesse  dispor  se  fôsse 
com  ella  fazer  um  ataque  súbito  sobre  Lisboa. 
Napier  recebeu  antes  a sua  patente  de  vice-al- 
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mirante  e o commando  da  esquadra,  que  se  com- 
punha de  tres  fragatas:  D.  Pedro^õOpeças),  fíai- 
nha  de  Portugal  (de  46^,  e D.  Maria  II  (áa  í'2), 
corveta  Portuense  fde  20^,  e brigue  Conde  de 
Vüla  Flor  (de  18),  consistindo  a guarnição  em 
mil  e tantas  pessoas,  entre  oíBciaes  e marinhei- 
ros. Napier,  trocando  então  o verdadeiro  nome 
de  Carlos  de  Pouza  para  commemorar  o seu  ve 
lho  feito  de  armas  na  Italia,  ao  qual  acima  nos 
referimos,  e principalmente  para  illudir  as  leis 
inglezas  que  lhe  vedavam  sob  pena  de  perda  da 
patente,  entrar  ao  serviço  estrangeiro  sem  per- 
missão do  seu  governo,  foi  tomar  posse  do  com- 
inando c dispôrtudo  para  o embarque  da  expedi 
ção.  Entretanto  voltava  de  novo  a indecisão  sobre 
o plano  que  se  devia  seguir  nas  operações,  Soli 
guac  fez  por  um  instante  acceitar  a sua  idéa  da 
partida  de  uma  divisão  de  5;0o0  homens  para 
Lisboa,  e depois  resolveu-se  que  D.  Pedro  e So- 
lignac  ficassem  no  Porto  enviando-se  para  o Al- 
garve uma  expedição  mais  pequena  Como  o ma 
rechal  era  contrario  a esse  projecto,  dcmorou-sc 
0 embarque  das  forças,  eo  almirante,  desconfian- 
do do  que  se  passava,  fez  signal  telegraphico 
para  terra,  dizendo  que  não  era  certamente  esse 
0 modo  de  ganhar  a causada  rainha. Fem  soldados 
ou  não?  perguntou  elle;  A’  vista  da  resposta  proce- 
derei. As  demoras  continuavam,  os  dias  9 e 10 
passaram  se  sem  mais  decisão  de  embarque,  e o 
almirante  no  dia  11  declarou  para  terra  que  se 
não  embarcava  a tropa.,  immediat amente  arrea- 
ria a sua  bandeira  t seguiria  sem  demora  para 
Inglaterra.  N’este  aperto  convocou  se  um  novo 
conselho  militar,  e n’elle  se  decidiu  finalmente 
que  não  se  podendo  mandar  para  fóra  do  Porto 
sem  risco  de  perder  esta  cidade  uma  divisão  de 
5:000  homens,  forçoso  era  recorrer  ao  emprego 
de  uma  pequena  expedição  de  2:500  homens, 
que  se  destinaria  ao  Algarve,  e n’esse  mesmo  dia 
foi  esta  resolução  communicada  a Napier  por 
uma  carta  de  D.  Pedro.  A tropa  destinada  á ex 
pedição  começou  o embarque  no  dia  12,  estava 
toda  a bordo  no  dia  14,  e no  immediato  fôram  re- 
cebidos pelo  almirante  o duque  da  Terceira,  no- 
meado commandante  da  expedição,  e o duque  de 
Palmella,  nomeado  governador  civil  provisorio, 
para  reger  os  territórios  que  fossem  entrando  na 
obediência  da  rainha.  Só  no  dia  20  já  por  noite 
pôde  a expedição  terminar  os  seus  arranjos,  e fei 
to  0 signal  de  despedida  começaram  os  vapores 
a levantar  ferro  durante  a noite,  e a esquadra 
reunida  com  os  vapores  fez-se  de  véla  pelas  7 ho- 
ras da  manhã  do  dia  21,  seguindo  o rumo  do  sul 
com  vento  de  bonança  e mar  de  feição.  No  dia 
immediato  avistou  Peniche,  aproximou-se  depois 
ao  cabo  da  Roca,  paia  chamar  sobre  aquclle  pon- 
to a attenção  do  governo  de  Lisboa  e distrail  o 
do  verdadeiro  ponto  de  desembarque,  dobrou  na 
noite  de  23  o cabo  de  S.  Vicente,  o foi  seguindo 
pela  costa  do  Algarve,  d’onde  alguns  fortes  perto 
(los  quaes  passava,  lhe  fizeram  alguns  tiros.  Te- 
las 3 horas  da  tarde  de  21,  estava  a esquadra  ein 
frente  da  praia  escolhida  para  o desembarque, 
entre  o forte  de  Cacella  e o Monte  Gordo,  a duas 
léguas  proximamente  do  Tavira,  e ahi  sem  o 
mais  pequeno  desastre  ou  contratempo,  saltaram 
cm  terra  as  tropas  do  duque  da  Terceira,  que 
como  é sabido,  30  dias  depois  entravam  na  capi- 
tal do  reino.  Etfeituaaa  essa  operação  seguiu  a 
e.sípiadra  para  Paro,  d’ahi  passou  á bahia  de 
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! Lagos,  e no  dia  5 de  julho  encontrou-se  com  a 
I esquadra  miguelista,  ganhando  ahi  a importante 
[ batalha  do  Cabo  de  S Vicente  (Y.  S.  Vicente). 

\ Napier  foi  por  esse  brilhante  feito  elevado  a al- 
mirante, e agraciado  com  o titulo  de  visconde  do 
Cabo  de  S.  Vicente,  por  decreto  de  10  do  julho 
1833.  Partindo  na  direcção  de  Lisboa,  mas  ten- 
do de  luetar  com  os  ventos  contrários  só  no  dia 
24  de  julho  pôde  chegar  á foz  de  Tejo,  onde  com 
I gr:inde  espanto  seu  foi  informado  do  abandono 
da  capital  pelos  miguelistas,  e da  sua  oceupação 
pelas  tropas  do  duque  da  Terceira.  Depois  d’isto 
cooperou  Napier  para  pôr  Lisboa  a coberto  dos 
ataques  dos  miguelistas,  concorreu  até  certo 
I ponto  com  as  suas  forças  navaes  para  as  victo- 
I rias  ganhas  pelos  constitucionaes  nas  linhas  da 
capital,  e tendo  indo  a Setúbal  e a Lagos  cui- 
I dou  em  dispor  esses  pontos,  de  modo,  que  pres- 
, tassem  etficaz  auxilio  ás  operações  militares  das 
tropas  de  D.  Pedro.  N’este  meio  tempo  levauta- 
ram-se  desintelligencias  um  tanto  graves  entre  o 
almirante  e o miuistro  da  marinha;  serenadas, 
porém,  um  pouco  essas  discórdias,  obteve  Na- 
pier a faculdade  de  poder  operar  livremente  nos 
portos  de  mar,  e dirigindo-se  a Setúbal  no  dia 
16  de  março  de  1831,  e tomando  a marinhagem  e 
soldados  das  guarnições  dos  navios  de  guerra, 
endireitou  a prôa  ao  norte  até  ir  parar  junto  do 
cabo  Mondego.  Impossibilitado  d'acommetter  a 
Figueira  pela  difiiculdadc  que  a resaca  lhe  oppu- 
nha  ao  desembarque  da  mais  pequena  porção  de 
: gente  em  qualquer  ponto  da  costa,  continuou 
viagem  para  a foz  do  Minho,  e ahi  se  apoderou 
de  Caminha.  Dias  depois  entrava  o almirante  em 
Vianna  do  Castello,  e Ponte  do  Lima  e a praça 
de  Valença  entregava  se-Ihe  egualmentc  no  dia 
I 4 d’abril,  ficando  d’cste  modo  na  obediência  do 
I reginqen  constitucional  essa  importante  região 
j de  Portugal.  Depois  d’esta  curta  mas  decisiva 
campanha,  voltou  o almirante  a Lisboa  e fazen- 
j do  se  novamente  ao  mar  nos  principias  de  maio, 
foi  entrar  na  Figueira  no  mesmo  dia  em  que  o 
duque  da  Terceira  vindo  do  norte  chegava  a Coim- 
bro,  apoderou-se  de  Ourem,  e estava  para  se 
reunir  ás  forças  do  duque  da  Terceira  quando 
este  ganhando  a batalha  da  Asseiceira  deu  o ul- 
timo golpe  na  causa  do  ab.solutismo,  e pôz  termo 
á guerra  civil  que  havia  tantos  annos  durava  em 
, Portugal.  Concluida  alueta  aggravaram-se  mais 
: 9 mais  as  desintelligencias  entre  Napier  e o go- 
verno portuguez,  porque  o almirante,  conscio  da 
, sua  proficiência  militar  o dos  serviços  que  havia 
I jirestado,  não  se  conformava  a miude  com  a su- 
j jeição  ao  miuistro,  o este  não  podia  de  modo  al- 
gum ceder  da  autoridade  e funeções  que  segundo 
I as  leis  lhe  eram  cominettidas,  e afinal  no  dia  15 
, d’outubro  arreou  o seu  pavilhão,  c retirou-se  pa- 
ra Inglaterra,  sendo-lhe  concedida  a exoneração 
! que  pedira  dos  cargos  de  commandante  em  chu- 
fe e de  major  general  da  armada.  A carta  regia 
em  que  a rainha  concede  ao  almirante  a exoue- 
j ração,  declara  como  é justo  os  brilhantes  servi- 
I ços  que  elle  prestou  á causa  liberal,  a camara  dos 
pares  e a dos  deputados  votaram  lhe  públicos 
agradecimentos,  e o illustre  vencedor  da  esqua- 
dra miguelista,  ao  deixar  o nosso  paiz,  recebeu 
ainda  de  1).  Pedro  IV  o titulo  de  conde  do  Cabo 
de  S.  Vicente  por  decreto  de  17  do  abril  de  1831, 
titulo  que  posteriormeute  lhe  foi  trocado  no  de 
conde  Napier  de  S.  Vicente  por  decreto  de  7 de 
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dezembro  de  1842.  Recebeu  também  a grã-cruz 
da  ordem  de  Torre  e Espada.  Escreveu:  Guerra 
da  successão  em  Portugal,  que  se  acha  traduzida 
na  nossa  lingua;  a Guerra  da  Sijria,  A marinha,  \ 
0 seu  passado  e o seu  presente,  collecção  de  cartas 
no  Sun  e no  Times,  e uma  auto  biographia  inti- 
tulada A minha  vida,  que  toi  publicada  em  1856. 

Napoleão  dos  Santos  (Alfredo).  Piauista- 
compositor,  mais  conhecido  pelo  nome  de  Alfredo 
Napoleão.  N.  no  Porto  a 31  de  janeiro  de  1852, 
sendo  filho  de  Aleiandre  Napoleão,  italiano,  e 
de  D.  Joaquina  Maria  dos  Santos.  Alexandre  Na- 
poleão veiu  para  Portugal  ainda  muito  novo, 
emigrado,  e estabeleceu  se  no  Porto  como  pro- 
fessor de  musica.  Além  de  Alfredo  Napoleão,  te- 
ve mais  dois  filhos:  Arthur  Napoleão,  notável  j 
pianista,  e Annibal  Napoleão, musico  compositor  j 
(V.  os  artigos  seguintes.)  Alfredo  Napoleão  tinha 
apenas  um  anno  quando  falleceu  sua  mãe,  e como 
seu  pae  estava  em  Londres,  ficou  entregue  aos 
cuidados  de  sua  avó  materna  residente  em  Villa  | 
Nova  de  Gaia.  Em  1858  seu  pae  mandou  o bus- 
car, e ensinando-lhe  os  primeiros  rudimentos, 
confiou  0 aos  cuidados  do  illustre  professor  .Mr. 
Wood,  que  tinha  sido  discipulo  do  maestro  Mos- 
chelles.  Wood,  que  era  casado  com  uma  senhora 
portugueza,  teve  de  ausentar-se  para  Lisboa,  e 
fundou  aqui  um  collegio.  Alfredo  Napoleão  acom- 
panhou 0 mestre,  e com  elle  se  conservou  ate 
1868,  anuo  em  que  foi  para  o llrazil  no  intuito 
de  seguir  a vida  commercial,  sob  a protecção 
d’um  brazileiro  de  muita  influencia  ao  seu  paiz. 
Até  1869  esteve  empregado  n’um  estabelecimen- 
to de  pianos,  não  deixando,  comtudo,  de  prose- 
guir  nos  seus  estudos.  N'aquelle  anno  apresen- 
tou-se ao  publico  fluminense  n’um  concerto  rea 
lisado  no  theatro  Lyrico,  ao  qual  assistiu  o im- 
perador D.  Pedro  II.  Tendo  obtido  grande  exitf' 
emprehendeu  uma  digressão  artistica  pelo  Rio 
Grande  do  Sul,  Rio  da  Prata,  etc.,  permanecen- 
do diirante  seis  annos  em  Buenos-Ayres  e Mnn 
tevideu  exercendo  o professorado.  Em  1879  vol- 
tou ao  Rio  de  Janeiro,  e percorreu  as  provincias  | 
do  norte  do  Biazil,  demorando-se  dois  annos  em  i 
Pernambuco,  onde  deu  lições  de  piano.  Em  1882  , 
veiu  a Portugal,  e realisou  dififerentes  concertos 
em  Lisboa  e no  Porto,  merecendo  do  publico  e 
da  critica  as  mais  calorosas  referencias.  Partin- 
do para  Londres  e Paris,  onde  foi  egualmente 
muito  apreciado  pelos  mais  eminentes  criticos 
musicaes,  voltou  em  1889  ao  Rio  de  Janeiro,  e i 
ali  se  demorou  alguns  annos,  emprebendendo  no  ! 
va  viagem  artistica  a Portugal  em  1893,  e rc-  ' 
gressando  depois  ao  Rio  de  Janeiro  no  mesmo  j 
anno.  Por  essa  oceasião  deu  uma  serie  de  concer-  j 
tos  em  todo  o continente  sul-americano.  Em  189  • j 
veiu  fixar  a sua  residência  no  Porto,  sua  terra  i 
natal,  onde  so  conservou,  exercendo  a sua  profis- 
são de  professor  de  piano,  passando  em  1906  a 
Lisboa  onde  deu  alguns  concertos.  Assuasgran-  | 
des  qualidades  de  artista  não  se  aífirmaram  só 
mente  como  executante,  os  seus  trabalhos  do 
compositbr,  que  são  numerosos,  attestam  a gran- 
de competência  que  lhe  deu  um  logar  especial 
entre  os  músicos  do  seu  tempo.  Mencionaremos 
os  seguintes:  Phantasia  sobre  o Rigoleto;  Varia-  j 
çòes  sobre  o Carnaval  de  Veneza;  Polonaise,  para  j 
piano  e orchestra;  i.®  concerto  em  mi  bemol;  'Ta 
bleaux  (suite);  Bailada;  Sketches;  Preludio  e fuga; 
Caprice  (phantasia) ; Souvenirs ; Sonata  em  sol;  \ 


Grande  sonata  em  dó  menor;  Rondeau;  Estudos 
clássicos  (serie  de);  Ouverture  symphonique,  para 
grande  orchestra;  Suites  de  piano  e flauta;  2.® 
concerto  em  dó  menor;  Romanzas;  3.®  Concerto  em 
ré;  Pêle-mêle  (suite)  publicada  n’uma  importan- 
te casa  allemã,  e que  comprehende  as  seguintes 
peças:  Bagatelle;  Sur  le  Tage  (bailada);  Marche 
de  noces;  Enfant  dô  (berceuse);  e Valse  Caprice; 
outra  collecção  comprehendendo  os  tres  roman- 
ces Un  loir  de  printemps,  Le  Rêve  e Exhaussée. 

Napoleão  dos  Santos  (Anvibal).  Musico-coro- 
positor,  irmão  dos  distinctos  pianistas  Alfredo  e 
Arthur  Napoleão.  N.  no  Porto  a 3 de  janeiro  de 
1845,  fal.  em  Lisboa  em  1880.  Recebeu  de  seu  pac 
as  primeiras  lições,  estudando  depois  na  Irlanda 
com  0 professor  Sproule;  realisou  differentes  con- 
certos no  Porto  e em  Lisboa,  onde  se  estabele- 
ceu como  professor,  e indo  em  1869  para  o Bra- 
zil,  fez-se  ouvir  no  Rio  de  Janeiro,  percorrendo 
todas  as  provincias  do  norte.  Ein  Pernambuco  ca- 
sou com  a filha  do  empresário  Amat.  Regressan- 
do ao  Rio  de  Janeiro  abriu  um  curso  musical, 
mas  como  se  não  désse  bsm  com  o clima,  voltou 
para  Lisboa,  onde  falleceu.  Deixou  dififerentes 
trabalhes,  entre  os  quaes  citaremos:  Souvenirs 
de  jeune  âge;  Je  Vaime,  etc.  As  dbmposições,  que 
escreveu,  fôram  publicadas  pela  casa  editora  de 
musicas,  que  seu  irmão  Artbur  Napoleão  possue 
no  Rio  de  Janeiro. 

Napoleão  dos  Santos  (Arthur).  Notável  pia- 
nista, mais  conhecido  pelo  nome  dc  Arthur  Na. 
poleão,  irmão  de  Alfredo  e de  Annibal  Napoleão 
(V.  os  artigos  antecedentes).  N.  no  Porto  a 6 de 
março  de  1843.  Aprendeu  musica  com  seu  pae,  e 
tantas  aptidões  revelou  para  o piano  que  aos  7 
annos  de  edade  dava  o seu  primeiro  concerto  no 
tbeatro  de  S.  João,  perante  um  publico  que  en- 
thusiasticamente  o applaudiu.  Os  poetas  da  épo- 
ca cantaram-n’o  em  odes  apaixonadas,  e os  jor- 
naes,  em  artigos  cheios  de  sinceridade,  prophe- 
tisaram  á intelligeute  creança  um  futuro  radioso 
e brilhante.  Tocou  depois  nas  salas  da  Philar- 
inonica.  O seu  primeiro  concerto  fôra  o seu  ba 
ptismo  artistico.  Veiu  para  Lisboa,  e foi  apre- 
sentado no  paço  das  Necessidades,  tocando  na 
presença  da  rainha  D.  Maria  II,  d’el  rei  D.  Fer- 
nando, e de  toda  a corte,  que  o applaudiram  com 
0 maior  enthusia.smo.  El  rei  D.  Fernando  tam- 
bém recebeu  particularmente  o juvenil  artista, 
tecendo-lho  os  maiores  elogios.  No  theatro  de  S. 
Carlos  realisou  então  alguns  concertos.  Foi  de- 
pois para  Londres,  acompanhado'  de  seu  pae,  e 
na  grande  capital  da  Inglaterra  estudou  com  o 
notável  professor  sir  John  Ella,  ao  tempo  director 
de  Music-hall  Union,  e deu  um  concerto  na  pro 
sença  da  raiuha  Victoria,  que  afagou  e beijou  o 
joven  artista,  que  em  tão  verdes  annos  vibrava 
de  commoção  ao  interpretar  as  obras  dos  gran- 
des mestres.  O lord  mayor  fez  lhe  um  presente 
valioso.  Partiu  depois  para  Paris,  e ali  recebeu 
lições  do  grande  Henri  Hertz,  pianista  notável  e 
proprietário  do  importante  estabelecimento  mu- 
sical conhecido  em  todo  o mundo  pelo  seu  no- 
me. Realisou  também  em  Paris  um  concerto  no 
palacio  das  Tulherias,  na  presença  do  impera- 
dor Napoleão  111  e da  corte  franceza.  Percorreu 
depois  as  grandes  capitaes  estrangeiras.  Esteve 
em  S.  Petersburgo,  Varsóvia,  Berlim,  Leipzig, 
Vietioa  d'Austria,  Dinamarca,  etc.  Em  Berlim  foi 
0 grande  Meyerbeer  quem  o apresentou  na  côrte; 
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em  Weimar  o abbade  Litz  também  o ouviu,  te- 
cendo lhe  elogios.  Foi  uma  viagem  verdadeira- 
incute  triumphal.  N’esses  grandes  centros  da  ar- 
te, o joven  pianista  recebeu  sempre  as  maiores 
acclamaçòes  e applausos,  consagrando  Iheosjor- 
naes  da  especialidade  artigos  elogiosos.  Em  1855 
passou  ao  Brazil;  tinha  entào  12  annos.  O publi 
CO  acudiu  em  massa  aos  coneertos  em  que  toma- 
va parte,  e durante  muito  tempo  Ârthur  Napo- 
leào  foi  0 alvo  de  todas  as  attençòes.  Terminada 
essa  viagem  aitistica,  emprehendeii  uma  digres- 
são aos  Estados  Unidos,  ás  Antilhas,  a toda  a 
America,  causando  em  toda  a parte  admiração  a 
precocidade  genial  do  joven  pianista.  Em  Cuba, 
uma  das  pessoas  que  mais  o admiraram  foi  o 
grande  pianista  e compositor  flottschalk.  Arthur 
Napoleão  nunca  esqueceu  as  horas  agradaveisde 
couvivencia  artistica  qua  passou  com  Gottschalk. 
Itegressando  a Portugal,  pouco  se  demorou, 
pois  que  em  1858  voltou  ao  Hrazil.  Tornando 
mais  tarde  a Lisboa,  de  novo  partiu,  em  18ti8, 
para  o Rio  de  Janeiro,  onde  fixou  a sua  residen- 
eia  como  professor  de  musica  e proprietário  d'um 
grande  estabelecimento  de  musicas,  que  sob  a 
sua  intelligente  direcção,  largamente  prosperou, 
sendo  o primeiro  no  seu  genero  que  existe 
u’aquella  cidade.  Em  1871  casou  com  D.  Livia 
de  Avellar,  senhora  pertencente  á primeira  so- 
ciedade fluminense.  Em  1889,  sentindo  saudades 
da  patria,  veiu  a Portugal,  e realisou  alguns  con- 
certos em  Lisboa  e Porto,  que  obtiveram  enorme 
suecesso.  Enviuvando,  Arthur  Napoleão  casou 
em  segundaô  núpcias,  em  1901,  com  uma  distin- 
cta  senhora  brazileira,  viuva  do  dr.  Honorio  Ri- 
beiro, continuando  sempre  á frente  do  seu  esta- 
beleeimento.  De  quando  em  quando  realisa  um 
concerto,  sendo  sempre  muito  applaudido.  A lis 
ta  das  composições  do  illustre  pianista  é muito 
longa,  revelando  todas  grande  valor  artistico.  Da 
sua  mocidade  ha  a destacar  a musica  que  escre- 
veu para  o drama  lyrico  de  Furtado  Coelho  e Joa- 
quim Serra,  O Remorso  vivo,  representado  com 
grande  exito  no  Rio  de  Janeiro  e proviucias.  Ci- 
taremos as  seguintes  composições:  phantasias  so 
bre  as  operas  Traviala,  Africana,  Guilherme 
Tell,  Luiza  Miller,  Trovador,  Arco  de  SanVAnna; 
a valsa  do  Fausto,  etc.  Dos  trabalhos  originaes 
mencionaremos:  Souvenir  de  jeunesse,  Les  jon-  [ 
gleurs,  uma  serie  de  12  peças,  como  titulo  de  Soi-  \ 
ries  intimes;  outra  serie  denominada  Soirées  do 
Rio,  da  qual  faz  parte  a Gavotte  imperiale,  tra- 
balho admiravel  de  originalidade  e delicadeza; 
Ouverture  de  concerto;  uma  serie  de  12  estudos 
artísticos;  differentes  trabalhos  de  orchesta,  con- 
tando-se entre  elles  a grande  Marcha  Camões, 
expressamente  escripta  para  as  festas  do  cente- 
nário do  grande  poeta,  realisadas  no  Brazil  cm 
1880;  etc.  N’esta  familia  Napoleão  é notável  a 
tendencia  especial  para  o jogo  do  xadrez,  que  é 
um  dos  jogos  mais  difficeis.  Arthur,  bem  como 
seus  irmãos  Alfredo  e Annibal,  propuzeram  uma 
serie  de  problemas  que  estão  reunidos  no  livro 
que  Arthur  Napoleão  publicou,  e tem  por  titulo 
Caissana  õrazt/etra.  Os  principaes  problemas, con- 
tidos n’este  livro,  pertencem  a Arthur  e a Alfre- 
fredo  Napoleão.  Ainda  sobro  este  jogo  publicou 
outros  trabalhos,  que  foram  muito  elogiados  pe- 
los competentes  no  assumpto. 

Nápoles.  E’  appeilido  nobre,  tomado  da  cida- 
de e antigo  reino  de  Nápoles.  Passou  a Por- 
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tugal  na  pessoa  de  D.  Estevão  de  Nápoles,  filho 
do  infante  D.  João  de  Nápoles,  no  reinado  de  D. 
AfPonso  IV.  Achou  so  na  batalha  do  Salado,  cm 
.30  do  outubro  de  1310.  Foi  seu  filho  Leonardo 
Estevão  de  Nápoles,  que  o mesmo  soberauo  fez 
seu  vassalo,  e lhe  deu  o senhorio  das  villas  de 
Ceia  e Penella,  da  cidade  de  Coimbra,  e de  toda 
a Veiga  de  Santa  Maria,  pelo  que  muitos  dos 
seus  descendentes  tomaram  o appeilido  de  Veiga. 
As  suas  armas  são:  Escudo  esquartclado:  no  pri- 
meiro quartel,  em  campo  sanguinho,  uma  aguia 
de  ouro  estendida;  no  segundo,  em  campo  azul, 
tres  flores  de  liz  de  ouro,  e assim  os  contrários; 
timbre,  a aguia  do  escudo. 

Nápoles  e Lemos  (Thomaz  Metello  de  Mello 
e Nápoles,  visconde  de).  Titulo  concedido  por  de- 
creto de  19  de  junbo  de  1905.  Este  titular  reside 
em  Freixedo  do  Torrão. 

Nápoles  Manoel  (José  de  Lemos  de).  Presiden- 
te do  concelho  de  Moimenta  da  Beira,  deputado 
em  diversas  legislaturas,  governador  civil  do  dis- 
tricto  da  Guarda,  etc.  N.  em  Sarzedo,  povoação 
do  referido  concelho,  a 23  de  fevereiro  do  1842, 
sendo  filho  de  José  de  Nápoles  Ferreira  de  Cas- 
tro e de  D.  Maria  de  Menezes  Pitta  de  Lemos 
Escreveu:  Flores  silvestres, poesias,Co\m\ira,  1868. 

Naquery.  Pov.  da  regedoria  de  Araully,  no 
conc.  de  Quepem,  Novas  Conquistas,  no  distr.  e 
aichipelago  de  Gôa,  Índia. 

Narbassos.  Antigos  povos  da  Lusitania.  Jul- 
ga-se que  habitassem  nas  immediaçõcs  da  actual 
villa  de  Freixo  de  Espada  á Cinta,  na  provineia 
de  Traz-os-Montes.  Ptolomeu  diz  que  eram  visi- 
nhos  dos  vacceos  (llorum  interiora  tement  Vaccaei) 
e estes  habitavam  em  Terras  de  Miranda.  Ptolo- 
meu trata  dos  narbassos  na  2.*  Táboa  da  Euro- 
pa, cap.  6.°,  na  descripção  da  chancellaria  de 
Braga. 

Narciso  (José  Antonio).  Pintor  do  seeulo  xviii. 
N.  em  Lisboa  em  1731,  fal.  em  1811.  A sua  espe- 
cialidade era  tectos  e ornatos  Estudou  perspe- 
ctiva sob  a direcção  de  Simão  Gomes  dos  Reis, 
natural  de  Pernambuco.  Foi  encarregado  de  pin- 
tar as  galeotas  reaes.  Pintou  um  grande  numero 
de  tectos  de  egreja,  sem  que  se  tornasse  notável- 
Distinguiu  se  mais  como  scenographo,  e quando 
se  construiu  o tbeatro  de  S.  Carlos,  foi  encarre- 
gado de  pintar  as  vistas,  debaixo  da  direcção  do 
arcbitecto  decorador  Ignacio  d’Oliveira,  e conti- 
nuou n*esse  trabalho  depois  de  ter  chegado  de 
Italia  o scenographo  Azzolini. 

Nariz.  Pov.  e freg.  de  S.  Pedro,  da  prov.  do 
Douro,  conc.,  com.  e distr.  de  Aveiro,  bisp.  de 
Coimbra;  200  fog.  e 748  hab.  Tem  esc.  do  sexo 
masc.  e correio  com  serviço  de  posta  rural.  A pov. 
dista  li  k da  séde  do  couc.  Foi  do  antigo  conc. 
d'Eixo,  hoje  extincto,  passando  depois  para  o de 
Oliveira  do  Bairro,  e em  18  de  dezembro  de  1872 
ao  de  Aveiro.  A terra  é fértil  e produz  bom  vi- 
nho. Pertence  á 5.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut. 
e res.  u.®  24,  com  a séde  em  Aveiro. 

Naroâ..  Um  dos  priucipaes  braços  do  rio  Man- 
dovy,  no  distr.  de  Gôa,  índia  Separa  a'ilha  do 
Chorão  da  do  Divar,  e com  um  outro  braço  cha- 
mndorio  de  Gôa  separa  os  concelhos  de  Sauque- 
lim  e de  Ponda.  ||  Pov.  da  ilha  de  Divar,  rege- 
doria de  S.  Mathias,  no  concelho  das  Ilhas,  dis- 
tr. e arceb.  de  Gôa,  índia.  ||  Pov.  do  concelho  de 
Sauquelim,  Novas  Conquistas, no  distr.  o arceb. 
de  Gôa.  Está  edificada  proximo  do  rio  Naroá. 
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Naroly.  V.  Noroly. 

Narvaes.  Fatnilia  kespaniiola  que  passou  a 
I’ortugal.  Tem  por  armas:  Em  campo  vermelho 
cinco  ãôres  de  liz  de  prata,  postas  ein  saiitôr; 
timbre,  uma  das  flores 

Nasce  d'Agua.  Povoações  nas  freguezias:  S. 
Mamede,  de  Sezures,  conc  do  V.  N.  de  Famali- 
cão,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Mamede,  de  Matta  Moi- 
risca,  concelho  de  Pombal,  districto  de  Lei- 
ria. 

Nascedios.  Povoações  nas  freguezias:  N.  S.* 
da  Conceição,  de  Azinheira  de  Barros,  conc.  de 
Grandola,  distr.  de  Lisboa  ||  N.  S.*  da  Concei- 
ção, de  Cercal,  conc.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  do 
mesmo  districto.  ||  S-  Thiago,  do  mesmo  conc.  e 
districto. 

Nascente  (Monte  do).  Na  freg.  de  S.  Thiago, 
de  Anha,  conc.  e districto  de  Vianna  do  Castel- 
lo. 

Nascentes.  Pov.  na  freg.  do  Espirito  Santo  e 
conc.  de  Aldeia  Gallega  do  Ribatejo,  distr,  de 
Lisboa. 

Nascimento  (D.  AwreZtano  do/ Religioso  da 
ordem  dos  eremitas  de  Santo  Agostinho,  no  con- 
vento da  Graça  de  Lisboa,  e depois  couego  re- 
grante  no  convento  de  S.  V^icente  de  Fóra.  Dou- 
torou-se  em  theologia  na  Universidade  de  Coim- 
bra, e foi  prior  da  freguezia  de  Baleizão  de  Be 
ja.  Falleceu  em  1831.  Escreveu:  Defeza  da  ver- 
dade contra  o procedimento  injustissimo  com  que 
se  tem  tratado,  tanto  a doutrina  como  a pratica 
da  communhào  quotidiana  fundada  na  palavra  de 
Deus  escripta  e tradita  pela  deducção  de  todos  os 
séculos  da  Egreja,  etc.,  Lisboa  1822.  Houve  quem 
lhe  attribuisso  as  Cartas,  que  em  1822  sairam 
com  0 nome  de  Ambrosio  ás  direitas,  em  que  se 
pretendiam  refutar  varias  doutrinas  do  Cidadão 
Lusitano,  do  abbade  de  Medrões,  Innocencio  An- 
tonio  de  Miranda. 

Nascimento  (Francisco  Manuel  do).  Presby- 
tero  secular,  mais  conhecido  pelo  nome  de  Fi- 
Unto  Elysio,  que  adoptou  depois  de  ter  usado  o 
de  Filinto  Niceno,  escriptor  e poeta.  N.  em  Lis- 
boa a 23  de  dezembro  de  1734,  na  rua  da  Ferra- 
ria da  freguezia  de  S.  Julião,  como  elle  declara 
n’alguns  logares  das  suas  obras,  ou  em  21  do  re 
ferido  mez  e anno,  como  consta  da  certidão  au 
thentica,  eztrahida  do  assento  do  seu  baptismo 
á vista  do  livro  competente,  que  existia  na  res- 
pectiva egreja  parochial  antes  do  terremoto  de 
1755.  Falleceu  em  Paris  a 25  de  fevereiro  de 
1819,  com  pouco  mais  de  81  annos  de  edade.  De- 
dicou se  á vida  ecclesiastica,  e era  thesoureiro 
collado  na  egreja  das  Chagas  de  Christo,  per 
tencente  á confraria  dos  mareantes,  quando  lhe 
aconteceu  a desventura  que  para  sempre  o exi- 
lou da  patria.  Até  então  a sua  existência  fôra 
obscura,  sendo  mesmo  pouco  conhecido  como 
poeta,  quando  o destino  o lançou  n’uma  existên- 
cia aventurosa,  que  lhe  deu  profundo  desgosto, 
mas  que  lhe  deu  também  a immortalidade.  Ape- 
zar  de  ecclesiastico,  era  muito  influido  com  as 
idéas  philosophicas  da  França,  no  século  xviii,  e 
falava  na  sociedade  desassombradamente  em 
questões  de  orthodoxia,  quando  em  22  de  junho 
de  1788  foi  denunciado  á Inquisição  por  um  clé- 
rigo do  arcebispado  de  Braga,  que  residia  então 
em  Lisboa,  chamado  José  Manuel  de  Leiva,  de- 
clarando que  lhe  ouvira  certas  proposições  he- 
terodoxas, ou  mal  soantes.  O tremendo  tribunal 


I ordenou  immediatamente  que  o prendessem.  No 
I dia  4 de  julho  dirigiu  se  a casa  d’elle  pelas  5 ho- 
I ras  da  manhã  utn  familiar  da  Inquisição,  mas 
Francisco  Manuel  do  Nascimento  conseguiu  fu- 
gir por  uma  escada  interior,  buscando  refugio  no 
palacio  do  conde  da  Cunha,  passando  depois  pa- 
I ra  casado  negociante  fraucez,  seu  amigo,  Timo- 
theo  Lamman  Verdier,  onde  esteve  escondido  11 
dias,  partindo  no  dia  15  para  o Havre  n’um  bri- 
gue francez,  indo  para  bordo  disfarçado,  levando 
as  costas  um  grande  cesto  de  laranjas.  Depois 
d’uma  viagem  trabalhosa  de  27  dias,  chegou  ao 
Havre  seguindo  logo  para  Paris,  onde  entrou  em 
15  d’agosto.  Viveu  ali  alguns  annos  na  maior  mi- 
séria, sómente  com  os  minguados  recursos  da 
sua  penna.  Em  Lisboa  havia  publicado  em  1768 
a traducção  do  Antigono  em  Thessalonica,  de  Pe- 
dro Metastasio,  com  o pseudonymo  de  Marcelitio 
da  Fonseca  Minc’s  Noot,  que  é o anagramma  do 
seu  nome  Francisco  Manuel  do  Nascimento.  Com 
0 mesmo  pseudonymo  publicou  também  em  1768 
a traducção  do  Entremez  u\i\ia\záo:  O Cinto  ma- 
gico do  sr.  João  Baptista  Rousseau.  Em  Paris  fez 
muitas  traducções,  e ensinou  a lingua  portugue- 
za,  0 que  não  lhe  dava  grandes  lucros.  Em  1792, 
Autonio  Araújo  de  .A  zevedo,  mais  tarde  conde  da 
Barca,  que  era  então  nosso  embaixador  na  Hol- 
landa,  o chamou  para  seu  secretario  particular. 
Viveu  então  5 annos  em  Haya,  dizendo  sempre 
mal  dos  holiandezes,  e declarando  que  nunca  po 
deria  aprender  a sua  negregada  lingua.  Em  1797, 
quando  Araújo  de  Azevedo  foi  a Paris  para  tra- 
tar da  paz  de  Portugal  com  a França,  Francisco 
Manuel  do  Nascimento  acompanhou-o,  vivendo 
então,  ora  em  Paris,  ora  em  Versailes,  ora  em 
Choisy.  Em  1783  publicou  a traducção  da  Pucel- 
le,  de  Voltaire,  e em  1798  reuniu  as  suas  compo- 
sições n’uns  poucos  de  volumes,  com  o titulo  de 
Versos  de  Filinto  Elysio.  Por  esse  tempo'tam- 
bem  publicou  a traducção  da  Segunda  guerrapu- 
nica,  e em  1802  a do  poema  Oberon,  de  Vieland, 
a qual  foi  feita  sobre  uma  edição  franceza,  e não 
sobre  o original  allemão.  Em  1803  publicou  uma 
Ode,  que  fez  tal  escandalo  em  Lisboa,  onde  se 
distribuiu,  que  o intendente  da  policia  Pina  Ma- 
nique  a mandou  supprimir,  condemnando  a dois 
annos  de  degredo  para  Angola  quem  possuisse 
qualquer  exemplarem  seu  poder.  Em  1803  tam- 
bém publicou  em  portuguez  e francez  a Verda- 
deira historia  de  Armindo  e Florisa,  com  o titu- 
lo; Aventures  d’ Armindo  et  de  Florise,  histoire  vé- 
ritable,  écrile  en  France  1588,  por  Rodrigue  Mar- 
ques, Uun  de  ses  parents;  avec  le  texte  portugais, 
Paris,  1803.  A sua  vida,  que  fôra  sempre  amar- 
gurada, não  melhorara,  e tanto  mais  que,  segun- 
do elle  proprio  conta,  foi  duas  vezes  roubado  por 
creadas,  uma  que  o fez  penhorar  pelo  que  lhe 
não  devia,  e outra  porque  lhe  fugiu  levando  quan- 
to pôde  apanhar.  Em  1814  publicou  a traducção 
das  Fabulas,  de  Lafontaine,  eeml816ados 
Martyres,  de  Chateaubriand.  Em  1817,  um  li- 
vreiro do  Porto,  chamado  Domingos  Ribeiro 
França,  foi  a Paris,  e tratou  com  Francisco 
Manuel  do  Nascimento  a compra  das  suas  obras 
completas,  que  cfiFectivamente  emprehendeu  em 
Paris  n’es8e  anno,  concluindo-a  em  1819,  já  de- 
pois da  morte  do  autor.  Esta  edição  compunha-se 
de  11  volumes,  que  sairam  como  titulo:  Obras 
completas  de  Filinto  Elysio,  segunda  edição  emen  - 
dada  e accrescentada  com  muitas  obras  inéditas  e 
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o retrato  do  autor.  Lê-se  no  Diccionario  Popu- 
lar, vol.  VIII,  pag.  379,  ácêrca  d’este  escriptor 
e poeta:  «Foi  infeliz,  é certo,  e os  seus  iufortu 
nios  deviam  azedar-lhe  o animo,  mas  não  nos  pa- 
reee  que  o caracter  do  illustre  poeta  estivesse  á 
altura  do  seu  talento,  Era  sobretudo  incontesta- 
velmente ingrato.  Citaremos  dilFereutes  factos 
quo  0 provam.  O escriptor  francez  Sané  traluziu 
varias  poesias  suas,  e publicou  as  n’um  volume 
com  0 titulo  de  Poésie  lyrique  porlugaise,  volume 
preceUido  de  um  estudo  ácêrca  da  vida  e escri- 
ptos  do  poeta  portuguez.  Esse  estudo  é extraor- 
dinariamente lisonjeiro  para  Filinto.  Querem  vêr 
como  Filinto  o aprecia?  Começando  pela  noticia 
que  lá  dão  do  autor,  digo  que  os  elogios  exorbi 
tantes  que  dão  ao  poeta  o enjoaram  de  modo  que 
pediu  a um  amigo  poderoso  que  atalhasse  a im- 
pressão que  então  se  fazia. . . Quanto  á verdade 
histórica  da  sua  vida,  entre  algumas  circumstan- 
cias  siuceramente  escriptas,  vão  entresachadas 
desmesuradas  mentiras. . . Era  assim  que  Filinto 
devia  falar  de  um  estrangeiro  que  não  procura- 
va senão  ser  lhe  agradavel,  que  o fizera  conheci- 
do em  França,  e que  se  peceava  era  por  excesso 
de  louvor?  Declarava-se  Filinto  enjoado  com  os 
elogios.  Que  singular  modéstia!  que  estranha 
humildade!  Em  1&Ü4  Antouio  de  Araújo  obtivera 
que  a Vida  de  D.  Manuel,  traduzida  por  Filinto 
Eiysio  do  original  latino  de  Jeronymo  Osorio, 
fôsse  impressa  em  Lisboa  por  conta  do  governo, 
favor  singular  concedido  a um  proscripto.  Longe 
de  agradecer,  Filinto  não  fez  senão  dizer  mal 
dos  erros  de  imprensa  que  maculavam  o livro 
Quando  o mesmo  Antonio  de  Araújo  lhe  ôliteTe 
licença  para  voltar  á patria,-  Filinto  declarou 
que  não  vinha  senão  no  caso  de  lhe  restituirem 
os  bens  quo  lhe  haviam  sido  confiscados,  queren- 
do que  se  lhe  concedesse  como  direito  o que  era 
apenas  um  favor.  EflFectivamente  a prisão  de  Fi- 
linto,  segundo  o nosso  modo  de  vêr  hoje,  era  pro- 
fundameute  injusta,  mas,  segundo  a legislação 
d’aquelle  tempo,  era  o mais  legal  possivel.  Fi- 
nalmente quando  Lamartine,  que  principiara  a 
aprender  portuguez  com  ellc,  lhe  dedicou  uma 
poesia  esplendida  que  vem  nas  suas  Meditações, 
Filinto  ao  falar  d’essa  poesia,  não  só  mostra  pou- 
quissima  perspicácia  porque  não  adivinha  n’es- 
ses  versos,  que  Lamartine  julgou  dignos  da  in- 
serção nas  suas  Meditações  e que  o eram  effecti- 
vamente,  a musa  do  cantor  de  Jocelyn,  mas  ainda 
se  mostra  mais  uma  vez  ingrato  falando  com  des- 
dem  d’esscs  versos  enthusiasticos  e declarando 
que  lhes  preferia  muito  uma  ode  de  Alfreuo!» 
Quando  Lamartine  o conheceu,  Filinto  Eiysio, 
já  era  octogenário,  e vivia  com  uma  freira  por 
tugueza,  que  o tratava  com  muita  dedicação  e 
carinho.  Assim  o conta  o grande  poeta  francez 
no  commentario  feito  á Meditação  citada,  e que 
se  intitula  La  Gloire — A un  poete  exilé.  Francisco 
Manuel  do  Nascimento  tinha  uma  constituição 
robustissima,  que  resistiu  a todas  as  privações 
da  sua  vida  angustiosa,  chegando  a avançada 
edade  de  mais  de  bO  anuos,  fallecendo  afinai  vi- 
ctima  d’uma  hydropesia  do  peito.  O marquez  de 
Marialva,  então  nosso  ministro  em  Paris,  que 
lhe  valera  durante  a sua  doença,  lhe  mandou  ce- 
lebrar exéquias  solemnes  na  egreja'^arochial  de 
S.  Filippe  du  lioule,  fazendo  também  o enterro 
á sua  custa.  O seu  espolio  foi  vendido  por  láíOOO 
réis.  Em  1842^^  sendo  ministro  do  reino  Rodrigo 


da  Fonseca  Magalhães,  fôram  por  sua  ordom  tras- 
ladados os  seus  ossos  para  Lisboa,  trazendo-os 
0 conselheiro  Filippe  Ferreira  de  Araújo  e Cas- 
tro. Estiveram  depositados  u'uma  das  capcllas 
do  claustro  interior  da  egreja  da  sé,  até  que  pe- 
la portaria  do  ministério  do  reino  de  5 de  março 
de  1815,  fôram  mandados  pôr  á disposição  da  ca- 
mara  municipal,  que  lhe  construiu  um  tumulo  no 
cemitério  do  Alto  de  S.  João  para  onde  se  tras- 
ladaram os  ossos  em  19  de  junho  de  1856,  com 
toda  a solemnidade.  Este  acto  foi  commemorado 
em  quasi  todos  os  jornaes  politicos  dos  seguintes 
dias,  tornando-se  mais  notável  o artigo  escripto 
por  Silva  Tullio,  que  saiu  na  Civüisação  de  20 
do  referido  mez.  Muitos  escriptores  nacionaes 
e estrangeiros  teem  escripto  sobre  Filinto  Ely- 
seo,  dando  noticias  mais  ou  menos  resumidas  da 
sua  vida;  Garrett  dizia,  que  valeu  só  por  si  uma 
academia,  e fez  mais  que  ella;  Vallemain,  no 
Cours  de  Litterature,  pag.  676  da  edição  de  1840, 
chama-lhe  um  dos  melhores  da  Europa  moderna, 
etc.  Diz  um  dos  seus  biographos:  «Filinto  Ely- 
sio,  sem  ser  um  dos  primeiros  poetas  portugue- 
zes,  é comtudo  um  dos  que  honram  a nossa  lítte- 
ratura,  principalmente  pelos  serviços  que  pres- 
tou á boa  linguagem  portugueza,  e pela  belleza 
de  muitas  das  suas  odes  e epistolas.*  Francisco 
Manuel  do  Nascimento,  publicou  ainda:  Vida  de 
Jesus  Christo,  conforme  os  quatro  Evangelistas, 
posta  em  portuguez  pelo  Padre  Francisco  Manuel 
do  Nascimento,  Lisboa,  1819;  fez  se  outra  edição 
em  Paris,  1847;  Odes  ao  Marquez  de  Marialva,  e 
a José  Maria  da  Costa  e Silva-,  sairam  posthu- 
mas,  em  Paris,  1820,  no  jornal  O Contemporâneo-, 
Ode  aos portuguezes  de  animo  condoido,  etc.;  cons- 
ta que  saira  impressa  n’um  papel  solto,  em  1808; 
não  foi  incluida  nas  03ras,  mas  acha  se  repro- 
duzida na  Revista  Universal  Lisbonense,  tomo  l\\, 
pag.  31/  Ode  a Alcippeem  resposta,  etc  ; está  im- 
pressa nas  Obras  pneticas  da  Marqueza  d'Alor- 
wa,  tomo  l,pag.  185.  No  livro  de  versos,  intitu- 
lado Novas  Rimas,  do  poeta  bracarens»»  João 
Nascimento  e Penha,  vem  a traducção  da  ode 
que  Lamartine  consagrou  a Filinto  Eiysio,  que 
acima  citámos,  com  a indicação  de  A um  poeta 
exilado,  cujo  primeiro  nome  apenas  declara.Com- 
mentando  esta  ode  fl5.*  das  Prémiéres  medita- 
tions  poetiques)  diz  Lamartine  que  o nosso  poeta 
lhe  ensinara,  com  os  rudimentos  da  lingua  por- 
tugueza, a admirar  no  original  as  bellezas  de 
Camões.  Filinto  Eiysio  foi  um  dos  poetas  mais 
considerados  do  seu  tempo,  e a geração  littera- 
ria,  que  se  lhe  seguiu,  dividiu  se  em  duas  esco- 
las: Rocagiana  e Filintista. 

Nascimento  (Gaspar  do).  Tenor  e concertis- 
ta. N.  no  Porto  em  1856.  Exercia  a profissão  de 
guarda  livros  quando,  sentindo-se  irresistivel- 
mente attrahido  para  a vida  do  theatro,  onde  a 
sua  bella  voz  o poderia  tornar,  senão  um  cantor 
notável,  pelo  menos  um  cantor  de  apreço,  come- 
çou a estudar  com  o tenor  Salvini,  que  abando- 
nara 0 palco  para  se  dedicar  ao  ensino  musical. 
Fez  rápidos  progressos,  e a primeira  vez  que 
se  apresentou  em  publico  foi  n’uma  festividade 
da  Ordem  Terceira  de  S.  Francisco,  do  Porto,  na 
Ave-Maria,  de  Schubert,  e causou  tanto  cnthu- 
siasmo  que  os  seus  amigos,  não  só  o instigaram 
a seguir  a carreira  lyrica,  como  espontaneamen- 
te lhe  facilitaram  todo  o auxilio  para  completar 
08  seus  estudos.  Tão  lisonjeiramente  animado, 
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Gaspar  do  Nascimento  nào  hesitou' em  seguir  a 
carreira  de  artista,  c depois  de  estudarem  Lis- 
boa com  o maestro  Vellani,  que  lhe  reconheceu 
também  uma  segura  vocação,  cuidou  em  aperfei- 
çoar a sua  educação  artística.  De  Lisboa  seguiu 
para  Milão,  onde  completou  os  seus  estudos,  can- 
tando por  fim  em  theatros  da  Italia  a Favorita, 
Lucia,  Regina  de  Golconda,  Puritanos  e o Fausto. 
Como,  porém,  a vida  do  palco,  se  não  coadunas- 
se com  0 seu  temperamento,  fez-se  concertista, 
iniciando  esta  nova  carreira  no  Rio  de  Janeiro 
nos  fins  do  anno  de  189J.  Depois  fez-se  ouvir  em 
quasi  todo  o Brazil  e em  outros  pontos  da  Ame- 
rica do  Sul:  Manaus,  Pará,  Maranhão,  Ceará, 
Pernambuco,  Bahia,  etc.  Esteve  também  em  Mon- 
tevidéu, Buenos  Ayres,  etc.  Em  1902  veiu  a Por- 
tugal, onde  chegou  a 3 d’abril,  deu  concertos  no 
Porto,  Braga,  Vianna  do  Castello,  etc.  Em  Lis- 
boa deu  um  concerto  no  salão  do  Conservatorio 
110  dia  30  de  novembro  do  referido  anno,  sendo 
sempre  calorosamente  applaudido.  Voltou  depois 
para  o Brazil,  onde  se  tem  conservado. 

Nascimento  {Fr.  Joaquim  do).  Religioso  da 
ordem  de  S.  Francisco,  doutor  em  Theologia  pe- 
la Universidade  de  Coimbra.  Era  natural  do 
Porto,  sendo  filho  de  Belchior  Antonio  Lopes. 
Doutorou-se  em  29  de  junho  de  1823. 

Nascimento  (Fr.  José  do).  Religioso  da  or- 
dem de  S.  Jeronymo.  N.  em  Lisboa,  fal.  no  colle 
gio  de  Coimbra  a 16  de  março  de  1731.  Era  filho 
de  Mathias  Jorge  e de  Izabel  d’Amorim.  Profes- 
sou no  convento  da  Penha  Longa,  de  Cintra,  a 

de  dezembro  de  1683,  indo  mais  tarde  para  o 
convento  de  Belem,  a 15  d’agosto  de  1721.  Foi 
doutor  e lente  da  Universidade  de  Coimbra,  to- 
mando posse  da  cadeira  de  Durando  a 2-1  deja 
neiro  de  1726.  Foi  apreciado  prégador.  Deixou 
publicados  i tomos  de  Sermões,  e mais  alguns 
avulsos. 

Nascimento  (Fr.  Manuel  do).  Religioso  fran 
ciscano  da  província  da  Conceição.  N.  em  Villa 
Nova  de  Sub-Avô,  na  comarca  de  Vizeu.  Profes- 
sou ein  20  de  dezembro  de  1717  no  convento  de 
S.  Francisco  de  Lamego,  foi  missionário  no  Bra- 
zil durante  alguns  annos,  e voltando  a Portugal 
foi  connmissario  dos  terceiros  em  Lamego  e em 
Vizeu.  D’elle  ha  impressos  alguns  sermões. 

Nascimento  de  Nobrega  (Manuel  do).  Nas- 
ceu na  freguezia  do  Caniço,  ilha  da  Madeira,  a 
31  de  janeiro  de  1840,  sendo  filho  de  Manuel  No- 
brega do  Nascimento.  Em  verdes  annos  foi  para 
os  Estados  Unidos  da  America,  onde  se  dedicou 
á litteratura,  servindo  a empresa  litteiaria  de- 
nominada Tract  society  de  Íí^ulton  Street.  D’ali 
passou  á America  do  Sul,  exercendo  no  Rio  de 
Janeiro  o magistério  em  collegios  públicos  e par- 
ticulares. Ensinava  latim,  francez,  inglez  e ma- 
thematica.  Rcsolvendo-se  sair  do  Brazil  em  1872, 
veiu  para  Lisboa,  onde  conseguiu  ser  despacha- 
do para  a cadeira  de  portugueze  francez  do  ly- 
ceu  de  Leiria.  Escreveu:  Chave  dos  exercidos 
de  applicação  do  methodo  pratico  da  grammatica 
francesa,  Coimbra,  1876;  Methodo  pratico  da 
Grammatica  francesa.  Collaborou  em  diversos 
jornaes  do  Brazil  e de  Portugal. 

Nasse.  Pov.  na  freg.  de  S.  Gens,  de  Calvos, 
concelho  de  Povoa  do  Lanhoso,  distr.  de  Bra- 

ga- 

Nateiro.  Ilha  da  Madeira;  pov.  na  freg.  de 
Santa  Maria  Magdalena,  de  Magdalena  do  Mar, 
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conc.  de  Ponta  do  Sol,  distr.  do  Funchal.  ||  Ilha 
de  S.  Miguel;  pov.  na  freg.  do  Espirito  Santo, 
de  Maia,  conc.  de  Ribeira  Grande,  distr.  de  Pon- 
ta Delgada. 

Natividade  (Fr.  Aíòcrío  daj.  Religioso  car- 
melita. N.  em  Evora,  e protessou  no  convento  da 
sua  ordem  d’essa  cidade.  Foi  mestre  de  Theolo- 
gia na  Universidade  de  Coimbra,  e reitor  do  col- 
legio  do  Carmo,  tainbem  de  Coimbra.  Escreveu 
uma  obra  em  latim  com  o titulo  De  Justitia  Dei, 
que  não  chegou  a imprimir-se. 

Natividade  (Fr.  André  de).  Religioso  fran- 
ciscano  da  provincia  d’Arrabida.  N.  em  Setúbal 
em  1605,  e fal.  no  convento  Alferrara,  junto  a es- 
sa villa,  hoje  cidade,  em  30  de  novembro  de 
I'  81.  Professou  no  anno  de  1624.  Viveu  em  gran- 
de austeridade,  inaguando  o corpo  com  discipli- 
nas e cilicios;  andava  sempre  descalço,  e abste- 
ve se  sempre  de  beber  vinho.  Passou  40  annos 
da  sua  vida  na  serra  d'Arrabida  cm  penitencia. 
Por  ser  muito  instado  consentiu  em  ser  por  seis 
mezes  guardião  do  convento  do  Carmo  de  Lis- 
boa. Escreveu:  Ceremonial,  ou  Ritual,  para  uso 
dos  frades  da  sua  provincia,  que  se  imprimiu  em 
Lisboa,  no  anno  de  1659. 

Natividade  (Fr.  Antonio  da).  Religioso  fran- 
ciscauo  da  prov.  de  Santo  Antonio.  N.  em  .A  r- 
cos de  Valle-de-Vez,  e fal.  a 6 de  novembro  de 
1641.  Protessou  no  convento  de  Santa  Catharina 
da  Carnota.  Foi  definidor  e provincial,  para  que 
foi  nomeado  em  10  de  fevereiro  de  1636.  Escre- 
veu uma  obra  em  latim,  Commentoriarum  in  Evan- 
gelia  Festorum,  dedicada  a D.  Lourenço  de  Li- 
ma, visconde  de  Villa  Nova  da  Cerveira,  a qual, 
apezar  de  ter  já  todas  as  licenças  precisas,  não 
chegou  a publicar  se. 

Natividade  Antonio  da).  Religioso  da  or- 
dem dos  eremitas  de  Santo  Agostinho.  N.  Lis- 
boa, e fal.  a 2 de  novembro  de  1665.  Era  filho  de 
Duarte  Ximenes  e de  Joanna  da  Veiga.  Profes- 
sou no  convento  da  Graça,  de  Lisboa,  em  16  de 
setembro  de  1607.  Foi  lente  de  Philosophia  e 
Theologia  nos  collegios  da  sua  ordem,  de  Lis- 
boa, Evora  e Coimbra.  Por  muitos  annos  exer- 
ceu 0 cargo  de  capellão  no  convento  da  Penha  de 
França,  de  Lisboa,  de  cuja  imagem  era  muito 
devoto.  Foi  sepultado  no  pavimento  da  capella 
das  Almas,  pertencente  á sua  familia,  no  referi- 
do convento  da  Penha  de  França.  Escreveu 
Stromata  Oeconomica  totius  sapientia  Jtamine  tex- 
ta,  sive  de  regimine  domus,  etc.,  Olyssipone,  1653; 
J*arisiis,  1656;  Sylva  de  suffragios,  declarados, 
louvados,  encommendados  para  commum  proveito 
de  vivos  e defuntos.  Braga,  1635;  foi  traduzida 
esta  obra  em  castelhano  por  fr.  Diogo  Noguera 
Agostinho,  Madrid,  1666;  Montes  de  coroas  de 
Santo  Agostinho,  n'elle  e na  sua  eremitica  familia 
recebidas,  Lisboa,  1663;  contém  a noticia  abre- 
viada dos  religiosos  da  ordem,  que  se  tornaram 
insignes  em  letras  e virtudes;  Sermão  nas  exé- 
quias que  os  religiosos  da  ordem  de  Santo  Agosti  ■ 
nho  fiseram  na  Sé  de  Lisboa  pelo  Ul.“"  e Rev.'^° 
sr.  D.  Rodrigo  da  Cunha,  arcebispo  da  mesma  ci- 
dade, etc  , Lisboa,  1643;  Tratado  da  devoção  da 
Correia  de  Santo  Agostinho,  eic.,  Lisboa,  1627. 
Deixou  em  manuscripto  um  Tratado  da  fundação 
do  convento  da  Penha  de  França. 

Natividade  {Fr.  Antonio  da).  Religioso  da 
ordem  de  S-  Bento.  N.  no  Porto  em  1637.  Escre- 
veu a seguinte  obra,  que  não  chegou  a ser  im- 
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pressa:  Luz  da  moral  em  qiie  st  declara  a maté- 
ria dos  sacramentos. 

Natividade  (Fr.  Francisco  da).  Religioso  me- 
nor da  ordem  de  S.  Francisco  da  prov.  de  Por- 
tugal, que  viveu  no  século  xvh.  Foi  lente  de 
Theologia.  Partiu  para  a índia,  e no  convento  de 
S.  Thomé,  de  Gôa,  dictou  aos  seus  domésticos 
Philosophia.  Deixou  manuscriptos  2 tomos  d’es 
ta  sciencia,  e um  Itinerário  da  índia  Oriental,  di 
vidido  em  4 partes. 

Natividade  (Fr.  Francisco  da).  Religioso  da 
ordem  de  S.  Paulo,  l.®  eremita.  N.  na  villa  do 
Torrào  em  15R2,  fal.  no  convento  da  Serra  d’Os- 
sa  a 10  de  julho  de  1626.  Professou  no  convento 
de  Montes  Claros.  Foi  prégador  muito  aprecia- 
do, reitor  dos  conventos  de  Eivas,  Serra  d’Ossa, 
e do  collegio  de  Evora;  definidor  por  4 vezes,  vi 
gario  geral  por  3 vezes,  e provincial.  Escreveu: 
Ordinário  e Ceremonial  da  ordem  segundo  o uso 
romano  nas  missas  e officios  divinos,  etc.,  Lisboa, 
1615,  Constituições  da  ordem  de  S.  Paulo,  Lis- 
boa, 1617. 

Natividade  (Fr.  Francisco  da).  Religioso  da 
ordem  Terceira  de  S.  Francisco.  N.  em  Lisboa  a 
6 de  outubro  de  1635;  fal.  no  convento  de  Lis 
boa  a 6 de  dezembro  de  1691.  Era  filho  de  Ma- 
theus  de  Castro  e de  Maria  Luiz.  Aos  18  annos 
de  edade  professou  no  convento  de  Nossa  Senho- 
ra de  Jesus,  de  Lisboa,  a 8 do  setembro  de  1653. 
Estudou  Philosophia  no  convento  do  Mogadou- 
ro,  e Theologia  110  collegio  de  S.  Pedro,  de  Coim- 
bra, cujas  faculdades  ensinou  no  mesmo  collegio 
c no  convento  de  Lisboa.  Foi  definidor  e custo- 
dio da  sua  provincia.  Deixou  alguns  manuscri- 
ptos, em  que  se  conta  o Romance  do  Santo  Caris- 
to,  que  segundo  diz  Fr.  Manuel  do  Cenáculo,  nas 
Memórias  históricas,  pag.  113,  foi  varias  vezes 
impresso. 

Natividade  (Fr.  Francisco  da).  Religioso  da 
ordem  dos  carmelitas  descalços,  chamado  o La- 
tino, pela  perfeição  com  que  sabia  esta  lingua. 
N.  em  Lisboa  em  1648,  onde  também  fal.  a 16  de 
outubro  de  1714.  Era  filho  de  Duarte  P^erreira  e 
de  Izabel  da  Costa.  Estudou  letras  humanas  com 
o afamado  mestre  A ntonio  Fernandes  de  Barros 
Entrou  na  ordem  carmelitana,  no  convento  de 
Lisboa,  a 2 de  julho  de  1661,  onde  professou  a 
22  de  fevereiro  de  1664.  Applicou-se  ás  scien- 
cias  severas  no  collegio  de  Coimbra,  e foi  pro- 
fessor de  philosophia  no  convento  de  Moura,  e 
depois  d’esta  faculdade  e de  Theologia  no  con- 
vento de  Lisboa,  do  qual  foi  prior,  por  nomea- 
ção de  8 de  maio  de  1688.  Em  1686  partiu  para 
Roma  a assistir  ao  capitulo,  que  se  realisava 
n’aquella  cidade,  em  que  se  discutiam  questões 
gravissimas  sobre  Theologia  escolástica,  do 
gmatica,  moral,  regular  e mystica,  jurispruden 
cia  canônica  e civil,  medicina,  philosophia,  ma 
thematica  e musica.  N’este  concilio  houve-se  tão 
distinctamente  que  foi  eleito  provincial  da  pro 
vincia  portugueza,  cuja  eleição  o papa  Innocen- 
cio  X confirmou  no  l.“  de  julho  do  1886.  Foi  de- 
pois commissario,  visitador  geral  e informador 
apostolico  da  mesma  provincia.  Em  maio  de  1703 
tornou  a ser  eleito  provincial,  e no  anno  seguin- 
te voltou  a Roma  ao  capitulo  que  se  realisou,  e 
ali  recitou  varias  orações  latinas  em  honra  do 
papa  Clemente  XI,  de  quem  recebeu  muitas  pro- 
vas de  estima,  sendo  a principal  o motu  proprio 
passado  a 5 de  abril  de  1705  para  governar  o 

18 


quarto  anno  a provincia.  Também  exerceu  o 
cargo  de  deputado  da  junta  das  missões.  Fr. 
Francisco  da  Natividade  foi  um  orador  eloquen- 
te e bom  poeta.  Prégou  na  capella  real  por  mais 
de  40  annos.  Era  um  profundo  theologo  e philo- 
sopho.  Escreveu:  Lenitivos  da  dôr  propostos  ao 
augusto  e poderoso  monarcha,  el-rei  D.  Pedro  II, 
na  morte  da  sereníssima  rainha  D.  Maria  Sophia 
Izabel,  etc.,  Lisboa,  1700.  Publicou  também  vá- 
rios sermões  e orações  fúnebres. 

Natividade  (Fr.  Francisco  da).  Religioso  da 
ordem  de  S.  Bento,  doutor  em  Theologia.  Escre- 
veu: Reflexões  moraes  e politicas  sobre  as  princi- 
paes  obrigações  do  homem,  para  a instrucção  da 
mocidade,  Lisboa,  1765;  Catecismo  romano  abre- 
viado, ou  novo  compendio  da  doutrina  christã, 
traduzido  e accommodado  para  uso  da  mocidade 
portugueza,  Lisboa;  fez-se  uma  nova  edição  já  no 
século  XIX,  em  Sciencia  dos  costumes,  ou 

Philosophia  moral,  etc. 

Natividade  (Fr.  João  da).  Religioso  francis- 
cano  da  prov.  de  Santo  Antonio.  N.  na  ilha  de 
Moncorvo,  e fal.  no  convento  de  Lisboa  a 23  de 
outubro  de  1652.  Foi  guardião  do  collegio  de 
Coimbra,  e definidor  da  sua  provincia.  Escreveu: 
Sermão  na  quarta  dominga  do  Advento,  na  ocea- 
sião  efti  que  sua  majestade  el-rei  D.  João  o IV  se 
jurou  por  legitimo  rei  d' este  reino,  Lisboa,  1641. 

Natividade  (Fr.  João  da).  Religioso  da  or- 
dem da  Trindade.  N.  em  Torres  Vedras,  e fal. 
em  Lisboa  a 26  de  junho  de  1709.  Professou  no 
conveuto  de  Lisboa,  em  1675.  Foi  ministro  nos 
conventos  de  Lagos  e de  Alvito.  Era  muito  pe- 
rito na  arte  musical,  e compoz  musica  para  duas 
comedias:  Los  juegos  olympicos  e Tamhien  se  ama 
en  el  abismo.  Tinha  promptos  para  a impressão  3 
volumes  de  Sermões,  mas  só  se  publicou  uma  Ora- 
ção fúnebre  e panegyrica  da  rainha  D.  Maria  So- 
phia. 

Natividade  (Fr.  Jorge  da).  Religioso  francis- 
caiio  da  provincia  de  Santo  Antonio.  N.  em  Coim- 
bra em  1632,  fal.  no  collegio  de  Santo  Antonio 
da  Pedreira,  da  mesma  cidade,  a 18  de  maio  de 
1709.  Foi  prégador  muito  apreciado  no  seu  tem- 
po, e por  muitos  annos  exerceu  o cargo  de  por- 
teiro no  referido  collegio.  Professou  no  conven- 
to de  Lamego  no  1.®  de  setembro  de  1752.  Escre- 
veu umas  Centúrias  predicáveis  dos  evangelhos, 
de  que  se  imprimiu  sóinentç  o 1.®  tomo,  em  1698. 

Natividade  (Fr.  José  da).  Monge  benedicti- 
no;  doutor  em  Theologia  pela  Universidade  de 
Coimbra,  abbade  do  mosteiro  da  Bahia,  c pro- 
vincial eleito.  N.  no  Rio  de  Janeiro  a 19  de  mar- 
ço do  1649,  fal.  no  convento  da  Bahia  a 9 de 
abril  de  1714.  Professou  no  convento  de  Santa 
Maria  de  .Monserrate.  Depois  de  receber  na  Uni- 
versidade de  Coimbra  o grau  de  doutor,  exerceu 
os  cargos  de  abbade  do  mosteiro  de  S.  Sebastião 
da  Bahia  e de  presidente  da  provincia;  foi  elei- 
to provincial,  mas  falleceu  antes  de  ter  tomado 
posse.  Escreveu:  Sermão  do  gloriosissimo  patriar- 
cha  e doutor  Santo  Agostinho,  prégado  na  egreja 
de  N.  S.‘  da  Palma  da  Bahia,  Lisboa,  1685; 
Oração  fúnebre  da  trasladação  dos  ossos  do  ill.'^^ 
e reu.®'®  sr.  D.  José  de  Barros  e Alarcão,  primei- 
ro bispo  do  Rio  de  Janeiro,  etc,  Lisboa,  1703; 
Sermão  do  patriarcha  S.  Francisco,  Lisboa,  171  >. 
Deixou  em  maniiscripto:  Consultas  Canônicas  Re- 
gulares e Moraes. 

Natividade  (Fr.  José  da).  Religioso  da  or- 
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dem  de  S.  Domingos.  N.  em  Lisboa  a 29  d’abril 
de  1709,  e parece  que  vivia  ainda  em  1753.  Era 
filho  de  Manuel  Ribeiro  da  Fouseca  e do  Euge- 
nia da  Natividade.  Professou  no  convento  de 
Azeitão  em  30  de  novembro  de  1727.  Foi  préga- 
dor  geral  da  sua  ordem,  commissario  dos  tercei- 
ros, etc.  Continuou  o Agiologio  dominicano,  co- 
meçado por  Fr.  Manuel  Guilherme  e Fr.  Manuel 
de  Lima  (V.  Portugal,  vol.  III,  pag.  871  e n'estc 
vol.  pag.  199),  do  qual  publicou  os  tomos  V,  VI 
(;  VII.  Escreveu  mais:  Memória  histórica  da  mi- 
lagrosa imagem  do  Senhor  dos  Passos,  sita  no  real 
convento  de  S.  Domingos  de  Lisboa,  e da  creação 
e progressos  da  sua  irmandade,  etc.,  Lisboa,  1747; 
Fasto  de  Uymineu,  ou  historia  panegyrica  dos  des- 
posorios  dos  fidelissimo-reis  de  Portugal  D.  José  I 
e D.  Maria  Anna  Victoria  de  Bourbon,  etc  , Lis- 
boa, 1752. 

Natividade  (Fr.  Luiz  da).  Religioso  francis- 
cano  da  província  de  Portugal,  lente  de  escri- 
ptura  no  collegio  de  Coimbra  e guardião  em 
162G,  e no  de  Guimarães  em  1636.  N.  cm  PLnhel, 
e fal.  em  Lisboa,  em  novembro  de  1656.  Era  fi 
lho  de  paes  nobres.  Escreveu:  Divindade  do  Fi- 
lho de  Deus  humanado,  Jesus  Christo,  redemptor 
e salvador  do  mundo,  mostrada  nos  encomios  divi- 
nos com  que  a egrepi  catholica  a festeja  nos  dias 
clássicos  de  suas  solemnidades.  Com  uma  declara 
çào  sobre  o pellote  d'el  rei  D.  João  I de  boa  me- 
mória, intitulada:  Retrato  de  Portugal  castelhano, 
oferecido  a el-rei  D.  João  IV  nosso  senhor,  Lis- 
boa, 1615.  A segunda  parte  promettida  no  prolo- 
go,  nunca  se  imprimiu,  e julga-se  que  se  perdeu. 
Fr.  Luiz  da  Natividade  declara  na  sua  dedicató- 
ria a D.  João  IV  que  fôra  elle  quem  oflFerecera 
a sua  magestade,  no  principio  da  sua  venturosa 
restituição  ao  reino,  um  livro  das  plantas  e dese- 
nhos das  fortalezas  de  Portugal  situadas  na  costa 
desde  Galliza  até  Sevilha,  e bem  assim  dois  Li- 
vros da  fatenda  real  de  Portugal  e da  índia;  tra- 
balhos do  secretario  Luiz  de  Figueiredo  Falcão,  já 
finado  a esse  tempo,  e tio  d'elle  olferente;  o que 
tudo  el  rei  recebeu  com  mostras  de  grande  satis- 
fação, etc.  ü 1.®  e 3.®  d’estes  livros  não  se  sabe 
que  destino  levaram;  o 2.®  foi  publicado  em  18.59 
pelo  governo,  que  adquiriu  o manuscripto.  Dei- 
xou também  muitas  obras  inéditas. 

Natividade  (Fr.  Manuel  da)  Religioso  do  ins- 
tituto dos  mercenarioB  descalços.  N.  em  Lisboa 
em  1549,  e fal.  em  Fuentes  a 29  de  junho  de 
1629.  Passando  a Castella  foi  um  dos  primeiros 
que  abraçaram  o referido  instituto  dos  mercená- 
rios. Foi  segundo  provincial  da  província  da  Si- 
cília. Deixou  varias  obras  theologícas  incomple- 
tas, e um  tratado  de  philosophia,  que  estava 
prompto  para  a impressão,  mas  que  ficou  inédito. 

Natividade  (Fr.  Miguel  da).  Monge  da  ordem 
de  S.  Bernardo.  N.  em  Óbidos.  Professou  no  con- 
vento d’Alcobaça  a 8 de  setembro  de  1658.  Foi 
cantor-mór  e mestre  da  capella  no  seu  mosteiro 
d’Alcobaça,  onde  se  guardavam  com  muita  esti- 
mação as  suas  obras  musicacs,  contando-se  como 
as  mais  importantes:  28  psalmos  das  Vesperas 
Cisterciensei,  compostas  em  diversos  tons  e em  nu- 
mero ternário  maior.  Na  bibliotheca  de  Evora 
consta  que  existem  7 villancicos  d’este  composi- 
tor. 

Natividade  de  Seixas  (José  da)  Conego  se- 
cular de  S.  João  Evangelista.  N.  em  Lisboa  a 16 
d’abril  de  1661,  fai.  no  convento  dos  Loios  da  ] 


mesma  cidade  em  29  de  novembro  de  1740.  Era 
filho  de  Máximo  d’Arruda  e Seixas,  e de  Maria 
de  Santo  Antouio  d’01iveira.  Professou  no  con- 
vento de  Villar  de  Frades  a 5 do  setembro  de 
1679,  com  18  annos  de  edade.  Foi  doutorado  ein 
Philosophia  e Theologia  na  Universidade  de 
Evora  em  25  de  novembro  de  1696  ; examinador 
syuodal  do  arcebispado  de  Lisboa  e das  tres  or- 
dens militares,  e reitor  do  convento  dos  Loios,  de 
Lisboa.  Deixou  uma  collecção  de  15  sermões, 
com  o titulo  de  Medalha  Evangélica,  em  7 tomos, 
que  se  publicaram  nos  annos  de  1706, 1708, 1712, 
I 171-'',  1718,  1722  e 1724.  Escreveu  também  e pu- 
blicou algumas  obras  tbeologicas  em  latim. 

Natule.  Pov.  da  capitania-mór  do  Mossuril,  no 
distr.  e prov.  de  Moçambique,  África  Oriental. 

Natura,  Naturança  e Natureza.  Direito  do 
ser  herdeiro  de  alguma  egreja,  mosteiro  ou  ou- 
tro logar  pio.  Também  a ração,  alimentos  ou  di 
nheiro  que  por  este  direito  pertencia  ao  natural. 
El-rei  D.  Diniz,  em  13il,  mandou  que  os  ricos- 
homens,  as  ricas-donas,  infançòes,  etc.,  «ão /ôs- 
sem  desmesuradamente  comer  as  Naturas  e alber- 
gar-se  no  mosteiro  de  Vairão.  (Documento  do 
mesmo  mosteiro).  D’um  documento  do  mosteiro 
de  S.  Bento  da  Ave  Maria,  do  Porto,  de  13  <7, 
consta  que  Martim  Fernandes  da  Coynha  renun- 
ciou á Natura,  Comedoria,  Casamento,  Cavalla- 
ria  e outro  qualquer  direito,  que  pudesse  ter  no 
mosteiro  de  Tarouquella.  Outros  muitos  documen- 
tos se  referem  ao  direito  da  Natura. 

Natural.  Filho  ou  descendente  dos  padroei- 
ros das  egrejas  ou  mosteiros,  que.  como  taes,  se 
aproveitavam  dos  bens,  que  seus  ascendentes  ha- 
viam deixado  aos  mosteiros  e egrejas.  Por  esta 
circumstancia  tinham  ali  comedoria  certa,  ou  ra- 
ção determinada.  N’um  documento  do  mosteiro 
de  Ferreira  d’Aves,  do  1.®  de  dezembro  de  131.5, 
lê  se:  «E  o dito  Lourenço  Annes  disse  que  el  era 
Natural  do  dito  Moesteiro,  e que  estava  em  posse 
de  Comer;  e que  a cilas  (ás  freiras)  nom  queria 
fazer,  nem  fizera,  força  nenhua,  mais  porque 
lhe  nom  queriom  dar  de  Comer;  pero  lho  ante 
pedira,  que  el  viera  ao  dito  Moesteiro;  e que  to- 
mara Vianda  pera  si,  e pera  sa  gente,  assi  como 
El-Rey  mandava-  E que  se  lhe  diziom  que  el  nom 
era  Natural,  que  el  se  faria  Natural,  por  El-Rey, 
ou  pelo  Meiriuho,  quando  lhe  mister  fosse:  e que 
de  todo  estava  em  posse,  e que  assi  o provaria. 
Porém  as  Donas  protestavam  que  lhes  fazia  for- 
ça, per  que  nom  era  Natural,  nem  Herdeiro,  nem 
estava  em  Posse». 

Navaes.  Pov.  e freg.  do  Salvador,  da  prov.  do 
Douro,  conc.  e com.  de  Povoa  de  Varzim,  distr. 
do  Porto,  arceb.  de  Braga,  327  fog.  e 1:892  hab. 
Tem  esc.  do  sexo  inasc.  A pov.  dista  5 k.  da  sé- 
de  do  conc.  As  religiosas  dc  Santa  Clara,  de  Vil- 
la  do  Conde,  apresentavem  o vigário,  que  tinha 
200Í009  réis  de  rendimento.  A terra  é fértil, 
cria  muito  gado,  e é abundante  de  peixe  do  mar, 
que  lhe  fica  proximo.  Pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao 
districto  de  recrut.  e res.  n.®  12,  com  a séde  em 
; Trancoso. 

' Navagem.  Frete  da  embarcação,  e o que  se 
dá  nas  barcas  de  passagem.  D’um  arrendamento 
j da  camara  de  Mem- Corvo,  feito  em  1380,  consta 
I que  0 arrendatario  devia  ter  a Navagem  do  Por- 
to do  Pocinho  (Barca  do  Pocinho).  Da  mesma  pa- 
lavra se  serviu  el  rei  D.  Diniz,  n’uma  carta  para 
a mesma  camara,  datada  de  1289,  falando  n’aquel- 
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la  barca.  Em  1396,  D.  João  I decidiu  que  as  Bar 
cas,  e Navegajetis  do  Douro,  desde  o Porto  VeLho 
té  defronte  do  Prêdo  (Peredo),  pertencerião  ao 
concelho  de  Mem-  Corvo;  neto  obstante  a Petição  do 
Procurador  da  sua  lleal  Fazenda.  (Documento 
,da  camara  de  Moucorvo). 

Navalha.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Estevão,  de 
Cachopo,  conc.  de  Tavira,  distr.  de  Faro. 

Navalhas. Serra  no  distr.  de  Bragança.  E’  uma 
ramificação  da  serra  de  Angueira,  nos  limites  da 
freg.  de  Avellanoso,  concelho  de  Vimioso. 

Navalho.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da  Purifica- 
ção, da  prov.  de  Traz  os  Montes,  conc.  e com.  de 
Alirandella,  distr.  e bisp.  de  Bragança;  58  fog.  e 
225  hab.  Tem  esc.  do  sexo  fem.  e est.  post.  Esta 
freg.  está  annexa  civilmente  á de  Abreiro.  A pov. 
dista  15  k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  n'um 
valle.  O cornmendador  de  Malta,  de  Poiares,  apre- 
sentava 0 vigário,  que  tinha  3uij50ÜÜ  réis  de  côn- 
grua e 0 pé  d’altar.  A pov.  pertence  á 6.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  10,  com  a sé- 
de em  Mirandella. 

Navalhos.  fcerra  da  prov.  do  Douro,  na  freg. 
de  S.  Pedro  do  Paraizo,  conc.  de  Castello  de 
Paiva.  E’  bastante,  alta,  e do  seu  cume  se  desfru 
cta  um  vasto  e pittoresco  p.anorama,  vendo  se 
serras,  bosques,  penedias,  valles,  povoações,  e a 
cidade  do  Porto,  que  lhe  fica  a 30  k.  ao  ONO. 
Ao  pé  d’esta  serra  passa  a grande  zona  carboni 
fera  de  Paiva,  e a estrada  de  Arouca  para  o 
Douro,  que  fica  5 k.  a NO,  assim  como  a estrada 
cruzando  a antecedente,  que  vae  de  Cabeçaes 
para  Sobrado  de  Paiva  Esta  serra  é despida  de 
arvores,  e apenas  produz  carqueja  e uma  espe 
cie  de  urze,  muito  enfezada,  a que  chamam  quei 
roz.  Tem  muitas  pedreiras  de  quartzo  (seixo)  e 
algumas  de  schisto,  muito  friável.  Ha  aqui  mui- 
tos aílloramentos  de  ferro. 

Navarra.  Pov.  e treg.  de  S.  Lourenço,  da 
prov.  do  Minho,  conc  , com.,  distr.  e arceb.  de 
Braga,  81  fog.  e 392  hab.  A egreja  parochial  dis- 
ta 7 k.  da  séde  do  conc.  Foi  vigararia,  sendo  o 
vigário  apresentado  pelo  abbabe  da  freguezia  de 
Santa  Eulalia,  de  Crespos,  e tinha  de  rendimen- 
to 40ÍOOO  réis.  A pov.  perience  á 3.*  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  8,  com  a séde  em 
Braga. 

Navarro.  Familia  procedente  dos  reis  de  Na 
varra.  As  suas  armas  são.  Em  campo  azul  dois 
lobos  de  ouro  passantes:  orla  vermelha  com  oito 
aspas  de  ouro. 

Navarro  (Emygdio  Júlio).  Bacharel  formado 
em  Direito  pela  Universidade  de  Coimbra,  mi 
nistro  de  Estado  honorário,  deputado,  jornalista, 
ministro  plenipotenciário  em  França,  etc.  N.  em 
Vizeu  a 19  d'abril  de  1844,  fal.  no  Luso  a 16  d’a- 
gpsfo  de  1905.  Era  filho  de  André  Navarro,  na- 
tural de  Alicante,  Ilespanha,  e de  D.  Carlota 
Joaquina  do  Carmo  .Machado,  natural  de  Guima 
rães.  Revezes  de  fortuna  obrigaram  seus  paes  a 
sairem  de  Vizeu,  tendo  Emygdio  Navarro  ape- 
nas 9 mezes  do  edade.  Esteve  em  Lamego  c de- 
pois em  Bragança,  onde  seu  pae  foi  nomeado 
chefe  da  banda  de  caçadores  n.®  3,  de  guarnição 
n'aquclla  cidade.  Feitos  os  primeiros  estudos 
matriculou-se  no  seminário  de  Bragança  no  in- 
tuito do  seguir  a vida  ecclesiastica,  por  ser  essa 
a vontade  de  seus  paes.  No  seminário  completou 
o 2.®  anuo  do  curso  de  Theologia,  seguindo  de- 
pois para  Coimbra  no  proposito  de  se  formar  n’a- 
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quella  faculdade.  O moço  estudante,  não  se  sen- 
tindo com  vocação  para  a carreira  a que  se  de- 
dicava só  por  condescendência  á vontade  de 
seus  paes,  conseguiu  convencei  os  a abandoual-a, 
e renovando  os  preparatórios,  matriculou-se  nas 
faculdades  de  Mathematica  e de  Philosopbia, 
I pensando  formar-se  em  Medicina.  Para  não  one- 
rar os  limitados  vencimentos  paternaes,  empre- 
gava as  poucas  horas,  que  lhe  ficavam  livres  do 
estudo,  escrevendo  as  sebentas,  que  na  mesma 
tarde  vendia  aos  seus  condiscipulos.  Em  1862 
deu-se  um  acontecimento,  que  alarmou  a acade- 
mia, obrigando-a  a assumir  uma  violenta  attitu- 
de  de  protesto.  Por  occasiào  do  consorcio  de  el- 
rei  D.  Luiz  I,  em  outubro  d'esse  atino,  a aeade- 
mia  pediu  o cham.ado  perdão  d’acto,  e o governo, 
sem  francamente  se  declarara  tal  respeito,  deu  a 
entender  que  seria  concedido.  Chegada,  porém, 
a oceasião  foi  negado  esse  favor  regio,  o que  in- 
dignou a academia.  Era  ministro  fio  reino  o du- 
que de  Loulé,  e o movimento  revolucionário  fi- 
cou.conhecido  pelo  nome  de  Bolinada,  derivado 
de  Rolim,  um  dos  appellidos  d'aquelle  estadista 
e illustre  fidalgo.  Os  estudantes  viram  n’aquella 
recusa  uma  deslealdade  e falta  de  consideração, 
e debandaram  em  massa  para  o Porto,  onde  de- 
ram livre  curso  ao  seu  desgosto,  convocando  reu- 
niões, em  que  os  mais  fogosos  oradores  se  diri- 
giam ao  governo  cm  phrases  audaciosas  e revo- 
lucionarias. O governo,  querendo  manter  a todo 
0 custo  0 prestigio  do  poder,  interveiu  com  ener- 
gia, mas  afinal  tudo  serenou  com  uma  amnistia, 
que  foi  limitada,  pois  não  abrangeu  os  actos. 
Emygdio  Navarro  perdeu,  portanto,  o anno,  o 
não  querendo  voltar  ás  mesmas  aulas,  matricu- 
lou-se então  na  faculdade  de  Direito,  e concluiu 
0 curso  em  1869,  tendo  sido  um  dos  mais  distin- 
ctos  estudantes  do  seu  tempo.  A sua  vocação  pa- 
ra 0 jornalismo  de  ha  muito  se  evidenciara,  pois 
já  em  Bragança,  cursando  o seminário,  escrevia 
os  seus  artigosinhos.  Em  Coimbra  publicou  uma 
serie  de  artigos  no  Conimbricense  sobre  o drama 
em  5 actos,  de  Silva  Gaio,  intitulado  D.  Fr. 
Caetano  Brandão,  que  se  representou  no  theatro 
I de  D.  .Maria  II  com  grande  successo.  N'esses  ar- 
i tigos  já  se  revelavam  as  qualidades  de  polemis- 
ta muito  aptcciaveis,  que  mais  tarde  tanto  o 
j distinguiram.  Depois,  juntamente  com  Simões 
Dias,  Lopes  Praça,  e outros  estudantes  da  Uni- 
, versidade  mais  em  evidencia,  fundou  A Acade- 
mia, semanario  que,  no  tumulto  e indisciplina 
da  vida  coimbrã,  foi  de  grande  destaque  pelo 
brilho  da  collaboração  e franqueza  das  opiniões. 
Kealisada  a fusão  do  partido  historico  com  o 
progressista,  o joven  acadcmico  recebeu  convite 
para  collaborar  no  Jornal  de  Coimbra,  que  se 
creara  como  orgão  d’essa  politica,  e tantas  pro- 
vas deu  de  competência  como  articulista  que  o 
nomearam  redactor  principal  d’aquelle  jornal,  cu- 
jos artigos  doutrinários  e de  propaganda,  eram 
successivas  vezes  transcriptus  pelos  jornaes  mais 
importantes  da  capital.  Em  1869,  depois  da  sua 
formatura,  foi  para  Bragança,  e pretendeu  o lo- 
gar  de  recebedor,  mas  iuflueucias  locacs  obsta- 
ram a essa  collocação.  Estabeleceu  se  então  co- 
mo advogado,  tendo,  porém,  a consciência  do  seu 
muito  valor  e das  suas  energias,  que  o podiam 
elevar  a aspirações  mais  elevadas  que  a de  um 
simples  advogado,  resolveu  vir  advogar  para  Lis- 
boa, contribuindo  também  muito  para  essa  re- 
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solução  uma  scena  de  pugilato  que  tivera  com  o 
administrador  do  concelho.  Km  Lisboa  já  era 
bem  conhecido  como  jornalista  distincto  pelos 
artigos  no  Jornal  de  Coimbra,  e filiando-se  nj 
partido  progressista  bistorico,  entrou  logo  para 
a redacção  do  Paiz,  que  era  o orgão  principal 
d’aquelle  grupo  politico.  Fundou  depois  com  An 
tonio  Eunes  o Progresso,  e desligando-se  mais 
tarde  d’essa  empresa,  funUou  o Correio  da  Noite, 
que  nãc  tardou  a enfileirar-se  entre  os  princi- 
paes  jornaes  politicos  do  paiz.  N’essa  epoca  de 
grandes  agitações  politicas  foi  que  Emygdio  Na- 
varro evidenciou  notáveis  qualidades  de  homem 
de  acção.  Fontes  Pereira  de  Mello,  chefe  do  par- 
tido regenerador,  eternisava  se  no  poder,  e aceu- 
sava-se  el-rei  D.  Luiz  de  lhe  dispensar  demasia 
dos  favores,  chegando  se  até  a dizer  que  o ver- 
dadeiro soberano  era  Fontes  Pereira  de  Mello, 

0 grande  valido  do  monarcha.  O paiz  começou  a 
agitar-se,  e quando  afinal  surgiu  a reacção  vio- 
lenta que  lançou  o partido  progressista  no  ca- 
minho da  mais  franca  rebellião  contra  o paço, 
Emygdio  Navarro  foi  um  dos  mais  energicos  jor- 
nalistas que  atacaram  a politica  palaciana.  Foi 
esse  0 tempo  dos  artigos  incendiários  contra  o 
rei  e a politica  de  Fontes  Pereira  de  Mello,  em 
que  se  destacaram  também  Marianno  do  Carva- 
lho e Saraiva  de  Carvalho.  Fôram  d’essa  epoca 
agitadíssima  os  celebres  artigos, em  que  Marianno 
de  Carvalho  chamou  ao  rei  capa  de  ladroes,  e ia- 
raiva  de  Carvalho  dizia,  que,  a continuar-se  com 
tão  dissipadora  existência  politica,  o povo  poria 
escriptos  no  paço.  Os  artigos  de  Emygdio  Navar- 
ro, n’essa  epoca  de  luetas  encarniçadas,  são  da 
maior  violência;  o povo  lia  os  softregamente,  e r. 
corôa  teve  de  ceder.  Para  sustentar  uma  lueta 
tão  porfiada  e trabalhosa  eram  precisas,  na  ver- 
dade, qualidades  excepcionaes,  porque  o grande 
jornalista,  além  do  Correio  da  Noite,  escrevia 
também  no  Progresso,  de  Lisboa,  e no  Primeiro 
de  Janeiro,  do  Porto,  não  deixando,  comtudo,  de 
exercer  a advocacia.  E’  d’esse  tempo,  1884,  o li- 
vro Quatro  dias  na  serra  da  Estrella,  prefaciado 
pelo  dr.  Sousa  Martins,  que  o acompanhou,  juu- 
tamente  com  o dr.  Carlos  Tavares,  u’aquella  pit- 
toresca  digressão.  Em  1885  desligou  se  do  Cor- 
reio da  Noite,  e foi  fundar  um  novo  jornal.  As 
Novidades.  Defendendo  sempre  o partido  pro- 
gressista com  dedicação,  quando  falleceu  Ansel- 
mo Braamcamp,  adheriu  á eleição  do  sr.  conse- 
lheiro José  Luciano  de  Castro,  que  lhesuccedeu 
na  chefatura  do  partido.  Emygdio  Navarro,  em 
27  de  setembro  de  1877,  acompanhou  ao  Porto  el- 
rei  D.  Luiz,  a rainha  senhora  D.  Maria  Pia,  o 
principe  D.  Carlos  e o infante  D.  Aífonso,  por 
occasiào  da  inauguração  do  caminho  de  ferro  de 
Mirandella.  Foi  deputado  em  varias  legislaturas,  , 
sendo  a primeira  vez  eleito  em  janeiro  de  187!t, 
por  Aviz,  sendo  a camara  dissolvida  em  28  d’a-  1 
gosto  do  mesmo  anno;  novamente  por  Aviz,  em 
janeiro  de  1880,  sendo  a camara  dissolvida  em  4 
de  junho  de  188  J ; em  jaueiro  de  1882,  teve  a elei- 
ção pelo  círculo  de  Arouca,  dando-se  a dissolu- 
ção da  camara  om  24  de  maio  de  1884;  o mesmo 
circulo  o elegeu  outra  vez  em  15  de  dezembro 
do  reterido  anno,  dissolvcndo-se  a camara  em 
janeiro  de  1887;  por  Coimbra  também  foi  eleito 
na  legislatura  de  2 d'abril  d’esse  anno,  até  10 
de  janeiro  de  1889;  e outra  vez  por  Coimbra  de  i 
2 de  janeiro  de  1890,  sendo  a camara  dissolvida  i 


18  dias  depois,  juntamente  a com  parte  electiva  da 
camara  dos  pares;  por  Coimbra,  em  19  de  abril 
de  1890,  até  15  de  outubro,  em  que  se  dissolveu 
a camara.  Em  1886  fof  convidado  para  ministro 
das  obras  publicas  uo  ministério  presidido  pelo 
sr.  conselheiro  José  Luciano  de  Castro,  conser- 
vando se  no  poder  desde  20  de  fevereiro  de  lí" 86 
até  2-3  de  fevereiro  de  1889.  Na  gerencia  da  sua 
pasta  procedeu  a grandes  reformas.  Desenvolveu 
a viação,  ampliou  o ensino  commercial,  industrial 
e agricola,  regulou,  alargaudo-os,  os  serviços 
florestaes,  creando,  protegendo,  edificando,  con- 
solidando tudo  quanto  podia  contribuir  para  o 
desenvolvimento  do  paiz.  Foi  elle  quem  firmou 
o decreto  que  mandou  pôr  a concurso  as  obras 
do  porto  de  Lisboa,  havia  muitos  aunos  proje- 
ctadas,  mas  sempre  esquecidas.  Entre  as  propos- 
tas, então  apresentadas,  foi  considerada  a mais 
vantajosa  a de  Hersent,  empreiteiro  experimen- 
tado na  execução  de  obras  idênticas,  tendo  sido 
a ultima  a do  porto  de  Antuérpia.  Sendo  adju- 
dicada a Hersent  a construcçào  do  porto  de 


Kmygdio  JuUo ^Navarro" 


Lisboa,  logolfprincipiaram  os  preparativos  para 
0 seu  começo,  vindo  a realizar-se  a inauguração 
das  obras  a 31  de  outubro  de  1887,  com  toda  a 
solemnidade,  a que  assistiram  as  pessoas  reaes, 
ministério,  engenheiros,  presidente  e membros 
da  camara  municipal,  presidente  e alguns  socios 
da  Associação  Commercial,  da  Associação  In- 
dustrial Portugueza,  da  Associação  dos  Lojistas, 
dos  Empregados  do  Commercio,  etc.  A violência 
dos  seus  artigos  grangeou-lhe  muitos  inimigos, 
que  nunca  temeu,  e ante  os  quaes  nunca  recuou. 
Teve  vários  duellos,  sendo  o mais  grave  aquelle 
em  que  se  defrontou  com  Manuel  Vaz  Preto, 
em  que  ficou  ferido  e contundido.  Foi  uma  cam- 
panha rude,  que  elle  não  esqueceu,  e de  que  a 
seu  tempo  tirou  vingadora  desforra.  Saiu  do  mi- 
nistério em  1889,  sendo  substituido  pelo  sr.  con- 
selheiro Eduardo  José  Coelho,  mas  no  anno  se- 
guinte demittiu-se  o gabinete  perante  o confli- 
cto  provocado  pelo  ultimatum  dirigido  a Portu- 
gal pela  Inglaterra,  em  11  de  janeiro  de  1890. 
Emygdio  Navarro,  no  seu  jornal,  tratou  com  a 
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maior  elevação  este  complicado  e melindroso 
assumpto,  expondo,  com  desassombro,  o seu  pa- 
recer em  face  das  exigências  da  Inglaterra  e da 
attitude  assumida  pelo^aiz.  Emygdio  Navarro, 
quando  deixou  o ministério,  foi  nomeado  secre- 
tario do  Tribunal  de  Contas,  logar  de  que  se 
exonerou  em  pela  sua  nomeação  de  minis- 

tro de  Portugal  em  Paris,  para  onde  partia  em 
18i)2.  Novainente  os  seus  inimigos  investiram 
contra  os  seus  actos,  renovando  a antiga  campa- 
nha de  calumnias;  os  serviços,  porém,  que  pres- 
tou u'essa  embaixada,  fôram  tão  uteis  e de  tanto 
alcance  que  o conselheiro  José  Dias  Ferreira, 
ao  teiupo  presidente  do  conselho  de  ministros,  a 
elles  se  referiu  nos  termos  mais  elogiosos.  Tres 
aunos  depois  regressou  de  Paris,  e foi  investido 
no  cargo  de  vogal  no  Tribunal  de  Contas,  que 
exercia  ainda  quando  falleceu.  Foi  também  vo- 
gal do  conselho  administrativo  da  Companhia 
Kcal  dos  Caminhos  de  Ferro.  Na  sua  volta  de 
Paris,  os  seus  correligionários  o receberam  tão 
hostilmente  que  parecia  tratar-se  d’um  inimigo 
que  se  devia  a todo  o custo  aniüquilar.  Era  ou- 
tra vez  a explosão  dos  velhos  odios  adormecidos. 
Navarro  abandonou  então  o partido  a que  con- 
sagrara toda  a sua  actividadee  valimento,  man- 
tendo-se n’uma  opposição  ludepeodeute.  O jor- 
nalista tomou  de  novo  o seu  logar,  e mais  uma 
vez  os  que  procuravam  por  todas  as  fórrnas  an- 
iiiquilal-o,  gemeramsob  a violência  da  sua  penna. 
Na  questão  dos  tabacos,  que  oceasionou  os  mais 
extraordinários  episodios  politicos,  a sua  attitu- 
de foi  tal  que  resurgiu  o Navarro  das  ardentes 
arrancadas  contra  o foutismo.  Afinal  teve  de 
ceder,  porque  a doença  implacável  o desarmou. 
Sentindo-se  cada  vez  peor,  retirou-se  para  o 
Luso  com  sua  farailia,  onde  morreu  subitamente. 
Emygdio  Navarro  prestou  serviços  relevantes 
cm  Coimbra,  que  lhe  mereceram  louvores  e elo- 
gios da  imprensa  local.  Luso  também  lhe  deve 
muitos  melhoramentos.  Aquella  pequena,  pobre, 
e queusi  desconhecida  aldeia,  foi  por  elle  transfor- 
mada na  importante  e aprazivel  estancia  de  ba- 
nhos, que  hoje  existe.  A’  sua  poderosa  e incansá- 
vel inciativa  são  devidos  os  novos  arruamentos 
d’aquella  povoação.  A elle  se  deve  a constru- 
cção  da  estação  telegrapho-postal  e das  duas 
casas  de  escola  para  os  dois  sexos;  as  numero- 
sas e commodas  estradas  que  puzeram  Luso  em 
communicação  com  todas  as  povoações  circumvi- 
sinhas  e com  as  estradas  reaes;  e muito  especial- 
mente  a estrada  que  liga  Luso  ao  Bussaco,  atra- 
vessando a matta  do  marquez  da  Graciosa.  De- 
ve-se-lhe a compra  d’essa  matta  pelo  Estado,  pa- 
ra alargar  a área  do  Bussaco,  e a construcção  da 
avenida,  superior  á fonte  de  S.  João,  que  d’ali 
conduz  também  á grande  matta.  Aos  seus  esfor- 
ços se  deve  a construcção  do  Grande  Hotel  do 
Bussaco  e dos  seus  annexos.  Foi  egualmeiite 
Emygdio  Navarro  que  promoveu,  e conseguiu  que 
se  construisse,  o estabelecimento  de  banhos  an- 
nexo  ao  antigo,  e que  n’cste  se  introduzissem 
melhoramentos  importantissimos. 

Navarro  (Martim  Conego  re- 

gular, doutor  e lente  de  Theologia  na  Universi- 
dade de  Coimbra.  N.  em  Varazoin,  perto  de  Parn- 
plona,  no  reino  de  Navarra,  a 13  de  dezembro  de 
11Ü2,  fal.  em  Roma  a 21  de  junho  pe  15S6,  com 
114  annos  dc  cdade.  Era  filho  de  Martim  de  Az- 
pilcueta  e de  Joanua  Xavier.  Desde  creauça  o 
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destinaram  seus  paes  ao  estudo  das  letras,  por 
lhe  terem  reconhecido  grande  vocação.  Tomou  o 
habito  de  conego  regrante  da  congregação  dc 
Santa  Maria  de  Honccsvalles,  nos  confins  de  Na- 
varra Aprendeu  artes  e philosophia  em  Alcalá 
de  Henares,  e cm  Tolosa  cauones  e leis,  em  que 
recebeu  o grau  de  doutor,  entrando  logo  u’aquel- 
la  universidade.  Esteve  em  Salamauca  14  aunos, 
sendo  lente  de  prima.  Tendo  adquirido  grande 
fama,  veiu  para  Portugal,  a pedido  de  D.  João 
111  e a inataucias  do  imperador  Carlos  V,  para 
dar  principio  á primeira  cadeira*  de  Cânones,  na 
transferencia  da  Universidade  de  Lisboa  para 
Coimbra,  onde  foi  sempre  muito  respeitado  e con- 
siderado pela  sua  graude  erudição  e elevado  ta- 
lento. Quando  D.  João  III  visitou  a Universida 
de  com  a rainha  D.  Catharina,  sua  mulher,  e to- 
da a côrte,  pelos  anuos  de  l.ããÒ,  o distinguiu  com 
muitas  honras  entre  os  outros  lentes,  e por  ser 
muito  atfeiçoada  ás  sciencias  a infanta  D.  .Maria, 
irmã  de  D.  João  III,  filha  d’el-rei  D.  Manuel  e 
unica  da  rainha  D.  Leonor,  terceira  mulher  d'es- 
te  monarcha,  recitou  Martim  de  Azpilcueta  Na 
varro,  em  seu  louvor,  um  elogio  em  latim,  e lhe 
dedicou  0 livro  de  Jubiltu  que  então  andava 
compondo.  O dr.  Azpilcueta  foi  enviado  pela  Uni 
versidade  a dar  os  parabéns  áprinceza  D.  Joau- 
na,  quando  veiu  a este  reino  para  casar  com  o 
infante  D.  João,  filho  de  D.  João  III,  e prestar- 
lhe  obediência  em  nome  da  mesma  Universidade, 
e desde  então  ficou-lhe  tão  affeiçoado  que,  ten- 
do acabado  no  fim  do  anno  de  15Õ2  o seu  Afa- 
nual  de  confessores  e penitentes,  logo  lh’o  dedicou 
para  quando  houvesse  de  se  imprimir  de  novo, 
0 assim  0 efifeituou.  Quasi  20  annos  regeu  a ca- 
deira de  prima  na  Universidade  de  Coimbra, 
em  que  se  jubilou.  Tendo  quasi  80  annos  de  eda- 
de  emprehendeu  passar  a Roma,  para  defender 
Bartholomeu  Carrança,  frade  dominicano,  arce- 
bispo do  Toledo,  seu  intimo  amigo,  a quem  a 
inquisição  de  Hespanha  havia  processado  como 
suspeitoso  na  fé,  e se  via  preso  ha  seis  annos  no 
castello  de  Santo  Angelo,  d’aquella  cidade  G 
pontifice  Pio  V o recebeu  com  muita  benignida- 
de, e 0 nomeou  seu  penitenciário,  merecendo 
eguaes  defereiicias  dos  seus  successores  Grego- 
rio  XIII  e Xisto  V.  Já  em  edade  muito  avança- 
da, e causado  dos  muitos  e excessivos  trabalhos, 
falleceu,  sendo  o seu  corpo  sepultado  na  egreja 
de  Santo  Autonio  dos  Portuguezes  no  campo 
Mareio,  com  a maior  pompa,  acompanhado  de 
grande  concurso  de  povo,  que  tanta  devoção  lhe 
dedicava  pela  fama  de  santidade  que  adquirira, 
que  lhe  cortavam  pequenos  pedaços  dos  seus 
vestidos  para  os  guardarem  como  reliquias.  So- 
bre a sepultura  foi  collocadoo  seu  retrato  em 
busto,  com  um  epitaphio  em  latim.  Escreveu 
muitos  tratados  sobre  matérias  canônicas  e mo- 
raes. As  suas  obras  fôram  publicadas  cm  6 volu- 
mes de  foi.,  em  Lião,  1.Õ97,  e em  Veneza,  1602, 
tendo  ambas  as  edições  o seu  retrato. 

Navarro.  Pov.  da  freg.  de  N.  S.*  da  Concei  ■ 
ção,  de  Alçaria  Ruiva,  conc.  de  Mertola,  distr. 
de  Beja. 

Navarros.  Pov.  na  freg.  de  S.  Faustino,  de 
Viariz,  conc.  de  Baião,  distr.  do  Porto. 

Nave.  Pov.  e freg.  de  N.  S * da  Conceição,  da 
prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e com.  de  Sabugal, 
distr.  e bispado  da  Guarda;  227  fog.  o 820  hab. 
Tem  esc.  do  sexo  masc.  e est.  post.  A pov.  dista 
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12  k.  da  sédc  do  coric.  e está  situada  u'um  alto, 
iia  estrada  que  vae  do  Sabugal  a Alfaiates.  A 
mitra  apresentava  o vigário,  que  tinha  40^001) 
réis  e 0 pé  d’altar.  N’esta  freg.  houve  um  cou- 
veiito  de  freiras  da  ordem  Terceira  de  S.  Fran- 
cisco, as  quaes,  com  as  guerras  de  1476  a 1479, 
contra  os  castelhanos,  fugiram  para  a villa  d’Al- 
ineida,  oude  fuudaram  o convento  da  sua  ordem. 
A pov.  pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crut.  e res.  n.®  21,  com  a séde  em  Castello  Bran- 
co. II  Povoações  nas  freguezias:  N.  S * da  Con- 
ceição e conc.  de  Monchique,  distr.  de  Faro.  || 
N.  S * da  Conceição,  de  Sarzedas,  cone.  e distr. 
de  Castello  Branco. 

Nave  de  Baixo.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Conceição  de  Zebreira,  conc.  de  Idanha-a-Nova, 
distr.  de  Castello  Branco. 

Nave  do  Barão.  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebas- 
tião, de  Salir,  conc.  de  Loulé,  districto  do  Fa- 
ro. 

Nave  dos  Cordeiros.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
d’Assumpção,  de  Alte,  conc.  de  Loulé,  distr.  de 
Faro. 

Nave  Fria.  Pov.  na  freg.  de  N.  S * da  Graça 
de  Mosteiros,  conc.  de  Arronches,  distr.  de  Por- 
talégre. 

Nave  de  Haver.  Pov.  e freg.  de  S.  Bartho- 
lomeu,  da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e com. 
d’Almeida,  distr.  e bisp.  da  Guarda;  373  fog.  e 
1:377  hab.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos,  e cor- 
reio com  serviço  de  posta  rural.  A pov.  dista  30 
k.  da  séde  do  conc.  e e está  situada  u’um  alto,  na 
fronteira  de  Hespanha,  a 4 k.  da  margem  direi- 
ta da  ribeira  de  Tourões.  O reitor  de  Villa  Maior 
apresentava  o cura,  que  tinha  10^000  réis  de 
côngrua  e opé  d’altar.  A pov  pertence  á 2.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  12,  com  a sé- 
de em  Trancoso.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho 
e conc.  da'Covilhã,  districto  de  Castello  Bran- 
co.) 

Nave  de  João  Maictins.  Pov.  na  freg.  de  N. 
S.*  d’Assumpção,  de  Alte,  conc.  de  Loulé,  distr. 
de  Faro. 

Nave  Longa.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de 
Urra,  conc.  e distr.  de  Portalegre. 

Nave  das  Mealhas.  Pov.  na  freg.  de  S Se- 
bastião, de  Salir,  conc.  de  Loulé,  distr.  de  Faro. 

Nave  Redonda.  Pov  e freg.  de  S.  Thiago,  da 
prov.  da  Beira  Baixa,  que  está  ha  muitos  annos 
annexa  á de  N.  S.*  do  Keclamador,  de  Castello 
Rodrigo,  conc.de  Figueira  de  Castello  Rodrigo, 
distr.  da  Guarda.  O reitor  de  Castello  Rodrigo 
apresentava  o cura,  que  tinha  40^000  réis  e o 
pé  d'altar.  |)  Povoações  nas  freguezias:  N S.* 
d’Assumpção,  de  Saboia,  conc.  de  Odemira,  distr. 
de  Beja.  ||  S.  Sebastião,  de  Kscarigo,  concelho  do 
Fundão,  distr.  de  Castello  Branco. 

Nave  das  Sobreiras.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
d’Assumpção,  de  Alte,  conc.  de  Loulé,  distr.  de 
Faro. 

Navelbos.  Pov.  na  freg  de  Santa  Maria,  de 
Meinedo,  concelho  de  Louzada,  districto  do  Por- 
to. 

Navelim.  Pov.  do  conc.  de  Sanquelim,  Novas 
Conquistas,  no  distr.  e arceb.  de  Gôa,  índia.  || 
Pov.  e freg.  de  N S.*  do  Rosário,  do  conc.  de  Sal- 
sete,  no  distr.  e arceb.  de  Gôa.  E’  regada  pelas 
aguas  do  rio  do  Sal.  ||  Pov.  da  ilha  de  Divar,  no 
conc.  das  Ilhas,  do  mesmo  districto  e arcebispa- 
do. 


Naves.  Pov.  e freg.  de  S Thiago  .Maior,  da 
prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e com.  d’Almeida, 
distr.  e bisp.  da  Guarda;  76  fog.  e 268  hab.  Tem 
esc.  do  sexo  fem.,  e correio  com  serviço  de  posta 
rural.  A pov.  dista  18  k.  da  séde  do  conc.  e está 
situada  proximo  da  estrada,  que  vae  d' Almeida 
a Alfaiates.  O vigário  de  Castello  Bom  apresen- 
tava 0 cura,  que  tinha  7^070  réis  e o pé  d’altar. 
A pov.  pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re 
crut.  e res.  n.®  12,  com  a séde  em  Trancoso.  ||  Po- 
voações nas  freguezias:  S.  Pedro,  de  Esteval, 
conc.  de  Proença-a-Nova,  districto  de  Castello 
Branco.  ||  Santo  Antonio,  de  Marmelleiro,  conc. 
da  Certã,  do  mesmo  districto. 

Naviô.  Pov.  e freg.  de  S.  Salvador,  da  prov. 

I do  Minho,  conc.  e com.  de  Ponte  do  Lima,  distr. 

I de  Vianna  do  Castello,  arceb.  de  Braga;  69  fog. 

I e 229  hab.  A pov.  dista  12  k.  da  séde  do  conc.  e 
' está  situada  a 2 k.  da  margem  direita  do  rio 
Neiva.  A mitra  e o mosteiro  benedictino  de  Car- 
voeiro apresentavam  alternativamente  o abba- 
I dc,  que  tinha  1505000  réis  de  rendimento  e o pé 
d’altar.  A pov  pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrut.  e res.  n.®  3,  com  a séde  em  Vianna  do 
Castello.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Cossou- 
rado,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga. 

Nazal  V.  Armadura.  ^ 

Nazareth  {Antonio  José  Duarte).  Director  ge- 
ral das  alfandegas,  cônsul  geral  no  Rio  de  Ja- 
neiro, administrador  da  Casa  Real,  etc.  N.  em 
Coimbra  a 18  de  junho  de  1817,  fal.  em  Lisboa  a 
23  de  setembro  de  1892.  Era  filho  de  Antonio 
José  Duarte  c de  D.  Anna  de  Jesus  Nazareth. 
Filho  de  familia  muito  liberal,  também  o foi  por 
Índole  e por  tradição  dos  seus  maiores.  No  tem- 
po da  guerra  civil  de  1840  a 1851,  epoca  de  con- 
tinuas revoltas,  luetou  contra  o governo  do  con- 
de de  Thomar,  foi  membro  da  junta  do  Algarve, 
sendo  preso,  passando  bastantes  trabalhos  até 
que  se  deu  o movimento  da  Regeneração,  com 
que  terminou  a guerra  civil.  I7ntrou  então  no  ser- 
viço publico,  servindo  nas  alfandegas,  desde 
1853  até  18' 5,  sendo  promovido  a contador,  pas- 
sando a escrivão  de  descarga,  a porteiro,  a veri- 
ficador, a escrivão  de  mesa  grande,  a inspector, 
dirigindo  com  esta  graduação  as  alfandegas  do 
consumo,  a do  Porto  e a dc  Lisboa,  e por  fim 
director  geral.  Em  todos  estes  cargos  prestou 
sem.pre  os  maiores  serviços.  Por  decreto  de  16  de 
junho  de  1862  foi  nomeado  nosso  cônsul  no  Rio 
de  Janeiro,  interrompendo  os  seus  serviços  nas 
alfandegas,  emquanto  so  conservou  no  Brazil. 
No  exercício  d’essa  missão  prestou  os  mais  rele- 
vantes serviços  á colonia  portugueza,  e os  explo- 
radores dos  nossos  emigrantes  encontraram  n'elle 
um  inimigo,  que  lhes  não  consentiu  os  abusos 
d’essa  nova  escravatura.  Em  1875  foi  nomeado 
administrado!  da  Casa  Real,  elevado  cargo  cm 
que  se  houve  intelligentemente  e com  toda  a pro 
bidade,  ganhando  a mais  cordeal  atfeição  d’el- 
rei  D.  Luiz,  d'el-rei  D.  Carlos,  e das  rainhas  se- 
nhoras D.  Maria  Pia  e D.  Amélia.  Durante  a 
doença,  que  o victimou,  muitas  vezes  recebeu  a 
visitadas  pessoas  reaes,  que  muito  lastimavam  o 
doloroso  estado  do  fiel  servidor  de  sua  casa. 
Quando  falleceu,  havia  já  annos  que  estava  apo- 
sentado no  seu  logar  de  administrador  geral  das 
alfandegas.  Era  easado  com  D.  Maria  Luiza  Na- 
zareth. Possuia  as  seguintes  honras:  official-mór 
da  Casa  Real,  gran-cruz  e commendador  das  or- 
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dens  de  Christo,  de  Nossa  Senhora  da  Conceição;  ' 
e das  ordens  estrangeiras  de  Izabel  a Catholica  ’ 
e de  Carlos  III,  de  Hespanha;  da  Corôa  de  Ita- 
lia;  commendador  da  de  Gustavo  Waza  da  Sue-  ; 
cia,  da  Rosa  do  Brazil,  de  Alberto  Auiinosus  da  j 
Saxonia  e de  Holienzollern  de  Sigmarigen,  offi- 
ciai  da  Legião  de  Honra  de  França,  e de  Leopol-  ^ 
do  da  Bélgica.  ^ 

Nazareth  (Bernardo  de  Brito  Antunes,  1.’"  vis-  '■ 
conde  da).  Commendador  da  ordem  de  N.  S.*  da 
Conceição,  moço  fadalgo  cavalleiro,  por  alvará  de 
29  de  setembro  de  1886,  negociante  e proprietário 
no  Pará,  etc.  N.  na  villade  Frades,  a 20  de 
agosto  de  1833,  fal.  em  Lisboa  a 27  de  novem- 
bro de  1905.  Era  filho  de  Antonio  José  Antunes 
e de  D.  Joaquinade  Sousa.  Depois  de  ter  cursa- 
do os  primeiros  estudos  na  escola  da  sua  fregue- 
zia,  partiu  para  o Pará  a 16  de  fevereiro  de  ‘ 
1846,  a bordo  do  hiate  Gran-Pará,  e ali  se  con- 
servou 39  annos,  dedicando-se  ao  commercio.  De-  i 
vido  á sua  tenacidade  no  trabalho,  em  pouco 
tempo  entrou  como  socio  da  Casa  Antunes  & | 
Correia,  que  veiu  a dissolver-se  em  1874.  Em 
1876  constituiu  sociedade  com  outros  negocian- 
tes,  sob  a firma  social  de  B A.  Antunes  & C.*,  i 
sociedade  que  liquidou  quando  veiu  para  Portu-  : 
gal.  Fez  diversas  viagens  pelo  estrangeiro,  até  j 
q#e  em  15  de  maio  de  1883,  forçado  pelo  seu  mau  ' 
estado  de  saude,  fixou  a sua  residência  em  Lis- 
boa, onde  se  conservou  até  fallecer.  Tanto  no 
Pará  como  em  Lisboa  foi  um  dos  mais  benemeri  ' 
tos  protectores  da  Associação  de  Beneficencia  j 
Portugueza,  pelo  que  o governo  portuguez  lhe  ' 
concedeu  por  decreto  de  29  de  março  de  1883,  o i 
titulo  de  visconde  da  Nazareth,  nome  d’uma  gran- 
de propriedade  que  possuia  no  Pará.  Esto  titular  ! 
era  muito  esmoler  e gozava  de  geraes  sympa-  ' 
thias.  i 

Nazareth  (Francisco  José  Duarte).  Doutor  ' 
em  Cânones  e lente  cathedratico  da  Universida- 
de de  Coimbra,  deputado,  socio  da  Academia  | 
Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  do  Instituto  de  i 
Coimbra,  etc.  N.  em  Coimbra  a 15  de  março  de 
1805,  onde  também  fal.,  depois  de  prolongada 
doença,  em  14  de  julho  dejl862.  Era  filho  de  Au-  j 
tonio  José  Duarte  e do  D.  Anna  de  Jesus  Naza- 
reth. Em  1826  fez  a sua  formatura,  habilitando-  : 
se  para  seguir  a vida  de  magistrado,  e serviu  ' 
ainda  em  1834,  depois  da  restauração  dos  car-  1 
gos  de  juiz  de  fóra,  em  Coimbra  e eni  Aveiro,  e 
na  primeira  d'estas  comarcas  o de  corregedor  e 
provedor.  Depois  trocou  a carreira  da  magistra- 
tura pelo  magistério.  Doutorou-se  em  Cânones  em 
20  de  julho  de  1835,  sendo  logo  nomeado  oppo-  , 
sitor  ás  cadeiras  da  mesma  faculdade,  e depois  ' 
promovido  a lente  cathedratico  das  de  Direito 
Foi  deputado  nas  legislaturas  de  18  lO,  1852, 1853  ! 
e 1857.  Collaborou  no  Constitucional,  de  Lisboa, 
de  1840  a 1842,  e depois  no  Observador,  de  Coim-  ' 
bra,  na  lievista  Jurídica,  da  mesma  cidade,  etc.  ■ 
Escreveu:  Elementos  do  jyrocesso  criminal  para  \ 
uso  dos  seus  discipulos,  Lisboa,  1816;  segunda  \ 
edição,  reformada  e muito  augmentada,  18 19;  3.* 
de  1853,  Elementos  do  processo  civil  para  uso  dos 
seus  discipulos,  Coimbra,  1.*  parte,  n’um  volume  [ 
cm  1850;  outra  edição  em  1851;  a segunda  par- 
te saiu  em  1.*  edição,  em  1857. 

Nazareth  (Fr.  João  da).  Conego  secular  de  [ 
S.  João  Evangelista.  N.  na  villa  da  Pederneira,  j 
c fal.  a 27  de  fevereiro  de  1478.  Era  filho  de  João  | 
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Fernandes  e de  Cecilia  Rodrigues.  Antes  de  se 
dedicar  ao  claustro,  consta  que  fôra  muito  ele- 
gante e dado  a aventuras  amorosas,  mas  depois 
renunciou  a todos  os  prazeres  mundanos,  e pro- 
fessou no  convento  dos  Loios,  de  Lisboa.  Vivia 
em  grande  austeridade,  tendo  longos  jejuns,  pri- 
vando-de  de  todas  as  commodidades.  Em  1644 
foi  eleito  reitor  do  convento  de  Villar,  cuja  egre- 
ja  reedificou,  cargo  que  exerceu  durante  14  ân- 
uos. Era  muito  dedicado  á arte  musical,  c com- 
poz:  Officio  e hymnosdeS  Gregorio  Magno,  S. 
Jeronymo,  Santo  Antonio,  S.  Clemente,  martyres, 
S.  Nicolau,  bispo,  e outros  santos;  Officio  de  Nos- 
sa Senhora,  chamada  da  Vigilia. 

Nazareth  (Fr.  João  da).  Religioso  da  ordem 
dos  eremitas  de  Santo  Agostinho.  Era  natural 
de  Castello  de  Vide,  e viveu  no  século  xvi,  sendo 
filho  de  Simão  Vaz  Leitão  e de  Maria  Fernan- 
des de  Siqueira.  Entrou  muito  novo  na  ordem  de 
Santo  Agostinho,  professando  solemnemente  a 20 
de  julho  de  164*5.  Foi  presentado  em  Theologia, 
definidor  da  provincia  e presidente  do  capitulo. 
D’elle  se  imprimiram  tres  sermões. 

Nazareth  (Fr.  João  da).  Religioso  da  ordem 
Terceira  de  S.  Francisco.  N.  em  Óbidos,  sendo 
baptisado  a 24  de  maio  de  1705;  fal.  a 31  de 
julho  de  1739.  Era  filho  de  Miguel  da  Silva  e de 
Marianna  do  Desterro.  Aos  10  annos  de  edade 
entrou  na  referida  ordem  inonastica,  professan- 
do solemnemente  a 9 de  julho  de  1722.  Pela  sua 
grande  sciencia  em  musica  e integridade  de  cos- 
tumes foi  nomeado  no  capitulo,  celebrado  a 27 
de  julho  de  1737,  capellão  das  religiosas  do  con- 
vento da  Madre  de  Deus,  de  Aveiro,  com  o en- 
cargo de  ensinar  o canto  de  orgão.  Tinha  muita 
vocação  para  a poesia,  e escreveu  uma  Glosa  ao 
soneto  Esta,  senhor,  que  vemos  sepultada,  dedica- 
da a D.  João  V,  na  morte  de  sua  irmã,  a infanta 
D.  Francisca.  Saiu  impressa  com  outra  obra  a es- 
te fúnebre  assumpto,  intitulada:  Accentos  saudo- 
sos das  Musas  Portuguezas,  Lisboa,  1736.  A sua 
morte  fei  muito  sentida. 

Nazareth  (Fr.  João  da).  Religioso  francisca- 
no  da  provincia  da  Conceição.  Escreveu:  Sermão 
na  solemne  acção  de  graças  que  a commumdade  do 
real  hospicio  da  Bemposta  consagrou  a Nossa  Se- 
nhora pelo  nascimento  da  serenissima  sr.‘  D.  Ma- 
ria Thereza,  princeza  da  Beira,  Lisboa,  1793; 
Sermão  na  solemne  acção  de  graças,  etc.,  pelo 
nascimento  do  sereníssimo  senhor  D.  Antonio, prín- 
cipe da  Beira,  Lisboa,  1795. 

Nazareth  (D.  Fr.  Joaquim  de  Nossa  Senhora 
da).  Religioso  da  ordem  de  S.  Francisco  da  pro- 
vincia d’Arrabida,  bispo  do  Maranhão,  de  Coim- 
bra, etc.  N.  no  sitio  da  Nazareth,  junto  á villa 
da  Pederneira,  a 12  de  maio  de  1776,  fal.  no 
Maranhão  a 31  de  agosto  de  1851.  Depois  da 
sua  profissão,  deliberou  passar  ao  ultramar,  e 
obteve  a prelazia  ordinaria  de  Moçambique  com 
0 bispado  tn  parttÒMí  do  Leontopoli-  Em  1820  foi 
eleito  bispo  do  Maranhão,  tomando  posse  d'csta 
diocese  no  dia  11  de  maio  do  mesmo  anuo.  Ten- 
do 0 Brazil  proclamado  a sua  indepencia,  e não 
adherindo  a essa  causa  o bispo  do  Maranhão, 
obteve  do  governo  portuguez,  que  lhe  trocasse 
a mitra  brazileira  pela  de  Coimbra,  de  que  to- 
mou posse  em  1824,  e logo  n’esse  anno,  com  a 
data  de  5 de  outubro,  publicou  uma  pastoral 
communicando  aos  seus  diocesanos  as  indulgên- 
cias que  para  elles  lhe  transmittira  o papa  Leão 
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XII.  Em  1826  estabeleceu-se  em  Portugal  o re- 
gímen da  Carta  Constitucional,  e o bispo  de 
Coimbra  foi,  na  sua  qualidade  de  prelado,  eleito 
par  do  reino,  em  cuja  camara  tomou  assento,  e 
publicou  outras  duas  pastoraes  e’esse  anno,  re- 
lativas ao  jubileu  do  anno  santo,  com  as  datas 
de  27  de  abril  e 12 de  maio.  Sobrevindo  os  acon- 
tecimentos politicos  de  1828,  dando  o infante  D. 
Miguel  0 golpe  de  Estado,  o bispi  D.  Joaquim  de 
Nossa  Senhora  da  Nazareth  mostrou-se  logo  faná- 
tico pela  causa  do  absolutismo.  Em  Coimbra  fa- 
zia reinar  verdadeiramente  o terror,  auxiliado 
por  alguns  padres  também  fanaticos,  que  excita- 
vam 0 povo  contra  os  liberaes.  Em  19  de  janeiro 
de  1829  publicou  uma  pastoral  em  que  reprodu- 
zia a bulia  de  Leão  XII  contra  as  sociedades  se- 
cretas; em  8 de  dezembro  de  1831  publicou  ou- 
tra pastoral,  excitando  os  padres  da  sua  diocese 
a que  fizessem  no  púlpito  e no  confessionário  a 
mais  activa  propaganda  contra  as  doutrinas  per- 
niciosas dos  pedreiros-livres.  Finalmente,  a 16 
de  março  de  1831,  quando  já  se  podia  julgar  per- 
dida a causa  de  D.  Miguel,  publicou  outra  pas- 
toral cxhortando  os  fieis  á paciência  e á resigna- 
ção nos  soffrimentos  e trabalhos  pela  causa 
absolutista.  Menos  de  dois  mezes  depois,  no  dia 
8 de  maio  de  1834,  entravam  em  Coimbra  as  tro- 
pas liberaes,  e o bispo  D.  Joaquim  de  Nossa 
Senhora  da  Nazareth  tinha  de  fugir,  mas  cm  vez 
do  se  retirar  para  o estrangeiro,  horniziou-se  em 
Lisboa,  onde  se  conservou  alguns  annos,  e onde 
por  uma  pastoral  datada  de  8 de  setembro  de 
1836,  protestou  contra  a intrusão  dos  vigários 
capitulares  por  falta  de  jurisdicção  legitima,  e 
dos  parochos  e mais  ministros  do  culto  nomea- 
dos por  elles.  Poucos  auuos  depois  recebeu  car- 
tas do  Maranhão,  em  que  alguns  dos  seus  anti- 
gos diocesanos  lhe  pediam  que  fosse  viver  para 
o meio  d’elles.  O prelado  satisfez  o pedido,  e 
partiu  para  o Maranhão,  sendo  ali  muito  bem 
recebido,  e onde  veiu  a fallecer.  Havia  também 
publicado  as  seguintes  pastoraes:  com  a data  de 
25  de  julho  de  1829,  aconselhando  a santificação 
dos  domingos  e dias  santos;  com  a de  16  de  ja- 
neiro de  1830,  transferindo  o jejum  da  vigilia  de 
S.  Mathias,  que  n'esse  anno  coincidia  com  o dia 
de  carnaval;  a que  tinha  a data  de  6 de  feve- 
reiro do  mesmo  anuo,  sobre  a exactidão  no  pa- 
gamento dos  dizimoa;  e a datada  de  29  de  junho 
de  1833  annunciando  o jubileu  concedido  pelo 
papa  Gregorio  XVI.  Escreveu  também:  O novo 
testamento  de  nosso  senhor  Jesus  Christo,  confor- 
me a vulgata  latina,  traduzido  em  portuguez  e an 
notado  segundo  o sentido  dos  Santos  Padres  e ex 
positores  catholicos,  pelo  qual  se  esclarece  a verda- 
deira doutrina  do  texto  sagrado,  e se  refutam  os 
erros  dos  novadores  antigos  e modernos,  tomo  I, 
Maranhão,  1845;  tomo  IÍ,  1846;  tomo  III,  1817. 
A versão,  impressa  em  duas  columnas,  é acompa- 
nhada do  texto  latino  ao  lado. 

Nazareth  (José  Antonio  Caetano  da  Piedade). 
Conhece- se  este  nome,  pelos  seguintes  escriptos: 
Kalendario  civil  e ecclesiastico  para  o anno  de 
1861,  primeiro  depois  do  bissexto,  acompanhado 
da  lista  dos  empregados  civis,  militares  e eccle-  , 
siasticos  de  Goa,  etc.,  Nova  Gôa,  1860;  saiu  com  j 
as  iniciaes  J.  A.  C.  P.  N.;  Synopse  dos  boletins  do  i 
governo  geral  do  estado  da  índia  do  anno  de  1867,  i 
etc , Nova  Gôa,  1868;  saiu  com  as  iniciaes  J.  N.  I 
Em  1869  publicou  outra  synopse  relativa  ao  an-  I 
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no  de  1868,  e em  1870  a eorrespondente  ao  an- 
no de  1869. 

Nazareth  (José  Júlio  dos  Santos).  Jornalista 
e escriptor.  N.  em  Lisboa  em  1848,  fal.  a 22  de 
março  de  1879.  Era  filho  de  Antonio  Porphyrio 
Nazareth.  Estudou  no  lyceu  nacional,  mas  por 
circumstancias  particulares  não  chegou  a com- 
pletar o curso.  Dedicando-se  ás  letras,  fez  a sua 
estreia  no  Conservador,  publicando  umas  tradu- 
cções  em  folhetins.  Entrou  depois  para  o Diário 
de  Noticias,  no  começo  da  publicação  d’este  im- 
portante jornal,  onde  se  conservou  4 annos;  mas 
alternava  a sua  collaboração,  escrevendo  revis- 
tas semanaes  para  o Jornal  de  Lisboa,  Gazela  de 
Portugal,  Novidades  e Diário  Popular,  onde  per 
maneceu  como  redactor  effectivo  até  ser  despa- 
chado para  o logar  de  procurador  dos  negocios 
sinicos  em  Macau.  Esteve  ali  algum  tempo,  al- 
cançando, porém,  licença  para  vir  á metropole 
nos  fins  do  anno  de  1878,  falleceu  a bordo  do 
transporte  África,  na  viagem  de  Macau  para 
Lisboa,  dois  dias  depois  -le  ter  estado  na  Bata- 
via,  onde  o abuso  dos  banhos  e da  neve,  aggra- 
vzndo  a excitação  nervosa  que  se  lhe  notava,  lhe 
alterou  profuudamente  a saude,  fazendo-lhe  per- 
der a razão-  Escreveu  um  romance  intitulado 
Eva,  que  publicou  ein  1870,  a que  o autor  cha- 
mava uma  especie  de  auto-biographia,  em  que 
seguira  Musset  na  Confissão,  e Dumas  filho  no 
Processo  de  Clémenceau.  A imprensa  elogiu  muito 
este  livro.  Escreveu  mais:  Problemas  e soluções', 
algumas  palavras  aos  leitores  do  Homem  mulher», 
Lisboa,  1873. . 

Nazareth.  Pov.  da  freg.  de  Santa  Maria  das 
Areias  e conc.  da  Pederneira,  distr.  de  Leiria, 
patriarc.  de  Lisboa,  prov.  da  Extremadura.  Está 
situada  perto  da  foz  do  rio  Alcoa,  na  costa  do 
Oceano  Atlântico,  a 600  m.  da  séde  da  freg.  Es- 
tá estabelecida  n’esta  pov.  a séde  do  referido 
conc.  da  Pederneira.  Nazareth  é uma  pov.  quasi 
essencialmente  piscatória,  e divide  se  em  duas 
partes:  O Sitio  e a Praia.  A primeira  fica  n’um 
promontorio  denominado  Morro  da  Nazareth,  e 
ali  se  vê  a egreja  dedicada  a N.  S.^  da  Nazareth, 
onde  se  realisa  todos  os  annos,  de  8 a 18  de  se- 
tembro, uma  grande  romaria,  e onde  ha  casas  pa- 
ra alojar  os  numerosos  romeiros  que  sempre  con- 
correm. Também  ali  existe  um  theatro,  a praça 
de  touros,  escola  para  o sexo  feminino,  o palacio 
real,  etc.  Para  este  promontorio  se  sóbe  por  um 
ascensor  mechanico,  que  apenas  gasta  dois  mi- 
nutos na  subida.  Na  segunda,  é a Praia,  uma 
das  mais  notáveis  do  paiz  pela  extraordinária 
formosura  com  que  a natureza  a dotou,  pelo  pitto- 
rcsco  do  promontorio  que  a abriga  do  vento  nor- 
te, e pelo  surprehendente  panorama  que  d’ali  se 
desfrueta.  D’um  lado  vê-se  a immensidado  do 
Oceano,  onde  alvejam  as  vélas  brancas  dos  pes- 
cadores; do  outro  a antiga  villa  da  Pederneira,  e 
mais  ao  longe,  surgindo  do  meio  da  floresta  ver- 
dejante dos  pinheiros,  o monte  de  S.  Bartholo- 
meu,de  rochas  vulcânicas,  com  a sua  capella  da 
invocação  d’este  santo,  e de  S.  Braz  Este  mon- 
te serve  de  balisa  aos  navegantes  e pescadores. 
Vê-se  também  a cordilheira  que  vae  até  Peni- 
che, na  qual  está  cavado  o pequeno  porto  de  S 
Martinho,  e que  fôrma  a enseada  da  Nazareth. 
N’esta  parte  da  pov.  estão  os  estabelecimentos 
priíicipaes:  O Grêmio  da  Nazareth  e o Tennis- 
Clúb,  que  são  frequentados  pela  alta  roda  da  co- 
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lonia  balnear;  casas  dos  banhistas;  praça  muito 
abundante  de  fructa  e de  peixe,  agencias  banca- 
rias e litteraria,  pinhal,  delegação  alfandcgaria, 
associações,  banhos  salgados  quentes  e d'agua 
dôce  quente  e fria;  capitania  do  porto,  fabrica  de 
guano,  hotéis,  instituto  de  soccorros  a naufra- 
ges, restaurantes,  escolas,  pharmacias,  parcerias 
de  pesca,  est.  telegr.-post.  com  serviço  de  en- 
commendas,  fabricas  de  conservas  de  peixe  e de 
refrigerantes,  etc.  O hospital  foi  construido  no 
Sitio  da  Nazareth,  a expensas  do  thesouro  da 
Real  Casa  da  Nazareth,  sob  a planta  do  enge- 
nheiro Jayme  Augusto  da  Silva.  As  obras  im- 
portaram em  perto  de  3;800íü00  réis.  O edifício 
tem  40  m.  de  comprido  por  10  de  largo,  além  de 
duas  casas  nas  faces  superiores  dos  topos,  com 
8 janellas  de  frente  e uma  porta  ao  centro.  Com 
põe-se  de  4 enfermarias,  quartos  particulares,  ca- 
sas de  banho,  cozinha,  lavandaria,  arrecadação  e 
habitação  do  enfermeiro.  No  extremo  do  Morro 


nascente,  outro  ao  poente,  nos  quaes  só  se  póde 
andar  a pé.  A lei  de  12  de  junho  de  1901  creou 
0 imposto  de  mais  um  por  cento  sobre  o prodh- 
cto  do  pescado,  sendo  esta  receita  destinada  aos 
seguintes  importantes  melhoramentos:  um  pare- 
dão-caes  em  frente  da  pov.,  ao  longo  da  praia,  e 
que  tem  por  fím  preserval-a  da  furia  do  mar, 
contribuindo  efíicazmente  para  o aceio  e belle- 
za  da  praia;  um  varadouro-abrigo  para  as  em- 
barcações, de  muita  vantagem  para  os  pescado- 
res, evitando  que  as  ruas  e praças  publicas  se- 
jam obstruidas  pelos  barcos  em  oceasiões  de 
mar  agitado;  uma  aveuida  ao  longo  do  promon- 
torio,  obra  verdadeiramente  colossal,  tanto  pela 
originalidade  e pittoresco  do  passeio,  como  por 
ser  coiistruida  sobre  rochas  onde  o mar  quebra 
violentamente;  estrada  para  o Forte  c praia  do 
norte,  logares  apraziveis  muito  frequentados  pe- 
los banhistas,  que  vão  ali  ordinariamente  orga- 
nisar  pic-nies.  Em  1808  Nazareth  soffreu  muito 


da  Nazareth,  na  antiga  fortaleza  do  S.  Miguel, 
foi  inaugurado  em  2 de  janeiro  de  1901  o pha- 
rolim  d’este  porto.  A fortaleza  está  transforma- 
da n’uma  confortável  habitação,  oude  reside  o 
pharoleiro  e a sua  familia.  Nazareth  tem  dois 
ramaes  de  bella  estrada,  que  entroncam  com  a 
estrada  real  de  Lisboa  ao  Porto,  em  Alcobaça 
e em  Alfeizerão.  A pescaria  é importantissima, 
sendo  variados  os  systemas  de  pesca.  Uns  pesca 
dores  dedicam-se  a ella  por  meio  de  anzol  no 
alto  mar;  outros  por  n;eio  de  redes  de  arrasto,  e, 
ainda  outros  com  galeões,  armações  redondas  e 
valcncianas.  E’  extraorainaria  a receita  bruta 
proveniente  da  venda  de  peixe  n’esta  praia,  e 
para  se  fazer  uma  idéa  aproximada  da  sua  impor- 
tância, basta  dizer  que  o imposto  do  pescado 
rende  annualmente  9 a 10  contos  de  réis.  Naza- 
reth communica  com  a Pedei  neira  por  um  ramal 
da  estrada  real  e pela  calçada  da  Peralva,  e com 
o Silio  da  Nazareth,  por  2 k.  de  boa  estrada,  ou 
por  2 caminhos  muito  Íngremes  de  1 ÚO  m , um  ao 
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com  os  francczes,  que  a puzeram  a saque,  ape- 
nas ali  chegaram  em  15  de  julho.  Sobre  este  as- 
sumpto, que  oceasionou  ser  a imagem  levada  oc- 
cultamente  com  destino  a Mafra,  conservando-se, 
porém  algum  tempo,  em  Relias  e Queluz,  V.  o 
vol.  II  do  Portugal,  pag.  270,  Delias,  (Pendão 
de).  No  dia  3 de  junho  de  1873  caiu  sobre  Naza- 
reth uma  chuva  torrencial,  que  se  prolongou  por 
4 longas  horas,  desde  as  11  da  manhã  até  ás  3 da 
tarde,  acompanhada  de  horrorosa  trovoada,  ar- 
rastando a massa  d’agua  enorme  quantidade  de 
areia  que  destruiu  muitas  casas,  enterrando  al- 
gumas até  aos  telhados,  pelos  quaes  apenas  se 
puderam  salvar  os  moradores,  aterrorisando  es- 
tes e causando  enormes  prejuizos.  Em  setembro 
de  1874  um  horroroso  incêndio  ia  destruindo 
completamcnte  o Sitio,  a não  serem  executa- 
das promptas  providencias,  e ainda  assim  des- 
truiu completainente  a praça  de  touros,  sendo 
depois  construída  a praça  actual,  em  1875,  no  lo- 
cal da  primitiva,  quasi  toda  de  madeira.  Em  maio 
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d’es8e  aimo  se  observou  um  espantoso  e terrível 
cyclone;  o mar  encapellou-se  repentinameiite 
por  fórma  tào  extraordinária  que  parecia  querer 
cngulir  em  seu  seio  a população  inteira,  obser- 
vando se  não  menos  pavor  na  terra  por  uma  mu- 
dança tão  brusca  e temerosa  do  tempo.  Em  no- 


dos  Afflictos,  propriedade  particular.  Os  passeios 
mais  apreciados  na  Nazareth  são  cs  seguintes: 
Foz  do  Alcoa,  pequeno  rio  cujas  margens  são  poé- 
ticas e muito  aprazíveis;  Forte  de  S.  Miguel, 
principiado  a construir  por  ordem  de  el-rei  D. 
Sebastião,  e concluído  no  reinado  de  Filippe  III, 


Nazaretb — O mercado 


vembro  de  1899  também  cairam  sobre  Nazareth  I sendo  seu  primeiro  governador  Manuel  Gomes 
umas  horrorosas  trovoadas  que  causaram  bas-  j Pereira;  Íor/ío  d’Orca,  praia  do  norte;  ó uma  fur- 
tantes  estragos.  Ha  em  Nazareth  uma  capella  na  cavada  na  rocha,  onde  o mar  entra  furiosa- 
publica,  construída  no  local  d’uma  casa,  que  em  ) mente,  desfazendo-se  em  alvíssima  espuma  con- 


K.itar«th — PaUcio  Raal 


tempo  pertenfceu  a uma  familia  de  nome  Poi-  \ tra  as  paredes  interiores;  Monte  de  S.  Par- 
tiers,  e adquirida  pela  camara  em  1841.  Foi  con-  { tholomeu,  antigo  monte  Siauo.  Ila  ainda  ou- 
cluida  em  1861,  sendo  dedicada  a Santo  Antonio.  i tros  passeios  muito  pittorescos.  Em  Nazareth 
D’esta  compra  existem  documentos  no  archivo  ! tem-se  publicado  os  seguintes  jornaes:  Correio 
municipal,  mas  é administrada  pela  junta  de  pa-  | da  Nazareth,  1 de  janeiro  de  1899;  Nazareth 
rochia.  Muito  proximo  fica  acapellinha  de  N.  S.*  (A),  14  de  janeiro,  1904,  em  publicação;  Povo  da 
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Nazareth  (0),  6 de  julho  de  1899;  Sitio  de  Naza-  ( 
reth  (0),  maio,  1908,  em  publicação.  Além  d’es* 
tes  jornaes  também  ali  foi  publicado  o numero 
unico  seguinte:  Pro  Mérito,  1 de  janeiro  de 
1907.  II  Povoações  nas  freguezias:  Ilha  da  Ma- 
deira, na  freg.  de  S.  Martinho,  conc.  e distr.  do 
Funchal.  I|  S.  Miguel,  de  Ribeira  de  Frades,  con- 
celho e distr.  de  Coimbra. 

Nazareth  (Lenda  de  Nossa  Senhora  da).  No 
tempo  das  perseguições  que  em  Roma  se  faziam 
contra  o Christianismo,  a Peninsula  hispauica, 
como  estava  muito  distante  d’aquella  cidade, 
deu  abrigo  a muitos  christãos,  que  para  aqui  fu- 
giram no  IV  século.  Segundo  a lenda,  foi  pores 
te  tempo  que  o monge  grego,  Cyriaco,  fugiu  pa- 
ra Bctíílem  de  Judá,  levaudo  comsigo  uma  ima- 
gem de  Nossa  Senhora,  que  deu  a S.  Jeronymo, 
a qual  a mandou  a Santo  Agostinho,  bispo  de 
Hypponia,  que  estava  em  África,  mandando-a 
depois  este  prelado  para  o mosteiro  hispânico  de 
Cauliniana,  a 12  k.  de  Merida;  foi  aqui  que  de- 
ram k imagem  o titulo  de  Nazareth,  por  ter  vin- 
do da  terra  natal  da  Virgem  Maria.  A maneira 
como  a imagem  veiu  ter  ás  praias  da  Lusitania, 
é narrada  pela  lenda,  da  seguinte  fórma:  Egica, 
sobrinho  do  santo  rei  Wamba  e genro  de  Ervi 
gio,  seu  antecessor,  subiu  ao  throno  dos  godos  em 
687.  Vitulo,  conde  Galliza,  ambicionando  o thro- 
no, revoltou-se,  mas  foi  auniquilado.  O rei  no- 
meou seu  filho  Witiza  soberano  das  terras  revol- 
tadas, ficando  elle  com  o resto  da  Hespanha  e 
com  a Galliza  Narboneza.  Por  sua  morte  succe- 
dida  em  701,  ficou  Witiza  senhor  de  todo  o im- 
pério gothico,  e foi  o Nero  das  Hespanhas.  Per- 
mittiuapolygamia,  negou  a obediência  espiritual 
ao  papa,  arrazou  as  fortalezas  do  reino,  e prati- 
cou toda  a casta  de  vicios  e de  iniquidades  Em 
707,  D.  Rodrigo  e seu  irmão  Acosta,  filhos  do 
principe  Theodofredo,  expulsaram  Witiza  do 
throno,  e o primeiro  foi  gostosamente  acclamado 
rei  pelo  povo,  mas  bem  depressa  egualou  o seu 
anteeessor  nos  vicios  mais  escandalosos.  A nação, 
desmoralisada,  desunida  e debilitada  por  dois 
successivos  reinados  de  ignominias,  foi  invadida 
em  713  por  Tarik,  ou  Tarif,  Aben-Zarca,  que 
commandava  um  exercito  de  12:0ü0  homens,  sen- 
do grande  parte  de  cavallaria.  D.  Rodrigo  man- 
dou á pressa  armar  os  povos,  dando  o commando 
dos  christãos  a seu  sobrinho,  o principe  D.  Af- 
fonso;  mas  este  foi  morto  logo  no  principio  da 
batalha,  e os  godos  ficaram  completarnente  des- 
tro'çado8.  D.  Rodrigo  corre  a Toledo  para  ac- 
cudir  ás  suas  tropas,  mas  quando  chegou,  já  os 
moiros,  com  os  dois  traidores,  conde  Julião  e seu 
irmão  Oppas,  bispo  de  Hispalis,  e os  seus,  ha- 
viam passado  o Estreito,  carregados  de  ricos  des- 
pojos. Orei  mandou  reparar  as  fortalezas  e levau- 
tar  tropas,  mas  Tarik  e Julião  não  deram  tem- 
po a estes  preparativos,  e tornaram  a invadir  a 
Hespanha,  com  um  exercito  numerosissimo,  D. 
Rodrigo  foi  ao  seu  encontro  nos  campos  de  Giia- 
dalcte  com  um  exercito  ainda  mais  numeroso, 
mas  composto  do  gente  mal  armada,  sem  disci- 
plina nem  pratica  da  guerra.  Esta  cruenta  bata- 
lha durou  oito  dias,  em  que  o rei  e os  seus  obra- 
ram prodígios  de  valor  e heroicidade,  mas  a vi- 
ctoria  foi  dos  moiros,  e a mouarchia  gôda  dei- 
xou de  existir.  D.  Rodrigo,  vendo-se  perdido,  fu- 
giu para  Merida,  vestido  de  pastor,  a pé,  porque 
0 cavallo  morrera-lhe,  e foi  esconder-se  no  mos- 
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teiro  de  Cauliniana,  dando-se  a conhecer  sómen- 
te ao  abbade,  fr.  Romano.  Não  se  julgando,  po- 
rém, ainda  seguro,  fugiu  com  o abbade  Romano 
em  direcção  a O,  s os  fugitivos  só  pararam  na 
costa  do  Oceano  Atlântico,  onde  hoje  é a villa 
da  Pederneira.  Romano  tinha  comsigo  uma  cai- 
xa com  reliquias  que  Santo  Agostinho  mandara 
de  África  para  o mosteiro,  e D.  Rodrigo  trazia 
a imagem  de  Nossa  Senhora  da  Nazareth.  Du- 
rou esta  jornada  26  dias,  porque  caminharam 
por  brejos,  bosques  e penedias,  para  se  livraiem 
de  encontros  e do  povoações,  e chegaram  ali  em 
2 de  novembro  de  713.  Viram  um  monte  alto  e 
escabroso,  e subiram  a elle.  Chegaudo  ao  cimo 
acharam  uma  sepultura  com  uma  cruz,  o que  ti- 
veram por  bom  agouro.  Esta  cruz  o crucifixo,  se- 
gundo dizem,  ainda  se  conservam  na  sacristia 
da  egreja  de  S.  Bartholomeu,  que  depois  foi  edi- 
ficada no  cume  do  monte,  que  da  egreja  tomou 
0 nome,  e é onde  vieram  ter  os  peregrinos.  Cha- 
mava-se então  Monte  Siano.  Aquelle  local  pres- 
tava-se muito  á penitencia  e á contemplação 
das  cousas  celestes,  e pela  sua  aridez  náo  convi- 
dava a visitas  de  estranhos,  por  isso  resolveram 
viver  u'esse  deserto.  Junto  da  cruz  collocaram 
a imagem  e a caixa  das  reliquias.  A cama  dos 
dois  anachoretas  era  a terra  pedregosq  do  mon- 
te, tendo  por  cobertura  unicamente  as  estrellas. 
Sustentavam-se  de  raizes,  hervas  e fruetos  sil- 
vestres, que  vinham  procurar  ao  sopé  do  monte, 
e de  4 pães  de  cevada  que  um  pastor  lhes  tra- 
zia todas  as  semanas;  a soa  unica  bebida  era 
agua  d’uma  pequena  fonte,  que  encontraram  ali. 
Alguns  dias  depois,  D.  Rodrigo  desejou  viver  só, 
em  vista  do  que  o abbade  fr.  Romano  foi  habitar 
outro  monte  que  ficava  fronteiro,  e quasi  nas 
mesmas  condições.  Para  esse  monte  levou  a san- 
ta imagem  e as  reliquias,  deixando  só  o crucifi- 
xo que  tinha  achado  junto  da  sepultura.  Na  sua 
nova  habitação,  encontrou  o abbade  fr.  Romano 
uma  lapa  entre  rochedos,  e ali,  n’um  altar  impro- 
visado, collocou  os  objectos  sagrados,  mettendo 
dentro  da  caixa  um  pergaminho  com  a historia 
da  imagem,  e da  sua  peregrinação  desde  a Gré- 
cia até  ali.  Os  dois  anachoretas  haviam  combi- 
nado uns  certes  signaes  com  que  se  correspon- 
diam d’um  para  o outro  monte.  Poucos  dias  de- 
pois da  separação,  em  23  de  março  de  716,  ven- 
do D.  Rodrigo  que  o seu  companheiro  não  cor- 
respondia aos  signaes  que  lhe  fazia,  foi  ao  mon- 
te Siano,  e achando  morto  o abbade,  o enter- 
rou junto  da  lapa  onde  estava  a imagem.  A com- 
pleta solidão  dVste  deserto  horrorisou  o infeliz 
monarcha,  que  fugiu  d'aquelle  local,  indo  mor- 
rer na  distancia  de  10  legoas  de  Vizeu,  n’uma 
povoação,  chamada  Fétal,  em  cuja  egreja,  da  in 
vocação  de  S.  Miguel,  foi  sepultado,  gravando- 
se  lhe  sobre  a sepultura  a seguinte  ínscripção: 

Hie  BEQCiESCÁT  nODERrCDS, 

ULTIMUS  REX  GOTUOKUM 

Consta  que  os  seus  ossos  foram  trasladados  al- 
guns séculos  mais  tarde  para  Castella.  A. ima- 
gem da  Senhora  da  Nazareth  conservava-se  igno- 
rada e só  no  seu  asylo  de  rochedos.  Em  1179,  rei- 
nando el-rei  D Affouso  Henriques,  que  tinha 
desbastado  os  infiéis,  circumscrevendo-os  ao  seu 
reino  do  Al-Gharb,  subiram  uns  pastores  ao  alto 
do  monte  Siano,  e descobriram  a imagem  escon- 
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dida  na  sua  lapinha;  nSo  tardou  a divulgar  se 
esta  noticia  por  todos  aquclles  contornos,  e mui- 
tas pessoas  correram  a venerar  a milagrosa 
imagem.  Um  dos  mais  estremados  e dos  mais 
destemidos  cavalleiros  do  monarcha,  que  era  seu 
irmão  natural,  D.  Fuas  Koupuinho,  alcaide-mór 
de  Porto  de  Moz,  instigado  pela  curiosidade, 
subiu  também  ao  alto  do  monte  Siano,  e viu  en- 
tão, entre  dois  grandes  rochedos,  uma  casinha  ou 
cella,  toscamente  feita  de  pedra  secca,  e que  de- 
notava remota  antiguidade.  Descendo  pela  que- 
brada que  se  fazia  entre  os  dois  penedos,  entrou 
na  humilde  lapa,  onde  viu  sobre  um  pequeno  al- 
tar a santa  imagem  da  Virgem,  que  depois  foi 
muitas  vezes  visitar.  Em  1182,  a 14  de  setembro, 
andava  D.  Fuas  Koupinho  no  seu  exercicio  fa- 
vorito da  caça;  a manhã  estava  de  nevoeiro  cer- 
rado, e o alcaide  galopava  vertiginosamente  em 
seguimento  d’um  grande  veado  que  se  encaini- 


delgada,  forrada  de  seda,  de  um  palmo  de  com- 
prido, e dentro  d’ella,  reliquias  de  S.  Bartholo- 
meu,  de  S.  Braz  e d’outros  santos,  e um  perga- 
minho em  que  dava  relação  de  como  e em  que 
tempo  tinham  vindo  para  ali  as  reliquias  e a 
imagem,  conforme  acima  mencionámos.  Cons- 
truiu  se  brevemente,  sobre  as  rochas  da  gruta, 
uma  capella  de  abobada,  segundo  a architectura 
d’aquella  epoca,  e sobre  o mesmo  logar  em  que 
a imagem  estivera,  e para  ser  vista  de  todos  os 
lados,  a deixaram  aberta  com  4 arcos,  que  com  o 
andar  dos  tempos  se  fecharam,  para  evitar  osda- 
innos  que  as  chuvas  e tempestades  faziam  dentro  da 
capella,  a que  se  deu  o nome  de  Capella  da  Me- 
mória. Sobre  os  4 arcos  referidos  vêem-se  4 es- 
tatuas de  pedra;  no  l.“  a da  Senhora;  no  2.®  as 
de  S.  Bartholomeu  e S.  Braz;  no  3.®  a de  D.  Ro- 
drigo, com  a imagem  da  Senhora  nos  braços;  e 
110  4,®  a de  um  frade,  com  um  cofre  nas  mãos, 


Templo  de  Xoüsa  Senhora  da  Xazarelh 


nhava  para  o mar.  Sem  vero  perigo  imminente, 
D.  Fuas  achou  se  na  ultima  ponta  d’um  rochedo, 
de  mais  de  200  braças  d’altura,  perpendicular 
sobre  o Oceano.  Em  tão  espantoso  perigo,  e 
apenas  a dois  palmos  da  extremidade  da  rocha, 
e quasi  dependurado  sobre  o abysmo,  o cavallei 
ro  invocou  a protecção  da  Senhora  da  Nazareth, 
e 0 cavallo  parou  de  repente,  ficando  tão  firme 
como  se  fôsse  uma  peça  da  mesma  rocha.  Fôra  a 
Virgem  quem  salvara  d’uma  morte  horrorosa  o 
cavalleiro  christão.  D.  Fuas  Roupuinho  dirigiu- 
se  á capellinha  do  monte  a dar  graças  por  tão 
grande  milagre,  c fez  a promessa  de  erigir  um 
templo  em  honra  da  veneranda  imagem.  Demo- 
rou-se ali  alguns  dias,  mandando  vir  de  Leiria 
e de  Porto  de  Moz  os  pedreiros  suílicientes  para 
construirem  a capella,  á qual  deu  logo  principio. 
Quando  se  demolia  a antiga,  acharam  mettida 
entre  as  pedras  do  altar  uma  caixa  de  madeira 


figurando  0 abbade  fr.  Romano.  A gruta  foi  entu- 
lhada, quando  se  fez  o pavimento  da  capella.  Fr. 
Bernardo  de  Brito  e outros  devotos  a mandaram 
desentulhar  em  1600,  fabricando  lá  em  baixo  ou- 
tra capellinha,  figurando  a lapa  onde  a imagem 
se  conservara  perto  de  5 séculos.  Desce-se  para 
esta  capellinha  subterrânea  por  uma  escada, 
que  está  á direita  de  quem  entra  na  egreja.  No 
arco  da  direita,  ao  descer  a referida  escada,  vê- 
se  gravada  n’uma  pedra  uma  inscripção  com- 
posta em  latim  por  fr.  Bernardo  de  Brito,  se- 
gundo consta  da  Monarchia  Lusitana.  Foi  man- 
dada abrir  em  mármore  pelo  dr.  Ruy  Lourenço, 
então  provedor  da  comarca  de  Leiria,  e superin- 
tendente ou  visitador  d’esta  capella.  Em  frente 
da  inscripção  está  outra  em  portuguez,  que  é 
traducção  da  latina,  mas  um  pouco  augmenta- 
da.  Collocada  a imagem  da  Senhora  da  Nazareth 
na  sua  nova  capella,  teve  logo  grande  concor- 
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rencia  de  devotos,  sendo  dos  primeiros  D.  Affon- 
80  Henriques,  a quem  D.  Fuas  contára  o aconte- 
cido, seu  filho  D.  Sancho  e as  principaes  pessoas 
da  côrte.  Com  autorisação  do  monarcha  doou  D. 
Fuas  Roupinho  á Senhora  certa  extensão  de 
terrenos,  que  é o sitio  e limites  em  que  está  a ca- 
pella  construida  e que  então  não  passavam  de 
mattos  bravos.  Em  1377,  el-rei  D.  Fernando 
I,  levado  pela  fama  dos  milagres  attribuidos  á ! 
santa  imagem,  resolveu  ir  também  visitál-a  em 
devota  romaria,  mandando  u’cssa  oecasião  cons- 
truir uma  egreja  mais  vasta  e espaçosa,  que  se 
inaugurou  em  5 d’agosto  do  mencionado  anno. 
Mais  tarde  D.  João  I,  ein  1383,  mandou  edificar 
alpendres,  em  torno  da  egreja,  para  abrigo  dos  i 
romeiros.  D.  João  II  e a rainha  D.  Leonor,  sua  j 
mulher,  visitando  também  a egreja,  mandaram  ] 
fazer  varias  obras  que  julgaram  precisas,  proce- 
dendo-se por  sua  ordem  ao  levantamento  das  tor-  I 
res  e assentamento  dos  sinos  respectivos.  El-rei  | 
D.  Manuel  doou  lhe  uns  pinhaes,  não  incluidos  • 
na  doação  de  D.  Fuas  Roupinho,  na  visita  que 
fez  áNazareth,  indo  também  ali,  antes  da  pri-  : 
meira  viagem  á índia,  D.  Vasco  da  Gama,  e an-  j 
nos  mais  tarde  o apostolo  das  índias  S.  Francis-  • 
CO  Xavier  e el-rei  D.  Sebastião.  De  1680  a 1691 
procedeu-se  á edificação  d’um  novo  templo,  que 
hoje  existe,  bella  egreja  em  cruz  latina,  onde  se 
admira  a sua  belleza  architectonica,  o fiuo  ren- 
dilhado de  numerosas  flôres,  o delicado  das  pin- 
turas nos  quadros  que  a embellezam,  o seu  tecto 
scintillante  de  puro  ouro,  semeado  com  pródiga 
profusão,  sendo  ainda  assim  obra  do  auno  de 
1837  0 elegante  zimborio  que  a corôa,  e o orgão 
que  foi  adquirido  em  1835.  A romaria,  que  an- 
nualmente  se  celebra,  é talvez  das  mais  concor- 
ridas do  paiz.  A chegada  dos  differentes  cirios  é 
um  espectáculo  altamente  interessante  e pitto- 
resco.  Os  rendimentos  da  Real  Casa  daNazaroth 
são  destinados  ao  culto  e á festa  que  annualmcn- 
te  se  celebra.  0 conselheiro  Pt-ito  de  Carvalho, 
sendo  governador  civil  de  Leiria,  promoveu  que 
d’aquellas  rendas  se  destinasse  uma  parte  para 
a construcção  d’um  hospital. 

Nazes.  Pov.  na  frcg.  de  Santa  Maria,  de  Alma- 
cave,  concelho  de  Lamego,  districto  do  Vizeu. 

Nazido.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de  Tagil- 
de,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

N'Balla.  Pov.  do  sobado  de  N’Dalla  Ceia,  no 
conc.  de  Ambaca,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  An- 
gola, África  Occidental. 

N’Bangulla  Pov.  da  freg.  de  N.  S.*  da  Con- 
ceição, no  sobado  de  Caculo-Cahango,  9.*  div.  do 
conc.  de  Muxima,  distr.  de  Loanda,  prov.  d’An 
gola,  África  Occidental. 

N'Banva.  Pov.  da  freg.  de  S.  José  de  Cabiri, 
na  2.*  div.  do  conc.  de  Icolo  e Bengo,  distr.  de 
Loanda,  prov.  de  Angola,  África  Occidental. 

N Bila.  Pov.  da  3.*  div.  ('Mahaballaj  do  conc. 
de  Pungo  Andongo,  distr.  de  Loanda,  prov.  de 
Angola,  África  Occidental. 

N'Bondo.  Pov.  do  sobado  de  Cabaça,  no  conc. 
de  Ambaca,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola, 
África  Occidental.  ||  Pov.  do  sobado  de  N’Üalla 
Tango,  no  conc.  do  Ambaca,  distr.  de  Loanda, 
prov.  d’Angola,  África  Occidental. 

N’Bongui.  Pov.  da  freg.  de  S.  Joaquim,  no  so- 
bado de  Queta,  6.»  div.  do  conc.  de  Golungo  Al- 
to, distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola,  África 
Occidental. 
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N’Brlng.  Ponte  situada  na  estrada  do  grande 
rio  de  Casamansa,  na  Guiné,  África  Occidental. 
Começa  n’fclla  uma  planicie  coberta  de  arvoredo, 
que  se  estende  até  ao  antigo  presidio  portuguez 
de  Zeguiehor,  e entre  ella  e a ponta  de  Joias  ao 
N tem  0 rio  de  Casamansa  1:700  m.  de  largura. 
II  Grupo  d’aldeias  felupes  na  Guiné,  África  Oc- 
cidental, proximo  da  ponta  N’Bring.  Tem  arro- 
zaes. 

N'Buanza  Galla.  Pov.  da  treg.  de  S.  José  do 
Cabiri,  no  sobado  de  Bembo,  6.*  div.  do  concelho 
de  Icolo  e Bengo,  distr  de  Loanda,  prov.  de  An- 
gola, África  Occidental. 

N’Buba.  Pov.  do  sobado  de  Muala,  no  cami- 
nho do  Zombo,  conc.  de  S.  Salvador  e distr.  do 
Congo,  prov.  d’Angola,  .\frica  Occidental. 

N'Bumba.  Pov.  da  freg.  de  S.  Joaquim,  no  so- 
bado de  Quiluange,  Quiamuhende,  3.*  div.  do 
conc.  de  Golungo  Alto,  distr.  de  Loanda,  prov. 
d’Angola,  África  Occidental. 

N’Bury.  Pov.  da  freg  de  S.  Joaquim,  no  so- 
bado de  Cariata,  6.*  div.  do  conc.  de  Golungo  Al 
to,  distr.  de  Loanda,  prov.  d’Angola,  África  Oc- 
cidental. 

N'Cama.  Pov.  do  sobado  de  N’Gia,  no  conc. 
de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  d’ Angola, 
África  Occidental.  I|  Pov.  do  sobado  do  mesmo 
nome,  no  conc.  de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo, 
da  mesma  prov.  ||  Pov.  do  sobado  de  Bom,  no  ca- 
minho do  Zombo,  do  mesmo  concelho  o provin- 
da. 

N’Camba.  Pov.  do  conc.  de  S.  Salvador  e dis- 
tr. do  Congo,  prov.  de  Angola,  África  Occiden- 
tal. 

N’Canda  Pov.  do  sobado  de  Quilongo,  conc. 
de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  d’Ango- 
la,  África  Occidental. 

N'Cando.  Pov.  do  sobado  da  Cataracta  do  Qui- 
sulo,  no  conc.  de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo, 
prov.  d’Angola,  África  Occidental. 

N’Casi.  Pov.  do  sobado  de  Quilongo,  conc.  de 
S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  d' Angola, 
África  Occidental. 

N Cempula.  Pov.  do  sobado  de  Sangui,  no 
conc.  de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  proviu- 
cia  d’Angola,  África  Occidental. 

N'Gbantete.  Pov.  do  sobado  do  mesmo  nome, 
no  conc.  de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov. 
d’Angola,  África  Occidental. 

N'Ghiamputo.  Pov.  do  sobado  de  Namealla, 
no  conc.  de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  Áfri- 
ca Occidental. 

N'Gdco.  Pov.  do  sobado  de  Songula,  na  div. 
de  Mandimba,  conc.  de  S.  Salvador  e districto  do 
Congo,  prov.  d’Angola,  África  Occidental  ||  Pov. 
do  sobado  de  Toto,  no  mesmo  conc.,  distr.  e pro- 
vincia.  II  Pov.  do  sobado  de  Fucee,  no  caminho 
do  Zombo,  do  mesmo  conc.,  distr.  e provincia. 

N’Gonde  à Bacu.  Pov.  do  sobado  de  Evua,  no 
conc.  de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  provin- 
cia d’Angola,  África  Occidental. 

Ntlondo.  Pov.  do  sobado  de  N’Gia,  no  conc. 
de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  d'Angola, 
África  Occidental.  ||  Pov.  do  sobado  de  Diadia, 
no  caminho  do  Zombo,  do  mesmo  conc.,  distr.  e 
provincia. 

N'Gula.  Pov.  do  sobado  de  Lué,  no  conc.  de 
1 S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  d'Angola, 
África  Occidental.  ||  Pov.  do  sobado  de  Bundo, 
no  mesmo  conc.,  distr.  e provincia. 
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N’Gumba.  Pov.  do  sobado  de  Namealla,  no 
conc.  de  S-  Salvador  e distr.  do  Congo,  província 
d’Angola,  África  Occidental.  ||  Pov.  do  sobado  de 
N'Cama,  do  mesmo  conc.,  distr.  e província. 

N’Cambl  Pov.  do  sobado  de  Bundo,  no  conc. 
de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  d’Ango- 
la,  África  Occidental. 

N'Cundo.  Pov.  da  freg.  de  S.  Joaquim,  no  so- 
bado de  N’Golla  Bumba,  3.*  div.  do  conc.  de  Go- 
lungo  Alto,  distr.  de  Loanda,  prov.  d’AngoIa, 
África  Occidental. 

N’Cunga.  Pov.  do  sobado  de  Nameala,  no  con- 
celho de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  provin 
cia  d'Angola,  África  Occidental. 

N’Cuso.  Pov.  do  sobado  de  Tomboco,  do  conc. 
de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  d’ Ango- 
la, África  Occidental.  ' 

N’Dalla  Bambi.  Pov.  do  sobado  de  Cabanga, 
na  8.*  div.  do  conc.  de  Ambaca,  distr.  de  Loanda, 
prov.d’Angola,  África  Occidental. 

N’Dalla  Cabaça.  Pov.  do  sobado  de  N’Don- 
do  á Quirima,  na  9.*  div.  do  conc.  d’Ambaca, 
distr.  de  Loanda,  prov.  d’Angola,  África  Occi 
dental. 

N'Dalla  Caballo.  Pov.  do  sobado  do  mesmo 
nome,  no  8.*  div.  do  conc.  de  Ambaca,  distr.  de 
Loanda,  prov.  d’Angola,  África  Occidental. 

N’DalÍa  Coxibo.  Pov.  do  sobado  de  Quitalla, 
na  9.*  div.  do  conc.  de  Ambaca,  distr.  de  Loan- 
da, prov.  d’Angola,  África  Occidental. 

N'Dalla  Gingo  Pov.  do  sobado  de  N’Golla 
Muongo,  na  11.*  div.  do  conc.  de  Ambaca,distr.  de 
Loanda,  prov.  d’Angola,  África  Occidental. 

N'Dalla  N Bollo.  Pov.  do  sobado  de  Hui 
N’Dalla,  na  4.*  div.  do  conc.  d'Ambaca,  distr.  de 
Loanda,  prov.  d’Angola,  África  Occidental. 

N'Dalla  Samba.  Pov.  da  4.*  div.  do  conc.  de 
Malange,  distr.  da  Lunda,  prov.  d’ Angola,  Áfri- 
ca Occidental. 

N'Dalla  Tando.  Pov.  da  4.*  div.  do  conc.  de 
CazL-ngo,  no  distr.  de  Loanda,  prov.  d’Angola, 
África  Occidental.  Tem  est.  telegraphica,  aber- 
ta ao  serviço  publico  a 8 de  dezembro  de  1896. 
Posto  meteorologico,  estabelecido  em  junho  de 
1899. 

N Dallaxelle.  Pov.  da  6.*  div.  do  conc.  d’Am- 
baca,  distr.  de  Loanda,  prov.  d’Angola,  África 
Occidental. 

N’Dambl.  Pov.  da  freg.  de  S.  Joaquim,  no  so- 
bado de  Salla  Cabanga,  9.*  div.  do  conc.de  Go- 
Golungo  Alto,  distr.  de  Loanda,  prov.  d’Angola, 
África  Occidental.  II  Pov  do  sobado  de  N’Dalla 
Ceia,  no  concelho  d’Ambaca,  do  mesmo  distr.  e 
província. 

N Danda.  Pov.  da  região  de  Pangala,  no  con 
colho  de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  provín- 
cia d’Angola,  África  Occidental. 

N Dando.  Pov.  da  freg.  de  N.  S.*  da  Concei- 
ção, no  sobado  de  Caculo-Cahango,  9.*  div.  do 
conc.  de  Muxima,  distr.de  Loanda,  prov.  d’An- 
gola,  África  Occidental. 

N'Danje.  Pov.  do  sobado  de  N’Golla  Muhon- 
go,  na  11.*  div.  do  conc.  d’Ambaca,  districto  de 
Loanda,  prov.  d’Angola,  África  Occidental. 

N’Danjl.  Pov.  da  freg  de  N.  S.*  da  Victoria, 
no  sobado  de  Senze,  l.*).*  div.  do  conc  de  .Vlas- 
sangano,  distr.  de  Loanda,  prov.  d’Angola,  Áfri- 
ca Occiderital.  ||  Pov.  do  sobado  do  mesmo  nome, 
no  concelho  d’Ambaca,  do  mesmo  distr.  c pro'- 
vincia. 


) N’Delle.  Pov.  da  freg.  de  S.  Joaquim,  no  so- 
I bado  de  Bango  a Quitamba,  8.*  div.  do  conc.  de 
I Golungo  Alto,  distr.  de  Loanda,  prov.  d’A*ngola, 
I África  Uccidental. 

j N'DembeIo.  Pov.  do  conc.  de  S.  Salvador  e 
i distr.  do  Congo,  prov.  d’Angola,  Afi  ica  Occiden- 
I tal. 

N'Dembo.  Pov.  do  sobado  de  N’Gando,  no 
I conc.  de  S. salvador  e distr.  do  Congo,  província 
I d’ Angola,  África  Occidental. 

I N’Denâa.  Pov.  do  sobado  de  N’Golla  Can- 
j guella,  no  conc.  d’Atnbaca,  distr.de  Loanda,  pro- 
I vincia  d’.Angola,  África  Occidental. 

I N’Dengã.  Pov.  da  freg.  de  N.  S.*  da  Concei- 
ção, no  sobado  de  Caculo-Cahango,  9.*  div.  do 
conc.  de  Muxima,  distr.  de  liOanda,  prov.  d’An- 
gola,  África  Occidental. 

N'Dengue.  Pov.  da  freg.  de  S.  Joaquim,  2.* 
div.  do  conc.  de  Golungo  Alto,  distr.  de  Loanda, 
prov.  d’Angola,  África  Occidental.  ||  Pov.  do  so- 
bado de  N’Galla  Quissueia,  no  conc.  d’Ambaca, 
do  mesmo  distr.  e província. 

N’Dengue  de  Tetegi.  Pov.  da  1.*  div.  do  con- 
j celho  de  Cambambe,  no  distr.  de  Loanda,  prov. 

d’Angola,  África  Oocidontal. 
j N'Dlade.  Pequeno  rio  dn  prov.  de  Moçambi- 
I que,  África  Oriental.  Corre  parallelo  ao  Chire,  e 
I é um  aftluente  do  rio  Ziué-Ziué. 

I N’Dinga.  Pov.  do  sobado  de  Quimpalo,  no 
I conc.  de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov. 
I d’Angola,  África  Occidental. 

I N’Donde.  Pov.  do  sobado  de  N’Dalla  Quissa- 
quina,  no  conc.  d’ Ambaca,  distr  de  Loanda,  pro- 
I vincia  d’Aijgola,  África  Occidental. 

I N’Dua-lumbi.  Pov.  da  freg.  de  S.  Joaquim, 

1 nc  sobado  de  Queta,  6.*  div.  do  conc.  de  Golun- 
1 go  Alto,  distr.  de  Loanda,  prov.  d’Angola,  Afri- 
I ca  Occidental. 

' N DumbaBuca.  Pov.  situada  no  caminho  do 
j Fumba,  conc.  de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo, 
I prov.  d' Angola,  África  Occidental. 

N’Dumbi  Liumbi.  Pov.  do  sobado  de  Quira- 
I pacassa,  no  conc.  de  S.  Salvador  e distr.  do  Con- 
go, prov.  d’Angola,  África  Occidental. 

N’Dumbo.  Pov.  da  freg.  de  S.  Joaquim,  2 .* 
div.  do  conc.  de  Golungo  Alto,  distr.  de  Loanda, 
prov.  d’Angola,  África  Occidental. 

N’Duri.  Pov.  da  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição, 
no  sobado  do  Caculo-Cahango,  9.*  div.  do  conc. 
de  Muxima,  distr.  de  Loanda,  prov.  d’ Angola, 
África  Occidental. 

Né  Ambila.  Pov.  do  conc.  de  Santo  Antonio 
do  Zaire,  div.  de  Noqui,  distr.  do  Congo,  prov. 
d’Angola,  África  Occidental. 

Nebrijo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Vicente,  de  Bran- 
ca, conc.  de  Albergaiia-a  Velha,  distr.  de  Avei- 
ro. 

Necessidades.  Povoações  nas  freguezias:  S. 
Pedro,  de  Arcos,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr. 
de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  João  Baptista,  de 
Barqueiros,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga. 
Tem  est.  post.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria, 
de  Amonde,  conc.  e distr.  de  Vianna  do  Castello. 
Tem  est.  postal. 

I Necropole.  Este  termo  designa  mais  espe- 
j cialmente,  em  archeologia,  os  cemitérios  antigos 
j importantes,  sobretudo  os  que  apresentam  um 
I caracter  monumental.  São  umas  vezes  cemitérios 
I de  iuhumação  e incineração,  a céo  descoberto  ou 
j subterrâneos,  outras  vezes  tumulos,  dolmens,  fos- 
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sas  ou  cavernas  cavadas  na  rocha,  estéllas,  cip- 
pos,  hypogeus  de  pinturas  ou  fachadas  monu- 
inentaes,  poços,  pyramides,  mausoléos,  etc.  Em 
Portugal,  até  maio  de  1874,  não  se  tinham  en- 
contrado necropoles  pertencentes  a grandes  po- 
voações, muito  embora  se  houvessem  feito  em 
varias  localidades  descobertas  parciaes  de  se- 
pulturas romanas  em  que  se  encontraram  egual 
mente  objectos  característicos  da  sua  origem  e 
praticas  do  seu  rito.  N’aquella  data,  andando-se 
a proceder  n’uma  propriedade  de  Alcácer  do 
Sal  ao  nivelamento  d’uin  terreno  occupado  por 
um  olival,  fôram  descobertos,  á profundidade  de 
25  c.,  freios  de  ferro  e laminas  de  espadas,  espa- 
das com  punhos  de  bronze  cinzeladas,  fibulas  de 
bronze,  vasos  lacrimatorios,  lampadas  mortuá- 
rias de  barro,  moedas,  etc.  Mas  o que  causou 
maior  surpreza  foi  o encontrar  se  entre  todos  es- 
ses objectos  um  retrato  em  argila,  coberto  de  es- 
tuque colorido,  muito  perfeito,  e de  4 urnas  de 
tamanho  variavcleestylo  etrusco,  que  continham 
cinzas.  Os  romanos  serviam-se  de  diversas  ma- 
térias para  a fabricação  das  suas  urnas,  pois 
que  tanto  empregavam  o crysjal  como  o mármo- 
re, 0 barro  e mesmo  o metal,  conforme  a cate- 
goria e a fortuna  do  extincto;  mas  em  parte  al 
guma  se  haviam  encontrado  nas  suas  necropoles 
urnas  eguacs  áquellas,  que  eram  do  tempo  de 
Cláudio.  O achado  d'uma  mascara  e a execução 
d’esse  trabalho  eram  também  casos  raros.  Ver 
dade  é que  os  romanos  mandavam  tirar  masca- 
ras de  cêra,  dos  finados,  para  estarem  patentes 
no  peristylo  das  suas  habitações  na  oceasião  dos 
enterramentos  e serem  depois  conservadas  pela 
familia  dos  finados;  mas,  não  obstante  esse  cos- 
tume, são  rarissiinas  as  que  se  tem  descoberto/ 
na  Italia,  razão  por  que  o achado  feito  em  Alcá- 
cer do  Sal  era  da  mais  alta  importância  archeo- 
logica  Os  trabalhadores  quebraram  duas  das  ur- 
nas, porém  a maior  e a mais  bem  conservada 
{^que  foi  reproduzida  no  boletim  n.®  6 da  Real 
Associação  dos  Architectos  Civis  e Archeologos 
Portuguezes,  acompanhada  d’um  artigo  de  Joa- 
quim Possidonio  Narciso  da  Silvaj  tem  0“',2ò 
d’altura  e 0“,51  de  circumferencia,  e indicava 
claramente  a sua  applicação.  Na  sua  face  prin- 
cipal tinha  representada  uma  mulher  segurando 
um  brazeiro,  havendp  dois  mancebos,  um  déca- 
da lado,  munidos  de  grandes  espetos,  em  acção 
do  assarem  carne,  alludiudo  á ultima  refeição. 
Por  detraz  d’elles,  um  velho,  com  a mão  esquer- 
da sobre  o coração,  indicava,  com  a direita,  uma 
arvore  collocada  em  frente  d’elle,  e á qual  um 
homem  no  vigor  da  vida  arrancava  uma  folha, 
representação  evidente  da  dôr  immensa  que  cau- 
sa a perda  d'um  membro  da  tamilia,  symbolisa- 
do  na  folha  arrancada  da  arvore.  Na  outra  face 
da  urna,  muito  prejudicada  pela  humidade  do 
terreno,  viam-se  tres  figuras:  dois  guerreiros 
nús,  um  d’elles  coberto  com  um  capuz  de  duas 

Ealas  caidas  sobre  os  hombros,  o outro  com  a ca- 
eça  descoberta  e com  uma  cauda  de  cavallo  na 
extremidade  da  espinha  dorsal,  e entre  elles  uma 
mulher  sustentando  na  mão  esquerda  um  escudo 
oval,  parecendo  querer  proteger  com  elle  o guer- 
reiro do  capuz,  e com  o braço  direito  levantado, 
procurando  evitar  que  o outro  combatente  feris- 
se com  a lança  o seu  adversário.  Nota  se  a dif 
ferença  existente  entre  os  dois  athietas  para  in- 
dicar que  são  de  raça  diversa,  sendo  as  sccuas 
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d’esta  natureza  representadas  nas  urnas  etriis- 
cas  de  incineração  para  significar  que  a vida  é 
uma  lueta  constante,  e que  só  a morte  lhe  põe 
termo,  como  mostra  a interrupção  do  combate 
pela  attitude  da  figura  que  faz  cessar  a conten- 
da porque  se  finda  um  ser.  Os  romanos  recorriam 
aos  artistas  gregos  para  lhes  fabricarem  as  ur- 
nas; mas  as  suas  pinturas  representavam  scenas 
menos  sangrentas,  ao  passo  que  as  dos  etruscos 
eram  sempre  compostas  de  combates.  A epoca 
etn  que  o fundo  das  pinturas  não  era  a própria 
côr  da  argila  mas  sim  o preto,  corresponde  ao 
maior  desenvolvimento  da  arte  grega.  Todavia, 
será  mais  dífficil  explicar  como  é que  no  tempo 
do  imperador  Cláudio  usavam  esta  qualidade  de 
urnas  nas  cerimonias  fúnebres,  e isto  na  antiga 
Lusitania.  E’  uma  singularidade,  que  só  os  ar- 
cheologos poderão  resolver. 

Nedlllo.  Pov.  na  freg.  e cone.  de  Santo  Anto- 
nio  do  Zaire,  distr.  do  Congo,  prov.  d’Angola, 
África  Occidental. 

Nédongo.  Pov.  do  conc.  de  Santo  Antonio  do 
Zaire,  div.  de  Mussuco,  distr.  do  Congo,  prov. 
d’Angola,  África  Occidental. 

Negra.  Pequena  ponta  situada  na  costa  O da 
ilha  do  Faial,  Açores.  ||  Pequena  ponta  na  costa 
SE  da  ilha  do  Pico,  Açores.  ||  Serra  da  ilha  do 
Sal,  no  archipelago  e prov.  de  Cabo  Verde,  Áfri- 
ca Occidental.  Não  é muito  alta.  Corrêa  E da 
ilha,  affectaudo  a fórma  oblonga.  ||  Ponta  da  cos- 
ta de  Novo  Redondo,  no  distr.  de  Loanda,  prov. 
d'Angola,  África  Occidental.  Fórma  o extremo 
da  margem  direita  do  rio  Longo.  ||  Ponta  da 
bahia  de  Mossamedes,  no  distr.  do  mesmo  nome, 
prov.  d’ Angola,  África  Occidental.  E’  alta,  pe- 
dregosa e escura,  e está  edificada  u’ella  a forta- 
leza de  S.  Fernando,  começada  a construir  em 
1840.  No  areal,  para  o lado  de  E,  começa-se  a 
avistar  a villa  de  Mossamedes. 

Negraes.  Pov.  nafreg.de  S.  Pedro,  d’Almar- 
gem  do  Bispo,  conc.  de  Cintra,  distr.  de  Lisboa. 
Tem  correio  com  serviço  do  posta  rural. 

Negrão.  Familia  oriunda  de  Gênova,  onde 
era  uma  das  28  familias  senatorias  da  republica. 
As  suas  armas  são:  Em  campo  de  ouro  tres  bas- 
tões negros  firmes. 

Negrão  (Fdix  Manuel  Plácido  da  Siloa).Pre&- 
bytero  e conego  da  sé  patriarchal  de  Lisboa, 
examinador  synodal  do  patriarchado,  socio  cor- 
respondente, e depois  eifectivo  da  Academia 
Real  das  Scieucias,  etc.  N.  em  Albufeira,  e fal. 
em  Lisboa  a 23  de  dezembro  de  1883.  Collaborou 
em  muitos  jornaes  litterarios  do  seu  tempo,  mas 
quasi  sempre  anonymamente  Assim  collaborou 
na  Bibliotheca  Familiar,  Panorama,  Reviata  Uni- 
versal, etc.  Era  grande  latinista,  e Alexandre 
llerculano  lhe  confiou  o encargo  de  escrever  a 
versão  latina  do  prologo  da  obra  Portugalliae 
Monumenta.  São  suas  as  versões  latinas  dos  pro- 
logos  que  precedem  os  códices  e as  chronicas  la- 
tinas, que  vem  no  1.®  tomo  d’essa  obra.  Castilho 
solicitou  a sua  collaboração  para  as  annotações 
da  sua  traducção  dos  Fastos  de  üvidio,  e o as- 
sumpto que  lhe  deu  para  sua  nota  foi  o seguin- 
te Festas  do  culto  romano.  Essa  nota,  que  vem  as- 
signada  pelo  conego  Negrão,  abrange  32  pagi- 
nas. Consta,  que  deixou  inéditas  varias  obras  so- 
bre pontos  de  direito  e disciplina  ccclesiastica, 
primado  de  S.  Pedro,  memórias  da  egreja  africa- 
na contra  o celibato,  etc.,  bem  como  a traducção 
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paraphrastica  do  livro  de  Carlos  Villera,  Philo- 
sophie  de  Kant,  ou  príncipes  fundamentaux  de  la 
Philosophie  transcendentale. 

Negrào  (Fr.  Francisco).  Religioso  da  ordem 
de  S.  Francisco.  Era  natural  da  índia  Oriental. 
Recebeu  o habito  de  religioso  menor  no  conven- 
to de  S.  Thomé,  sujeito  á provincia  de  Portugal. 
Dedicou-se  aos  trabalhos  das  missões  em  Colum- 
bo; foi  guardião  e commissario  em  Ceylão.  Os 
negocios  da  sua  provincia  o obrigaram  a passar 
á Curia  Romana,  e depois  de  concluidos,  voltou 
ao  Oriente.  Escreveu:  Primeira  Parte  das  chro- 
nicas  dos  frades  menores  da  Custodia  de  S-  Tho- 
mé da  índia  Oriental.  Esta  obra,  segundo  cons- 
ta, existia  no  século  xviii  no  convento  de  S. 
Francisco,  de  Lisboa. 

'SeQTduo( Henrique  da  Filva).  Organista  da  ba- 
silica  de  Santa  Maria,  de  Lisboa,  que  falleceu 
em  1781.  Entrou  para  a irmandade  de  Santa  Ce- 
cilia  em  19  de  fevereiro  de  1761.  Deixou  um 
trabalho  critico  sobre  a Nova  instrucção  musi- 
cal de  Francisco  Solano, 

Negrão  (Nuno  Caetano  da  Costa).  Bacharel 
formado  em  Direito  pela  Universidade  de  Coim- 
bra, tal.  em  Lisboa  a 3 de  abril  de  1904,  com  84 
annos  de  edade.  Foi  antigo  amanuense  do  Tri- 
bunal de  Contas.  Desejoso  de  seguir  um  curso 
superior,  foi  matricular-se  na  Universidade,  e 
depois  de  concluir  o curso  de  Direito,  veiu  es- 
tabelecer banca  de  advogado  em  Lisboa.  Sempre 
muito  dedicado  a estudos  litterarios,  lia  e escre- 
via muito,  compunha  versos,  collaborou  em  di- 
versos jornaes  portuguezes,  hespanhoes  e fran- 
cezes.  Por  mais  d’uma  vez  lhe  foi  otferecida  a 
candidatura  de  deputado,  mas  nunca  a acceitou 
Foi  também  cônsul  da  republica  Argentina.  Era 
casado  com  D.  Sebastiana  Ribeiro  Negrão. 

Negradã.  Pov.  na  freg  de  S.  Genesio,  de  Cel 
las,  concelho  de  Vinhaes,  districto  de  Bragan- 
ça.  I 

Negreiro.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  do  [ 
Prado,  cone.  de  Villa  Verde,  districto  de  Bra- 
6^- 

Negreiros.  Familia,  cujas  armas  são:  Escudo 
esquartelado:  O primeiro  quartel  composto  de 
seis  palas  de  ouro  e azul;  o segundo  xadrezado  | 
de  ouro  e azul  de  seis  peças  em  faxa,  e outras  j 
seis  em  pala,  e assim  os  contrários;  timbre,  um 
leão  azul  nascente  com  tres  palas  de  ouro.  | 

Negreiros  (André  Vidal  de).  Um  dos  heroes 
da  restauração  de  Pernambuco;  pertencia  a uma  • 
nobre  e rica  familia  colonial.  N.  em  Parahyba 
nos  primeiros  annos  do  século  xvii,  fal.  a 3 de  | 
fevereiro  de  1681.  Em  1636  distinguiu-se  na  i 
guerra  de  guerrilhas  feita  pelos  seus  patricios  ! 
contra  os  hollandezes,  depois  d'estes  haverem  , 
conquistado  a capitania  de  Pernambuco.  N’essa  , 
guerra  servia  André  Vidal  de  Negreiros  como 
ajudante  do  capitão  Sebastião  do  Souto.  Quando 
os  hollandezes  cercaram  a cidade  da  Bahia,  An- 
dré Vidal  de  Negreiros  alistou-se  entre  os  seus 
defensores,  e distinguiu-se  muito  n’essa  facção 
feliz;  0 papel  desempenhado  por  elle  em  varias  i 
outras  expedições  egualmente  felizes  accrescen-  j 
tou-lhe  muito  a gloriosa  reputação.  Em  1644  o | 
governador  da  Bahia,  Telles  da  Silva,  sabendo 
que  em  Pernambuco  havia  séria  agitação  con- 
tra 08  conquistadores  hollandezes,  deliberou 
aproveital-a,  e enviou  André  Vidal  de  Negrei- 
ros para  aggregar  e organisar  esses  elementos.  , 
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Aproveitando  um  armisticio  que  se  negociãra 
entre  os  portuguezes  e os  hollandezes  no  Brazil, 
André  Vidal  de  Negreiros,  a pretexto  de  ir  visi- 
tar a sua  familia  a Parahyba,  falou  com  João 
Fernandes  Vieira,  e com  elle  preparou  a insur- 
reição, retirando-se  depois.  A 13  de  junho  de 
1615  rompeu  a revolta,  capitaneada  por  João  Fer- 
nandes Vieira  e pelo  capitão  Cardoso,  que  ga- 
nharam a victoria  das  Tabocas.  Esta  victoria  foi 
verdadeiramente  milagrosa,  e decerto  a insur- 
reição não  poderia  progredir,  porque  João  Fer- 
nandes Vieira  estava  apenas  á frente  de  gente 
collecticia,  se  não  recebesse  reforços  de  tropas 
regulares.  Ora  esses  reforços  não  podiam  vir  os- 
tensivamente, porque  Portugal,  que  precisava  na 
Europa  da  alliança  hollandeza,  estipulára  tré- 
guas nas  possessões  ultramarinas,  de  fórma  que, 
quando  rebentou  a insurreição  pernambucana,  a 
primeira  cousa  que  fizeram  os  hollandezes,  foi 
pedir  explicações  ao  governador  da  Bahia  Este 
respondeu  que  era  completamente  estranho  a si- 
milhante  movimento,  tanto  assim  que,  se  lh’o 
permittissem,  elle  mesmo  o sufiFocaria,  mandando 
contra  os  insurgentes  dois  terços  portuguezes, 
commandados  por  André  Vidaf  de  Negreiros  e 
Martim  Soares  Moreno.  Acceitaram  os  hollande- 
zes a proposta,  e pouco  depois  da  batalha  de 
Tabocas,  desembarcaram  em  Tamandaré  os  dois 
terços  ou  regimentos,  como  hoje  diriamos.  Logo 
André  Vidal  de  Negreiros  marchou  na  direcção, 
onde  se  dizia  que  Vieira  estava,  proclamando  al- 
to e bom  som  que  era  sua  intenção  constran- 
gei 0 a entrar  na  ordem,  mas  a comedia  que  se 
havia  de  representar  entre  elles,  estava  já  de 
ha  muito  combinada  Representou-se  com  perfei- 
ção. André  Vidal,  avançando  para  Vieira  com 
aspecto  carregado,  disse-lhe  que  o governador 
da  Bahia  estranhava  muito  a sua  sublevação 
contra  um  povo  amigo  dos  portuguezes,  e como 
elle  se  declarava  súbdito  portuguez  e repelia  a 
soberania  hollandeza,  Antonio  Telles,  para  pro- 
var ao  mundo  que  não  era  cúmplice  ã’es8a  re- 
volta, mandava-o  prender.  João  Fernandes  Viei- 
ra ouviu  com  submissão,  e respondeu  que  o go- 
vernador da  Bahia  fôra  illudido,  e que  se  elle  se 
revoltára,  fôra  porque  já  não  podia  supportar  a 
tyrannia  e os  vexames,  as  exacções  dos  governa- 
dores hollandezes;  André  Vidal  tornou  então  que 
communicaria  a Antonio  Telles  estes  factos,  que 
davam  um  novo  aspecto  á insurreição,  e espera- 
ria as  suas  ordens;  mas  logo  um  dos  soldados  do 
seu  terço,  actor  também  ensaiado,  entrou  em 
scena  e bradou  que  estavam  decididos  a comba- 
ter ao  lado  dos  seus  compatriotas.  Immediata- 
mente  André  Vidal  se  declarou  coacto,  e se  col- 
locou  debaixo  das  ordens  de  João  Fernandes 
Vieira.  Os  hollandezes  indignados  fòram-se  aos 
navios  que  tinham  trazido  as  tropas  de  André 
Vidal,  e que  estavam  ainda  em  Tamandáré,  e 
queimaram-n’os.  Então  Negreiros  aproveitou  es- 
se pretexto  para  se  declarar  abertamente,  e to- 
mar a direcção  militar  da  insurreição,  ganhou  a 
batalha  da  Casa  forte,  e,  como  por  toda  a parte 
rebentavam  as  insurreições,  não  tardou  a poder 
sitiar  os  hollandezes  no  Recife.  Entretanto  D. 
João  IV  deliberava  auxiliar  abertamente  a in- 
surreição pernambucana,  e enviava  o general 
Francisco  Barreto  de  Menezes  para  tomar  o 
con«mando  dos  insurgentes.  Logo  Vieira  e Vidal 
de  Negreiros  lhe  entregaram  sem  hesitação  o 
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commando.  As  duas  victorias  dos  Gararapes,  pa- 
ra as  quaes  muito  contribuiu  André  Vidal  de 
Negreiros,  provaram  ao  mesmo  tempo  a habili- 
dade estratégica  do  novo  general.  Em  1651  dá- 
se  finalmente  o ultimo  assalto  ao  liecife,  e é ain- 
da André  Vidal  de  Negreiros  quem  decide  a vi- 
ctoria,  tomando  de  improviso  o forte  de  que  de- 
pendia a conquista  da  praça.  Foi  elle  o encarre- 
gado de  negociar  a capitulação  com  o general 
bollandez,  e o encarregado  também  de  levar  a 
D.  João  IV  a noticia  da  restauração  completa  de 
Pernambuco.  Kecebeu-o  admiravelmente  o rei, 
dando  lhe  logo  as  alcaidarias-móres  de  Marialva 
e Morim  e a commenda  de  Christo,  e nomeaijdo  o 
governador  do  Maranhão.  Tudo  lhe  devia  D. 
João  IV,  porque  n’um  momento  de  desalento, 
tendo  mandado  ordem  a André  Vidal  de  Negrei- 
ros para  pôr  termo  a insurreição,  Negreiros  re 
sistiu  abertamente,  e declarou  que  desobedece- 
ria ao  proprio  rei.  Também,  tendo  o governador 
da  Bahia  Tclles  da  Silva  ordenado  a André  Vi- 
dal de  Negreiros,  em  certo  periodo  da  guerra, 
que  devastasse  as  fazendas  de  que  os  bollande- 
zes  se  poderiam  aproveitar,  desobedeceu,  mas  em 
compensação  devastou  as  suas.  Foi  pois  tomar 
posse  da  capitania  do  Maranhão,  e em  16.57  foi 
nomeado  governador  de  Pernambuco.  Transferi- 
do em  16  >1  para  Angola  para  substituir  João 
Fernandes  Vieira,  fez  um  eseellente  governo, 
trabalhou  activamente  nas  fortificações  de  Loan 
da  e enviou  contra  o rei  do  Congo,  que  entrára 
nos  nossos  dominios  com  um  formidável  exercito, 
um  famoso  capitão  portuguez  Luiz  Lopes  Se- 
queira, que  inflingiu  ao  rei  preto  uma  formida 
vel  derrota  nos  campos  de  Ambuila.  Eesejando 
em  1666  voltar  á patria,  foi  de  novo  nomeado  go- 
vernador de  Pernambuco,  mas  logo  pediu  a exo- 
neração em  junho  do  anno  seguinte,  e fatigado 
da  vida  publica,  cheio  de  honras  e de  gloria,  fal  ■ 
leceu  quasi  ao  mesmo  tempo  que  fallecia  o seu 
companheiro  de  armas  João  Fernandes  Vieira. 

Negreiros  (Antonio  Thomaz),  Administrador 
da  caixa  filial  do  Banco  de  Portugal  no  Porto. 
Nasceu  n’esta  cidade  a 12  de  abril  1786,  e em 
1859  exercia  o referido  cargo.  Escreveu;  Tratado 
das  operações  de  banco,  ou  directorio  de  banquei- 
ros, extrahido  dos  melhores  autores,  e dedicado  ao 
ill  '^"  e ex  ““  sr.  Conde  dos  Arcos,  etc  , Bahia, 
1817. 

Negreiros  (João  Thomaz  de).  Advogado  em 
Lisboa  no  século  xviii.  Escreveu:  Allegaçòes  ju- 
ridicas  que  a lavor  do  dr.  João  Machado  de  Bri- 
to, medico  da  camara  de  D.  João  V,  na  causa  que 
sobre  a verdade  da  sua  filiação  lhe  move  Henrique 
Luiz  Pereira  Freire,  Lisboa,  1746;  são  duas  alle- 
gaçòes relativas  ao  mesmo  assumpto;  Memorial 
juridico,  politico  e economico,  que  ao  ill.”“‘  e €x.“’® 
sr.  D.  José  Antonio  Francisco  Lobo  da  Silveira, 
conde  de  Oriola,  presidente  do  senado  da  cornara, 
offerecem  os  juizes  do  officio  de  cortador,  em  abo- 
710  do  requerimento  que  fazem  para  se  lhes  admit- 
tir  bandeira  como  officiaes  mechanicos,  Lisboa, 
1751. 

Negreiros  (José  da  Costa).  Pintor,  que  viveu 
no^  século  xviii.  N.  cm  1714,  falleceu  em  1759. 
Foi  discipulo  de  André  Gonçalves.  Pintou  um 
quadre  da  Conceição  para  o Thesouro,  outro  do 
mesmo  assumpto  para  o Senado,  outro  para  a 
Fundição,  uma  Santa  Anna  para  o oratorio  d’es- 
te  estabelecimento,  um  S.  lioque  para  a capella 
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da  Ribeira  das  Naus,  uma  Santa  Thereza  para  o 
convento  das  carmelitas  de  Carnide,  uma  Nossa 
Senhora  da  Piedade  para  uma  das  capellas  da  Sé, 
outra  para  a ermida  do  Resgate,  e um  Christo 
para  a casa  do  despacho  da  egreja  do  Menino 
Deus.  Pintou  tectos,  etc.  Era  grande  caçador. 

Negreiros  (José  Manuel  de  Carvalho).  Caval- 
leiro  da  ordem  de  S.  Bento  de  Aviz,  tenente  co- 
ronel do  corpo  de  engenheiros,  architecto  dos 
paços  reaes  e do  senado  da  camara  de  Lisboa. 

N.  n'esta  cidade  cm  17.51,  onde  também  fal.  a 8 
de  janeiro  de  1815.  Era  filho  do  architecto-e  en- 
genheiro Eugênio  dos  Santos,  um  dos  reedifica- 
dores  de  Lisboa,  depois  do  terremoto  de  1755. 
Entrou  na  vida  militar,  depois  viajou  alguns  an- 
nos  nos  paizes  estrangeiros,  para  se  aperfeiçoar 
na  sua  arte.  Em  1804  obteve  a nomeação  de  ar- 
chitecto dos  paços  reaes  e do  convento  da  Bata- 
lha. Escreveu:  O engenheiro  civil  portuguez,  res- 
pondendo aos  quesitos  que  lhe  propõem  relativos  á 
sua  profissão,  etc , Lisboa,  1804.  Publicava-se  * 
periodicamente  aos  mezes,  mas  parece,  que  só 
sairam  os  cadernos  de  abril  e maio. 

Negreiros  (Manuel  da  Cosía^.  Architecto  do 
século  XVIII,  e major  de  engenheiros.  Entrou  na 
confraria  de  S.  Lucas  em  1745,  e fal.  em  1750. 
Era  irmão  do  pintor  José  da  Costa  Negreiros. 

Negreiros.  Pov.  e freg.  de  Santa  Eulalia,  da 
prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de  Barcellos,  distr. 
e arceb.  de  Braga;  1J2  fog.  o 520  hab.  A pov. 
dista  12  k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  pro- 
ximo  da  margem  di>eita  do  rio  £’ste.  A mitra 
apresentava  o abbade,  que  tinham  360í000réis 
de  rendimento.  A terra  é fértil,  e cria  muito  ga- 
do Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut. 
e res  n ® 3,  com  a séde  em  Vianna  do  Castello. 

Negreiros  de  Cima.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Eulalia,  do  Negreiros,  conc.  de  Barcellos,  distr. 
de  Braga. 

Negrelios  (Manuel  Maria  da  Costa  Alpoim, 

1.”  visconde  de).  Moço  fidalgo  com  exercicio,  com- 
I mendador  da  ordem  de  Izabel  a Catholica,  de 
I Hespauha;  cavalleiro  da  de  Ni  Nickan,  de  Tunis; 
i bacharel  formado  pela  Universidade  de  Coimbra, 

I proprietário  no  districto  de  Braga.  N.  em  29  de 
I julho  de  1844,  sendo  filho  do  visconde  de  Monta- 
’ riol,  Francisco  Manuel  da  Costa,  e de  sua  mu- 
lher, D.  Maria  do  Carmo  Lima  de  Noronha  Tei- 
I xeira  Alpoim.  O titulo  foi  concedido  por  decreto 
i de  25  dc  junho  de  1874.  Casou  a 22  de  janeiro  de 
I 18íü  com  D.  Maria  Thereza  Vieira  de  Lemos, 

' já  viuva  do  Manuel  Cardoso  Corte  Real. 

! Negrelios.  Pov.  e freg.  de  S.  Thomé,  da  pro- 
^ vincia  do  Douro,  conc.  e com.,  de  Santo  Ihirso, 

1 distr.  e bisp.  do  Porto;  229  fog.  e 1:238  hab.  Tem 
I esc.  do  sexo  masc  , est.  post.,  est.  do  caminho  de 
ferro,  de  Porto  a Guimarães,  entre  as  de  Lor- 
I dello  e de  Caniços;  fabrica  de  fiação  e tecidos  do 
i Rio  Vizella.  A egreja  parochial  dista  7 k.  da  sé- 
j de  do  conc.  O real  padroado  apresentava  o cura, 
que  tinha  4ÜÍ000  réis  de  côngrua  e o pé  d’altar. 

Foi  villa  e couto.  Foi  do  antigo  julgado  de  Re- 
fojos de  Riba  d'Ave;  depois  formou  concelho 
proprio  com  as  freguezias  de  S.  Martinho,  S. 
Salvador  do  Campo,  S.  Miguel  do  Couto,  Monte 
Córdova,  S.  Mamede  de  Negrelios,  Rebordòes, 
Refojos  de  Riba  d’Ave,  Roriz  e Villarinho.  Este 
. conc.  supprimiu  se  em  24  de  outubro  de  1855, 
i passando  todas  estas  freguezias  para  o conc.  de 
! Santo  Thirso.  Ha  aqui  estradas  para  o Porto,  Gui- 
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í mas  dos  Negreiros  (\.  este  nome),  excepto  o tim- 
bre, que  é um  braço  de  negro  com  um  bastão  de 
ouro  na  mão. 

Negro  (Beato  Antonio).  Era  um  preto  nascido 
j na  Guiné  portucueza,  que  foi  aprisionado  a bor- 
! do  de  uma  galé  por  um  riavio  siciliano.  O seu 
! senhor  mandou-o  baptisar  e instruir  na  fé  chiis- 
tã,  e o pretinho  foi-se  desenvolvendo,  e dando 
j provas  de  intelligencia,  de  devoção,  e de  boa  in- 
I dole,  tanto  que  lhe  foi  consentido  tomar  o habito 
j franciscano.  Tratava  os  doentes  com  muito  zelo, 
e foi  depois  viver  vida  eremitica.  A estranheza 
da  sua  côr,  e a reconhecida  bondade  da  sua  al- 
ma impressionaram  a ardente  imaginação  dos  si- 
cilianos,  que  o tiveram  por  santo,  e lhe  attribui- 
ram  milagres.  Antonio  Negro  falleceu  em  Noto 
em  154 ).  A devoção  pelas  suas  reliquias  come- 
çou a ser  extraordinária,  tanto  que  em  1599  foi 
necessário  trasladarem  n’o,  com  medo  que  o seu 
cadaver  fôsse  roubado  pelos  fanaticos.  A curia 
romana  parece  que  o não  beatificou,  mas  confir- 
mou tacitamente  a beatificação  pog^ar  consen- 
tindo que  lhe  puzcssem  nas  imagens%  corôa  da 
bemaventurança. 

Negro.  Cabo  da  cost.n  do  distr.  de  Mossame- 
dcs,  na  prov.  d’Angola,  África  Occidental.  Tira 
0 nome  da  sua  côr.  Avulta  muito,  é de  camadas 
estratificadas  que  tem  muitos /osseis  incrusta- 
dos, e levanta-se  a 60  ou  70  m.  d’altura,  visivel 
da  banda  do  S.  a cêrca  de  22  k.  de  distancia. 
N’este  cabo  collocou  em  1485,  Diogo  Cam,  o des- 
cobridor de  grande  parte  da  costa  africana,  o 
terceiro  padrão  de  D.  João  II.  E’  uma  columna 
cylindrica  de  mármore  com  d m.  d’altura,  remata- 
da por  um  pequeno  parallelipipedo,  onde  se  per- 
cebem ainda  signaes  da  inscripção  aberta  nas 
suas  faces. 

Negrões.  Pov.  da  freg.  de  Santa  Maria  Ma- 
gdalena,  da  prov.  de  Traz-os-Montes,  conc.  e co- 
marca de  Montalegre,  distr.  de  Villa  Keal,  arceb. 
ne  Braga;  126  fog.  e 598  hab.  Tem  esc.  do  sexo 
masc.  e est.  post.  A pov.  dista  9 k.  da  séde  do 
conc.  e estã  situada  proximo  da  estrada  que  vae 
de  Chaves  a Braga,  a 1 k.  da  margem  direita  do 
rio  Kabagão.  O reitor  de  S.  Vicente  da  Chã, 
apresentava  o vigário,  que  tinha  120^000  réis 
de  rendimento.  Foi  commenda  dos  Templários,  e 
depois  das  freiras  de  Santa  Clara,  franciscanas, 
de  Villa  do  Conde.  A commenda  rendia  1:400^000 
réis.  Negrões  pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrutamento  e res.  n.“  19  com  a séde  em  Cha- 


marães o Paços  de  Ferreira.  Passa  pela  freg.  o 
ribeiro  do  Fôjo,  que  réga,  móe  e faz  mover  um 
lagar  de  azeite,  e o qual  nasce  n’u*n  moute  d’esta 
freg.,  junto  a Monte  Córdova,  e vae  desaguar 
na  margem  esquerda  do  rio  Vizella.  No  monte  do 
Crasto  ao  S d’esta  freg.,  ha  vestigios  de  forti- 
ficações muito  antigas.  No  corpo  da  egreja  ma- 
triz, do  lado  da  Epistola,  está  a capella  do  San- 
tíssimo Sacramento,  que  é toda  de  abobada  de 
pedra,  bem  lavrada,  tendo  exteriormente  um 
portico,  ou  alpendre,  sustentado  por  7 columnas, 
com  seus  capiteis  lavrados.  Na  frente  tem  uin 
escudo  d’armas,  com  tres  torres,  sendo  a do  meio 
mais  elevada,  e tendo  de  cada  lado  uma  serpe 
enrolada  n’uma  arvore.  A terra  é fértil  em  todos 
os  generos  agricolas,  e cria  muito  gado.  Perten- 
ce á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.“  8, 
com  a séde  em  Braga.  ||  Pov.  e freg.  de  S.  Ma- 
mede,  da  prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Santo 
'I  hirso,  distr.  e bisp.  do  Porto;  194  fog.  e 69a 
hab.  A pov  dista  6 k.  da  séde  do  conc.  e está  si- 
tuada proximo  da  freg.  de  S.  Thomé,  de  Negrel- 
los.  A mitra  apresentava  o abbade,que  tinha 
600Í000  réis  de  rendimento.  A egreja  matriz  fi- 
ca no  alto  d’uma  collina,  avistando-se  d'aqui  to- 
da a freg.  Na  parte  da  pov.  denominada  Negrel- 
los,  ba  3 principaes  nascentes  d’agua,  duas  das 
quaes  vem  do  monte  das  Begadas,  e todas  juntas 
fórmam  um  ribeiro,  que  réga  e móe.  Na  parte 
chamada  Barreiro,  passa  um  ribeiro,  que  nasce 
na  freg.  de  Codêços.  Héga  e móe.  Juntam-se  am- 
bos em  S.  Martinho  do  Campo,  e vão  desaguar 
na  margem  direita  do  rio  Vizella,  com  o nome  de 
ribeiro  de  FundUho.  A terra  é fértil  em  cereaes, 
e cria  muito  gado,  sobretudo  bovino,  que  expor- 
ta. Em  1620  construiu-se  um  chafariz,  que  fica 
perto  da  residência  do  parocho,  mandado  fazer 
pelo  abbade  Domingos  José  Cibrão.  Lança  agua 
por  3 bicas,  n’um  bom  tanque,  tendo  na  frente 
outra  bica  que  lança  agua  n’um  tanque  pequeno. 
E*  muito  bem  construído,  e tem  n’um  nicho  envi- 
draçado a imagem  de  S.  Domingos.  ||  Povoações 
nas  freguezias:  S.  João  Baptista,de  Caneílas, 
conc.  de  V.  N.  de  Gaia,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Pe- 
dro e conc.  de  S.  Pedro  do  Sul,  distr.  de  Vizeu. 
II  S.  Pedro,  de  Travanca  de  Lagos,  conc.  de  Oli- 
veira do  Hospital,  distr.  de  Coimbra. 

Negrilhos.  Appellido  nobre,  vindo  de  Hes- 
panha  para  Portugal,  mas  não  se  sabe  por  quem. 
Tem  por  armas:  Em  campo  azul,  banda  de  pur- 
pura, filetada  de  ouro,  carregada  de  seis  cruze- 
tas do  mesmo  metal  entre  quatro  fiôres  de  iiz, 
também  de  ouro,  duas  de  cada  lado. 

Negrinha.  E’  uma  insígnia  do  mordomo-mór 
da  Casa  Heal,  com  a qual  assiste  a todos  os  actos 
públicos  da  côrte.  No  reinado  de  D.  Affonso  V, 
em  1442,  vieram  os  primeiros  negros  trazidos  da 
Guiné  a Portugal,  por  Antão  Gonçalves,  creado 
do  infante  D.  Henrique;  e em  1448  tainbem  vie- 
ram a Portugal,  da  costa  do  sul  de  Cabo  Verde, 
os  primeiros  dentes  de  elephante.  Desde  então, 
1).  Affonso  V ordenou  a Álvaro  de  Sousa,  senhor 
de  Miranda  e seu  mordomo-mór,  que  usasse  de 
uma  bengala  de  marfim,  tendo  por  castão  uma 
cabeça  negra,  em  todos  os  actos  públicos  da  côr- 
te, como  para  indicar  o seu  novo  dominio  n’aquel- 
las  partes  Jo  mundo. 

Negrito.  Ponta  situada  na  costa  NO  da  ilha 
Terceira,  Açôrôs. 

Negro.  A familia  d’este  appellido  usa  as  ar- 


ves. 

I Negrosa.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro  e conc.  de 
I S.  Fedro  do  Sul,  distr.  de  Vizeu. 

Negrote.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do  O’,  de 
Paião,  concelho  da  Figueira  da  Foz,  distr.  de 
Coimbra. 

Neguemba.  Pov.  do  conc.  de  Santo  Antonio 
do  Zaire,  div.  de  Noqui,  distr.  do  Congo,  prov. 
d’Angola,  África  Occidental. 

Nehemias  (Ahraham)  Medico  portuguez  que  * 
viveu  no  século  xvi,  e deixou  differentes  obras 
em  latim  sobre  medicina. 

Nelva.  E’  appellido  nobre  em  Portugal.  Tem 
por  armas:  Escudo  esquartelado:  no  1.®  e 4.® 
quartel,  de  purpura,  5 chaves  azues,  perfiladas 
de  ouro,  em  aspa;  no  2.®,  esquartelado,  tendo  no 
1.®  e 4.®  quartel  as  armas  do  antigo  reino  de  Ara- 
gão;  no  2.®  e 3.®,  as  do  reino  de  Navarra.  No 
3.*  quartel,  as  armas  modernas  dos  Farias,  que 
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são:  Em  campo  de  purpura  um  castello  de  pra- 
ta, com  portas  e frestas  de  negro,  entre  5 flôres 
de  liz,  de  prata,  3 em  chefe  e uma  de  cada  lado. 
Elmo  de  prata,  aberto,  e por  timbre,  duas  das 
chaves  azues  do  escudo,  em  aspa,  atadas  com 
uma  fita  de  purpura. 

Neiva  (Fr.  João  de).  V.  Ascensão  (Fr.  João 
de).  Portugal,  yo\.  I,pag.  787  e 788. 

Nelva.  Pov.  e freg.  de  S.  Romão,  da  prov.  do 
Minho,  conc.,  com.  e distr.  de  Vianna  do  Castel- 
lo, arceb.  de  Braga;  149  fog.  e 662  hab.  Tem 
caixa  post.  A pov.  dista  9 k da  séde  do  conc..  e 
está  situada  u’uma  espaçosa  planicie  nas  mar- 
gens do  rio  que  lhe  dá  o nome,  proximo  da  es- 
trada que  vae  de  Vianna  do  Castello  a Barcel- 
los.  O abbade  do  convento  benedictino  de  S.  Ro- 
mào,  d’esta  freg.,  apresentava  o vigário  trien- 
nal,  que  era  um  monge  do  mesmo  convento,  o 
qual  tinha  30^000  réis  e o pé  d’altar  Diz-se  que 
esta  pov.  toi  fundada  pelos  gregos,  quando  edi- 
ficaram 0 castello  de  Neiva,  que  foi  uma  forta- 
leza inexpugnável  na  antiguidade,  e de  que  se 
vêem  ainda  ruinas  n’um  penhasco  sobranceiro 
ao  mar.  A este  castello  davam  os  gregos  o nome 
de  Nevis.  A terra  é fértil  em  todos  as  generos  do 
paiz,  e abundante  de  peixe  do  mar  e do  rio;  nos 
seus  montes  ha  muita  caça,  do  chão  e do  ar.  N'es- 
tafreg.  está  ocoqvento  de  S.  Romão, acima  men- 
cionado, 0 qual  foi  fundado  em  549  por  S.  Romão, 
reinando  o rei  suevo  Theodomiro.  O decorrer  de 
560  annos  tinha  damnificado  muito  este  conven- 
to, que  em  1100  estava  muito  arruinado.  Então  o 
conde  D.  Paio  Soares  o reedificou  e lhe  fez 
grandes  doações.  Este  conde  era  senhor  de  Nei- 
va e de  outras  muitas  terras  da  provincia  do 
Minho.  D.  AÉFonso  Henriques,  em  1133,  deu-lhe  o 
reguengo  e grandes  esmolas.  O convento,  desde  o 
seu  principio,  cra  asylo  commodo  o gratuito  de 
todos  08  viandantes,  fazia  avultadas  esmolas  aos 
indigentes  das  visinhanças,  e educava  na  religião 
catholica  as  creanças  dos  arredores.  Em  147U 
passou  a commendatarios,  no  pontificado  de  Pau 
lo  II;  mas  em  1561,  sendo  pontifice  Pio  IV,  vol- 
tou aos  monges  benedictinos,  com  a obrigação 
de  darem  a terça  a D.  Álvaro  de  Castro,  filho  do 
celebre  vice  rei  da  índia  D.  João  de  Castro.  Sen 
do  arcebispo  de  Braga  o cardeal  infante  D.  Hen- 
rique, cessou  para  o convento  o pagamento  da 
terça,  que  pouco  tempo  se  chegou  a pagar.  O D. 
abbade  de  S.  Romão  apresentava  as  egrejas  do 
S.  Paio  d’ Antas,  Villa  Fria  e Souto  de  Rebor- 
dòes.  Neiva  já  era  julgado  no  tempo  d’el-rei  D. 
Diniz,  pois  das  Inquirições  a que  mandou  proce- 
der, em  1290,  consta  que  na  freg.  de  S.  Miguel 
de  Cepães,  do  julgado  de  Neiva,  havia  a herdade 
de  Rio  de  Moinhos,  que  foi  do  abbade  de  Pache- 
cos, parochia  que  já  existia  antes  do  condo  I). 
Henrique  vir  para  Portugal,  e d’ondc  se  presu 
me  que  os  Pachecos  tomaram  o appellido.  A pov. 
pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr  de  recrut.  c 
res.  n.®  3,  com  a séde  em  Vianna  do  Castello.  || 
Povoações  nas  freguezias:  S.  Pedro,  de  Caparci- 
ros,conc.  e distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Pe- 
dro, de  Fragoso,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de 
Braga.  |]  Rio  da  prov.  do  Minho,  que  dizem  ser 
o Nelis  dos  romanos.  N.  no  termo  da  villa  da 
Barca,  e tendo  atravessado  parte  da  prov  do 
Minho,  vae  desaguar  no  Oceano,  na  freg  de  Cas- 
tcllo  de  Neiva,  12  k.  ao  N de  Fão  e Espozende, 
e proximo  do  mosteiro  benedictino  de  S.  Romão 
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de  Neiva.  No  livro  II  da  Antiquitatibus  Lusita- 
niae,  André  de  Rezende,  fundado  no  que  escreve- 
ram Pompouio  Mello  e Ptolomeu,  diz  que  esto 
rio  deu  o nome  á cidade  de  Nébis,  e a uma  ponte, 
que  o Itinerário  de  Antonino  Pio  sitúa  sobre  a 
via  militar  romana,  que  de  Braga  ia  para  Astor- 
ga,  pelo  litoral.  Não  ba  o minimo  vestigio  d’esta 
ponte,  e parece  que  Rezende  se  enganou  com  a 
indicação  Adpontem  A""euiae,  que  é na  Galliza,  a 
uns  2 k.  ao  N de  Lugo.  Junto  á ponte  AoAnhel, 
que  atravessa  o Neiva,  se  levanta  o alto  monte 
de  Lousado.  No  seu  cume  houve  uma  povoação, 
que  se  diz  ter  sido  uma  cidade  romana,  a qual 
era  fortificada  por  dois  muros.  No  archivo  da  sé 
de  Braga,  dizem  que  existe  um  documento  con- 
tando a divisão  que  s-a  fez  da  prov.  de  Entre- 
Douro  e Minho  em  12  condados,  no  reinado  de 
D.  Fernando  Magno  ('1036  a 1067J  e fala  d’esta 
cidade,  mas  não  a nomeia;  diz:  «Ad  radices  mon- 
tis  Pandi,  et  Lupatis  ad  frigidam  fontem  juxta 
Civitatem  magnam,  quae  ibi  destrueta  jacet  a 
Mauris.u 

Neiva  e de  Faria  (D.  Gonçalo  Tello  de  Me- 
nezes, conde  de).  Alcaide-mór  de  Coimbra  e 1.® 
senhor  de  Cantanhede.  Era  filho  de  D.  Martim 
AfFonso  Tello  de  Menezes,  e de  D.  Aldonça  de 
Vasconcellos;  irmão  da  rainha  D.  Leonor  Telles. 
O titulo  de  conde  de  Neiva  e de  Faria  foi  crea- 
do  por  el  rei  D.  Fernando  I a 31  de  julho  de  1375. 
Kl-rei  D.  João  I,  mais  tarde,  lhe  tirou  o conda- 
do e lhe  confiscou  todos  os  seus  bens,  incorporan- 
do as  suas  rendas  no  condado  de  Barcellos,  que 
depois  passou  a ser  da  casa  de  Bragança.  D.  Gon- 
çalo  Tello  de  Menezes  casou  com  D.  Maria  d’Al- 
buquerque,  filha  illegitima  de  D.  João  Affonso 
d’Albuquerque. 

Nellãs.  Villa  da  prov.  da  Beira  Alta,  séde  de 
conc  , com.  de  Mangualde,  distr.  e bisp.  de  Vizeu, 
Relação  do  Porto.  Tem  uma  só  freg.,  N.  S.*  da 
Conceição.  Está  situada  a 5 k.  da  margem  direita 
do  rio  Mondego,na  estrada  que  vae  de  Mangualde 
a S.  João  d’Areias,  e a 20  da  capital  do  distr.  O 
vigário  de  Santa  Maria,  de  Senhorim,  apresenta- 
va o cura,  que  tinha  6^800  réis  de  côngrua 
e 0 pé  d’altar.  O conc.  de  Nellas  foi  constituido 
com  as  freguezias  do  antigo  conc.  de  Senhorim, 
que  em  1853  se  extinguiu  O seu  foral  é o mes- 
mo que  cl-rei  D.  Manuel  deu  a Senhorim,  em 
Lisboa,  a 30  de  março  de  1514.  Ha  n’esta  freg. 
a aldeia  de  Toladal,  situada  n’um  monte,  a 2:200 
m.  do  rio  Mondego.  No  centro  d'esta  aldeia  está 
a capella  de  N.  S.*  da  Tosse,  fundada  pelo  povo 
d'este  logar  no  meio  d’um  grande  terreiro.  E’  tra- 
dição que  a primitiva  ermida  estava  junto  da 
margem  direita  do  Mondego,  e foi  mudada  para 
aqui  por  causa  das  enchentes  do  rio,  que  a da- 
mnificavam.  Como  a antiga  imagem  da  padroei- 
ra estava  em  mau  estado,  o visitador  a mandou 
substituir  por  outra  nova,  sendo  a primitiva  re- 
colhida na  sacristia,  n’um  cofre  de  madeira,  em 
1708.  Nellas  pertence  á 2.*  div.  mil.,  3.*  brigada, 

I grande  circumscripção  uiil.  central,  e ao  distr.  de 
I recrut.  e res.  n.®  14,  com  a séde  em  Santa  Com- 
j ba  Dão.  Tem  est.  do  caminho  de  ferro,  na  linha 
da  Beira  Alta,  entre  as  de  Cannas  de  Senhorim 
' e Mangualde;  escolas  para  ambos  os  sexos,  e est. 
post.  e telegr.  com  serviço  de  emissão  e paga- 
mento de  vales  do  correio  e telegraphicos,  co- 
brança de  recibos,  letras  e obrigações,  e serviço 
de  encommendas,  permutando  malas  com  a R- 
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A.  B.  A.;  advogados,  agencias  commerciaes,  de 
navegação  e de  seguros,  das  companhias:  Mer- 
cúrio, Equitativa  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
Sociedade  de  seguros  mutuos;  hospedarias,  médi- 
cos, pharmacias,  notário;  sociedades  de  recreio: 
Gremio-club,  philarmonica  B^a-  Uniâo\  mercado 
no  segundo  domingo  de  cada  mez.  Na  freg.  de 
Nellas  está.  o estabelecimento  thermal  das  Cal- 
das da  Felgueira,  (Y.  Portugal,  vol.  III,  pag. 
339^.  O conc.  compòe  se  de  ti  freguezias,  com 
3:113  fog.  e 13.*453  hab.,  sendo  6:023  do  sexo 
masc.  e 7:430  do  fem.,  n’uma  superfície  de  13:226 
hect.  As  freguezias  são:  S-  Salvador,  de  Cannas 
dé  Senhorim,  3:215  hab.:  1:417  do  sexo  masc.  e 
1:798  do  fem  ; S.  João  Evangelista,  de  Carvalhal 
Redondo,  1:730  hab.:  760  do  sexo  masc.  e 970  do 
do  fem.;  N.  S.*  da  Conceição,  de  Nellas,  2:580 
hab.:  1:193  do  sexo  masc.  e 1:387  do  fem.;  S.  Pe 
dro,  de  Sautar,  2:478  hab.:  1:125  do  sexo  masc. 
e 1:353  do  fem.;  N.  S.*  da  Assumpção,  de  Senho- 
rim, 2:399  hab.:  1:069  do  sexo  masc.  e 1:330  do 
fem.;  N.  S.*  da  Expectação,  de  Villar  Sècco, 
1:051  hab.:  459  do  sexo  masc.  e 592  do  fem.  O 
conc.  produz  trigo,  azeite,  vioho,  milho,  fructa  e 
legumes,  sendo  o principal  commercio  vinho  pa- 
ra exportação  e consumo,  e milho.  E’  barão  de 
Nellas,  0 sr.  José  Bernardo  dos  Anjos  e Brito, 
cujo  titulo  lhe  foi  concedido  por  decreto  de  22 
de  agosto  de  1870.  ||  Povoações  nas  freguezias: 
S.  Thiago,  de  Cepòes,  conc.  e distr.  de  Vizeu.  || 

S.  Julião,  de  Moreira  do  Lima,  conc.  de  Ponte  do 
Lima,  distr.  de  V ianiia  do  Castello. 

Nellia.  Pov.  da  freg.  de  S.  João  Baptista,  de 
Sá,  conc.  de  Monsão,  distr.  de  Vianna  do  Cas 
tello. 

Nelmenso.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Cal- 
das de  Vizella,  concelho  de  Guimarães,  distr.  de 
Braga. 

Nemagina.  Pov.  da  freg.  e conc.  de  Santo 
Antonio  do  Zaire,  distr.  do  Congo,  prov.  d’ Ango- 
la, África  Occidental. 

Nametanos.  Antigos  povos  da  Lusitania,  na 
chancellaria  de  Braga,  dos  quaes  era  capital  a 
cidade  de  Volobriga.  Ignora-se  a situação  d’es- 
ta  cidade  e seu  districto;  apenas  se  sabe  que 
era  ao  NO  de  Braga. 

Nô  Pingula.  Pov.  do  conc.  de  Santo  Antonio 
do  Zaire,  delegação  de  Noqui,  distr.  do  Congo, 
prov.  d’Angola,  África  Occidental. 

Nerancal.  Pov.  do  concelho  de  Pondá,  No- 
vas Conquistas,  no  districto  e arceb.  de  Gôa,  ín- 
dia. 

Nerul.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  dos  Remedios, 
do  conc.  de  Bardez,  no  distr.  e arceb.  de  Gôa,  na 
índia.  A egreja  foi  edifícada  em  1569.  Tem  es- 
colas. 

N«ry  (Antonio  Joaquim).  Jornalista  e escri- 
ptor.  N.  em  Lisboa  em  1798,  onde  também  fal. 
em  27  de  junho  de  1866.  Publicou  de  1822  a 1823 
um  jornal  politico  intitulado  O Campeão  Lis- 
bonense,  de  que  foi  redactor.  D’esto  jornal  ofifere- 
ceu  uma  collecção  ás  cortes  de  24  de  dezembro 
de  l'-!22,  como  se  vê  no  Diário  do  Governo  n.“  j 
304,  do  referido  mez.  N’esse  anno  escreveu  e pu- 
blicou  alguns  pequenos  opusculos,  ou  pamphle- 
tos  politicos,  que  sairam  anonymos,  taes  como: 
A Visão,  O Anão  demonstrador,  etc.  Em  1833  e 
1834  serviu  como  capitão  no  4.®  batalhão  nacio- 
eal  movei  de  Lisboa,  e depois,  em  1841,  estabele- 
ceu uma  typographia,  em  que  imprimiu  até  1850 


traducçòes  suas  de  romances,  na  maior  parte  de 
Paulo  de  Koch,  como:  A Casa  Branca,  O Coita- 
dinho, O Homem  dos  tres  calções,  O meu  visinho 
Haymundo,  Este  Senhorl,  A Donzella  de  Bellevil- 
le,  A Irmã  Anna,  O Barbeiro  de  Paris,  Georget- 
ta.  Bigode,  A Mulher,  o marido  e o amante',  O Ho- 
mem da  Natureza,  A Leiteira  de  Montjermeil, 
Magdalena,  O Senhor  Dupont,  André  o saboyano, 
A Familia  Gógó,  Sem  gravata,  João,  Um  joven 
encantador.  Irmão  Thiago,  O Amante  da  Lua, 
etc.  Traduziu  de  Frederico  Soulié  As  Memórias 
do  Diabo,  8,  tomos,  1832  a '.843;  O Salteador  sa- 
xonio,  de  Hypolite  Vangevis,  2 tomos;  2.*  edição, 
1837;  Verdadeiros  mysterios  de  Paris,  O espião 
d'alta  categoria,  O Cabazinho  de  üòres,  traduzido 
do  inglez,  Lisboa,  1847.  Escreveu  também  os  se- 
guintes romances  originaes;  Robineau  e Fifina, 
para  servir  de  sequencia  á Casa  Branca  de  Pau- 
lo de  Koch,  4 tomos,  1845;  Os  oculosda  Velha,  ou 
a lente  maravilhosa,  romance  critico  e original 
por...  autor  novato,  4 tomos,  Lisboa,  18l4;  O 
Gaiato  do  Terreiro  do  Paço,  ou  o Gil  Braz  por- 
tuguez,  pelo  autòr  dos  Óculos  da  Velha,  4 tomos, 
Lisboa,  1845;  O Diabo  a quatro,  4 tomos,  Lis- 
boa, 1846  a 1848.  A sua  ultima  publicação 
foi  0 Amarello,  periodico  semanal,  sem  politica', 
sairam  12  numeros,  de  setembro  do  1862  a abril 
de  1864.  D’esto  jornal  sairam  alguns  numeros 
impressos  em  papel  eôr  de  rosa,  e dizendo-se 
sem  politica  quasi  que  não  tratava  d’outra  cou- 
sa. Antouio  Joaquim  Nery  fal.  quasi  na  misé- 
ria. 

Nery  (Filippe).  Parece  ter-  sido  o primeiro 
professor  de  escripta,  ou  calligraphia,  que  intro- 
duziu em  Lisboa  o caracter  de  letra  ingleza.  Te- 
ve aula  por  30  annos,  pouco  mais  ou  menos,  co- 
meçando, segundo  consta,  a dar  lições  da  sua 
arte  em  1760,  ou  pouco  depois.  Já  era  fallecido 
em  1793.  Foi  tido  como  insigne  na  sua  profis- 
são. 

Nery  (Filippe).  Pianista,  que  vivia  no  princi- 
pio do  século  XIX.  Era  natural  de  Lisboa.  Foi 
capitão  do  exercito  do  ultramar,  servindo,  em 
1821,  em  Moçambique.  Era  considerado  um  pia- 
nista notável. 

Nery  Pires  {Filippe).  Advogado  e interprete 
das  linguas  maratha  e portugueza  no  Supremo 
Tribunal  de  Justiça  de  Bombaim.  Era  natural  de 
Gôa,  e ahi  traductor  dos  referidos  idiomas.  Em 
Margão  deu  lições  de  lingua  ingleza.  Escreveu: 
Grammatica  maratha,  explicada  em  lingua  portu- 
gueza, compilada  das  mais  abalisadas  que  até  o 
presente  se  tem  dado  á luz,  Bombaim,  1854.  Foi 
dedicada  pelo  autor  ao  governador  de  Bombaim, 
lord  Elphinstone. 

Nery  da  Silva  (Agostinho).  Official  da  secre- 
taria dos  negocios  estrangeiros,  e cônsul  geral 
de  Portugal  na  Dinamarca.  Fal.  em  1798.  Escre- 
veu: Nova  Grammatica  da  lingua  ingleza,  ou  Ar 
te  de  falar  e escrever  com  propriedade  e correcção 
0 idioma  inglez,  Lisbon,  1779.  Esta  obra  foi  ado- 
ptada  durante  muitos  annos  no  ensino  das  aulas 
respectivas,  e d’ella  se  fízerara  varias  reimpres- 
sões. 

Nery  Xavier  [Filippe).  Nasceu  em  Gôa  em 
1804,  ignora  se  a data  dofallecimento.  Foi  admit- 
tido  ao  serviço  do  estado  de  Gôa  como  official 
supranumerário  da  secretaria  do  governo,  em  30 
I de  janeiro  de  1824,  e promovido  successivamen- 
I te  a official  do  numero  em  21  dejaueiro  de  1838; 
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chefe  da  1.*  secção  a 27  de  agosto  de  18 iO,  e 
ofHcial-inaior  graduado  por  de  2 d’abril  de  1852. 
Foi  também  nomeado  director  da  Imprensa  Na- 
cional de  Gôa,  pela.  portaria  de  1 de  maio  de 
1851;  Bocio  correspondente  da  Academia  Real 
das  Sciencias  de  Lisboa.  Por  decreto  de  12  de 
maio  de  1854  foi  condecorado  com  o habito  da 
ordem  de  Nossa  Senhora  da  Conceição;  também 
teve  o habito  da  ordem  de  Christo  pelos  servi- 
ços prestados  na  qualidade  de  membro  da  com- 
missão  encarregada  no  estado  da  índia  dc  colli- 
gir  produetos  para  a exposição  universal  de  Pa- 
ris, em  1867.  Filippe  Nery  Xavier  era  um  in- 
cansável investigador  das  antiguidades  e cousas 
da  sua  patria,  c publicou  muitos  trabalhos,  que 
encerram  noticias  muito  especiacs  e interessantes 
sobre  particularidades  topographicas,  estatisti- 
cas  e econômicas  d’ãquellas  possessões.  Biblio- 
graphia:  Folhinhas  ecclesiasticas,  históricas  e es  ■ 
tatisticas  para  a metrópole  de  Gôa,  para  os  an- 
nos  de  1840,  1841,  1842,  e seguintes  até  1845, 
Pangim  e Nova  Gôa,  O Gabinete  Litterario  das 
Fontainhas,  publicação  mensal,  Nova  Gôa,  tomo 
1, 1816;  tomo  II,  1?47;  tomo  III,  1818;  n’este  jor- 
nal, publicado  sob  a sua  direcção  e redigido  por 
clle  quasi  na  totalidade,  se  comprehendem  mui- 
tas descripções  circumstanciadas,  mappas  esta- 
tisticos,  o outras  noticias  interessantes  áccrca 
d’aquelles  estados;  Esboço  d'um  Diccionario  his- 
tórico administrativo,  contendo  os  princípios  geraes 
da  administração  civil,  ecclesiastica  e militar,  es 
pecialmente  applicado  ao  Estado  da  índia  Portu- 
gueza,  constituindo  o 4.“  vol.  do  Gabinete  Litte 
rario  das  Fontainhas,  Nova  Gôa,  1850;  Uma  via- 
gem de  duas  mil  legoas,  por  Cláudio  Lagrange 
Monteiro  de  Barbuda,  etc.,  extrahida  da  aBevis- 
ta  Universal  Lisbonense»  enriquecida  com  varias 
peças,  e offertcida  aos  patricios  e amigos  do  autor, 
Nova  Gôa,  1848;  Collecção  de  bandos  e outras  dif- 
ferentes  providencias,  que  servem  de  leis  regula- 
mentares para  o governo  economico  e judicial  das 
provindas  denominadas  Novas  Conquistas;  prece- 
dida da  noção  da  sua  conquista,  e da  divisão  de 
cada  uma  a’ellas,  Pangim,  1810;  2.®  vol , Nova 
Gôa,  1850,  com  um  appendice  de  90  paginas;  3.“ 
vol.,  que  contém  o Eepertorio  Geral,  ou  índice 
alphabetico,  Nova  Gôa,  1851;  Carta  Constitucio- 
nal da  Monarchia  Portugueza,  decretada  pelo  rei 
de  Portugal  e Algarves,  D.  Pedro;  acompanhada 
d' alguns  decretos  regulamentares  e dois  indices, 
etc.,  Gôa,  1851;  Bosquejo  historicodas  communi- 
dades  das  aldeias  dos  concelhos  das  Ilhas,  Salsete 
e Bar  dez,  dividido  em  quatro  partes,  Gôa,  1852; 
Collecção  dos  fac  similes  das  assignaturas  e ru- 
bricas dos  Vice  reis  e governadores  geraes  do  Es- 
tado da  índia,  coordenada  por  determinação  do 
e ex.“"  sr.  visconde  de  Ourem,  governador  ge- 
ral do  mesmo  Estado,  Gôa,  1853,  Collecção  dos 
fac-símiles  das  assignaturas  e rubricas  dos  arce- 
bispos primazes  do  Oriente,  e dos  vigários  capitu- 
-lares  do  arcebispado;  coordenada,  cic-,  Gôa,  185.3; 
Codigo  dos  usos  e costumes  dos  habilantts  das  No- 
vas Conquistas  em  portuguez  e marata,  Nova  Gôa, 
1851;  Codigo  dos  usos  e costumes  dos  habitantes 
não  christãos  de  Zíamão,  Nova  Gôa,  1854;  Codigo 
dos  usos  e costumes  dos  habitantes  não  christãos 
de  Diu,  Nova  Gôa,  1854;  lleperlorio  ou  indice  al- 
phabetico do  Codigo  dos  usos  e costumes  dos  ha- 
bitantes das  Novas  Conquistas,  Nova  Gôa,  185.5; 
Instrucção  do  cx.““  vice-rei  Marquez  de  Alorna 
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ao  seu  successor  o ex."®  vice-rei  Marquez  de  Tavo- 
ra;  segunda  edição,  rectificada  e enriquecida  com 
novas  peças  do  mesmo  autor,  e 380  notas  históri- 
cas, Nova  Gôa,  1856,  Defensa  dos  direitos  das 
\ Gão- Carias,  Gão-Cares,  e dos  seus  privilégios, 
\ contra  a proposta  da  sua  dissolução  e divisão  das 
suas  terras,  Nova  Gôa,  1856;  Regulamento  das 
i Confrarias  do  estado  da  índia,  mandado  publicar 
j por  portaria  de  16  de  agosto  de  1845,  do  governa- 
\ dor  geral  do  mesmo  estado,  Nova  Gôa,  1845;  con- 
I tém  interessantes  e minuciosas  noticias  histó- 
ricas ácêrea  da  origem  d’estas  instituições,  doa- 
I ções  que  lhes  fôram  feitas,  bens  de  raiz,  alfaias, 
! moveis  e créditos  que  possuem,  etc.;  Libello  ere- 
! plica,  com  o titulo  de  Desenvolvimento  da  nature- 
za dos  bens  dos  dessaiados  das  Novas  Conquistas, 
e do  direito  que  a elles  tem  a Fazenda  publica,  etc., 
Nova  Gôa,  1845;  Synopse  por  ordem  alphabetica 
e chronologica  dos  objectos  mais  salientes  que  com- 
portam os  boletins  do  Governo  geral  do  estado  da 
índia,  publicados  nos  annos  de  1837  a 1845,  Nova 
Gôa,  1816;  Segunda  parte  comprehendendo  os  an- 
nos de  18^16  a 1850,  Nova  Gôa, 1851;  Terceira  parte, 
que  comprehende  o anno  de  1851,  Nova  Gôa,  1852; 
Quarta  parte,  que  comprehende  o anno  de  1852, 
Nova  Gôa,  1853;  estes  trabalhos  fôram  ofifereci- 
> dos  pelo  autor  successivamente  aos  diversos  se- 
cretários geraes  do  governo,  que  funccionavam 
como  taes  a data  da  publicação  de  cada  uma  das 
partes;  Collecção  das  leis  peculiares  das  Commu- 
nidades  agricolas  das  aldeias  dos  concelhos  das 
Ilhas,  Salsete  e Bardez,ete.,  Nova  Gôa,  1852;  es- 
ta obra  serve  e tem  a designação  de  tomo  V do 
Gabinete  Litterario  das  Fontainhas-,  Additamento 
ao  Regulamento  da  Imprensa  Nacional(de 'd  de  se- 
tembro de  18l9);  não  declara  a data  nem  o logar 
da  impressão,  mas  a portaria  do  governador  ge- 
ral, que  0 mandou  adoptar,  é de  2 d’agosto  1861; 
Relatorio  e catalogo  da  Exposição  industrial  da 
Índia  portugueza  no  anno  de  1860,  Nova  Gôa, 
1861;  esta  exposição  foi  aberta  no  palacio  ar- 
chiepiscopal  da  cidade  velha,  sob  os  auspicios  do 
governador  geral  visconde  de  Torres  Novas,  a 
12  de  janeiro  de  1860,  e encerrada  a 8 de  feverei- 
ro do  mesmo  anno;  Resumo  historico  da  maravi- 
lhosa vida,  conversões  e milagres  de  S-  Francisco 
Xavier,  apostolo,  defensor  e patrono  da  7ndta,Nova 
Gôa,  1859;é  illustrado  com  7 gravuras  abertas  em 
madeira;  d'esta  obra  ha  uma  segunda  edição, 
augmentada  consideravelmente  e acompanhada  da 
historia  da  exposição  do  seu  venerando  corpo  em 
1859,  novos  documentos,  estampas,  notas  históricas 
e indices,  Nova  Gôa,  1861;  Nobiliarchia  goana,  ou 
catalogo  das  pessoas  que  depois  da  restauração  de 
Portugal  em  1640  até  o anno  de  1860  tem  sido 
agraciadas  pelos  soberanos  com  diversos  graus  do 
fôro  da  nobreza  e fidalguia,  Nova  Gôa,  1862; 
Apontamentos  dos  trabalhos  da  commissão  das  mal- 
tas do  Estado  da  índia,  Nova  Gôa,  1863;  seguido 
! do  Resumo  das  ephemerides  da  commissão  encarre- 
I gada  de  examinar  as  maltas,  em  sucu  excursões 
I desde  12  de  março  até  20  de  maio  de  1863\  Resenha 
I circumstanciada  das  passagens  dos  rios  nos  tres 
I concelhos  rtas  Ilhas,  Salsete  e Bardez,  e nas  proviu- 
1 cias  das  Novas  Conquistas,  especificando  as  suas 
I situações,  transportes,  e ordenada  em  vista  dos  do- 
j cumentos  ojjiciaes,  com  referencia  ao  anno  de.  1843 
\ e posteriores  alterações;  foi  publicada  no  Boletim 
; do  Governo  do  estado  da  índia,  n.®  93  do  anno  de 
I 1864,  de  pag.  899  a 907;  Relatorio  da  commissão 
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nomeada  para  reunir  ohjectos  para  a exposição  in- 
ternacional do  Porto,  datado  de  23  d'agosto  de 
186b,  Nova  Gôa;  Belatorio  acompanhado  da  rela- 
ção dos  ohjectos  enoiados  á commissão  central  de 
Lisboa,  directora  dos  trabalhos  preparatórios  pa- 
ra a exposição  universal  de  1867  em  Paris,  pela 
commissão  do  estado  da  índia  Portugueza,  Nova 
Gôa,  ISbB;  Descripção  do  coqueiro,  arequeira, 
arroz  e moedas  de  Gôa,  Nova  Gôa,  18d4. 

Né  Sambo.  Pov.  do  conc.  de  Santo  Antonio 
do  Zaire,  na  div.  de  Noqui,  distr.  do  Congo,  prov. 
de  Angola,  África  Occidental. 

Nesperal.  Pov.  e freg.  de  S.  Simào,  da  prov. 
da  Beira  Baixa,  conc.  e com.  da  Certa,  distr.  de 
Castello  Branco,  bisp.  de  Portalegre;  106  fog.  e 
456  hab.  Tem  correio  com  serviço  de  posta  ru- 
ral. A pov.  dista  6 k.  daséde  do  conc.  e está  si 
tuada  a 2 k.  da  margem  direita  da  ribeira  Gran- 
de, na  estrada  da  Certà  a Sernache.  E’  do  grão 
priorado  do  Crato,  hoje  annexo  ao  patriarchado: 
e os  gràos-priores  apresentavam  o reitor,  que 
tinha  120  alqueires  de  trigo,  20  aimudes  de  vinho 
mosto  e 2íOüO  réis  em  dinheiro.  A terra  é muito 
fértil  em  cereaes;  pertence  á 5.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  u.“  15,  com  a séde  em 
Thomar. 

Nespereira.  Pov.  e freg.  de  Santa  Eulalia, 
da  prov.  do  Minho,  conc.  e conri.  de  Guimarães, 
distr.  e arceb.  de  Braga;  141  fog.  e .568  hab. 
Tem  escolas  d’ambos  os  se.xos.  A pov.  dista  4 k. 
sede  do  conc.  e está  situada  a 6 k.  da  margem 
esquerda  do  rio  Ave.  O thesoureiro  mór  da  col- 
legiada  de  N.  3.*  da  Oliveira,  de  Guimarães, 
apresentava  o vigário,  que  tinha  50^5000  réis  dc 
côngrua  e o pé  d’altar.  A terra  é fértil,  e cria 
muito  gado  de  toda  a qualidade.  Pertence  á 6.*  | 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  20,  com 
a séde  em  Aroaraote.  ||  Pov.  e freg.  de  N.  S * da 
Graça,  da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e com.  dc 
Gouveia,  distr.  e bisp.  da  Guarda;  210  fog.  e 924 
hab.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos  e correio  cooi  | 
serviço  de  posta  rural.  A pov.  dista  6 k.  da  séde  1 
do  conc.  O prior  de  Gouveia  apresentava  o cu-  | 
ra,  que  tinha  8í0ü0  réis  de  côngrua  e o pé  d’al-  j 
tar.  O seu  clima  é saudavel.  A terra  é fértil  em 
cereaes,  legumes,  fruetas  e hortaliças.  Tem  mui- 
to gado  miudo.  Pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrut.  e res.  n ® 12,  com  a séde  em  Trancoso. 

A freguezia  é de  fundação  antiga,  k tradição 
local  diz  que  lhe  déra  o nome  uma  senhora  que  ' 
teve  ali  um  casal,  couto  ou  dominio,  que  pro- 
gressivamente se  foi  desenvolvendo.  Como  resi- 
dência d’essa  senhora  aponta-se  um  edificio,  a 
que  chamam  Casa  do  Rio,  e que  por  certo  foi 
uma  torre,  como  o provam  as  suas  velhas  canta 
rias,  uma  Janella  gothica,  uma  setteira  e o por-  j 
tão  de  entrada  do  pateo,  em  arco  coroado  d’a-  | 
meias,  da  mesma  fórma  que  o mostra  ter  sido  | 
todo  o ediScio.  A tradição  tinha  todos  os  visos  | 
de  verdadeira,  pois  que  o nome  da  supposta  do  . 
nataria  da  povoação  era  Ignez  Pereira,  que  pelo  j 
decorrer  do  tempo  se  corromperia  em  Nespereira,  j 
Mas  nas  inquirições  de  D.  Atfonso  III,  liv.  V,  | 
fl.  25,  consta  que  Nespereira  foi  de  Diogo  Mar- 
tins, que  a povoou  e deixou  a quaita  parte  d’el-  | 
la  á ordem  militar  do  Hospital,  a qual  tez  d'ella  | 
9 casaes.  Nespereira,  já  no  começo  da  monar-  > 
chia,  era  conhecida  por  este  nome.  Antes  da  ! 
actual  povoação  existiram,  sem  duvida,  no  mes-  | 
mo  logar  e suas  immediaçòes,  varias  povoações  * 


romanas,  conforme  o tem  demonstrado  a desco- 
berta de  diversos  utensílios,  muitos  tijolos  e res- 
tos de  construcções  d’aquelle  tempo  A egreja 
matriz  é muito  antiga,  mas  não  tem  valor  archi- 
tectonico.  Ha  uma  outra  egreja  mais  pequena, 
que  tem  servido  de  matriz,  a qual  foi  construí- 
da no  fim  do  século  xvii  ou  princípios  do  xvin, 
á custa  do  povo,  sob  a invocação  do  Santíssimo 
Sacramento  e de  Santo  Antonio.  U Pov.  e freg. 
de  S.  João  Evangelista,  da  prov.  do  Douro, conc. 
e com  de  Louzada,  distr.  e bisp.  do  Porto;  112 
fog.  e 449  hab.  Tem  correio  com  serviço  de  pos- 
ta rural;  fabrica  de  manteiga.  Dista  4 k.  da  séde 
do  conc.  O papa,  o bispo  do  Porto,  os  monges 
benedictinos  do  Bustello,  de  Penafael,  e os  co- 
negos  regrantes  de  Santo  Agostinho  da  Serra  do 
Pilar,  apresentavam  alternativamente  o abbade, 
a saber:  em  janeiro,  o papa;  em  fevereiro,  o bis- 
po; e em  março,  os  frades  bentos  e os  de  Santo 
Agostinho.  A abbadia  rendia  400iSOOO  réis  an- 
niiaes.  A pov.  pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrut.  e res.  n.®  20,  com  a séde  em  Amaran- 
te.  II  Pov.  c freg.  dc  Santa  Marinha,  da  prov.  da 
Beira  Alta,  conc.  e com.  de  Sinfães,  distr.  de  Vi- 
zeu,  bisp.  de  Lamego;  597  fog.  e 2:621  hab.  Tem 
escolas  d’ambos  os  sexos,  est  post.  permutando 
malas  com  Sobrado  e Sinfães;  feira  a4  e 18  de 
cada  mez,  e feira  franca  a 6 de  agosto.  Até  ao 
fim  do  século  xviii  houve  duas  freguezias  distin- 
ctas,  do  mesmo  nome  e contíguas,  que  depois  se 
uniram  formando  uma  só:  Eram:  Santa  Marinha, 
sendo  apresentado  o abbade  pelo  real  padroado, 
o qual  tinha  6)0^000  réis  de  rendimento  por  aú- 
no; e Santo  Ericio,  ou  Enrico,  sendo  o roitor 
apresentado  alternativamente  pelo  papa  e pelo 
bispo  de  Lamego,  o qual  tinha  180^000  réis  de 
rendimento.  A pov.  é muito  antiga,  e foi  villa, 
capital  d’um  concelho,  que  foi  supprimido,  pas- 
sando a formar  parte  do  conc.  de  São  Fins,  co- 
marca de  Rezende.  Este  conc.  também  se  extin- 
guiu, em  24  de  outubro  de  1855,  passando  as  fre- 
guezias que  o compunham,  para  o conc.  e nova 
com.  de  Sinlães.  El-rei  D.  Manuel  deu  foral  á 
villa  de  Nespereira,  em  Lisboa,  a 15  d’abril  de 
1514.  Até  1831  teve  duas  companhias  de  orde- 
nanças. A pov.  pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrut.  e res.  n.®  9,  com  a séde  em  Lamego. 
II  Povoações  nas  freguezias:  S.  Christovão,  dé 
Cabeçudos,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr. 
de  Braga.  II  S.  Romão,  de  Carvalhosa,  concelho 
de  Marco  de  Canavezes,  distr.  do  Porto.  ||  N.  S.* 
da  Conceição,  de  Mundão,  conc.  e distr.  de  Vi- 
zeu.  II  Santa  Maria,  de  Pinheiro,  conc.  de  Oli- 
veira de  Frades,  do  mesmo  distr.  Tem  correio 
com  serviço  de  posta  rural.  ||  S.  Pedro,  de  Povo- 
lide,  conc.  e distr.  de  Vizeu.  ||  N.  S.‘  da  Purifi- 
cação, de  Villa  Maior,  conc.  de  S.  Pedro  do  Sul, 
do  mesmo  districto.  Tem  correio  com  serviço  de 
posta  rural. 

Nespereira  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  po- 
voações nas  freguezias:  Santa  Marinha,  de  Pal- 
maz,  conc.  de  Oliveira  de  Azemeis,  districto  de 
Aveiro.  ||  S.  João  Baptista,  de  Rocas  do  Vouga, 
concelho  de  Sever  do  Vouga,  do  mesmo  distri- 
cto. 

Nesprido.  Pov.  na  freg.  do  S.  Pedro  dc  Po- 
volide,  conc.  e distr.  de  Vizeu. 

Nesquim.  Pequena  ponta  situada  na  costa  S 
da  ilha  do  Pico,  Açores. 

Nessalo.  Pov.  do  conc.  de  Santo  Antonio  do 
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Zaire,  div.  do  Mussuco,  dietr.  do  Congo,  prov. 
d’Angola,  África  Occidental. 

Nesse  d’Uquilla.  Pov.  do  conc.  de  Santo  An- 
tonio  do  Zaire,  div.  de  Noqui,  distr.  do  Congo, 
prov.  d’Angola,  África  Occidental. 

Nestevo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  For- 
mariz,  conc.  de  Paredes  de  Coara,  districto  dc 
Vianna  do  Castello. 

Neta  (Casal  da).  Na  freg.  de  S.  Sebastião,  de 
Moiriscas,  concelho  de  Abrantes,  distr.  de  San- 
tarém. 

Neta  Gomes.  Pov.  da  freg.  de  S.  Nicolau  To* 
leutino,  no  conc.  da  Praia,  archipelago  e prov. 
de  Cabo  Verde,  África  Occidental. 

Neto.  V.  Netto. 

Netorlem.  Pov.  no  concelho  de  Pernem,  No- 
vas Conquistas,  no  districto  e arceb.  de  Gôa,  ín- 
dia. 

Netos.  Povoaçòes  nas  freguezias:  N.  S.*  da 
Graça,  de  Almagreira,  conc.  de  Pombal,  distr. 
de  Leiria.  ||  N.  S.*  da  Conceição  e conc.  de  An- 
cião, do  mesme  distr.  ||  Santa  Eulalia,  de  Ferrei- 
ra-a-Nova,  conc.  de  Figueira  da  Foz,  distr.  de 
Coimbra- 1|  Santa  Cruz,  de  Juvim,  conc.  de  Gon- 
domar,  distr.  do  Porto.  ||  S-  João  Baptista,  do  Lj- 
brigos,  conc.  de  Santa  Martha  de  Penaguião, 
distr.  de  Villa  Real.  ||  S.  Romão  de  Aregos,  conc. 
de  Rezende,  distr.  de  Vizeu.  ||  N.  S.*  do  O’,  do 
Cadima,  conc.  de  Cantanhede,  distr.  de  Coim 
bra. 

Netrauly.  Pov.  do  conc.  de  Sanguem,  Novas 
Conquistas,  no  districto  e arceb.  de  Gôa,  ín- 
dia. 

Netto.  A familia  d’este  appellido  é muito  an 
tiga  em  Portugal;  já  se  encontra  no  tempo  do 
D.  Affonso  Henriques.  As  suas  armas  são:  Escu- 
do partido  em  pala,  sendo  a primeira  vermelha  e 
a segunda  de  azul;  sobre  ambas  um  leão  de  ou- 
ro armado  de  prata:  orla  de  ouro  com  4 folhas 
de  figueira  acantonadas  de  verde  e 4 lizes  de 
azul  em  cruz;  timbre,  o leão  do  escudo  com  uma 
folha  de  figueira  sobre  a testa. 

Netto(A«íonto  Maria  de  Almeida) Irmlko  dosr. 
cardeal  L).  José  Sebastião  Netto.  Foi  muitos  an- 
nos  director  de  algumas  alfandegas  de  portos 
scccos.  Publicou:  Albu.n  de  Homenagens  a Ca- 
mões, muito  apreciada  compilação  de  todas  as  pu 
blicaçòes  em  prosa  e verso,  publicadas  por  ocea- 
sião  de  se  erigir  a estatua  ao  immortal  épico. 
Compoz  e publicou  dois  livros  que  lhe  merece- 
ram louvores  e gratificações  superiores,  o Rotei- 
ro fiscal  e Deveres  dos  empregados  das  alfande- 
gas, cujas  edições  logo  se  esgotaram.  Traduziu 
do  franccz  A Religião  em  face  da  sciencia,  3 gros- 
sos volumes.  Depois  de  aposentado,  publicou  o 
Escholiaste  Portuguez,  trabalho  muito  louvado 
por  quasi  toda  a imprensa,  e que  foi  approvado 
pelo  Conselho  de  Instrucção  Publica.  Habilitou - 
se  legalmente  para  o magistério  do  ensino  livre, 
tendo  leccionado  latim,  portuguez,  francez  e ou- 
tras disciplinas  nos  priucipaes  collegios  da  ca- 
pital. Com  0 pseudo  um  estudante  da  lingua  la- 
tina, tem  traduzido  e publicado  em  cadernetas 
todos  os  autores  latinos  usados  nos  lyceus  do  rei 
no:  Cornclio,  Cesar,  Phedro,  Ovidio,  Tito  Livio, 
Vergilio,  Tácito,  Saluslio,  Cicero,  Horacio.  Tam- 
bém deu  á estampa  uma  grammatica  da  lingua 
latina.  Consta  que  se  tem  dedicado  ultimamente 
á composição  de  um  diccionario  das  difficuldades 
da  lingua  frauceza,  quo  vae  muito  adeantado. 
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Netto  (Estevão  Gonçalves).  \.  Gonçalves  Net- 
to (Estevão). 

Netto  (Fr.  For tunato  dos  Santos).  ReVigloao 
da  ordem  de  S.  Fraucisco  da  província  da  Pie- 
dade, que  viveu  no  seoulo  xtx.  Depois  de  extin- 
ctas  as  ordens  religiosas,  foi  lente  de  Philoso- 
phia,  vigário  capitular  da  sé  do  Funchal  e co- 
nego  da  sé  patriarchal  de  Lisboa.  Escreveu:  Ho- 
ras lusitanas,  paraizo  de  divinas  fiôrcs  contendo 
differentes  officios  e outras  devoções,  Lisboa,  1825. 

Netto  (Gabriel  dos  Santos).  Conego  secular  de 
S.  João  Evangelista,  prégador  regio,  conego  da 
Santa  Egreja  Patriarchal  de  Lisboa,  professor  de 
Philosophia,  etc.  Fal.  doido  em  1833,  ou  pouco 
depois.  Deixou  impressos:  Sermão  de  acção  de 
graças  pelo  triumpho  das  armas  portuguezas,  pré- 
gado  na  egreja  de  N.  S.‘  da  Victoria,  do  Porto, 
Lisboa,  1815;  Sermão  prégado  por  oceasião  das 
preces,  que  se  ftzeram  pela  feliz  restauração  do  rei- 
no; prégado  na  egreja  de  Santo  Eloy,  do  Porto, 
Lisboa,  1811;  Sermão  de  S.  Sebastião,  Lisboa, 
1815. 

Netto  (João  Lopes).  Physico  do  hospital  de 
Todos  03  Santos,  nomeado  cm  12  de  janeiro  de 
1581  0 fallecido  em  1.583. 

Netto  (José  Diogo  Mascarenhas) . Bacharel  for- 
mado em  Leis  pela  Universidade  de  Coimbra.  N. 
em  Alcantarilha,  no  Algarve,  em  1752,  e fal.  em 
Lisboa  em  1826.  Era  filho  do  capitão-mór  de  Sil- 
ves Manuel  Mascarenhas  Netto.  Depois  de  con- 
cluir os  estudos  na  Universidade,  dedicou-se  á 
magistratura,  e toi  nomeado  juiz  de  fóra  de  Lei- 
ria, e depois  corregedor  de  Guimarães.  Durante 
o tempo  que  exerceu  este  ultimo  logar  escreveu 
uma  memória  que  ofiereceu  ao  governo  sobre  a 
estatistica  da  sua  comarca  com  interessantes 
observações  sobre  as  producções,  commercio  e 
industria  da  provineia  de  Entre-Douro  e Minho, 
mas  não  consta  que  esse  trabalho  fôsse  publica- 
do, e apenas  sobre  esse  assumpto  existe  impres- 
sa no  tomo  III  das  Memórias  de  Litteratura  da 
Academia  Real  das  Sciencias,de  pag.  93  a 110, 
uma  Memória  sobre  as  antiguidades  das  Caldas 
de  Vizella,  na  comarca  de  Guimarães,  que  pro- 
vavelmente era  uma  das  partes  d’essa  obra  mais 
desenvolvida  e mais  vasta.  Em  1778  foi  encarre- 
gado de  dirigir  a construcção  da  estrada  de  Lis- 
boa ao  Porto,  e n’essa  commissão  se  houve  com 
notável  distineção,  merecendo  justos  louvores, 
não  só  pela  economia  e regularidade  da  adminis- 
tração dos  trabalhos,  como  também  pela  perfei- 
ção com  que  as  obras  fôram  executadas,  para  o 
que  muito  concorreu  o estudo  profundo  que  fez 
d’essa  matéria,  a respeito  da  qual  escreveu  uma 
outra  memória  que  publicou  em  1790  no  Porto 
com  o titulo  do  Methodo  para  construir  as  estra- 
das em  Portugal.  Elevado  posteriormente  a des- 
embargador da  Casa  da  Supplicação,  foi  supe- 
rintendente geral  das  calçadas  e correios,  e sen- 
do encarregado  da  refórma  e direcção  do  servi- 
ço dos  correios  fez  todos  os  regulamentos  neces- 
sários para  esse  ramo  de  serviço  publico,  esta-  • 
beleceu  o transporte  das  malas  do  correio  em* 
diligencia  na  estrada,  cuja  construcção  dirigira, 
e a elle  se  deve  a numeração  dos  prédios  nas 
ruas  de  Lisboa  e a collocação  de  letreiros  com 
a designação  dos  nomes  das  ruas  na  nossa  capi- 
tal. Foi  também  intendente  do  papel  sellado  e 
conselheiro  vereador  do  senado  de  Lisboa,  concor- 
rendo como  tal  para  que  se  aforassem  e repar- 
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tissem  muitos  terrenos  baldios  e incultos,  que 
havia  nos  sitios  de  Loures  e Caneças,  com  o que 
prestou  um  bom  serviço  ao  povo  e augmentou  as 
rendas  do  senado.  Sendo  incluido  em  1810  na 
chamada  setembrisada,  obteve  permissão  de  ir 
para  Inglaterra,  e d’ahi  passou  a França  onde 
se  demorou  até  1821,  regressando  então  á patria. 
Foi  durante  o tempo  que  viveu  no  estrangeiro, 
que,  associando  a si  o doutor  Francisco  Solano 
Coostancio  e Cândido  José  Xavier,  emprehendeu 
a publicação  dos  Annaes  das  Sciencias,  das  Ar- 
tes edas  Letras,  nos  quaes  escreveu  muitos  arti- 
gos. Alguns  J’estes  tbram  depois  impressos  em 
separado  com  o titulo  de  Cathecismo  da  agricul- 
tura. Uma  filha  sua  casou  com  o general  Luiz 
Mousinho  de  Albuquerque.  Foi  socio  da  Academia 
Keal  das  Sciencias  de  Lisboa,  socio  correspon- 
dente da  Sociedade  do  IMuseu  de  Paris,  etc. 

Netto  (D.  José  Sebastião).  Bispo  de  Angola  e 
Congo,  cardeal  patriarcha  de  Lisboa,  etc.  N 
em  Lagos  a 20  de  janeiro  de  1841,  sendo  filho 
de  Raymundo  José  Netto  e de  D.  Catharina  Lú- 
cia d’Aliiieida  Netto.  Mostrando  desde  a infân- 
cia grande  dedicação  para  a vida  ecclesiastica, 
seus  paes  o matricularam,  em  1855,  no  seminá- 
rio de  S.  José,  do  Faro,  onde  estudou  com  dis- 
tincçào  os  preparatórios,  merecendo  prêmio  no 
primeiro  exame  do  curso  triennal  de  Theologia, 
e a classificação  de  accessit  nos  segundo  e ter- 
ceiro. Recebeu  a prima  tonsura  e as  ordens  me- 
nores em  25  de  maio  de  1861;  ordens  de  sub-dia- 
cono  em  20  de  dezembro  de  18.62;  de  diácono 
em  30  de  maio  de  1863,  e de  presbytero  em  1 
d’abril  de  1865,  por  D.  Ignacio  do  Nascimento 
de  Moraes  Cardoso,  então  bispo  do  Algarve,  c 
mais  tarde  cardeal-patriarcha  de  Lisboa.  Em  17 
d’agosto  de  1865  foi  nomeado  coadjutor  do  prior 
da  freguezia,  de  Boliqueime,  locar  que  exerceu 
até  1873  com  tanto  zelo  e probidade  que  n’esse  ‘ 
anno  ficou  sendo  parocho  eucommeudado  da  mes- 
ma freguezia  até  15  d’agosto  de  1875,  dia  em  que 
entrou  para  o convento  do  Varatojo.  O grande 
desejo  que  o digno  presbytero  possuia  pela  vida 
monastica  foi  que  motivou  a sua  insistência  com  ^ 
o prelado  para  que  o substituísse  n’aquelle  car-  : 
go,  o que  afinal  conseguiu,  passando  para  o re 
^rido  convento  do  Varatojo,  da  ordem  de  S.  j 
Francisco.  Esteve  depois  em  missão  na  fregue-  [ 
zia  de  Santo  Isidoro,  proximo  de  Mafra,  e ali  re- 
cebeu a noticia,  com  bastante  admiração  e sur- 
preza,  que  fôra  eleito  bispo  de  Angola  e Congo, 
tendo  então  de  sair  do  seu  retiro  em  27  de  se- 
tembro de  1879,  depois  da  sua  eleição  ter  sido 
confirmada  pela  Santa  Sé.  A sagração  do  novo 
bispo  realisou-se  com  toda  a solemnidade,  na 
egreja  de  S.  Julião  em  18  de  abril  de  1880,  pelo 
núncio,  monsenhor  Masella,  e em  5 de  agosto 
do  mesmo  anno  partiu  para  a sua  diocese.  Che- 
gando a Loanda,  publicou  a sua  pastoral  de  sau- 
dação em  15  do  mez  de  setembro  seguinte.  Co- 
mo prelado  de  Loanda,  prestou  relevantes  ser- 
viços á Egreja  e aos  seus  diocesanos.  Tendo  fal- 
lecido  0 cardeal-patriarcha  de  Lisboa  em  23  de 
fevereiro  de  1883,  foi  resolvido  em  6 d’abril 
d’esse  anno  entre  o governo  e a Santa  Sé  que 
viesse  oceupar  aquelle  elevado  cargo  o bispo 
d’ Angola,  facto  que  muito  o surprehendeu,  mas 
que  se  resignou  a acceitar.  A sua  apresentação 
pelo  governo  foi  feita  por  carta  regia  de  12  de 
julho,  e 0 consistorio  de  9 d’agosto  do  mesmo 
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[ anno  confirmou  a eleição.  A 18  de  setembro  che- 
gou a Lisboa,  indo  hospedar-se  no  Collegio  Fi- 
lial daj  Missões  Ultramarinas,  em  Chellas;  ali 
recebeu  o pallio,  tomando  posse  do  patriarchado 
por  procuração  em  29  do  referido  mez,  e fez  a sua 
entrada  solemne  na  catbedral  em  7 d’outubro, 
com  toda  a magnificência  própria  d’aquella-so- 
lemnidade.  O novo  patriarcha  pronunciou  uma 
conceituosa  allocução  na  presença  dos  princi- 
paes  membros  do  ministério,  alto  clero  e grande 
numero  de  pessoas.  No  dia  4 de  novembro  pu- 
blicou a sua  primeira  pastoral.  Em  16  de  janei- 
ro de  1^81  tomou  posse  da  sua  cadeira  na  cama- 
ra  dos  pares,  que  lhe  competia  pela  eminente 
dignidade  a que  fôra  elevado;  no  consistorio  de 
24  de  março  recebeu  a sua  nomeação  de  cardeal, 
e em  30  o solideii  vermelho,  no  paço  de  S.  V'i- 
cente.  Em  17  d’abril  recebeu  o barrete  carJina- 
licio  no  paço  d’Ajuda  das  mãos  d’el-rei  1).  Luiz. 


D.  José  Sebastião  Keuo 


Foi  quem  celebrou  na  egreja  de  S.  Domingos  a 
2 de  maio  de  1886  a cerimonia  do  casamento  do 
principe  real  D.  Carlos  com  a princeza  senhora 
D.  Amélia,  mais  tarde  reis  de  Portugal,  sendo 
n’essa  oceasião  condecorado  com  a gran-cruz  da 
ordem  de  Nossa  Senhora  da  Conceição.  Sendo 
indispensável  a sua  presença  em  Roma,  para  ali 
partiu  a 26  de  maio,  afim  de  receber  das  mãos 
do  papa  Leão  XIII  o chapéo  cardinalicio,  indo 
em  sua  companhia  o seu  secretario  desembarga- 
dor, sr.  Elviro  dos  Santos,  o monsenhor  Serrano, 
chanceller  do  patriarchado.  Chegando  a Roma 
em  5 de  junho,  foi  logo  recebido  pelo  papa  com 
a maior  amabilidade  e deferencia,  celebrando-se 
no  dia  10  o consistorio,  em  que  recebeu  o cha- 
péo cardinalicio.  Em  Roma  foi  muito  obsequia- 
do e considerado;  recebeu  convite  para  no  dia  13 
sagrar  na  egreja  de  Santo  Isidoro  o bispo  Ro- 
mano de  Castellaneta,  o que  se  effeituou  com  a 
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majestade  própria  do  seu  elevado  cargo.  Tomou 
posse  tambeiQ  ua  egreja  dos  Santos  Âpostolos 
em  Roma  como  seu  padroeiro,  na  fórma  usada 
pela  Santa  Sé  para  com  todos  os  cardeaes,  e ter- 
minando assim  a sua  estada  em  Roma,  partiu 
para  Paris  no  dia  16,  onde  celebrou  de  pontifi- 
cal em  19  na  egreja  do  seminário  da  Congrega- 
ção do  Espirito  Santo.  Em  25,  estando  na  Basíli- 
ca de  Londres,  celebrou  também  de  pontifical, 
e presidiu  á peregrinação  que  n’aquelle  diase 
efieituou.  N’essa  noite  seguiu  para  Madrid,  visi- 
tou a familia  real,  e regressou  a Lisboa  em  28, 
fazendo  a sua  entrada  solemne  na  sé  cathedral 
em  30  pelas  11  horas  da  manhã,  tendo  sido  para- 
mentado na  egreja  de  Santo  Antonio  da  Sé,  d’on- 
de  seguiu  debaixo  do  pailio  com  todo  o cerimo- 
nial devido,  acompanhado  por  grande  numero  de 
altos  funccionarios,  clero,  ordens  terceiras  e 
n.ais  representantes  de  corporações  religiosas, 
fazendo  a guarda  de  honra  uma  força  militar. 
Quando  em  1895  se  commemorou  o 7."  centena- 
rio  de  Santo  Antonio,  foi  o reverendo  prelado 
0 presidente  da  grande  commissão  que  se  cons- 
tituiu, e foi  também  quem  presidiu  ao  congresso 
catholico  que  se  celebrou  na  egreja  de  S.  Vicen- 
te de  Fóra,  que  teve  principio  em  25  de  junho 
do  referido  anno.  Em  ÍVÜ7  o sr.  cardeal  D.  José 
Sebastião  Netto  renunciou  o seu  elevado  cargo, 
sendo  essa  renuncia  acceite,  como  prova  o de- 
creto de  7 de  novembro  d’esse  anno.  Ainda  em  j 
vida  de  Leão  XIII  já  havia  manifestado  desejo 
de  declinar  o seu  cargo;  depois  tornou  a mostrar 
0 mesmo  desejo  ao  actual  pontifice  Pio  X.  Mais 
tarde,  porém,  mudou  de  resolução,  resignando 
se  a continuar  no  seu  alto  posto  de  chefe  da 
Egreja  Lusitana.  Comtudo,  o desejo  fôra  tomado 
como  resolução  definitiva,  e embora  o pedido  não 
tivesse  seguido  pelas  instancias  ofiiciaes  de  ac- 
côrdo  com  o padroeiro,  em  Roma  concederam  a 
renuncia,  e n’essa  conformidade  o communicaram 
ao  governo  portuguez,  o qual  a communicou  ao 
reverendo  prelado,  convidando-o  a apresental-a 
olficialmente.  D.  José,  porém,  persistiu  em  não 
apresentar  a sua  renuncia,  mas  o processo  havia 
seguido  os  tramites  oíficiaes,  e não  se  podia  de- 
rogar.  Foi  n’essa  conformidade  que  se  passou 
0 decreto,  a que  acima  alludimos,  que  veiu  pu-  | 
blicado  ne  Diário  do  Governo  de  9 de  novembro  ' 
de  1907,  no  qual  se  lê  o seguinte:  ollaveudo  o 
Eminentissimo  Cardeal  Patriarcha  de  Lisboa,  j 
meu  como  irmão  muito  amado,  D.  José  Sebas-  j 
tião  Netto,  suppiicãdo  de  Sua  Santidade  que  lhe 
aceitasse  a absoluta  renuncia  do  dito  patriar-  ' 
chado,  em  que  fôra  apresentado  por  carta  regia  de  | 
12  de  julho  1883,  tendo  essa  renuncia  sido  | 
acceite  definitivamente  e de  aceordo  com  o meu  i 
governo,  hei  por  bem  prestar  o meu  assentimento  | 
áquella  resolução  pontificia,  acceitando  também 
a pedida  renuncia  para  todos  os  effeitos,  etc  » 
Netto  (Ricardo  José  de  Sousa).  Oflicial  da  ' 
secretaria  da  camara  dos  deputados.  N.  em  1822, 
e fal.  a 19  de  março  de  1870.  Traduziu  muitas  ! 
comedias  que  se  representaram  no  theatro  do  j 
Qymnasio,  obtendo  algumas  grande  successo. 
Lembram-nos  as  seguintes,  que  estão  publica-  ' 
das  na  antiga  collecção  Theatro  para  rir:  Am-  I 
bos  sem  calças,  Anna  Barraca,  A'  porta  da  rua,  j 
Capellào  do  regimento.  Desejos  de  minha  mulher, 
Emilia  travêssa,  Ila  tantos  assim,  Um  Baile,Mais 
vale  quem  Deus  ajuda  que  quem  muito  madruga,  ; 
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Octogenário,  Sim  ou  não?  Uma  mulher  que  perde- 
as  ligas,  O beijinho  das  creadas,  As  pequenas  mi- 
sérias, etc. 

Netto  Leite  e Vasconcellos  (José  Máximo). 
Juiz  da  Relação  de  Goa,  do  conselho  de  Sua 
Majestade,  commendador  da  ordem  de  Christo, 
etc.  N.  no  Porto  em  1807,  e fal.  em  Lisboa  a 2 
de  janeiro  de  1866.  Foi  juiz  da  Relação  de  Gôa 
em  1836,  e ahi  presidiu  á Relação,  constituindo 
também  os  diversos  tribunaes  de  justiça  no  Es- 
tado da  Índia,  mandados  estabelecer  pelo  decre- 
to de  7 de  dezembro  do  mesmo  anno;  juiz  de  se- 
gunda instancia,  exercendo  depois  o logar  de 
procurador  regio  junto  da  Relação  de  Lisboa  em 
1812,  e afinal  serviu  n’esta  Relação.  Escreveu; 
Pecúlio  do  procurador  regio,  ou  resumpta  eprom- 
ptuario  alphabetico  de  todas  as  leis,  decretos,  etc  ; 
seguido  d’uma  taboada  chronologica  das  mesmas 
leis,  Lisboa;  Memória  sobre  a ptiblicidade  das  hy  • 
pothecas,  e de  outros  contratos  per  meio  de  regis- 
tos, etc  , Lisboa,  1812;  Codigo  administrativo  de 
1842  annotado,  Lisboa,  1849;  A Syndicancia  da 
Relação  do  Porto,  etc  , Lisboa,  18.55;  Contesta- 
ção de..  aos  fundamentos  da  interpellação  feita 
ao  cx.”®  ministro  da  justiça  pelos  srs.  deputados 
Alvares  Fortuna  e Rebello  Cabral,  na  sessão  da 
respectiva  camara  de  4 de  dezembro  publicada  tio 
«Diário  do  Governo»  n.°  288,  Lisboa,  1844.  A 
interpellação  versava  sobre  se  era  legal  a trans- 
ferencia do  juiz  da  Relação  de  Gôa  para  a de 
Lisboa,  sem  ter  desempenhado  essas  funcçòes  na 
índia  pelo  tempo  que  a lei  determina.  José  Má- 
ximo Netto  Leite  e Vasconcellos  publicou  algu- 
mas Memórias  na  collecção  dos  Annaes  Mariti- 
mos  e Coloniaes,  principalmente  no  tomo  I.  Por 
morte  do  desembargador  Antonio  Delgado  da 
Silva,  succedida  em  1850,  foi  encarregado  de 
redigir  a Collecção  Official  da  Legislação  Portu- 
guesa, de  que  publicava  regularmente  um  volume 
por  anno. 

Netto  e Guerra  (Pantaleão  de  Araújo).  Ba- 
charel formado  em  Jurisprudência  Civil  pela 
Universidade  de  Coimbra.  N.  no  Porto,  sendo 
baptisado  em  5 de  fevereiro  de  1710;  ignora-se 
a data  do  fallecimento.  Era  filho  de  Manuel  Ro- 
drigues Guerra  e de  Josepha  de  Araújo  Netto. 
Depois  de  ter  estudado  grammatica  e philoso- 
phia,  matriculou  se  na  Universidade,  tomando  o 
grau  de  doutorem  16  de  abril  de  1735.  Voltando 
para  o Porto  dedicou-se  á advocacia-  Escreveu 
uma  obra  em  latim:  Commentaria  ad  Ordinatio- 
nes  Portugalliae  Regni  Libri  Quarti  in  quibus  om- 
nia  dilucidantur,  resolvuntur  et  explanantur,  etc., 
Conimbricae,  1740. 

Netto  de  Paiva  (Vicente  Ferrer).  Doutor  em 
Cânones,  lente  cathedratico  jubilado  e reitor  da 
Universidade  de  Coimbra;  commendador  da  or- 
dem de  Nossa  Senhora  da  Conceição,  deputado, 
par  do  reino,  ministro  de  Estado,  socio  da  Aca 
demia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  do  Conser- 
vatório Real  da  mesma  cidade,  e do  Instituto  de 
Coimbra,  etc.  N.  em  Freixo,  comarca  de  Coim- 
bra, em  27  de  junho  de  1798,  fal.  em  11  de  janei- 
ro de  1886.  Era  filho  de  Manuel  Francisco  Net- 
to. Matriculando  se  na  Universidade,  doutorou- 
se  a 29  de  julho  de  1821.  Dedicou-se  ao  magis- 
tério, mas,  por  ter  seguido  o partido  liberal,  não 
pôde  exercel-o,  emquanto  durou  o governo  de 
D.  Miguel,  vindo  só  a ser  provido  na  cadeira  de 
lente  cathedratico  depois  de  ter  triumphado  a 


NET 


NEU 


causa  constitucional,  cm  12  de  julho  de  1831. 
Foi  eleito  deputado  nas  legislaturas  de  1838- 
1810,1840-1842,  1851-1852, 1857-1858,  1858-1859, 
1860-1861,  1861-1864,  sendo  vice-presidente  da 
camara  de  1861  a 1862.  Como  deputado,  susten- 
tou sempre  os  principios  democráticos,  sendo 
um  dos  membros  mais  acti vos  do  partido  pro- 
gressista. Tendo  saido  do  poder  o conde  de 
Thomar,  e tendo  entrado  no  governo  um  dos  ra- 
mos em  que-  então  se  dividiu  o partido  regene- 
rador, Vicente  Fcrrer  conservou-se  no  ramo  que 
tomou  0 nome  de  progressista  bistorico,  de  que 
se  tornou  chefe  o marquez  de  Loulé.  Fm  1857, 
este  estadista,  n'uma  recomposição  feita  no  mi- 
nistério que  constituira  no  anno  auterior,  o cha- 
mou para  lhe  confiar  a pasta  da  justiça  e dos 
negocios  ecclesiasticos.  Na  questão  da  Concorda- 
ta e do  padroado  do  Oriente,  Vicente  Ferrer 
sustentou  nobre  e energicamente  os  direitos  da 
corôa,  e mostrou-se  adversário  intransigente  das 
invasões  de  Roma.  Foram  esses  principios  os 
que  elle  defendeu  toda  a sua  vida.  Subindo  de 
novo  ao  poder  o partido  historico,  Vicente  Fer- 
rer não  entrou  no  ministério,  mas  foi  eleito  par 
do  reino,  por  carta  regia  de  29  de  setembro  de 
1862,  tomando  posse  na  respectiva  camara  a 9 
de  janeiro  de  1863.  Na  camara  alta  sustentou  vi- 
vamente a politica  do  governo  com  relação  ás 
irmãs  de  caridade,  tendo  sido,  ainda  na  camara 
dos  depu4ados,  o relator  da  minoria  da  commis- 
são  favoravel  ao  governo,  emquanto  o relator  da 
maioria,  o conde  de  Casal  Ribeiro,  lhe  era  adver- 
so. Tendo-se  jubilado  como  lente  da  Universida- 
de, continuou  na  lueta  parlamentar  até  aos  últi- 
mos annos  da  sua  vida.  Vicente  Ferrer  foi  reitor 
da  Universidade,  sendo  nomeado  por  decreto 
de  23  de  julbo  de  1863,  tomando  posse  a 10  do 
mez  de  agosto  seguinte;  d*este  elevado  cargo  foi 
exonerado  por  decreto  de  4 de  agosto  de  1864. 
No  seu  tempo  recebeu  a Universidade  a visita  j 
d'el  rei  D.  Luiz  I e da  rainha  senhora  D.  Maria 
Pia,  em  dezembro  de  1863.  Foi  o dr  Vicente  Fer- 
rer quem,  indo  a Madrid  e visitando  ali  os  prin- 
cipaes  estabelecimentos  de  instrucção  publica, 
conseguiu  estabelecer  relações  litterarias  e scien- 
tificas  e de  permuta  de  livros  com  a Universi- 
dade central  d’aquella  capital,  de  que  era  reitor 
0 marquez  de  Morante,  que  officialmente,  em  no- 
me do  governo  hespanhol,  honrou  a Universida- 
de de  Coimbra  e o seu  illustrado  professor  pela 
valiosa  remessa  de  livros  em  seguida  offertados 
á central  de  Madrid,  e a que  esta  logo  corres- 
pondeu com  bizarria.  O dr.  Vicente  Ferrer 
achando  se  cansado  e em  edade  já  muito  avan- 
çada, retirou  se  para  a sua  casa  de  Freixo,  onde 
fal.  com  perto  de  90  annos.  Bibliographia:  Ele- 
mentos de  Direito  das  gentes^  Coimbra,  1839; Cwr- 
so  de  Direito  natural,  segundo  o estado  actual  da 
sciencia,  principalmente  em  Allemanha,  1843; 

2 tomos;  Elementos  de  Direito  natural,  ou  de  Phi- 
losophia  de  Direito,  Coimbra,  1844;  todas  estas 
obras  fôram  por  vezes  reimpressas,  com  addições 
e melhoramentos;  Principios  geraes  de  Philoso- 
phia  de  Direito,  ou  commentario  á secção  í.‘  da 
parte  1.‘  dt  s Elementos  de  Direito  natural,  ou  de 
Philosophia  de  Direito,  Coimbra,  1850;  O Ca- 
dastro, ou  resposta  á pergunta:  «Se  o Cadastro 
pôde  ser  organisado  de  modo,  que  sirva  para  pro- 
va da  poste,  e titulo  da  propriedade! ^ , Coimbra, 
1849;  esta  resposta  foi  apresentada  ao  conselho 


da  faculdade  de  Direito  para  satisfazer  a'uma 
portaria  do  ministério  do  reino,  expedida  ao  rei- 
tor da  Universidade  com  a data  de  2 de  junho 
de  1849;  De.feza  da  representação  dos  lentes  da 
Universidade  de  Coimbra  sobre  o projecto  dej,ei 
ácêrea  da  liberdade  de  imprensa,  mandada  reim- 
primir pelos  signatários  da  mesma  representação, 
Coimbra  1850;  é a série  dos  artigos  que  o dr. 
Vieente  Ferrer  se  viu  obrigado  a eserever  para 
0 Observador,  de  Coimbra,  em  resposta  ao  que  o 
Estandarte,  orgão  do  eouselheiro  José  Bernardo 
da  Silva  Cabral,  dissera  contra  a representação 
alludida;  Relatorio  e projecto  de  lei  sobre  as  con- 
gregações religiosas,  Lisboa,  1862;  apresentado  á 
eamara  dos  deputados  em  sessão  de  28  d’abril 
de  1862,  como  voto  em  separado  na  qualidade  de 
membro  da  eommissão  encarregada  de  examinar 
0 projecto  do  governo;  Reüexões  sobre  os  sete 
primeiros  titulos  do  livro  da  «Parle  1.‘  do  pro- 
jecto do  Codigo  Civil  portuguez  do  sr.  Antonio 
Luiz  de  Seabra»,  Coimbra,  1859;  Elogio  historico 
de  Alexandre  Herctdano,  lido  no  Instituto  de 
Coimbra  a 23  de  maio  de  1878,  e publicado  pelo 
mesmo  Instituto,  Coimbra,  1878.  O dr.  Vicente 
Ferrer  foi  agraciado  em  1870  com  o titulo  de 
visconde  de  Freixo,  mas  não  o acceitou.  Publi- 
cou vários  artigos  no  Archivo  Universal,  e em  ou- 
tros joruaes  politicos  e litterarios. 

Neuparth  {Augusto).  Musico  da  Real  Cama- 
ra, secretario  e professor  do  Conservatorio  Real 
de  Lisboa,  professor  na  Real  Âcademia  dos  Ama- 
dores de  Musica,  presidente  da  Associação  Mu- 
sica 24  de  Junho  e do  Montepio  Philarmonico, 
condecorado  com  o habito  da  ordem  de  S.  Thia- 
go,  com  0 grau  de  cavalleiro  da  de  Christo  e de 
Carlos  III  de  Hespanha,  etc.  N.  em  Lisboa  a 3 
de  maio  de  1830,  onde  também  fal.  a 20  de  ju- 
nho de  1887.  Era  filho  de  Eduardo  Neuparth, 
professor  de  musica  fV.  adeante),  e de  sua  se- 
gunda mulher  D.  Margarida  Boehmler.  Receben- 
do na  infancia  esmerada  educação,  instruiu  se 
ao  mesmo  tempo  na  musica  e no  clarinete  com 
seu  pae,  aprendendo  também  a tocar  fagotte  com 
um  musico  chamado  Filippe  Titel.  Aos  17  annos 
de  edade  estreou-se  como  concertista  d’este  dif- 
ficil  instrumento,  que  se  tornou  da  sua  predile- 
cção, a solo  n’um  dos  saraus  da  Academia  Mel- 
pomeuense.  Serviu-lhe  esta  primeira  apresenta- 
ção para  ser  admittido  na  Associação  Musica 
24  de  Junho,  e pouco  depois,  em  lo48,  entrou 
para  a orchestra  do  theatro  de  S.  Carlos  como 
primeiro  fagotte,  sendo  pelo  mesmo  tempo  no- 
meado musico  da  Real  Camara.  Estudando  sem- 
pre com  grande  ardor  e ajudado  por  muito  na- 
tural disposição,  tornou-se  em  pouco  tempo 
admiravel  executante,  e repetidas  vezes  tocava 
nos  saraus  das  academias  e em  concertos  públi- 
cos, obtendo  sempre  enthusiasticos  applausos. 
Entretanto  recebia  lições  de  harmonia  do  aba- 
lisado  professor  do  Conservatorio  Francisco 
Norberto  dos  Santos  Pinto.  Desejando  aperfei- 
çoar-se  na  sua  arte,  consultando  professores  es- 
trangeiros, emprebeudeu  em  1852  uma  viagem, 
e a 9 de  junho  d’esse  anno  embarcou  com  desti- 
no a Londres,  onde  se  demorou  alguns  dias,  se- 
guindo depois  para  Hamburgo  e Leipzig.  D’esta 
cidade  passou  a Zeulenroda,  e ali  foi  apresenta- 
do a um  afamado  tocador  de  fagotte,  mas  que 
era  de  merecimento  inferior  ao  de  Neuparth. 
Voltando  a Leipzig  procurou  Weissenborn,  no- 
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tavel  musico,  que  era  o primeiro  fagotto  da  ce- 
l»-bre  orchestra  de  concertos  de  Gewendhauss. 
Weissenborn,  apenas  ouviu  Augusto  Neuparth, 
mostrou-se  maravilhado,  e dcclarou-Ihe  que  se 
felicitava  por  ter  tido  occasião  de  apreciar  tão 
talentoso  artista,  que  estimava  ter  por  amigo, 
mas  que  não  tinha  nada  a ensinar-lhe.  Âpezar 
d’este  lisongeiro  e franco  acolhimento.  Augusto 
Neuparth  ainda  se  dirigiu  a Dresde  a procurar 
o mais  considerado  tocador  de  fagotte,  ali  exis- 
tente, chamado  Goernig,  mas  este,  depois  de  o 
ouvir,  não  se  atreveu  a tocar.  Reconhecendo  que 
nada  podia  accrescentar  aos  seus  profundos  co- 
nhecimentos musicaes,  voltou  a Leipzig  resolvido 
a dedicar-se  a outro  estudo,  que  seria  comple- 
mento da  sua  educação  artistica,  o contraponto. 
Estudou  então  com  Mauricio  Hauptmann,  pro- 
fessor do  conservatorio  d’aquella  cidade,  e um 
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dos  mais  conceituados  compositores.  D’esse  estu- 
do deixou  memória  nos  exercieios  que  escreveu, 
os  quaes  estão  reunidos  n’um  livro  bastante  vo- 
lumoso, com  o titulo:  Lições  de  Harmonia,  Con- 
traponto e Fuga  de  Augusto  Neuparth,  dirigidas 
pelo  professor  de  Contraponto  dobrado  e Fiiga  no 
Conservatorio,  o ill.'°°  sr.  M.  Hauptmann.  Le.i- 
psig:  í.*  lição  a 19  de  outubro  de  1852  ás  4 horas 
da  tarde;  a 45.“  lição  e ultima  em  26  de  abril  de 
1853.  Um  tão  pequeno  numero  de  lições  dadas 
cm  pouco  mais  de  seis  mezes,  não  seria  decerto 
o bastante  para  um  principiante,  mas  Augusto  j 
Neuparth  era  já  artista  superior,  e tinha  estu- 
dado harmonia  com  o professor  Santos  Pinto,  j 
por  conseguinte  o seu  trabalho  com  Ilauptmauu 
consistiu  simplesmente  era  se  exercitar  na  pra- 
tica do  contraponto.  Neuparth  não  ficou,  com 
este  rápido  estudo,  um  compositor  emerito,  tan- 
to mais  que  para  isso  não  se  sentia  cora  vocação 

4i 


naturat;  no  emtanto  produziu  algumas  composi- 
ções, principalmente  phantasias  para  os  instru- 
mentos que  tocava-  Uma  d’ellas  foi  publicada 
pelo  editor  Brandus,  de  Paris,  e tem  por  titulo: 
Fantaisie  sur  leRobertle  Diable  de  G.  Meyerbeer 
jiour  Basson  avec  aceompanhement  de  Piano  par 
Augusto  Neuparth,  Musicien  de  la  chambt  e de  S. 
M.  Trhs-Fidele  et  premier  Basson  au  Théatre 
de  Saint  Charles  à Lisbonne.  Entre  outras  existe 
inédita  uma  phantasia  original  com  acompanha 
mento  de  orchestra,  que  elle  executou  mais  d’u- 
ma  vez  na  Academia  Melpomenense.  Escreveu 
também  uma  abertura  dedicada  a D.  Duarte  de 
Noronha,  da  farnilia  dos  condes  d’ Atalaia.Quando 
terminou  as  lições  com  o professor  Hauptmann, 
resolveu  regressar  a Lisboa,  e no  seu  regresso 
esteve  em  Bruxellas  e em  Paris,  estudando  n’esta 
ultima  cidade  a organisação  das  sociedades  or- 
pheonicas  e o ensino  da  musica,  nas  escolas  pri- 
marias; desejava  implantar  entre  nós  a vulgari- 
sação  do  canto  em  côro,  impressionado  como  fi- 
cou de  ouvir  os  coros  populares  na  AP.emanha, 
mas  não  realisou  o seu  intento  porque  outros  as- 
sumptos o desviaram  d’uma  empresa,  em  que  se- 
ria necessário  consumir  grande  energia  e força 
de  vontade.  Em  Paris  também  teve  occasião  de 
apreciar  o saiophone,  então  recente  invenção 
de  Adolpho  Sax,  e com  tanto  enthusiasmo  se  en- 
tregou ao  seu  estudo,  que  depressa  se  tornou  um 
distincto  tocador  d'esse  intrumento.  Pouco  tem- 
po depois  de  estar  em  Lisboa  apresentou-se  na 
Academia  Melpomenense  a tocar  uma  difficil 
phantasia  para  saxophone  composta  por  elle, 
despertando  a roais  viva  curiosidade  e enthu- 
siasmo. Foi  Augusto  Neuparth  quem  primeiro 
fez  ouvir  entre  nós  um  saxophone.  Quando  Gui- 
lherme Cossoul,  em  1860,  se  lembrou  de  organi- 
sar  a Sociedade  de  Concertos  Populares,  Neu- 
parth associou-se  dedicamente  a essa  idéa,  e foi 
o seu  mais  activo  propugnador.  Em  '29  de  dezem- 
bro de  1862  foi  nomeado  protessor  da  aula  de 
rudimentos  do  Conservatorio;  mas  pouco  tempo 
regeu  essa  aula,  porque  tendo-se  creado  nova- 
mente a aula  de  instrumentos  de  palheta,  extin- 
cta  em  1842  por  morte  de  Canongia,  recebeu 
Neuparth  o encargo  de  dirigir  a nova  aula,  por 
portaria  de  11  de  julho  de  1865.  Esta  nomeà- 
ção  foi  interina,  tornando  se  efifectiva  em  1870, 
depois  d’um  concurso  brilhante.  No  Diccionario 
biographico  dos  músicos  portuguezes,  dc  Ernesto 
Vieira,  d*onde  temos  extrahido  estes  aponta- 
mentos biographicos,  c transcripto  alguns  tre- 
chos, lê-se  ácêrea  d’este  concurso  o seguinte 
(vol.  II,  pag.  \25J:  «N’este  memorável  concurso, 
realisado  a 20  de  maio  do  1869,  apresentou  o ex- 
traordinário musico,  seguidamente  e quasi  sem 
intervallos,  um  concerto  de  clarinete,  outro  de 
oboé,  um  trecho  de  corne-inglez,  a phantasia 
original  de  sua  composição  para  fagotte  e 
outra  egualmente  composta  por  elle  para  saxo- 
phoue.  Tudo  musica  da  maior  difliculdadc,  execu- 
tada com  vigoroso  e bellissimo  som  cm  todos  os 
instrumentos,  estylo  magistral  e perfeição  inex- 
cedivel.  Foi  um  facto  unico,  deixando  vivamente 
impressionada  toda  a gente  que  a elle  assistiu. 
Nunca  outro  artista,  antes  ou  depois,  deu  tão 
admiráveis  provas  de  um  estudo  egualmente  se- 
rio 0 profundo  em  todos  aquelles  instrumentos, 
mostraudo-se  tão  habil  concertista  no  clarinete 
como  no  fagotte,  cantando  com  tão  justa  e apro- 
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priada  expressão  no  oboé  como  no  saxophone. 
Não  ha  uma  sombra  de  exaggeraçào  n’estas  pa- 
lavras; exprimem  ellas  simplesmente  a memória 
d’uma  impressão  recebida  e inolvidada  » Sendo 
nomeado  secretario  do  Conservatorio,  proposto 
pelo  então  director,  Luiz  Augusto  Palmeirim, 
prestou  muitos  serviços,  reorganisando  a secre- 
taria, que  só  desde  essa  epoca  se  encontraram 
ali  livros  devidamente  escripturados  e documen- 
tos archivados  em  boa  ordem.  Também  trabalhou 
muito  em  melhorar  a organisação  d’aquelle  es- 
tabelecimento e a situação  dos  professores.  Elei- 
to delegado  ao  Conselho  Superior  de  Instrucção 
Publica,  apresentou  em  1886  um  relatorio  que 
serviu  de  base  á reforma  autorisada  por  carta  de 
lei  de  25  de  agosto  de  1887  e tornada  eflFectiva 
pelo  regulamento  do  6 de  dezembro  de  1888. 
Quando  em  1878  se  deu  a scisão  entre  os  mem- 
bros da  Associação  Musica  21  de  Junho,  Neu- 
parth  conservou-se  unido  a essa  associação,  e foi 
um  dos  seus  mais  estrenuos  defensores.  Nomeado 
presidente  da  commissão  dos  grandes  concertos 
que  se  organisaram  por  essa  epoca,  foi  elle  quem 
mandou  vir  para  os  dirigir,  em  1867,  o notável 
mestre  e professor  no  conservatorio  de  Berlim, 
Ernesto  RudorfiF.  Augusto  Neuparth  foi  o mais 
ardmte  promotor  d’esses  concertos.  Aggravau- 
do  se  lhe  uma  doeuça,de  que  soílria,  succumbiu 
aSnal,  causando  a sua  morte  a mais  profunda 
sensação.  Era  casado  com  D.  Virginia  Julia  Bas- 
to Neuparth.  O funeral  foi  imponentissimo;  to- 
das as  corporações,  de  que  fazia  parte,  se  fizeram 
representar,  assim  como  o Conservatorio,  a em- 
presa do  theatro  de  S.  Carlos,  etc.  O préstito 
seguiu  a pé  desde  a egreja  da  Encarnação  até 
ao  cemiterio  dos  Prazeres.  A’  beirada  sepultura 
Luiz  Augusto  Palmeirim,  director  do  Conserva- 
torio, pronunciou  um  breve  e sentido  discurso. 
Augusto  Neuparth  era  frequentemente  chamado 
ao  paço  por  el  r !Í  D.  Luiz,  para  tomar  parte  em 
concertos  de  caracter  intimo.  Era  também  socio 
da  irmandade  de  Santa  Cecilia,  socio  honorário 
dos  Albergues  nocturnos,  e da  Commissão  de  be- 
neficência dos  pobres  de  Caparica;  proprietário 
e redactor  da  revista  musical  O Amphton;  pro- 
fessor da  aula  de  palheta  na  Real  Academia  dos 
Amadores  de  Musica,  proprietário  do  armazém 
de  musica  c instrumentos,  que  ainda  existe  na 
rua  Nova  do  Almada,  fundado  por  seu  pae  em 
1824.  No  anno  de  1901,  organisou-se  uma  com- 
missão composta  dos  srs.  D.  Fernando  de  Sou- 
sa Coutinho,  actualmeute  marquez  de  Borba, 
D.  Duarte  Manuel  de  Noronha,  visconde  de 
Athouguia,  Henrique  Sauvinet,  Augusto  Gers- 
chey,  José  da  Costa  Carneiro,  e o corpo  do- 
cente do  Conservatorio  representado  pelos  sis. 
Eduardo  Schwalbach,  Augusto  Machado,  F.  de 
Freitas  Gaznl,  Victor  Wagner,  José  Innocencio 
Pereira,  successor  de  Neuparth  na  regencia  da 
cadeira  de  instrumentos  de  palheta,  Guilherme 
Ribeiro  e Cunha  e Silva,  que  tomou  a ini- 
ciativa de  collocar  uma  lapide  commemorativa 
na  casa  da  rua  das  Salgadeiras  n “ 36,  onde  fal- 
leceu  Augusto  Neuparth.  A cerimonia,  para  que 
foi  convidada  a camara  municipal,  outras  autori- 
dades, corpo  docente  do  Conservatorio,  a impren- 
sa, a Real  Academia  dos  Amadores  de  Musica, 
professores  de  musica,  alumnos,  etc.,  realisou-se 
no  dia  3 de  maio,  anniversario  no  nascimento  de 
‘ Neuparth,  pelas  4 horas  da  tarde.  A lapide  esta- 


va coberta  com  a baudeira  nacional,  e foi  o ve- 
reador da  camara  sr.  Martipho  Guimarães  que 
a descerrou,  depois  do  sr.  marquez  de  Borba,  D. 
Fernando  de  Sousa  Coutinho,  ter  lido  o auto,  que 
foi  assignado  por  todos  os  presentes.  A inscripção 
que  se  lê  na  lapide,  é a seguinte: 

n'e8TA  casa  FAI.I.ECEÜ 

EM  20  DE  JCNUO  DE  1887 

AUGUSTO  SEUPAKTH 
MUSICO  DI8TINCTO 
PROFESSOR  DO  CON8ERVATOR'0 
REAL  DE  LISBOA 

Neuparth  (Augusto  Eduardo).  Capitão  de 
fragata  da  armada,  engenheiro  hydrographo.  N. 
em  Lisboa  a lide  outubro  de  1859,  sendo  filho  do 
professor  do  Conservatorio  Augusto  Neuparth 
( V.  0 artigo  antecedente),  e de  sua  mulher  D. 
Virginia  Julia  Basto  Neuparth.  Assentou  praça 
na  companhia  dos  guardas-marinhas  em  1819, 
terminando  o curso  em  1881.  Cursou  as  escolas 
Polytechnica,  do  Exercito  e Naval,  obtendo  car- 
ta de  engenheiro  hydrographo.  Esteve  nas  esta- 
ções navaes  de  Cabo  Verde,  Guiné,  Angola  e 
.Vloçambique,  e embarcou  como  immediato  ou  of- 
ficial  de  guarnição, nos  seguiutes  navios:  canho- 
neiras Kio  Lima,  Guiné,  Tejo  e Tavira;  corve- 
tas: Bartholomeu  Dias,  Duque  da  Terceira  e 
Rainha  de  Portugal;  couraçado  Vas;o  da  Gama; 
transportes  índia  e África,  e fragata  D.  Fernan- 
do. Tomou  parte  no  ataque  e bombardeamento 
de  Cadica,  na  Guiné;  e no  de  Catalha,  no  Zaire. 
Serviu  de  secretario  ao  sr.  conselheiro  Guilher- 
me de  Brito  Capellona  expedição  ao  interior  de 
Boma  no  Zaire,  cuja  missão  eia  fazer  um  trata- 
do de  paz  e commercio  com  os  régulos  da  região. 
Fez  parte  da  expedição  ás  ilhas  de  Djeta,  na 
Guiué,  para  libertar  dois  súbditos  francezes  pri- 
sioneiros do  regulo  Adju  Pumol,  e obrigar  o mes- 
mo regulo  a prestar  vassalagem  a Portugal;  in- 
corporou-se também  na  expedição  do  rio  Nuno, 
para  libertar  um  súbdito  portuguez  preso  pelo 
regulo  Yurá,  na  tabanca  de  Lottabali.  Foi  offi- 
cial  ás  ordens  do  contra  almirante  da  esquadra 
allemã,  que  esteve  no  rio  Tejo  em  1900.  Os  tra- 
balhos geodésicos,  topographicos  e hydrographi- 
cos  que  tem  executado,  ou  em  que  tem  collabo- 
rrdo  com  outros  oíficiaes,  são  os  seguintes; 
reino,  determinação  das  coordenadas  geographi- 
cas  do  pharol  do  Cabo  da  Roca;  trabalhos  hy- 
drographicos  em  Paço  d’Arcos  para  servirem  de 
base  ao  projecto  de  uma  doca;  sondagem  da  bar- 
ra de  Lisboa,  desde  Belem  a Cascaes;  estabele- 
cimento do  pharol  de  Sagres  por  oceasião  do  cen- 
tenário Henriquino;  projecto  de  balizagem  de 
Aldeia  Gallega;  projecto  de  balisagem  e reco- 
nhecimento hydrographico  do  Tejo  desde  dos 
Olivaes  até  ao  canal  da  Azambuja.  No  ultramar: 
Reconhecimento  hydrographico  da  costa  sul  da 
Guiné  portiigueza  e dos  rios  Grande,  Rabi,Cubae 
e Cumbidjá;  reconhecimento  hydrographico  da 
enseada  de  Cabinda;  triangulação  completa  e 
parte  do  levantamento  e sondagem  da  bahia  de 
Loanda;  estudo  completo  da  bahia  do  Lobiio; 
triangulação  da  costa  sul  do  Maputo;  traçado  de 
um  parallelo  para  a delimitação  da  fronteira  sul 
de  Lourenço  Marques;  delimitação  completa  do 
sul  do  Maputo.  Recouhecimento  do  rio  Maputo 
desde  a sua  confluência  com  o Pougulo  até  Ma- 
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xaéne;  triangulaçilo  do  porto  de  Lourenço  Mar- 
ques, parte  do  seu  levantamento  topographico, 
toda  a sondagem;  traçado  do  caminho  de  ferro 
de  Cabiuda  ao  Chiloango.  Tem  servido  nas  se- 
guintes commissões  c estabelecimentos  do  Esta- 
do: Keal  Observatório  Astronomico  de  Lisboa, 
Observatório  Meteorologico  do  Infante  D.  Luiz; 
Direcção  dos  Trabalhos  Geodésicos  do  Reino; 
adjunto,  e depois  chefe,  da  secção  de  pharoes 
no  ministério  da  Marinha;  adjunto  no  Deposito 
de  Coutas;  encarregado  dos  serviços  hydrogra- 
phicos  do  porto  de  l^ourenço  Marques;  chefe  da 
secção  de  estudos  e direetor  interino  das  obras 
do  porto  de  Lourenço  Marques;  Commissào  da 
delimitação  das  fronteiras  de  Lourenço  Marques. 
Poi  commissionado  ao  estrangeiro  para  requisi- 
ção de  material  para  as  obras  do  mesmo  porto. 
Commissão  de  cartographia  e d.*  Direcção  dos 
serviços  fluviaes  e maritimos  do  Ministério  das 
Obras  Publicas,  etc.  E’  condecorado  com  o 
oíHcialato  das  ordens  de  Aviz  e de  S.  Thiago; 
cruz  de  2.*  classe  da  Corôa  da  Prússia,  e com 
as  medalhas  de  prata  de  bons  serviços  e com- 
portamento exemplar.  Tem  registauas  varias 
portarias  de  louvor  por  serviços  prestados  no 
reino  e no  ultramar.  Por  decreto  de  12  de 
agosto  de  1909  teve  a medalha  de  ouro  de 
serviços  distinctos  no  ultramar. 

Neuparth  (Eduardo,  em  allemão,  Erde- 
marin).  Foi  pae  do  notável  concertista  e profes- 
sor do  Conservatorio  Augusto  Neuparth.  (V.  este 
nome).  N.  a 6 de  janeiro  do  1784,  na  pequena 
cidade  de  Poelwitz,  pertencente  ao  principado 
de  Reuss-Greiz,  no  Voigtland;  fal.  em  Lisboa  a 
2.'1  de  junho  de  1871.  Era  filho  de  Miguel  Neu- 
parth e de  Maria  Dorothéa.  Aos  15  annos  alis- 
tou se  como  aprendiz  na  banda  de  musica  do 
districto,  e fez  o aprendizado  regulamentar  de 
5 annos.  Depois  obteve  o logar  de  primeiro  cla- 
rinete na  capella  do  principe  de  Lowenstein,  a 
cujo  serviço  se  encontrava  em  1806,  quando  o 
exercito  de  Napoleão,  invadindo  a Prússia,  devas- 
tou as  propriedades  d’aquelle  principe, deixando-o 
arruinado,  pelo  que  teve  de  despedir  os  seus 
músicos.  Neuparth  andou  por  algum  tempo  aos 
baldòe.s  d'uma  sorte  pouco  propicia,  até  que  en- 
trou para  a capella  de  outro  principe,  o de  Amor- 
bach,  mas  pouco  tempo  ali  conservou.  Reunido 
em  sociedade  com  mais  tres  collegas,  encetaram 
os  quatro  músicos  uma  longa  peregrinação  que 
se  estendeu  a 150  legoas,  durante  a qual  iam 
cbtendo  com  o exercicio  da  arte  os  meios  de 
subsistência.  A sociedade  veiu  a prosperar,  cons- 
tituindo por  fim  uma  banda  de  7 instrumentis- 
tas, 2 dos  quaes  tocavam  clarinete,  2 fagotte,  2 
trompa  e 1 flauta  e oboé.  Por  fim,  estando  em 
Friburgo,  dissolveu  se  a sociedade,  ficando  n’esta 
cidade  os  4 primitivos  consocios,  e foi  n’essa  oc- 
casião  que  oíFcreceram  a Neuparth  o logar  de 
mestre  da  banda  do  regimento  ali  de  guarnição, 
logar  a que  competia  soldo  mensal  de  l5  florins. 
Neuparth,  por  espirito  de  camaradagem  e abne- 
gação, acceitou  com  a clausula  de  serem  também 
adinittidos  os  seus  companheiros,  repartindo  se 
por  todos  4 aquclle  soldo,  que  só  a elle  era  ofte 
recido.  Pela  divisão  coube-lhe,  como  mestre,!^ 
florins,  recebendo  10  cada  companheiro.  Comtu- 
do  foi  muito  proveitoso  para  todos  este  logar, 
porque  adquirindo  a banda  um  grande  brilho, 
graças  á aptidão  do  mestre,  era  convidada  j>ara 
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todas  as  festas,  que  rendiam  bons  lucros.  Estava- 
se  então  em  1808,  quando  Napoleão  tinha  posto 
a Europa  toda  em  armas.  O regimento  onde  ser- 
via Neuparth,  foi  mandado  para  Strasburgo,e  ali 
encontrou  ordem  de  marchar  immediatamento 
para  Hespanha.  Achando-se,  porém,  Neuparth 
muito  doente,  pediu  para  entrar  na  hospital,  on- 
de esteve  seis  raezes,  chegando  a esperar-se  um 
desenlace  fatal,  e os  enfermeiros  convencidos 
que  elle  morreria,  tiraram-lhe  tudo  quanto 
possuia.  Neuparth,  quando  se  restabeleceu,  en- 
controu se  apenas  com  o fardaminto  militar  e 
uma  sobrecasaca  de  paisano.  Completamente  sem 
recursos,  e não  podendo  ir  reunir-se  ao  regimen- 
to por  falta  de  meios  para  o eaminbo,  viu-se  na 
mais  critica  situação,  mas  teve  a fortuna  de  ap- 
parecer  em  Strasburgo  um  commissario  do  exer- 
cito francez,  que  tinha  a incumbência  de  anga- 
riar músicos  para  o regimento  119.°  de  linha, 
cujo  quartel  era  em  Dax,  perto  de  Bayonna. 
Neuparth  contratou-se  promptamente,  e com 
mais  7 companheiros,  atravessou  em  3 mezes  to- 
da a França  até  chegar  a Dax;  d’ahi  partiu 
com  um  reforço  de  soldados  para  o regimento 
que  fazia  parte  do  exercito  em  operações  na 
guerra  da  Peninsula.  Fendo  morrido  o mestre  da 
musica,  foi  Neuparth  contratado  para  o substi- 
tuir. O regimento  119.°  aquartelou  se  em  Gi- 
jon,  nas  Asturias,  oude  Neuparth  esteve  perto  de 
3 annos.  Entretanto  as  tropas  portuguezas  e in 
glezas  iam  levando  deante  de  si  o exercito  de 
Napoleão,  e a guarnição  de  Gijon  teve  de  aban- 
donar 0 seu  posto  para  ir  reforçar  o exercito 
commandado  por  Marmont.  Neuparth  assistiu  á 
batalha  de  Salamanca  ou  dos  Arapiles,  era  que 
0 exercito  portuguez  tomou  parte  gloricsa,  e per 
dendo  ali  todas  as  economias  que  pudera  juntar, 
acompanhou  a retirada  dos  francezes  vencidos. 
Chegados  estes  perto  de  Burgos,  e verificando- 
se  que  dos  28  músicos  que  compunham  a banda 
do  regimento  u.°  ID*,  só  reatavam  4,  fôram  es- 
ses 4 mandados  para  Dax  afim  de  constituírem  o 
núcleo  d’uma  nova  banda  que  Neuparth  devia 
organisar;  cumprida  a sua  missão  voltou  com  os 
novos  subordinados  ao  regimento  a tempo  de  to- 
mar parte  no  ultimo  grande  desastre  que  as  ar- 
mas francezas  sofl'rcram  na  Peninsula,  a batalha 
de  Vittoria.  Neuparth  chegou  15  dias  autes  da 
batalha,  e n’ella  perdeu  pela  terceira  vez  tudo 
quanto  possuia  Continuou  acompanhando  o exer 
cito  francez  na  sua  constante  retirada  e repeti- 
das derrotas,  até  que  achando-se  em  Tolosa  de- 
pois da  paz,  e vendo-se  em  má  situação,  resolveu 
abandonar  os  vencidos  e acolher-se  aos  vencedo- 
res. Soube  que  a pequena  distancia  estava  o re- 
gimento portuguez  n."  4 de  infantaria,  onde  se 
precisava  d’um  mestre  de  musica  para  organisar 
a respectiva  banda,  e para  ali  so  dirigiu,  con 
tratando-se  promptamente,  em  9 de  maio  de  1814. 
Passados  5 dias  Neuparth  partiu  com  o seu  re- 
gimento para  Portugal,  entrando  em  Lisboa  a 12 
de  agosto  Pouco  depois  entrou  para  a orchestra 
da  Rua  dos  Condes,  da  qual  passou  para  a de  S. 
Carlos.  Sendo  nomeado  mestre  da  musica  que  de- 
via fazer  parte  da  comitiva  que  foi  a Leorne 
buscar  a archiduqueza  D.  Leopoldina  d'Austria, 
noiva  do  principe  I).  Pedro,  e acompanhal-a  ao 
Rio  de  Janeiro,  saiu  de  Lisboa  a bordo  da  nau 
D.  João  VI  a 2 de  julho  de  1817,  e chegou  ao 
Brazil  a 2 de  novembro  Fendo  agradado  muito 
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a banda  que  dirigia,  foi  convidado  a deixar-se 
ficar  com  os  seus  músicos,  constituindo  a Musica 
das  Beaes  Cavallariças,  como  então  se  denomi- 
nava a corporação  dos  antigos  menestreisda  cor- 
te. Ncuparth  acceitou  a proposta,  sendo  lhe  pas- 
sada a seguinte  portaria,  na  qual  se  vê  pela 
primeira  vez  o nome  de  Erdemann  trocado  pelo 
de  Eduardo,  que  depois  continuou  usando:  «El 
Rey  Nosso  Senhor  Faz  Mercê  a Eduardo  Neu- 
parth  de  o tomar  por  Musico  das  suas  Reaes  Ca- 
vallariças com  a qual  occupação  vencerá  o orde- 
nado de  duzentos  e sete  mil  trezentos  noventa  e 
seis  réis  por  anno,  com  que  o Escrivão  das  ditas 
Cavallariças  o lançará  em  Folha,  com  vencimen- 
to desde  vinte  e seis  de  novembro  do  corrente 
anno,  e gozará  dos  privilégios  e izençòes  que 
tem  e de  que  gozão  os  Músicos  das  referidas  Ca- 
vallariças, e isto  emquanto  o mesmo  Senhor  as- 
sim o houver  por  bem  e não  mandar  o contrario. 
Rio  de  Janeiro  em  dez  de  dezembro  de  mil  oi- 
tocentos e dezasfcte.  Conde  de  Paraty.»  No  Rio 
de  Janeiro  auferiu  Neuparth  bons  interesses, 
porque  tocava  nos  theatros  e nas  egrejas,  en- 
saiava diversas  bandas  militares,  e para  ellas 
compunha  musica.  N’esse  anno  de  1817  associou- 
se  com  Valentim  Ziegler,  musico  da  Real  Gama- 
ra, no  negocio  da  venda  de  instrumentos  e nr.u- 
sicas,  estabelecendo  um  armazém  no  Rocio  d’a- 
quella  cidade.  Em  18 IJ  Neuparth  casou  com 
uma  filha  do  seu  consocio.  Regressando  a Lis- 
boa em  1821  com  D.  João  VI,  continuou  com 
Valentim  Ziegler  o seu  negocio,  estabelecendo- 
se  em  1824  na  Rua  Nova  do  Carmo.  Tendo  en- 
viuvado pouco  tempo  depois,  passou  a segundas 
núpcias  com  D.  Margarida  Boehmler.  Desfez  en- 
tão a sociedade  que  tinha  com  Ziegler,  e estabe- 
leceu-se em  1828  n’uma  sobreloja  da  Rua  Nova 
do  Almada,  e em  junho  de  1854  mudou  o esta- 
belecimento para  o armazém  que  aiuda  exis- 
te na  mesma  rua,  dirigido  boje  por  seu  neto  o 
sr.  JuIio  Neuparth.  Tendo-se-lhe  aggravado  a 
doença,  que  sempre  soiíreu,  deixou  de  exercer  a 
arte  em  1859,  entregou  a direcção  do  estabele- 
cimento a seu  filho  Augusto  Neuparth,  e passou 
tranquillamente  o resto  da  vida.  Eduardo  Neu- 
parth foi  um  dos  fundadores  do  Montepio  Phi 
larmonico,  em  1'34. 

Neuparth  (Julio  Cândido).  Professor  de  har- 
monia no  Conservatorio  Real  de  Lisboa,  vogal 
do  Conselho  d’Arte  Musical.  N.  a 29  de  março  de 
1863,  sendo  filho  do  fallecido  professor  do  Con- 
servatorio Augusto  Neuparth,  e de  sua  mulher, 
D.  Emilia  Julia  Basto  Neuparth.  Matriculou-se 
no  Conservatorio,  e concluiu  o curso  de  violino 
em  1882,  saindo  mais  tarde,  em  1884,  depois  de 
ter  terminado  com  distineção  os  estudos  theori- 
cos,  desde  os  rudimentos  da  musica  até  á parte 
complementar d’esses  estudos  como  contraponto, 
fuga  e composição.  De  1879  a 1887  o sr.  Julio 
Neuparth  fez  parte,  como  primeiro  violino,  da 
orchestra  do  theatro  de  tí.  Carlos.  Durante  esse 
periodo  tocou  sob  a direcção  de  Dalman,  Kuon  e 
de  Marino  Mancinelli.  Foi  pouco  antes  de  re- 
nunciar o seu  logar  de  executante,  que  se  tocou 
em  S.  Carlos  a sua  Abertura  em  dó  maior,  tra- 
balho que  mereceu  os  maiores  elogios. do  pro- 
fessor Mancinelli.  Além  d’esta  Abertura,  mais 
tarde  dirigida  por  Steck  e Victor  Hussla,  com- 
poz  Julio  Neuparth  para  orchestra  as  seguintes 
peças:  Scherzo\  Minuetto  capricioso;  Rêverie;  VO- 


rientale,  suite  de  3 numeros;  e Paraphrase  sobre 
uma  canção  portugueza.  O sr.  Julio  Neuparth  es- 
creveu também  para  instrumentos  de  corda,  um 
quartetto  de  estylo  imitativo,  em  4 andamentos; 
para  violino  e piano,  Sérénade  exquise;  e Alia 
mazurka',  para  canto,  varias  melodias,  todas  com 
letra  portugueza.  Tem  instrumeutado  a musica 
de  diversas  operetas.  Foi  o sr.  Julio  Neuparth 
um  dos  professores  que  fundaram  o Instituto  mu 
sical,  que,  apezar  de  todos  os  esforços  empre- 
gados, não  chegou  a ter  longa  existência  A tdle 
se  devem  também  as  traducções  de  varias  obras 
didacticas,  como  tratados  de  harmonia  de  Bazin 
e Durand,e  o tratado  de  orchestração  de  Gevaert, 
no  que  prestou  bom  serviço  aos  nossos  artistas. 
De  1890  a 1898  tomou  a seu  cargo  a redacção 
principal  do  Amphion.  Em  1893  foi  convidado 
para  redigir  a secção  musical  do  Diário  de  No- 
ticias, e ali  se  tem  conservado.  Fez  parte  do 
jury  da  secção  musical  da  Exposição  Industrial 
de  1888,  e sendo  nomeado  professor  provisorio 
da  aula  de  harmonia  no  Conservatorio,  em  1895, 
passou  em  1898  a professor  efiectivo. 

Neurà.  Braço  de  rio  que  communica  com  os 
rios  de  Zuary  e Mandovy  a ü da  ilha  de  Gôa,  no 
distr.  do  mesmo  nome,  índia.  ||  Pov.  da  ilha  da 
Gôa  no  conc.  das  Ilhas,  distr.  e arceb.  de  Gôa, 
índia.  Tem  egreja. 

Nove.  Agua  congelada  naturalmente.  O em- 
prego da  neve  natural  para  fazer  bebidas  gela- 
das é mais  antigo  do  que  se  póde  suppôr.  Pare- 
ce que  os  arabes  usaram  bebidas  resfriadas  pela 
neve.  O emprego  do  gelo  artificial  é muito 
mais  moderno.  As  bebidas  geladas  e os  dôces 
também  denominados  gelados  datam  na  Europa 
do  meado  do  século  xvii,  julgando  se  de  origem 
italiana.  O sorvete  não  foi  primitivamente  um 
gelado,  mas  unicamente  um  xarope  de  fruetas 
muito  pastoso  que  se  desfazia  em  agua,  e se  be- 
bia como  as  limonadas  de  calda.  O nome  de  sor- 
vete é de  origem  turca,  segundo  uns  autores,  e 
provem  de  beber  aos  sorvos,  ou  pequenos  goles, 
segundo  outros.  As  bebidas  geladas,  dando  á 
bocea  uma  sensação  de  frescura,  muito  agrada- 
vel  durante  os  ardores  do  verão,  tiveram  desde 
que  appareceram  grande  voga.  U officio  de  ne- 
veiro  em  Portugal  data  dos  fins  do  século  xvii, 
pelo  menos.  Em  princípios  do  século  xviu  havia 
em  Lisboa  lojas  onde  se  fornecia  neve  ás  lojas 
de  bebidas  e a particulares,  entre  elles  ás  reaeí 
ucharias.  Cerca  de  1735  houve  varias  contendas 
entre  o fornecedor  da  Casa  Real  e o das  lojas, 
porque  disputavam  a neve  a fim  de  satisfazer 
j ás  suas  obrigações.  A fim  de  terminar  esta  con- 
tenda, e estando  prestes  a terminar  a arremata- 
ção feita  pelo  neveiro  da  cidade  no  triennio  de 
1732  a 1735,  pedia  o neveiro  das  reaes  ucharias. 
Marcos  Alvares  da  Costa,  p^ra  que  lhe  fôsse  con- 
cedido ser  também  o neveiro  fornecedor  da  cida- 
de. O senado  da  camara  de  Lisboa  Occidental 
consultou  favoravelmente  a el-rei,  mas  o sobera- 
no determinou  que  se  abrisse  concurso.  Ainda 
outras  peripécias  sobre  o consumo  da  neve  se 
déram,  conforme  se  vê  das  Consultas  e resolu- 
ções régias,  transcriptas  no  vol.  XII  dos  Ele- 
mentos para  a Historia  do  Municipio  de  Lisboa, 

] a pag.  485  e 497.  Parece  que  a neve  fornecida 
! era  tirada  de  reservatórios,  ou  poços,  feitos  em 
. logares  frigidos,  taes  como  nos  altos  de  serras 
i e outros  sitios  onde  ella  naturalmente  se  aceu- 
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inulassc.  0 transporte  fazia-se  vindo  os  pedaços 
de  neve  envolvidos  em  palha  e sendo  guardados 
eni  casas  subterrâneas.  Algumas  lojas  de  bebi- 
das tinham,  nos  últimos  tempos,  poços  seus,  d’on- 
de  se  abasteciam.  Assim  succedia  ao  botequim 
sito  debaixo  da  arcada  do  Terreiro  do  Paço,  cujo 
proprietário  tinha  na  chamada  serra  da  Neve, 
no  concelho  de  Alemquer,  uns  poços  seus.  Ainda 
hoje  aquelle  antigo  estabelecimento  se  denomi- 
na 0 Martiiiho  da  neve. 

Neve.  Casal  na  freg.  do  Espirito  Santo,  de 
Landal,  conc.  das  Caldas  da  Rainha,  distr.  de 
Leiria.  ||  Vasta  serrania  situada  ao  N do  distr. 
de  Mossamedes,  na  prov.  d’ Angola,  África  Occi- 
dental. Tem  cerca  de  120  k.  de  comprimento. 
Communica  a E com  a serra  de  Munda,  a O com 
a de  Chella,  em  direcção  proximamente  perpen- 
dicular a ambas,  e fecha  com  ellaa  pelo  lado  do 
N a vasta  zona  de  terreno  onde  se  estendem  as 
terras  da  Huilia  e Humpata.  Em  alguns  pontos 
das  suas  abas  o clima  assemelha-se  ao  de  Portu- 
gal. Dos  contrafortes,  principalmente  do  S,  nas- 
cem numerosos  rios  que  vâo  regar  as  terras  da 
Huilia  e Humpata. 

Neves  {Fr,  Antonio  das).  Religioso  da  ordem 
de  S.  Francisco  da  provincia  dos  Algarves.  N.  em 
Lisboa  e fal.  no  convento  de  Xabregas  em  16ül. 
Foi  guardião  dos  conventos  da  sua  ordem  em 
Serpa  e no  Torrão.  Escreveu:  Arte  do  liberal' jo- 
go do  Xadrez,  compilada  de  vários  autores  que 
sobre  ella  escreveram,  que  pude  alcançar,  Lisboa, 
1617.  Deixou  manuscripto:  Santo  Antonio  de 
Lisboa,  decimas  portuguezas,  etc.,  e outra  obra 
em  latim. 

Neves  (Antonio  Pinto  da  Fonseca).  Major  do 
estado  maior  de  artilharia,  governador  do  cas 
tello  de  S.  Jorge,  escriptor,  etc.  N.  no  Porto  em 
1784,  fal.  em  Lisboa  em  1836.  Tendo  seguido  a 
carreira  militar  era  segundo  tenente  de  artilha- 
ria, quaudo  em  maio  de  1817  foi  preso  como  cúm- 
plice na  conspiração  chamada  de  Gomes  Freire, 
e por  sentença  de  18  de  outubro  condemnado 
em  lO  annos  de  degredo  para  Moçambique,  e a 
confiscação  de  metade  dos  seus  bens.  Partindo 
para  o degredo,  ‘tanto  elle  como  o seu  compa- 
nheiro na  desgraça,  o architecto  Francisco  An- 
tonio de  Sousa,  conseguiram  que  ocommandantc 
da  embarcação  que  os  conduzia,  arribasse  ao  Rio 
de  Janeiro,  e ahi  lhes  foi  commutada  a pena  de 
degredo  na  de  servirem  na  divisão  expedicioná- 
ria cm  Montevidéu.  Entretanto,  as  cortes  reuni- 
das em  Lisboa  no  anno  de  1821,  decretaram  logo 
uma  amnistia  para  os  crimes  politicos,  e Fonse- 
ca Neves  pôde  voltar  a Portugal.  Em  1828,  pelas 
suas  idéas  liberaes,  soffreu  do  governo  absoluto 
muitos  trabalhos  e perseguições,  sendo  afinal 
preso  e encerrado  no  castello  de  S.  Jorge,  d’on- 
de  saiu  unicamente  no  dia  24  de  julho  de  1833. 
Tendo  chegado  ao  posto  de  major  de  artilharia, 
foi  nomeado  governador  do  referido  castello, logo 
depois  da  revolução  de  setembro  de  1836,  cujos 
principios  abraçara,  e no  exercido  d’esse  cargo 
falleceu  em  resultado  das  doenças  que  adquirira 
nas  prisões,  e dos  maus  tratos  que  soffrera.  Es- 
creveu: Obras  poéticas,  Lisboa,  1821;  n’este  vol. 
está  incluida  uma  Memória  histórica  e justificati- 
va sobre  a sentença  que  o condemnara  em  1817; 
Resposta  ao  artigo  a Lisboa»  inserto  na  Gaze- 
ta Universal  n.°  101,  Lisboa,  1822;  Dialogo  entre 
dois  corcundas,  Ribeiro  no  seu  Casil  e Gomes  no 
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seu  Ribeiro,  Lisboa,  1821 ; Resposta  ao  Manifesto 
que  o peceador  convertido  José  Agostinho  de  Ma- 
cedo fez  á Nação  Portugueza,  Lãsboa  1822;  Sur- 
ra no  P.  José  Agostinho  de  Macedo,  e no  seu  apo- 
logista C S.  D.  F.,  Lisboa,  1822;  O Santilão 
Xoé,  Lisboa,  183.Ô;  Juizo  sobre  as  sentenças  pro  e 
contra  a revolução  tentada  em  1817,  e sem  resul- 
tados, Lisboa,  1822. 

Neves  (Antonio  Rodrigues).  Capitão  movei  do 
presidio  de  .'\mbriz.  Escreveu;  Memória  da  expe- 
dição de  Cassange  commandada  pelo  major  gra- 
duado Francisco  de  Salles  em  1850,  Lisboa, 
1851. 

Neves  (Augusto  José  das).  Medico  pela  Escola 
Medico  Cirúrgica  de  Lisboa.  N.ein  Thomar  em 
1862,  sendo  filho  do  negociante  e proprietário 
n’aquella  cidade,  José  Augusto  das  Neves,  e de 
sua  mulher  D Emilia  Candida  Neves.  Em  1875, 
contando  apenas  13  annos  de  edade,  veiu  come- 
çar os  estudos,  como  alumno  interno,  no  Collegio 
Luso  Brazileiro,  de  Lisboa,  fazendo  exame  de 
instrneção  primaria  em  12  de  maio  d’esse  anno. 
Uito  dias  depois  falleceu  seu  pae,mas  continuou 
estudando  no  mesmo  collegio,  onde  concluiu  os 
preparatórios,  matriculando-se  depois  na  Escola 
Polytechnica,  fez  o respectivo  curso,  passando 
então  á Escola  Medico  Cirúrgica,  em  1881,  ter 
minando  o curto  em  1886.  Contava  então  24  an- 
nos de  edade.  A these  que  defendeu  foi  um  tra 
balho  scientifico  altamente  classificado,  com  o 
titulo  de  Contribuição  para  o estudo  da  hemo 
philia.  Terminado  o curso  abriu  coiisultorio  em 
Lisboa  no  bairro  Estephaiiia,  onde  muito  se  evi- 
denciou. Em  1882  foi  convidado  para  fazer  parte 
da  commissão  de  beneficeucia  da  freguezia  da 
Pena,  ao  que  annuiu,  prestando  bons  serviços 
á commissão,  da  qual  foi  secretario  até  á extin- 
cção  d’essas  corporações.  Durante  este  tempo 
procurou  sempre  soccorrer  os  indigentes,  facul- 
tando-lhes uma  consulta  diaria  gratuita.  Em  ju- 
lho de  188a  foi  nomeado  medico  naval  auxiliar 
para  prestar  serviços  no  hospital  de  marinha, 
cargo  que  exerceu  durante  tres  annos.  Em  ISiD, 
visitando  repetidas  vezes  a villa  de  Cintra,  fez 
parte  da  sociedade  que  emprehendeu  a empresa 
de  a dotar  com  um  edifício  para  mercado,  cuja 
falta  se  tornava  muito  seusivel,  sociedade  que 
elle  auxiliou  consideravelmente,  vendo  coroados 
os  seus  esforços,  com  a inauguração,  em  1 de 
junho  de  1891,  do  actual  mercado,  com  cuja  ge- 
rencia continuou.  Em  1895,  desejoso  de  alargar 
os  seus  conhecimentos  scientifícos,  emprehendeu 
uma  viagem,  na  companhia  do  seu  intimo  amigo 
e infatigável  viajante,  João  Jacinto  Fernandes. 
Essa  viagem  durou  alguns  mezes,  em  que  per- 
correu a Hespanha,  França,  Allemanha,  Bélgica 
e Hollanda,  visitando  os  hospitacs,  investigando 
as  descobertas  clinicas  do  dia,  consultando  aba- 
lisados  mestres,  especialraente  em  Bruxellas, 
Bordéos  e Paris.  O sr.  dr.  Augusto  José  das 
Neves  continua  exercendo  clinica  particular  e 
no  seu  consultorio. 

Neves  ( Cesar  Augusto  Pereira  das).  Professor 
de  musica.  N.  em  Lisboa  em  1813,  sendo  filho 
do  apreciado  gravador  Joaquim  Manuel  das  Ne- 
ves (V.  este  nome).  Estudou  harmonia  e contra- 
ponto com  o professor  Giovanni  Franchini,  e 
quando  seguia  o curso  de  instrumentação,  deu- 
se  ao  trabalho  de  estudar  praticamente  todos  os 
instrumentos  paia  conhecer  a technica  de  cada 
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um.  Em  1868  tomou  a direcção  artística  e habi- 
litou 0 pessoal  da  primeira  oflicina  typographica  I 
de  musica  moutada  uo  Perto  por  iniciativa  de 
seu  mestre  Giovanni  Franchini,  sendo  a fundi- 
ção do  typo  feita  sob  a sua  direcção,  assim  como 
a galvano-plastia,  etc.  No  proposito  de  colligir  | 
as  musicas  dos  cantos  populares  do  paiz,  em- 
prehendeu  uma  digressão  pelas  províncias  em 
busca  das  melodias  apenas  conserva  ias  na  tra- 
dição, conseguindo  reunir  graude  numero  d’el- 
las,  que  se  acham  publicadas  no  Cancioneiro  -1e 
musicas  populares  portuguezas,  curiosa  obra  pu- 
blicada por  elle  epelo  conhecido  jornalista  Gual- 
dim  de  Campos,  prefaciado  pelo  sr.  dr.  Theophi- 
lo  Braga.  César  das  Neves  é profeSsor  e dire- 
ctor  das  aulas  de  musica  sustentadas  pela  mesa 
administrativa  da  ordem  do  Carmo  do  Porto. 
Escreveu  um  Compendio  de  solfejo  e canto  coral, 
adoptado  nas  Escolas  Normaes,  e tem  publicado 
muitas  composições  coraes,  symphonias,  hymnos, 
etc.  Publicou  também  um  Florilégio  de  musica 
religiosa,  no  proposito  de  esclarecer  a interpre- 
tação do  canto  gregoriano  e polyphonico  dos 
differentes  estylos  sacros  approvados  pela  Egre- 
ja  para  os  actos  e cerimonias  liturgicas.  Escre- 
veu também  uma  opera  nacional,  que  em  1905 
se  conservava  inédita 

Neves  (Fr.  Damião  das).  Religioso  professo 
da  ordem  de  Christo  N.  em  Thomar;  ignoram  se 
as  datas  do  nascimento  e fallecimento.  Professou 
no  convento  de  '['homar  em  I de  janeiro  de 
1565.  Foi  doutor  em  Theologia  pela  Universida- 
de de  Coimbra,  examinador  das  tres  ordens  mi- 
litares, e D.  Prior  geral  da  ordem,  eleito  em 
1607.  Foi  0 primeiro  mestre  de  Philosophia  que 
a dictou  aos  seus  domésticos.  Escreveu:  Compen- 
dio da  regra  e definições  dos  cavalleiros  da  ordem 
de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo,  com  alguns  bre- 
ves pontificios  e privilégios  reaes,  etc.,  Lisboa, 
1607. 

Neves  (Diniz)  Medico  pela  Escola  Medico- 
Cirurgica  do  Porto.  N.  em  março  de  1869,  fal. 
em  Villa  Meã,  a 30  de  dezembro  de  1903.  Tendo 
concluído  com  distineção  o curso  de  medicina, 
foi  exercer  a clinica  em  Amarante,  e depois  em 
Odemíra  e no  Fuudão.  Aitrahido  pelo  jornalismo 
de  combate,  estabeleceu-se  por  fim  no  Porto,  on- 
de trabalhou  como  jornalista  republicano  nos 
jornaes  Rebate,  Debate  e O Norte,  até  que  uma 
dolorosa  enfermidade  o afastou  das  lides  da  im 
prensa.  O dr.  Diniz  Neves  era  também  poeta, 
e deixou  incompleto  um  romance  de  costumes 
alemtejanos. 

Neves  (Eduardo  Gonçalves).  Professor  de  de- 
senho na  Escola  Industrial  Rainha  D.  Leonor, 
das  Caldas  da  Rainha,  pintor,  etc.  N.  em  Coim- 
bra em  1869,  pouco  mais  ou  menos,  sendo  filho 
de  Autouio  José  Gonçalves  Neves,  pintor  em 
Coimbra,  que  falleceu  em  24  de  dezembro  de 
1902.  Dedicou  se  á pintura,  como  seu  pae,  mas 
algumas  contrariedades  o obrigaram  a deixar  o 
exercício  d’esta  arte,  para  se  entregar  ao  com- 
mercio,  carreira  para  que  não  tinha  vocação,  e 
por  isso  a abandonou  e assentou  praça  em  lan- 
ceiros  n.“  1,  frequentando  então  o curso  de  ius- 
trucção  secundaria.  A carreira  militar,  comtudo, 
ainda  não  satisfazia  os  seus  desejos,  porque  a 
arte  sempre  o attrahia.  Até  que,  não  podendo 
resistir,  o genio  do  artista  se  evidenciou.  Con- 
vidado a desenhar  no  gabinete  de  histologia  e 
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anatomia  pathologica  da  faculdade  de  Medicina 
na  Universidade  de  Coimbra,  cargo  que  exerceu 
por  alguns  aunos,  Gonçalves  Neves  manifestou 
a sua  grande  aptidão  e o grande  mérito  artísti- 
co. Apresentou  aguarellas  magnificas;  as  com- 
plicadas peças  do  corpo  humano  foram  represen- 
tadas com  o maior  rigor  de  fórma  e verdade  de 
colorido.  A maneira  como  se  houve  desenhando 
nos  projectos  de  reconstrucção  dos  hospitaes  e 
memórias  da  Universidade,  são  evidentes  provas 
da  sua  elevada  competência,  assim  como  os  at- 
testados,  que  lhe  passou  o dr.  A.  A.  da  Costa 
Simões,  então  administrador  d’aquelle  estabele- 
cimentoscieutifico.yuando  se  puzeram  a concurso 
as  cadeiras  de  desenho  industrial,  o sr.  Gonçal- 
ves Neves  concorreu  juntamente  com  outros  pro- 
fessores e obteve  plena  approvação.  Foi  depois 
nomeado  professor  nas  Caldas  da  Rainha,  na 
Escola  Rainha  D.  Leonor,  onde  se  tem  conser- 
vado. > 

Neves  (Emilia  das).  V.  Neves  e Sousa  (Emilia 
das). 

Neve.»  (Fr.  João  das).  Religioso  da  ordem  de 
S.  Francisco.  Era  natural  de  Lisboa,  sendo  fi- 
lho de  Antonio  Rodrigues  e de  Marianna  Nunes. 
Ainda  muito  novo  entrou  na  ordem  de  S.  Fran- 
cisco da  província  da  Arrabida,  e professou  no 
convento  de  Loures  a -i  de  agosto  de  1704,  onde 
foi  lente’de  Theologia  Moral  e de  Escriptura  Sa- 
grada. Esteve  em  vários  eonventos  como  guar- 
dião, e exerceu  também  o cargo  de  definidor  da 
província.  Traduziu  do  castelhano  emportuguez: 
Breve  exposição  dos  preceitos,  que  na  regra  dos 
frades  menores  obrigam  apeceado  mortal,  segundo 
a mente  dos  summos  pontinces  e de  S.  Boa  ventura, 
Lisboa,  1739. 

Neves  (João  Capistrano  de  Sousa).  Vice-al- 
miraute  reformado.  N.  em  Ijisboa  em  18  ■'1,  onde 
também  fal.  em  18  de  abril  de  1907.  Era  filho  de 
José  Joaquim  de  Sousa  Neves,  e de  sua  mulher 
D.  .daria  Rita  de  .-ousa  Neves.  Assentou  praça 
aos  16  arinos  de  edade,  como  aspiraute  de  ma- 
rinha, em  M de  outubro  de  18  G;  foi  promovido  a 
guarda-marinha  graduado  em  10  de  maio  de  1838, 
a effectivo  em  11  de  dezembro  de  1840,  a 2.®  te- 
nente em  19  de  setembro  de  1844,  a 1.®  tenente 
em  14  d'outubro  de  18.57,  a capitão-tenente  em 
2 4 dezembro  de  18  43,  a capitão  de  fragata  em 
10  de  abril  de  1872,  a capitão  de  mar  e guerra 
em  11  de  outubro  de  1877, a contra-almirante  em 
8 de  outubro  de  188.5,  reformando-se  na  patente 
de  vice-almirante  em  23  de  agosto  de  1888.  Ser- 
viu como  immediato  e official  de  guarnição  nos 
seguintes  navios:  fragatas  Duque,  de  Bragança, 
Diana,  Rainha,  D.  Maria  II;  escunas  Amélia  e 
Esperança',  brigue-escuna  Vouga;  charrua  Prin~ 
cipe  Real;  corvetas  8 de  julho,  D.  João,  Urania  e 
Sagres;  vapores  Infante  D.  Luiz,  Duque  de  Sal- 
danha e Mindello.  Commandou  as  escunas  Nym- 
pha.  Constituição,  Conde  de  Tojal  e Cabo  Verde; 
a fragata  D.  Maria  II;  vapor  Argus,  corveta  D. 
João  I,  a esquadrilha  fiscal  do  Algarve  e a esta- 
ção naval  de  Angola.  Desempenhou  as  seguintes 
commissões:  capitão  do  porto  de  Ponta  Delgada, 
chefe  dos  departamentos  marítimos  do  Norte  e 
Sul,  superintendente  do  arsenal  de  marinha,  etc. 
Sendo  commandante  da  fragata  D.  Maria  II, 
entrou  em  combate  contra  tres  vapores  da  junta 
revolucionaria  do  Porto  no  dia  23  de  maio  de 
1847,  na  barra  d’aquella  cidade.  Foi  louvado  pe- 
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los  serviços  prestados  na  estaçào  naval  da  costa 
Occidental  d’Africa  em  1854;  pelo  bom  serviço  e 
pela  forma  como  se  houve  no  vapor  Infante  D. 
Jjuiz,  acompanhando  o vapor  Mindello,  em  que 
conduzia  el  rei  D.  Pedro  V e seu  irmão  D Luiz 
aos  paizes  do  Norte  e no  seu  regresso  a Lisboa. 
O vice-almirante  João  Capistrano  de  Sousa  Ne- 
ves era  cavalleiro  das  ordens  de  Âviz,  de  Nossa 
Senhora  da  Conceição  e de  Lhristo,  official  e 
commendador  d'Aviz  e da  Corôa  de  Italia;  pos- 
suia  as  medalhas  de  prata  de  bons  serviços  e de 
comportamento  exemplar. 

Neves  (Joaquim  Antonio  das).  Bacharel  for- 
mado cm  Direito  pela  Universidade  de  Coimbra, 
etc.  N.  em  Tavira  a 22  d'abril  de  1821,  fal.  em 
22  d’agosto  de  188  ).  Era  filho  de  Joaquim  Anto- 
nio  das  Neves  e de  D.  Maria  Bella  de  Mendonça. 
Terminando  o estudo  dos  preparatórios,  matri- 
culou-se na  Universidade,  concluindo  a sua  for- 
matura a 17  de  junho  de  1851,  aos  21  annos  de 
edade.  Por  decreto  de  26  de  fevereiro  de  1856 
foi  despachado  administrador  do  concelho  de 
Odemira.  Em  26  d’agosto  d’aquelle  anno  casou 
n’essa  villa  com  D.  .Maria  Augusta  de  Mattos 
Andrade.  Por  decreto  de  4 de  abril  de’  1858  foi 
despachado  secretario  geral  do  governo  civil  de 
Beja,  servindo  pordifferentes  vezes  interinamen- 
te de  governador  civil.  Em  I8òl,  o governo,  pre 
sentindo  os  effeitos  da  triste  revolução  do  Mi- 
nho, que  então  se  deu,  e precisando  ter  n’aquel- 
la  proviucia  homens  prudentes  e sensatos,  que 
não  precipitassem  pela  leviandade  qualquer 
desfecho  funesto,  o nomeou  secretario  geral  do 
governo  civil  de  Villa  Real,  e quando  a revolu 
ção  rebentou,  si  rviu  de  goveruad  r civil  do 
mesmo  districto,  em  que  deu  provas  de  ser  bem 
merecida  a con:pleta  e plena  confiança  que  n’el' 
le  haviam  depositado.  Passada  a crise,  o gover- 
no quiz,  em  agradecimento  dos  serviços  pres- 
tados em  tão  criticas  e difiiceis  circumstancias,  e 
como  prova  do  alto  reconhecimento,  politico  ins- 
tou, para  que  elle  acceitasse  o logar  de  gover- 
nador civil  eífectivo  de  Villa  Real,  mas  Joaquim 
Antonio  das  Neves  que  via  bem  quanto  incons- 
tantes e falsas  são  as  situações  ofiiciaes  ezclusi 
mente  politicas,  preferiu  seguir  a magistratura, 
e 0 governo,  não  querendo  deixar  de  o recompen- 
sar, offereceu-lhe  a commenda  da  ordem  de  Chris- 
to,  que  elle  acceitou,  por  decreto  de  12  de  julho 
de  1862.  N’esta  mesma  data  foi  despachado  de- 
legado da  comarca  de  Udeinira,  onde  se  conser- 
vou até  1866,  tendo  a infelicidade,  pouco  tempo 
depois  de  estar  n'esta  villa,  de  perder  sua  mu- 
lher, mas  em  23  de  setembro  de  1866  contrahiu 
segundas  núpcias  com  D.  Rosa  .\ngelica  Biker 
Judice.  Por  decreto  de  27  d’este  mez  e anno  foi 
transferido  para  Loulé,  e seguidamente  para 
Auadia,  Figueira  da  Foz  e Leiria,  e por  ultimo 
Lisboa.  Foi  na  capital  que  Joaquim  Antonio  das 
Neves  teve  ensejo  de  fazer  valer  os  seus  gran- 
des dotes  forenses  e oratorios,  que  lho  accentua- 
ram  ainda  mais  os  seus  boas  créditos  o reputa 
ção  de  advogado  e de  orador  eloquente.  Um  foi 
o crime  do  cozinheiro  do  brigue  Tarujo,  que, 
com  uma  faca  de  cozinha,  matara  o capitão  e o 
piloto,  entrando  o navio  em  Lisboa  com  a tripu- 
lação refugiada  nas  vergas,  cheia  de  terror,  para 
se  livrar  d'aquellc  furioso  assassino.  \ sua  aceu- 
sação  n’este  celebre  julgamento  é uma  das  mais 
brilhantes  pagiuas  do  foro  portuguez.  O outro 
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crime,  não  menos  celebre,  foi  o assassinio  de 
Pio  dos  Santos  n’uma  taberna  do  Alto  do  Pina, 
perpetrado  pelos  filhos  do  visconde  de  Villa  No- 
va de  Souto  d'El  Rei,  ajudados  por  um  cabo  d’ar- 
tilharia  n.°  3.  N'este  processo  infiuenciaram  as 
mais  poderosas  e valiosas  protecções  da  nobreza 
de  Portugal.  A defeza  habilmente  sustentada 
manteve-se  brilhantemcnte,  porém  Joaquim  An- 
tonio das  Neves,  indignado  e cheio  de  amor  da 
justiça  e da  independencia  juridica,  trovejou  a 
sua  cólera  e o desejo  de  se  respeitar  a lei,  n'um 
discurso  de  tal  fórma  justo,  imparcial  e grandio- 
so, que  os  nobres  criminosos  soffreram  a pena  de 
degredo.  U governo  avaliou  então  os  seus  eleva- 
dos merecimentos,  e mandou  o louvar  pela  fórma 
distincta  como  se  houvera  ii'estas  duas  causas. 
Pouco  tempo  depois  foi  nomeado  juiz  da  comar- 
ca de  Aldeia  Gallega,  e promovido  á 2.*  classe 
para  Cintra  em  23  de  novembro  de  1876.  Em  li 
de  outubro  de  1879  foi  eleito  deputado  por  Ode- 
mira, e por  sua  influencia  se  conseguiu  que  o go- 
verno fornecesse  fundos  suíficientes,  cujo  total 
ascendeu  a 22:0X)íiX)0  réis,  para  se  levar  a effei- 
to  a construcção  do  caes  de  Peguilho,  melhora- 
mento, que  era  desde  ha  muito  desejado.  Os  ode- 
mirenses  ficaram  tão  reconhecidos  que  nas  le- 
gislaturas seguintes  não  quizeram  outro  repre 
seutante  nas  cortes.  Em  1881  foi  despachado  juiz 
do  2.®  districto  criminal  do  Porto,  sendo  trans- 
ferido para  a 1.*  vara  de  Lisboa,  em  1882,  cargo 
que  exerceu  até  fallecer. 

Neves  (Joaquim  Germano  de  Sonsa).  Typogra- 
pho  e editor.  N.  em  Lisboa  a 13  de  maio  de 
1820,  onde  também  falleceu  a 22  de  novembro  de 
1881.  Era  filho  d’um  modesto  barbeiro.  Entrou 
como  aprendiz  na  typographia  de  Antonio  José 
da  Rocha,  na  rua  da  Vinha,  em  janeiro  de  1835, 
onde  se  conservou  até  1839,  anno  em  que  entrou 
para  a luprensa  Nacional,  já  como  typographo, 
e ali  trabalhou  até  fim  de  julho  de  1841,  gran- 
geando  sempre  a estima  de  todos,  pelo  seu  ca- 
racter franco,  serviçal  e obsequioso.  Deixou  a 
Imprensa  Nacional  por  ser  convidado  a dirigir 
a typographia  do  Estandarte,  do  que  era  pro- 
prietário 0 ministro  de  estado  honorário  José 
B írnardo  da  Silva  Cabral,  depois  conde  de  Ca- 
bral, e esto  por  tal  fórma  se  captivou  da  acti- 
vidade,  amor  pelo  trabalho,  e honradíssimo  ca- 
racter de  Sousa  Neves,  que,  depois  de  o incitar 
frequentes  vezes  a estabelecer  se,  elle  proprio 
lhe  facilitou  meios  para  isso,  passando-lhe  por 
um  contrato  favoravel  a sua  própria  typogra- 
phia, Sousa  Neves  estabeleceu-se  em  184  4,  pou- 
co mais  ou  menos, primeiramente  na  travessado 
Santa  Catharina,  depois  na  rua  do  Caldeira,  e 
por  fim  na  rua  d’Atalaia,  onde  se  conservou  até 
fallecer.  Diz  um  dos  seus  biographos:  «Na  ty- 
pographia de  Sousa  Neves  conservaram-se  sem- 
pre as  antigas  tradições  da  industria  honrada. 
Esmerava  80  em  fazer  o serviço  com  uma  pon- 
tualidade exemplar,  em  preferir  sempre  os  anti- 
gos freguezes,  embora  isso  lhe  custasse  ás  vo- 
zc.s  sérios  sacrificios.  Muitas  vezes  também  foi 
o seu  coração  generoso,  foi  a sua  boa  fé  que  lho 
impoz  sacrificios  penosissimos.  Sousa  Neves  foi 
muitas  vezes  arrastado  em  catastrophes  a que 
devia  conservar-se  estranho,  e a sua  boa  fé  illu- 
dida  fazia  com  que  em  poucos  dias  perdesse  o 
frueto  do  lougos  aunos  de  trabalho  e de  econo- 
mia severa.  E nunca  se  emendou  d’cste  generoso 
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defeito  Aflfectava  rudeza,  defendia  sc  com  appa-  r 
rente  energia,  mas  umas  lagrimas  choradas  a ' 
proposito  desfaziam  toda  a sua  resolução,  e lã  I 
ia  elle  cair  de  novo  no  laço  que  lhe  armavam.»  1 
Sousa  Neves  sra  um  devotado  amigo  da  asso- 
ciação; bem  0 provou,  entregando-se  com  toda  a 
energia  ao  desenvolvimento  das  associações  que 
tinham  por  fim  proteger  e desenvolver  o traba- 
lho e fazer  bem.  A maçonaria  ua  sua  evolução 
moderna,  que  a transformou  sobretudo  n’uma 
associação  fraternal,  captivou-o.  Além  da  .Maço- 
naria e da  Associação  Typographica,  foi  socio 
da  Sociedade  dos  ■^rtistas  Lisbonense,  do  Mon- 
tepio Pelicano,  do  Centro  Promotor  dos  melho- 
ramentos das-classes  laboriosas,  e de  outras  as 
sociaçòes,  onde  exerceu  diversos  cargos  e em 
que  prestou  bons  serviços.  Foi  também  socio 
das  empresas:  Companhia  Edificadora  e Caixa 
dos  Empréstimos  Lisbonense,  e em  todas  as  as 
sociaçòes  em  que  entrava,  era  um  dos  mais  ar- 
dentes campeões  das  assembléas  geraes.  Sem  ser 
erudito,  era  um  homem  illustrado  e tinha  priuci- 
palmeute  o dom  de  palavra,  falando  com  enthu- 
siasmo,  com  fluência,  argumentando  bem,  não 
se  deixando  levar  facilmente  de  vencida  pelos 
mais  energicos  campeões.  Poroccasião  do  falle- 
cimento  de  Sousa  Neves,  o dr.  Cunha  Belem,  n’u- 
ma  pequena  biographia  que  escreveu,  no  Bole- 
tim Official  do  Grande  Oriente  Lusitano,  dizia, 
louvando  a sua  generosidade,  lealdade  e nobreza 
de  caracter:  «N’uma  crise  de  trabalho,  Sousa 
Neves,  que  não  quiz  nunca  despedir  ou  deixar 
sem  pão  os  officiaes,  e bastantes  eram  elles, 
que  0 acompanhavam  desde  a fundação  do  seu 
estabelecimento,  acceitou  o encargo  de  imprimir 
um  jornal  de  energica  opposição  ao  governo 
d’esse  tempo;  e n’esse  acto  ia  envolta  a virtude 
da  coufraternidade  para  os  seus  companheiros 
de  trabalho,  ia  também  a de  auxiliar  um  escri- 
ptor  que,  n’es8a  oceasião  se  achava  em  circums- 
tancias  difficeis,  e que  tirava  lucros  da  publica- 
ção do  jornal,  Sousa  Neves,  que  não  calculava  1 
muito  para  fazer  o bem,  esqucceu-se  de  fazer  I 
cumprir  não  sabemos  que  formalidade  de  habili  j 
taçào  do  jornal,  e como  este  incommodasse  for- 
temente 0 governo,  foi  contra  elle  intentada  a 
acção  judicial,  na  esperança  de  se  poder  punir  o 
autor  dos  artigos  incriminados  e que  muita  gen- 
te suspeitava  quem  fòsse.  Ora  Sousa  Neves,  se 
tinha  alguma  sympathia  mais  accciituada  por 
qualquer  dos  partidos  militantes,  e d’isso  lhe 
deu  provas  depois,  era  exactamente  por  aquelle 
que  ia  perseguir  o jornal,  que  o ia  arrastar  aos 
tribunaes,  não  para  o punir,  mas  para  o forçar  a 
declarar  o nome  do  autor  dos  artigos.  Fizeram- 
se-lhe  propostas,  tentaram  persuadil  o de  toda  a 
maneira;  mas  o seu  animo  foi  infiexivel,  e o se- 
gredo morreria  com  elle,  se  o proprio  interessa- 
do,passado  0 perigo,  não  fôsse  o primeiro  a pres- 
tar homenagem  á lealdade  d’aquclle  caracter  he- 
roico. Sousa  Neves,  com  grande  sacrificio  dos 
seus  interesses,  deixando  o seu  estabelecimento 
abandonado,  os  seus  negocios  sem  piloto,  a sua 
estremecida  familia  sem  conforto,  soffreu,  sere- 
no e resignado  a pena  de  dois  mezes  de  prisão, 
de  que  uma  só  palavra  o podia  livrar;  e todo  o 
seu  sobresalto  ao  ouvir  a sentença  e o seu  unico 
pedido  ao  ir  para  a cadeia,  era  por  seu  pae  no- 
nagenário, era  a sua  querida  esposa,  a quem 
aquella  cruel  noticia  deveria  commover  profun- 


damente. Também,  aquelles  dois  mezes  em  que 
esteve  encarcerado,  fôram  dois  mezes  de  apo- 
tbeose.  Nunca  os  amigos  o abandonaram,  nunca 
0 bom  velhinho  deixou  de  ir  jantar  com  elle,  af- 
frontando  a distancia,  enorme  para  a sua  edade, 
e os  rigores  da  estação,  nunca  a sua  dedicada 
esposa  deixou  de  o acompanhar  por  tanto  tempo 
quando  permittiano  os  regulamentos  da  cadeia  » 
O jornal,  a que  se  allude,  era  a Lanterna,  que  se 
publicava  anonymo,  de  186S  a 1873.  Sousa  Ne- 
ves foi  um  dos  fundadores  do  Diário  Illustrado, 
em  junho  de  1872,  que  no  seu  principio  se  impri- 
miu na  sua  typographia,  adquirindo  depois  ty- 
pographia  própria.  Mais  tarde,  Pedro  Correia  da 
Silva,  jornalista  o editor,  também  um  dos  soeios 
fundadores  do  Diário  Illustrado,  tornou  -se  o seu 
unico  proprietário. Em  1880  Sousa  Neves  eomprou 
a propriedade  do  Diccionario  Popular,qu&  era 
dirigido  por  Pinheiro  Chagas,  a qual  pertencia 
também  ao  referido  Pedro  Correia,  continuando 
a publicação  com  o mesmo  director.  Estava  o 
Diccionario  a terminar  o 7.®  volume,  quando 
Sousa  Neves  eomprou  a propriedade,  mas  não 
chegou  a vêr  o fim  da  publicação,  porque  falle- 
eeu,  quando’  estava  a eoncluir  o 9 ® volume.  Na 
typographia  de  Sousa  Neves  imprimiram-se  os 
seguintes  jornaes:  A Patria,  1851  1852;  Hei  e 
Ordem,  1857;  Diário  Commercial,  1863;  .4  Liber- 
dade, 1861;  A Gazeta  do  Povo,  que  principiou  a 
14  de  outubro  de  1869;  Diário  Illustrado,  1 de 
junho  de  1872;  A Discussão,  em  1873  ou  1874 
Entre  os  periodieos  semanaes  politicos,  littera- 
rios  e scientificos,  figuram  os  seguintes:  Jornal 
da  Sociedade  Pharmaceutica  Lusitana,  Hevista 
dos  espectáculos.  Correio -medico,  A Lanterna, 
Crença  religiosa.  Boletim  geral  de  instrucção  pu- 
blica, O Democrito,  A Vespa,  O Pennacho,  He- 
vista dos  tabelliães,  Hevista  agronômica,  O De- 
fensor do  trabalho,  O Sol,  A Era  nova,  A Expres- 
são da  verdade,  A Plateia,  O Japonez,  O Hecreio, 
O operário,  O Menestrel,  O Ferrão,  A Semana 
Theatral,  O Jornal  do  Exercito,  Annaes  da  mari- 
nha e ultramar,  O Boletim  Official  do  Grande 
Oriente  Lusitano  Unido,  O Zoophilo,  O Cri-cri, 
Boletim  do  clero  e do  professorado,  O Correio  ul- 
tramarino, Archivo  Ophlalrnotherapico,  Boletim 
hebdomadário  de  estatística  demographica  medica, 
de  pelouro  do  hygiene  munieipal,  etc.  Entre  as 
numerosas  obras  que  editou,  eontam-se  as  se- 
guintes: Diccionario  de  Moraes,  7.*  edição;  Dic- 
cionario encyclopedico,  Diccionario  pnrtuguez  hes- 
panhol,  do  Canto  Valdez;  Diccionario  latino, 
de  Manuel  Bernardos  Branco;  A Historia  Uni- 
versal, de  César  Cantu,  em  187J,  reformada,  ae- 
erescentada  e ampliada  por  Antonio  Ennes;  A 
Historia  Universal,  de  Cantu,  edição  de  Fran- 
cisco Arthur  da  Silva,  1875;  Portugal  e os  estran- 
geiros, de  Manuel  Bernardes  Branco,  em  18/8; 
Livraria  popular,  A Biblia  sagrada,  O Novo 
testamento.  Ensaios  práticos  de  littçratura  portu- 
^Meza,de  José  Silvestre  Ribeiro, ‘Os  j:>aes  de  familia, 
do  mesmo  autor;  Taboada  util  e interessante,  de 
Luiz  Gonçalves  Coutinho,  32.*  edição.  Obras  de 
Paulo  de  Kock;  O Hamalhete  do  Christão;  A mu- 
lher do  carrasco  e O Incendiário  da  patriarchal, 
de  Leite  Bastos;  Memórias  do  actor  Isidoro;  Al- 
manach  do  povo,  que  Sousa  Neves  tomou,  mclho- 
raudo-o,  ao  fallecido  editor  Desiderio  .Marques 
Leão;  este  livrinho  em  1884,  estava  no  26.®  an- 
no  de  publicação,  e ainda  continua. 
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Neves  {Joaquim  Manuel  das).  Gravador.  Era 
natural  de  Vagoa,  e fal.  no  Brazil  em  1852,  sen- 
do filho  do  medico-cirurgião  Manuel  José  das  Ne 
ves.  F'oi  para  Coimbra,  por  mandado  de  seu  pae 
para  seguir  o curso  de  Medicina,  mas  fecbando- 
se  a Universidade  por  causa  dos  acontecimentos 
poliiicos  que  então  agitavam  o paiz,  foi  para  a 
fabrica  da  Vista  Alegre,  onde  aprendeu  dese- 
nho, e relacionando-se  com  um  francez,  quo  fôra 
contratado  para  gravar  em  vidro  ao  torno,  arte 
a que  então  se  chamava  florista,  com  elle  apren- 
deu esse  processo.  Tendo  fallecido  seus  paes  vi- 
ctimados  pela  cholera  morbus,  alistou-se  na 
guarda  nacional.  Terminadas  as  luctas  civis  es- 
tabeleceu no  Porto  uma  aula  de  desenho,  dedi- 
cando-se então  á gravura  em  vidro,  em  metaes  e 
em  pedras  preciosas,  executando  tr.ibalhos  muito 
perfeitos  n’esta  especialidade.  Foi  o primeiro 
que  em  Portugal  gravou  em  pedras  finas,  e abriu 
brazòes  e mouogrammas  em  anneis  e sinetes.  Es- 
tes trabalhos  eram  executados  em  França  por 
não  haver  entre  nós  quem  os  executasse.  Dos  i 
seus  trabalhos  em  cobre  merece  menção  a gra-  1 
vura  representando  a serra  do  Pilar  e a antiga 
ponte  pênsil  fl849J,  de  que  ha  ainda  alguns  | 
exemplares  perfeitos.  A chapa  foi  depois  retoca- 
da por  quem  pouco  sabia  do  assumpto,  perdendo  | 
bastante  do  seu  valor  artistico.  Dos  seus  traba 
lhos  em  vidro  é digno  de  menção  um  copo  iio 
qual  se  vê  gravado  um  episodio  do  desembar 
que  de  D.  Pedro  IV  no  .Mindello.  Este  apreciá- 
vel objecto  d'arte  pertence  hoje  ao  sr.  Antonio 
Moreira  Cabral,  residente  no  Porto. 

Neves  (José  Aceursio  das).  Cavalleiro  das  or- 
dens de  Christo  de  Nossa  Senhora  da  Conceição; 
bacharel  formado  em  Leis  pela  Universidade  de 
Coimbra;  escripter,  etc.  N.  no  logar  de  Cavallei- 
ros,  perto  da  antiga  villa  de  Fajão,  no  distr.  de 
Coimbra,  a 11  de  dezembro  de  ITGfi,  fal.  no  lo- 
gar de  Sarzedo,  do  concelho  d’Arganil,  em  6 de 
maio  de  1834.  Era  filho  de  Antonio  das  Neves 
Seeco  e de  1).  Josepha  Gomes  da  Conceição.  Ten- 
do concluido  com  aproveitamento  e distineção  o 
curso  de  direito  na  Universidade  de  Coimbra  fez 
a sua  leitura  no  Desembargo  do  Paço  em  179.5, 
e foi  despachado  juiz  de  fóra  da  cidade  de  An- 
gra, na  ilha  Terceira,  onde  depois  de  acabado 
o tempo  d’essa  commissão  passou  a exercer  o 
cargo  de  corregedor  Nos  Açores  permaneceu  até 
fins  de  1807,  em  que  regressou  ao  continente,  e 
sobrevindo  a invasão  frauceza,  foi  viver  algutn 
tempo  no  logar  de  Sarzedo  do  concelho  de  Arga- 
nil,  onde  possuia  os  bens  que  havia  herdado  de 
seus  paes.  Escreveu  então,  emquanto  esteve  em 
Lisboa,  vários  opusculos  políticos,  que  publicou, 
ãeêrca  da  entrada  dos  francezes,  commandados 
pelo  general  Junot.  Em  1810  recebeu  a nomea- 
ção de  deputado  da  Real  Junta  do  Commercio, 
agricultura,  fabricas  e navegações,  deputado  da 
junta  de  liquidação  dos  fundos  da  extincta  com- 
panhia do  Pará  e Maranhão,  deputado  da  dire- 
cção da  Real  Fabrica  das  Sedas  e obras  das 
Aguas  Livres;  foi  secretario  do  mesmo  tribunal 
da  Junta  do  Commercio,  continuando  no  logar  de 
deputado,  por  decreto  de  15  de  junho  do  mesmo 
auno,  sendo  ao  mesmo  tempo  promovido  a des 
embargadorda  Itelaçào  do  Porto.  Sendo  contra- 
rio ás  idéas  proclamadas  pela  revolução  de  182<>, 
foi  demittido  em  14  de  maio  de  1821  dos  logares 
de  deputado  da  Real  Fabrica  das  Sedas  c obras 
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das  Aguas  Livres,  assim  como  de  secretario  da 
Junta  do  Commercio,  ficando  sómente  com  o car- 
go de  deputado  da  mesma  Junta.  Em  1822  foi  elei- 
to deputado  ás  cortes  ordinárias,  onde  se  tornou 
notável  pelo  calor  com  que  advogou  a causa  da 
rainha  D.  Carlota  Joaquina,  sustentando  nãp 
, ser-lhe  applicavel  a lei  que  mandava  sair  do 
I reiuo  todos  os  funccionarios  públicos  e mais  pes- 
I soas  que  recusassem  prestar  juramento  á cous 
j tituição,  e n’essa  epoca  publicou  um  volume  com 
I 0 titulo  de  Cartas  de  um  portuguez  a seusconci- 
I dadãos.  Mudando  a fórmado  governo  em  18:!3, 
foi  reintegrado,  em  junho  d’esse  anno,  em  todos 
os  seus  empregos,  mas  em  consequência  dos  acon- 
I tecimentos  de  30  d’abril  de  1824,  a revolta  da 
Abrilada,  esteve  preso  no  Limoeiro  durante  3 
mezes  e depois  de  solto  foi  mandado  sair  da  ca- 
pital. Em  1828  foi  eleito  procurador  á assem- 
bléa  denominada  dos  Tres  Estados,  na  qual  se 
mostrou,  como  sempre,  um  zeloso  partidário  de 
D.  Miguel,  sendo  elle  quem  fez  o discurso  de 
resposta  ao  da  proposição  por  parte  da  coroa,  e 
no  exercicio  dos  seus  antigos  cargos  permaneceu 
em  Lisboa  até  á primavera  de  1833.  Retirando- 
se  então  da  capital,  que  fôra  assaltada  pela  ter- 
rivel  epidemia  da  cbolera-morbus,  passou  al- 
gum tempo  nas  Caldas  da  Ka<nha,  redigiu  o Bo- 
letim do  exercito  de  D.  Miguel,  e recolhendo  se 
á sua  casa  de  Sarzedo,  falleceu  miseravelmente 
aos  seis  dias  do  mez  de  maio  de  18-J4,  d’um 
palheiro,  em  que  muitas  vezes  se  refugia- 
va, com  receio  da  perseguição,  que  na  provincia 
na  Beira  foi  violeotissima  desde  1834  até  1839, 
contra  os  que  se  haviam  mostrado  aíFectos  ao 
partido  absoluto.  O jornal  a .^açâo  n.®  399,  de 
janeiro  de  18l9  publicou  a biographia  do  dr.  Jo- 
sé Aceursio  das  Neves,  escripta  pelo  dr.  Rodri- 
gues de  Gusmão.  Bibliographia:  Ao  i7i.“®  e ex.“® 
sr.  IjUÍz  de  Vasconcellns,  etc;,  em  signal  de  grati- 
dão, Lisboa,  1791;  Manifesto  da  Razão  contra  as 
usurpações  francezas,  Lisboa,  1808,  tendo  outra 
edição,  em  1809,  no  Rio  de  Janeiro;  A salvação 
da  patria,  proclamação  aos  portuguezes,  Lisboa, 
18Ü9;  também  se  reimprimiu  uo  Rio  de  Janeiro; 
A voz  do  patriotismo  na  restauração  de  Portuga! 
e Hespanha,  Lisboa,  1808;  Reflexões  sobre  a in- 
vasão dos  francezes  em  Portugal,  1.*  e 2.*  parte, 
Lisboa,  1809;  n’este  mesmo  anno  se  reimprimi- 
ram no  Rio  de  Janeiro;  Observações  sobre  os  re- 
centes acontecimentos  das  provindas  de  Entre 
Douro  e Minho,  e Traz-os  Montes,  Lisboa,  1809; 
também  se  reimprimiram  n'este  anuo  no  Rio  de 
Janeiro;  Discurso  sobre  os  principaes  successos  dc 
campanha  do  Douro,  Lisboa,  1809;  O desperta- 
dor dos  soberanos  e dos  povos,  offereddo  á huma- 
nidade, Lisboa,  1808;  reimpresso  no  Rio  de  Ja- 
neiro, em  1809;  Post-scriptum  ao  « Despertador 
dos  soberanos  e dos  povos»,  Lisboa,  1809;  também 
reimpressa  n'este  auno  no  Rio  de  Janeiro;  A ge- 
nerosidade de  Jorge  III e a ambição  de  Bonaparle, 
Lisboa,  180.);  também  reimpresso  no  Rio  de  Ja- 
neiro; Paraphrase  do  capitulo  XIV  do  livro  de 
Isaias,  Lisboa,  1809;  Tres  peças  patrióticas:  1.* 
Proclamação  aos  habitantes  da  peninsula  hespa- 
nhola;  2.*  O grande  Gustavo;  .1.*  O Marquez  de 
la  Romana,  ou  a retirada  dos  dez  mil  hespanhoes, 
Lisboa,  1809;  reimprimiram  se  no  Rio  de  Janei- 
ro; Elogio  fúnebre  do  marquez  de  la  Romana  D. 
Pedro  Caro  de  Sureda,  recitado  na  Academia 
Real  das  Sciencias  de  Liboa,  1811;  Historia  ge- 
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ral  da  invasão  dos  francezes  em  Portugal,  e da 
restauração  d'este  reino,  Lisboa,  tomos  le  II, 
1310;  tomos  III,  IV  e V',  1811;  Variedades  sobre 
objectos  relativos  ás  artes,  commercio  e manufa- 
cturas, Lisboa,  1814  e 1817,  2 tomos;  Manifesto 
em  que  se  expõe  e analysa  os  procedimentos  contra 
elle  praticados  pelos  ex-regentes  do  reino,  e seus 
fundamentos,  Lisboa,  1 21;  teve  outra  edição 
em  1822;  Memória  sobre  os  meios  de  melhorar  a 
industria  portugueza,  considerada  nos  seus  dife- 
rentes ramos,  Lisboa,  1820;  Cartas  de  um  portu- 
guez  a seus  concidadãos,  Lisboa,  1822;  dividem-se 
em  varias  partes;  1.*  Matéria  e motivos  da  pre- 
sente obra;  2 * Sobre  um  papel  de  Manuel  Antonio 
Velle:;  Caldeira,  publicado  no  Diário  do  Governo 
n.®  Í3J;  3 * O despotismo  e a anarchia,  etc.,  con- 
tém ao  todo  37  cartas;  as  primeiras  8 impressas 
em  1822, ’e  as  seguintes,  já  depois  da  queda  da 
constituição  em  1823;  Entretimentos  cosmologi- 
cos,  geographicos  e históricas,  tomo  I,  Lisboa, 1823; 
não  consta  que  se  publicasse  mais  algum;  Noções 
históricas,  econômicas  e administrativas  sobre  a 
producção  e manufactura  das  sedas  em  Portugal, 
e particularmente  sobre  a Real  Fabrica  do  subúr- 
bio do  Rato,  e suas  annexas,  Lisboa,  l'^27;  Consi- 
derações politicas  e econômicas  sobre  os  descobri- 
mentos, e possessões  dos  portuguezes  na  A frica  e 
na  Asia,  Lisboa,  1330;  Petição  documentada  e di- 
rigida a el-rei  nosso  senhor,  Lisboa,  1823;  Re- 
querimento apresentado  ao  Soberano  Congresso  a 
27  de  março  de  1822,  Lisboa,  1822;  Resposta  á 
nota  de  Manuel  Vellez  Caldeira,  publicada  no 
Diário  do  Governo  n.®  104,  Lisboa,  1822;  Ex- 
trar.to  das  perguntas  feitas  ao  desembargador  Jo- 
sé Accursio  das  Neves  em  26  e i8  de  maio  de  1824, 
e das  suas  respostas,  passadas  a escripto  pelo  in- 
terrogado, etc.,  Lisboa,  1828.  Alguns  lhe  attri- 
buem  a coordenação  e redacção  do  seguinte: 
Assento  dos  Tres  Estados  do  Reino  juntos  em  cor- 
tes na  cidade  de  Lisboa,  feito  em  11  de  pdho  de 
1828  (pelo  qualo  sr,  D.  Miguel  foi  declarado  rei)\ 
impresso  sem  designação  do  anuo  uem  do  '.o- 
gar. 

Neves  (José  Joaquim  de  Sousa).  Vice-almi- 
raute  reformado.  N.  em  Lisboa  a 14  de  dezem- 
bro de  1818,  fal.  em  Portimão,  no  fim  de  janei- 
ro de  lbu4.  Era  filho  José  Joaquim  de  Sousa 
Neves,  otBcial  de  infantaria  reformado.  Com- 
pletou 0 curso  de  Mathematica  na  Real  Aca- 
demia de  Marinha  em  1835,  dando  sempre  as 
maiores  provas  de  intciligencia  e de  appiica- 
ção,  obtendo  prêmio  no  primeiro  anno.  £m  29 
de  setembro  do  mesmo  anno  assentou  praça  em 
aopiiante  a guarda  marinha,  embarcando  para 
efifeito  de  tirocinio,  na  cor  reta  de  véla  Elisa, 
que  teve  ordem  de  ir  cruzar  para  os  mares  da 
Madeira.  A corveta  foi  assaltada  por  uma  violen- 
ta tempestade,  que  a obrigou  a correr  até  Bis- 
caia, vendo  se  em  serio  risco  a sua  tripulação 
Sousa  Neves  passou  depois  para  a fragata  Du- 
que de  Saldanha,  onde  continuou  o tirocinio  nos 
portos  de  Inglaterra,  embarcando  em  seguida  no 
brigue  Audaz,  que  foi  para  a Madeira,  e no  qual 
se  conservou  até  3 de  maio  de  1837,  em  que  foi 
nomeado  guarda  marinha,  seguindo  então  para 
Angola,  onde  prestou  relevantes  serviços,  em 
prernio  dos  quaes  lhe  foi  conferido  o commando 
da  escuna  Flora,  bem  como  a direcção  dos  tra- 
balhos para  querenar  o Audaz.  Em  1840  regres- 
sou a Lisboa,  depois  d’uma  tormentosa  viagem, 


em  que  adoeceu  toda  a tripulação  da  escuna,  fi- 
cando elle  completamente  só  a desempenhar  os 
serviços  do  navio.  Chegando  á capital  foi,  em 
companhia  dos  guardas  marinhas,  completar  os 
estudos  theoricos  da  arma,  e depois  de  concluir 
0 curso,  embarcou  a bordo  das  escunas  Liberal  e 
Esperança,  que  fôram  cruzar  nas  costas  de  Por- 
tugal, Açores,  Canarias  e Cabo  Verde.  Em  11  de 
dezembro  de  1810  foi  p'omovido  por  distineção, 
a segando  tenente  graduado  e official  do  estado 
maior  da  companhia  de  guardas-marinhas,  dis- 
tincçôes  conferidas  aos  guardas  marinhas  que 
mais  provas  déssem  da  sua  aptidão  para  a vida 
maritima  Em  janeiro  de  1842  foi  promovido  a te- 
nente etfectivo,  embarcando  na  escuna  Amélia, 
que  foi  cruzar  nos  Açores,  seguindo  depois  para 
Augola.  A 14  de  dezembro  do  mesmo  anno  per- 
deu se  0 navio  n’umas  rochas  ao  sul  de  Mossame- 
des,  dando  n’essa  oceasião  Sousa  Neves  provas 
brilhantes  do  maior  sangue  frio  e coragem,  man- 
tendo a hordo  a ordem,  sempre  alterada  em  taes 
conjecturas,  e dirigindo  acertadamente  a salva- 
ção da  tripulação  e dos  passageiros  que  a escuna 
trazia  para  Lisboa  Continuou  ao  serviço  a bor- 
do da  corveta  Nimpha,  do  cominando  do  tenente 
Craveiro  Lopes,  sendo  encarregado  de  ir  ao  Lo- 
bito  sujeitar  e castigar  os  povos  d’aquella  re- 
gião pelos  attentados  que  haviam  commettido 
contra  as  autoridades  de  Benguella  Sousa  Ne- 
ves desembarcou  com  a tripulação,  sujeitando 
os  rebeldes  pela  força  das  armas.  Da  corveta 
Nimpha  passou  depois  para  a Oito  de  Julho,  em 
Mossamedes,  sendo  encarregado  da  construcção 
da  fortaleza,  commissão  de  que  se  desempenhou 
com  applauso  dos  seus  superiores.  Embarcou  de- 
pois na  corveta  Urania,  sendo  ali  um  poderoso 
auxiliar  do  commandante  nas  muitas  commissòes 
que  0 navio  desempenhou,  especialmente  na  per- 
seguição aos  negreiros  que  infestavam  os  rios 
Cuanza  e Dande.  Commandou  ali  o navio  depo- 
sito Principe  Real,  regressando  a Lisboa  em  1815, 
no  brigue  Boaventura,  para  embarcar  pouco  de- 
pois, novamente,  no  cahique  Serra  do  Pilar, 
destinado  a cruzar  no  mar  do  Algarve  até  ao  Es- 
treito, fazendo  parte  da  divisão  naval  do  com- 
mando de  Soares  Franco,  em  bloqueio  da  barra 
do  Porto,  acompanhando  sempre  aquelle  valente 
ofiicial  e revelando  inexcedivel  coragem.  Em 
1847  destacou  para  a costa  do  Algarve,  fazendo 
parte  da  flotilha  do  cruzeiro.  O tempo  obrigou  a 
Serra  do  Pilar  a arribar  a Gibraltar  com  bas- 
tantes avarias.  Em  16  de  abril  suffocou  a revol- 
ta da  guarnição  do  cahique,  promovida  pelos 
agentes  da  Junta  do  Porto.  Em  1818,  a pedido 
seu,  foi  exonerado  do  commando  do  cahique,  se- 
guindo depois  para  o Brazil  no  brigue  Douro. 
lím  julho  de  1851  tomou,  o commando  do  cuter 
Ligeiro,  guarda  costa  no  Algarve,  sendo  n’esse 
mesmo  anno  promovido  a primeiro  tenente.  Em 
1854  tomou  o commando  do  vapor  Argus,  que 
tinha  a mesma  commissão,  alongando  os  cruzei- 
ros até  Vigo,  Porto,  Cadiz,  Tanger,  etc.  Com  o 
mesmo  vapor  fez  parte  da  divisão  do  commando 
do  infaute  D.  Luiz,  mais  tarde  el-rei  D.  Luiz  I, 
que,  por  oceasião  da  guerra  de  Hespauha  com 
Marrocos,  foi  a Tanger  em  setembro  de  1859. 
Em  outubro  de  1863i'oi  exoiierado  do  commando 
do  vapor  e da  esquadrilha,  passando  a comman- 
dar  a corveta  Infante  D João,  a bordo  da  qual 
passou  a Inglaterra,  indo  encarregado  de  lhe 
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fazer  montara  machina  e a artilharia,  assistin- 
do tambein  em  Birkenseads  á construção  do 
Zarco^  informando  d’ahi  o governo  dos  resulta- 
dos das  experiencias  da  nova  artilharia  d’aço. 
Foi  depois  dos  estudos  feitos  por  Sousa  Neves, 
que  a artilharia  d’esse  systema  passou  a ser  usa- 
da no  paiz.  Em  1864  passou  a mesma  corveta  a 
fazer  parte  da  divisão  naval  de  iustrucção  na 
costa  de  Portugal,  desempenhando,  successiva- 
mente,  os  logares  de  chefe  do  departamento  ma 
ritimo  do  sul  e do  norte  até  27  de  novembro  de 

1873,  em  que  foi  nomeado  superintendente  do 
Arsenal  da  Marinha,  cargo  que  exerceu  com 
distiucção,  tendo  se  ali  feito  importante  traba- 
lhos durante  a sua  direcção,  entre  as  quaes  fo- 
ram as  reparações  nas  corvetas  Bartholomcu 
Dias,  Sá  da  Bandeira,  Sagres  e Duque  da  Ter- 
ceira, e a construcção  das  canhoneiras  Douro  e 
Cuama.  Sousa  Neves  foi  promovido  a capitão  te- 
nente em  7 de  novembro  de  1860,  a capião  de 
fragata  em  3 de  fevereiro  de  1869,  a capitão  de 
mar  e guerra  em  10  de  outubro  de  1873,  e a con- 
tra almirante  em  20  de  outubro  de  1879,  refor- 
mando-se em  vicc-almirante  a 27  de  fevereiro 
de  1890.  Era  cavalleiro  da  ordem  de  Christo  e 
commendador  da  de  S.  Bento  d’Aviz;  commen- 
dador  das  ordens  estrangeiras:  Izabel  a Catho- 
lica  de  Ilespanha,  e da  Coroa  de  Italia;  fôra 
também  agraciado  com  as  medalhas  de  prata  de 
bons  serviços  e de  bom  comportamento.  Foi  lou- 
vado na  ordem  do  exercito  em  21  de  janeiro  de 

1874,  pelo  modo  como  dirigiu  os  trabalhos  para 
0 acabamento  com  rapidez  da  corveta  Sagres,  e 
por  portaria  de  7 de  outubro  de  1885,  pelo  zelo 
e elevado  critério  com  que  exerceu  a.s  funeções 
de  commandante  da  Escola  Naval  e da  compa- 
nhia dos  guardas  marinhas,  além  de  outras  dis- 
tinccòes.  Apezar  da  reforma  lhe  ser  dada  na 
edaae  marcada  pela  lei,  Sousa  Neves  recebeu-a 
desgostoso.  Era  de  idéas  liberaes,  e apenas  se 
viu  reformado,  desfez-se  do  seu  fardamento  e de 
tudo  quanto  lhe  recordasse  os  triuinphos  ganhos 
na  sua  longa  carreira,  retirando  se  pouco  tempo 
depois  para  as  suas  propriedades,  perto  de  Por- 
timão, onde  veiu  a fallecer  na  edade  de  85  an- 

DOS. 

Neves  (José  Maria  dos  Santos).  Empregado 
na  repartição  de  fazenda  do  concelho  de  Ana- 
dia,  logar  que  oceupava  em  1865.  N.  em  Tamen- 
gos,  fregueziado  referido  concelho,  a 12  de  mar- 
ço de  1852.  Era  filho  de  José  dos  Santos  Neves. 
Escreveu:  Almanach  bairradense,  para  1875,  1.® 
anno,  Coimbra,  1875;  Interpretação  fiel  de  alguns 
artigos  das  instrucçòes  regulamentares  de  11  de 
dezembro  de  1813,  sobre  a fiscalisação  do  imposto 
do  real  d'agua,  Coimbra,  1877. 

Neves  (José  Bibeiro).  Escriptor,  de  que  ape- 
nas se  sabe  que  foi  natural  de  Coimbra,  sendo 
baptisado  cm  23  de  agosto  de  170.5.  Escreveu: 
A heroica  vida,  virtudes  e milagres  do  grande  S. 
Francisco  de  Borja,  antes  duque  de  Gandia,  e de- 
pois terceiro  geral  da  Companhia  de  Jesus-,  escri 
pl.a  em  castelhano  por  D.  Álvaro  Cienfuegos,  tra- 
duzida e resumida  em  portuguez,  Coimbra,  1757 

Neves  (Fr.  Manuel  de  S.  Joaquim).  Vigário 
geral,  ou  prelado  dos  domiuicanos  em  Côa,  e de- 
pois arcebispo  eleito  dc  Cochim  e Cranganor; 
commendador  da  ordem  de  Christo,  por  diploma 
de  abril  de  1845,  ctc.  Escreveu;  Resposta  ou  exa- 
me da  pastoral  de  D.fr.  Manuel  de  S.  Galdino; 
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parece  que  este  escripto  foi  impresso  anonymo 
no  Rio  de  Janeiro,  quando  por  ali  passou  o fr. 
José  Leite,  vindo  de  Gòa  para  o reino  em  1823. 

Neve.s  (Thomé  Joaquim  Gonzaga).  Poeta  bra- 
zileiro.  N.  no  Rio  de  Janeiro  a 20  de  abril  de 
1738,  fal.  em  Lisboa  a 21  de  dezembro  de  1819. 
Era  filho  de  Feliciauo  Gomes  Neves,  negociante 
na  referida  cidade,  e de  sua  mulher  D.  Lourença 
Filippa  Gonzaga.  Estudou  no  Rio  de  Janeiro 
instrucçãó  primaria  e secundaria,  vindo  depois 
para  Portugal,  com  o intuito  de  cursar  jurispru- 
dência na  Universidade  de  Coimbra.  Depois 
d'um  curso  distincto,  tomou  o grau  de  bacharel 
na  faculdade  de  Leis,  scudo  logo  depois  despa- 
chado para  o Brazil,  como  auditor  do  segundo 
regimento  de  infantaria  da  Bahia.  Por  decreto 
de  14  de  outubro  de  1783  foi  transferido  para  o 
reino  para  o regimento  de  cavallaria  do  Caes, 
com  a graduação  de  capitão,  regimento  que  de- 
pois se  chamou  N.®  7,  desempenhando  muitos  an 
nos  as  fucções  do  cargo  de  auditor  e outras  com- 
missòes  de  serviço  com  muito  zelo,  intelligencia 
e probidade,  segundo  o testemunho  publico  dos 
seus  contemporâneos.  Adquiriu  egualmente  gran- 
de reputação  como  advogado  nos  auditórios  da 
côrte,  logar  que  também  accumulava  Por  decreto 
de  4 de  março  do  1805,  em  attenção  ao  tempo  de 
serviço,  á sua  graduação  e mais  circumstancias 
que  n’elle  concorriam,  foi  despachado  desembar- 
gador honorário  da  Relação  do  Porto,  continuan- 
do no  entretanto  exercendo  o logar  de  auditor, 
que  serviu  até  fallecer.  Foi  também  cavalleiro 
professo  da  ordem  de  S.  Bento  de  Aviz.  Em  1189 
publicou  uma  traducção  do  italiano  do  Pastor 
fiel;  tragi-comedia  pastoril  do  cavalleiro  Guarini, 
traducção  que,  no  juizo  dc  criticos  entendidos, 
reproduz  do  modo  possivel  as  bellezas  do  origi- 
nal, e é feita  em  linguagem  correcta,  com  estylo 
elegante  e versificação  fluente  e harmoniosa. 
Aconteceu  com  esta  obra  um  facto  curioso.  Posto 
que  para  a sua  publicação  se  tirassem  as  licen- 
as  necessárias  da  .Mesa  da  commissão  geral  so- 
re  0 exame  e ceusura,  a que  n'aquelle  tempo 
estava  commettido  tal  encargo,  a referida  Mesa, 
por  virtude  de  consideração  própria,  ou  a instan- 
cias de  quem  quer  que  fôsse,  depois  da  obra  jã 
impressa,  entendeu  que  devia  retirar  a licença,  e 
n’este  sentido  mandou  supprimir  e apprehender 
todos  os  exemplares  que  existiam  postos  á venda, 
ficando  o autor  em  recompensa  das  suas  fadigas, 
e como  prêmio  do  seu  trabalho  no  desembolso 
da  quantia  que  despendera  na  impressão.  Sendo 
supprimida  em  1791a  .Mesa  Censória,  passaram 
os  exemplares  d'este  livro  com  a sua  livraria  pa- 
ra a Bibliolheca  Publica,  quando  esta  se  creou. 
A ebra  tornou-se  raríssima  por  este  motivo,  e 
manteve-se  com  tal  rigor  a prohibição  que  ain- 
da em  18  0 ou  1831.  conta  Innocencio  Francisco 
da  Silva,  no  vol.  VII  do  Diccionario  bibliogra- 
phico,  pag  362,  fez  inútil  diligencia  para  que 
na  sala  de  bellas-letras  da  Bibliotheca  lhe  facul- 
tasse a leitura  d'um  exemplar,  que  existia  ali  en- 
cadernado, por  ser  livro  prohibido.^ò  áe[to\a  de 
1838  é que  os  herdeiros,  ou  representantes  do 
poeta,  conseguiram  que  lhes  fôsse  entregue  a 
edição  supprimida,cuja  venda  contrataram  com  a 
casa  editora  Rollaud.  Gonzaga  Neves  era  graude 
amador  do  theatro  italiano,  sendo  muito  perito 
tanto  n’esta  liogua,  como  nas  franceza  e ingleza, 
e tomou  a si  cspontanca  c obsequiosaraente  a 
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traducção  em  verso  dos  libretos  das  operas  que 
se  representavam  no  theatro  de  S.  Carlos,  ao 
que  satisfez  por  mais  de  20  aimos  consecutivos, 
sendo  producções  da  sua  penna  a maior  parte  do 
que  n’este  genero  se  imprimiu  desde  a inaugu 
ração  do  theatro,  até  pouco  antes  do  seu  falleci- 
mento.  As  traducçòes  sairam  anonymas,  mas  dis 
tinguem  se  facilmente  das  outras  que  também 
se  imprimiram,  pela  correcçào  dos  versos  Con- 
tam-se  como  sendo  suas,  as  dos  seguintes  libre- 
tos: La  Lodoiska,  representado  em  17  de 

dezembro  de  l79tí;  II  Farbo  contra  al  Furho,  co- 
media; em  1800;  La  Zaira,  tragédia,  em  180  ; 
La  Morte  di  Cleópatra,  drama-,  La  Merope,  dra- 
ma, em  18)4;  La  Pulcella  di  liab,  drama,  em 
1804;  Ginevra  di  Scozia,  drama  heroico,  em  1805; 
II  conte  di  Saldagua,  drama  serio,  18u7.  Além  da 
traducção  do  Pastor  Fiel,  obra  da  sua  mocidade, 
e única  que  se  imprimiu,  parece  que  deixou  iné- 
ditas muitas  poesias  nos  generos  lyrico  c bucoli 
CO,  sendo,  comtudo,  este  ultimo  o da  sua  predi 
lecção.  Thomé  Joaquim  Gonzaga  das  Neves  casou 
com  D.  Fraucisca  Xavier  Salema  de  Lacerda  e 
Vasconcellos,  6lha  do  capitão  tenente  da  armada 
e inspector  do  Arsenal  da  Marinha  Antonio  José 
Rebello  de  Barros  e Vasconcellos;  tendo  enviu- 
vado, passou  a segundas  núpcias  com  D.  Balbi- 
na  Fortuuata  Jansen,  61ha  do  coronel  mestre  de 
campo  Agostinho  Jansen  Moller  Pamplona.  De 
nenhum  d’estes  consorcios  houve  descendeucia. 
Falleceu  com  81  annos  de  edade. 

Neves.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  das  Neves,  da 
prov.  do  Alemtejo,  conc.,  com.,  distr.  e bisp.  de 
Beja;  28  j fog.  e 1;8J9  hab.  N’esta  freguezia  ha 
a mina  de  autimonio  de  Montinho  das  Callciras. 
A pov.  dista  5 k da  séde  do  conc.  A mitra  apre- 
sentava 0 cura,  que  tinha  330  alqueires  de  pão 
terçado,  eo  pé  d’altar.  A terra  é muito  fértil,  e 
pertence  4 4.*  div.  mil.,  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n.“  17,  com  a séde  em  Lagos.  |)  Povoações  nas 
fregtiezias;  S.  Fclix,  de  Candomil,  conc.  do  V.  N. 
da  Cerveira,  distr.  de  Viauna  do  Castello.  ||  S 
Pedro,  de  Capareiros,  conc.  e distr.  de  Viauna 
do  Castello.  ||  libada  Madeira;  S.  Gonçalo,  conc. 
e distr.  do  Funchal.  Tem  caixa  postal.  ||  Santa 
Maria  Maicr,  de  Mujães,  conc.  e distr.  de  Vianna 
do  Castello.  ||  Santo  André,  de  Rendufe,  conc.  de 
Amares,  distr.  de  Braga.  ||  Santa  Eulalia,  de  Vil- 
la  de  Punhe,  conc.  e distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello. II  N.  S.*  da  Graça  de  Padrões,  conc.  de  Al- 
modovar,  distr.  de  Beja  ||  N.  S.*  do  Rosário,  de 
Rosário,  do  mesmo  conc.  e distr.  ||  Villa  da  ilha 
de  S.  Thomé,  na  prov.  de  S.  Thomé  e Principe, 
África  Occidental.  Estd  situada  no  extremo  N da 
ilha,  junto  á ponte  do  Figo,  e contigua  ao  fun- 
deadouro  de  Agua  Ambó.  Tem  uma  só  freg.  cujo 
orago  é N.  S.*  das  Neves,  motivo  por  que  a villa 
tomou  0 nome  de  Neves.  O porto  é pouco  frequen- 
tado por  distar  20  k.  da  cidade  da  S.  Tuomé.  Es- 
ta villa  é a mais  antiga  da  ilha.  Foi  no  porto  de 
Agua  Anpbó  que  em  1486  desembarcaram  os  co- 
lonos de  João  de  Paiva  e edificaram  a povoação 
e 0 templo,  que  depois  foi  restaurado,  e é d'a- 
quelle  anno  que  datam  os  primeiros  trabalhos  de 
coloidsação  da  ilha  ||  Praia  das  Neves  é o nome 
que  se  dá  ácosta  que  se  prolonga  entre  os  cabos  de 
Ruy  Pires  das  Neves  e Frio,  no  distr.  de  Mossa- 
medes,  nos  limites  S das  possessões  portuguezas 
da  costa  O da  África.  E’ formada  de  medas  al- 
tas d’areia  branca,  e d’ellas  tirou  o nome. 


Neves  Cabral  (José  Augusto  Cesar  das).  Te- 
nente (;oronel  do  Estado  maior.  N.  em  Midões,  a 
3 de  maio  de  1827,  fal.  em  9 de  março  13  '3. 
Assentou  praça  de  aspirante  a guarda-marinha 
em  1'  de  outubro  de  1843,  e serviu  como  subs- 
tituto de  commissão  na  4 * e 5.'  cadeiras  da  Esco 
la  Naval  durante  3 annos,  e no  posto  de  guarda- 
marinha.  Passou  ao  exercito  em  1854,  em  15  de 
novembro  com  o posto  de  alferes,  e em  seguida 
foi  nomeado  em  commissão  para  reger  a 1.*  e 2.* 
cadeiras  da  Escola  do  Exercito,  durante  os  an- 
nos lectivos  de  1854-18)5  a 1856-1857.  Em  3 de 
julho  de  1856  foi  promovido  a tenente,  em  3 de 
janeiro  de  1'65  a capitão,  em  10  d’outubr»  de 
1883  a major,  e era  3 de  outubro  de  1834  a tenen- 
te coronel.  Sendo  incumbido  de  diversas  e impor- 
tantes commissões  dependentes  do  serviço  do 
ministério  das  obras  publicas,  foi  ali  engenheiro 
inspector  de  minas,  e por  fim  chefe  da  reparti 
ção  de  minas,  promovido  em  1882,  na  vaga  que 
ficára  pelo  fallecimento  do  engenheiro  João  Ba- 
ptista  Schiappa  de  Azevedo.  Dedicou  sede  al- 
ma ao  serviço  da  exploração  mineira,  reconhe- 
ceu, demarcou  e promoveu  a lavra  de  grande  nu- 
mero ue  minas,  escrevendo  sobre  algumas  notá- 
veis relatórios.  Quando  falleceu  superintendia 
no  serviço  da  fiscalisarão  da  lavra  das  pedreiras 
de  Lisboa,  e pela  reforma  das  obras  publicas, 
fôra  nomeado  engènheiro  inspector  de  minas  de 
primeira  classe.  Neves  Cabral  tinha  a carta  de 
conselho,  era  coinmendador  das  ordens  de  S. 
Bento  de  Aviz  e de  Nossa  Senhora  da  Conceição, 
socio  da  Academia  Real  das  Sciencias  e da  So- 
ciedade de  Geographia,  onde  presidiu  ás  eom- 
missões  da  secção  de  minas,  quando  se  discutiu 
ali  a questão  das  minas  de  Leiria.  Escreveu: 
Relatorio  ácêrea  das  minas  do  districto  de  Aveiro, 
Lisboa,  1858;  tinha  saido  primeiro  no  Boletim 
das  obras  publicas  e minas;  Relatórios  annnaes 
sobre  as  minas  do  segundo  districto  do  reino,  rela- 
tivos aos  annos  de  1859  e 1860-,  sairam  no  mesmo 
Boletim  0 no  Diário  de  Lisboa  de  1 de  maio  de 
1861  e 2 de  março  de  1862;  Relatorio  sobre  a ex- 
posição universal  de  Londres  de  1861-,  estudos  geo- 
logicos,  mineraes  uteis  e suas  applicaçòes,  metal  - 
lurgia  e lavra  de  minas,  Lisboa,  18  >4;  Exposi- 
tion  universelle  de  1867 , etc.  No  citado  Boletim 
publicou  mais  relatórios,  e outros  adju'ntos  a re- 
latórios de  diversas  companhias  exploradoras  de 
minas,  que  sollicitaram  a sua  iuspecção  e o seu 
ãutorisado  parecer  n’esta  especialidade. 

Neves  Cardeira  ^£s<eoâo  das).  Jurisconsulto 
do  século  XV. I.  N em  Ferreira  do  Alemtejo  em 
1640,  fal.  em  Padua  em  1720.  Estudou  na  Uni- 
versidade de  Padua,  e tanto  se  distinguiu  que 
ficou  ali  regendo  varias  cadeiras  de  jurisprudên- 
cia. Recebeu  o titulo  de  conde  palatino.  Deixou 
impressa  uma  única  obra,  escripta  em  latim,  in- 
titulada Clava  pontificia. 

Neves  Carneiro' (Aníonío  das).  Bacharel  for- 
mado em  Medicina  pela  Universidade  de  Coim- 
ra,  onde  fez  acto  de  formatura  em  30  de  julho  de 
1799.  N.  em  Goes  a 4 de  fevereiro  de  1774.  Fal. 
no  Fundão  a 26  de  março  de  1818.  Tendo  ter- 
minado 0 seu  curso  universitário  estabeleceu-se 
em  Idanha-a  Nova,  onde  teve  o partido  medico 
da  camara  municipal.  Era  então  o tempo  em  que 
os  successos  e as  victorias  da  revolução  francc- 
za  tinham  arrebatado  as  idéas  de  todas  a cabe- 
ças adolescentes,  que  liam;  era  o tempo,  em  que 
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a cruzada  philosophica  dos  cncyclopedistas  es-  | 
tava  nos  dias  mais  parpitantes  da  sua  vO|^  c do  I 
seu  triuinpho;  por  isso  não  estranharemos  a ten-  | 
dencia  c inclinação  que  o dr.  Carneiro  tomou,  I 
desde  então,  para  muitas  das  idéas  de  moral  e 
liberdade,  prégados  por  aquella  escola  e revolu-  j 
ção  famosas.  Estas  idéas  reflectiram-se  podero- 
samente no  futuro  do  dr.  Carneiro:  apostolo  fer-  | 
vente  das  idéas  liberaes,  incapaz  de  encobrir  o 
seu  modo  de  pensar,  incapaz  de  se  poupar  ao 
prazer  de  atirar  com  uma  ironia  aos  abusos  do  | 
tempo,  e aos  homens  que  d’elles  viviam,  o dr.  i 
Carneiro  foi  sempre  a primeira  victima  em  todos  j 
os  movimentos  politicos  do  paiz.  No  decurso  da 
sua  longa  vida,  viu  se  alcunhado  com  toda  a es- 
pecie  de  titulos  de  perseguição,  ;aco6íno,tacon- 
fidente,francez,  malhado,  pedreiro  livre,  etc.  Em 
Idanha-a  Nova  se  conservou  até  1808:  alias 
suas  idéas  livres  e discursos  politicos  lhe  at- 
trahiram  a primeira  perseguição,  em  que  foi  en- 
volvido, quando  se  verificou  a restauração  con- 
tra 03  fraucczes.  Culparam  no  por  jacobino,  que  ' 
era  a palavra  saciamental  das  perseguições  n’a- 
quelle  tempo.  Largou  o partido,  ou  lh’o  fizeram 
largar,  e no  fim  veiu  estabelecer  se  no  Fundão. 
Aqui  ficou  algum  tempo  até  que  foi  para  a Co 
vilhã,  onde  permaneceu  cinco  annos,  voltando 
no  fim  outra  vez  para  o Fundão.  0 seguinte  fa- 
cto dará  uma  idéa  do  vigor  da  intelligencia  d’es- 
te  medico:  Foi  accommettido  na  sua  mocidade 
por  uma  perigosa  doença  para  a qual  os  seus  col- 
Icgas  exhauriram  em  vão  todos  os  recursos  da 
arte.  Chegado  ao  ultimo  extremo,  alguém  o in-  [ 
terrogou  sobre  o que  faria  elle  a um  doente  que 
estivesse  no  seu  estado?  Indicou  o dr.  Carneiro 
utq  banho  geral  em  elevada  temperatura,  com  o 
que  se  deu  bem;  c por  tal  modo  continuou  a in- 
dicar os  remedios,  que  conduziu  a doença  a uma 
terminação  tão  feliz  quanto  inesperada.  Possuia  I 
0 dr.  Carneiro  uma  singular  penetração  na  diffi  j 
cultosa  arte  do  diagnostico;  a sua  pratica  foi 
sempre  a mais  feliz.  Aos  dotes  da  intelligencia, 
que  constituem  a perfeita  pratica,  juntava  o dr.  1 
Carneiro  algumas  qualidades,  o que  podemos  | 
chamar  exteriores,  e que  decerto  poucos  homens 
terão  a fortuna  de  possuir  em  grau  tão  eminente. 
Uma  locução  amena,  facil  e fluente,  a difficuU 
tosa  arte  de  dizer  com  interesse,  de  captivar  a 
attenção  sobre  qualquer  ponto  em  que  falasse, 
uma  memória  fértil  e recheada  de  longas  e agra- 
daveis  leituras  e de  immeusas  reminiscências, 
eram  dotes  que  juntos  com  umà  perfeita  habili-  I 
dade  em  manejar  a ironia,  tornavam  a conver-  j 
sação  d’este  homem  a mais  interessante  e attra- 
ctiva  que  podia  ouvir  se.  Na  pratica  de  interro-  ! 
gar  os  doentes,  de  os  entreter,  de  os  consolar,  e I 
de  os  distrahir,  o dr.  Carneiro  era  um  modelo,  | 
que  não  póde  ser  excedido.  Foi  no  citado  inter-  : 
vallo  até  18^-1,  que  o dr.  Carneiro  se  conservou  j 
no  Fundão  exercendo  a medicina;  foi  eutão  que 
travou  estreita  amisade  com  um  homem  desti- 
nado a representar  mais  tarde  um  grande  papel 
na  scena  politica,  e a ter  um  fim  deplorável,  Luiz 
Mousinho  d’Albuquerque.  Estava  destinado  o dr. 
Carneiro  a ser  uma  das  primeiras  victimas,  ape- 
nas despontasse  a mais  pequena  recrudescência 
de  perseguições  politicas.  Em  1821  foi  persegui- 
do, quando  oceorreram  os  acontecimentos  da 
Abrilada.  Pedreiro-liore  cra  então  o titulo  le  I 
perseguição.  Fugia  para  Ilespanha,  quando  o j 
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apanharam  no  caminho  e preso  na  cadeia  de 
Castello  Branco  se  conservou  pelo  espaço  de  dois 
annos,  no  fim  dos  quaes  foi  solto  pelo  perdão  do 
rei,  e voltou  para  o Fundão.  No  Fundão  viveu 
até  182S:  culparam-no  então  por  malhado-,  era.  o 
nome  dos  perseguidos.  Fugiu  para  Hespanha;  es- 
teve por  algum  tempo  naZarza,  mas  requisita- 
ram-no e foi  entregue  pelas  auteridades  hespa- 
nholas  ás  de  Portugal.  Assim  foi  o dr.  Carneiro 
preso  para  Castello  Branco,  d'aqui  o conduziram 
para  a torre  de  8.  Julião  proximo  de  Lisboa. 
N'este  transito  entrou  em  desiito  enxovias,  o 
que  póde  dar  uma  idéa  dos  padecimentos  por 
que  passou.  Na  torre  de  S Julião  esteve  sepul- 
tado n’um  cárcere  collocado  abaixo  do  nivel  do 
chão.  Da  torre  foi  removido  para  o Porto,  d’onde 
depois  de  habitar  nos  peores  cárceres  do  reino, 
conseguiu  alfim  o livramento;  mas  deportaram- 
no  para  Taboaços,  onde  esteve  um  anno,  e no 
fim  do  qual,  verificada  a restauração  liberal, 
voltou  para  o Fundão.  Em  1836  foi  eleito  para  o 
Congresso  Constituinte;  ahi  apresentou  como  de- 
putado uma  singularidade  notável.  Aquelle  ho- 
mem que  tinha  um  locução  incomparável,  que 
possuia  uma  lingua  tão  certeira  e uma  replica 
tão  aguda  e sempre  prompta,  guardou  durante 
os  longos  mezes  da  legislatura  um  silencio  com- 
pleto. Confessava,  ingenuamente,  que  uma  unica 
vez  que  quiz  falar  na  camara,  logo  áa  primeiras 
palavras,  que  articulou,  lhe  cahira  em  cima  uma 
perturbação  tal  que  lhe  fez  perder  a vontade  de 
tornar  a encetar  segunda  tentativa.  Esta  con- 
tradicção  explica-se  bem  pela  falta  de  habito  de 
falar  em  publico:  e a velhice  não  é aedade  pró- 
pria nem  para  adquirir  novos  hábitos  nem  para 
se  perderem  os  já  adquiridos.  Itegrcssou  para  o 
Fundão  em  1817.  Até  á sua  morte  ali  viveu  entre- 
gue á pratica  da  medicina  e aos  cuidados  da  la- 
voura, para  a qual  guardou  sempre  uma  inclina- 
nação  nunca  desmentida.  O seu  espirito  modera- 
do e inimigo  da  desordem  attrahiu-lhe  ainda 
não  pequenos  desgostos,  e até  riscos  de  vida.  Em 
março  de  1818  caiu  gravemente  doente.  No  dia 
26  d’aquelle  mez  chamou  a esposa,  abraçou-a, 
e disse-lhe:  em  poucas  horas  estarei  acima  de  tu- 
do. Passadas  duns  horas  tinha  expirado  aquelle 
insigne  medico  e grande  philosopho.  Foi  uma  pe- 
na, foi  uma  irreparável  perda  para  o paiz  que 
este  medico  dotado  pela  natureza  tão  maravilho- 
sas qualidades  não  acertasse  com  uma  posição, 
em  que  pudesse  entregar-se  de  todo  ao  estudo  e 
ao  culto  da  sciencia,  que  foi  sempre  o seu  ido- 
lo.  Para  nada  lhe  faltar  é também  certo  que  o 
dr.  Carneiro  esteve  preso  na  Inquisição,  mas 
por  pouco  tempo.  Durante  a sua  longa  peregri- 
nação pelos  cárceres  teve,  contava  elle,  alguns 
momentos  de  agradavel  surpreza.  Um  dia  notou 
grande  benevolcncia  da  parte  de  um  seu  carce- 
reiro e soube  que  este  fôra  por  elle  tratado  n’u- 
ma  doença  de  que  osalvára.  Oceasiões  houve  em 
que  o dr.  Carneiro,  recebeu  de  mãos  desconhe- 
cidas dinheiro  e benefícios  inesperados,  illudiu- 
do-se  a vigilancia  de  seus  guardas.  Em  184K  pu- 
blicou o visconde  de  Pereira  e Cunha  o Elogio 
historico  do  medico  Antonio  das  Neves  Carneiro, 
folheto  hoje  muito  raro.  D’esse  trabalho  ex- 
trahimos  alguns  poriodos  d’este  artigo.  Egual- 
mente  nos  soccorremos  da  biographia  inserta 
nos  Apontamentos  para  a historia  do  concelho  do 
Fundão,  publicados  em  1882  por  José  Germano 
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da  Cuaha,  reproduziudo  os  últimos  períodos.  Ha 
um  facto  curioso:  nos  seus  últimos  aunos  passava 
as  noites  na  casa  d’um  rico  proprietário  do  Fun- 
dão, onde  ia  também  o prior  João  Baptista  de 
Castro,  que  depois,  em  1843,  foi  bispo  eleito  de 
Angola.  Era  este  muito  cartista  e o dr.  Carneiro 
setembrista,  o que  dava  logar  a grandes  ques- 
tões entre  os  dois  até  que,  não  obstante  serem 
amigos,  fícaram  de  mal.  O dr.  Carneiro  perdera 
aos  treze  annos  a mão  esquerda  com  um  tiro  de 
espingarda,  que  por  acaso  se  disparára  andando 
á caça;  e mais  tarde  por  duas  vezes  fracturou  a 
perua  esquerda;  e assim,  maneta,  coxo,  edoso  e 
achacado,  via  se  na  impossibilidade  de  voltar  só 
para  sua  casa  a altas  horas  da  noite  depois  das 
referidas  reuniões.  Então  o prior  travava  lhe  do 
braço  e,  sem  trocarem  uma  palavra,  conduzia-o  a 
casa.  Jâ  antes  indo  um  dia  o dr.  Carneiro  con- 
fessar-se, como  se  não  pudesse  ajoelhar  por  doen- 
ça, 0 prior  Castro  quiz  confessal-o  na  sacristia; 
todavia,  momentos  depois  começaram  em  tal  al- 
tercação por  causa  da  política,  que  deram  um 
verdadeiro  escandalo  ás  pessoas  que  se  acha- 
vam na  egreja.  Ainda  ás  amarguras  que  tanto 
soffreu  esse  homem  tão  digno  de  melhor  sorte, 
aceresceram  dois  factos  que  enlutaram  a sua  ac- 
cidentada  existência.  Um  de  seus  filhos,  por  nome 
Luiz  Maria  das  Neves  Carneiro,  que  fazia  parte 
d'um  regimento  estacionado  em  Lisboa,  depois 
de  ter  sido  injustamente  reprehendido  por  um 
official  seu  superior,  e não  podendo  conformar  os 
seus  brios  com  a injustiça  que  se  lhe  fizera,  sui- 
cidou-se, precipitando-se  do  arco  grande  das 
Aguas  Livres.  Outro  de  seus  filhos  por  nome  An- 
tonio  Maria  das  Neves  Carneiro,  de  quem  se  tra- 
tará seguidamente,  foi  enforcado. 

Neves  Carneiro  ('Antonio  Maria  das j Filho  do 
medico  Antonio  das  Neves  Carneiro,  foi  um  dos 
estudantes  compromettidos  no  attentado  contra 
os  lentes  dc  Coimbra,  assassinados,  em  >828,  no 
sitio  do  Cartaxinho,  proximo  de  Condeixa.  José 
Germano  da  Cunha,  nos  seus  Apontamentos  para 
a historia  do  concelho  do  Fundão,  aflirma  que  es- 
te infeliz  nasceu  n’aquella  villa  em  1805  ou  1806. 
Fal.,  enforcado,  em  Lisboa  a 9 de  julho  de  1830 
No  livro  citado  demonstra  o autora  innocencia 
d'este  indivíduo,  com  razões  extrabidas  da  His- 
toria da  guerra  civil,  de  Luz  Soriano,  e dos 
Apontamentos  para  a historia  contemporânea  de 
Martins  de  Carvalho.  Os  romances  de  Camillo 
Retrato  de  Ricardinae  Viuva  do  enforcado  refe- 
rem se  a Neves  Carneiro. 

Neves  e Castro  [Francisco  Augusto  das).  Ba- 
charel formado  em  Direito  pela  Universidade 
de  Coimbra,  juiz  da  Relação  de  Lisboa,  etc.  N. 
na  Pampilhosa  em  18M7,  fal.  em  Figueiró  dos  Vi- 
nhos a 13  de  setembro  de  1905.  Matriculando-se 
na  faculdade  de  Direito  formou-se  em  1858.  Se- 
guiu a carreira  da  magistratura,  foi  advogado 
no  Fundão,  servindo  por  alguns  mezes  de  dele 
gado  interino  do  procurador  regio.  Tambe  n foi 
presidente  da  camara  municipal  da  mesma  villa. 
Em  1860  teve  a nomeação  de  sub-delegado  na 
comarca  da  Pampilhosa;  em  1870  a de  delegado 
na  de  Figueiró  dos  Vinhos,  por  decreto  de  9 de 
•junho,  logar  de  que  tomou  posse  em  4 de  julho  se- 
guinte. Foi  transferido  para  Setúbal  por  decreto 
de  4 de  setembro  de  1873,  tomando  posse  em  » 
de  outubro  seguinte.  Por  decreto  de  29  de 
agosto  de  1874  teve  transferencia  para  o Fun- 
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chal,  de  que  tomou  posse  a 4 de  outubro  do  mes- 
mo anuo.  Novamente  transferido  para  a comarca 
de  Torres  Novas  por  decreto  de  22  de  julho  de, 
18<6,  e para  a 5.*  vara  de  Lisboa,  por  decreto  de 
17  de  fevereiro  de  1877,  de  que  tomou  posse  em 
21  dc  maio.  Foi  nomeado  juiz  de  Direito  de  3.* 
classe  para  a comarca  de  Santa  Cruz,  na  ilha  da 
Madeira,  por  decreto  de  25  de  junho  de  1878, 
sendo  transferido,  a seu  pedido,  para  a comarca 
de  S.  João  da  Pesqueira,  por  decreto  de  z3  de 
maio  do  1879,  e também  a sou  pedido,  teve  trans- 
ferencia para  Benavente,  por  decreto  de  17  do 
fevereiro  de  1881.  Promovido  a juiz  de  Direito 
de  2 * classe,  foi  nomeado  para  Valença,  por  de- 
creto de  21  de  julho  de  1884,  e transferido  para 
Cintra  por  decreto  de  19  de  novembro  de  1885. 
Promovido  a juiz  de  1.*  classe,  teve  nomeação 
para  Eivas,  por  decreto  de  2 de  junho  de  1887, 
sendo  transferido  para  Anadia  por  decreto  de 
2 de  agosto  de  1888,  d’onde  a requerimento  seu, 
passou  á comarca  de  Coimbra  por  decreto  de  22 
de  fevereiro  de  1894.  Promovido  a juiz  de  2.® 
instancia,  foi  nomeado,  por  decreto  de  7 de  abril 
de  1899,  para  a Relação  dos  Açores,  tomando 
posse  em  27  de  maio  seguinte.  Por  portaria  do 
ministério  das  obras  publicas  foi  nomeado  arbi- 
tro por  parte  do  governo  para  a constituição  do 
tribunal  arbitrai,  a que  se  refere  a condição  13.® 
do  contrato  de  19  de  julho  de  1898,  celebrado 
entre  o governo  e a Companhia  das  Aguas  dc 
Lisboa.  Nomeado  presidente  da  Relação  dos 
Açores  em  4 de  julho  de  1899,  foi  transferido 
para  a Relação  do  Porto  por  decreto  de  18  dc 
maio  de  1901.  Dando-se  a vaga  na  Relação  de 
Lisboa  em  1904,  foi  transferido  para  esta,  a seu 
pedido,  por  decreto  de  18  de  fevereiro  do  mes- 
mo anno.  O dr.  Francisco  Augusto  das  Neves  c 
Castro  fazia  parte  do  conselho  superior  da  ma- 
[ gistratura  judicial  do  ultramar  e tinha  a carta  do 
conselho.  Havia  casado  com  D.  Henriqueta  dc 
Sousa  Cid.  Deixou  vários  livros,  entre  elles  os 
1 seguintes:  Opusculo  de.  varias  questões  de  juris- 
prudência theorica  e pratica,  Coimbra,  18i>0;  foi 
muito  elogiado  na  Gazeta  dos  tribunaes;  Theoria 
das  provas  e nova  applicaçâo  aos  actos  civis\Ma- 
nual  do  processo  civil  ordinário;  Manual  do  pro- 
cesso civil  especial;  Manual  das  execuijòes  Publi- 
cou também  um  folheto  sobre  o casamento  civil, 
na  oceasião  em  que  este  assumpto  era  muito  dis- 
cutido. 

Neves  Costa  (José  Maria  das).  Coronel  do 
corpo  de  engenheiros.  N em  Carnide  a 14  de 
agosto  de  1774,  fal.  a 19  de  novembro  de  18^1. 
Fra  filho  dc  paes  honestos  mas  não  abastados. 
Mostrando  desde  muito  creança  clara  intelligen- 
cia  e subido  talento,  foi  pelos  seus  parentes  des- 
tinado ás  habilitações  superiores,  para  as  quaes 
cursou  humaiiidacies  nas  aulas  dos  padres  con- 
gregados que  então  existiam  no  realcollegio  das 
Necessidades.  Dedicando  se  á vida  militar  esco- 
lheu 0 serviço  de  engenharia,  e com  esse  pro- 
posito  estudou  nas  academias  de  marinha  e da 
fortificação,  artilharia  e desenho,  e havendo  sido 
premiado  em  todos  os  actos  foi  promovido  a 2.° 
tenente  de  engenheiros  conta^ido  23  annos  dc 
edade.  Como  n’esse  mesmo  anno,  em  17;»0,  nos 
apercebessemos  na  província  do  Alemtejo  con- 
tra 03  hespanhoes  e francezes,  ahi  se  acantonou 
0 corpo  do  exercito  commandado  pelo  duque  de 
Latões,  e o moço  official  foi  desde  logo  emprega- 
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do,  ora  na  secretaria  d’este  general,  ora  ua  bri- 
gada de  engenheiros,  e por  ahi  se  oceupou  em 
varias  commissòes  importantes  até  1801,  em  que, 
já  como  capitão  da  primeira  plana,  passou  ás  or- 
dens do  marqUez  de  Marialva.  Foi  então  que 
Neves  Costa  escreveu  as  suas  Observações  sobre 
o plano  de  ataque  e defeza  do  reino  de  Portugal 
em  relação  á sua  geographia  e topographia,  nas 
quaes  analysou  e contrariou  o parecer  que  Du- 
mouriez  apresentára  no  seu  livro  Etat  present  du 
Portugal,  e que  sustentára  na  memória  que  es- 
creveu a pedido  do  nosso  portuguez.  Era  a opi- 
nião dc  Dumouriez,  nos  dois  trabalhos  que  indi- 
cámos, que  o inimigo  da  nossa  patria  vindo  de 
Ilespanha  devia  desprezar  por  iuutil  alinha  de 
operações  pelo  Alemtejo,  e foi  esta  a opinião  que 
Neves  Costa  buscou  mostrar  que  era  errada.  Os 
acontecimentos  de  1801  vieram  dar  razão  ao 
nosso  engenheiro,  e por  isso  conduzil-o  a escre- 
ver a segunda  parte  das  Observações,  trabalho 
em  que  estudou  mais  circumstanciadamente  o 
systema  defensivo  do  Alemtejo,  e em  que  mani- 
festou a sua  grande  habilidade  scientifica  e uma 
apurada  critica  adquirida  á custa  de  repetidos 
estudos  do  terreno.  Em  1802  foi  nomeado  para  o 
estado  maior  da  inspecção  das  praças  e fortes  da 
fronteica  e costas  marítimas,  de  que  era  chefe  o 
marquez  de  La  Rosiére,  e n’esta  commissãoe  na 
primeira  divisão  de  engenheiros  ás  ordens  do 
conde  de  Chambors,  coube  a Neves  Costa  o re- 
conhecimento da  fronteira  do  Alemtejo.  Foi  por 
esse  tempo  que  se  creou  o archivo  militar,  e pon  - 
do-se  todo  o esmero  na  escolha  dos  ofliciaes  que 
o deviam  constituir,  foi  em  180P  nomeado  Neves 
Costa  pelo  erudito  marquez  de  Marialva  dire- 
cior  d’esse  estabelecimento,  para  n’elle  tomar 
parte  activa.  Foi  por  essa  cpoca  que  o illustre 
engenheiro,  sobrcsaltado  pelos  successos  que  se 
desenrolavam  na  Europa  devidos  ao  genio  e vis- 
tas ambiciosas  de  Napolcão,  escreveu  o Discurso 
em  que  se  trata  o elogio  da  nação  pnrtugueza,  ])ro- 
vas  da  superioridade  do  seu  espirito  e caracter 
militar,  relativamente  a outros  povos  da  Peninsu- 
la;  commemoração  das  épocas  em  que  o amor  da 
independencia  tem  realçado  o lustre  de  suas  proe- 
zas, e refutação  dos  argumentos  allegados  contra 
a possibilidade  de  de/ensa  do  reino;  escripto  e de 
dicado  á nação  e exercito  portuguez,  por  um  offi 
ciai  do  Real  Corpo  de  Engenheiros.  D*este  opús- 
culo imprimiram-se  alcuns  exemplares  em  1811, 
e foi  muito  louvado  pelo  acadêmico  Ribeiro  dos 
Santos,  e nas  columnas  do  Investigador  portuguez 
em  Jjondres.  No  entretanto  realisavam-se  as  pre- 
visões de  Neves  Costa,  e os  soldados  de  Junot 
atravessavam  a nossa  fronteira,  assenhoreavam- 
se  sem  disparar  um  tiro  de  Lisboa,  e durante 
quasi  um  anno  dictaram  a lei  ao  paiz.  Em  junho 
de  1808  0 povo  portuguez  despertou  do  lethargo 
em  que  o deixara  a súbita  partida  do  soberano, 
c correndo  ás  armas  e auxiliado  pelas  forças  bri- 
tannicas  conseguiu  expulsar  os  iuvasores.  Cor- 
reu então  pressuroso  Neves  Costa  a habilitar  a 
regencia  com  os  elemeutos  topographicos  e me- 
mórias descriptivas  que  se  haviam  extraviado, 
mas  que  clle  conhecia  perfeitamente,  e não  con- 
tente com  isso,  em  26  de  novembro  de  1808  diri- 
giu ao  governo  uma  repre.seiitação  em  que  lem- 
brava a importância  do  terreno  ao  norte  de  Lis- 
boa para  a defeza  da  capital,  e lembrando  a ne- 
cessidade do  levantamento  da  carta  militar  d’es- 
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se  terreno,  oflferecendo-se  para  executar  esse 
serviço  por  um  modo  rápido  e expedito.  Depois 
de  alguma  hesitação  da  parte  do  governo,  foi  o 
major  Neves  Costa  encarregado  do  trabalho  a 
que  alludimos,  dando-se-lhe  para  o coadjuvar  al- 
uns  ofliciaes,  mas  ou  porque  a regeneia  duvi- 
asse  da  utilidade  d’esso  serviço,  ou  por  quaes- 
quer  outras  razões  que  hoje  se  ignoram,  fòram 
estes  otHcíaes  distrahidos  para  outras  commissões 
pouco  tempo  depois  de  principiarem  a tarefa  de 
que  haviam  sido  encarregados.  Recomeçaram  os 
trabalhos  em  janeiro  de  18Ú9,  e graças  ac  inex- 
cedivel  zelo  e perseverante  assiduidade  que  n’el- 
les  empregou  o major  Neves  Costa,  conseguiu 
este  oflicial  dar- por  coucluida  a commissão  em 
fins  de  fevereiro,  e apresentar  em  4 de  março  ao 
ministro  da  guerra  a carta  topographica  que  se 
desejava,  e tres  mezes  depois  uma  memória  des- 
criptiva  da  posição  que  julgava  vantajosa  para 
a defeza  de  Lisboa.  Em  consequência  da  epoca 
em  que  tôram  executados  estes  trabalhos,  tra- 
vou-se ha  talvez  30  annos,  uma  lueta  entre  vá- 
rios escriptores.  para  se  saber  se  a gloria  da 
idéa  das  linhas  de  Torres  Vedras  se  deve  attri- 
buir  a lord  Wellington,  se  ao  nosso  major  de  en- 
genheiros; parece  nos  comtudo  que  os  autores 
que  discutiram  essa  questão  não  comprehende- 
ram  bem  a verdadeira  importância  militar  das 
linhas  de  Torres  Vedras.  Não  foi  decerto  lord 
Wellington  quem  descobriu  a vantagem  de  oc- 
cupar  para  a melhor  defeza  de  Lisboa  os  pontos 
em  que  se  levantaram  as  linhas.  Muitos  enge- 
nheiros antes  d'elle,uão  só  Neves  Costa,  mas  ou- 
tros portuguezes,  francezes  e inglezes,  tinham 
reconhecido  o terreno  e indicado  os  pontos  que 
depois  fòram  oecupados  pelo  general  inglez,  mas 
o que  innegavelmente  pertence  a este,  e só  a 
este,  é a concepção  estratégica  de  retirar  com 
as  suas  tropas  para  aquelle  campo  entrinchei- 
rado, que  offereceudo  lhe  todos  os  recursos  pela 
proximidade  da  capital,  lhe  facilitava  ao  mesmo 
tempo  embarque  seguro  e independente  de  Lis- 
boa. Neves  Costa  teve  a gloria  de  estudar  com 
acerto  o terreno  em  volta  de  Lisboa  e de  indi- 
car os  pontos  que  mais  uteis  seriam  para  a defe- 
za da  capital,  mas  a verdade  é que  o pouto  de 
vista,  sob  o qual  Neves  Costa  viu  e considerou 
essa  zona  de  terreno,  foi  muito  diverso  d’aquellc 
que  lord  Wellington  viu  e aproveitou  habilmen- 
te depois  no  decurso  das  operações  militares. 
Durante  a guerra  foi  Neves  Costa  incumbido  de 
muitas  e variadas  commissões  topographicas, 
que  é impossivel  aqui  especialisar,  em  1810  es- 
teve encarregado  de  vários  trabalhos  nas  linhas 
dc  Torres  Vedras  ás  ordens  do  engenheiro  in- 
glez Fleteher,  no  anno  seguinte  foi  mandado  pôr 
a praça  de  Almeida  ao  abrigo  de  um  golpe  de 
mão,  e depois  de  terminada  a lueta  levantou  a 
carta  da  peninsula  de  Setúbal.  Havendo  notado 
a contradicção  que  se  dava  entre  o valor  attri- 
buido  em  diversas  oceasiões  pelo  dr.  Ciera  á lé- 
gua geograpliica  portugueza,  e o que  este  lhe 
assignalára  para  a triangulação  do  paiz,  offere- 
ceu  a este  respeito  ao  commandaute  do  corpo 
de‘engenheiros  uma  memória,  que  o dr.  Filippe 
j Folque  depois  classificou  de  muito  apreciave.l  e 
engenhosa,  apezar  dos  limitados  e diminutos 
meios  que  Neves  Costa  tinha  á sua  disposição. 

. Continuando  a ser  empregado  em  varias  com- 
I missões  de  serviço  publico,  chegou  entretanto  o 
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anno  de  1820  e com  clle  a proclamação  dc  idéas 
liberaes  no  paiz.  Abraçou-as  Neves  Costa  cora 
ardor,  e sendo  eleito  deputado  por  Setúbal  em 
1822,  foi  no  aiino  seguinte,  a 28  de  maio,  por  oc- 
casião  da  Villafrancada,  nomeado  ministro  da 
guerra,  cargo  que  não  chegou  a exercer,  porque 
como  é sabido,  D.  João  VI  adheriu  em  breve  á 
revolução  anti  coustitucioual  iniciada  pelo  in 
fante  D.  Miguel.  Encarregado  com  outros  homens 
distinctos  de  reformar  o ensino  publico  e de  ou 
tros  assumptos  importantes,  passou  até  182*1  em 
que  por  oceasião  da  guerra  civil  foi  chamado 
para  governar  o forte  da  Graça,  onde  presteu 
valiosos  serviços  cooperando  para  o acabamen- 
to das  revoltas  oceorridas  na  praça  de  Eivas  nos 
dias  29  e 30  de  abril  de  1827.  Foi  n’esse  forte  e 
durante 0 tempo  que  lhe  deixavam  livres  os  pe- 
sados encargos  de  governador,  que  Neves  Costa 
escreveu  a sua  Memória  sobre  a organisação  e 
disciplina  do  exercito  portuguez  em  relação  ao 
systema  constitucional,  trabalho  que  foi  muito 
apreciado  pelo  general  de  então  ministro  da 
guerra,  e depois  duque  de  Saldanha.  A’  amizade 
do  conde  de  Barbacena deveu  onãosoffrer  gran- 
des incommodos  durante  o tempo  do  governo  de 
D.  Miguel,  e apresentando-se  ao  duque  da  Ter- 
ceira logo  que  este  entrou  em  Lisboa,  foi  en 
carregado  de  vários  serviços  e commissões,  e em 
1835  foi  nomeado  membro  da  commissào  externa 
a camara  dos  pares  incumbido  de  propor  um  pla- 
uo  de  reforma  do  systema  de  pesos  e medidas. 
Reformado  contra  sua  vontade,  ainda  depois  o 
visconde  Sá  da  Bandeira  o mandou  servir  iio  ar- 
chivo  miiitar  e encarregou  da  carta  itinerária 
do  reino.  No  desempenho  d’c8ta  obrigação  apre- 
sentou Neves  Costa  em  1841,  uma  memória  que 
intitulou  Considerações  militares,  tendentes  a in- 
vestigar as  Localidades  parciaes  cuja  t^pographia 
se  precisa  conáercr,  etc-,  trabalho  este  que  ellejá 
concluiu  no  leito  onde  a doença  o prostrára.  Alem 
das  obras  que  ficam  apontadas,  escreveu  Neves 
Costa  um  Ensaio  sobre  a theoria  do  relevo  dos 
terrenos  que  foi  publicado  no  1.®  volume  da -Re- 
vista militar,  e traduziu  e annotou  o Tratado  de 
Ijallemant  sobre  as  operações  secundarias  da  guer- 
ra, de  que  só  a primeira  parte  impressa. 

Neves  Ferreira  (João  Antonio  Brissac  dasj. 
Capitão  de  mar  e guerra,  ministro  de  Estado 
honorário,  governador  da  provincia  de  Moçam- 
bique, de  Benguella  e do  districto  do  Congo,  go 
vernador  civil  do  Porto,  etc.  N.  em  Belem  a 28 
do  fevereiro  de  1846,  fal.  no  Funchal  a 5 de  ju- 
lho de  19U2.  Assentou  praça  como  aspirante  de 
marinha  em  1 de  agosto  de  1863,  sendo  promo- 
vido a guarda-marinha  em  4 de  julho  de  1866,  a 
2.®  tenente  em  29  de  setembro  de  1869,  a 1.®  te- 
nente em  6 de  maio  de  1878,  a capitão-tenente  em 
28  de  abril  de  1887,  a capitão  de  fragata  em  10 
d’agosto  de  1883,  e a capitão  de  mar  e guerra  em 
20  do  fevereiro  de  1890.  O primeiro  navio  que 
commandou  foi  o vapor  Sena,  depois  foi  imme- 
diato  na  canhoneira  Tete,  em  viagem  para  o 
Zambeze,  sob  o commaudo  do  sr.  conselheiro 
Ferreira  do  Amaral.  Por  portaria  de  17  de  março 
de  1876  foi  nomeado  vogal  da  commissão  encar- 
regada de  formular  os  regulamentos  para  a exe- 
cução da  lei  de  21  de  fevereiro  d'esse  anno;  em 
18  de  outubro  ainda  de  1876  foi  nomeado  para 
estudos  do  caminho  de  ferro  de  Loanda  a Am- 
baca.  A Eevtie  Diplomatique,  de  23  de  junho  de 


[ 1893,  publica  um  interessante  artigo  ácêrea  d’es- 
I te  illustre  ofiicial  de  marinha,  em  que  falando 
n’esses  estudos,  diz  que  Neves  Ferreira  não  era 
I sómente  um  marinheiro  distincto,  era  também 
! um  engenheiro  muito  habil.  Sendo  encarregado 
] dos  estudos  d’uma  liuha  do  caminho  de  ferro  do 
I Donde  a Ambaca,  nota  se  n’esses  estudos  uma 
j ponte  metalica  tendo  o alcance  de  180  m , cujas 
formulas  teem  sido  adoptadas  por  muitos  enge- 
nheiros francczes  e inglezes,  que  renderam  ho- 
menagem á sciencia  do  seu  collega  improvisado. 
I Por  portaria  de  23  de  março  de  1880  foi  nomeado 
I governador  de  Benguella,  e n’esse  governo 
I deu  provas  de  firme  energia,  suffocando  uma  re- 
j volta  dos  deportados  n’aquella  região,  que  anda- 
vam por  uns  400,  que  contavam  com  intelligen- 
cias  valiosas  entre  os  soldados  indigenas  do  pre- 
sidio. A Illuslrazione  Militare  Italiana,  de  outu- 
bro de  1893,  que  publicou  o retrato  e biographia 
de  Neves  Ferreira,  diz  o seguinte  sobre  este  as- 
sumpto: «O  governador,  tendo  uma  noite  conhe- 
cimento de  que  os  presidiários  preparavam  para 
a madrugada  seguinte  uma  sortida,  planeando  o 
extermínio  das  autoridades  e dosbabitantes  mais 
grados  da  cidade,  dirigiu  se  no  mesmo  instante,  e 
completamente  só,  á caserna,  e pela  energia  do 
seu  comportamento,  fez  abortar,  logo  á nascença 
uma  conjuração  que  se  pronunciava  temivel.». 
Pedindo  a exoneração  d’aquellc  cargo,  regressou 
a Lisboa.  No  seu  governo  fizera  Neves  Ferreira 
a sua  aprendizagem  administrativa,  deixando  aos 
seus  administrados  a grata  recordação  d’um  go- 
verno sensato  e justo.  Chegando  a Lisboa  foi 
nomeado  2.®  commandante  da  escola  do  mari- 
nheiros, em  14  de  novembro  do  1882,  e em  17 
do  referido  inez  vogal  da  commissão  encarrega- 
da de  redigir  um  projecto  de  regulamento  para 
a mesma  escola.  Em  9 de  maio  do  1883  era  com- 
mandante da  canhoneira  Tejo.  Foi  abordo  d’esta 
canhoneira,  que  era  1884,  tomou  parte  no  bom- 
bardeamento de  Catalla.  Pouco  depois  teve  a 
exoneração  d’este  cominando.  Pela  portaria  dc 
20  de  maio  de  1885  foi  nomeado  vogal  da  com- 
missão por  parte  de  Portugal,  para  verificar 
quacs  as  occasiòes  e circumstancias  em  que  a 
Insua  grande  do  rio  Miuho  communica  com  a 
terra  firme,  e proceder  a um  estudo  exame  das 
condições  das  outras  ilhas  d’aquelle  rio.  Em  15 
de  outubro  do  mesmo  anno  foi  nomeado  para  fa- 
zer parte  da  commissão  encarregada  da  compra, 
em  Inglaterra,  de  material  para  o novo  distri- 
cto do  Congo,  para  que  teve  a nomeação  de  go- 
vernador, por  decreto  de  23  de  dezembro  de  1885. 
N’este  governo  procedeu  a importantes  refor- 
mas, terminou  com  muitos  abusos,  e desenvol- 
veu consideravelmente  o commercio  d'aqUelle 
districto.  A’cêrca  da  permanência  do  illustre  ofii- 
cial no  Congo,  diz  o sr.  Lopes  de  Mendonça,  na 
Revista  Illustrada  de  5 de  novembro  de  1890: 
«O  engenhoso  expediente  que  eu  passo  a notar, 
recorda  a conhecida  aneedota  d’um  grande  nave- 
gador com  os  Índios  da  America,  aproveitando-se 
d’um  eclipse  de  sol  para  alcançar  a salvação  e o 
prestigio.  Foi  na  epoca  em  que  Neves  Ferreira 
goveruara  o Congo.  Embarcara  no  vapor  Massa- 
bi  para  ir  fazer  uma  fundação  com  certos  indi- 
genas  das  margens  do  grande  rio.  Para  os  leito- 
res menos  versados  em  assumptas  africanos,cum- 
pre  explicar  que /«ndaçâo  significa  para  os  pre- 
tos pouco  mais  ou  menos  o que  no  direito  euro- 
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peu  é traduzido  pelas  palavras  tratado  ou  con- 
vênio, e representa  geralmente  um  acto  de  vas- 
salagem. O vapor  chegou  de  noite.  Como  o gover- 
( nador  tivesse  pressa,  convocou  immediatamente 
o regulo  e os  seus  macotas  para  proceder  á/«n- 
daçâo.  Mas  a legislação  consuetudinaria  dos  afri 
canos  determina  que  tão  solemues  actos  apenas 
se  pratiquem  de  sol  a sol.  Neves  Ferreira  não  se 
perturba.  Emquanto  um  guarda-marinha  volta  a 
bordo  a transmittir  uma  ordem  que  elle  lhe  deu 
em  voz  baixa,  0 governador  continua  a insistir 
com  o soba  para  apressar  a solução  do  seu  nego- 
cio. Passados  alguns  momentos  em  renhida  tei- 
ma coi«  0 preto,  o governador  exclama:  «Pois  se 
a questão  é de  sol,  faça-se,  com  a breca!»  E ac- 
cendeu  um  phosphoro.  ?!ra  um  signal  convencio- 
nado, porque  apenas  surgiu  na  praia  essa  luz 
bruxeleante,  respondeu-lhe  da  banda  do  rio  um 
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clarão  resplandecente  e fortíssimo,  que  inundou 
os  indígenas  deslumbrados  e lhes  tez  soltar  e.x- 
clamaçòes  phreueticas  de  espanto.  «Ahi  teem  o 
sol,  bradou  o governador,  vamos  agora  a isto.»  E 
realisou-se  a fundação,  mercê  da  luz  electrica 
que  fazia  a sua  primeira  apparição  uo  Zaire,  fe- 
cunda em  vassalagens  para  a corôa  portugueza  » 
Pouco  tempo  depois  era  Neves  Ferreira  nomeade 
governador  geral  da  provinda  de  .Moçambique, 
e aproximava  se  para  elle  uma  das  épocas  mais 
notáveis  da  sua  vida.  A memorável  tormenta 
que  nos  trouxe  o tdlimatum  iugiez  de  11  de  ja- 
neiro do  1^90,  avançava  como  uma  ameaça  for- 
midável sobro  a consciência  do  paiz.  O pretexto 
da  contenda  fôram  suppostas  irregularidades  na 
administração  de  Serpa  Pinto,  aflirinando  o ga- 
binete halisbury,  por  informações  do  seu  cônsul 
em  Moçambique,  que  o major  Serpa  Pinto  disse- 
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ra  ter  dado  ordem  para  que  fôsse  fortificado  o 
Qabongo  e outros  portos.  O ullimatum  exigia  a 
destituição  de  Serpa  Pinto  e explicações  da  nos- 
sa parte  sobre  os  interessses  inglezes  na  região 
dos  makololos.  O governo  portuguez  teve  de  ce- 
der perante  as  brutaes  ameaças,  protestando 
contra  a violência,  e chamando  a attenção  dos 
signatários  do  tratado  de  Berlim  para  a viola- 
ção que  lhe  era  feita,  tratado  que  nos  dava  a ga- 
rantia da  arbitragem.  0 governador  geral  de  Mo- 
çambique viu  se  isolado,  no  meio  do  perigo,  sem 
elemento  algum  de  defeza  e sem  meio  de  comba- 
te; só  tinha  a sua  coragem,  a sua  energia,  o seu 
amor  pela  patria,  lueta,  porém,  empregando  to- 
das as  finuras  da  diplomacia,  toda  a energia  do 
direito  violado,  e toda  a coragem  do  homem 
disposto  a sacrificar  a própria  vida.  Â esquadra 
ingleza  chega,  ameaçadora,  os  seus  couraçados 
estão  cheios  de  soldados  o os  seus  canhões  cheios 
de  metralha  Mas  Neves  Ferreira,  com  o seu  es- 
pirito diplomático,  suggere  conferencias,  e du- 
rante este  tempo  toma  as  medidas  mais  severas 
a respeito  dos  inglezes,  dá  as  ordens  mais  enér- 
gicas, e ás  ameaças  do  chefe  da  esquadra  ingle- 
za,  Johnston  fque  era  o cônsul  inglez  em  Mo- 
çambiquej  fez  constar,  que  se  os  inglezes  se  atre- 
vessem a atacar  e a invadir  Lourenço  Marques  e 
Moçambique,  que  lá  seriam  recebidos,  devida  e 
cortezmente  pelos  torpedos  que  se  occultavam 
nas  aguas  dos  respectivos  portos. «Ide  levar  essas 
ameaças  a Lisboa,  porque  em  Moçambique  nin- 
guém tem  direito  de  falar  mais  alto  do  que  eu. 
Nunca  se  pôde  averiguar  bem  a veracidade  d’es- 
ta  versão.  O sr.  Lopes  de  Mendonça,  no  seu  ar- 
tigo já  citado  na  lievista  lllmtrada,  diz:  «Em 
seguida  ao  ultimatum  deli  de  janeiro,  houve  um 
homem  que  desenvolveu  acima  dc  todos,  pode- 
rosas faculdades  de  estadista,  energia  de  cara- 
cter a toda  aprova,  finuras  de  diplomata  e co- 
ragem de  patriota.  Foi  o governador  geral  de 
Moçambique  Esses  serviços  não  fôram  aprecia- 
dos, porventura,  no  seu  justo  valor;  e creio  que 
por  oceasião  do  seu  regresso,  o sr.  Neves  Ferrei- 
ra teve  razão  de  sobra  para  responder,  com  a iro- 
nia incisiva  que  caracterisa  por  vezes  a sua  pa- 
lavra, ao  funccionario  que  lhe  perguntava  para 
onde  queria  elle  ir:«Para  onde  não  faça  damno.» 
Os  inglezes  encontraram  deante  si  uma  força,  e 
souberam  respeítal-a.  Mesmo  quando  a tensão 
de  relações  era  mais  accentuada,  quando  os  func- 
cionarios  e ofiíciaes  de  Sua  Graciosa  Magestade 
viam  fechadas  deante  de  si  as  portas  do  palacio 
de  Moçambique,  exactamente.  como  as  do  gabi- 
nete de  lord  Salisbury  deante  do  sr.  Barjona, 
o cônsul  Johnston  confessava,  em  uma  carta,  o 
seu  piofundo  respeito  pelas  qualidades  de  gen- 
tilhomein  que  distinguem  o sr.  Neves  Ferreira.» 
O illustre  ollicial  de  marinha,  não  concordando 
com  algumas  ordens  dimanadas  do  governo  da 
mctropole,  pediu  a sua  exoneração,  recolhendo  á 
Europa.  Chegando  a Lisboa  foi  nomeado  gover- 
nador civil  uo  Porto,  sendo  então  presidente  do 
conselho  de  ministros  o conselheiro  José  Dias 
Ferreira.  No  Porto  encontrou  os  ânimos  agita- 
dos; tinha-se  dado  a revolta  de  31  dejaneiro  de 
e ali  repetiu  as  resolutas  energias  que  em- 
pregara em  Moçambique.  Neves  Ferreira  con- 
servou-se no  Porto  graugeando  a maior  conside- 
ração e estima,  até  que  em  1893,  foi  chamado  aos 
conselhos  da  corôa  no  gabinete  presidido  pelo 
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conselheiro  Hintze  Ribeiro,  para  se  encarregar 
da  pasta  da  marinha  e ultramar.  Foi  elle  quem  ‘ 
em  1895  mandou  responder  a conselho  de  guerra 
o commandante  sr.  Augusto  de  Castilho,  por  ha- 
ver recolhido  a bordo  da  corveta  Rainha  de  Por- 
tugal os  insurrectos  do  Rio  de  Janeiro  por  occa-  i 
siào  da  revolta  do  almirante  Custodio  José  de  | 
Mello  Corno  aquelle  official  fôsse  absolvido,  Ne-  i 
ves  Ferreira  deixou  o ministério  Pouco  tempo 
depois  foi  nomeado  governador  geral  da  provin- 
via  de  Angola,  logar  de  que  não  pôde  tomar  pos- 
se, porque  nos  estados  da  índia  davam-se  gra- 
ves revoltas  na  milicia  indigena,  reclamando 
enérgicas  providencias  do  governo  da  metropole. 
Sua  alteza  o senhor  D.  Affonso,  que  fôra  á fren 
te  da  expedição  organisada  para  ensinar  aos  re- 
beldes 0 caminho  do  dever,  déra,  perante  as  pro- 
messas dos  cabecilhas,  uma  amnistia  geral  aos  re- 
voltosos contrictos,  e regressando  á patria,  cedeu 
0 alto  cargo  de  superintendente  dos  negocios 
indianos  ao  conselheiro  Neves  Ferreira,  nome 
que  naturalmente  se  impunha  para  completar  a 
obra  do  sr.  infante.  Depois  de  regressar  da  ín- 
dia, deixou  completameute  a politica,  dedican- 
do se  então  ao  estudo  dos  problemas  coloniaes, 
fazendo  parte  de  muitas  companhias  de  fomento 
e exploração  no  ultramar.  Era  gran-cruz  da  or 
dem  de  S.  Bento  de  Aviz,  commendador  d’esta 
ordem,  e da  Torre  e Espada,  de  S.  Thiago;  da 
ordem  de  Mérito  Naval  de  Hespanha  e da  Legião 
d’Honra  de  França.  Foi  também  ajudante  d’or- 
dens  d’el-rei  D.  Carlos  I.  Em  189tí  publicou-se 
no  Porto  0 seguinte  folheto:  Ao  Sr.  João 

A.  de  Brissac  das  Neves  Ferreira,  servindo  a pa- 
tria, Homenagem  ao  valor  e ao  patriotismo,  pres- 
tada pelos  seus  amigos  do  Porto. 

Neves  Ferreira.  Uma  das  circuinscripçòes 
em  que  estão  divididos  os  territórios  adminis- 
trados pela  Companhia  de  Moçambique  na  Áfri- 
ca Oriental.  'I  em  a sua  séde  em  Nova  Fontes- 
villa,  e comprchende  a delegacia  de  Cheringona. 
A circumscripção  é atravessada  pela  linha  fer- 
rea.  Produz  algum  milho  c mapira,  e abunda  em 
caça.  Em  Cheringona  ha  grande  mattas  que  pro- 
duzem borracha. 

Noves  e Mello  (Antonio  José  das).  Doutor  e 
lente  de  Philosophia  na  Universidade  de  Coiin 
bra,  director  do  Jardim  Botânico,  etc.  N.  em 
Coimbra  a 6 de  abril  de  1770,  fal  a 29  de  janei- 
ro de  1835.  Era  filho  de  José  Antonio  das  Ne- 
ves. .Matriculou-se  em  Philosophia  na  Universi- 
dade, tomou  o grau  de  doutor  em  1790,  e sendo 
depois  nomeado  lente  de  botanica  e agricultura 
no  mesmo  estabelecimento  scieiitifico,  distinguiu-  I 
se  muito  entre  os  seus  collegas.  Balbi,  no  seu 
Essai  statistique  sur  le  royaume  du  Portugal,  I 
presta  sincera  homenagem  .aos  conhecimentos  ! 
d’este  professor,  considerando-o  digno  successor  i 
do  grande  Avellar  Brotero.  Escreveu  em  latim  I 
uma  Memória  sobre  as  Quinas,  e Ensaio  da  lira-  I 
ziliense,  remettida  pelo  Principe  Nosso  Senhor 
para  o uso  dos  Hospitaes  do  Reino  de  Portugal, 
a qual  se  publicou  em  1Í12  no  Rio  de  Janeiro. 
Varnhagen  menciona  outro  trabalho  d’este  pro- 
fessor de  botanica,  comprehendeudo  um  catalogo 
de  madeiras  do  Brazil  e suas  conquistas,  o qual 
contém  1:225  especies  de  madeira  por  ordem  al-  ' 
phabetica  com  declaração  dos  seus  usos  e habi- 
tações. No  museu  do  Jardim  Botânico  da  Uni- 
versidade, segundo  dizem,  acha-se  uma  preciosa 


collecção  d’essas  madeiras.  Foi  o dr.  Neves  e 
Mello  muito  intimo  de  Brotero,  a quem  acompa- 
nhou nas  frequentes  herborisaçòes  com  que  este 
sabio  exercitava  os  seus  aliimnos  no  estudo  da 
Botanica,  e tanto  confiava  Brotero  nos  conheci- 
mentos do  seu  collega  e amigo,  que  de  boamen- 
te 0 associou  á collaboração  das  suas  obras.  Do 
valioso  auxilio  que  este  lhe  prestou  na  composi 
ção  da  Flora  lusitanica,  é honroso  testemunho  o 
seguinte  trecho  do  prefacio  da  obra  escripto  por 
Brotero:  «Não  terminarei  este  prefacio  sem  ren- 
der infinitas  graças  ao  preclarissimo  Antonio 
José  das  Neves,  intelligentissimo  demonstrador 
que  foi  de  Botanica,  e um  dos  mais  diligentes 
alumnos  das  minhas  herborisaçòes,  porque  não 
só  me  communicou  por  sua  dedicação  e amizade 
as  interessantes  observações  que  havia  aceura- 
damente  colligido,  mas  ainda  me  prestou  auxilio 
na  coordenação  dos  meus  escriptos.»  Depois  que 
Brotero  veiu  para  Lisboa  dirigir  o jardim  botâ- 
nico d' Ajuda,  ficou-o  substituindo  o dr.  Neves  e 
Mello  na  cadeira  de  botanica  e asrricultura,  e na 
direcção  do  jardim  botânico  da  Universidade.  A 
grande  decadência  a que  chegou  este  estabeleci- 
mento, foi-lhe  attribuida,  por  ser  elle  o director 
muitos  annos,  e foi  o que  deu  causa  a que  Bro- 
tero dirigisse  em  1816  ao  reitor  da  Universidade 
uma  representação  sobre  o estado  do  ensino  da 
botanica  e agricultura;  mas  esse  documento  é 
uma  diatribe  tão  violenta,  que  parece  inspirada 
por  alguma  desavença  ou  despeito,  cuja  origem 
ficou  desconhecida.  A decadência  do  Jardim  Bo- 
tânico justifica  se  até  certo  ponto  pelas  circums- 
tancias  anonnaes  do  paiz,  sendo  porém  certo  no 
meio  de  tudo  isso,  que  durante  a direcção  do  dr. 
Neves  e Mello  o horto  botânico  da  Universida- 
de foi  augmentado  com  muitos  exemplares  de 
flora  indigena. 

Neves  Pereira  (P.  Antonio  das).  Presbytero 
secular.  N.  no  Porto,  fal.  em  edade  muito  avan- 
çada na  Casa  do  Espirito  Santo,  de  Lisboa,  a 
24  de  março,  segundo  uns,  ou  2 de  abril,  segundo 
outros,  de  1818.  Tomou  ordens,  e depois  de  ser 
jã  presbytero  e de  estar  regendo, na  cidade  de 
Penafiel  a cadeira  de  Khetorica  e Poética,  ligou- 
se  por  estreita  amizade  com  o padre  Theodoro 
d’Almeida,  e d'ahi  lhe  veiu  o desejo  de  entrar 
para  a congregação  do  Oratorio,  professando  a 
ò de  fevereiro  de  17  ‘3.  Foi  com  o padre  Theo- 
doro d’ Almeida  em  missão  a Bellas  o a Sacavem, 
e cora  outros  ás  Caldas  da  Rainha  e a Vialonga. 
Era  um  homem  incansável,  estudioso,  e sobre- 
tudo um  grande  philologo.  Os  muitos  sermões  que 
prégou,  antes  e depois  de  ser  congregado,  fica- 
ram manuscriptos.  Foi  socio  da  Academia  Real 
das  Sciencias  de  Lisboa,  e inseriu  no  vol.  IV 
das  suas  Memórias  de  Litteratura,  de  pag.  319  a 
446,  e vol.  V,  de  pag  152  a 2.52,  uma  memória 
intitulada:  Exame  critico  sobre  qual  seja  o uso 
prudente  das  palavras  de  que  se  serviram  os  nossos 
bons  escriptores  dos  séculos  XV e XVI,  e deixüram 
esquecer  os  que  se  seguiram  até  ao  presente.  Pare- 
ce que  deixou  manuscriptos  subsidios  importan 
tissimos  para  a continuação  do  Diccionario  da 
Academia;  esses  manuscriptos,  e outro  de  um 
Diccionario  das  palavras  que  do  século  XVI  para 
cá  se  tem  aportuguezado,  desappareceram  em  1836, 
no  incêndio  do  Thesouro  Publico,  onde  estavam 
reunidos  muitos  papeis  da  congregação  do  Ora- 
torio. Escreveu  mais:  Mechanica  das  palavras 
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tm  ordem  á harmonia  do  discurso  eloquente,  tanto 
em  prosa  como  em  verso,  Lisbo»,  1707;  Discurso 
preliminar  sobre  o poema  do  aFeliz  Independente»', 
auda  no  tomo  I do  mesmo  poema,  e occupa  de 
pag.  I a Liv.,  na  edição  de  1786;  Notas  e illus- 
trações  ao  poema  «Lisboa  destruida»;  vem  juntas 
ao  dito  poema,  em  1803,  de  pag.  119  até  U27; 
Ensaio  sobre  a Philolngia  portuguesa  por  meio  do 
exame  e comparação  da  locução  e estylo  dos  nossos 
mais  insignes  .poetas  que  floresceram  no  século 
XVI;  foi  premiado  pela  Academia  Keal  das 
Sciencias  na  sessào  publiea  de  12  dc  maio  dc 
1792,  e inscrto  no  tomo  V das  Memórias  de  Lit- 
teratura,  de  pag.  1 a 157.  Escreveu  também  uma 
Grammatica  philosophica. 

Neves  Portugal  (Alexandre  Antonio  das). 
Bacharel  formado  nas  faeuldades  de  Leis  e Pbi- 
losophia  pela  Universidade  de  Coimbra.  N.  em 
Lisboa  a 7 de  abril  de  1763;  fal.  a 5 de  fevereiro 
de  1822.  Era  filho  do  dr.  José  Antonio  das  Ne- 
ves e de  sua  mulher  D.  Maria  da  Piedade.  Foi 
socio  e guarda  mór  dos  estabelecimentos  litte- 
rarios  da  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lis- 
boa, por  decreto  de  5 de  novemb-o  de  1791;  di- 
rector  da  junta  da  Direcção  Litteraria  da  Im- 
prensa Regia,  e da  Real  Bibliotbeca  do  paço 
d’Ajuda,  provedor  da  Casa  da  Moeda,  etc.  Foi 
condecorado  com  o habito  de  cavalleiro  da  or- 
dem de  Nossa  Senhora  da  Conceição,  que  accei- 
tou  para  o renunciar  no  filho  de  um  seu  antigo 
amigo.  Escreveu:  Dissertação  chimica  sobre  a 
Flôr  d' Anil,  na  qual  se  mostra  um  novo  methodo 
de  a fazer  com  muito  pouca  despeza,  Lisboa,  1788; 
Compendio  de  reflexões  de  Eanches,  Pringle,  Mor- 
ro, Van-Swieten  e outros,  ácêr ca  das  causas,  pre- 
venções, t remedios  das  doenças  dos  exercitas,  Lis- 
boa, 1797;  Memória  sobre  a utilidade  dos  conhe- 
cimentos da  chimica  emquanto  applicada  á arte 
de  construir  ediflcios;  vem  nas  Memórias  Econô- 
micas da  Academia  Keal  das  Sciencias,  tomo  III, 
Apontamentos  sobre  as  queimadas,  emquanto  pre- 
judiciaes  á agricultura-,  nas  referidas  Memórias, 
e no  mesmo  tomo.  Consta  ser  d’clle  a seguinte 
obra:  Advertências  dos  meios  que  os  particulares 
pôdem  usar  para  preservar-se  da  peste,  conforme 
o que  tem  ensinado  a experiencia, principalmente 
na  peste  de  Marselha  em  1721,e  de  Moscowem 
117 í;  compiladas  por  um  socio  da  Academia  Keal 
das  Sciencias;  teve  2.*  edição,  a que  se  juntou  um 
opusculo  de  Thomaz  Alvares  e Garcia,  de  Salzedo 
sobre  a peste  de  Lisboa  de  1569,  Lisboa,  1801;  a 
data  da  1.*  edição,  foi  em  1790  e tantos.  Tradu- 
ziu em  verso,  e oíFereceu  á mesma  academia,  a 
Esther,  de  Racine,  que  não  chegou  a imprimir 
se.  Consta  que  também  compilara,  e deixara 
prompta  para  se  imprimir  uma  Collecção  escolhi- 
da das  melhores  peças  e passagens  eloquentes  do  | 
P.  Antonio  Vieira. 

Neves  e Sousa  (Emilia  das).  Notável  actriz 
dramatica.  N.  em  Bemfica  a 5 d'agosto  de  1820, 
fal.  em  Lisboa  a 19  de  dezembro  de  1883.  Era  fi- 
lha de  Manuel  de  Sousa  e de  Benta  de  Sousa,  í 
gente  muito  pobre.  Desde  os  primeiros  annos, 
Emilia  das  Neves  revelou  uma  formosura  des-  ! 
lumbrante,  fôrmas  esculpturaes,  não  vulgar  ex-  j 
pressão  p intelligencia,  e um  timbre  de  voz  sua- 
víssimo. Na  edade  de  11  annos  desejou  ser  dan-  1 
çarina  do  theatro  de  S.  Carlos,  mas  aconselhada 
por  pessoas  amigas  desistiu  do  seu  intento.  Até 
15  de  agosto  de  1838,  data  em  que  nasceu  para  í 
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0 theatro  portuguez,  por  ser  o seu  debute,  pare- 
ce quo  Emilia  das  Neves  soffreu  muitas  priva- 
ções, passando  uma  vida  tormentosa  n’um  meio 
pernicioso  em  que  muitas  vezes  succumbem  as 
pobres  innocentes,  quando  não  encontram  quem 
as  desvie  d’esse  abysmo,  afastando  as  dos  peri- 
gos que  as  ameaçam.  Em  1838,  anno  acima  cita- 
do, vivia  Emilia  das  Neves,  não  se  sabe  em  que 
condições,  na  casa  d'uma  familia  relacionada  com 
0 afamado  actor  Ventura,  da  Rua  dos  Condes, 
então  reconhecido  como  theatro  nacional.  Ven- 
tura varias  vezes  offerecia  bilhetes  de  camarote 
á referida  familia  para  assistir  aos  espectáculos, 
e uma  noite  Emilia  das  Neves  também  a acom- 
panhou. A futura  actriz  voltou  enthusiasmada.  O 
theatro,  que  acabara  de  vêr  pela  primeira  vez, 
fôra  para  ella  uma  revelação  maravilhosa.  Com 
a cabeça  em  fogo,  julgando  ter  attingido  aos  cu- 
me mais  sublimes  a que  se  pôde  elevar  o espiri- 
to humano,  repetia  quasi  inconscientemente  o 
que  ouvira;  a familia  com  quem  vivia,  ficou  sur- 
prehendida  vendo  a clamar  com  tanto  fogo  e per- 
feição, 0 que  de  memória  lhe  ficara  do  papel  da 
protogonista,  e não  pôde  deixar  de  contar  ao 
actor  Ventura  o que  so  passára.  Ventura  veiu 
vel-a  e ouvil-a,  e a sua  surpreza  não  foi  menor. 
Presentindo  ter  encontrado  uma  vocação  extraor- 
dinária para  a scena,  transmittiu  as  suas  im- 
pressões a Emilio  Doux,  o grande  ensaiador  e 
mestre  da  arte,  que  n’esse  tempo  dirigia  o thea- 
tro da  Rua  dos  Condes.  Este  não  lhe  deu  grande 
credito,  comtudo,  desejou  vel-a.  Emilia  das  Ne- 
ves acolheu  com  enthusiasmo  a idéa  de  entrar 
para  o theatro.  Emilio  Doux,  apenas  a viu,  ficou 
fascinado.  Não  podia  ainda  apreciar-lhe  bem  o 
talento,  mas,  verdadeiro  conhecedor  de  theatro, 
percebeu  que  a nova  actriz  para  fazer  effeito  na 
scena  bastaria  a sua  voz  admiravel  e a sua  for- 
mosura esculptural,  e logo  a escripturou,  dando- 
lhe  0 pequeno  ordenado  mensal  de  8^000  reis. 
Ensaiava  se  a comedia  em  2 actos  O Denasita- 
rio,  para  a sua  estreia,  quando  Almeida  Garett 
a ouviu  admirado,  percebendo  desde  logo  que 
tinha  ali  uma  excellente  interprete  para  o papel 
da  prineeza  Beatriz  do  seu  drama  Um  Auto  de 
Gil  Vicente,  que  então  se  ensaiava  O papel  fôra 
confiado  a uma  actriz  chamada  Trindade,  de 
muito  inferior  merecimento,  e Garrett  exigiu 
que  fôsse  entregue  a Emilia  das  Neves  para  o 
seu  debute.  O drama  representou  se  pela  primei- 
re  vez  em  15  de  agosto  de  1838,  que  foi  um 
triumpho  para  a juvenil  actriz,  para  o autor  e 
para  o theatro.  Emilio  Doux  ficou  tão  enthusias- 
mado  que  logo  lhe  elevou  o ordenado  a 24^000 
reis.  Emilia  das  Neves  revelara  extraordiuarias 
aptidões  para  o drama,  e não  tardou  a manifes- 
tal-as  também  na  comedia,  representando  com 
enorme  successo  O meu  amigo  Grandet,  comedia 
em  .3  actos  de  Ancelot.  Em  seguida  representou 
O Depositário,  que  já  começara  a ensaiar  com 
Emilio  Dou.x;  depois  o drama  em  2 actos  Um 
Erro,  0 drama  em  5 actos  -4  Gamara  ardente,  ac- 
centuando  se  cada  vez  mais  as  suas  poderosas  e 
brilhantes  qualidades  artisticas.  O exito  obtido 
no  drama  em  5 actos  Luiza  de  Lignerolles  foi 
pasmoso.  Emilia  das  Neves  estava  consagrada 
actriz,  e o seu  logar  ficou  definitivamente  marca- 
do na  galeria  dos  grandes  artistas  portuguezes. 
Era  considerada  a primeira  ingênua  do  nosso 
theatro.  O conde  do  Farrobo,  cultor  das  artes  c 
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grande  enthusiasta  pelos  artistas,  chegou  de  Pa-  I 
ris,  onde  vira  e admirara  a celebre  actriz  Üeja- 
zet,  a creadora  dos  travestis.  Tomando  a empre-  j 
sa  do  theatro  na  Rua  dos  Condes,  teve  a idéa  de  1 
iniciar  a joven  actriz  portugueza  n’aquelle  ge- 
nero,  em  que  ella  affirmou  novas  victorias  na  co- 
media em  3 actos  Primeiras  proezas  de  Riche- 
lieu,  traduzida  por  Emilio  Doux  da  peça  france- 
za  Les  premiéres  armes  de  Richelieu,  a qual  se 
representou  pela  primeira  vez  a 20  de  fevereiro 
de  1342.  A peça  causou  um  enthusiasmo  deliran- 
te. Até  18 í3  continuou  Emilia  das  Neves  na  Rua 
dos  Condes,  creando  numerosos  papeis  importan- 
tes, recebendo  sempre  os  mais  ferverosos  ap- 
plausos.  Figurava  em  quasi  todas  as  peças  do 
reportorio  romântico,  em  que  Mendee  Leal  es- 
creveu os  seus  primeiros  dramas,  em  que  muitos 
outros  homens  de  talento  fizeram  tentativas  mais 
ou  menos  felizes,  representando  ao  mesmo  tem- 
po os  principaos  papeis  nos  grandes  melodra- 
mas francezes  e nas  comedias  d’esse  tempo.  O 
publico,  póde  dizer  se,  não  acceitava  outra  actriz, 
os  autores  e os  traduetores  sempre  a reclama- 
vam. Emilia  das  Neves,  que  conhecia  bem  o seu  , 
valor  artistico,  e era  muito  intelligente,  soube 
aproveitar  esse  tavor  do  publico,  exigindo  o or- 
denado correspondente.  Em  18 13  as  exigências 
subiram  a tal  ponto  que  a sociedade  empresa- 
ria da  Rua  dos  Condes  não  quiz  escriptural-a, 
mas  reconhecendo  a sua  grande  falta,  viu-se 
obrigada  a escriptural  a no  auno  seguinte.  A 
linda  Emilia,  como  então  lhe  chamavam,  voltou 
em  1844  para  o theatro  com  o ordenado  auuual 
de  I:000í0ü0  réis,  quantia  verdadeiramente  fa- 
bulosa para  aquella  epoca.  Edihcando  se  o thea- 
tro de  D.  Maria  II,  em  18  tti,  acompanhou  a com- 
panhia da  Rua  dos  Condes,  que  para  ali  foi  re- 
presentar. Emilia  das  Neves  creou  o papel  de 
Magdalena  de  Vilhena  nò  Fr.  Luiz  de  Sousa,  o de  | 
Alda  no  Alfageme  de  Santarém,  e de  D.  Filippa 
de  Vilhena,  na  peça  assim  denominada,  todas  do 
Garrctt,  e muitos  outros  nas  peças  de  Costa  I 
Cascaes,  de  Mendes  Leal,  etc.  Pouco  tempo  de-  | 
pois  Emilia  das  Neves  deixou  aquelle  theatro 
pela  primeira  vez,  e foi  representar  no  Porto,  1 
onde  também  recebeu  grandes  applausos,  por  se  ! 
haver  tornado  incompativel  com  os  seus  collegas  I 
de  Lisboa,  e por  começar  a longa  e nunca  mais  i 
interrompida  serie  das  difiiculdades  das  suas  es- 
cripturas.  Emilia  das  Neves  era  uma  luetadora 
inquebrantável.  Forte  com  as  sympatbias  que 
uma  parte  da  imprensa  lhe  dispensava,  e com  o 
prestigio  que  alcançara  no  publico,  podia  ser 
vencida,  mas  nunca  o era  sem  protesto  energico. 
Voltou  a Lisboa,  e entrou  na  companhia  do 
theatro  de  D.  Fernando,  onde  a esperavam  novos 
louros  e novas  dissidências.  Representou  ali  com 
grande  exito  o drama  em  5 actos  Adriana  Le- 
couvreur.  O seu  genio  altivo  e impetuoso  e as 
suas  enormes  exigências  originavam  sempre  con- 
fiictos  cora  as  empresas  e com  os  seus  collegas, 
e era  a intrigas  e malquerenças  d’este8  que  ella 
attribuia  a causa  d’esses  conflictos.  Voltou  nova- 
mente ao  Porto,  onde  se  julgou  também  victima 
das  intrigas  dos  seus  collegas,  até  que  finalmente, 
dissolvida  a sociedade  artistica  do  theatro  de  D. 
Maria  II,  e tomando  o governo  conta  do  theatro 
nomeando  um  commissario  régio  para  o dirigir, 
Emilia  das  Neves  tornou  a ser  escripturada,  por 
■e  reconhecer  a urgente  necessidade  de  se  apre- 


sentar n’aqueile  palco.  A grande  actriz  entrou 
ali  triumpbante  em  18  de  outubro  de  1853,  tendo 
a seguinte  escriptura:  30  moedas,  ou  144^000 
réis  mensaes,  e mais  40^000  reis  para  vestuário, 
também  por  mez,  além  de  dois  bcneficios  an- 
nuaes  garantidos  em  400Í000  reis  cada  um.  Por 
esse  tempo  modificava-se  o gosto  theatral,  e ás 
producções  melodramáticas  succediam  os  dramas 
de  these,  como  então  se  dizia,  figurando  entre 
elles  A Dama  das  Camélias,  em  5 actos,  de  Ale- 
xandre Dumas,  em  que  Emilia  das  Neves  inter- 
pretou admiravelmente  o typo  de  Margarida 
Gautier,  interpi  etando  da  mesma  fórma  os  pa- 
peis dos  Homens  de  mármore,  de  Mendes  Leal, 
dos  primeiros  dramas  de  Ernesto  Biester,  etc. 
Em  1856,  no  começo  da  gerencia  do  commissa- 
rio regio  1).  Pedro  do  Rio,  Emilia  das  Neves 
saiu  novamente  do  theatro,  onde  a pretexto  de 
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economias  se  negaram  a rcconduzil  a em  taes 
condições  de  escriptura.  Voltou  então  para  o 
Porto,  vindo  sómente  a Lisboa,  em  1857,  para 
representar  n’um  beneficio  a favor  dos  orphãos  da 
febre  amarella.  Estava  no  theatro  Baquet,  nos 
principios  do  anno  de  1860,  quando  chegou  áquel- 
la  cidade  a companhia  italiana  da  Ristori.  A 
grande  tragica  viu  a representar  no  drama  de 
Victor  Hugo  Angelo  tirano  de  Padua,  e applau- 
diu  a phreneticamente.  Emilia  das  Neves  retri- 
buiu essa  saudação  artistica  indo  assistir  á re- 
presentação da  tragédia  Macbeth,e  quando  no  fi- 
nal da  scena  do  banquete  Ristori  foi  chamada  á 
scena  com  o actor  Mayeroni,  appareceu  no  palco 
Emilia  da  Neves,  e apresentou  á grande  tragica 
uma  rica  coroa  de  louro.  Ristori  ficou  muito  com- 
movida,  e as  duas  grandes  artistas  abraçaram- 
se  ternamente.  Emilia  das  Neves  pagava  assim 
os  applausos  que  recebera.  O publico  applaudiu 
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delirantemente  as  duas  irmàs  na  arte.  Etnilia 
das  Neves  obteve  nova  escriplura  no  theatro  de' 
D.  Maria  II  em  fevereiro  de  1860,  sendo  commis- 
sario  regio  D.  Antonio  da  Costa,  mas  quando  es- 
te foi  substituido,  em  1Ó6'2,  por  Francisco  Palha, 
partiu  outra  vez  para  o Porto.  Francisco  Palha 
não  era  homem  que  se  deixasse  dominar  pelos 
caprichos  dos  artistas,  e Emilia  das  Neves  en- 
controu uma  obstinada  resistência  ás  suas  exi- 
gências que  todos  os  dias  augmeutavam  Quando 
se  tratou  de  assiguar  uma  nova  escriptura,  Pa- 
lha recusou-se  a fírmal  a nas  condições  em  que 
Emilia  das  Neves  desejava,  e foi  esse  o motivo 
da  sua  saida  do  theatro,  não  tornando  lá  a en- 
trar emquanto  Francisco  Palha  exerceu  o cargo 
de  commissario  regio.  Então  andou  representan- 
do em  diversos  theatros  de  Lisboa  e do  Porto,  e 
em  1863  organisou  uma  companhia,  e foi  dar  al-  i 
gumas  recitas  na  Galliza.  Esteve  em  Vigo  e na 
Corunha,  mas  a companhia  desorganisou-se,  e 
Emilia  das  Neves  regressou  ao  Porto.  Foi  n’essa 
cidade,  que  uma  noite  soffreu  uma  tremenda  pa- 
teada,  promovida  pelos  amigos  dos  actores,  que  se 
haviam  malquistado  com  ella.  Intrépida  e altiva 
com  0 seu  porte  de  rainha,  acolhida  por  uma  chu- 
va de  moedas  de  cobre,  voltou-se  desdenhosa- 
mente para  a platéa,  e disse  a seguinte  phrase, 
que  ficou  memorável:  «Se  é para  os  pobres  acho 
pouco.»  Â pateada  transformou-se  logo  n’uma  rui- 
dosa ovação.  Em  de  maio  de  1864  partiu  para 
0 Brazil.  Entre  os  fervorosos  e enthusiasticos  ap- 
plausos,  também  lá  a foi  ferir  o seu  fatal  desti- 
no, e tão  acrimoniosas  ceusuras  lhe  dirigiram,  que 
ella,  como  de  outras  vezes,  teve  de  luctar  na  im- 
prensa, defender  a sua  causa,  protestar  como 
sempre,  n’um  combate  sem  tregoas,  que  foi  a sina 
da  sua  existência  artistica.  Na  tarde  de  3 de  ja- 
neiro de  1866  entrava  a grande  actriz  a barra 
de  Lisboa,  de  regresso  da  sua  digressão  ao  Bra- 
zil. Era  a vespera  da  ultima  festa  artistica  da 
actriz  Manuela  Rey,  que  pouco  tempo  depois  fal- 
leceu.  O theatro  de  D.  Maria  II  estava  então 
entregue  outra  vez  a D.  Antonio  da  Costa,  um 
dos  seus  mais  fervorosos  admiradores  que  a aco- 
lheu com  enthusiasmo.  Francisco  Palha  deixara 
de  ser  commissario  regio,  e fôra  fundar  o thea- 
tro da  Trindade,  e emquanto  este  se  construia, 
refugiara-se  na  Rua  dos  Condes  com  os  artistas 
que  levara  comsigo,  inaugurando  ali  provisoria- 
mente os  seus  espectáculos.  Entrando  no  theatro  ' 
de  D.  Maria  II  fez  a sua  estreia  na  Beatrit,  pe-  ' 
ça  de  Legouvé,  traducção  de  Ricardo  Cordeiro.  , 
N’essa  epoca  o seu  talento  começou  a ser  muito 
discutido.  Na  verdade,  Emilia  das  Neves  couser-  ' 
vava  0 modo  de  declamar  um  pouco  antiquado,  e , 
não  se  moldava  muito  ás  novas  exigências  da  l 
arte  theatral.  Quiz  representar  Sardou  e os  es- 
criptores  modernos,  e a sua  interpretação  nem  , 
sempre  era  correcta,  mas  ainda  assim  o seu  ta-  j 
lento  tudo  dominava;  e se  alguns  criticos  novos 
a combatiam,  com  grande  indignação  dos  anti-  ! 
gos  admiradores,  esses  mesmos  não  negavam  o 
que  de  genial  havia  no  temperamento  artistico  | 
da  grande  actriz.  O theatro  passou  do  governo  - 
para  a empresa  de  Francisco  Palha,  que  o con-  , 
servou  juntainente  com  a Trindade;  depois  pas-  i 
sou  á empresa  Santos  & C.*,  e Emilia  das  Neves 
continuou  a manter-se  no  theatro.  As  suas  novas 
creaçòes  mais  notáveis  fôram  sem  duvida  o pa- 
pel de  Maria  Rosa,  na  Doida  de  Montmayour,  o ' 
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papel  de  Thusnelda  no  Gladiador  de  Ravenna, 
peça  allemã  com  que  a havia  presenteado  o notá- 
vel artista  Salvini  por  oceasião  de  a vêr  repre- 
sentar a Famtina,  e que  ella  pedira  a Latino 
Coelho  para  lh’a  traduzir;  e o papel  de  Dolores 
na  Patria,  de  Sardou.  Este  ultimo  papel,  sobre- 
tudo, foi  uma  creação  notável,  e valeu  lhe  o elo- 
gio dos  criticos  mais  rebeldes.  Em  1880  abando- 
nou definitivamente  o theatro-  Parece  que  o ul- 
timo papel  que  desempenhou,  foi  o da  Duqueza 
de  Caminha,  e o de  travehti  foi  no  Meia  Azul.  As 
saudades  do  tempo  das  suas  passadas  glorias  ain 
da  a obrigaram  a representar  no  Porto  em  1882, 
u’um  beneficio,  as  Proezas  de  Richelieu.  Emilia 
das  Neves  foi,  sem  duvida  a mais  extraordinária 
actriz  portugueza.  Fadou-a  a natureza  com  to- 
dos os  dotes  para  conquistar  a celebridade:  a 
sua  figura  nobre  e elegante,  rosto  formoso  e ex- 
pressivo, voz  melodiosa,  terna  e varonil  quando 
a situação  o requeria,  o seu  olhar  dominador  e 
insinuante,  o seu  gesto  imperioso,  tudo  concor- 
ria para  a tornar  um  modelo  das  actrizes.  Na 
tragédia,  no  drama  e na  comedia,  era  sempre  su- 
blime, arrebatando  as  platéas.  Em  187.%  a *29 
de  janeiro,  foi  representar  no  theatro  do  Prin- 
cipe  Real,  n’um  beneficio  do  actor  Brandão, 
juntameute  com  a celebre  actriz  italiana  Pala- 
dini,  representando  esta  um  acto  da  Linda  de 
Chamounix,  e Emilia  das  Neves  outro  acto  da 
Adriana  Lecouvreur.  As  duas  grandes  artistas 
abraçaram  se  muito  commovidas  em  scena-  O 
actor  italiano  Ernesto  Rossi,  assistindo  uma  noi- 
te á representação  do  drama  A Doida  de  Mon- 
tmayour, foi  ao  camarim  de  Emilia  das  Neves 
cumprimental-a  euthusiasmado,  offerecendo-lho 
uma  corôa.  Emilia  das  Neves  era  socia  honorá- 
ria de  muitas  instituições  artisticas  e de  cari- 
dade. O conselho  dramatico  portuguez,  compos- 
to dos  homens  eminentes  nas  letras,  classificou-a 
como  actriz  de  mérito  relevante,  e a academia 
dramatica  de  Coimbra  lhe  concedeu  o diploma 
de  socia.  N’um  grupo  de  actrizes  celebres,  publi- 
cado em  Paris  por  Disderi,  figurava  Emilia  das 
Neves  ao  lado  da  Rachel,  Rose  Cheri,  Ristori  e 
outras  notabilidades.  Emilia  das  Neves  era  eco- 
nômica mas  não  mesquiuha,  e em  sua  casa  um 
modelo  de  arranjo  e de  ordem;  só  era  pródiga 
no  vestuário  para  a scena,  onde  se  apresentava 
sempre  deslumbrante,  e nas  esmolas  que  dava 
sem  ostentação.  Fóra  do  palco  era  muito  modes- 
ta no  vestuário,  a sua  palavra  uma  escriptura, 
por  isso  tinha  credito  como  o mais  rico  e henes- 
tissimo  negociante.  8occorria  muitos  doa  seus 
collegas,  pagava-lhes  obrigações  dos  montepios, 
via-se  muitas  vezes  junto  ao  leito  de  infelizes 
enfermos,  não  se  poupando  a vigilias  nem  a sa- 
crificios.  Do  seu  enorme  reportorio,  mencionare- 
mos as  seguintes  peças,  alem  das  já  citadas:  Os 
dois  renegados,  O homem  da  mascara  negra,  Au- 
zenda.  Pobre  das  ruinas.  Madre  silua,  Egas  Mo- 
niz,  Martim  de  Freitas,  Côrte  na  aldeia,  O mar- 
quez  de  Pombal,  O Camões  do  Rocio,  Pobre  Car- 
los,'O CasteUo  de  Faria,  O valido,  A lei  dos  mor 
gados,  Lopo  de  Figueiredo,  Diogo  Tinoco,  O Pa- 
dre Álalagrida,  A Rainha  e a aventureira,  Fazer 
fortuna,  A actriz.  As  duas  corôas,  Brazia  Parda, 
Innocencia  e calumnia.  Os  dois  campeões,  O capti- 
vo  de  Fez,  D.  Maria  Telles,  O astrologo.  Arte  e 
coração,  Álvaro  Gonçalves  o Magriço,  Como  se 
sobe  ao  poder,  Um  drama  no  mar,  A mocidade  de 
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D.  João  V,  Abençoadas  lagrimas,  D.  Fr.  Caeta- 
no Brandão,  A condessa  do  Freixial,  Diana  de 
Chivri,  Estella,  Mulher,  marido  e amante,  A ca- 
lumnia,  0 copo  d' agua.  Convidado  de  pedra.  Sen- 
sibilidade no  crime.  Graça  de  Deus,  Duas  educan- 
das,  A cigana  de  Paris,  Magdalena,  Dote  de  Su- 
zana.  Capitão  Paulo,  Adelaide,  O tributo  das  cem 
donzellas,  A dama  de  S.  Tropez,  0 retrato  vivo, 
Duas  mães,  Simão  ladrão.  Gentil  Dernard,  A con- 
dessa de.  Sennecey,  0 livro  negro,  A viuva  de  15 
annos,  Cruz  de  S.  Luiz,  Mulher  que  engana  seu 
marido,  Dalila,  Gazeta  dos  Tribunaes,  Joanna  a 
doida,  0 templo  de  Salomão,  Coração  e arte,  Ju- 
dith,  Medéa,  A mulher  que  deita  as  cartas.  Cora 
ou  a escravatura,  Maria  Stuart,  Angelo  tirano  de 
Padua,  A vida  d' uma  actriz,  0 Anjo  da  meia  noi 
te.  Tentações  diabólicas,  Lady  Tartufo,  Amores  de 
Leão,  As  redeas  do  governo.  Casa  nova,  A tenta- 
ção, Bertha  a flamenga,  0 drama  da  Rua  da  Paz, 
Cisterna  d'Adbi,  Pena  de  talião,  Marion  Delor- 
me,  Lucrecia  Borgia,  0 homem  do  mundo,  etc. 

Nevões.  Pov.  ua  freg.  de  S.  Salvador,  de  Ta- 
boado,  coucelho  de  Marco  de  Canavezes,  distr.  do 
Porto. 

Nevlholo.  Pov.  da  div.  e conc.  do  Ilumbe,  no 
distr.  da  Huilla,  prov.  d’Augola,  África  Occiden- 
tal. 

Nevogilde  (D.  Carlota  Rita  Borges  de  Mo- 
raes e Castro, 3*  baroneza  de).  N.  a 10  de  novem- 
bro de  1810,  e fal.  no  Porto  a 1 de  março  de 
1880.  Era  filha  de  Antonio  Manuel  Borges  da 
Silva,  desembargador  da  Relaçào,  e de  sua  mu- 
lher, D.  Felisberta  Heuriqueta  Borges  de  Mo- 
raes Alvim  e Castro,  irmà  de  seu  tio,  o 2.®  ba- 
rão de  Nevogilde,  Henrique  José  Mendes  de  Mo- 
raes e Castro,  que  tal.  solteiro,  sendo  sua  sobri- 
nha a herdeira  do  titulo,  o qual  foi  renovado  na 
8.*  vida,  por  decreto  de  10  de  novembro  de  18o2. 
Esta  senhora  casou  duas  vezes:  a primeira  a 12 
de  fevereiro  de  183.Õ,  com  Luiz  d’Almeida  de 
Moraes  e Castro,  major  addido  a veteranos  da 
Foz  do  Douro,  cavalleiro  das  ordens  de  N.  S-*  da 
Conceição,  de  Aviz  e da  Torre  e Espada,  que 
falleceu  a 10  de  julho  de  1841;  a segundo  vez, 
casou  a 19  de  outubro  de  1858,  com  João  José 
de  Faria  Machado,  alferes  do  exercito  em  com- 
missão  na  provincia  de  Moçambique,  que  fal.  a 
7 de  julho  de  1857. 

Nevogilde  (Henrique  José  Mendes  de  Mo- 
raes e Castro,  2.®  barão  de).  Fidalgo  cavalleiro 
da  Casa  Real,  commendador  da  ordem  de  Nossa 
Senhora  da  Conceição.  Foi  o 2.®  barão  de  Nevo- 
gilde, succcdcndo  no  titulo  a seu  irmão,  o 1.*  ba- 
rão Manuel  Mendes  de  Moraes  e Castro.  Era  fi 
lho  de  Luiz  d’Almeida  de  Moraes,  negociante  da 
cidade  do  Porto,  e de  sua  mulher  D.  Brites  Ma 
ria  Felizarda  de  Castro. 

Nevogilde  (Manuel  Mendes  de  Moraes  e Cas 
tro,  1 ® barão  de).  Fidalgo  cavalleiro  da  Casa 
Real;  fidalgo  de  cota  d’armas  pelo  brazão  d’ar- 
mas  que  obteve  por  alvará  de  28  de  março  de 
1800;  commendador  da  ordem  de  Nossa  Senhora 
da  Conceição.  Herdou  uma  boa  fortuna  de  seus 
paes  e avós,  negociantes  da  praça  do  Porto.  Te 
ve  0 titulo  de  barão  de  Nevogilde  por  decreto 
de  10  de  outubro  de  1836.  Foi  este  titular  que 
mandou  edificar  o palacio  denominado  das  Car- 
rancas, no  Porto,  que  pertence  hoje  á Casa  Real 
por  compra  que  d’elle  fez  el-rei  D.  Pedro  V.  Foi 
n’este  palacio  que  se  hospedou  em  1832  E.  Pe- 
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dro  IV,  depois  do  desembarque  nas  praias  do 
Mindello.  O barão  de  Nevogilde  morreu  soltei- 
' ro,  passando  o titulo  a seu  irmão  Henrique  José 
Mendes  de  Moraes  e Castro.  O brazão  acima 
citado,  é partido  em  pala;  na  primeira  as  armas 
dos  Moraes;  escudo  dividido  em  pala,  tendo  na 
primeira,  de  purpura,  uma  torre  de  prata,  lavrada 
de  negro,  com  telhado  de  ouro,  e grimpado  d’u- 
ma  bandeira  de  prata,  contra-chefe  d’ondas  de 
azul  e prata;  na  segunda,  de  prata,  uma 
amoreira  verde  com  raizes,  contra-chefe  estreito 
de  terra.  Na  segunda  pala  do  brazão,  as  armas 
dos  Castros;  em  campo  de  prata  seis  arruelas  de 
azul  em  duas  palas. 

Nevogilde.  Pov.  e freg.  de  Santa  Marinha,  da 
prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de  yilla  Verde,  dis- 
tr. e arceb.  de  Braga;  76  fog.  e310  hab.  Tem 
caixa  post.  A pov.  dista  5 k.  da  séde  do  conc.  A 
mitra  apresentava  o abbade,  que  tinha  280^000 
réis  de  rendimento.  A terra  é fértil,  cria  muito 
gado,  tem  colmeias  e abundancia  de  caça  grossa 
e miuda.  Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrut.  e res.  n.®  8,  com  a séde  em  Braga.  ||  Pov. 
e freg.  de  S.  Miguel,  da  prov.  do  Douro;  perten- 
cia ao  conc.  de  Bouças,  mas  faz  hoje  parte  do 
bairro  Occidental  do  Porto,  pelo  decreto  de  2l. 
de  novembro  de  189  \ Está  situada  proximo  da 
costa  do  Oceano  Atlântico,  entre  S.  João  da  Foz 
e Mattosinhos.  A mitra  apresentava  o abbade, 
que  tinha  200ií000  réis  de  rendimento  annual.  A 
terra  é muito  fértil  e os  seus  arredores  muito 
pittorescos  e saudaveis.  ||  i’ov.  e freg.  de  S.  Ve- 
rissimo,  da  prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Lou- 
zada,  distr.  e bisp.  do  Porto.  Tem  escolas  d’am- 
bos  os  sexos,  e est.  post.  A pov.  dista  8 k.  da  sé- 
de do  conc.  ü bispo  e o mosteiro  benedictino  de 
Pombeiro  apresentava  o abbade,  que  tinha  réis 
40üjS0ü0  de  rendimento.  A terra  é muito  fértil 
em  todos  os  generos  do  paiz,  e cria  rnuito  gado 
bovino,  que  exporta.  Pertence  á 6.*  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  20,  com  a séde  em 
Amarante. 

Ne  Zambe.  Pov.  do  conc.  de  Santo  Antonio 
do  Zaire,  div.  de  Noqui,  distr.  do  Congo,  prov. 
d’Angola,  África  Occidental. 

Né  Zona.  Pov.  da  conc.  de  Santo  Antonio  do 
Zaire,  div.  de  Noqui,  distr.  do  Congo,  provincia 
d'Angola,  África  Occidental. 

N’Garaba.  Pov.  da  freg.  de  S.  Joaquim,  no 
sobado  de  Mussengue  a Cabanga  Canzenza,  5.* 
div.  do  conc.  de  Golungo  Alto,  distr.  de  Loanda, 
prov.  d’Angola,  África  Occidental.  |[  Pov.  da  freg. 
de  S.  Joaquim,  no  sobado  de  Quiluange  Quia- 
muhende,  3.*  div.  do  conc.  de  Golungo  Alto,  do 
mesmo  distr.  e prov.  ||  Pov.  da  freg.  de  S.  José, 
na  2.*  div.  do  Tombo,  conc.  de  Calumbo,  distr. 
de  Loandn,  da  mesma  provincia. 

N’Ganda.  Pov.  do  sobado  de  Lunguesi,  no 
conc.  de  S.  Salvador,  e distr.  do  Congo,  prov. 
d’Angola,  África  Occidental.  — 

N'Gando.  Pov.  da  6.®  div.  do  conc.  d’Amba- 
ca,  distr.  de  Loanda,  prov.  d’ Angola,  África  Oc- 
cidental. II  Pov.  do  sobado  de  Cabaça,  na  2.*  div. 
do  mesmo  conc.,  distr.  e prov.  ||  Pov.  do  sebado 
j de  Lumbo,  no  conc.  de  S.  Salvador  e distr.  do 
Congo,  prov.  d’Angola,  África  Occidental.  ||  Pov. 
j do  sobado  de  Quivaiido,  no  mesmo  conc.,  distr.  e 
prov  II  Pov.  do  sobado  de  N’Dalla  Ceia,  no  conc. 
d’Ambaca,  do  mesmo  distr.  e provincia. 

' N'Ganga.  Pov.  da  freg.  de  S.  José  de  Cabiri, 
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na  3.*  div.  do  conc.  de  Icolo  e Bengo,  distr.  de 
Loanda,  prov.  d’Angola,  África  Oceidental.  ||  Pov. 
nafreg.de  S.  José,  ua  2 * div.  do  Tombo,  conce- 
lho de  Calumbo,  do  mesmo  districto  e provincia. 

N'Ganga  Luiz.  Pov.  da  freg.  de  N S.*  da 
Conceição,  na  4.*  div.  fMucha-Cassôaj  do  conc. 
de  Muxima,  distr.  de  Loanda,  prov.  d’Angola, 
África  Occidental. 

N'Ganga-Sole-  Pov.  da  7.*  div.  do  conc.  de 
Malango,  distr.  da  Lunda,  prov.  d’Angola,  África 
Occidental. 

N'Ganga  Znze.  Pov.  da  freg.  de  N.  S.*  da 
Conceição,  no  sobado  de  Caculo  Cazongo,  12.* 
div.  do  conc.  de  Muxima,  distr.  de  Loanda,  prov. 
d’Angola,  África  Occidental. 

N’Gan  jl.  Pov.  do  sobado  de  Bundo,  no  conc. 
de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  d’Angola, 
África  Occidental. 

N'GanxI.  Pov.  da  freg.  de  S.  José  de  Cabiri, 
3 * div.  do  conc.  de  Icolo  o Bengo,  distr.  de  Loan- 
da, prov.  d’Angola,  África  Occidental. 

N'Gia.  Pov.  do  sobado  do  mesmo  nome,  no 
conc.  de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov. 
d’Angola,  África  Occidental. 

N'Gimba.  Pov.  do  sobado  do  mesmo  nome,  no 
conc.  de  Alto  Dande,  distr.  de  Loanda,  provincia 
d’Aiigola,  África  Occidental. 

N’Ginge.  Pov.  do  sobado  e conc.  de  Cabinda, 
na  regedoria  do  Povo  Grande,  distr.  do  Congo, 
prov.  d’Angola,  África  Occidental.  ||  Pov.  da  1.* 
div.  do  conc.  de  Cazengo,  no  distr.  de  Loanda, 
prov.  d’Angola. 

F’Ginge-Acabari  (Quissol/  Pov.  da  18.* 
div.  do  conc.  de  Malauge,  distr.  da  Lunda,  prov. 
d’Angola,  África  Occidental. 

N’GÍDgI.  Pov.  do  sobado  de  Quitalla,  na  9.* 
div.  do  conc.  d’Ambaca,  distr.  de  Loanda,  prov. 
d’Angola,  África  Occidental. 

N'Glo.  Pov.  da  2.*  div.  do  conc.  de  Malauge, 
distr.  da  Lunda,  prov.  d’Angola. 

N’Golo.  Pov.  do  conc.  e sobado  de  Cabinda, 
na  regedoria  do  Sócca,  distr.  do  Congo,  provincia 
d’ Angola,  África  Occidental. 

N'Gollã  Bango.  Pov.  da  freg.  de  S.  Joaquim, 
no  sobado  de  Bango  a Quitamba,8.*  div.  do  conc. 
de  Golungo  Alto,  distr.  de  Loanda,  prov.  d’An- 
gola,  África  Occidental. 

N'Golla  Fuga.  Pov.  do  sobado  de  Muinza,na 
9.*  div.  do  conc.  de  Ambaca,  distr.  de  Loanda, 
prov.  d’Angola,  África  Occidental. 

N'Golla  Luage.  Pov.  do  sobado  de  Calanga, 
na  9.*  div.  do  conc.  de  Ambaca,  distr.  de  Loan- 
da, prov.  d’Angola,  África  Occidental, 

N'Golla  Luiz.  Pov.  do  sobado  de  N’Gonga 
Quilembo,  na  8.*  div.  do  conc.  de  Ambaca,  dis- 
tricto de  Loanda,  provincia  d’Angola,  África 
Occidental. 

N’Golla  N’Gonga.  Pov.  do  sobado  de  N’Gol- 
la  Quissueia,  no  conc.  d’Ambaca,  distr.  de  Loan- 
da, provincia  d’Angola,  África  Occidental. 

N*GolIa  N’Ganzo.  Pov.  da  3 * div.  do  conc. 
d’Ambaca,  no  distr.  de  Loanda,  prov.  d’Angola, 
África  Occidental. 

N’Golle.  Pov.  da  7 * div.  fPedras^  do  conc.  de 
Pungo  Andongo, distr.  de  Loanda, prov.  d’Angola, 
África  Occidental. 

N'Gollo.  Pov.  da  freg.  de  N.  S.*  da  Victoria, 
no  sobado  de  Hebo-a-Quembi,  5.*  div.  do  conc. 
de  Massangano,  distr.  de  Loanda,  prov.  d'Angola, 
África  Occidental. 


N’Golombe.  Lago  do  conc.  de  Golungo  Alto» 
no  distr.  de  Loanda,  prov.  d'Angola,  África  Oc- 
cidental. Está  situado  junto  do  ponto  de  con- 
fluência do  rio  Lucalla  com  o rio  Cuanza. 

N’Golome  Pov.  do  sobado  de  N’Golome  e 
Hui,  na  treg.  de  S.  José,  6.*  div.  de  Caximba, 
conc.  de  Calumbo,  distr.  de  Loanda,  prov.  d’An- 
gola,  África  Occidental.  I|  Pov.  do  sobado  de 
N’Golome  N'Dombo,  na  8.*  div.  do  conc.  d’Am- 
baca,  distr.  de  Loanda,  prov.  d’Angola,  África 
Occidental. 

N‘Golova  de  Baixo.  Pov.  do  sobado  de  Hui 
N’üalla,  na  4.*  div.docouc.de  Ambaca,  dis- 
tricto de  Loanda,  prov.  d’Angola,  África  Occi- 
dental. 

N'Golova  de  Cima.  Pov.  do  sobado  de  Muin- 
zaco,  4.*  div.  do  conc.  d’Ambaca,  distr.  de  Loan- 
da, prov.  d’Angola,  África  Occidental. 

N’Gomba.  ãlonte  da  prov.  de  Moçambique, 
África  Oriental.  Corre  a S E do  lago  Nyassa. 

N'Gombe.  Pov.  da  freg.  de  N.  S * da  Victo- 
ria, no  sobado  de  Quissalla,  9.*  div.  do  conc.  de 
Massangano,  distr.  de  Loanda,  prov.  d’Angola, 
África  Occidental.  ||  Pov.  da  1*  div.  do  conc.  de 
Cambambe,  do  mesmo  distr.  e provincia.  • 

N’Gondo  Pov.  do  sobado  de  Cabaça,  conc. 
d’Ambaca,  distr.  de  Loanda,  prov.  d’Angola, 
África  Occidental. 

N’Gonga.  Pov.  da  freg.  de  S.  Joaquim,  no  so- 
bado de  Ouilombo,  4.*  div.  do  conc.  de  Golungo 
Alto,  distr.  de  Loanda,  prov.  d’Angola,  África 
Occidental.  ||  Pov.  da  freg.  de  S.  Joaquim,  2.* 
div.  do  conc.  de  Golungo  Alto,  do  mesmo  distr.  e 
provincia. 

N'Gonga  Candumbo.  Pov.  do  sobado  de  Qui- 
landa,  na  8 * div.  do  conc.  d’Ambaca,  distr.  de 
Loanda,  prov.  d'Angola,  África  Occidental. 

N'Gonga-hua.  Pov.  da  freg.  de  N.  S.*  da 
Conceição,  no  sobado  de  Caculo-Cahango,  9.* 

I div.  do  conc.  de  Muxima,  distr.  de  Loanda,  prov. 
d’Angola,  África  Occidental. 

N'Gonga  Mazundo.  Pov.  do  sobado  de  Ca- 
banga,  na  8 * div.  do  conc.  d’Ambaca,  distr.  de 
Loanda,  prov.  d’Angola,  África  Occidental. 

N’Gonga  Mllonga  Pov.  do  sobado  de  Caba- 
ri,  na  7.*  div.  do  conc.  d’Ambaca,  distr.  de  Loan- 
da, prov.  d’Angola,  África  Occidental. 

N'Gango  Quilombo  Pov.  do  sobado  do  mes- 
I mo  nome,  na  8.*  div.  do  conc  d'Ambaca,  distr.  de 
; Loanda,  provincia  d'Angola,  África  Occidental. 

N'Gonge  Pov.  da  d.*  div.  do  conc.  d’Ambaca, 

I no  distr.  de  Loanda,  prov.  d’Angola,  África  Oc- 
cidental. 

N'Goselã.  Pov.  do  sobado  da  Catarata  do 
Quisulo,  no  conc.  de  S.  Salvador  e distr.  do  Con- 
go, provincia  d’Angola,  África  Occidental. 

N'Goséla.  Pov.  do  sobado  de  Nameala,  no 
conc.  de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  provin- 
cia d’Angola,  África  Occidental. 

N'Gracla.  Pov.  da  freg.  de  S.  Joaquim,  no  so- 
bado do  Cabanga  Cacalunga,  3.*  div.  do  conc.  de 
Golungo  Alto,  distr.  de  Loanda,  prov.  d'Angola, 
África  Occidental. 

N’GuarI.  Pov.  do  sobado  de  N’Golla  Quis- 
sueia, no  conc.  de  Ambaca,  distr.  de  Loanda, 
provincia  de  Angola,  África  Occidental. 

N'Guiné.  Pov.  do  sobado  de  N S.*  da  Concei- 
ção, no  sobado  de  Caculo-Cahango,  9.*  div.  do 
í conc.de  Muxima,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  An- 
' gola^  África  Occidental. 
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N'6uehe.  Pov.  do  sobado  de  Cabaça,  no  con- 
celho de  Âmbaca,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  An- 
gola, Africa  Occidental. 

N’Guelelle  de  Baixo.  Pov.  do  sobado  de  Ca- 
zemba,  na  11.*  div.  do  conc.  de  A.mbaca,  distr. 
de  Loanda,  provincia  de  Angola,  Africa  Occi- 
dental. 

N’Guelelle  do  Melo.  Pov.  do  sobado  de  Ca- 
zeroba,  11*  div.  do  conc.  de  Ambaca,  distr.  de 
Loanda,  provincia  de  Angola,  Africa  Occiden- 
tal. 

N'Guelle.  Pov.  da  4.*  div.  do  conc.  de  Cazen- 
go,  no  distr  de  Loanda,  prov.  de  Angola,  Africa 
Occidental. 

N’Guemba.  Pov.  do  sobado  de  Quilongo,  con- 
celho de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  provin- 
cia de  Angola,  Africa  Occidental  ||  Pov.  do  so- 
bado de  Luando,  noconc.de  S.  Salvador  e distr 
do  Congo,  da  mesma  prov.  ||  Pov.  do  sobado  de 
Cansi,  no  caminho  do  Zombo,  do  mesmo  conc  , 
distr.  e provincia. 

N’Guenbe.  Pov.  da*  freg.  de  S.  Joaquim,  no 
sobado  de  N’Golla  Bumba,  3.*  div.  do  conc.  do 
Golungo  Alto,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola, 
Africa  Occidental. 

N'Guengl.  Pov.  da  1.*  div.  do  conc.  de  Cazen- 
go,  no  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola,  Africa 
Occidental. 

N’Gneugue.  Pov.  da  freg.  de  S.  José,  na  7.* 
div.  de  N’Gnimbi,  conc.  de  Calumbo,  districtode 
Loanda,  provincia  de  Angola,  Africa  Occidental. 

N'Gallla.  Pov.  da  3.*  div.  do  conc.  de  Cam- 
bambe,  no  distr.  de  Loanda,  prov.  d’Augola,  Afri- 
ca  Occidental. 

N’Galmbl.  Pov.  da  freg.  de  S.  José  de  Cabiri, 
no  sobado  de  N’Guimbi,6.*  div.  do  conc.  de  Ico- 
lo  e Bengo,  distr.  de  Loanda,  prov.  do  Angola, 
Africa  Occidental.  |]  Pov.  da  freg.  de  S.  José,  na 
7.*  div.  de  N’Guimbi,  conc.  de  Calumbo,  do  mes- 
mo distr.  e provincia. 

N'Guinda  Pov.  da  freg.  de  S.  Joaquim,  do 
sobado  de  Mussengue  a Cabanga  Canzenza,  5.* 
div.  do  conc.  de  Golungo  Alto,  distr.  de  Loan- 
da, prov.  d’Angola,  Africa  Occidental.  ||  Pov.  do 
sobado  de  N’Da’.la  Tango,  no  conc.  d’Ambaca,  do 
mesmo  distr.  e provincia. 

N'Gulnza.  Pov.  da  freg.de  S José  de  Cabi- 
ri, no  sobado  de  Bombo,  6.*  div.  de  conc.  de  Ico- 
lo  e Bengo,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola, 
Africa  Occidental. 

N'Gumbe.  Pov.  do  sobado  do  Rio  Luegi,  no 
conc.  de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  de 
Angola,  Africa  Occidental. 

N’Ganda.  Pov.  do  sobado  de  Unze,  no  cami- 
nho do  Zombo,  conc.  de  S.  Salvador  e distr.  do 
Congo,  prov.  de  Angola,  Africa  Occidental. 

M^Gundo.  Pov.  da  freg.  de  S.  Joaquim,  no  so- 
bado de  N’Gondo  Acabuto,  2.*  div.  do  conc.  de 
Golungo  Alto,  distr.  de  Loanda,  prov.  d’Angola, 
Africa  Occidental. 

N'Gungu.  Pov.  do  sobado  de  N’Dalla  Ceia, 
no  conc.  d’Ambaca,  distr.  de  Loanda,  prov.  de 
Angola,  Africa  Occidental. 

N'Gunza.  Pov.  do  sabado  de  N’GolIa  Quis- 
sueia,  no  conc.  d’Ambaca,  distr.  dc  Loanda,  pro- 
vincia de  Angola,  Africa  Occidental. 

N’Guva.  Pov.  da  freg.  de  N.  S * da  Conceição, 
no  sobado  de  Caculo  Cazongo,  12.*  div.  do  conc. 
de  Muxima,  distr.  de  Loanda,  prov.  d’Augola, 
Africa  Occidental. 


N’Guxl  à-FulIa.  Pov.  da  freg.  de  N.  S.*  da 
Conceição,  no  sobado  de  Caculo  Cazongo,  12.* 
div.  do  conc.  de  Muxima,  distr.  de  Loanda,  prov. 
d’Angola,  Africa  Occidental. 

Nbãbizigo  Pequeno  rio  do  distr.  de  Tete,  na 
prov.  de  Moçambique,  Africa  Oriental.  Atraves- 
sa em  toda  a sua  largura  o antigo  prazo  do  mes- 
mo nome,  e lança  se  no  Rebuge,  tributário  do  rio 
Zambeze. 

Nhachipole.  Pequeno  rio  das  terras  de  Sofa- 
la,  na  prov.  de  Moçambique,  Africa  Oriental. 
Nasce  na  Machanga  e vae  desaguar  no  Oceano, 
a meia  distancia  entre  a ilha  de  Chiloane  e o 
cabo  de  Santa  Maria. 

Nhagar.  Pov.  da  freg.  e conc.  de  Santa  Ca- 
tharina,  no  archipelago  e prov.  dc  Cabo  Verde, 
Africa  Occidental. 

Nhaicamba.  Pequeno  rio  do  distr.  de  Tete, 
prov.  de  Moçambique,  Africa  Oriental.  Corre 
a cêrca  de  lUÜ  k.  da  villa  de  Tete  e nas  suas 
margens  ha  minas  de  carvão  de  pedra. 

Nballputi.  Lagôa  do  distr.  de  Inhambane,  na 
prov.  de  Moçambique,  Africa  Oriental.  Está  si- 
tuada no  território  macuaraa,  no  itinerário  se- 
guido em  1855  de  Inhambane  para  o Zoutpans- 
berg,  no  Transvaal,  pelo  padre  Montanha  e pelo 
alferes  Teixeira. 

Nhamombe.  Rio  ou  braço  de  mar  que  corre 
ao  N.  da  ilha  de  Chiloane,  nas  terras  de  Sofala, 
prov.  de  Moçambique,  Africa  Oriental.  Separa  a 
ilha  do  continente  e serve  de  fundeadouro,  dan- 
do entrada  facil  a navios  de  grande  tonelagem. 

Nhampossã.  Uma  das  circumscripçòes  em  que 
está  dividido  o distr.  de  Inhambane,  na  prov.  de 
Moçambique,  Africa  Oriental. 

Nhanala.  Uma  das  circumscripçòes  em  que 
está  dividido  o distr.  de  Inhambane,  na  prov.  do 
Moçambique,  Africa  Oriental. 

Nhangada.  Serra  da  prov.  de  Moçambique, 
Africa  Oriental.  Fica  ao  N de  Manica  e divide 
os  valles  de  Save  e do  Pungue  do  valle  de  Ma- 
zôc.  Nasce  n'ella  o rio  Pungue. 

Nhangelll.  Languas  do  distr.  de  Inhambane, 
no  cominando  mil.  do  Cumbana,  prov.  de  Moçam- 
bique, Africa  Oriental.  Tem  minas  de  petroleo 
em  exploração. 

N Hangue.  Pov.  do  sobado  de  Vunda  no  Quin- 
gilla,  div.  do  Amaral,  conc.  do  Duque  de  Bra- 

Sança,  distr,  da  Lunda,  prov.  d’Angola,  Africa 
ccidental.  1|  Pov.  do  sobado  de  Luamba  Quan- 
gonga,  div.  do  Amaral,  do  mesmo  conc.,  distr.  e 
provineja. 

Nhambea  Quembo.  Pov.  do  sobado  do  mes- 
mo nome,  na  1.*  div.  (Sengue)  do  conc.  de  Pungo 
Andongo,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola, 
Africa  Occidental. 

N’hauvo.  Pov.  da  6.*  div.  do  conc.  d’ Ambaca, 
distr,  de  Loanda,  prov.  d’Angola,  Africa  Occi- 
dental. 

Nhoça.  Ilha  do  archipelago  de  Bijagós,  na 
costa  da  Guiné,  Africa  Occidental.  Está  situada 
ao  S das  ilhas  Una  e da  Oração,  e é mais  co- 
nhecida por  Ave  Grande,  nome  que  lhe  foi  dado 
pelos  portuguezes,  quando  a descobriram 

Nbôça.  Pov.  da  1.*  div.  fSengue^  do  conc.  de 
Pungo  Andongo,  no  distr.  de  Loanda,  provincia 
d’Angola,  Africa  Occidental. 

Nbõgò.  Um  dos  ilhéos  do  grupo  dos  12  cha- 
mados Porcos,  no  archipelago  de  Bijagós,  Gui- 
né, Africa  Occidental.  Está  situado  ao  N da  ilha 
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Roxa  ou  de  [Canhabac,  e também  é chamado 
Kionbanc. 

N bango.  Pov.  do  sobado  de  Mutano,  na  div. 
e couc.  do  Humbe,  distr.  da  Huilia,  prov.  d'An- 
gola,  Africa  Occidental- 

Nbongojoca.  Pov.  da  3.*  div.  ('MababallaJ  do 
conc.  de  Pungo  Andongo,  distr.  de  Loanda,  prov. 
d’Angola,  Africa  Occidental. 

Nbundo.  Pov.  do  sobado  de  Cacongo,  delega- 
ção de  Chiavala,  conc.  de  Cabinda,  distr.  do 
Congo,  prov.  d’Angola,  Africa  Occidental. 

Nbungo  Pov.  do  sobado  e conc.  de  Cabinda, 
na  delegação  de  Chiavala,  distr.  do  Congo,  prov- 
d’Angola,  Africa  Occidental. 

Niamatarura.  Confluente  do  rio  Zambezo, 
no  distr.  de  Tete,  prov.  de  Moçambique,  Africa 
(.Iriental.  Nasce  a O das  terras  maraves,  corre 
de  N para  o S,  e entra  no  rio  Zambeze  acima 
das  cachoeiras  de  Murumbua. 

Niangorlma.  Pequeno  rio  do  distr.  da  Zam- 
bczia,  na  prov.  de  Moçambique,  Africa  Orien- 
tal. Nasce  nas  terras  dos  maganjas,  corre  de  O 
para  £,  e lança  as  suas  aguas  no  Chire,  a meia 
distancia  entre  as  cataractas  d’este  e o Zambe 
ze. 

Nlassa.  V.  Nyassa. 

Nicepbas.  Pequena  enseada  que  termina  pelo 
lado  do  S na  ponta  Molle,  extremo  da  margem 
direita  do  rio  Cuanza,  na  costa  do  districto  de 
Loanda,  prov.  d’Angola,  Africa  Occidental.  Está 
muito  exposta,  mas  póde  se  fuudear  n’ella  porto 
da  costa,  em  fundo  de  lodo. 

Nicolas  (Gaspar).  Mathematico,  que  viveu 
no  meado  do  século  xvi,  e que  parece  ter  nasci- 
do em  Guimarães.  Escreveu  a seguinte  obra: 
Tractado  da  pratica  Darismetica  ordenada  por 
Gaspar  Nicolas  e empremida  com  priuilegio  dei 
Hei  nosso  senhor-,  assim  está  o frontispicio,  ador- 
nado com  0 brazão  das  armas  de  que  usa  a casa 
dos  duques  do  Cadaval,  illuminado  de  encarnado 
nas  quarteias  e sem  corôa,  e tendo  em  roda  uma 
cercadura  de  figura  quadrada.  No  fim  tem  a de- 
claração de  que  foi  acabada  de  imprimir  a 6 de 
dezembro  de  1530.  Parece  ser  esta  a 1.*  edição 
d’esto  livro,  de  que  dizem  que  existia  um  exem- 
plar na  bibliotheca  de  D.  João  V.  Ha  quem  di- 
ga que  al.*  edição  tem  a data  de  1541,  e cons- 
ta que  existe  um  exemplar  na  bibliotheca  d’E- 
vora.  Também  consta  que  se  fizeram  outras  edi- 
ções, em  1551,  1594,  1'.07,  1613,  1679,  1/16.  Jul- 
ga se  ser  esta  a ultima  edição,  em  que  foi  sup- 
primida  a dedicatória,  que  trazia  as  anteriores, 
ao  conde  de  Tentugal. 

Nicolau  (Fr.  Francisco).  Religioso  da  ordem 
Terceira  de  S.  Francisco,  doutor  em  'l  hcologia 
pela  Universidade  de  Coimbra.  Era  natural  de 
Santarém,  sendo  filho  de  Luiz  Iguacio.  Douto- 
rou-se em  18  de  junho  de  1818. 

Nlenlo  Pov.  do  sobado  de  .M’Pango,  no  conc 
de  S Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  d’Angola, 
Africa  Occidental. 

Niengua  Pov.  do  sobado  de  N’Cai,  no  cami- 
nho do  Zombo,  conc.  do  S Salvador  e distr.  do 
Congo,  prov.  d’Angola,  Africa  Occidental. 

Nikujaque.  Nome  dado  a um  esteiro  situado 
no  território  felupe,  na  costa  da  Guiué,  Africa 
Occidental.  Fica  ao  S do  cabo  Roxo,  e as  suas 
margens  são  muito  povoadas  de  telupes. 

Nina.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Perre, 
couc.  e distr.  do  Viannado  Castello. 
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Ninâes  Povoações  nas  freguezias:  Santo  An- 
dré, de  Harcellinhos,  conc.  de  Barcellos,  distr. 
de  Braga.  [{  S.  Silvestre,  de  Requião,  conc.  de 
V.  N.  do  Famalicão,  do  mesmo  districto. 

Nine.  Pov.  e freg.  de  Santa  Maria,  da  prov. 
do  Minho,  conc.  e ccm.  de  V.  N.  de  Famalicão, 
distr.  e arceb.  de  Braga;  208  fog.  e 837  hab.  Tem 
est.  post.  permutando  malas  com  a K.  A.  M.Tem 
est.  do  caminho  de  ferro  do  Minho  entre  a de 
S.  Bento  eo  apeadeiro  de  Gavião,  e é entronca- 
mento do  ramal  de  Braga.  A pov  dista  6 k.  da 
sédc  do  conc.  e está  situada  a I k da  estrada 
que  vac  de  Barcellos  a V.  N.  de  Famalicão,  c 
proximo  da  margem  direita  do  rio  Este.  Perten- 
ce á3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.“ 
8,  com  a séde  em  Braga. 

Ninho.  Familia  uriunda  de  França,  d’onde 
passou  a Hespanha,  e depois  a Portugal,  no  tem- 
po do  dominio  castelhano.  As  suas  armas  são: 
Em  campo  de  ouro  sete  flôres  de  liz  de  azul, 
postas  em  tres  palas,  a do  meio  com  tres  e as  dos 
lados  com  duas  cada  utíia. 

Ninho  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Frei- 
riz,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga. 

Ninho  do  Açflr.  Pov.  e freg.  de  S.  Miguel,  da 
prov.  da  Beira  Baixa,  conc.,  com.  e districto  de 
Castello  Branco,  bisp.  da  Guarda-  Está  annexa 
á freg.  de  S.  Vicente  da  Beira,  tendo  perten- 
cido ao  extincto  conc.  d’este  nome.  ||  Pov.  na  fre- 
guezia  de  S.  João  Baptista,  de  Alegrete,  conc.  e 
distr.  de  Portalegre. 

Ninho  da  Agula.  Povoações  nas  freguezias: 
N.  S.*  da  Encarnação,  de  Benedicta,  conc.  d’Al- 
cobaça,  distr.  de  Leiria.  ||  S.  João  Baptista,  de 
Espite,  conc.  de  V.  N.  de  Ourem,  distr.  de  San- 
tarém. 

Ninho  de  Oron.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Ba- 
ptista, de  Seixo  de  Gatões,  conc.  de  Montemór-o- 
Velho,  distr.  de  Coimbra. 

Ninho  de  Guincho.  Ponta  situada  na  conta 
N da  ilha  de  Porto  Santo,  no  aichipelago  da 
Madeira,  entre  a enseada  dos  Barbeiros  e a da 
Terra  Chã.  ||  Pico  da  ilha  do  Porto  Santo,  no  ar- 
chipelago  da  Madeira.  Está  situado  ao  N da  ilha, 
junto  da  costa  da  enseada  da  Terra  Chã. 

Ninho  de  Guinetro.  Ponta  situada  na  costa 
NO  da  ilha  de  S.  Vicente,  no  archioelapo  e pro- 
víncia de  Cabo  Verde,  Africa  Occidental. 

Ninho  do  Pombo.  Pov.  na  freg.  de  Clemente 
e conc.  dc  Loulé,  distr.  de  Faro. 

Nique  (Casal  do).  Na  freg.  de  S.  Martinho, 
de  Villa  Frescaiuha,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de 
Braga. 

Nirancal.  liegedoria  do  conc.  dc  Pondá,  distr. 
de  Gôa,  na  Índia.  Comprehende  também  a pov. 
de  Couxém. 

Nisca.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Cbristina,  de 
Serzedello,  conc.  de  Guimarães,  districto  de  Bra* 

ga 

Nitemalla.  Lagôa  do  distr.  do  luhambane,  na 
prov.  de  Moçambique,  Africa  Oriental.  Fica  no 
itinerário  percorrido  em  1855  do  Iiihambane  pa- 
ra Zoutpansberg,  no  Transvaal,  pelo  padre  Mon- 
tanha e pelo  alferes  Teixeira. 

Nitenou  Lagôa  do  distr.  de  luhambane,  na 
prov.  de  Moçambique,  Africa  Oriental.  Está  si- 
tuada entre  as  lagoas  Nhalipiiti  e Nitemalla,  no 
itinerário  percorrido  em  1855  de  Inhambanc  pa- 
ra a Zoutpansberg,  no  Transvaal,  pelo  padre 
Montanha  e pelo  alferes  Teixeira. 
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Nitorllm.  Pov.  do  conc.  e commando  militar 
de  Sanguem,  Novas  Conquistas,  no  distr.  e ar- 
ceb.  de  Gôa,  índia. «Tem  minas  de  ferro. 

Nixebra.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Pedro, 
de  Alviobeira,  conc.  de  Thomar,  distr.  de  Santa- 
rém. II  S.  Panio,  de  Maçãs  de  D.  Maria,  conc.  de 
Alvaiazere,  distr.  de  Leiria. 

Niza  (D-  Domingos  Francisco  Xavier  Telles 
da  Gama  Castro  Noronha  Athaide  Silveira  e 
Sousa,  conde  de  Unhão,  13.”  conde  da  Vidi- 
gueira  e marquez  de).  Alcaide -mór  de  Niza, 
13.®  almirante  do  mar  da  índia,  13.®  senhor  da 
Vidigueira,  17.®  senhor  de  Unhão,  administrador 
do  morgado  de  Santo  Eutropio,  par  do  reino, 
addido  honorário  á legação  de  Paris,  commen- 
dador  da  ordem  de  Christo,  etc.  N.  em  Lisboa  a 
17  de  janeiro  de  1817;  fal  em  Cauterets,  nos  Py- 
renéos,  a 11  de  agosto  de  1873.  Era  filho  do  8.® 
marquez  de  Niza,  D.  Thomaz  Xavier  Telles  da 
Gama,  c da  marqueza  sua  mulher,  D.  Thomazia 
Francisca  de  Mello  Breyner.  Foi  par  do  reino 
de  direito  desde  I8á6  e adquiriu  grande  celebri- 
dade em  Lisboa  pelo  seu  talento,  pelo  seu  espi 
rito  e pelas  suas  aventuras.  Foi  o fundador  da 
Sociedade  do  delirio,  sociedade  orgiaca,  em  cujo 
centro  se  phantasiavam  as  mais  endiabradas  lou- 
curas. Jogava  excellentemente  todas  as  armas, 
atirava  admiravelmente  á pistola,  era  bom  caval- 
leiro,  dotado  da  maior  intrepidez,  sendo  ao  mes- 
mo tempo  d’um  genio  aventuroso  e phantastico. 
Perdera  uin  olho,  não  se  sabe  se  em  duello,  se 
n’um  desastre  de  sala  d’armas;  parece,  porém, 
ser  mais  verdadeira  esta  versão,  mas  esse  detei- 
to  dava-lhe  ao  rosto  um  caracter  accentuado  e 
original.  G seu  aspecto  era  cavalheiresco  e ver- 
dadeiramente fidalgo.  Na  sua  vida  elegante  re- 
bentava cavallos  n’uma  espera  de  touros,  dirigia 
doidamente  uma  ceia  orgiaca  da  Sociedade  do 
delirio,  resistindo  solidamente  a umas  poucas  de 
garrafas  de  vinhos  generosos,  na  companhia  de 
seus  amigos  e de  mulheres  fáceis.  Na  alta  socie- 
dade apresentava  se  como  verdadeiro  e rigoroso 
fidalgo.  Na  camara  dos  pares  tomou  a inicia- 
tiva do  projecto  de  lei  que  abolia  os  morgados; 
vivia  na  intimidade  do  general  Prim  e dos  emi- 
grados hespanhoes,  estando  resolvido  a arro- 
jar se  com  elles  ás  mais  audaciosas  aventuras. 
Prim,  emigrando  de  Hespanha,  esteve  refugia- 
do no  seu  palacio.  Foi  o marquez  de  Niza  o en- 
carregado pela  camara  dos  pares  de  dirigir  a 
construcção  da  majestosa  sala  das  sessões.  Em 
1870  desempenhou  também  grande  papel  nas  ne- 
gociações entaboladas  para  se  conseguir  que  el- 
rei  D.  Fernando  acceitasse  a corôa  de  Hespanha. 
As  despezas  extraordinárias,  a que  se  entregara, 
haviam  reduzido  de  fórma  considerável  a immen- 
sa  fortuna  que  herdara  de  seu  pacs,  e para  recons- 
tituir essa  fortuna,  lançou-se  no  fim  da  vida  em 
empresas  industriaes  pouco  felizes.  Procurou  al- 
cançar do  parlamento  a concessão  de  todas  as 
ostreiras  que  existem  nas  costas  de  Portugal,  e 
era  esse  o grande  negocio  em  que  estava  empe- 
nhado, quando  a doença  começou  a atormental-o 
mais  asperamente.  Por  conselho  dos  médicos  toi 
fazer  uso  das  aguas  de  Cauterets,  nos  Pyrenéos,  e 
ali  falleceu  aos  56  annos  de  edade.  O marquez 
de  Niza  era  um  dos  homens  mais  estimados  e 
mais  temidos  do  seu  tempo,  e sem  duvida,  uma 
das  mais  nobres  e originaes  physionomias  da 
nossa  antiga  aristocracia.  A 3 de  março  de  18J5 


I casou  com  D.  Maria  Constança  Saldanha  da  Ga- 
ma, filha  dos  7.®*  condes  da  Ponte,  Manuel  Sal- 
danha da  Gama  Mello  e Torres  Guedes  de  Bri- 
I to  e D.  Joaquina  de  Castello  Branco.  O brazão 
d’armas  é o dos  Gamas:  Dez  escaques  do  ouro  e 
vermelho,  tres  peças  em  faxa,  e 5 em  pal  , e as 
peças  vermelhas  acoticadas  com  duas  fa.\as  de 
prata,  e no  meio  um  escudo  das  armas  rcaes,  e 
por  timbre  um  naire  da  cintura  para  cima  ves- 
! tido  ao  modo  da  índia,  com  uin  escudo  das  mes- 
mas armas  ua  mão. Em  ISOÍí  publicou  o sr.  Eduar- 
do de  Noronha,  no  Porto,  o seu  livro  O ultimo 
Marquez  de  Niza,  em  que  se  refere  laigamcute  a 
este  titular. 

j Xlza  ('D.  Domingos  Xavier  de  Lima,  7.®  mar- 
quez de).  N.  em  XO  de  dezembro  de  1765,  fal.  em 
Kcenigsberg  a 30  de  junho  de  1802.  Era  filho  do 
1.®  marquez  de  Ponte  do  Lima,  D.  Thomaz  Xa- 
vier de  Lima  Nogueira  Vasconcellos  Telles  da 
Silva,  e de  sua  mulher  D.  Eugenia  Maria  Jose- 
pha  de  Bragança.  Foi  feito  marquez  de  Niza 
por  ter  casado  com  a filha  herdeira  do  6.®  mar- 
quez d’este  titulo,  D.  Rodrigo  Xavier  Telles  de 
Castro  da  Gama  Athaide  Noronha  Silveira  e 
Sousa.  Recebeu  tambf  m todos  os  titulos  de  seu 
sogro,  sendo  0 11.®  conde  da  Vidigueira.  Seguin- 
do a carreira  de  official  de  marinha  esteve  cru- 
zando no  estreito  de  Gibraltar  no  anno  de  17ü0, 
como  commandante  da  fragata  Prfnceza  do  Bra- 
zil,  da  esquadra  do  almirante  Ramires;  em  1792, 
commandaudo  a fragata  N Raphael,  da  esqua- 
dra do  almirante  Sauches  de  Brito,  foi  a Nápo- 
les, e no  anno  seguinte  tomou  parte  como  vo- 
luntário na  guerra  do  Roussillon  e da  Catalunha. 
Em  1794,  commandando  a nau  Rainha,  fez  par- 
te das  forças  navaes  do  almirante  Valle,  quean- 
i daram  cruzando  nas  costas  de  Inglaterra,  e que 
combinadas  com  as  de  lord  Howe,  deram  com- 
boio a mais  de  mil  navios,  e em  1798  foi  no- 
meado chefe  da  divisão  naval  que  foi  reunir-sc 
á esquadra  de  Nelson.  Compunha-se  essa  divi- 
são das  naus  Princeza  Real  de  3 baterias,  e de 
110  peças,  na  qual  levava  a bandeira  o chefe 
marquez  de  Niza,  tendo  por  major  general  o che- 
fe de  divisão  Rodrigo  Pinto  Guedes,  que  depois 
I foi  barão  do  Rio  da  Prata  no  Brazil,  Rainha  de 
Portugal  de  74  peças,  Affonso  d’ Albuquerque  de 
72,  e S.  Sebastião  de  64,  das  corvetas  Andori- 
náade26  peças,  e Benjamim  de  22,  e dos  brigues 
Falcão  e Gaivota,  ambos  de  22  peças  cada  um. 
A 5 de  maio  saiu  do  rio  Tejo  essa  força  naval, 
i afim  de  se  unir  á esquadra  ingleza  que  se  pre- 
parava em  Toulon,  e cujo  destino  se  não  conhe- 
! cia.  Ventos  contrários  demoraram  a esquadra 
! portugueza,  que  teve  de  ir  arribar  nos  Açores,  e 
I que  seguiu  depois  o rumo  do  Mediterrâneo  pro- 
curando a ingleza,  do  mesmo  modo  que  esta  pro- 
curava então  a franceza.  Foi  por  isso  que  no 
mez  de  maio  andou  no  Mediterrâneo  o marquez 
de  Niza  á procura  de  Nelson,  e Nelson  á procu- 
ra de  Brueys,  sem  conseguirem  encontrar-se. 
Quando  o marquez  chegou  a Nápoles,  já  Nelson 
ali  não  estava;  quando  chegou  á Alexandria  já 
Nelson  partira  depois  da  batalha  de  Aboukir, 

! mas  os  francczea  souberam  que  tinham  estado 
ali  navios  portuguezes,  suppuzeram  que  tinham 
tomado  parte  na  acção,  e foi  isso  o que  inspirou 
ao  general  Bonaparte  a ameaça  que  escreveu 
! n’uma  das  suas  ordens  do  exercito,  e que  mais 
I tarde  se  não  esqueceu  de  pôr  em  pratica:  «Tem- 
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po  virá  em  que  a nação  portugueza  pagará  com 
lagrimas  de  sangue  o ultraje  que  está  fazendo 
á republica  franceza.»  Não  sendo  necessária  em 
Alexandria  a esquadra  portugueza,  recebeu  a 
missão  de  ir  bloquear  a ilha  de  Malta,  sendo  au- 
xiliada n’esse  bloqueio  por  uma  nau,  uma  fraga- 
ta e um  brulote  da  esquadra  britanica.  Andou 
0 marquez  de  Niza  n’esse  bloqueio  com  tanta  vi- 
gilância que  só  um  navio  pequeno  conseguiu  en- 
trar no  porto  de  La  Valette.  Veiu  a render-se  o 
proprio  Nelson  á esquadra  portugueza,  que  par- 
tiu para  Nápoles  afim  de  se  refazer  de  manti 
mentos  e effeituar  os  concertos  de  que  necessi- 
tava, e apezar  da  grande  reputação  dos  offic*aes 
da  marinha  ingleza,  e sobretudo  da  que  tinha  o 
almirante  Nelson,  poucos  dias  depois  da  retira 
da  da  nossa  esquadra  um  comboio  de  navios  es- 
coltados pela  nau  Guilherme  Tell  entrou  em  Mal- 
ta a despeito  das  forças  do  bloqueio,  ficando  pri- 
sioneira a nau  comboiante.  Pouco  tempo  depois 
de  estar  o marquez  de  Niza  em  Nápoles,  foi  ali 
juntar-se-lhe  a esquadra  de  lord  Nelson  na  oc- 
casião  em  que  os  fraucezes  commandados  por 
Championnet  chegavam  ás  portas  da  capital  das 
Duas  Sicilias.  U rei  Fernando  entendeu  que  o 
melhor  era  abandonar  a cidade  e fugir  para  a 
bicilia,  e para  pôr  em  pratica  essa  sua  idéa  teve 
0 auxilio  do  almirante  inglez.  Antes,  porém,  da 
partida  Nelson  aconselhou  ao  soberano  de  Ná- 
poles que  queimasse  a maior  parte  da  sua  es- 
quadra para  não  cair  no  poder  dos  francezes,  e 
sendo  este  parecer  acceite  foi  o marquez  de  Ni- 
za encarregado  de  o executar.  Depois  da  partida 
do  rei  Fernando  e da  entrada  das  tropas  france- 
zas  em  Nápoles,  a esquadra  portugueza  foi 
preencher  diversas  commissães,  indo  a nau  Af- 
fonso  d’ Albuquerque  para  Tripoli,  a S-  Sebastião 
cruzar  nas  costas  de  Gênova,  a Rainha  levar  a 
Trieste  as  princezas  emigradas  Victoria  e Ade- 
laide, filhas  de  Luiz  XV,  e quando  se  preparou 
a contra  revolução  dos  navios  que  ficaram  no 
Mediterrâneo  juntos  ás  forças  navaes  de  Nelson, 
desembarcaram  por  ordem  d'este  almirante  400 
homens  commandados  por  Moreira  Freire  para 
se  incorporarem  no  exercito  do  cardeal  IlufiFo. 
Terminada  a campanha,  que  restabeleceu  Fer- 
nando no  throno  de  Nápoles,  a esquadra  portu- 
gueza voltou  a Lisboa,  onde  entrou  em  março 
de  1800.  Posteriormente  exerceu  o marquez  de 
Niza  os  cargos  de  major  general  da  armada  e de 
inspector  da  brigada  real  de  marinha.  Tendo 
ftido  nomeado  embaixador  em  S.  Petersburgo,  fal- 
leceu  quando  regressava  a Portugal. 

Niza  (D.  Francisco  Luiz  Balthazar  Antonio 
da  Gama,  6‘."  conde  da  Vidigueira  e 2.“  marquez 
de).  Almirante  da  Índia,  commendador  da  ordem 
de  Christo,  etc.  N.  em  1 de  março  de  1636;  fal. 
a 10  de  agosto  de  1707.  Era  filho  do  l.“  mar- 
quez de  Niza,  D.  Luiz  Vasco  da  Gama,  e de  sua 
mulher  D.  Ignez  de  Noronha.  Serviu  na  guerra 
com  Castella,  e oceupou  vários  postos,  sendo  mes- 
tre de  campo  de  infantaria  no  Alemtejo,  e 
por  fim  general  da  cavallaria  da  provinda  da 
líeira.  Terminada  a guerra  foi  governador  e ca- 
pitão-general do  Algarve,  deputado  da  Juntados 
Tres  Estados,  e em  1701  governador  das  armas 
de  Peniche,  conselheiro  de  Estado  e dc  guerra 
dos  reis  D.  Pedro  11  e D.  .loão  V.  Casou  a 12  de 
fevereiro  de  16õ4  com  D. Helena  da  Silveira,  filha 
de  IX  P’ernão  Mascarenhas,  l.“  conde  da  Torre, 

70 


que  fal.  a 21  de  setembro  de  1651.  Casou  segun- 
da vez  em  21  de  novembro  de  1657  com  D.  Bri- 
tes de  Vilhena,  que  fal.  a 8 de  março  de  1709,  fi- 
lha de  D.  Vasco  Mascarenhas,  1.®  conde  d 'Óbi- 
dos, e da  condessa  D.  Joanna  de  Vilhena.. 

Niza  (Manuel  de).  Religioso  da  ordeoi  de  S. 
Francisco.  N.  em  Niza,  e fal.  em  Extremoz  no 
anno  de  1654.  Foi  guardião  de  vários  conventos 
da  sua  ordem,  e escreveu  uma  Chronica  da  pro 
vinda  da  Piedade,  que  ficou  inédita. 

Niza  (Nuno  da  Silva  Telles,  4.°  marquez  de). 
Nasceu  em  1709,  e fal.  a 17  de  novembro  de  1739. 
Era  filho  do  3.®  marquez  de  Alegrete,  Manuel 
Telles  da  Silva,  e de  sua  mulher  D.  Eugenia  de 
Lorena.  Estava  destinado  para  a vida  ecclesias- 
tica,  e foi  thesourciro-mór  de  Lamego,  mas  de- 
pois renunciou  a essa  carreira  para  casar  com  a 
filha  unica  do  3.®  marquez  de  Niza,  D.  Maria 
José  Francisca  Xavier  Balthazar  da  Gama,  casa- 
mento que  se  realisou  em  12  de  junho  de  1729. 
Essa  senhora  foi  herdeira  de  toda  a grande  casa 
de  seu  pae,  e a 4.*marqueza  de  Niza,  sendo  Nu- 
no da  Silva  Telles,  pelo  seu  casamento,  agracia- 
do com  0 mesmo  titulo. 

Niza  (D  Rodiigo  Xavier  Telles  Castro  da 
Gama  Athaide  Noronha  Silveira  e Sousa,  6.”  mar- 
quez de).  Tenente  coronel  do  regimento  de  ca- 
vallaria do  Principe.  Era  filho  do  5.*  conde  de 
Unhão,  D.  João  Xavier  Telles  da  Costa.  Fal.  a 
6 de  agosto  de  1784.  Casou  a 28  de  agosto  de 
1741,  com  a viuva  do  4.®  marquez  de  Niza,  D. 
Maria  José  Francisca  Xavier  Balthazar  da  Ga- 
ma, que  falleceu  a 15  de  dezembro  de  1752.  D. 
Rodrigo  herdou  os  titulos  de  seu  pae  e de  seu 
seu  meio  irmão  D.  Vasco  José  da  Garna,  que  foi 
0 5.®  marquez  de  Niza  e que  falleceu  sem  descen- 
dência, vindo  D.  Rodrigo  a ser  o 6.®  marquez 
d’esse  titulo. 

Niza  (D.  Thomaz  Xavier  Telles  de  Castro  da 
Gama  Athaide  Noronha  Silveira  e Sousa,  Tl.° 
conde  da  Vidigueira,  e 8.°  marquez  de).  Commen- 
dador da  ordem  de  Christo,  e tenente  de  cavai- 
laria.  N.  a 4 de  novembro  de  1796,  fal-  em  Roma 
a 13  de  agosto  de  1820  Era  filho  do  7.®  marquez 
de  Niza,  D.  Domingos  J^avier  de  Lima.  Serviu 
no  exercito,  chegando  ao  posto  de  tenente  de  ca- 
vallaria. Casou  em  4 de  outubro  de  J815  com 
D.  Thomazia  Francisca  de  Mello  Breyner,  filha 
de  D.  Pedro  de  Mello  Breyner,  e de  sua  mulher, 
I).  Anna  Rufina  Soares  de  Mello. 

Niza  (D.  Vasco  José  Jeronymo  Balthazar  da 
Gama,  5.®  co7ide  da  Vidigueira,  5.®  marquez  de). 
Almirante  do  mar  da  índia  e senhor  de  toda  a 
casa  dos  marqueses  de  Niza,  que  herdou  de  sua 
mãe,  a 4.*  marqueza,  D.  Maria  José  Francisco 
Xavier  Balthazar  da  Gama.  N.  a 30  de  setembro 
de  1733,  fal.  a 4 de  maio  de  1759.  Foi  feito  mar- 
quez de  Niza  em  1751,  e 9.®  conde  da  Vidiguei- 
ra. Casou  com  D.  Maria  Manuel,  filha  do  1.®  mar- 
quez de  Tancos,  D.  João  Manuel  de  Noronha. 
Fallecendo  sem  succcssão,  passou  o titulo  a seu 
padrasto,  D.  Rodrigo  Xavier  Telles  Castro  da 
Gama  Athaide  Noronha  Silveira  e Sousa,  que 
foi  o 6.®  marquez  de  Niza. 

Niza  (D.  Vasco  Luiz  da  Gama,  5.®  conde  da 
Vidigueira  e /.®  marquez  de).  Almirante  do  mar 
da  Indin,  commendador  da  ordem  do  Christo, 
embaixador  á côrte  de  França  e de  Roma,  aos 
papas  Urbano  VIII  e Innocencio  X,  deputado 
da  Junta  dos  Tres  Estados,  etc.  N.  a 14  de  de- 
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zembro  de  1612,  fal.  a 28  de  outubro  de  1676. 
Era  filbo  do  4.“  condo  da  Vidigueira  e vice-rei  da 
Indiá,  D.  Francisco  da  Gama.  Aos  20  annos  de 
edade,  pelo  fallecimento  de  seu  pae  succedido 
em  julho  de  1632,  herdou  a sua  casa  opulentissi- 
ma  e 0 titulo  de  conde  da  Vidigueira.  A 20  de 
dezembro  d’esse  anuo  de  1652  casou  com  11.  Ignez 
de  Noronha,  filha  de  Simão  Gonçalves  da  Gama- 
ra, 3.”  conde  da  Calheta,  capitão  donatario  da 
ilha  da  Madeira,  e de  sua  mulher,  a condessa 
D.  Maria  de  Menezes  e Vasconcelíos,  sua  pri- 
meira mulher,  filha  de  Ruy  Mendes  de  Vascon- 
cellos,  l.”  conde  de  Castello  Melhor.  Aparentado 
com  a maior  parte  da  nobreza  de  Portugal,  o jo- 
ven  fidalgo,  protegido  pelo  berço  e pela  fortuna, 
pouco  se  intrometteu  na  politica,  não  deixando, 
porém,  nunca  de  patentear  o seu  amor  pátrio, 
quanto  permittiam  as  angustiosas  circumstaucias 
do  malfadado  tempo  que  durou  o dominio  caste- 
lhano em  Portugal,  como  o provou  n’uma  occa- 
sião  bem  critica,  quando  o duque  de  Bragança 
D.  João,  mais  tarde  rei  D.  João  IV,  veiu  a Al- 
mada, na  qualidade  de  governador  das  armas  do 
rein*),  pois  não  hesitou  em  ir  logo  render-lhe  ho- 
menagem, 0 que  muitos  fidalgos  evitaram  recean- 
do as  cóleras  de  Hespanha.  Depois  da  restaura- 
ção de  1640,  o conde  da  Vidigueira  entrou  com 
firmeza  na  politica,  pondo  ao  serviço  da  patria  o 
seu  zelo  e intelligencia.  D.  João  IV,  logo  em  se- 
guida á sua  acclamação,  utilisou  o seu  valioso 
préstimo  nas  principaes  juntas  que  então  se  for 
maram,  e pouco  mais  d’um  anno  depois  o nomeou 
para  um  dos  cargos  mais  precisos  e mais  melin- 
drosos, a embaixada  ordinaria  de  França,  que 
vagara  pela  retirada  do  monteiro-mór  Francisco 
de  Mello  e de  D.  Antonio  Coelho  de  Carvalho. 
A 9 de  abril  de  1642,  contando  apenas  30  annos 
de  edade,  partiu  o conde  da  Vidigueira,  para  Pa- 
ris, onde  chegou  a 4 de  maio,  levando  por  se- 
cretario Antonio  Moniz  de  Carvalho,  e a 7 de  fe- 
vereiro de  1646,  depois  de  ter  tratado  os  negó- 
cios de  que  fôra  incumbido,  regressou  ao  reino. 
A 18  de  outubro  de  1646  foi  agraciado  com  o ti- 
tulo de  marquez  de  Niza,  e por  carta  de  24  do 
referido  mez  e anuo,  ficou  o titulo  de  conde  da 
Vidigueira  de  juro  e herdade,  para  sempre,  se- 
gundo a fórma  da  lei  mental,  com  a prerogativa 
de  quem  herdasse  a casa  se  chamasse  conde  da 
Vidigueira,  sem  para  isso  ser  preciso  tirar  carta, 
provisão  ou  licença  dos  reis  seus  successores,  pa- 
ra 0 que  na  fórma  da  dita  carta  os  vedores  da 
Fazenda  lhe  mandariam  passar  o padrão  do  seu 
assentamento.  Foi  nomeado  outra  vez  embaixa- 
dor á côrte  de  França  a 19  de  dezembro  de  1646, 
partindo  para  o seu  destino  a 7 de  fevereiro  de 
1647,  entrando  em  Paris  já  com  o titulo  de  mnr- 
quez  de  Niza  e como  embaixador  extraordinário, 
e n’esta  missão  se  conservou  até  30  d’abril  de 
1649,  em  que  regressou  a Portugal.  Foi  depois 
deputado  da  Junta  dos  Tres  Estados,  do  conselho 
de  Estado  e de  Guerra  de  D.  João  IV,  e depois 
de  D.  AfFonso  VI  e de  D.  Pedro  II,  sendo  prin- 
cipe  regente,  e um  dos  ministros  do  despacho 
das  Juntas  Nocturnas  na  regencia  da  rainha 
D.  Luiza  de  Gusmão,  embaixador  extraordinário 
aos  papas  Urbano  VIII  e Innocencio  X,  embai- 
xadas que  não  chegou  a efifeituar  pela  abstenção 
de  relações  diplomáticas,  em  que  então  a Curia 
Romana  se  conservou  a respeito  de  Portugal,  ce- 
dendo á pressão  sobre  ella  exercida  pelo  governo 


de  Madrid;  foi  um  dos  plenipotenciários  da  paz 
com  Hespanha  em  1668,  védor  da  Fazenda  e es- 
tribeiro-mór  da  rainha  D.  Maria  Francisca  Iza- 
bel  de  Saboia.  A permanência  em  França,  devida 
ás  suas  duas  embaixadas,  contribuiu  muito  para 
desenvolver-lhe  a cultura  já  adeantada  do  espi- 
rito e a predilecção  pela  litteratura  e bellas  ar- 
tes, ao  que  também  se  juntava  o desejo  de  imi- 
tar a ostentação  dos  nobres  de  França,  quer  nas 
suas  funcçòes  officiaes,  quer  particularmente. 
Egualmente  ambicionava  enriquecer  de  precio- 
sidades de  todos  os  generos  a sua  casa  em  Por- 
tugal, tornando-a  a primeira,  ou  uma  das  primei- 
ras, «para  corresponder  á fidalguia  dos  seus  per- 
gaminhos. Com  as  ambições  de  se  distinguir  em 
França  e em  Portugal,  o nosso  diplomata  servia 
a nação  que  representava,  e aproveitava  o ense- 
jo para  opulentar  e adornar  o seu  palacio  ein 
Lisboa,  a egreja  do  convento  de  Nossa  Senhora 
das  Reliquias  da  sua  villa  da  Vidigueira,  a que 
tinha  grande  aflFeição.  Uma  das  suas  maiores  pre- 
dilecções fôram  os  livros,  e com  fervorosa  dili- 
gencia procurou  adquiril-os.  Parece  que  antes  da 
sua  primeira  embaixada  a Paris,  já  tratava  de 
organisar  a sua  livraria,  que  se  tornou  impor- 
tantissima.  Em  1642,  estando  em  Paris,  pedia  a 
Jeronymo  Nunes  da  Costa,  que  tratava  de  nego- 
cies de  Portugal  em  Amsterdam,  um  Atlas  mundi, 
0 Livro  das  cidades  em  hespanhol,  ou  italiano,  ou 
latim,  e uma  lista  de  livros  das  que  tinham  ali 
08  livreiros.  A’cêrca  dos  numerosos  e importan- 
tes livros  que  adquiriu,  vem  uma  minuciosa  des- 
cripção  na  obra  O Primeiro  marquez  de  Niza,  do 
sr.  José  Ramos-Coelho,  publicado  em  la03.  O 
marquez  tinha  grandes  desejos  de  obter  uma  li- 
cença do  papa  para  collecionar  na  sua  bibliothe- 
ca  os  livros  prohibidos;  esta  licença  custou-lhe 
muito  a alcançar,  mas  apezar  de  já  a ter  em  seu 
poder,  receava-se  da  Inquisição,  pois  o santo  tri- 
bunal fizera  sair  um  edital  para  que  todos  apre- 
sentassem um  rol  dos  livros  que  possuiam.  O 
marquez  também  tinha  razão  nos  seus  receios, 
pois  que  0 seu  modo  de  pensar  e os  seus  actos 
nem  sempre  eram  favoráveis  ao  procedimento  e 
ás  normas  inquisitoriaes.  A 19  de  julho  de  1651 
renovava  elle  o seu  pedido  á Curia  Romana  pa- 
ra lhe  reformar  a licença,  que  fera  concedida 
só  por  dois  annos,  e quando  elles  findassem,  a 
Inquisição  cairia  sobre  os  seus  livros,  e antes 
queria  queimal-os,  do  que  vêl-os  em  poder  do 
terrivel  tribunal.  A estas  severidades  do  Santo 
Oflicio,  que  desgostavauí  profundamente  o mar- 
quez, juntava-se  a inveja  de  alguns  poderosos, 
que  o intrigavam  com  el-rei,  dizendo-lhe  que  a 
livraria  do  ex-embaixador  custara  12  mil  cruza- 
dos, novo  motivo  para  se  lhe  augmentar  ás  ve- 
zes 0 desejo  de  se  desfazer  d’ella.  Quando  re- 
gressou a Lisboa  em  1649,  vindo  de  cumprir  a 
sua  segunda  embaixada,  já  o marquez  soffrera 
um  desgosto,  devido  ás  intrigas  dos  invejosos. 
D.  João  IV  recebera-o  com  muito  desagrado,  e 
ordenara-lhe  que  se  recolhesse  a sua  casa,  d’onde 
daria  as  razões  porque  deixára  a França  antes 
de  ter  d’elle  a competente  permissão,  o que  oc- 
casionou  ser  admittido  no  paço  por  el-rei  só  nos 
principios  de  novembro,  corridos  os  tramites  da 
sua  defeza  perante  o Conselho  de  Estado.  Para 
maior  desgraça,  vinha  doente,  e de  tal  fórma, 
que  foi  preciso  abrir,  pouco  depois,  duas  fontes, 
por  causa  do  enfraquecimento  da  vista.  Comtudo, 

71 


mz 


NIZ 


D.  João  IV  não  deixara  de  considerar  o marquez 
e de  utilisar  o seu  préstimo;  embora  longe  do  paço 
I).  João  consultava  o,  c incumbia-lhe  vários  ne- 
gócios, correspondendo-se  com  elle.  Attendida  a 
dcfeza  do  marquez  e seudo  recebido  no  paço,  as 
relações  com  ü João  IV  ácêrca  da  bibliographia, 
SC  amiudaram.  Além  dos  livros  que  o embaixa- 
dor para  si  adquiriu  nas  duas  vezes  que  esteve 
em  França,  occupou-se  também  n’esse  tempo  em 
fazer  cornpôr,  traduzir,  estampar  e divulgar  al 
gumas  obras  que  nos  interessavam  e sobretudo 
ao  facto  que  n'aquella  coujunctura  se  ventilava, 
da  restauração  de  Portugal.  Uma  das  obras  que 
mais  favoreceu  foi  a Historia  de  Portogallo,.q\ie 
corre  sob  o nome  de  João  Baptista  Birago. 

Nlza  (D.  Vasco  Luiz  da  Gama,  7.®  conde  da 
Vidigueira,3.°  marquez  de).  Almirante  do  mar  da 
Índia,  senhor  das  villas  da  Vidigueira,  de  Fra- 
des e Trovões,  commendador  de  S.  Vicente  de 
Vimioso,  S.  Thiago  de  Beja,  e da  alcaidaria-mór 
e capitania  de  Niza,  padroeiro  da  matriz  da  Vi- 
digueira  e do  mosteiro  de  Nossa  Senhora  do  Car- 
mo e capuchos  da  referida  villa  e da  de  Frades, 
dos  capuchos  arrabidos  de  Palhaes,  etc..  N.  a Ib 
d’agosto  de  1662,  fal.  a 4 de  outubro  de  173.6. 
Era  filho  do  2.®  marquez  de  Niza,  D.  Francisco 
Luiz  da  Gama,  o de  sua  2.*  mulher,  D.  Brites  de 
Vilhena.  Serviu  na  guerra  com  Castella,  sendo 
mestre  de  campo  do  terço  da  praça  de  Moura,  e 
tenente-general  da  cavallaria.  Foi  mordomo- mór 
da  princeza  do  Brazil.  Casou  a 17  d’agosto  de 
170b  com  D.  Barbara  Izabel  de  Lara,  dama  das 
rainhas  D.  Maria  Sophia  e D.  Maria  Anua 
d’Austria,  filha  de  D.  Luiz  Alves  de  Castro,  2.® 
marquez  de  Cascaes,  e da  marqueza  D.  Maria 
Joauna  Coutinho.  D’este  matrimonio  houve  uma 
unica  filha,  D.  Maria  José  Francisca  Xavier  Bal- 
thazar  da  Gama,  que  foi  herdeira  da  importan- 
tíssima casa  de  seu  pae,  4.*  marqueza  de  Niza, 
e senhora  do  almirantado  da  índia  e de  todas  as 
commendas  que  possuia  o marquez  seu  pae.  Es- 
teve desposada  com  seu  tio  D.  Fernando  de  No 
ronha,  conde  de  Monsanto,  mas  não  se  realisou  o 
casamento,  por  elle  fallecer  em  13  de  dezembro 
de  1722.  Casou  em  12  de  julho  de  1729  com  Nu- 
no  da  Silva  Telles,  filho  dos  terceiros  marquezes 
de  Alegrete,  que  pelo  seu  casamento  foi  o 4.® 
marquez  de  Niza,  o qual  falleceu  em  17  de  no- 
vembro de  1739.  E.sta  senhora,  ficando  viuva,  ca- 
sou segunda  vez  a 28  d’agosto  de  1741,  com  D. 
Rodrigo  Xavier  Telles  de  Castro  da  Gama  Athai- 
de  Noronha  Silveira  e Sousa,  filho  do  5.®  conde 
de  Unhão,  que  foi  o 6.®  marquez  de  Niza.  A mar- 
queza  veiu  a fallecer  a 15  de  dezembro  de  1752. 

Nlza.  Villa  da  prov.  do  Alemtejo,  séde  de 
conc.  e de  com.,  relação  de  Lisboa,  distr  e bisp 
de  Portalegre.  Está  situada  em  terreno  plano  en- 
tre as  ribeiras  de  Niza  e de  Figueiró,  a 11  k.  da 
margem  direita  do  Tejo,  e 3U  da  capital  do  dis- 
tricto.  Tem  duas  freguezias:  Espirito  Santo  e N. 
S.*  da  Graça.  Pertence  á 4.*  div.  mil.,  7.*  briga- 
da, grande  circumscripção  mil.  S,  e ao  distr.  de 
recrut.  e res.  n.®  22,  com  a séde  em  Abrantes.  A 
Mesa  da  Consciência  e Ordens  apresentava  o vi  ■ 
gario  das  duas  freguezias,  tendo  o da  primeira 
180  alqueires  de  trigo,  120  de  centeio,  52  almu- 
des  de  vinho  mosto  e 12Í000  reis  em  dinheiro;  e 
0 da  segunda,  120  alqueires  de  trigo,  120  de  cen- 
teio, 52  almudes  de  vinho  inôsto  e 12íOOO  réis 
em  dinheiro.  A actual  villa  do  Niza  não  é a pri- 
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I mitiva  povoação  d’este  nome,  mas  desconhece  se 
a sua  origem,  e presume-se  que  tivesse  outro 
nome,  de  que  não  ha  noticia  alguma;  parece  po- 
voação anterior  ao  principio  do  século  viir,  pois 
já  existia  em  716,  porque  n’esse  anno  foi  com- 
pletamente destruida  pelos  arabes  Também  se 
póde  acreditar  que  já  existisse  no  tempo  dos  ro- 
manos, porque  em  W80  se  encontrou  uma  lapide 
com  a seguinte  iuscripção,  que  traduzida  quer 
dizer:  Afaximo,  talabricense  (d’Aveiroj  faUecido 
no  anno  decimo  segundo,  aqui  está  sepultado.  A 
terra  lhe  seja  leve.  E’  possível,  porém,  que  os  ro- 
manos a reedificassem  e lhe  impuzessem  o nome 
de  Niza,  que  seria  o de  algum  chefe  moiro,  e que 
com  as  continuas  guerras  do  tempo  dos  nossos 
primeiros  rnonarchas,  já  contra  os  moiros,  já  con- 
tra os  castelhanos  e íeonezes,  se  tornasse  a des- 
truir. Esta  pov.  ficava  a 3 k.  ao  NE  da  actual,  em 
terreno  alpestre  e accidentado,  na  encosta  es- 
carpada e dura  de  um  pequeno  monte,  que  se  er- 
gue sobranceiro  ás  asperai  collinas  que  o cir- 
cumdam.  A povoação  era  cercada  de  muralhas, 
vendo-se  n’um  alto  um  sombrio  castello  com  a sua 
corôa  de  ameias  de  granito.  Segundo  a tradição, 
foi  esta  villa  arrazada  por  el  rei  D.  Diniz,  em 
castigo  de  ter  tomado  partido  por  seu  irmão,  o 
infante  U.  Affonso  Sanches,  quando  em  1287  es- 
te lhe  quiz  disputar  a corôa.  Esta  tradição  não 
parece  verosimil;  ha  outra  mais  acceitavel,  que 
diz  ter  sido  o referido  infante  quem  a destruiu. 
Na  velha  Niza  existia  em  1287  uma  egreja  ou 
ermida  de  S.  Thiago,  de  que  já  nem  ha  vestígios, 
e 0 infante  D.  Ationso  Sanches  foi  bater  á porta 
da  egreja,  quando  aqui  passou  em  direcção  ao 
rio  Tejo,  pretendendo  tirar  da  villa  homens  e 
mantimentos  para  sustentar  a guerra  civil  contra 
seu  irmão.  Dia  a historia  que  o governador  lhe 
oppoz  obstinada  resistência,  e como  as  muralhas 
de  circumvalaçâo  não  podiam  ofiferecer  seria  de- 
feza,  se  recolheu  ao  castello  com  o povo  da  villa; 
mas  no  fim  de  oito  dias  de  assedio,  foi  o castello 
tomado  de  assalto,  morrendo  ou  ficando  prisio- 
neiros os  seus  defensores.  A’  villa,  depois  de  sa- 
queada, mandou  o infante  lançar  foço,  que  a des- 
truiu. El-rei  D.  Diniz,  em  premio  do  valor  e 
lealdade  dos  habitantes,  mandou  fundar  uma  no- 
va villa  em  lz90  e conhecendo  que  a antiga  es- 
tava mal  situada,  escolheu  o sitio  onde  ella  exis- 
te hoje,  muito  mais  ameno  e fértil  que  o primiti- 
vo. Da  velha  Niza  dizem  que  existem  ainda  al- 
gumas ruinas,  e duas  egrejas,  a de  N.  S.‘  da 
Graça,  ou  de  Niza  a-Velha,  templo  antiquíssimo, 
que  foi  matriz,  fundado  pelos  templários  no  prin- 
cipio do  século  XII,  passando  depois  a ser  um  be- 
neficio da  ordem  de  Christo.  Um  pouco  mais 
abaixo  está  a egreja  de  N.  S.‘  dos  Prazeres^  ou 
da  Esperança,  também  muito  antiga,  cuja  funda- 
ção também  se  attribue  aos  templários,  que  eram 
senhores  de  Niza-a-Velha,  e o fôram  da  actual 
villa.  Juuto  ao  castello  de  Ferron,  que  era  dos 
templários,  havia  uma  extensa  veiga  chamada 
Valle  do  Azambujal.  Também  proximo  a esta 
veiga  se  via  a Torre  de  João  Vaqueiro,  uma  das 
mais  altas  da  Península,  edificada  pelos  romanos 
no  segundo  século  da  era  christã,  e perto  d'esta 
torre  um  pequeno  convento,  onde  viviam  4 mon- 
ges da  ordem  de  Santo  Agostinho.  D.  Diniz  achou 
este  local  muito  bom  para  a fundação  da  nova 
villa,  e tratou  logo  de  principiar  as  obras.  Era 
então  mestre  dos  templários  D.  Fr.  Lourenço 
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Martins,  que  com  os  seus  cavalleiros  havia  pres- 
tado grandes  serviços  ao  rei  no  cêrco  de  Porta- 
legre. D.  Diniz  0 encarregou  da  direcção  das 
construcções,  e tanta  diligencia  e solicitude  em- 
pregou, que  em  pouco  tempo  a nova  povoação 
excedia  em  tudo  á antiga.  (.)s  materiaes  do  antigo 
castello,  da  cidadella  e das  muralhss,  e de  alguns 
edifícios  da  velha  povoação,  fòram  empregados  na 
construcção  da  nova.  A catr  ara  também  concor- 
reu, recebendo  para  esse  fím  dinheiro  do  monar 
cha.  Em  12í)6,  sei»  annos  depois,  estavam  con- 
cluidas,  ficando  a egreja  do  castello  dos  templá- 
rios servindo  de  ma- 
triz. A nova  villa  foi 
edificada  nas  condi- 
ções de  praça  de 
guerra,  cercada  de 
muralhas  guarneci- 
das de  torres  e cu- 
helios,  e com  6 por- 
tas, e no  centro  um 
castello  torreado.  Tu- 
do está  hoje  desman- 
telado. Não  tardou 
em  que  o recinto  da 
praça  não  pudesse 
conter  a população 
da  viila,  que  progre- 
dia extraordinaria- 
mente, e exorbitando 
do  cinto  de  suas  mu- 
ralhas, saindo  pela 
Porta  da  villa,  se  foi 

estendendo  progressivamente,  a ponto  de  occu- 
par  hoje  uma  área  quatro  vezes  maior  de  que  a 
primitiva  povoação  estabelecida  intramuros.  Não 
consta  que  a villa  tivesse  foral,  quando  el-rei  D. 
Manuel  lh’o  concedeu,  em  Liaboa,  a 15  de  novem- 
bro de  1512,  A alcaidaria  de  Niza  andou  na  casa 
dos  condes  de  Santa  Cruz,  hoje  extincta.  Foi 
commeuda  dos  templários  até  1311,  e sendo  en- 
tão supprimida  esta  ordem,  passou  em  1319  .a  ser 
commeuda  da  ordem  de  Christo.  O brazão  d'ar- 
mas  da  villa  é o seguinte:  Em  campo  de  purpu- 
ra, um  castello  de  ouro,  com  tres  torres  no  cen- 
tro do  escudo.  Sobre  a do  meio  uma  cruz  da  or- 
dem de  Christo,  de  prata.  A’  direita  do  castello 
0 escudo  das  quinas  portuguezas,  c á esquerda  a 
Lua  em  quarto  crescente,  de  prata.  Nos  dois  ân- 
gulos superiores  do  escudo  uma  estrella,  de  pra- 
ta, em  cada  um.  Os  arredores  da  villa  são  povoa- 
dos de  hortas,  olivaes  e pomares,  regados  pelas 
ribeiras  de  Niza  e de  Figueiró,  cujas  margens 
são  muito  ferteis  e pittorescas.  O seu  território 
6 abundante  de  eereaes,  azeite,  fruetas,  linho  e 
algum  vinho.  Nos  montes  ha  muita  caça  e gran- 
des eolmeias;  cria  muito  gado,  e as  duas  ribeiras 
tornecem  bastante  peixe.  Niza  tinha  voto  em 
cortes,  tendo  assento  no  banco  7.®.  Foi  elevada  a 
marquezado  por  D.  João  IV  em  18  de  outubro  de 
1046,  sendo  o 1.®  marquez  de  Niza  D.  Vasco 
Luiz  da  Gama,  õ.®  conde  da  Vidigueira.  Dentro 
e fóra  da  villa  ha  varias  ermidas.  A villa  te  n 
Misericórdia  e hospital,  escolas  para  ambos  os 
sexos,  est.  post.  e telegr.  com  serviço  de  emissão 
e pagamento  de  vales  do  correio,  cobrança  de  re- 
cibos, letras  e obrigações,  e serviço  de  eucom- 
meudas,  permutando  malas  com  a U.  A.  L.;  feira 
a 10  de  janeiro,  que  dura  dois  dias;  no  segundo 
domingo  de  junho  e a 10  de  outubro,  que  dura 


egualmeute  dois  dias;  mercado  nos  segundos  do- 
mingos de  cada  mez,  e no  dia  de  Passos,  no  ter- 
ceiro domingo  da  quaresma;  advogados,  notários, 
agencias  bancarias  do  Banco  Economia  Portii- 
gueza,  e do  Banco  de  Portugal-,  da  Companhia  de 
Seguros  Confiança  Portuense,  da  Companhia  Ge- 
ral de  Seguros  e Fomento  Agricola,  Portugal  Pre- 
vidente, e Companhia  lleformadora;  Companhia 
de  seguros  de  vida,  Equitativa  dos  Estados  Uni- 
dos do  Brazil;  boteis,  fabrica  de  louça  de  barro 
e de  moagens;  médicos,  paarmacias;  sociedades 
lleuniào  de  amigos  e Philarmonica  Nizense;  ca- 
fés, tbeatro  construido  em  1858,  etc.  O conc.  com- 
prebende  9 freguezias,  com  2:664  fog.  e 12:976 
íiab  , sendo  6:187  do  sexo  masc.  e 6:789  do  fem.; 
u’uma  superfície  do  51:355  beet.  As  freguezias 
são:  N.  S.*  da  Graça,  de  Alpalhão,  2:191  hab.: 
1:041  do  sexo  masc.  e l:i50  do  fem.;  S.  Thiago 
Maior,  de  Amieira  e Villa  Flòr,  1:502  hab.:  7::;7 
do  sexo  masc.  e 775  do  fem.;  N.  8.*  da  Graça,  de 
Arez,  580  hab.:  259  do  sexo  masc.  e 321  do  fem.; 
S.  Mathias,  de  Cacheiro,  1:024  hab.:  507  do  sexo 
m.isc.  e 517  do  fem.;  N.  S.*  da  Graça,  de  Montal- 
vão,  1:797  hab  : 902  do  sexo  masc.  e 895  do  fem.; 
Espirito  Santo,  de  Niza,  2:756  hab.:  1:281  do 
sexo  masc.  e 1:475  do  fem.;  N.  S.*  da  Graça,  de 
Niza,  1:222  hab.:  5ol  do  sexo  masc.  e 661  do 
fem.;  S.  Simão,  de  Pé  da  Serra,  979  hab.:  500  do 
sexo  masc.  e 479  do  fem.;  N.  S.*  da  Encarnação, 
de  Tolosa,  925  hab.:  409  do  sexo  masc.  e 516  do 
fem.  0 principal  commercio  do  conc.  é eereaes, 
cortiça,  azeite,  qutijos,  lã  e gado  suino. 

Niza  ( Ribeira  de).  Esta  ribeira  serpenteia  ao 
fundo  do  monte  onde  foi  Niza-a  Velha,  e vae 
acabar  no  rio  Tejo,  defronte  de  Fratel. 

Nizancal.  Pov.  do  concelho  do  Pondá,  Novas 
Conquistas,  no  districto  e arceb.  de  Gôa,  ín- 
dia. 

Nizão.  Pov.  na  freg.  de  S Thiago,  deSouzel- 
las,  conc.  e distr.  de  Coimbra. 

N’Lengu0.  Pov.  do  sobado  de  Quilougo,  conc. 
I de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  d’Angola, 
! África  Occidental. 

N’Lombe  Etadi.  Pov.  do  sobado  de  Lué,  no 
conc.  de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  província 
d’Angola,  África  Occidental. 

N'liOni.  Pov.  do  sobado  de  Quilongo,  no  conc. 
de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  d’Ango- 
I la,  África  Occidental. 

Nô.  Serra  da  prov.  do  Minho,  na  freg.  da  Cor- 
relbã.  Os  romanos  chamavam-lhe  Annor,  Maior  e 
Nahor  E’  tradição  que  n’este  monte  foi  edifica- 
da a primitiva  villa  de  Ponte  do  Lima,  que  exis- 
tiu aqui  alguns  séculos.  Chamava-se  então  Fó- 
rum Limicorum,  ou  Civitas  Limicoriim,  cidade 
dos  Limios,  ou  Limieos.  E’  certo  que  no  cume 
d’este  monte  se  vôem  vestígios  d'uma  grande  po- 
voação, e no  sitio,  a que  se  dá  ainda  o nome  de 
Castello,  se  vêem  restos  d’uma  fortaleza  anti- 
quíssima. Os  lusitanos  chamavam  a esta  serra 
Nor,  que  facilmente  se  degenerou  em  Nó.  Na 
vertente  O d’esta  serra  está  a egreja  de  N.  S.* 
da  Boa  Morte.  ||  Ribeiro  na  prov.  do  Minho,  que 
nasce  na  serra  de  Nó,  e perto  d’ella,  na  veiga  da 
Correlhã,  e morre  na  margem  esquerda  do  rio  Li- 

I 

I Nobainho.  Pov.  na  freguezia  de  S.  Miguel,  de 
! Gualtar,  conc.  e distr.  de  Braga. 

Nobel.  As  armas  d’este  appellido  são:  Em 
I campo  vermelho  um  leão  de  ouro  rompente.  As- 
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sim  SC  encontram  n’uma  carta  de  brazào  d’este  1 
appellido  passada  em  Lisboa  a 14  de  fevereiro 
de  1831. 

Nobelide  I’ov.  na  freg.  de  S.  Cliristovâo,  de  ! 
Espadauedo,  cone.  de  Sinfães,  districto  de  Vi-  j 
zcu.  j 

Nobiliarchiã.  Livro  que  contém  os  appelli-  j 
dos,  origens  c tradições  das  familias  nobres  de  I 
uma  provincia,  nação,  etc.,  e trata  dos  sens  bra-  i 
zòes,  de  seus  feitos,  e serviços.  ||  Titulo  de  algu- 
mas obras  relativas  4 nobreza.  Nobiliarchta  por- 
tugueza,  por  Ântonio  de  Villas  Boas  Sampaio, 
Lisboa,  167G,  outra  edição,  1703,  e outra,  em 
1 /27,augmentada  com  as  armas  das  familias  e ci- 
dades principaes  do  reino;  houve  ainda  outra  edi- 
ção em  l?.*)!;  Nobiliarchia  goana,  por  Filippe 
Ncry  Xavier,  Nova  Gôa,  1862. 

Nobiliário.  Registo  das  familias  nobres  de 
uma  provincia,  nação,  etc.  V.  Armorial.  ||  Nobi- 
liário de  D.  Pedro.,  conde  de  Iiarcellos\  livro  im- 
portantissimo,  que  foi  coordenado  por  João  Ba- 
j)tista  Ijavanha,  e publicado  cm  Roma  em  1610  i 
(V.  Lava/tha,  uo  iv  vol.,  pag.  8G/  O livro  tem  o 
titulo  cm  italiano,  mas  está  escripto  cm  portu- 
guez.  V.  Barcellos  (D.  Pedro,  conde  de)  no  vol.  ii, 
pag.  119. 

Nobiliarista.  Autor  de  nobiliários,  pessoa 
que  se  oceupa  de  estudos  nobiliários.  Genealo- 
gista de  familias  de  linhagem  nobre.  V.  Genea- 
logista. 

Noboa.  V.  Nova. 

Nobre.  Appellido  nobre,  de  familia  portugue- 
za,  cujos  ascendentes  viviam  em  Tavira,  no  Al- 
garve. O primeiro  que  se  encontra  com  este  ap- 
j)ellido  é Manuel  Martins  Nobre,  de  Tavira. 
Deu-se-lhe  por  se  portar  com  grande  arrojo,  na 
tomada  d'uma  praça,  em  Atrica.  ü.  Pedro  11,  sen-  | 
do  ainda  regente  do  reino,  deu  a Manuel  Nobre  j 
(.'anellas,  de  Tavira,  neto  de  Manuel  Martins  No-  ‘ 
bre,  o seguinte  brazão,  em  1671:  Em  campo  de 
purpura,  uma  torre  de  prata,  lavrada  de  negro, 
sobre  um  contra-chefe  de  ondas  de  azul  e prata, 
c junto  4 torre  uma  cabeça  de  moiro  toucada  de 
prata  e azul.  Elmo  de  aço,  aberto,  e por  timbre 
um  braço  armado  de  prata,  com  a cabeça  d'um 
moiro  pendurada  pelos  cabellos. 

Nobre.  V.  Nobreza. 

Nobre  (Antonio).  Poeta.  N.  no  Porto  a 16  de  | 
agosto  de  1867,  onde  também  fal.  a 18  de  março  | 
de  1900.  Cursou  o 1.®  anno  da  Universidade  de  i 
Coimbra,  indo  depois  para  Paris,  onde  frequen-  j 
tou  a Escola  Livre  de  Scieucias  Politicas,  fre-  i 
(juentando  também  a faculdade  de  Direito,  onde  | 
icz  os  seus  actos  de  bacharel  c de  licenceado.  I 
Regressando  cm  18.^5  a Portugal,  concorreu  a 
um  logar  de  cônsul.  No  mez  d’agosto  d’esse  mes- 
mo anuo  começaram  a manifestar-se  os  primei- 
ros symptomas  da  terrivcl  tuberculose,  a que 
mais  tarde  tinha  de  succumbir.  Immcdiatamente 
partiu  para  Davos  IMatz,  na  Suissa,  d'onde  vol- 
tou em  189().  Partindo  depois  para  Ncw-York, 
em  1897,  pouco  tempo  ali  se  demorou,  e como  a 
doença  progredisse,  foi  em  1898  para  a ilha  da 
Madeira,  procurar  n’aquelle  clima  benigno  o al- 
livio  que  não  pudera  encontrar  em  parte  alguma. 

A permanencra  n’aquella  ilha  não  o melhorou, 
antes  pareceu  aggravar  ainda  mais  o terrivel 
mal.  Poi  então  para  o campo,  d’onde  recolheu  i 
sem  melhoras,  c em  i899  partiu  por  mar  para  fa-  ; 
zer  uma  nova  estação  em  Davos  IMatz.  Tudo  foi  í 
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baldado.  O mal  havia  lançado  raizes  tão  profun- 
das que  toda  a esperança  de  salvação  se  dissi- 
pou. Irremediavelmente  perdido  ainda  foi  para 
0 Estoril,  voltou  depois  4 Foz;  em  1900,  foi  para 
a aldeia,  passando  uns  dias  na  quinta  do  Seixo, 
mas  sentindo-se  cada  vez  mais  angustiado,  reco- 
lheu a casa  no  dia  17  de  março  de  tarde,  e na 
manhã  seguinte  expirava.  Da  geração  do  seu 
tempo  foi  0 poeta  que  mais  se  aproximou  da  al- 
ma popular,  tão  ingênua  e melancholica.  O Só, 
livro  de  poesias  em  que  se  estreou  na  litteratu- 
ra,  provocou  um  movimento  de  geral  sympathia 
e euthusiasmo,  e exerceu  uma  poderosa  influen- 
cia na  arte  do  seu  tempo.  Esse  livro  de  lumino- 
sa belleza,  cheio  de  sinceridade  e de  emoção, 
foi  lido  avidamente.  Entre  outras,  a Torre  de 
Anta,  Pobre  tysica,  são  composições  d’uma  rara 
belleza,  nas  quaes  perpassa  já  a melancholia  e a 
amargura  com  que  o moço  poeta  presentia  o seu 
proximo  fim.  No  periodo  grave  da  doença  compoz 
as  Despedidas,  publicadas  por  seu  irmão.  Os  so- 
netos são  quasi  todos  datados  da  Madeira,  c 
escriptos  nos  longos  e torturados  dias  do  seu  des- 
terro u'cssa  ilha,  onde  esperou  encontrar  a sau- 
de, que  nunca  conseguiu.  Quando  Antonio  Nobre 
estava  na  quinta  do  Seixo  pretendeu  rcuuir  os 
seus  primeiros  versos,  para  o que  mandara  tirar, 
na  Bibliotheca  do  Porto,  copias  das  composi- 
ções espalhadas  pelos  jornaes  onde  as  publicara, 
.tias  não  o pôde  fazer,  porque  a doença  lh*o  não 
permittiu.  Os  Primeiros  versos,  segundo  consta, 
vão  scr  publicados  com  um  largo  prefacio  de  Jus- 
tino  de  Montalvão,  que  viveu  na  intimidade  do 
infeliz  poeta.  A 1.*  edição  do  Só  é de  Paris. 

Nobre  (Augtisto  Pereira)  Apreciado  natura- 
lista, irmão  do  poeta  Antonio  Nobre.  N.  no  Por- 
to a 15  de  junho  de  1865.  Tendo  concluiJo  os 
cursos  da  Academia  Polytechnica  do  Porto,  onde 
muito  se  distinguiu,  frequentou  a Faculdade  de 
Scieucias  e o Museu  da  Historia  natural  de  Pa- 
ris fEcole  des  Hautes-etudes^.  Nomeado  natu- 
ralista adjunto  ao  museu  de  zoologia  da  Acade- 
mia Polytechnica  do  Porto,  em  setembro  do  1893, 
foi  mais  tarde,  em  19U1,  provido  deflnitivamen- 
te.  Por  portaria  de  8 do  fevereiro  de  1894  foi 
nomeado  director  da  Estação  Aquicola  do  Ave, 
cargo  em  qu  í foi  definitivamento  provido  por  de- 
creto de  2 de  maio  de  19Ü4.  E’  vogal  do  Conse- 
lho Superior  de  Agricultura  e socio  correspon- 
dente da  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lis- 
boa desde  novembro  de  1893.  Tem  publicado  di- 
versas memórias  zoologicas  nas  seguintes  revis- 
tas scicntificas:  Instituto;  Jornal  de  sciencias 
physicas,  mathematicas  e naturaes;  Journal  de 
conchyliogie,  de  Paris,  Annuario  da  Academia 
Polytechnica  do  Porto;  Annales  de  la  Soeieté 
lioyde  malacolàgique,  de  Belgique;  Boletim  da 
Sociedade  de  Geographia  de  Lisboa,  etc.  Desde 
189 1 que  dirige  os  Annaes  de  sciencias  naturaes, 
onde  se  encontram  muitos  trabalhos  seus  de 
grande  valor  scientilico. 

Nobre  ( Bartholomeu).  Religioso  da  ordem  da 
S.  Domiugos.  Era  natural  de  Evora,  e escreveu 
em  latim  uns  Commeutarios  ao  Evangelho  de  S. 
Matheus,  que  fòram  impressos  em  Italia,  e uns 
Commentarios  ao  Genesis,  que  ficaram  inanuscri- 
ptos. 

Nobre  (Bruno  Aíees).  Opulento  proprietário, 
que  se  tornou  muito  conhecido  pelo  seu  caracter 
bondoso  e caritativo.  Fal.  no  Porto,  em  edade 
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bastante  avauyada,  a 11  de  julho  de  1891.  Ten- 
do estado  no  Brazil,  onde,  na  carreira  commer- 
cial  adquiriu  considerável  fortuna,  repartiu, 
por  sua  morte,  tào  sensatamente  os  bens  que 
possuia,  que  o seu  nome  figura  entre  os  mais  il- 
lustres  benemeritos  do  nosso  paiz  Merecendo- 
lhe  especial  interesse  a instrucçào  da  mocida- 
de, deixou  á Escola  Medico-Cirurgica  do  Porto 
a quantia  de  80:000í000  réis  para,  dos  respecti- 
vos juros,  dar  12  pensões  mensaes  de  12ií0o0  rs. 
cada  uma,  a 12  estudantes  pobres,  escolhidos  de 
entre  os  que  melhores  classificações  tivessem  nos 
exames  primários.  Esses  estudantes,  que  podiam 
seguir  os  cursos  que  escolhessem  e preferissem, 
receberiam  também  os  abonos  precisos  para  ma- 
triculas e compêndios.  Uispoz  o benemerito  tes- 
tador  que  os  contemplados  com  este  legado  ac- 
crescentassem  ao  seu  o appellido  de  Nobre,  e 
recommendou  que  fossem  preferidos  os  alumnos 
dos  estabelecimentos  do  caridade,  existentes  no 
Porto,  quando  as  suas  classificações  fossem  idên- 
ticas ás  de  outros  quaesquer  candidatos.  Deixou 
também  a importância  de  4:(K)Oi?OÜO  réis  para  ser 
repartida  por  100 professores  de  instrucçào  pri- 
maria, do  concelho  do  Porto,  e contemplou  a San- 
ta Casa  da  Misericórdia  da  mesma  cidade  com  o 
legado  de  20:000^000  réis,  deixando-lhe  também 
differentes  propriedades  avaliadas  em  20:000^000 
réis. 

Nobre  (Framisco  Ribeiro).  Bacharel  formado 
em  Mathematica  e em  Philosophia  pela  Univer- 
sidade de  Coimbra,  professor  do  Lyceu  Nacio- 
nal de  Beja,  professor  do  Lyceu  Central  do  Por- 
to, reitor  da  2.*  zona  escolar  do  mesmo  lyceu, 
escriptor,  etc.  N.  em  Vallerim,  concelho  de  Ceia, 
districto  da  Guarda,  em  26  de  maio  de  1858.  As- 
sentou praça  como  voluntário  em  24  de  março  de 
1876,  e pertenceu  ao  eflfectivo  do  exercito  até  2o 
de  março  de  1888.  Matriculou-se  no  Lyceu  Cen- 
tral de  Coimbra  em  1879,  onde  fez  todo  0 curso 
de  preparatórios,  que  terminou  em  188y;em  se- 
guida cursou  a Universidade,  formando-se  nas 
faculdades  de  Mathematica  e de  Philosophia  na- 
tural. Por  decreto  de  22  de  novembro  de  1888 
foi  nomeado,  precedendo  concurso,  professor  ef- 
fectivo  das  disciplinas  do  2.°  grupo  (^Mathemati- 
ca,  Physica,  Chimica  e Sciencias  Naturaesj  pa- 
ra 0 Lyceu  Nacional  de  Beja,  sendo  promovido 
por  decreto  de  18  de  outubro  de  1899  a professor 
proprietário  para  o Lyceu  Central  do  Porto,  on- 
de é hoje  reitor  na  2.*  zona  escolar.  E’  socio  cor- 
respondente do  Instituto  de  Coimbra.  Tem  col- 
laborado  em  publicações  scieutificas,  entre  as 
quaes  se  conta  a Encyclopedia  Portugueza  illus- 
trada,  publicada  no  Porto.  Fez  parte  da  direcção 
da  Revista  dos  Lyceus,  que  sustentou  durante  os 
annos  de  1891  a 1895.  As  suas  obras  didacticas, 
já  publicadas,  são  as  seguintes:  Lições  de  physica 
do  curso  geral  dos  lyceus,  6.*  edição,  1905;  Lições 
de  physica  do  curso  complementar  dos  lyceus,  1.* 
parte,  1901;  Lições  de  physica  do  curso  comple- 
mentar dos  lyceus,  2.*  parte,  1903;  Tratado  de 
chimica  elementar,  3.*  edição,  1904;  Tratado  de 
physica  elementar,  3.*  edição,  1905.  Todos  estes 
livros  teem  sido  muito  apreciados  pelo  profes- 
sorado de  Portugal  c do  Brazil.  As  Lições  de 
physica  do' curso  geral  o o Tratado  de  physica 
teem  merecido  unanime  preferencia  em  concur- 
sos 'de  livros  de  ensino. 

Nobre  (José  Fernandes  Viegas  Gama).  Major 


reformado,  tendo  servido  na  aima  de  artilharia, 
cavalleiro  da  ordem  de  S.  Bento  d’Aviz.  N. 
em  Venda  de  Maria,  no  distr.  de  Coimbra,  em 
fevereiro  de  1816,  fal.  em  Lisboa  a 29  de  maio 
de  1880.  Escreveu:  O Conde  de  Bomfim,  7ioticias 
dos  seus  principaes  feitos,  por  G.  N.,  Lisboa, 
1860. 

Nobre  (Monte  do).  Na  freg.  de  S.  Thiago,  de 
Entradas,  conc.  de  Castro  Verde,  distr.  de  Bc- 
ja. 

Nobre  de  Carvalho  (Francisco  José  Ferra- 
ra). Bacharel  em  Philosophia  e doutor  em  Me- 
dicina pek  Universidade  de  Sevilha.  N.  em  Lis 
boa  em  1801,  fal.  em  Beja  em  7 de  março  de  1877. 
Era  filho  do  negociante  Thomaz  de  Aquino  No- 
bre de  Carvalho,  e de  sua  mulher  D.  Marianna 
Thereza  Nobre  de  Carvalho  Tendo  concluido  os 
estudos  de  humanidades  passou  a Sevilha  com 
seu  tio,  0 dr.  Feliciano  Nobre  de  Carvalho,  cone- 
go  da  sé  d’aquella  cidade.  Seguindo  os  estudos 
da  Universidade  obteve  em  1826  o grau  de  ba- 
charel em  Philosophia  e o de  doutor  em  Medici- 
na. Começou  logo  a exercer  cm  Sevilha  a profis- 
são medica,  desempenhando  simultaneamente  du- 
rante algum  tempo  as  funeções  de  vice-consul 
de  Portugal,  com  applauso  dos  superiores,  c pro- 
veito dos  compatriotas  que  tiveram  de  recorrer 
á sua  protecção.  Em  Sevilha  casou  com  D.  Her- 
menegilda  Maria  Marques  Sanches,  filha  d’uma 
familia  respeitável  de  Hespanha,  que  tinha  a sua 
casa  em  Castanho  dei  Robledo,  para  onde  foi  fi- 
xar a sua  residência.  Em  Castanho  dei  Robledo 
exerceu  a clinica  até  1834,  tendo  durante  este 
tempo  valido  muito,  tanto  com  os  seus  poucos 
haveres  como  com  a sua  influencia,  junto  das 
autoridades  superiores  da  provincia,  aos  emigra- 
dos de  Serpa  e de  Moura.  Chamado  a Portugal 
em  1835  pelo  seu  amor  á patria  e á liberdade, 
veiu  sujeitar-se,  em  cumprimento  da  lei,  aos 
exames  de  medicina  theorica  e pratica,  em  que 
ficou  approvado  nemine  discrepante,  sendo-íhe 
passada  a competente  carta  que  lhe  conferia  to- 
dos os  privilégios,  liberdades  e franquias  de  que 
gozassem  os  doutores  em  medicina  da  Universi- 
dade de  Coimbra.  Provido  no  partido  medico  dc 
Alvito,  ali  também  exerceu  as  funeções  de  sub- 
delegado do  contador  de  fazenda  até  1341,  em 
que  foi  nomeado  administrador  do  concelho  de 
Alvito,  cargo  em  que  se  conservou  até  1853,  pe- 
dindo então  a sua  exoneração,  que  lhe  foi  conce- 
dida nos  termos  mais  lisonjeiros.  Em  1851  foi 
I encarregado  d’uma  commissão  importante  no 
concelho  do  Cercal,  em  que  se  houve  por  tal  fôr- 
ma que  mereceu  o louvor  da  autoridade  supe- 
rior pelo  discernimento  e prudência  com  que  a 
desempenhou.  Depois  acceitou  o primeiro  parti- 
do medico  da  comarca  de  Beja.  Em  1856  e 1857 
prestou-se  com  a maior  dedicação  a fazer  visitas 
I medicas  ás  povoações  de  Beringcl  e Ervidel,  in- 
vadidas pela  cholera-morbus,  e pelas  suas  acer- 
tadas providencias  e systema  de  curar,  conse- 
guiu-se atalhar  o progresso  do  terrivel  flagello. 
Foi  por  vezes  procurador  geral  do  districto,  e 
i tanto  trabalhou  a favor  do  concelho  que  as  ca- 
maras  deliberaram  consignar  nas  actas  das  suas 
sessões  votos  de  agradecimento  pelo  zelo  e de- 
dicada actividade  com  que  promovera  os  inte- 
I resses  do  mesmo  concelho. 

Nobre  de  Carvalho  (Manuel  Thomaz  Ferrei- 
I ra).  Agronomo,  deputado,  administrador  docou- 
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celho  de  Beja,  etc.  N.  cm  Castanho  dei  Robledo, 
llespanhã,  a 8 de  maio  de  183 1,  fal.  cm  Beja  em  ! 
setembro  de  1903.  Era  filho  de  Francisco  José  ! 
Ferreira  Nobre  de  Carvalho,  e de  sua  mulher,  ; 
D.  Herrnenegilda  Maria  Marques  Sanches.  Con^ 
cluiu  0 curso  de  agronomia  no  Instituto  de  Lis-  i 
boa  em  1858,  com  toda  a distincçào,  obtendo  ac-  \ 
cessits  e as  melhores  classificações,  depois  de  ter  ' 
sido  cguahnentc  considerado  na  Escola  Polyte- 
chnica,  nas  cadeiras  que  frequentou  ali  como  ha-  : 
bilitação  para  o estudo  da  agronomia.  Em  1859, 
tendo  sido  encarregado  da  direcção  d’uma  quinta 
modelo  em  Beja,  escreveu  um  relatorio,  que  La- 
tino Coelho  apreciou  muito  lisonjeiramente,  o 
qual  saiu  publicado  na  folha  oílicial  como  um 
documento  valioso.  Em  1860  foi  nomeado  biblio- 
thecario  districtal  em  Beja,  e exerceu  este  car- 
go, cedendo  generosamente  a remuneração  que 
lhe  foi  arbitrada.  Teve  depois  a nomeação  de 
agronomo  do  districto  de  Beja,  cargo  que  exerceu 
desde  1866  até  1868.  Em  1861  foi  eleito  pela  pri- 
meira vez  vereador  da  camara  municipal  de  Be- 
ja, e serviu  como  camarista  até  1867,  tendo  sido 
eleito  presidente  da  mesma  camara  no  ultimo 
biennio.  Em  1870  exerceu  o cargo  de  adminis- 
trador do  concelho  de  Beja;  em  1873  foi  eleito 
procurador  á junta  geral  pelo  concelho  d’Alvi- 
to,  e em  1873  foi  nomeado  provedor  da  Miseri- 
córdia, logar  em  que  prestou  os  mais  relevantes 
serviços  ao  hospital.  Tendo  sido  deputado  n’al- 
gumas  legislaturas,  como  independente,  na  épo- 
ca em  que  os  deputados  ainda  recebiam  subsi- 
dio, na  ultima  legislatura  para  que  foi  eleito 
cedeu  ao  hospital  esse  subsidio.  Nobre  de  Car- 
valho tinha  a carta  de  conselheiro. 

Nobrega.  E’  appeilido  nobre,  sendo  oriundo 
da  Galliza.  Em  -Portugal  foi  tomado  do  castello 
de  Nóbrega,  que  existiu  na  freguezia  de  Aboim 
da  Nóbrega.  O primeiro  que  se  encontra  com  es- 
te appeilido  é Domingos  Gaspar  da  Nóbrega, 
(jue  en.  1.537,  no  Desembargo  do  Paço,  justificou 
ser  da  familia  d’este  appeilido,  para  se  lhe  pas- 
sar 0 brazão  d’armas,  que  é o seguinte:  Em  cam- 
po de  ouro  (juatro  palas  de  purpura;  elmo  d’aço, 
aberto;  timbre,  meio  leão  de  ouro,  traspassado 
de  purpura,  com  uma  das  palas  do  escudo  nas 
mãos.  Para  o mesmo  fim,  e da  mesma  fórma,  jus- 
tificou Manuel  do  Nóbrega,  da  Aziahaga,  em 
1605.  Foi-lhe  dado  o seguinte  brazão  d’armas: 
Ein  campo  de  ouro,  quatro  palas  de  púrpura,  e 
sobre  cilas  um  açôr  negro,  armado  e bicado  de 
ouro;  elmo  de  aço,  aberto;  timbre, o açôr  do  es- 
cudo sobre  um  ninho  de  raizes  verdes,  e paus, 
realçados  de  prata.  Outros  do  mesmo  appeilido 
usam:  Em  campo  do  purpura,  banda  azul,  carre- 
gada de  tres  flôres  de  liz,  de  ouro,  e dois  carnei- 
ros do  mesmo  metal,  em  cada  lado.  Ainda  outros 
trazem:  Em  campo  de  ouro,  quatro  banda^  de 
purpura  Ila  tambom  outros  que  teem  as  armas 
d'este  appeilido  unidas  :ls  de  outras  familias, 
com  as  quaes  se  ligaram  por  casamentos. 

Nóbrega  (Anastasio  do).  Um  dos  cirurgiões 
mais  hábeis  do  seu  tempo.  Era  natural  de  Lisboa. 
Escreveu:  Metkodo  facílimo  e experimental  para 
curar  a maligna  enfermidade  do  cancro,  assim  que 
pertence  á applicação  dos  remedios,  como  á exe- 
cução Operatória,  etc.,  traducção  do  francez,  Lis- 
b»a,  1741. 

Nóbrega  (Antonio  Isidoro  da).  Cavalleiro  pro- 
fesso da  ordem  de  Christo,  bacharel  formado  em 
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Medicina  pela  Universidade  de  Coimbra,  secre- 
tario perpetuo  da  Sociedade  Medico-Lusitana, 
instituida  no  Porto,  familiar  do  Santo  officio.  N. 
em  Lisboa  a â de  janeiro  de  1708,  e vivia  ainda 
em  1759.  Era  filho  de  José  Soares  da  Nóbrega, 
e de  sua  mulher  Margarida  Antonia  Michaela. 
Recebeu  o grau  de  bacharel  a 13  de  maio  de 
1733.  Escreveu:  Discurso  catholico  no  qual  um 
christão  velho,  zeloso  de  nossa  santa  fé,  fala  com 
0$  judeus,  convencendo-os  dos  erros  em  que  vivem, 
Lisboa,  1738;  Elogio  fúnebre  na  sentida  morte  do 
Fidelíssimo  rei  o Senhor  D.  João  V,  Lisboa,! 750; 
Oração  fúnebre  na  morte  do  dr.  Alexandre  de  Sou- 
sa Torres  Souto-maior,  medico  da  camara  d' El-Rei, 
nosso  senhor,  Lisboa,  1751.  Deixou  inéditas  va- 
rias composições,  cujos  titulos  veem  na  Biblio- 
theca  Lusitana,  de  Barbosa  Machado,  vol.  I,  pag. 
303,  e vol.  IV,  pag.  41. 

Nóbrega  (Francisco  Miguel  da).  Governador 
de  Cabo  Verde,  nomeado  em  1726,  terminando  o 
seu  governo  em  1728.  No  anno  de  1727  revoltou- 
se  contra  elle  o ouvidor  Botelho,  que  foi  morto 
n’um  dos  confiictos  a que  essa  revolta  deu  lo- 
gar. 

Nóbrega  (Januario  Justiniano  da).  Poeta 
madeirense,  sobrinho  do  poeta  Francisco  Alva- 
res da  Nóbrega  fV.  Poríii^al,  vol.  I,  pag.  368^. 
Era  escrivão  da  admiuistração  em  1826,  e suici- 
dou-se cm  1866.  Publicou-se  posthuma,  apenas, 
uma  poesia  sua  á viuva  de  D.  Pedro  IV,  mas,  se- 
gundo consta,  escrevera  grande  numero  decom- 
posições poéticas  de  bastante  merecimento. 

Nóbrega  (Manuel  da).  Poeta  que  viveu  no 
século  XVII.  N.  em  Lisboa,  e era  bacharel  forma- 
do em  Direito  civil  pela  Universidade  de  Coim- 
bra. Publicou  um  Epicedio  á morte  do  príncipe 
D.  Theodosio,  Lisboa,  1653;  um  Soneto  e uma 
Egloga  á morte  de  D.  Maria  de  Athaide,  que  au 
dam  nas  Memórias  fúnebres  dedicadas  a esta  se- 
nhora, Lisboa,  1650. 

Nóbrega  (P.  Manuel  da).  Celebre  missioná- 
rio jesuita,  que,  juntamente  com  o P.  José  de 
Ancbieta,  prestou  ácivilisação  do  Brazil  os  mais 
relevantes  e extraordinários  serviços.  N.  a 18  de 
outubro  de  1517,  e fal.  no  Rio  de  Janeiro  a 18 
de  outubro  de  1570.  Era  filho  d’um  desembarga- 
dor da  Relação,  Belchior  da  Nóbrega,  o sobrinho 
do  chanceller-mór  do  reino.  Cursou  humanidades 
na  Universidade  de  Salamanca  e tomou  depois  o 
grau  de  bacharel  em  Cânones,  na  de  Coimbra, 
a 14  de  junho  de  1541.  Já  tinha  então  ordens  dc 
presbytero,  e oppoz  se  a uma  collegiatura  no 
mosteiro  de  Santa  Cruz  dc  Coimbra,  em  1542. 
Repeilido  pela  injustiça  e pelo  patronato,  des- 
gostou-se  por  tal  fórma  do  mundo,  que  delibe- 
rou entrar  na  Companhia  de  Jesus,  então  recen- 
temente  fundada  por  Santo  Ignacio  de  Loyola. 
Tinha  25  annos  de  edsde,  e sem  hesitar  vestiu 
a roupeta  da  ordem  no  collegio  de  Coimbra,  a 21 
do  novembro  de  1544,  e dedicou-se  afifectuosa- 
mente  áquella  instituição.  A sua  intelligcncia  e 
o seu  zelo  não  tardaram  a tornai  o distincto  e a 
chamar  sobre  elle  a attenção  dos  superiores, 
tanto  que,  tratando-se  do  enviar  ao  Brazil,  que 
principiava  a colonisar-se,  uns  poucos  de  mis- 
sionários jesuitas,  foi  o P.  Manuel  da  Nóbrega 
escolhido,  com  o cargo  de  superior  de  todos  el- 
les.  Só  o P.  Manuel  da  Nóbrega  era  do  collegio 
de  Coimbra,  os  outros,  em  numero  de  5,  eram  do 
collegio  dc  Lisboa.  Conta  se  que  não  tendo  chç- 
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gado  a Lisboa  a tempo  de  poder  embarcar  na 
esquadra  em  que  ia  o primeiro  governador  do 
l^razil,  Thomé  de  Sousa,  D.  João  III  ordenou 
que  ficasse  um  dos  navios  em  que  devia  ir  o pro- 
vedor  da  Fazenda  Antonio  de  Barros  para  espe 
rar  o illustre  jesuita,  Este  embarcou  então,  en- 
controu se  no  caminho  com  Thomé  de  Sousa,  e 
passou  para  a sua  nau,  desembarcando  todos  na 
Bahia  a 28  de  março  de  1549.  Apenas  chegou,  o 
P.  Manuel  da  Nóbrega  começou  logo  os  seus  tra- 
balhos fundando  a egreja,  parochiando  elle  pro 
prio,  e sobretudo  tratando  da  conversão  dos  in- 
dígenas, tarefa  a que  se  entregou  com  muito  ze- 
lo, coragem  e bom  exito.  Elle  e os  seus  compa- 
nheiros arrancaram  muitas  vezes,  arriscando  a 
própria  vida,  das  mãos  dos  selvagens  anthropo 
phagos  os  prisioneiros  que  elles  iam  sacrificar  á 
sua  voracidade,  e alcançaram  por  fim  um  inacre- 
ditável prestigio,  multiplicando  se  as  conversões 
a ponto  que  o P.  Manuel  de  Nóbrega  pôde  fundar 
um  seminário  onde  educava  os  indios  converti 
dos.  A sua  fama  já  se  espalhara  de  tribu  em 
tribu  de  fórma  tal,  que,  indo  a Pernambuco 
cm  1551,  muitos  selvagens  o procuraram  es 
pontaueamente  para  serem  baptisados  por  elle. 
Pouco  tempo  se  demorou  em  Pernambuco,  por- 
que os  negocios  da  nascente  Egreja  brazileira, 
que  tinha  a sua  séde  na  Bahia,  o chamaram  a 
esta  nova  cidade,  cuja  população  ia  augmentan- 
do  d’um  modo  deplorável,  porque  os  colonos  que 
para  ali  iam  de  Portugal  eram  da  peor  raça,  e o 
P.  Manuel  da  Nóbrega  tinha  mais  trabalho  com 
elles  do  que  com  os  proprios  indios,  tanto  mais 
que  encontrava  n’esses  colonos  a mais  decidida 
opposição  á sua  missão  de  caridade  e amor.  Os 
emigrados  portuguezes  queriam  servir-se  dos 
indios  como  escravos,  e como  encontravam  nos 
jesuitas  infatigáveis  defensores  dos  pobres  sel- 
vagens, conjuravam-se  contra  elle;  por  isso  soli- 
citou o P.  Manuel  da  Nóbrega  de  D.  João  III  a 
creação  d’um  bispado  no  Brazil,  para  ter  na  au- 
toridade d'um  prelado  uma  salvaguarda  contra  a 
má  vontade  dos  colonos.  Effectivamente  foi  elei- 
to bispo  do  Brazil  D,  Pedro  Fernandes  Sardi- 
nha, que  a 1 de  janeiro  de  1552  permittiu  ao  P. 
Manuel  da  Nóbrega  que  acompanhasse  o gover- 
nador Thomé  de  Sousa  n’uma  excursão  que  elle 
fez  á capitania  de  S.  Vicente,  hoje  provincia  de 
S.  Paulo.  N’es8a  viagem  naufragou  o P.  Manuel 
da  Nóbrega,  em  1553,  sendo  salvo  pelos  indios; 
internando-se  então  pelas  mattas,  foi  fundar  uma 
egreja  na  aldeia  de  Maniçoba,  onde  juntou  um 
grupo  de  indios  carijós  e onde  fundou  uma  con- 
fraria do  Menino  Jesus,  de  que  eram  irmãos  a 
um  tempo  orphãos  portuguezes  e pequenos  in- 
dios. Era  tal  a influencia  do  P.  Nóbrega,  que 
tendo  os  portuguezes  assaltado  a aldeia  dos  ca- 
rijós, levando  prisioneiros  muitos  d’elles,  bastou 
que  0 P.  Pedro  Correia  os  fôsse  reclamar  em 
nome  do  P.  Nóbrega,  para  que  logo  os  prisio- 
neiros fossem  restituidos.  Em  1553  chegou  de 
Portugal  0 novo  governador  do  Brazil,  Duar- 
te da  Costa,  trazendo  comsigo  novos  missioná- 
rios, em  que  se  coutava  o P.  José  Anchieta,  e 
para  o P.  Manuel  da  Nóbrega  o titulo  e os  po- 
deres de  provincial  da  nova  província  jesuitica 
do  Brazil,  porque  até  ali  não  governava  os  je- 
suitas na  America  senão  como  vice  provincial  de 
Portugal.  Aproveitando  estes  novos  elementos 
fundou  um  novo  collegio  em  Piratininga,  colle- 


gio  que  foi  o nuclco  da  actual  cidade  de  8.  Pau- 
lo, e que  entregou  á direcção  do  seu  ajudante, 
o P.  Luiz  da  Gran.  Para  esse  collegio  foi  o P. 
Anchieta,  e o P.  .Manuel  da  Nóbrega  voltou  á 
Bahia  em  janeiro  de  lõr;7,  acompanhado  por  4 
jesuitas  bastante  conhecedores  do  idioma  dos  in- 
dios. Fundou  então  nos  arredores  da  cidade  qua- 
tro residências  para  se  continuar  com  actividade 
a catechese,  a do  Rio  Velho,  a de  S.  Paulo,  a do 
Espirito  Santo  e a de  S.  João.  Apezar  dos  rele- 
vantes serviços  prestados  á christianisação  do 
Brazil  e á influenciz  da  Companhia  de  Jesus,  o 
P.  Nóbrega  foi  demittido  em  15  >9  do  logar  de 
provincial  do  Brazil,  sendo  substituído  pelo  P. 
Luiz  da  Gran.  Fôra  esse  um  dos  primeiros  actos 
do  novo  geral,  o P.  Lainez.  Não  se  sabe,  o que 
motivou  esta  resolução.  Manuel  da  Nóbrega  en- 
tregou 0 governo,  sem  a mais  leve  hesitação, 
continuou,  porém,  a exercer  a maior  influencia, 
tanto  no  animo  do  seu  successor  como  no  do  go- 
vernador Mem  • de  Sá,  que  lhe  consagrava  a 
maior  veneração.  N’esse  tempo  estavam  os  hii- 
guenotes  francezes  de  Villegagnon  estabelecidos 
na  bahia  do  Rio  de  Janeiro,  e pareciam  dispos- 
tos a fundar  na  America  do  Sul  uma  colonia  a 
que  já  Coligny  dava  o nome  de  França  antar- 
ctica.  Mem  de  Sá  desejava  expulsal-os,  mas  ti- 
nha receio  de  não  dispor  de  forças  suflicientes,  e 
o mesmo  temia  o conselho  lo  governo  que  elle 
reuniu,  mas  Nóbrega,  que  Mem  de  Sá  ouviu  de- 
I pois,  foi  de  opinião  contraria.  E não  só  aconse- 
i ihou  a Mem  de  Sá  que  emprehendesse  a expe- 
I dição,  mas  deliberou  auxiliai  o.  Acompanhou  o 
I governador  ao  Rio  de  Janeiro,  e deixando-o  na 
expedição  recolheu-se  a S.  Vicente,  onde  desen- 
I volveu  uma  actividade  immensa  para  auxiliar 
Mem  de  Sá,  fazendo  que  o ajudassem  os  indios, 
de  que  os  jesuitas  dispunham,  preparando  man- 
timentos para  as  tropas  expedicionárias,  e tra- 
tando de  organisar  soccorros  para  os  feridos. 
Expulsas  as  tropas  de  Villegagnon  da  ilha  que 
, oceupavam  no  centro  da  Bahia,  foi  Mem  de  Sá  a 
Santos  refazer-se  das  fadigas  da  lueta  aprovei - 
I tando  a hospitalidade  que  o P.  Nóbrega  lhe  pre- 
I parara.  Depois  partiu  para  a Bahia  com  Luiz  da 
j Gran,  deixando  na  capitania  de  S.  Vicente  o P. 

I Manuel  da  Nóbrega,  a dirigir  aquellas  christan- 
dades.  A lueta  com  os  francezes  não  estava  ain- 
da acabada.  Expulsos  da  sua  ilha,  tinham-se  re- 
I fugiado  nos  bosques,  e unidos  aos  tamoyos,  im- 
I placaveis  inimigos  dos  portuguezes,  continuavam 
a inquietar  os  colonos  da  capitania  de  S.  Vicen- 
te. Manuel  da  Nóbrega  e o seu  intrépido  compa- 
nheiro José  Anchieta  resolveram  a todo  o custo 
pacificar  os  indios,  e em  abril  de  1563  fôram  só- 
sinhos  ao  seio  da  tribu  mais  feroz  e mais  inimi- 
ga dos  portuguezes  levar  palavras  de  paz.  Nin- 
í guem  podia  imaginar  que  elles  conseguissem 
sair  a salvo  d’essa  temeraria  tentativa;  mas  a 
audacia  louca  d’essa  resolução,  o aspecto  vene- 
rando dos  dois  padres,  a fama  que  elles  já  ti- 
nham, o inexplicável  prestigio  dos  jesuitas  tal 
impressão  produziram  no  animo  dos  selvagens, 
que  não  só  respeitaram  os  dois  missionários,  mas 
concluiram  a paz  desejada.  José  de  Anchieta  fi- 
cou entre  elles,  e Manuel  da  Nóbrega  voltou  a 
S.  Vicente  a levar  triumphante  a noticia.  Ape- 
nas constou  em  Lisboa  este  facto,  a rainha  I). 
Cathariua,  então  regente  do  reino,  mandou  que 
se  povoasse  o Rio  de  Janeiro,  e foi  um  sobrinho 
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de  Mem  dc  Sá,  Kstacio  de  Sá,  o encarregado  de 
fundar  a nova  colonia.  A paz,  comtudo,  não  po- 
dia ser  duradora.  Os  tamoyos  estavam  de  novo 
ein  plena  revolta  quando  Estacio  de  Sá  chegou. 
Seguiram-se  porfiadas  luctas  em  que  o proprio 
Estacio  de  Sá  perdeu  a vida,  e n’essas  luctas  de- 
veram sempre  os  portuguezes  ao  P.  Manuel  da 
Nóbrega  a mais  efiicaz  cooperação.  Mem  de  Sá, 
governador  geral  do  Brazil,  veiu  substituir  o 
sobrinho  em  tomar  a direcção  da  lueta,  e 

continuar  a edificação  da/ cidade.  Foi  elle  que 
presidiu  também,  juntamente  cora  o P.  Ignacio 
de  Azevedo,  primeiro  visitador  geral  dos  jesui 
tas  no  Brazil,  á construcção  d’um  collegio  dos 
jesuítas  no  Rio  de  Janeiro,  collegio  do  que  o P. 
Manuel  da  Nóbrega  foi  logo  nomeado  superior, 
estendendo-se  a sua  jurisdicção  ás  casas  dos  je- 
suitaõ  de  Santos,  S.  Vicente,  Piratininga,  Espi- 
rito Santo.  O 1*.  Manuel  de  Nóbrega  já  envelhe- 
cido, não  pela  edade,  mas  pelos  muitos  trabalhos 
e numerosos  desgostos,  succumbiu  pouco  tempo 
depois.  E’  elle  um  dos  grandes  vultos  que  o Bra 
zil  ainda  hoje  reverenceia,  juntamente  com  José 
de  Anchieta,  concorreram  ambos  de  modo  notável 
para  acivilisação  brazileira.  Além  d'isso,o  nome 
do  P.  Manuel  da  Nóbrega  está  ligado  á fundação 
dc  quatro  grandes  cidades  do  Brazil;  Bahia,  Per- 
nambuco, S.  Paulo  e Rio  de  Janeiro.  O P.  Ma- 
nuel da  Nóbrega  escreveu  diversas  Cartas  da 
Bahia  c de  Pernambuco,  em  diversas  datas,  di- 
rigidas para  Lisboa  a alguns  padres  da  Compa- 
nhia de  Jesus  e ao  seu  provincial,  as  quaes  fo- 
ram traduzidas  em  italiano  e publicadas  em  Ve- 
neza, em  1559,  1561  e 1570.  Deixou  outras  que 
se  não  imprimiram,  e cujos  autographos  se  con- 
servavam na  Casa  Professa  de  S.  Roque. 

Nóbrega.  Villa  extincta  da  provincia  do  Mi- 
nho, na  freg.  de  Aboim  da  Nóbrega.  Foi  capital 
d’um  grande  couto  do  seu  nome.  El-rei  D.  Ma- 
nuel deu-lhe  foral,  em  Lisboa,  a de  outubro  de 
151J.  A pov.  de  Nóbrega  está  situada  em  sitio 
aprazivcl  e fértil  na  margem  direita  do  rio  Li- 
ma, Foi  commenda  da  ordem  de  Malta,  dos  mar- 
quezes  de  Tavora,  passando  em  1759  para  a co- 
roa. 

Nóbrega  Suares  (João  da).  Professor  de  ins- 
trucção  primaria  no  Funchal,  escriptor  e jorna- 
lista. N.  n’es8a  cidade  a 11  de  junho  do  1 '^31,  on- 
de tambem  fal.  a 22  de  setembro  de  1890.  Seguiu  o 
curso  do  Lyceu  do  Funchal  do  1848  a 1851,  in- 
terrompendo, porém,  esses  estudos  para  se  en- 
tregar á vida  maritima.  Depois  de  andar  duran- 
te tres  annos  a viajar  pelos  portos  d’Africa,  re- 
gressou á ilha  da  Madeira,  e entrou  novamente 
no  lyceu,  onde  esteve  mais  um  anno,  partindo 
depois,  em  1854,  para-America,  voltando  outra 
vez  ao  Funchal  em  1855,  para  se  dedicar  ao  ma- 
gistério. Em  1861,  foi  0 fundador  e proprietário 
da  liemsta  semanal,  perioaico  lilterario  e de  co- 
nhecimentos uteis,  do  qual  se  publicou  só  um  vo- 
lume, que  se  concluiu  em  1862.  N’este  jornal  saí- 
ram muitos  dos  seus  trabalhos  litterarios.  Colla- 
borou  nos  joruaes  func.halenses  Flôr  do  Oceano, 
Patria,  Imprensa,  O Fanchalense,  e Boletim  ojffi- 
ciai,  cuja  direcção  teve  a seu  cargo.  João  da  Nó- 
brega Soares  foi  professor  de  instrucção  prima- 
ria no  Funchal,  sendo  nomeado  depois  chefe  do 
districto  da  guarda  fiscal  na  Madeira.  Nos  últi- 
mos annos  da  sua  vida  dirigiu  o Diário  de  Noti- 
cias, do  Funchal.  Escreveu:  Introducção  á geo 
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graphia  para  nso  das  escolas primarias,Vuae\x:i], 
1851);  Primeiras  rioçòes  de  moral  para  uso  das  es- 
colas primarias,  approvado  pelo  conselho  geral  de 
instrucção  publica.  Funchal,  1861;  2.*  edição,  em 
1862;  Choroyraphia  da  Madeira,  Funchal,  1862; 
Breves  noções  da  historia  de  Portugal;  Lagrimas 
e flores,  drama  original,  3 actos,  publicado  em 
diíFerentes  numeros  da  lievista  semanal,  1861;  A 
mo^^te  do  Rossinante,  tragédia  heroi-comica  em  1 
acto,  verso  hendecassylabo,  imitação  da  Morte  de 
Catimbau,  de  Francisco  Palha,  saiu  no  Funcha- 
7ense,  em  1861,  com  0 pseudonymo  de  Mirza  Abdul- 
Kader;  Qual  dos  dois  ? comedia  em  1 acto,  imita- 
da do  inglês;  saiu  no  Boletim  oficial,  1862;  2.* 
edição,  1861,  Um  quarto  com  duas  camas,  come- 
dia em  1 acto.  imitada  do  hespanhol,  Funchal, 
1862;  A virtude  premiada,  drama  original  em  2 
actos.  Funchal,  1863;  Um  viagem  ao  Rabaçal,  ro- 
mance humoristico  e de  costumes  campestres,  pu- 
blicado na  Revista  semanal;  Scenas  da  vida  e.x- 
cfntrica,  romance  humoristico;  na  mesma  Revista; 
Bem  por  mal,  romance,  idem;  Um  casamento  á 
força,  romance  humoristico,  idem;  Nem  tudo  são 
rosas  na  vida,  romance  imitado  livremente  de  Luiz 
Enault,  idem;  Scenas  da  vida  intima,  romance, 
idem;  Flores  e diamantes,  romance  imitado  de  Af- 
Jonso  Karr,  saiu  na  Patria,  1862;  M.  J.  Glcnqa, 
esboço  biographico.  Funchal,  1862;  Um  rapaz  fe- 
liz, romance  hu.noristico^y  começou  a publicação 
na  Imprensa,  mas  não  concluiu;  Um  passeio  á 
America  tropical,  relação  de  viagens  em  cartas; 
fôram  insertas  tambem  na  Imprensa  6 d’estas  car- 
tas, que  depois  o autor  reuniu  com  outros  escri- 
ptos  n’um  volume  com  o titulo  de  Contos  e via- 
gens, onde  estão  incluídos  os  seguintes:  Desc<>- 
brimento  do  Brazil,  O naujragio  da  «Flôr  do  0- 
ceano»,  Os  portuguezes  em  Tanger,  Primeira  vi- 
ctoria  naval  dos  portuguezes,  etc.;  Na  floresta,  con- 
to phantastico,  imitado  de  A ff onso  Karr;  puhVi- 
cado  na  Imprensa,  1862;  Os  piratas,  conto  histó- 
rico-, estes  dois  contos  saíram  depois  cm  volume 
com  o titulo  de  Lendas  e tradições.  Consta  que 
no  Correio  da  Manhã,  de  Lisboa,  publicou  uma 
interessante  Memória  sobre  as  Furnas  de  S.  Mi- 
guel,  oude  fora  em  commissão  de  serviço.  Deixou 
inéditos  alguns  artigos,  contos,  poesias,  comedias, 
e trabalhos  pedagógicos.  Com  as  comedias  Per- 
deu-se a patente.  Padrinho,  Brites  de  Almeida  o 
Morte  de  Rossinante  formou  um  volume,  que  pu- 
blicou em  1863,  com  o titulo  do  Scenas  e corne- 
dias. 

Nobres.  Pov.  na  frog.  de  S.  Cosme  e Damião, 
do  Podarae,  conc.  de  Monsão,  distr.  de  Vianna  do 
Castello. 

* Nobreza.  Fidalguia  herdada  ou  doada  pelo 
soberano.  fV.  Fidalgo).  Alta  nobreza,  a fidal- 
guia de  velha  data.  Pequena  nobreza,  a fidal- 
guia de  moderna  data.  A primeira  nobreza  do 
reino  compunha-se  nos  antigos  tempos,  segundo 
declara  a carta  de  lei  de  25  de  maio  de  1776,  dos 
escudeiros,  e dos  cavalleiros  armados  pelos  reis, 
ou  pelos  capitães  nas  guerras  dc  África,  c da 
Asia;dos  queconseguiam  o honroso  titulo  de  vas- 
salos, infanções,  ricos-homens  e outros  da  mes- 
ma gerarchia.  Os  principaes  preceitos  nobiliar- 
ehicos  da  antiga  legislação  da  Ordenações  e Leis 
Extravagantes,  etc.,  eram  os  seguintes:  Nobre  é 
pessoa  que  tem  distineção  política  procedente 
de  emprego  que  confere  nobreza,  ou  de  alguma 
das  honras  do  reino  ('Lei  de  29  de  novembro  de 
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1775,  Alvará  de  IG  da  março  de  1757;  Lei  de 
3 de  jaueiro  de  1611;  Regimento  iiov.  dos  dezem- 
bargos  do  Paço  § 118;  Ordenações  livro  5,  titulo 
Os  empregos,  que  eonferem  nobreza,  sào: 
l.°,  Os  que  por  si  só  teem  essa  faculdade  dada 
expressamente  pela  lei  f Lei  de  29  de  novembro 
de  1775,  § 3^;  2.®,  Aos  que  por  lei  ou  estylo  anda 
inherente  mercê  de  algumas  das  honras  do  rei- 
no ^Lei  de  3 de  jaueiro  de  1611).  Honras  do  rei- 
no são  vantagens  na  estimação  creadas  em  o 
reino  ^'Decreto  de  10  de  junho  de  1619 j.  As  hon-  ' 
ras  do  reino  comprehendem:  l.“,  O titulo  de  prin- 
cipe  (Lei  de  27  de  outubro  de  1645,  Alvará  de 
9 de  janeiro  de  1817.  Carta  Regia  de  17  de  de- 
zembro de  1734);  2.°,  O titulo  de  infante  (Lei  de 
16  de  setembro  de  1597);  3.“,  A graudeza  f Lei  de  ! 
29  de  janeiro  de  1734^;  4.®,  Os  titulos  COrdena-  ^ 
çòes,  livro  2,  titulo  45,  § 53.,  Lei  de  16  de  setem 
bro  de  1597,  e de  23  de  janeiro  de  1739j;  õ.®,  O j 
titulo  de  Conselho  (Ordenações,  livro  1,  titulo  j 
§ V6)\  6.®,  O senhorio  de  terra  (Regimento  de 
El-Rei,  11  de  abril  de  1661);  7.",  A alcaidaria-  I 
mór  de  castello  (Regimento  citadoy;  8 ®,  Os  fo  ' 
ros  de  filhamento  (Regimento  de  3 de  junho  de  j 
1572);  9.®,  A fidalguia  concedida  por  especial 
mercê  regia  (Ordenações,  livro  5,  titulo  92,  | 6);  j 
10.®,  A fidalguia  (idem);  11.®,  A fidalguia  de  li-  ' 
nhagem  (Ordenações,  livro  4,  titulo  104,  § 5);  12.®  | 
A cavallaria  confirmada  (Ordenações,  livro  2,  ti-  ■ 
tulo  60^;  13.®,  A cavallaria  de  linhagem  (Orde-  i 
nações,  livro  5,  titulo  38J;  14  ®,  O titulo  de  escu-  j 
deiro  dado  por  carta  ou  alvará  regio  (Ordena- 
ções, livro  2,  titulo  45,  § 39j;  15.®,  Escudeiro  de  [ 
linhagem  (Ordenações,  livro  1,  titulo  66,  • 

16.®,  O titulo  de  Dom(OrdenaçÕ0S.  liv.  5,  titulo  92,  ; 
§ 7J;  17.®,  O brazão  d’armas  (Ordenações,  livro  I 
5,  titulo  92^;  18.®,  O habito  de  ordem  militar  j 
(Provisão  regia  de  25  de  abril  de  16111;  19.®,  Os  | 
tratamentos  (Leis  de  16  de  setembro  de  1597,  e 
de  29  de  janeiro  de  1739);  20.®,  O titulo  de  pa- 
rente da  Casa  Real  (Regimento  de  11  de  abril 
de  1661J;  21.®,  O titulo  de  desembargador  d’El-  ; 
Rei  (Ordenações,  livro  2,  titulo  45,  § 4j;  22.®,  j 
Os  gráos  de  lettras  (Lei  de  16  de  setembro  de  j 
1597^.  As  honras  do  reino  entram  no  numero  dos  | 
bens  denominados  antigaménte  da  Corôa  e hoje 
bens  uacionaes  (Ordenações,  livro  2,  titulo  26,  § ' 
.33).  O fim  de  sua  instituição  é o nobilitar  (Or- 
denações, livro  5,  titulo  92).  Os  empregos,  que  > 
só  por  si  conferem  nobreza, nobilitam:  Ou  sómen- 
te á pessoa  que  tem  algum  d’elles,  como  o de  ne-  i 
gociante  de  grosso  trato  (Lei  de  23  de  novem-  ' 
bro  de  1775,  § 3),  e não  só  a dita  pessoa,  senão  ! 
também  os  seus  filhos  legitimos,  ou  legitimados,  1 
como  0 de  sargento-mór  de  tropa  de  1 .*  linha  ( Alv.  i 
de  16  de  março  de  17j7  e Regimento  nov-  dos  de- 
sembargos do  Paço,  § 118).  As  honras  do  reino 
nobilitam:  A pessoa,  que  tem  alguma  d’ellas  ^ 
(Ordenações,  livro  5,  titulo  92).  Os  filhos  legiti- 
mos, ou  legitimados,  d’esta  pessoa(Regimento  nov.  | 
dos  desembargos  do  Paço,  118^.  Os  netos  legi 
timos  ou  legitimados,  da  dita  pessoa  (Avará  de 
24  de  janeiro  de  1771  e Regimento  dos  desem-  ^ 
bargos  do  Paço,  § 118^.  Os  empregos  que  confe- 
rem nobreza,  e as  honras  do  reino,  nobilitam  as 
mulheres  legitimas  dos  individuos  agraciados,  I 
emquauto  com  ellas  fôrem  casados,  ou  estiverem 
viuvas  honestas.  A nobreza  cousiderava-se  em 
dois  estados  fLeis  de  29  de  novembro  de  1755  e 
de  23  de  novembro  de  1616).  1.®,  Quando  o no-  1 


bre  administra  bens  da  Corôa,  e se  habilite  pa- 
ra ellcs,  ou  tem  o fôro  de  moço  fidalgo,  e d’ahi 
para  cima.  2.®,  Quando  não  tem  nenhuma  d’estas 
circumstancias.  (Ordenações,  livro  5,  titulo  120J. 
A qualidade  de  nobreza  adquire-se:  Pela  aequi- 
sição  de  qualquer  dos  ditos  empregos  ou  honras. 
Pelo  nascimento  legitimo,  ou  legitimado.  Pela 
cidebração  de  matrimonio  legitimo.  A qualidade 
de  nobre  perde-se:  Pela  falta  do  emprego  ou 
honra  do  reino,  do  que  procedia  a nobreza,  que 
se  tinha  (Alvará  de  24  de  novembro  de  1764,  Or- 
denações, livro  5,  titulo  92);  Pela  imposição  de 
pena  de  infamia  (Ordenações,  livro  5,  titulo  6,  § 
LQ;  Pela  perda  da  qualidade  de  nobre  soffrida 
pela  pessoa,  de  quem  se  houve  por  nascimento 
ou  matrimonio  (Ordenações,  livro  5,  titulo  6,  § 
13J;  Pela  mudança  de  estado  de  viuva  para  o de 
casada,  haveudo-se  adquirido  pela  celebração 
de  matrimonio  legitimo  com  homem  nobre  (Or- 
denações, livro  õ,  titulo  120J;  e pelo  exercido 
publico  de  oflieio  mechanico  (Ó.  de  10  de  junho 
de  1694^.  II  líibliographia.  V.  Nobiliarchia  e Ge- 
nealogia; Origem  da  nobreza  política,  Blasoens  de 
armas,  appellidos,  cargos  e titulos  nobres,  por  Ál- 
varo h^erreira  de  Vera,  Lisboa,  1791;  Privilégios 
da  nobreza  e fidalguia  de  Portugal,  por  Luiz  da 
Silva  Pereira  e Oliveira,  Lisboa,  1806;  Resenha 
das  famílias  titulares  e grandes  de  Portugal,  por 
Albanoda  Silveira  Pinto,  continuado  pelo  viscon- 
de de  S inches  de  Haena;  Memórias  históricas 
genealógicas  dos  duques  portuguezes  do  século 
XIX,  por  João  Carlos  Fêo  Cardoso  de  Castello 
Hrauco  e Torres  e visconde  de  Sauches  Baetia; 
Historia  Genealógica  da  Casa  Real  Portugueza 
desde  a sua  origem  até  o presente,  com  as  famílias 
illustres  que  procedem  dos  reis,  e dos  serenissimos 
duques  de  Bragança,  por  D.  Antonio  Caetano  de 
Sousa;  Provas  da  Historia  Genealógica  da  Casa 
Real  Portugueza,  etc.,  pelo  mesmo;  Memorias- 
historicas  e genealógicas  dos  grandes  de  Portugal, 
pelo  mesmo  autor. 

Nobrezes.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Suzana,  de 
Carapinheira,  conc.  de  Montemór-o-Velho,  distr. 
de  Coimbra 

Nob/'ijo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Vicente,  de  Bran- 
ca, conc.  de  Albergaria-a- Velha,  districto  de 
Aveiro. 

Nocalunga.  Pov.  do  sobado  de  Luanza,  no  ca- 
minho do  Zombo,  conc.  de  S.  Salvador  e distr. 
do  Congo,  prov.  de  Angola,  África  Occidental. 

Nodar.  Pov.  na  treg.  de  S.  Martinho  das  Moi- 
tas, conc.  de  S.  Pedro  do  Sul,  distr.  de  Vizeu. 

Nodeirinbo.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Graça, 
conc.  de  Pedrogão  Grande,  distr.  de  Leiria. 

Nodel.  Pov  na  freg.  de  N.  S.*  do  Amparo,  de 
Bemfica,  3.®  bairro  de  Lisboa. 

Noêda.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Cam- 
panhã, 1.®  bairro  do  Porto. 

Noemute.  Um  dos  dois  reinos  do  Oeste  do  dis- 
tr. autoDomo  de  Timor,  na  Oceania.  Pertence  ao 
commando  militar  de  Okussi. 

Nogal.  Pov.  na  freg.  de  S.  Vicente,  de  Pinhei- 
ro, conc.  de  Penafiel.  distr.  do  Porto- 

Nogra.  Pov.  na  freg.  de  S.  Bento,  de  Anceriz, 
conc.  de  Arganil,  distr.  de  Coimbra. 

Nogueira.  A tamilia  d’este  appellido  procede 
de  D.  Mendo  Nogueira,  cavalleiro  templário  que 
viveu  no  tempo  do  conde  D.  Henrique.  O seu  so- 
lar era  na  Torre  de  Nogueira,  proximo  do  rio 
Minho.  A torro  tem  grande  quinta,  foros  anuexos 
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e (lependencias.  I).  Affonso  II,  em  1211,  1.®  anno 
do  seu  reinado,  deu  esta  propriedade  a Mendo 
Paes,  seu  aio,  do  qual  foi  descendente  o dr.  Pe- 
dro Nogueira,  desembargador  do  Paço  e do  con- 
selho de  D.  João  III.  Foi  este  o progenitor  dos 
Nogueiras  do  Minho,  cujo  ramo  principal  veiu 
depois  a ser  o da  casa  dos  viscondes  de  Villa 
Nova  da  Cervci>'a.  As  suas  armas  são:  Em  cam- 
po de  ouro  uma  banda  xadrezada  de  prata  e ver- 
de, de  oito  ordene,  com  uma  vergueta  de  purpu- 
ra, que  tapa  a ordem  do  meio.  Elmo  de  prata, 
aberto;  timbre,  uma  cabeça  e pescoço  de  serpe, 
de  ouro,  com  um  ramo  de  nogueira,  verde,  com 
nozes  de  ouro,  nabocca.  Outros  do  mesmo  appel 
lido  usam:  Em  campo  de  ouro,- duas  bandas  de 
escaques  de  prata  e azul.  O mesmo  elmo  e tim- 
bre. Outros:  Em  campo  de  ouro,  banda  xadreza- 
da de  purpura  e verde,  de  cinco  ordens,  com  uma 
verguêta  de  purpura,  que  tapa  a ordem  do  meio. 

O mesmo  timbre  e elmo. 

Nogueira  (IJ.  Afonso).  Cavalleiro  de  familia 
nobre,  que  viveu  no  tempo  de  D.  João  I,  D. 
Duarte,  e D.  Aftbuso  V.  Foi  bispo  de  Coimbra, 
depois  arcebispo  de  Lisboa,  do  conselho  do  Es- 
tado, e por  duas  vezes  embaixador  a Castella. 
Mas  o seu  maior  credito  consistia  em  ter  sido 
um  dos  primeiros  fundadores  da  congregação  de 
í:?.  João  Evangelista  em  Portugal.  Fal.  a IG  de 
setembro  de  1467. 

Nogueira  (P.  Bernardo).  Jesuita.  N.  em  Fre- 
mona  na  Ethiopia,  sendo  filho  d'um  portuguez 
descendente  dos  intrépidos  soldados  que  acompa- 
nharam D.  Christovão  da  Gama  áqtielle  paiz. 
Foi  educado  no  seminário  da  Companhia  de  Je- 
sus, onde  teve  por  mfstre  das  linguas  portugue- 
za  e latina  o P.  Manuel  d’Almeida,  o erudito  au- 
ctor  da  Historia  da  Ethiopia  a quem  acompanhou 
como  interprete,  quando  elle  foi  por  embaixador 
ao  sultão  Segued  em  1624,  e depois  coadjuvou 
muito  0 patriarcha  Adonso  Mendes  nas  missões 
que  este  prelado  executou  ua  Ethiopia.  Em  1650  j 
vestiu  a roupeta  da  ordem,  e sendo  mandado  pa- 
ra o reino  de  Gojão  para  propagar  a religião 
christã,  foi  morto  por  ordem  do  vice-rei  em  1653. 
Na  mesma  Historia  da  Ethiopia,  publicada  de- 
pois por  Halthazar  Telles,  chronista  da  Compa- 
nhia de  Jesus,  encontram-se  duas  Cartas  eseri- 
ptas  por  este  padre  jesuita,  assim  como  um  Ca- 
lendário de  alguns  que  morreram  pela  fé  em  Ethio- 
pia, por  elle  composto. 

Nogueira  (Diogo  Henrique  Xavier).  Tenente- 
coronel  reformado,  tendo  servido  na  arma  de  ar- 
tilharia. N.  em  Abrantes  a 13  de  março  de  180.>, 
fal.  em  Lisboa  a 8 d’outubro  de  1884.  Foi  alu- 
inno  da  Academia  de  Marinha,  negaudo-se-lhe 
em  1828  a licença  para  frequentar  a Academia 
de  Fortificação  e Desenho,  e tendo  se  lhe  dado 
baixa  do  serviço  por  não  convir  ao  governo  mi- 
guelista.  Teve  por  isso  de  se  homisiar,  soffrendo 
toda  a sorte  de  privações  até  agosto  de  1813,  em 
que  se  apresentou  em  Lisboa.  Durante  esse  tem- 
po fez  parte  d’uma  guerrilha  que  se  organisou 
em  Thomar  na  noite  de  23  de  junho  de  1833.  No 
mez  de  abril  de  1827  havia  sido  ferido  com  uma 
baiouetada  em  Eivas  por  oceasião  dos  motins 
provocados  pelos  miguelistas.  Escreveu;  Lista 
geral  dos  ojficiaes  do  exercito,  que  tem  ou  pódem 
vir  a ter  direito  a accesso  com  a designação  de 
suas  antiguidades  e situações,  Lisboa,  1850. 

Nogueira  (Emilio  Henrique  Xavier).  General 
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de  divisão  reformado.  N.  em  25  de  maio  de  1844. 
Foi  0 alumno  n.®  6 do  Real  Collegio  Militar,  com- 
pletando o curso  em  1861.  Alistou-se  no  exercito 
a 24  de  agosto  d’es8e  anno,  contando  17  annos 
de  edade;  sendo  promovido  a alferes,  depois  de 
concluir  o curso  de  infantaria,  em  8 de  julho  de 
1862,  a tenente  em  16  de  fevereiro  de  1869,  a ca- 
pitão em  30  d’agosto  de  1875,  a major  em  31  de 
outubro  de  l."8l,  a tenente  coronel  em  5 de  de- 
zembro de  1888,  a coronel  em  30  de  setembro  de 
1893,  a general  de  brigada  em  1900,  reforman- 
do se  em  general  de  divisão  em  27  de  setembro 
de  1901.  Sendo  tenente  de  caçadores  n.®  8 foi 
nomeado  ofticial  do  estado  maior  do  Collegio  Mi- 
litar em  4 de  outubro  de  1872,  e depois  secreta- 
rio do  mesmo  collegio  em  5 de  dezembro  do  mes- 
mo anno.  A 21  de  julho  de  1875  encarregado  do 
ensino  das  cadeiras  de  arithmetica  do  2.®  e 3." 
anno  n’aquelle  estabelecimento,  passando  em  21 
de  setembro  de  1876  a encarregar-se  da  cadeira 
de  arithmetica  do  1.®  anno  emquanto  não  hou- 
vesse professor,  regencia  para  que  se  offereceu, 
não  acceitando  remuneração  alguma.  Em  7 de 
janeiro  de  1878  foi  unicamente  encarregado  da 
regencia  da  cadeira  de  arithmetica  pratica  do 
3."  anno  do  curso.  Em  13  de  dezembro  de  1880 
teve  autorisação  de  reger  a cadeira  de  physica 
e chimica,  no  impedimento  do  respectivo  pro- 
fessor, que  durou  até  maio  de  1884.  Em  22  d'a- 
gosto  de  1883  passou  a exercer  as  funcçôes  de 
sub-director  interino  do  collegio.  No  exercício 
d’este  cargo  regeu  por  muito  tempo  as  cadeiras 
de  arithmetica  pratica,  3.®  anuo,  physica,  chimi- 
ca e historia  natural,  abandonando  a proprieda- 
de d’esta  ultima  cadeira  pela  sua  nomeação  de 
director  interino  do  referido  collegio  militar,  em 
24  de  maio  de  1891.  Durante  a sua  carreira  tem 
sido  varias  vezes  louvado:  em  ordem  collegialde 
27  de  dezembro  de  1883,  pela  maueira  distincta 
como  se  houve  na  direcção  do  collegio  durante 
a ausência  do  respectivo  director;  em  ordem, 
também  collegial,  de  2 de  abril  de  1884,  pelo 
modo  porque  desempenhou  uns  trabalhos  que  lhe 
fôram  incumbidos  relativos  ao  pessoal  superior 
do  estabelecimento  e á escripturação  de  diversas 
repartições.  Como  professor,  secretario,  sub-di- 
recíor  e inembro  do  conselho  permanente  de 
aperfeiçoamento  do  Collegio  Militar,  prestou  ser- 
viços importautissimos,  pelo  que  foi  agraciado 
em  6 de  maio  de  1886  com  a cornmenda  da  or- 
dem de  S.  Bento  de  Aviz. 

Nogueira  (Francisco  Daniel).  Medico,  que 
viveu  no  século  xviii.  Era  natural  de  Lisboa,  e 
publicou  em  1762  uma  traducção  dos  aphorismos 
de  Hippocrates,  com  o titulo  de  HippocraUs  Im- 
sitano. 

Nogueira  (Francisco  Tavares).  Administra- 
dor da  loja  de  venda  da  Impressão  Regia.  Es- 
creveu: Catalogo  dos  livros  que  se  vendem  na  lo- 
ja da  Impressão  Itegia,  na  praça  do  Commercio, 
Lisboa,  1<77.  E'  dividido  em  5 classes  pela  or- 
dem seguinte:  1.*  Theologia;  2.*  Jurisprudência; 
3.*,  Philosophia;  4.*  Historia;  5.*,  Philologia. 
Cada  uma  d’estas  classes  subdivido- se  com  res- 
peito ás  linguas. 

Nogueira  (Januario  José  Jtaymundo  Pena- 
forte).  Assistente-Deputado  no  Commissariado 
do  Exercito,  e escriptor.  N.  em  1(84;  ignora-se  a 
data  da  sua  morte.  Escreveu:  França  em  sangue, 
e sem  respeito  ao  soberano,  na  origem  e.  continua- 
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ção  da  revolução  franceza,  poema  epico,  histórico,  , 
traffico,  polemico,  theolo^ico,  politico,  que  preten- 
de dar  á luz  um  amigo  da  permanência  dos  thro- 
nos.  Este  poema  ficou  inédito.  Publicou  mais:  O 
Anti- Jacobino,  n.®  1,  Lisboa,  1828;  nào  se  conhece 
a continuação;  Discurso  sobre  a superstição,  tra- 
duzido do  írAncez]PrÍ7icipios  elementares  da  admi- 
nistração das  finanças,  Lisboa,  183U;  saiu  sem  o 
nome  do  autor. 

Nogueira  (João  Maria).  Official  graduado  na 
direcção  do  comrnercio  e industria  da  secreta- 
ria do  ministério  das  Obras  Publicas,  socio  da 
Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  jorna- 
lista, escriptor,  etc.  N.  em  Beja  em  1816,  fal.  a 
16  de  dezembro  de  1856.  Era  filho  de  Joaquim 
Antonio  Nogueira,  que  foi  secretario  geral  d’es- 
se  e d’outros  districtos.  (V.  adeante).  Em  1828, 
quando  seu  pae  emigrou,  ficou  João  Maria  No- 
gueira na  companhia  de  sua  mãe,  que  o foi  edu- 
cando conforme  pôde  n’esses  attribulados  tem- 
pos. Em  1833,  quando  a divisão  do  duque  da  Ter- 
ceira foi  desembarcar  no  Algarve,  João  Maria 
Nogueira,  apezar  de  contar  apenas  17  annos  de 
edade,  não  hesitou  em  pegar  n’uma  espingarda 
para  cooperar  no  movimento  revolucionário  que 
rebentou  em  Beja,  apenas  se  teve  noticia  do  des- 
embarque do  duque.  O visconde  de  Mollelos  com- 
metteu  o erro  de  ir  suftocar  essa  insurreição  que 
debellou  facilmente,  em  vez  de  perseguir  o du- 
que da  Terceira.  Mas  pouco  depois  entrava  o 
duque  em  Lisboa,  e Beja  proclamava  de  novo  a 
liberdade.  O batalhão  de  voluntários,  em  que  João 
Maria  Nogueira  assentou  praça,  foi  então  servir 
no  sul,  e 0 moço  liberal  fez  as  campanhas  do  Al- 
garve, campanhas  principalmente  dirigidas  con- 
tra as  guerrilhas  miguelistas.  Terminada  a lu- 
cta,  João  Maria  Nogueira,  que  era  digno  dc  re- 
compensa, já  pelos  seus  serviços,  já  pelos  de  seu 
pae,  foi  empregado  no  governo  civil  de  Beja; 
envolto,  porém,  na  perseguição  que  moveram  a 
seu  pae,  quando  este  em  1839  foi  demittido  de 
secretario  geral,  foi  também  demittido  João  Ma- 
ria Nogueira  do  seu  pequeno  emprego  no  gover- 
no civil.  Dispondo  de  poucos  meios,  veiu  para 
Lisboa,  e começou  a trabalhar  nos  jornaes  e a 
fazer  traducçòes  para  viver.  Reconhecendo-lhe 
talento,  a Itevolução  de  Setembro  abriu-lhe  as 
suas  portas,  mas  todos  esses  trabalhos  ohscuros 
de  jornalista  e de  traductor  não  lhe  davam  meios 
sutticientes  para  viver,  e Firmo  Marecos,  então 
director  da  Imprensa  Nacional,  lhe  deu  ali  um 
pequeno  emprego,  sem  querer  saber  se  as  suas 
opiniões  eram  ou  não  as  do  partido  dominante. 
João  Maria  Nogueira,  assim  como  seu  pae,  per- 
tencia ao  partido  progressista  avançado.  A re- 
volução franceza  de  1818  inspirou-lhe  mesmo 
idéas  republicanas  e até  socialistas.  Em  1851 
creou-se  o novo  ministério  das  Obras  Publicas,  e 
na  organisação  d’esse  ministério  foi  nomeado  of- 
ficial graduado  da  Direcção  geral  do  Comrnercio 
e Industria,  e u’esse  logar  pôde  então  entregar- 
se  mais  tranquillamente  a trabalhos  mais  sérios. 
O trabalho  d’esse  novo  ministério  e d’esse  novo 
serviço  que  se  tratava  de  fundar  no  paiz,  absor- 
via, comtudo,  inteiramente  a sua  actividade,  e o 
emprego  de  todas  as  suas  forças,  que  a doença 
tornou  limitadas.  Nas  eleições  do  1856  os  seus  j 
amigos  politicos  pensaram  em  o eleger  deputado, 
e apresentaram  a sua  candidatura  pelo  circulo 
de  Beja.  Era  ali  tão  estimado  que  até  Marianno  I 
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Feio,  depois  visconde  da  Boa  Vista,  seu  adversa- 
rio  politico,  se  prestou  a auxiliara  eleição.  Na 
verdade  foi  eleito,  mas  não  pôde  tomar  assento 
na  camara,  porque  succumbiu  a um  ataque  de 
rheumatismo  nervoso  n’esse  mesmo  anno,  con- 
tando apenas  40  annos  de  edade.  Sairam  a seu 
respeito  artigos  necrologicos  na  Itevolução  de 
Setembro  de  18  de  dezembro,  e no  Portuguez,  no 
dia  19.  Os  deputados  seus  collegas  abriram  entre 
si  uma  subscripção  e com  o produeto  d’ella  lhe 
mandaram  erigir  no  cemiterio  dos  Prazeres  um 
lumulo,  para  onde  os  seus  ossos  fôram  traslada- 
dos em  dezemhro  de  1358,  assistindo  á traslada- 
ção  os  homens  mais  importantes  da  politica  d’es- 
se  tempo.  No  tumulo  gravou-se  um  epitaphio  sin- 
gelo e eloquente,  em  que  se  celebravam  as  vir- 
tudes do  finado,  os  seus  merecimentos  e o muito 
que  lho  deviam  os  seus  concidadãos.  Na  Revolu- 
ção de  Setembro,  de  24  de  dezembro  de  1858,  vem 
um  curioso  artigo  ácêrea  do  monumento  e da  tras- 
ladação,  trazendo  transcripto  o epitaphio.  Es- 
creveu: A Escravidão  moderna, por  F.  Lamen- 
nais,  traduzida  em  portuguez,  Lisboa,  1844;  Ar- 
ckivo  Constitucional  e Ckristão,  ou  Collecção  de 
artigos  politicos  e religiosos  dedistinctos  escripto- 
res,  vertidos  em  portuguez,  Lisboa,  1816;  saiu  o 
1.®  numero  sem  o seu  nome,  e parece  que  não  se 
publicou  mais  nenhum;  A Bibliotheca  do  socialis- 
ta,ou  excerptos  ácêrea  do  pauperismo  e da  orga- 
nisação social,  Lisboa,  1849;  sairam  sómente  os 
tres  primeiros  numeros,  e sem  o seu  nome;  Con- 
versações d'Aldeia,  por  Timon,  traduzidas  do 
francez,  IJsboa,  185Ü;  2.*  edição,  no  mesmo  an- 
no; a Revista  Popular,  falando  a respeito  d’este 
livro  no  tomo  II,  pag.  314,  classifica-o  de  excel- 
lente  traducção  de  um  livro  excellente-,  O Guiador 
do  povo,  ou  conversações  politicos  de  um  cura  com 
os  habitantes  da  sua  aldeia',  primeira  conversação, 
Lisboa,  1815;  Um  livrinho  para  o povo,  ires  diá- 
logos politicos,  por  Timon,  Lisboa,  1848;  Que  é o 
Communismo?  Não  é partilha;  por  Guerin  de  Vi- 
try,  Lisboa,  1848;  Necessidade  e objecto  do  ensino 
primário;  O Mestre  de  Escola  (Dialogo  de  Ti- 
mon), 2.*  edição,  Lisboa,  1850;  estes  4 últimos 
opusculos  sairam  sem  o nome  do  autor;  Compen- 
dio estatistico,  ott  resumo  dos  Elementos  de  Esta- 
tística de  A.  Moreau  de  Joannes,  contendo  os  prin- 
cípios geraes  d'esta  sciencia,  etc.,  Lisboa,  1851; 
Apontamentos  estadisticos;  Lisboa  no  século  X VP, 
sairam  disseminados  por  diversos  numeros  do 
Panorama,  l855.  Deixou  também  vários  artigos 
publicados  na  Revolução  de  Setembro  e outros 
jornaes.  Escreveu  também:  Eu  e os  cabralistas 
de  Beja,  ou  uma  das  vinganças  de  1844  com  as 
feições  de  1828,  Lisboa,  sem  anno  de  impressão, 
mas  no  fim  tem  a data  de  9 de  junho  de  1811  e 
a assignatura  do  autor. 

Nogueira  (Joaquim  Antonio).  Secretario  ge- 
ral de  vários  districtos  durante  os  annos  de  1836 
a 1839.  N.  em  Beja  em  1790,  fal.  cm  Lisboa  a 6 
de  outubro  de  1351.  Militou  nas  fileiras  liberaes, 
0 que  lhe  valeu  ser  perseguido  pelo  partido  mi* 
guelista,  vendo-se  obrigado  a emigrar  em  18^8, 
deixando  a familia,  voltando  a Lisboa  só  de- 
pois de  restabelecido  o partido  constitucional.  Se- 
guindo as  idéas  mais  avançadas,  quando  trium- 
pharam  os  setembristas  íoi  nomeado  secreta- 
rio geral  successivamente  dos  districtos  de 
Beja,  Faro  e Portalegre.  Como  era  muito  exal- 
tado, foi  também  vivamente  aggredido  pelos  seus 
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adversários,  c em  1871  teve  de  publicar  um  fo- 
lheto em  sua  defeza,  com  o seguinte  titulo:  Jits- 
tificação  de  Joaquim  Antonio  Nogueira  contra  as 
invectivas  e perseguições  de  seus  inimigos politicos, 
Lisboa,  l''?!.  Traduziu  do  francez  O Contagio 
sagrado,  ou  historia  natural  da  superstição,  Lis- 
boa, 1839,  2 tomos.  Esta  versão  foi  publicada 
sem  0 nome  do  traduetor.  O ministério  publico 
querelou  esta  obra,  por  abuso  de  liberdade  de 
imprensa  em  matéria  religiosa,  foi  julgada  aflir- 
mativamente  pelo  tribunal  do  jury  competente,  e 
como  tal  mandada  supprimir  e arrestar.  Escapou, 
porém  a maior  parte  dos  exemplares,  que  conti- 
nuaram a vender-se  mais  ou  menos  descoberta- 
mejite,  havendo  só  da  parte  dos  editoros  o cnida- 
dado  de  fazerem  substituir  os  antigos  rostos  por 
outros,  com  a indicação  de  Madrid,  em  vez  de 
Lisboa.  Esereveu  mais;  Commentarios  do  conde 
de  Tracy  ao  Espirito  das  leis  de  Montesquieu-,  se- 
gtiidos  da  Memória  sobre  quaes  os  meios  de  fun- 
dar a moral  de  íimjmvo;  traduzido  em  portuguez, 
Lisboa,  1871;  Motivos  da  discórdia  geral  do  mun- 
do-, Lições  político  moraes,  e conselhos  práticos  va- 
ra resistir  á tyrannia  dos  dynastas,  Lisboa,  1872; 
saiu  com  as  iniciaes  J.  A.  N.;  Catão  portuguez, 
ou  Catecismo  constitucional,  Lisboa,  1875;  com 
as  mesmas  iniciaes.  E’  attribuido  a Joaquim  An- 
toiiio  Nogueira  o seguinte  opuseulo:  Sinchronis- 
mo  do  reinado  de  Alaria  Segunda,  por  um  j>erse- 
guido,  Lisboa,  1878. 

Nogueira  (José  Barbosa).  Estudante  legista 
da  Universidade  de  Coimbra,  em  1787.  Escreveu; 
Obras  poéticas  que  ao  ill.”'”  sr.  Manuel  José  Cou- 
tinho  Pereira  de  Sousa  e Afenezes,  em  signal  de 
respeito  e gratidão  offerece,  Coimbra,  1790. 

Nogueira  (José  Felix  Henriques).  Jornalista 
c escriptor.  N.  em  Dois  Portos  a 15  de  janeiro 
de  1825,  fal.  em  Lisboa  em  23  de  janeiro  de  185S. 
Era  filho  de  Felix  Henriques  Nogueira  e de  I). 
jMaria  do  Espirito  Santo  Henriques  Nogueira. 
Possuidor  de  meios  de  fortuna  que  bastavam  pa- 
ra lhe  assegurar  uma  existeneia  independente, 
entregou-se  coin  fervor  ao  estudo,  e todo  se  de- 
dicou á defeza  das  idéas,  que  no  seu  espirito  ac 
cendera  a revolução  franceza  de  1878,  c que  nun- 
ca renegou.  A França  sempre  exerceu  uma  gran- 
de intluencia  no  espirito  portuguez,  como  cm  ge- 
ral no  espirito  europeu.  Em  IfcVBfôram  todos  em 
Portugal  mais  ou  meuos  republicanos,  e até  um 
pouco  socialistas.  Depois  esses  republicanos  c cs 
ses  socialistas  fôram  tranquillamcnte  deputados 
históricos  0 deputados  regeneradores.  José  Fe- 
lix Henriques  Nogueira  ficou  sempre  fiel  a esses 
principies.  Aspirou  á fundação  da  republica  em 
Portugal  e em  Hespanha,  e desejou  ardente  c 
sinccrameute  a organisação  da  republica  fede- 
ral ibérica.  Trabalhou  pçla  causa  da  associação, 
c aconselhou  vivamente  a fundação  d’uin  centro 
eleitoral  operário.  Nas  eleições  de  1851  apresen- 
tou a sua  candidatura  de  deputado  pelo  circulo 
d’Alcmquer,  e tinha  a sua  eleição  bem  figurada. 
N’essa  oceasião  lançou-se  ardentemente  na  In- 
eta,  publicando  no  Echo  dos  operários,  de  11  de 
outubro  de  1851  uma  Carta  ao  centro  eleitoral 
operário,  e a 22  d’esse  mez  e auno  escreveu  e 
publicou  cm  tolheto  separado  uma  Carta  pro- 
gramma  aos  membros  do  collegio  eleitoral  de  Alem- 
(juer,  c a 5 de  novembro  seguinte  na  Jievolução 
de  Setembro  um  artigo  intitulado /«tereíses  agrí- 
colas, cm  (pic  expunha  as  suas  idéas  sobre  o fn- 
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turo  c 0 desevolvimento  da  agricultura  portu- 
gueza,  que  clle  sobretudo  se  propunha  defender 
na  camara.  Vencido,  comtudo,  em  segunda  vota- 
ção, protestou  energicamente  u’um  artigo  intitu- 
lado Ao  paiz,  exposição  sobre  a eleição  de  Alem- 
quer,  que  saiu  na  Itevoluçãode  Setembro  de  27  de 
novembro  do  referido  anno  de  1851.  Ficando  fo- 
ra do  parlamento,  Henriques  Nogueira  consa- 
grou-se ao  acabamento  e á publicação  d’um  dos 
seus  livros  mais  notáveis.  Estudos  sobre  a Refor- 
ma em  Portugal,  obra  em  2 volumes,  que  foi 
muito  bem  recebida  no  publico,  e a seu  respeito 
escreveu  Antonio  Feliciauo  de  Castil.io  um  arti- 
go extremamente  laudatorio  intitulado  Boa  No- 
va, que  veiu  publicado  no  Almanach  democrático 
para  1852.  Foi  fundador  d’este  almanach  Hen- 
riques Nogueira,  o qual  saiu  quatro  annos  se- 
guidos, de  1852  a 1855.  Teve  collaboradores,  mas 
era  elle  o seu  principal  redactor.  Ali  escreveu 
artigos  ácêrea  de  Ledru-Kolliu,  Mazzini,  Kos- 
snth,  Raspail,  Roberto  Blum,  Ricardo  Cobden, 
Victor  Hugo,  Guilherme  Pope,  David  d’Angers 
e Daniel  Manin.  Estudou  ali  também  as  ques- 
tões do  futuro  da  Peuinsula,  da  Ibéria,  da  .As- 
soqiaçãe  local,  da  organisação  municipal  e da 
administração  central.  Um  dos  seus  maiores  pen- 
samentos era  o da  federação  ibérica.  O illustre 
democrata  sonhava  a fragmentação  da  Hespa- 
uha  em  pequenas  republicas,  o a entrada  depois 
de  Portugal  n’essa  federação  devaneada  por  el- 
Ic.  Diz  um  dos  seus  biographos:  «O  cnthusiasta 
sonhador  não  via  que  preparava  assim  o cami- 
nho para  a Ibéria  sempre  odiada,  e justamente 
odiada  pelos  portuguezes,  que  n’estes  povos  la- 
tinos de  tradições  centralistas  a republica  fede- 
ral é apenas  a trausicção  para  o cesarismo.  Ac- 
ceitar,  mesmo  nessas  condições,  a ligação  com  a 
Hespanha  é trahir  a causa  da  patria.  A separa- 
ção de  séculos,  as  barreiras  invcnciveis  que  se 
tem  levantado  entre  os  dois  paizes  peninsulares, 
fariam  sempre  com  que  Portugal  ficasse  isolado 
no  meio  d’essa  confederação  de  republicas  de  in- 
teresses e de  sympathias  muito  differeutes  das 
uossas.  Na  federação  democrática,  da  mesma  fôr- 
ma que  na  monarchia,  seriamos  sempre  nós  as 
victimas.  Pois  no  tempo  dos  Filippes  não  era 
também  a nossa  união  com  a Hespanha  até  cer- 
to ponto  federal?  Não  consefvavmmos  a nossa 
autonomia  administrativa,  os  nossos  foros  e pri- 
vilégios? Não  éramos,  bão  fòmos  sempre  gover- 
nados, como  se  estipulara  nas  cortes  de  Thomar, 
ou  por  principes  da  casa  real  ou  por  vice-reis 
portuguezes?  E comtudo,  esses  sessenta  annos  fo- 
ram, c fôram  justamente,  considerados  na  histo- 
toria  sessenta  annos  de  captiveiro  « Km  1^1, 
comtudo,  a Ibéria,  debaixo  d’ esta  nova  fórma, 
chegou  a ter  partidarros  dedicados.  Foi  o tempo 
cm  que  se  fundou  a Revista  Peninsular,  onde 
Henriques  Nogueira  collaborou,  em  que  Lati- 
no Coelho  escreveu  o prologo  do  livro  de  D.  Si- 
nibaldo  de  Mas.  O sentimento  publico,  porém, 
revoltou-se  contra  estas  tendências,  e esses  so- 
nhos democraticos-ibcricos  desfizeram-se  com- 
plctameute.  Em  1852  Henriques  Nogueira  tor- 
nou a apresentar  a sua  candidatura  para  depu- 
tado, d'esta  vez  pelo  circulo  de  Torres  Vedras.  A 
22  de  novembro  d’esso  anno  publicou  um  folhe- 
to, ou  allocução  programma,  intitulada  Aos  elei- 
tores do  circulo  de  Torres  Vedras.  Novamente  fi- 
cou vencido,  e então  muito  desanimado,  resolveu 
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ir  viajar,  c eiu  1853  percorreu  a llcspauba, Fran- 
ça, IJclgica,  Allemanha  e a Inglaterra.  Começou  a 
publicar  as  Recordações  da  sua  viagem  no  l.“  vol. 
do  Archivo  Pittoresco  fl85S^,  chegando  ao  capi- 
tulo X,  ficando  a maior  parte  inédita,  porque  a 
morte  do  autor  veiu  interromper  a publicação. 
Voltando  da  sua  viagem,  fundou  em  1851  o jor- 
nal Progresso,  em  que  largamente  escreveu  co- 
mo redactor  principal.  O jornal  era  politieo,  mas 
Henriques  Nogueira  dedieou  mais  a sua  atten- 
ção  ás  questões  cconomieas  do  paiz,  e substituiu 
0 Almanach  democrático,  que  então  publicava, 
por  outro  com  o titulo  de  Almanach  do  cultiva- 
dor, que  principiou  em  1856,  saindo  o 2.“  e ul- 
timo em  1858.  N’esses  almanachs  publicou  Hen- 
riques Nogueira  apreciáveis  artigos,  entre  os 
quaes  se  contam  as  Synopses  historico-agricola  e 
bibliographico-agricola  de  Portugal,  Interesses 
agricolas  e os  Bancos  Municipaes,  Uma  visita 
a Tiptree-IIall  e Dois  dias  em  Grignon.  Traba- 
lhador incansável  e sempre  dedicado  á defeza 
das  idéas  que  sustentava,  Henriques  Nogueira 
andava  reunindo  elementos  vastíssimos  para  uma 
obra  que  ia  emprehender,  intitulada  Ibéria  his- 
tórica, que  devia  ser  a historia  dos  vestigios  e 
memórias  que  nos  restam  em  factos  e escriptos 
ácêrea  da  idéa  da  união  de  Portugal  com  a Hes- 
panha,  debaiso  do  principio  politieo  ou  economi 
CO.  Ao  mesmo  tempo  escrevia  o Catecismo  demo- 
crático, que  deixou  manuscripto.  Lidava  n’esta 
azafama  sinceramente,  no  meio  das  sympatbias  e 
da  estima  de  todos,  mesmo  dos  adversários  in- 
transigentes das  suas  idéas,  quando  fal.  repenti- 
namente, na  edade  de  33  annos,  eausando  a sua 
morte  a mais  dolorosa  surpreza,  não  só  aos  seus 
amigos,  mas  a toda  a Lisboa.  A imprensa  da  ea- 
pitaí  mostrou  o mais  vivo  sentimento  por  tão 
inesperada  morte,  e um  anno  depois  prestou-se 
á sua  memória  uma  imponente  homenagem.  Sua 
mãe  e seu  tio  mandaram  construir  no  cemiterio 
dos  Prazeres,  defronte  do  jazigo  de  Silvestre 
Pinheiro  Ferreira,  um  tumulo  para  onde  fôssem 
trasladados  os  restos  niortaes  do  illustre  jorna- 
lista, realisando-se  a trasladação  nodia21de 
janeiro  de  1>59.  Muitos  amigos  do  finado  encar- 
regaram o esculptor  Manuel  Maria  Bordallo  Pi- 
nheiro de  fazer  um  busto  do  finado,  que  foi  pos- 
to no  tumulo,  onde  se  gravou  a seguinte  dedica- 
tória: 

A José  Felix  Henriques  Nogueira,  que  tanto 
amou  a jjatria  e em  mais  de  oito  annos  de  estudos 
politicos  não  visou  nas  suas  viagens  e multiplica- 
dos escriptos  senão  a fazel-a  prosperar-,  por  beni- 
gno consentimento  de  sua  mãe,  tomando  parte  n'es- 
te  testemunho  de  saudade,  lhe  consagram  o bristo 
que  adorna  este  tumulo,  alguns  dos  seus  amigos, 
collaboradores  e correligionários.  Apostolo  fervo- 
roso da  liberdade,  egualdade  e fraternidade,  foi 
estrenuo  defensor  da  doutrina  democrática  e da 
idéa  da  federação  politica  das  Ilespanhas.  O fu- 
turo pdgará  suas  opiniões  e as  de  muitos  que  lhe 
sobrevivem. 

Por  oceasião  da  sua  morte,  publicaram  sen- 
tidos artigos  os  seguintes  jornaes:  Opinião,  de 
janeiro  de  1858;  Revolução  de  Setembro,  no  dia 
V.6;  Correio  da  Europa,  no  dia  31,  etc.  Da  tras- 
ladação também  publicaram  artigos,  nos  respe- 
ctivos dias,  A Opinião,  Revolução  de  Setembro, 


Futuro,  Jornal  do  Commercio  e Porluguez.  Tam- 
bém publicaram  artigos  biographicos:  A Revista 
Peninsular,  vol.  II,  pag.  381  a 38i\  Illustração 
Luso-BrazUeira,  vol.  II,  pag.  30  e 31.  Henriques 
Nogueira  deixou  trabalhos  litterarios  e politicos 
no  Panorama,  Eceo  dos  Operários,  Jornal  da 
Associação  Industrial  Portuense,  Revista  Penin- 
sular, Scalabitano,  etc.  Além  dos  livros  já  cita- 
dos, escreveu:  O Municipio  no  século  XIX,  Lis- 
boa, 1856;  a maior  parte  d’esta  obra  tinha  saido 
no  jornal  Progresso,  de  1855,  e d’ella  falara  elo- 
giosamente ;i  Ibéria,  jornal  politieo  de  Madrid, 
a 24  de  março  de  1856;  Ericeira,  no  vol.  III  da 
2 * serie  do  Panorama,  pag.  335,  com  uma  gra- 
vura; Revista  historico  politica  de  Portugal,  por 
J.  A.  dos  Santos  e Silva,  critica  litteraria  na  Re- 
volução de  Setembro,  12  d’agosto  18õ2-, Necessida- 
de da  instrucção  primaria,  e vantagens  do  methodo 
Castilho,  dito  de  leitura  repentina;  no  Jornal  da 
Associação  Industrial  Portuense,  àe.  15  de  dezem- 
bro de  1852;  Methodo  Castilho,  para  o ensino  rá- 
pido e aprazivel  do  ler  impresso,  manuscripto  e 
numeração,  e do  escreuer,  critica  litteraria  na  Re- 
volução de  Setembro,  de  6 de  julho  do  1853;  Os 
novos  franciscanos,  esboceto  politieo,  publicado 
no  Scalabitano;  de  23  de  abril  de  1857;  Instru- 
cção  primaria,  fragmento  no  mesmo  jornal  de  21 
de  junho  doinesmo  anuo.  Muitos  auuosdepois,  em 
18S0,  prestou-se  uma  levantada  homenagem  á 
memória  de  Henriques  Nogueira;uma  associação 
democrática  e de  instrucção,  fundada  u’esse  an- 
no, tomava  o nome  de  Club  Henriques  Nogueira. 
O celebre  jornal  de  caricaturas  o Antonio  Maria, 
esquecendo-se  por  um  momento  da  sua  indole  ga- 
lhofeira, recordou  com  respeito  a memória  do 
illustre  escriptor,  e como  se  o uome  de  Bordal- 
lo Pinheiro  tivesse  de  andar  associado  sempre  a 
estas  homenagens,  assim  como  foi  o seu  pao, 
Manuel  Maria  Bordallo  Pinheiro,  que  cinzelou 
0 busto  que  se  collocou  sobre  o tumulo,  foi  o fi- 
lho Raphael  Bordallo  Pinheiro  quem  desenhou 
u’uma  das  paginas  do  Antonio  Maria  esse  mes- 
mo busto,  fazendo-lhe  quasi  uma  apotheose.  Lê- 
se  no  Diccionario  Popular,  dirigido  por  Pinhei- 
ro Chagas,  vol.  Vlll,  pag.  439:  «Bem  sabemos 
que  foi  principalmente  o espirito  partidário  que 
presidiu  a esta  homenagem,  mas  se  o partido  re- 
publicano vê  apenas  em  Henriques  Nogueira 
um  dos  precursores  do  movimento  republicano 
federal  do  nosso  paiz,  a patria,  esquecendo  o que 
podiam  ter  de  offensivo  para  o sentimento  na- 
cional algumas  das  suas  idéas,  vê  n’esse  homem 
0 apostolo  dedicado  da  instrucção  popular,  do 
principio  da  associação,  o campeão  dos  interes- 
ses agricolas  do  paiz  e do  desenvolvimento  da 
vida  municipal.» 

Nogueira  {José  Maria  Antonio).  Primeiro  es- 
cripturario  da  contadoria  do  hospital  de  S.  José 
e chefe  da  repartição  da  receita.  N.  em  Lisboa 
a 13  de  agosto  de  1822,  fal.  em  Cintra  a 28  de 
setembro  de  1881.  Era  filho  d’um  antigo  recebe- 
dor de  contribuições  do  bairro  d'Alfama.  Apezar 
da  instrucção  deficiente  que  recebeu,  em  virtu- 
de das  circumstancias  precarias  de  sua  familia, 
pôde  supprir  com  aturada  e paciente  applipação 
0 que  lhe  faltou  do  estudos  regulares,  auxiliado 
de  feliz  memória.  Assim  desde  poucos  annos,  e 
no  exercicio  da  profissão  de  solicitador,  a que 
se  dcdicára,  soube  adquirir  vastos  conhecimen- 
tos históricos,  litterarios  e juridicos,  e não  vul- 
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gar  crudi^-ão,  que  depois  accresceutou  quaudo 
foi  noiiieado  para  a contadoria  do  hospital  de  S. 
Josè.  Tendo-sc  relacionado  com  os  homens  de  le- 
tras mais  distinctos  do  seu  tempo,  que  muitas 
vezes  0 consultavam,  e eram  por  elle  obsequia- 
dos com  0 frueto  de  longas  e enfadonhas  averi- 
guações, poderia  ter  obtido  para  si  mais  vanta- 
josa posição,  mas  não  usou  nunca  cm  proveito 
proprio  0 seu  valor  incontestável,  e os  serviços 
que  prestava  com  tão  boa  vontade  e abnegação. 
Trabalhou  muito  para  o desenvolvimento  das 
associações  operarias,  patrocinadas  pelo  Centro 
Promotor  dos  Melhoramentos  das  Classes  Labo- 
riosas. Collaborou  nos  seguintes  jornaes:  7íeoo- 
lução  de  Setembro,  Porttiguez,  Jornal  do  Com- 
mercio,  Jornal  do  Centro  Promotor,  Federação, 
Commercio  de  Portugal,  etc.  O b>spo  de  Vizeu, 
1).  Antonio  Alves  Martins,  estimava-o  muito,  e 
empregou  bastantes  diligencias  para  lhe  dar  col- 
locação  mais  conforme  com  a sua  superior  intel- 
ligencia,  mas  elle  sempre  se  recusou.  O bispo  no- 
meou-o, juntamente  com  Silva  e Cunha,  para  pro- 
cedera uma  syndicancia  ao  Deposito  Publico  de 
Lisboa,  e ambos  se  houveram  tão  satisfatoria- 
mente d’essa  commissão,  que  o relatorio  da  syn- 
dicancia, cm  que  aconselhavam  a creação  da  Cai- 
xa Geral  de  üepositos,  foi  publicado  no  Diário 
do  Governo,  precedido  d'uma  portaria  de  louvor 
para  os  dois  commissionados.  Como  funcciona- 
rio,  José  Nogueira  tinha  apenas  a comprovar  a 
sua  intelligente  applicação  ao  serviço  publico, 
alguns  elogios  exarados  nas  actas  das  sessões  da 
administração  do  hospital,  e como  homem  de  le- 
tras 0 simples  diploma  de  socio  do  Instituto  llis- 
torico  de  Coimbra.  Escreveu:  A estabilidade  dos 
encargos  pios  não  é incompatível  com  a abolição 
dos  morgados,  Lisboa,  1853;  Relatorio  e mais  do- 
cumentos relativos  ás  obras  que  tiveram  logar  na 
egreja  dos  Anjos,  apresentados  á junta  grande  da 
irmandade  do  Santíssimo  da  mesma  freguezia  em 
30  de  dezembro  de  1855,  Lisboa,  1855;  Um  voto 
na  questão  do  juramento  politicc  e sobre  o modo 
por  que  ella  foi  tratada  na  camara  dos  senhores 
deputados,  Lisboa,  1857;  Algumas  noticias  áeêrca 
dos  hospitaes  existentes  em  Lisboa  e suas  proximi- 
dades, antes  da  fundação  do  hospital  de  Todos  os 
Santos,  15  de  maio  de  1492,  sairam  no  Jornal  do 
Commereio,  em  junho  ou  agosto  de  18i5;  Archeo- 
logia  do  theatroportuguez,  1588  a 1762,  serie  de 
folhetins  no  mesmo  jornal,  no  mez  d’abril  de 
186Õ;  Algtimas  horas  em  Evora,  no  mesmo  jornal 
durante  o mez  de  dezembro  de  18G6;  Noticia  dos 
manuscriptos  da  livraria  do  ex.““  conde  de  S. 
Lcurenço,  Ajuda,  1871;  é um  catalogo  methodi- 
co  d’uma  importante  collecç.ão  de  cartas  e docu- 
mentos de  grande  interesse,  tanto  para  a histo- 
ria das  nossas  conquistas  da  Índia,  como  para  o 
conhecimento  exacto  dos  feitos  e acções  de  I) 
João  de  Castro,  etc  ; esta  obra  foi  encomraenda- 
da  por  D.  Christovão  Manuel  de  Vilhena  em 
1835;  n’oste  trabalho  teve  José  Nogueira  o au- 
xilio ('quanto  á decifração  da  letra  antiga)  do 
erudito  paleographo  e cartorário  do  hospital  de 
S.  José,  o P.  Manuel  Maria  Rodrigues  Leitão. 
No  Jornal  do  Commercio  ainda  publieou:  Memó- 
rias de  Salvador  Correia  de  Sá,  A sepultura  de 
Paschoal  José  de  Mello  Freire  dos  Reis,  O ataque 
á serra  do  Pilar.  No  Commercio  de  Portugal,  en- 
tre outros  eseriptos  de  menos  valor,  publicou:  Um 
albergue  nocturno  no  século  XVI;  Francisco  Viei- 
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ra  da  Silva  (estudo  biographicoj;  Sampaio  (Xu- 
touio  KodriguesJ,  idem;  A Praça  da  Figueira’,  O 
tumulo  da  infanta  D.  Catharina’,  Os  ossos  de  Af- 
fonso  de  Albuquerque.  Dizem  que  José  Nogueira 
deixou  manuscripta  uma  obra  de  grande  alcan- 
ce e valia,  onde  se  encontram  preciosos  esclare- 
cimentos para  a historia  da  medicina  em  Portu- 
gal. E'  essa  obra  a Archeologia  medica,  e n’ella 
80  propuzera  a tratar  da  historia  de  todos  os 
hospitaes,  mesmo  dos  anteriores  ao  de  Todos  os 
Santos,  regulamentos,  pessoal  medieo,  therapeu- 
tica,  primeiras  escolas  de  medicina,  etc.  Na  par- 
te que  deixou  escripta,  e que  chega  até  meados 
do  século  XVIIl,  encontram-se  muitos  e valiosos 
documentos  inéditos,  desentranhados  do  archivo 
do  hospital  de  S.  José.  Além  de  todos  estes  tra- 
balhos, deixou  também  nas  snas  pastas,  promis- 
cuamente,  larga  copia  de  apontamentos  curiosos 
e uteis,  relativos  a diversos  assumptos. 

Nogueira  (José  Ramos).  Bacharel  formado  em 
Direito  pela  Universidade  de  Coimbra,  juiz  da 
Relação  de  Lisboa,  etc,  N.  em  Goos  em  1837,  fal. 
cm  19  de  fevereiro  de  1903.  Era  filho  de  José 
Nrgueira  Ramos,  e de  sua  mulher,  D.  Joaquina 
de  Jesus  Nogueira  Ramos.  Cursou  a Universida- 
de de  Chimbra,  onde  se  formou  em  1858,  sendo 
n’esse  mesmo  anuo  nomeado  delegado  para  a co- 
marca de  Valença;  esteve  como  juiz  em  Táboa, 
Tundão,  Tondella,  Fayal,  e durante  4 annos 
exerceu  o cargo  de  juiz  da  4.*  vara  cível  da  co- 
marca de  Lisboa.  Em  21  de  abril  de  1899  foi  no- 
meado para  a Relação  dos  Açores,  a que  presi- 
diu, e d’onde  teve  transferencia  para  a de  Lis- 
boa em  1900.  Em  1892  exerceu  o cargo  de  gover- 
nador civil  de  Villa  Real.  Na  terra  da  sua  nâtu- 
ralidade,  Goes,  bastantes  vezes  tentaram  apre- 
sentar 0 dr.  Ramos  Nogueira  como  deputado  d’a- 
quelle  circulo;  elle,  porém,  sempre  se  recusou. 
O dr.  Ramos  Nogueira  era  casado  com  a sr.*  D. 
Mathilde  de  Paula  Nogueira. 

Nogueira  (José  Pedro  Antonio).  Jornalista, 
secret.irio  do  governo  civil  e da  Bulia  da  Cru- 
zada, do  conselho  de  Sua  Majestade,  deputado, 
etc.  Fal.  em  julho  de  le82.  Começou  a sua  car- 
reira publica  cm  1838  como  empregado  do  the- 
souro  publico,  onde  mereceu  sempre  a maior  con- 
sideração dos  seus  superiores.  Quando  pela  pri- 
meira vez  se  tentou  estabelecer  a contribuição 
de  repartição,  foi  um  dos  ccmmissionarios  esco- 
lhidos para  aquelle  espinhoso  serviço.  Sendo- 
Ihe  designada  a comarca  de  Torres  Vedras,  por 
tal  fórma  ali  adquiriu  a sympathia  publica,  que 
em  successivas  legislaturas  lhe  foi  conferido  o 
diploma  de  deputado  por  aquella  localidade.  O 
movimento  popular  de  1846  não  deixou  vingar  o 
novo  systema  tributário,  voltando  por  esse  moti- 
vo ao  seu  auterior  logar  no  Thesouro  Publico. 
Tendo  entrado  na  politica,  filiando-se  no  partido 
cartista,  ou  conservador,  que  nunca  abandonou, 
tomou  parte  muito  activa  no  movimento  politico 
de  6 de  outubro  de  1845,  como  jã  se  havia  asso- 
ciado aos  movimentos  do  1838  c 1812,  a favor  da 
restauração  da  Carta  Constitucional.  D'aqui  lhe 
proveiu  grandeiutimidade  com  Antonio  Bernardo 
da  Costa  Cabral,  então  conde  de  Thomar,  e com 
i outros  homens  notáveis  do  partido  cartista.  Na 
' imprensa  que  defendia  as  mesmas  idéas,  collabo- 
rou activainente,  tendo  por  companheiros  Rebel- 
, lo  da  Silva,  Mendes  Leal,  Pereira  dos  Reis,  c 
' outros  escriptores  d’aquella  epoca.  Foi  escolhi- 
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do  para  diversas  c importantes  conunissões,  como 
a de  syndicancia  á alfaudega  municipal,  e a do 
secretario  do  governo  civil  de  Lisboa,  havendo- 
se  em  ambos,  e principalmente  n’este  ultimo 
cargo,  exercido  durante  os  distúrbios  a que  cha- 
maram Fenichadas,  com  o maior  accerto  e a 
maior  prudência,  grangeando  a geral  approva- 
ção.  i)  bispo  de  Vizeu,  D.  Antonio  Alves  Mar- 
tins, pediu-lhe  com  instancia  que  se  conservasse 
n’aquella  commissão,  porém  o conselheiro  No- 
gueira por  lealdade  . politica  ao  duque  d’Avila, 
não  accedeu,  e foi  exercer  as  funcções  de  secre- 
tario do  Conselho  de  Saude.  Na  reforma,  ou  ex- 
tincção  d’este  conselho,  quiz  o prelado  viziense 
ouvir  0 parecer  do  conselheiro  Nogueira,  que  foi 
inteiramente  contrario  á opinião  do  reformador. 
Esta  circumstancia  e a recusa  de  continuar  na 
secretaria  do  governo  civil,  o privou  das  boas 
graças  d’aquelle  ministro,  que,  no  entretanto, 
elogiava  a seriedade  do  seu  caracter.  Por  efteito 
da  alludida  extincção  ficou  como  addido  ã nova 
Junta  dè  Saude  Publica.  Também  foi  secreta- 
rio da  Bulia  da  Cruzada,  vogal  suppleute  do 
Tribunal  de  Coutas,  logar  que  desempenhou  em- 
quanto  a sua  saude  lh’o  permittiu.  Possuia  a 
carta  de  conselho,  o habito  e a commenda  da  or- 
dem de  Cbristo,  habito  da  do  Nossa  Senhora  da 
Conceição  e da  Torre  e Espada;  medalha  de  ser- 
viços prestados  por  occasião  da  febre  amarella, 
em  1857.  Também  fòra  agraciado  com  a gran- 
cruz  e a commenda  da  ordem  de  Izabel  a Catho- 
lica,  e a de  Carlos  III,  ambas  de  Uespanha,  e 
com  0 officialato  da  ordem  de  S.  Mauricio  e S. 
Lazaro,  de  Italia. 

Nogueira.  (Luiz).  Advogado  no  Porto,  que  vi- 
veu no  século  xvni.  N.n’esta  cidade,  sendo  filho 
de  Antonio  Nogueira  e de  Clemencia  de  Jesus. 
Depois  de  ter  apprendido  os  ludimentos  gram- 
maticaese  estudado  lógica  no  collegio  de  S.  Lou- 
renço  dos  Jesuitas,  no  Porto,  passou  á Univer- 
sidade de  Coimbra,  e ali  estudou  jurisprudência 
pontificia.  Voltando  para  o Porto  exerceu  a advo- 
cacia. Escreveu:  De  Fortoriis  traclabus. 

Consta  d’um  commentario  ao  foral  da  Porta- 
gem da  cidade  do  Porto,  concedido  pela  rainha 
D.  Thereza  em  1158,  e confirmado  séculos  mais 
tarde  por  el-rei  D.  Manuel.  N’esta  obra  envolve 
muitas  e graves  questões  de  direitos  e tributos 
reaes. 

Nogueira  (F.  Luiz).  Jesuita.  N.  em  For.mo- 
sclha,  no  bispado  de  Coimbra,  a 6 de  dezembro 
de  1G20,  fal.  em  Lisboa  na  Casa  Professa  de  S. 
Koque,  a 30  de  junho  de  1696.  Era  filho  de  Ma- 
nuel Fernandes  e de  Anna  Francisca.  Na  edade 
de  16  annos  entrou  para  a Companhia  de  Jesus, 
no  collegio  de  Coimbra,  a 25  de  março  de  1637, 
onde  estudou  as  sciencias  severas;  dictou  Philo- 
sophia  no  collegio  de  Braga  e Theologia  moral 
no  do  Porto.  Foi  companheiro  do  P.  Jacinto  de 
Magistris,  quando  no  anno  de  1663  partiu  a ser 
visitador  da  provincia  do  Brazil,  e no  sou  re- 
gresso exerceu  o cargo  de  reitor  do  seminário  de 
S.  Patricio,  de  Lisboa.  A maior  parte  da  sua  vi- 
da, passou-a  na  Casa  Professa  de  S.  Roque.  Dei- 
xou duas  obras  em  latim. 

Nogueira  (Luiz  Antonio).  Bacharel  formado 
em  Direito  pela  Universidade  de  Coimbra,  se- 
cretario geral  do  governo  civil  de  Angra  do  lle- 
roismo,  do  districto  do  Porto,  deputado,  etc.  N. 
em  Angra  do  Ileroismo  em  1831,  fal.  em  Lisboa 


a 28  de  junho  de  1884.  Era  filho  de  Abilio  Pou- 
ciano  Nogueira  e de  D.  Maria  da  Luz  Nogueira. 
Matriculando-se  na  Universidade,  fez  um  curso 
distincto  em  Direito,  e apenas  tomou  o grau  de 
bacharel,  foi  nomeado  secretario  geral  do  go- 
verno civil  do  districto  de  Angra  do  Heroismo, 
sendo  depois  transferido  para  egual  cargo  no 
governo  civil  do  Porto.  Mais  tarde  entrou  no  mi- 
nistério do  reino  como  director  geral  da  admi- 
nistração civil  e politica,  servindo  sempre  com 
lealdade  os  ministros  de  diversas  politicas,  que 
uns  aos  outros  se  rendiam  no  ministério.  Foi  fis- 
cal, ou  commissario  do  governo,  junto  da  Compa- 
nhia Real  dos  Caminhos  de  Ferro,  e exerceu  di- 
versas commissòes  de  serviço  publico.  Em  1875 
foi  um  dos  redactores  do  jornal  juridico  O Direi- 
to, tendo  porcollegas  na  redacção  os  srs.  José 
Luciano  de  Castro  e Antonio  Alves  da  Fonseca. 
Possuia  varias  condecorações  nacionaes  e estran- 
geiras e a carta  de  conselho.  Foi  deputado  n’al- 
gumas  legislaturas.  Luiz  Antonio  Nogueira  foi 
um  dos  mais  desvelados  promotores  da  fundação 
de  uma  gianja,  ou  quinta  do  correcção,  para 
cumprimento  de  sentença  e morigeração  dos 
réos  menores,  que  se  realisou  em  Villa  Fernan- 
do, no  Aleratejo.  O Commercio  de  Fortugal,  de 
29  de  junho  de  1884,  dia  seguinte  ao  da  sua  mor- 
te, publicou  um  sentido  necrologio  com  alguns 
dados  biographicos. 

Nogueira  (F.  Manuel  Caetano  dos  Santos). 
Prior  da  freguezia  de  Santo  Estevão,  de  San- 
tarém, no  começo  do  século  x'x.  Escreveu:  Me- 
mória histórica  em  que  se  fazem  recommendavéis  os 
benefícios  do  Santíssimo  Milagre,  e as  acções  de 
graças  que  se  renderam  na  sua  própria  egreja  pe- 
la restauração  d'este  reino,  Lisboa,  1809. 

Nogueira  (Manuel  Sieuve  de  Menezes  Zagal- 
lo).  Medico  civil  e militar;  tenente-coronel  re- 
formado. N.,  em  Angra  do  Heroismo  em  13  de 
julho  de  1843,  sendo  filho  do  dr.  Rodrigo  Zagallo 
Nogueira,  descendente  das  illustres  familias  d’es- 
tes  appellidos.  São  muitos  os  seus  serviços  pres- 
tados como  medico  civil  e militar,  tanto  na  me- 
trópole, como  em  África.  Entrou  no  corpo  dos 
médicos  militares  com  a graduação  de  tenente 
em  26  de  janeiro  de  1887,  e foi  promovido  a ca- 
pitão em  21  de  novembro  de  1895,  reformando- 
se  em  tenente-coronel,  por  ter  attingido  o limite 
da  edade,  em  17  de  julho  de  1907.  Em  1905  es- 
tava em  Leiria,  como  capitão-medico  de  infan- 
taria n."  7,  e durante  a sua  permanência  prestou 
bons  serviços  a esta  cidade,  que  elle  considera 
como  sua  patria  adoptiva,  e procurou  engrande- 
cer, reformando  por  completo,  á sua  custa,  o hos- 
pital militar,  que  é um  dos  bons  edificios  de  Ijcí- 
ria,  tornando-o  confortável  e hygienico,  o impri- 
mindo-lhe a indispensável  boa  ordem  c boa  dis- 
ciplina; restaurou  tainbem  a capella  do  edificio, 
que  estava  no  maior  abandono  e profanada,  c 
que  no  começo  do  anno  de  1905  foi  aberta  ao  cul- 
to divino.  O sr.  tenente  coronel  Zagallo  Noguei- 
I ra,  por  este  facto,  foi  por  duas  vezes  louvado 
I em  ordens  regimentaes,  eo  governo  lhe  conferiu, 
por  proposta  do  ministro  da  guerra,  a mercê  de 
j official  da  ordem  de  S.  Thiago,  cujo  diploma  foi 
I publicado  no  Diário  do  Governo  de  7 de  abril  de 
J 1905,  em  que  se  lê:  «Por  distinctos  inerecirnen- 
i tos  scientificos  e pelos  importantes  e valiosos 
I serviços  prestados  em  beneficio  <do  hospital  inili- 
! tar  de  Leiria.»  Além  d’esta  distineção,  é ofiicial 
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e cavalleiro  da  ordem  de  S.  lícnto  d’Aviz,  e of- 
ficial  da  Torre  e Espada;  possuc  as  medalhas  de 
prata  de  comportamento  exemplar,  para  comme- 
morar  a expedição  a Moçambique  em  1894  e 
1895,  e a de  serviços  no  ultramar. 

Nogueira  (Ricardo  Raymundo).  Cavalleiro 
professo  da  ordem  de  S.  Thiago  da  Espada,  dou- 
tor e lente  da  faculdade  de  Leis  na  Universida- 
de de  Coimbra;  conego  doutoral  na  sé  de  Evora, 
deputado  da  inquisição  de  Coimbra,  reitor  do 
Collegio  dos  Nobres,  censor  regio  do  Desembar- 
go do  Paço,  membro  da  regeucia  do  reino  na  au 
sencia  d’el-rei  D.  João  VI,  conselheiro  de  Esta 
do,  socio  da  Academia  Keal  das  Sciencias  de 
Lisboa,  etc.  N.  no  Porto  em  31  de  agosto  de  174(J, 
fal.  em  Lisboa  a 7 de  maio  de  1827.  Era  filho  do 
dr.  Luiz  Nogueira  e de  D.  Floriana  Theotonia 
Barreto.  Foi-se  formar  em  leis  na  Universidade 
de  Coimbra,  e por  tal  fórma  se  distinguiu  no  seu 
curso  que,  desejando  o marquez  de  Pombal  que 
o celebre  general,  conde  de  Lippe,  assistisse  na 
Universidade  á.  defeza  brilhante  de  uma  these, 
o corpo  docente  designou  Ricardo  Raymundo  No- 
gueira, que  n’essa  oceasião  se  doutorava,  como 
quem  mais  brilhantemente  podia  satisfazer  o de- 
sejo do  marquez  de  Pombal.  Eflfectivamente  Ri- 
cardo Raymundo  Nogueira  teve  a honra  de  de- 
fender these  diante  do  grande  ministro  portu- 
guez  e do  illustre  general  allemão.  Foi  então 
advogar  para  o Porto,  até  que  no  dia  30  de  se- 
tembro de  1772  vestiu  a beca  e professou  na  or- 
dem de  S.  Thiago,  sendo  chamado  á Universida- 
de reformada  para  fazer  parte  do  corpo  docente 
na  faculdade  de  leis  Logo  em  outubro  d’esse  an- 
no  foi  eleito  deputado  da  junta  de  administração 
e arrecadação  da  fazenda  da  mesma  Universida- 
de. Homem  muito  erudito,  conhecendo  bera  o gre- 
go, 0 latim,  0 francez,  o allemão  e o inglez,  ami- 
go intimo  de  Antonio  Ribeiro  dos  Santos,  seu  col- 
lega  na  Universidade,  cujo  exemplo  não  concor- 
ria pouco  para  o incitar  a cultivar  as  letras,  tra- 
duziu do  allemão  as  Pastoraes,  de  Gessner,  que 
publicou  cm  1778,  no  Porto,  sem  o seu  nome,  e 
do  grego  a Poética,  de  Aristóteles,  que  publicou 
cm  Lisboa  no  anno  de  1779,  precedida  de  uma 
introdueção,  que  se  aitribue  a Antonio  Ribeiro 
dos  Santos.  A 9 de  junho  de  1789  foi  eleito  de- 
putado na  inquisição  de  Coimbra;  a 29  de  janei- 
ro de  17‘j0  foi  designado  para  reger  como  lente  a 
1.*  cadeira  de  Instituto  na  faculdade  de  Leis,  e 
a 4 de  abril  de  1795  designado  para  leccionar  di- 
reito pátrio.  A sua  gerencia  n’esse  primeiro  an  - 
no  lectivo  de  1795  a 1796,  ficou  celebre,  e as 
suas  prelecçòes  foram  publicadas  posthumas  no 
vol.  VII  do  /nííiÍMÍo,  jornal  de  Coimbra.  As  suas 
qualidades  mais  eminentes  eram  as  de  profes- 
sor: tinha  0 dom  da  palavra,  explicava  com  gran- 
de lucidez  e verdadeira  eloquencia.  Foi  depois 
conego  doutoral  da  sé  de  Evora;  reitor  do  Col- 
legio dos  Nobres,  nomeado  em  2 de  junho  de 
18J2,  e logo  em  seguida  censor  regio.  Exercia 
todos  estes  logares  quando  sobreveiu  a invasão 
franceza.  Qual  foi  a sua  attitude  perante  os  in- 
vasores não  SC  póde  saber  claramentc,  porque  a 
esse  respeito  ha  as  mais  contradietorias  opiniões. 
O general  Foy,  na  sua  Historia  da  guerra  da  Pe- 
ttinsula,  aflirma  positivamente  que  foram  Ricardo 
Raymundo  Nogueira,  Simào  de  fordes  Brandão 
de  Athaide  e Francisco  Duarte  Coelho,  os  que 
redigiram  o projecto  de  constituição  que  os  por- 
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tuguezes  queriam  pedir  a Napoleão,  pedindo- 
lhe  ao  mesmo  tempo  um  rei;  o autor  d’uina  His- 
toria de  D.  João  F/,  cuja  traducção  se  imprimiu 
em  Lisboa  em  1818,  declara  que  é inexacta  a af- 
firmação  do  general  Foy.  ScriaV  E’  certo  que,  se 
Ricardo  Raymundo  Nogueira  tomou  essa  attitu- 
de, não  se  percebe  bem  como  foi  nomeado  depois 
membro  da  regencia  em  1810,  mas  é possivel 
também  que  elic  mostrasse  com  Junot  a mesma 
subserviência  que  mostrou  depois  com  Beresford. 
O que  não  solTre  duvida,  comtudo,  é que,  ainda 
que  não  fosse  elle  um  dos  redactores  da  mensa- 
gem que  se  dirigiu  a Napoleão,  Foy  decerto  se 
não  lembraria  do  seu  nome,  se  elle  não  fôsse  um 
dos  afrancezados.  Em  7 de  agosto  de  1810  foi 
Ricardo  Raymundo  Nogueira  nomeado  membro 
da  nova  regencia,  encarregada  de  governar  o 
reino  durante  a ausência  da  familia  real,  e n’es- 
sa  regencia  tinha  como  collegas  o patriarcha  de 
Lisboa,  o marquez  de  Olhão,  o principal  Sousa  e 
0 ministro  inglez  Carlos  Stuart.  Parece  que  um 
dos  motivos  que  mais  contribuiram  para  que  o 
dr.  Nogueira  fôsse  nomeado  membro  do  conselho 
de  governo,  foi  o profundo  conhecimento  que  el- 
le tinha  da  lingua  ingleza.  Effectivameute  era 
principalmente  com  elle  que  se  entendiam  e tra- 
tavam os  inglezes,  e o que  faz  com  que  José 
Agostinho  de  Macedo  no  Elogio  historico,  que  es- 
ereveu  em  honra  da  sua  memória,  diga  que  os 
generaes  inglezes  até  o consultavam  sobre  os 
seus  planos.  Ricardo  Raymundo  Nogueira  com- 
partilhou todas  as  responsabilidades  d’essa 
desgraçada  regencia,  desde  a primeira  até  á 
ultima,  desde  a da  setemhrisada  até  á da  repres- 
são sanguinolenta  da  conspiração  de  Gomes  Frei- 
re de  Andrade.  Só  se  demittiu  ou  antes  se  ecli- 
psou com  os  outros  seus  collegas,  no  dia  15  de 
setembro  de  1820  quando  rebentou  em  Lisboa  a 
revolução  que  foi  ccco  da  revolução  portuense. 
Durante  os  tres  annos  do  regimen  liberal  esta- 
belecido pela  revolução  de  1820,  esteve  o dr. 
Nogueira  esquecido,  ou  escondido,  mas  apenas 
veiu  a reacção  de  1823,  choveram  logo  sobre  el- 
le as  honras  e as  recompensas.  No  dia  19  de  ju- 
nho de  1823  foi  nomeado  para  fazer  parte  de  uma 
commissão  encarregada  de  elaborar  o projecto  do 
uma  constituição,  que  D.  João  VI  então  queria 
outhorgar  aos  seus  súbditos.  No  dia  4 de  julho 
d’esse  mesmo  anno  foi  nomeado  conselheiro  de 
Estado.  Ricardo  Raymundo  Nogueira  estava  já 
velho  e fatigado.  Us  últimos  quatro  annos  da 
sua  vida  passou-os  completamente  retirado  das 
agitações  políticas.  Morreu  com  81  annos  de  eda- 
de.  Segundo  o que  aflirma  José  Agostinho  de 
Macedo,  encontrou  se  no  seu  espolio  um  livro 
intitulado  Conta  corrente  com  os  pobres,  e por  el- 
le se  viu  que  todos  os  rendimentos  que  auferia 
como  conego  doutoral  da  sé  de  Evora,  passavam 
integralmente  para  as  mãos  da  pobreza.  Ricar- 
do Raymundo  Nogueira  foi  eleito  socio  da  Aca 
demia  Real  das  Sciencias,  o seu  elogio  historico 
foi  escripto,  conforme  dissémos,  por  José  Agosti- 
nho de  Macedo,  que  era  seu  particular  amigo, 
e passa  por  ser  uma  obra  prima  no  seu  genero. 
Além  das  obras  já  citadas,  escreveu:  .1  serra  de 
Cintra,  Lisboa,  1814;  é uma  descripção  poética, 
que  saiu  sem  o seu  nome;  Varias  poesias,  que  se 
publicaram  anouymas  na  Collecção  de  Poesias 
inéditas  dos  melhores  autores  portuguezes,  que  saiu 
em  1809,  por  diligencia  de  .José  Balbino  Barbo- 
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sa  dc  Araújo,  depois  visconde  de  TelheirasjPre- 
lec^òes  de  Direito  pátrio,  qiie  fez  no  anno  lectivo 
de  1795  a 1796\  fôrain  publicadas  posthumas,  coin 
um  prefacio  do  editor,  no  Instituto,  úq  Coimbra, 
vol.  VI,  pag.  233  e seguintes,  e reproduzidas  na 
Revista  do  instituto  dos  advogados,  do  Brazil, 
nos  tomos  de  1838  e seguintes. 

Nogueira  (Rodrigo  Zagallo).  Cavalleiro  e 
commendador  da  ordem  dc  Obristo  e da  de  Nos- 
sa Senhora  da  Conceição,  doutor  em  Medicina 
e cirurgia  pela  Universidade  de  Lovaina,  ei' ur- 
giào  approvado  pela  Escola  Medico-Cirurgica  de 
].>isboa,  medico  do  hospital  de  Santo  Espirito  na 
cidade  de  Angra  do  Ileroismo,  socio  correspon- 
dente da  Sociedade  de  Sciencias  Medicas  dc 
Lisboa,  etc.  N.  em  Thomar  a 9 de  dezembro  de 
1819,  e fal.  em  Angra  do  Ileroismo  em  agosto  de 
1905.  Era  filho  de  Manuel  Joaquim  Nogueira,  fi 
dalgo  da  Casa  Real,  commendador  da  ordem  de 
Nossa  Senhora  da  Conceição  e juiz  de  fora  dos 
Açores.  Em  setembro  de  1840  foi  approvado  na 
Escola  Medico-Cirurgica  de  Lisboa,  e em  outu- 
bro do  mesmo  anno  recebeu  o diploma  de  dou- 
tor pela  Universidade  de  Lovaina.  Partiu  depois 
para  a ilha  Terceira,  ali  exerceu  a clinica  até  á 
data  do  seu  fallecimento.  Exerceu  muitos  cargos 
de  eleição  popular,  como  o de  vogal  da  antiga 
junta  geral  e do  antigo  conselho  de  districto,  foi 
juiz  e governador  civil  substituto,  medico  mu- 
nicipal, do  hospital  da  Misericórdia  de  Angra 
do  Ileroismo.  Escreveu:  Breve  noticia  sobre  a to- 
pographia  medica  da  cidade  de  Angra  do  Ilerois- 
mo.  Angra,  1814',  tem  2 mnppas  estatisticos; 
Proposições  para  serem  defendidas  na  Escola  Me- 
dico Cirúrgica  de  Lisboa,  Lisboa,  1839;  com- 
prehende  a Dissertação  sobre  as  hérnias  abdo 
minaes  em  geral  e em  particular  da  hérnia  in- 
guinal. Na  Bibliographia  açoriana,  de  Ernesto 
do  Canto,  vem  o nome  d'este  illustre  clinico  ci- 
tado, simplesmente,  Rodrigo  Zagallo  Nogueira 
fTerceirenseJ,  tomo  I,  pag.  371;  no  tomo  11,  pu- 
blicado posthumo,  a pag.  241,  encontram-se  as 
seguintes  publicações:  Allocução  ao  infante  D. 
Luiz,  quando  visitou  o asylo  de  infanda,  pelo  vi- 
ce  mordomo  da  mesa  administrativa  em  1 de  no- 
vembro de  1858',  saiu  no  Angrense,  n.“  1027;  Bre- 
ves e resumidas  reflexões  ácêrea  d’um  escripto  pu- 
blicado n'esta  cidade  com  o titulo;  nlllilstr ações 
sobre  bexigas  e sarampo».  Angra. 

Nogueira  (D.  Vicente).  Moço  fidalgo,  senador 
da  Casa  da  Supplicação  e conego  da  sé  de  Lis 
boa.  N.  n’esta  cidade  em  158á,  fal.  em  Roma  em 
1G54.  Era  filho  do  dr.  Francisco  Nogueira,  cavai 
leiro- da  ordem  de  S.  Thiago,  desembargador  da 
Casa  da  Supplicação,  juiz  da  corôa  e do  conse- 
lho de  Estado.  D.  Vicente  Nogueira  foi  feito 
moço  fidalgo  aos  12  aunos  de  edade.  Pelo  seu 
grande  talento  contrahiu  grande  amizade  com  o 
coudestavel  de  Castella  D.  Bernardino  de  Men- 
dóça  e com  o duque  de  Feria.  Estudou  Philoso- 
phia,  graduou-se  em  Cânones,  sendo  depois  se- 
nador na  Casa  da  Supplicação,  de  cujo  logar  to- 
mou pesse  a 13  de  março  d.e  1613,  e conego  da 
cathedral  de  Lisboa.  Era  muito  conhecedor  das 
linguas  grega,  latina,  caldaica,  syriaca,  arabica, 
italiana,  franceza  e castelhana;  muito  erudito 
na  historia  sagrada  e profana,  assim  como  na 
poesia,  mathematica,  musica  e algebra.  Sendo 
obrigado  a sair  dc  Lisboa  em  1631,  a fortuna 
tornou-se-lhe  propicia,  tanto  pelos  logares  que 


desempenhou,  como  pelas  sympathias  que  gran- 
geou  entre  as  pessoas  da  primeira  gerarchia.  Foi 
senhor  de  Rios  Frios,  referendario  de  ambas  as 
assignaturas  em  Roma,  conselheiro  de  sua  ma- 
gestade  catholica  o cesarea,  e camarista  da  Cha- 
ve dourada  do  archiduque  de  Áustria  Leopoldo. 
Fal.  no  palacio  do  cardeal  Francisco  Barbcrini, 
vice-cancellaiio  da  Egreja  Romana.  Escreveu 
uma  Carta  dc  Lisboa,  a 28  de  setembro  de  1615, 
dirigida  a Jacobo  Augusto  Thuano,  presidente 
do  senado  de  Paris;  esta  Carta  foi  traduzida  em 
francez,  e juntamente  com  a resposta  de  Thuano 
em  latim  a Vicente  Nogueira,  em  1616.  Deixou 
manuscripta  a seguinte  obra:  Relações  tiradas 
de  vários  papeis  para  a historia  d’el-rei  D.  6’e- 
bastião,  etc.  Esta  obra  nunca  se  imprimiu,  e o 
manuscripto  conservava-se  na  livraria  do  conven- 
to de  Christo,  de  Thomar.  No  livro  do  sr.  José 
Ramos-Coelho,  O Primeiro  marquez  de  Niza,  dé- 
se  noticia  da  correspondência  que  D.  Vicente 
Nogueira  entreteve  com  aquelle  illustre  fidalgo, 
relativamente  á compra  de  importantes  livrov 
no  estrangeiro.  V.  n’cste  volume,  pag.  70  a 72,  e 
no  livro  acima  indicado. 

Nogueira.  Pov.  e freg  dc  Santa  Christina, 
da  prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Louzada,  dis- 
tricto c bisp.  do  Porto;  104  fog.  e 336  hab.  A 
pov.  dista  4 k.  da  séde  do  conc.  e está  situa- 
da ^roximo  da  estrada  de  Louzada  a Paços  de 
Ferreira.  A mitra  apresentava  o vigário,  que  ti- 
nha 80ÍÍ00O  réis  de  côngrua  e o pé  daltar.  A po- 
voação pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  dc  rc- 
crut.  e res.  n.®  20,  com  a séde  em  Amarante.  || 
Pov.  e freg.  de  S.  Pelagio,  da  prov.  de  Traz  os- 
Montes,  conc.,  com.  e distr.  de  Bragança;  93 
tog.  e 420  hab.  Tem  escolas  d’ ambos  os  sexos  e 
correio  com  serviço  de  posta  rural.  A pov.  dista 
7 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  junto  da  ser- 
ra do  mesmo  nome.  O cabido  da  sé  dc  Bragança 
apresentava  o cura,  que  tinha  6^000  réis  de  côn- 
grua e 0 pé  d’altar.  E’  n’esta  treg.  que  está  o 
santuario  de  N.  S.*  do  Cabeço.  Esta  n’um  sitio 
despovoado,  no  alto  d'um  cabeço,  d'onde  lhe  vem 
o nome.  E’  templo  muito  antigo,  mas  não  se  sa- 
be. quando,  nem  por  quem  foi  edificado.  A pov. 
pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n.“  10,  com  a séde  em  Mirandella.  1|  Pov.  e 
freg.  de  Santa  Maria,  da  prov.  do  Douro,  conc. 
e com.  da  Maia,  distr.  e bisp.  do  Porto;  287  fog. 
e 1:244  hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e uma  fa- 
brica de  moagens.  A egreja  parocbial  dista  2 k. 
da  séde  do  conc.  O mestre  escola  da  collegiada 
de  Cedofeita  apresentava  o cura,  que  tinha  réis 
40^000  de  côngrua  e o pé  d’altar.  A terra  é mui- 
to fértil;  cria  muito  gado  bovino,  que  exporta  pa- 
ra Inglaterra.  Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrut.  e res.  n.“  18,  com  a séde  no  Porto.  || 
Pov.  e freg.  de  S.  Romão,  da  prov.  do  Minho, 
conc.  e com.  de  Ponte  da  Barca,  distr.  de  Vianna 
do  Castello,  arceb.  de  Braga;  110  fog.  e 404  hab. 
A egreja  parochial  dista  3 k.  da  séde  do  conc. 
Tem  caixa  post  A mitra  apresentava  o abbade, 
que  tinha  350^000  réis  de  rendimento.  A terra  é 
fértil,  e pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crut. e res.  n.“  3,  com  a séde  em  Vianna  de  Cas- 
tello. Está  n’esta  freg.  a Torre  de  Quintella.  || 
Pov.  e freg.  de  S.  Thiago,  da  prov.  do  Minho, 
conc.  dc  V N.  da  Cerveira,  distr.  de  Vianna  do 
Castello,  arceb.  de  Braga;  59  fog.  e 196  habitan- 
tes. Tem  caixa  post.  A pov.  dista  7 k.  da  séde 
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do  coiic.  e está  situada  a 4 k.  da  margem  esquer- 
da do  rio  Minho.  O abbade  da  freg.  de  Santa 
Marinha,  de  Alheira,  apresentava  o vigário,  que 
tinha  30Í000  réis  de  côngrua  e o pé  d’altar.  No- 
gueira f^oi  villa,  con.sta  .ter  sido  fundada  por  D. 
Aflfonso  VI,  0 Grande,  rei  de  Castella  e Leão, 
sogro  do  conde  D.  Henrique,  em  1080,  dando  a á 
egreja  de  S.  Thiago,  de  Galliza.  Foi  couto  da 
Casa  de  Bragança,  que  recebia  o quinto  dos  fru 
ctos.  A pov.  pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distri- 
cto  de  recrut.  e reserva  n.®  3,  com  a séde  ein 
Vianna  do  Castello.  Nogueira  foi  annexada  ao 
cone.  de  Valença  por  decreto  de  12  de  junho  de 
189f),  que  extinguiu  o de  V.  N.  da  Cerveira,  mas 
voltou  a este,  depois  de  restaurado  por  decreto 
de  13  de  janeiro  de  1898.  ||  Pov.  e freg.  de  S.  Pe- 
dro, da  prov.  de  Traz-os-Montes,  conc.,  com.  e 
disí.r.  de  Villa  Real,  arceb.  de  Braga;  209  fog.  e 
768  hab.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos  e estação 
post.  A pov.  dista  6 k.  da  séde  do  cone.  e está 
situada  a 3 k.  da  margem  direita  do  rio  Douro. 
A camara  ecclesiastica  de  Braga  apresentava  o 
vigário,  que  tinha  400^000  réis  de  rendimento. 
A terra  é muito  fértil;  cria  muito  gado  de  toda 
a qualidade,  e tem  muita  caça.  Pertence  á 6.* 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.“  13,  com 
a séde  em  Villa  Real.  ||  Povoações  nas  fregue- 
zias:  N.  S."  d’Assumpção,  de  Aboiin  da  Nóbrega, 
conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  ||  Santa 
Maria,  de  Alcofra,  conc.  de  Vouzella,  districto 
de  Vizeu.  ||  S.  Geus  e conc.  d’Arganil,  distr.  de 
Coimbra.  II  S.  Martiuho,  de  Avessadas,  conc.  de 
Marco  de  Canavezes,  distr.  do  Porto,  ||  Santa  Te- 
cla, de  Basto,  conc.  de  Celorico  de  Basto,  distr. 
de  Braga.  I|  S.  Miguel,  de  Bobadella,  conc.  de 
Boticas,  distr.  de  Villa  Real.  ||  Ilha  da  Madeira 
e distr.  do  Funchal:  S.  Loureuço,  de  Camacha, 
conc.  de  Santa  Cruz,  e S.  Sebastião  e conc.  de 
Camara  de  Lobos.  ||  Santa  Maria  Magdalena,  de 
Chaviães,  conc.  de  Álelgaço,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  ||  Santa  Maria,  de  Cossourado,  conc.  de 
Paredes  de  Coura,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Pedro, 
de  Cotta,  conc.  e distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Cypriano, 
conc.  de  Rezende,  do  mesmo  distr.  ||  N.  S * da 
Annunciação,  de  Espariz,  conc.  de  Táboa,  distr. 
de  Coimbra.  ||  S.  Miguel,  de  Fontellas,  conc.  de 
Peso  da  Regoa,  distr.  de  Villa  Real.  ||  S.  Sebas- 
tião, de  Fornellos,  conc.  de  Santa  Martha  de  Pe- 
naguião,  do  mesmo  distr.  ||  Santo  André,  de  Gon- 
domar,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  || 
Santa  Cruz,  de  Juvim,  conc.  de  Gondornar,  dis- 
tricto do  Porto.  II  S.  Martinho,  de  Mancellos, 
conc.  de  Amarante,  do  mesmo  distr.  ||  Santa  .Ma- 
rinha do  Zezere,  conc.  de  Baião,  do  mesmo  dis- 
tr. II  O Salvador,  de  Medrõos,  conc.  de  Santa 
Martha  de  Penaguião,  distr.  de  Villa  Real.  || 
Santo  Estevão,  de  Moldes,  conc.  de  Arouca,  dií 
tr.  de  Aveiro.  II  Santa  Maria,  de  Moledo,  conc. 
de  Castro  Daire,  distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Paio,  de 
Mozellos,  conc.  de  Paredes  de  Coura,  districto 
de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Lourenço,  de  Navar- 
ra,  conc.  e distr.  de  Braga.  ||  S.  Verissimo,  de  Ne- 
vogilde,  conc.  de  Louzada,  distr.  do  Porto.  ||  San- 
ta Maria,  de  Outeiro,  concelho  de  Cabecei- 
ras de  Basto,  districto  de  Braga.  ||  S Miguel, 
de  Passô,  conc.  de  Villa  Verde,  do  mesmo 
distr.  II  S.  Salvador,  de  Paderne,  conc.  de  Melga- 
gaço,  distr.  de  Vianna  do  Castello  ||  Santa  Ma- 
rinha, de  Padornello,  conc.  de  Paredes  de  Coura. 
do  mesmo  distr.  ||  S.  Pedro,  de  Paraizo,  conc.  do 

88 


Castello  de  Paiva,  distr.  de  Aveiro.  ||  Santa  Ma- 
ria e conc.  de  Paredes  de  Coura,  distr.  de  Vian- 
na do  Castello.  ||  S.  Martinho,  de  Pecegueiro, 
conc.  de  Sever  do  Vouga,  distr.  de  Aveiro.  ||  S. 
Miguel,  de  Rans,  conc.  de  Penafiel,  districto  do 
Porto.  II  N.  S.*  das  Dores,  de  Rebordello,  conc. 
de  Amarante,  do  mesmo  distr.  ||  Santa  Maria,  de 
Refoios  do  Lima,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr. 
de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Pedro,  de  Sá,  conc. 
de  Arcos  de  Valle  -de-Vez,  do  mesmo  distr.  ||  O 
Salvador,  de  Travanca,  conc.  de  Amarante,  distr. 
dc  Porto.  II  Santa  Eufemia  e conc.  de  Penella, 
distr.  de  Coimbra,  j]  S.  Pedro  e conc.  de  Porto  de 
Moz,  distr.  de  Leiria.  ||  S.  Mamede  de  Sádão, 
conc.  de  Grandola,  distr.  de  Lisboa.  ||  Santo 
Aleixo,conc.  de  Montemór-o-Novo,  distr.  de  Évo- 
ra. ||  S.  Pedro,  de  Jugueiros,  conc.  de  Felgueiras, 
distr.  do  Porto.  ||  S.  Thiago,  de  Faia,  concelho 
de  Cabeceiras  de  Basto,  distr.  de  Braga. 

Nogueira  do  Andrade  ).  Fidalgo  da 

Casa  Real,  cavalleiro  professo  da  ordem  de 
Christo,  familiar  do  Santo  Officio  e secretario  do 
Rpgistro  das  Mercês.  N.  em  Lisboa  a 16  de  abril 
de  1679;  ignora-se  a data  do  fallecimento.  Era 
filho  de  Amaro  Nogueira  de  Andrade,  fidalgo  da 
Casa  Real,  cavalleiro  da  ordem  de  Christo  e se- 
cretario do  Registro  das  Mercês,  e de  D.  Jose- 
pha  de  Brito.  Tendo  estudado  a lingua  latina, 
humanidades  e philosophia,  applicou-se  muito 
á poesia.  Pertenceu  á Academia  dos  Applicados, 
onde  mereceu  sempre  os  applausos  dos  seus  col- 
legas.  Celebrando  esta  academia  o eertame  eu- 
charistico  cm  1724,  na  casa  que  estava  junto  á 
portaria  do  convento  da  Graça,  com  um  grande 
numero  de  versos,  latinos  e portuguezes,  dedi- 
cados ao  assumpto  do  mesmo  certame,  alcançou 
os  prêmios  destinados  a remunerar  as  melhores 
poesias.  Foi  também  admittido  na  Academia  dos 
Occultos,  instituida  na  casa  do  conde  de  Villar 
Mayor,  seu  secretario,  e ali  compoz  muitas  poe- 
sias sobre  diversos  assumptos,  que  se  propuze- 
ram.  D’elle  parece  ter-se  publicado  unicamente: 
Doze  oitavas  portuguezas  á morte  do  Serenissimo 
Hei  D.  João  V;  sairam  a pag.  46  da  Coüecção  de 
Poesias,  que  a este  assumpto  fizeram  os  acadê- 
micos da  Academia  dos  Occultos,  Lisboa,  1750; 
dois  Sonetos  e uma  Silva  Pastoril,  á morte  do 
marquez  de  Valença  D.  Francisco  Paulo  de  Por- 
tugal; sairam  a pag.  94,  95  e 145  da  Collecção 
de  Poesias,  que  a Academia  dos  Occultos  dedi- 
cou a este  assumpto.  Deixou  manuscripto:  Arte 
Poética  Lusitana,  e Conferenciar  acadêmicas,  em 
2 tomos. 

Nogueira  e Arcos.  Pov.  e freg.  de  S.  João 
Baptista,  da  prov.  do  Minho,  conc.,  com.,  distr. 
e arceb.  de  Braga;  156  fog.  e 687  hab.  Esta  fre- 
guezia  era  chamada  até  maio  de  1891  Nogueira 
e Arcos,  oragos  S.  João  Baptista  e S.  Paio.  A 7 
d’aquelíe  mez,  um  decreto  desannexou  d’ella  a 
freg.  dos  Arcos  para  os  effeitos  administrativos, 
e depois  também  para  os  cflFeitos  judiciaes  e ci- 
vis, por  decreto  de  z8  de  dezembro  de  1898.  No 
entretanto  tem-se  continuado  a chamar  Nogueira 
e Arcos.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e est.  post.  Está 
situada  na  margem  do  rio  Este,  abaixo  da  ponte 
de  Santa  Martha.  Os  herdeiros  de  Vasco  Xavier 
Brandão  Velho  Barreto  Sotto  Maior,  da  cidade 
de  Vianna  do  Castello,  apresentavam  o abbade, 
que  tinha  25ÜÍÜ0Ü  réis  de  rendimento.  A pov.  é 
muito  antiga,  pois  já  existia  em  90 1,  segundo  uns 
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antigos  documentos.  Foi  villa  da  condessa  D. 
Toda  Duina,  mulher  do  conde  llermenegildo, 
paes  da  condessa  D.  Ilduilra,  que  casou  com  o 
coude  D.  Nuno  Avites.  Nas  partilhas  feitas  no 
aono  1027,  coube  esta  villa  ii  condessa  filha,  que 
comprou  aqui  muitas  fazendas  a diversos  fidalgos 
e senhores,  até  ao  anno  de  10 IG.  For  morte  de 
D.  Ilduiira,  herdou  sua  filha,  a condessa  D.  Gon- 
tredo,  metade  d’esta  villa,  e a outra  metade  ficou 
ao  conde  D Nuno  Mendo,  seu  sobrinho.  A pov. 
pertence  á G.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n “ 8,  com  a séde  em  Braga. 

Nogueira  de  Baixo.  Pov.  na  freguczia  de  S. 
Thiago,  de  Cepões,  conc.  e distr.  de  Vizeu. 

Nogueira  de  IB^rvos  (José  Antonio).  C\rur- 
giào  pela  Escola  de  Lisboa,  doutor  em  Medicina 
e Cirurgia  pela  Universidade  de  Rostock;  vice- 
consul  de  Portugal  em  Angra  dos  Reis,  cavalleiro 
da  ordem  de  Christo,  guarda-roupa  honorário 
d'el-rei  D.  Pedro  V,  socio  correspondente  do 
Atheneu  Pernambucano,  do  Instituto  Pharma- 
ceutico  do  Rio  de  Janeiro,  do  Grêmio  Littera- 
lio  Portuguez  da  mesma  cidade,  e de  outras  as 
sociaçòes  litterarias  do  Brazil,  etc.  N.  em  Oeiras 
a 3 de  janeiro  de  1811;  ignora  se  a data  do  fal- 
lecimento.  Era  filho  de  José  Nogueira  de  Abreu 
e de  D.  Gertrudes  Joaquina  de  Barros.  Fican- 
do orphão  de  pae  ainda  ça  infancia,  deveu  aos 
cuidados  maternos  a sua  educaçào,  estudando 
particularmcute  o curso  de  humanidades,  e nas 
aulas  respectivas,  desenho  e architectura,  depois 
a cirurgia,  cbimica  e pharmacia.  Envolvido  nas 
perseguições  do  partido  absolutista  cm  1828, 
viu-se  obrigado  a homiziar-se  para  sua  seguran- 
ça, e procurou  abrigo  nas  terras  do  sul  do  rio 
Tejo,  e viveu  successivamente  refugiado  em  Ca- 
parica,  Azeitào  e Setúbal,  até  que  em  1831  con- 
seguiu emigrar  para  o Brazil,  dirigindo-se  a Per- 
nambuco. ^aindo  d’ali  para  Buenos  Ayres  a bor- 
do d’um  navio,  que  por  causa  forçada  foi  obriga- 
do a arribar  a Angra  dos  Reis,  permaneceu  n’esta 
cidade  exercendo  a cirurgia,  e passado  algum 
tempo  as  funcçòes  de  vice-consul  de  Portugal, 
para  que  foi  nomeado,  e confirmado  pelo  gover- 
no de  I).  Maria  11.  Em  1840  transferiu-se  para 
o Rio  de  Janeiro,  onde  fundou  uma  casa  de  sau- 
de, primeiro  estabelecimento  d’este  genero  que 
appareceu  na  capital  do  império,  e onde  no 
anno  de  1850,  por  occasiào  da  primeira  inva- 
são epidemica  da  febre  amarella,  fòram  recolhi- 
das e tratadas  200  praças  da  guarnição  da  nau 
portugueza  Vasco  da  Gama.  Recolheu  ainda  mais 
um  avultado  numero  de  doentes  portuguezes,  em 
virtude  do  contrato  que,  para  esse  effeito,  fizera 
com  a Sociedade  Portugueza  de  Beneficencia. 
No  anno  seguinte  deixou  o Rio  de  Janeiro  e veiu 
para  Portugal,  indo  estabelecer  se  em  Valença, 
para  ali  crear  um  collegio  de  instrucção  secun- 
daria, cuja  direcção  conciliava  com  o exercício 
da  clinica.  Por  alvarã  de  4 de  maio  de  1857  foi 
nomeado  guarda-roupa  honorário  dVl-rei  D.  Pe- 
dro V.  Quando  em  1872  a colonia  portugueza  no 
Rio  de  Janeiro,  e a imprensa  lluminensc,  em 
que  ella  podia  ter  voz,  se  declarou  contraria  ã 
permanência  ali  do  cônsul  geral  Antonio  d’Al- 
meida  Campos,  fòram  lembrados  para  o substi- 
tuir 0 conselheiro  Duarte  Nazareth  e o dr.  No- 
gueira de  Barros.  A este  proposito  lhe  fizeram 
os  maiores  elogios.  Nas  horas  de  que  podia  dis- 
por dos  seus  trabalhos,  entregava-se  ã litteratu 
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ra  amena,  compondo  vários  dramas,  romances, 
etc.,  de  que  apontaremos  os  seguintes:  A mámn- 
lher\  episodio  dc  1828a  1830  romance,  Rio  de  Ja- 
neiro, 18  i7;saiu  depois  também  no  Rio  de  Janeiro, 
com  0 titulo;  A má  mulher;  romance  original  of- 
fer^ddo  á sociedade  portugueza  nDezeseis  de  setem- 
bro» do  Itio  de  Janeiro'.,  Anna  Giovet\  episodio  de 
1661,  Rio  de  Janeiro,  1847;  Mathilde,  ou  o erro 
reparado.  Rio  de  Janeiro,  1849;  O Sebastianista 
(1817  a 1820),  Lisboa,  1856;  Rachel  Baezoi  episo- 
dio de  1640,  Lisboa,  1857;  O Monge  de  Olinda; 
fòram  publicados  em  Pernambuco  os  primeiros 
capítulos  no  Jornal  do  Recife,  em  1859,  mas  pa 
rece  que  se  não  concluiu;  Cartas  de  Manuel  Ta- 
garella  do  Rio  de  Janeiro  a seu  primo  Angelo  de 
Santo  Aleixo  de  Pernambuco;  saíram  em  1859  no 
Liberal  de  Pernambuco;  O Pirata  negro,  drama 
em  3 actos;  imprimiu-se  no  Rio  de  Janeiro  em 
1861,  foi  offerecido  ao  estadista  Antonio  Rodri- 
gues Sampaio;  a acção  passa-se  em  Lisboa  na 
epoca  da  febre  amarella  em  1857.  Escreveu  tam- 
bém as  comedias:  Uma  entrevista  á meia  noite. 
Os  encantos  que  o fado  tem,  O caixeiro  physiono- 
mista. 

Nogueira  de  Castello  (Joaquim  Bernardo 
de  Mello).  Tenente-coronel  de  engenharia.  N, 
em  Santarém  em  1797.  Foi  governador  das  pra- 
ças de  Peniche  e do  forte  de  Caparica.  Escre- 
veu: Circuito  da  ilha  Terceira,  dividido  em  oito 
districtos  militares,  força  de  cada  um  e os  logares 
accessiveis,  etc.,  traçado  e orientado  em  1831.  E’ 
uma  planta  d’aquella  ilha  ao  tempo  em  que  ali 
esteve  o autor  por  oceasião  de  memoráveis  suc- 
cessos  de  1829.  Foi  lithographada  em  Lisboa  em 
1843;  acompanha-a  uma  serie  de  documentos  re- 
lativos aos  serviços  militares  do  autor,  c cartas 
de  agradecimento  da.s  pessòas  a quem  mandára 
esta  planta.  D’esta  obra  parece  que  se  tiraram 
muitos  poucos  exemplares,  mas  em  tres  edições, 
sendo  a segunda  accrescentada,  não  só  em  nume- 
ro de  paginas,  mas  com  outra  estampa  colorida, 
isto  é,  a planta  da  fregueziade  S.  Paulo  dos 
Biscoitos,  da  Terceira,  incluindo  os  reduetos  de 
Porto  e Rua  Longa,  etc.  A 2."  edição  tem  a data 
de  1846,  Lisboa,  e traz  o retrato  do  autor  em 
lithographia,  cada  3.*  é de  1853.  Escreveu  mais: 
A grande  acção  do  dia  11  de  agosto  de  1829  na 
villa  da  Praia  da  Victoria  da  ilha  Terceira,  ar- 
tigo publicado  no  n.“  128  do  jornal  o Aguia. 

Nogueira  de  Gima.  Pov.  na  freg  de  S.  Thia- 
go, de  Cepões,  conc.  e distr.  de  Vizeu. 

Nogueira  Coelho  (Filippe  José).  Cavalleiro 
professo  na  ordem  de  Christo;  bacharel  formado 
em  Leis  pela  Universidade  de  Coimbra.  N.  em 
Villa  Real,  e viveu  no  século  xviu.  Exerceu  no 
Brazil  cargos  de  magistratura,  começando  pelos 
ouvidor,  provedor,  e intendente  do  ouro  na 
capitania  de  Matto  Grosso.  Escreveu:  Princi- 
pias de  Direito  divino,  publico,  universal  e das 
gentes,  adoptados  pelas  ordenações  e leis  novíssi- 
mas, etc.,  Lisboa,  1773;  B novamente  accrescen- 
tado  com  as  remissões  das  leis  extravagantes  até 
o anno  de  1116,  Lisboa,  1777;  Memórias  chronolo- 
gicas  da  capitania  de  Matto  Grosso,  principal- 
mente da  Provedoria  da  Fazenda  Real  e Inten- 
dência do  ouro;  publicadas  pela  primeira  vez  na 
Revista  Trimensal  do  Instituto  do  Brazil,  tomo 
XIII,  de  pag.  137  a 199. 

Nogueira  do  Cravo  Villa  c freg.  de  N.  S."  da 
IJxpectação,  daprov.  do  Douro,  conc.  e com.  de 
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Oliveira  do  Hospital,  distr.  e bisp.  de  Coimbra; 
f)00  fog.  e 1:997  hab.  Tem  escolas  d’ambos  os 
sexos,  correio  com  serviço  de  posta  rural,  Mi 
sericordia,  pharmaceutico,  feira  de  S.  Thiago, 
em  1 de  maio.  A pov.  dista  9 k.  da  s6de  do  cone. 
c está  situada  na  estrada  de  Oliveira  do  líos 
pitai  a V.  N.  de  Sub-Avô,  a 4 k.  da  margem  di- 
reita do  rio  Alva.  A mitra  apresentava  o prior, 
que  tinha  bOOíoOO  réis  de  rendimento.  A pov.  é 
muito  antiga,  e foi  séde  de  concelho  com  justi- 
ças próprias.  D.  Affonso  Henriques  deu  -lhe  fora! 
com  todos  os  privilégios  do  de  Avô,  em  maio  de 
1177;  el-rei  D.  Manuel  deu  lhe  foral  novo,  em 
Lisboa,  a 12  de  setembro  de  1514.  A terra  é mui 
to  fértil,  cria  bastante  gado,  e tem  caça.  Per- 
tence á 5.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  rccrut.  e res 
n.“  2.3,  com  a séde  em  Coimbra.  ||  Pov.  e freg.  de 
S.  Christovão,  da  prov.  do  Douro,  conc.  e com 
de  Oliveira  de  Azeineis,  distr.  de  Aveiro,  bisp 
do  Porto;  1)7  fog.  e 711  hab.  Tem  esc.  do  sexo  ^ 
masc.,  est.  post.,  fabrica  de  manteiga,  feira  de  i 
gado  a 27  de  cada  mez.  A pov.  dista  d k.  da  séde  [ 
do  conc.  e está  situada  em  terreno  elevadp  e le 
vemente  accidentado  Os  marquezes  de  Marialva 
apresentavam  o abbade,  que  tinha  309^000  ré's  | 
de  rendimento,  fóra  os  benesses.  Passa  lhe  a SO 
0 ribeiro  de  Nogueira,  atravessado  por  uma  boa 
ponte  de  pedra,  de  um  só  a:co,  feita  pela  cama 
ra  municipal  de  Oliveira  de  Aze.meis  em  1844.  A 
terra  é muito  fértil,  ecria  muito  gado  bovino, 
que  exporta  cm  grande  quantidade  para  Ingla-  j 
terra.  Fabrica  se  aqui  muita  manteiga  de  vacea,  i 
que  se  exporta  muito  para  o Porto.  Apparcce  | 
muita  caça,  e é abundante  de  madeiras,  principal 
mente  de  pinheiios.  A egreja  matriz  é uma  das 
melhores  da  comarcí.  Foi  construida  no  princi-  ! 
pio  do  século  xviii,  de  boa  cantaria,  com  um  adro  i 
magnifico,  e está  situada  n’um  sitio  vistoso  c ^ 
agradavel.  No  sitio  do  Moinho  do  Pintor,  d’esta 
freguezia,  ha  uma  boa  mina  de  cobre.  A povoa- 
ção pertence  á 5.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  rccrut 
e res.  n."  21,  com  a séde  em  Aveiro.  | 

Nogueira  Molarlnho  (José  Arnaldo).  Grava-  | 
dor,  abridor  de  cunhos  para  medalhas.  N.  em  | 
Guimarães  em  1828,  e fal.  no  Porto  em  15  de  fe-  i 
vereiro  de  1907.  Recebeu  apenas  uma  instrucção  I 
muito  elementar,  trabalhando  na  ofiicina  de  ou-  | 
rivesaria  de  seu  pae.  Em  1858  foi  para  o Porto, 
e dedicando-se  especialmeutc  á gravura,  para 
que  sempre  manifestou  excepciouaes  aptidões, 
j)ioduziu  bcllos  trabalhos,  que  lhe  deram  grande 
notoriedade  no  paiz,  Em  1875  saiu  dc  Portugal, 
indo  a Paris  visitar  a exposição,  commissionado 
pelo  governo.  Dos  seus  trabalhos  citaremos  as 
medalhas  do  centenário  do  marquez  de  Pombal, 
mandadas  cunhar  pela  Universidade  dc  Coimbra; 
do  monumento  erigido  a D.  Pedro  IV,  em  Lis 
boa;  da  Real  Associação  dos  Architcctos  e Ar 
cheologos  Civis;  do  monumento  levantado  a D 
Pedro  IV,  na  cidade  do  Porto;  do  Palacio  dc 
Crystal;  do  centenário  do  infante  I).  Henrique; 
da  inauguração  da  ponte  Maria  Pia;  o medalhão 
com  o retrato  do  conego  Alves  .Mendes,  etc  Da 
sua  oilicina,  que  elle  conservou  sempre  n’uma  mo- 
desta simplicidade  primitiva,  sairam  outros  tra 
bailios  apreciáveis,  como  sinetes,  miniaturas, 
brazòcs  c emblemas  trabalhados  com  arte  deli- 
cada. 

Nogueira  da  Montanha.  Pov.  c freg.  dc  S 
Miguel,  da  prov.  de  Traz  os  Montes,  concelho  e 
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com.  de  Chaves,  distr.  de  Villa  Real,  arceb.  do 
Braga;  2.35  fog.  e 907  hab.  Tem  esc  do  sexo  masc. 
e est.  post.  A pov.  dista  9 k.  da  séde  do  conc.  e 
está  situada  na  estrada  de  Chaves  a Murça.  A 
mitra  apresentava  o reitor,  que  tinha  120^0(M) 
réis  de  rendimento.  A terra  é fértil;  cria  muito 
gado  de  toda  a qualidade,  e nos  s3us  montes  ap- 
parece  caça  com  abundancia.  E’  nos  limites  d'es- 
ta  freg.,  na  Ribeira  de  Terva,  que  existe  o Poço 
das  Freitas,  que  fica  entre  Ardôes,  Nogueira  e 
hapellos,  que  eram  minas  de  ouro,  no  tempo  dos 
romanos,  que  d’elle  extrahiram  grandes  riquezas. 
(V.  Portugal,  vol.  III,p,ag  G08).  A pov.  perten- 
ce á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n ® 
19,  com  a séde  cm  Chaves. 

Nogueira  da  Regedora.  Pov.  e freg.  de  S. 
Christovão,  da  prov.  do  Deuro,  conc.  e com.  da 
Feira,  distr.  de  Aveiro,  bisp.  do  Porto;  411  fog. 
e 1:558  hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e est.  post. 
A pov.  dista  10  k.  da  séde  do  conc.  A egreja  pa- 
rochial  está  situada  proximo  da  ribeira  que  vae 
desaguar  n'uma  lagoa  junto  ao  mar.  O reitor  do 
mosteiro  de  conegos  seculares  de  S.  João  Evan- 
gelista, loios,  da  Feira,  apresentava  o cura,  que 
tinha  7(Jí00üde  rendimento,  fóra  os  benesses.  A 
terra  é muito  fértil  e saudavel;  cria  muito  gado 
de  toda  a qualidade.  Pertence  á 5.»  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e j-es.  u.®  24,  com  a séde  em 
Aveiro. 

Nogueira  e Ribeira.  Duas  pequenas  povoa- 
ções reunidas,  na  freg.  de  S.  Ciemente,  de  Bas- 
to, conc.  de  Celorico  de  Basto,  districto  de  Bra 

ga- 

Nogueira  da  Rocha  (Julio  Laureano  Patri- 
cio).  Kscriptor  e jornalista.  N.  em  Lisboa  a 17  de 
março  de  1855,  sendo  filho  de  Custodio  José  da 
Rocha,  typographo  da  Academia  Real  das  Scien 
cias,  e de  D.  Maria  José  Nogueira  da  Rocha. 
Socio  da  Associação  dos  Jornalistas,  membro  cor- 
respondente do  Retiro  Litterario  do  Rio  de  Ja- 
neiro, e um  dos  revisores  do  Diário  de  Noticias. 
CoUaborou  no  Jornal  Illustrado,  Época,  lit- 
volução.  Republica  Portugueza,  Zoophilo,  Partido 
do  Povo,  Universo  Illustrado,  Novidades,  Eceo 
Michaelense,  do  Ponta  Delgada;  Lanterna,  do  Por- 
to. etc.  Escreveu:  A Rosa  branca  de  Lisboa,  ro- 
mance, Lisboa,  1874;  A vingança  de  Raul,  ro- 
mance, 2 tomos,  Lisboa,  1876;  O favorito  de  D. 
Affonso  VI,  drama  historico  em  3 actos,  Lisboa, 
1879;  Operários  e agiotas,  drama  de  costumes  em 
3 actos,  Lisboa,  1882;  Riqueza  do  trabalho,  idem, 
em  3 actos,  Lisboa,  1882;  O Rei  pequeno,  revista 
em  3 actos,  Lisboa,  1883;  A'  roda  da  politica,  re- 
vista em  4 actos,  Lisboa,  1881;  Tribulações  d'uma 
solteirona,  comedia  em  1 acto,  Lisboa,  1878;  Ilei 
de  ser  deputado,  idem,  1 acto,  Lisboa,  1880;  Mes- 
tre fóra,  iUem,  1 acto,  Lisboa,  1880;  Uma  virti- 
ma  da  tragédia,  idem,  1 acto,  Lisboa,  1881;  Sem 
amor  e sem  cochicho,  idem,  1 acto,  Lisboa,  1881; 
Os  sobrinhos  da  Condessa,  idem,  3 actos;  Uma 
santinha  de  carne  e osso,  idem,  1 acto,  Lisboa, 
1882;  Dá  Detts  nozes...,  idem,  1 acto,  Lisboa, 
1876;  Anda  uma  cousa  no  ar,  idem,  1 acto,  Lis- 
boa, 1881;  Os  incendiários  de  Alcoy,  romance  ori- 
ginal, baseado  em  factos  da  ultima  guerra  de 
llespanha,  Lisboa,  sem  data;  O copricAo  <7a  tví- 
condessa,  comedia  em  1 acto,  em  verso,  Lisboa, 
1885;  Um  inimigo  de  mulheres,  comedia  em  1 acto, 
Lisboa,  1885;  Lisboa  na  palco,  3 actos;  Carapuça, 
Os  pontos  nos  ii,  revistas,  sendo  esta  ultima  de 
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collaboração  coin  Haptista  Machado  Coin  o fal- 
lecido  jornalista  João  de  Mendonça,  adaptou  á 
acena  portugueza  uma  zarzuella  hespanhola,  com 
o titulo  Uma  tourada  no  Ribatejo,  e outras;  e 
varias  peças  antigas,  como  As  Guerras  do  Ale- 
crim e Mangerotia,  de  Antonio  José,  o Jnieu\  O 
dr.  Manuel  Mendes  Enxúndia,  etc. 

Nogueira  Sampaio  (José  Augusto).  Doutor 
cm  .Medicina  e Cirurgia  pela  Universidade  do 
Lovaina,  antigo  interno  no  Hospital  Civil  e Uos- 
picio  da  Maternidade  da  mesma  cidade;  medico 
do  partido  da  camara  municipal  de  Angra  do  Ho 
roismo,  e professor  de  Chimica  no  lyceu  da  mes- 
ma cidade,  ctc.  N.  em  Angra  do  Heroismo  a 1 1 
de  dezembro  de  1827,  onde  também  fal.  a 2õ  de 
julho  de  1900.  Era  filho  do  cirurgião  de  brigada 
Manuel  Gomes  Sampaio,  e de  sua  mulher  D.  Gui- 
Ihcrmina  Candida  Nogueira  Sampaio.  Começou 
os  seus  estudos  preparatórios  em  Angra  sob  a 
direcção  do  deão  Narciso  Antonio  da  Fonseca  e 
do  P.  Jeronymo  Emilio  de  Andrade.  Aos  l.’>  ân- 
uos incompletos  matriculou-se  na  Universidade 
de  Coimbra,  no  intuito  de  seguir  o curso  de  Me- 
dicina, obtendo  nos  dois  primeiros  annos  da  fa- 
culdade de  .Mathematica  e de  Philosophia  o ’2.° 
accessit  em  ambas  as  aulas  d’aquelles  annos.  Flin 
seguida  inatriculou-se  no  8.®  anuo  de  Philosophia, 
ultimo  dos  preparatórios  para  a faculdade  de 
Medicina,  fazendo  acto  em  outubro  de  1816,  em 
consequência  de  terem  sido  interrompidas  as  au- 
las -da  Universidade,  por  causa  do  movimento 
poUtico  da  revolução  do  Minho.  Receando  a con- 
tinuação das  convulsões  revolucionarias,  que  já 
cin  1844  haviam  determinado  o encerramento  da 
Universidade,  resolveu  ir  seguir  a sua  carreira 
do  Medicina  no  estrangeiro,  e escolheu  a Uni- 
versidade Catholica  de  Lovaina,  a mais  antiga 
da  Bélgica,  onde  se  contavam  professores  de  alto 
valor  scientifico,  como  Van  Bcneden,  Th.  Sch 
soann,  Hubert,  Van  Ivempen,  e outros,  de  quem 
elle  foi  discípulo.  Em  outubro  de  1847  matricu- 
lou-se no  1.®  anno  da  faculdade  medica  d’esta  Uni- 
versidade, e no  fim  de  anno  e meio  fez  o seu  pri- 
meiro exame,  o de  candidatura,  no  qual  obteve 
a classificação  de  maior  distineção,  passaudo  de- 
pois para  o curso  de  doutorado,  que  concluiu  em 
outubro  de  18õ0,  sendo  graduado  com  o titulo 
de  maior  distineção,  defendendo  depois  theses 
publicas,  em  cujo  acto  foi  approvado  por  accla- 
mação  (Stante  pede),  de  que  se  lhe  mandou  pas- 
sar um  diploma  especial,  além  da  sua  carta  de 
formatura,  e que  foi  referendado  pelo  nosso  em 
baíxador  em  Bruxellas.  Poucos  mezes  depois  do 
seu  primeiro  exame  de  candidato,  foi  nomeado 
interno  na  maternidade  de  Lovaina,  e depois  de 
seis  mezes  d’este  internato  foi  a outro  concurso 
para  o logar  de  interno  no  Hospital  Civil  de 
Lovaina,  exercendo  durante  um  anno  as  funeçues 
de  interno  de  clinica  medica,  e outro  anno  as  de 
interno  no  serviço  de  clinica  cirúrgica.  Além  do 
diploma  justificativo  d’estes  empregos  que  exer- 
ceu n'uma  Universidede  extrangeira,  possuia  at- 
testados  os  mais  honrosos  passados  pelos  dire- 
ctores  do  referido  hospital.  Chegando  a Lisboa 
em  novembro  de  1850  requereu  exame  de  habi- 
litação para  exercício  da  clinica  em  Portugal,  e 
devendo  este  exame  durar  oito  dias,  foi  appro- 
vado plenamente  no  fim  de  quatro  dias.  Pela  es- 
cola Medica  de  Lisboa,  onde  se  rcalisou  o exame, 
se  lhe  passou  um  diploma,  onde  se  declara,  que 


: 0 dr.  José  Augusto  Nogueira  Sampaio  fòraap- 
: provado,  e estava  habilitado  a exercer  a sua 
! profissão  em  todo  o paiz.  Nos  fins  de  dezembro 
d’essc  anno  chegou  á ilha  Terceira,  onde  resol- 
veu fixar  a sua  residência  junto  de  sua  família,  c 
de  seu  pae,j:í  então  em  edade  muito  avançada. 
Casou  em  8 de  fevereiro  do  1851  com  D.  Emilia 
Augusta  da  Silva  Sampaio.  Em  1852  entrou  no 
serviço  de  cirurgião  eftectivo  do  Hospital  de  San- 
to Espirito  de  Angra  do  Heroismo,  logar  que  até 
então  fôra  sempre  exercido  por  seu  pae  Pres- 
' tou  os  mais  relevantes  serviços  durante  muitos 
annos,  e quando  pediu  a sua  exoneração  em  1888, 
a mesa  administrativa  concedeu-lh’a  pezarosa- 
, mente,  agradecendo  todos  esses  importantes  ser- 
viços, confessando  que  a sua  falta  diflicilmente 
seria  substituída.  No  anno  de  1857,  tendo  falle- 
, eido  o dr.  Bettcncourt  Pitta,  foi  o dr.  Sampaio 
nomeado  medico  do  partido  municipal,  tendo 
' exercido  este  logar  gratuitameute  durante  os  úl- 
timos tres  annos  anteriores.  N’esse  mesmo  anno, 
; estando  vago  o logar  de  delegado  do  Conselho 
de  Saude  Publica  do  Reino,  que  também  era 
I exercido  pelo  dr.  Pitta,  a elle  conccncu  o dr. 

I Sampaio,  que  foi  nomeado,  e cujas  funeções 
I exerceu  com  louvor  até  1869  cm  que,  pela  nova 
j organisação  do  serviço  de  Saude,  passou  a ter 
I o titulo  de  Delegado  de  Saude,  cujas  funeções 
também  exerceu  até  1877,  em  que  passou  a gc- 
I rir  a Estação  de  Saude  de  Angra  por  fallecimen- 
1 to  do  guarda-mór  de  Saude,  Antonio  José  de 
Amorim.  Em  1896  pediu  a exoneração  d’este  lo- 
gar, para  0 ceder  a seu  filho,  o sr.  dr.  Alfredo  da 
j Silva  Sampaio,  logar  em  que  ainda  se  conserva. 
I Em  185fi  serviu  como  cirurgião-mór  da  guarnição 
I de  Angra,  e pelos  seus  bons  serviços  foi  nomea- 
do cirurgião  ajudante  dos  corpos  do  exercito,  pc- 
, la  ordem  do  dia  n.®  8 de  31  de  agosto  d’essean- 
! no.  Em  1874,  grassando  na  guarnição  do  castello 
I de  S.  João  Baptista,  de  Angra,  uma  grave  epi- 
I demia  de  febres  typhoides  estabeleceu-se  uma 
j enfermaria  militar  no  hospício  civil  d’aquella  ci- 
dade, que  foi  confiada  á direcção  do  dr.  Sampaio, 
j Como  prova  dos  seus  bons  serviços  fôram  lhe  con- 
feridas as  honras  de  cirurgião  ajudante  honora- 
I rio  dos  corpos  do  exercito,  pela  ordem  do  dia  n.® 
j 36,  de  1884.  Em  1852  foi  eleito  camarista,  cargo 
I que  c.xerceude  18.52  a 1854.  Por  varias  vezes  foi 
! nomeado  procurador  á Junta  Geral  do  Districto, 
I e depois  vogal  do  conselho  do  districto,  cargo 
! que  conservou  até  á extineção  d'csto  tribunal. 

^ U dr.  Nogueira  Sampaio  foi  membro  da  Socieda- 
i de  Agrícola  de  Angra,  desde  a sua  fundação  até 
I á sua  substituição  pelo  Conselho  de  Agricultura, 
I de  que  sempre  fez  parte.  Foi  elle  que,  junta- 
mtnte  com  o conde  da  Praia  da  Victoria  e João 
I Marccllino,  levaram  a effeito  a primeira  e unica 
I Exposição  Agricola-Iudustrial,  que  se  realisou 
I u’aquella  cidade.  Em  l'^6ü  foi  nomeado  director 
I do  Posto  Meteorologico  de  Angra,  que  desde  eu - 
I tão  tem  funccionado,  c cujos  trabalhos  fôram  des- 
de logo  apreciados  pelo  Observatório  dc  Utrecht 
c pelos  observatorios  americanos.  Estas  funeções 
fôram  exercidas  gratuitamente.  Em  1857,  tendo 
’ sido  creada  a cadeira  de  physica  e chimica  no 
I Lyceu  Nacional  do  Angra,  e aberto  o respectivo 
j concurso,  foi  o dr.  Sampaio  a Lisboa  tomar  par- 
1 tc  n'esse  mesmo  concurso,  sendo  logo  nomeado 
professor  proprietário,  logar  que  conservou  até 
; ao  fira  do  anno  lectivo  de  1816  a 18  J7,  requereu - 
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do  então  a sua  aposentação  por  se  achar  ao  abri- 
ÇO  da  lei  para  similhantc  concessão.  Sendo  pro-. 
fessor,  foi  nomeado  reitor  do  mesmo  lyeeu,  logar 
que  exerceu  até  á nova  reforma  da  instrucção 
secundaria,  e que  tornou  incompativeis  as  fun- 
cçoes  de  professor  com  as  de  reitor.  Teve  o en- 
cargo de  varias  commissòes  scientifícas,  em  que 
se  contam,  entre  outras,  a de  ser  encarregado 
em  1854  pela  Camara  Municipal  de  Angra  para 
estudar  o Cocem,  que  então  devastava  os  laran 
jaes  da  ilha,  sendo  o seu  relatorio  publicado  no 
Panorama,  vol.  IX.  Em  1856  analysou  as  aguas 
mineraes  da  Sarreta,  e enviou  o resultado  dos 
seus  trabalhos  á Sociedade  Pharmaceutica  Lu- 
sitana, que  lhe  conferiu  o diploma  de  sacio  cor- 
respondente. Na  confecção  da  flóra  dos  Açores 
prestou  poderoso  auxilio  ao  botânico  americano 
o dr.  Trillitz,  que  se  lhe  confesson  profundamen- 
te reconhecido.  Publicou  em  1856,  em  Angra: 
Dissertação  sobre  o aborto  medico  provocado. 

Nogueira  e São  Cláudio.  Pov.  e freg.  de  S. 
João  Baptista,  da  prov.  do  Minho,  a que  está 
annexa  a antiga  freg.  de  S.  Cláudio;  cone.,  com 
e distr.  de  Vianna  do  Castello,  arceb.  de  Braga; 
111  fog.  e 508  hab.  Tem  esc.  do  sexo  raasc.  e cor- 
reio com  serviço  de  posta  rural.  A pov.  dista  10 
k.  da  séde  do  cone.  Pertence  á 3.*  div.  mil  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.®  3,  com  a séde  em  Vian- 
na do  Castello. 

Nogueira  Sassetti  (Ricardo  Raymundo  de). 
Doutor  em  Medicina  e Cirurgia  pela  Universi- 
dade de  Lovaiua.  N.  em  Cintra,  a 17  de  junho 
de  1819,  sendo  filho  de  Victor  Carlos  Sassetti  e 
de  D.  Anna  Sassetti.  Recebeu  em  1812  o grau  de 
doutor  em  Medicina  e cirurgia  na  Universidade 
de  Lovaina,  onde  seguiu  o respectivo  curso.  Vol- 
tando a Portugal,  partiu  depois  para  o Rio  de  Ja- 
neiro, onde  se  dedicou  ao  cxercicio  da  sua  pro- 
fissão, tendo  antes  defendido  these  perante  a 
respectiva  faculdade  de  Medicina  em  1816,  a 
qual  se  publicou,  com  o titulo:  Algumas  propo 
siçòes  sobre  a Medicina  em  geral;  these  apresenta 
da  á faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  janeiro,  e 
sustentada  em  12  de  dezembro  de  1846,  conforme 
mandam  as  leis  em  vigor.  Rio  de  Janeiro,  1816. 
O dr.  Nogueira  Sassetti  casou  em  1848.  Tempo 
depois,  uma  apoplexia  o impossibilitou  de  prose 
guir  na  carreira,  que  promettia  um  futuro  bri- 
lhante e auspicioso,  e por  esse  facto  teve  de  sair 
do  Brazil,  e procurar  novamente  nos  ares  pátrios 
lenitivo  aos  seus  padecimentos.  Viveu  alterna- 
damente em  Lisboa  e em  Cintra  por  alguns  an- 
nos,  padecendo  bastante  da  paralysia,  até  que 
em  1891  foi  para  França  para  a companhia  de 
sua  unica  filha  que  casara  com  um  inglez,  e ali 
falleceu  a 17  de  março  de  1897. 

Nogueira  da  Silva  (Francisco  Augusto). 
Gravador  em  madeira  e jornalista.  N.  em  Lisboa 
a 26  do  setembro  de  1830,  onde  também  fal.  a 13 
de  março  de  1868.  Era  contemporâneo  de  Ma- 
nuel Maria  Bordallo  Pinheiro  e de  José  Maria 
Baptista  Coelho,  os  dois  artistas  que  primeiro 
cultivaram  a gravura  em  madeira  em  Portugal, 
e a elle  cabe  o mérito  de  a reformar  e desenvol- 
ver, seguindo  de  mais  perto  os  progressos  a que 
cila  tinha  chegado  no  estrangeiro.  Muito  cedo 
começou  a revelar  a sua  vocação  para  o desenho, 
entrando  aos  12  annos  para  a oíficina  de  abrido- 
res do  Arsenal  do  Exercito,  onde  os  rápidos  pro- 
gressos, que  fez,  lhe  mereceram  as  sympathias 
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de  seus  mestres,  que  o animavam  a emprehender 
mais  activos  estudos,  para  o que  se  matriculou 
na  Real  Academia  das  Bellas  Artes,  porém,  pou- 
co tempo  ali  se  conservou,  porque  seus  paes  não 
o deixaram  continuar  n’aquelles  estudos,  para  o 
fazerem  assentar  praça  d'aspirante  de  marinha, 
carreira  que  desejavam  «lle  seguisse.  Para  obe- 
decer á vontade  de  seus  paes,  Nogueira  da  Sil- 
va sujeitou  se,  calando  as  suas  aspirações  d'ar- 
tista,  mas  appiicava-sc  mais  ao  estudo  do  dese- 
nho, que  era  todos  os  seus  sonhos,  do  que  ao 
curso  que  fôra  obrigado  a seguir.  Arrostando 
contra  a vontade  paterna,  abandonou  a marinha 
em  1853  ou  1854,  o que  muito  o prejudicou,  por 
se  ver  ainda  na  adolescência,  abandonado  da 
protecção  paternal,  sem  recursos,  luetando  com 
as  serias  düHculdades  d'uma  posição  indefinida. 
Comtudo,  não  desanimou.  Entregando  se  ao  estu- 
do da  sua  predilecção,  procurava  colher  d’ello 
um  futuro  mais  vantajoso.  Sentia  se  melhor  com 
os  seus  lápis  e com  os  seus  pincéis  de  aguarella  e 
de  miniaturas.  Já  trabalhara  com  os  buris,  quando 
estudara  na  oíficina  dos  abridores  do  Arsenal  do 
Exercito,  e lembrava  se  com  saudade  dos  gessos 
que  copiara  na  Real  Academia  das  Bellas  Artes, 
no  pouco  tempo  que  a frequentara.  Nogueira  da 
Silva  procurava  onde  empregar  a sua  actividado 
artistica  ôem  encontrar  remuneração  para  ella. 
Um  concurso  cm  que  entrára  para  a cadeira  de 
desenho  na  Escola  Polytechnica,  concurso  a que 
correspondeu  brilhantemente,  ficou  a decisão  in 
definidameute  addiada,  por  motivos  que  nunca 
se  chegaram  a apurar.  Os  trabalhos  de  desenho 
não  tinham  cotação  no  mercado;  as  miniaturas 
eram  monopolio  do  artista  Santa  Barbara,  o No- 
gueira da  Silva  raras  fazia.  Depois  assaltou -o 
uma  tcrrivel  doença  de  olhos,  em  que  esgotou 
todos  03  recursos  da  medicina  escolástica  e ca- 
seira. Tenteu  então  tratar  se  pela  medicina  do 
Raspail.  Comprou  um  manual,  leu  com  grande 
difficuldade  algumas  paginas,  e encontrando  re- 
medio  para  a sua  doença,  ficou  aquelle  livro 
sendo  para  elle  um  thesouro.  Restituirá  lhe  a 
vista,  cuja  falta  lhe  era  tão  sensivel  e prejudi- 
cial. Fez  se  raspalhista  por  convicção;  adquiriu 
a grande  obra  de  Saude  e Doença  de  Raspail, 
leu  a attentamente,  e começou  a tratar  por 
aquelle  systema  A sua  casa  concorria  uma  cons- 
tante roniaria  de  enfermos,  porque  as  curas 
succediam  se,  e pelas  proximidades  de  Entre- 
Muros,  onde  então  habitava,  já  todos  o conheciam 
pelo  Medico  de  Entre-Muros.  Elle  proprio  prepa- 
rava alguns  remedios,  c assim  viveu  algum  tem- 
po desafogadamente  com  o dinheiro  que  os  doen- 
tes lhe  pagavam.  Porém  nas  pharmacias  do  si- 
tio já  se  falava  do  curandeiro,  já  trovejavam 
ameaças  de  Boa  Hora,  porque  só  os  médicos  6 
que  podiam  curar,  e Nogueira  da  Silva,  receando 
algum  dissabor,  mudou  de  casa  e de  sitio,  e priu- 
piou  a fabricar  em  pequena  escala,  alguns  in- 
gredientes chimicos,  mas  a producção  era  tão  di- 
minuta, que  pouco  lhe  podia  render.  Fez  agua  de 
Colouia,  em  que  empregou  todo  o esmero  de  ma- 
nipulação e todas  as  essências  d'unia  rigorosa 
formula.  Era  boa  mas  muito  cara.  Metteu-a  cm 
frascos  de  vidro  de  forma  caprichosa,  pôz-lhe  uns 
rútulos  de  côres  brilhantes,  e 'encapou  as  rolhas 
com  pellica  fina.  A agua  do  Colonia,  porém,  não 
teve  venda,  a otfeita  pelos  frascos  era  muito 
inferior,  o que  o desanimou,  c resolveu  se  aban- 
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douar  aquella  iudustria.  Por  aqiiellc  tempo  já 
existia  0 Centro  dos  Melhoramentos  das  Classes 
Laboriosas,  e o principio  da  associação  era  aco- 
lhido com  todo  0 enthusiasmo.  Nogueira  da  Sil- 
va também  se  enthusiasmou,  porque  estava  nas 
suas  idéas  e na  sua  indole.  Propoz  dar  ali  gra- 
tuitainente  um  curso  nocturno  de  desenho  linear 
c de  geometria;  a sua  proposta  foi  acceita  e o 
curso  tornou-se  frequentado.  Fradesso  da  Silveira 
que  trtmbem  frequentara  o Centro  Promotor,  tra- 
vou relações  cora  Nogueira  da  Silva,  c propôz- 
Ihe  fazer  as  gravuras  para  nm  jornal  illustrado 
que  clle  ia  publicar,  estabelecendo  typographia 
própria,  dando-lhe  um  ordenado  mensal.  Noguei- 
ra da  Silva  acceitou  muito  contente,  e come- 
çou a sua  tentativa  de  gravar  em  madeira,  a que 
nunca  se  havia  applicado.  O jornal  chamava-se 
Revista  Popular^  que  poucos  dias  depois  começou 
a publicar-se  com  illustraçòes  de  Nogueira  da 
Silva,  Apezar  de  não  ter  nunca  gravado  em  ma- 
deira, as  suas  gravuras  ofiereciam  novidade,  des- 
pertando a attençào  dos  entendidos  pela  origi 
nalidade  que  revelavam,  e o pulso  d’artista  que 
já  então  se  manifestava.  A Revista  Popular  teve 
pouca  duração,  mas  Nogueira  da  Silva  tinha  en- 
trado no  campo  da  arte,  o tornara  se  conhecido 
como  denliador  e gravador  em  madeira.  Fundou 
com  0 editor  Gonçalves  Lopes,  bem  conhecido 
pelo  Lopes  do  Futuro,  o Jornal  para  rir,  jornal 
de  caricaturas,  e ali  manifestou  Nogueira  da 
Silva  a sua  veia  cômica,  tanto  com  o lapis  como 
com  a penna.  Juntou  á fama  de  gravador  a fama 
de  caricaturista,  e o Jornal  para  rir  teria  longa 
vida,  se  não  tivessem  sobrevindo  desintelligen- 
cias  na  sociedade,  que  o fizeram  acabar  po  fim  de 
pouco  mais  do  um  anno.  Publicou  então  as  Ce- 
lebridades contemporâneas,  á imitação  das  que  se 
publicavam  em  Paris  com  caricaturas  de  Gavar- 
ni.  Era  uma  collecção  de  pequenos  folhetos,  ten- 
do cada  um  d’elles  uma  caricatura  com  a sua  bio- 
graphia  humoristica.  Km  outubro  de  1858  deu- 
se  a questão  com  a França  ácêrea  da  barca  fran- 
ceza  Charles  et  George,  navio  negreiro  que  fôra 
aprisionado  pelos  portuguezes,  e que  o governo 
francez  exigiu  que  lhe  tôsse  entregue,  facto  que 
excitou  os  ânimos,  e Nogueira  da  Silva  saiu  a 
publico  com  0 D.  Quichote  do  século  XIX,  uma 
caricatura  vigorosa,  que  teve  um  exito  extraor 
dinario.  A principal  persooagem  que  figurava  era 
o imperador  Napoleão  III,  sendo  elle  o alcunha- 
do de  D,  Quichote  do  século  XIX.  N’esse  anno  de 
1858  uma  nova  empresa  editora.  Castro  Irmão 
Companhia,  inaugurou  o Archivo  Pittoresco,  jor- 
nal  destinado  a dar  á gravura  todo  o desenvol- 
vimento e todos  os  progressos  que  se  podiam  am- 
bicionar. O Archivo  Pittoresco  póde  ser  denomi- 
nado a primeira  escola  da  gravura  em  madeira 
em  Portugal,  pelos  progressos  que  alcançou,  pe- 
los artistas  que  creou,  sendo  o mestre  d’essa  es- 
cola Nogueira  da  Silva,  a quem  os  editores  a 
confiaram.  A indole  do  jornal  casava  se  com  a 
indole  do  artista.  Feito  á similhança  do  Maga- 
sin  Pittoresque,  Nogueira  da  Silva  seguia  os  mo- 
delos d’este  semanario  francez.  Tinha  para  isso 
um  trabalho  enorme,  desenhava  todos  os  gene- 
ros,  com  mais  ou  menos  exito,  primando  no  de- 
senho de  architectura,  conhecendo  profundamen- 
te a perspectiva,  no  que  era  d’um  escrupuloso 
rigorismo  Os  seus  últimos  desenhos  vêem  se 
nas  ultimas  paginas  do  Archivo  Pittoresco.  O la- 


borioso artista  entrava  no  periodo  da  sua  deca- 
dência prematura,  alquebrado  pola  doença,  que 
0 prostrou  aos  38  annos  incompletos.  A sua  indi- 
vidualidade artistica  ficou  bem  fixada  nas  suas 
obras,  e muito  especialmentc  no  Archivo  Pitto- 
resco, que  elle  pôz  a par  de  idênticas  publicações 
que  por  esses  tempos  se  faziam  no  estrangeiro. 
Os  seus  trabalhos  determinam  uma  epoca  da 
arte  de  gravura  em  madeira,  em  Portugal.  Com 
0 pincel  em  vez  de  buril  conseguiu  fazer  dese- 
nhos, que  mais  pareciam  provas  de  bem  acabada 
gravura  do  que  simples  desenho  feito  a pincel 
sobre  chapa  de  madeira.  Nogueira  da  Silva  foi 
também  um  decidido  apostolo  do  principio  so- 
cial, um  dos  seus  maiores  defensores,  quer  com 
a palavra,  quer  com  a penna,  collaborando  n’um 
semanario  que  se  publicou  desde  1856  a 186(5, 
intitulado  A Federação,  que  foi  deveras  muito 
apreciavcl  pela  hombridade  e sensatez  com  que 
cumpriu  0 seu  programma  de  promover  o aper- 
feiçoamento artisti.co  e moral  da  classe  indus- 
trial, a que  era  especialmente  dedicado.  Foi  n’cs 
se  semanario  que  Nogueira  da  Silva  escreveu  os 
seus  melhores  artigos.  Creou  uma  associação,  com 
0 titulo  de  Faturo  social,  titulo  que  durou  pouco, 
porque  um  caso  singular  o veiu  atrophiar  á nas- 
cença. Em  1360  falava-se  muito  na  questão  ibé- 
rica, e Nogueira  da  Silva  ao  installar  a sua  asso- 
ciação queria  dar  lhe  todo  o brilho  de  que  o seu 
espirito  era  capaz,  e para  principiar  anuunciou 
a discussão  da  these  seguinte:  «Se  a união  ibé- 
rica conviria  a Portugal.»  Foi  uma  bomba  que 
estourou  sobre  Lisboa,  e para  maior  escandalo, 
0 annuncio  saiu  no  proprio  Diário  do  Governo. 
As  camaras  estavam  abertas,  e um  membro  da 
opposição,  ü.  Antonio  Alves  Martins,  mais  tarde 
bispo  de  Vizeu,  levantou-se  indignado,  com  o 
Diário  do  Governo  na  mão,  a interpellar  o go- 
verno por  ter  deixado  publicar  na  folha  oíficial 
annuncios  d’aquel'.a  natureza,  e permittia  que 
se  discutisse  publicamente  uma  questão  tão 
melindrosa,  attentatoria  da  autonomia  da  patria. 
O resultado  d’este  facto  foi  o governo  mandar  fe- 
char as  portas  da  associação  Futuro  social,  e os 
fundadores,  que  acompanhavam  Nogueira  da  Sil- 
va, aceordarem  em  mudar  o titulo  para  o de  Ci- 
vilisaçâo  Popular. 

Nogueira  Soares»  f/lwaríe  Gustavo).  Director 
dos  negocios  consulares  e commerciaes  no  minis  - 
terio  dos  estrangeiros,  onde  tambem  foi  secreta- 
rio geral;  diplomata  muito  distincto,  bacharel 
formado  em  Direito  pela  Universidade  de  Coim- 
bra, etc.  N.  em  Marco  do  Canavezes  em  1831, 
fal.  em  Lisboa  em  15  de  fevereiro  de  1901.  Fre- 
quentou com  muita  distineção  a Universidade, 
onde  se  formou  em  Direito,  e concluiu  o curso  dc 
administração  publica,  alcançando  prêmios  em 
algumas  cadeiras  O primeiro  logar  que  exerceu, 
foi  0 de  amanuense  no  ministério  das  obras  pu- 
blicas, para  que  foi  nomeado  em  1852,  sendo  re- 
quisitado em  1860  para  fazer  serviço  no  minis- 
tério dos  estrangeiros.  Em  1861  era  segundo  of- 
ficial,  e toi  encarregado  de  relatar  o processo  ins- 
taurado pela  colonia  portugueza  do  Brazil  contra 
0 barão  de  Moreira,  cônsul  geral  do  Rio  de  Ja- 
neiro, e que  teve  por  consequência  a demissão 
d’aquel!e  funccionario.  Em  1863  foi  nomeado 
membro  da  commissão  encarregada  de  formular 
0 regulamento  para  a execução  da  convenção  com 
0 Brazil.  Em  1861,  por  encargo  que  recebeu  do 

93 


NOG 


NOG 


então  ministro,  duque  de  Loulc,  fez  parte  d’uina  I 
commissão  encarregada  de  elaborar  utn  regula-  j 
mento  do  serviço  consular  portuguez  no  Hrazil.  j 
Foi  dircctor  dos  consulados  e dos  negocios  com-  j 
inerciaes  no  ministério  dos  estrangeiros.  Duran-  ; 
te  perto  de  18  annos,  e n’essa  posição  teve  de  '• 
occupar  se  frequentes  vezes  dos  negocios  mais 
importautes  de  Portugal  no  Brazil.  Foi  secreta-  < 
rio  plenipotenciário  encarregado  de  negociar  o 
tratado  de  commercio  com  a França  cm  1:66;  en- 
carregado de  colligir  todos  os  documentos  que  ' 
pudessem  ser  uteis  para  a celebração  de  tratados 
de  commercio  em  1866;  u’esse  anno  foi  transferi-  [ 
do  do  ministério  das  obras  publicas  para  o dos  ' 
estrangeiros,  e em  186H  foi  promovido  a l.“  ofli-  , 
ciai  e chefe  de  repartição  dos  negocios  consula-  | 
res  e comT.erciacs;  em  dezembro  do  mesmo  an- 
no teve  a promoção  de  director  da  direcção  dos  ! 
consulados.  Foi  depois  nomeado,  em  1872  enviado. 


Duarte  Gustavo  Nogueira  Soares 


cm  missão  especial,  para  assistir,  por  parte  de 
l’ortugal,  Á conferencia  reunida  em  Paris,  para 
annullação  da  convenção  Balestrini,  indo  depois 
a Londres,  na  mesma  qualidade  de  enviado  em 
missão  especial,  para  promover  n’aquclla  côrte  a 
modiücaçâo  da  escala  alcooIica.  Em  1875  foi  no- 
meado membro  da  commissão  encarregada  de 
apresentar  um  projecto  de  regulamento,  que  de- 
finisse c determinasse  os  limites  da  jurisdicção 
dos  agentes  consulares  em  paizes  não  cliristãos. 
Nomeado  também  para  se  dirigir  a Londres,  e 
d’ali  a Bombaim  e Calcutá,  na  mesma  qualidade 
de  enviado  em  missão  especial,  para  negociar  o 
tratado  de  commercio  entre  Portugal  e a índia 
ingleza,  para  onde  partiu  em  20  de  janeiro  de 
1877;  annos  mais  tarde,  em  1881,  foi  promovido 
a secretario  geral  do  ministério  dos  estrangei- 
ros, sendo  depois  transferido,  por  decreto  de  12 
de  abril  do  188S,  para  a direcção  dos  negocios 
politicos  e diplomáticos  do  referido  ministério. 
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Em  21  de  abril  de  1886  foi  nomeado  enviado  cx- 
Iraordinario  e ministro  plenipotenciário  no  Rio 
de  Janeiro,  para  onde  embarcou  em  2i  de  junho 
do  mesmo  anno.  A sua  ultima  missão  diplomáti- 
ca foi  a de  enviado  extraordinário  e ministro 
plenipotenciário  ao  Conselho  Federal  da  Suissa. 
Essa  missão  foi  importantissima,  e d’ella  se  des- 
empenhou brilbautemente  o distincto  diplomata. 
Trabalhou  immenso  na  defeza  dos  direitos 
de  Portugal  junto  do  tribunal  de  Berne  encar- 
regado de  dar  a sentença  arbitra!  na  questão 
promovida  pelos  descendentes  de  Mac  Murdo, 
concessionário  da  linha  ferrea  de  Lourenço  Mar- 
ques, e portal  fórma  se  houve,  que  essa  senten- 
ça se  resumiu  n*uma  simples  indemnisação  pela 
rescisão  do  contrato,  ficando  Portugal  com  a li- 
j nha  do  camiuho  de  ferro-  Nogueira  Soares  foi 
também  ura  jornalista  vigoroso  e um  escriptor 
fecundo.  Collaborou  na  Jlevolvção  de  Setembro, 
Commercio  do  Porto,  e outros  joruaes  onde  sus- 
tentou questões  importantissimas.  No  Commer- 
cio do  Porto  inseriu  cm  1867  uma  serie  de  arti- 
gos: Politica  commercial  do  governo,  que  foram 
muito  apreciados  e transcriptos  na  Gazeta  de 
Portugal,  jornal  do  jornalista  e escriptor, Auto- 
uio  Augusto  Teixeira  de  Vasconcellos.  De  accòr- 
do  com  Fradesso  da  bilveira  e Betamio  d’ Almei- 
da, publicou  em  1862  um  volume  de  189  paginas, 
coin  0 titulo:  A liberdade  do  commercio  e a pro- 
tecção das  industrias.  Em  1881  publicou  um  livro 
importantissimo,  Corisideraçòes  sobre  o presente  e 
o futuro  politico  de  Portugal.  Nogueira  Soares 
possuia  a carta  de  coirselheiro,  e era  gran-cruz 
da  ordem  de  Christo,  com  que  foi  agraciado  pela 
! sua  missão  a Berne;  e gran-cruz  das  ordens  es- 
trangeiras: Izabel  a Catholica,  e Carlos  III,  de 
Hespanha;  Francisco  José,  da  Áustria;  de  S. 
Gregorio  Magno,  de  Roma;  grande  ofHcial  da 
Legião  de  Honra,  de  França,  e cavalleiro  da 
de  Leopoldo,  da  Bélgica.  Na  sessão  da  camara 
dos  deputados  de  21  de  fevereiro  de  1901,  6 dias 
depois  do  fallecimento  do  conselheiro  Nogueira 
Soares,  o sr.  conselheiro  Veiga  Beirão  pronun- 
ciou um  discurso  enaltecendo  as  boas  qualidades 
do  finado  e os  serviços  importantissimos  que 
prestou  ao  paiz,  durante  40  annos  dc  vida  publi- 
ca. 

Nogueira  e Vasconcellos  (Ayres  Augusto 
Braga  de  Sà).  Bibliothecario  honorário  da  bi- 
bliotheca  do  palacio  real  de  Mafra,  escriptor  con- 
i temporanco.  Nasceu  em  Lisboa  a 18  de  outubro 
de  1873.  O sr.  Ayres  de  Sá,  pelo  seu  appellido, 
procede  de  João  Rodrigues  de  Sá,  o das  galés, 
camarciro-mór  d’el-rei  D.  João  I,  e do  qual  des- 
cendem por  'utua  parte  os  condes  de  Penaguião, 
depois  inarquezes  de  Abrantes,  e por  outra  linha 
! se  encontram  no  século  xv  e xvi  Francisco  de 
I Sá,  no  século  xvni  Estevão  de  Sá,  de  quem  pro- 
I veem  parallelamente  os  Sás  Mendoças  c os  Ay- 
res  de  Sá.  Estevão  de  Sá,  capitão-mórda  villa  das 
. Pias,  cavalleiro  da  ordem  de  Christo  e senhor  do 
í morgado  do  Desterro,  casou  com  D.  .Maria  Igna- 
I cia  Cabral  da  Cunha  Godolphim  Garcez  Palha 
' d’Almcida,  decima  quarta  neta  d’el  rei  D.  Aflon- 
so  III,  de  Portugal,  pela  linha  de  sua  sétima  avó 
1).  Violante  Velho  Cabral,  irmã  tle  Frei  Gon- 
çalo  Velho  fV.  a obra  do  proprio  sr.  Ayres  de 
8á,  Frei  Gonçalo  Velho,  vol.  II,  pag  257,  nota  1, 
I vol.  1,  pag  CLXXXVIl,  nota  l)  e foram  paes  de 
Antonio  de  Sá  Godolphim  e NÍcndoça,  capitão- 
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inórda  villa  das  Pias  e coutinuador  dos  Sás  Men 
doças,  e de  D.  Francisca  Xavier  de  Sá  Mcndo- 
ça  Cabral  da  Cunha  Godolphiin,  que  casou  com 
Faustiuo  José  Lopes  Nogueira  de  P^igueiredo  c 
Silva,  alcaide-mór  do  Cadaval,  capitão-mór  de 
Santarém,  coronel  de  milícias  da  mesma  cidade, 
então  villa,  corregedor  do  Ribatejo,  desembarga 
dor  da  Relação  do  Porto,  juiz  do  tombo  da  Casa 
do  Infantado,  moço  fidalgo  com  exercido  no  pa- 
ço, cavalleiro  professo  da  ordem  de  Christo  (em 
attençào  aos  serviços  prestados  por  seu  tio  Dom 
Rartholomeu  Manuel,  bispo  de  MariannaJ,  com- 
mendador  da  mesma  Ordem,  senhor  dos  prazos 
do  Reguengo,  Tenugem  e Requeixada,  descen- 
dente, na  varonia,  de  Affonso  Annes  Nogueira, 
alcaide-mór  de  Lisboa,  no  século  xv;  paes  do 
marquez  de  Sá  Bandeira  e de  Ayres  de  Sá  No- 
gueira. casado  com  I).  Maria  do  Patrocínio  Viei- 
ra d’Abreu  e Vasconccllos,  senhora  da  Torre  do 
Fato,  da  Crucieira  e do  morgado  do  Disvario 
('V.  Frei  Gonçalo  Velho,  vo\.  I,  pag.  J34,  nota  IJ, 
primeiros  avós  do  sr.  Ayres  de  Sá,  que,  natural- 
mente, inclinado  aos  estudos  genealógicos  e de 
outros  ramos  da  Historia,  muito  cedo  se  dedicou 
a elles  com  particular  interesse.  Em  18ü7  con- 
cluiu 0 curso  Supeiior  de  Lettras;  em  maio  de 
1S99,  publicou  0 primeiro  volume  ào  Frei  Gon- 
çalo Velho,  e,  em  novembro  de  1900,  publicou  o 
segundo  e ultimo  volume  do  mesmo  trabalho,  que 
resultou  de  estudos  que  iniciara,  nos  archivos  e. 
bibliotbecas,  aos  quinze  ou  dezeseis  aunos, 
ácêrea  da  .Historia  e da  Geograpbia;  n’esse  mez, 
dVsse  anuo,  foi  nomeado,  pelo  fallecido  monar- 
cha  D.  Carlos  I bibliotliecario-director  da  Bi- 
bliotheca  Real  do  Paço  de  Mafra,  sem  vencimen- 
to algum.  Desde  1907  que  não  está  em  Mafra, 
continuando  a exercer  o referido  cargo  honorá- 
rio. Em  abril  de  1903,  publicou  um  volume  uuico, 
intitulado:  Toiradas  em  Portugal,  que  tem  sido, 
u’alguns  pontos,  transcripto,  sem  citação  d'au- 
tor.  O assumpto  da  importante  obra  Frei  Gonçalo 
Velho  define-se  na  these  que  vem  no  principio 
do  primeiro  volume:  «IV  centenário  do  desco- 
brimento do  caminho  marítimo  da  Europa  á ín- 
dia. IV  centenário  do  descobrimento  da  Ameri- 
ca do  Sul.  Este  trabalho  celebra  o IV  centena 
rio  do  descobrimento  do  caminho  maritimo  da 
Europa  á índia,  porque  Frei  Gonçalo  Velho 
abriu  esse  caminho,  indo  muito  além  do  Bojador, 
á Terra  Alta,  em  141G.  Celebra  o IV  centenário 
do  descobrimento  da  America  do  Sul,  porque 
Frei  Gonçalo  Velho  abriu  o caminho  das  índias 
tJccidentaes,  descobrindo  os  Açores  em  1431- 
1432.» 

Nogueiral.  Pov.  na  freg.  de  S.  Paio,  de  Mel* 
gaço,  cone.  de  Melgaço,  distr.  de  Vianna  do 
Castello. 

Nogueirão.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de 
Alpedrinha,  cone.  de  Fundão,  distr.  de  Castello 
Branco. 

Nogueira.3  (Jacinto  Augusto  SanfAnna  e Vas- 
conceitos,  2.°  visconde  das).  Fidalgo  cavalleiro  da 
Casa  Real,  commendador  das  ordens  de  Christo 
e de  Nossa  Senhora  da  Conceição,  e de  Carlos 
III,  de  Ilespanha,  deputado  em  varias  legislatu- 
ras, diplomata,  socio  correspondente  da  Acade- 
mia Real  das  Scicncias  de  Lisboa,  etc.  N.  no 
Funchal,  e fal.  em  Washington,  Estados  Uni- 
dos da  America,  a 24  de  janeiro  de  1858.  Era  fi- 
lho do  primeiro  visconde  das  Nogueiras,  Jacinto 


Sant’Auua  de  Vasconccllos,  e de  sua  mulher,  D. 
Mathilde  Izabel  de  SanfAnna  e Va.sconcr  lios 
Moniz  Bcttencourt.  Cursou  a Universidade  de 
Coimbra, mas  em  1851  interrompeuosestudospara 
se  incorporar  nos  que  combatiam  o governo  do  con- 
de de  Thomar,  tendo  publicado  no  anno  antece- 
dente um  pamphleto  contra  aquelle  governo.  Foi 
um  Qos  fundadores  do  jornal  O Portuguez,  e mi- 
litou activamente  na  política  durante  um  perío- 
do não  inferior  a 20  annos,  em  que  foi  eleito  de- 
putado em  varias  legislaturas,  e tanto  na  im- 
prensa como  110  parlamento  aflirmou  distincta- 
mente  a sua  individualidade.  Exerceu  por  vezes 
os  cargos  de  secretario  geral  dos  districtos  de 
Aveiro  e Funchal.  Começou  a sua  carreira  di- 
plomática em  1872,  sendo  nomeado  cônsul  de 
primeira  classe  na  republica  do  Peru,  onde  se 
conservou  até  março  de  187.5,  em  que  regressou 
a Lisboa,  no  gozo  de  licença.  Transferido  para 
a Bahia,  não  chegou  a tomar  posse,  porque  pou- 
co depois,  em  dezembro  de  1876,  era  nomeado 
enviado  extraordinário  e ministro  plenipoten- 
ciário para  os  Estados  Unidos  da  America,  para 
onde  partiu  em  março  de  1877.  Em  novembro  de 
1886  recebeu  ordem  de  ir  ao  México  apresentar 
ao  chefe  d’aquella  republica  as  credenciaes,  que 
também  o acreditavam  ali  como  representante 
de  Portugal.  Cumprida  essa  missão,  regressou  a 
Washington,  onde  continuou  nas  suas  funcçòcs, 
até  que  fallcccu.  Sant’Anna  e Vasconccllos  fez 
parte  d’essa  mocidade  ardente,  audaciosa,  intel- 
ligentc  e irrequieta,  á frente  da  qual  figurou  o 
ultimo  marquez  de  Niza,  que  em  Lisboa  teve 
uma  epoca  de  grande  prestigio,  mocidade  que 
sabia  atfroutar  a morte  e amar  a liberdade;  re- 
volucionava a platéa  do  theatro  de  S.  Carlos, 
contra  ou  a favor  de  qualquer  artista,  mocidade 
que  deixou  fama  das  suas  aventuras.  D’esse  gru- 
po de  rapazes  era  SanfAnna  e Vasconccllos 
um  dos  mais  espirituosos  e dos  mais  valentes. 
Passados  os  enthusiasmos  da  sua  agitadíssima 
mocidade,  tornou-se  um  diplomata  distincto,  gran- 
geando  as  maiores  sympathias  e considerações.  O 
titulo  de  visconde  das  Nogueiras  foi-lhe  renovado 
no  de  seu  pae,  por  decreto  de  22  de  julho  de  1875. 
Casou  em  1858  com  D.  Maria  da  Graça  Pereira 
Coutinho  de  Villar  Perdizes.  Escreveu:  Os  ta- 
lismans,  novella  traduzida  do  Jrancez,  Rio  de  Ja- 
neiro, 1848;  O grito  do  Paiz,  Lisboa,  1850^  é um 
pamphleto  político,  escripto  em  estylo  virulento, 
dirigido  principalmente  contra  o conde  de  Tho- 
mar, então  ministro  da  corôa;  Patria  e Amor, 
poesias,  Lisboa,  1852;  as  poesias  são  precedidas 
d’um  Juízo  critico,  por  Latino  Coelho;  alguns  jor- 
naes  commemoraram  honrosamente  esta  publica- 
ção, tecendo  grandes  elogios  ao  autor;  Èelatorio 
ácêrea  dos  impostos  e outros  rendimentos  públicos 
anteriores  ao  anno  de  1832,  apresentado  a s.  ex.‘ 
o sr.  ministro  e secretario  d’estado  dos  negocios  da 
fazenda,  Lisboa,  1863;  começou  também  a publi- 
car se  no  Diário  de  Lisboa,  de  28  de  novembro  de 
1864,  sendo  transcripto  em  alguns  jornaes; Carias 
ao  conde  eJAvila  sobre  materias  eleitoraes  da  ilha 
da  Madeira,  etc.;  lielatorio  sobre  o imposto  de 
consumo,  apresentado  ao  illV‘°  e ex.'”°  sr.  ministro 
e secretario  de  estaco  dos  negocios  da  fazenda,  em 
28  de  fevereiro  de  1870,  Lisboa,  1870.  Collaborou 
' no  jornal  litterario  A Semana,  e cm  alguns  outros. 
1 Nogueiras  [Jacinto  de  Santa  Anna  e Vascort- 
I cellos,  l.°  visconde  das).  Fidalgo  da  Casa  Real. 
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N.  na  Madeira  em  10  de  abril  de  1801,  e fal.  a [ 
12  de  março  de  1870.  Foi  agraciado  com  o titulo  | 
de  visconde  das  Nogueiras,  por  decreto  de  Ití  de  ^ 
janeiro  de  1867.  Casou  em  5 de  novembro  de  1823  ] 
com  D.  Mathilde  Izabel  dc  SanfAnna  e Vascon- 
cellos  Moniz  de  llettencourt,  filha  de  José  Joa- 
quim de  Vasconcellos,  capitão  de  milícias,  ca- 
valleiro  da  ordem  de  Christo,  e iiispector  da  al- 
fandega  da  ilha  da  Madeira. 

Nogueiras.  Povoações  nas  freguezias:  N.  S.*  ; 
do  O’,  de  Cadima,  couc.  de  Cantanhede,  distr.  de 
Coimbra.  ||  Santo  Estevão,  de  Cantellães,  couc. 
de  Vieira,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Mamede,  de  Ce- 
pães,  conc.  de  Fafe,  do  mesmo  distr.  1|  S.  Marti- 
nho  de  Moiros,  conc.  de  Kczende,  distr.  de  Vi- 
zeu.  II  S.  Martinho,  de  Parada  de  Thodéa,  conc. 
de  Paredes,  distr.  do  Porto.  ||  Santa  Maria,  de 
Penha  Longa,  crac.  de  Marco  do  Canavezes,  do 
mesmo  distr.  ||  N.  S.*  da  Piedade,  de  Santo  Quin- 
tino, conc.  de  Sobral  dc  Monte  Agraço,  distr.  de 
IJsboa.  II  Santa  Maria,  dc  Sediellos,  couc.  de  Pe- 
so da  liegoa,  distr.  de  Villa  Real.  ||  S.  João  Ba- 
ptista,  de  Sernande,  conc.  do  Felgueiras,  distr.  do 
Porto.  II  Santa  Maria,  de  Silva,  conc.  de  Valen- 
ça,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Martinho, 
de  Silvares,  couc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga.  ||  S. 
Pedro,  de  Valle,  conc.  de  Arcos  de  V alie  de- 
Vez,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Santo  An- 
dré, de  Varzea  da  Ovelha,  conc.  de  Marco  de  Ca- 
navezes, distr.  do  Porto. 

Noguelredo.  Povoações  nas  freguezias:  San- 
to Isidoro,  de  Cavernães,  conc.  e distr.  de  Vizeu. 

II  Santo  Adrião,  de  Padim  da  Graça,  conc.  e dis- 
tr. de  Braga. 

Nogueirlnba.  Povoações  nas  freguezias:  S. 
João  Baptista,  de  Felgueiras,  conc.  da  Torre  de 
Moncorvo,  distr.  de  Bragança.  ||  S.  Miguel,  de 
Meruje,  conc.  de  Oliveira  do  Uospital,  distr.  de 
Coimbra.  ||  S João  Baptista,  de  V'.  N.  ã Coelhei- 
ra, conc.  de  V.  N.  de  Paiva,  distr.  de  Vizeu.  ||  S. 
Pedro  e conc.  de  Macedo  de  Cavalleiros,  distr. 
de  Bragança.  ||  N.  S.*  da  Assumpção,  de  Carvi- 
çaes,  conc.  da  Tone  de  Mrncorvo,  do  mesmo  dis- 
tricto. 

Nogueiro.  Pov.  da  freguezia  de  Santa  Maria 
Maior  e conc.  de  Goes,  distr.  de  Coimbra. 

Nogueirò.  Pov.  e freg.  do  Salvador,  da  prov. 
do  Minho,  conc.,  com.,  distr.  e arceb.  de  Braga; 
114  fog.  c 440  hab.  A cgreja  parochial  dista  3 k. 
da  sédc  do  couc.  ü cabido  da  sé  de  Braga  apre- 
sentava 0 vigário,  que  tinha  õOíÜOO  réis  de  cou- 
grua  e o pé  d’altar.  Os  romanos  quando  puzeram 
ccrco  á cidade  de  Braga,  construíram  aqui  uma 
fortaleza.  N’um  alto  monte  d’esta  freg.  está  a 
capella  de  N.  S.*  da  Consolação,  muito  antiga, 
cuja  data  da  fundação  se  ignora.  A pov.  perten- 
ce á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  u.® 
8,  com  a sédc  em  Braga.  ||  Pov.  nas  freguezias: 
Santa  Marinha,  de  Ferral,  conc.  de  Montalegre, 
distr.  ^ de  Villa  Real.  ||  N.  S.*  da  Purificação,  de 
Freigil,  conc.  de  Rezende,  distr.  de  Vizeu.  ||  S. 
Miguel,  de  Urró,  couc.  de  Arouca,  districto  de 
Aveiro. 

Noguelros.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago  da 
Guarda,  conc.  de  Ancião,  distr.  de  Leiria. 

Noguim.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago  da  Guar- 
d.a,  conc.  de  Ancião,  distr.  de  Leiria. 

Nojões.  Aldeia  da  prov.  do  Douro,  na  freg. 
de  Santa  Marinha,  de  Real,  conc.  de  Castello  de 
Paiva,  distr.  dc  Aveiro.  'I'em  feira  nos  dias  11  e 
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26  de  cada  mcz.  Nojões  foi  villa  e cabeça  do  con- 
celho de  seu  nome,  que  sc  supprimiu  em  1834.  A 
terra  é muito  fértil.  A pov.  é muito  autiga,  e nas 
proximidades,  no  sitio  do  Fôjo,  junto  ao  ribeiro 
de  Real,  ha  vestigios  d’um  pequeno  templo  ro- 
mano. Pouco  ao  NE  de  Nojões,  além  do  ribeiro 
do  mesmo  nome,  está  o logarda  Povoação,  onde 
se  vêcm,  além  d’uma  fonte  antiquíssima,  que  pa- 
rece construcção  romana,  vários  alicerces  de  edi- 
fícios. N’este  logar  ha  vários  monolithos,  aos 
í quacs  0 povo  chama  penedos  da  povoação,  e que 
! são  incontestavelmente  antas  celticas.  Algumas 
são  de  monstruosa  graudeza.  Não  estão  todas  col- 
locadas  na  mesma  posição,  nem  tem  todas  a 
mesma  fórma  geométrica.  Umas  são  esphericas, 
outras  ovaes,  e estão  collocadas  horisontal  ou  per- 
pendicularmentc.  A maior  de  todas,  que  está 
n’uma  quebrada  do  monte  e ao  cimo  de  terras 
cultivadas,  é oblonga,  e está  em  posição  perpen- 
dicular, fortemeute  calçada  por  quatro  grandes 
penedos. 

Nola  (Antonio  da).  Conhecido  tambem  pelo 
nome  de  Antoniotto  Usodimare,  navegador  geno- 
vez,  que  nasceu  em  1419  e fal.,  aproximadamen- 
te em  1466.  Era  descendente  d’uma  familia  pa- 
trícia, e sendo  obrigado  por  questões  políticas  a 
sair  da  patria,  veiu  a Portugal  apresentar  se  ao 
infante  D.  Henrique,  que  o encarregou  de  ex- 
plorar aj  costas  africanas.  No  Senegal  encon- 
trou-se  Antonio  da  Nola  com  o seu  quasi  com- 
patriota Cadamosto,  e depois  ambos  reunidos 
proseguiram  a viagem  para  além  de  Cabo  Verde. 
Estiveram  nas  ilhas  Madeleine,  chegaram  a um 
rio  a que  deram  o nome  de  Barbacim,  e que  se 
chama  hoje  Salum,  encontraram  o rio  Jootnbas 
ou  Gusomboss,  e achando  cm  seguida  o Gambia 
subiram  por  eile,  e ahi  travaram  com  os  negros 
um  combate  em  que  muito  se  distinguiu  um  filho 
de  Antonio  da  Nola.  Esta  viagem,  feita  em  14.66, 
não  adeautou  o descobrimento  da  costa,  mas  teve 
em  resultado  uma  minuciosa  exploração  doá  pai - 
zes  já  visitados  por  Diniz  Dias,  Nuno  Tristão  e 
I Álvaro  Fernandes,  e a demarcação  dos  tres  rios 
acima  citados.  Posteriormente  voltou  Antonio  da 
Nola  á África  u’uma  caravéia,  o em  1460  o foi 
encontrar  no  porto  de  Zaza,  o piloto  Diogo  Go- 
mes, a quem  o infante  D.  Henrique  déra  autori- 
dade sobre  todas  as  caravélas  que  encontrasse 
para  os  lados  da  terra  da  Guiné,  as  quaes  deve- 
riam ficar  debaixo  do  cominando  d’esse  piloto. 
Deixando  o porto  de  Zaza  navegaram  Diogo  Go- 
mes e Antonio  da  Nola  para  Portugal,  c no  fim 
de  dois  dias  c uma  noite  encontraram  alguma» 
ilhas,  e n’uma  d'ellas,  a que  puzeram  o nome  de 
S.  Thiago,  desembarcou  primeiro  Diogo  Gomes 
por  assim  o desejar  e por  ter  sido  o primeiro  a 
abordal-a,  em  vista  da  sua  caravéia  ser  mais 
veleira.  Os  dois  navegadores  seguiram  viagem, 

I encontraram  uma  das  ilhas  Canarias,  chamada 
I Palma,  a fôram  á Madeira,  d’oude  Diogo  (iomes 
; partiu  para  Portugal,  ao  passo  que  Antonio  da 
Nola  ainda  ahi  se  demorou.  Ventos  contrários, 
j porém,  arrojaram  Diogo  Gomes  para  os  Açores, 

; e Antonio  da  Nola,  embora  partisse  mais  tarde, 
I chegou  primeiro  a Portugal,  e valendo-se  d’essa 
I circumstancia  pediu  .a  el  rei  a capitania  da  ilha 
! de  S.  Thiago,  e Gabo  Verde;  o rei  coucedeu-llPa, 

, e ali  se  conservou  até  fallcccr.’ 
i Nombra.  Pov.  do  sobado  de  Cabinda,  na  de- 
i legação  de  Chiavalla,  conc.  de  Cabinda,  distr. 
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do  Cougo,  proviucia  de  Augola,  Africa  Occiden- 
tal. 

Nome.  Termo,  ou  termos,  com  que  se  designa 
e distingue  qualquer  pessoa.  (V.  Appelltdo,  no 
vol.  í,  pag.  622j.  Pelos  precedentes  históricos, 
bem  como  pelo  uso  constante,  e pelo  espirito  da 
legislação  os  nomes  a impôr  aos  recem-nascidos 
podem  tirar-sc  sómeute  da  historia  antiga  e dos 
calehdarias  de  algum  culto,  e por  evidentes  ra- 
zões de  conveniência  individual  e social,  de  mo- 
ralidade publica,  os  proprios  paes  não  reem  li- 
berdade illimitada  de  impôr  aos  filhos  nomes  ex- 
travagantes, ridiculos,  ou  com  significado  con- 
trario á ordem  publica,  aos  bons  costumes  ou  á 
ordem  social  e politica.  j|  Bibliographia:  Diccio- 
nario  dos  nomes  de  baptismo,  comprehendendo  mais 
de  mil  nomes  de  ambos  os  sexos,  por  Francisco  da 
Silva  Mengo,  Porto,  1889. 

Nomeada.  Moeda  de  prata  mandada  cunhar 
por  D.  João  I e por  seu  filho  el-rei  D.  Duarte. 
Era  do  tamanho  dos  antigos  meios  tostões  em 
pra*a.  Tinha  no  anverso  a cruz  de  S.  Jorge,  com 
a legenda  Dominus  adjutor  forlis.  Não  se  sabe 
qual  era  o seu  justo  valor. 

Nondei.  Pov.  do  sobado  de  Mutano,  na  div.  e 
conc.  do  Ilumbe,  distr  da  Huilla,  prov.  d’Angola, 
Africa  Occidental. 

Nonelhe  ou  Nonelha.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pe- 
dro, de  Athei,  conc.  de  Mondim  de  Basto,  diatr. 
de  Villa  Real. 

Nonide.  Pov.  na  freg.  de  Santos  Cosmc  e Da- 
mião,  de  Azere,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez, 
distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Noninha.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Cruz,  de  Al- 
varenga, concelho  de  Arouca,  districto  de  Avei- 
ro. 

Nonda.  Pov.  da  7.*  div.  ('PedrasJ  do  conc.  de 
Pungo  Andongo,  no  distr.  de  Loanda,  provincia 
d’Angola,  Africa  Occidental. 

Nonpalanca.  Pov.  do  sobado  de  Mahama,  na 
div.  e conc.  do  Humbe,  distr.  da  Huilla,  prov.  de 
Angola,  Africa  Occidental. 

Noqui.  Pov.  e séde  da  aiv.  do  mesmo  nome, 
no  conc.  de  Santo  Antonio  do  Zaire,  distr.  do 
Congo,  prov.  d’Angola,  Africa  Occidental.  Tem 
estação  alfandegaria.  ||  Uma  das  divisões  do  conc. 
de  Santo  Antonio  do  Zaire,  distr.  do  Congo,  pro- 
vincia de  Angola,  Africa  Occidental. 

Nora.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Bartholo- 
meu  de  Messines,  conc.  de  Silves,  distr.  de  Faro. 

!I  N.  S.*  d’Assumpção,  de  Cacclla,  conc.  de  Villa 
Real  de  Santo  Antonio,  do  mesmo  distr.  ||  N.  S.“ 
da  Conceição,  conc.  de  Tavira,  do  mesmo  distr. 

II  S.  Pedro,  de  Merelim,  conc.  e distr.  de  Braga. 

II  N.  S.*  d’Assumpção,  de  Querença,  conc.  de 
Loulé,  distr.  de  Faro.  ||  Pov.  da  freg.  de  S.  Nico- 
lau  Tolentino,  no  conc.  da  Praia,  archipelago  e 
prov.  de  Cabo  Verde,  Africa  Occidental. 

Nora  fPApra.  Pov.  da  freg.  de  S.  Clemente  e 
conc.  de  Loulé,  distr.  de  Faro. 

Nora  Nova  e Nora  Velha.  Duas  povoa  ções 
na  freg.  de  N.  S.*  da  Visitação,  de  Odeleite,  con- 
celho de  Castro  Marim,  distr.  de  Faro. 

Nora  dos  Velhos.  Pov.  na  freg.  de  S-  Cle- 
mente e conc.  de  Loulé,  distr.  de  Faro. 

Nordéste.  Villa  da  ilha  de  S.  Miguel,  Açores, 
séde  de  conc.,  com.  de  Povoação,  distr.  de  Ponta 
Delgada,  bisp  de  Angra  do  lieroismo.  E’  uma 
só  freg.,  tendo  por  orago  S.  Jorge.  Está  situada 
na  lomba  autigamente  chamada  de  Salvador  A/- 
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fonso,  á beira-mar,  a .'iO  k.  ao  NE  da  cidade  de 
Ponta  Delgada,  e a 5 ao  ES  do  Faial  da  Terra. 
O seu  porto  é uma  pequena  enseada  desabrigada 
e naturalmente  defendida.  Nordéste  é uma  das 
villas  mais  antigas  do  archipelago  dos  Açores. 
Não  passava  d’um  simples  logar  pertencente  ao 
conc.  de  Villa  Franca  do  Campo,  mas  el-rei  D. 
Manuel  o elevou  á categoria  de  villa,  por  carta 
de  18  de  julho  de  1514,  abrangendo  o conc.  a 
área  de  território  desde  a Ribeira  da  Mulher 
até  á Terrachão  d’Agua  Retorta,  inclusivé.  Os 
fóros  e as  regalias  de  villa  não  os  concedeu 
aquelle  monarcha  a pedido,  mas  de  motu-pro- 
prio,  por  mera  liberalidade,  pelo  desejo  de  ael- 
la  prover  de  maneira  que  se  faça  como  sempre  o 
serviço  de  Deus  e o nosso,  segundo  o texto  da  re- 
ferida carta.  Nordéste  tem  soffrido  muito  com  os 
phenomenos  sismicos,  como  acontece  á maior 
parte  das  terras  dos  Açôres.  Em  1522  um  tremor 
de  terra  derribou  a egreja  matriz  de  S.  Jorge  e 
causou  outros  estragos,  e em  1563  o fogo,  irrom- 
peudo  das  entranhas  da  terra,  destruiu  as  semen- 
teiras e matou  uma  grande  quantidade  de  gado. 
Por  essa  oceasião  cairam  pedras  do  andor  de 
potes,  no  dizer  de  pessoa  autorisada,  e escureceu 
de  tal  modo  que  só  se  podia  caminhar  ás  apal- 
padelas. «No  cabo  da  ilha,  diz  Gaspar  Fru- 
ctuoso,  na  villa  de  Nordéste  e ao  redor  d’ella, 
caiu  mais  terra,  cinza  e pedra  pomes  que  nas 
outras  partes,  e cairam  muitas  casas,  e mais 
caíam  se  não  andassem  continuamente  sobre  ei- 
las  e em  cima  dasegrejasa  botal-a  fóra  com  pás 
e enxadas,  ficando  depois  as  ruas  cheias  e eutu 
pidas  de  pedra  pomes  e cinzas,  em  partes  eguaes 
com  os  telhados;  e para  entrarem  nas  casas  c 
acharem  as  portas  faziam  covas  e minas,  e se 
não  faziam  a dita  diligencia  todas  as  casas 
caíam  com  o peso  e toda  a villa  assolavam.»  Em 
1848  todo  0 solo  da  ilha  de  S.  Miguel  foi  sacudi- 
do por  convulsões  subterrâneas,  sendo  o conc.  de 
Nordéste  um  dos  que  menos  soffreram.  Ruiram 
n’elle  alguns  edificios,  mas  não  houve  mortes. 
Nordéste  pertence  ao  commando  mil.  dos  Açô- 
res, e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.“  26,  com  a 
séde  em  Ponta  Delgada.  Tem  escolas  para  am 
bos  os  sexos,  est.  post.  permutando  malas  com 
Ponta  Delgada,  e com  serviço  de  valores  decla- 
rados, encommendas  postaes,  cobrança  de  reci  • 
bos,  letras,  obrigações  o vales:  feiras  de  gado 
bovino  e suino  em  todos  os  domingos  de  setem- 
bro e outubro;  est.  semaphorica,  pharol;  boas  e 
abundantes  aguas;  pescarias,  viadueto  e cereaes. 
O conc.  compõe-se  de  4 freguezias,  com  2:289  fo-* 
gos  e 9:424  hab  , sondo  4:406  do  sexo  masc.  e 
o:018do  fein.  As  freguezias  são  as  seguintes:  N. 
'i.*  d’Annunciação,  de  Achada,  1:689  hab  : 818 
do  sexo  masc.  e 871  do  fem.;  N.  S.®  do  Rosário, 
de  Achadinha,  1:806  hab.:  833  do  sexo  masc.  e 
968  do  fem  ; S.  Jorge,  de  Nordéste,  3:605  hab.: 
1:697  do  sexo  masc.  e 1:908  do  fem.;  S.  Pedro, 
de  Nordéstinho,  2:324  hab  : 1:053  do  sexo  masc. 
e 1:271  do  fem.  O principal  commercio  de  todo  o 
conc.  é trigo,  milho,  batatas  e cobertores  de  lã. 
0 conc.  é cortado  por  varias  ribeiras,  que  sec- 
camno  verão  quasi  todas,  avultando  entre  ellas 
a chamada  Despe-te  que  suas,  d’aspecto  pittores- 
co,e  ado  Guilherme  ou  dos  Moinhos.  Nas  suas  or- 
I las,  que  communicam  por  uma  grande  ponte  de 
I pedra,  acamparam  os  coustitucionaes  que  desem- 
1 barcaram  no  pesqueiro  da  Achadinha.  O clima  em 
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todo  o CODC.  é temperado  e saudavel.  ||  Cabo  si- 
tuado nas  costa  E da  ilha  de  S.  Miguel,  archipe- 
lago  dos  Açores.  ||  Cabo  situado  no  extremo  NE 
da  ilha  da  Boa  Vista,  no  archipclago  de  Cabo 
Verde,  África  Occidental.  ||  Pequena  ponta  situa- 
da no  estremo  NE  da  ilha  do  Porto  Santo,  no 
archipelago  da  Madeira.  Tem  ao  N tres  peque 
nos  ilhéos. 

Nordestinbo.  Pov.  e freg.  de  S.  Pedro,  da 
ilha  de  S.  Miguel,  Açores,  conc.  de  Nordéste, 
cora.  de  Povoação,  distr.  de  Ponta  Delgada,  bisp. 
de  Angra  do  Heroismo;  481  fog,  e *2:324  bab.  A 
pov.  dista  5 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada 
sobre  uma  rocha  São  suas  dependencias  as  po- 
voações de  Algravia,  Feteira,  Lomba,  Lazeira  e 
Assumada.  A pov.  tem  escola  do  sexo  fem.,  e est. 
post.  permutando  malas  com  a villa  de  Nordéste. 
E’  fértil  em  cereaes,  e cria  bastante  gado.  Per- 
tence ao  commando  mil.  dos  Açores,  e ao  distr. 
de  recrut.  e res.  n.“  26  com  a séde  em  Ponta  Del- 
gada. 

Norenha.  Pov.  na  freg.  de  S.  Uomão,  de  Car- 
naxide,  concelho  de  Oeiras,  districto  de  Lis- 
boa. 

Norinha.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Luz  e 
conc.  de  Lagoa,  distr.  de  Faro. 

Nòrmâos,  Nòrmanos,  Nórmões,  ou  Nór- 
mandos  Povos  do  interior  d’Allemanha  seten- 
ptrional,  que  feitos  piratas,  no  século  vi,  invadi- 
ram as  costas  maritimas  de  diversas  provincias 
da  Europa  No  reinado  de  D.  Ordoubo  1 e no 
dos  seus  successorcs  entraram  no  littoral  portu- 
guez,  mas  sempre  com  pouca  fortuna,  pois  fôram 
repellidos,  ás  vezes  com  grandes  perdas,  sendo 
obrigados  a largar  as  riquezas,  fructo  das  suas 
rapinas.  Porém,  no  tempo  de  D.  Ramiro  III,  o 
chefe  ou  rei  normando  Uunderêdo  invadiu  as 
costas  da  actual  provincia  do  Minho  e as  da  Gal 
liza  com  uma  esquadra  de  100  navios,  fazendo-se 
senhor  de  todo  este  território  no  anno  967  da  era 
christã,  e ali  permaneceu  tres  annos,  até  que  em 
970,  sendo  derrotado  pelo  conde  D.  GonçaloSan- 
ches,  n’uma  batalha  sanguinolenta,  fugiram  mui- 
to poucos,  nos  poucos  navios  que  puderam  esca 
par,  pois  que  os  portuguezes  lhe  queimaram 
quasi  todos,  e Gunderêdo  morreu  na  batalha. 
Desde  então,  os  normandos  vinham  em  menos 
força,  roubando  por  stirpreza  as  povoações  da 
beira-mar,  até  que  em  1016  tornaram  em  grande 
força  a invadir  o littoral  da  provincia  do  Minho, 
chegando  até  ao  castello  de  Vermoim,  sendo  der- 
rotados pelo  conde  D.  .Alvito  Nunes.  Parece  que 
alguns  por  cá  fôram  ficando,  e fundaram  ou  ree- 
dificaram algumas  povoações,  quasi  todas  perto 
do  mar  ou  de  rios,  pois  é certo  ainda  algu- 
mas povoações  portuguezas  conservarem  os  no- 
mes, que  eram  os  proprios  de  chefes  normandos, 
como  Gondarem,  corrupção  de  Gunderêdo,  freg. 
á esquerda  do  rio  Minho;  outro  Gondarem,  na 
freg.  da  Raiva,  sobre  a margem  esquerda  do  rio 
Douro;  e ainda  muitas  outras  povoações.  Os  nor- 
mandos também  invadiram  a Neustria  ('Françaj, 
em  841,  e ali  fundaram  um  reino,  conhecido  pelo 
nome  do  Normandia. 

Noroéste.  Pequeno  cabo  da  costa  NO  do  ilhéo 
Branco,  no  archipelago  da  prov.  de  Cabo  Verde, 
África  Occidental.  ||  Ponta  situada  no  extremo 
NO  da  ilha  da  Boa  Vista,  no  archipclago  e pro- 
vincia de  Cabo  Verde. 

Noroly.  Pov.  da  pragana  de  Nagar-Avely,  na 
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com.  e distr.  de  Damão,  arceb.  de  Gôa,  índia.  E’ 
uma  das  maiores  povoações  da  praganã. 

Noronha.  Appellido  nobre,  vindo  de  Hespa- 
nha,  tirado  da  villa  de  Noronha,  nas  Asturias. 
Trouxe-o  para  Portugal  D.  Affonso  Henriques  de 
Noronha  e Gijon,  que  foi  feito  conde  de  Noro- 
nha e Gijon,  o qual  era  filho  bastardo  de  D.  Hen- 
.rique  II,  de  Castella,  e de  D.  Izabel,  filha  natu- 
ral de  D.  Fernando  I,  de  Portugal.  O seu  solar 
era  na  villa  de  Óbidos.  O seu  filho  primogênito 
foi  D.  Pedro  de  Noronha,  arcebispo  de  Lisboa. 
O brazão  dos  Noronhas  é o seguinte:  Escudo  es- 
quartelado;  no  1.®  e 4.®  quartel  as  armas  de  Por- 
tugal com  o filete  negro  da  bastardia  em  contra- 
banda;  0 2.®  e 0 3.®  em  campo  de  purpura  um  cas- 
tello de  ouro,  mantelete  de  prata  carregado  de 
dois  leões,  de  purpura  batalhantes,  orla  de  16 
escaques,  8 de  ouro,  lizos,  e 8 de  veiros,  de  azul 
e prata;  elmo  de  aço  aberto;  timbre,  meio  leão 
das  armas.  A segunda  família  d’este  appellido 
procede  do  3.®  filho  do  referido  D.  Aflfonso  Hen- 
riques do  Noronha,  e de  D.  Izabel.  Foi  D.  Fer- 
nando de  Noronha,  que  D.  Affonso  V fez  conde 
de  Villa  Real,  e que  casou  com  D.  Brites  de  Me- 
nezes, filha  de  D.  Pedro  de  Menezes,  2.®  conde 
de  Vianna,  e da  casa  d’este  ficaram  herdeiros 
aquelles,  sob  a condição  de  seus  descendentes 
usarem  do  appellido  e armas  dos  Menezes,  pelo 
que  se  lhes  alterou  o escudo,  ficando:  Escudo  ter- 
ceado  em  pala,  e dividido  em  faxa,  formando 
assim  6 partes:  na  1.*  de  ouro,  um  estoque  de 
ferro  azul  em  pala,  entre  4 rodelas,  azues;  na 
2.*,  4.*  e 6.*  de  ouro,  4 palas  de  purpura;  na  3.® 
e 5.*,  de  ouro,  2 lobos,  de  purpura,  em  pala,  e so- 
i breposto  o escudete  das  armas  dos  Meuezes,  mo- 
i dernos.  A terceira  familia  d’este  appellido  pro- 
cede do  4.®  filho  dos  mesmos  D.  Affonso  Henri  • 

I ques  e D.  Izabel;  foi  D.  Saucho  de  Noronha,  con- 
I de  de  Odemira,  que  usou  as  armas  dos  Lencas- 
tres.  Foi  também  d'esta  familia  D.  Miguel  de 
Noronha,  conde  de  Linhares,  cujos  descenden- 
tes usam  as  armas  dos  Noronhas  e Menezes.  Ho- 
je veem-se  as  armas  dos  Noronhas  compostas 
ainda  de  outras  formas  diversas,  em  razão  da  li- 
gação com  outras  familias.  * 

Noronha  {D.  Affonso  de).  Sobrinho  do  grande 
Affonso  d’Albuquerque.  Era  filho  de  D.  Fernando 
de  Noronha  e de  D.  Constança  de  Castro,  irmã 
de  .Affonso  d’Albuquerque.  Partiu  para  a índia 
com  S3U  tio  na  esquadra  que  este  commandava, 
e que  ia  junta  com  a de  Tristão  da  Cunha.  Am- 
bas as  esquadras  tomaram  aos  arabes  a ilha  de 
Socotorá,  e ficou  por  governador  da  fortaleza, 
que  se  construiu  ali,  D.  Affonso  de  Noronha.  A 
fortaleza  era  insustentável,  o clima  doentio,  a 
terra  esteril,  de  fôrma  que  se  tornava  preeiso  a 
cada  instante  estar  mandando  abastecimentos  a 
Socotorá.  D.  Affonso  de  Noronha  não  cessava  de 
instar  como  vice-rei  D.  Francisco  d’Almeida  pa- 
ra que  este  mandasse  desmantelar  a fortaleza. 
Quando  soube  que  seu  tio  fòra  nomeado  gover- 
nador da  índia,  sentiu  D.  Affonso  dobrados  de- 
sejos de  sair  de  tão  desgraçada  terra,  e apro- 
veitou 0 primeiro  navio  que  passou  por  Socoto- 
rá para  pedir  com  toda  a instancia  ao  capitão 
que  o levasse.  O commandante  do  navio,  perce- 
bendo que  seria  assim  agradavel  a tão  proxiino 
parente  do  governador,  accedeu  ao  pedido,  e D. 
Affonso  de  Noronha  partiu  para  a índia.  Tomou 
no  caminho  uma  nau  de  Meca,  mandou  20  portn- 
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giiozes  para  dentro  d’ella,  c levou-a  de  conserva 
coinsigo,  mas  ao  passarem  pela  costa  de  Cam- 
baia apanharam  um  temporal  tão  rijo  que  am- 
bas as  naus  se  perderam.  D.  Affonso,  pretenden- 
do salvar-se  a nado,  morreu  afogado.  Dos  seus 
companheiros,  os  que  sobreviveram  fícaram  pri- 
sioneiros do  rei  de  Cambaia.  Passava-se  isto  no 
anno  de  1509.  Por  este  tempo  Alfonso  d'Albu- 
querque,  que  tomára  Gôa  e querendo  que  seu  so- 
brinho D.  Affonso  fôsse  commandatite  da  nova 
praça  portugueza,  mandou  o buscar  a Socotorá. 
Foi  então  que  teve  conhecimento  da  sua  tragica 
morte. 

Noronha  (D.  Affonso  dej.  Filho  primogênito 
do  3.®  conde  de  Odemira,  D.  íiancho  de  Noronha. 
Esteve  com  o 4.®  duque  de  Bragauça,  D.  Jayme, 
na  empresa  de  Azamor,  tomou  parto  na  expedi- 
ção contra  Marrocos,  em  1515,  commandada  por 
Nuno  Fernandes  de  Athaide  e D.  Pedro  de  Sou- 
sa, e fal.  a 19  de  maio  de  1516  no  desastroso  com- 
bate com  os  moiros,  cm  que  foi  morto  também 
um  dos  heroes  mais  notáveis  das  nossas  guerras 
africanas,  Nuno  Fernandes  de  Athaide. 

Noronha  (D.  Affonso  de).  Quarto  filho  do  2.® 
marquez  de  Villa  Real,  1).  Fernando  de  Meue- 
zcs,  e de  D.  Maria  Freire.  Teve  na  ordem  de 
Christo  as  commendas  de  Olalhas,  S.  Miguel  da 
Guerra  e S.  João  da  Castauheira,  e foi  aposen- 
tador-mór  d’el  rei  D.  João  III,  que  teve  sempre 
por  elle  muita  estima.  Em  1538  foi  nomeado  go- 
vernador de  Ceuta,  onde  permaneceu  doze  annos 
sem  ter  tido  oceasião  de  se  distinguir  muito, 
porque  não  era  de  opinião  que  se  provocassem 
os  moiros,  c até  preferia  que  o nosso  dominio  ali 
se  restringisse.  Ordenando-lhe,  por  exemplo,  D. 
João  III  que  fôsse  assaltar  Tetuão,  respondeu 
que  só  para  devastar  os  arredores  d’essa  cidade 
precisava  pelo  menos  de  4:000  soldados.  A 18  de 
fevereiro  de  1550  foi  nomeado  por  el-rei  D.  João 
III  vice-rei  da  índia.  Era  o primeiro  vice-rei  de- 
pois de  D.  João  de  Castro,  e quinto  vice-rei  na 
ordem  dos  que  tinham  recebido  essas  honras,  o 
17.®  governador.  Era  chamado  a succeder  a Jor- 
ge Cabral.  Levava  dilatadas  instrucções  para  re- 
formar os  abusos  da  índia,  mas  não  era  homem 
que  estivesse  á altura  das  circumstancias,  pois 
teve  bastantes  difliculdades  com  que  luetar.  A 6 
do  novembro  de  1550  tomou  posse  do  governo,  e 
logo  teve  de  soccorrer  Ormuz  ameaçada  pelos 
turcos,  mas  Ormuz  resistiu  victoriosamente  sem 
ser  necessário  mesmo  que  lá  chegasse  a podero- 
sa armada  capitaneada  pelo  vice-rei;  Malaca  sof- 
freu  também  um  terrivel  cerco,  mas  o comman- 
dante  da  fortaleza  D.  Pedro  da  Silva  fez  uma 
resistência  heroica,  e obrigou  o inimigo  a levan- 
tar o cêreo.  A Ceilão  foi  o proprio  vice-rei  soc- 
correr um  rajá  nosso  alliado,  o de  Lota,  contra 
outro  nosso  inimigo,  de  Ceitava,  mas  procedeu 
n'este  auxilio  do  um  modo  vergonhoso,  porque 
roubou  um  e outro.  Voltando  a Malabar,  derro- 
tou o rajá  de  Chembé  e o samori  de  Calicut. 
Apezarde  todas  estas  victorias,  seutia-se  que  o 
poder  de  Portugal  no  Oriente  ia  a desabar.  Le- 
vantavam-se por  todo.s  os  lados  difliculdades.  No 
extremo  Oriente  contra  Malaca  já  se  congrega- 
vam os  sultões  visinhos,  do  lado  de  Ormuz  le- 
vantava-se 0 poder  immenso  da  Turquia,  senho- 
ra do  Egypto,  dominadora  na  Arabia,  e ao  mes- 
mo tempo  constituia-se  o império  do  Mogol.  D. 
Affonso  de  Noronha,  se,  como  general,  era  ho- 


mem proprio  para  affrontar  estes  perigos,  não  o 
era  como  administrador  nem  como  politico.  Em 
vez  de  operar  as  reformas  que  na  metropole  lho 
recommcndavam,  não  fez  senão  dar  exemplo  de 
extorsões  e de  rapinas.  Por  isso  também  a ín- 
dia achava-se  n’um  tal  estado,  que  o proprio  I). 
João  III  entendeu  que  precisava  d’um  homem 
de  verdadeira  seriedade  o energia,  que  pudesse 
reformar  os  costurries  e restabelecer  o prestigio 
da  lei.  Instou  cem  D.  Pedro  de  Mascarenhas,  o 
nosso  celebre  embaixador  em  Roma,  para  que  ac- 
ceitasse  o cargo,  e D.  Pedro,  com  muita  repu- 
gnância partiu  para  a índia,  onde  recebeu  o go- 
verno das  mãos  de  D.  Aflonso  de  Noronha  a 16 
de  setembro  de  1554,  e onde  morreu  alguns  ine- 
zes  depois.  No  tempo  de  I).  Affonso  de  Noronha 
morreu  S.  Francisco  Xavier,  e nas  esquadras  do 
vice-rei  militou  Luiz  de  Camões.  D.  Affonso  de 
Noronha  regressou  á Europa  em  janeiro  de  15-55, 
foi  nomeado  mordomo  da  infanta  D.  Maria,  e fal. 
já  de  edado  bastante  avançada,  sondo  sepultado 
no  convento  de  S.  Domingos,  de  Santarém. 

Noronha  (D.  A ffonso,  ou  D.  Christovão  de).  Fi- 
dalgo, que  foi  pagem  da  lança  do  duque  de  Bra- 
gança D.  Theodosio  II.  A Historia  Genealógica 
chama  lhe  D.  Affonso,  c as  Décadas  de  Bocairo  e 
todos  os  documentos  da  ludia  lhe  dão  o nome  de 
Christovão.  Em  1608  passou  á índia  com  o vice- 
rei  D.  João  P^orjaz  Pereira,  5.®  conde  da  Feira, 
que  morreu  na  viagem,  e elle  lhe  succedeu  no 
governo  da  armada.  Commandou  um  navio  duran- 
te 0 governo  de  D.  Jeronymo  de  Azevedo.  Em 
1618  voltou  novamente  á índia  com  o posto  de 
capitão-mór  n’uma  armada  de  5 galeões  e duas 
urcas,  que  saiu  de  Lisboa  a 16  de  abril  d’esse 
anno. 

Noronha  (D.  Affonso  de).  Filho  de  D.  Miguel 
de  Noronha  c de  D.  Joanna  de  Vilheua,  neta  de 
1>.  Affonso  de  Noronha,  vice-rei  da  índia.  Ser- 
viu alguns  postos  nas  armadas,  e depois  passou 
á África,  onde  se  conservou  dez  annos  como  go- 
vernador de  Ceuta  e de  Tanger.  Sendo  nomeado 
vice-rei  da  índia,  saiu  de  Lisboa  a 29  de  abril 
de  1621  com  quatro  naus;  ia  render  Fernão  de 
Albuquerque,  mas  a 29  de  outubro  do  mesmo  aú- 
no arribou  de  novo  ao  rio  Tejo,  e não  tornou  a 
embarcar.  Annos  depois  foi  para  Madrid,  e ali 
exerceu  o cargo  de  conselheiro  de  Estado  de  Fi- 
lippe  IV.  Fal.  em  Madrid,  ti  ndo  sido  casado  com 
D.  Archangcla  Maria  de  Portugal. 

Noronha  (D.  Álvaro  de).  Fidalgo  que  viveu 
no  século  xvi.  Partiu  para  a índia  na  esquadra 
de  D.  Francisco  d’A!meida,  quando  este  foi  co- 
mo vice-rei,  indo  nomeado  governador  da  forta- 
leza que  se  havia  de  construir  em  Cochim.  D. 
Francisco  d’Almeida  consagrava-lhe  muita  affei- 
ção,  e tinha  n’elle  a maior  confiança.  Na  tomada 
de  Mombaça,  em  que  D.  Álvaro  de  Noronha  mui- 
to se  distinguiu,  pediu-lhe  o vice-rei  que  nunca 
perdesse  de  vista  no  combate  seu  filho  D.  Lou- 
renço  d’Almeida  Esteve  também  cm  Quiloa  e 
cm  outras  facções,  e quando  n’esse  anno  (loOò), 
em  que  D.  Francisco  d’Almeida  chegou  á índia, 
se  conseguiu  a construcção  da  fortaleza  de  Co- 
chiin,foi  D.  Álvaro  de  Noronha  encarregado  ef- 
fectivamente  do  governo  d’essa  fortaleza,  conti- 
nuando sempre  a merecer  a completa  confiança 
do  vice-rei.  Em  1503,  tendo  terminado  o seu  tem- 
po, pediu  licença  a D.  Francisco  d’Almeida  para 
se  retirar  ao  reino,  e D.  Francisco,  concedendo- 
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lh’a  cotn  muita  pena,  como  diz  na  carta  que  es- 
creveu a cl-rei  D.  Manuel,  adeantou-lhc  dinhei- 
ro para  elle  poder  trazer  alguma  carga  para  o 
reino,  e recominendava  o ao  rei  como  homem, 
que  apezar  de  ser  de  graude  fidalguia  e de  muito 
merecimento,  era  pobre,  e tanto  era  a estima 
que  d'elle  fazia  D.  Francisco  d'Almeida,  que 
ii’essa  mesma  carta  o recommendava  a el-rei  para 
0 logar  de  governador  da  índia.  El-rei  D.  Ma- 
nuel, em  vez  de  o nomear  para  esse  elevado  car- 
go, nomeou  0 apenas  capitão  de  Azamor.  Des 
contente  por  vêr  que  a AfiFonso  d’Albuquerque 
succcdia  no  governo  da  índia  Lopo  Soares  de 
Albergaria,  e a esto  Diogo  Lopes  de  Sequeira, 
sem  que  nunca  o monarcha  se  lembrasse  da  re 
commendação  de  D,  Francisco  d’Almeida,  ficou 
indignado  e passou  a Castella,  indo  residir  para 
Sevilha,  d'onde  pouco  depois  voltou  a Portggal, 
e morreu  obscuramente. 

Noronha  (D.  Álvaro  de).  Sobrinho  de  AfiFonso 
d’Albuquerque;  irmão  de  D.  Autonio,  que  mor 
reu  heroicamente  em  Gôa;  de  D.  AfiFonso  e do 
vice-rei  D.  Garcia,  que  todos  honraram  pelo  seu 
valor  a sua  nobre  estirpe.  Serviu  na  índia  com 
seus  irmãos,  e cm  lãõO  foi  nomeado  governador 
de  Ormuz.  0 sultão  dos  turcos  Solimão  o Magni 
fico,  senhor  já  do  Egypto  e da  Mesopotamia,  en- 
tendeu que  não  devia  consentir  que  os  portu- 
guezes  tivessem  possessões  tão  próximas  dos 
seus  dominios,  e mandou  contra  Ormuz  uma  for- 
midável esquadra  commandada  por  Epir-bey.  D. 
Álvaro  de  Noronha  tinha  felizmente  n’essa  ocea- 
síão  uma  guarnição  mais  forte  do  que  habitual- 
mente, porque  fundeara  no  porto  uma  nau  por- 
tugueza,  c a sua  guarnição  foi  reforçar  os  de- 
fensores da  fortaleza,  cujo  numero  subiu  assim  a 
900  homens.  Epir-bey  amiudou  os  assaltos.  D. 
Álvaro  resistiu  intrepidamente,  e ao  mesmo  tem- 
po prudentemente,  porque,  vendo  que  era  a ar- 
tilharia que  principalmente  fazia  mal  a Epir-bey, 
não  quiz  nunca  fazer  sortidas,  como  aliás  os  por 
tuguezes  desejavam.  Epir  bey,  vendo  que  nada 
conseguia,  levantou  o cerco.  Já  a esse  tempo  o 
vice-rei  da  Índia,  prevenido  por  D.  Álvaro,  pre- 
parava consideráveis  reforços,  mas  quando  che- 
garam commandados  por  D.  Antão  de  Noronha, 
que  depois  foi  vice-rei,  já  não  eram  precisos. 
Acabou  então  D.  Álvaro  o seu  tempo  de  go- 
verno, que  eram  tres  aunos,  porque  se  estava 
cm  1553.  D.  Antão  de  Noronha  rendeu  o effe- 
etivamente,  e D.  Álvaro  regressou  á índia,  d’onde 
partiu  para  u Europa,  em  1554,  falleccndo  na 
viagem. 

Noronha  (D.  Álvaro  de  Abranchea).  Bispo  de 
Leiria.  N.  a 7 de  junho  de  16(il,  fal.  a 6 de  abril 
de  1746.  Era  filho  de  D.  Miguel  Luiz  de  Mene- 
zes, 1.®  conde  de  Valladares,  e de  D.  Magda- 
Icna  de  Lencastre  e Abranches.  Seguindo  a car- 
reira ecclesiastica  foi  admittido  como  porcionista 
no  collcgio  de  S.  Paulo,  de  Coimbra,  em  26  de 
outubro  de  1677, onde  se  applicou  ao  estudo  do 
Direito  Pontifício.  Depois  de  obter  um  canoni- 
cato  na  sé  de  Lisboa  e ser  deputado  da  inquisi- 
ção da  mesma  cidade,  de  que  tomou  posse  a 18 
de  julho  de  1686,  foi  sumilher  da  cortina  de  1). 
Pedro  II,  que  o elegeu  bispo  de  Leiria,  em  cuja 
cathedral  entrou  a 3 de  outubro  de  1694.  Duran- 
te quatro  annos  foi  regedor  das  justiças,  de  que 
tomou  posse  a 17  de  abril  de  1711.  D.  João  V o 
elegeu  arcebispo  de  Lisboa,  dignidade  que  elle 
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,modestamente  recusou.  Em  1719  publicou  em 
Lisboa  uma  obra  escripta  em  latim,  com  o titulo: 
Consenaus  ConsliltUioni  Unigeruiiu,  praestitus, ctc. 
Falleceu  em  Lisboa  com  85  annos  de  edade,  no 
palacio  dos  condes  de  Valladares,  e foi  sepultado 
no  cruzeiro  da  Casa  Professa  de  S.  Roque. 

Noronha  (D.  Álvaro  Pires  de  Castro).  Bispo 
de  Portalegre.  N.  a 26  d’abril  de  1669,  fal.  a 29 
de  março  de  1737.  Era  filho  do  2.”  marquez  de 
Cascaes,  D.  Luiz  Alvares  de  Castro  Noronha  Sou- 
sa e Atbãide,  e de  sua  mulher,  D.  JoannaCoutí- 
nho.  Foi  porcionista  do  collegio  de  S.  Pedro  cin 
Coimbra,  arcediago  da  sé  de  Lisboa,  deputado 
da  inquisição  da  mesma  cidade,  do  conselho  d’el- 
rei  D.  João  V.  Este  monarcha  o elegeu  bispo  de 
Portalegre,  sendo  a eleição  confirmada  pelo  papa 
Cimente  XI,  dignidade  de  que  tomou  posse  a 5 
de  agosto  de  1711. 

Noronha  (D.  André  de).  Bispo  de  Placencia 
e de  Portalegre,  que  fal.  a 3 d'agosto  de  1589. 
Era  filho  hastardo  de  D.  João  de  Noronha,  e ne- 
to do  2.®  marquez  de  Villa  Real,  D.  Fernando  de 
Menezes.  Seguindo  a carreira  das  letras  estudou 
em  Coimbra,  e doutorou-se  na  faculdade  de  Câ- 
nones. El-rei  D.  Sebastião  o elegeu  bispo  de  Por- 
talegre, cuja  eleição  confirmou  o pontífice  Pau- 
lo IV,  tomando  posse  a 17  de  julho  de  1560.  Ce- 
lebrou Synodo  diocesano,  e depois  de  ter  gover- 
nado este  bispado  22  annos,  foi  transferido  para 
0 bispado  de  Placencia,  por  nomeação  do  Filip- 
pe  I de  Portugal,  em  1581,  onde  fal.  8 annos  de- 
pois. O seu  corpo  foi  trasladado  para  Portugal,  e 
sepultado  n’uma  campa  rasa  na  capclla-mór  da 
egreja  de  Santo  Antonio  extramuros  de  Portale- 
gre. N’esta  cidade  havia  fundado  o convento  de 
S.  Francisco. 

Noronha  (D.  .4«na  Bemardina  Pinto  Pereira 
de  Sousa).  Senhora  natural  de  Coimbra,  que  es- 
creveu: Canção  fúnebre  ás  sentidissimas  mortes 
do  ser.““  sr.  ü.  Gabriel  Antonio,  infante  de  Hes- 
panha,  e da  ser  sr.*  D.  Marianna  Victoria,  sna 
esposa  e infanta  de  Portugal,  Lisboa,  1788. 

Noronha  (D.  Antão  de).  Capitão  de  Ormuz, 
vice-rei  da  índia,  etc.  Era  filho  natural  de  D. 
João  de  Noronha,  neto  de  D.  Fernando  de  Me- 
nezes, 2.®  marquez  de  Villa  Real,  e sobrinho  de 
D.  AfiFonso  dc  Noronha,  vice-rei  da  índia.  Partiu 
para  o Oriente  com  seu  tio,  que  em  1552  lhe  deu 
o commando  da  esquadra  do  Estreito:  com  essa 
esquadra  tomou  Katif,  e intentou  tomar  Basso- 
rámas,  encontrando  a cidade  bem  defendida,  não 
se  abalançou  a dar  o assalto,  e retirou-se  para 
Gôa.  No  anno  immediato  enviou-o  de  novo  seu 
tio  com  uma  esquadra  em  defeza  de  Ormuz,  eu- 
carregando-o  ao  mesmo  tempo  do  governo  d’essa 
praça.  1).  Antão  de  Noronha  ia  aprisionando 
Epir-bey,  o almirante  turco,  que  conseguiu  cs- 
capar-se,  e em  maio  d’esse  anno  (Íbb3)  reco- 
lheu se  a Ormuz,  entregando  o commando  da  es 
quadra  a D.  Diogo  de  Noronha.  Antes,  porém,  do 
partir  para  Ormuz  tomara  parte  1).  Antão  de 
Noronha  na  expedição  de  Chembé,  onde  muito  se 
distinguiu,  mas  quebrou  uma  perna,  ficando  coxo 
para  o resto  da  vida.  Serviu  em  Ormuz  até  1556, 
más  em  1558  D.  Constautino  do  Bragança,  ape- 
nas tomou  posse  do  governo  da  índia,  o nomeou 
de  novo  para  a capitania  de  Ormuz,  que  exer- 
ceu outros  tres  annos,  soccorrendo  em  1559  Ba- 
krein  atacada  pelos  turcos.  Em  1561  voltou  a Por- 
tugal com  D.  Constantiuo  de  Bragança.  A 24  de 


NOR 


NOR 


fevereiro  de  1564  foi  uoineado  vice-rei  da  índia, 
e para  lá  partiu  no  dia  19  de  março.  A 3 de  se- 
tembro d’esse  anno  entrou  em  Gôa  e tomou  pos- 
se do  governo.  A bravura,  que  mostrára  como  ca- 
j)itào  de  Ormuz,  não  era  bastante  recommenda- 
ção  para  cargo  tào  importante,  como  o de  gover- 
nador geral  daspossessòcs  portiiguezas  no  Orien- 
te. Ouvindo  missa  em  Gôa,  e palestraudo  com  os 
padres  jesuítas,  deixava  correr  as  cousas  á re- 
velia, e os  differentes  capitães  das  fortalezas 
procediam  á sua  voutade,  sem  que  do  Gôa  lhes 
tossem  instrucçôes,  ou  lhes  cohibissem  os  exces- 
sos. Os  nossos  chronistas  coutam  que  tendo  elle 
assignado,  a instancias  d’um  parente,  uma  ordem 
que  reconhecia  injusta,  exclamou:  Mão  que  tal 
firma  bem  merece  ser  cortada.  Atlirma-se  que 
no  principio  do  seu  governo  não  se  mostrara 
aífecto  aos  padres  jesuitas,  c até  se  recusara  a 
dar-lhes  egrejase  a aforar-lhes  terras,  mas  depois, 
por  conselho  do  seu  provincial,  mandou  destruir 
Ü80  pagodes,  perseguiu  os  judeus  e os  gentios. 
Durante  o seu  governo  defendeu-se  heroicamen- 
te Cananor,  e em  Malaca  D.  Leouiz  Pereira 
sustentou  brilhantemente  um  cêreo.  Fundou- se 
a fortaleza  de  Mangalor,  sendo  a expedição  brio- 
samente dirigida  pelo  proprio  vice-rei.  A 10  de 
setembro  de  15t8  entregou  o governo  ao  seu  suc- 
e».88or  1).  Luiz  de  Athaide,  e a ‘2  de  fevereiro  de 
1569  partiu  para  o reino,  morrendo  na  viagem 
antes  de  dobrar  o cabo  da  Boa  Esperança.  En- 
controu-se efifectivamente  no  seu  testamento  a 
clausula  ordenaudo  que  se  lhe  cortasse  o ante- 
braço direito,  mas  para  ser  depositado  no  tumulo 
de  D.  Nuuo  Alvares  Pereira,  lançando-se  o ca- 
daver  ao  mar. 

Noronha  fD.  Antonio  de).  Sobrinho  de  .^ffonso 
d’ .Albuquerque  e um  dos  seus  mais  valentes  su- 
balternos. Era  filho  de  D.  Fernando  de  Noronha 
e de  D.  Constança  de  Castro;  irmão  de  D.  Gar- 
cia de  Noronha,  que  depois  foi  vice-rei,  e de  D. 
Affbnso  de  Noronha,  capitão  de  Socotorá.  Foi  pa- 
ra 0 Oriente  na  companhia  do  tio,  e tanto  na 
tomada  de  Brava  como  na  de  Socotorá,  deu  pro- 
vas de  grande  intrepidez.  Durante  a campanha 
de  Ormuz  foi  sempre  o braço  direito  de  seu  tio. 
Com  elle  fôra  para  a índia,  mas,  levado  pela  sua 
Índole  bellicosa,  quando  o vice-rei  D.  Francisco 
de  Almeida  partiu  a procurar  a esquadra  egy- 
pciaca,  D.  Antonio  de  Noronha  acompanhou-o, 
commandando  um  pequeno  navio.  Distinguiu-se 
muito  na  desgraçada  expedição  de  Calicut,  e elle 
e Diogo  Fernandes  de  Beja  eram  os  dois  heroes 
do  grupo  de  Aílonso  d’ Albuquerque.  Deaute  de 
Gôa,  quando  todos  os  capitães  queriam  retirar- 
se,  fôram  ambos  que  salvaram  a situação;  com- 
tudo,  D.  Antonio  de  Noronha  deixou-se  illudir 
por  uma  supposta  ordem  verbal  de  seu  tio,  e quei  - 
mou  a estancia  que  estava  encarregado  de  defen- 
der, e retirou.  Bastou  uma  breve  explicação  pa- 
ra que  Affouso  d’Albuquerque  visse  a que  devia 
attribuir  essa  deserção  involuntária.  Quando  se 
tornou  indispensável  a reconquista  de  Gôa  n'esse 
mesmo  anno  de  1510,  D.  Autouio  entrou  em  lu- 
cta,  e foi  morto. 

Noronha  (ü.  Antonio  de).  Moço  fidalgo  que 
adquiriu  grande  celebridade  pelo  vivo  atfecto 
que  lhe  votou  o grande  poeta  Luiz  de  Camões. 
N.  em  1.536  e fal  em  1553.  Era  filho  de  D.  Frau 
cisco  de  Noronha,  2.®  conde  de  Linhares,  e so- 
brinho de  D.  Pedro  de  .Menezes,  capitão  de  Ceu- 


ta c irmão  de  seu  pae.  Foi  com  o tio  militar  em 
Ceuta,  mandado  por  seu  pae  para  o desviar  de 
certos  amores  que  trazia  em  Lisboa  com  D.  Mar- 
garida da  Silva.  Moço  muito  esforçado  foi  vi- 
ctima  da  traição  que  os  moiros  armaram  a seu 
tio  D.  Pedro  de  Menezes,  junto  ao  monte  cha- 
mado da  Condessa  a uma  legua  de  Ceuta,  onde 
com  0 seu  imprudente  capitão  morreram  pelejan- 
do valorosamente  300  portuguezes.  D.  Antonio 
de  Noronha  foi  parceiro  do  príncipe  D.  João,  fi- 
lho de  D.  João  III,  e pae  d’el-rei  D.  Sebastião, 
no  celebre  torneio  de  Xabregas,  onde  o principe 
em  1552  tomou  as  primeiras  armas.  Faria  e Sou- 
sa, no  livro  intitulado  Memórias  das  proezas  da 
segunda  Tavola  Jiedonda,  diz  que,  sem  nome  de 
autor,  se  imprimiu  em  Coimbra  no  anno  de  1.567, 
e onde  desde  o capitulo  XLVIl  se  descrevem 
estas  festas,  se  faz  menção  á margem  do  livro 
da  morte  d’este  fidalgo  por  esta  fôrma:  Morreu 
em  Cevia  a lançadas,  muirmoço  e gentil  cavalleiro. 
Os  ossos  de  D.  Antonio  ae  Noronha  fôram  tras- 
ladados de  Ceuta  para  Portugal  por  sua  irmã 
D.  Joauua  de  Noronha,  e sepultaram  se  na  ca- 
pella-mór  do  mosteiro  de  Xabregas,  collocando- 
se  no  tumulo  a seguinte  inscripção: 

Sepultura  de  D.  Antonio  de  Noronha,  filho  do 
segundo  conde  de  Linhares  D.  Frannsco  e da  con- 
dessa D.  Violante,  que  os  moiros  mataram  em  Ceu- 
ta em  18  de  abril  de  1!>53  annos,  sendo  elle  de  de- 
zesete.  D.  Joanna  de  Noronha,  sua  irmã,  quevun  ■ 
ca  casou,  e fez  esta  capella  á sua  custa,  quando  a 
acabou  que  foi  em  1622,  trasladou  os  ossos  da  sé 
de  Ceuta,  a esta  sepultura,  e não  a deu  aos  mais 
irmãos  seus,  porque  dois  d’elles  morreram  em  Áfri- 
ca com  el-rei  D.  Sebastião,  e os  outros  dois  nas 
partes  da  Índia. 

Noronha  (D.  Antonio  de).  Vice-rei  da  índia. 
Era  filho  de  .D  Martinho  de  Noronha  e de  D. 
Guiomar  de  Albuquerque,  sobrinha  de  Affonso 
d'Albuquerque.  Serviu  na  índia,  e distinguiu-sc 
pela  primeira  vez  no  tempo  de  D.  Constantino  de 
Bragança,  que  na  ilha  de  Ceilão  lhe  deu  o com- 
inando d’um  c orpo  de  400  homens,  com  o encar- 
go d’uma  operação  importante.  No  tempo  de  D. 
Antão  de  Noronha  foi  soccorrer  Cananor,  e di- 
rigiu intrepidamente  a defeza.  Voltando  a Por- 
tugal foi  nomeado  membro  do  conselho  de  Esta- 
do e escolhido  a 22  do  janeiro  de  1571  para  vi- 
ce-rei da  Índia;  partiu  no  dia  17  de  março,  e to 
mou  posse  do  governo  a 6 de  setembro.  Acaba- 
va D.  Luiz  de  Athaide  do  salvar  a índia,  diri- 
gindo a defeza  d'umas  poucas  de  praças  sitia- 
das ao  mesmo  tempo  por  todos  os  régulos  nossos 
visinhos.  Quando  D.  Antonio  de  Noronha  tomou 
posse  do  governo,  já  estavam  levantados  todos 
08  cercos  menos  o de  Chale,  defendido  por  I). 
Jorge  de  Castro,  um  velho  de  80  annos.  D.  An- 
tonio quiz  soccorrer  a praça,  porém  mostrou 
pouca  iniciativa,  D.  Jorge,  já  velho  e dominado 
por  sua  mulher,  também  não  deu  provas  de  ener- 
gia sufliciente,  e Chale  rendeu-se.  Este  desastre, 
succedendo  ás  brilhantes  victorias  de  D.  Luiz  de 
Athaide,  causou  má  impressão  aos  portuguezes. 
O infeliz  D.  Jorge  de  Castro  foi  condemnado  e 
decapitado  por  cobardia,  inas  parte  da  culpa  fôra 
do  vice  rei.  Damão,  Bracelor  c Malaca  ainda 
fôram  sitiadas  pelos  inimigos,  mas  em  toda  a par- 
te se  levantaram  rapidamente  os  cercos.  A lição 
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infligida  por  D.  Luiz  dc  Atliaido  tinha  sido  pro  I 
veitosa.  O peor  era  a indisciplina  que  lavrava  | 
cada  vez  mais  nas  fileiras  portuguezas.  Antonio  ' 
Moniz  Barreto,  nomeado  governador  de  Malaca,  j 
não  quiz  partir  sem  que  I).  Antonio  de  Noronha  i 
llie  désse  navios,  soldados  e dinheiro.  Como  D. An- 
tonio não  tinha  possibilidade  de  o satisfazer,  An- 
tonio Moniz  Barreto  excedeu  se  com  elle,  e afi 
nal  não  partiu  para  Malaca,  e ficou  em  Gôa  pas- 
seando e intrigando  para  Lisboa.  D.  Antonio  de 
Noronha  mostrava  uma  fraqueza  incrivel,  per- 
mittindo  esta  insubordinação,  e não  o mandan- 
do preso  para  Lisboa.  O que  deveras  é inacre- 
ditável é que  0 governo  da  metropole  demittisse 
em  1573  o vice-rei  encarregando  do  governo  da 
índia  0 proprio  Antonio  Moniz  Barreto,  premian 
do  assim  a indisciplina.  (V.  Barreto,  Antonio 
Moniz).  D.  Antonio  de  Noronha  teve  um  profun- 
do desgosto  com  este  facto,  veiu  para  Lisboa 
tão  apaixonado  que  pouco  tempo  depois  falle- 
ccu. 

Noronha  (D.  Antonio  de).  Era  filho  do  vice- 
rei  da  índia  D.  Garcia  de  Noronha.  Distinguiu- 
se  no  segundo  cerco  de  Diu  e em  outros  comba 
tes  na  Índia;  casou  depois  com  uma  filha  do  go- 
vernador Garcia  dc  Sá,  irmã  da  infeliz  D.  Leo- 
nor  de  Sá,  mulher  de  Manuel  de  Sousa  de  Sepul- 
veda,  que  falleceu  no  celebre  navfragio  de  Se 
pidveda.  Ketirou-se  depois  para  Portugal,  onde 
falleceu. 

Noronha  (D.  Antonio  de).  Fidalgo  do  século 
XVII.  Era  da  casa  dos  condes  de  Linhares,  sendo 
filho  de  I).  Carlos  de  Noronha.  Serviu  nas  nossas 
armadas,  c assistiu  á restauração  da  Bahia.  Em- 
barcando por  capitão  d’um  galeão  na  armada  de 
que  era  general  D.  Manuel  de  Menezes,  morreu 
no  naufragio  d’essa  armada  nas  costas  da  Fran- 
ça em  16"27. 

Noronha  (D.  Antonio  Caetano  do  Carmo  de). 
Vogal  da  Junta  do  Credito  Publico,  coronel  de 
cavallaria,  ajudante  de  campo  do  fallccido  rei  D. 
Carlos  I,  e do  actual  monarcha  senhor  D.  Manuel 
II.  N.  a 7 de  agosto  de  1852,  e fal.  em  Lisboa  a 
5 de  maio  de  1909.  Era  filho  do  2.®  condo  de  Pa- 
raty,  D.  João  Ignacio  Francisco  de  Paula  de  No- 
ronha, e da  condessa,  sua  mulher,  D.  Francisca  i 
da  Cruz  Lacé  Pedrosa.  Assentou  praça  em  20  de  i 
outubro  de  1870,  sendo  promovido  a alferes  em 

12  janeiro  de  1875,  a tenente  em  4 de  agosto  de 
1880,  a capitão  em  30  de  março  de  1887,  a ma- 
jor em  11  de  junho  de  1897,  a tenente-coronel  em 

13  de  março  de  1902.  Foi  pela  primeira  vez  vo- 
gal substituto,  em  eifectivo  serviço,  na  Junta  do 
Credito  Publico,  eleito  pela  camara  dos  pares  em 
1891,  tomando  posse  a 18  de  junho  e exercendo 
0 seu  logar  até  1893,  data  da  reorganisação  da 
actual  Junta.  Em  1 de  julho  de  lo9.i  tomou  no- 
vamente posse,  em  substituição  de  Polycarpo 
José  Lopes  dos  Anjos.  Foi  vogal-secretario  des- 
de 1899  até  1905,  c sómente  vogal  até  1909,  ten- 
do em  1903  entrado  em  exercício  na  substituição 
do  vogal  eifectivo  sr.  conselheiro  Rodrigo  Af- 
fonso  Pequito.  D.  Antouio  de  Noronha  era  ofli- 
cial  e cavalleiro  da  ordem  de  S.  Bento  de  Aviz, 
cavalleiro  da  de  Christo  o de  Nossa  Senhora  da 
Conceição;  possuia  a medalha  de  prata  de  com- 
portamento exemplar  e varias  condecorações  es- 
trangeiras. Era  casado  com  a sr.*  D.  Maria  Do- 
mingas de  Figueiredo  Cabral  da  Camara,  da  casa 
Belmonte. 
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Noronha  (.\ntonio  .José  de).  Celebro  aventu- 
reiro do  scculo  xviir.  Era  filho  de  D.  Francisco  dc 
Noronha,  pertencente  por  bastardia  á casa  dos 
condes  dos  Arcos,  e de  D.  Cecilia  Anna  de  Me- 
nezes. N.  cm  Gôa  em  julho  de  1720,  onde  tam- 
bém fal.  em  fevereiro  de  1777.  Professou,  sendo 
ainda  muito  novo  na  ordem  dos  franciscanos,  to- 
mando 0 nome  de  fr.  Antonio  da  Encarnação,  e 
foi  nomeado  commissario  provincial,  visitador 
das  missões  da  costa  de  Coromandel,  Malabar, 
Pegu,  e Ava.  Em  Meliapor  abandonou  o habito  c 
por  isso  foi  expulso  da  ordem.  Ligou  se  então 
muito  com  o celebre  Dupleix,  governador  geral 
das  colonias  francezas  na  índia,  e foi  um  seu 
prestante  auxiliar  na  lueta  formidável  que  elle 
trazia  travada  com  os  inglezes.  Em  1748  obteve 
do  príncipe  do  Mogol  Idail  Moimidikan  a cedên- 
cia das  aldeias  de  S.  Tbomé  de  Meliapor;  esta 
cedencia  foi-lbe  feita  debaixo  dos  auspícios  dc 
Dupleix  e confirmada  pelo  nababo  de  Arcata 
Chaudar  Saib.  D.  Antouio  José  de  Noronha  offc*^ 
receu  essas  aldeias  ao  rei  de  Portugal,  que  era 
então  D.  João  V.  O vice-rei  da  índia,  marquez 
de  Alorna,  fcl-o  governador  d’c8sas  mesmas  al- 
deias e juntamente  da  cidade  de  Meliapor,  onde 
fluetuava  ainda  a bandeira  portugueza.  Os  ingle- 
züs  não  viram  com  bons  olhos  essa  amplia- 
ção das  nossas  possessões,  e dirigiram  contra 
Meliapor  uma  expedição  de  1:200  homens,  que 
na  noite  de  14  de  outubro  de  1749  atacaram  de  sú- 
bito a cidadella  de  Meliapor,  onde  estava  D.  An- 
tonio José  de  Noronha  com  20  homens  e 4 peças 
de  artilharia.  Defendeu-se  heroicamente  o intré- 
pido aventureiro  com  os  seus  poucos  soldados, 
sustentando  pelo  espaço  de  oito  horas  uma  lucta 
desegual,  em  que  por  fim  foi  vencido,  ficando  pri- 
sioneiro elle  com  os  poucos  soldados  que  sobre- 
viveram. Levado  para  Londres,  foi  solto  pouco 
depois,  e passou  para  Paris,  onde  Luiz  XV  o 
recebeu  com  muitas  honras  pelos  serviços  que  fi- 
zera a Dupleix  na  índia,  nomeou-o  até  o rei  de 
França  bispo  de  Halicarnasso  in  parttbus  infide- 
lium.  Partiu  D.  Antonio  José  de  Noronha  para 
Pondichery,  e continuou  a servir  os  francezea 
com  zelo,  inteiligencia  e actividade,  e o grào- 
mogol  deu-lhe  o titulo  de  nababo  Delavargenga 
Xamaxer  Babadur.  Saudades  da  patria  moveram- 
n’o  comtudo  a regressar  a Gôa,  e effectivamente 
para  ali  partiu  em  1762,  chegando  a tempo  de 
aconselhar  e dirigir  a conquista  de  Pondá.  Em 
recompensa  deu-lhe  o conde  da  Ega,  vice-rei  da 
índia,  em  janeiro  de  1765,  o posto  de  brigadeiro 
chefe  da  nova  legião  dos  voluntários  reaes  de 
Pondá  e de  general  intendente,  das  províncias  dc 
Pondá,  Zambaulim,  Canácona,  etc.  Como  sempre 
tem  acontecido,  encontrou  comtudo  D.  Antouio 
José  de  Noronha  entie  os  seus  patrícios  o des- 
favor que  nunca  encontrára  nos  estranhos,  c ein 
1770  0 governador  I).  João  José  de  Mello  demit- 
tiu  o por  aceusaçóes  de  abuso  do  autoridade,  c 
remetteu-o  preso  para  a metropole.  Entrou  em 
Lisboa  para  ser  encerrado  no  Limoeiro,  que  já 
então  servia  de  prisão,  o portuguez  que  em 
França  fôra  recebido  honrosamente  em  Versail- 
les  por  Luiz  XV  que  o enchera  de  graças  e 
mercêsí  Felizmente  governava  então  o marquez 
de  Pombal,  que,  lendo  um  memorial  dirigido  a 
el-rei  D.  José  pelo  preso  e a narração  feita  por 
elle  dos  acontecimentos  de  Meliapor,  narração 
que  ainda  se  conserva  manuscripta  na  bibliothe- 
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ca  de  Évora,  o mandoif  iminediatamente  soltar. 
D.  Antonio  José  de  Noronha  voltou  a Gôa  trium- 
phante  em  1773,  e ali  foi  residir  para  o palacio 
de  Daugim,  onde  viveu  lautamente,  até  que  fal- 
leceu,  victima  d’uma  apoplexia  com  57  annos  de 
edade.  Conserva-se  no  museu  de  Evora  um  retra- 
to que  se  diz  ser  d’este  homem  originalissimo, 
que  foi  fidalgo,  frade,  bispo,  nababo  e general. 
Na  bibliotheca  de  Plvora  existem,  com  o titulo 
de  Papeis  de  D.  Antonio  José  de  Noronha,  bispo 
de  Halicarnasso,  documentos  importantíssimos. 

Noronha  fAníoHío  iSanckes  de).  Poeta  do  sécu- 
lo xvm,  mais  conhecido  pelo  poeta,  de  Odivellas. 
Ignoram-se  as  datas  do  nascimento  e fallecimen- 
to.  Era  natural  de  Lisboa,  sendo  filho  de  Antonio 
de  Noronha  Freire,  escrivão  dos  maltezes,  e de 
sua  mulher  D.  Maria  de  Noronha.  Instruido  na 
língua  latina  e humanidades,  estudou  em  1696 
philosopbia  com  o abalisado  mestre  P.  Sebastião 
Ribeiro,  da  congregação  do  Oratorio.  Dedicou-se 
muito  á poesia,  compondo  muitos  versos,  que  fo- 
ram apreciadamente  ouvidos  na  Academia  dos 
Anonymos,  de  que  era  um  dos  socios  mais  consi- 
derados. Não  publicou  por  extrema  modéstia,  as 
suas  numerosas  poesias,  das  quaes  poderia  formar 
um  grosso  volume.  Publicou  algumas  nos  Pro- 
gressos acadêmicos  dos  anonymos  de  Lisboa,  1.* 
parte,  Lisboa,  1718;  Tres  «Sonetos,  a pag.  119, 
173  e 219;  cinco  Romances,  pAg.  42,  123,  2i;*,  281 
e 348;  Silva,  pag.  169.  Nas  Ultimas  arçòes  do  du- 
que de  Cadaval,  publicou:  Romance  endecasyllabo 
á morte  do  duque  de  Cadaval  D.  Nuno  Alvares 
Pereira  de  Mello,  a pag.  312.  No  Obséquio  fune 
bre  que  ao  padre  D.  Raphael  de  Dluteau  dedicou 
a Academia  dos  Applicados,  Lisboa,  1730,  publi- 
cou a pag.  1 lõ;  Oitavas  á morte  do  Padre  D.  Ra- 
phael de  Bluteau.  Escreveu  mais:  Poema  Eucha- 
ristico,  romance  heroico,  etc.,  Lisboa,  1745:  Dois 
sonetos  á morte  do  Serenissimo  Monarcha  D.  João 
V;  sairam  nos  Suspiros  saudosos  e métricos  ao 
mesmo  assumpto,  Lisboa,  1750;  «Soneto  a«  mesmo 
assumpto  fúnebre-,  saiu  no  Culto  fúnebre,  collecção 
de  poesias,  a pag.  31,  Lisboa,  1750;  Soneto  ao 
ser  acclamado  rei  o senhor  D.  José  a 7 de  setem- 
bro, vespera  da  Natividade  da  Senhora;  saiu  nos 
Júbilos  de  Portugal,  collecção  de  poesias,  a pag. 
1.1,  Lisboa,  1750;  Egloga  á sentidissima  morte  da 
Fidelissima  Rainha  de  Portugal,  D.  Maria  Anna 
d' Áustria,  Lisboa,  1755. 

Noronha  {Antonio  de  Sousa).  Militar  e escri- 
ptor  do  século  xvii.  N.  em  Freixo  de  Numão,  na 
província  da  Beira,  sendo  filho  de  André  de  Sou- 
sa Diniz,  e de  sua  terceira  mulher  D.  Maria  de 
Amaral  e Aguilar.  Era  muito  versado  em  genea- 
logia. Serviu  com  o posto  de  capitão  de  infanta- 
ria na  Bahia,  e depois  na  Catalunha.  Escreveu: 
Discurso  genealógico  dela  delatada,  esclarecida  y 
antiquissima  familia  de  S ousas,  que  se  imprimiu 
em  1642. 

Noronha  (D.  Bernardo  de).  Fidalgo  do  sécu- 
lo xví  e princípios  do  século  xvii.  Era  da  casa 
de  Monsanto,  e filho  de  D.  Thomaz  de  Noronha. 
Passcu  á índia  com  o vice-rei  Mathias  d’ Albu- 
querque em  1591,  e ali  se  demorou  mais  de  20 
annos,  já  como  capitão  de  Ormuz,  já  como  capi- 
tào-mór  da  armada  do  norte.  Era  membro  do 
conselho  do  Estado  da  índia,  e quando  o vice-rei 
D.  Jeronymo  de  Azevedo  quiz  mandar  a Melia- 
por  um  fidalgo,  que  restabelecesse  ali  o nosso 
domínio,  votaram  todos  que  sc  escolhesse  para 


esse  fim  I).  Bernardo  de  Noronha.  Elle,  porém, 
que  já  se  sentia  velho  e cançado,  não  quiz  accei- 
tar  0 encargo,  acceitando  apenas  o commando 
da  armada  de  Malabar.  Voltando  depois  a Gôa 
em  1615,  fal.  n’esse  mesmo  anno,  sendo  a sua 
morte  muito  sentida. 

Noronha  {D.  Carlos  de).  Deputado  e depois 
presidente  da  Mesa  da  Consciência  e Ordens.  N. 
em  Lisboa,  onde  também  fal.  em  1645.  Era  filho 
do  alcaidç-mór  de  Vizeu  D.  Antonio  de  Menezes, 
que  morreu  em  Alcácer  Kibir,  e de  D.  Joanna  de 
Castro.  Desde  muito  creança  logo  manifestou 
grande  vocação  para  as  letras.  Estudou  na  Uni- 
versidade de  Coimbra  Direito  canonico  e cesá- 
reo. Foi  deputado  da  Mesa  da  Consciência  e Or- 
dens, passando  depois  a presidente  do  mesmo 
tribunal,  onde  defendeu  acerrimamente  com  a 
palavra  e com  a penna  a jurisdicção  e isenção 
das  ordens  militares.  Foi  cavalleiro  da  ordem  de 
Aviz  e commendador  de  Marvão.  Por  ordem  de 
Filippe  III,  quando  se  celebrou  o capitulo  geral 
da  ordem  de  S.  Bento  de  Aviz  na  egreja  de  San  ■ 
ta  .Maria  da  Graça  em  Setúbal  a 2 de  outubro 
de  1619,  reduziu  D.  Carlos  de  Noronha  a me- 
lhor methodo,  e publicou,  como  se  vê  do  prologo: 
Constituições  da  ordem  militar  de  S.  Bento  de 
Aviz,  Lisboa,  1631.  D.  Carlos  de  Noronha  foi 
um  dos  que  prepararam  e dispuzeram  a revolu- 
ção de  1640  e um  dos  que  no  dia  1.®  de  dezem- 
bro subiram  aos  aposentos  da  duqueza  de  Man- 
tua  no  paço  da  Ribeira.  Os  conjurados  invadi- 
ram a sala  e sem  se  afastarem  das  leis  da  cor- 
tezia,  obrigaram  a princeza  a recolher-se,  e ella 
conservando  a serenidade,  apezar  de  já  saber  da 
morte  do  secretario  d’estado,  falou  com  altivez 
aos  fidalgos  ordenando  lhes  que  se  aquietassem, 
dizendo  lhes  que  percebia  que  os  excessos  de 
Vasconcellos  tivessem  irritado  a nobreza,  mas 
que  a morte  d’elle  devia  ter  abrandado  a sua 
cólera,  que  ella  se  obrigava  a obter  de  Filippe 
IV^  0 perdão  para  essa  explosão  illegal  de  uma 
vingança.  Ouviram-n’a  os  fidalgos  com  respeito, 
mas  quando  o arcebispo  de  Braga,  que  se  viéra 
juntar  á duqueza,  julgou  que  podiá  também  com 
impunidade  fazer  a sua  monitoria,  mandaram  n’o 
calar  asperamente,  lembrando-lhe  D.  Miguel 
d’Almeida  que  lhe  custára  muito  a livrai  o de 
sorte  egual  á do  secretario,  mas  que  não  abusas- 
se da  clemencia  dos  conjurados.  D.  Sebastião  de 
Mattos  retirou-se  pallido  de  susto,  mas  a duqueza, 
tomando  como  respeito  pela  sua  autoridade  a 
cortezia  dos  conjurados,  continuou  a invocar  o 
nome  de  Filippe  IV.  Responderam  lhe  que  o rei 
de  Portugal  era  o duque  de  Bragança.  Encoleri- 
sada  a duqueza  correu  á janella,  querendo  falar 
ao  povo,  mas  D.  Carlos  de  Noronha,  que  era  im- 
paciente e assomado,  pôz  termo  a essa  scena, 
que  ameaçava  prolongar-se,  dizendo-lhe  que  os 
não  obrigasse  a perderem-lhe  o respeito.  A mim, 
como?  perguntou  a duqueza.  Obrigando  vossa 
alteza,  se  não  quizer  entrar  por  esta  porta,  a 
sair  por  aquella  janella.  0 effeito  d’esta  resposta 
descortez,  mas  indispensável,  foi  mais  prompto 
I ainda  do  que  se  devia  imaginar,  e a duqueza 
; caindo  em  si  e deveras  atemorisada,  retirou-se 
I para  o oratorio  e d’ahi  por  deante  obedeceu  em 
I tudo  aos  conjurados.  D.  Carlos  de  Noronha  casou 
I duas  vezes:  a primeira  com  D.  Maria  de  Vilhe- 
j na,  filha  de  Nuno  da  Cunha  e de  D.  Leonor  de 
I Sousa  Refoios,  de  quem  não  teve  descendencia. 
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A segunda  mulher  foi  D.  Antonia  de  Menezes, 
filha  de  D.  Miguel  de  Menezes,  1.®  duque  de 
Cadaval,  da  qual  teve  D.  Miguel  Luiz  de  Mene- 
zes, 1.®  conde  de  Valladares,  titulo  que  I).  Pedro 
II  concedeu  em  1702,  por  concerto  da  acçào  que 
tinha  á grande  casa  de  Villa  Real.  Escreveu: 
Allegação  de  direito  em  favor  da  jurisdicção  e 
isenção  das  ordens  militares  e cavaUeiros  d’ellas, 
Lisboa,  1611.  Deixou  em  manuscripto:  Allegação 
de  Direito  em  que  mostrava  qual  era  o que  lhe  as  ■ 
sistia  para  herdar  o marquezado  de  Villa  Real. 

Noronha  (Cesar  de).  Um  trabalhador  infati- 
gável que  lidou  constantemente  na  imprensa,  e 
que  prestou  ao  jornalismo  em  Portugal  verdadei- 
ros serviços,  sem  comtudo,  ser  escriptor  nem  jor- 
nalista. Fal  no  fim  de  setembro  de  1888,  tendo 
pouco  mais  ou  menos  61)  anuos  de  edade.  Desde 
muito  novo  teve  a mania  litteraria  e jornalistiea, 
e na  sua  mocidade  emprehendeu  a publicação 
d’um  jornal  de  critica  theatral,  escripto  em  fran- 
cez  e intitulado  Le  Lutin.  O jornal  teve  grande 
voga  e celebrisou  o nome  do  fundador.  Em  1863 
fez  nova  tentativa  jornalistiea,  e publicou  um 
jornal  semanal,  O Monitor  por tuguez,  que  não  che- 
gou a viver  um  anno.  Depois,  com  um  dos  colla- 
boradores  do  Monitor,  teve  a idéa  de  fundar  ura 
jornal  que  se  vendesse  pelas  ruas  a 10  réis,  que 
era  então  uma  novidade.  Na  quarta  pagina  do 
Monitor  portuguez  appareceu  em  grandes  letras  o 
annuncio  do  Correio  de  hoje— Diário  de  Noticias. 
Aflluiram  numerosas  assignaturas,  mas  a Cesar 
de  Noronha  faltavam  os  fundos  necessários,  e a 
idéa  perdia-se,  sendo  mais  tarde  aproveitada  pe- 
los fundadores  do  Diário  de  Noticias.  Apezar  de 
não  ter  sido  feliz  nas  suas  tentativas,  Cesar  de 
Noronha  não  desistiu  de  as  emprehender.  Tem- 
pos depois  publicou  um  jornal  semanal,  o Gar- 
rett.  que  também  viveu  pouco  Sempre  perseve 
rante  ainda  fundou  o Diário  de  avisos,  jornal  es- 
sencialmeute  de  annuncios,  mas  com  uma  certa 
feição  litteraria.  D’esta  vez  não  foi  mais  feliz;  a 
idéa  mallogrou-se.  Cesar  de  Noronba  resolveu 
seguir  outro  caminho,  e tratou  de  estabelecer  em 
Portugal  a venda  de  jornaes  francezes.  Deu  lhe 
essa  idéa  bellos  resultados,  e as  suas  Message- 
ries  de  la  jyresse  française  estavam  sendo  para 
elle  rendosas,  e promettiam  tomar  ura  grande 
desenvolvimento,  quando  a morte  o fulminou.  Ce- 
sar de  Noronha  conviveu  com  muitos  homens  no- 
táveis, conhecia  muito  os  bastidores  da  nossa 
vida  theatral,  litteraria  e politica,  e na  sua  con- 
versação viva  e espirituosa,  ás  vezes  muito  ori- 
ginal, revelava  bastante  iutelligencia.  Era  ho- 
mem delicado,  observador  e contava  verdadeiros 
amigos  na  imprensa. 

Noronha  (D.  Constança  de).  Foi  segunda  mu- 
lher do  1.®  duque  de  Bragança,  D.  Affonso  I, 
com  quem  casou  em  1420.  Era  filha  de  D.  Affon- 
so, conde  de  Gijon  e Noronha,  filho  d’el-rei  D. 
Henrique  de  Castella,  e de  D.  Izabel,  ])rima  co- 
irmã de  seu  marido,  filha  do  el-rei  D.  Fernando, 
de  Portugal.  Esta  princeza  era  de  grande  for- 
mosura, muito  affavel  e caritativa,  e muito  vir- 
tuosa. A sua  união  durou  largos  annos,  e ficando 
viuva  e sem  filhos,  tomou  o habito  da  ordem 
'l  erceira  de  S.  Francisco,  vivendo  em  notável  re- 
colhimento e penitencias.  A sua  casa  era  um  pu- 
blico hospital  para  os  pobres  e para  todas  as  pes- 
soas necessitadas,  com  quem  despendia  grossas 
quantias.  A sua  virtuosa  vida  lhe  adquiriu  a fa 
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ma  de  santa.  D.  Constança  de  Noronha  fez  doa- 
ção de  todos  os  seus  bens,  ainda  em  vida,  a seu 
sobrinho  D.  Pedro  de  Menezes,  3.®  conde  de  Vil- 
la Real,  e depois  marquez  do  mesmo  titulo,  que 
adoptou  por  filho  e herdeiro,  euja  doação  foi 
feita  em  Lisboa  a 11  de  setembro  de  1476.  Fal 
D.  Constança  de  Noronha  com  76  annos  de  eda- 
de, em  Guimarães,  a 26  de  janeiro  de  1480,  e foi 
sepultada  na  capella-mór  da  egreja  do  convento 
de  S.  Francisco,  da  mesma  cidade,  junto  aos  de- 
graus do  altar-mór. 

Noronha  (D.  Constantino  de  Sá).  Capitão  ge- 
neral da  costa  de  Comorim,  governador  da  ilha  de 
Ceilão,  etc.  N.  em  Lisboa  em  1586,  fal  na  Índia 
a 20  de  agosto  de  1630.  Era  filho  do  fronteiro 
da  praça  de  Ceuta  Martim  Lourenço  de  Sá  e Me- 
nezes. Por  morte  de  seu  pae,  tratou  da  sua  edu- 
cação seu  avô  Francisco  de  Sá  e Menezes.  Es- 
tudou no  collegio  de  Santo  Antão,  da  Compa- 
nhia de  Jesus,  a lingua  latina  e humanidades. 
Aos  18  annos  de  edade  casou  com  D.  Luiza  da 
í Silva,  filha  de  Duarte  de  Mello  da  Silva,  6.®  se- 
nhor de  Povolide  e de  Castro  Verde,  e de  D 
' Margarida  de  Mendonça.  Sentindo  mais  vocação 
para  as  armas  que  para  as  letras,  logo  no  anno 
j seguinte  ao  casamento,  coutando  apenas  19  an- 
i nos  de  edade,  foi  embarcar  n’utna  das  armadas, 
I mas  adoecendo  gravemente,  esteve  quasi  tres  ân- 
uos afastado  dos  exercícios  militares, até  que,  res- 
I tabelecendo  se,  proseguiu  na  carreira  das  armas 
I indo  viver  para  a praça  de  Mazagão,  que  n’essa 
I epoca  tinha  por  governador  Henrique  Correia 
! da  Silva,  portando-se  com  toda  a bravura  e in- 
trepidez em  vários  recontros  e combates.  Em 
março  de  1614  embarcou  para  aludia  com  outros 
fidalgos,  na  esquadra  de  que  era  chefe  Paulo 
Rangel  de  Castello  Branco,  e não  podendo  che- 
gar a Gôa,  aportou  á ilha  de  Mombaça  e d’ahi  a 
Magadoxo,  situada  na  costada  Ethiopia,  d’onde, 
depois  de  ter  despendido  em  soccorro  dos  solda- 
dos tudo  quanto  levava,  entrou  afinal  cm  Gôa 
j em  1615.  Era  vice  rei  da  índia  D.  Jeronymo  de 
Azevedo.  Tomou  parte,  com  bom  exito,  em  va- 
rias expedições  navaes,  c foi  nomeado  capitão 
general  da  costa  de  Comorim;  reduziu  á obediên- 
cia de  Portugal  o rei  de  Porcá,  que  se  rebellara 
I havia  14  annos,  entregando-lhe  este  príncipe,  em 
I signal  da  sua  reconciliação  dois  paraus,  que  es- 
j tavam  fundeados  nos  seus  portos.  Succedendo 
I no  governo  da  índia  a D.  Jeronymo  de  Azevedo, 

' 0 conde  de  Redondo,  D.  Francisco  Coutinho,  este 
0 nomeou  governador  e capitão  gerui  da  ilha  de 
Ceilão  para  que,  com  a sua  prudência  e valor,  a 
defendesse  de  todos  os  potentados  da  ásia,  que 
ambiciosamente  pretendiam  conquistar.  No  exer- 
I cicio  d'este  cargo  se  houve  com  distineção  nota- 
: vel  destruindo  o adversário  Madune  com  a mor- 
[ te  de  8:000  chingalás,  e levantando  as  fortale- 
zas de  Sufragan  no  reino  das  Sete  Corlas  e a da 
j Gale  para  conservação  da  ilha  do  seu  governo. 

I Derrotou  eguahnente  por  duas  vezes  o tyrano 
I Chingali,  que  se  havia  colligado  com  o naique 
i de  Tangaor,  e tirou  o cerco  da  fortaleza  de  Ma- 
^ mar.  Sendo  restituido  no  anno  de  1623  pelo  novo 
I vice-rei  D.  Francisco  da  Gama,  conde  da  Vidi- 
I gueira,  ao  governo  de  Ceilão,  do  qual  fôra  pri- 
I v.ido  por  Fernando  d’.\lbuquerque,  reprimiu  o 
j poder  do  r.ajá  de  Kandy,  fundou  uma  fortaleza 
no  reino  de  Triquilimale,  augmentou  a da  Gale, 

! erigiu  outra  na  ilha  de  Cardiva,  e reparou  a de 
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Columbo.  Haveudo  por  diversas  vezes  triuinplia- 
do  o referido  rajá,  este  barbaro,  receando  que  o ! 
seu  reino  tosse  despojo  das  armas  portuguezas,  , 
lhe  pediu  pazes  ardilosamente,  emquanto  ma- 
quinava uma  conspiração  contra  D.  Constautino,  , 
a qual  teve  o fatal  eífeito,  quando  este  grande  j 
heroe  resolveu  entrar  armado  em  Columbo  para 
exterminar  o seu  inimigo  tão  pérfido  como  or-  i 
gulhoso.  Travou  se  o conflicto  defronte  da  cida- 
de de  Rutilé,  e apezar  dos  inimigos  serem  em 
numero  muito  superior  aos  nossos,  certamente 
seriam  destroçados,  senão  fossem  soccorridos  pe- 
los chingalás,  que  perfidamente  se  rebellaram 
contra  os  portuguezes,  cujas  bandeiras  até  então 
seguiam.  Vendo  o nosso  general  que  a derrota  i 
era  infallivel,  resolveu  acabar  a vida  gloriosa-  I 
mente  entre  os  seus  soldados,  e depois  de  ter  mor-  j 
to  muitos  dos  seus  inimigos,  caiu  atravessado  | 
com  duas  balas  pelo  peito,  e com  uma  séta  na  j 
testa,  fallecendo  com  44  annos  de  edade.  A mor-  | 
te  de  D.  Constantino  de  Noronha  foi  universal- 
mente  lamentada.  Escreveu:  Descripção  das 
ruas,  plantas,  portos  do  mar,  fôrma  da  Jortifica- 
ção  da  ilha  de  Ceilão  enviada  a Portugal  no  an- 
no  de  1624,  com  as  fortalezas  excellenlemente  deli- 
neadas. Ficou  inédita. 

Noronha  (D.  Diogo  de).  Alcaide-rcór  de  Óbi- 
dos. Era  filho  do  1.®  marquez  de  Villa  Real.  Ser- 
viu na  África  com  seu  irmão  o marquez  I).  Fer- 
nando, que  o armou  cavalleiro  no  anno  de  14õ0, 
e com  0 qual  esteve  na  tomada  de  Targa  e de  Ca 
misi.  Posteriormente  foi  governador  de  Ceuta, 
e voltando  ao  reino  acompanhou  D.  Manuel  a 
llespanha,  em  1498. 

Noronha  (D.  Diogo  de).  Governador  da  forta- 
leza de  Diu.  Era  filho  de  D.  Álvaro  de  Noronha, 
que  fôra  governador  de  Cochim  e de  Azamor. 
Serviu  primeiro  na  África,  e passou  depois  á ín- 
dia com  0 vice-rei  D.  Affonso  de  Noronha  em 
1550.  No  anno  de  15.52  foi  como  capitão  d’um 
dos  navios  da  esquadra  commandada  pelo  sobri- 
nho do  vice-rçi  ü.  Antâo  de  Noronha,  esquadra 
que  partira  para  o estreito  de  Bab-el-Mandeb. 
1>.  Antão  de  Noronha  em  maio  de  1553  recolheu- 
se  a Ormuz,  e tomou  o commando  da  fortaleza 
deixando  a esquadra  entregue  a ü.  Diogo.  Este, 
sabendo  que  um  almirante  turco  Murad  bey  saira 
do  Egypto,  correu  ao  seu  encontro,  mas  uma  cal- 
maria pôdre  immobilisou-lhe  os  navios,  e só  um 
galeão,  0 de  Gonçalo  Pereira  Marramaque,  teve 
de  sustentar  todo  o peso  da  esquadra  egypcia.  A 
lucta  toi  heroica,  a que  D.  Diogo  assistiu  furioso 
e forçadamente  immovel.  Apenas  se  levantou 
um  pouco  de  vento,  D.  Diogo  desfraldou  o panno, 
e Murad  bey  fugiu.  (V.  Pereira  Marramaque, 
Gonçalo).  Tomou  depois  o governo  da  fortaleza 
de  Diu  em  substituição  de  D.  -Diogo  d’Almeida. 
N’esse  governo  mostrou  D.  Diogo  de  Noronha 
uma  inquebrantável  energia.  Os  moiros  quizeram 
reagir  contra  o dominio  portuguez,  e D.  Diogo 
de  Noronba  mostrou-lhes  que  pertencia  á raça 
heroica  de  D.  Antonio  da  Silveira  e de  D.  João 
de  Mascarenhas.  D.  Diogo  de  Noronha  fal.  com 
44  annos  de  edade. 

Noronha  ('Fr.  Diogo  de).  Religioso  da  ordem 
do  Carmo.  N.  em  Lisboa  e fal.  em  1531.  Profes- 
sou no  convento  do  Carmo  da  referida  cidade.  Foi 
sub  prior  no  convento  de  S.  Romão  em  IG02  e 
1608;  mestre  de  noviços  desde  1610  até  1612, 
examinddor  synodal  e pregador  muito  afamado 
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em  Portugal  e Hespauha.  Passando  a França  pré- 
gou  um  sermão  por  occasião  do  casamento  do  rei 
Luiz  XIII,  e regressando  depois  a Lisboa,  ao  seu 
convento  do  Carmo,  alise  conservou  até  fallecer. 
Escreveu:  Sermon  de  las  bodas  de  Luiz  XÍII,  rei 
christianissimo  de  Francia  y Navarra.  com  D. 
Anna  de  Áustria,  Infanta  Catholica  de  Espanha, 
Tolosa,  1616. 

Noronha  (Duarte  de  Mello  de).  Escriptor,  filho 
de  Luiz  de  Abreu  de  Mello,  senhor  do  morgado 
da  Serra,  copeiro  mór  e vedor  dos  duques  de 
Bragança  D.  Theodosio  e D.  João,  alcaide-mór 
de  Melgaço.  Escreveu:  Batalha  de  Montes  Cla- 
ros, Lisboa,  1665. 

Noronha  (Eduardo  de).  V.  Noronha  (José 
Eduardo  Alves  de). 

Noronha  [D.  Fernando  de).  Fidalgo  do  século 
XVI.  Era  filho  do  conde  de  Faro  D.  Affouso,  e 
com  elle  passou  a Castella.  Foi  creado  nos  paços 
dos  reis  D.  Fernando  e D.  Izabel,  esteve  na  guer- 
ra de  Granada,  e regressando  á patria  com  D.  J ay- 
me  de  Bragança,  foi  mordomo-mór  da  rainha  D. 
Cat^arina,  mulher  de  D.  João  III.  Fal.  a 9 de  ja-, 
neiro  de  1552. 

Noronha  (D.  Fernando  de).'T AmhQxn  conheci- 
do por  D.  Fernando  de  Menezes.  Era  filho  do  vi- 
ce-rei da  índia  D.  AÔbnso  de  Noronha,  e acom- 
panhou seu  pae  á índia  em  15.50,  depois  de  ter 
servido  com  elle  em  África;  em  1554  recebeu  o 
corneando  da  chamada  esquadrado  Estreito,  coin 
que  inflingiu  uma  severa  derrota  ao  almirante 
turco  Ali-Schebuly.  Vbltando  a Portugal  com  seu 
pae,  foi  mandado  governar  Ceuta,  por  apresen- 
tação de  seu  primo,  o marquez  de  Villa  Real 

Noronba  (D.  F'ernando  Alvares  de).  Era  filho 
de  D.  Álvaro  de  Noronha,  que  foi  governador  de 
Azamor.  Serviu  nas  guerras  d’ África,  onde  ficou 
ferido  varias  vezes,  e onde  acompanhou  D.  Se- 
bastião, na  sua  primeira  viagem.  Posteriormente 
foi  conselheiro  de  Estado  e general  das  galés. 

Noronha  (Fernão  de).  Commerciante  do  sécu- 
lo xvt,  que  demandando  as  costas  do  Brazil  á 
procura  d’esse  famoso  pau  brazil,  que  deu  nome 
a toda  essa  região,  descobriu  no  dia  de  S.  João, 
em  1503,  a ilha  a que  deu  o nome  de  ilha  de  <S'. 
João.  El  rei  D.  Manuel  fêl-o  donatario  d’essa 
ilha,  que  ficou  sendo  conhecida  pelo  nome  de 
ilha  de  Fernão  de  Noronha,  nome  que  ainda  con- 
serva, e que  substituiu  o primitivo.  A carta  de 
D.  Manuel  tem  a data  de  16  de  janeiro  de  1504, 
e foi  confirmada  por  D.  João  III  em  3 de  março 
de  1.522.  Fernão  de  Noronha  era  cavalleiro  da 
' Casa  Real  e a doação  da  capitania  da  ilha  foi 
em  duas  vidas. 

Noronha  ( Francisca  Josepha  de)  Religiosa  da 
ordem  de  S.  Domingos.  N.  em  Lisboa,  onde  tam- 
bém fal.  em  edade  muito  avançada  em  1719,  no 
convento  da  Rosa,  em  que  tinha  professado.  Era 
filha  de  Francisco  de  Noronha,  capitão  de  mal- 
tezes,  e de  D.  Anna  .Maria  de  Figueiredo.  Tra- 
duziu do  italiano  a obra  de  seu  irmão,  Fr.  João 
José  de  Santa  Thereza,  intitulada:  Finezas  de  Je- 
sus sacramentado,  etc  , que  se  publicou  em  Coim- 
bra, em  1705,  e depois  em  Lisboa,  1722. 
j Noronha  ('Z).  Francisco  de).  Irmão  do  3.®  con- 
I de  dos  Arcos  do  Valle-de- Vez,  D.  Thomaz  de 
j Noronha,  sendo  filho  de  D.  Marcos  de  Noronha 
I e de  D.  Maria  Henriques.  Foi  um  dos  fidalgos 
' que  tomaram  parte  na  conjuração  para  a iudo- 
' pendencia  de  Portugal,  de  1640.  D.  João  IV  o no- 
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meou  depois  corcuel  de  utn  dos  terços  das  orde- 
nanças de  Lisboa. 

Noronha  (D.  Francisco  de  Almeida  Beja).  Fi- 
dalgo, cujas  circumstancitts  pessoaes  são  comple- 
tamente ignoradas  Sabe  se  que  estudou  na  Uni- 
versidade de  Coimbra,  e foi  discipulo  de  Van- 
delli  Em  1788  fez  a aualyse  das  aguas  mineraes 
da  povoação  de  Falia,  na  freguezia  de  S Marti- 
nho  do  llispo,  proximo  de  Coimbra,  cujo  resul- 
tado publicou  em  Coimbra  no  anno  de  17d0,  com 
o titulo:  Analyse  das  aguas  hepatisadas  marcia-s 
do  logar  de  Falia,  junto  a Coimbra. 

Noronha  (ü.  Francisco  de  Mello).  Funcciona- 
rio  da  l.»irecçâo  Geral  da  Instrucçào  fcecunda 
ria  Superior  e Especial;  escriptor  contemporâ- 
neo. N.  em  Lisboa,  na  freguezia  do  Coração  de 
Jesus,  sendo  baptisado  em  22  de  junho  de  1883. 
E’  filho  legitimo  de  D.  José  Francisco  de  Noro- 
nha. Aos  dois  aunos  de  edade  passou  a viver  na 
companhia  de  sua  tia  paterna  L).  Thercza  Maria 
da  Luz  da  Piedade  Sacramento  de  Noronha,  ca- 
sada com  0 magistrado  judicial  João  de  Mello 
Carneiro  Zagallo.  Por  gratidão  e reconhecimento 
a este  magistrado,  adoptou  o appellido  de  Mello 
de  que  usa,  sem  que,  todavia,  lhe  pertença.  Por 
estes  seus  tios  foi  educado  e mandado  instruir, 
fazendo  o exame  primário  em  20  de  junho  de 
1876.  Frequentou  depois  preparatórios,  mas  não 
cursou  estudos  superiores  por  preferir  muito  an- 
tes,sem  embargo  dopossivel  prejuizo  burocrático, 
dever  ao  seu  proprio  trabalho  individual  a 
acquisíção  de  mais  alguns  conhecimentos.  Houve 
um  momento,  quando  esteve  no  seminário  de 
Coimbra,  em  que  lhe  perpassou  pela  mente  a idéa 
de  ser  padre,  ü tempo  desvaneceu  a,  e o quadro 
vasto  0 admiravel  da  Natureza  ofiereceu  lhe,  e 
continua  offerecendo-lhe,  a unica  sentimentali- 
dade religiosa  verdadeira,  o templo  aberto,  o 
altar  adoravel.  Em  1886  foi  nomeado,  interina- 
mente,  professor  da  escola  primaria  da  freguezia 
de  Eanta  Eulalia  de  Besteiros,  concelho  deTon- 
della,  pela  camara  municipal  respectiva,  excer- 
cendo  este  cargo  durante  alguns  mezes.  No  anno 
immediato,  por  decreto  de  22  de  dezembro,  foi 
nomeado  amanuense  da  policia  civil  de  Lisboa, 
cargo  que  não  desempenhou  por  ter  sido  colloca- 
do  em  commissão  como  adjunto  ao  encarregado 
da  policia  do  porto  da  mesma  cidade,  logo  no 
proprio  dia  da  posse,  em  2l  de  dezembro.  Per- 
maneceu n'esta  situação,  até  que,  a seu  pedido, 
passou  a servir,  em  commissão  também,  na  anti- 
ga Direcção  Geral  d’Instrucção  Primaria,  por 
despacho  de  5 de  janeiro  de  19UJ.  Posteriormen- 
te, em  1902,  ao  tempo  addido  em  virtude  da 
extineção  dos  commissariadòs  da  policia,  reque- 
reu e obteve  licenciamento  em  que  se  conservou 
e conservaria,  pois  a morte  da  sua  unica  filha, 
oceorrida  em  julho  do  anno  passado,  1908,  lan- 
çara o n’um  estado  de  lethargia  e de  magua  pro- 
fundas, se  não  fôsse  convidado  por  seus  amigos 
a acceitar  uma  nova  commissão  na  actual  Dire- 
cção Geral  da  lustrucção  Secundaria,  Superior 
e Especial,  por  despacho  de  janeiro  de  1909.  Co- 
mo escriptor  o sr.  D.  Francisco  de  Noronha  tem 
collaborado  em  grande  numero  de  jornaes  e he- 
bdomadários do  paiz.  D’entre  elles  citaremos: 
Independencia  e Ordem;  Echos  da  Avenida',  Cor- 
reio Agrícola,  (0[\ui  dirigiu  emquanto  durouj;£n- 
cyclopedia  das  Familias',  Tempo;  Occ.idente;  Dia- 
rio  JUustrado;  O Encanto-,  Gil  Braz;  Perfume; 
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Correio  Nacional,  e Keoista  Commercial,  todos  de 
Lisboa;  A Plebe,  de  Portalegre;  O Trabalho,  de 
Setúbal;  Progresso  Catholico,  do  Porto;  Correio 
de  Taboa;  Voz  da  Beira  e Beirão,  do  .Mangualde; 
Puritano  e O Liberal,  de  Almada;  Correio  de  Es- 
tarreja-.  Voz  de  Estarreja;  e Correio  de  Sines.  Era 
folheto  tem  publicado  os  seguintes  escriptos:  Je- 
sus Christo,  1888;  Miscellanea,  1889;  Bellezas  do 
Christianismo,  1890;  Estudos  Históricos  e Moraes, 
1891;  Escravatura  Branca,  Enganadores  e Enga- 
jados, 189.Í;  Folhas  Dispersas,  1896;  Caso  Curio- 
so, 1899;  Os  arabes  na  peninsula  ibérica,  1900;  O 
Limoeiro,  1901;  A Policia,  1901;  Excesso  de  Po- 
dridão, 1902;  Crença  e Ideal  Político,  1903;  A 
Separação  da  Egreja  e do  Estado,  1906;  Arsenal 
de  Marinha  no  concelho  de  Almada,  1906;  AGré- 
ve,  1908;  Camòes  (Sem  sair  do  meu  gabinete  de 
estudo),  1909;  Patria  Portugueza — Educação  cívi- 
ca -Educação  social,  1909;  Patrões  e remadores 
da  alfandega  fsem  data).  Tainbem  tem  publica- 
dos outros  estudos  seguidos,  de  que  menciona- 
remos  os  denominados:  Brazil  — A propositada 
abertura  dos  se«s  portos,  folhetim  do  antigo  Cor- 
reio de  Taboa-,  Prolongamento  do  caminho  de  fer- 
ro do  Barreiro  a Gacilhas-,  Operários  de  fabricas 
de  cortiça,  e o Perfil  dos  nossos  reis,  incluindo  D. 
Carlos,  no  antigo  Liberal,  de  Almada;  Questões 
sociaes,  no  Oceidente;  etc. 

Noronha  (Francisco  de  Sâ).  Violinista  e com- 
positor musical.  N.  em  Vianna  do  Castello  a 24 
de  fevereiro  de  1820,  fal.  no  Rio  de  Janeiro  a 23 
de  janeiro  de  1'81.  Era  filho  de  José  Antonio, 
musico  do  regimento  aquartelado  naquella  cida- 
de, e de  Maria  Luiza  dos  Anjos.  Ainda  recem- 
nascido  foi  levado  para  Guimarães,  onde  se  creou, 
circumstancia  que  fez  persuadir  erradamente, 
que  elle  uascera  n'esta  cidade  em  1822  ou  1823, 
como  alguns  dos  seus  biographos  tem  publicado. 
No  Diccionario  bibliographico  dos  músicos  portu 
guezes,  de  Ernesto  Vieira,  d’onde  extrahimos  es- 
tes apontamentos,  faz  se  notar  a verdadeira  data 
do  nascimento  acima  citada,  declarando  que  a fi- 
liação e verdadeira  natura'idade  fôram  transcri- 
ptas  do  proprio  registo  de  baptismo,  por  diligen- 
cia do  sr.  dr.  Esteves  Lisboa,  que  publicou  uma 
noticia  sobre  o distincto  violinista,  saida  no  jornal 
Aurora  de  Lima,  em  1885.  Corria  a fama  que  os 
seus  verdadeiros  paes  era  um  padre  e uma  dama 
de  tratamento  cujo  appellido  mais  tarde  adoptou. 
Comtudo,  José  Antonio  e Maria  Lima  dos  Anjos, 
paes  verdadeiros  ou  presumidos,  destinavam-n’o 
■X  vida  ecclesiastica,  mas  logo  nos  primeiros  estu- 
dos mostrou  grande  inclinação  para  a musica.  En- 
sinava o um  mestre  bespanhol  chamado  Bruno, 
que  lhe  tomou  grande  affeição  e o tratava  por  seu 
Chiquito.  Tinha  9 annos  quando  manifestou  as 
suas  primeiras  aspirações  de  compositor,  apre- 
sentando ao  mestre  um  Miserere,  que  o deixou 
espantado  por  tão  precoce  manifestação.  No  en- 
tretanto, 0 Chiquito  do  Bruno,  como  então  lhe 
chamavam,  era  festejado  e recebido  na  casa  d'u- 
ma  das  principaes  familias  de  Guimarães,  cau- 
sando a maior  admiração  pelo  desembaraço  com 
que  jã  tocava  no  seu  pequeno  violino.  Aos  l.i  an- 
nos ficou  orphão,  e vendo  se  sem  recursos  foi 
para  o Porto  procurar  collocação  n’algum  thea- 
tro,  e não  a obtendo,  resolveu  ir  tentar  fortuna 
no  Brazil,  para  onde  partiu  em  1838.  .Ali  viveu, 
alguns  annos,  demorando-se  no  Rio  de  Janeiro 
e percorrendo  uma  parte  da  America  do  Sul  no 
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exercício  da  arte.  Esteve  também  em  New-York 
e Philadelphia,  onde  realisou  alguns  concertos, 
sendo  sempre  muito  applaudido.  Em  ItõO  re- 
gressou á Europa,  já  artista  consummado,  sem  ter 
tido  auxilio,  além  da  sua  extraordinária  vocação, 
e com  afama  de  violinista  exiraio  e de  composi- 
tor inspirado.  Foi  depois  a Londres,  e regres- 
sando a Lisboa  em  princípios  do  anno  de  I8'i4, 
foi  para  o antigo  theatro  da  Kua  dos  Condes 
como  director  musical.  Apresentou  ali  uma  co- 
media em  2 actos  com  musica,  intitulada  Arthur 
ou  16  annos  depois,  que  se  representou  pela  pri- 
meira vez  em  1 de  feveieiro  do  referido  anno  de 
1851.  No  mez  de  março  seguinte  apresentou  o 
drama  em  5 actos,  A Graça  de  Deus,  ornada  com 
30  peças  de  musica;  em  1855  representou-se  no 
Gymnasio  a comedia  em  1 acto,  Epitaphio  e Epi- 
talamio,  traduzido  por  Mendes  Leal,  para  que 
Sá  Noronha  escreveu  a musica.  Esta  comedia 
foi  depois  publicada  na  collecção  Theatro  mo- 
derno, com  0 titulo  de  Receita  para  curar  sauda- 
des. Como  violinista  fez-se  applaudir  bastante 
nos  concertos  que  deu  no  Gymnasio  em  13  e 17 
de  novembro  de  1851,  13  de  janeiro  de  1855  e em 
13  de  fevereiro  seguinte.  Tomou  parte  na  anti- 
ga Academia  Melpomenense,  de  professores  de 
musica,  em  25  de  janeiro  e 10  de  fevereiro  do 
mesmo  anno,  e a Academia  clegeu-o  seu  socio  ho- 
norário. Foi  depois  para  o Porto,  apresentando 
se  a primeira  vez  no  theatro  de  S.  João  n’um 
concerto  que  realisou  a 21  de  abril,  e que  se  re- 
petiu em  5 de  maio,  obtendo  enthusiasticas  ova- 
ções. Nos  fins  de  maio  foi  dar  concertos  em  Gui- 
marães, onde  recebeu  delirantes  applausos.  Os 
habitantes  oflfereceram-lhe  uma  brilhante  festa, 
tributando-lhe  as  maiores  homenagens.  O vis- 
conde de  Pindella  dedicou-lhe  uma  poesia,  que 
saiu  no  jornal  do  Porto,  O Nacional.  Em  agosto 
voltou  a Guimarães,  renovando-se  as  festas,  sen- 
do lhe  oflferecida  uma  corôa  de  prata;  o referido 
fidalgo  dedicou-lhe  outra  poesia,  que  elle  pro- 
prio  recitou  no  theatro.  O Porto  porfiava  com 
Guimarães  nas  demonstrações  de  enthusiasmo 
pelo  violinista;  no  entretanto,  deu  se  uma  nota 
discordante  que  veiu  indignar  deveras  os  ami- 
gos e admiradores  de  Sá  Noronha.  No  jornal  O 
Porto  e a Carta  appareceu  um  folhetim  assigna- 
do  por  Sombra  do  que  fui,  pseudonymo  de  Ar- 
naldo da  Gama,  em  que  muito  se  depreciava  o 
mérito  do  illustre  artista.  Este  folhetim  de  cri- 
tica severa  deu  em  resultado  uma  serie  de  arti- 
gos de  polemica  artística,  publicados  em  diíFe- 
reutt.s  joruaes,  polemica  em  que  também  Sá  de 
Noronha  tomou  parte.  Estes  artigos  fôram  de 
pois  reunidos  n’um  volume  de  190  paginas,  com 
0 titulo  de  Questão  Noronha  ou  Collecção  de  to- 
dos os  artigos  publicados  em  diversos  jornaes,  áctr- 
ca  da  questão  que  se  suscitou  respeito  ao  mérito 
d'este  distincto  violinista.  Compilada  por  Antonio 
Moutinho  de  Sousa,  Porto,  1856.  N’este  volume 
também  se  encontra  uma  carta  de  Camillo  Cas- 
tcllo  Branco  dirigida  a Sá  Noronha.  Pouco  tem- 
po depois  partiu  de  novo  para  o Brazil,  regres- 
sando a Lisboa  nos  fins  de  1859,  esperançado  em 
que  faria  cantar  uma  opera  em  4 actos,  que  já 
compuzera.  Beatriz  de  Portugal,  inspirada  no 
drama,  Um  Auto  de  Gil  Vicente,  de  Garrett,  cuja 
partitura  dedicou  a el-rei  D.  Luiz.  Não  alcançou 
realisar  o seu  desejo;  foi,  porém,  muito  festejado 
em  diversos  concertos  a que  se  apresentou  nos 


theatros  de  D.  Maria  II  e Gymnasio,  e na  Aca- 
demia dos  Professores  de  Musica.  Fez  depois 
uma  digressão  artística  pelas  províncias  do  norte, 
e voltou  a Lisboa  sempre  na  esperança  que  a sua 
opera  se  cantasse.  Tinha  muitos  amigos  que  o 
auxiliavam,  chegando  a ser  annunciado  que  a 
opera  Beatriz  se  cantaria,  mas  ficou  sem  etfeito, 
e Sá  Noronha  partiu  para  o Porto,  depois  de 
realisar  um  concerto  em  S.  Carlos  a 15  de  fe- 
I vereiro  de  1861.  No  Porto  associou  se  com  o can- 
1 tor  Antonio  Maria  Celestino  para  explorarem  o 
theatro  Baquet  com  uma  companhia  de  opera 
cômica  portugueza,  sociedade  que  durou  apenas 
alguns  mezes.  Esteve  em  Lisboa  em  1862,  e es- 
creveu para  o Gymnasio  a musica  das  seguintes 
peças:  Santa  Iria,  drama  sacro  em  3 actos,  que 
se  representou  pela  primeira  vez  a i2  de  mar- 
ço; e Um  filho  familias,  comedia  em  3 actos,  que 


( 


Francisco  de  Sã  Noronha 


I se  representou  no  mez  de  maio.  Tornando  ao 
i Porto,  conseguiu  fíualmente  que  a opera  Bea- 
1 triz  de  Portugal  se  cantasse  no  theatro  de  S. 
! João,  sendo  a primeira  recita  em  7 de  março  de 
I 186  . O libreto  da  opera  fôra  escripto  em  por- 
I tuguez  por  Carlos  Monthoro,do  Rio  de  Janeiro, 
I e traduzido  em  italiano  por  Luigi  Bianchi.  Na 
1 primeira  vez  que  a opera  se  cantou,  obteve  Sá 
I Noronha  uma  das  mais  ruidosas  ovações  que  lhe 
■ fizeram  no  Porto;  ofiferecrram-lhe  brindes  va- 
liosos, recitaram  se  poesias,  cantou  scumhymno, 
1 etc.  Noronha  conservou  se  no  Porto  até  1867, 
sendo  sempre  applaudido  com  enthusiasmo  nos 
vários  concertos  que  deu  ou  em  que  tomou  par- 
te;  d’estes  concertos  os  mais  notáveis  fôram  os 
realisados  no  Palacio  de  Crystal,  em  que  tam- 
bém se  fizeram  ouvir  o celebre  organista  francez 
. Charles  Widor,  Arthur  Napoleão,  Cesar  Casel- 
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la,  Nicolau  Ribas,  Hypolito  Ribas  e Miguel  An- 
gelo. Po'  essa  occasiào  escreveu  o Hymno  do  Pala- 
cio  de  Crijstal,  que  era  tocado  todos  os  dias  pela 
banda  de  musica  do  edifício.  Sá  Noronha  traba-  j 
lhava  na  sua  segunda  opera,  também  em  4 actos, 
O Arco  de  Sant'Amia,  libreto  extrahido  do  ro- 
mance do  mesmo  titulo  de  Garrett,  a qual  dedi- 
cou aos  portuenses.  Na  epoca  de  18S5  a ISütt,  ' 
sendo  empresário  Georgio  Pacini,  conseguiu  de  ^ 
pois  de  muitas  diligencias  que  a opera  fôsse  ac- 
ceita,  começando  a ensaiar  se  e a annunciar  se  | 
a sua  primeira  representação,  mas  esta  tentati- 
va não  foi  a effeito.  Só  no  anno  seguinte.  18o  7,  j 
é que  logrou  triumphar  de  todos  os  embaraços,  e . 
a sua  segunda  opera  cantou  se  pela  primeira  ! 
vez  no  tbeatro  de  S.  João  em  5 de  janeiro.  0 ! 
exito  foi  colossal.  Sá  Noronha  veiu  depois  a Lis  ! 
boa,  e no  fím  de  grandes  luetas  o contrariedades  | 
obteve  qua  o Arco  de  Sant’ Anna  se  cantasse  em  | 
S.  Carlos  a de  março  de  1868.  Concorreu  mui-  I 
to  para  o enorme  exito,  que  alcançou,  a indigna-  j 
ção  causada  pelo  facto  de  se  terem  recusado  a i 
cantar  na  opera  o tenor  Mongiui  e o baritono 
Roccoliui,  allegando  ser  opera  que  lhes  não  fíca- 
va  no  reportorio.  Os  joruaes  e o publico  censu- 
raram asperamente  aquelles  artistas,  o que  mo- 
tivou uma  polemica,  em  que  elles  intervieram, 
procurando  attenuar  o mau  effeito  produzido  pe- 
la sua  recusa.  Em  5:5  de  fevereiro  de  1869  can- 
tou-se na  Rua  dos  Condes  a sua  opera  cômica  0 
Fagulha,  que  pouco  agradou  pelo  seu  mau  des- 
empenho. Depois  fez  nova  digressão  ao  Brazil, 
regressando  a Portugal  em  1873,  o em  1875  esta- 
va no  Porto  dirigindo  no  theatro  Baquet  uma  ' 
companhia  de  opera-coinica  portugueza.  Canta-  I 
ram  se  então  ali  as  suas  producções:  Oa  Bche- 
mios,  opereta  em  1 acto;  Se  eu  fosse  rei,  opera 
cômica  em  3 actos,  feita  sobre  o mesmo  libreto  | 
da  opera  Si  fetais  roi,  de  A.  Adam;  e 0 Annel  \ 
de  Prata,  opereta  e 1 acto.  Em  25  de  março  de  j 
1676  cantou-se  no  theatro  de  S.  João  a sua  ter-  j 
ceira  e ultima  opera,  intitulada  Tagir,  libreto  ] 
extraindo  do  romance  brazileiro  de  Pinheiro  : 
Chagas,  A Virgem  de  Guaraciaba.  0 proprio  No-  j 
ronha  delineou  esse  libreto  que  Luiz  Botelho  e j 
Ernesto  Pinto  d’Almeida  escreveram  em  portu- j 
guez,  sendo  depois  traduzido  ein  italiano.  Esta 
opera  não  agradou  tanto  como  as  duas  primeiras. 
Desgostoso  por  este  exito,  vendo  empallidecer 
um  pouco  a sua  gloriosa  e brilhante  estrella,  [ 
partiu  pela  terceira  vez  para  o Brazil.  No  Rio 
de  Janeiro  alcançou  ainda  grande  successo  a sua 
opera  cômica  A Princeza  dos  Cajueiros,  e a ope-  ' 
reta  n’um  acto  Os  Noivos  Fôram  estas  as  suas 
ultimas  producções  conhecidas.  Estando  hospe-  I 
dado  no  hotel  France,  do  Rio  de  Janeiro,  falle- 
ceu  com  61  annos  de  edade  incompletos.  N’esta 
cidade  havia  casado  com  D.  Joauna  Paula  Mau- 
ro de  Noronha,  senhora  nascida  em  Buenos  Ay- 
res,  que,  partindo  para  o Rio  de  Janeiro,  apren- 
dera rapidamente  o portuguez,  em  cuja  língua 
escreveu  o romance  Mysterios  dei  Plata,  e uma 
obra  denominada  As  consolações,  imitada  da  Re- 
ligião natural,  de  Jules  Simon.  Esta  senhora  se- 
parou-se de  seu  marido,  e toi  para  o Rio  da  Pra- 
ta, onde  falleceu.  Ciuco  annos  depois  do  falleci- 
inento  de  Sá  Noronha,  abriu-se  uma  subscripção 
nas  redacções  de  alguns  joruaes,  e erigiu-se  no 
cemitério  de  S.  Francisco  Xavier  um  singelo 
mas  artistico  monumento  para  onde  se  traslada- 
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ram  os  restos  mortaes  do  distincto  artista  cm  4 
de  dezembro  de  1886,  acto  a que  assistiram  o 
ministro  de  Portugal  e muitas  pessoas  notáveis, 
tanto  brazileiras  como  portuguezas.  As  suas  pro- 
ducções são  numerosas;  a viuva  offereceu  ao  Con- 
servatório Real  de  Lisboa  todas  aã  partituras 
que  possuia,  assim  como  algumas  pequenas  com- 
posições,mas  essa  offerta  constitue  uma  pequena 
parte  apenas.  Além  das  operas  italianas  e outras 
producções  já  citadas,  mencionaremos  as  seguin- 
tes: 0 Califa  da  rua  do  Sabão,  opera  cômica  bra- 
zileira;  Os  Guardas  do  rei  de  Sião,  opera,  cômica; 
Os  Mosqueteiros  da  rainha,  idem;  As  Virgens,  ope- 
reta; A Filha  do  cego,  vaudeville;  0 Baiano  na 
côrte,  idem;  A Esmeralda,  opera  cômica;  A Fami 
lia  Moreley,  idem;  S.  Gonçalo,  drama  sacro;  O 
Trajano,  opera  seria;  Raros  mas  ainda  os  ha, 
comedia  vaudeville  em  1 acto  de  Braz  Martins, 
representada  no  Porto  em  9 de  outubro  do  1858, 
e também  no  Gymnasio  de  Lisboa.  Musica  sacra: 
sabe-se  d’uma  missa  a 4 vozes  e piano;  missa 
expressamente  escripta  para  a festa  do  Coração 
de  Maria,  a 4 vozes  e piano:  ambas  estas  mis- 
sas também  fôram  cscriptas  para  orchestra.  Com- 
posições diví  rsas  contam-se:  Morceaux  de  Con- 
cert,  caprice  pour  le  violon  avec  acompagnement 
de  piano,  op.  15,  London;  Elegia  á morte  de  D. 
Pedro  V,  para  violino  e piano.  Porto,  publicada 
em  1861;  A Despedida,  hymno  compesto  e offere- 
cido  aos  portuenses.  Porto;  Polaca  para  canto 
e orchestra,  executada  no  theatro  Baquet  e.n  3 
de  janeiro  de  1864;  Improviso  para  violino  e or- 
chestra, executado  no  Gymnasio  em  10  de  maio 
de  1662;  Variações  para  violino  sobre  a opera 
nO  Dominó  preto»;  Capricho  de  concerto  para 
violino  e piano'.  Carnaval  de  Lisboa,  valsas  bur- 
lescas, para  violino  e piano;  Phantasia  sobre  a 
nTraviata»,para  violino  e piano,  dedicada  a Ca- 
millo  Castello  Branco;  Losíris/es  dei  Perú,  phan- 
tasia peruviana  para  violino  e piano;  Variações 
sobre  um  thema  de  Thalberg  para  violino  e piano; 
Phantasia  sobre  o « Trovador»,  para  violino  e pia- 
no; Ph 'ntasia  sobre  o aRigoletto»,  para  violino  e 
piano;  Bonina,  mazurka  para  piano,  publicada  no 
jornal  A Lyra  portugueza,  de  que  Noronha  foi  di- 
rector;  Eu  te  amo,  modinha  impressa  no  Rio  de 
Janeiro,  editada  por  Narciso  e Arthur  Napoleão; 
Associação  e progresso,  cantata  com  córos  e solos, 
executada  no  theatro  de  S.  João  em  25  de  abril 
de  18(’)8,  a benefício  da  Sociedade  de  soccorros 
aos  typographos. 

Noronha  (D.  Garcia  de).  Foi  o 10.®  governa- 
dor e o 3.®  vice-rei  da  índia;  um  dos  sobrinhos 
de  Aftonso  d’>  Ibuquerque.  Quando  seu  tio  era 
governador  da  índia,  foi  D.  Garcia  de  Noronha 
nomeado  capitão  mór  do  mar,  e partiu  para  to- 
mar ]>osse  d’esse  logar  importante  commandando 
a armada,  que  em  1511  partiu  para  a índia.  Ho- 
mem de  genio  colérico  e orgulhoso  teve  dissen- 
sões com  toda  a gente,  e o proprio  Affonso  d’Al- 
buquerque  dizia  qoe,  se  elle  não  tôsse  o gover- 
nador, nunca  D.  Garcia  de  Noronha  teria  accei- 
tado  0 logar  de  capitão-mór  do  mar,  pela  sua 
Índole  adversa  a toda  a obediência.  Esteve  com 
Affonso  do>  Albuquerque  na  tomada  de  Gôa,  tra- 
tou da  construcção  da  fortaleza  em  Calicut,  acom- 
panhou seu  tio  a Adem,  e depois  a Ormuz  na  se- 
gunda expedição.  De  Ormuz  mandou-o  Affonso 
de  Albuquerque  de  novo  para  a índia  afím  de 
tratar  da  carregação  das  naus  do  reino,  dando- 
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lhe  ao  mesmo  tempo  plenos  poderes  de  justiça  e 
de  fazenda.  Estava  í).  Garcia  de  Noronha  cuL 
dando  d’estes  assumptos,  quando  chegou  o novo 
governador  da  índia  Lopo  Üoares  de  Albergaria, 
n quando  se  recebeu  em  Cochim  a noticia  da 
morte  de  Affonso  de  Albuquerque-  Logo  D.  Gar- 
cia partiu  para  Portugal,  justificando  assim  o que 
d’elie  disséra  seu  tio.  Em  Portugal  fez  se  I). 
Garcia  de  Noronha  grande  cortczào,  sendo  mui 
to  acceito  a D.  João  III,  e tendo  bastante  in- 
fluencia pelo  seu  parentesco  com  o escrivão  da 
puridade,  D.  Antonio  Noronha,  conde  de  Linha- 
res. Foi  nomeado  para  commandar  uma  expedi- 
ção que  foi  á África  soccorrer  Safli, empresa  pouco 
lucrativa.  D.  Garcia  de  Noronha  era  pobre  e sof- 
frego  de  dinheiro.  Tinha  uma  familia  numerosa, 
D.  João  III  entendeu  que  o devia  mandar  como 
governador  para  a índia  para  enriquecer.  Na 
côrte  deviam  saber  que  D.  Garcia  não  era  ho- 
mem de  escrúpulos.  Na  tomada  de  Gôa  todos  ti- 
nham sabido  que  D.  Garcia  deíxára  escapar  mui- 
tos moiros  dos  principaes  a troco  de  avultadas 
quantias.  Em  Ormuz  enchera  se  á farta;  Gaspar 
Correia,  secretario  de  Atfonso  d’ Albuquerque  e 
autor  das  Lendas  da  índia,  conta  que  o gover- 
nador, quando  em  Ormuz  D.  Garcia  de  Noronha 
lhe  pediu  para  ir  para  a índia  tratar  da  carga 
das  naus  do  reino,  logo  percebeu  que  o que  o 
movia  era  o desejo  de  empregar  o dinheiro  que 
apanhára  em  Ormuz;  mas  deixou-o  ir,  e deu-lhe 
até  plenos  poderes,  porque  Aôonso  d’Albuquer- 
que  tinha  um  certo  fraco  pelos  seus  parentes.  To- 
dos sabiam  também  que  D.  Garcia  de  Noronha 
era  altamente  improprio  para  o cargo  de  gover- 
nador da  índia  pelo  seu  genio  irritável  Durante 
0 governo  de  seu  tio  tivera  discórdias  com  toda 
a gente.  As  qualidades  reaes  que  possuia,  a bra- 
vura e a energia  disciplinadora,  deviam  estar 
attenuadas  um  tanto  com  a edade.  Apezar  d'is- 
so  não  hesitaram,  e D.  Garcia  de  Noronha  foi 
nomeado  governador  da  índia  com  o titulo  de 
vice-rei,  como  se  quizessem  encobrir  com  o es- 
plendor do  titulo  a insignificância  do  nomeado. 
Essa  era  a terceira  vez  que  se  conferia  esse  ele- 
vado titulo.  Já  tivera  nove  governadores  a índia, 
só  dois  tinham  usado  o titulo  de  vice-rei,  D.  Fran 
cisco  d'Almeida  e D.  Vasco  da  Gama.  Nãofôra 
vice-rei  Affonso  d’ Albuquerque,  e era  vice-rei  seu 
sobrinho  D.  Garcia  de  Noronha.  Nomeado  em 
1537  para  substituir  Nuno  da  Cunha,  partiu  im- 
mediatamente,  e tomou  posse  do  governo  a 14 
de  setembro  de  1538.  Diu  estavacercada,  e defen- 
dia-a heroicamente  Antonio  da  Silveira.  D.  Gar 
cia  de  Noronha  preparou  logo  uma  esquadra  im- 
portante para  a soccorrer,  mas  estreara-se  mal 
no  governo,  porque  logo  teve  uma  desavença  com 
o seu  predecessor  Nuno  da  Cunha,  por  causa 
d’uns  dinheiros  que  este  lhe  não  quiz  emprestar. 
O cerco  de  Diu  levantou-se,  graças  ao  heroismo 
dos  seus  defensores,  e D.  Garcia  de  Noronha  che- 
gou quando  tudo  estava  concluido.  No  caminho 
tratara  principalmente  dos  seus  interesses  par- 
ticulares, e chegára  a Diu  quando  não  era  já 
preciso.  Pois  só  lá  foi  fazer  mal,  porque  depois 
d'uma  victoria  tão  assignalada,  fez  pazes  com  o 
rei  de  Cambaia,  concedendo-lhe  tudo  o que  elle 
pedia,  a troco  de  avultadas  quantias,  conseguin- 
do assim  0 inimigo  com  o ouro  o que  não  pudera 
conseguir  com  as  armas.  Voltou  a Gôa,  e entre- 
gou-se ás  mais  sórdidas  especulações,  vendendo 


I os  cargos  e empregos  públicos  quasi  em  almoeda. 
Felizmente  para  a índia  portugueza  adoeceu 
pouco  tempo  depois.  Mesmo  da  cama  discutia 
com  08  subalternos  sobre  a escolha  do  seu  suc- 
cessor.  Veiu  a fal.  a 3 d'abril  de  15  0,  depois 
I d'um  governo  de  anno  e meio.  Foi  sepultado  na 
j egreja  da  Sé,  de  Gôa. 

j Noronha  (D.  Garcia  de).  Capitão  de  Ormuz  e 
I de  Malaca.  Era  filho  de  D.  Antonio  de  Noronha 
e neto  do  vice  rei  D.  Garcia  de  Noronha  pelo 
I lado  paterno,  e do  governador  da  índia  Garcia 
de  Sá  pelo  lado  materno.  N.  em  Gôa  em  1.550, 
veiu  creança  para  Lisboa,  sendo  depois  nomeado 
capitão  de  Ormuz  e de  Malaca,  onde  falleceu. 

Noronba  (D,  GU  Eannes  de).  Fidalgo  do  sé- 
culo XVI,  pertencente  á casa  de  Monsanto.  Agom- 
panhou  1).  Sebastião  a África,  e passando  a ser- 
I vir  no  Oriente  foi  capitão  de  Baçaim,  comman- 
dou  um  navio  nas  esquadras  que  sairam  de  Gôa 
para  o Malabar  cm  1615  e em  1617,  e tendo  es- 
tado em  vários  recontros  foi  morto  uma  noite  no 
meio  d’um  combate. 

Noronha  ,(D.  Henrique  de).  Era  filho  do  1.® 
marquez  de  Angeja,  D.  Pedro  Antonio  de  Noro- 
nha de  Albuquerque.  N.  a 20  de  setembro  de  1683, 
fal.  a 10  d’agosto  de  1722.  Foi  porcionista  do 
collcgio  de  S.  Pedro,  de  Coimbra,  deputado  da 
Mesa  da  Consciência  e Ordens,  e depois  largan- 
do a vida  ecclesiastica  e vários  beneficios  que 
n'ella  tinha,  casou  com  a filha  do  monteiro  mór 
do  reino. 

Noronha  (Fr.  Henrique  de).  Religioso  da  or- 
I dem  dos  carmelitas  calçados.  N.  em  Lisboa  a 31 
de  março  de  1610,  fal.  no  convento  do  Carmo  da 
mesma  cidade  a 17  de  fevereiro  de  1H60.  Era 
filho  de  D.  Marcos  de  Noronha  e de  D.  Maria 
Henriques.  Entrou  na  ordem  dos  carmelitas  no 
seu  convento  de  Lisboa,  aos  13  annos  de  edade, 
a 20  de  julho  de  lo23,  e professou  solemnemen- 
te  a 17  de  maio  de  1626.  Foi  admittido  a colle- 
I gial  no  collegio  de  Coimbra  a 14  de  novembro 
I de  1629.  Depois  de  ter  ,sido  prior  do  convento  de 
j Camarate,  socio  e secretario  do  provincial  Fr. 

I Antonio  da  Guerra,  prior  do  convento  de  Lis- 
boa e presentado,  foi  eleito  provincial  no  capi- 
' tulo  realisado  a 12  de  novembro  do  1658,  falle- 
I cendo  pouco  mais  d’um  anno  depois.  Escreveu: 

I Exemplar  politico  ideado  nas  acçòes  de  seu  oita  vo 
avô,  o senhor  D.  Pedro  I d’ este  reino.  Publicou-se 
i em  1723,  muitos  annos  depois  da  sua  morte,  por 
diligencia  de  Diogo  Bernardes  de  Sá,  e por  elle 
1 dedicado  ao  conde  de  Villar  Mayor  Fernão  Tel- 
les  da  Silva. 

Noronha  (Henrique  Henriques  de),  kc&ácmxco 
supranumerário  da  Academia  Real  de  Historia 
Portugueza.  Era  natural  da  ilha  da  Madeira,  e 
fal.  em  1730,  sendo  filho  de  Pedro  de  Bettencourt 
I Henriques  e dc  D.  Marianna  de  Menezes.  Fre- 
i queutou  alguns  annos  a Universidade  de  Coim- 
bra. Succedeu  a seu  tio  Ignacio  de  Bettencourt 
da  Camara,  nos  morgados  que  possuia,  e casou 
j a 6 do  julho  de  1692  com  sua  prima  D Francis- 
I ca  Maria  de  Vasconcellos.  D.  Antonio  Caetano 
de  Sousa,  autor  da  Historia  Genealógica,  chama- 
va-lhe  excdlente  investigador  das  antiguidades. 

' Era  muito  dado  a estudos  genealógicos,  e sobre 
esse  assumpto  deixou  varias  obras,  que  não  che- 
garam a ser  impressas,  e cujos  manuscriptos  se 
I conservavam  no  poder  do  referido  D.  Antonio 
i Caetano  de  Sousa  D’essas  obras  citam  se  as  se- 
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íçuiutes:  Famílias  da  ilha  da  Madeira-,  Familia 
de  Henriques  iUuslrada;  Familia  dos  Freires  de 
Andrade;  Memórias  seculares  e ecnlesiasticas  para 
a composição  da  historia  da  diocese  do  Funchal 
na  ilha  da  Madeira,  dislribuidas  na  fôrma  do 
systema  da  Academia  Heal  de  Historia  Portugue- 
sa. 

Noronha  (Hugo  de).  Piutor.  N.  em  Ovar  a 11 
de  novembro  de  1^6f^,  sendo  filho  do  escriptor  e 
engenheiro  Tito  de  Noronha.  Tendo  completado 
08  preparatórios  no  Lyceu  do  Porto,  matriculou- 
se  na  Universidade  de  Coimbra  em  1883,  tran- 
sitando depois  para  a Academia  Polytechnica  do 
Porto,  quando  este  estabelecimento  foi  equipa- 
rado A Universidade  para  o efifeito  de  estudos 
preparatórios  da  Escola  do  Exercito.  Era  sargen- 
to aspirante  de  caçadores  n.®  9.  Frequentou  a 
Academia  Polytechnica  durante  quatro  annos, 
sendo  alumno  laureado.  Apaixonado  pelas  bellas 
artes  abandonou  a carreira  das  armas,  e dedicou- 
se  á pintura,  estylo  illuminura,  para  o que  ana- 
lysou  detalhadamente  os  bellos  exemplares  d’esse 
genero  archivados  nas  nossas  bibliothecas  e mu- 
seus, e bem  assim  nos  estabelecimentos  congene- 
res  de  Madrid,  Paris,  Londres  e Roma.  Expôz 
pela  primeira  vez  trabalhos  seus  na  Exposição 
Industrial  de  1887,  no  Palacio  de  Crystal  do  Por- 
to, ofiferecendo  um  dos  seus  trabalhos  ao  então 
principe  real  D.  Carlos.  Em  annos  subsequentes 
occorreu  a outras  exposições  nacionaes  e estran- 
geiras, merecendo  os  seus  trabalhos  menção,  e 
tendo  obtido  alguns  prêmios  honorificos.  São  in- 
numeros  os  seus  trabalhos  do  illuminura,  que 
constituem,  no  dizer  dos  entendidos,  modelos  no 
genero.  Tem  exposto  differentes  diplomas,  men- 
sagens, etc.,  revelaado-se  sempre  um  artista  di 
anima,  como  d'elle  dizia  o distincto  piutor  Cel- 
lini,  professor  que  foi  d’uma  das  nossas  escolas 
industriaes.  Entre  os  trabalhos  consagrados  de 
Hugo  de  Noronha,  avultam;  José  vendido  por 
seus  irmãos  (^illumiuura^';  Diploma  de  D.  Lucia 
Bruce  ('illuminuraj;  A leitura  do  eremita  fimita- 
ção  do  phototypia,  a nankimj;  Jud/tA  apresen- 
tando a cabeça  de  Holofernes  ao  povo  hebreu  (de- 
senho á penna),  etc.  A obra  mais  importante 
d’feste  artista  é o Livro  de  Honra  da  Santa  Casa 
da  Misericórdia  do  Porto,  que  tem  merecido 
continuos  e gcraes  encomios.  Hugo  de  Noronha 
é collaborador  artistico  da  Portugalia.  Entrou 
para  o jornalismo  em  1889,  fazendo  parte  da  re- 
dacção do  Commercio  Português,  mais  tarde  On- 
ze de  Janeiro.  Collabora  hoje  em  jornaes  litte- 
rarios,  dedicando  a sua  actividade  á illuminura 
e k micrographia.  E’  também  um  apreciado  cal- 
ligrapho,  sendo  os  seus  trabalhos  reputados  os 
melhores  do  genero. 

Noronha  (D.  Isidoro  Caetano  do  Itosario). 
Monsenhor,  arcediago  de  Gôa,  doutor  em  Theo- 
logia  pela  Univeisidade  Gregoriana  de  Roma, 
etc.  N.  em  Ucassim  da  provincia  de  Bardez,  co- 
marca de  Gôa,  a 4 de  abril  de  1817,  fal.  em  Gôa, 
a 12  de  junho  de  1877.  Era  filho  de  Ceroulo  Deo 
dato  de  Noronha  e de  D.  Eutregena  Paes  de  No- 
ronha. Dedicando  se  á carreira  ecclesiastica  foi 
concluir  os  seus  estudos  na  Universidade  Grego- 
riana em  Roma,  cuja  faculdade  de  Theologia  é 
uma  das  primeiras  do  mundo,  e seguiu  o curso 
com  bastante  distineção,  porque  obteve  prêmios 
em  varias  cadeiras,  e doutorou-se  cm  1844,  de-  ^ 
pois  de  ter  defendido  com  bastante  brilho  a sua 
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these.  Este  facto  veiu  lisonjeiramenle  mencio- 
nado no  Diário  de  Eoma,  de  22  de  fevereiro  do 
referido  anno.  Tantas  provas  de  distineção  e tan- 
tas honrarias  designaram-n’o  k escolha  do  gover- 
no, que  o nomeou  prelado  de  Moçambique  em 
1816.  A escolha  era  honrosa,  e parece  que  o jo- 
ven  prelado,  que  tinha  então  apenas  29  annos, 
se  devia  contentar  com  ella.  Mas  não  se  conten- 
tou e aspirava,  ao  que  parece,  a collocação  mais 
alta,  e não  partiu  para  a sua  diocese,  e apezar 
de  todas  as  instancias  do  governo,  ou  por  querer 
ser  nomeado  para  outra,  ou  porque  entendesse 
que  a prelazia  de  Moçambique  devia  ter  as  hon- 
ras e as  preregativas  de  um  bispado.  Cançou-se 
afinal  o governo  d'esta  resistência,  deu-lhe  or- 
dens terminantes  para  partir,  e,  como  elle  resis- 
tisse, demittiu-o,  quer  dizer  revogou  em  1853  o 
decreto  que  o nomeára.  O papa  Gregorio  XVI  o 
nomeou  seu  camareiro  secreto;  e a Academia  de 
Santa  Cecilia  lhe  conferiu  o titulo  de  socio.  Co- 
meçou então  uma  polemica  interminável,  porque 
monsenhor  D.  Isidoro  batia  a todas  as  portas,  ap- 
pellava  para  todos  os  recursos,  escrevia,  sollici- 
tava,  e como  era  bemquisto  e bem  recebido  em 
muitas  casas  hdalgas,  não  cessou  um  instante  de 
procurar  protectores.  Em  1859  publicava  uma 
Memória  juridico  canônica  dirigida  aos  excellen- 
tissimos  conselheiros  do  supremo  tribunal  de  jus- 
tiça-, em  1881  a Defesa  das  immunidades  da  Santa 
Egreja  de  Moçambique  (Prelasia  nullius  diocesis) 
e dos  direitos  episcopaes  e mais  preeminencias  de 
seus  prelados,  ou  a minha  questão  exposta  em  toda 
a sua  luz.  Desaggravo  de  duas  affrontas  feitas  ao 
sacerdócio  catholico;  refutação  das  objecçues  pos- 
tas contra  a inamobilidade  dos  prelados  de  Mo- 
çambique Diz  se  que  este  opusculo  foi  escripto 
ou  revisto  pelo  visconde  de  Paiva  Manso,  Levy 
Maria  Jordão.  N’esta  lueta  infruetifera  gastou 
D.  Isidoro  a sua  intelligencia  e o seu  tempo,  e 
perdeu  todos  os  resultados  da  sua  brilhantíssima 
estreia  na  vida,  tornando  se  afinal  pesado  aos 
seus  amigos  pela  importunidade  das  suas  quei- 
xas. D.  Isidoro  não  fôra  só  demittido,  fôra  tam- 
bém processado  por  desobediencia  ás  ordens  Jo 
governo.  D'este  processo,  comtudo,  livrou-se,  por- 
que foi  absolvido  em  audiência  de  jury.  Depois 
de  longos  annos  de  lueta  e de  resistência,  D. 
Isidoro  resignou-pe  em  1871  a acceitar  a sua 
apresentação  na  dignidade  de  arcediago  de  Gôa. 
Todos  imaginavam  que  elle  ia  partir,  porque  de- 
mais a mais  elle  escreveu  e iuseriu  no  Diário 
Nacional  de  10  de  novembro  de  1871,  uma  longa 
carta  de  despedida,  em  que  mais  uma  vez  con- 
tava a sua  historia  e a sua  longa  questão.  Pois 
ainda  assim  não  partiu,  e ainda  em  1873  estava 
em  Lisboa,  onde  u’esse  anno  publicou  um  folhe- 
to intitulado  o Padroado  ultramarino  agonisante. 
Em  1870  publicára  no  Jornal  do  Commercio,  mui- 
tos artigos,  e depois  em  opusculo:  í/m  brado  pelas 
colonias,  ou  as  colonias  salvas  pela  missão  e Por- 
tugal salvo  pelas  coíonias  Advogava  n’esse  folheto 
0 restabelecimento  dos  conventos  nas  possessões 
portuguezas  d’alóm-mar  como  uuico  meio  de  se- 
gurança colonial.  N'esse  mesmo  anno  publicára 
também  uma  Representação  submettida  ao  governo 
de  sua  majestade,  suggerindo  os  meios  de  organi- 
sar  a missão  ultramarina,  e por  esta  resolver  no 
pátrio  interesse  a questão  colonial.  Em  1873  estava 
ainda  em  Lisboa,  publicando  folhetos,  collabo- 
rando  em  jornaes  para  sc  oceupar  de  assumptos 
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de  missücs,  ou  para  falar  aiuda  na  prelazia  de 
Moçambique,  como  por  muito  tempo  collaborára 
ua  JRevolvção  de  Setembro,  na  Gazeta  do  Povo  e 
na  Nação,  etc.  EíFectlvamente  só  em  1875  partiu 
para  Gôa,  onde  permaneceu  até  fallecer. 

Noronha  {D.  Jeronymo  de).  A quem  alguns 
chamam  ü.  Jerooymo  de  Menezes,  era  filho  de 
D.  Henrique  de  Menezes  e neto  do  1.®  marquez 
de  Villa  Real.  Passou  á índia  com  seu  cunhado 
D.  João  de  Castro  no  anno  de  15i5  despachado 
capitão  de  Baçaim.  Tomou  grande  parte  na  guer^ 
ra  de  Cambaia,  e voltando  ao  reino  não  teve 
mais  emprego,  apezar  de  não  lhe  faltarem  mere- 
cimentos, segando  affirma  D.  Antonio  Caetano 
de  Sousa  na  sua  Historia  Genealógica.  Gaspar 
Correia,  porém,  nas  Lendas  da  índia,  tomo  IV, 
pag.  532,  affirma  que  elle  em  Baçaim  tantos  rou- 
bos fez,  tanto  aos  indigenas  como  aos  portugue- 
zes,  que,  passaudo  D.  João  de  Castro  para  Diu, 
fôram  ao  mar  ter  com  elle  vários  habitantes  de 
Baçaim  a queixar  se  do  seu  governador.  D.  João 
de  Castro  disse-lhes  que  depois  os  attenderia, 
quando  voltasse  da  sua  empresa,  mas  Gaspar 
Correia  o que  dá  a entender  é que  D.  João  de 
Castro,  apezar  do  seu  catonismo,  lembrou-se  de 
que  D.  Jeronymo  era  seu  parente,  e não  pro 
cedeu  contra  elle.  Razão  teve  pois  o governo  por- 
tuguez  para  não  dar  novo  emprego  a esse  capi- 
tão pirata,  que  se  constituia  o flagello  das  ter- 
ras que  governava. 

Noronha  (ü.  Jeronymo  de).  Era  filho  do  4.® 
conde  de  Linhares,  D.  Miguel  de  Noronha.  Fi- 
cando com  seu  pae  em  Castella,  foi  capitão  go 
vernador  das  guardas  do  archiduque  Leopoldo 
Guilherme  d’Austria  e governador  de  Flandres. 
Filippe  IV  deu-lhe  o titulo  de  conde  de  Castel- 
Mendo.  Voltando  a Portugal  depois  de  feita  a 
paz  com  a Hespanha,  fal.  em  Lisboa  a 3 do  de- 
zembro de 

Noronha  (D.  João  de).  Fidalgo,  filho  do  2.® 
conde  de  Villa  Real.  Era  appellidado  o Decetes 
Foi  governador  e capitão  de  Ceuta  durante  a 
ausência  de  seu  irmão;  esteve  em  Alcacer-Ce- 
guer  com  seu  tio,  o 3.®  conde  de  Vianna  U.  Duar- 
te de  Menezes,  e assignalou-se  nas  guerras  d'A- 
frica  em  varias  occasiòes.  Acompanhou  D.  Affon- 
so  V a Hespanha,  esteve  na  batalha  de  Tóro, 
onde  ficou  prisioneiro.  Recuperando  a liberdade 
0 voltando  ao  reino,  foi  encarregado  por  D.  João 
II  do  governo  da  casa  de  D.  Joanna,  a Excellen- 
te  Senhora.  Ignoram-se  as  datas  do  nascimento  e 
fallecimento  d’este  fidalgo. 

Noronha  (D.  João  de).  Prior-mór  de  Santa 
Cruz  de  Coimbra,  que  falleceu  a 2 de  julho  de 
1506.  Era  filho  do  1.®  marquez  de  Villa  Real.  D. 
João  II  e D.  Manuel  o quizeram  fazer  arcebispo 
de  Braga  e de  Lisboa,  mas  elle  recusou  se  a am 
bos  os  monarebas,  não  querendo  deixar  o seu 
priorado.  Falleceu  antes  de  ser  sagrado  bispo  de 
Ceuta  e primaz  d*Africa,  dignidade  para  que  fôra 
eleito,  0 que  o papa  Julio  II  confirmára  com  o 
titulo  de  cardeal. 

Noronha  (D.  João  de).  Commendador  da  or- 
dem de  Christo.  Nasceu  em  Lisboa,  sendo  filho 
de  D.  Pedro  de  Noronha,  7.®  senhor  de  Villa 
Verde,  que  falleceu  na  batalha  d’Alcacer-Kibir, 
em  agosto  de  1578,  e de  sua  segunda  mulher,  D. 
Catharina  de  Athaide.  Militou  em  África  com 
valor  e bravura,  e fal.  em  edade  muito  avançada. 
Casou  tres  vezes,  não  tendo  successão  em  ne- 


nhum dos  matrimônios.  Deixou  alguns  manuscri- 
ptos,  em  que  se  contam:  Tratado  sobre,  a discri- 
ção dos  espiristas-.  Tratado  da  Oração,  etc. 

Noronha  (João  de  Saldanha  de  Albuquerque  de 
Mattos  Coutinho).  Alcaide-mór  de  Soure,  com- 
mendador das  commendas  de  Noesa  Senhora  da 
Conceição  da  Savacheira,  S.  Thomé  de  Amar- 
cas,  e S.  Martinho  de  Lagares  na  ordem  de 
Christo,  conselheiro  de  guerra,  tenente-general 
de  artilharia,  presidente  do  senado  de  Lisboa, 
etc.  N.  em  Lisboa  e fal.  em  Santarém  em  edade 
muito  avançada  a 10  de  setembro  de  1732.  Era 
filho  de  Ayres  de  Saldanha  de  Albuquerque,  que 
morreu  na  batalha  de  Moutijo  em  26  de  maio  de 
1644,  e de  D.  Izabe!  da  Silva.  Na  primeira  eda- 
de applicou-se  ao  estudo  das  sciencias  na  Uni- 
versidade de  Coimbra,  mas  depois  resolveu  se- 
guir, como  seu  pae,  a carreira  das  armas,  e sen- 
do capitão  de  cavallos  na  provincia  do  Alemtejo, 
distiuguiu-se  em  vários  combates,  ficando  pri- 
sioneiro n’um  que  se  deu  em  I6'i7.  Posteriormen- 
te foi  deputado  da  Junta  dos  Tres  Estados,  go- 
vernador e capitão  general  da  ilha  Terceira  e 
da  praça  de  Mazagão,  tenente-general  d’artilha- 
ria,  presidente  do  senado  de  Lisboa  e védor  da 
rainha  D.  Maria  Anna  d’Austria,  mulher  de  D. 
João  V.  Casou  com  D.  Catharina  de  Noronha, 
dama  da  rainha  D.  Maria  Francisca  Izabel  de 
Saboia,  filha  de  D.  Pedro  Coutinho,  commenda- 
dor de  Almourol,  e de  D.  .Marianna  de  Noronha. 
Foi  sepultado  na  capella  do  Menino  Jesus  dos 
Milagres,  no  convento  de  .S.  Domingos,  de  San- 
tarém. João  Coutinho  de  Noronha  era  muito 
versado  na  historia,  e sabia  com  perfeição  a lin- 
gua  franceza,  da  qual,  por  indicação  de  D.  Pe- 
dro II,  traduziu  a seguinte  obra:  Jfiecopilação  de 
remedios  escolhidos  de  Madame  Fcuquet,  fáceis, 
domésticos,  experimentados,  e approvados  para 
toda  a sorte  de  males  internos  e externos:  quinta 
impressão  augmentada  de  quantidade  de  segredos, 
etc  , 1.*  e 2.*  partes,  Lisboa,  1712,  parte  3.*,  Lis- 
boa, 1714.  Parece  que  as  anteriores  edições  se 
publicaram  em  francez.  Ha  uma  6.*  edição  de 
todas  as  tres  partes,  feita  em  Lisboa,  I74t). 

Noronha  (D.  Jorge  de).  Fidalgo  que  militou 
na  Índia,  e falleceu  n’um  combate  contra  os  tur- 
co». Era  sobrinho  de  Affonso  d’Albuquerque,  e 
irmão  de  D.  Álvaro,  D.  Antonio,  D.  Affonso  e 
D.  Garcia  de  Noronha.  V.  estes  nomes. 

Noronha.  (José  Eduardo  Alves  de).  Capitão  de  • 
infantaria,  jornalista  o escriptor.  N.  em  Lisboa 
a 26  de  outubro  de  1859.  Assentou  praça  em  4 
de  novembro  de  1874,  sendo  promovido  a alferes 
em  1 de  outubro  de  1890,  a tenente  em  6 de 
agosto  de  1896,  e a capitão  em  7 de  janeiro  de 
1904.  Serviu  em  África  desde  1879  até  1894,  on- 
de desempenhou  os  cargos  de  secretario  do  go- 
verno de  Lourenço  Marques,  conduetor  de  obras 
publicas,  engenheiro  da  camara  e chefe  da  re- 
partição de  agrimensura.  Tomou  parte  nas  cam- 
panhas da  Matibanc,  Zambezia,  Chirinda  e de- 
feza  de  Lourenço  Marques  contra  as  investidas 
do  regulo  Zixaxa.  Collaborou  nos  jornaes  A 
Actualidade,  do  Porto;  África  Oriental,  Quelima- 
nense,  O futuro  de  Lourenço  Marques  e o Districto 
de  Lourenço  Marques,  que  fundou,  na  África 
Oriental.  Foi  correspondente  em  .Moçambique  do 
Economista,  de  Lisboa  Collaborou  no  Correio  da 
Noite,  Tarde  e Tribuna.  Oceupou  o cargo  de  se- 
cretario das  Novidades,  ao  lado  de  Emygdio  Na- 
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varro,  mais  de  seis  anuos,  e é actualmente  reda- 
ctor  do  Üiario  de  Noticias  e director  do  «maga- 
zine» Serões.  Traduziu  os  seguintes  livros:  Ao 
tanger  dos  sinos,  1 vol;  Quo  vadisf,  4 vol.;  O di- 
luvio, 4 vol.;  Sem  Dogma,  2 vol.;  Caricias  de 
uma  noiva,  1 vol.;  Den-IIur,  2 vol.;  A tzarina-sul- 
tâo,  1 vol.;  Heliogáhalo,  1 vol  ; Christo  e Maho- 
met,  1 vol.;  A conquista  de  Bizancio,  1 vol.;  Lyrio 
selvagem,  folhetim;  Memórias  do  'presidente  Kru- 
ger,  1 vol.;  /1/tce  Z/isie,  folhetim;  O tndto,  folhe- 
tim; Kama  Sutra,  1 vol.;  O palacio  das  mil  luzes, 
1 vol.;  O amigo  das  mulheres,!  vol.;  A feiradas 
vaidades,  3 vol.;  Exilados  da  Sibéria,  I vol.;  Si- 
gamo-lo, 1 vol.;  Hania,  1 vol.;  Os  bastidores  do 
nihilismo,  1 vol.  Para  o theatro  traduziu:  O avô, 
drama  em  5 actos,  de  Perez  Galdós;  Coração  de 
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mulheres,  comedia  em  4 actos,  de  Arthur  Piuero; 
O Juiz,  comedia  em  4 actos.  Casa  em  ordem,  co- 
media em  4 actos  de  Arthur  Piuero;  O Z<a- 
drão,  peça  em  3 actos,  de  Henry  Bernsteiu; 
Samsão,  peça  em  4 actos  do  mesmo  autor.  Escre- 
veu até  agora,  19U9,  os  seguintes  romances  e 
obras  originaes:  O extermínio  de  um  povo,  1 vol.; 
A ambição  de  um  rei,  3 vol.;  A historia  das  tou- 
radas, 1 vol.;  0 districto  de  Lourenço  Marques  e a 
África  do  Sul,  1 vol.;  A Hespanha  antiga  e mo- 
derna, I vol.;  A Hespanha  contemporânea,  1 vol.; 
O Transvaal  e o Estado  Livre  de  Orange,  1 vol.; 
A Inglaterra  e as  suas  colonias,  1 vol.;  A guerra 
anglo-boer,2  vol.;  A guerra  rnsso  japoneza,  1 vol.; 
Na  Jiussia,  1 vol.,  No  Brazil,  1 vol.;  Ituy  Freire 
de  Andrade,  1 vol.;  Zferoes  e martyres.  1 vol.;  Ile- 
roe  de  Chaimite,  1 vol.;  O Marqnez  de  Niza,  1 
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vol.;  O ultimo  mar  quez  de  Niza,!  vol.;  A'  redea 
solta,  1 vol.;  Deautomovel,  I vol.;  O Guiade  Mat- 
to  Grosso,  1 vol.;  O agonisar  de  uma  dgnastia,  1 
vol ; Da  Madeira  ao  Alto  Zambeze,  1 vol.;  Do 
Minho  ao  Algarve,  1 vol.;  Evolução  no  theatro,  1 
vol.  Além  d'estes  trabalhos  é autor  da  carta  to- 
pographica  do  districto  de  Lourenço  Marques, 
na  escala  ae  1:2Õ0  000,  a mais  completa  e maior 
que  ainda  hoje  existe  d’aquclla  nossa  coIonia.  O 
sr.  capitão  Eduardo  de  Noronha  é agraciado  com 
0 grau  de  cavalleiro  da  ordem  de  Sant’Iago,  e de 
S.  Bento  de  Aviz,  e possue  as  medalhas  de  prata 
de  bons  serviços,  de  eomportamento  exemplar,  e 
de  serviço,  no  ultramar. 

Noronha  fZ).  Fr.  José  Maria  SanVAnna).  Ere- 
mita da  ordem  de  S.  Paulo  da  congregação  da 
Serra  d’Ossa;  doutor  em  Theologia  pela  Univer- 
sidade de  Coimbra,  prégador  régio,  deputado  da 
.Mesa  do  melhoramento  das  ordens  regulares,  e 
da  Junta  da  Bulia  da  Cruzada,  bispo  d^e  Angra, 
de  Bragança  e Miranda,  etc,.  N.  em  Lisboa  a 5 
de  fevereiro  de  1761,  e fal.  em  Bragança  a 24  de 
dezembro  de  1829.  Professou  no  instituto  da  con- 
gregação de  S.  Paulo  em  1779,  e doutorou-se  na 
Universidade  em  1792.  Foi  também  examinador 
synodal  do  patriarchado  e do  priorado  do  Crato, 
qualiíicadcr  do  Santo  Offieio,  censor  régio.  Em 
1804  rejeitou  a mitra  de  Malaca,  que  lhe  fôraof 
ferecida.  Sendo  eleito  bispo  de  Angra  em  1823, 
foi  transferido  em  1824  para  adioeese  de  Miran- 
da, Bragança,  de  que  tomoii  posse  a 24  de  setem- 
bro do  referido  anno  de  1824.  Regeu  exemplar- 
mente  a sua  diocese  pouco  mais  de  cinco  annos, 
em  circumstancias  ditbceis,  provenientes  das  vi- 
cissitudes políticas  que  se  déram  no  reiuo  duran- 
te aquelle  periodo.  11.  Fr.  José  Maria  Saut’Anua 
de  Noronha  era  considerado  como  homem  virtuo- 
so, e por  muitos  annos  foi  prégador,  sendo  os 
seus  sermões  sempre  ouvidos  com  o maior  respei- 
to e attenção.  Na  Bibliotheca  Nacional  de  Lis- 
boa existe  0 seu  retrato  em  corpo  inteiro.  Escre- 
veu: Oração  recitada  na  solemne  acção  de  graças, 
que  pelo  nascimento  do  ser.'^'‘  principe  da  Beira  o 
sr.  D.  Antonio,  fez  celebrar  o primeiro  regimento 
da  Armada  na  egreja  de  N.  <S'.*  da  Pena,  Lisboa, 
1795;  Sermão  da  Natividade  de  Nossa  Senhora, 
Lisboa,  1810;  Discurso  moral  e patriótico,  em 
que  por  motivos  de  religião  se  mostra  que  os  por- 
tuguezes  deve  n ser  fieis  á Casa  de  Bragança,  co- 
mo soberana  legitima  de  Portugal,  Lisboa,  1811; 
Oração  fúnebre  prégada  nas  exequtas  da  rainha 
fidelíssima  D.  Maria  I,  na  real  capella  da  Bem- 
posta,  Lisboa,  1816;  Sermão  analytico,  prégado 
nas  exequtas  do  Santo  Padre  Pio  VII,  celebradas 
na  egreja  patriarchal  de  Lisboa  no  dia  26  de  se- 
tembrode  1823;  Lisboa,  1823;  Sermão  historicoem 
acção  de  graças  pelo  restabelecimento  de  Sua  Ma- 
jestade ao  augusto  throno  de  seus  maiores;  priga- 
do  na  santa  egreja  de  Lisboa,  em  13  de  julho  de 
1823,  Lisboa,  i82'à-,  Pastoral  a todos  os  diocesa- 
nos do  bispado  de  Bragança,  na  oceasião  de  ser 
confirmado  bispo,  e tomar  posse  d'aquella  diocese, 
Lisboa,  1824;  Pastoral  aos  seus  diocesanos,  exhor- 
tando-os  a concorrerem  com  esmolas  para  a con- 
servação dos  logares  santos  em  Jerusalem-,  datada 
de  15  de  abril  de  1815,  Porto,  1825;  Pastoral 
exhortatoria  aos  seus  diocesanos,  por  oceasião  de 
alguns  desacatos  commettidos  em  varias  egrejas  do 
reino,  datada  de  3 de  setembro  de  1825,  Porto, 
18 1'::,  Pastoral  mandando  publicar  n jubileu  do  an- 
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no  santo,  Porto,  182ô;  Pastoral  annunciando  aos 
seus  diocesanos  a morte  do  imperador  e rei  o se- 
nhor D.  João  VI,  e recommendando  a obediência 
ao  governo  por  elle  nomeado,  datada  de  18  de  mar- 
ço de  1826,  Porto  1826;  Pastoral  contra  a doutri 
na  de  alguns  que  afirmavam  ser  licito  em  juizo  o 
juramento  falso,  quando  dado  com  intenção  de  fa- 
zer hem,  datada  de  29  de  março  de  1816,  Porto, 
1826;  Pastoral  aos  seus  diocesanos,  por  occasião 
da  guerra  civil,  exhortando  os  á obediência  ao  sr. 
D.  Pedro  IV e á Carta  por  elle  outorgada,  datada 
de  Bragança  a 20  de  agosto  de  1826,  Porto,  1826. 

Noronha  (José  Monteiro  de).  Ecciesiastico  bra- 
zileiro.  N.  na  cidade  de  Belem,  no  Pará,  em  no- 
vembro de  1723,  e fal.  no  Pará  a 15  de  abril  de 
I7;i4.  Era  filho  de  Domingos  Monteiro  de  Noro- 
nha, que  lhe  mandou  dar  uma  esmerada  educa- 
ção no  collegio  de  Santo  Alexandre,  da  Compa- 
nhia de  Jesus.  José  Monteiro  de  Noronha,  po- 
rém, não  quiz  seguir  a carreira  ecclesiastica,  e 
depois  de  concluir  os  estudos  de  humanidades,  ca  ■ 
sou,  dedicando-se  á advocacia;  foi  vereador  do 
senado  de  Belem,  e serviu  interinamente  de  juiz 
de  fóra.  Tendo  enviuvado  em  175i,  ficou  muito 
desgostoso,  e resolveu  dedicar-se  ao  saccrdocio, 
tomando  ordens  de  presbytero.  Sendo  nomeado 
vigário  da  comarca  do  Rio  Negro  pelo  bispo  D. 
Miguel  de  Bulhões,  percorreu-a  em  todos  os  sen- 
tidos, e prestou  grandes  serviços  á religião  e á 
civilisação,  occupando  se  zelosamente  da  con- 
versão dos  iudios.  O bispo  D Fr.  João  Evange- 
lista de  Noronha  o nomeou  vigário  geral  do  Pa- 
rá. Então  n’uma  vida  mais  descançada,  entre- 
gou se  ao  mister  de  prégador,  em  que  adquiriu 
fnma  de  notável  orador  sagrado.  Os  seus  muitos 
sermões  perderam-se  intelizmente,  menos  um  que 
prégou  na  abertura  do  hospital  de  caridade  fun- 
dado por  D-  Fr.  Caetano  Brandão,  no  Pará.  Por 
varias  vezes  também  o padre  José  Monteiro  de 
Noronha  foi  vigário  capitular  do  bispado  do  Pa- 
rá. Das  suas  viagens  ao  sertão  deixou  relatórios, 
um  dos  quaes  só  se  publicou  em  1^62:  Relatorio 
das  viagens  da  cidade  do  Pará  até  ás  colonias  do 
sertão  da  provinda.  Deixou  outro  manuscripto, 
que  tem  por  titulo:  Roteiro  das  viagens  da  cidade 
do  Pará  até  ás  ultimas  colonias  dos  dominios  por- 
tugueses em  os  rios  Amazonas  e Negro-,  não  tem  o 
nome  do  autor,  mas  sabe-se  que  é d’elle 

Noronha  (D.  Leonor  de).  Era  natural  de  Evo 
ra,  sendo  filha  do  2.®  marquez  de  Villa  Kcal,  D. 
F'ernando  de  Menezes,  e de  D.  Leonor  da  Silva 
Recebeu  uma  educação  esmeradissima;  teve  por 
mestre  de  grammatica  o celebre  André  de  Re 
zende.  Era  muito  versada  em  differentes  linguas, 
distinguindo  se  pelas  suas  virtudes  e devoção,  e 
fal.  no  estado  de  solteira  com  75  annos  de  edade 
a 17  de  fevereiro  de  1.563.  Traduziu  do  latim 
para  portuguez  a Chronica  geral  de  Marco  Anto- 
nio  Cacio  Sabelico  des  ho  começo  do  mundo  atée 
nosso  tempo,  etc..  Dirigida  aa  muyto  alta  e muyto 
poderosa  senhora  Dona  Catherina  Raynha  de 
Portugal.  Esta  obra  é rara  e estimada;  a primei 
ra  parte  foi  impressa  em  1550  e a segunda  em 
1553.  Os  nossos  bibliographos  attribuem  a D. 
Leonor  de  Noronha  a obra  seguinte,  que  é tam- 
bém iraducção  d’uma  década  das  Eneidas  do  re- 
ferido Marco  Antonio  Sabelico,  da  qual  foi  pu- 
blicada a primeira  parte  em  1552,  e a segunda 
em  1554,  tendo  aquella  o seguinte  titulo:  Este 
livro  ke  do  começo  da  historia  de  nossa  redençam 
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que  se  fez  pera  consolaçam  dos  que  não  sabe  la  - 
tim.  Esta  obra  foi  depois  impressa,  pelo  menos, 
em  1570,  e além  do  que  fica  descripto  parece  que 
D.  Leonor  de  Noronha,  segundo  afiirma  Jorge 
Cardoso,  no  Agiologio  Lusitano,  tomo  i,  pag.  459, 
também  escreveu  um  Tratadinho  contendo  tres 
meditações  da  Paixão  e uma  breve  declaração  do 
Padre  Nosso,  mas  este  opusculo  parece  que  não 
chegou  a ser  impresso. 

Noronha  (D  Lourenço  de).  Fidalgo  que  ser- 
viu na  índia  no  tempo  do  vice-rei  conde  de  San- 
domil.  Era  filho  do  4.®  conde  dos  Arcos  de  Valle- 
de- Vez,  D.  Marcos  de  Noronha,  e de  sua  mulher, 
D.  Maria  Josepha  de  Tavora.  A 14  de  abril  de 
1736  foi  nomeado  mestre  de  campo  do  terço  da 
cidade  de  Gôa.  Casou  com  D,  Joanna  de-Mello, 
e em  1740  foi  nomeado  governador  de  Moçambi- 
que, colonia  que  governou  durante  tres  annos. 
Por  morte  do  vice-rei  marquez  de  Louriçal,  foi 
nomeado,  juntamente  com  D.  Luiz  Caetano  de 
-Vlmeida  e D.  Francisco  de  Vasconcellos,  bispo 
de  Cochim,  para  governarem  interinamente  a 
índia  até  á chegada  do  novo  vice-rei.  Apenas  te- 
ve noticia  da  nomeação  embarcou  para  Gôa,  e 
governou  o estado  juntamente  com  os  compa- 
nheiros até  que  entregou  o governo  ao  marquez 
d’Alorna  no  dia  24  de  setembro  de  1744 

Noronha  (Luiz  Camello  de).  Capitão  dos  es- 
tudantes na  cidade  da  Bahia  e vereador  do  se- 
nado. N.  em  163.)  na  Villa  Nova  Real  do  arce- 
bispado da  Bahia.  Era  filho  de  Francisco  Fer- 
nandes Camello  e de  D.  Francisca  de  Noronha. 
Estudou  Pbilosophia  e Theologia,  dedicando-se 
depois  á poesia.  Deixou  os  seguintes  manuscri- 
ptos:  Pompas  funeraes  que  a cidade  da  Bahia  de- 
dicou ás  Saudosas  memórias  da  Senhora  D Ma  ■ 
rianna  de  Lencastre  mãe  do  ill.”"‘  e ex.™®  conde  de 
Sabugosa  Vasco  Fernandes  Cesar  de  Menezes,  vi- 
ce rei  do  estado  do  Brazil,  obra  poética;  Oitenta 
e seis  loas  aos  annos  das  Majestades  Portugue- 
zas,  desposorios  dos  principes  do  Brazile  Asturias, 
e outros  assumptos  heroicos  e liricos-,  diversas  poe- 
sias a vários  assumptos,  que  deviam  formar  um 
grande  volume. 

Noronha  (D.  Manuel  í/e^.  Mestre  em  Artes 
pela  Universidade  de  Evora,  prior  da  ordem  de 
S.  Thiago,  bispo  de  Vizeu,  reitor  reformador  da 
Universidade  de  Coimbra,  etc.  N.  em  Villa  Ver- 
de em  1594,  fal.  em  Lisboa  em  11  de  maio  de 
1671.  Era  filho  de  D.  Francisco  Luiz  de  Albu- 
querque e Noronha,  senhor  de  Villa  Verde,  al- 
caide-irór  de  Aljezur  na  ordem  de  S.  Thiago,  e 
de  D.  Catharina  de  Sousa.  Aos  15  annos  entrou 
na  Companhia  de  Jesus  a 6 de  agosto  de  1609, 
que  depois  abandonou  passando  ao  estado  de 
presbytero  secular.  Estudando  na  Universidade 
de  Evora,  obteve  o grau  de  mestre  em  artes. 
Foi  prior  das  egrejas  da  Castanheira  e de  Villa 
Verde,  de  Santa  Maria  de  Torres  Vedras,  D. 
prior  do  real  convento  de  Palmella,  bispo  eleito 
de  S.  Thomé  e de  Vizeu,  sendo  depois  nomeado 
em  7 de  dezembro  de  1660  cumulativameute 
reitor  e reformador  da  Universidade  de  Coimbra, 
de  que  tomou  posse  a 10  de  janeiro  de  1661.  No 
exercicio  do  cargo  de  reformador  culpou  logo  no 
principio  um  lente  que  tinha  muitas  sympathias, 
pelo  que  teve  largos  desgostos,  porque  levantou 
conflictos  com  a parte  docente,  resultando-lhe  um 
governo  agitado,  inquieto  e de  pouca  duração, 
pois  que  0 deixou  a 5 de  maio  de  1662.  Maistar- 
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de  foi  eleito  bispo  de  Coimbra,  de  que  tomou 
posse  pelo  procurador  D.  Luiz  de  Sousa,  chantre 
da  caihedral  da  mesma  diocese  a 21  de  abril  de 
1671,  mas  não  chegou  a exercer  aquella  dignida- 
de por  ser  surprehendido  pela  morte.  Foi  sepul- 
tado no  convento  de  Santo  Antonio  de  Villa 
Verde,  de  religiosos  recoletos  da  provinda  dos 
■ Algarves.  Sendo  D.  Prior  de  Palmella  re- 
citou duas  oraçòcs  nas  côrtcs  celebradas  em  Lis- 
boa a 27  de  janeiro  e a 9 de  juuho  de  1668,  em 
que  foi  jurado  successôr  da  corôa  de  Portugal  o 
principe  D.  Pedro,  mais  tardo  el-rei  D.  Pedro  II. 
Escreveu:  Sermão  nas  exequias  do  sereníssimo 
principe  D.  Theodosio  primeiro  de  Portugal,  na 
villa  de  Torres  Vedras,  e egreja  de  Santa  Maria 
do  Castello  aos  10  de  julho  de  1653,  Lisboa,  1653; 
Oração  feita  no  primeiro  dia  das  cortes  que  se  ce 
lebraram  na  cidade  de  Lisboa  em  presença  do 
muito  alto,  e sereníssimo  principe  ü.  Pedro,  quan- 
do foi  jurado  por  principe  e successôr  d'este  reino, 
aos  27  de  janeiro  de  1668,  Lisboa,  1 668,  e outra 
edição  em  1669;  Oração  no  Acto  do  juramento  d» 
Principe  D.  Pedro  nosso  senhor  como  regente,  e 
governador  dos  reinos  de  Portugal  nas  cortes  que 
se  celebraram  em  Lisboa  em  9 de  junho  de  1668, 
Lisboa,  1668,  e outra  edição  em  1669. 

Noronha  (D.  Margarida  de),  ou  de  S.  Paulo, 
Pintora  muito  apreciada.  N.  em  Evora  em  1554, 
fal.  em  1636.  Era  filha  do  2.®  conde  de  Linhares, 
D.  Francisco  de  Noronha,  e de  D.  Violante  do 
Andrade,  dama  da  imperatriz  D.  Izabel.  Era  mui 
to  estudiosa,  muito  versada  nas  linguas  latina, 
franceza,  ingleza  e italiana.  Excedia  de  tal  fór 
ma  no  estudo  da  pintura,  que  causava  o espanto 
de  muitos  artistas  Duarte  Nunes  do  Leão,  na 
Descripção  de  Portugal,  pag.  152,  falando  d’esta 
dama  pintora,  diz:  «Esta  senhora  pinta  tão  bem 
a oleo,  illuminacom  tanta  perfeição,  que  espan- 
ta os  grandes  mestres  da  arte.»  D.  Margarida  de 
Noronha  não  era  menos  habil  em  architectura 
Foi  ella  quem  fez  o plano  da  egreja  do  convento 
da  Annunciada,  de  Lisboa,  fundado  por  seu  avô 
Fernão  Alvares  d’ Andrade,  thesoureiro  de  D. 
João  III.  Fez-se  religiosa  no  mesmo  convento, 
tomando  o nome  de  soror  Margarida  de  S.  Paulo, 
e chegou  a ser  abbadessa.  (V.  Annunciada,  Por- 
tugal, 1.®  vol , pag.  591  e 592J.  Muitos  escripto- 
res  tecm  falado  d’esta  senhora,  tecendo-lhe  gran- 
des elogios.  Escreveu:  Regra  e constituições,  que 
professam  as  freiras  da  ordem  do  patriarcha  S 
Domingos,  etc.,  Lisboa,  1611;  Vida  da  prioreza 
soror  Alaria  da  Visitação,  etc.  Não  se  imprimiu 
Consta  que  esta  prioreza  illudiu  por  alguns  an 
nos  a còrte  e o publico  de  Lisboa  á sombra  d.- 
fingidas  revelações  e pretendido»  milagres,  ató 
ser  emfim  processada  pela  Inquisição  como  em- 
busteira e hypocrita. 

Noronha  {D.  Miguel  de).  Era  filho  do  vice-rei 
da  índia  D.  AfiFonso  de  Noronha.  Foi  do  conselho 
de  Estado  de  el  rei  D.  Sebastião  e um  dos  4 co- 
ronéis nomeados  para  levantar  gente  para  a ex- 
pedição d*Africa,  cabendo-lho  o commando  do 
terço  de  Santarém  que  formou  na  batalha  d’.-^l- 
cacer-Kibir  na  retaguarda  do  exercito.  Ficou 
captivo  n’essa  batalha,  mas  recuperando  depois 
a liberdade  foi  aposentador-mór  de  Filippe  II 
de  Castella  e nomeado  capitão  e governador  de 
Ceuta. 

Noronha  (D.  Nuno  de).  Mestre  cm  Artes, 
doutor  em  Theologia  c reitor  da  Universidade 


de  Coimbra,  bispo  de  Vizeu  e da  Guarda,  etc., 
sendo  filho  do  conde  de  Odemira  D.  Sancho  de 
Noronha,  e de  sua  mulher,  D.  Margarida  da  Sil- 
va. Fal.  em  Castello  Branco  a 27  de  novembro  de 
1608.  Era  apenas  mestre  em  Artes  e bacharel  na 
faculdade  de  Theologia,  quando  o cardeal-rei  D. 
Henrique  o nomeou  reitor  da  Universidade,  a 16 
de  outubro  de  1578,  cargo  de  que  tomou  posse  a 
14  do  mez  de  novembro  seguinte.  Os  primeiros 
tempos  do  seu  governo  fôram  amargurados  por 
mais  d'uma  calamidade.  Poucas  pessoas  residiam 
em  Coimbra,  quer  dos  lentes,  quer  dos  estudan- 
tes, por  fugirem  da  peste  que  assolava  a cidade. 
A morte  do  cardeal-rei,  succedida  em  31  de  ja- 
neiro 1580  veiu  aggravar  as  difficuldades  pa- 
ra D.  Nuno  de  Noronha.  No  mez  de  fevereiro 
immediato  á morte  de  D.  Henrique,  apresentou- 
se  no  claustro  da  Universidade  o dr.  João  No- 
gueira com  uma  provisão  dos  governadores  do 
reino,  na  qual  permittiam  a todos  os  lentes,  que 
não  fossem  desembargadores,  dar  o seu  parecer, 
dentro  de  oito  dias,  sobre  a successão  do  reino. 
Os  lentes  reuniram  se  a dar  parecer.  Novamen- 
te vieram  enviailos  dos  governadores  e das  cor- 
tes pedindo  á faculdade  de  Leis  que  désse  oifi- 
cialmente  a sua  opinião  sobre  a competência  que 
podiam  ter  para  a eleição  do  successôr  do  reino 
as  mesmas  cortes  e os  governadores.  D.  Nuno  de 
Noronha  empenhava  se  para  que  a faculdade 
désse  a sua  opinião,  mas  os  lentes  recusaram-se 
com  energia,  declarando  que  já  tinham  dado  in- 
dividualmente o seu  parecer,  que  se  lhe  pedia 
agora,  e um  d’elles  declarou  até  que  se  dava  por 
suspeito,  porque  era  procurador  da  duqueza  de 
Bragança  I).  Catharina.  No  entretanto,  D.  Au- 
tonio,  prior  do  Crato,  escreveu  uma  carta,  data- 
da de  Santarém  a 20  de  junho  do  mesmo  de  1580, 
participando  que  fòra  acclamado  rei  em  Santa- 
rém e n’outras  terras  do  reino.  A Universidade 
resolveu  em  claustro,  que  se  fizesse  uma  procis- 
são em  acção  de  graças,  desde  a sua  capella  até 
ao  convento  de  Santa  Cruz,  e no  mesmo  claus- 
tro fôram  eleitos  para  irem  prestar  obediência 
ao  novo  rei,  reconhecendo-o  como  tal,  e fazendo- 
lhe  a entrega  da  protectoria,  o reitor  D.  Nuno  de 
Noronha,  acompanhado  de  Fernão  Moniz  Masca- 
renhas  e de  fr.  Luiz  Sottomaior.  Como,  porém, 
os  negocios  se  complicassem,  D.  Nuno  de  Noro- 
nha achou  mais  prudente  não  desempenhar  a 
missão  de  que  fôra  incumbido,  e assim  o veiu 
participar  em  claustro,  a 13  de  dezembro,  decla- 
rando ser  escusada,  por  ser  já  de  todos  sabido 
que  o rei  de  Castella  estava  reconhecido  como 
rei  de  Portugal.  Em  vista  d’esta  declaração  e da 
uotoridade  do  facto,  deliberou  se  immediatamen 
te  que  o proprio  reitor,  encarregado  havia  pouco 
de  cumprimentar  o prior  do  Crato,  fôsse  agora 
com  os  lentes  da  sua  escolha  dar  obediência  a 
Filippe  I,  mas,  ou  porque  o rei  soubesse  dacom- 
'missão  de  que  fôra  incumbido  junto  de  D.  Anto- 
nio, ou  por  outro  qualquer  motivo,  o facto  é que, 
0 preito  de  obediência  ao  rei  castelhano  em 
nome  da  Universidade,  foi  prestado  por  D.  Jor- 
ge de  Athaide,  bispo  capellão-mór,  e D.  Afi’ouso 
de  Castello  Branco,  em  Eivas  a 20  de  dezembro 
de  1580.  Tornou-se  a fazer  outra  procissão  so- 
lemnc  de  acção  de  graças,  quando  se  recebeu  a 
carta  d’el-rei,  datada  de  Eivas  a 25  de  fevereiro 
de  1581,  na  qual  significava  o contentamento  que 
recebera  com  a «íbedieucia  da  Universidade,  o 
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com  0 ser  declarado  seu  protector.  Mas  o rei  cas- 
telhano não  era  homem  que  deixasse  sem  casti-  j 
go  os  sentimentos  que  a Universidade  manifes- 
tara ao  prior  do  Crato,  de  sorte  que  aquellas  pa- 
lavras doces  de  agradecimento  da  sua  caita  de 
fevereiro,  dissimulavam  o rancor  que  no  seu  in- 
timo nutria.  Pedro  de  Alpoem,  collegial  de  S. 
Pedro  e lente  do  Codigo,foi  degolado;  fr.  Luiz 
de  Soltomaior  foi  privado  da  cadeira  grande  de 
Escriptura;  fr.  Agostinho  da  Tr.indade,  da  de  Es- 
cotto.  Fr.  Luiz  foi  depois  restituido,  porém  fr. 
Agostinho  da  Trindade  ausentou  se  para  França,  | 
e foi  ser  lente  de  Theologia  na  Universidade  de 
Tolosa.  João  Rodrigues  de  Vasconcellos,  que  j 
trouxera  a carta  do  prior  do  Crato,  foi  preso,  e 
morreu  na  prisão.  Houve  mais  lentes  que  soflre-  | 
ram.  Filippe  1,  pela  provisão  de  y de  março  de  ' 
1583,  nomeou  Manuel  de  Quadros  visitador  { 
e reformador  da  Universidade,  de  que  tomou  pos-  I 
se  e prestou  juramento  a 21  do  referido  mez  e 
anno.  Vinha  o visitador  encarregado  de  cons- 
truir novo  edifício  para  a Universidade,  mas  os 
seus  esforços  não  fôram  a effeito  pela  falta  de 
dinheiro.  Foi  por  essa  occasiâo  que  a Universi- 
dade pediu  a Filippe  I que  lhe  cedesse  defíniti- 
vamente  os  paços  reaes,  onde  as  escolas  estavam 
installadas  desde  o tempo  de  D.  João  III,  ao  que 
0 rei  se  recusou,  em  carta  de  30  de  dezembro  dc 
1583,  respondendo  que,  embora  desejasse  fazer 
muitas  mercês  á Universidade,  não  era  conve- 
niente a seu  serviço  dar-lhes  os  seus  paços,  que  i 
aliás,  em  sendo  desoccupados  pela  Universidade,  | 
tencionava  mandar  concertar,  para  poder  em  al- 
gum tempo  ir  a elles,  como  desejava.  Filippe  I j 
nunca  realisou  o desejo  que  disse  ter  de  ir  aos  I 
paços  de  Coimbra,  e no  anno  de  1597  resolveu 
vender  á Universidade  esses  mesmos  paços  por 
30:000  cruzados.  N’este  sentido  foi  expedido  um 
alvará  em  17  de  maio  de  159^,  e se  fez  a carta 
de  venda,  cm  nome  d’el-rei,  a 16  de  setembro  do  j 
mesmo  anno,  com  duas  clausulas:  1.*,  que  ein  ne- 
nhum tempo  se  poderia  allegar  lesão,  ainda  a | 
enormissima,  contra  esta  venda,  porque,  no  caso  i 
de  valerem  mais  os  paços,  da  maioria  e excesso  ' 
fazia  0 rei  pura  e irrevogável  doação  á Universi- 
dade; 2.*,  que  08  paços  ficariam  conservando,  I 
em  poder  da  Universidade,  as  prerogativas,  pre-  i 
eminências  e immunidades  de  Paços  Reacs.  Ma-  I 
nuel  de  Quadros,  no  seu  cargo  de  visitador  e re- 
formador da  Universidade,  trazia  também  a in-  ] 
cumbencia  de  fazer  novos  estatutos,  e n’este  sen- 
tido fôram  nomeados  como  adjuntos  os  lentes  de 
prima  e de  vespera  de  todas  as  faculdades,  e tra- 
balharam até  23  de  janeiro  de  1581.  N’esta  occa- 
sião  Manuel  de  Quadros  declarou  que  fôra  cha- 
mado a Lisboa,  mas  que  voltaria  breve  para  se 
proseguirem  os  trabalhos.  Voltou  em  novembro 
do  mesmo  anno,  mas  logo  lhe  chegou  acarta 
d'el-rei,  participando-lhe  que  as  cousas  da  Uni- 
versidade tinham  de  ser  tratadas  em  Lisboa  pe- 
rante 0 cardeal  archiduque,  com  assistência  do 
arcebispo,  do  dr.  Paulo  Aíiouso,  e d’elle  refor- 
mador, e do  reitor  D.  Nuno  de  Noronha,  e que  a 
Universidade  podia  mandar  quem  lhe  parecesse, 
para  fazer  as  lembranças  que  fossem  precisas, 
D.  Nuno  de  Noronha  havia-se  doutorado  sole- 
mnemente  a 25  de  julho  de  1584,  e vindo  para 
Lisboa  não  tornou  mais  á Universidade,  que  fi- 
cou sendo  governada  pelo  vice-reitor.  D.  Nuno  de 
Noronha  despediu-se  do  seu  cargo  em  16  dc  no- 


vembro de  1584,  conservando,  comtudo,  o titulo 
de  reitor  até  1586,  anno  em  que  foi  eleito  bispo 
de  Vizeu,  sendo  transferido  para  a Guarda  em 
1594.  N’essa  diocese  fundou  o seminário,  e edi 
ficou  em  Castello  Branco,  que  então  pertencia 
á diocese,  um  palacio  para  residência  dos  bis- 
pos que  quizessem  ir  áquella  cidade,  e que  foi 
eflfectivamente  a residência  predilecta  de  1).  Nu- 
no de  Noronha,  que  veiu  ali  a fallecer,  quando 
acabava  de  ser  eleito  arcebispo  de  Evora,  digni- 
dade de  que  não  chegou  a tomar  posse. 

Noronha  (D.  Paio  de).  Fidalgo  do  século  xvi, 
filho  de  D.  Rodrigo  de  Noronha,  alcaide  de  Óbi- 
dos e descendente  de  D.  Pedro  de  Noronha,  ar- 
cebispo de  Lisboa.  Foi  para  a Índia  com  o vice- 
rei  D.  Garcia  do  Noronha,  e o governador  imme- 
diato  D.  Estevão  da  Gama  o nomeou  capitão  de 
um  dos  navios  da  esquadra  com  que  foi  ao  Mar 
Vermelho.  Foi  depois  oceupar  a fortaleza  de 
Adem,  protegendo  o scheick  d’essa  cidade  contra 
os  turcos.  Succedeu  isto  no  tempo  de  D.  João  de 
Castro,  que  teve  com  esse  facto  grande  satisfa- 
ção, mas  D.  Paio,  que  é das  figuras  menos  sym- 
pathicas  das  nossas  guerras  indianas,  entendendo 
que  não  valia  a pena  estar  n'uma  fortaleza  pouco 
rendosa,  quando  podia  andar  pirateando  no  es- 
treito, abandonou  o desgraçado  scheick,  e partiu 
para  a índia.  D.  João  de  Castro  mostrou-se  com 
isso  muito  descontente,  mas  não  procedeu  contra 
elle,  como  não  procedeu  contra  D.  Jeronymo  de 
Noronha,  por  serem  um  e outro  seus  parentes. 
Era  uma  das  fraquezas  do  grande  homem.  Com- 
tudo D.  Paio  de  Noronha  partiu  para  Portugal, 
mas  voltou  com  D.  Constantino  de  Bragança, 
provido  na  capitania  de  Cananor.  Por  um  pouco 
que  não  fez  o mesmo  que  fizera  em  Adem.  Tratou 
mal  0 rajá  de  Cananor,  e provocou  uma  guerra 
que  0 collocou  em  muito  sérios  embaraços,  e de 
que  se  não  veria  livre  facilmente,  se  lhe  não  ac- 
cudisse  um  dos  heroes  da  Índia,  Luiz  de  Mello 
da  Silva.  Também  foi  este  o ultimo  governo  de 
D.  Paio  de  Noronha,  que  só  resgatava  os  seus 
erros  com  uma  bravura  heroica,  mas  vulgar  n’a- 
quelles  tempos  de  luetas  quotidianas. 

Noronha  (D.  Pedro  de).  Arcebispo  de  Lisboa, 
que  fal.  em  20  de  agosto  de  1452.  Era  filho  de 
D.  AfFonso,  conde  de  Gijon  e Noronha,  e de  sua 
mulher  D.  Izabcl,  filha  d’el-rei  D.  Fernando  de 
Portugal,  neto  d’el-rei  de  Castella,  Henrique  II. 

Noronha  (D.  Pedro  de).  Alcaide  mór  d’Obi- 
dos,  commendador-mór  de  U.  João  II,  e embai- 
xador d’cste  monarcha  ao  papa  Inuocencio  VIII, 
em  1485.  Era  filho  do  arcebispo  de  Lisboa  D.  Pe- 
dro dc  Noronha,  e de  Branca  Dias  Perestrello. 

Noronha  (Pedro  Homem  da  Costa  Noronha 
Ponce  de  Leão,  1.”  barão  e 1.°  visconde  de). 
Senhor  do  morgado  de  Villa  Nova,  na  Villa  da 
Praia;  do  conselho  de  Sua  Majestade,  commen- 
dador  da  ordem  de  Christo,  coronel  das  milicias 
d’Angra  do  Heroismo,  membro  do  governo  pro- 
visorio  em  nome  de  D.  Maria  II  na  ilha  Terceira 
em  18'28;  deputado  nas  cortes  de  1834  até  1840, 
etc.  N.  em  Angra  do  Heroismo  a 13  de  março  de 
1806,  e fal.  em  30  d’agosto  de  1870.  Era  filho  de 
Manuel  Homem  da  Costa  e Noronha  Ponce  de 
Leão,  fidalgo  da  Casa  Real,  coronel  do  regimen- 
to de  milicias  de  Angra  do  Heroismo,  etc.,  e de 
sua  mulher,  D.  Ur.sula  Candida  do  Canto  e Cas- 
tro. Succedeu  na  casa  de  seu  pae  em  1824,  e ca- 
sou era  3 de  outubro  de  1826  com  D.  Maria 
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Theotonia  Augusta  de  Ornellas,  sua  prima,  filha 
de  André  Eloy  Homem  da  Costa  Norouha  Ponce 
de  Leão,  fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Real,  e de 
sua  mulher,  D.  Rita  Pulcheria  de  Ornellas  Paim 
da  Camara,  senhora  do  morgado  de  Santa  Luzia 
na  ilha  Terceira  O morgado  de  Villa  Nova  foi 
instituído  em  4 de  fevereiro  de  1Õ27.  O titulo  de 
barão  foi  concedido  por  decreto  de  8 de  dezem- 
bro de  18‘42,  e 0 de  visconde  por  decreto  de  2ü 
de  dezembro  de  1866.  O brazão  consta  d’um  es- 
cudo com  as  armas  do  appellido  Homem.  Em 
campo  azul  seis  crescentes  de  ouro  em  duas  pa- 
las, e por  timbre  um  leão  armado  de  ouro  com 
uma  alabarda  nas  garras,  cabo  de  ouro  e o ferro 
de  sua  côr. 

Noronha  (Pedro  Severim  de).  Secretario  das 
mercês  de  D.  Afifonso  VI.  Era  filho  de  Gaspar 
Severim  de  Faria,  secretario  de  Ü.  João  IV.  Foi 
assassinado  n'uma  noite  do  anno  de  1664,  quasi 
ao  pé  do  paço  real,  quando  se  recolhia  para  casa 
na  sua  liteira,  pelos  homens  da  alta  e baixa  pa- 
trulha, facínoras  que  acompanhavam  sempre  I). 
Affonso  VI,  e que  praticavam  todos  os  crimes 
que  lhes  occorriam,  seguros  da  impunidade,  gra- 
ças á protecção  real. 

Noronha  (D.  Rodrigo  de).  Bispo  de  Lamego, 
sobrinho  de  D.  Afifonso  V,  capellão-mór  e rege- 
dor da  Casa  da  Supplicação.  No  anno  de  1476 
foi  eleito  protector  da  Universidade  de  Lisboa, 
em  cuja  carta  de  D.  Afifonso  V datada  de  23  de 
agosto  d’esse  anno,  se  lê:  Tenho  por  bem  e me  praz 
e lhe  dou  daquy  em  diante  que  elle  tenha  carrego  de 
governador  e protector  por  mym  do  estudo  e Uni- 
versidade de  Lixboa  com  poder  de  dar  officios  e 
cadeiras  e fazer  todallas  outras  cousas  geraaes  e 
especiaaes  acerca  delia  assy  como  eu  mesmo  o fa- 
ria se  por  mym  regesse  e governasse.  D.  Afifonso 
V recommendava  também  a seu  sobrinho  que  fi- 
zesse observar  os  estatutos. 

Noronha  (D.  Sancho)  ou  de  Faro.  V.  Faro 
(D.  Sancho  de),  no  Portugal,  vol.  III,  pag.  305. 

Noronha  (D.  Sebastião  de  Mattos  de).  Clérigo 
secular,  doutor  em  Cânones  pela  Universidade 
de  Coimbra,  bispo  d’Elvas,  arcebispo  de  Braga, 
etc.  N.  em  Madrid  a 21  de  dezembro  de  1586,  e 
fal.  em  16*1  ou  1642.  Era  filho  de  Ruy  de  Mat- 
tos de  Noronha,  e tendo  estudado  na  Universida- 
de Direito  canonico,  recebeu  o grau  de  doutor 
n'essa  faculdade;  foi  inquisidor  em  Coimbra,  de- 
putado do  conselho  geral  do  Santo  Officio,  e em 
14  de  julho  de  1625  eleito  bispo  d’Elvas,  em  cuja 
cathedral  havia  sido  conego,  sendo  sagrado  iio 
convento  benedictino  de  S Martiuho,de  .Madrid, 
pelo  cardeal  Julio  Zacheti,  que  n’aquelle  tempo 
era  o núncio  apostolico  em  Hespanha.  Fez  pu 
blica  entrada  em  Eivas  a 7 de  novembro  de  ló26. 
Foi  elle  quem  celebrou  o casamento  do  duque  de 
Bragança,  depois  D.  João  IV,  com  D.  Luiza 
Fraucisca  de  Gusmão,  e não  tendo  este  priiicipe 
dado  grandes  mostras  de  atteução  e reconheci- 
mento pela  magnifica  hospedagem  que  o prelado 
lhe  preparára  no  seu  palacio,  suppuzeram  alguns 
qued’ani  nasceu  o odio  que  I).  Sebastião  de  vlat- 
tos  de  Noronha  votou  coiistantemente  depois  ao 
chefe  da  Casa  de  Bragança.  Elevado  em  16.35  á 
dignidade  de  arcebispo  de  Braga,  foi  um  dedi 
cado  servidor  de  Filippe  III,  e por  isso  nos  últi- 
mos annos  do  domínio  hespanhol  em  Portugal, 
quando  a duqueza  de  Mantua  exercia  o cargo  de' 
vice  rainha  e Miguel  de  Vasconccllos  o de  se- 
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cretario  de  Estado,  tinha  o arcebispo  de  Braga  a 
presidência  do  Desembargo  do  Paço.  Era  tão  cla- 
ra a aflfeição  d’este  prelado  ao  governo  hespa- 
nhol, e taes  provas  dera  dos  seus  sentimentos 
anti-patrioticos,  que  na  reunião  dos  conspirado- 
res nos  últimos  dias  de  novembro  de  1640  se  dis- 
cutia a sua  morte  ao  mesmo  tempo  que  a do  se- 
cretario de  Estado,  mas  a respeito  d’elle  preva- 
leceram idéas  de  clemencia,  e quando  no  dia  1 
de  dezembro  os  fidalgos  subiam  aos  aposentos  da 
duqueza  de  Mantua  no  paço  da  Ribeira,  o arce- 
bispo appareceu  ao  lado  d’essa  princeza,  e teve 
0 arrojo  de  querer  dirigir  aos  conspiradores  al- 
gumas palavras  de  censura;  mandaram-n’o  calar 
asperamente,  dizendo-lhe  D.  Miguel  d’ Almada 
que  lhe  custara  muito  livral-o  de  sorte  egual  á 
de  Miguel  de  Vasconcellos,  e lembrando-lhe  que 
não  abuzasse,  porque  lhe  poderia  ser  fatal.  D. 
Sebastião  de  Mattos  de  Noronha  retirou-se  muito 
pallido  de  susto,  e comquanto  pareça  extraordiná- 
rio, era  nomeado  pouco  depois  membro  do  gover- 
I no  provisorio  do  reino.  Esta  nomeação  feita  com 
j 0 proposito  de  assegurar  a vida  do  prelado  e ao 
I mesmo  tempo  dar  um  signal  de  respeito  pelo 
] clero  e de  preparar  os  meios  de  reconciliação  com 
I a côrte  de  Roma,  não  conseguiu  apagar  no  animo 
do  arcebispo  o seu  odio  contra  a causa  da  patria, 
I e esse  mais  se  exarcebou  ainda  quando  depois  da 
i subida  de  D.  João  IV  ao  throno,  viu  que  não  era 
I chamado  para  os  primeiros  cargos  do  Estado,  e 
I que  0 soberano  se  mostrava  priucipalmente  af- 
I fecto  ao  arcebispo  de  Lisbou.  Começou  então  logo 
a intrigar  a favor  de  Filippe  IV ; escreveu  para  Ma- 
{ drid  ao  conde-duque  de  Olivares  explicando  o seu 
I proceder,  e como  não  teve  resposta,  entendeu 
; que  decaira  do  antigo  valimento,  e pensou  que, 
I para  o recuperar,  devia  tentar  alguma  grande 
, empresa,  que  não  poderia  ser  menos  do  que  uma 
j contra  revolução  que  derrubasse  do  throno  o du- 
I que  de  Bragança.  Tratando  de  arranjar  cúmpli- 
ces falou  ao  marquez  de  Villa  Real,  que  encontrou 
bem  disposto,  e resolvidos  os  dois  a procurarem 
mais  partidários,  dirigiu-se  o marquez  a seu  filho, 
D.  Miguel  de  Norouha,  duque  de  Caminha,  e o 
arcebispo  a seu  sobrinho  Ruy  de  Mattos  de  Noro  - 
j Ilha,  conde  d’Armamar,  e ao  inquisidor  geral  D. 
Francisco,  aos  quaes  depois  se  associaram  D. 
Agostinho  Manuel  de  Vasconcellos,  os  dois  ca- 
I pitães  Diogo  de  Brito  Nabo  e Belchior  Correia 
I da  França,  e um  mercador  rico  chamado  Pedro 
I Baeça.  Falaram  por  fim  também  a Luiz  Pereira 
de  Barros,  contador  da  fazenda,  mas  este,  des- 
confiado das  probabilidades  do  bom  exito  da 
conspiração,  tratou  de  colher  todas  as  informa- 
ções, e foi  denunciar  ao  rei  o que  sabia.  Não 
tardou  em  que  as  declarações  de  Luiz  Pereira 
fossem  confirmadas  pelas  de  outros  indivi  luos,  e 
até  pelas  do  conde  de  V’imioso  que  os  conspira- 
I dores  pretenderam  chamar  para  o seu  lado,  e que 
ouvindo  0 que  lhe  diziam  o arcebispo,  o marquez 
I de  Villa  Real  e o inquisidor,  foi  tudo  contar  a 
D.  João  IV.  O soberano  tratou  logo  de  prender 
os  conspiradores,  e com  tanto  segredo  e dissimu 
lação  procedeu  que  todos  sem  a mais  leve  sus- 
peita fôrain  presos  no  domingo  z8  de  julho 
de  1641.  O arcebispo  de  Braga,  sendo  con- 
I duzido  para  a fortaleza  do  S.  Julião  da  Barra, 
I rnostraiido-se  durante  o processo  completameute 
j outro  do  que  fòra  sempre  antes,  e tendo  appcl- 
] lado  em  vão  para  o foro  ecclesiastico,  invocou 
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depois  a piedade  do  rei  declarando  os  motivos 
que  0 haviam  levado  a conspirar  e as  pessoas 
que  tinha  associado  ao  seu  projecto.  No  dia  29 
d’agosto  foram  execut.ados  n’um  cadafalso  erigi- 
do na  praça  do  Rocio,  o duque  de  Caminha,  o 
marquez  de  Villa  Real,  o conde  d’Armamar,  D. 
Agostinho  Manuel,  Diogo  de  lirito.  Correia 
da  França,  Pedro  Baeça  e Manuel  Valente.  O 
bispo  arrependido  e humilhado  morreu  mezes  de- 
pois na  Torre  de  S.  Julião.  Escreveu:  Consti- 
tuições synodaes  do  bispado  de  Eivas,  Lisboa, 
1635;  Catalogo  dos  varões  illustres  de  Portugal 
Ficou  inédita  esta  obra. 

Noronha  (D.  Thomaz  de).  Poeta  que  floresceu 
no  século  xvii.  N.  em  Alemquer,  sendo  filho  de 
I).  Pedro  de  Noronha,  moço  fidalgo  de  el  rei  D 
Sebastião,  por  alvará  de  1574,  e depois  aceres- 
ceutado  a fidalgo  escudeiro,  e de  D.  Maria  Jor- 
dôa.  Casou  com  sua  prim.i  D.  Helena  de  Salazar, 
filha  herdeira  de  Pedro  Salazar  de  Penha,  mes 
tre  de  campo  e governador  da  Torre  de  S,  Julião, 
e de  D.  Benedicta  Jordôa.  Tendo  enviuvado  pas- 
sou a segundas  núpcias  em  27  d’abril  de  1627 
com  D.  Catbarina  da  Veiga,  filha  de  Henrique 
hlsteves  da  Veiga.  Falleceu  em  Alemquer  em 
edade  muito  avançada,  em  1651.  Jacinto  Cordei- 
ro, no  Elogio  dos  poetas  lusitanos,  publicado  em 
1631,  0 colloca  entre  os  mais  celebres  poetas  do 
seu  tempo.  Das  suas  obras  poéticas  se  poderiam 
formar  muitos  volumes,  mas  sómente  se  publica 
ram  alguns  Romances  e Decimas  jocosas,  no  tomo 
V da  Fenix  Renascida.  Lisboa,  1728. 

Noronha  (D.  Thomaz  de).  Bacharel  formado 
em  Direito  pela  Universidade  de  Coimbra,  pro- 
fessor e escriptor,  etc.  Fez  o Curso  Superior  de 
Letras,  de  que  foi  alumno  distincto.  Em  1901  par- 
tiu para  a índia  a oceuparo  seu  logar  de  pro- 
fessor de  allemão  no  lyceu  de  Nova  Gôa.  O sr. 
D.  Thomaz  dc  Noronha  tem  collaborado  em  vá- 
rios jornaes,  e nas  Novidades  de  25  de  julho  de 
1906  publicou:  Dois  perfis  fD.  Maria  Amalia 

Vaz  de  Carvalho  e TheopLilo  Braga^.  Em  Coim- 
bra é 0 seu  nome  muito  conhecido,  tendo  ganho 
ali  as  geraes  sympathias  desde  o seu  tempo  de 
estudante  laureado.  Foi  elle  o autor  da  peça  de 
despedida  do  seu  anno,  A Barca  dos  RR.,  e n’es- 
sa  epoca  publicou  o Umbrano  ('Lisboa,  1899) 
elegia  em  tercetos  quinhentistas,  e mais  tarde 
outro  livro  de  versos:  Tempos  perdidos.  Quando 
esteve  na  índia  publicou  fem  1905)  um  livro,  com 
0 titulo  de  Contos  da  índia,  que  mereceu  li 
sonjeiros  artigos  de  toda  a imprensa.  O livro 
encerra  quatro  contos:  O meu  guia,  O bacharel 
Chrisostomo,  Milagres  de  S.  Francisco  e Rucu- 
minó.  Em  1906  publicou  a sua  Carta  aos  portu- 
guezes  da  índia,  sobre  a Assistência  Escolar.  O 
sr.  D.  Thomaz  de  Noronha,  tendo, durante  alguns 
annos  estudado  as  condições  econômicas,  sociacs 
e intellectuaes  da  Índia  portugueza,  julgou  op- 
portuno  lançar  as  bases d’uma  prestimosa  asso- 
ciação, a Assistência  Escolar,  destiuada  a apro- 
veitar as  faculdades  do  indigena  na  acquisiçào 
d’uma  instrucção  solida  e prestadia  Dirigiu-se 
n’esse  intuito,  aos  portuguezes  da  índia,  na  car- 
ta publica,  acima  citada,  a qual  foi  traduzida  em 
inglez,  em  marata  e em  concanim,  fazendo-se 
successivamente  quatrp  edições.  Em  Gôa  e Bom- 
baim foi  a generosa  iniciativa  do  sr.  D.  Thomaz 
de  Noronha  secundada  desde  logo  pelas  perso- 
nagens mais  evidentes  e prestigiosas  d’aquella 


nossa  proviucia  ultramarina,  representantes  do 
jornalismo,  das  finanças,  do  commercio  e do  pro- 
fessorado. Os  fundaaores  da  Assistência  Escolar 
fôram  os  srs.  visconde  de  Wrem,  em  Bombaim;  e 
em  Gôa,  o general  Augusto  Carlos  de  Sousa  e 
Brito,  Antonio  Maria  da  Cunha,  Francisco  Wol- 
faugo  da  Silva,  João  Filippe  Ferreira,  Luiz  Gui- 
lherme Dias,  thesoureiro;  Luiz  de  Menezes  Bra- 
gança, Manuel  Pedro  de  Sousa  Franklin,  Siu- 
ramá  Santicá  Sinay  Cundoicar,  Visnem  Senay 
Dempó  e o rei  de  Sundem.  Em  1906  o sr,  D. 
Thomaz  de  Noronha  teve  a honra  de  ser  rece- 
bido pelo  fallecido  rei  D.  Carlos  I e por  sua  ma- 
jestade a rainha  senhora  D.  Amélia,  que  lhe 
falaram  dos  seus  livros  que  de  ha  muito  conhe- 
ciam, elogiando-os  e promettendo  auxiliar  a As- 
sistência Escolar,  por  ser  uma  uma  obra  muito 
sympathica,  destinada  a prestar  grandes  servi- 
ços. O sr.  D.  Thomaz  de  Noronha  é professor 
n’um  dos  lyceus  de  Lisboa. 

Noronha  (Tito  Augusto  Duarte  de).  Chefe  dc 
secção  de  obras  publicas  no  districto  do  Porto, 
escriptor,  etc.  N.  em  Bemfica  a 14  de  agosto  de 
1834,  fal.  no  Porto  em  1 de  junho  de  18'J6.  Era 
mais  conhecido  por  Tito  de  Noronha,  nome  com 
que  firmava  os  seus  trabalhos  litterarios.  Dedi- 
cou se  á classe  typographica,  que  exerceu  por 
algum  tempo,  seguindo  no  entretanto  o curso  su- 
perior de  engenharia  civil  Pertencia  ao  quadro 
legal  de  couduetores  de  obras  publicas,  e foi 
por  muitos  annos  chefe  de  secção  de  obras  pu- 
blicas no  districto  do  Porto,  tendo  a seu  cargo 
a construcção  da  nova  alfandega  d’aquella  cida- 
de. Nas  horas  que  o serviço  oflicial  lhe  deixava 
livres,  dedicava-se  a trabalhos  litterarios  e a 
investigações  históricas  e archeologicas.  Era  so- 
cio  do  Instituto  do  Coimbra,  e pertenceu  a outras 
corporações.  Escreveu:  Ensaios  sobre  a historia 
da  imprensa,  Lisboa,  1857,  trabalho  incompleto, 
que  foi  rep  roduzido  no  Álmanach  illustrado  ency- 
clopedico-,  primeiro  escrevera,  no  mesmo  genero, 
outro  resumo  para  o semanario  Recreio  Popular, 
que  saia  em  1855;  Curiosidades  bibliographicas: 

1. ®  O Cancioneiro  de  Rezende,  Porto,  1811;  2.® 
Ordenações  do  reino.  Porto,  1871;  este  2.®  capitulo 
deu  logar  a uma  séria  oontroversia,  e o autor  en- 
tendeu que  devia  ampliar  esse  trabalho,  e dois 
annos  depois  publicou:  A imprensa  portugueza 
no  século  XVI,  seus  representantes  e suas  produ- 
cções;  Ordenações  do  reino\  Porto,  1873;  Autos  de 
Antonio  Prestes,  2.*  edição  extrahida  da  de  1.'j87, 
Porto,  1871;  Grammatica  de  Fernão  de  Oliveira, 

2. *  edição  conforme  a de  1556,  publicada  por  di- 
ligencias e trabalho  do  visconde  dc  Azevedo  e 
Tito  de  Noronha,  Porto,  1871;  Cartas  do  padre 
Antonio  Vieira,  revistas,  etc..  Porto,  1871 ; Ditos 
da  freira  (D.  Joannada  Gama),  conforme  a edi- 
ção quinhentista,  revistos,  etc..  Porto,  1872;  Nu 
mismatica  portugueza.  Porto,  1872;  Espelho  de 
casados,  do  dr.  João  Barros,  2.*  edição  conforme 
a de  1540,  publicada  por  Tito  de  Noronha  e An- 
tonio Cabral,  Porto,  1871;  Memórias  d'um  charu- 
to, Porto,  1868;  Passeios  e digressões.  Porto,  18T0; 
collecção  de  narrativas  humorísticas;  Noites  de 
inverno.  Porto,  1871;  collecção  de  17  novellas  ou 
contos.  Tito  de  Noronha  collaborou  em  diversos 
jornaes  litterarios  e politicos,  tanto  no  Porto 
como  em  Lisboa;  foi  o principal  redactor  da  Ver- 
dade. Na  Concordia  escreveu  uma  serie  de  arti- 
gos contra  a Communa,  a respeito  das  gréves, 
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ctc.  Collaborou  também  no  Campeão  das  provin- 
das, de  Aveiro,  assignando  os  seus  artigos  com 
as  iniciaes  B.  de  A. 

Noronha  de  Gouveia  (Leopoldo  Cesar  de). 
General  de  brigada,  directoi  da  2.*  direcção  da 
secretaria  da  Guerra,  etc.  N.  em  Abrantes  a 25 
de  abril  de  1843,  sendo  filho  do  conselheiro  Luiz 
Ignacio  de  Gouveia,  marechal  de  campo  e fidal- 
go da  Casa  Real,  e de  D-  Maria  Augusta  de  No- 
ronha. Cursou  ccm  distincção  o Real  Collegio 
Militar,  e depois  a E.scola  do  Exercito.  Assentou 
praça  na  arma  de  cavallaria  em  25  de  agosto  de 
1861,  sendo  promovido  a alferes  em  5 de  julho  de 
1864,  a tenente  em  29  de  março  de  1870,  a capi- 
tão em  18  de  agosto  de  1875,  a majorem  7 
d’abril  de  1886,  a tenente-coronel  em  23  d’abril 
de  1890,  a coronel  cm  30  de  setembro  de  1893,  e 
a general  de  brigada  em  15  de  junho  de  1906. 
Serviu  no  regimento  de  artilharia  n.®  1,  sendo 
alferes,  de  1865  a 1869;  no  Collegio  Militar  como 
oflicial  do  Estado  maior  em  1872  e 1873;  como 
sub-director  do  mesmo  estabelecimento  desde 
1891  a 11:96  ; ajudante  de  campo  da  4.*  divisão, 
de  1873  a 1878;  defensor  officioso  junto  do  conse- 
lho de  guerra  da  4.*  divisão,  de  1878  a 1891; 
promotor  interino  do  mesmo  conselho,  comman- 
dante  de  lanceiros  n.®  1 de  Victor  Manuel,  desde 
de  março  de  1897  a julho  de  1899,  e depois  com- 
mandante  de  lanceiros  n.®  2 até  30  de  setembro 
de  1902,  commandante  da  3.*  brigada  de  cavalla- 
ria até  29  de  agosto  de  1P05,  e da  1.*  brigada 
em  1906.  Foi  também  vogal  do  jury  para  os  exa- 
mes a que  devem  ser  submettidos  os  capitães  de 
cavallaria,  candidatos  ao  posto  de  major,  nos 
annos  dc  18»5,  1896,  1898  e 1899;  fez  parte  da 
commissão  encarregada  de  elaborar  um  projecto 
de  lei  sobre  promoções,  e bem  assim  um  regula- 
mento para  honras  e continências  militares,  com 
missões  de  aperfeiçoamento  da  arma  de  cavalla- 
ria, e presidente  da  commissão  de  remonta  geral 
do  exercito  em  1900,  1901  e 1902.  Tem  recebido 
os  seguintes  louvores  : Em  18  de  maio  de  1878, 
pelo  zelo  e intelligencia  com  que  dirigiu  a re- 
partição criminal  junto  do  quartel  general  da  4.* 
divisão  militar,  e outras  commissões  de  serviço 
de  que  tinha  sido  encarregado.  Em  7 de  janeiro 
de  1880,  e ainda  em  17  de  novembro  de  1881, 
pelo  mesmo  modo  registado  no  louvor  anterior, 
com  que  exerceu  interinamente  por  duas  vezes  o 
logar  de  promotor  de  justiça  junto  do  conselho 
de  guerra  da  mesma  divisão.  Em  6 de  fevereiro 
de  1891,  louvado  em  ordem  de  divisão  pela  ma- 
neira distincta  como  desempenhou,  pelo  largo  es 
paço  de  12  annos  as  funeções  de  defensor  officio- 
so do  conselho  de  guerra,  devido  ao  seu  muito 
zelo,  actividade  e intelligencia.  Também  foi  lou- 
vado pela  fórma  como  desempenhou  o cargo  que 
lho  fôra  confiado  como  membro  da  commissão 
para  proceder  á elaboração  d’um  projecto  de  lei 
sobre  promoções;  pelo  muito  zelo  e proficiência 
com  que  desempenhou  o cargo  de  presidente  da 
commissão  da  remonta  geral  do  exercito.  O sr.  ge- 
neral Noronha  de  Gouveia  dirisiu  por  muitos 
annos  o Asylo  da  Infancia  Desvalida  de  Evora, 
promovendo-lhe  o augmento  na  sua  receita  e o 
melhor  bem  estar  das  creanças  recolhidas  n’aquel- 
le  instituto  de  beneficencia,  pelo  que  lhe  fôram 
consignados  diversos  louvores,  que  estão  regista 
dos  nas  actas  da  direcção,  e mais  especialmente 
em  13  de  julho  de  1891,  em  que  foi  substituido 

118 


no  logar  de  director,  por  ter  mudado  a sua  resi- 
dência para  Lisboa,  consignando-se-Ihe  um  voto 
de  louvor  pelos  serviços  relevantes  prestados, 
sendo-lhe  enviada  a acta  e um  voto  de  agradeci- 
mento de  todas  as  asyladas,  acompanhado  d’um 
ofiicio  com  as  assignaturas  originaes  de  todas  as 
senhoras  e cavalheiros  da  primeira  sociedade 
eborense,  que  faziam  parte  da  direcção  do  asy- 
lo. O sr.  general  Noronha  de  Gouveia  é cavallei- 
ro  da  ordem  de  Christo,  mercê  recebida  sob  pro- 
posta do  general  commandante  da  4.*  divisão  mi- 
litar, pela  maxima solicitude,  intelligencia  e leal- 
dade com  que  desempenhou  o serviço  na  secção 
criminal,  e pelo  merecimento  attestado  nas  va- 
rias commissões  de  serviço;  é cavalleiro,  com- 
mendador  e grande  official  por  serviços  distin- 
ctos  da  ordem  da  S.  Bento  de  Aviz;  commenda- 
dor  da  ordem  da  Coroa,  de  Italia;  cavalleiro  da 
de  Carlos  III,  de  Hespanha,  e da  de  S.  Mauricio 
e S.  Lazaro,  de  Italia.  Possue  as  medalhas  de 
ouro  de  bons  serviços  militares  e de  comporta- 
mento exemplar,  e a de  prata  também  de  bons 
serviços. 

Noronha  e Menezes  (Frederico  de  Azevedo 
Faro).  Doutor  em  Leis  pela  Universidade  de 
Coimbra.  Natural  de  Soenga,  comarca  de  Lame- 
go,  sendo  filho  de  Joaquim  de  Carvalho  Cabral 
de  Azevedo  e Menezes  Doutorou-se  a 21  de  de- 
zembro de  1821.  Ignoram-se  as  datas  do  seu  nas- 
cimento e fallecimento. 

Norrls  (Carlos).  Bacharel  formado  em  Direito 
pela  Universidade  de  Coimbra,  advogado  e escri- 
ptor.  N.  em  S.  Bartholomeu  da  Charneca  a 15  de 
março  de  1827,  fal.  em  Lisboa,  victima  da  febre 
amarella  a 2 de  novembro  de  1857.  Era  filho  de 
Jeremias  Norris,  súbdito  britannico,  que  veiu  es 
tabelecer  se  em  Portugal,  e de  sua  mulher,  D.  Ma- 
ria Catharina  da  Silva  Ribeiro  de  Faria.  Estu- 
dou na  Universidade  de  Coimbra,  e formou-se 
em  Direito  em  1859,  e vindo  logo  para  Lisboa, 
abriu  banca  de  advogado,  e exerceu  a advocacia 
até  que  falleceu,  contando  apenas  30  annos  de 
edade.  Escreveu:  Interpretação  da  Eneida  de 
Vergilio,  príncipe  dos  poetas  latinos\  dedicada  a 
seu  irmão  Jeremias  Norris,  Lisboa,  18.55;  consta 
que  deixou  manuscripta  a continuação  d’cste  tra- 
balho, que  a morte  o não  deixou  puWicar.  em  que 
se  comprehende  o que  diz  respeito  ás  Georgicas 
e Bucólicas.  Também  deixou  inédito  um  drama 
original  em  5 actos,  intitulado:  D.  Leonor  de 
Castr  > ou  o recotihecimento,  e uma  comedia  cm 

I acto.  Tramoia  acadêmica,  que  se  representou 
pela  primeira  vez  no  Gymnasio  a 22  de  junho  de 
18  0.  Também  existe,  ainda  que  incompleta,  a 
Collecção  chronologica  dos  Aceordãos  eiveis  e cri- 
mes do  Supremo  Tribunal  de  Justiça,  extrahidos 
do  respectivo  registo,  desde  a creação  do  mesmo 
tribunal. 

Norte.  Ilha  de  Santa  Maria;  pov.  da  freg.  de 
Santa  Barbara,  conc.  de  Villa  do  Porto,  distr.  de 
Ponta  Delgada.  ||  Casaes  na  freg.  de  S.  João  Ba- 
ptista,  de  Alfeizerão,  conc.  de  Alcobaça,  distr.  de 
Leiria.  ||  Pequena  ponta  situada  na  costa  N do 
ilhéo  Grande,  no  archipelago  e provincia  de  Cabo 
Verde,  África  Occidental.  ||  Pequena  ponta  si 
tuada  na  costa  N do  ilhéo  Rombo,  idem,  idem. 

II  Pequena  ponta  situada  na  costa  NO  da  ilha 
de  S.  Jorge,  Açores.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S * da 
Luz,  no  conc.  da  ilha  de  S.  Vicente,  archipelago 
e provincia  de  Cabo  Verde,  África  Occidental.  || 
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Pequena  ponta  situada  no  extremo  N da  ilha  do 
Corvo,  Açores.  ||  Cabo  situado  na  costa  N da  ilha 
de  Santo  Antão,  no  archipelago  e prov.  de  Cabo 
Verde,  África  Oecidental.  ||  Cabo  situado  no  ex- 
tremo N da  ilha  do  Sal,  idem,  idem.  |]  Porto  si- 
tuado na  costa  NE  da  ilha  da  Boa  Vista,  no  ar- 
chipelago e prov.  de  Cabo  Verde,  África  Occi- 
dental. Fica-lhe  proximo  a pov.  do  Norte;  é pe- 
rigoso, e não  póde  ser  demandado  sem  um  prati- 
co, porque  a sua  entrada  esiá  inçada  de  recifes; 
comtudo,  i:o  tempo  das  aguas,  alguns  navios  vão 
ali  tomar  o cxeellente  sal  erystalisado  d’uma 
salina  natural  visinha.  Na  ponta  N do  porto  ha 
uns  roehedos  chamados  Hortwell  por  ter  nelles 
naufragado  em  1787  a nau  ingleza  d’este  nome. 
II  Freg.  de  S.  João  Baptista  do  cone.  da  ilha  da 
Boa  Vista,  com.  de  Barlavento,  no  archipelago, 
prov.  e bisp.  de  Cabo  Verde,  Atrica  Occidental 
Está  situada  junto  do  porto  do  mesmo  nome,  na 
costa  NE  da  ilha;  foi  erigida  em  1764  pelo  bispo 
D.  Pedro  Jaeinto  Valente. 

Norte  Grande.  Ilha  de  S.  Jorge;  pov.  e freg. 
de  N.  S.*  das  Neves,  cone.  e com.  da  Villa  das 
Vélas,  distr.  e bisp.  de  Angra;  508  fog.  e 1:7^8 
hab.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos,  caixa  post 
permutando  malas  com  Angra  do  Heroismo,  e fa 
bricas  de  lacticinios,  nos  logares  da  Ribeira  da 
Areia  e de  Santo  Antonio.  Está  situada  quasi  ao 
centro  da  ilha  de  S.  Jorge  na  costa  N,  e é uma 
povoação  muito  importante.  Pertence  ao  com 
mando  militar  dos  Açores  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n.®  25,  com  a séde  em  Angra  do  Heroismo.  || 
Ponta  situada  na  costa  N da  ilha  de  S.  Jorge, 
archipelago  dos  Açores. 

Norte  Pequeno.  Ilha  de  S.  Jorge;  pov.  e 
freg.  de  S.  Lazaro,  cone.  da  Calheta,  com.  da  re- 
ferida ilha,  distr.  e bisp.  de  Angra  do  Heroismo; 
117  fog.  e 882  hab.  Tem  escolas  d’ambos  os  se- 
xos e est.  post..  Está  situada  a 2 k.  a SC  da  freg 
de  Norte  Grande.  E’  abundante  em  cereaes  e 
pescarias;  cria  muito  gado.  A pov.  pertence  ao 
commando  militar  dos  Açores,  e ao  distr.  de  re- 
crut. e res.  n.®  25,  com  a séde  em  Angra  do  He 
roismo.  II  Ponta  situada  na  costa  N da  ilha  de  S. 
Jorge,  archipelago  dos  Açores.  O Pov.  na  freg.  da 
Santissima  Trindade,  de  Capello,  conc.  e distr. 
dc  Horta,  Açores. 

Northway  do  Valle  (Libanio).  Major  refor- 
mado. N.  em  ôO  de  dezembro  de  1832,  e fal.  em 
Paço  d’Arcos  em  junho  de  1907.  Era  filho  de  Li- 
banio Constantiiio  Alves  do  Valle,  presidente  do 
Conselho  de  Saude  Militar,  que  fal.  em  1850. 
Assentou  praça  em  2 de  agosto  de  18  8 no  regi- 
mento de  infantaria  n.®  10,  e declarado  aspiran 
te  a oflicial  por  ter  o curso  do  Real  Collegio  Mi- 
litar, e graduado  1.®  sargento;  serviu  no  comman- 
do em  chefe  do  exercito  de  1848  a 1849,  em  se- 
guida frequentou  a Escola  Polytechica  desde 
1849  a 1852,  sendo  promovido  a alferes  em  outu- 
bro de  1851,  e por  carta  de  lei  contada  a anti- 
guidade de  29  de  abril  de  1851  serviu  como  al- 
teres em  caçadores  n.°  5;  esteve  destacado  na 
ilha  da  Madeira  com  as  alas  esquerda  de  caçado- 
res n.*  2 e infantaria  n.®  4,  desde  1854  a 1856. 
Passou  a servir  no  ministério  das  obras  publicas 
em  1857  como  ajudante  do  inspector  geral  de 
Pesos  e Medidas,  fez  as  comparações  dos  pesos  e 
medidas  dos  padrões  antigos  com  as  do  systema 
métrico  nos  districtos  de  Viauua  do  Castello  e 
Horta;  construiu  a linha  telegraphica  de  Ama- 


rante  a Villa  Real,  a Bragança  c Chaves;  como 
engenheiro  ajudante  serviu  na  construcçào  do  ca- 
minho dc  ferro  do  Norte  e Leste,  com  o director 
e engenheiro  D.  Eusebio  Page,  e com  o enge- 
nheiro de  pontes  e calçadas  de  Paris,  Opper- 
mann,  empreiteiro  das  estações  do  dito  caminho 
de  ferro;  esteve  em  seguida  como  chorographo  na 
commissão  geodesica,  sendo  director  o general 
dr.  Filippe  Folque;  tendo  n’esse  serviço  sido  ata- 
cado d’um  paludismo  nos  campos  de  Coimbra,  re- 
gressou á repartição  dos  pesos  e medidas,  que 
então  era  uma  dependeneia  da  direcção  geral 
dos  trabalhos  geodésicos;  pela  extincção  d’essa 
repartição  passou  a servir  na  direcção  das  obras 
publicas  de  Lisboa,  sob  as  ordens  do  engenheiro 
Luiz  Victor  Lecocq  e engenheiro  Bento  Fortu- 
nato  de  Moura  Coutinho  d’Almeida  d’Eça,  como 
chefe  de  secção;  no  tempo  do  engenheiro  Lecocq 
foi  fiscal  do  governo  na  exploração  do  caminho 
de  ferro  Larmanjat,  tendo  antes  servido  na  com- 
panhia constructora;  como  chefe  da  1.*  secção  de 
via  e obras  no  caminho  de  ferro  do  Sul  e Sueste, 
sendo  director  o engenheiro  Nuno  de  Brito  Ta- 
I borda;  de  1876  a 1877  esteve  na  ilha  de  S.  Tho- 
mé.  Em  1878  regressou  ao  serviço  do  ministério 
da  guerra  e foi  collocado  em  infantaria  n.®  4,  re- 
formando-se em  8 de  março  de  1880;  passou  en- 
tão a servir  na  camara  municipal  de  Lisboa  sob 
as  ordens  do  engenheiro  conselheiro  Ressano 
Garcia  nos  estudos  do  saneamento  da  cidade; 
i coucluidos  esses  estudos  em  1-84  foi  para  a ilha 
j da  Madeira,  e ahi  frequentou  a Escola  Medica  do 
j Funchal,  de  1889  a 1894;  regressou  a Lisboa  em 
1 1896,  e embarcando  como  medico  do  vapor  D. 
Amélia,  fez  viagens  ao  Pará  e Manaus;  foi  a Mo- 
çambique e aLourenço  Marques  com  uma  das  ex- 
j pedições.  Foi  inspector  dc  instrucção  primaria 
j nas  inspecções  extraordinárias  de  1868  e 1876. 

I Era  condecorado  com  o grau  de  cavalleiro  da  or- 
I dem  de  S.  Bento  de  Aviz. 

I Nosaràs.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Marinha  do 
j Zezere,  cone.  de  Baião,  distr.  do  Porto. 

I Nossa  Senhora  (Fr.  Antonio  de).  Religioso 
dominicano  da  ordem  dos  prégadores.  N.  em 
Coimbra,  e fal.  em  Lisboa  a 26  de  março  de  1712. 
Recebeu  o habito  no  convento  de  Gôa,  onde  foi 
commissario  do  Santo  Officio,  e deputado  por  no- 
meação do  inquisidor  geral  D.  Fr.  José  de  Len 
castre,  logar  que  não  exerceu,  por  ter  de  voltar 
para  o reino.  Foi  prior  do  convento  de  Damão, 
e presentado  a titulo  de  prégador,  em  que  se  tor- 
nou afamado.  A’  sua  custa  augmentou  a livraria 
do  convento  de  Lisboa,  onde  falleceu.  Imprimiu 
em  Coimbra,  1701,  um  sermão  de  Nossa  Senhora 
do  Rosário,  que  prégou  no  convento  de  S.  Do- 
mingos, de  Damão,  em  1695. 

Nossa  Senhora  (Fr.  Bento  de).  Conhece-se 
este  nome  por  ter  escripto  as  seguintes  obras: 
Elementos  da  Arte  Oratória,  ou  Princípios  da 
Khetorica  Portugueza,  em  que  se  expõe  com  toda 
a clareza  as  regras  mais principaes  d'ella  exempli- 
ficadas com  as  melhores  passagens,  assim  dos  poe- 
tas latinos  e portuguezes,  como  dos  mais  celebres 
oradores  da  França  e de  Portugal,  Lisboa,  1792; 
O Ckristão  verdadeiramente  devoto,  e exacto  na 
observância  das  maximas  santas  do  Evangelho,  e 
I nas  regras  da  verdadeira  piedade,  Lisboa,  1807. 
I Nossa  Senhora  (Fr.  Bernardo  de).  Religioso 
da  ordem  de  S.  Bento.  N.  em  Mortagoa  a 2 de 
' novembro  de  1715;  ignora-se  a data  do  falleci- 
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meuto.  7’iiiha  no  século  o iiomc  de  Bernardo  Go- 
mes e Santos,  sendo  6lho  de  Nicolau  Rodrigues 
Gomes,  e de  Maria  Rodrigues  Lobo.  Aprendeu  a 
arte  pharmaceutica,  e foi  partidista  da  Universi- 
dade de  Coimbra.  Deixando  o século,  entrou  no 
instituto  benedictino  no  convento  de  Refoios  de 
Basto  a 6 de  outubro  de  1748,  e ahi  exerceu  o 
cilicio  de  pharmaceutico.  Escreveu:  Meditações 
dévotas  sobre  as  prodigiosas  acções,  e excellentes 
virtudes  do  sagrado  precursor  de  Christo  S.  João 
Daptista,  Coimbra;  Novena  de  SanVAnna,  etc., 
Coimbra,  174fi. 

Nossa  Senhora  (D.  Francisco  de).  Conego  re- 
grante  da  ox'dem  de  Santo  Agostinho.  N.  em 
Villa  do  Conde,  mas  iguoram-se  as  datas  donas 
cimento  e fallecimento.  Professou  no  mosteiro  de 
Santa  Cruz,  de  Coimbra,  a 2 de  outubro  de  1737. 
Foi  procurador  geral  e socio  da  Academia  Litur- 
gica  Escreveu:  Dissertação  sobre  o uso  doazymo 
e fermentado  nas  egrejas  grega  e latina,  e também 
na  Lusitania:  saiu  no  tomo  I da  Collecção  da 
Academia  Liturgica;  Dissertação  sobre  qual  foi  o 
primeiro  bispo  de  Braga;  no  tomo  111  da  referida 
Collecção. 

Nossa  Senhora  (Fr.  Francisco  de).  Religioso 
da  ordem  dos  Agostinhos  descalços.  N.  em  Azam- 
buja,  fal  em  Lisboa,  no  convento  do  Monte  Oli- 
vete  a 2 de  julho  de  1696.  Era  61ho  de  Thomaz 
Lourenço  e de  Catharina  .Marques.  Professou  na 
referida  ordem  no  principio  da  sua  fundação  re- 
formada em  Portugal  em  1669,  ratificando  a pro 
fissão  em  1 de  dezembro  de  1680  no  convento  do 
Monte  Olivete.  Foi  bom  poeta  latino,  e muito 
observante  dos  preceitos  do  seu  instituto.  Endoi 
deceu,  mas  apezar  d’essa  desgraça,  não  deixou 
nunca  de  continuar  no  côro,  e muitas  vezes,  ten- 
do accessos  mais  fortes  de  loucura,  obedecia 
promptamente  ás  ordens  do  prelado.  Publicou 
varias  obras  poéticas  em  latim,  e deixou  outras 
cm  munuscripto,  sendo  d'estas  a mais  notável: 
In  Lau-fem  Virginis  Mariae,  poema  heroicum. 

Nossa  Senhora  (Fr.  João  de).  Religioso  da 
ordem  de  S.  Francisco,  que  se  tornou  muito  po- 
pular em  Lisboa,  sendo  mais  conhecido  pelo 
poeta  de  Xabregas  e pelo  fradinho  de  Xabregas. 
N.  na  aldeia  de  Freixial  de  Baixo,  freguezia  de 
Santa  Maria  Magdaleoa  de  Aldeia  Gavinha,  con- 
celho de  Alemquer,  em  12  de  junho  dc  1701;  fal. 
em  Xabregas  a 9 de  abril  de  1758.  Era  filho  de 
Antonio  Luiz  Arêlho,  appeilido  que  tomara  da 
aldeia  onde  nascera,  e de  sua  mulher  Maria  de 
Carvalho,  lavradores  pouco  abastados,  proprietá- 
rios da  quinta  da  Lagem,  onde  residiam,  perto 
de  Aldeia  Gavinha.  Os  tempos  da  infancia  tôram 
passados  na  referida  quinta.  Depois  entrou  no 
convento  do  Matto,  onde  aprendeu  as  primeiras 
letras  com  fr.  José,  e latim  com  fr.  Marcos  de 
Santo  Antonio.  Mostrava,  porém,  pouca  intelli- 
gencia,  até  bastante  repugnância  para  o estudo, 
devido  talvez  á austeridade  dos  professores  mo- 
násticos. Tendo  sido  provido  na  egreja  de  Aldeia 
Gavinha  o prior  Antonio  da  Costa,  padre  muito 
considerado  e que  fôra  professor  dos  filhos  do 
marquez  de  Alegrete,  passou  fr.  João  a ser  seu 
discipulo,  frequentando  durante  tres  annos  a sua 
livraria,  que  era  excellente  e cheia  de  livros  ra- 
rissimos,  o que  muito  lhe  aproveitou,  fazendo-lhe 
criar  affeição  ás  letras,  tornando-se  um  estudan 
te  diligente  c dedicado,  distinguindo-se  muito 
na  lingua  latina  c na  arte  poética.  Taes  fòram 
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os  dotes  intellectuaes  que  o professor  notou  no 
joven  discipulo,  que  pensou  em  o introduzir  na 
Companhia  de  Jesus.  Houve,  porém,  outras  in- 
fluencias que  venceram  ; seu  tio,  fr.  Manuel  de 
Nossa  Senhora,  fez  com  que  o sobrinho  entrasse 
no  convento  de  Villa  Verde,  da  ordem  de  S. 
P’rancisco,  a 28  de  abril  de  1(17,  satisfazendo 
assim  os  desejos  dos  paes,  que  muito  ambiciona- 
vam vêl-o  frade  tranciscano.  Professou  a 2 de 
maio  de  1718  Pouco  tempo  depois  de  professar 
foi  mandado  para  o convento  de  Peniche,  d’ahi 
para  o de  Faro,  onde  teve  por  mestre  de  philo- 
sophia  fr.  José  dos  Serafins,  passando  mais  tarde 
para  o de  Santa  Maria  de  Jesus,  de  Xabregas, 
onde  estudou  theologia  e recebeu  as  ordens  de 
missa.  Seu  pae  havia  já  fallecido,  e a primeira 
missa  celebrou-a  por  sua  alma,  na  egreja  da 
freguezia  onde  nascera.  Em  1732,  tendo  grandes 
desejos  de  visitar  Roma  e não  podendo  alcançar 
licença  dos  superiores,  resolveu  ir  secretamente, 
e partiu  a 19  de  fevereiro  d’e8se  anno,  dando  en- 
trada em  Roma  no  dia  31  de  julho,  sendo  bem 
recebido  pelo  pontifice  Clemente  XII,  que  lhe 
oôereceu  vários  relicários,  que  fr.  João  de  Nossa 
Senhora  trouxe  para  Lisboa.  Saiu  de  Roma  a 4 
de  outubro  ainda  de  1732,  visitando  durante  a 
viagem  os  santuários  que  mais  notáveis  lhe  pa-, 
receram,  chegando  ao  reino  em  dezembro  seguin- 
te. Entrando  em  Lisboa,  sabendo-se  do  bom  aco- 
lhimento que  tivera  em  Roma  e das  mensagens 
e graças  de  que  era  portador,  tornou  se  muito 
considerado  e muito  procurado,  adquirindo  a 
protecção  dos  padres  mais  eminentes  d’aquella 
cpoca.  Começou  a prégar  não  só  em  Lisboa,  como 
nas  mais  principaes  terras  das  provincias,  crean- 
do  a fama  de  prégador  insigne.  Foi  nomeado 
qualificador  do  Santo  Oflicio,  e como  fòsse  pro- 
fundamente instruido  nas  noticias  da  sua  pro- 
vincia,  a dos  Algar  ves,  cuja  cabeça  era  o já  ci- 
tado convento  de  Xabregas,  o provincial,  fr. 
Antonio  dos  Archanjos,  o nomeou  a 12  de  dezem 
bro  de  17o7,  chionista  da  mesma  provincia,  com 
todas  as  honras  e isenções  devidas  a tão  distin- 
cto  ministério,  afim  de  escrever  a historia  da  or- 
dem, que  já  contava  205  annos  de  existeucia,  e 
cujos  fastos  estavam  ainda  por  descrever.  Come- 
çou fr.  João  de  Nossa  Senhora  por  juntar  matc- 
riaes  para  se  desobrigar  do  cargo  de  que  o ti- 
nham incumbido,  mas,  ou  porque  os  sermões  lhe 
tirassem  o tempo,  ou  porque  se  não  julgasse  bem 
habilitado,  o facto  é que  nunca  publicou  a chro- 
nica,  pedindo  a exoneração  do  cargo  de  chrouis- 
ta,  que  lhe  foi  dada  em  1746.  Foi  amigo  do  prior 
da  freguezia  de  S.  Nicolau,  João  Antunes  Mon- 
teiro, esmoler  de  D.  João  V,  que  muito  o ajudou 
na  obra,  que  mais  tarde  emprehendeu  do  culto 
da  Virgem,  sob  a invocação  de  Nossa  Senhora 
í Afâe  dos  Homens.  Com  sacrificios  enormes  alcan- 
j çou  do  povo  e de  D.  João  V as  esmolas  precisas 
I para  edificar  a capella  dedicada  á Virgem,  junto 
I ao  convento  de  Xabregas,  capella  que  no  decor- 
I rer  dos  annos  se  tornou  um  santuario  de  grande 
; devoção.  Mandou  fazer  uma  formosa  imagem  de 
Nossa  Senhora,  e emquanto  se  construía  a capel- 
la andou  em  missões  por  diversas  terras  exci- 
; tando  os  povos  ao  culto  da  Virgem  Mãe  dos  Ho- 
' meus,  trazendo  uma  imagem  pequenina.  A ima- 
gem e a capella  fôram  feitas  pelo  esculptor 
I José  d’AImeida,  que  passava  por  ser  o melhor 
do  seu  tempo,  a quem  chamavam  o Romano.  A 
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imagem  com  o throno  em  que  estava  collocada, 
importou  em  bOOi^OOO  réis,  além  da  madeira, 
que  era  cedro,  e a pintura  do  throno.  Durante 
16  annos  todos  os  seus  esforços  fôram  dedicados 
ao  culto  de  Nossa  Senhora,  que  u’eJle  chegou  a 
ser  fanatismo.  Fr.  João  de  Nossa  Senhora  era 
um  beato  sincero,  de  espirito  acanhado,  uma  boa 
alma,  que  viveu  para  morrer,  como  elle  dizia 
N’elle  se  consubstancia  o espirito  devoto  da 
epoca.  Todos  os  dias  percorria  as  ruas  de  Lis- 
boa, trazendo  na  mão  direita  uma  especie  de  re- 
licário com  a imagem  da  Virgem  entre  ílòres,  e 
pendente  do  pescoço  uma  verônica  com  outra 
imagem.  Chamava-lhe  a Senhora  Pequenina.  To- 
dos conheciam  o frade  popular,  a quem  uns  tra- 
tavam pelo  fradinho  de  Xahregas,  outros  pelo 
poeta  de  Xahregas,  porque  mesmo  nas  ruas  ver- 
sejava, e muitas  vezes  respondia  em  quadras  e 
decimas  ás  perguntas  que  lhe  faziam.  A cada 
canto  prégava  um  sermão.  O seu  genio,  apezar 
de  contemplativo,  era  jovial,  e soffria  com  pa- 
ciência 08  dicterios,  e ás  vezes  insultos  e garga- 
lhadas dos  que  o acompanhavam.  Quando  havia 
grandes  reuniões  de  povo,  ou  pelo  entrudo,  saia 
com  a sua  Senhora  Pequenina  a prégar,  vocife- 
rando contra  os  desvarios  do  tempo,  inculcando 
sempre  o culto  da  Senhora  Mãe  dos  Homens; 
onde  via  uma  rixa,  logo  lá  apparecia,  procuran- 
do distrahir  os  desordeiros  com  as  suas  predicas. 
Teve  dias  de  prégrr  doze  sermões  nas  egrejas 
e nas  ruas,  porque  era  muito  procurado,  pela  fa- 
ma que  adquirira  de  excellente  prégador:  cha- 
mavam lhe  0 prégador  Marianno,  por  ser  o culto 
da  Virgem  o principal  assumpto  dos  seus  ser- 
mões. Fr.  João  também  era  agitador.  Tinha  gran- 
des pensamentos  para  commover  o povo,  e at- 
trahil-o  por  artes  engenhosas  ás  suas  predicas. 
Mandou  fazer  uma  imagem  de  Santa  Barbara,  e 
no  dia  ein  que  toi  collocada  no  seu  altar,  prégou 
elle;  mas  primeiro  tez  annunciar  o sermão  por 
tditaes  públicos,  d’este  modo:  «Trovão  de  Santa 
Barbara  sobre  toda  a cidade  de  Lisboa,  na  egre- 
ja  de  Xahregas. ■>  Isto  causou  grande  agitação. 
Conta-se  ainda  outro  caso -mais  serio.  Tinha  de 
prégar  o sermão  annual  da  mesma  santa,  e 
assim  0 fez  annunciar  por  cartazes  impressos, 
em  que  se  lia;  «Esmola  que  se  dá  no  dia  de  San 
ta  Barbara  no  real  convento  de  Santa  Maria  de 
Jesus  de  Xahregas,  da  ordem  de  S.  Francisco.» 
E concluia  assim:  «Venham  cedo,  que  das  dez 
horas  até  ao  meio  dia,  pouco  mais  ou  menos,  se 
hão  de  repartir  as  esmolas.»  Isto  causou  uma 
revolução  em  Lisboa,  porque  o povo  entendeu 
que  eram  esmolas  em  dinheiro,  e logo  começaram 
os  empenhos  para  as  alcançarem.  0 povo  andava 
alvorotado,  não  se  falava  n*outra  cousa,  e a no- 
ticia chegou  ao  paço  real,  mas  desfigurada.  D. 
João  V,  ou  os  seus  ministros,  atterraram-se,  che- 
gando a persuadir-se  de  que  o povo,  vendo-se 
logrado,  faria  alguma  desfeita  aos  frades,  a qual 
quizeram  prevenir,  e para  isso  pôz  a tropa  em 
armas,  indo  collocar  se  nas  immediàçôes  de  Xa- 
bregas.  Finalmente,  Fr.  João  prégou  do  púlpito, 
deu  satisfação  sobre  o engano,  e os  ouvintes  o 
applaudiram.  Desde  este  facto,  o guardião  do 
convento  e o prelado  superior  da  provincia  lhe 
nomearam  um  director  espiritual  para  lhe  mode- 
rar 08  enthusiasmos  mysticos.  0 director  lhe 
prohibiu  andar  com  a imagem  pelas  ruas,  con- 
sentindo sómente  que  a trouxesse  pintada  no  re-  j 
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licario.  Se  Fr.  João  de  Nossa  Senhora  para  mui- 
tos era  um  visionário  e um  beato  ridiculo,  para 
outros  era  considerado  um  santo,  e acreditavam 
que  tinba  o poder  de  fazer  milagres.  Era  o dire- 
ctor espiritual  de  muitas  pessoas  de  elevada  ca- 
tegoria, e estava  relacionado  com  as  familias 
mais  illustres.  Ia  ao  paço  com  a sua  Senhora 
Pequenina,  acompanhado  d’um  donato,  e assim 
comparecia  em  todas  as  funeções  publicas  e pro- 
cissões Era  aquella  imagem  a sua  companheira 
inseparável,  primeiro  em  vulto,  e depois  pintada 
no  relicário.  Fr.  João  de  Nossa  Senhora,  comtu- 
do,  era  muito  versado  no  estudo  da  Sagrada 
Escriptura;  cultivava  muito  a poesia,  metrefi 
cando-a  na  lingua  vulgar  e na  latina  com  toda  a 
facilidade.  Fal.  com  57  annos  incompletos,  e foi 
sepultado  no  claustro  do  convento  de  Xahregas. 
Logo  que  se  espalhou  a noticia  da  sua  morto, 
correu  á egreja  grande  multidão  de  povo,  cha- 
mando-lhe  justo  e santo,  procurando  muitos  cor- 
tar pedaços  da  mortalha,  como  reliquias,  e de 
tal  fórma  que  foi  preciso  amortalhai- o de  novo 
Deixou  impressos  muitos  dos  seus  sermões  e al- 
gumas obras  em  latim  e portuguez,  cujos  titules 
veem  mencionados  na  Éibliotheca  Lusitana,  de 
Barbosa  Machado,  vol.  II,  pag.  710,  e vol.  IV, 
pag.  187. 

Nossa  Senhora  (Fr.  José  de).  Religioso  da 
ordem  de  S Francisco.  N.  em  Lisboa  a 11  d’a- 
bril  de  1682;  ignora-se  quando  fal.  Era  filho  de 
Gonçalo  Villela,  cavalleiro  da  ordem  de  Christo, 
e de  D.  Joanna  Paula  de  Alvellos.  Seguiu  a vida 
militar,  que  depois  abandonou  para  se  entregar 
ao  claustro,  professando  na  ordem  franciscana, 
no  convento  do  Porto  a 1<  de  abril  de  1717.  De- 
pois de  cursar  os  estudos  ecclesiasticos  applicou- 
se  á lição  da  Sagrada  Escriptura  e dos  Sauto.s 
Padres  para  se  habilitarão  exercicio  do  púlpito, 
ganhando  o titulo  de  prégador  geral  da  sua  re 
ligião.  Publicou  alguns  dos  seus  sermões,  quo 
veem  mencionados  na  Biòliotheca  Lusitana,  de 
Barbosa  Machado,  tomo  11,  pag.  883. 

Nossa  Senhora.  Povoações  nas  freguezias: 
S.  1 hiago,  de  Entradas,  conc  de  Castro  Verde, 
distr.  dé  Beja.  ||  S.  Bento  do  Matto,  conc.  e distr. 
de  Evora 

Nossa  Senhora  da  Annunciaçâof^D.  Joâo  de). 
Conego  regraute  da  ordem  de  Santo  Agostinho. 
N.  em  Leiria  em  outubro  de  171"';  ignora-se  a 
data  da  sua  morte.  Chamava  se  no  seeulo  João 
de  Sousa  de  Castello  Branco,  e era  filho  de  Pe- 
dro de  Sousa  de  Casteilo  Branco.  Professou  no 
convento  de  Santa  Cruz,  de  Coimbra,  a 10  de 
abril  de  1738.  Escreveu:  Avisos  e reflexões  sobre  o 
que  deve  obrar  um  religioso  para  satisfazer  ao  seu 
estado,  muito  eflicazes  para  animar  a quem  o tem 
abraçado,  e desempenhar  a sua  vocação,  Lisboa, 
17;>1,  2 tomos;  étraducção  do  francez,  e foi  reim- 
pressa também  em  Lisboa,  em  4 tomos,  1778; 
Compendio  de  Historia  Sagrada,  com  as  provas 
da  religião,  também  versão  do  fraucez,  Lisboa, 
1769. 

Nossa  Senhora  da  Boa  Morte  (D.  Jgnacio 
de).  Conego  regrante  da  ordem  de  Santo  Agosti- 
nho. N.  em  Evora  a 12  de  novembro  de  1717; 
fal.  na  segunda  metade  do  seeulo  xvui.  Chamava- 
se  no  seeulo  Martinho  da  Fonseca,  sendo  filho  de 
Manuel  da  Fonseca  e Silva  e de  Domingas  da 
Conceição.  Estudou  letras  humanas  no  Real  Col- 
I legio  do  Espirito  Santo,  de  Evora,  onde  também 
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se  appiicou  á musica,  em  que  se  tornou  muito 
apreciado.  Deixando  o século  recolheu-se  uo 
claustro  da  reformada  congregação  de  Sauta 
Cruz,  de  Coimbra,  onde  recebeu  o habito  a 30 
de  novembro  de  1736.  Cultivou  muito  o estudo 
da  historia  ecclesiastica,  e principalmente  das 
antiguidades  da  ordem.  Deixou  numerosas  obras, 
impressas  e manuscriptas,  cujos  titulos  se  pódem 
vêr  na  liibliotheca  Lusitana,  de  Barbosa  Macha- 
do, vol.  IV,  pag.  167. 

Nossa  Senhora  do  Carmo  (D.  Antonio  de). 
Religioso  da  ordem  de  Santo  Agostinho.  N.  na 
Bahia,  e fal.  a 2 de  jaueiro  de  1740  no  convento 
de  S.  Vicente  de  Fóra,  de  Lisboa.  Chamava-se 
no  século  Antonio  da  Cunha  Brochado,  sendo  fi- 
lho do  desembargador  Belchior  da  Cunha  Bro- 
chado, fidalgo  da  Casa  Real,  cavalleiro  professo 
da  ordem  de  Christo,  conselheiro  da  Fazenda,  e 
de  D.  Maria  Francisca  de  Paula  e Almeida.  Ins- 
truido  nas  letras  humanas,  aprendeu  Philosophia 
no  collegio  de  Santo  Antào,  da  Companhia  de 
Jesus,  passando  depois  á Universidade  de  Coim- 
bra, applicando-se  ao  estudo  de  Jurisprudência 
Cesarea,  em  que  recebeu  o grau  de  licenceado. 
Veiu  para  Lisboa,  e foi  nomeado  juiz  da  ludia  e 
Mina.  Sendo  nomeado  ministro  plenipotenciário 
ácôrte  de  Madrid  seu  tio  José  da  Cunha  Brocha- 
do, (V.  este  nome),  em  172.5  acorapanhou-o,  e 
quando  regressou  a Lisboa,  foi  nomeado  conse- 
lheiro da  Fazenda  real.  Recebeu  depois  as  ordens 
de  presbytero,  recolhendo-se  mais  tarde  ao  claus- 
tro do  real  convento  de  Santa  Cruz  de  Coimbra, 
e ali  professou  a 16  de  julho  de  1735.  Traduziu 
do  hespauhol,  de  Manuel  José  Altamirauo,  em 
portuguez,  e imprimiu  sem  o seu  nome:  Retiro 
espiritual  para  um  dia  de  cada  mez,  e para  dis- 
posição de  uma  santa  vida  para  uma  boa  morte, 
Coimbra,  1738.  Deixou  ainda  uma  iVouena  para  a 
festa  de  Santo  Agostinho,  Lisboa,  1740;  Novena 
de  S.  Franciseo,  e em  manuscripto:  Meditações 
sobre  0 oitavario  do  Natal.  Quando  falleceu,  era 
prior  do  convento  de  S.  Vicente  de  Fóra,  de  Lis- 
boa. 

Nossa  Senhora  do  Gastello.  Serra  do  distr. 
da  Guarda  Kstá  situada  a O do  Sabugal,  na  di- 
recção de  NNO  a SSE.  Tem  8 k.  de  comprimen- 
to, 2:500  m.  de  largura  e 1:000  m.  de  altura. 

Nossa  Senhora  da  Conceição  fOrr/em  reíi- 
giosa  da).  Urdem  fundada  em  1484  por  D.  Bca 
triz  da  Silva,  dama  nobre,  e approvada  pelo  papa 
Inuocencio  VIII  em  1489,  que  lhe  impoz  a regra 
de  Cister.  Em  1501,  Alexandre  Vi  submetteu 
esta  ordem  á direcção  dos  franciscanos,  tendo 
ella  acceitado  a regra  de  Santa  Clara. 

Nossa  Senhora  da  Conceição,  padroeira 
do  Reino.  Nas  cortes  celebradas  em  Lisboa  no 
anno  de  1646  declarou  el  rei  D.  João  IV  que  to- 
mava a Virgem  Nossa  Senhora  da  Conceição  por 
padroeira  do  Reino  de  Portugal,  prometteudo  lhe 
em  seu  nome,  e dos  seus  successores,  o tributo 
annual  de  50  cruzados  de  ouro.  Ordenou  o mesmo 
soberano  que  os  estudantes  na  Universidade  de 
Coimbra,  antes  de  tomarem  algum  grau,  juras- 
sem defender  a Immaculada  Conceição  da  Mãe 
de  Deus.  Não  foi  D.  João  IV  o primeiro  monar- 
cha  portuguez  que  collocou  o reino  sob  a prote- 
cção da  Virgem,  apenas  tornou  permanente  uma 
devoção,  a que  os  nossos  reis  se  acolheram  al- 
gumas vezes  em  momentos  eriticos  para  a pa- 
tria.  D.  João  I punha  nas  portas  da  capital  a 
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inscripção  louvando  a Virgem,  e erigia  o con- 
vento da  Batalha  a Nossa  8euhora,  como  o 
seu  esforçado  companheiro  D.  Nuno  Alvares 
Pereira  levantava  a Santa  Maria  o convento 
do  Carmo.  Foi  por  provisão  de  25  de  março  do 
referido  anno  de  1646  que  se  mandou  tomar  por 
padroeira  do  reino  Nossa  Senhora  da  Conceição. 
Commemorando  este  facto  cunharam-se  umas 
medalhas  de  ouro  de  22  quilates,  com  o peso  de 
12  oitavas,  e outras  similhautes  mas  de  prata, 
I com  0 pezo  de  uma  onça,  as  quaes  fôram  depois 
admittidas  por  lei  como  moedas  correntes,  as  de 
ouro  por  I2í000  réis  e as  de  prata  por  600  réis. 
Segundo  diz  Lopes  Feruandes,  na  sua  Memória 
das  medalhas,  etc.,  consta  do  registo  da  Casa  da 
: Moeda  de  Lisboa,  liv.  I,  pag.  2.56,  v.  que  Anto 
I nio  Routier  foi  mandado  vir  de  França,  trazendo 
I um  engeuho  para  lavrar  as  ditas  medalhas,  as 
quaes  se  tornaram  excessivamente  raras,  c as 
que  aquelle  autor  numismata  viu  cunhadas  fôram 
as  reproduzidas  na  mesma  Casa  da  Moeda  no 
i tempo  de  D.  Pedro  II.  Acham-se  também  estam- 
padas na  Historia  Genealógica,  tomo  IV,  taboa 
EE.  A descripçào  é a seguinte: — JOANNES  IIII, 
D.  G.  PORTUGALIaE  ET  ALGARBIAE  REX 
— Cruz  da  ordem  de  Christo,  e no  centro  as  ar- 
mas portuguezas.  Reverso: — TUTELARIS  RE- 
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GNI — Imagem  de  Nossa  Senhora  da  Conceição 
sobre  o globo  e a meia  lua,  com  a data  de  1648, 
e nos  lados  o sol,  o espelho,  o horto,  a casa  de 
ouro,  a fonte  sellada  e arca  do  santuario. — O do- 
gma da  Immaculada  Conceição  foi  definido  pelo 
papa  Pio  IX  em  8 de  dezembro  de  1854,  pela 
bulia  Ineffabilis.  A instituição  da  ordem  militar 
de  Nossa  Senhora  da  Conceição  por  D.  João  IV 
* ('V.  0 artigo  seguinte)  synthetisa  o culto  que  em 
I Portugal  sempre  teve  essa  crença  antes  de  ser 
Jogma.  Em  8 de  dezembro  de  1904  lançou  se  em 
Lisboa  solemnemente  a primeira  pedra  para  um 
monumento  commemorativo  do  cincoentauario  da 
definição  do  dogma.  Ao  acto,a  que  assistiram  as 
pessoas  reaes,patriarcha  o autoridades,  estiveram 
também  representadas  muitas  irmandades  de 
Nossa  Senhora  da  Couceição,  de  Lisboa  e do  paiz, 
sendo  a mais  antiga  a da  actual  freguezia  dos 
Anjos,  que  foi  instituída  em  1589. 

Nossa  Seohora  da  Conceição  de  Villa  Vi- 
çosa (Ordem  militar  de).  Por  alvará  datado 
do  Rio  de  Janeiro  aos  10  de  setembro  de 
1819  ordenou  D.  João  \'I,  que  sendo  muito  fre- 
quentes os  conhecidos  beneficios  que  a nação 
portugueza  recebeu  sempre  do  patrocínio  da 
Santissima  V irgem  da  Conceição  em  todas  as 
épocas  arriscadas  da  monarchia,  de  tal  maneira 
que  el-rei  D.  João  IV,  por  decreto  de  24  e carta 
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regia  de  25  de  março  de  1646,  se  lhe  constituiu 
feudatario,  e a fez  Padroeira  do  Reino,  conti 
nuando  com  a mesma  devoção  el  rei  D.  Pedro  II, 
que  em  1694  confirmou  a confraria  dos  Escravos 
de  Nossa  Senhora  da  Conceição,  erecta  na  egreja 
de  Vilia  Viçosa,  e el  rei  D.  João  V,  que  por  car- 
ta regia  de  12  de  novembro  de  1717  mandou  ce- 
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lebrar  a mesma  festividade  com  toda  a pompa;  e 
D.  Pedro  III  engrandeceu  a real  capella  da  Con- 
ceição no  palacio  da  Bemposta,  que  tinha  sido 
erecta  pela  rainha  D.  Catharina,  da  Gran-Bre- 
tanha,  quando  se  recolheu  a Portugal;  e a rainha 
D.  Maria  1 que  em  1751  se  alistou  na  confraria 
dos  Escravos  da  Conceição,  havendo  se  egual- 
mente  alistado  na  mesma  el  rei  D.  João  VI,  en- 
tão principe,  no  anno  de  1769,  resolvendo  se  ul- 
timamente  no  dia  da  sua  coroação,  por  decreto 
datado  do  Rio  de  Janeira  de  6 de  fevereiro  de 
1818,  a crear  a nova  ordem  militar  da  Conceição, 
cujos  estatutos  e desenhos  das  medalhas  de  con- 
decoração se  encontram  juntas  no  citado  alvará 
de  10  de  setembro  de  1819.  A capital  da  nova 
ordem  era  Vilia  Viçosa,  e o deão  da  capclla  real 
d’esta  vilia  eia  commendador  nato  da  ordem,  e 
os  conegos,  prior  e beneficiados  d’estacolIegiada, 
e os  da  Mesa  da  corporação  dos  Escravos  seus  ca- 
valleiros  natos.  A insignia  d'esta  ordem  é uma 
estrella  grande  de  nove  pontas,  esmaltadas  de 
branco  e arraiadas  de  ouro,  tendo  nove  estrellas 
pequenas  do  mesmo  esmalte,  collocadas  sobre  os 
raios  entre  cada  uma  das  suas  pontas,  e decorada 
com  a corôa  real  sobre  a ponta  superior.  Tem  no 
centro,  em  campo  de  ouro  fosco,  a saudação  an- 
gélica em  cifra  de  ouro  polido,  e em  circumfe- 
rencia,  sobre  faxa  esmaltada  em  azul  claro,  a le- 
genda Padroeira  do  Reino.  Esta  insignia  é 
maior  ou  menor  como  se  observa  dos  padrões  in- 
cluídos n’este  artigo,  notando  que  as  maiores  es- 
tão um  tanto  reduzidas,  sendo  o diâmetro  da 
maior  de  7 cent.,  o da  media  de  5 cent.  e o da 
menor  de  3 cent.  Os  gran-cruzes  e commendado- 


res  usam  da  maior,  podendo  usar  da  media  nos 
dias  que  não  fôrem  de  gala.  Os  cavalleiros  usam 
da  menor.  Para  os  serventes  a insignia  era  egual 
em  tamanho  á dos  cavalleiros,  n;as  toda  de  pra- 
ta esem  ouro  algum  ou  joia.  A insignia  ou  venera 
da  ordem  é pendente  de  fita  de  chamalote  azul 
claro,  orlada  de  branco.  Os  gran-cruzes  usam 
d’ella  em  fita  larga,  traçada  do  hombro  direito 
pata  0 lado  esquerdo.  Oscommendadores  trazem- 
n’a  em  fita  proporcionada,  pendente  do  pescoço. 
Os  cavalleiros  c serventes  a usam  na  casa  da 
casaca  ou  vestido  de  que  fizerem  uso,  do  lado  es- 
querdo. Os  gran-cruzes  e commendadores  usarão 
simultaneamente  da  insignia  media  em  chapa  de 
ouro  ou  sobreposta  na  casaca,  ou  vestido,  do  lado 
esquerdo.  A Ordem  militar  de  Nossa  Senhora  da 
Conceição  de  Vilia  Viçosa  é composta  de  grão- 
mestre,  gran-cruzes  effectivas  e honorárias,  com- 
mendadores, cavalleiros  eserventes,  sendo  o grão- 
mestre  0 rei  ou  a rainha  reinante.  Todas  as  pes- 
soas rcacs  de  um  e outro  sexo  serão  sempre 
gran-cruzes  effectivas  da  meíma  ordem.  Ha  tam- 
bém doze  gran  cruzes  honorários,  quarenta  com- 
mendadores, cem  cavalleiros  e sessenta  serventes, 
além  dos  commendadores  e cavalleiros  na- 
tos, reputados  extraordinários.  Todos  os  galar- 
doados com  esta  ordem  devem  defender  o mys- 


placa  de  commendador 


terio  da  Immaculada  Conceição  da  Virgem  Ma- 
ria. Sendo  prohibida  pelos  sagrados  cânones  e 
constituições  apostólicas  a profissão  solemne  e 
perpetua  em  duas  differentes  ordens  religiosas, 
ficou  esta  ordem  na  sua  instituição  independen 
te  da  profissão  religiosa.  O manto  branco  da  or- 
dem é egual  ao  das  outras  ordens  militares,  cin- 
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gido  com  cordòes  azul  claro  e com  a insígnia 
bordada  sobre  o hombro  esquerdo.  Os  que  tenham 


manto  de  outra  ordem  militar  porão  sobre  elle  a 
venera  da  Conceição. 

Nossa  Senhora  do  Couto.  Pov.  da  freg.  de 
S.  Bartholomeu,  de  Casal  dos  Loivos,  conc  de 
Alijó,  distr.  de  Villa  Real. 

Nossa  Senhora  da  EncarnaçaLo.  Pov.  na 
freg.  da  hé,  conc.  e distr.  de  Leiria. 

Nossa  Senhora  da  Esperança.  Pov.  do  conc. 
de  Santa  Cruz,  com.  da  Graciosa,  distr.  e bisp. 
de  Angra  do  Ueroismo,  no  arcbipelago  dos  Aço- 
res. 

Nossa  Senhora  das  Febres.  Denominação 
por  que  também  é conhecida  a povoação  de  Fe- 
bres, no  conc.  do  Cantanhede,  distr.  de  Coimbra. 
V.  Febres. 

Nossa  Senhora  da  Gloria  (D.  Manuel  de). 
Conego  regular  da  ordem  de  Santo  Agostinho, 
doutor  em  Theologia  pela  Universidade  de  Coim- 
bra. Era  natural  de  'l  abuaço,  comarca  de  La- 
mego,  sendo  filho  de  Autonio  Vaz  das  Neves 
Souto.  Ignoram-se  as  datas  do  nascimento  e fal- 
lecimento.  Doutorou  se  a 22  de  outubro  de  1820 
Escreveu:  Discursos  ou  conferencias  sobre  a reli- 
gião por  M.  D Frayssinous  e bispo  de  Thermo- 
polis,  tradurção  em  português,  Coimbra,  182.-1. 

Nossa  Senhora  da  Graça.  Pov.  na  freg.  de 
Santo  Adrião,  de  Padim  da  Graça,  conc.  e distr. 
de  Braga. 

Nossa  Senhora  da  Graça  dos  Padrões.  Vil 
la  e freg.  de  N.  S.*  da  Graça,  da  prov.  do  Alem- 
tejo,  conc.  e com.  de  Almodovar,  distr.  e bisp. 
de  Reja;  133  fog.  e 471  hab.Tem  esc.  para  o sexo 
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fem.,  e est.  post.  A pov.  dista  9 k.  da  séde  do 
conc.  e está  situada  na  estrada  que  vae  de  Al- 
modovar a Mertola.  O tribunal  da  Mesa  da  Con- 
sciência apresentava  o capellão,  que  tinha  180  al- 
queires de  trigo,  90  de  cevada,  e 20^000  réis  em 
dinheiro.  Foi  commenda  da  ordem  de  S.  Thiago. 
Corre  por  esta  freg.  o rio  Alvacarêjo,  que  vae 
morrer  no  Guadiana.  Teve  foral  dado  pelo  mes- 
tre da  ordem  de  S.  Thiago,  mas  sem  data.  A pov. 
é muito  antiga,  muito  fértil  em  cereaes.  Cria  ga- 
do de  toda  a qualidade.  Pertence  á 4.*  div.  mil. 
e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  4,  com  a séde  em 
Faro. 

Nossa  Senhora  da  Luz  (Joaquim  Antonio 
Vellez  Barreiros,  1,°  barão  e l.°  visconde  de).  Ge- 
neral de  divisão,  par  do  reino,  ministro  de  Esta- 
do honorário,  commendador  das  ordens  de  Nossa 
Senhora  da  Conceição  e da  Torre  e Espada; 
gran  cruz  da  de  Santo  Estanislau  da  Rússia,  da 
de  Carlos  III  de  Ilespanha;  commendador  da  or- 
dem militar  de  S.  Fernando,  de  Hespauha;  gran- 
de official  da  Legião  de  Honra,  de  França;  con- 
decorado com  a medalha  n.°  9 das  campanhas  da 
Liberdade,  c com  a medalha  bespanhola  de  Men- 
digorria.  N.  em  S.  Julião  da  Barra  a 25  de  no- 
vembro de  1802,  fal.  em  Lisboa  em  1 de  outubro 
de  1865.  Tendo  estudado  no  Real  Collegio  Mili- 
tar e concluido  o respectivo  curso,  assentou  pra- 
ça e foi  logo  despachado  alferes  em  dezembro  de 
1820.  Em  janeiro  de  1823  partiu  para  a Bahia,  e 
regressando  a Portugal  em  setembro  d’esse  anno, 
foi  em  julho  de  1827  promovido  a tenente.  Abra- 
çando a causa  liberal  foi  reunir-se  aos  defenso- 
res da  ilha  Terceira,  e tomando  ahi  parte  na 
acção  de  11  de  agosto  de  1829  e depois  nas  to- 
madas das  ilhas  do  Pico,  S.  Jorge,  Faial  e S. 
Miguel,  e sendo  nomeado  tenente  de  engenharia 
1 em  1830,  acompanhou  o exercito  libertador  que 
I veiu  desembarcar  nas  praias  do  Mindello.  Duran- 
I te  o cerco  do  Porto  distinguiu  se  em  varias  oc- 
casiões,  e continuando  a servir  nas  forças  do  com- 
mando  de  Saldanha,  mereceu  que  este  illustre 
general  dissésse  d’elle  em  attestado  «Ha  longo 
tempo  que  conheço  o merecimento  d’este  digno 
official,  e com  maior  particularidade  desde  feve- 
reiro de  1832  até  ao  fim  da  lueta  com  a usurpa- 
ção. Em  toda  esta  epoca  assistiu  (com  uma  sé 
excepção)  a todas  as  acções  e batalhas  que  tive 
a fortuna  de  commandar,  e em  todas  ellas  foi 
sempre  o seu  comportamento  tão  distincto  qqe 
nem  uma  só  vez  deixei  de  o recommendar  muito 
particularmeute  a S M I.  o duque  de  Bragança  » 
Tendo  ascendido  durante  a guerra  civil  ao  posto 
de  tenente  coronel,  foi  em  novembro  de  1834 
mandado  para  Hespanha  como  commissionado  do 
nosso  governo  junto  do  general  em  chefe  do 
exercito  de  Izabcl  II,  e ahi  permaneceu  até  fins 
de  1837  assignalando  se  em  diversos  combates 
contra  os  carlistas,  sendo  ferido  em  Arlahau  e 
grangeando,  pelo  modo  como  se  comportou,  a es- 
tima e os  louvores  de  muitos  generaes  da  nação 
visinha.  Em  1840  foi  a Londres  encarregado  pe- 
lo governo  de  uma  commissão  u’esse  paiz,  e vol- 
tando á patria  em  dezembro  de  1843,  tomou  pos- 
se da  inspecção  geral  das  obras  publicas  do  rei- 
no, para  que  fòra  nomeado  no  principio  d’esse 
anno.  Com  a revolução  de  1846  tornou  Vellez 
Barreiros  á carreira  militar,  e sendo  em  outu- 
bro nomeado  quartel  mestre  general  de  el-rei  D. 
Fernando,  foi,  por  decreto  de  23  de  janeiro  de 
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1817,  agraciado  com  o titulo  de  barSo,  em  junho 
promovido  a brigadeiro,  e em  agosto  encarregado 
da  pasta  dos  negocios  estrangeiros,  a qual  conser- 
vou até  18  de  dezembro.  Depois  da  regeneração 
foi  ministro  interino  do  reino,  estrangeiros  e 
marinha,  e deixando  esses  logares  quando  se  re- 
constituiu 0 gabinete  pela  chegada  do  marechal 
Saldanha  a Lisboa,  passou  a exercer  as  funcções 
de  chefe  do  estado  maior  do  commando  em  che- 
fe do  exercito  juntameute  com  as  de  director  ge- 
ral das  obras  publicas,  e depois  que  foi  extincto 
aquelle  commando  foi  nomeado  para  o do  corpo 
do  estado  maior.  Em  1860  foi  com  os  coronéis 
Maldonado  e Magalhães  a França  para  assistir 
ás  manobras  de  Chalons  e estudar  as  instituições 
militares  d'aquella  nação,  apresentando,  depois 
do  seu  regresso  a Portugal,  um  relatorio  que 
não  foi  impresso,  mas  em  que  o illustre  general 
manifestou  clarameute  os  seus  vastos  couheci- 
mentos  militares  e apresentou  muitas  idéas,  de 
cuja  adopção  resultou  grande  proveito  e vanta- 
gem ao  nosso  exercito  c á defeza  do  paiz.  Em 
1858  foi  eleito  par  do  reino,  e por  decreto  de 
16  de  junho  de  1854  elevado  ao  titulo  de  viscon 
de  de  Nossa  Senhora  da  Luz.  Casou  em  3U  de 
agosto  de  I8i7  com  D.  Rosa  Montufar  Infante, 
filha  dos  marquezes  de  Selva  Alegre,  de  Hespa- 
nba  O seu  brazão  d’armas  é o seguinte:  Escudo 
partido  em  pala;  na  primeira  as  armas  dos  Âvi- 
lezes  ou  dos  Vellezes:  Em  campo  verde  uma 
torre  de  prata,  com  as  portas  e as  frestas  do 
mesmo  metal;  ao  pé  da  porta  uma  cabeça  de  moi- 
ro toucada  de  prata  e cortada  em  sangue,  juuto 
d’ella  uma  maça  de  azul  com  o cabo  de  ouro;  na 
segunda  a dos  Bairros  ou  Barreiros  : Em  campo 
de  ouro  tres  troncos  d’arvores  de  preto,  com  nós, 
em  banda. 

Nossa  Senhora  das  Mercês  ( Cândido  Pa- 
checo de  Mello  Menezes  Forjaz  de  Lacerda,  i.®  ba- 
rão e i.®  visconde  de).  Fidalgo  cavalleiro  da  Casa 
Real,  administrador  do  morgado  de  Nossa  Se- 
nhora das  Mercês,  na  ilha  Terceira,  governador 
civil  do  districto  de  Angra  do  Heroismo,  na  mes- 
ma ilha.  Nasceu  a 22  de  junho  de  1“37;  já  falle- 
cido  ha  bastantes  annos.  Era  filho  de  João 
Pereira  Forjaz  Sarmento  de  Lacerda,  fidalgo  da 
Casa  Real,  e de  D.  Maria  José  Pacheco  de  Mel- 
lo e Menezes.  Casou  em  1862  com  D.  Maria  de 
Sampaio  Dart,  filha  de  George  Philipps  Dart, 
súbdito  britannico,  commendador  da  ordem  de 
Christo,  e de  sua  mulher  D.  Francisca  de  Better 
Sampaio.  O titulo  de  barão  foi  concedido  por  de- 
creto de  22  de  junho  de  l»74,  e o de  visconde, 
por  decreto  de  21  de  agosto  de  1879. 

Nossa  Senhora  dos  Milagres.  Logar  poeti 
CO  cm  Pedrogão  Grande,  pertencendo  a este 
conc.,  distr.  de  Leiria.  N’este  logar  ha  a ermida 
dos  Milagres,  d’onde  se  desfrueta  um  lindo  pa 
norama. 

Nossa  Senhora  da  Nazareth  (D.  Fr.  Joa- 
quim de).  V.  Nazareth  (D.  Fr.  Joaquim  de  Nossa 
Senhora  da). 

Nossa  Senhora  da  Oliveira  (Manuel  Iqnacio 
da  Silveira,  1.”  barão  de).  Fidalgo  cavalleiro  da 
Casa  Real,  por  alvará  de  4 de  dezembro  de  1835. 
N.  em  Ponta  Delgada  a 16  de  janeiro  de  1801, 
onde  também  fal.  a 2 de  março  de  1881.  Era  filho 
de  Jacinto  Ignacio  da  Silveira,  cavalleiro  pro- 
fesso na  ordem  de  Christo,  negociante  em  Ponta 
Delgada,  e de  D.  Jacinta  Rosa  de  Medeiros  de 


Miranda  de  Araújo.  Casou  em  Londres  a 20  de 
julho  de  1837  com  D.  Maria  Izabel  Gago  da  Ca- 
mara,  filha  de  Gil  Gago  da  Camara,  e de  1). 
Branca  Guilhermiiia  de  Medeiros  do  Canto.  O ti- 
tulo do  barão  foi  concedido  por  decreto  de  2 de 
agosto  do  1870.  O brazão  d’armas  é o seguinte: 
Escudo  partido  em  pala:  na  primeira  as  armas 
das  Mirandas:  ero  campo  de  ouro  uma  aspa  ver- 
melha entre  quatro  flores  de  liz  verdes;  na  se- 
gunda as  armas  dos  Silveiras:  em  campo  de  pra- 
ta tres  faxas  vermelhas. 

Nossa  Senhora  da  Pedrosa  (Fr.  Joaquim 
José  de).  Monge  benedictino,  que  vivia  no  prin- 
cipio do  século  XIX,  e escreveu:  Oração  gralu- 
latoria  pelo  7iascimento  do  senhor  infante  D.  Mi- 
guel, recitada  na  sé  do  Porto  em  7 de  novembro 
de  1802,  Lisboa,  1802. 

Nossa  Senhora  do  Pilar.  Freg.  da  ilha  Ter- 
ceira, conc.,  com.,  distr.  e disp.  de  Angra  do  He- 
roismo, archipelago  dos  Açores.  Tem  228  fog.  e 
1:208  hab.  Dista  10  k.  da  séde  do  conc.  e perten- 
ce ao  commando  mil.  dos  Açores,  e ao  distr.  dc 
recrut.  e res.  n.®  25,  com  a séde  em  Angra  do 
Heroismo. 

Nossa  Senhora  da  Porta  Siqueira  (D.  João 
de).  Conego  regrante  da  ordem  de  Santo  Agos- 
tinho. Fal.  em  16  de  janeiro  de  1797.  Nos  seus 
últimos  annos  de  vida  empregou-se  no  ensino,  e 
em  publicar  algumas  obras,  na  maior  parte  tra- 
ducções;  foi  exclaustrado  por  um  breve  apostoli- 
co.  Escreveu:  Breve  instrucção  do  amor  de  Deus 
traduzido  do  francez.  Porto,  1787;  Escola  dos  bons 
costumes,  ou  reflexões  moraes  e históricas,  etc., por 
Mr.  Blanchard,  traduzida  em  portuguez,  Porto, 
1789;  4 tomos;  Incêndios  de  amor,  ou  elevações  e 
transportes  da  alma,  na  presença  de  Jesus  Christo 
e de  suas  imagens,  etc..  Porto,  1791;  Voz  de  Je- 
sus Christo  pela  bocea  dos  parochos  e dos  paes  de 
familia,  intimada  aos  seus  freguezes  e filhos  nos 
domingos  e festas  do  anno,  Porto,  1791;  2 tomos; 
outra  edição  em  Lisboa,  1815;  Voz  evangélica  de 
um  parocho  aos  seus  freguezes,  ou  nova  coUecção 
de  praticas  para  todos  os  domingos  do  anno,  3 • 
edição,  Lisboa,  1817,  2 tomos;  Escola  de  politica, 
ou  tratado  pratico  da  civilidade  portugueza,  etc., 
2.*  edição.  Porto,  1791.  Tem  sido  depois  varias 
vezes  reimpressa,  sendo  a 4.*  edição,  Porto,  1803. 
e outra  em  Lisboa,  1821. 

Nossa  Senhora  dos  Prazeres.  Pov.  na  freg. 
de  S.  Francisco  e conc.  de  Ponte  de  Sôr,  distr. 
de  Portalegre. 

Nossa  Senhora  dos  Remedlos.  Povoações 
nas  freguezias:  Sé  e conc.  de  Lamego,  distr.  de 
Vizeu.  II  N.  S.*  da  Graça,  de  Montalvão,  conc.  de 
Niza,  distr.  de  Portalegre. 

Nossa  Senhora  da  Saude  (José  Maria  da 
Camara  Coutinho  Carreira  de  Castro,  í.°  barão 
de).  Fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Real,  senhor  do 
morgado  de  Nossa  Senhora  da  Saude,  na  ilha  de 
S.  Miguel.  N.  a 4 de  jbnho  de  1818,  ignora-se  a 
data  do  fallecimento.  Era  filho  de  Francisco  Ma- 
nuel da  Camara  Coutinho  Correia  de  Castro  e 
de  D.  Maria  Ursula  do  Rego  da  Camara  Botelho. 
Casou  em  23  de  fevereiro  de  1836  com  D.  Maria 
Henriqueta  Pereira  Machado  Hasse,  filha  de 
Francisco  Pereira  Hasse  e de  sua  mulher,  D. 
Luiza  Francisca  da  Silveira.  Foi  agraciado  com 
0 titulo  de  barão  por  decreto  de  12  de  setembro 
de  1866.  O brazão  d’armas  é o seguinte:  Escudo 
esquartelado:  no  primeiro  quartel  as  armas  dos 
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Carreiras:  P2in  campo  de  prata  uma  banda  azul 
carregada  de  um  leão  de  ouro  entre  dois  pinhei- 
ros verdes  com  pinhas  de  ouro:  no  segundo  quar- 
tel as  armas  dos  Castros:  Em  campo  vermelho 
seis  arruelas  brancas  em  duas  palas;  no  terceiro 
as  armas  dos  Camaras:  Em  campo  verde  uma 
torre  de  prata  com  ameias  e coruchéo,  que  se 
remata  em  uma  cruz  de  ouro,  e dois  lobos  da  sua 
própria  côr,  em  pé,  rompendo  contra  a torre;  no 
quarto  as  armas  dos  Coutinhos:  Em  campo  de 
ouro  cinco  estrellas  sanguinlias,  de  cinco  raios 
cada  uma,  postas  em  santor. 

Nossa  Senhora  do  Verde.  Fov.  da  freg.  de 
N.  S.*  d’Assumpçào,  de  MexiIhoeiraa--Grande, 
conc.  de  V.  N.  de  Portimão,  distr.  P^aro. 

Nossa  Senhora  da  Victoria  da  Batalha 
(Sebastião  Francisco  Severo  Drago  Valente  de 
Brito  Correia  de  Lacerda  Green  Cabreira,  barão 
de)-  Do  conselho  da  rainha  D.  Maria  II,  briga- 
deiro do  exercito,  governador  das  praças  de 
Abrantes  e da  Torre  de  S.  Julião  da  Barra,  de 
putado,  etc.  N.  em  Faro  a 4 de  outubro  de  1809, 
fal.  em  1’aris  a 12  de  novembro  de  1868.  Era  fi- 
lho do  general  Sebastião  Drago  Valente  de  Brito 
Cabreira,  fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Real,  e de 
sua  mulher,  D.  Maria  Amélia  Alves  Piuhi,iro 
Correia  de  Lacerda  Green.  (V.  Portugal.,  vol  II, 
pag.  574^.  Assentou  praça  no  regimento  dc  arti- 
lharia n.**  4,  a 23  de  agosto  de  1820,  reconhecido 
como  cadete,  foi  ainda  u’e8la  posição  nomeado 
ajudante  de  campo  de  seu  pae,  que  então  com- 
mandava  o exercito  do  sul  organisado  pela  Jun- 
ta. Promovido  em  18  de  setembro  d’esse  anno  a 
2.®  tenente  para  o corpo  em  que  já  servia,  foi 
n’essa  situação  que  entrou  nos  ataques  de  Santa 
Barbara  e de  Amarante,  em  1823,  contra  as  for- 
ças do  general  marquez  de  Chaves.  Transferido 
no  niez  de  setembro  de  1824  em  alferes  eíFectivo 
para  infantaria  n.®  11  e passado  no  principio 
do  anuo  de  1827  para  o regimento  n ® 18,  conti- 
nuou a defender  a causa  da  Liberdade,  e sendo 
já  tenente  em  18.8,  depois  de  ter  combatido  em 
Coruche,  Poute  do  Prado,  Barca  Tebosa,  Pena- 
liel  e Braga,  emigrou  com  a divisão  para  aGal- 
liza,  d’onde  embarcou  para  Inglaterra  e d’ali  para 
a ilhaTerceira,  onde  já  se  encontravam  seu  pae  e o 
seu  tio,  0 general  Deocleciano  Leão  Cabreira, 
depois  barão  do  P''aro.  (W.  Portugal,  vol.  III,  pag 
301  e o02^.  Ahi  tomou  parte  no  combate  do  Pico 
do  Celleiro  em  outubro  de  1828,  no  ataque  da 
Villa  da  Praia  em  11  de  agosto  do  anno  seguin- 
te, e qunndo  se  intentou  e realisou  a conquista 
das  outras  ilhas  do  archipelago  dos  Açôrcs,  o 
tenente  Cabreira  foi  na  expedição,  e entrou  nas 
acções  de  S.  Jorge,  Calheta,  Faial  e Ladeira 
Velha.  Acompanhando  o exercito  de  D.  Pedro, 
como  tenente  de  caçadores  n.®  5,  veiu  desembar- 
car nas  praias  do  .Miudello  em  8 de  julho  de  1832, 
e na  defeza  das  linhas  do  Porto  continuou  a ser 
vir  sempre  com  a maior  dedicação  e valentia. 
Logo  no  reconhecimento  de  Vallougo  e nos  com- 
bates de  Ponte  Ferreira  e de  Souto  Redondo, 
se  comportou  de  modo  que  mereceu  ser  recom- 
mendado  nas  participações  oiliciacs.  Promovido 
a capitão  em  6 de  agosto  seguinte,  achava  se 
commandando  a 5.*  companhia  do  batalhão  de 
caçadores  n.®  õ,  quando  no  dia  16  de  setembro 
foi  escolhido  por  D.  Pedro  para  atacar  de  frente 
o redueto  do  Cotovfdo.  Recebida  a ordem  avan- 
çou ao  ataque  da  posição,  e apezar  de  gravem  cn 
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te  ferido,  conservou-se  á frente  dos  seus  soldados 
até  que  a 6.*  companhia  lhe  veiu  em  auxilio.  Le- 
vado ao  hospital  de  sangue,  logo  que  lhe  fizeram 
os  primeiros  curativos  voltou  para  o redueto  e 
ali  se  conservou  até  á noite  em  que,  sendo  obri- 
gado a retirar  para  o Porto,  assumiu  o commando 
da  sua  companhia  no  dia  14  de  outubro,  assis- 
tindo á sortida  de  Quebrantões  e de  Villa  Nova 
de  Gaia,  sendo  novamente  ferido.  Em  recompensa 
de  tão  decidido  valor  e de  tão  grande  desapêgo 
pela  vida,  foi-lhe  então  dado  o habito  da  Torre 
e Espada,  e se  já  auteriormente  era  conhecido  e 
respeitado  o capitão  Cabreira,  n’esse  dia  mais 
se  confirmou  entre  os  seus  companheiros  de  ar- 
mas a opinião  lisonjeira  que  d’e)le  faziam.  Na 
continuação  do  cêreo  do  Porto,  nos  combates  que 
se  deram  nas  imincdiações  de  Lisboa,  em  Torres 
Novas,  Leiria,  Pernes  e Almoster,  mostrou  sem- 
pre o distincto  official  as  brilhantes  qualidades 
de  quo  desde  o principio  da  lueta  déra  eviden- 
tes provas  e durante  toda  a campanha  contra  o 
absolutismo,  o tuturo  barão  da  Batalha  defendeu 
sempre  com  o maior  ardor  e a maior  bravura  a 
causa  que  servia.  Fez  parte  da  divisão  auxiliar. 


1 


que  foi  enviada  á Hespanba,  entrando  em  todas 
as  acções  e combates,  sendo  u’um  d’elles  grave- 
mente  ferido.  Terminada  a guerra  civil  algun.s 
dos  ofliciaes  do  exercito  constitucional  julgaram 
brandas  e benevolas  as  condições  impostas  aos 
vencidos  em  Evora  Monte,  e não  sabendo  conter- 
se  manifestaram  claramente  o seu  desgosto,  que 
hoje  nos  parece  excessivamente  barbaro,  mas  que 
tinha  em  parte  desculpa  na  exaltação  d’aquelles 
tempos  e nos  trabalhos  e fadigas  soffridos  em 
tantos  annos  de  exilio  e dc  combates.  Sendo  o 
capitão  Cabreira  um  dos  descontentes  foi  sepa- 
rado do  seu  batalhão  e mandado  para  Valença, 
onde  esteve  exercendo  as  funeções  de  major  da 
praça,  até  que  passados  alguns  mezes  foi  de  novo 
chamado  a Lisboa  e collocado  em  caçadores  n ® 
2.  Em  julho  de  1837  foi  nomeado  chefe  do  estado 
da  2.*  divisão  militar,  mas  pouco  ou  nenhum  ser- 
viço fez  u’essa  cornmissão,  e coin  o conde  do 
Bomfim  entrou  na  acção  do  Chão  da  Feira,  me- 
recendo ser  recommendado  ao  governo  por  esse 
general  ern  attenção  ao  modo  por  que  se  com- 
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portou  no  referido  combate.  Promovido  a major 
em  maio  de  1838  para  caçadores  n.®  2,  comman- 
dou  por  vezes  este  corpo  até  que  em  agosto  de 
1840,  a pedido  seu,  foi  collocado  na  3.*  secçào. 
Exerceu  depois  as  commissôes  de  segundo  com- 
mandante  da  escola  normal  e de  curador  do  Su- 
premo Conselho  de  Justiça  Militar,  e voltando 
mais  tarde  ao  serviço  dos  corpos  achava  se  com- 
mandando  o batalhão  de  caçadores  n.®  8,  aquar- 
telado no  castello  de  S.  Jorge,  quando  teve  logar 
0 golpe  de  Estado  de  6 outubro,  1846.  Pelos  servi- 
ços prestados  n'essa  noite  o propôz  o duque  de 
Saldanha  para  ser  promovido  ao  posto  imme 
diato,  mas  o major  Cabreira  não  quiz  acceitar  essa 
graça,  e só  quando  em  1848  viu  que  alguns  dos 
seus  camaradas  não  tinham  tido  eguaes  escrúpu- 
los, pediu  a antiguidade  que  lhe  competia.  Do 
batalhão  de  caçadores  n.®  8 passou  a commandar 
infantaria  n.®  lõ,  quando  as  operações  militares  se 
tornaram  mais  graves  no  norte,  e depois  foi  trans- 
ferido para  o batalhão  de  caçadores  n.®  5 com  o 
qual  expedicioDOU  para  os  Açores  em  agosto  de 
1847.  Promovido  a coronel  em  fevereiro  de  l'^50 
para  o mesmo  batalhão,  n’elle  se  conservava 
ainda  em  abril  do  anuo  seguinte,  quando  o ma- 
rechal Saldanha  saiu  de  Lisboa  na  noite  de  7 d’es 
se  mezpara  se  pôr  á frente  da  revolta  que  devia 
apparecer  contra  o ministério  do  conde  de  Tho- 
mar.  Caçadores  n.®  1,  commandado  por  Joaquim 
Bento,  depois  barão  do  Zezere,  levantou  o grito 
da  revolta  em  Setúbal  na  madrugada  do  dia  9 e 
caçadores  u.®  5,  aquartelado  em  Leiria,  saiu  no 
dia  10  d’essa  cidade  para  para  a Batalha  mar- 
chando para  Coimbra,  onde  entrou  na  noite  do 
dia  12,  e onde  se  reuniu  com  o marechal.  D’ahi 
continuou  a marchar  para  a Mealhada,  Morta 
gua  e Castro  Daire,  retrocedendo  depois  para 
Vizeu  e Tondella  ao  mesmo  tempo  que  o bata- 
lhão n ® 1 marchando  para  o norte  e passando 
duas  vezes  o Zezere,  para  escapar  ás  tropas  que 
o perseguiam,  procurava  reunir-se  com  o corpo 
do  commando  de  Cabreira.  Entretanto  o mare- 
chal, vendo  que  outros  corpos  que  se  deviam  su 
blevar  não  appareciam  em  campo,  emigrou  para 
Hespanha  e a situação  de  caçadores  n.®  1 e 5 era 
bastante  critica,  quando  rebentou  no  Porto  a re- 
volta que  em  breve  se  tornou  geral.  Foi  então 
0 coronel  Cabreira  promovido  a brigadeiro,  agra- 
ciado com  o titulo  de  barão  de  Nossa  Senhora  da 
Victoriada  Batalha  por  decreto  de  2 de  junho  de 
1851,  e nomeado  commandante  da  2.*  divisão 
militar. Encarregado  no  anuo  seguinte  do  governo 
de  S.  Julião  da  Barra  fez  grandes  melhoramen 
tos  n’essa  praça  e a elle  se  deve  o monumento, 
que  hoje  se  vê  no  alto  do  Algueirão  recordando  a 
morte  de  Gomes  Freire  de  Andrade.  Transferido 
depois  para  o governo  da  praça  de  Ahrantes, 
também  fez  obras  importantes  n’aquella  praça 
de  guerra,  e sendo  exonerado  em  julho  de  1862 
recebeu  da  camara  municipal  e dos  habitantes 
d’aquella  villa  provas  inequívocas  do  sentimento 
que  tinham  com  a sua  demissão.  Tendo  sido  in- 
cumbido de  inspecciouar  o corpo  de  veteranos 
de  marinha,  o deposito  disciplinar  e o 1.®  bata- 
lhão de  veteranos,  e tendo  sido  nomeado  com- 
mandante interino  do  asylo  de  Runa,  devia  com- 
mandar em  1866  no  campo  de  Tancos  uma  das 
brigadas  de  infantaria,  mas  o seu  estado  de  sau- 
de, já  então  bastante  precário,  fez  com  que  o 
ministro  o dispensasse  d’essa  commissão.  Em 


I julho  de  1867  foi  nomeado  presidente  da  com- 
missão militar  que  foi  visitar  o campo  de  Cha- 
lons,  e tendo-se-lhe  aggravado  os  seus  padeci- 
mentos, quando  os  outros  officiaes  recolheram  a 
Portugal,  o barão  da  Batalha  ficou  em  Paris,  e 
a’es8a  cidade  continuou  a residir  até  que  fallc- 
ceu.  O barão  da  Batalha  foi  deputado  na  legis- 
latura de  1848,  eleito  pelo  circulo  de  Ponta  Del- 
gada, e nas  camaras  votou  contra  a lei  chamada 
«das  rolhas»,  contra  as  indemnisações  do  Con- 
trato do  Tabaco,  etc.  Em  1851  tornou  a ser  eleito 
deputado  pelo  mesmo  circulo.  Casou  em  10  de 
janeiro  de  1842  com  D.  Guilhermiua  líenriqueta 
Peixoto  d’Almeida,  filha  de  Antouio  Peixoto 
d’Almeida,  bacharel  formado  em  Medicina  pela 
Universidade  de  Coimbra,  e de  sua  mulher,  D. 
Josepha  Emilia  Peixoto  Pessoa.  Em  1862  foi  no- 
meado vogal  do  Supremo  Conselho  de  Justiça 
j Militar.  Era  cornmendador  das  ordens  da  Torre 
I e Espada  e de  S.  Bento  de  Aviz;  cavalleiro  da 
de  Christo;  era  também  cornmendador  da  ordem 
! hespanhola  de  Izabel  a Catholica,  e cavalleiro 
‘ da  de  S.  Fernando  de  1.*  classe.  O seu  brazão 
I d’armas  é o seguinte:  Escudo  esquaitelado:  no 
; primeiro  quartel  as  armas  dos  Farias:  Em  cam- 
i po  vermelho  um  castello  de  prata  com  portas  e 
frestas  de  preto,  entre  cinco  flores  de  liz  de  pra- 
ta, tres  em  chefe  e duas  em  faxa;  no  segundo 
[ as  dos  Alvellos:  Em  campo  vermelho  cinco  es- 
I trellas  de  ouro  de  sete  pontas  em  aspa;  no  ter- 
! ceiro  as  dos  Dragos:  Em  campo  vermelho  dois 
! dragos  de  prata  passantes,  com  as  cabeças  vi- 
I radas  em  fugida;  o quarto  as  dos  Cabreiras:  Em 
I campo  de  prata  duas  cabras  de  negro  com  arrue- 
I las  de  ouro. 

j Nosso  Senhor  Jesus  Christo  (Ordem  militar 
■ de).  Correndo  o anno  de  1311  foi  extincta  a or- 
dem dos  cavalleiros  do  Templo,  por  sentença 
I que,  a instancias  de  Filippe,  o Formoso,  rei  de 
I França,  deu  em  privado  consistorio  o papa  Cle- 
mente V.  A ordem  militar  dos  Templários  flo- 
I rescera  por  espaço  de  dois  séculos  com  excellen- 
te  fama  de  valor,  e piedade,  empregando-se  já 
I na  defeza  dos  logares  santos  de  Jerusalem,já  no 
' agasalho  dos  peregrinos  que  da  Europa  iam  vi- 
I sitar  os  mesmos  logares.  Os  motivos  de  uma  tal 
resolução  pontificia  déram  grande  variedade  de 
opiniões  nos  differentes  autores,  pelo  que,  com 
1 certeza,  se  não  podem  indicar  precisamente. 
Sendo  geral  a extincção  da  ordem  do  Templo, 
não  0 fôram  as  culpas  dos  cavalleiros,  porque  os 
de  Portugal,  como  os  de  Castella  e do  Aragão, 
; iustificaram  com  evidentes  provas  a pureza  dos 
seus  procedimentos,  e fôram  julgados  livres  dos 
I delictos,  que  se  attribuiram  aos  de  França,  onde 
se  dizia  que  eram  communs  a toda  a ordem,  cu- 
jas rendas  se  incorporaram  na  corôa  do  mesmo 
reino,  o que  é tido  como  claro  indicio  de  que  Fi- 
lippe, o Formoso,  excitara  ao  pontífice  com  fal- 
sas informações  e indignas  violências,  â extin- 
guir aquella  ordem.  Em  Portugal,  como  em  Hes- 
paoha,  procedeu-se  com  um  nobre  desinteresse 
e uma  generosa  christandade.  D.  Diniz,  que  en- 
tão reinava,  podendo  accrescentar  o patrimônio 
real  com  as  propriedades  dos  Templários,  quiz 
antes  fundar  com  ellas  outra  ordem.  Constitue 
este  facto,  além  d’isso,  un.a  habil  resolução  do 
soberano,  que  diplomaticamente  soube  conservar 
as  riquezas  d’uma  ordem  extincta,  para  as  pas- 
sar a outra.  Alguns  autores  affirmam  que  a cúria 
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romana  queria,  com  fúteis  pretextos,  apoderar-se 
das  enormes  rendas  dos  templários  em  Portugal 
(como  0 fizera  n’outros  reinos^  mas  D.  Diniz,  po- 
litiea  e patrioticamente,  lh’as  subtrahiu,  creando 
em  14  de  agosto  de  1318  a ordem  de  Christo  e 
dando-lhe  esses  rendimentos.  Com  a sua  autori- 
dade 0 summo  pontifiee  Joào  XXII  expediu  então 
a sua  bulia  de  14  de  março  de  1319,  confirmando 
aquella  instituição.  Além  dos  bens  que  ficaram 
dos  templários,  doou  também  o rei  á nova  milí- 


cia a villa  e fortaleza  de  Castro  Marim  no  reino 
do  Algarve,  dispondo  que  n’ella  se  estabelecesse 
o convento  da  ordem,  d’onde,  assim  por  mar  co- 
mo por  terra,  podia  fazer  guerra  aos  moiros  de 
Marrocos  e Granada,  que  inquietavam  os  nossos 
mares,  e persistiam  na  teima  de  invadir  e con- 
quistar de  novo  toda  a Hespanba.  O primeiro 
mestre  que  teve  a ordem  foi  D.  Gil  Martins,  que 
o era  então  da  cavallaria  de  Aviz,  e vinha  no- 
meado pelo  papa,  querendo  que  entrasse  logo  na 
de  Christo  mestre  que  houvesse  militado  debaixo 
da  regra  de  S.  Bento  e reformação  de  Cistér, 
para  instrucção  dos  novos  professores,  sujeitan- 
do-a outrosim  á visitação  dos  abbades  de  Alcoba- 
ça,  de  que  só  foi  isenta  por  outra  bulia  de  Paulo 
III,  expedida  em  1542,  no  reinado  de  D.  João 

III.  Fez  o mestre  I).  Gil  as  primeiras  Constitui- 
çòes  da  ordem  em  1121;  cinco  annos  depois  fez 
outras  0 segundo  mestre  U.  João  Lourenço,  e as- 
sim tôram  continuando  seus  successores,  addi- 
tando  e*  innovando  as  cousas  conforme  o tempo 
requeria,  todas  as  quaes  confirmava  o abbade  de 
Alcobaça,  como  visitador  e reformador  d’esta 
religião,  até  que  cm  1443,  sendo  governador  da 
ordem  o infante  1).  Henrique,  o primeiro  e prin- 
cipal ampliador  d'ella,  se  procedeu  á sua  refor- 
mação por  breve  que  impetrou  do  papa  Eugênio 

IV.  Aos  estatutos  que  então  se  fizeram  para 
observância  da  ordem,  e modo  de  vida  dos  caval- 
leiros,  accrescentou  depois  el-rei  I).  Manuel  ou- 
tras definições,  por  onde  a mesma  lhe  ficou  de- 
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vendo  a legislação  e direcção  religiosa  com  que 
se  governava.  Corria  o anno  de  1-156  quando  o 
mestre.  D.  Estevão  Gonçalves  Leitão,  quarto  em 
ordem  dos  d’esta  cavallaria,  fez  a mudança  do 
convento  de  Castro  Marim  para  Thomar,  vendo 
que  aquella  villa  era  de  pouca  povoação,  e que 
a ordem  não  tinha  cabedal  para  a povoar  e for- 
talecer como  onviuha,  As  razões  mais  congruen- 
tes e verosimeis  que  a isso  o moveram  fôram  sem 
duvida  0 ter  sido  Thomar  convento  e cabeça  da 
ordem  do  Templo,  estar  esta  villa  situada  no  co- 
ração do  reino,  d'onde  podiam  os  mestres  acudir 
a tudo  o que  tocava  á.  ordem;  assim  como  pela 
disposição  do  sitio  e capacidade  do  edificio,  em 
que  se  podia  accommodar  tudo  quanto  convinha 
a uma  religião  de  tanta  estimação  e valia.  D’es- 
te  tempo  em  diante  ficou  sendo  Thomar  cabeça 
da  ordem  militar  de  Christo.  Contando  do  pri- 
meiro mestre  D.  Gil  Martins  até  D.  Lopo  Dias 
de  Sousa,  sobrinho  da  rainha  D.  Leonor,  teve  a 
ordem  sete, que  fôram  em  rigor  mestres  e caval- 
leiros  estreitamente  professos  d'esta  religião.  A 
este  ultimo  succedeu  o infante  D.  Henrique,  du 
que  de  Vizeu,  que  foi  o primeiro  que  adminis- 
trou a ordem  com  o titulo  de  governador  e admi- 
nistrador d’ella,  não  querendo  fazer  profissão 
com  o voto  de  pobreza  por  não  perder  o ducado 
e mais  senhorios  que  lograva.  Com  o mesmo  ti- 
tulo de  governador  lhe  succedeu  seu  sobrinho  o 
iufante  D. Fernando,  irmão  de  el-rei  D.  Affonso  V, 
c a elle  seus  tres  filhos  D.  João,  D.  Diogo  e D. 
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flacá  de  commesd.vdor 


Manuel,  0 qual  conservou  o governo  da  ordem  em 
todo  o tempo  do  seu  reinado.  Por  sua  morte  a 
administrou  el-rei  D.  João  III  por  bulia  do  papa 
Adriano  VI,  até  que  por  outra  de  Julio  lll,  ex- 
pedida erri  4 de  janeiro  de  1551,  lhe  foi  confe- 
rida, e a todos  os  seus  successores  na  coroa,  ain- 
da que  femeas,  a administração  perpetua  dos 
mestrados  das  ordens  militares  do  reino  O habi- 
to dos  cavalleiros  da  ordem  militar  de  Nosso  Se- 
nhor Jesus  Christo  é uma  cruz  vermelha,  qua.-=i 
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quadrada,  fendida  no  meio  com  outra  branca,  e 
dado  que  a alguns  autores  pareça  que  esta  insi- 
gnia  fosse  a mesma  que  a do  Templo,  notoria- 
mente é differente,  porque  a dos  Templários  era 
toda  vermelha,  e a de  Christo  consta  d'aquellas 
duas  cores;  nem  é crivei  que  o papa  lhe  permit- 


MEDAl  HA  DE  GRAN-CBUE 


prior  do  convento  de  Thomar  pertencia  chamar 
por  cartas  a capitulo  geral  para  nova  eleição  de 
' mestre,  a quem  tomava  o juramento  de  fidelida- 
' de  e obediência  ao  papa.  A segunda  era  o cnm- 
mendador-mór,  que  presidia  na  ausência  do  prior, 
e por  fallecimento  do  mestre,  no  interim  dava- 
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to  a perpetua  jurisdicção  espiritual  d'ellas.  Nos 
mais  descobrimentos  e conquistas,  que  se  prin- 
cipiaram debaÍ3  0 do  estandarte  da  ordem,  e com 
os  cabedaes  do  infante  D.  Henrique,  reconheceu 
o reino  o que  devia  a esta  cavallaria;  e assim 
com  muita  razão  todas  as  armadas  que  saiam  pa- 
ra as  nossas  possessões  ultramarinas  levavam  os 
estandartes  das  armas  reaes  assentes  sobre  a 
cruz  da  ordem  de  Christo,  reconhecendo  que  a 
ella  era  devida  aquella  herança,  por  onde  a ca- 
pitania da  índia  não  só  em  seus  proprios  mares, 
mas  nos  de  Portugal,  tinha  preferencia  ás  capita- 
nias reaes,  não  obstante  que  o cargo  de  general 
da  armada  real  de  Portugal  era  preeminente  ao 
de  capitão-mór  da  índia.  Os  reis,  como  tinham 
esta  milicia  por  sua,  a honraram  e enriqueceram 
mais  que  a nenhuma  das  outras,  dando-lhe  21 
villas  e logares  e 4Õ4  commendas,  em  que  en- 
travam 45  que  se  proviam  pela  Casa  de  Bragan- 
ça. Quanto  ás  dignidades  da  ordem,  a primeira  e 
principal,  depois  do  mestre,  era  o prior-mór,  que 
tinha  jurisdicção  no  espiritual  e temporal  do  con- 
vento, exercitando  o poder  espiritual  não  só  com 
os  clérigos  residentes  na  casa  mas  com  os  ca- 
valleiros  que  viviam  separados  d’ella.  Ao  Dom 


tisse  a insignia  da  cavallaria  que  o seu  anteces- 
sor extinguira,  ordenando  que  de  todo  se  per- 
desse a memória  d’ella.  Não  só  teve  a ordem  de 
Christo  um  considerável  patrimônio  dentro  do 
reino,  senão  que  se  estendia  a sua  jurisdicção  a 
todas  as  conquistas  de  Portugal,  de  que  toi  de- 
vedora ao  immortãl  infante  D.  Henrique,  o qual 
depois  que  se  recolheu  da  conquista  do  Ceuta,  em 
que  teve  grande  parte,concebeu  logo  em  seu  ani- 
mo pensamentos  de  descobrir  e ganhar  novas  ter- 
ras, sendo  as  ilhas  de  Porto  Santo  e Madeira  as 
primicias  de  tão  laboriosos  cuidados.  Por  falleci- 
mento  de  D.  João  1,  seu  filho  e successor  D. 
Duarte,  respeitando  os  dispêndios  grandes  que  o 
infante  seu  irmão  havia  feito  no  descobrimento, 
povoação  e culto  d’cstas  ilhas,  lh’as  doou  por 
tempo  de  sua  vida,  concedendo  á ordem  de  Chris- 
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cante,  lhe  pertencia  governar  a ordem.  Seguia-  I 
se  0 claveiro,  cujo  officio  era  ter  as  chaves  do 
convento  quando  os  cavalleiros  viviam  em  com- 
munidade,  e ao  qual  competia  distribuir  o man- 
timento e tomar  conta  dos  gastos  que  se  faziam. 
A quarta  dignidade  era  o sacristão -mór,  a quem 
pertencia  cm  capitulo  ter  os  sellos  da  ordem.  Â 
quinta  e ultima  dignidade  era  o alferes,  que  le- 
vava a bandeira  nas  procissões  e em  todos  os 
actos  de  guerra  em  que  ia  o mestre.  D.  Maria  I, 
reformando  as  tres  ordens  militares  por  sua  car- 
ta de  lei  de  Ib  de  junho  de  1789,  estabeleceu 
entre  outras  disposições  as  seguintes:  Depois 
do  gran-inestre  e do  corameniador-mór  as  digni- 
dades serão  gradualmente  os  gran  cruzes,  os 
coinmendadores  e os  cavalleiros.  Nenhum  será 
gran  cruz  sem  ser  commendador  promovido  a 
grau-cruz.  Pela  mesma  lei  fôram  as  insiguias  de 
gran  cruz  c commendador  de  cada  uma  das  tres  | 
ordens  militares  augmentadas  com  um  coração, 
em  memória  do  monumento  ao  ‘.'Santíssimo  Cora- 
ção de  Jesus  que  a mesma  soberana  pretendia 
estabelecer.  Os  cavalleiros  teriam  a sua  venera  j 
como  mandavam  os  antigos  estatutos  da  ordem-  i 
Os  actuaes  distinctivos  da  ordem  são  na  fórma  I 
indicada  nas  gravuras  respectivas,  sendo  a cruz  ; 
vermelha  aberta  em  branco,  e a fita  encarnada. 

II  Bibliographia:  Compendio  da  regra  e definições 
dos  cavalleiros  da  ordem  de  Nosso  Senhor  Jesus 
Christo,  com  algutis  breves  j>ontificias  e privilégios 
reaes,  etc.,  por  fr.  Damião  das  Neves,  Lisboa, 
1607;  Noticia  histórica  das  ordens  militares  e ci- 
vis portuguezas,  etc.,  por  Aleixo  Tavano  e José 
Augusto  da  Silva,  Lisboa,  1881;  A Orr/em  de 
Christo,  por  J.  Vieira  da  S.  Guimarães,  Lisboa, 
1901. 

Nostim.  Pov.  da  freg.  de  Santa  Comba,  de 
Moura  Morta,  conc.  de  Peso  da  Regoa,  distr.  de 
Villa  Real. 

Nota.  Commentario,  reflexão  accessoria,  es-  > 
cripta  nc  fim  de  um  livro,  na  margem  ou  na  par- 
te inferior  das  suas  paginas  e relativo  a alguma 
passagem  do  teito.  ||  Registo  das  escripturas  dos 
tabelliães.  ||  Especie  de  bilhete  ao  portador  emit- 
tido  per  um  banco  e que  é acceito  como  moeda  j 
nas  transacções  commerciaes.  |j  Documento  di- 
plomático, communicação  oflicial  e por  escripto 
trocada,  entre  entidades  diversas. 

Notário.  V.  Escrivão  e Tabellião.  i 

Noticia.  Trecho  escripto  sobre  facto  ou  pes-  I 
soa  notável.  Biographia;  nota  histórica;  descri-  ] 
pção;  monographia;  relação  periódica. 

Noto.  Pequena  praia  ou  bahia  situada  no  ex 
tremo  da  costa  S do  distr.  de  Benguella,  prov. 
d''Augola,  África  Occidental  E’  a maior  d'uma 
série  de  praias  que  ha  n’aquelles  sitios  e para  o 
S.  do  rio  S.  Francisco  ou  Coporora.  Tem  feito- 
rias. Antigo  ponto  de  embarque  de  escravos. 

Noudel.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do  Amparo, 
de  Bemfica,  3.®  bairro  do  Lisboa. 

Noura.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da  Annuncia- 
ção,  da  prov.  do  Traz -os  Montes,  conc.  e com. 
de  Álurça,  distr.  de  Villa  Real,  bisp.de  Lamego; 
142  fog.  e 647  hab.  Tem  caixa  post.  e esc.  do  se- 
xo masc.  A pov.  dista  2 k.  da  séde  do  conc.  e está 
situada  proximo  da  margem  esquerda  do  rio  Ti- 
nhella.  U cabido  da  collegiada  de  N.  IS.*  da  Oli- 
veira, de  Guimarães,  apresentava  o cura,  que 
tinha  20ÍÜ0O  réis  de  côngrua  e o pé  d’altar.  Foi 
villa,  e é pov.  muito  antiga.  D.  Sancho  II  deu- 
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lhe  foral  a 8 de  maio  de  1224;  D.  Affonso  III 
deu-lhe  outro  foral,  confirmando  o antigo,  em 
Santarém,  a 10  dc  janeiro  de.  1268.  N’esta  freg. 
ha  tres  castellos  muito  antigos,  chamados:  de 
Noura,  de  Sobrêdo  e de  Cidadonha  A pov.  per- 
tence á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n.®  19,  com  a séde  em  Chaves. 

Nova.  Pov.  na  freg  de  Santa  Eufemia,  de 
Calheiros,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de 
Vianna  do  Castello. 

Nova  (João  da).  Fidalgo  da  Galliza  que  veiu 
servir  para  Portugal,  onde  el-rei  D.  Manuel  o 
fez  alcaide  de  Lisboa.  Pouco  depois  do  descobri- 
mento da  índia,  e depois  do  ter  partido  para  o 
Oriente  a esquadra  de  Pedro  Alvares  Cabral,  el- 
rei  D.  Manuel  entendeu  que  devia  contratar  com 
alguns  mercadores  o armarem  e carregarem  tam- 
bém navios  para  a índia,  proposta  que  logo  vá- 
rios negociantes  estrangeiros  residentes  em  Lis- 
boa acceitaram  com  alegria,  sendo  o primeiro 
que  fez  esse  contrato  um  florentino  chamado  Bar 
tholomeu  Manhione.  Armou  elle  um  navio,  o rei 
armou  tres,  e a esquadra  composta  d’esta3  qua- 
tro embarcações,  foi  confiada  ao  commando  de 
João  da  Nova,  saindo  de  Lisboa  a 5 de  março 
de  1501.  Era  a terceira  esquadra  que  partia  pa- 
ra a índia,  considerando-se  como  primeira  a da 
descoberta.  No  caminho  seguiu  rumo  muito  ao 
oceidente  como  fizera  Alvares  Cabral,  e assim 
descobriu  a ilha  da  Ascensão.  João  da  Nova  pri- 
meiro deu-lhe  o nome  de  ilha  da  Conceição,  e 
foi  Affonso  d’Alhuquerque  quem  depois  o mudou 
para  o de  ilha  da  Ascensão.  Chegando  á ín- 
dia fundou  uma  nova  feitoria  cm  Cauanor,  ale- 
grou muito  os  portuguezes  que  Álvaro  Cabral 
deixára  na  índia  e que  não  esperavam  tão  cedo 
navios  da  Europa,  porque  não  suppunham  que 
partisse  de  Lisboa  uma  nova  esquadra  antes  de 
ter  regressado  a de  Alvares  Cabral,  e derrotou 
a esquadra  de  Calicut  que  se  quizera  oppôr  á 
sua  passagem,  e que  João  da  Nova  levou  adeaute 
de  si  varejando  a com  a sua  artilharia,  afundan- 
do-lhe um  ou  dois  navios  a cada  descarga,  e ma- 
ravilhando e atterrando  esses  pobres  orientaes, 
que  não  suppunham  que  uma  pequena  esquadra 
do  quatro  navios  pudesse  praticar  similhantes 
íaçanhas.  Voltando  a Portugal  com  uma  boa  car- 
regação de  pimenta  e de  outras  especiarias,  João 
da  Nova  descobriu  um  caminho  nos  mares  da 
África  Occidental,  uma  nova  ilha,  a de  Santa  He- 
lena, que  depois  se  tornou  tão  afamada,  por  es- 
tar ali  captivo  o grande  Napoleão.  Em  l-oOõ 
partiu  de  novo  para  a índia  com  o vice-rei  D. 
Francisco  de  Almeida.  Apenas  chegou  a Cochim, 
porém,  teve  serias  desavenças  com  D.  Francisco, 
porque  este  lhe  não  quiz  reconhecer  a nomeação 
que  levava  para  capituo-mór  da  primeira  esqua- 
dra que  tivesse  de  se  fazer  ao  mar.  Pediu  então 
licença  para  voltar  ao  reino,  e chegou  a Lisboa 
ainda  a tempo  de  tornar  á índia  como  capitão 
de  um  dos  navios  da  esquadra  de  Affonso  d’Al- 
buquerque,  esquadra  que  foi  de  conserva  com  a 
de  Tristão  da  Cunha  até  Socotorá.  O navio  com- 
mandado  por  João  da  Nova  era  um  dos  melho- 
res d’esse  tempo,  e chamava-se  Flôr  de  la  mar. 
Em  Socotorá  separaram-se  as  duas  esquadras, 
seguindo  Tristão  da  Cunha  para  a índia,  e i\.f- 
fonso  d’ Albuquerque  para  o Mar  Vermelho,  afim 
dc  cruzar  no  estreito  de  Bal-cl-.Mandeb  o assal- 
tar as  naus  de  Méca.  Era  essa  uma  nova  empre- 
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sa  lucrativa  que  sorria  muito  aos  seus  capitàes, 
inas  Affonso  d’Albuquerque  tinha  outra  empresa 
em  mente,  mil  vezes  mais  gloriosa,  a da  con- 
quista de  ürmuz.  Tristào  da  Cunha,  ao  separar- 
se,  devia  deixar  lhe  mantimentos  suíHcientos, 
mas  não  deixou,  e Affonso  d’AIhuquerque  apro- 
veitou esse  facto  de  menos  lealdade  do  capitào- 
mór,  para  começar  a pôr  em  execução  os  seus 
projectos.  Declarou  que  precisava  de  ir  procurar 
mantimentos  á Arahia,  e,  como  os  não  podia 
ohter  senão  á viva  força,  assaltou  victoriosamen- 
te  com  esse  pretexto  Calayate,  Curiate  e Mas- 
cate. Os  capitães  não  estranharam  isso  muito,  e 
acoBipanharam-n’o  sem  murmurar,  mas  quando 
viram  que  elle  proseguia  n’essa  empresa  de  as- 
saltar as  cidades  da  Arahia  ('porque  o seu  plano 
era  o de  chegar  a Ormuz  precedido  d’uma  re- 
putação tcrrivcl^  começaram  a recalcitrar,  e João 
da  Nova,  o mais  orgulhoso  e o mais  insubordi- 
nado de  todos,  pediu-lhe  licença  para  partir  para 
a índia.  Affonso  d’Albuquerque  declarou-lhe  que 
não  podia  prescindir  do  seu  navio.  João  da  No- 
va mostrou-se  descontente,  soltando  palavras 
descomedidas,  e Affonso  d’Albuquerque  pren- 
deu-o, dando-lhe  por  menagem  a sua  nau.  Em 
seguida  foi  tomar  Orcafate,  e n'esse  ataque  res- 
gatou João  da  Nova  com  a sua  bravura  a sua 
insubordinação.  Appareceu  emfim  deante  de  Or- 
muz, e ali  estabeleceu  o nosso  domiuio.  ^V.  Al- 
buquerque, Afonso  de,  Portugal,  vol.  I,  pag.  130 
e seguintes^.  Os  capitães  mostravam-se  descon- 
tentes, e esperavam  anciosos  que  Affonso  d’ Al- 
buquerque se  resolvesse  a ir  em  busca  das  naus 
dtt  xVIéca,  que  em  tal  não  pensava,  tratando  pla- 
cidamente de  construir  a sua  fortaleza.  O des- 
contentamento foi  augmentando  até  que  se  trans- 
formou quasi  em  revolta  aberta.  Os  capitães 
mostravam-se  insolentes  e eram  os  primeiros  a 
incitar  as  tripulações  a sublevar-se.  João  da  No- 
va era  um  dos  chefes  d’este  movimento  revolu- 
cionário. Um  dia  Affonso  d*Albuquerque  orde- 
nou-lhe que  fôsse  a uma  expedição  á terra  firme, 
e João  da  Nova  respondeu  que  não  ia.  Intimado 
para  dizer  a razão  d’aquella  recusa,  replicou  que 
a tripulação  não  queria  ir,  e elle  não  havia  de  ir 
sósinho.  Então  Affonso  d’Albuquerque,  n’um  Ím- 
peto de  cólera,  foi  á nau  de  João  da  Nova,  onde 
a tripulação  estava  effeotivamente  revoltada,  e 
pegando  na  espada  d’um  grumete  obrigou  os  tri- 
pulantes a embarcarem  nos  escaleres,  e como 
João  da  Nova  hesitava,  puxou-lhe  pelas  barbas 
e também  o obrigou  a embarcar.  João  da  Nova 
chorava  de  raiva  e de  vergonha  ao  lembrar-se 
de  similhante  insulto,  mas  n’aquelle  momento 
não  fez  senão  obedecer,  e como  elle  obedeceram 
08  marinheiros,  tal  era  o prestigio  da  energia  de 
Affonso  de  Albuquerque,  tal  foi  a influencia  qua- 
si sobrehumaua  que  Affonso  d’Albuquerque  sou  • 
be  exercer  n’aquelle  momento  verdadeiramente 
terrivel,  em  que  jogava  a sua  vida  e a sua  auto- 
ridade. Os  capitães  não  pensaram  mais  em  se  re- 
voltarem, mas  pensaram  em.  desertar;  com- 
tudo,  João  da  Nova  ficára  por  tal  maneira  subju- 
gado pela  energia  do  seu  commandante,  que  não 
foi  0 primeiro  que  desertou,  apezar  de  ser  o 
mais  queixoso.  Desertaram  os  seus  tres  collegas 
mesmo  de  Ormuz,  e ficaram  sós  elle  e Affonso 
d’Albuqucrque.  Vendo  o grande  capitão  a impos- 
sibilidade de  continuar  com  dois  navios  em  Or- 
muz, foi  então  cruzar  para  o cabo  Guardafui. 


D’ali  lhe  fugiu  João  da  Nova,  que  foi  levar  as 
suas  queixas  ao  vice-rei  D.  Francisco  d’Almeida. 
A intriga  foi  formidável;  conseguiu  semear  no 
espirito  d’aquelles  dois  importantes  vultos  a 
discórdia  e a desconfiança.  D.  Francisco  d’Almei- 
da  chegou  a prender  Affonso  d’Albuquerque, 
apezar  d’elle  estar  nomeado  governador  da  índia. 
Foi  preciso  que  D.  Fernando  Coutinho,  indo  do 
reino,  fizesse  reconhecer  a autoridade  de  Affonso 
d’ Albuquerque  para  D.  Francisco  d’ Almeida  ce- 
der. João  da  Nova  já  então  não  tomava  parto 
I na  lueta  que  se  travara  entre  o vice  rei  e o go- 
vernador; adoecera  gravemente,  vindo  a fal.  em 
Cochim  em  1509.  Affonso  de  Albuquerque,  ape- 
zar dos  muitos  aggravos  que  d’elle  tinha,  acom- 
I panhou  o seu  enterro  com  signaes  de  grande 
I sentimento. 

Nova  Cintra  (José  Joaquim  Leite  Guima- 
I rães^  barão  de).  Negociante  no  Brazil,  capitalis- 
I ta,  abastado  proprietário,  etc.  N.  na  freguezia 
I de  S.  João  Baptista,  de  Pencello,  proximo  de 
Guimarães,  a 18  de  julho  de  1808,  fal.  no  Porto  a 
3 de  julho  de  1870.  Era  filho  de  Antonio  José 
Leite  de  Faria,  proprietário,  e de  sua  mulher  D. 
Custodia  Maria  Machado;  irmão  do  barão  da 
Gloria,  Antonio  José  Leite  Guimarães.  Aos  11 
annos  foi  para  o Porto,  onde  esteve  empregado 
n’uma  casa  de  lãs,  e seis  annos  depois,  em  1825, 
embarcou  para  o Brazil,  e empregou-se  como 
caixeiro,  n’uma  casa  de  commercio  de  fazendas 
brancas  no  Rio  de  Janeiro.  Em  1831  entrou  como 
sociona  casa  commercialde  Luiz  Joaquim  Morei- 
ra & Companhia,  no  Rio  Grande  do  Sul,  e tendo 
ahi  tomado  parte  activa  na  lueta  contra  o parti- 
do republicano,  logo  que  se  restabeleceu  d’um 
ferimento  que  recebera  em  combate,  voltou  ao 
Rio  de  Janeiro,  onde  se  estabeleceu  de  sociedade 
com  seu  irmão,  o barão  da  Gloria,  sociedade  que 
durou  até  1837.  No  anuo  seguinte  ligou  se  com 
Luiz  Antonio  da  Silva  Guimarães,  e sob  a firma 
Leite  & Guimarães  fundou  uma  nova  casa  com- 
mercial  de  fazendas  por  atacado,  que  em  brove 
prosperou  a ponto  de  ser  uma  das  mais  impor- 
tantes da  praça  do  Rio  de  Janeiro,  e que  em 
1846  ficou  toda  a cargo  do  socio,  porque  o futuro 
barão  de  Nova  Cintra  precisou,  por  motivos  par- 
ticulares, de  ir  novamente  ao  Rio  Grande  do  Sul. 
Em  1851  regressou  á Europa,  visitou  a exposi- 
ção universal  de  Londres  em  1852,  passou  depois 
a Italia,  percorreu  a Allemanha,  Suissa,  Hol- 
landa,  Inglaterra,  Bélgica  e França,  fixando  a 
sua  residência  em  Paris  até  que  em  1855  regres- 
sou a Portugal.  Depois  de  viver  perto  de  seis 
annos  em  Lisboa  passou  ao  Porto,  tomou  conta 
da  administração  da  Companhia  do  Gaz,  que  es- 
tava sériamente  compromettida  e cujos  créditos 
elle  em  breve  restabeleceu,  foi  vice-presidente 
e presidente  da  Associação  commercial  de  bene- 
ficência do  Porto,  cujos  haveres  augmentou  ex- 
traordinariamente, e sendo  encarregado  de  admi- 
nistrar 0 Asylo  da  Mendicidade  da  mesma  cidade, 
e depois  de  nomeado  pelo  governo  provedor  d’es- 
te  estabelecimento,  conseguiu  á força  de  dili- 
gencias e de  trabalhos  melhoral-o  e eleval-o  ao 
grau  de  prosperidade  que  até  então  nunca  tive- 
ra attingido.  Na  fundação  de  muitos  bancos  do 
Porto  bem  como  na  arrojada  idéa  da  exposição 
universal  que  se  realisou  em  1565,  teve  boa  parte 
0 barão  de  Nova  Cintra,  que  bem  contra  a sua 
vontade  acceitára  esse  titulo,  com  que  fôra  agra- 
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ciado  por  decreto  de  8 de  março  de  186:^  Du- 
rante 0 tempo  que  exerceu  o logar  de  provedor 
do  Asylo  da  Mendieidade,  começou  a organisar 
um  asylo  para  creançaa  desvalidas,  mas  depois, 
dando  mais  vastidão  á sua  philantropica  idéa, 
levantou  desde  os  alicerces  no  caminho  do  Forto 
para  Campanhã  um  edifício  em  que  estabeleeeu, 
não  só  esse  asylo  da  infancia,  mas  também  um 
outro  denominado  das  Artes  e officios,  em  que 
os  rapazes  tirados  da  Casa  da  Correcção  são  em- 
pregados na  aprendizagem  de  dififercntes  ofli- 
cios  e em  trabalhos  agricolas  conforme  as  suas 
vocações  e aptidões.  Annexo  a esse  edifício,  que 
fícou  com  0 nome  de  Estabelecimento  humanitá- 
rio dc  Barão  de  Nova  Cintra,  fíca  a fabrica  de 
fíação  de  seda,  que  o mesmo  titular  fundou,  e 
cujos  productos  teem  merecido  os  mais  elevados 
prêmios  nas  exposições  em  que  teem  sido  apre- 
sentados. Em  1866  quiz  o governo  dar-lhe  o ti- 
tulo de  visconde  e chegou  a ser  lavrado  e publi- 
cado 0 decreto,  com  a data  de  11  de  dezembro 
de  1866,  mas  o honrado  e modesto  philantropo 
resignou  essa  nova  mercê,  continuando  sómente 
a usar  do  titulo  de  barão,  que  já  acceitára  con- 
trariado, contórme  dissémos.  Casou  duas  vezes; 
a primeira  em  1840  com  D.  Marianna  de  Casal 
Ramos,  senhora  brazileira  que  falleceu  ein  1815, 
fílha  de  Raphael  José  do  Casal  e de  sua  mulher 
D.  Maria  Ramos;  a segunda  vez,  em  5 de  janei-  ■ 
ro  de  1846,  com  D.  Âlbina  Augusta  d’ Araújo, 
natural  de  Vianna  do  Castello,  fílha  de  Francis 
CO  Domingos  de  Araújo,  e de  sua  mulher  D.  Iza- 
bel  Joaquina  de  Moura.  De  nenhum  dos  matri- 
mônios houve  descendeneia. 

Nova  Colonia.  Pov.  na  freg.  de  S.  Vicente 
e conc.  de  Villa  Franca  de  Xira,  distr.  de  Lisboa. 

Nova  Gôa  (D.  Luiz  Caetano  de  Castro  e Al- 
meida Pimentel  de  Sequeira  e Abreu,  l.°  conde  de). 
Nasceu  em  Nova  Gôa  (índia)  em  25  d’outubro 
de  1841,  fílho  primogênito  de  D.  José  Maria  de 
Castro  e Almeida  de  Sequeira  e Abreu,  moço  fi- 
dalgo, commendador  da  ordem  de  Christo,  gover- 
nador da  praça  e cidade  de  Damão,  coronel  do 
exercito  da  índia.  Foi  sua  mãe  D.  Veridiana 
Constança  Leite  de  Sousa,  filha  do  general  Fer- 
nando Luiz  Leite  de  Sousa  e Noronha  e de  sua 
mulher  D.  Marianna  Elisa  de  Lemos  e Saldanha. 

O titulo  de  conde  foi-lhe  conferido  por  Carta  Re- 
gia de  7 de  junho  de  1864  em  attenção  aos  ser- 
viços e nobreza  de  seus  maiores,  que  representa. 
Casou  em  30  de  junho  do  dito  anno  em  S.  José 
de  Ribamar  com  D.  Virginia  Folque,  que  nasceu 
em  Lisboa  a 12  de  julho  de  1839,  filha  do  gene- 
ral, par  do  reino,  conselheiro  d'£stad«,  gran-cruz 
de  S.  Thiago,  conimendador  de  varias  ordens  na- 
cionaes  e estrangeiras,  professor  da  Escola  Po- 
lytechnica  e director  dos  serviços  geodésicos, 
Filippe  Folque,  naseido  na  cidade  de  Portalegre 
em  28  de  novembro  de  1800,-  e de  sua  mulher  D. 
Maria  Luzia  Picaluga.  O sr.  conde,  antes  da  mer- 
cê do  titulo,  já  era  moço  fidalgo  com  exercicio  no 
Paço,  cavalleiro  do  Malta  e bacharel  formado  era 
direito  pela  Universidade  de  Coimbra.  A varonia 
Castro,  que  o sr.  eonde  representa,  foi  levada  á 
índia  por  D.  Filippe  de  Castro  em  1550,  e lá  se 
continuou  até  ao  regresso  ao  reino  do  actual  re- 
presentante em  185.').  Este  D.  Filippe  de  Castro 
tem  por  quinto  avô  a D.  Álvaro  de  Castro,  al- 
caide-mór  de  Torrão  e Habugal,  neto  de  D.  Fer- 
nando de  Castro,  conde  dc  Trastamara,  Lemos  e 
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Sarria,  que  serviu  a el-rei  D.  Fernando  1 de 
de  Portugal,  1369  a 1371,  durante  a primeira 
guerra  com  D.  Henrique  II,  de  Castella.  O con- 
de de  Trastamara  pertencia  a uma  das  mais 
illustres  e antigas  casas  da  Hespanha,  tão  il- 
lustre  que  mereceu  ser  considerada  um  dos  cin- 
co solares  de  Castella.  Todos  os  Castros  que  esti- 
veram na  índia,  seguiram  a vida  militar  em  que 
prestaram  relevantes  serviços  ao  Estado.  Casa- 
ram com  senhoras  da  principal  nobreza,  e são 
seus  parentes,  como  taes  conhecidos,  os  marque- 
zes  de  Castello  Melhor,  de  Penalva,  de  Lavra- 
dio, os  condes  de  Assumar,  Galveias,  Rezende, 
Arcos,  etc..  O sr.  conde  de  Nova  Gôa  succedeu  a 
seu  pae  nos  vinculos  seguintes:  1.®  Dos  Pimen- 
teis  que  instituiram  em  1375  D.  João  Rodrigues 
Pimentel,  mestre  da  ordem  de  Christo,  e sua  mu- 
lher Estevainha  Gonçalves  Pereira,  irmã  do  con- 
destavel  do  reino  D.  Nuuo  Alvares  Pereira;  en- 
tre os  successivos  senhores  d’este  morgado  cou- 


tam-se D.  Rodrigo  da  Costa,  que  foi  vice-rei 
da  índia,  D.  Vasco  Luiz  Coutinho,  que  foi  go- 
vernador e capitão  general  do  mesmo  Estado  e 
D.  Luiz  Caetano  de  Almeida,  governador  geral 
da  índia,  conselheiro  d’Estado,  offereceu  uma 
manchua  com  artilharia,  munições  e gente  paga 
á sua  custa  para  a guarda  dos  rios  de  Salcete,  fí- 
lho de  D.  Lopo  José  d’Alnieida,  general  da  ar- 
mada de  alto  bordo  do  estreito  de  Ormuz  e Mar 
Roxo,  védor  da  fazenda,  rondou  por  largo  espa- 
ço o rio  da  ilha  de  Chorão  em  navio  pago  á sua 
custa  a fim  de  evitar  a invasão  que  se  receava, 
emprestou  por  varias  vezes  dinheiro  seu  para  a 
Fazenda  Real  a pedido  do  vice-rei  conde  da 
Ega;  2.®  Do  mestre  João  das  Leis,  irmão  do  mes- 
tre Pedro  fundador  de  um  dos  vinculos  repre- 
sentado hoje  na  casa  Castello  Melhor;  este  vin- 
culo do  mestre  João  das  Leis  vem  de  1421;  3.® 
De  Moura  ou  Defeza  de  S-  Braz  e Vidigueira, 
instituido  n’essas  villas  por  Nuno  Fernandes  de 
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Sequeira  no  anuo  de  1428,  filho  do  mestre  de 
Aviz  I).  Fernão  Rodrigues  de  Sequeira,  que  suc- 
cedeu  a el-rei  D.  João  I n’aquelle  mestrado,  e 
foi  regente  do  reino  durante  a ausência  de  el- 
rei  na  jornada  de  Ceuta,  4.®  Da  Bizelga,  instl- 
tuido  em  1591  por  Antonio  de  Abreu  de  Sousa, 
capitào-mór  das  naus  da  índia,  em  quem  falam 
as  Décadas  de  João  de  Barros,  e o qual  era  dos 
Abreus,  senhores  de  Regalados,  e dos  Sousas 
que  descendem  de  Martim  Affonso  Chicorro,  fi- 
lho d’EI  Rei  D.  Affonso  III  (são  os  mesmos 
Sousas  da  Casa  Palmella)  ; fôram  senhores 
d’este  morgado,  entre’outros,  D.  Lopo  José  d’Al- 
meida,  intendente  geral  da  marinha  de  Gôa, 
commandante  de  diversas  expedições  maritimas 
contra  vários  pontos  ameaçados  pelo  inimigo 
Bounsuló,  chegando  a custear  de  seu  bolso  as 
despezas  de  um  navio  encarregado  de  rondar  as 
costas  da  ilha  de  Chorão,  D.  Francisco  Xavier 
de  Castro,  governador  e capitão  general  da  ci- 
dade de  Macau,  presidente  do  senado  de  Gôa, 
D.  Antonio  de  Castro,  capitão-mór  da  ilha  de 
Salcetc,  capitão  de  Gôa  e capitão  governador 
da  fortaleza  de  Damão,  armou  e equipou  á sua 
custa  uma  companhia  de  europeus  de  que  foi  ca- 
pitão, acompanhou  voluntariamente  varias  expe- 
dições contra  o inimigo,  oflferecendo  uma  peça 
columboina  para  armamento  da  praça  de  Mahim 
Queima  e mais  duas  peças  de  bronze,  uma  pe- 
dreira de  ferro,  barris  de  polvora,  etc.  para  a ex- 
pedição contra  o rei  de  Colle;  5.®  De  D.  Izabelde 
Goes,  filha  de  Henrique  de  Álenezes,  instituido 
em  1548;  6.®  De  Monserrate  em  Cintra,  instituido 
em  1718  por  Caetano  de  Mello  e Castro,  irmão 
do  primeiro  conde  de  Galveias,  Diniz  de  Mello  e 
Castro;  d’este  Caetano  de  Mello  e Castro,  que  foi 
commendador  de  Christo  e vice-rei  da  índia,  re- 
za a historia  que  governára  aquelle  estado  com 
prudência  e reputação  das  armas  portuguezas. 
Além  d’estes  vinculos  de  que  é senhor  como  re 
presentaute  de  seus  instituidores,  o sr.  conde  de 
Nova  Gôa  possue  também  por  herança  do  seus 
maiores  varias  capellas  instituidas  por  Baltha- 
sar  da  Silva  e D.  Violante  de  Castro  em  1543, 
por  Catharina  Dias  Ravasco  em  1584,  por  Cons- 
tança  Anues  Palhavã  em  1365.  São  filhos  dos  srs. 
condes  de  Nova  Gôa:  1.®  D.  Filippe  de  Castro, 
nasceu  em  2 de  fevereiro  de  1867  e morreu  em  2 
de  junho  de  1868;  2.®  D.  Luiz  Filippe  de  Castro, 
(V.  esíe  nome,  vol.  II,  pag.  934)  que  nasceu  em  7 
de  julho  de  1868,  é agronomo  formado  pelo  Ins- 
tituto de  Agronomia,  de  Lisboa,  deputado  da  na- 
ção desde  1895,  commendador  de  S.  Thiago,  offi- 
cial  da  Legião  d’Honra,  lente  cathedratico  no 
Instituto  de  Agronomia  desde  1901,  ministro  das 
obras  publicas  em  26  de  dezembro  de  1908,  no 
gabinete  presidido  pelo  sr.  Campos  Henriques, 
etc.,  casado  com  D.  Rachel  dos  Anjos  Jardim,  fi- 
lha mais  velha  dos  srs.  condes  de  Valenças,  da 
qual  tem  os  seguintes  filhos:  D.  Maria  Francis- 
ca  d’Assis  de  Castro,  nascida  em  26  de  julho  de 
1901;  D.  Vasco  Luiz  de  Castro,  nascido  em  8 de 
novembro  de  1902;  D.  Manuela  de  Castro,  nasci- 
da em  2 de  setembro  de  1904;  D.  Rodrigo  Pedro, 
nascido  em  Cintra,  a 30  de  agosto  de  1906.  3.® 
D.  Virginia  de  Cattro,  nasceu  em  24  de  novem- 
bro de  1874  e casou  com  João  Coelho  da’  Motta 
Prego  de  Meira  e Vasconcellos,  agronomo  for- 
mado pelo  Instituto  de  Agronomia,  de  Lisboa, 
membro  da  Academia  Real  das  Scieneias  e do  ! 


Instituto,  de  Coimbra,  antigo  director  da  Escola 
de  Agricultura  Moraes  Soares,  de  Santarém,  etc., 
p.  são  seus  filbos:  Luiz  Manuel  da  Motta  Prego, 
nascido  em  8 de  agosto  de  1897,  José  Lopo  da 
Motta  Prego  em  6 de  agosto  de  1898,  e Luiza 
Constança  da  Motta  Prego  em  17  de  abril  de 
19ü4.  O brazão  dos  Castros,  cuja  varonia  o sr. 
conde  de  Nova  Gôa  representa,  é d'ouro  treze  ar- 
ruelas d’azul.  Timbre  : leão  nascente  d’ouro  ar- 
mado e lainpassado  de  vermelho.  Assim  se  encon- 
tram estas  armas  no  Livro  do  Armeiro-Mór  a fl. 
51,  no  Livro  da  Torre  do  Tombo  a fl.  10,  no  The- 
soiiro  de  Nobreza,  de  F^r.  Manuel  de  Santo  An- 
tonio, a pag.  76  da  copia  da  Bibliotheca  Pu- 
blica, etc.. 

Nova  Gôa,  ou  Pangim.  Cidade,  capital  do 
Estado  da  índia.  Na  ilha  de  Gôa,  do  lado  norte 
á distancia  de  5 milhas  da  foz  do  rio  Mandovy 
e na  sua  margem  esquerda,  estende-se  ao  longo 
d’ella  sobre  uina  faxa  de  terra  o bairro  principal 
da  capital  da  índia  portugueza,  que  se  denomi- 
nava antiganiente  Pangim,  e ainda  hoje  é conhe 
cida  por  este  nome.  Do  lado  E,  correndo  de  N 
para  S,  fica  o pittoresco  bairro  das  Fontainhas. 
Pangim  era  um  bairro  da  aldeia  de  Taleigão, 
primitivamente  habitação  das  familias  dos  pilo- 
tos da  barra  de  Gôa  e de  pescadores,  tendo  ape- 
nas de  notável  a fortaleza  do  Idalcão,  que  foi 
mandada  transformar  em  palacio  pelo  vice-rei 
conde  da  Ega,  que  n’ella  começou  a residir  em 
1 de  dezembro  de  1759,  como  recorda  a seguinte 
inscripção  que  se  lê  sobre  a porta  do  lado  do 
Mandovy: 

REGE  FlDItlSSIMO  JOSEFO 
FRIMO  PRO  REGE  COMITÊ  AB  EGA 
8ENATÜ8  EX  INPORMI 

FORMAVIT — 1760 

Era  na  fortaleza  do  Idalcão  que  os  vice-reis 
se  alojavam  na  sua  chegada  á índia,  desembar- 
cando em  Pangim,  depois  do  que  mandavam  avi- 
sar 0 vice-rei  que  vinham  substituir.  A primiti- 
va capital  do  Estado 
da  índia  foi  a velha 
cidade  de  Gôa,  na 
ilha  de  Tissuary,  a 
que  commummente 
chamam  Gôa,  do  no- 
me da  cidade,  antiga 
capital  da  provinda. 
(Y,  Gôa  Velha).  No 
meado  do  século  xvii 
viu  se  a cidade  de 
Gôa  a braços  com 
uma  terrível  epide- 
mia, e recrudescendo 
esta  nos  princípios  do 
século  xvni  o proprio 
vice-rei  tentou  trans- 
ferir a capital  para 
Mormugão,  onde  co- 
meçaram os  traba- 
lhos de  construcção 
de  nova  cidade.  Os  proprietários  que  tinham  casas 
na  capital  mudaram  as  suas  residências  para  as 
ilhas  mais  próximas,  cuidando,  todavia,  dos  seus 
prédios  que  tinham  na  capital,  mas  apenas  se 
deu  começo  á edificação  da  nova  cidade,  abando- 
I naram-nos  completamente.  Dispenderam-se  mais 
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Brazão  d-armas  d.a  cidade 
de  Nova  Gôa 


de  150  contos  com  as  construcções  em  Mormu- 
gào,  onde,  além  do  palacio  do  governo  e do  hos- 
pital, nào  se  fizeram  obras  que  habilitassem  o 


causas  desconhecidas.  Progrediu  pela  sahida  ou 
mudança  de  residência  dos  governadores.  O con- 
de da  Ega  mudou  se  para  Panchim,  e D.  José 


Cidad*  de  Xotb  Gô.i  Oa  Paugini 


governo  a mudar  para  lá  a capital.  Entretanto 
as  casas  e os  edifícios  abandonados  da  velha  ci- 
dade fôram  cahindo  successivarnente,  até  o bello 
e rico  hospital,  o melhor  do  mundo,  foi  abando- 


Pedro  da  Camara  para  o Passo  e forte  de  Pan- 
gim.  Antes  da  monção  de  1774,  o brigadeiro  Hen- 
riques Carlos  Henriques  veiua  Portugal,  em  con- 
sequência de  ordens  da  côrte,  e queisou-se  do 


Palacio  do  Governo 


nado,  sendo  transferido  para  Panchim  e em  1841 
para  Pangim.  A despovoação  da  cidade  princi- 
piou pela  insalubridade  do  local,  procedente  de 
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governador  D.  João  José  de  Mello,  e parece  que 
increpou  os  governadores  de  terem  sabido  da 
cidade  e de  concorrerem  com  o seu  e.\emplo  para 


a despovoação.  E já,  a esse  tenipo,  as  principacs 
famílias  tinham  sabido  também,  edificando  em 
diffcrentes  aldeias  cxcellentes  easas  e abando- 
nando as  que  tinham  na  cidade.  Ordenou-se  ao 
governador  a residência  na  cidade;  que  curasse 
da  sua  reedificação  e convidasse  as  famílias  dis- 
persas a que  voltassem  á cidade  antes  que  suas 
casas  se  arruinassem  de  todo;  e o brigadeiro  foi 
cspecialmente  encarregado  de  inspeccioiiar  a 
reedificação.  O governador  ficou  em  Pangim,  e 
ordenou  ás  camaras  agrarias,  que  edificassem  ca- 
sas na  cidade  para  as  darem  do  arrendamento. 
Gastaram  se  800  mil  pardáos.  Estes  edificios 
em  1798  já  estavam  em  principio  de  ruina, 
e em  1808  estavam  completameute  arruinados, 
e os  interessados  das  províncias  perderam  os 
800  mil  pardáos.  Pangim  tinha  de  notável  ape- 
nas a fortaleza  do  Idalcão.  Em  1591  tinha  mais 
a egreja  sob  o titulo  de  ermida  e invocação  de 
N.  S.*  da  Conceição  c o collegio  de  S.  Thomaz, 


passeio  publico,  denominado  D.  Manuel,  por  por- 
taria de  4 de  abril  de  1840,  cm  honra  d’aquelle 
vice-rei.  Os  seus  successores  Ferreira  Pestana, 
conde  de  Torres  Novas,  visconde  de  Ourem,  con- 
de de  8.  Januario  e Caetano  d’Albuquerque,  se- 
guindo lhe  o exemplo,  fizeram  também  gran- 
des melhoramentos,  tornando  Pangim  uma  for- 
mosa cidade.  Pangim  foi  elevada  a cidade  e a 
capital  da  índia  portugueza,  com  o nome  de  No- 
va Gõa,  pelo  conde  das  Antas,  por  alvará  de  22 
de  março  do  1843.  Conforme  este  alvará,  a ci- 
dade de  Nova  Gôa  comprehende  em  seus  limites 
todo  0 littoral  da  margem  esquerda  do  rio  Man- 
dovy,  desde  a foz  do  mesmo  rio  até  á ponte  de 
Daugim,  dividido  em  tres  bairros  que  são;  1." 
bairro  de  Pangim,  desde  a ponte  de  Santa  ignez 
até  á cruz  da  ponte  que  vae  de  Pangim  aRiban- 
dar,  tendo  do  lado  da  terra  por  limites  os  por- 
taes  das  Fontainhas;  2.®  bairro  de  Ribandar, 
desde  a cruz  da  mesma  ponte  até  á egreja  de  S. 


Palaclo  da  Municipalidade 


fundado  cm  1584.  Durante  c governo  do  conde 
de  Linhares  ('1629  a 1635)  foi  construída  a gran- 
de ponte  que  liga  Pangim  a Ribandar.  Esta  pon- 
te tem  44  arcos  e mede  aproximadamente  tres 
mil  metros  de  comprimento.  Pangim  não  passou 
de  soütaria  habitação  dos  governadores,  de  al- 
guns fidalgos  e tropa,  sendo  o resto  composto  de 
pescadores  e alfaiates.  Só  em  1811  é que  come- 
çou a mudar  de  face  este  logarejo,  cheio  de  pa- 
lhotas^ e palmares,  com  a transferencia  para  o 
seu  seio  da  alfandega  principal.  Este  facto  cha- 
mou os  habitantes  estranhos,  que  então  mudaram 
de  hábitos  e costumes.  A’  alfandega  seguiu-se  a 
contadoria,  comprando-se  o edifício  papa  esse  fim 
por  19:300  xerafins.  Foi  o bastante  para  Pangim 
ser  elevada  á categoria  de  villa.  Os  seus  priuci- 
paes  melhoramentos  se  devem  ao  vice-rei  D. 
Manuel  de  Portugal  e Castro,  que  governou  des 
de  1827  a 1835,  o qual  mandou  alargar  as  ruas, 
aterrar  os  pantanos,  construir  o edifício  da  alfan- 
dega,  0 grande  quartel  militar  e o campo  para 


Pedro,  limitado  do  lado  da  terra  pelos  portaes 
de  Chimbcl;  3.®  bairro  de  Gôa,  desde  a referida 
egreja  de  S.  Pedro  até  á da  Madre  de  Deus  de 
Daugim,  tendo  por  limites  do  lado  da  terra  os 
muros  e porta  restante  da  antiga  cidade.  D’esta 
adoptou  Nova  Gôa  o brazão  d’armas,  que  é em 
escudo  de  sangue  um  castello  branco,  sobre  as 
ameias  uma  roda  de  navalhas  e na  parte  superior 
de  tudo  uma  mitra.  Os  edificios  mais  notáveis 
de  Nova  Gôa  são  o palacio  do  governo,  edifício 
do  correio  e obras  publicas,  repartição  de  fazen- 
da e thesouraria  geral,  relação,  alfandega,  e o 
grande  quartel  militar,  no  qual  se  acha  alojado 
o batalhão  de  infantaria;  No  mesmo  cdificio 
se  acha  installado  também  o Lyceu  Nacional, 
a escola  normal  para  arnbos  os  sexos,  a impren- 
sa nacional,  bibliotheca  publica  e o deposito  do 
material  de  guerra.  Ila  ainda  o hospital  mi- 
litar, a escola  medica,  os  paços  do  concelho  e o 
novo  quartel  da  companhia  de  policia.  O quartel 
da  bateria  de  artilharia  é propriedade  paiticu- 
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lar,  tcudo  sido  pouco  a pouco  adaptado  ao  fim  a 
que  é destinado.  Sobre  a porta  principal  do  gran- 
de quartel  militar,  denominado  quartel  de  arti* 
lharia  por  ter  estado  n’elle  aquartelado  o extin- 
cto  batalhão  d’artilharia,  acha-se  a seguinte  le- 
genda: 

NÃO  vos  HÃO  DE  FALTAR  OENTE  FAMOSA, 

IIONR.L,  VALOR  E FAMA  OLORtOSA 


NO  BOM  E FELtZ  GOVERNO  DO  ILL.“®  E EX.™“  SR« 
D.  MANUEI-  DE  PORTUCAL  E CASTRO, 
VICE-REI  DA  ÍNDIA 

ANNO  DE  1832 

ARTILIIERIA  DE  OÔA 


Defronte  d’este  quartel,  ao  centro  do  largo 
Atfonso  d’ Albuquerque,  estã  o monumento  le- 
vantado ao  conquistador  da  índia.  A estatua 
d’este  heroe,  que  do  Arco  dos  Vice  Reis,  tinha 
sido  transferida  para  o frontispício  do  recolhi- 
mento da  Serra,  com  o aibatimento  d’este  edifi- 
cio,  foi  recolhida  e mandou-se  construir  o monu- 
mento para  a collocar,  por  pedidos  de  Lagran- 
ge  Monteiro  de  Barbuda,  secretario  geral  do  go- 
verno. A solemnidade  e o acto  da  abertura  do 
alicerce  do  monumento  teve  logar  em  17  de  fe- 


ra do  Cabo,  onde  os  antigos  vice  reis  e arcebis- 
pos de  Gôa  iam  passar  alguns  dias  nas  estações 
calmosas.  Foi  n’este  convento  que  esteve  preso 
0 vice-rei  conde  do  Rio  Pardo,  deposto  pela  pri- 
meira junta  provisional,  por  se  negar  a procla- 
mar a constituição  decretada  por  D.  Pedro  IV, 
em  vista  de  não  estar  a isso  autorisado  pelo  go- 
verno da  metropole  e não  ter  conhecimento  of- 
ficial  da  mesma  proclamação.  A 1 kilometro  da 
capital  está  situado,  no  planalto  da  Conceição,  o 
excellente  paço  archiepiscopal,  sem  duvida  o 
melhor  edificio  de  Nova  Gôa,  inaugurado  cm  de- 
zembro de  1894.  A sua  construcção  foi  autorísa- 
da  por  portaria  de  17  de  janeiro  de  1889,  pela 
quantia  de  9Umil  rupias.  Proximo  d'este  edifi- 
cio e á distancia  de  cem  passos  está  o observa- 
tório meteorologico  de  Nova  Gôa,  estabelecido 
por  portarias  proyinciaes  de  17  de  agosto  de 
1857  e30de  junho  de  1859.  Os  paços  do  conce- 
lho fôram  mandados  construir  em  1858,  pela 
quantia  de  38:764  xerafins,  4 tangas  e 43  réis.  A 
sua  construcção  foi  iniciada  em  1859  e concluída 
em  I8b9,  data  em  que  o respectivo  edificio  da 
velha  cidade  já  estava  em  ruínas.  A quinta  parte 
do  edificio  pertence  á camara  agraria  das  Ilhas, 
á qual  a camara  municipal  pediu  o seu  auxilio 
para  os  poder  concluir,  pois  que  não  tinha  capi- 
tal para  a sua  conclusão.  Nova  Gôa  é séde  do 
arcebispado,  cujo  prelado  tem  o titulo  de  pa- 
triarcha  das  índias  Orientaes;  da  relação,  que 


Monumento  a Affonso  de  Albuquerque  e quartel  de  artilharia 


vereiro  de  1843,  a que  assistiu  o conde  das  An- 
tas, então  governador  geral,  e a inauguração  da 
estatua  realisou-se  a 29  de  outubro  de  1847,  es- 
tando presenteo  governador  geral  Ferreira  Pes- 
tana. Além  dos  edificios  mencionados,  existo  á 
distancia  de  7 kilometros  da  capital  o pittores- 
co  palacio  do  Cabo,  destinado  para  fruição  dos 
governadores  geraes,  por  decreto  de  19  de  junho 
do  1866.  Este  palacio  era  o antigo  convento  dos 
Capuchos,  conhecido  pelo  nome  do  Nossa  Senho- 
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abrange  as  comarcas  do  Estado  da  índia  e da 
prov.  de  Macau  e Timor;  da  comarca  das  Ilhas  e 
do  concelho.  E'  residência  do  governador  geral  e 
do  patriarcha.  Ila  cm  Nova  Gôa  uma  escola  me- 
dico cirúrgica,  um  hospital,  vasto  quartel,  alfan- 
dega,  lyceu.paço  archiepiscopal,  repartição  de 
obras  publicas,  palacio  do  governo,  escolas  por- 
tuguezas,  musulmanas  e hindus,  bibliotheca  e 
imprensa  do  governo,  observatorio  e pharolim; 
c est.  postal  permutando  vales  do  correio  com  a 


NOV 


NOV 


metropole.  ||  Bibliographia:  A índia  Portugueza 
por  A.  Lopes  Mendes,  Lisboa,  1886;  vol.  I,  pag. 
yO  e seguintes. 


convidou  os  portuguezes  residentes  em’S.  Paulo 
para  subscreverem  para  a Assistência  Nacional 
aos  Tuberculosos,  o sr.  visconde  foi  um  dos  que 


Egreji  Matriz 


de  Nova  Gôa 


Nova  Granada  (José  Alvei  Barreto,  visconde 
de).  Negociante  e capitalista  no  Brazil.  N.  em 
Castanheira  de  Pera  em  5 do  março  de  18Õ9, 
sendo  filho  de  Manuel  Alves  Barreto  e de  D. 
Agueda  Henriques  dos  Santos.  Aos  16  annos  foi 
para  o Brazil  para  seguir  a carreira  commercial. 
Empregado  n’uma  importante  casa  na  provincia 
de  Campos,  teve  de  retirar-se  pela  falta  de  sau- 
de, para  a provincia  de  S.  Paulo,  fazendo  parte, 
aos  ^2  annos  de  edade,  da  firma  social  J.  Aguiar 
& Companhia,  successores.  Durante  cinco  annos 
desenvolveu  grande  actividade  no  commercio. 
Veiu  depois  a Portugal  visitar  a familia  e tra- 
tar da  sua  saudh,  pois  sentia-se  bastante  doente 
pelo  seu  excessivo  trabalho.  Regressando  a S. 
Paulo,  dissolveu-se  aquella  firma,  constituindo  se 
a de  Aguiar  & Barreto.  Tendo  adquirido  avul- 
tada fortuna,  casou  com  uma  senhora  brazileira, 
D.  Anna  Miquelina,  c desde  entào  abandonou  a 
vida  do  commercio,  dedicando  toda  a sua  valio- 
sa actividade  á cultura  do  café,  um  dos  ramos 
agricolas  mais  produetivos  na  provincia  de  B. 
Paulo.  No  meio  dos  confortos  que  lhe  proporcio- 
na a sua  importante  fortuna,  não  se  esquece  dos  ' 
infelizes.  O seu  nome  está  ligado  a muitas  ins- 
tituições de  caridade.  A Beneficencia  Portugue- 
za de  S.  Paulo,  de  cuja  direcção  é presidente,  e 
onde  tem  gasto  quantias  avultadas,  deve-lhe  nu- 
merosos serviços,  tendo-o  condecorado  com  o ti- 
tulo de  benemerito.  Amante  da  sua  patria,  a sua 
bolsa  está  sempre  aberta  para  tudo  que  possa 
engrandecer  o nome  portuguez.  Quando  o cruza- 
dor Adamastor  visitou  o Brazil,  ha  annos,  fize- 
ram se  grandiosas  festas,  e foi  o sr.  visconde  de 
Nova  Granada  um  dos  que  mais  concorreu  para 
o brilhantismo  d’essas  festas,  que  dirigiu  na  ci- 
dade de  S.  Paulo.  Quando  o ministro  portuguez 
no  Brazil,  o sr.  conselheiro  Camello  Lampreia, 
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subsc-eveu  com  a maior  quantia.  Em  1895,  sa- 
bendo da  necessidade  d’uin  hospital  na  terra  da 
sua  naturalidade,  tomou  a iniciativa  de  mandar 
construir  um  estabelecimento  hospitalar  em  Cas- 
tanheira de  Pera,  no  qual  despendeu  para  cima 
de  l2:0Ü0í0(K)  réis.  O fallecido  rei  I).  Carlos  I 
agraciou-o  com  o titulo  de  visconde  de  Nova 
Granada,  nome  d’uina  importante  propriedade 
que  0 agraciado  possue.  O Inspital  obedece  ás 
exigências  das  modernas  edificações  d’este  ge- 
nero;  tem  duas  salas  destinadas,  uma  á secreta- 
ria e outra  ao  laboratorio;  casa  de  banho,  copa, 
cozinha,  dois  quartos  para  o enfermeiro  e enfer- 
meira; duas  amplas  salas  para  enfermarias  ge- 
raes,  dois  quartos  para  hospedes,  uma  saleta  para 
sacristia,  e ao  fundo  uina  formosa  capella.  O sr. 
visconde  de  Nova  Granada  reside  em  Castanhei- 
ra  de  Pera,  onde  tem  prestado  bons  serviços, 
principalmente  á Santa  Casa  da  Misericórdia. 

Nova  Lusltania.  Béde  da  Companhia  colo- 
nial do  Buzi,  concessionária  da  circumscripção 
do  mesmo  nome  situada  nos  territórios  perten- 
centes á Companhia  de  Moçambique,  na  África 
I Oriental.  Tem  fabricas  de  tijolo,  d’alcool,  e tor- 
nos de  cal. 

Nova  Peniche.  Nome  por  que  também  c co- 
nhecido 0 ilhéo  Rei,  do  conc.  de  8.  José  de  Bis- 
õau,  na  provincia  da  Guiné,  África  Occidental. 

Novaes.  Familia  que  procede  de  Pedro  No- 
vaes, 0 Velho,  rico  homem  e alcaide  do  castello 
de  Cerveira  no  tempo  d’el-rei  D.  Saucho  II,  sen- 
do 0 seu  solar  na  freguezia  de  S.  Salvador  de 
Novaes,  no  julgado  de  Vermoim.  Ha  também 
quem  affiance  que  já  ha  noticia  d'este  appcllido 
no  tempo  do  conde  D.  Henrique.  As  suas  armas 
são:  Ein  campo  azul  cinco  novellos  de  prata  pos- 
tos em  santor;  timbre,  uma  aspa  azul  entre  dois 
novellos  como  os  do  escudo. 
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Novaes  (Antonio  Gonçalves  de).  Doutor  em 
Cânones  pela  Universidade  de  Coimbra,  exami- 
nador synodal  no  bispado  d’Elvas,  provido  em  8 
de  maio  de  1630  pelo  bispo  d’esta  dioeese  D Se- 
bastião de  Mattos  e Noronha,  d'onde  subiu  a 
conego  peniteneiario  da  mesma  cathedral,  cargo 
de  que  tomou  posse  a 28  de  julho  de  163^.  Foi 
muito  versado  na  lição  da  historia  sagrada  c pro- 
fana. Escreveu:  Relação  do  Bispado  de  Eivas  com 
um  memorial  dos  senhores  bispos  que  o governam-, 
saiu  juntamente  com  as  Constituições  Synodaes 
do  Bispado  de  Eivas,  Lisboa,  163.'). 

Novaes  (Faustino  Xavier  de).  Poeta  satyrico 
e jornalista  portuense.  N.  no  Porto  a 17  de  feve- 
reiro de  1820,  íal.  no  Rio  de  Janeiro  a 16  de 
agosto  de  1863.  Era  filho  de  Antonio  Novaes, 
ourives  e commerciante  de  joias,  c de  sua  mulher 
D.  Custodia  Emilia  Xavier  de  Novaes  Desti- 
nando-se  á carreira  em  que  seu  pae  adquirira  al- 
guns meios  de  fortuna,  apenas  cursou  os  estu- 
dos primários,  mas  o seu  vivo  engenho  suppria 
todas  as  deficiências  da  educação  regular,  com  a 
lição  dos  livros  e a convivência  com  os  homens 
de  letras  com  que  muito  aproveitou.  O moço  ou- 
rives cedo  se  tornou  conhecido  no  Porto  como 
poeta  satyrico  e chistoso  conversador.  As  suas 
poesias,  antes  de  serem  publicadas  em  volume,  já 
tinham  no  Porto  uma  vasta  popularidade.  O com- 
mercio  de  ourives  rendia-lhe  pouco,  e Faustino 
Xavier  de  Novaes,  naturalmeute,  afastava-se 
bastante  d’essa  occupação  arrastado  pelas  suas 
invencíveis  tendências  litterarias.  Então  procu- 
rou ganhar  dinheiro  com  a penna;  foi  folhetinis- 
ta do  Porto  e Carta,  com  o pseudonymo  de  Pa- 
dre Caetano-,  do  Periodico  dos  Pobres,  com  o de 
Saturno-,  do  Ecco  Popular,  com  o de  Lingua  da- 
mnada-,  foi  correspondente  do  Viriato,  de  Vi- 
zeu,  com  o pseudonymo  de  Pantaleão  Pantana-, 
da  Nação,  do  Lisboa,  em  1852  e 1853,  com  o de  | 
José  Valverde,  e do  Peneireiro,  com  o de  Coruja. 
Escreveu  também  na  Aurora  do  Lima,  de  Viau- 
na  do  Castello,  Portuense  e Clamor  publico.  Os  j 
seus  folhetins,  apezar  de  hem  escriptos,  nunca 
tiveram  a popularidade  dos  seus  versos.  Fausti- 
no Xavier  de  Novaes,  juntamente  com  Antonio 
Pinheiro  Caldas,  fundou  em  1852  um  jornal  de 
poesias  intitulado  O Bardo,  que  durou  até  1855. 
Collaborou  também  na  Miscellanea  poética,  e na 
Grinalda,  jornaes  publicados  no  Porto.  Em  1855 
Imprimiu-se  o seu  volume  de  versos  com  o titulo 
de  Poesias,  cuja  edição  rapidamente  se  esgotou, 
e que  foi  excellentemente  acolhido  pela  critica. 
Fez-se  2.*  edição  mais  correcta  eaugmentada,  em 
1856.  Andrade  Ferreira  consagrou-lhe  um  largo 
estudo  no  Panorama,  e na  Revista  Peninsular,  to- 
mo II,  pag.  311,  dizia  o seguinte:  «Faustino  Xa- 
vier de  Novaes  é um  poeta  satyrico  e jocoso,  úni- 
co no  genero  entre  nós.  As  poesias  que  publicou, 
ha  pouco,  já  tem  uma  seguuda  edição  quasi  con- 
sumida. E’  0 poeta  mais  querido  ao  povo  que  se  , 
li  e entbusiasma  deante  das  suas  zombarias  me-  ' 
tricas.  Aquclla  mu.sa,  porém,  está  ainda  na  sua 
singelnza  primitiva,  pura  c desenfreada  como  no  ; 
primeiro  dia  da  creação.  Aquelles  versos  deu-os 
a natureza;  a arte  é quem  .ali  tem  menos  inge-  i 
rencia,  c comtudo  são  suaves,  harmônicos  e per- 
feitos. F.  Novaes  é um  dos  homens  de  mais  ge-  : 
nio  do  Porto.  Sem  instrucção  litteraria,  sem  es-  j 
tudo  ninguém  faz  mais,  e creio  mesmo  que,  ape-  i 
zar  de  grandes  e vaidosas  pretenções  de  erudi- 
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, ção,  ha  mui  pouco  lá  quem  faça  tanto!  Tem  es- 
I escripto  algumas  comedias  e farças,  mas  nota  se- 
Ihe  a mesma  falta  que  apontei  já  nos  seus  ver- 
I sos.  Creio,  porém,  que  com  o amor  que  consagra 
j ao  estudo,  com  os  desejos  que  tem  de  chegar  a 
ser  um  bom  escriptor,  e sobretudo  com  o talento 
com  que  o dotou  a natureza,  F.  Novaes  ha  de 
dar  um  nome  á sua  patria.»  Em  1858  publicou 
uma  nova  edição  de  poetias,  com  o titulo  de  No- 
vas poesias  de  Faustino  Xavier  de  Novaes,  acom- 
panhadas d’um  juizo  critico  de  Camilh  Castello 
Branco.  A tiragem  foi  de  5:000  exemplares  que 
se  esgotaram,  na  maior  parte,  no  Brazil.  Fausti- 
no Xavier  de  Novaes,  vendo  que,  apezar  da  gran- 
de consideração  de  que  gozava  e da  grande  po- 
pularidade que  alcançara,  nãograngeavacm  Por- 
tugal meios  suilicientes  para  viver,  resolveu  ir 
procurar  fortuna  no  Brazil,  e para  ali  partiu  em 
maio  do  referido  anno  de  1858,  a bordo  do  pa- 
quete Tamar,  em  companhia  de  sua  mulher.  Che- 
gand'o  ao  Rio  dc  Janeiro  pôde  suppôr  que  a pros 
peridade  lhe  ia  emfim  sorrir,  mas  não  tardou  a 
desenganar- se.  Fôra  recebido  com  enthusiasmo 
por  portuguezes  e brazüeiros;  não  lhe  faltavam 
amigos,  mas  faltavam-lhe  recursos.  Casimiro  de 
Abreu,  o mallogrado  poeta  das  Primaveras,  sau- 
dou a chegada  dc  Novaes  n’uma  calorosa  poesia 
que,  começava  assim: 

«Bem-vindo  sejas,  poéta, 
a estas  praias  brazileiraa! 

Na  pátria  das  bananeiras, 
as  glórias  não  são  demais. . . 
Bem-vindo,  ó filho  do  Douro, 

A terra  das  harmonias, 
que  tem  Magalhães  e Dias, 
bem  póde  saudar  Novaes! 


Entre  todos  os  paquetes, 
que  0 velho  mundo  nos  manda, 
eu  sustento  sem  demanda 
Tamar  foi  o mais  feliz. 

Os  outros  trazem  cebôlas, 
vinho  em  pipas,  trapalhadas; 
este  trouxe  gargalhadas, 
sem  ser  fazendas  em  barris  » 

Das  carreiras  que  eucetou  não  tirou  o minimo 
resultado;  quiz  ser  livreiro,  e foi  infeliz,  tentou 
outras  carreiras,  cm  todas  se  mallograram  os  seus 
esforços.  Foi  a penna  ainda  o seu  unico  recurso, 
e bastaria  ella  decerto  para  Ibc  dar  subsistência, 
se  não  viesse  embaraçal-o  constantemente  a obri- 
gação que  tomára  de  enviar  uma  pensão  ao  seu 
velho  pae  no  Porto.  Esteve  como  folhetinista  no 
Jornal  do  Commercio,  onde  publicou  em  1858  e 
1859  umas  graciosas  Palestras,  assignadas  com 
as  iniciaes  C.  C.  Conseguiu  que  se  representas- 
sem duas  comedias  suas  no  theatro  de  S.  Pedro 
d’Alcantara:  Scenas  da  Foz,  em  2 actos,  repre- 
sentada a primeira  vez  em  19  de  setembro  de 
1858,  c que  n’esse  mesmo  anno  se  imprimiu;  e a 
outra,  em  1 acto,  intitulada  Um  Bernardo  em 
dois  volumes,  que,  parece,  não  ter  sido  impressa. 
Também  collaborou  no  Album  do  Grêmio  Litte- 
rario  Portuguez,  publicado  em  1858.  Tentou  uma 
nova  empresa  jornalística,  a fundação  d’um  jor- 
nal litterario  chamado  o Futuro,  que  saia  duas 
vezes  por  mez,  saindo  o l.“  numero  em  15  de  se- 
tembro de  1862  eo  ultimo,  o u.®  20,  em  1 deju- 
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lho  de  1863.  NV.sto  jornal  pôde  reunir  um  grande 
numero  de  collaboradores  distinctos  de  Portugal  e 
do  Brazil.  O jornal  suspendeu,  como  se  declarou 
no  Correio  Mercantil,  por  estar  alcançado  n’uns 
poucos  contos  de  réis,  sendo  o motivo  d’esse  al 
cance  a falta  de  pagamento  das  assignaturas. 
Voltou  depois  Faustino  Xavier  de  Novaes  aos 
seus  trabalhos  de  folhetinista,  escrevendo  no 
Correio  Mercantil  uns  folhetins  desde  1 de  de- 
zembro de  1863  até  12  de  junho  de  1864,  com  a 
assignatura  do  fíernardo,  que  publicou  depois  em 
volume  com  o titulo  de  Cartas  de  um  roceiro.  Rio 
do  Janeiro  de  1867.  Sào  3l  cartas  humoristicas. 
Em  186.5  publicou  um  livro  com  o titulo  de  Man- 
ta de  Retalhos,  Porto,  em  quecolleccionou  alguns 
dos  seus  escriptos  jé  impressos  emjornaes  litte- 
rarios.  Quando  Emilia  das  Neves,  a nossa  gran- 
de actriz,  esteve  iio  Rio  de  Janeiro,  também  lhe 
dedicou  uma  poesia  lyrica,  de  variada  metrefi- 
caçào,  sem  designação  do  seu  nome,  a qual  foi  pu- 
blicada, e tem  por  titulo:  A’  sua  primeira  actriz 
os  portuguezes  no  Rio  de  Janeiro.  Entretanto  uma 
enorme  tristeza  invadiu  Faustino  Xavier  de  No- 
vaes, extremado  e exhausto  da  sua  vida  infeliz. 
Vivia  em  casa  d’uma  senhora  edosa  que  muito  se 
lhe  affeiçoara,  e a quem  elle  votava  um  piedoso 
affecto.  N’uma  carta  que  escreveu  a Camillo  Cas- 
tello  Branco  em  29  de  outubro  de  1866,  e de  que 
este  fallccido  romancista  publicou  uns  trechos 
no  Cancioneiro  alegre.  Novaes  deixava  transpa- 
parecer  todas  as  tristezas  da  sua  alma  e todas  as 
angustias  da  sua  vida  de  desterrado.  Respon- 
dendo a Camillo,  que  lhe  perguntava  porque  nào 
voltava  a Portugal,  dizia-lhe:  «Agora  dize  me: 
acharia  eu  ahi  trabalho  que  me  désse  o necessá- 
rio para  continuar  a protecção  que  hoje  dou  a 
meu  pae  ? Decerto  não.  Seria  acerto  ir  mendigar 
um  emprego?  Não  é tudo.  Us  meus  infortúnios 
deram  causa  a rasgos  de  abnegação  da  parte  de 
pessoas  de  quem  me  não  poderia  separar  para 
sempre.  A minha  mais  profunda  affeição  é uma 
senhora  que  no  dia  19  d’este  mez  completou  80 
annos.  Achei  n’ella  mãe  extremosa,  e n’este  mo- 
mento correm  me  as  lagrimas,  porque  a tenho 
perto  de  mim,  quasi  moribunda.  Vou  sofifrer  mais 
uma  dôr  profundissima.  Sei  que  respeitas  estes 
sentimentos.  Entrei  em  casa  d’esta  santa  quasi 
louco.  Sofifreu-me  e curou-me  com  resignação 
santissima.  Salvou  me  com  desvelos  ma ternaes. 
Vivo  em  sua  casa  ha  quatro  annos,  e dizem-me 
os  fílhos  que  ella  me  estima  talvez  mais  do  que 
a elles,  embora  se  julguem,  como  são,  adorados 
por  ella.»  A angustia  e a tristeza  haviam  inva- 
dido a existeucia  do  poeta.  Obtivera  emfim  um 
emprego  de  secretario  da  Associação  Internacio- 
nal de  Emigração,  e fôra  encarregado  da  esta- 
tistica  commerciai  da  praça  do  commercio  do 
Rio  de  Janeiro.  Só  assim  e á fôrça  de  trabalho 
material  pôde  conseguir  reunir  os  meios  neces- 
sários para  mandar  sem  sacrificio  para  o Porto 
uma  pensão  annual  de  õOjOUO  réis  fortes  a seu 
pae.  Pouco  tempo,  pôde  gozar  as  doçuras  d’esta 
situação  relativamente  tranquilla.  Começou  de- 
pois a cair  n’um  estado  de  enfraquecimento  men- 
tal, que  se  foi  aggravando  e tomando  perfeita- 
mente 0 caracter  de  um  manso  idiotismo,  lasti- 
mosa situação  a que  a morte  pôz  termo.  As  suas 
exequias  fôram  solemnes,  a colonia  portugueza 
prestou  ao  seu  infeliz  compatriota  a homenagem 
mais  estrondosa  de  consideração  c saudade.  Al- 


guns jornaes,  como  a Semana  illustrada,  dedica- 
ram-lhe numeros  inteiros,  algumas  sociedades 
portuguezas  do  Rio  de  Janeiro  consagraram-lhe 
I sessões  fúnebres  especiaes.  Um  grupo  de  amigos 
publicou  em  1870  no  Rio  de  Janeiro  um  volume 
de  Poesias  posthumas  de  Francisco  Xavier  de  No- 
vaes; n’este  volume  está  incluida  a comedia  em 

I acto,  em  verso  burlesco,  intitulada  Caetano 
Pinto,  que  não  foi  representada.  Em  1907,  pu- 
blicou-se em  Lisboa  o seguinte  livro:  Ignez 
dJIorta,  comedia  semi  tragica  eni  5 actos,  por 
Faustino  Xavier  de  Novaes,  obra  inédita  em  verso, 
prefaciada  e seguida  de  um  estudo  biographico- 
litterario,  onde  também  figuram  peças,  não  ptibli- 
cadas,  e noticias  não  sabidas,  pelo  visconde  de 
Sanches  de  Frias. 

Novaes  (Fernando  de).  Escriptor,  natural  do 
Porto,  sendo  filho  de  Aífonso  Annes  de  Novaes, 
senhor  de  Villa  Cova,  vassalo  d’el-rei  D.  Affonso 
V.  Era  muito  versado  no  estudo  da  historia,  prin- 
cipalmente na  d’este  reino,motivo  por  que  D. João 

II  0 encarregou  de  escrever  as  chronicas  dos  mo- 
narchasseus  antecessores, cuja  empresa  cumpriu, 
escrevendo  a seguinte  obra,  que  não  chegou  a 
imprimir-se,  e tem  por  titulo:  Chronica  dos  Reis 
de  Portugal  até  o reinado  de  D.  Affonso  V. 

Novaes  (Joaquim  Fortunato  de)  Desenhador 
que  foi  estudar  a Roma  com  o esculptor  João 
José  de  Aguiar  em  1785.  Um  é outro  iam  com 
pensões  do  intendente  da  policia. 

Novaes  (José  d' Abreu  do  Couto  Amorim).  Con- 
selheiro de  Estado;  bacharel  formado  nas  facul- 
dades de  Direito  e de  Theologia  na  Universida- 
de de  Coimbra,  deputado,  ministro  de  Estado  ho- 
norário, governador  civil  dos  districtos  de  Avei- 
ro, Braga  e Porto,  etc.  N.  em  Barcellos  a 28  de 
janeiro  de  1855.  Fez  os  seus  estudos  no  lyceu  de 
Braga,  e matriculou  se  depois  nas  referidas  fa- 
culdades na  Universidade,  concluindo  a sua  for- 
matura em  1878  depois  d’um  curso  distincto  em 
que  alcançou  sempre  as  primeiras  classificações. 
Dedicou-se  á advocacia  em  Barcellos  em  que 
muito  se  evidenciou;  u’esse  mesmo  anuo  foi  elei- 
to pi'csidente  da  camara,  e até  1890  presidiu  em 
succcssivas  gerencias  á administração  munici- 
pal do  concelho  de  Barcellos,  em  que  prestou 
muitos  e bons  serviços.  A villa  de  Barcellos  de- 
ve-lhe  melhoramentos  importantes,  como  o Asy- 
lo  do  Menino  Deus,  o Montepio  dos  Artistas  e o 
Recolhimento  de  Tamanca,  obras  da  sua  funda- 
ção. Em  1881  0 circulo  de  Barcellos  o elegeu  depu- 
tado,e  em  legislaturas  successivas  continuou  a ele- 
I gel-o.  Filiado  no  partido  regenerador  tornou-se 
um  parlamentar  distincto,  como  orador  fluente  e 
impetuoso.  Exerceu  a magistratura,  sendo  go- 
vernador civil  de  Aveiro  em  1890,  de  Braga  em 
1893  e no  Porto  em  1894,  conservando-se  no  go- 
verno d'este  districto  até  cair  o ministério  rege- 
nerador em  1900,  provando  em  todos  estes 
districtos  a maior  capacidade  administrativa. 
Quando  se  deu  a scisão  do  partido  regenerador 
e se  formou  o novo  partido  regenerador-liberal, 
acompanhou  o sr.  conselheiro  João  Franco,  de 
quem  tem  sido  um  dedicado  partidário.  Subindo 
ao  poder  este  partido  em  19  de  maio  de  1906, 
tomou  parte  no  ministério  formado  pelo  chefe, 
0 sr.  conselheiro  João  Franco,  encarregando-se 
da  pasta  da  justiça,  cargo  que  deixou  em  2 de 
maio  de  1907,  era  que,  por  uma  recomposição  mi- 
nisterial, foi  substituído  pelo  sr.  conselheiro 

139 


NÜV 


NOV 


Teixeira  de  Abreu.  No  districto  de  Braga,  cm- 
quanto  foi  governador  civil,  procedeu  a melho- 
ramentos, sendo  sua  iniciativa  a fundação  da  of- 
ficina  de  tecelagem.  No  Porto  concorreu  valiosa- 
mente para  o asylo  do  Terço,  o Bom  Pastor,  as 
officiiias  de  S.  José,  das  Irmãzinhas  dos  Pobres, 
0 Dispensário  da  Rainha  senhora  D.  Amélia, 
etc.  0 seu  retrato  vê-se  nas  respectivas  galerias 
dos  benemeritos  bemfeitores.  O sr.  conselheiro 
José  de  Novaes  possue  diplomas  de  differentes 
aggremiaçòes  scientificas  e litterarias;  é gran- 
cruz  da  ordem  de  Nossa  Benhora  da  Conceição, 
concedida  por  serviços  distinctos,  e da  ordem 
de  S.  Gregorio,  de  Roma. 

Novaes  (Manuel  Pereira  de).  Religioso  da  or- 
dem de  S.  Bento,  natural  do  Porto,  que  viveu  no 
século  xviii.  Professou  no  convento  de  Compos- 
tella.  Era  muito  perito  na  historia  e letras  sa- 
gradas. Escreveu  em  hespanhol  uma  obra  sobre 
a historia  da  cidade  do  Porto,  2 grandes  volu- 
mes que  se  não  imprimiram. 

Novaes  (Valentim  d' Almeida).  Coronel  de  in- 
fantaria. Era  natural  da  aldeia  de  Nespereira 
Alta,  da  provinda  da  Beira  Alta,  e fal.  a 16  de 
abril  deÜ574.  Assentou  praça  de  cadete  em  1810, 
foi  feito  alferes  em  11  de  fevereiro  de  1811, 
sendo  promovido  a tenente  em  28  de  novembro 
de  1817,  a capitão  em  1 de  dezembro  de  1820,  a 
major  em  22  de  outubro  de  1S32,  a tenente-coro- 
nel a 3, de  outubro  de  1833,  e a coronel  em  1 de 
Janeiro  de  1834.  Seguia  o partido  miguelista,  e 
quando  foi  a convenção  de  Evora  Monte  com- 
maudava  o regimento  de  infantaria  n.®  19,  de 
Cascaes. 

Novaes.  Povoações  nas  freguezias:  Santa  Ma- 
ria, de  Alcofra,  conc.  de  Vouzella,  distr.  de  Vi- 
zeu.  II  S.  João  Baptista,  de  Bico,  conc.  de  Pare- 
des de  Coura,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  |1  S 
Salvador,  de  Christello,  conc.  de  Barcellos,  distr. 
de  Braga.  (|  S.  Lourenço,  de  Durrães,  do  mesmo 
conc.  e distr.  II  Santa  Eulalia,  conc.  de  Arouca, 
distr.  de  Aveiro.  ||  Santa  Maria  Magdalena,  de 
Jolda,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  S.  Martinho,  de  Mancellos, 
conc.  de  Amaraiite,  distr.  do  Porto.  ||  Santa  Chris- 
tina,  de  Mentrestido,  conc.  de  V'^.  N.  da  Cerveira, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Mamede,  de  Ne- 
grellos,  conc.  de  Santo  Thirso,  distr.  do  Porto. 

II  S.  Pedro  e conc.  de  S.  Pedro  do  Sul,  distr.  de 
Vizeu.  II  S.  Salvador  e conc.  de  Rezende,  distr. 
de  Vizeu.  ||  S.  .Mamede,  de  Sezures,  conc.  de  V. 
N.  de  Famalicão,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Lourenço, 
de  Touvedo,  conc.  de  Ponte  da  Barca,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  S.  Pedro,  de  Varzea  de 
Abrunhaes,  conc.  de  Lamego,  distr.  de  Vizeu. 

Novaes  e Agua  d'Alte.  Dois  logares  reuni- 
dos, na  freg.  de  N S.*  d’Annunciação,  de  Torre 
Deita,  conc.  e distr.  de  Vizeu. 

Novaes  Cdrte  Real  (Frederico  Augusto). 
Otlicial  de  engenharia,  que  se  suicidou  em  maio 
de  1855,  com  3o.  annos  de  edade,  segundo  diziam, 
devendo  portanto  ter  nascido  em  1819  ou  1820. 
Cursou  com  distiucção  os  estudos  proprios  da 
carreira  a que  se  destinara,  nas  escolas  Polyte- 
chnica  e do  Exercito.  Assentou  praça  em  julho 
de  1842,  foi  promovido  a alferes  no  mez  seguin- 
te, a tenente  em  agosto  de  1844  e a capitão  gra- 
duado em  1851.  Applicando-se  em  todos  os  mo- 
mentos que  lhe  ficavam  livres  dos  seus  trabalhos 
escolares  á leitura  das  mais  notáveis  obras  d« 
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historia  e de  litteratura,  conseguiu  ainda  muito 
novo  reunir  abundantes  conhecimentos  e formar 
um  estylo  animado  e vivo  com  que  depois,  quando 
se  resolveu  a escrever  para  a imprensa,  ameni- 
sava  naturalmente  e coimfacilidade  as  questões 
mais  aridas  da  arte  militar.  Tendo  collaborado 
no  Cosmorama  litterario,  foi  depois  director  da 
Revista  estrangeira,  e por  fim  redactor  da  Revis- 
ta Militar,  em  todo  o anno  de  1854  até  1855  á 
data  do  seu  suicidio.  Na  Revista  Militar  deixou 
importantes  artigos  sobre  assumptos  variado.s, 
merecendo  especial  attenção  os  que  diziam  res- 
peito á guerra  do  Oriente.  O modo  por  que  o ca- 
pitão Novaes  Côrte  Real  apreciou  a politica  do 
czar  da  Rússia  deu  logar  a que  o marechal  re- 
formado Verissimo  Alvares  d’Almeida  publicasse 
na  Revolução  de  Setembro  algumas  correspondên- 
cias, acres  e vehementes,  que  impressionaram 
por  tal  fôrma  o redactor  da  Revista  Militar, 
que  0 resolveram  a suicidar-se.  Na  referida  Re 
vista,  n.®  5,  de  1855,  a pag.  246,  vem  um  artigo 
commemorativo  da  sua  morte. 

Novaes  Pacheco.  V.  Pacheco. 

Novaes  Vieira  {João  Augusto).  Jornalista  no 
século  XIX.  N.  no  Porto  em  1825  aproximadamen- 
te. A decadência  de  meios  a que  ficou  reduzida 
a sua  família  pelas  mudanças  políticas  de  1833, 
obstou,  segundo  se  dizia,  a que  seguisse  os  es- 
tudos universitários  para  que  seu  pae  o desti- 
nava. Resolveu-se,  portanto,  a aprender  a arte 
typographica.  Impellido  pela  vocação  que  tinha 
para  as  letras,  achou  meio  de  frequentar  algu- 
mas aulas  no  Lyceu  Nacional  do  Porto,  e o fez 
com  aproveitamento,  sacrificando  ao  estudo  o 
tempo,  de  que  precisava  para  adquirir  pelo  tra- 
balho a própria  subsistência.  Em  181 9 começou  a 
tomar  parte  nas  lides  politicas  da  imprensa,  e 
foi  collaborador  e redactor  de  vários  jornaes,  e 
publicou  alguns  opusculos  politicos  sem  o seu  no- 
me. Escreveu  mais:  A ma^^queza  de  Camba,  ro- 
mance historico  do  tempo  de  D.  Pedro,  o Cruel, 
Porto,  1852;  Memórias  d' além  da  campa,  de  Cha- 
'theaubriand,  traduzidas  em  portuguez,  2 tomos; 
Codigo  de  amor,  de  Moliére,  traduzido  e novamen- 
te coordenado  e augmentado.  Porto,  1856;  saiu 
anonymo;  A cartas  de  namoro,  comedia  em  2 
actos,  Poito,  1858;  Noites  de  amor  e ciúmes.  Por- 
to, 1858  e 1859;  O Diabo  a quatro,  de  que  foi 
proprietário  e redactor.  Porto,  1858  e 1859;  O 
buscapé,  opusculo  inédito,  que  em  defeza  da  pri- 
meira parte  do  D.  Quixote  escreveu  Miguel  Cer- 
vantes  Saavedra,  publicado  com  muitas  notas  his- 
tóricas criticas  e bibliographicas  por  D.  Adolpho 
de  Castro,  vertido  por  J.  A.  N.  Vieira  e publicado 
por  J.  R.  de  F.  G.  (Joaquim  Ribeiro  de  Faria 
Guimarães),  Porto  1848;  O judas  de  sotaina,  ou 
as  victimas  de  um  padre:  apontamentos  para  um 
romance.  Porto,  1850.  Novaes  Vieira  também  es- 
creveu no  Jornal  do  Porto,  no  Doze  de  Agosto, 
etc.  Na  imprensa  a sua  linguagem  era  por  vezes 
violenta,  o que  lhe  causou  sérios  desgostos. 

Novães.  Pov.  e freg.  de  S.  Simão,  da  prov.  do 
Minho,  conc.  e com.  de  V.  N.  de  Famalicão,  dis- 
tr. e arceb.  de  Braga;  57  tog.  e 227  hab.  Tem 
caixa  post.  e esc.  do  sexo  masc.  Pertence  í 3.* 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e reserva  n.®  8, 
com  a séde  em  Braga.  As  religiosas  do  conven- 
to de  Santa  Clara,  da  Villa  do  Conde,  apresenta- 
vam 0 vigário,  que  tinha  50^1)00  réis  de  rendi- 
mento. blsta  freg.  estava  aunexada  ã do  Salva- 
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dor,  de  Ruivães,  e agora  está  á de  S.  Thiago,  da 
Carreira. 

Novalnho.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Pe- 
dro, de  Este,  conc.  e distr.  de  Braga.  ||  Santo 
André,  de  Jou,  cont.  de  Murça,  distr.  de  Villa 
Real. 

Noval.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Thiago, 
de  Anha,  conc.  e distr.  de  Vianna  do  Castello. 
Tem  correio  com  serviço  de  posta  rural.  ||  Santa 
Maria,  de  Avelleda,  conc.  e distr.  de  Braga.  || 
Santa  Maria,  de  Soutello,  conc.  do  Chaves,  dis- 
tr. de  Villa  Real.  ||  O Salvador,  de  Souto,  conc. 
de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  1|  Santo  Estevão, 
de  Villela,  conc.  de  Paredes,  districto  do  Por- 
to. 

Novas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Simão,  de  Arões, 
conc.  de  Macieira  de  Cambra,  distr.  de  Avei- 
ro. 

Novas  Conquistas.  Uma  das  duas  grandes 
divisões  em  que  antigamente  estava  considera- 
da a provincia,  hoje  districto,  de  Gôa,  índia.  Era 
constituida  pelas  provindas  de  Pernem  e Ti- 
racol,  de  Bicholimou  Batagrana,  Satary,  Pondá, 
Embarbacem,  Caoaconá,  Chandrovaddy,  Bally  e 
Astragar,  Comácoca  e jurisdicção  do  Cabo  de 
Rama,  e por  decreto  de  14  de  dezembro  de  1880 
ficou  dividida  em  concelhos,  que  são:  Pernem, 
Sanquelira,  Pondá,  Sanguem,  Quepem  e Cana- 
coná.  Em  cada  um  d’estes  concelhos  ha  um  admi- 
nistrador e camara  municipal,  ou  uma  commissão 
municipal,  presidida  pelo  administrador  do  con- 
celho, n’aquelles  em  que  não  ha  pessoas  aptas 
para  o exercido  das  funcçõescamararias.  Os  con- 
celhos das  Novas  Conquistas  formam  districtos 
militares  commandados  pelo  administrador  sem- 
pre que  elle  fôr  oíficial  do  exercito,  ou  pelo  offi- 
cial  que  o governador  geral  da  Índia  indicar.  As 
Novas  Conquistas,  assim  chamadas  para  se  dis 
tinguirem  das  Velhas  Conquistas  representam 
uma  pagina  gloriosa  da  nossa  historia  e são,  co- 
mo outros  dominios  que  nos  réstam  ainda  na 
Asia,  uma  das  nossas  mais  venerandas  reliquias 
do  século  XVI.  O estado  deplorável  a que  a admi- 
nistração dos  Filippes  reduziu  Portugal  durante 
tíO  annos  do  seu  governo,  fez  também  sentir  n’a- 
quellas  longinquas  paragens,  onde  foram  aban- 
donadas muitas  das  fortalezas  em  que  correu  o 
sangue  de  tantos  heroes,  e assim,  como  que  le- 
vada por  um  vento  de  desgraça,  a ruina  da  me- 
trópole estendeu  se  até  ao  seu  riquíssimo  patri- 
mônio colonial.  Depois,  «m  1662,  foi  cedida  Bom- 
baim a Inglaterra,  fazendo  parte  do  dote  de  D. 
Catharina,  filha  de  D.  João  IV,  que  casou  com  o 
rei  Carlos  II,  ficando  o império  portuguez  no 
Oriente  reduzido  a Gôa,  Damão  e Diu.  Em  1746  | 
renasceu  e desejo  de  alargar  os  nossos  dominios  j 
n’aquella  parte  do  mtindo,  e d’ahi  vem  o nome 
de  Novas  Conquistas  dado  aos  territórios  que  fo- 
ram adquiridos  ou  readquiridos  para  Portugal. 
Em  li63  fôram  conquistados,  pela  expulsão  das 
tiopas  indigenas  que  as  oceupavam,  e depois  ce- 
didas pelo  rei  de  Sundem,  seu  legitimo  senhor, 
em  recompensa  do  soccorro  que  as  nossas  forças 
lhe  haviam  prestado,  as  provindas  de  Pondá,  as 
cinco  Zambaulim  ou  Panchemol  ^Embarbacem, 
Astragar,  Bally,  Chandrovaddy  e CacoráJ,  a de 
Canaconá  e a jurisdicção  do  Cabo  de  Rama.  As 
provindas  de  Bicholim,  Sanquelim  e Satary  fô- 
ram conquistadas  em  1781,  e parte  de  Pernem 
em  1783,  ao  rajá  Bounsoló,  que  em  1788  as  cedeu 


a Portugal  com  a parte  restante  de  Pernem,  me- 
diante a promessa  solemne  de  que  seriam  con- 
servados os  seus  usos  e costumes  e as  garantias 
de  que  gozavam  antes  da  conquista  e cessão.  De 
facto,  permittiu-se-lhes  a liberdade  de  cultos,  e 
se  nas  Velhas  Conquistas  fôram  destruídos  em 
1540  todos  os  pagodes,  não  aconteceu  o mesmo 
nas  Novas  Conquistas,  onde  ainda  hoje  se  vêem 
alguns  d’esses  curiosos  templos  pagãos  em  que 
os  brahamanes  vivem  uma  vida  miserável  se  o 
pagode  é pobre,  ou  vivem  n’uma  odoeidade  vo- 
luptuosa se  é rico. 

Novaz.  Pov.  na  freguezia  de  Santa  Maria,  de 
Bouro,  concelho  de  Amares,  districto  de  Bra- 
ga- 

Nove  réis.  Moeda  de  cobre  da  índia,  cunhada 
no  vice  reinado  do  conde  do  Rio  Pardo  (1817- 
1821/  Tem  no  anverso  as  armas  ornamentadas 
do  reino  unido  de  Portugal  e Brazil.  No  reverso 
no  campo,  em  duas  linhas  NüVE  REIS. 

Nove  Ribeiras.  Ilha  Terceira;  pov.  e freg. 
de  Santa  Barbara,  conc.,  com , distr.  e bisp.  de 
Angra  do  Heroismo-  E’  mais  conhecida  por  San- 
ta Barbara.  V.  este  nome. 

Novelhe.  Pov.  na  treg.  de  S.  Martinho  e conc. 
de  Peuafiel,  distr.  do  Porto. 

Novelhes  Pov.  na  freg.  de  S Martinho,  de 
Rio  de  Moinhos,  concelho  de  Penafiel,  distr.  do 
Porto. 

Novelho.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Re- 
bordões,  conc.  de  Santo  Thirso,  distr.  do  Por- 
to. 

Nòvelhos.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Cle- 
mente, de  Basto,  conc.  de  Celorico  de  Basto,  dis- 
tr. de  Braga.  ||  S.  Vicente,  de  Pinheiro,  conc.  de 
Penafiel,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Martinho,  de  Rio 
de  Moinhos,  do  mesmo  conc.  e distr.  ||  S.  Thiago, 
de  Valpedre,  do  mesmo  conc.  e districto. 

Noveila.  Pov.  do  commando  de  Chibuto,  no 
distr.  mil.  de  Gaza,  prov.  de  Moçambique,  Áfri- 
ca Occidental. 

Novellães.  Pov.  na  freguezia  de  Lagarinhos, 
conc.  de  Gouveia,  distr.  da  Guarda. 

Novellas.  Pov.  e freg.  do  Salvador,  da  prov. 
do  Douro,  conc.  e com.  do  Penafiei,  distr.  e bisp. 
do  Porto;  109  fog.  e 523  hab  Tem  esc.  do  sexo 
fem.  A pov.  dista  3 k.  da  séde  do  conc.  e está 
situada  na  margem  direita  do  rio  Sousa.  O abba- 
de  do  mosteiro  de  Bustèllo,  de  Penafiel,  da  or- 
dem de  S.  Bento,  apresentava  o cura,  que  tinha 
16Í000  réis  de  côngrua  e o pé  d’altar.  A terra 
é fértil  e pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrut.  e res.  n.®  20,  com  a séde  em  Amarante. 

Novellide.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria  e 
conc.  de  Sever  de  Vouga,  districto  de  Avei- 
ro. 

Novello.  Pov.  na  freg.  do  Santa  Maria,  de  Ge- 
meos,  concelho  de  Guimarães,  districto  de  Bra- 
ga. 

Novenario.  Livro  que  contem  novenas,  ou 
praticas  devotas  que  se  cumprem  no  espaço  de 
nove  dias. 

Noviça.  Mulher  que  se  prepara  em  convento 
para  professar  em  uma  ordem  religiosa. 

Noviço.  Homem  que  tomou  o habito  e se  pre- 
para para  professar  em  religião. 

Novido.  Pov.  na  freg.  da  5>.  .Martinho,  de  Pa- 
ços de  Gaiollo,  conc.  de  Marco  de  Canavezes, 
distr.  do  Porto. 

Novios.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Estevão,  de 
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Villa  Cliã  do  Marão,  conc.  de  Amarante,  distr. 
do  Porto. 

Novo.  Pov-  de  S.  Thiago,  de  Silvalde,  conc.  da 
Feira,  distr.  de  Aveiro. 

Novo  Redondo.  Conc.  do  distr.  dc  Loanda, 
na  prov.  de  Angola,  África  Occidental.  Está  si- 
tuado ao  S do  mesmo  distr.,  e é limitado  ao  N 
pelo  rio  Longa,  que  o separa  das  terras  de  Quis 
sarna,  a E pelo  território  dos  ambuellas,  ao  S pe- 
lo rio  Quicombo,  que  o separa  do  distr.  de  Ben- 
guella,  e a O pelo  Oceano  Atlântico.  Occupa 
uma  extensa  área  á beira-mar,  e é cortado  por 
alguns  rios  que  vão  ao  Oceano,  taes  como  o Lon 
ga,  o Cuvo,  0 Gunza  ou  Goenga,  e o Quicombo 
Solo  fértil  e povoado  de  negros  de  má  indole, 
clima  doentio.  Grande  zona.  rica  em  minério  de 
cobre,  entre  os  rios  Cuvo  e Gunza.  Pequeno  com- 
mercio  com  o sertão.  Tem  escolas.  Em  18^8,  o 
conc.  do  Novo  Redondo  estava  dividido,  segundo 
o respectivo  Ânnuario  esiatistico  da  provincia, 
nas  freguczias  e divisões  de  Nossa  Senhora  da 
Conceição,  Benguella  Velha,  Chingo,  Sumbe, 
Amboim,  Tunda,  Selles  e Nano,  com  um  total  de 
8ti;551  hab.,  dos  quacs  apenas  195  eram  euro- 
peus. Esta  cifra,  considerada  diminuta  para  a 
superfície  do  conc.,  tendia  ainda  a diminuir  pela 
constante  saida  de  serviçaes  para  S.  Thomé.  || 
Villa  e freg.  de  N.  S.*  da  Conceição,  séde  de  cou- 
celbo  do  mesmo  nome,  no  distr.  de  Loanda,  prov. 
e bisp.  de  Angola,  Africa  Occidental;  1:586  fog.  e 
;::869  hab.,  segundo  o Ânnuario  estatístico  da 
provincia  de  l'^98.  Está  edifícada  n’um  monte 
e n’uma  planicie  visinha,  junto  do  extenso  pal- 
mar da  margem  do  rio  Novo  Redondo,  e na  sua 
maior  parte  é composta  de  cubatas  de  negros  pou- 
co affeiçoados  aos  europeus.  Antigo  presidio  ar- 
tilhado, fundado  em  1769  c reformado  convenien- 
temente em  1785.  Porto,  delegação  alfandegaria, 
escola  régia  feminina,  direcção  do  correio,  ser- 
viço telegiaphico,  guarnição  militar,  fabrica  de 
telha  e tijolo,  livraria,  pbarmacia,  serralharia  mo- 
chanica,  tbeatro,  sociedade  de  recreio,  typogra- 
phias,  etc.  Fazendas  agricolas  diversas. 

Nôvoa  ou  Nóboa.  Appellido  nobre  em  Por- 
tugal, vindo  de  Hespanba,  tomado  do  conc.  de 
Noboa  na  Galliza.  Passou  a Portugal  na  pessoa 
de  João  de  Nóvoa  ou  Nóboa,  da  casa  dos  condes 
de  Macêda,  no  reinado  de  D.  João  II  Em  1751 
era  em  Melgaço  o solar  de  Caetano  Soares  de  Nó- 
voa. As  armas  d’esta  familiasão:  Em  campo  dc 
ouro  um  leão  de  púrpura;  e mantelête  no  1.® 
campo,  do  mesmo,  uma  aguia  de  ouro;  no  2.®,  de 
prata,  leão  de  púrpura.  Elmo  d’aço,  aberto.  Tim- 
bre, a aguia  das  armas. 

Novolldo.  Pov.  na  freg.  de  g.  Christovão,  de 
Espadanedo,  conc.  de  Sinfães,  districto  de  Vizeu. 

Novos  (Casal  dos).  Na  freg.  de  S.  Thiago  e 
conc.  de  Soure,  distr.  de  Coimbra. 

N’Quanza.  Pov.  do  sobado  dc  Tomboco,  conc. 
de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  d’Ango- 
la,  África  Occidental. 

N’Qulelelo.  Pov.  da  região  de  Pangala,  no 
conc.  de  S.  Salvador  e districto  do  Congo,  prov. 
d’Angola,  África  Occidental. 

N'Sadl.  Pov.  situada  no  Caminho  do  Tumba, 
conc.  dc  S.  Salvador  e districto  do  Congo,  prov. 
d’Angola,  África  Occidental. 

N'Salune.  Pov.  do  sobado  de  Luando,  no  con- 
celho de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov. 
d’Angola,  África  Occidental. 
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í N'Sambo.  Pov.  da  região  de  Pangala,  no  con- 
celho de  S Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  de 
I Anijola,  África  Occidental.  ||  Pov.  do  sobado  de 
' Banza  Puto,  no  conc.  de  S.  Salvador,  do  mesmo 
distr.  e prov.  ||  Pov.  do  sobhdo  de  Cuimba,  no  ca- 
I minbo  do  Zumbo,  do  mesmo  concelho,  distr.  e 
j provincia. 

N’Sãmbu  Pov.  do  sobado  de  Nameala,  no  con- 
1 celho  de  S.  Salvador  c distr.  do  Congo,  provincia 
j d'Angola,  África  Occidental. 

N’Sanda  Pov.  do  sobado  de  Quimpalo,  no 
I conc.  de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  dc 
I Angola,  África  Occidental, 

N’Sando.  Pov.  situada  no  Caminho  de  Tum- 
j ba,  conc.  de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  pro- 
1 vincia  de  Angola,  África  Occidental. 

N'Sangui  I.  Pov.  do  sobado  de  N'Gando,  no 
conc.  de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  provincia 
d’Angola,  África  Occidental. 

N’Sangul  II.  Pov.  do  sobado  de  N’Gando,  no 
conc.  de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  de 
I Angola,  África  Occidental. 

N'Sumba  Pov.  do  sobado  de  Quilongo,  conc. 

! de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  d’Angola, 

1 África  Occidental. 

I N’TalonI.  Pov.  do  sobado  dc  Rio  Luegi,  no 
I conc.  de  S Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  de 
■ Angola,  Occidental. 

N’Tando.  Pov.  do  sobado  de  N’Chaotite,  no 
conc.  de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  de 
Angola,  África  Occidental. 

N’Tasi.  Pov.  do  sobado  de  Qué,  no  conc.  de 
S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  d’Angola, 
África  Occidental. 

N’Tcbécumbl.  Pov.  do  sobado  de  Tanda,  no 
caminho  do  Zombo,  conc.  de  S.  Salvador  e distr. 
do  Congo,  provincia  de  Angola,  .África  Occiden- 
tal. 

! N’Tende.  Pov.  do  sobado  do  Rio  Ambriz,  no 
conc.  de  S.  Salvador  a distr.  do  Congo,  ptov  dc 
Angola,  África  Occidental. 

. N Toni.  Pov.  do  sobado  de  Quando  NTando, 
no  conc.  de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov. 
d’Angola,  África  Occidental.  ||  Pov.  de  Quimpa- 
cassa,  no  conc.  de  S.  Salvador  do  Congo,  aa  mes- 
ma prov.  II  Pov.  da  região  de  Pangala,  no  mesmo 
I conc.  e prov.  ||  Pov.  do  sobado  dc  Qué,  no  mesmo 
I conc.  e prov.  ||  Pov.  do  sobado  de  Lucuagua,  no 
1 caminho  do  Zombo,  do  mesmo  concelho  e proviu - 
1 cia 

I N Tumba.  Pov.  do  sdbado  dc  N’Gia,  no  conc. 

! de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  d’Angola, 

I África  Occidental. 

I N’Tumbl.  P'iv.  do  sobado  de  Quinzau,  no  conc. 

I de  S Salv.ador  e distr.  do  Congo,  prov.  de  An- 
gola, África  Occidental. 

N’Tumbo.  Pov.  do  sobado  de  N’Gia,  no  conc. 
de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  d’Angola, 
África  Occidental. 

N'Tumpa.  Pov.  do  sobado  de  Qué,  no  conc. 
de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  d’Angola, 
África  Occidental. 

Nuaca  Lunga.  Pov.  do  sobado  de  Unze,  no 
caminho  dü  Zombo,  conc.  de  S.  Salvador  e distr. 
do  Congo,  provincia  de  .Angola, África  Occidental. 

Nuanetsl.  Rio  da  prov.  de  Moçambique,  Áfri- 
ca Oriental.  Nasce  nos  montes  Matopo,  na  gran- 
de divisória  das  aguas  entre  o Indico  e Atlânti- 
co, e é o primeiro  aíHuente  que  o Limpopo  rece- 
be ao  entrar  em  território  portuguez. 
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Nugal.  V.  Nogal. 

Numâss.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de  Rui- 
vàes,  conc-  de  V.  N.  de  Famalicào,  distr.  de  Bra- 
ga- 

Numão.  Villa  e freg.  de  N.  S.*  d’Assumpçào, 
da  prov.  da  Beira  Eaixa,  couc.  e com.  de  V.  N. 
de  Fozcôa,  distr  da  Gaarda,  bisp.  de  Lamego, 
180  fog.  e 772  hab..  Tem  caixa  post.  e esc.  do  se- 
xo fem..  A pov.  dista  13  k.  da  séde  do  cone.  e es- 
tá situada  n’uin  alto,  a 6 k.  do  rio  Douro  e pro- 
ximo  da  margem  esquerda  da  ribeira  Teja.  E’ 
pov.  antiquissima.  Tem  um  castello  com  15  tor- 
res, de  cantaria,  tudo  arruinado,  e uma  torre  com 
seu  relogio.  Dentro  do  castello  ha  uma  notável 
cisterna  de  cantaria,  com  muito  boa  agua.  Foi 
pov.  romana,  gothica  e arabe.  Com  as  guerras 
que  08  irmãos  D.  Thedon  (Teudo  ou  Thcdoj  Ka- 
mires  e D.  Rauzendo  Ramires,  filhos  de  D.  Her- 
migio  Albazar  Ramires  e de  D.  Dordia  Ozores, 
fizeram  por  estes  sitios,  desde  1030,  aos  moiros, 
estes  abandonaram  as  suas  povoações  da  margem 
esqusrda  do  Douro,  pelo  que,  100  annos  depois, 
em  1130,  D.  AflPonso  Henriques  e sua  mãe  D. 
Tbereza,  acharam  esta  villa  deserta,  e a deram 
a D.  Fernão  Mendes  de  Bragança  e a seus  filhos, 
que  em  7 de  julho  d’esse  auno  a povoaram,  dan- 
do lhe  foral  com  o nome  de  cidade.  Consta  que 
no  tempo  dos  romanos  foi  praça  de  guerra,  e um 
dos  seus  principaes  presidies,  o que  provam  as 
muitas  medalhas  romanas,  de  ouro,  prata  e cobre, 
que  no  seu  castello  e visiuhanças  se  tem  encon- 
trado. Parece,  porém,  ser  esta  pov.  mais  antiga 
que  o dominio  dos  romanos  na  Lusitania,  porque 
já  no  tempo  d’elles  se  chamava  T^aumam,  palavra 
da  antiga  lingua  hispanica,  que  significa  cidade 
ou  povoação  fortíssima,  edificada  sobre  rochedos 
escarpados  Não  era  só  a esto  castello  que  se 
dava  0 nome  de  Naumam.  No  testamento  de 
D.  Flamulã  (D.  Chama  em  portuguez)  feito  em 
960,  dava-se  o mesmo  nome  a varias  fortalezas 
edificadas  sobre  rochedos,  o que  se  vê  ser  este 
nome  generico.  N’aquelle  testamento  se  desi- 
gnam com  0 titulo  de  Naumans  os  castellos  de 
Longobria  (^Longroiva),  Pena  de  Dono  {Penedo- 
noj,  6’e7noraeíZe  (Sernaneelhej  e outros;  e Numão, 
parece,  que  era  assim  chamado  por  excellencia. 
No  referido  foral  de  D.  Fernão  Mendes  de  Bra- 
gança expressamente  se  diz  Civitate  Nomam, 
cognomento  Monforte,  o que  prova  que  Monforte 
era  synonymo  de  Naumam.  Este  foral  foi  confir- 
mado em  Quintella  em  outubro  de  1217,  e depois 
em  Trancoso,  em  27  de  outubro  de  1285,  por  el 
rei  D.  Diniz,  que  reedificou  e ampliou  muito  as 
antigas  fortificações,  ou  segundo  alguns  escripto- 
res,  mandou  construir  tudo  de  novo,  aproveitan- 
do os  materiaes  das  obras  moiriscas.  O mesmo 
monarcha  na  confirmação  do  antigo  foral  deu-lhe 
a categoria  de  villa,  conservando-lhe  o nome  de 
Monforte.  Até  ao  fim  do  século  xui  foi-lhe  dado 
indistinctamente  este  nome  ou  o de  Numão.  De- 
pois começou  a decair  a pov.,  a prosperar  o lo- 
gar  de  Freixo,  e principiou  a chamar  se  a este 
logar  Freixo  de  Numão  (\.  Portugal,  vol.  III, 
pag.  614),  tomando  por  armas  uma  mão  estendi 
da  ao  alto,  debaixo  de  uma  corôa  imperial,  entre 
um  N e um  E,  que  quer  dizer  Nemão,  segundo 
affirma  Pinho  Leal,  no  vol.  VI  do  Portugal  anti 
go  e moderno,  pag.  179.  Sustentam  alguns  cscri- 
ptores,  6 o povo  d’estes  sitios,  que  Numão  é cor- 
rupção de  Numancia,  e que  está  edificada  a vil- 


la sobre  as  ruinas  d’csta  cidade.  No  referido  vol. 
VI  já  citado  diz  Pinho  Leal:  «Quatro  são  as  opi- 
niões que  ha,  com  respeito  á situação  de  Nu- 
mancia.— 1.*  diz  que  esta  cidade  era  onde  hoje  se 
vê  0 castello  de  Numão  — a 2.*  diz  que  era  a ci- 
dade hoje  chamada  Zamóra— a 3.*  diz  que  era  a 
actual  cidade  de  Sória  — a 4.*  sustenta  que  era  no 
sitio  onde  agora  está  a pequena  aldeia  chamada 
Puente  de  Garay,  pouco  acima  de  Sória.  Note- 
mos, porém,  que  nas  Hespanhas  houve  tres  cida- 
des com  0 nome  de  Numancia.  A 1.*  foi  a anti- 
quissima e famosa,  pela  resistência  que  fez  aos 
romanos,  preferindo  os  seus  habitantes  morterem 
(como  os  de  Sagunto)  a capitularem,  e pelo  que, 
conseguindo  o grande  Scipião  conquistal-a,  a ar- 
razou  pelos  fundamentos.  Orosio,  no  Livro  15.°, 
cap.  7.°,  dos  Arevacos,  situa  esta  cidade  na  raia 
da  Celtiberia  no  paiz  dos  arevacos,  ou  muito 
proximo  d’elles,  e da  mesma  raça.  Rotugenes 
Numaiitino,  dizia  a estes  povos — Numanthiis  con- 
saguineis  ipsorum  opem  ferre  nom  recusarent — 
(que  não  recusassem  dar  soccorro  aos  numanticos 
seus  parentes).  Estava  perto  da  cidade  de  Ter- 
mes  ou  Thermes,  segundo  diz  Appiano,  e confina- 
va com  o paiz  dos  lusões.  Também  estava  proxi- 
mo dos  vacceos,  como  diz  Orosio.  Junto  a Nu- 
mancia passava  o rio  Douro,  e a cidade  estava 
edificada  sobre  um  outeiro;  o seu  território  era 
cortado  por  dois  rios,  e os  numantinos  navega- 
vam pelo  Douro;  e estava  cercada  de  montanhas. 
Isto  consta  dos  escriptores  citados.  A 2.*  Numan- 
cia, também  era  uma  cidade  muito  antiga,  e já 
existia  no  tempo  de  Strabão,  de  Ptolomeu,  e do 
imperador  Antonino  Pio;  pois  todos  elles  a men-. 
cionam,  mas  era  mais  moderna  do  que  a 1.* — 
pois  sendo  esta  arrazada  por  Scipião,  não  podia 
ser  a segunda,  visto  que  este  famoso  capitão,  vi- 
veu muitos  annos  antes  d’aquelles  tres  escripto- 
res. Plinio,  que  também  fala  de  Numancia,  cer- 
tamente allude  a esta  2 »,  pois  lhe  dá  as  seguin- 
tes confrontações:  Estava  a 25  léguas  de  Zara- 
goça,  entre  Voluce  e Augustobriga,  no  caminho 
de  Astorga  para  Zaragoça,  pela  Cantabria.  As- 
sim mesmo  a marcam  Strabão  e o Itinerário  de 
Antonino.  A 3.*  Numancia  é a actual  cidade  de 
Zamora,  o que  se  prova  pela  divisão  dos  bispa- 
•los  de  Ilespanha,  feita  pelo  rei  Wamba.  D’estas 
tres  confrontações,  facilmente  se  collige  que  as 
da  primeira  quadram  perfeitamente  em  tudo  com 
aa  da  actual  villa  de  Numão;  porém  o padre  D. 
Jeronymo  Contador  de  Argóte,  nas  suas  Memó- 
rias de  Braga,  é de  opÍLÍão  que  seja  a terceira; 
e esta  opinião  seguem  outros  escriptores,  que  se 
fundam  na  circumstancia  de  não  passar  por  es- 
tes sitios,  nem  mesmo  por  território  algum  das 
duas  Beiras,  o rio  Tejo.  Se  fôsse  só  esta  a obje- 
cção,  estava  destruida  pelos  fundamentos  ; por- 
que ninguém  disse,  senão  por  ignorância,  ou  por 
erro  de  copia,  que  o Tejo  confluia  aqui  com  o 
Douro.  O rio  que  passa  perto  de  Numão,  juntan- 
do-se a pouca  distancia  com  o Douro  é o Teja 
(ou  Tera)  que  nasce  nas  visinhanças  de  Ceda- 
vim,  e entra  na  esquerda  do  Douro,  pouco  acima 
de  Numão.»  Depois  d’algumas  considerações, 
continua  Pinho  Leal.  «Não  quero  dizer,  com  tu- 
do quanto  fica  ponderado,  que  era  aqui  iucoutes- 
tavelmente  o assento  da  heroica  Numancia;  mas 
é certo  que  muitas  circumstaucias  concorrem 
para  o suppôrinos,  com  bons  fundamentos.  Nem 
se  diga  que,  pelo  seu  por.co  âmbito,  não  podia 
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cm  tempo  algum  ter  sido  isto  considerado  como 
cidade.  Todos  sabem,  que  antigamente,  e ainda 
no  tempo  do  nosso  conde  D.  Henrique,  se  dava 
o nome  de  cidade,  a uma  circumscripção  ou  co- 
marca qualquer;  e muitas  vezes  a um  simples 
castello.  Se  Numão  é a antiga  Numancia,  tam-  j 
bem  esta  não  era  mais  para  o N ou  para  o S — I 
mais  ao  E ou  ao  O;  mas  no  mesmo  logar  da  | 
actual — porque  é aqui  que  se  teem  descoberto  as  ! 
antiguidades  romanas,  acima  citadas,  e a quan  ' 
tidade  prodigiosa  de  sepulturas  que  se  tem  en-  1 
contrado  n’este  monte,  induzem  a crer  que  os  ' 
romanos  aqui  permaneceram  por  longo  tempo,  e 
então,  6 obvio  que  elles  reedificaram  a cidade, 
ao  menos  em  parte.  Finalmente,  fôsse  ou  deixas- 
se de  ser  aqui  a nobilissima  Numancia,  é incon- 
testável que  este  monte  foi  oceupado  por  uma 
importante  e antiquissima  cidade  romana,  á qual 
se  não  conhece  outro  nome:  mesmo  porque  o no- 
me de  Naumam  quadrava  perfeitamente  á actual 
Kiimão,  assim  como  lhe  quadra  o de  Monforte, 
porque  também  era  nomeada,  e que  vinha  a ser 
a mesma  cousa.»  No  termo  d’est.a  villa  está  si- 
tuada a importante  quinta  do  Vesuvio,  onde  ha 
aniios  foi  dado  um  banquete  aos  congressistas  da 
imprensa  estrangeira.  E’  hoje  propriedade  cio  sr. 
conselheiro  Wenceslau  de  Lima.  Numão  foi  do 
antigo  conc.  de  Freixo  de  Numão,  que  se  extin- 
guiu em  185.’);  pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrut.  e res  n."  12,  com  a séde  em  Trancoso. 

Numarla.  Sciencia  que  tem  por  objecto  o es- 
tudo das  moedas  e das  medalhas.  V.  Numismá- 
tica. 

Numba.  Ilha  do  archipelago  de  Cabo  Delga- 
do, na  prov.  de  Moçambique,  África  Oriental 
Tem  algumas  collinas  de  cêrea  de  120  m.  d’al- 
titude. 

Numismática.  Sciencia  que  tem  por  objecto 
0 estudo  morphologico  e interpretativo  das  moe- 
das; morphologico  porque  as  moedas  hão  de  apre- 
ciar-se quanto  ao  seu  metal,  ao  seu  aspecto,  ás 
suas  figuras,  signaes  e lettreiros;  interpretativo, 
porque  tem  de  se  dar  razão  de  tudo  o que  o es- 
tudo morphologico  revelou  nas  moedas.  O termo 
numismática  vem  do  latim  numisma,  palavra  ti- 
rada d’outra  grega,  que  significa  lei,  valor  legal. 
Até  0 século  xviii  não  se  encontra  nos  autores 
portuguezes  termo  especial  que  designe  a scien- 
cia das  moedas.  Do  segundo  quartel  d’es8e  sécu- 
lo em  deante  encontra-se,  além  do  referido.  Ico- 
nologia nummaria,  Nummaria,  ‘Niimismalogia, 
Numismatographia  e Numismatologia.  João  Pedro 
liibeiro  pretendeu,  nas  Reflexões  históricas, 
Coimbra,  1835,  I,  n.®  405,  e nas  Dissertações 
chronologicas  e criticas,  tomo  IV,  parte  I,  pag. 
2,  estabelecer  differença  entre  Numaria  e Nu- 
mismática, entendendo  se  pela  primeira  o estudo 
das  moedas,  6 pela  segunda  o estudo  das  meda- 
lhas, mas  os  autores  modernos  não  distinguem 
nem  consideram  independente  o estudo  d’umas 
do  das  outras.  Prevaleceu  portanto  Numismotica, 
por  lhe  corresponderem  termos  analogos  noutros 
paizes.  A numismática  oceupa-se  das  moedas,  das 
medalhas  e de  diversos  objevtos  monetiformes,  taes 
como  contos  para  contar,  senhas,  tentos,  e até 
condecorações,  ou  veneras,  verônicas  religiosas, 
etc.  A numismática  divide-se:  em  geral  e espe- 
cial. A numismática  ^eroi  trata  da  nomenclatura, 
da  importância  da  sciencia,  das  phases  históri- 
cas por  que  esta  tem  pass.ado,  da  bibliographia, 

144 


da  origem  da  moeda,  do  fabrico  d’esta  e da  natu- 
reza dãs  substancias  empregadas,  da  fórma  das 
moedas,  do  direito  da  emissão,  da  apreciação  do 
mérito  artistico,  das  degenerações  que  as  moe- 
das pódem  sofiTrer,  da  classificação  das  moedas, 
do  modo  de  distinguir  as  falsas  das  verdadeiras, 
do  modo  de  organisar  e catalogar  collecçòes,  de 
conservar  as  moedas,  etc.  A numismática  especial 
trata  de  determidadas  moedas,  de  um  Estado,  de 
um  principe,de  uma  corporação,  de  uma  epoca. 
Para  realizar  o seu  intento,  a numismática  tem 
de  soccorrer  de  variados  conhecimentos  colhidfs 
na  geographia,  na  historia  universal,  na  historia 
monetaria,  na  paleographia,  na  philologia,  na 
epigraphia,  na  heraldica,  na  ethnographia,  na 
mythologia,  na  hierologia,  na  technologia  mo 
netaria,  etc.  Reciprocamente  a numismática 
presta  auxilio  valioso  a muitas  sciencias  A nu- 
mismática póde  considerar-se  uma  sciencia  autô- 
noma e não  simplesmente  um  ramo  da  archeolo- 
gia,  porque  também  estuda  as  medalhas  dos  tem- 
pos modernos,  embora  as  moedas  de  maior  valor 
historico  sejam  as  dos  tempos  passados.  A nu- 
mismática, tanto  nas  medalhas  como  das  moedas, 
tem  termos  technicos  essenciaes  que  abonam  a 
unidade  da  sciencia.  F.ntre  elles,  anverso  e rever- 
so, como  que  se  pódem  traduzir  em  da 

frente  da  moeda  ou  medalha  e pagina  do  verso. 
Circuito  granulado,  serrilha,  etc.  Éxergo,  bordo, 
inscripçâo,  legenda,  etc.  teem  todos  accepções  es - 
peciaes,  que  vão  indicadas  nos  respectivos  arti- 
gos fV.  esses  nomes).  ||  Bibliographia:  Objecto  da 
Numismática,  por  José  Leite  de  Vasconcellos,  no 
Archeologo  Português,  vol.  I,  pag.  305,  Lisboa, 
1895.  II  Sobre  as  moedas  principalmente,  V.  Moe- 
da, e sobre  as  medalhas.  V.  Medalha.  ||  A’cêrca 
do  ensino  da  numismática.  V.  Aula  de  numismá- 
tica, no  vol.  I,  pag.  861.  ||  Carta  sobre  numismáti- 
ca, por  D Thomaz  Caetano  do  Bem,  no  tomo  li 
das  suas  Memórias  históricas,  li  Descripçâo  geral 
e histórica  das  moedas  cunhadas  em  nome  dos  reis, 
regentes  e governadores  de  Portugal,  por  A.  C. 
Teixeira  de  Aragão,  Lisboa,  1874.  De  pag.  123 
a 133  no  tomo  I traz  uma  desenvolvida  enume- 
ração de  obras  e autores  numismatas,  que  cons- 
tituem uma  bibliographia  completa  até  áquelle 
anno-  ||  Catalogo  das  moedas  da  índia  e África 
Portuguezas  que  possue  o Museu  Municipal  do 
Porto,  por  Manuel  Joaquim  Pereira,  Porto,  1901. 
II  Numismática  Indo-Portugueza,  por  Manuel  Joa- 
quim de  Campos,  no  Boletim  da  Sociedade  de 
Geographia,  de  Lisboa,  1 901.  ||  A^umísmaítca  da 
Índia  Portugueza,  estudos  de  José  Maria  do  Car- 
mo Nazareth,  Nova  Gòa,  1896.  ||  Numismática 
portugueza,  porTito  de  Noronha,  Porto,  1872. 

Núncio.  Prelado  encarregado  de  representar 
0 papa  junto  d’um  governo.  Primitivamente,  to- 
dos 08  representantes  enviados  pelos  papas  ás 
differentes  partes  da  christandade,  chamavam  se 
legados.  Desde  o século  ivi  este  titulo  é reserva- 
do aos  cardeaes  que  o papa  encarrega  de  mis- 
sões extraordinárias  e solemnes,  e núncios  desi- 
gnam habitualmente  os  prelados  que  o represen- 
tam, d’uma  maneira  ordinaria  e seguida,  junto 
dos  principes  e dos  governos  catholicos.  São  sem- 
pre revestidos  de  caracter  episcopal.  O papa 
acredita  08  dando-lhes  uma  bulia  que  contem  o 
enunciado  dos  seus  poderes.  Os  differentes  pro- 
tocolos das  nações  catholicas  egualam-nos  aos 
embaixadores,  e reconhecem-lhes  a precedencia 
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sobre  lodos  os  membros  do  corpo  diplomático. 
Quando  o papa  possuia  os  Estados  da  Egreja,  re- 
presentavam-u’o  a um  tempo  como  soberano  tem- 
poral e como  chefe  da  Egreja.  Desde  1870,  a sua 
missão  é toda  espiritual:  consiste  principalmen- 
te em  dirigir  as  negociações  que  dizem  respeito 
á nomeação  dos  bispos  e as  informações  canóni- 
cas sobre  os  candidatos  propostos  pelos  governos. 
Servem  egualmente  de  intermediários  officiosos 
entre  estes  últimos  e a Santa  Sé,  nos  conflictos 
que  pódem  suscitar-se  entre  as  autoridades  es- 
piritual e temporal.  Quando  utn  núncio  é exone- 
rado das  suas  funcções  pelo  papa,  não  apresenta 
ao  governo  junto  do  qual  está  acreditado  as  suas 
cartas  de  exoneração,  mas  o cardeal  'secretario 
de  Estado  annuncia  a sua  partida,  por  despacho 
particular,  ao  ministro  dos  negocios  estrangeiros. 
As  prerogativas  dos  núncios  fôram  definidas,  no 
espiritual,  pelo  breve  de  Pio  VI  ao  arcebispo 
de  Colonia,  em  20  de  janeiro  dc  17a7,  e,  no  civil, 
pelos  regulamentos  dos  tratados  de  Vienna,  de 
1815. 

Nundem.  AÍHuente  do  rio  de  Parodá,  que  for- 
ma com  0 de  Sanguetn  o rio  de  Rachol,  no  conc. 
de  Quepem,  índia.  ||  Pov.  do  conc.  de  Sanguem, 
Novas  Conquistas,  no  distr.  e arceb.  de  Gôa,  ín- 
dia. 

Namelhe  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Athei, 
conc.  de  Mondim  de  Basto,  districto  de  V^illa 
Real. 

Nunes.  Familia,  cujas  armas  são:  Escudo  di- 
vidido em  palas;  na  primeira,  de  prata  uma  pa- 
la azul;  na  segunda,  de  vermelho,  um  leão  de 
ouro  entre  quatro  merletas  de  ouro;  timbre,  o 
leão  do  escudo. 

Nunes  (Álvaro).  Medico  que  viveu  no  século 
XVI.  Era  natural  de  Santarém,  sendo  filho  d« 
Luiz  Nunes.  Tinha  fama  de  ser  um  grande  pro- 
fessor de  Medicina.  O archiduque  Alberto  d’Aus- 
tria,  quando  entrou  em  Lisboa  como  governador 
do  reino  em  nome  de  Filippe  II,  de  Castella, 
elegcu-o  medico  da  suacamara,  e com  elle  foi 
para  Flandres,  com  o titulo  de  physico-mór,  na 
occasião  em  que  foi  nomeado  governador  d*a- 
quelle  estados.  Álvaro  Nunes  era  muito  versado 
nas  linguas  latina  e grega,  em  philosopbia,  cirur- 
gia, mathematica  e historia.  Fal.  em  Anvers. 
Deixou  publicada  uma  obra  em  latim,  sobre  a 
cura  das  feridas. 

Nunes  (Amhrosio).  Medico,  que  nasceu  em 
Lisboa  em  1529,  onde  também  fal.  a 11  de  abril 
de  1611.  Era  filho  de  Leonardo  Nunes,  physi- 
co  mór,  fidalgo  da  Casa  Real,  cavalleiro  profes 
so  da  ordem  de  Christo,  e de  1).  Leonor  Coronel 
Foi  cavalleiro  da  .ordem  de  Christo,  sendo  muito 
estimado  por  D.  João  III,  que  o mandou  estu- 
dar medicina  na  Universidade  de  Coimbra,  sus- 
tentando-o com  largo  estipendio,  até  que  tomou 
0 grau  de  doutor  n’essa  faculdade.  Passando  de- 
pois a Hespanha,  esteve  em  Salamanca,  onde 
foi  logo  provido  n’uma  cadeira  de  medicina,  na 
qual  se  conservou  20annos.  Começando  a^adoe- 
cor,  deixou  a rogencia  da  cadeira,  mas  a repe- 
tidas instancias  dos  moradores  de  Madrid  e de 
Sevilha,  occupou-se  a exercer  a clinica  com  mui- 
ta felicidade  e reputação.  Regressando  depois  a 
Portugal,  el-rei  o nomeou  medico  da  sua  camara 
e cirurgiâo-mór.  Escreveu  em  castelhano  a se- 
guinte obra:  Tratado  repartido  en  cinco  partes 
principales,  que  declaram  el  mal  que  significa  este 
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nomhre  «peste»  con  todas  sus  cousas  y senales, pro- 
gnosticas y indicativos  dei  mal,  con  lapreservan- 
cia  y cura,  que  en  general  y particular  se  deve 
hazer,  Coimbra,  1648.  Escreveu  na  lingua  lati- 
na: Commentarios  aos  aforismos  de  Hypocrates. 

Nunes  (Antonio).  Escriptor,  commendatario 
do  hospital  de  Santo  Espirito  em  Italia,e  admi- 
nistrador da  commenda  chamada  Alexandrina, 
que  vagou  por  morte  de  seu  irmão  João  Nunes, 
religioso  da  mesma  ordem.  Voltando  a Portugal, 
fal.  em  1671.  Era  natural  de  Beja.  Escreveu  em 
italiano:  Diário  da  misericórdia  de  Deus  e Con- 
solo da  alma  christã,  obras  que  se  publicaram  em 
Milão  em  1666. 

Nunes  f Antonio  Alberto).  Estatuário,  professor 
da  segunda  cadeira  de  desenho  e modelação  dc 
ornato,  na  Academia  Real  de  Bellas  Artes.  N. 
em  Alcantara  em  1838,  sendo  filho  de  João  Pau- 
lo Nunes  e de  D.  Escolástica  Maria  Freire.  Es- 
tudou desenho  na  Academia  Real  de  Bellas  Ar- 
tes, dedicando  se  a entalhador  em  madeira,  que 
cultivou  com  muita  distineção,  executando  apre- 
ciáveis trabalhos  para  o paço  d’Ajuda  e para  o 
failecido  rei  D.  Fernando.  A sua  bella  disposi- 
ção para  a arte  o levou  a estudar  a grande  es- 
culptura,  e para  esse  fim  entrou  como  discipulo 
no  atelier  do  esculptor  Calmeis,  em  Lisboa, 
apresentando  o seu  primeiro  estudo.  Amor  da 
patria,  na  exposição  de  1868  da  Sociedade  Pro- 
motora de  Bellas  Artes  em  Portugal,  onde  obte- 
ve 0 prêmio  de  medalha  de  prata.  Este  estudo 
foi  uma  revelação,  e a nobre  duqueza  de  Palmei- 
la,  ba  pouco  fallecida,  foi  sabedora  do  valor  do 
novo  artista,  interessou-se  muito  por  elle,  e su- 
bsidiou-o para  que  pudesse  proseguir  nos  seus 
estudos,  tanto  em  Portugal  como  no  estrangeiro. 
O sr.  Antonio  Alberto  Nunes  partiu  então  para 
Paris  em  1870,  d’onde  regressou  em  1873.  A épo- 
ca cm  que  permaneceu  em  Paris  não  foi  das  mais 
favoráveis;  dava-se  a guerra  franco-prussiana, 
seguida  de  luetas  civis  em  Paris,  que  muito  pre- 
judicaram a grande  cidade,  creando  as  maiores 
difliculdades  para  os  seus  habitantes,  paralysan- 
do  0 comraercio  em  geral  e todos  os  ramos  de  tra- 
balho, epoca  em  que  Paris  sentia  escassearem-se- 
lhe  os  recursos.  Comtudo,  o artista  portuguez 
conseguiu  estudar  no  atelier  do  grande  estatuá- 
rio Eugênio  Guillaume,  sendo  auxiliado  pelo  mes- 
tre d’uma  fórma  verdadeirameute  paternal.  Em 
1870  e 1872  obteve  novas  medalhas  de  prata 
nas  exposições  da  Sociedade  Promotora  de  Bellas 
Artes  em  Portugal,  e em  1871  foi  premiado  com  a 
medalha  de  terceira  classe  na  exposição  nacional 
de  Bellas  Artes  de  Madrid.  No  concurso  publico 
para  o monumento  ao  duque  da  Terceira  foi  clas- 
sificado em  segundo  logar,  pelo  que  teve  o prêmio 
de  4ÜOÍOOO  réis.  No  monumento  aos  Restaurado- 
res é sua  a estatua  do  Genio  da  Independencia, 
notável  obra  d’arte.  A Academia  Real  de  Bellas 
Artes  de  Lisboa,  em  conferencia  de  19  de  abril 
de  1874,  0 nomeou  acadêmico  de  mérito,  e no 
anno  seguinte,  1875,  lhe  confiou  interinamente  a 
regencia  da  cadeira  de  desenho  do  segundo  e 
terceiro  annos  do  curso  geral  de  desenho,  que 
desempenhou  até  1881,  sendo  n’esse  mesmo  anno 
por  decreto  de  22  de  março,  nomeado  professor 
da  quarta  cadeira  auxiliar  de  esculptura  deco- 
rativa. 

Nunes  {Antonio  Joaquim).  Compositor,  orga- 
nista e pianista,  que  viveu  no  fim  do  século  xvm 
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e principio  do  xix.  Esteve  algum  tempo  em  Lis- 
boa e pertenceu  á irmandade  de  Santa  Cecilia, 
indo  em  1800  para  o Porto,  onde  se  estabeleceu. 
Foi  autor  de  um  hymno  constitucional  que  se 
cantou  no  theatro  de  S.  João  em  1826,  e de  uma 
Cantata  patriótica,  que  n'es8e  anno  se  executou 
também  no  Porto,  no  mesmo  anno,  nos  festejos 
celebrados  pelos  moradores  da  rua  de  Santo  An- 
tonio,  quando  áquella  cidade  chegou  a noticia 
do  juramento  da  Carta  Constitucional.  A letra 
do  hymno  cautado  no  theatro  de  S.  João  era  de 
J.  N.  Gandra.  Compoz  diversas  modinhas,  que 
corriam  manuscriptas. 

Nunes  (D.  Augmto  Eduardo).  Arcebispo  de 
Evora.  N.  em  Portalegre  a 31  de  março  de  1849, 
sendo  filho  de  José  Maria  Nunes  e de  D.  Hele- 
na liosa  Nunes.  Ficando  orphão  aos  8 annos  de 
edade,  foi  entregue  aos  cuidados  de  seu  tio  pa- 
terno, 0 P.  João  Kaphael  Nunes,  que  o educou. 


D.  Augusto  Eduardo  Kunes 


auxiliado  j)or  uma  caridosa  senhora,  D.  Marian- 
na  Candida  Pereira  da  Silva.  Estudou  instrucção 
primaria  no  collegio  de  Campolide,  e o primeiro 
anno  dos  lyccus  no  collegio  da  Conceição,  diri- 
gido por  Feliciano  de  Paula  Ferreira  da  Costa 
Em  setembro  de  1862  foi  admittido  no  seminá- 
rio patriarchal  de  Santarém,  onde  cursou  os  res- 
tantes preparatórios  e as  aulas  theologicas  do 
curso  superior  cm  f)  annos,  que  completou  em 

1871.  Nos  exames  de  preparatórios  obteve  5 ap- 
provaçòes  com  distineção  e 3 com  louvor.  No 
curso  tlieologico  obteve  ein  todos  os  annos  a 
qualificação  litteraria  de  muito  bom.  Prégou  o 
primeiro  sermão,  exercicio  escolar,  em  1869.  Re- 
cebeu ordens  de  sub-diacono  em  23  de  setembro 
de  1871,  de  diácono  em  23  de  dezembro  do  mes- 
mo anno,  c as  de  presbytero  a 25  de  maio  de 

1872.  No  dia  seguinte  cantou  a sua  primeira 
missa  no  seminário  dos  Inglezinhos,  de  Lisboa, 
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tendo  por  presbyteros  assistentes  seu  tio  o P. 
João  Raphael  Nunes,  jã  mencionado,  e o conego 
Carlos  Joaquim  Martinho  Calderon.  Orou  o P. 
Duarte  do  Rosário,  que  fôra  condiscipulo  do 
celebrante.  No  seminário  de  Santarém  exerceu 
os  cargos  de  archivista,  secretario,  thesoureiro 
e ainda  outros,  sendo  também  professor  de  li- 
turgia; exonerou  se  depois  de  todos  os  cargos 
para  se  matricular  na  Universidade  de  Coim- 
bra, onde  foz  exame  de  Physica,  Chimica  e In- 
troducção  á Historia  Natural,  que  lhe  faltava 
para  a sua  matricula  na  faculdade  de  Theologia 
que  realisou  em  1874,  sendo  approvado  com  dis- 
tineção. Completou  o respectivo  curso  em  1879, 
obtendo  prêmio  em  todos  os  annos,  obteve  tam- 
bém approvação  plena  nos  exames  de  grego,  he- 
breu e allemão.  Em  dezembro  de  1876  recebeu  o 
diploma  de  socio  eÉFectivo  do  Instituto  de  Coim- 
bra, e em  outubro  de  1879  foi-lho  confiada  pelo 
bispo  conde  a direcção  espiritual  do  seminário 
de  Coimbra.  A 22  de  janeiro  de  1880  fez  acto 
de  licenceado,  e nos  dias  18  e 19  de  novembro 
do  mesmo  anno  defendeu  theses  perante  o curso 
docente  da  faculdade  de  Theologia,  que  o admit- 
tiu  ao  grau  de  doutor,  que  lhe  foi  conferido  a 19 
do  mez  de  dezembro  seguinte.  No  seminário  re- 
geu diversas  cadeiras  de  sciencias  ecclesiasti- 
cas,  desde  15  de  dezembro  de  1880  até  ser  ele- 
vado ao  episcopado.  Foi  despachado  lente  subs- 
tituto de  Theologia  em  2 de  junho  de  1881,  e 
promovido  a cathedratico  a 20  de  setembro  do 
mesmo  anno.  Exerceu  o cargo  de  provedor  da 
Misericórdia  de  Coimbra  de  1883  a 1884,  c des- 
empenhou outras  commissòes  de  serviço  publico, 
como  a de  presidente  do  jury  de  exames  de  ins 
trucção  secundaria  no  lyceu  da  mesma  cidade. 
Ao  mesmo  tempo  exercia  com  assiduidade  o seu 
ministério  sagrado,  já  no  púlpito,  já  no  confes- 
sionário, e ia  preparando  os  materiaes  para  uma 
obra  theologica,  que  mais  tarde  publicou,  e dis- 
cursava nas  academias  philosophicas  institui- 
das  pelo  bispo-conde  de  Coimbra  em  houra  de 
Santo  Thomaz  de  Aquino,  e escrevia  artigos  pa- 
ra joruaes  scientificos,  litterarios  e religiosos, 
como  0 Instituto,  Revista  de  Theologia,  as  Insti- 
tuições christãs,  etc.  Por  carta  régia  de  21  de  ou- 
tubro de  1881  foi  pelo  real  padroeiro  apresenta- 
do arcebispo-coadjutor  de  Evora  com  futura  suc- 
cessão;  no  consistorio  secreto  de  31  do  novem- 
bro seguinte  foi  pelo  papa  Leão  XIH  preconi- 
sado  arcebispo  titular  de  Perga,  e deputado  pa- 
ra a indicada  coadjutoria.  Em  4 de  janeiro  de 
1885  recebeu  a sagração  episcopal  das  mãos  do 
nunciocardeal  Vanuteíli,  na  egreja  das  Salesias, 
em  Pelem,  sendo  os  prelados  assistentes:  o ar- 
cebispo bispo  do  .\lgarve  e o bispo  de  Bethsai- 
da.  Deu  entrada  ein  Evora  a 17  do  mesmo  mez, 
sendo  recebido  festiva  e respeitosameute  pelas, 
autoridades,  funccionarios,  pessoas  de  distineção 
e grande  concurso  de  povo.  No  dia  seguinte  as- 
sumiu 0 governo  do  arcebispado,  por  estar  au- 
sente 0 arcebispo  D.  José  Antonio  Pereira  Bilha- 
no,  e impossibilitado  pelas  suas  enfermidades  e 
avançada  edade.  No  acto  de  tomar  posse  do  seu 
cargo  pronunciou  na  sé  cathedral  uma  breve  al- 
locução,  e desde  então  tem  prégado  numerosos 
sermões,  tanto  na  sé  em  quasi  todas  as  quares- 
mas e em  algumas  solemnidades  da  Semana  San- 
ta, como  em  outros  templos,  e na  capella  do  Paço 
Archiepiscopal  na  festividade  annual  da  consa- 
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gração  do  uicz  dc  Maria. Tem  sido  incansável  nos 
deveres  do  seu  cargo;  promoveu  uo  seminário 
diocesano  melhoramentos  htterarios,  moraes  e 
roateriaes,  compatíveis  com  a escassez  dos  seus 
recursos;  estabeleceu  o internato  das  aulas  de 
preparatórios,  etc.  Além  de  celebrar  de  pontifi- 
cal nos  dias  mais  solemnes  e de  conterir  ordens 
sacras  com  muita  irequencia,  tem  sempre  oíli- 
ciado  em  todas  as  solemnidades  da  Semana  San- 
ta. Para  commemorar  o jubileu  sacerdotal  do 
papa  Leão  XIII,  abriu  na  archidiocese  uma  sub- 
scripçào  publica  com  o fim  de  crear  no  semi- 
nário um  prêmio  denominado  Leão  XIII.  O qua- 
dro capitular,  que  apenas  contava  1 dignidade 
e 3 oonegos,  nenhum  dos  quaes  exercia  o magis- 
tério, em  1891  já  contava  3 dignidades  e 7 co- 
negos,  sendo  3 d’estes  professores  de  sciencias 
ecclesiasticas  no  seminário.  O edifício  do  Paço 
Archiepiscopal  foi  reformado  e melhorado,  a 
instancias  suas.  Em  abril  de  1889  assistiu  ás 
sessões  do  Congresso  Agricola  reunido  em  Evo- 
la,  e proferiu  um  discurso  na  primeira  sessão, 
evidenciando  a protecção  que  a Egreja  Catholi- 
ca  tem  sempre  dispensado  á agricultura  e aos 
legítimos  interesses  temporaes  dos  povos.  Em 
22  de  maio  do  mesmo  anno  pronunciou  uma  al- 
locufão  na  solemne  distribuição  dc  prêmios  ás 
meninas  das  diversas  escolas  de  Evora,  festa 
que  se  realisou  no  Palacio  de  D.  Manuel  sob  a 
presidência  dos  duques  de  Bragança,  então  o 
fallecido  rei  D.  Carlos  I e a rainha  senhora  D. 
Ainelia.  D’accordo  com  o cabido  promoveu  exé- 
quias solemnes  na  sé'por  alma  d’el-rei  D.  Luiz  I, 
em  13  de  novembro  de  1889,  e recitou  a oração 
fúnebre,  que  se  imprimiu,  e foi  muito  apreciada. 
Em  18  de  setembro  de  1890,  pelo  fallecimento  do 
arcebispo  D.  José  Antonio  Pereira  Bilhano,  suc- 
cedeu  na  cadeira  archiepiscopal  de  Evora.  Em  10 
de  janeiro  de  1891,  a convite  d’um  grupo  de  se- 
nhoras da  nossa  primeira  sociedade,  pronunciou 
um  notável  discurso  na  egreja  da  Encarnação,  de 
Lisboa,  ástropas  expedicionárias  a Moçambique, 
a que  assistiram  as  pessoas  reaes.  Egualmente, 
em  dezembro  de  1909,  veiu  a Lisboa  pronunciar 
a oração  fúnebre  nas  exequias  por  alma  da  duque- 
za  de  Palmella,  na  egreja  de  S.  Domingos.  As 
suas  principaes  publicações,  além  d’este  discurso, 
e 0 acima  citado  no  Congresso  Agricola,  são: 
Ecclesiae  Catholicae  Munus  Sociale,  dissertação 
para  o doutoramento;  Socialismo  e Catkolicismo, 
ensaio  critico  sobre  as  soluções  da  questão  so- 
cial; Theologiae  Fandamentalis  Compendium.  Oa 
seus  sermões  são  numerosos,  e se  todos  se  im- 
primissem formariam  alguns  volumes. 

Nunes  (Braz).  Artista  gravador  do  século 
XVII.  E’  esta  a assiguatura  que  figura  por  baixo 
das  estampas  dos  frontispicios  da  Ethiopia 
Oriental.,  de  fr.  João  dos  Santos,  e do  Itinerário 
da  Índia  por  terra,  de  fr.  Gaspar  de  S.  Bernar- 
dino. 

Nunes  (Cláudio  José).  Escriptor,  poeta  e de- 
putado. N.  em  1831,  e fal.  em  Bemfíca  a ò de  ou- 
tubro de  1875.  Era  filho  de  lavradores,  e teve 
uma  educação  bastante  modesta,  possuia,  po- 
rém, incontestável  talento  e grandes  qualidades 
de  estudo,  que  lhe  fez  recuperar  em  pouco  tem- 
po 08  annos  perdidos,  não  tardando  a ser  consi- 
derado um  homem  de  alto  valor.  Entrando  na  po- 
lítica filiado  no  partido  progressista  historico,  j 
foi  eleito  deputado  em  18G2,  onde  muito  se  evi-  1 


denciou  notavelmente,  pronunciando  na  ques- 
tão que  se  ventilava  ácêrea  das  irmãs  de  cari- 
dade francezas  um  discurso  eloquentíssimo,  que 
fazia  esperar  que  elle  fôsse  uma  das  glorias  do 
parlamento.  Cêdo,  porém,  começou  a estragar-se  • 
lhe  a saude,  e uma  affecção  cardíaca  tornou-lhe 
impossível  proseguir  nos  debates  parlamentares. 
Publicára  apenas  até  então  um  folheto  de  con- 
siderações políticas,  intitulado  Verdades  amar- 
gas, e ninguém  siippunha  que  elle  fosse  poeta, 
quando  em  1873  publicou  um  volume  de  poesias, 
que  fôrain  muito  apreciadas,  com  o titulo  de 
Scenas  contemporâneas.  Começava  a tornar-se 
conhecido,  como  escriptor  e como  poeta,  quando 
falleceu  repentinamente,  na  edade  de  41  annos. 

"Nanes  (Domingos).  Pintor  do  século  xviii,  que 
acompanhou  o pintor  e architecto  I^acio  de 
Oliveira  Bernardes  a Roma  em  1720. 

Nanes  (P.  Domingos).  Jesuita  N.  em  Idanha 
em  1G44,  fal.  a 30  de  abril  de  1713.  Era  filho  de 
Marçal  Nunes  Leitão  e de  Maria  Nunes  Zara- 
fana.  Entrou  na  Companhia  de  Jesus,  aos  13  an- 
nos  do  edade,  uo  collegio  de  Coimbra,  a 28  de 
julho  de  1G57,  e foi  mestre  de  humanidades,  rhe- 
torica,  philosophia  e theologia  em  Coimbra,  e 
lente  de  prima  em  Evora,  onde  recebeu  o grau 
de  doutor  a 20  de  junho  de  1688.  Foi  reitor  dos 
collegios  de  Lisboa,  duas  vezes,  e de  Coimbra, 
preposito  da  casa  professa  de  S.  Roque,  ’de  Lis- 
boa, provincial  e qualificador  do  Santo  Officio. 
Escreveu  em  latim  uma  Regra  -U  viver  honesta- 
mente, que  se  imprimiu  em  1G96. 

Nunes  (Fr.  Francisco).  Pintor,  natural  dc 
Evora,  onde  vivia  pelos  annos  de  IGOO. 

Nunes  (Henrique).  Judeu  que  se  tornou  tris 
temente  celebre,  por  ter  atraiçoado  os  seus  ir- 
mãos e ser  um  dos  seus  mais  implacáveis  perse- 
guidores. Era  natural  de  Borba.  Foi  criado  do 
inquisidor  hespaubol  Lucero,  c de  criado  passou 
a espião  de  D.  João  III,  que  lhe  dera  o sobre- 
nome de  Firme-Fé.  Este  homem  convertera-so 
ao  christianismo,  mas  fingiu  que  o fizera  força- 
do, e assim  entrava  no  seio  das  famílias  conver- 
tidas, essas  verdadeiramente  á força,  espreitava 
0 seu  viver  intimo,  tomava  conhecimento  das  pra- 
ticas judaicas  que  elles  continuavam  a seguir  uo 
segredo  do  seu  viver  domestico,  e denunciava 
tudo  ao  fanatico  soberano.  Henrique  Nunes  per- 
corria 0 paiz,  esquadrinhando  tudo,  quando  em 
Olivença  ou  em  Evora  os  judeus  perceberam  fi- 
nalmeute  que  o seu  antigo  irmão  de  crenças  não 
eramais  do  que  um  espia.  Teve  Henrique  Nunes 
opresentimentode  que  estava  descoberto,  e tra- 
tou de  se  pôr  a salvo  em  Hespanha;  mas  os  ju- 
deus traidos  não  se  resolviam  facilmente  a lar- 
gar de  mão  a sua  vingança,  e dois  dos  mais  exa- 
cerbados 0 seguiram,  passando  a fronteira,  e 
fôram  apanhal-o  a Valverde,  no  termo  de  Bada- 
joz, onde  0 cozeram  a punhaladas.  Este  assassí- 
nio, se  não  era  uma  quasi  legitima  represália, 
era  uma  imprudência  terrível  para  os  judeus  na 
situação  em  que  se  encontravam.  Aproveitou-se 
0 facto  para  se  exacerbar  mais  a cólera  do  povo 
contra  o christãos  novos;  os  assassinos,  que  eram 
Diogo  Vaz  de  Olivença  e André  Dias  de  Vianua, 
soffreram  a pena  ultima  com  inauditos  requintes 
de  atrocidade.  O espia,  o traidor,  o renegado 
Henrique  Nunes,  esse  pouco  faltou  para  que  o 
não  canonisassem  como  a bemaventurado  inar- 
tyr. 
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Nanes  (João).  Mestre  d’obras  em  Tanger,  no- 
meado em  1574,  por  morte  de  Jorge  Gomes.  Joâo 
Nunes  fal.  em  l*j07. 

Nunes  (José  Alberto).  Vinior  muito  apreciado. 
N.  no  Porto  em  1829,  e cursou  a Academia  de 
Bellas  Artes  d’esta  cidade,  concluindo  os  estu- 
dos em  1851.  Esteve  depois  em  Guimarães,  on- 
de pintou  grande  numero  de  retratos  e painéis, 
muitos  dos  quaes  ainda  existem.  De  Guimarães 
foi  para  Braga,  continuando  sempre  no  seu  acti- 
vo trabalho.  Por  fímfíxou  a residência  no  Porto, 
e n’esta  cidade  morreu  em  25  de  fevereiro  de 
1890.  Foi  um  artista  muito  estimado.  Era  espe- 
cialmente retratista,  e durante  muitos  aunos  foi 
0 pintor  preferido  das  irmandades  e dos  estabe- 
lecimentos de  beneficeucia.  Contam-se  por  ceu 
tenares  os  retratos  que  pintou,  muito  apreciados 
sobretudo  pela  similhança. 

Nunes  (José  Jacinto).  Bacharel  formado  em 
Direito  pela  Universidade  de  Coimbra,  antigo 
deputado,  advogado,  jornalista,  proprietário  em 
Grandola,  etc.  N.  em  Pedrogão  Grande  a 25  dc 
outubro  de  1889.  Destinado  ao  principio  á carrei- 
ra ecclesiastica  e internado  no  seminário  de 
Coimbra,  abandonou  esse  projecto,  e matriculou- 
se  na  Universidade  na  faculdade  de  Direito  em 
1860,  concluindo  a formatura  em  1865.  Dedicou- 
se  em  seguida  á advocacia  em  Pedrogão  Grande 
e depois  cm  Lisboa,  sendo  sub  delegado  do  pro- 
curador régio  n’um  dos  districtos  criminaes  d’es- 
ta  cidade.  Em  1866  foi  nomeado  administra- 
dor do  concelho  de  Grandola,  e em  1867  do  do 
Torres  Vedras,  voltando  depois  novamente  para 
0 de  Grandola.  Em  1868  esteve,  ainda  como 
administrador  de  concelho,  em  Abrautes,  mas 
tendo  casado  em  Grandola,  n'esse  anno,  foi  6xar 
a sua  residência  n’essa  villa,  onde  desde  1870, 
tem  oceupado  quasi  sem  interrupção  o logar  de 
presidente  da  camara  municipal.  Km  1870  apre- 
sentou a sua  candidatura,  como  deputado  repu 
blicano,  pelo  circulo  de  Setúbal,  e mais  tarde 
por  accumulação  de  votos,  mas  só  em  1393  é que 
entrou  no  parlamento  como  um  dos  representan- 
tes da  cidade  de  Lisboa.  Entrou  em  todos  os  mo 
vimentos  do  partido  republicano,  collaborou  em 
quasi  todos  os  seus  jornaes,  sendo  efiFectivo  no 
Século  e na  Democracia  de  que  foi  um  dos  fun- 
dadores, fez  parte  de  todos  os  congressos  do  par- 
tido, chegando  a ser  preso  por  duas  vezes,  por 
factos  que  se  relacionam  com  as  suas  crenças 
politicas.  Escreveu;  Descentralisação  de  Lisboa, 
Lisboa,  1870;  Reivindicações  democráticas,  Lia- 
boa,  1886;  Projecto  de  codiq o administrativo,  Lis- 
boa, 1894. 

Nunes  {José  Mathias),  Coronel  d’artilharia, 
do  conselho  de  Sua  Magestade,  ministro  de  Es- 
tado honorário,  ajudante  do  campo  honorário, 
antigo  director  da  Fundição  de  Canhões  do  Ar- 
senal do  Exercito,  etc.  N.  cm  Portei  a 1 de  julho 
do  1848,  sendo  filho  de  Mathias  José  Nunes  e 
de  D.  .Slaria  Candida  da  Cunha.  Dos  7 aos  17 
aunos  de  edade  residiu  em  Moura,  onde  recebeu 
a primeira  instrucção.  Em  1865  veiu  para  Lis- 
boa, estudando  aqui  os  preparatórios  até  1867. 
Assentou  praça  em  artilharia  em  13  de  outubro 
de  1868,  e seguiu  o curso  da  Escola  Polytechnica, 
passando  1870  para  a Escola  do  Exercito,  termi- 
nando 0 curso  da  sua  arma  em  1872.  Poi  promo- 
vido a alferes  em  15  de  janeiro  de  1873,  a tenen- 
te em  6 de  fevereiro  de  1875,  a capitão  em  10 
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de  outubro  de  1878,  a major  em  13  dc  agosto  de 
1890,  a tenente-coronel  em  27  de  fevereiro  de 
1896,  e a coronel  em  18  de  junho  de  1901.  Tem 
desempenhado  diversas  commissões  de  serviço 
da  arma  a que  pertence;  fez  parte  da  commissão 
encarregada  de  redigir  o regulamento  de  tiro 
para  armas  portáteis,  e por  convite  do  governo 
incumbido  de  assistir  em  1880  ás  manobras  do 
outono  do  exercito  francez,  e depois  de  ir  á Alle- 
manha  estudar  os  processos  de  regular  o tiro  nas 
baterias  de  costas,  apresentou  no  ministério  da 
guerra  os  competentes  relatórios.  Serviu  de  aju- 
dante de  campo  do  ministro  da  guerra  José  Joa- 
quim de  Castro.  Era  1901,  sendo  director  da  Fun- 
dição de  Canhões  do  Arsenal  do  Exercito,  tratan- 
do se  de  se  fundir  a estatua  do  medico  e profes- 
sor Sousa  Martins,  que  se  inaugurou  junto  da 
Escola  Medica,  no  Campo  dos  Martyres  da  Pa- 
tria,  em  março  d’es8e  anno,  o sr.  coronel  Ma- 


Joió  Mathias  Nanes 


' thias  Nunes  concorreu  muito  para  o bello  resul- 
tado d’aquelle  trabalho.  Estando  filiado  no  parti- 
do progressista,  foi  ministro  da  guerra,  no  gabi- 
nete organisado  pelo  chefe  d’ease  partido,  o sr. 
conselheiro  José  Luciauo  de  Castro,  em  27  de 
I dezembro  de  1905.  O sr.  coronel  Mathias  Nunes 
é commendador  e grande  ofticial  por  serviços 
distiuctos  da  ordem  de  S.  Bento  de  Aviz;  official 
da  de  S.  Thiago  e da  Torre  e Espada;  possue  as 
medalhas  de  ouro  de  bons  serviços,  e de  prata 
de  bons  serviços  e de  comportamento  exemplar. 
E*  gran  -cruz  da  ordem  de  Mérito  Militar  de  Hes- 
paiiha,  official  da  de  S.  Mauricio  e S.  Lazaro  de 
Italia,  cavalleiro  da  Legião  de  Honra  de  França 
e da  real  ordem  do  Salvador  da  Grécia.  Foi  tam- 
bém um  dos  fundadores  da  Associação  Protecto- 
ra  da  Primeira  Infancia,  instituto  de  beneficên- 
cia que  tem  prestado  bons  serviços.  Collaborou 
nos  jornaes:  Galeria  militar  contemporânea,  Exer- 
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cito  portuguez  e lievista  militar,  assignaudo  os 
artigos  umas  vezes  com  o seu  nome,  e outras 
com  diversas  irticiaes.  Escreveu:  A guerra  pe- 
ninsular (Peninsula  WarJ,  traduzida  do  profes- 
sor inglez  Robiuson,  Lisboa,  1884. 

Nunes  (P.  Leonardo).  Jesuíta.  N.  na  villa  de 
S.  Vicente,  do  bispado  da  Guarda,  sendo  filho 
de  Simão  Alvares  e de  Izabel  Fernandes.  Entrou 
na  Companhia  de  Jesus  no  collegio  de  Coimbra 
a 6 de  fevereiro  de  1548,  e saiu  de  Lisboa  no 
dia  1 de  fevereiro  de  1.54 9 na  frota  em  que  ia  por 
governador  do  Brazil  Thomé  de  Sousa,  acompa- 
nhando 0 celebre  P.  Manuel  da  Nóbrega,  junta- 
mente com  08  leigos  Manuel  Pires,  Diogo  Jaco- 
me  e Vicente  Rodrigues.  O P.  Leonardo  Nunes 
foi  para  a capitania  de  S-  Vicente,  distante  ao 
Sul  da  Bahia,  como  missionário.  Conseguindo 
bom  resultado  das  suas  predicas,  os  referidos 
missionários,  convertendo  muitas  pessoas  á fé 
christà,  0 P.  Manuel  da  Nóbrega  quiz  mostrar  a 
S.  Ignacio  de  Loyolaos  grandes  progressos  obti- 
dos a favor  da  religião,  mandou  a Roma  o P. 
Leonardo  Nunes,  para  que  elle  o informasse  de 
tudo  quanto  succedera.  Embarcando  n'um  navio, 
naufragou  com  outros  muitos  companheiros  a áO 
de  junho  de  1534.  Deixou  duas  cartas  escriptas 
de  S.  Vicente  em  1551,  dirigidas  aos  padres  da 
província  de  Portugal,  uma  das  quaes  se  impri- 
miu em  Veneza  em  1559,  juntamente  com  outras, 
traduzida  na  língua  italiana.  Â outra  carta  ficou 
iuedita. 

Nunes  fP.  Manuel).  Medico,  que  viveu  nos  fins 
do  seculo  XVI.  Era  natural  de  Lisboa.  Foi  pro- 
fessor da  Universidade  de  Ealamanca,  e deixou 
publicada  em  latim  uma  obra  sobre  o Tacto. 

Nunes  (Manuel).  DaCompanhia  de  Jesus,  len- 
te de  Prima  eTheologia  em  Portugal;  sendo  en- 
viado ao  Maranhão  em  1659,  missionou  nos  Ca- 
tingas e Topinambázes,  e,  por  ser  muito  destro 
nas  linguas  d’estes  selvagens  converteu  grande 
numero  d’elles  ao  Christianismo.  Ignoram-se  as 
datas  do  sen  nascimento  e fallecimento. 

Nunes  (Marcos).  Mestre  da  charamela  da  ci- 
dade de  Lisboa  na  primeira  metade  do  seculo 
XVII.  A camara  municipal  sustentava  uma  cor- 
poração de  charameleiros.  Marcos  Nunes,  em 
1628,  obrigou-se  a apresentar  em  todas  as  pro- 
cissões e actos  públicos  da  cidade,  uma  banda 
de  cinco  charameleiros,  pela  quantia  de  40^000 
réis  annuaes  e moradia,  conforme  um  documento, 
com  a data  de  10  de  janeiro  do  referido  anno,  o 
qual  vem  transcripto  nos  Elementos  para  a his- 
toria do  Municipio  de  Lisboa,  por  Eduardo  Frei- 
re de  Oliveira,  tomo  IX,  pag.  216  e 217.  Os  cha- 
mados pretinhos  de  S.  Jorge,  que  acompanham 
aiuda  hoje  a procissão  do  Corpo  de  Deus  cm 
Lisboa,  tocando  destemperadamente  clarins,  pi- 
fanos  e tambores, não  passam  de  ser  um  arremedo, 
bastante  burlesco,  das  antigas  charamelas  Uma 
determinação  tomada  pelo  senado,  em  25  de  agos- 
to de  1717,  prohibia  que  nas  charamelas  das 
procissões  fossem  homens  pretos,  porém  o uso 
persistiu.  Charamela  era  um  instrumento  de  so- 
pro, a modo  de  trombeta  direita,  de  certas  ma- 
deiras fortes,  com  buracos,  especie  de  flauta 
pastoril. 

Nunes  (Pedro).  Cosmógrapho-mór  do  reino, 
mathematico  e astronomo,  reconhecido,  na  phra- 
se  dos  seus  biographos,  como  o maior  geometra 
que  as  Hespanhas  teem  produzido,  e incontesta- 


velmente um  dos  maiores  que  no  seculo  XVI flo- 
resceram na  Europa.  N.  em  Alcácer  do  Sal,  mas 
ha  graudes  duvidas  ácérca  dos  aiinos  do  nasci- 
mento e fallecimento,  assim  como  se  ignora  tam- 
bém os  nomes  de  seus  pacs  e a família  a que 
pertenciam.  Nicolau  Antonio,  na  Bihliotheca  his- 
pânica, tomo  III,  pag.  476,  dá  como  cousa  ave- 
riguada e correute  ter  elle  nascido  em  1492  e 
fallecido  com  85  annos  de  edade  em  1577.  Fun- 
dados n'esta  autoridade,  é que,  segundo  se  julga, 
vários  escriptores  estrangeiros  que  trataram  de 
Pedro  Nunes,  seguiram  a mesma  opinião,  con- 
tando-se entre  elles:  Bailly,  na  Historia  da  As- 
tronomia Moderna,  liv.  IX,  ^ 24;Lalande,  no  Tra- 
tado da  Astronomia,  liv.  II,  pag.  467;  Bayle,  no 
Diccionario-,  Weidler,  na  Historia  da  Astrono- 
mia, pag.  361;  O Diccionario  historico,  critico 
e bibliographico,  Paris,  1822,  tomo  XX,  pag.  362, 
etc.  Innocencio  da  Silva,  no  Diccionario  biblio- 
graphico, vol.  VI,  pag.  438,  diz  que  nas  memórias 
dos  escriptores  nacionaes  dignos  de  credito,  nem 
em  documentos  concernentes  a Pedro  Nunes  que 
se  conservam  no  Arebivo  Nacional,  se  tem  en- 
contrado noticia  alguma  que  autorise  e confir- 
me a veracidade  d’aquellas  datas.  O que  se  ve- 
rifica é que  vivia  ainda  em  Lisboa  em  1574.  Pe- 
dro Nunes,  estando  a Universidade  então  em 
Lisboa,  cursou  humanidades,  philosophia  e me- 
dicina, recebendo  n’esta  faculdade  o grau  de  dou- 
tor. Passou  depois  a Salamanca,  para  se  dedicar 
seriamente  ao  estudo  das  mathematicas,onde  u’a- 
quella  epoca  se  cultivava  com  mais  ardor.  El-rei 
D.  João  Ui  lhe  mandou  ordem  de  voltar  ao  rei- 
no, para  exercer  aqui  o magistério,  e nomeou-o 
cosmógrapho  do  reino  por  carta  régia  de  16  de 
novembro  de  1529,  encarregando-o  de  reger  um 
curso  de  artes  na  Universidade  de  Lisboa,  curso 
que  efiFectivamente  regeu  nos  annos  de  1530,  1531 
e 1532,  sendo  nomeado  em  1531  cosmógrapho-mór 
do  reino.  Depois  da  Universidade  ter  sido  trans- 
ferida pai'a  Coimbra  em  1537,  instituiu-se  a nova 
cadeira  de  matbematica,  em  1544,  em  que  elle 
foi  provido  por  carta  régia  de  16  de  outubro  do 
mesmo  anno,  cadeira  que  regeu  durante  18  annos, 
até  ser  n’ella  jubilado  por  carta  régia  de  4 de  fe- 
vereiro de  1562.  Teve  a honra  de  ter  por  discí- 
pulos 0 infante  D.  Luiz  e seu  irmão  D.  Henri- 
que, depois  cardeal-rei,  D.  Sebastião  e D.  João 
de  Castro,  depois  vice-rei  da  Iiidia.  Serviu  na 
casa  do  infante  D.  Luiz  desde  1538  na  qualidade 
de  moço  da  sua  camara,  chegando  a escudeiro 
cm  1545,  e a cavalleiro  com  as  competentes  mo- 
radias em  1555.  Em  22  de  dezembro  de  1547  fez- 
se-lhe  um  accrescentamento  nos  seus  vencimen- 
tos. Sendo  jubilado  continuou  a viver  em  Coim- 
bra com  sua  mulher,  D.  Izabel  Tavares,  de  quem 
teve  alguns  filhos.  Em  1557  passou-se  um  alvará, 
concedendo  um  bom  emprego  a quem  casasse 
com  alguma  das  filhas  de  Pedro  Nunes.  Eml5ú6 
já  elle  possuia  bens  de  fortuna  que  lhe  permit- 
tiram  comprar  uns  padrões  de  juro,  a que  se 
chamariam  hoje  inscripçòes,  por  ól5iS477  réis, 
que  n’esses  antigos  tempos  representavam  uma 
quantia  enorme  Em  11  de  setembro  de  1572 
el  rei  D.  Sebastião  o mandou  vir  para  Lisboa  por 
desejar  tel  o a seu  lado,  augmentando  lhe  por 
isso  0 ordenado,  visto  ter  de  fazer  despezas  ex- 
I traordinarias  de  transporte  e de  residência.  Em 
j 1574  ainda  vivia  n’esta  cidade,  como  consta  d’um 
I alvará  que  sc  passou  n’esse  anno,  áccrca  da  ques- 
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tão  de  sobrevivência  de  sua  tença.  Pedro  Nu- 
nes é uma  das  grandes  glorias  seientiãeas  de 
Portugal.  Os  seus  livros  attestam  os  seus  vastos 
conhecimentos  e o seu  poderoso  talento  mathe- 
matico.  Seria  talvez  o mais  notável  astronomo  e 
mathematico  do  seu  século,  se  não  tivesse  exis- 
tido o grande  Copernico.  Os  seus  livros  sobre  a 
arte  de  navegar  provam  bem  que  a navegação 
portugueza  não  era  feita  ao  acaso  c sem  caracter 
scicntifíco,  como  se  tem  propalado  falsamente. 
As  perguntas  de  Martim  Affonso  de  Sousa  e as 
observações  feitas  por  elle,  os  Ü Jeiros  de  D. 
João  de  Castro,  as  obras  de  Duarte  Pacheco, 
tudo  attesta  o caracter  scieutiíico  da  navegação 
portugueza,  e Pedro  Nunes  bem  expressainente 
0 declara,  quando  na  dedicatória  que  fez  ao  in- 
fante D.  Luiz  do  Tratado  de  defensão  da  carta 
de  marear,  escreve  o seguinte;  «Ora  manifesto 
é que  estes  descobrimentos  de  costas,  ilhas  e | 
terras  firmes  não  se  fizeram  indo  a acertar,  mas  | 
partiam  os  nossos  mareantes  mui  ensinados  e 
providos  de  instrumentos  e regras  de  astrologia 
e geometria  que  são  as  cousas  de  que  os  cosmo- 
graphos  hão  de  andar  apercebidos,  segundo  diz 
Ptolomeu  no  primeiro  livro  da  sua  Geographia 
Levavam  cartas  mui  particularmente  rumadas,  e 
não  jíl  as  de  que  os  antigos  usavam,  que  não  ti 
nhatn  mais  figurados  que  doze  ventos,  e nave- 
gavam sem  agulha  » Pedro  Nunes  foi  um  dos  que 
mais  contribuiram  para  que  essas  navegações 
tivessem  um  caracter  scientifico.  A multiplicida- 
de das  edições  das  suas  obras  feitas  quasi  sem- 
pre no  estrangeiro,  pelo  menos  as  reedições,  pro- 
va aanciedade  com  que  o publico  europeu  dese- 
java conhecer  os  segredos  das  navegações  por- 
tuguezas.  Da  escola  de  Pedro  Nunes  sairam  tam- 
bém alguns  cosmógraphos  e mathematicos  nota 
veis,  como  Fr.  Nicolau  Coelho  do  Amaral,  que 
veiu  a ser  substituto  da  cadeira  de  Pedro  Nu- 
nes em  tloimbra,  JManuel  de  Figueiredo,  que  foi 
depois  cosmógrapbo-mór,  e D.  João  de  Castro,  o 
celebre  vice-rei  da  índia  e não  menos  celebre 
homem  de  sciencia  Bibliographia:  Tratado  de 
Sphe.ra  com  a Theoria  do  Sol  e da  Lua.  E'  o pri- 
meiro livro  da  Geographia  de  Cláudio  Ptolomeu 
Alexandrino.  Tirados  novamente  do  latim  em  lin- 
guagem pelo  doutor  Pedro  Nunes  cosmógrapho  d’el- 
rci  D.  João  o terceiro  d’este  nome,  nosso  senhor. 
E accrescentados  de  muitas  annotaçòes  e figuras 
jior  que  mais  facilmente  se  pódem  entender.  Item 
dois  tratados  que  o mesmo  doutor  fez  sobre  a car- 
ta de  marear.  Em  os  quaes  se  declaram  todas  as 
principaes  duvidas  da  navegação.  Com  as  taboas 
do  movimento  do  Sol  e sua  declinação.  E o Regi- 
medito  da  altura  assim  ao  meio  dia:  como  nos  ou- 
tros tempos.  Com  privilegio  real.  Esta  obra  é ra- 
rissima.  De  Crepusculis  liber  unus.  Item  Allacen 
Arabis  vetustissimi,  de  causis  crepiisculorum  liber 
unus;  o.  Gerardo  Cremonense  jam  olim  Lalinitate 
donatus,  et  per  eundem  Petrum  Nonium  denuo  re- 
cognitus,  Lisboa,  1542;  Coimbra,  1571;  também 
saiu  em  Basiléa,  em  1568  e 155  i.  De  Arte  alque 
ratione  navegandi  libri  duo,  Coimbra,  1546;  Óa- 
siléa,  15i)6;  também  saiu  cm  Paris,  adornado  com 
12  retratos  de  alguns  poetas  e philosophos  illus- 
tres,  e depois  em  Coimbra,  157J.  De  erratis  Oron- 
tii  Einaei,  Regii  Mathemalicaritm  Lntetiae  Pro- 
fessoris,  etc.,  Coimbra,  I5l6;  idein,  ln71.  Anuo- 
tatio  in  extrema  verba  capitis  de  Climatibus  Joan- 
nisde  Sacrobosco,  Veneza,  1562;  idem,  1563;  Co- 
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lonia,  1566;  Paris,  1572;  Anvers,  1582.  Libro  de 
Álgebra  en  Arithmetica  y Geometria,  Anvers, 
1567;  divide-se  em  tres  partes, fende  no  princi- 
pio uma  carta  dedicatória  do  autor  ao  cardeal 
D.  Henrique,  escripta  em  portuguez,  e datada 
de  Lisboa,  1 de  dezembro  de  1564.  Conta  Inno- 
cencio  da  Silva  que  Pedro  Nunes,  em  algumas 
das  suas  obras  impressas,  fala  das  seguintes,  de 
que  não  encontrou  o minimo  vestigio;  Trata- 
do da  geometria  dos  triângulos  sphereaes;  Tratado 
sobre  o astrolabio\  Tratado  do planispherio geo- 
métrico; Tratado  da  proporção  ao  livro  V de  Eu 
elides-.  Tratado  da  maneira  de  delinear  o globo 
para  o uso  da  Arte  de  navegar;  Roteiro  do  Bra- 
zil;  Os  livros  de  Architectura  de  Vitruvio,  tradu- 
zidos e illustrados  em  linguagem.  No  monumento  a 
Luiz  de  Camões,situado,  em  Lisboa,  na  praça  que 
tem  0 nome  do  illustre  poeta,  vê-se  a estatua  de 
Pedro  Nunes,  que  juntamente  com  as  de  outros 
vultos  históricos,  serve  de  ornamento  ao  pedes- 
tal, os  quaes  são:  Fernào  Lopes,  Gomes  Eannes 
de  Azurara,  Fernão  Lopes  de  Castanheda,  João 
de  Barros,  Vasco  Mousinho  de  Quevedo  Castel- 
Branco,  Jeronymo  Corte  Real,  e Francisco  de  Sá 
de  Miranda. 

Nunes  (Pedro).  Canteiro,  mestre  das  obras 
reaes  em  Santarém,  nomeação  que  teve  em  1501 
depois  da  morte  de  AíFonso  Pires;  n’esse  auno 
também  foi  nomeado  para  substituir  Martim  Aú- 
nes na  direcção  das  obras  reaes  de  Lisboa,  sem- 
pre que  este  não  pudesse  trabalhar,  por  já  estar 
velho  e ser  doente.  Pedro  Nunes  ainda  vivia  em 
1518,  porque  d’esse  anno  ha  um  documento  que 
lhe  manda  dar  a pensão  d’um  moio  de  trigo. 

Nunes  (Sebastião).  Lente  de  Medicina  na 
Universidade  de  Coimbra,  onde  havia  estudado 
com  toda  a dedicação  e distineção.  Escreveu; 
Tractatus  de  Peste,  Coimbra,  1601. 

Nunes  (Simão  Caetano).  Pintor  d’architectura 
e dc  ornato,  muito  afamado  scenographo  do  sé- 
culo XVIII.  N.  em  1719,  tal.  em  1783.  Trabalhou 
muito  em  decorações  de  casas  particulares,  priu- 
cipalmente  na  de  Devisme  em  Bemfica,  e de  l<a 
Rocha  em  Cintra.  Depois  tomou  a direcção  do 
theatro  da  Rua  dos  Condes,  teve  também  a do 
theatro  da  Graça,  e quando  as  duas  companhias 
da  Rua  dos  Condes  e do  Bairro  Alto  se  fundiram 
n’uma  só,  que  trabalhou  no  Bairro  Alto,  foi  elle 
que  continuou  a ser  o scenographo,  de  preferen- 
cia a Silveira  e a Stopani,  que  pintavam  para  es- 
te ultimo  lheatro  antes  da  juneção.  Simão  Cae. 
tauo  Nunes  não  se  limitara  a ser  scenographo, 
era  também  machinista,  sendo  elle  que  fez  o 
machinismo  para  a peça  O Magico  de  Salerno. 
Entretanto,  passando  do  profano  ao  sagrado, 
também  trabalhou  para  as  egrejas,  e em  1781 
executou  os  ornamentos  do  tecto  da  sacristia  da 
ecreja  da  Encarnação.  Em  1782  fundou  o thea- 
tro do  Salitre  para  o equilibrista  Tersi.  Dirigiu 
então  ao  mesmo  tempo  o trabalho  scenographico 
do  theatro  da  Rua  dos  Condes  e do  Salitre.  Con- 
correu á cadeira  de  geometria  e de  perspectiva 
da  academia  de  S.  José,  e fícou-a  regendo.  Teve 
por  discipulos,  entre  outros,  Joaquim  dos  Santos 
Araújo,  Manuel  da  Costa,  Gaspar  José  Raposo, 
Simão  Caetano  da  Cunha  e André  Monteiro.  Si- 
mão Caetano  Nunes,  apezar  de  se  não  sentir 
doente,  deu  credito  cm  1783  a um  charlatão  que 
se  encarregou  de  lhe  purificar  o sangue,  c lhe  deu 
17  ou  18  purgantes  a fio  de  que  lhe  resultou  uma 
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grande  infflammação  intestinal  a que  succumbiu 
u’esse  mesmo  anno.  Antes  de  fallecer  havia  con- 
fiado a direcção  do  trabalho  scenographico  da 
Rua  dos  Condes  ao  seu  discipulo  Gaspar  José 
Raposo,  e a do  Salitre  a Manuel  da  Costa,  tam- 
bém seu  discipulo. 

Nunes  (Thomazia).  Senhora  de  grande  erudi- 
ção, natural  da  Guarda,  fal.  em  1644.  Era  mui 
to  versada  em  Pbilosophia,  Arithmetica,  Musi- 
ca e Architectura,  sobresaindo  principalmente 
na  pintura.  Deixou  em  manuscripto  dois  livros: 
Idéas  singidarissimas  e Nooa  arte  de  bem  falar. 

Nunes.  Pov.  e freg.  de  S.  Cypriano,  da  prov. 
dfc  Traz  os  Montes,  conc.  e com.  de  Vinhaes,  dis- 
tr.  e bisp.  de  Bragança;  64  fog.  e 'JSS  hab.  Tem 
esc.  do  sexo  fem.  o correio  com  serviço  de  posta 
rural.  A pov.  dista  4 k.  da  séde  do  conc.  e está 
situada  n’uma  baixa,  proximo  damargem  esquer- 
da do  rio  Tuella,  na  estrada  de  Vinhaes  a Ma- 
cedo de  Cavalleiros.  O reitor  de  Ouzelhão  apre- 
sentava o cura,  que  tinha  12iSf)00  réis  de  côn- 
grua e o pé  d’altar.  A pov.  pertence  á G.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.“  10,  com  a sé- 
de em  Mirandella. 

Nunes  de  Avila  (Francisco).  Bacharel  for- 
mado em  Cânones.  Era  natural  de  Lisboa,  e foi 
um  dos  poetas  mais  considerados  no  seu  tempo, 
tanto  em  portuguez  como  em  latim.  Escreveu; 
Panegyrico  á invenção  do  corpo  do  martyr  S.  Vi- 
cente em  as  celebres  festas  que  lhe  fez  a cidade  de 
Lisboa  em  sua  tresladação,  Lisboa,  sem  data  de 
in, pressão.  No  certame  do  conde  de  Linhares,  é 
seu  o Soneto  14,  qne  saiu  impresso  em  Lisboa,  e 
um  Epigramma  latino. 

^ Nunes  Borges  (José  Simões).  Artista  drama- 
tico^muito  apreciado,  mais  conhecido  por  actor 
Simões.  N.  em  Beijós,  bispado  de  Vizeu,  a 10  de 
março  de  1826,  fal.  em  Lisboa  a 20  de  fevereiro 
de  1904.  Foi  musico  do  batalhão  de  caçadores 
n.®  2.  Entrou  aos  18  annos  de  edade  para  uma  so- 
ciedade de  amadores  dramáticos,  representando 
pela  primeira  vez,  em  12  de  junho  de  1845,  no 
theatro  das  Escolas  Geraes,  no  drama  Joanna  de 
Flandres  e na  farça  O enredador.  N’esta  es- 
treia mostrou  decidida  vocação  para  a scena,  e 
tomou  logo  parte  n’outra  recita  no  drama  O Ca- 
ptivo  de  Fez,  desempenhando  o papel  de  P.  Fran- 
cisco Cabral.  N’esta  peça  o papel  da  condessa  de 
Tentugal  foi  feito  pelo  actor  Isidoro,  que  fez 
assim  a sua  estreia  como  amador  (V.  Ferreira, 
Isidoro  Sabitio).  Devido  ás  luetas  politicas  de 
1846,  teve  Simões  de  seguir  para  o Porto,  como 
militar,  e por  lá  andou  ao  serviço  da  Junta  or- 
ganisada  n’aquella  cidade,  ás  ordens  do  conde 
das  Antas,  interrompendo  assim  o seu  diverti- 
mento predilecto,  a arte  dramatica.  Sendo  apri- 
sionado com  toda  a divisão  em  30  de  maio  de 
1817,  deu  entrada  na  Torre  de  S.  Julião  da  Bar- 
ra a 4 de  junho,  sendo  em  seguida  deportado  pa- 
ra Peniche.  Regressou  a Lisboa  em  agosto,  fi- 
cando em  caçadores  n.®  2,  que  se  formou  em  Cas- 
caes  com  o resto  dos  recrutas  do  deposito  da 
Graça.  Mais  tarde  seguiu  com  o batalhão  para  a 
Guarda,  onde  se  demorou  oito  mezes.  Voltando 
para  Lisboa  em  1849,  tratou  de  reorganisar  a so- 
ciedade dramatica,  a que  pertencera,  aproveitan- 
do os  mesmos  elementos,  dando  uma  recita  no 
theatro  do  Cascão,  com  o drama  Julio  o assassi- 
no. Assistiram  ao  espectáculo  os  actores  Epipha- 
nio  e Victorino,  e tanto  lhes  agradou  o trabalho 


de  Simões  que  o aconselharam  a’  que  seguisse  a 
carreira  dramatica.  Dando  baixa  do  serviço  mi- 
litar a 17  de  abril  de  18.50,  entrou  como  disci- 
pulo para  o theatro  de  D.  Maria  II,  onde  repre- 
sentou pela  primeira  vez,  a 9 de  julho,  no  drama 
Herdeiros  do  Czar.  Saiu  logo  d’este  theatro,  in- 
do fazer  parte  da  sociedade  que  se  organisou  pa- 
ra o theatro  de  D.  Fernando,  e que  se  inaugu- 
rou a 27  de  julho  do  mesmo  anno,  com  a opera 
cômica  em  3 actos,  A Barcarola,  traducção  de 
Mendes  Leal,  e a comedia  em  1 acto,  de  Duarte 
de  Sá,  Trabalhos  em  vão.  Continuou  fazendo  pe- 
quenos papeis,  até  que  Emilio  Doux,  o grande 
mestre  da  arte,  que  era  o ensaiador,  reconhecen- 
do-lhe aptidões  para  a scena,  influiu  para  que 
lhe  déssem  algum  papel  importante.  Coufiaram- 
Ibe  então  a parte  do  morgado  de  Agualva  naco- 
media  em  1 acto  Uma  hora  no  Cacem,  também 
de  Duarte  de  Sá,  em  que  recebeu  nxuitos  applau- 
sos.  A comedia  conservou-se  longo  tempo  em 
scena,  sendo  em  todas  as  recitas  o actor  Simões 
chamado  repetidas  vezes.  Com  a companhia  do 
theatro  de  D.  Fernando  íoi  n’uma  digressão  pe- 
lo Alerntejo  até  Badajoz.  De  volta  a Lisboa  foi 
logo  contratado  para  o theatro  de  D.  Maria  II, 
pelo  então  commissario  regio  Sebastião  Ribeiro 
de  Sá,  onde  esteve  desde  outubro  de  1853  até 
30  de  novembro  de  1854,  agradando  sempre  ein 
diversos  papeis,  e principalmente  na  snbstitui- 
ção  que  fez  do  actor  Victorino  no  Camões  do  Ro- 
cio. Passou  para  a Rua  dos  Condes,  debutando  a 
18  de  dezembro  de  1854  nas  comedias  Trabalhos 
em  vão  e Um  par  de  mortos  ou  a vida  d' um  par. 
A 12  de  janeiro  desempenhou  um  importante  pa- 
pel na  magica  A romã  encantada,  e logo  em  se- 
guida 0 de  protogouista  no  drama  bíblico  de 
grande  espectáculo  Samsão  ou  a destruição  dos 
philisteus.  Estas  duas  peças  conservaram  se  em 
scena  largo  tempo,  sempre  com  enchentes,  dan- 
do grande  popularidade  ao  actor  Simões,  que  se 
tornara  o idolo  do  publico.  Entrou  depois  nas 
seguintes  peças:  A torre  suspensa,  Josephina  a 
costureira.  Feio  de  corpo  e bonito  d'alma,  29  ou 
honra  e gloria,  escripta  por  José  Romano  de  pro- 
posito  para  Simões,  que  se  encarregou  do  papel 
do  protogonista;  O feiticeiro  de  Karnack,  Tri  • 
bulação  e Ventura,  O Anjo  Maria,  Cerco  de  Ba- 
dajoz, Os  tres  inimigos  d'alma.  Má  cara  e bom 
coração,  ou  um  soldado  da  guerra  peninsidar.  As 
creadas,  O trovador,  as  scenas  cômicas  Zé  Cos~ 
me  o varredor.  Manei  d' Abalada,  Um  como  tan- 
tos, etc.  Veiu  depois  escripturar  se  no  Gymna- 
sio,  estreando  se  a 28  de  agosto  de  1858  na  co- 
media em  1 acto,  D'estes  ha  poucos,  traducção  de 
Mendes  Leal,  Antonio.  Foi  uma  das  épocas  mais 
brilhantes  da  sua  carreira  artistica.  Represen- 
tou n’aquelle  theatro  numerosas  peças,  distin- 
guindo-se em  muitos  papeis,  como  na  Probidade, 
Trabalho  e honra.  Os  filhos  dos  trabalhos,  A aris  - 
tocracia  e o dinheiro.  Mestre  Jeronymo,  O Cabo 
Simão,  A pastora  dos  Alpes,  Tio  Braz,  Trevas  e 
luz.  As  Georgianas,  Prodigos  e economicos,  A me- 
nina dos  meus  olhos,  A carteira  de  Mauricio  Lo- 
pes, etc . Quando  em  1860  o notável  actor  brazi- 
leiro  João  Caetano  veiu  a Lisboa,  viu  representar 
Simões,  e logo  o contratou,  partindo  ambos  para 
0 Rio  de  Janeiro  a 14  de  janeiro  de  1861,  che- 
gando áquella  cidade  no  dia  3 de  fevereiro,  de- 
butando no  theatro  de  S.  Pedro  a 26  do  referido 
mez  de  fevereiro  na  Probidade  e na  poesia  co- 
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mica  0 tio  Matheus.  0 apreciado  artista  gran- 
geou  as  maiores  sympathias,  reeebendo  sempre 
fartos  e calorosos  appiausos.  Voltou  ao  Brazil 
mais  oito  vezes  e demorando-se  bastante  tempo. 
Ultimamente  sentia  se  cansado,  e poucas  vezes 
apparecia  no  palco.  El-rei  D.  Luiz  I concedcra- 
llie  o habito  da  ordem  de  S.  Thiago,  e a Socie- 
dade de  Geographia  o elegera  seu  socio.  SimÔes 
era  pae  da  distincta  actriz  Lucinda  Simões. 

Nunes  Cardoso  (João  Eloy).  Bacharel  for- 
mado em  Medicina  e Cirurgia  pela  Universidade 
de  Coimbra.  N.  em  Aldeia  Gallega,  entre  os  an- 
nos  de  1792  e 1794,  fal.  em  Montemór-o-Novo,em 
8 de  março  de  1858.  Destinado  á carreira  das  le- 
tras estudou  humanidades  nas  aulas  de  S.  Vi- 
eente  de  Fóra,  de  Lisboa,  e eoncluidoo  respecti- 
vo curso  entrou  na  ordem  dos  conegos  regrantes 
de  Santo  Agostinho,  no  convento  de  Santa  Cruz, 
de  Coimbra,  mas  eorno  n'essa  epoca  o governo 
dilHcultava  as  profissões  religiosas,  tratando  de 
organisar  o exercito  em  vez  de  povoar  os  conven- 
tos, Nunes  Cardoso  abandonou  o claustro,  e foi 
frequentar  na  Universidade  os  estudos  de  Ma- 
thematica  e Philosophia,  preparatórios  para  o 
curso  de  Medicina,  em  que  veiu  a matricular-se 
no  primeiro  anno  em  1812,  sendo  sempre  um  es- 
tudante distincto,  recebendo  prêmios  em  todos 
os  annos  que  elles  se  distribuiram  Concluindo  o 
curso  em  1820,  recebeu  o grau  de  bacharel.  Co- 
meçou então  a exercer  a clinica  no  Barreiro, 
passando  depois  a Aldeia  Gallega,  indo  fínal- 
inente  estabelecer-se  em  1825  em  Montemór-o- 
Novo,  onde  se  conservou  até  fallecer.  Nunes  Car- 
doso teve  fama  de  insigne  medico  e de  philologo 
muito  erudito,  extremando-se  no  conhecimento 
da  lingua,  que  tinha  estudado  com  a maior  de- 
dicação. Traduzia  os  autores  gregos  com  facili- 
dade, assim  como  os  francezes,  e sustentava  na 
lingua  latina  diálogos  muito  extensos  e anima- 
dos. Escreveu  sobre  economia  politica,  agricultu- 
ra, geographia,  geodesia,  cosmographia  e politi- 
ca, e traduziu  alguns  dramas  francezes  que  se 
representaram  em  Coimbra  no  tempo  em  que  era 
estudaute.  Todos  os  seus  escriptos  ficaram  inedi 
tos,  porque  se  oppoz  sempre  energicamente  a 
que  se  divulgassem  pela  imprensa. 

Nunes  Cardoso  (Simão).  Era  natural  da  ilha 
da  Madeira,  onde  residia  no  século  xvi;  foi  teste- 
munha ocular  d’uina  das  devastações  feitas  pe- 
los corsários  francezes  n’aquella  ilha,  e sobre 
esse  assumpto  escreveu  o seguinte  livro,  que  não 
chegou  a imprimir-se  : lielação  do  saco  que  os 
francezes  fizeram  na  ilha  da  Madeira  em  1566. 

Nunes  de  Carvalho  (Antonio).  Doutor  em 
Leis,  e lente  cathedratico  jubilado  da  Universi- 
dade de  Coimbra-,  do  conselho  de  Sua  Majesta- 
de, commendador  da  ordem  de  Christo,  cavallei- 
ro  da  de  Nossa  Senhora  da  Conceição,  etc..  N. 
em  Vizeu  a 16  de  junho  de  1786,  íal.  em  Coim- 
bra em  5 de  junho  de  1867.  Era  filho  de  José 
Nunes  de  Carvalho  e de  D.  Maria  Angélica  da 
Costa.  Seus  paes  o destinavam  á vida  ecclesias- 
tica.  Applicou-se  muito  ao  estudo,  e tanto  apro- 
veitou que  aos  18  annos  de  edade,  em  1804, 
foi  nomeado  professor  substituto  da  cadeira  de 
latim  em  Vizeu,  e em  1806,  tendo  20  annos,  o ar- 
cebispo de  Evora  D.  Fr.  Manuel  do  Cenáculo, 
que  muito  apreciava  o seu  elevado  merecimento, 
quiz  que  elle  fôsse  reger  n’aquella  cidade  a ca- 
deira de  humanidades;  esfava  exercendo  este 
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cargo  em  1809  quando  veiu  a invasão  franceza, 
e se  deu  a lastimosa  tomada  de  Evora,  em  que 
tantos  horrores  se  praticaram.  N’esta  oceasião 
prestou  relevantes  serviços  a esta  cidade  antes 
de  acompanhar  o arcebispo  a Beja,  e quando  es- 
te regressou  á sua  diocese,  voltou  Nunes  de  Car- 
valho outra  vez  á regencia  da  sua  cadeira.  Em 
1813  foi  nomeado  substituto  interino  da  cadeira 
de  lógica  no  real  Collegio  das  Artes,  em  Coim- 
bra; em  1817  foi  provido  definitivamente  na  su- 
bstituição, e em  1822  na  propriedade  da  cadeira. 
Sem  deixar  nunca  a sua  regencia,  havia  se  matri- 
culado na  Universidade  em  1815,  em  jurispru- 
dência, contando  29  annos  de  edade;  formou-se 
em  leis  em  1820,  em  cânones  em  1821,  receben- 
do a 28  de  abril  de  1822  o grau  de  doutor.  Ape- 
zar  das  suas  idéas  liberaes  e de  ter  sido  por  es- 
se motivo  incluido  na  lista  de  proscripção,  que 
a junta  expurgatoria  em  1823  formulara  para 
expulsar  os  lentes  e professores  conhecidos  pelo 
seu  liberalismo,  pôde  até  1828  conservar  a sua 
cadeira.  Deveu  isso  á politica  de  tolerância  que 
D.  João  VI  inaugurou  depois  da  Abrilada,  mas 
bem  sabia  a vontade  que  os  absolutistas  puros 
lhe  tiiibam;  por  isso,  quando  em  1828  triumphou 
a "causa  de  D.  Miguel,  Antonio  Nunes  de  Car- 
valho, que  se  inostrára  muito  aflecto  ao  movi- 
mento com  que  o Porto  respondeu  ao  golpe  de 
Estado  de  Lisboa,  acompanhou  a pé  as  tropas 
do  general  Saraiva,  que,  infelizes  no  combate  da 
Cruz  de  Morouços,  retiraram  sobre  o Porto,  e de- 
pois emigraram  para  a Galliza.  Durante  a emi- 
gração entregou-se  a alguns  trabalhos  littera- 
rios,  e ao  exame  de  manuscriptos  portuguezes 
nas  bibliothecas  e archivos  de  Londres  e de 
Paris.  Foi  então  que  publicou  em  1833  em  Pa- 
ris 0 manuscripto  inédito:  Roteiro  em  que  se  con- 
tém a viagem  que  fizeram  os  portuguezes  no  anno 
de  1541  de  Gôa  até  Suez-,  acompanhando -o  com 
um  erudito  prefacio  e seguido  de  muitas  notas. 
Forneceu  também  esclarecimentos  paia  a publi- 
cação de  outro  roteiro,  de  que  foi  dircctor  o eru- 
dito Diogo  Kopke,  etc.  Preparou  cgualmeute  pa- 
ra a imprensa  uma  Vida  de  D.  João  de  Castro, 
mas  não  chegou  a publical-a.  O que  publicou  de- 
pois, n’um  jornal  de  Coimbra,  fôram  algumas  car- 
tas do  mesmo  vice-rei.  A sua  conhecida  erudi- 
ção fez  com  que  as  pessoas  encarregadas  de  di- 
rigir a educação  da  juvenil  rainha  D-  Maria  II 
se  lembrassem  de  aproveitar  os  seus  serviços,  e 
Antonio  Nunes  de  Carvalho  foi  escolhido  para 
seu  professor  de  litteratura  portugueza  em  Pa- 
ris. Quando  triumphou  a causa  constitucional 
foi  nomeado  lente  da  faculdade  de  Direito,  logar 
para  o qual  o habilitãra  o seu  doutoramento, 
deputado  da  junta  directora  dos  estudos,  o rece- 
beu do  governo  a commissão  de  reunir  no  edifi- 
cio  da  bibliothecca  publica,  no  convento  de  S. 
Francisco,  os  livros  dos  conventos.  Em  18.35  foi 
nomeado  bibliothecario  do  Paço.  Veiu  a revolu- 
ção de  1836,  c D.  Fr.  Francisco  de  S.  Luiz,  bispo 
de  Coimbra  o guarda-mór  da  Torre  do  Tombo, 
não  quiz  jurar  a Constituição.  O governo  nomeou 
para  o substituir  Antonio  Nunes  de  Carvalho. 
Esto,  porém,  não  quiz  acceitar  o logar  de  guar- 
da-mór interino,  porque  sabia  que  o bispo  con 
de,  de  quem  era  particular  amigo,  não  quizera 
jurar  a constituição  de  1822,  mas  não  teria  du- 
vida cm  jurar  a constituição  que  fôsse  votada 
pelas  côrtes.  Exerceu  esse  logar  portanto  até  30 
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de  setembro  de  1838,  e introduziu  grandes  me- 
lhoramentos no  archivo  durante  esse  curto  pe- 
riodo.  Passou  então  para  Coimbra,  afim  de  cum- 
prir os  seus  deveres  de  lente.  A Universidade 
já  lhe  devera  em  183G  o obter  a concessão  dos 
edifícios  e das  cercas  dos  conventos  de  S'  Rento 
e de  S.  José,  deveu  lhe  depois  a maxima  assidui- 
dade no  cumprimento  dos  seus  deveres  do  ma- 
gistério, até  que  se  jubilou  em  1851.  O dr.  Anto- 
nio  Nunes  de  Carvalho,  com  uma  generosidade 
que  faz  honra  á sua  memória,  não  cuidou  sómen- 
te de  adquirir  no  estrangeiro  instrucção  para  si, 
nem  converter  em  monopolio  o serviço  que  in- 
tentava prestar  ás  letras  c ás  sciencias.  Mal  li- 
nha pisado  0 solo  de  Inglaterra  e estabelecido 
relações  com  as  personagens  portuguezas,  que 
então  presidiam  aos  negocios  da  emigração, 
logo  lhes  propôz  o projecto  de  habilitar, 
para  cursarem  estudos  em  Paris,  aquelles  alu- 
mnos  da  Universidade  de  Coimbra,  emigrados, 
que  mais  no  caso  estivessem  de  aproveitar  um 
tão  valioso  beneficio,  devendo  cada  um  dos  es- 
colhidos proseguir  os  estudos  a que  em  Coimbra 
se  dedicara.  Esta  lembrança  foi  inculcada  com 
0 mais  vivo  empenho,  e calorosamente  sustenta 
da  pelo  dr.  Antonio  Nunes  de  Carvalho,  mas 
não  chegou  a ser  acolhida.  O dr.  José  Maria 
d’Abreu  publicou  a seu  respeito  uma  extensa 
noticia,  com  o titulo  de  fíreves  apontamentos,  no 
Conimbricense  n.'  2081  e 2082,  a qual  foi  trans- 
cripta  na  Gazeta  de  Portugal  de  27  de  junho  de 
1867.  O conselheiro  José  Silvestre  Ribeiro  tam 
bem  escreveu  um  artigo  no  Jornal  do  Commer- 
cio,  de  9 de  julho  do  mesmo  anno. 

Nunes  de  Carvalho  fJbsóJ.  Secretario  do  con- 
de, depois  duque  de  Palmella,  quando  era  minis- 
tro de  Portugal  em  Londres,  em  1820,  vivendo 
muito  na  sua  intimidade.  Veiu  depois  para  Por- 
tugal, recebeu  a nomeação  de  oflicial  de  secreta- 
ria, tornando-se  um  apaixonado  partidário  do 
infante  D.  Miguel.  Consta  que  foi  elle  qtiem  im- 
primiu em  Londres,  no  anno  de  1820,  as  Odes  de 
Antonio  Diniz  da  Cruz  e Silva,  e uma  nova  edi- 

fão  da  Carta  de  guia  de  casados,  também  cm 
jondres,  e no  mesmo  anno.  Nunes  de  Carvalho 
era  irmão  de  Antonio  Nunes  de  Carvalho  (V.  o 
artigo  antecedente),  e devia  ser  homem  de  gran- 
de merecimento  para  gozar  da  confiança  e in 
timidade  do  duque  de  Palmella.  Parece  que  foi 
José  Nunes  de  Carvalho  o editor  da  Arte  de  fur- 
tar, attribuida  ao  P.  Antonio  Vieira,  que  se  im- 
primiu também  em  Londres. 

Nunes  de  Cerquelra  (P.  Antonio).  Presby- 
tero,  poeta  e musico  muito  apreciado.  N.  no  Rio 
de  Janeiro  em  2 de  janeiro  de  1(01,  e fal.  na  se- 
gunda metade  do  século  xviii.  Estudou  com  pro- 
veito Philosophia  e Theologia,  mas  foi  sobretu- 
do poeta  afamado,  musico  e contrapontista  dis- 
tincto,  deixando  composições  musicaes  de  mere- 
cimento. Tomou  ordens  de  presbytero  no  Rio  de 
Janeiro,  foi  reitor  do  seminário  de  S.  José  e 
mestre  de  capella,  e socio  da  Academia  dos  Se- 
lectos.  Na  collecçào  d’esta  academia,  publicada 
em  1754,  encontram-se  bastantes  versos  seus. 

Nunes  da  Gosta  (Fr.  Francisco).  Religioso 
da  ordem  Terceira  de  S.  Francisco,  passando 
depois,  mediante  a competente  autorisação,  para 
freire  da  ordem  de  S.  Thiago  da  Espada,  sendo 
mais  tarde  prior  da  egreja  parochial  de  Palmel- 
la. N.  em  Aveiro  a 29  d’abrilde  1750;  ignora-se 
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a data  da  sua  morte,  mas  sabe-se  que  vivia  ain- 
da em  1798.  Parece  que  adquiriu  profundo  co- 
nhecimento das  linguas  orientaes,  e que  era  bom 
poeta,  tanto  em  portugue/,  como  em  latim.  Na 
Academia  celebrada  pelos  religiosos  da  Ordem 
Terceira  de  S.  Francisco  do  convento  de  N.  S.‘ 
de  Jesus  de  Lisboa  no  dia  solemne  da  inaugura- 
ção da  estatua  equestre  a el-rei  D.  José  I,  publi- 
cada cm  1775,  vem  d’este  poeta  uma  Ode  a el- 
rei  nosso  senhor,  tres  Epe^rrammas  latinos,  e uma 
Oração  parenetica,  com  a qual  se  encerrou  a Aca- 
demia. 

Nunes  da  Costa  (Pedro).  Nasceu  em  Thomar, 
sendo  filho  de  Manuel  Nunes  da  Costa  e de  D. 
Rrites  Nogueira.  Estudou  Jurisprudência  na 
Universidade  de  Salamanca,  onde  foi  admittido 
pela  sua  litteratura  no  collegio  de  S.  Bartholo- 
meu.  Voltando  ao  reino  foi  eleito  inquisidor  de 
Lisboa  em  7 de  outubro  de  1565.  Como  lhe  qui- 
zessem  preferir  I).  Miguel  de  Castro,  deixou  o 
servip  do  Santo  Oflicio,  entrando  na  Casa  da 
Suppíicação  a 25 de  setembro  de  1577,  foi  desem- 
bargador dos  Aggravos  a 24  de  fevereirode  1592, 
juiz  dos  feitos  da  Corôa  a 29  de  novembro  de 
1594,  e por  fim  desembargador  do  Paço.  Seguin- 
do 0 partido  de  1).  Antonio,  prior  do  Crato,  a 
quem  era  affeiçoado,  soffreu  bastante.  Escreveu 
algumas  obras  que  não  chegaram  a imprimir-se 

Nunes  da  Cunha  (João).  Vigário  da  paro- 
chial egreja  de  N.  S.*  da  Victoria  da  Bahia,  on- 
de foi  prégador.  N.  na  Bahia,  e fal.  com  80  an- 
nos  de  cdade,  mas  ignoram -se  as  datas  do  nasci- 
mento e fallecimento.  Foi  também  prior  das 
egrejas  do  Perú,  de  Santo  Amaro  de  Pitanga, 
e da  Madre  de  I)eus  do  arcebispado  da  Bahia. 
Publicou  em  Lisboa,  1701,  Sermão  do  grande  pa- 
triarcha  e doutor  da  Egreja  Santo  Agostinho, 
ctc. 

Nunes  Infante  (Simão).  N.  em  Santarém  a 18 
de  dezembro  de  1677,  fal.  em  Montcar^jel  a 27  de 
setembro  de  1717.  Era  filho  de  Tristão  Nunes 
Infante,  e de  sua  mulher  D.  Maria  Antunes  Lo- 
bo de  Siqueira.  Estudou  a lingua  latina  com  gran- 
de applicação.  Casou  com  D.  Magdalena  Maria 
de  Goes.  Foi  um  dos  mais  dextros  cavalleiros  e 
robustos  combatentes  nas  festas  de  corridas  de 
touros.  Em  1698  teve  a patente  de  capitão  de 
cavallos,  e á sua  custa  passou  com  a sua  com- 
panhia ao  Alemtejo  a militar  na  guerra  da  suc- 
cessão  de  Hespanha.  Nas  academias  foi  sempre 
ouvido  como  poeta  muito  apreciado.  Deixou 
manuscripto  o seguinte  livro:  Poesias  varias  a 
diversos  asstimptos. 

Nunes  Junior  (Antonio  José).  Director  da 
Academia  e do  Museu  de  Bcllas  Artes  de  Lis- 
boa. N.  n’esta  cidade  em  22  de  outubro  de  18-10, 
onde  também  fal.  a 9 de  março  de  190.5.  Con- 
cluindo os  estudos  do  lyceu  passou  a cursar  a 
Academia  de  Bellas  Artes,  onde  foi  alumno  dis- 
tincto  e laureado,  sendo  em  1872  nomeado  pen- 
sionista do  Estado  para  ir  estudar  no  estrangei- 
ro. Em  1873  partiu  para  Paris,  e ali  se  demorou 
seis  annos,  seguindo  o curso  do  gravador  Henri- 
quel  Dupont,  de  quem  foi  dilecto  discipulo,  c 
com  quem,  depois  de  regressar  a Portugal,  se 
correspondeu,  mantendo  com  o seu  illustre  mes- 
tre relações  cordealissimas.  Em  21  de  março  de 
1888  foi  collocado  como  professor  de  gravura  e 
professor  auxiliar  do  primeiro  anno  de  desenho 
da  Academia  de  Bellas  Artes,  cargos  que  exer- 
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ccu  com  a maior  proficiência,  inereceudo  a no- 
meação de  director  da  Academia,  onde  deixou  o 
seu  nome  ligado  a muitos  trabalhos  que  honram 
a sua  memória  como  artista  e como  administra- 
dor d’aquelle  estabelecimento  de  ensino  artisti- 
co,  que  elle  se  esforçou  por  aperfeiçoar.  Nunes 
Junior  foi  um  apreciado  gravador  a talhe  doce, 
tendo  n'este  genero  muitos  trabalhes  premiados 
nas  diversas  exposições  do  Rio  de  Janeiro,  Ma- 
drid, Barcelona,  etc.  No  extincto  convento  de 
Refoios  do  Lima  existe  um  quadro  da  Ceia,  que 
reproduziu  em  gravura,  e que  éum  dos  seus  mais 
notáveis  trabalhos.  Na  obra  do  professor  sr. 
Francisco  da  Fonseca  Benevides,  intitulada  O 
Iteal  Theatro  de  S.  Carlos,  deixou  Nunes  Junior, 
uma  valiosa  collaboração  artistica  na  execução 
dos  retratos  das  cantoras:  Catalani,  Boccabad<i- 
ti,  Scholtz,  Alboni,  Rey  Baila,  Fricci,  Baraldi  e 
Do  Reske.  Antonio  José  Nunes  Junior  foi  tam- 
bém vice-presidente  do  Grêmio  Artistico  e se- 
cretario da  Sociedade  Promotora  de  Bellas  Ar- 
tes. 

Nunes  do  Leào  (Duarie).  Licenceado  em  Di- 
reito Civil,  e desembargador  da  Casa  da  Suppli- 
cação,  escriptor,  etc.  Era  natural  de  Evora,  sen- 
do filho  do  dr.  João  Nunes,  professor  de  Medici- 
na. Estudou  na  Universidade  de  Coimbra  Di- 
reito Civil,  de  que  tomou  o grau  de  licenciado, 
que  0 habilitou  para  o cargo  de  desembargador 
da  Casa  da  Supplicação.  Applicou  primeiro  as 
suas  altas  faculdades  exclusivamente  a estudos 
juridicos,  e tendo  sido  encarregado  polo  conde 
de  Redondo,  regedor  das  justiças,  de  fazer  o Re- 
pertório dos  cinco  livros  de  Ordenações  com  ad- 
dições  das  leis  extravagantes,  publicou  esse  Ke- 
perlorio  em  1060.  Em  1569  publicou  as  Leis  Ex 
travagantescolligidase  reZaíadas, publicação  feita 
por  ordem  do  governo.  Por  ordem  do  governo  tam- 
bém, sendo  já  maior  el-rei  D.  Sebastião,  emen- 
dou o livro  dos  artigos  das  sizas,  quer  dizer,  fez 
um  trabalho  fiscal  e financeiro  emendando  as 
verbas  do  tributo  das  sizas,  que  andavam  erra- 
das com  prejuizo  do  thesouro,  trabalho  até  certo 
ponto  equivalente  ao  que  hoje  poderia  fazer  um 
inspector  que  reformasse  as  matrizes.  Organisou 
também  methodicamente  uma  multidão  de  papeis 
contendo  contratos  e estipulações  de  toda  a es- 
pecie  que  existiam  na  chancellaria,  e que  esta- 
vam u’uma  complicação  pasmosa  formando  o Li- 
vro Grande,  que  era  um  verdadeiro  chãos.  Final- 
mente  reformou  as  posturas  da  camara  de  Lis- 
boa, e fez  regimentos  novos  para  vários  oflicios 
mechanicos,  cuja  collecção  tem  a data  de  1572. 
Estes  serviços  allega-os  elle  n'um  memorial  que 
dirigiu  ao  conde  de  Portalegre,  um  dos  governa- 
res do  reino  no  tempo  dos  Filippes,  e mostra  que 
cffectivamente  era  um  trabalhador  ineansavcl. 
Ao  mesmo  tempo  oceupava-se  Duarte  Nunes  do 
Leão  de  estudos  diversos,  publicando  om  1576 
nma  Orthrgraphia  da  lingua  portugueza,  um  dos 
primeiros  livros  que  se  oceuparam  largamente 
de  um  certo  numero  de  questões  grammaticaes 
do  idioma  portuguez.  Quando  cm  1578  o eardeal 
1).  Henrique  subiu  ao  throno,  encarregou  o de 
redigir  umas  instrucções  para  o serviço  dos  ta- 
belliães,  e elle  escreveu  então  dois  livros,  a Theo~ 
ria  e a Pratica  dos  notários,  que  ficaram  ambos 
inéditos.  Dando  conta  d’esta  obra  manuscri|)ta, 
Barbosa  Machado,  na  Jiibliothcca  Lusitana,  cha- 
ma-lhe Doutrina  dos  «oturios,  considerando- a . 
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corno  uma  obra  só,  uras  Ayres  de  Campos  in- 
seriu no  volume  XI  do  Instituto  de  Coimbra  um 
precioso  inédito  de  Duarte  Nunes  do  Leão,  Me- 
morial e relação  dos  serviços  para  o valido  de  el- 
rei  Filippe  «copiado,  diz  Ayres  de  Campos, 
do  original  da  própria  letra  do  autor,  tirado  do 
gabinete  do  ex.““>  sr.  marquez  de  Gouveia,  que 
foi  do  ex.“®  conde  de  Portalegre.»  Ora  este  Me- 
morial que  encerra  valiosas  notas  biograpbicas 
de  Duarte  Nunes,  declara  que  a obra  que  escre- 
veu por  ordem  do  cardeal-rei  D.  Henrique  se 
chamava  como  dissémos  Theoria  dos  notários  e 
Pratica  dos  notários  e não  Doutrina  dos  notá- 
rios, como  quer  Barbosa;  também  a própria  de- 
claração do  autor  de  que  escrevera  isso  por  or- 
dem do  cardeal-rei  destroe  a afiirmativa  de  Bar- 
bosa de  que  Duarte  Nunes  estava  escrevendo 
este  livro  quando  publicou  em  1576  a Orthogra- 
phia  portugueza,  visto  haver  começado  D.  Hen- 
rique a reinar  em  1578.  Chegamos  agora  a um 
periodo  triste  da  vida  de  Duarte  Nunes  — o 
periododas  negociações  para  a successão  do  thro- 
no portuguez,  quando  Christovão  de  Moura  es- 
tava em  Lisboa  comprando  consciências.  Diri- 
giu-se o astucioso  embaixador  também  a Duarte 
Nunes  do  Leão,  e encontrou,  perfeitamente  dis- 
posto para  o acolher  o erudito  desembargador. 
O proprio  Duarte  Nunes  do  Leão  se  gaba  de  ter 
acceitado  as  propostas,  de  se  ter  entendido  com 
os  jurisconsultos  hespanhoes  Luiz  de  Molina  e 
Rodrigues  Vasques  de  Argo,  e de  ter  tido  tanta 
confiança  nas  promessas  de  D.  Christovão  de 
Moura  que  nem  exigia  cédula  como  muitos  outros 
fizeram.  Tudo  isso  elle  allegava  para  pedir  me- 
lhor remuneração  dos  seus  serviços  do  que  a ti- 
vera até  ahi.  Não  se  limitaram  a isso  os  serviços 
allegados  e que  D.  Duarte  Nuues  do  Leão  etfe- 
ctivamente  prestou  á causa  do  estrangeiro.  Um 
dos  partidários  de  D.  Antonio,  prior  do  Crato,  fr. 
José  Teixeira,  escreveu  um  livro  ácêrea  da  ori- 
gem dos  reis  de  Portugal,  em  que  pretendia  pro- 
var que  era  electiva  e não  hereditária  a succes- 
são do  throno  portuguez.  Duarte  Nunes  do  Leão 
escreveu  em  latim  e publicou  em  1585  um  livro 
intitulado  Censurae  itt  libellum  de  regum  Portu- 
galliae  origine  qui  fratris  Joseplii  Teixeirae  no- 
mine  circumjeruntur.  Ita  de  vera  regum  Portu- 
galliae  origine  liber.  Este  livro,  que  foi  também 
reproduzido  no  segundo  volume  da  Hespanha  U- 
lustrada,à\zis,  Duarte  Nunes  no  citado  .Memorial 
que  por  tal  fórma  indignára  D.  Antonio  que,  se- 
gundo lhe  tinham  dito  uns  portuguezes  que  ti- 
nham conversado  com  o prior  do  Crato  em  Paris 
e em  Londres,  não  havia  pessoa  a quem  D.  An- 
tonio tivesse  mais  odio  do  que  era  a D.  Duarte 
Nunes  do  Leão,  e este  allegava  esse  odio  como 
mais  um  motivo  para  ser  remunerado  pelos  Fi- 
lippes. Em  1599,  ardendo  a peste  em  Lisboa,  re- 
tirou-se Duarte  Nunes  do  Leão  para  Alverca,  e 
ali  continuou  todo  entregue  aos  seus  estudos  e 
trabalhos  históricos.  Parece  que  Filippe  o en- 
carregára,  segundo  se  diz  no  Memorial  por  mais 
de  uma  vez  citado,  de  revêr  e pôr  em  ordem  o 
inanuscripto  da  ultima  Década  de  João  de  Bar- 
ros,  que  este  deixára  informe,  trabalho  quc.não 
concluiu,  se  por  acaso  o encetou,  e que  foi  de- 
pois incumbido  a João  Baptista  Lavanha.  En- 
tretanto tratava  elle  de  escrever  as  chronicas 
dos  nossos  primeiros  reis,  chronicas  em  que  não 
fez  mais  do  que  reproduzir  quasi  servilmente 
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as  paginas  dos  chrouistas  anteriores,  apenas  ii- 
luminadas  por  critério  mais  racional,  que  ainda 
assim  está.  tão  distante  do  nosso  critério  moder- 
no, que  esse  merecimento,  que  lhe  grangeou  ou- 
tr’ora  muitos  louvores,  desapparece  agora  bas- 
tante á luz  da  nossa  critica.  Essas  chronicas 
abrangem  as  vidas  dos  soberanos  de  Portugal 
desde  o conde  D.  Henrique  até  D.  Atlonso  V in- 
clusivé.  A primeira  parte  foi  publicada  em  lüOü 
ainda  em  vida  do  autor,  e vae  até  ao  fim  de  rei- 
nado de  D.  Fernando;  a segunda  parte,  publica- 
da posthuma  em  1643,  comprehende  os  tres  rei  i 
nados  seguintes.  Escreveu  também  uma  arvore 
genealógica  dos  reis  de  Portugal,  cotn  o fim  de  j 
provar  que  D.  Afionso  III  ilunca  tivera  filhos  da  i 
condessa  de  Bolonha,  e que  portanto  eram  per-  i 
feitamente  infundadas  as  pietençòes  dos  reis  de 
França  ao  throno  de  Portugal  com  o pretexto  de 
descenderem  do  Bolonhez.  D’esta  obra  fez  elle 
depois  um  extracto,  por  indicação  de  Filippe  II 
de  Hespanha  para  instrucção  do  principe  seu 
filho,  que  foi  depois  Filippe  III.  Esse  extracto, 
escripto  em  hespanhol  com  o titulo  de  Genealogia 
verdadera  de  los  reyes  de  Portugal,  con  sus  elo- 
gios y sumario  de  sus  vidas,  publicado  em  1590 
e reimpresso  em  1608.  Em  1606  publicou  ainda  a 
Origem  da  lingua  portugueza,  e fal.  em  1608  com 
80  annos  pouco  mais  ou  menos.  Em  1610,  seu  so- 
brinho Gil  Nunes  do  Leão  publicou  posthuma 
uma  das  suas  obras  mais  celebres,  a Descripção 
do  reino  de  Portugal,  mas  ainda  ficaram  inéditas 
pelo  menos,  segundo  as  indicações  de  Barbosa 
Machado,  uma  Vida  de  D.  Sebastião,  um  Voca- 
bulário portuguez,  e um  Tratado  de  uaròes  illus- 
tres.  Além  d’estas  obras  devemos  mencio- 
nar 0 Memorial,  que  já  citámos,  e que  foi  pu- 
blicado por  Ayres  de  Campos  no  vol.  XI  do  Ins- 
tituto de  Coimbra,  e a proposito  d’Í8so,  devemos 
dizer  que  Ayres  de  Campos,  quando  considera 
apenas  como  provável  que  a obra  a que  Duarte 
Nunes  do  Leão  diz  que  respondera  no  seu  livro 
sobre  a origem  dos  reis  de  Portugal  fôsse  a de 
fr.  José  Teixeira,  não  teve  decerto  presente  a 
Bibliotheca  Lmitana,  porque  Barbosa  Machado 
ali  cita  textualmente  o titulo  da  obra  de  Duarte 
Nunes  do  Leão,  titulo  que  já  transcrevemos,  o 
onde  expressamente  se  diz  que  a obra  a que 
Duarte  Nunes  do  Leão  responde  é a obra  de  fr. 
José  Teixeira.  Além  do  seu  valor  juridico,  Duar- 
te Nunes  tem  um  grande  mérito  philologico,  por- 
que foi  um  dos  primeiros  que  d’esses  estudos  se 
oceuparam  e com  a proficiência  que  revelam 
tanto  a sua  Origem  da  lingua  portugueza  como  a ' 
Orthographia  da  lingua  portugueza.  O seu  mérito  1 
como  historiador  é que  está  sendo  muito  contes-  I 
tado.  Já  no  século  xvii  Antonio  Brandão  lhe  cor-  j 
rigiu  bastantes  erros;  hoje  depois  da  publicação 
das  chronicas  inéditas  de  Ruy  do  Pina  e deFcr- 
não  Lopes,  teudo-se  conhecido  as  fontes  em  que 
Duarte  Nunes  do  Leão  bebeu  largamente  e sem 
escrupulo,  desceu  bastante  no  conceito  da  criti- 
ca. 

Nunes  de  Mello  (José  Jacinto).  Clérigo  secu- 
lar, bacharel  formado  em  Cânones  pela  Univer- 
sidade de  Coimbra,  conego  da  sé  de  Evora,  etc. 
N.  em  Lisboa  em  1740,  pouco  mais  ou  menos, 
fal.  em  1 de  julho  de  1814.  Era  filho  natural  de 
Domingos  Nunes,  de  Villa  de  Frades,  e de  Ignez 
Maria,  sendo  depois  legitimado  por  provisão  ré- 
gia. Formou-se  na  faculdade  Cânones,  como  fica 


dito,  e começou,  ao  que  parece,  a aprender  pin- 
tura com  0 professor  Joaquim  Manuel  da  Rocha. 
Foi  este  que  editou  as  suas  primeiras  composi- 
ções, umas  odes  á acclamação  e governo  de  D. 
Maria  I.  Era  muito  dado  ao  estudo  da  historia 
natural.  Juntou  um  notável  museu  zoologico,  priu- 
cipalmente  composto  de  conchas.  Deixou  este 
museu  ao  seu  amigo  Francisco  de  Paula  Vellez 
de  Campos,  que  fora  conego  secular  de  S.  João 
! Evangelista,  depois  pertenceu  á sé  de  Evora, 
j exerceu  as  funeções  de  bibliothecario  da  biblio- 
I theca  puhlica  da  mesma  cidade,  antes  de  Uivara, 
0 por  ultimo  foi  governador  do  bispado  de  Beja. 
j Constava  que  por  sua  morte  Vellez  de  Catnpos 
i legára  esse  museu  ao  marquez  de  Thomar,  cm 
I signal  de  gratidão  por  ter  concorrido  para  o des- 
pacho de  governador  do  bispado;  mas  o referido 
titular  logo  0 offerecera  ao  principe  real,  depois 
rei  D.  Pedro  V.  Escreveu:  Sermão  na  entrada  da 
ill.”'*  sr.*  D.  Maria  Sebastiana  de  Mariz  Sar- 
mento para  religiosa  do  convento  do  Salvador,  de 
IJvora,  Lisboa,  1778;  Ode  á felicissima  acclama- 
ção da  Rainha  nossa  senhora,  som  logar  nem  an- 
no  de  impressão,  com  as  iniciaes  J.  J.  N.  de  M.; 
Ode  augurai  da  felicissima  acclamação  da  Rai- 
nha nossa  senhora,  sem  logar  nem  anno  de  im- 
pressão, com  as  iniciaes  U.  D.  J.  J.  N.  de  M.; 
Ode  ao  pio  e feliz  governo  da  augusta  e fidelissima 
Rainha  nossa  senhora,  idem,  com  as  iniciaes  J. 
J.  N.  de  M.  Parece  que  estas  tres  odes  fôrain  im- 
pressas em  Lisboa.  Escreveu  mais:  Oração  fú- 
nebre do  ill.'^^  e ea:.®®  sr.  D.  Miguel  Lucio  de  Por- 
tugal e Castro,  embaixador  de  S.  M.  F.  á corte 
de  Madrid,  etc.,  proiiunciada  nas  exequias  que  se 
celebraram  na  egreja  de  Santa  Catharina,  de 
Evora,  Lisboa,  1781;  Desejos  compassivos  de  con- 
templar as  afflicções  que  padeceu  Maria  Santissima 
na  sagrada  paixão  e morte  de  Jesus  Christo,  Lis- 
boa, 1800;  Collecção  de  varias  poesias  moraes, 
Lisboa,  1823,  publicada  depois  da  morte  do  au- 
tor; Pensamentos  devotos,  dirigidos  em  fôrma  de 
qfficio  á honra  e gloria  do  Santissimo  Coração  de 
Jesus,  Lisboa,  1823,  idem;  Repulsa  critica  e apo- 
logética dc  um  livro  intitulado  aCritica  da  critica, 
e defensa  da  defensa»  que  contra  dois  trdnstaga- 
nos  escreveu  um  anonymo  com  o nome  de  J.  Joa- 
quim Velho  do  Canto,  presbytero  lisbonense,  a fa- 
vor do  poema  intitulado  a Triumpho  da  Religião» 
que  compoz  Francisco  de  Pina  e Mello;  oferecida 
agora  ao  publico  critico  por  J.  J.  N.  de  F.  S.  C. 
de  M.  ou  José  Jeune  de  la  Ave,  Lisboa,  1764. 

Nunes  d’011veira  (Domingos).  Bacharel  for- 
mado em  Direito  pela  Universidade  de  Coimbra, 
corregedor  de  Castello  Branco.  Era  natural  de 
Pedrogão,  bispado  da  Guarda,  e fal.  na  aldeia  de 
Santa  Margarida  em  1807.  Escreveu:  Discurso 
juridico  economico-politico,  em  que  se  mostra  a 
origem  dos  pastos,  que  n'este  reino  chamam  com- 
muns,  sua  differença  dos  públicos,  e os  direitos 
por  que  deveriam  regular-se,  sem  offender  os  da  pro- 
priedade e dominio  dos  particidares,  a beneficio 
da  agricultura,  Lisboa,  1788;  Methodo  novissimo 
para  aprender  a grammatica  latina  fundamental- 
mente e com  brevidade,  Lisboa,  1786. 

Nunes  Pereira  (P.  Domingos).  Presbytero  c 
musico,  que  viveu  no  século  xvii.  Era  natural  de 
liisboa,  sendo  filho  de  Diogo  Ribeiro  e de  Brigi- 
da  da  Costa.  Foi  professor  de  musica,  principal- 
mente da  musica  religiosa,  e mestre  ua  Santa 
Casa  da  Misericórdia  de  Lisboa,  d’onde  passou 
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para  a sé  catliedral,  exercendo  as  mesmas  func- 
ções,  onde  se  conservou  muitos  aunos.  Algum 
tempo  antes  da  sua  morte,  retirou-se  para  Ca- 
marate,  e ali  falleceu  a 2‘J  de  março  de  1729,  sen- 
do sepultado  na  capella  mór  da  ermida  de  S-  Pe- 
dro, d’aquella  freguezia.  Entre  as  obras  musicaes 
(jue  deixou,  contam- se  como  as  principaes  ; Res- 
poiisorio  dã  Semana  Santa,  a tí  vozes;  Responso- 
rio  do  ojjicio  dos  defunctos,  a 8 vozes;  Lições  de 
defunclos,  a 4;  Confitebor,  a 8;  ÍMudale  pueri  Do- 
minum,  a 8;  Laudate  Dominum  omnes  gentes,  a 4; 
Villancicos  e Motetes,  a 4,  6 e 8 vozes. 

Nunes  Pousão  (Francisco  Augusto).  Bacharel 
formado  em  Direito  pela  Universidade  de  Coim- 
bra, cavalleiro  da  ordem  de  Carlos  III,  de  Hes- 
pauha,  administrador  do  concelho  de  Villa  Viço- 
sa, por  decreto  de  10  de  abril  de  1861,  e delega- 
do do  procurador  regio  na  camara  de  Eivas,  por 
decreto  de  15  de  abril  de  1861.  N.  em  Villa  Viço- 
sa a 23  de  outubro  do  1830,  sendo  filho  de  Anto- 
nio  José  Pousão  e de  D.  Maria  dos  Martyres  Lo- 
bo da  Rosa.  Escreveu:  D.  Leonor  de  Mendonça 
(a  duqueza  santa)i  memória  do  dia  2 de  novembro 
de  1512,  poesia  inscrta  no  Campeão  das  provin- 
das, do  Aveiro,  de  9 de  fevereiro  de  1867;  Ecce 
Ilomo  (quadro  de  Raphael  de  Urbino);  poesia  no 
mesmo  jornal,  de  23  do  referido  mez  de  fcvei-ei- 
ro,  juntamente  com  outros:  Velut  utnbral,  Um  re- 
trato, O anjo  que  chora.  No  mesmo  jornal  ainda 
publicou  muitas  poesias;  Ave,  puer .'  na  Encgclo- 
pedia  popular,  n.“  12;  A poetisa,  no  íris,  jornal 
de  Coimbra,  de  5 de  abril  de  1852;  outras  poe- 
sias na.  Voz  do  Alemtejo,  de  6 de  março  de  1864. 
Em  prosa  tem  vários  escriptos,  de  que  se  aponta 
como  0 mais  notável  o Noticiário  de  Villa  Viço- 
sa, 2 tomos  de  folio,  contendo  a descripção  his- 
tórica e minuciosa  de  todos  os  templos  e edifí- 
cios notáveis  da  villa,  como  são  o castello,  o pa- 
lacio  ducal,  casa  da  camara,  hospital,  etc.,  com 
a narrativa  dos  acontecimentos  notáveis  que 
n’ella  se  tem  passado.  A Noticia  do  palacio  du- 
cal, que  0 livro  comprehende,  publicou-se  em  fo- 
lhetins no  Diário  de  Noticias,  u.®  621,  622  e 623, 
de  1867. 

Nunes  Ramires  (Jeronimo).  Medico  que  vi- 
veu no  século  xvii.  N.  em  Lisboa,  e foi  a Coim- 
bra formar-se  na  faculdade  de  Medicina  na  Uni- 
versidade, e saiu  tão  perito  u’esta  sciencia  que 
foi  considerado  um  dos  clinicos  mais  notáveis  do 
seu  tempo.  Escreveu  e imprimiu  em  1608  um  tra- 
tado De  razione  curandi  per  sa7iguinis  missionem, 
em  que  expõe  um  methodo  especial  que  lhe  grau- 
geara  grande  reputação.  Era  também  muito  ver- 
sado nas  antiguidades,  linguas  latina  e grega,  e 
escreveu  em  latim  um  Tratado  dos  pesos  e medi- 
das dos  gregos  e latinos,  que  vem  junto  com  a 
obra  acima  citada. 

Nunes  Ribeiro  (Joaquim).  Bacharel  formado 
cm  Direito  pela  Universidade  de  Coimbra,  advo 
gado  em  Santarém,  onde  exerceu  alguns  cargos 
públicos,  como  o de  conselheiro  do  districto,  etc.. 
Escreveu:  As  ruinas  de  Santarém,  ou  uma  gale- 
ria de  finados,  obra  consagrada  ao  império  da  mo- 
ral, e á tranquilidade  da  patria,  Lisboa,  1852;  é 
ornada  com  estampas  allegoricas,  lithographa- 
das. 

Nunes  da  Silva  (P.  André).  Presbytero  se- 
cular; bacharel  formado  em  Direito  Canonico 
pela  Universidade  de  Coimbra,  socio  da  Acade- 
mia dos  Singulares,  etc..  N.  em  Lisboa  a 3Ü  de 
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novembro  de  16.30,  fal.  a 3 de  ma’o  de  1705.  Era 
filho  de  Francisco  Nunes  da  Silva  e de  Mariauua 
da  Cruz.  Ainda  muito  novo  foi  com  seus  paes 
para  o Rio  de  Janeiro,  e por  este  motivo  sup- 
puzeram  muitos  que  nascera  n’aquclla  cidade. 
Aprendeu  humanidades  no  collegio  da  Compa- 
nhia do  Jesus,  e dedicando-se  á vida  ecclesiasti- 
ca,  ordenou-se  em  1613  na  egreja  de  Monserratc 
da  referida  cidade  do  Rio  de  Janeiro.  Ficou  or- 
phão  de  pau  aos  16  annos  de  edade,  mas  sua 
mãe  continuou  a dirigir-lhe  os  estudos  com  mui- 
to zelo  e cuidado.  Quando  terminou  o estudo  da 
philosophia,  a mãe  desejou  vcl-o  formado  em  Câ- 
nones, e por  esse  motivo  veiu  André  Nunes  a 
Portugal,  embarcando  n’uma  nau  de  que  era 
commandante  Victorio  Zagallo,  e partiu  na  ar- 
mada que  do  Brazil  vinha  n’esse  anno  de  1850 
para  Portugal,  composta  de  22  naus  mercantes, 
escoltada  apenas  por  3 navios  de  guerra.  Não  se 
receavam,  cointudo,  de  maus  encontros,  porque 
Portugal  só  estava  em  guerra  com  a Uespanha, 
e esse  paiz  não  tinha  armadas  no  mar  que  pu- 
dessem afifrontar  as  nossas.  Não  foi,  portanto, 
pequena  a surpreza  de  todos,  quando,  ao  chega- 
rem proximo  das  costas  de  Portugal  depois  de  fe- 
liz viagem,  encontraram  uma  esquadra  de  30 
naus  inglezas  a bloquearem  a barra  de  Lisboa. 
A explicação  d’este  facto  era  a seguinte:  A In- 
glaterra tinha  então  a fórma  republicana,  e era 
governada  pelo  protector  Oliveiro  Cromwell. 
Carlos  Stuart,  depois  rei  Carlos  II,  andava  des- 
terrado, e os  principes  seus  parentes,  conhecidos 
pelo  nome  de  principes  palatinos  Roberto  e Mau- 
ricio,  tendo  combatido  valorosamente  em  terra, 
conseguiram  estapar-se  do  território  inglez  n’uma 
pequena  esquadra,  que  arvorou  em  quanto  pôde 
a bandeira  real.  Essa  esquadra  entrou  em  Lis- 
boa, onde  08  principes  palatinos  fôram  bem  aco- 
lhidos. Vinha-lhe,  porém,  no  encalço  a esquadra 
republicana  ingleza,  commaudada  pelo  almirante 
Blake,  e não  se  atrevendo  a violar  abertainente 
as  regalias  do  porto  de  Lisboa  atacando  a es- 
quadra dos  principes,  veiu  para  fora  da  barra 
esperar  a esquadra  portugueza  do  Brazil,  deli- 
berando responder  com  uma  aggressão  brutal  ao 
acolhimento  dos  principes  palatinos,  que  aliás 
não  haviam  sido  recebidos,  senão  como  se  rece- 
be um  navio  qualquer  que  não  é inimigo,  quando 
procura  um  porto.  A razão  não  era  essa,  porque 
a Inglaterra  não  rompeu  nunca  as  hostilidades 
com  Portugal,  a razão  era  que  o almirante  Bla- 
ke, verdadeiro  pirata,  aproveitava  o primeiro 
pretexto  que  lhe  servia  para  tomar  uma  preza 
boa.  Atacou  pois  a armada  do  Brazil,  defenden- 
do-se valentemente  os  navios  de  guerra  portu- 
guezes,  um  dos  quaes  foi  incendiado  pelos  pró- 
prios tripulantes  para  não  cair  no  poder  do  ini- 
migo, e caindo  no  poder  dos  inglezes  7 navios 
mercantes,  um  dos  quaes  era  o navio  em  que  vi- 
nha André  Nunes  da  Silva.  Tratado  como  pri- 
sioneiro, foi  na  esquadra  ingleza  até  Cadiz,  onde 
os  inglezes,  tendo  ao  menos  a caridade  de  os 
não  entregar  aos  hespauhoes,  fretaram  um  bote, 
e mandaram  os  prisioneiros  para  Castro  Marim, 
I no  Algarve.  André  Nunes  desembarcou,  seguin- 
do d’ahi  para  Beja,  onde  seu  pae  fôra  muito  co- 
nhecido, 0 ali  0 receberam  com  todo  o agrado. 
De  Beja  veiu  para  Lisboa,  e ahi,  em  casa  de  Mi- 
guel Pinto  da  Fonseca,  se  restabeleceu  das  fa- 
digas 0 sobrcsaltos  da  viagem,  até  que  cm  outu- 
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bro  de  1651  foi  matricular-se  na  Universidade  de  | 
Coimbra.  Concluida  a formatura  em  Jurisprudên- 
cia Canônica  em  1654,  e tendo  durante  o curso 
travado  relações  de  intima  amizade  com  o poe- 
ta André  Rodrigues  de  Mattos,  tomou  as  ordens 
que  lhe  faltavam,  e celebrou  a primeira  missa 
em  1656.  Recebendo  então  cartas  de  sua  mãe, 
pedindo-lhe  que  a fôsse  buscar  ao  Brazil,  André 
Nunes  assim  fez,  e regressando  a Lisboa,  foi  vi- 
ver na  companhia  de  sua  mãe  e d'uma  sua  irmã, 
que  a acompanhara.  Entrou  depois  para  a irman- 
(iade  dos  clérigos  da  freguezia  de  S.  José,  e es- 
tudou theologia,  sendo  e.xaminado,  e recebendo 
licença  para  prégar,  que  pouco  aproveitou,  por- 
que, segundo  elle  proprio  dizia,  n’uma  terra  em 
que  prégava  o P.  Antonio  Vieira,  não  podia  elle 
atrever-se  a tanto.  Em  1663,  tendo  casado  sua 
irmã  com  um  fidalgo  de  Alcobaça  chamado  Jorge 
Botado,  foi  André  Nunes  da  Silva  áquella  villa 
acompanhar  sua  mãe,  que  queria  ir  visitar  a fi- 
lha, e ahi  pediu  e obteve  carta  de  filiação  do  con- 
vento. Retirando  depois  para  Lisboa,  entrou  co- 
mo socio  na  Academia  dos  Singulares  e na  Aca- 
demia dos  Generosos;  em  1684  resolveu  deixar 
o mundo  e ir  viver  como  hospede  n’uma  casa  re- 
ligiosa, e recolheu-se  no  convento  dos  theatinos, 
c ali  passou  o resto  da  vida.  Durante  a sua  per- 
manência no  convento,  que  passou  de  *20  annos, 
ajudou  muito  os  frades  na  reconstrucção  da  sua 
egreja,  para  cujas  obras  deu  avultadas  esmolas, 
dirigiudo-as  ao  mesmo  tempo  na  parte  financei- 
ra, e procurando  modo  de  as  desenvolver,  obten- 
do, por  exemplo,  do  governo  licença  para  fazer 
uma  loteria,  como  a das  sortes  reaes,  que  se  ha 
via  estabelecido  pouco  tempo  antes  para  auxi- 
lio do  hospital  dos  enjeitados.  O P-  André  Nu- 
nes da  Silva  foi  poeta  elegante  e apreciado.  Por 
sua  morte  deixou  os  theatinos  herdeiros  da  sua 
fortuna.  Escreveu:  Poesias  varias  sacras  e pro- 
fanas, Lisboa,  1671;  Hecatombe  sacra,  oic  sacri 
ficio  de  cem  victimas  em  cem  sonetos,  em  que  se  con- 
tam as  principaes  acções  da  vida  de  S.  Caetano, 
Lisboa,  1686;  Voto  métrico  e anniversario  á Con 
ceição  da  Virgem  Nossa  Senhora,  Lisboa,  1695;  2.* 
edição,  1746.  D’este  poeta  ha  varias  poesias  pu- 
blicadas nos  dois  volumes  da  Academia  dos  Sin- 
gulares, e nos  Applausos  da  Victoria  do  Amei- 
xial. Consta  que  deixou  muitas  poesias  manus- 
criptas,  que  se  guardavam  na  livraria  do  con- 
vento de  S.  Caetano. 

Nunes  da  Silva  (Joôxj).  Administrador  da 
Companhia  da  Mala  Real  Portugueza,  valente  ho- 
mem de  mar,  etc.  N.  na  ilha  de  Santo  Antão  em 
1847,  fal.  em  S.  Thomé  a 2 de  março  de  1903.  Aos 
11  aniios  embarcou,  contra  a vontade  da  familia, 
no  brigue  Senhor  do  Bomfim,  da  praça  do  Porto, 
e logo  a sua  vocação  começou  a manifestar-se 
na  facilidade  com  que  escalava  as  agruras  da 
aprendizagem,  tornando-se  em  pouco  tempo  bem 
conhecedor  dos  segredos  do  seu  oflicio,  em  que 
mais  tarde  devia  ser  consagrado  como  uma  das 
maiores  competências.  Em  1865  empregava- se 
na  navegação  d^e  cabotagem,  e estava  no  Rio 
Grande  do  Sul  a bordo  da  escuna  brazileira 
Zuavo,  quando  rebentou  a guerra  entre  o Para- 
guay  e o Brazil.  Apenas  teve  conhecimento  do 
rompimento  das  hostilidades  entre  os  dois  pai- 
zes,  collocou-se  logo  ao  lado  dos  nossos  irmãos 
do  Brazil,  passando  a servir  nos  vapores  trans- 
portes brazileiros,  sendo-lhe  dado  o commaudo 


do  vaper  argentino  General  Mitre.  Commandou 
também  diversos  navios  de  véla  e os  paquetes 
Cidade  da  Praia  e Malange,  merecendo  honroso 
registra  algumas  viagens  d’este  ultimo  paquete. 
Conseguindo  reorganisar  a Companhia  da  Mala 
Real  Portugueza  depois  d’uma  grande  lueta,  foi 
seu  administrador,  logar  qu«  exerceu  com  todo 

0 zelo  e competência,  sofFrendo,  comtudo,  bas- 
tantes dissabores.  A com*panhia  teve  de  liquidar, 
e Jo<ão  da  Silva,  cujos  esforços  se  inutilisavam 
perante  a evidencia  das  circumstancias,  retirou- 
se  pouco  depois  para  S.  Thomé,  onde  administrou 
a Sociedade  de  S.  João  dos  Angolares.  até  que 
fallcceu,  contando  apenas  56  annos  de  edade.  Nu- 
nes da  Silva  foi  agracido  pelo  governo  poituguez 
cm  1890  com  o habito  de  Christo,  e em  1892  com 
a cornmenda  da  mesma  ordem  pelo  modo  como 
se  portou  na  viagem  que  conduziu  a Moçambi- 
que a primeira  parte  d’uma  expedição  militar. 
Como  recompensa  também  dos  seus  bons  servi- 
ços e desejos  pelo  desenvolvimento  da  nossa  ma- 
rinha mercante,  foi  eleito  cm  7 de  novembro  de 
1896  vogal  da  commissão  permanente  de  defeza 
da  marinha  mercante  portugueza,  pela  assem- 
bléa  dos  armadores  c consignatários  de  navios 
na  Associação  Cominercial  do  Porto.  A sua  bio- 
graphia  e retrato  estão  publicados  no  Boletim  da 
Liga  Naval  Lisboa,  junho  de  1903. 

Nunes  da  Silva  (P.  Manuel).  Presbytero  pro- 
fesso da  ordem  militar  de  Christo,  mestre  cathe- 
dratico  de  musica  no  seminário  archiepiscopal 
de  Santa  Cathariua  e em  outras  egrejas  de  Lis- 
boa, etc.  N.  u’esta  cidade,  mas  ignoram -se  as  dâ- 
tas  do  nascimento  e fallecimento.  Foi  mestre  no 
collegio  archiepiscopal  de  Santa  Catharina,  es- 
cola anuexa  â cathedral  e sustentada  pelas  ren- 
das do  arcebispado;  e mestre  do  coro  na  egreja 
da  Magdalena,  mais  tarde  mestre  da  collegiada 
dos  freires  da  ordem  de  Christo,  em  Lisboa.  O 
P.  Manuel  Nunes  da  Silva  dedicou-se  ao  ensino 
da  musica,  e tendo  numerosos  discípulos,  fez  o 
liesumo  da  Arte  de  Canto  de  Orgão,  o qual  cor- 
ria manuscripto.  Antes  de  ser  padre  leccionou 
a cadeira  de  cantochão  no  seminário  do  arce- 
bispado, e para  uso  dos  seminaristas  escreveu  a 
Summa  Arte  de  Cantochão.  Juntando  a estes  dois 
compêndios  outros  sobre  contraponto  e composi- 
ção, e completando-os  com  um  Tratado  das  ex- 
planações sobre  as  matérias  contidas  nos  resu- 
mos, assim  concluiu  a obra  que  imprimiu  em 
1685.  O P.  Manuel  Nunes  da  Silva  foi  discípulo 
do  bibliothecario  de  D.  João  IV,  Alvares  Frovo. 
A obra  acima  citada  tem  o seguinte  titulo:  Ar- 
te minima,  que  com  semibreve  prelação  trata  em 
tempo  breve,  os  modos  da  Maxima  e Longa  scien- 
cia  da  Musica,  etc.  Esta  obra  teve  3 edições:  a 
1 * em  1685,  a 2.*  em  1704,  e a 3.*  em  1726.  A 

1 • edição  saiu  com  uma  gravura  no  ante-rosto; 
todas  as  edições  teem  outra  gravura  represen- 
tando a chamada  mão  de  solfa,  com  a particula- 
ridade de  ser  a palma  da  mão  preenchida  com 
um  Canon  enigmático  a 4 vozes. 

Nunes  da  Silva  (Mamiel).  Poeta,  natural  de 
Montemór-o-Velho,  muito  perito  na  metrcficação 
da  poesia  vulgar,  assim  heroica  como  lyrica.  Es- 
creveu: Guerra  dos  Elementos  Ar,  Fogo  e Agua 
feita  á terra  em  Coimbra,  e seus  campos  em  dezem- 
I bro  de  i73!),  Coimbra,  1740.  Contra  esta  obra 
saiu  no  mesmo  anuo  de  1740  uma  critica  feita 
I por  Belchior  Franco  da  Gama. 
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Nuues  da  Silveira  {Joii).  Negociante  de 
grosso  trato  da  praça  de  Lisboa;  armador  de  na- 
vios para  o commercio  da  Asia  nos  séculos  xviii 
c xix;  membro  da  Junta  1’reparatoria  das  Cor- 
tes, em  1820.  Nasceu  no  meado  do  século  xviii  na 
freg.  matriz  de  Santa  Maria  Magdalenada  ilha 
do  Pico,  nos  Açôrcs,  e talleceu  em  Lisboa  na  freg. 
de  Nossa  Senhora  dos  i^rtyres  a 16  de  junho 
do  18J3.  Fôram  seus  paes  José  Nunes  e Rita  Cla- 
ra, ambos  naturaes  da  mesma  ilha.  Pelo  seu  ap- 
pellido  Silveira  parece  ser  descendente  de  um  dos 
colonisadores  açorianos,  Willem  Van  der  Haghe, 
individuo  de  origem  nobre  flamenga,  que  depois 
traduziu  o seu  appellido  no  de  Silveira.  A no- 
ticia mais  antiga  que  se  conhece  a respeito  de 
José  Nunes  da  Silveira  é .1  sua  entrada  em  Lis- 
boa, em  1785,  como  capitão  do  navio  ;S'a7ita  Cruz, 
vindo  de  Macau,  confórme  consta  dos  registos 


Joiú  Nunes  da  Silveira 


da  Casa  da  índia.  Conhecem-se  os  nomes  de  vá- 
rios navios  que  Nunes  da  Silveira  trouxe  sobre 
os  mares  em  viagens  de  longo  curso.  Eram  as  ga- 
leras Condessa  das  Galveias,  Carolina  /,  Caro- 
Una  II,  Nova  Alliança,  Correio  d'Asia^  e Santa 
Cruz;  os  brigues  Golphinho,  Temerário,  Cons- 
tância, Resolução,  Viajante,  Corsário  e Delphim; 
as  escunas  Ligeira,  Thetis,  Andorinha,  Voado- 
ra, üiana  e Corsa,  além  de  outros  navios  mais 
pequenos.  Foram  numerosas  as  viagens  que  to- 
dos estes  navios  flzeram  n’um  largo  periodo  de 
perto  de  cincoenta  annos.  Entre  essas  viagens 
predominaram  as  dc  longo  curso,  tanto  mais  dif- 
ficeis  quanto  as  guerras  e a pirataria  as  torna- 
vam perigosas.  Por  intermédio  dos  navios 
d’este  armador  se  estabelecia  melhor  o contacto 
da  metropole  com  as  colouias  mais  remotas.  Fô- 
ram, sem  duvida,  importantes  os  serviços  pres- 
tados ao  commcrcio  nacional  por  Nunes  da  Sil- 
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: veira  tanto  com  a sua  frota,  como  pelos  seus  ca- 
bedaes  com  que  contribuiu  para  0 tratado  de 
paz  e amizade  com  Argel,  em  1813.  Patriota  ar- 
dente fez  parte  do  batalhão  de  Voluntários 
Reaes  do  Commercio,  organisado  depois  da  pri- 
meira invasão  dos  francezes,  em  1808.  Quando 
em  15  de  setembro  de  1820  se  deram  em  Lisboa 
os  acontecimentos,  que  tornaram  memorável  es- 
se dia,  foi  José  Nunes  da  Silveira  escolhido  para 
representar  0 commercio  no  governo  da  nação, 
figurando  0 seu  nome  na  Junta  Provisional  do 
Governo  Supremo  do  Reino  e depois  na  Junta 
Preparatória  das  Cortes.  Succederam-se  muitos 
annos  de  politica  agitadissima,  e,  quando  estava 
prestes  a triumphar  0 regimen  liberal,  falleceu 
José  Nunes  da  Silveira.  No  seu  testamento  de- 
clarou deixar  quatro  filhos:  Lino,  José,  Francisco 
e Capitolina.  Esta  senhora  veiu  a casar  com 
Francisco  Isidoro  Yianna,  e do  seu  casamento 
houve  a D.  Capitolina  da  Silveira  Vianna  Pinto 
da  Fonseca,  Francisco  da  Silveira  Vianna,  D. 
Eugenia  da  Silveira  Vianna  Machado  e José 
Nunes  da  Silveira  Vianna,  que  publicou  em  1901 
0 seguinte  livro,  de  que  nos  soccorremos:  Notas 
biographicas  de  José  Nunes  da  Silveira,  gover- 
nador do  reino  em  1820,  etc.,  por  seu  neto  José 
da  Silveira  Vianna- 

Nunes  Tinoco  {João).  Architecto  que  viveu 
nos  fins  do  século  xvi.  Foi  0 autor  do  plano  das 
novas  construcçôes  que  se  fizeram,  em  1552,  no 
mosteiro  de  S.  Vicente  de  Fora,  de  Lisboa. 

Nunes  Tinoco  (Luiz).  Contador  do  Tribunal 
dos  Contos  do  Reino  e Casa,  apreciado  calli- 
grapho,  cujos  caracteres  formados  com  a peuna 
pareciam  pintados  a pincel.  Soube  com  perfeição 
a lingua  castelhana,  da  qual  traduziu  para  a por- 
tugueza  as  seguintes  obras:  Reformação  christã 
pelo  Padre  Irancisco  de  Castro  da  Companhia  de 
Jesus,  Lisboa,  1677;  Secretos  de  Füosofia,  Astro- 
logia, e Medicina,  e das  quatro  mathematicas 
sciencias  colhidos  de  muitos,  e diversos  autores,  e 
divididos  em  cinco  quinquagenas  de  perguntas  pe- 
lo Licenciado  Afonso  Lopes  Corella  Medico.  Es- 
tas perguntas  são  em  verso,  e assim  fôram  tra- 
duzidas. Diz  Barbosa  Machado,  no  III  vol.  da  Bi- 
bliotheca  Lusitana,  pag.  125,  que  viu  esta  tradn- 
cção  elegantemente  escripta  pela  penna  do  tra- 
duetor  com  um  largo  index  trabalhado  por  ello 
com  grande  curiosidade. 

Nunes  (João).  Theologo  muito  apre- 

ciado. N.  em  Ounque,  sendo  baptisado  em  23  de 
julho  de  1701;  fal.  na  segunda  metade  do  século 
xviii.  Era  filho  de  Gregorio  Nuues  e de  Marga- 
rida Martins.  Applicou-se  ao  estudo  daTheolo- 
gia  Moral,  foi  notário  apostolico  e confessor  das 
freiras  do  convento  de  Nossa  Senhora  dos  Re- 
médios, de  Lisboa.  Escreveu:  Collecção  espiri- 
tual de  varias  obras  da  Madre  Saída  Thereza  de 
Jesus,  fundadora  da  esclarecida  familia  dos  Re- 
verendissimos  Padres  Carmelitas  descalços,  Lis- 
boa, 1736;  Meditações  da  tida  e paixão  de  Chris- 
to,  etc.,  traducção  do  bespanhol,  Lisboa,  1737; 
Opusculo  curial  muito  util  e conveniente  para  pa 
rochos  e confessores,  etc.;  Discurso  theologico  Mo- 
ral contra  0 erro  de  alguns  confessores,  que  na 
administração  do  sacramento  da  Penitencia  per- 
guntavam pelos  cúmplices  a alguns  penitentes, 
ameáçdndo  com  a negação  da  absolvição  a quem 
não  queria  fazel-o,  Lisboa,  1746;  saiu  sem  0 seu 
nome;  Arte  Espiritual  muito  util  para  penitentes 
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e confessores,  pessoás  espirituaes  e directores,  Lis- 
boa, 1753.  Deixou  mauuscriptos  alguns  tratados 
moraes. 

Nunes  âa  Veiga  (Antonio).  Bacharel  formado 
em  Leis  pela  Universidade  de  Coimbra,  juiz  de 
fóra  nas  villas  de  Alpedrinha  e Castello  Novo, 
ouvidor  da  comarca  de  Valença,  escriptor  mi- 
litar. N.  em  Monsanto  em  1654,  fal.  na  villa  de 
S.  Vicente  da  Beira  a 15  de  janeiro  de  1715. 
Era  filho  de  Antonio  Nunes  da  Veiga,. e de  Ma- 
ria Bella,  e muito  perito  em  jurisprudência,  as- 
sim como  na  historia  sagrada  e profana,  e na 
arte  militar.  Escreveu:  Perfeito  capitão,  maxi- 
mat  militares  tiradas  da  disciplina  c pratica  mi- 
litar dos  maiores  heroes  que  conheceu  o tempo,  e 
particularmente  d'aqueUes  que  com  seu  valor  e boa 
política  se  fizeram  senhores  do  mundo,  e creadores 
de  boa  fama,  Lisboa,  1709. 

Nunes  Vldal  (P.  João).  Presbytero  e bacha- 
rel formado  em  Cânones,  que  escreveu  uns  Fra- 
gmentos da  sagrada  e humana  historia,  obra  util 
para  prégadores,etc.,  que  nào  se  imprimiu.  Era 
muito  perito  na  Escriptura  Sagrada. 

Nuno.  Pov.  na  freg.  de  S.  Jorge  de  Abbadim, 
conc.  de  Cabeceiras  de  Basto,  districto  de  Bra- 
ga. 

Nuzêdo.  Pov.  e treg.  do  Salvador,  da  prov.  de 
Traz-os-Montes,  conc.  de  Chaves,  distr.  de  Vil- 
la Real,  e que  está  annexa  desde  o fim  do  sé- 
culo XVIII  á de  Santa  Leocadia,  do  mesmo  conc. 
e distr.  O parocho  era  vigário,  confirmado,  da 
apresentação  do  reitor  da  freg.  de  Santa  Leoca- 
dia, e tinha  de  rendimento  5.5^000  réis.  j|  Povoa- 
ções nas  freguezias:  S.  João  Baptista,  de  Cer- 
veira,  conc.  de  Valpaços,  distr.  de  Villa  Real.  |j 
O Salvador  e conc.  de  Villa  Pouca  de  Aguiar,  do 
mesmo  districto. 

Nuzédo  de  Baixo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Bar- 
tholomeu,  de  Villa  das  Fontes,  conc.  de  Vinhaes, 
distr.  de  Bragança. 

Nuzêdo  de  Cima.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  d’As- 
sumpção,  da  prov.  de  Traz-os  -Montes,  conc.  de 
Vinhaes,  distr.  de  Bragança.  O reitor  da  freg. 
de  Santo  André,  de  Tuizello,  apresentava  o cu- 
ra, que  tinha  8^000  réis  de  côngrua  e o pé  d’al- 
tar.  A’  freg.  de  Nuzêdo  dava-se  antigamente  o 
nome  de  Nazêdo  Trupassante,  e hoje  está  anne- 
xa á referida  freguezia  de  Tuizello. 

Nuzêdo  de  Sub-Castello.  Pov.  e freg.  de  N. 
S.*  da  Expectação,  da  prov.  de  Traz-os-Montes, 
conc.  de  Vinhaes,  distr.  de  Bragança,  e que  es- 
tá annexa  desde  o fim  do  século  xviii,  á freg.  de 
S.  Lourenço  de  Rebordello  do  mesmo  conc.,  e o j 
abbade  d’esta  freg.  apresentava  o cura,  que  ti 
nha  8Í000  réis  de  côngrua  e o pé  d’altar. 

Nuzellos.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Thia- 
go,  de  Adeganha,  conc.  da  Torre  de  Moncorvo, 
distr.  de  Bragança.  ||  Santa  Catharina,  de  Arcas, 
conc.  de  Macedo  de  Cavalleiros,  do  mesmo  distr. 

II  S.  Nicolau,  de  Lebução,  conc.  de  Valpaços, 
distr.  de  Villa  Real. 

Nuzilhàes.  Pov.  na  freg.  de  S.  Faustino,  de 
Viariz,  conc.  de  Baião,  distr.  do  Porto. 

N’VocaIa.  Pov.  do  sobado  de  Vinda,  do  conc. 
de  S.  Salvador  e distr.  de  Congo,  prov.  d*Ango- 
la,  África  Occidental. 

^N’Vulla  Gauè  Pov.  do  sobado  de  N'Golome 
N’GolIa  N’Dambi,  na  8.*  div.  do  conc.  de  Amba- 
ca,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola,  África 
Occidental. 


N’Vunda.  Pov.  da  freg.  de  S.  Joaquim,  no  so- 
bado de  N’GolIa  Bumba,  3.*  div.  do  couc.  de 
Golungo  Alto,  distr.  de  Loanda,  prov.  d’Angola, 
África  Occidental. 

Nyassa.  O nome  d’esta  região  da  África 
Oriental  provem  do  grande  lago  situado  entre  a 
Rhodesia  septentrional  a O e ao  S e a África 
Oriental  allemã  e a nossa  prov.  de  Moçambique 
a E.  O seu  nome  é uma  corrupção  de  nyanza  fla- 
go^.  Tem  3Ü.Ü00  km.^  de  superficie  e escôa-se 
ao  S pelo  rio  Chire,  affluente  esquerdo  do  Zam- 
beze.  Este  lago  está  situado  a NNO  da  villa  de 
Tete  e a cerca  de  500  km.  ao  O do  antigo  distri- 
cto de  Cabo  Delgado.  Foi  em  tempo  objecto  de 
successivas  explorações,  tendo  Livingstone  a 
pretenção  de  querer  ser  dos  exploradores  moder- 
nos o que  em  primeiro  logar  deu  noticias  mais 
exactas  ácêrea  d’elle.  Os  padres  portuguezes 
João  dos  Santos  e Manuel  Godinho,  Sebastião 
Xavier  Botelho,  o major  Gamitto,  o dr.  Lacerda 
e capitão  Cândido  da  Costa  Cardoso,  fizeram, 
muito  antes  d’aquelle  explorador  inglez,  descri- 
pções  e explorações  do  Chire  e do  Nyassa,  cha- 
mando a este  ultimo  Nhanja  Muenro,  Maravi  e 
Nhanja  Grande.  Em  1889  Antonio  Maria  Cardo- 
so e Serpa  Pinto  fizeram  expedições  ao  Nyassa, 
sobre  as  quaes  muito  se  apaixonou  a opinião  pu- 
blica, por  já  se  recear  a expoliação  do  commer- 
cio  das  regiões  visinhas,  em  favor  d’outro  paiz, 
0 que  tudo  se  consummou  pelo  tratado  com  a In- 
glaterra, celebrado  depois  de  1890. 

Nyassa  {Companhia  do).  Esta  companhia,  pri- 
vilegiada pelo  governo,  foi  constituída  definiti- 
vamente em  1893,  entrou  em  1897  na  po°se  dos 
territórios  da  sua  concessão,  na  África  Oriental 
depois  de  ter  vencido  diversas  contrariedades. 
Fundou  na  bahia  de  Pemba  a cidade  de  Porto 
Amélia,  e oceupou  vários  pontos  ao  longo  da  sua 
fronteira  Occidental.  Os  territórios  sob  a admi- 
nistração d'esta  companhia  abrangem  aproxi- 
madamente os  do  antigo  districto  de  Cabo  Del- 
gado, sendo  limitados  ao  N pela  csphera  allemã, 
a O pelo  lago  Nyassa  e com  os  territórios  da  com- 
panhia ingleza  British  Central  África,  ao  S com 
0 rio  Luzi  em  toda  a sua  extensão,  e a L com 
0 Oceano.  A séde  da  administração  é em  Porto 
Amélia,  capital  provisória  dos  territórios,  que 
estão  divididos  nos  seguintes  concelhos:  Tun- 
gue,  Mocimboa,  Ibo,  Quissanga,  Pemba,  Medo, 
M'tarica,  Amaramba  e Layo.  N’estes  territórios 
ha  algumas  povoações  importantes,  entre  as 
quaes,  do  N para  S,  se  podem  citar:  Kuambota, 
Chitese,  Chicota,  Lumbo,  Manjica,  Massanje,  Ts- 
chigomanja,  Lozena,  Kalomiae,  Mirombua,  Chi- 
luelo  e Lakemese.  Os  povos  que  as  habitam  são 
maganjas  ou  ajauas.  O solo,  muito  fértil,  tem  as 
melhores  condições  para  a producção  dos  arti- 
gos: sementes  oleaginosas,  amendoim,  gergelim, 

I côco,  copra,  castanha  de  cajú,  carrapateiro,  bor- 
I racha,  cêra,  gommas,  urzella,  calumba,  mexoeira, 
café,  tabaco,  marfim,  cavallo  marinho,  tartaruga, 

I aljofres,  cauril  e gado  vaceum  e suino.  Os  ren- 
I dimentos  da  companhia  proveem  das  receitas 
aduaneiras  e d’outros  impostos,  bem  como  do  ser- 
viço dos  correios,  para  o qual  tem  formulas  es- 
pcciaes,  etc.  O movimento  commercial  faz  se  pe- 
la alfandega  do  Ibo  e suas  dependencias.  A po- 
I pulação  dos  territórios  da  Companhia  do  Nyassa, 
em  31  de  dezembro  de  1908  constava  de  376:494 
individuos,  dos  quaes  104  eram  europeus,  1 ame- 
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ricano,  2'61  brancos  naturaes,  313  asiaticos;  os 
restantes  eram  negros.  Tinham  as  seguintes  pro- 
fissões: commerciantes  170,  empregados  docom- 
mercio  170,  7 agentes  de  emigração,  3 médicos, 

2 advogados,  524  militares,  3 magistrados,  3 pa- 
dres, lÜO  empregados  da  companhia,  7 alfaiates, 
11  barbeiros,  90  marinheiros,  36  agricultores,  19 
ferreiros,  32  carpinteiros,  3 ourives,  4 enfermei- 
ros e 539  cipays.  O restante  da  população  é in- 
digena  e dedica-se  á pesca,  cultura  e industrias 
cafreaes. 

N'Zamba.  Pov.  da  freg.  de  S Joaquim,  no 
sobado  de  Cabanga  Cacalunga,  3.*  div.  do  conc. 
de  Golungo  Alto,  distr.  de  Loanda,  prov.  d’An- 
gola,  África  Occidental.  ||  Pov.  da  freg.  de  N.  | 
S.*  da  Conceição,  no  sobado  de  Cacula-Cahango, 


9.*  div.  do  conc.  de  Muxiina,  distr.  de  Loanda, 
da  mesma  província. 

N'Zanza.  Pov.  do  conc.  de  S.  Salvador  e dis- 
tr. do  Congo,  prov.  d'Angola,  África  Occidental. 

|]  Pov.  do  sobado  de  N’Cai,  no  caminho  do  Zom- 
bo, do  mesmo  conc.,  distr,  e provincia. 

N'Zà,-Vulla.  Pov.  da  2.*  div,  do  conc.  de  Ca- 
zengo,  no  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola, 
África  Occidental. 

N'Zebelle.  Pov.  da  6.*  div.  do  conc.  d’Amba- 
ca,  distr.  de  Loanda,  prov.  d’Angola,  África  Oc- 
cidental. 

N'Zundo.  Pov.  da  região  de  Pangalla,  conc. 
de  S.  Salvador  e distr  do  Congo,  prov.  d’Angola. 

I N'Zanguele  Pov.  do  sobado  de  N’Sanga,  conc. 
de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  dWngola. 
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Obaba.  Bahia  da  costa  do  distr.  de  Mossame- 
des  na  prov.  de  Angola,  África  Occidental.  O 
seu  extremo  S termina  na  ponta  de  Santa  Ger- 
trudes,e  para  o N prolonga-se  em  praia  d’areia, 
avultando  para  o interior  os  montes  chamados 
Mesas  Grandes.  Tem  feitorias  de  pesca,  e anco- 
radouro desabrigado. 

Obac.  Rio  da  costa  da  Guiné,  África  Occiden- 
tal. Vae  desaguar  acima  da  ponta  Vangaram,  e 
6 um  dos  numerosos  esteiros  que  levam  ao  rio 
Casamansa.  |i  Cabo  da  costa  da  Guiné,  África  Oc- 
cidental. Fórma  a margem  esquerda  do  rio  do 
mesmo  nome,  e é extremo  da  riba  direita  do  rio 
Gambia. 

Obedlencia.  Certo  fôro,  equivalente  ao  mo- 
derno termo  de  ovença  ou  avença.  N’um  docu- 
mento d’Alpendurada,  de  1189,  diz-se  que  El- 
vira  Mendes,  prioreza  do  mosteiro  benedictino 
da  Espiunca,  doou  uma  herdade  a João  Guilher- 
me, seu  abbade  e confessor,  e a MartinuO  Pires, 
seu  sobrinho  e afilhado,  cuja  herdade,  por  morte 
d’ambos,  ficaria  livre  ah  Obediência  de  Condu- 
cteria.  Condueteria  são  todas  as  eguarias  e man- 
timentos que  se  comem  com  pão.  Já  era  usado 
este  termo  no  século  xii,  como  se  vc,  pelo  docu- 
mento citado.  Também  se  dava  o nome  de  Obe- 
diência á procuração,  sacristia,  enfermaria,  etc., 
e na  ordem  dos  monges  benedictinos  chamava- 
se  Obediência  aos  mosteiros  pequenos,  hospicios, 
pequenos  priorados,  ou  granjas,  dependentes  de 
qualquer  mosteiro. 

Obediência.  O que  tinha  a seu  cargo  a aven- 
ça^ oilicina,  etc.  Também  se  chamava  assim  o 
couego  regraiPe,  que  estava  fora  do  mosteiro 
com  licença  do  prelado. 

Óbidos  (D.  Eugenia  Maria  de  Assis  Masca- 
renhas  Castello  Branco  da  Costa  Ijcncastre,  ff.* 
condessa  de  Sabtigal,  7.‘  condessa  de  Palma,  e ff.* 
condessa  de).  Senhora  das  casas  de  Palma  c Sa- 
bugal,  com  honras  de  parente;  senhora  do  officio 
de  meirinho-mór  do  reino.  N.  a 19  de  novembro 
de  1813,  e fal.  a 17  d’agosto  de  1847.  Era  filha 
do  5.”  conde  de  Óbidos,  ò.®  conde  de  Sabugal  e 
5.®  do  Palma,  D.  Manuel  d’Assis  Mascarenhas 
Castello  Branco  da  Costa  Lencastre,  e de  sua 
mulher,  I).  Maria  Anua  Xavier  Telles  da  Gama. 
ü 6.®  conde  da  Palma  foi  11.  Francisco  de  Assis 
Mascarenhas,  filho  do  4.®  conde  de  Óbidos,  c 
irmão  do  5.®  conde  de  Sabugal  e de  Óbidos. 
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Palma  (D.  Francisco  de  Assis  Mascarenhas,  ff.® 
conde  de).  A condessa  D.  Eugenia  casou  a 31  de 
agosto  delo39  com  D.  Pedro  de  Sousa  Coutinho, 
capitão  de  fragata,  que  teve  pelo  seu  casamen- 
to os  titulos  e oilicio  do  sua  mulher.  Era  filho  dos 
marquezes  de  Santa  Iria;  nasceu  em  6 do  outu- 
bro de  1808,  e fal.  a 30  de  julho  de  1859.  D’estc 
consorcio,  entre  outros  filhos,  houve  D.  Manuel 
e D.  Luiz,  que  fôram  os  7.®  e 8.®  condes  de  Óbi- 
dos. 

Óbidos  (D.  Fernando,  on  Fernão  Martins  Mas- 
carenhas, 4°  conde  de  Sabugal,  3.®  conde  de  Pal- 
ma e 2.®  conde  dej.  Alcaide  mór  do  Óbidos  e de 
Selir.  N.  a 4 de  novembro  de  1643,  fal.  a 4 de  ja- 
neiro de  1719.  Era  filho  primogênito  do  1.®  con- 
de de  Óbidos,  D.  Vasco  de  .Mascarenhas,  e de 
sua  segunda  mulher  e sobrinha,  D.  Joanna  de  Vi- 
Ihena,  ou  de  Mascarenhas.  Casou  em  8 de  dezem- 
bro de  1669  com  D.  Brites  Mascarenhas  da  Cos- 
ta e Castello  Branco,  filha  e herdeira  do  2.®  con- 
de de  Palma  1).  João  Mascarenhas,  herdando  o 
titulo  de  condessa  de  Sabugal,  de  sua  avó,  a 3.* 
condessa  D.  Brites  de  Menezes.  Com  este  casa- 
mento ficaram  reunidos  ao  titulo  de  conde  de  Óbi- 
dos, 08  titulo  acima  citados,  sendo  D.  Fernaudo 
Martins  Mascarenhas,  2.®  conde  de  Óbidos, 
3.®  conde  de  Palma,  e 4.®  conde  de  Sabugal.  Pe- 
lo seu  casamento  também  foi  senhor  e alcaide- 
mór  de  Sabugal  c d’Alfaiates;  alcaide-mór  de 
Castello  de  Vide;  senhor  da  vitia  e castello  de 
Lindoso,  e das  villas  de  Riba  Tamcga,  Sinfães, 
Sinde  e Arcos;  e dos  padroados  das  suas  ogre- 
jas;  commendador  de  S.  Miguel  de  Villa  Marim, 
Nossa  Senhora  da  Idanha-a-Velha,  S.  Salvador 
de  Barbaens,  Nossa  Senhora  da  Conceição  da 
Lourinhâ,  S.  I.iOurenço  de  Taveiro,  e S.  Miguel 
de  Cosato,  todas  na  ordem  de  Christo,  e da  de 
Horta-Lagoa,  na  ordem  de  S.  Thiago.  El-rei  D. 
Pedro  II  0 fez  meirinho-mór  do  reino,  assim  co- 
mo aos  seus  descendentes,  que  por  isso  se  fica- 
ram denominando  condes  meirinhos -mó res.  Foi  de- 
pois conselheiro  de  Estado  e da  Guerra  de  D. 
João  V,  e aio  dos  irmãos  d'estc  monarcha,  os  in- 
fantes D.  Antonio  e D.  Manuel.  Do  seu  matrimo- 
nio houve  5 filhos:  D.  Francisco  d’Assis  Masca- 
renhas, 4.®  conde  de  Palma,  que  falleceu  soltei- 
ro; I).  Manuel  d’Assis  Mascarenhas,  3 ® conde  de 
Óbidos;  D.  Anna  d’As3Ís  Mascarenhas  foi  dama 
da  rainha  D.  Maria  Anna  d'Austria,  c casou  com 
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seu  primo  Luiz  Cesar  de  Menezes,  filho  dos  con- 
des de  Sabugosa;  D.  Thereza  d’Assis  Mascare- 
nhas,  que  casou  com  o 3.®  conde  de  Oriolae  10.® 
barão  d’AIvito;  J).  Clara  d’Assis  Mascarenlias, 
que  casou  com  o 10.®  conde  de  Athouguia.  O seu 
brazâo  d’armas  consta  do  seguinte:  Escudo  es 
quartelado;  no  primeiro  quartel  as  armas  reaes; 
no  segundo  as  dos  Mascarenha-s,  em  campo  ver- 
melho, tres  taxas  d’ouro,  e assim  os  contrários. 

Obldos  (Josepha  de).  Assim  conhecida  a dis 
tincta  pintora  que  viveu  no  século  xvir,  e se  cha- 
mava Josepha  Ayala  Figueira.  N.  emSevilha  em 
1631,  para  onde  seu  pae,  Halthazar  Gomes  Fi 
gueira,  pintor,  mas  de  pouca  fama,  que  era  na- 
tural d’Obidos,  fora  residir,  e ali  casara  com  1>. 
Catharina  de  Ayala  e Cabrera.  Quando  em  1640 
se  proclamou  a independencia  de  Portugal  e D. 
João  IV  foi  acclamado,  Halthazar  Figueira  veiu 
com  sua  família  viver  para  Óbidos  n’uma  quinta 
chamada  da  Capelleira.  Josepha  contava  então  [ 
apenas  6 annosde  edade,  ali  se  educou,  começan- 
do desde  creança  a manifestar  uma  vocação  notá- 
vel para  a pintura  e para  a gravura  em  metal, 
laminas  de  cobre  e prata,  no  genero  chamado  de 
pontinho.  Em  1653,  aos  19  annos,  fez  a gravura 
da  edição  dos  Estatutos  de  Coimbra.  Depois  tra- 
balhou muito  como  pintora  para  os  conventos  c 
egrejas  como  retratista  da  família  real.  Pintou  os 
retratos  da  rainha  D.  Maria  Francisca  Izabel  de 
Saboia,  mulher  de  D.  Pedro  II,  e de  sua  filha,  a 
princeza  D.  Izabel,  que  foi  noiva  de  Victor 
Amadeu,  duque  de  Saboia,  a quem  esse  retrato 
foi  enviado.  Na  capella  do  noviciado  do  conven- 
to de  Varatojo  havia  uma  excelleiite  Nossa  üe 
nhora  das  Dores,  e no  coro  um  Menino  Jesus, 
quadros  que  lhe  são  attribuidos.  Havia  quadros 
seus  em  Alcobaça,  Batalha,  em  Valle  Bemfcito 
no  mosteiro  de  S.  Jeronymo,  em  Evora,  onde 
existe  um  Cordeiro  engrinaldado  de  Jlôres,  que 
passa  por  ser  um  dos  seus  melhores  trabalhos.  A 
Academia  de  Bellas  Artes  tarnbem  possuo  um 
quadro  de  Josepha  d’Obidos.  Ha  quadros  seus 
em  varias  egrejas  de  Ubidos,  priucipalmentc  na 
de  S.  Pedro,  onde  ella  foi  sepultada,  nas  de  Pe- 
niche, Torres  Vedras,  etc.  Especialisou-se  prin 
cipalmente  na  pintura  de  fructas  e flôres.  A.s 
gravuras  em  metal  que  fazia,  segundo  constava, 
e que  diziam  ser  excellentcs,  estavam  em  casa 
de  José  Gomes  db  Avellar,  parente  ainda  de  Jo 
sepha  d’Obido8.  A illustre  artista  viveu  quasi 
sempre  na  quinta  da  Capelleira,  mas  havia  al- 
cançado tanta  reputação  que  muitas  das  pessoas 
que  iam  tomar  banhos  ás  Caldas  da  Rainha,  se 
afastavam  do  seu  caminho,  para  irem  a Óbidos 
cumprimental-a.  Josepha  d’Obidos  falleceu  a 22 
de  julho  de  1684. 

Óbidos  (D.  José  de  Assis  Mascarenhas  Cas- 
tello  Branco  du  Costa  Lencastre,  4.°  conde  de). 
Alcaide-mór  de  Óbidos  e de  Selir;  senhor  das 
casas  de  Sabugal  e Palma;  meirinho-mór  do  rei- 
no, do  conselho  do  príncipe  regente,  depois  D. 
JoãoVl,  deputado  da  Junta  dos  Tres  Estados, 
etc.  N.  a 6 de  maio  de  1745,  fal.  nas  Caldas  da 
Rainha  a 27  de  agosto  de  1806.  Era  filho  do  3.® 
condo  de  Óbidos,  D.  Manuel  de  Assis  Mascare- 
nhas, e do  sua  segunda  mulher,  D.  Helena  Jose- 
pha de  Menezes.  Succedeu  á casa  de  seu  pae,  e 
casou  em  outubro  de  1777  com  D.  Helena  Jose- 
pha Xavier  de  Lima,  filha  dos  1.®'  marquezes  de 
Ponte  de  Lima,  D.  Thomaz  Xavier  de  Lima  No- 
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gueira  Vasconcellos  Telles  da  Silva  c D.  Euge- 
nia Maria  Josepha  de  Bragança. 

Óbidos  (D.  Luiz  Antonio  de  Assis  Mascare- 
nhas, 8.®  conde  de  Sabugal,  9.°  conde  de  Palma  e 
8.®  conde  de).  Official  de  marinha,  ofHcial-mór 
honorário  da  Casa  Real.  N.  a 13  de  junho  de 
1844,  fal.  a 4 de  julho  de  1880.  Era  filho  de  D. 
Eugenia  Maria  d'Assis  Mascarenhas  Castello 
Branco  da  Costa  Lencastre,  6.*  condessa  de  Sabu- 
gal, 7.*  condessa  de  Palma  e 6."  condessa  de  Obi  • 
dos,  e de  seu  marido,  D.  Pedro  de  Sousa  Couti- 
nho.  Casou  em  1872  com  D.  Annade  Mello  Brey 
ncr,  dama  de  sua  magestade  a rainha  senhora 
D.  Amélia,  filha  dos  1.®'  condes  de  Mello,  Luiz 
Francisco  Soares  de  Mello  da  Silva  Breyner  Sou- 
sa Tavares  e Moura  e D.  Frederica Xavier  Bo- 
telho. Succedeu  na  casa,  senhorios,  commendas 
e titulos,  a seu  irmão  primogénito,  D.  Manuel 
Pedro  de  Alcantara  de  Assis  Mascarenhas  de 
Sousa  Coutinho  Castello  Branco  da  Costa  e Len- 
castre, por  ter  tallecido  sem  deixar  descendên- 
cia. 

Óbidos  {D.  Manuel  de  Assis  Mascarenhas,  3.® 
conde  de).  Meirinho-mór  do  reino,  e em  memória 
de  seus  avós  por  descenderem  de  D.  Diniz  de 
Lenca.stre,  filho  do  3.®  duque  de  Bragança  1). 
Fernando,  teve  o tratamento  de  parente  da 
Casa  Real,  por  mereô  de  D.  João  V.  N.  a 20 
de  julho  de  1699.  Era  filho  dos  2.®*  condes  d’Obi- 
dos,  D.  Fernando  Martins  Mascarenhas  e D.  Bri- 
tes Mascarenhas  da  Costa  e Castello  Branco. 
Succedeu  em  toda  a casa,  senhorios  e commen- 
da.s  de  seu  pae.  Em  1749  foi  coronel  de  cavalla- 
l ia,  e brigadeiro  de  cavallaria  da  côrte  em  12 
dc  janeiro  de  1754.  El-rei  D.  José  o nomeou  seu 
gentil-homem  em  1752.  Por  se  julgar  que  fôra 
cúmplice  na  conjuração  do  duque  de  Aveiro  c 
dos  Tavoras,  foi  preso  em  1760,  e encerrado  no 
forte  da  Junqueira,  onde  falleceu.  Casou  duas 
vezes;  a primeira  em  1 de  setembro  de  1721,  com 
D.  Helena  de  Lorena,  filha  dos  3.®'  marquezes  de 
Alegrete,  Manuel  Telles  da  Silva  e D.  Eugenia 
de  Lorena;  fallecendo  esta  senhora  a 5 de  janei- 
ro de  1738,  passou  a segundas  núpcias,  a 12  de 
agosto  de  1744  com  I).  Helena  Josepha  de  Me- 
nezes. 

Óbidos  (D.  Manuel  d’ Assis  Mascarenhas  Cas- 
tello Branco  da  Costa  Lencastre,  <5.®  conde  de  Sa- 
biigal,  5."  conde  de  Palma  e 5 ® conde  de).  Alcai- 
de-mór de  Óbidos  e de  Selir,  senhor  de  Palma, 
meirinho-mór,  par  do  reino  em  1826,  gran  cruz 
da  ordem  de  Christo,  cavalleiro  da  Legião  de 
Honra  de  França,  capitão  de  cavallos  no  exer- 
cito portuguez,  e tenente-coronel  no  francez,  etc. 
N.  a 18  de  julho  de  1778,  fal.  a 5 de  fevereiro  de 
1839.  Era  filho  do  4.®  conde  d’Obidos,  D.  José 
d’ Assis  Mascarenhas  Castello  Branco  da  Costa 
Lencastre,  c de  sua  mulher,  D.  Helena  Maria 
Josepha  Xavier  de  Lima.  Era  mais  conhecido  por 
conde  de  Sabugal.  Recebeu  uma  educação  esme- 
rada, e conhecia  perfeitamente  as  linguas  lati- 
na, frauceza  e italiana.  Como  tinha  grande  ten- 
dência para  a poesia,  traduziu  em  verso  varias 
composições  poéticas  d'esses  idiomas,  e compoz 
também  versos  originaes  em  francez,  italiano  e 
portuguez,  mas  não  imprimiu  nunca  os  seus  tra- 
balhos litterarios.  Em  1804  e 1805  frequentava 
muito  a caía  da  illustre  poetisa  marqueza  d’A- 
lorna,  onde  se  reuniam  todas  as  illustraçòes  por- 
tuguezas,  e ahi  o joven  conde  era  admiravelmeu- 
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te  recebido,  não  só  pelo  seu  talento  e conheci- 
mentos litterarios,  como  pelos  seus  chistes  e 
epigrammas,  porque  o conde  era  um  dos  mais 
engraçados  conversadores  de  Portugal.  Esses 
epigrammas,  porém,  não  agradavam  tanto  ao  go- 
verno como  aos  frequentadores  da  casa  da  mar- 
queza,  c o conde  d’Obidos,  que  era  official  do 
exercito,  recebeu  ordem  de  ir  inspeccionar  as  tor 
talezas  do  Algarve,  e de  prolongar  a inspecção 
até  lhe  dizerem  de  Lisboa  que  já  não  tinha  que 
inspeccionar.  Era  um  desterro  disfarçado,  e não 
havia  de  ser  o ultimo.  Em  1807  entrou  em  Por- 
tugal 0 general  franccz  Junot,  e organisou  a ce- 
lebre legião  lusitana,  que  mandou  para  o exer- 
cito de  Napoleão.  O conde  de  Sabugal  era  então 
tenente-coronel,  fez  parte  d’esse  corpo  de  tropas, 
e portou-se  brilhantemente  na  campanha  d’Aus- 
tria  em  1809.  Em  Wagram  cra  ajudante  d’ordens 
do  marechal  Oudinot,  e distinguiu  se  por  tal  fôr- 
ma que  0 proprio  imperador  o condecorou  com  a 
Legião  de  Honra,  no  campo  da  batalha.  Quando, 
porém,  lhe  deram  ordens  para  vir  servir  na  lles- 
panha  e provavelmente  em  Portugal,  não  que- 
rendo voltar  as  armas  contra  a sua  patria,  aban- 
donou 0 exercito  francez,  e vciu  apresentar-se 
em  Portugal,  onde  foi  mal  recebido.  Muitos  que 
tinham  sido  cortezãos  de  Junot,  entenderam  que 
deviam  condemnar  o official  que  sustentara  no 
campo  de  batalha  da  Allemanha  a honra  do  no- 
me portuguez.  O conde  foi  desterrado  para  a ilha 
de  S.  Miguel.  Voltando  á patria,  acolheu  sein  ini 
mizade  a revolução  do  1820,  mas  o seu  genio 
epigrammatico  ainda  d’esta  vez  o prejudicou.  Os 
patriotas  de  1820  eram  tão  susceptiveis  como  os 
ministros  do  absolutismo,  e não  toleraram  a zom- 
baria, intimando  o conde  a que  saisse  do  reino. 
O regimen  mouarehico  liberal  de  1826  foi  o que 
mereceu  mais  as  sympathias  do  conde  de  Sabu- 
gal. Eleito  par  do  reino,  seguiu  as  sessões  da  ca- 
mara,  e em  1828  preferiu  exilar-se  pela  quarta 
vez,  partindo  para  Inglaterra,  a reconhecer  o 
governo  de  D.  Miguel.  Foi  então  nomeado  pelo 
governo  de  D.  Maria  II,  rainha  no  exilio,  minis- 
tro de  Portugal  na  côrte  do  Brazil.  Também  ahi 
creou  0 conde  de  Sabugal  bastantes  inimigos. 
Voltando  á Europa,  cançado  dos  dissabores  que 
soffrera  na  sua  missão  no  Brazil,  não  pôde  tomar 
parte  na  lucta  que  terminou  pela  victoria  da 
causa  constitucional,  porque  os  annoa  e as  en- 
fermidades já  lhe  não  permittiam  um  serviço 
activo.  Depois  de  1831  conservou-sc  alheio  á po- 
litica;  apenas  em  18i6  protestou  contra  a revolu- 
ção de  setembro,-  juntamente  com  mais  26  dos 
seus  collegas  da  cainara  alta.  No  ameno  convi- 
vio  com  os  homens  de  letras,  que  prezava  e que 
0 prezavam,  admirando  ainda  os  chistes  scintil- 
lantcs  da  sua  conversação,  passou  os  últimos  ân- 
uos da  sua  vida.  .Mendes  Leal  pronunciou  noCon- 
servatorio  o seu  Klogio.  O conde  de  Óbidos  e 
de  tSabugal  havia  herdado  a casa  de  seu  pae  a 27 
de  agosto  de  1800,  e tivera  a renovação  do  tra- 
tamento de  paretiteda  Casa  Real,  por  decreto  de 
26  de  outubro  de  182H.  Casou  a 6 d’abril  de  1811 
com  I).  Maria  Anua  Xavier  Telles  da  Gama,  fi- 
lha do  7."  marquez  de  Niza.  I 

Óbidos  (]y.  Manuel  Pedro  d' Alcanlara  d' As- 
sis Mascarenka»  de  Sousa  Coutinho  Castelln  Bran  | 
CO  da  Costa  c Lencastre,  7."  conde  de  Sabugal,  8. 
conde  de  Palma  e 7.®  conde  de).  N.  a 19  de  outu- 
bro de  1841.  Era  filho  da  6.*  condessa  de  Sabu-  j 
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gal  e de  Óbidos,  e 8.*  condessa  dc  Palma,  D. 
Eugenia  Maria  de  Assis  Mascarenbas  Castello 
Branco  da  Costa  Lencastre,  e de  seu  marido  D. 
Pedro  de  Sousa  Coutinho.  Succedeu  na  casa  de 
sua  mãe,  nos  titulos  e commendas,  no  officio  de 
meirinho- mór,  etc.  e fal.  ao.s  18  annos  incomple- 
tos, a 29  de  julho  de  1859,  sem  deixar  successão, 
ficando  herdeiro  da  referida  casa  seu  irmão  D. 
Luiz  Antonio  de  Assis  Mascarenhas. 

Obldos  (D.  Pedro  de  Assis  de  Mascarenhas, 
9.°  conde  de).  Senhor  da  casa  de  Sabugal,  de  Óbi- 
dos, de  Palma  e de  Selir;  representante  directo, 
c por  varonia,  dos  titulos  de  marquez  de  Santa 
Iria,  de  conde  d’Alva,  de  Sabugal,  de  Óbidos,  de 
Palma  e de  Asinhoso;  meirinho-mór  e par  do  rei- 
no, tendo  0 tratamento  e as  honras  de  parente  da 
Casa  Real,  etc.  N.  a 10  de  junho  de  1874,  e fal. 
em  12  de  dezembro  de  1905.  Era  filho  do  7.°  con- 
de de  Sabugal,  e 8.®  conde  de  Óbidos  e de  Palma, 
e de  sua  mulher,  a condessa  D.  Auna  de  Mello 
Breyner.  Era  2.®  tenente  da  armada;  assontára 
praça  em  21  de  outubro  de  1892,  saindo  guar- 
da-marinha em  novembro  de  1895,  e 2.®  tenente 
em  1898.  Foi  agraciado  em  janeiro  de  1898  com 
o titulo  de  conde  d’Obidos  de  juro  e herdade. 

Óbidos  (D.  Vasco  de  Mascarenhas,  l.°  conde 
de).  Alcaide-mór  d'Obidos.  N.  no  primeiro  quar- 
tel do  século  XVII,  e fal.  a i de  julho  de  1678.  Era 
filho  de  D.  Fernão'  Martins  de  Mascarenhas,  co- 
mo affirma  D.  Antonio  Caetano  de  Sousa,  do  D. 
Antonio  de  Mascarenhas,  como  assevera  Camil- 
lo  Castello  Branco.  Passou  a Hespanha,  onde  ca- 
sou com  D.  Jeronyina  de  La  Cueva  y Mendoza, 
sobrinha  do  cardeal  Affonso  de  La  Cueva,  serviu 
em  Flandres,  e depois  passou  para  o Brazil,  go- 
vernado então  pelo  conde  de  .Miranda  Diogo 
Luiz  de  Oliveira.  Ali  serviu  com  distineção  e, 
voltando  ao  reino,  foi  feito  conde  de  Obidos, 
por  carta  régia  dc  Filippe  IV,  do  Hespanha,  de 
22  de  dezembro  de  1636.  Teixeira  de  Aragão  af- 
firma que  0 titulo  de  conde  de  Obidos  e as  hon- 
ras de  conde  parente  lhe  fôram  dadas  em  19  de 
maio  de  1646  por  el-rei  D.  João  IV,  mas  pare- 
ce-nos  que  ahi  ha  manifesto  engano, e que  o do- 
cumento a que 'l’eixeira  de  Aragão  se  refere  e 
que  existe  na  Torre  do  Tombo  na  chancellaria 
de  D.  João  IV',  só  se  poderá  referir  ás  honras  de 
conde  parente.  Effectivamente  -são  conformes 
todos  03  autores  em  affirmar  que  ellejá  era  con- 
de de  Obidos  no  tempo  do  dominio  hespauhol.  O 
conde  de  Obidos  já  era  também  mestre  de  cam- 
po quando  serviu  no  Brazil.  Em  1639  tornando 
ao  Brazil  com  I).  Fernando  de  Mascareiihas, 
conde  da  Torre,  ia  com  o posto  de  general  de  ar- 
tilharia. O conde  da  Torro  foi  desembarcar  na 
Bahia  e depois  seguiu  logo  para  Pernambuco, 
para  tentar  expulsar  os  hollandezes.  Deixou  en- 
tretanto 0 conde  de  Obidos  a governar  o Brazil 
durante  a sua  ausência.  O conde  da  Torre  foi  in- 
feliz na  expedição,  deinittido  por  isso  do  governo 
do  Brazil  e preso  também,  e foi  mandado  substi- 
tuir já  no  anno  de  1640,  mas  ainda  durante  o go- 
verno hcspanhol,  pelo  marquez  de  Moiitalvão,  a 
quem  o conde  de  Obidos  entregou  o governo, 
regressando  logo  a Portugal.  Chegando  á Europa, 
encontrou  proclamada  a indepeudencia  do  seu 
paiz,  reconheceu  a nova  ordem  de  cousas,  o foi 
logo  nomeado  governador  do  Algarve,  indo  esta- 
belecer a sua  residência  em  Castro  Mariín  para 
podar  vigiar  e contrariar  os  movimentos  dos  nes- 
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panboes.  A 8 de  agosto  de  1642  foi  transferido 
para  o Aleintejo,  tendo  por  mestre  de  campo  ge- 
neral Joanne  Mendes  de  Vasconcellos.  Suspeita 
Camillo  Castello  IJranco  que  fôsse  elle  em  gran- 
de parte  autor  de  uma  intriga  que  se  tramou  no 
exercito  do  Alemtejo,  e que  muito  contribuiu 
para  a execueào  do  ministro  Francisco  de  Luce- 
na.  Incital-o-nia  a isso  o odio  inveterado  das  fa- 
inilias  Mascarenhas  e Menezes,  por  se  achar  en- 
volvido no  negocio  de  Francisco  de  Lucena  um 
Menezes,  D.  Joõé,  governador  da  Torre  de  S.  Ju- 
lião.  O fardo  do  governo  do  Alemtejo,  que  trazia 
comsigo  0 commando  do  nosso  prineipal  exercito 
de  operações  contra  a Hespanha,  era  pesado  de 
mais  para  os  hombros  do  conde  de  Óbidos,  e o 
peor  ainda  foi  que,  em  1643,  lembrou  se  D.  João 
IV  de  ir  ao  exercito,  e,  apezarde  não  tomar  par- 
te na  campanha,  porque  ficou  em  Fvora,  tendo 
ao  seu  lado  como  mestre  de  campo  general  junto 
da  real  pessoa  Mathias  de  Albuquerque,  sempre 
0 conde  de  Óbidos  se  via  na  obrigaç.ão  de  era- 
prehender  alguma  facção  de  estrondo  para  ser 
agradavel  ao  soberano.  Entrou  pois  na  Extrema- 
dura  hespanhola  com  um  exercito  de  14:000  ho- 
mens, tomou  Valverde  e cercou  Badajoz.  Vendo, 
poréin,  que  não  podia  expugnar  esta  praça,  por- 
que não  tinha  para  isso  os  meios  sufficientes, 
levantou  o cêrco  e regressou  a Portugal.  Este 
procedimento  desagradou  ao  rei,  que  mandou 
prender  o conde  de  Óbidos  e Joanne  Mendes  de 
Vasconcellos,  e deu  o commando  do  exercito  do 
Alemtejo  a Mathias  de  Albuquerque.  Só  esteve 
tres  mezes  preso  o conde  de  Óbidos,  mas  andou 
tres  anuos  a solicitar  um  commando,  até  que  em 
1646  o mandaram  de  novo  para  o Algarve,  ver- 
dadeira sinecura,  dando-lhe  ao  mesmo  tempo  pa 
ra  0 consolar  da  pouca  importaucia  do  governo 
as  honras  de  conde  parente.  Em  1652  foi  tirado 
do  Algarve  para  se  lhe  dar  o logar  de  vice-rei 
da  índia  que  foi  o 27.®  na  ordem  dos  vice-reis. 
Partiu  para  Gôa  a 16  de  março  cora  uma  esqua- 
dra de  quatro  navios,  e chegou  a 3 de  setembro, 
entregando-lhe  logo  o mando  supremo  os  tres  go- 
vernadores interinos  da  índia,  D.  fr.  Francisco 
dos  Martyres,  Francisco  de  Mello  e Castro  e Au- 
tonio  de  Sousa  Coutinho,  ou  antes  lh’o  entrega- 
ram só  os  dois  primeiros,  porque  Antonio  de  Sou- 
sa Coutinho  fôra  n’uma  expedição  á África  Orien- 
tal. O governo  do  conde  de  Óbidos  foi  infeliz; 
excitou  o descontentamento  do  povo  com  as  suas 
severidades,  e como  n’essa  oceasião  estava  go- 
vernando o Paço  de  Daugim  um  agitador  cha 
mado  D.  Braz  de  Castro,  aproveitou  com  cs  seus 
amigos  o descontentamento  popular,  que  augmen- 
tára  ainda  com  a noticia  da  perda  da  fortaleza 
de  Mangalor,  e excitaram  uma  revolta,  em  vir- 
tude da  qual  o conde  de  Óbidos,  que  estava  no 
collegio  dos  Keis  Magos,  foi  preso  no  forte  de 
Nossa  Senhora  do  Cabo  com  sentinella  á vista. 
D.  Braz  de  Castro  declarou  depois  em  officio  a 
el-rei  que  elle  também  só  á fôrça  acceitára  o 
cargo  para  que  o povo  o nomeara.  O conde  de 
Óbidos  é que  mostrou  extraordinária  fraqueza: 
Manuel  de  Slascarenhas  Homem  offereceu-lhe  a 
sua  espada  e 400  soldados  de  que  dispunha,  mas 
o conde  não  aceeitou  aquelle  auxilio,  deixou-se 
prender,  e seguiu  para  o reino  onde  foi  mal  re- 
cebido. Comtudo,  D.  Braz  de  Castro  teve  casti- 
go, porque  o novo  vice-rei  conde  de  Sarzedas  o 
mandou  preso  para  o reino.  0 conde  d’Obidos 


no  tempo  de  D.  João  IV  não  tornou  a ser  em- 
pregado. Havia  enviuvado,  e contrahira  novas 
núpcias,  em  1642,  com  sua  sobrinha  D.  Joanna 
do  Vilhena,  ou  de  Mascarenhas.  Fôra  conselheiro 
de  guerra  no  tempo  de  D.  João  IV,  e quando  D. 
Affonso  VI  tomou  definitivamente  conta  do  go- 
verno do  paiz  em  lb62,  uomeou-o  conselheiro  de 
Estado.  Em  1663  foi  nomeado  vice-rei  do  Brazil, 
logar  que  desempenhou  até  1667.  Regressando 
depois  ao  reino  teve  a nomeação  de  estribeiro- 
mór  da  rainha  D.  Maria  Francisca  Izabel  de  Sa- 
boia,  cargo  honorifico,  que  exerceu  até  fallecer. 
Foi  0 1.®  conde  d’Obidos  que,  no  meado  do  sécu- 
lo XVII,  edificou  em  Lisboa  o seu  palacio,  sobre  o 
uma  penedia  calcarea,  a que  ainda  hoje  se  cha- 
ma Itocha  do  Conde  d'Obidos.  Em  1874  foi  este 
palacio  arrematado  em  praça  publica  por  um 
particular,  por  12:000^1000  réis;  el-rei  D.  Luiz  I 
obteve  do  comprador  que  lh’o  cedesse  pelo  mes- 
mo preço,  e o offereceu  a D.  Maria  Thereza 
Mascarenhas,  irmã  do  conde  D.  Luiz  Antonio 
d’Assis  Mascarenhas,  e dama  do  Paço. 

Óbidos.  Villa  da  prov.  da  Extremadura,  séde 
de  conc.,  com.  das  Caldas  da  Rainha,  distr.  de 
Leiria,  patriarc.  e Relação  de  Lisboa.  Está  situa- 
da em  sitio  muito  fértil  e aprazivel  no  declive 
d’um  monte,  onde,  se- 
gundo consta,  em  épo- 
cas remotas  chegou 
um  braço  de  mar,  na 
estrada  das  Caldas  da 
Rainha  a Torres  Ve- 
dras,  perto  do  rio 
Aruoia,  que  entra  na 
Lagôa  d’Übidos  e vae 
desaguar  no  Oceano 
Atlautico.  Além  d’es- 
tc  rio,  a villa  é atra- 
vessada por  tres  ri- 
beiros, que  todos  en- 
tram na  Lagôa,  vindo 
0 1.®  das  Caldas  da 
Rainha,  chamado  Kio 
do  Cabo,  0 2.®  Itio  do 
Meio  e 0 3.®  Mio  de 
Meai.  Sobre  o Arnoia 
e cada  um  d’estes  ri- 
beiros, ha  uma  ponte  de  eantaria  para  servi- 
ço da  gente  da  villa.  Houve  quatro  fregue- 
zias  em  Óbidos:  <S'.  Thiago,  Santa  Maria,  S. 
'João  Baptista  do  Mocharro,  e S.  Pedro,  mas 
actualmente  existem  sómente  as  de  Santa  Maria 
e de  S.  Pedro.  O abbade  do  mosteiro  de  Valle 
Bem  Feito,  de  monges  da  ordem  de  S.  Jeronymo, 
era  abbade  da  freg.  de  S.  Thiago,  e n’ella  apre- 
sentava um  cura,  que  tinha  lüOíOOO  réis  de  ren- 
da por  anno,  A freg.  de  Santa  Maria  pertencia 
ao  priorado  do  Sacro  Collegio  dos  principaes  da 
Santa  Egreja  Patriarchal,  sendo  porém,  parochia- 
da  por  um  cura  apresentado  polos  beneficiados 
da  collegiada  da  mesma  egreja,  tendo  egualmen- 
te  0 rendimento  annual  de  lOOíOOO  réis;  o prior 
da  freg.  de  S.  Pedro  era  apresentado  pelas  rai- 
nhas, 0 qual  tinha  o rendimento  de  1 :0()0í0ü0 
réis.  A mitra  apresentava  o prior  da  freg.  de  S. 
João  do  Mocharro,  que  recebia  500^000  réis  de 
renda.  Segundo  a tradição,  a villa  d’Obidos  foi 
fundada  pelos  turdulos  e celtas,  308  annos  antes 
da  vinda  de  Christo.  Pretende-se  que  o actual 
nome  são  as  tres  palavras  latinas:  Ob,  id,  ot,  por 
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causa  da  hocca,  ou  braço  de  mar  que  autigaraen- 
te  chegava  a esta  villa,  do  qual,  dizem,  haver 
aiuda  vestígios,  e a Lagôa  d’Obidos.  lla  ainda 
outras  etymologias,  que  são  geralmente  rejeita- 
das, sendo  uma  d’ella9,  que  o nome  provém  de 
Aiides,  seu  fundador,  1364  annos  antes  de  Cbris- 
to.  A villa  é toda  cercada  de  muralh’as  torreadas, 
elevando-se  n’alguns  sitios  a mais  de  13  m.  d’al- 
tura.  As  muralhas  teem  4 portas:  da  Villa,  ao  S 
e é a principal;  do  Valle  a E;  da  Cerca  e a do 
Telhai,  ambas  a O.  Tem  mais  dois  postigos  de- 
nominados: Postigo  de  Baixo  e Postigo  de  Cima. 
D.  Affonso  Henriques,  depois  de  se  ter  assenho- 
reado de  Santarém,  de  Lisboa,  e de  muitas  ou- 
tras terras  acastelladas  da  Estremadura,  cercou 
e tomou  de  assalto  aos  moiros  o castello  e villa 
d’Obidos  em  11  de  janeiro  de  1118.  Por  uma  por- 
ta escusa,  que  se  ficou  chamando  Porta  da  trai- 
ção, entrou  o Lidador  corn  um  troço  de  guerrei- 
ros. Sendo  uma  posição  forte  pela  natureza  e pela 
arte,  cuidou  logo  de  assegurar  a conquista,  fazen- 


ao  de  notavd  que  já  tinha.  El-rei  D.  Diniz  alar- 
gou muito  a villa,  mandando-lhe  construir  um 
soberbo  castello  sobre  um  grande  rochedo.  Tem 
vários  torreões  que  o guarnecem,  e a sua  torre 
de  menagem,  d’onde  se  desfructa  um  vasto  e ma- 
gnifico panorama.  D’ali  se  avistam  muitas  colli- 
uas  povoadas  de  pomares,  diversas  aldeias,  e vi- 
cejantes campos  em  grande  extensão,  e a Varzea 
da  Rainha,  que  antigamente  se  denominava  a 
Veiga  d'Obidos.  A rainha  D.  Catharina,  mulher 
do  D.  João  III,  coutratou  em  1550  com  a camara 
e habitantes  d’Obidos,  em  fazer  á sua  custa  o 
aqueducto  da  Osseira,  que  era  um  baldio  do  mu- 
uicipio,  e que  desde  então  se  principiou  a cha- 
mar Varzea  da  Rainha.  Tem  3 k.  de  compri- 
mento. N’este  sitio  está  a capella  de  N.  S.*  do 
Carmo,  onde  antigainento  esteve  a egreja  paro- 
chial  de  K.  João  Baptista.  O aqueducto  é ainda 
hoje  muito  notável;  está  sobre  grande  numero 
de  arcos  de  peira,  e dá  agua  para  todos  os  cha- 
farizes da  villa.  El-rei  D.  Diniz,  em  1282,  por 


Vista  geral  de  Obldos 


do  reparar  a fortaleza,  que  ampliou,  e povoar  de 
novo  a villa,  que  os  moiros  haviam  abandonado 
deixando-a  muito  arruinada.  Na  guerra  civil  que 
se  deu  no  meado  do  século  x-n  entro  D.  Sancho 
II  e seu  irmão,  o infante  D.  Affonso,  condo  de 
Bolonha,  mais  tarde  rei  I).  Aifonso  III,  Óbidos, 
assim  como  Coimbra  e Celorico,  deram  um  nobre 
e corajoso  exemplo  de  lealdade.  Posta  em  aper- 
tado cêreo  pelo  conde  de  Bolonha  D.  Affonso, 
em  1246,  Óbidos  resistiu  valorosamente  a todos 
os  rigores  do  cêreo,  e á violência  de  diversos 
acoininettimcntos,  até  que  o infante,  perdida  a es 
perança  de  reduzir  pela  força  os  leaes  que  não 
pudera  seduzir  com  promessas,  levantou  o cêr- 
eo e retirou-se.  E tal  foi  a nobreza  do  proceder 
d’aquella  povoação  sacrificando-se  assim  em  de- 
sempenho da  fidelidade  que  devia  ao  seu  rei,  o 
malfadado  D.  Sancho  II,  que  o proprio  conde  de 
Bolonha,  apenas  se  viu  senhor  pacifico  de  todo  o 
reino,  apressou-se  a recompensai- a concedendo- 
lhe  muitos  privilégios,  e entre  outras  mercês,  a 
do  titulo  de  sempre  leal,  que  a villa  accresccntou 
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oceasião  do  seu  casamento  com  a princeza  Iza- 
bel  de  Aragão  (a  rainha  santa  IznhelJ,  deu-lhe 
0 senhorio  d’Obidos  e d’outras  muitas  povoações 
e castellos,  e desde  então  ficou  a villa  sendo  da 
Casa  das  rainhas  até  1831.  Durante  as  guerras 
de  Portugal  e Hespauha  no  seculo  xiv,  el-rei  D. 
Fernando,  em  1379,  mandou  tazer  as  muralhas  da 
villa  ou  reformou  as  que  já  existiam.  A rainha  D. 
Leonor,  mulher  de  D.  João  II  e irmã  de  D-  Ma- 
nuel I,  residiu  algum  tempo  em  Óbidos  n’umas 
casas  junto  do  castello.  Foi  então  que  instituiu 
.7  mercearias  na  egreja  matriz  de  Santa  Maria.  O 
l.“  foral  que  teve  a villa  d'Obidos,  foi  dado  pela 
Casa  das  Rainhas,  e D.  Manuel  lhe  deu  foral  novo 
ein  Lisboa,  a 20  de  agosto  do  1613.  Em  1636,  Fi- 
lippe  IV  do  llespanha,  então  rei  de  Portugal,  fez 
conde  d’Obidos  a 1).  Vasco  Mascarenhas,  alcaide - 
inér  da  villa,  titulo  que  depois  D.  Atfouso  VI  con- 
firmou, com  a declaração  de  juro  e herdade  para  os 
seus  descen.lentes.  Quando  no  principio  de  agos- 
to de  1808,  veiu  ajudar-nos  contra  as  forças  de 
Napoleão  uma  divisão  auxiliar  iugleza,  com- 
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mandada  pelos  gen<  raes  Dalryinple  e Wellesley. 
preíenceou  Óbidos  em  15  d’agosto  o primeiro 
combate  que  se  deu  entre  os  francczes  commau 
dados  por  Delaborde,  e os  portuguezes  junto  a 
essas  forças  auxiliares.  Consta  que  o primeiro 
brazão  d’armas  d’Obidos  era  uma  lôde  de  arras- 
tar, no  meio  do  escudo,  dado  pela  rainha  D.  Leo 
nor.  Esta  nobre  senhora,  depois  que  seu  filho  uni 
CO,  o príncipe  D.  Affonso,  falleceudo  desastre  da 
queda  d’um  cavallo,  em  1491,  tomou  por  emble- 
ma, ou  em  memória  da  sua  lastimosa  saudade,  a 
rêde  em  que  uns  pescadores  do  rio  Tejo  trouxe- 
ram para  Santarém  o cadaver  desde  a margem 
do  rio.  Este  emblema  se  gravou  ou  esculpiu  em 
muitos  dos  senhorios  da  inconsolável  rainha.  Na 
torre  do  Tombo  estão  as  armas  da  villa  do  modo 
seguinte:  Em  campo  verde,  uma  torre  de  prata 
sobre  rochedos  da  sua  còr,  tremulando  uma  ban- 
deira branca  sobre  a torre.  Celleiro  da  Rainha 
se  chamava  ao  local  onde  aproavam  as  caravé- 


tando  uma  elevada  cruz  de  ferro,  que  remata  o 
fastígio  do  templo,  que  mede  uns  3õ  m.  d’altura. 
Da  parte  opposta  á fachada  principal,  olhando  á 
direita,  vêem-so  os  outeiros  de  Santo  Antão, 
n’um  dos  quaes  estâ  a sua  capella,  edificada  en- 
tre alterosas  e esbranquiçadas  penedias.  A’  es- 
querda se  vêem  tres  grandes  montes,  que  se  cor- 
tam convergentes,  no  formoso  sitio  do  Pégo.  Em 
frente  se  vêem  esses  vetustos  castellos  da  vil- 
la, erguidos  no  tope  d'uma  alta  e escarpada  pe- 
nedia, ostentando  ainda  na  sua  caducidade  a 
poesia  das  construcçòes  arabes.  Proximo  aos  cas- 
tellos, e da  mesma  altura,  está  um  cubêllo,  edifi- 
cado sobre  penedos  enormes,  que  parecem  pres- 
tes a cair.  Mais  além,  a torre  vedra,  cujos  tor- 
reões formam  tres  ângulos  ligados  por  uma  alta 
muralha  ameiada,  sobre  as  quaes  se  elevam  as 
torres  das  egrejas  de  Santa  Maria,  de  S.  Pedro, 
e do  relogio  publico.  A ordem  architcctouica  da 
egreja  do  Senhor  da  Pedra  não  prima  pela  sua 


las  do  pescado,  no  tempo  em  que  a villa  perten- 
cia á Casa  das  Rainhas.  Os  arrabaldes  d’übidos 
são  muito  aprazíveis;  ali  se  encontram  5 quintas 
vinícolas  modelos:  a do  Sanguinhal,  a da  Gran- 
ja, a dos  Loridos,  a do  Paul  das  Amoreiras  e a 
das  Gaieiras  (V.  Portugal,  vol.  III,  pag.  710). 
Fora  da  villa,  a 500  m.  de  distancia,  junto  á es- 
trada que  conduz  ás  Caldas  da  Rainha,  vê-se  o 
Real  Santuario  do  Senhor  da  Pedra,  fundado  por 
D.  João  V e pelos  habitantes  da  villa.  Está  cons- 
truído 0 templo  em  terreno  plano  no  sitio  cha- 
mado Areeiros,  e também  Casal  da  Pedra,  cerca- 
do de  viçosa  vegetação  e do  coliiuas  cobertas  de 
frondoso  arvoredo,  ou  semeadas  de  penedos  al- 
cantilados. O templo  é de  fórma  hexagonal,  co- 
roado por  uma  cupola  da  mesma  fórma,  revesti- 
da de  telha  vidrada  e ladeada  de  tres  torreões, 
0 que  não  se  chegou  a concluir,  ficando  apenas 
da  altura  da  cimalha  geral  do  edificio.  Sobre  o 
vertice  da  cupola  vê-se  um  grande  globo  susten- 


I regularidade,  formando  no  seu  genero  um  exem- 
I piar  uuico-  Comtudo,  se  se  tivesse  concluído,  se- 
ria um  dos  templos  mais  notáveis,  não  só  de  Por- 
tugal, mas  da  Europa.  Sobre  a cornija  da  cima- 
lha exterior  corre  uma  varanda  que  devia  cir- 
cumdar  todo  o edificio,  se  este  se  tivesse  acaba- 
do, e d’onde  se  goza  uma  linda  vista.  A egreja 
tem  bellos  quadros  e 6 cadeiras  com  guadame- 
cins  verdadeiros.  As  obras  começaram  em  1740, 
sendo  feito  o risco  pelo  capitão  Rodrigo  Franco, 
architecto  da  mitra  patriarchal,  abrindo -se  a 
egreja  ao  culto  em  1747.  A construcção  da  egre- 
ja, das  casas  para  aposentos  dos  romeiros,  uma 
vasta  cavallariça,  um  chafariz,  tudo  foi  feito  á 
custa  de  esmolas  dos  devotos  e de  generosos  do- 
nativos de  ü.  João  V feitos  ao  Senhor  da  Pedra. 
A morte  d’este  monarcha  foi  a causa  das  obras 
ficarem  paralysadas,  obras  que  nunca  mais  se  con  - 
tinuaram,  tendo  importado  até  áquella  data  em 
80:000^000  réis.  N’esta  egreja  celebra-se  todos 
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os  annos,  a 3 de  maio,  uma  pomposa  solemnida- 
de  o arraial,  a que  concorre  o povo  de  todas  as 
freguezias  próximas.  A Ponte  do  Arrabalde  foi 
construida  em  1872,  e atravessa  o rio  Arnoia. 
Óbidos  tinha  voto  em  cortes,  com  assento  no  6.® 
banco.  A irmandade  da  Misericórdia  administra- 
va uma  grande  capella,  com  seu  côro,  dedicada  a 
S.  Vicente,  proximo  da  porta  principal  da  villa. 

O prior  e os  conegos  da  freg.  de  S.  João  Baptis- 
ta,  do  Mocharro,  a pediram  aos  irmãos  que  lh’a  j 
concederam  com  certos  encargos,  e para  ella  sc  ) 
mudou  a antiga  parochia  de  8.  João,  no  anno  de 
ItilO,  abandonando  a primitiva  egreja,  que  se 
conservou  ainda  de  pé  mais  de  20  annos.  Esta 
parochia  foi  a primeira  que  existiu  na  villa,  sen- 
do por  alguns  séculos  a uuica,  feita  no  tempo  dos 
godos.  Durante  o domitiio  moirisco  sempre  n'ella 
se  celebraram  os  officios  divinos,  mediante  cer- 
to tributo  pago  aos  moiros,  e aqui  vinham  os 
christáos  das  visinlianças  cumprir  os  preceitos  ; 


Catharina,  quando  es*a  veiu  para  Portugal. Óbidos 
pertence  á 1.®  div.  mil.,  1.*  brigada,  grande’ cir- 
cumscripção  mil.  S,  e ao  distr-  de  recrut.  e res. 
u.®  1,  com  a séde  em  Lisboa.  Tem  Misericórdia 
e hospital,  escolas  para  ambos  os  sexos,  est.  post. 
e telegr.  com  serviço  de  emissão  e pagamento  dc 
vales  do  correio  o telegraphicos,  cobrança  de  re- 
cibos, letras  e obrigações  e serviço  de  encom- 
meiidas,  permutando  malas  com  o R.  A.-Lisboa- 
Figueira;  est.  do  caminho  de  ferro,  na  linha  de 
Lisboa  â Figueira  da  Foz,  entre  as  de  S.  Mame- 
de  e Caldas  da  Rainha;  feira  a 3 de  maio  e a 20 
de  outubro;  fabricas  de  adubos  chimicos,  cortu- 
mes,  de  gêsso  e de  telha  de  Marselha;  agencia 
das  companhias  de  seguros  Probidade  e Tagus\ 
hotéis,  médicos,  notário,  pharmacias.  Fôram  re- 
gistadas 8 minas  de  petroleo  na  Varzea  da  Rai- 
nha, que  promettem  larga  exploração.  Em  Óbi- 
dos publicou-se  a Folha  dos  Lavradores,  a 16  de 
abril  de  1891.  Existe  na  villa  um  cruzeiro,  queé 


Castello  do  Óbidos— Porta  da  Cerca 


da  sua  religião.  Chamava-se  ao  local  onde  esta- 
va a egreja  Ponta  do  Mocharro.  Quando  D.  Di- 
uiz  deu  a villa  á rainha  santa  Izabel,  sua  mulher, 
esta  deu  a egreja  de  S.  João  ac  cabido  da  sé  de 
Lisboa,  ficando  este  prior,  e pondo  ali  um  vigário. 
A egreja  matriz  de  Santa  Maria  é um  formoso 
templo  de  tres  naves.  Teve  sempre  por  priores 
homens  muito  classificados,  e alguns  com  cara- 
cter de  bispos.  Consta  que  esta  egreja  foi  funda- 
da por  D.  Affonso  Henriques,  que  a deu  a S. 
Theotonio,  1.®  prior  de  Santa  Cruz,  de  Coimbra, 
confirmando  D.  Aftonso  III  esta  doação.  Santa 
Cruz,  de  Coimbra,  continuou  na  posse  da  egreja 
até  que  I).  João  III,  entendendo  ser  melhor  que 
08  clérigos  fossem  também  priores,  como  eram  os 
beneficiados,  reetituiu  o padroado  a sua  mulher, 
a rainha  D.  Catharina.  Foi  seu  1 ® prior,  feito 
por  esta  soberana,  Rodrigo  Sanches,  varão  insi- 
gne em  letras  e virtudes,  que  tinha  sido  capellão 
do  imperador  Carlos  V,  quo  o dera  a sua  irmã  D. 
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apreciável  pelo  seu  valor  artistico,  e que  no  pa- 
recer d’alguns  cscriptores  é um  monumento  com- 
memorativo  da  tomada  da  villa  por  D.  Affouso 
Henriques.  D’esta  opinião  é Giner  de  los  Rios 
no  seu  Portugal,  impressiones  para  servir  de  guia 
al  viajero,  impresso  em  Madrid,  sem  data.  Lê-se 
ali  0 seguinte:  «El  monumento  de  Alfonso  Hen- 
riquez,  primer  rey  de  Fortugal,  que  ganó  á los 
moros  la  villa  en  1148,  consiste  eu  una  especie 
de  templete  sencillo,  en  cuyo  interior,  en  eí  cen- 
tro, se  levanta  una  columna  de  estilo  manuelino, 
terminada  por  una  Virgen  de  la  Piedad,  que 
sostiene  el  cuerpo  de  Jesus  en  los  brazos.»  O 
monumento  está  collocado  á saida  da  villa  a uns 
300  m.  ao  sul.  ()  cruzeiro  tem  de  um  lado  a Se- 
nhora da  Piedade  com  seu  filho  nos  braços,  e no 
outro  Christo  crucificado;  está  assente  sobre  uma 
peanha  de  tres  degraus,  tendo  na  base  uma  ius- 
cripção  em  caracteres  gothicos,  já  carcomidos, 
que  em  tempos,  dizem,  o beneficiado  Malhão, 
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grande  orador  sagrado,  interpretou  da  seguinte 
forma:  «Em  memória  da  tomada  de  Óbidos  por 
assalto  pela  porta  da  Traição  por  D.  Affonso 


obra  não  póde  ser  anterior  aos  priucipios  do  sé- 
culo XVI.  As  duas  entradas  da  especie  de  capella 
que  protege  o cruzeiro,  não  estão  vedadas,  e por 


Obldos— Real  Santaario  ão  Senhor  da  Pedra 


Henriques,  rei  christão  em  lOde  janeiro  de  1148.»  [ isso  aquelle  monumento  já  tem  soífrido  mutila- 
E’  duvidoso  que  esta  inscripção  seja  authentica  ções.  Mo  concelho  d’Obidos  ha  varias  nascentes 
ou  a sua  interpretação  fidedigna.  Bem  se  vê,  que  ! de  aguas  sulfureas  quentes  e salinas,  que  são  pou- 
não  é coeva  de  D.  AÉFonso  Henriques,  porque,  | co  concorridas,  por  lhe  ficarem  proximo  as  ther- 


Obidos— Ponte  do  Arrabalde 


n’esse  caso,  a linguagem  deveria  ser  latina.  Além 
d’isso,  0 estylo  do  cruzeiro  sendo  manuelino,  co- 
mo affirma  Giner  de  los  Kios,  é claro  que  a 


mas  das  Caldas  da  Rainha.  As  principaes  fontes 
são  a dos  Arrabidos  e a de  Óbidos,  que  brotam 
entre  o antigo  convento  dos  frades  arrabidos  de 
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Gaieiras  e a egreja  da  villa  d’Obidos,  formando 
a pequena  distancia  uma  especie  dc  lago.  A dos 
Arrahidos  fica  a 1 k.  do  convento,  e a de  Óbidos, 
a 200  m.  da  primeira  e junto  á margem  norte  do 
pequeno  rio  Real,  dista  cêrca  de  2 k.  da  egreja 
d’Obido8.  S2o  ambas  abundantes,  e em  grande 
parte  correm  subterraneamente  para  o proximo 
ribeiro.  As  aguas  d’estas  nascentes  sào  limpidas, 
transparentes,  levemente  salobras,  com  gosto  e 
cheiro  sulfhydrico,  deixando  no  seu  trajecto  um 
deposito  alvacento  e amarellado  de  enxofre  pre- 
cipitado. A agua  dos  Arrahidos  apresenta  as 
mesmas  propriedades  e a mesma  composição  do 
manancial  precedente.  As  aguas  mineraes  d’este 
concelho  fôram  analysadas  na  exposição  univer 
sal  de  Paris  de  18t>7,  e mais  tarde  pelo  dr.  Agos- 
tinho Lourenço.  Estas  aguas  parece  terem  bené- 
fica acção  sobre  ó rheumatismo.  Também  ha 
aguas  sulfurosas  na  quinta  de  Valle  de  Flores  c 
no  Olho  d’Agua;  salinas,  na  Roliça,  e em  Mochar- 
ro  de  Óbidos;  aguas  ferreas  na  Amoreira  e no 
Carvalhal  O conc.  comprehende  9 Ireguezias, 
com  3:398  fog.  e 17:742  hab.,  sendo  9:531  do  se- 
xo masc.  e 8:211  do  fem.,  n’nma  superfície  de 
26:4-14  hect.  A villa  d’Obidos  dista  12  k da  séde 
do  districto.  As  freguezias  são:  Santa  Maria  Ma- 
gdalena,  de  A dos  Negros,  1351  hab.:  705  do  se- 
xo masc.  e 646  do  fem.;  N.  S.*  de  Aboboris,  de 
Amoreira,  2:099  bab.:  1121  do  sexo  masc.  e 978 
do  fern.;  O Salvador,  de  Boiobarral,  2:651  hab.: 
1:451  do  sexo  masc.  e 1:200  do  fem.;  Senhor  Je- 
sus, de  Carvalhal,  3:007  hab.:  1:657  do  sexo 
masc.  e 1:.350  do  fem.;  Santa  Maria,  d’Obidos, 
l:9ò4  hab.:  1:046  do  sexo  masc.  e 908  do  fem.;  S. 
Pedro,  d’Obidos,  2:080  hab.:  1:104  do  sexo  masc. 
e 976  do  fem.;  N.  S.*  da  Purificação,  de  Roliça, 
3:397  bab.:  1:794  do  sexo  masc.  e 1:608  do  tem.; 
S.  Sebastião,  de  Sobral  da  Lagoa,  678  hab.:  370 
db  sexo  masc.  e 308  do  fem.;  N.  S.*  da  Piedade.» 
de  Vau,  .525  hab.:  283  do  sexo  masc.  e 242  do 
fen;..  O principal  commercio  de  todo  o concelho 
é vinhos,  cereaes,  aguardentes,  fructas  e hortali- 
ças. II  Obldos  ( Valle  de).  Nafreg.  de  N.  S.*  da  Pu 
rificação,  de  Olival,  conc.  de  V.  N.  d’Ourem,  dis- 
tr.  de  Santarém. 

Obldos  (Lxigôa  de).  E’ a maior  e mais  impor- 
tante e productiva  lagôa  que  existe  em  Portu- 
gal. Está  situada  no  districto  de  Leiria,  proxi- 
mo da  villa  do  mesmo  nome,  d’onde  dista  6 k.  a 
O.  Tem  perto  de  4 k.  de  comprimento  por  2 de 
largura,  e está  quasi  cercada  de  montes.  Com- 
munica  com  o mar  por  um  canal  de  2 k.  de  com- 
primento, Desembocam  n’esta  lagôa  vários  rios 
pouco  consideráveis,  e na  parte  oriental  o rio  do 
Cabo,  que  forma  o braço  chamado  da  Karroza,  e 
o rio  Arnoia,  a que  também  dão  o nome  de  rio 
da  Vargem.  A Lagôa  d’Obidos  é consideravel- 
mente piscosa,  pois  fornece  de  peixe  muito  sa- 
boroso e de  caça  varias  terras  das  proximidades, 
p^rincipalmento  quando  coinmunica  com  o mar. 
Em  setembro  arribam  aqui  muitos  bandos  de 
adens  galleiròes  e d’outras  aves,  cuja  carne  é bas- 
tante apreciada.  De  setembro  até  janeiro  fazem- 
se  muitas  caçadas  em  bateiras,  matando-se  ás 
vezes,  n’uma  só  caçada,  300  a 400  d’estas  aves. 
A lagôa  foi  antigamente  muito  frequentada  pe- 
las pessoas  reaes.  D.  João  IV,  I).  João  V e D. 
José  I,  D.  Pedro  V,  e outros  membros  da  familia 
real  fizeram  n’esta  lagôa  brilhantes  caçadas  e 
pescarias.  Costuma  dizer-se  que  esta  lagôa  dá  i 
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I pão,  carne  e peixe,  porque  n’ella  se  caçam  aves, 
se  pesca  nruito  e saboroso  peixe,  e todos  os  an- 
nos  se  tiram  das  suas  aguas  milhares  de  carra- 
das de  limos,  que  são  optimos  para  o adubo  das 
terras. 

Oblata.  Tudo  o que  se  oflFerece  a Deus  no  al- 
tar, ou  seja  para  as  despezas  do  culto  ou  como 
remuneração  de  alguns  serviços  do  parocho, 
principalmente  funerários.  Também  assim  se  de- 
nominavam as  freiras  d’uma  antiga  ordem  reli- 
giosa. 

Oblatos,  devotos  e familiares.  Ce  rtas  da- 
divas que  antigamente  se  faziam  ás  egrejas  e 
aos  conventos.  Consistiam  não  só  em  dinheiro  e 
generos,  mas  em  bens  de  raiz,  e muitas  vezes  até 
nas  próprias  pessoas  e familias  dos  doadores. 
Antes  do  4.®  concilio  lateranense,  em  1215,  não 
havia  regularidade  na  recepção  dos  oblatos.  Uns 
se  votavam  á Egreja  com  suas  mulheres  e filhos 
para  serem  admittidos  á profissão  monachal,  pro- 
mettendo  estabilidade,  conversão  e obediência; 
outros  ficavam  no  século,  com  a liberdade,  po- 
rém, de  professarem  o monachato  que  quizessem; 
mas  todos  eram  considerados  familiares  do  mos- 
teiro, a cujo  abbade  obedeciam,  e d’elle  rece- 
biam vestuário  e sustento.  Ilavia  outros  doadores, 
mesmo  sem  profissão  monachal  de  especie  algu- 
ma, que  se  vestiam  de  fórma  dififerente  dos  mon- 
ges. Outros  faziam-se  escravos,  com  suas  mulhe- 
res e filhos,  dos  mosteiros  ou  egrejas  a que  ti- 
nham dado  08  seus  bens,  tendo  por  verdadeira 
nobreza  o titulo  de  escravos  de  Jesus  Christo. 
Estes,  ou  punham  sobre  a cabeça  uma  moeda  de 
4 dinheiros,  e a lançavam  logo  no  altar,  e com 
isto  se  confessavam  escravos  do  Senhor,  ficando 
a chamar-se  servos  de  quatro  dinheiros;  ou  pren- 
diam ao  pescoço  a corda  do  sino,  e d’este  modo 
protestavam  ser  servos  de  gléba,  e sem  liberda- 
de alguma.  Outros,  finalmente,  pagavam  ao  mos- 
teiro certo  censo  annual,  que  voluntariamente 
haviam  imposto  nas  suas  fazendas,  das  quaes 
muitos  ficavam  meros  usufructuarios.  Os  mostei- 
ros que  tiveram  maior  numero  d'estes  familia- 
res, servos  e escravos,  fôram  os  de  Alpendurada, 
Lorvão,  Maceira-Dão,  Tarouca,  Salzédas  e Arou- 
ca. 

Obobrlga.  Cidade  antiquissima  da  Lusitania, 
que,  segundo  o Agiologio  Lusitano,  tomo  II,  pag. 
547,  estava  assente  n’um  logar  junto  a Rio  Caí- 
do, no  sitio  em  que  esta  povoação  parte  com  Ma- 
nim.  Diz  a tradição  que  foi  aqui  martyrisada 
Santa  Eufemia,  virgem,  que  alguns  pretendem 
ter  sido  natural  d’esta  freguezia,  que  é no  conc. 
de  Terras  do  Houro,  na  prov.  do  Minho. 

Obra  Povoações  nas  freguezias:  S.  Salvador, 
de  DornellasJ  conc.  de  Amares,  distr.  de  Braga. 
II  Santa  Maria,  de  Bouro,  do  mesmo  conc.  c dis- 
tr. II  N.  S.*  d’Assumpção,  de  Vide,  conc.  do  Ceia, 
distr.  da  Guarda. 

Obraes.  Pov.  na  freg.  de  S.  Matheus,  de  At» 
váres,  conc  de  Goes,  distr.  de  Coimbra. 

Obras.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Catharina,do 
Sitimos,  conc.  d’Alcacer  do  Sal,  distr.  de  Lis- 
boa. 

Obras  Publicas  (Ministério  das).  Foi  esta- 
belecido por  decreto  de  30  de  agosto  de  1852. 
Até  ao  movimento  politico  da  Regeneração,  em 
1851,  0 serviço  das  obras  publicas  esteve  a car- 
go do  Ministério  do  Reino,  mas  tratando-se,  de- 
pois d’aquella  revolução,  de  dar  maior  desenvol- 
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vimento  á viação  publica,  de  aproveitar  as  ri- 
quezas mineiras  do  solo  e de  fazer  prosperar  o 
commercio  e a industria,  creou-se  o Ministério 
das  Obras  Publicas,  Coçninercio  e Industria,  no 
qual  se  concentraram  todos  os  serviços,  que  até 
então  eram  tratados,  conforme  dissémos,  nas  dif- 
ferentes  repartições  do  Ministério  do  Reino.  Em 
1852  pa°sou  também  para  o novo  ministério  o 
serviço  dos  correios  e postas,  que  estava  a cargo 
do  ministério  dos  estrangeiros.  Posteriormente 
teem  sido  decretadas  varias  medidas  legislati- 
vas tendentes  a melhorar  e aperfeiçoar  a orga- 
nisaçào  primitiva.  O primeiro  ministro  das  Obras 
Publicas  foi  Antonio  Maria  Fontes  Pereira  de 
Mello,  que  exerceu  o cargo  interinancente  até 
novembro  de  1855,  anuo  em  que  Rodrigo  da 
Fonseca  Magalhães  tomou  conta  da  pasta,  tam- 
bém interinamente  até  3 de  janeiro  de  1856,  da- 
ta em  que  tornou  a entregal-a  a Fontes  Pereira 
de  Mello. 

Obrinba.  Logar  na  freguezia  de  Santa  Maria, 
de  Bouro,  concelho  de  Amares,  districto  de  Bra 
ga. 

Observatório  astronoralco.  Edificio  especial 
onde  se  fazem  observações  astronômicas  e mo 
teorologicas.  A creação  de  observatorios  aÊfectos 
ao  estudo  seguido  dos  phenomenos  celestres  pa- 
rece remontar  á mais  alta  antiguidade;  a torre 
de  Belo,  em  Babylonia,  e o tumulo  de  Osyrnau- 
dias,  no  Egypto,  parecem  ter  tido  esta  appiica 
çào.  Eratosthenes  estabeleceu  o observatorio 
de  Alexandria,  que  existiu  até  ao  século  v.  üs 
arabes  e os  chinezes  também  construiram  edifí- 
cios d’este  genero.  O primeiro  observatorio  crea- 
do  por  um  principe  toi  construido  em  Cassei, 
em  1561,  pelo  landgrave  de  Hesse,  Guilherme 
IV,  e abandonado  em  1533.  Tycho-Brahc  fez 
construir,  em  1576,  o de  Uraniburgo,  ca  ilha  de 
Hoven,  entre  Elsenor  e Copenhague.  Depois 
d’esta  data  crearam-se  observatorios  em  todas 
as  prineipaes  cidades  da  Europa.  O primeiro 
observatorio  astronomico  que  existiu  em  Por- 
tugal foi  em  1798  o Observatorio  Real  de  Ma- 
rinha. Na  Tapada  da  Ajuda  existe  o Real 
Observatorio  Astronomico  de  Lisboa,  cujo  fim  prin- 
cipal é contribuir  para  0 adeantamento  da  astro- 
nomia sideral,  especialmente  no  que  diz  respeito 
á determinação  das  parallaxes  das  estrellas,  ao 
estudo  das  estrellas  múltiplas  e variaveis,  ao 
das  nebulosas,  ou  a outros  quaesquer  problemas 
relativos  á constituição  geral  do  universo  e que 
dependam  de  rigorosas  observações  astronômicas 
sideraes  Entre  os  objectivos  secundários  figura 
a transmissão  telegraphica  da  hora  offieial  ás  es- 
tações semaphoricas  e outros  pontos  do  paiz.  O 
ultimo  regulamento  do  Observatorio  foi  appro- 
vado  por  decreto  de  20  de  junho  de  1903.  Na  Es- 
cola Polytechnica  de  Lisboa  ha  o Observatorio 
Astronomieo,  e o Meteorologico  do  Infante  D. 
Luiz,  cuja  descripçào  feita  por  Dias  Pegado  se 
póde  lêr  no  Almanach  illustrado  e encyclopedico 
de  1856.  No  Arsenal  de  Marinha  funccicna  um 
observatorio  astronomico,  que  serve  de  posto 
chronometrico.  Na  Universidade  de  Coimbra  ha 
também  um  observatorio  astronomico,  com  tradi- 
ções muito  notáveis.  Na  serrado  Pilar  está  esta- 
belecido 0 Observatorio  Meteorologico  da  Prin- 
ceza  D.  Amélia. 

Ocarina.  Instrumento  musico  de  sopro,  feito 
de  barro  ou  de  metal  e que  tem  sons  similhan- 
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tes  ao  da  fiauta.  E’  de  forma  ovoide,  munido  de 
um  bico  por  onde  se  sopra,  e com  orifícios  por 
onde  saem  os  sons.  O Nouveau  Larouase  Illustré 
diz  que  a ocarina  foi  inventada  cêrea  de  188# 
na  Italia,  por  um  fabricante  de  Budrio  chamado 
Giuseppe  Donati.  O instrumoeto  lembra  pela  sua 
fórma  um  passaro,  tendo  o corpo  furado  por  duas 
séries  de  buracos,  quatro  para  a mão  direita  e qua- 
tro para  a mão  esquerda.  Os  tons  variam  em  razão 
do  diâmetro  dos  buracos;  as  ocarinas  são  de  dif- 
ferentes  tamanhos  e por  consequência  de  diver- 
sos tons.  Os  sons  da  ocarina  são  muito  suaves 
pelo  que  este  instrumento  teve  grande  voga  na 
epoca  da  sua  apparição.  Em  Portugal  a ocarina 
é conhecida  desde  I8i6,  anno  em  que,  a 2 de  ju- 
lho, se  estrearam  no  theatro  da  Trindade,  de  Lis- 
boa, sete  artistas  portuguezes  tocando  em  oca- 
rinsrs  de  barro.  Pouco  depois  appareceram,  por 
imitação,  os  mani-flautistas,  que  tocavam  ser- 
vindo-se das  mãos  como  d’uma  ocarina.  F.ntre 
estes  músicos  originaes  portuguezes  distingui- 
ram-se Alves  da  Silva  e Arthur  Dalhunty,  que 
se  estreou  nos  Recreios  em  4 de  setembro  de 
1878. 

Oceidente  (O).  Revista  illustrada  fundada  em 
1877,  propriedade  do  conhecido  gravador  Caeta- 
no Alberto  da  Silva  ("V.  no  vol.  1,  pag.  127^,  cu- 
jo primeiro  numero  saiu  em  1 de  janeiro  de  1878, 
contando  portanto  mais  de  trinta  annos  de  pu- 
blicação. Para  se  avaliar  da  importância  e do 
merecimento  d’este  periodico  convém  conhecer 
um  pouco  a historia  das  publicações  similares 
entre  nós.  Veem  de  1837  as  tentativas  de  publi- 
cações periódicas  illustradas,  pelo  Ramalhete, 
primeira  de  que  temos  conhecimento.  Depois 
veiu  o Panorama,  de  boa  memória,  o qual  teve 
tres  editores  em  épocas  diflferentes,  sendo  a ulti- 
ma por  1866  a 1868,  chegando  a sua  collecção  a 
18  vol.  A Revista  Popular,  de  Fradesso  da  Sil- 
veira, não  teve  longa  vida.  Comtudo  o publico 
recebeu  bem  essas  publicações  e muito  especial- 
rneute  0 Panorama  que  ainda  hoje  é,  com  justi- 
ça, citado,  principalmcnte  porseus  bellos  artigos, 
dos  patriarchas  das  letras,  como  Alexandre  Her- 
cnlano,  Rebello  da  Silva,  etc.  Citaremos  ainda: 
Jornal  de  Bellas- Ari.es,  1848,  1857;  lUustração, 
1845,  1852;  lUustração  Luso  Brazileira,  1856-, 
Archivo  Familiar,  1857.  Mas  se  estas  publica- 
ções primavam  por  seus  escriptos,  deixavam  mui- 
to a desejar  por  suas  estampas,  a maioria  d’ellas 
clichés  estrangeiros  ou  gravuras  rudimentares  e 
peor  impressas.  Por  lc56  appareceu  o Arcátuo 
Pittoresco,  editado  por  Castro,  Irmão  & C-*,  be- 
nemerita  empresa  que  se  esforçou  para  levantar 
a arte  de  gravura  em  madeira  e que  conseguiu, 
atravéz  de  mil  diflSculdades,  publicar  onze  vo- 
lumes d’aquelle  semanario  que  terminou  em  1868. 
Em  1871  apparece  no  Porto  o Archivo  Popular 
que  não  adeanta  nada  em  suas  illustrações.  Em 
1872,  publicava-se  em  Lisboa  Artes  e Letras  e 
ahi  vêem-se  algumas  gravuras  originaes,  e cZt- 
chés  estrangeiros.  O Universo  Illustrado,  publi- 
cado em  1877,  também  estampa  algumas  gravu- 
ras portuguezas,  mas  em  diminuto  numero  que 
não  chamam  a attenção  publica.  E’n’esteanno 
que  apparece  os  Dois  Mundos,  illustração  publi- 
cada em  Paris,  em  lingua  portugueza  com  gra- 
vuras estrangeiras.  Esta  publicação  seria  uma 
gloria  para  Portugal  se  fôs.«e  produeto  da  arte 
portugueza,  mas  feita  em  Paris,  não  tinha  a mes- 
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tna  signiãcaçSo  nem  interesse  para  o paiz  a que 
se  destinava.  Quando  isto  acontecia  já  em  Portu- 
gal havia  elementos  para  se  produzir  uma  revis- 
ta illustrada  que  affirmasse  os  progressos  da 
arte  portugueza  e por  isso  tivesse  expressão 
nacional.  Para  a impressão,  parte  importante  de 
uma  folha  illustrada,  havia  Âdolpho  Lallemant, 
que  tinha  a grande  escola  da  typographia  fran- 
ceza.  A maior  difSculdade  para  fazer  uma  revis- 
ta illustrada  com  suflBcientes  gravuras  que  corres- 
pondesse aos  acontecimentos  e á reproducção  de 
ohras  d’arte,  era  a quantidade  de  gravadores 
aptos  para  produzir  essas  gravuras.  Não  os  ha- 
vendo no  paiz  seria  mister  contratal-os  fóra, 
mas  n’es8e  caso  importava  tanto  como  man- 
dar vir  as  gravuras  do  estrangeiro,  e a re- 
vista assim  feita  continuava  a ser  as  pennas 
de  pavão  a enfeitar  a illustração  portugue- 
za. Era  preciso  crear  artistas  gravadores, 
pois  desenhadores  não  faltavam.  Foi  o que 
fizeram  Caetano  Alberto  e Manuel  de  Ma- 
cedo; 0 primeiro  como  gravador  e o segun- 
do como  desenhador  illustrativo  A publi 
cação  dos  Dois  Mundos  determinou  o mo- 
mento para  se  pôr  em  pratica  o que  já  vi- 
nha de  algum  tempo  planeado  e no  1 ° de 
janeiro  de  1878  apparece  o Occidmte,  Revis- 
ta ^Ilustrada  de  Portugal  e do  Estrangeiro , 
tendo  por  fundadores  Guilherme  d’Azevedo, 
Manuel  de  Macedo,  Brito  Rebello  e Caetano 
Alberto,  que  fornece  também  o capital.  A 
administração  foi  confiada  a Francisco  An- 
touio  das  Mercês,  pessoa  da  inteira  confian- 
ça de  Caetano  Alberto,  e que  honradamente 
se  desempenhou  d’esse  cargo  por  mais  de 
doze  annos,  e que  só  o deixou  por  impossi- 
bilidade de  o accumular  com  as  suas  fun- 
cçôes  ofiiciaes.  Os  artistas  gravadores  fun- 
dadores  que  faziam  parte  do  atelier  de  gra- 
vura, ensinados  e dirigidos  por  Caetano  Al- 
berto, eram  Rosalino  Cândido  Feijó,  Manuel 
Diogo  Netto,  Domingos  Casellas  Branco, 
Jorge  dos  Reis,  José  Augusto  dMliveiia, 

José  Antonio  Kjolner  e A.  Francisco  Vil 
laça,  alguns  d’estes  já  fallecidos.  Pou- 
cas publicações  terão  si  lo  acolhidas  pelo 
publico  com  0 enthusiasmo  e interesse  que 
o Occidente  despertou.  Para  o Bureau  de  la 
presse  da  Exposição  Universal  de  Paris  do 
1878,  foi  enviado  o Occidente  e n’aquelle  cer» 
tamen  lhe  foi  conferida  uma  menção  hon- 
rosa. Grande  numero  de  publicações  illus- 
tradas  periódicas  appareceram  n’c8tcs  últi- 
mos 40  annos,  feitas  no  paiz  e no  estrangeiro  em 
lingua  portugueza, sem  comtudo  lograrem  exis- 
tência duradora.  Citaremos  as  que  nos  oceor- 
rem  no  momento:  Museu  Illustrada,  Semana  11- 
lustrada,  Atheneu  Artistico  Litterario,  Chronica 
Illustrada,  Portugal  Pittoresco,  Renascença,  Jor- 
nal do^Domingo,  A Arte,  A Arte  Portugueza,  II- 
lustração  Universal,  Illustração  Portugueza,  A 
Illustração,  feita  em  Paris,  Illustração  de  Por- 
tugal e Brazil,  feita  em  Barcelona,  Revista  Illus 
trada.  Revista  Moderna,  Correio  da  Europa, 
Brazil  Portugal  e Mala  da  Europa,  ainda  cm 
publicação  as  duas  ultimas,  mas  quantas  mais 
que  seria  fastidioso  enumerar  e que  todas  pas- 
saram á historia.  Recordar  as  difiiculdades  que 
foi  mister  vencer  para  levar  por  deante  esta  em 
presa  será  difiicil.  Quanta  vida  se  gastou  cm 
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trabalho,  talvez  superior  a forças  humanas!  Cae- 
tano Alberto,  sobre  quem  pesava  a responsabi- 
lidade do  commettimento,  tinha  que  trabalhar 
por  si  e dirigir  o trabalho  do  seus  discipulos, 
emendando,  retocando  e acabando  a maior  parte 
das  gravuras.  O capital  estava  mais  nos  braços 
do  que  na  carteira,  e comtudo  era  preciso  satis- 
fazer pontualmcnte  todos  os  compromissos.  O 
Occidente  viveria,  mas  o seu  proprietário  traba- 
lhava dezoito  emais  horas  por  dia,  durante  bas- 
tantes annos.  Era  o grande  capital  do  trabalho. 
O resultado  d'este  esforço  foi  uma  grave  doença, 
que,  em  1884,  accommetteu  Caetano  Alberto  e o 
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prostiou  por  mais  de  2 annos.  Manuel  de  Mace- 
do também  sotfrcu  as  consequências  de  um  tra- 
balho aturado,  pois  era  elle  quem  mais  desenha- 
va e em  todos  os  generos  para  o Occiderite.  Ao 
fim  de  5 annos  sobreveiu-lhe  uma  doença  d'olhos 
que  0 ia  deixando  cego.  Como  prémio  de  tanto 
trabalho,  devemos  ainda  mencionar  as  recom- 
pensas conferidas  ao  Occidente,  nas  exposições 
onde  tem  sido  apresentado  Além  da  Exposição 
Universal  de  Paris  de  1878,  a que  já  nos  referi- 
mos, foi  dada  ao  Occidente  medalha  de  cobiena 
Exposição  Industrial  Portugueza  de  1888;  egual 
recompensa  teve  na  Exposição  Internacional  dc 
Anvers  de  1891;  Grande  Diploma  d'Honra  na 
Exposição  de  Imprensa  de  1898,  onde  era  esta  a 
maior  distineção;  na  Exposição  Universal  de 
Paris  de  1901),  medalha  de  cobre;  e grand-prix 
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nas  exposições  universal  de  S.  Louis,  dm  1904, 
e de  Lovaina,  em  1907.  Pelo  Occidente  teem  pas- 
sado os  mais  brilhantes  escriptorcs  portuguezes 
e nos  seus  31  volumes  encerram-se  notáveis 
trabalhos  de  muitos  dos  nossos  melhores  artis- 
tas. A collecção  do  Occidente  constitue  um  opu- 
lento repositotio  historico,  artístico  e litterario, 
do  qual  o presente  diccionario  muito  tem  apro- 
veitado. 

Oceanographia.  Sciencia  que  estuda  o mar, 
distinguindo-se  da  hydrographia,  porque  esta  es- 
tuda a visinbança  das  costas,  no  interesse  prati- 
co da  navegação,  e a oceanographia  estuda  mais 
especialmente  a topographia  do  fundo  do  mar, 
as  condições  physicas  das  grandes  profundida- 
des, a existência,  a composição  e a origem  da 
fauna  submarina.  São  notáveis  os  estudos  oceano- 
graphicos  realisados  nos  mares  de  Portugal  e dos 
Açores  por  el-rei  D.  Carlos  I,  principe  de  .VIo- 
naco,  AfiFonso  Chaves,  Alberto  Girard,  etc.  Por 
decreto  de  16  de  dezembro  de  1909  foi  creado  o 
Museu  Nacional  de  Marinha,  com  uma  secção  de 
oceanographia  destinada  especialmente  ao  es- 
tudo da  fauna  maritima  nacional  e ás  condições 
de  exercicio  da  pesca  nas  aguas  do  paiz  e das 
colonias. 

Oceania.  Quinta  parte  do  mundo,  que  com- 
prehende  todas  as  terras  banhadas  pelo  Oceano 
PaciOco,  entre  a Asia  e a America,  com  exce- 
pção  de  algumas  ilhas  consideradas  pela  sua  si- 
tuação como  asiaticas  o outras  como  america- 
nas. A Oceania  é conhecida  desde  o principio  do 
século  XVI,  quando  os  portuguezes  descobriram 
as  ilhas  de  Sonda  e a Nova  Guiné.  Fernão  de 
Magalhães  (1519-1  >21^  fez  a primeira  trâvessia 
do  grande  Oceano.  Torres  fl6Ò6^  percorreu  o es- 
treito que  tem  o seu  nome  entre  a Nova  Guiné 
e a Australia.  Os  dominios  portuguezes  n’esta 
parte  do  mundo  compunham-se  oufrora  das  ilhas 
de  Timor,  Flores  fque  também  era  chamada  co- 
lar Novo,  Ende  ou  Oendej,  Solor  Velho  ou  Pe 
queno,  Allor  Grande,  Allor  Pequeno,  Ende  ou 
Oende  .Menor,  e Adenara,  além  de  outras  de  me- 
nor importância,  e acham-se  hoje  reduzidos  a 
pouco  mais  de  metade  da  ilha  de  Timor  e á pe- 
quena ilha  de  Pulo  Cambing.  Todas  essas  ilhas 
eram  fertilíssimas  e ricas  em  produetos  de  toda 
a especie,  em  metaes,  madeiras  aromaticas  e de 
construcção,  especiarias,  etc.  e tinham  uma  su- 
perfície de  mais  de  263:000  kilom.  quadrados. 
Portugal  exercia  n’ellas  o direito  de  suzerania  e 
protectorado,  ao  qual  voluntariamente  se  haviam 
sujeitado  os  régulos  e os  povos  pela  influencia 
dos  missionários  a quem  se  devem  os  estabele- 
cimentos que  ali  bouve,  datando  de  1512  o pri- 
meiro d’eíles,  e tendo  sido  no  mesmo  anno  que 
os  franciscanos  edificaram  em  Solor  Velho  a pri- 
meira egreja  e a primeira  fortaleza  D’ali  co- 
meçaram 0 seu  commercio  com  as  outras  ilhas, 
cathechizando  ao  mesmo  tempo  os  povos.  Passa 
ram  a Larantuca  e Solor  Novo,  e,  cathechizando 
0 rei,  edificaram  ali  outra  egreja  e construiram 
uma  fortaleza  ou  tranqueira,  que  mais  tarde  arti- 
lharam. Solidamente  estabelecidos  deram-se  en- 
tão á propaganda  por  todas  as  ilhas  do  grupo 
Solor  e passaram  a Timor,  onde  em  1660  foi  fun- 
dada a praça  de  Lifau  para  capital  das  posses- 
sões. Durante  o dominio  hespanhol  a Hollanda 
foi  expolíando  Portugal  do  melhor  das  suas  co- 
lonias na  Oceania,  umas  vezes  pela  força  das 


armas,  outras  concitando  em  seu  favor  os  natu- 
raes,  de  modo  que  em  1769  teve  Portugal  de 
transferir  para  Dilly  ("V.  este  nome)  a capital 
d’esses  dominios,  porque  Lifau  já  estava  encra- 
vada em  terras  hollandezas.  Data  de  I70l  a pri  • 
meira  nomeação  de  um  governador  para  Timor. 
Em  18'»9  fez  Portugal  com  a Hollanda  um  trata- 
do de  demarcação  e troca  de  ilhas  no  archipela- 
go  de  Solor  e Timor,  pelo  qual  cedeu  a parte 
que  lhe  restava  das  ilhas  das  Flores,  Adenara  e 
Solor,  e desistiu  das  suas  pretensões  sobre  as 
ilhas  de  Lomblen,  Pantar  e ümbay,  ficando  os 
vastos  dominios  portuguezes  reduzidos  ao  que 
hoje  possue.  Timor  fórma  um  governo  autenomo, 
depois  de  ter  sido  um  governo  ora  independente 
ora  dependente  do  da  ludia  ou  de  Macau.  V.  Ma- 
cau e Timor.  II  Bibliographia:  As  possessòe»  portu- 
guezas  na  Oceania,  por  Aflonso  de  Castro,  Lis- 
boa, 1867.  V.  Timor. 

Ocem,  Ossem,  e Cetn.  Appellido  nobre  em 
Portugal,  cujas  armas  são:  Em  campo  de  ouro, 
leão  de  púrpura;  orla  azul,  carregada  de  oito 
vieiras  de  prata,  elmo  d’aço  aberto;  timbre,  o 
leão  das  armas,  com  uma  das  vieiras  sobre  a ca- 
beça. 

Ocera  (Martim).  Doutor  em  Leis,  do  conselho 
de  D.  João  I e seu  chanceiier-mór,  e egualmente 
do  conselho  do  infante  D.  Duarte,  seu  filho,  c 
governador  da  sua  casa.  Seu  pae  era  o dr.  Gil 
d’Ocem,  chanceller-mór  do  reino,  que  foi  embai- 
xador a Castella  com  Aífonso  Gomes  da  Silva  em 
1371,  para  confirmação  daà  pazes  feitas  entre  o 
rei  Henrique  II  e D.  Fernando  I,  de  Portugal, 
e que  seguindo  primeiro  o partido  do  rainha  D. 
Leonor  Telles,  a quem  acompanhou  de  Lisboa 
para  Alemquer,  passou  depois  ao  serviço  de  D. 
João,  Mestre  d’Aviz,  ajudando-o  com  o seu  valor 
e conselho,  e acompanhando  o na  batalha  d’Al- 
jubarrota.  Sua  mãe  era  D.  Brites  Annes  Noguei- 
ra. Teve  por  irmão  Pedro  Gil  d’Ocem,  a quem  o 
referido  Mestre  d’Aviz,  em  agradecimento  aos 
trabalhos  no  cêreo  de  Lisboa,  doou  os  direitos 
das  quintas  das  suas  chantas  de  Santarém.  Chanta, 
termo  antigo,  era  o terreno  em  que  fôram  planta- 
das de  pouco  tempo,  arvores  de  qualquer  quali- 
dade, ou  vinhas.  Estas  chantas,  de  que  se  fala, 
eram  certos  olivaes  novos,  plantados  n’uns  ter- 
renos dos  arrabaldes  de  Santarém.  Martim  d’0- 
ceni  era  muito  estimado  por  D.  João  I,  como  pes- 
soa de  muito  saber  e experieucia,  e o encarrega- 
va dos  negocios  mais  importantes  do  reino.  No 
anno  de  1400  o enviou  como  embaixador  a Hen- 
rique, de  Castella,  a fim  de  assentar  tréguas,  ou 
pazes,  com  elle,  dando-lhe  por  companheiros  a 
D João  Esteveà  d’Azambuja,  arcebispo  de  Lis 
boa,  e a João  Vasques  da  Cunba.  Chegando  to- 
dos a Segóvia  no  1.®  de  junho  d’aque)le  anno,  on 
de  estava  o rei  castelhano,  por  motivo  das  con- 
dições propostas  pelo  cardeal  de  Avinhão,  que 
respondia  pelo  dito  rei,  Martim  d’ücem  veiu  a 
Lisboa,  e assistindo  a alguns  conselhos  em  que 
na  sua  presença  se  tomaram  as  resoluções,  que 
pareceram  convenientes,  tornou  a Segóvia,  o se 
estabeleceram  tréguas  de  10  annos.  Pouco  tem- 
po depois,  em  1401,  tendo  fallecido  Ricardo  II, 
de  Inglaterra,  D.  João  I novamente  o enviou  co- 
mo embaixador  a Londres,  com  João  Gomes  da 
Silva,  seu  alferes-mór,  a ratificar  a confederação 
e alliança  com  Henrique  IV,  seu  successor,  a 
qual  concluiu  com  brevidade  e satisfação  de  am- 
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bas  as  oorôas  etn  16  de  fevereiro.  No  anno  se- 
guinte, 1405,  pela  segunda  vez  foi  a Inglaterra, 
como  embaixador,  juntamente  com  Vaz  de  Al- 
mada, para  tratar  o casamento  de  D.  Brites,  fi- 
lha bastarda  de  D.  João  I,  com  D.  Thomaz,  con- 
de de  Arundel,  0 qual  tratado  se  celebrou  a 7 de 
fevereiro,  e se  recolheram  ambos  a Portugal 
com  os  procuradores  do  conde.  Depois  de  feito 
este  casamento,  em  abril,  na  presença  do  mesmo 
rei  seu  pae,  e com  a solemnidade  corresponden- 
te á grandeza  do  acto,  Martim  d’Ocem  tornou  a 
Inglaterra,  e fez  as  vezes  de  procurador  de  D. 
João  I para  se  lavrar  0 instrumento  d’este  casa 
mento,  e de  haver  recebido  as  bênçãos  do  arce- 
bispo de  Cantuária,  primaz  d'aquelle  reino;  o 
qual  se  lavrou  na  presença  do  rei  de  Inglaterra, 
cm  ‘26  de  novembro  do  mesmo  anno.  Em  1411 
foi  nomeado  embaixadora  Castella,  com  0 men- 
cionado João  Gomes  da  Silva,  alferes-mór,  e 
Fernão  Gonçalves  Beliagua,  deão  da  sé  de  Coim- 
bra, para  tratar  pazes  com  a rainha  D.  Cathari 
na,  que  governava  na  menoridade  d’el-rei  D 
João  II,  seu  filho,  as  quaes  se  estabeleceram  e 
ratificaram  em  J1  do  outubro  do  mesmo  anno  de 
1411,  para  depois  serem  appmvadas  pelo  rei.  Era 
1418  quiz  el-rei  D.  João,  de  Portugal,  confirmar 
estas  pazes,  e foi  mandado  segunda  vez  Martim 
d’Ocem  com  os  mesmos  João  Gomes  da  Silva  e 
Fernão  Gonçalvaes  Beliagua,  mas  recebendo  a 
resposta  que  0 rei  ainda  não  tinha  completado 
14  annos,  voltaram  ao  reino  sem  effeito.  Em  1419, 
em  que  0 monarcha  castelhano  já  chegara  á re- 
ferida edade  de  14  annos,  foi  out^a  vez  nomeado 
e com  os  mesmos  companheiros,  para  0 mesmo 
fim,  e com  0 mesmo  successo  se  recolheram  a 
Portugal,  só  com  as  esperanças  do  que  depois 
aconteceu,  as  guerras  que  os  nossos  chronistas 
nos  contam.  Martim  d’Ocem  assistiu  como  teste- 
munha ao  casamento  d*el-rei  D.  Duarte,  sendo 
ainda  infante,  com  D.  Leonor  de  Aragão,  em 
Coimbra,  a 4 de  novembro  de  14'28;  e também  na 
confirmação  que  seu  pae,  D.  João  I,  fez  do  mes- 
mo contrato,  em  Extremoz,  a 2 de  dezembro  do 
mesmo  anno-  Foi  egualmente  testemunha,  em 
primeiro  logar,  no  instrumento  que  se  passou  dos 
desposorios  da  infanta  D.  Izabel,  filha  do  citado 
monarcha,  com  Filippe,  duque  de  Borgonha,  por 
seus  procuradores,  em  Lisboa,  1429.  E para  pro 
va  do  bem  que  serviu  em  todas  estas  cousas,  0 
rei  D.  João  I,  em  seu  testamento  0 mostra  e con- 
firma, por  estas  palavras:  «E  semelhante  achá- 
mos e soubémos  do  dr.  Martim  Docem,  do  conse- 
lho nosso  e do  infante  meu  filho  e seu  chancel- 
ler-mór,  que,  em  desembargar  as  nossas  non 
certas  e fazer  outras  cousas  per  nosso  serviço, 
assi  ante  que  fosse  em  casa  do  dito  infante,  co- 
mo depois  que  em  ella  andou,  que  todo  fez  muy- 
to  bem  e como  devia,  com  resguardo  de  nosso 
serviço  » Martim  d’Ocem  achava-se  matriculado 
entre  os  moradores  da  Casa  Real  de  D.  João  1, 
com  a moradia  de  152600  réis.  Fal.  ein  Santarém 
pelos  annos  de  1435,  e foi  sepultado  na  egreja 
do  convento  de  S.  Domingos,  na  capella  de  S 
Pedro,  no  cruzeiro,  n’um  tumulo  levantado,  onde 
se  esculpiu  a sua  estatua  de  corpo  inteiro,  e dei- 
tada, tendo  0 escudo  das  suas  armas.  Esta  egre- 
ja foi  profanada  depois  de  1834,  ficando  em  ruí- 
nas, assim  como  0 edificio  do  convento. 

Ocboa  ( Venancio  Bernardo  dej.  Bacharel  for- 
mado em  Leis  pela  Universidade  de  Coimbra, 
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desembargador  e deputado  ás  cortes  constituin- 
tes em  1S37.  Parece  que  depois  partiu  para  0 
Brazil,  onde  fal.  obscuramente.  Escreveu:  Pro- 
jecto para  melhoramento  dos  estados  em  Por 
tugal,  oferecido  a stus  concidadãos,  Lisboa, 
1834. 

Ocdlo.  Pov.  do  sobado  de  Mutano,  na  div.  c 
conc.  do  Humbe,  distr.  de  Huilla,  prov.  d’Ango- 
la,  África  Occidental. 

Ocreza.  Ribeira  do  distr.  de  Castello  Branco. 
N.  na  serra  de  Guardunha,  a O de  Castello  No- 
vo, corre  ao  S,  passa  a E de  Castello  Branco,  e 
ie  Villa  Velha  de  Rodam,  tendo  varias  pontes, 
e vae  desaguar  no  rio  Tejo,  defronte  de  Amieira, 
com  70  k.  de  curso. 

Oculis  Antiquissima  freg.  da  prov.  do  Minho. 
Já  existia  no  século  vii,  em  1675,  quando  0 rei 
Wamba  fez  a divisão  dos  bispados  da  Lusitania. 
O nome  provinha  d’uoso/áos  de  agua  therroal  que 
nasce  aqui.  Consta  isto  d’uma  sentença  que 
deu  D.  AfiFonso  V,  de  Leão,  quando  esteve  n’esta 
freg.,  e que  existe  no  archivo  da  collegiada  de 
Guimarães.  Na  sua  data  diz:  Hic  in  Ecclesia 
Sancti  Michaelis  in  Oculis  Calidarum  f Aqui,  na 
egreja  de  S.  Miguel,  nos  Olhos  das  Caldas^.  E’ 
a actual  freg.  de  S.  Sliguel  das  Caldas  de  Vizel- 
la  no  conc.  de  Guimarães. 

Oddar.  Pov.  do  conc.  do  Quepem,  Novas  Con- 
quistas, no  distr.  e arceb.  de  Gôa,  índia.  Fica 
proximo  do  rio  de  Sanguem,  e também  é chama- 
do Oddor. 

Odearce.  Ribeira  do  distr.  de  Beja.  N.  a cer- 
ca de  3 k.  ao  O de  Cuba,  corre  a SE,  passa  sob 
aponte  do  caminho  de  ferro  que  segue  aquella 
direcção,  e vae  desaguar  no  rio  Guadiana,  de- 
pois de  40  k.  de  curso. 

Odeceixe.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da  Piedade, 
da  provincia  do  Algarve,  conc.  de  Aljezur,  com. 
de  Lagos,  distr.  de  Faro,  bisp.  do  Algarve;  203 
fog.  e 819  hab.  Tem  escolas  d'ambos  os  sexos, 
est.  post.  A pov.  dista  13  k.  da  séde  do  conc.  e 
está  situada  entre  montes,  na  margem  esquerda 
da  ribeira  de  Seixe.  A parochia  é muito  antiga. 
A Mesa  da  Consciência  e Ordens  apresentava  o 
capellão,  que  tinha  120  alqueires  de  trigo  e 60 
de  cevada.  O seu  antigo  nome  era  Seixe.  Quan- 
do os  arabes  se  apossaram  do  Algarve  no  anno 
de  716  chamaram  ao  rio,  hoje  ribeira,  Wad  Seixe, 
Rio  de  Seixe,  passando  depois  este  nome  á po- 
voação, 0 qual  ainda  conserva,  pouco  corrompido. 
O rio  eranavegavel  era  tempos  muito  remotos.  No 
dia  l.°  de  novembro  de  1155,  por  oceasião  do 
grande  terre-xoto,  0 rio  saiu  mais  de  6 k.  do  seu 
leito  alagando  todas  as  varzeas,  e deixando  n’el- 
las  muito  peixe  de  varias  qualidades.  Rebenta- 
ram então  numerosas  fontes.  A pov.  que  tinha 
100  casas,  ficou  arrazada.  A egreja  matriz  era 
da  ordem  de  S.  Thiago.  A pov.  é fértil,  mas  bas- 
tante doentia  por  causa  das  aguas  estagnadas. 
O rio  de  Seixe  serve  de  divisão  entre  as  provín- 
cias do  Algarve  e do  Alemtejo.  Havia  aqui  uma 
albergaria  muito  antiga,  que  tinha  702000  réis 
de  renda.  Tem  egreja  da  .Misericórdia,  e coiiti- 
gua  a ella  uma  casa  para  abrigo  de  peregrinos. 
Odeceixe  pertence  á 4.*  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrut.  e res.  n.“  17  com  a séde  em  Lagos  Sendo 
extincto  0 conc.  de  Aljezur,  passou  esta  pov.  pa- 
ra 0 de  Lagos  por  decreto  de  14  de  agosto  de 
1895,  e d'este  para  0 de  Odemira  pela  lei  de  21 
de  maio  de  1896,  mas  voltou  para  0 do  Aljezur, 
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quando  este  conc.  foi  restaurado  por  decreto  de 
13  de  janeiro  de  1898. 

Odeleite.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da  Visitação, 
da  prov.  do  Algarve,  conc.  de  Castro  Marim,  com. 
de  Villa  Keal  de  Santo  Antonio,  distr.  de  Faro, 
bisp.  do  Algarve;  67b  fog.  e 2:510  hab.  Tem  esc. 
do  sexo  fem.,  est.  post  , e feira  nos  dias  2 de  fe- 
vereiro e 29  de  junho-  A pov.  dista  14  k.  da  séde 
do  conc.  e está  situada  na  margem  esquerda  da 
ribeira  de  Odeleite  a 4 k.  da  margem  direita  do 
rio  Guadiana,  na  estrada  de  Vaqueiros  ao  Azi 
nhal.  A Mesa  da  Consciência  e Ordens  apresen- 
tava 0 capellão,  que  tinha  120  alqueires  de  tri- 
go. A egreja  matriz  é de  tres  naves  e muito  ma. 
jestosa.  A capella-mór  e os  altares  lateraes  são 
devidos  ao  antigo  prior  Jos6  Martins  Faleiro, 
que  legou  todos  os  seus  bens  á freg.,  para  se  fa- 
zer aquella  obra.  A terra  é muito  fértil.  Odeleite 
é uma  das  melhores  e maiores  freguezias  ruraes 
do  Algarve.  Quando  loi  supprimido  o conc.  de 
Castro  Marim,  por  decreto  de  14  de  agosto  de 
1895,  passou  Odeleite  para  o de  Alcoutim,  e pela 
lei  de  21  de  maio  de  1896  para  ode  Villa  Real 
de  Santo  Antonio;  sendo  restaurado  o de  Castro 
Marim  por  decreto  de  13  de  janeiro  de  1898,  vol- 
tou para  esse  concelho,  onde  se  conserva.  Ode- 
leite pertence  á4.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut. 
e res.  n ® 4,  com  a séde  em  Faro.  |{  Rio  da  prov. 
do  Algarve.  N.  nos  valles  de  Maria  Dias,  proxi- 
mo  ao  Sèrro  das  Zébras,  freg.  de  Selir,  engros- 
sando com  outros  ribeiros  vae  morrer  no  rio 
Guadiana,  3 k.  a E da  aldeia  do  seu  nome.  Tem 
51  k.  de  curso.  As  suas  margens  são  cultivadas 
e íerteis. 

Odelouca.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Concei- 
ção e conc.de  Silves,  distr.  de  Faro.  ||  Rio  daprov. 
do  Algarve.  N.  na  serra  da  freg.  de  S.  Barnabé, 
conc.  de  Almodovar,  no  sitio  chamado  Cumiada 
dos  Cançados.  Depois  de  receber  as  aguas  de 
vários  ribeiros,  vae  desaguar  no  Oceano  Atlân- 
tico, era  V.  N.  de  Portimão.  Segundo  uma  espe 
cie  de  itinerário,  escripto  por  um  dos  cruzados, 
tàlvez  inglez,  que  ajudaram  a tomar  Silves  aos 
moiros,  em  1189,  itinerário  que  foi  impresso  em 
Italia  em  1810  pela  Academia  Real  das  Scieu- 
cias  de  Turim,  os  moiros  de  Silves  vinham  bus- 
car agua  ao  rio  Widrade  fhoje  Aráde).  Diz 
que  outro  rio  corre  para  aquelle,  chamado  Ny- 
delonca,  e que  sobre  esse  caminho  da  agua  tinham 
03  moiros  quatro  torres  para  lhes  defenderem  a 
marcha,  ás  quaes  chamavam  a Couraça.  Segundo 
diz  Pinho  Leal,  no  Portugal  antigo  e moderno^ 
vol.  6.®  pag.  200,  0 nome  d'este  rio,  sem  corru- 
pção, é Wad-al-Loôq,  que  significa  agua  doce. 
Alguns  escriptores,  porém,  são  de  opinião  que  o 
verdadeiro  nome  arabe  era  Wad  el  Occa,  agua 
pesada 

Odemira  (D.  Âffonso  de  Noronha,  5.®  conde 
de).  Senhor  de  Odemira,  Mortagoa,  Penacova, 
alcaide-mór  de  Extremoz.  Era  filho  do  4.®  conde 
de  Odemira,  D.  Sanoho  de  Noronha,  e de  sua  mu 
lher,  a condessa  D.  Margarida  de  Vilhena.  Acom- 
panhou D.  Sebastião  á infausta  expedição,  d’A- 
frica  e morreu  na  batalha  d'Alcacer  BLibir,  em  4 
d’agosto  de  1578.  Casou  tres  vezes:  a primeira 
com  D.  Joanna  de  Vilhena,  filha  de  Manuel  Tel- 
les  de  Menezes,  senhor  de  Unhão,  Cepães,  Ges- 
taçô,  .Meinedo,  etc.,  commendador  d’Ourique  na 
ordem  de  S.  Thiago,  e de  D.  Margarida  de  Vi- 
lhena, filha  de  D.  Fernando  de  Castro,  capitão 


de  Evora  e alcaide-mór  de  Setúbal.  Casou  a se- 
gunda vez  com  D.  Joanna  de  Gusmão,  filha  de 
D.  Pedro  de  Menezes,  governador  de  Ceuta,  e 
de  D.  Constança  de  Gusmão,  dama  c depois  ca- 
mareira móf  da  infanta  D.  Maria,  filha  de  Fran- 
cisco de  Gusmão,  mordomo  mór,  da  mesma  in- 
fanta. De  nenhum  d’estes  matrimonies  houve 
descendencia.  ü terceiro  casamento  foi  com  D. 
Violante  de  Castro,  que  sobreviveu  n\uitos  an- 
nos  a seu  marido,  e tal.  a 18  de  junho  de  16'6. 
Emattenção  ásua3.*  mulher,  el-rei  D.  Sebastião 
confirmou  em  D.  Aífonso  de  Noronha  o titulo  dc 
.5.®  conde  de  Odemira.  D’este  consorcio  houve 
um  filho,  D.  Sancho  de  Noronha,  que  foi  o 6.® 
conde  do  mencionado  titulo. 

Odemira  {D.  Francisco  de  Faro  e Noronha, 
7.®  conde  de).  Senhor  das  villas  de  Penacova, 
.Mortagoa,  alcaide-mór  d'Alvôr,  senhor  do  Paul 
de  Muja,  em  que  succedeu  por  nomeação  de  seu 
parente  Nuno  Alvares  Pereira  de  Noronha,  do 
qual  foi  herdeiro;  commendador  das  commendas 
de  S.  Thiago  de  Sardoal,  Santo  André  de  Mo- 
raes, Santa  Maria  de  Quintella,  S.  Salvador  de 
Joanne,  Santa  Maria  de  Marmeleiro,  Santo  Isi- 
doro de  Eixo,  na  ordem  de  Christo,  do  conselho 
de  Estado  dos  reis  D.  João  IV  e de  D.  Aífonso 
VI,  de  quem  foi  aio  e védor  da  fazenda;  presiden- 
te do  conselho  ultramarino,  ministro  da  Junta  do 
Governo  na  regencia  da  rainha  D.  Luiza  de  Gus- 
mão, etc.  Era  filho  dos  1.®'  condes  de  Faro  D.  Es- 
tevão de  Faro  e D.  Guiomar  de  Castro.  Succe- 
deu na  casa  por  morte  de  sua  sobrinha,  a çon- 
dessa  D.  Julianna  de  Faro.  Seguiu  a carreira 
das  armas  e serviu  nas  armadas  portuguezas  e 
castellranas.  Em  1625  assistiu  á restauração  da 
Bahia.  Adheriu  plenamente  á revolução  do  dia 
primeiro  de  dezembro  de  1640,  e em  1646,  não 
tendo  0 6.®  conde  de  Odemira,  seu  parente,  dei- 
xado descendentes  directos,  foi  elle  agraciado, 
por  D.  João  IV,  com  esse  titulo,  dando-lhe  toda 
aquella  grande  casa  que  tinha  vagado  para  a co- 
roa, de  juro  e herdade,  confórme  a lei  mental. 
O parentesco  que  tinha  com  a Casa  Real  reinan- 
te, como  descendente  por  varonia  da  Casa  de 
Bragança,  fez  com  que  o monarcha  o honrasse 
com  o tratamento  de  sobrinho,  e porque  era  maior 
0 assentamento,  que  gozavam  os  grandes  qua«de 
tinham  esta  prerogativa,  tirou  D.  Francisco  de 
Faro  carta  de  assentamento  de  conde  parente, 
que  lhe  foi  passada  a 9 de  julho  de  1616.  Nomea 
do  conselheiro  de  Estado  e presidente  do  conse- 
lho, foi  0 ministro  influente,  predilecto  de  D. 
João  IV,  e verdadeiramente  o chefe  do  partido 
a que  chamaram,  na  regencia  de  D.  Luiza  de 
Gusmão,  0 partido  velho.  Effectivamente,  quando 
o monarcha  falleceu,  o conde  de  Odemira  e o seu 
partido  acharam-se  em  frente  d’um  outro  parti- 
do novo,  capitaneado  principalmentc  pelo  conde 
de  Cantanhede,  depois  marquez  de  Marialva.  D. 
Luiza  de  Gusmão,  ao  principio,  conservou  as  tra- 
dições da  politica  de  seu  marido,  e o conde  de 
Odemira  tomou  posse  do  logar  importantissimo 
e muito  espinhoso  de  aio  do  joven  rei  D.  Affouso 
VI,  e do  infante  D.  Pedro.  Mas  o partido  novo, 
achando-se  na  frente  d’uma  menoridade,  levan- 
tou a cabeça  e preparou-se  para  a lueta.  A rai- 
nha, esperando  afastal-a,  formou  umajunta  de 
governo,  a que  se  poderia  chamar  junta  de  con- 
ciliação, em  que  entravam  os  dois  chefes  de  par- 
tido, condes  de  Odemira  e de  Cantanhede,  Pedro 
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Fernandes  Monteiro  e o marquez  de  Niza-  Mas  o 
partido  novo  triumphou,  e o conde  de  Odcmira, 
já  velho,  fraco  e doente,  não  pôde  luctar,  e limi- 
tou-se ao  exercicio  do  seu  cargo  de  aio  do  jo- 
ven  rei,  que  desempenhou  desastrosamente.  Sa- 
be-se,  muito  bem,  quanto  deplorável  foi  a edu- 
cação de  Affonso  VI,  a sua  falta  absoluta  deins- 
trucção,  as  más  companhias  a que  o deixaram 
entregar-se,  e as  suas  inacreditáveis  correrias 
O conde  não  conseguiu  nunca  ter  a minima  in- 
fluencia no  espirito  do  seu  pupillo.  Pal.  em  15 
de  março  de  Ifiòl.  No  seu  proprio  palacio  erigiu 
um  hospicio  para  religiosos  capuchos  da  pro- 
vincia  da  Piedade,  que  perpetuou  em  seus  her 
deiros.  Antes  de  herdar  a casa  de  seu  irmão, 
havia  casado  com  D.  Marianna  da  Silveira,  que 
fal.  a 11  de  outuhro  de  lô48,  e foi  sepultada  na 
egreja  do  convento  da  Trindade,  de  Lisboa.  Era 
filha  herdeira  de  Francisco  Soares,  um  fidalgo  a 
quem  chamavam  o Cotovia^  por  viver  n’uma 
quinta  n’aquelle  sitio,  cabeça  do  opulento  mor-  j 
gado.  D’este  consorcio  nasceu  de  D.  Maria  Faro, 
que  foi  a 8.*  condessa  de  Odemira,  e succedeu 
na  casa  e morgados  dos  seus  avós  maternos,  e 
foi  herdeira  de  seu  pae.  Esta  senhora  casou  duas 
vezes:  a primeira  com  D.  João  Forjaz  Pereira 
Pimentel,  7.®  conde  da  Feira,  de  quem  não  teve 
successão;  a segunda  vez  com  D.  Nuno  Alvares 
Pereira  de  Mello,  1 ® duque  do  Cadaval. 

Odemira  {D.  Maria  de  Noronha,  2.‘  condes- 
sa de).  Filha  do  1.®  conde  de  Odemira,  D.  San 
chp  de  Noronha,  e de  sua  mulher  D.  Mecia  de 
Sousa.  Casou  com  o conde  de  Faro,  D.  Affonso, 
e d’este  consorcio  houve,  entre  outros  filhos,  D 
Sancho  de  Noronha,  que  foi  o 8.®  conde  de  Ode- 
mira. D.  Affonso  V fez  mercês  á condessa  D.  Ma- 
ria de  Noronha  de  1:700  coroas  de  tença,  por 
carta  feita  em  Extremoz  a 5 de  janeiro  de  1476. 

Odemira  (D.  Sancho  de  Noronha,  1°  conde 
de).  Adeantado  do  reino  do  Algarve,  do  conse- 
lho d’el-rei  D.  Affonso  V,  governador  e capitão 
general  em  Ceuta.  Era  filho  de  D.  Affonso,  conde 
de  Gijon  c Noronha,  filho  de  Henrique  II  de 
Castella;  sua  mãe  era  D.  Izabel,  filha  bastarda 
d'el-rei  D.  Peruando,  de  Portugal.  Foi  feito 
conde  de  Odemira,  mercê  de  D.  Affonso  V,  por 
carta  régia,  passada  em  Evora  a 9 de  outubro 
de  1446.  Como  fôra  este  fidalgo  um  dos  que  mais 
haviam  contrihuido  para  a perda  do  infante  D. 
Pedro,  duque  de  Coimbra,  foi  também  elle  um 
dos  que  tiveram  parte  nos  despojos.  D.  Affonso  V 
deu-lhe  a villa  de  Portalegre  e seu  castello,  que  , 
pertencera  a seu  tio,  o referido  D.  Pedro,  por 
mercê  feita  em  Lisboa  a 21  de  novembro  de  1448, 
mas  os  porlalegrenses,  dando  um  nobre  exemplo 
de  lealdade  e de  energia,  recusaram  positiva- 
mente passar  para  o seu  novo  senhor,  e firman- 
do-se n’um  dos  privilégios  do  seu  foral,  conse- 
guiram repellir  o jugo.  0 conde  de  Udemira  foi 
então  nomeado  governador  e capitão  general  de 
Ceuta.  Em  1452  estava  n’aquella  praça,  quando 
o infante  D.  Fernando  saiu  de  Evora,  e passan- 
do ao  Algarve  embarcou  para  África.  O conde 
de  Odemira  foi  também  senhor  do  Vimieiro, 
Aveiro,  Mortagoa  e de  outras  terras,  alcaide- 
mór  de  EIváS,  de  Extremoz,  e commendador-mór 
da  ordem  de  S.  Thiago.  Casou  com  D.  Mecia  de 
Sousa,  senhora  de  Mortagoa,  filha  herdeira  de 
Qonçalo  Eannes  de  Sousa.  Esta  senhora  era 
descendente  da  antiquissima  casa  que  lhe  deu  o 
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appellido,  que  acabando-se  a varonia,  veiu  a con- 
seguir a varonia  real  portugueza,  deduzindo-se 
d’el-rei  D.  Affonso  III,  de  quem  era  bisneto  Mar- 
tim  Affonso  de  Sousa,  8.®  conde  do  seu  nome  e 
segundo  senhor  de  Mortagoa,  pae  de  Gonçalo 
Eannes  de  Sousa,  que  foi  o pae  da  condessa  D. 
Mecia. 

Odemira  (D.  Sancho  de  Noronha,  3.®  conde 
de).  Era  filho  da  2.*  condessa  de  Odemira  D.  Ma- 
ria de  Noronha,  filha  e herdeira  do  1.®  conde  do 
mesmo  titulo,  D.  Saucho  de  Noronha,  e de  seu 
marido,  o conde  de  Faro,  D.  Affonso.  Acompa- 
nhou seu  pae  para  Castella,  ao  qual,  em  memó- 
ria de  seu  avô,  lhe  foi  dado  o mesmo  nome  e ap- 
pellido, como  successor  de  sua  casa.  Quando 
em  1496  el  rei  D.  Manuel  restituiu  ao  reino  o 
duque  de  Bragança  D.  Jayme,  seu  primo,  voltou 
a Portugal,  e n’esse  anno  L).  Manuel  lhe  deu  o 
titulo  de  conde  de  Odemira,  dando  lhe  com  a 
grandeza  a prerogativa  de  parente,  com  o trata- 
mento de  sobrinho,  como  se  vê,  entre  outros  do- 
cumentos originaes,  na  carta  de  confirmação  da 
villa  de  Vimieiro,  feiia  pelo  mesmo  soberano,  em 
Evora,  a 16  de  junho  de  1509.  O conde  de  Ode- 
mira foi  alcaide-mór  de  Extremoz,  seuhor  dos 
Eixos,  Oies,  Paus  e Villarinho,  e de  todos  os 
mais  estados,  porque  nos  de  Sancho,  seu  avô,  ha- 
via succedidc  sua  mãe,  a condessa  D.  Maria  de 
Noronha  Fal.  em  1521.  Casou  duas  vezes:  a pri- 
meira cem  D.  Francisca  da  Silva,  filha  de  Dio- 
go  Gil  Moniz,  védor  da  fazenda  do  infante  D. 
Fernando,  e de  D.  Leonor  da  Silva.  Casou  se- 
gunda vez  com  D.  Angela  Fabra,  que  depois  foi 
camareira  mór  da  imperatriz  D.  Izabel,  e aia  das 
infantas,  filha  de  Gaspar  Fabra,  senhor  da  parte 
de  Barigadú,  que  consta  de  muitas  terras  do  rei- 
no da  Sardenha,  alcaide-mór  de  Almança,  em- 
baixador do  rei  catholico  em  Portugal,  e de  D. 
Izabel  de  Centelhas. 

Odemira  (D.  Sancho  de  Noronha  4.°  conde  de). 
Seuhor  de  Odemira,  de  Mortagoa,  Penacova,  das 
terras  de  Riba  de  Vouga,  e dos  julgados  de  Ei- 
xos, Oies,  Paus,  e Villarinho,  alcaide-mór  de  Ex- 
tremoz e de  Alvôf.  Era  filho  de  D.  Affonso  de 
Noronha,  que  foi  herdeiro  da  casa  de  Odemira, 
sendo  o primeiro  filho  do  3°  conde  d’este  titulo, 
D.  Sancho  de  Noronha,  e de  sua  primeira  mulher 
D.  Francisca  da  Silva.  Falleceu  ainda  em  vida 
de  seu  pae,  n’um  combate  com  os  moiros  em  Áfri- 
ca, a 19  de  maio  de  1516.  Casou  com  D.  Maria 
de  Athaide,  filha  herdeira  de  Nuno  Fernandes 
da  Silva,  senhor  de  Penacova,  alcaide-mór  de 
Alvôr,  governador  e capitão  da  praça  de  Safim. 
Por  morte  de  sua  segunda  avó,  D.  Maria  de  No- 
ronha, que  sobreviveu  a seu  filho,  o 3.®  conde  e 
avô  de  D.  Sancho,  succedeu  o 4.®  conde  de  Ode- 
mira nos  estados  que  seus  avós  possuiam,  e que 
tinham  sido  do  conde  de  Paro,  e nos  de  sua  mãe, 
D.  Maria  de  Athaide,  o que  lhe  constituiu  uma 
importantissima  casa,  que  conservou  com  graude 
autoridade  e estimação  dos  reis,  a quem  serviu, 
pela  sua  representação.  D.  João  III  lh’a  confir 
mou  em  1556.  Foi  mordomo-mór  da  rainha  D.  Ca- 
tharina,  mulher  d’este  monarcha,  e fal.  em  1573. 
Casou  com  D.  Margarida  de  Vilhena,  filha  de  D. 
João  da  Silva,  2.®  conde  de  Portalegre,  e de  D. 
Maria  de  Menezes,  filha  de  D.  Álvaro,  e neta  de 
D.  Fernando  I,  duque  de  Bragança.  I)’este  ma- 
trimonio houve  D.  Affonso  de  Noionha,  que  foi 
0 5.®  conde  Odemira. 
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Odemlra  (D-  Sancho  de  Noronha,  6.”  conde 
de).  Mordomo  mór  da  rainha  D.  Luiza  de  Gus- 
mão, mulher  de  D.  João  IV.  N.  em  abril  de  1579, 
sendo  filho  posthumo  do  5.°  conde  de  Odemira, 
D.  Aflfonso  de  Noronha,  que  falleceu  na  batalha 
d’Alcacer-Kibir  em  agosto  de  157 í?.  D.  Sancho 
de  Noronha  nasceu  S mezes  depois  da  morte  de 
seu  pae.  O cardeal  rei  D.  Henrique  lhe  deu  o 
tratamento  de  sobrinho,  prerogativa  que  logrou 
da  mesma  fôrma  que  os  seus  antecessores.  O re- 
ferido monarcha  lhe  confirmou  a sua  casa  por 
carta  régia  de  27  de  janeiro  de  1580,  e assim  re- 
cebeu 0 titulo  de  6.®  conde  de  Odemira,  e o se- 
nhorio de  Odemira,  Mortagoa,  Penacova,  de  Ei- 
xo, Requeixo,  Oies,  Paus,  Villarinho,  Ribeira  de 
Pame,  e foi  alcaide-mór  de  Extremoz  ede  Alvor. 
Filippe  II,  de  Hespanha,  no  tempo  que  dominou 
Portugal,  lhe  fez  mercê  de  não  pagar  chancclla- 
ria,  conforme  o privilegio  que  tinha  pelas  suas 
doações,  de  que  lhe  mandou  passar  alvará  no 
primeiro  de  setembro  dc  158:^,  e no  anno  seguin- 
te, a 10  de  agosto,  lhe  passou  um  padrão  de  cer- 
ta quantia,  que  fôra  do  conde  de  Faro,  em  satis- 
fação da  judiaria  de  Odemira  que  largara.  Filip- 
pe 111  lhe  fez  mercê  do  condado  de  Odemira  de 
juro  e herdade,  conforme  a disposição  da  lei 
mental,  de  que  teve  carta  passada  em  Lisboa  a 
18  de  outubro  de  1609.  No  anno  de  1640,  em  que 
foi  acclamado  el  rei  D.  João  IV,  logo  este  monar 
cha  0 nomeou,  a 25  de  dezembro,  mordomo-mór 
da  rainha  D.  Luiza  de  Gusmão,  cargo  de  que 
depois  tirou  carta,  que  lhe  foi  passada  em  nome 
da  rainha,  a 6 de  dezembro  de  1641.  Fal.  poucos 
dias  depois,  a 12  d’este  mez.  <)  6.®  conde  de  Ode- 
mira casou  em  1598  com  D.  Juliana  de  Lara,  fi- 
lha de  D.  Manuel  de  Menezes,  1.®  duque  e 5.® 
marquez  de  Villa  Real,  e da  marqueza  D.  Maria 
da  Silva,  dama  da  rainha  D.  Catharina.  D'estc 
matrimonio,  nasceu  uma  unica  filha,  D.  Magda- 
lena  de  Menezes  e Noronha,  que  morreu  ainda 
creança 

Odemira.  Villa  da  prov.  do  Alemtejo,  séde  de 
conc.  e de  com.,  distr.  e bisp.  de  Beja  Tem  duas 
freguezias:  Salvador  e Santa  Maria,  sendo  o pa- 
droado real  que  apresentava  em  ambas,  o prior 
tendo  5 da  freg.  do  Salvador  o rendimento  de 
200Í00U  léis,  e 0 de  Santa  Maria  2ó0í000  réis. 
Estes  parochos  receberam  até  1711  dois  terços 
dofi  dizimos,  que  então  passaram  todos  para  a sé 
patriarcbal,  sendo  aos  dois  parochos  assignada  a 
côngrua  referida.  A villa  está  situada  n’umapla- 
nicie  sobre  a margem  direita  do  rio  Mira,  entre 
a serra  de  Cabeças  Gordas  e o serro  dos  Pinhei 
ros,  proximo  da  linha  divisória  entre  o Alemtejo 
e 0 Algarve,  a 10  k.  do  Oceano  Atlântico,  e 8.S  k. 
distante  da  séde  do  distr..  E’  povoação  muito  an- 
tiga; e alguns  escriptores  pretendem  que  seja  a 
Medobriga  dos  gallos-celtas,  e outros  a Medro- 
bica  dos  romanos;  o que  não  ha  a menor  duvida 
é sobre  a sua  grande  antiguidade,  datando  a sua 
fundação  do  tempo  dos  romanos,  ou  dos  arabes 
Odemira  é corrupção  do  arabe  Wad  Emir,  agua, 
ou  rio  do  Emir.  Os  portuguezes,  nos  nomes  de 
muitos  rios,  trocaram  o Wad  ou  IPed  em  Ode\  e 
n'outros  logares  a palavra  Emir,  por  Mir,e  as- 
sim se  corrompeu  o nome  que  os  arabes  déram 
a este  rio,  Vfad-Emir,  em  Odemir,  e por  t'm  em 
Odemira.  D.  Aflonso  Henriques  tomou  a villa  aos 
moiros  em  1166.  Consta  que  os  portuguezes,  en- 
trando pela  barra  do  rio  Odemira,  ou  A/ira,  em 


V.  N.  de  Milfontes,  se  dividiram  por  pequenos 
barcos,  e á sombra  dos  canaviaes,  vieram  man- 
samente pelo  rio  acima,  atacando  de  improviso 
0 seu  forte  castello,  e achando  se  os  moiros  des- 
prevenidos, lh’o  tomaram  com  pequena  resisteu- 
cia.  Vê-se,  portanto,  que  n’essa  epoca  já  era 
uma  villa  importante  com  seu  castello.  D.  AflFon- 
so  III  deu-lhe  foral,  em  Lisboa,  a 28  de  março 
de  1250,  com  os  mesmos  privilégios  do  de  Beja, 
sendo  também  concedido  aos  visinhos  d’Udemira, 
mediante  o'  pagamento  de  certa  quantia,  por 
finta  entre  si,  o uso  livre  das  aguas  e pastagens 
do  concelho;  el-rei  D.  Manuel  deu-lhe  foral  novo, 
em  Santarém,  a 5 de  setembro  de  1510,  em  que 
também  concedeu  aos  habitantes  da  villa  o pri- 
vilegio de  ficarem  isentos  do  pagamento  dos 
montados,  dando  lhes  liberdade  para  cortarem  a 
madeira  de  que  precisassem,  na  área  de  6 k.  em 
redor  da  villa,  na  conformidade  das  posturas  que 
a camara  fizesse  No  anno  de  12i6  foi  o castello 
de  Odemira  doado  ao  bispo  do  Porto,  sendo  cou 
firmada  esta  doação  por  uma  bulia  de  Alexandre 
IV,  que  concedeu  indulgências  aos  que  viessem 
povoar  estes  logares  e defendel-os  dos  moiros. 
1).  Diniz,  por  sua  carta  dada  em  Bemfica,  a par 
de  Lisboa,  aos  :^4  de  setembro  da  era  de  1357, 
fez  doação  do  castello  e villa  de  Odemira,  com 
seus  termos,  ao  almirante  Manuel  Peçanha.  No 
dia  seguiute  lhe  passou  carta  de  fôro,  obrigando 
0 alcaide  e alvasis  e tabelliães  do  concelho  de 
Odemira  e de  seus  termos  a reconhecer  a auto- 
ridade do  almirante.  Por  outra  carta  datada  de 
Santarém  aos  22  de  fevereiro  da  era  de  1359, 
confirmou,  a pedido  do  almirante,  os  fóros  da 
villa.  Salvo  a orthographia,  esse  documento  é o 
seguinte:  «D.  Diniz,  pela  graça  de  Deus  rei  dc 
Portugal  e do  Algarve,  a quantos  esta  carta  vi 
rem  faço  saber  como  eu  houvesse  dado  o meu 
castello  e a villa  de  Odemira  a Micer  Manuel, 
meu  Almirante,  e a seus  suecessores,  com  seus 
termos  e pertenças  e com  o seu  senhorio  dos  ho- 
mens que  moram  nesse  logar  ou  morarem  d’aqui 
em  deaute,  por  razão  do  officio  do  Almirantado, 
em  que  me  elles  hão  de  servir,  agora  o dito  Al- 
mirante me  disse  que  a elle  prazia  que  os  bons 
fóros  e costumes  e usos  que  o concelho  de  Ode- 
mira houvera  no  tempo  d’el  rei  D.  Aflonso,  meu 
pae,  e no  meu,  que  lhe  fossem  guardados,  e pe- 
diu me  por  mercê  que  lh’os  confirmasse.  E eu, 
sem  prejuízo  nem  damno  do  meu  almirante  e dos 
seus  suecessores,  e sem  embargo  da  doação  e ju- 
risdicção  que  lhe  dei  em  esse  logar,  querendo 
•fazer  graça  ao  dito  concelho  de  Odemira,  outhor- 
go  e confirmo  a elle  seu  fóros,  usos  e costumes 
bons,  que  houveram  no  tempo  d’el-rei  D.  Afion- 
so,  meu  pae,  e no  meu.  Em  testemunho  d’isto 
mandei  lhes  dar  esta  minha  carta,  sellada  do 
meu  sello  de  chumbo.  fChancellaria  dc  D.  Diniz, 
liv.  3 ®,  foi.  134  verso).  A doação  da  villa  de  Ode- 
mira a Micer  Lançarote  Peçanha  foi  confirmada 
por  D.  Fernando  I por  sua  carta  dada  em  Lisboa 
aos  dez  dias  de  julho  da  era  de  1409  (1371). 
Em  Odemira  houve  o convento  de  Santo  Antonio, 
dos  religiosos  franciscanos  (xabreganos),  funda- 
do pelo  1.®  conde  de  Odemira  D.  Gonçalo  de  No- 
ronha, em  1560.  O jazigo  d'estes  fidalgos  era 
a’este  mosteiro.  Este  ediücio,  menos  a egreja  e 
a sacristia,  foi  vendido  em  hasta  publica,  peran- 
te a Junta  do  Credito  Publico,  cm  30  de  outu- 
bro de  1841,  e comprado  por  Antonio  d'Almeida 
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por  480^500  réis.  Ein  1875  era  seu  proprietário 
Joào  Maria  Lopes  Falcão.  A egreja  de  Sauta 
Maria  foi  profanada  e demolida  em  1835,  pas- 
sando a parochia  para  a egreja  do  citado  con- 
vento de  Santo  Antonio,  onde  se  conserva.  A 
egreja  matriz  do  Salvador  é um  templo  espaçoso, 
com  quatro  altares.  A Misericórdia  foi  erecta  em 
1569  na  ermida  do  Espirito  Santo,  serve  de  hos 
pitai,  e d’aqui  passou  em  1576  para  a sua  nova 
egreja.  l’or  provisão  de  4 de  março  de  1611  obte- 
ve a irmandade  da  Misericórdia  os  privilégios 
da  de  Lisboa.  A’  saida  da  villa,  na  direcção  da 
estrada  que  vae  para  S.  Theotonio  e outros  pon- 
tos, bavia  ha  mais  de  30  annos,  uma  barca,  em 
fórma  de  estrado,  offerccendo  passagem  livre  e 
gratuita,  a todos  os  passageiros,  cargas  e gados. 


Dizem  que  este  santuario  é antiquissimo.  Dos 
edifícios  que  existem  em  Odemira,  merecem  es- 
pecial menção  a casa  da  camara  municipal,  que 
tem  capacidade  para  accommodar  todas  as  repar- 
tições publicas.  O edifício  foi  restaurado  e am- 
pliado em  1865.  A escola  de  instrucção  primaria 
também  é elegante;  toi  construida  pela  camara 
em  1870  com  subsidio  do  legado  do  conde  de 
Ferreira.  Tem  uma  galeria  de  retratos  de  varões 
insignes  nas  letras,  nas  armas  e nas  virtudes,  e 
uma  bibliotheca  popular.  Em  1863  fundou  um 
theatro  a Sociedade  Recreativa  üdemirense,  o 
qual  se  inaugurou  com  o drama  de  Mendes  Leal 
Os  dois  renegados.  Odemira  deve  a Antonio  Vi- 
cente da  Silva  a posse  d’um  montepio,  fundado 
em  2 d’abril  de  1871,  cujos  estatutos  fôram  ap- 


Vi&ta  geral  de  Odemira 


de  dentro  e de  fóra  do  concelho,  a todas  as  ho- 
ras do  dia  e da  noite,  mas  os  passageiros  tinham 
obrigação  de  resar  um  Padre  Nosso  e uma  Ave 
Maria.,  por  alma  da  bemfeitora  que  legou  rendas 
para  custeara  albergaria  d’esta barca.  Na  frente 
do  arco  d’alvenaria,  onde  estava  o cabrestante, 
ou  sarilho,  que  enrolava  a maroma  da  barca, 
via-se  uma  lapide  com  esta  inscripção: 

IIDM  rADKF.  NOSSO  E IIUMA  AVE  MARTA, 

PETA  ALMA  DE  QCEM  DEIXOD  ESTA  BARCA. 

MANDOU  FAZER  ESTE  PADRAO,  O DOUTOR  JOÃO 
DA  ROCHA  PINTO,  PROVEDOR  DA  COMARCA 

DE  BEJA,  EM  1672. 

Estes  rendimentos  eram  administrados  pela  ca- 
inara  municipal  da  villa,  na  conformidade  do  re- 
gulamento dã  dita  albergaria.  Na  beira  da  mes- 
ma estrada  está  a capella  de  N.  H.*  da  Piedade. 
E’  grande,  e tem  um  bom  retábulo  de  excellente 
talha,  onde  está  a imagem  da  padroeira.  E' 
administrada  pelo  prior  da  freg.  de  Santa  Maria. 
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provados  por  decreto  de  26  de  fevereiro  de  1872. 
O território  de  todo  o conc,  é abundante  em  tri- 
go, milho,  centeio,  cevada,  tremoços,  legumes, 
^ruetas,  montados  de  sôbro,  que  dão  bella  corti- 
ça, ditos  de  azinho,  cepa  d'urze,  mel,  cera,  etc., 
exportande  muitos  dVstes  generos,  sendo  o prin- 
cipal ramo  de  commercio  a exportação  da  cor- 
tiça, casca  de  sôbro,  arroz  em  casca,  carvão  ve- 
getal, etc.  Na  Torre  do  Tombo  não  existe  brazão 
d’armas  d'esta  villa,  mas  os  seus  habitantes  sus- 
tentam que  as  armas  de  Odemira  são,  desde  tem- 
pos remotos,  sem  alteração,  um  castello  com  tres 
torres  da  sua  côr,  sobre  ondas  verdes.  No  terri- 
tório de  todo  o conc.  ba  abundancia  de  minas  de 
diversos  metaes,  e muitas  d’ellas  com  evidentes 
vestigios  de  exploração  desde  tempos  muito  re- 
motos. Em  1875  estavam  em  lavra  as  minas  de 
ferro  da  freg  de  S.  Luiz,  a 12  k.  da  villa,  cou- 
seguindo-se  em  pouco  tempo  exportar  algumas 
carregações  de  minério.  Em  julho  de  1874  fôram 
concedidas  a James  Lloyd  mais  7 minas  de  fer- 
ro manganez.  Em  julho  de  1875  fôram  também 
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concedidas  a Thomaz  Haffendcn  as  duas  minas 
de  ferro  e manganez  do  Córrego  das  Pedras,  e 
da  herdade  das  Sesmarias.  Em  agosto  seguinte,  a 
Alfredo  Anduze  mais  duas  minas  de  ferro  e man- 
ganez, no  sêrro  da  Azambujeira  e no  sirro  do 
Buford.  Em  outubro  do  mesmo  anno  ainda  o re- 
ferido Alfredo  Anduze  teve  a concessão  provi- 
sória da  mica  de  ferro  e manganez  do  Córrego 
das  Batatas.  N’es8e  mencionado  mez  e anno  al- 
cançou James  Lloyd  a concessão  provisória  das 
minas  de  ferro  e manganez  do  Sêrro  das  Bailas 
e da  Courella  dos  Santos,  a 1.'  noconc.  de  üde- 
mira  e a 2.*  no  de  S.  Thiago  do  Cacem.  Ainda 
em  outubro  de  1875  foi  Thomaz  Hafíenden  con- 
siderado descobridor  legal  da  mina  de  manga- 
nez, da  herdade  de  Aguas  de  Peixe,  do  conc.  de 
Odemira.  A villa  pertence  á 4.*  div.  mil.,  8.*  bri- 
gada, grande  circumscripção  mil.  S,  e ao  distr. 
de  recrut.  e res.  n.®  17,  com  a séde  em  Ijagos. 
Tem  feira  de  gados,  sal,  generos,  etc.  nos  dias 
13,  14  e 15  do  setembro,  e de  gado  suino  a 21  e 
22  de  dezembro;  advogados,  notario.s,  médicos, 
pharmacia(^  agencias  bancarias  e de  seguros, 
escolas  para  ambos  os  sexos,  est.  post.  e telegr. 
com  serviço  de  emissão  e pagamento  de  vales 
do  correio  e telegraphicos,  cobrança  de  recibos, 
letras  e obrigações,  e serviço  de  encommendas, 
permutando  malas  com  a U.  A.  S.;  est.  do  ca- 
minho de  ferro  na  linha  de  sul  e sueste,  entre 
a de  Saboia  Monchique  e o apeadeiro  de  Ca- 
banas; associação  Syndicato  Agrieola  de  Odemira; 
bibliotheca  municipal,  fabrica  de  cortiça  e de 
moagens,  hotéis.  Sociedade  Recreativa  Oiemi 
rense,  Theatro  Recreativo  Odemire.nse,  etc.  O conc. 
comprehende  11  freguezias  com  4:341  fog  e 
20:130  hab  , sendo  10:647  do  sexo  masc.  e 9.483 
do  fem.,  n’uma  superfície  de  163:331  hect.  As 
freguezias  são:  N.  S.*  d’Assumpção,  de  Collos, 
1:395  hab.:  719  do  sexo  masc.  e 676  do  fem.;  O 
Salvador,  d'Odemira,l  :686  hab  : 886  do  sexo  masc. 
e 800  do  fem.;  Santa  Maria,  de  Odemira,  1:909 
hab.:  967  do  sexo  masc.  e 942  do  fem  ; N.  S * das 
Beliquias,  de  Relíquias,  1:744  hab.:  917  do  sexo 
masc.  e 827  do  fem.;  N.  8.*  d’Assumpção,  de  Sa- 
boia, 2:000  hab.:  1:129  do  sexo  masc.  e 871  do 
fem.;  Santa  Clara,  de  Santa  Clara-a-Velha, 1:718 
hab.:  926  do  sexo  masc.  e 792  do  fem.;  S.  Luiz, 
1:783  hab.:  921  do  sexo  masc.  e 862  do  fem.;  S. 
Martinho,  de  S.  Martinho  das  Amoreiras,  2:571 
hab.:  1:896  do  sexo  masc.  e 1:175  do  fem.;  S. 
Theotonio,  3:761  hab.:  2:007  do  sexo  masc.  e 
1:754  do  fem.;  Santa  Catharina,  de  Valle  de  S. 
Thiago,  739  hab.:  356  do  sexo  masc.  e 383  do* 
fem.;  N.  S • da  Graça,  de  V.  N.  de  Milfontes, 
824  hab.:  423  do  sexo  masc.  e 401  do  feminino. 
A freg.  de  S.  Martinho  das  Amoreiras  pertencia  | 
ao  conc.  de  Ourique,  mas  foi  annexada  ao  de 
Odemira  para  effeitos  administrativos  e judiciaes, 
por  carta  de  lei  de  17  de  agosto  de  1899.  A fre- 
guezia  de  N.  S.*  da  Conceição,  do  Cercal,  per- 
tencia a este  concelho,  mas  passou  a formar  e de 
S.  Thiago  do  Cacem,  em  setembro  de  1875.  Em 
Odemira  tem-se  publicado  os  seguintes  jornaes: 
Odemirense  (O),  24  de  outubro  de  1897;  Pkarol 
de  Odemira,  1 de  novembro  de  1874;  Ves  de  Ode- 
mira (A),  22  de  outubro  de  1893. 

^Odiâxere.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da  Concei- 
ção, da  prov.  do  Algarve,  conc.  e com.  de  Lagos, 
distr.  de  Faro,  bisp.  do  Algarve;  312  fog.  e 1:504 
hab.  Tem  est.  post.  A pov.  dista  6 k.  da  séde  do 
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cone.  e está  situada  n’uma  espaçosa  campina, 
proximo  da  ribeira  do  mesmo  nome.  O ordiná- 
rio apresentava  o cura,  que  tinha  230  alqueires 
de  trigo.  A terra  é muito  fértil.  Pertence  á 4.* 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  17,  com  a 
séde  em  Laços.  ||  Ribeira  do  distr.  de  Faro.  N. 
na  serra  de  Espinhaço  de  Cão,  corre  a SE,  e de- 
pois a E,  na  freg.  de  üdiáxere,  e entra  na  bahia 
de  Alvôr  com  20  k.  de  curso. 

Odlvollasf íJdwardo  Alberto Pimentel  Maldona- 
do  Correia  da  Silva  Araújo,  visconde  de).  Opulen- 
to proprietário,  negociante  da  praça  de  Lisboa. 
N.  om  2l  de  dezembro  de  1852,  sendo  fílho  do 
2.®  barão  de  Barcellinhos,  Manuel  Correia  da  Sil- 
va Araújo,  e de  sua  mulher,  D.  Rita  Soares  d’0- 
liveira.  Casou  com  D.  Pahnyra  Pimentel  Maldo- 
nado  d’Araujo.  O titulo  de  visconde  d’Odivellas 
foi  concedido,  em  1898. 

Odivellas.  Pov.  e freg.  do  Santissimo  Nome 
de  Jesus,  da  prov.  da  Extremadura,  conc.  de  Lou- 
res,  com.,  distr.  e patriarc.  de  Lisboa;  446  fog. 
e 1:918  hab.  E’  uma  pov.  muito  pittoresca  situa- 
da n’um  valle  ameno  e aprazivel,  a 1 k.  da  es- 
trada real  de  Lisboa  a Torres  Vedras.  Tem  est. 
post.,  hotel,  medico,  pharmacia,  escolas  d’ambos 
os  sexos,  banda  de  bombeiros  voluntários,  e mer- 
cado a 27  de  dezembro,  ü povo  apresentava  o 
cura,  que  tinha  dififerentes  generos,  7ÍOOO  réis 
em  dinheiro  e o pé  d’altar.  A freguezia  é anti- 
quissima,  mas  desconhece-se  a data  da  sua  crea- 
ção,  assim  como  a da  fundação  da  egreja  e o no- 
me de  fundador.  Apenas  se  sabe  que,  estando  em 
mau  estado  a egreja,  e sendo  muito  pequena  por 
ter  a freguezia  augmeutado  consideravelmente, 
foi  demolida,  construindo-se  no  mesmo  local  a 
actual  egreja  por  D.  Pedro  II  pelos  annos  de 
1700;  comtudo,  na  sacristia  vê-se  no  deposito  do 
lavatorio  a data  de  1573,  peça  que,  segundo  pa- 
rece, já  existia  na  primitiva  egreja.  Em  Odivel- 
'as  houve  um  hospício  de  frades  da  ordem  de  S. 
Bernardo,  cujo  edifício  foi  vendido  em  1834,  e 
é hoje  propriedade  particular.  A egreja  matriz 
é um  templo  vasto,  rico  e majestoso;  tem  7 alta- 
res todos  de  talha  dourada,  e a capella  mór  re- 
vestida de  mármore  de  differentes  côres,  tanto 
nas  paredes  como  no  tecto,  que  é de  abohada  de 
pedra.  O tecto  do  corpo  da  egreja  é de  bonito 
estuque,  em  relevo.  Vêem-se  aqui  tres  valiosos 
painéis.  A egreja  possue  ricas  alfaias  de  prata, 
contando  nas  principaes  7 lampadas  muito  anti- 
gas, 9 cruzes  grandes,  um  cofre  rico,  com  emble- 
mas do  Antigo  Testamento  em  alto  relevo;  lan- 
ternas, ciriaes,  varas  do  pallio  e dos  mesarios, 
grande  custodia,  e outros  muitos  objectos,  tudo 
de  fína  prata.  Na  torre  ha  um  bom  carrilhão  de 
sinos.  N’esta  egreja  deu-se  um  desacato  em  loaio 
de  1671,  praticado  por  um  trabalhador,  chamado 
Antonio  Ferreira,  o qual  roubou  uns  vasos  sa- 
grados que  vieram  depois  a encontrar  se  na  cal- 
çada de  Carriche,  no  sitio  conhecido  hoje  pelo 
Senhor  Roubado,  e onde  está  um  padrão  para  me- 
mória. (W.  Senhor  Roubado).  Em  üdivellas  exis- 
tem bellas  e importantes  quintas.  0 seu  territó- 
rio é fértil  em  toda  a qualidade  de  generos  agri- 
' colas  do  paiz,  sendo  os  principaes  laranja  e ce- 
bola, que  se  exportam  em  grande  quantidade. 
Está  n’esta  freg.  o grandioso  convento,  da  invo- 
cação de  S.  Diniz  e S.  Bernardo,  de  freiras  da 
ordem  de  Cistér.  Foi  fundado  por  el-rei  D.  Di- 
niz, e segundo  a lenda,  em  cumprimento  d*um 
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voto.  Este  monarcha  considerava  como  o seu  di- 
vertimento predilecto  os  exercicios  venatorios, 
nâo  os  monotonos  e fatigantes  da  caça  rasteira 
ou  do  ar,  mas  o de  altaneria  cheio  de  peripécias 
e de  combates,  que  tão  intimamente  se  casavam 
com  0 espirito  guerreiro  da  epoca  e com  os  cos- 
tumes e hábitos  dos  princípes  e dos  fidalgos.  A 
lenda,  que  se  conta,  diz  que  estando  el-rei  D.  Di- 
niz  em  Beja,  no  anno  de  1294,  resolveu  um  dia 
ir  montear  para  uma  serra,  algumas  léguas  dis- 
tante da  cidade.  Numerosa  comitiva  de  fidalgos 
e de  creadagem  acompanhavam  o monarcha,  po- 
rém este  em  breve  se  viu  só,  porque,  deitando  a 
correr  atraz  d’uma  corça,  afastava-se  com  tal  ve- 
locidade, que  a todos  os  seus  perdera  de  vista. 
No  meio,  porém,  da  carreira,  já  embrenhado 
n’uma  densa  floresta,  foi  assaltado  por  um  gran- 
de urso,  que  o accommetteu  com  tanta  violência 


nhado  da  rainha  santa  Izabel,  sua  mulher,  das 
principaes  pessoas  da  côrte  e do  bispo  de  Lis- 
boa, D.  João  Martins  de  Soalbães.  Achando-se 
n'aquella  quinta  já  os  caboucos  abertos,  n'elles 
lançou  D.  Diniz  a pedra  fundamental  no  novo 
templo  e mosteiro  a 27  de  fevereiro  de  1295,  com 
a maior  solemnidade.  Os  trabalhos  de  constru- 
cção  correram  diligentemente,  e ficaram  conclui- 
dos  no  fim  de  dez  annos.  D.  Diniz  fez  doação  do 
mosteiro  ás  religiosas  de  S.  Bernardo  no  anno 
de  li)05;  no  entretanto,  já  no  dia  1 de  marco  de 
1298  ali  começaram  a residir  algumas  religio- 
sas com  a sua  primeira  abbadessa  D.  Elvira  Fer- 
nandes, segundo  affirmava  uma  memória  antiga 
do  referido  convento.  O risco  é do  architecto  Af- 
fonso  Martins,  que  também  dirigiu  os  trabalhos 
da  construcção.  A egreja  foi  consagrada  a Nos- 
sa Senhora,  S.  Diniz  e S.  Bernardo,  mas  a S.  Di- 
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e tão  de  improviso,  que  o lançou  por  terra,  de 
costas,  sem  lhe  dar  tempo  a defender-se.  O rei, 
comtudo,  não  perdeu  o animo.  Com  um  supremo 
esforço  de  coragem  arrancou  da  cinta  um  punhal 
ou  faca  de  raatto,  e cravou-a  no  peito  do  possan- 
te inimigo,  com  tanta  fortuna  que  lhe  atravessou 
o coração,  matando-o  instantaneamente.  A real 
comitiva  chegou  quando  o soberano  acabava  de 
sair  victorioso  de  tão  tremenda  lueta.  No  mo- 
mento solemne  do  perigo,  el-rei  fez  voto  de  fun- 
dar um  mosteiro  para  religiosas  de  S.  Bernardo, 
se  saisse  a salvamento  de  tão  perigoso  transe. 
N'esse  mesmo  anno  de  1294  tratou  D.  Diniz  do 
dar  cumprimento  ao  seu  voto,  procurando  obter 
as  necessárias  licenças  ecclesiasticas,  e mandan- 
do apromptar  materiaes  para  a obra.  Ultimadas 
as  primeiras  disposições,  partiu  o monarcha  pa- 
ra a quinta  que  possuia  em  Odivellas,  acompa- 
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*niz  é que  o povo  adjudicou|o  titulo  de  padroeiro. 
Este  convento  passava  por  ser  o mais  grandioso 
que  a ordem  de  S.  Bernardo  teve  n’este  reino, 
pela  majestade  do  edificio,  opulência  de  rendas, 
numero  de  religmsas,  e abundancia  de  privilégios 
com  que  D.  Diniz  o enriqueceu.  Este  monarcha 
fez-lhe  amplas  doações,  e as  que  confirmou  em 
7 de  fevereiro  de  1295  constam  do  2.*  livro  dos 
dourados  do  cartorio  d'Alcobaça,  etc.  O referido 
soberauo  em  23  de  março  seguinte  lhe  fez  mer- 
cê de  0 dotar  com  os  padroados  de  S.  Estevão, 
de  Alemquer,  com  o consentimento  da  rainha  D. 
Beatriz,  sua  mãe,  a quem  elle  pertencia,  e de 
S.  Julião,  de  Santarém.  Em  1318  lhe  annexou 
mais  0 de  S.  João  Baptista,  do  Lumiar,  e o de 
S.  Gião,  de  Friellas  Também  lhe  concedeu  por 
seu  alvará,  não  obstante  a lei  em  contrario,  que 
0 convento  pudesse  herdar  os  bens  das  religio- 
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■as.  Outrosim  ordenou  por  sua  alma  7 capellàes 
com  0 competente  rendimento,  e que  no  dia  de 
S.  Diniz  se  désse  bôdo  ao  povo  que  concorresse 
ali.  Por  fim  fêl-o  couto  de  jurisdicção  civil  com 
muitas  isenções  e privilégios  que  se  conservam 
no  Archivo  Real,  particularmente  no  3.®  livro  da 
Estremadura  a pag.  145.  Os  annaes  do  mosteiro 
contam  qiie  nas  discórdias  que  se  deram  entre 
D.  Affonso  V e seu  tio  e sogro,  D.  Pedro,  duque 
de  Coimbra,  de  que  resultou  ter  morrido  D.  Pe- 
dro na  desastrada  batalha  de  Alfarrobeira 
em  maio  de  1449,  os  filhos  e a própria  mulher 
do  desditoso  infante  fôram  perseguidos,  vendo-se 
obrigados  a procurar  na  fuga  a salvação.  Bua 
filha,  D.  Filippa,  apenas  com  12  annos  de  edade, 
foi  acolher-se  no  mosteiro  de  Odivellas,  e ali  per- 
maneceu, vivendo  segundo  a regra  monastica 
mas  sem  professar,  até  que  falleceu  em  1497. 


na  causada  polo  terremoto  do  primeiro  de  no- 
vembro de  1755  A capella  mór  ficou  illesa  in- 
teriormente,  mas  na  parte  exterior  soffreu  mui- 
to. No  corpo  da  egreja  abateu  uma  grande  pare- 
de da  abobada  de  laçaria  de  pedra  das  suas  tres 
naves.  Como  a ruina  da  capella-mór  apenas  pre- 
judicava a conformidade  e belleza  da  archite- 
ctura  exterior,  ficou  sem  reconstrucçào.  Porém  a 
abobada  das  naves  desappareceu,  ou  derrocada 
pelo  cataclismo,  ou  occulta  na  rcedificação  sob 
as  camadas  do  estuque.  No  mosteiro  também  o 
terremoto  causou  grandes  destroços,  que  se  re- 
pararam. A fachada  do  templo  constitue  a parte 
exterior  da  capella-mór,  que  tem  a fórma  de  um 
meio  octangulo,  com  tres  grandes  janellas,  de 
arcos  de  ponto  subido,  nas  suas  tres  faces  princi- 
paes.  £*  toda  construída  decantaria.  Julga-se  que 
se  erguia  aos  lados  d’ella,  um  pouco  maisrccolhi- 
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Também  passou  algum  tempo  n*este  convento  a 
princeza  Santa  Joanna,  entregue  aos  cuidados  de 
sua  tia,  D.  Filippa  de  Lencastre,  irmã  da  rai- 
nha D.  Izabel,  mulher  de  D.  Afifonso  V.  Achan- 
do se  a egreja  e o mosteiro  muito  deteriorados 
pela  acção  do  tempo,  no  meado  do  século  xvii, 
procedeu-se  por  ordem  de  D.  João  IV  a uma 
reconstrucção  quasi  geral,  que  fez  perder  ao 
corpo  da  egreja  a sua  harmonia  architectonica. 
O risco  e direcção  das  obras  foi  de  Fr.  João  Tur- 
reano,  architecto  e monge  de  S.  Bento.  No  século 
seguinte,  segunda  reconstrucção  foi  ordenada 
por  D.  João  V,  mais  para  embellezar  e engran- 
decer, do  que  por  necessidade  de  reparação.  A 
architectura  gothica  foi  também  sacrificada  no 
corpo  da  egreja  e no  coro  das  freiras.  O edificio 
do  mosteiro  foi  accrescentado  com  dormitorios 
novos  de  tanta  capacidade  que  a communidade  j 
elevou-se  a um  numero  considerável.  A terceira  ' 
e ultima  reconstrucção  foi  em  resultado  da  rui-  ij 


das,  duas  altas  torres  que  o terremoto  derrocou. 
Um  corpo  do  edificio,  também  construído  de  can- 
taria, com  uma  janella  ogival,  similhante  ás  tres 
janellas  acima  citadas,  e proximo  da  porta  da 
egreja,  parece  que  era  a parte  inferior  d'uma 
das  duas  torres.  Esse  alludido  corpo  mostra  na 
parte  superior  ruinas  que  não  deixam  duvida 
sobre  a sua  primitiva  elevação.  Da  outra  torre 
não  restam  vestígios,  pois  que  no  seu  logar  se 
vê  uma  construcçào  moderna.  A porta  da  egreja 
é de  estylo  gothico,  mas  simples,  e abre-se  ao 
lado  da  capella-mór,  da  parte  do  Evangelho.  Ser- 
ve-lhc  como  de  vestíbulo  uma  extensa  alpendra- 
da,  sustentada  por  columnas  de  mármore,  e en- 
costada ao  edificio  do  mosteiro,  a qual  foi  cons- 
truída em  1573;  as  suas  paredes  fôram  forradas 
de  bellos  azulejos  em  1671.  Debaixo  d’esta  al- 
I pendrada  avultava, meio  embebida  na  parede,  uma 
I enorme  pedra.  Lia-se  por  baixo  a seguinte  inscri- 
i pção,  gravada  n’uma  lapide:  «Este  pelouro  inan- 
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dou  aqui  offerecer  a S.  Bernardo  Dom  Álvaro  de 
Noronha,  por  sua  devoção,  que  he  dos  quom  que 
lhe  os  turcos  combateram  a fortaleza  Durumuz, 
sendo  ele  capitam  dela  na  era  de  1557.*  Esta  data 
era  a dacollocação  da  bala  na  dita  parede,  por- 
que 0 cêrco  e combate  da  cidade  de  Ormuz  a que 
se  refere  a inscripção,  succederam  no  anno  de 
1552.  Em  18  de  fevereiro  de  1893  veiu  este  cele- 
bre pelouro  para  o Museu  de  Artilharia,  onde  se 
admira.O  templo  é de  tres  naves  e de  grandes  pro- 
porções. No  corpo  da  egreja  ha  quatro  altares, 
com  retábulos  de  pintura  a oleo.  O pavimento  é 
de  lageas  quadradas  de  mármore  branco,  preto 
e côr  de  rosa,  dispostas  em  xadrez.  O coro  das 
freiras  faz  continuação  á egreja,  da  qual  é se- 
parado por  uma  grade  de  madeira.  £’  tão  espa- 
çoso que  lhe  guarnecem  as  paredes  vinte  alta- 
res. A capella-mór  não  perdeu  interiormente  as 
suas  feições  primitivas,  a principal  dasquaes  é 
a extrema  simplicidade  na  sua  architectura,  que 
se  casava  em  intimos  laços  com  a extrema  sin- 
geleza dos  hábitos  e costumes  nacionaes.  A abo- 
bada é de  cantaria  artesoada  As  paredes  são 
nuas  de  ornatos.  Levanta-se  um  throno  sobre  o 
altar  mór,  com  ornamentação  de  talha  dourada. 
Aos  lados  estavam  dois  nichos  com  imagens  de 
santos  esculpidas  em  madeira,  e por  cima  dois 
quadros  de  pintura  religiosa,  attribuidos  a Grão- 
Vasco,  bem  como  outros  dois,  que  adornam  a 
capella-mór.  Estes  quadros  fôram  ha  muitos 
annos  substituidos  por  outros  de  pouco  valor, 
sendo  os  antigos  véhdidos  por  uma  das  abbades- 
sas.  Está  sepultado  n’esta  capella  o inlante  D. 
João,  filho  de  D.  AfiFonso  IV,  fal.  sem  ainda  ter 
um  anno.  Aos  lados  da  capella-mór  estão  duas 
capellas  ou  sacristias  que  escaparam  á acção  des- 
truidora dos  cataclismos  e do.s  reformadores 
N’uma  d’estas  está  o mausoléo  do  fundador.  () 
primeiro  logar  do  monumento  foi  no  meio  do  cor- 
po da  egreja,  sendo  transferido  mais  tarde  para 
a nave  lateral,  junto  da  parede, da  parte  da  Epis- 
tola, e porque  as  freiras  se  queixavam  de  que 
lhes  não  deixava  vêr  o altar-mór,  também  d’ali 
o arrancaram  desterrando-o  para  um  logar  im- 
próprio, por  ser  acanhado  e com  pouca  luz.  N’es- 
tas  mudanças  padeceu  o tumulo  lamentáveis  es- 
tragos. O tumulo  é de  mármore,  ou  lioz,  e tem  de 
comprimento  2“,62  e de  altura  1“,42.  A estatua 
d’el-rei  D.  Diniz,  com  as  vestes  reaes  ao  uso  da 
epoca,  tem  a cabeça  sobre  uma  almofada,  e os 
cabellos  compridos  e soltos,  a barba  crescida,  e 
os  pés  encostados  a um  lebreu,  que  já  lhe  falta 
a cabeça  A estatua  tem  bastantes  estragos  no 
rosto,  no  collo  e nas  mãos.  Junto  á cabeça  vêem- 
se  08  restos  despedaçados  d’uma  figura  de  bispo, 
que  orava  posto  de  joelhos.  Era  a estatua  de  S. 
Diniz.  Com  os  reparos  que  se  fizeraai  no  tumulo 
em  1861  desappareceram  os  restos  da  figura  do 
S.  Dinwi,  e os  concertos  que  se  fizeram  na  esta- 
tua do  rei,  deram  lhe  outro  aspecto  que  muito  a 
prejudicou.  As  figuras  que  resaltam,em  meio  re- 
levo, do  fundo  dos  nichos,  duas  em  cada  um,  re- 

firesentam  moages  da  ordem  de  S.  Bernardo,  com 
ivros  nas  mãos,  menos  os  que  ficam  da  parte  dos 
pÓ8*e  da  cabeça.  Aquelles  empunham  um  archo- 
te e um  cofre,  e estes  não  são  monges;  represen- 
tam um  rei  de  joelhos  deante  d'um  prelado  que 
está  leudo  n’um  livro.  Parece  referir-se  a el-rei 
D.  Diniz  e ao  santo  do  seu  nome.  São  de  difie- 
rente  especie  os  animaes  em  que  descança  o 
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mausoléo.  Todus  estão  mais  ou  menos  mutilados, 
incluindo  o urso,  lançado  sobro  um  homem  dei- 
tado de  costas.  Todavia  reconhecem-se  perfeita- 
mente  as  duas  figuras,  e que  o homem  crava  uma 
faca  de  matto  no  peito  da  féra,  junto  ás  guellas. 
O tumulo  está  debaixo  d'um  docel  de  velludo  sus- 
penso da  abobada.  O mosteiro  d’Odivellas  foi 
n’outro  ten>po  muito  celebrado  pela  opulência  do 
seu  thesouro  em  vasos  sagrados,  e outras  peças 
de  ouro  e prata  do  ornato  das  imagens  e dos  al- 
tares, e do  serviço  do  culto;  em  paramentos,  ar- 
mações e diversidade  de  alfaias.  Desde  D.  Diniz 
até  D.  João  V poucos  soberanos  deixaram  de  en- 
riquecer a egreja  com  valiosas  offertas.  Infeliz- 
mente  0 terremoto  de  1755  sepultou  sob  as  rui- 
nas  da  egreja  e do  mosteiro  uma  grande  parte 
d’essas  preciosidades,  dando  ao  mesmo  tempo  oc- 
casião  a que  muitas,  que  escaparam  á acção  des- 
truidora do  cataclismo,  fossem  desencaminhadas 
e para  sempre  perdidas.  Mas  não  se  limitaram  a 
est*s  prejuizos  as  perdas  d’aquelle  thesouro, 
porque  ainda  ba  talvez  pouco  mais  de  30  annos 
possuia  bastante  copia  de  peças  de  prata  e de 
paramentos  ricos,  que  serviam  nas  princípaes 
festividades,  porém  quando  o Estado  entrou  na 
posse  do  mosteiro,  pelo  fallecimeuto  da  ultima  re- 
ligiosa, achou  todhaquella  riqueza  reduzida  quasi 
a verdadeira  pobreza.  No  claustro  vê-se  na  parede 
fronteira  ao  altar  de  S.  João  Baptista  um  sepul- 
chro,  onde  jaz  D.  Maria  Affonso,  filha  bastarda 
d’el-rei  D.  Diniz,  que  foi  religiosa  d’este  mos- 
teiro e n’elle  falleceu  em  1320,  ainda  em  vida  de 
seu  pae.  O refeitório,  cozinha  e mais  officinas, 
são  proporcionadas  á vastidão  do  mosteiro,  e ao 
avultado  numero  de  religiosas,  que  compunham 
a communidads  na  primeira  metade  do  século 
XVIII.  Porém,  tudo  é obra  das  differentes  recons- 
trucções,  que  já  citámos.  A cêrea  foi  outr’ora 
real,  e conserva  d’aquelle  tempo  como  memória 
de  seus  antigos  senhores,  a denominação  de  Val- 
le  de  Flores,  com  que  é ainda  designado  o seu 
jardim.  A cêrea  é extensa,  e contém  oons  terre- 
nos. Corta-a  e rega-a  um  ribeiro;  tem  um  grande 
lago  e vários  tanques.  No  edificio  iustallou-se 
em  1899  o Instituto  Infante  D.  Affonso.  (\.  este 
nome,  no  vol.  III,  a paginas  986^.  No  tempo  de 
el-rei  D.  João  V este  convento  creou  muito  má 
fama,  por  causa  dos  escândalos  das  freiras  com 
os  fidalgos  seus  amantes  e com  o proprio  rei,  a 
quem  chamavam  o freiratico,  que  era  assiduo 
frequentador  do  convento,  entretendo  amores 
com  algumas  freiras,  de  quem  teve  filhos,  com 
especialidade  da  celebre  madre  Paula,  de  quem 
também  houve  um  filho,  I).  José,  um  dos  tres 
infantes  conhecidos  pelos  Meninos  de  Palhavã. 
Os  outeiros  que  se  realisavam  no  convento,  em 
que  03  poetas  improvisavam  versos  glosando  os 
motes  que  as  freiras  lhes  mandavam  das  janellas, 
eram  sempre  muito  concorridos,  chegando  muitas 
vezes  ao  escandalo.  AVêrea  do  convento  õ’0- 
divellas  póde  lêr-se  a Caveira  da  Martyr,  por 
Camillo  Castello  Branco;  O Mosteiro  de  Odivel~ 
las,  casos  de  reis  e memórias  de  freiras,  \>or  5 . 
C.  Borges  de  Figueiredo;  As  minhas  queridas 
freirinhas  (TOdivellas,  por  Manuel  Bernardes 
Branco;  Chronicas  de  Odivellas,  por  Pinheiro 
Chagas,  Oceidente,  vol.  IX,  de  1886;  O mosteiro 
<í  Odivellas,  por  Vilhena  Barbosa,  no  Archivo  Pit- 
toreaco,  vol.  VI;  As  Amantes  de  D.  João  V,  por 
Alberto  Pimentel;  Summssrio  de  varia  historia, 
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do  dr.  Ribeiro  Guimarães;  Á Madre  Paula,  de 
Rocha  Martins,  etc.  Proximo  do  convento,  sobre 
ujQ  outeiro,  ergue-se  um  arco  de  pedra,  de  archi- 
tectura  gothica,  chamado  geralmente  Monumento 
de  D.  Diniz,  e o vulgo  dá-lhe  o nome  de  Memó- 
ria, Seguudo  a tradição,  descançou  ali  o corpo 
de  el-rei  D.  Diniz,  quando  o conduziram  de  San- 
tarém, onde  falleceu  em  janeiro  de  Vá25,  para  o 
convento  que  fundáia.  Se  a tradição  é verdadei- 
ra, é provável  que  a conatrucção  da  Memória  se-  | 
ja  obra  de  D.  Affouso  IV,  seu  filho.  Entretanto,  i 
0 chronista  Fr.  Francisco  Brandão,  descrevendo 
0 enterro  de  D.  Diniz,  accrescenta  o seguinte; 

I;  RÂlguns  querem  dizer  que  onde  agora  está  um 
arco  de  pedraria,  parou  a liteira,  e se  fizeram  as  I 


Mostra  ter  sido  concertado  em  diversas  épocas,  e 
talvez  lhe  accrescentassem,  na  occasião  d’ estes 
reparos,  alguma  peça  de  novo,  como  a cruz  flo- 
reada que  0 corôa.  Não  tem  iiiscripção  alguma 
antiga,  apenas  se  ve  gravada,  junto  da  base, 
na  frente  que  olha  para  Lisboa,  a seguinte  ins- 
cripção: 

1721.— R.  T.  V. 

Será  talvez  a data  do  ultimo  concerto  que  se  lhe 
fez.  A povoação  de  Odivellas  pertence  á 1.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  5,  com  a séde 
em  Lisboa  Sobre  o rio  vulgarmente  ali  conhe- 
cido pelo  Bio  Secco,  que  corre  entre  o logar  de 


Memória  de  D.  Diniz  em  Odivellas 


costumadas  cerimonias;  mas  aquelle  arco,  que 
responde  a outro  que  está  á saida  de  Lisboa,  para 
aquella  parte  (üq  Campo  da  Forca)  ee^^uzer^xa 
por  descançar  n’aquelles  logares  o féretro  de  D. 
João  I,  quando  do  Lisboa  veiu  trasladado  ao 
seu  jazigo  real,  do  convento  da  Batalha.»  O ou- 
tro monumento  designado  por  Fr.  Francisco 
Brandão,  já  não  existe;  estava  no  Campo  da 
Forca,  hoje  Campo  de  Santa  Clara,  O arco  de 
Odivellas,  pela  cruz  floreada  que  lhe  orna  a cu- 
pola,  distinctivo  da  ordem  de  Aviz,  da  qual  D. 
João  I foi  grão-mestre,  parece  dar  razão  a Fr. 
Francisco  Brandão.  O monumento  consiste  n’um 
arco  ogival,  de  cantaria,  tendo  no  fecho  o bra- 
zão  das  armas  de  Portugal,  com  13  castellos  em 
orla.  O centro  do  arco  até  metade  da  sua  altura, 
é occupado  por  tres  pequenos  arcos,  sustentados 
por  oito  columnetas,  tendo  sobre  eílas  uma  me- 
sa. A architectura  d’estes  arcos  é meio  gothica, 
meio  arabe,  e denuncia  uma  epoca  anterior  a D. 
João  I,  em  cujo  reinado  a architectura  gothica 
chegou  á maior  perfeição  e pureza  n’este  reino. 


Pombaes  e Odivellas,  construiu-se  uma  ponte, 
por  iniciativa  de  Marcellino  Dias  da  Encarnação, 
que  em  1888  era  proprietário  da  quinta  do  Es- 
pirito Santo,  a qual  se  inaugurou  em  9 de  se- 
tembro d’esse.  A ponte  é de  ferro  e madeira  « 
com  fundamentos  de  alvenaria  assentes  sobre  as 
margens  do  rio,  no  sitio  em  que  termina  a rua 
do  Espirito  Santo,  de  que  tomou  o nome.  Abran- 
ge a extensão  de  10  m.,  e foi  construida  com  toda 
a solidez,  sendo  o plano  de  Victor  Encarnação, 
que  n’essa  epoca  ora  estudante  de  engenharia. 
Esta  ponte  é de  grande  utilidade  para  os  habi- 
tantes da  localidade.  Por  portaria  de  2 de  se- 
tembro de  1902  foi  creada  em  Odivellas  uma  es- 
tação postal  de  4.*  classe.  A Irmandade  do  San- 
tíssimo Sacramento  da  frcguezia  do  Santíssimo 
Nome  de  Jesus  de  Odivellas  tem  a administra- 
ção das  capellas  instituídas  por  Ambrosio  Morei- 
ra, .Maria  do  Espirito  Santo,  José  Pereira  do 
Sousa  e D.  Francisco  de  Sousa.  A’cerca  da  fonte 
de  Odivellas  diz  a Memória  sobre  chafarizes,  etc. , 
de  Velloso  d’Andrade,  impressa  em  1851:  «A  uni- 
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ca  agua  publica,  que  existe  n'este  logar,  é a de 
uma  fonte  que  fica  abaixo  do  lagar  d’azoite  das 
Freiras,  e quasi  encostada  a uma  quinta  que  foi 
do  sr.  José  Pereira  de  Sousa  Caldas.  Forma  um 
plano  baixo  para  o qual  se  desce  por  oito  de- 
graus, e tem  em  comprido  21  palmos,  e largo  17 
e meio.  Em  frente  da  escada  está  a Fonte,  cujo 
peitoril  é rente  com  o plano  de  fóra;  e tem  o di- 
to peitoril  6 palmos  de  comprido,  e d’este  á pe- 
ça de  volta  b de  alto;  faz  um  fundo  de  7 e meio, 
e agua  de  3 e meio  que  sae  por  cima  do  peitoril, 
já  muito  arruinado.»  |i  Pov.  e treg.  de  Santo 
Estevão,  da  prov.  do  Alemtejo,  conc.  e com.  de 
Ferreira,  distr.  e bisp.  de  Beja;  145  fog.  e 605 
habitantes.  Tem  esc.  do  sexo  fem.  e est.  post. 
A pov.  dista  12  k.  da  séde  do  conc.  e está  situada 
na  margem  esquerda  da  ribeira  do  mesmo  no- 
me. O real  padroado  apresentava  o cura,  que  ti» 
nha  180  alqueires  de  trigo  e 90  de  cevada.  A 
terra  é fértil,  sobretudo  em  cereaes.  Cria  muito 
gado  de  toda  a qualidade,  principalmente  suino, 
que  exporta.  A pov.  pertence  á 4.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.®  17,  com  a séde  em  La- 
gos. (!  Ribeira  do  distr.  de  Évora.  N.  a 2:.500  m. 
ao  SO  de  Portei,  corre  a O,  passa  ao  Sde  Oriola, 
a SE  de  Albergaria  dos  Fusos,  a NO  de  Villa 
Ruiva,  a SE  de  Alvito,  e entra  no  rio  Sado  com 
70  k.  de  curso. 

Odrelro.  Jndividiio  que  faz,  ou  vende,  odres, 
especie  de  vasilha  feita  de  couro  ou  da  pelledos 
lanigeros,  e que  serve  para  conter  azeite,  vinho, 
mel,  etc.,  em  transporte.  Este  officio  tinha  reçi- 
mento  especial  na  collecção  do  senado  de  Lis- 
boa reformada  por  Duarte  Nunes  do  Leão,  em 
1572. 

Odres.  Pov.  na  freguezia  de  S.  Julião,  conc. 
e distr.  de  Portalegre. 

Odrinhas.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista, 
de  S.  João  das  Lampas,  conc.  de  Cintra,  distr. 
de  Lisboa. 

Odzi.  Rio  da  prov.  de  Moçambique,  África 
Oriental,  tributário  do  rio  Save.  Marca  o limite 
Occidental  do  antigo  reino  de  Manica,  e entra 
no  seu  receptor  um  pouco  a O do  monte  Cbita- 
canha. 

Oeiras  (Sebastião  José  de  Carvalho  e Mello., 
i.®  co7ide  de).  Foi  o 1.®  marquez  de  Pombal.  V. 
este  titulo. 

Oeiras.  Villa  da  prov.  da  Extremadura,  séde 
de  conc.,  com.,  distr.  e patriarc  do  Lisboa.  Tem 
uma  só  freg,  N.  S*  da  Purificação.  Está  situada 
em  terreno  plano,  nas  proximidades  da  margem 
direita  do  rio  l’ejo,  a lõ  k.  de  Lisboa.  O prior  e 
08  beneficiados  da  freg.  de  S.  Lourenço,  de  Lis 
boa,  apresentavam  o cura,  que  tinha  30  alquei 
res  de  trigo,  uma  pipa  de  vinho  e o pé  d’altar. 
A pov.  é muito  antiga,  mas  não  se  sabe  quando 
foi  fundada,  nem  o nome  do  fundador,  desconhe 
cendo-se  também  a data  em  que  se  formou  a pa- 
rocbia.  Sabe-se  apenas  que  a sua  egreja  matriz 
era  bastante  antiga,  que  o terremoto  do  primei- 
ro de  novembro  de  1755  a destruiu,  sendo  logo 
reedificada,  e é a que  ainda  existe.  Esta  egreja 
foi  restaurada  iuteriormente  ha  perto  de  30  an- 
nos.  A pintura  do  tecto  é em  apainelados  sobre 
fundo  azul  estrellado,  trabalho  do  pintor  Cotrim 
E’  d'uma  só  nave,  muito  espaçosa  e clara,  no 
tando-se-lhe  grande  profusão  de  mármores,  prin- 
cipalmente  na  capella-mór.  No  côro  vd-se  um 
bom  orgão.  Encerra  o templo  diversos  quadros, 
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em  geral  sem  valor,  á excepção  d'alguns  que  são 
attribuidos  a Pedro  Alexandrino  de  Carvalho.  Na 
sacristia  ha  um  arcaz,  movei  antigo  de  carvalho, 
destinado  á guarda  de  paramentos,  no  qual  se 
descobre  uma  valiosa  indicação  ácerca  da  anti- 
guidade da  egreja.  N’uma  chapa  de  metal  ama- 
rello  collocada  na  aresta  superior  da  frente  do 
arcaz,  lê-se: 

Estes  cachois  mandou  fazer  D.®‘  Dias  F.r»  sendo 
juiz  iCesta  Santa  Irmandade  do  Santissimo  Sacra- 
mento de  Oeiras.  No  anno  de  1694.. 

Oeiras  era  apenas  uma  aldeia,  grande  e muito 
bem  situada.  Em  6 de  junho  de  1759  D.  José  I, 
elevando  o seu  primeiro  ministro.  Sebastião  José 
de  Carvalho  e Mello,  a conde  de  Oeiras  de  juro 
e herdade,  e seus  irmãos  a secretários  de  Estado, 
deu  a esta  povoação  a categoria  de  villa,  por 
um  alvará  passado  logo  no  dia  seguinte,  7 de  ju- 
nho. Desde  então  começou  para  a nova  villa 
uma  epoca  de  esplendor  e desenvolvimento,  mas 
por  morte  do  seu  primeiro  conde,  mais  tarde 
marquez  de  Pombal,  ficou  estacionaria.  O referi- 
de  monarcha  deu  foral  a Oeiras,  no  paco  d’Aju- 
da,  a 25  de  setembro  de  1760.  Esta  villa  é das 
poucas  terras  portuguezas  que  teem  foral  novis- 
simo,  isto  é,  dado  pelos  successores  d’el-rei  D. 
Manuel.  Percorrendo  a margem  direita  do  rio 
Tejo,  desde  Oeiras  até  S Julião  da  Barra,  en- 
contram-se dois  fortes:  o de  S.  João  das  Maias 
e 0 de  Santo  Amaro,  construidos,  como  quasi  to- 
dos das  margens  do  Tejo,  por  D.  João  IV  o seus 
dois  filhos,  D.  Affonso  VI  e D.  Pedro  II.  A praia 
de  Oeiras  é bastante  concorrida  na  estação  bal 
near  por  familias  de  Lisboa  e d'outras  loealida- 
dss.  A'beira  mar  formou-se  ha  poucos  annos  uma 
nova  estancia  balnear  muito  aprazivel,  chamada 
Santo  Amaro.  Tem-se  edificado  ali  ultimamente 
elegantes  chalets,  e tem  estação  na  linha  do  ca- 
minho de  ferro  de  Cascaes,  que  fica  entre  as  de 
Paço  d’ Arcos  o de  Oeira?.  Ha  na  villa  quintas 
magnificas,  sendo  as  melhores  as  duas  que  per- 
tencem aos  srs.  marquezes  de  Pombal,  as  quaes 
estão  situadas,  saindo  da  villa  a um  e outro  lado 
da  estrada  que  conduz  a Carcavellos,  que  se  tor- 
nam dignas  de  menção  pelo  copado  e frondoso 
arvoredo  que  n’ellas  se  ergue  majestosamente; 
são  conhecidas  pela  designação  de  Quinta  de  ci~ 
ma  e Quinta  de  baixo.  A mais  notável  é a que  se 
prolonga  do  norte  ao  sul,  e que  encerra  o gran- 
dioso palacio.  Os  fundadores  d'esta  quinta  e do 
palacio  fôram  os  dois  irmãos  do  grande  estadista 
Francisco  Xavier  de  Mendonça,  secretario  de  Es- 
tado, 0 Paulo  de  Carvalho  de  Mendonça.  D.  Prior 
do  Guimarães  e presidente  dosenado.  Diz  Vilhe- 
ua  Barbosa,  no  Archivo  Pittoresco,  vol.  VI,  pag. 
38  5.  «A  amizade  que  uniu  os  tres  irmãos,  que 
sempre  viveram  juntos,  fez  com  que  os  dois  mais 
novos,  Francisco  o Paulo,  applicassem  o rendi- 
mento dos  seus  bens  patrimoniaes,  e os  venci- 
mentos que  recebiam  do  Estado  pelos  diversos 
cargos  que  exerciam,  e que  tudo  perfazia  a avul- 
tada somma  de  22:360^000  réis  anuuaes,a  bem- 
feitorisar  e augmentar  as  propriedades  que  per- 
tenciam ao  mais  velho.  Sebastião  José  de  Car- 
valho, por  herança  de  seus  pacs,  por  dote  de  sua 
primeira  mulher,  D.  Theroza  de  Noronha,  sobri- 
nha dos  condes  dos  Arcos,  e por  successão  nos 
vinculos  instituidos  por  seu  tio,  Paulo  de  Carva- 
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lho.  e Athaide,  arcipreste  de  Santa  Egreja  Pa- 
triarcbal,  fallecido  no  anuo  de  1737.  Os  dois  re- 
feridos irmãos  vincularam  e uniram  ao  morgado 
de  Oeiras  todos  os  bens  que  ahi  compraram,  e as 
importantes  bemfeitorias  que  n’elle8  fizeram.  D. 
'lhereza  de  Noronha  morreu  sem  successão,  po 
rém  empregou  os  vinte  contos  em  dinheiro  que 
trouxe  de  dote  na  compra  de  bens  de  raiz,  que 
vinculou  e uuiu  ao  morgado  de  seu  marido.  Uma 
parte  d’esses  bens  eram  situados  em  Oeiras.  Foi 
d’e8te  modo,  e no  decurso  de  vinte  annos,  que  se 
formaram  e se  ennobreceram  com  esplendidas 
construcçòes  os  morgados  de  Oeiras,  que  o primei- 
ro marquez  de  Pombal  ainda  accrescentou  depois 
da  morte  de  seus  irmãos,  e á custa  dos  proprios 
rendimentos  dos  mesmos  vinculos  » O palacio  tem 
quatro  frentes,  e é d’um  aspecto  grandioso.  A 
principal  deita  para  um  grande  pateo,  e é flan- 
queada por  dois  pavilhões;  duas  frentes  ficam  so- 
bre dois  formosos  jardins,  e a ultima  fica  para  a 
estrada.  Fez  a planta  e dirigiu  os  trabalhos  o ar- 
chitecto  Carlos  Mardel,  natural  da  Hungria,  que 
veiu  para  Lisboa  em  1733,  e aqui  permaneceu 
até  fallecer  em  1763,  tendo  sido  encarregado 
d’algumas  construcçòes  também  importantes.  O 
palacio  tem  magníficos  ornatos  exteriores  nas 
frontarias  que  deitam  para  os  jardins.  Possue  ex- 
cellentes  salas,  nas  quaes  se  uotam  moveis  de  di- 
versas épocas  e estjlos,  bastante  - apreciáveis, 
valiosas  obras  d’arte  e alguns  objectos  bistori 
COS.  «Estas  preciosidades,  diz  Vilhena  Barbosa 
no  art^o  já  citado,  são  as  seguintes;  um  paine! 
de  S.  Pranciaco,  pintado  por  Ticiano;  vários  qua 
dros  originaes  de  Vanloo;  os  painéis  da  capella 
feitos  por  André  Gonçalves,  um  dos  nossos  me 
g Ihores  pintores,  que  floresceu  no  ultimo  quartel 
do  século  xvii  e no  primeiro  do  século  xvni;  un 
painel  de  Hanto  Antonio,  copiado  do  original  qu< 
está  em  Roma,  e é retrato  do  thaumaturgo;  ui, 
quadro  com  os  retratos  do  primeiro  marquez  d> 
Pombal  e de  seus  dois  irmãos,  Francisco  e Paulu 
de  mãos  dadas,  e cercados  da  letra:  Concordia  fra 
truum,  que  julgamos  producção  de  1).  Joaun; 
Ignacia  Monteiro  de  Carvalho,  natural  de  Lis 
boa,  onde  foi  estimada  artista,  e conhecida  dt 
vulgo  pelo  nome  de  Joanna  do  ÍSalitre,  por  ser  o 
sitio  da  sua  residência;  O primeiro  modelo  em 
céra  da  estatua  equestre  d'el-rei  D.  José,  said( 
das  mãos  de  Joaquim  Machado  de  Castro,  autor 
da  mesma  estatua;  um  lindo  presépio  de  marfim 
e madrepérola;  duas  estatuas  de  mármore,  repre 
sentando  Âlpheo  e Arethuaa,  desenhadas  por  Joa 
uim  Machado  de  Castro,  e esculpidas  por  João 
osé  Elveni  e Francisco  Leal  Gsreia,  discipulos 
do  celebre  estatuário  romano  Alexandre  Giusti; 
dois  baixos  relevos  em  prata,  allegoricos  ao  rei- 
nado de  D.  José  I;  um  retrato  em  miniatura  do 
papa  Clemente  XIV  fGanganelli^,  oíferecido  por 
elle  ao  primeiro  marquez  de  Pombal;  um  annel 
de  camapheu,  que  está  vinculado,  representando 
o mesmo  pontífice;  a escrevaninha  de  que  sc  ser- 
viu el-rei  D.  J*)sé  quando  habitou  n’este  palacio 
nos  verões  de  1775  e 1<76;  e finalmente  diversos 
moveis  do  uso  d’aquelle  grande  homem  de  esta- 
do.» A livraria  do  palacio  encerra  alguus  manus 
criptos  raros.  A capella  é elegante,  muito  bera 
illuminada;  foi  restaurada  em  1893.  Em  tres  al 
tares  tem  relíquias  de  vários  santos  e santas. 
Nos  jardins  é opulenta  a vegetação,  e tem  a 
adornal-os  bellas  estatuas  de  mármore,  sendo  al- 


gumas de  boa  esculptura.  O que  se  encontra  de 
mais  notável  na  quinta  é a cascata,  chamada 
dos  poetas,  a adega  e a horta  ajardinada.  A cas- 
cata é originalíssima  e de  graude  effeito;  tem 
um  lindo  docel  de  verdura,  com  que  a cobrem  di- 
versas arvores  gigantescas.  E’  construída  de  di- 
versas qualidades  de  pedras,  brilhando,  entre  a 
cantaria  e a pedra  tostada  e carcomida,  os  spa- 
thos  calcareos,  de  faces  lustruosas  e espelhentas, 
e de  côr  branca  ou  avermelhada.  A cascata  com- 
põe-se de  tres  corpos,  tendo  cada  um  a sua  gruta, 
lago  e terrado,  havendo  escadarias  de  um  e d’ou- 
tro  lado  que  conduzem  aos  diflerentes  terrados, 
do  maior  dos  quaes,  o do  centro,  sedesfrueta  um 
lindo  panorama  de  mar  e bosques.  Nos  terrados 
dos  corpos  lateracs  admiram-se  quatro  bustos 
colossaes  de  mármore  de  Garrara,  representando 
Homero,  Virgílio,  Camões  e Tasso,  magníficos 
trabalhos  de  Machado  de  Castro.  Na  gruta  do 
centro  vê-se  uma  bella  figura  do  Tejo,  também  de 
mármore  de  Garrara,  que  foi  ali  collocada  em 
1882,  por  oceasião  das  festas  do  centenário  do 
marquez  de  Pombal.  A adega  é um  grande  edifi- 
cio  de  dois  andares,  sendo  no  primeiro  a adega  e 
no  segundo  o celleiro.  Adornam  a fachada  prin- 
cipal do  palacio  doze  bustos  de  imperadores 
romanos,  em  mármore  de  Garrara,  collocados  so- 
bre pedestaes.  A adega  é dividida  em  tres  naves 
por  duas  ordens  de  arcadas,  compostas  de  quin- 
ze arcos  cada  uma.  Gontiguo  á adega,  no  lado 
posterior,  está  a casa  dos  lagares,  os  quaes  são 
sete  e construídos  em  altura  sufficiente  para  d'el- 
les  virdirectamente  o vinho  para  os  toneis  por  en- 
canamentos de  cantaria,  que  giram  em  volta  das 
paredes  da  adega.  Ao  centro  da  horta  existe  um 
tanque  de  mármore,  com  um  grupo  dt,  figuras  de 
mármore  de  Garrara,  feito  em  Roma.  O terreno 
onde  está  a adega  e mais  oíHcinas,  com  os  respe- 
ctivos pateos,  jardim  e horta,  fôra  uma  quiuta 
pertencente  aos  viscondes  de  Barbacena,  e que 
0 marquez  de  Pombal  comprara  com  dinheiro  do 
dote  da  sua  primeira  mulher.  Conforme  dissémos, 
a villa  de  Oeiras  tornou-sc  muito  importante  e 
considerada  depois  que  Sebastião  José  de  Car- 
valho 0 Mello  recebeu  o titulo  de  conde  em 
1759.  El-rei  D.  José,  no  verão  dos  annos  de  1775 
e 1776  habitou  com  toda  a côrte  n’aquelle  majes- 
toso palacio,  para  poder  fazer  uso  todos  os  dias 
dos  banhos  do  Estoril,  que  ficavam  proximos.  O 
marquez  de  Pombal,  titulo  que  já  havia  recebido 
em  setembro  do  1769,  aproveitou  a permanência 
do  monareba  no  seu  palacio,  na  epoca  menciona- 
da, para  lhe  offerecer  um  espectáculo,  fazendo- 
lhe  vêr  os  resultados  práticos  das  sabias  refor- 
mas emprehendidas  no  seu  reinado,  e mostrar 
aos  portuguezes  e aos  estrangeiros  os  progressos 
que  Portugal  fizera  e os  recursos  que  a sua  indus- 
tria promettia,  respondendo  assim  com  factos  de- 
monstrativos da  prosperidade  publica  ás  aceusa- 
ções  e calumnias  dos  inimigos.  Determinou  en- 
tão que  se  fizesse  em  Oeiras  uma  grande  feira, 
onde  concorressem  produetos  de  todos  os  gene- 
ros  da  industria  fabril  portugueza,  e para  este 
fim  fôram  enviadas  circulares  ás  autoridades  de 
todas  as  províncias  do  reino,  ordenando  que  in- 
timassem os  donos  das  fabricas  a virem  armar 
barracas  em  Oeiras,  e n’ellas  expuzessem  á ven- 
da os  diversos  produetos  da  sua  industria.  Nin- 
guém faltou  á intimação,  e a feira  teve  um  exito 
completo,  que  foi  uma  verdadeira  exposição  de 
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tudo  quanto  se  fabricava  então  em  Portugal,  e 
assim  teve  a villa  d’Oeiras  a honra  de  vêr  den- 
tro dos  seus  muros  a primeira  exposição  indus- 
trial que  se  realisou  em  Portugal,  e provavel- 
mente a primeira  que  se  eíFeituou  ua  Europa. 
Foi  então  uma  epoca  gloriosa  para  a pittoresca 
villa,  vendo  concorrer  ao  seu  recinto  toda  a cor- 
te, 0 corpo  diplomático,  cônsules,  funccionarios 
pubHcos,  que  o ministro  convidara,  e Lisboa  era 
peso,  que  a curiosidade  attrahia  áquella  villa, 
admirando  o espantoso  desenvolvimento  da  in- 
dustria portugueza  na  immensa  variedade  de  pro- 
ducçôes,  e do  aperfeiçoamento  notável  de  muitas 
d’ellas.  Aquella  memorável  feira  e exposição  foi 
um  grande  triumpho  para  o distincto  homem  de 
Estado,  para  el-rei  D.  José,  e para  a villa  de 
Oeiras.  A outra  quinta  que  os  marquezes  de  Pom- 
bal possuem  n’esta  localidade,  como  dissémos 
no  começo  d’este  artigo,  é de  menos[importancia. 


por  onde  sóbe  em  degraus  semicirculares,  que 
vão  diminuindo  no  comprimento,  até  rematarem 
n’um  terrado  onde  está  o reservatório.  De  um  e 
d’outro  lado  da  escada,  a acompanham  altas  e co- 
padas arvores.  Oeiras  pertence  á 1.*  div.  mil.,  1.* 
brigada,  circumscripçào  mil.  S,  e ao  distr.  de  re- 
crut.  e res.  n.®  l,com  a séde  em  Lisboa.  Tem  es- 
colas para  ambos  os  sexos,  est.  post.  e telegr. 
com  serviço  de  emissão  e pagamttnto  de  vales 
do  correio  e telegraphicos,  cobrança  de  recibos, 
letras  e obrigações,  e serviço  de  eucommendas, 
permutando  malas  com  Lisboa;  agencia  das  com- 
panhias de  seguros  Bonança  e Tagus-^  associa- 
ções Soccorros  mutuos  25  de  março  e Socorros 
mutuos  de  Oeiras;  fabrica  de  lanidcios,  médicos, 
notário,  pharmacia,  Phüarmonica  Academia  Ins- 
Irucção  Musical  de  Oeiras,  Theatro  Taborda-,  bo- 
teis, etc.  Além  da  egreja  matriz,  ha  em  Oeiras 
varias  capcllas,  sendo  as  principaes  a de  N.  S.* 


Palacio  do  Marquez  de  Pombal  em  Oeiraa 


£*  cortada  por  extensas  ruas  de  bosque,  eum  rio 
que  vae  desaguar  no  Tejo,  proximo  da  villa.  Ao 
atravessar  a quinta,  corre  encavado,  e por  um  e 
outro  lado,  acompanham  largas  ruas,  assombra- 
das por  frondoso  arvoredo,  e adornado  de  gran- 
des vasos  de  mármore,  que  a espaços  coroam  a 
muralha  do  encanamento,  o qual  é guarnecido 
de  alegretes  e assentos.  Diversas  pontes  de  pe 
dra  dão  passagem  de  uma  para  a outra  margem 
do  rio.  Na  quinta  ha  duas  cascatas  dignas  de 
menção:  a da  Taveira  e a da  Mina  d'Ouro.  A 
primeira  está  construida  no  gosto  commum  d'es- 
te  genero  de  edificações,  e é adornada  com  dois 
satyros,  de  mármore,  tendo  ua  frente  um  jardim 
com  dois  tanques;  a segunda  é muito  mais  pitto- 
resca, posto  que  não  tenha  ornatos  artisticos.  A 
sua  fabrica  tem  njais  novidade,  e é majestoso  o 
effeito  das  aguas  despenhando-se.  A cascata  ele- 
va-se a grande  altura,  encostada  a uma  collina, 
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da  Conceição  e Santo  Amaro,  templo  historico, 
antiquíssimo,  tem  bella  obra  de  talha  nos  alta- 
res, e esplendidos  estuques  em  alto  relevo  e bons 
azulejos.  Era  muito  mais  pequena  na  sua  origem 
e sómente  dedicada  a Santo  Amaro;  mais  tarde 
foi  augmeutada,  e também  dedicada  á Senhora 
da  Conceição.  Na  casa  que  lhe  6ca  annexa  está 
estabelecido  o Albergue  de  Santo  Ama^-o  para  po- 
bres desvalidos  de  ambos  os  sexos.  A capella  de 
Santo  Amaro  foi  muito  visitada  por  el-rei  D.  Ma- 
nuel I no  tempo  da  descoberta  da  Índia.  Quan- 
do começou  a devoção  da  Senhora  da  Atalaia,  por 
oceasião  d’uma  grande  peste,  foi  a freguezia  de 
Oeiras  uma  das  primeiras  que  festejou  a imagem 
no  seu  santuario  da  Atalaia,  perto  da  Aldeia 
Gallega,  em  150(i.  O brazão  de  Oeiras,  que  é re- 
cente, foi  desenhado  por  Carlos  do  Mattos  Pin- 
to Fernandes,  sendo  vereador,  e approvado  pela 
camara  om  1897.  A camara  tem  estandarte  com 
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0 mesmo  brazão  bordado.  O brazão  tem  o campo 
branco  com  duas  palas  azues  cruzadas,  e sobre 
ellas  quatro  cspheras  armilares  em  ouro.  Sobre 
0 cruzamento  das  palas,  as  armas  reaes  portu- 
guezas  do  tempo  de  D.  João  I,  na  parte  inferior 
entre  as  duas  palas,  o brazão  dos  Carvalhos,  usa- 
do pelas  familias  do  conde  de  Oeiras  e marquez 
de  Pombal,  o qual  é:  Em  campo  azul  umaestrel- 
la  de  ouro,  de  oito  pontas,  entre  uma  quaderna 
de  crescentes  de  prata.  Em  Oeiras  publicou  se 
A Gazeta  d' Oeiras,  30  d’abril  de  1893.  O coiic. 
comprehende  4 freguezias,  com  1:743  fog.  e 
9:160  hab.;  .sendo  4:758  do  sexo  masc.  c 4.402  de 
fem.,  n’uma  superfície  de  5:366  hect..  As  fregue- 
zias são:  S.  Pedro,  de  Barcarona,  1:210  hab.: 
628  do  sexo  masc.  e 612  do  fem.;  S.  Romão  de 
Carnaxide,  3:657  hab.:  1:746  do  sexo  masc.  e 
1:911  do  fem.;  N..  S.*  da  Purifícação,  de  Oeiras, 
e N.  S.*  da  Conceição,  de  S.  Julião  da  Barra, 
ambas  reunidas:  4:263  hab.:  2:384  do  sexo  masc. 
e 1:879  do  fem.  Os  logares  principac.s  do  conce- 
4bo  são:  Algés,  Cruz  Quebrada,  Dáfundo,  Damaia, 
Laveiras  e Cartuxa,  Linda  a-Pastora,  Linda  a- 
Velha,  Paço  d’Arcos,  Porcalhota,  que  passou  a 
denominar-se  Amadora,  por  decreto  de  28  de  ou- 
tubro de  1907;  Portella  e Outurella;  e Porto  Sal- 
vo. O principal  commercio  de  todo  o conc.  é ce- 
reaes,  fruetas,  leite,  doces,  carnes  frescas,  salga- 
das e fumadas,  vinho,  lanifícios,  roupas  brancas, 
cabedaes,  cantarias,  alvenarias  e cal.  Este  conc. 
toi  extincto  por  decreto  de  26  de  setembro  de 
1895,  e annexado  ao  de  Cascaes,  com  excepçâo 
da  freg.  de  Barcarena  que  passou  para  o de  Cin- 
tra. Foi  depois  restaurado  por  decreto  de  13  de 
janeiro  de  1898,  com  todas  as  freguezias,  menos 
a de  Carcavellos  que  lhe  pertencia,  e que  conti- 
nuou pertencendo  a Cascaes.  Pelo  mesmo  decre- 
to foi  annexada  a Carnaxide  a parte  da  fregue- 
zia  de  Bemhca  exterior  á estrada  da  circumvala- 
ção  físcal  de  Lisboa,  que  pelo  decret''  de  26  de 
setembro  de  1895  havia  passado  para  a de  Bellas 
no  conc.  de  Cintra.  O conc.  de  Oeiras  é conside- 
rado iodustrialmente  muito  importante,  não  só 
por  estar  u’elle  estabelecida  a fabrica  de  polvo- 
ra  de  Barcarena  pertencente  ao  Estado,  como 
também  por  outros  estabelecimentos  industriaes. 
II  Pov.  da  freg.  de  N.  S.«  da  Victoria,  no  sobado 
de  Quissala,  9.*  div.  do  conc.  de  Massangano, 
distr.  de  Loanda,  prov.  de  Ai^ola,  África  Occi- 
dental. II  Ribeira  do  distr.  de  Faro.  V.  Alvacare- 
jo.  II  Rio  do  distr.  de  Lisboa.  V.  Mouro. 

Oeste.  Baixos  situados  a O do  arehipelago  de 
Bijagoz,  na  Guiné,  África  Occidental.  Consis 
tem  n’um  parcel  onde  arrebenta  sempre  o mar 
e que  está  coberto  de  3 a 5 m.  d’agua.  Deve 
evital-08  quem  demandar  a entrada  do  rio  de 
Geba  pelo  canal  S.  ||  Cabo  situado  na  costa  O da 
ilha  de  Santo  Antão,  no  archilpeago  e prov.  de 
Cabo  Verde,  África  Occidental.  ||  Sub  grupo  as- 
sim denominado  das  ilhas  que  fórmam  os  grupos 
de  Barlavento  e Sotavento  do  arehipelago  de 
Cabo  Verde,  África  Occidental.  Do  primeiro  gru- 
po constituem  sub-grupo  as  ilhas  de  Santo  An- 
tão, S.  Vicente,  Santa  Luzia  e S.  Nicolau,  e do 
segundo  as  ilhas  Brava  e do  Fogo.  ||  Pequeno 
cabo  situado  a uma  legua  da  costa  O da  ilha  do 
Corvo,  no  arehipelago  dos  Açores. 

Oeynhausen  (Carlos  Augusto,  conde  de).  Ge- 
neral que  esteve  ao  serviço  de  Portugal  nos  fins 
do  século  xvni.  N.  a5  de  dezembro  de  1738.  Era 
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fílho  de  Frederico,  conde  do  mesmo  titulo,  e de 
Melusina,  condessa  de  Kielmansy,  e pertencia  a 
um  ramo  de  uma  das  mais  antigas  familias  da 
Westphalia,  e tanto  pelo  lado  de  seu  pae  como 
de  sua  mãe  era  aparentado  com  algumas  casas 
soberanas  da  Allemanba.  Em  1753  foi  feito  gen- 
til homem  da  côrte  de  Jorge  II,  rei  de  Iglaterra, 
e entrando  no  serviço  das  tropas  allemãs  d’este 
soberano,  partiu  em  1758  para  Inglaterra  e ser- 
viu de  ajudante  general  docommandanted’aquel- 
las  tropas,  o general  Sporch.  Passando  depois 
ao  serviço  dolandgrave  de  Hesse  Cassei,  fez  to- 
das as  campanhas  da  guerra  dos  Sete  Annos  no 
exercito  dos  alliados,  commandados  pelo  priiici- 
pe  Brunswick,  achando-se  na  maior  parte  das 
batalhas  e acções  que  então  se  deram.  Promovi- 
do a tenente  coronel  em  1762  foi  posteriormente 
ajudante  general  do  principe  d’Anhalt-Bernbur- 
go,  general  em  chefe  das  tropas  d’Hesse,  elevado 
a coronel  em  1775  e empregado  pelo  landgrave 
em  varias  missões  diplomáticas  ás  cortes  de 
Vienna,  Haya  e Berlim.  Obrigado  por  motivos 
particulares  a deixar  o serviço  d’esse  paiz,  vol- 
tou a Inglaterra  e d’ahi  veiu  para  Portugal  em 
setembro  de  1776.  Frequentando  muito  a casa 
dos  paes  da  celebre  marqueza  d’Alorna,  foi  por 
esta  escolhido  entre  os  muitos  pretendentes  que 
a desejavam  para  esposa,  e para  afastar  as  du- 
vidas que  a diíFerença  de  religião  levantava,  o 
conde  abraçou  , a religião  catholica  romana.  A ce- 
rimonia do  baptismo  foi  feita  com  grande  pompa 
assistindo  toda  a côrte,  e por  essa  mesma  ocea- 
sião  foi  o conde  armado  cavalleiro  da  ordem  mi- 
litar de  Christo,  sendo  a rainha  D.  Maria  I quem 
lhe  deu  o abraço  ou  accolada,  D.  Pedro  ill  quem 
lhe  poz  0 cinturão  e tocou  com  a espada  nua,  aju  • 
dando  os  príncipes  D.  José  e D.  João  os  paes  na 
investidura.  Em  seguida  foi  o conde  despachado 
coronel  do  1.®  regimento  de  infantaria  do  Porto, 
para  onda  partiu  logo  depois  do  casamento,  que 
se  realisou  no  dia  15  de  fevereiro  de  1779.  No 
anno  seguinte  foi  nomeado  enviado  na  côrte  de 
Vienna,  e ahi  permaneceu  perto  de  quatro  annos, 
uofím  dos  quaes  voltou  a Portugal  e continuou  a 
servir  no  exercito.  Em  1789  foi  feito  marechal  de 
campo,  no  anno  seguinte  commandou  as  tropas 
reunidas  no  campo  d’instrucção  da  Porcalhota,  su- 
biu a tenente-general  de  infantaria  em  1792,  exer- 
ceu o logar  de  inspector  geral  de  infantaria,  e es- 
tava nomeado  governador  do  reino  do  Algarve 
quaudo  falleceu,  a 3 de  março  de  1793.  (Y .Alorna, 
marqtieza  de,  no  Portugal,  vol.  I,  pag.  324  e se- 
guintesj.  Um  de  seus  filhos  João  Carlos  Ulrico, 
que  foi  também  conde  de  Oeynhausen,  nasceu  a 
óí  do  outubro  de  1791. Foi  despachado  capitão  de 
cavallaria  das  Minas  Geraes  em  1809,  passou  em 
1815  para  o exercito  de  Portugal  e morreu  a 14 
de  agosto  de  1822,  sendo  tenente-coronel  do  re- 
gimento de  cavallaria  n.®  4. 

Oferçom  ou  offreçom.  Termo  antigo;  peita, 
luvas,  serviços,  presentes,  regalos,  jantares,  co- 
medorias,  etc.,  que  para  remissão  de  algum  ve- 
xame, se  offerecia  ao  alcaide,  ou  senhor  da  ter- 
ra, ou  aos  seus  ministros  e ofiiciaes.  E’  por  isso 
que  em  alguns  foraes  se  chama  alcaidaria.  No 
foral  dado  a Thomar  pelos  cavalleiros  do  Tem- 
plo, em  1162,  traduzido  no  principio  do  século 
xtv,  diz-se:  «O  Juiz  e Alcaide  seiama  vos  postos, 
sen  ofreçom. . . En  nhas  asenhas  non  dedes  mais 
ca  de  XIII  partes,  huma,  sen  ofreçon. . . en  La- 
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garidiga.»  Lagaridiga,  ou  lagaradiga,  era  o tri- 
buto que  se  pagava  pelo  vinho  colhido. 

Offlcios  mechanlcos.  V.  Rogimento  doa  offi- 
cios. 

Ofifrendar.  Termo  antigo  que  vem  do  latim 
offero.  N’um  documento  de  Lamego,  de  131H,  lê- 
se:  «Mando  que  offrendem  bum  anno  de  XVIII 
dinheiros  cada  dia,  e candêas  da  minha  casa.» 

Olan.  V.  Oyan. 

Oiro.  V.  Ouro. 

Oiros  (Caaaea  dos).  Na  freg.  de  N.  S.*  da  Pu- 
ricação,  de  Pontével,  conc.  do  Cartaxo,  distr.  de 
Santarém. 

Óls  do  Bairro.  Pov.  e freg.  de  Santo  André, 
da  prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Anadia,  dis- 
tr. de  Aveiro,  bisp.  de  Coimbra;  74  fog.  e 264 
hab.  Tem  correio  com  serviço  de  posta  rural.  A 
pov.  dista  7 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada 
a 3 k.  da  margem  direita  do  rio  Certime.  Foi 
conc.  com  camara,  juiz  ordinário,  juiz  dos  or- 
phãos,  escrivães  e mais  empregados.  E’  pov.  mui- 
to antiga,  mas  parece  que  só  teve  o foral  que 
lhe  deu  el-rei  D.  Manuel,  em  Lisboa,  a 12  de  se- 
tembro de  1514.  _ A terra  é muito  fértil,  e tem 
muito  bom  vinho  da  Bairrada.  Pertence  á 5.* 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.“  24,  com 
a séde  em  Aveiro.  Existe  aqui  o palacio  da  fa- 
milia  Calheiros,  onde  ha  uma  linda  capella  com 
magnificas  pinturas  de  Pereira  Junior. 

OIs  da  Ribeira.  Pov.  e freg.  de  Santo  Adrião, 
da  prov.  do  Douro,  conc.  e com.  d’Agueda,  distr. 
e bisp.  dc  Aveiro;  113  fog.  e 432  hab.  Tem  esc. 
do  sexo  masc.  e correio  com  serviço  de  posta  ru- 
ral. A pov.  dista  5 k.  da  séde  do  conc.  e está  si- 
tuada na  estrada  real  que  vae  d’Agueda  a Avei- 
ro, a 10  k.  da  estrada  de  Oliveira  do  Bairro,  na 
margem  esquerda  do  rio  Agueda.  A Casa  de 
Bragança  era  donataria  da  freguezia,  e apresen- 
tava 0 prior,  que  tinha  27ÜÍUÜ0  réis  de  rendi- 
mento. Tem  foral  dado  por  el-rei  D.  Manuel,  em 
Lisboa,  a 2 de  junho  de  1516.  Ois  da  Ribeira  é 
pov.  muito  antiga,  porque  existe  uma  escriptura 
de  doação,  feita  porFlamula  ao  mosteiro  de  Pe- 
droso,  em  1079,  na  qual  se  diz  que  metade  d'Ei- 
xo  e Ois  eram  de  D.  Thereza  Fernandes,  mu- 
lher do  conde  de  D.  Mem  Viegas  de  Sousa.  A ou- 
tra metade,  da  villa  e egreja  d'Ois,  era  da  co- 
roa. Depois  ficou  sendo  metade  do  rei,  e a outra 
metade  dos  filhos  do  conde  D.  Mendo  de  Sousa, 
ou  Souzão,  e do  mosteiro  de  Santo  Thirso.  D. 
Fernando  I deu  ao  conde  D.  João  Aflonso  de 
Sousa  toda  a parte  e direito  e quinham  que  avia 
na  nldea  doòes  da  rriheyra,  e na  aldea  do  rre- 
queixo  de  rriba  do  vouga,  com  todos  seus  termos  e 
jurdiçoòes,  como  os  do  dito  comde  avia  em  eixo.  A 
carta  de  doação  foi  dada  em  a 22  de  setembro 
de  1407,  era  de  Cesar,  1 1 de  setembro  de  1369  da 
de  Christo.  A pov.  pertence  á 5.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e reserva  n.®  24,  com  a séde  em 
Aveiro. 

Oitava.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Lou- 
renço,  de  Pias,  conc.  de  Louzada,  distr.  do  Porto. 
|l  Santa  Maria  Maior  e conc.  de  Goes,  districto 
de  Coimbra, 

Oitavos  Logar  do  conc.  de  Cascacs,  distr.  de 
Lisboa.  Posto  semaphorico. 

Oltubro.  Era  muito  frequente  até  ao  século 
XIII,  e ainda  usado  até  ao  xvi,  pôr-se  ás  crean- 
ças  no  baptismo  o nome  dos  mezes  do  anno. 
Vêem  se  em  muitos  documentos  e Ju- 
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nuario,  que  é o mesmo;  Fevereiro  e Fevreiro\ 
Março,  Marçal  e Marçallo;  Abril,  Maio,  Junho  e 
Junio;  Julho  e Julio\  Agosto,  Augusto  e Agostinho, 
e Oituòro.  Não  consta  que  se  tomassem  para  esse 
effeito  os  nomesdos mezes  de  setembro,novembro 
e dezembro.  Em  1301  comprou  o bispo  do  Vizeu 
D.  Egas  muitas  propriedades  no  termo  de  Pi- 
nhel,  as  quaes  constam  do  tombo  velho  d’aquella 
cathedral,  e n’elle,  a fl.  6,  se  vê,  entre  outras 
testemunhas,  um  Oitubro  Beetia,  isto  é,  üitubro, 
filho  de  Beito  fBento). 

Okussl.  Um  dos  reinos  em  que  se  divide  a 
parte  portugueza  da  ilha  de  Timor,  na  Malasia, 
f^archipelago  de  Sonda,  Oceania^. Está  situado  na 
costa  N,  á heira-mar,  na  região  do  Survião,  e 
portanto  encravado  no  território  hollandez.  E' 
0 unico  que  se  encontra  em  taes  circumstancias, 
pois  que  todos  os  outros  ficam  na  região  dos  Bel- 
los,  A sua  população  orça  por  uns  14:000  habi- 
tantes, entre  os  quaes  1:600  são  christãos.  A lin- 
gua  falada  pelos  naturaes  é o vaqueno.  A capi- 
pital  é a provinda  maritima  do  mesmo  nome,  que 
dista  cêrea  de  130  k.  de  Dilly.  Commando  mili- 
tar, templos  christãos  e escolas.  Porto  de  Lifáo, 
onde,  até  mais  do  meado  do  século  xvm,  foi  a 
capital  da  Oceania  portugueza.  Foi  em  1701  o 
durante  a administração  do  primeiro  governador 
do  Timor,  Antonio  Coelho  Guerreiro,  que  o re- 
gulo de  Okussi  se  alliou  aos  portuguezes  nas  lu- 
ctas  que  então  se  travaram  na  ilha,  recebendo 
em  recompensa  a patente  de  tenente-general. 
Em  1769  foi  o leoray  d’este  reino  que  obrigou  os 
portuguezes  a abandonarem  Lifáo,  que  servia  do 
capital,  e a transferil-a  para  Dilly.  Em  1859, 
pelo  tratado  effeituado  com  a Holianda  para  re- 
gular a posse,  cessão  e limites  de  differentes  ter- 
ritórios n'aquellas  regiões,  o reino  de  Okussi 
continuou  a pertencer-nos,  embora  esteja  encra- 
vado no  território  pertencente  á Holianda. 

Olaia.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  do  O’,  da  prov. 
da  Extremadura,  conc.  e com.  de  Torres  Novas, 
distr.  do  Santarém,  patriarc.  de  Lisboa;  olO  fog. 
c 2:131  hab.  Tem  caixa  post.  A pov.  dista  6 k. 
da  séde  do  conc.  O prior  de  S.  Thiago,  de  Torres 
Novas,  apresentava  o cura,  que  tinha  50í000  rs. 
de  côngrua,  1 alqueire  de  trigo  de  cada  fogo,  e 
0 pé  d’altar.  A pov.  pertence  & 1.*  div.  mil.  o ao 
distr.  de  recrut.  e re.s.  n.°  16,  com  a séde  em  Lis- 
boa. |j  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de  Fornello, 
conc.  de  Villa  do  Conde,  distr.  do  Porto. 

Olalhas.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da  Conceição, 
da  prov.  da  Extromadura,  conc.  e com.  de  Tho- 
mar,  distr.  de  Santarém,  patriarc.  de  Lisboa;  621 
fog.  e 2:243  hab.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos, 
medico  c est.  post.  A pov.  dista  11  k.  da  séde  do 
conc.  e está  situada  a 4 k.  da  margem  direita  do 
rio  Zezere.  E’  da  prelazia  de  Thomar,  hoje  an- 
nexa  ao  patriarchado.  O rei,  pela  Mesa  da  Cons- 
ciência e Ordena,  apresentava  o vigário,  que  ti- 
nha differentes  generos  e 20^000  réis  em  dinhei- 
re.  Ilouve  aqui  lavra  de  sete  minas  d’ouro,  com 
I algum  resultado,  mas  depois  ficaram  abandona- 
! das.  Foi  villa,  e teve  foral,  dado  por  el-rei  D. 
' Manuel,  cm  Lisboa,  a 14  de  novembro  de  1514. 
A terra  é fértil,  e pertence  á 5.*  div.  mil.  e ao 
distr.de  recrut.  e res.  n.®  15,  com  a séde  cm  Tho- 
mar. 

OlanofFr.  Antonio).  Religioso  menor.  N.  per- 
to de  Torres  Vedras.  Escreveu  uma  obra  com  o 
titulo  dc  Martyrio  de  Frei  André  de  Spoleto,  que 
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foi  traduzida  etn  italiano  por  João  Maria  Bra- 
nenlupo  de  Montepulcio,  e publicada  em  1574 
com  0 Thesouro  das  virtudes,  de  Fr.  Affonso  da 
Ilha. 

Olaria.  Pov.  na  freg.  do  Salvador  e conc.  de 
Ribeira  de  Pena,  distr.  de  Villa  Real. 

Olaalim.  Pov.  do  conc.  de  Bardez,  no  distr. 
e arcebisp.  de  Gôa,  Índia.  Está  situada  a NO  da 
ilha  do  Chorão. 

Oldem.  Pov.  do  concelho  de  Sanguem,  Novas 
Conquistas,  no  distr.  e arceb.de  Gôa,  índia.  Es- 
tá situada  na  margem  esquerda  do  rio  de  Can- 
diapar. 

Óldrões.  Pov.  e freg.  de  Santo  Estevão,  da 
prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Peuafiel,  distr. 
e bisp.  do  Porto;  142  fog.  e 54/  hab.  Tem  esco- 
las d’ambos  os  sexos  e fabricas  de  manteiga.  Â 
pov.  dista  4 k.  da  séde  do  conc.  Ã mitra  e o real 
padroado  apresentavam  alternativamente  o rei- 
tor, que  tinha  70Í00Ü  réis  e o pé  d’altar.  A ter- 
ra é fértil,  e pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrut.  e res.  n.°  20,  com  a séde  em  Amaran- 
tc.  II  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Valpedre, 
conc.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto. 

Olêdo.  Pov.  e freg  de  S.  Pedro,  da  prov.  da 
Beira  Baixa,  conc.  e com.  de  Idanha-a  Nova, 
distr.  de  CasteHo  Brancc,  bisp.  de  Portalegre; 
390  fog.  e 1:372  hab.  Tem  escolas  d’ambos  os  se- 
xos, est.  post , permutando  malas  com  Idanha- 
a-Nova.  Â pov.  dista  9 k.  da  séde  do  conc.  e está 
situada  a 4 k.  do  rio  Alpreade.  A Mesa  da  Cons- 
ciência e Ordens  apresentava  o vigário,  que  ti- 
nha 40Í50Ü0  réis  de  côngrua  e o pé  d’altar.  A 
terra  é fértil,  cria  muito  gado  de  toda  a qualida- 
de. Pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n.“  21,  com  a séde  em  Castello  Branco. 

Oleicultura.  V.  Olivicultura. 

Oleirinhos.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Ve- 
rissimo,  de  Lagares,  conc.  de  Felgueiras,  distr. 
do  Porto.  I;  Santo  André,  de  Meixedo,  conc.  e 
distr.  de  Bragança. 

Oleiro.  Fabricante  de  louça  de  barro.  Este 
officio  tinha  regimento  especial  na  collccção  do 
senado  de  Lisboa  reformada  em  1572. 

Oleiro.  Povoações  nas  freguezias:  Ilha  da  Ma- 
deira; N.  S.*  de  Guadalupe,  de  Porto  da  Cruz, 
conc.  de  Machico,  distr.  do  Funchal.  ||  Santa  Ma- 
ria, de  Sobreposta,  conc.  e distr.  de  Braga.  ||  S. 
Pedro  e conc.  de  Porto  de  Moz,  distr.  de  Lei- 
ria. 

Oleiros  {Francisco  de  Albuquerque  Pinto  Cas- 
tro e Nápoles,  l.°  barão  e i.®  visconde  de).  Coronel 
de  milicias  reformado,  condecorado  com  a cruz 
n.®  3 da  campanha  da  Guerra  Peninsular.  N.  a 
27  de  setembro  de  1778,  fal.  a 23  de  maio  de 
1868.  Era  filho  de  Francisco  Rebello  d’Albuquer- 
que  Pinto  Maldonado,  senhor  dos  morgados  de 
Alcains  e Oleiros,  capitão-mór  da  mesma  villa, 
que  falleceu,  a 6 de  janeiro  de  1818,  sendo  casa- 
do com  D.  Brites  Maria  da  Cunha  Pereira  Cas- 
tro e Nápoles.  O visconde  de  Oleiros  succeden 
na  casa  de  seu  pae,  e casou  a 27  de  novembro  de 
1809,  com  D.  Maria  de  Guadaluppe  Pereira  í^or- 
jaz  de  Mesquita  Loutinho  Barreto  da  Fonseca, 
filha  unica  de  Diogo  da  Fonseca  Barreto  de  Mes- 
quita Coutinho,  senhor  da  casa  da  Deveza  em 
Castello  Branco.  O titulo  de  barão  de  Oleiros  foi  j 
coucedido  por  decreto  de  16  de  Janeiro  de  1837,  j 
e 0 de  visconde  por  decreto  de  22  de  fevereiro 
de  1854.  I 


Oleiros  (Francisco  Eebello  de  Albuquerque 
Mesquita  e Castro,  2.®  visconde  de) . Bacharel  for- 
mado em  Direito  pela  Universidade  de  Coimbra, 
commendador  daordem  de.N.  Senhora  da  Concei- 
ção, governador  civil  de  vários  districtos,  etc. 
N.  a 27  de  novembro  de  1815,  e falleceu  ha  bas- 
tantes annos.  Era  filho  do  1.®  visconde  de  Olei- 
ros. (W.  0 artigo  antecedente).  Casou  a 14  de  ju- 
lho de  1836  ccm  D.  Autonia  Maria  de  Paiva  e 
Albuquerque,  filha  de  Francisco  José  de  Paiva, 
commendador  da  ordem  de  Christo,  e de  sua  mu- 
lher, D.  Ignacia  Vicencia  de  Paiva.  Foi  lhe  re- 
novado 0 titulo  de  visconde  concedido  a seu  pae, 
por  decreto  de  4 de  agosto  de  1854. 

Oleiros.  Villa  da  prov.  da  Beira  Baixa,  séde 
de  conc  , julgado  municipal,  com.  da  Certâ,  distr. 
de  Castello  Branco,  bisp.  de  Portalegre.  Tem 
uma  só  freguezia,  N.  S.®  da  Conceição.  Está  si- 
tuada n’um  alto,  correndo-lhe  ao  pé  o rio  do  seu 
nome,  onde  tem  apparecido  areias  de  ouro.  Dis- 
ta da  capital  do  distr.  36  k.  Oleiros  era  uma  das 
12  villas  do  grão-priorado  do  Crato,  da  ordem 
de  Malta.  O grão-prior  apresentava  o vigário, 
que  tinha  diversos  genoros  e 12^000  réis  em  di- 
nheiro. Aífirma-so  que  o nome  d’esta  villa  não 
vem  de  oleiros,  fabricantes  de  louça  de  barro, 
mas  de  olleiros,  palavra  castelhana  e portugueza 
antiga,  que  se  pronunciava  olheiros.  Deu  causa 
a este  nome  a circumstancia  de  haver  alguns 
olhos,  ou  olheiros,  nascentes,  de  agua  no  sitio  em 
que  a villa  está  fundada.  Diz  se  também  que 
existiu  um  tanque  no  sitio  onde  depois  se  er- 
gueu o pelourinho.  O monto  onde  está  a villa  é 
de  pouca  elevação,  e corre  de  E a O.  A maior 
parte  da  pov.  estende-se  pela  encosta  do  monte, 
para  o norte.  A villa  é cercada,  do  N a S por  4 
collinas,  sobre  as  quaes  se  veem  as  capellas  do 
Espirito  Santo,  S.  Sebastião,  Santa  Margarida  e 
N.  S.‘  das  Candeias.  A primitiva  capella  de  San- 
ta Margarida  estava  no  sitio,  que  se  ficou  cha- 
mando Horta  da  Santa.  Estando  arruinada  cons- 
truiu-se outra  capella  em  logar  mais  apropriado. 
Em  1809  tinha  vindo  de  Castello  Brauco‘urna 
grande  porção  de  polvora,  que  se  recolheu  n’es- 
ta  capella.  Passando  por  aqui  os  francezes  n’es- 
se  anno,  lançaram  lhe  fogo  por  meio  d’um  ras- 
tilho; 0 edificio  ficou  completamente  arruinado 
com  a explosão,  indo  a imagem  da  padroeira  pe- 
los ares,  mas  passados  tempos  appareceu  incólu- 
me no  sitio  das  Lameiras.  Este  facto  foi  attri- 
buido  a milagre  da  Santa,  e o povo,  que  sempre 
lhe  consagrou  a maior  devoção,  tratou  de  lhe 
erigir  nova  capella,  que  é a que  existe.  Mandou 
povoar  a villa  o prior  D.  Mem  Gonçalves,  com- 
mendador da  ordem  do  Hospital,  e lhe  deu  foral, 
por  beneplácito  do  2.®  grão-mestre  D.  Affonso, 
pelos  annos  de  1350.  El-rei  D.  Manuel  deu-lhe 
foral  novo,  confirmando  o antigo,  em  Lisboa,  a 
20  de  outubro  de  1513.  O melhor  edificio  da  villa 
é a egreja  matriz,  obra  d’el-rei  D.  Manuel.  Está 
edificada  no  topo  do  monte,  dominando  toda  a 
villa.  Em  1639  ainda  estava  por  concluir  e já  bas- 
tante arruinada,  mas  depois  reedificou-se  e con- 
cluiu-se. O templo  é majestoso  e de  tres  naves. 
Diz-se  que  as  columnas  que  sustentam  os  arcos 
das  naves  são  da  antiga  egreja  que  os  templá- 
rios fundaram  no  logar  do  Mosteiro,  5 k.  a O da 
villa.  Estas  columnas  são  da  ordem  corinthia,  e 
assentam  sobre  plinthos  quadrangulares.  A ca- 
pella-mór  foi  feita  pela  commenda  de  Malta,  e o 

187 


OLE 


OLE 


corpo  da  egreja  por  oíFertas  voluntárias  dos  pa- 
rochianos.  A capella-mór  tem  II  m.  de  compri- 
mento e 6, “6  de  largura,  com  a altura  corres- 
pondente. Vê-se  ali  uma  bella  tribuna,  throno  e 
sacrario,  tudo  de  boa  talha  dourada,  ü forro  é 
apainelado,  dividido  em  24  quadros,  represen- 
tando as  principaes  scenas  da  vida  de  Christo, 
todos,  pritnorosamente  pintados,  mas  já  bastante 
damniãcados  pelo  tempo.  As  paredes  são  revesti- 
das de  azulejos  até  ás  cimalhas,  e n'elles  se 
admiram  diíferentes  figuras  biblicas,  d’um  dese- 
nho muito  correcto.  Sobre  o altar-inór,  e ao  fun- 
do do  throno,  está  a imagem  da  padroeira,  N.  S.* 
da  Conceição.  O corpo  da  egreja  tem  22  m.  de 
comprimento,  desde  a porta  principal  até  ao  ar- 
co cruzeiro,  12  m.  de  largura  e outros  12  de  altu- 
ra, ao  centro.  Tem  duas  sacristias:  uma  da  con- 
fraria do  Santissimo  Sacramento,  e outra  para  o 
serviço  dos  ecclesiasticos.  O forro  d’esta  é pin- 
tado a oleo,  apresentando  ao  centro,  sobre  cam- 
po preto,  uma  cruz  branca,  com  8 pontas,  sym- 
bolisando  as  8 bemaventuranças,  que  é a divisa 
dos  cavalleiros  de  Malta.  O forro  da  nave  central 
do  templo  é dividido  em  27  quadros,  pintados  a 
oleo,  representando  varias  scenas  do  Antigo  Tes- 
tamento. As  naves  lateraes  teein  piuturas  de  or- 
nato. Tem  4 altares  lateraes  A porta  principal 
do  templo  fica  a O,  e as  duas  lateraes  são  uma 
ao  N e outra  ao  S.  A'  entrada  da  primeira  d’es- 
tas  portas  vêem-se  duas  sepulturas,  muito  anti- 
gas, ambas  com  brazòes  d’armas  gravados  nas 
tampas,  mas  com  a continuação  da  passagem  so- 
bre ellas,  estão  tão  gastas  que  mal  se  conhecem. 
Uma  é de  mármore,  e está  partida  em  tres  pe- 
daços; tem  um  epitaphio,  que  pouco  se  pode  lèr, 
mas  que  iudica  ter  sido  ali  sepultada  Izabel  da 
Costa,  mulher  de  Salvador  Leitão.  A outra  se- 
pultura é de  granito,  e se  teve  ioscripção,  já  se 
não  conhece.  Em  frente  da  egreja  matriz  e com 
a porta  principal  voltada  para  o N,  está  a egre- 
ja da  Misericórdia,  que  também  é um  templo 
muito  antigo.  Foi  reparado  em  1714,  como  cons- 
ta d’uma  inscripção  que  está  no  arco  da  capcl- 
la-mór,  na  pedra  que  serve  de  fecho.  Ignora  se 
a cpoca  da  sua  fundação,  mas,  dizem  que  existe 
no  cartorio  da  Santa  Casa  uma  escriptura  de  em- 
prasamento,  feita  ein  1506.  Ao  N d'e8ta  egreja 
e contígua  a ella,  está  a capella  do  Senhor  dos 
Passos,  imagem  muito  perfeita  e de  grande  ve- 
neração. Uentro  da  villa  ha  mais  tres  capellas 
perteneentes  a particulares; de  Guadalupe, 
S José  e N.  6’.*  Mãe  dos  Homens,  todas  tres 
construídas  no  meado  do  século  xviii.  Ao  S da 
egreja  matriz  estão  as  casas  que  foram  residên- 
cia dos  commendadores  de  Malta,  casas  que  se 
consideraram  bens  nacionaes,  sendo  vendidas 
depois  de  1834.  Na  villa  ha  tres  praças  ou  ter- 
reiros: Largo  do  Adro,  I^argo  cta  Deveza  e Lar- 
go da  Praça.  E’  neste  ultimo,  de  fórma  triangu 
lar,  e como  formando  a base  do  triângulo,  que 
está  o edifício  da  camara  municipal,  que  é mui- 
to autigo;  no  centro  da  praça  ergue-se  o pelou- 
rinho, no  topo  do  qual  se  vêem  as  armas  da  villa 
Estas  armas  não  consta  que  existam  na  Torre 
do  Tombo,  compõem-se  de  4 chafarizes  da  sua 
côr,  em  campo  verde,  o que  parece  confirmar  a 
tradição  dos  olheiros.  Na  villa  ha  tres  fontes: 
a das  Freiras,  a do  Chafariz  e a Fonte  Nova; 
duas  escolas  de  instrucção  primaria,  uma  de  ca 
da  sexo,  ambas  em  edifícios  pagos  pela  camara 
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municipal;  havia  ainda  uma  aula  de  grammatica 
latíua,  que  foi  supprimida  depois  de  1834.  A 6 
k.  ao  S da  villa,  e mesmo  no  alto  da  serra  do 
Fernão  Porco,  vê-se  uma  grande  cavidade,  cha- 
mada Cova  da  Moira,  por  se  dizer  feita  no  tem- 
po do  dominio  dos  arabes.  Tem  mais  de  20  m.  de 
comprimento  e outros  tantos  de  largura,  e uma 
profundidade  de  6 m.  Dentro  da  mesma  cova,  na 
rampa  do  E,  existia  ainda  em  1845  uma  pequena 
porta,  praticada  na  rocha,  dando  entrada  para 
um  subterrâneo.  Hoje,  segundo  parece,  está 
completamente  obstruída  debaixo  da  terra  que  as 
aguas  da  chuva  para  ali  tem  acarretado.  Oleiros 
pertence  á 2.*  div.  mil.,  4.*  brigada,  grande  cir- 
cumscripção  mil.  Central,  e ao  distr.  de  recrut. 
e res.  n.°  21,  com  a séde  em  Castello  Branco.  Tem 
escolas  d'ambos  os  sexos,  est.  telegr.  post.  com 
serviço  de  emissão  e pagamento  de  vales,  co- 
brança de  recibos,  letras  c obrigações,  e serviço 
de  encommendas,  permutando  malas  com  a K. 
A.  N.  Thomar;  agencias  bancarias  e de  seguros, 
hospedaria,  medico,  pharmacia,  notário.  Socie- 
dade Philarmonica  Oleirense,  feira  a 25  de  mar- 
ço e 1 de  novembro,  que  duram  tres  dias;  mer- 
cado no  4.°  domingo  de  cada  mez,  etc.  No  conc. 
de  Oleiros  existem  algumas  minas  metalicas.  Em 
maio  de  187  4 foi  registada  na  camara  municipal 
de  Oleiros  uma  mina  de  galena.  O conc.  com- 
prehende  12  freguezias,  com  2:319  fog.  e 11:054 
hab.,  sendo  5:232  do  sexo  masc.  e 5:822  do  tem., 
n’uma  superfície  de  58:254  hect.  As  freguezias 
são:  S.  Thiago  Maior,  de  Álvaro,  1:519  hab.:  702 
do  sexo  masc.  e 817  do  fem.;  S.  Fraucisco  de  As- 
sis, de  Amieira,  562  hab.:  269  do  sexo  masc.  e 
293  do  fem.;  S.  João  Baptista,  de  Cambas,  760 
hab.:  314  do  sexo  masc.  e 416  do  fem.;  S.  João 
Baptista,  de  Estreito,  1:373  hab  : 677  do  sexo 
masc.  e696  do  fem  ; N.  S.*  das  üôres,  de  Isna, 
443  hab.:  227  do  sexo  masc.  e 216  do  fem.;  N. 

do  Carmo,  de  Madeirã,  796  hab.:  o54  do  se- 
xo masc.  e 412  do  fem.;  N.  S.*  da  Victoria,  de 
Mosteiro,  525  hab.:  230  do  sexo  masc.  e 295  do 
fem.;  N.  S.*  da  Conceição,  de  Oleiros,  2:790  ha- 
b.:  1:358  do  sexo  masc.  e 1:4.32  do  fem.;  S.Bar- 
tholomeu,  de  Orvalho,  883  hab.:  423  do  sexo 
masc.  e 460  do  fem.;  S.  Simào,  de  Saroadas,  496 
hab.:  241  do  sexo  masc.  e 255  do  fem.;  S.  João 
Baptista,  de  Sobral,  517  hab.:  216  do  sexo  masc. 
e 301  do  fem.;  S.  Sebastião,  de  Villar  Barroco, 
390  hab.:  191  do  sexo  masc.  e 199  do  fem.  O 
O principal  commercio  do  conc.  é milho,  casta- 
nha e azeite.  ||  Pov.  e freg.  de  S.  Paio,  da  prov. 
do  Douro,  conc.  e com.  da  Feira,  distr.  de  Avei- 
ro, bisp.  do  Porto;  228  fog.  e 1:028  hab.  Tem  fa- 
bricas de  papel.  A egreja  parocbial  dista  9 k. 
da  séde  do  conc.  O reitor  da  freg.  de  Arcozcllo 
apresentava  o cura,  que  tinha  SOíOOO  réis  de 
rendimento,  e o pé  d*altar.  A terra  é muito  fér- 
til; cria  muito  gado  bovino,  que  exporta  para 
Inglaterra.  Pertence  á 5.*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrut.  e res.  u.®  24,  a com  séde  etn  Aveiro. 
Antigamente  houve  n’esta  pov.  muitos  oleiros, 
que  deram  o nome  á freg.;  dizem  que  o barro 
ainda  é abundante,  porém  muito  ordinário,  ser- 
vindo só  para  fazer  telha  e tijolo.  No  logar  de 
Candal  d’esta  freg.  fundou  se  em  1811  uma  gran- 
de fabrica  de  papel,  cujos  produetos  fôram  pre- 
miados em  varias  exposições  portucuezas,  e nas 
internacionaes  de  Londres,  em  1862,  e Paris  em 
1867.  Foi  destruída  por  um  incêndio  em  1854  e 
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reedificada  em  1859.  Em  1855  também  se  fun- 
dou uma  fabrica  de  fiação  de  algodão,  cujos  pro- 
ductos  fôram  premiados  nas  exposições  de  Lis- 
boa e Porto,  e na  de  Londres,  em  1862.  ||  Pov. 
e freg.  de  S.  Vicente,  da  prov.  do  Minho,  conc. 
e com.  de  Guimarães,  distr.  e arceb.  de  Braga; 
104  fog.  e 378  hab.  Tem  est.  post.  A pov.  dista 
8 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  na  margem 
direita  do  rio  Ave.  A mitra  apresentava  o ab- 
bade,  que  tinha  300^000  réis  de  rendimento. 
N’esta  freg.  ha  vestigios  de  fortificações  roma- 
nas ou  arabes.  A terra  é fértil;  cria  muito  gado 
de  toda  a qualidade.  Pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.“  20,  com  a séde  em  Ama- 
rante.  ||  Pov.  e freg.  de  Santa  Marinha,  da  prov. 
do  Minho,  conc.  e com.  de  Villa  Verde,  distr.  e 
arceb.  de  Braga;  12 1 fog.  e 599  hab.  Tem  est. 
post.  A pov.  dista  7 k.  da  séde  do  conc.  A egreja 
matriz  está  situada  a 1:500  m.  da  estrada  real 
do  Braga  a Ponte  do  Lima,  e a 3 k.  da  margem 
direita  do  rio  Cávado.  O abbade  de  Cabanellas 
apresentava  o vigário,  que  tinha  100;í‘  00  réis 
de  rendimento.  A terra  é muito  fértil;  cria  mui- 
to gado,  e tem  bastante  caça.  Pertence  á 3.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  8,  com  a séde 
em  Braga.  ||  Pov.  e freg.  de  Santo  Adrião,  da  pro- 
víncia do  Minho,  conc.  e com.  de  Ponte  da  Bar- 
ca, distr.  de  Vianna  do  Castello,  arceb.  de  Bra- 
ga; 97  fog.  e 476  hab.  A egreja  parochial  dista 
2 k.  da  séde  do  conc.  A pov.  está  situada  na  mar- 
gem esquerda  do  rio  Lima.  A mitra  apresentava 
0 abbade,  que  tinha  40OÍ00O  réis  de  rendimento. 
A terra  é muito  fértil  em  todos  os  generos  da 
agrieultura,  cria  muito  gado  de  toda  a qualidade, 
exportando  o bovino  para  Inglaterra  em  grande 
quantidade,  A pov.  pertence  á 3.*  div.  mil  e ao 
distr.  de  recrut.  e reserva  n."  3,  coro  a séde  em 
Vianna  do  Castello.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel, 
de  Urró,  conc.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto,  onde 
ha  um  apeadeiro,  entre  o de  Irivo  e a est.  de  Pa- 
redes. II  Povoações  nas  freguezias:  S.  Paio,  de 
Favões,  conc.  de  Marco  de  Canavezes,  distr.  do 
Porto.  II  S.  Thiago  de  Piàes,  conc.  de  Sinfães,  dis- 
tr. de  Vizeu.  i|  S.  Thiago,  de  Roufe,  conc.  de  Gui- 
marães, districto  de  Braga.  ||  Santa  Marinha,  de 
Roussas,  conc.  de  Melgaço,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  II  S.  Miguel,  de  Serzêdo,  conc.  de  Gui- 
marães, distr.  de  Braga.  ||  Santo  André,  de  Villa 
Nume,  conc.  de  Cabeceiras  de  Basto,  do  mesmo 
distr.  li  S.  Theotonio,  conc.  de  Odemira,  distr.  de 
Beja. 

Oleiros  de  Baixo.  Povoações  nas  freguezias: 
S.  Paio,  de  Favões,  conc.  de  Marco  de  Canave- 
zes, distr.  do  Porto.  ||  S.  Martinho,  de  Rio  de 
Moinhos,  conc.  de  Penafiel,  do  mesmo  distr.  ||  O 
Salvador,  de  Travanca,  conc.  de  Amarante,  do 
mesmo  districto. 

Oleiros  de  Cima.  Povoações  nas  freguezias: 
O Salvador,  de  Travanca,  conc.  de  Amarante, 
districto  do  Porto.  ||  S.  Paio,  de  Favões,  conc.  de 
Marco  de  Canavezes,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Mar 
tinho,  de  Rio  de  Moinhos,  conc.  de  Penafiel,  do 
mesmo  districto. 

Oleiros  da  Verela.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
d’Assumpção,  de  Gondezende,  conc.  e distr.  de 
Bragança. 

Oleia.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Senhorinha,  de 
Basto,  conc.  de  Cabeceiras  de  Basto,  districto  de 
Braga. 

Olellas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Almar- 


gem  do  Bispo.  conc.  de  Cintra,  districto  de  Lis- 
boa. 

Olga.  Pov.  na  freg.de  N.  S.*  dos  Anjos,  de 
Almendra,  conc.  de  V.  N.  de  Fozcôa,  distr.  de 
Villa  Real. 

Olbainho.  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador,  de 
Portella  Suzã,  conc.  e distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello. 

Olhalvo.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da  Encarnação, 
da  prov.  da  Extremadura,  conc.  e com.  de  Alem- 
quer,  distr.,  patriarc.  é Relação  de  Lisboa;  335 
fog.  e 1:606  hab.  A pov  dista  d’Alemquer  6 k. 
para  o norte,  communica  com  a Merceana  e com 
a Labrtigeira  por  estradas  de  macadam.  Está 
situada  junto  da  margem  esquerda  da  ribeira  de 
Alemquer.  O povo  apresentava  o cura.  que  ti- 
nha 100  alqueires  de  trigo,  60  almudes  de  vinho 
e 4 cantaros  de  azeite.  Foi  curato,  annexo  á 
egreja  da  Magdalena,  de  Aldeia  Gavinha.  Olhal- 
vo é uma  das  aldeias  mais  asseadas  e pittorescas 
do  concelho,  vivendo  os  seus  habitantes  do  pro- 
ducto  das  suas  vinbas,  que  antes  da  crise  vi- 
nícola davam  de  sobejo  para  os  conservar  em  re- 
galada abastança.  Esta  freguezia  compõe-se  dos 
logares  de  Olhalvo,  Pocariça  e Pena  Firme,  e de 
algumas  quintas  e casaes,  das  quaes  as  mais  no- 
táveis são  as  quintas  ástLagem,  Margem  de  Ara- 
da, da  Ramalheira  e da  Boa  Vista.  Até  1612  era 
tudo  isto  da  freg.  de  Aldeia  Gavinha.  Então, 
creando-se  esta  freg.,  ficou  sendo  curato  depen- 
dente da  antiga  matriz  até  1834.  Serviu  de  egre- 
ja parochial  até  1840,  a capella  de  N.  S.*  da  En- 
carnação e S.  Sebastião,  de  Olhalvo,  ficando  a 
mesma  Senhora  a ser  padroeira  da  nova  freg., 
mas  n’esse  anno  de  1810  mudou  a séde  da  paro- 
chia  com  a mesma  invocação,  para  a espaçosa 
egreja  do  mosteiro  da  ordem  dos  carmelitas  des- 
calços, a requerimento  dos  parochianos,  que  pu- 
deram .conseguir  do  governo  que  a egreja  não 
fôsse  vendida,  assim  como  aconteceu  ao  mosteiro, 
cerca  e officinas,  sendo-lhe  essa  egreja  concedi- 
da pela  portaria  de  20  de  abril  de  1^36.  O con- 
vento dos  carmelitas  fôra  fundado  em  1648  por 
D.  Manuel  da  Cunha,  arcebispo  de  Lisboa  e ca- 
pellão-mór  de  D.  João  IV.  O terremoto  de  17.^5 
deixou  a egreja  quasi  arrasada,  pelo  que  teve  de 
ser  reconstruída  pelos  fundamentos,  terminando 
as  obras  em  1782,  quasi  todas  feitas  com  esmo- 
las dos  devotos,  porque  o convento  era  pobre. 
Em  1834  desappareceram  muitas  alfaias  e para- 
mentos da  egreja.  A rica  bibliotheca  do  fundador, 
já  então  estava  muito  reduzida,  porque  elle  e sua 
irmã,  D.  Marianna  de  Mendonça,  tinham  dado 
licença  aos  frades  para  venderem  os  livros  que 
lhes  não  fossem  precisos.  Em  1834  também  de- 
sappareceu  o resto  dos  livros,  que  eram  ainda 
muitos  e bons,  assim  como  os  paramentos.  O edi- 
ficio  e officinas  do  mosteiro  fôram  vendidos  ao 
visconde  de  lonte  Arcada.  A egreja  evitou-se, 
que  fôsse  vendida,  conforme  dissémos.  E’  um 
sumptuoso  templo  em  fórma  de  cruz,  com  cinco 
altares  todos  de  abobada  de  pedra.  Todos  os  al- 
tares são  de  talha  dourada  e de  grande  belleza. 
Um  dos  da  direita  é dedicado  ao  Santíssimo  Sa- 
cramento. Na  egreja  existem  boas  imagens  ain- 
da do  tempo  dos  frades,  bem  como  alguns  qua- 
dros a oleo  de  valor,  em  riquíssimas  molduras, 
dadiva  do  fundador,  que  era  grande  amador  das 
bellas  artes.  Segundo  os  entendedores,  destaca  se 
um  grande  e valioso  retábulo  representando  S. 
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Pedro  na  gruta,  chorando  de  arrependimento 
por  ter  negado  tres  vezes  a Jesus  Christo;  tam- 
bém é de  muito  valor  o retábulo,  de  grandes  di- 
mensões, representando  a Sacra  Familia.  O re- 
trato a oleo  do  fundador,  em  corpo  iuteiro,  foi 
em  tempo  tirado  do  local  onde  estava,  e remetti- 
do  para  a Bibliotheca  Nacional,  de  Lisboa,  e de- 
ve ali  ezistir,  se  acaso  não  foi  queimado,  como 
aconteceu  a muitos  quadros  que  se  enviaram  pa- 
ra aquelle  estabelecimento.  Na  capclla-mór  exis- 
tem, além  da  sepultura  do  fundador,  as  dos  gran- 
des portuguezes  Simão  da  Cunha,  general  domar 
da  Índia,  fallecido  cm  1629;  Tristão  da  Cuuha, 
senhor  de  Gestaçô  e Penajoia,  fallecido  em  14á9; 
Ruy  da  Cunha,  copeiro-mór  de  D.  João  III,  fal- 
lecido em  1559;  Simão  da  Cunha,  copeiro-mór  de 
el-rei  D.  Sebastião,  fallecido  em  1624.  D’estes 
illustres  mortos  apenas  restam  alguns  ossos, 
porque  os  caixões  desappareceram  carcomidos 
pelo  tempo.  Na  referida  capella  mór  se  vêem  em- 
butidas na  parede  quatro  lapides,  de  pedra  fina, 
cada  uma  com  a sua  inscripçào  commemorativa 
A egreja  tem  um  soberbo  côro,  e debaixo  do  ar 
CO  se  vêem  duas  lapides,  que  vieram  da  capella 
mór,  tendo  cada  uma  longa  inscripção  ácêrca 
das  sepulturas  do  arcebispo  D.  Manuel  da  Cunha 
e de  sua  irmã  D.  Marianna  de  Mendonça,  que  ti- 
nham sido  sepultados  na  capella-mór.  A sacristia 
é um  salão  vasto  e majestoso,  todo  de  abobada, 
tendo  d'um  lado  um  immenso  guarda  roupa,  e as 
paredes  ornadas  de  quadros  a oleo.  Possue  boas 
alfaias  e bellos  paramentos,  tudo  arrecadado  com 
muita  ordem,  graças  á solicitude  do  fallecido 
João  da  Cunha  Costa  e Silva,  cavalleiro  rico, 
que  residia  n’este  logar.  Hoje  existe  n’esta  egre- 
ja tudo  quanto  é preciso  para  que  as  funeções  do 
culto  se  façam  com  o devido  esplendor.  No  cen- 
tro da  aldeia  ainda  existe  a capella  de  N.  S.t  da 
Encarnação,  séde  da  primitiva  freguezia,  e um 
pouco  mais  abaixo  para  o lado  do  norte,  uma 
outra  consagrada  a N.  S.*  da  Conceição,  perten- 
cente ao  abolido  recolhimento  para  douzellas,  que 
em  1663  ali  fundara  Izabel  das  Chagas.  Ambas  as 
capellas  estão  abertas  ao  culto,  e regularmente 
conservadas  pela  junta  de  parochia.  O cemitério, 
que  até  1906  existiu  perto  da  egreja  parochial, 
foi  mudado  n’aquelle  anuo  para  fóra  da  aldeia 
a instancias  do  fallecido  Francisco  dos  Santos 
lieis,  que  offereceu  o terreno  e alcançou  vários 
donativos,  não  só  do  governo  como  de  alguns  ha- 
bitantes do  logar  para  a sua  installação.  Existem 
ainda  na  freg.  de  Olbalvo  varias  familias  distin- 
ctas,  sendo  uma  das  priucipaes  a familia  Goes, 
representante  do  celebre  chronista  d’el-rei  D. 
Manuel,  Damião  de  Goes.  O ultimo  morgado  de 
Goes  foi  Francisco  de  Goes  Souto  Maior  de  Mo- 
raes du  Bocage,  que  nasceu  em  julho  de  1852,  e 
falleceu  em  Ülhalvo  em  29  de  junho  do  1898.  Foi 
um  agricultor  muito  distincto  exercendo  por  ve- 
zes vários  cargos  no  concelho,  que  lhe  foi  berço. 
Era  61  ho  de  Francisco  de  Goes  Souto  Maior  du 
Bocage,  e de  D.  liita  de  Cassia  Moraes  Correia 
de  Sá,  e Castro,  e casou  com  sua  prima,  D.  Ma- 
ria Izabel  da  Cunha,  de  quem  teve  a Damião  de 
Goes  da  Cunha  du  Bocage,  actual  representante 
do  referido  chronista.  Ulhalvo  possue,  além  da 
cêrea  do  antigo  convento,  que  pertence  hoje  ao 
commendador  Antonio  da  Cunha  Abreu  Peixoto, 
as  propriedades  seguintes:  Quinta  de  S.  José  da 
Lagem,  dos  Ferreiras  d’Abreu  e hoje  dividida 
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pelos  seus  herdeiros;  Quinta  da  Boa  Vista  do 
commendador  Abreu  Peixoto;  Quinta  da  Rama- 
lheira,  dividida  em  parcellas  pertencentes  a vá- 
rios donos,  e 6nalmcnte  a Quinta  da  Margem  da 
Arada,  que  é uma  das  mais  antigas,  senão  amais 
antiga  do  concelho.  Esta  propriedade  data  do 
tempo  dos  romanos,  tendo-se  encontrado  por  va- 
rias vezes  vestigios  d’aquelle  povo  em  lapides 
n'ella  descobertas.  A ultima  lapide  que  se  en- 
controu na  quinta,  a que  nos  referimos,  tem  a 
inscripção; 

D.  M. 

AMTONIAB 

MAX.M>£ 

AMN.  XXXII 
CAEStAB  AMOENA 
MATEB  PlLlAE 
riETISSIMAE 
II.  8.  E. 

Cuja  traducção,  segundo  Pinho  Leal,  no  vol.  VI 
do  Portugal  antigo  e moderno,  pag.  228,  é a se- 
guinte: «Aos  deuses  manes.  Aqui  está  sepultada 
Antonia  Maxima,  fallecida  na  edade  de  trinta 
e dois  annos.  Amena,  sua  mãe,  lhe  dedicou  esta 
piedosissima  inemoria.»  Em  18  4 pertencia  a Lo- 
po  Fernandes  Pacheco,  senhor  de  Ferreira  de 
Aves,  6dalgo  da  antiga  linhagem  dos  Pachecos, 
e que  está  sepultado  na  sé  de  Lisboa,  que  a hou- 
ve por  compra  que  fez  a sua  cunhada  Maria  Lou- 
rença,  viuva  de  Martim  Gomes  de  Taveira,  des- 
cendente dos  Taveiras,  a cuja  familia  pertenceu 
a mãe  de  Santo  Antonio.  Em  1750  achamol-a 
aforada  e em  poder  de  Diogo  Marchâo  Themudo, 
desembargador  do  Paço;  em  1825  pertencia  a 
Jorge  Arraes  de  Mendonça;  pertencendo  actual- 
mente  á sr.'  viscondessa  d’Alemquer,  viuva  de 
D.  Thomaz  de  Nápoles,  1.®  visconde  do  mesmo 
titulo.  Olhalvo  pertence  á 1.*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrut.  e res.  n.®  5,  com  a séde  em  Lisboa. 
Tem  escolas  d’ambos  os  sexos,  est.  post.  permu- 
tando malar  com  Alemquer,  medico  e pharma- 
cia. 

Olhão  (Francisco  de  Mello  da  Cunha  Mendon- 
ça e Menezes,  í ® conde  de  Castro  Marim  e l.° 
marquez  de).  .Monteiro-mór  do  reino,  gentil-ho- 
mem da  camara  da  rainha  D.  Maria  1,  gran-cruz 
das  ordens  de  Christo  e de  Nossa  Senhora  da 
Conceição,  presidente  do  senado  da  camara  de 
Lisboa,  governador  e capitão  general  do  Algar- 
ve, governador  da  Torre  de  Belem,  tenente-ge- 
neral, e um  dos  governadores  do  reino  em  18ÜS. 
N.  a 26  de  abril  de  17'il,  fal.  a 7 de  abril  de 
1821.  Succedeu  na  casa  dos  Cunhas  em  1778  a 
seu  pae,  e no  officio  e casa  dos  monteiros  móros 
em  16  de  fevereiro  de  1789  a seu  primo  Fran- 
cisco de  Mello.  Por  decreto  de  14  de  novembro 
de  1802  foi  agraciado  com  o titulo  de  conde  de 
Castro  Marim.  Achava-se  em  1807  encarregado 
do  governo  das  armas  do  Algarve,  sendo  então 
já  tenente-general,  quando  as  tropas  francezas 
commandadas  por  Juuot,  entraram  em  Portngal. 
Retirando-se  para  sua  casa  logo  que  se  estano- 
leceu  entre  nós  o governo  intruso,  foi  um  dos 
primeiros  a acudir  em  defeza  da  patria,  quando 
em  junho  de  1808  rebentou  no  Algarve  o grito 
do  revolta,  e assumiu  desde  logo  a presidência 
da  junta  que  se  constituiu  em  Faro.  Quando  as 
forças  populares  se  congregaram  para  expulsar 
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do  nosso  território  os  soldados  de  Napoleào,  o 
conde  de  Castro  Marim,  marchando  á frente  das 
tropas  que  entào  se  organisaram  no  Algarve, 
passou  ao  Alemtejo,  chegou  a Beja  no  dia  19  de 
agosto,  e seguindo  depois  para  Lisboa,  estava 
em  Evora  quando  se  assignou  a convenção  de 
Cintra,  em  30  do  referido  mez  d’agosto,  contra  a 
qual  protestou  da  mesma  fórma  que  fez  o gene- 
ral das  tropas  do  norte  Bernardim  Freire  de  An- 
drade. Expulsou  08  soldados  de  Junot,  logo  que 
se  tratou  de  formar  a regencia,  e foi  nomeado 
para  um  dos  logares  de  governador  do  reino,  e 
pouco  depois  chegava  a noticia  que  o conde  de 
Castro  Marim  fòra  agraciado  com  o titulo  de 
marquez  de  Olhão,  por  decreto  de  2l  de  dezem- 
bro de  1808,  pelo  principc  regente,  que  vivia  no 
Rio  de  Janeiro.  De  1808  a 1820  exerceu  o mar- 
quez d’01hão  08  cargos  de  governador  do  reino  e 
de  conselheiro  de  guerra;  depois  da  revolução  de 
1820  afastou-se  dos  negocios  públicos,  mas  pou- 
co tempo  sobreviveu,  porque  falleceu  no  anno 
seguinte.  Havia  casado  em  29  de  novembro  de 
1783  com  D.  Joaquina  Telles  da  Silva,  filha  dos 
2.“*  marquezes  de  Penalva. 

Olhão  (Pedro  de  Mello  da  Cunha  Mendonça  e 
Menezes,  2.°  conde  de  Castro  Marim  e 2.®  marquez 
de).  Monteiro-mór,  par  do  reino  em  1826;  com- 
mendador  da  ordem  de  Christo,  deputado  da  Jun- 
ta dos  Tres  Estados,  presidente  do  senado  da 
camara  de  Lisboa,  capitão  de  infantaria.  N.  a 14 
de  outubro  de  1734, fal.  a 2 de  fevereiro  de  1844. 
Era  filho  do  1.®  marquez  do  mesmo  titulo,  Fran- 
cisco de  Mello  da  Cunha  Mendonça  e Menezes,  e 
de  sua  mulher,  D.  Joaquina  Telles  da  Silva.  Suc- 
cedeu  na  casa  e nos  títulos  de  seu  pae  em  1821, 
e casou  a 26  de  agosto  de  1804  com  D.  Mariauna 
de  Menezes,  filhados  1.®’  marquezes  de  Vallada, 
D.  Francisco  de  Menezes  da  Silveira  e Castro, 
e D.  Anna  Thereza  de  Almeida.  D’este  consor- 
cio houve,  entre  outros  filhos,  Francisco  da  Cu- 
nha Mendonça  e Menezes,  que  nasceu  a 25  de 
julho  de  1805  e fal.  em  1834,  sendo  alferes  de  ca- 
vallaria,  e agraciado  com  o titulo  de  3.®  conde 
de  Castro  Maiim  em  19  d’agosto  de  1823.  E’  ho- 
je condessa  de  Castro  Marim  a sr.*  D.  Rita  da 
Silva  Correia  de  Carvalho  da  Cunha  Mendonça 
e Menezes,  que  reside  na  quinta  de  D.  Carlos, 
cm  Alemquer;  e marquez  de  Olhão  o sr.  D.  José 
da  Cunha  Mendonça  e Menezes. 

Olhão.  Villa  da  prov.  do  Algarve,  séde  de  con- 
celho e de  com.,  distr.  de  Faro,  bisp.  do  Algarve, 
Relação  do  Lisboa.  Tem  uma  sófreg.,  N.  S.*  do 
Rosário.  Está  situada  á beira-mar,  na  estrada 
de  Faro  a Tavira,  a 9 k.  da  séde  do  distr.,  fican 
do-lhe  para  o lado  de  terra  uma  vasta  planicie, 
0 para  o lado  do  Oceano  um  extenso  areal.  A 
mitra  apresentava  o prior,  que  tinha  de  rendi- 
mento annual  300^000  réis.  Esta  pov.  começou 
pelo  meado  do  século  xvii  por  um  aggregado  de 
cabanas  de  palha,  em  que  se  abrigavam  os  pes- 
cadores durante  o tempo  das  pescarias,  até  que 
se  foi  formando  habitação  permanente,  e se  fo- 
ram edificando  algumas  casas,  constituindo  se 
pouco  a pouco  uma  bonita  aldeia  da  freg.  de  S. 
Sebastião,  de  Quelfes.  A industria  da  pesca  foi 
tão  prospera  que  já  em  1790  le  não  viam  as  ca- 
banas de  palha,  tendo  sido  substituidas  por  ca- 
sas de  boa  apparencia,  contando  já  a pov.  1:131 
fog.  Concorrera  muito  para  esta  prosperidade  o 
terem-se  os  pescadores  aventurado,  desde  1779 


a 1782,  a ir  a Gibraltar  levar  refrescos  aos  si- 
tiadores  e sitiados,  com  que  grangearam  bons 
lucros.  O sitio  de  Cadiz  ainda  veiu  augmentar 
mais  a riqueza  de  Olhão,  que  em  1802  já  conta- 
va 1:202  fog.  Pelos  annos  de  1700,  o bispo  do 
Algarve  D.  Simão  da  Gama,  attendendo  ao  des- 
envolvimento que  tinha  attingido  a pov.,  a fez 
parochia  independente,  separando-a  da  de 
Quelfes,  e por  essaoccasião  lhe  construiu  a egre- 
ja  matriz,  que  é um  templo  elegante  e muito  es- 
paçoso. Pertenceu  ao  conc.de  Faro  até  1808, 
anno  em  que  por  alvará  de  lõ  de  novembro  do 
mesmo  anno,  dado  no  Rio  de  Janeiro,  foi  eleva- 
da á categoria  de  villa,  com  juiz  de  fóra,  crean- 
do-se  então  o seu  conc.  com  as  freguezias  de 
Olhão,  Moncarapacho,  Pexão  e Quelíes,  demar- 
cando-se-lhe  um  pequeno  termo,  e dando-se-lhe 
o nome  de  V.  N.  de  Olhão.  Os  filhos  d*esta  terra 
teem  sido  sempre  considerados  como  os  mais  há- 
beis e corajosos  marinheiros  e pescadores  por- 
tuguezes;  como  marinheiros  ha  um  facto  assigna- 
lado  nas  paginas  da  historia  do  paiz:  fôram  elles 
os  primeiros  que  levantaram  o grito  de  indepen- 
dência contra  o jugo  do  general  francez  Junot, 
em  1808,  pelo  que  o principe  regente  D.  João 
deeretou  que  a villa  se  intitulasse  Olhão  da  Kes-' 
tauração,  e permittiu  que  os  habitantes  d’ella 
usassem  d’uma  medalha,  na  qual  se  via  gravada 
a letra  O com  a legenda  Viva  a restauração  e o 
Principe  Repente,  nosso  senhor.  Não  satisfeitos 
ainda  estes  leaes  patriotas  de  arriscarem  as  vidas, 
familias  e fazendas,  tiveram  ainda  o arrojo  inau- 
dito de  embarcarem  n’um  pequeno  cahique,  de 
que  era  mestre  Manuel  Martins  Garracho  e pi- 
loto Manuel  d’01iveira  Nobre,  ambos  pescado- 
res, que  só  com  mais  tres  marinheiros  fôram  n’es- 
se  mesmo  anno  de  1808  ao  Rio  de  Janeiro  levar 
ao  principe  D.  João  a noticia  da  expulsão  dos 
fraucezes  de  Portugal.  O regente,  para  recom- 
pensar tão  arrojada  viagem  e táo  nobre  inten- 
to, fez  guarda-mór  de  saude  Manuel  Martins 
Garracho,  e capitão  de  Olhão  Manuel  d’01ivei- 
ra  Nobre,  condecorando  ambos  com  o habito  da 
ordem  de  Christo,  dando-lhes  a patente  e soldo 
de  primeiros  tenentes  da  armada  de  marinha, 
uma  tença  annual  de  200^000  réis  a cada  um; 
premiou  também  os  marinheiros  com  dinheiro  e 
uma  medalha  commemorativa.  Deu-lhes  também 
um  hiate  para  regressarem  ao  Algarve,  e mandou 
conservar  o famoso  cahique,  ad perpetuam  reime- 
moriam,  no  arsenal  de  marinha  do  Rio  de  Ja- 
neiro. Em  1833  08  habitantes  de  Olhão  defende- 
ram-se valorosamente  das  guerrilhas  do  partido 
miguelista.  Perderam  muita  gente  n’estes  ata- 
ques, assim  como  com  a Cholera  Morbus,  que  en- 
tão grassava  em  quasi  todo  o reino,  de  sorte  que 
em  1835  os  seus  fogos  estavam  reduzidos  so  a 
1:081.  Hoje  a villa  está  muito  florescente.  A sua 
população  é de  pescadores,  quasi  na  sua  totali- 
dade. Deve  a prosperidade  da  sua  industria,  não 
tanto  á abundancia  de  bom  peixe  da  costa,  mas 
á sua  coragem  e destreza,  pois  se  afastam  em 
busca  de  pescaria  a 70  e ás  vezes  a 90  k.  ao  SO 
da  terra.  Exporta  grande  quantidade  de  peixe  de 
differentes  qualidades  para  todo  o paiz,  tanto 
em  fresco,  como  depois  de  sôcco,  mas  asua  maior 
exportação  é de  sardinha,  que  pesca  em  quanti- 
dade prodigiosa  Olhão  é considerada  como  uma 
das  villas  mais  pittorescas  do  paiz.  A sua  vege- 
tação é fertilissima;  as  aguas  correm  por  entre 
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os  seus  bosques  de  perfumada  alfarrobeira.  O 
commercio  de  Olhão  é o mais  importante  de  to- 
da a província  do  Algarve.  Ha  na  villa  fabricas 
de  peixe  em  conserva,  de  sabão  e de  louça,  sendo 
estas  ultimas  as  únicas  que  ha  na  província. 
Existe  ainda,  apezar  dos  onerosos  direitos  crea- 
dos  pelos  governos  para  com  os  cereaes  impor- 
tados de  Marrocos,  uma  infinidade  de  cahiques, 
os  tradicionaes  cabiques  de  Olhão,  que  percor- 
rem todos  os  portos  portuguezes  e muitos  hespa- 
nhoes.  Em  toda  a África  Occidental  se  encontram 
também  muitos  d’esses  barcos,  conduzindo  pei- 


orgulho  dc  ter  sido  patria  do  patrão  Joaquim 
Lopes,  0 arrojado  e intrépido  marinheiro,  que  na 
sua  barca  salva-vidas  salvou  tantos  naufragos 
d’uma  morte  horrorosa  (V.  Lopes,  Joaquim). 
Olhão  pertence  á 4.*  div.  mil.,  8.*  brig.,  grande 
circumscripção  mil.  do  S,  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n.®  4,  com  a séde  em  Faro.  Tem  escolas  para 
ambos  os  sexos,  est.  post.  e telegr.  com  serviço 
de  emissão  e pagamento  de  vales  do  correio  e te- 
legraphicos,. cobrança  de  recibos,  letras  e obriga- 
ções, e serviço  de  encommendas,  permutando  ma- 
las com  a R.  A.  S -Faro;  est.  do  caminho  de  ferro. 


Egreja  matrlx  de  OlhSo 


xe  sccco  e outros  generos  de  Mossamedes  para  o 
norte  da  mesma  costa.  Em  Mossamedes,  Porto 
Alexandre  e Bahia  dos  Tigres,  ha  verdadeiras 
colonias,  só  compostas  de  olhanenscs.  Todos  os 
annos  partem  de  Olhão  cahiques  para  Loanda  e 
Mossamedes,  causando  o assombro  de  muita  gen- 
te a perigosa  travessia  feita  por  tão  pequenas 
embarcações.  O Compromisso  Marítimo  de  Olhão 
é um  dos  monte-pios  mais  importantes,  não  só 
da  província  do  Algarve,  mas  de  todo  o Portu- 
gal Esta  associação  sustenta  uin  numeroso  pes- 
soal e uma  boa  pharmacia.  Olhão  tem  o louvável 
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na  linha  de  sul  e sueste,  entre  a de  Faro  e o 
apeadeiro  do  Marim;  advogados,  agencias  dos 
bancos  Aüiança,  do  Porto,  do  Banco  de  Portu- 
gal, Commercial  de  Lisboa,  Crédit  Franco-Por- 
tugais.  Economia  Portuguesa,  Lisboa  & Açores, 
Nacional  e Ultramarino;  e de  companhias  de  se- 
guros e de  vapores;  associações:  Liga  Nacional 
Portuguesa-,  de  soccorros  mutuos:  Compromis- 
so Maritimo  da  Villa  de  Olhão,  Operários  da 
Conxtrucçào  Naval-,  associação  de  beneficên- 
cia: Protectora  dos  artistas  de  Olhão-,  associação 
de  classe:  Operários  das  fabricas  de  conservas 
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de  peixe;  Commissão  de  soccorros  a naufragas, 
fabricas  de  conserva  de  peixe;  hotéis,  médicos, 
pharmacias,  fabrica  de  serração  de  madeiras;  so- 
ciedades de  recreio;  Grêmio  Olhanense  e Recrea- 
tiva Olhanense;  typographias,  vice-consulado  de 
Hespanha;  feiras,  de  grande  commercio,  a dO  de 
abril  e 29  de  setembro;  mercado  no  ultimo  do- 
mingo de  cada  mez;  serviço  de  diligencias  para 
Moncarapacho  e Faro.  Tem-se  publicado  em 
Olhào  08  jornaes:  Cruzeiro  do  aSjíÍ  fOj,  janeiro 
de  1903;  Futuro  (0),  15  de  março  de  189' ; em 
publicação,  janeiro  de  1908;  veiu  do  Porvir; 
Olhanense  (O),  5 de  março  de  1892;  Porvir  (O), 
28  de  setembro  de  1888;  foi  substituído  pelo 
Futuro.  O território  de  Olhào  6 muito  fértil,  e 
produz  muitos  vinhos,  hortaliças,  figueiras,  al- 
farrobeiras, oliveiras,  ameudoeiras,  nesperiiras 
e laranjeiras.  N’esta  villa  ha  6 empresas  de  arma- 
ção de  sardinha. O conc.  comprehende  õ f reg.’,  com 
s:122  fog.  e 23:976  hab.,  sendo  11:513  do  sexo 
masc.  e 12:433  do  fem.,  n’uma  superficic  de  9:581 
hect.  As  fregueziag  são:  N.  S • do  Carmo,  de  Fu- 
zeta,  2:117  hab.:  977  do  sexo  masc.  e 1:140  do 
fem.;  N.  S.*  da  Graça,  de  Moncarapacho,  7.492 
hab.:  3:726  do  sexo  masc.  e 3:766  do  fem  ; N. 
S-*  do  Rosário,  de  Olhão,  9:993  hab  : 4:726  do 
sexo  masc.  e 5:267  do  fem.;  S.  Hartholomeu,  de 
Pechão,  1:566  hab.:  757  do  sexo  masc.  e 799  do 
fem.;  S.  Sebastião,  de  Quelfes,  2:818  hab.:  1:357 
do  sexo  masc.  e 1:461  do  fem.  O principal  com- 
mercio do  conc.  é pescarias,  figos,  alfarrobas,  vi- 
nho, pelle  de  lixa,  azeite,  amêndoa  e fnictas.  || 
Quinta  na  freg.  de  Santo  Antonio,  de  Oliveiri- 
nha,  conc.  e distr.  de  Aveiro. 

Olbeirão  Pov.  na  freg.  de  S.  Pelagio  e conc 
de  Oliveira  de  Frades,  distr.  de  V’izeu. 

Olheiro.  Povoações  nas  freguezias:  Santa  Eu - 
lalia,  de  Arnoso,  conc.  de  V.  N.  de  Famaiicão, 
distr.  de  Braga.  ||  S.  Braz  de  Alportel,  conc.  e 
distr.  de  Faro.  ||  S.  Thiago,  de  Creixomil,  conc. 
de  Barcellcs.  distr.  de  Braga.  ||  O Salvador,  de 
Folgosa,  conc.  de  Maia,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Mar- 
tinho,  de  Gandra,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr. 
de  Vianna  do  Castello.  ||  O Salvador,  de  Arno- 
so-Mosteiro, conc.  de  V.  N.  de.Famalicão,  distr. 
de  Braga.  ||  S.  Vicente,  de  Paio  Mendes,  conce- 
lho de  Ferreira  do  Zezere,  distr.  de  Santarém. 

Olheiros.  Povoações  nas  freguezias:  Santo 
André,  conc.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de 
Lisboa.  II  Santo  André,  de  Rendufe,  concelho  de 
Amares,  districto  de  Braga,  jj  S.  Pedro  e 
concelho  de  Torres  Vedras,  distr.  de  Lisboa. 
II  Logarejo,  que  fica  a 100  m.  da  praia  da  Fuze- 
ta  e a distancia  egual  do  sitio  de  Ataboeira, 
no  ramal  da  estrada  municipal.  N’este  logarejo 
proximo  a um  riacho,  brota  uma  nascente  de 
agua  thermal,  inodora,  de  aspecto  leitoso.  Bor- 
bulha do  chão  no  meio  d’uma  poça,  onde  muitos 
doentes  com  ulceras  e moléstias  de  pelle,  vão 
fazer  uso  da  agua  em  lavagens,  obtendo  bons  re- 
sultados. Nada  mais  se  sabe  ácêrca  d’cstas  aguas, 
que  parece  não  terem  ainda  sido  exploradas. 

Olho.  Povoações  nas  freguezias:  N.  S.*  do  O’, 
de  Cadima,  conc.  de  Cantanhede,  distr.  de  Coim- 
bra. II  S.  Pedro  e conc.  de  Cantanhede,  do  mesmo 
distr.  II  Ribeiro,  na  prov.  do  Douro,  na  freg.  de 
Cadima.  Nas  suas  margens  ha  arrozaes.  Este  ri 
beiro  e os  de  Lagoa  Sêcca,  Rodêllos,  Moita  e Al- 
juriça,  da  mesma  freg.,  juntam-se  na  ribeira  de 
Fervença. 


Olho  d'Agua.  Povoações  nas  freguezias:  S. 

Julião,  conc.  e distr.  de  Portalegre.  ||  S.  Clemente 
e conc.  de  Loulé,  distr.  de  Faro. 

Olho  de  Boi  Povoações  nas  freguezias:  S. 

João  Baptista,  de  Sepjns,  conc.  de  Cantanhede, 
distr.  de  Coimbra.  ||  S.  Vicente  e conc.  d’.*.bran- 
tes,  distr.de  Santarém.  I|  S.  Thiago  e conc.  d’Al- 
mad.a,  distr.  de  Lisboa. 

Olho  Marinho.  Povoações  nas  freguezias:  N. 

S.*  de  Aboboris,  de  Amoreira,  conc.  d’Obidos, 
distr.  de  Leiria.  |[  Santo  André  de  Poiares,  conc. 
de  Poiares,  distr.  de  Coimbra.  ||  S.  Martinho,  de 
.-Vrada,  conc.  de  Ovar,  distr.  de  Aveiro.  ||  N.  S.* 
da  Expectação,  de  Valladares,  conc.  de  S.  Pedro 
do  Sul,  distr.  de  Vizcu. 

Olho  da  Mira.  Entre  os  logares  de  Mira  e 
de  .Minde  medeia  um  dilatado  campo,  que  tem  4 
k de  comprimento  e 2 de  largura.  E’  quasi  todo 
rôto,  em  algáres,  pela  maior  parte,  cercado  de 
penedias,  defcza  providencial  para  gados  e gen- 
te. Prncéde  este  grande  numero  de  algáres  de 
estar  a campina  muito  baixa,  entre  as  serras,  e 
como  a agua  da  chuva  não  tem  por  onde  se  es- 
coar, sumindo  se  por  cauaes  subterrâneos,  ferve 
para  cima,  por  aquelles  boqueirões,  até  encher 
todo  0 campo,  em  maior  ou  menor  altura,  segun- 
do a abuudancia  d’agua  que  tem  chovido,  d’onde 
resulta  transformar-se  o campo  em  lagôa.  Haoc- 
casiões  em  que  esta  agua  levanta  ondas  como  as 
do  mar,  ou  procedido  do  vento,  ou  da  força  com 
que  a agua  rebenta  pelos  boqueirões.  Em  dois  / 

sitios  rebentam  as  aguas  em  maior  porção,  um 
chamado  Pena  do  Poyo,  que  é um  alto  e conca- 
vo  penhasco,  á maneira  de  alpendre,  á raiz  da 
terra.  Nascem  murmurando  brandamente,  mas 
cm  tamanha  quantidade,  que  fazem  logo  mover 
moinhos  de  pão  e lagares  de  azeite.  O outro 
sitio,  onde  as  aguas  nascem  ainda  em  maior 
quantidade,  chama-se  Olho  da  Mira,  em  cujo 
logar  se  sente  nascer  a agua  em  jactos  alter- 
nados, e como  que  aos  soluços,  impellida  de  den- 
tro d’uma  grande  cavidade  subterrânea,  formada 
pela  natureza,  e saindo  por  um  buraco  redondo 
de  1,“Õ0  de  diâmetro,  á maneira  d’um  oculo,  o 
por  isso  se  chama  Olho  da  Mira.  Corre  em  gran- 
de abundancia,  fazendo  mover  também  moinbos 
e lagares,  além  da  agua  que  verte  pelos  açudes, 
que  é bastante.  Corre  impetuoso  ao  nascer,  e com 
tanta  força  expelle  a agua,  como  a torna  a en- 
gulir.  Juntamente  com  a agua  sae  grande  nume- 
ro de  grossas  e saborosas  enguias  e eirozes,  que 
são  objecto  d’uma  divertida  pesca,  quasi  toda  fei- 
ta em  caneiros.  Na  primavera  sécca  este  campo, 
que  seus  proprietários  cultivam,  e é feracissimo. 

As  cavernas  por  onde  saem  as  aguas  apresentam 
as  formas  mais  bizaras.  Vêem-se  abobadas,  te- 
ctos,  pavimentos  e paredes,  tudo  obra  da  natu- 
reza, mas  tão  primorosamente  fabricados,  como 
se  fossem  obra  de  peritos  canteiros.  Tem  mais  de 
800  m.  de  extensão  por  baixo  do  solo.  O pavi- 
mento é obliquo,  descendo  desde  a embocadura 
até  ao  seu  termo.  Em  frente  fica-'.he  o outeiro 
chamado  das  Sete  Villas.  Toda  esta  caverna^é  de 
rocha  viva,  sem  que  se  veja  a menor  porção  de 
terra.  A sua  agua,  que  conserva  em  todas  as  es- 
tações egual  temperatura,  é de  óptima  qualida- 
de. Tem-se  notado  que  por  mais  continuadas  que 
sejam  as  chuvas,  nunca  a agua  passa  d’uma  cer- 
ta medida.  Apezar  d’e8tes  antros  não  conserva- 
rem em  toda  a sua  extensão  a mesma  altura  e 

193 


VOL.  V—TL.  25 


OLH 


OLI 


largura,  porque  ora  abatem,  ora  se  elevam  seus 
tectos,  e ora  alaigam  ora  estreitam  suas  gale- 
rias, dão  em  toda  a parte  uma  passagem  ampla 
aos  exploradores-  Lançando-se  dentro  uma  pedra, 
faz  um  grande  estrondo,  que  se  ouve  por  muito 
tempo.  O murmurio  das  aguas,  quando  se  deba- 
tem umas  contra  outras,  ou  quebrando-se  contra 
as  rocbas,  fórma  um  som  agradavel. 

Olho  de  Mouro.  Pov-  na  freguczia  de  S.  João 
Evangelista,  de  Villa  Cova  de  Carros,  conc.  de 
Paredes,  distr.  do  Porto. 

Olho  de  Vidro  {Quinta  do).  Na  freg.  de  S. 
Tbiago  e coneelho  de  Almada,  districto  de  Lis- 
boa. 

Olhos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Tbiago  e conc.  de 
Castro  Marim,  distr.  de  Faro. 

Olhos  d'Agua.  Povoações  nas  fregiiezias:  O 
Salvador  de  Arameuha,  conc.  de  Marvão,  distr. 
de  Portalegre.  j|  S.  Pedro,  de  Palmella,  conc.  de 
Setúbal,  distr.  de  Lisboa. 

Olhos  da  Loureira.  Nascente  d'agua,  na  pro- 
vincia  do  Douro.  Rebenta  junto  da  villa  de  An- 
çã.  V.  Olho  de  Mourellos. 

Olhos  Negros.  Pov.  na  freg.  de  N.*  da  Con- 
ceição e conc.  dc  Monchique,  districto  de  Fa- 
ro. 

Olina  Antiga  cidade  da  Lusitania,  cujo  sitio 
hoje  se  ignora  E’  talvez  uma  das  que  estancea- 
vam  na  famosa  serra  de  Arga,  o Medulio  dos 
romanos.  Ptolomeu  a colloca  em  8, “30’  de  longi- 
tude, e de  45, “30’  de  latitude.  Pertencia  á chan- 
cellaria  de  Lugo,  e era  portanto  ao  N de  Braga, 
além  do  Lima,  entre  este  rio  e o Minho.  Foi  des 
truida  pelos  suevos  ou  pelos  arabes. 

Oliva.  Appellido  nobre,  vindo  de  Hespanha, 
tomado  da  villa  de  Oliva,  do  reino  de  Navarra, 
d'onde  passou  a Portugal  na  pessoa  de  Lourenço 
de  Oliva,  a quem  el-rei  D.  Sebastião  deu  armas 
próprias,  para  elle  e seus  descendentes,  em  1565, 
durante  a regencia  do  cardeal  D.  Henrique,  seu 
tio.  As  armas  são:  Em  campo  verde,  leão  de  ou- 
ro, lampassado  de  púrpura,  armado  dc  negro  e 
atravessado  pelo  peito  por  uma  lança  de  prata, 
com  aspa  de  púrpura,  que  lhe  sae  pelas  costas,  e 
lançando  sangue  pela  ferida,  ü leão  está  sobre 
um  contrachefe  estreito,  de  ondas  de  azul  e pra- 
ta. Elmo  de  aço  aberto;  timbre,  meio  homem,  de 
frente,  vestido  de  púrpura,  com  metade  da  haste 
da  lança  na  mão.  Joaquim  José  do  Oliva  justifi- 
cou ser  descendente  d’esta  familia,  e se  lhe  pas- 
sou carta  de  brazão  d’estas  mesmas  armas,  em 
10  de  dezembro  de  1781.  Outros  do  mesmo  ap- 
pellido usam:  Em  campo  de  púrpura  um  esqua- 
dro de  carpinteiro,  de  prata,  semeado  com  aspas 
de  púrpura.  O elmo  e timbre  dos  anteceden- 
tes. 

Oliva  e Soasa,  (Felicíano  de).  Presbytero  se- 
cular; doutor  em  Cânones  pela  Universidade  de 
Coimbra.  N.  no  Tojal  de  Satam  em  1579,  onde 
também  fal.  em  1656.  Era  filho  de  Feliciano  de 
Oliva  c de  Catharina  de  Sousa;  neto  de  D.  Pe- 
dro de  Oliva,  fidalgo  de  Navarra,  que  veiu  para 
Portugal,  c casou  em  Vizeu  com  D.  Paula  dc 
Sousa.  Tomando  ordens  de  presbytero  secularj 
foi  doutorar-se  em  Cânones  na  Universidade  de 
Coimbra.  Nomeado  visitador  e vigário  geral  do 
bispado  d'Elvas,  passou,  por  convite  do  arcebis 
po  de  Braga  U.  Fr.  .4leixo  de  Menezes,  a ser 
auditor  e vigário  geral  d’aquelle  arcebispado. 
Fallecendo  o arcebispo  D.  Aleixo  de  Menezes, 
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Feliciano  de  Oliva  e Sousa  não  quiz  continuar 
em  Braga,  e foi  exercer  egual  cargo  na  diocese 
de  Vizeu,  que  governou  depois  séde  vacante,  pe- 
la morte  do  bispo  D.  Fr.  Bernardino  de  Sousa. 
Passou  depois  a ser  vigário  capitular  do  bispa- 
do de  Lamego.  Sendo-lhe  oflferecida  a mitra  para 
os  estados  da  índia  e da  China,  o prelado  não  a 
acceitou,  pedindo  licença  para  fundar  na  terra 
onde  nascera  um  convento  de  freiras  da  ordem 
de  S.  Domingos,  mandando  para  isso  demolir  a 
própria  casa  onde  tinha  nascido.  Lançou  a pri- 
meira pedra  no  edincio  em  1663,  e havido  o bre- 
ve pontificio  do  papa  Urbano  VIII,  deram  en- 
trada solemne  no  convento  em  1640  duas  reli- 
giosas do  convento  de  Corpus  Christi,  do  Porto, 
e com  ellas  para  o noviciado  tres  irmãs  e seis 
sobrinhas  do  fundador.  Feliciano  d’Oliva  e Sou- 
sa doou  ao  convento  todos  os  seus  bens  e alfaias, 
dando-lhe  a invocação  de  Nossa  Senhora  da  Oli- 
va, á imitação  d’outra  egual  fundação,  que  os 
seus  ascendentes  haviam  feito  em  Navarra  pe- 
los annos  de  1140  a 1147.  Recolhendo-se  ao  seu 
convente,  ali  veiu  a fallecer.  Feliciano  d’01iva 
e Sousa  foi  muito  versado  nos  conhecimentos  do 
direito  canonico,  e incansável  zelador  das  cou- 
sas da  Egreja.  Deixou  uma  obra  de  valor,  inti- 
tulada Tractatus  de  Foro  Ecclesiae,  2 tomos  que 
se  imprimiram  em  Coimbra  nos  annos  de  1649  e 
1650,  obra  que  se  completou  com  a terceira  par- 
te, publicada  em  Colloniae  Allobrogum,  1678. 
Deixou  também  grande  copia  de  manuscriptos 
tendentes  ao  bom  regimen  das  dioceses  em  que 
exerceu  autoridade.  Apezar  de  Feliciano  d’01i- 
va  parecer  tão  ortodoxo,  a Congressão  Romana 
fez  incluir  o Tractalu»  de  Foro  Ecclesiae  no  In- 
dex expurgatorio  por  decreto  de  14  de  abril  de 
1682,  e como  tal  se  vê  mencionado  no  Index  li- 
brorum  prohibitorum  ES.  D.  N.  FU  Sexti  Pont. 
Max  jussu  editus,  Romae,  1787,  a pag.  190,  bem 
como  em  todos  os  outros  publicados,  quer  ante- 
rior, quer  posteriormente. 

Oliva  e Sousa  Sequeira  (Antonio  de).  Com- 
meiidador  da  ordem  de  S.  Bento  de  Aviz,  bacha- 
rel formado  em  Mathematica  pela  Universidade 
de  Coimbra,  marechal  de  campo  reformado,  etc. 
N.  em  Carreiras,  do  concelho  de  Satam,  em 
1791,  fal.  na  sua  casa  de  Capreira  a 20  de  janei- 
ro de  1865.  Alistando-se  como  voluntário  no  re- 
gimento de  infantaria  n.“  11  em  novembro  de 
1807,  deu  baixa  em  janeiro  seguinte,  mas  logo 
que  rebentou  a revolução  contra  os  francezes, 
foi  unir-se  ao  corpo  em  que  servira,  e entrou 
nos  combates  de  Vimeiro  e Roliça.  Despachado 
alferes  em  maio  de  1810,  continuou  a tomar  par- 
to activa  na  Guerra  Peninsular,  até  que  ficou 
no  assalto  a Badajoz,  sendo  ferido  da  companhia 
Je  granadeiros.  Obrigado  a serio  tratamento  re- 
colheu a Portugal,  e como  não  pôde  restabcle- 
cer-se  completamente,  em  1815  foi  collocado  n’u- 
ma  das  companhias  de  veteranos.  N’essa  epoca 
frequentou  o curso  de  Mathematica  na  Univer- 
sidade, e voltando  ao  serviço  activo  em  1823, 
foi  promovido  a capitão.  Desligado  do  exercito, 
quando  em  1823  caiu  o governo  constitucional, 
voltou  de  novo  á fileira  em  1826,  e tomou  parte 
na  campanha  contra  o marquez  de  Chaves.  Em 
1828,  tendo-se  acclamado  rei  o infante  D.  Mi- 
guel, homiziou-se  para  se  livrar  de  perseguições, 
viveu  escondido  até  1814,  e apresentando-se  en- 
tão aosliberacs  organisou  o batalhão  fixo  de  La- 
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mego,  servindo  ás  ordens  do  general  Azevedo, 
depois  conde  de  Samodàes.  Promovido  a major 
serviu  em  varias  commissões  e corpos,  e sendo 
tenente-coronel  commandante  de  infantaria  n.° 
11,  aquartelada  em  Beja,  foi  exonerado  do  com- 
mando  e respondeu  a conselho  de  guerra  por  se 
terem  encontrado  irregularidades  na  adminis- 
tração d’esse  corpo.  Conderanado  a pagar  a quan- 
tia, por  que  o julgaram  responsável,  foi  poste 
riormente  chefe  do  estado  maior  da  7.*  divisão 
militar,  e n’essa  commissão  se  encontrava,  quan- 
do se  deu  o movimento  da  Regeneração  em  1851. 
Nomeado  então  commandante  do  regimento  de 
infantaria  n.®  14,  pediu  e obteve  a reforma  em 
marechal  de  campo  sem  vencimento,  por  decre- 
to de  14  de  outubro  do  referido  anno  de  1851,  e 
apezar  de  ter  depois  representado  ao  governo  e 
ás  cortes  para  lhe  ser  annullada  aquella  refor- 
ma, não  o conseguiu.  Escreveu:  Projecto  para  o 
estabelecimento  político  do  reino  unido  de  Portu- 
gal, Brazil  e Âlgarves,  Coimbra,  1821;  n’este  an- 
no fez-se  2.*  edição;  saiu  em  confutação  d’este 
opusculo  uma  Analyse,  por  José  Joaquim  de  Al- 
meida Moura  Coutinho;  Reflexões  sobre  a edu- 
cação e principies  dos  officiaes  militares,  que  de 
novo  fôrem  admittidos  ao  exercito,  Coimbra,  1821; 
Cartas  transtaganas,  ou  traços  da  historia  desde 
1846\  sairam  anonymas,  sendo  escriptas  em  Beja 
em  1847,  publicadas  depois  no  Estandarte  em 
1848,  e mais  tarde,  mais  correctas  e ampliadas, 
n'um  opusculo  impresso  em  Lisboa,  1860;  Nar- 
ração dos  acontecimentos  que  tiveram  logar  em 
Beja,  na  oceasiâu.  em  que  Suas  Majestades  e Al- 
tezas visitaram  esta  cidade  a lí  de  outubro  de 
1843\  escripta  e mandada  imprimir  pelo  presiden- 
te da  Commissão  Central,  o tenente-coronel  Antô- 
nio de  Oliva,  etc.,  Lisboa,  1844;  Rectificações 
históricas,  Lisboa,  1860.  A maior  parte  do  con- 
texto dVste  curioso  livro,  abundante  em  noti- 
cias militares  e biographicas,  apparecera  de 
principio  em  artigos  successivos,  publicados  no 
Rei  e Ordem,  em  1859,  e destinados  principal- 
mente a convencer  de  inexaeto,  ou  antes  de  fal- 
so, 0 facto  allegado  pelo  antigo  corneteiro  de  ca- 
çadores n.°  7,  José  Francisco  de  Castro,  affirman- 
do  de  facto  proprio  haver  aido  elle  que  na  to- 
mada da  praça  de  Badajoz,  em  1812,  fizera  fugir 
a guarnição  franceza,  com  um  signal  de  engano. 
O Jornal  do  Commercia,  que  tomara  a si  a sus- 
tentação da  veracidadedofacto,  publicou  em  6 de 
agosto  de  1859  u na  carta  assignada  pelo  dito 
Castro,  em  que  caloiosamente  defendia  a sua 
causa  contra  as  impugnações  do  general  Oliva. 
No  Estandarte  de  1848  a 1851  ha  vários  artigos 
do  mesmo  general,  e entre  elles  alguns  versan- 
do sobre  o modo  de  collocar  e organisar  o exer- 
cito em  paz,  a fim  de  o ter  prompto  para  a guer- 
ra imprevista;  e outros  sobre  economias  que  cum- 
priria fazer  na  administração  da  fazenda  mili- 
tar. Tâmbem  escreveu  artigos  na  imprensa,  Im- 
prensa e Lei,  etc. 

Oliva  (Christovam  Cardoso  Cabral  Coutinho 
de  Albuquerque  Barata,  visconde  de).  Bacharel 
formado  em  Direito  pela  Universidade  de  Coim- 
bra, juiz  em  Beja,  deputado  da  Nação. 

Ollvaes  fAnlonío  Theophilo  de  Araújo,  l.°  vis- 
conde dos).  Fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Real, 
commendador  das  ordens  de  Christo  e de  Nossa 
Senhora  da  Conceição,  par  do  reino.  N.  a 5 de 
março  de  1804,  fal.  a 4 de  agosto  de  1879.  Era 


filho  de  Francisco  José  de  Araújo,  thesoureiro  da 
Bulia  da  Cruzada  na  diocese  de  Braga,  e de  sua 
mulher,  D.  Marianna  Rosa  do  Carmo  Lopes.  Ca- 
sou com  D.  Maria  d’Araujo  Veiga  (V.  o artigo 
seguinte).  O titulo  de  visconde  dos  ülivaes  foi 
concedido  em  duas  vidas, 'por  decreto  de  ’z2  de 
março  de  1864.  Tendo  o 1.®  visconde  fallecido 
sem  descendencia,  succedeu  lhe  no  titulo  Julio 
Pinto  Leite,  por  ter  casado  com  sua  sobrinha,  D. 
Clotilde  Veiga  de  Araújo,  que  foi  a 2.*  viscon- 
dessa dos  ülivaes,  em  verificação  da  segunda  vi- 
da, filha  de  seu  irmão  João  Francisco  d’Araujo, 
e irmã  da  1.*  viscondessa  D.  Maria  Rosa  de 
Araujo  Veiga. 

Olivaes  (Julio  Pinto  Leite,  2.°  visconde  e i.® 
conde  dos).  Fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Real,  com- 
mendadoí  da  Ordem  de  Christo.  N.  a 29  de  julho 
de  1836,  sendo  filho  de  José  Pinto  Leite,  com- 
mendador da  ordem  de  Nossa  Senhora  da  Con- 
ceição, negociante  de  grosso  trato  na  praça  com- 
mercial  da  Bahia,  irmão  do  visconde  da  Ganda- 
rinha  e conde  de  Penha  Longa,  Sebastião  Pinto 
Leite,  casado  com  D.  Carlota  Barbara  Leite.  O 
sr.  conde  dos  Olivaes  casou  com  D.  Clotilde  da 
Veiga  de  Araujo,  herdeira  de  seu  tio,  o 1.®  vis- 
conde dos  Olivaes,  a quem  succedeu  no  titulo, 
que  lhe  foi  renovado  por  decreto  de  25  de  se- 
tembro de  1879.  Esto  titulo  foi  elevado  ao  do 
conde,  por  decreto  de  16  de  setembro  de  1886.  E’ 
hoje  3.®  visconde  dos  Olivaes  seu  filho,  o sr.  João 
Pinto  Leito.  Obrazão  é o mesmo  do  visconde  de 
Gaudarinha  e conde  de  Penha  Longa,  o qual  foi 
concedido  a José  Pinto  Leite,  pae  do  sr.  conde 
dos  Olivaes,  por  alvará  de  22  de  junho  de  1855: 
Escudo  partido  em  pala:  na  primeira  as  armas 
dos  Pintos,  em  campo  de  prata  cinco  crescentes 
de  lua  vermelhos,  com  as  pontas  para  cima,  em 
santôr;  na  segunda  pala,  as  armas  dos  Leites, 
cm  campo  vêrde  tres  flores  de  liz  de  ouro  postas 
em  santôr. 

Olivaes  (D.  Maria  Rosa  da  Veiga  Araujo, 
viscondessa  ãos).  Senhora  muito  caritativa  e es- 
moler. N.  em  Macau  em  1823,  fal.  a 25  de  junho 
de  1892.  Era  filha  de  Joaquim  José  Ferreira  da 
Veiga  e de  sua  mulher  D.  Rosa  Joaquina  Paiva, 
opulentos  capitalistas  e proprietários.  Casou  com 
0 1.®  viscondo  dos  Olivaes,  Antonio  Theophilo  de 
Araujo,  que  falleceu  em  4 de  agosto  de  1879.  Por 
muitos  annos  dirigiu  a viscondessa  dos  Olivaes 
0 asylo  da  Lapa,  pertencente  á Sociedade  das 
Casas  de  Asylo;  desejando,  porém,  fundar  um 
asylo  propriamente  seu,  mantido  só  pela  sua  bol- 
sa, e sob  0 regimen  dos  asylos  da  referida  socie- 
dade, realisou  esse  desejo  em  1866,  fundando  um 
Asylo  para  creanças  pobres,  no  sitio  dos  Olivaes 
0 qual  existe  ainda,  sitio  escolhido  pela  benemeri- 
ta  titular,  porque  até  então  não  havia  ali  uma 
única  casa  de  educação  nem  de  beneficencia.  Foi 
este  um  monumento  que  levantou  em  vida  em  be- 
neficio das  muitas  creanças  que  recebem  ali  edu- 
cação, e a que  a fundadora  consagrava  todos  os 
seus  cuidados.  O asylo  foi  inaugurado  em  24  de 
maio  de  1896,  e todos  os  annos  se  celebrava  este 
anniversario  aillustre  senhora,  que  repetidas  ho- 
ras passava  na  companhia  das  creanças,  sentindo- 
se  feliz  revendo  se  na  sua  obra  tão  caritativa  e 
benemerita  O asylo  oceupa  um  vasto  edificio,  que 
foi  comprado  por  2:50üí000  réis,  elevando-se  esta 
cifra  a 5:1773032  réis,  depois  de  feitas  as  obras 
necessárias  para  o adaptar  ao  efifeito  e de  niobi- 
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lado  convenientemente.  Tem  uma  ampla  aula, 
onde  as  creanças  se  sentam  em  amphitheatro,  de 
modo  que  são  facilmente  vigiadas  pela  professo- 
ra. N’uma  outra  sala  ao  lado  está  a aula  da  es- 
cripta.  O refeitório,  está  situado  n’uma  grande 
sala,  com  mesas  e cadeiras  baixinhas  próprias 
para  as  creanças,  e um  lavatorio;  d’aqui  passa- 
se  para  a quinta,  toda  cultivada,  onde  ha  uin  re- 
cinto para  o recreio  das  creanças.  Este  asylo  mi- 
nistra ordinariamente  instrucção  primaria  a .W 
creanças,  tendo  além  d’estas  mais  10  extraordi 
narias,  que  só  recebem  o ensino.  As  creanças  do 
sexo  feminino  pódem  frequentar  o asylo  até  aos 
14  annos,  e as  do  masculino  até  aos  8.  A admi- 
nistração é feita  com  toda  a economia  sem  pre- 
juízo do  tratamento  das  educandas.  Apezar  do 
asylo  fornecer  vestuário  ás  creanças  palfasairem 
em  formatura,  e bibes  para  estarem  em  casa,  a 
sua  instituidora  repartia  amiudadas  vezes  ves- 
tuário ás  educandas,  premiando  ainda  aquellas 
que  mais  se  distinguiam  pela  sua  applicação  e 
comportamento.  A viscondessa  dos  Olivaes  legou 
por  sua  morte  ao  asylo  14:000^000  léis  para  a 
sua  manutenção,  deixando  determinado  no  seu 
testamento  que  o mesmo  asylo  fôsse  entregue  á 
Sociedade  das  Casas  de  Asylo  para  o adminis- 
trar. E'  hoje  directora  a sr  • condessa  dos  Olivaes 
Além  d’este  legado  deixou  mais  400^000  réis  pa- 
ra serem  applicados  ao  asylo.  A população  dos 
Olivaes,  reconhecida  á memória  da  nobre  senho 
ra,  e muito  penalisada  pela  sua  morte,  associou- 
se  espontaneamente  á idéa  iniciada  por  alguns 
cavalheiros  da  localidade  para  que  se  celebras 
sem  solemnes  exequias,  as  quaes  se  realisaram 
na  egreja  parochial  no  dia  25  de  julho  de  1892, 
a que  assistiram  todas  as  educandas  com  a re- 
gente, e grande  concurso  de  povo.  Para  perpe- 
tuar a memória  da  benefica  titular,  foi  dado  ao 
antigo  Rocio  dos  Olivaes  o nome  de  Praça  da  Fis- 
condesa  dos  Olivaes. 

Olivaes.  Pov.  e freg.  de  Fanta  Maria  dos  Oli- 
vaes, da  prov.  da  Extremadura,  conc.,  distr., 
com.,  patriarc.  e 1.®  bairro  de  Lisboa.  Está  situa- 
da junto  da  ribeira  do  seu  nome,  a 1 k.  da  mar 
gem  direita  do  rio  Tejo,  em  terreno  levemente 
accidentado  e muito  pittoresco;  tem  1:166  fog.  e 
7:164  hab..  O seu  território  é alternado  de  fron. 
dosos  arvoredos,  bonitas  casas  de  campo,  com 
suas  .quintas,  e alguns  logares  que  tornam  a pov. 
sobremaneira  agradavel,  fértil,  e aprazível.  Oli- 
vaes toi  séde  d'um  concelho,  que  se  creou  por  de 
ereto  de  11  de  setembro  de  1852,  com  21  fregue- 
zias,  todas  do  patriarchado  de  Lisboa;  Amei- 
xoeira, Appellação,  Beato  Antonio,  Bucellas,  Ca- 
marate,  Campo  Grande,  Charneca,  Fanhõe», 
Friellas,  Loures,  Lousa,  Lumiar,  Olivaes,  Povoa 
de  Santo  Adrião,  Sacavem,  S.  Jorge  de  Arroios, 
na  parte  que  ficava  extramuros  de  Lisboa,  Talha, 
Tojal,  Tojalinbo,  Unhos  e Via  Longa.  Teve  tam 
bem  no  seu  principio  a freg.  de  Santò  Estevão, 
das  Galés,  que  passou  depois  para  o conc.  de 
Mafra.  Por  uma  organisação  do  município  de 
Lisboa,  0 conc.  dos  Olivaes  perdeu  algumas  das 
suas  freguezias,  e em  1886  foi  supprimido  e subs 
tituido  pelo  do  Loures,  que  então  se  creou.  A 
egreja  parochial  de  Santa  Maria  dos  Olivaes  é 
muito  antiga,  não  se  sabendo  quando  foi  funda- 
da nem  quem  foi  o fundador,  sabe-se,  porém,  que 
já  existia  em  1420.  Está  situada  n’iim  bello  sitio, 
circuradada  d’algumas  casas  e frondoso  arvoredo. 
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Seguudo  a tradição,  a imagem  da  padroeira  ap- 
pareceu  n’um  olival,  dentro  da  cavidade  do  tron- 
co d’uma  oliveira,  e d’aqui  veiu  o nome  á Se- 
nhora e depois  á freguezia.  Na  sacristia  da  egre- 
ja ainda  se  conservava  em  1700  o tronco  da  re- 
ferida oliveira,  e o vigário  de  então  o mandou 
arrancar.  Os  paços  do  conc.  dos  Olivaes  não  es- 
tavam n’esta  freguezia,  porém  sim  no  Campo 
Grande,  onde  se  conservaram  por  muito  tempo, 
passando  depois  para  um  prédio  em  Arroios,  no 
largo  do  Leão  ao  pé  das  antigas  portas  da  cida- 
de de  Lisboa.  N’es8e  prédio  estavam  também  a 
administração  do  conc.,  a repartição  de  fazenda, 
a recebedoria,  a aferição  dos  pesos  e medidas,  e 
no  terceiro  andar  existia  um  hospício  do  muni- 
cípio, que  tinha  a seu  cargo  21  creanças.  Diz  o 
Santuario  Marianno,  vol.  I,  pag  429,  que  a con- 
gregação dos  conegos  de  S.  João  Evangelista  f'os 
frades  loios)  de  Portugal,  teve  principio  pelos 
annos  de  1420,  no  tempo  de  D.  João  I,  e que  a 
primeira  casa,  que  tiveram,  foi  esta  egreja,  que 
lhes  foi  offereeida  pelo  prior,  que  então  era  d'es- 
ta  freguezia.  Os  conegos  residiram  aqui  algum 
tempo,  mas  o prior,  por  um  motivo  qualquer  que 
se  desconhece,  arrependeu-se  da  doação  que  vo- 
luntariamente lhes  havia  feito,  annullou-a,  e ex- 
pulsou-os. Em  1483,0  cardeal  I).  Jorge  da  Costa 
uniu  esta  egreja  á capella  de  N.  S.*  d'Assump- 
ção  do  convento  de  Santo  Eloy,  ao  qual,  desde 
então  até  1834,  ficaram  pertencendo  os  dizimos 
da  freg.,  e o seu  reitor  apresentava  o vigário  dos 
Olivaes.  N’esta  pov.  ha  est.  do  caminho  de  ferro, 
na  linha  de  Lisboa  a Setil,  servida  por  tram- 
ways,  entre  as  estações  de  Cabo  Uuivo  e de  Sa- 
cavein;  e na  linha  de  léste,  entre  as  de  Sacavem 
e Braço  de  Prata.  Proximo  dos  Olivaes  houve  o 
convento  de  S.  Cornelio,  de  religiosos  arrabidos, 
situado  n’uma  planície  cercada  de  arvoredos.  Foi 
fundado  em  1674  pelo  sargento-mór  João  Borges 
de  Moraes,  u’uma  ermida  que  já  ali  existia,  de- 
dicada a N.  S.‘  da  Kstrella.  Nos  seu.s  princípios 
fôra  apenas  um  hospício,  ou  casa  de  convalescen- 
ça dos  religiosos  d’esta  ordem,  mas  em  1718  am- 
pliou se  0 edificio,  sendo  então  constituído  em 
mosteiro  regular.  Um  decreto  de  25  de  julho  de 
1860  conferiu  ao  conc.  dos  Olivaes  o seguinte 
brazão  d’armas:  Escudo  dividido  em  pala,  tendo 
na  primeira  as  armas  de  Portugal;  na  segunda, 
dividida  em  dois  quartéis,  tendo  no  superior,  em 
campo  azul,  a rainha  Santa  Izabel,  estando  á sua 
direita  o rei  D.  Diniz,  seu  marido,  e á esquerda 
seu  filho,  0 infante  D.  Aôonso,  mais  tarde  el-rei 
D.  Afifonso  IV;  todas  as  tres  figuras  de  prata  com 
coroas  e espadas  de  ouro;  no  quartel  inferior, 
em  campo  de  ouro,  duas  oliveiras,  da  sua  côr, 
tudo  encimado  com  a corôa  real.  Estas  armas 
.symbolisam  as  pazes  que  fez  Santa  Izabel  entre 
seu  marido  e seu  filho,  no  campo  d'Alvalade  no 
anuo  de  I32l  (V.  Campo  Pequeno).  O conc.  dos 
Olivaes,  como  industrial,  era  dos  mais  importan- 
tes. Em  1875  tinha  43  fabricas,  sendo  1 do  al- 
vaiade,  1 de  aguardente,  1 de  bolachas  (a  vapor), 
2 de  cortiça,  1 de  descasque  de  arroz  (a  vapor), 
7 de  tinturarias  e estamparia,  2 de  lanificios, 
4 de  louças  de  barro,  1 do  louça  fina,  1 de  mas- 
sas, 2 de  moagem  de  farinha  (z  vapor^,  1 de  pa- 
pel para  escripta  (a  vapor^,  2 de  papel  pardo  e 
papelão,  6 do  sabão,  7 de  sebo,  2 de  tabacos,  2 
de  teciílos  de  algodão.  Estas  fabricas  eram  qua- 
si  todas  110  Beato  Antonio  o nos  Olivaes.  Tem 
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minas  de  carvão,  cobre,  ferro  e enxofre.  A freg. 
tem  escolas  para  ambos  os  sexos,  e aqui  existe 
a pov.  de  Marvilla,  onde  está  a quinta  da  Mitra, 
residência  dos  antigos  patriarchas  de  Lisboa;  e 
0 antigo  convento  de  N.  S * da  Conceição,  onde 
está  estabelecido  o Asylo  de  D.  Luiz  I.  Nos  Oli 
vaes  ba  uma  escola  de  meninas,  instituida  pela 
viscondessa  dos  Olivaes,  D.  Maria  Rosa  da  Vei- 
ga Araújo,  e de  que  é boje  directora  a sr.*  con 
dessa  do  mesmo  titulo,  D.  Clotilde  da  Veiga 
Araújo  !|  Povoações  nas  freguezias:  S.  Miguel, 
de  Juncai,  conc.  de  Porto  de  Moz,  distr.  de  Lei- 
ria. II  S. Luiz,  de  Pias, conc.  de  Ferreira  do  Zezere, 
distr.  de  Santarém.  |í  Santo  André,  de  Sanhoane, 
conc.  de  Santa  Martba  de  Penaguiào  distr.  de 
Villa  Real.  ||  N.  S.*  da  Conceição,  de  Sinde,  conc 
de  Taboa,  distr.  de  Coimbra.  ||  Casal  na  freg  de 
Santo  Antonio  dos  Olivaes,  conc.  e distr.  de  Coim- 
bra. II  Casal  na  freg.  de  S.  Tbiago,  de  Eiras,  do 
mesmo  conc.  e districto. 

Olivaes  e de  Penha  Longa  (José  Pinto  Lei- 
te, conde  dos).  Acadêmico  bonorario  da  Acade- 
mia Keal  das  Beilas  Artes  de  Lisboa,  eleito  em 
fevereiro  de  1909.  Distincto  sportsman,  e socio  do 
Centro  Nacional  de  Esgrima.  E’  filbo  do  sr.  con- 
de dos  Olivaes,  Julio  Pinto  Leite,  e de  sua  rau- 
Iber,  a sr.*  condessa  D.  Clotilde  da  Veiga  Araú- 
jo. Foi  ba  poucos  annos  agraciado  com  o titulo 
que  usa.  O sr.  conde  cultiva  o sport  com  o 
máximo  interesse,  a ponto  de  na  corrida  Paris- 
Madrid,  em  que  tomou  parte,  continuando-a  de 
Madrid  a Caceres,  de  Caceres  a Castello  Branco, 
Alferrarede  e Lisboa,  ter  marcado  uma  das  da- 
tas mais  brilhantes  nos  annaes  do  automobilismo. 
Possue  0 que  ha  de  mais  rico  e elegante  em  au- 
tomóveis, e a sua  collecção  de  medalhas  e gra- 
vuras, consta  ser  uma  das  mais  completas  e ricas 
que  se  conhecem.  NaSociedade  do  Tiro  aos  Pom- 
bos é um  dos  mais  dedicados  auxiliares,  tendo  já 
ofiFerecido  para  serem  disputadas  como  prêmio 
magnificas  taças  de  prata  para  as  festas  sempre 
brilhantes  d’aquella  sociedade.  A do  anno  de 
190*  foi  ganha  pelo  fallecido  rei  D.  t arlos.  O 
Centro  Nacional  de  Esgrima  realisou  a sua  ses- 
são inaugural  a 6 de  fevereiro  de  1905,  no  salão 
nobre  do  theatro  de  S.  Carlos,  onde  está  instal- 
lado,  com  uma  festa  brilhantíssima,  que  foi  di- 
rigida pelo  sr.  conde  de  Paço  do  Lumiar.  A esta 
festa  assistiu  el-rei  D.  Carlos,  sua  magestade  a 
rainha  senhora  D.  Amélia,  suas  altezas,  corpo  di- 
plomático e muitas  damas  e cavalheiros  da  nossa 
sociedade  mais  distincta.  A festa  constou  de  as- 
saltos de  florete,  espada  e sabre,  intervallados 
com  trechos  d’operas  cantados  pelas  sr.**  Paler- 
my  Lery  Adriana  e D.  Cisneiros  Eleonora,  e pe- 
lo sr.  Signarmi  Francesco.  Para  esta  sessão  inau- 
gural oftereceu  o sr.  conde  dos  Olivaes  e de  Pe- 
nha Longa  um  magnifico  prêmio  artistico:  um 
cup  ou  taça  de  prata  apreciavelmente  cinzelada 

Olivaes.  Pov.  na  freg.  de  l;^.  Christovão,  de 
Nogueira  da  Regedoura,  conc.  da  Feira,  distr.  dc 
Aveiro. 

Olival.  Da  farnilia  d’este  appellido  ha  noticia 
já  no  tempo  de  D.  Pedro  I,  e que  vivia  perto  de 
Sabugal.  As  suas  armas  são:  Em  campo  de  prata 
duas  oliveiras  verdes  com  azeitonas  de  ouro,  pos- 
tas em  faxa;  timbre,  uma  das  oliveiras. 

Olival  (Eugerdo  de  Campos  de  Castro  de  Aze- 
vedo Soares,  1°  visconde  do),  fidalgo  cavalleiro 
da  Casa  Real,  por  alvará  de  18  de  março  de  1908, 


I e visconde  do  Olival,  em  sua  vida,  por  decreto 
I de  30  de  dezembro  do  mesmo  anno.  E’  socio  ho- 
I norario  da  Liga  das  Artes  Graphicas  de  Braga, 
para  que  foi  nomeado  em  sessão  de  25  d’abril  de 
li09,  e também  da  Real  Associação  Humanita- 
ria  dos  Bombeiros  Voluntários  da  mesma  cidade. 

I Herdou  a casa  e quinta  do  Olival,  bem  como  a 
j de  Torneiros,  nos  subúrbios  da  dita  cidade,  onde 
I nasceu  a 29  de  setembro  de  1863,  e é filho  dos 
1.®‘  condes  e !.“•  viscondes  de  Carcavellos,  já  fal- 
j lecidos.  V.  Carcavellos,  Francisco  de  Campos  de 
Azevedo  Soares,  pag.  740  do  vol.  II  do  Portugal. 

Olival.  Pov.  e freg.  de  N S.*  da  Purificação, 
da  prov.  da  Extremadura,  conc.  e coai.  de  V.  N. 
de  Uurem,  distr.  de  Santarém,  patriarc.  de  Lis- 
I boa;  1:091  fog.  e 5:159  hab..  Tem  escolas  d’am- 
i bos  os  sexos,  est.  post.  permutando  malas  com  V. 
N.  de  Ourem.  A pov.  dista  7 k.  da  séde  do  conc. 
e está  situada  a 8 k da  est.  do  caminho  de  ferro 
de  Caxarias.  Tem  feira  em  2 de  fevereiro.  Esta 
freg.  era  filial  da  collcgiada  de  Ourem.  Tem  cu- 
! ra  e coadjutor,  que  até  18  it  eram  apresentados 
pelo  cabido  da  mesma  collcgiada,  que  lhes  paga- 
‘ va,  e fabricava  a egreja.  No  sitio  do  Pocifal  d’es- 
; ta  freg.  instituiu  em  lo71  Martim  Annes,  clérigo 
j e beneficiado  da  egreja  de  Santa  Maria,  de  Ou- 
I rem,  uma  capella  com  missa  quotidiana,  sendo  o 
I capellão  obrigado  a resar  n’ella  as  horas  canoni- 
j cas;  nomeando  administrador  para  fazer  cumprir 
I estas  e mais  obrigações.  Com  a capella  instituiu 
I uma  albergaria  pa»a  recolher  pobres.  A egreja 
1 parochial  está  fóra  da  pov.,  no  sitio  chamado 
{ Adro  de  Santa  Maria.  A pov.  pertence  á 5.*  div. 

I mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  15,  com  a sé* 

! de  em  Thomar.  ||  Pov.  e freg.  de  Santa  Maria,  da 
i prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  V.  N.  de  Gaia, 

, distr.  e bisp.  do  Porto;  373  fog.  e 1:577  hab.  Tem 
esc.  do  sexo  masc.  A pov.  dista  13  k.  da  séde  do 
j conc.  O cabido  da  sé  do  Porto  apresentava  o 
! abbade,  que  tinha  400Í00O  réis  de  rendimento 
1 annual.  A egreja  é antiquíssima.  Dizem  ter  ha- 
vido aqui  um  mosteiro  de  freiras  benedictinas, 
que  no  fim  do  século  xv  se  uiiiu  ao  de  S.  Bento 
da  Ave  Maria,  do  Porto.  A terra  é muito  fértil 
em  todos  os  generos  agricolas  do  paiz,  e muito 
j abundante  em  madeiras,  principalmente  de  pi- 
nheiro. Cria  muito  gado  que  transporta  para  In- 
glaterra. Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrut.  e res.  n.®  6.  com  a séde  no  Porto.  ||  Po- 
i voações  nas  freguezias:  N.  S * da  Graça,  de 
Aguda,  conc.  de  Figueiró  dos  Vinhos,  distr.  de 
j Leiria.  ||  S.  Martinho,  de  Ariz,  conc.  de  Marco  de 
j Canavezes,  distr.  do  Porto.  ||  Santa  Leocadia  e 
I conc.  de  Baião,  do  mesmo  distr.  ||  8.  Thiago,  de 
I Carapeços,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  || 
S.  Pedro,  de  Castellões,  conc  de  Macieira  de 
j Cambra,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Silvestre,  de  Chãos, 
conc.  de  Ferreira  do  Zezere,  distr.  de  Santarém. 

II  N.  S * da  Expectação,  de  Fermedo  conc.  de 
Arouca,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Pedro,  de  Sanfins, 
conc.  de  V N.  de  Famalicão,  distr.  de  Braga.  || 

^ Santo  Estevão,  de  Geraz  do  Minho,  conc.  de 
Povoa  de  Lanhoso,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Silves- 
tre e conc.  de  Louzã,  dist.  de  Coimbra.  ||  S.  Thia- 
go, de  Roufe,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Bra- 
ga II  Ilha  da  Madeira;  S.  Roque,  conc.  e distr.  do 
Funchal.  ||  N.  S * da  Purificação,  de  Serra,  conc. 
de  Thomar,  distr.  de  Santarém.  ||  Santa  Maria, 
de  Sobre  Tamega,  conc.  de  Mareo  de  Canavezes, 
I distr.  do  Porto.  ||  N.  S.*  da  Expectação,  de  Sou- 
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zelia,  conc.  de  Louzada,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Mar- 
tinho,  de  Valle,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicào, 
distr.  de  liraga.  ||  S.  Maríinho,  de  Avessadas, 
conc.  de  Marco  de‘  Canavezes,  distr.  do  Porto.  || 
Casal  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Pinheiro  Gran- 
de, conc.  de  Chamusca,  distr.  de  Santarém.  ||  Her- 
dade na  freg.  de  Santo  Antonio,  de  Alcorrego, 
conc.  do  Aviz,  distr.  de  Portalegre.  |j  Herdade  na 
freg.  de  Santa  Victoria,  conc.  e distr.  de  Beja. 

Olival  Basto.  Pov.  na  freg.  do  S.  José,  de 
Godim,  conc.  de  Peso  da  Kegoa,. distr.  do  Villa 
Real. 

Olival  da  Cbeira.  Pov.  na  freg.  de  N.  S * 
d Assumpção  e concelho  de  Penacova,  distr.  de 
Coimbra. 

Olival  dos  Frades,  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Encarnação,  de  Appellação,  conc.  de  Loures, 
distr.  de  Lisboa. 

Ollyande.  Pov.  na  freg.  de  Santo  André,  de 
Victorino  dos  Piàes,  conc.  de  Ponte  do  Lima, 
distr.  de  Vianna  do  Castollo. 

Olivão.  Pov.  na  freg.  de  S.  Julião,  de  Lage, 
conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga. 

Oliveira.  A primeira  pessoa  que  usou  este 
appeilido  foi  Pedro  de  Oliveira,  cujo  61uo,  Ü. 
Martiin  Pires  de  Oliveira,  arcebispo  de  Braga, 
fez  o morgado  de  Oliveira,  logar  da  provincia  do 
Minho,  em  seu  irmão  Mem  Pires  de  tdiveira, 
em  130(j.  Tem  por  armas,  em  campo  vermelho 
uma  oliveira  verde  com  azeitonas  de  ouro  e rai- 
zes de  prata;  timbre  a mesma  oliveira.  A Do- 
mingos Soares  de  Oliveira,  sobrinho  do  bispo  D. 
André  de  Amaral,  foi  dado  por  brazão:  Em  cam- 
po azul  uma  aspa  de  prata,  entre  quatro  üôres 
de  liz  de  ^ ouro;  timbre,  a aspa  das  armas  com 
uma  das  ílôres  de  liz  sobre  ella 

Oliveira  (Adolpho  Ernesto  MarinUo  de).  Ca- 
pitão do  estado  maior  de  artilharia.  N.  em  1859, 
e assentou  praça  em  1875,  tendo  16  aucos  de 
edade.  Foi  promovido  a alferes  em  29  de  dezem- 
bro de  187  o ^ tenente  em  24  de  março  de  1886 
e a capitão  em  9 de  junho  de  1894.  Serviu  por 
muitos  aiinos  no  regimento  de  artilharia  n.®  1 e 
2.*  companhia  da  administração  militar,  como 
subalterno,  e no  eztincto  commando  geral  de  ca- 
vallaria  até  á reforma  do  exercito  de  7 de  se- 
tembro de  1899.  Fal.  em  Caparica,  apenas  com 
43  annos  de  edade,  em  julho  de  1902.  Era  conde 
corado  com  o grau  de  cavalleiro  da  ordem  de 
Aviz,  e com  a medalha  de  prata  da  classe  de 
comportamento  exemplar. 

Oliveira  (Alberto  de).  Poeta  portuense  con- 
temporâneo. Bacharel  formado  em  Direito  pela 
Universidade  de  Coimbra.  Seguiu  a carreira  di- 
plomática, tendo  sido  cônsul  e ministro  em  Tan- 
ger. Estando  encarregado  de  negocies  de  Portu- 
gal^ em  Berna,  teve  a commenda  da  ordem  de  S. 
Ihiago,  por  decreto  de  14  de  outubro  de  1903. 
Tem  publicado  diversas  poesias,  e escreveu 
dois  livros:  liiblia  do  sonho  e Palavras  loucas. 
Collaborou  no  ÍSuave  milagre,  com  o sr.  conde 
d Arnoso,  peça  que  se  representou  no  theatro  de 
D.  Maria  II. 

Oliveira  (Alberto  Carlos  de).  Éscriptor  e jor- 
nalista, natural  de  Vagos,  onde  falleceu  em  1903. 
Collaborou  no  Campeão  das  Provindas,  de  Avei- 
ro, Liberdade,  de  Vizeu,  Jornal  da  Certà,  Jor- 
nal da  Anadia,  Jornal  de  Vagos,  etc..  Deixou  as 
seguintes  obras:  Impressões  aos  Ití  annos;  Anhel- 
los  e devaneios,  ein  verso;  as  uovellas:  iSuicidio 
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singular,  Manuscripto  de  Beatriz  e Romaria  do 
lar;  os  opusculos:  Pela  Hespanha,  A’  memória 
de  Vieira  de  Castro.  A escola  realista  e a Moral, 
etc.  Publicou  differentes  trabalhos  sobre  econo- 
mia politica  e direito  físcal.  Algumas  das  suas 
poesias  fòram  traduzidas  em  francez  pelo  escri- 
ptor  Germain  Cbassagne. 

Oliveira  (Alberto  Ferreira  da  Silva).  General 
de  divisão  reformado,  ajudante  de  campo  hono- 
rário de  sua  majestade  el-rei  senhor  D Manuel, 
etc.  N.  no  Porto  a 20  de  outubro  de  1844.  Assen- 
tou praça  no  regimento  de  caçadores  n.®  5,  em 

I de  julho  de  1861,  sendo  promovido  a alferes 
alumno  em  16  de  qovembro  de  1864,  e a alferes 
em  3 de  janeiro  de  1866,  por  se  haver  habilita- 
do com  o curso  de  estado  maior;  a tenente  em 
21  de  janeiro  de  1868,  a capitão  em  21  de  abril 
do  mesmo  anno,  a major  da  1.®  brigada  de  infan- 
taria de  instrucção  e manobras  em  1 de  dezem- 
bro, e a major  para  o corpo  do  estado  maior  em 

II  de  junho  de  1884;  a tenente-coronel  em  16  de 
fevereiro  de  1887,  a coronel  em  30  de  junho  de 
1893,  a general  de  brigada  em  22  de  novembro 
de  1900,  reformando-se  em  20  de  setembro  de 
1906.  Exercia  o cargo  de  commandante  geral  do 
estado-maior  quando  em  1903  foi  nomeado  gover- 
nador militar  da  cidade  de  Coimbra,  e em  se- 
guida desempenhou  o logar  de  director  geral 
do  Ministério  da  Guerra.  Em  1 de  maio  de  1868 
foi  escolhido  para  fazer  parte  da  brigada  de  re- 
conhecimentos militares  entre  os  rios  Tejo  e 
Douro,  passando  em  17  d’agosto  do  mesmo  anno 
a exercer  interinamente  as  funcçôes  de  ajudante 
de  campo  do  commandante  do  corpo  de  estado 
maior;  nomeado  ajudante  de  campo  do  governa- 
dor da  praça  de  Eivas  em  21  de  outubro  de  1874; 
adjunto  á brigada  de  reconhecimentos  milita- 
res entre  o Tejo  e a foz  do  Guadiana  em  18  de 
setembro  de  1876.  A 26  de  novembro  de  1884  foi 
nomeado  chefe  da  secretaria  do  commaudo  do 
corpo  de  estado  maior;  membro  da  commissão 
encarregada  de  propor  a organisação  militar  dos 
quadros  da  torça  da  guarda  fiscal  em  12  de  de- 
zembro de  1885;  vogal  da  commissão  consultiva 
da  defeza  do  reino  em  6 de  julho  de  188i;  chefe 
da  3.*  repartição  da  direcção  geral  da  secreta- 
ria da  guerra  em  20  de  novembro  de  1890;  chefe 
do  estado  maior  interino  da  3.*  div.  mil.  em  12 
de  novembro  de  1892;  chefe  da  repartição  do 
gabinete  do  ministério  da  guerra  em  25  de  feve- 
reiro de  1893;  chefe  do  Estado  maior  do  couiman- 
do  geral  do  mesmo  corpo  em  16  de  abril  de  1896; 
secretario  geral  da  commissão  superior  de  guer- 
ra em  24  de  fevereiro  de  1895;  e seguidamente 
chefe  do  estado  maior  da  direcção  geral  do  mes- 
mo corpo;  vogal  do  conselho  superior  de  obras 
publicas  e minas;  e chefe  da  repartição  do  ga- 
binete do  ministério  da  guerra  em  5 ue  julho  de 
1900.  Fez  parte  da  commissão  superior  de  guer- 
ra em  17  de  março  de  1888,  da  commissão  en- 
carregada de  elaborar  o regulamento  provisorio 
para  o serviço  do  exercito  em  campanha,  e do 
conselho  superior  de  promoções  em  24  de  dezem- 
bro de  1901.  Foi  eleito  deputado  na  legislatura 
de  1893.  O sr.  general  Alberto  d’üliveira  é gran- 
de ofiicial,  commendador  e cavalleiro  da  ordem 

; de  S.  Bento  d’Aviz,  sendo-lhe  o grau  de  caval- 
leiro conferido  por  decreto  de  18d'agostodo  1881; 

{ possue  a cruz  de  segunda  classe  da  ordem  de 

I Mérito  Militar  de  Hespanha,  e a gran-cruz  d’es- 
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ta  mesma  ordem;  as  medalhas  de  prata  de  bons 
serviços  e de  comportamento  exemplar.  O sr.  ge- 
neral Alberto  d’üliveira  tem  collaborado  em  va 
rios  jornaes  e publicações  litterarias,  e fci  um 
dos  principaes  collaboradores  do  Diccionario  Po- 
pular, dirigido  pelo  fallecido  escriptor  Pinheiro 
Chagas. 

Oliveira  (P.  Al/rnão  Cesar  de).  Conego  na 
sé  do  Funchal.  N.  na  villa  de  Santa  Cru/,  a 
de  maio  de  1840.  Frequentou  o lyceu  do  Fun- 
chal e 0 curso  de  Theologia  no  seminário  dioce- 
sano, obtendo  nos  exames  as  primeiras  classifí 
cações.  Sendo  diácono  fez  a sua  estreia  como  ora- 
dor sagrado,  prégando  por  occasiào  de  se  solem- 
nisar  o casamento  d’el  rei  D.  Luiz  com  a rainha 
senhcra  D.  Maria  Pia,  em  1862,  e foi  para  isso 
especialmente  autorisado  pela  commissão  gover- 
nativa do  bispado  a requerimento  do  presidente 
da  camara  municipal  de  Santa  Cruz.  Âquelle  dis- 
curso foi  publicado  no  Funchal.  Em  novembro 
do  mesmo  anno  de  1862  requereu  e obteve  a car- 
ta de  prégador.  Recebeu  as  ordens  de  prpsbyte- 
ro  em  80  d’agosto  de  1861,  e em  1864  foi-lhe  pas- 
sada a carta  de  vice-vigario  da  sé  do  Funchal. 
N’esse  anno  também  lhe  foi  dada  provisão  de 
professor  substituto  do  curso  de  Theologia,  es 
tabelecido  no  seminário  d’aquella  diocese.  Em 
1867  foi  apresentado  em  um  canouicato  da  refe 
rida  cathedral  com  a obrigação  do  ensino  no  se- 
minário, sendo  n’esse  mesmo  anno  nomeado  exa- 
minador pro  synodal.  Em  1869  teve  a nomeação 
de  vigário  geral  interino.  Quando  deixou  aquel- 
la  commissão,  o prelado  tributou-lhe  n'um  hon- 
roso documento,  louvores  peio  zelo,  intelligencia, 
aptidão  e justiça  com  que  desempenhou  o mesmo 
cargo,  no  qual  diz  o mesmo  prelado,  çue  dlepres- 
tou  importante  serviço  á religião  e á egreja.  Em 
seguida  foi  nomeado  presidente  da  junta  gover- 
nativa do  bispado,  e sendo  exonerado  em  1870, 
por  ter  sido  dado  o cargo  ao  prelado  coadjutor  e 
futuro  successor,  aquelle  fez  publico,  que  a jan- 
ta exonerada  correspondera  em  tudo  á especta- 
tiva  des.  ex.*,  louvando-lhe  a prudência,  zelo  e 
intelligencia.  Foi  nomeado  prefeito  dos  estudos 
e bibliothecario  do  seminário  diocesano  pelo  ca- 
bido sede  vacante,  e pelo  prelado  em  cuja  provi 
são  se  diz  ser  feita  a nomeação  em  virtude  do  seu 
mérito  litterarto,  zelo  pelo  serviço  e probidade  que 
o caracterisa.  Em  1874  tornou  a ser  nomeado  vi- 
gário geral,  sendo  também  encarregado  do  go 
verno  do  bispado  no  impedimento  do  vigário  ca- 
pitular. Para  combater  a propagauda  protestan 
te,  0 conego  Alfredo  d’01iveira,  sem  recorrer  ao 
braço  secular,  acercou-se  do  clero  illustrado  da 
diocese,  e estabeleceu  conferencias  religiosas, 
nas  quaes  se  revesavam  differentes  oradores  sa- 
grados, e reptou  o chefe  da  missão  evangélica 
para  ter  com  elle  uma  discussão  publica,  facto 
de  que  então  a imprensa  falou  com  muito  inte- 
resse. O ministro  protestante  recusou-se,  e em 
seguida  saiu  do  Funchal.  0 conego  Alfredo  d’0- 
liveira,  sendo  ainda  estudante,  dedicou-se  á lit- 
teratura.  Foi  redactor  do  Archivo  Litterario,  on- 
de publicou  vários  artigos,  e fundou  outros  jor- 
uaes,  sendo  o mais  importante  A Lampada,  so- 
bre assumptos  ecclesiasticos.  Escreveu  também: 
Uma  noite  n’um  hotel,  romance,  na  Revista  sema- 
nal, jornal  litterario  da  Madeira;  varias  poe- 
sias anonymas  ou  assignadas  com  pseudonymos, 
em  alguns  jornaes  madeirenses;  vários  artigos 


religiosos  publicados  na  referida  Revista  sema- 
nal, Aurora  do  Domingo,  em  que  se  coutam:  A 
Revelação,  Algumas  palavras  ácêrea  de  Moysés, 
etc.  Em  1880  era  collaborador  da  Crença  religio- 
ía,  jornr.l  que  se  publicava  em  Lisboa.  Exerceu 
differentes  carcos  e commissões  civis,  como  pre- 
sidente da  commissão  administrativa  da  Santa 
Casa  da  Misericórdia  do  Funchal,  inspector  ge- 
ral do  districto  desde  1862  até  que  os  clérigos  de 
crdens  sacras  deixaram  de  ser  elegiveis,  e con- 
selheiro do  districto  Foi  deputado  nas  legisla- 
turas do  1878  e 1879.  Na  camara  também  se  tor- 
nou utn  orador  fluente.  Como  orador  sagrado 
creou  fama  em  Lisboa,  sendo  muito  elogiado  um 
sermão  da  Soledade,  que  prégou  na  egreja  da  Ma- 
g lalena;  o do  Senhor  dos  Afflictos,  na  capella  de 
Nossa  Senhora  da  Saude,  e o de  Nossa  Senhora 
da  Encarnação,  na  sua  egreja  pajochial. 

Oliveira  (Anacleto  Rodrigues  de).  Medico  pe- 
la Escola  Medico  Cirurgica  de  Lisboa.  N.  n’csta 
cidade  a 29  do  março  de  1855.  Matriculou-se  no 
curso  de  Medicina,  mas  interrompeu  os  estudos 
por  ser  muito  influido  com  a arte  dramatica,  re- 
presentando em  theatros  particulares,  fazendo- 
se  empresário  do  antigo  theatrodas  Variedades, 
escrevendo  e traduzindo  varias  peças  theatraes, 
sendo  algumas  representadas  com  bastante  êxi- 
to. Depois  resolveu  seguir  o curso  de  Medicina, 
que  concluiu,  exercendo  a clinica  no  seu  con- 
■sultorio  e particular.  Foi  em  1876  que  tomou  a 
empresa  do  theatro  de  Variedades,  onde  fez  re- 
presentara magica  em  4 actos,  de  Joaquim  Au- 
gusto de  Oliveira  e musica  de  Angelo  Frondoni, 
A Lenda  do  rei  de  Granada-,  a peça  phantastica, 
musica  de  Caballero,  O Anno  3000,  por  elle  imi- 
tada do  hespanhol,  assim  como  o drama  militar. 
Os  cossacos,  imitação  do  francez,  e muitas  outras 
peças.  Representou  como  amador  dramatico  em 
diversos  theatros,  como  o do  Aljube,  Taborda, 
Trinas,  Club  de  Lisboa,  Variedades,  e em  D. 
Maria  II,  no  drama  D.  Leonor  Telles,  escripto 
por  Marcellinode  Mesquita  para  a recita  dos  es- 
tudantes do  quinto  anno  de  Medicina.  Lembra- 
nos  deter  entrado  nas  seguintes  peças:  Os  cam- 
pinos, Opio  e champagne,  Ella  ou  a morte.  Amor 
e dinheiro.  Maestro  Bovi,  A' s avessas.  Filhos  de 
Adão,  Por  um  triz,  Dinah,  Dois  timidos,  etc.  Co- 
mo escriptor  dramatico,  tem  as  seguintes  pro- 
ducções,  além  das  imitações  já  citadas:  Belde- 
monio,  opera  burlesca  em  8 actos,  imitada  do 
francez,  que  se  representou  nos  theatros  do  Gy- 
mnasio  e Principe  Real;  avessas,  comedia 
em  1 acto,  original,  em  verso,  representada  no 
Club  de  Lisboa;  A Corte  do  rei  Pimpão,  opera 
burlesca  em  8 actos,  imitada  do  francez  e repre- 
sentada na  Trindade;  A Pata  do  diabo,  magica 
representada  no  theatro  da  Avenida;  As  Nym- 
phas  do  rio  d’.iá75r^í,  cantata  lyrico-burlesca  re- 
presentada no  Club  d’Algés;  O camarada,  come- 
dia representada  em  vários  theatros  da  provin- 
cia.  Tem  ainda  mais  as  seguintes  peças,  que, 
parece,  foram  sido  ainda  representadas  : A 

herança  do  alcaide,  opera  burlesca  em  8 actos; 
O annel  de  Zoroastro,  magica;  A adela  de  S.  Ro- 
que, opera  burlesca;  Entre  o azul  e o vermelho, 
idem;  O segredo  terrivel,  comedia  em  3 actos, 
etc. 

Oliveira  (Antonio  de).  Pintor  em  azulejos,  de 
Evora,  que  viveu  no  século  xviii.  N'esta  cidade 
viam-se  trabalhos  seus  no  convento  dos  Loios. 
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Oliveira  (Antonio  de).  Escriptor,  natural  da 
villa  de  Chamusca,  que  traduziu  do  hespaiihol 
para  portuguez  a Relação  do  tumulto  -popular  que 
sucnedeu  tm  18  de  dezembro  do  anno  passado  de 
1735  na  cidade  do  grão  Cairo  capital  do  antigo 
reino  do  Jügypto,  etc.. 

Oliveira  (P-  Antonio  de).  Mestre  da  capella  da 
egreja  de  S-  Julião,  em  Lisboa,  no  meadoido  sé- 
culo XVII.  Era  natural  d’esta  cidade  e fal.  em 
Roma.  Foi  religioso  da  ordem  de  S.  Francisco. 
O catalogo  da  livraria  de  D.  João  IV  menciona 
tres  composições  de  Antonio  d’01iveira,  que  são 
2 villancicos  do  Natal  a 5 vozes,  e uma  lição  de 
defuntos  a 8 vozes.  N’um  códice  manuscripto 
existente  na  Bibliotheca  Publica  de  Evora,  con- 
tendo composições  de  diversos  autores  portugue- 
zes  que  viveram  no  referido  século  xvu,  ha  umas 
Alleluias  d’este  mestre  de  capella,  escriptas  em 
curioso  estylo  floreado. 

Oliveira  (P.  Antonio  de).  Presbytero  secular 
do  habito  de  S.  Pedro  e missionário  apostolico 
por  faculdade  pontifícia,  visitador  geral  do  Ser- 
tão de  Baixo  e da  cidade  de  Sergipe  d’El-Rei, 
com  poder  de  chrismar  por  indulto  do  papa  Be- 
nedicto  XIV.  N.  em  Lisboa,  e era  fílhode  Anto- 
nio de  Oliveira  e de  Marianna  dos  Reis.  Passou  ; 
com  seus  paes  á Bahia,  e no  collegio  dosjesuitas  ' 
estudou  Philosopliia  e Theologia,  sendo  mestre 
em  Artes  e examinador  d’esta  faculdade.  Era 
muito  perito  na  poesia  latina  e vulgar,  e em  va- 
rias academias  sempre  a sua  voz  era  ouvida  com 
a maior  attenção.  Tinha  também  fama  de  bom 
prégador.  Deixou  publicados  vários  sermões,  um 
Epigramma  latino,  e um  Soneto  portuguez;  Ro- 
mance historico  á chegada  do  arcebispo  da  Bahia 
D.  José  Botelho  de  Mattos,  etc.,  Lisboa  1742. 

Oliveira  (Antonio  Correia  rfej.  Escriptor  e 
poeta  contemporâneo,  N em  S.  Pedro  do  Sul  a 
iu  de  julho  de  1879,  sendo  filho  do  dr.  José  Cor- 
reia de  Oliveira  e de  D.  Joaquina  Augusta  de 
Figueiredo  Almeida  Correia.  Decorreu  serena- 
mente  a sua  mocidade  na  casa  paterna,  á beira 
do  rio  Vouga,  na  paz  tão  suggestiva  da  vida  ru- 
ral. Com  a morte  de  seu  pae,  retirou-se  com  sua 
familia  para  uma  quinta  distante  de  S Pedro 
do  Sul;  coutava  então  Correia  d’Uliv.iira  apenas 
IH  annos  de  edade.  Um  tio,  já  cdoso,  paroeho 
d’uma  egreja  da  serra,  pensou  em  cuidar  da  si- 
tuação do  sobrinho,  matriculando-o  no  seminá- 
rio de  Vizeu,  onde  efiFectivamente  permaneceu 
alguns  annos.  Renunciando,  porém,  ao  projecto 
formado  pelo  velho  paroeho,  por  não  se  sentir 
com  vocação  para  a vida  ecclesiastica,  abando- 
nou o seminário,  indo  novamente  para  a sua  ca- 
sa da  aldeia,  onde  passou  o tempo  a ler,  estu- 
dando, ouvindo  as  cantigas  dos  trabalhadores,  e 
embebendo-se  no  ar  e na  luz  da  paizagem  en- 
cantadora que  illuminara  tão  docemeute  os  pri- 
meiros annos  da  sua  existência.  D’essa  epoca  de 
concentração  espiritual  e de  dolorosa  incerteza, 
são  as  suas  primeiras  composições  poéticas:  La- 
dainha, Kiradas,  Auto  do  fim  do  dia  e Allivio 
de  tristes.  Em  1900,  resolvido  a luetar  pela  exis- 
tência, saiu  de  S.  Pedro  do  Sul,  fixando-se  então 
em  Liisboa,  onde  o seu  neme  era  já  conhecido  e 
consagrado  na  litlcratura,  pois  a imprensa  por 
varias  vezes  se  havia  oceupado  com  elogiosas 
phrases  das  suas  composições  tão  cheias  de  mi- 
mo e de  brilho.  Correia  d’Oliveira  publicou  de- 
pois novos  livros,  que  a critica  recebeu  com  o 
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mais  franco  applauso.  A obra  d'este  poeta 
I é a seguinte:  Eiradas  ('ISBS);  Auto  do  fim  do 
\ dia  fl9U0J;  Ladainha  e Allivio  de  tristes  fl901); 

Cantigas  fl902);  Raiz  (\%0'à)-.  Auto  de  junho  q 
I .<4ra  (1904);  Paraòoías  fl905).  O pinheiro  exilado 
I flOOS).  Consta  ter  em  preparação  outro  livro  in- 
titulado: Tentações  de  São  Frei  Gil. 

I Oliveira  (Antonio  Gomes  de).  Poeta  do  século 
I XVII.  Era  natural  de  Torres  Vedras,  mas  ignoram- 
I se  as  datas  do  nascimento  e fallecimento,  sendo 
filho  do  dr.  Nicolau  Lopes,  professor  de  Medici- 
i na,  e de  Brites  Gomes.  Estudou  a faculdade  de 
Direito  Civil  na  Universidade  de  Coimbra,  foi  se- 
cretario do  general  Mathias  d'Albuquerque,  e as- 
sistiu ás  batalhas  de  Montijo,  em  lb41,  c das  Li- 
nhas d’Elvas,  em  1659.  Era  muito  dedicado  á poe- 
sia portugueza,  castelhana,  latina  e italiana.  Al- 
cançou os  primeiros  prêmios  nos  certames  acadê- 
micos, e a estima  das  priucipaes  pessoas  da  cor- 
te. D.  João  IV  consagrava-lhe  muito  affecto.  Es- 
creveu: Idylios  maritimos  y rimas  varias,  pri- 
meira parte,  Lisboa,  1617;  todas  as  poesias  con- 
tidas u’este  volume  são  na  lingua  castelhana,  ha- 
vendo unicamente  na  portugueza  uma  Canção  a 
foi.  10,  e uma  Ode  a foi.  141;  Sonetos  heroicos  con- 
cernentes á Majestade  e estado  politico  e militar 
do  sempre  Augusto  Rei  D.  João  IV  Nosso  Senhor-, 
e principio  do  poema  heroico  «D.  João  I de  Boa 
Memória»,  etc.,  Lisboa,  1641;  Panegyrico  ao  sem- 
pre Augusto  Rey  D.  João  4.°,  Lusitano,  Indico, 
Brazileiro  e Africano,  acclamado  e jurado  Rey  na 
cidade  de  Lisboa  em  o 1.“  e em  15  de  dezembro  de 
1640,  etc-,  Lisboa,  1611;  Oitavario  heroico  votado 
á Majestade  victoriosa  d' El- Rei  nosso  senhor  D. 
João  IV;  sem  logar  nem  anno  de  impressão;  são 
8 sonetos;  No  dia  solemnissimo  da  entrada  d’el- 
Rei  Nosso  Senhor  em  Lisboa,  recolhendo  se  das 
fronteiras  do  Alemtejo;  sem  anno  nem  logar  de 
impressão;  Pela  festividade  annual  que  cm  o f.® 
de  dezembro  de  1641  instituiu  a cidade  de  Lisboa 
I em  memória  da  acclamação  do  sempre  augusto  Rey 
! D.  João  o IV,  Lisboa  sem  data;  Commento  ás  Lu- 
I siadas  de  Camões;  sem  anno  nem  logar  da  im- 
pressão; Ao  serenissimo  infante  de  Portugal  o sr. 

' ü.  Afonso,  no  dia  solemnissimo  do  seu  baptismo; 

também  sem  data  da  impressão;  outros  opusculos, 

' e alguns  manuscriptos. 

j Oliveira  (Antonio  Joaquim  de).  Revisor  apo- 
sentado da  Imprensa  Nacional.  N.  em  Lis- 
boa a 20  de  janeiro  de  1827.  Entrou  para  a re- 
' ferida  imprensa,  como  fypograpbo,  a 10  de  ju- 
nho de  1859,  sendo  conjuutamente,  desde  1860, 

* um  dos  revisores  do  Diário  de  Lisboa,  cargo  em 
que  foi  aposentado  pela  sua  avançada  edade. 
Foi  sempre  muito  dedicado  ás  associações  das 
classes  trabalhadoras  e de  beueficencia,  e desde 
que  em  1849  começaram  a germinar  em  Portu- 
gal as  idéas  da  necessidade  e conveniência  da 
associação  das  classes  de  trabalho,  como  condi- 
ção indispensável  para  o seu  melhoramento,  alis- 
tou-se  entre  os  propugnadores  d’essa8  idéas  con- 
correndo efficazmente  para  a sua  realisação. 
Quando  se  fundou  em  1841  o Centro  Promotor 
dos  Melhoramentos  das  Classes  Laboriosas,  alis- 
tou se  logo  como  um  dos  associados, e ali  exerceu 
durante  bastantes  annos  o cargo  de  secretario, 
sendo  presidente  Antonio  Rodrigues  Sampaio  e 
thesoureiro  José  .Maria  do  Casal  Ribeiro,  mais 
tarde  conde  do  Casal  Ribeiro,  notáveis  estadis- 
tas já  hoje  fallecidos.  Joaquim  d’01iveira  foi 
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também  socio  de  muitas  outras  associações  in- 
dustriaes  e de  beneficencia.  Quando  falleceu  Aii- 
toiiio  Rodrigues  Sampaio,  em  Cintra,  a 2 de  se- 
tembro de  1S82,  toda  a imprensa  periódica  lhe 
consagrou  artigos  saudosos,  lastimando  a falta 
de  tão  prestante  e considerado  homem  de  esta 
do,  e Antonio  Joaquim  d’01iveira  escreveu  tam- 
bém um  notável  artigo  intitulado  Antonio  Ro- 
drigues Sampaio  perante  as  associações  popula- 
res, 0 qual  foi  publicado  no  Diário  de  Noticias 
em  tres  numeros  successivos.  N’este  artigo  pu- 
nha em  relevo  os  grandes  serviços  prestados  por 
Sampaio  ás  associações,  recordava  as  discussões 
realisadas  no  Centro  Promotor  sobre  inofifensi- 
vas  quanto  uteis  questões  dos  cereaes,  da  ins- 
trucção  popular,  da  organisação  das  associações 
de  classe;  lembrando  também  os  relevantes  ser- 
viços de  Antonio  Rodrigues  Sampaio  no  luctuo- 
so  anno  de  1857,  em  que  a Febre  Amarella  tan- 
to flagelou  a capital,  desenvolvendo,  na  qualida- 
de de  presidente  do  Centro  Promotor  e de  mem- 
bro da  commissão  oflicial  de  soccorros,  que  então 
se  elegeu,  uma  energia  pasinosa  reveladora  de 
grande  força  de  vontade,  e da  mais  decidida  dis- 
posição para  cumprir  os  deveres  da  humanidade. 
A’  citada  commissão  também  pertenceu  Anto- 
nio Joaquim  d’01iveira.  No  Ecco  dos  operários, 
jornal  redigido  por  Lopes  de  Mendonça  e Sousa 
Brandão,  estreou-se  Antonio  Joaquim  d’01iveira 
como  escriptor  e jornalista  em  12  de  outubro  de 
1850,  publicando  um  artigo  ácêrca  da  questão 
que  por  esse  tempo  se  debatia  sobre  os  estatu- 
tos por  que  se  havia  de  reger  a Associação  Ty- 
pographica,  que  então  se  creara;  e uo  mesmo  jor 
nal  escreveu  successivamente  mais  alguns  outros, 
de  conformidade  com  as  doutrinas  a que  se  ti- 
nha dedicado.  Collaborou  depois  no  Jornal  do 
Centro  Promotor,  fundado  em  principios  de  1853, 
e na  Tribuna  do  Operário,  em  1854.  Convencido, 
e mais  alguns  seus  collegas,  da  utilidade  da  fe- 
deração das  associações  já  existentes  e das  que 
de  novo  se  creassem,  resolveu  propagar  s ditfuu- 
dir  as  suas  opiniões  n’este  sentido,  fundando  pa- 
ra isso  um  novo  jornal,  a que  puseram  o titulo 
de  Federação.  D’esta  folha  foi  um  dos  redacto- 
res  principaes  e permanentes  desde  29  de  outu- 
bro de  185fi,  dia  em  que  se  publicou  o primeiro 
numero,  até  á sua  terminação  em  13  de  janeiro 
de  1866,  em  que  completou  o 10.“  volume.  Auto 
nio  Joaquim  de  Oliveira  foi  condecorado  com  o 
grau  de  cavalleiro  da  ordem  da  Torre  e Espada, 
por  decreto  de  14  de  agosio  de  1862,  em  remu- 
neração de  serviços  humanitários  como  membro 
da  Sociedade  dos  Artistas  Lisbonenses,  por  oc 
casião  da  invasão  da  epidemia  da  Febre  Amarel- 
la em  1857. 

Oliveira  (Antonio  Mesquita  de).  Cavalleiro 
professo  da  ordem  de  Christo,  escriptor,  etc.  N. 
em  Lisboa,  e fal.  em  Castello  Branco,  ignoran- 
do-se as  datas  do  nascimento  e fallecimento.  Era 
filho  do  desembargador  Antão  de  Mesquita  de 
Oliveira,  e de  sua  mulher  D.  Antonia  Beserra 
Cabral.  Escreveu:  Defensão  da  lingua  portugue- 
za\  Capitão  político  na  vida  do  príncipe  Luiz 
Barbalho',  Historia  d' África,  e outras  obras  que 
ficaram  inéditas. 

Oliveira  (Antonio  do  Nascimento).  Organista, 
pianista  e compositor  estabelecido  em  Setúbal, 
ha  aunos  fallecido.  Era  pae  do  violoncel- 
lista  Frederico  do  Nascimento,  professor  uo  Ins- 
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tituto  Nacional  de  Musica  do  Rio  de  Janeiro. 
Na  Bibliotheca  Nacional  existem  de  Antonio  do 
Nascimento  Oliveira  as  seguintes  composições, 
muitas  d’ellas  autographas,  que  pertenceram  a 
um  convento  de  Setúbal:  Missa  a 3 vozes  e or- 
gão;  responsorios  que  se  cantam  em  quinta  e sex- 
ta feira  santa,  a 3 vozes  e orgão;  Miserere,  a 3 
vozes  e orgão,  partitura  autographa  com  a data 
de  1879;  Psalmos  para  a hora  de  noa,  em  quin- 
ta feira  da  Ascensão,  a 3 vozes  e orgão;  Te  Deum, 
a 4 vozes  e orgão;  Tantum  ergo,  a 3 vozes  e or- 
gão; partitura  autographa  com  a data  de  187.1; 
dvas  ladainhas  a 3 vozes  e orgão;  antiphona 
Magne  Pater  Sancte  Dominice,  solo  de  soprano 
com  acompanhamento  de  orgão;  motete  Dixe- 
runt  viri,  para  soprano  a solo  com  acorapanha- 
menta  de  orgão,  partitura  autographa  com  a da- 
ta de  1879;  motete  Si  quis  manducaverit  pzr a, 
dois  sopranos  e orgão;  Devoção  para  o mez  de 
maio,  a 3 vozes  e orgão. 

Oliveira  (Antonio  Pinto  Leão  de).  Medico  pe- 
la Escola  Medico-Cirurgica  de  Lisboa.  N.  em 
Cezimbra  a 1 de  janeiro  de  1846,  fal.  em  Lis- 
boa a 29  de  junho  de  1898.  Era  filho  de  Julião 
José  de  Oliveira,  humilde  negociante  d’aquella 
localidade,  e de  D.  Maria  Rosa  Pinto  Leão.  Veiu 
para  Lisboa  ainda  muito  novo,  e estudou  o curso 
de  Medicina  á custa  de  bastantes  sacrifícios  e 
provações,  leccionando  disciplinas  preparatórias. 
Apenas  se  formou,  tendo  já  adquirido  fama  de 
bom  medico,  grangeou  grande  clinica,  estabele- 
cendo se  com  consultorio  na  rua  dos  Fanqueiros. 
Assim  conseguiu  angariar  alguns  bens  de  fortu- 
na. Era  um  dos  mais  devotados  membros  do  par- 
tido republicano,  a cuja  direcção  pertenceu  al- 
gumas vezes,  desempenhando  por  fim  o cargo  de 
thesoureiro  da  commissão  administrativa  do 
mesmo  partido.  Fez  parte  da  vereação  munici- 
pal de  1893,  saindo  da  cainara  com  a minoria  re- 
publicana. O dr.  Leão  de  Oliveira  foi  um  dos 
fundadores  do  jornal  O Século,  propriedade  que 
deixou  em  1894.  Era  casado  com  D.  Maria  das 
Dôres  Rego  Leão  de  Oliveira,  senhora  de  avul- 
tada fortuna 

Oliveira  (Augusto  Carlos  Chaves  de).  Cirur- 
gião Medico  peia  Escola  Medico-Cirurgica  do 
Porto.  N.  em  Moncorvo  a 28  de  janeiro  de  1835. 
Escreveu:  Da  electricidade  applicada  á thera- 
peutica,  especialmente  das  moléstias  cirúrgicas 
these  inaugural.  Porto,  1861;  Gazeta  homenpa- 
thica,  orgão  do  Consultorio  Uomeopathico  Por- 
tuense; publicação  mensal,  Porto,  1863.  Redigiu 
ao  principio  este  jornal  juntamente  com  o dr. 
Raymundo  Francisco  da  Gama. 

Oliveira  (Augusto  Freire  de).  General  de  bri- 
gada reformado,  que  foi  do  corpo  de  admi- 
nistração militar.  N.  em  ll  de  junho  de  1837, 
fal.  a 26  de  outubro  de  1904.  Assentou  praça  em 
16  de  abril  de  1858,  sendo  promovido  a alferes 
em  7 d’outubro  de  1859,  a tenente  em  1 de  ju- 
lho de  1868,  a capitão  em  13  de  julho  de  1875, 
a major  em  23  d’abril  de  1884,  e teuente-corouel 
em  19  de  janeiro  de  1887,  a coronel  em  It  de 
maio  de  1891,  reformando-se  no  posto  de  gene- 
ral de  brigada  a 28  de  dezembro  de  1899.  Foi 
chefe  da  1.*  repartição  do  ministério  da  guerra. 
O general  Freire  d’Oliveira  era  commenda- 
dor  e cavalleiro  da  ordem  de  Aviz,  e cavalleiro 
da  de  Nossa  Senhora  da  Conceição;  possuia  a 
medalha  de  prata  de  comportamento  exemplar. 
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Oliveira  {Bento  José  de).  Professor  do  ensino 
mutuo  da  cidade  de  Coimbra.  Escreveu:  Nova 
Grammatica  portugueza  compilada  dos  nossos  me- 
lhores autores,  Coimbra,  1862;  2.*  edição  melho- 
rada, Coimbra,  186í. 

Oliveira  (Brazde).  Pintor  de  tectos,  d’orna- 
tos  e de  perspectiva,  que  viveu  no  século  xviii. 
Foi  discipulo  de  Antonio  Ijobo,  que  fôra  o me- 
lhor discipulo  de  Vicente  Baccarelli,  piutor  ita- 
liano de  perspectiva  e d’architectura,  que  veiu  a 
Lisboa  no  fim  do  século  xvu,  e aqui  se  conservou 
algum  tempo,  regressando  depois  á sua  patria. 

Oliveira  (Carlos  de).  Actor  contemporâneo. 
N.  em  11  de  setembro  de  1871.  Estreou  se  no 
theatro  da  Rua  dos  Condes  em  1895,  na  empresa 
Lucinda  Simões,  na  peça  de  Victorien  Sardou, 
Madame.  de  Sans  Gêne,  desempenhando  depois 
vários  papeis  nas  peças:  Demi- Monde,  Francil- 
lon,  Cabotinos,  Amatàes  legitimos  e Morgadinha 
de  Valjlòr.  Em  1896  foi  escripturado  para  o thea- 
tro de  1).  Maria  11,  debutando  na  comedia  Os 
lídimos.  Desde  1905  faz  parte  da  companhia  do 
theatro  D.  Amélia. 

Oliveira  (Carlos  José  de).  Bacharel  formado 
em  Direito  pela  Universidade  de  Coimbra,  apre- 
ciado jurisconsulto,  deputado,  governador  civil 
de  Lisboa,  etc.  N.  n’esta  cidade  a 20  de  maio  de 
1835,  onde  também  fal.  em  8 de  fevereiro  de 
1905.  Aos  14  annos  de  edade  em  1849,  concluiu 


OarUs  Joré  de  OUveiia 


os  estudos  preparatórios  do  Lyccu  Nacional  de 
Lisboa,  e matriculou  se  nas  aulas  de  Direito  Ca- 
nônico e Historia  ecclesiastica,  regidas  em 
Vicente  de  Fora,  concluindo  o curso  em  1852, 
tendo  apenas  17  annos  de  edade.  No  anno  de 
185.3  seguiu  para  a Universidade  de  Coimbra,  e 
ein  dois  ou  tres  inezes  repetiu  todos  os  exames 
preparatórios,  como  a lei  ent.ão  exigia,  e matri- 
culou-so  no  primeiro  anno  da  faculdade  de  Direi- 
to. Foi  um  estudante  distiucto,  sendo  premiado 
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cm  quasi  todos  os  annos  do  curso,  e tomou  o grau 
de  bacharel  em  28  de  maio  de  1858.  Veiu  depois 
para  Lisboa  exercer  a advocacia,  toriiando-se 
um  advogado  muito  considerado  e muito  traba- 
lhador; dedicava-se  especialmente  ás  causas  com- 
meiciaes  e ás  eiveis,  c só  por  excepção  se  en- 
carregava d’alguma  causa  crime.  Existem  impres- 
sos do  dr.  Carlos  d’01iveira,  além  d’uma  analyse 
da  lei  de  30  de  julho  de  1870  sobre  a abolição 
doa  vinculos,  que  constituiu  o discurso  de  aber- 
tura d’uma  sessão  da  Associação  dos  Advogados, 
vários  trabalhos  juridicos,  relativos  a processos 
pendentes,  e duas  dissertações  para  os  concur- 
sos da  cadeira  de  Economia  poíitica  da  Escola 
Polytechnica,  uma  denominada  Considerações  so • 
bre  a liberdade  dos  bancos,  e outra  Justificação 
dos  monopolios  naturaes.  Entrando  na  poíitica, 
filiou-se  no  partido  progressista,  foi  deputado 
em  algumas  legislaturas  e presidente  dacamara. 
Também  foi  governador  civil  de  Lisboa. 

Oliveira  (Fr.  Chrispim  de).  Religioso  domi- 
nicano na  ordem  dos  prégadores.  Era  natural  de 
Azeitão,  mas  ignora  se  a data  do  nascimento. 
R'  cebeu  o habito  no  convento  da  terra  da  sua 
naturalidade  a 6 de  novembro  de  1695.  Foi  qua- 
lificador  do  Santo  Oflicio,  prégador  do  infante 
D.  Francisco,  irmão  de  D.  João  V,  e prior  do 
convento  da  sua  ordem  em  Evora.  Deixou  pu- 
blicado um  sermão  de  S.  Luiz  Gonzaga. 

Oliveira  ( Christovão  Rodrigues  de).  Guarda- 
roupa,  ou  familiar  de  arcebispo  de  Lisboa  D.  Fer- 
nando de  Menezes.  Era  natural  d*esta  cidade, 
mas  não  se  sabe  mais  noticias  a seu  respeito.  Es- 
creveu uma  obra,  que  se  intitula:  Summario  em 
que  brevemente  se  conteem  algumas  cousas  (assim 
ecclesiasticas  como  seculares),  que  ha.  na  cidade 
de  Lisboa,  com  privilegio  real;  no  verso  do  titulo 
diz:  Sendo  arcebispo  da  cidade  e arcebispado  de 
Lisboa  ü.  Fernando  primeiro  d'este  nome,  capel- 
lão-mór  d’el-rei  D.  João  nosso  senhor  o terceiro, 
etc.  publicado  em  1551.  Saiu  novamente,  addi- 
cionado  por  Manuel  da  Conceição,  mercador  de 
livros,  Lisboa,  1775.  Os  addicionameutos  feitos 
consistem:  1.®  Em  um  Supplemento,  que  com- 

prehende  o estado  presente  de  Lisboa,  por  Ma- 
nuel da  Conceição,  mas  segundo  alguns  escripto- 
res  é obra  de  D.  José  Barbosa;  pag.  135  a 150; 
2 « Uma  Carta  do  P.  D.  Thomaz  Caetano  do  Bem 
ácêrea  d’uns  monumentos  romanos  descobertos 
no  sitio  das  Pedras  Negras;  pag.  153  a 176;  3.® 
Uma  Carta  aos  socios  do  Jornal  Estrangeiro  de 
Paris  em  que  se  dá  noticia  breve  dos  litteratos 
e artistas  mais  famosos  existentes  em  Lisboa; 
em  nome  de  Miguel  Tiberio  Pedegache,  mas  que 
outros  attribuem  ao  mesmo  D.  Thomaz  Caetano 
do  Bem;  pag.  177  a 199. 

Oliveira  (Congregação  da).  V,  Portugal,  vol. 
II,  pag  1119. 

Oliveira  (P.  Custodio  José  de).  Presbytero  se- 
cular, professor  regio  da  lingua  grega,  em  Lis- 
boa, etc.  Não  se  conhece  a data  do  nascimento, 
nem  o local  onde  nasceu,  mas  sabe-se  que  fal.  em 
I6l2,  ou  pouco  depois,  de  edade  já  muito  avan- 
çada. X sua  nomeação  de  professor  de  grego  foi 
por  carta  régia  de  10  de  novembro  de  1771;  re- 
geu depois  a mesma  cadeira  no  Collegio  Real 
dos  Nobres.  Foi  também  um  dos  directores  lit- 
terarios  da  Impressão  Régia,  cargo  que  exercia 
ainda  no  anno  de  1807.  Por  fim  recebia  uma  pen- 
são annual  de  200#000  réis,  concedida  como  re- 
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muneração  do  trabalho  que  lhe  fòra  confiado  da 
composição  d'um  Diccionario  da  Lingua  Grega, 

0 qual  não  chegou  a concluir,  ignorando-se  até 
que  ponto  o levou.  Quando  era  professor  régio 
representou  ao  governo  que  a Collecção  de  Pa- 
tuza,  feita  para  a Academia  lieal  de  Nápoles, 
não  podia  facilmente  ser  mandada  vir  de  fóra, 
em  quantidade  que  bastasse  para  o uso  das  au- 
las d’este  reino,  além  de  não  ter  nem  a sclecção 
recommendada  pelo  governo,  nem  a abuudancia 
de  logares  escolhidos  de  autores  clássicos,  que  sc 
devem  tratar  nas  mesmas  aulas.  N’estes  termos,  1 
e comquauto  determinassem  as  instrucçòes  para 
os  professores  de  grego  que  usassem  da  Colíe-  | 
cção  de  Patuza,  ordenou  o alvará  de  17  de  julho  | 
de  1772  que  se  puzesse  em  ordem  e imprimisse  i 
uma  collecção  de  logares,  e passagens  escolhidas 
dos  autores  gregos  na  conformidade  de  uma  ta- 
bella,  que  devia  acompanham  alvará,  e ser  as- 
signada  pelo  bispo  de  Boja,  presidente  da  Mesa  ^ 
Censória.  O pensamento  do  soberano  foi  annuir 
ao  pedido  do  mencionado  professor,  que  consis  I 
tia  em  qne  se  fizesse  uma  impressão  de  alguns 
logares  dos  autores  clássicos,  taes  como  Luciano, 
Xenophonte,  Herodoto,  Isocrates,  Thucydides, 
Theocrilo,  Anacreonte,  Aristophanes,  Sophocles, 
Pindaro,  e outros;  com  algumas  breves  notas  cri- 
ticas e grammaticaes,  ácércada  pureza  da  phra-  I 
se,  e conhecimento  da  lingua.  A Selecta  dos  lo- 
garee  escolhidos  dos  clássicos  gregos,  em  prosa,  ' 
na  conformidade  da  tabella  apresentada  pelo  pro- 
fessor Custodio  José  d’01iveira,  foi  começada 
em  1773  e coucluidaem  1776;  mas  a dos  poetas 
só  foi  impressa  em  1830,  na  imprensa  da  Univer- 
sidade. A selecta  dos  prosadores  gregos  tem  o 
titulo  seguinte;  Selecta  optimorum  Graecae  Lin- 
guae  Scriptorum,  ad  mum  Scholarum.  Opera  et 
Studio  Custodii  Josephi  Oliverii,  Lisboa,  1773- 
l77b;  foi  reimpressa  em  1806.  Bibliographia: 
Diojiysio  Longino,  tratado  do  Sublime,  traduzido 
da  lingua  grega  na  portugueza,  Lisboa,  1771;  Lm- 
ciano,  sobre  o modo  de  escrever  a Historia\  tra- 
duzido na  lingua  portugueza,  Lisboa,  1771;  am- 
bos estes  tratados  tiveram  segunda  edição  corre- 
gida  e addicionada  em  suas  notas,  Lisboa,  1804; 
Ode  á inauguração  da  Estatua  Equestre,  se  m lo- 
gar  nem  anno  ae  impressão,  mas  é de  17Í5;  meia 
folha  de  papel;  Versos  em  grego  e portuguez,  so- 
bre o mesmo  assumpto;  idem;  Diagnosis  typo- 
graphica  dos  caracteres  gregos,  hebraicos  e arábi- 
cos, addicionada  com  algumas  notas  sobre  a divi- 
são orthographica  da  lingua  latina,  e outras  da 
Europa',  a que  se  juntam  alguns  preceitos  da  arte 
typographica  para  melhor  correcção  e uso  dos 
compositores  e aprendizes  da  Impressão  Régia, 
Lisboa,  1804;  Jerarchia  celestial,  etc.,  Lisboa, 
1812. 

Oliveira  ('Cyprfano  José  de  Mendonça).  Func- 
cionario  publico,  que  prestou  valiosos  serviços 
no  Ultramar.  N.  na  praça  d’Aguada,  na  índia,  a 
27  de  abril  de  1870,  fal.  em  Cascaes,  a 20  de  ja- 
neiro de  1907.  Era  filho  d<'  dr.  Antouio  Nunes  de 
Oliveira  e de  Mathilde  E.  de  B.  Mendonça  de 
Oliveira.  Fez  os  seus  primeiros  estudos  na  índia 
Portugueza,  indo  depois  completal-os  a Bom- 
baim. Ainda  muito  novo  empregou-se  na  Dire- 
cção das  Obras  Publicas  da  índia  como  desenha- 
dor auxiliar,  mas  sendo  este  logar  supprimido, 
passou  ao  quadro  aduaneiro,  fazendo  serviço  no 
Commissario  Geral  do  Sal  Abkary  e Alfândegas 


da  índia'  Era  1890  foi  para  Moçambique  encar- 
regado da  ambulancia  que  acompanhou  a expe- 
dição Maratha  áquella  provincia,  onde  serviu 
na  Curadoria  Geral  dos  Serviçaes  e Colonos,  e 
na  Escola  de  Artes  e Officios  como  professor  de 
portuguez  e desenho,  deixando  estes  cargos  por 
ter  sido  nomeado  escrivão  verificador  fsub-dire- 
ctor  interino)  da  Alfandcga  de  Inhambane  e es- 
crivão da  capitania  do  porto  da  mesma  villa, 
passando  depois  ao  logar  de  escrivão  de  fazenda 
do  districto,  cargo  que  teve  de  deixar  por  motivo 
de  saude,  retirando  para  Moçambique  com  li- 
cença da  junta.  Achava  se  addido  á secretaria 
do  Governo  Geral  da  Provincia,  quando  foi  re- 
quisitado por  Mousinho  d’Albuquerque,  gover- 
nador de  Lourenço  Marques,  para  seu  secreta- 
rio particular.  Este  governador  também  o en- 
carregou da  cobrança  do  imposto  de  palhotas 
no  Maputo,  e quando  regressou  ficou  fazendo  par- 
te do  pessoal  da  secretaria  do  governo  do  distri- 
cto, tendo  sido  um  grande  auxiliar  de  Mousinho 
d’Albuquerque, quando  para  ali  foi  a expedição  de 
.Moçambique  commandada  pelo  coronel  Azevedo 
Coutinho,  por  causa  do  couflicto  anglo-portuguez. 
Desempenhou  em  commissão  os  logares  de  che- 
fe de  secretaria  e da  administração  do  Hospital 
Militar  e Civil  de  Lourenço  .Marques,  onde  pres- 
tou bous  serviços,  confirmados  documentalmente 
pelo  dr.  Antonio  Maria  Duarte  Ferreira,  dire- 
ctor  d’aquelle  estabelecimento.  Em  1892,  sentin- 
do-se bastante  doente,  veiu  para  a metropole 
tratar-se.  Tendo  sido  confirmado  no  logar  de 
secretario  do  governo  de  Lourenço  Marques  por 
decreto  de  22  de  setembro  de  1893,  foi  depois 
transferido  para  a alfandega  de  Moçambique,  e 
em  março  de  189.6  passado  para  o ministério  das 
obras  publicas,  fazendo  parte  da  Inspecção  Ge- 
ral dos  Vinhos  e Azeites.  Falleceu  na  edade  de 
37  annos,  ainda  incompletos. 

Oliveira  {Eduardo  Freire  de).  Director  do 
Archivo  Municipal  de  Lisboa.  ('V.  este  nome,  a 
pag.  67.J  do  vol.  1).  Socio  correspondente  da 
Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa;  do  Ins- 
tituto de  Coimbra;  da  Real  Associação  dos  Ar- 
cheologos  e Architectos  Civis  Portuguezes;  do 
Gabinete  Portuguez  de  Leitura  de  Pernambu- 
co; do  Instituto  Archeologico  e Geographico 
Pernambucano,  etc.  Nasceu  u’esta  cidade,  sendo 
filho  de  Cândido  José  Maria  de  Oliveira,  que 
nas  campanhas  liberaes  se  distinguiu  valente- 
mente e ganhou  o habito  da  ordem  de  Nossa  Se- 
nhora da  Conceição,  sendo  depois  empregado  na 
Alfandega  de  Lisboa,  onde  muitas  vezes  exer- 
ceu o cargo  de  director  da  Alfandega  de  Con- 
sumo, e de  D.  Emilia  Carlota  Freire  de  Oliveira. 
Antigo  empregado  da  camara  municipal  de  Lis- 
boa, tem  0 sr.  Freire  de  Oliveira  sido  sempre 
um  funccionario  zeloso.  Quando  se  deu,  em  19' 
de  novembro  de  1863,  o grande  incêndio  dos  pa- 
ços do  concelho  de  Lisboa,  espalhou-se  que  o 
fogo  fòra  propositado;  mas  a vereação,  que  era 
composta  de  homens  honestos  e que  prezavam  a 
sua  reputação,  empregou  logo  os  seus  esforços 
para  vencer  a calumnia.  Deu  ordem  para  se  pro- 
ceder á organisação  da  conta  da  gerencia,  apro- 
veitando-se 03  documentos  salvos  e adquirindo 
outros  legalmente  authenticados,  provando  as- 
sim, com  0 dinheiro  encontrado  no  cofre,  que  tu- 
do estava  regular.  Foi  encarregado  d’esta  dili- 
gencia 0 sr.  Eduardo  Freire  de  Oliveira,  então 
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arpirante  da  repartição  de  contabilidade,  e com 
tanta  competência  e aptidão  ae  houve,  apresen- 
tando seu  relatorio  e a conta  documentados,  com 
que  se  provou  a boa  gerencia  e a lisura  na  admi- 
nistração da  fazenda  municipal,  que  a camara, 
reconhecida  a este  bom  serviço,  o deixou  expres- 
so na  acta  da  sessão  em  que  lhe  conferiu  um  vo- 
to de  louvor,  sendo  esta,  a primeira  distincção 
de  tal  genero  que  se  concedeu  a um  fuucciona- 
rio  municipal  no  concelho  de  Lisboa.  Nadirecção 
do  Archivo  Municipal  tem  egualmente  prestado 
notáveis  serviços,  que  bem  se  evidenciam  na 
excellente  organisação  que  lhe  tem  dado.  Desde 
1901  que  lhe  pertence  também  a direcção  das 
hibliotbecas  municipaes,  consideradas  como  de- 
pendentes do  mesmo  archivo,  e ahi  tem  feito 
sentir  a sua  acção  intelligente  melhorando  os 
serviços  e conseguindo  o augmento  das  acquisi- 
çòes  de  livros,  de  tórma  a collocar  á altura  da 
sua  missão  tão  uteis  instituições,  como  o devem 
ser  as  bibliothecas  municipaes.  O ar.  Freire  do 
Oliveira  é autor  da  valiosissima  collecção  inti- 
tulada Elementos  para  a historia  do  municipio  de 
Lisboa,  de  que  já  se  encontram  publicados  quin- 
ze grossos  volumes,  que  são  um  importante  re- 
positorio  de  documentos  de  alto  valor  historico. 
Muitos  d'esses  documentos  são  acompanhados 
de  notas  elucidativas  e eruditas.  Esta  notável 
publicação  foi  emprehendida  em  homenagem  ao 
marquez  de  Pombal,  por  oceasião  de  se  celebrar 
0 seu  primeiro  centenário  em  8 de  maio  de  1882. 
A leitura  e compilação  dos  centenares  de  docu- 
mentos insertos  nos  quinze  volumes  publicados, 
e notas  que  os  esclarecem  representam  ura  tra- 
balho enorme,  qua.si  superior  ás  forças  de  um 
só  homem.  Os  Elementos  são  uma  obra  immensa, 
e dos  numerosos  documentos  que  contéem,  tiram- 
se  amplos  conhecimentos  históricos.  N’estc  dic- 
cionario  teem  sido  aproveitados,  e citados,  repe- 
tidas vezes.  Tão  grande  obra  tem  valido  ao  seu  | 
autor  e á Camara  Municipal  dc  Lisboa  calorosos  ' 
elogios.  Os  volumes  dos  Elementos  teem  sido  pu-  I 
blicados  pela  seguinte  ordem:  Vol.  I em  1885; 
Vol.  II  em  1887;  Vol.  III  em  18?<8;  Vol.  IV  em 
1889;  Vol.  V em  1891;  Vol.  VI  em  1893;  Vol.  VII 
em  1894;  Vol.  VIII  em  1896;  Vol.  IX  em  1898; 
Vol.  X em  1899;  Vol.  XI  em  1901;  Vol.  XII  em 
1903;  Vol.  XIII  em  1904;  Vol.  XIV  em  1906; 
Vol.  XV  em  1910. 

Oliveira  {Emygdio  de).  Jornalista  e escri- 
ptor  contemporâneo.  N.  no  Porto  em  novembro 
de  1853,  sendo  filho  de  Emygdio  do  Oliveira, 
capitão  de  marinha  mercante.  Feitos  os  estudos 
preparatórios  acompanhou  seu  pae  em  diífereu-  | 
tes  viagens  pelo  Brazil,  Inglaterra,  Allemanha,  i 
etc.,  naufragando  no  mar  do  Norte  depois  d’u-  I 
ma  viagem  terrivel  e tormentosa.  Este  acon-  I 
tecimento,  em  vez  de  amedrontar  o joveu  via-  j 
jante,  encheu-o  ainda  de  maior  coragem,  e teria 
decerto  seguido  a carreira  do  mar,  se  seu  pae 
lhe  não  contrariasse  esses  desejos  Matrieulou- 
se  então  no  Lyceu,  onde  seguiu  o curso  com  des- 
tino ás  escolas  superiores.  Falleceudo,  porém,  | 
seu  pae,  interrompeu  os  estudos,  conseguindo  í 
ser  collocado  como  segundo  guarda-livros  n'um 
banco  de  Braga,  em  que  era  primeiro  guarda-li-  i 
vros  o conselheiro  Alfredo  Barbosa  dos  Santos,  ! 
actual  agente  financial  do  governo  portiiguez  no 
Ilio  de  Janeiro.  Lançado  n’esta  carreira  dedi-  1 
cou-se  com  attenção  aos  estudos  economicos  e | 
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financeiros,  em  que  é muito  versado,  como  o pro- 
vam os  apreciados  artigos  que  inseriu  na  Actua- 
lidade,  jornal  portuense  de  que  foi  assiduo  col- 
laborador,  e os  artigos  que  publicou  também  no 
Jornal  de  Finanças,  de  que  em  1905  era  reda- 
ctor  principal.  Saindo  de  Braga  foi  para  o Por- 
to, onde  fundou  o Jornal  de  viagens,  de  que  se 
fez  uma  tiragem  enorme,  e obteve  grande  exito, 
não  só  pela  sua  novidade,  pois  que  se  não  ten- 
tara ainda  entre  nós  uma  publicação  similhante, 
mas  pela  variedade  e interesse  dos  artigos,  qua- 
si  sempre  illustrados.  Foi  por  essa  oceasião  que 
0 illustre  jornalista  lançou  a idéa  da  creação  da 
Sociedade  de  Geograpbia  Commercial,  indicando 
para  seu  presidente  o escriptor  Oliveira  Mar- 
tins, que  poucos  conheciam,  e que,  acceitando  o 
honroso  convite,  dirigiu  a nova  aggremiação,  cu- 
ja existência  foi  curta,  apezar  de  fundada  em 
condições  que  pareciam  assegurar-lhe  uma  larga 
e prospera  existência.  No  periodo  activo  da  pres- 
tante sociedade,  Emygdio  de  Oliveira,  que  fôra 
eleito  primeiro  secretario  geral,  realisou  uma 
interessante  conferencia  nas  salas  da  Associa- 
ção Commercial,  sobre  a marinha  mercante.  Pou- 
co depois  fundava,  com  Feliciano  Ferreira  e ou- 
tros a Folha  Nova,  que  obteve  grande  exito  pe- 
la sua  independencia  e brilho  litterario  Sob  o 
pseudonymo  de  Spada  publicou  Emygdio  de  Oli- 
veira notáveis  artigos  doutrinários  e de  polemi- 
ca, transcriptos  por  quasi  toda  a imprensa  libe- 
ral do  paiz.  Foi  n’esse  jornal  que  se  trataram  as 
questões  que  n’aquella  epoca  agitada  mais  preoc- 
cupavam  o espirito  publico,  ficando  memoráveis 
08  artigos  relativos  ao  centenaiio  do  marquez  de 
Pombal,  á secularisação  da  capella  da  Aguar- 
dente, e a outros  assumptos  que  mais  especial- 
mente  preoceupavam  a opinião  publica.  Depois 
da  Folha  Nova  fundou  o Norte,  com  os  drs.  Ri- 
cardo Jorge,  Wenceslau  de  Uma  e outros.  Re- 
digiu também  o Diário  do  Commercio,  e colla- 
borou  no  Século,  no  periodo  combatente  d'este 
jornal.  Os  artigos  que  u’elle  publicou  sobre  a 
questão  africana,  acham-se  colleccionados  no  vo- 
lume denominado  A caça  ao  javardo,  edição  da 
Bibliotheca  Moderna.  Em  19U5  redigiu  o Jornal 
de  Noticias  e o Jornal  de  Finanças,  collaborando 
também  no  numero  litterario  que  o Século  pu- 
blicava ás  segundas  feiras.  Emygdio  d’01iveira 
foi  procurador  á Junta  Geral  do  districto  do  Porto, 
representando  o concelho  de  Villa  Nova  de  Gaia. 
Em  1899  exerceu  o cargo  de  commissario  dis- 
trictal  do  Real  de  Agua,  passando  depois  a exer- 
cer o de  commissario  dos  alcooes,  e por  ultimo 
0 de  commissario  junto  das  fabricas  de  phospho- 
ros.  Com  Basilio  Telles,  José  Sampaio,  José  Vi- 
ctorino  Ribeiro,  J.  Maria  Du^o  e outros,  fun- 
dou 0 Club  de  Propaganda  Democrática  do  Nor- 
te, de  que  foi  presidente.  Além  do  livro  já  cita- 
do, publicou  também  a Carteira  d'um  latino, 
contos  escolhidos  entre  os  que  inseriu  nos  nume- 
ros de  domingo  do  Jornal  de  Noticias.  No  seu 
tempo  de  estudante  já  mostrava  grande  propen- 
são para  as  letras,  e com  alguns  dos  seus  con- 
discípulos fundou  0 semanario  O Club. 

Oliveira  (Eusebio  de).  Architecto.  N.  em  Be- 
navente  em  1751,  fal.  em  Lisboa  cm  1814.  Foi  o 
autor  da  decoração  da  tribuna  real  do  theatro 
de  S.  Carlos.  Teve  grande  pratica  de  pintar  sce- 
narios  e tectos. 

Oliveira  (Fernando  de).  Cavalleiro  tauroma- 
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chicOjj  artista  muito  considerado.  N.  em  Beua- 
vente  a 12  de  março  de  fal.  em  Lisboa  a 12 
de  maio  de  lí'04.  Era  filho  do  lavrador  Firmino 
Antonio  de  Oliveira,  e de  sua  mulher  D.  Custo- 
dia do  Sacramento  de  Oliveira.  'l’endo  recebido 
uma  educação  muito  cuidada,  veiu  para  Lisboa 
entregar-se  á vida  commercial,  como  caixeiro 
despachante.  Mais  tarde,  por  morte  de  seu  pae, 
dedicou-se  k vida  agricola  nas  lezirias  de  Villa 
Franca  de  Xira,  mas  a sorte  foi-lhe  adversa,  per- 
dendo n'essa  exploração  os  capitaes  que  empre 
gára.  Como  amador  enthusiasta  toureou  pela 
primeira  vez,  acavallo.em  1»79,  em  Villa  Fran- 
ca de  Xira,  e logo  no  anno  seguinte  na  Barqui- 
uha,  montando  em  cavallos  pertencentes  a Car- 
los Relvas.  Foi  tão  grande  o successo  obtido 
que  o seu  nome  tornou-se  bem  falado  como  dis 
tincto  amador  tauromachico  Desde  então  fôram 
successivos  os  triumphos  alcançados.  Em  11^81 
apresentou-se  pela  primeira  vez  na  antiga  praça 
do  campo  de  SanfAnna,  ii’um  beuehcio  do  ca- 
valleiro  Antonio  Monteiro.  Foi  depois  ao  Bra- 
zil,  onde  teve  uma  brilhante  recepção  e muitos 
lucros,  que  não  soube  conservar,  regressando  a 
Lisboa  quasi  com  o que  tinha  quando  partira.  No 
dia  seguinte  ao  da  sua  chegada  toureou  em  Cin- 
tra, onde  também  obteve  grande  successo.  Con- 
tinuou então,  já  como  artista,  nas  lides  tauro 
machicas,  recebendo  sempre  fartos  applausos. 
Em  1892,  ainda  mal  convalescente  d’uma  grave 
doença,  que  o collocara  entre  a vida  e a morte, 
foi  em  companhia  de  Alfredo  Tinoco,  D.  Luiz  do 
Rego  e Manuel  Casimiro,  trabalhar  em  Madrid, 
na  corrida  hispano-portugueza,  em  27  de  outu- 
bro. Foi  mais  por  ter  compromettido  a sua  pala- 
vra, e não  queria  que  os  maldizentes  pudessem 
pensar  que  fugia  álucta  na  primeira  e grandio- 
sa arena  peninsular.  Âpezar  do  estado  febril,  em 
que  estava  ainda,  anniquilado  pela  doença,  o 
seu  trabalho  n’essa  corrida  obteve  o applauso 
unanime  de  toda  a imprensa  hespauhola,  e a 
apreciação  do  grande  mestre  e critico  D.  José 
Sanchez  de  Neira,  publicada  no  jornal  Lidia,  de 
31  do  citado  mez.  Tornou  a Uespanha  mais  ve- 
zes, sendo  a ultima  em  junho  de  1900,  n’uma 
corrida  de  benefícencia  em  Madrid,  em  que  obte- 
ve uma  ovação  delirante.  Voltou  ainda  ao  Bra- 
zil  algumas  vezes,  sendo  a ultima  em  1902.  Tou- 
reou em  todas  as  praças  de  touros  do  paiz,  sendo 
em  algumas  na  corrida  de  inauguração.  Fallcceu 
d’um  desastre  na  praça  do  Campo  Fequeno,  ten- 
do sido  colhido  por  um  fouro,  que  o derrubou 
do  cavallo  em  que  montava,  cuspindo-o  da  sclla 
a grande  distancia,  deixando-o  de  bruços  e som 
sentidos.  Apezar  dos  soccorros  proroptos,  o infe- 
liz artista  não  pôde  resistir.  A consternação  foi 
geral,  porque  Fernando  de  Oliveira  era  sincera- 
mente estimado. 

Oliveira  (P.  Fernão  de).  Presbytero  secular, 
professor  de  Rhetorica  em  Coimbra.  N.  em  Pe- 
drogão,  na  provincia  da  Beira  Baixa,  e vivia 
ainda,  em  edade  muito  avançada,  no  anno  de 
1581.  Era  filho  de  Heitor  d’01ivcira,  fidalgo  da 
casa  de  D.  João  III,  e juiz  dos  orphãos  da  mes- 
ma villa  de  Pedrogão,  e de  sua  mulher,  D.  Bran 
ca  de  Castro.  Escreveu:  Grammatica  da  lingua 
portugueza\  tem  no  fim  a data  de  Lisboa,  27  de 
janeiro  de  15b6;  Ar<e  de  guerra  do  mar,  dirigida 
ao  mui  magnifico  senhor  D.  N uno  da  Cunha,  ca- 
pitão das  galés  do  muito  poderoso  rei  D.  João  III, 


Coimbra,  1555.  Na  Bibliotheca  de  Paris  existe 
um  códice  manuscripto,  sob  o u.®  10022,  que  con- 
tém autographos  os  escriptos  dc  Fernão  de  Oli- 
veira, a saber:  Historia  de  Portugal,  que  não 
passa  d’uns  fragmentos  relativos  ao  governo  do 
conde  D.  Henrique  e aos  reinados  de  ü.  AfiFonso 
Henriques  e D.  Sancho  I.  0 general  Pamplona, 
depois  conde  de  Subserra,  estando  em  Paris,  fez 
tirar  copia  dos  ditos  fragmentos,  que  inseriu  no 
jornal,  que  então  redigia,  com  o titulo  de  Contem- 
porâneo Político  e Litterario,  de  1820,  no  tomo 
II,  pag.  212  e 321,  e no  tomo  III,  pag.  1 e se- 
guintes. Ha  também  no  dito  códice  outro  escri- 
pto,  que  é a traducção  dos  livros  1.®  e 2.®  e dos 
primeiros  oito  capítulos  de  Re  rústica,  de  Colu- 
mella.  Foi  copiado  por  Francisco  José  Maria  de 
Brito,  e saiu  nos  Annaes  das  Sciencias,  das  Ar- 
tes e das  Letras,  tomo  IV,  parte  II,  continuando 
nos  tomos  seguintes. 

Oliveira  (Filippe  de).  Professor  das  escolas 
centraes  de  Lisboa,  secretario  da  Associação  do 
Mealheiro  das  viuvas  e orphãos  dos  operários, 
etc.  N.  em  Ilhavo  em  1861.  Ficou  orphão  de  pae, 
sendo  ainda  muito  creança,  e foi  internado  na 
Casa  Pia  de  Lisboa,  mostrando  desde  logo  gran- 
de vocação  para  as  letras.  Fez  os  exames  de  por- 
tuguez,  francez,  inglez,  geographia,  historia  e 
mathomatica,  matriculando-se  em  seguida  na  Es- 
cola Normal  de  Marvilla,  onde  fez  um  curso  bri- 
lhante, que  terminou  em  1880.  Foi  em  seguida 
nomeado  professor  na  Casa  Pia,  em  que  fôra  edu- 
cado, e dois  annos  depois  passou  á Escola  Cen- 
tral N.®  6,  de  Lisboa,  onde  se  tem  conservado. 
O sr.  Filippe  d’01iveira  é muito  illustrado;  de- 
dica-se  com  ardor  á instrucção,  a que  tem  pres- 
tado bons  serviços,  gozando  dos  melhores  crédi- 
tos e da  maior  consideração  como  professor.  Nos 
exames  primários  é sempre  chamado  para  fazer 
parte  do  jury.  A favor  da  instrucção  popular  tem 
publicado  já  vários  livros  escolares.  No  concurso 
de  1903  apresentou  O meu  primeiro  livro  de  lei- 
tura, que  foi  approvado  pela  respectivo  commis- 
são  techuica,  sendo  adoptado  nas  escolas  no  se- 
guinte anno  lectivo.  Do  mérito  d’este  livro  é 
prova  evidente  o voto  favoravel  da  erudita  com- 
missão,  que  rejeitou  livros  d’autores  bem  conhe- 
cidos, preferindo  só  dois,  sendo  um  d’elles  o do 
sr.  Filippe  de  Oliveira.  No  concurso  aberto  para 
os  livros  a adoptar  no  triennio  de  1906  a 190'J, 
apresentou  o illustre  professor  o Primeiro  e o 
segundo  livro  de  leitura,  sendo  ambos  mandados 
adoptar.  O Meu  primeiro  livro  pouco  differe  do 
que  já  fôra  anteriormeute  adoptado.  A’cêrca  do 
Meu  segundo  livro  de  leitura,  escreveu  o bem  co- 
nhecido escriptor  e professor  sr.  Caudido  de 
Figueiredo,  na  chronica  litteraria  do  Diário  de 
Noticias,  de  1906,  e que  oNoticias  d’Alcobaça,  de 
18  de  novembro  d’esseanno  transcreveu,  a seguin- 
te apreciação:  «Os  bons  professores  primários, 
são  geralmente,  os  melhores  autores  de  livros 
escolares  para  o ensino  primário.  São,  mas  não 
fôram,  pois  que,  não  ha  muitos  annos  ainda,  os 
livros  escolares  pareciam  propriedade  exclusiva 
de  quem  nunca  preleccionou  nas  respectivas  es- 
colas. Esse  processo  continua  a reflectir-se  por 
ora  na  elaboração  de  programmas,  organizados 
muita  vez  por  quem  não  lidou  com  a população 
escolar,  a que  elles  se  destinam.  Mas  hoje  o pro- 
fessorado primário  já  está  brilhantemeute  repre- 
sentado na  bibliographia  escolar,  do  que  é teste - 
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munho,  a par  de  outros,  o sr.  Filippe  de  Olivei- 
ra, um  dos  mais  syinpathicos  e esclarecidos  pro- 
fessores da  capital.  lífóra  outras  publicações,  fir- 
ma elle  agora  o Meu  segundo  livro  de  leitura,  pa- 
ra a 2.*  e 3.*  classe  de  ensino  primário.  Livro  or- 
ganizado com  exccllcnte  critério,  com  muita  pa- 
ciência, e com  grande  compreheusão  das  apti- 
dões 0 predilecções  infantis.  Sào  geralmente  cur- 
tos os  capítulos  cu  artigos  da  obra,  o que  repre- 
senta incontestável  vantagem,  em  cotejo  com  es 
tiradas  narrativas,  cujasummula  difficilmeute  se 
fixa  na  memória  das  creanças.  E depois  a varie- 
dade dos  assumptos,  a simplicidade  d’elles  e o 
seu  intuito  educativo,  sào  predicados  que  in- 
questionavelmente abouam  o bom  serviço  que 
esta  publicação  representa»  O sr.  Filippe  d’C>- 
liveiraé  também  autor  da  Geometria  Synthetica, 
que  já  conta  5 edições. 

Oliveira  fP.  Filippe  de).  Presbytero  secular, 
bacharel  fermado  em  Cânones  pela  Universidade 
de  Coimbra,  e afamado  prégador  do  seu  tempo 
N.  em  Lisboa  em  1708,  e fal.  no  1.®  de  novembro 
de  17.').’),  ücaudo  sepultado  debaixo  das  ruinas  da 
egreja  de  S.  .Julião,  por  occasiào  do  grande  ter- 
remoto. Era  filho  de  .Manuel  Francisco  e de  An- 
na  Maria.  Estudou  em  Lisboa  letras  humanas  e 
lingua  latina,  passaudo  depois  á Universidade  de 
Coimbra  a estudar  a faculdade  de  Cânones,  em 
que  recebeu  o grau  de  bacharel  a 2l  de  maio  de 
1732.  Ordenado  de  presbytero  applicou  se  á lição 
da  Sagrada  Escriptura  e dos  Santos  Padres.  Escre 
\ea:Sermào  de  preces  que  ie  fizeram  na  cidade  de 
Lisboa  por  occasiào  das  continuas  inundações  que 
se  experimentaram  no  annode  1136,  Lisboa,  1736; 
Sermào  do  grande  pae  dos  pobres,  instituidor  da 
hospitalidade,  o glorioso  patriarcha  S.  João  de 
Deus,  prégado  no  seu  convento,  Lisboa,  1739;  Ser- 
mão panegyrico  e gratulatorio  pela»  felices  melho- 
ras de  Sua  Majestade,  prégado  em  7 de  julho  de 
1742  na  real  egreja  de  S-  Julião,  Lisboa,  17^2; 
Panegyrico  historico  e funeral  nas  sumptuosas  exé- 
quias celebradas  pela  irmandade  de  N.  S.‘  do  Lo- 
reto  em  3 de  outubro  de  17 42,  pelo  ex.“®  sr.  D.  Ma- 
nuel José  de  Castro,  conde  de  Monsanto  e marquez 
de  Cascaes,  etc.,  Lisboa,  1743;  Elogios  sacros  da 
vida  do  glorioso  lhaumaturgo  de  Paula,  plenipo- 
tenciário de  Deus,  chanceller  da  caridade,  sagrado 
patriarcha  da  esclarecida  ordem  dos  Minimos,  S. 
Francisco  de  Paula,  Lisboa,  1743;  saiu  sem  o no 
me  do  autor;  Sermão  do  grande  thaumaturgo  da 
Calabria;  sagrado  erário  da  caridade,  esclarecido 
instituidor  da  vida  quaresmal,  o glorioso  patriar 
cha  S.  Francisco  de  Paula,  Lisboa,  1746;  Sermão 
do  esclarecido  conego  de  Praga,  benefico  advogado 
da  fama,  proto-martyr  do  sigillo  sacramental,  S. 
João  Nepomuceno,  Lisboa,  1746;  <S’ermão  de/)re 
ces  pela  saude  do  magnifico  rei  D.  João  V nosso 
senhor,  etc.,  Lisboa,  1747;  Sermão  no  dia  dia  3 de 
maio  de  1747,  ultimo  do  triduo  que  se  celebrou  á mi- 
lagrosa imagem  do  Sr.  Jesus  da  Pedra,  traslada- 
da para  a sua  nova  egreja  junto  á villa  de  Óbidos, 
Lisboa,  1<4'.';  Oração  fúnebre,  panegyrica  e histo 
rica  nas  exequias  do  fidelissimo  senhor  rei  D.  João 
V,  celebradas  pela  irmandade  de  S.  Bartholomeu 
na  real  freguezia  de  S.  Julião,  Lisboa,  1 ?.30. 

Oliveira  (Filippe  Rodrigues  de).  Ajudaute  da 
infantaria  com  exercício  de  engenheiro,  e capi 
tão  da  Extremadura.  N.  em  1 de  maio  de  1700, 
ignora-se  a data  do  fallecimento.  Applicou-sc 
muito  ao  estudo  das  Mathcmaticas  na  Academia 
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Militar  da  corte,  e tornou-se  tão  distiucto  que 
por  vezes  substituiu  o lente  proprietário  Manuel 
de  Azevedo  Fortes,  sargento  mói  de  batalha  e 
eugenheíro-mór  do  reino.  Deixou  as  seguintes 
obras  manuscriptas:  Elementos  de  Euciides,  etc.; 
Tratado  da  Pyrolhenia,  etc.;  Elementos  de  Ma- 
the.mathica,  etc.;  Tratado  cík  Trigonometria,  etc. 

Oliveira  (Francisco  de).  Mestre  de  Arithmeti- 
ca  e de  Escripta.  N.  em  Braga  em  1669,  e ainda 
vivia,  contando  já  70  atinos,  em  1739,  data  em 
que  publicou;  Arithmelica  verdadeira,  ou  arte  fa- 
cilissima  de  contar  para  todos  os  curiosos , que  com 
fundamento,  clareza  e distineção  quizerem  fazer 
qualquer  genero  de  conta,  etc..  Porto,  1739.  Era 
fílho  de  Domingos  Barroso  e de  Maria  de  Oli- 
veira. 

Oliveira  (Francisco  de).  Governador  de  Cabo 
Verde,  de  1728  a 173'3.  No  seu  tempo,  em  173J, 
descobriu-se  a urzella  no  archipelago,  que  é uma 
das  suas  riquezas  agrícolas 

Oliveira  (Fr.  Francisco  de).  Religioso  francis- 
cano  da  ordem  dos  prégadores.  N.  em  Beja  a 19 
de  julho  de  1707,  mas  não  se  sabe  quando  falle- 
ceu.  Chamava  se  no  seeulo  Francisco  José  de 
Oliveira,  e era  filho  de  Pedro  Dias  de  Oliveira, 
familiar  do  Santo  Oflicio,  de  Evora,  e juiz  dos  di- 
reitos reaes  da  Casa  do  lufautado  na  cidade  de 
Beja,  e de  D.  .Maria  Bayoa  Toscana  Franco.  Es 
tudou  grammatica  no  collegio  da  Companhia  de 
Jesus,  da  referida  cidade  de  Beja,  e Philosophia 
na  Universidade  de  Evora.  Sendo  acoinmettido 
d’uma  gravo  enfermidade,  fez  o voto,  se  escapas- 
se, de  largar  o seeulo  e dedicar-se  ao  claustro 
vestindo  o habito  na  ordem  dos  prégadores,  e as- 
sim cumpriu,  recebendo  o habito  das  mãos  de 
seu  irmão  fr.  Eugênio  d’01iveira,  prior  do  con- 
vento de  S.  Domiugos,  de  Evora,  a 18  de  abril  de 
17!)2,  professando  solemnemente  no  de  Eivas,  a 
27  de  abril  de  17.')6  Estudadas  as  sciencias  seve- 
ras nos  conventos  de  Evora  e da  Batalha,  appli- 
cou-se  á lição  de  Historia,  cm  que  muito  se  dis- 
tinguiu. Deixou  varias  obras  manuscriptas,  em 
que  se  contam  as  seguintes:  Memória  para  a his- 
toria da  provinda  do  Alemtejo.;  etc.;  Supplemento 
ao  sexto  tomo  do  Santuario  Marianno,  etc.;  Me- 
mórias históricas  do  grande  logar  da  Cuba,  onde 
se  relata  tudo  quanto  tem  succedido  nos  dríco  sé- 
culos que  0 seu  castello  foi  restaurado  do  poder  dos 
moiros  no  anno  de  1244  até  ao  presente  de  1744, 
etc.;  Vida  de  S.  Sisnando,  diácono  e martyr,  na- 
tural e padroeiro  da  cidade  de  Beja;  Annotações 
á Historia  de  Beja,  escripta  no  anno  de  1660  por 
Marçal  de  Avellar  da  Costa;  Fundação  da  notá- 
vel villa  da  Vidigueira,  e noticia  individual  de  to- 
dos os  donatários  a quem  tem  sido  sujeita. 

Oliveira  (Francisco  Alberto  de).  Cirurgião- 
medico  pela  Escola  Medico-Cirurgica  de  Lisboa. 
N.  em  30  de  julho  do  lõ21,  fal.  em  9 de  julho  de 
1893.  Era  filho  de  Ignacio  Alberto  d’01iveira. 
Aos  tres  annos  de  cdade  ficou  orphão  de  pae,  e 
aos  ciuco  auuos,  um  seu  cuuhado,  Francisco  José 
Rebello,  se  encarregou  de  o educar,  empregando 
todos  os  meios  ao  seu  alcance, com  dcsvello  e cui- 
dados d’um  pae  carinhoso,  .lá  em  creança  mostra- 
va tendeucia  para  a medicina,  e aos  16  annos, 
cm  1837,  matriculou-se  na  Escola  Medica,  termi- 
nando 08  estudos  ein  184 1,  dei>ois  d’um  curso  bri- 
lhante, em  que  ohteve  distiucções  e prêmios  to- 
dos 08  annos.  A l.õ  de  dezembro  de  1842,  foi  no- 
meado pelo  conselho  escolar  conservador  do  ga- 
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binete  de  Medicina  operatória  e ajudante  do 
lente  de  operações.  Assim  começou  a sua  carrei- 
ra, alcauçando  dia  a dia  os  maiores  créditos  na 
profissão  a que  se  dedicara.  Em  1816  foi  nomea-  | 
do  cirurgiào-mór  do  primeiro  batalhão  do  com- 
mercio,  o que  o obrigou  a afastar-se  de  ir  a um 
concurso  para  lente  da  Escola  Medica  de  Lisboa.  ] 
Durante  as  luctas  partidarias  de  então  prestou  ' 
bons  serviços,  sendo  nomeado  chefe  d’uma  arn-  ■ 
bulancia  para  soccorrer  os  feridos  na  batalha  de 
Torres  Vedras,  em  dezembro  de  1816,  e mais  tar 
de  na  do  Alto  do  Viso,  em  maio  de  1847.  No  dia 
13  de  abril  de  1850  foi  nomeado  cirurgião  extra- 
ordinário do  hospital  de  S.  José,  em  5 de  maio 
de  1874  director  do  Banco  do  mesmo  hospital,  e 
em  30  de  dezembro  d’esse  anno  director  clinico 
de  entermaria.  Em  junho  de  1855  teve  a nomea- 
ção de  medico  iuterno  da  Santa  Casa  da  Miseri 
cordia  de  Lisboa,  e em  1856  a de  director  clini- 
co d’uma  enfermaria  do  hospital  militar  da  Es- 
trella.  Em  1857  distiuguiu-se  muito  na  terrivel 
epidemia  da  Febre  Amarella,  que  se  desenvolveu 
em  Lisboa,  pela  sua  abnegação,  permanecendo 
no  seu  posto  de  honra  á cabeceira  dos  enfermos. 
Pelos  relevantes  serviços,  que  então  prestou,  fii- 
Ihe  concedida  a medalha  da  febre  amarella,  ins- 
tituída pela  camara  municipal  para  recompensar 
todas  as  pessoas  que  n’aqueile  doloroso  anno 
tantos  e desinteressados  serviços  prestaram.  El- 
rei  D.  Pedro  V concedeu-lhe  também  n’essa  oc 
casião  0 diploma  de  medico  honorário  da  real 
camara,  sendo  egualmente  agraciado  com  o ha- 
bito da  ordem  da  Torre  e Espada.  Em  julho  de 
1849  instituiu  a Sociedade  Emulação  Medico-Ci- 
rurgica,  da  qual  fôram  socios  alguns  dos  mais 
distinctos  cirurgiões  e médicos  d’aquella  epoca, 
eempreheudeua  publicação  do  jornal,  orgão  d’es- 
sa  sociedade,  que  teve  o titulo:  Jornal  de  Medi- 
cina e sciencias  accesforias  onde  fôram  publicados 
alguns  artigos  seus  de  reconhecido  interesse. 
Francisco  Alberto  d’üliveira  exerceu  ainda  o car- 
go de  ajudante  do  provedor  do  Asylo  de  Mendi- 
cidade. Era  socio  de  muitas  associações  scieuti- 
ficas  nacionaes  e estrangeiras  Depois  das  luctas 
civis  de  1846  recebeu  a mercê  da  commenda  da 
ordem  de  Christo,  e em  1869  ade  Nossa  Senhora 
da  Conceição  pelos  serviços  pestados  á Santa 
Casa  da  Misericórdia.  Tinha  numerosa  clinica 
particular,  sendo  muito  caritativo  e desvellado 
para  com  os  doentes  pobres.  Escreveu  valiosos 
artigos  e observações  clinicas  nos  jornaes  médi- 
cos de  Lisboa,  e a Estatística  do  Hospital  de  S. 
José,  em  186.3. 

Oliveira  ( Francisco  Esteves  de).  Medico  mu- 
nicipal de  Manteigas.  N.  na  povoação  de  Teixo- 
so,  proximo  da  Covilhã,  a 18  de  dezembro  de 
1851.  Estudou  no  Lyceu  da  Guarda  instrucção  se- 
cundaria, recebendo  sempre  louvor  nas  discipli- 
nas que  aprendeu.  Habilitado  com  os  mais  pre- 
paratórios precisos,  matriculou-se  no  1.°  anno  de 
Medicina  na  Universidade  de  Coimbra,  e depois 
d’um  curso  distiucto  formou  se  em  31  de  julho  de 
1880.  Em  agosto  d’esse  mesmo  anno  tomou  con- 
ta do  partido  da  Certã,  indo  para  o de  Manteigas 
em  julho  de  1882.  Grassava  então  ali  a epidemia 
Cholera-Morbus,  que  muitas  victimas  causou,  e 
o novo  medico  desenvolveu  a maior  actividade  e 
abnegação  junto  dos  enfermos,  e teve  a infelici- 
dade de  ser  também  attingido  pelo  terrivel  mal 
no  principio  de  dezembro  de  1882,  conseguindo 


salvar-se  depois  de  grande  lueta  com  a morte. 
Mal  convalescente,  já  em  fevereiro  de  1883  re- 
gressou a oceupar  o seu  posto,  ao  lado  dos  pobres 
doentes.  Felizmente  a epidemia  acabou,  e Fran- 
cisco Esteves  de  Oliveira  continuou  no  exercício 
da  clinica,  gozando  sempre  da  maior  estima  e 
consideração. 

Oliveira  (Francisco  Manuel  de).  Professor  ré- 
gio de  Pliilosophia,  nomeado  pela  resolução  re- 
gia de  10  de  novembro  de  1771.  N.  na  Ilha  da 
Madeira,  e parece  que  morreu  em  Lisboa,  mas 
em  18'J9  ainda  vivia  sendo  já  professor  jubilado. 
Escreveu:  Escolha  das  poesias  orientaes,  que  o 
insigne  cavalheiro  inglez  Guilherme  Jones  tradu- 
ziu d'aquelles  idiomas  em  verso  rimado  inglez,  e 
ornadas  agora  em  portuguez,  seguidas  de  varias 
outras  rimas,  Lisboa,  179.';  até  pag.  61  contem  3 
peças  que  se  dizem  trasladadas  das  liuguas  orien- 
taes; depois,  sob  nova  numeração,  são  composi- 
ções originaes  do  traduetor  Oliveira,  a saber:  9 
odes,  2 idyllios,  uma  epistola,  uma  elegia,  um 
prologo  e um  drama  heroico,  Pisistrato,  em  3 
actos  escriptos  em  versos  hendecasyllabos;  Col- 
lecção  poética,  tomo  II,  Lisboa,  1794;  é como  con- 
tinuação do  volume  antecedente,  e contém,  além 
de  varias  poesias  originaes,  as  traducções  de  8 
odes  de  Horacio;  Écloga  pastoril,  c^^nsagrada  á 
memória  do  sereníssimo  sr.  D.  José,  príncipe  do 
lirazil,  Lisboa,  1788;  Oraçòes,  que.  pela  feliz  inau- 
guração do  Seminário  da  cidade  do  Funchal,  com- 
poz,  e recitou  na  presença  do  ex."'“  e rev.'^°  sr.  D. 
José  da  Costa  Torres,  bispo  da  mesma  cidade,  etc., 
Lisboa,  1787;  Apnstrophe  á Humanidade,  extrahi- 
da  do  poema  inglez  deMr.  Pratt,  intitulado:  «Sym- 
pathiau,  Lisboa,  1793;  Ensaio  poético  sobre  a 
harmonia  do  mundo,  e suas  partes,  ou  tratado  mé- 
trico de  geographia  universal,  para  servir  de  ins- 
Irucção  á mocidade,  por tugueza,  Lisboa,  1805;  saiu 
com  as  iuiciaes  F.  M.  O.  M.  M.;  Principios  ele- 
mentares da  lingua  ingteza,  methodicamente  trata- 
dos, para  facilitar  aos  principiantes  o verdadeiro 
conhecimento  d’ esta  lingua:  divididos  em  tres  par 
tesí  1 .*  regras  da  grammatica,  2.‘  exercidos  de 
conversação,  3.*  phr"ses  e idiotismos,  Lisboa,  1809; 
Aetsos  interessantes  á humanidade,  ou  collecção  de 
alguns  artigos  concernentes  á restauração  da  vida 
dos  afogados,  e outros  casos  de  morte  apparente, 
ou  animação  suspensa;  extrahidos  de  escriptos  pu- 
blicados em  Inglaterra  por  ordem  da  Sociedade 
Humana,  traduzidos,  etc.,  Lisboa,  1788. 

Oliveira  (Francisco  de  Paula  de).  Juriscon- 
sulto. N.  em  Lisboa  em  1768,  tal.  em  Ponta  Del- 
gada a 2 de  agosto  de  1865,  com  9V  annos  de 
edade  Em  1836,  sendo  juiz  de  segunda  instancia, 
foi  nomeado  ministro  da  justiça,  quando  se  for- 
mou em  Belem  o celebre  ministério  contra-revo- 
lucionario,  presidido  pe.'o  marquez  de  Valença. 
Como  esse  movimento  chamado  a Belemzada  go- 
rou ^V.  Portugal,  vol.  II,  pag.  263),  Francisco  de 
Paula  de  Oliveira,  nomeado  ministro  da  justiça 
a 3 de  novembro  de  1836,  foi  exonerado  a 5 do 
mesmo  mez  e anno.  Foi  então  para  a Relação 
dos  Açores,  e ali  passou  o resto  da  sua  longa 
vida. 

Oliveira  (Francisco  Xavier  de).  Cavalleiro 
professo  da  ordem  de  Christo,  fidalgo  cavalleiro 
da  Casa  Real,  etc..  N.  em  Lisboa  a 21  de  maio  de 
1702  fal.  em  Hackney  a 18  de  outubro  de  1783. 
Era  filho  de  José  de  Oliveira  e Sousa,  contador 
dos  Contos  do  reino,  e de  D.  Izabel  da  Silva  Ne- 
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ves.  No  estrangeiro  tornou-se  mais  conhecido  pe- 
lo nome  de  Cavalheiro  de  Oliveira  Em  1716,  ten- 
do apenas  14  aunos  de  cdade,foi  nomeado  oãicial 
do  Tribunal  dos  Contos,  logar  que  exerceu  du- 
rante 17  annos,  tendo  tido,  durante  esse  tempo, 
occasião  de  se  relacionar  com  as  pessoas  mais 
importantes  da  corte,  de  viver  na  grande  roda,  e 
de  colleccionar  assim  nu  seu  espirito  utn  grande 
numero  de  informações  e de  anecdotas  ácêrca  dos 
homens,  das  cousas  c dos  costumes  de  Portugal, 
que  depois  lhe  serviram  de  muito  quando  publi- 
cou as  suas  interessantes  e variadas  memórias, 
que  tanta  luz  derramam  na  historia  intima  da 
côrto  portugueza.  Casou  e enviuvou,  sendo  ainda 
muito  novo,  e apezar  de  ser  já  considerado  em 
Portugal  como  pouco  orthodoxo,  conseguiu  esca- 
par sempre  á Inquisição,  graças  aos  poderosos 
amigos  que  o protegiam.  Comtudo  taxavam-n’o 
de  atheu,  ou  pelo  menos  de  protestante,  e lança- 
vam-lhe  em  rosto  nas  pendências  a que  fre- 
quentemente expunha  a sua  vida  um  pouco  solta 
que  se  passava  em  grande  parte  nos  camarins 
das  actrizes  e entre  as  rixas  dos  fídalgos  em  que 
muitas  vezes  trmou  parte.  Um  fidalgo,  que  elle 
desafiou  n’uma  d'essas  pendências,  respondeu  lhe 
com  a seguinte  carta,  que  D.  Er.  João  de  S.  José 
incluiu  nas  suas  Memórias,  publicadas  por  Camil- 
lo  Castello  Branco,  pag.  1U7  da  edição  de  1868: 
• Logo  que  vossa  mercê  me  mandar  um  papel  as- 
siguado  por  dois  ou  quatro  theologos,  decidindo 
que  pos.c^a  acceitar  desafio  sem  culpa  nem  excom- 
inuuhão,  e que  morrendo  vossa  mercê  no  duello, 
0 poderei  mandar  enterrar  na  egreja  ou  no  adro, 
e não  atraz  da  Estrella,  no  cemiterio  inglez,  ou 
no  monturo  das  obras  do  conde  dcTarouca,  farei 
0 que  vossa  mercê  me  pede,  para  promptamente 
0 servir  » O monturo  das  obras  do  conde  de  Ta~ 
rouca  era  o local  que  depois  se  chamou  Patriar- 
chal  queimada,  e hoje  Praça  do  Principe  lieal. 
Não  consta  que  Francisco  Xavier  d’01iveira  rea- 
gisse contra  esta  carta,  o que  prova  que  efifecti- 
vamente  não  desejava  que  as  suas  idéas  religio- 
sas fôssem  discutidas,  de  modo  que  pudessem  ser 
ouvidas  pelos  familiares  do  Santo  Oflicio.  Em 
1733  falleceu  seu  pae,  que  era  eutão  secretario 
do  conde  de  Tsnouca,  nosso  ministro  em  Vienna 
d’ Áustria,  o Francisco  Xavier  d’01iveira  foi  cha- 
mado para  o substituir.  A 19  d’abril  de  1734 
saiu  de  Fortugal,  a bordo  de  um  navio  que  o con- 
duziu á Allemanha,  e nunca  mais  voltou  a Por- 
tugal. Seis  aunos  esteve  Francisco  Xavier  de 
Oliveira  desempenhando  com  muita  proficiência 
0 logar  de  secretario  da  embaixada  portugueza, 
egrangeaudo  a estima  dos  estrangeiros  com  quem 
tratava  e da  côrte  junto  da  qual  servia,  pelo  seu 
bom  humor,  pela  sua  amabilidade,  pelo  seu  fino 
espirito  mas,  sem  que  nunca  bem  se  pudessem 
averiguar  as  verdadeiras  causas,  consequência 
talvez  da  sua  linguagem  demasiado  solta  no  res- 
peitante á liberdade  do  pensamento,  em  1740 
viu-se  obrigado  a deixar  o logar  que  tão  bem 
servia  e onde  parecia  estar  muito  satisfeito,  sen- 
do de  todos  bemquisto,  para  se  refugiar  na  llol- 
landa,  então  valhacouto  de  todos  os  proscriptos 
ou  perseguidos  pelas  suas  idéas  religiosas,  onde 
se  encontrava  sem  posição  definida,  chegando  a 
passar  privações,  quem  pela  sua  clara  intelligcii- 
cia  e solida  illustração  com  tanta  felicidade  ini- 
ciara a carreira  diplomática.  Na  verdade  ao  che- 
gar a Amsterdain  achava-se  completamente  des- 
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provido  de  recursos.  Nào  consta  que  fôsse  rico, 
as  suas  economias  é facil  que  se  esgotassem  em 
breve,  e com  a perda  do  ordenado  da  embaixada, 
a sua  situação  tornou-se  decerto  bastante  angus» 
tiosa,  e viu-se  obrigado  a recorrer  á penna  para 
angariar  meios  de  subsistência.  Começou  eutão 
a publicar  as  suas  obras,  que  são  as  seguintes: 
Memórias  das  viagens  de  Francisco  Xavier  de  Oli- 
veira, etc..  Tomo  I,  Amsterdam,  1741;  os  tomos 
II  a VII,  que  elle  diz  conservava  manuscriptos, 
não  chegaram  a imprimir  se;  Cartas  familiares 
históricas,  politicas  e criticas;  discursos  sérios  e 
jucosos.  Tomo  /,  Atnstcrdalb,  l?-*!;  tomos  II  e III, 
1742,  estas  cartas  reimprimiram-se  em  Lisboa  em 
18.Õ5,  pela  empresa  Bibliotheca  Portugueza.  Cons- 
ta que  o autor  tinha  completos  mais  6 volumes 
de  cartas,  que  não  chegou  a imprimir  Ainda  em 
1741,  aiino  em  que  a fecundidade  do  escriptor 
prova  as  urgências  que  o apertavam,  imprimiu  a 
Carla  ao  sr.  Isaac  de  Sousa  Brito,  com  os  privi- 
légios concedidos  em  Nápoles  e Sicilia  á nação  he- 
bréa,  traduzidos  do  original  italiano  em  Nápoles, 
no  anno  de  1140;  Mille  et  une  observations  (ou  re- 
jlexions)  sur  divers  sujets  de  morale,  de  politique, 
dliistoire  et  de  critique,  2 tomos;  diz  o autor  quo 
ficaram  ainda  tres  manuscriptos;  Mémoires  de 
Portugal  avec  la  Bibliotheque  Lusitane,  2 tomos; 
ficando  também  manuscriptos  os  III  e IV;  os 
dois  tomos  primeiros  tiveram  outra  edição  com 
alguma  dilierença  no  titulo,  em  1743;  Reponse  à 
la  lettre  dem<-,  C-  D.  M.  M.,  1741.  Estas  obras 
déram  alguns  recursos  a Francisco  Xavier  de 
Oliveira,  e com  auxilio  de  alguns  patricios,  e 
principalmente  de  alguns  judeus  portuguezes, 
que  viviam  em  Amsterdam,  lá  foi  vivendo,  até 
que  em  1744  transferiu  a sua  residência  para 
Inglaterra.  Dois  annos  depois  abjurava  publica- 
mente o catholicismo,  e abraçava  a religião  pro- 
testante. Em  1<44  publicára  ainda  na  Haya  a 
sua  Viagem  á ilha  do  amor,  escripta  a Philandro, 
que  foi  reimpressa  em  Lisboa  em  1790.  Francis- 
co Xavier  de  Oliveira  começava,  porém,  a fati- 
gar-se, e a penna  não  bastaria  para  o sustentar, 
se  os  seus  novos  correligionários,  contentes  com 
0 neophyto,  não  oceorressem  liberalmente  a to- 
das as  suas  necessidades.  Para  se  mostrar  grato 
e ardente  zelador  da  sua  nova  fé,  quando  houve 
am  1755  o terremoto  de  Lisboa,  escreveu  um  li- 
vro em  francez,  que  se  imprimiu  em  1756,  inti- 
tulado Reflexione  sur  le  desordre  de  Lisbonne,  et 
sur  les  autres  phénoménes  qui  ont  aceompagné  ou 
suivi  ce  désastre.  Este  livro  foi  posto  por  elle 
mesmo  em  portuguez  com  o titulo  de  Discursos 
patheticos  a respeito  das  cala.nidades  presentes 
sur.cedidas  em  Portugal,  dirigidas  aos  seus  com- 
patriotas, e em  particular  a S.  M.  F.  N'estes  dis- 
cursos procurou  elle  persuadir  os  seus  compatrio- 
tas a abraçar  as  doutrinas  protestantes,  como 
mais  consentâneas  com  o culto  que  se  deve  á ma- 
jestade divina.  Bem  se  póde  imaginar  o escanda- 
lo  que  similhantes  discursos  produziram  em  Por- 
tugal. O livro  foi  logo  processado  pelo  tribu- 
nal da  Imquisição,  prohibido,  e o seu  autor 
condemnado  a ser  queimado  em  estatua,  visto 
que  a sua  estada  ein  Londres  impedia  os  inqui- 
sidores de  terem  o gosto  de  o queimar  em  carne, 
como  fizeram  ao  padre  Gabriel  .Malagrida,  que 
padeceu  a horrível  morte  pela  fogueira,  no  mes- 
mo auto  da  fé  de  20  de  setembro  de  1761,  em 
que  saiu  a publico  a imagem  do  cavalheiro  do 
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Oliveira  para  ser  devorado  também  pelas  cbam- 
mas.  Xavier  de  Oliveira  indignou-se  e escreveu 
em  francez,  e depois  em  portuguez,  o livro  inti- 
tulado: O cavalheiro  de  Oliveira,  queimado  em 
estatua  por  hereje.  Como  e porque?  Aneedotas  e 
reflexões  sobre  este  assumpto,  dadas  ao  qmblicopor 
elle  proprio.  Antes,  porém,  d’esta  catastrophe 
que  0 nào  magoou,  e d’esta  queima  que  nem  con- 
seguiu chamu9cal-o,  publicou  Xavier  de  Olivei- 
ra em  Londres  o seu  interessautissimo  Amuse- 
ment  périodique,  t.ão  recheado  de  noticias  e de 
aneedotas  ácèrca  da  corte  de  D.  João  V.  Esse 
Amusement  périodique  saia  mensalmeute,  e pu 
blicou-se  dutante  todo  o anno  de  17õ7.  Diz  o 
cavalheiro  de  Oliveira  que  cm  Portugal  tinha 
apenas  dois  assignantes,  sendo  um  d’ellesJacome  < 
Ratton.  As  obras  do  cavalheiro  de  Oliveira  não 
podiam  estar  effectivamente  muito  em  cheiro  de 
santidade  u’este  catholico  paiz.  O titulo  comple-  | 
to  da  obra  é o seguinte:  (ICuvres  mélées,  ou  ! 
discours  historiques,  politiques,  moraux,  littérai 
res  et  critiques,  publiés  dans  les  mois  de  janvier 
(jusqu’au  décembre)  de  1757,  sous  le  titre  d'A- 
musement  périodique.  Esta  obra,  muito  aprovei- 
tada e muito  citada  por  Camillo  Castello  Branco, 
fórma  tres  volumes.  Apezar  de  ser  considerado 
como  hereje  e de  ter  sido  queimado  em  estatua,  | 
nào  era  o cavalheiro  Oliveira  tão  mal  visto  pelo  | 
governo  portuguez  como  poderia  imaginar-se,  j 
pois  náo  tendo  já  existência  official,  foi  encarre- 
do  pelo  marquez  de  Pombal  de  escrever  uma  obra  I 
contra  os  abusos  da  curia  romana,  auxiliaiido-o  | 
na  rude  campanha  que  o grande  estadista  em 
prehendera,  e que  foi  uma  das  maiores  preoceu- 
paçòes  de  toda  a sua  vida.  Em  desempenho  d’es- 
sa  commissão  escreveu  o cavalheiro  de  Oliveira 
e publicou  em  17G7,  uma  obra  intitulada:  Kefle 
xòes  de  Felix  Vieyra  Corvina  dos  Arcos,  christão 
velho  ulyssiponense  sobre  c « Tentativa  Theologi- 
cau  composta  pelo  reverendo  e douto  P.  Antonio 
Pereira,  da  congregação  do  oratorio  de  Lisboa  I 
O nome  de  Felix  Vieyra  Corvina  de  Arcos  é o | 
anagramma  perfeito  do  de  Francisco  Xavier  de 
tdiveyra,  e a obra  é incontestavelmente  sua. 
Não  correspondeu  ella,  porém,  completamente  ao  ' 
que  esperava  quem  a encommendára,  porque  o j 
supposto  Vieyra  Corvina  não  se  limitava  a desen-  I 
volver  0 pensamento  da  Tentativa,  la  ainda  mui-  ; 
to  mais  longe,  atacando  até  c(;m  virulência  » au 
toridade  do  papa,  vários  dogmas  catholicos,  e 
aconselhando  os  portuguezCs  a abjurarem  o ca- 
tholicismo.  Que  havia  de  fazer  o marquez  d«  '• 
Pombal?  Mandar  queimar  outra  vez  em  estatua 
0 teimoso  propagandista?  Seria  absurdo,  e a In  ; 
quisição  decerto  não  se  prestaria  a declarar  vi-  j 
vo  e são,  para  o queimar  de  novo,  o homem  que  ! 
ella  já  expungira  oíScialmente  do  numero  dos  vi-  j 
vos,  proclamando  assim  implicitamente  o dogma  i 
da  resurreição  em  estatua.  Limitaram-se  por 
conseguinte  a prohibir  o livro,  e a não  encom- 
inendar  mais  obras  a tão  rebelde  instrumento. 
Lá  foi  entretanto  arrastando  em  Inglaterra  o po-  [ 
bre  cavalheiro  de  Oliveira  uma  vida  pouco  afor-  | 
tunada,  perseguido  de  mais  a mais  nos  últimos 
annos  de  uma  velhice  adiantada  pelas  doenças, 
principalmente  por  uma  dyseuteria  chronica,  que 
0 enfraqueceu  extremamente,  e afinal  o levou  ao 
tumulo  com  81  annos  de  edade.  Os  seus  manus- 
criptos,  que  eram  numerosíssimos,  fòram  parar 
ás  mãos  de  Duarte  Lessa,  o amigo  de  Garrett, 


mas  não  se  sabe  que  destino  levaram  depois  da 
morte  d’esse  seu  possuidor.  Innocencio  viu  um 
volume  da  Oliveyriana,  miscellanea  que  se  com- 
punha de  27  tomos.  O que  Innocencio  viu  era  o 
tomo  XVI,  mas  não  encerrava  obras  do  cavalhei- 
ro de  Oliveira,  era  pelo  contrario  uma  collecção 
de  poemas  e de  prosas  alheias.  Se  todos  os  vo- 
lumes eram  assim,  não  ha  que  lamentar  muito  a 
sua  perda. 

Oliveira  (Francisco  Xavier  de).  Professor  ré- 
gio de  Khetorica  e Poética  em  Lisboa  pela  re- 
solução régia  de  10  de  novembro  de  1771,  com 
exercido  no  Collegio  Real  dos  Nobres,  e depois 
no  antigo  estabelecimento  de  estudos  do  bairro 
d’Alfama.  Por  muito  tempo  txerceu  o cargo  de 
censor  régio  pela  Mesa  do  Desembargo  do  Paço. 
Impossibilitado  afinal,  por  sua  avançada  edade 
e moléstias  chronicas  acompanhadas  ae  cegueira, 
I viveu  08  últimos  annos  na  miséria;  em  ha- 

! bitava  uma  pobre  casa  da  rua  da  Cruz  de  Santa 
Apolonia,  e parece  que  foi  morrer  ao  hospital  de 
S.  José  em  1823  ou  1821,  sendo  sepultado  no  an- 
tigo cemiterio  de  SanfAnna.  Escreveu:  Elogios 
do  Condestable  D.  Nuno  Alvares  Pereira,  e Af- 
fonso  de  Albuquerque,  Lisboa,  1 798;  fôram  pelo 
autor  apresentados  á Academia  Real  das  Scien- 
! cias;  Panegyrico  do  ill.'°°  e ex.“®sr.  Sebastião  Jo- 
I sé  de  Carvalho  e Mello,  primeiro  marquez  de  Pom- 
j bal,  ministro  e secretario  de  estado  de  S.  M.  F.  o 
senhor  D.  José  l,  escripto  em  1772,  Lisboa,  1815, 
j sem  0 nome  do  autor.  Foi  muito  mais  tarde  reirn- 
[ presso  no  tom  XII  da  Revista  litteraria,  do  Porto. 

Oliveira  (Henrique  Velloso  de).  Bacharel  for- 
mado em  Direito  pela  Universidade  de  Coimbra. 
N.  no  Porto  a 17  de  dezembro  de  1804,  fal.  em 
Paris  em  agosto  ou  setembro  de  1867.  Era  filho 
do  desembargador  da  Relação  do  Porto,  e depois 
desembargador  do  Paço,  Antonio  Itodrigues  Vel- 
loso de  Oliveira,  que  era  natural  da  proviucia  de 
8.  Paulo,  no  Brazil,  e falleceu  no  Rio  de  Janei- 
! ro.  Tinha  5 annos  de  edade  quando  passou,  em 
I 1809,  com  sua  familia  para  o Maranhão,  seguin- 
do depois  para  o Kio  de  Janeiro,  onde  fez  os 
seus  primeiros  estudos;  voltou  mais  tarde  a Por- 
' tugal,  matriculou  se  na  Universidade  de  Coim- 
I bra,  formando-se  na  faculdade  de  Direito,  tendo 
I feito  um  curso  distincto.  Regressou  então  ao  Rio 
; de  Janeiro  em  1824,  quando  o Brazil  já  proclama- 
ra a sua  independencia.  Ali  seguiu  a carreira  da 
magistratura,  exercendo  diversos  cargos  judi- 
ciaes  na  Bahia  e Pernambuco.  Tornou-se  um  ho- 
■ mem  muito  distincto;  viajou  pela  Europa  com* 
missionado  pelo  governo;  voltou  ao  Rio  de  Ja- 
; neiro  onde  se  aposentara,  e em  outra  viagem, 
j que  elle  emprehendeu,  esteve  em  Lisboa,  de- 
i morando-se  algum  tempo,  vindo, depois  a falle- 
1 cer  em  Paris,  conforme  dissémos.  Escreveu  mui- 
I tas  obras  sobre  diversos  assumptos,  e traduziu 
outras,  que  se  publicaram  no  Rio  de  Janeiro. 

Olivolra  (Jacinto  Augusto  de  Freitas).  Bacha- 
rel formado  em  Mathematica  pela  Universidade 
[ de  Coimbra,  contador  geral  da  confadoria  do  Tri- 
I buual  de  Contas,  deputado,  conselheiro,  gover- 
nador civil  de  Leiria,  escriptor,  jornalista,  etc. 
N.  em  Lisboa  a 17  de  julho  de  1831,  fal.  a 28  de 
setembro  de  li86.  Era  filho  de  Jacinto  de  Frei- 
tas Oliveira  e de  D.  .vlarianna  do  Espirito  Santo 
Machado  Oliveira.  Assentou  praça  na  companhia 
de  guardas-marinhas  em  14  de  outubro  de  1846, 
tendo  apenas  11  annos  de  edade,  e matriculou-se 
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na  Escola  Polytechnica  aos  13,  cm  virtude  do 
uin  decreto  especial  que  lhe  dispensou  a edade 
legal.  Ahi  fez  os  exames  dos  l-“  2.®  annos  de  Ma- 
thematica,  introducçào  <i  Historia  Natural,  Phy- 
sica,  Chimica  e Desenho.  Aos  l.')  annos  matricu- 
lou se  no  1.®  anno  da  Escola  Naval;  nas  ferias 
escolares  do  1.®  para  o 2.®  anno,  embarcou  como 
aspirante  de  1.*  classe  no  vapor  Infante  D.  Luiz, 
do  commando  do  capitão-tenente  Whitte,  fazen- 
do uma  viagem  ás  ilhas  dos  Açores,  que  durou 
dois  mezes,  e vindo  a concluir  o curso  de  marinha 
em  maio  de  1852,  não  tendo  conopletado  17  an- 
nos de  edade,  foi  nomeado  guarda-marinha. 
Em  junho  do  mesmo  anno  tornou  a embarcar  no 
brigue  Serra  do  Pilar,  do  commando  do  capitão- 
tenente  PretOrius  Ferreira,  com  destino  á esta- 
ção naval  de  Angola,  sendo,  ao  chegar  a Loanda, 
nomeado  immediato  da  charrua  Príncipe  Real, 


Jaointo  Augusto  de  Freitas  Oliveira 


deposito  da  estação  naval  da  provincia,  apezar 
da  sua  tenra  edade.  Em  18.53  regressou  a Lis  • 
boa  no  intuito  de  se  matricular  na  faculdade  de 
Mathcmatica  e Philosophia  na  Universidade  de 
Coimbra,  o que  efifeituou,  formando-se  em  Ma- 
thematica  cm  1858,  havendo  obtido  approvação 
plena  nos  primeiros  annos  da  faculdade  de  Phi- 
losophia. Concluídos  os  seus  estudos  com  verda- 
deira distineção,  foi  nomeado  chefe  da  1.*  bri- 
gada da  companhia  d<is  guardas-marinhas,  com  a 
graduação  de  2.®  tenente.  Aes  23  annos,  quando 
tantos  encontram  difliculdades  que  lhes  contra- 
riam as  aspirações,  Freitas  Oliveira  não  encon- 
trou um  único  obstáculo  na  carreira  que  escolhe- 
ra, sendo  apreciado  pelos  camaradas,  bem  concei- 
tuado pelos  seus  superiores,  dando  fundadas  es- 
peranças de  vir  honrar  a marinha  portugueza. 
Como,  porém,  lhe  não  quizessem  contar  como  tem- 
po de  serviço  activo  os  annos  que  cursara  a Uni-  ' 
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versidade,  Freitas  Oliveira  pediu  irreflectida- 
mente  a sua  demissão,  contando  comsigo  para 
começar  uma  nova  carreira.  Tempo  depois  con- 
corria aos  logares  de  primeiros  oíHciaes  creados 
na  direcção  geral  da  instrucçâo  publica,  e a que 
eram  também  concorrentes  D.  Antonio  da  Costa, 
Francisco  Palha,  e os  conselheiros  Xavier  Pinto 
e Antonio  Maria  deAmorim.  Apezar  do  ter  sido 
classificado  no  primeiro  grupo  dos  concorrentes, 
não  foi  despachado,  como  esperava,  e foi  tão  gran- 
de a irritação  quo  isso  lhe  causou,  que  veiu  á im- 
prensa defender  a sua  causa  com  grande  exal- 
tação, chegando  a ir  pessoalmente  expôr  os  seus 
aggravos  a D.  Pedro  V,  que  o recebeu  com  a 
bondade  e gravidade  que  eram  os  distinctivos 
do  caracter  d'aquellc  monarcha,  mas  sem  lograr 
obter  a reparação  que  julgava  ser-lhe  devida. 
Este  primeiro  desapontamento  na  vida  publica 
produziu,  em  quem  até  ali  fora  tão  mimoso  da 
fortuna,  um  profundo  abalo,  que  não  logrou  at- 
tenuar-lhe  a nomeação  de  amanuense  de  primei- 
ra classe  na  repartição  de  contabilidade  doThe- 
souro,  mesquinha  reparação  do  malogrado  con- 
curso de  1858.  Em  1862  Freitas  d’01iveira  vol- 
tou de  novo  a concurso  para  segundo  oflScial  da 
direcção  geral  de  instrucçâo  publica,  e tendo  si- 
do despachado  pediu  desde  logo  a transferencia 
para  o ministério  das  obras  publicas,  d'onde  saiu 
8 annos  depois,  em  junho  de  1870,  por  ter  sido 
nomeado  contador  geral  da  segunda  contadoria 
do  Tribunal  de  Contas,  a que  anda  annexo  o ti- 
tulo de  conselheiro,  uuica  distineção  honorifica 
que  recebeu  durante  a sua  carreira  official.  De- 
via ser  pelo  anno  de  1861  que  entrou  na  políti- 
ca, tornando  se  discípulo  e enthusiastico  admira- 
dor do  grande  tribuno  José  Estevão  Coelho  de 
Magalhães,  que  também  o distinguiu  muito  com 
a sua  amizade.  Estava  filiado  no  partido  histó- 
rico. Em  1861  fundou  o jornal  A Liberdade,  cm 
que  collaborou  José  Estevão,  e em  1875  o Figaro, 
que  teve  curtíssima  duração.  Irresistivelmente 
attrahido  pela  política  que  o fasciiiára,  c como 
que  0 subjugára,  collaborou  assiduamente  nos 
jornacs:  Portugnez,  Partido  Constituinte,  Revo- 
lução de  Setembro,  Districlo  d' Aveiro,  Diário 
lllustrado,  de  julho  de  1878  a fevereiro  de  1879, 
Lanterna,  serie  de  1880,  e por  fim  no  Espectro  da 
Granja,  em  1881.  A indole  opposta  dos  diver- 
sos jornacs  em  que  collaborára,  em  épocas  rela- 
tivamente  próximas  umas  das  outras,  deu  funda- 
mento á aceusação  de  versatilidade  política,  por 
vezes  formulada  contra  Freitas  Oliveira.  A ver- 
dade é que  elle  não  curava  de  indagar  oppor- 
tunidades,  nem  de  receber  inspirações  dos  che- 
fes dos  partidos,  « por  isso  se  encontrava  iso- 
lado quasi  sempre,  por  uns  alcunhado  de  utopis- 
ta,  por  outros  aceusado  de  incoherente,  e como 
tal  sem  peso  na  balança  em  que  se  afierem  as 
convicções  arreigadas,  ü exaggerado  calor  que 
tomava  nas  pugnas  do  partido  contribuiu  não 
pouco,  senão  de  todo,  para  exaltar  o espirito  de 
Freitas  Oliveira  desviando-o  da  placidez  precisa 
para  luetar  contra  as  cabalas  dos  adversários 
contra  o curso  natural  dos  acontecimentos,  ti- 
rando lhe  a autoridade  de  juiz,  a que  o seu  ta- 
lento lhe  dava  o direito  de  aspirar.  Anterior- 
mente  ao  haver-se  alistado  na  política  militante, 
Freitas  Oliveira,  sendo  ainda  estudante,  redigi- 
ra a allocução  dirigida  ao  marechal  duque  de 
Saldanha  em  1851  pelos  estudantes  da  Escola 
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Naval,  como  fora  também  o redactor  d’uma  ou- 
tra allocucào  dos  estudantes  das  escolas  Polyte- 
chnica  e do  Exercito,  dirigida  a D.  Maria  ÍI, 
quando  esta  soberana  regressou  a Lisboa  d’uma 
viagem  que  fizera  ás  provincias  do  norte.  Foi 
ainda  elle  o redactor  da  representação  que  a As- 
sociação Patriótica,  em  nome  dos  habitantes  da 
cidade,  enviou  ás  cortes  por  uma  commissào  pre- 
sidida pelo  barão  da  Batalha,  e ahi  apresentada 
por  José  Estevão.  Em  18t>’2  perdeu  este  seu  gran- 
de amigo,  0 que  lhe  causou  a mais  profunda  sen- 
sação. No  anno  immediato  publicou  um  grosso 
volume  de  407  paginas,  intitulado:  José  Estevão-, 
esboço  historico.  E’  uma  biographia  enthusiastica 
do  grande  tribuno.  Este  livro  encerrava  algu- 
mas apreciações  a respeito  dos  acontecimentos 
de  Setúbal  em  I81tí  e 1847,  que  João  Carlos 
d’ Almeida  Carvalho,  achando  menos  justas,  escre- 
veu n’esse  mesmo  anno  de  1884  o seguinte 
folheto:  Duas  palavras  ao  autor  do  esboço  histo- 
rico de  José  Estevão,  ou  refutação  da  parte  res- 
pectiva aos  acontecimentos  de  Setúbal  em  1846- 
1847,  e a outros  que  com  aqueUes  tiveram  relação, 
etc.  Tres  annos  depois,  quando  se  levantou  a 
questão  litteraria  suscitada  pelo  estudo  de  Cas- 
tilho ácêrea  do  Poema  da  mocidade,  de  Pinheiro 
Chagas,  questão  que  se  intitulou  Bom  senso  e 
bom  gosta,  Freitas  Oliveira  veiu  também  a ter- 
reno, mas  só  por  se  ter  suscitado  incidentalmen- 
te n’essc  debate  uma  questão  relativa  as  seu 
adorado  tribuno.  O folheto  de  Freitas  Oliveira 
publicou-se  em  1866,  e tem  por  titulo:  A questão 
litteraria,  a proposito  do  jatigo  de  José  Estevão. 
Freitas  Oliveira  não  abandonava  a politica,  e 
como  jornalista  sobretudo  e orador  do  clubs,re 
forçava  calorosamente  a opposição  que  se  levan- 
tou ao  ministério  de  186í>-1868,  o qual  saiu  da 
fusão  entre  regeneradores  e uma  fracçào  do  par- 
tido progressista.  Essa  opposição  era  represen- 
tada principalmente  na  camara  pelo  dr.  Dias 
Ferreira,  joven  e’ intrépido  orador,  que  se  via 
na  camara  quasi  desacompanhado,  mas  que  re- 
velou desde  logo  as  brilhantes  qualidades  de 
parlamentar,  que  depois  tanto  o distinguiram. 
Ao  dr.  Dias  Ferreira  se  ligou  Freitas  Uliveira, 
e quando  subiu  ao  poder,  depois  do  movimento 
da  Janeirinha,  o ministério  Avila,  em  que  Dias 
Ferreira  se  encarregou  da  pasta  da  fazenda,  foi 
eleito  deputado  por  Arganil,  revelando  na  cama- 
ra dotes  de  verdadeiro  orador,  que  manteve  na 
seguinte  legislatura  em  que  foi  reeleito  por 
Loanda  no  triennio  seguinte,  fim  1869  teve  a 
nomeação  de  governador  civil  de  Leiria,  mas 
tendo  sido  por  esse  tempo  eleito  deputado  por 
Angola,  deixou  o governo  civil  para  tomar  as- 
sento na  camara.  Estava  no  parlamento  quando 
0 duque  de  Saldanha  deu  o golpe  de  estado  de 
19  de  maio  de  1870,  e foi  um  dos  deputados  que 
protestaram  contra  elle.  Como  depois  d’isto,  po 
rém,  0 dr.  Dias  Ferreira  entrou  no  ministério, 
Freitas  Oliveira  foi  nomeado  em  junho  d’esse  an- 
no contador  do  Tribunal  de  Contas,  conforme 
dissémos.  Durante  8 annos  esteve  afastado  da 
politica,  mas  distinguiu- se  como  jornali.sta  hu- 
moristico,  escrevendo  uma  serie  de  folhetins  em 
1880,  na  Lanterna,  sendo  os  mais  notáveis  os  se- 
guintes: O gaiato  do  Chiado,  Os  americanos  de 
bandeirinha  e os  jiartidos  politicos  militantes,  A 
questão  de  fazenda,  A partida  de  voltarete,  O fo- 
go de  vistas,  Um  conselho  de  ministros.  Estes  fo- 


lhetins foram  reproduzidos  no  Jornal  de  Lisboa, 
no  Jornal  do  Commercio,  Jornal  da  Noite,  e cm 
outros  joriíaes  politicos.  Em  1878  foi  eleito  de 
novo  deputado  por  Angola,  acompanhando  então 
o partido  regenerador,  e publicou  em  1879  um 
folheto  vehemente  contra  a politica  progressista: 
O estado  da  questão:  aos  membros  da  maioria  da 
camara  dos  deputados  na  sessão  de  1879.  Defen- 
dera em  1878  energicamente  algumas  eleições 
regeneradoras  contestadas,  e em  1882,  voltando 
de  novo  á camara  como  deputado  pelo  circulo  de 
Quelimanc,  foi  escolhido  para  relactor  da  res- 
posta ao  discurso  da  corôa.  Nos  fins  do  anno  de 
1883  principiou  a notar-se  em  Freitas  Oliveira 
uma  exaltação  que  excedia  o diapasão  já  nor- 
inalmente  elevado  de  expressão  dos  seus  senti- 
mentos, e no  principio  de  1884,  sendo  deputado 
da  maioria,  notaram  todos  com  espanto  que  Frei- 
tas Oliveira  apresentava  sem  mais  nem  menos 
uma  aceusação  criminal  contra  o ministro  da  ma- 
rinha, porque  este  nomeára  governador  de  S. 
Thomé  e Principe  o official  de  mariniia  Custo- 
dio Borja.  Eram  tão  destituidas  de  fundamento 
as  suas  afiirmações,  que  nem  sequer  a opposição 
0 acompanhou  no  voto,  e a sensação  geral  foi  a 
surpreza.  Logo  em  seguida  escreveu  um  artigo 
violento  para  um  jornal,  e infelizmente  não  tar- 
dou a apparecer  a explicação  de  todos  estes  fa- 
ctos extranhos.  Um  ataque  violento  de  loucura 
vinha  revelar  ao  paiz  que  aquelle  cerebro  exal- 
tado mas  intelligente  e vivissimo,  tivera  a sinis- 
tra explosão  da  doidice.  Recolhido  a Rilhafolles, 
onde  tinha  accessos  furiosos  seguidos  por  um 
absoluto  idiotismo,  ali  passou  Freitas  Oliveira 
os  últimos  mezes  da  sua  vida.  Ainda  voltou  a casa 
quando  entrou  n’um  periodo  apathico  e inoflen- 
sivo,  em  que  revelava  uma  próxima  terminação, 
e ahi  falleceu  nos  braços  desuafamilia  mas  sem 
a conhecer.  Freitas  Oliveira  era  casado  com  D. 
Maria  José  dc  Magalhães  Freitas  Oliveira,  filha 
do  advogado  dr.  Antonio  Augusto  Coelho  de  Ma- 
galhães, e sobrinha  do  grande  tribuno  José  Es- 
tevão Coelho  de  Magalhães. 

Oliveira  (João  de).  Bacharel  formado  em  Câ- 
nones pela  Universidade  de  Coimbra.  N.  em  Bra- 
ga em  l'(09,  ignora-se  a data  do  fallecimento. 
Era  filho  de  Domingos  de  Oliveira  e de  Luiza 
de  Oliveira.  Tendo  estudado  em  Braga  a lingua 
latina  e Philosophia,  passou  á Universidade,  e 
concluida  a formatura,  exerceu  por  algum  tempo 
a advocacia  na  sua  terra  natal.  Foi  depois  para 
o Hrazil,  como  secretario  do  bispo  do  Rio  de  Ja- 
neiro, D.  Fr.  João  da  Cruz.  Escreveu:  Relação 
das  testas  com  que  o collegio  de  S.  Pardo  da  Com- 
panhia de  Jesus  da  cidade  de  Braga  celebrou  em 
um  solemne  triduo  a canonisação  dos  Santos  Luiz 
Gonzaga  e Estanislau  Kostlca,  em  julho  de  1727 , 
Lisboa,  1728. 

Oliveira  (João  Antonio  de  Carvalho).  Bacha- 
rel formado  em  Cânones  pela  Universidade  de 
Coimbra.  N.  em  Paredes  da  Beira,  bisp.  de  La- 
mego  a 17  de  abril  de  1806,  onde  também  falleceu 
a 2'i  de  setembro  de  1872.  Foi  delegado  em  Man- 
gualde,  e depois  da  revolução  de  1839  embarcou 
para  o Maranhão,  onde  exerceu  a advocacia  por 
muitos  annos,  adquirindo  fama  de  bom  advogado. 
Voltou  á patria  com  alguns  bens  de  fortuna, 
mas  gravemente  atacado  d’uma  lesão  cardiaca 
que  0 victimou  aos  66  annos  de  edade.  Fizera 
parte  do  batalhão  acadêmico,  emigrando  pela 

211 


OLI 


OLl 


Galliza  para  Inglaterra,  e d’ali  para  a ilha  Ter- 
ceira, d'ondo  veiu  com  a expedição  que  nas 
praias  do  Miudello  desembarcou  em  8 de  julho 
de  1832.  Quando  falleceu,  publicou  o Correio  de 
Lisboa,  de  4 de  outubro  de  1872,  um  artigo  ue- 
crologico,  em  que  são  louvadas  as  suas  qualida- 
des e sciencia.  No  Maranhão  era  muito  respei- 
tado e tido  como  homem  de  mérito  superior.  Es- 
creveu: As  Mulheres  celebres.  Maranhão,  1849; 
saira  primeiro  n’uma  serie  de  artigos,  na  Revis- 
ta universal  maranhense,  e depois  reproduzida 
n’uma  folha  litteraria  da  Bahia;  A defeza  dos 
portuguezes,  dedicada  aos  seus  compatriotas  resi- 
dentes no  Brazil,  Maranhão,  I8*jl.  Este  opusculo 
teve  benigno  acolhimento  no  Brazil,  e foi  escri- 
pto  com  desassombro,  quando  o autor  viu  que 
uma  parte  da  imprensa  maranhense  atacava  in- 
justamente os  portuguezes  residentes  n'aquella 
provincia.  Também  publicou  vários  artigos  bis- 
toricos  e litterarios  no  Correio  de  annuncios,  do 
Maranhão,  na  Sentinella  da  monarchia,  do  Rio 
de  Janeiro,  na  Revista  Universal  Lisbonense, 
etc. 

Oliveira  (João  Ferreira  da  Silva).  Cavalleiro 
da  ordem  de  Nossa  Senhora  da  Conceição,  ci- 
rurgião-medico  pela  Escola  Medico-Cirurgica 
do  Porto,  demonstrador  das  cadeiras  da  mesma 
escola;  socio  honorário  da  Sociedade  Pharmaceu- 
tica  Lusitana,  daSociedade  Litteraria  Portuen- 
se, etc.  N.  em  Perosinho,  freguezia  do  concelho 
de  Villa  Nova  de  Gaia,  a 13  de  dezembro  de 
1815,  fal.'  no  Porto  a 14  d’agosto  de  1855.  Era 
filho  de  João  Ferreira  da  Silva,  de  condição  hu- 
milde, e de  sua  mulher,  Maria  Custodia.  Foi  de 
tenra  edade  estudar  para  a cidade  do  Porto,  dis- 
tinguindo-se logo  pela  sua  precoce  intelligen- 
cia.  Destinado  por  seus  paes  a seguir  a vida  da 
egrija,  frequentou  depois  as  aulas  ccclesiasticas 
de  Braga,  recebendo  as  primeiras  ordens  sacras 
cm  1831-  O exercito  liberal  entrou  no  Porto  em 
1832  e Silva  Oliveira,  que  recolhera  á sua  al- 
deia, para  a companhia  de  sua  mãe  e de  seus 
dois  irmãos,  einquanto  que  seu  pae  se  conservá- 
raf  no  Porto,  enthusiasmando-se  com  as  idéas  de 
Uberdade,  assentou  praça  n’um  dos  batalhões 
nacionaes  de  Villa  Nova  de  Gaia,  onde  chegou 
a ter  o posto  de  tenente,  até  que  terminou  a 
guerra  civil  pela  convenção  de  Evora-VIonte. 
Abandonando  então  a vida  ecclesiastica  a que  se 
destinara,  resolveu  dedicar-se  á de  medico,  e 
foi  matricular-se  em  outubro  de  1835,  na  Escola 
Medico-Cirurgica  do  Porto, seguindo  o curso  Com 
muita  distineção,  sendo  premiado  em  alguns  dos 
annos,  o qual  terminou  em  21  de  julho  de  1840. 
Concluidos  os  estudos  foi  exercer  a clinica  para 
a sua  terra  natal,  mas  os  conhecimentos  que 
adquirira  na  Escola  não  satisfaziam  o seu  espiri- 
to irrequieto  e avido  de  instrucção.  Entregou-se 
então  a estudos  sérios  e demorados,  manuseando 
de  dia  e de  noite  os  bons  autores,  e o primeiro 
frueto  da  sua  applicação  a estes  estudos  foi  a 
traducçâo  das  Liçòes  de  physiologia  de  Lordat, 
que  se  publicou  em  1841  no  Porto.  Esta  tradu- 
eção  é inculcada  pelo  dr.  Rodrigues  de  Gusmão 
como  paradigma  aos  que  houverem  de  dedicar-se  a 
tarefas  eguaes.  A instancias  d’alguns  amigos  foi 
residir  para  o Porto,  onde  continuou  a exercer 
clinica,  e a estudar  cuidadosaraeute  a sciencia 
a que  se  entregára,  publicando  em  184:i  a tra- 
ducção,  ou  antes  a refundição  do  Diccionario 
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therapeutico  de  Ladislau  Szerlecki.  Este  diccio- 
nario era  n’csse  tempo  muito  apreciado,  mas  os 
homens  entendidos  no  assumpto,  e entre  elles 
Cunha  Rivara,  n’um  artigo  publicado  na  Gazeta 
Litteraria  do  Porto,  affirmaram  que  João  de  Sil- 
va Oliveira  o melhorara  sensivelmente,  de  fôrma 
que,  apezar  do  mérito  do  original,  lhe  levava 
grandes  vantagens  a traducçâo  portugueza.  N’es- 
se  mesmo  anno  de  1842,  emprehendeu  no  Porto 
a publicação  da  Gazeta  Medica,  de  que  foi  fun- 
dador juntamente  com  os  professores  da  Escola 
Medica  Januario  Peres  Furtado  Galvão  e Luiz 
Antonio  Pereira  da  Silva.  Mais  tarde  ficou  sen- 
do o unico  proprietário  e unico  redactor  do  jor- 
nal, que  por  muitos  annos  'se  manteve,  não  des- 
merecendo nunca  dos  bons  créditos  que  alcan- 
çara desde  a sua  fundação,  sendo  sempre  muito 
bem  reeebido  por  médicos  e pharmaceuticos,  tan- 
to nacionaes  como  estrangeiros.  A Gazeta  Medi- 
ca do  Porto  durou  até  1852,  formando  6 volu- 
mes completos,  e mais  1 incomplato.  A redacção 
da  Gazeta  Medica  e a sua  clinica  deviam  absor- 
vel-o  quasi  exclusivameute,  mas,  n’esses  tempos 
de  grande  agitação  politica,  era  completamente 
iinpossivel  que  pudesse  alguém  exiinir-se  a mi- 
litar n’esse  campo  apaixonado.  João  Silva  Oli- 
veira aproveitou  o seu  talento  de  jornalista  nas 
polemicas  partidarias,  pôz  a sua  penna  e a sua 
actividãde  ao  serviço  dos  seus  principios  rasga- 
damente liberacs,  e teve  a felicidade  de  adqui- 
rir tanto  prestigio  no  terreno  da  politica,  como 
já  adquirira  no  terreno  da  sciencia.  Quando  em 
1846  se  tratara  de  eleições,  que  o golpe  de  Es- 
tado de  6 de  outubro  veiu  impedir,  a candidatu- 
ra de  João  Ferreira  da  Silva  Oliveira  foi  apre- 
sentada pelo  partido  liberal  do  Porto,  e da  de 
outros  vultos  dos  mais  proeminentes  então.  As 
eleições  não  chegaram  a realisar-se,  os  eleitores 
tiveram  de  largar  a lista  para  pegar  na  espin 
garda,  e Silva  Oliveira  nunca  mais  apresentou 
a sua  candidatura,  mas  o facto  de  ser  adoptado 
0 seu  nome  no  Porto  na  oceasião  em  que  o par- 
tido liberal  dava  a sua  batalha  mais  importan- 
te, em  que  precisava  de  empregar  todas  as  suas 
fôrças  e de  apresentar  ao  paiz  uma  phalange  de 
homens  dignos  de  o representarem  e de  restabe- 
cerem  o prestigio  das  instituições  parlamenta- 
res, é uma  prova  evidente  de  quanto  era  popu- 
lar no  Porto  esse  nome,  e ao  mesmo  tempo  de 
quanto  era  apreciado  entre  os  seus  correligioná- 
rios politicos.  .Mas  a sciencia  não  tardou  a absor- 
vel-o  completameute.  Em  1848  a Cbolera-Mor- 
bus  ameaçava  Lisboa,  ameaçava  o paiz,  e a So- 
ciedade das  Scieucias  Medicas  de  Lisboa  appro- 
vou  e publicou  umas  Instrucçòes  ou  preceitos  que. 
se  deviam  adoptar  contra  a cholera-morbus.  João 
Silva  Oliveira  não  applaudiu  sem  reserva  essa 
publicação.  Fez  alguns  reparos  na  Gazeta  Me- 
dica do  Porto.  Foi  mais  adeante,  porém,  e para 
que  lhe  não  disséssem  que  se  a critica  é facil  e 
a arte  é diüicil,  refez  elle  a obra  que  censurava, 
e escreveu  c publicou  immediatamente  umas  Ins- 
trucçòes populares  sobre  a cholera-morbus,  ou  con- 
selhos ao  povo  sobre,  o que  deve  fazer  para  se  de- 
fender d'esta  epidemia.  Duas  edições  consecuti- 
vas d’este  livro  demonstraram  a um  tempo  o me- 
recimento da  obra  e a vantagem  que  o autor  le- 
vára  sobre  os  seus  collegas  de  Lisboa,  que  aliás 
a confessaram,  porque  não  responderam  ás  obser- 
vações da  Gazeta  Medica  do  Porto.  Era  a primei- 
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ra  vez  que  surgia  deante  d’elle  uma  questão  de 
epidemia,  e o ardor  com  que  se  lançou  no  deba- 
te era  como  que  um  presagio  de  vehemencia  com 
que  havia  de  entrar  na  lucta  contra  o âagello 
verdadeiro,  de  que  tinha  de  ser  victima.  Em  1851 
houve  no  Porto  alguns  casos  de  Febre  Amarel- 
la,  e João  da  Silva  Oliveira  desenvolveu  logo 
uma  actividãde  surprehendente,  tanto  que  o go- 
verno recompensou  os  serviços  prestados,  con- 
cedendo-lhe 0 habito  da  ordem  der  Nossa  Senho- 
ra da  Conceição.  Vagou  em  1852  o logar  de 
demonstrador  das  cadeiras  cirúrgicas  da  escola 
do  Porto  e João  da  Silva  Oliveira,  que  sempre  j 
tivera  o vivissimo  desejo  de  entrar  no  corpo  do- 
cente da  Escola,  como  elle  mesmo  o declarou  no  j 
l.°  tomo  da  Gazeta,  foi  immediatamente  ao  con- 
curso, escreveu  e sustentou  em  16  de  fevereiro 
uma  these  sobre  a Febre  traumatica,  assumpto 
esteril  que  lhecaira  no  ponto,  mas  que  elle  sou- 
be tratar  excelientemente,  e foi  approvado  com 
óptima  classificação.  Em  dezembro  d’esse  mesmo 
anno  foi  promovido  alente  substituto,  e em  1853 
nomeado  secretario  da  Escola.  Essas  occupaçòes 
obrigaram-n’o  provavelmente  a pôr  termo  á pu- 
blicação da  Gazeta  medica,  mas  não  o impediram 
de  continuar  com  a clinica,  que  o seu  generoso 
coração  ainda  alargou,  porque  se  prestou  em  1852 
em  diante  a ser  medico  gratuito  da  Sociedade 
de  soccorros  dos  typographos  portuenses.  Em  1855 
apparecia  no  Porto  a Cholera-Morbus.  A cidade 
foi  dividida  medicamente  em  secções,  e João  da 
Silva  Oliveira  escolhido  *para  medico  visitador  da 
secção  de  Parauhos.  Em  12  de  agosto  de  1855 
foi  chamado  para  vêr  um  colericc,  immediatamen- 
te correu  onde  o chamava  o dever,  tratou  o 
doente,  mas  foi  ferido  pelo  contagio,  e de  um 
modo  tão  cruel  que  logo  expirou  d’ahi  a dois  dias, 
tendo  apenas  40  annos  de  edade.  Era  n’esse  tem- 
po collaborador  politico  dò  Braz  Tisana.  A no- 
ticia da  sua  morte  encheu  de  consternação  a ci- 
dade. Os  jornaes  portuenses  appareceram  tarja- 
dos de  preto,  os  periódicos  de  1 Jsboa  noticiaram 
a morte  nos  termos  mais  sentidos;  á beira  do  seu 
tumulo  pronunciaram  discursos  o seu  collega  da 
Escola  medica,  Camara  Sinval,  que  tendo  entra- 
do nas  ordens,  foi  uin  dos  primeiros  prégadores 
portuguezes  do  século  passado,  e João  Nogueira 
Gandra  representante  da  classe  dos  typographos, 
que  tão  relevantes  serviços  devia  a Oliveira.  A 
sua  morte  era  efifectivamente  uma  perda  para  a 
scieucia  e para  o paiz,  mas  era  ao  menos  um  no- 
bre e generoso  exemplo  de  coragem  e abnega- 
ção profissional.  João  Ferreira  da  Silva  Oliveira, 
um  dos  marechaes  da  sciencia,  caía  como  um  sim- 
ples soldado  n’um  recontro  de  avançadas,  porque 
a sua  morte  foi  um  dos  primeiros  casos  fataes 
da  Cholera  Morbus  no  Porto.  Annos  depois,  na 
Gazeta  Medica  de  Lisboa,  consagrava  o dr.  Ro- 
drigues de  Gusmão  ao  illustre  medico  portuense 
um  artigo  largamente  elogioso.  Exprimiu  a opi- 
nião de  toda  a corporação  medica,  que  tinha  por 
elle  todo  o respeito  e acatamento.  João  Ferreira 
da  Silva  Oliveira  foi  encarregado  de  varias  com- 
missões  philantropicas  e scientificas,  das  quaes 
se  desempenhou  sempre  com  louvores.  Foi  tam- 
bém redactor  politico  do  Nacional,  do  Cosmopo- 
lita e da  Concordia.  De  collaboração  com  Pedro 
Gonçalves  Fevereiro  traduziu  o Judeu  errante, 
de  Eugênio  Sue,  10  tomos,  que  se  publicaram  no 
Porto,  de  1844  a 1846.  Foi  encarregado  em  1846 


de  concluir  a traducção  de  Martim  o Enjeitado, 
ou  memórias  d'um  escudeiro,  também  de  Eugênio 
Sue,  que  fòra  começada  pelo  dr.  Pereira  Reis; 
Porto,  6 tomos,  de  1846  a 1850.  Traduziu  egual- 
mente  o romance  de  Alexandre  Dumas  a Filha 
do  Eegente,  publicado  no  Porto  1850.  Estas  tra- 
ducçòes  sairam  sem  o seu  nome.  Foi  seu  filho  úni- 
co 0 sr.  general  de  divisão  reformado  Alberto 
Fe'reira  da  Silva  Oliveira.  V.  este  nome. 

Oliveira  {João  Fortunato  de).  Poeta  e escri- 
ptor.  N.  na  ilha  da  Madeira  a 26  de  março  de 
1828.  Depois  d’alguns  estudos  no  lyceu  do  Fun- 
chal, cujo  curso  não  completou  por  circumstan- 
cias  particulares,  viveu  em  Inglaterra  alguns  ân- 
uos, empregando-se  n’uma  casa  commercial  na 
qualidade  de  guarda-livros.  Regressando  é Ma- 
deira alcançou  o logar  de  professor  das  linguas 
ingleza  e franceza  no  referido  lyceu  do  Funchal. 
Foi  em  Inglaterra  que  compoz  as  suas  melhores 
poesias.  Publicou  um  volume  de  poesias,  intitu- 
lado Flores  agrestes. 

Oliveira  (João  Marques  da  Silva).  Artista 
contemporâneo,  director  e professor  da  Academia 
Portuense  de  Bellas  Artes.  N.  no  Porto  a 23  de 
agosto  de  1853.  Antonio  José  da  Costa,  o artista 
tão  modesto  como  habil,  foi  quem  incitou  Mar- 
ques de  Oliveira  na  arte  que  devia  illustrar  tão 
notavelmente.  Foi  ainda  por  iniciativa  do  mes- 
mo artista  que  se  matriculou,  em  1864,  na  Aca- 
demia de  Bellas  Artes,  seguindo  rs  cursos  de 
desenho,  architectura,  e mais  tarde  o de  pintura. 
Em  1873  foi  para  Paris  como  pensionista  do  Es- 
tado. No  primeiro  concurso  de  1874  foi  admitti- 
do  na  Escola  Nacional  de  Bellas  Artes,  onde  se- 
I guiu  as  lições  de  Adolpho  Ivon,  e principalmen- 
te de  Alexandre  Cabanel.  Em  1876  foi  recebido 
no  Salon  com  um  retrato  de  senhora,  e a Escola 
Nacional  o distinguiu  com  diversas  recompensas. 
N’aquelle  anno  realisou  as  suas  viagens  á Bélgi- 
ca, Hollanda  e Londres,  na  companhia  do  illus- 
tre paizagista  Silva  Porto.  Em  1877  foi  a Italia, 
passando  e melhor  do  tempo  em  Roma,  em  Santo 
Antonio  dos  Portuguezes,  em  convivio  com  Silva 
Porto  e outro  artista  portuguez,  também  notá- 
vel, Arthur  Loureiro.  N’essa  epoca  executou  a 
copia  d'um  fragmento  do  fresco  de  Raphael,  re- 
presentando a Disputa  do  Santo  Sacramento  e o 
seu  primeiro  estudo  de  composição,  O Filhopro- 
digo.  Passou  de  Roma  a Florença,  que  visitou 
frequentes  vezes,  e de  Florença  a Veneza,  onde 
permaneceu  por  bastante  tempo,  estudando  os 
grandes  mestres,  fixando  aspectos  da  natureza, 
surprebendendo  os  recantos  da  velha  cidade.  O 
sr.  Marques  d’01iveira  voltou  a Paris  em  1878,  e 
executou  a sua  ultima  téia,  que  era  obrigado  co- 
mo pensionista  a enviar  para  Portugal.  Era  uma 
téla  do  posição:  Cephalo  e Procris,  que  existe, 
como  08  quadros  já  citados,  no  Atheneu  D.  Pe- 
dro IV.  No  Salon  do  mesmo  anno  foi  novameute 
admittido,  com  um  retrato  de  homem.  Regressan- 
do a Portugal  em  abril  de  1879,  aproveitou  o en- 
sejo que  se  lhe  offereceu  visitando  Madrid  e Se- 
vilha.  Em  1882,  depois  de  ter  occupado  interi- 
namente na  Academia  Portuense  de  Bellas  Ar- 
tes a cadeira  de  desenho  historicc,  foi  provi- 
do definitivamente  na  mesma  cadeira,  preceden- 
do concurso.  Em  1895,  vagando  a cadeira  de  pin- 
tura histórica  pela  jubilação  do  professor  João 
Antonio  Correia,  foi  transferido  para  aquella  ca- 
deira. Hoje  é director  da  referida  Academia.  O 
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seu  intimo  culto  pela  Natureza  levou-o  dc  pre- 
ferencia para  a paizagem.  São-lbe  muito  agrada- 
vcis  as  suas  excursões  ao  norte  do  paiz,  em  que 
estuda  os  aspectos  de  campo,  do  montanha  e de 
mar.  Dos  seus  muitos  quadros,  mencionaremos 
os  seguintes:  Scena  interior /umtitar,  existente  no 
Museu  Municipal  do  Porto;  Estudo  para  quadro, 
desenho  a carvão;  Agueda-Souto  do  Rio,  ideni; 
Agueda- Caminho  de  Baixo,  idem;  Estudo  para 
quadro,  idem;  Estudo  para  um  quadro  domestico; 
Entre  o almoço  e o Jantar,  pei-tenceote  ao  Museu 
Municipal  do  Porto;  A lição-,  Rapariga  da  Po- 
voa de  Varzim-,  Ponte  d’ Este;  O armeiro  para 
pesca-.  Margens  do  rio  Vizella-,  Costumes  dos  ar- 
redores do  Porto;  Barco  de  pesca;  Valbom,  etc. 

Oliveira  (João  Theodorjde).  Vice  almiranto 
reformado.  N.  a 8 de  setembro  de  1835,  fal.  a 16 
de  julho  de  1908.  Assentou  praça  em  7 de  outu- 
bro de  1846,  sendo  promovido  a aspirante  de  2.* 
classe  em  28  de  fevereiro  de  18í2;  á 1.*  classe 
em  3 de  junho  do  mesmo  anno,  a guarda- marinha 
em  8 de  agosto  de  18.53;  a 2.®  tenente  em  4 de 
junho  de  1856;  a 1.®  tenente  em  3 de  outubro  de 
1865;  a capitão  tenente  em  10  de  outubro  de 
1873;  a capitão  de  fragata  em  28  de  setembro  dc 
1879;  a capitão  de  mar  e guerra  em  28  de  abril 
de  18'>7;  a contra-almirante  em  1894,  sendo  re- 
formado na  patente  de  vice-almirante  em  30  de 
outubro  de  1895.  Exerceu  os  commandos  da  es- 
tação naval  do  Moçambique,  do  deposito  da  es- 
tação naval  de  Angola,  da  corveta  Mindello  e 
das  canhoneiras  Maria  Anna  e Douro.  Exerceu 
também  as  seguintes  commissões:capitão  dos  por- 
tos de  Setúbal  e de  Faro,  chefe  do  Departamento 
Maritimo  do  Sul,  director  da  Cordoaria  Nacio- 
nal, vogal  da  commissão  encarregada  de  proce- 
der aos  estudos  convenientes  para  que  a ban- 
deira nacional  se  produza  nas  melhores  condi- 
ções de  perfeição  e barateza;  presidente  do  jury 
de  exames  de  guardas  marinhas;  chefe  do  estado- 
maior  do  commaudo  geral  da  armada,  vogal  das 
coinmissões  encarregadas  de  propor  as  modifica- 
ções necessárias  no  mappa  dos  emolumentos  das 
capitanias  dos  portos  do  reino  e ilhas  adjacentes; 
de  propor  um  plano  geral  de  regulamento  da  Cor- 
doaria Nacional;  de  propor  as  alterações  da  or 
denança  geral  da  armada;  de  estudar  a escala 
de  embarque  dos  officiaes  das  diflFerentes  classes 
da  armada  e indicar  as  vagas  que  julgar  mais 
equitativas;  membro  do  jury  do  concurso  para  a 
nomeação  de  aspirantes  de  1.*  classe  da  admi- 
nistração naval;  secretario  do  conselho  do  almi 
rantado;  presidente  da  commissão  central  de  pes- 
carias, e quando  falleceu  exercia  o cargo  de  vo- 
gal do  Supremo  Conselho  de  Justiça  Militar.  O 
vice-almirante  João  1 heodoro  d’01iveira  era  ca- 
valleiro,  oflicial,  commendador,  grande  official  e 
gran-cruz  da  ordem  de  S.  Bento  de  Aviz,  e pos- 
suia  as  medalhas  de  prata  e de  ouro  de  compor- 
tamento exemplar. 

Oliveira  {Joaquim  de).  Tenor  muito  notável. 
N.  em  Lisboa  em  1750,  ignora-se  a data  do  falle-  I 
cimento.  Era  filho  de  Francisco  de  Oliveira  e dc  | 
Francisca  Ignacia.  Entrou  para  o Seminário  Pa-  ■ 
triarchal  em  3 de  maio  de  1756  na  edade  de  6 
para  7 annos  Foi  para  Nápoles  a 4 de  junho  de 
1760  aperfeiçoar  se  na  musica  por  ordem  d’cl- 
rei  D.  José  I.  A 19  de  abril  de  1768  entrou  pa- 
ra a irmandade  de  Santa  Cecilia.  Pedro  Cavroé, 
ua  Mnerr.osine  Lusitana,  ii.®XII,  de  1817,  affirma  ' 
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que  foi  muito  apreciado  emquanto  esteve  estu- 
dando na  Italia.  Casou  cm  1771  com  Izabel  Iphi- 
genia  de  Aguiar,  cantora  da  companhia  de  ope- 
ra do  theatro  do  Bairro  Alto,  e irmã  da  celebre 
cantora  Luiza  Todi,  também  da  mesma  compa- 
nhia. Joaquim  de  Oliveira  cantou  nas  pomposas 
festas  com  que  o conde  Fernando  Nunes,  embai- 
xador de  Hespanha  em  Portugal,  celebrou  os 
desposorios  do  principe  D.  João  com  D.  Carlota 
Joaquina,  e da  infanta  D.  Marianna  Victoria  com 
o infante  D.  Gabriel,  realisados  em  1785.  No  dia 
13  de  abril  cantou-se  odramaallegorico  LeNoz- 
ze  d'Ercoleed  Ebe,  musica  de  Jeronymo  Francis- 
co de  Lima,  desempenhando  Joaquim  de  Olivei- 
ra a parte  d'Ercole.  Em  15  e 16  de  junho,  por 
conclusão  das  mesmas  festas,  executou-se  uma 
cantata  no  palacio  do  referido  embaixador,  in- 
titulada II  Retomo  di  Astrea,  em  que  também  to- 
mou parte  Joaquim  de  Oliveira.  Ha  noticia  d’el- 
le  ter  cantado  na  oratoria  de  Jomelli,  La  Pas- 
sione  di  Gesu  Cristo,  executada  na  Assembléa 
das  Nações  em  28  de  março  de  1786.  Foi  cantor 
da  Patriarchal,  equiparado  aos  italianos  com  o 
ordenado  de  50^000  réis  mensaes. 

Oliveira  (Joaquim  de).  Architecto  que  viveu 
no  século  xviii,  no  tempo  da  rainha  D.  Maria  1. 
Trabalhava  cm  1789  no  edificio  da  Junta  de  Fa 
zenda.  Foi  um  dos  reedificadores  da  cidade  dc 
Lisboa. 

Oliveira  (Joaquim  Augusto  dtj.  Guarda  livros 
da  Companhia  Bonança  e escriptor  dramatico, 
que  se  tornou  mais  conhecido  pelo  Oliveira  das 
magicas,  i>OT  ter  escripto  e imitado  muitas  peças 
d’este  genero.  N.  em  Lisboa  a 22  de  junho  de 
1827,  onde  também  fal.  a 30  de  março  de  1901. 
Era  filho  de  Joaquim  José  d’01iveira  Soares,  me- 
dico de  marinha.  Estudou  durante  tres  annos 
como  aspirante  para  seguir  a carreira  de  seu 
pae,  não  se  sentindo,  porém,  com  vocação,  mu- 
dou de  idéa,  e dedicou-se  ao  commercio.  Foi  mui- 
tos annos  guarda-livros  da  Companhia  de  segu- 
ros Bonança,  que  atteudendo  aos  seus  serviços 
lhe  deu  a reforma.  Nas  horas  de  descanço  dedi- 
cava-se ao  estudo  da  litteratura  dramatica.  E' 
enorme  o numero  de  peças  originaes  e as  que 
traduziu  e imitou,  tendo  sido  todas,  ou  quasi  to- 
das, bem  recebidas  do  publico,  grangeando  as- 
sim grande  popularidade.  Foi  um  dos  fundadores 
da  Associação  do  antigo  theatro  das  Variedades, 
hoje  demolido,  em  1857,  a qual  iniciou  os  seus 
espectáculos  em  1 de  fevereiro  do  anno  de  1858, 
com  a magica  Loteria  do  diabo.  As  suas  peças,  na 
maior  parte,  fôram  representadas  no  Brazil.  Do 
seu  numeroso  reportorio,  mencionaremos  as  se- 
guintes: A Somnambula  sem  o ser,  comedia  em  1 
acto,  tradiicção,  que  se  representou  em  2.3  d’a- 
bril  dé  180.3,  no  Gymnasio,  que  foi  a sua  estreia 
no  theatro;  Olho  vivo!  companhia  de  seguros  con- 
tra a peneira  nos  olhos,  cm  1 acto,  representada 
no  mesmo  theatro  em  13  de  fevereiro  de  1851; 
O Bloqueio  de  Sebastopol,  em  1 acto,  na  Kua  dos 
Condes,  Lisboa,  1854;  As  creadas,  quadro  de  cos- 
tumes, 1 acto,  na  Rua  dos  Condes,  Lisboa,  l8o4; 
Util  e agradavel,  1 acto,  no  Gymnasio  em  26  dc 
janeiro  de  18.56;  Isidoro  o vaqueiro,  quadro  de 
costumes,  1 acto,  na  Rua  dos  Condes,  Lisboa, 
1864;  A Loteria  do  diabo,  dc  collaboração  com 
Francisco  Palha,  magica,  3 actos  c 19  quadros, 
Lisboa,  1858;  Revista  de  1858,  1 prologo,  2 actos 
e 10  quadros,  nas  Variedades  em  1 de  fevereiro 
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de  1859,  Lisboa,  1859;  A Coroa  de  louro,  2 actos, 
Lisboa,  1858;  A Coroa  de  Carlos  Magno,  magica 
em  1 prologo,  4 actos  e 21  quadros,  Lisboa, 
18t0;  O opio  e o champagne,  em  1 acto,  Lisboa, 
1861;  Matheus  o gageiro,  1 acto,  Lisboa,  1864;  A 
Ave  do  Paraizo,  magica  em  1 prologo,  8 actos  e 
20  quadros,  Lisboa,  1864;  O paraizo  perdido,  ou 
a creação  e o diluvio,  peça  biblica  em  1 prologo, 
3 actos,  1 epilogo  e 2l  quadros,  Lisboa,  186»;  A 
Costureira,  1 acto,  Lisboa,  1864;  jBrros  da  mo- 
cidade, em  3 actos,  Lisboa,  1864;  O lago  de  Ki- 
larney,  drama  em  1 prologo,  i actos  e 4 quadros, 
de  collaboração  com  Manuel  de  Macedo,  Lisboa, 
18b8.  As  seguintes  peças,  parece  que  se  não 
imprimiram:  A favorita  do  rn,  O naujragio  da 
fragata  Meduza,  A Ramalheteira , O império  das 
saias.  Os  operários,  A dama  dos  cravos  brancos, 
0 exemplar  dos  maridos,  A creada  ama,  Os  pre- 
tendentes de  minha  mulher.  Fraquezas  humanas, 
Quem  o alheio  veste  na  praça  o despe.  Má  cara  e 
bom  coração,  A ilha  de  Tvlipatan,  A Gata  bor 
ralheira,  A princeza  dos  ares,  A Lenda  do  rei  de 
Granada,  Gloria  e amor,  A Filha  do  ar,  O Cabo 
da  caçarola.  As  cartas  do  conde-duque.  Por  cau- 
sa dos  festejos  reaes,  A Lampada  maravilhosa, 
Lisboa  em  1856,  revista.  Os  amores  do  diabo.  Re- 
vista de  1865,  O Merediano,  A moura  encantada, 
A Filha  bem  guardada,  Âs  duas  conquistas,  etc. 

Oliveira  (Joaquim  Esteves  Rodrigues  de).  Ba- 
charel formado  em  Medicina  pela  Üniversidade 
de  Coimbra,  lente  da  Escola  Medico  Cirúrgica 
de  Lisboa,  membro  da  Sociedade  das  Sciencias 
Médicas  da  mesma  cidade,  etc.  N.  em  Lisboa  nos 
primeiros  annos  do  século  xix,  mas  iguoram-se 
as  datas  do  nascimento  e fallecimento.  Escre- 
veu: Conselhos  aos  habitantes  do  campo  do  termo 
de  Cintra,  dados  pelo  medico  d' este  districtv,  sem 
designação  do  logar  nem  anno  de  impressão,  mas 
parece  ser  de  1833.  Escreveu  vários  artigos  que 
se  publicaram  no  Jornal  das  Sciencias  Medicas, 
tomos  III  e IV,  etc. 

Oliveira  (Joaquim  Pedro  Gomes  de).  Desem- 
bargador, ministro  de  Estado,  soeio  effectivo  da 
Academia  Real  das  Sciencias,  etc.  N.  em  Azei- 
tão  no  meado  do  século  xvui,  onde  também  fal. 
em  1832.  Seguindo  a carreira  juridica  chegou  a 
ser  desembargador.  As  suas  idéas  liberaes  fize- 
ram com  que  se  mostrasse  sympathico  á revolu- 
ção de  24  de  agosto  de  1820,  que  rebentou  no 
Porto,  e fôsse  escolhido  para  membro  da  junta 
governativa  que  se  organisou  a 15  de  setembro 
seguinte,  a qual  funccionou  até  se  constituírem 
as  cortes  em  'íí6  de  janeiro  de  1821.  O governo 
do  reino  foi  então  confiado  a uma  regencia  que 
0 nomeou  secretario  para  o reino  em  19  de  feve- 
reiro do  mesmo  anno,  regencia  que  foi  dissolvida 
no  dia  4 de  julho  ainda  de  1821,  quando  D.  João 
VI  regressou  do  Brazil.  Joaquim  Pedro  Gomes 
dc  Oliveira  foi  um  dos  conselheiros  de  Estado  no- 
meados por  indicação  das  cortes,  segundo  os  prin- 
cípios da  constituição  de  1822.  Affirma-se  tam- 
bém que  foi  elle  quem  redigiu  a proclan.ação  de 
D.  João  VI,  quando  derrubou  o regimen  das  cor- 
tes por  occasião  do  movimento  da  Villafranca- 
da,  e a ser  d’elle,  ou  de  Palmella,  essa  redacção 
se  attribuem  as  promessas  de  constituição  que 
D.  João  VI  então  fez  e que,  nunca  afinal  cum- 
priu, ou  antes  que  nunca  o deixaram  cumprir. 
Escreveu:  Extracto  das  posturas  da  villa  de 
Azeitão,  que  se  publicaram  no  tomo  III  das  Me- 


mórias econômicas  da  Academia  Real  das  Scien- 
cias 

Oliveira  (Joaquim  da  Rocha  d' Abreu  e Oli- 
veira, 1.‘‘^  barão  de).  Foi  addido  á legação  de  Por- 
tugal na  corte  de  Londres,  sendo-lhe  concedido 
0 titulo  por  decreto  de  26  de  dezembro  de  1884. 

Oliveira  (D.  Fr.  José  de).  Religioso  da  or- 
dem dos  eremitas  de  Santo  Agostinho,  doutor  em 
Theologia  pela  Universidade  de  Coimbra,  bispo 
de  Angola,  etc.  N.  em  Guimarães,  a 4 de  feve- 
reiro de  1638,  fal.  no  convento  da  Graça,  de 
Lisboa,  a 22  de  março  de  1 < 19.  Era  filho  de  An- 
tonio  Alvares  e de  Izabel  Antunes.  Aos  16  an- 
nos de  edade  entrou  na  referida  ordem  de  Santo 
Agostinho,  no  mesmo  convento  da  Graça  a 5 de 
janeiro  de  1654.  Durante  os  estudos  escolásticos 
mostrou  sempre  um  talento  superior.  Doutorou- 
se  a 28  de  junho  de  1671,  e foi  na  Universidade 
conduetario  com  privilégios  de  lente  a 19  de  ou- 
tubro de  1684,  e um  dos  mais  doutos  qualificado- 
res  do  Santo  Officio.  Foi  também  muito  aprecia- 
do orador  sagrado.  D.  Pedro  II  o elegeu  bispo 
de  Angola;  chegou  a ser  sagrado,  mas  não  pôde 
tomar  posse  do  bispado  por  se  aggravarem  os 
achaques  que  sofTria,  e continuou  a viver  no  seu 
convento,  onde  pouco  tempo  depois  falleceu. 
Deixou  5 tomos  de  differentes  sermões,  publica- 
dos em  Coimbra  nos  annos  de  1688,  1700,  1710, 
1715  e 1716.  Em  separado  publicou  também  al- 
guns em  Coimbra,  em  1673,  1676,  1690,  1691, 
1705  e 1707. 

Oliveira  (Fr.  José  de).  Religioso  da  ordem  da 
Trindade.  Era  natural  de  Lisboa,  sendo  filho  do 
chanceller-mór  do  reino  e desembargador  do  Pa- 
ço Manuel  Lopes  d’01iveira.  Sua  mãe  chama- 
va-se D.  Helena  Ramires  Esquivei.  Professou 
no  convento  da  sua  ordem,  de  Lisboa,  a 2 de  fe- 
vereiro de  1694,  e foi  ali  mestre  de  Theologia, 
em  que  se  jubilou,  por  duas  vezes  secretario, 
definidor,  regente  dos  estudos  do  convento  de 
Lisboa.  Deixou  impressos  alguns  sermões,  e sem 
0 seu  nome  um  opusculo  relativo  á polemica  que 
se  travou  sobre  a eleição  do  provincial,  em  1735. 
Saiu  com  o nome  supposto  de  Victorino  Clemente. 

Oliveira  {José  Alvares  de).  Escriptor,  cujo 
nome  só  se  conhece  pela  seguinte  obra:  Histo- 
ria do  districto  do  Rio  das  Mortes,  sua  descri- 
pção,  descobrimento  de  suas  minos,  casos  n'eUe 
acontecidos  entre  Paulistas  e Imboabas,  e erecção 
de  suas  villas;  offerecida  ao  dr.  Thomaz  Roby 
de  Barros,  ouvidor  e corregedor  da  comarca  do 
Rio  das  Mortes,  juiz  dos  feitos  da  Coroa,  etc. 

Oliveira  (José  Alves  de).  Esculptor  que  foi  es- 
tudar a Roma,  levando  pensão  do  intendente  da 
policia,  quando  foi  também  o esculptor  João  Jo- 
sé d’Aguiar.  V.  Portugal,  vol.  1,  pag.  93. 

Oliveira  (José  Antonio  de).  Escriptor,  cujo 
nome  se  conhece  pelas  seguintes  obras:  O de- 
fensor da  ordem  e da  verdade,  jornal  politico, 
Nova  Gôa,  1''52;  O defensor  do  real  padroado, 
jornal  politico  e ecclesiastico,  Nova  Gôa,  1853; 
Relatorio  da  commissão  nomeada  para  reunir  obje- 
ctos  para  a exposição  internacional  do  Porto, 
acompanhado  da  relação  dos  objectos  enviados  de 
Gôa  á mesma  exposição  do  Porto,  Nova  Gôa,  1865; 
Relatorio  acompanhado  da  relação  dos  objectos  en- 
viados á commissão  central  de  Lisboa,  directora 
dos  trabalhos  preparatórios  para  a exposição  uni- 
versal de  1867  em  Paris,  pela  commissão  do  esta- 
do da  índia  Portugueza,  Nova  Gôa,  1866. 
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Oliveira  (José  (VAssis  Dias  de).  Poeta  por-  I 
tuense.  N-  no  Porto  a 7 de  agosto  de  1843,  fal.  I 
no  Pará  a 2 de  julho  de  1872.  Era  filho  d’um  ne- 
gociante. Collaborou  na  Grinalda  e n&Jdocida- 
de,  joruaes  do  Porto.  N’esta  cidade  publicou  em  ; 
1866  0 seu  primeiro  volume  de  versos,  intitulado 
Jjyra  intima,  a que  a semana  litteraria  do  Dia- 
rio  do  Rio  de  Janeiro,  de  10  de  julho  de  1866, 
consagrou  uma  apreciação  muito  lisonjeira.  Por 
circumstancias  particulares  partiu  para  o Brazil 
e estabeleceu-se  no  Pará.  O conhecido  escri- 
ptor  Alberto  Pimentel,  no  seu  livro  Atravez  do 
passado,  dá  algumas  noticias  biographicas  d'este 
poeta,  que  falleccu  sem  ter  completado  ainda  29 
annos.  No  Kio  de  Janeiro  publicou  em  1867  um 
outro  volume  de  versos  com  o titulo  de  Aeroli- 
los-,  é uma  collecçào  de  poesias,  que  mere- 
ceu um  elogio  do  escriptor  Machado  de  Assis, 

0 qual  toi  publicado  em  tolhetim  no  mesmo  Dia- 
rio  do  Rio  de  Janeiro,  no  dia  22  de  fevereiro  do 
mesmo  anno  de  1867. 

Oliveira  (José  Duarte  de).  Notável  viticultor 
e apreciado  escriptor  agricola.  N.  no  Porto  a 4 
de  outubro  de  1848.  Seu  pae,  que  usava  de  egual 
nome,  era  abastado  negociante  da  praça  do  Por- 
to, 0 desempenhou  diflerentes  cargos  de  elei- 
ção popular;  sua  mãe  chamava-se  D.  xMaria  da 
Luz  da  Silva  Campos  e Oliveira.  Foi  muito  novo 
para  Londres,  onde  recebeu  uma  educação  esme- 
rada, e regressando  ao  Porto,  ficou  empregado  no 
escriptorio  de  seu  pae.  Mais  tarde,  porém,  entrou 
desassombradamente  no  commercio,  e ali  occu- 
pou  um  logar  importante  pela  somma  especial 
de  conhecimentos  que  adquirira,  primeiro  no  col- 
legio  onde  aprendera,  depois  no  escriptorio,  em 
que  fizera  a sua  aprendizagem  commercial.  Apai- 
xonado pelos  estudos  horticolo-agricolas,  que 
iniciara  em  Inglaterra,  quando  o paiz  foi  alar- 
mado pelas  noticias  pavorosas  que  vinham  do 
Douro,  narrando  um  mal  desconhecido  que  de 
repente  surgira,  destruindo  os  vastos  vinhedos, 
fonte  principal  da  riqueza  d’aquella  região, 
Duarte  de  Oliveira  immediatamente  se  salientou 
pela  precisão  e pelo  critério  com  que  explicava 
as  origens  do  mal  terrivel  que  ameaçava  redu- 
zir á miséria  a bella  e alegre  provinda  do  Dou 
ro.  Os  homens  de  mais  cotada  opinião  estuda- 
ram 0 caso  pavoroso  que  vinha  tão  bruscamente 
alFectar  a riqueza  do  paiz,  formulando  alvitres 
que,  afinal,  nada  explicavam  ou  pouco  elucida- 
vam a opinião  cada  vez  mais  inquieta.  Tendo 
attentamente  estudado  o assumpto  c seguido  de 
perto  as  discussões  que  se  travaram,  Duarte  de 
Oliveira,  com  desassombro  e firmeza,  declarou 
que  o mal  terrivel,  cuja  extincção  não  seria  fá- 
cil calcular,  tinha  a sua  origem  n’um  parasita,  o 
Phylloxera,  que  invadira  a vinha  ameaçando  des- 
truil  a.  O parecer  do  joven  estudioso  foi  recebido 
com  ironias  e duvidosos  commentarios.  No  em- 
tanto  o mal  devastador  augmentava,  e cra  na 
verdade  o Phylloxera  vastatrix  o destruidor  im- 
placável das  vinhas  da  rica  e feliz  região  do 
Douro.  Então  toda  a ironia  desappareceu  peran- 
te a immensa  desgraça  que  ameaçava  o paiz,  te-  ; 
rindo-o  precisamente  na  parte  mais  valiosa  da 
sua  riqueza.  Data  d*essa  epoca,  1872,  o livro  No-  ! 
vo  Jlagello  das  vinhas — Phylloxera  vastatrix,  que  j 
tão  profuudamente  interessou  todos  quantos  at- 
tentamente  seguiam  este  assumpto  que  vinha  ! 
aficctar  os  interesses  nacionaes  com  tauta  gravi-  I 
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dade.  Quando  o governo  nomeou  a commissâo  en- 
carregada de  percorrer  o Douro  para  estudar  a 
nova  moléstia,  Duarte  de  Oliveira  foi  escolhido 
para  a organisar,  pois  <jue  ninguém  como  elle 
possuia  elementos  para  se  desempenhar  com  pro- 
ficiência de  tão  espinhosa  missão.  Os  serviços  que 
prestou,  n’essa  occasião,  fôram  do  maior  valor. 
Pouco  tempo  depois  foi  também  nomeado  mem- 
bro da  commissâo  anti-phjlloxerica  do  norte  de 
Portugal,  fundador  e director  do  Viveiro  de  soc- 
corros  (videiras  americanas)  da  circumscripção 
do  norte  de  Portugal,  e membro  da  commissâo 
de  cultura  do  tabaco  do  Douro.  N’este  ramo,  em 
que  é muito  notável,  os  seus  trabalhos  são  nu- 
merosos e de  grandíssimo  valor.  Em  todos  os  ra- 
mos da  sciencia  agricola  se  tem  evidenciado. 
Citaremos  entre  outras  as  suas  obras  as  seguin- 
tes: Almauach  do  horticultor,  guia  indispensável 
a todo  o agricultor  e horticultor,  para  1871,  1872, 

1879,  1882,  188.1,  1886,  formando  6 vol.;  Breve 
noticia  sobre  o «Pucalyptus  globulusa  e a utilida- 
de da  sua  cultura  em  Portugal,  Porto,  1870;  O 
campo  e o jardim,  de  collaboração  com  A.  Bata- 
lha Reis,  Portí*,  1873;  Noticia  sobre  as  arauca- 
rias  cultivadas  em  Portugal,  Porto,  1873;  Algu- 
mas considerações  sobre  a nova  moléstia  das  vi- 
nhas, Porto,  1874;  Prado  permanente.  Porto, 
1875;  O jardim  na  sala,  quasi  indispensável  a.  to- 
do o cultivador  de  plantas  de  sala.  Porto,  1876; 
com  60  gravuras;  Catalogo  ojficial  da  exposição 
internacional  do  Palacio  de  Crystal,  Porto,  1877; 
Diccionario  das  peras  portuguezas.  Porto,  1880;  A 
vida  das  flores,  2 volumes,  1882-1884,  publica- 
da em  Lisboa  pelo  editor  David  Corazzi;  Jornal 
de  Horticultura  pratica,  18  vol.;  com  muitas  gra- 
vuras, sendo  algumas  estampas  de  maior  forma- 
to e coloridas.  Esta  obra  foi  premiada  com  a 
medalha  de  prata  nas  seguintes  exposições:  Hor- 
ticola  de  Lisboa,  1870;  Gand  de  1872;  Lyon  de 
1875;  Bruxellas  de  1876;  Porto  de  1877;  Barcelo- 
na de  1877  e Amsterdam  de  1883.  Tem  collabo- 
rado  na  Gazeta  das  Aldeias,  Commercio  do  Por- 
to,etc.’,  enosjornaes  estrangeiros  Folha  vinícola, 
da  Girouda,  e Ampelographie  Universelle,  etc. 
Além  das  commissões  já  citadas,  foi  membro  do 
jury  da  Exposição  Universal  de  Bruxellas,  em 

1880,  e vice-presidente  geral  do  jury  de  horti- 
cultura da  mesma  esposição;  secretario  das  ex- 
posições horticolas  do  Palacio  de  Crystal  em 
1877;  promotor  do  congresso  pomologico  realisa- 
do  no  Porto  em  1879;  secretario  da  Liga  Agra- 
ria do  Norte,  presidente  da  Sociedade  de  Horti- 
cultura do  Porto,  etc.  E’  socio  correspondente  de 
muitas  sociedades  agricolas  e horticolas  do  es- 
trangeiro. Como  viticultor  tem  egualmente  tra- 
balhos notáveis,  sendo  verdadeirameiite  modela- 
res as  suas  propriedades  de  Murça  e do  Alto 
Douro.  Duarte  de  Oliveira  escreveu  tambem  pa- 
ra 0 theatro  as  comedias:  Sogra. . nem  de  barro 
á porta’.  Os  noivos  e A noite  do  noivado,  que  fô- 
ram representadas  com  muito  agrado. 

Oliveira  (José  do  Espirito  Santo).  Organista 
e compositor  de  musica  religiosa,  que  viveu  nos 
hns  do  século  xviii  e principios  do  xiz.  Entrou 
para  o Seminário  Patriarchal  a 6 de  janeiro  de 
1763,  tendo  7 para  8 annos.  Era  filho  de  Fran- 
cisco d’01iveira  e de  Francisca  Ignacia;  irmão 
do  tenor  Joaquim  de  Oliveira  (W.  este  nome).  Ein 
4 de  novembro  de  1774  foi  escolhido  para  aju- 
dante dos  mestres  do  mesmo  seminário.  Entrou 
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para  a irmandade  de  Santa  Cecília  em  Ití  de  ju- 
nho de  1779,  sendo  já  então  organista  da  Patriar- 
chal.  Falleceu  em  1819.  No  archivo  da  Sé  ha 
muitas  composições  de  José  do  Espirito  Santo 
Oliveira,  tendo  a mais  antiga  a data  de  1773. 
São  7 motetes,  7 psalmos,responsorios  da  Assum- 
pção, Coração  de  Jesus  e Santo  Antonio,  uma 
Regina  Cotli,  Benedictus  e Adoração  da  Cruz, 
tudo  a 4 vozes  e orgão,  além  d'uma  missa  com 
orchestra. 

Oliveira  (José  Joaquim  Monteiro  de  Carva- 
lho). Foi  o autor  d’um  Elogio  á Rainha  Fidelis- 
sima  nossa  senhora  D.  Maria  /,  offerecido  no  dia 
dós  seus  awnos,  Lisboa,  1785. 

Oliveira  (José  Monteiro  de).  Alumno  da  Aca- 
demia militar  de  Fortificação.  Era  natural  de 
Peniche,  e fal.  em  Lisboa  a 7 de  novembro  de 
1756.  Escreveu:  Perfeito  contador,  Arithmetico 
portuguez.  Obra  utilíssima  para  se  saberem  ajus- 
tar todo  0 genero  de  contas  nas  suas  especies,  etc., 
Lisboa,  1'54. 

Oliveira  (José  Nicolau  de).  Notável  tocador 
de  trombone,  e também  bom  cantor.  N.  em  Lis 
boa  em  1809,  onde  também  fal.  a 2 de  março  de 
1857.  Foi  alumno  do  Seminário  Patriarchal,  on- 
de teve  por  mestre,  no  instrumento  em  que  se 
tornou  especialista,  o allemão  Francisco  Kuckem- 
buck.  Tocou  frequentes  vezes  a solo  nos  concer- 
tos da  Academia  Melpomenense,  e algumas  ve- 
zes no  theatro  de  S.  Carlos,  onde  occupava  o lo- 
gar  de  primeiro  trombone.  Em  março  de  1837, 
na  primeira  vez  que  se  apresentou  iPeste  thea 
tro,  tocando  uma  aria  da  opera  Eatista,  de  Doui- 
zetti,  foi  applaudido  com  enthusiasmo.  Possuía 
também  uma  potente  voz  de  tenor,  e por  muitas 
vezes  cantou  nos  concertos  da  Academia  Melpo 
menense,  que  foi  uma  bella  escola  pratica,  que 
tiveram  os  nossos  músicos  por  alguns  aniios. 

Oliveira  (José  Pedro  da  Silva  Campos).  Es- 
criptor.  N.  em  Moçambique  a 17  de  abril  de  1847. 
í^oi  estudante  na  faculdade  de  Direito  na  Uni- 
versidade de  Coimbra.  Collaborou  nos  jornaes 
Ultramar  e Illustração  goana,  tanto  em  prosa 
como  em  verso.  Escreveu:  Almanach  poptdar  pa 
ra  o anno  de  1865,  ornado  de  gravuras,  l.“  anno; 
.Margão,  1864;  idem,  para  1866,2.®  anno,  em  1865; 
idem,  para  1867,  3 ® anno,  em  1866. 

Oliveira  (D  Fr.  José  de  S.  Narciso  de).  Re- 
ligioso da  ordem  de  S.  Francisco,  da  provinda 
dos  Algarves,  que  em  Lisboa,  em  1805,  publicou: 
O perfeito  prelado,  dissertação. 

Oliveira  (Josepha  de).  Actriz  contemporânea 
N.  em  Vizeu  em  1852,  tal.  no  Porto  a 17  de 
abril  de  1909.  Estreou-se  no  theatro  da  Trinda 
de  em  7 de  maio  de  1873  na  opereta  em  1 acto. 
Equilíbrios  de  amor.  Como  era  muito  conhecida 
em  Lisboa  pelas  suas  aventuras  e leviandades,  o 
publico  recebeu  a mal,  e pateou  -a,  não  aprecian- 
do a novel  actriz,  pelo  seu  valor  artístico,  que 
logo  se  manifestou,  porém  sim  o’hando-a  desde- 
nho lamente  pela  vida  dissoluta  que  tanto  a tor- 
nara conhecida.  Em  vista  de  tal  recepção  tão 
desanimadora,  Josepha  d’01iveira  partiu  para  o 
Porto,  que  a acolheu  carinhosamente,  e debutou 
no  theatro  daTrindade,  que  ha  annos  ardeu, apre- 
sentando-se na  peça  O Schah  em  Panças,  obtendo 
calorosos  applansos  Em  todas  as  peças,  em  que 
entrou,  foi  sempre  applaudida,  porque  Jose- 
pha d’üliveira,  em  toda  a frescura  da  mocidade, 
era  realmente  uma  artista  intelligente.  Passou 
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depois  para  o theatro  Baquet,  e ali  continuou  a 
serie  de  triumphos,  com  especialidade  na  opera 
cômica  A Filha  da  Senhora  Angot,  no  papei  de 
Lange,  em  que  obteve  um  exito  enorme.  Por 
causa  de  pequeninas  intrigas  de  bastidores,  ou 
de  despeites  amorosos,  uma  certa  noite  em  que 
se  representava  o Amar  sem  conhecer,  foi  estron- 
dosamente pateada,  não  chegando  a concluir  o 
espectáculo.  O theatro  ficou  em  estado  lastimo- 
so, com  as  cadeiras  da  platéa  partidas,  as  por- 
tas dos  camarotes  arrancadas,  etc.  Foi  uma  tem- 
pestade que  passou,  que  em  nada  depreciava  a 
artista,  porque  apenas  se  tratava  da  mulher  e das 
suas  leviandades.  Chegando  a Lisboa  a fama  dos 
seus  triumphos  artísticos,  o empresário  Francis- 
co Palha  não  descançou  emquanto  não  a trouxe 
novamente  para  a Trindade,  e Josepha  d’01ivei- 
ra  acceitando,  o contrato  que  lhe  propuzeram, 
debutou  pela  segunda  vez  n’aquelle  theatro,  a 
25  d’abril  de  1878,  na  opera  cômica  Viagem  á 
Lua.  O publico  d’esta  vez  recebeu-a  como  maior 
enthusiasmo.  Conservou-se  n’aquelle  theatro  até 
1892,  entrando  em  todas  as  peças  de  maior  agra- 
do, como  na  Filha  da  Senhora  Angot,  O Segredo 
d’ um  a dama,  Duquezinha,  Milho  da  padeira,  Boc- 
cacio.  Filha  do  Inferno,  Graziella,  Madame  Fa- 
vart,  Piperlin,  Ave  azul,  Noite  e dia,  Gilette  de 
Narbonrte,  Moleiro  d’ Alcalá,  Ditoso  fado,  Surcouf, 
Pato  de  tres  bicos.  Menina  do  tetephone,  Ponte  do 
diabo,  etc.  Sentindo  já  a voz  cançada  e difficul- 
dade  no  canto,  resolveu-se  a representar  a co- 
media, e escripturou-se  no  Gymnasio,  onde  tam- 
bém muito  se  evidenciou,  especialmeute  em  pa- 
peis de  cocotte,  como  no  Primeiro  marido  da  Fran- 
ça e Casa  Tamponin.  Em  189.6  foi  ao  Brazil 
n’uma  companhia  organisada  pelo  empresário 
Sousa  Bastos.  Voltou  á opereta,  mas  a voz  con- 
tinuava a faltar-lhe;  ainda  assim  alcançou  mui- 
tos applausos.  Regressando  a Lisboa,  tornou  a es- 
cripturar  se  no  Gymnasio,  até  que  a empresa  do 
theatro  de  D.  Amélia  a convidou  para  tomar 
parte  na  companhia,  onde  se  conservou,  e foi 
u’uma  tournée  que  essa  companhia  fez  ao  Porto, 
em  19J9,  que  a apreciada  actriz  falleceu. 

Oliveira  (D.  Julio  Francisco  de).  Bispo  de 
Vizeu  N.  em  Lisboa  a 12  de  abril  de  169ò,  igno 
ra  se  a data  do  fallecimento.  Era  filho  de  Auto- 
nio  Francisco  de  Oliveira  e de  Lourença  Vieira. 
Aos  14  annos  entrou  na  Congregação  do  Orato- 
rlo  de  Lisboa,  a 16  de  julho  de  1707,  e em  1736 
foi  eleito  socio  da  Academia  Real  de  Historia, 
que  o encarregou  de  escrever  as  Memórias  his- 
tóricas d'el  reiD  João  III.  D.  João  V,  em  11  de 
fevereiro  de  1739,  o elegeu  bispo  do  Funchal, 
sendo  sagrado  na  Basílica  Patriarchal  de  Lis- 
boa a 25  de  março  de  1741  pelo  cardeal  patriar- 
cha  D.  Thomaz  d’Almeida.  Antes,  porém,  de  par- 
tir para  esta  diocese,  foi  transferido  para  a de 
Vizeu.  Deixou  publicada  uma  A llegação  jurídica 
a proposito  d’uma  questão  que  a congregação  do 
Oratorio  tinha  com  o prior  da  fieguezia  de  S. 
Nicolau,  de  Lisboa,  e a seguinte  Oração  recita- 
da no  Paço  a 30  de  abril  de  1136  com  que  con- 
gratidou  aos  Acadêmicos  da  Academia  Real  pela 
eleição  que  fizeram  da  sua  pessoa  para  seu  colle- 
ga.  Saiu  na  Collecção  dos  documentos  da  Acade- 
mia Real  do  anno  de  1736,  Lisboa,  1736.  Deixou 
também  alguns  manuscriptos, 

Oliveira  (Leão  de).  V.  Oliveira  (Antonio  Pin- 
to Leão  de). 
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Oliveira  (Luiz  Cyriaco  de).  General  de  divi- 
são reformado.  N.  a IS  de  março  de  1^41,  assen- 
tou praça  em  l.õ  d’agosto  de  18.Õ9,  sendo  promo- 
vido a alferes  em  18  de  julho  de  1861,  a tenente 
em  12  d’agosto  de  1868,  a capitão  era  7 d’abril 
de  1875,  a major  em  .61  de  outubro  de  1881,  a te- 
nente-coronel em  25  de  julho  de  1888,  a coro- 
nel em  30  de  junho  de  189  . Reformou-se  era  ge- 
neral de  divisão  em  7 de  março  de  1901.  Serviu 
em  infantaria  n.“  9 e em  caçadores  n.®4.  E’ com- 
mendador  e cavalleiro  da  ordem  de  S.  Bento  de 
Aviz,  e possue  a meaalha  de  prata  de  comporta 
mento  exemplar.  Escreveu:  Guia  do  official  so- 
bre administração  e escripturaçâo  dos  conselhos 
administrativos  dos  corpos  do  exercito.  Porto, 
1888;  tem  30  mappas,  ou  tabellas  modelos,  des- 
dobráveis. 

Oliveira  (Imíz  da  Silva  Pereira  de).  Cavai 
leiro  da  ordem  de  Christo;  bacharel  formado  em 
Leis  pela  Universidade  de  Coimbra,  corregedor 
da  comarca  de  .Miranda  do  Douro,  socio  corres- 
pondente da  Academia  Real  das  Sciencias,  etc. 
N.  em  Fontellas,  e fal.  entre  os.annos  de  1807 
c 1812.  Escreveu:  Privilégios  da  nobreza  e fidal 
guia  de  Portugal,  offerecidos  ao  ea:."'®  sr.  marquez 
de  Abrantes,  D.  Pedro  de  Lencastre,  etc.,  Lisboa, 
180G. 

Oliveira  (P.  Manuel  de).  Jesuita.  N.  em  Lis- 
boa em  16.56,  onde  também  fal.,  na  Casa  Profes- 
sa de  S.  Roque,  em  1729.  Chamava-se  no  século 
Manuel  João,  e era  filho  de  Pedro  João  e de  Ma 
ria  Soares.  Entrou  no  noviciado  da  Companhia 
de  Jesus  a 7 de  outubro  de  1671,  aos  15  annos 
de  edade,  distiuguindo-se  desde  logo  dos  seus 
companheiros  na  poesia  latina  e em  Theologia, 
tornando-se  um  apreciado  poeta  e grande  theo 
logo.  Foi  mestre  no  collegio  de  Coimbra,  até  á 
cadeira  de  J’rima,  e depois  em  Theologia  mo- 
ral no  collegio  de  S.  Patricio;  qualificador  do 
Santo  Cilicio,  examinador  das  tres  ordens  mili- 
tares, synodal  do  arcebispado  de  Lisboa,  e mes 
tre  da  infanta  D.  Maria  Barbara,  filha  d'el-rei 
D.  João  V.  D'elle  existem  impressos  3 Sermões 
e 2 Elogios  latinos  em  honra  do  P.  .\ntonio  Viei- 
ra, os  quaes  andam  incluidos  no  livro  intitulado 
Vozes  saudosas  da  eloqtieucia. 

, Oliveira  {Manuel  Francisco  de).  Professor  de 
lingua  latina  no  antigo  estabelecimento  regio  do 
bairro  de  Belem,  e por  fim  reitor  do  Lyceu  Na- 
cional de  Lisboa,  etc.  N.  em  Belem  era  abril 
de  1773,  fal.  em  Lisboa  em  1812.  Era  filho  de 
Manuel  Francisco  de  Oliveira,  ajudante  do  jar- 
dineiro da  Casa  Real.  Dos  13  para  14  annos  foi 
admittido  eomo  moço  da  capellade  Santa  Egre- 
ja  Patriarchal.  l'eudo  depois  casado,  não  pôde 
continuar  ao  serviço  da  egreja,  segundo  as  de- 
terminações d’aquella  casa  religiosa,  e por  isso, 
sendo  despedido,  se  applicou  com  grande  fervor 
ao  estudo  da  lingua  latina,  e obteve  a cadeira 
d’esta  disciplina,  por  6 annos,  no  Seminário  Pa- 
triarchal. Transferido  para  a cadeira  regia  na 
Boa  Hora,  em  Belem,  passou  a oceupar  a de  Al- 
mada, e d’ali  voltou  a Lisboa,  onde  por  muitos 
annos  ensinou  latim,  sendo  afinal  nomeado  reitor 
do  Lyceu,  que  n’es8a  epoca  estava  em  S.  João 
Nepomuceno,  onde  actualmeiite  se  vê  o -\.syIo  de 
Santa  Catharina.  Concorrendo  n’uiis  exames  com 
o professor  regio  de  grammatica  latina  no  mos 
teiro  de  Belem,  Fr.  Diogo  de  .Mello  e Menezes, 
autor  d’uma  Gramniatica  latina,  teve  com  este, 
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mesmo  na  oceasião  dos  exames,  larga  contro- 
vérsia, que  depois  ainda  continuou,  publicando- 
se  vários  livros  para  sustentarem  e refutarem 
as  doutrinas  d’aquella  Grammaítco.  Em  1803  pu- 
blicou também  um  opusculo  intitulado  Ri- 
mas. 

Oliveira  (Manuel  José  Pinto  de).  Era  natural 
da  villa  de  Barcellos,  e escreveu:  Tratado  dos 
pretéritos  e supinos  da  lingua  latina,  Coimbra, 
18^2. 

Oliveira  (Manuel  Patãino  de).  Doutor  em  Phi- 
losophia  c lente  cathcdratico  da  mesma  faculda- 
de, na  Universidade  de  Coimbra.  N.  em  Bra- 
gança a 14  de  novembro  de  18.37  sendo  filho  de 
Manuel  Paulino  de  Oliveira,  e de  sua  mulher  D. 
Maria  Angelina  Pinto  de  Oliveira.  Doutorou-se 
em  27  de  julho  de  1862.  Foi  despachado  lente 
substituto  extraordinário  da  mesma  faculdade  em 
20  de  dezembro  do  mesmo  anno.  Em  1893  era 
lente  cathedratico  e lente  em  Vespera,  tendo  a 
seu  cargo  a direcção  do  gabinete  de  zoologia  da 
Univerridade,  em  que  prestou  bons  serviços.  Ti- 
nha a carta  de  conselho,  a commenda  da  ordeni 
de  Christo;  era  socio  do  Instituto  de  Coimbra, 
cavalleiro  da  Legião  de  Honra  de  França,  socio 
da  Sociedade  Entomologica  de  França  e da  Bél- 
gica, da  Sociedade  de  Historia  Natural  de  Hes- 
panha,  etc.  Escreveu:  Theses  exnaturali  philoso- 
phia,  qiias...  in  Conimbricensi  Gymmasio  pro- 
pugnadas-, Conimbricae,  1862;  Dissertação  inau- 
gural j>ara  o acto  de  canclusòes  magnas,  Coimbra, 
1862;  versa  sobre  este  ponto:  Haveria  um  ort 
mais  centros  de  creação  vegetal}  Etudes  sur  les 
insectes  d' Angola  qui  se  trouvent  au  museumna- 
tional  de  Lisbonne;  fôram  publicados  no  Jornal 
de  sciencias  mathematicas , physicas  e naturaes, 
n.®»  2.5.  de  1879,  32,  de  1882,  e 38,  de  1884;  ex- 
tractados  dos  refi  ridos  numeros  fôram  estes 
Etudes  publicados  também  em  3 folhetos,  cada 
um  com  paginação  independente,  mas  sem  ros- 
tos especiaes;  Catalogue  des  coleopthres  du  Por- 
tugal; no  Instituto,  vol.  35.®  e em  outros;  Nou- 
veiiu  oxyrhynque  du  Portugal-,  no  Instituto,  vol. 
36.®  pag.  79;  Mélanges  entumologiques  sur  les  in- 
séctes  du  Portugal,  Coimbra,  1876;  Relatorio  da 
commissão  nomeada  para  assistir  ao  congresso 
phylloxerico  da  Suissa  e visitar  os  vinhedos  de 
França,  afim  de  estudar  os  meios  de  combater  a 
nova  moléstia  das  vinhas,  Coimbra,  18(8.  A com- 
missão, a que  se  refere  este  livro,  era  composta 
de  José  Luiz  de  Barros  e Cunha  e o dr.  .Manuel 
Paulino  de  Oliveira,  mas  foi  este  ultimo  o rela- 
tor. Publicou  também  um  folheto  com  instrucções 
praticas  para  as  commissões  de  vigilância  do 
pbylloxera  e para  os  viticultores,  e ainda  um  re- 
latório da  commissão  geral  de  estudo  e trata- 
mento das  vinhas  do  Douro. 

Oliveira  (Manuel  dos  Santos).  Actor  contem- 
porâneo. N.  em  9 de  março  do  1852.  Começou  a 
sua  carreira  artistica  representando  em  theatros 
particulares-  Estreou-se  como  actor  no  Chalet 
da  Rua  dos  Condes,  a 26  de  julho  de  1884,  na 
magica  de  Jacobetty  A Sombra  do  rei,  fazendo 
o papel  de  jardineiro,  obtendo  grande  successo. 
Desempenhou  ainda  vários  papeis  com  muito 
agrado,  principalmentc  no  Zé  I’ovinho  da  revista 
0 Microhio,  também  do  Jacobetty.  Oliveira  e o 
fallecido  Joaquim  Silva  fôram  os  dois  artistas  co  • 
micos,  que  por  assim  dizer,  sustentaram  aquella 
antiga  casa  de  espectáculos.  Em  1838  fez  parte 
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da  companhia  que  inai^gurou  o theatro  Avenida, 
e como  a empresa  fallisse,  foi  para  o Porto  es- 
cripturar-se  no  theatro  Chalet,  debutando  na  pe- 
ça phantastica  O Espelho  da  Verdade-  Fez  de- 
pois os  primeiros  papeis  do  reportorio,  sendo 
sempre  applaudido,  até  que  voltou  para  Lisboa. 
Contratado  no  theatro  da  Trindade,  estreou  se 
no  Brazileiro  Pancracio,  fazendo  ahi  uma  epoca 
feliz  Regressou  ao  Porto,  indo  para  o theatro 
de  D.  Aflfonso,  passando  depois  a ser  director  ge- 
rente da  empresa  que  abriu  o theatro  Carlos  Al- 
berto. Mais  tarde  deixou  de  ser  socio  e gerente, 
mas  fícou  escripturado  na  mesma  empresa,  onde 
se  conservava  ainda  em  1905. 

Oliveira  (Marcellino  Máximo  de  Azevedo  e 
Mello,  l.”  visconde  de).  Fidalgo  cavalleiro  da  Ca- 
sa Real,  commendador  da  ordem  de  Christo,  ca- 
valleiro de  Nossa  Senhora  da  Conceição  e da 
Torre  e Espada;  bacharel  formado  em  Leis  pela 
Universidade  de  Coimbra,  par  do  reino,  de.sem- 
bargador  da  Relação  do  Porto,  governador  civil, 
commissario  em  chefe  do  exercito  em  con- 

selheiro do  Tribunal  de  Contas,  ministro  de  Es- 
tado, etc.  N.  em  Penafiel  a 10  de  janeiro  de 
1791,  fal.  no  Porto  a 19  de  julho  de  1853.  Era 
filho  do  jurisconsulto  Bernardo  José  de  Azevedo 
e Mello,  e de  sua  mulher,  D.  Joanna  Margarida 
Pereira  de  Baeça  Velloso  de  Barbosa.  Desti- 
nando-se á carreira  que  seu  pac  seguira,  matri- 
culou-se na  faculdade  de  Leis  na  Universidade 
de  Coimbra,  e concluindo  a formatura  em  1817, 
foi  despachado  em  1822  juiz  de  fóra  dos  orphãos 
da  villa  de  Santa  Martha  de  Penaguião.  Estan- 
do no  exercicio  d’esse  logar  quando  se  levantou 
0 grito  de  rebellião  eontra  o governo  constitu- 
cional em  Traz-os-Montes,  o general  Luiz  do 
Rego  ('depois  visconde  de  Geraz  de  Lima)  en- 
carregado da  pacificação  d’essa  provincia,  cha- 
mou Azevedo  e Mello  para  servir  a vara  da  cor- 
reição de  Villa  Real,  e ahi  se  conservou  até  se 
restabelecer  o socego.  Por  parecer  do  extincto 
Desembargo  do  Paço,  de  23  de  maio, de  1823,  foi 
mandado  servir  o logar  de  juiz  do  crime  da  cida- 
de do  Porto,  e quando  se  restabeleceu  o systema 
absoluto,  rocolheu-se  a sua  casa,  onde  permane- 
ceu até  que  em  1826  foi  eleito  deputado  ás  cor- 
tes. Sendo  as  camaras  dissolvidas  por  D.  Mi- 
guel, 0 futuro  visconde  de  Oliveira  quiz  emigrar 
para  Hespanha  com  a divisão  über.al,  mas  adoe- 
cendo no  caminho  não  pôde  levar  a cabo  o seu 
desejo  e viveu  homisiado  até  á chegada  do  exer- 
cito libertador  á cidade  do  Porto,  em  1832.  Apre- 
sentando-se então  a D.  Pedro,  foi  mandado  exer- 
cer as  funcçôes  de  director  da  repartição  de  vi- 
veres e transportes,  e em  21  de  setembro  de  1832 
nomeado  commissario  em  chefe  do  exercito,  me- 
recendo grandes  e extraordinários  louvores  dos 
generaes  Saldanha  e Sá  da  Bandeira,  pelo  modo 
como  desempenhou  essas  importantes  e difliceis 
commissòes.  Sendo  nomeado  em  abril  de  1833 
juiz  do  tribunal  de  segunda  instancia  do  circulo 
do  Porto,  foi  em  29  de  setembro  seguinte  eleva- 
do a conselheiro  do  Thesouro  Publico,  e serv«u 
n’eõte  logar  até  á extineção  do  tribunal,  pela  di- 
ctadura  de  setembro  de  1836.  Deixando  então  a 
vida  publica,  esteve  alguns  annos  em  Villa  Nova 
dc  Gaia,  e sendo  em  1839  nomeado  administra- 
dor geral  do  districto  de  Vizeu,  foi  no  anno  se-: 
guinte  eleito  senador  pelo  districto  de  Braga,  e 
em  1841  transferido  para  administrador  do  dis- 
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tricto  do  Porto.  Trabalhando  muito  para  a res- 
tauração da  Carta  Constitucional  em  1842,  foi 
um  dos  membros  da  junta,  e prestando  então  va- 
liosos serviços,  recebeu,  em  prêmio  da  dedicação 
com  que  serviu  a causa  cartista,  o titulo  de  vis- 
conde, por  decreto  de  11  de  março,  e os  arminhos 
de  par  do  reino.  Sendo  em  março  de  1842  rein- 
tegrado no  logar  de  membro  do  tribunal  do  The- 
souro Publico,  passou  em  1844  a presidente  do 
conselho  fiscal  de  contas,  e foi  também  membro 
da  commissão  encarregada  de  propôr  as  altera- 
ções e modificações  necessárias  nas  condições  do 
contrato  do  tabaco,  vogal  da  commissão  extraor- 
dinária que  tinha  por  fim  tratar  da  orgauisação 
do  fazenda  publica,  e ura  dos  eommissarios  régios 
junto  do  Banco  de  Lisboa.  Em  outubro  de  1846 
foi  chamado  aos  conselhos  da  coròa,  sendo  in- 
cumbido da  pasta  do  reino,  que  conservou  até 
abril  dé  1847,  e depois,  sentindo-se  fraco  e 
doente,  recolheu-se  á sua  quinta  de  Oliveira, 
no  Porto.  Ainda  algumas  vezes  appareceu  na 
camara,  mas  em  1851  aggravaram-se-lhe  os  pa- 
decimentos e pouco  depois  falleceu.  O visconde 
de  Oliveira  casou  a 3 de  junho  de  1840  com  D. 
Marianna  Henriqueta  Correia  de  Mello,  filha  de 
João  Correia  Moreira  e de  D.  Marianna  Izabel 
da  Cunha  Lima. 

Oliveira  (D.  Martim  Pires  de).  Arcebispo  de 
Braga,  que  fal.  a 25  de  março  de  1313.  Era  filho 
de  Pedro  Pires  de  Oliveira  e de  Elvira  Annes 
Pestana  Seguiu  as  letras  e alcançou  uma  cone- 
sia  na  sé  de  Evora.  Tinha  fama  de  erudito  e de 
ser  um  perfeito  ecclesiastico.  El-rei  D.  Diniz 
servia-se  do  seu  conselho,  e o nomeou  mestre  de 
seu  filho,  0 infante  D.  Affonso,  depois  rei  D.  Af- 
fonso  IV,  e o mandou  por  seu  embaixador  a Ro- 
ma na  grave  controvérsia  com  os  prelados  do 
reino.  Quando  o mesmo  rei  foi  a Castella,  o dei- 
xou por  adjunto  do  governo  á rainha  Santa  Iza- 
bel,  sua  mulher,  e com  a declaração  de  que,  no 
caso  d’ella  fallecer,  governasse  D.  Martim  só,  e 
despoticamente.  Em  1293  os  capitulares  de  Bra- 
ga o elegeram  seu  arcebispo.  Os  seus  diocesa- 
nos muito  0 estimavam  e respeitavam  pelo  seu 
virtuoso  caracter,  e por  ser  muito  esmoler  e ca- 
ritativo, dando  aos  pobres  grande  parte  dos  seus 
bens.  I).  Martim  Pires  de  Oliveira  visitou  toda  a 
sua  dilatada  diocese  com  muito  zelo.  Em  1301 
congregou  synodo,  no  qual  estabeleceu  novas  e 
prudentíssimas  constituições.  Governou  o arce- 
bispado de  Braga  durante  20  annos.  Das  suas 
casas  e grossas  fazendas  que  tinha  herdado  no 
Alemtejo,  instituiu  em  1ò06  o importante  mor- 
gado da  Oliveira,  na  provincia  do  Minho,  em  fa- 
vor de  seu  irmão  Mem  Pires  de  Oliveira. 

Oliveira  (Matheus  Vicente  de).  Architeeto  su- 
pranumerário dos  palacios  reaes  de  Lisboa,  em 
1778. 

Oliveira  (Fr.  Nicolaude).  Religioso  da  ordem 
da  Trindade.  N.  em  Lisboa  em  1566,  onde  tam- 
bém fal.  a 22  de  janeiro  de  1634.  Era  filho  de 
Jorge  Fernandes  e de  Maria  de  Oliveira.  Pro- 
fessou no  convento  de  Lisboa  a i8  de  agosto  de 
1582.  Foi  definidor  na  sua  ordem,  e em  1607 
mandado  a África  a resgatar  os  captivos  que 
existiam  em  Fez,  Tetuão  e Salé.  Escreveu:  Li- 
vro das  Grandezas  de  Lisboa,  diriyido  a D.  Pe- 
dro de  Alcaçova,  alcaide  mór  das  tres  villas,  e 
commendador  das  Idanhas,  Lisboa,  1620;  reim- 
primiu  se  em  1804. 
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Oliveira  (ÍV.  Nicolau  Pedro  de).  Religioso  da 
ordem  dos  carmelitas  calçados,  doutor  em  Theo- 
logia  pela  Universidade  de  Coimbra.  Nào  po- 
dendo supportar  o rigor  claustral,  obteve  um 
breve  do  papa  clemente  XIV  para  se  seculari- 
sar,  e viveu  como  presbytero  bastantes  annos. 
Era  1794,  achando-se  muito  doente,  desejou  vol- 
tar para  junto  dos  seus  antigos  irmãos,  e sendo 
admittido  entrou  no  convento  do  Carmo,  de  Lis- 
boa a lõ  de  julho  d'esse  anno,  e falleceu  logo  no 
dia  17.  Escreveu:  Compendio  da  vida  do  cx.“®  e 
reu.“*  sr.  D.  Eusebio  Luciano  Carvalho  Gome» 
da  Silva,  bitpo  de  Nankim,  Lisboa,  1792.  Parece 
que  escreveu  também  uma  Semana  Marianna, 
que  nào  chegou  a ser  impressa. 

Oliveira  (Paulino  de).  O seu  nome  completo 
é Francisco  Paulino  de  Oliveira.  Proprietário 
da  Livraria  Editora,  de  Setúbal.  N.  n’esta  ci- 
dade, sendo  filho  de  João  Victor  d’üliV'eira,  ne- 
gociante, e de  D.  Maria  José  Gomes  de  Olivei- 
ra. Estudou  em  Lisboa,  na  Escola  Âcademica  e 
no  Instituto  Industrial,  mas  não  completou  os  res- 
pectivos cursos.  Voltando  para  Setúbal,  por  lhe 
faltarem  recursos  para  continuar  os  estudos,  en- 
tregou-se ao  ensino  de  escripturação  mercantil  e 
dageographia,e  empregou-se  como  guarda-livros 
n'uma  casa  commercial.  Em  10  de  março  de  1898 
casou  com  D.  Ânna  de  Castro  Osorio,  apreciada 
escriptora,  autora  do  livro  Infelizes,  e redactora 
d’uma  bibliotheca  infantil  sob  o titulo  de  Para 
as  creanças,  com  a collaboração  de  seu  marido. 
O sr.  Paulino  de  Oliveira  é proprietário  da  Li- 
vraria Editora.  Tem  collaborado  em  diversos 
joruaes,  quasi  todos  de  Setúbal,  como  a Gazeta 
Setubalense,  a Revista  de  Setúbal,  o Elmano  e o 
Districto.  Em  1886  fundou  a Estreia-,  em  1886- 
1887  a Semana  Setubalense;  em  1889  1890  a Opi- 
nião; em  1894-1895  o Eceo  de  Setúbal,  o Mez, 
chronica  da  vida  setubalense,  etc.  Escreveu: 
Cânticos  sadinos  (primeiros  versosj,  Lisboa, 
1888,  com  desenbos  de  Julião  Machado  e zinco- 
graphias  da  antiga  casa  Justiuo  Guedes;  saiu 
com  0 pseudonymo  de  Anuplio  de  Oliveira;  como 
se  vê  Anuplio  é o anagramma  de  Paulino;  Em 
ferros  d’ El-Rei;  considerações  ácêrea  da  minha 
prisão,  Lisboa,  1893;  refere  se  a uma  prisão  po- 
litica  que  solfreu  o autor,  pela  qual  esteve  na 
cadeia  80  dias;  este  folheto  é dedicado  á cidade 
ae  Setúbal;  Dôr;  In  amaritudine,  Lisboa,  1894; 
contém  .51  scuetos 

Oliveira  (Pedro  Freire  de).  Professor  régio 
de  Grammatica  Latina  em  Fronteira.  Nasceu 
n’esta  villa  a 1 1 de  abril  de  1758,  onde  também 
fal.  a 3 de  julho  de  18(4.  Cursou  na  sua  terra 
natal,  além  dos  estudos  primários,  os  da  lingua 
latina,  adquirindo  tal  proficiência  que  em  1774, 
tendo  apenas  16  annos  de  edade,  fez  exame  em 
Evora  para  professor  régio  da  cadeira  de  latim 
da  supradita  villa,  e sendo  approvado  entrou  pou 
co  depois  em  ezercicio  no  primeiro  de  julho  do 
mesmo  anno,  passando  então  para  seus  discípu- 
los muitos  que  tinham  sido  condiscípulos,  e mais 
velhos  em  edade.  Incansável  no  desempenho  dos 
deveres  do  magistério,  e oceupado  sempre  com 
os  livros  ou  com  a penna,  ganhou  créditos  de 
mestre  superior,  a ponto  de  que  ás  suas  lições 
concorriam  com  aproveitamento  estudantes  de 
povoações  muito  arredadas  da  provinciado  Alem- 
tejo.  Dedicou-se  também  ao  estudo  da  jurispru- 
dência, e por  muitos  annos  exerceu  em  Frontei- 
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ra  a advocacia,  mediante  a necessária  licença  e 
autorisação  conferida  pela  Mesa  do  Desembargo 
do  Paço.  Fal.  repentinamente  d’um  ataque  apo- 
plético aos  56  annos  de  edade.  Consta  que  dei- 
xou varias  obras  manuscriptas,  como  a antiga 
Sexta  Selecta  Latina,  com  o titulo  de  Latini 
Sermonis  exemplaria  a scriptoribus  probatissi- 
mis  collecta...  cum  annotationibus  phüologicis, 
historieis,  geographicis,  criticis,  lusitano  sermone 
locupletata  a Petro,  etc  ; Uma  Grammatica  La- 
tina, a qual,  bem  como  a Selecta,  já  estavam  am- 
bas licenceadas  para  a impressão;  traducções  do 
romance  de  Lesage,  O diabo  coxo,  e do  Elogio 
da  Loucura,  por  Erasojo;  Explicação  vtilgar  das 
cerimonias  e ritos  da  Semana  Santa,  traduzida 
do  italiano;  um  opusculo  dividido  cm  duas  par- 
tes: 1.*  Que  cousa  é o papal  2.*  Que  cousa  é o 
bispo?,  0 qual  parece  ter  sido  traduzido  da  obra 
do  canonista  allemão  Eybel,  impressa  em  Vien- 
na  d'Austria  em  1782,  e 'reimpressa  em  1783;  tra- 
ducção  das  Satyras  de  Juvenal;  Declaração  ana- 
lytica  e apologética  sobre  as  indulgências  que  os 
frades  franciscanos se  arrogam  pelo  acto  de  se  lhes 
beijar  a manga  do  habito;  matéria  que  se  viu 
obrigado  a desenvolver  para  acalmar  a perse- 
guição que  em  1794  lhe  moveram  os  padres,  ag- 
gravados  d’elle  unicamente  pelo  facto  de  haver 
motejado  em  certa  oceasião  aquella  crença  po- 
pular, qualificando-a  de  abusiva  e supersticiosa. 
De  todas  as  suas  obras  a unica  que  se  publicou, 
segundo  parece,  foi  a seguinte:  Collecção  das 
instrucçòes,  que  dá  aos  seus  discipulos  no  exerci- 
do da  lattnidade  Pedro  Freire  de  Oliveira,  pro- 
fessor, etc.,  tiradas  dos  bons  autores  que  sobre  es- 
tas matérias  escreveram,  e accommodadas  á capa- 
cidade dos  queaprendem,  Lisboa,  1790.  Passados 
30  annos,  e sendo  já  decorridos  5 depois  da  mor- 
te do  autor,  o livreiro  Jorge  Rey,  que  adquirira 
a propriedade  da  obra,  fez  uma  nova  edição  em 
1819. 

Oliveira  (Pedro  José  de).  Bacharel  formado 
em  Direito  pela  Universidade  de  Coimbra,  che- 
fe da  repartição  central  do  governo  civil  de  Lis- 
boa, 6 proprietário  da  Quinta  do  Vimeiro,  situa- 
da na  freguezia  da  mesma  denomiuação,  conce- 
lho de  Alcobaça.  Nasceu  em  Leiria  em  1804,  sen- 
do filho  de  um  canteiro  ou  mestre  de  obras  da 
mesma  cidade.  Pedro  José  de  (Jliveira  mandou 
construir  á sua  custa,  na  séde  da  mencionada 
freguezia  do  Vimeiro,  uma  casa  escolar  em  que 
dispendeu  cêrea  de  3.ÜÜOÍOOO  réis;  e em  1882 
fez  á camara  municipal  do  respectivo  concelho  o 
donativo  de  5;000í0li0  em  moeda  de  ouro,  para 
que  ella  creasse  n’aquella  freguezia,  proveudo-as 
por  concurso,  duas  cadeiras  de  ensino  primário, 
uma  para  cada  sexo.  Por  sua  morte,  oceorrida 
em  29  de  abril  do  1885,  legou  ainda  á mesma 
freguezia  3;00(>í00()  réis  em  inscripções  da  Jun- 
ta do  Credito  Publico,  para  com  o seu  rendimen- 
to accrescentar  a côngrua  do  parocho,  ficando 
este  obrigado  a substituir  o professor  nas  suas 
faltas  e impedimentos. 

Oliveira  (Salvador  Machado  de).  Autor  d’um 
drama  allegorico  em  verso,  intitulado:  O prazer 
de  Olisséa,  Lisboa,  1788.  Representou-se  no 
tbeatro  da  Rua  dos  Condes,  assim  como  algui<s 
outros  dramas. 

Oliveira  (Selemok,  ou  Schelomão  de).  Judeu 
natural  de  Lisboa,  e filho  de  David.  Foi  doutor 
em  varias  escolas,  e rabbino  ou  mestre  na  syna- 


OLI 


O LI 

çoga  de  Amsterdam,  onde  fal.  em  1708.  D’elle  i 
trata  Antonio  Ribeiro  dos  Santos  nas  suas  Me-  \ 
morias  da  Litteratura  sagrada  dus  judeus  portu- 
quczes,  insertas  nas  Memórias  Litterarias  da  Aca- 
\iemia,  tomo  II,  pag.  230,  361  e seguintes.  Es- 
creveu muitas  obras  em  diversas  linguas,  e tam- 
bém algumas  em  portuguez,  todas  publicadas 
em  Amsterdam. 

Oliveira  {Simão  de).  Autor  d’uma  Arte  de  na- 
vegar, impressa  em  Lisboa  em  1606. 

Oliveira  (P.  Timoteo  de).  Jesuita,  confessor 
da  rainha  ü.  Marianna  Victoria.  N.  em  Lisboa, 
sendo  filho  de  Antonio  Francisco  de  Oliveira  e 
de  Lourença  Vieira;  irmão  do  bispo  de  Vizeu, 
I),  Julio  Francisco  de  Oliveira.  Entrou  na  Com 
panhia  de  Jesus  no  noviciado  de  Lisboa,  a 24  de 
fevereiro  de  172l,e  foi  lente  da  primeira  classe  de 
humanidades  no  collegio  de  Coimbra,  de  Philo 
sophia  no  de  Santo  Antào,  de  Lisboa,  e prefeito 
dos  estudos  do  mesmo  collegio.  Foi  também  con- 
fessor da  princeza  da  Beira,  e das  infantas  suas 
irmãs.  Teve  logar  distincto  entre  os  prégadores 
do  seu  tempo,  e deixou  publicados  alguns  dos 
seus  sermões.  O P.  Timotheo  d’01iveira  foi  um 
dos  jesuitas  expulsos  do  Paço  á meia  noite, quau- 
tio  o marquez  de  Pombal  começou  a proceder 
contra  elles,  considerando-os  cúmplices  do  atten- 
tado  contra  a vida  de  el-rei  D.  José.  Foi  primei 
ro  conduzido  ao  noviciado  da  Cotovia,  hoje  Es- 
cola Polytechnica,  e preso  depois  nos  cárceres 
da  Junqueira.  Só  foi  posto  em  liberdade  em  1777, 
depois  de  18  annos  de  encerramento,  quando  su- 
biu ao  throno  a rainha  D-  Maria  1.  Trabalhou 
activamente  para  que  o novo  governo  lhes  con- 
cedesse a elle  e aos  seus  collegas  o viverem  em 
communidade,  mas  não  foi  tão  longe  a fraqueza 
do  governo  de  D.  Maria  I,  e o P.  Timotheo  de 
Oliveira,  que  esperava  obter  assim  subrcpticia 
mente  a restauração  da  Companhia  de  Jesus, 
apenas  conseguiu  que  lhe  tolerassem  a sua  pre- 
sença em  Lisboa. 

Oliveira  (Valerio  Martins  de).  Mestre  pedrei- 
ro eni  Lisboa,  e varias  vezes  juiz  do  seu  officio 
na  antiga  Casa  dos  Vinte  e Quatro.  Também  foi 
procurador  dos  mesteres.  N.  em  Santarém,  sendo 
baptisado  a 2.õ  de  novembro  de  1695.  Era  filho 
de  Manuel  Martins  e de  Luiza  d’Oliveira.  Vivia 
ainda  em  1757.  Escreveu;  Advertências  aos  mo- 
dernos que  aprendem  o officio  de  pedreiro,  Lisboa, 
1739;  2.*  edição,  1748;  3.*  1757,  com  uma  estam- 
pa de  S.  José  aberta  a buril;  4.*  em  1826. 

Oliveira  (Vicente  Carlos  de).  Cavalleiro  pro- 
fesso na  ordem  de  Christo;  escriptor  que  flore.s- 
ceu  em  Lisboa  no  ultimo  quartel  do  século  xviii, 
e que  se  tornou  muito  conhecido  pelas  muitas 
obras  que  escreveu  e publicou,  das  quaes  sabe- 
mos das  seguintes:  Historia  das  revoluções  acon- 
tecidas no  governo  da  Republica  Romana,  pelo 
ahbade  Verlot,  traduzida  do/rancez,  Lisboa,  l78 1, 
1.®  e 2.®  tomos;  Poema  Lisboa  restaurada  pelo 
grande  e incomparável  rei  D.  José  I,  de  sau- 
dosa memória,  Lisboa,  I7al;  Açoite  <íe  a 

que  se  ajuntam  muitas  notas  importantes,  e vários 
opuscvlos  do  mesmo  Young;  traduzidas  em  portu- 
guez, Lisboa,  1785,  2 tomos;  ornados  com  duas 
gravuras;  consta  que  teve  algumas  reimpressões, 
sendo  a ultima  em  18()4:  Nova  tragédia  intitula- 
da a aVingança»  do  dr.  Young,  traduzida  em  ver- 
so, Lisboa,  17C8;  n’este  volume  está  iucluida  ou- 
tra tragédia,  Busiris,  do  mesmo  autor,  e tradu- 


zida pelo  mesmo  traductor,  Sacrifício  campestre 
na  morte  do  ser.'^°  sr.  D.  José,  príncipe  do  Bra- 
zil,  Lisboa,  1788;  Portugal  vem  agradecer  aos 
portuguezes  as  demonstraçòs  de  sentimento  na  mor 
te  do  sr.  D.  José,  príncipe  do  Brazil,  canção  fú- 
nebre, Lisboa,  1788;  Nova  ferida  no  coração  de 
Portugal,  pela  morte  da  ser.™®  senhora  D.  Ma- 
rianna Victoria,  infanta  àe  Portugal,  elegia,  Lis- 
boa, 1788;  Adão  remido  por  Jesus  Christo,  poema 
evangélico,  Lisboa,  1791. 

Oliveira.  Antiga  villa  da  Lusitania.na  actual 
proviucia  do  Minho,  concelho  de  Fafe.  Estava 
fundada  junto  ao  rio  Sélho.  Não  ha  hoje  vesti- 
gios  de  similhante  povoação,  ou  mudou  de  nome 
e não  se  sabe  qual  das  povoações  hoje  existentes 
u’este  concelho  o tivesse. 

Oliveira.  Pov.  e freg.  de  Santa  Eulalia,  da 
prov.  do  Minho.  conc.  e com  de  Barcellos,  distr. 
e arceb.  de  Braga;  146  fog.  e 6.13  hab.  Tem  est. 
post.  A pov.  dista  7 k.  da  séde  do  conc.  e está  si- 
tuada na  estrada  que  vae  de  Braga  a V^ianna  do 
Castello,  a 3 k.  do  rio  Cávado.  U D.  abbade  do 
mosteiro  benedictiuo,de  Tibães,  apresentava  o vi 
gario,  que  tinha  50^000  réis  de  côngrua,  e o pé 
d’altar.  A pov.  pertence  á 3 » div.  mil.  e ao  dis- 
tr. de  recrut.  e res.  n.®  3,  com  a séde  em  Vianna 
do  Castello.  ||  Pov.  e freg.  de  S.  Pedro,  da  prov. 
do  .Minho,  conc.,  com.,  distr.  e arceb.  de  Braga; 
97  fog.  e o94  hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e est. 
post.  A pov.  dista  7 k.  da  séde  do  conc.  e está  si- 
tuada a 3 k.  do  rio  Este.  A mitra  apresentava 
0 vigário,  que  tinha  30^000  réis  de  côngrua,  e 
0 pé  d’ altar.  A terra  é fértil  em  cereaes  e vinho; 
pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n.®  8,  com  a séde  em  Braga.  ||  Pov.  e freg.  de 
S.  Thiago,  da  prov.  do  Minho,  cone.  e com.  de 
Povoa  de  Lanhoso,  distr.  e arceb.  de  Braga;  138 
fog.  e 511  hab.;  tem  est.  post.  A pov.  dista  6 k. 
da  séde  do  conc.  e está  situada  na  aba  da  Serra 
da  Oliveira.  A mitra  apresentava  o abbade,  que 
tinha  280Í000  réis  de  rendimento.  A terra  é mui- 
to fértil,  e cria  muito  gado  de  toda  a qualidade. 
Na  egreja  matriz  ha  uma  capella  de  bronze,  mui- 
to bem  esculpida,  dedicada  á Santa  Cruz.  A pov. 
pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n.®  8,  com  a séde  em  Braga.  ||  Pov.  e freg. 
de  Santa  Maria,  da  prov.  do  Minho,  conc.  e com. 
de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  e arceb.  de  Braga; 
188  fog  e 903  hab.  Dista  9 k.  da  séde  do  conc.  e 
está  situada  na  margem  do  rio  Ave.  Foi  villa  e 
do  antigo  julgado  de  Vermuim.  O prior  do  con- 
vento de  S.  Vicente  de  Fóra,  de  Lisboa,  apre- 
sentava 0 vigário,  que  tinha  140í00'J  réisde  côn- 
grua e o pé  d’altar.  Estiveram  annexas  a esta 
freg.  as  de  S.  Thiago,  de  Figueiredo,  o de  S. 
Martinho,  dos  Leitões.  Teve  um  convento  de  co- 
negos  regrantes  de  Santo  Agostinho,  construido 
junto  ao  rio  Ave,  do  qual  foi  fundador  Arias  de 
Brito,  avô  de  I).  Sueiro  de  Brito,  em  1033,  pon- 
do-lhe clérigos,  sendo  D.  Antão  o seu  primeiro 
prior.  O fundador  deu-lhe  todas  as  herdades  que 
possuía  na  villa  de  Oliveira,  em  Carrazêdo  e em 
Subilhães.  O mencionado  D.  Sueiro  reedificou  e 
ampliou  a egreja  e o edifício  do  mosteiro,  au- 
gmentando-lheas  rendas,  cm  1200.  Este  convento 
foi  unido  ao  de  Santa  Cruz,  de  Coimbra,  em  1599, 
e para  lá  passaram  todos  os  rendimentas;  porém 
depois,  alguns  dos  rendimentos  e o padroado  da 
egreja,  passaram  para  o mosteiro  de  S.  Vicente 
de  Fóra,  de  Lisboa.  A terra  é fértil,  e cria  muito 
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gado.  Pertence  á 3.*  div.  mil.  e.  ao  distr.  de  re- 
crut.  c res.  n.“  8,  com  a s6de  em  Braga.  A pov. 
também  é conhecida  pelo  nome  de  Mosteiro 
d' Oliveira,  ou  de  Oliveira  do  Mosteiro.  ||  Pov.  e 
freg.  de  S.  Paio,  da  prov.  do  Douro,  conc.  e 
com.  de  Amarante,  distr.  e bisp.  do  Porto;  94  fog. 
e 316  bab.  Dista  8 k.  da  séde  do  conc.  e está  si- 
tuada entre  serras,  e proximo  d’uma  ribeira.  Foi 
do  antigo  concelho  de  banta  Cruz  de  Riba  Ta- 
inega.  As  religiosas  do  convento  de  SanfAnna, 
de  Vianna  do  Castello,  apresentavam  o vigário, 
que  tinha  60Í0ÜÜ  réis  de  côngrua  e o pé  d’altar. 
A pov.  pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  districto  de 
recrut.  e res.  u.®  20,  com  a séde  em  Amarante.  || 
Pov.  e freg.  de  Santa  Maria,  da  prov.  do  Minho, 
conc.  e com.  de  Arcos  de  Valle  de-Vez,  distr.de 
Vianna  do  Castello,  arceb.  de  Braga;  119  fog.  e 
ij66  bab.  A pov.  dista  6 k.  da  séde  do  concelho  e 
está  situada  proximo  da  margem  do  rio  Lima.  A 
mitra  e o geral  do  convento  de  Santa  Cruz,  de 
Coimbra,  apresentavam  alternativamente  o ab- 
bade,  que  tinha  HOíOOO  réis  de  rendimento.  Foi 
antigamente  da  apresentação  do  convento  de  'f . 
N.  de  Muhia,  com  reserva  do  ordinário.  Teve 
annexas  as  freguezias  dos  Cabaços  e Fôjo-Lo- 
bal,  que  origiuariamente  formavam  uma  só  pa- 
rochia.  E’  n’estafreg.  o Paço  d' Oliveira,  com  ca- 
pella  junto.  Diz-se  que  foi  fundado  pelos  senho- 
res da  Torre  da  Camposa,  do  Valle,  e n'elle  es- 
teve escondido  D.  Antonio,  prior  do  Crato  em 

I. b80,  antes  de  fugir  para  França.  Os  Oliveiras 
d’este  paço  eram  fidalgos  de  muita  nobreza  e im- 
portância, pois  descendiam  dos  reis  de  Castella 
e Leão  A terra  é muito  fértil,  e tem  muito  e bom 
vinho.  N'um  monte  proximo  ha  uma  lapa,  ou  gru- 
ta, chamada  Paços  do  liei.  Dizem  que  este  no- 
me lhe  provém,  por  n’ella  se  recolher  Bermudo 

II,  rei  de  Navarra,  quando  deu  a batalha  a Al- 
mançor,  rei  ou  califa  de  Cordova,  em  998.  A pov. 
pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n.®  3,  com  a séde  em  Vianna  do  Castello.  || 
Pov.  e freg.  de  Santa  Maria,  da  prov.  de  Traz- 
os- Montes,  conc.  e com.  de  Mes.ão  Frio,  distr.  de 
Villa  Real,  bisp.  de  Lamego;  203  fog.  e 728  bab. 
Tem  esc.  do  sexo  masc.  e est.  post.  permutando 
malas  com  Mesão  Frio.  A pov.  dista  3 k.  da  séde 
do  conc  e está  situada  a 3 k.  da  margem  direita 
do  rio  Douro.  A mitra  apresentava  o abbade, 
que  tinha  GüOjíOOü  réis  de  rendimento  annual.  A 
terra  é fértil,  e pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  dis- 
tr de  recrut.  e res.  n."  13,  coma  séde  em  Villa 
Kcal.  II  Povoações  nas  freguezias:  S.  Miguel,  de 
Argivae,  conc.  de  Povoa  do  Varzim,  distr.  do 
Porto.  II  Santa  Maria,  de  Arrifana,  conc.  de  Poia- 
res,  distr.  de  Coimbra.  ||  S.  Thiago,  de  Capellas, 
conc.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Sebastião, 
de  Darque,  conc.  e distr  de  Vianna  do  Castello. 
II  Santa  Christina,  de  Figueiró,  conc.  de  Ama 
rante,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Vicente,  de  Fornellos, 
conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do 
Castello  II  Santa  Maria,  de  Landim,  conc.de  V. 
N.  de  Famalicão,  distr  de  Braga.  ||  S.  Thiago, 
de  Santa  Lucrecia  de  Algeriz,  conc.  e distr.  de 
Braga.  |j  S.  Juliâo  e conc.  de  Mangualde,  distr. 
do  Vizeu.  II  S.  Martinho,  de  Pindo,  conc.  de  Pe- 
nalva  do  Castello,  distr.  de  Vizeu.  H Ilha  da  Ma- 
deira; Bom  Jesus,  de  Ponta  Delgada,  conc.  de 
S.  Vicente,  distr.  do  Funchal.  |!  S.  Christovào,  de 
Rio  Mau,  conc.  de  V’.  do  Conde,  distr.  do  Porto. 
II  Santo  Isidoro,  de  Romariz,  cone.  da  Feira,  dia- 
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tr.  de  Aveiro.  ||  Santa  Maria,  de  Sardoura,  conc. 
de  Castello  de  Paiva,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Mar- 
tinho, de  Soalhães,  conc.  de  Marco  de  Canavczes, 
distr.  do  Porto.  ||  Santo  André,  de  Souzello,  conc. 
de  Sinfães,  distr.  de  Vizeu.  ||  Santo  Adrião,  de 
Sul,  conc.  de  S.  Pedro  do  Sul,  do  mesmo  distr. 
II  Santa  Maria,  de  Valle,  conc.  da  Feira,  distr. 
de  Aveiro.  ||  S.  Paio  e conc.  de  Villa  Verde,  dis- 
tr. de  Braga.  ||  Quinta  na  freg.  de  S.  Pedro,  de 
Palmella,  conc.  de  Setúbal  distr.  de  Lisboa.  || 
Serra  do  distr.  de  Braga;  está  situada  a NO  de 
Vieira,  entre  os  rios  Cávado  e Ave,  na  direcção 
ENE  a OSO.  Tem  681  in.  d’altura. 

Oliveira  dos  Arcos  (D.  Fernando  Antonio 
d' Almeida  e Silva  Sanches  de  Baêna  Jacques  Fa- 
rinha de  Sousa  e Vasccncellos,  í.®  conde  de).  Trin- 
chante mór  da  Casa  Real,  alcaide-mór  de  Seixo 
Amarello,  commendador  de  Santo  André  da  Es- 
gueira na  ordem  de  S.  Thiago,  senhor  dos  mor- 
gados de  Oliveira  dos  Arcos,  Linhares,  Valle  de 
Morellos,  Soccorro,  de  Lisboa,  e outros;  capitão 
de  granadeiros  do  regimento  de  Lippe,  infanta- 
ria n.®  1,  etc.  N.  a 20d’agosto  de  1769,  fal.  em 
Abrantes  a 3 de  março  de  1834.  Era  filho  de  D. 
João  d’ Almeida  e Silva  Sanches  de  Baêna  Jac- 
ques  Farinha  de  Vasconcellos  e Sousa,  e de  sua 
mulher  D.  Ignez  Antonia  da  Camara.  Por  carta 
regia  de  26  de  outubro  de  1823  foi  nomeado  trip- 
chaote-mór  da  Casa  Real.  Casou  em  27  de  outu- 
bro de  18Ü&  com  sua  prima  D.  Francisca  de  Pau- 
la de  Saldanha  Daun,  filha  dos  1®*  condes  de 
Rio  Maior,  João  Vicente  de  Saldanha  Oliveira  e 
Sousa  Juzarte  Figueira  e D.  Maria  Amalia  de 
Carvalho  Daun.  Era  irmã  de  João  Carlos  de  Sal- 
danha d’01iveira  Daun,  depois  marquez  e duque 
de  Saldanha,  marechal  do  exercito.  O conde  de 
Oliveira  dos  Arcos  foi  mais  tarde  coronel  do  mi- 
licias,  em  que  serviu  alguns  annos,  e por  fim  o ul- 
timo presidente  do  Conselho  da  Fazenda.  Rece- 
beu 0 titulo  de  conde,  por  decreto  de  26  de  ou- 
tubro de  1829,  no  tempo  do  governo  miguelista. 
0 seu  brazão  d’armas  era:  Escudo  esquartelado: 
no  primeiro  quartel  as  armas  dos  Almeidas,  em 
campo  vermelho  com  bordadura  de  ouro  seis  be- 
zantes  de  ouro  entre  uma  cruz  doble;  no  segundo 
as  armas  dos  Sanches,  em  campo  de  prata  uma 
torre  negra,  com  escada  de  sua  côr;  no  terceiro 
as  dos  Baênas,  escudo  partido  em  duas  palas,  na 
primeira  em  campo  de  prata  doze  lisonjas  verme- 
lhas, na  segunda, em  campo  azul,  um  leão  de  ouro 
rompente,  or*a  de  ouro  carregada  de  oito  arrue- 
las de  vermelho;  no  quarto,  as  dos  Farinhas,  em 
campo  azul  nove  bezantes  de  prata  em  santor,  e 
nos  quatro  ângulos  quatro  cruzes  de  ouro  flori- 
das e vazias. 

Oliveira  de  Arda.  Pov.  na  freg.  de  S.  João 
Baptista,  de  Raiva,  conc.  de  Castello  de  Paiva, 
distr.  de  Aveiro.  Tem  caixa  do  correio.  Está  si- 
tuada no  degrau  da  serra  de  S.  Domingos,  as- 
sim chamada  por  lhe  ficar  no  seu  cume,  a antiga 
capella  d’esta  invocação.  A aldeia  de  Oliveira 
de  Arda  está  a meia  altura  dVsta  serra.  A terra 
é pobre,  empregando-se  os  homens  na  profissão 
de  almocreves,  ou  jornaleiros,  o as  mulheres  em 
apanhar  carqueja  que  vae  para  o Porto,  pelas 
Foutainhas.  Esta  aldeia  torna-se  notável  pela 
capella  de  N.  S.*  das  Amoras,  tanto  que  em  si- 
tios  distantes  é mais  conhecida  a pov  pelo  nome 
de  Senhora  das  Amoras.  Ao  sitio  onde  se  vê  a 
capella,  junto  á aldeia  a NE,  chamava-se  Por- 
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tella,  e era  ura  sobreiral.  Conta  a lenda  que,  pe- 
los annos  de  1450,  appareceu  um  dos  sobreiros 
carregado  de  amoras,  e entre  os  seus  ramos  uma 
bonita  imagem  de  Nossa  Senbora,  que  foi  achada 
por  um  lavrador  da  aldeia.  Para  não  parecer  es- 
tranho talar-se  em  amoras,  devemos  lembrar  que 
os  sobreiros,  ou  sovereiros,  quando  sào  muito  ve- 
lhos, não  dão  bolotas,  mas  em  seu  logar  um  fru- 
cto  muito  similhante  ás  amoras  brancas,  de  amo- 
reira, e de  um  gosto  acido  e pouco  agradavel,  pe- 
la sua  aspereza. No  livro  da  confraria  existente  na 
capella,  que  é do  principio  do  século  xvr,  mencio- 
na-se 0 apparecimento,  mas  não  diz  o nome  do 
lavrador.  A’  noticia  d’este  achado  correram  to- 
dos os  habitantes  da  aldeia  ao  sitio  da  Portclla, 
vêr  a imagem  da  Virgem,  indo  também  alguns 
padres  que  existiam  ali.  Á imagem  veiu  para  a 
egreja  matriz,  que  fica  uns  1:.500  m.  a NE,  po- 
rém na  manhã  seguinte  tornou  a imagem  a appa- 
reccrno  referido  sobreiro.  Os  h.abitantes,  então, 
resolveram  se  a cortar  a arvore,  para  da  sua  ma- 
deira fazerem  um  altar  á Senhora,  na  egreja, 
mas  o homem,  que  deu  a primeira  machadada  pa- 
ra cortar  a arvore,  feriu-se  com  o machado  n’u- 
ma  dai  pernas,  ficando  bem  doente,  o que  fez 
acreditar  que  a imagem  desejava  couservar-se 
n’aquelle  local.  Construiram-lhe  então  uma  er- 
midinha  provisoria  a poucos  passos  do  sobreiro, 
deixando  ali  a imagem,  emquanto  durava  a obra. 
Concluida  a capella,  celebraram  uma  pomposa 
festa,  conduzindo  a imagem  da  Senhora  em  pro- 
cissão para  a sua  nova  casa,  mas  na  manhã  se 
guinte  tornou  a imagem  a apparecer  no  sobreiro. 
Os  habitantes  decidiram  então  que  a pequena 
ermida  ficasse  sendo  a capella  mór,  e que  se  fi- 
zesse para  o lado  O o corpo  da  ermida  pois  abran- 
gia o sobreiro,  que  ficou  collocado  no  sitio  de 
um  dos  altares  lateraes,  e foi  serrado  para  servir 
de  peanha  á imagem,  a que  deram  o nome  de  N. 
S.*  das  Amoras,  em  memória  das  que  tinha  o so- 
breiro, e foram  tantos  os  milagres  que  desde  logo 
lhe  attribuiram,  que  os  romeiros  principiaram  a 
concorrer  á nova  capella,  não  só  das  proximida- 
des, como  de  algumas  léguas  de  distancia.  A 
imagem  é de  pedra  de  Ançã,  tendo  apenas  0,“4I 
de  alto,  sendo  muito  bonita  e de  boa  esculptura. 
A capella  denota  mais  antiguidade  que  a que 
lhe  dá  a tradição.  Tem  sido  varias  vezes  concer- 
tada, e fizeram. lhe  uma  pequena  torre  de  sinos, 
não  se  lhe  alterando,  comtudo,  a sua  primitiva 
architectura.  O adro  toi  cercado  d’um  muro  de  1 
m.  d’altura,  para  nivelamento  do  terreno.  Teve 
alfaias  riquíssimas,  principalmente  uns  paramen- 
tos da  índia,  que  de  Gôa  lhe  mandou  um  nave- 
gante, natural  d’esta  aldeia,  em  cumprimento 
d’um  voto  que  fizera,  por  se  livrar  da  morte  n’um 
naufragio  nos  mares  do  Oriente. 

Oliveira  de  Azemeis.  Villa  da  prov.  do  Dou- 
ro, séde  de  conc.  e de  com.,  distr.  de  Aveiro, 
bisp.  e Relação  do  Porto.  Tem  uma  só  freg.,  cu- 
jo orago  é S.  Miguel.  A villa  está  situada  na 
chapada  d’uma  serra,  na  margem  direita  do  rio 
Sul,  aíBuente  da  ria  de  Aveiro.  A mitra  e a ab- 
badessa  do  convento  de  S.  Bento  da  Ave  Maria, 
do  Porto,  apresentavam  alternativamente  o rei- 
tor, que  tinha  200Í000  réis  de  côngrua  e o pé 
d’altar.  E’  tradição  que  o nome  lhe  provém  do 
seguinte,  segundo  Pinho  Leal,  no  Portugal  an- 
tigo e moderno,  vol.  VI,  pag.  265:  «Havia  em  tem- 
pos antigos  por  estes  sitios,  apenas  uma  taberna 


i solitaria.  Os  donatos  dos  mosteiros  faos  quaes 
’ se  dava  também  o nome  de  azemeis)  quando  an- 
I davam  ao  peditorio,  costumavam  descançar  de- 
I baixo  d’uma  oliveira,  que  estava  em  frente  da 
, taberna,  e que,  por  isso  se  veiu  a denominar  Oli- 
veira dos  azemeis.  Na  minha  opinião,  continua 
Pinho  Leal,  isto  não  passa  d’uma  d'aquellas  cty- 
mologias  inventadas  por  quem  não  quer  estudar 
a nossa  antiga  lingua  portugueza.  Entendo  que 
0 nome  d’esta  villa  provém  do  arabe  algemé,  que 
significa  arraial,  ajuntamento,  congregação,  ctc., 
palavra  ainda  usada  no  seculo  xvi  (Mandou,  Nu- 
no  Fernandes,  a Lopo  Barriga,  que  fosse  ao  aze- 
mel de  Abida,  onde  os  capitães  dos  Cahildas  e 
Aduares,  tinham^  as  suas  tendas,  etc.  Damiâo  de 
Goes,  Chronica  d’el  rei  D.  Manuel,  parte  3.*, 
cap.  32.  pag.  327/ Oliveira  de  Azemeis  foi  ab- 
badia  até  1520,  sendo  n’este  anno  reduzida  a 
reitoria  e commenda  de  Cbristo,  por  uma  bulia 
do  papa  Leão  X.  Os  habitantes  da  villa  já  em 
1703  solicitavam  de  el-rei  D.  Pedro  II  o foral, 
que  não  conseguiram,  por  causa  da  opposição  da 
villa  da  Feira,  a cuja  jurisdicção  pertencia.  Não 
teve  nunca  foral  proprio,  e regia-se  pelo  da  Fei- 
ra. D.  João  VI,  sendo  ainda  principe  regente,  é 
que  elevou  a pov.  á categoria  de  villa  e de  ca- 
beça de  cone.,  no  anno  de  1800.  Em  15  de  maio 
de  ’ 779  fez  D.  Maria  I mercê  da  commenda  de 
S.  Miguel,  de  Oliveira  de  Azemeis,  a José  Sea- 
bra  da  Silva,  dizendo  a carta  regia:  «Tende  em 
consideração  ao  bom  ser»riço  que  José  Seabra  me 
fez,  nos  muitos  logares  de  letras  que  exercitou, 
e,  ultimamente,  no  emprego  de  .secretario  de  Es- 
tado, adjunto  ao  marquez  de  Pombal,  e por  ou- 
tros, motivos,  dignos  da  minha  real  attenção, 
etc.»  A egreja  matriz  eleva-se  quasi  ao  centro 
da  villa,  no  sitio  mais  elevado,  que  tem  o nome 
Padrão.  Data  a egreja  de  1719,  anno  em  que 
por  estar  em  muito  mau  estado  a antiga,  se  co- 
meçou a construir  a nova,  que  existe  ainda,  ter- 
minando as  obras  em  1726.  A fachada  do  edifí- 
cio é de  architectura  pouco  notável,  s :m  ca- 
racter  algum  de  grandeza  e elegancia.  Sobre  a 
porta  ha  uma  esculptura  regular,  representando 
S.  Miguel  em  acção  de  cravar  com  a lança  o de- 
monio  que  se  vê  prostrado  e calcado  *aos  seus 
pés.  A fachada  é ladeada  por  duas  torres,  tendo 
sinos  só  uma  d’ellas.  A egreja  é de  regular  gran- 
deza-, tem  uma  só  nave,  sendo  alumiada  por  18 
janellas.  A capella-mór  tem  a sua  tribuna  de  ta- 
lha dourada,  vendo-se  aos  lados  varias  imagens. 
No  corpo  da  egreja  ha  alguns  altares  lateraes.  O 
templo  é cercado  por  um  adro  espaçoso,  e pela 
parte  posterior,  a pequena  distancia,  vê-se  o ce- 
mitério, de  construcção  moderna,  muito  regular 
e arborisado.  Foi  feito  em  1863  á custa  das  obras 
publicas  e do  povo.  Da  rua  sobe-se  para  o adro 
por  uma  escadaria  de  tres  patins,  na  qual  se  lê 
uma  inscripção,  d’onde  consta  ter  sido  ali  man- 
dada collocar  pelo  bacharel  Pedro  Soares  dos 
Reis  em  1702.  No  anno  de  1864  procedeu  se  a 
grandes  reparos  tanto  na  egreja  como  na  casa 
da  residência  parochial,  por  serem  muito  preci- 
sos, sendo  as  obras  feitas  por  ordem  do  goverao, 
a instancias  do  par  do  reino  José  da  Costa  Sou- 
sa Pinto  Basto,  natural  d’esta  villa.  A egreja  te- 
ve um  legado  de  400^000  réis,  deixado  em  testa- 
mento por  Antouio  Ferreira  da  Silva  Junior,  fal- 
lecido  na  Bahia  a 22  de  novembro  de  1875,  e que 
tambera  era  filho  de  Oliveira  de  Azemeis.  No 
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mesmo  teelameuto  deixou  os  legados  de  lOOíOOO 
réis  aos  pobres  da  freguezia  e òOOíOOO  réis  á Mi- 
sericórdia do  Porto,  A casa  da  camara  é um  edi- 
fício majestoso.  Começou  a construir-se  em  Je- 
zembro  de  1844  no  logar  onde  havia  um  prédio 
pertencente  ao  inonteiro-mór  Manuel  Autouio 
Mendes,  que  a camara  municipal  de  Oliveira  de 
Azemeis  comprou.  As  obras  suspenderam-se  em 
184fí  por  causa  dos  acontecimentos  politicos  que 
então  se  deram,  e só  depois  é que  proseguiram 
em  arrematação,  fícando  çoncluidas  em  janeiro 
de  1850,  raez  em  que  a camara  e a administra- 
ção começaram  a funccionar,  indo  em  janeiro  de 
1851  juntar-se-lhe  no  mesmo  edifício  o tribunal 


rei  D.  Pedro  V,  entre  um  cortinado  de  seda  car- 
mezim  encimado  por  uma  sanefa  dourada.  Â’  di- 
reita sobre  um  supedaneo,  está  collocada  a ca- 
deira do  ministério  publico  o a bancada  das  advo  ■ 
gados;  á esquerda  a cadeira  do  contador  do  juí- 
zo e a bancada  dos  jurados.  Este  recinto  é sepa- 
rado do  resto  da  sala  por  uma  balaustrada.  Na 
sala  das  sessões  eleva  se.  no  fundo  um  estrado 
onde  estão  as  cadeiras,  ricamente  estofadas,  da 
vereação,  e separadas  do  recinto  do  publico  por 
uma  balaustrada.  Em  fevereiro  de  1864  mandou 
a camara  plantar  no  largo  em  frente  do  edifício 
australias,  que  constituem  um  bonito  arvoredo. 
O theatro  d’esta  villa  é de  modesta  apparencia. 
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de  justiça.  O edifício  tem  quatro  faces,  mas  a de- 
segualdade  da  area  em  que  está  situado,  faz 
com  que  em  duas  faces  tenha  tres  andares  e nas 
outras  duas  só  dois,  o que,  comtudo,  lhe  não  ti- 
ra o aspecto  majestoso  No  cimo  do  edifício  vêem- 
se  as  armas  do  reino,  olhando  para  o sul  da  villa. 
A casa  é ampla;  além  de  conter  em  separado  os 
tribunaes  judiciaes  e administrativo,  a sala  das 
sessões  camararias  e repartição  de  fazenda, 
tem  vários  compartimentos  para  residência  dos 
empregados  subalternos.  Nos  aposentos  inferio- 
res do  edifício  fícam  as  prisões,  em  boas  condi- 
ções hygicMiicas,  a casa  do  carcereiro  e a sala  li- 
vre. No  tribunal  de  justiça  está  ao  fundo  a tri- 
buna do  juiz  sobre  um  estrado  de  tres  degraus,  e 
tendo  por  cima,  na  parede,  o retrato  a oleo  d’el- 
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Em  18.51  um  grupo  de  amadores  dramáticos  re- 
solveu levar  a efleito  a construcção  d’um  theatro, 
abrindo  uma  subscripção  que  chegou  a oitocen- 
tos e tantos  mil  réis.  Com  este  recurso  e os  mais 
que  fôram  obtendo,  conseguiram  os  amadores  le- 
vantar as  paredes,  telhado  e caixa,  tendo  de  pa- 
rar com  as  obras  por  falta  de  recursos.  Entre- 
tanto, mesmo  assim  por  concluir,  deu-se  ali  uma 
recita  de  amadores  tm  7 de  junho  de  18.5.5,  se- 
guindo se  depois  outras,  com  o produeto  das 
quaes  se  fízeram  mais  algumas  obras  no  theatro. 
Em  i861  a camara  municipal  tomou  20  acções  na 
importância  de  cento  e tantos  mil  réis,  com  o 
que  se  continuaram  as  obras.  O theatro  tem  pla- 
téa,  galeria,  e duas  ordens  de  camarotes.  O pa- 
drão, ou  cruz  processional  da  Misericórdia  d« 
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Oliveira  de  Azeineis,  é obra  do  illustre  esculptor 
Teixeira  Lopes,  que  o modelou,  teito  sobre  um 
esboço  de  seu  irmão,  o architecto  José  Teixeira 
Lopes.  O padrão  foi  fundido  nas  officinas  de  ar. 
Adelino  de  Sá  Lemos,  cunhado  do  esculptor.  O 
provedor  da  Misericórdia,  Caetano  da  Costa  Sea- 
bra,  foi  quem  mandou  fazer  este  padráo  em  19ü4, 


outras  imprópria  para  consumo.  Por  iniciativa 
dos  sra.  conde  de  S.  Thiago  de  Lobão  e conse- 
lheiro Rodrigues  de  Sousa  resolveu-se  então 
aproveitar  a agua  do  manancial  de  Nasce  Agua, 
que  abastecia  uma  fonte  publica  em  Laçòes  dc 
Oiina,  d’onde  escoava  para  um  lavadouro  publi- 
co. Préviamente  analysada  chimicamcnte  por 
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matriz 


que  ficará  consagrado  como  uma  obra  d’arte.  No 
dia  1 do  dezembro  de  1907  realisou  se  em  Olivei- 
ra de  Azemeis  a inauguração  do  abastecimento 
de  agua  potável,  melhoramento  devido  aos  con- 
siderados capitalistas,  residentes  no  Porto,  os 
srs.  conde  de  S.  Thiago  de  Lobão  e conselheiro 
Koaveiitura  Rodrigues  de  Sousa.  A agua  de  tres 
fontes  publicas,  existentes  na  villa,  fôra  conside- 
rada, segundo  a analyse  chiinica  feita  pelo  con- 
selheiro Ferreira  da  Silva,  suspeita,  e a de  duas 
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Ferreira  da  Silva  e bactcrlologicamcnte  pelo  dr. 
Alberto  de  Aguiar,  lente  da  Escola  Medica  do 
Porto,  foi  aquella  agua  reconhecida  como  muito 
pura.  ü projecto  do  abastecimento  de  Oliveira  de 
Azemeis  deve-se  ao  distincto  technico  sr.  Manuel 
Botelho  Pimentel  Sarmento,  e do  encanamento 
encarregou-se  a C.*  Alliança  na  Fundiçãode  Mas- 
sarellos.  O reservatório  fica  no  largo  de  La- 
ções  de  Cima,  nas  faldas  do  outeiro  de  La  Salette. 
E’  construido  dc  alvenaria  assente  em  argamassa 
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1' rente  do  Padrão  da  Misericórdia 


hydraulica,  revestido  interiormente  de  cimento 
e coberto  de  abobadilhade  heton,  supportada  por 
columnas  de  ferro,  sobre  a qual  ha  uma  camada 
de  terra  vegetal  com  meio  metro  de  espessura. 
O reservatório  tem  a capacidade  de  120  metros 
cúbicos,  e comprehendc  dois  depositos  de  t^O  me- 


res.  u.®  24,  com  a séde  em  Aveiro.  Tem  escolas 
para  ambos  os  sesos,  asylo  de  infancia  desvalida, 
est.  post.  e telegr.  com  serviço  de  emissão  e pa- 
gamento de  vales  do  correio  e telegraphicos,  co- 
brança de  recibos,  letras  e obrigações,  e serviço 
de  encommendas,  permutando  malas  com  a R.  A. 
N.;  advogados,  agencias  dos  bancos  de  Portugal, 
do  Minho,  Economia  yoriugucza,  Lisboa  cfc  Açores, 
Crédit- Franco- Portugais,  Nacional  Ultramarino, 
Commercial  de  Lisboa,  Commercial  do  Porto,  Al- 
liançn;  agencias  das  companhias  de  seguros 
Confiança.  Bonança,  Douro,  Garantia,  Indemni- 
sadora.  Mercúrio,  Mutual  Reserve  lÂfe,  Interna- 
cional, Probidade,  Previdência,  Portugal,  Por- 
tuense e Tagus;  hotéis,  médicos,  pharmacias, 
notários,  sociedades  de  recreio:  Associação  re- 
creativa Oliveirense  e Club  recreativo;  feira  aos 
domingos  e no  dia  11  de  cada  mez,  fabricas  de 
cbapéos,  de  cortuines,de  lanifícios,de  moagens  de 
vidros,  tecidos  de  liuho,  de  papel,  etc.  Teem-sc 
publicado  aqui  os  seguintes  jornaes:  Alfinete  (O), 
27  Jc  janeiro  de  1889; Aícororfa  (AJ,lb  de  outubro 


tros  cada  um  1’ara  exgottar  as  aguas  em  exces- 
so, possue  cada  deposito  um  trop  ylein  eom  saida 
para  a villa  c uma  valvula  de  exgottamcnto  no 
fundo,  para  limpeza.  Junto  ao  reservatório  fica 
o primeiro  marco  fontenario.  A canalisação,  que 
6 toda  de  ferro,  com  a extensão  total  de  l:VO' 
metros,  fúrma,  k saida  do  reservatório,  um  sy 
phão  de  tOU  metros  de  comprimento.  Para  o abas 
tecimento  da  villa  são  destinados  seis  marcos 
fontenarios.  Cada  um  d'aquelles  marcos  é fecha 
do  automaticamente  por  meio  de  piston  e n’elles 
existe  uin  bebedouro  para  aniinacs  e uma  bocea 
para  serviço  de  incêndios.  No  pouto  da  villa  oud<- 
se  acham  edificados  os  prédios  mais  importantes 
foi  collocada  uma  boeca  de  incêndio  especial. 
Suspensos  nos  marcos  ficam  uma  caneca  de  cobre 
estanhado  e um  balde  de  folha  de  ferro  zincado. 
O hospital  da  Misericórdia,  por  generosa  conces- 
são de  dois  benemeritos  de  Oliveira  de  Azemeis, 
6 dotado  eom  2 metros  cúbicos  d’agua  por  dia.  A 
villa  pertence  k 5.*  div.  mil.,‘.i.*  brigada,  grande 
circumscripção  mil.  C.  e ao  distr.  dc  recrut.  e 
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dc  1893;  Carissimo  (O),  7 de  setembro  a 15  de 
outubro  de  18t<2;  Correio  (O),  1891;  Correio  d'0- 
liveira,  12  de  maio  de  1887;  Farpas  (A«j,  7 de 
julho  de  1889;  Jornal  do  Povo  (O),  12  de  novem- 
bro de  1880,  em  publicação,  janeiro  de  1908; 
Oliveirense  (O),  1 de  setembro  de  1881;  em  1889 
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ainda  se  publicava,  vindo  da  Verdade;  Opinião 
(A),  7 de  janeiro  de  18d2;  em  publicação,  janei- 
neiro  de  1908;  Pingalim  (O),  17  a ‘24  de  julho  dc 
1887;  Rabecão (0),'Z  de  junho  de  1889;  Rentinel- 
la  (A),  4 de  agosto  de  1904;  Verdade  fAJ,  8 de 
1879  a 21  de  abril  de  1880;  toi  continuado  pelo 
Oliveirense.  Além  d’estes  jornaes  publicou-se  i 
também  o numero  uuico  seguinte:  Philantropia, 
março  de  1885.  O conc.  comprebende  20  fregue- 
zias,  com  6:165  fog.  e 29:242  hab.,  sendo.,  13:324  j 
do  sexo  masc.  e 15:918  do  fem.,  n’uma  superfície  | 
de  19:444  hect.  As  freguezias  são  as  seguintes:  | 
S.  Salvador,  de  Carregosa,  1:560  hab.:  71‘2  do  se-  | 
xo  masc.  e 848  do  fem  ; S.  Pedro,  de  Cesar,  807  i 
hab.;  341  do  sexo  masc.  e 466  do  fem.;S.  Marti- 
uho,  de  Cucujães,  3:837  hab.:  1:760  do  sexo  mas 
culino  e 2:077  do  fem.;  S.  .Martiuho  de  Fajòes, 
1:062  hab.:  496  do  sexo  masc.  e 5o6  do  fem  ; s. 
João,  de  Loureiro,  2:689  bab.:  1:228  do  sexo 
masc.  e 1:461  do  tem.;  Santa  Eulalia,  de  Maciei- 
ra de  Sarnes,  417  hab.:  189  do  sexo  masc.  e 228 
do  fem.;  Santo  André,  de  Macinhata  de  Seixa, 
567  hab.:  237  do  sexo  masc.  e 330  do  fem.;  S.  Ma-  | 
mede,  de  Madail,  415  hab.:  188  do  sexo  masc.  e j 
277  do  fem.;  S.  Christováo,  de  Nogueira  do  Cra- 
vo, 711  hab.:  349  do  sexo  masc.  e 362  do  fem.:  S 
Miguel,  de  Oliveira  de  Azemcis,,  2:806  hab.:  | 
1:240  do  sexo  masc.  e 1:566  do  fem.;  S.  Pedro,  > 
de  Ossella,  1:  i65  hab.:  686  do  sexo  masc.  e 779  i 
do  fem.;  Santa  Marinha,  de  Palmaz,  1:106  hab.: 
496  do  sexo  masc.  e 610  do  fem  ; Santa  Maria,  ^ 
de  Pindello,  827  hab.:  372  do  sexo  masc.  e 455  do 
fem.;  S.  Paio,  de  Pinheiro  da  llemposta,  1:700 
hab.:  767.  do  sexo  masc  e 933  do  fem.;  S.  João, 
de  S.  João  da  Madeira,  3:110  bab.:  1:447  do  se-  ^ 
xo  masc.  e 1:663  do  fem.;  S.  Martinho,  de  S. 
Martiuho  de  Gandra,  1:383  habit.:  656  do  sexo 
masc.  e 727  do  fem.;  S.  Thiago,  de  S.  Thiago  de 
Kiba  Ul,  1:171  hab.:  505  do  sexo  masc.  e 666  do 
fem.;  S.  Martinho,  de  Travanca,  732  hab  . *337  do 
sexo  masc.  e 395  do  fem.;  Santa  Maria,  do  Ul,  | 
1:801  hab.:  816  do  sexo  masc.  o 985  do  fem  ; S. 
Pedro,  de  Villa  Chã,  1:076  hab.:  502  do  sexo  1 
masc.  e 574  do  fem.  O principal  commercio  do  [ 
conc.  é chapéos  de  feltro,  papel,  vidro,  tecidos  t 
de  linho,  lanifícios  e manteiga.  : 

Oliveira  do  Bairro.  Villa  da  prov.  do  Dou-  | 
ro,  séde  de  conc.,  com.  d’Auadia,  distr.  de  Avei-  | 
ro,  bisp.  de  Coimbra,  Relação  do  Porto.  Tem  uma 
só  freg.,  S.  Miguel.  Está  situada  na  estrada,  que 
vae  de  Aveiro  entroncar-se  com  a do  Porto  pa-  i 
ra  Coimbra,  na  margem  esquerda  do  rio  Serto-  > 
ma,  affluentedo  Agueda,  19  k.  dacapital  do  distr.  , 
A Casa  de  Bragança  apresentava  o prior,  que 
tinha  õroíOOO  réis  de  rendimento  annual.  Esta 
villa  foi  dos  marquezes  d’Arronches,  condes  de 
Miranda,  senhores  e depois  duques  de  Lafòcs, 
que  eram  também  donatários  das  villas  de  Mi-  i 
randa  do  Côrvo,  Jarmello,  Folgosinho,  Sôsa,  Po- 
dentes  e Vouga.  Tinha  foral,  dado  por  el  rei  D. 
Manuel,  em  Lisboa,  a 6 d’abril  de  1514.  Em  1874 
concluiram-se  as  obras  do  edifício  da  camara 
municipal,  onde  estão  estabelecidas  todas  as  re- 
partições publicas  do  conc.  O edifício  é vasto  e 
elegante.  A terra  c muito  fértil,  sendo  muito 
apreciado  o seu  vinho,  que  é denominado  da 
liairrada.  Pertence  á 5.*  div.  mil.,  9.*  brigada, 
grande  circumscripção  inil.  C e ao  distr.  dc  re- 
crut.  e res.  n."  24,  com  a séde  em  Aveiro.  Tem 
est.  do  Caminho  de  Ferro,  na  linha  do  Norte, 


entre  as  de  Mogofores  e de  Quintans;escolas  para 
ambos  os  sexos,  est.  post.  o telegr.  com  serviço 
de  emissão  e pagamento  de  vales  do  correio,  co- 
brança de  recibos,  letras  e obrigações,  c servi- 
ço de  eucommendas,  permutando  malas  com  a 
K.  A.  N.;  agencias  bancarias  e de  vapores;  fa- 
brica de  ceramica,  médicos,  notário,  pharmacia, 
Sociedade  Philarmonica  União-,  feira  no  segundo 
domingo  de  cada  mez,  e mercado  todos  os  do- 
mingos. O conc.  comprchende  5 freguezias,  com 
2:306  fog.  e 9;s67  hab.,  sendo  4:103  do  sexo  mas- 
culino e 5:361  do  feminino,  u’uma  superfície  de. 
11:370  hect.  As  freguezias  são.  S.  Simão,  de  Ma- 
marrosa,  2:087  hab.:  882  do  sexo  masc.  e 1:205 
do  fem  ; S.  Miguel,  de  Oliveira  do  Bairro,  2:022 
hab.:  896  do  sexo  masc.  e 1:126  do  fem.;  S.  Si- 
mão,  de  Oyan,  2:944  hab.:  1:265  do  sexo  masc.  e 
l:67vt  do  fem.;  S.  Pedro,  de  Palhaça,  1:152  hab.: 
.501  do  sexo  masc.  e 651  do  fem  ; S,  Bartholomeu, 
de  Troviscal,  1:259  hab.:  559  do  sexo  masc.  e 
700  do  fem.  O principal  commercio  do  concelho 
é cal,  cereaes,  ovos,  arroz,  vinho  e madeiras.  Es- 
te conc.  foi  supprimido  pelo  decreto  de  21  de  no- 
vembro de  1895,  sendo  as  suas  freguezias  anne 
xadas  aos  de  Anadia,  Agueda  e Aveiro;  mas  foi 
restaurado  pelo  decreto  de  13  de  janeiro  de  1898, 
recebendo  em  troca  da  freguezia  dc  Fermentei- 
los,  que  então  lhe  pertencia,  e que  permaneceu 
no  conc.  de  Agueda,  a de  Palhaça,  que  era  do 
de  Aveiro.  Esta  freg.  já  em  tempo  havia  perten- 
cido ao  conc.  de  Oliveira  do  Bairro,  assim  como 
a de  Nariz,  que  pertence  actualmeutc  ao  de  Avei- 
ro; então  tinha  o conc.  7 freguezias. 

Oliveira  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoa- 
ções na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Bodiosa,  conc.  e 
distr.  de  Vizeu. 

Oliveira  de  Barreiros.  Pov.  na  freg.de  S. 
João  Baptista,  de  S-  João  de  Lourosa,  concelho 
e distr.  de  Vizeu.  Tem  correio  com  serviço  de 
posta  rural. 

Oliveira  Bernardes  (Ignaciode).  Pintor  e 
architecto.  N.  em  Lisboa  a 1 de  fevereiro  de 
1695,  fal.  a 18  de  janeiro  de  1781.  Era  filho  de 
Antonio  de  Oliveira  Bernardes,  pintor  de  azule- 
jos, em  Evora,  onde  deixou  muitos  trabalhos  no 
convento  dos  loios,  e de  Francisca  Xavier;  era 
neto  de  Manuel  Rodrigues,  também  pintor  de 
merecimento.  Ignacio  de  Oliveira  Bernardes  foi 
um  dos  estudantes  quô  D.  João  V mandou  estu- 
dar a Roma,  quaudo  pensou  em  fundar  n’aquella 
cidade  uma  academia  portugueza  de  pintura.  Em 
1776  ainda  se  viam  em  Roma  os  vestigios  do 
edifício  que  o monareba  havia  comprado,  tendo 
sobre  a entrada  as  armas  portuguezas.  Os  italia- 
nos chamavam-lhe  a Academia  de  Portugal.  Igna- 
cio d’01iveira  foi  discipulo  em  Roma  de  Bene- 
detto  Lutti,  e por  morte  d’este  professor,  succe- 
dida  em  1724,  passou  para  a escola  de  Paulo  Ma- 
thei,  director  do  referido  collegio  ou  academia. 
Fez  grandes  progressos  em  pintura  e archite- 
ctura;  tinha  um  colorido  extremainentc  vago  e 
agradavcl,  ainda  que  um  pouco  fraco,  e um  de- 
senho elegante.  Era  forte  em  architectura,  ana- 
tomia, symetria,  e nas  outras  partes  fundamen- 
taes  da  arte.  Regressando  a Lisboa,  trabalhou 
como  architecto,  decorador  e pintor.  Como  ar- 
chitecto fez  em  parte  as  plantas  do  palacio  real 
de  Queluz,  o de  Gerardo  Devisme  em  Bemfíca,  e 
da  egreja  de  S.  Francisco  de  Paula.  Como  deco- 
rador dirigiu  interinameute  a decoração  do  te- 
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cto  de  Queluz  e dos  outros  paços  reaes,  durante 
a ausência  de  Bibiena,  e antes  d’este  logar  ter 
sido  confiado  a Jaeques  Azzolini.  Como  pintor, 
fez  para  os  oratorios  de  Mafra  dois  quadros  re- 
presentando S.  José  e Nossa  Senhora  do  Livra- 
mento; para  as  escolas  um /Santo  Antonio\  na  sa- 
cristia um  S.  Francisco  recebendo  as  chagas;  e 
para  a entrada  principal  um  Santo  Antonio 
deante  de  Nossa  Senhora,  quadro  de  grandes  di- 
mensões. A egreja  de  S.  Francisco  de  Paula  en- 
cerra nas  suas  capellas  os  quadros  da  Trindade 
e de  S.  José,  e no  tecto  um  S-  Miguel,  que  passa 
por  ser  uin  dos  seus  melhores  trabalhos.  Na 
egreja  de  Santa  Izabel  vê-se  d’este  pintor  um 
quadro  de  Nossa  Serthora  d'Arrahida\  no  refeitó- 
rio do  mosteiro  de  S.  Bento  existia  o Castello 
(TEmauz\  no  das  Necessidades  o Calvario  e a 
Trindade.  P'oi  também  o autor  dos  quadros  do 
altar-mór  do  convento  de  Carnide,  o de  S.  Fran- 
cisco recebendo  as  chagas,  e o Menino  Jesus.  Pin- 
tou para  a egreja  de  S.  Vicente  o quadro  da 
Piedade,  outro  quadro  para  o convento  do  Rato, 
e para  um  dos  tectos  da  residência  do  provedor 
dos  Armazéns  um  Neptuno,  dois  quadros  para  o 
convento  da  Cartuxa,  etc.  Ignacio  d’üíiveira 
Bernardcs  entrou  na  confraria  de  Saint-Luc,  em 
16  de  janeiro  de  1718,  e em  1780  foi  nomeado  di- 
rector  da  classe  de  modelo  vivo  na  academia  es- 
tabelecida de  novo  no  convento  de  S.  Francisco. 
Ignacio  de  Oliveira  Bernardes  teve  por  irmãos, 
José  d’01iveira  Bernardes,  que  se  dedicou  ao 
claustro,  tomando  o nome  de  Fr.  José  de  Santa 
Maria,  e Polycarpo  d’01iveira  Bernardes,  tam- 
bém pintores  e discipulos  de  seu  pae,  entrando 
ambos  na  confraria  do  Saint-Luc,  o primeiro  em 
21  d’outubro  de  1731,  sendo  ainda  tecular,  e o 
segundo  a 19  de  outubro  de  1728.  Polycarpo  fez 
0 quadro  de  Santo  Antonio  da  egreja  da  Lapa; 
morreu  em  1778,  e Fr.  José  fez  quadros  de  de- 
voção, e fal.  em  1781.  Seu  pae,  Antonio  d'01i- 
veira,  entrou  na  referida  confraria  a 7 d’outubro 
de  1728.  Ignacio  d’01iveira  Bernardes  teve  um 
filho,  João  Pedro  d’01iveira  Bernardes,  que  nas- 
ceu cm  Lisboa  em  1752,  também  pintor,  e que 
fez  os  seguintes  quadros:  A Paixão,  no  convento 
dos  Cardaes,  e A Coroação  da  Virgem,  para  uma 
capella  do  convento  do  Sacramento. 

Oliveira  Bernardes^P.  Valerio  dej.Presbytc- 
ro  secular,  natural  de  Lisboa.  Viveu  na  primeira 
parte  do  século  xvm.  Dosconhecem-se  as  datas 
do  seu  nascimento  c fallecimento.  Escreveu; 
Dissertação  sacro-historico-apologetica  sobre  a vi- 
da e prodigiosa  conversão  de  Santa  Maria  Ma- 
gdalena,  Lisboa,  1745. 

Oliveira  de  Gà.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Ma- 
ria, de  Sardoura,  conc.  de  Paiva,  distr.  de  Avei- 
ro. 

Oliveira  Cabral  (Bernardo  José  de).  Bacha 
rei  formado  ti’uma  das  antigas  faculdades  de  Di- 
reito pela  Universidade  de  Coimbra.  Foi  revisor 
da  Imprensa  Nacional  durante  algum  tempo,  e 
depois  director  d’um  collegio  de  educação  de- 
nominado de  S.  Gregorio,  por  elle  estabelecido 
áBoa  Morte.  Escreveu:  Descripção  da  celebi  e il- 
luminação  feita  no  largo  do  Poço  Novo,  por  uma 
Sociedade  de  patriotas,  a que  se  ajunta  um  prelu- 
dio sobre  as  circumstancias  que  lhe  deram  motivo, 
Lisboa,  1808.  Esta  sociedade  de  patriotas  cons- 
tituiu a oílicina  ou  loja  maçónica  Jiestauração, 
de  que  era  venerável  o pharmaceutico  Caetano 
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José  de  Carvalho,  estabelecido  no  largo  do  Poço 
Novo.  Escreveu  mais;  Pharmacopéa  das  phar- 
macias  nacionaes  e estrangeiras, excepto  a geral 
d' estes  reines,  Lisboa,  1833-1834,  2 tomos. 

Oliveira  Cardoso  (Antonio  Joaquim  de).  Ca- 
valleiro  da  ordem  de  S.  Thiago  da  Espada;  ba- 
charel formado  em  Cânones  pela  Universidade 
de  Coimbra,  conego  da  collegiada  de  Guimarães, 
etc.  N.  n’esta  cidade  a 12  de  janeiro  de  1809; 
ignora-se  a data  do  fallecimento.  Escreveu  mui- 
tas poesias,  sendo  algumas  publicadas  anonymas. 
Sabemos  das  seguintes:  Ode  á sepxdtura  de  sua 
mãe,  saiu  em  folhetim  no  Periódico  dos  Pobres 
do  Porto  de  13  de  maio  de  1851,  tendo  por  assi- 
gnatura  ###;  Ode  á memória  de  seu  mestre  o 
cardeal  arcebispo  primaz  D.  Pedro  Paulo 
de  Figueiredo  da  Cunha  e Mello;  saiu  primeiro  no 
Moderado  de  Braga,  sendo  d’ali  transcripto  em 
outras  folhas,  saindo  também  no  Periodico  dos 
pobres  do  Porto,  de  11  de  fevereiro  de  1856;  Ten- 
tativa de  suicidio,  Guimarães,  sem  designação 
de  anno;  é um  monologo  que  foi  recitado  no 
theatro  de  D.  AfTonso  Henriques,  em  Guimarães, 
por  oceasião  de  também  se  representar  ali  o dra- 
ma do  mesmo  autor,  A virgem  do  Campo.  Com- 
poz  08  seguintes  dramas,  que  se  representaram, 
mas  não  se  imprimiram:  Maria  Paes,  A pena 
de  morte  e Egas  Moniz. 

Oliveira  Cardoso  (Bento  Antonio  de).  Caval- 
leiro  da  ordem  de  S.  Thiago  da  Espada;  bacha- 
rel formado  em  Cânones  pela  Universidade  de 
Coimbra,  advrgado  em  Guimarães,  socio  corres- 
pondente da  Associarão  dos  advogados,  de  Lis- 
boa, etc.  N.  em  Guimarães  a 25  de  janeiro  de 
1806;  irmão  mais  velho  do  antecedente;  não  se 
conhece  a data  do  fallecimento.  Escreveu:  Fo- 
rias  allegaçòes  juridicas  em  causas  importantes, 
que  se  publicaram  na  Gazeta  dos  tribunaes,  n.®‘ 
1674,  1675,  i686,  1791,  1802,  1807,  1833,  1981, 
1982,  etc.  Das  muitas  outras,  que  não  fôram  im- 
pressas, mencionaremos  as  seguintes:  litjlexòes 
juridicas  sobre  uma  questão  de  filiação  paterna; 
na  Gazeta  dos  tribunaes,  n.“*  2571,  2572  e 2573, 
de  17,  19  e 22  de  janeiro  de  1859,  onde  veem  pre- 
cedidas d'uma  advertência  preliminar  do  reda- 
ctor  da  mesma  Gazeta,  o dr.  Antonio  Gil;  Alle- 
gação  juridica',  questão  de  aguas  subterrâneas,  ou 
embargo  de  nova  obra  de  .nina,  com  os  fundamen- 
tos de  ir  cortaras  veias  de  outra  mina  mais  an- 
tiga, e sobre  os  vedores  d'água,  ou  a arte  e sciencia 
da  vedaria;  e sepóde  assim  denominar-se,  e da 
sua  antiguidade  no  mundo,  e escriptores  antigos  e 
modernos,  estrangeiros  e reinicolas  que  da  maté- 
ria trataram,  e lhe  deram  os  preceitos  tirados  da 
experiencia,  ou  bebidos  na  tradição;  na  Gazeta 
dos  tribunaes,  n.®*  2924, 2925,  2926  e 2927,  de  20, 
21  e 27  de  abril  de  1861;  Reflexões  juridicas; 
doação  inter  vivos  com  encargos  e super venienda 
de  filhos,  e sobre  o methodo  relativo  ou  vantagens 
da  prova  visual,  que  se  faz  por  expertos,  e da 
testemunhal-,  na  mesma  Gazeta,  n®‘  2929,  2930  e 
2931,  de  1,  4 e 6 de  maio  de  1861.  Escreveu  al- 
guns artigos  sobre  Medicina  legal,  que  se  publi- 
caram no  Portugal,  do  Porto,  e transcriptos  na 
Gazeta  dos  tribunaes,  n.®*2:170,  2174,  2175,2218 
e 2219. 

Oliveira  Cliamiço  (Francisco  de).  Capitalis- 
ta, proprietário,  director  de  diversos  bancos  e 
companhias,  etc..  N.  no  Porto  entre  os  annos  de 
1820  e 1824;  fal.  em  Lisboa  a 20  de  março  de 
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1888.  Era  filho  de  Fortunato  d’01iveira  Chamiço, 
abaetado  uegociante  da  praça  do  Porto,  e de  D. 
Candida  Martins  Pacheco;  neto  de  Braz  de  Oli- 
veira Chamiço,  capitão  de  mar  c guerra,  de  ori- 
gem allemã.  Aos  9 annos  de  edade  foi  para  In- 
glaterra e ali  recebeu  a educação,  destinando-se 
desde  logo  á carreira  commercial.  Regressou  ao 
Porto,  tendo  17  annos  de  edade,  e associou-se 
com  seu  pae,  tanto  no  Porto  como  em  Londres, 
oude  a firma  Chamiço  & Companhia  era  alta- 
mente  respeitada.  Dotado  d’uma  intelligencia 
clara  e d’uma  grande  actividade,  ainda  não  con- 
tava 20  annos  quando  assumiu  a gerencia  da  ca- 
sa. Foi  secretario  da  Associação  Commercial 
Portuense,  a cuja  direcção  esteve  ligado  por  es- 
paço de  23  annos,  durante  os  quaes  foi  encarre- 
gado pela  mesma  Associação  e pelo  Estado  de 
numerosas  commissòes  em  proveito  do  serviço 
publico-  Oliveira  Chamiço  concorreu  com  todas 
as  suas  forças  para  muitos  dos  melhoramentos  do 
paiz.  Foi  um  dos  fundadores  da  Companhia  Uti- 
lidade Publica,  e um  dos  que  mais  se  empenharam 
pela  viação  moderna  de  Portugal,  conseguindo 
dotar  as  províncias  do  Minho  e Douro  com  as 
primeiras  estradas.  Em  1854  foi  pela  primeira 
vez  deputado,  eleito  pela  cidade  do  Porto,  oc- 
cupando  successivameute  a camara  electiva  até 
1864,  cpoca  em  que  renunciou  á candidatura,  por 
divergências  com  o ministério,  de  que  era  pre- 
sidente 0 duque  de  Loulé.  Fôram  immensos  e im- 
portantissimos  os  serviços  que  prestou  ás  provin- 
cias  do  norte  durante  o tempo  em  que  foi  depu- 
tado. Foi  elle  quempropoz  e fez  votar  a estrada 
marginal  do  Douro,  a continuação  das  estradas  ao 
norte  do  mesmo  rio,  as  de  Caminha,  de  Vianna 
do  Castello,  e ramal  de  Coura-  Oliveira  Chamiço 
fundou  0 Palacio  de  Crystal  do  Porto,  junta 
mente  com  o visconde  de  Villar  Allen;  fundou  o 
Banco  Nacional  Ultramarino,  que  muito  bons 
serviços  prestou  ás  nossas  colonias.  Pelos  seus 
importantes  trabalhos,  pela  sua  actividade  em 
questões  administrativas,  chegou  a ser  indigi- 
tado pela  opinião  publica  para  ministro  da  Fa- 
zenda, e se  não  occupou  esse  logar,  foi,  por  as- 
sim dizer,  por  não  lh’o  consentir  a sua  modéstia. 
Recusou  0 titulo  de  visconde  que  lhe  foi  offerc- 
cido  por  el-rei  D.  Pedro  V,  e ainda  outras  hon- 
rarias com  que  pretendiam  distinguil-o.  Francisco 
d’01iveira  Chamiço  era  membro  da  Sociedade  de 
Geographia,  apparecendo  sempre  o seu  nome  em 
todas  as  iniciativas  que  partiam  d’essa  socieda- 
de, e um  dos  administradores  da  Companhia  Real 
dos  Caminhos  de  Ferro.  Foi  quem  mais  concor- 
reu para  auxiliar  o governo  a fazer  a Exposição 
de  Antuérpia,  e dão-lhe  ainda  maior  gloria  a de- 
dicação com  que  poz  á disposição  do  governo  to- 
dos os  recursos  do  Banco,  e o modo  como  con- 
tribuiu para  que  tudo  caminhasse  da  melhor  for- 
ma possivel.  Foi  Oliveira  Chamiço  quem,  auxi- 
liado por  Antonio  de  Castilho,  redigiu  o Cata- 
logo da  Exposição,  e quem  representou  com  des- 
peza  e sacrificio  o paiz  em  Antuérpia,  sendo  el- 
le também  quem  elaborou  o relatorio  apresen- 
tado á bociedade  de  Geographia,  e que  é um  do- 
cumento de  muito  valor  para  a historia  d'essa 
exposição.  Por  esses  serviços  recebeu  Francisco 
Chamiço  a gran-cruz  da  ordem  de  Nossa  Senho- 
ra da  Conceição.  A sua  morte  foi  muito  sentida, 
porque  na  realidade  era  um  homem  prestantis- 
simo,  e dos  que  melhor  comprehenderam  a im- 


portância da  idéa  colonial  e que  mais  completa- 
mente se  lhe  dedicaram. 

Oliveira  do  Conde.  Villa  e freg.  de  S.  Pedro 
Apostolo,  dr.  prov.  da  Beira  Alta,  conc.  de  Car- 
regai do  Sal,  com.  de  Santa  Comba  Dão,  distr. 
e bisp.  de  Vizeu;  1:065  fog.  e 3:735  hab.  Tem 
escolas  d’ambos  os  sexos,  est.  post.,  medico,  phar- 
macia,  etc.  A pov.  dista  3 k.  da  séde  do  concelho 
e está  situada  a 1:500  m.  da  margem  direita  do 
rio  Mondego.  O conde  de  V.  N.  do  Portimão 
apresentava  o vigário,  que  tinha  200^000  réis 
de  rendimento.  A pov.  è muito  antiga;  el-rei  D. 
Diniz  deu-lhe  foral  em  1286,  e D.  Manuel  deu- 
lhe  foral  novo,  em  Lisboa",  a -0  de  dezembro  de 
1.516.  Foi  por  decreto  de  21  de  novembro  de 
1866  agraciado  com  o titulo  de  barão  de  Oli- 
veira do  Conde,  Miguel  Borges  de  Castro  Tava- 
res de  Azevedo;  sendo  depois  elevado  a visconde, 
por  decreto  de  29  de  maio  de  1878.  A villa  d’0- 
liveira  do  Conde  pertence  á 2.“  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.®  14,  com  a séde  em  San- 
ta Comba  Dão. 

Oliveira  de  Cunhedo.  Pov.  e freg.  de  Santa 
Marinha,  da  prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Pe- 
nacova,  distr.  e bisp.  de  Coimbra;  273  fog.  c 
1:008  hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e correio  com 
serviço  de  posta  rural.  A pov.  dista  7 k.  da  séde 
do  conc.  e está  situada  na  margem  esquerda  do 
rio  Mondego.  O prior  de  Penacova  apresentava 
annualmente.  o cura,  que  tinha  20íu00  réis  de 
côngrua  e o pé  d’altar.  E’ terra  fértil,  e per- 
tence á 5.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n.“  23  com  a séde  em  Coimbra. 

Oliveira  do  Douro.  Pov.  e freg.  de  Santa 
Eulalia,  da  prov.  do  Douro,  conc.  de  V.  N.  de 
Gaia,  com.,  distr.,  bisp.  e Relação  do  Porto; 
973  fog.  e 5:167  hab.  Tem  caixa  post.,  escolas 
d'ambos  os  sexos,  medico,  pharmacia,  Associa- 
ção de  soccorros  mutuos,  fabricas  de  alcatrão, 
de  moagens,  e destillação  de  aguardente.  O ar- 
cediago de  Oliveira,  da  sé  do  Porto,  apresenta- 
va 0 vigário,  que  tinha  lOOiSOOO  réis  de  côngrua 
e 0 pé  d’altar.  O nome  mais  antigo  que  se  conhe- 
ce a esta  freg.  é Ulveira,  e é assim  que  vem 
designada  no  foral  que  el-rei  D.  Manuel  deu  a 
V.  N.  de  Gaia,  em  20  de  janeiro  de  1518.  De  Ul- 
veira se  degenerou  em  Oliveira  A pov.  dis- 
ta 4 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  na  mar- 
gem esquerda  do  rio  Douro,  em  logar  muito  pit- 
toresco  e aprazivel,  na  vertente  septentrional 
d’uma  cordilheira  que  corre  parallela  com  o rio, 
desde  que  elle  entra  em  Portugal,  e vae  termi- 
nar em  S.  Paio,  junto  á foz  do  Douro.  E"  u’esta 
freguezia  o celebrado  Areinho,  planicie  cultivada, 
junto  á margem  do  rio.  Houve  aqui  um  convento 
de  conegos  regrantes  de  Sauto  Eloy,  loios,  fun- 
dado em  1679,  o que  deu  logar  a que  á pov.  se 
chamasse  também  Oliveira  dos  Conegos.  A egre- 
ja  era  vasta  e sumptuosa,  e o edificio  do  mostei- 
ro amplo  e muito  bem  situado.  A cêrea,  d’uma 
grande  extensão,  chegando  pelo  N ao  Douro,  pe- 
lo NE  e E ao  Esteiro  de  Avintes,  e pelo  SO  até 
junto  da  egreja  matriz  da  freg.,  era  uma  das 
mais  formosas,  ricas  e pittorescas  do  paiz. 
Com  a extineção  das  ordens  religiosas  em  18J4, 
0 convento  entrou  na  lista  dos  bens  nacionaes,  e 
ficou  pertencendo  ao  visconde  d’01iveira,  Mar- 
cellino  Máximo  de  Azbvedo  e Mello.  A egreja 
matriz  é um  templo  vasto,  de  formosa  archite- 
ctura,  e luxuosamente  decorado  no  interior.  Está 
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edificada  n’uin  alto,  d’onde  se  dcsfiuctam  boni- 
tos pontos  de  vista  cm  todas  as  direcções,  ven- 
do-se  tambein  a ONO  parte  da  cidade  do  Porto. 
Em  frente,  e ao  N da  freg.,  na  margem  oppos- 
ta  do  Douro,  fica  a importante  quinta  do  Freixo. 
N'esta  freg.  ha  também  as  duas  quintas  da  Pe- 
dra Salgada  e da  Lavandaria  fica  perto  da  anti 
ga  cerca  do  mosteiro;  é notável  pela  sua  belleza 
e pelas  suas  plantas  exóticas,  sobretudo  arvores 
e arbustos,  e por  um  grande  lago.  Pertenceu  a 
Joaquim  da  Cunha  Eima  Oliveira  Leal,  quo  n’el- 
la  estabeleceu  uma  granja-modelo,  com  subsidio 
do  governo,  onde  se  ensaiavam  e ensinavam  os 
nossos  systemas  d’agricultura.  Foi  depois  de 
Joaquim  Correia  Moreira,  e em  1888  era  proprie- 
dade do  conde  da  Silva  Monteiro.  N’esta  quinta 
existe  uma  estufa,  que  é um  modelo  no  genero. 
E’  trabalho  da  fabrica  de  Fundição  do  Ouro,  na 
cidade  do  Porto,  a qual  foi  começada  em  1878 
e sendo  concluida  em  1881.  A organisação  dos 
moldes  cm  madeira,  chumbo  e zinco  levou  88J 
dias  a um  entalhador  e a fabricação  das  suas  dif- 
ferentes  peças  de  ferro  batido  e fundido  gastou 
2:372  dias  a um  serralheiro.  O peso  total  do  fer- 
ro empregado  na  sua  construcção  é de  38: 285  k. 
E’  construida  no  estylo  gothico-ogival  e tem  de 
frente  24  m.  por  12  de  fundo,  e na  sua  maior  al- 
tura 12  in.  O território  d’01iveira  do  Douro  é 
muito  fértil  cm  todos  os  generos  agricolas  do  paiz, 
e abundante  de  bom  peixe  do  rio  Douro  e do 
mar.  Cria  muito  gado  bovino  para  exportação  e 
sustenta  grande  commercio  com  o Porto,  por  ter 
ra  e pelo  rio.  Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrut.  e res.  n.®  6,  com  a séde  no  Porto.  Em 
Oliveira  do  Douro  teem-se  publicado  os  seguintes 
jornaes:  Athleía  (O),  21  de  agosto  de  1897  a 2.1 
de  julho  de  1899,  em  continuação  da  Voz  des 
lirancos,  com  o n.®  21;  Vvz  dos  Brancos,  li  de 
novembro  de  1898,  sendo  continuado  pelo  Athleta, 
que  lhe  seguiu  a numeração.  ||  Pov.  e freg.  de  b. 
Sliguel,  da  prov.  da  Beira  Alta,  conc.  e com.de 
Sinfães,  distr.  de  Vizeu,  bisp.  de  Lamego;  717 
fog.  e 2:763  hab.  Tem  escolas  d'ambos  os  sexos, 
est.  post.  permutando  malas  com  Hinfães.  A mi- 
tra apresentava  o abbade,  que  tinha  òOíOOÜ  rs. 
de  côngrua  e o pé  d’altar.  A pov.  dista  5 k.  da 
séde  do  conc.  e está  situada  em  terreno  bastan- 
te accidentado,  a 1 k da  margem  esquerda  do 
rio  Douro.  E’  uma  das  maiores  freguezias  ruraes 
do  bispado  de  Lamego.  Em  Oliveira  do  Douro 
está  0 grande  logar  de  Boáças,  que  foi  villa  e 
cabeça  de  couto,  ao  qual  D.  Affonso  III  deu  fo- 
ral, em  Santarém,  a 15  de  março  de  1253.  Esta 
freg.  é muito  mais  antiga  que  a monarchia,  e já 
existia  em  922,  no  reinado  de  D.  Ordonho  II, 
primeiro  rei  de  Leão,  sendo  então  senhor  d’esta 
freg.  o conde  Rodrigo  Lucidio,  que  a doou,  com 
outras  propriedades  e rendas,  ao  mosteiro  de 
Castromire.  Proximo  ao  logar  de  Boáças,  na  es- 
trada que  vao  para  Oliveira,  está  uma  anta  cel- 
tica,  a que  chamam  Pedra  que  bóie  (penedo  os- 
cillante^.  Proximo  d'esta  anta  ha  também  uma 
gruta  ou  caverna,  chamada  Lapa  da  Chan,  que 
póde  abrigar  duas  pessoas.  Oliveira  do  Douro 
pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n.®  9,  com  a séde  em  Lamego. 

Oliveira  Duarte  (Duarte  Sergio  de).  Vice- 
governador  do  Banco  de  Portugal,  proprietário, 
capitalista,  etc.  N.  etn  Lisboa  a 28  de  abril  de 
1817,  onde  tambem  fal.  em  maio  de  1899,  victima 
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I d’um  desastre  que  se  deu  na  estação  do  cami- 
nho de  ferro,  em  Algés.  Era  filho  de  Autonio 
Francisco  d’01iveira  Duarte,  um  dos  fundadores 
do  Banco  de  Portugal,  e de  sua  mulher,  D.  Ma- 
rianna  Izabel  Pinto.  Oliveira  Duarte  foi  por 
! muitos  annos  dire^tor  do  Banco  de  Portugal,  on- 
i de,  em  épocas  de  grandes  crises  financeiras, 
prestou  valiosos  serviços  ao  Estado.  Casou  com 
I D.  Maria  Felicianna  Fernandes  Duarte,  filha  de 
I Igoacio  José  Fernandes,  opulento  negociante,  e 
de  sua  mulher,  D.  Maria  Ignacia  Fernandes. 
D’este  matrimonio  houve  um  unico  filho,  Ricar- 
do Fernandes  d’01iveira  Duarte,  que  foi  o vis- 
conde d’01iveira  Duarte.  V.  o artigo  seguinte. 

Oliveira  Duarte  (Ricardo  Fernandes  de  Oli- 
veira Duarte,  visconde  de).  Fidalgo  cavalleiro  da 
Casa  Real,  commendador  da  ordem  de  Nossa  Se- 
nhora da  Conceição,  cavalleiro  da  de  S.  Thiago, 
socio  de  varias  academias  de  musica  estrangei- 
ras; membro  das  sociedades  italianas  de  Philan- 
tropia  e de  Instrucçào  Publica  de  Nápoles,  abas- 
tado proprietário  e capitalista,  etc.  N.  em  Lis- 
boa a 22  de  novembro  de  1843,  onde  tambem  fal. 
em  19  de  setembro  de  1899.  Era  filho  de  Duarte 
Sergio  d’01iveira  Duarte.  fV.  o artigo  anteceden- 
te). Dedicado  por  irresislivel  vocação  para  a mu- 
sica, tornou-se  notável  pianista,  merecendo,  não 
só  entre  os  cultores  da  arte  musical  no  paiz,  co- 
mo no  estrangeiro,  o maiores  louvores  e applau- 
sos.  Foi  discípulo  d’um  dos  nossos  melhores  pia- 
nistas e compositores,  João  Guilherme  Daddi,  e 
aos  14  annos  era  applaudido  nas  frequentes  reu- 
niões e concertos  de  academias  que  existiam  n’a- 
quella  epoca.  Recebeu  tambem  lições  do  afama- 
do pianista  e compositor  allemão  Ernesto  Meu- 
manu,  que  se  estabeleceu  em  Lisboa.  Uma  das 
suas  memoráveis  estreias  foi  no  trio  em  dó  me- 
nor, de  Beethowcn,  que  executou  na  Assembléa 
Portugueza,  aos  16  annos  de  edade,  com  Eugênio 
Sauvinet  e Angelo  Carrero,  na  presença  d’um 
auditorio  dos  mais  escolhidos,  tendo  á frente  o 
conde  do  Farrobo.  Foi  uma  ovação  enthusiastica, 
que  assumiu  as  proporções  d'um  triumpho  a uma 
celebridade.  Para  se  instruir  viajou  pelo  estran- 
geiro, e residiu  algum  tempo  em  Paris,  onde  re- 
cebeu lições  de  Marmontel,  apprendeudo  a dedi- 
lhar 0 orgão  e o harmonium  com  o organista 
francez  Léfebure-Wély,  tornando-se  tão  habil 
n'estes  instrumentos  como  no  piano.  N’essa  mes- 
ma cidade  teve  oceasião  de  apreciar  o já  então 
velho  mestre  de  piano,  Ignacio  Moscheles  e o or- 
ganista belga  Jaeques  Lcmmens, recebendo  d'am- 
bos  proveitosas  lições.  Foi  o maestro  Rossiiii 
quem  o apresentou  a esses  professores,  e na  pró- 
pria casa  do  autor  do  Barbeiro  de  Sevilha  se  fez 
applaudir  o amador  portuguez,  comparecendo 
em  algumas  d’aquellas  celebres  soirées  rossinia- 
nas,  onde  concorriam  os  maiores  astros  do  mundo 
musical  em  transito  por  Paris,  ou  ali  residentes. 
A li  tocou  em  presença  dos  grandes  maestros  Ros- 
sini,  Verdi  e Ambroise  Thomaz,  que  por  tres  ve- 
zes lhe  fizeram  repelir  sonatas  de  Chopin  e Bee- 
thowen.  Tambem  no  salão  Erard  foi  applaudido, 
I e os  teclados  do  grande  orgão  da  egreja  de  S. 

I Sulpicio  fôram  por  elle  dedilhados.  8eu  mestre 
Léfebure-Wély  era  o organista  titular  d'aquella 
egreja,  e o mestre  não  teve  duvida  em  se  fazer 
substituir  por  tão  distiucto  discípulo.  Regressan- 
I do  a Lisboa,  Oliveira  Duarte  teve  muitas  ocea- 
I siões  de  mostrar  o seu  grande  talento,  em  nume- 
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rosas  festas  de  beneiicencia;  foi  n’uma  d'essas 
festas,  a qoe  assistiam  as  pessoas  reaes,  que  el- 
rei  D.  Luiz  enthusiasmado  de  o ouvir,  lhe  offe- 
receu  espontaneamente  a commenda  da  ordem  de 
S-  Thiago,  conferida  n’um  decreto  em  termos 
muito  elogiosos.  Âquelle  monarcha  e seu  pac, 
el-rei  D.  Fernando,  ambos  de  elevado  mereci- 
mento artistico,  o convidavam  bastantes  ve- 
zes para  as  suas  sessões  intimas  de  musica.  Uma 
das  suas  mais  notáveis  apresentações  em  publico, 
e também  uma  das  ultimas,  foi  aquella  em  que 
fez  ouvir  em  Lisboa  pela  primeira  vez  o concer- 
to cm  sol  menor  de  Mendelssohn,  com  orchestra, 
produzindo  eíFeito  extraordinário  tanto  a novi- 
dade da  obra,  como  o primor  da  execução.O  con- 
certo foi  no  antigo  Casino  Lisbonense  em  21  de 
maio  de  1869,  dirigindo  a orchestra  Guilherme 
Cossoul.  Oliveira  Duarte  realisava  todos  os  aunos 
em  sua  casa  uma  serie  de  sessões  de  musica  de 
camara,  em  que  tomavam  parte  alguns  dos  nos- 
sos artistas,  e onde  se  ouviam  muitas  obras  pri- 
mas, estudadas  com  o maior  cuidado  e respeito. 
Um  dos  mais  assiduos  frequentadores  d’aquellas 
sessões  era  o fallecido  estadista  Barros  Gomes, 
que,  enthusiasta  por  Oliveira  Duarte,  lhe  prepa 
rou,  sendo  ministro,  a surpreza  do  titulo  de  vis- 
conde, com  que  Oliveira  Duarte  foi  agraciado  por 
decreto  de  19  de  abril  de  1888,  com  as  honras 
de  fídalgo  cavalleiro  da  Casa  Real.  Nos  últimos 
anuos  da  sua  vida  dedicou-se  a escrever  alguns 
pequenos  trechos  de  musica  ligeira,  que  fôram 
executados  pela  banda  da  Guarda  Municipal,  e 
alguns  pela  orchestra  da  Real  Academia  de 
Amadores  de  Musica.  Também  compoz  algumas 
peças  para  piano  e para  harmonium.  Desde  1895, 
que  a falta  de  saude  o obrigara  a interromper  as 
suas  sessões  de  musica  de  camara,  mas  o terri- 
vel  golpe  que  recebeu  pela  morte  de  seu  pae,  em 
abril  de  1899,  victima  d’um  horroroso  desastre, 
lhe  abreviou  a existência,  e pouco  tempo  lhe  so- 
breviveu. O visconde  d’Uliveira  Duarte  foi  um 
incansável  propagandista  do  renascimento  da 
musica  classica  em  Portugal.  Tendo  nos  princi- 
paes  centros  de  França,  Italia  e Allemanha  es- 
tudado os  progressos  da  arte  musical,  esforçou- 
se  sempre  para  que  em  Portugal  fôssem  segui- 
dos os  bons  exemplos  e respeitadas  as  boas 
tradições.  Muitas  publicações  se  fizeram  comme- 
moraudo  a sua  competência  artística  a Gazeta 
Musical  de  Lisboa,  O Diccionario  bibliographico 
dos  músicos  portuguezes,  de  Ernesto  Vieira,  vol. 
1,  pag.  ò85;  Traços  bibliographicos  de  Hicardo 
Fernandes  de  Oliveira  Duarte,  pelo  dr.  José  Ri- 
beiro Guimarães,  publicado  em  1883,  etc.  ü illus 
tre  titular  casara  duas  vezes:  a primeira  com  D 
Sophia  Palmira  da  Silva,  que  falleceu  em  30  de 
novembro  de  18(3,  e a segunda,  em  24  de  abril 
de  1875,  com  sua  prima  D.  Maria  Augusta  da 
Silveira,  filha  de  Autonio  Joaquim  da  Silveira, 
e do  sua  mulher  D.  AnnaThereza  Fernandes  da 
Silveira. 

Oliveira  de  Fazemào.  Pov.  e freg.  de  S 
Joào  da  Boa  Vista,  da  prov.  do  Douro,  concelho 
e com.  de  Táboa,  distr.  e bisp.  de  Coimbra:  22.5 
fog.  e 834  hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e correio 
com  serviço  de  posta  rural.  E’  do  arcyprestado 
de  Mouronho.  A terra  é fértil  e pertence  á .5.* 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  23,  com 
a séde  em  Coimbra. 

Oliveira  de  Frades.  Villa*da  prov.  da  Beira 


Alta,  séde  de  conc.  c do  com.,  distr.  e bispado 
de  Vizeu,  Relaçào  do  Porto.  Tem  uma  só  freg., 
cujo  orago  é S.  Pelagio,  vigararia  que  d’autes 
era  da  apresentação  da  Universidade,  tendo  réis 
lOOíOOü  de  côngrua  e o pé  d’altar,  sendo  por  sua 
vez  0 vigário  de  Oliveira  de  Frades  quem  apre- 
sentava os  curas  de  S.  Joào  da  Serra  e de  Se- 
jàes  (este  tinha  então  só  8íí00  réis  de  côngrua 
e 0 pé  d’altarj.  Comprebeude  a freg.,  além  da 
villa,  os  logares  de  Travanca,  Travassós  e Vi- 
deira, a quinta  de  Torneiros,  hoje  do  dr.  José 
Bento  da  Rocha  e Mello,  conservador  em  Lisboa, 
e habitações  isoladas  nos  sitios  da  Feira,  Rume- 
lha  ou  Remôlha,  Boa  Vista  e Lagos  de  Travanca. 
Está  situada  a pouco  mais  de  1 k.  do  rio  Vouga, 
ao  sul  da  margem  esquerda,  na  estrada  real  de 
Vizeu  a Aveiro,  a 36  k.  de  Vizeu.  E’  saudavel  e 
de  largo  horisonte;  a paizagem  assimilha-se  ás 
do  Minho,  com  os  seus  relvedos  e as  suas  videi- 
ras tnforcadas  cm  arvores.  Segundo  Cardoso,  a 
noticia  mais  antiga  d’esta  villa  data  do  tempo  de 
D.  Affonso  UI,  não  obstante  aceusar  maior  anti- 
guidade. lia  quem  derive  o seu  nome  de  Ulveira 
(de  MÍua,  morraçalj,  presumindo-se  que  fez  parte 
das  terras  doadas  ao  antigo  convento  de  S. 
Christovão,  que  lhe  fica  fronteiro  na  outra  mar- 
gem do  Vouga,  e que  foi  fundado  em  1123  pelo 
abbade  João  Cirita,  com  o au.xilio  da  rainha  D. 
Therez  e de  seu  filho  D.  Affonso  Henriques.  No 
século  xvin,  segundo  affirma  Oliveira  Mascare- 
nhas  (Portug.  e Posses.^  appareceram,  em  esca- 
vações feitas  n’umas  terras  de  lavoura  d’ali,  al- 
gumas moedas  procedentes  dos  romanos,  bem 
como  alguns  cippos,  que  destruiram.  Pertenceu 
ao  antigo  concelho  de  Lafões  e á comarca  de 
Vizeu,  depois  á de  Vouzella.  Em  1855,  por  de- 
creto de  24  d’outubro,  passou  a ser  séde  de  con- 
celho com  as  freguezias  que  hoje  tem  fArca,  Ar- 
cozello  das  Maias,  Destriz,  Oliveira  de  Frades, 
Pinheiro,  Reigoso,  Ribeiradio,  S.  João  da  Ser- 
ra, S.  Vicente  de  Latões,  Sejães,  Souto  de  La- 
fões e VarziellasJ  e mais  as  de  Alcofra,  Cambra, 
Campia  e Carvalhal  de  Vermilhas,  tendo  estas 
quatro  sido  desanuexadas  e passado  ao  concelho 
de  Vouzella  por  decreto  de  2 de  novembro  de 
1871,  assignado  por  Fontes  Pereira  de  Mello. 
A população  da  freg.  era  em  1706  (Corographia 
do  P.  Carvallo  da  Costajde  150  fog  , e em  1866 
(üiccionario  corograpkico  d’AlmeidaJ  de  177  fo- 
gos; a estatistica  parochial  de  1862  attiibue-lhe 
179  fog.  e 825  hab.;  a estatistica  civil  ou  censo  de 
1864  dá  lhe  813  hab.;  o censo  de  1 de  janeiro  de 
1878,  22l  fog.  e 908  hab.;  e o de  1890,229  fogos 
e 819  hab.  e o de  1900,  de  908  hab.  O concelho 
teve  já  superficie  de  21 :590  hectares,  14:016  ha- 
bitantes e 17:967  prédios  inscriptos  na  matriz; 
hoje  tem  menos  a quarta  parte.  Foi  ali  creado 
um  julgado  municipal  por  decreto  de  10  de  mar- 
ço de  18s7  sendo  ministro  o sr.  conselheiro  Vei- 
ga Beirão,  e extincto  por  decreto  de  7 de  se- 
tembro de  1895  (pelos  ministros  os  srs  conse- 
lheiros João  Franco  e Antonio  de  Azevedo  j.  Por 
decreto  de  31  de  maio  de  1900  foi  creada  a co- 
marca de  Oliveira  de  Frades,  e,  sendo  extincta 
por  decreto  de  19  de  julho  do  mesmo  anno,  assi- 
gnado pelo  ministro  da  justiça  o sr.  conselheiro 
Campos  Henriques,  foi  restaurada  por  decreto 
de  9 de  novembro  de  1904,  pelo  sr.  conselheiro 
Alpoim,  sendo  também  por  decreto  de  17  do  re- 
ferido mez  creada  uma  conservatória  privativa 
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na  mesma  comarca,  lla  em  Oliveira  de  Frades 
um  mercado  ou  feira  mensal  importante  em  to- 
das as  especies  de  transacções  e priucipalmeute 


do  Valle  do  Vouga,  em  construcção.  0 território 
do  conc.  é fértil  em  todos  os  generos  agrieolas  do 
paiz.  Oliveira  de  Frades  pertence  á 2.*  div.  mil.^ 


Oliveira  de  Fradee— Vista  geral 


cm  gados,  na  segunda  feira  iinmediata  ao  4.”  do- 
mingo de  cada  inez,  e annual,  denominada  feira 
franca  de  maio  no  4 " domingo  de  maio  e dia  iin- 
mediato.  lla  no  cone  mais  duas  feiras  mensaes 

• 


3 * brigada,  grande  circumscripçào  mil.,  C.,  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.®  14,  com  a sede  ein 
Santa  Comba  Dão.  Tem  escolas  para  ambos  os 
sesos,  est.  post.  com  serviço  de  emissão  e paga- 


Oliveira  de  Frades— Capella  de  S.  Seb-aslião 


uma  em  Ribeiradio  a S de  cada  mez,  e a outra  a 
12  em  Arcozello  das  Maias.  Fica  muito  pro.\imo 
da  villa  uma  das  estações  do  caminiic  de  ferro 
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R.  A.  N ; advogados,  agencias  bancarias,  de  pu- 
blicações e de  seguros;  hospedarias,  médicos, 
pharmacias,  notário,  sociedades  de  recreio:  Club 
Lafanense,  Philarmonica  Oliveirense,  etc.  Ua  ini 
nas  descobertas  e nào  exploradas,  do  prata, 
chumbo  e de  outros  metaes.  Publica-se  o jornal  O 
La/ues,  começado  em  5 de  maio  de  18S2,  sendo  o 
numero  programma  datado  de  28  de  abril  do 
mesmo  anno.  O conc.  comprehende  actualmeiile, 
conforme  se  disse,  12  freguezias,  com  1:5)53 
fog  e,  pelo  censo  de  11)00,  de  8:1)21  hab  , sendo 
3:y08  do  sexo  masc.  e 5:<)13do  fem.  As  fregue- 
zias sào:  Espirito  Santo,  de  Arca,  521  hab.:  221 
do  sexo  masc.  e 303  do  fem.;  S.  Pedro,  de  Ar- 
cozello  das  Maias,  1:357  hab  : tílG  do  sexo  masc. 
e 741  do  feminino;  Santa  Maria,  de  Destriz,  45s 
hab.:  200  do  sexo  masc.  e 2.58  do  fem.:  S Pela- 
gio,  de  Oliveira  dc  Frades,  1)08  hab.:  411  do  se- 
xo masc.  e 49 < do  fem  ; Santa  Maria,  de  Piuhei- 


cxerceu  a advocacia  na  sua  terra  natal.  Escre- 
veu: lÂbcllo  na  causa  movida  por  João  de  Oli- 
veira Frazão  Castello  Branco  e sua  mulher  D. 
Maria  Delfina  Saraiva  Leitão  Ferreira  e Castro, 
contra  os  duques  de  Palmella,  conselheiro 

José  Dias  Ferreira,  e owíros,  Coimbra,  1875;  Al- 
legação  jurídica  na  causa  de  João  de  Oliveira 
Frazão  Casttllo  Branco  e sua  mulher  D.  Maria 
Delfina  Saraiva  Leitão  Ferreira  e Castro,  contra 
08  ex."*)"  duque  de  Palmella,  etc.,  Coimbra, 
1875. 

Oliveira  Guinuarães  fAdoZ/j.íO  Alves  de).  Ba- 
charel formado  em  Direito  pela  Universidade 
de  Coimbra,  advogado,  conselheiro,  deputado, 
administrador  geral  da  Caixa  Geral  dos  Depósi- 
tos, etc.  Fazendo  a sua  formatura  em  18S2,  abriu 
bancA  de  advogado  em  Coimbra.  Ein  1881  foi  no- 
meado vogal  do  conselho  de  districto,  ex’ercendo 
algumas  vezes,  por  esse  facto,  o cargo  de  gover- 


Oliveire  de  Frades— Ponte  Luiz  IS.indeira 


nheiro,  1:291  hab.:  570  do  sexo  masc.  e 721  do 
fem.;  S.  Lourenço,  de  Reigoso,  -372  hab.:  1G4  do 
sexo  masc.  e 208  do  fem.;  S.  Miguel,  de  Ribeira 
dio,  1:.372  hab.:  601  do  sexo  masc.  e 771  do  fem.; 
S.  Joào  Baptista,  de  S.  Joâo  da  Serra,  649  hab.: 
267  do  fexo  mesc.  o 382 do  fem.;  S.  Vicente,  de 
S.  Vicente  de  Lafões,  738  hab.:  318  do  sexo  mas- 
culino e 420  do  fem.;  S.  Martinho,  de  Sergães, 
351  hab.:  136  do  sexo  masc.  e 215  do  fem.;  S. 
Jo<âo  Baptista,  de  Souto  de  Lafões,  .507 hab.:  227 
do  sexo  masc.  e 280  do  fem.;  S Pedro,  de  Var- 
ziellas,  39»  hab  : 177  do  sexo  masc.  e 217  de 
fem.  O principal  commercio  do  conc.  é vinho  e 
gado. 

Oliveira  Frazão  Castello  Branco  (João 
de).  Bacharel  formado  em  Direito  pela  Univer- 
sidade de  Coimbra,  advogado,  etc.  N.  em  Sal- 
gueiro, do  districto  de  Castello  Branco,  a 18  de 
maio  de  1834,  sendo  filho  de  João  de  Oliveira 
Frazão.  Recebeu  o grau  de  bacharel  em  1857,  e 
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nador  civil.  Foi  delegado  do  procurador  régio 
de  Penella,  em  1866,  depois  na  Covilhã,  e desde 
18^9  em  l,eiria.  Entrando  na  política,  filio  i-se 
no  partido  regenerador,  sendo  pela  primeira  vez 
deputado  em  1895,  eleito  por  Coimbra.  Em  1897 
foi  novamente  eleito,  pela  opposição  regenera- 
dora, pelo  circulo  uninominal  da  Louzã.  O cir- 
culo de  Penella  também  o elegeu  nas  duas  elei- 
ções de  1899  e 191.0.  Quando  se  deu  a scis.ão  no 
partido  regenerador,  em  1901,  e se  formou  o par- 
tido regenerador-liberal,  acompanhou  o sr.  con- 
selheiro João  Franco,  a quem  tem  sido  sempre 
muito  dedicado.  Hoje  exerce  o cargo  de  admi- 
nistrador geral  da  Caixa  Geral  dos  Uepositos. 

Oliveira  Guimarães  (João  Francisco  de). 
Bacharel  formado  em  Direito  pela  Universidade 
de  Coimbra.  Escreveu:  Collecção  de  poesias  lyri- 
cas  e heroicas,  Lisboa,  1851. 

Oliveira  Guimarães  (Manuel  José  de).  Ba- 
charel formado  em  Theologia  e cm  Direito  pe- 
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la  Universidade  de  Coimbra  N.  na  freguezia  de 
S.  Miguel  da  Carreira,  no  concelho  de  Barcellos, 
em  18-38,  fal.  em  Braga  a 31  de  dezembro  de 
1836.  Era  filho  d’uns  lavradores  abastados  da  re- 
ferida freguezia  da  Carreira.  Sendo  destinado  á 
carreira  das  letras,  escolheu  a vida  sacerdotal, 
para  que  sentia  vocação,  mostrando  logo  desde 
os  primeiros  annos  iutelligcncia  clara  e amor  ao 
estudo.  Pouco  tempo  depois  de  receber  na  dio- 
cese do  Porto  a ordem  de  presbytero,  foi  provido 
na  abbadia  da  Pouza,  do  concelho  de  Barccllos, 
por  decreto  de  18  de  setembro  de  1861,  collan- 
do-se  ali  em  5 de  novembro  do  mesmo  anno. 
Oliveira  Guimarães  desejou  sempre  ser  deputado, 
c tres  annos  depois  de  ser  abbade  da  Pouza,  em 
1864,  apresentou  a sua  candidatura  pelo  circulo 
de  Barccllos,  mas  uão  conseguiu  ser  eleito.  Al- 
gum tempo  depois  decidiu  ir  cursar  em  Coim- 
bra as  faculdades  de  Direito  e de  Theologia. 
Matriculou-se  na  Universidade,  fez  um  curso  dis- 
tincto,  e tendo  concluido  a sua  formatura  nas  re- 
feridas faculdades,  foi  nomeado  desembargador 
da  Relação  Metropolitana  de  Braga.  Por  decreto 
de  5 de  janeiro  de  1871  foi  apresentado  naegre- 
ja  de  Varziella,  despacho  que,  a seú  pedido,  foi 
declarado  sem  effcito,  por  decreto  de  20  de  abril 
do  mesmo  anuo.  Existia  ainda  o bispado  do  Pi- 
nhel;  por  provisão  do  metropolita,  o arcebispo  de 
Braga  D.  José  Joaquim  de  Azevedo  Moura,  de 
30  de  junho  de  1811,  approvada  por  portaria  do 
ministério  da  justiça  de  2 de  julho  seguinte,  foi 
eleito  vigário  geral  e governador  d’aquelle  bis- 
pado. Em  18  do  julho  dirigiu  uma  pastoral  ao 
clero  e aos  seus  diocesanos  annunciando-lhes  a 
sua  investidura  n’aquelle  honroso  cargo,  pedin- 
do ao  mesmo  tempo  a coadjuvação  franca,  leal  e 
conscienciosa  de  todos  os  diocesanos  para  realisar 
a boa  vontade  que  Deus  lhe  deu  de  servir  a causa 
da  Santa  Egreja  e do  Estado.  Depois  d’aquella 
nomeação  foi  apresentado  na  egreja  de  S.  Pedro 
do  Maximinos,  uma  das  freguezias  mais  impor- 
tantes de  Braga,  tendo  o despacho  a data  de  14 
de  julho  de  1871,  e tomando  posse  a 6 de  novem- 
bro do  mesmo  auuo.  O seu  governo  no  bispado 
de  Pinhel  durou  até  22  de  setembro  de  1874.  Fi- 
liou se  no  partido  constituinte  por  ser  amigo  do 
dr.  José  Dias  Ferreira,  e quando  se  deu  a scisào 
n’este  partido,  formando-se  o grupo  politico  de 
Vaz  Preto,  seguiu  este  estadista.  Oliveira  Gui- 
marães foi  um  dos  fundadores  do  jornal  O Cons- 
tituinte, que  se  publicou  em  Braga,  e que  em  1890 
tomou  0 titulo  de  Nacional,  sendo  elle  um  dos 
seus  mais  assiduos  redactores.  Em  1884  apresen- 
tou-se candidato  ás  cortes  pela  minoria  do  cir- 
culo plurinominal  de  Braga,  mas  não  conseguiu 
ainda  d’esta  vez  ser  eleito.  Em  1889  tentou  no- 
vamente a candidatura  pela  minoria  d’aqnellc 
circulo,  e mais  uma  vez  a sorte  politica  o não 
favoreceu.  O abbade  de  Maximinos  tomou  parte 
por  vezes  nas  assembléas  politicas, desempenhan- 
do sempre  com  a maior  competência  divesos 
cargos  em  coiqmraçòes  piedosas  e de  beneficên- 
cia. No  congresso  catholico  de  Braga,  de  1891, 
apresenteu  uma  interessante  memória  sobre  o /n- 
teresse  reciproco  da  Egrya  e do  Estado  evn  con- 
servar per/tita  harmonia  entre  si  coadjuvan- 
do se  mutuamente.  Em  1892,  sendo  o dr.  Dias 
1 erreira  presidente  do  conselho  de  ministros,  é 
que  Oliveira  Guimarães  pôde  alcançar  scr  eleito 
deputado  pelo  circulo  de  Braga.  Em  189.  filiou- 
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se  no  partido  regenerador,  que  o reelegeu  pelo 
mesmo  circulo  na  legislatura  de  1894  e 1895 
Tornou-se  muito  notável  o discurso  que  pronun- 
ciou na  sessão  da  camara  electiva  de  20  de  ju- 
nho de  1893  a favor  do  restabelecimento  das  or- 
dens religiosas.  N'aquelle  sentido  havia  apresen- 
tado uma  representação  firmada  por  37:000  peti- 
cionários. Uliveira  Guimarães  não  era  um  orador 
parlamentar;  a sua  voz  e o seu  modo  de  falar  re- 
sentiam-se  um  pouco  do  habito  do  púlpito,  com- 
tudo  era  um  orador  fluente  e consciencioso. 

Oliveira  do  Bospital.  E’  appellido  nobre  em 
Portugal.  Procede  de  Domingos  Soares  de  Oli- 
veira do  Hospital,  pae  de  Martim  Rodiigues  do 
Amaral,  e avô  de  Fr.  André  do  Amaral,  que  foi 
do  conselho  d’el-rei  D.  Manuel  e seu  chanceller- 
mór,  ao  qual  se  passou  carta  de  brazão  d’armas, 
em  25  de  abril  de  1515,  e são:  Em  campo  azul, 
aspa  de  prata,  firmada  entre  quatro  fiôres  de  liz, 
de  ouro;  elmo  d’aço,  aberto;  timbre,  a aspa  das 
armas,  com  uma  das  fiôres  de  liz  no  centro. 

Oliveira  do  Hospital.  Villa  da  prov.  do  Dou  - 
ro,  séde  de  cone.  e de  com.,  distr.  e bispado  de 
Coimbra,  Relação  do  Porto  Tem  uma  só  freg.,  A 
Exaltação  da  Santa  Cruz.  Está  situada  perto  de 
790  m.  acima  do  nivel  do  mar,  entre  os  rios  Al- 
va e Mondego,  a 10  k.  de  margem  esquerda  do 
primeiro,  e a 5 da  margem  direita  do  segundo, 
no  cume  d’um  pequeno  monte,  dominando  toda  a 
ampla  bacia  que  á sua  roda  se  estende,  e cujos 
bordos  gigantescos  são  formados  pelas  serras  do 
Bussaco,  Caramulo,  Moutemuro  e Estrella.  A vil- 
la, segundo  a ultima  divisão  politica  e adminis- 
trativa, fica  no  extremo  nascente  do  distr.  de 
Coimbra  e prov.  do  Douro,  confinando  pelo  norte 
com  a prov.  da  Beira  Alta,  formada  pelo  distri- 
cto  de  Vizeu,  pelo  nascente  com  o districto  da 
Guarda  na  prov.  da  Beira  Baixa;  pelo  sul  com 
0 conc.  de  Arganil,  e pelo  poente  com  o de  Ta- 
boa,  ambos  no  distr.  de  Coimbra.  Apezar  de  que 
a divisão  gcographica  do  continente  menciona 
esta  villa  na  prov.  do  Douro,  nunca  os  habitan- 
tes se  habituaram  a reconhecer  os  seus  sitios  co- 
mo pertencentes  ao  Douro.  Pelo  contrario,  uma 
tal  divisão  lhes  causa  repugnância,  porque  lhes 
rouba  a honrosa  denominação  de  beirões,  de  que 
sempre  se  ufanaram,  e que  se  dava  a todas  as 
povoações  situadas  dentro  da  graude  bacia  cir- 
cumscripta  peias  serras  da  Estrella,  Caramulo, 
Calcorinho  e Bussaco,  como  fazendo  parte  do 
coração  do  principado  da  Beira,  segundo  os  an- 
tigos lhe  chamavam.  A pov.  é muito  antiga,  po- 
dendo aflirmar-se  que  foi  fundada  antes  de  1122, 
pois  d’esta  data  existem  documentos  em  que  se 
faz  menção  do  seu  nome,  entre  elles  a doação 
feita  por  D.  Thoreza,  mãe  de  D.  Afionso  Henri- 
ques, á ordem  do  Hospital.  A villa  foi  uma  das 
mais  rendosas  commendas  da  ordem  de  Malta , 
tendo  por  isso  grandes  privilégios,  e segundo  o 
notável  antiquário  Fr.  Anastacio  de  Figueiredo, 
a origem  do  seu  nome  está  em  que  primeiro  essa 
ordem  se  chamou  dos  Hospitalarios  de  S.  João 
de  Jerusalem,  e como  havia  mais  terras  com  o 
nome  de  Oliveira,  se  chamou  a esta,  para  se  dif- 
ferençar  das  outras,  Oliveira  do  Hospital-  O com- 
mendador  da  ordem  de  Malta  apresentava  o vi- 
gário, que  tinha  7Ü/U00  de  côngrua  e o pé  d’al- 
tar.  El-rei  D.  Manuel  deu-lhe  foral,  em  Lisboa, 
a 27  de  fevereiro  de  1514,  e consta  que  el-rei  D. 
Diiiiz  já  havia  dado  foral  a Bobadella,  que  foi 
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cidade  romana,  e D.  Pedro  I a Lagos  da  Beira, 
tendo  D.  Manuel  dado  foraes  novos,  não  só  ás 
duas  freguezias  citadas,  como  também  ás  de  La- 
gares e Nogueira  do  Cravo.  As  quatro  povoações, 
a que  nos  referimos,  foram  cabeças  de  concelho. 
Uliveira  do  Hospital,  Bobadella  e Lagares  eram 
no  meado  do  século  xviii  da  provedoria  da  Guar 
da  e da  comarca  de  Vizeu;  depois  passaram  pa- 
ra a correição  de  Arganil,  e por  fim  para  a co- 
marca de  Midões.  Sendo  esta  comarca  suppri- 
mida,  ficaram  na  com.  de  Taboa,  para  onde  fora 
transferida  a séde  da  comarca  de  Midões,  até 
ser  formada  a comarca  de  Oliveira  do  Hospi- 
tal. O monumento  mais  antigo,  que  existe  n’esta 
villa,  é uma  capella conhecida  pelo  nome  de  Ca- 
pella  dos  Ferreiros,  cuja  fundação  data  do  anno 
de  1279  Foi  mandada  edificar  pelo  valente  guer- 
reiro Domingos  Joannes  para  n’ella  ser  enterra- 
do com  sua  mulher  Domingas  Sabachaes,  em  dois 
tumulos  de  granito  e com  figuras  de  alto  relevo, 
que  0 mesmo  guerreiro  mandou  construir.  O re- 


de finissimo  ouro.  Então  lhe  perguntou  o nosso 
ferreiro  se  tinha  mais  d’aquelle  ferro,  que  com- 
praria, ao  que  disse  o ignorante  lavrador  que 
inda  tinha  boa  quantidade  d’elle  escondido  em 
uma  deveza:  entre  mattos  onde  andava  lavrando 
achara  muito;  mas  sendo  sabido  da  justiça  de 
como  achara  um  thesouro  Domingos  Johaunes, 
querendo  lançar  mão  d’elle,  fugiu  para  o Reiuo 
de  França,  onde  se  mostrou  tão  claro  nas  armas, 
e tão  famoso  soldado,  que,  por  suas  grandes  ca- 
vallarias  e proezas,  foi  grande  Condestavel  n’a- 
quelle  Keino,  em  cujo  Real  officio  venceu  muitas 
oatalhas  campaes,  alcançando  insignes  victorias; 
comtudo,  vindo  á sua  patria,  acabou  n’ella  caval- 
leiro  de  uma  lança  fazendo  n’ella  uma  capella 
que  ainda  hoje  se  chama  dos  Ferreiros»  etc.  Es- 
tá n’esta  noticia  explicada  também  a origem  do 
nome  por  que  é conhecida  a capella  mencionada, 
na  qual  existe  um  interessante  exemplar  de  ca- 
valleiro  medieval  em  pedra,  uiiico  talvez  perfei- 
to no  paiz,  pois  nada  lhe  falta  da  typica  arma- 
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tabulo  da  capella  e os  dois  tumulos  podem  con- 
siderar-se  como  notáveis  monumentos  da  escul- 
ptura  do  século  xiii  ao  século  xiv,  primicias  do 
estylo  gothico  em  Portugal.  O cavalleiro  Domin- 
gos Joannes  era  filho  de  Oliveira  do  Hospital,  e 
póde  resumir-se  a sua  vida  nos  feitos  queda  sua 
pessoa  nos  conta  Coelho  Gasco,  feitos  que,  na 
maior  parte,  teem  um  extranho  sabor  a lenda,  po- 
rém uma  lenda  de  que  muitos  escriptores  nos  dão 
como  verdadeiras  certas  coincidências  históricas 
e pela  averiguação  indiscutivel  de  certos  factos 
n’ella  referidos.  Na  Conquista  e antiguidade  da 
cidade  de  Coimbra,  diz  Coelho  Gasco:  «Bom  será 
que  contemos  aqui  brevemente  a vida  do  mui 
esforçado  portuguez  Domingos  Johannes,  varão 
esclarecido  nas  armas,  natural  da  comarca  de 
Coimbra,  nascido  em  Oliveira  do  Hospital  de  S. 
João  fMaltaJ,  o qual,  sendo  um  pobre  ferreiro, 
veiu  ter  com  elle  de  Sampaio  um  lavrador  a con- 
certar 0 ferro  do  seu  arado,  e cuidando  que  lhe 
trazia  ferro  para  o calçar  lhe  deu  uns  pedaços 


dura,  incluindo,  o que  é raro,  a viseira  e a lança. 
Este  curioso  exemplar  já  esteve  em  deposito  no 
Museu  do  Instituto  de  Coimbra,  onde  foi  muito 
admirado,  tirando  se  d’elle  um  molde  em  gesso. 
A egreja  matriz  de  Santa  Cruz  é elegante  e bem 
situada;  tem  um  espaçoso  adro  gradeado,  onde 
se  vêem  algumas  bellas  arvores,  ali  existem  al- 
gumas capellas,  que  lhe  fôram  incorporadas.  En- 
tre outras  se  conta  a dos  Ferreiros,  de  que  vitnos 
de  falar.  Ha  em  Oliveira  do  Hospital  algumas 
capellas  particulares;  a de  Sanf  Anna,  que  é o 
maior  templo  depois  da  egreja  matriz,  e que  pos- 
sue  imagens  de  merecimento,  sendo  a sua  festa 
annual  das  mais  pomposas;  a capella  da  Casa  de 
Cima,  cuja  invocação  é S.  José,  e a capella  de 
S.  Lourenço  Justiniano,  (\\x&  se  concluiu  em  1880, 
e onde  o sr.  dr.  Antonio  de  Vasconcellos,  lente 
de  Theologia  na  Universidade,  celebrou  a sua 
primeira  missa  depois  de  a benzer  solemnemen- 
te,  em  1»85.  Oliveira  do  Hospital  é uma  terra 
que,  pela  sua  situação  e posição,  ofierece  ma- 
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giiiâcas  condições  de  progresso.  Entre  os  melho- 
ramentos que  possue,  podemos  especificar  um 
bello  e vastissimo  terreiro,  denominado  Terreiro 
da  feira,  onde  costuma  fazer-se  um  concorrido 
mercado  mensal;  o cdificio  dos  paços  do  conce- 
lho, construído  uas  ruinas  da  antiga  casa  da  or- 
dem de  Malta,  onde  estào  todas  as  repartições 
publicas;  um  novo  matadouro  e um  viveiro  de 
videiras  americanas,  por  contado  governo,  com 
deposito  de  sulphurcto  de  carboue,  e vivei- 
ro annexo  de  enxertia,  etc.  O Terreiro  da  teira 
deve-se  aos  esforços  de  Joaquim  do  Amaral,  de 
Lagos;  os  paços  do  concelho  á iniciativa  do  pre- 
sidente da  camara  em  1880,  o dr.  Francisco  Cruz, 
de  Lagares,  e o matadouro  ao  dr.  Manuel  Freire 
Lobo,  que  presidia  á camara  em  1802.  N'esta 
villa  existem  duas  associações  de  largo  interesse 
local,  um  grêmio  de  recreio,  montado  á altura  de 
fornecer  aos  seus  socios  todas  as  distracções,  e 
uma  instituição  de  soccorros  mutuos,  com  o nome 
de  Montepio  Alliança.  Este  montepio,  cuja  fun- 


entradas,  nome  que  lhe  vem  de  tres  entradas  que 
de  pontos  differentes  se  cruzam  no  meio  d’ella, 
abrindo-a  em  tres  braços.  V,  Avô.  Oliveira  do 
Hospital  pertence  á 5.*  div.  mil.,  9 * brigada, gran- 
de circumscripção  mil.  Central,  e ao  distr.  de  re- 
crut.  e rcs.  n.®  2‘i,  com  a séde  em  Coimbra.  Tem 
escolas  d’ambos  os  sexos,  est.  post.  e telegr.com 
serviço  de  emissão  c pagamento  de  vales  do  cor- 
reio e telegraphicos,  cobrança  de  recibos,  letras 
e obrigações,  e serviço  de  encommendas,  permu- 
tando malas  com  a 11  A.  B.  A.  Na  camara  mu- 
nicipal está  estabelecida  a estação  telegraphica, 
que  principiou  a funccionar  a 2 de  agosto  de 
1875.  Na  villa  ha  advogados,  agentes  dos  ban- 
cos AUiança,  Crédit  Franco-Portugais\  Commer 
ciai  do  Porto,  e do  Minho;  e das  compauhias  de  se- 
guros Internacional  e Popidar,  Previdencia\  hos- 
pedarias, médicos,  pbarmacias,  notários,  fabrica 
de  polvora,  fabricantes  de  queijos.  Misericórdia, 
bons  edifícios  de  construcção  moderna,  feira  na 
segunda  feira  immediata  á do  Ervedal;  de  S. 
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dação  se  deve  aos  esforços  d’um  grupo  de  In- 
telligcutes  artistas  d’esta  terra,  tem  a sua  séde 
n’uma  casa,  que  por  20  aunos  lhe  foi  cedida  gra- 
tuitamente pela  camara  municipal.  A esta  ins- 
tituição foi  offcrecida  pelo  sr.  conselheiro  José 
Lobo  uma  valiosa  bibliothcca,  sendo  conferidas 
ao  offerente,  por  gratidão,  em  sessão  de  assem- 
bléa  geral,  as  honras  de  socio  honorário.  O ter- 
reno d’estc  concelho  é muito  fértil  em  todos  os 
gêneros  agricolas  do  paiz,  que  exporta  em  gran- 
de quantidade.  O concelho  é atravessado  por  dif- 
ferentes ribeiros  e regatos,  que  regam,  fazem 
mover  vários  moinhos  de  pão,  e trazem  peixe 
miudo.  O rio  AL/a,  que  também  atravessa  o con- 
celho, tem  as  margens  muito  pittorescas.  Junto 
dVste  rio,  na  freg.  lie  Pcnalva,  existem  as  Cal-  I 
das  de  S.  Paulo  e Pontão  da  Rapada,  muito  re-  | 
commendadas  pela  qualidade  das  suas  aguas  pa-  | 
ra  0 tratamento  de  moléstias  arthriticas  edepel- 
le.  Na  conjuucção  do  rio  Alva  com  a ribeira  d’Al- 
vôes,  proximode  Avô,  está  construida  uma  ponte, 
que  é a uuica  no  gencro,  chamada  Ponte  das  tres  ' 
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Braz,  a 3 de  fevereiro;  tem  diligencias  para  Car- 
regai do  8al,  Coimbra,  Lagos  da  Beira,  Santa 
Comba  Dão  e Vendas  de  Gailizes.  O concelho 
comprehende  20  freguezias  com  5:516  fogos  e 
26:699  hab  , sendo  12:262  do  sexo  masc.  c 14:437 
do  fem.,  n’uma  superfície  de  20:696  hect.  As  fre- 
guezias são:  S.  Bartholomeu,  de  Aldeia  das  Dez, 
1:627  hab  : <72  do  sexo  masc.  e 8õ5  do  feminino; 
Santo  André,  de  AIvôco  das  Varzeas,  813  hab.: 
394  do  sexo  masc.  o 419  do  fem.;  N.  S-*  d’ Assum- 
pção, de  Avô,  1:202  hab.i  551  do  sexo  masc.  e 
651  do  fem  ; N.  S.*  da  Graça,  de  Bobadella,  750 
hab.:  3-15  do  sexo  masc.  e 415  do  fem.;  Santo  An- 
dré, de  Ervedal,  3:514  hab.:  1:570  do  sexo  masc. 
e 1:944  do  fem.;  N.  S.*  da  Conceição,  de  Laga- 
res, 1:463  hab.:  t68  do  sexo  masc.  e 8(  0 do  fem.; 
N.  S.*  da  Expectação,  de  Lagiosa,  651  habitan- 
tes: 268  do  sexo  masc.  e 383  do  fem.;  S.  João  Ba- 
ptista,  de  Lagos  da  Beira,  812  hab.:  327  do  sexo 
masc.  e 515  do  fem.;  S.  Pedro,  de  Lourosa,  1:137 
hab  : 479  do  sexo  masc.  e 658  do  fem.;  S.  Mi- 
guel, de  Meruge,  912  hab  : 408  do  sexo  masc.  e 
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5q1  do  fcin.;  N.  S * da  Expectação,  de  Nogueira 
do  Cravo,  1:997  hab.:  914  do  sexo  irasc.  e 1:08-1 
do  fem  ; Exaltação  da  Sauta  Cruz,  de  Oliveira 
do  Hospital,  1:607  hab.:  730  do  sexo  masc.  e 877 
do  fein.;  S-  Thomé,  de  Penalva  d’Alva,  l:5í8  ha- 
b.:  755  do  sexo  masc.  e 803  do  fem.;  N.  S.*  da 
Expectação,  de  Santa  Ovaia,  497  hab.:  224  do 
soxo  masc.  e 273  do  fcin.;  S Julião,  de  S.  Gião, 
]:5?1  hab.:  780  do  sexo  masc.  o 791  do  fem.;  es- 
ta freg.  pertencia  ao  conc.  de  Ceia,  dist.  da  Guar- 
da, mas  foi  transferida  para  o de  Oliveira  do  Hos- 
pital por  decreto  de  13  de  janeiro  de  18.J8;  S. 
Pelagio,  de  S Paio  de  Gramaços,  656  hab.:  330 
do  sexo  masc.  e 326  do  fem.;  S.  Sebastião,  de  S. 
SeDasiião  da  Feira,  286  hab.:  138  do  sexo  masc. 
e 148  do  fem.;  S.  Pedro  ad  vincula,  de  Seixo  do 
Ervedal,  2:583  hab.:  1:358  do  sexo  masc.  e 1:.52.5 
do  fem.;  S-  Pedro,  de  Travanca  do  Lagos,  2:072 
hab.:  945  do  sexo  masc.  e 1:127  do  fem  ; S.  Mi- 
guel, de  Villa  Pouca  da  Beira,  656  hab.:  316  do 
sexo  masc  e 340  do  fem.  O principal  commcrcio 
de  todo  0 conc.  é vinhos,  gados,  azeite,  milho  e 
queijos.  Os  vinhos,  azeites  e cereaes,  principaes 
produetos  d’este  concelho,  são  muito  procurados 
e vantajosamente  qualificados,  tanto  nas  praças 
do  paiz  como  nas  do  estrangeiro.  E para  attes 
tar  a cxcclleneia  d'estes  produetos  lá  estão  as 
exposições  a que  concorreram:  de  Londrès  em 
1862,  de  Paris  em  1867  e 1889,  de  Coimbra  em 
1869  e 188t,  de  Philadelphia  em  1878,  e de  IjÍs- 
boa  em  1888,  onde  fôram  classificados  de  primei 
ra  qualidade,  obtendo  medalhas  de  ouro,  prata  e 
cobre,  e muitas  menções  bonrosas,  com  que  tôram 
premiados  os  seus  expositores,  tornando-se  prin- 
cipalmente notáveis  os  finos  azeites  d'esta  re- 
gião, 0 que  tudo  consta  das  actase  catalogos 
d’essas  exposições. 

Oliveira  Leitão  Gouveia  (P.  José  Fernan- 
des de).  Presbytero  secular,  bacharel  formado  em 
Cânones  pela  Universidade  de  Coimbra  e pro- 
fessor no  Collegio  das  Artes  da  mesma  Univer- 
sidade. N.  em  .Vlortagoa  na  segunda  metade  do 
século  xviii,  fal.  na  quinta  do  Couço,  proximo  de 
Mortagoa,  a 18  de  março  de  1841.  U P.  José  Fer- 
nandes era  muito  erudito  e muito  enthusiasta 
pelo  latim,  especialmente  pelas  obras  de  Hora- 
cio;  tinha,  porém,  um  caracter  exclusivamente 
excêntrico.  Latino  Coelho,  na  Biographia  de 
Castilho,  de  quem  o P.  José  Fernandes  era  mui- 
to amigo,  conta  muitas  das  suas  excentricidades 
no  seu  tempo  de  estudante  em  Coimbra,  e o seu 
viver  deveras  muito  original  e curioso.  O sr.  vis- 
conde Julio  de  Castilho,  nas  Memórias  de  Cas- 
tilho, pvhlic&daa  em  1881,  conta  a seguinte  aue- 
edota:  «ardeu-lhe  o ultimo  olival  que  possuia,  e 
não  alterou  com  isso  a sua  tranquillidade;nem  em 
similhante  cousa  falou.  D’ahi  a tempos  desata  uma 
bella  noite  a chorar  em  casa  dos  Castilhos,  que 
frequentava  muito,  e perguntaudo-se-lhe  o que 
motivava  aquelle  afflictivo  pranto,  declarou  que 
era  a perda  do  olival,  unico  que  possuia.  übser- 
varam-lhe,  que  tinha  passado  já  bastante  tempo 
depois  d’aquella  desgraça,  e o padre  respondeu, 
que  não  tivera  tempo  então  de  se  affligir  por  an- 
dar a fazer  uns  sonetos,  e agora  é que  sentira  o 
que  perdera.»  1 ambem  se  couta  outra  excentrici- 
dade a seu  respeito. Formou-se  em  Cânones,  e quiz 
doutorar  se.  Foi  á terra  vender  umas  herdades, 
e voltou  com  o dinheiro  necessário  para  tomar 
capello,  mas  roubaram-lh’o,  e ficou  assim  impos 
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sibilitado  de  satisfazer  o seu  desejo.  Resignou- 
se  facilmente.  Annos  depois  o homem  que  o rou- 
bara, veiu  por  ordem  do  confessor,  a quem  narra- 
ra 0 caso,  pedir  lho  perdão.  O P.  José  Fernandes 
perdoou-lhe  com  a mais  risonha  serenidade,  co- 
mo não  tivera  na  sua  presença  a pessoa  que  lho 
tolhera  a sua  auspiciosa  carreira.  No  entretan- 
to era  muito  respeitado  e considerado.  Quando 
falleceu,  José  Freire  de  Serpa  Pimentel,  depois 
visconde  de  Gouveia,  que  fôra  seu  discipulo,  pu- 
blicou um  artigo  consagrado  á sua  memória,  na 
Chronica  Litteraria  da  Nova  Academia  Drama- 
tica,  de  Coimbra,  1811,  a pag.  -126,  em  que  se 
lêem  estas  elogiosas  palavras:  «Bom  amigo,  ci- 
dadão benemerito,  homem  de  honra  e de  paz, 
coração  sem  refolhos,  alma  lisa  e generosa,  poe- 
ta extremado,  litterato  eximio,  condigno  mestre, 
não  deixou  sobre  a terra  um  iuvejoso,  ou  um  ini- 
migo, que  lhe  fôsse  rir  na  sepultura;  muitos  sim, 
que  voassem  a derramar-lhe  na  urna  cineraria  o 
holocausto  de  uma  lagrima  » No  tomo  VIII  do 
Instituto,  de  15  de  abril  de  18.59,  vem  um  artigo, 
com  0 titulo  de  Gratidão  e éfaurfade,  escripto  pe- 
lo dr.  Adrião  Pereira  Forjaz-  Bibliographia:  Ri- 
mas offerecidas  aos  seus  amigos,  Lisboa,  1805;  Ri- 
mas que  ao  sr.  José  Maria  Wandenkolk  offerece, 
etc.,  segunda  parte,  Lisboa,  1807/  Ode  aosr.  dou- 
tor José  Maria  Osorio  Cahral,  partindo  para  a 
ilha  do  Fayal,  Coimbra,  1819;  Ode  ao  anniversa- 
rio  do  dia  15  de  setembro  de  1820,  Lisboa,  1821; 
Ode  a el  rei  constitucional  o senhor  D.  João  VI, 
Coimbra,  1822;  Epicedio  na  infausta  morte  dosr. 
D.  João  VI,  Coimbra,  1826;  Ode  á saudosa  me- 
mória do  ea:.™®  sr.  D.  Francisco  de  Lemos  de  Fa- 
ria Pereira  Coutinho,  bispo  de  Coimbra,  etc., 
Coimbra,  1822;  Poesias,  que  em  beneficio  dos  po- 
bres da  sua  aldeia  offerece  aos  seus  amigos,  etc., 
Coimbra,  1836  e 1838.  De  todos  estes  trabalhos 
poéticos  citados,  e mais  algumas  poesias  já  im- 
pressas ou  inéditas,  fez-se  uma  collecção  com  o 
titulo  de  Poesias  do  Padre  José  Fernandes,  etc , 
Coimbra,  1838,  sendo  editor  Adrião  Forjaz;  Se- 
gunda  edição,  Coimbra,  1863.  Escreveu  mais: 
Ode  ao  soberano  congresso  nacional,  Coimbra, 
1822;  Ode  que  ao  brio  do  exercito  portuguez, 
para  se  recitar  no  memorável  dia  15  de  setembro 
de  1821,  na  reunião  da  Sociedade  Constitucional 
na  casa  do  Risco  do  Arsenal  de  Marinha,  dedica, 
etc.,  Lisboa,  1821;  Odes  que  ao  prazer  publico  dos 
generosos  estudantes  da  universidade  de  Coimbra 
na  faustosa  noite  de  26  de  fevereiro  de  1822,  De- 
dica José  Fermindes  de  Oliveira  Leitão  de  Gou- 
veia, Coimbra,  1822;  Monumento  ao  duque  de 
Bragança,  ojfferecido  a sua  magestade  fidelissima 
a senhora  D.  Maria  II,  Lisboa,  1835;  Metamor- 
phose,  que  em  beneficio  dos  pobres  da  sua  aldeia, 
offerece  a seus  amigos,  etc.,  Coimbra,  1836. 

Oliveira  Nla.cíia.áo  (José  Antonio  de).  Magis- 
trado que  se  tornou  celebre  no  tempo  do  mar- 
quez  de  Pombal  pola  sua  crueldade.  N.  em  Évo- 
ra sendo,  baptisado  em  7 de  abril  de  1696;  igno- 
ra-se a data  do  fallecimento.  Era  filho  de  üiogo 
Machado  e de  Marianna  da  Silveira.  Cursou  a 
faculdade  de  Leis  na  Universidade  de  Coimbra, 
e teve  sentença  de  habilitação  para  os  logares  de 
letras  em  20  de  setembro  de  1730.  Seguindo  a 
carreira  judicial,  veiu  a ser  uma  das  creaturas 
do  marquez  de  Pombal.  Nomeado  corregedor  do 
crime  de  Belem  foi  em  1756  escolhido  para  es- 
crivão do  juiz  da  lucoufidencia,  e logo  em  se- 

237 


ou 


ÜLI 


guida  elevado  a desembargador  da  CasadaSup- 
plicaçào.  Oliveira  Machado  foi  um  dos  encarre- 
gados da  prisão  do  duque  de  Aveiro  na  quinta 
de  Âzeitão,  e um  dos  juizes  que  lavraram  a sen- 
tença contra  os  Tavoras,  sendo  ainda  elle  o es- 
colhido pelo  marquez  de  Fombal  para  director 
das  prisões  do  forte  da  Junqueira,  que  fôram 
cheias  das  personagçns  mais  importautes  de 
quantos  haviam  excitado  a cólera  do  ministro 
d’el  rei  D.  José.  O livro  As  prisões  da  Junqueira, 
do  marquez  d’Âlorna,dá  largas  noticias  da  fórma 
cruel  como  Oliveira  Machado  tratava  os  encar- 
cerados. Da  Historia  política  e militar  de  Por- 
tugal, de  Latino  Coelho,  transcrevemos  a se- 
guinte pagina:  «Fazia  o officio  de  earcereiro  o 
desembargador  José  Joaquim  de  Oliveira  Ma- 
chado, um  dos  juizes  implacáveis,  que  subser- 
vientes ao  poder  haviam  sentenciado  a penas 
atrocissimas  os  desventurados  regicidas.  Todos 
os  factos,  todas  as  memórias,  todos  os  testemu- 
nhos d*aquella  edadeo  descrevem  como  um  d'es- 
tes  caracteres  repugnantes,  que  parece  compra- 
zerem-se no  assassinio  judicial  ou  no  dilatado 
supplicio  dos  seus  concidadãos.  A indole  ingeni- 
tamente  má  e refalsada;  o gesto  afifectado;  hy- 
pocrita  a compostura;  as  letras  escassas  e ruins; 
a ambição  illimitada;  cega  a obediência  aos  que 
imperam  e premeiam;  ao  mesmo  tempo  adeshon- 
ra  da  toga  e a affrouta  da  humanidade;  um  d’es- 
tes  homens  que  ao  revez  do  apophtegma  juridi- 
dico,  estão  sempre  dispostos  a interpretar  exten- 
sivamente 0 que  é odioso  e oppressivo  e a taxar 
0 bem  com  avareza  immoderada.  O marquez  or- 
denava a estreiteza  da  prisão;  o togado  carce- 
reiro a seu  talante  a ápertava  ou  remettia  con- 
firme as  variações  do  seu  capricho.  Arbitrava  <i 
ministro  uma  côngrua,  ainda  que  modesta  sus- 
tentação aos  encarcerados.  O malévolo  desem- 
bargador. que  no  for*e  da  Junqueira  dominava 
como  senhor  absoluto,  repartia  o pão  e os  soccor- 
ros  segundo  ia  quadrando  ao  seu  humor  e á sua 
vontade.  A historia  imparcial,  em  presença  de 
documentos,  não  póde  forrar-se  a inferir  que,  se 
os  reclusos  padeceram  as  privações  e as  amargu- 
ras inseparáveis  do  captiveiro,  a fereza  do  poder 
não  provou  a paciência  das  victimas  com  as  ul 
timas  affrontas  e sevicias  como  vimos  succeder 
em  tempos  mais  recentes  e de  mais  caliginosa 
tyrannia.  No  forte  da  Junqueira  ('acostando-se  ás 
palavras  do  marquez  de  Alorna,  insuspeito  nar- 
rador dos  proprios  e alheios  infortúnios^  nunca 
08  presos  carecêram  do  que  era  necessário  á nu- 
trição. Os  fidalgos,  descidos  havia  pouco  da 
grandeza  e opulência  á humildade  e penúria, 
desdenhavam  as  iguarias  por  grosseiras  o extra- 
nhavam  o nevo  theor  de  vida  tão  outro  do  que 
fôra  em  seus  palacios,  no  meio  de  suas  magni- 
ficências e de  tantos  fâmulos  agaloados  e reve- 
rentes ao  gesto  do  senhor;  nenhum  d’elles  se  las- 
timava de  que  os  deixassem  perecer  á mingua  e 
desamparo.  A dura  immunidade  e intolerância 
do  magistrado  carcereiro  tinha  eclipses  fiequen- 
tes  e largas  intermissões.  Os  presos  não  viviam 
incommunicaveis  no  segredo.  Durante  largos  an- 
nos  puderam  visitar  se  mutuamente  nos  seus 
quartos  e passear  no  corredor.»  Desenvolvendo 
estes  pensamentos,  accresceuta  Latino  Coelho 
em  nota  ao  trecho  que  se  acaba  de  lér;  «No  que 
pertence  a sustento,  dizem  que  el-rei  manda  dar 
quatro  tostões  por  dia  a cada  fidalgo  e tres  aos 
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que  não  teem  esta  graduação.  Assim  o persuade 
0 uso  das  torres  onde  isso  é publico.  Assim  o pro- 
va um  rol  da  mão  do  desembargador  ("Oliveira 
Machado^  que  por  inadvertência  veiu  dentro  em 
um  livro  que  este  ministro  emprestou  a um  dos 
presos.  Todas  as  vezes  que  lhe  é necessário  al- 
gum dinheiro  (para  o sustento  dos  presosj  não 
tem  mais  do  que  escrever  a certo  thesoureiro,  e 
para  logo  lhe  vem  sem  a miniraa  dilação.»  Oli- 
veira Machado  foi  agraciado,  pelos  seus  servi- 
ços, com  0 habito  da  ordem  de  Christo,  e em  1763 
teve  a nomeação  de  conselheiro  da  Fazenda,  mas 
apenas  falleceu  el-rei  D.  José  e caiu  o omnipo- 
tente ministro,  retirou-se  ao  convento  dos  Re- 
médios, em  Lisboa,  e ali  morreu  obscurainente. 
Na  Bibliotheca  Nacional  ha  um  retrato  em  meio 
corpo  d’este  magistrado. 

Oliveira  Martins  (Joaquim  Pedro  de).  Es- 
criptor,  jornalista,  deputado,  ministro  de  Estado, 
socio  da  Academia  Real  das  Sciencias,  vice-pre- 
sidente da  Junta  do  Credito  Publico,  etc.  N. 
em  Lisboa  a 30  de  abril  de  1845,  onde  também 
fal.  a 24  de  agosto  de  1'94.  Era  filho  de  Fran- 
cisco Cândido  Gonçalves  Martins, official  da  Jun- 
ta do  Credito  Publico,  e de  sua  mulher,  D.  Ma- 
ria Henriqueta  Moraes  de  Oliveira;  neto  pater- 
no do  desembargador  Joaquim  Pedro  Gomes  do 
Oliveira,  que  foi  por  duas  vezes  ministro  d’el-rei 
D.  João  VI,  e membro  do  goveino  supremo  do 
reino  em  1820  até  á constituição  das  côrtes,  em 
26  de  janeiro  de  1821.  Cursou  as  aulas  do  Lyceu 
Nacional  de  Lisboa,  chegando  a fazer  alguns 
exames.  Seus  paes  desejavam  que  seguisse  a car- 
reira militar  estudando  engenharia,  mas  por  in- 
felicidade ficou  orphão  aos  12  annos  de  edade, 
porque  seu  pac  falleceu  cm  1857,  victima  da  fe- 
bre amarella,  que  u’esse  anno  assaltou  a capi- 
tal, deixando  viuva  e seis  filhos  em  más  circums- 
tancias.  Faltando-lhe  recursos,  teve  de  interrom- 
per os  estudos,  dedicando  se  á vida  commcrcial 
para  angariar  meios  de  subsistência,  exercendo 
: desde  então  no  commercio  ou  na  industria  diver- 
sos empregos.  Atravez  d’uma  vida  difficil,  mas 
I guiado  peio  amor  de  sua  mãe,  foi  completando 
a sua  educação  litteraria,  até  que  em  1870  se 
empregou  nas  minas  de  Santa  Eufemia,  de  Cor- 
dova,  e partindo  n’esse  anuo  para  Hespanha,  ali 
se  conservou  até  1874,  anno  em  que  veiu  para  o 
Porto,  onde  fixou  residência,  conseguindo  o lo- 
' gar  de  director  da  exploração  do  caminho  de 
ferro  do  Porto  á Povoa  de  Varzim  e Villa  Nova 
! de  Famalicão.  Em  1'578  apresentou-se  no  concur- 
' 80  aberto  pula  Academia  Real  das  Sciencias  do 
I Lisboa,  com  a memória  relativa  á Circularão fi- 
I duciaria,  que  lhe  valeu  o prêmio  da  medalha  de 
ouro  da  mesma  academia,  e o titulo  de  socio  cor 
respondente.  Em  18':Ü  foi  eleito  presidente  da 
Sociedade  de  Geographia  Commercial  do  Porto, 

, de  que  se  demittiu  dois  annos  depois,  em  1882, 

I sendo-lhe  então  conferido  o titulo  de  presidente 
honorário.  N’esso  mesmo  anno  a Real  Academia 
de  Hespanha  lhe  conferiu  o diploma  de  socio 
correspondente.  Oliveira  .Martins  também  era 
socio  do  Instituto  de  Coimbra,  e de  diversas  so- 
ciedades scicutificas  nacionaes  e estrangeiras. 
Em  1881  fez  parte  da  commissão  districtal  do 
; Porto,  no  inquérito  industrial,  o redigiu  o rela- 
tório da  mesma  commissão.  Esto  relatorio  foi 
impresso  em  separado  no  Porto,  e depois  incor- 
porado na  edição  official  de  Lisboa.  Em  1884  foi 
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nomeado  membro  da  direcção  do  Museu  Indus- 
trial e Commercial  do  Porto,  e vogal  da  com- 
missão  encarregada  de  propor  ao  governo  algu- 
mas providencias  teudcntes  a melhorar  a situa- 
ção das  classes  operarias,  com  respeito  ao  tra- 
balho, aos  salarios,  ás  crises  iudustriaes,  e a ou- 
tros assumptos  de  interesse  publico.  Assuas  idéas 
avançadas  o afastaram  algum  tempo  dos  parti- 
dos monarchicos,  mas  depois,  mudando  de  orien- 
tação, passou  ás  bleiras  da  monarchia,  fundando 
em  1885  o jornal  A Provinda.  Em  1881  foi  depu- 
tado pela  primeira  vez,  eleito  por  Vianna  do 
Castello,  e em  1687  o elegeu  o circulo  do  Porto, 
sendo  reeleito  ainda  em  outras  legislaturas.  No 
anno  de  1887  apresentou  ao  parlamento  o seu 
projeeto  de  lei  sobre  fomento  rural.  Dirigiu  a 
Regie  antes  do  actual  monopolio  do  tabaco.  Em 
1888,  a Associação  dos  Typographos  do  Porto 
ofifcreceu  lhe  uma  estatueta  symbolisando  o tra 
balho,  em  tributo  de  reconhecimento  pela  prote- 
cção dispensada  á classe.  Fez  parte  da  commis- 
são  executiva  da  Exposição  ludustrial  Portuguc 
za  com  uma  secção  agrícola,  que  u’esse  anno  de 
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1888  se  realisou  em  Lisboa  iia7Aveuida  da  Li 
berdade.  No  estrangeiro,  Oliveira  Martins‘egual- 
mente  illustrou  o seu  nome  e o de  Portugal.  As- 
sim, 0 representou  em  18ÜÜ  na  conferencia  inter- 
nacional de  Berlim  e na  da  Propriedade  Indus- 
trial de  Madrid,  onde  em  1891  foi  convidado  pa- 
ra a conferencia  realisada  no  Athencu  para  a ce- 
lebração do  centenário  de  Cbristovão  Colombo. 
Recebeu  depois  a gran-cruz  do  Mérito  Nacional. 
Em  C189-2,  no  ministério  que  se  organisou  sob  a 
presidência  do  dr.  Dias  Ferreira,  foi  convidado 
para  a pasta  da  fazenda,  que  geriu  desde  17  de 
janeiro  até  27  de  maio.  Em  189J  foi  eleito  mem- 
bro da  Junta  do  Credito  Publico,  exercendo  n’es- 
sa  alta  corporação,  sob  a qual  seu  pae  e seu  ir- 
mão tinham  servido  como  empregados  públicos, 
0 logar  de  vice  presidente.  Collaborou  nos  prin- 
eipaes  joruaes  litterarios  e seientibeos  de  Por- 
tugal, como:  O Archivo  Pittoresco,  Ocddente, 

Dois  Mundos,  publicado  em  Paris;  HevistalOcd- 
dental.  Revista  Sdentifica,  Revista  de  Portugal, 
Revista  de  Educação  e Ensino-,  além  dos  joruaes 
políticos:  A Provinda,  O Tempo,  Jornal  do  Com- 


merdo,  O Repórter,  Protesto,  e em  outros  jor- 
naes  socialistas;  no  Cruzeiro,  do  Rio  de  Janeiro, 
e outros  jornaes  do  Brazil,  para  onde  escrevia 
correspondências.  Em  1873  entrou  n’uma  notável 
polemica  ácêrea  do  livro  do  sr.  conselheiro  Jú- 
lio de  Vilheua,  As  raças  históricas  da  peninsula 
ibérica,  sendo  o seu  primeiro  artigo  de  analyse 
inserto  no  Jornal  do  Commerdo  de  julho  domes- 
mo  anno.  O sr.  Julio  de  Vilhena  respondeu  a 
esta  apreciação  com  quatro  artigos,  sob  o titulo: 
Do  logar  da  edade  media  na  historia  da  civilisa- 
ção.  Resposta  ao  sr.  Oliveira  Martins,  no  Jornal 
do  Commerdo,  de  6,  7,  8e  9 de  agosto.  O sr.  Ju- 
lio de  Vilhena  ainda  respondeu  ás  novas  expli- 
cações do  seu  contendor  no  jornal  de  10  de  se- 
tembro. Em  1879,  de  accôrdo  com  os  editores 
Viuva  Bertraud  & C.*,  successores  Carvalho  & 
C.*,  fundou  uma  Bibliotheca  das  sciendas  soctaes, 
de  que  sairam  alguns  tomos.  A morte  de  Olivei- 
ra Martins  foi  muito  sentida.  Na  camara  dos 
deputados  fez  o sr.  conselheiro  Francisco  da 
Veig*a  Beirão  o seu  elogio  historico,  na  sessão 
de  24  de  outubro  de  189t.  No  anuo  de  1903,  uma 
commissão  de  amigos  dedicados  de  Oliveira  Mar- 
tins mandou  erigir  no  cemiterio  dos  Prazeres  um 
jazigo-monumento  á s'ja  memória,  para  onde  fo- 
ram trasladados  no  dia  21  de  novembro  d’esse 
anno  os  seus  restos  mortaes,  que  se  conservavam 
depositados  no  jazigo  de  sua  família.  Conjun- 
tamente fôram  recolhidos  no  novo  jazigo  os  res- 
tos mortaes  de  sua  mãe,  D.  Maria  Heuriqueta 
.Moraes  de  Oliveira,  sendo  os  oflicios  fúnebres 
celebrados  na  capella  do  cemiterio.  O t'jmulo  é 
trabalho  do  apreciado  esculptor  Teixeira  Lopes, 
assim  como  a estatua  da  Historia,  que  se  vê  ali 
collocada.  Bibliographia:  Do  principio  federativo 
e sua  applicação  á peninsula  hispanica:  série  de 
artigos  no  Jornal  do  Commerdo,  de  19,  21,  22, 
24  e 2.5  de  setembro  de  1889/  Os  Lusiadas-,  en- 
saio sobre  Camões  e a sua  obra,  em  relação  á so- 
ciedade portugueza  e ao  movimento  da  renascença, 
Porto,  1872;  Portugal  e socialismo-,  exame  cons- 
titucional da  sociedade  portugueza  e sua  reorga- 
nisação  pelo  socialismo,  Lisboa,  1873;  Theoria  do 
socialismo;  evolução  política  e economica  das  so- 
ciedades na  Europa,  Lisboa,  1873;  Theophilo 
Braga  e o cancioneiro;  A reorganisação  do  Ban- 
co de  Portugal,  Porto,  1877;  As  eleições.  Porto, 
1878;  O hellenismo  e a civilisação  christã.  Porto, 
1878;  A circulação  fiduciária,  etc.,  Lisboa,  1883; 
Historia  da  civilisação  ibérica.  Porto,  1880;  His- 
toria de  Portugal,  2 tomos,  Porto,  1882;  O Bra- 
zil e as  colonias  portuguezas.  Porto,  1881;  Portu- 
gal contemporâneo,  2 tomos.  Porto,  1881;  a res- 
peito d*esta  obra  escreveu  José  Joaquim  Rodri- 
gues de  Freitas  uma  extensa  carta  ao  autor,  im- 
pressa em  separado,  com  o titulo  de  Portugal 
contemporâneo  do  sr.  Oliveira  Martins,  Porto, 
1881;  Elementos  de  anthropologia;  historia  natu- 
ral do  homem.  Porto,  1881;  As  raças  humanas  e a 
civilisação  primitiva.  Porto,  1881;  A linguislica-, 
Systema  dos  mythos  religiosos.  Porto,  1882;  Qua- 
dro das  instituições  primitivas.  Porto,  1883;  O 
regimen  das  riquezas,  elementos  de  chrematistica, 
Porto,  1883;  Taboas  de  chronologia  e geographia 
histórica-,  Portugal  nos  mares;  Navegação  e des- 
cobrimentos dos  portuguezes-,  Historia  da  republi- 
ca romana;  Phebus  Moniz;  O artigo  n Bancou  no 
Diccionario  Universal;  Politica  e economia  nacio- 
nal; Elogio  historico  de  Anselmo  Braamcamp;  O 
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empréstimo  portuguez  de  1832;  Carteira  d'um  jor- 
nalista; Portugal  em  África;  Inglaterra;  Inglater- 
ra de  hoje;  A população  e a emigração;  Theorias 
das  instituições  politicas;  Geographia  politica  e 
eilatistica  das  nações;  Os  filhos  de  D.  João  I;  D. 
Nuno  Alvares  Pereira.  Quando  falleceu  andava 
escrevendo  um  livro  de  critica  histórica  do  tem 
po  de  D.  Joào  II,  que  foi  depois  concluidó  por 
Carlos  Lobo  d’Avila.  V.  Lobo  d'Avila  (Carlos). 

Oliveira  Martins  (José  Simões  de).  Bacharel 
formado  em  Direito  pela  Universidade  de  Coim 
bra,  professor  em  Lisboa  e em  Vizeu,  advogado, 
etc.  Era  natural  de  Vizeu,  e falleceu  em  Lis- 
boa a 27  de  janeiro  de  19ü8.  Tendo  concluído 
com  distincção  a sua  formatura  em  28  de  junbo 
de  18ol,  foi  professor  em  Lisboa  e em  Vizeu,  on 
de  contava  as  maiores  dedicações.  Entrou  na 
magistratura  em  1889  como  agente  privativo  do 
ministério  publico,  do  tribunal  administrativo  de 
Vizeu.  Em  1898  foi  encarregado  provisoriamente 
das  funcçòes  de  agente  do  ministério  publico 
nos  processos  de  execuções  fiscaes  do  concelho 
de  Braga,  d'ondc  passou  no  mesmo  anno  e em 
idênticas  condições  para  o primeiro  bairro  do 
Porto,  e no  anno  seguinte  para  Lisboa.  Em  1895 
era  nomeado  delegado  do  procurador  régio  para 
a comarca  de  Redondo.  Em  1904  foi  promovido  a 
juiz  de  direito  para  a comarca  de  Benavente, 
sendo  pouco  depois  nomeado  auditor  do  conse- 
lho de  guerra  e marinha,  e auditor  do  ministério 
da  marinha,  logares  que  exercia  quando  falleceu. 
Em  politica  estava  filiado  no  partido  progressis- 
ta, e foi  deputado  por  Vizeu  e por  Vianna  do 
Castello.  Foi  também  commíssario  régio  junto 
da  Companhia  dos  Caminhos  de  ferro  da  Zam- 
bczia. 

Oliveira  Mattos  (Francisco  Xavier  de).  Dou- 
tor em  Leis  e lente  da  Universidade  de  Coimbra. 
N.  em  Serpa  em  17fi2,  tal.  repentinamente  em 
Coimbra  a 22  de  janeiro  de  lfc08.  Tinha  apenas 
15  annos  de  edade  quando  se  matriculou  na  Uni- 
versidade, doutorando-se  aos  20,  no  anno  de  17‘'2. 
Em  17b!:  foi  convidado  para  entrar  para  o colle- 
gio  das  ordens  militares,  sendo  pouco  depois  pro- 
movido a lente  da  sua  faculdade-  Nomeado  para 
a Relação  do  Porto,  foi  em  seguida  escolhido  pa- 
ra membro  da  junta  dos  estudos  menores,  e u’es- 
sa  qualidade  prestou  relevantissimos  serviços. 
Dirigiu  em  1797  a publicação  das  Ordenações  do 
senhor  rei  D.  Manuel,  feita  por  ordem  do  princi- 
pal Castro,  em  Coimbra,  sendo  sua  a prefacçào 
histórica  e philologica,  que  precede  a mesma 
edição.  Não  consta  que  fizesse  outra  publicação, 
ü bispo  de  Vizeu  D.  BTancisco  Alexandre  Lobo 
escreveu  o seu  Elogio  historico,  que  saiu  no  tomo 
I das  Obras  d’este  prelado,  a pag.  456. 

Oliveira  Mendes  (Luiz  Antonio  de).  Bacha- 
rel formado  em  Leis  pela  Universidade  de  Coim- 
bra, advogado  da  Casa  da  Supplicação,  socio  da 
Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  etc.  N. 
na  Bahia  em  1750,  onde  também  fal.  depois  do 
anno  de  1814.  Veiu  para  Lisboa,  matriculou-se 
na  referida  Universidade,  formou-se  em  Leis  no 
anno  de  1777,  tendo  também  frequentado  como 
voluntário  as  aulas  de  Philosopbia  e Medicina. 
Foi  por  muitos  annos  advogado  na  Casa  da  Sup- 
plicação, regressando  depois  ao  Brazil.  Escre- 
veu: Memória  analytico  demonstrativa  da  machi- 
na  de  dilatação  e de  contracção,  para  soccorro  nos 
incêndios,  Lisboa,  1792,  com  uma  estampa;  Ten- 

210 


tativas  ou  ensaios,  em  que  tem  entrado  o autor  da 
machina  de  dilatação,  e de  contracção,  e da  Me- 
mória analytiea  demonstrativa  d'ella,  Lisboa, 
1792.  Sobre  este  assumpto  veja-se  uma  Memória 
do  visconde  dc  Villariuho  de  S.  Romão,  inserta 
nos  Annaes  da  Sociedade  Promotora  da  Indus- 
tria Nacional,  1.®  anno,  pag.  '<^21;  veja  se  tam- 
bém o relatorio  de  1871  sobre  os  serviços  dc 
incêndios,  escripto  por  Carlos  José  Barreiros, 
então  inspector  geral,  a pag.  57.  Discurso  aca- 
dêmico ao  programma:  «.Determinar  em  todos  os 
seus  symptomas  as  doenças  agudas  e chronicas,  que 
mais  frequentemente  acommettem  os  pretos  recem- 
chegados  da  Ajrica,  examinando  as  causas  da 
sua  mortandade  depois  da  sua  chegada  ao  Brazilu, 
etc.;  inserto  nas  Memórias  Econômicas  da  Aca 
demia  Real  das  Sciencias,  tomo  IV;  Discurso  so- 
bre a verdade  ultrajada  e triumphante.  Innocen- 
cio  da  Silva,  no  V vol.  do  Diccionario  bibliogra- 
phico,  diz  constar-lhe  que  saira  impresso  este  dis  - 
curso,  acompanhado  d’uma  estampa,  mas  não  pu- 
déra  obter  vêl  o.  D'uma  nota  autographa  que 
conservava  em  seu  poder,  constava  que  o estri- 
ptor  compuzera  até  ao  anno  de  1810  ^data  da 
referida  notaj  varias  outras  obras,  que  estavam 
ainda  inéditas,  não  sabendo  se  acaso  se  impri- 
miram depois  d’essa  data,  mas  julga  provável 
que  todas,  ou  a maior  parte,  se  extraviariam  por 
sua  morte,  se  antes  d’isso  se  não  desencaminha- 
ram. Em  seguida  menciona  os  titulos  das  prin- 
cipaes:  Império  da  razão:  dirigido  a formar  o 
homem  util  a si  e ápatria;  o que  em  si  comprehen- 
de  os  principios  à'uma  boa  e perfeita  educação, 
etc.  Tomo  I,  em  cujo  fim  se  achava  o prospecto 
e indicação  de  capitules  que  havia  de  concluir 
0 tomo  II;  Annotações  sobre  o augmento  da  agri- 
cultura de  Portugal;  o autographo  fòra  ofFereci- 
do  e entregue  pelo  autor  a Luiz  Pinto  de  Sousa 
Coutinho,  visconde  de  Balsemão,  quando  minis- 
tro de  Estado;  O verdadeiro  e perfeito  heroismo 
dohomem;  com  uma  estampa  desenhadapelo  mes- 
mo autor;  A philaucia,  ou  demonstração  dos  erros 
e defeitos  que  são  provenientes  do  amor  proprio; 
também  com  uma  estampa,  invenção  do  autor; 
Memória  sobre  a creação  dos  carneiros  em  Por- 
tugal, para  qued'elles  se  possa  extrahir  lã  tão  fi- 
na, e de  fio  tão  comprido  como  a de  Ilespanha  e 
Berberia;  foi  premiada  pela  Academia  Real  das 
Sciencias  de  Lisboa;  Memória  sobre  o modo  e o 
systema  que  se  deve  observar  para  se  aperfeiçoa  - 
rem  as  differentes  especies  de  pinheiros  em  Portu- 
gal, de  maneira  que  a sua  madeira  seja  própria 
e applicavel  para  todos  os  usos,  etc.,  ao  que  se  jun- 
ta a extracção  do  alcatrão,  etc  ; Discurso  preli- 
minar historico  á descripção  economica  da  comar- 
ca da  cidade  da  Bahia,  em  que  se  entra  no  parai- 
leio  do  commercio  e da  navegàção  antiga  e moder- 
na, etc  ; Descripção  economica  da  comarca  da  ci- 
dade da  Bahia,  a qual  se  termina  coma  taboa  cal- 
culada das  diversas  especies  dos  seus  habitantes; 
parte  primeira  das  seis,  em  que  eüa  se  divide; 
Descripção  da  capitania  de  Moçambique,  suas  po- 
voações e producções;  A tragi-cornedia  de  Bereni- 
ce, drama  epico;  Diccionario  da  lingua  africana, 
com  restricção  ao  reino  Dahomi,  por  ser  o mais 
conhecido,  e com  quem  mais  se  commerceia,  além 
do  de  Angola;  ePiHtia  completa  a letra  A,  e esta- 
vam cm  continuação  as  seguintes:  Elogio  histo- 
rico do  senhor  rei  D.  Diniz;  Oração  latina,  reci- 
tada em  sessã-},  quando  foi  nomeado  socio  corres 
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pondente  da  Academia;  Oração  latina,  recitada 
em  'sessão  da  Academia,  pelo  faüecimento  do  sete 
presidente  e jundador  o duque  de  Lajues]  coin  a 
traducçào  em  portuguez;  Dodoneo  sacro,  em  can- 
to epico,  e em  rythma  solta,  feito  ao  magnifico  e 
sumptuoso  templo  de  Mafra,  etc.;  na  Bibliotheca 
do  convento  existia  uma  copia  d’esta  obra;  Me- 
mória sobre  os  costumes  dos  povos  africanos;  reci- 
tada  na  Academia;  Poema  sobre  o heroismo  de 
Célico;  cantos  primeiro  e segundo,  com  um  discur- 
so preliminar  e introduetivo'.  Memória  sobre  o sys- 
tema  que  se  deve  observar  para  a perfeita  extra- 
cção  da  tinta  do  pau  brazil,  etc  ; lecitada  na 
Academia;  Memória  nautico-maritima  sobre  o mo- 
do com  que  se  devem  construir  e carregar  os  na- 
vios, para  que  sejam  mais  veleiros;  tambum  foi 
lida  na  Academia;  Systema  que  se  deve  observar 
nos  dominios  ultramarinos,  para  se  conhecer  nos 
sertões  e nos  mattos,  que  os  paus  de  suficiente  gran- 
deza e grossura,  antes  de  serem  cortados,  se  acham 
maduros  e perfeitos  para  serem  empregados  na 
mastreação  dos  navios,  etc  / Memória  sobre  a me- 
lhoria dos  carros;  com  uma  estampa;  Arbitrios 
sobre  a extineção  do  papel  moeda,  em  11^9;  Dis- 
curso preliminar  e introduetivo  ás  Novellas  pin- 
daricas;  Novellas  pindaricas,  ou  drama  epico, 
obra  muito  interessante,  e que  bem  póde passar  por 
umas  abreviadas  Institutas  das  Bellas-letras\  No- 
vena de  Nossa  Senhora  do  Valle,  com  a historia 
da  sua  milagrosa  imagem,  tanto  em  Aragão,  como 
em  Portugal,  etc ; Preliminares  d’tins  novos  Esta- 
tutos para  a fundação  e estabelecimento  da  Sn- 
cisdade  Vespucina  de  homens  de  Utras,  que  se  dc- 
seja  estabelecer  na  cidade  da  Bahia;  Prelecções  ■ 
históricas,  mythologicas,  introduetivas  á Poesia,  j 
segundo  a ordem  alphabetica;  2 volumes,  com- 
prehendendo  as  letras  A a E. 

Oliveira  Miranda  (José  Cabral Gordilho  de). 
General  de  divisão  reformado.  N.  em  Lisboa  a 
29  de  outubro  de  1833,  onde  tombem  fal.  a 31  de 
julho  de  1907.  Era  filho  do  general  Luiz  Antonio 
de  Oliveira  Miranda.  Assentou  praça  a Gde  agos- 
to de  1850,  sendo  promovido  a alferes  em  29  de 
abril  de  1''51,  a tenente  em  28  de  julho  de  1858, 
a capitão  em  3 de  janeiro  de  1865,  a major  em 
10  de  outubro  de  1883,  a tenente  coronel  em  3l 
de  outubro  de  1884,  a coronel  em  14  de  maio  de 
1890,  a general  de  brigada  em  1'4  de  maio  de 
1896,  reformando-se  em  general  de  divisão  em 
31  de  outubro  de  1900,  Foi  durante  muitos  annos 
chefe  doestado  maior  da  primeira  divisão  mili- 
tar, tendo  sido  no  quartel  general  d’aquella  divi- 
são como  adjuncto  chefe  e sub-chefe  quando  seu 
pae  a commandava.  Também  serviu  no  mesmo  | 
quartel-general  com  os  generaes  visconde  de  Sa- 
gres e Campos.  Commandou  o corpo  do  esta- 
do maior  general  da  quarta  divisão,  em  Evora,  e 
foi  director  da  Escola  do  Exercito.  Era  grande 
oificial,  commendador  e cavalleiro  da  ordem  de  i 
S.  Bento  de  Aviz,  e condecorado  com  a medalha 
do  ouro  de  bons  serviços,  e com  a de  prata  de 
comportamento  exemplar.  Havia  casado  com  a 
sr  • D.  Adelaide  Rosa  de  Oliveira  Miranda. 

Oliveira  Moncada  (Francisco  Xavier  Ca- 
bral de).  Bacharel  formado  em  Direito  pela  Uni- 
versidade de  Coimbra,  governador  geral  de  An- 
gola, deputado,  etc.  N.  em  Villa  Nova  de  Cons- 
tância, e fal.  em  Lisboa  a 4 de  janeiro  de  1908. 
Entrou  na  carreira  da  magistratura  sendo  no- 
meado delegado  do  procurador  regio  na  comar- 
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ca  de  Torres  Novas  cm  1886,  e foi  transferido 
em  1889  para  a 8.*  vara  de  Lisboa.  Mais  tarde 
serviu  como  delegado  do  2.“  districto  criminal. 
Em  13  de  janeiro  de  1895  foi  nomeado  ajudante 
do  procurador  geral  da  Coroa,  commissão  em  que 
permaneceu  até  ser  promovido  ajuiz  de  3.*  clas- 
se para  Coruebe.  Por  decreto  de  19  de  julho  de 
1900  foi  nomeado  governador  geral  da  província 
de  Angola,  logar  que  desempenhou  distincta- 
mente  até  1903,  em  que  voltou  ás  suas  funeções 
na  procuradoria  geral  da  Coroa.  Em  1905  foi  pro- 
movido a juiz'  de  2.*  classe  para  a comarca  dc 
Idanha-a-Nova,  e em  novembro  de  1907  agra- 
ciado com  0 terço  do  ordenado,  por  haver  com- 
pletado 20  annos  de  exercício  na  magistratura. 
Era  commissario  régio  junto  da  Companhia  dos 
Caminhos  de  Ferro  de  Benguella.  Filiara-se  no 
partido  regenerador,  e foi  deputado  nas  legisla- 
turas de  1896-1897,  1897-1899, 1904  e 1905. 

Oliveira  Monteiro  (Antonio  de).  Bacharel 
formado  em  Direito  pela  Universidade  de  Coim- 
bra, lente  de  pathologia  interna  da  Escola  Me- 
dico Cirúrgica  do  Porto,  conselheiro,  deputado, 
par  do  reino,  governador  civil  do  Porto,  etc. 
Eal.  no  Estoril,  em  julho  de  1903.  Depois  da  sua 
formatura  foi  despachado  demonstrador  da  secção 
medica  da  Escola  Medico-Cirurgica  do  Porto, 
por  decreto  de  18  de  janeiro  de  1870,  tomando 
posse  em  11  de  março  seguinte.  Promovido  a 
lente  proprietário,  por  despacho  de  11  de  setem- 
bro de  1872,  tomou  posse  a 15  do  referido  mez  e 
anno,  e sendo  agraciado  com  o augmento  do  terço 
do  vencimento  por  despacho  de  11  de  março  de 
1890,  por  ter  20  annos  de  bom  e efifectivo  ser- 
viço. Seguindo  a política  progressista,  que  serviu 
sempre  com  a maior  lealdade,  toi  eleito  vereador 
(la  camara  municipal  do  Porto  no  triennio  dc 
1887  a 1889,  c eleito  pelos  collegas  para  o cargo 
ilc  vicc-presidente  e vereador  do  pelouro  dos  in- 
cêndios, sendo  depois  eleito  presidente,  pela 
morte  do  dr.  Ayre.»  de  Gouveia.  Foi  reeleito  pa- 
ra 0 triennio  de  189J  1892,  findo  o qual  deixou 
de  pertencer  ao  município  em  conformidade  da 
lei.  Mas  para  o triennio  dc  1896  a lt98  saiu  no- 
vamente  vereador  na  celebre  eleição  por  círcu- 
los, ficando  a seu  cargo  o pelouro  dos  incêndios. 
Deixou  de  fazer  parte  da  vereação,  por  ter  sido 
nomeado  governador  civil  em  11  de  fevereiro  de 
1897.  No  pelouro  dos  incêndios  prestou  relevan- 
tes serviços.  Por  ter  sido  o continuador  da  re- 
forma da  corporação,  iniciada  em  1879  pelo  con- 
selheiro Correia  de  Barros,  o então  inspector  dos 
incêndios.  Guilherme  Gomes  Fernandes,  mandou 
collocar  no  seu  gabinete  o retrato  do  conselhei- 
ro Oliveira  .Monteiro.  No  seu  rolatorio  referente 
a 1892,  Gomes  Fernandes  dispensa  palavras  mui- 
to lisonjeiras  aos  servidos  d’este  vereador.  To- 
mou posse  do  governo  civil  do  Porto  a 15  de  fe- 
vereiro de  1897,  c a 3 de  agosto  do  mesmo  anno 
fez  entrega  do  cargo  ao  sr.  conselheiro  Augusto 
de  Castilho,  que  tinha  sido  nomeado  interina- 
mente por  despacho  de  28  de  julho.  O conselhei- 
ro Oliveira  Monteiro  foi  deputado  pelo  Porto  em 
algumas  legislaturas,  e eleito  par  do  reino,  to- 
mando posse  na  respectiva  camara  a 17  de  março 
de  189». 

Oliveira  Monteiro  (Antonio  Maria  de).  Gra- 
vador. N.  em  1785  e fal.  em  1815.  Foi  discípulo 
do  professor  Bartolozzi,  que  imitou  muito  na  sua 
gravura  da  Mater  puríssima.  Ha  trabalhos  seus 

241 


OLI 


OLI 


na  Flora  Lusitana  e no  Tratado  de  architectu- 
ra. 

Oliveira  Mourão  (Leopoldo  José  de).  Inspe- 
ctor  da  Academia  de  líellas  Artes  do  Porto.  Nas 
ceu  em  lihavo  em  1860.  Fôram  seus  paes  o dr. 
Antonio  José  de  Oliveira  MourSo,  advogado 
coinmercialista  distincto  no  Porto,  onde  falleccu 
em  1882,  e D.  Maria  Antonia  Mourão,  também  já 
fallecida.  Em  lihavo  fez  os  seus  primeiros  estu- 
dos, indo  para  o Porto  aos  dez  ânuos  de  edade. 
Ahi  fez  os  seus  estudos  secundários,  seguindo 
depois  para  Coimbra,  onde  se  formou  em  Direi 
to.  Ainda  quintanista  casou  com  uma  senhora 
tilha  uiiica  d’um  rico  commerciante  e industrial 
do  Porto,  fixando  residência  n’esta  cidade.  Com 
o estudo  e as  viagens  pelo  estrangeiro  se  illus- 
trou  bastante.  Attrahido  pela  politica  faliou-se  no 
partido  progressista,  sendo  logo  nomeado  admi 
uistrador  do  concelho  de  Gaia  e pouco  depois 
governador  civil  substituto  do  Porto.  Em  1892 
representou  em  cortes  o circulo  de  Gaia,  fazen- 
do a sua  estreia  em  4 de  julho  de  1893.  Oceupan- 
do  em  1897  o honroso  cargo  de  presidente  da  As- 
sociação Commercial  do  Porto,  onde  a sua  acção 
se  tornou  benefica  para  a solução  de  difficeis  as 
sumptos  commerciaes,  foi  proposto  pelo  partido 
progressista  deputado  pelo  Porto.  Em  outubro 
de  1904  foi  novamente  o sr.  dr.  Leopoldo  Mou- 
rão investido  no  cargo  de  governador  civil  do 
Porto.  Desvelado  protector  das  créches  de  San- 
ta Marinha  de  Gaia,  o seu  nome  e o de  sua  es- 
posa estão  inscriptos  entre  os  dos  seus  maiores 
protectores.  Em  jaueiro  de  190  i foi  nomeado  ins- 
pector  da  Academia  de  Delias  Artes  do  Porto. 
Na  sessão  solcmne  de  distribuição  de  prêmios 
aos  alumnos  da  mesma  academia,  em  1 de  novem- 
bro de  1907,  0 sr.  dr.  Leopoldo  Slourão,  alludiu- 
do  ao  seu  cargo,  disse:  «Cargo  que  oceupo,  me- 
nos pela  minlia  competência  e saber  do  que  pelo 
culto  que  tenho  por  cousas  d’arte,  e pelo  enthu- 
siasmo  que  sinto  pelo  progresso  das  bellas  ar- 
tes  no  meu  paiz.»  Effectivamente  o sr.  dr.  Leo- 
poldo Mourão  é de  ha  muito  considerado  unj  dos 
mais  intclligentes  amadores  de  bellas-artes  ejá 
em  1891,  cm  seguida  ao  concurso  para  o monu- 
mento do  infante  D.  Henrique,  foi  solicitada  a 
sua  opinião  pelo  jornal  Primeiro  de  Janeiro,  que 
assim  se  lhe  reteria;  «Procurámos  um  dos  nossos 
mais  intelligentcs  amadores  de  bcllas-artes,  o 
sr.  dr.  Leopoldo  Mourão.  Muito  lueido,  com  uma 
paixão  intensa  pelas  coisas  artisticas,  muito  il- 
lustrado  nos  livros  e nas  viagens,  o dr.  Leopoldo 
Mourão  precisava  de  figurar  aqui  com  o seu  pa- 
recer. Não  nol-o  negou  ellc;  pelo  contrario,  re- 
cebendo-ins  no  seu  delicioso  gabinete  tão  inte- 
ressante de  estatuetas,  de  quadros,  de  moveis 
preciosos  e de  libelots,  quiz  conversar  em  fran- 
ca palestra  comnosco  sobre  o concurso.»  O Jor- 
nal de  lihavo,  de  11  de  fevereiro  de  1906,  pu- 
blicou uma  biographia,  com  retrato,  do  sr.  dr. 
Leopoldo  .Mourão,  com  cuja  collaboração  se  hon- 
ra, tendo  publicado  em  folhetins  uma  sua  tradu- 
cção  do  romance  francez  O Grande  Industrial. 

Oliveira  do  Paço  (Antonio  Martins  de  Oli- 
veira, 1 “ visconde  de)  Moço  fidalgo  com  excrci- 
cio.  Era  natural  do  logar  de  Paço,  freguezia  do  I 
Sobrado,  concelho  de  Vallongo.  Foi  agraciado  | 
com  0 titulo  de  viseon.ie  por  decreto  de  15  de 
maio  de  1879,  e com  o fôro  de  fidalgo  cm  20  de 
setembro  do  mesmo  anno.  O seu  brazão  d’armas  ! 
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constava:  Escudo  partido  em  pala;  a primeira 
cortada  em  faxa,  em  campo  de  ouro  tres  flôres 
de  liz  de  purpura  postas  em  roquete;  na  segunda, 
em  campo  negro  duas  taxas  de  ouro;  na  segunda 
pala,  em  campo  de  prata,  uma  oliveira  de  sua 
côr,  com  fruetos  e raizes  de  ouro.  Este  brazão 
foi  concedido  por  alvará  de  mercê  nova  de  14  de 
setembro  de  1879., 

Oliveira  Plmentel  (Julio  Máximo  de).  Foi 
visconde  de  Villa  Maior.  V.  este  titulo. 

Oliveira  Pinheiro  (Manuel  Felix  de).  Ba- 
charel formado  ein  Leis  pela  Universidade  de 
oimbra.  Exerceu  por  longos  annos  em  Lisboa 
a advocacia,  com  grande  credito.  Foisocio  e pre- 
sidente da  Associação  dos  Advogados,  etc.  N. 
cm  Lisboa  a 23  de  março  de  1<74,  e fal.  a 21  de 
janeiro  de  1845.  Compoz  numerosas  allcgações 
juridicas  em  muitos  e variados  processos,  mas 
não  consta  que  fôssem  publicadas  senão  as  se- 
guintes: Exposição  que  Luiz  Antonio  Esteves 
Freire  e suas  irmãs  offerecem  ao  publico  dos  ter- 
mos capitaes  do  pleito  que  lhes  moveu  Cypriano 
Antonio,  pedindo  lhes  restituição  da  herança  de 
seu  tio  0 cx.““  Cyprtani  Ribeiro  Freire,  com  o 
fundamento  de  ser  do  mesmo  filho  natural,  Lisboa, 
1 828;  sem  o seu  nome;  Discurso  juridico,  pro- 
nunciado na  sessão  solemneda  Sociedade  dos  Advo- 
gados, Lisboa,  1840;  versa  sobre  a independên- 
cia do  poder  judicial.  Na  Gazeta  dos  Tribunaes, 
de  10  de  fevereiro  de  18l5,  vem  publicado  o seu 
Elogio  historico  escripto  pelo  dr.  José  Maria  da 
Costa  Silveira  da  Motta,  recitado  na  Associação 
dos  Advogados. 

Oliveira  Pinto  (José  Julio  de).  Bacharel  for- 
mado em  Direito  pela  Universidade  de  Coim- 
bra. N.  em  Barqueiros,  da  provincia  de  Traz-os- 
Montes,  cm  1830;  e fal.  em  1868.  Era  filho  d’um 
piutor  de  pouco  valor.  Matriculou-se  na  Univer- 
sidade, sendo  sempre  premiado  durante  o curso. 
Foi  conselheiro,  deputado  e official-maior  da  se- 
cretaria do  ministério  da  justiça.  Era  homem  de 
grande  intclligencia,  mas  d’um  genio  muito  in- 
dependente, não  querendo  nunca  acceitar  as  opi- 
niões, decidindo  as  questões  sómente  como  elle 
as  entendia.  Como  deputado  era  bom  orador, 
mas  os  seus  discursos  resentiam-se  muito  d’esse 
defeito,  e as  suas  palavras  tornavam-se  por  ve- 
zes asperas  e offensivas,  chegando  á grosseria. 
N'uma  sessão  das  cortes  dirigiu  algumas  pala- 
vras amargas  e grosseiras  a um  respeitável  de- 
putado já  bastante  cdoso,  Manuel  de  Sá  Noguei- 
ra, irmão  do  marquez  de  Sá  da  Bandeira,  e obs- 
tinando-se em  não  querer  retiraras  expressões 
i iconvenientes  que  proferira,  antes  aggravan- 
do-as  com  outras  grosserias,  um  sobrinho  do  of- 
fendido,  Miguel  de  Sá  Nogueira,  otficial  do  exer- 
cito, o desafiou,  e n’esse  duello  falleceu. 

Oliveira  Pinto  (Manuel  de).  Bacharel  for- 
mado em  Direito  Civil  pela  Universidade  de 
Coimbra,  desembargador  da  Relação  do  Porto, 
etc.  N.  em  Cascaes,  fal.  em  Lisboa  em  1751.  Era 
filho  de  Jeronymo  Ferreira  de  Oliveira  e de  Co- 
Iccta  de  Campos  Tolosa.  Foi  juiz  de  fora  da  vil- 
la do  Crato,  provido  a 6 de  novembro  de  1729, 
d onde  passou  a juiz  de  fóra  da  cidade  de  Olin- 
da, capital  do  estado  de  Pernambuco,  ouvidor 
em  Aleinquer  e auditor  da  gente  militar  da  pro- 
víncia do  Alemtejo.  Publicou  em  seu  nome  no 
anno  de  1730uma  obra  escripta  em  latim,  por  seu 
irmão  0 P.  Antonio  da  Annunciação. 
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Oliveira  Pires  {Julio  Augusto  de).  General 
de  brigada.  N.  em  Lisboa  a 6 de  novembro  de 
1836,  onde  também  fal.  em  27  de  abril  de  1897. 
Era  filho  de  José  Antonio  Pires  e de  D.  Marian- 
na  Carlota  de  Oliveira  Pires.  Tinha  os  cursos  do 
Keal  Collcgio  Militar  e da  arma  do  infantaria. 
Assentou  praça  no  regimento  de  infantaria  n.” 
16  em  11  de  agosto  de  18.Õ3,  sendo  promovido  a 
alferes  em  4 de  outubro  de  1865,  a tenente  em 
12  de  setembro  de  1866,  a capitão  era  8 de  ou- 
tubro de  1873,  a majorem  Hl  deoutubrode  1881, 
a tenente  coronel  em  17  de  agosto  de  1887,  a 
coronel  era  5 de  fevereiro  de  1890,  e a general 
de  brigada  em  4 de  janeiro  de  1897.  Por  decreto 
de  20  de  abril  de  1868  foi  nomeado  a ijunto  á 
primeira  direcção  da  secretaria  de  estado  dos 
negocios  da  guerra.  Em  16  de  novembro  do  mes- 
mo anno  foi  nomeado  para  auxiliar  o secretario 
da  commissão  de  que  era  presidente  o general 
de  divisão  José  Maria  Baldy,  encarregada  de 
elaborar  um  projecto  de  programmas  de  exames 
para  os  postos  de  major  e de  general  de  brigada. 
Eüi  15  de  outubro  de  1873  foi  nomeado  profes 
sor  da  cadeira  de  geographia,  chrouologia  e his- 
toria, do  Real  Collegio  Militar;  por  decreto  de 
31  de  outubro  de  1884,  foi  major  do  estado-maior 
de  infantaria;  tomou  parte  da  commissão  de  co 
dificação  da  legislação  militar,  e da  de  aperfei 
çoamento  da  arma  de  infantaria.  Durante  muitos 
annos  commandou  o regimento  de  infantaria  n.° 
16,  onde  prestou  assignalados serviços.  Em  1893, 
estando  no  poder  um  ministério  presidido  pelo 
conselheiro  José  Dias  Ferreira,  foi  eleito  depu 
tado,  sendo  escolhido  para  relator  do  projecto  de 
resposta  ao  discurso  da  corôa.  Em  1895  ifoz  par 
te  da  commissão  das  festas  do  centenário  antoni 
no.  Por  mais  d’uma  vez,  pelo  seu  elevado  mere- 
cimento, esteve  indigitado  para  ministro  da  guer- 
ra. Era  socio  da  Sociedade  de  Geographia  de 
Lisboa,  de  que  foi  vice-presidente,  cargo  que 
exercia  quando  falleceu.  O Instituto  Polytechui- 
co  brazileiro  o elegeu  seu  socio  correspondente. 
Collaborou  em  vários  jornaés,  entre  ellcs,  a He 
vista  militar  a o Diário  lllustrado,  onde  publi- 
cou a biographia  do  general  D.  Carlos  Mascare- 
nhas;  no  Correio  da  Europa  escreveu  artigos  ne- 
crologicos  do  arcebispo  de  Gôa  D.  Ayresde  Or- 
nellas,  e do  visconde  do  Rio  Branco.  Era  grande 
official,  commendador  e cavalleiro  da  ordem  de 
S.  Bento  de  Aviz;  cavalleiro  da  de  Nossa  Senho- 
ra da  Conceição,  e possuia  a medalha  de  prata  de 
comportamento  exemplar.  Tambcm  possuia  as  se- 
guintes distincçôes  das  ordens  estrangeiras:  com- 
mendador de  Izabel  a Catholica  e de  Carlos  III, 
de  Hespanha;  da  Rosa  do  Brazil,  de  S.  Mauricio 
e S.  Lazaro  de  Italia,  de  Leopoldo  da  Bélgica, 
cavalleiro  da  3.*  classe  da  de  S Estanislau  da 
Rússia.  Foi  casado  com  D.  Maria  Joanna  Silvei- 
ra da  Motta  Oliveira  Pires, 'filha  do  advogado  dr. 
José  Maria  da  Costa  Silveira  da  Motta,  irmã  do 
fallecido  conselheiro  dr.  IgnacioFrancisco  da  Sil- 
veira da  Motta,  e do  tabellião,  sr.  José  Xavier 
da  Silveira  da  Motta. 

Oliveira  Pombinho  {Bernardino  Justiniano). 
Olfiicial  bibliographo  na  Bibliotheca  Publica  de 
Lisboa,  logar  para  que  foi  nomeado  em  1 06. 
Fal.,  segundo  parece,  entre  os  annos  de  1823  e 
1825.  Escreveu;  Poesias  de  B.  J.  O P.  dedicadas 
a Elpino  Duriense,  Lisboa,  1812;  Foesias,  Lisboa, 
1817;  Poesias,  Lisboa,  1820. 


Oliveira  Portugal  (Francisco  José  de).  De- 
cano dos  typographos  do  Porto.  N.  em  1823,  e 
fal.  em  janeiro  de  1902.  Nos  tempos  agitados  dc 
1846  alistou  se  como  voluntário  no  2."  batalhão 
dos  Artistas  Portuenses,  que  tinha  por  major 
José  Joaquim  Gonçalves  Bastos.  Recebeu  opos- 
to de  alferes,  e quando  terminou  a guerra  civil 
volveram  todos,  ofiiciaes  e soldados,  ao  trabalho 
a que  tinham  dedicado  a sua  actividade,  e desde 
então  Oliveira  Portugal  nuuca  mais  deixou  a ty- 
pographia.  Foi  um  dos  fundadores  da  Associa- 
ção dos  Typographos  Portuenses. 

Oliveira  Ramos  (João  de).  Jornalista.  N.  em 
Ovar  a 30  de  maio  de  1835,  fal.  no  Porto  em  1 
de  abril  de  1909.  Estudou  no  Porto,  onde  fez  o 
curso  de  plrarmacia.  Dedicaudo-se  ao  jornalismo, 
começou  a escrever  em  1867,  aproximadamente, 
no  Jornal  do  Parto,  onde  permaneceu  longo  tem- 


João  de  Oliveir.i  R.imos 


po,  assumindo  depois  a direcção  do  Progresso 
Commercial,  mais  tarde  da  Lueta,  sendo  seus  os 
artigos  programmas  d’estes  jornacs  que  tanta 
acceitação  tiveram,  especialmente  a Lueta,  de 
que  também  era  redactor  Urbano  Loureiro.  Em 
1875  entrou  para  a redacção  do  Primeiro  de  Ja- 
neiro, e ali  se  conservava  ainda  á data  do  seu 
fallecimenío.  Quer  no  artigo  de  pólen  ica,  quer 
na  chronica  litteraria  e artística,  João  Oliveira 
Ramos  evidenciou  sempre  as  suas  grandes  quali- 
dades de  escriptor  vernáculo  e elegante.  Espiri- 
to d’uma  grande  cultura  e coração  d’uma  grande 
bondade,  os  seus  collegas  do  jornalismo  chama- 
vam-lhe 0 Pae  Ramos.  O distincto  publicista  foi 
um  dos /undadores  e o primeiro  vice  presidente 
da  Associação  dos  Jornalistas  e Homens  de  Le- 
tras do  Porto,  tendodepois  oceupado  a presidên- 
cia d’csta  collectividade,  a que  prestou  largos  e 
relevantes  serviços.  Reconhecida  a tantas  dedi- 

243 


OLI 


OLI 


cações  0 desvelos,  a Associação  inaugurou  ua  sa- 
la das  sessões  o seu  retrato  a oleo,  trabalho  do 
grande  valor  artistico  e de  perfeita  similhança, 
do  apreciado  pintor  Julio  Costa.  A inauguração 
rea1Í80u-se  em  sessão  solemne  em  28  de  novem- 
bro de  1897,  seguindo-se  um  banquete  de  home- 
nagem ao  venerando  jornalista.  João  d’ Oliveira 
Kamos  era  socio  do  Instituto  de  Coimbra,  socio 
honorário  da  Associação  da  Imprensa  e da  Asso- 
ção  dos  Jornalistas  de  Lisboa.  Foi  um  dos  fun- 
dadores da  Sociedade  de  Geographia  Commer- 
cial  Portuense,  instituida  em  1880,  para  celebrar 
0 tricentenário  de  Camões;  presidente  da  com- 
inissão  da  imprensa  portuense  organisada  em 
1888  para  angariar  donativos  para  as  victimas 
do  incêndio  do  theatro  Baquet,  prestando  n’esta 
desoladora  conjunctura  muitos  e bons  serviços. 
Representou  a Associação  dos  Jornalistas  do 
Porto  nos  congressos  da  imprensa  realisados  em 
Idsboa  e em  Liége,  1898  e 1905,  e tomou  parte 
activa  em  todos  os  actos  realisados  pela  impren- 
sa portuense  em  defeza  dos  seus  interesses  e re 
galias.  Oliveira  Ramos  era  o decano  dos  jorna- 
listas portuenses.  Seu  filho  sr.  Manuel  Mana 
de  Oliveira  Ramos  é major  do  Estado  Maior,  len- 
te do  Curso  Superior  de  Letras  e professor  do 
Real  Collegio  Militar. 

Oliveira  Reguenga.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Maria,  de  Saraoura,  conc.  de  Castello  de  Paiva, 
distr.  de  Aveiro. 

Oliveira  Rollão  (Jorgt  Gaspar  de).  Bacha- 
rel formado  em  Medicina  pela  Universidade  de 
Coimbra.  N-  em  Alpedrinha  a 23  de  abril  de 
1783,  onde  também  fal,  a 3 de  novembro  de 
1833.  Era  filho  de  Antouio  GaspaiT  d'01iveira 
e de  Izabel  Joaquina  de  Oliveira  Rollão.  Fre- 
quentou com  distincção  a faculdade  de  Medici- 
na, sendo  premiado  nos  1.®,  2.“,  3.®  e 4.®  annos  do 
respectivo  curso,  recebendo  o grau  de  bacharel 
em  10  de  junho  de  1808,  formando-se  no  anno  se- 
guinte. Exerceu  largos  annos  a clinica  na  sua 
terra  natal  e suas  proximidades.  Escreveu:Rre- 
ve  descripção  topographica  da  villa  de  Âlpedri- 
nha  e seu  diatricto,  na  comarca  de  Castello  Bran- 
co, Lisboa,  1814,  no  Jornal  de  Coimbra,  vol.  VI, 
pag.  13;  Contas  medicas,  relativas  a diversos  me- 
zea  do  anno  de  1817,  Lisboa,  1818,  no  mesmo 
jornal,  vol.  XII,  pag.  20.5. 

Oliveira  Serpa  (P.  José  de).  Presbytero  se- 
cular e prégador  afamado  na  cidade  da  Bahia, 
onde  nasceu  a 13  de  janeiro  de  1698.  Fal.  na  se- 
gunda metade  do  século  xviii.  Era  filho  de 
Francisco  Alvares  Carneiro  e de  D.  Archaugela 
Guedes  do  Brito.  Estudou  humanidades  no  col- 
legio da  Companhia  de  Jesus  da  sua  patria,  e 
philosophia,  pelo  que  recebeu  o grau  de  mestre 
cm  Artes.  Frequentou  também  os  estudos  de 
Theologia  e da  Sagrada  Escriptura,  tomando  de 
pois  crdens  de  presbytero.  Escreveu:  Sermão  da 
Soledade  de  Nossa  Senhora, prégado  na  matriz  de 
S.  Pedro  da  Bahia  em  27  de  março  de  1739,  Lis  - 
boa,  1740;  Sermão  de  Nossa  Senhora  da  Porta 
do  Céo,  prégado  na  egreja  de  S.  Pedro  dos  Cléri- 
gos da  Bahia  em  1743.  Lisboa,  1744;  Sermão  da 
Conceição  da  Virgem  Maria,  prégado  na  egreja 
da  Lapa,  etc.,  em  1144,  Lisboa,  1746. 

Oliveira  e Silva  ( Cândido  Antonio  dè).  Pro- 
fessor régio  de  Grammatica  latina,  na  villa  de 
Punhete,  hoje  Villa  Nova  de  Constância,  torra 
da  sua  naturalidade.  Escreveu:  Aviso  aos  estu- 
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dantes  de  Grammatica  latina,  sobre  o modo  mais 
facil  de  estudar  e analysar  os  periodos  latinos, 
por  mais  extensos  e embaraçados  que  sejam,  hia- 
boa,  1800;  Noticia  analytica  das  aguas  ferrexs 
da  villa  de  Punhete-,  seu  modo  de  obrar,  moléstias 
em  que  são  próprias,  e direcções  para  o seu  uso, 
Lisboa,  1799. 

Oliveira  Soares  (Alexandre  Augusto  de).  Dou- 
tor em  Medicina  pela  Escola  de  Paris,  medico 
do  hospital  de  S.  José,  socio  da  Academia  Real 
das  Sciencias  de  Lisboa,  etc.  N.  n’esta  cidade 
em  17  de  novembro  de  1811,  onde  também  fal. 
em  9 de  abril  de  1811.  Tendo  estudado  em  Pa- 
ris obteve  em  18  J4  0 diploma  de  doutor,  tendo 
defendido  em  7 d’agosto  d'esse  anno  a sua  these, 
que  imprimiu  em  francez,  com  o titulo:  De 
V Ender mie  et  de  son  application  au  traitement  des 
fiévres  intermittentes,  etc.  Voltando  depois  para 
Lisboa,  foi  nomeado  medico  extraordinário  do 
hospital  de  S.  José  em  10  de  novembro  do  refe- 
rido anno  de  1834,  passando  a medico  de  tarde 
e inspector  da  botica  em  18-38,  e a director  de 
enfermaria  em  1839.  Foi  lento  substituto  da  Es- 
cola Medico  Cirúrgica  do  Lisboa.  Escreveu  mui- 
tos artigos  scientificos  no  Jornal  da  Sociedade 
das  Sciencias  Medicas  de  Lisboa,  no  anno  de 
1835  e seguintes,  entre  os  quaes  se  contam:  Al- 
gumas reflexões  sobre  a necessidade  de  uma  refor- 
ma medica.  Publicou  também  os  seguintes  livros: 
Considerações  physiotogico-praticas  sobre  a Medi- 
cina entanea,  Lisboa,  18j5;  mandadas  publicar 
pela  Academia  Real  das  Sciencias,  a quem  o seu 
autor  as  offerecera,  recebendo  n’essa  oceasião 
0 titulo  de  socio;  Memórias  para  a historia  da 
medicina  por tugueza  desde  o principio  da  monar- 
chia  até  à fundação  da  Universidade,  Lisboa, 
1835;  Historia  da  medicina  lusitana,  manuscri- 
pto  oiferecido  á Academia  Real  das  Sciencias. 
Fal.  contando  apenas  30  annos  de  edade. 

Oliveira  Soares  (Antonio  Maria  de).  Cirur- 
gião-medico  pela  Escola  .Medico-Cirurgica  de 
Lisboa,  fallecido  em  Lisboa  a 28  de  junho  de 
1885.  Era  filho  d’um  distincto  medico  da  arma- 
da. Desde  a infancia  o fascinou  a vida  do  mar,  e 
se  atteudesse  aos  seus  proprios  desejos  teria  fei- 
to 0 curso  de  oíficial  de  marinha.  Seu  pae,  po- 
rém, desejava  que  elle  também  se  dedicasse  á 
medicina,  e o joven  estudante,  não  querendo  ir 
contra  a vontade  paterna,  foi  matricular-se  na 
Escola  Medica,  e aos  19  annos  de  edade  concluiu 

0 curso,  mas,  para  de  algum  modo  lisonjear  o seu 
amor  pela  vida  maritiina,  alistou-se  no  quadro 
medico  da  armada.  Depois  de  duas  viagens  a 
África,  Oliveira  Soares  reconheceu  que  não  po- 
dia continuar  na  vida  aventurosa  das  viagens, 
na  lueta  das  ondas  embravecidas, e deixou  ama- 
rinha,  começando  a exercer  clinica  em  Lisboa, 
tornando-se  logo  tão  afamado  que  o homem  de 
estado  Fontes  Pereira  de  .Mello  o chamou  para 
seu  medico.  Oliveira  Soares  foi  nomeado  em  18.50 
cirurgião  extraordinário  do  hospital  de  S.  José; 
cm  5 de  maio  de  1865  para  director  do  Banco,  em 

1 de  junho  de  1866  para  director  de  enfermaria, 
passando  em  1884  a fazer  serviço  no  hospital  de 
Rilhafollcs.  Foi  sub -delegado  de  saude,  membro 
da  junta  de  saude  publica,  etc.  Fal.  victima  de 
diabetes.  Escreveu  muitos  artigos  valiosos  em 
vários  jornaes  de  medicina,  e publicou  em  1862  a 
Rstatistica  medica  do  h>  spital  de  S.  José. 

Oliveira  Soares  (José  Antonio  de).  Um  dos 
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maiores  o mais  considerados  lavradores  do  Alem- 
tejo.  E’  natural  de  Evora,  e representante  d’um 
dos  mais  importantes  centros  agricolas  do  paiz 
n’aqnella  provincia,  por  muito  tempo  chamada  a 
Charneca  de  Portugal.  Hoje,  porém,  felizmente, 
intelligencias  superiores  e grandes  capacidades 
se  teem  oceupado  da  agricultura  nacional,  e aos 
seus  esforços  se  devem  os  progressos,  de  que  dão 
testemunho  importantes  instituições  completa- 
mente modernas,  como  são  os  syndicatos  agrico- 
las, as  adegas  sociaes,  as  associações  de  agricul- 
tura, os  mercados  centraes  de  produetos  agrico- 
las e outras.  A todas  estas  iustituições,  existen- 
tes na  provincia  do  Alemtejo,  o sr.  conselheiro 
Oliveira  Soares  tem  prestado  o valioso  concurso 
da  sua  superior  instrucção,  da  sua  energica  e in- 
telligente  iniciativa  e boa  vontade,  e da  sua  for- 
tuna agi  icola,  que  é das  primeiras  do  districto  de 
Evora.  O sr.  conselheiro  Oliveira  Soares  é presi- 
dente da  direcção  do  benemerito  Keal  Syndica- . 
to  Agricola  de  Evora,  outr’ora  Federação  agricola 
do  districto  de  Evora,  a que  egualmente  presidiu. 
Tem  prestado  grandes  serviços  ao  Syndicato,  e 
portanto  aos  interesses  agricolas  de  Evora  E’ 
também  antigo  presidente  da  Delegação  do  Mer- 
cado Central  de  produetos  agricolas  em  Evora,  e 
cm  1903  era  presidente  da  administração  do  ar 
mazem  geral  d’aquella  cidade;  é egualmente 
membro  do  conselho  do  Mercado  Central,  na  qua- 
lidade de  delegado  da  Keal  Associação  Central 
de  Agricultura  Portugueza,  vice  presidente  da 
assembléa  geral  da  Adega  regional  do  Alemte- 
jo e presidente  do  conselho  fiscal  do  Banco  Ebo- 
rense. Em  maio  de  18j9  el-rei  D.  Carlos,  tendo  | 
ido  a Evora  assistir  a uma  imponente  festa  agri-  | 
cola  em  sua  honra,  ali  realisada,  reconheceu  se-  | 
rem  tão  valiosos  os  serviços  prestados  pelo  Syn-  [ 
dicato  Agricola  e pelo  seu  presidente,  que  ao  j 
Syndicato  deu  as  honras  da  sua  presidência  ho-  | 
noraria  e o titulo  de  Keal,  e ao  presidente,  o sr.  | 
conselheiro  Oliviira  Soares,  a commcnda  e a | 
gran  cruz  do  Mérito  Agricola.  Além  dos  seus  me-  \ 
ritorios  serviços  na  cooperação  collectiva  em  j 
bem  da  agricultura  nacional,  o abastado  proprie-  : 
tario  tem  enriquecido  a industria  agricola  com 
os  bons  créditos  dos  artigos  produzidos  nas 
suas  herdades  de  Pera  Manca,  entre  os  quaes  se 
assignalam  os  vinhos  brancos  fabricados  com  a 
celebre  casta  gallego  dourado,  que  alcançam  sem- 
pre os  primeiros  prêmios  nas  exposições  onde 
apparecem,  possuindo  já  as  medalhas  de  ouro  e 
prata  nos  certamens  industriaes  agricolas  de  Pa  | 
ris,  Bordéos,  Arcachon,  Kochefort,  Marselha, 
Cannes,  etc.  Na  Exposição  Pecuaria  Agricola, 
que  ha  poucos  annos  se  realisou  em  Evora,  sen- 
do presidida  por  el-rei  D.  Carlos,  e louvada  em 
portaria  datada,  d’aquella  cidade,  ficou  bem  pa  i 
tenteada  a actividade  e dedicação  do  sr.  conse-  j 
lheiro  Oliveira  Soares  pela  causa  agricola  d’essa 
região.  Keconhecendo  el  rei  os  seus  altos  servi- 
ços, concedeu  lhe  acarta  de  conselheiro.  Essas 
mercês  não  ensoberbecem  o agraciado  que,  des- 
empenhando n'outio  tempo  o logar  de  governa-  I 
dor  civil  do  seu  districto  e de  membro  da  com- 
missão  districtal,  e sendo  hoje  membro  do  con- 
selho de  agricultura  districtal,  põe  acima  do.s 
interesses  politicos  o interesse  superior  do  paiz, 
e em  particular  o do  districto  dc  Evora.  Está  fi- 
liado no  partido  regenerador-liberal. 

Oliveira  e Sousa  (Antonio  das  Neves).  Reitor 


da  Universidade  do  Coimbra  N em  Coja,  do 
concelho  de  Arganil,  e formou  se  em  1869,  obten- 
do sempre  durante  o curso  as  primeiras  classifi- 
cações. Em  1870  foi  nomeado  administrador  do 
concelho  de  Oliveira  do  Hospital,  onde  teve  de 
superintender  em  casos  difficeis  de  resolver.  Em 
seguida  foi  despachado  delegado  do  ministério 
publico  para  a comarca  de  Taboa,  depois  trans- 
ferido para  a de  Montemór-o-Velho,  mais  tarde 
para  Coimbra.  Em  1882  foi  nomeado  juiz  para  a 
comarca  de  Ancião,  cm  188.'>  para  a das  Caldas 
da  Rainha,  e em  1887  para  a de  Almada,  onde 
tratou  e julgou  o caso  dos  50  incendiários  de  Ce- 
zimbra,  a bordo  do  África,  serviço  de  que  foi  es- 
pecialmente encarregado  pelo  ministério  da  jus- 
tiça. Em  1890,  sendo  governador  civil  do  distri- 
cto de  Coimbra,  conseguiu,  com  o seu  bom  cri- 
tério e bondade  natural,  serenar  os  ânimos,  que 
estavam  exaltados,  por  parte  da  população  aca- 
dêmica, quando  se  deu  o caso  do  ultimatum  de 
janeiro  d’esse  anno.  Voltou  novamente  ao  cargo 
de  juiz  para  as  Caldas  da  Rainha,  e pouco  de- 
pois, teve  transferencia  para  Lisboa,  vindo  para 
0 juizo  de  instrucção  crimiual  executar  pela  pri- 
meira vez  a lei  da  imprensa.  Tornando  a ser  no- 
vamente governador  civil  de  Coimbra,  ali  se  con- 
servou até  1896,  voltando  então  a Lisboa  como 
juiz  da  segunda  vara  civel,  logar  que  desempe- 
nhou durante  tres  annos,  sendo  então  despacha-  , 
do  desembargador  da  Relação  de  Ponta  Delgada, 
e em  agosto  de  1901  auditor  do  Tribunal  bupe- 
rior  do  Contencioso  Fiscal.  Em  1907  foi  colloca- 
cado  na  Relação  de  Lisboa  como  juiz  desembar- 
gador, sendo  em  novembro  d’esse  anuo  nomeado 
reitor  da  Universidade  de  Coimbra,  quando  dei- 
xou aquelle  cargo  o sr.  conselheiro  D.  João  d’Alar- 
cão.  O sr.  conselheiro  Neves  e Sousa  é casado 
com  a sr.*  D.  Adelaide  Sanflago. 

Oliveira  e Sousa  {José  de).  Contador  dos  con- 
tos do  Keino  e Casa.  N.  em  Lisboa  em  1680,  e 
fal.  em  Vienna  d’Austria  a 6 de  janeiro  dó  173 1. 
Era  filho  de  Manuel  Luiz  de  Sousa  e de  Barbara 
do  Oliveira.  Foi  escrivão  do  thesoureiro  da  em- 
baixada do  marquez  de  Alegrete  a Vienna  d’Aus- 
tria  em  1708,  e tão  pomposa  foi  essa  embaixada 
que  realmente  precisavam  as  suas  finanças  de 
uma  organisação  desenvolvida;  depois  serviu  de 
secretario  ao  conde  de  Tarouca,  plenipotenciário 
no  congresso  do  Utrecht,  em  que  se  assignou, 
em  1715,  o tratado  de  paz  conhecido  por  aquel- 
le nome.  Por  sua  morte  deixou  uma  numerosa  li- 
vraria, principalmente  de  obras  históricas.  Pu- 
blicou apenas  um  epitalamio,  escripto  em  hes- 
panhol,  dedicado  ao  casamento  de  D.  João  V, 
que  se  imprimiu  em  1703. 

Oliveira  e Sousa  (D.  José  Luiz  de  Saldanha) . 
Moço  fidalgo  com  exercicio,  bacharel  formado  em 
Mathematica  e Philosophia  pela  Universidade  de 
Coimbra,  antigo  director  da  Casa  da  Moeda,  de- 
putado, addido  honorário  á legação  portugueza 
em  Madrid,  etc.  N.  em  Lisboa  a 31  dc  maio  de 
1839,  sendo  filho  do  Jião  de  Saldanha  Oliveira 
Juzarte  Figueira  e Sousa,  3.®  conde  de  Kio  Maior 
(V.  este  titulo),  e da  condessa,  sua  mulher,  D. 
Izabel  de  Sousa  Botelho  Mourão  e Vasconcel- 
los;  irmão  do  4.®  conde  e 1 ® marquez  de  Rio 
Maior,  Antonio  José  Luiz  de  Saldanha  Oliveira 
Juzarte  Figueira  e Sousa.  Cursou  o lyceu  de 
Coimbra  apenas  um  anno,  fazendo  então  exame 
de  todas  as  disciplinas  que  constituiam  o curso 
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d’aquelle  estabelecimento,  obtendo  approvação 
tiemine  discrepante.  Em  1861,  contando  ‘-Í2  annos 
de  edade,  concluiu  os  seus  estudos  na  Universi- 
dade  de  Coimbra,  formando-se  nas  faculdades  já 
citadas,  alcançando  durante  o curso  as  primeiras 
distincções.  Veiu  para  Lisboa  matrícular-se  na 
Escola  do  Exercito,  e em  1862  partiu  para  Fran- 
ça, onde  se  conservou  até  1864,  dedicando-se  aos 
estudos  e trabalhos  de  chimica,  mineralogia, 
pbysica  e mineralogia  descriptiva,  com  os  mes- 
tres mais  afamados  d’estas  sciencias  n'aquella 
epoca.  Por  elle  fôram  examinadas,  cm  casa  do 
celebre  mineralogista  Laeman,  parte  das  colle- 
cções  de  mineraes,  que,  n’esse  periodo,  vieram 
para  os  museus  e escolas  de  Lisboa,  Porto,  Coim- 
bra, e outras  do  paiz.  Em  186»  concorreu  á 7.* 
cadeira  do  Instituto  Industrial  de  Lisboa,  em  op- 
posiçâo  a Antonio  Augusto  de  Aguiar,  que  foi  o 
preferido.  Em  1865  teve  a nomeação  de  ensaia- 
dor  fiscal  da  Casa  da  Moeda  e Papel  Sellado,  sen- 
do em  seguida  encarregado  da  direcção  d’a 
quclle  estabelecimento  do  Estado,  emquanto  o 
director  effectivo  oceupava  a cadeira  ministerial 
para  que  fôra  nomeado,  periodo  em  que  prestou 
importantes  serviços,  que  lhe  valeram  ser  no- 
meado director  eflfectivo  em  25  de  maio  de  1870, 
cargo  de  que  se  exonerou  a seu  pedido,  em  1880. 
Em  1865  foi  nomeado  addido  honorário  á legação 
portugueza  na  côrte  de  Madrid,  não  chegando  a 
ausentar-se  do  reino  por  ter  sido  requisitado  pa- 
ra 0 serviço  da  Alfandega  de  Lisboa,  na  quali- 
dade de  perito.  Em  1880,  sendo  eleito  deputado, 
cedeu  os  seus  honorários  em  favor  de  diversas 
casas  de  beneficencia,  o que  repetiu  em  1882,  na 
legislatura  em  que  tornou  a ser  eleito.  O sr.  D. 
José  Luiz  de  Saldanha  e Sousa  é socio  da  Real 
Associação  dos  Architectos  Civis  e Archeologos 
Portuguezes,  desde  o anno  de  1867;  da  Associa- 
ção dos  Engenheiros  Civis  Portuguezes,  para  cu- 
jo desenvolvimento  muito  contribuiu;  da  Socieda- 
de das  Sciencias  Medicas  de  Lisboa,  desde  1871; 
da  Sociedade  de  Geographia;  da  Socidade  Phar- 
maccutica  Lusitana,  do  Instituto  de  Coimbra,  da 
Real  Associação  Central  de  Agricultura  Portu- 
gueza, em  que  tem  exercido  cargos  elevados,  tor- 
nando se  notável  a forma  como  dirigiu  os  tra- 
balhos do  Congresso  Agricola  reunido  em  Lisboa 
no  anno  de  1888;  membro  do  Congresso  Munici- 
pal de  Beneficencia  Publica,  socio  da  Associação 
Protectora  das  Escolas  Asylos  para  rapazes  po- 
bres, membro  da  confraria  de  caridade  da  fre- 
guezia  de  S.  José,  da  commissão  administrativa 
do  Asylo  de  D.  Maria  Pia,  do  asylo  para  educa- 
ção de  costureiras  e creadas,  da  caixa  de  soccor- 
ros  dos  operários  da  Casa  da  Moeda;  da  Associa- 
ção Central  Primeiro  de  Dezembro,  do  Centro 
Promotor  dos  Melhoramentos  das  Classes  Labo- 
riosas, do  Monte-pio  official,  da  Associação  dos 
Empregados  do  Estado  e da  Sociedade  da  Cruz 
Vermelha.  Casou  em  16  de  outubro  de  187.8  com 
D.  Barbara  .Maria  Tavares  Proença,  filha  de 
Francisco  Tavares  de  Almeida  Proença,  par  do 
reino,  doutor  em  Direito,  etc.,  que  tal.  em  2.5  de 
agosto  de  1872,  e de  sua  mulher,  D.  Maria  da 
Piedade  Fever  :iro.  Bibliographia:  Noções  de 
philosophia  chimica,  Lisboa,  1866;  Breves  refle- 
xões sobre  a moeda,  Lisboa,  1866;  Algumas  pala- 
vras sobre  tres  hypotheses  scientijicas  em  philoso- 
phia, chamada  positiva,  Lisboa,  1867;  Algumas 
considerações  sobre  a crise  agricola,  Lisb'a,  18  -6, 
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Memória  sobre  os  minérios  de  cobre,  seu  valor 
commercial  e ensaios  industriaes  dos  mesmos  miné- 
rios; saiu  no  Jornal  da  Sociedade  Pharmaceutica 
Lusitana,  1871,  tomo  II;  Noções  de  geometria  des- 
criptiva\  no  Instituto,  de  Coimbra,  vol.  XVI,  pag. 
1 e seguintes;  Um  protesto  contra  a duvida, 
Lisboa,  1868;  Portugal  perante  as  convenções  mo- 
netarias',  na  Gazeta  de  Portugal,  de  10  de  agosto 
de  1867;  Memória  sobre  os  ensaios  chimicos  por 
meio  dos  licores  graduados,  offerecida  á Socieda- 
de Pharmaceutica  Lusitana,  etc.,  Lisboa,1870; 
Kstatistica  das  moedas  de  ouro,  prata,  cobre  e 
bronze  que  se  cunharam  na  casa  da  moeda  de  Lis- 
boa desde  o primeiro  de  janeiro  de  1782  até  31  de 
dezembro  de  1871,  segundo  consta  dos  respectivos 
livros  que  existem  na  mesma  repartição,  Lisboa, 
187J;  Catalogo  dos  punções,  matrizes  e cunhos  de 
moeda,  existentes  na  casa  da  moeda,  organisado 
pelo  gravador  Casimiro  José  de  Limapor  ordem 
da  direcção,  ctc.,  Lisboa,  1878;  com  uma  gravu- 
ra; Apontamentos  para  a historia  da  gravura  em 
Portugal,  Lisboa,  1873;  liepertorio  chronologico 
de  parte  da  legislação  portugueza  sobre  a moeda, 
Lisboa,  1873;  Apontamentos  para  a historia  da 
moeda  em  Portugal,  Lisboa,  1879;  publicação  fei- 
ta na  presença  dos  documentos  pertencentes  ao 
cartorio  da  Casa  da  Moeda, comprehendendo  uma 
série  de  mappas  demonstrativos,  de  lt)17  a 1525, 
organisados  por  Pedro  José  Marcos  Fernandes, 
perito  em  paleographia,  acompanhado  de  notas 
e extractos;  Breves  considerações  sobre  a guarda 
do  domingo,  Li.sboa,  1882;  A questão  operaria, 
Lisboa,  1897;  etc.  Foi  collaborador  cflFectivo 
do  jornal  Autonomia  Portugueza ; tem  publi- 
cado muitos  relatórios  de  diversas  socieda- 
des, e muitos  artigos  em  jornaes  politicos,  scien- 
tificos  e litterarios.  O sr.  D.  José  Luiz  de  Salda- 
nha Oliveira  e Sousa  concorreu  muito  para  o 
progresso  da  Casa  da  Moeda,  que  a collocou  a 
par  com  as  casas  similares  do  estrangeiro.  Tem 
sido  um  devotado  propugnador  do  progresso  da 
agricultura  nacional,  que  considera  uma  das  fon- 
tes mais  opulentas  da  riqueza  publica. 

Oliveira  e Sousa  (Simão  de).  Doutor  em  Me- 
dicina. N.  em  Lisboa  em  10  de  agosto  de  1678, 
tal.  no  meado  do  seculo  xvnt.  Era  filho  de  Ma- 
nuel de  Oliveira  e Sousa,  cavalleiro  da  ordem.de 
S.  Thiago,  e de  D.  Maria  do  O’.  Escreveu:  Fi- 
nezas de  Jesus  Christo  e affectos  da  alma  amante, 
Lisboa,  1738;  Peregrinação  de  Angélica,  desde  que 
saiu  dos  jardins  do  proprio  conhecimento,  d'onde 
nasceu,  até  que  recebeu  o habito  das  virtudes  no 
convento  da  Santa  Pobreza,  onde  professou,  etc-, 
Lisboa,  1V38. 

Oliveira  Tavares  (Hilário  de).  Escriptor, 
natural  de  Lisboa,  e que  viveu  no  seculo  xviii. 
Era  filho  de  Alexandre  de  Oliveira,  e foi  creado 
do  infante  D.  Manuel,  irmão  de  João  V.  Dos 
seus  escriptos  apenas  se  conhece  publicada  uma 
Novena  de  S-  Braz,  em  1731. 

Oliveira  Tavares  Junior  (José  de).  Nas- 
ceu em  Cardigos,  da  proviucia  da  Beira  Baixa,  a 
22  de  março  de  1857,  sendo  filho  de  Joaqnim  de 
Oliveira  Tavares  e de  D.  Luciana  Maria  Tava- 
res. Não  podendo  seguir  estudos  regulares  supe- 
periores,  por  circumstancias  particulares,  dedi- 
cou, comtudo,  as  horas  de  ocio  aos  clássicos  e 
poetas  de  melhor  nota,  adquirindo  assim  pela 
leitura  uma  instrucção  variada.  Foi  presidente 
da  junta  de  parochia  da  freguezia  de  Nossa  Se- 
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□bora  da  Assumpção,  de  Cardigos,  vereador  da 
camara  municipal  de  Mação,  em  1883,  e escrivão 
da  mesa  da  Misericórdia.  Â sua  terra  natal  <ie- 
ve-lhe,  no  desempenho  d’esses  cargos,  muitos 
serviços  e alguns  melhoramentos  da  sua  iniciati- 
va, dedicação  e energia,  taes  como:  a fundação 
d’uma  importante  bibliotheca  popular;  a creação 
do  mercado,  a construcção  de  estradas  e pontes 
concelhias,  etc.  Foi  redactor  do  jornal  Aèríinítno, 
e collaborador  do  Correio  do  Akmtejo,  onde  publi- 
cou um  romance  original,  com  o pseudonymo  de 
Olivier,  0 qual  tem  por  titulo  Historia  d’um  re- 
trato. Era  membro  titular  de  primeira  classe  da 
Academia  Montréal  de  Toulouse,  e d’ella  rece- 
beu 0 diploma  de  menção  honrosa  no  concurso 
litterario  annual,  por  uma  poesia  Tormenta.  Foi 
membro  de  outras  sociedades  litterarias.  Escre- 
veu: Pétalas,  poesias,  Lisboa,  1881,  com  o retra- 
to do  autor.  Conservava  inéditos  um  romance, 
uma  comedia,  que  se  representou  n’um  thcatro 
particular,  e outro  volume  de  poesias. 

Oliveira  Travassos  (João  Manuel  Diniz). 
Archeologo.  N.  em  Paião,  bispado  de  Coimbra, 
em  10  de  dezembro  de  1835,  fal.  em  1879  ou 
1880.  Escreveu:  Breve  noticia  do  real  templo  e 
mosteiro  de  S.  Vicente  de  Fora  e das  pessoas  reaes 
que  n’elle  jazem;  O sitio  de  Monserrate  em  Cintra; 
publicado  no  Archivo  Pittoresco,  tomo  VII,  n.® 
31;  Monumento  no  sitiode  Arroios/iàem,  vol.  VIII, 
n.®  4. 

Oliveira  Valle  (Joaquim  José  Maria  de). 
Doutor  cm  Direito  pela  Universidade  de  Coim- 
bra. N.  na  Granja,  no  districto  de  Evora,  a 22  de 
novembro  de  1835,  fal.  em  Lisboa  a 25  de  julho 
de  1893.  Era  filho  de  José  Ignacio  de  Oliveira 
Valle,  e de  sua  mulher,  D.  Maria  Carlota  de  Cas- 
tro de  Oliveira  Valle;  sobrinhho  de  Fr.  {'rancis- 
co  Ignacio  de  Oliveira  Marreca,  cavalleiro  pro- 
fesso da  ordem  de  Aviz,  a quem  deveu  a sua  edu- 
cação litteraria  e os  cuidados  d’um  segundo  pae. 
Matriculou  se  na  Universidade  de  Coimbra  no 
anno  lectivo  de  1860-1861,  e seguiu  com  distin- 
cção  0 curso  de  direito,  tendo  o segundo  acces- 
sit  no  primeiro  anno;  o segundo  prêmio  no  segun 
do  anno;  o terceiro  accessit  no  terceiro;  a cias 
sificação  de  distincto  no  quarto  anno  pela  sua 
applicação  e talento;  e premiado  com  o segundo 
accessit  no  quinto  anno;  sendo  no  sezto  anno,  e 
na  congregação  final,  approvado  por  unanimi- 
dade em  procedimento  e costumes,  obtendo  in- 
formações distinctas  em  merecimento  litterario. 
Efl^^eituou  a sua  formatura  em  1865,  e doutorou- 
se  em  2 de  junho  de  1867,  sendo  seu  padrinho  o 
fallecido  estadista  conde  de  Casal  Ribeiro.  Em 
lt66  publicou  a sua  Dissertação  inaugural  para 
o acto  de  conclusões  magnas,  Coimbra,  dedicada 
ao  referido  titular,  de  quem  traz  uma  carta  de 
agradecimento  muito  lisonjeira  para  o autor.  O 
ponto  dado  pela  faculdade,  para  esta  dissertação, 
tôra: Sendo  muito  diversos  e deseguaes,  defamilia  a 
familia,  os  onus,  absolutamente  necessários,  a que 
estão  sujeitos  os  seus  rendimentos,  e por  isso  mui 
desegual  também, -de  uns  a outros  contribuintes,  o 
peso  das^  contribuições;  como  deverá  reformar-se  a 
legislação  financial  de  modo  que  haja  verdadeira 
egualdade  no  impostot  O autor  desenvolveu  a sua 
dissertação  nas  tres  seguiutes  partes:  1.*  O es- 
tado, 2.*  O imposto,  3,*  Finanças.  O dr.  Oliveira  ^ 
Valle,  antes  de  começar  o curso  de  Direito,  en- 
trára  como  estudante  ordinário  na  faculdade  de 


I Theologia  no  anno  lectivo  de  1859-1860.  Depois 
I estudou,  e fez  exame  de  allemão  em  1866,  e de 
grego  em  1867.  Exerceu  a advocacia  em  Lisboa 
por  muitos  annos,  em  que  muito  se  evidenciou. 
Foi  deputado  na  legislatura  de  1880-1881,  pelo 
circulo  de  Moura,  e durante  os  trabalhos  parla- 
mentares fez  parte  de  diversas  commissôes  im- 
portantes, como  da  legislação  civil,  de  fazenda, 
fcte.  F^ez  também  parte  da  commissão  de  juris- 
consultos nomeada  pelo  governo  para  a revisão 
do  codigo  do  processo  criminal.  Era  socio  effe- 
ctivo  do  Instituto  de  Coimbra,  da  Associação  dos 
Advogados,  da  Sociedade  de  Gcographia  de  Lis- 
boa, da  Sociedade  de  Soccorros  dos  Operários 
Fabricantes  do  Porto,  da  Associação  dos  Artis- 
tas, de  Coimbra,  e de  outras  corporações;  era 
commendador  da  ordem  de  Nossa  Senhora  da 
Conceição.  Para  a Exposição  de  Trabalhos  Ju- 
ridicos,  que  em  1891  se  abriu  no  Rio  de  Janeiro, 
havia  o dr.  Oliveira  Valle  enviado  tres  grossos 
volumes  encadernados,  contendo  o 1.®  cinco  pro- 
testos; 0 2.®  as  seguintes  publicações:  Um  crime 
serodio  no  Juizo  úe  Extremoz;  Um  romance  no  tri~ 
bunal  de  Extremoz.  Consignação  em  deposito-. 
Questões  de  Direito  Civil-,  Embargos  ao  aceordão 
de  Parne  n.®  179-,  Aggravo  ao  11.“  266,  1.*  res- 
posta da  condessa  da  Junqueira-,  Questões  de  si- 
mulação de  contrato-.  Recurso  de  revista  10-.731; 
Aggravo  n.°  20:846;  Um  escandalo-.  Os  filhos  con- 
tra o pae;  A verdade  sobre  o testamento  de  D.  Can- 
dida  Guilhermina  Duarte,  Memorial  de  José  An- 
tonio  Rodrigues-,  Allegação  a favor  de  Afredo  de 
Sousa  Calheiros,  Supremo  Tribunal  de  Justiça 
520:496.  O 3.®  volume  constava  de  theses- Disser- 
tação inaugural.  Também  enviara  mais  os  se- 
guintes folhetos:  Seguro  maritimo;  Eu  e a Huel- 
va;  Questões  forenses;  O jogo  ão  empurra-,  Um  cri- 
me inventado;  Pilatos  no  credo;  Teratologia  de 
um  procesòo;  Aqui  d' El-Rei;  Memorial  de  Fran- 
cisco Limpo  de  Lacerda  Ravasco;  O Leão  e 0 
mosquito-,  Aggravo  n.°  22:935-,  Supplica  ao  rei  pa- 
ra a extineção  de  pena;  Reclamação  aos  juizes  do 
tribunal  administrativo  de  Lisboa;  Carta  do  con- 
selheiro Carlos  José  de  Oiiveiia.  Escreveu  mui- 
tas allegações,  recursos,  embargos,  e outras  pe- 
ças juridicas,  que  publicou  em  Lisboa.  Sendo 
ainda  estudante  esereveu:  Carta  de  um  acadê- 
mico da  Universidade  de  Coimbra  aos  seus  colle- 
gas-,  sem  data  e sem  0 nome  do  autor,  mas  é de 
Coimbra,  1864;  Estudo  sobre  o drama  de  E.  Bou- 
zique  aAs  dragonadas  de  Luiz  X^V»,  Coimbra, 
1864;  é dedicado  a Thomaz  Ribeiro.  Collaborou 
em  diversos  jornaes  políticos,  litterarios  e scien- 
tificos. 

Oliveira  Vidal  (José  Antonio  de).  Distincto 
pharmaceutico  e cliimico.  Nasceu  no  ultimo  quar- 
tel do  seculo  xvni  na  villa  e couto  da  Ermida. 
Fal.  em  Ilbavo  cm  1845,  aos  60  annos  de  edade. 
Foi  educado  por  seu  tio  materno.  Frei  Antonio 
do  Presépe,  sabendo  bem  francez,  latim  e inglez. 
Dedicando-se  á pharmacia,  era  muito  profundo 
em  botaniea  e chimica,  sendo-lhe  passada  carta 
de  pharmaceutico  em  6 de  maio  de  1807.  Em  7 
de  novembro  do  mesmo  anno  abriu  pharmacia 
em  Ilhavo,  n’uma  casa  da  rua  Direita,  a qual  por 
sua  morte,  pertenceu  a um  genro,  seu  antigo  dis- 
cipulo,  e ali,  embora  reedificada,  está  hoje  tam- 
bém estabelecida  uma  pharmacia  d’um  bisneto 
de  Oliveira  Vidal.  N’aquella  pharmacia  traba- 
lharam vários  praticantes  sob  a habil  direcção 
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de  Oliveira  Vidal.  O laboratork»  chimico  phar- 
maceutico  era  importante,  nâo  faltando  os  alam* 
biques  de  tamanhos  vários,  matrazes,  retortas, 
cadinhos  e almofarizes,  tudo  variado  e até  obje- 
ctos  de  valor,  como  almofariz  de  marfim.  Acom- 
panhando todos  os  progressos,  não  se  poupava  a 
sacrifícios  pessoaes  e pecuniários.  Em  1816  Car- 
verton  descobriu  a quinina.  Pouco  tempo  depois 
preparava-se  o sulfato  d’este  alcaloide,  segundo 
os  processos  de  Henry,  Pellelier  e Cassola  Oli- 
veira Vidal  preparou  o precioso  e então  carissi- 
mo  producto.  Oliveira  Vidal  cultivava  a caça  e 
musica,  como  verdadeiro  amador. 

Oliveira  Vidal  (José  Cândido  Gomes  de).  N. 
em  Ilhavo,  aos  11  de  março  dc  1829.  Estudou 
preparatórios,  inclusivamente  inglez,  com  o dr. 
José  Ântooio  Pereira  Bilhano,  depois  arcebispo 
d’Evora,  indo  successivamente  fazer  os  exames 
a Coimbra,  onde  obteve  plena  approvação.  Fez  o 
curso  theologico  no  seminário  d’Aveiro.  Como  o 
terminasse  muito  novo,  foi  frequentar  o l.“  anno 
de  cbimica  c ph}’sica  na  Universidade  de  Coim- 
bra, onde  obteve  um  prêmio  pecuniário,  não  con 
tinuando  por  falta  de  meios.  Disse  a primeira 
missa  em  6 d’outubro  de  1851,  obtendo  para  i.sso 
um  breve  de  dispensa  de  18  mezes  de  edade.  Em 
junho  de  1852  foi  reger  a egreja  de  Oliveira  do 
Bairro,  durante  a ausência  do  respectivo  paro- 
cho,  que  estava  cm  exercicio  como  lente  de  theo- 
logia  na  Universidade  de  Coimbra.  Em  JO  deju- 
nho  do  anno  seguinte  despediu  se  d’aquella  egre- 
ja por  falta  de  saude,  voltando  para  Ilhavo.  Em 
24  de  junho  de  1854  foi  despachado  professor  de 
instrucção  primaria  para  a cadeira  do  Valle 
d’Ilhavo,  então  creada  de  novo,  e em  12  de  ju- 
lho de  1856  fez  concurso  e foi  provido  na  cadei- 
ra de  Ilhavo,  por  despacho  de  27  de  agosto  do 
mesmo  anno.  A sua  intelligeucia  dava-lhe  jus  a 
mais  alguma  cousa,  mas  o amor  que  sempre  con- 
sagrou á familia,  o seu  viver  modesto  e o seu 
desprendimento  pelas  posições  elevadas  e lucra- 
tivas, conservou- o por  alguns  annos  no  acanhado 
meio  da  sua  querida  terra.  Quando  em  junho  de 
1871  0 arcebispo  d’Evora,  D.  José  Antonio  Pe- 
reira Bilhano,  foi  assumir  o governo  dã  sua  ar- 
chidiocese,  escolheu  para  seu  secretario  q seu 
antigo  discipulo  e nomeou  o desembargador  da 
relação  ecclesiastica.  Contristava  o venerando 
arcebispo  vêr  tanta  iutelligencia  e tamanha  co- 
pia de  saber  csterillisar  se  na  modesta  villa,  que 
a ambos  tinha  servido  de  berço  Resolveu  por 
tanto  arrancai  o d'ali,  e foi  então  que  deu  ple- 
nas provas  da  sua  brilhante  inteliigencia  e in- 
fatigável actividade.  Um  escriptor,  falando  de 
Oliveira  Vidal,  disse:  «ao  lado  do  busto  do  san- 
to arcebispo  diz  bem  o medalhão  do  padre  José 
Cândido,  collaborador  consciencioso  da  remode- 
lação administrativa  por  que  passou  no  seu  tem- 
po a sé  Eborense.»  Em  1877  foi  nomeado  paro 
cho  da  freguezia  da  Gloria,  da  cidade  d’ Aveiro, 
de  que  tomou  posse  em  28  de  setembro  do  mesmo 
anno.  Os  seus  serviços  parochiaes  andam  na  me- 
mória de  todos;  ao  mais  inexcedivel  zelo  pelos 
assumptos  da  egreja  alliava  a mais  evangélica 
caridade,  cspecialmente  pelos  pobres  seus  paro- 
chianos.  Em  junho  de  1879  foi  escolhido  pelo  go 
vernador  do  bispado  d’Aveiro  para  professor  d'u- 
ma  das  cadeiras  do  curso  de  sciencias  ecclesias- 
ticas,  que  regeu  até  á extiucção  d’este  eurso,  em 
1884,  com  notável  proficiência  e com  admiração 
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e sympathia  dos  seus  discípulos,  que  reconhe- 
ciam n’elle  um  dos  professores  mais  eruditos.  Em 
24  de  agosto  de  1880  foi  nomeado  vigário  geral 
substituto  d’esta  mesma  diocese,  cujo  governo 
exerceu  por  vezes.  Com  a extineção  do  bispado 
de  Aveiro  em  1882  foi  nomeado  arcypreste  e di- 
rector  do  curso  ecclesiastico,  que  continuou  a 
subsistir  até  1884,  por  determinação  do  bispo  de 
Coimbra,  que  no  anno  seguinte  lhe  concedeu  as 
honras  de  conego  da  sua  sé.  Em  1885  foi  nomea- 
do director  do  collegio  de  Santa  Joanna,  da  mes- 
ma cidade,  e em  24  de  fevereiro  de  1866  nomea- 
do reitor  do  lyceu  nacional  de  Aveiro,  logar  que 
<lcsempenhou  até  á morte,  com  geral  applauso  e 
sympathia  do  corpo  docente  e dos  alumnos.  A 
terra  que  lhe  serviu  de  berço  serviu  lhe  também 
de  sepultura,  como  desejava.  Em  1890  sentira -se 
bastante  doente  e o mal  ia  fazendo  os  seus  pro- 
gressos. Com  sacrificio  cumpria  os  seus  deveres 
officiaes.  Nos  princípios  de  março  de  1892,  por 
conselho  dos  médicos  fòi  para  Ilhavo,  esperan- 
çado em  melhoras,  que  obteve,  mas  passageiras. 
Pelas  3 lioras  da  tarde  do  dia  22  de  março  do 
mesmo  anno  de  1892  apagou-se  a luz  d’este  cla- 
ro espirito.  Aveiro  quasi  em  peso  correu  a Ilha- 
vo a prestar  homenagem  á memória  do  fallecido 
que  sempre  bondoso  sacerdote  que  nunca  recu- 
sou a sua  cooperação  a qualquer  eraprehendi- 
mento  ou  commcmoração  publica,  fôsse  qual  fos- 
se a causa  que  a motivasse.  Apezar  de  militar 
senipre  no  partido  progressista,  era  respeitado 
e até  querido  pelo  partido  contrario,  dizendo  um 
jornal,  orgào  do  partido  regenerador:..  era 
emfim  um  modelo  de  bondade  e de  abnegação.  No 
dia  27  do  mez  seguinte,  na  egreja  que  elle  paro- 
chiára  tão  dignamente,  celebraram-se  solemnes 
exequias,  com  a assistência  do  reverendo  bispo 
de  Coimbra  e 45  sacerdotes.  Tudo  o que  Aveiro 
tinha  de  mais  illustre  na  burocracia,  nas  lettras, 
nas  sciencias  c nas  artes,  além  de  muitas  irman- 
dades e muito  povo.  Tudo  de  rigoroso  luto.  O 
elogio  fúnebre  foi  feito  pelo  reverendo  José  Ma  - 
ria Castellão,  orador  de  grande  eloquência,  tam- 
bcmjá  fallecido,  que  biographando  o saudoso  ex- 
ticto  disse:  «O  conego  José  Cândido  era  extrema- 
mente modesto;  queria  viver  ignorado,  mas  suc- 
cedia-lhe  como  á pobre  violeta  que,  escondida  no 
seu  canteiro  de  verdura,  rescende  aromas  de- 
nunciando involuntariamente  a sua  existência  » 

Oliveira  Villas  Boas  (José  Joaquim).  Cone- 
o da  Basilica  de  Santa  Maria,  desembargador 
a Relação  ecclesiastica  do  patriarchado,  etc. 
Era  natural  de  Lisboa,  e fal.  a 23  de  setembro  de 

I 38.  Consta  ser  parente  muito  proximo  de  D. 
Fr.  Manuel  do  Cenáculo  Villas  Boas,  arcebispo 
de  Evora.  Escreveu:  Relação  das  exequias  ede- 
bradas  na  real  basilica  do  Sajitissimo  Coração  de 
Jesus,  no  fallecimento  da  augusta  e fidelissima  se- 
nhora D.  Maria  1,  rainha  de  Portugal,  em  os 
dias  22  e 23  de  setembro,  de  1816,  Lisboa,  1816. 

Oliveiras.  Povoações  nas  freguezias:  N.  S.* 
do  O’,  de  Cadima,  conc.  do  Cantanhede,  distr.  de 
Coimbra.  ||  Santo  Adrião,  de  Duas  Egrejas,  con- 
celho de  Penafiel,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Jo.ão  Ba- 
ptista,  de  Guidões,  conc.  de  Santo  Thirso,  do 
mesmo  distr.  |i  Santa  Maria  Maior,  do  .'X.lmacave, 
conc.  de  Lamego,  distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Pedro,  de 
I*olvoreira,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

II  S.  João  Baptista  e conc.  de  Ponte  da  Barca, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Loureuço  dos 
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Francos,  conc.  da  Lourinhà,  distr.  de  Lisboa.  || 

S.  Thiago,  de  Sobreira  Formosa,  conc.  de  Proeu- 
ça-a  Nova,  distr.  de  Castello  Branco.  ||  Santa  Ma- 
ria do  Castello  e conc.  de  Torres  Vedras,  distr. 
de  Lisboa. 

Oliveiras  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoa- 
ções na  frôguezia  de  Ajuda,  4.®  bairro  de  Lis- 
boa. 

Oliveirinha.  Villa  e freg.  de  S.  Miguel,  da 
prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Taboa,  districto 
<•  bisp.  de  Coimbra;  121  fog.  e 474  hab.  l'em  es 
colas  d’ambo3  os  sexos,  e correio  com  serviço  de 
posta  rural.  Está  situada  n’um  valle  junto  do  rio 
de  Cavallos,  a 12  k.  da  séde  do  conc.  A mitra 
apresentava  o prior,  que  tinha  150^000  réis  de 
rendimento  annual.  A pov.  é muito  antiga;  foi 
cabeça  de  concelho.  Tem  carta  foral,  dada  por 
el-rei  D.  Manuel  em  15  de  maio  de  1514;  é escri- 
pta  em  pergaminho  regularmente  conservado, 
que  se  encontrou  no  archivo  da  camara  de  Ta- 
boa em  1885.  Abre  com  as  armas  nacionaes  a cô 
res,  e tem  illuminuras  em  todas  as  iniciaes  de. 
cada  periodo.  Na  segunda  pagina  lê-se  em  nota 
de  typo  dififerente:  «Este  foral  foi  revogado  por 
meio  de  sentença  que  o infante  D.  Henrique  e o 
seu  mosteiro  de  Santa  Cruz  offereceu  contra  elle 
no  Juízo  da  corôa  da  Casa  da  Supplicação,  que 
se  extrahiu  do  processo  em  18  de  novembro  de 
1542  como  no  fim  do  foral  se  individua.»  No  fim 
do  foral  lê-se  realmente  parte  d’um  manuscripto 
do  desembargador  e conservador  da  Universida- 
de de  Coimbra,  Fernando  Rodrigues  Pereira  de 
Sousa  Barradas,  de  8 de  junho  de  1810,  em  que 
o juizo  da  Conservatória  da  Universidade  de 
Coimbra  mandou  averbar  e juntar  ao  foral  a sen- 
tença do  Juizo  da  Corôa  da  Casa  da  Supplicação, 
pela  qual  se  revogou  o mesmo  foral,  mandando 
pagar  os  foros  e pensòes  na  fórma  do  tombo  de 
Santa  Cruz.  A queixa  foi  dirigida  a D.  João  III, 
que  por  alvará  de  1538  autorisou  os  embargos, 
que  tiveram  como  consequência  a sentença  re- 
ferida. Oliveirinha  é terra  bastante  fértil,  e per- 
tence á ò.*  div.  mil  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n.®  23,  com  a séde  em  Coimbra.  Ha  aqui  uma  es- 
tação na  linha  do  caminho  de  ferro  da  Beira  Al- 
ta, entre  as  de  Cannas  de  Senhorim  e Canegal 
do  Sal.  Esta  pov.  foi  elevada  a villa  por  decreto 
de  16  de  janeiro  de  1906,  ficando  com  a denoini 
nação  de  Viüa  Nova  de  Oliveirinha.  ||  Pov.  e fre- 
guezia  de  Santo  Antonio,  da  prov.  do  Douro, 
conc.,  com.  e distr.  de  Aveiro,  bisp  de  Coimbra, 
5.52  fog.  e 2:114  hab.  Está  situada  a 1 k.  da  es- 
trada real  de  Aveiro  a Coimbra,  e a 7 da  sé  le  do 
conc.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos,  correio  com 
serviço  de  posta  rural;  feira  no  dia  21  de  cada 
mez.  Esta  pov.  pertencia  á freg.  de  Eixo,  sendo, 
por  decreto  de  2 maio  de  1849,  creada  a fregue 
zia,  ficando  independente.  (V.  Eixo,  no  Portugal, 
vol.  III,  pag.  121^.  A terra  é muito  fértil  em  to- 
dos os  generos  do  paiz,  e.  abundante  de  peixe, 
tanto  do  rio  Vouga  como  do  mar.  N’esta  freg.  es- 
tá a casa  do  morgado  da  Oliveirinha,  que  foi  vin 
culada  até  30  de  junho  de  1860.0  seu  ultimo  admi- 
nistrador foi  Francisco  Joaquim  de  Castro  Côr- 
te-Real,  pae  do  sr.  conselheiro  José  Luciano  de 
Castro,  chefe  do  partido  progressista.  Oliveirinha 
pertence  á 5.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n.®  24,  com  a séde  em  Aveiro.  ||  Povoações 
nas  freguezias  S.  João  Baptista,  de  Covas  do 
Douro,  conc.  de  Sabrosa,  distr.  do  Villa  Rval 
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N.  S.*  da  Graça,  de  Envendos,  conc.  de  Mação, 
distr.  de  Santarém.  ||  S.  Paio,  de  Oliveira,  conc. 
de  Amarante,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Pedro,  de  Oli- 
veira do  Conde,  conc.  de  Carregai  do  Sal,  dis- 
tr. de  Vizeu. 

Oliveirinhas.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Con- 
ceição, de  Vermoil,  conc.  de  Pombal,  distr.  de 
Leiria. 

Oltvença  [D.  Rodrigo  Affonao  de  Mello,  conde 
de).  Senhor  de  Ferreira  de  Aves,  da  quinta  de 
.águas  de  Peixes,  etc.  Foi  guarda-mór  de  el-rei 
D.  Affonso  V;  acompanhou  este  monarcha  na  jor- 
nada que  tez  a África,  ficando  por  governador  da 
cidade  de  Tanger,  o primeiro  que  teve  este 
cargo  Acompanhou  também  D.  João  II  a Arzil- 
la,  etc.  Fundou  em  Evora  o convento  de  S.  João 
Evangelista  dos  frades  loios,  onde  está  sepulta- 
do. Foi  agraciado  com  o titulo  de  conde  de  Oli- 
vença  por  carta  régia  de  D.  Affonso  V,  passada 
em  1475,  e fal.  a 29  de  novembro  de  1487.  Casou 
com  D.  Izabel  de  Menezes,  filha  de  Ayres  Go- 
mes da  Silva,  senhor  de  Vagos,  e de  sua  mulher 
D.  Brites  de  Álenezes.  D’este  consorcio  nasceram 
duas  filhas:  D.  Margarida  de  Vilhena,  primeira 
mulher  de  D.  Pedro  de  Castro;  e D.  Filippa  de 
Mello,  mulher  de  D.  Álvaro  de  Portugal,  senhor 
do  condado  de  Tentugal  e 4.®  filho  do  2.®  duque  de 
Bragança.  Foi  seu  filho  D.  Rodrigo  de  Mello, 
herdeiro  por  sua  mãe  do  condado  de  Olivença,  e 
do  senhorio  de  Ferreira  de  Aves,  etc  Foi  o 1.® 
marquez  de  Ferreira,  conde  de  Tentugal,  e 3.® 
avô  de  D.  Nuno  Alvares  Pereira  de  Mello,  que 
foi  o 1.®  duque  de  Cadaval,  em  1648.  Ficou  por- 
tanto 0 titulo  de  conde  de  Olivença  incorporado 
na  casa  dos  duques  de  Cadaval. 

Olivença.  Cidade  e praça  de  guerra  da  pro- 
víncia de  Badajoz,  Hespanha,  mas  que  perten- 
ceu a Portugal.  Está  situada  n’uma  planície  re- 
gada pelo  rio  do  seu  noms,  na  margem  esquerda 
do  lio  Guadiana,  a 20  k.  da  praça  d’Elvas.  Di- 
zem ter  sido  fundada  pelos  elvios,  logo  depois 
da  fundação  de  Eivas,  no  aimo  de  99.1,  antes  da 
vinda  de  Christo.  Era  uma  villa  e praça  de  guer- 
ra de  pouca  importância  da  Extremadura  hes- 
panhola.  Pelo  tratado  de  paz,  de  Alcanices,  ce- 
lebrado em  12  de  setembro  de  1^97,  í'ernando 
IV,  de  Castella,  se  ajustou  casar  com  a infanta 
D.  Constança,  filha  d’el-rei  D.  Diniz  e da  rai- 
nha Santa  Iz.abcl,  sua  mulher,  e o filho  d’estes, 
depois  D,  Afiouso  Iv,  com  D.  Beatriz,  irmã  do 
rei  castelhano.  N’es8e  tratado  se  decidiu  que 
as  villas  e praças,  e seus  termos,  de  Olivença, 
Ouguella  e Campo  Maior,  ficassem  d’ali  em  dean- 
te,  e para  sempre,  pertencendo  a Portugal,  e 
Aracêua  e Aroche  a Hespanha.  D,  Diniz  tomou 
em  tanta  consideração  a villa  de  Olivença  que 
logo  tratou  de  reedificar  o seu  velho  castello 
moirisco,  e desobstruiu  e ampliou  o seu  fosso; 
povoou  a villa  com  portuguezes  e deu-lhe  foral, 
em  Lisboa,  a 4 de  janeiro  de  1298,  com  todas  as 
honras,  privilégios,  regalias  e isenções  do  foral 
de  Evora.  Mais  tarde,  el  rei  D.  Manuel  deu-lhe 
novo  foral,  confirmando  em  tudo  o antigo,  em 
Santarém,  no  primeiro  dia  de  junho  de  1.510. 
Conforme  dissémos,  Olivença  era  no  fim  do  sécu- 
lo XIII  uma  povoação  de  pouca  importância.  Eram 
raros  os  edificios  existentes  dentro  da  fortaleza, 
assim  como  os  que  se  levantavam  fóra  dos  mu- 
ros, onde  se  estendia  um  vasto  olival,  e foi  n’es- 
sc  olival  que  D.  Diniz  mandou  que  se  alongas- 
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se  a nova  povoação,  que  se  foi  desenvolvendo 
progressivauiente,  tornando-se  em  pouco  tempo 
uma  das  melhores  da  região.  I).  Diniz  mandou 
fazer  novas  muralhas  para  circumdar  a praça,  em 
laOO,  nas  quaes  se  viam  quatro  portas;  estas 
muralhas  e o eastello  estavam  muito  arruinados 
no  tempo  d’el-rei  D.  Manuel,  que  mandou  ree- 
dificar tudo  em  1510.  NVstas  novas  muralhas  fi 
caram  tres  portas:  do  Calvario,  de  S.  Francisco 
e Porta  Nova,  havendo  também  um  postigo.  Pe- 
lo mesmo  tempo  o referido  monarcha  mandou 
construir  sobre  o rio  uma  boa  ponte,  edificada 
sobre  rochedos,  com  uma  alta  torre  ao  centro. 
Tinha  Misericórdia,  voto  em  cortes,  um  conven- 
to de  religiosos  da  ordem  de  S.  Francisco,  fun 
dado  em  1446  á custa  do  povo,  junto  ao  baluarte 
de  S.  Francisco,  e um  convento  de  freiras  da 
mesma  ordem,  fundado  pelo  mesmo  tempo,  tam- 
bém á custa  do  povo.  Em  Olivença  havia  duas 
freguezias,  que  pertenciam  ao  bispado  de  Eivas; 
Santa  Maria  do  Castello,  cujo  reitor  era  apre- 
sentado pela  mitra  e tinha  l.  OíCOO  réis  de  ren- 
dimento, e Santa  Maria  Magdalena,  sendo  o rei- 
tor apresentado  alternativamente  pelo  papa  c 
pelo  bispo  de  Eivas,  com  21.-í<<00  réis  de  rendi- 
mento. O padroado  da  egreja  matriz.  Santa  Ma- 
ria d’01ivença,  foi  dado  pelo  rei  I).  Diniz  ao 
mestrado  da  ordem  de  Aviz.  O brazão,  julga-se 
que  foi  concedido  por  D.  João  II  em  1 185,  quan- 
do mandou  construir  no  centro  do  castello  uma 
solida  e altissima  torre.  Este  brazão  consta  do 
seguinte;  Em  campo  branco  um  castello  da  sua 
côr,  e sobre  elle  uma  torre,  tudo  sobre  uma  pla- 
nicie,  tendo  de  cada  lado  uma  oliveira  verde,  al 
ludindo  ao  nome  da  villa.  Sobre  a porta  do  cas- 
tello, chamado  da  Groça,  está  embutido  na  pa- 
rede um  escudo  de  pedra,  tendo  esculpida  afi- 
gura d’uma  mulher,  coroada,  empunhando  um 
sceptro,  tendo  á direita  as  armas  de  Portugal  e 
as  de  Aragão,  e á esquerda  uma  oliveira.  Repre 
senta  a rainha  Santa  Izabcl,  infanta  de  Aragão, 
e mulher  do  fundador,  ou  reedificador  do  castel- 
lo. 'lalvcz  que  fossem  estas  as  primeiras  armas 
da  villa,  daJas  por  D.  Diiiiz  quando  lhe  couce 
deu  0 foral.  Por  baixo  das  armas  lê-se  esta  ins- 
cripção; 

A PRIMEIRA  PEDRA  DESTE  CASTELLO 
FOI  POSTA  EM  DIA  DE  S.  MIGUEI  , 

E A POZ  AQUI  PEDRO  LOUREKÇO  DO 

REGO,  EM  TEMPO  DEL  REI  D.  D:NIZ. 

ERA  1-444,  QUE  HE  ANEO  DE  1406. 

A cinta  do  muralhas,  mandada  fazer  por  I).  Ma 
nuel,  não  chegou  a concluir-se  por  fallecer  este 
monarcha.  Em  20  de  julho  de  1641,  um  exercito 
castelhano,  de  8:000  infantes  e 2:000  cavallos, 
atacou  esta  praça,  mas  foi  furiosamente  repelli- 
do  pela  guarnição.  Em  17  de  setembro  do  mesmo 
anuo,  outro  exercito  castelhano,  de  egual  nume- 
ro do  infantes  e de  cavallos,  foi  da  mesma  fórma 
valentcincute  repcllido.  Dez  dias  depois,  27  de 
setembro,  tornaram  ao  ataque,  ficando  as  ar 
mas  poitugnezas  novamente  victoriosas.  Em  1643, 
os  ca.stellianos  principiaram  a fazer  correrias  pe- 
las nossas  fronteiras  do  SF,  atacando  Olivença  e 
Villa  V^içosa,  mas  as  guarnições  d’estas  praças 
defenderam  se  energicamente,  e saindo  a acorn- 
inetter  o exercito  inimigo  o desbarataram.  A 
mesma  sorte  soíiVeram  na  Beira,  .Minho  o Traz  | 
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-os-Montes.  D.  João  IV,  em  desforra,  mandou  as 
divisões  portuguezas  invadir  a Extremadura  hes- 
panhola,  as  Oastellas  e Galliza,  atacando  Val- 
Verde,  e pondo  cerco  a Badajoz,  porém  tiveram 
de  desistir  da  empresa.  Em  12  de  abril  de  1657, 
sendo  regente  do  reiuo  a rainha  D.  Luiza  de 
Gusmão,  viuva  de  D.  João  IV,  o general  caste- 
lhano D.  Francisco  de  Tutavila,  duque  de  S. 
Germano,  veiu  pôr  cêreo  a Olivença  com  um 
exercito  de  mais  de  6:000  infantes  e 2:500  ca- 
vallos. Era  então  governador  da  praça  Manuel 
de  Saldanha.  A guarnição  era  composta,  na  sua 
maior  parte,  de  soldados  habitantes  da  villa,  que 
se  defendiam  valorosainente,  mas  sem  disciplina 
nem  sciencia  militar.  Vendo,  porém,  Saldanha  <? 
03  seus  ofiiciaes  que  os  soccorros  não  chegavam 
com  a promptidão  que  desejavam,  entregaram  a 
praça  aos  castelhanos  no  dia  30  de  maio  do  mes- 
mo anuo,  sob  honrosa  capitulação.  Manuel  de 
Saldanha  saiu  da'praça  com  2.4t0  infantes  e uma 
companhia  de  cavallaria.  üs  castelhanos  entra- 
•rain  na  praça  no  dia  seguinte,  puzeram-lhe  guar- 
nição, tendo  por  governador  D.  Jeronymo  de 
Quiuhones.  N’esta  conjuntura  brilhou  o patrio- 
tismo dos  habitantes  da  villa,  patenteando  bem  o 
horror  ao  jugo  castelhano,  porque  sendo  rogados 
pelo  duque  de  S.  Germano  para  que  não  abando- 
nassem as  suas  casas  e fazendas,  nenhum  anuuiu. 

5 Germano  publicou  uma  ordem  para  que  aos 
que  ficassem,  se  lhes  dessem  as  propriedades  dos 
que  saissem  mas  não  houve  um  só  que  acceitas- 
s«  a offerta,  preferindo  a pobreza  entre  portu- 
guezes,  do  que  a riqueza  entre  castelhanos.  O 
governo  portuguez  premiou  a fidelidade,  cons- 
tância e bravura  dos  populares,  com  todos  os  re- 
cuisos  precisos,  emquanto  estiveram  fóra  de  suas 
casas.  Saldanha  e os  seus  ofiiciaes  tiveram  casti- 
go; Saldanha,  depois  de  alguns  ânuos  de  prisão, 
foi  degredado  por  toda  a vida  para  a índia,  e os 
seus  ofiiciaes  fôram  uns  presos,  e outros  dester- 
rados. Em  janeiro  de  1659,  o conde  de  Cautauhe- 
de,  depois  inarquez  de  Marialva,  expulsou  os  cas- 
telhanos de  Olivença,  e restituiu  a Portugal  es- 
ta praça  de  guerra  Em  1801  a França  coTligou- 
se  com  a Hespanha,  para  fazerem  guerra  á In- 
glaterra. O principe  regente,  depois  D.  João  VI, 
recusou-se  a entrar  na  liga,  para  que  fôra  con- 
vidado, 0 que  motivou  aquellas  duas  potências 
declararem  guerra  a Portugal.  Os  hespanhoes  e 
francezes,  sob  o commando  de  Godoy,  invadiram 
0 Alemtejo,  e apoderaram-se  de  Olivença.  Em  6 
de  junho  do  mesmo  anno  de  1801  assignaram-se 
os  tratados  de  paz,  chamados  de  Badajoz,  por 
um  dos  quaes  Portugal  deixou  á Hespanha,  em 
refeus,  a praça  de  Olivença.  Em  1803  Bonaparte 
prendo  á traição  a familia  real  hespanhola.  A 
Hespanha  revolta-se  contra  os  francezes,  e o gc- 
ni  l al  castelhano  Taranco,  que  tinha  oceupado  a 
cidade  do  Porto  com  a sua  divisão  em  13  de  de- 
zembro de  1807,  revolta  se  contra  Bonaparte,  em 

6 de  junho  de  1808,  e marcha  para  Hespanha 
c'’ m as  suas  tropas.  A Hespanha  entra  na  liga 
anglo-lusa;  os  francezes  lhe  tomaram  varias  pra- 
ças, e entre  ellas  Olivença.  que  foi  oceupa- 
da  pelos  soldados  de  Massena.  Em  5 de  abril  de 
181 1 0 marechal  general  Bereaford,  com  as  tropas 
portuguezas,  recuperou  Olivença,  que  ficou  de  fa- 
cto e de  direito  pertencendo  a Portugal.  A re- 
gência do  reino,  levada  por  um  impulso  de  mal 

I <'iitendida  lealdade,  tornou  a entregar,  em  re- 
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fens,  aos  castelhanos  a praça  de  Olivcnça,  e es- 
tes a tecm  conservado  no  seu  domínio,  desde  en- 
tão, recusando  se  sempre  a rcstitnil-a. 

Oliver  (Francisco  Annibal).  Capitão -tenente 
da  armada.  N.  em  18*».õ,  e estudou  na  Escola  Na- 
val, cm  cujo  curso  foi  classificado  com  o u.®  2; 
foi  promovido  a guarda-marinha  em  1886,  seguin- 
do em  1887  para  a estação  de  Angola,  fazendo 
parte  da  esquadrilha  de  fiscalisação  e operações 
do  districto  do  Congo,  commandaudo  uma  bate- 
ria de  desembarque  na  occupação  do  Ainbriset- 
te,  pelo  que  foi  elogiado  em  diversos  relatórios 
que  o governador  do  Congo,  então  Neves  Ferrei- 
ra, dirigiu  ao  ministério  da  marinha  e ultramar. 
Sendo  2.®  tenente  foi  duas  vezes  ao  Brazil,  sen- 
do a ultima  cm  1893  na  corveta  Affonso  cV Albu- 
querque, por  occasião  da  revolta  de  Custodio  de 
Mello  contra  o governo  do  marechal  Floriano 
Peixoto.  Esta  commissão  foi  bem  amarga,  cheia 
de  diíficuldades  que  a todos  os  instantes  surgiam, 
aggravadas  pelo  estado  lastimoso  em  que  se  en- 
contravam as  corvetas  Mindello  e Affonso  d' Al- 
buquerque, e pela  viagem  d’estes  dois  navios  ao ' 
Rio  de  Janeiro  com  535  refugiados  brazileiros, 
sob  0 açoite  dos  terríveis  temporaes  que  frequen- 
temente infestam  as  costas  do  Uio  Grande  do 
Sul  e do  Rio  da  Prata.  Armado  o vapor  Pedro 
III  em  transporte  de  guerra,  foi  o sr.  Francisco 
Annibal  Oliver,  já  então  1.®  tenente,  escolhido 
para  stu  commandante,  de  que  teve  a exonera- 
ção qnando  os  refugiados  fugiram  das  duas  cor- 
vetas e do  transporte,  do  que  resultou  o rompi- 
mento das  relações  diplomáticas  entre  os  gover- 
nos de  Portugal  e do  Brazil.  Regressando  ao  rei- 
no como  immediato  da  corveta  Affonso  d' Albu- 
querque, recebeu  ordem  de  responder  em  conse- 
lho de  guerra,  juntamente  com  o commandante, 
0 sr.  conselheiro  Augusto  de  Castilho.  A audiên- 
cia realisou-se  cm  janeiro  de  1895,  sendo  os 
dois  illustres  aceusados  absolvidos  por  una- 
nimidade de  votos,  absolvição  que  causou  o 
maior  enthusiasmo  fV.  Portugal,  vol.  II,  pag.  91.^ 
e 9l3J.  Nomeado  adjunto  do  departamento  do 
sul,  em  Faro,  o sr.  tenente  Oliver  desempenhou 
também  os  cargos  de  capitão  do  porto  de  Olhão, 
commandante  da  esquadrilha  fiscal  da  costa  do 
Algarve  e commandante  da  canhoneira  Faro. Exo- 
nerado d’esses  cargos  foi  louvado  em  portaria  de 
março  de  1896,  pelo  critério,  zelo  e comprovada 
proficiência  com  que  desempenhara  as  funeções 
de  chefe  d’aquelle  departamento.  Eradirector  do 
serviço  dos  pharoes,  quando  foi  requisitado  pelo 
ministro  da  marinha,  o fallecido  conselheiro  Fer- 
reira d’Almeida,  para  o acompanhar,  como  adjun- 
to, nas  funeções  de  delegado  do  governo  a bordo 
dc  transporte  Ambaca,  para  conduzir  á índia 
uma  expedição  militar,  e no  regresso  trazer  ao 
reino  a expedição  commandada  pelo  sr.  infante 
D.  Affouso.  Satisfeita  esta  commissão,  voltou  ao 
exercício  do  seu  cargo  nos  pharoes  Por  uma  por- 
taria de  outubro  de  1896  foi  louvado,  por  ter  fei- 
to parte  da  commissão  que  elaborou  as  Regras 
para  evitar  abalroamentos  no  mar,  ainda  em  vi- 
gor DO  anno  de  1903.  Sendo  depois  commandante 
do  transporte  Salvador  Correia,  na  estação  de 
Angola,  ahi  se  conservou  até  setembro  de  1898. 
De  regresso  ao  reino  voltou  ao  serviço  dos  pha- 
roes, que  é hoje  a 5.»  repartição  da  direcção  ge- 
ral de  marinha.  Em  1900  seguiu  para  a divisão 
naval  do  Indico,  onde  pouco  depois  foi  investido 


no  commando  interino  da  corveta  Affonso  d' Al- 
buquerque, e no  cargo  de  chefe  do  estado  maior 
da  mesma  divisão  até  á chegada  do  cruzador  S. 
Raphael,  em  1901.  Em  julho  de  1902  regressou 
ao  reiuo  como  immediato  da  corveta  Rio  Lima, 
depois  d'uma  tormentosa  viagem,  em  que  mais 
uma  vez  se  evidenciaram  os  seus  méritos  de 
distincto  profissional.  Novamente  foi  nomeado 
para  a secção  da  5.*  repartição  da  direcção  ge- 
ral de  marinha. 

Olivicultura.  A cultura  da  oliveira,  a indus- 
tria do  fabrico,  tratamento  e conservação  do 
azeite.  Corre  entre  os  autores  especialistas  que 
a oliveira  veiu  da  Grécia,  sendo  oriunda  da  Asia- 
menor.  E’  indubitável  que  a olea  europcea  sali- 
va é já  velha  na  nossa  arboricultura,  oceupando 
logar  tão  importante  na  industria  agraria  como 
a vinha  e os  cereaes.  Privativa  das  regiões  me- 
ridionaes  a oliveira  vegeta  aqui  com  grande  fru- 
cto,  sendo  notável  que  a visinhança  do  mar 
muito  coutribue  para  o seu  desenvolvimento.  A 
olivicultura  em  Portugal  é antiquíssima.  Roma- 
nos e arabes  a exerceram  com  egual  perieia. 
Azeite  é nome  arabe.  Uns  autores  dizem  que  a 
oliveira  foi  transplantada  do  Atlas  para  a Atti- 
ca  e affirraam  outros  que  veiu  no  littoral  da  Sy- 
ria.  EíFectivamente,  no  anuo  17üda  fundação  de 
Roma,  foi  trazida  para  Cartbago  pelos  pheni- 
cios.  No  Atlas  ella  vegeta  espontaneamente.  Da 
Gallia,  póde  dizer-se  que  a oliveira  foi  ali  intro- 
duzida pelos  phocios  depois  que  os  romanos  fi- 
zeram conhecer  a sua  cultura,  que  tanta  rique- 
za deu  á Italia.  A oliveira  é a arvore  mais  pre- 
ciosa de  toda  a Europa  do  sul.  Originaria,  como 
se  vê,  da  Asia,  propagou-se  pela  Grécia,  África, 
península  hispanica  e Italia,  trazida  pelos  po- 
vos que  emigraram  para  estas  regiões  Estando 
ligada  e sendo  centro  de  um  enorme  cyclo  de 
mythos  e tradições,  póde-se  comprehender  como 
a oliveira  mereceu  sempre  uma  veneraçãf'  espe- 
cial. Os  antigos  consideravam-na  como  um  sym- 
bolo  de  sabedoria,  de  paz,  de  abundancia,  de 
gloria  e de  triumpho.  O respeito  religioso  que  os 
gregos  lhe  tributaram  é extraordinário;  havia 
inspectores  encarregados  de  proteger  estas 
arvores.  Cada  proprietário  não  podia  arrancar 
mais  de  duas,  nem  empregar  a madeira  em  cou- 
sas ordinárias.  Chegava  se  á confiscaçãodos  bens, 
e exilio,  d’aquelle  que  fizesse  o contrario.  A co- 
lheita do  frueto  só  era  permittida  ás  mulheres. 
A religião  christã  venera  a oliveira  como  sym- 
bolo  de  paz.  No  nosso  paiz  mereceu  a olivicultura 
bem  cedo  bastantes  cuidados.  Acham  se  reflexos 
de  tal  apreço  em  muitos  documentos.  Algumas 
camaras  do  reino  além  do  respectivo  regulamen- 
to dos  lagares  de  azeite,  dos  regimentos  do  ofE- 
cio  de  lagareiro  ("V.  este  nome^,  e suas  posturas, 
comminavam  penas  importantes  sobre  os  que 
mettessem  gado  a pastar  nos  olivedos.  Essas  pe- 
nas eram  pecuniárias  e de  prisão,  e tanto  as  pa- 
gavam os  pegureiros  dos  bois  encontrados  a pas- 
tar nos  olivaes  da  terra  cora  os  proprios  donos. 
A camara  de  Coimbra  fez  no  século  xiv  a postu- 
ra seguinte:  «Que  era  eu  a uereaçom  dese  com- 
celho  q de  cada  cabeça  de  boys  que  achasem  an- 
dar no  oliiiaaes  e vinhas  da  dita  cidade  que  pa- 
gassem por  cada  hun  boy  vynte  soldos  pera  es  - 
te  concelho.»  Em  1^60,  houve  uma  sentença  do 
sobrejuiz  do  rei,  confirmando  a de  Affonso  Mar- 
I tins  Alvernaz,  juiz  de  Coimbra,  para  que  o prior 
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c mosteiro  de  Santa  Cruz  da  referida  cidade  pa- 
gassem ao  rendeiro  da  almotaçaria  de  ('oimbra, 
na  conformidade  da  postura  que  acima  transcre- 
vemos, a coima  de  seis  libras  dos  seis  bois  do 
dito  mosteiro  que  em  fevereiro  de  1359  foram 
achados  pelo  jurado  ('guarda^  nos  olivacs  do  Tro- 
galhia,  termo  da  cidade,  e bem  assim  mais  cento 
e quatorze  libras  e cinco  soldos  o meio  das  cus- 
tas singelas,  ete.  A cxtracçào  do  azeite  é prati- 
cada desde  as  mais  remotas  eras.  Os  processos 
usados  eram  simplicissimos  e teem  se  conservado 
nas  suas  formas  primitivas  entre  as  populações 
musulmanas  Aos  processos  usados  em  Portugal 
dito  08  entendidos  origem  romana.  Os  diversos 
processos  de  variavel  perfeiçSo  influem  extraor- 
dinariamente sobre  a qualidade  do  azeite.  0 azei- 
te virgem,  sendo  o primeiro  que  se  extrae  da 
azeitona,  ainda  a frio,  é geralmente  consumido 
e muito  apreciado  nos  paizes  produetores.  Ordi- 
nariamente um  litro  de  azeite  virgem  custa  cem 
vezes  mais  do  que  o de  uso  ordinário.  Para  obter 
0 azeite  é necessário  esmagar  a azeitona,  para 
que  toda  a polpa  largue  o oleo  que  contém  Esta 
operação  faz  se  por  meio  de  lagares,  ou  moinhos 
mais  ou  menos  dirtérenles,  mas  cujas  peças  fuu- 
damentaes  são  uma  bacia  e um  tanque  sobre  o 
fundo  do  qual  roda  um  cylindro  ou  mó.  Um  do- 
cumento que  evidencia  quanto  era  estimada  a 
industria  do  azeite  é aquelle  em  que  no  anuo 
de  1441  0 infante  D.  Pedro  no  consselho  ('còrtesj 
de  '24  de  maio  d’esse  anno,  em  Torres  Vedras, 
mandou  passar  o seguinte  capitulo  aos  procura- 
dores de  Coimbra;  «C*ue  do  serviço  do  rei  e seus 
tios  fôssern  isentas  as  bestas  dos  lagareiros  em- 
quanto  os  lagares  lavrassem.»  Segundo  o teste- 
munho de  autores  do  século  xviii.  um  lagar  de 
azeite  era  complicada  machiua  e oífleina  com  os 
seguintes  instrumentos:  fuso,  vara,  peso,  chave, 
malhaes,  tortual,  concha,  agulha,  dormentes  ou 
virgens,  buxa,  veio  e porta,  e ainda  fornalha, 
caldeira,  tarefas,  roda,  ceiras,  frades,  entrosa, 
varanda,  mó,  balurdo,  alguergues,  pouso,  ban- 
caes,  ete.  Bluteau,  no  seu  Focaòuíarío,  explica 
que  bancaes  são  uns  terros  que  estão  dentro  do 
peso  de  pedra,  em  cima,  onde  assenta  o balurdo-, 
malhaes  são  dois  paus  grossos  que  se  põem  ein 
cima  das  taboas  que  assentam  sobre  as  azeito- 
nas; alguergues  são  as  lageas  redondas  em  que 
se  descansam  as  ceiras  quando  teem  dentro  a 
azeitona  que  se  está  expremendo;  o/uso  é um 
pau,  torneado  em  espiral,  que  entra  pela  porca 
que  está  na  cabeça  da  vara  e que  aperta  a pren- 
sa; agulha  é um  pau  da  grossura  de  um  braço 
que  se  mette  por  duas  pedras  e pelo  fundo  da  va- 
ra com  a que  tem  na  mão;  roda  é a roda  maior 
de  todas  as  do  lagar;  a agua  a faz  girar  com  o 
eixo  a que  está  presa,  e este  faz  andar  a varan- 
da, entrosa  e carretes;  entrosa  é a roda  dentada 
que  faz  mover  a chamada  varanda;  chave  é um 
ferro  de  cerca  de  quarenta  centimetros  de  com- 
prido e que  na  ponta  é curvo, servindo  para  met- 
ter  no  buraco  do  fuso  e no  do  balurdo;  balurdo  é 
0 ferro  que  se  meite  no  peso  ou  pedra,  e tem 
um  buraco  no  meio,  onde  mette  a chave  para  le- 
vantar 0 peso.  Autigamente  havia  medidor  e 
aferidor  das  medidas  do  azeite,  tendo  regimento 
proprio,  como  o que  se  conserva  no  archivo  mu 
nicipal  de  Coimbra.  Ao  azeite  era  fíxado,  como 
para  vinho,  o preço  por  todo  o anno,  contorme  a 
novidade  que  houvesse,  mas  a exportação  era  tão 


larga  que  duraute  o anno  encarecia  muito.  £’ 
thema  de  varias  consultas  de  algumas  camaras 
esta  venda  para  fóra  e são  notáveis  as  do  senado 
lisbonense.  A’  cubiça  dos  Filippes,  deveram  na 
epoca  do  seu  dominio  os  fabricantes  de  azeite 
as  mais  odiosas  exacçáes.  Ordenou  o governo 
hespanhol  que  se  tomasse  para  a fazenda  real 
todo  0 bagaço  dos  engenhos  de  fazer  azeite  com 
0 fim  de  0 mandar  novamente  expremer.  E’  o 
que  se  võ  do  regimento  de  15  de  outubro  de  1630, 
accrescentado  em  28  de  julho  do  anno  seguinte. 
Intitulava-se  essa  operação  Beneficio  do  bagaço 
da  azeitona.  Decretou-se  também  uma  modifica- 
ção nos  lagares,  e estabeleceu  se  que,  depois  dos 
processos  ordinários,  até  ali  seguidos,  se  fizesse 
outra  moedura  do  bagaço,  e que  o azeite  extrahi- 
do  pertenceria  á corôa.  Fôram  nomeados  admi- 
nistradores e recebedores  em  todas  as  comarcas, 
0 andavam  visitando  os  lagares  mestres  hespa- 
nhoes  práticos  em  tal  ofticio-  E’  interessante  o 
modo  de  executar  o beneficio  novo  no  bagaço  da 
azeitona,  que  diz  assim:  «Depois  de  feitas  cinco 
moeduras  de  azeitona,  e beneficiadas,  na  forma 
ordinaria  que  se  beneficia  para  seus  donos,  se  ha 
de  ir  pondo  á parte  todo  o bagaço,  procedido  das 
ditas  moeduras,  para  de  todo  junto  se  fazer  uma 
moedura;  advertindo,  cm  primeiro  logar,  que  as- 
sim como  se  fòr  tirando  o bagaço  que  sefôr 
moendo,  procedido  da  azeitona,  um  quarto  de  ho- 
ra depois  que  estiver  frio,  quanto  baste  para  se 
sotfrer  nas  mãos,  se  ha-de  ir  desfazendo,  de  modo 
que  fique  aquella  pasta  e bolo,  que  sae  dos  cei- 
rões,  mui  desfeito,  para  poder  melhor  ser  lavado 
e não  fique  em  torrões  E logo  se  deitará  todo  o 
procedido  d’estas  cinco  moeduras  em  um  poço, 
conforme  a planta  que  vae  feita  á parte,  e se 
encherá  da  agua  quente  que  corre  das  caldeiras, 
e com  um  ferro  de  cinco  palmos,  grossura  de  um 
dedo,  esquinado  em  baixo,  se  revolverá  o dito 
bagaço,  mettendo  dentro  do  dito  poço  um  dos  di- 
tos lagareiros,  de  tal  maneira,  que  faça  revolver 
0 dito  bagaço,  com  que  venha  acima  toda  a gras- 
sa e casca  da  azeitona,  a qual,  como  fòr  saindo, 
a irá  colhendo  com  uma  joeira,  a mais  apertada 
que  puder  ser;  e o que  fôr  colhendo  na  dita  joei- 
ra 0 irá  deitando  á parte,  em  um  repartimento, 
junto  ao  mesmo  poço,  conforme  a planta.  E de- 
pois de  haver  revolvido  com  o ferro  o dito  baga- 
ço, quando  parecer  que  está  mais  solto,  com  uma 
pá  o revolverá,  enchendo  a do  dito  bagaço,  e 
com  a mão  dentro  de  agua  o irá  lavando  e des- 
fazendo em  maneira  que  fique  o caroço  mui  bem 
lavado:  e assim  como  fôr  fazendo  esta  diligencia 
e fôr  subindo  acima  a grassa  do  azeite  com  a 
casea  da  azeitona  a irá  recolhendo  com  a joeira, 
deitaudo-a  na  parte  que  fica  dito.  Feita  esta  la- 
vagem sangrará  o poço  da  agua,  deixando-a  bai- 
xar por  um  cano,  que  para  esse  eífeito  ha  de  ter, 
pondo-lhe  o pé  atravessado  diante,  para  que  es- 
corra sómente  a agua  o fique  dentro  do  poço  o ca- 
roço, o qual,  depois  de  bera  escorrido  dentro  do 
poço,  se  tirará  e deitará  ao  sol  a enxugar,  para 
que  possa  servir  como  d’antes  para  o lume.  A 
agua  russa  que  sás  do  lagar  se  ha  de  recolher  em 
um  tanque  pequeno,  que  chamam  balseta,  á qual 
todas  as  manhãs  e tardes  se  ha  de  ir  colhendo  a 
grassa  que  sobe  acima  com  a frescura  do  ar,  e 
se  ha  de  recolher  com  um  peneiro  pequeno,  do 
tamanho  d’um  queijo;  c o sedaço  ha  de  ser  da 
sorte  com  que  em  Portugal  peneiram  o pão  ralo; 
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e colhida  esta  grassa  e toda  a que  houver  no 
tanque,  se  ha  de  ir  recolhendo  em  uma  quarta 
ou  vasilha,  que  seja  capaz  para  isso;  porque  esta 
grassa  se  ha  de  purificar,  servindo  para  o eôei- 
to,  que  abaixo  se  dirá.  E tratando  do  beneficio 
do  bagaço  que  sc  tirou  do  poço,  se  advirta  que 
não  se  ha  de  beneficiar,  depois  da  lavado,  no 
mesmo  dia;  porque,  estando  tão  húmido,  se  des 
fazia  todo  na  moenda.  E assim,  ao  segundo  dia, 
se'  levará  aonde  se  móe  a azeitona,  e será  remoi- 
da  aquella  casca,  sem  que  se  lhe  ajunte  o caro- 
ço. E depois  de  remoida  a dita  casca  meia  hora, 
ou  0 parecer  que  basta,  se  metterá  nas  ceiras, 
como  se  costuma  fazer  á azeitona,  deitando-lhe 
em  cada  ceira  um  prato  ou  dois  da  grassa  que  se 
recolheu  da  balsa;  e revolvida  dentro  da  ceira 
com  um  pau  do  tamanho  de  um  covado,  se  lhe 
deitará  uma  caldeira  d’agua  quente,  tornando  a 
revolvei  a toda,  e se  metterá  debaixo  da  viga, 
como  se  fez  eom  a azeitona;  e depois  de  espre- 
mida na  fórma  ordinaria,  se  lhe  tornará  a dar 
outra  calda  d’agua  quente,  revolvida  muito  bem, 
e se  tornará  a metter  debaixo  da  viga,  onde  fica- 
rá parte  da  noite  até  á madrugada,  como  se  cos- 
tuma fazer  na  azeitona.  E este  bagaço,  que  fica 
aqui,  se  torna  a misturar  com  o caroço,  que  es- 
tava apartado  a enxugar,  revolvendo  um  com  ou 
tro,  com  que  fica  servindo  para  o lume  comod’an- 
tes.»  A’  primeira  vista  parece  por  estas  disposi- 
ções, e ainda  por  outras  relativas  ao  assumpto, 
que  efifectivamente  o governo  hespanhol  creára 
um  pingue  rendimento  para  a coroa,  sem  grava- 
me do  povo,  tirado  de  um  novo  processo  do  fa- 
brico de  azeite,  porém  o seguinte  capitulo,  de 
uma  carta  enviada  pela  camara  de  Lisboa  aos  go- 
vernadores do  reino,  em  6 de  novembro  de  16 Jl, 
mostra  bem  a verdade:  «It.  Sobre  a repisa  do 
bagaço  se  tem  enviado  papeis  a Sua  Majestade, 
em  que  se  mostra  a pouca  utilidade  que  d’isío 
póde  resultar  á sua  real  fazenda,  e a muita  ve- 
xação que  se  faz  a seus  vassallos,  obrigando  os 
a dar  o seu  bagaço  contra  sua  vontade,  deixando 
de  se  aproveitar  d’elle  no  lume  que  com  elle  se 
faz  e no  mantimento  de  seus  gados,  e sobre 
isso  obrigando-os  a fazer  tanques  á sua  custa, 
que  importam  mais  do  que  é o proveito  que  po- 
dem interessar,  havendo  de  pedir  o ganho  aos 
rendeiros,  com  o que  andam  tão  desanimados  que 
antes  querem  perder  os  proprios  lagares  e ga- 
nhos d’elles.»  No  século  xviii  a fabricação  do 
azeite  soffria  as  contrariedades  do  monopolio. 
Em  Thomar  eram  obrigados  os  produetores  de 
azeitona  a fazei  a moer  nos  lagares  da  ordem  de 
Christo  e no  do  alcaide-mór.  Jacome  Ratton,  em 
1810,  escrevia:  «E’  necessário  remover  certos  en- 
traves que  tanto  embaraçam  a cultura  e perfei- 
ção d’este  genero:  como  o privilegio  exclusivo 
concedido  nos  séculos  da  ignorância,  contra  o 
sagrado  direito  da  propriedade,  e interesses  do 
Estado,  as  pessoas  poderosas  e eorporaçòes  in- 
fluentes, que  só  estas  possam  ter  lagares  de  azei- 
te. Eu,  mesmo,  em  Thomar,  fui  testemunha  oc- 
cular  de  tulhas  e tulbas  de  azeitona,  colhida  nos 
mezes  de  deztmbro  e novembro, que  á espera  de 
vez  só  poderia  ser  moida  no  mez  de  maio!»  A ex- 
portação do  azeite  fez-se  desde  antigas  eras, como 
se  verifica  de  alguns  documentos.  Assim,  em  1399, 
a cidade  de  Coimbra  permittiu  aos  seus  morado- 
res 0 venderem  os  seus  azeites  a mercadores  na- 
cionaes  ou  estrangeiras,  e que  estes  livremente  os 


pudessem  exportar  pela  foz  do  Mondego'^ antigo 
Livro  de  Provisões  da  Camara  de  Coimbra,  fl.  20^ 
N’uma  consulta  da  camara  de  Lisboa  a D.  João 
IV,  em  26  de  outubro  de  16^7,  já  se  pede  para 
impedir  o encarecimento  do  azeite,  devido  á ex- 
portação. Apontava-se  n’essa  consulta  que,  sendo 
a novidade  pouca,  ainda  assim  o azeite  era  dis- 
traindo para  fóra  do  reino,  o que  fazia  com  que  na 
pedra  de  Ver  o pezo  s«  vendesse  por  nove  tostões 
cada  cantaro  de  azeite,  «e  os  pobres,  que  o com- 
pram por  miudo,  o pagam  a razão  de  trez  cruza- 
dos, e conforme  a isto  é sem  duvida  que  pelo  tem- 
po em  diante  irá  levantando  com  excesso.»  Pedia, 
pois,  a camara  ordene  el-rei:  «que  nenhuma  pes- 
soa possa  mandar  d'esta  cidade  para  fóra  d'ella 
e do  reino  nenhum  azeite,  sem  licença  d'este  senado, 
como  foi  sempre  costume.»  Em  1663,  decidiu  a ca- 
mara de  Lisboa  que  se  impuzesse  «em  todo  o azei- 
te, que  entrar  n'esta  cido.de  e seu  termo,  meio  tos- 
tão em  cada  cantaro  por  entrada,  e um  tostão  por 
saida  de  todo  o que  se  navegar  pela  barra  fóra.» 
As  exportações  do  azeite  no  século  xvi  faziam-se 
especialmente  para  a Castella-a-Velha,  Leão, 
Flandres,  Allemanha,  índia,  Brazil  e ilhas.  Os 
olivaes  mais  extensos  eram  os  de  Santarém,  Tho- 
mar, Torres  Novas,  Abrantes  e Coimbra,  ao  nor- 
te, e os  de  Serpâ,  Moura,  Extremoz,  Beja,  Évo- 
ra e Alvito,  ao  sul.  O azeite  de  Coimbra  era  o 
mais  apreciado.  Embora  a maioria  dos  agriculto- 
res usem  ainda  dos  processos  dos  romanos  no  fa- 
brico do  azeite,  0 seu  produeto  disputa  primasias 
com  0 melhor  azeite  italiano,  saindo  com  mais 
gloria  e honrarias  do  grande  certamen  interna- 
cional que,  em  1889,  se  efleituou  em  Paris.  Ali, 
Portugal  alcançou  pelos  azeites  queexpoz:  1 prê- 
mio de  honra,  23  medalhas  de  ouro,  53  meda- 
lhas de  prata,  105  medalhas  de  bronze  e 121 
menções  honrosas,  ao  todo  303  distineções.  A Ita- 
lia,  celebrada  por  seus  azeites,  pelos  seus  pro- 
cessos aperfeiçoados  de  fabrico,  não  obteve  no 
mesmo  certamen  nenhum  prêmio  de  honra,  e não 
alcançou  mais  de  6 medalhas  de  ouro,  5 de  prata, 
2 de  bronze,— um  total  de  13  recompensas  ou 
distineções.  A Hespanha,  grande  pfoductora  de 
azeite,  teve  um  prêmio  de  honra,  10  medalhas 
de  ouro,  11  de  prata,  8 de  cobre  e 4 menções  hon- 
rosas, ao  todo  34  distineções.  Bibliographia:  Te- 
chnologia  rural,  de  Ferreira  Lapa:  Memória  so- 
bre a cultura  das  oliveiras,  por  João  Antonio 
D alia  Bella;  Memória  sobre  o modo  de  aperfeiçoar 
a manufactura  do  azeite  em  Portugal,  pelo  mes- 
mo autor;  etc. 

Olivosa  (Quinta  da).  Na  freg.  de  ^anta  Ma- 
ria Maior  e conc.  da  Covilhã,  distr.  de  Castcllo 
Branco. 

Olla  (Quinta  da).  Na  freg.  de  S.  Silvestre,  de 
Inguias,  conc.  de  Belmonte,  distr.  de  Castello 
Branco. 

Ollas.  Povoações  nas  freguezias:  N.  S * do 
Reclamador,  de  Casaes,  conc.  de  Thomar,  distr. 
de  Santarém.  ||  N.  S.*  do  Rosário,  de  Valle  de 
Figueira,  conc.  de  S.  João  da  Pesqueira,  distr. 
de  de  Vizeu.  ||  S.  Bartholomeu,  de  Veiros,  conc. 
de  Estarreja,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  João  da  Boa 
V'ista,  de  Oliveira  de  Fazemão,  cone.  de  Fáboa, 
distr.  de  Coimbra.  ||  Ribeira  do  distr.  de  Coim- 
bra. Nasce  a 3 k.  ao  S de  Táboa,  corre  a NE,  e 
vae  entrar  no  rio  Mondego,  proximo  de  Azere, 
com  6 k.  de  curso. 

Ollo.  Pov.  na  freg.  dc  Santo  Isidoro,  de  San- 
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che,  conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto.  |j  Rio  do 
distr.  do  Porto.  Nasce  em  Lamas  d’011o,  corre  a ' 
SO,  e entra  no  rio  Tamega,  na  freg.  de  Gatão, 
com  ÜD  k.  de  curso. 

Olmos.  Pov.  e freg.  de  S.  Miguel,  daprov.  de 
Traz-os  Montes,  conc.  e com.  de  Macedo  de  Ca- 
valleiros,  distr.  e bisp.  de  Bragança;  201  fog.  e 
460  hab.  Tem  esc.  do  sexo  fem.,  e caixa  postal. 
A pov.  dista  7 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada 
proximo  da  margem  direita  do  rio  Azibo.  Está 
annexada  civilmente  á freg.  de  Chacim.  O abba- 
de  de  Chacim  apresentava  o cura,  que  tinha  rs. 
6ÍOOO  de  côngrua  e o pé  d’altar.  Pertence  a pov.  j 
á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n."  10,  ; 
com  a séde  em  Mirandella.  Em  Olmos  existe  uma 
nascente  de  aguas  sulfurosas,  denominadas  de  ! 
Escarledo,  ficando  a 13  k.  de  distancia.  j 

Olô.  Pov  da  freg.  de  S.  Christovào,  de  Gondo- 
rail,  conc.  de  Valença,  distr.  de  Vianna'do  Cas-  | 
tello.  ' I 

Olumbôa.  Bahia  do  distr.  e prov.  de  Moçam-  j 
bique,  África  Oriental.  Está  situada  na  zona  que  I 
formava  o extincto  distr.  de  Cabo  Delgado.  | 

Olympio  (Santo).  Arcebispo  de  Toledo.  Era  i 
natural  de  Lisboa,  que  então  era  ainda  a antiga  | 
Ulyssipo.  Assistiu  aos  concilios  Gangrense,  Sar-  j 
dilense,  Cordubense,  Toletauo  e‘  Ariminense;  es- 
creveu obras  theologicas  que  mereceram  o ap- 
plauso  de  Santo  Agostinho,  e fal.  no  dia  12  de  j 
junho  do  anno  360.  j 

Om.  Cabo  situado  na  margem  direita  do  rio  | 
S.  Domingos,  Guiné,  África  Occidental,  na  foz  * 
do  mesmo  rio  c em  território  do  gentio  felupe  de  | 
Bolor.  Também  é chamado  Caton^  ou  Oon.  ||  Pe-  | 
queno  rio  confluente  da  margem  direita  do  rio 
S.  Domingos,  ou  de  Farim,  na  Guiné,  África  Oc- 
cidental. Nasce  em  território  de  gentio  felu- 

P®- 

Omezio.  l’ermo  antigo,  que  significava  homi- 
cidio,  morte  violenta  de  homem  ou  mulher,  sem 
autoridade  de  justiça  Em  todos  os  nossos  foraes 
antigos  era  o omezio  uma  das  penas  que  nunca 
se  omittia.  No  Aro,  termo  de  Lamego,  era  cos- 
tume que,  achando  se  alguma  pessoa  morta,  sem 
saber  quem  fôra  o aggressor,  o logar  mais  visinbo 
era  obrigado  a pagar  de  coima,  ao  mordomo,  30 
maravedis,  ou  provar  quem  o matára  ou  de  que 
morrera.  D.  Aflonso  IV  aboliu  este  costume,  nas 
suas  primeiras  cortes,  o que  consta  do  Tombo 
do  Aro,  de  1346,  fl.  3,  verso.  No  foral  de  Bragan- 
ça, de  1187,  se  diz:  ('traducção  do  século  xiv)  Se 
o morador  da  vossa  Villa  matar  a outro,  que  uom 
for  de  vossa  Villa,  nom  peyte  por  el  nê  miyalla; 
e se  matar  o de  fóra  ao  da  vossa  Villa,  peyte  por 
el  ccc  (‘òOfò)  ssoldos. . . A Rouso,  a Omezio,  e a 
Furto,  vaya  El  Rey,  isto  é,  são  do  rei  estas  tres 
coimas. 

Omalbus.  Carruagem  publica  que  comporta 
muitos  passageiros.  Os  primeiros  omnibus  come- 
çaram a circular  em  Paris  em  18  de  março  de 
1672.  Em  Lisboa  também  existiu  no  século  pas- 
sado uma  companhia  de  carruagens  omnibus,  que 
linha  o escriptorio  no  largo  do  Pelourinho,  hoje 
praça  do  Muiiicipio.  Eram  carruagens  pesadas 
que  faziam  uma  ou  duas  carreiras  por  dia  para 
Belem,  Bcmfiea,  Campo  Grande  e Lumiar.  A 
Companhia  acabou,  e os  omnibus  fôram  substi- 
tuidos  pelos  carros  americanos,  a que  suecederam 
os  actuaes  carros  clcctricos. 

Omizião.  Termo  antigo  do  adversário,  inimi- 
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go,  etc.  El-rei  D.  Diniz  mandou  que:  «Se  algum, 
afim  de  matar,  deshonrar  ou  fazer  mal,  entrasse 
na  casa  d’alguem,  ou  o accommcttesse  no  cami- 
nho, e o aggressor  fôsso  morto,  chagado  ou  des- 
honrado,  ou  qualquer  dos  que  com  elle  fôrem, 
não  seja  aquelle  que  se  defender,  nem  aquclles 
que  com  elle  estiverem  Omizião  fjulgado  assas- 
sino) d'aquellea  que  o commetteram,  nem  dos  que 
com  elle  fôrem,  nem  da  sua  linhagem  d'elles.  E to- 
do o homem  que  contra  este  veer,  pera  acooimar, 
ou  fazer  vindita,  que  moira  por  ello.n  f Codigo  Af- 
fonsino,  livro  4.",  tit.  73j.  Ao  sitio  onde  se  com- 
mettiã  0 assassioio,  se  ficava  chamando  muitas 
vezes  logar  do  Omizio. 

Onda.  Pov.  do  conc.  de  Sanquelim,  Novas 
Conquistas,  no  districto  e arceb  de  Gôa,  na  ín- 
dia. 

Onde.  Pov.  do  sobado  do  mesmo  nome,  no  con- 
celho de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  de 
Angola,  África  Occidental. 

Oadonga.  Vasto  território  ao  S do  rio  Cune- 
ne  e a SE  do  distr.  de  Mossamedes,  na  prov.  de 
Angola,  África  Occidental.  Tem  minas  de  sal,  e 
é muito  proprio  para  a cultura  de  cereaes. 

0’NelÍl.  Esta  familia  é d'uma  antiga  dynas- 
tia  irlandeza;  filiação  regia  desde  Oliegario  em 
432,  l.°  rei  christão  da  Irlanda,  até  ao  século 
XIII.  Principes  soberanos  desde  o século  xiit  até 
1616:  Condes  de  Tyrone  e Barões  de  Dungannon 
por  decreto  de  Henrique  Vlll,  rei  de  Inglaterra, 
cm  1.Ô42.  No  século  xvii,  em  consequência  da 
perseguição  dos  catholicos  na  Irlanda,  esta  casa 
dividiu-se  em  4 ramos  prineipaes:  l.®  O dos  Con- 
des de  Tyrone  que  emigrou  para  a Martinica;  2.® 
O dos  Principes  do  Tyrone  e Clanebay,  que  veiu 
para  França  estabelecendo-se  depois  em  Portu- 
gal; 3.®  O de  Fews  que  se  estabeleceu  em  Hespa- 
nha;  4.®  O dos  0'Neill,  Lords  de  Shanes-Castle, 
que  ficou  na  Irlanda,  hoje  extincta  na  linha  varo- 
nil. O seu  brazão  d’armas,  que  é usado  por  todos 
os  ramos  catholicos  d’esta  casa  na  Irlanda,  em 
Portugal,  na  Martinica,  em  Hespanha  e França, 
consta  do  seguinte:  Escudo  de  prata  com  dois 
leões  de  vermelho  atfroutaudo-se  e supportando 
uma  mão  direita  da  mesma  cór  espalmada  e posta 
em  pala;  os  dois  leões  acompanhados  em  chefe 
de  tres  estrellas  de  cinco  raios,  também  de  ver- 
melho, e em  contra  fua  ponta  do  escudoj  um  rio 
ao  natural  e no  meio  d'elle  nadando  um  salmão 
também  ao  natural,  posto  em  face.  Mote:  Coelo, 
Solo,  Saio,  Potentes.  O ramo  portuguez  d’esta 
familia  vem,  segundo  dissémos,  dos  antigos  priu- 
cipes  soberanos  dè  Tyrone  e Clanebay  até  ao  sé- 
culo xvii.  No  começo  do  século  xviii,Felix  0’Neill, 
chefe  do  nome  e da  casa,  desapossado  de  todos 
08  seus  bens  pela  confiscação  que  sofFreram  os 
catholicos  na  Irlanda,  emigrou  para  P^rança,  e 
ali  morreu  na  batalha  Malplaquet,  na  Bélgica,  em 
170  ) como  oificial  da  brigada  irlandeza.  Casara 
com  D.  Catharina,  da  nobre  familia  de  Kcatiug, 
e enviuvando  passara  a segundas  núpcias  com  D. 
Joanna  0’Dempsey,  filha  do  visconde  de  Clan- 
malier.  Do  segundo  matrimonio  não  houve  suc- 
cessão,  mas  do  primeiro  nasceu  um  filho,  Cons- 
tantino  ü’Neill,  que  casou  com  Cecilia  0'llan 
lon.  .A  familia  0’Neill  estava  estabelecida  em 
Portugal,  onde  adquiriu  propriedades  nas  comar- 
cas de  Lisboa  e Setúbal.  Do  casamento  de  Cous- 
tantino  0'Neill  e de  D.  Cecilia  U'IIanlon  0’Neill, 
nasceu  João  0’Noill,  que  foi  proprietário  im- 
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portante  no  concelho  d’Almada,  e casou  com  D. 
Valentina  Ferreira  em  1758;  e mais  dois  filhos, 
Felix  e Carlos,  e sete  filhas.  Joào  0’Neill  foi  o 
bisavô  de  Henrique  0’Neill,  visconde  de  Santa 
Monica.  (W.  este  titulo).  Alguns  membros  d'esta 
familia  teem  occupado  elevadas  posiçòcs  na  côr- 
tc,  na  magistratura  e nas  finanças. 

0’Neill  (Henrique).  Foi  visconde  de  Santa 
Monica.  V.  esie  titulo. 

0’Neill  (Luiz).  Primeiro  secretario  de  legação 
cm  disponibilidade,  na  repartição  do  gabinete  do 
ministério  dos  estrangeiros.  E’  descendente  da 
nobre  e distincta  familia  d’este  appellido,  ha  lon- 
gos annos  residente  em  Portugal.  Dedicando-se 
á carreira  diplomática,  foi  nomeado  addido  á 
embaixada  de  Roma,  por  decreto  de  4 de  dezem 
bro  de  1887.  Não  partiu  logo  para  o seu  destino, 
porque  lhe  foi  permittido,  por  portaria  do  mes- 
mo mez,  ficar  servindo  temporariamente  no  mi- 
nistério dos  negocios  estrangeiros.  Dois  annos 
depois,  em  17  de  julho  de  1889,  foi  para  Vienna 
d’Áustria  como  encarregado  dos  despachos,  d’oii- 
de  regressou  ao  serviço  no  referido  ministério, 
como  segundo  official  na  direcção  politica;  em 
outubro  ainda  de  1889  foi  encarregado  d’uma 
commissão  importante,  que  bem  demonstrava  a 
confiança  que  n’elle  depositava  o governo.  De- 
batia se  em  Bruxellas  a complicada  questão  in 
ternacional  relativa  ao  Estado  Independente  do 
Congo,  e 0 sr.  Luiz  0’Neill  foi  n’essa  oceasiâo 
transferido,  ainda  como  addido,  para  a legação 
na  còrte  da  Bélgica,  sendo  ao  mesmo  tempo  en 
carregado,  na  qualidade  de  segundo  secretario, 
da  correspondência  relativa  áquelle  melindroso 
assumpto.  Permaneceu  em  Bruxellas  desde  2ís  de 
outubro  até  16  de  dezembro,  regressando  então 
a Lisboa,  no  gozo  de  licença  d’um  mez.  Em  9 de 
maio  de  1891  partiu  de  novo  para  aquella  lega- 
ção, até  que  em  7 de  outubro  do  mesmo  anuo  foi 
nomeado  secretario  de  segunda  classe  da  embai 
xadade  Koma.  Mas  logo,  seguidameute,  foi  man- 
dado para  Vienna  d’Austria,  como  encarregado 
de  negocios  interino,  onde  se  conservou  até  29 
de  junho  de  1892,  voltando  então  de  novo  para 
Lisboa  Em  1895  foi  para  o Rio  de  Janeiro,  como 
secretario  do  nosso  ministro  n’aquella  republi- 
ca. 

Onias.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d’Assumpção, 
de  Marvilla,  conc.  e distr.  de  Santarém. 

Onna.  Pov.  do  conc.  de  Sanquelim,  Novas 
Conquistas,  no  districto  e arcebispado  de  Goa, 
Índia. 

OnOr.  Rio  do  distr.  de  Bragança.  Nasce  na  raia 
da  Galliza,  corre  para  o SO,  e vae  desaguar  no 
rio  Sabor,  a 6 k.  de  Bragança.  Também  é cha- 
mado Contense. 

Onsélá..  Pov.  do  concelho  de  Sanguem,  Novas 
Conquistas,  no  districto  e arcebispado  de  Gôa, 
Índia- 

Onze  às  Doze.  Ilha  Terceira;  logar  na  freg. 
de  S.  Jorge,  de  Doze  Ribeiras,  conc.  e distr.  de 
Angra  do  Heroismo. 

Onzenas  de  Baixo.  Pov.  na  freg.  de  SaofAn- 
na,  de  Aldeia  do  Matto,  conc.  de  Coruche,  distr. 
de  Santarém. 

Onzenas  de  Cima  (Monte  das).  Na  freg.  de 
Santo  Autonio,  de  Couço,  conc.  de  Coruche, dis- 
tricto de  Santarém. 

Onzueila  Rio  affluente  do  Cuango,  na  prov 
de  Angola,  África  Occidental.  Nasce  no  valle  de 


Cassange,  e entra  no  Cuango  pela  margem  es- 
querda. 

Oom  (Frederico).  Capitão  de  engenharia;  2.'’ 
astronomo' de  1.*  classe,  sub  director  do  Real 
Observatório  Astronomico;  socio  correspondente 
da  Academia  Real  das  Scier;cias,  de  Lisboa;  vo- 
gal representante  do  mesmo  Observatório  no 
Conselho  Superior  de  Instrucção  Publica,  por 
decreto  de  30  de  novembro  de  1907.  N.  em  9 de 
abril  de  1864;  assentou  praça  em  25  de  setembro 
de  1880,  sendo  promovido  a alferes  em  4 de  ja- 
neiro de  1888,  a tenente  em  23  de  janeiro  de 
1890,  e a capitão  em  9 de  novembro  de  1900.  E' 
condecorado  com  o grau  de  cavalleiro  da  ordem 
de  Aviz.  'l'em  publicado:  Observações  meridianas 
do  planeta  Marte  durante  a opposição  de  1891, 
em  franccz,  Lisboa,  1895;  O eclipse  do  sol  em 
1900,  Lisboa,  1900.  O primeiro  d’estes  trabalhos 
é de  collaboração  com  o sr.  Campos  Rodrigues. 

Oom  (Frederico  Augusto).  Contra  almirante, 
director  do  Observatório  Astronomico  da  Tapada 
de  Ajuda.  N.  em  1830,  e suicidou-se  com  um  tiro 
de  revolver,  em  25  de  julho  de  1890.  Era  filho 
de  Thomaz  Oom  e de  D.  Maria  Christina  Perei- 
ra de  Carvalho;  irmão  do  escriptor  Thomaz  Oom 
(V.  o artigo  seguinte).  Assentou  praça  como  as- 
pirante a guarda-marinha  a 9 de  dezembro  de 
1842,  tendo  12  annos  de  edade.  Foi  promovido  a 
guarda-marinha  em  2-3  de  outubro  de  1849;  a 
segundo-tenente,  graduado,  em  14  de  novembro 
de  1851,  e a effectivo  em  6 de  setembro  de  1852; 
a primeiro  tenente  em  9 d’abril  de  1861,  a capi- 
tão tenente  em  15  de  novembro  de  1871,  a capi- 
tão de  fragata  em  18  dc  outubro  de  1877,  a ca- 
pitão de  mar  e guerra  em  5 de  junho  de  1884, 
e a contra-almirante  em  28  de  fevereiro  de  1880. 
Era  engenheiro  hydrographo,  primeiro  astrono- 
mo de  primeira  classe,  e director  do  Real  Obser- 
vatório Astronomico  de  Lisboa  Tinha  o curso 
completo  de  marinha  e o curso  geral  da  Escola 
Polytechnica,  tendo  sido  premiado  na  segunda, 
sétima  e decima  cadeiras.  Quando  se  organisou 
0 Observatório  Astronomico,  a commissão,  encar- 
regada da  sua  construcção  e organisação,  pon- 
derou ao  governo  a conveniência  de  habilitar 
um  individuo,  que,  possuindo  o curso  regular  de 
estudos  na  Escola  Polytechiea,  adquirisse  os  es- 
tudos de  astronomia  sideral  e os  usos  práticos 
dos  grandes  instrumentos,  mediante  os  quaes  se 
fazem  taes  observações.  Para  este  fim  propoz  a 
commissão  que  o então  segundo  tenente  da  ar- 
mada Frederico  Oom  fôsse  mandado  para  o 
observatorio  astronomico  de  Pulkowa,  na  Rússia, 
a instruir-se  no  manejo  pratico  dos  instrumentos 
ali  usados.  O governo,  em  portaria  de  30  de  junho 
de  1858,  approvou  a proposta,  e mandou  que  o 
referido  tenente  se  apresentasse  á commissão, 
para  receber  todas  as  instrucções  que  ella  ti 
vesse  por  conveniente  dar-lhe,  para  o bom  des- 
empenho do  indicado  serviço.  Era  socio  effectivo 
da  Academiit  Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  vi- 
ce-presidente da  Sociedade  de  Geographia,  com- 
mendador  da  ordem  de  S.  Bento  de  Aviz,  e da 
de  Santo  Estanislau  da  Rússia,  segundo  grau. 
Não  teve  cornmando  dc  navios  Deixou  alguns 
trab.ilhos  nos  Tratados  da  Academia  das  Scien- 
cias de  S Fetersburgo,em  1861.  Publicou  em  Lis- 
boa, 1878,  as  Considerações  ácêrea  da  organisa- 
ção do  Real  Observatorio  Astronomico  de  Lisboa', 
Observações  do  grande  cometa,  l'8ôl,  sendo  estas 
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publicadas  no  Jornal  de  Sciencias  Mathematicas, 
etc.  Km  edição  posthuma,  Lisboa,  1895,  publica- 
rain-se  as  Instrucções  sobre  o emprego  de  um  « Uni- 
versaln  como  instrumento  de  passagens. 

Oom  (Thomaz).  Kscriptor.  N.  em  Lisboa  em 
1822,  fal.  em  1857,  victima  da  f<|bre  amarella. 
Era  filho  de  Thomaz  Oom  e de  D.  Maria  Chris- 
tina  Pereira  de  Carvalho.  Dedicou-se  á vida 
commercial,  e aos  15  annos  fundou  o Mosaico, 
semanario  contemporâneo  do  Ramalhete,  e que 
durou  tres  annos,  de  18^7  até  1840.  Collaborou 
depois  no  Beijaflôr.  O Mosaico  foi  um  jornal  im- 
portantissimo  para  a nossa  historia  litteraria, 
porque  se  estrearam  ali  os  escriptores  liebello 
da  Silva,  Mendes  Leal,  Andrade  Corvo,  Lopes 
de  Mendonça,  etc.  Enthusiasta  pelo  theatro,  foi 
socio  e secretario  da  companhia  Gil  Vicente,  que 
representou  varias  vezes  nos  theatros  de  D.  Ma- 
ria II  e do  Salitre,  sendo  traducçôes  suas  mui 
tas  das  peças  que  se  representaram.  Em  1852 
fundou  a Revista  dos  espectáculos,  que  durou  até 
1855,  onde  publicou  as  suas  Ephemerides  musi- 
caes,  collecção  muito  interessante  de  apontamen- 
tos biographicos  de  dieffrentes  artistas  portu- 
guezes  antigos  e modernos,  e de  dados  impor- 
tantes para  a historia  do  theatro  italiano  em  Por- 
tugal. Consta  que  Thomaz  Oom  possuia  aponta- 
mentos para  muitos  artigos  biographicos,  que 
não  chegou  a escrever,  por  ser  surprehendido 
pela  morte,  contando  apenas  3 ) anuos  de  eda- 
de. 

Opêa.  Pov.  na  freg.  de  S.  Christovão,  de  Ca 
ranguejeira,  concelho  e districto  de  Leiria. 

Óque  cPBlRel.  Nome  por  que  também  é conhe- 
cido o cabo  ou  ponta  de  Anna  de  Chaves,  situa- 
do na  costa  NE  da  ilha  de  S.  Thomé,  África 
Occidental.  Este  cabo  entra  muito  pelo  mar;  é 
redondo  e sobe  um  declive  suave  até  20  m.;  for- 
ma o extremo  N dabahia  de  Auna  de  Chaves  ou 
porto  da  cidade,  assim  como  a ponta  de  S.  Se- 
bastião fórma  o extremo  S,  ficando  a bahia  aber 
ta  a NE,  e as  duas  pontas  na  direcção  de  NO  a 
SE.  A ponta  0’quo  d’Ellíei  divide  o porfo  da 
cidade  da  bahia  Praia  Lagarto.  Tem  também  o 
nome  de  S.  José,  por  n'outro  tempo  ter  havido 
ali  um  forte  d’este  nome. 

Oração  Ilha  do  archipelago  de  Bijagoz,  na 
Guiné,  África  Occidental.  Fica  no  rumo  NE  pa- 
ra SO,  a 5 k.  da  ilha  Formosa  e proximo  das  do 
Uno  e Nhoço.  E’  pequena,  mas  muito  aprazível. 
Tem  bons  portos,  que  abundam  em  peixe  de  ex- 
cellente  qualidade.  Os  indígenas  cultivam  vários 
generos  agrícolas  e criam  principalmente  galli- 
nhas  e cabritos.  O capitão  Santos  Vidigal,  auxi- 
liado pelos  negros,  fez  em  1700  guerra  ao  gen- 
tio d’esta  ilha,  ao  qual  queimou  as  cubatas  e fez 
muitos  prisioneiros. 

Oráculo.  Chamava-se  assim  a um  oratorio, 
capella,  pequena  egreja,  ou  outro  qualquer  logar 
de  oração  Em  12()3  vendeu  o mosteiro  de  Santa 
Marinha,  da  Costa,  de  Guimarães,  o oráculo  de 
S.  João.  D’estas  vendas  de  oráculos  ha  muitos 
exemplos  na  nossa  historia,  desde  o século  ix  ' 
até  ao  xiii.  i 

Orada  (Antonio  Pedro  Mendonça  Corte  Real, 
visconde  da)  Importante  proprietário  em  Albu- 
feira. N.  n’esta  villa  em  183H,  e fal.  em  Lisboa 
a 8 d’abril  de  1907.  Era  descendente  d’uma  das 
familias  mais  illustres  do  Algarve;  e casado  com 
I).  Maria  Jesuina  de  Mendonça  Côrtc  Real 
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Foi  agraciado  com  o titulo  de  visconde  da  Ora- 
da em  1887. 

Orada.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da  Orada,  da 
prov.  do  Alemtejo,  conc.  de  Borba,  com.  de  V. 
Viçosa,  distr.  e arceb.de  Evora;  218  fog.  e955’ 
hab.  A egreja  parocbial  fica  distante  9 k.  dasé- 
de  do  conc.  A pov.  está  situada  na  margem  di- 
reita da  ribeira  de  Alcaraviça,  na  estrada  que 
vae  de  Extremoz  a Eivas.  A mitra  apresentava 
0 cura,  que  tinha  207  alqueires  de  trigo  e 56  de 
cevada.  A pov.  pertence  á t.*  div.  mil.  e ao  dis- 
tr. de  recrut.  e res.  n.“  22,  com  aséde  em  Abran- 
tes.  II  Povoações  nas  freguezias:  N.  S.*  da  Con- 
ceição e conc.  d’Albufeira,  distr.  de  Faro.  ||  N. 
S.*  d’Assumpção,  de  S.  Vicente  da  Beira,  conc. 
e distr.  de  Castello  Branco  ||  N.  S.*  da  Porta  e 
conc.  do  Melgaço,  distr.  de  Viauua  do  Castel- 
lo. 

Orade.  Povoações  nas  freguezias;  N.  S.*  da 
Conceição,  de  Hedinha,  conc.  de  Pombal,  distr. 
de  Leiria.  ||  S.  Thiago,  de  Cosaourado,  conc.  de 
Barccllos,  distr.  de  Braga. 

Orango.  Ilha  situada  ao  S do  archipelago  de 
Bijagoz,  na  Guiné,  África  Occidental.  E’  a 
maior  do  archipelago,  e fórma  o limite  O do  ra- 
mo E em  que  se  divide  o canal  do  rio  Grande  de 
Guinalá.  E’  pouco  conhecida  e raras  vezes  pro- 
curada, por  causa  dos  numerosos  baixios  e reci- 
fes que  a cercam.  No  entretanto,  sabe-se  que  é 
muito  povoada  e que  abunda  em  geueros  alimen- 
tícios. Era  u’csta  ilha  que  os  portuguezes  se 
abasteciam,  quando  tinham  estabelecimentos  no 
rio  Grande.  As  costas  são  pouco  elevadas  e da 
mesma  natureza  que  as  das  ilhas  visinhas,  mui- 
to arenosas,  com  rochas  negras  e vermelhas,  co- 
bertas de  lavas,  que  indicam  uma  origem  vulca 
nica.  Vista  de  certa  distancia,  ao  S,  parece  que 
são  duas  ilhas  inteirameute  separadas,  por  se  es- 
tender lOk.  paraoO,e  voltar  abruptamente  para 
0 N.  no  cabo  Camaleon,  formando  esta  volta  uma 
bahia.  A ilha  de  Orango  tem  nas  cartas  ingle- 
zas  o nome  de  Warrang  ou  Warang,  e nas  fran- 
cezas  de  Harang.  Foi  cedida  a Portugal  em  1864, 
e faz  parte  do  conc.  de  Bissau.  ||  Bahia  situada 
na  costa  8 da  ilha  do  mesmo  nome,  no  archipe- 
lago de  Bijagoz,  Guiné,  África  Occidental.  Tem 
8 k.  de  largura,  10  a 11  de  fundo,  e é dividida 
em  duas  por  uma  ilhota,  para  o 8 da  qual  ha 
bancos  de  areia.  A sua  entrada  é diificil  por  ser 
muito  csparcelado  todo  o lado  8 da  ilha. 

Oratorio  (Congregação  do).  V.  Portugal,  vol. 
II,  pag.  1119. 

Orbacem.  Pov.  e freg.  de  Santa  Eulalia,  da 
prov.  do  Minho,  conc.  e com.  do  Caminha,  distr. 
de  Vianua  do  Castello,  arceb.  de  Braga;  126  fog. 
496  hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e correio  com 
serviço  de  posta  rural.  A pov.  dista  10  k.  da  sé- 
de  do  conc.  e está  situada  nas  proximidades  do 
rio  Ancora.  O papa  e a mitra  apresentavam  al- 
ternativamente o abbade,  que  tinha  3ÜÜÍ000  rs. 
de  rendimento.  A terra  é fértil,  a pertence  á 3.* 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e resi  n.“  3,  com  a 
séde  em  Vianna  do  Castello. 

Orbldelro.  Pov.  na  freg-  de  8.  Miguel,  de 
Villar  de  Murteda,  conc.  e distr.  de  Vianna  do 
Castello. 

Orca.  Pov.  e freg.  de  8.  Francisco  de  Assis, 
da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc  e com.  do  Fun- 
dão, distr.  de  Castello  Branco,  bisp.  da  Guarda. 
Está  situada  a '<  k.  da  margem  direita  da  ribei- 
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ra  do  Ceife,  na  estrada  de  Alpcdrinha  a Idanha- 
a Nova.  Dista  1.^  k.  da  séde  do  coiic.  Tem  esc. 
do  sexo  Diasc.  e correio  com  serviço  de  posta  ru- 
ral. Ha  feira  no  dia  8 de  setembro,  e mercado 
no  1.®  domingo  de  cada  mez.  Os  condes  de  Po- 
volide  apresentavam  o cura.  que  tinha  8íOOÜ  rs. 
de  côngrua  e o pé  d’altar.  E’  n’esta  freg.  o san- 
tuário de  N.  S.*  da  Oliveira,  assim  denominada, 
por  ter  apparecido  a imagem  no  tronco  caver- 
noso d’uma  arvore.  Fica  esta  capella  fóra  da  po- 
voação de  Orca,  a 1 k.  de  distaucia,  em  logar  so- 
litário, entre  uns  olivaes.  O templo  é muito  an- 
tigo mas  não  se  sabe  ao  certo  a data  do  appare- 
cimento  da  imagem,  nem  da  fundação  da  capel- 
la. A pov.  pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrut.  e res.  n.®  21,  com  a séde  em  Castello  Bran- 
co. 

Orçarlo.  Pov.  da  freg.  de  N.  S.*  da  Consola- 
ção, de  Alvadas,  conc.  do  Porto  de  Moz,  distr. 
de  Leiria. 

Ordasqueira.  Pov.  da  freg.  de  N.  S.*  da  Oli- 
veira, de  Alatacães,  conc.  de  Torres  Vedras,  dis- 
tr. de  Lisboa.  Tem  caixa  postal. 

Ordem.  Pov.  e freg.  de  Santa  Eulalia,  da  pro- 
vincia  do  Douro,  conc.  e com.  de  Louzada,  dis- 
tr. e bisp.  do  Porto;  121  fog.  e 43.b  hab.  Tem 
correio  com  serviço  de  posta  rural.  A pov.  dista 
4 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  juiito  dos 
dois  afflueutes  do  rio  Sousa.  A terra  é fértil,  e 
pertence  á 6.»  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut  e 
res.  n.®  20,  com  a séde  em  Amarante.  ||  Povoações 
nas  freguezias:  S.  João  Baptista,  de  Chavão, 
conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Thiago, 
de  Fonte  Arcada,  conc.  de  Penaüel,  distr.  do 
Porto.  II  Santa  Christina,  de  Longos,  conc.  de 
Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Pedro,  de  Ma- 
ceda,  conc.  de  Ovar,  distr.  de  Aveiro.  ||  N.  S • do 
Rosário,  de  Marinha  Grande,  conc.  e distr.  de 
Leiria.  ||  S.  Nicolau,  conc.  de  Slarco  de  Canave- 
zes,  distr.  do  Porto.  ||  Santa  Maria  Magdalena, 
de  itabaçal,  conc.  de  Peuella,  distr.  de  Coimbra. 
II  S.  Pedro,  de  Teixeira,  conc.  de  Baião,  distr. 
do  Porto.  II  Santa  Maria,  de  Terroso,  conc.  de  Po- 
voa do  Varzim,  do  mesmo  distr.  R S.  Torquato, 
conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga,  [j  Casal  na 
freg.  do  Santissimo  Sacramento,  de  Cabeçudo, 
conc.  da  Certã,  distr.  de  Castello  Branco  ||  Casal 
na  freg.  de  N.  S.*  d’Assumpção  e conc.  de  Proen- 
ça  -a-Nova,  do  mesmo  distr.  ||  Herdade  na  freg. 
de  S.  Domingos,  do  Maranhão,  conc.  de  Aviz, 
distr.  de  Portalegre.  R Monte  na  freg.  de  N.  S " 
dos  Martyres,  de  Martyres,  conc.  do  Crato,  do 
mesmo  distr.  ||  Pov.  do  sobado  e conc.  de  Cabin- 
da,  na  delegação  de  Chivala,  distr.  do  Congo, 
prov.  d’Angola,  África  Occidental. 

Ordenação.  Acção  de  ordenar  ou  de  conferir 
ordens  ecclesiasticas.  Os  cânones  permittem  ape- 
nas fazer  ordenação  em  certos  dias,  que  são  os 
domingos  e as  fe.st&s  duplas  para  as  ordens  me- 
nores, 08  sabbados  das  quatro  têmporas,  as  vés- 
peras da  Paschoa  e de  Pentecostes  para  as  or- 
dens sacras,  salvo  o episcopado  que  não  é orde 
nação,  mas  sim  sagração.  Só  o bispo  póde  confe- 
rir ordens  de  diácono  e de  p’esbytero;  mas  é elle 
geralroente  que  confere  também  as  ordens  meno- 
res, mas  para  este  ultimo  caso  poderia  delegar 
um  sacerdote. 

Ordenações.  Dava-se  este  nome  ás  nossas  an- 
tigas leis  compiladas  em  codigos.  A primeira 
compilação  conhecida  com  este  nome  é das  Or- 
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denaçues  Affonsinas  (Y . Portugal,  vol.  I,  pag.  Õ8). 
No  tempo  de  el-rei  D.  Manuel  imprimiu-se  uma 
nova  collecção  das  leis  do  reino,  contendo  as  or- 
denações affcnsinas  com  modificações  introduzi- 
das pelo  tempo.  Estas  ordenações  foram  manda- 
das imprimir  pelo  referido  monarcha,  e fica- 
ram conhecidas  por  Ordenações  Manuelinas  (\ . 
0 artigo  seguinte).  Houve  também  as  Ordenações 
Filippinas,  que  fôram  compiladas  por  ordem  de 
Filippe  I,  de  Portugal,  e II  de  Hespanha,  e pu- 
blicadas no  reinado  de  seu  filho,  Filippe  II,  ein 
160J  (V.  Portugal,  vol.  III,  pag.  495j.  As  edi- 
ções das  ordenações  feitas  nos  séculos  XVII  e 
XVII I pelo  mosteiro  de  S.  Vicente  de  Fóra,  em 
Lisboa,  que  para  isso  tinha  privileçio,  chamam- 
se  vulgarmente  Ordenações  Vicentinas.  ||  Biblio- 
graphia:  Synopsis  Chronologica,  por  José  Anas- 
tasio  de  Figueiredo;  Prelecções  de  direito  pátrio, 
por  Francisco  Coelho  de  Sousa  Sampaio. 

Ordenações  da  índia.  E’  uma  compilação 
mandada  fazer  por  el-rei  D.  Manuel.  Foi  publi- 
cada em  Lisboa,  em  casa  de  Luiz  Rodrigues, 
1539.  E’  edição  tão  rara  que  de  alguns  bibliophi- 
los  foi  desconhecida,  chegando  em  1807  a fazer- 
se  uma  edição,  como  se  estivessem  inéditas.  Da 
edição  de  15 19  ha  uma  copia  manuscripta  na  Bi- 
'bliotheca  Publica  de  Evora.  As  Ordenações  da 
índia  teem  a data  de  8 de  setembro  de  1.520. 

Ordenações  Manuelinas.  Fôram  estas  orde- 
nações impressas  em  Lisboa,  em  1514,  por  João 
Pedro  Bouhomini,  de  Cremona.  Ha  noticia  de 
exemplares  d’esta  rarissima  e formosa  edição 
impressos  em  pergaminho  fino  e em  papel.  José 
.^nastasio  de  Figueiredo,  na  sua  Synopsis  Chro- 
nologica, descreve  um  exemplar  que  existia  no 
.-\rchivo  Nacional.  Constava  de  cinco  livros  to- 
dos impressos  cm  Lisboa  no  referido  anno  do 
1514,  porém  com  datas  diíferentes,  a saber:  O li- 
vro I em  39  de  outubro,  o II  em  15  de  dezem- 
bro; 0 III  em  11  de  março;  o IV  em  24  do  mes- 
mo mez,  e 0 V em  28  de  junho.  Esta  edição  foi 
revista,  corrigida  e examinada  pelo  doutor  Ruy 
Boto,  chanceller-mór  do  reino,  e do  conselho 
d’el-rei  D.  Manuel.  Esta  edição  é tida  por  alguns 
autores  como  sendo  uma  segunda  impressão,  pois 
que  assim  expressamente  se  declara  no  principio 
do  livro  I.  A primeira  edição  teria  sido  feita  om 
1512,  ou  1)13,  por  João  de  Kempis.  João  Pedro 
llibeiro,  Tito  de  Noronha,  e outros,  puzeram  com- 
tudo  em  duvida  a existência  de  tal  edição.  A’ 
edição  de  1514  seguiu-se  outra,  em  1521,  cons- 
tituindo uma  nova  e dififereute  compilação.  Exis- 
te um  exemplar  magnifico  na  Bibliotheca  Nacio- 
nal de  Lisboa,  foi  estampada  por  Jacob  Com- 
breger,  allemão.  O I e IV  livros  sairam  em  Evo- 
ra, o II,  III  e V em  Lisboa,  tendo  este  ultimo  a 
data  de  11  de  março  de  1521.  Depois  d’esta  edi- 
ção mencionam  os  bibliographos  outra  feita  em 
Lisboa  por  Germão  Galharde,  francez,  termina- 
da a 27  de  julho  de  1526.  Apóz  esta  ha  outra,  a 
que  commummente  seassigna  a data  de  1533,  fei- 
ta em  Sevilha  por  João  Cromberger,  talvez  filho 
de  Jacob,  mas  que  parece  ser  de  1639,  havendo 
confusão  com  a data  do  alvará  de  licença  para  a 
edição,  que  tem  a data  de  17  de  junho  de  1533 
Segue-se  outra  edição,  que  se  suppõe  ser  de  to- 
das a mais  conhecida,  pois  a seu  respeito  não  ha 
a menor  duvida.  No  fim  tem  a seguinte  subscri- 
pção:  Aqui  acaba  o quinto  livro  das  Ordenações. 
Foi  impresso  em  a cidade  de  Lixboa  por  Manoel 
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Joam,  e se  acabou  aos  3 dias  de  março  de  1565. 
Deo  gratias.  Quarta  impressão.  Ksta  indicação  dc 
quarta  impressão  é que  pemiittiu  suppôr  so  por 
muito  tempo  a existência  da  edição  de  152(),  an- 
tes de  que  houvesse  d’ella  noticia  mais  segura, 
tendo  a sua  existência  sido  geralmcnte  negada. 
A imprensa  da  Universidade  fez  em  1V97  uma 
nova  edição  das  Ordenações  Manuelinas,  dirigida 
pelo  lente  substituto  de  Leis  Francisco  Xavier 
de  Oliveira  Mattos,  coadjuvado,  segundo  affir- 
mam,  por  João  Pedio  Ribeiro.  Da  formosa  edi 
ção  de  1514  ha  dois  exemplares  na  Bibliotheca 
Nacional  de  Lisboa,  completos,  com  todas  as 
gravuras,  e cm  magnifíco  estado  de  conservação. 
São  dois  monumentos  bibliographicos  pela  sua 


tampa,  á direita,  o brazão  real,  á esquerda  a es- 
phera  armiliar.  0 livro  I,  como  todos  os  demais, 
tem  na  folha  do  rosto  luna  gravura  na  primeira 
metade  da  folha,  representando,  da  parte  direita 
0 brazão  real,  com  o seu  elmo,  e sobreposta  a 
corôa,  e por  timbre  o dragão  alado;  e da  parte 
esquerda  a esphera  armiliar,  tendo  na  ecliptica 
as  letras  C.  A.  D.  A.  T.  ÍJ.,  e no  pé  em  que  as- 
senta a esphera,  envolta  uma  faxa  com  a legen- 
da Spera  in  Deo,  et  fae  bonitatem.  A estampa 
tem  uma  cercadura  de  folhagens  As  gravuras  dos 
outros  livros  são  egualmente  interessantes  e 
adequadas  ao  teor  das  ordenações  uellas  conti- 
das, 0 que  explica  as  estampas.  A do  livro  II  re- 
presenta o rei  sentado  uo  throuo,  com  o sceptro 


Efftnmpa  do  Livro  I das  «Ordenações  Munuelinis»,  edição  de  1*^14.  (redueçao  a 1(4) 


belleza.  Todos  os  livros  são  precedidos  de  uma 
estampa,  excepto  0 III  que  tem  duas.  A gravura 
do  livro  1,  que  reproduzimos  em  formato  re- 
duzido, representa  o rei,  de  corôa  na  cabeça, 
sentado  no  throno,  vestido  de  armadura,  com  o 
manto  real,  e empunhando  o sceptro,  no  extremo 
do  qual  parece  prender-se  uma  fita  com  a legen- 
da: Deo  in  ceio,  tibi  autem  in  mundo.  O doutor 
Ruy  Boto,  de  joelh-)s  e com  o gorro  no  chão,  apre 
senta  ao  monarcha  um  livro  sobre  o qual  este  põe 
a^  mão,  acceitando  a apresentação  das  Ordena- 
ções corrigidas  e emendadas  por  aquelle  doutor. 
Ao  lado  direito  do  rei  vccin  se  os  doutores,  al- 
guns com  livros  nas  mãos,  ou  em  acto  de  falar.  A’ 
esquerda  estão  os  alabardeiros.  No  alto  da  es- 
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na  mào,  do  qual  prende  a lita  com  a legenda.  A’ 
esquerda  está  um  frade  de  joelhos,  que  apresen- 
ta ao  monarcha  um  livro,  no  qual  elle  pega;  d*es  • 
se  lado  hgiira-se  o mar  com  os  navios,  e um  ho- 
mem a pescar.  A’  direita  vô-se  um  giupo  de  re- 
ligiosos de  diflereutes  ordens.  A parte  inferior 
da  estampa  figura  o campo:  um  homem  vac  la- 
vrando com  0 seu  arado,  outro  está  cavando,  ou- 
tro de  pau  levanta«lo  persegue  as  lebres,  sobre 
as  quaes  correm  dois  cães.  No  alto,  dos  lados,  o 
brazão  real  e a esphera.  Este  livro  II  trata  das 
leis  e ordenações  tocantes  ás  egrejas  e mosteiros, 
privilégios  dVlles,  etc  ; por  isso  na  gravura  figu- 
ram os  religiosos;  trata  também  das  herdades, 
regueugos,  etc.  O livro  III  é precedido  do  duas 
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estampas.  A primeira  rcpreseuta  o rei  sentado 
no  tlirono,  com  o sceptro  na  inào  esquerda,  e nos 
dois  dedos  indicador  e pollegar  da  mão  direita 
sustenta  a esphera  e uma  faxa  com  a legenda  re- 
ferida. Esta  estampa  tom  cercadura  de  folhagens 
e aves,  uma  figura  de  homem  e o pelicano  fe- 
rindo 0 peito  para  alimentar  os  filhos,  divisa 
de  el-rei  D.  João  II.  A outra  estampa,  também 
reproduzida  neste  artigo  que  fica  logo  na  fo- 
lha seguinte,  representa  o rei  no  throuo,  tendo 
na  mão  dirt  ita  um  rôlo  de  papel,  e na  esquerda 
0 sceptro,  com  a faxa  e a legenda  mencionadas. 
A’  direita  juizes  e letrados,  á esquerda  o regedor 
das  justiças  e desembargadores.  Na  parte  infe- 
rior da  estampa  dois  escrivães,  um  alabardeiro 


f to  entregando  algumas  moedas  á outra,  que  se 
I lhe  vêem  na  mão.  Este  livro  trata  dos  contratos, 
I testamentos,  etc..  A estampa  do  livro  V repre- 
I senta  do  mesmo  modo  o rei  sentado  no  throno. 
j A’  direita  estão  os  juizes,  falaudo  um  d’elles  ao 
; monarcha.  A’  esquerda  estão  burguezes,  lendo 
um,  com  ar  compungido,  um  papel.  Em  baixo  es- 
tão tres  criminosos  de  joelhos  implorando  a cle- 
mência real,  entre  elles  ha  um  judeu;  todos  teem 
grilhões  ao  pescoço  e nos  pés;  o do  outro  lado 
vê-se  um  alabardeiro.  Este  livro  trata  dos  cri- 
mes, da  fórma  do  juizo  criminal  e das  penas.  As 
gravuras  que  reproduzimos  neste  artigo  dão  me- 
lhor idéa  do  que  são  as  formosas  estampas  da 
preciosa  edição  das  Ordenações  Manuelinas. 


E«tanip.i  (lo  I.ivio  III  das  «Ordenarões  Manuclin.a.eii,  edição  de  1514  (reducção  a I[4) 


de  cada  lado,  e duas  figuras  que  mostram  ser  um 
procurador  ou  advogado  e o seu  cliente,  levando 
aquelle  um  papel  na  mão  que  parece  querer  en- 
tregar ao  escrivão.  Trata  este  livro  da  ordem  do 
juizo  e todos  os  actos  judiciaes  do  civel.  A es- 
tampa do  livro  IV  é o rei  no  throno,  empunhando 
0 sceptro  com  a mão  esquerda  e a mesma  legen- 
da. A’  direita  diflereotes  personagens.  A’ esquer- 
da figuras  de  burguezes,  e entre  ellas  vê-se  a ca- 
beça de  um  cavallo.  Na  parte  inferior  um  popu- 
lar, de  cabeça  descoberta  para  falar  ao  rei,  apon- 
ta para  um  tardo  onde  se  lê  pano.  Do  outro  lado 
vê-se  um  hómem  de  joelhos  a escrever,  com  o 
tinteiro  pendurado  de  uma  fita  no  braço  esquer- 
do, e duas  figuras,  uma  com  um  sacco  de  diuhei- 


Ordenança.  Praça  de  pret  que  estil  ãs  ordens 
d’uma  autoridade  militar  ou  d’uma  repartição. 

Ordenanças.  Corpos  irregulares  que  já  exis- 
tiam na  Peninsula  no  tempo  dos  godos.  Até  ao 
século  V todos  os  lusitanos  se  podiam  chamar  or- 
denanças. O conde  D.  Henrique  creou  estes  cor- 
pos, que  existiram  até  1834.  Não  combatiam  se- 
não em  guerra  de  guerrilhas;  e se  algumas  ve- 
zes prestaram  bons  serviços  á patria,  sobretudo 
durante  a Guerra  Peninsular,  a maior  parte  d’el- 
las  faziam  mais  perda  do  que  proveito.  Eram 
mal  armados,  com  todas  as  armas  que  podiam 
haver  á mão,  insubordinadissimos,  etc.,  e nas  bata 
lhas  pouco  mais  faziam  do  que  despojar  os  mor- 
tos, e dar  maus  exemplos  ás  tropas  de  1.*  linha. 
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A «stes  corpos  dava-se  vulgarmeute  o nome  de 
companhias  da  Bicha;  também  lhes  chamavam 
Tabaréus,  alludindo  A sua  indisciplina  e A bal 
burdia  incorrigível,  que  faziam  em  toda  a parte 
onde  chegavam.  As  ordenanças  eram,  ein  geral, 
compostas  de  homens  que,  pela  sua  cdade  avan 
çada  ou  por  outra  qualquer  circumstancia,  esta 
vam  isentos  da  1.*  e 2 * linha,  e formavam  a 
segundo  a organisaçâo  decretada  por  D.  João  IV, 
tendo  só  por  obrigação  o servir  nas  defezas  das 
praças.  Como  a sua  arma  principal  era  o chuço, 
chamavam-lhe  muitas  vezes  os  chuços,  e por  zom- 
baria a chuchadeira.  Os  terços,  e depois  os  regi 
mentos  de  milícias,  formavam  a 2.*  linha.  Na 
Guerra  Peninsular  creou-se  uma  outra  2.*  linha 
com  os  corpos  de  voluntários,  sob  diversas  deno 
minaçòes.  Desde  1828  ate  1834  houve  52  bata 
Ihôes  de  voluntários  realistas.  Os  corpos  de  milí- 
cias foram  creados  (lelo  marechal-general  Beres 
ford,  em  1808,  mas  só  em  1814  é que  lhes  deu 
uma  fórma  mais  perfeita  e militar.  Todos  os  ofii 
ciaes  de  milícias  e voluntários  saíam  da  classe 
de  paisanos,  menos  os  majores  que  eram  capi 
tães  do  exercito,  em  commissão,  e os  ajudantes, 
que  eram  subalternos  de  1.'  linha,  que  também 
serviam  cm  commissão.  (V.  Milicias,  Portugal, 
vol.  IV,  pag.  1109).  Em  1834  crearam-se  os 
guardas-iiacionaes,  que  era  uma  especie  de  mili- 
cianos. (V  Portugal,  yo\.  III,  pag.  850.)  As  orde- 
nanças eram  antigamente  um  corpo  de  gente  de 
guerra  dado  pelas  camaras  e concelhos  para  a 
defeza  da  terra.  A elle  se  referiam  as  Ordena 
çòes,  nos  títulos  do  coudel-mór  e do  anadel-mór. 
Pelo  regimento  de  10  de  dezembro  de  1570  foi 
preceituada  novamente  a costumada  eleição,  a 
votos,  das  ordenanças,  bem  como  a sua  reparti- 
ção em  esquadras.  A gente  das  ordenanças  esta 
va  sempre  alistada,  exercitada,  apercebida  e ar- 
mada, tendo  exercícios  ao  domingo  e alardos  pe- 
riódicos obrigatorios.  Durante  a guerra  da  Res- 
tauração as  ordenanças  não  deviam  ser  obiiga 
das  a ir  ás  fronteiras  senão  em  caso  de  tão  no- 
torio  perigo  que  se  não  pudesse  rebater  com  os 
soldados  pagos  e auxiliares.  Pela  carta  regia  de 
21  de  abril  de  1646  se  declarou  que  os  Governa 
dores  das  Armas  haviam  de  ser  os  árbitros  dos 
casos  em  que  se  devia  convocar  o chamar  a gen- 
te da  ordenança,  a qual  era  obrigada  a obedecer. 
Em  1654  passaram  os  capitães-móres  a ser  trien- 
uaes. Durante  a Guerra  Peninsular  foi  declarado 
que  os  donatários  não  podiam  usar  do  privilegio 
do  nomear  olliciaes  para  as  ordenanças.  As  ciei 
çòes  d’esses  corpos  continuaram  porém  nos  ter- 
mos do  regimento  de  1570.  Bluteau,  no  seu  Vo- 
cabulário, esclarece  bem  o que  eram  as  ordenan- 
ças: «Mudando-se  com  o tempo  a ordem  da  mi- 
lícia antiga  d'este  reino,  e ficando  somente  os 
oihcios  maiores  quasi  só  com  os  títulos  honora 
rios,  pretendeu  el  rei  D.  Manuel  melhorar  e as- 
sentar por  lista  a gente,  que  havia  em  todos  os 
luirares  do  reino;  e el-rei  D.  Sebastião  trabalhou 
mais  n’esta  matéria,  fazendo  um  largo  regimen- 
to, que  mandou  guardar  com  grande  observân- 
cia, para  adestrar  o povo  na  disciplina  militar,  e 
o ter  prestes  para  quando  fosse  necessário  ser- 
vir-se a'elle.  Ordenou  que  os  alcaides-móres  e se- 
nhores dos  lugares  fossem  capitães-móres  d’elles, 
e que  onde  os  uão  houvesse  fossem  eleitos  cm 
camara  pelas  pessoas  do  governo;  e do  mesmo 
modo  os  sargentos-móres,  os  quaes  depois  com 
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os  votos  da  governança  elegessem  os  capitães  e 
oiHciaes  das  companhias;  que  o capitão-mór  re- 
partisse a gente  do  seu  lugar  e termo  em  com- 
panhias de  duzentos  e cincoenta,  e que  cada  do- 
mingo sabissem  ao  campo  a se  exercitar,  con- 
forme as  armas  que  cada  um  trouxesse,  havendo 
prêmios  para  os  mais  destros,  e penas  aos  que 
faltassem:  e que  os  homens  de  cavallo  fizessem 
cada  mez  resenha  debaixo  dos  capitães  de  cada 
lugar,  e que  cada  anno  se  fizessem  dous  alardos 
geraes,  um  pelas  oitavas  da  Paschoa,  e outro 
por  dia  de  S.  Miguel;  e que  se  ajuntasse  toda  a 
gente  do  termo  na  cabeça  da  capitania,  onde  pe- 
lo capitão-mór  e sargento-mór  tossem  ordenados, 
e se  exercitasse  assim  a gente  de  cavallo,  como 
de  pé.  E para  bom  governo  da  mílicia  tinha  o 
capitão-mór  seu  regimento,  que  mandava  execu- 
tar pelos  ministros  das  companhias,  cm  cada  uma 
das  quaes  havia  seu  meirinho,  escrivão  e rece- 
bedor. Esta  ordem  se  guardou  em  tempo  d’el-rei 
D.  Sebastião,  até  todo  o d'el-rei  D.  Filippe  o 
Prudente,  e depois  se  renovou  algumas  vezes.» 
Com  0 regulamento  confirmado  pelo  alvará  de 
21  de  fevereiro  de  18 16  teve  nova  organisação 
0 corpo  das  ordonauças,  mandando-se  proceder 
a outra  divisão  de  districtos  em  todo  o reino, 
criando-se,  além  dos  antigos  officiaes,  um  coro- 
nel em  cada  districto,  e alterando-se  em  parte 
as  eleições  dos  capitães-móres,  capitães  e alferes. 
V.  Exercito. 

Ordens.  Povoações  nas  fregiiezias:  S.  Julião, 
de  Freixo,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  S.  Pedro,  de  Penude,  conc. 
de  Lamego,  distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Vicente  e San- 
ta Maria,  de  Irivo  e Coreixas,  conc.  de  Penafiel, 
distr.  do  Porto. 

Ordens  do  dia.  Com  este  titulo  começou  a pu- 
blicar as  suas  ordens  em  15  de  março  de  1809  o 
marechal  Beresford  na  qualidade  de  commandan- 
te  em  chefe  do  exercito  portuguez.  No  anno  de 
18H  não  se  publicaram  ordens  do  dia  desde  18  de 
junho  até  12  de  agosto,  sendo  a interrupção  de- 
vida á marcha  do  exercito  no  fim  da  guerra  pe- 
ninsular de  França  para  Portugal;  em  1815  ape- 
nas sairam  até  10  de  agosto,  sendo  depois  sub- 
stituídas até  fim  de  agosto  do  anno  seguinte  por 
Circulares  durante  a ausência  de  Beresford  no 
Brazil.  Continuaram  depois  a ser  publicadas  pe- 
lo commandante  em  chefe  do  exercito  até  que  em 
consequência  da  revolução  de  1820  passaram  a 
sêl-o  primeiro  pela  secretaria  da  guerra  até  á 
queda  do  regímen  liberal.  Em  1823  e até  abril 
de  1824  fôram  impressas  em  nome  do  infante  D 
Miguel  commandante  em  chefe,  e depois  da  exo- 
neração d’esse  príncipe  voltaram  a ser  publica- 
das pela  secretaria  da  guerra.  Durante  o periodo 
das  Campanhas  da  Liberdade  houve  as  ordens  do 
dia  de  D.  Miguel  que  fôram  impressas  em  Lis- 
boa e depois  no  Porto,  Coimbra  e Santarém,  e 
as  das  forças  constitucionaes  publicadas  pela 
Junta  do  Porto  em  1828,  pelos  governos  da  ilha 
Terceira,  pelo  conde  do  Villa  Flôr  e pelos  com- 
mandantes  ein  chefe  do  exercito  libertador  pri- 
meiro nos  Açores  e depois  uo  Porto  e em  Lisboa. 
Em  1834,  em  seguida  á morto  de  D.  Pedro  IV, 
fôram  as  ordens  do  dia  publicadas  pela  secreta- 
ria de  estado  dos  negocios  da  guerra,  e assim 
continuaram  até  scr  o príncipe  I).  Augusto  no- 
meado commandante  em  chefe  do  exercito.  Este 
príncipe  publicou  uma  ordem  do  dia,  mas  falle- 
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cendo  logo  depois  e tomando  conta  da  direcção 
supietna  do  exercito  o duque  da  Terceira,  foi  tro- 
cada a denominação  de  Ordens  do  dia  na  de  Or 
dens  do  exeicito. 

Ordens  ecclesiasticas.  São  assim  chamados 
os  diâerentes  graus  da  hierarchia  ecclesiastica. 
Ha  sete  ordens:  quatro  menores,  que  são  as  de 
porteiro,  de  leitor,  de  exorcista,  e de  acolyto  ; e 
tres  ordens  maiores,  ou  sacras,  que  são  as  de  sub- 
diácono,  diácono,  e sacerdote.  O sacerdócio  tem 
dois  graus:  o sacerdócio  e o episcopado.  As  ordens 
menores  eram  primeiro  conferidas  áquelles  que 
desempenhavam  na  Egreja  funeções  inferiores  da 
liturgia:  O porteiro  tinha  a guarda  do  templo,  o 
leitor  lia  as  lições,  o exorcista  exercia  o seu  mi- 
nistério sobre  os  possessos,  e o acolyto  servia  no 
altar  os  ministros  sagrados.  Hoje,  estas  ordens 
não  impõem  áquelles  que  as  receberam  nenhuma 
obrigação  definitivamente.  As  outras  tres  ordens 
são  chamadas  maiores  por  causa  da  dignidade 
das  funeções  e dos  deveres  que  lhes  estão  inhe- 
rentes,  e sacras  porque  dão  o poder  de  tocar  as 
cousas  santas.  Impõem,  áquelles  que  as  tomam, 
a obrigação  do  celibato  e a leitura  do  breviário. 

suh-diacono  serve  á missa  e manipula  os  vasos 
sagrados;  o diácono  tem  o direito  de  tocar  o cá- 
lix depois  da  consagração,  de  dar  a communhão, 
de  conferir  o baptismo  solemne,  e mesmo  de  pré 
gar  em  certos  casos;  o sacerdote  offerece  o santo 
sacrificio  e administra  os  sacramentos  do  baptis 
mo,  da  penitencia,  da  eucharistia,  da  extrema- 
uncção,do  matrimonio,  e mesmo  da  confirmação, 
com  uma  delegação  especial;  o bispo,  revestido 
da  plenitude  do  sacerdócio,  confere  de  direito 
todos  os  sacramentos,  inclusivamente  da  ordem  : 
é juiz  em  matéria  de  fé  e depositário  ordinário 
da  jurisdicção.  As  ordens  menores  pódem  ser  da- 
das quer  em  intervallos  separados,  quer  no  mes- 
mo dia.  Os  cânones  estabeleceram,  na  collação 
das  diSerentes  ordens  maiores,  intersticios  ou  in 
tervallos  que  devem  ser  observados,  salvo  dis 
pensa.  Da  mesma  maneira  que  deve  haver  um 
anno  entre  a recepção  das  ordens  menores  e a 
de  sub-diacono,  é também  preciso  um  anno^utre 
estas  e as  de  diácono,  e um  intervallo  egu^  pa- 
ra 0 sacerdócio.  E'  necessário  ter  chegado  a uma 
determinada  edade  para  receber  ordens  maiores: 
21  annos  para  sub-diacono,  23  para  diácono  e 24 
para  sacerdócio. 

Ordens  do  exercito.  Em  1835,  logo  que  o du- 
que da  Terceira  assumiu  o commando  em  chefe 
do  exercito,  passaram  as  Ordens  do  dia  a deno- 
minar-se Ordens  do  exercito,  e com  este  titulo 
teem  saido  desde  então  até  hoje,  contendo  todas 
as  medidas  de  caracter  legislativo  que»  interes- 
sam aos  militares,  e as  determinações  geraes  do 
commando  em  chefe,  do  ministério  da  guerra,  de 
promoções,  recompensas,  licenças  de  ofiiciaes, 
etc..  Durante  a guerra  civil  de  18i6  e 1847  a 
Juntado  Porto  publicou  varias  Ordens  geraes, cuja 
collecção  é pouco  vulgar,  e em  1851  o marechal 
duque  de  Saldanha  publicou  b ordens  do  exerci 
to,  no  Porto. 

Ordens  militares.  As  instituições  de  cav.al- 
laria  fôram  creadas  pelo  enthusiasmo  religioso, 
e muitas  vezes  pela  virtude,  no  meio  da  ignorân- 
cia e da  anarchia  da  Edade  Media,  sendo  n’aquel 
les  desgraçados  tempos  a salvaguarda  dos  oppri- 
midos  e o terror  dos  oppressores.  Sustentadas 
pelo  espirito  de  união  que  d’ellas  formava  o prin- 


' cipal  elemento,  e pelas  homéricas  façanhas  de 
seus  membros,  as  ordens  de  cavallaria  prestaram 
I serviços  importantíssimos  aos  estados  em  que 
fôram  instituídas,  sobretudo  em  Portugal  e Hes- 
I panha,  onde  cooperaram  efiicaz  e poderosamente 
I para  a expulsão  dos  moiros.  As  ordens  militares 
de  cavallaria  são  as  seguintes,  pela  antiguidade 
' das  suas  instituições:  Ordem  de  Malta,  crea- 
I da  por  Godofredo  de  Bullhões,  em  Jerusalem,  no 
, anno  de  1099,  e introduzida  em  Portugal  no  rei- 
j nado  de  D.  Affonso  Henriques,  durante  a regên- 
cia da  rainha  D.  Thereza,  sua  mãe,  entre  os  an- 
I nos  de  1112  e 1128,  sendo  a sua  principal  digni- 
dade n’este  reino,  o grão  priorado  do  Crato.  (Y. 
Portugal,  vol.  IV,  Malta,  pag.  781  e 7«3).  A or- 
dem 6'.  Bento  d'Aviz  foi  também  creadapelo  mes- 
mo monarcha  (\ . Portugal,  vol.  I,  pag.  901  e se- 
guintes). A ordem  de  S.  Thiago  foi  creada  por 
Eernando  II,  de  Castella  e Leão.  em  1175,  e in- 
troduzida em  Portugal  por  D.  .\ffonso  I,em  1177. 

(V.  São  Thiago.)  A ordem  de  Nosso  Senhor  Jesus 
Christo,  instituiu-a  el-rei  D.  Diniz.  (V.  Portugal, 
n’este  vol.,  pag.  127  e seguintes.j.  D.  João  111, 
em  1551,  uniu  á corôa  os  grão-mestrados  d’estas 
ordens,  o que  augmentou  consideravelmente  as 
suas  rendas.  A ordem  de  Nossa  Senhora  da  Con- 
ceição de  Villa  Viçosa,  creada  por  D.  João  VI 
em  1818  fV.  Portugal,  n’este  vol , pag.  122  e se- 
guintes ).  A ordem  da  Torre  e Espada  é creação 
d’el-rei  I).  AíFonso  V,  em  1159,  restaurada  por 
D.  João  VI,  em  1808.  (Y.  Torre  e Espada).  Hou- 
ve ainda  outras  antigas  ordens  militares,  como 
a de  Ala,  da  Frécha,  da  Madre-Silva,  Ala  dos 
Namorados,  e doa  Templários.  V.  estes  nomes.  || 
Bibliographia:  Manuscriptos  da  Hibliotheca  Na- 
cional—Fundo  Antigo  N."'  355  e 589.  Obras  de 
D Carlos  de  Noronha,  Aleixo  'favano,  etc. 

Ordens  monásticas.  V.  Ordens  religiosas. 

Ordens  religiosas.  Estas  ordens  começaram 
por  associações  de  christãos  de  um  e outro  sexo 
j que,  voluntária,  solemne  e exclusivamente,  se  vo- 
I taram  á penitencia  e aos  exercidos  ascéticos. 
Deveram  a sua  origem,  principalmentc,  á cruel 
perseguição,  que  no  meado  do  século  iii,  e no 
I tempo  de  Dedo,  rebentou  contra  os  christãos. 

I Querendo  entregar-se  á vida  contemplativa,  sem 
I aspirarem  á gloria  do  martyrio,  houve  muitos 
j que  fugiram  para  o deserto,  vivendo  a principio 
I dispersos  nos  bosques  e montanhas.  Depois  do  se- 
cuio  IV  trataram  de  se  reunir  em  communidades, 

I e assim  começaram  as  ordens  religiosas.  Do 
j Oriente  veiu  o niouachado,  logo  nomeado  de  so- 
I culo  IV,  para  o üccidente,  espalhando  se  pelos 
i differentes  povos  e entre  esses  Portugal,  e já 
desde  o principio  da  inonarchia  portugueza,  as 
^ ordens  religiosas  fôram  augmentaudo  os  seus 
bens  e -conquistando  o poderio  e influencia,  a par 
; da  Egreja.  A ordem  que  se  havia  tornado  mais 
I poderosa  era  a benedictina,  que  fundou  o seu 
convento  em  529  no  monte  Cassino  (Italia).  No 
reinado  de  Carlos  Magno  foi  imposta  a todo  o 
i império  pelo  concilio  de  Aix-la-Chapelle,  em 
7'8.  A ordem  benedictina,  reformada  no  século  x 
j pela  obra  do  Cluny,  cm  910,  foi  o tronco  podero- 
' 80  d’onde  haviam  de  sair,  em  diversas  épocas,  im- 
' portantes  ramos:  os  camaldulos,  em  1012;  a or- 
dem de  Cister  em  1098;  os  cartuxos  em  1081,  etc.. 

O poderio  e a riqueza  da  ordem  benedictina,  nos  , 
fins  do  século  xii  e princípios  do  século  xiii,  o 
relaxamento  que  em  alguns  logares  foi  a sua 
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consequeucia,  duram  origem,  uo  século  xiii,  a um 
novo  desdobramento  da  vida  religiosa,  com  a 
fiiudaçào  das  ordens  mendicantes,  mais  aproxima 
das  da  multidão  pela  regra  que  se  impunham  de 
só  viverem  de  esmolas,  c mais  aptas  por  couse- 
quencia  para  a predica  popular.  O papado  que 
via  u’cstas  ordens  alliados  muito  uteis,  favoreceu 
lhes  0 desenvolvimento.  Fôram  os  tranciscanos, 
ordem  iustituida  em  ri0í5;  os  dominicanos  em 
121.Õ;  os  carmelitas,  cuja  origem  parece  remon- 
tar ao  meado  do  século  xu,  e os  agostinhos  em 
1256.  Ao  numero  das  ordens  mendicantes  devem 
juntar-se  os  servitas,  em  1232;  os  celestinos,  fins 
do  século  XI  i;  os  menores  observantinos,  1363; 
os  minimos,  loU2;  etc.,  cujo  caracter  dominante 
era  a humildade.  Na  reforma  do  século  xvi,  ins 
tituiu-se  uma  nova  serie  d’ordens  destinadas 
mais  particularmente  á defeza  da  fé  catholíca 
contra  o protestantismo  e á sua  expansão  tóra  da 
Europa:  ordena  mais  envolvidas  ainda  do  que  as 
precedentes  na  vida  do  século,  consagradas  á 
prédica,  ao  ensino  e ás  missões  longinquas.  Em 
todo  o reino  de  Portugal  abundaram  conventos 
de  muitas  d’estas  ordens  religiosas,  as  quaes  fô 
ram  abolidas,  pelo  decreto  de  28  de  maio  de 
1834,  que  ordenava  a extineção  dos  conventos, 
mosteiros,  collegios,  hospicios,  e quaesquer  ca 
sas  de  religiosos  de  todas  as  ordens  regulares, 
fôsse  qual  fosse  a sua  denominação,  instituto  ou 
regra.  Os  bens  pertencentes  ás  ordens  religiosas 
fôram  considerados  bens  naciouaes,  c incorpora- 
dos no  Estado. 

Ordiaarla.  Pov.  na  treg.  de  S.  Pedro  Fins,  de 
Gomiuhães,  cone.  de  Guimarães,  distr.  de  Bra- 
ga. 

Ordins.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de  La 
gares,  cone.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto.  Tem 
correio  com  serviço  de  posta  rural. 

Ordonhe.  Pov.  na  freg.  de  8.  Martinho,  de 
Argoncilhe,  cone.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro. 

Ordonho  (D.)  Cardeal  portuguez,  de  quem 
restam  poucas  noticias.  8abe  se,  que  foi  creado 
cardeal  pelo  papa  Nicolau  III  em  1278,  e falle- 
ceu  em  Koma  em  1235,  sendo  sepultado  em  Sa- 
lamanca. 

Ordonho.  Povoações  nas  freguezias:  S.  João 
Haptista,  de  Alpendurada,  cone.  de  Marco  de 
Canavezes, distr.  do  Porto  ||  Santa  .Maria  Magda- 
lena,  dé  Gouviuhas,  cone.  de  Sabrosa,  distr.  de 
Villa  Real.  ||  S.  Thiago,  de  Villa  Garcia,  conc.  e 
distr.  da  Guarda. 

Orelhão.  V.  Lamas  de  Orelhão.  ||  Itio  do  dis- 
tr. de  Bragança.  Nasce  a NO  de  Lamas  de  Ore 
Ihão,  corre  para  oS  e entra  no  rio  Tua,  defronte 
da  freg.  de  Pombal,  com  2a  k.  de  curso.  ||  Serra 
do  distr.  de  Bragança,  situada  ao  NO  de  Lamas 
de  Orelhão.  Corre  em  direcção  NS,  tem  8 k.  de 
comprimento,  6 de  largura,  1:001  rn.  de  altura. 

Orelhas  cortadas.  Castigo  que  antigamente 
se  impunha  a certos  delinquentes.  No  tempo  dos 
godos,  e ainda  durante  os  primeiros  tempos  dos 
reis  portuguezes,  existiu  o castigo  de  orelhas 
cortadas.  Em  vários  foraes  encontra  se  esta 
pena  appiicada  a alguns  delictos.  O latrocinio, 
segundo  as  suas  circumstancias  ou  o foral  da 
terra,  era  punido  com  a morte,  eom  a marca  de 
ferro  em  braza  na  testa,  ou  com  açoites,  ou 
com  0 desterro;  e a pena  de  orelhas  cortad.as 
também  se  applicava  muitas  vezes,  (luando  esse 
castigo  era  imposto  no  foral  a tal  delicto.  No 
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foral  de  Santa  Cruz  da  Villariça,  junto  a Mon- 
corvo,  lê-se:  <€De  furto  descuberto  det  a suo  do- 
J no  toto  suo  haver  dupplato,  et  novenas  partiant 
cum  Palatio:  et  prendant  illos  alcaides  las  ore- 
lias.  Et  si  ailia  vice  furtaverit,  mateut  illum.» 
N’um  assento  das  cortes  de  Lisboa,  convocadas 
por  el-rei  U.  Manuel,  em  1499,  se  determinou 
que:  «toda  e qualquer  pessoa  que  fôsse  tomada, 
cortando  ou  desatando  bolsa,  ora  na  bolsa  se  achas- 
se dinheiro,  ora  não,  se  fôsse  peão,  fosse  açoitado  e 
desorelhado.»  A mesma  pena  impunham  as  Or- 
denações do  lieino,  L.®  V,  tit.  60.  Também  em 
alguns  foraes  se  iuHiugia  o castigo  de  orelhas 
fendidas,  oif  rasgadas.  Os  que  roubavam  os  tem- 
plos ou  cousas  sagradas,  eram  também  desore- 
Ihados,  e algumas  vezes  castrados.  Dizem  alguns 
escriptores,  que  o desorelhamento  era  para  que 
do  criminoso  não  ficasse  geração,  porque  o de- 
sorelhado se  tornava  impotente,  por  lhe  ser  cor- 
tada certa  veia,  que  passa  junto  á orelha,  de- 
pois de  cuja  operação  ficava  o homem  inhabil 
para  a procreaçâo.  A opinião  mais  geral,  porém, 
e a mais  plausivel,  é ser  este  castigo  vil  e ver- 
gonhoso, ficando  ladrão  conhecido  cm  toda  a 
parte  por  esta  marca  indelevel  e infamante.  Os 
romanos  já  usavam  este  castigo  por  ser  o mais 
vil  e desprezivel.  Juvenal,  na  Hatyra  VIII,  diz 
que  os  romanos,  para  se  vingarem  das  injurias 
que  lhes  tinha  feito  o imperador  Galba,  se  fô- 
ram ás  estatuas  d’elle,  e lhes  cortaram  as  ore- 
lhas e 0 nariz,  praticando  o mesmo  com  outras 
estatuas  dedicadas  áquelles  de  quem  se  queriam 
vingar. 

Orelhudo.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.®  d’ Assum- 
pção, de  Sernache  dos  Alhos,  conc.  e distr.  de 
Coimbra. 

Orengas  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do  Bom  Des- 
pacho, de  Recarei,  concelho  de  Paredes,  distr. 
do  Porto. 

Orentblla.  Pov.  na  freg.  de  Santo  André,  de 
Cardinhã,  conc.  de  Cantanhode,  distr.  de  Coim- 
bra. 

Orez.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de  Ruivães, 
concede  V.  N.  de  Famalicão,  districto  de  Bra- 
ga. 

Orgal.  Pov.  na  freg.  do  Espirito  Santo,  de 
Castello  Melhor,  conc.  de  V.  N.  de  Fozcôa,  dis- 
tr. da  Guarda. 

Orgão.  Pov.  no  conc.  de  Pondá,  Novas  Con- 
quistas, no  distr.  e archipelago  de  Gôa,  índia. 
Está  situada  a NE  da  ilha  de  Gôa. 

Órgãos.  Sena  da  ilha  de  S.  Thiago,  no  ar- 
chipelago e prov.  de  Cabo  Verde,  África  Occi- 
dental. Está  situada  na  costa  O da  ilha,  per- 
tence ao  systema  que  atravessa  esta  de  N a S 
c é a segunda  da  mesma  ilha  em  elevação.  ||  Ri- 
beira da  ilha  de  S.  Thiago,  no  archipelago,  pro- 
vincia  e bisp.  de  Cabo  Verde,  África  Occiden- 
tal. Corre  na  freg.  do  mesmo  nome  e as  suas 
margens  estão  muito  cultivadas. 

Orge  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  .Maxiir.i- 
nos,  cone.  c distr.  e Braga. 

Orgem.  Pov.  na  freg.  de  S.  Verissimo,  de  Ne- 
vogilde,  concelho  de  I.iOuzada,  districto  do  Por- 
to. 

Orgens,  Pov.  e freg.  de  Sant’Anna,  da  pro- 
vincia  da  Beira  Alta,  conc.,  com.,  distr.  e bisp. 
de  Vizen;  ítJ6  fog.  e 1:341  hab.  Tem  escolas 
d’ainbos  os  sexos,  e correio  com  serviço  de  pos- 
ta rural.  Está  annexada  civilmeute  á freg  oc- 
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cidental  de  Vizeu.  Pertence  :l  2.*  div.  mil.  e ao  j 
distr.  de  recrut.  e res.  n.®  14,  com  a séde  em 
Santa  Comba  Dão. 

Orgueira.  Povoações  nas  freguezias;  N.S.*da 
Annunciação,  de  Palhaes,  cone.  da  Certã,  distr. 
de  Castello  Branco.  j|  N.  S • da  Conceição  e con  í 
cellio  de  Villa  de  kei,  do  mesmo  distr.  ||  Santo  ^ 
Antonio,  de  Villarinho  de  Cottas,  cone.  de  Aii-  i 
jó,  distr.  de  Villa  Real.  | 

Orgueiras.  Pov.  na  freg.  de  S.  Christovão,  j 
concelho  de  Ribeira  de  Pena,  districto  de  Villa  i 
Real. 

Orielro.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Marti- 
nho,  de  Campo,  conc.  de  Povoa  de  Lanhoso, 
distr.  de  Braga.  ||  S.  João  Baptista,  de  Cova, 
conc.  de  Vieira,  do  mesmo  districto. 

Origo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Paus,  | 
conc.  de  Rezende,  distr.  de  Vizeu.  ] 

Orijal.  Pov.  na  freg.  de  S.  Paio,  de  Seramil,  j 
conc.  de  Amares,  distr.  de  Braga.  j 

Orijo.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição,  | 
de  Turquel,  conc.  de  Alcobaça,  districto  de  Lei  ; 
ria. 

Orlolã  (D,  Fernando  Jobé  Lobo  da  Silveira  | 
Quaresma,  5.°  conde  de).  Foi  o 2.®  raarquez  de  . 
Alvito.  V.  este  titulo. 

Oriola  ( D.  Joaquim  José  Antonio  Lobo  da  Sil-, 
veira,  7.®  conde  de).  N.  a 12  de  maio  de  1772, 
fal.  na  Prússia  a 28  de  abril  de  1846.  Era  filho  | 
do  5.®  conde  de  Oriola  e 2.®  marquez  d’Alvito  e | 
de  sua  primeira  mulher,  D.  Anna  Xavier  de  As- 
sis Mascarenhas  ^V.  Alvito).  Seu  irmão  mais  ve-  i 
lho,  6.®  conde  de  Oriola,  herdou  o titulo  de  mar-  [ 
quez  de  Alvito,  eD.  Joaquim  José  Lobo  foi  agra-  I 
ciado  com  o titulo  de  conde,  por  D.  João  VI,  no  I 
Rio  dc  Janeiro,  por  carta  de  5 de  agosto  de  1820.  ' 
Foi  gentil-homem  da  camara  do  referido  monar  | 
cha,  provedor  da  Casa  da  índia,  commendador  i 
da  ordem  de  Christo,  enviado  extraordinário  i 
e ministro  plenipotenciário  junto  á côrte  de  Sto- 
ckolmo,  ao  congresso  de  Vienna  d’Austria,  em 
1815,  e em  Berlim;  embaixador  extraordinário 
em  Paris  para  assistir  á coroação  de  Carlos  X,  | 
rei  de  França.  Foi  eleito  par  do  reino  por  carta  [ 
régia  de  30  de  abril  de  1826,  de  que  não  tomou  | 
posse.  Casou  em  Berlim  com  M.“«  Sophia  Mur-  | 
ray,  filha  de  Carlos  Murray  O conde  de  Oriola  [ 
naturalisou-se  prussiano,  e foi  membro  do  esta-  i 
do  da  nobreza  na  assembléa  da  província  de  Lu- 
sacia,  onde  comprou  as  terras  nobres  de  Wal- 
den  com  vários  privilégios  senhoriaes.  Por  esta 
circumstancia  perdeu,  assim  como  os  seus  des- 
cendentes, a qualidade  de  súbditos  portuguezes. 
Posteriormente  havia  sido  concedida  ao  conde 
de  Oriola  mais  uma  vida  no  titulo,  para  se  veri- 
ficar no  seu  filho  primogênito;  porém,  como  se  ; 
tinham  naturalisado  prussianos,  foi  negada  essa 
verificação,  quando  o filho  primogênito,  Fernan  ! 
do  José  Lobo,  a solicitou  no  reinado  da  rainha  ; 
I).  Maria  II.  Comtudo,  tanto  elle,  como  os  outros  | 
filhos  do  conde  de  Oriola,  segundo  os  usos  e cos-  ■ 
tumes  allemães,  gozavam  o titulo  honorário  de 
condes  e condessas  de  Oriola.  Em  1808  publicou 
este  fidalgo  em  Stocholmo  uma  obra  com  o titu 
lo  de  Skizze  von  Brasilien,  da  qual  se  encontra 
no  Investigador  portuguez,  n.®  XIX,  de  janeiro  de 
1813,  a pag.  366,  uma  noticia  e alguns  extractos, 
pelo  que  se  vê,  que  esta  obra  é dividida  em  tres 
partes:  1.*  A descripção  e historia  dos  limites,  i 
descoberta,  clima  e habitantes  do  Brazil;  2.*  Di-  [ 


visão  do  Brazil,  limites  de  suas  diversas  capita- 
nias ou  governos,  regimen  político  do  paiz,  admi- 
nistração da  justiça,  religião  e estado  ecclesiasti- 
co;  3.*  Produetos  do  paiz  em  geral,  produetos 
dos  reinos  mineral,  vegetal  e animal,  etc. 

Oriola  (D.  José  Antonio  Francisco  Lobo  da 
Silveira  Quaresma,  10°  barão  d' Alvito,  e 5.®  con- 
de de).  Foi  0 1.®  marquez  de  Alvito.  Era  filho  do 
2.®  conde,  D.  Vasco  Lobo,  e de  sua  mulher,  IT. 
Ignez  Margarida  de  Lencastre  (W.  Alvito),  onde, 
por  engano,  saiu  4.®  conde,  em  vez  de  3.®  conde 
de  Oriola. 

Oriola  {D.  José  Antonio  Plácido  Lobo  da  Sil- 
veira Quaresma,  6.°  conde  de).  Foi  o 3.®  marquez 
d’Alvito.  Era  filho  do  5.®  conde  de  Oriola  e 2.® 
marquez  d’Alvito,  1).  Fernando  José  Lobo,  e de 
sua  primeira  mulher,  D.  Anua  Xavier  de  Assis 
Mascarenhas.  V.  Alvito. 

Oriola  (D.  Luiz  Lobo  da  Silveira,  7.®  barão 
de  Alvito  e l.°  conde  de).  Era  filho  de  D.  João 
Lobo  da  Silveira,  6.®  barão  de  Alvito,  e de  sua 
mulher,  D.  Magdalena  de  Lencastre.  Seu  pae  foi 
provedor  das  capellas  de  D.  Aftbnso  IV,  e com- 
mendador da  Repreza  na  ordem  de  S.  Thiago,  c 
fal.  em  1654.  D.  Luiz  Lobo  da  Silveira  serviu  na 
guerra  da  Restauração  contra  Castella,  e foi  ca- 
pitão general  de  Tanger.  Teve  a mercê  do  ti- 
tulo de  conde  de  Oriola,  concedido  por  D.  João 
IV,  pelo  decreto  de  16  de  setembro  de  1653,  ten- 
do 0 assentamento  em  6 de  outubro  do  mesmo 
anno.  Casou  com  D.  Eufrazia  Luiza  de  Tavora, 
filha  de  I).  Francisco  da  Gama,  4.®  conde  da  Vi- 
digueira,  e da  condessa  sua  segunda  mulher,  I). 
Leonor  Coutinho.  O brazão  é o mesmo  que  o dos 
marquezes  d’Alvito:  Em  campo  de  prata,  cinco 
lobos  pardos  em  aspa,  armados  de  vermelho,  ten- 
do o escudo  uma  bordadura  de  azul  com  oito  as- 
pas de  ouro.  Como  os  barões  d’Alvito  foram  os 
primeiros  que  usaram  o titulo  de  barão  em  Portu- 
gal, os  seus  descendentes  ficaram-se  chamando 
condes-barues. 

Oriola  (D.  Vasco  Lobo  da  Silveira,  .9.®  barão 
de  Alvito,  e 2.®  conde  de).  Era  filho  do  1.®  conde 
d’este  titulo,  D.  Luiz  Lobo  da  Silveira,  e de  sua 
mulher  D.  Eufrazia  Luiza  de  Tavora.  Tendo 
fallccido  seu  irmão  mais  velho,  D.  João  Lobo 
da  Silveira,  8.®  barão  de  Alvito,  succedeu  lhe 
n’este  titulo,  e no  de  conde  de  Oriola,  por  morte 
de  seu  pae.  Foi  deputado  da  Junta  dos  Tres  Es- 
tados, védor  da  Casa  das  Rainhas  D.  Maria  Fran- 
cisca  de  Saboia  e D.  Maria  Sophia  de  Neubourg. 
Fal.  a 22  de  fevereiro  de  1705.  Casou  duas  ve- 
zes: a primeiia  com  sua  sobrinha  e herdeira  da 
casa  d’Alvito,  D.  Bernarda  Caetana  I^obo  da 
Silveira,  filha  de  seu  irmão  D.  João  Lobo  da 
Silveira,  a qual  fal.  a 16  de  março  de  1687.  Ca- 
sou a segunda  vez  com  D.  Ignez  Margarida  de 
Lencastre,  dama  da  rainha  D.  Maria  Sophia  de 
Neubourg,  filha  de  Christovão  d’Almada,  senhor 
de  llhavo,  e de  sua  segunda  mulher,  D.  Filippa 
Maria  de  Mello. 

Orlolã  ( D.  Vasco  Lobo  da  Silveira,  11.°  barão 
de  Alvito  e 4.°  conde  de).  Era  filho  do  3.®  conde 
d’este  titulo,  D.  José  Antonio  Francisco  Lobo 
da  Silveira  Quaresma,  e de  sua  mulher,  D.  The- 
reza  de  Assis  Mascarenhas.  N.  a 30  de  novembro 
de  1726,  e fal.,  contando  apenas  21  annos  de  eda- 
de,  a 25  de  dezembro  de  1747,  succedendo-lhe 
na  casa  e títulos  seu  irmão,  D.  Fernando  José 
Lobo  da  Silveira  Quaresma,  que  foi  o 5.®  conde 
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(lo  Oriola  e o 2.®  niaríjuez  de  Alvito.  V.  este  ti- 
tulo. 

Orlola.  Villa  e frog.  de  N.  S * d’Assumpção, 
da  prov.  do  Alemtejo,  couc.  c com.  de  Portei, 
distr.  e arceb.  de  Evora;  124  fog.  e 462  hab. 
Tem  esc.  do  sexo  fem.  e est.  post.  A villa  dista 
14  k.  da  séde  do  cone.  e está  situada  nas  proxi- 
midades da  margem  direita  d’uma  ribeira  do 
mesmo  nome,  na  estrada  de  Vianna  a Portei.  O 
ministro  do  convento  da  Trindade,  de  Santarém, 
apresentava  o reitor,  que  tinha  lüOíOüO  réis  e 
o pé  d’altar.  A pov.  é muito  antiga;  consta  que 
já  existia  no  tempo  dos  romanos,  que  lhe  cha- 
mavam Aureola,  pela  muita  abundancia  de  ouro 
que  produziam  as  suas  minas.  Servia  de  limite, 
entre  as  cidades  de  Évora  e Beja.  A pov.  nada 
conserva  de  antiguidades  romanas;  e se  é d’esse 
tempo,  foi  destruida  pelos  vandalos  ou  polos 
moiros,  pois  que  no  século  xiii  não  passava  d’u- 
ma  quinta  dos  senuores  d’Alvito,  chamada  her- 
dade da  liepreza.  Foi  villa,  e teve  foral  dado 
por  el-rei  D.  Diniz,  em  Beja,  a 2 dc  março  de 
1282;  e el  rei  D.  Manuel  deu-lhe  foral  novo,  em 
Ijisboa,  a 20  de  novembro  de  1516.  Junto  da  egre- 
ja  matriz  estão  as  residências  do  parocho  e do 
sacristão,  e proximo  d’estas  casas,  um  antigo 
edifício,  denominado  Paço  da  Audiência,  que  era 
a casa  da  camara,  quando  esta  villa  era  cabeça 
de  concelho.  Aq  ú faziam  as  audiências  os  jui- 
zes ordinários,  e os  vereadores  as  suas  sessões. 
Perto  de  Oriola  ha  um  logar  chamado  do  Outei 
ro,  onde  existe  uma  grande  capella  dedicada  a 
S.  Thiago.  E’  terra  muito  fértil,  sobretudo  em 
cereaes.  Tem  vastos  e bons  montados,  onde  se 
criam  muitos  porcos  e outras  qualidades  de  ga- 
do e muita  caça.  Pertence  á 4.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.“  11,  com  a séde  em 
Setúbal. 

Orlz.  Pov.  e freg.  de  S.  Miguel,  da  prov  do 
Minho,  cone.  c com.  de  Villa  Verde,  distr.  e ar- 
ceb.  de  Braga;  85  fog.  e 3.34  hab.  .4,  egreja  ma- 
triz dista  i k.  da  séde  do  cone.  A pov.  está  si- 
tuada nas  proximidades  da  margem  direita  do 
rio  Homem.  Pertenceu  ao  conc.  e com.  de  Pi- 
co de  Regalados.  O abbade  de  Santa  Marinha 
d’Oriz  apresentava  o vigário,  que  tinha  2('í000 
réis  de  côngrua  e o pé  d’altar.  Era  uma  aldeia 
da  freg.  de  Santa  Marinha  de  Oriz,  da  qual  foi 
desmembrada,  e feita  freg.  independente  no  sé- 
culo xvii.  Pertence  á ■3.*  (liv.  mil  e ao  distr.  de 
recrut.  e res.  n.®  8,  com  a séde  em  Braga.  ||  Pov. 
e freg.  de  Santa  Marinha,  da  mesma  prov.,  con- 
celho, com  e distr.:  109  fog.  e 411  hab.  A pov. 
dista  9 k.  da  séde  do  couc.  c está  situada  na 
margem  esquerda  do  rio  Homem.  Também  per- 
tenceu á com.  fc  conc.  de  Pico  de  Regalados.  O 
papa  e a mitra  apresentavam  alternativamente 
o abbade,  que  tinha  400^000  réis  de  rendimen- 
to. A pov  pertence  á 3.*  div  mil.  e ao  distr.de 
recrut.  e res.  u.®  8,  com  a séde  em  Braga.  ||  Pov. 
na  freg.  do  Salvador,  de  Ruivães,  conc.  de  V.  N. 
de  Famalicão,  distr.  de  Braga. 

Orjães.  Pov.  e freg.  de  S.  Pedro,  da  prov.  da 
Beira  Baixa,  conc.  e com.  da  Covilhã,  distr.  de 
Castello  Branco,  bisp.  da  Guarda;  207  fog.  e 
1:150  hab.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos  e cor- 
reio com  serviço  de  posta  rural.  A pov.  dista  11 
k.  da  séde  do  conc.,  e está  situada  junto  d'uma 
serra  do  mesmo  nome,  na  estrada  da  Covilhã  a 
Valhelhas.  Os  herdeiros  de  João  Tristão,  de  .Moi- 
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menta  da  Serra,  c os  de  Manuel  Bordallo,  do  lo- 
>;arde  Gonçalo,  apresentavam  o prior,  que  tinha 
20ÜÍ0O0  réis  de  rendimento.  A pov.  pertence  A 
2 • div.  mil.  e ao  distr.de  recrut.  e res.  n.®  21, 
com  a séde  em  Castello  Branco.  ||  Povoações  nas 
freguezjas;  Santa  Maria  Magdalena,  de  Cha- 
viães,  conc.  de  Melgaço,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  II  Santa  Maria,  de  Cubalhâo,  do  mesmo 
conc.  e distr.  ||  N.  S.*  do  Amparo,  de  Mira,  couc. 
de  Porto  de  Moz,  distr.  de  Leiria.  ||  S.  Miguel, 
de  Paredes  Seceas,  conc.  de  Amares,  districto 
de  Braga.  ||  Santa  Maria,  de  Penha  Longa,  conc. 
de  Marco  de  Canavezes,  distr.  do  Porto.  ||  N.  S.* 
da  Natividade,  de  S.  Vicente,  conc.  de  Chaves, 
distr.  de  Villa  Real.  ||  Quintas  na  freg.  de  S.  Pe- 
dro, de  Orjães,  conc.  da  Covilhã,  distr.  de  Cas- 
tello Branco. 

Orjal.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Salvador, 
de  Fojo  Lobal,  conc  de  Ponte  do  Lima,  distr. 
de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Vicente,  de  Fornel- 
los,  do  mesmo  conc.  e distr.  ||  S.  Julião,  de  Silva, 
conc.  de  Valeuça,  do  mesmo  (listr.  ||  8anto  André, 
de  Tcllões,  cone.  de  Amarante,  distr.  do  Porto. 
i|  Santa  Maria  Magdalena  e concelho  de  Santo 
I irso,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Thiago,  de  Valpedre, 
conc.  de  Penafíel,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Faustino, 
de  Vizella,  conc.  de  Guimarães,  districto  de  Bra- 
ga. 

Orjelras  Pov.  na  freg  de  S.  Domingos,  de 
Valle  de  .Meudiz,  conc.  de  Alijó,  distr.de  Villa 
Real. 

Orlaqulri.  Pov.  do  distr.  autonomo  de  Timor, 
Oceania.  Quartzo  aurifero. 

õrlim.  Freg.  de  S.  Miguel,  do  conc.  dc  Salse- 
te,  no  distr.  e arceb.  de  Gôa,  índia.  Está  situada 
proximo  da  maigem  direita  do  rio  do  Sal. 

Ormeche.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro  Fins,  de 
Pondras,  conc.  de  Montalegre,  distr.  de  Villa 
Real. 

Ormiiz.  Cidade  e porto  da  Pérsia  no  extremo 
nordeste  da  ilha  do  seu  nome.  E’  constituida  de 
casas  baixas,  tudo  fechado  dentro  de  uma  mura- 
lha nova  flanqueada  de  torres.  O porto  é forma- 
do por  uma  enseada  que  parte  da  costa  oriental, 
se  recurva  á medida  que  se  aproxima  da  cidade, 
e que  termina  no  forte  chamado  ainda  hoje  dos 
portuguezes.  E’  defendido  por  uma  torre  peque- 
na e offerece  um  bom  ancoradouro  para  navios 
de  grande  lotação,  a 50  m.  da  costa.  A antiga 
Ormuz  foi  uma  das  cidades  mais  florescentes  da 
Asia,  os  arabes  acreditavam  que  tinha  sido  fun- 
dada por  Athar  ou  Aiithar,  heroe  lendário  e 
muito  celebrado  nos  contos  d’esse  paiz;  alguns 
escriptores  suppõem  que  era  a Ogyris  dos  anti- 
gos e pela  sua  excellente  situação  chegou  a ser 
0 omporio  do  commercio  entre  a Pérsia  e as  ín- 
dias. No  principio  do  século  xvi,  Affonso  d'Al- 
buquerque  traçou  o plano  de  se  assenhorear  de 
Ormuz,  e pon(lo  logo  em  pratica  o seu  arrojado 
projecto,  apezar  da  inferioridade  das  forças  de 
que  dispunha,  se  apresentou  em  frente  da  sober- 
ba cidade,  e com  a sua  habitual  audacia  intimou 
0 soberano  a que  se  reconhecesse  como  vassalo 
de  Portugal.  Khodja  Atar,  que  governava  o rei- 
no, por  ser  ainda  adolescente  o soberano  reinan- 
te Seif-ed-Din,  quiz  contemporisar,  mas  Affonso 
d’Albuquerque,  dtistruindo  completamente  com 
os  seus  navios  a grande  esquadra  do  inimigo, 
forçou  o humilhado  rei  a acceitar  a vassalagem 
obrigando-o  a pagar  um  tributo  de  15:000  xera- 
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fins,  fora  5:000  para  as  despezas  da  esquadra,  e 
a cousentir  que  se  construísse  em  Orinuz  uma 
fortaleza  nova,  que  logo  se  começou  a erigir. 
Khodja-Âtar,  informado  das  discórdias  que  la- 
vravam entre  os  subordinados  de  Albuquerque, 
quiz  fugir  ao  que  se  havia  estipulado  e quebrar 
a vassalagem,  mas  Affonso  de  Albuquerque  blo- 
queou a cidade,  e faria  pagar  cara  a rebeldia  do 
soberano  oriental,  se  abandonado  pelos  capitães 
não  tivesse  de  levantar  o cêrco  e dirigir  se  a So- 
cotorá,  jurando  gue  em  breve  castigaria  a má  fá 
e perfídia  de  Khodja-Atar.  Elfectivamente,  em 
fevereiro  de  1514  partia  novamente  AflFonso  d’Al- 
bnquerque  á testa  de  uma  esquadra  para  Ormuz, 
e valendo-se  das  discórdias  intestinas  que  rei- 
navam ali,  e nào  recuando  deante  da  idéa  de 
assassinar  o primeiro  ministro  Has-Ahmed  e de 
praticar  outras  barbaridades  que,  até  certo  pon- 
to, maculam  o vulto  gigante  do  celebre  conquis- 
tador da  índia,  deixou  ao  soberano  de  Ormuz 
apenas  uma  sombra  de  autoridade  e o vào  titulo 
da  realeza,  e fixou  ahi  o dominio  de  Portugal. 
Com  a perda  da  nossa  independencia  começou  a 
desmoronar-se  também  o resto  do  império  que 
tínhamos  fundado  no  Oriente,  e Ormuz,  uma  das 
joias  mais  preciosas  do  nosso  diadema  colonial, 
foi  uma  das  primeiras  a desprender-se  d'cllo.  As 
estultas  combinações  do  conde  duque  d’01ivarcs 
tinham  feito  do  xá  da  Pérsia  um  terrível  ini- 
migo do  governo  hespanhol,  e por  isso  o gabine- 
te de  Madrid,  receando  justificadamente  que 
aquelle  príncipe  fosse  atacar  Ormuz,  mandou  le- 
vantar uma  fortaleza  na  ilha  de  Keschmisch  ou 
Queíxome,  que  cobria  perfeitamente  a cidade  con- 
quistada por  Albuquerque.  A fortaleza  levantou 
se,  mas  o xá  cada  vez  mais  irritado  ligou-se 
com  08  inglezes  e dispoz  se  para  a guerra.  Ruy 
Freire  de  Andrade  sustentava  gloriosamente  em 
torno  de  Ormuz  as  tradições  legadas  por  Albu- 
querque, mas  Abbas,  alliado  não  só  com  os  in 
glezes  como  também  com  os  arabes,  tomou  Dola 
e Jiilfar  que  abasteciam  Ormuz  de  agua  e de 
mantimento.s,  e apezar  dos  prodígios  de  valor  que 
praticava  Ruy  Freire  de  Andrade,  esto  nosso 
capitão  teve  de  se  recolher  á fortaleza  que  edi- 
ficára,  quando  o Kan  de  Schawaz  enviou  um  dos 
seus  geueraes  Abul-Kan  com  25:000  soldados 
cercar  a ilha.  Era  em  junho  de  1622  e governava 
Ormuz  D.  Francisco  de  Sousa.  Ruy  Freire,  ape- 
zar da  falta  de  soccorros  e de  desintelligencias 
que  havia  entre  os  seus,  defendeu  o forte  vigo- 
rosamente por  nove  mezes,  mas  ao  fim  d’esse 
período  era  impossível  continuar  a resistência, 
e teve  de  capitular.  Entretanto  a D.  Francisco 
do  Sousa  havia  succedido  no  governo  Simão  de 
Mello,  homem  vaidoso  e invejoso,  que  não  soube 
cumprir  com  os  seus  deveres,  e a 22  de  fevereiro 
os  inglezes  e os  persas  tomaram  c saquearam  a 
cidade  sem  encontrar  resistência.  Os  habitan- 
tes foram  então  mandados  para  Gouroum,  e no 
forte  ficou  unicamente  uma  pequena  guarnição. 
No  meado  do  século  xvii  o iman  de  Mascate  as 
senhoreou  se  d’esse  forte,  mandou-o  reparar  c 
guarnecer  por  20J  homens,  e desde  então  Ormuz 
tom  melhorado  e progredido  um  pouco.  O iman 
paga  á Persia  por  essa  oceupação  um  certo  tri- 
buto. 

Ornellas.  Era  o antigo  nome  das  actuaes 
freguezias  Ue  Dornellas.  Pelo  habito  de  se  dizer 
frfguezia  d'Ornellas,  se  ficou  chamando  Dornel- 
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las.  E’  também  um  appellido  nobre  em  Portu- 
gal, tomado  da  freguezia  de  S Salvador  de  Dor- 
nellas, do  conc.  de  Amares,  distr.  de  Braga.  O 
conde  D.  Pedro  faz  menção  de  Pedro  Fernandes 
d’Ornellas,  pae  de  João  d’Orncllas,  e outros.  As 
armas  d’esta  familia  são:  Em  campo  azul,  banda 
de  ouro,  carregada  de  tres  flores  de  liz,  de  pur- 
pura, entre  duas  sereias  da  sua  côr,  com  caudas 
de  prata,  com  um  espelho,  de  caixilho  de  ouro, 
na  mão  direita;  e na  esquerda  um  pente,  do  mes- 
mo metal.  Elmo  aberto;  timbre,  uma  das  sereias 
do  eseudo.  Álvaro  d’Ornellas  Sáavedra,  filho  de 
outro  do  mesmo  nome,  teve  carta  de  brazão  d’ar- 
mas,  dado  por  el-rei  D.  Manuel  em  1513,  o qual 
consta:  Em  campo  azul,  uma  banda  de  purpura, 
perfilada  de  ouro,  carregada  de  tres  flôres  de 
liz  do  mesmo  metal,  entre  duas  sereias  da  sua 
côr.  O mesmo  elmo  e timbre.  Esta  familia  pas- 
sou mais  tarde  ás  ilhas  da  Madeira  e Terceira, 
onde  fundou  boas  casas  com  grande  reputação. 

Ornellas  (Agostinho).  V.  Rolim  de  Moura 
(Agostinho  Ornellas  Vasconcellos  Esmeraldo). 

Ornellas  (Fernando  da  Costa  Cardoso  Pa- 
checo) Bacharel  formado  n’uma  das  antigas  fa- 
culdades de  Direito  da  Universidade  de  Coim- 
bra. Foi  governador  civil  no  districto  de  Vizeu. 
Parece  que  imprimiu  e offereceu  em  1821  ás  cor- 
tes constituintes  uma  Memória  ácêrea  da  Agri- 
cultura. 

Ornellas  (João  Augusto  de).  Escriptor  e jor- 
nalista. N.  no  Funchal  em  26  de  junho  de  18-11, 
fal.  em  em  julho  de  1886.  Depois  de  ter  frequen- 
tado algumas  aulas  no  lyceu  da  sua  terra  natal, 
dedicou-se  ao  jornalismo,  começando  em  185.')  a 
escrever  nos  joruacs  da  Madeira.  Foi  empregado 
na  administração  do  jornal  A Ordem.,  onde  tam- 
bém collaborou.  Em  1858  fundou  o Direito,  sen- 
do ao  mesmo  tempo  correspondente  d'aIguns  jor- 
naci  de  Lisboa  e Porto,  como  o Jornal  do  Com- 
mercio,  Commercio  do  Porto,  etc.  Entrou  na  vi- 
da politica,  e foi  por  mais  d’uma  vez  procurador 
á Junta  geral  do  districto.  Foi  um  dos  fundado- 
res da  Associação  de  Beneficencia  do  Funchal  o 
do  Grêmio  Litterario  dos  Artistas  Funchalenses; 
era  condecorado  com  o habito  da  ordem  de  N.  S.* 
da  Conceição,  socio  correspondente  da  Associação 
dos  Architectos,  da  Sociedade  de  Geographiade 
Lisboa,  e do  Instituto  de  Coimbra  Escrevi u:  A 
arrependida,  romance.  Funchal,  1871,  antece- 
dido d’uma  carta  de  José  Cardoso  Vieira  de 
Castro  e d’uma  breve  indroducção  por  Julio  Cé- 
sar Machado;  A coroa  de  ouro  ou  a honra  e apts- 
tiça,  o que  foie  o que  éJosé  Cardoso  Vieira  de 
Castro,  Funchal,  1871;  este  opusculo  trata  da  ca- 
tastrophe  que  sepultou  aquelle  escriptor  e par- 
lamentar, e foi  dedicado  aosr.  conselheiro  Jayme 
Constantino  de  Freitas  Moniz;  Maria,  paginas 
intimas',  com  uma  introducção  por  Teixeira  de 
Vasconcellos,  Lisboa,  1873;  A mão  de  sangue-,  ro- 
mance com  um  juizo  critico  de  Camillo  CasteUo 
7?ra«co,  Lisboa,  1874;  A justiça  de  Deus,  roman- 
ce de  costumes  madeirenses,  com  um  prologo  dt 
Pinheiro  Chagas,  Funchal,  18<6;  A oictimade 
um  lazarista,  romance  de  propaganda  liberal. 
Porto,  18ÍÍ);  A fabrica  de  S.  João,  Funchal, 
I87t);  este  opusculo  não  foi  posto  á venda,  por 
que  tratando  d’aquelle  importante  estabeleci- 
mento industrial,  foi  destinado  para  brindes  aos 
amigos  do  autor.  Deixou  inéditos  os  seguintes 
' romances:  O jilho  segundo-,  Virginia,  ác  costnmes; 
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Os  mysterios  do  cemiterio;  Um  baile  a beneficio; 
Os  annos  d'um  principe,  historico;  O enjeitado, 
drama;  uma  collecção  de  contos  com  o titulo  de 
Horas  de  recreio. 

Ornellas  (Theotonio  de).  Foi  o 1.®  visconde 
de  Bruges  e 1.®  conde  de  V^illa  da  Praia  da  Vi- 
ctoria.  V.  este  titulo. 

Ornellas  da  Ca.ma.va.  ( Francisco  de).  Capitào- 
mór  da  villa  da  Praia,  o qual  viveu  no  século 
svii  e se  tornou  notável  pelos  serviços  que  pres- 
tou depois  da  acclamação  de  D.  João  IV,  e que 
muito  concorreram  para  que  a ilha  Terceira  se 
libertasse  do  dominio  do  Castella.  Um  dos  pri- 
meiros cuidados  do  duque  de  Bragança,  logo  de- 
pois da  revolução  do  1.®  de  dezembro  de  1640, 
foi  o de  conseguir  que  as  tetras  ultramarinas  per- 
tencentes k corôa  de  Portugal,  reconhecessem  o 
novo  soberano,  e uma  das  terras  que  mais  preoc- 
cupava  os  ânimos  dos  influentes  na  governança 
era  a ilha  Terceira  por  ser  a fortaleza  de  Angra 
uma  das  melhores  da  Europa  n’esse  tempo,  e ser 
o governador  d’ella  D.  Álvaro  de  Viveiros,  que 
tinha  fama  de  valente  soldado,  e que  além  d’isso 
tinha  á sua  disposição  forças  bastantes  para  im- 
pedir qualquer  sublevação  patriótica  dos  habi- 
tantes. Estava  n’essa  occasião  em  Lisboa  Fran- 
cisco de  Ornellas  da  Gamara,  aparentado  com  as 
pessoas  de  maior  qualidade  da  ilha  e homem  de 
reconhecido  valor,  pelo  que  parecia  talhado  de 
molde  para  desvanecer  os  obstáculos  que  se  le- 
vantassem á revolução  na  ilha  Terceira.  Cha- 
mou-o cl-rei,  recommendou-lhe  a restauração  da 
ilha  em  termos  encarecidos,  e sendo  acceita  a 
commissão,  partiu  Ornellas  a 19  de  dezembro,  e 
a 7 de  fevereiro  de  1641  ancorava  no  porto  da 
villa  da  Praia.  Diligente  e cauteloso  saltou  em 
terra  de  noite,  e sem  companhia  encaminhou  se 
para  a cidade  de  Angra.  Ali  buscou  .seu  cunha- 
do capitão  mór  João  de  Bettencourt,  abriu-se 
com  elle,  entregou-lhe  uma  carta  do  soberano,  e 
narrando-lhe  depois  o occorrido  em  Lisboa,  sem 
resistência  o fez  seu  parcial.  Não  encontrou,  po- 
rém, as  mesmas  facilidades  nos  outros  individuos, 
c assustado  quiz  já  tarde  dissimular  o segredo, 
mas  não  o conseguiu  inteiramente,  porque  a no- 
ticia da  chegada  advertira  do  perigo  o gover- 
nador hespanhol.  D.  Álvaro,  desconfiado,  chamou 
Francisco  de  Ornellas  para  este  lhe  explicar  o 
motivo  da  sua  vinda,  e avisado  pelos  pretextos 
com  que  se  escusou,  preveniu-se  contra  a cons- 
piração, e fazendo  propalar  que  os  francezes  o 
hcllandezes  intentavam  accommettel-o,  princi- 
piou a abastecer-se  de  munições  e de  viveres,  ao 
passo  que  disfarçadamente  procurava  colher  os 
autores  da  novidade.  Francisco  de  Ornellas  esca- 
pou-se,  não  sem  risco,  e refugiando-se  na  villa 
da  Praia  sublevou-a,  e tratou  de  attrahir  os  mo- 
radores de  A ngra.  Favorecia-o  a opinião,  mas  a 
vigilância  de  Viveiros  não  deixava  rcalisar  o 
feito.  Determinou  o mestre  de  campo  hespanhol 
prender  os  cavallciros  principaes  da  cidade,  mas 
só  alcançou  colher  fr.  João  da  PuriBcação,  prior 
do  convento  de  Santo  Agostinho,  e Estevão  da 
Silveira  que  da  parte  de  Francisco  de  Ornellas 
o fôram  persuadir  a que  entregasse  a fortaleza 
ofiferecendo-lhe  vantajosa  capitulação  e grandes 
mercês,  para  o que  Ornellas  estava  muniuo  dos 
necessários  poderes.  A's  propostas  respondeu  D. 
Álvaro  com  a pris.ào  doa  emissários,  mas  antea 
que  esse  f.icto  se  divulga.^sc,  inundou  buscar  pur 
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uma  escolta  Antouio  do  Canto  e Castro  com  a 
idéa  de  o prender  também,  valendo  se  como  pre- 
texto de  uma  desordem  que  elle  travára  na  noite 
anterior  com  uma  ronda.  Quando  a escolta  des- 
cobriu Antonio  do  Canto  e Castro,  estava  elle 
junto  do  corpo  da  guarda  de  uma  companhia 
portugueza,  e recusando  obedecer  desembainhou 
a espada.  Acudiram  por  elle  os  soldados  portu- 
guezes,  dispararam  os  hespanhoes  os  arcabuzes, 
cairam  dois  feridos,  e aggregando-se  o povo  le- 
vantaram se  gritos  de  Viva  D.  João  IV,  e a mul- 
tidão investiu  com  os  castelhanos.  O capitão- 
mór  João  de  Bettencourt  chegou  com  muitos  ha- 
bitantes armados,  que  obrigaram  os  soldados  de 
Viveiros  a despejar  a porta  chamada  do  Mar,  e 
logo  depois  0 porto  da  Boa  Nova  por  baixo  das 
ameias  da  fortaleza.  D.  Álvaro  mandou  disparar 
algumas  peças,  mas  recrescendo  a ira  do  povo, 
intentou  negociar  com  o capitão-mór.  Respondeu 
este  que  a guerra,  depois  de  rota,  devia  conti- 
nuar, e chegando  á meia  noite  Francisco  Ornel- 
las, a quem  o estrondo  da  artilharia  dera  rebate 
na  villa  da  Praia,  continuou  a lueta,  até  que  por 
fim  na  manhã  seguinte  os  nossos  metteram  os 
inimigos  de  todo  dentro  da  fortaleza,  e depois  de 
curto  descanso  tomaram  o forte  de  S.  Sebastião. 
Continuaram  as  baterias  a trovejar,  mas  os  mo- 
radores não  temendo  já  as  balas,  realisarain  a 
acclamação  de  D.  João  IV  na  sé  de  Angra  no  do- 
mingo de  Paschoa,  e fôram  estreitando  o cerco, 
de  modo  que  se  a praça  não  fôsse  tão  forte,  a 
guarnição  d’ella  tão  grande  e valorosa  e tão  pou- 
cos os  meios  de  ataque,  por  certo  em  breve  seria 
obrigada  a render-se.  Graças  a essas  circumstan- 
cias  pôde  Viveiros  resistir  bastante  tempo,  e só 
a 16  de  março  de  1641  é que  os  hespanhoes,  já 
faltos  de  viveres  e dizimados  pela  doença,  resol- 
veram capitular  no  proprio  dia  cm  que  fazia  60 
annos  que  o mafquez  de  Santa  Cruz  conquistára 
a ilha  e firmara  na  Terceira  o dominio  hespa- 
nhol. Francisco  de  Ornellas,  concluindo  o ccrco, 
partiu  para  Lisboa,  onde  D.  João  IV  lhe  pre- 
miou os  serviços  com  uma  commenda  de  mil  cru- 
zados, ao  mesmo  tempo  que  dava  outra  de  menos 
valor  a João  de  Bettencourt,  e que  repartia  há- 
bitos e tenças  pelos  mais  que  o haviam  ajudado 
na  empresa,  que  apezar  das  difliculdades  levara 
gloriosamente  a cabo,  desempenhando-se  assim 
da  commissão  que  cl-rei  lhe  commettera. 

Ornellas  Gorjáo  (Duarte  de).  Juiz  aposenta- 
do. Era  natural  de  Alemquer,  e fal.  em  17  de  fe- 
vereiro de  1902.  Formou-se  em  Direito  na  Uni- 
versidade de  Coimbra,  aos  21  annos  de  edade. 
Foi  administrador  dos  concelhos  de  Torres  No- 
vas, de  Lourinhã,  e d’outras  terras.  Fez  a sua 
carreira  da  magistratura  no  ultramar,  como  de- 
legado da  corôa  e fazenda,  e como  juiz  de  pri- 
meira instancia.  Por  sua  doença,  havia  muitos 
annos  que  estava  aposentado,  quando  falloceu. 
Era  casado  com  D.  Carolina  Eugenia  Pereira 
Branco  e Ornellas. 

Ornellas  e Vasconcellos  (Ayres  de).  Capitão 
do  Estado  Maior,  do  conselho  de  Sua  Alajestade, 
par  do  reino,  ajudante  de  campo  honorário  d’el-rei 
senhor  I).  Manuel  II,  ministro  de  Estado  hono- 
rário, secretario  da  1.*  secção  de  estudos  do  con- 
selho general  do  exercito,  etc.  N.  no  Funchal  a 
5 de  março  de  1866.  Estudou  preparatórios  no 
collcgio  de  Campolide,  c fez  o curso  de  estado 
maior  nas  cseülas  Polyteehnica  e do  Exercito. 
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Assentou  praça  em  cavallaria  em  27  de  novem-  i 
bro  de  18S1,  e tendo  completado  o curso,  foi  des-  í 
pachado  alferes  para  cavallaria  n.®  4,  em  9 de  | 
janeiro  de  1889,  sendo  promovido  a tenente  em  ; 
24  de  janeiro  de  1891,  e a capitão  em  4 de  feve-  | 
reiro  de  1887.  Ao  terminar  o curso  nas  referidas  ' 
escolas  começou  a escrever  nas  revistas  techni- 
cas  artigos  e estudos  de  largo  folego,  d’entre  os 
quaes  mencionaremos;  Os  processos  de  guerra  e de 
commando  de  Napoleão  1,  publicados  na  Revista 
do  exercito  e da  armada,  que  elle  fundára  em 
1893  com  um  grupo  de  camaradas  e de  que  foi 
um  dos  mais  assiduos  collaboradores  até  á sua 
partida  para  África  em  1895,  revelando  muita 
erudição  em  conhecimentos  militares.  Sendo  pro- 
movido a tenente  do  estado  maior,  mostrou  em 
trabalhos  de  appiicação,  como  memórias,  reco- 
nhecimentos, manobras,  etc.,  ser  um  ofBcjal  de 
grande  futuro  na  corporação  em  que  tinha  en- 
trado. A convite  do  seu  particular  amigo  e ca- 
marada, 0 capitão  de  estado-maior  Eduardo 
Costa,  partiu  em  1895  para  África,  a tomar  par- 
te na  campanha  contra  o Gungunhana,  o mais 
poderoso  de  todos  os  chefes  negros  da  África  do 
Sul,  depois  da  qüeda  dos  Zulus  em  1879  e 1880. 
Os  seus  serviços  n’essa  campanha  fôram  official- 
mente  classificados  de  relevantes.  Como  adjunto 
do  estado-maior  tomou  parte  importantissimanos 
trabalhos  de  preparação  das  columqas  de  Marra- 
quene  e de  Inhambane,  serviu  de  remontista  e de 
diplomata,  comprando  cavallos  e muares  no  Na- 
tal e Orauge,  e fazendo  parte  da  missão  politica 
que,  sob  a direcção  do  conselheiro  José  de  Al- 
meida, procurou  conseguir  do  potentado  de  Ga- 
za uma  submissão  real  e pacifica.  A sua  attitu- 
de  nos  combates  de  Marraquene  eCoollela,  grau-  | 
geou-lhe  graude  reputação,  deixando  bem  paten- 
tes n’esses  rudes  e celebres  combates  a sua  co 
ragem  fria,  que  de  nada  se  receia  e não  exclue 
qualquer  especie  de  impeto,  o descernimento  ta-  | 
ctico,  a dedicação  e o sentimento  de  dever.  Es-  j 
ses  combates  tornaram  bem  conhecido  o seu  no-  | 
me  em  todo  o exercito.  A estima  e consideração 
que  soube  inspirar  a Mousinho  d'Albuquerque, 
fizeram  com  que  este  official  o escolhesse  para 
seu  chefe  de  estado-maior,  quando,  em  princi-  j 
pios  de  1896,  foi  chamado  para  desempenhar  o | 
cargo  de  governador  geral  de  Moçambique.  Em  j 
1897,  tendo  sido  já  promovido  a capitão,  o seu 
trabalho,  como  chefe  de  estado  maior  nas  duas  ' 
campanhas  contra  os  namarraes  e na  segunda  . 
campanha  de  Gaza,  fez  honra  ao  seu  nome. 
A'cêrca  d’estas  campanhas  vem  um  artigo  muito 
elogioso,  publicado  na  Revue  lUustrée  du  Portu-  | 
gal,  pag.  43.  Profundo  conhecedor  das  guerras 
d’Africa,  desenvolveu  util  cuidado  e descerni- 
mento seguro  em  todos  os  trabalhos  preparató- 
rios de  organisação  e durante  as  operações  d’es- 
tas  campanhas,  continuando  a mostrar  em  com- 
bate a mesma  coragem  e o mesmo  marcial  im-  ' 
pulso  que  tanto  o haviam  distinguido  em  1895.  | 
No  combate  de  Mujiuja  recebeu  um  ligeiro  feri-  . 
rimento.  Seguindo  Mousinho  do  Albuquerque,  i 
quando  este  se  retirou  de  Moçambique  em  se-  ' 
tembro  de  1898,  veiu  continuar  os  seuõ  traba- 
lhos do  estado-maior,  tomando  parte  activa  em 
estudos  e reconhecimentos  importantes,  e colla- 
borando  novamente  na  Revista  do  exercito  e da 
armada.  A remodelação  do  Jornal  das  Colonias, 
de  que  o sr.  conselheiro  Ayres  de  Ornellas  assu- 


miu a direcção  politica  em  abril  de  1901,  vem 
mostrar  mais  uma  feição  seu  talento.  Por  ossa 
epoca  tomou  posse  da  sua  cadeira  na  camara  dos 
pares,  por  direito  iiereditario.  Como  jornalista, 
estuda  com  ardor  e critério  todas  as  questões 
coloniaes,  levantando  a sua  voz  sempre  que  se 
trata  de  pugnar  pelo  nosso  desenvolvimento  colo- 
nial. D'este  periodo  data  também  uma  das  mais 
bellas  missões  que  tem  desempenhado.  O official 
que  tão  bem  representára  o governo  portuguez 
no  congresso  militar  que  se  reuniu  em  Madrid 
por  oceasião  do  centenário  de  Colombo  e que, 
mais  tarde,  fez  parte  como  delegado  technico  da 
celebre  conferencia  da  Haya,  foi  também  esco- 
lhido para,  juntamente  com  o almirante  Uerme- 
negildo  Capello,  capitão  de  fragata  E.  de  Vas- 
concellos  e o cônsul  de  1.*  classe  Castanheira 
d’Almeida,  formarem  a missão  technica  que  foi 
discutir  com  os  inglezes  a questão  dos  limites  de 
Baroce,  submettida  á arbitragem  do  rei  de  Ita- 
lia.  A parte  que  coube  ao  sr.  conselheiro  Ayres 
d’Ornellas  em  todo  este  notável  trabalho,  e a sua 
collaboração  primacial  na  memória  histórica 
justificativa  dos  nossos  direitos,  tão  bem  reco- 
nhecidos pelo  régio  e imparcial  arbitro,  são  do 
conhecimento  geral,  e fôram  galardoados  pelo  go- 
verno com  a commenda  da  ordem  de  S.  Thiago. 
Em  principies  do  anno  de  1905,  sendo  governa- 
dor geral  de  Moçambique  o sr.  João  de  Azeve- 
do Coutinho,  0 sr.  conselheiro  Ayres  d’Ornellas 
foi  desempenhar  o cargo  de  governador  do  dis- 
tricto  de  Lourenço  Marques,  onde,  por  circums- 
tancias  fortuitas,  apenas  se  demorou  8 mezes, 
mas  n*este  curto  espaço  de  tempo  também  mos- 
trou a maior  competência  administrativa.  Ke- 
gressando  a Lisboa,  retomou  a direcção  do"  Jor- 
nal das  Colonias.  Como  escriptor,  não  se  deve 
esquecer  a sua  laboriosa  collaboração,  capitulos 
Marraquene  e Coollela,  na  Campanha  das  tropas 
portuguezas  em  Lourenço  Marques  e Inhambane, 
publicada  na  Revista  do  exercito  e da  armada, 
e depois  em  edição  separada;  e uma  memória 
apresentada  ao  congresso  colonial  em  1901:  As 
raças  e linguas  indigenas  de  Moçambique,  sendo 
para  citar  também  as  conferencias  que  realisou 
na  Sociedade  de  Geographia  sobre  estas  colo- 
nias, assim  como  os  elogios  de  Mousinho  d’Albu- 
querque  e de  João  Coutinho.  Em  maio  de  190b  foi 
chamado  aos  conselhos  da  corôa,  no  ministério 
presidido  pelo  sr.  conselheiro  João  Franco,  sen- 
do-lhe confiada  a pasta  da  marinha  o ultramar,  e 
n’esta  qualidade  acompanhou  em  1907  o priuci- 
pe  real  D.  Luiz  Filippe  na  sua  viagem  ás  colo- 
nias portuguezas,  tanto  da  África  Occidental 
como  da  Oriental,  visitando  também  com  elle  de 
passagem  algumas  das  colonias  inglezas  de  Áfri- 
ca do  8ul.  Essa  viagem,  que  tinha  simultanea- 
mente por  fim  instruir  praticamente  o herdeiro 
presumptivo  da  corôa  quanto  á vastidão  e impor- 
tância dos  nossos  dominios  ultramarinos,  e pôr  o 
sr.  conselheiro  Ayres  d’Ornellas  em  condições 
de  observar  as  mais  imperiosas  necessidades 
d’esses  dominios  para  as  satisfazer,  não  teve  os 
beneficos  resultados  que  se  esperava,  por  causa 
do  attentado  de  1 de  fevereiro  de  1908,  que  fez 
cair  0 ministério,  não  deixando  pôr  em  pratica 
0 plano  de  fomento  colonial  que  estava  elabora- 
do. ü sr.  conselheiro  Ayres  d’Ornellas  é official 
da  ordem  da  Torre  e Espada  e da  de  S.  Bento  de 
Aviz,  por  serviços  distinctos,  cavalleiro  da  mes- 
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ma  ordem,  c possue  as  medalhas:  de  prata  de  va- 
lor militar;  para  commemorar  a expedição  Mo- 
çambique, 1894-1895;  para  commemorar  a expe- 
dição contra  os  namarraes  em  1896;  para  cora- 
memorar  as  operações  de  Ga/^a,  em  1897.  Possue 
também  a cruz  de  1.*  classe  do  Mérito  Militar  de 
Hespanha. 

Ornellas  e Vasconcellos  (D.  Ayret  de).  Ar 
cebispo  de  Gòa  Primaz  do  Oriente.  N.  no  Fun- 
chal em  18  de  setembro  de  1837,  fal.  em  28  de 
novembro  de  188ü.  Era  filho  de  Ayres  d’Ornel- 
las  de  Vasconcellos  Esmeraldo,  descendente  d’u- 
ma  familia  illustre  da  ilha  da  Madeira.  Feitos 
com  distincção  os  estudos  preparatórios  no  Fun- 
chal, matriculou-se  na  Universidade  de  Coimbra, 
em  I8.i4,  seguindo  o curso  de  Theologia  com  a 
maior  distincção,  obtendo  prêmios  ein  todos  os 
nnnos,  vindo  a doutorar  se  a 29  de  julho  de  1860. 
Havia-lho  sido  já  conferida  a ordem  de  subdia- 
cono,  recebendo  depois  as  de  diácono  e de  pres- 
bytero.  Em  1861  foi  provido^’um  dos  canonicatos 
vagos  da  sé  do  Funchal,  coni  a obrigação  de  re- 
ger uma  cadeira  no  respectivo  seminário.  Em 
1867  foi  promovido  a chantre,  e em  1868  a deão 
da  mesma  sé.  Por  oceasião  do  concilio  em  1869 
dirigiu-se  a Roma,  onde  recebeu  do  papa  Pio 
IX  muitas  provas  de  consideração  pelo  seu  cara- 
cter probo  e intelligencia  cultivada.  Em  1870  foi 
apresentado  coadjutor  e futuro  successor  do 
bispo  do  Funchal,  sendo  sagrado,  pouco  depois 
bispo  de  Gerasa  in  partibus.  Em  1872  succedeu 
no  bispado  do  Funchal,  de  que  tomou  posse  so- 
lemnementc  no  mez  do  outubro.  Vagára  no  em- 
tanto  a egreja  da  capital  das  Índias  Portuguezas 
e Primaz  do  Oriente,  e o governo  lembrou-se  de 
o eleger  para  aquelle  elevado  e diíficil  cargo. 
Recebido  o pallio  em  1874,  saiu  de  Lisboa  em 
setembro  de  1875,  o novo  arcebispo  de  Gòa,  atra- 
vessando de  novo  a Europa,  indo  a Roma,  onde 
recebeu  novamente  as  maiores  deferencias  de 
Pio  IX,  chegando  finalmente  á sua  diocese,  de 
que  tomou  posse  em  janeiro  de  1876.  O arcebispo 
desembarcou  em  Bombaim,  ainda  em  1875,  e as 
descripçòes,  que  então  se  fizeram  d'esse  desem- 
barque, são  as  mais  honrosas  para  o venerando 
prelado.  D.  Ayres  de  Ornellas  visitou  a sua  vas- 
tissima  diocese  o mais  que  pôde,  estudou-a 
proticienteinente,  distribuindo  os  rendimentos 
da  >nitra,  ainda  assim  consideráveis,  por  todos 
aquelles  presbyterioa  pobres  e humildes.  Reor- 
ganisou  e melhorou  os  estudos,  ordenou  cente- 
nares de  presbyteros,  congraçou  rivalidades  de 
diversas  jurisdicçòes  ecciesiasticas,  que  de  lon- 
ga data  andavam  em  desharmonia.  Finalmente, 
tanta  foi  a prudência,  tino,  mansidão  e cordura 
manifestadas  pelo  digno  prelado,  tanto  foi  o res 
peito  tributado  ás  suas  virtudes  e affabilidade, 
que  0 arcebispo  D.  Ayres  de  Ornellas,  não  con- 
tando ainda  40  annos  de  edade,  tinha  em  breve 
restituido  a paz,  tranquillidade  e concordia  á 
egreja  indiana,  o que  outros  prelados  de  edade 
mais  avançada  não  haviam  conseguido.  E não  só 
nas  cousas  da  egreja  deixou  o arcebispo  de  Gôa 
padrões  importantes  do  muito  que  valia  a sua 
elevada  intelligencia  e erudição.  Pelo  súbito 
fallccimeuto  de  dois  governadores  geraes  da  ín- 
dia, por  duas  vezes  teve  de  collocar-se  á testa 
do  governo,  missão  difficil  ainda  quando,  pela 
circumstancia  da  interinidade,  a mão  que  dirige 
0 leme  do  estado,  não  tem  a fôrça  completa,  que 
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só  póde  provir  da  posse  effectiva.  N’essas  duas 
conjunturas  mostrou  o arcebispo  D.  Ayres  d’Or- 
nellas  tãC'  grande  tacto  governativo,  tanta  pru- 
dência e ao  mesmo  tempo  tão  grande  ener- 
gia, que  essas  duas  épocas  do  seu  governo  in- 
terino são  citadas  como  modelos  da  melhor  e 
mais  sensata  administração.  Das  suas  visitas  á 
diocese  e aos  trabalhos  excessivos  a que  se  en- 
tregou, se  lhe  oceasionaram  padecimentos  que  o 
obrigaram  a resignar  o seu  elevado  cargo,  para 
vir  procurar  ailivios  no  clima  da  Europa.  Depois 
I d’algumas  viagens  e de  tratamentos  a que  os 
médicos  o sujeitaram,  quando  parecia  ter  melho- 
rado, veiu  prostral-o  nova  doença  a que  succum- 
biu  em  poucos  mezes.  Deixou  alguns  trabalhos 
inéditos,  que  fôram  publicados  por  seu  irmão 
Agostinho  d’Ornellas,  par  do  reino. 

Oro.  Pov.  na  treg.  de  S.  Thiago,  de  Pinheiro, 
conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto. 

Oronhe.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d’Assumpção, 
de  Espinhei,  conc.  de  >gueda,  distr.  de  Avei- 
ro. 

Orrelro.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Marti- 
nho,  de  Fornellos,  conc.  de  Sintães,  distr.  de  Vi- 
zeu.  II  S.  João  Baptista,  de  S.  João  da  Madeira, 
conc.  de  Oliveira  de  Azemeis,  distr.  de  Avei- 
ro. 

Orros.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mamede,  de  Ferrei- 
ra, conc.  de  Paredes  de  Coura,  distr.  de  Vianna 
do  Castello. 

Orta.  (Bento  Sanches  de),  Astronomo  e geogra- 
pho.  N.  em  Coimbra  em  fevereiro  de  1739,  fal. 
no  Brazil,  na  cidade  de  S.  Paulo,  no  principio  do 
anno  de  179.5.  Era  filho  d’um  ourives,  chamado 
José  Rodrigues  Sanches,  que  o destinava  a se- 
guir a sua  profissão,  porém  Bento  Sanches  de 
Orta  aproveitava  todos  os  momentos  que  podia 
escapar-se  da  oílicina  de  seu  pae,  em  se  appli- 
car  ás  letras,  e matriculou-se  na  Universidade 
de  Coimbra,  depois  d’ella  ser  reformada,  seguin- 
do 08  cursos  de  .Mathematica  e Philosophia,  e 
ao  terminar  os  estudos  pediu  para  ser  aduaittido 
no  corpo  de  engenheiros.  A Junta  dosTres  Esta- 
dos 0 consultou  em  capitão,  mas  sobrevindo  a 
morte  d'el-rci  D.  José  e a mudança  do  ministé- 
rio, ficou  esta  preteução  sem  resultado,  até  que 
sendo  necessário,  em  vista  da  paz  celebrada  en- 
tre a Hespanha  e Portugal,  regular  definitiva- 
mente os  limites  das  possessões  das  duas  coroas 
na  America  do  Sul,  fôram  alguns  astronomos  e 
geographos  encarregados  d'essa  commissão,  sen-  * 
do  um  d’elles  Bento  Sanches  d’Orta.  Embarcou 
para  o Brazil  em  1781,  mas  em  consequência  das 
diificuldades  diplomáticas  que  sobrevieram,  es- 
teve Sanches  d’Orta  no  Rio  de  Janeiro  sete  au- 
nos  sem  receber  as  ultimas  ordens  relativas  ao 
trabalho  que  lhe  fôra  commettido.  Durante  esse 
tempo,  em  vez  de  estar  ocioso,  determinou  a 
latitude  e longitude  da  cidade  mostrando  o enor- 
me erro  com  que  ella  estava  marcada  no  Roteiro 
maritimo,  e oceupou-se  com  o mais  assiduo  cui- 
dado em  fazer  uma  exacta  serie  de  observações 
meteorológicas,  o que  tudo  communicou  á Aca- 
demia Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  que  mandou 
publicar  esses  trabalhos  na  sua  collecção  de  Me- 
mórias. Deixando  o Rio  de  Janeiro  foi  para  a ci- 
dade de  S.  Paulo,  e ali  emprehendeu  trabalhos 
idênticos  aos  que  fizera  no  Rio  de  Janeiro,  os 
quaes  também  se  imprimiram  nas  Memórias  da 
Academia  Real  das  Sciencias.  Os  obstáculos  que 
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0 haviam  demorado  no  Rio  de  Janeiro,  também 
o retiveram  em  S-  Paulo,  sem  ter  começado  a de- 
limitação das  fronteiras,  e iPessa  cidade  falle 
ceu.  Foi  socio  da  Academia  Real  das  Sciencias; 
e Garçào  Stockler  escreveu  o seu  Elogio,  o qual 
vem  publicado  no  1 “ vol.  das  obras  d’este  es 
criptor  e mathematico,  de  pag  2S3  a 296.  Es- 
creveu: Observações  astronômicas  feitas  junto  ao 
castello  do  Rio  de  Janeiro,  para  determinar  a la- 
titude e longitude  da  dita  cidade;  vem  no  tomo 
1.®  da  Historia  e Memórias  da  Academia  Real 
das  Sciencias  de  Ltsboa,  1797;  Observações  me- 
teorológicas feitas  na  cidade  do  Rio  de  Janeiro; 
no  referido  tomo;  Descripção  de  um  monstro  de 
especie  humana,  existente  na  cidade  de  S.  Paulo; 
no  tomo  111  das  referidas  Memórias;  Observa 
ções  meteorológicas  feitas  na  cidade  de  S.  Paulo; 
no  mesmo  tomo;  Observações  astronômicas  e me- 
teorológicas feitas  na  cidade  do  Rio  de  Janeiro 
em  1784;  idem;  Observações,  etc.,  feitas  em  1783; 
idem;  Observações,  etc.,  feitas  em  1786  e 1787; 
idem;  Taboas  e diirio  meteorologico  pertencen- 
tes ao  anno  de  1787\  idem;  Observações  dos  ecli 
pses  dos  satellites  de  Júpiter,  feitas  em  S.  Paido, 
idem;  Diário  physico-meteorologico  de  Outubro 
de  1788  na  cidade  deS-  Paulo,  e o mesmo  dos  me- 
ses de  Novembro  e Dezembro,  idem. 

Orta  {Diogo  Manuel  dej.  Jurisconsulto,  que 
viveu  no  século  xvn  e principios  do  xviii.  Era 
natural  de  Lisboa,  onde  estudou  os  preparató- 
rios, estudando  depois  na  Universidade  de  Coim 
bra  Philosophia  e Direito  civil.  Deixou  publi- 
cado: Allegaçâo  de  Direito  por  D.  Carlos  de  No- 
ronha, e D.  Anna  de  Menezes  sua  mulher,  sobre  a 
successão  da  Casa  e Estado  de  Villa  Real,  e mor- 
gados, que  vagaram  por  fallecimento  do  duque  de 
Caminha,  marquez  de  Villa  Real,  D.  Miguel  de 
Menezes,  pae  da  dita  Anna  de  Menezes,  Lisboa, 
1639;  Allegaçâo  de  Direito  a favor  dos  religiosos 
do  convento  de  Nossa  Senhora  do  Carmo  de  Lis- 
boa, e a causa. . . que  lhe  moveram  os  irmãos  da 
venerável  ordem  Terceira,  sobre  a sagrada  e mi- 
lagrosa Imagem  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo, 
Lisboa,  1697. 

Orta  [Fr.  írancisco  dej.  Religioso  da  ordem 
de  S.  Domingos,  que  falleceu  em  Evora  no  secu 
lo  XVI.  Professou  em  22  de  abril  de  1543.  Foi  pro- 
fessor de  Tbeologia  n.oral  no  collegio  de  N.  S * 
da  Escada,  de  Lisboa.  Escreveu  a seguinte  obra, 
que  não  chegeu  a imprimir-se:  Commentaria  in 
Summam  D.  Thomae  Aquinatio. 

Orta  {Oarcia  da).  Doutor  em  Medicina  pelas 
Universidades  de  Alcalá  e Salamanca,  lente  de 
Philosophia  na  de  Lisboa,  etc.  N.  em  Eivas  nos 
últimos  annos  do  século  xv,  fal.  em  Gôa,  de  eda- 
de  muito  avançada;  ignoram-se  as  datas  do 
nascimento  e fallecimento  mas  calcula-se  que 
morresse  nas  proximidades  de  1570.  Aprendeu 
os  primeiros  rudimentos  da  lingua  patria  na  ter- 
ra onde  nasceu,  e cursou  medicina  em  Hespanha, 
doutorando-se  nas  mencionadas  universidades. 
Regressando  a Portugal  foi  residir  em  Castello 
de  Vide;  fez  exame  perante  o physico-mór  do 
rei,  e sendo  n’elle  achado  apto  e sufficiente  e ido- 
neo  e sufficiente  assim  na  theoria  como  na  pratica 
se  lhe  concedeu  licença  para  que  possa  curar  de 
physica  todos  os  meus  reinos  e senhorios,  por  carta 
dirigida  ao  physico-mór  Diogo  Lopes,  e datada 
de  Almeirim  a 10  d’abril  de  1525.  Foi  depois  no- 
meado lente  de  Philosophia  na  Universidade,  en- 


tão em  Lisboa,  logar  que  desempenhou  do  modo 
mais  notável,  até  1531,  anno  em  que  se  despediu, 
por  ter  de  partir  para  os  estados  da  Índia,  com  a 
graduação  de  physico  d’cl  rei.  Embarcou  então 
na  armada  de  que  era  capitão-mór  Martim  Af- 
fonso  de  Sousa.  Na  índia  grangeou  profunda  es- 
tima e 0 maior  respeito  dos  vice-reis,  e mesmo 
dos  principes  gentios,  e muito  particularmente 
de  Niza-moluco,  que  lhe  ofiferecia  12:c00  par- 
daos  por  cada  vez  que  elle  ia  ã sua  presença, 
e 40:000  se  quizesse  assistir-lhe  quatro  vezes 
por  anno.  Taes  eram  os  seus  ereditos  como  me- 
dico, e os  estudos  a que  se  entregou  de  historia 
natural  e botanica,  investigando  com  incansável 
diligencia  as  qualidades  e virtudes  das  plantas 
creadas  n’aquellas  paragens.  A elle  se  deve,  por- 
tanto, 0 conhecimento  de  muitas  plantas  medi- 
ciuaes  de  subido  valor.  Garcia  da  Orta  assistiu 
com  Martim  Affonso  de  Sousa,  em  1535,  na  fun- 
dação da  fortaleza  de  Diu,  e fez  parte  da  cele- 
bre expedição  que  Nuno  da  Cunha  mandou  cm 
soccorro  do  rei  de  Cambaya  contra  o Grão  Mo- 
gol.  Esteve  mais  tarde  na  tomada  de  Repelim,  e 
aproveitou  depois  a sua  invernagem  para  Co  ■ 
chim  para  fazer  importantes  explorações  bota- 
nicas.  Partindo  para  Lisboa,  Martim  Aflfonso  de 
Sousa  deixou  em  Gôa  o seu  grande  amigo  Gar- 
cia da  Orta.  No  tempo  de  D.  João  de  Castro  o 
illustre  medico  e botânico  aforou  a ilha  de  Bom- 
baim, onde,  por  conseguinte,  foi  proprietário  da 
ilha,  em  que  se  ergue  hoje  a grande  cidade  in- 
glcza  d’aquelle nome.  Garcia  da  Orta  não  íoi  sem- 
pre physico-mór  Exerceu  esse  cargo  durante  o 
governo  de  Martim  Affonso  de  Sousa,  e talvez 
depois  no  tempo  de  D.  Pedro  de  Mascareuhas, 
mas  esteve  muito  tempo  na  índia  sem  ter  cargo 
official.  Escreveu  um  livro  importante,  que  se 
imprimiu  em  Gôa,  em  1563,  com  o titulo  seguin- 
te: Coloquios  dos  simples,  e drogas  he  cousas  me- 
diçinais  da  Índia,  e assi  dalguas  frutas  achadas 
nella  onde  se  tratam  alguas  cousas  tocantes  a me- 
diçina,  pratica,  e outras  cousas  boas,  pera  saber 
cõpostos  pello  Doutor  garçia  dorta;  fisico  dei  Rey 
nosso  senhor,  vistos  pello  muyto  Reuerendo  senhor', 
ho  liçençiado  Alexos  diaz:  falcam  desembargador 
da  casa  da  sapricaçã  inquisidor  nestas  partes. 
Com  priuilegio  do  conde  viso  Rey;  Impresso  em 
Gôa,  por  loannes  de  endem  as  x dias  de  Abril  de 
1563  a7inos.  Esta  obra  foi  publicada  primitiva- 
mente  em  latim,  e dedicada  ao  capitão-mór  Mar- 
tim Affonso  de  Sousa,  sendo  depois  publicada 
em  portuguez  para  satisfazer  aos  desejos  de  al- 
guns amigos,  que  se  empenhavam  em  que  ella 
pudesse  ser  proveitosa  e lida  por  todo  o genero 
de  pessoas.  A obra  foi  tão  bem  acceita  em  seu 
apparecimento,  que  não  tardou  a ser  traduzida 
nas  principaes  linguas  da  Europa.  Além  da  ver- 
são em  castelhano,  feita  livremente  por  Chris- 
tovão  da  Costa,  com  o titulo  de  Tratado  de  las 
drogas  y medicinas  de  las  índias  Orientales,  pu- 
blicada em  Burgos,  1578,  são  conhecidas  as  se- 
guintes: Ado  C.  Clusio, em  latim,  com  o titulo: 
Aromatum  et  simplicium  aliquot  medicamentorum 
apud  Indos  nascentium  Historia,  etc.,  Antuérpia, 
1567;  idem,  1.574,  1582,1584  e 1593;  outras  edi- 
ções, Lisboa,  1568;  e novamente  com  illustrações 
de  João  Boncio,  medico  de  Leyden,  Batavia, 
1642.  A traducção  de  Annibal  Briganti,  em  ita- 
liano, com  o titulo:  Dell' historia  dei  simplici  aro- 
mati,  e altre  cose  che  vengano  pontate  delVlndie 
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Orientali,  perlenent  al  uso  de  la  medicina,  etc., 
Venetia,  1582;  idem,  160-5.  A de  Arthur  CoIíq, 
cm  france/.,  impressa  em  Paris,  1609  e 1615;  ou- 
tra edição  feita  em  Lyon,  em  1619;  n’esta  tra- 
ducção  0 autor  é chamado  Garctam  dwJardíft. 
A’cêrca  de  Garcia  da  Orta  publicou  o fallecido 
conde  de  Ficalho,  em  1886,  o importante  livro: 
Garcia  da  Orta  e o seu  tempo-,  veja-se  também  I 
0 Catalogo  posto  á frente  do  üiccionario  da  Lin  \ 
gua  Portugueza  da  Academia-,  a nota  curiosa  e I 
interessante,  assignada  por  Ferdinand  Denis  no  | 
Bulletin  du  Bibiophüe  de  üTecAener,  março  de  1851,  í 
pag.  103  a 103;  uma  noticia  bio-bibliographica 
na  Gazela  de  Pharmacia,  de  P.  I.  da  Silva,  a 
qual  foi  transcripta  no  Archivo  de  Pharmacia  da 
índia  Portugueza,  de  A.  G.  Roberto,  4.®  auno,  a 
pag.  140  e seguintes.  Um  distincto  bibliophilo, 
icêrca  da  obra  de  Garcia  da  Orta,  diz  o seguin- 
te: ttSâo  os  Colloquios  um  livro  estimável  por 
diversos  respeitos,  e dos  que  mais  honra  fazem  á 
nação  portugueza,  pelo  o haver  produzido.  Mo- 
numento da  intelligencia,  e fadigas  do  seu  be- 
nemerito  autcr  n’elle  appareceram  a primeira  e 
mais  exacta  descripção  da  cholera-morbus  epi- 
dêmica, e varias  outras  egualraente  notáveis,  e 
importantes,  de  plantas  orientaes,  até  então  des- 
conhecidas £’  sem  duvida  um  grande  desar  para 
nós  que  se  não  fizesse  até  agora  uma  nova  edi- 
ção d'esta  obra,  verdadeiro  specimen  de  nossas 
passadas  glorias.»  D'um  dos  seus  biographos 
transcrevemos;  «Os  exemplares  dos  Colloquios 
eram  extremamente  raros,  e em  Portugal  apenas 
se  sabia  da  existência  de  cinco;  por  isso  a So- 
ciedade das  Sciencias  Medicas,  e depois  Isidoro 
Emilio  Haptista,  Ferdinand  Denis  em  Paris,  e 
Rodrigo  Feiner,  todos  pensaram  e fizeram  alguns 
trabalhos  para  apresentarem  ao  publico  uma  no- 
va edição  do  livro  do  nosso  grande  naturalista, 
mas  todos  desistiram  antes  de  a levar  a cabo  a 
empresa,  e só  em  1872  é que  afinal  saiu  dos  pré 
los  da  Imprensa  Nacional  de  Lisboa  a nova  edi- 
ção dos  Colloquios  feita  pelo  escriptor  e diplo- 
mata brazileiro,  Varnliagem,  barão  do  Porto  Se- 
guro. Graças  aos  seus  esforços  e diligencias  é que 
se  deve  poder  vêr-se  facilmente  o livro  em  que 
se  encontram  colligidas  importantissimas  indi- 
cações scientificas  sobre  a fiora  indiana,  poden- 
do mostrar-se  aos  estrangeiros,  que  se  fôram  os 
nautas  portuguezes  que  descobriram  muitas  e 
muitas  terras  do  globo,  também  foi  um  portu 
guez  quem  primeiro  descreveu  as  plantas  e os 
produetos  vegetaes  d'essas  regiões  orientaes, 
alargando  os  dominios  da  sciencia,  da  mesma  | 
fórma  que  os  nossos  navegadores  iam  fazendo  I 
recuar  os  limites  do  mundo  até  então  conhecido.  1 
Não  é,  porém,  unicamente  para  o botânico  que 
08  Colloquios  são  interessantes.  N'esse  livro  se  i 
encontra  pela  primeira  vez  descripta  a cholera  : 
asiatica,  gloria  que  até  ha  poucos  annos  se  attri-  | 
buia  ao  medico  hollandez  Boncio,  que  no  se-  j 
ciilo  XVII  estudái  a o mesmo  assumpto;  felizmen 
te,  porém,  o dr.  Bernardíuo  Antonio  Gomes,  sen- 
do representante  do  governo  portuguez  no  con 
gresso  sanitario  de  Constantinopla  reivindicou 
para  a nossa  patria  os  direitos  que  lhe  perten- 
ciam, e tornou  bem  evidente  que  em  remotas 
eras  fomos  um  dos  povos  que  mais  serviços  pres- 
taram á civilisação.»  Foi  na  obra  de  Garcia  da 
Orta,  Gôa,  1563,  que  appareceram  publicados  os 
primeiros  versos  de  Camões. 
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Ortaes.  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador,  de  .Mi- 
nhotães,  conc.  de  Barcellos,  districto  de  Bra- 

Orteaedo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martiuho,  de 
Silvares,  conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga. 

Ortiga.  Povoações  nas  freguezias:  Santo  .4n- 
tonio,  de  Fatima,  conc.  de  V.  N.  de  Ourem,  dis- 
tr. de  Santarém.  ||  S.  Thiago,  de  Evora  d’Alco- 
baça,  conc.  de  AÍcobaça,  distr.  de  Leiria.  ||  N. 
S.*  do  Pranto,  do  Panascoso,  conc.  de  Mação, 
distr.  de  Santarém.  Tem  est.  postal. 

Ortlgal.  Pov.  na  freg.  de  N.  S * da  Nativida- 
de, de  VillaCova  de  Sub-.\vô,  conc.  de  Arganil, 
distr.  de  Coimbra. 

Ortigão.  V.  Ramalho  Ortigâo. 

Ortigâo  Peres  ^João).  Capitão  do  estado 
maior  de  infantaria.  N.  a 13  de  março  de  1872; 
assentou  praça  em  30  de  outubro  de  1838,  sendo 
promovido  a alferes  em  2i  de  abril  de  1891,  a 
tenente  em  24  de  dezembro  de  1896,  a capitão 
em  25  de  agosto  de  1903.  Estando  ao  serviço  do 
estado  maior  da  sua  arma,  partiu  em  1902  para 
África,  onde  affirmou  o seu  valor  militar  t a sua 
grande  competência  technica,  premiados  com 
honrosas  condecorações.  Entrou  na  campanha 
do  Bailundo,  onde  prestou  relevantes  serviços, 
como  consta  do  relatorio  do  conselheiro  Cabral 
Moncada,  então  governador  geral  da  provinda 
de  Angola.  Quando  saiu  de  Angola,  o governa- 
dor geral  interino  Eduardo  Costa  o mandou  lou- 
var em  portaria,  no  Boletim  do  Ultramar,  pela 
muita  actividade,  clara  intelligencia  e inexceãivel 
lealdade  com  que  desempenheis  as  funcçòes  de  chefe 
de  estado  maior,  conforme  diz  a referida  portaria. 

0 sr.  capitão  Ortigão  Peres  voltou  a África  em 
julho  de  190Í.  E’  cavalleiro  da  ordem  da  Torre 
e Espada  e da  de  S.  Bento  de  Aviz;  possuo  as 
medalhas  de  prata  de  comportamento  exemplar, 
e para  commemorar  a campanha  de  Bailundo  em 

1 U2;  é também  cavalleiro  da  ordem  de  Dane- 
brogda  Dinamarca. 

Òrtigosa.  Povoações  nas  freguezias:  Santa 
Leocadia,  de  Travanca,  conc.  de  Sinfães,  dietr. 
de  vizeu  Tem  caixa  postal.  ||  S.  Gens,  de  Palia, 
conc.  de  Mortagoa,  do  mesmo  distr.  ||  O Salva- 
dor,' de  Souto  da  Carpalhosa,  conc.  e distr.  de 
Leiria.  Tem  est.  postal. 

Ortlguelra.  Povoações  nas  freguezias:  S. 
Thomé,  de  Friande,  conc  de  Felgueiras,  distr. 
do  Porto  II  Santa  Justa,  de  Girabolbos,  conc.  de 
Ceia,  distr.  da  Guarda.  ||  Santa  Maria,  de  Pal- 
meira, conc.  e distr.  de  Braga.  |j  Sauta  Martba, 
de  Serzedello,  conc.  de  Ponto  do  Lima,  distr.  dc 
Vianna  do  Castello.  ||  N.  S.*  da  Expectação,  de 
Valladares,  conc.  de  S.  Pedro  do  Sul,  distr.  de 
Vizeu. 

Orto  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador,  de  Minho-- 
tães,  conc.  de  Barcellos,  distr.  do  Braga. 

Ortos.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Cruz  do  Dou- 
ro, concelho  dc  Baião,  distr.  do  Porto. 

Ortosello.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Pe- 
dro, de  Cahide  de  Rei,  conc.  de  Louzada,  distr. 
do  Porto.  II  S.  Mamede,  de  Cepães,  conc.  de  Fa- 
fo,  distr.  de  Braga.  ||  ü Salvador,  de  Rossas,  con- 
celho de  Vieira,  do  mesmo  districto. 

Orvalho.  Pov.  e freg.  de  S.  Bartholomeu,  da 
I prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  de  üleiros,  com.  da 
Certã,  distr.  de  Castello  Branco,  bisp.  do  Porta- 
legre; 178  fog.  e 883  hab.  Tem  esc.  do  sexo  mas- 
culino e est.  post.  A pov.  dista  15  k da  séde  do 
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conc.  e está  situada  n’uma  pequcua  elevação  nas 
pro}:imidades  da  margem  esquerda  do  rio  Zeze-  j 
re.  O vigário  da  freg.  de  Janeiro  de  Baixo  apre-  | 
sentava  o cura,  que  tinha  9Í0ÜÜ  réis  de  côngrua 
e 0 pé  d'altar.  A pov.  perteuce  á2.*  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  21,  com  a séde  em 
Castcllo  Branco. 

Orvatão.  Ponta  situada  na  costa  E da  ilha 
da  Boa  Vista,  no  archipelago  de  Cabo  Verde, 
África  Occidental.  Fica  lhe  proximo  um  rochedo 
de  coral  onde  o mar  rebenta  sempre  com  força, 
e onde  a corrente  é forte. 

Orvida.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Expecta 
ção,  de  Fermedo,  conc.  de  Arouca,  districto  de 
Aveiro. 

Orvlelra.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Ri- 
beira de  Frades,  concelho  e districto  de  Coimbra 

Orzilhão.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  dos  Anjos, 
e conc.  de  Monsão,  districto  de  Vianna  do  Cas 
tello. 

O Santo.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Justa,  conc. 
de  Arraiollos,  distr.  de  Evora. 

Os  Lusíadas.  Titulo  do  celebre  poema  dc 
Luiz  de  Camões  (V.  tate  nome,  no  vol.  II,  pag 
f)67^  consagrado  á gloria  portugueza.  O nome  de 
Lvaiadas  ffílhos  de  Luso  ou  portuguezes)  appa- 
rece  pela  primeira  vez  n'um  poemeto  latino  de 
André  Falcão  de  Rezende,  amigo  de  Camões,  so- 
bre a fundação  de  Roma.  O immortal  poema  Os 
Luaiadas  tem  por  assumpto  o descobrimento  do 
caminho  maritimo  para  a índia  por  Vasco  da 
Gama.  Toma  no  canto  I o seu  heroe  no  momen- 
to em  que  já  se  approxima  de  Moçambique,  ima- 
gina-o protegido  por  Venus  que  vê  nos  portu- 
guezes os  mais  directos  descendentes  dos  seus 
bem-amados  romanos,  e hostilisados  por  Baccho, 
0 antigo  conquistador  da  índia,  que  não  quervêr 
a sua  gloria  offuscada  pela  dos  novos  conquista 
dores.  Depois  de  escapar  aos  perigos  de  Quiloa 
e do  Mombaça,  Vasco  da  Gama  chegou  a Melin 
de,  onde  é acolhido  hospitaleiramente,  e onde 
conta  ao  rei,  como  Eneas  a Dido,  a historia  dc 
Portugal  e da  sua  viagem.  N’essa  narrativa  in- 
cluem-se  os  admiráveis  episodios  de  Ignez  de 
Castro,  da  appariçào  do  Ganges  e do  Indo  a D. 
Manuel,  das  imprecações  do  velho  de  Belem,  e 
sobretudo  o do  gigante  Adamastor.  Seguem  em- 
fim  para  a índia  os  navegadores,  c no  caminho 
n’uma  vigilia  de  quarto  de  madrugada  conta-se 
0 formoso  episodio  dos  doze  de  Inglaterra.  Fun- 
deados em  Calicut,  são  os  navios  visitados  pelo 
catual,  e Paulo  da  Gama,  mostrando-lhe  bandei- 
ras onde  estão  representados  muitos  heroes,  con- 
ta-lhe as  biographias  de  alguns  celebrados  por- 
tuguezes. Finalmente,  regressando  a frota  a Por- 
tugal surge-lhes  a ilha  dos  Amores,  onde  são  aco- 
lhidos hospitaleiramente  por  Thetis,  que  narra 
aos  navegadores  a futura  historia  de  Portugal 
até  ao  tempo  de  Camões.  Assim  se  justifica  o ti- 
tulo do  poema  Os  Lusíadas,  encerrando-se  nos 
seus  dez  cantos  todo  o cyclo  da  historia  portu- 
gueza. Este  poema  excitou  um  grande  enthusias- 
mo  tanto  em  Portugal  como  no  estrangeiro.  Era 
0 primeiro  poema  regular  que  apparecia  na  épo- 
ca da  Renascença,  e as  suas  imitações  de  Home- 
ro e de  Virgilio  bastavam  para  lhe  grangear  o 
favor  dos  eruditos,  assim  como  o sopro  patriótico 
que  0 auima,  as  descripções  magnificas  das  sce- 
nas  do  mar  e das  scenas  de  combates  bastavam 
para  lhe  airançar  immeiisa  popularidade. 


LISTA  CHKOXOLOGICÀ  DAS  EDIçÕES  ESI  PORTUGUEZ 
DE  «OS  LUSIADASu 

1572,  duas  edições,  em  Lisboa,  impressas  por 
Antonio  Gonçalves. — 1584  ('edição  chamada  dos 
Piscos)  e em  1591,  em  Lisboa,  ambas  por  Manuel 
do  Lyra. — 1597,  em  Lisboa,  por  Manuel  de  Ly- 
ra  e Estevão  Lopes. — 1699,  duas  edições,  em 
Lisboa,  por  Pedro  Crasbeeck  e Domingos  Fer- 
nandes.— 1612,  em  Lisboa,  por  Vicente  Alvares 
c Domingos  Fernandes. — 1613,  em  Lisboa,  por 
Pedro  Crasbeeck  e Domingos  Fernandes,  anno- 
tada  por  Manuel  Correia. — 1626,  em  Lisboa,  por 
Pedro  Crasbeeck. — 1631,  em  Lisboa,  por  Pedro 
Crasbeeck.— 1633,  em  Lisboa,  por  Lourenço 
Crasbeeck. — 1639,  em  Madrid,  por  Juan  Sau- 
chez  e Pedro  Coelho, annotada  po  Manuel  de  Fa- 
ria e Sousa.— 1644  e 1651,  em  Lisboa,  por  Paulo 
Craesbeeck,  argumentos  de  João  Franco  Barre- 
to.—1663,  1669  e 1670,  em  Lisboa,  por  Antonio 
Craesbeeck  de  Mello,  argumentos  de  J.  F.  Barre- 
to.— 1702,  em  Lisboa,  por  Manuel  Lopes  Ferrei- 
ra, argumentos  de  João  Franco  Barreto.-)- 1720, 
em  Lisboa,  por  José  Lopes  Ferreira,  annotada 
por  Manuel  Correia  e argumentos  de  João  Fran- 
co Barreto. — 1721,  em  Lisboa,  na  oflicina  Eer- 
reyrinha,  argumentos  de  João  Franco  Barreto. 
— 1731,  0 1.®  vol.  em  Nápoles,  na  officida  Parri- 
niana,  argumentos  de  João  Franco  Barreto. — 
1732,  0 2.®  vol.  da  mesma  edição,  em  Roma,  na 
oflicina  Antonio  Rossi,  annotada  por  Iguacio 
Garcez  Ferreira. — 1749,  em  Lisboa,  por  .Manuel 
Coelho  Amado,  argumentos  de  João  Franco  Bar- 
reto.-f-1759,  em  Paris,  por  Francisco  Ambrosio 
Didot  e Pedro  Geudron,  argumentos  de  João 
Franco  Barreto. -f  1772,  em  Lisboa,  por  iMiguel 
Rodrigues.-)-1779  e 1780,  ém  Lisboa,  na  oflicina 
Luisiana,  de  Luiz  Francisco  Xavier  Coelbo,  an- 
notadas  por  Thomaz  José  de  Aquino.-)-1782  e 
1783,  em  Lisboa,  por  Simão  1’hadeu  Ferreira, 
aiinotadas  por  Thomaz  José  de  Aquino  — 1800, 
em  Coimbra,  na  imprensa  da  Universidade,  edi- 
tada por  Joaquim  Iguacio  de  Freitas,  argiimen 
tos  de  João  Franco  Barreto.  — 1810,  em  Lisboa, 
na  Typographia  Lacerdina —1808,  em  Berlim, 
por  J.  E.  Hetzige  \Vinterfeld.-|-1815,  duas  edi- 
ções, em  Paris,  por  P.  Didot  Sênior. — 1817  ('edi- 
ção do  Morgado  de  Matheus^  em  Paris,  na  oflici- 
na de  Firmiu  Didot. — 1818,  em  Avirihão,  por 
Francisco  Seguiu,  com  os  argumentos  de  João 
Franco  Barreto.— 1819,  em  Paris,  na  oflicina  de 
Firmin  Didot,  annotada  pelo  Morgado  de  Ma- 
theus. — 1820,  em  Paris,  por  Theophilo  Rarrois 
e S.  Smith,  com  os  argumentos  de  João  Franco 
Barreto. — 1821,  no  Rio  de  Janeiro,  por  P.  C. 
Dalbin  & C.* — 1823,  em  Paris,  por  J.  P.  Aillaud 
e Didot. — 1827,  duas  edições,  em  Lisboa,  uma  na 
Imprensa  Regia,  outra  na  Typographia  Rollau- 
diana.-}-1834,  em  Hamburgo,  na  oflicina  de  Lan- 
ghofi',  com  annotações  de  J.  V.  Barreto  Feio  e 
J.  G.  Monteiro.— 18:6,  em  Lisboa,  na  Typogra- 
phia Rollandiana. — 1836,  em  Lisboa  por  Borel, 
Borel,  & C.*  — 1836,  em  Paris,  por  J.  P.  Ail- 
laud.— 1841,  no  Riode  Janeiro,  na  Typographia 
dc  Laemmert,  com  annotações  de  Barreto  Feio, 
J.  G.  Monteiro  e argumentos  de  João  Franco 
Barreto.— 1842  e 1843,  em  Lisboa,  na  Typogra- 
phia Rollandiana,  sendo  a segunda  annotada  por 
Frar.cisco  Freire  de  Carvalho. — 1843,  em  Lisboa, 
por  Santos  & C.*-flS4  í,  cm  Paris,  por  Fain  e 
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Thunot,  aunotada  por  Barreto  Feio  c J.  G.  Mon- 
teiro.—1846,  em  Paris,  pela  Livraria  Europêa, 
de  Baudry,  com  aanotaçôes  de  José  da  Fonseca. 
— 1846,  em  Lisboa,  na  Typographia  Rollandia- 
ua  —1847,  em  Paris,  por  Firmin  Didot,  annota- 
da  por  Caetano  Lopes  de  Moura  —1849,  no  Rio 
de  Janeiro,  por  A.  de  Freitas  Guimarães. — 1850, 
em  Lisboa,  na  Typographia  RolIaudiana.-f-18õ2, 
em  Lisboa,  pela  Bibliotheca  Portugueza,  Rimo- 
taçôes  de  Barreto  Feio,  J.  G.  Monteiro  e José 
da  Fonseca. -18.54,  em  Lisboa,  na  Typographia 
Rollandiana. — 1855,  no  Rio  de  Janeiro,  por  Do- 
mingos José  Gomes  Brandão. — 1855,  no  Rio  de 
Janeiro,  por  Agra  & Irmão. — 1856,  no  Rio  de  Ja- 
neiro, por  Laemmcrt,  annotaçòes  dé  Francisco 
Freire  de  Carvalho. — 1857,  em  Lisboa,  na  Typo- 
graphia Rollandiana. — 1857,  uo  Rio  de  Janeiro, 


Fr<  Dtispicio  da  edição  de  «Os  I..utiadas»  em  1572 
(reducção  a dois  terços) 


por  Antonio  Ferreira  da  Silva — 1857,  em  Paris, 
na  Typographia  de  Vanduil. — 1859,  em  Paris, 
por  Didot,  annotaçòes  de  Caetano  Lopes  de  Mou- 
ra.— 1800,  em  Lisboa,  na  Typographia  Rollan- 
diana.— 1860,  1864  e 1868,  em  Lisboa,  por  Luiz 
Correia  da  Cunha.-j-1860  a 1869,  em  Lisboa,  na 
Imprensa  Nacional,  pelo  visconde  de  Jnroinenha 
— 1861,  no  Rio  de  Janeiro,  por  Domingos  José 
Gomes  Brandão. — 1863  e lf6.5,  em  Lisboa,  na 
Typographia  Rollandiana. — 1865,  em  Paris,  pela 
Veuve  J P.  Aillaud,  annotaçòes  de  Franco  Bar 
reto,  Thomaz  d’Aquino  e Paulino  de  Sousa.— 
1866,  no  Rio  de  Janeiro,  por  Laemmert. — 1867, 
em  Lisboa,  por  Francisco  Xavier  de  Sousa  — 
1868,  no  Rio  de  Janeiro,  por  Laemmert. — 1869 
c 1870,  no  Porto,  na  Imprensa  Portugueza.  — l*^"' 
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e 1875,  em  Lisboa,  por  Sousa  & Filho  e Rolland 
e Semiond.  — 1871,  no  Porto,  por  Cruz  Coutinho. 
— 1873,  em  Paris,  na  Veuve  J.  P.  Aillaud,  anno- 
tada  por  Paulino  de  Sousa. — 1873,  em  Leipzig, 
por  F.  Brockhaus.-j-1873  a 1874,  no  Porto,  na 
Imprensa  Portugueza-Editora,  annotada  pelo  sr. 
dr.  Theophilo  Braga. — 1874,  em  Strasburgo,  por 
Trubní  r, annotada  por  Reinhardstoettoer. — l’í74, 
1875  e 1877,  em  Lisboa  por  Antonio  Maria  Pe- 
reira, annotadas  por  Innocencio  B^raocisco  da  Sil  - 
va. — 1875,  no  Porto,  na  Imprensa  Portugueza, 
annotada  pelo  sr.  dr.  Theophilo  Braga. — 1878, 
em  Lisboa,  na  Imprensa  Nacional. — 1878-1880, 
em  Lisboa  e Paris,  por  Duarte  Joaquim  dos 
Santos  e Aristides  Abranches,  annotada  por  Pi- 
nheiro Chagas. — 1879,  em  Bruxellas,  por  Abilio 
Cesar  Borges. — 1880,  em  Leipzig,  por  Emilio  Biel, 
do  Porto — 188J,  em  Lisboa,  na  officina  de  Cas- 
tio  Irmão,  pelo  Gabinete  Portuguez  de  Leitura 
no  Rio  de  Janeiro,  prefaciada  e annotada,  etc., 
pelo  sr.  Rainalho  Ortigào,  Adolpho  Coelho,  e 
Reinaldo  Carlos  Montoro  -f-1880,  no  Porto,  na 
Imprensa  Portugueza,  pelo  Gabinete  Portuguez 
de  Leitura  de  Pernambuco.  — 1880,  em  Lisboa, 
pela  empresa  do  Diário  de  Noticias,  revista  pelo 
sr.  Adolpbo  Coelho -{-1889,  no  Porto,  na  Impren- 
sa Internacional,  annotada  pelo  sr.  dr.  Theophi- 
lo Braga. — 1880,  em  Lisboa,  uaimprensa  Nacio- 
nal.-f-1880,  no  Rio  de  Janeiro,  naoflScina  Lom- 
baerts,  pela  Commissão  Brazileira. — 1880,  em 
Lisboa,  na  Typographia  Horas  Românticos. — 
1881,  em  Lisboa,  por  Pereira  e Amorim,  prefa- 
ciada pelo  sr.  dr.  Theophilo  Braga. — 1881,  no 
Porto,  por  A.  R.  da  Cruz  Coutinho — 1881,  em 
Coimbra,  na  Imprensa  Acadêmica,  pela  Commis- 
são Acadêmica. — 1882,  em  Lisboa,  pela  Nova  Li- 
vraria Internacional,  annotada  pelo  sr.  dr.  Theo- 
philo Braga.  — 1882,  em  Lisboa,  por  Antonio  Ma- 
ria Pereira,  annotada  por  Innocencio  Francisco 
da  Silva. — 1883,  em  Lisboa,  edição  litho-manus- 
cripta,  na  Typographia  Elzeviriana. — 1883,  em 
Paris,  por  Guillard  Aillaud,  & C.*,  annotada  por 
Paulino  de  Sousa. — 1889,  em  Lisboa,  na  Imprensa 
Nacional,  revista  por  Francisco  Gomes  de  Amo- 
rim.— 1890,  em  Paris  — 1892,  em  Lisboa,  na  Im- 
prensa Nacional. — 1898,  em  Lisboa,  edição  li- 
tho-manuscripta,  dirigida  pelo  sr.  Fernandes 
Costa.  — 19(  0,  em  Lisboa,  dirigida  pelo  sr.  Sousa 
Viterbo. — As  ediçòes  precedidas  do  signal 
comprehendem,  além  d’ Os  Lustadas,  outras  obras 
de  Camòes.  De  todas  as  ediçòes  acima  mencio- 
nadas, distinguiremos  algumas  pela  sua  impor- 
tância. A primeira  edição,  data,  como  se  vê, 
do  anno  de  1572,  em  que  houve  duas,  attribuin- 
do-se  as  altcraçòes  da  segunda  ao  proprio  poeta, 
0 que  é duvidoso.  O que  é certo  é terem  sido 
ambas  publicadas  em  sua  vida.  Tem  por  titulo: 
Os  Lusiadas  de  Luis  de  Camões.  Com  privilegio 
real  Impressos  em  Lisboa,  com  licença  da  santa 
inquisição,  e do  Ordinário;  em  casa  de  Antonio 
Gonçalves,  impressor,  1572.  O alvará  de  privile- 
gio é 0 seguinte:  nEu  el-rei  faço  saber  aos  que 
este  alvará  virem  que  eu  hei  por  bem  e me  praz 
dar  licença  a Luiz  de  Camòes  para  que  possa 
fazer  imprimir,  nesta  cidade  de  Lisboa,  uma 
obra  em  oitava  rima  chamada  Os  Lusiadas,  que 
contém  dez  cautos  perfeitos,  na  qual  por  ordem 
poética  em  versos  se  declaram  os  principaes 
feitos  dos  portuguezes  nas  partes  da  Índia  de- 
pois qiie  se  deseohrin  a navegação  para  ellas 
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por  mandado  de  el-rei  D.  Manuel,  meu  visavô, 
que  santa  gloria  haja,  e isto  com  privilegio  para 
que  em  tempo  de  dez  annos,  que  se  começarão 
do  dia  que  se  a dita  obra  acabar  de  imprimir  em 
deante,  se  não  possa  imprimir  iiem  vender  em 
meus  reinos  e senhorios  nem  trazer  a elles  de  fo- 
ra, nem  levar  ás  ditas  partes  da  índia  para  se 
vender  sem  licença  do  dito  Luiz  de  Camões  ou 
da  pessoa  que  para  isso  seu  poder  tiver,  sob  pe- 
na de  quem  o contrario  fizer  pagar  cincoenta  cru- 
zados e perder  os  volumes  que  imprimir,  ou  ven- 
der, a metade  para  o dito  Luiz  de  Camões,  e a 
outra  metade  para  quem  os  accusar.  E antes  de 
se  a dita  obra  vender  lhe  será  posto  o preço  na 
meza  do  despacho  dos  meus  Desembargadores 
do  paço,  0 qual  se  declará  e porá  impresso  na 
primeira  folha  da  dita  obra  para  ser  a todos  no- 
torio,  e antes  de  se  imprimir  será  vista  e exa- 
minada na  meza  do  conselho  geral  do  santo  oíB- 
cio  da  Inquisição,  para  com  sua  liccuça  se  ha- 
ver de  imprimir,  e se  o dito  Luiz  de  Camões  ti- 
ver accrescentados  mais  alguns  cantos,  também 
se  imprimirão  havendo  para  isso  licença  do  san- 
to officio,  como  acima  é dito.  E este  meu  alvará 
se  imprimirá  outrosim  no  principio  da  dita  obra, 
0 qual  hei  por  bem  que  valha  e tenha  força  e 
vigor,  como  se  fosse  carta  feita  em  meu  nome, 
por  mim  assignada,  e passada  por  minha  Chan- 
cellaria,  sem  embargo  da  ordenação  do  segundo 
livro,  titulo  XX,  que  diz  que  as  cousas  cujo  ef- 
feito  houver  de  durar  mais  que  um  anuo  passem 
por  cartas,  e passando  por  alvarás  não  valham. 
Uaspar  de  Seixas  o fiz  em  Lisboa  a 24  dias  do 
mez  de  setembro  de  MDLXXI  » U pa- 

recer que  se  segue  a este  alvará,  assignado  por 
fr.  Bartholomeu  Ferreira,  não  tem  data  e reza  o 
seguinte:  «Vi  por  mandado  da  santa  e geral  In- 
quisição estes  dez  cantos  dos  Lusiadas  de  Luiz 
de  Camões,  dos  valorosos  feitos  em  armas  que 
08  portuguezes  fizeram  em  Asia,  e Europa,  e não 
achei  nelles  cousa  alguma  escandalosa,  nem  con- 
traria á fé  e bons  costumes,  sómente  me  pare- 
ceu que  era  necessário  advertir  os  leitores  que  o 
autor  para  encarecer  a difiiculdade  da  navegação 
e entrada  dos  portuguezes  na  ludia,  usa  de  utnn 
ficção  dos  deuses  dos  gentios.  E ainda  que  San- 
to Agostinho  nas  suas  Retractações  se  retracte 
de  ter  chamado  nos  livros  que  compoz  de  Ordine 
ás  musas  deusas.  Todavia  como  isto  é poesia,  e 
fingimento,  e o autor  como  poeta  não  pretenda 
n«iis  que  ornar  o estylo  poético,  não  tivemos  por 
inconveniente  ir  esta  fabula  dos  deuses  na  obra, 
conbecendo-a  por  tal,  e ficando  sempre  salva  a 
verdade  .de  cossa  santa  fé,  que  todos  os  deuses 
dos  gentios  são  demonios.  E por  isso  me  pareceu 
0 livro  digno  de  se  imprimir,  e o autor  mostra 
nelle  muito  engenho,  e muita  erudição  nas  scien- 
cias  humanas.  Em  fé  do  qual  assignei  aqui.  Frei 
Bartholomeu  Ferreira  » As  duas  edições  de  l.’>72 
são  rarissimas  e distinguem-se,  entre  outras  mi- 
nudencias,  pelo  frontispício  da  segunda,  que  re- 
produzimos, ter  0 pelicano  voltado  para  a direita, 
e 0 da  primeira  tel-o  voltado  para  a esquerda. 
Além  da  edição  prtnceps,  merecem  logar  distiu- 
cto  duas  outras  feitas  no  século  xix,  que  se  de- 
vem considerar  dois  monumentos  bibliographi- 
cos,  litterarios  e artísticos  erigidos  em  honra  do 
grande  poeta.  Uma  é a feita  a expensas  do  mor- 
gado de  Matheus,  e por  este  illustre  cavalheiro 
e fidalgo  distribuida  entre  os  seus  amigos  e ofife- 
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recida  a personagens,  e a corporações  litterarias 
e religiosas.  A outra  é a mandada  imprimir  por 
ipdiistria  do  sr.  Biel,  do  Porto,  em  commemora- 
ção  do  tricentenário  do  poeta,  em  1880.  A edi- 
ção do  morgado  de  Matheus  tem  o titulo  Os  Lu- 
síadas^ poema  épico  de  Luís  de  Camões.  Nova  edi- 
ção correcta,  e dada  á luz,  por  Dom  José  Maria 
de  Souza  Botelho  Morgado  de  Matteus,  Socio  da 
Academia  Iteal  das  Sciencias  de  Lisboa,  Paris,  na 
officina  typographica  de  Fermin  Didot,  impressor 
do  Rei  e do  Instituto,  MDCCCXVUI.  A impres- 
são ^uxuosa  e extraordinariamente  nitida  é um 
padrão  da  perfeição  typographica  usada  na  casa 
Didot.  Esta  edição  tem  dois  retratos  de  Camões, 
0 primeiro  em  busto,  em  frente  do  rosto,  e o se- 
gundo, em  corpo  inteiro,  figurando  o poeta  na 
gruta  de  Macau,  e mais  dez  estampas,  uma  em 
trente  de  cada  canto,  sendo  a composição  allusi- 
va  a passos  dos  mesmos  cantos.  Estas  estampas 
são  verdadeiras  obras  d’arte,  trabalho  dos  mais 
distinctos  gravado:'es  em  cobre,  e desenho  de  ar- 
tistas também  consummados.  A tiragem  d’esta 
edição  monumental  foi  de  210  exemplares,  c im- 
portou em  mais  de  9:000^000  réis.  A edição  de 
Biel,  do  Porto,  tem  por  titulo  Os  Lusiadas  de 
Luiz  de  Camões.  Edição  critica-commemorativa 
do  terceiro  centenário  da  morte  do  grande  poeta. 
Publicada  no  Porto  por  Emilio  Biel.  Typographia 
de  Giesecke  & Devrient,  estabelecimento  gra- 
phico,  Leipzig,  MDCCCLXXX.  As  estampas  são 
vinte  e duas,  onze  reproduzidas  das  da  edição 
do  Morgado  de  Matheus  e dez  de  composição 
nova,  desenhadas  e gravadas  em  Leipzig. 

Osorio.  Familia  hespanhola  muito  antiga  que 
procede  do  conde  D.  Osorio  de  Campos  no  reina- 
do de  D.  Affonso  VI,  de  Leão.  Veiu  de  Hespa- 
nha,  por  D.  Gutierre  Osorio,  pae  de  D.  Osorio 
Cabreira,  que  veiu  povoar  Portugal  em  tempo 
do  conde  D.  Henrique.  Passou  segunda  vez  este 
appellido  a Portugal  no  reinado  de  D.  João  I, 
em  1380,  na  pessoa  de  Martim  Osorio,  da  casa 
dos  marquezesde  Astorga  Fez  seu  solar  na  Vil- 
la  de  Trancoso.  Tem  por  armas:  Em  campo  de 
ouro  dois  lobos  de  púrpura,  passantes,  em  pala, 
elmo  de  aço  aberto;  e por  timbre,  um  dos  lobos 
das  armas.  Outros  do  mesmo  appellido  usam;  Em 
campo  de  púrpura,  banda  de  prata,  entre  dois 
lobos  do  mesmo.  Outros  usam:  Em  campo  de  ou- 
ro dois  ursos  de  púrpura.  Outros  usam.  Em  cam- 
po de  púrpura  duas  vaceas  de  ouro,  passantes, 
em  pala.  Elmo  e timbre,  como  as  primeiras. 

Osorio  (Fr.  Agostinho).  Religioso  da  ordem 
dos  eremitas  do  Santo  Agostinho.  N.  em  Pinhel 
no  anno  de  1584,  fal.  a 15  de  novembro  de  1646. 
Foi  lente  de  Theologia  na  Universidade  de  Le- 
rida,  na  Catalunha,  em  1 ’10;  provincial  das  pro- 
vindas de  Aragão  e da  Catalunha.  Pelas  suble- 
vações d’estas  provindas  contra  os  hespanhoes, 
que  as  dominavam,  passou  a França,  e ali  tornou- 
se  um  prégador  tão  apreciado  que  o rei  Luiz 
XIII  0 chamou  para  seu  prégador  em  1642.  Dei 
xou  impresso  um  Tratado  da  Conceição  de  Nos- 
sa Senhora,  escripto  em  latim,  e dois  sermões  em 
hespanhol. 

Osorio  {D.  Anna  de  Castro).  Escriptora.  N. 
em  Mangualde  a IS  de  junho  de  1872,  sendo  fi- 
lha do  dr.  João  Baptista  de  Castro,  juiz  de  di- 
reito da  comarca  de  Extremoz,  e de  sua  mulher, 
D.  Marianna  Osorio  de  Castro  Cabral  de  Albu- 
querque Moraes.  Senhora  de  elevada  intelligen- 
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cia,  evidenciou-se  como  escriptora,  collaborando 
na  Mala  da  Europa,  escrevendo  depois  nas  prin- 
cipaes  revistas  e jornaes  litterarios  que  se  pq- 
blicam  no  paiz.  O seu  primeiro  livro,  infeli- 
zes, livro  de  contos,  tem  duas  edições,  que  rapi- 
damente se  esgotaram.  Publicou  em  seguida:  Uo- 
menagem  a Garrett  no  seu  primeiro  centenário; 
Garrett  no  Pantheon,  opusculo;  Ambições,  roman- 
ce; Além  da  Patria,  bibliotheca  de  propaganda 
educativa;  Sociedade  Jutura,  revista  illustrada 
de  propaganda  educativa  e social;  Bem  préga 
frei  Thomaz,  provérbio  n’um  acto  para  tres  se- 
nhoras; Para  as  creanças,  publicação  mensal, 
illustrada,  de  lindos  contos  e comedias  infantis; 
A’s  mulheres  portuguesas,  livro  de  critica;  Home- 
nagem a Boca/e,  numero  unico,  etc.  Escreveu 
também  uma  obra  denominada  A minha  patria, 
livro  de  prêmios  escolares,  approvado  pelo  go 
verno.  Alguns  dos  livros  citados  teem  a collabo- 
raçSo  dosr.  Paulino  d’Oliveira,  jornalista  e poe- 
ta, marido  da  distincta  escriptora.  Alguns  dos 
contos  estão  traduzidos  em  francez,  italiano  e 
sueco. 

Osorio  (Fr.  AntonioJ.  Religioso  da  ordem  de 
S.  Domingos.  N.  em  Lamego  no  auno  de  1778, 
onde  também  fal.  a 4 de  outubro  de  18*i  ).  Attri- 
buem  se  lhe  as  seguintes  obras:  Novo  Atlas  uni- 
versal portuguez,  impreSBO  em  1811;  um  Discurso 
sobre  a geographia,  impresso  cm  1817;  a tradu- 
cção  da  obra  hespanhola  Sentinella  contra  franc 
maçons,  discurso  sobre  a sua  origem,  instituto,  se- 
gredo, juramento,  etc.,  em  1817;  e a traducção 
do  Discurso  ao  cidadão  sobre  a philosophia  dos 
illuminados,  obra  franceza  impressa  em  1817;  e 
fínalmente,  a traducção  do  romance  francez,  em 
3 tomos,  O novo  compadre  Matheus,  ou  as  extra 
vagancias  do  espirito  humano,  impressa  em  182'2. 
A respeito  d’esta  obra  diz  Innocencio  da  Silva, 
no  vol.  I do  Diccionario  Bibliographico,  a pag. 
216:  «Posto  que  o traduetor  lançasse  por  vezes 
um  véo,  mais  ou  menos  transparente  sobre  cer- 
tas pinturas  do  original,  e até  omittisse  alguns 
capitulos  inteiros,  como  por  exemplo  aquelles  em 
que  0 hespanhol  Diogo  relata  a sua  viagem  no 
outro  mundo,  etc.;  ainda  assim  o romance  ficou 
sobradameute  abastecido  de  matéria  para  es 
candalisar  as  almas  devotas;  e é para  lamentar 
que  0 nosso  bom  religioso  não  empregasse  me- 
lhoro seu  tempo,  em  harmonia  com  o estado  que 
professava,  dando-nos  cousa  de  proveito,  em  vez 
de  vulgarisar  entre  nós  uma  obra  tão  licencio- 
sa.» No  vol.  Vlll,  a pag.  '26ü,  lê-se  também  esta 
observação  de  Innocencio:  «Ainda  ignoro  se  foi 
Fr.  Antonio  Osorio  autor  d’estas  publicações, 
ou  se  mero  publicador,  o que  julgo  mais  prová- 
vel; sendo  ellas  talvez  de  Lourenço  Justiniano 
Osorio,  que  pelo  appellido  indica  haver  entre  am- 
bos parentesco  proximo  ou  remoto.  O que  não  tem 
duvida  é que  a este  Lourenço  Justiniano  per- 
tence decerto  a uma  diatribe  (dc  bem  pouco  mé- 
rito litterarioj  impressa  em  1819  por  Fr.  Anto- 
nio Osoiio,  da  mesma  sorto  que  os  antecedentes, 
e que  tem  por  titulo:  Ode  aos  pedreiros  livres  » 

Osorio  (Antonio  Cyro  Pinto).  Bacharel  for 
mado  em  Leis  pela  Universidade  de  Coimbra 
N.  em  Chaves,  no  principio  do  século  xix,  fal.  no 
Porto  em  1814.  'Í’omou  o grau  de  bacharel  em 
1826  ou  1827.  Exercia  a advocacia  no  Porto. 
Escreveu:  Oie  ao  r7Z.”’"  «r.  Manuel  Fernandes 
Thomaz,  membro  da  Junta  Provisória  do  Governo 
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Supremo  do  Reino-,  a pag.  1 n.®  9.8  do  Cidadão  Lit- 
tterato,  periodico  de  politica  e Litteratura,  Coiro - 
í)ra,  l821;0(ie  e Canção  recitadas  na'  sala  grande 
da  Universidade  de  Coimbra  no  dia  2S  de  feve- 
reiro de  1823;  saiu  na  Collecção  de  Poesias  reci- 
tadas na  mesma  oceasião,  Coimbra,  1823;  Ode  ao 
ill.'^’>  e ex.““  sr.  Manuel  da  Silveira  Pinto  da 
Fonseca,  segundo  conde  de  Amarante,  Porto, 
1823;  Duas  Odes  Anacreônticas, Chro- 
nica  Litteraria  da  Nova  Academia  Dramatica 
de  Coimbra,  tomo  I,  pag.  14  e 170.  Diz-se  que 
tinha  traduzido  as  Cartas  de  Cicero  em  versos 
liendecasyllabos,  e que  o manuscripto  estava 
prompto  para  a impressão,  e deixou  muitas  poe- 
sias inéditas. 

Osorio  (Antonio  da  Fonseca).  Soldado,  natural 
de  Lisboa,  que  viveu  muito  tempo  na  Índia,  e 
escreveu  um  livro  com  o titulo  de  Peregrino 
oriental  de  varias  cousas  e successos  da  índia.  Es- 
ta obra,  que  foi  dedicada  ao  duque  de  Bragan- 
ça D.  Theodosio,  pae  de  D.  João  IV,  não  chegou 
a imprimir-se. 

Osorio  (Augusto  Maria).  Contra-almirante  re- 
formado. Aos  18  annos  completou  o curso  de  ma- 
rinha, tendo  obtido  sempre  distineções  e as  me- 
lhores classificações,  nas  cadeiras  de  Astrono- 
mia 6 navegação,  da  Escola  Naval.  Em  1869  era 
aspirante  de  marinha.  Fez  a sua  primeira  esta- 
ção na  divisão  naval  de  Angola,  visitando  os  por- 
tos da  costa,  S.  Thomé  e Principe,  colonia  fran- 
ceza do  Gabão,  e ilha  de  Santa  Helena,  onde  se 
demorou  alguns  mezes  a bordo  da  corveta  Sá 
da  Bandeira  Durante  aguerra  dos  Dembos des- 
tacou por  dois  mezes  para  a fortaleza  do  Penedo, 
a 4 k.  de  Lcanda,  sendo  depois  louvado  pelos 
seus  bons  serviços,  prestados  em  conjuntura  tão 
difficil,  pelo  almirante  Baptista  de  Andrade,  en- 
tão governador  d'aquella  possessão.  O sr.  Augus- 
to Maria  Osorio  foi  um  dos  primeiros  officiaes 
que  entre  nós  iniciou  o serviço  de  torpedos,  oc- 
cupando  os  cargos  de  subalterno  e commandan- 
te  da  Companhia  da  Torpedeiros.  Sobre  esse  ra- 
mo de  serviço  publicou  muitos  artigos,  e um  li- 
vro sob  a denominação:  A Guerra  Submarina. 
Commandou  os  torpedeiros  n.®  1 e 2,  a canhonei- 
ra Douro,  a barca  Cabinda  e a corveta  Bartho- 
lomeu  Dias.  Quando  se  deu  uma  revolta  em  S. 
Thomé,  sendo  então  governador  o coronel  de  en- 
genharia  Firmino  José  da  Costa  que,  com  mais 
30  europeus  se  viu  cercado  na  villa  Trindade, 
por  côrea  de  1:000  pretos,  o sr.  Augusto  Maria 
Osorio,  então  primeiro  tenente,  desembarcou  de 
noite  com  uma  fòrça  do  seu  commando,  seguindo 
para  aquella  povoação.  As  marchas  e os  planos, 
tomados  na  defeza  da  villa  Trindade,  fôram  me- 
didas tão  decisivas  para  a sufibeação  d'aquella 
revolta,  que  nos  Boletins  officiaes  da  Provin- 
cia  se  publicaram  louvores  ao  primeiro  tenente 
e á fòrça  de  marinheiros  do  seu  commando,  pelo 
acerto  das  providencias  adoptadas.  O sr.  Augus- 
to .Maria  Osorio  foi  também  louvado  pelos  servi- 
ços que  prestou  durante  a epidemia  da  Cholera- 
Morbus  em  Hespanha,  dirigindo  a installação  da 
luz  elcctrica  na  torre  de  Belem,  para  melhor  ga- 
rantia do  quadro  da  quarentena;  e louvado  tam- 
bém pelo  zelo  e dedicação  com  que  desempenhou 
o cargo  de  sub  chefe  do  Estado- .Maior  da  majo- 
ria  general  da  armada.  Em  1906  exercia  o cargo 
de.  chefe,  reformando-se  depois  na  patente  de 
coiilra-almiraute.  O sr.  Augusto  Maria  Osorio 
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exerceu,  entre  outros  cai’gos,  os  seguintes:  2.® 
cooimandante  do  corpo  de  alumnos  da  armada, 
presidente  da  commissão  de  compras,  chefe  do 
Estado-Maior  da  divisão  naval  de  Ângola,  mere- 
cendo as  melhores  refereucias  pelas  qualidades 
excepcionaes  que  demoustrou,  sobretudo  no  exer- 
cicio  da  primeira  d'aquellas  funcçòes.  Além  dos 
artigos  e obra  já  mencionada,  tem  escripto  artigos 
dispersos  em  differeutes  jornaes,  descrevendo  as 
suas  viagens, as  terras  que  visitou,  dos  quaes  cita- 
remos os  seguintes:  A viagem  da  corveta  D.  João, 
Ilhas  de  S.  Thomé  e Príncipe,  Gabão,  a ilha  de 
Santa  Helena,  A ilha  de  Malta,  Gibraltar,  etc 
Alguns  d’estes  artigos  encontram-se  nos  Bole- 
letins  da  Sociedade  de  Geographia,  de  Lisboa. 

Osorto  (Balthazar  Machado  da  Cunha).  Me- 
dico-cirurgião  pela  Escola  Medico-Cirurgica  de 
Lisboa.  N.  em  ô de  agosto  de  1855.  Em  1890  foi 
nomeado  naturalista  adjunto  da  secção  zoologi- 
ca  do  Museu  Nacional  de  Lisboa,  e por  decreto 
de  12  de  fevereiro  de  1891  lente  substituto  da 
8.*  cadeira  ('zoologia)  da  Escola  Polytechnica 
Desde  12  de  setembro  de  1902  que  exerce  inte- 
rinamente as  funcçòes  de  director  da  secção  zoo- 
logica  f.VIuseu  BocageJ  da  referida  escola  E’so. 
cio  correspondente  da  Academia  Real  dasScien- 
dias  de  Lisboa,  do  Instituto  de  Coimbra  e da  So- 
ciedade Zoologica  de  França;  vogal  naturalista 
da  Commissâo  Central  de  Pescarias,  medico  do 
Real  Hospital  de  S.  José,  e director  de  enfer- 
maria no  Hospital  do  Rego.  Bibliographia:  No- 
ta ácêrca  da  collecção  de  crustáceos  provenientes 
de  Moçambique,  2'imor,  Macau,  índia  Portugue- 
sa e ilha  de  S.  Miguel  (Açores)  que  existem  no 
Museu  de  Lisboa,  Lisboa,  1888;  Liste  des  crusta- 
cés  des  possessions  portugaises  d’Afrique  Occiden- 
lale  dans  les  coUections  du  Muséum  d'Histoire  Na- 
turelle  de  Lisbonne,  Lisboa,  1888;  Catalogo  dos 
crustáceos  de  Portugal  existentes  no  Museu  Na- 
cional de  Lisboa,  Lisboa,  1889;  Appendice  ao  ca- 
talogo dos  crustáceos  de  Portugal  existentes  no 
Museu  Nacional  de  Lisboa,  Lisboa,  1892;  Separa- 
tas do  n Jornal  de  Sciencias  Mathematicas,  Physi- 
cas  e Naturaes» : Methodos  usados  na  estação  zoo- 
logica de  Nápoles  para  a conservação  dos  animaes 
marinhos  por  Salvador  Lo  Bianco,  traduzidos  dos 
aAnales  de  la  Sociedad  espanhola  de  historia  na- 
tural» ('saiu  com  as  iniciaes  B.  O.),  Lisboa,  ty 
pographia  da  Academia  Real  das  Sciencias, 
189J;  Peixes  da  ilha  d'Anno  Bom,  Lisboa,  189  ; 
Segundo  appendice  ao  Catalogo  dos  peixes  de  Por- 
tugal de  Felix  Capello,  Lisboa,  typographia  da 
Academia  Real  das  Sciencias,  189.5;  Da  distri 
buição  geographica  dos  peixes  e crustáceos  colhi- 
dos nas  possessões  portuguezas  d' África  Occiden- 
tal e existentes  no  Museu  Nacional  de  Lisboa, 
Lisboa,  typographia  da  Academia  Real  das 
Sciencias,  1898;  Estudos  ichthyologicos  da  fauna 
dos  domínios portuguezes  na  África-,  Contribuição 
para  o conhecimento  da  Fauna  Bathypelogica  vi- 
sinha  das  costas  de  Lisboa,  19U9,  etc. 

Reviu  e colligiu  a obra:  Maravilhas  da  Nature- 
za (O  Homem  e os  animaes),  I-isboa,  1901.  De 
collaboraçâo  com  o sr.  conselheiro  Mattoso  dos 
Santos,  publicou:  Lições  elementares  de  zoologia, 
1.‘,  . 2.*  e 3.‘  classe  do  curso  dos  lyceus,  Lisboa, 
1897. 

Osorio  (Bento  Cardoso).  Jurisconsulto  muito 
considerado  que  viveu  no  século  xvi.  N.  em  S- 
João  da  Foz,  no  Porto,  e fal.  em  1665.  Era  filho 


de  Pascboal  Rodrigues  Osorio.  Estudou  na  Uni- 
versidade de  Coimbra,  onde  recebeu  o grau  de 
bacharel  em  Direito  Civil  e Canonico.  Voltando 
ao  Porto  com  a fama  de  grande  lettrado,  foi  pro- 
motor e procurador  da  mitra  d'aquella  diocese; 
depois  vigário  geral  de  Villa  Real,  procurador 
da  mitra  primacial  de  Braga,  desembargador 
da  sua  Relação,  syndicante  dos  seus  coutos  e juiz 
do  tribunal  da  Legacia.  Por  causa  de  graves  de- 
pendenciaa  da  mitra  bracarense  viu-se  obrigado 
a vir  a Lisboa,  e reconhecendo  el-rei  D.  João 
IV  a sua  elevada  competência  o nomeou  em  22 
de  outubro  de  1647  procurador  geral  da  Casa 
de  Bragança,  logar  que  exerceu  durante  16  an- 
nos,  até  ao  fim  do  anno  de  1668.  A rainha  re- 
gente D.  Lui/.a  de  Gusmão  o nomeou  em  15  de 
setembro  de  1657  procurador  de  sua  filha,  a in- 
fanta D.  Catharina  Bento  Cardoso  Osorio  deixou 
muitas  obras  de  Direito,  mas  só  se  imprimiu  uma, 
postbuma,  em  1726,  escripta  em  latim,  e cujo  ti- 
tulo é:  Praxe  do  padroado  real  e secular,  etc. 

Osorio  (Bernardino  Soares).  Credenciario  da 
capella  real.  Erg  natural  de  Lisboa.  Escreveu: 
O Escravo  da  Virgem  Santíssima  senhora  nossa, 
ou  pratica  de  como  se  devem  offerecer  por  escra- 
vos da  mesma  Senhora,  para  alcançarem  por  sua 
intercessão  uma  boa  e santa  morte,  etc.;  traduzido 
do  italiano  em  portuguez,  Lisboa,  1655  e 1676: 
Evora,  1659 

Osorio  (Fr.  Christovão).  Eeligioso  da  ordem 
da  Trindade.  N.  em  Lisboa  em  1574,  fal.  na 
quinta  do  Seixal,  pertencente  á mesma  ordem, 
em  31  de  setembro  de  16ó0  Era  filho  de  Afifonso 
Gomes  e de  Maria  Osorio.  Professou  no  conven- 
to de  Lisboa  em  27  de  maio  de  1590,  onde  se 
applicou  ao  estudo  da  historia,  principalmente 
da  sua  ordem,  e á cultura  da  poesia.  Escreveu. 
Pancarpia,  Prosas  históricas -e  titulares,  e versos 
diferentes,  de  varões  collocados  e illustres  da  or  - 
dem  da  Santíssima  Trindade  e Bedempção  de  ca- 
ptivos,  com  algumas  excellencias  d'ella  uíeis,  Lis- 
boa, 1628. 

Osorio  (Diogo  Pardo).  Official  do  nosso  exer- 
cito no  tempo  da  guerra  da  Restauração  de  IGIO. 
Escreveu  uma  obra,  que  se  não  publicou,  e cujo 
manuscripto  se  guardava  na  livraria  do  marquez 
de  Valença,  a qual  linha  por  titulo:  Extracto 
ichnographico,  dedicado  ao  ill.'^°  sr.  D.  Miguel  de 
Portugal,  conde  de  Vimioso,  senhor  de  Pernambu- 
co, do  conselho  de  guerra.  Esta  obra  constava  de 
plantas  de  diversas  fortificações. 

Osorio  (Fernando).  Missionário,  coadjutor 
temporal  da  Companhia  de  Jesus,  que  viveu  no 
século  XVI.  Empregou-se  com  grande  fervor  em 
propagar  a religião  de  Christo  nas  ilhas  Molu- 
cas,  e fal.  na  cidade  de  Tolo  om  156G.  No  archivo 
da  Casa  Professa  de  8.  Roque  existiam  algumas 
cartas  em  que  Fernando  Osorio  dava  couta  dos 
seus  trabalhos  no  Oriente. 

Osorio  (P.  Francisco).  Presbytero  secular, 
theologo,  mestre  de  letras  humanas,  e prior  da 
egreja  de  S.  Vicente  de  Villa  Franca  de  Xira. 
Era  natural  de  Lisboa.  Escreveu:  Compendio  de 
espiritual  doutrina,  colhido  pda  maior  parte  de 
varias  sentenças  dos  santos  padres.  Autor  o ill.’^” 
e reu.“®  sr.  D.  Fr.  Bartholomeu  dos  Martyres,  ar- 
cebispo de  Braga.  Traduzida  do  latim  em  portu- 
I guez;  Lisboa,  1G53. 

j Osorio  (Gregorio  Xavier  Vivas).  Presbytero 
1 secular,  cujo  nome  se  conhece  por  ter  publicado 
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oso 


oso 


o seguinte:  Sermão  sobre  o Céo,  para  a segunda 
dominga  da  quaresma ^e  para  o dia  da  Transfigu- 
ração, Lisboa,  1775. 

Osorio  (Jeronymo).  Fidalgo  da  Casa  heal; 
doutor  em  l'heologia  pela  Universidade  de  Coim- 
bra. N.  na  cidade  de  Cantão,  na  cesta  do  Mala- 
bar,  em  1545;  fal.  a 16  de  fevereiro  de  1611.  Era 
filho  de  Bernardo  da  Fonseca  üsorio,  provedor 
geral  dos  estados  da  índia,  e de  1).  Luiza  Lopes 
Pestana;  sobrinho  paterno  do  bispo  do  Algarve 
D.  Jeronymo  (.isorio.  ("  V.  o artigo  seguinte).  Sen- 
do mandado  para  Portugal  quando  contava  11 
annos  de  edade,  foi  educado  sob  a direcção  do 
illustre  prelado  seu  tio.  Aprendeu  a lingua  lati- 
na no  Collegio  das  Artes  na  Universidade  de 
Coimbra,  applicando-.se  também  ao  estudo  da 
lingua  grega.  Quando  cursava  o quarto  auno  de 
Philosophia  foi  provido  por  seu  tio,  já  então  bis- 
po do  Algarve,  no  arcediago  de  Lagos;  voltou  á 
Universidade,  cursando  Theologia.  Estudou  tam- 
bém a lingua  hebraica.  Doutorou-se  na  referida 
faculdade  a 26  de  junho  de  1560,  voltando  depois 
ao  Algarve,  onde  assistiu  á morte  Je  seu  tio, 
succedida  em  20  de  agosto  seguinte.  Em  3 de  fe- 
vereiro de  1582  foi  promovido  aconego  magistral 
na  sé  de  Evora.  Todo  o tempo  que  o seu  cabido 
lhe  deixava  livre  applicava-o  na  composição  das 
suas  obras  Para  imprimir  as  de  seu  tio,  passou 
a Roma  em  1588,  com  o breve  de  Xisto  V,  onde 
a sua  casa  era  o hospieio  dos  portuguezes,  que 
se  valiam  da  sua  protecção  para  o feliz  exito  das 
suas  pretenções.  Regressando  a Portugal,  re- 
nunciou o canonicato  a 6 de  fevereiro  de  1599, 
no  dr.  Sebastião  da  Costa,  e foi  para  Galliza  vi- 
sitar a sepultura  de  S.  Tbiago;  voltando  ao  rei- 
no recolheu-se  ao  convento  do  Varatojo,  passan- 
do depois  a Lisboa,  onde  falleceu.  Deixou  a sua 
importante  livraria  aos  frades  franciscanos  do 
convento  de  Xabregas.  O dr.  Jeronymo  *)sorio 
escreveu  em  latim  a vida  de  seu  tio  D.  Jerony- 
mo tlsorio,  a qual  anda  no  principio  das  obras 
d'este  prelado,  e n’essa  collecção  se  encontram 
também  outras  produeçoes  suas,  taes  como  as 
de  Cantares,  etc.  Tinha  composto  mais  algumas 
obras,  segundo  consta,  que  ficaram  inéditas,  e 
se  consideram  hoje  perdidas. 

Osorio  (D.  Jeronymo).  Bispo  do  Algarve,  len- 
te da  Universidade  de  Coimbra,  etc.  N.  em  Lis- 
boa em  1506,  fal.  em  Tavira  a2U  de  agosto  de 
1580.  Era  filho  primogênito  de  João  Osorio  da 
Fonseca  c de  sua  mulher,  Francisca  Gil  de  Gou- 
veia. Seu  pae  era  um  apreciado  jurisconsulto,  e 
sendo  nomeado  ouvidor  geral  da  índia,  partiu 
para  aquelles  estados,  deixando  em  Lisboa  a 
mulher  na  companhia  do  seus  filhos.  Conhecendo 
Francisca  Gil  de  Gouveia  a viveza  de  engenho, 
que  já  se  notava  t m Jeronymo  Osorio,  que  ape- 
nas contava  lOaunos  de  edade,  o mandou  instruir 
na  lingua  latina,  em  que  fez  tão  rápidos  progres- 
sos, que  d'clle  vaticinou  0 mestre  a excelleucia  do 
seu  talento  para  emprehender  estudos  mais  sé- 
rios. Aos  13  annos  passou  á Universidade  de  Sa- 
lamanca, onde  se  aperfeiçoou  no  latim  e apren- 
deu 0 grego,  em  cuja  lingua  traduziu  em  elegan- 
tes versos  as  Lamentações  de.  Jeremias  Passados 
dois  annos  veiu  á patria  para  se  encontrar  com 
seu  pae,  que  tinha  regressado  da  índia.  O apre- 
ciado jurisconsulto  que  desejava  encontrar  no  fi- 
lho um  digno  succcssor  na  magistratura,  o man- 
dou continuar  em  Salamanca  os  estudos  do  Di- 
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reito  Civil,  o que  muito  contrariou  o joven  es- 
tudante, que  ambicionava,  principalmente,  ser 
cavalleiro  da  ordem  militar  de  Malta.  Em  Sala- 
manca applicava  sómente  duas  horas  por  dia  ao 
estudo  da  Jurisprudência,  aproveitando  o resto 
do  tempo  na  lição  dos  historiadores  latinos  e 
gregos.  Resolveu  tomar  ordens  no  convento  de 
Santo  Estevão  da  reformada  ordem  dos  prégado- 
res.  Voltando  a Lisboa,  tendo  já  fallecido  seu 
pae,  partiu  em  1525,  aos  19  aimos  de  edade,  pa- 
ra Paris  a estudar  Philosophia.  Em  Paris  rela- 
cionou-se intimamente  com  o padre  jesuita  Fa- 
bre,  um  dos  primeiros  companheiros  de  Santo 
Ignacio  de  Loyola,  ou  com  o proprio  santo,  e 
consta  que  foi  um  dos  mais  influentes,  para  que 
D.  João  III  admittisse  em  Portugal  a Compa- 
nhia de  Jesus.  De  Paris  voltou  a Portugal,  mas 
pouco  tempo  se  demorou  porque,  devorado  por 
uma  insaciável  sede  de  saber,  saiu  de  novo  do 
reino,  e foi  estudar  Theologia  em  Bolonha,  e taes 
créditos  adquiriu  n’essa  sciencia  que  D.  João 
III,  quando  formou  a Universidade  de  Coimbra, 
o chamou  para  reger  a cadeira  de  prima  e Es- 
criptura,  em  que  se  conservou  algum  tempo  ex- 
plicando a Escriptura  e a Epistola  de  S.  Paulo 
aos  romanos.  O infante  D.  Luiz,  irmão  de  D.  João 
III,  homem  intelligente  e como  tal  apreciador 
do  verdadeiro  talento,  o fez  seu  secretario,  e o 
encarregou  da  educação  de  seu  filho  bastardo  D. 
Antonio,  mais  tarde  o prior  do  C-ato,  que  mere- 
ceu sempre  a seu  pae  os  maiores  desvellos,  dan- 
do-lhe para  mestres  homens  como  D.  Jeronymo 
Osorio  e D.  Fr.  Bartholomeu  dos  Martyres.  O 
infante  deu-lhe  ao  mesmo  tempo  as  egrejas  de 
S.  Salvador  de  Travanca  e de  Santa  Maria  do 
Castello  de  Tavares,  ambas  no  bispado  de  Vizeu. 
Por  este  tempo  escreveu  Jeronymo  Osorio  as 
suas  obras  theologicas  em  latim:  De  gloria  et  no- 
büitale  civile  et  christiana;  De  justicia;  De  vera 
sapien tia,  ohrA%  que  lhe  alcançaram  desde  logo  a 
maior  reputação,  como  latinista  e como  theologo. 
Também  escreveu  exposições  e paraphrazes  dos 
textos  biblicos,  uma  epistola  á rainha  Izabel  de 
Inglaterra,  e uma  refutação  de  Walter  Iladden. 
Estas  duas  ultimas  o tornaram  conhecido  em  In- 
glaterra, e 0 grande  Bacon  oceupou  se  d’elle, 
censurando-lhe,  porém,  as  redundâncias  do  esty- 
lo,  o que  não  admira,  em  primeiro  logar  porque 
Jeronymo  Osorio  era  completo  imitador  de  Ci- 
cero,  e a redundância  é na  verdade  um  defeito 
ciceronico,  e em  segundo  logar,  porque  os  escri- 
ptos  de  Jeronymo  Osorio,  contrários  á doutrina 
protestante,  não  podiam  agradar  a um  anglicano. 
Por  esse  tempo  também  escreveu,  ou  pelo  menos 
começou  a escrever  a obra  histórica  Jiebus  Em- 
manuelis,  a mais  celebre  das  suas  obras,  admi- 
rável chronica  d’el  rei  D.  Manuel,  escripta  em 
latim,  que  lhe  mereceu  os  elogios  insuspeitos  do 
grande  historiador  e grande  latinista  francez  de 
Thou,  que  também  escreveu  a sua  Historia.  A 
chronica  de  D.  Manuel  foi  traduzida  em  portu- 
guez  por  Filiuto  Elysio,  e veiu  a publicar-se 
em  Lisboa,  em  1804.  (W . Nascimento,  Francisco 
Manuel  do,}  no  Portugal,  n’este  vol.  pag.  16.  Tam- 
bém escreveu  em  latim  uma  oração  em  louvor 
de  S.inta  Oatharina,  um  poemeto  ao  nascimento 
de  Christo,  e varias  epistolas.  Foi  só  em  1555, 
quando  o infante  D.  Luiz  morreu,  que  Jerony- 
mo Osorio  deixou  de  ser  seu  secretario.  Então 
saiu  de  Lisboa,  é foi  parochiar  uma  das  egrejas 


ÜSO 


ObO 


de  que  o infante  o fizera  abbade.  Âli  se  demo- 
rou uns  cinco  annos,  até  que  o cardeal  D.  Henri- 
que, sendo  arcebispo  dc  Évora,  o elegeu  arcc 
diago  do  bago  da  sua  catbedral,  dignidade  de 
que  tomou  posse  a -ilO  de  março  de  1560,  e no 
anuo  de  1564,  quando  recebeu  de  sua  cunhada, 
a rainha  viuva  D.  Catharina,  a regencia  do  rei- 
no, na  menoridade  d’cl  rei  D.  Sebastião,  elegeu 
D.  Jeronymo  Osorio  bispo  de  Silves.  Era  justa 
recompensa  d'Hma  vida  de  trabalho,  e a consa- 
gração ofiicial  d’uma  gloria  incontestável  D.  Je- 
ronymo Osorio  era  já  n’esse  tempo  altamento 
considerado  em  Portugal  e no  estrangeiro  como 
latinista,  como  orador  e como  theologo,  mereceu 
do  o cognome  de  Cícero  porluguez.  No  seu  go- 
verno procedeu  a grandes  melhoramentos.  Man- 
dou abrir  escolas  de  latim  em  Lagos  e em  Villa 
Nova  de  Portimão;  e do  Theologia  Moral  em  Fa 
ro,  Tavira  e Loulé.  Exhortava  aquelles  que  pe- 
lo seu  talento  se  distinguiam,  a frequentar  as 
Universidades,  toccorrendo  generosamente  os 
que  a pobreza  difficultava  este  exercício,  remune 
raudo  com  logares  honorificos  e rendosos  os  que 
tinham  feito  maiores  progressos  nos  estudos.  Pro- 
tegia muito  os  hospitaes  e casas  de  Misericór- 
dia. U cardeal  D.  Henrique  tinha  multa  confian 
ça  em  D.  Jeronymo  Osorio,  que  muito  conside- 
rava e respeitava,  e foi  provavelmente  a seu  pe- 
dido que  o illustre  prelado  escreveu  para  o joven 
monarcha  o seu  tratado  De  regis  institutione  et 
disciplina.  P^oi  também  o bispo  de  Silves  quem 
escreveu  á rainha  D.  Catharina  a aconselhai  a a 
que  nãosaisse  do  reino,  quando  ella  o queria  fa- 
zer por  desavenças  com  seu  cunhado.  Nas  cortes 
celebradas  cm  Lisboa  a 20  de  janeiro  de  lôfid, 
cm  que  tomou  as  redeas  do  governo  el-rei  D. 
Sebastião,  assistiu  com  os  prelados  das  outras 
dioceses,  e reconhecendo  o cardeal  D.  Henrique 
a lua  grande  prudência  e a sua  vida  virtuosa, 
instou  com  elle  para  vir  residir  em  Lisboa  e 
fôsse  um  dos  directores  do  novo  soberano  na  re- 
gencia do  reino  para  o aconselhar  o guiar,  po 
rém  com  o pretexto  da  obrigação  pastoral  da  sua 
diocese  o bispo  se  retirou  ao  Algarve,  e ali  vi- 
veu entregue  aos  seus  estudos  e trabalhos,  levan 
tando  uma  ou  outra  vez  a sua  voz  autorisada, 
porque  poucas  pessoas  gozavam  de  tão  iudispu- 
tada  influencia  como  o bispo  de  Silves  D.  Jero 
nymo  Osorio.  A sua  voz  era  sempre  ouvida  com 
respeito  e o seu  conselho  sempre  pedido.  Quando 
lhe  chegou  a noticia  da  precipitada  resolução 
que  0 arrebatado  rei  tomara  de  ir  a Atrica,  es- 
creveu-lhe uma  carta,  em  que  lhe  expunha  com 
zelosa  fidelidade  a conveniência  para  a estabi- 
lidade da  monarchia,  que  elle  casasse  antes  de 
executar  os  designios  que  meditava.  D.  Sebas- 
tião partiu  efifectivameute  em  1574,  então  D.  Je- 
ronymo Osorio  lhe  escreveu  outra  carta  cheia 
de  documentos  politicos  e desenganos  catholicos, 
persuadindo-o  a que  voltasse  para  o reino.  Esta 
carta  foi  escripta  em  Lisboa,  e talvez  a pedido 
dos  homens  sensatos  da  côrte,  que  só  tinham  es- 
perança na  voz  autorisada  do  venerando  prelado 
para  conseguir  que  el-rei  abandonasse  essas  pe- 
rigosas e aventurosas  expedições.  O resultado, 
porém,  foi  exactameute  o contrario  do  que  se  es- 
perava. E’  certo  que  o rei  veiu  a Portugal,  mas 
por  motivos  diversos  da  carta  do  bispo,  e essa 
mesma  carta  lhe  serviu  depois  de  argumento  pa- 
ra a sua  segunda  e mais  fatal  expedição.  Effe- 


etivamente,  D.  Jeronymo  Osorio  dizia  lhe,  não 
querendo  atacar  de  frente  a sua  resolução,  que 
fazia  mal  em  gastar  forças  n’essas  pequenas  ex- 
pedições, forças  que  podia  empregar  melhor  n’ou- 
tra  expedição  mais  seria,  que  essa  expedição  só 
a deveria  emprehender  quando  as  dissensões  en- 
tre os  moiros  melhor  permittissem  a intervenção 
dos  christãos.  Ora  essa  circumstancia  deu-se  em 
1578,  e D.  Sebastião,  quando  lhe  aconselhavam 
que  desistisse  de  siroilliante  empresa,  respondia 
com  os  proprios  argumentos  com  que  o bispo 
de  Silves  o dissuadira  da  primeira  vez.  Essa 
carta,  comtudo,  irritou  profuudameute  o monar- 
cha, quando  a recebeu,  o que  deu  causa  avarias 
calumnias  maquinadas  pelo  odio  dos  inimigos  do 
bispo,  0 qual,  ou  porque  receasse  as  consequên- 
cias da  cólera  real,  ou  porque  precisasse  de  ir  a 
Uoma  por  causa  da  transferencia  que  desejava 
da  séde  do  bispado  de  Silves  para  Faro;  ou  em- 
fim  porque  estivesse  sequioso  de  tornar  a vér 
paizes  estrangeiros,  deliberou  sair  de  Portugal 
e ir  a Roma  com  o pretexto  da  visita  ad  limina 
Apostolaram  Do  Sevilha  é que  pediu  por  uma  car- 
ta 0 beneplácito  real  para  esta  jornada  Em  1576 
passou  em  Parma,  sendo  benevolamente  recebido 
pela  duqueza  D.  Maria,  neta  d*el-rei  D.  Manuel. 
Chegou  a Roma,  onde  teve  o mais  amavel  aco- 
lhimento do  papa  Gregorio  XIII;  visitou  as  se- 
pultura* do  Apostolado,  e recebeu  do  papa  mui- 
tos privilégios  para  a sua  egreja,  conseguindo 
em  3 de  março  de  1577  a transferencia  que  tanto 
desejava,  da  séde  da  diocese  do  Algarve,  de  Sil- 
ves para  Faro.  Em  Roma  foi  geralmente  feste- 
jado com  grande  louvor,  como  um  dos  homens 
que  mais  purameute  cultivavam  a lingua  latina, 
e como  mestre  de  todos  os  ciceronianos  de  Ita- 
lia.  Obrigado  por  cartas  de  D.  Sebastião  e do 
cardeal  D.  Henrique,  regressou  a Portugal,  e ao 
chegar  a Lisboa,  preparava-se  el-rei  com  todo 
o apparato  militar  para  a infeliz  expedição  de 
África,  e valendo  da  autoridade  da  sua  pessoa 
e efficaz  eloquência  ainda  tentou  desviar  o jo- 
ven monarcha  de  tão  temeraria  expedição,  mas 
já  não  pôde  evitai  a.  A noticia  da  terrivel  bata- 
lha d’Alcacer  Kibir,  a 4 de  agosto  de  1578,  cau- 
sou-lhe  a mais  profunda  inpressão,  e desani- 
mou-o completamente;  ao  vêr  o cardeal  rei  no 
throno,  0 paiz  dividido,  Filippc  II  de  Hespanha 
ameaçador,  as  ambições  de  egoistas  pretendentes 
a dilacerarem-se  entre  si,  julgou  tudo  perdido,  e 
quando  as  cortes  se  reuniram  em  Almeirim  para 
escolherem  um  successor  da  corôa,  ergueu  a sua 
voz  debil,  mas  ainda  eloquente  e mestra  na  arte 
dos  primores  litterarios,  para  aconselhar  a es- 
colha de  Filippe  II  e a submissão  do  reino  a 
Castella.  Não  fòram  motivos  vergonhosos  que 
lhe  dictaram  esta  carta,  que  tanto  pesa  sobre  a 
sua  memória,  foi  a fraqueza  dos  seus  74  annos, 
foi  0 espectáculo  miserando  do  reino,  foi  o des- 
alento que  tudo  lhe  inspirava  Mas  essa  resolu- 
ção foi  fatal  á causa  da  patria.  Estavam  todos 
costumados  a escutar  como  uin  oráculo  a voz  do 
bispo  do  Algarve,  e a sua  carta  serviu  assim  de 
pretexto  aos  fracos  para  o invocarem  a cada  mo- 
mento, aos  traidores  para  desculparem  a sua  per- 
fídia, aos  negociadores  para  cobrirem  a sua  di- 
plomacia. ü bispo  D.  Jeronymo  Osorio  não  pôde 
resistir  por  muito  tempp.  Rebentando  cm  Tavi- 
ra uns  tumultos  por  causa  da  questão  da  suces- 
são do  reino,  pretendeu  o illustre  prelado  apazi- 
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gual  08,  e partiu  para  aquella  cidade  ii’uma  li- 
teira, mas  parecendo-lhe  que  a menor  demora 
augmentaria  o furor  dos  revoltosos,  nrwntou  n’u- 
ina  tnula  para  chegar  com  mais  brevidade,  mas 
110  caminho  aggravou-so-lhe  uma  chaga  que  ti- 
nha na  perna  direita,  que  teve  de  recolher-so 
ao  convento  de  S.  Francisco,  onde  esteve  vinte 
dias  doente  com  uma  febre  incessante,  no  fim 
dos  qiiaes  falleceu,  sendo  enterrado  na  capella- 
mór  do  mesmo  convento.  0 bispo  D.  Jeroiiymo 
Osorio  foi  verdadeiramente  um  varão  ornado  de 
letras  e de  singulares  virtudes,  que  lhe  merece- 
ram a estima  do  papa  Gregorio  XIII,  dos  monar 
chas  D.  João  III,  D.  Sebastião  e D.  Henrique, 
de  Estevão  Batory,  rei  da  Folonia,  que  pelo  seu 
chaiiceller  João  Zamoisehio  o mandou  visitar  a 
Koma,  confessando  com  honrosas  expressões  a 
utilidade  que  alcançara  com  a lição  das  suas 
obras;  dos  cardeaes  Estanislau  Osio  e Guilher 
me  birleto.  Falava  a lingua  latina  com  toda  a 
correcção,  sendo  muito  versado  no  grego  e no 
hebraico.  As  suas  obras,  que  corriam  dispersas 
em  diversos  tomos,  e impressas  em  varias  loca 
lidades,  as  colligiu  com  o maior  cuidado  seu  so- 
brinho Jeronymo  Osorio,  coiicgo  da  sé  de  Evora, 
quando  assistiu  em  Koma,  e sairam  cm  4 tomos, 
Koma,  l.^i02.  Na  Biblv  theca  Lusitana,  de  Barbo 
sa  Machado,  vol.  II,  pag.  514  a 516,  vem  uma 
relação  minuciosa  d’essas  obras,  escriptas  todas 
em  latim.  A obra  De  Rebus  Emmanuelis  loi  tra- 
duzida em  iuglez,  com  o titulo:  History  of  the 
Portuguese,  during  the  Reign  of  Emmanuel,  Lon 
dres,  1752. 

Osorio  CJoão  de  Gouveia).  V.  0»orio  da  Costa 
(Joào  de  Gouveia). 

Osorio  (José  Fruetuoso  Ayresde  Gouveia).  Ba 
cbarel  formado  em  Philosophia  e Medicina  pela 
Universidade  de  Coimbra,  doutor  em  Medicina 
pela  Universidade  de  Edimburgo,  medico  do  hos 
pitai  da  Misericórdia  do  Porto,  professor  na  Es- 
cola Medico  Cirúrgica  da  mesma  cidade,  socio  da 
Sociedade  das  Sclencias  Medicas  de  Lisboa,  do 
Instituto  de  Coimbra,  fundador  e presidente  da 
Sociedade  de  Instrucção  do  Porto,  commendador 
da  ordem  de  Nossa  Senhora  da  Conceição,  ca- 
valleiro  da  dc  Legião  de  Honra,  do  França,  etc. 
N.  110  Porto  a 11  de  maio  de  1*527,  fal.  a 23  de 
agosto  de  1887,  sendo  filho  de  Fruetuoso  José  da 
Silva  Ayres,  negociante,  e de  sua  mulher,  D 
Maria  Maximina  de  Gouveia  Braga.  Era  irmão 
mais  velho  de  I).  Antouio  Ayres  de  Gouveia, 
bispo  de  Bethsaida,  arcebispo  de  Calcedonia, 
ministro  de  estado  honorário,  etc.  Mostrando  lo 
go  desde  os  primeiros  annos  uma  grande  voca- 
ção para  as  letras  e para  e estudo,  seu  pae  es 
forçou  se  a auzilial-o  e aos  14  annos  de  edade 
já  estava  matriculado  na  Universidade  em  Ma- 
theinatica.  Fez  a sua  formatura  em  Philosophia 
em  1647,  e em  .Medicina  e Cirurgia  em  1^49, 
obtendo  sempre  prêmios  nos  respectivos  cursos. 
Desejando  aperfeiçoar-se  nos  seus  estudos,  foi  a 
Paris,  onde  frequentou  as  summidades  medicas, 
tomando  o grau  de  doutor  na  Universidade  de 
Edimburgo,  onde  apresentou  a sua  dissertação 
inaugural  sobre  o prolapso  do  utero,  que  teve  a 
honra  de  ser  classificada  pelo  celebre  professor 
Simpson  como  a segunda  das  dissertações  dignas 
dt:  menção,  eiitrc  todas  quantas  se  apresentaram 
áccrca  de  doenças  de  mulheres.  Rosolvendo-se 
depois  a publical-a,  o autor  accrescentou  e alte- 
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rou  a sua  obra,  afim  de  a tornar  mais  completa . 
Imprimiu  se  no  Porto  cm  1851.  Dedicando-se  ao 
magistério  foi  nomeado  professor  da  cadeira  de 
hygieno  e de  medicina  legal  na  F-scola  Medico- 
Cirurgica  do  Perto,  em  1858.  Entrando  na  vida 
pohtica,  filiou-se  no  partido  progressista,  e foi 
membro  da  junta  geral  do  districto  do  Porto. 
N’uma  das  vezes  que  o seu  partido  esteve  no  po- 
der, foi  eleito  par  temporário,  e tomou  assento 
na  respectiva  camara,  posto  que  não  tomasse 
parte  activa  nas  discussões.  Como  presidente  da 
Sociedade  de  Instrucção  do  Porto,  prestou  mui- 
to'bons  serviços  á sciencia  e ao  ensino.  Foi  di- 
rector  da  Associação  Commcrcial  da  mesma  ci- 
dade. Sendo  membro  da  Sociedade  Agricola  do 
Porto,  escreveu  e publicou  os  relatórios  relativos 
ás  exposições  de  1857  e de  1860.  Como  professor 
da  Escola  Medica  publicou  duas  das  suas  ora- 
ções, uma  inaugural  em  1860,  outra  de  encerra- 
mento de  curso  em  1878.  Publicou  em  1866  a 
serie  de  providencias  que  tomára  ácêrea  de  ex- 
postos, e como  medico  do  hospicio  publicou  um 
relatorio,  e umas  propostas  por  elle  apresenta- 
das á junta  em  1870.  Antes  de  completar  os  20 
annos  de  edade,  em  1347,  no  tempo  da  Junta  do 
Porto,  auxiliou  a fundação  do  Eceo  Popular, ]or  ■ 
uai  progressista  de  grande  nomeada,  em  que  col- 
laborou  ao  lado  dos  irmãos  Manuel  e José  Pas- 
sos. Desde  então  nunca  deixou  de  advogar  os 
interesses  da  sua  terra,  com  a peima  ou  com  a 
palavra,  em  opusculos  ou  em  jornaes.  As  ques- 
tões dos  expostos  e creanças  abandonadas,  a do 
Asylo  da  Mendicidade,  onde  foi  provedor,  e ou- 
tras mereceram-lhe  as  maiores  dedicações.  A 
idéa  inicial  de  dois  taboleiros  na  ponte  D.  Luit, 
no  Porto,  partiu  d’elle,  e insinuou-a  em  artigo 
anonymo.  Também  foi  por  sua  iniciativa  que  se 
estabeleceu  na  Granja  a estação  do  Caminho  de 
ferro,  que  muito  auxiliou  aquella  praia.  Quando 
falleceu,  andava  publicando  pela  imprensa  as  li- 
ções do  seu  curso  de  hygiene  e o projecto  do  Co- 
digo  Sanitario  Porluguez,  de  que  deixou  impres- 
sos 08  primeiros  4 titulos  com  1'52  artigos  e o 
plano  completo  com  21  titulos,  missão  de  que  fo- 
ra encarregado  pelo  governo  em  portaria  de  2 > 
de  janeiro  de  1882,  portaria  muito  honrosa,  ter- 
minando por  estas  palavras:  «O  que  se  commu- 
nica  ao  referido  lente  para  sua  inteiligencia,  e 
para  que  assim  o cumpra,  como  é de  esperar  da 
sua  competência  e provado  zUo  no  serviço  do  es- 
tado.u  Apezar  de  ser  progressista,  esta  commis- 
são  foi  encarregada  pelo  governo  regenerador, 
0 que  provava  ainda  mais  o seu  grande  valor  e 
singular  compstencia.  Possuia  em  Vouzella  a 
quinta  de  Lamas,  que  lhe  legára  seu  padrinho 
José  Fernandes,  que  fòra  socio  de  seu  pae.  N’a- 
quella  villa  adquiriu  algumas  propriedades,  e era 
muito  considerado  e respeitado,  pelos  melhora- 
mentos que  alcançou  para  engrandecer  Vouzel- 
la, onde  vivia.  A elle  se  deve  a estrada  districtal 
de  V’izeu  a Oliveira  do  Bairro  por  Vouzella,  e 
longos  annos  se  empenhou  na  construcção  d'uma 
linha  ferrea  entre  o Porto  e Vizeu  pelo  valle  do 
Vouga,  tocando  em  Vouzella.  Fez  com  que  a 
Associação  Commercial  do  Porto  apresentasse  ao 
gaverno,  pedindo  a mencionada  linha  Casou  ein 
16  de  julho  de  18'i6  com  D.  Virginia  de  Brito  e 
Cunha,  filha  de  João  Eduardo  de  Brito  e Cunha, 
de  .Mattosiuhos,  e de  D.  Carlota  de  Koure.  Bi- 
bliographia:  Do  prolapso  do  utero,  Porto,  1854; 
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Conselho»  ao  povo  contra  a cholera-morhus,  ap- 
provados  pelos  facultativos  do  Hospital  Real  da 
Misericórdia,  e mandados  publicar  pela  Mesa  da 
Santa  Casa,  para  serem  distribuídos  gratuitamen- 
te,  etc..  Porto,  1855,  fôrain  reproduzidos  no  jornal 
O Moderado,  de  Braga,  18.!)5,  n “•  179  e 180;  Ma- 
vual  dos  proprietários  das  abelhas,  por  Lombard-, 
e o conservador  das  abelhas  por ...,  traduzidos 
da  lingua  franceza  annotados  por  J.  F.  .4.  de  G. 
O , Porto,  1851;  Sociedade  agricola  do  Porto;  do- 
cumentos, relatorio  e notas  relativas  á exposição 
de  agricultura,  realisada  nos  dias  12,  13  e 14  de 
julho  de  1857,  Porto,  1857,  com  uma  estampa,  re- 
presentando a vista  geral  da  exposição;  Gazeta 
medica  do  Porto:  periodieo  ds  medicina,  cirurgia, 
Pharmacia  e sciencias  accessorias,  redigido  por.  . . 
com  a collaboração  de  muitos  lentes  da  escola  me- 
dico cirúrgica  e de  outros  distinctos  médicos,  ci- 
rurgiões e pkarmaceuticos,  Anno  I,  1800;  do  auno 
II  saiu  apenas  o n.°  1 correspoudeote  a janeiro 
de  1861;  Notas  para  a historia  da  medicina  por- 
tugueza;  oração  inaugural  recitada  na  sessão  so 
lemneda  abertura  do  anno  lectivo  de  1860-1861  na 
escola  medico  cirúrgica  do  Porto,  Porto,  1'60; 
Sociedade  agricola  do  Porto;  relatorio  da  exposi- 
ção de  agricultura  de  1860  no  Porto,  Porto,  186 1 ; 
Junta  geral  do  districto  do  Porto;  novas  provi- 
dencias e documentos  ácUrca  dos  expostos,  manda- 
dos publicar  por  esta  junta,  na  sessão  annual  de 
1866,  e coUigidos  por . . , Porto,  1866;  A junta  ge- 
ral do  districto  do  Porto  e as  creanças  soccorri- 
das  no  hospicio  do  Porto,  Porto,  1870;  Hospicio 
de  creanças  do  Porto-,  relatorio  pelo  medico  do 
mesmo  hospicio  . . , Porto,  1872;  tem  junto:  Pro- 
jecto de  consulta  especial  ácêrca  dos  expostos,  ofe- 
recido á junta  geral  do  districto  do  Porto-,  com 
vários  mappas;  Noticia  biographica  do  conselhei- 
ro Francisco  de  Assis  Sousa  Vaz,  decano  e dire- 
ctor  da  escola  medico-cirurgica  do  Porto  e Notas 
históricas  ácêrca  do  ensino  da  cirurgia  do  Porto, 
Porto,  1873;  Pratica  acadêmica  do  ultimo  dia  do 
curso  de  medicina  pratica  em  7 de  junho  de  1878, 
na  escola  medico-cirurgica  do  Porto,  Porto,  sem 
data.  Escreveu  varias  poesias  em  jornaes  litte- 
rarios,  e artigos  sobre  sciencia,  politica,  e folbe 
tins,  em  diversas  publicações. 

Osorlo  (Justiniano  Cesar).  Guerrilha  nobre, 
que  ficou  conhecido  com  o nome  de  Justiniano 
de  Cordova.  Era  natural  da  aldeia  de  Cordova, 
da  provincia  da  Beira  Alta.  Frequentando  os  es- 
tudos em  Lamego,  já  por  occasião  das  convul- 
sões politicas  anteriores  a 1832,  se  tornou  conhe- 
cido nas  grandes  arruaças  escolásticas,  collocan- 
do-se  por  vezes,  armado  de  rejle,  á frente  dos 
seus  numerosos  companheiros.  Tomou  parte  acti- 
va na  revolução  popular  da  Junta  do  Porto,  de 
1817  a 1848.  Armou  os  seus  visiuhos,  e collocan- 
do  se  á frente  d’elles,  como  coramandante,  foi  um 
guerrilheiro  celebre.  A Junta  do  Porto  o reco- 
nheceu e nomeou  tenente-coronel  e commandan- 
te  do  batalhão  de  voluntários  de  Rezende  (assim 
se  denominava  a sua  guerrilha^,  e distinguiu-se 
com  vantagem  em  muitos  recontros  com  as  tro- 
pas da  rainha,  até  que  a intervenção  da  Hespa- 
uha  e da  Inglaterra  determinou  a convenção  de 
Gramido,  e ali  acabou  a patriótica  revolução  de- 
nominada da  Maria  da  Fonte  Com  a sua  peque- 
na guerrilha,  nunca  superior  a 201)  praças, 
umas  vezos  unido  ás  forças  que  commandava  o 
barão  de  Castro  Uaire,  e outras  só,  prestou  rele- 


1 vantes  serviços  á causa  da  Junta,  batendo-se  com 
' tropas  do  governo,  por  vezes  muito  superiores, 
no  Minho,  Traz-os-Mentes  e Beira  Alta,  não  fi- 
: caudo  nunca  prisioneiro,  nem  soflfrendo  baixas 
importantes,  e tendo  o arrojo  de  se  conservar  em 
S.  Martinho,  Páus  e Cordova,  a 8k  de  Lamego, 
emquanto  ali  esteve  a divisão  do  barão  do  Casal, 
de  5:000  homens, entre  cavallaria,  infantaria  e ca- 
çadores, chegando  o seu  atrevimento  a ponto  de 
abeirar-se  de  toda  a divisão,  em  maio  de  18.7, 
quando  o conde  das  Antas  foi  á Ilégoa,  onde  es- 
tava 0 general  Póvoas  com  uma  divisão;  c o 
barão  do  Casal,  depois  conde,  temendo  alguma 
surpreza,  retirou,  por  prudência,  sobre  Castro 
Daire.  Durante  a marcha  e contra-marcha  do 
barão,  Justiniano  Osorio  fez  fogo  sobre  toda  a 
divisão,  em  vários  pontos,  e lhe  aprisionou  al- 
guns soldados  e cavallos,  c duas  cargas  de  taba- 
co, sem  perder  um  unico  dos  seus.  Desejando  o 
barão  vêr-se  livre  do  tão  incommodo  visiuho, 
mandou  um  dia  parte  da  divisão  dar-lhe  caça,  e 
0 apanharam  de  surpreza  em  Mesquitella;  mas, 
sem  perder  o animo,  deu  immediatamente  aos 
seus  voluntários  ordem  de  debandar,  marcando- 
lhes  como  ponto  de  reunião  a capella  do  Nossa 
Senhora  da  Guia,  perto  de  3 k.  de  distancia,  e, 
apeando-se,  lá  partiram  todos  em  desfilada,  como 
corças,  por  barrancos  e atalhos,  com  tanta  feli- 
cidade, que  em  breve  estavam  todos  de  novo 
reunidos  no  ponto  marcado,  sem  faltar  a possan 
te  mula  do  Justiniano,  que  habituada  ás  lides 
guerreiras,  muito  espontânea  e livremente  os  se- 
guiu, e formando  logo,  fizeram  vivo  fogo  sobre 
a tropa  da  rainha  D.  Maria  II,  até  Villa  Verde. 
Mandando  outro  dia  o barão  também  parte  da 
sua  divisão  sobre  Cordova,  o Justiniano  a in- 
commodou  com  vivo  tiroteio,  desde  a barca  do 
Bernardo,  na  extremidade  E da  freguezia  de 
Barrô,  até  á Feira  Nova,  na  freguezia  lemitro- 
phe  de  S.  Martinho  de  Moiros,  obrigando-os  a 
bater  em  retirada  para  Lamego;  e perseguindo - 
os  até  ao  Espigão  do  Mesquitella,  lhes  aprisio- 
nou 5 soldados.  No  dia  1 de  junho  de  1847,  sa- 
bendo 0 barão  do  Casal  que  Justiniano  estava  no 
Porto,  mandou  a Cordova  uma  força  para  levar 
pão;  mas  apenas  foi  presentida,  o povo  repicou 
os  sinos,  e caindo  sobre  a força  a obrigou  a re- 
tirar, aprisionando-lhe  8 soldados.  Em  desforra, 
estando  ainda  Justiniano  no  Porto  com  a sua 
gente,  o barão  do  Casal  tez  marchar  no  dia  22 
do  referido  mez,  outra  força  maior  sobre  Cordo- 
va, e não  só  saquearam  a povoação,  mas  incen- 
diaram 13  casas  das  principaes  de  Cordova,  Pa- 
redinhas  e Forncllo,  principiando  pela  de  Justi- 
niano. Em  28  ainda  do  mez  de  junho,  foi  a Villa 
Real  com  o barão  de  Castro  Daire,  e ali  se  ba- 
teu valentemente  contra  as  forças  do  barão  de 
Vinhaes,  aprisionando  lhe  80  a 90  homens,  e per- 
dendo apenas  1 sargento,  1 cabo  e 4 soldados. 
Tomou  parte  na  acção  que  as  tropas  da  Junta 
perderam  em  Valpaços,  por  se  bandearem  com 
as  forças  do  governo  dois  corpos  de  linha  intei- 
ros, 0 13  e 0 15  de  infantaria;  e em  Mirandella 
sustentou  nutrido  fogo,  unido  a outras  forças  da 
Junta,  defendendo  a ponte  contra  as  tropas  do 
barão  de  Vinhaes.  Os  soldados  que  formavam  o 
batalhão  ou  guerrilha  do  celebre  Justiniano  Cor- 
! dova,  eram  voluntários  escolhidos  e valentes,  as- 
' sim  como  os  officiaes.  Terminada  a lueta  pela 
' cauvenção  de  Gramido,  foi  Justiniano  Usorio 
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repetidas  vezes  administrador  do  concelho  e pre-  i 
sidente  da  camara  municipal  de  Rezende,  haven-  | 
do-se  sempre  com  desinteresse  e dignidade,  até  j 
que  falleceu  no  Porto  a 25  de  julho  de  1861.  Ha- 
via casado  com  I).  Leopoldina  Adelaide  e Mel- 
lo, da  nobre  farnilia  Mellos  de  Adálvares. 

Osorio  (P  Lovrenço  Justiniano).  Presbytero, 
bacharel  formado  em  Theologia  pela  Universi- 
dade de  Coimbra,  e abbade  da  freguezia  de  S. 
Pedro  do  Valle,  no  arcebispado  de  Braga.  Fal- 
leceu, segundo  parece,  pouco  depois  de  1815. 
Ua  d’elle  duas  obras  impressas:  A Entremsta  do 
abbade  Sieys  com  o ex-bispo  Talleyrand,  e uma 
Ode  aos  pedreiros  livres,  que  ao  muito  altoemui- 
to  poderoso  senhor  D.  Joâo  VI.  . Dada  á luz  por 
fr.  Bernardo  Gil,  etc,.,  lÁshoa  1819.  Foi  uma  pu 
blicação  posthuma.  A obra,  porém,  mais  impor- 
tante do  P.  Lourenço  Justiniano  Osorio,  parece 
que  devia  ser  um  poema  intitulado  Jacobinada, 
ácêrea  do  qual  se  lê  no  vol.  XIII  do  Dicciona- 
rio  Bibliographico,  a pag.  816  e seguintes:  «A 
proposito  d’esta  obra  existem  dois  documentos, 
autographos,  que  por  conterem  algumas  infor- 
mações interessantes  da  vida  do  padre  Lourenço 
Osorio,  entendo  quo  devem  ficar  aqui  registados 
na  integra.  O primeiro  é o requerimento  do  pro- 
curador d’este  em  Lisboa,  pedindo  uma  certidão 
ao  desembargo  do  paço  ácêica  do  poema  e a res- 
pectiva certidão.  São  do  theor  seguinte:  Se- 

nhor; Diz  0 reverendo  Lourenço  Justiniano  Oso- 
rio, abbade  do  Valle,  no  termo  de  Arcos  de  Val- 
le-de-Vez,  comarca  de  Vianna  do  Lima,  e autor 
da  Entrevista  do  abbade  Sieys  com  o ex  bispo 
Talleyrand,  que  elle  supplicante  pretende  certi- 
dão do  despacho  definitivo  que  este  soberano 
tribunal  pronunciou  no  folheto  e obra  intitulada 
Jacobinada,  e do  tempo  que  ella  se  demorou  nos 
censores  nomeados,  achando-se  já  licenceada  pe- 
lo santo  officio  c ordinário.  P.  a vossa  alteza  real 
seja  servido  mandar  se  passe  a dita  certidão  e 
coin  as  circumstancias  referidas.  Como  procura- 
dor, Isidoro  Antonio.  Passe  do  que  constar  não 
havendo  inconveniente.  Lisboa,  13  de  janeiro 
de  1814.  fCoai  a rubrica  do  desembargador  de 
serviço^. — N’esta  secretaria  da  mesa  do  desem- 
bargo do  paço  da  repartição  da  côrte.  Extrema- 
dura  e ilhas,  revisão  e censura  dos  livros,  se 
acha  o manuscripto  intitulado  Jacobinada,  poe- 
ma em  sete  cantos,  que  pretendeu  imprimir  o au- 
tor da  Entrevista  ^o  ex  ahbade  Sieys  com  o ex- 
bispo  TaZZcyrand,  cuja  obra,  depois  do  competen- 
te exame,  teve  a final  o despacho  do  theor  se 
guinte:  Fique  supprimida.  Lisboa,  12  de  maio  de 
1813.  fCom  quatro  rubricas  dos  ministros  desem- 
bargadores do  paço,  etc.)  E para  constar  o re- 
ferido se  passou  a presente  certidão.  Lisboa, 
2.5  de  janeiro  de  1814.  Esta  grátis.  ^Assigna 
do^  Pedro  Norberto  de  Sousa  Padilha  e Sei- 
xas.— O segundo  documento  interesautissimo,  de 
valor  historico,  é uma  carta  do  proprio  punho  do 
reverendo  Lourenço  Osorio,  em  que  dá  couta  a 
um  abtiigo  do  Rio  de  Janeiro,  cujo  nome  ignoro, 
porém  de  certo  vantajosameute  collocado  na  côr- 
te portugueza,  dos  seus  trabalhos  litterarios  e 
da  sua  má  situação  como  sacerdote.  Leia-se:  — 
Hl,"-  e ex.""®  sr.  Tenho  a honra  de  escrever  a v. 
ex.*  remettendo-lhe  a primeira  parte  de  uma  obra, 
que  compuz,  e a que  dei  o nome  de  Jacobinada. 
Quando  em  1809  os  francezes  entraram  u’uste  rei 
no  soífri  eu  grandes  trabalhos,  porque  mc  achava 
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I na  cidade  do  Porto  no  dia  em  que  ella  foi  toma- 
I da.  Uma  perigosa  fugida  me  salvou,  e em  mais  de 
j tres  mezes  não  pude  recolher-me  a esta  residên- 
cia Não  sendo  militar,  eu  julguei,  que  devia  tam- 
bém empunhar  contra  Bonaparte  as  armas  que 
pudesse,  procurando  de  algum  modo  rediculisal-o 
e abatei -o  na  opinião  dosseus  admiradores.  Com- 
puz então  a Entrevista  do  ex-abbade  de  Sieys 
com  0 ex-bispo  Talleyrand,  que  fiz  imprimir  com 
0 nome  do  defunto  arcebispo  de  Gôa,  para  tirar 
toda  a suspeita  de  que  fôsse  obra  de  algum  vivo; 
porque  os  tempos  erat>  perigosos  e as  cousas  es- 
tavam em  grande  confusão,  e até  mesmo  incer- 
ta, e finalmente  porque  a declaração  do  meu  no- 
me nada  infiuia  no  intento  da  obra  D’esta  re- 
metto  eu  também  a v.  ex.*  o unico  folheto  que 
possuo.  V.  ex.*  verá,  que  toda  ella  se  dirige  a fa- 
zer passar  Bonaparte  por  um  louco.  Não  satis- 
feito com  estes  golpes  por  me  parecerem  peque- 
nos, meditei  outros  mais  profundos  na  referida 
Jacobinada,  que  não  deverá  ser  considerada  se- 
não como  um  desafogo  da  minha  cólera  contra  o 
corso.  Vilipendiai  0,  e fazel-o  desprezível,  eis  ao 
que  eu  me  propunha.  Passada  a tempestade  do 
general  Massena,  eu  remetti  a obra  para  Lisboa 
afim  de  ser  impressa.  Obteve  ella  as  licenças  do 
santo  ofl&cio  e do  ordinário,  e se  o meu  procura- 
dor não  fôsse  tão  descuidado,  teria  também  obti- 
do as  do  desembargo  do  paço.  Desgraçadamente 
não  aconteceu  assim,  porque  o dito  tribunal  a 
supprimiu,  como  v.  ex.*  vê  da  certidão  junta. 
Devia  isto  acontecer  assim,  porque  como  eu  no 
corpo  da  obra  censuro  algumas  cortes  da  Euro- 
pa por  causa  da  sua  amizade  com  Bonaparte,  o 
quando  ella  foi  remettida  ao  desembargo  do  pa- 
ço já  esta  amizade  não  existia,  e as  nações  se 
haviam  coiligado  contra  elle,  seria  um  erro  po- 
lítico imprimir  em  Portugal  uma  obra,  que  ofifon  • 
dia  principes  que  já  tinham  tomado  o partido  da 
boa  causa.  A demora  que  houve  em  diligenciar 
a tempo  os  competentes  despachos  do  dito  tri- 
bunal, assim  como  se  haviam  diligenciado  os  ou- 
tros, foi  0 motivo  d’esta  acertada  suppressão. 
Esmoreci  então,  nem  continuei  a obra,  nem 
emendei  a que  tinha  feito,  por  me  parecer  que 
ella  ficaria  privada  de  algumas  pinceladas,  que 
me  parecem  bellezas,  e que  em  algum  tempo  fo- 
ram certamente  verdades.  Lembrando-me,  porém, 
que  sendo  impressa  em  Londres,  ou  mesmo  n’es- 
sa  cidade  com  o titulo  de  Londres,  se  tiraria  al- 
gum proveito  fazendo  a girar  entre  os  povos  d'es- 
se  novo  mundo  para  lhe  tazer  conceber  maior 
horror  a Bonaparte,  por  isso  tomo  a liberdade  de 
a enviar  a v.  ex.*  Eu  sou  abbade  em  uma  mise- 
rável aldeia,  onde  não  ha  nem  quem  escreva  bem, 
nem  quem  escreva  certo.  E’  um  defeito  muito 
geral  n*este3  logares,  o v.  ex.*  verá  que  duas 
mãos  fizeram  a copia,  ambas  com  a mesma  infe- 
licidade. Eu  emendei  o que  pude,  e por  isso  ella 
não  vae  com  aquella  perfeição  e belleza  com  que 
devia  ser  apresentada  a v.  ex.*  Eu  disse  av.  ex.* 
que  sou  um  abbade,  porém  eu  desejava  não  o ser. 
Desejava  poder  alcançar  licença  de  sua  alteza 
real  para  renunciar  o meu  beneficio,  pois  já  não 
posso  viver  cercado  de  penedos  e de  montes  co- 
mo ha  dez  annos  tenho  vivido.  Sua  alteza  real 
me  conhece  muito  bem,  porque  eu  tive  a honra 
de  ser  seu  prégador  por  espaço  de  muitos  an- 
nos, e se  V.  ex.*  se  dignasse  interceder  por  mim, 
eu  certamente  obteria  o que  desejo.  Queira  v. 


oso 


oso 


ex.*  fazer-me  esta  mercê,  o apresentar  a sua  al- 
teza o requerimento  junto,  cujo  resultado  eu  de- 
sejaria que  V.  ex.*  me  fizesse  saber  pelo  seu 
guarda-roupa,  porque  eu  nào  sei  se  terei  n’essa 
cidade  pessoa  que  m’o  participe.  Deus  guarde  a 
V.  ex  * por  muitos  annos.  Minho,  correio  dos  Ar- 
cos de  Valle-de-Vez,  em  20  de  outubro  de  1815. 
Sou  ex  sr.— De  v.  ex.*  o mais  attento  e o mais 

humilde  creado  Lourenço  Justiniano  Osorio.n 

Osorio  (Luiz).  V.  Pereira  de  Castro  (Luiz 
Osorioda  Cunha). 

Osorio  (Paulo).  Escriptor  contemporâneo.  N. 
no  Porto  a 27  de  maio  de  1882.  Revelando  gran- 
de aptidão  para  as  letras,  aos  11  annos  de  edaue 
collaborou  em  dififerentes  jornaes  litterarios, 
chegando  a fundar  e a dirigir  a Alvorada^  perió- 
dico que  se  publicou  desde  outubro  de  1896  a 
setembro  de  1897,  e no  qual  collaboraram  alguns 
dos  nossos  escriptores  mais  distinctos.  Fez  parte 
das  redacções  dos  jornaes  Provinda  e Folha  da 
Noite,  e redigiu  o Norte  durantq^a  doença  do  dr. 
Diniz  Neves.  Tem  publicado  as  seguintes  obras: 
Aguilhoadas,  opusculo  de  critica  á arte,  á politi- 
ca  e aos  costumes,  12  numeros,  190.3  a r.)ü4-. 
Historia  d' um  morto,  novella,  1903;  foi  traduzida 
em  trancez,  com  o titulo  de  Histoire  d’un  mort, 
190 1,  por  Philias  Lebegue;  Na  casa  de  Garrett, 
opusculo  de  critica  dramatica;  Camillo  Castello 
Branco,  estudo  pathologico  do  grande  romancis- 
ta, 1905;  A idtima  noite,  romance,  1905;  Notas 
á margem,  chronicas,  190.'5;  Camillo  Castello 
Branco  e o sr.  dr.  Bombarda,  artigos  de  polemica, 
opusculo,  1905;  O amor  e a morte  no  drama  e no 
romance,  (conferenciaj.  Porto,  190  b 

Osorio  (Simão  de  Oliveira  da  Costa  Almeida). 
Fidalgo  da  Casa  Real,  irmão  do  bispo  eleito  da 
Guarda  cm  1773.  Residiu  por  esse  tempo,  segun- 
do consta,  na  mesma  cidade,  daudo-se  exclusiva- 
mente aos  trabalhos  agricolas.  Escreveu:  Tra- 
tado pratico  da  cultura  das  amoreiras  e da  crea- 
ção  dos  bichos  da  seda,  com  uma  necessária  instru- 
cção  de  tudo  o que  é congruente  ao  feliz  successo 
d'este  trafico,  Lisboa,  1773;  fez  se  2.*  edição  em 
1824. 

Osorio  Cabral  (Fernando  Palha).  Bacharel 
formado  em  Direito  pela  Universidade  de  Coim- 
bra, deputado,  par  do  reino,  presidente  da  cama- 
ra  municipal  de  Lisboa,  etc.  1 al.  a 10  março  de 
1896.  Formou-se  no  anno  de  1873,  e desde  então 
sómente  se  entregou  aos  seus  livros,  sendo  nota 
veis  as  suas  investigações  ácêrca  dos  reinados 
de  D.  Aflfonso  VI  e D.  Pedro  II,  e do  papel  que 
n’elles  representou  o marquez  de  Castello  Me- 
lhor. Em  1881,  quaudo  se  tratou  da  reforma  do 
municipio  de  Lisboa,  o partido  regenerador,  a 
que  elle  pertencia,  o elegeu  vereador,  sendo  de- 
pois eleito  presidente.  Também  foi  par  do  reino 
electivo.  Filiou-se  depois  no  partido  progressis- 
ta, que  0 elegeu  deputado  por  Lisboa  e por  ac- 
cumulação  de  votos.  Dos  discursos  que  pronun- 
ciou, tornou-se  notável  um,  na  camara  dos  pares, 
sobre  o caracter  utilitário  da  nossa  epoca,  e ou- 
tro na  dos  deputados,  impugnando  a reforma  da 
instrucção  secundaria  apresentada  pelo  sr.  con- 
selheiro João  Arroyo.  Da  preciosa  bibliotheca 
Fernando  Palha  se  publicou  em  1896  um  minu- 
cioso Catalago,  em  francez. 

Osorio  Cabral  (José  Maria).  Fidalgo  caval- 
leiro  da  Casa  Real,  doutor  em  Leis  pela  Univer- 
sidade de  Coimbra,  advogado  fiscal  da  Casa  de 


Bragança,  etc.  N.  em  Coimbra  a 27  de  agosto 
1791,  fal.  em  Lisboa  a 23  de  outubro  de  1857,  vi- 
ctiina  da  tebre  amareila.  Era  filho  de  Miguel 
Osorio  Cabral  Borges  da  Gama  e Castro,  se- 
nhor da  quinta  das  Lagrimas,  e de  sua  mulher, 
I).  Josepha  Luiza  de  Figueiredo  Freire  Bran- 
dão. Destinado  desde  a infaiicia  á carreira  das 
letras,  ouviu  as  primeiras  lições  d’ura  ecelesias- 
tico  muito  instruido,  que  de  França,  sua  patria, 
viera  a Portugal  arrojado  pelas  ondas  da  revo- 
lução. Tão  cedo  se  habilitou  com  os  estudos  pre- 
paratórios, que  teve  de  esperar  um  anno  para 
chegar  á edade  de  poder  matricular-se  na  Uni- 
versidade de  Coimbra.  Viu  pouco  depois  inter- 
rompido 0 seu  curso  pelas  consequências  da  pri- 
meira invasão  franceza,  e na  guerra  da  indepen- 
dência serviu  a patria  com  as  armas,  alistando- 
se  no  batalhão  acadêmico.  Na  terceira  invasão 
em  1810,  acompanhou  sua  tamilia,  que  emierrára 
para  Lisboa,  tendo  n'essa  oceasião  a infelicidade 
de  perder  sua  mãe,  que  foi  victima  d’uma  doen- 
ça epidemica,  que  então  se  desenvolveu.  Termi- 
nada a Guerra  Peninsular  voltou  para  Coimbra 
a continuar  o curso  interrompido,  e fez  a sua  for- 
matura na  façuldade  de  Leis  em  1814,  depois  do 
que  defendeu  theses  com  o maior  applauso,  dou- 
torando-se em  2 ) de  julho  de  181.5.  Em  quasi  to- 
dos os  annos  do  curso  havia  sido  premiado,  reu- 
nindo a essas  distineções  acadêmicas,  as  que  al- 
cançou pelas  suas  producções  litterarias  e poé- 
ticas, que  então  publicou.  Por  tres  annos  serviu 
como  oppositor,  pretendendo  habilitar-se  para  o 
magistério,  porém  uma  inclinação  amorosa,  de 
que  resultou  o seu  casamento  em  l8l8com  D.  Ma- 
ria Adelaide  da  Costa  e Mattos,  o fez  desistir 
d’aquelle  intento,  dedicando-se  então  ã magis- 
tratura. Despachado  juiz  de  fóra  para  a ilha  do 
Faial,  para  ali  seguiu  viagem  com  sua  familia, 
prestando  serviço  nos  Açores  desde  18.9  até 
1824.  Chamado  com  os  seus  collegas  áilha  Ter- 
ceira para  formarem  a Junta  Criminal,  ahi  pas- 
sou por  graves  amarguras,  tendo  de  ser  teste- 
munha de  scenas  de  revolução  e de  anarchia, 
tão  oppostas  ao  seu  caracter  pacifico  e respeita- 
dor da  ordem  estabelecida.  Na  primeira  procla- 
mação em  Angra  do  governo  constitucional  em 
abril  de  1821  achou-se,  bem  a seu  pezar,  nomea- 
do secretario  da  Junta  Provisória  que  de  prom- 
to  se  constituiu;  tendo,  porém,  acceitado  o cargo, 
tratou  de  bem  desempenhal-o,  acudindo  n’aquel- 
les  dias  com  a sua  prudência  e conselho  para 
obviar  quanto  possivel  certos  lances  diflSeeis,  e 
arredar  o conflicto,  que  em  breve  se  rcalisou. 
Regressando  depois  ao  Faial,  teve  de  luetar,  por 
muitos  dias  e mais  a sua  familia,  com  um  tempo- 
ral desfeito  que  se  levantou,  vendo-se  obrigado 
a alijar  ao  mar  tudo  o que  possuia,  e a embarca- 
ção á mercê  das  ondas,  correndo  desmantelada  e 
sem  rumo,  pela  falta  do  leme;  extenuados  todos 
de  fome,  sêde  e fadiga,  o n’uma  situação  deses- 
perada, até  que  por  firo  fôram  salvos  por  um  na- 
vio iuglez,  que  os  recebeu  a seu  bordo,  largan- 
do-os em  S.  Miguel.  D’ali  se  transportou  o dr. 
Osorio  Cabral  ao  Faial.  De  1824  a 1830  serviu 
de  corregedor  da  comarca  de  Aviz.  N’este  perio 
do  de  tantas  vicissitudes  e alternativas  politicas 
soube  conciliar  a justiça  com  a moderação,  cum- 
prir os  deveres  do  cargo,  e conduzir-se  com  tal 
imparcialidade  e inteireza  que  mereceu  o res- 
peito e a estima  dos  povos.  A comarca  compu- 
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nha  se  de  17  villas,  e em  todas  ellas  nào  houve 
um  só  indivíduo  por  elle  prouuiiciado  em  1828, 
nas  diversas  devassas  que  teve  de  abrir  por  toda 
a parte,  em  cumprimento  das  ordens  recebidas. 
Findo  aquelle  cargo,  ficou  por  alguns  annos  des- 
empregado, e só  em  18M,  já  no  fim  do  governo 
de  D.  Miguel,  tornou  a ser  chamado  ao  serviço, 
que  n’essa  conjuntura  poucos  queriam  acceitar, 
e do  qual  fôra  afastado,  porque  á funesta  exal- 
tação de  muitos  que  n’aquella  epoca  domiua- 
vam,  nào  convinha  um  caracter  moderado  e con- 
ciliador. Conheceu  o dr.  Osorio  Cabral  quanto 
seria  ephemero  o novo  exercício  da  magistratu- 
ra, porém,  como  um  sacrificio  de  honra  nào  se 
recusou  acceitar  o compromettimeuto  a que  era 
chamado,  embora  d’elle  resultasse  a morte  polí- 
tica. Entrou  então  no  exercício  do  logar  de  pro- 
vedor da  comarca  de  Santarém,  com  predicamen- 
to de  desembargador  do  Porto,  e como  tal  serviu 
nos  poucos  mezes  que  se  seguiram  até  ao  fim 
da  campanha  civil.  Sendo  depois  instado,  até 
por  amigos  poderosos,  para  se  reconciliar  com  o 
governo  constitucional,  a tudo  resistiu,  porque 
julgava  para  elle  uma  posição  desairosa  a tran- 
sigência das  suas  idéas  políticas.  V'oltando  ávi- 
da particular,  entregou-se  tnais  desveladamente 
ao  estudo  das  sciencias  e letras,  até  que  era 
1819  deliberou  estabelecer  banca  de  advogado 
em  Lisboa,  e exerceu  a advocacia  até  que  falle- 
ceu.  Passados  tempos  foi  nomeado  advogado  fis- 
cal da  Casa  e Estado  de  Bragança;  serviu  tam- 
bém como  membro  da  comraissão  encarregada  de 
liquidar  os  direitos  da  mesma  Casa  sobre  o The 
souro  Publico.  Por  muitos  annos  foi  conselheiro 
do  dístricto  de  Lisboa;  vogal  da  commissão 
administrativa  da  Misericórdia  de  Lisboa  e Hos 
pitai  de  S José,  e por  fim  provedor  dos  recolhi- 
mentos da  capital  e membro  do  consellio  geral 
de  beneficencia.  Possuia  uma  magnifica  e copio- 
sa livraria  de  mais  de  5:0ü0  volumes,  que  reuni- 
ra á custa  de  inuita  perseverança  e avulta  Jo  dis 
pendio,  completa  em  obras  jurídicas,  e abundan- 
te em  obras  de  litteratura  classica,  em  que  se 
contavam  muitos  U rros  raros  e preciosos.  Es- 
creveu muitos  e importantes  trabalhos  forenses 
sobre  trdas  as  questões  de  direito,  com  profundo 
conhecimento  do  romano,  canouico  e das  nações 
modernas.  Nacollecção  da  Gazeta  dos  Tribunaes 
existem  muitos  d’esses  artig  )S.  Consta  que  dei- 
xou muitos  apontamentos  e estudos  bibliographi- 
cos,  e observações  philologicas  sobre  a lingua 
portugueza,  suggeridos  pela  leitura  dos  clássi- 
cos, á qual  nos  últimos  annos  consagrou  sempre 
todo  0 tempo  de  que  podia  dispor;  mais  alguns 
fragmentos  inéditos  de  varias  composições  e tra- 
ducções  poéticas,  por  elle  emptehendidas  nos  an- 
nos da  mocidade,  emquauto  outros  cuidados  mais 
sérios  0 não  obrigaram  a pôr  de  parte  essas  re- 
creativas oceupações.  Deixou  também  manuscri- 
pta  a versão  completa,  que  fez  e concluiu  em 
Lisboa  em  1811,  da  tragédia  Alexandre,  da  Ra 
cine.  Impresso  em  seu  nome,  parece  que  só  ha  o 
seguinte:  O Inverno,  ou  Daphne,  quarta  écloga  de. 
Pope,  traduzida  em  versos  portuguezes;  saiu  no 
Jornal  de  Coimbra,  vol  VII,  parte  2*  pag.  211; 
Fortas  poesias;  no  mesmo  jornal,  vol.  V,  parte 
2.*,  pag.  381. 

Osorio  Cabral  (Miguel).  Moço  fidalgo  com 
exercício  no  paço,  fidalgo  cavalleiro  da  Casa 
Real;  bacharel  formado  em  Direito  pela  Univer-  i 
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sidade  de  Coimbra,  deputado,  par  do  reino,  juiz 
da  Relação  de  Lisboa  e do  Supremo  Tribunal 
de  Justiça,  etc.  N.  em  Travassô  a 1 de  dezembro 
de  1818,  fal.  em  21  de  dezembro  de  1890.  Era  fi- 
lho de  José  Maria  Osorio  Cabral  e de  D.  Maria 
Adelaide  da  Costa  e Mattos  (V.  o artigo  antece- 
dente). Matriculou-se  na  Universidade  de  Coim- 
bra em  outubro  de  1838,  recebendo  o grau  de 
bacharel  em  1841.  Passando  depois  a Lisboa, 
exerceu  a advocacia,  até  que  foi  despachado  au- 
ditor da  3.*  divisão  militar  no  Porto,  em  30  de 
novembro  de  1844.  Estando  no  Porto  no  exercí- 
cio d'estas  funeções  quaudo  se  deu  a revolução 
que  ficou  conhecida  pela  Maria  da  Fonte,  em 
1846,  acompanhou  o movimento  do  partido  popu- 
lar, merecendo  a confiança  de  alguns  dos  mais 
dístinctos  membros  da  Junta  do  Porto,  como  o 
marquez  de  Loulé,  os  irmãos  Passos,  conde  das 
Antas,  e outros.  Terminada  a lueta  civil  pela 
convenção  assignada  em  Gramido  a 30  de  ju- 
nho d’esse  auno,  a sua  familia  conseguiu  que 
elle  não  fôsse  deftiittido,  mas  transferido  para  a 
6.*  divisão,  para  Castello  Branco.  Depois  do  mo- 
vimento da  Regeneração,  em  18.ôl,foi  restituído 
a 3.*  divisão,  no  Porto,  passando  mais  tarde,  em 
1851,  para  a 1.*  divisão  em  Lisboa.  Tendo  feito, 
como  auditor,  o logar  de  juiz  da  1.'  classe,  con- 
forme a lei  de  4 de  janeiro  de  1859,  foi  promovi- 
do á2.*  classe  e collocado  na  comarca  de  Cintra, 
na  qual  tomou  posse  em  dezembro  de  1862.  Pro- 
movido á 1.*  classe  para  a 6.*  vara  de  Lisboa,  to- 
mou posse  a 21  de  março  de  1866.  Sendo  transfe- 
rido para  a 3.*  vara,  de  que  tomou  posse  a 22  de 
dezembro  de  1871,  e para  o 1.®  districto  criminal 
da  mesma  comarca  de  Lisboa,  com  posse  em  29 
de  maio  de  1872,  e para  a 3 • vara,  com  posse  em 
29  de  agosto  de  1876.  Em  sessão  plena  do  tribu- 
nal da  Relação  de  Lisboa,  de  13  de  julho  de 
1877,  cuja  votação  ácêrea  dos  juizes  de  1.*  ins- 
tancia foi  publicada,  obteve  de  15  votantes,  12  M. 
.M.B  B.  Promovido  em  seguida  á 2.*  instancia 
para  a Relação  dos  Açores  em  14  de  novembro 
do  referido  anno  de  1877,  tomou  posse  a 9 de 
janeiro  de  1878.  Em  2i  d’csse  mez  e anno  foi  no- 
meado ajudante  do  procurador  geral  da  coroa  e 
fazenda,  e finalmeute,  tomou  posse  a 22  de  maio 
de  1878  na  Relação  de  Lisboa,  sendo  n’esse  tri- 
bunal presidente  até  1889,  em  que  entrou  no  Su- 
premo Tribunal  de  Justiça,  tomando  posse  a 30 
d’abril  d’es8e  anno.  O dr.  Miguel  Osorio  Cabral 
foi  deputado  pela  primeira  vez  em  1857,  eleito 
pelo  Fundão,  sendo  reeleito  nas  legislaturas  de 
1858,  1859  e 1865,  exercendo  em  muitas  sessões 
as  funeções  de  1.®  secretario  dacamara.  Em  1886 
foi  eleito  par  do  reino  pelo  districto  da  Guarda. 
Casou  no  Porto  com  D.  Maria  Carolina  d’ Almei- 
da Monteiro.  Militou  no  partido  historico,  e de- 
pois no  progressista,  em  que  prestou  relevantes 
serviços.  Escreveu  sobre  assumptos  jurídicos  em 
diversos  joruaes  de  jurisprudência,  e são  notá- 
veis muitos  dos  pareceres  que  deu,  quando  foi 
ajudante  do  procurador  geral  da  corôa.  Sondo 
estudante  do  5.®  anno  de  Direito,  escreveu  e pu- 
blicou: A voz  do  desengano  no  Bussaco,  Ode, 
Coimbra,  1841;  saira  primeiro  no  n ® 12  da  Chro- 
nica  Litteraria  da  Nova  Academia  Dramatica. 
Escreveu  mais:  Tributo  de  saudade  e gratidão  á 
memória  da  ex.“*  sr.‘  D.  Maria  do  0“  de  Figuei- 
redo Osorio  de  Castro,  Lisboa,  1848;  Discurso  so- 
bre a concordata  de23  de  junho  de  1886  com  a San- 
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ta  Sé  ácêrca  do  real  padroado  portuguez  no  Orieti- 
íe,  proferido  na  camara  dos  pares  na  disciissào  da 
resposta  ao  discurso  da  corôa,  em  sessào  de  26 
de  maio  de  1867,  etc.,  Lisboa,  1887;  tem  appenso 
0 Segundo  discurso  sobre  a mesma  questào,  em 
sessão  do  10  de  junho  do  1887,  substituindo  a 
proposta  que  primeiro  apresentára,  por  outra 
que  abnal  foi  approvada  pela  camara;  Gloria  a 
Portugal  na  heroica  restauração  da  sua  indepen  ■ 
dencia,  poesia;  uma  pa^^ina  avulsa  com  a assi 
gnatura  de  M.  Osorio;  foi  reproduzida  na  nota 
20.*  da  seguinte  obra,  a pag.  134;  Os  portugue- 
ze.s  de  J64Ó,  drama  historico,  Lisboa,  1886,  n’um 
prologo  e 4 actos;  foi  representado  no  theatro  de 
D.  .Maria  II. 

Osorio  de  Campos  e Silva  (Antonio).  Escri- 
ptor.  N.  em  Lisboa  a 21  de  abril  de  1623.  Escre- 
veu: Elogio  historico  do  e Reo  "‘“sr.  D.  Gui- 

lherme I,  Cardeal  Patriarcha  de  Lisboa,  Coim- 
bra, 1847;  Idéa  da  existência  e instituto  dos  Je- 
suitaSfpelo  P.  Ravignan,  vertida  para  portuguez, 
Lisboa,  18 15;  O Amigo  da  Religião;  revista  ec 
clesiastica,  religiosa,  politica,  scientifica,  littera- 
ria  e noticiosa,  Lisboa;  publicava-se  ás  quartas 
feiras  e sabbados;  foi  fundador  e redactor  prin- 
cipal d*este  jornal,  que  principiou  a 24  de  maio  de 
1862  e acabou  a sua  publicação  a 28  de  março  de 
1866;  Conferencias  do  P.  Lacordaire,  traditzidas 
em  portuguez,  Lisboa,  1849-18.Õ0;  8 tomos;  A ver 
dade,  a razão  e os  factos;  contra  o opuscido  «O 
Papa  e o Congresso»  por  D.  Manuel  Ortiz  Ur- 
ruela,  traduzido  em  portuguez,  Lisboa,  1860;  Al- 
manach  do  clero  do  patriarchado,  etc.,  para  1861; 
Almanach  do  Clero  do  patriarchado,  prelasias  an- 
nexas  e bispados  de  Portalegre  e Castello  Branco, 
paru  0 anno  de  1862,  Lisboa,  1862.  Redigiu  o Jor- 
nal  da  Sociedade  Citholica,  a Revista  de  Lisboa, 
e outras  publicações  periódicas,  e em  1851-1852 
collaborou  no  jornal  A Imprensa.  Nos  theatros 
de  Lisboa  também  se  representaram  as  seguin- 
tes traducções  e imitações  dramaticas:  Uns  so- 
bem, outros  descem,  1 acto;  Um  por  outro  e Cho- 
vem bofetadas,  em  2 actos;  O proscripto  de  Gra- 
nada, 4 actos,  etc.  Em  1843  escreveu  a peça  ori- 
ginal em  3 actos,  A morte  de  Sertorio-,  O conde  de 
Oeiras,  2 actos;  D.  João  de  Castro,  4 actos. 

Osorio  de  Castro  (Jeronymo).  Fidalgo  da  Ca- 
sa Real,  câvalleiro  professo  da  ordem  de  Christo, 
etc.  N.  no  logar  da  Ratoeira,  comarca  da  Guarda 
a 21  de  fevereiro  de  1657,  fal.  em  4 de  fevereiro 
de  1714.  Era  filho  de  Antonio  Osorio  da  Gama  e 
de  Antonia  Coutinho.  Foi  administrador  do  mor- 
gado de  Santo  Estevão,  no  referido  logar  da  Ra- 
toeira; nomeado  em  lb82  para  ir  na  armada  que 
devia  trazer  a seu  bordo  de  Turim  a Lisboa  o du- 
que de  Saboya,  destinado  noivo  da  priuceza  D. 
Izabel,  filha  de  D.  Pedro  II,  casamento  que  se 
não  realisou.  Assistiu  como  procurador  da  cida- 
de da  Guarda  ás  côrtes  celebradas  em  Lisboa  no 
dia  primeiro  de  dezembro  de  lb9/,  em  que  foi  ju- 
rado successor  da  corôa  o principe  D.  João,  mais 
tarde  el-rei  D.  João  V.  Esteve  em  Roma  encar- 
regado de  vários  negocios  diplomáticos.  Serviu 
como  militar,  durante  oito  anuos,  na  praça  de 
Penamacor.  Casou  em  17  de  fevereiro  de  1683 
com  D.  Ignacia  Xavier  Castello  Branco.  Escre- 
veu: Comedia  tamosa;  la  Estrella  dei  Sol  de  Pa- 
dua  en  el  delo  de  Erancisco.  Fr.  Antonio  de  las 
Llagas.  Dedicala  a la  augusta  magestad  dei  sere- 
níssimo rey  D.  Juan  el  V,  etc.,  Lisboa,  1710;  con- 


tém a conversão,  vida  e morte  de  fr.  Antonio  das 
Chagas;  Loa  que  hyzoel  autor  para  se  representar 
en  la  universidad  de  Coimbra  al  serenissi.no  rey 
D.  Pedro  II,  de  gloriosa  memória,  quando  passó  a 
la  villa  de  Almeyda,  y por  malograr-se  la  repre- 
sentacion  la  dedico  a su  Augustissimo  hijo  el  sere- 
nissimo  rey  D.  Juan  el  F;  Kl  valor  vence  impossi- 
j blesy  segundo  Viriato,  Lisboa,  1710.  etc. 
j Osorio  de  Castro  (Jeronymo  Bernardo).  Fi- 
I dalgo  da  Casa  Real,  poeta,  etc..  N.  na  quinta  e 
solar  da  Ratoeira,  proximo  de  Coimbra,  a 2 de 
fevereiro  de  1726,  fal.  a 9 de  fevereiro  de  1811. 
'l  inha  84  annos  de  edade  quando  foi  a invasão 
dos  fraucezes  commandados  pelo  general  Masse- 
na,  e fugiu,  como  tautos  outros,  com  sua  familia, 
á furia  dos  invasores,  vindo  para  Lisboa,  onde 
falleceu  Escreveu:  Parnaso  real,  epithalamio  pa 
neqyrico  e geographico,  dividido  em  tres  partes  e 
offerecido  á serenissima  senhora  D.  Maria,  prin- 
ceza  dos  Brazis,  duqueza  de  Bragança,  e ao  sere- 
níssimo senhor  D.  Pedro,  infante  de  Portugal, 
Lisboa,  1764. 

Osorio  da  Costa  (João  de  Gouveia).  Geneial 
do  nosso  exercito.  N.  em  Penamacor  em  1773, 
onde  também  fal.  a 21  de  julho  de  1853.  Era  fi- 
lho de  Antonio  Carlos  de  Gouveia  Osorio,  capi- 
tão-mór  da  villa  de  Penamacôr,  e de  sua  mulher 
D.  Antonia  Josepha  Michaela  de  Seixas  Pigna- 
telli  da  Gama.  A 1 de  outubro  de  179  > assentou 
praça  no  regimento  de  Penamacor,  que  toi  de- 
pois 0 11  de  infantaria,  sendo  reconhecido  cade- 
te em  1797,  e promovido  a alferes  em  1805.  Quan- 
do se  deu  a invasão  franceza,  andava  estudando 
na  Academia  de  Marinha,  em  Lisboa;  desligou- 
se  do  seu  regimento  a que  se  apresentou  logo  que, 
por  oceasião  da  revolução  portugueza,  os  chefes 
do  movimento  trataram  de  reorganisar  quanto 
possivel  os  antigos  regimentos;  no  11  serviu  com 
distineção,  entrando  nas  batalhas  do  Bussaco  e 
d’Albuera,  na  tomada  de  Badajoz,  na  batalha  de 
Salamanca,  onde  foi  ferido,  na  de  Vitoria,  na 
dos  Pyrenéos,  na  de  Tolosa,  em  que  praticou 
acções  de  tal  valentia,  que  foi  graduado  em  ma 
jor  por  distineção.  Terminada  a Guerra  Penin- 
sular teve  a promoção  de  major  efifectivo,  e de- 
pois a de  tenente-coronel,  posto  em  que  se  con- 
servava quando  rebentou  a revolução  de  1820, 
com  a qual  as  suas  ideias  não  sympathisavam, 
mas  a que  também  se  não  mostrou  hostil.  Estava 
então  o Brazil  tratando  de  proclauTar  a sua  in- 
dependência, encontrando  sômente  resistência  na 
Bahia,  commandada  pelo  general  Madeira  de 
Mello.  Tratou  so  em  Portugal  de  mandar  soccor- 
ros,  e formou-se  uma  legião,  que  tomou  o nome 
de  Legião  Constitucional,  cujo  commaudo  foi  of- 
ferecido a Saldanha,  o futuro  duque  d*este  titu- 
lo, que  não  o acceitou,  apezar  de  muito  instado 
sendo  nomeado  Gouveia  Osorio  para  o substituir. 
Este  valente  official  partiu  para  a Bahia,  auxi- 
liou efficazmente  Madeira  de  Mello  na  sua  defe- 
za,  e quando  ella  se  tornou  impossivel  vieram 
ambos  para  a Europa,  sem  terem  capitulado,  e 
depois  de  terem  conservado  até  ao  ultimo  mo- 
mento os  iuimigos  afastados  da  praça.  Gouveia 
Osorio,  regressando  do  Brazil,  já  encontrou  es- 
tabelecido o regimen  absoluto,  e foi  commandar 
0 regimento  de  infantaria  n.®  11,  que  estava 
aquartelado  em  .Almeida,  e ali  se  conservava, 
quando  se  proclamou  a Carta  Constitucional, 
proclamando  se  logo  depois  a revolta  contra  ella, 
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promovida  pelo  marquez  de  Chaves,  a quem  Gou-  | 
veia  Osorio  seguiu.  Assim  eutrou  na  batalha  de 
Coruche,  onde  as  tropas  absolutistas  fòram  bati-  , 
das  pelas  tropas  constitucionaes,  e com  o seu  re-  I 
gimento  teve  de  retirar  para  Hespanha.  Sendo 
novamente  restabelecido  o governo  de  L).  Miguel,  i 
regressou  Gouveia  Osorio  ao  reino.  Já  no  posto  de  I 
brigadeiro  effcctivo,commandou  uma  das  divisões  | 
distribuidas  pelo  litoral  para  obstarem  ao  de-  I 
sembarque  das  tropas  de  D.  Pedro  IV.  Essa  di- 
visão era  a da  Figueira  da  Foz,  e D.  Pedro  de- 
sembarcou muito  mais  ao  norte.  Durante  o cêrco 
do  Porto  commaudou  a 4.*  divisão  do  exercito  si- 
tiador,  e foi  elle  que  travou  com  os  coustitucio 
naes  o combate  do  monte  das  Antas,  que  foi  umas 
poucas  de  vezes  tomado  e retomado,  em  que  afi- 
nal ficaram  vencedores  os  constitucionaes.  Le- 
vantado o cêrco  do  Porto,  Gouveia  Osorio  partiu 
a tomar  o cominando  d’uma  divisão  do  exercito 
que  cercava  Lisboa  Foi  elle  o encarregado  de 
tomar  o cominando  do  assalto  que  se  seguia  ao 
combate  de  õ de  setembro,  infeliz  para  os  mi- 
guelistas,  que  se  travara  principalmente  em  Cain  - 
polide.  Também  foi  infeliz  u’outro  assalto  que 
dirigiu  pelos  lados  do  Alto  de  i.  João.  O exer- 
cito miguelista  levantou  o cêrco  de  Lisboa,  e re- 
tirou-sC  para  Santarém.  Não  tardou  que  Gouveia 
Osorio  fôsse  de  novo  encarregado  d’umcomman. 
do  importante.  Nos  últimos  dias  de  abril  de  l»3l 
0 duque  da  Terceira,  que  fora  ao  norte  do  paiz, 
levara  adeante  de  si  as  tropas  miguelistas,  que 
se  encontravam  ainda  por  lá,  mas  que  não  tinham 
cohesão  nem  unidade.  Gouveia  Osorio  recebeu 
ordem  de  as  agrupar  debaixo  do  seu  commando. 
Não  pôde  fazer  mais  do  que  retirar  de  Coimbra 
com  essas  forças,  que  já  commandadas  pelo  co- 
ronel Autonio  Joaquim  Guedes,  fôram  batidas 
pelos  constitucionaes  na  Ericeira  Assiguada  a 
convenção  de  Evora  Monte  em  maio  de  1814, 
Gouveia  Osorio  retirou-se  para  a sua  terra  na- 
tal, onde  teve  de  se  homiziar  e onde  passou  tor- 
mentos, porque  as  paixões  politicas  estavam  vi- 
vamente inflammadas,  e o sentimento  de  vingan- 
ça contra  as  atrocidades  dos  miguelistas  desnor- 
teava os  liberaes.  Gouveia  Osorio,  por  todos  os 
motivos,  tinha  direito  a não  ser  comprehendido 
n’essas  represálias,  porque  uuiica  fora  cúmplice 
d’essas  atrocidades,  nem  partilhara  as  responsa- 
bilidades de  muitos  dos  seus  camaradas,  era  até 
respeitado  e estimado  pelos  constitucionaes,  que 
tinham  encontrado  u’elle  protecção,  mas  isso 
não  impediu  que  o perseguissem.  Só  em  1838, 
sendo  ministro  da  guerra  Sá  da  Bandeira,  que 
fôra  seu  amigo  e camarada,  é que  pôde  come- 
çar a viver  com  mais  trauquillidade.  No  tempo 
da  Guerra  Peninsular  mereceu  muitos  louvores 
nas  oraens  do  exercito  pela  sua  bravura,  etc.; 
era  condecorado  com  a cruz  de  ouro  n.“  6,  cor-  | 
respondente  ás  campanhas  em  que  entrara  na  ' 
referida  campanha;  cavalleiro  das  ordens  de  ; 
Christo,  de  Aviz  e da  Torre  e Espada.  Havia 
casado  com  D.  Claudia  Carolina  Pinto  Metello  j 
Falcão,  filha  de  Francisco  Antonio  da  Fonseca 
Pinto  de  Vascoucellos,  e de  sua  mulher  D.  Anua 
Mathilde  Cabral  de  Metello.  D’este  matrimonio 
houve  um  filho,  Autonio  de  Gouveia  Osorio  de 
Metello  de  Vascoucellos,  que  foiol.®  visconde  de 
Proen^a-a-Velha.O  fallecido  estadista  e escriptor 
Pinheiro  Chagas  escreveu  a biographia  do  gene- 
ral Gouveia  Osorio,  a qual  foi  publicadaem  18á‘J. 
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Osorio  Machado  V.  Machado  (Francisco  José 
da  Horta). 

Osorio  de  Vasconcelios  (Alberto).  Tenente 
do  estado  maior  de  engenharia,  deputado,  escri- 
ptor, jornalista,  etc..  N.  em  Lisboa,  no  largo  do 
Leão  em  Arroios,  a 29  de  janeiro  de  184:^,  fal. 
em  Mangualde  a 27  de  junho  de  1881.  Era  filho 
de  Alberto  Osorio  de  Vascoucellos  Hasse  da  Cu- 
nha, e de  sua  mulher  D.  Carlota  Osorio;  descen- 
dente pelo  lado  paterno  dos  antigos  Vasconcel- 
ios, representados  pelos  marquezes  de  Castello 
Melhor,  e pelo  lado  materno  dos  Osorios  da  Cos- 
ta Cabral  d’Albuquerque  representados  na  pro- 
vinda da  Beira  por  muitas  familias  illustres.  Foi 
de  tenra  edade  para  a provincia  da  Beira  Baixa 
com  a maior  parte  da  sua  família,  que  se  estabe- 
leceu na  freguezia  de  .Muxagata,  do  concelho  dc 
Fornos  d’Algôdres.  Contando  apenas  10  annos, 
Alberto  Osorio  de  Vasconcelios  matriculou-se  no 
seminário  de  Vizeu,  onde  esteve  um  auno  só 
mente,  indo  depois  outro  anno  para  Coimbra  com 
seus  tios,  que  ao  tempo  frequentavam  a Univer- 
sidade. Passou  alguns  annos  em  Lamego,  na  ca- 
sa de  seu  tio  Jeronymo  Osorio,  então  official  de 
infantaria  n.°  9,  e d’ali  veiu  para  Lisboa,  para  o 
collegio  de  Nossa  Senhora  da  Conceição,  á Es- 
perança, de  que  era  director  Joaquim  Lopes 
Carreira  de  Mello,  onde  tez  com  distincçâo  os 
preparatórios.  Em  1859  matriculou-se  na  Escola 
Polytecbnica,  seguindo  um  curso  distincto,  em 
que  obteve  dois  prêmios  pecuniários  e um  lou- 
vor, o qual  terminou  em  18)3.  Assentou  praça 
em  infantaria  n.°  l,  e depois  seguiu  o curso  de 
engenharia  militar  na  escola  do  Exercito,  onde 
se  matriculou  a 8 de  outubro  de  1863,  tendo  21 
annos  de  edade,  concluindo  o curso  em  3 de  de- 
zembro de  1866,  sendo  classificado  com  o n.“  1. 
Fci  promovido  a tenente  do  estado  maior  de  en- 
genheiros em  22  de  junho  do  1875.  A vida  litte- 
raria  seduzia-o  desde  os  bancos  da  escola,  foi 
poeta,  e no  jornalismo  evidenciou-se  com  a maior 
distincçâo.  Na  Gazeta  de  Portugal,  de  Teixeira 
de  Vasconcelios,  publicou  em  folhetins:  Fragmen- 
tos d'uma  viagem  d Beira,  assignados  com  o 
pseudonymo  Sylvius.  Nas  primeiras  lides  jorna- 
listicas  teve  por  companheiros  Pinheiro  Chagas, 
Marianno  de  Carvalho,  Brito  Aranha  e outros. 
No  referido  jornal  encarregou-se  Osorio  de  Vas- 
concellos  de  escrever  umas  revistas  scientiticas. 
Collaborou  depois  no  Jornal  do  Commercio,  Re- 
volução de  Setembro,  Revista  Contemporânea,  Re- 
vista do  Século,  que  elle  fundou,  Archivo  pittores- 
co,  onde  sairam  as  Cartas  a uma  senhora,  que  fô- 
ram muito  apreciadas,  e no  Panorama,  em  que 
publicou  um  romance  no  genero  de  Octavio 
Feiullct,  a Galathea  moderna.  Diário  Illustrado, 
etc..  .Sendo  amigo  particular  do  marquez  de  Sá 
da  Bandeira,  que  o fizera  seu  ajudante  de  campo, 
foi  deputado  pela  primeira  vez  em  16ÍÜ,  eleito 
por  Trancoso,  sendo  reeleito  pelo  mesmo  circulo 
em  legislaturas  successivas  até  1879.  Na  camara 
conquistou  um  logar  importante,  abordando  com 
desassombro  todas  as  questões  politicas.  Dos 
seus  discursos,  que  se  tornaram  notáveis,  desta- 
ca se  0 que  pronunciou  por  oceasião  da  morte 
do  rei  de  Italia  Victor  .Manuel,  que  traduzido 
em  italiano,  foi  muito  applaudido  n’aquelle  paiz. 
O ter  deixado  de  ser  eleito  deputado  em  1879, 
magoou  o bastante,  não  tanto  por  ter  perdido  na 
camara  um  logar  a que  tinha  direito,  mas  pela 
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guerra  sem  tréguas  que  lhe  6zeram  para  o excluir 
do  parlamento  alguns  seus  amigos  mais  antigos, 
üsorio  de  Vasconcellos  desempenhou  na  sua  arma 
algumas  commissões  de  serviço,  eiitre  as  quaes 
a de  ajudante  d’ordens  do  marquez  de  Sá  da 
Bandeira,  que  lhe  era  muito  affeiçoado.  A vida 
politica  arrancara  0 aos  estudos  íitterarios,  as- 
sim como  o jornalismo  o arrancara  aos  estudos 
scieutifícos.  No  Jornal  de.  adendas  mathematioas 
physicas  e naturaes,  Lisboa,  1867,  publicou:  Nota 
sobre  um  problema  de  hydraulica.  Deixou  apenas 
tres  livros:  Batalhas  dos  portuguezes,  Estudos 
sobre  a defeza  do  paiz  (1869)  e Carta  d'um  ermi- 
tão do  Chiado,  folheto  com  que  veiu  á imprensa, 
em  1866,  quando  se  levantou  a questão  littera- 
ria  provocada  pelo  Poema  da  moddade,  de  Pi- 
nheiro Chagas  Apezar  de  se  ter  afastado  depois 
do  movimento  litterario  e scientifico,  estava, 
comtudo,  a par  de  todos  os  progressos  e de  todas 
as  evoluções  do  espirito  humano.  Fundara  a De- 
mocrada  em  1872,  e ahi  combatendo  livremente, 
como  soldado  das  idéas  avançadas,  escrevia  arti- 
gos, que  eram  muito  apreciados.  Viajara,  estive- 
ra na  Suissa,  e ahi  tratára  intimamente  com  o 
ministro  da  republica  franceza  Pierre  Laiifrey. 
Üsorio  de  Vasconcellos  fazia  parte  da  commis- 
sào  de  defeza  do  reino,  e emquanto  se  occupava 
para  cumprir  o seu  dever,  de  alguns  estudos 
scientificos,  não  deixava  de  cuidar  também  dos 
seus  trabalhos  Íitterarios.  Principiava  a occupar- 
se  d’uma  Historia  da  Revoluçâ"  de  1820,  quaudo 
começou  a perseguil  o a lesão  cardiaca  que  o vi- 
ctimou.  Esteve  em  Lisboa  gravemente  doente, 
foi  passar  algum  tempo  em  Portei  em  casa  d’um 
seu  amigo,  o dr.  Filippe  França,  mas  voltando  a 
Lisboa,  não  tardou  a que  se  aggravasse  a doen- 
ça. Era  muito  affeiçoado  á provincia  da  Beira, 
e teve  desejos  de  ir  ali  morrer.  Partiu  effectiva- 
mente,  e expirou  em  Mangualde  junto  de  seus 
tios,  João  Baptista  de  Castro  e D.  Marianna 
üsorio,  não  contando  ainda  40  annos  de  edade 
üsorio  de  Vasconcellos  fôra  também  encarregado 
de  escrever  a Historia  da  Engenharia  em  Portu- 
gal, por  João  Chrysostorao  d’Abreu  e Sousa,  sen- 
do ministro  da  guerra.  Prestou  muitos  serviços  á 
provincia  da  Beira,  quando  era  deputado.  A elle 
se  deve  a directriz  da  linha  do  caminho  de  ferro 
da  Beira  Alta  pela  margem  direita  do  rio  Mon- 
dego, atravessando  os  concelhos  de  Mangualde, 
Fornos  d’Algodres,  etc.  Elevou  também  Mau- 
gualde  a comarca  de  2.*  classe;  creoa  a de  For- 
nos d’Algodres,  fez  com  que  o governo  désse  á 
villa  de  Trancoso  um  bom  cdificio  para  tribunal 
e paços  do  concelho,  etc.. 

Ospltaçom.  Nome  que  se  dava  á obrigação 
de  dar  pousada  ou  aposentadoria  aos  fidalgos, 
ministros  ou  pessoas  publicas,  que  andavam  ao 
serviço  do  rei. 

Osquel.  Pov.  da  ilha  de  Timor,  üceania,  na 
jurisdicção  de  Veimasse. 

Ossa.  Serra  da  provincia  do  Alemtejo,  a 30  k. 
de  Evora,  composta  de  altos  montes  e ferteis 
vallcs.  E'  uma  das  mais  importantes  do  paiz. 
Tem  40  k.  de  comprimento  e 1.5  na  sua  maior 
largura,  e 649  metros  acima  do  nieel  do  mar. 
Principia  proximo  da  villa  de  Terena  e termina 
junto  de  Evora  Monte,  correndo  de  E a S.  Está 
situada  quasi  ao  centro  da  provincia  do  Alemte- 
jo, no  arcebispado  de  Evora,  sendo  o ponto  mais 
alto  a montanha  de  S.  Gens,  d’onde,  em  dias  cla- 
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ros,  se  desfructa  quasi  todo  o Alemtejo  e grande 
parte  da  Extremadura  hespanhola.  Tembem  se 
avistam  na  distancia  de  mais  de  loO  k.  ao  ü,  os 
castellos  de  Palmella  e dc  Cezimbra,  e a serra 
d’Arrabida.  A serra  d'üssa  foi  a Thobaida  dos 
religiosos  da  ordem  de  S.  Paulo.  E’  tradição  que 
no  monte  de  S.  Gens  existia  um  sumptuoso  tem- 
plo dedicado  a Venus,  no  (empo  dos  romanos, 
mas  de  que  já  não  ha  vestigios.  Os  antigos  escri- 
ptores  dizem  que  Viriato,  o antigo,  se  fortifica- 
ra no  monte  de  Venus,  que  era  este,  e que  d’ali 
desceu  a desbaratar  o pretor  Caio  Plaucio,  nos 
campes  de  Evora,  sendo  es(e  o anico  romano  que 
escapou  com  vida  d’essa  bataHia  sanguinolenta, 
que  se  realisou  l.õO  annos  antes  da  vinda  do 
Christo.  Lucio  Sylo  Sabiuo  soldado  romano, 
sendo  mortalmente  ferido  n'c8sa  batalha,  man- 
dou pouco  antes  de  expirar,  que  se  escrevesse 
no  seu  tumulo  a narração  uo  combate,  e que  os 
seus  ossos  fossem  levados  para  Italia,  se  acaso  fi- 
cassem livres  do  poder  dos  lusitanos-  Este  tu- 
mulo foi  achado  no  século  xvin,  no  logar  de  S. 
Bento  de  Pomares,  proximo  de  Evora  Monte.  No 
ponto  mais  elevado  da  serra  ha  uma  torre,  cha- 
mada de  Vigia,  que  dizem  ter  servido  de  atalaia 
aos  dois  Viriatos  e a Sertorio.  Junto  d’esta  torre 
vê-se  a capella  de  S-  Gens,  bispo  de  Lisboa.  A’ 
serra  d’üssa  se  juntam  as  de  Pêro  Crespo,  a Ü; 
Cabeça  d’Aguia,  ao  S;  Malhada  Alta,  a E;  Cas- 
tello  Velho,  ao  N;  Monte  Virgem,  S-  Cornelio, 
Cortes  e Cartuxeira,  sendo  esta  ultima  a mais  as- 
pera  de  todas,  pois  se  compõe  de  penhascos  ag- 
glomerados  uns  sobre  os  outros,  sem  vegetação, 
etc.  Os  principaes  valles  são:  Valle  do  Infante, 
Valle  de  Abrahão,  Valle  do  Conego,  e Valle  do 
Pereira;  além  de  muitos  campos,  povoados  de 
quintas  s arvoredos,  regados  por  abundaucia  de 
fontes.  Todas  estas  circumstancias  tornam  a ser- 
ra d’Ü8sa  muito  pittoresca  e agradavel.  Os  val- 
les e os  campos  são  muito  ferteis  em  cereaes,  vi- 
nho, azeite,  fruetas,  flores  e plantas  medicinaes; 
ali  se  cria  muito  gado  de  todas  as  qualidades,  e 
ha  bastante  caça,  mcl  e cêra.  Na  serra  d’Ossa  es- 
tão as  villas  de  Evora-Monte,  Terena  e Alan- 
droal,  e a aldeia  de  Pomares.  Segundo  Pinho 
Leal,  Portugal  antigo  e moderno,  vol.  VI,  pag. 
297,  0 nome  vem  de  hessenos,  hesseos  e hossios, 
que  na  rigorosa  acceprão  da  palavra,  é o mes- 
mo que  santos,  e não  de  ossos,  ou  ursos,  como  di- 
zem alguns  escriptores.  No  mais  bello  sitio  da 
serra  está  o mosteiro  de  S.  Paulo,  que  é anti- 
quíssimo, ignorando-se  por  quem  fosse  edificado, 
sabendo-se,  porém,  que  já  existia  no  anno  de 
393.  Antes  dos  eremitas  habitarem  a montanha, 
dava-se-lhe  o nome  de  Serra  de  Venus;  só  depois, 
pelos  annos  de  40  a 45  da  era  christã,  quando 
os  primeiros  christãos  vieram  ali  acolher  se  fu- 
gindo ás  perseguições  dos  romanos,  é que  se 
principiou  a chamar  Serra  dos  hessenos,  ou  dos 
hossios,  ou  Ossios.  A existência  dos  christãos  na 
serra  d’Ossa  teve  principio  da  seguinte  fórma, 
conforme  a tradição:  No  anno  3.')  da  era  christã, 
S.  Manços,  ou  Maneio,  um  dos  7-  discípulos  de 
Jesus,  fugindo  á perseguição  que  na  Judéa  se 
fazia  aos  christãos,  viera  na  companhia  de  al- 
guns proselytos  lusitanos,  que  voltavam  de  Je- 
rusalém para  a Peninsula,  indo  todos  habitar 
esta  serra.  Dizem  que  S.  Manços  aportou  a 
Ossonoba  ^Faro^,  e que  tendo  lhe  alguns  dos 
companheiros  e alguns  hebreus,  residentes  n’esta 
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terra,  affirmado  que  Evora  era  a principal  cidade 
da  Lusitania,  e que  estava  ali  a sinagoga  maior, 
para  lá  se  dirigiu  a prégar  e a baptisar.  Tendo 
já  feito  muitas  conversões  no  anno  de  36,  e or- 
denado clérigos,  coadjutores  e confessores  foi 
para  Coimbra,  continuando  nas  suas  prégaçòes. 
Em  91  recebeu  a noticia  da  grande  perseguição 
que  os  christãos  estavam  soffrendo  em  Evora,  e 
correu  immediatamente  a confortai  os,  mandan 
do  08  para  a serra  d'0s8a,  para  onde  já  sé  ha- 
viam retirado  alguns,  que  queriam  viver  no  re- 
tiro. N’este  mesmo  anno  91,  no  tempo  do  impe- 
rador Domiciano  foi  S.  Manços  martyrisado.  Os 
christãos  que  escaparam  ao  furor  dos  romanos, 
continuaram  a viver  na  serra,  cm  grutas  e ca- 
vernas, como  eremitas.  Fôram  aqui  martyrisados 
pelos  moiros  em  11  de  março  de  715  os  santos: 
Faustino,  arcebispo  de  Braga;  Ascencio,  bispo 
de  Evora;  I heodofredo,  bispo  de  Vizeu;  Fionio, 
bÍ8])0  de  Lamego,  ainda  outros  prelados,  e mui- 
tos christão,  0 que  taz  acreditar  que,  na  invasão 
dos  moiros,  vinham  procurar  abrigo  nas  brenhas 
d’esta  serra,  christãos  de  todas  as  provincias  da 
Lusitania,  mas  que  nem  assim  conseguiram  es- 
capar ao  furor  dos  moiros.  Em  1182,  D.  Fernão 
Annes,  capitão  de  Evora,  fez-se  eremita;  foi 
para  a serra  d’Ossa  e persuadiu  aos  seus  ana- 
choretas  que  se  congregassem,  e vivessem  mais 
perto  uns  dos  outros,  no  que  alguns  concorda- 
ram, escolhendo  o sitio  chamado  Valladtira,  onde 
formularam  um  oratorio  e pequenas  cellas,  tendo 
um  sacerdote  para  celebrar  as’ missas.  Os  que 
ficaram  espalhados  pela  serra,  viviam  aos  quatro 
e quatro,  e os  da  Valladeira  aos  oito.  No  reina- 
do de  I).  João  I,  tendo  crescido  o numero  dos 
eremitas,  foi  preciso  ampliar  a casa,  e para  isso 
escolheram  os  religiosos  um  sitio  mais  alto,  on- 
de construiram  um  convento,  cujas  obras  ainda 
continuavam  em  1434,  no  reinado  de  D.  Duarte, 
sendo  um  dos  principaes  fundadores  o eremita 
üonçalo  Vasques,  que  lhe  fez  doação  de  tudo 
quanto  possuia,  que  era  muito.  0 papa  Gregorio 
XII,  que  governou  a Egreja  desde  1406  até 
1409,  approvou  esta  congregação,  dando  lhe  a 
regra  de  S.  Paulo,  1.®  eremita.  Denominavam  se 
estes  religiosos;  Congregação  dos  monges  pobres, 
de  Jesus- Onristo,  da  serra  d’Ossa,  e depois,  da 
ordem  de  S.  Paulo,  primeiro  eremita.  Vendo-se 
constituidos  em  verdadeira  commuuidade,  trata- 
ram de  erigir  mais  amplo  e sumptuoso  mosteiro. 
Na  melhor  parte  d’esta  serra,  por  mais  fresca, 
aprazivel  e vistosa,  se  fundou  então  o novo  mos- 
teiro de  S.  Paulo,  quasi  a meia  ladeira,  na  falda 
da  serra  de  S.  Coi  nelio,  com  a frente  para  o lado 
de  Evora,  O,  tendo  uma  espaçosa  cerca,  formo- 
sos e vastos  jardins,  boas  e eitensas  hortas  e 
ferteis  campos.  A egreja  era  vasta,  tendo  a um 
lado  a casa  do  noviciado,  e ao  outro  o edifício  do 
mosteiro.  Viam  se  muitas  fontes  pelos  dormito- 
rios,  claustros  e ofíiciuas;  repartidas  todas  por 
canos,  vindo  a agua  d’uma  grande  nascente  que 
está  na  encosta  da  serra.  Estas  aguas,  depois  de 
servirem  de  utilidade  e reereio  no  edifício,  saiam 
para  os  jardins,  lançando  se,  na  maior  parte,  por 
um  leão  de  pedra,  u’um  lago  espaçoso.  Tinha  ca- 
sas e adegas  subterrâneas.  Este  edifício,  que 
passava  por  ser  um  dos  melhores  da  província 
pelo  seu  mérito  artistico  e pela  posição  em  que 
estava  situado,  vê  se  hoje  completamente  aban- 
donado e em  ruínas.  D.  .Manuel  de  S.  Caetano  1 
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Damasio,  que  foi  reitor  geral  da  ordem  de  S. 
Paulo,  escreveu  a respeito  do  convento:  Thebai- 
da  portuguesa;  compendio  historico  da  Congrega- 
ção dos  monges  pobres  de  Jesus  Christo  da  Serra 
d'Ossa,  chamada  depois  de  S.  Paulo  primeiro  ere- 
mita em  Portugal,  Lisboa,  179'1,  2 tomos.  Esta 
obra,  parece  que  fícou  incompleta,  assim  como 
outra,  que  em  171.5  havia  começado  a publicar 
Fr.  Henrique  de  Santo  Antouio.  com  o titulo: 
Chronica  dos  Eremitas  da  Serra  d'Ossa  no  reino 
de  Portugal,  e dos  que  floresceram  em  todos  os  mais 
ermos  da  christandade,  etc.  ||  Serra  da  província 
do  Douro,  nas  freguezias  de  Santo  Àntonio,  de 
Lomba,  concelho  de  Gondomar,  Valle  e Canedo, 
no  da  Feira  Fica  sobre  a margem  esquerda  do 
rio  Douro,  24  k.  a ENE  do  Porto.  E’  uma  rami- 
fícação  da  serra  de  Cabeço  de  Sobreiro,  que  se 
projecta  para  o NO.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santo 
André,  de  Escariz,  conc.  de  Arouca,  districto  de 
Aveiro. 

Ossada.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago  de  Pris- 
cos, conc  e distr.  de  Braga 

Osseira.  Povoações  nas  freguezias:  N.  S.‘  das 
Mercês,  de  Carvalhal  Bemfeito,  conc.  das  Caldas 
da  Rainha,  distr.  de  Leiria.  ||  S.  Pedro  e conc. 
de  Óbidos,  do  mesmo  districto. 

Ossella.  Pov.  e freg.  de  S Pedro,  da  prov.  do 
Douro,  conc.  e com.  de  Oliveira  de  Azemeis,  dis- 
tr. de  Aveiro,  bisp  do  Porto;  719  fog.  e 1:46.5 
hab.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos,  est.  post.  e 
uma  fabrica  de  lacticinios.  A pov.  dista  6 k.  da 
séde  do  conc.  e está  situada  na  margem  esquer- 
da do  rio  Caima.  O D.  abbade  do  mosteiro  bene- 
dictiuo  de  Paço  de  Sousa,  apresentava  o vigário, 
que  era  um  monge  do  referido  mosteiro,  de  no- 
meação triennal. Tinha  15ÜÍ000  réis  de  côngrua  e 
o pé  d’altar.  Ossella  é uma  das  freguezias  mais 
antigas  de  Portugal,  pois  já  o era  no  tempo  dos 
godos.  Ha  mesmo  quem  assevere  que  foi  uma  ci- 
dade, com  0 nome  de  Ossa,  dado  pelos  gregos, 
seus  fundadores,  pela  tal  ou  qual  similhanca  que 
tinha  com  o monte  Ossa.  Sendo  assim  havia  sido 
fundada  esta  cidade  em  P Oi  auuos  antes  da 
vinda  de  Christo.  O que  se  considera  mais  pos- 
sível é que  0 nome  lhe  venha  por  ter  sido  a po- 
voação habitada  por  alguns  auachoretas  christãos, 
nos  primeiros  annos  da  Egreja,  e vindos  da  serra 
d’'issa,  tio  Alemtejo,  que  lhe  deram  este  nome, 
que  no  antigo  portuguez  significa  Pequena  Ossa. 
Alguns  escriptores,  porém,  pretendem  que  o no- 
me lhe  provenha  de  que,  fazendo-se  aqui  fortes 
os  lusitanos  contra  os  romanos,  pelos  annos  1.50 
da  era  ebristã,  houve  então  aqui  uma  grande  ba- 
talha, fícando  o terreno  juncado  de  cadaveres, 
que  os  agentes  atmosphericos  decompozeram,  fi- 
cando só  os  ossos.  O que  passa  por  certo,  comtu- 
do,  é ter  havido  aqui,  no  anuo  de  996  de  Christo, 
no  reinado  de  D.  Bermudo  II,  oGotoso,  uma  gran - 
de  batalha  entre  christãos,  commandados  pelo 
condo  D Forjaz  Vermuiz,  ou  Frotíaz,  progenitor 
dos  condes  da  Feira,  e os  moiros  cornmaudados 
pelo  feroz  Almauçor,  rei  de  Cordova.  Uns  e ou- 
tros se  bateram  com  tanto  fervor,  que  o campo 
ficou  juncado  de  cadaveres,  e a povoação  redu- 
zida a cinzas  pelos  mesmos  moiros.  Esta  batalha 
foi  dada  na  vertente  meridional  da  serra,  e per- 
to das  margeiis  do  rio  Caima.  Diz-se  que  o con- 
de D.  Forjaz  Vermuiz  deu  o seu  nome  ao  monte 
onde  acamparam  os  chri.«tãos.  E’  certo  que  ao  E 
d’Ossella,  e a pouca  distancia,  ha  uma  aldeia  e 
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um  monte  chamados  Fermuim.  Isto  parece  pro- 
var a tradição  da  batalha,  e confirmar  a hypo- 
these  de  que  ella,  effectivamente,  se  deu  n’aquel- 
le  logar.  Faria  e Sousa,  do  Epitome  de  las  Histo- 
rias por  tuguezes,  pag  209,  diz  que  Ossella  já  ti- 
nha esse  nome  no  século  xiv.  Já  o tinha,  pelo 
menos,  no  principio  do  século  x,  porque,  estando 
no  Porto  0 primeiro  rei  de  Leão,  D.  Ordonho  II, 
com  a sua  côrte,  foi  visitar  D.  Gomado,  bispo  re- 
signatario  de  Coimbra  e monge  beuedictino  em 
Castromire,  e tanto  o monarcha  como  os  seus  fi- 
dalgos fizeram  então  grandes  doações  a este  mos- 
teiro, entre  as  quaes  se  vêem  iucluidos  os  pa- 
droados da  egreja  de  S.  Pelagio  de  Ossella.  N’um 
outeiro  d'esta  freguezia  houve  um  castello,  onde 
se  fortificou  Santo  Hermenegildo  em  brí5,  na 
guerra  que  se  deu  contra  os  arianos.  Não  ha  ves- 
tigio  algum  d’este  castello.  S GregorioTuronen- 
se,  na  sua  obra  De  Gloria  Confessorum,  liv.  1.®, 
cap.  21  e tí9,  e Luitprando,  fragmento  n.®  3,  di- 
zem que  em  Ossella  havia  uma  fonte,  tanque  ou 
piscina,  de  agua  baptismal,  que  estava  sêcca  to- 
do o anno,  e sómente  no  triduo  da  Paixão  se  en- 
chia de  agua  pura  até  ao  bocal.  Então  o bispo 
de  Coimbra  (a  cuja  diocese  pertenceu  antiga- 
mente esta  freguezia  e todo  o tcrritorio  ao  N 
até  á margem  do  rio  Douro j,  santificava  esta 
agua  em  sabbado  santo,  com  a chrisma  sagrada,  e 
era  levada  para  varias  freguezias  e distribuidas 
aos  doentes,  como  remedio  para  todas  as  enfer- 
midades. Hoje  ninguém  sabe  do  sitio  onde  exis- 
tiu essa  fonte.  A terra  é fértil  em  todos  os  gcne- 
ros  do  paiz,  cria  muito  gado  bovino  para  expor- 
tação, c nos  seus  moi;tes  ha  muita  caça  miiida. 
No  seu  tcrritorio  ha  minas  de  ferro  e de  cobre, 
que  se  iiâo  teem  explorado.  Pertence  á 5.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  24,  com  a séde 
em  Aveiro. 

Ossol.  Pov.  do  tcrritorio  felupc,  á beira-mar, 
proximo  da  povoação  de  Bolor,  na  Guiné,  África 
»>ccidental.  Está  edificada  n’um  terreno  alaga- 
diço, plantado  ae  vastos  arrozaes,  que  são  um 
artigo  importante  de  commercio  para  a troca 
pelo  sal,  ferro,  polvora,  tabaco,  fazendas,  armas, 
aguardente,  etc.,  que  os  felupes  importam. 

Ossonoba  Antiga  cidade  da  Lusitaniano  paiz 
dos  cúneos,  hoje  Algarve.  O nome  d’esta  cidade 
escrevia-se  de  differentes  formas,  segundo  a pa 
tria  dos  escriptores  que  d’ella  trataram.  Chama- 
ram-lhe Ossonoba,  Ussonoba,  Oksonoba  Exonaba, 
Oxonoba,  Ossanabo,  Ossonobona,  Onoba-Lustu- 
ria,  011  Listuria,  Onoba,  Estuaria,  Usanobaal, 
Hasanboaal,  Exuba,  Exubana,  etc-  Os  antigos 
dão  esta  cidade  na  costa  da  Turdetania.  No 
tempo  dos  godos  era  ainda  muito  florescente;  fi- 
cava junto  ao  Cabo  Cuneo.  Gaspar  Barreiros, 
Perpeuhão,  Padilha,  Pedro  h^ayon  e outros,  pre- 
tendem que  Ossonoba  era  a actual  povoação  de 
Estombar,  junto  a Silves;  outros  dizem  que  é 
Estoy,  e estes  são:  Ambrosio  de  Morales,  Bin- 
gbam,  M.  Máximo,  Flores,  André  de  Rezende, 
Aguirre,  Vasco,  etc.  Os  inglezes,  incendiando  a 
cidade  de  Faro  em  159b  fV.  Faro),  destruiram 
preciosos  livros  e documentos  para  a historia 
do  Algarve,  que  existiam  na  bibliothena  do  bis- 
po D.  Jeronymo  Osorio.  Diz  se,  porém,  que  os 
inglezes,  antes  do  fogo,  roubaram  estes  livros  e 
os  levaram  para  a Universidade  de  Oxford,  on-  j 
de,  parece,  existirem  ainda.  A sua  terminação 
em  oba  mostra  que  era  no  litoral,  e segundo  Pli-  1 


nio,  Pomponio  Mella  e outros  escriptores  roma- 
nos, pertencia  ao  Cabo  Cúneo,  hoje  Cabo  de  Sari- 
ta  Maria,  em  frente  de  Faro,  c não  no  Promon- 
torio  Sacro,  actual  Cabo  de  S.  Vicente.  A este 
pertencia  Lacohriga,  Lagos,  ou  Lagoa,  e Por- 
tus  Annibalis,  Villa  Nova  de  Portimão.  André  de 
Rezende,  nas  Antiguidades  da  Lusitania,  copian- 
do 0 sabio  medico  Uasis,  ou  Rhases,  que  falle- 
ceu  pelos  annos  de  950,  diz  que  Ossonoba  era 
fértil  e abundante,  plana  e cheia  de  muitas  hor- 
tas, regadas  por  copiosas  aguas,  tendo  montes 
que  produziam  muitos  pastos  para  os  gados,  e 
visinha  ao  mar,  com  seus  esteiros,  por  onde  na- 
vegavam barcos  e navios.  Era  uma  cidade  egual 
em  grandeza  ás  melhores  do  mundo,  tendo  con- 
servado, com  pequena  diflferença,  0 nome  que  ti- 
nha na  lingua  púnica,  e á qual  os  arabes  cha- 
mavam Exubanca.  Tudo  isto  concorre  em  Estoy, 
e não  em  Estombar.  Em  Estoy  ha  restos  de  no- 
bres e antiquíssimos  edifícios;  um  templo,  cons- 
truído de  grandes  tijolos  e revestido  de  mosaico; 
banhos  ('thermasj;  aqueduetos,  canos,  sepulturas, 
columnas,  e uma  torre  antiquíssima.  Saindo  da 
po-/a  falsa  do  castello  de  Faro,  em  um  baluarte 
que  está  a pouca  distancia,  chamado  Mesa  dos 
moiros,  descobriu-se  em  1784  uma  lapide,  de 
2,“'60  de  comprido,  e 1 m.  de  largo,  com  uma  ins- 
cripção  latina,  pela  qual  se  vê  que  a republica 
ossonobense  dedicou  os  seus  votos  ao  imperador 
Valeriano  (Public  Licinio  Valeriauo  pae)  tres 
vezes  contul,  quando  se  lhe  dedicou  esta  memó- 
ria, pelos  annos  25.5  da  era  christà.  O bispado 
de  Ossonoba  era  suflFraganco  do  de  Merida.  O 
primeiro  bispo,  de  que  ha  noticia,  foi  Vicente, 
que  vivia  no  fim  do  século  iii  e principio  do  sé- 
culo rv.  Suppõe-se  que  antes  d’clle,  houve  outros 
bispos,  cujos  nomes  se  desconhecem.  Assistiu  ao 
concilio  iliberitano,  pelos  annos  de  324.  Aggri- 
pio  era  bispo  em  688,  sendo  o 9.®  dos  que  se 
conhecem.  De  714  até  1250  não  houve  bispos  no 
Algarve,  e desde  que  este  reino  foi  resgatado 
do  poder  dos  moiros,  elevou-se  Silves  a cidade 
episcopal,  porque  de  Ossonoba  apenas  reõtavam 
ruinas.  Parece  que  foi  Aggripio  o ultimo  bispo, 
e que  em  714  ainda  se  conservava  no  bispado 
quando  os  moiros  invadiram  a Lusitania.  Attri- 
bue-se  a fundação  de  Ossonoba  aos  phenicios, 
904  annos  antes  de  Christo.  Floresceu  por  espaço 
de  16  annes,  sendo  uma  das  principaes  da  Lusi- 
tania, conforme  dissemos,  e um  centro  commer- 
cial  importantíssimo.  Consta  que  prégou  aqui  o 
Evangelho  Santo  Esiquio,  discipulo  do  apostolo 
S.  Thiago  maior,  e dois  séculos  depois,  com  a 
propagação  do  Christianismo,  é que  a cidade  foi 
elevada  á categoria  de  séde  d’um  bispado,  que 
existiu  até  á invasão  dos  moiros,  em  714,  como 
acima  se  disse. 

Osaos  (Casal  dos).  Na  freg.  de  N.  S.*  d’Ajuda, 
4.®  bairro  de  Lisboa. 

Ostras.  Rio  da  costada  Guiné,  África  Occi- 
dental. Vae  desaguar  no  Oceano  Atlântico, 
a quasi  4 k.  ao  S do  rio  de  Sant’Anua,  e a 9 ao 
N do  Casamansa.  A sua  foz  tapa-se  na  quadra 
sêcca,  e então  as  aguas  correm  para  o rio  de  S. 
João,  affluente  do  Casamansa,  por  um  braço  cha- 
mado rio  Dycgué,  que  banha  a E a ilha  do  mes- 
mo nome,  habitada  por  povos  jabundos,  assim 
como  0 rio  das  Ostras  a banha  pelo  N.  Foi  des- 
coberto em  1446  por  Antonio  de  Nola  e Luiz  de 
Cadamosto. 
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Osuãla.  Pov.  da  ilha  de  Timor,  Oceania,  na 
jurisdicçâo  de  \^eimas8e. 

Otta.  Pov.  e freg.  do  Espirito  Santo,  da  prov. 
da  E-xtremadura,  conc.  ecom.  deAlemquer,  distr. 
e patriarchado  de  Lisboa;  8í(  fog.  e 438  hab.  Tem 
esc.  do  sexo  fem.,  çst.  post.  com  servijo  de  en- 
commendas,  e uma  fabrica  de  distillação  de  vi- 
nho. Pertence  á 1.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crut.  e res.  n.®  .5,  com  a séde  em  Lisboa.  A pov. 
dista  T k.  da  séde  do  conc.,  e está  situada  na  mar- 
gem esquerda  do  rio  Otta,  a pouca  distancia  de 
Aleraquer,  sendo  atravessada  pela  estrada  real 
que  vae  de  Lisboa  a Leiria.  O povo  apresentava 
o cura,  que  tinha  100  alqueires  de  trigo,  1 
pipa  de  vinho  e 3 cantaros  de  azeite.  A pov.  é 
muito  antiga,  mas  a freg.  é a menos  populosa  de 
todo  0 conc.  Compõe-se  da  antiga  freg.  de  Otta, 
e parte  da  do  Paul  d’Otta,  que  foi  supprimida  no 
principio  do  século  passado  por  ser  muito  peque- 
na, pois  no  anno  de  1800  já  nSo  tinha  mais  que 
5 fogos.  El  rei  D.  Sancho  I doou  esta  freg.  ao 
convento  d’Alcobaça  em  1 193,  e o p a Celesti- 
no III  confirmou  esta  doaçào  em  11P5.  Otta,  se- 
gundo consta,  era  muito  rica,  mas  com  a luvasào 
dos  francezes  decaiu  muito.  As  hordas  invasoras 
fizeram  um  acamp  'ento  nas  proximidades  da 
povoaçào,  e cnm  o seu  conhecido  vandaP  uno,  nào 
só  a saquearam,  como  lhe  lanyaram  f ,go  e aos 
arvoredos.  \ antiga  feira,  que  annuaimentc  ha- 
via no  domingo  do  Espirito  Santo,  desde  essa 
epoca  nunca  mais  se  fez.  Com  o andar  dos  annos, 
foi  a aldeia  recuperando  a sua  antiga  importân- 
cia e as  condições  de  prosperidade.  A egreja  pa- 
rochial  está  situada  no  centro  da  povoação;  é um 
templo  muito  pequeno  e de  construcçào  tosca,  po- 
rém muito  aceado.  Parece  ser  de  construcçào 
moderna,  provavelmente  reedificação  da  antiga 
Tem  dois  altares  lateraes,  senão  o da  direita 
consagrado  ao  santissimo  Sacramento,  e o da  es- 
querda a N.  S.*  das  Dôres.  A’  entrada  da  capel- 
la-mór  ha  uma  cauipa,  que  consta  ser  a sepultu- 
ra de  certo  clérigo  que  deixou  á egreja  um  le- 
gado. Nào  se  póde  ler  o epitapuio  por  estar  co- 
berto com  tijolos,  vendo-se  sómente  a data  de 
].btí7.  Fóra  da  porta  está  outra  campa  com  uma 
inscripçào,  em  que  se  lê;  S.*  fsepultura)  de  Josi 
Francisco  do  litgo — 1691.  O cartorio  nào  vae 
além  do  anno  de  1813,  por  ter  sido  o antigo  des- 
truído pelos  francezes.  A lagòa  do  Bunhal  e 
as  terras  adjacentes  são  da  corôa  e pertenciam 
ao  almoxariíado  de  Azambuja;  foram  depois  seus 
e.mphyteutas  os  condes  de  .\lesquitella.  Todas  es- 
tas terras  tiveram  por  muitos  annos  o privilegio 
de  couto,  e ninguém  podia  n’ellas  caçar  sem  li- 
cença do  almoxarife.  I)’este  privilegio  resultava 
que  08  ladrões  e malfeitores  se  refugiavam  affoi- 
tamento  irestas  mattas,  sem  receio  de  serem 
perseguidos  pela  justiça.  A abertura  da  antiga 
estrada  real  no  reinado  da  rainha  D.  .Maria  I,  e 
que  passava  por  estes  sitios,  augmentou  esse 
mal,  e ainda  no  principio  do  século  xix  ninguém 
se  atrevia  a passar  pelo  sitio  da  grande  capella 
de  N.  S.*  da  .Ameixoeira,  sem  levar  uma  boa 
companhia  ou  uma  forte  escolta.  Nas  cortes  Me 
1498,  alguns  povos  pediram  a el-rei  D.  .Manuel, 
para  que  descoutasse  varias  mattas  do  reino,  ao 
que  roonarcha  aiinuiu,  mas  deixou  o Paul  d'Otta 
continuando  a ser  coutado.  Em  1591,  Filippe  II 
também  descontou  muitas  das  mattas  que  fica- 
ram coutadas  em  1498,  mas  nào  descoutou  ainda 
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0 Paul,  que  só  deixou  de  ser  couto  em  1820.  No 
paul  de  ütta  havia  no  século  xvi  courellas  per- 
tencentes ao  morgado  de  Luiz  de  Brito,  á ca- 
pella de  Martim  João,  e á Corôa,  aforadas  estas 
a Francisco  Velho,  abaixo  mencionado.  Di- 
zem haver  nos  arredores  d’esta  povoação  impor- 
tantes vestígios  pre-historicos,  sendo  por  esse 
motivo  um  dos  pontos  escolhidos  para  as  excur- 
sões scientificas  em  1880,  feitas  pelos  membros 
do  congresso  anthropologico.  Além  do  celebro 
Paul,  que  é hoje  propriedade  da  casa  de  Cas 
tello  Melhor,  pertencem  a esta  freg.  a quinta  da 
Vassalla,  que  cm  1217  ou  1219  era  de  Nuno  Gon- 
çalves, e em  1/07  pertencia  a Francisco  Garcez 
de  Brito,  sargento-mór  dos  auxiliares.  Passou  de- 
pois a ser  propriedade  do  opulento  lavrador  Ra- 
phae!  José  da  Cunha,  que  depois  da  sua  morte, 
os  seus  herdeiros  venderam  em  27  de  janeiro  de 
1870  ao  visconde  d’Abrigada,  José  Maria  Ca- 
millo  dc  Mendonça,  o pertence  hoje  ao  genro  e 
sobrinho  d’aquelle  titular,  o sr.  conselheiro  Ma- 
nuel Gorjào  Henriques.  A quinta  da  Torre,  que 
foi  da  casa  dos  viscondes  de  Lindoso  e é hoje 
dos  herdeiros  do  conde  de  S.  Marinho;  a quinta 
da  Bordalia,  que  em  1.510  era  de  Francisco  Velho, 
escrivão  do  armazém  de  Guiné  e índia;  e final - 
mente  a quinta  de  Otta,  grande  e bella  propne- 
dade,  com  boa  casa  de  residência,  qde  em  1707 
pertencia  a Pedro  Figueiredo,  antepassado,  se 
julga,  dos  condes  de  Belmonte,  cujo  appellido  é 
também  Figueiredo.  E’  hoje  o seu  proprietário 
0 sr.  D.  José  Figueiredo  Cabral  da  Camara,  4 ® 
conde  de  Belmonte  e 11.®  senhor  do  morgado 
d'Otta.  II  Rio  do  distr.  de  Lisboa.  N.  na  serra  de 
Montejunto,  corre  a SE,  passa  em  Otta,  V.  N. 
da  Rainha,  sob  a ponte  do  caminho  de  ferro  do 
norte,  e entra  no  rio  Tejo  com  30  k.  de  curso. 

O ttoll ml  ('Trancííco  de  Paula  Aguiar).  Bacha- 
rel formado  cm  Leis  pela  Universidade  de  Coim- 
bra; juiz  da  Relação  de  Lisboa,  conselheiro  de 
Estado  extraordinário,  deputado,  par  do  reino, 
etc.  N.  eni  Lisboa  a 24  de  janeiro  de  1796,  fal. 
em  Campolide  a 17  de  maio  de  1855  Era  filho  de 
Bartholomeu  Mathias  Ottolini,  e de  sua  mulher 
D.  Francisca  Rita  da  Silva  Aguiar.  Seguindo  a 
carreira  judicial,  chegou  a ser  desembargador 
da  Relação  de  Lisboa.  Foi  deputado  nas  legisla- 
turas de  1834-1835,  1835,  1840,1841,1851  a 
18)1,  1855  a 1856,  etc.  Em  25  de  setembro  de 
1839  entrou  no  ministério,  como  ministro  da  ma- 
rinha, do  que  pediu  a demissão  a 26  de  novem- 
bro do  mesmo  anno.  Nunca  mais  entrou  nos  con- 
selhos da  corôa. 

Ottolini  (Manuel  Sarmento  Ottolini,  /.®  vis- 
conde e l.°  conde  de).  Fidalgo  cavalleiro  e mo- 
ço fidalgo  da  Casa  Real;  bacharel  íormado  em 
Direito  pela  Universidade  de  Coimbra,  governa- 
dor do  Banco  Nacional  Ultramarino,  membro  sub- 
stituto do  Conselho  d’Administração  da  Com- 
panhia Geral  de  Credito  Predial  Portuguez;  so- 
cio  da  Sociedade  de  Geographiade  Li^oa,  etc. 
N.  em  Lisboa  a 9 de  janeiro  de  1810,  fal.  em 
maio  de  i898.  Era  filho  do  juiz  da  Relação  de 
Lisboa,  procurador  geral  da  corôa  e conselheiro 
de  Estado,  José  do  Cupertino  d’Aguiar  Ottolini, 
e de  sua  mulher,  D.  Augusta  Cesaria  Ferreira 
Sarmento.  I'ez  um  curso  muito  distincto  na  Uni- 
versidade. Por  decreto  de  14  de  março  de  1869 
foi  agraciado  com  o titulo  de  visconde  de  Otto- 
liui,  sendo  mais  tarde  elevado  a conde.  Casou 
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em  Lisboa  a 3 de  março  de  1862  com  D.  Maria 
Elisa  da  Veiga  Ottoliui,  filha  de  Joaquim  José 
Ferreira  da  Veiga,  e de  sua  segunda  mulher,  D. 
Joanna  Ultman.  Entre  os  serviços  prestados  pelo 
illustre  titular,  destaca-se  a reorganisaçâo  do 
Banco  Nacional  Ultramarino,  de  que  foi  nomea- 
do governador  n’uma  epoca  em  que,  por  uma  se- 
rie de  factos  que  so  deram,  esse  estabelecimen- 
to baucario  estava  quasi  perdido.  Foi  elle  que, 
com  0 seu  tacto  e com  a sua  força  de  vontade, 
auxiliado  pelas  pessoas  que  compunham  a ge 
reucia,  conseguiu  veucer  todas  as  difticuldadcs 
e rehabilital-o.  Foi  também  presidente  da  Asso- 
ciação Commercial  de  I.,isboa,  e presidente  da 
commissão  administrativa  da  camara  municipal 
de  Lisboa,  onde  prestou  relevantes  serviços.  () 
conde  d’Ottolini  era  gran-cruz  da  ordem  de  Nos- 
sa Senhora  da  Conceição,  e cavalleiro  da  de  Leo- 
poldo da  Bélgica. 

Ouca.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Thiago, 
do  Konfe,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

J{  S.  Miguel,  de  Sôza,  conc.  de  Vagos,  distr.  de 
Aveiro. 

Ouçada.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Re- 
bordões,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vian- 
na  do  Castello. 

Ouclas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  dc  Car- 
ralcova,  conc.  de  Arcos  de  Valle  de-Vez,  distr 
de  Vianna  do  Castello. 

Oucidres.  Pov.  e freg.  de  Santo  André,  da 
prev.  de  Traz  os  Montes,  conc.  e com.  de  Cha- 
ves, distr.  de  Villa  Real,  arceb.  de  Braga;  110 
fog.  e 486  hab.  Tem  est.  post.  A pov.  dista  11 
k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  na  estrada  de 
Vinhaes  a Chaves.  O papa  e a mitra  apresenta- 
vam alternativamente  o reitor,  que  tinha  250^01 0 
réis  de  rendimento.  Foi  commenda  da  ordem  de 
Christo.  No  monte  das  Arcas,  d’esta  f eg.  ha  ves 
tigios  de  ediãeios  romanos.  Havia  outra  fregue- 
zia  do  mesmo  nome,  tendo  por  orago  Santa  Ma- 
ria, a qual,  por  ser  muito  pequena,  foi  unida  a 
esta  no  principio  do  século  xix.  Era  apresenta- 
da pelo  reitor  de  Santo  André,  de  Oucidres.  Per- 
tence á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n.®  19,  com  a séde  em  Chaves. 

Ougaella  ( Carlos  Jtamiro  Coutinho,  3.°  barão 
de  Barcellinhos  e l.°  msconde  de)-  Moço  fidalgo 
com  exercicio  no  paço,  bacharel  formado  em  Di- 
reito pela  Universidade  de  Coimbra,  ouvidor  do 
Conselho  d'Estado,  advogado  inscript'i  no  Supre- 
mo Tribunal  de  Justiça,  ajudante  e substituto 
, honorário  do  Procurador  Geral  da  Fazenda  Na- 
cional, proprietário,  etc.  N.  em  Lisboa  a 60  de  ju- 
lho de  1860,  onde  também  fal  a 5 de  janeiro  de 
1897.  Era  filho  de  Ricardo  Sylles  Coutinho,  ne- 
gociante da  praça  de  Lisboa,  e de  sua  mulher, 
D.  Rosa  Maxima  da  Silva  Coutinho.  Revelando 
desde  a infancia  dotes  de  elevada  intelligencia, 
foi  destinado  por  seus  paes  a segu<r  a carreira 
das  letras,  cursando  em  Coimbra  os  estudos  ju- 
rídicos, em  cujo  curso  foi  sempre  distincto  estu- 
dante, recebendo  alguns  prêmios  Depois  da  sua 
formatura  foi  nomeado  delegado  do  procurador 
régio  na  comarca  de  Mafra;  em  18.?6,  pediu  e 
obteve  a sua  exoneração,  preferindo  entregar-se 
completamente  á advocacia,  para  a qual  o cha- 
mava a sua  vocação.  Salientou  se  distinctamente 
no  fôro  como  defensor  do  réo  André  Turnes,  ac- 
cusado  de  ter  assassinado  seu  patrão,  o conse- 
lheiro Ildefonso  Bayard  Ainda  em  outras  causas 
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importantes  se  evidenciou,  manifestando  as  suas 
grandes  faculdades  de  orador  o de  jurisconsulto. 
A politica,  porém,  attrahia-o  com  as  suas  sedu- 
ctoras  fascinações,  e não  tardou  a que  fôsse  elei- 
to deputado  em  algumas  legislaturas,  e n’esta 
qualidade  fez  parte  da  commissão  de  reforma 
da  legislação  commercial.  Espirito  de  grande 
cultura,  professava  idéas  rasgadameute  demo- 
cráticas, e tanto  nas  associações  como  na  impren  • 
sa,  tornou-se  um  valente  campeão  d’essas  idéas, 
escrevendo  ao  lado  de  Santos  Silva,  Sousa  Bran- 
dão, Vieira  da  Silva  e Lopes  de  Meudonça.  A 
introducção  que  escreveu  em  1852  ao  livro  de 
Santos  Silva  Revista  Historico-Politica  de  Por- 
tugal desde  o ministério  do  marquez  de  Pombal 
até  1842,  é uma  affirmação  enthusiastica  das  suas 
idéas  socialistas,  que  mais  tarde  ainda  confirmou 
no  seu  livro  O Proletariado  europeu,  obra  mais 
cuidada,  resultado  (tos  annos,  entrando  no  perio- 
do  da  philosophia  da  politica.  Em  26  de  novem- 
bro de  1860  casou  com  D.  Rita  Soares  d'01ivei- 


ra,  viuva  do  1.”  e do  2.®  barão  de  Barcellinhos, 
sendo  Carlos  Ramiro  Coutinho  o seu  terceiro 
marido,  e por  esse  facto  foi  agraciado  com  o re- 
ferido titulo  por  decreto  de  8 de  fevereiro  de 
1861.  Figurou  na  politica  com  o brilho  do  seu  ta- 
lento, e na  tribuna  parlamentar  a sua  figura  sym- 
pathica  e distincta  attrahia  as  assembléas.  Dei- 
xou o seu  logar  de  substituto  do  procurador  ge- 
ral da  fazenda,  para  se  entregar  aos  negocios  de 
sua  casa,  accrescidos  com  os  bens  que  lhe  vie- 
ram pelo  seu  casamento.  Por  decreto  de  31  de 
maio  de  1868  recebeu  o titulo  de  visconde  de  Ou- 
guella.  Em  1872,  os  acontecimentos  politicos  em 
que  se  envolveu,  levaram-n’o  á prisão,  sendo  ac- 
cusado  de  conspirar  contra  as  instituições  Não 
se  produzindo,  porém,  provas  bastantes  para  ser 
condemnado,  foi  posto  cm  liberdade  c absolvido. 
U desgosto  que  lhe  causou  este  facto  o obrigou 
a retirar  á vida  particular,  abandonando  a poli- 
tica. Desde  creança  fôra  muito  dedicado  ás  lides 
litterarias  e jornalisticas.  Aos  17  annos,  sendo 
ainda  estudante  de  preparatórios,  já  escrevia  na 
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JWMííraçâo,  jornül  litterario  de  Teixeira  de  Vas-  | 
coucellos,  que  principiou  a publicar-se  em  1816, 
confessando  já  n’esses  escriptos,  com  todo  o fogo 
da  mocidade,  as  suas  idéas  democráticas.  Tam- 
bém lhe  mereceu  especial  dedicaçSo  o principio 
associativo,  trabalhando  para  a fundação  de  as- 
sociações, de  que  o Centro  Promotor  dos  Melho- 
ramentos das  Classes  Laboriosas  foi  prova.  Col- 
laborou  no  Patriota,  Revolução  de  Setembro,  Sé- 
culo e Civilisação.  Além  do  que  fica  mencionado 
escreveu:  Defeza  do  rio  André  Turnes  perante  o 
juizo  do  primeiro  districto  criminal,  Lisboa.  1^^5S•, 
Os  salões,  obra  de  grande  mérito  litterario  e de 
fina  critica;  Questões  sociaes-,  Gil  Vicente,  estudo 
importante  do  poeta  e da  sua  epoca.  No  espirito 
do  visconde  Uuguella  notaram-se  estas  contradi- 
ues:  amando  a democracia  popular,  fez-se  no- 
re,  e sendo  grão  mestre  da  maçonaria  viveu  e 
morreu  como  um  crente,  no  seio  da  egreja  catho- 
lica  apostólica  romana.  Possuía  as  seguintes  dis- 
tincçôes  estrangeiras:  gran-cruz  da  ordem  de  Ni- 
chan  Ittikar,  de  Times;  eommendador  da  de  Car- 
los III,  e cavalleiro  da  de  Izabel  a Catholica,  or- 
dens hespanholas. 

Ouguella.  Villa  e freg.  de  N.  S * da  Graça, 
da  prov.  do  Alemtejo,  conc.  de  Campo  Maior,  co- 
marca de  Eivas,  distr.  de  Portalegre,  arceb.  de 
Evora;  720  fog.  e 3:013  hab.,  comprehendendo  os 
da  freg.  de  S.  João  Baptista,  de  (’ampo  Maior,  á 
qual  está  annexada  civilmente.  Tem  correio  com 
serviço  de  posta  rural,  e Misericórdia.  A villa 
fica  extramuros  da  cidade  de  Campo  Maior,  na 
distancia  de  12  k.  Está  situada  no  alto  d’um  es- 
carpado monte,  na  margem  direita  da  ribeira  de 
Abrilongo,  proximo  da  fronteira  de  Hespanha.  O 
papa  e a mitra  apresentavam  alteruativamente 
o prior,  que  tenha  130í(i00  réis  de  rendimento. 
A pov.  é muito  antiga,  e segundo  alguns  escri- 
ptores,  foi  cidade  romana,  com  o nome  de  Budua, 
e no  tempo  dos  gôdos,  com  o de  Niguella.  Passou 
para  o dominio  de  Portugal,  em  1297,  no  reina 
do  d’el-rei  D.  Diniz,  juntamente  com  Òlivença  e 
Campo  Maior,  em  virtude  do  tratado  de  paz  ce- 
lebrado em  12  de  setembro  d’esse  anuo,  em  Al 
canices  (V.  Òlivença  e Campo  Maior).  Já  então 
era  praça  de  guerra,  cercada  de  muralhas  e de- 
fendida por  um  castello,  mas  como  estavam  mui- 
to arruinadas,  assim  como  o castello,  I).  Diniz 
mandou  reedificar  tudo  em  1299,  ou  1300.  Este 
mouarcha  lhe  deu  foral  com  todos  os  privilégios 
dos  de  Evora,  em  Lisboa,  5 de  janeiro  de  1298 
El  rei  D.  Manuel  deu-lhe  foral  novo,  também  em 
cm  Lisboa,  no  l.“de  juuho  de  1512.  Tem  ainda 
uma  sentença  de  foral  dada  por  D.  João  111, 
em  [..isboa,  a 10  de  novembro  de  1 3i>.  A terra  é 
muito  fel  til  em  todos  os  generos  agricolas,  prin- 
eipalmente  em  vinho  e azeito.  Cria  muito  gado, 
sobretudo  suino,  e é abundante  de  caça.  Junto 
ao  rio  Sévera,  ou  Xévora,  que  passa  proximo  da 
villa,  está  a egreja  do  Salvador,  que  foi  mosteiro 
dos  templários.  N'esta  egreja  existe  a imagem 
de  N.  S.*  dd  Enxára,  a que  são  attribuidos  mui- 
tos milagres.  Também  passa  nas  proximidades 
da  villa  o rio  Abrilongo.  Junto  da  egreja  matriz 
brota  uma  nascente  d’agiia  mincro-medicioal, 
bastante  tiotavel  por  ser  a unica  que  em  Portu- 
gal contém  azotatos.  As  aguas  são  frias,  gazozas, 
límpidas,  crystalinas,  inodoras  e de  sabor  aspe 
ro  custoso  de  supportar  Deixam  sobrenadar  uma 
certa  porção  d’uina  substancia  oleosa  quando  são 
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recebidas  em  vasilha  de  vidro,  ficando  esta  em- 
baciada como  se  tivesse  contido  gordura  ou  lei- 
te. Não  cósem  legumes  nem  carne,  e matam  os 
peixes,  insectos  ou  vermes  que  n'ellas  se  deitem. 
Em  1867  fôram  estas  aguas  analysadas  pelo  dr. 
Agostinho  Vicente  Lourenço.  Usam-se  na  origem 
ou  a distancia,  sendo  muito  notável  a exporta- 
ção que  cm  garrafas  se  faz  para  Hespanha.  São 
applicadas  nas  debilidades  do  estomago,  vomitos 
pertinazes  d'ellas  procedidos,  hydropcsias,  e para 
a expulsão  de  vermes  intestinaes,  incluindo  a 
tenia  ou  solitaria.  O dr.  Francisco  Tavares,  me- 
dico do  D Maria  I,  nas  suas  Instrucções  e cau- 
telas praticas,  etc.,  publicadas  em  1810,  trata 
circumstauciadamente  ácêrea  d’estas-  aguas,  a 
a pag.  160.  Também  tratam  d’estas  aguas  : 
Nota  sobre  a virtude  tenifuqa  da  agua  mimral 
de  Ouguella,  na  Gazeta  Medica  do  Porto,  tomo 
II,  pag.  240;  Noticia  de  algumas  aguas  mineraes 
na  provinda  do  Alemtejo,  por  Francisco  d'Assum- 
pção,  na  referida  Gazeta  Medica,  tomo  III,  pag. 
239;  Exame  da  agua  mineral  de  Ouguella,  no  re- 
ferido jornal,  tomo  IV,  pag.  12.  N’uin  edificio  ar- 
ruinado da  villa  foi  encontrada  uma  pedra  de 
fórma  cylindrica  (o  pedestal  de  uma  cruz)  com 
a seguinte  inscripção: 

NA  KSA  DG  147.Ó,  DCRANTE  A CÉLEBRE 
BATAl  HA  ENTHE  PORTUGAL  E CASTGLT  A, 

SE  ENCONTRARAM  n’e8TE  LOGAR,  JOÂO 
DA  SILVA,  CAMARE  RO-MÓr  DO  PRÍNCIPE 
D.  JOÂO,  O SEGUNDO,  E JOÃO  KERNÀNDGS 
GALINDO,  O TERCEIRO  MESTRE  d’aLCANTARA, 
SENDO  AMBOS  CAP.TAES.  E DO  ENCONTRO 

morreram  ambos;  o mestre, 

LOGO,  E JOÃO  DA  SILVA,  AOS  XXVlIt 

dias:  e diouo  oa  su.va,  bisneto  de 
JOÂO  da  silva,  passando  por  ac^ui, 

EMBAIXADOR  AO  CONCIt  lO  TRIDENTINO, 

mandou  fazer  esta  CRUZ 
EUA  DE  1.551  ANNOS 

João  da  Silva  era  alcaide  mór  de  Ouguella,  e 
João  Fernandes  Galindo  alcaide-mór  da  villa 
d’Albuquerque,  Hespanha.  N’este  sitio  tiveram 
ambo.-t  estes  cavalleiros  um  desafio  singular,  no 
qual  ambos  morreram,  fóra  das  muralhas  d’esta 
villa,  0 que  a inscripção  relata.  Este  facto  pas- 
sou-se, quando  se  deu  a batalha  de  Toro,  pro- 
vocada por  D.  AÔbnso  V,  que  á força  d’armas 
quiz  sustentar  os  direitos  de  sua  segunda  mu- 
lher, a infanta  D.  Joanna,  a exceUente  senhora,  á 
corôa  de  Castella.  Ouguella  foi  tomada  por  D. 
João  d’Austria  no  decurso  dagueriade  1662,  e 
UX)  annos  depois,  em  1762,  adquiriu  um  nome 
glorioso  pela  valentia  inexcediveí  com  que  Braz 
de  Carvalho,  capitão  de  cavallaria,  se  defendeu 
ali  d’um  ataque  dos  hespauhoes.  A villa  perten- 
ce á 4 * div.  mil.  e ao  distr.  de  rccrut.  e res.  n.“ 
22,  com  a séde  em  Âbrantes. 

Oula.  Pequena  ilha  do  archipelago  de  Bija- 
goz,  na  costa  da  Guiné,  África  Occidental.  Está 
cercada  de  recifes. 

Oura.  Pov.  e freg.  de  S.  Thiago,  da  prov.  de 
Tiaz-os-Montes,  conc.  e com.  de  Chaves,  distr. 
de  Villa  Real,  arceb.  de  Braga;  193  fog.  e 712 
hab.  Tem  esc.  do  sexo  fem.  e est.  post.  A pov. 
dista  13  k.  da  séde  do  conc.,  e está  situada  em 
terreuo  levemeute  accidentado,  nas  margens  da 
ribeira  do  seu  nome,  que  vae  desaguar  na  mar- 
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gem  esquerda  do  rioTamega.  O reitor  de  Mo- 
reiras apresentava  o vigário,  que  tinha  20ÍOO') 
réis  de  côngrua  e o pé  d’altar.  Esta  freg.  produz 
bom  vinho  verde.  Pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrutamento  e res.  n.“  19,  com  a séde 
em  Chaves. 

Ouraça.  Pov.  na  freg.  de  N.  S-*  da  Conceição, 
de  Carvalho,  conc.  de  Penacova,  distr.  de  Coim- 
bra. 

Ourado.  Povoações  nas  freguezias:  O Salva- 
dor, de  Balazar,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de 
Braga.  ||  O Salvado,  de  Nogueiró,  conc.  e distr. 
de  Braga  ||  O Salvador,  de  Kcal,  conc.  do  Ama- 
rante,  distr.  do  Porto.  ||  Santa  Comba,  de  Regil 
de,  conc.  de  Felgueiras,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Sal- 
vador e conc.  de  Rezende,  distr.  de  Vizeu. 

Ouraes.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista,  de 
Raiva,  conc.  de  Castello  de  Paiva,  districto  de 
Aveiro. 

Ourai.  Pov.  da  freg.  do  Salvador,  de  Castel- 
lòes  de  Cepeda,  conc.  de  Paredes,  distr.  do  Por- 
to. 

Ourassa.  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebastião , de  Re- 
gueira de  Pontes,  conc.  e distr.  de  Leiria. 

Ouréga.  Denominação  por  que  também  é co- 
nhecida a freg.  de  Tourega,  da  prov.  do  Alem- 
tejo.  V.  Touréga. 

Ourem  (Condes  de).  A antiga  vills  de  Ourem 
foi  constituida  em  condado  por  el  rei  D.  Fernan- 
do I,  sendo  o 1.®  conde  D.  João  Afifonso  Tello  de 
Menezes,  5.®  conde  de  Barcellos,  por  carta  pas- 
sada em  Santarém,  a 5 de  janeiro  de  1370.  U 2.® 
conde  d’este  titulo  foi  o conde  João  Fernandes 
d’Andeiro,  valido  da  rainha  D.  Leonor  Telles, 
mulher  de  D.  Fernando  1,  por  carta  do  auno  de 
1381.  Andeiro  era  um  fidalgo  da  Galliza,  que  se 
tornou  celebre  pelos  seus  escandalosos  amores 
com  a referida  rainha.  (W.  Portugal,  I vol.,  pag. 
486  em  Andeiro,  e no  vol.  IV,  pag.  171  e seguiu- 
tes  em  D.  Leonor  Telles).  O 3.®  conde  foi  D. 
Nuno  Alvares  Pereira,  a quem  D.  João  I deu  o 
senhorio  de  Ourem  e o titulo  d ; conde,  pelos 
serviços  prestados  na  batalha  d’AlJubarrota.  (V. 
Alvares  Pereira,  D.  Nuno;  no  Portugal,  vol.  I. 
pag.  370  e seguintesj.  O 4.®  conde  foi  l3.  Affonso, 
filho  bastardo  de  D.  João  I e de  Ignez  Pires  Es- 
teves,  o qual  casou  com  D.  Beatriz  Pereira  Al- 
vim,  filha  do  condestavel  D.  Nuno  Alvares  Pe- 
reira. Foi  0 9.®  conde  de  Barcellos  e o 1.®  duque 
de  Bragança  ^V.  estes  titulos).  O 5.®  conde  foi  D. 
Affonso,  filho  do  4.®  conde  de  Ourem  e 1.®  du- 
que de  Bragança,  neto  do  grande  condestavel  1). 
Nuno  Alvares  Pereira.  D.  Affonso  V,  em  11  de 
outubro  de  l<i51  lhe  deu  o titulo  de  marquez  de 
Valença.  Sendo  este  o 1.®  titulo  de  marquez  que 
se  deu  em  Portugal  (\.  Valença).  Fallecendo 
sem  successão  passou  o titulo  para  seu  irmão  D. 
Fernando,  que  foi  o 6.®  conde  de  Ourem  e o 2.® 
duque  de  Bragança  ('V.  este  titulo).  Desde  então 
0 titulo  de  conde  de  Ourem  ficou  incorporado 
na  Casa  de  Bragança. 

Ourem  Villa  e freguezia  de  N-  S.*  da  Visita- 
ção, da  prov.  da  Estremadura,  conc.  e com  de 
V.  N.  de  Ourem,  distr.  de  Santarém,  patriarc. 
de  Lisboa;  984  fog.  e hab.  Está  situada  no 
alto  d’um  monte  de  difficil  accesso,  no  centro 
d'um  esteuso  e profundo  valle,  sem  outra  alguma 
elevação  prosima,  o que  faz  esta  pov.  sobrema- 
neira saudavel.  Fica  a 1 k.  da  margem  esquerda 
da  ribeira  de  Ceiça,  c a 2 da  séde  do  conc.  D’a- 


qui se  avistam,  não  só  os  vastos  territórios  da 
prov.  da  Estremadura,  como  da  Beira  e do  Alem- 
tejo.  Vcein-se  terras  de  tres  bispados;  Coimbra, 
Guarda  e Portalegre,  do  patriarchado  e da  pre- 
lazia de  Thomar,  0 rio  Tejo,  as  serras  da  Estrel- 
la  e de  Marvão,  etc.  A Casa  de  Bragança  apre- 
sentava o prior,  que  tinha  675ÍOOÜ  réis  de  ren- 
dimento, além  das  benesses,  fazendo  tudo  uns 
800Í0UO  réis.  Ourem  pertence  á .õ.*  div.  mil-  e 
ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  15,  com  a séde  em 
1 bomar.  Tem  escolas  d’ambos  os  sesos,  est.  post. 
e telegr.  com  serviço  de  valores  declarados,  en- 
commendas  postaes,  cobrança  de  titulos,  letras, 
obrigações  e vales.  Não  é conhecida  a historia 
d'esta  villa  anteriormente  á monarchia  portugue- 
za,  apenas  consta  ter  sido  uma  povoação  impor- 
tante no  tempo  dos  godos,  ccin  o nome  de  Ahde- 
gas,  tendo  caido  no  poder  dos  arabes  em  715. 
Não  se  encontram  mais  noticias  até  ao  anuo  de 
10.>7,  em  que  foi  tomada  aos  moiros  por  Fernan- 
do Magno,  e que  estes  a tornaram  a possuir  até 
ao  anuo  de  1136,  em  que  D.  Affonso  Henriques  a 

conquistou,  conser- 

vando-se  então  sem- 

^ pre  em  poder  de 

V Portugal.  Pretende- 

se  que  foi  este  mo- 
narcba  quem  fun- 
dou 0 castello,  tor- 
res e muralhas,  inas 
segundo  a opinião 
de  alguns  escripto- 
res,parece  mais  pro- 
vável que  os  moiros, 
attendendo  á im- 
portância estratégi- 
ca d’este  ponto,  jao 
tivessem  fortificado, 
e que  D.  Affonso 
Brszão  d^Armas  da  villa  de  Ourem  llcnriques  SOmente 

O reedificasse,  am- 
pliando 08  muros  da  primitiva  circumvallação 
A villa  é toda  cercada  de  muralhas;  tinh 
duas  portas  principaes  e ao  norte  um  postigo,  com 
o norhe  de  postigo  da  Sé,  por  estar  proximo  da 
fachada  d’um  templo  assim  denominado.  D’este 
postigo  ha  já  muitos  annos  que  nem  existem  ves- 
tigios.  As  portas  eram:  a da  Villa,  a E,  com  dois 
arcos,  proximo  um  do  outro;  a outra  a de  Santa- 
rém, a SO.  Abaixo  d’e«ta  porta  havia  outra,  en- 
costada a um  revelim.  Viam-se  também  torres, 
communicando  todas  por  galerias  subterrâneas, 
tendo  a ultima  d’estas  torres,  que  ficava  no  pon 
to  mais  baixo  das  fortificações  do  lado  E,  uma  es- 
cadaria de  numerosos  degraus,  que  em  caso  de  pe- 
rigo, dava  saida  para  o sitio  de  Valle  Bom,  que  fi- 
ca ao  sopé  do  monte,  para  0 lado  S.  D’este  mesmo 
lado,  entre  as  duas  ultimas  torres,  existia  a cha- 
mada porta  da  traição.  Durante  a guerra  civil  de 
1>*32  a 1834,  os  miguelistas,  oceupando  a villa, 
pretenderam  melhorar  as  fortificações,  como 
adeante  se  dirá,  mas  hoje  está  tudo  em  minas. 
A pouca  distancia  da  povoação  erguia-se  o ma- 
jestoso castello,  ficando-lhe  ao  S uma  explanada 
que  serviu  de  praça  d'armas,  no  alto  cume  do 
monte,  cercado  de  muralhas,  com  uma  porta  a 
E defendida  por  um  revelim.  Na  frente  ficava-lhe 
uma  torre,  e para  o lado  direito  uma  vasta  pla- 
nicie,  cercando  o monte,  que  também  foi  cercado 
de  muralhas.  Edificou-se  depois  aqui  umaegreja 
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dedicada  a S.  Thiago,  que  foi  matriz  d’uma  fre- 
guezia,  mas  hoje  apenas  existo  o nome  de  largo 
de  S.  Thiago,  no  local  onde  ella  esteve.  Ourem 
foi  a primeira  terra  portugueza  que  os  nossos 
reis  deram  a seus  6lhos,  pois  que  D.  AfiFonso 
Henriques  a doou  em  1158  a sua  filha  D.  Therc 
reza,  que  em  1181  casou  com  o conde  de  Flan- 
dres  Filippe  d'Alsacia.  Foi  esta  senhora,  em  llHO, 
que  deu  o primeiro  foral  á villa,  que  depois  D. 
AfiFonso  II  confirmou,  em  Coimbra,  em  novembro 
do  1217.  EUrei  D.  Manuel  deu-lhe  toral  novo,  em 
Lisboa,  a 6 de  maio  de  1515.  Ourem  teve  uma 
sentença  sobre  este  foral,  em  12  de  fevereiro  de 
1530  D.  Pedro  II  concedeu  lhe  foral  novissimo 
em  Lisboa,  a fi  de  julho  de  lôv5.  E’  esta  uma  das 
poucas  terras  do  continente  que  possuem  d’e.stes 
foraes.  I).  AfiFon.«o  Henriques  e sua  filha  D.  The- 
reza  esmerarain-se  em  tornar  Ourem  uma  praça 
inconquistavel.  Era  tão  temida  esta  fortaleza, 
que  o Miramolim  de.  Marrocos,  ajudado  por  Albu 
jaque  e outros  emires,  vindo  com  um  temeroso 
exercito  sobre  Portugal,  em  11>^5,  caiu  sobre 
Torres  Novas,  que  saqueou  e destruiu  arrazan 
do  lhe  0 castello,  e nào  se  atrevendo  a atacar 
Ourem,  foi  pôr  cêrco  a Santarém,  onde  estava  D. 
Sancho,  mais  tardo  rei  D.  Sancho  I,  mas  ali  en 
controu  a sua  total  ruina,  porque  D.  AfiFonso 
Henriques  marchou  logo  de  Coimbra  em  defeza 
de  seu  filho,  e tão  furiosa  batalha  se  travou  con- 
tra 08  moiros,  a 10  de  julho  d’esse  anno,  que  o 
Miramolim  morreu  no  combate,  e o exercito  ficou 
anniquilado,  deixando  em  poder  dos  vencedores 
os  despojos  riquíssimos,  frueto  dos  saques  que  ti- 
nham feito.  Dizem  que  foi  a primeira  donataria 
da  villa  a infanta  D.  Thereza,  que  trocou  o an 
tigo  nome  de  Ahdegas  em  Ourem,  em  memória  e 
honra  d’uma  heroina  do  seu  tempo,  do  quem  se 
tornara  amiga,  uma  gentil  moira,  chamada  Fati 

ma,  que  o esforçado  Gonçalo  Hermiugues,  o Tra 
ga  moiros,  n'uma  correria  que  fez  por  torras  dt 
infiéis  no  anno  de  1170,  captivara  nas  visinhan 
ças  d’Almada,  onde  ella  vivia.  Ambos  se  apaixo- 
naram; a joven  moira  converteu  se  ao  Christia- 
nismo  tomando  o nome  de  Oriana.  Casaram  e 
vieram  viver  para  esta  villa,  onde  nascera  Gon 
çalo  Hermingues,  que  ficou  chatnando-se  Oriana, 
e que  por  corrupção  se  tornou  em  Ourem.  Esta 
tradição  é duvidosa  para  muitos  escriptores.  fV. 
Hermiugues,  Portugal,  vol.  III,  pag.  915/  Foi  se 
gunda  donataria  de  Ourenra  rainha  D Mecia  Lo 
pes  de  Haro,  mulher  de  D.  Sancho  II;  continuou 
a sêl-o,  mesmo  depois  da  deposição  de  seu  mari- 
do, a 6 de  setembro  de  1245,  e ainda  di'pois  da 
sua  morte,  siiccedida  a 4 de  junho  de  1248.  O 
conde  de  Bolonha,  depois  I).  AfiFonso  III,  ou  con- 
firmou a (lo.  ção  de  seu  irmão,  ou  deixou  sua  cu 
nhada  gozar  cm  paz  este  senhorio.  O povo,  po- 
rém, desesperado  pelo  mau  governo  de  D.  Sancho 

ll,  e contra  a ruiuha,  a quem  tornavam  a prin 
cipal  culpada,  amotinou  se  a tal  ponto,  que  os 
revolucionários  commandados  por  I).  Raymundo 
Viegas  Porto  Carrero,  avançaram  até  Coimbra, 
onde  estava  a côrte,  e ali  reunidos  ao  povo  da 
cidade,  arrebataram  D.  Mecia,  trazendo  a para 
Ourem,  encerrando-a  no  castello  d’esta  praça 
Em  125*1  ainda  a rainha  ali  se  conservava,  pas- 
sando depois  á Galliza  (W.  D.  ^fecia  Lopes  de 
Haro,  Portugal,  vol  IV,  pag.  950/  O senhorio 
de  Ourem  co.usorvou  se  no  domiuio  da  coroa  até 
1282,  em  que  el  rei  D.  Diniz,  casando  coma  rai- 
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Ilha  Santa  Izabel,  lhe  deu  muitas  villas, sendo  Ou- 
rem uma  d’ellas.  O infante  D.  AfiFonso,  irmão  de 
D.  Diniz  disputou-lhe  a coroa,  allegando  que  es- 
te era  filho  adulterioo,  por  ter  nascido  ainda  em 
vida  da  condessa  de  Bolonha  D.  Mathilde.  Santa 
Izabel  congra^ou  os  dois  irmãos,  e D.  AfiFonso 
entregou  ao  rei  todos  os  castelloa  e senhorios  da 
fronteira  do  Alemtejo,  recebendo  em  troca  os  se- 
nhorios de  Ourem  e Cintra.  Fallecendo  D.  Af- 
fonso  cm  1315,  sua  filha  I).  Izabel  pretendeu  suc- 
ceder  no  senhorio  d’esta  villa,  como  legitima  her- 
deira de  seu  pae.  O rei  oppôz  se,  houve  litigio,  as 
partes  commetteram  a decisão  a juizes  árbitros, 
que  fôram  os  bispos  de  Lisboa,  Coimbra  e Évo- 
ra, os  quaes  deram  a sentença  contra  D.  Izabel, 
e Ourem  voltou  para  a coròa.  Por  fallecimento 
de  D AfiFonso  IV,  em  28  de  maio  do  1357,  seu  fi- 
lho D.  Pedro  I fez  doação  do  senhorio  de  Ourem 
a sua  mãe,  a rainha  viuva  D.  Brites,  que  a pos- 
suiu emquanto  viveu.  Km  1 84  era  alcaide  mór 
de  Ourem  o coude  de  Barcellos  D.  AfiFonso  Tel- 
lo  de  Menezes,  irmão  de  D.  Leonor  Telles,  que 
seguiu  o partido  de  D.  João  I,  de  Castella.  D. 
Lopo  Dias  de  Sousa,  mestre  da  ordem  de  Aviz, 
que  seguia  o partido  de  D.  João  mestre  de  Aviz, 
veiu  com  os  seus  cavalleiros  a Ourem  na  inten- 
ção de  persuadir  o alcaide  a abandonar  o parti- 
do de  Castella,  porém  D.  AfiFonso  lhe  fechou  as 
portas.  Então  D.  Lopo,  indignado,  lhe  escalou  as 
muralhas  e entrou  na  villa.  O alcaide  fugiu,  e 
foi  unir  se  aos  castelhanos,  e D.  Lopo  reduziu  a 
guarnição  ao  partido  do  .Mestre.  N’uma  vasta 
planicie,  chamada  Alvejáres,  a 2 k.  a O da  villa, 
acampou  em  11  de  agosto  do  1.385  el-rei  D.  João 
I e 0 condestavel  D.  Nuoo  Alvares  Pereira  com 
o seu  exercito,  vindo  de  Tbomar,  para  darem  a 
batalha  d’Aljubarrota,  que  se  rcalisou  no  dia 
14,  e logo  em  18  o condestavel  voltou  a Ourem, 
a dar  graças  a N.  S.*  da  Purificação,  de  Ceiça, 
que  é quasi  no  fim  da  ribeira  de  Ourem,  6 k.  a 
E d’esta  villa.  A jornada  do  condestavel  foi  para 
cumprir  o voto  que  fizera  áquella  imagem  de  vir 
em  romaria  dar  lhe  graças  pela  victoria,  se  a 
alcançasse.  N’esta  jornada  passou  pelos  valles  de 
Calca-Terra,  caminho  fragoso,  por  entre  eleva- 
dos montes,  a 6 k.  de  Ourem,  e ouviu  uns  tristes 
gemidos,  que  saiam  d’umas  brenhas.  Dirigiu-se 
ao  sitio,  e achou  um  castelhano,  que  escapara 
perigosamente  ferido  da  batalha  d’Aljubarrota, 
nos  braços  de  sua  mulher.  Mandou  desmontar  um 
dos  seus  creados  e collocar  o ferido  com  as  maio- 
res precauções  e caridade,  e o levou  até  á pe- 
quena aldeia  de  Pédélla,  que  depois  se  chamou 
Aldeia  da  Cruz,  na  ribeira,  logo  abaixo  do  monte 
de  Ourem,  mandando  o ahi  curar.  O castelhano 
recuperou  a saude,  e D.  Nuno  lhe  mandou  fazer 
casas  para  habitar  com  sua  mulher,  junto  do 
mesmo  logar.  Ao  local  onde  estas  casas  existiram, 
se  dá  hoje  o nome  de  Casella,  e seus  filhos  to- 
maram 0 nome  de  Castelhanos.  Também  consta, 
por  tradição,  que  n’esta  jornada,  chegando  o con- 
destavel a um  sitio,  hoje  chamado  Regato,  entre 
Ourem  e a Aldeia  da  Cruz,  e proximo  ao  rio  que 
corre  pelo  meio  da  ribeira,  teve  a noticia  de  es- 
tar inortalmente  ferido  seu  irmão  Pedro  Alvares 
Pereira,  que  tinha  tomado  o partido  de  D João 
I,  de  Castella.  Confirmada  depois  esta  noticia 
mandou  fazer  sufiFragios  por  alma  do  irmão,  e 
determinou  que  no  sitio  do  liegato,  onde  tivera 
a primeira  noticia,  se  collocasso  para  memória 
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uma  cruz.  Esta  cruz  por  varias  vezes  caiu  e foi  i 
reconstruida,  porém  só  d’ella  existe  o pedestal,  | 
e d’ella  provém  o nome  de  Aldeia  da  Cruz, 
que  é hoje  Vüla  Nova  de  Ourem,  onde  está  a 
séde  do  couc-  assim  denominado.  Era  costume  ar- 
vorar-se aqui  a cruz  da  collegiada  de  Ourem, 
pôr-se  o cabido  em  hábitos  canouicaes,  e cautar 
um  responso  por  alma  dc  Pedro  Alvares  Pereira, 
com  assistência  da  cangara  e povo,  que  iam  cum- 
prir o voto  á Seuhora  da  Ceiça.  Voltando  o con- 
destavel  da  romaria,  tomou  posse,  no  mesmo  dia, 
do  senhorio  de  Ourem,  do  que  D.  João  I lhe  fi-  j 
zera  mercê.  No  dia  seguinte  foi  para  o sitio,  ho  I 
je  chamado  S.  Jorge,  em  cujo  logar  estivera  a I 
bandeira  real  no  dia  da  batalha,  e ali  mandou  i 
edificar  uma  capella  com  a invocação  de  N.  <!>'.*  j 
da  Victoria,  e de  S.  Jorge,  por  ser  este  santo  to- 
mado como  padroeiro  de  Portugal  desde  a batalha 
d’Aljubarrota.  Depois  de  construido  o convento 
de  N.  S.*  da  Victoria  da  Hatalha,só  se  dá  a esta 
capella  o nome  de  S.  Jorge.  Na  villa  de  Ourem 
existia  na  encosta  do  monte,  o convento  de  San  - 
to  Ântonio,  da  provinda  da  Soledade,  cuja  fun- 
dação principiou  em  1G<K),  pelos  irmãos  da  con- 
fraria de  Sauto  Antonio,  de  Ourem,  concorrendo 
também  com  avultadas  esmolas  D.  Thedosio,  7 ® 
duque  de  Bragança,  que  ficou  sendo  seu  padroei- 
ro, passando  este  padroado  para  a Corôa  desde 
0 1.®  de  dezembro  de  1G4Ü.  D.  João  V mandou, 
em  reconstruir  o côro  e o frontispício  da 

egreja,  na  qual  está  a seguinte  inscripção  em  la- 
tim, cuja  traducção  é a seguinte:  Causar-te-ha 
admiração  vêr  uma  obra  tão  rica,  onde  se  pro- 
fessa pobreza  perpetua;  porém  não  é para  admi- 
rar, sabendo  que  a excelsa  majestade  de  D.  João 
V mandou  fazer  esta  rica  e primorosa  obra.  No 
convento,  que  está  hoje  em  ruinas,  se  fundou  o 
hospital  da  Misericórdia,  que  se  vê  agora  instai  | 
lado  n’um  bello  edifício,  legado  para  esse  fím  por  ; 
uma  illustre  familia  de  appellido  Almeida,  á en- 
trada da  villa  de  Ourem,  com  o titulo  de  Hos- 
pitai  de  Santo  Agostinho.  Logo  abaixo  d'este  con- 
vento, na  estrada  que  desce  para  a ponte  da 
Corredoura,  esteve  até  IbOO  a Fonte  dos  Namo- 
rados, fóra  do  portão  da  quinta  d’este  nome,  que 
depois  foi  do  capitão-mór  Antonio  Castellino, 
tendo  sobre  a bica  esta  inscripção: 

ESTA  OBRA  MANDOU  FAZER,  VIDAI,  HOMEM 
Á CUSTADO  POVO,  NO  ANNO  DE  1 )7l. 

D’esta  fonte  já  nem  vestigios  existem.  Na  exten-  ^ 
sa  planicie  dos  Alvejáres  existia  a antiga  capei-  i 
la  de  S-  Sebastião,  entre  a corrente  dos  dois 
rios,  um  que  vem  da  Silveira,  trazendo  as  aguas 
da  fonte  do  Azambujal,  que  fíca  ao  S;  outro,  dos 
valles  de  Calca-Terra,  que  fíca  a O,  os  quaes  se 
juntam  passada  a capella.  Esta  capella  foi  ineen- 
diada  pelos  francezes  em  1810.  Os  portuguezes 
dos  primeiros  tempos  da  monarchia  aeharam  tão 
agradavel  o sitio  e o termo  de  Ourem  que  em 
1220  já  a villa  contava  quatro  parochias,  perten- 
centes ao  convento  scalahitano  fde  Santarém), 
eram:  Santa  Alaria,  S.  Pedro,  S.  Thiago  e S 

João  Baptista.  Em  1415,  o conde  d’Ourem  D.  Af- 
fouso.  depois  1.®  marquiz  de  Valença,  neto  de 
D.  João  1 e fílho  primogênito  do  1 ® duque  de 
Bragança  D.  AfFonso,  impetrou  e obteve  do  papa 
Eugênio  IV  uma  bulia  para  unir  todos  os  bene- 
fícios das  quatro  parochias,  tendo  antes,  cada 


uma,  1 prior  e G benefíciados,  e o priorado  de 
Freixiandas,  que  ficou  vigararia,  sendo  depois 
curato  D.  AfFonso  edificou  logo  a egreja  de  N. 
S > das  Misericórdias,  sumptuoso  tt-raplo  e séde 
da  real  collegiada  do  seu  titulo,  e hoje  unica  ma- 
triz da  villa  com  o titulo  deN.  S.‘  da  Visitação. 
Tem  0 côro  na  capella  mór,  e n’elle  se  celebravam 
todos  os  dias  os  officios  divinos  pelo  prior,  chan- 
tre, thesoureiro-mór,  10  conegos,  2 capellâes  do 
oabi  lo,  e mais  5 instituídos  pelo  coiiego  que  foi 
d'esta  collegiada,  Antonio  Henriques,  pelos  an- 
nos  de  16.52.  Tinha  6 meninos  de  côro.  Quando 
se  construiu  a egreja  subia  se  para  a porta  prin- 
cipal por  7 degraus,  mas  por  causa  dos  entulhos 
causados  pelo  terremoto  dc  1(55,  só  o ficaram 
descobertos.  Do  corpo  da  egreja  para  a capella- 
mór  ha  5 degraus. Do  pavimento  do  côro,  por  duas 
portas  que  tinha  aos  lados  das  escadas  por  onde 
para  elle  se  subia,  desciam-se  15  degraus  para 
uma  sumptuosa  capella,  que  debaixo  do  mesmo 
côro  e capella  mór,  destinou  o fundador  para  seu 
jazigo;  sustentando  a abobada  d’esta  capella  6 
grandes  columnas,  entre  as  quaes  se  levanta 
uma  urna  magnifica  de  optimo  mármore 
brauco,  primorosamente  lavrada,  onde  se  guar- 
dam as  cinzas  do  mencionado  conde  d’Ourem  D. 
Affonso,  cuja  eífigie  está  deitada  sobre  ella,  em 
vulto  majestoso.  Em  volta  da  urna,  n’uma  faxa 
que  fica  por  baixo  da  cimalha,  se  lê,  em  formo- 
sos caracteres  gothicos,  esta  inscripção:  «Aqui 
jaz  0 illustre  principe  D.  Aft-^nso,  marquez  de 
Valença,  conde  de  Ourem,  primogênito  de  D.  Af- 
fanso,  duque  de  Bragança  e conde  de  Barcellos; 
e neto  de  el  rei  D.  João,  de  gloriosa  memória,  e 
do  virtuoso  e de  grandes  virtudes,  I).  Nuno  Al- 
vares Pereira,  condestavel  de  Portugal,  que  fal 
leceu  em  vida  de  seu  pae,  antes  de  lhe  dar  a dita 
herança,  de  que  era  herdeiro,  o qual  foi  tunda- 
dor  d’esta  egreja,  em  que  jaz;  cuja  fama  e feitos, 
hoje  e este  dia  florescem.  Finou-se  a 19  dias  do 
tnez  de  agosto,  do  anno  de  N.  Sr.  Jesus  Christo 
de  1654.»  Todos  os  mezes  ia  o cabido  a esta  ca- 
pella cautar  uma  missa  por  alma  do  fundador. 
O templo  soffreu  graves  prejuizos  com  o terre- 
moto de  1755.  Abateu  eompletamente,  ficando  as 
imagens  debaixo  do  entulho  das  suas  ruinas,  as 
quaes  tôram  depois  desenterradas  por  devotos. 
Também  caiu  a urna  de  prata,  que  encerrava 
n’um  sacrario,  sobre  o altar  da  capella-mór,  a ca- 
beça de  Santa  Thereza,  que  todos  as  annos  era 
exposta  á veneração  do  povo,  em  ó de  setembro, 
no  altar  das  almas,  debaixo  do  qual,  n’uma  arca 
de  pedra,  jazia  o corpo  da  mesma  santa,  que  vie- 
ra para  aqui  da  egreja  de  S.  Thiago.  Esta  santa 
era  natural  de  Ourem,  tendo  nascido  no  logar  do 
Azambujal.  Foi  Antonio  Pereira,  homem  do  sitio 
dos  Valles,  proximo  da  villa,  quem  aesenterrou 
a imagem  da  Santa,  ajudado  por  outras  pessoas. 
A santa  foi  achada  sem  amiuima  lesão,  e levada 
para  a capella  de  Santo  Amaro,  ao  pé  da  villa, 
que  escapou  ao  terremoto.  Passados  poucos  an- 
nos  0 bacharel  José  Gomes,  natural  de  Ourem, 
mandou  fazer  uma  nova  imagem,  que  foi  colloca- 
da  na  capella  das  Almas  da  collegiada,  depois  de 
reconstruida.  Fez-se  novo  sacrario,  no  altar  de 
S.  José,  para  se  depositar  a cabeça  da  santa  e o 
precioso  relicário,  que  o fundador  dera  á colle- 
giada, enriquecido  de  varias  reliquias  de  grande 
veneração,  que  ainda  hoje  existe.  El-rei  D.  Jo- 
sé I,  como  administrador  da  Casa  de  Bragança, 

298 


OUR 


OÜR 


ordenou  a reedificaçào  da  egreja,  principiando 
as  obras  em  janeiro  de  1758,  e terminando  em 
novembro  de  1770,  era  cujo  anno  se  trasladou 
para  ali  o Santissimo  Sacramento  e o cabido, 
com  assistência  da  camara,  nobreza  e povo.  Es- 
pavorido 0 povo  de  Ourem  com  o terremoto  de 
1755  fugiu  da  villa,  indo  procurar  abrigo  pelas 
povoações  visinhas.  Os  conegos  fôram  para  a â1- 
deia  da  Cruz,  e üzeram  côro  na  capella  d’cste 
logar,  onde  celebraram  cs  officios  divinos  duran- 
te 6 mezes.  Depois  se  levantou  um  côro  de  ma 
deira  ua  capella-mór  da  Misericórdia,  e se  mu 
daram  para  ella  até  ao  complemento  da  reedi6- 
caçào  da  sua  collegiada-  O Santissimo  Sacramen- 
to esteve  na  capella  de  S.  José,  que  serviu  pro- 
visoriamente de  egreja  paroehial,  menos  para  os 
baptismos,  que  eram  feitos  na  Misericórdia-  A 
primitiva  collegiada,  antes  do  terremoto,  tinha 
uma  só  porta  principal,  com  uma  primorosa  fa- 
chada, sendo  as  paredes  interiores  revestidas  de 
bons  azulejos.  Para  o S havia  uma  por^a  tra- 
vessa, que  era  a principal  da  freg.  de  Santa  Ma- 
ria, quando  na  villa  existiam  as  4 parochias.  Es- 
capou das  ruinas  a capella  do  fundador,  que  es- 
tava debaixo  do  altar-mór,  o côro,  a imagem  da 
padroeira,  o sacrario,  o citado  relicário,  a cabe- 
ça de  Santa  Thereza,  pois  caindo  o tecto,  só  fi- 
cou de  pé  0 que  estava  sobre  estes  objectos.  Em 
17  de  novembro  de  1810  foi  Ourem  invadida  pe- 
las tropas  francezãs  do  general  Masseua,  que 
saquearam  a villa  e praticaram  as  maiores  atro- 
cidades. Todos  os  habitantes  fugiram,  andando 
escondidos  pelos  montes,  emquanto  os  invasores 
ali  se  conservaram.  Os  francezes  fôram  ao  mau- 
soléo  de  D Affonso  e despedaçaram  grande  par- 
te dos  ornatos,  espalhando  as  cinzas  venerandas 
que  ali  jaziam.  Afinal,  o bravo  exercito  anglo- 
luso  expulsou  de  Portugal  Massena  e o seu  exer 
cito,  que  entrou  em  desordem  na  Hespanha 
a 15  de  abril  de  1810.  Os  habitautes  regressa- 
ram entào  ás  suas  casas,  que  encontraram  sa- 
queadas e algumas  destruidas.  O conego  Joaquim 
Honorio  Henriques  de  Oliveira,  apeuas  se  reco- 
lheu, fez  á sua  custa  concertar  a urna  funerária, 
como  foi  possivel,  e ajudado  pelos  conegos  Ma 
iiuel  Honorio  d’Oiiveira  e Carlos  Joaquim  de 
Sousa,  recolheram  as  cinzas  que  lhes  foi  possi- 
vel encontrar  do  fundador  da  collegiada,  que 
fôram  guardadas  n’um  pequeno  cofre,  ficando  es- 
te dentro  da  urna,  gravando  se-lhe  uma  longa 
inscripção  latina,  explicando  este  facto  A urna 
profanada  fôra  mandada  construir  por  D.  Feriian  - 
do  II,  duque  de  Bragança,  sobrinho  do  fundador 
do  templo,  mas  fallecendo  antes  de  estar  prom- 
pta,  D João  II  a mandou  concluir,  sendo  para 
ali  trasladado  em  8 de  junho  de  1187  o cadaver, 
d’uma  capella  da  egreja  de  Santa  .Maria,  de 
Thomar,  onde  tinha  sido  sepultado.  Os  francezes 
no  seu  vandalismo,  em  lolO,  haviam  deixado  da 
egreja  da  collegiada  apenas  as  paredes  e o tecto, 
despojaudo-a  de  todas  as  alfaias,  que  a enrique- 
ciam, mas  pouco  a pouco,  o templo  tornou  ao  seu 
antigo  esplendor.  Em  24  de  abril  de  1831  íoi  es 
ta  villa  oceupada  por  700  homens  do  exercito 
realista,  quando  já  Leiria  estava  em  poder  dos 
liberaes,  e principiaram  a reedificar  parte  das 
antigas  fortificações  e a construir  algumas 
trincheiras.  No  largo  chamado  vulgarmente  Pos- 
tigo da  Ué,  onde,  n’uma  grande  extensão  já  não 
havia  muralha,  formou-se  um  parapeito  de 
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terra,  com  seu  fosso,  assestando  ali  uma  peça  de 
calibre  i,  e outra  na  praça.  Em  vários  sitios,  on- 
de a muralha  não  era  tão  alta,  fizeram-se  tam- 
j bem  alguns  fossos,  escavando  se  os  alicerces  por 
' tal  modo,  que  no  inverno  seguinte  caíram  por 
i terra  alguns  lanços  da  antiga  muralha  Fecha- 
ram-se as  portas  do  E e SO  com  grossas  portas 
de  madeira.  Do  lado  de  fóra  da  porta  SO,  porta 
de  Santarém,  havia  aos  lados  uns  assentos  de  pe- 
1 dra,  que  também  fôram  arrancados.  Ainda  esta 
imperfeita  fórma  das  fortificações  estava  bastan- 
te atrazada,  quando  a 13  de  maio  d’esse  anno  de 
l83l  appareceu  na  frente  da  villa  uma  columna 
I liberal.  Os  realistas  correm  ás  trincheiras  e dis- 
pararam alguns  tiros  inúteis.  Por  fim  tiveram 
de  capitular,  e no  dia  17  já  tremulava  a bandei- 
ra constitucional  na  mais  alta  torre  do  castello. 
Terminada  a guerra  foi  suspenso  o prior  da  col- 
I legiada  e quasi  todos  os  conegos,  ficando  a egre- 
I ja  fechada,  abrindo  se  apenas  nos  dias  santifica- 
I dos.  Em  janeiro  de  1835,  por  ordem  superior, 
foi  removido  o antigo  hospital,  que  existia  no 
centro  villa  para  o edifício  do  convento  de  Santo 
Antonio.  A collegiada  de  Ourem  foi  extincta  em 
1834.  Esta  histórica  villa  tão  importante  caiu 
em  grande  decadência.  No  dia  5 de  dezembro  de 
1841  foi  a Aldeia  da  Cruz  elevada  á categoria  de 
villa,  com  a denominação  de  V.  N.  de  Ourem,  e 
a séde  de  concelho,  mudando-se  para  ella  os  tri- 
bunaes,  justiças,  autoridades  e empregados  pú- 
blicos da  velha  Ourem.  Em  1834  era  o senhorio 
e condado  de  Ourem  da  Casa  de  Bragança  £x> 
tinctos  os  direitos  senhoriaes,  pelo  decreto  de 
I IJ  agosto  de  1812,  e deixando  de  existir  os  pa- 
{ droados,  pelo  artigo  75.°  da  Carta  Constitucio- 
nal, teou  sendo  o condado  de  Ourem  um  titulo 
I meramente  honorário  Na  torre  de  SU  do  castel- 
lo foi  esculpido  um  brazão  d'armas,  que  repre- 
senta uma  aguia  com  as  azas  abertas,  tendo  uma 
! corôa  no  collo  e sustentando  nas  garras  as  qui- 
nas portuguezas.  Estas  armas,  que  são  as  mais 
antigas,  diz-se  terem  sido  dadas  por  D.  Thereza, 
primeira  donataria  da  villa.  As  segundas  armas, 
esculpidas  sobre  a porta  de  Santarém,  ao  N,  re- 
I presentam  cinco  escudos  das  quinas  em  cruz, 
como  nas  armas  reaes,  no  canto  superior  da  di- 
reita um  crescente,  no  da  esquerda  uma  estrella, 
e por  baixo  das  quinas  tres  torres  sendo  a do  meio 
mais  pequena  Consta  que  estas  armas  fôram  da- 
; das  pela  rainha  D.  .Mecia  Lopes  de  Haro,  e que 
I são  as  próprias  da  villa  Mas  ha  ainda  um  outro 
brazão  d’armas,  que  representa : em  campo 
branco  uma  aguia  negra  entre  dois  escudos  das 
quinas,  e sobre  estes,  d'um  lado  uma  estrella  c 
(lo  outro  um  crescente.  Parece  que  são  estas  as 
; armas  officiaes  da  villa,  pois  na  Torre  do  Tombo 
i não  se  sabe  da  existência  de  outras.  Um  outro 
I brazão,  como  este,  foi  esculpido  em  162u  no  pe- 
I lourinho  da  praça  velha  da  villa.  São  estas  as 
i armas  do  actual  concelho.  A villa  de  Ourem  ti- 
I nha  voto  em  côrtes  com  assento  no  banco  14.° 

' Os  seus  terços  também  acompanharam  na  funesta 
batalha  d’.álcacer-Kibir,  em  agosto  de  1578,  o 
duque  de  Barcellos,  filho  do  duque  de  Bragança. 
O seu  chefe  caiu  cm  poder  dos  moiros,  e os  ou- 
rienses  morreram,  ua  maior  parte,  na  batalha, 

, ficando  captivos  os  restantes.  |[  Ribeira  que  se 
; fórma  pela  agglomeração  das  aguas  de  differeu- 
I tes  riachos,  banha  os  ferteis  campos  que  rodeiam 
1 a villa  de  Ourem  por  baixo  da  Ponto  dos  Cone- 
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gos,  depois  os  campos  de  Chão  do  , Maçãs,  | 
onde  tem  outra  ponte,  e entra  6nalmente  no  rio  | 
Nabào,  afãuente  do  Zezere,  indo,  com  este  rio  , 
desaguar  no  Tejo.  j 

Ourentã.  Pov.  e freg.  de  N.  S * da  Conceição,  i 
da  prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Cautanhcde,  | 
distr.  e bispado  de  Coimbra;  240  fog  e 052  hab.  ! 
Tem  esc.  do  sexo  masc  , correio  com  serviço  de 
posta  rural,  c fabrica  de  telha.  A pov.  dista  4 
k.  da  séde  do  coiic.  A terra  é muito  fértil  em  to- 
dos os  generos  agricolas.  Muito  bom  vinho.  Cria 
gado  de  toda  a qualidade.  Pertence  A f.*  div. 
mil.  e ao  distr.  do  recrut.  e res.  n.®  7,  com  a séde 
em  Leiria. 

Ourentella.  Pov.  na  freg.  de  Santo  André,  de 
Cardinhã,  conc.  de  Cautanhcde,  distr.  de  Coim 
bra. 

Ouressa.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago  e conc. 
de  Soure,  distr  de  Coimbra. 

Ouriçaes.  Pov.  na  freg.  de  S.  Lourenço,  de 
Pias,  conc.  de  Louzada,  distr.  do  Porto. 

Ouriçosa.  Povoações  nas  freguezias:  S.  João 
Baptista  e conc.  de  Sinfães,  distr.  de  Vizeu.  || 
Santa  Maria,  de  UI,  conc.  de  Oliveira  de  Aze- 
meis,  distr.  de  Aveiro. 

Oarll.  Pov.  na  freg.  de  S.  Paio,  de  Segunde, 
conc.  de  Monsão,  distr.  de  Vianna  do  Castel- 
lo. 

Ourilbe.  Pov.  e freg.  de  S.  Thiago,  da  prov. 
do  Minho,  conc.  e com.  de  Cclorico  de  Basto, 
distr.  e arceb  de  Braga;  86  fog.  e 353  hab.  Tem 
esc.  do  sexo  fem.  A pov.  dista  6 k.  da  séde  do 
conc.  e 6ca  situada  a8  k.  da  margem  direita  do 
rio  Tameça.  Está  anuexada  para  todos  os  effei- 
tos  ecclesiasticos  á freg.  de  Mollares.  0 abbade 
de  Santa  Senhorinha,  de  Cabeceiras  de  Basto, 
apresentava  o vigário,  que  tinha  80í<  ÜO  réis 
de  côngrua  e o pé  d’altar  A terra  é fértil, 
tem  grande  abundancia  de  gado  de  toda  a quali- 
dade, peixe  do  rio  Tamega,  e caça.  Pertence  á 
G.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.“  19 
com  a séde  em  Chaves. 

Ourique.  Villa  da  prov.  de  Alemtejo,  séde  de 
conc  c de  com.,  distr.  e bispado  de  Beja,  Relação 
de  Lisboa.  Tem  uma  só  freg-,  S.  Salvador.  Está 
situada  na  extremidade  sul  da  referida  provincia, 
sobre  um  monte  de  pouca  elevação,  junto  da  mar- 
gem direita  do  rio  Sado,  d’onde  se  domina  a pla- 
nicie  chamada  Campo  de  Ourique,  na  aba  da  ser- 
ra do  Caldeirão,  ou  do  Mú,  e a 51  k.  da  séde  do 
districto.  Pertence  á 4.*  div.  mil , 8 * brigada, 
grande  circumscripçâo  mil.  S,  e ao  distr.  de  re- 
crut. e res.  n.“  4,  com  a séde  em  Faro.  Tem  Mi- 
sericórdia, hospital,  escolas  para  ambos  os  sexos, 
est.  post.  e telegr.  com  serviço  de  emissão  e pa- 
gamento de  vales,  cobrança  de  recibos,  b tras, 
obrigações  e serviço  de  encommendas,  permutan- 
do malas  com  a R.  A.  S ; estação  na  linha  do  ca- 
minho de  ferro  do  bui  e Sueste,  entre  as  de  Casé- 
vel  e Panoias;  agencias  bancarias,  de  annuncios, 
publicações  e jornaes;  agente  da  Companhia  Ge- 
ral de  Seguros  e Fomento  Agrícola,  Douro,  Fide- 
lidade, Previdência,  Internacional  Portuense,  Por- 
tugal, Tagus  e Equitativa  dos  Estados  Unidos  da 
America;  associações:  Caixa  escolar  protectora 
dos  alumnos  e Centro  Pepublicavo;  hospedarias, 
medico,  pharmacias,  notário,  diversos  estabeleci- 
mentos, feira  a 28  e 29  de  setembro,  conhecida 
pela  Feira  de  Ourique;  a de  S.  Braz  a 3 de  feve- 
reiro, e a dos  Passos,  no  2."  domingo  da  quares- 


ma. A Mesa  da  Consciência  e Ordens  apresenta- 
va o prior,  que  tinha  diversos  generos  e 20ÍOOO 
réis  em  dinheiro.  A pov.  é muito  antiga,  mas 
ignora-se  quando,  e por  quem  foi  fundada.  Já 
existia,  comtudo,  no  tempo  do  dominio  dos  moi- 
ros, e diz-se  que  fôram  elles  que  edificaram  o 
seu  castello.  Depois  da  batalha  chamavam-lhe 
Orik,  palavra  arabe  que  significa  infortúnio,  ad- 
versidade, desgraça;  até  esse  dia  ignora-se  o no- 
me que  lhe  davam.  Na  Evora  Gloriosa,  do  P. 
Francisco  da  Fonseca,  diz  se  que  o nome  de  Ou- 
rique  provém  das  minas  de  ouro,  que  existiam 
n’estes  sitios.  No  Portugal  antigo  e moderno,  de 
Pinho  Leal,  vol.  VI,  pag.  141,  fala-se  d’uma  vei- 
ga denominada  Campo  de  Ouro.  O senhorio  e 
commenda  de  Ourique  pertenceu  á ordem  mili 
tar  de  S.  Thiago,  cujos  cavalleiros  ajudaram 
muito  aos  reis  de  Portugal  a fazer  grandes  con- 
quistas no  Alemtejo  e no  Algarve.  A commenda 
de  Ourique  andava  na  casa  dos  condes  de 
Unhão.  El-rei  D.  Diniz  lhe  deu  foral,  em  Beja,  a 
8 de  janeiro  de  1.í90;  outros  dizem  que  foi  o mes- 
tre da  ordem  de  S.  Thiago,  e que  o rei  só  o con- 
firmou. El-rei  D.  Manuel  deu-lhe  foral  novo,  em 
Santarém,  e 20  de  setembro  de  1510,  confirman- 
do e ampliando  os  privilégios  do  antigo.  Junto 
da  villa  se  estende  o vasto  campo  onde  se  deu  a 
batalha  contra  os  moiros,  em  1139,  (\.  o artigo 
seguinte).  Ourique  tinha  voto  em  cortes  com  as- 
sento no  1.5.®  banco.  As  suas  armas  são:  Em  cam- 
po de  sangue  um  guerreiro  vestido  de  terro,  ten- 
do levantado  o braço  direito,  empunhando  a es- 
pada, montado  n’um  cavallo,  sobre  terra  firme. 
Na  parte  superior  do  escudo  vê-se  uma  torre  cm 
cada  angulo,  tendo  sobre  uma  o crescente  c so- 
bre a outra  jima  estrella,  tudo  de  prata.  No  ter- 
mo de  Ourique  ha  as  capellas  de  S.  Sebastião,  S. 
Luiz,  N.  S ‘ do  Castello,  S-  Braz,  S.  Lourenço  e 
N.  S.‘  da  Colla.  Perto  da  villa  está  a ermida  de 
S.  Romào,  abbade,  onde  está  sepultado,  sendo 
de  grande  veneração  para  o povo.  André  de  Re- 
zende, nas  suas  Antiguidades  de  Portugal,  liv.  4.®, 
pag.  280,  falando  da  antiga  cidade,  ou  villa,  de 
Colla,  quando  em  companhia  d’el-rei  D.  Sebas 
tião  foi  vêr  0 campo  de  Ourique  em  1573,  diz  : 
«Colla  esteve  em  o meio  da  provincia  de  Ouri- 
que, não  muito  longe  de  Mesegena  ^'MessejanaJ 
fundada  entre  montes.»  Diz  ignorar  se  esta  tal 
cidade  ou  villa  tornára  o nome,  que  hoje  tem,  dos 
montes  entre  os  quaes  se  havia  fundado.  Era  uma 
pov.  ampla,  o que  se  vê  pelo  âmbito  dos  seus 
muros,  de  que  ha  bastantes  vestigios;  assim  co- 
mo das  torres  que  detendiam  esses  muros,  tndo 
obra  de  grosseira  construcção.  Já  existia  no  tem- 
po dos  romanos,  o que  se  prova  pelos  cippos  e 
memórias  que  teem  sido  aqui  encontrados.  Era 
difficil  e perigosa  a entrada  para  esta  pov.,  e por 
isso  de  facil  defeza.  Suppõe  Rezende  que  foi  pov. 
importante  no  tempo  dos  godos,  e que  os  arabes 
a destruiram  em  715  ou  716.  Hoje  existe  apenas 
a egreja  de  N.  S.*  da  Colla,  que  fica  a 12  k.  de 
Uurique,  a cujo  conc.  pertence.  Esta  egreja  re- 
presenta a mais  remota  antiguidade,  e suppõe-se 
ter  sido  freguezia  antes  da  invasão  dos  moiros. 
Existe  aqui  uma  torre  muito  arruinada,  onde  Re- 
zende encontrou  uma  formosa  lapide  de  mármore 
branco,  embutida  na  parede,  com  uma  inscripção 
latina,  cuja  traducção  é a seguinte:  «Caio  Mini- 
cio,  filho  de  Caio  Lemonia  Jubato,  tribuno  da 
decima  legião  dobrada,  ao  qual  na  guerra  contra 
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Viriato,  quasi  morto,  com  muitas  feridas;  o im- 
perador Caio  Unimauo  deixou  pelo  julgar  mor- 
to Eburio,  soldado  lusitano,  compadecido  d'elle, 
0 levantou  e fez  curar;  porém  viveu  poucos  dias, 
e morreu  triste,  porque  o não  trataram  ao  modo 
que  se  costuma  com  os  romanos.»  Esta  lapide  foi 
para  o museu  Cenáculo,  de  Evora.  A’  porta  da 
cgreja  via-se  um  grande  cippo,  entre  algumas 
columnas,  lançadas  no  ch.âo,  e que  tinham  sido 
ornato  do  mesmo  cippo.  Antigamente  faziam  se 
duas  festas  annuaes  a N.  S.*  da  Colla,  a 1.*  n'uma 
das  oitavas  da  Paschoa,  a '2.*  no  dia  da  Nativi- 
dade, a 8 de  setembro,  sendo  ambas  muito  con- 
corridas. Hoje  ainda  se  faz  uma  romaria  a 8 e 9 
de  setembro.  Pelos  arrabaldes  da  villa  passam  as 


ribeiras  de  Cobres  e Tergis,  (jue  depois  de  uni 
das  vão  morrer  no  Guadiana,  com  60 k.  decurso. 
São  atravessadas  por  uma  ponte  de  cantaria. 
Ainda  no  termo  de  Ourique  nasce  o rio  de  S. 
Komão,  que  entra  no  Sado,  em  Porto-de-Rei.  E 
o'^mais  caudaloso  dos  tres.  O território  do  conce- 
lho é fértil  em  cereaes,  fruetas,  azeite,  vinho  e 
outros  generos  agricolas.  Cria  se  bastante  gado, 
sobretudo  suíno,  e os  seus  montes  teem  muita 
caça.  O concelho  é abundante  de  minas  de  me- 
taes  e metaloides.  Na 
quinta  do  Valle  do 
Alcaide,  situada  nos 
arredores  da  villa,  ha 
uma  nascente  muito 
abundante  de  aguas 
mineracs,  boas  para 
0 tratamento  de  mo- 
léstias cutaneas  I). 

João  IV  mandou  eri- 
gir na  villa  de  Ouri- 
que uin  padrão,  que 
ainda  hoje  existe,  na 
praça  de  D.  Diniz,  íi 
porta  do  antigo  tri- 
bunal judieial,  do 
qual  consta  que  o rei 
e as  cortes  geraes  fi- 
caram tributários  á, 
real  capella  de  Villa 
Viçosa  de  cincoenta 
cruzados  em  ouro  annuaes^  jurando  defender  que 
a Mãe  de  Deus  fôra  preservada  do  peceado  ori- 
ginal. Padrão  egual  foi  erigido  em  todas  as  ca- 
beças (íe  comarca  do  pais.  Por  este  facto  se  vô, 
que  já  então  Ourique  era  cabeça  de  comarca,  que 
conserveu  até  1865,  em  que  a séde  se.  transferiu 
para  Alinodovar,  transferencia  justificada,  por- 
que a comarca  abrangia  todos  os  territprios  dos 
concelhos  de  .Mertola,  Castro  Verde  e Ourique, 
sendo  por  isso  a villa  do  Almodovar  o ponto 
mais  central.  Feita  nova  divisão  comarcã,  como 
se  vò.  do  mappa  approvado  por  decreto  de  15  de 
dezembro  de  18 • 4,  passou  Ourique  a ser  nova- 
mente  cabeça  de  comarca,  fazendo  parte  d’ella  os 
concelhos  de  Almodovar  e Castro  Verde,  e a 
freg.  de  Messejana  no  conc.  de  Aljustrel.  As  mes- 
mas razoes  que  tinham  presidido  para  fazerem 
Alinodovarséde  de  comarca,  quando  esta  era  com- 
posta dos  coucelhos  de  Mertola,  Castro  Verde  e 
Ourique,  fizeram  com  que,  retirado  o conc.  do 
Mertola  para  formar  uma  comarca,  passasse  a 
séde  para  Ourique,  por  ser  o ponto  mais  central 
de  todos  03  concelhos  que  a acompanham.  Inte- 
resses políticos  fizeram  com  que  o partido  pro- 


Ur.izão  19  da  villa 

do  Ourique 


296 


1 gressista  transferisse  para  Almodovar,  por  de- 
creto de  21  de  dezembro  de  18.18,  a séde  de  co- 
I marca,  mas  ultimamente  voltou  para  Ourique, 
onde  se  conserva.  Durante  muitos  aanos,e  quan- 
do muito  podia  progredir,  manteve-se  Ourique 
sem  melhoramentos  de  qualidade  alguma,  devido 
á falta  de  iniciativa  dos  seus  habitantes;  mas 
desde  18Í7,  e muito  principalmente  nos  últimos 
aunos,  tem-se  feito  n'esta  villa  obras  de  alto  va- 
lor, sendo  as  principaes:  o edificio  para  o tribu- 
nal judicial  c outras  repartições  publicas,  em  que 
a camara  despendeu  Í5:l92í00U  réis,  total  de 
dois  empréstimos  contrahidos  com  a Companhia 
Geral  de  Credito  Predial  Portuguez;  o edificio 
do  hospital  da  Misericórdia  com  boas  accommo- 
daçòes  para  doentes  e pessoal  de  enfermaria, 
além  de  excellentc  mobiliário;  o theatro  Sousa 
Telles,  construído  por  iniciativa  do  juiz  de  direi- 
to 0 dr.  .Manuel  Borges  de  Sousa  Telles.  Em  Ou- 
rique começou  a publicar-se  em  4 de  agosto  de 
1898  0 Campo  de  Ourique,  ainda  em  publicação 
em  janeiro  de  1908.  O conc.  compõe-se  de  6 ire- 
guezias,  com  2:181  fog.  e 9:254  hab.,  sendo 
4:8  3 do  sexo  masc.  e 4:391  do  fem.,  n'uma  su- 
perficie  de  81:505  hect..  As  freguezias  são:  N.  S.* 
da  Conceição,  de  Conceição,  675  bab.:  365  do 
sexo  masc.  e 310  do  fem.;  N.  S.*  d’Assumpção,  de 
Garvào,  34  hab.:  391  do  sexo  masc  e 3 13  do 
fem.;  S.  Salvsdor,  de  Ourique,  3;7íl  hab.:  1:960 
do  sexo  masc.  e 1:865  do  fem.;  S.  Pedro,  de  Pa- 
noias,  1 :(  87  hab. : 607  do  sexo  masc.  e 480  do  fem  ; 
Sant’Anna,  de  SanfAnna  da  Serra,  2:237  hab.: 
1:198  do  sexo  masc.  e 1:039  do  fem.;  Santa  Lu- 
zia, 7c0  hab.:  396  do  sexo  masc.  e 3D  do  fem.. 
A freg.  de  8.  Martinho  das  Amoreiras,  que  per- 
tencia a este  conc.,  foi  annexada  ao  de  Udemira 
para  effeitos  administrativos  e judiciaes,  por  lei 
de  17  de  agosto  de  1899.  O priucipal  commercio 
do  conc.  é cortiça,  gado  suino,  caprino,  bovino, 
cereaes,  cera,  telha,  tijolo  e cal.  Os  logares  mais 
importantes  são:  Aldeia  de  Palheiros,  Aldeia  dos 
Grandaços  e a Aldeia  das  Alcorias. 

Onriquo  (Ratalha  de).  Os  alfaquis  moiros,  por 
ordem  de  Ismario,  ou  Ismar,  poderoso  rei  de  Hes- 
panha,  que  sob  as  ordens  do  Miramolim  de  Mar- 
rocos dominava  vários  outros  reis.  da  Península, 
mandou  apregoar  gazúa,  isto  é,  ipeitar  os  povos 
á guerra,  t.mto  na  África  como  na  Hespanha  c 
Portugal.  Ao  poderoso  Irmario  se  juntaram  os 
reis  moiros  de  Silves,  Merida,  Sevilha  e Badajoz; 
Al-Athar,  senhor  e alcaide  de  Lisboa,  Ben-Aduf, 
senhor  de  Algecira,  e mais  20  emires,  com  um 
poderosíssimo  exercito,  que  alguns  historiadores 
dizem  constar  de  600:000  homens,  e outros  ele- 
vam a 900:000.  Ha  também  historiadores  que  di- 
zem constar  o exercito  inoirisco  de  120:000  ho- 
mens. O que  não  admitte  duvida  é ser  enorme  o 
exercito  raoirisco,  e que  os  chefes,  confiando  no 
numero  e na  valentia  dos  combatentes,  tinham  a 
victoria  como  certa.  D.  Affonso  Henriques,  que  já 
havia  obtido  gloriosas  victorias  em  6 batalhai 
contra  os  moiros,  organisou  o seu  exercito,  cujo 
cominando  elle  proprio  assumiu  na  vanguarda,  o 
qual  se  compunha  de  300  ginetes  e 3;000  infan- 
tes escolhidos.  A retaguarda,  com  egual  numero 
de  ginetes  e de  infantes,  a confiou  a D.  Lourenço 
Viegas  e a D.  Gonçalo  de  Sousa.  A ala  direita 
commandava  a Martim  Moniz,  e a esquerda  Mem 
Moniz,  tendo  cada  uma  zOO  ginetes  e 2:000  in- 
fantes. Foi  no  sitio  chamado  Cabeço  de  Hei,  que 
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Ismario  com  os  seus  15  régulos  e todo  o exercito 
agareno,  estava  acampado,  quando  I).  AfFonso 
Henriques  chegou  com  o seu  exercito.  No  dia  2b 
dc  julho  de  1139,  antes  de  começar  a batalha, 
dizem  alguns  chronistas  que  os  chefes  c exercito 
acclamaram  por  seu  rei  a 1).  AfFonso  Henriques, 
pois  na  sua  pessoa  se  reuniam  todas  as  grandes 
qualidades  para  ser  o chefe  supremo,  a quem  to- 
dos deviam  cegamente  obedecer.  0 enthusiasmo 
no  arraial  era  enorme,  e sob  o commando  d’um 
tal  chefe,  tào  bravo  e destemido  em  todos  os  re- 
contros que  tinaa  afifrontado,  a victoria  não  po- 
dia deixar  de  lhe  pertencer.  Os  moiros  investi- 
ram os  portuguezes,  e o alferes  mór  Pero  Pa<'S 
avançou  agitando  a bandeira  D.  AfFonso  Henri- 
ques, calando  a viseira,  arremetteu  só,  ao  moiro 
que  vinha  na  frente,  que  era  o rei  de  Silves,  ho- 
mem de  estatura  agigantada  e de  grandes  forças, 
porém  D.  AfFonso  o varou  de  lado  a lado  com  a 
lança,  o que  animou  muito  os  portuguezes  e 
aterrou  os  moiros.  A’  vista  d’este  exemplo  de  bra- 
vura, 0 exercito  portuguez  airemetteu  impetuo- 
sameute  o inimigo,  que  o poz  em  debandada 
Chegando,  porém,  o rei  de  Badejoz  com  o seu 
exercito  aguerrido,  envolveu  1).  AfFonso  e os 
seus,  pretendendo  repellil-os,  mas  acudiram  lho 
logo  os  tres  chefes  portuguezes  com  a sua  gente, 
fazendo  nos  moiros  horrorosa  carnificina.  No 
maior  furor  da  peleja,  e depois  de  ter  praticado 
prodigios  de  bravura,  foi  morto  .Mein  Mouiz,  chefe 
da  ala  esquerda.  Então  Lourenço  Viegas,  vendo 
morto  seu  irmão,  atirou-se  ao  iniinigo,  mais  como 
leão  furioso,  do  que  como  soldado  valente,  e vin 
gou  heroicamente  a morte  do  joven  guerrei- 
ro. As  mesmas  façanhas  praticou  l>  (jonçalo  de 
Sousa,  vendo  morrer  1).  Diogo  <Tonçalves,  seu 
primo;  finalmente,  cada  portuirnez  era  um  heroe, 
distinguindo  se  entre  todos  1)  AfFonso  Henriques. 
Era,  porém,  tão  espantoso  o numero  dos  moiros, 
que  a batalha  esteve  indecisa  grande  parte  do 
dia,  sendo  tantos  os  mortos  e feridos,  que  o cam 
po  se  tomou  um  lago  de  sangue,  e os  cavallos 
mal  se  podiam  mover.  Ismario  e seu  sobrinho 
* Hoinar  Atagor,  á frente  d’um  escolhido  esquadrão 
de  cavallaria,  fazia  nos  nossos  cruel  destroço,  e 
D.  Affonso  Henriques,  juntando  a gente  que  pô- 
de,.tào  energicamente  os  investiu  que  matou  o 
sobrinho  de  Ismario,  e este  e os  reis  de  .Merida 
e Sevilha  deveram  a vida  á velocidade  dos  seus 
cavallos.  Os  moiros,  vendo  fugir  os  chefes,  trata- 
ram também  de  os  imitar,  mas  os  nossos  os  fôram 
perseguindo  fazendo  horrivel  matança,  não  ces- 
sando a perseguição  senão  com  a noite.  Os  por- 
tuguezes  estiveram  tres  dias  no  campo  da  bata 
lha,  segundo  o costume  d’aquelles  tempos,  des- 
cançando das  fadigas,  tratando  de  curar  os  feri- 
dos e de  enterrar  os  mortos  do  seu  exercito.  Os 
despojos  fôram  immensoa  e riquissimos,  não  que- 
rendo D.  Affonso  para  si  mais  do  que  19  bandei- 
ras, e innumeravel  cópia  de  pendões  e galharde- 
tes, que  mandou  pendurar  pelas  egrejas.  Qnan 
do,  passados  os  tres  dias,  o exercito  se  dispunha 
a abandonar  o campo,  caiu  uma  chuva  torrencial, 
que  laviindo  a planície  do  sangue  que  a ensopa- 
va, tingiu  as  aguas  dos  rios  Cóbres  e Tergis, 
chegando  ao  Guadiana,  onde  vão  desaguar  estes 
dois  rios  já  reunidos.  Tão  assombroso  feito  não 
podia  deixar  de  impressionar  a alma  portugueza 
tão  propensa  ao  mysticismo.  Formou  se  a lenda 
de  que  Ohristo  apparecera,  na  vespera  da  bata 
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lha,  a Affonso  Henriques,  estando  este  em  ora- 
ção, garantindo-lhe  a victoria.  Chronistas  piedo- 
sos recolheram  esta  lenda,  que  gerações  suoces- 
sivas  acreditaram.  Outros  historiadores  apresen- 
tam outra  versão;  dizem  que  nas  vesperas  da  ba- 
talha, Christo  apparecera  a um  eremita,  chama- 
do V’^irgilio  Pires  d’Almeida,  anuunciando-lhe  a 
victoria,  e que  fôra  o santo  varão  quem  trans- 
mittira  esta  noticia  a Affonso  Henriques.  Sobre 
a batalha  de  Ouríque  muito  se  tem  escripto.  His- 
toriadores e chrouistas,  tauto  antigos  como  mo- 
dernos, são  de  parecer  que  a batalha  constitue 
uma  lenda  baseada  unicamente  na  tradição  fa- 
natica  dos  portuguezes,  accrescentada  com  o mi- 
lagre da  apparição  de  Christo.  E para  documen- 
tarem o seu  asserto  citam  opiniões  e adduze.m 
argumentos  que  reputam  irrespondiveis.  Por  seu 
lado,  os  que  pensam  de  diflerente modo,  apresen- 
tam também  os  seus  argumentos  e citações.  O 
que  se  póde  affirmar,  porém,  é que  effectivamen- 
te  a batalha  de  Ourique  se  deu,  pouta  ou  ne- 
nhuma importância  teve  para  a fundação  da 
mouarchia,  como  pretendem  alguns  historiado- 
res. E tanto  é certo,  que  d’essa  batalha  não  re- 
sultou a consolidação  da  mouarchia,  que  as  fron- 
teiras ficaram  taes  quaes  existiam,  não  se  con- 
quistando um  palmo  de  terra  a mais  do  que  a 
que  se  havia  já  conquistado  Com  relação  ao  ti- 
tulo de  rei,  parece  provado  que  AÜonso  Henri- 
ques só  0 tomou  em  1 140,  porque  é de  abril  d’es- 
se  anuo  o primeiro  documento  em  que  usa  tal 
titulo.  Em  il3v»  ainda  figura  como  infante.  Ale- 
xandre Hercnlano,  negando  na  sua  Historia  de 
Portugal  o milagre  de  Ourique,  levantou  contra 
si  as  iras  do  clero,  que  fortemente  o atacou,  tan- 
to em  folhetos  como  em  joruaes  religiosos,  e até 
nos  proprios  púlpitos,  a que  Alexandre  Hercula- 
no  respondeu  coin  toda  a energia  em  4 folhetos 
que  publicou,  com  o titulo:  Eu  e o cirro,  carta  ao 
patriarcha  de  Lisboa;  Considera';òes  pacificas  ao 
redartor  da  «.Nação»;  duas  cartas  a Vlagessi  Ta- 
vares, intituladas:  iSolemnia  Verba.  A’cêrca  do 
milagre  de  Ourique  escreveu  .-\ntonio  Seipa  Pi- 
mentel  um  drama  em  5 actos,  0 Astrologo,  que 
se  representou  no  theatro  de  I).  iiaria  II. 

Ourives.  Fabricante,  ou  vendedor, de  artefa- 
ctos de  ouro  ou  prata.  No  antigo  regimen  des 
ollieios  distinguiam-se  os  ourives  de  ouro  dos  de 
prata,  ou  prateiros,  tendo  cada  um  seu  regimento 
e arruamento  especial.  Em  Lisboa  determinou  el- 
rei  D.  ilanuel,  por  alvará  de  19  de  abril  de  l.’>14, 
que  os  ourives  da  prata  tivessem  arruamento 
exclusivo  na  rua  da  l lurivesaria,  desde  a Cerea- 
ria  até  á porta  da  egreja  da  Magdalena.  Os  ou- 
rives do  ouro  tinham  arruamento  na  rua  Nova 
d’El  Rei,  juntamente  com  os  joalheiros  e lapida- 
rios;  mais  tarde,  não  cabend  • já  ali,  fôram  tam- 
bém estabelecendo-se  pela  rua  dos  Douradores. 
A confraria  dos  prateiros  era  antiquíssima,  da- 
tando do  século  XIII  Os  ourives  não  estavam  em- 
bandeirados, isto  é,  sujeitos  a bandeira  com  ou- 
tros officios;  constituiam  corporações  distinctas, 
dando  cada  uma  um  delegado  á Casa  dos  Vinte 
e Quatro.  Ambas  tinham  por  patrono  a Santo 
Eloi,  sendo  assim  denominado  o hospital  que  os 
ourives  da  prata  levantaram  no  largo  dos  Loios. 
Dos  ourives  do  ouro,  como  dos  da  prata,  encon- 
tram-se no  archivo  municipal  de  Lisboa  os  res- 
pectivos regimentos  reformados  em  l572,e  o pri- 
meiro está  publicado  na  integra  no  vol.  XIV , pag. 
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200,  dos  Elementos  para  a historia  do  municipio. 
Do  segundo,  por  se  encontrar  ainda  inédito,  dare- 
mos adeaute  alguns  extractos.  Não  desejando  ser 
reputados  odiciaes  mechanicos,  os  ourives  do  ou- 
ro e cs  da  prata  organisaram  em  1707  um  com 
promisso  especial  para  se  eximirem  á jurisdicção 
do  senado  municipal,  ao  qual  então  cotnpetia 
contrastar  as  peças  de  ouro  e prata.  No.s  referi- 
dos Elementos  se  pódem  lôr  numerosas  indicações 
sobre  estes  officios,  e principalmente  no  vol.  V, 
pag.  567,  vol.  IX,  pag.  288,  e vol.  XiV  a pag.  200 
Em  l.')51  havia  em  Lisboa  4.i0  ourives;  em  1620 
eram  13i,  sendo  70  do  ouro  e 62  da  prata;  e em 
1807  eram  2u4,  sendo  150  do  ouro  e 10.5  da  pra- 
ta. Segundo  o regimento  do  officio  dos  ourivezes 
da  prata,  reformado  em  1572  por  Duarte  Nunes 
do  Lião,  eram  os  juizes  e escrivão  d’este  officio, 
como  os  do  ouro,  eleitos  de  dois  em  dois  anuos, 
em  dia  de  S.  João,  ao  passo  que  estes  cargos 
noutros  officios  eram  eleitos  annualmente  em  dia 
de  S.  Thomé.  Os  officiaes  que  saissem  eleitos  só 
podiam  tornar  a sel-o  passados  tres  annos  depois 
de  findo  0 seu  biennio.  Destas  eleições,  etc.,  tra 
tam  os  primeiros  tres  capitulos  do  regimento. 
Dos  capitulos  restantes  transcrevemos,  por  mais 
curiosos,  os  seguintes:  «Cap.  IV.  Nenhuma  pes 
soa,  assim  natural  como  estrangeira,  que  do  dito 
officio  de  ourives  quizer  uzar  e pôr  tenda,  o po- 
derá fazer  sem  primeiro  ser  examinado  pelos  di 
tos  ex  iminadores,  que  para  isso  forem  eleitos.  O 
qual  ( xame  se  fará  em  casa  de  um  dos  ditos  exa- 
minad  jres,  qual  elles  entre  si  ordenarem,  a que 
elles  serão  presentes,  para  que  vejam  se  o tal 
officia  az  obra  conveniente  por  que  mereça  ser 
approv  lo. — Gap.  V.  E a pessoa  que  fizer  um  go- 
mil con. ' 0 que  adeante  está  debuxado,  maior  ou 
menor,  bem  feito  e acabado,  poaerá  ser  exami- 
nado de  toda  a obra  de  martello  e de  chã,  con- 
vém a saber:  bacios  de  cozinha  e de  cortar,  e po- 
derá usar  em  sua  tenda  de  toda  a dita  obra. — 
Gap.  VI.  E a pessoa  que  fizer  outro  gomil  lavra- 
do, como  o que  adeante  está  debuxado,  bem  fei- 
to e bem  acabado,  será  examinado  de  toda  a 
obra  de  martello  e cinzel  e bastiães,  tirando 
imagens,  e da  dita  obra  poderá  uzar  em  sua  ten- 
da—Gap.  VII.  E a pessoa  que  fizer  uma  maçã 
de  calix,  como  a que  adeaute  vae  debuxada,  será 
examinada  de  toda  a obra  de  maçanaria,  convém 
a saber:  cruzes,  calizes,  portapazes,  bagos,  turi- 
bulos,  e assim  todas  as  outras  mais  peças  de  ma- 
çanaria, e do  todas  ellas  poderá  pôr  tenda  — 
Gap.  VIII.  Eo  que  fizer  uma  imagem  lavrada  de 
cinzel  de  relevo,  e uma  chapa  de  prata  de  sua 
phantasia,  ou  contrafeita  por  outra,  bem  lavrada 
ou  bem  acabada,  poderá  uzar  de  todas  as  ima- 
gens e de  toda  a obra  de  cinzel.»— «Gap.  XI.  E 
ao  que  fòr  examinado  na  maneira  sobredita,  e 
fôr  havido  por  habil  e pertencente  para  pôr  ten- 
da, lhe  passarão  sua  carta  de  examinação,  assi- 
gnada  pelos  examinadores  e feita  pelo  escrivão 
de  seu  cargo.  A qual  levarão  ácamara  para  lá 
ser  vista,  e coufirmada,  e se  registar  no  livro  em 
que  taes  cartas  se  registam. — Gap.  XII  Da  qual 
examinação  o official,  que  se  assim  examinar,  pa- 
gará trezentos  réis,  e sendo  estrangeiro  seiscen- 
tos réis,  dos  quaes  serão  as  duas  partes  para  as 
despezas  do  dito  officio,  e a terça  parte  para  os 
e.xaminadores. — Gap.  XIII.  E qualquer  ourives 
que,d’aqui  eir.  deaute,  tenda  puzer,  sem  primei- 
ro ser  examinado  da  maneira  sobredita,  será  pre- 
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zo,  e da  cadeia,  onde  jazerá  quinze  dias,  pagará 
dois  mil  réis,  a metade  para  as  obras  da  cidade, 
e a outra  para  quem  o aceusar;  a mesma  pena 
haverá  qualquet  official,  não  sendo  examinado, 
que  tomar  obra  do  dito  officio  para  fazer  fóra  da 
tenda  do  • fficial  examinado.»  i s capitulos  se- 
guintes até  XXX  preceituavam,  entre  outras  dis- 
posições regulamentares,  que  qualquer  estran- 
geiro, que  se  quizesse  examinar  no  officio  de  ou- 
rives da  prata,  tinha  que  trabalhar  primeiro  um 
anuo  com  officiaes  examinados,  e só  depois  po- 
dia ser  examinado,  se  tivesse  dado  provas  de 
bom  porte,  ü ourives,  que  não  fizesse  bom  exa- 
me, só  poderia  ser  admittido  a novo  acto  d’ahi  a 
seis  mezes.  Os  juizes  não  podiam  examinar  por 
si  sós,  e 0 escrivão  tinha  voto  de  desempate.  Não 
podiam  examinar  parentes  ou  creados,  e n'este 
caso,  quando  elle  se  désse,  seria  nomeado  para  o 
exame  pelo  senado  da  camara  um  juiz  dos  do 
biennio  anterior.  (Js  dois  juizes  examinadores 
eleitos  para  o biennio  serviriam:  ura  d’elles  no 
primeiro  anno  de  marcara  prata,  e no  segundo 
anno  de  afilar  os  pezos,  e outro  de  marcar  a pra- 
ta, de  maneira  que  cada  um  fizesse  cada  uma 
d’essas  cousas  separadamente  no  seu  anno  To- 
das as  peças  feitas  seriam  marcadas  pelo  juiz 
antes  de  expostas  á venda  Qualquer  peça  com- 
prada pelo  ourives,  não  sendo  corrigida,  não  se 
venderia  sem  a marca  do  juiz.  Este,  verificando 
que  a peça  não  estava  bem  feita,  nem  tinha  o 
pezo  da  lei,  a mandaria  corrigir,  se  fôsse  possi- 
vel,  ou  a quebraria  no  caso  contrario.  Se,  por 
quaesquer  motivos  particulares,  de  malquerença 
ou  animosidade  contra  o official,  o juiz  quebrasse 
sem  razão  a peça,  teria  que  lhe  pagar  uma  inde- 
mnisação.  Aos  juizes  d’este  officio  não  era  per- 
niittido  marcar  barras,  nem  arruellas  de  prata, 
que  só  podiam  ser  marcadas  pelo  ensaiador  da 
moeda.  Se  o juiz  deixasse  passar  alguma  peça 
que  não  devesse  marcar,  isto  por  qualquer  inte- 
resse, pagaria  de  multa  dez  cruzados,  metade  pa- 
ra 0 officio  e metade  para  quem  o aceusasse.  Se 
0 official  ourives,  a quem  fôsse  rejeitada  uma 
peça  pelo  juiz,  injuriasse  este,  de  dito  ou  de  fei- 
to, seria  preso  e da  cadeia  pagaria  dez  cruzados, 
além  do  que  o seuado  da  camara  lhe  daria  qual- 
quer outra  pena,  conforme  o caso  a requeresse. 
Os  ourives  não  comprariam  peças  de  prata  nem 
de  ouro  a iudividuos  suspeitos,  devendo  antes 
averiguar  dos  motivos  da  venda.  A’  primeira  vez 
seria  0 ourives  multado  em  dez  cruzados  e á se- 
gunda em  ciucoenta.  Os  juizes  fariam  correi- 
ção pelas  tendas  de  trinta  em  trinta  dias,  pelo 
menos,  sob  pena  de  dez  cruzados  de  multa.  Os 
últimos  capitulos  (XXXI  a XXXV)  do  regimen- 
to tratam  do  auxilio  que  as  autoridades,  e outros 
officiaes,  deviam  prestar  aos  juizes  no  exercicio 
das  suas  fuucções.  Este  regimento  foi  alterado 
pela  régia  Resolução  de  7 de  janeiro  de  1808  so- 
bre consulta  do  senado  da  camara,  e vigorou  até 
ao  anno  de  1834,  em  que  foi  extincta  a Casa  dos 
Vinte  e Quatro  fV.  este  nome).  Lisboa,  Goimbra 
e Guimarães  tiveram  sempre  muitos  e hábeis  ou- 
rives O Porto  é desde  alguns  tempos  o centro 
artistico  mais  activo  e importante  da  ourivesaria 
portugueza.  Dos  ourives  de  Goimbra  sabe-se  que 
cm  l.)38  fundaram  na  egreja  de  S.  Thiago  uma 
confraria  com  capella  própria,  da  invocação  de 
Santo  Eloi,  seu  patrouo,  na  qual  ainda  existe  a 
inscripção  seguiute:  Esta  capela  he  dos  ourives 
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desta  cidade  tanto  dos  de  ouro  como  os  de  prata. 
Nas  seis  sepulturas  da  capella,  e em  tres  próxi- 
mas, so  enterravam  exclusivamente  os  ourives, 
suas  mulheres  e filhos  solteiros^Segundo  o com- 
promisso da  confraria  dt,via  haver  todos  os  an 
nos,  em  dia  de  Santo  Eloi,  no  1.®  de  dezembro, 
missa  cantada  e sermào,  estando  a egreja  arma 
da;  e em  todas  as  primeiras  segundas  feiras  de 
cada  mez  haveria  missa  rezada.  Decorridos  an- 
nos  alterou-se  o dia  da  festa,  que  passou  a ser  na 
primeira  oitava  do  Natal.  No  dia  seguinte  ao  da 
festa  annual  deveriam  reunir  se  os  ourives  na 
sua  capella,  e ahi  elegeriam  os  ofliciaes  que  ha- 
viam de  servir  no  anno  seguinte.  Cada  official  de 
ourives  era  obrigado  a dar  aauualmente  dois  ar- 
ráteis de  cêra.  D’esõa  cêra  mandariam  o juiz, 
escrivão  e mordomo  fazer  as  tochas,  que  no  dia 
do  Cofpo  de  Deus  eram  levadas  na  procissão,  e 
a que  sobejasse  se  gastaria  na  capella.  Todo  o 
ourives  que  se  examinasse,  e puzesse  tenda,  ti- 
nha de  dar  dois  arrateis  de  cêra  para  a capella 
de  Santo  Eloi.  Quando  houvesse  inimizade  entre 
alguns  confrades,  o juiz  e ofliciaes  deviam  tra- 
balhar para  que  quando  se  juntassem  na  capella 
se  tornassem  amigos.  Pelas  disposições  dos  seus 
regimentos  também  em  Coimbra  eram  distiuctos 
os  oflicios  de  ourives  do  ouro  e da  prata,  não  po- 
dendo um  fazer  o trabalho  do  outro.  Os  confli- 
ctos,  que  esta  divisão  do  trabalho  e do  material 
originou  em  varias  cidades  do  reino,  também  se 
déram  em  Coimbra,  como  se  prova  pelo  requeri- 
mento seguinte,  que,  em  1669,  apresentaram  os 
ourives  do  ouro  ao  senado  da  sua  cidade,  contra 
os  ourives  da  prata:  «Dizem  os  ourives  do  ouro 
d’esta  cidade  de  Coimbra  que  em  todas  as  cida 
des,  villas  e logares  d’este  reino,  são  distinctos 
os  ofificios  de  ourives  do  ouro,  dos  da  prata,  e nem 
aquelles  pódem  obrar  prata,  nem  vendei  a,  nem 
estes  ouro;  e pelo  contrario  se  faz  n’esta  cidade, 
de  poucos  annos  a esta  parte,  porque  o sobredito 
se  observava,  e agora  alguns  ourives  da  prata 
estão  lavrando  ouro  e vendendo  o,  como  se  este 
fôsse  0 seu  officio,  e o mesmo  fazem  os  do  ouro, 
ve»dendo  e lavrando  prata.  E porque  a este  se- 
nado pertence  prover  neste  negocio,  e que  ca- 
da um  official  obre  no  oflScio  para  que  sóraente 
foi  examinado,  e para  que  teve  licença  d’este  se- 
nado, para  pôr  tenda:  P.  a Vossas  Mercês  man- 
dem que  todos  os  ourives  sejam  notificados,  com 
pena  de  50  cruzados,  que  os  da  prata  não  ven- 
dam ouro,  nem  o obrem,  nem  os  do  ouro  prata,  pa- 
ra venderem,  com  pena  também  de  se  lhes  tomar 
por  perdido  o que  se  achar  a cada  um  obrado, 
ou  vendido,  fóra  do  que  para  cada  um  foi  exami 
nado.  E.  K.  M.»  Com  cinco  assignaturas.  Pelo 
regimento  da  procissão  do  Corpo  do  Deus  feito 
em  1517  eram  os  ourives  de  Coimbra  obrigados 
a pagar  duas  das  tochas  que  tinham  de  ir  na 
procissão.  No  archivo  municipal  da  mesma  cida- 
de guardam-se  muitas  cartas  de  examiuação  de 
officiacs  de  ourives  do  ouro  e da  prata  nos  sécu- 
los xvi  ao  XIX,  e entre  ellas  uma  carta  de  privi- 
légios do  ourives  da  Universidade  no  século  xvir. 
Do  século  anterior  conhece-se  no  mesmo  cargo  o 
ourives  Simão  Ferreira,  que  cm  I5b9  fez  a ele- 
gante lampada  de  prata  da  capella  da  Universi- 
dade, peça  muito  graciosa  e original.  No  livro 
do  sr.  dr.  Sousa  Viterbo,  Artes  e artistas  em  Por- 
tugal, cap.  VI,  citam-se  numerosos  ourives  co- 
nimbriceuses,  o que  mostra  ter  sido  aquella  cida- 


de importante  centro  artistico,  sobretudo  no  sé- 
culo XVI,  em  que  a Renascença  deixou  ali  tão  as- 
signalada  a sua  passagem.  Em  Guimarães  esti- 
veram, naturalmeute,  os  oflicios  de  ourives  do 
ouro  e da  prata  distinctos  até  que  no  século  xviii 
se  reuniram,  como  se  prova  pelo  Compromisso 
da  sua  confraria,  intitulado:  Estatutos  dos  ouri- 
ves de  ouro  e prata  da  villa  de  Guimarães  que  fi- 
zeram para  o bom  regimen  do  seu  officio  no  anno 
de  1181  e motivos  que  tiveram  os  ourives  de  ouro 
e prata  para  estabecerem  este  compromisso.  Entre 
outras  são  muito  interessantes  as  disposições  se- 
guintes, transcrevendo  nós  por  extenso  as  que 
tiverem  maior  importância:  «Grandes  males  se 
teem  originado  nos  ourives  de  ouro  e prata  que 
foram  para  esta  villa  abrir  loja  publica  para  exer- 
citarem 0 seu  officio,  sem  preceder  exame,  e mais 
circumstancias  d’este  compromisso,  pelo  que  con- 
formando-nos como  bom  costume,  determinamos 
que  todo  o ourives  de  ouro  ou  prata  que  vier  de 
fóra  d’esta  villa  e sua  comarca,  que  não  tiver 
nella  aprendido,  não  poderá  abrir  tenda  sem  que 
mostre  ao  juiz  e contraste  do  officio  o seu  exa- 
me que  tenha  feito  legitimamente  e sendo  havi- 
do por  bom,  poderá  pôr  tenda,  dando  primeiro 
fiança  na  forma  do  capitulo  IV,  posto  que  seja 
casado,  e dará  para  a fabrica  da  capella  de  San- 
to Eloi  5iJ600  réis,  posto  que  examinado  seja  em 
outra  qualquer  parte  do  reino,  ou  de  fóra  d’elle; 
e fará  termo  de  observar  o conteúdo  n’estc  com- 
promisso, e não  se  achando  este  exame  bom,  se- 
rá novamente  examinado  pelo  juiz  e contraste 
d’esta  villa,  e,  repugnando  ser  examinado,  incor- 
rerá nas  penas  impostas  no  capitulo  II  contra  os 
que  abrem  tenda  sem  serem  examinados. u Ne- 
nhum ourives  poderia  estabelecer-se  nos  arrabal- 
des da  villa,  sob  pena  de  203000  réis  de  multa, 
afim  de  que  as  correições  se  fizessem  sempre  que 
fôsse  preciso.  Todo  o ourives  que  tivesse  apren- 
dido em  Guimarães,  ainda  que  ali  não  fosse  exa- 
minado, devia  contribuir  para  a confraria.  Outro 
capitulo  trata  da  prompta  obediência  que  os  ou- 
rives deviam  ter  ao  seu  juiz,  correspondente  em 
qualquer  negocio  que  se  mover  pertencente  á 
arte,  para  o que  sejam  chamados.  «Para  conhe- 
cimento dos  ourives  de  ouro,  ou  de  prata,  que 
fizerem  as  obras,  e se  não  atrevam  a fazel-as, 
sem  ser  de  prata  de  lei,  ou  do  ouro  pertenc  mte. 
para  não  serem  castigados,  determinamos  que  os 
juizes  do  officio  antes  de  darem  licença  ao  exa- 
minado, mandai áo  que  faça  a sua  marca,  e lh’a 
mandarão  registar  no  livro  de  registo,  quo  para 
Isso  é destinado,  cuja  marca  será  registada  em 
cobre,  e estará  em  poder  de  um  dosjuizes  per- 
ti  ncentes,  e dando  licença  para  exercitar  o dito 
officio  sem  estar  registada  a dita  marca  serão 
condemnados  os  mesmos  juizes  em  dois  mil  réis, 
cujos  serão  applicados  para  Santo  Eloi.»  Quando 
houvesse  litigio,  obras,  despezas  a fazer  com  o 
culto  do  santo  patrono,  ou  a bem  do  officio,  fin- 
tar-se-biam  os  irmãos  ourives,  e se  houvesse  so- 
bras seriam  pagas  certas  despezas  feitas  com 
as  viuvas  do  ourives.  «Lembrando-nos  das  peças 
sagradas,  que  concertamos  para  as  egrejas,  como 
são  custodias,  cálices,  vasos  e cruzes,  a que  de- 
vemos ter  toda  a veneração,  e tratamento  de  re- 
verencia por  serem  dedicados  ao  culto  divino,  e 
por  esta  causa  adquirimos  alguma  nobreza,por  es- 
ta se  adquirir  ou  pela  razão  da  pessoa,  ou  da  cau- 
sa: Determinamos  uniformemente  que  d’aqui  em 
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deante  nenhum  ourives  de  ouro  ou  prata  possa 
tomar  moço  para  ensinar  o officio,  ou  ainda  ofii- 
cial,  que  seja  de  infecta  nação,  assim  como  moi- 
ro, judeu,  mulato,  apóstata  da  nossa  santa  fé, 
ou  penitente  do  Santo  Officio,  ou  61ho  de  homem 
vil,  ou  de  outras  similhantes  qualidades;  nem 
também  ensinarão  a estrangeiro  algum,  salvo  se 
fôr  catholico  romano-  para  o que  antes  de  o to- 
mar para  sua  casa,  ou  moço  ou  official,  se  infor- 
mará com  toda  a efficacia  se  tem  algum  dos  di- 
tos defeitos;  e fazendo  o contrario  será  conde- 
mnado  pela  primeira  vez  em  tres  arrobas  de  cê 
ra  para  a capella  do  nosso  santo  Eloi,  e será 
obrigado  a logo  lançar  fora  o moço  ou  obreiro;  e 
repugnando  será  obrigado  a pagar  a mesma  con- 
demnação  em  dobro  para  a mesma  capella;  e as- 
sim se  lhe  irão  dobrando  as  condeinnações  até  o 
expulsar  fóra  ■>  «E  outrosim  declaramos  que  não 
sendo  aprendizes  ou  obreiros  dos  comprehendi- 
dos  neste  capitulo  supra,  poderá  qualquer  ouri- 
ves ter  dois  aprendizes,  por  não  se  perder  e mul- 
tiplicar a estimação  da  arte,  e outrosim  os  não 
ensinarão  em  menos  de  oito  annos,  e obrando  o 
contrario  será  obrigado  o ourives  mestre  a pa- 
gar lOíOOÜ  réis  de  condemnaçào,  e expulsará  os 
mais  aprendizes,  fícando-se  com  dois,  que  debai- 
xo da  mesma  pena  os  não  ensinará  menos  do  di 
to  tempo,  ainda  que  o ourives  mestre  tenha  al- 
guma conveniência  e ficará  isento  da  dita  con 
demnação,  tendo  passado  tres  annos.»  «Também 
prohibimos  aos  aprendizes  depois  de  acabarem  o 
dito  tempo  dos  oito  annos,  que  possam  abrir  ten 
da  sem  primeiro  terem  tido  dois  annos  de  oífi- 
ciaes;  e o juiz  e contraste  os  não  possam  admit- 
tir  a exame  antes  do  referido  tempo.»  «E  o ou- 
rives será  obrigado  a registar  o assignaJo  em  ca- 
sa do  escrivão  do  officio,  ein  livro  que  para  isso 
terá  destinado;  cujo  assignado  também  assigna- 
rá  0 mesmo  escrivão,  para  constar  em  como  em 
sua  casa  foi  registado;  e também  será  obrigado 
a mostrar  o dito  assignado  quando  fôr  requeri- 
do pelo  juiz  do  officio.  Eo  ourives  mestre  de  ou 
ro,  ou  prata,  será  obrigado  a que  o aprendiz  logo 
dentro  de  trinta  dias  taça  o seu  assignado,  e den- 
tro do  dito  tempo  o mostrará  registado  e assi- 
gnado pelo  escrivão,  tude  debaixo  da  dita  con 
demnação  dos  dois  mil  réis,  que  serão  appiicados 
para  a fabrica  da  capella  do  nosso  santo  Eloi.» 
Nenhum  ourives  poderia  tomar  aprendiz  saido 
de  outro  mestre,  sem  averiguar  da  razão  da  sai- 
da,  e se  fôra  por  vontade  do  mestre,  sob  pena  de 
yo^OOO  réis.  •í)’aqui  em  deante  todas  as  vezes  que 
08  ourives  acabarem  alguma  peça,  ou  de  prati  ou 
de  ouro,  a levem  a casa  do  ensaiador  para  a mar- 
car, e outrosim  os  juizes  do  officio  farão  todas 
as  correições  que  lhes  parecer  conveniente  quau 
do  muito  quizerem,  e de  obrigação  quatrj  vezes 
no  anno,e  achando  em  casa  de  qualquer  ourives 
de  ouro  ou  prata  algumas  peças  acabadas  sem 
serem  marcadas  pelo  ensaiador,  posto  que  sejam 
de  prata  ou  ouro  de  lei,  ainda  que  não  estejam 
na  tenda,  mas  sim  fechadas  occultamente,  serão 
condeninados  por  cada  peça  sem  marca,  ti-ndo 
de  pezo  quatro  onças  para  cima,  em  400  réis,  e 
passando  de  tres  marcos,  serão  condemnados  em 
dois  mil  réis;  e pela  segunda  vez  em  dobro,  e pe- 
la terceira  em  tresdobro;  e assim  se  irá  multi 
plicando  a condemnação  por  cada  vez,  e confor- 
me a qualidade  da  peça,  e seu  pezo,  todas  as 
vezes  que,  como  fica  dito,  fôr  achada  sem  a mar- 
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ca  do  ensaiador  que  para  isso  ha.»  «E  o juiz  e o 
contraste,  não  fazendo  a sua  obrigação  das  qua- 
tro referidas  correições,  incorrerão  na  pena  de 
quatro  mil  réis  appiicados  para  a fabrica  do  mes- 
mo santo  por  cada  vez  que  assim  o não  cumpri- 
rem; e esta  pena  se  lhe  impõe  para  os  ditos  não 
terem  defeza  que  allegarem,  quer  por  respeito 
da  pessoa,  ou  temor  de  descortezia  a deixarão 
de  fazer,  pois  por  esta  causa  lhe  damos  esta  pro- 
videncia, e havendo  algum  ourives  que  não  lhe 
queira  obedecer  no  acto  da  correição  mandarão 
o juiz  e contraste  para  fazer  auto  de  desobediên- 
cia pelo  seu  escrivão,  com  testemunhas  nomea- 
das, e 0 remetterão  ao  dr.  juiz  de  fóra,  ou  ao  mi- 
nistro que  lhe  parecer  melhor,  para  a execução 
das  penas,  para  que  este  o castigue  na  pena  de 
00  réis.»  Muitas  d'esta8  disposições,  a que 
estavam  sujeitos  os  ourives  vimaranenses,  cor- 
respondem, como  se  pôde  vêr,  aos  regimentos 
acima  apontados  de  Lisboa  e Coimbra,  e basea- 
vam se  também  nas  leis  posteriores  á crllecção 
de  1.Ô72,  que  eram  o alv.  de  25  de  fevereiro  de 
1''69,  regimentos  de  9 de  setembro  de  1686, 13  de 
julho  de  1689  e 10  de  março  de  1693,  A disposi- 
ção de  que  não  podia  ser  ourives  nenhum  mula- 
to, ou  negro,  nem  indio,  posto  que  fosse  forro, 
provém  do  alv.  de  20  de  outubro  de  1621.  Pos- 
teriormente, em  12  de  dezembro  de  1791,  foi  con- 
firmado 0 regimento  dos  eusaiadores  e por  de- 
creto de  14  de  julho  de  1801  fôram  designa- 
das as  peças  que  os  ourives  podiam  vender. 

Ourivesaria,  Arte  de  valorisar  artisticamen- 
te certos  metaes  reputados  preciosos,  segundo 
os  paizes  e as  épocas.  Differe  da  joalharia,  por- 
que esta  fabrica  especialmente  objectos  d»  stina- 
dos  a serem  usados  como  adornos  pessoaes,  d'ouro 
ou  prata,  com  ou  sem  engaste  de  pedras  pre- 
ciosas. Todavia  a ourivesaria  abrange  moderna- 
mente tanto  o fabrico  das  joias  como  o das  bai- 
xellas  e peças  grandes  de  ornamento.  As  duas  ar- 
tes do  joalheiro  e de  ourives  acham  se  confun- 
didas já  no  século  xvi,  em  que  o regimento  do 
officio  de  ourives  se  refere  a obras  de  joalheiro, 
e noutros  documentos  d’essa  epoca  se  diz  joa- 
lheiro 0 ourives  que  entende  de  pedraria.  No 
entender  dos  autores,  que  teem  estudado  o as- 
sumpto, é a ourivesaria  uma  das  artes  ornamen- 
taes  que  melhor  e mais  coustautemente  se  tem 
desenvolvido  em  Portugal,  sentindo-se  bastante 
que  esteja  esquecida  das  suas  tradições  e so- 
bretudo dos  seus  modelos.  As  antigas  arrecadas 
muito  largas  e os  corações  empolados  de  filigra- 
na tinham  uma  feição  archaica,  mas  apresenta- 
vam um  typo  definido,  um  caracter  artistico,  que 
não  teem  as  producções  modernas.  Muitas  cir- 
cumstancias  actuaram  em  todos  os  tempos  para 
que  a ourivesaria  tivesse  sempre  uin  grande  de- 
senvolvimento. O elemento  civil  e o elemento 
ecciesiastico  cooperavam  egualroente  para  esse 
florescimento  artistico.  Os  nobres  gostavam  do 
ostentar  as  suas  baixellas,  e entre  as  classes  re- 
mediadas era  um  systema  de  accumular  econo- 
mias A riqueza  dos  lavradores  contava-se  não 
só  pelos  campos  que  possuiain,  mas  pelos  gri- 
lhões de  ouro  que  as  filhas  traziam  ao  pescoço, 
em  dias  de  festa.  A egreja  era  uma  das  melho- 
res freguezas  da  ourivesaria.  Em  varias  doações 
e testamentos  da  edade  media  apparece  a cada 
instante  a menção  de  objectus  do  culto,  algumas 
vezes  de  prata  ru  ouro.  O conde  Sesnaudo  le- 
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gou  em  1087  duas  terças  partes  dos  seus  vasos 
de  prata  á egreja  de  Mirleus,  que  elle  fundara, 
para  que  se  fizessem  frontal,  cruzes  e cálices. 
No  mesmo  anno  Mouius  Frcmariguiz  legou  a S. 
Salvador  do  Paço  de  Sousa  um  mensoHum  de 
prata  pura  de  80  soldos  e um  elmo  lavrado.  Ain- 
da no  mesmo  anno  Didaci  Fredariz  legou  á egre- 
ja episcopal  de  Coimbra  um  vaso  de  prata  de 
24  soldos.  S.  Geraldo,  arcebispo  de  Braga,  foi 
muito  solicito  com  a sua  egreja,  mandando  fazer 
cálices  e thuribulos  de  prata  e muitos  ornamen- 
tos. Depois  da  fundação  da  monarchiaos  reis  fo- 
ram geralmeute  prodigos  para  com  a egreja  e 
bastava  só  D.  Sancho  I para  dar  que  fazer  aos 
ourives.  Além  de  muitas  dadivas,  legou  a cem 


I tes  manifestações  artísticas,  e que  os  seus  pro- 
j duetos,  n'uma  série  quasi  ininterrompida,  assi- 
I gnalavam,  como  marcos  miliarios,  as  phases  evo- 
I lucionistas  da  sua  historia  atravez  dos  séculos, 
j Desde  os  singelos  cálices  bizantinos  de  D.  Ma- 
I falda  até  á custodia  da  Kstrella— um  primor  de 
I joalharia — iião  havia  epoca  ou  escola  artistica 
que  não  estivesse  mais  ou  menos  representada, 
lufelizmeute  toda  essa  obra  é anonyma,  porque 
[ os  artistas  raramente  vincularam  os  seus  nomes 
I aos  produetos  da  sua  oflicina.  Se  uão  fôra  o tes- 
tamento de  D.  Manuel  uão  se  saberia  que  fôra 
Gil  Vicente  o lavrante  da  adiniravel  custodia 
de  Belem.  Pelos  documentos  é que  quasi  sempre 
se  teem  identificado  os  nomes  dos  artistas  com 
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egrejas  da  invocação  de  Santa  .Maria  outros  tan- 
tos marcos  de  prata,  para  cada  uma  fazer  o seu 
calix;  0 mesmo  a ciucoenta  egrejas  da  invoca- 
ção de  S.  Jorge.  Alguns  objectos  d’essa  epoca 
ainda  se  conservam,  como  adeante  indicaremos 
No  século  XVI  as  porcelanas  da  índia  e da  China 
principiaram  a substituir  em  parte  as  baixellas 
dos  grandes,  mas  a ourivesaria  não  diminuiu, 
com  se  vê  dos  presentes  que  D.  Manuel,  e os 
seus  successores,  enviavam  ao  papa  e a outros 
soberanos,  tanto  da  Kuropa  como  do  Oriente.  Ao 
rei  de  Cananor  entregou  Vasco  da  Gama  uma 
bella  espada  de  ouro,  cujos  esmaltes  o enleva- 
ram. A exposição  retrospectiva  d’arte  ornamen- 
tal, realisada  em  Lisboa  em  188  , mottrou  que 
era  a ourivesaria  que  levava  a palma  ás  restan- 


as  suas  obras.  As  inscripções,  que  nellas  se  apre- 
sentam, são  as  mais  das  vezes  equivocas,  pois  a 
phrase  me  fecit  refere-se  á pessoa  que  mandou 
fazer  a obra  o uão  ao  artista  que  a executou. 
Assim  suecede,  por  exemplo,  com  um  vaso  sa- 
grado, calix  ou  pyxide,  que  era  do  convento  de 
liefoios  de  Lima,  existente  no  thesouro  da  sé 
de  Coimbra.  São  variadissimos  os  produetos  que 
a ourivesaria  antiga  deixou  em  Portugal,  numa 
evolução  curiosa  da  forma  e do  ornato.  Na  ouri- 
vesaria religiosa:  cálices,  relicários,  custodias, 
cruzes,  báculos,  mitras,  etc.  Na  ourivesaria  pro- 
fana as  peças  são  innumeraveis,  em  ouro  e pra- 
ta, e com  pedras  preciosas;  são  escudelas  de  fal- 
dra  e de  orelhas,  salseiros,  oveiros,  vinagreiras, 
almofias,  tumadeiras,  almaraxas,  cscalfadores, 
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confeiteiras,  perfumadores,  esquentadores,  bra- 
zeiros,  poinacandis,  alcaforeiros,  taclios  de  per- 
fumar luvas,  copas,  taças,  gomis,  bacia  d’agua  ás 
mãos;  muitos  d’estes  objectos  de  piata  dourada 
e lavrada  com  bastiões,  maças,  chaparias  de 
gualdrapa,  andilhas,  estribos,  taboas  de  cavalgar 
guarnições  de  cavallo,  com  rosas,  sostineu*es  e 
copos;  cofrinbos,  arrecadas,  anneis,  fírmaes,  pon- 
tas de  ouro,  broxas  de  livro,  cadeias,  guarnições 
de  coifa,  fraucadeiras,  crochets,  cintas,  tiras  de 
cabeça,  tiratestas,  dormideiras  de  ouro  para  vo- 
lantes, e as  coutas  variadíssimas  de  filigrana 
moirisca.  Os  lavrantes  de  prata  fabricavam  sal 
vas,  castiçaes,  faqueiros  e outros  objectos  de 
prata  rebatida  e cinzelada  Pelo  antigo  regimen 
do  comniercio  a ourivesaria  tinha  os  seus  nego- 
ciantes especiaes,  os  ourives-feirantes,  que  cor- 
riam 0 paiz,  desde  Traz  os-Montes  até  ao  Algar- 
ve.De  tantas  preciosidades  que  a ourivesaria  pro- 
duziu ainda  os  museus  e os  thesouros  particu- 
lares pódem  dar  testemunho  valioso.  No  Gabi- 
nete da  Ajuda  conservam-se  peças  de  excepcio- 
nal merecimento,  como  é a custodia  de  Belern, 
feita  com  o ouro  de  Quiloa,  a cruz  de  D.  Sancho, 
um  calix  ricamente  lavrado  do  século  xvi,  a cruz 
do  Santo  Lenho,  pertencente  á Casa  de  Bragan- 
ça, etc.  No  Museu  Nacional  de  Bellas  Artes  a 
collecçào  que  ahi  se  patenteia  é do  maior  alcan 
ce,  pois  representa  numa  série  quasi  successiva 
as  diversas  épocas  e os  diversos  estylos:  os  refe- 
ridos cálices  bizantinos  de  D.  Mafalda,  a cruz 
gótica  de  Alcobaça;  o delicadíssimo  relicário  de 
ouro,  lindamente  esmaltado,  em  forma  de  tem- 
plosinho,  mandado  fazer  pela  rainha  D.  Leouor, 
e que  era  do  convento  da  Madre  de  Deus;  o em- 
briucado  porta  paz  do  extincto  convento  do  Es 
pinheiro;  a cruz  de  Belem,  em  estylo  do  Renas 
cimento,  tendo  em  alguns  dos  baixos  relevos  da 
base  episodios  da  fabula.  No  thesouro  da  capella 
de  S.  João  Baptista,  em  S Roque,  admira-se  o 
trabalho  dos  estrangeiros  Qagliardi,  e ontros, 
nas  sumj)tuosas  alfaias  religiosa^  mandadas  fa- 
zer para  aquella  capella  por  U.  João  V’.  Na  Ca- 
sa Real  existe  a baixella  preciosa  fabricada  pelo 
ourives  francez  Gennaiu,  em  Paris,  no  tempo 
d’el-rei  D.  José.  No  museu  episcopal  de  Coimbra, 
admiram-se  numerosas  peças  que  pertenciam  aos  | 
extinctos  bispados  de  Aveiro  e Leiria.  Ali  estão 
a formosa  custodia  de  prata  da  sé  conirabricen- 
se,  em  estylo  gotico,  de  base  hexagonal,  sus- 
tentada por  seis  leões,  mandada  fazer  pelo  bispo 
D.  Jorge  d’Almeida,  e um  calix  de  prata  doura- 
da muito  notável.  Na  capella  da  Universidade  a 
lampada  de  prata  e as  lanternas  processionaes 
são  de  requintada  elegancia.  Em  Guimarães  exis- 
te a formosíssima  custodia  da  Collegiada,  em  pra-  | 
ta  dourada  verdadeira  rival  da  custodia  dos  Jero-  | 
nyinos  com  os  seus  graciosíssimos  tintinabulos,  e j 
muito  mais  antiga  pois  foi  acabada,  como  nella  se  j 
lô,  na  era  de  lb54.  Desta  egreja  são  também  o | 
magnifico  tryptico  hespanhol  em  estylo  gotico,  e ; 
a cruz  processional  no  mesmo  estylo.  Na  sé  de  ' 
Evora  admiram  se,  entre  outras  alfaias  preciosas,  í 
um  bello  calix  de  ouro  e um  formoso  báculo  de 
prata  dourada  ornado  de  pedras  finas.  Na  Biblio- 
theca  í^ublica  da  mesma  cidade  existe  um  valio- 
sissimo  tryptico  de  ouro  esmaltado.  A custodia 
da  sé  de  Lisboa,  toda  de  ouro,  com  pedras  pre- 
ciosas é . do  subido  valor ! A sé  do  Porto  pos- 
suia  no  Bceulo  xiv  muitas  alfaias  de  prata, 
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das  quaes  D.  João  I tirou,  para  converter  em 
moeda,  varias  peças  com  o pezo  total  de  416 
marcos  e 5 onças,  e que  decerto  tinham  mereci- 
mento artistico.  Mas  a obra  principal  de  ouri- 
vesaria ali  existente  é o celebre  altar  todo  for- 
rado de  prata  feito  no  século  xvir,  obra  grandio- 
sa e de  immenso  valor,  que  se  ergue  desde  o su- 
pedaneo  até  ao  tecto.  A Misericórdia  da  mesma 
cidade  possue,  entre  outras  alfaias,  um  bello  ca- 
lix que  era  do  convento  de  Arouca.  A sé  de  Bra- 
ga orgulha-se  também  de  possuir  no  seu  opulen- 
to thesouro  um  lindo  calix  com  tintinabulos.  Mui- 
tas das  notáveis  peças  da  antiga  ourivesaria  se 
encontram  descriptas  e acompanhadas  de  estam 
pa  em  diversos  logares  d'este  diccionario,  pelo 
que  as  não  reproduzimos  aqui  novamente.  Pódem 
vêr-se,  por  exemplo:  Custodia  dos  Jeronymos  e 
cruz  de  D.  Sancho  I,  V.  no  vol.  I,  pag.  106  e 1C9; 
Báculo  da  sé  de  Evora,  no  vol  II,  a pag.  14;  Ca- 
lix de  prata  dourada  da  sé  de  Coimbra,  no 
vol.  II,  a pag.  628;  Tryptico  de  Guimarães, 
no  vol.  III,  a pag.  889,  Mitra  de  prata  do  século 
XVII,  no  vol.  IV,  a pag.  Il54j.  Da  moderna 
ourivesaria  diremos  que  ella  se  exerce  espe- 
cialmente no  Porto  e em  Lisboa.  Na  primeira 
d’estas  cidades  é uma  industria  muito  importan- 
te, eom  numerosas  officinas,  excellentemento 
montadas,  fabricando  magnificos  artefactos  no 
genero,  que  vão  surtir  todas  as  outras  terras  do 
paiz.  São  afamados  os  lavrantès  de  S.  Cosme,  de 
Gondomar  e Fanzeres,  perto  d’aquella  cidade, 
pelas  subtis  filigranas,  eminentemente  caracte- 
risticas.  Em  Lisboa  algumas  obras  notáveis  de 
ourivesaria  se  teem  ultimamente  feito,  mostran- 
do um  arrojo  tanto  da  factura  como  da  encom- 
meuda  Para  amostra  reproduziremos  a taça  que 
el-rei  D Carlos  I tencionava  offerecer  ao  Brazil 
por  oceasião  da  sua  viagem,  e que  el-rei  D.  Ma- 
nuel fez  seguir  cóm  o mesmo  destino  a bordo  do 
cruzador  ü.  Amélia  em  julho  de  1908.E’  uma  peça 
que,  embora  se  inspire  nos  estylos  da  antiga  ar- 
chitectura  portugueza, documenta  bem  a nossa  mo- 
derna ourivesaria.  ||  Bibliographia:  Ourivesaria, 
cap.  VI  do  livro  Artes  e Artistas  em  Portugal,  por 
Sousa  Viterbo,  Lisboa,  1891.  Auneis,  estudo,  por 
A.  C.  Teixeira  de  Aragão,  Lisboa,  1867.  Album 
da  exposição  de  Aveiro,  ourivesaria  e joialheria, 
religiosa  e profana,  por  Joaquim  de  Vasconcel- 
los,  Aveiro,  1881.  Historia  da  ourivesarias  joia- 
lheria portugueza  na  Hevista  da  Sociedade  de 
Instrucçâo  do  Porto,  1882,  e no  Boletim  da  lieal 
Associação  dos  architectos  e archeologos  portu- 
(188l-18c4j.  Toreutica,  na  Revista  de  Gui- 
marães, 1901. 

Ouro  V’^.  Mtneração. 

Oui^o.  Povoações  nas  freguezia»:  S.  Carlos 
Borroineu,  de  Fataunças,  conc.  do  Vouzella,  dis- 
tr.  de  V^izeu.  j S.  Martinho  de  Lordello  do  Ouro, 
bairro  Occidental  do  Porto  0 S.  João  Baptista  e 
conc.  do  Cartaxo,  distr.  de  Santarém.  ||  O Salva- 
dor, de  Paço  de  Sousa,  conc.  de  Penafiel,  distr. 
do  Porto.  II  Rio  do  distr  do  Villa  Real  N.  a 4 k. 
ao  S da  freg.  de  Salto,  corre  em  pequena  curva- 
tura na  direcção  S,  e entra  no  rio  Basto,  proxi- 
mo  da  juneção  d’este  com  o rio  Tamega,  depois 
de  15  k.  de  curso.  I'  Rio  da  ilha  de  S.  Thomé,  na 
prov.  de  S.  Thomé  e Principe,  África  Occidental. 
Tem  a sua  origem  na  lagôa  Amélia,  segue  ao 
NE  por  um  curso  de  1.5  k.,  recebe  vários  aftluen- 
tes  na  margem  esquerda,  e vae  sair  proximo  da 
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praia  Fernão  Dias,  fícando  a sua  foz  a cerca  de 
12  k.  da  cidade  de  S.  Tbomé.  Este  rio  é um  dos 
mais  pittorescos  da  ilha;  corre  por  entre  coquei 
ros,  rega  e corta  varias  e importantes  roças  das 
freguezias  de  Guadalupe,  Magdalena  e Trinda- 
de, e tem  fama  as  suas  furnas,  que  merecem  ser 
visitadas,  bem  como  as  suas  encostas.  A agua  é 
ezcellente,  e d’ella  se  abastecem  os  navios  na 
praia  Fernào  Dias. 

Orondo  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  d’Assumpçào, 
da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e com.  da  Covi- 
lhã, distr.  de  Castello  Branco,  bisp.  da  Guarda. 
Tem  esc.  do  sexo  masc.  e correio  com  serviço  de 
posta  rural.  A pov.  dista  25  k.  da  séde  do  conc-, 
e está  situada  nas  proximidades  da  margem  di- 
reita do  rio  Zezere,  1 a 500  m.  da  margem  es- 
querda do  rio  Paul.  O real  padroado  apresenta- 
va o prior,  que  tinha  l-0í00»)réis  de  rendimen- 
to. A terra  é pouco  fértil  em  cereaes,  mas  cria 
muito  gado  de  toda  a qualidade,  e nos  seus  mon- 
tes ha  abundancia  de  caça.  Pertence  á 2.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.“  21,  com  a sé- 
de em  Castello  Branco. 

Ourosinho.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  d’ Assumpção, 
da  prov  ria  Beira  Alta,  conc.  de  Penedono,  com. 
de  Môda,  distr  de  Vizeu,  bisp.  de  Lamego;  IGl 
fog.  e 529  hab.  Tem  esc.  do  sexo  fem.,  e estação 
post.  A pov.  dista  7 k da  séde  do  conc.  e está  si- 
tuada a 1 k.  da  margem  esquerda  da  ribeira  Te- 
ja.  O administrador  da  capella  de  S.  Nicolau,  do 
claustro  da  sé  de  Lamego,  apresentava  o cura, 
que  tinha  40ííX)0  rés  e o pé  d’altar.  O seu  pri- 
mitivo nome  parece  que  foi  Oíirondosinho,  e que 
depois,  por  abreviatura,  se  chamou  Ourosinho.  A 
terra  é pouco  fértil  em  cereaes,  ^as  produz  bom 
vinho,  fruetas,  legumes  e hortaliças;  cria  gado  e 
e tem  caça.  Pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrut,  e res.  n.®  !>,  com  a séde  em  Lamego. 
Ourosinho  foi  annexada  ao  conc.  de  Meda,  por 
decreto  de  7 de  setembro  de  1895,  que  aboliu  o 
de  Penedono,  mas  voltou  a este,  por  ter  sido 
restaurado  pelo  decreto  de  13  de  janeiro  de  1898. 
II  Serra  do  distr.  de  Vizeu.  Está  situada  ao  S de 
Penedono,  em  direcção  NNOaSSE,  e tem  15  k. 
de  comprimento,  5 de  largura,  e l;ÜÜi  m d’al- 
tura. 

Oaroso.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Thiago, 
de  Gemieira,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  S.  Martinho,  de  Travanca, 
conc.  de  Oliveira  de  Azemeis,  districto  de  Avei 
ro. 

Ousarem  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulalia,  de 
Sobrosa,  concelho  de  Paredes,  districto  do  Por- 
to. 

Ousilhão.  Pov.  e freg.  de  Santo  André, da  prov. 
de  Traz-os-Montes,  conc.  de  Vinhaes,  com^  dis 
tr.  e bisp.  de  Bragança;  100  fog.  e 528  hab;  Tem 
esc.  do  sexo  masc.  e correio  com  serviço  de  posta 
rural.  A pov.  dista  6 k.  da  séde  do  conc  e está 
situada  a 4 k.  da  margem  esquerda  do  rio  Tuel- 
la.  Pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut 
e res.  n.“  10,  com  a séde  em  Mirandella. 

Oussandl.  Pov.  do  conc.  de  Santo  Antonio  do 
Zaire,  div.  de  Noqui,  distr.  do  Congo,  prov.  de 
Angola,  África  Occidental 

Ousselra.  V.  Osseira. 

Outâo  Povoações  nas  freguezias:  S.  Lourenço, 
de  Arranhó,  conc.  de  Arruda  dos  Vinhos,  distr. 
de  Lisboa.  ||  N.  S.*  da  Graça,  de  Graça,  conc.  de 
Pedrogão  Grande,  distr.  de  Leiria.  [|  S.  Thiago 


de  Litem,  conc.  de  Pombal,  do  mesmo  distr.  ||  O 
Salvador,  de  Trandeiras,  conc.  e districto  de 
Braga. 

óutàLo  (Sanatorio  do)  E’  na  antiga  torre  de  S. 
Thiago  do  Outão,  situada  á beira  mar  na  entra- 
da da  barra  de  Setúbal,  que  se  estabeleceu  es- 
te sanatorio  da  Assistência  Naciunalaos  Tuber- 
culosos, onde  são  tratadas  creanças  menores  de 
2 annos,  attingidas  pela  terriveí  doença  da  tu- 
berculose. A Torre  do  Outão,  depois  de  ter  sido 
por  tantos  annos  votada  ao  esquecimento,  cha- 
mou as  attenções  publicas,  tendo  primeiro  cha- 
mado a attenção  do  fallecido  rei  1).  Carlos  I. 
Este  monarcha,  sendo  ainda  principe  herdeiro, 
fez  varias  viagens  a Setúbal,  a bordo  do  hiate 
D.  Amélia,  e teve  oceasião  de  ver  a velha  forta- 
leza e o seu  aspecto  militar,  recordando  os  tem- 
pos em  que  os  castellos  em  Portugal  eram  boas 
defezas  contra  os  assaltos  dos  moiros  e as  am- 
bições dos  castelhanos.  D.  Carlos  pensou  em 
aproveitar  a torre  para  estabelecer  ali  a sua  re- 
sidência na  estação  balnear.  No  começo  do  anno 
de  1890  o governo  mandou  proceder  a grandes 
obras,  reconstruindo  e restaurando  algumas  das 
casas  que  já  não  existiam,  construindo  outras, 
ligeiras,  de  madeira,  a complementar  os  aposen- 
tos que  faltavam  para  accommodar  a familia  real 
e a regia  comitiva.  As  obras  tôram  dirigidas  pe- 
lo engenheiro  Xavier  da  Silva,  e em  pouco  tem- 
po ficaram  concluidas.  A regia  residência  foi  de- 
corada com  todo  o primor  e sumptuosidade.  Cons- 
truiu-se uma  pequena  estrada  marginal  Je  ma- 
cadam,  para  mais  fácil  communicação  com  a ci- 
dade. Esta  estrada  constitue  um  dos  mais  agra- 
daveis  passeios  pela  variedade  de  panoramas 
que  nos  apresenta.  A residência  real  foi  mais 
tarde  aproveitada  para  ali  se  inetallar  um  dos 
sanatórios  da  Assistência  Nacional  aos  Tuber- 
culosos. O edificio  foi  completamente  transfor- 
mado, e convenientemente  adequado  para  o fim  a 
que  se  propunha.  luaugurou-se  aG  de  junho  de 
1900,  com  a maior  solemnidade,  assistindo  toda 
a familia  real,  muitas  pessoas  da  corte,  o dire- 
ctor  do  sanatorio,  o administrador  do  concelho 
e c presidente  da  camara  municipal  de  Setúbal, 
0 conduetor  das  obras  publicas  e director  das 
obras  da  Torre  do  Outão,  officialidade  dos  vapo- 
res D.  Amélia, -Berriu  e Lidador,  que  transpor- 
taram os  convidados,  etc.  A’  porta  da  Torre  fa- 
zia a guarda  de  honra  uma  força  de  infantaria 
n.“  17,  com  a respectiva  banda.  As  creanças,  en- 
tão, eram  3G,  tendo  vindo  4 dos  asylos  muuici- 
paes,  2 do  Albergue  das  Creanças  Abandonadas, 
e as  restantes  de  varias  procedências,  confiadas 
aos  cuidados  de  12  religiosas,  dirigidas  pela  su- 
periora, D.  Thereza  Saldanha  ('ílio  .Maior^.  O 
arcebispo  de  Mitylene  procedeu  á cerimonia  da 
benção  do  edificio,  espargindo  agua  benta  por 
todas  as  suas  dependencias.  Durante  a cerimonia 
religiosa,  a rainha  senhora  D.  Amélia  percorreu 
com  os  seus  convidados  as  diversas  salas,  mos- 
trando os  melhoramentos  que  tinham  sido  intro- 
duzidos no  sanatorio.  Nos  espaçosos  comparti- 
mentos cheios  de  luz  e de  ar,  com  varias  portas 
de  communicação,  impunham-se  pelo  asseio  e 
singeleza  com  que  estavam  revestidos  os  peque- 
nos leitos  cobertos  com  as  suas  colchas  brancas, 
tendo  aos  pés  um  cabide  de  ferro  para  arruma- 
ção do  fato  das  creanças.  As  enfermarias  e os  la- 
vatórios, com  as  suas  amplas  bacias  e outros 
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apetrechos,  ficam  no  andar  superior,  notando-se 
o mesmo  aspecto  do  asseio  e commodidade.  Em 
todos  os  pontos  ha  saídas  para  pequenos  terraços 
ou  largas  janellas,  d’onde  se  descobrem  bellos  ho- 
rizontes, e ein  baixo  a praia  onde  as  creanças  vão 
brincar.  Posteriormente  teem-se  formado  novas 
camaratas  n’umas  dependências,  dando  logar  á 
admissão  de  mais  de  lOÜ  doentes.  No  pavimen- 
to inferior  vêem-se  os  quartos  das  irmãs  religio- 
sas, muito  simples,  a despensa,  a cozinha,  com 
as  paredes  revestidas  de  azulejos,  um  largo  fo- 
gão e os  respectivos  utensilios,  dispostos  na  me- 
lhor ordem.  Na  esplanada  estava  armada  uma 
mesa  torneando  as  paredes,  em  que  se  serviu  um 
lauto  banquete,  que  terminou  ás  õ horas  da  tar- 
de, durante  o qual  tocou  a banda  de  infantaria 
n.°  17.  Terminado  o banquete  a familia  real  e 
os  convidados  regressaram  a Lisboa.  A Torre  de 
S.  'I  hiago  do  Outão  está  situada  a 7 k de  Setú- 
bal; assentan’um  contraforte  da  serra  d’Arrabida, 


tempo  de  D.  João  IV,  foi  construida  a bateria 
mais  avançada,  terminando  algumas  outras  no 
reinado  de  D.  Affonso  VI,  em  16ã7,  sendo  regen- 
te a rainha,  sua  mãe,  D.  Luizade  Gusmão.  Quan- 
do se  abriram  os  alicerces  para  o accrescenta- 
mento,  fôram  encontrados  pedaços  d’uma  estatua 
de  Neptuno  e algumas  moedas  romanas  dos  im- 
peradores Julio  e Tiberio,  ficando  assim  confir- 
mada a tradição  de  que  n’aquelle  local  existira 
urn  templo  pagão,  dedicado  ao  deus  dos  mares 
A Torre  de  S.  Thiago  do  Outão  tem  sido  celebre 
na  historia  do  paiz,  principalmente  na  guerra  da 
independencia  em  IGvO.  No  anno  de  15h0  distin- 
guiu-se ali  Mendo  da  Motta,  defendendo  se  dos 
ataques  da  esquadra  castelh&na,  sendo  a sua 
guarnição  das  ultimas  a renderem-se  ao  governo 
castelhano  Depois  da  Restauração,  rendeu-se  a 
17  de  dezembro  de  lü4U  ás  forças  que  a cerca- 
vam, commandadas  por  João  Gomes  da  Silva. 
Outão  serviu  de  prisão  a vários  prisioneiros  poli 


em  rochedo  intromettido  no  mar,  de  forma  que 
as  ondas  batem  constautemente  as  suas  muralhas 
pelo  lado  sul  e um  pouco  pelo  nascente  e pelo 
poente.  Nas  extensas  baterias,  abrigadas  por 
grandes  toldos,  e u’um  amplo  hangar,  estão  os 
doentes  ao  ar  livre  durante  o dia,  tendo  sido  re- 
servada uma  ampla  esplanada  ao  nascente,  para 
n’ella  se  construir  um  lazareto,  isolado,  onde  as 
cieanças  permanecerão  durante  a primeira  se- 
mana de  internato,  afim  de  se  verificar  que  não  , 
trazem  outra  doença  infecciosa  além  da  tuber-  ' 
culose.  O Sanatorio  do  Outão  é o primeiro  esta- 
belecimento que  d’este  genero  se  abriu  em  l^or- 
tugal.  A capella,  da  invocação  de  S.  Thiago,  tem 
magnifica  obra  de  talha,  e as  paredes  revesti- 
das de  azulejos,  representando  passos  da  vida 
d'aquelle  santo.  Foi  fundada  a fortaleza  por 
D.  João  I,  o Mestre  de  Aviz,*em  IJDÜ,  mas  re-  i 
construida  e augmentada  depois  pelos  monar-  i 
chas  D.  Manuel  e U.  Sebastião.  Em  164-^,  no 
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j ticos,  e entre  elles  ao  valente  e honrado  cabo  de 
I guerra  Mathias  d’Albuquerque,  por  suspeita  de 
traição  á patria.  Do  castello  de  Lisboa,  para  on- 
' de  foi  transferido,  saiu  iilibado,  depois  de  rigo- 
roso exame  por  elle  requerido  aos  seus  actos. 
Foi  á sua  saida  recebido  em  triumpho  e no  meio 
das  màis  ruidosas  demonstrações  de  rigoaijo  pu- 
blico. Deu  causa  á suspeita  ter  um  irmão  em 
Castella,  amigo  intimo  do  inarquez  de  \’’illa  Real, 
um  dos  conspiradores,  que  fôram  suppliciados 
em  Lisboa  a 28  de  agosto  de  16  1.  Ehrei  deu 
plena  satisfação  ao  nobre  general,  e em  prova  de 
inteira  confiança  o reintegrou  no  commando  da 
proviucia  do  Alemtejo,  onde  com  brilhante  exito 
continuou  a distinguir-se,  principalmente  na  ba- 
talha de  Montijo.  U pharol  que  autigamente  esta- 
va collocado  n'uma  velha  torre,  fortificação  attri- 
buida  aos  moiro*,  foi  transferido  para  Outão,  por 
não  ser  bem  visível  ao  longe,  quando  os  frequen- 
tes nevoeiros  envolviam  aquella  parte  da  serra 
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d’Arrabida.  O pharol  é de  segunda  classe  e de 
systema  moderno,  e a sua  serventia  é hoje  feita 
por  uma  escada  exterior.  Está  collocado  na  par- 
te mais  alta  da  torre. 


I freg.  do  S.  Lourenço,  de  Prado,  conc.  de  Melga- 
ço,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Ilha  Terceira; 
pov.  na  freg  de  S.  Bartholomeu,  de  Regatos, 
conc.  e distr.  de  Angra  do  Heroísmo. 


Torre  do  Outão,  lado  poente 


Oateirada.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Concei- 
ção, de  Vermoil,  conc.  de  Pombal,  distr.de  Leiria. 

Outeiraes.  Povoações  nas  freguezias:  O Sal- 
vador, de  Covas,  conc.  de  V.  N.  da  Cerveira,  dis- 
tr. de  Viaona  do  Castello  ||  N.  S * da  Expecta- 
ção, de  Barcoiiço,  conc.  de  Alealhada,  distr.  do 
Aveiro. 

Outeiral.  Povoações  nas  freguezias:  Santa 
Maria,  de  Adaúfe,  conc.  e distr  de  Braga.  ||  S. 
Martinbo,  de  Arada,  conc.  de  '<var,  districto  de 
Aveiro.  ||  S.  João  Evangelista,  de  Athães,  conc. 
de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Thiago,  de 
Atheães,  do  mesmo  conc.  e distr.  ||  S.  Pedro,  de 
Britello,  conc.  de  Celorico  de  Basto,  do  mesmo 
distr.  II  Santa  Maria,  de  üossãos,  conc.  de  Villa 
Verde,  do  mesmo  distr.  |1  S Thiago,  de  Espargo, 
conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Martiuho, 
de  Frazão,  conc.  de  Paços  de  Ferreira,  distr.  do 
Porto.  |]  S.  Pedro,  de  G-ondarein,  conc.  de  V.  N, 
da  Cerveira,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  f|  O 
Salvador,  de  Infesta,  conc.  de  Celorico  de  Basto, 
distr.  de  Braga  ||  S Salvador,  de  Lama,  conce- 
lho de  Barcellos,  do  mesmo  distr.  ||  Santa  .Maria, 
de  Lamaçães,  conc.  e distr.  de  Braga. ”||  Santa 
Marinha,  de  Paradella,  concelho  de  Barcellos,  do 
mesmo  distr.  ||  S.  Thiago,  de  Roinarigàes,  conc. 
de  Paredes  de  Coura,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello. li  Santa  Eulalia,  de  Ruivos,  conc.  de  Ponte 
da  Barca,  do  mesmo  distr.  j|  S.  Mamede,  de  Ser 
zedo,  conc.  de  V.  N.  de  Gaia,  distr.  do  Po'to.  || 
Santa  Eulalia,  de  Valladares,  conc.  de  Monsão, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Romão,  de  Vil- 
la Cova  de  Vez  de  Aviz,conc.  de  Penaíiel,  distr. 
do  Porto. 

Outeirâo.  Ilha  de  S.  J^rge;  pov.  na  freg.  de 
N.  S*  das  Neves,  de  Nordeste  Grande,  conc.  de  / 
Vélas,  distr.  de  Angra  do  Ileroismo.  ||  Pov.  na  | 
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Outeirinho.  Povoações  nas  freguezias:  N.  S.* 
das  Neves,  de  Abiúl,  conc.  de  Pombal,  distr.  de 
Leiria.  ||  Santa  Maria,  de  Airães,  conc.  de  Fel- 
gueiras,  distr.  do  Porto.  ||  ».  Vicente,  de  Alfena, 
conc.  de  Vallongo,  do  mesmo  di.str.  ||  S.  Pedro, 
de  Bair'o,  conc  de  Villa  N.  de  Fainalicão,  dis- 
tr. de  Braga.  ||  O Salvador,  de  Balazar,  conc.  de 
Guimarães,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Miguel,  de  Bar- 
rio,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr  de  Vianna  do 
Castello.  i|  N.  S.*  d’As8umpçào,  de  Barrô,  conc. 
de  Rezende,  distr.  de  Vizeu.  ||  S.  André,  de  Bar- 
roças  e Tayas,  conc.  de  Monsão.  distr.  de  Vianna 
do  Castello.  |l  S.  Cosme,  de  Besteiros,  concelho 
de  Paredes,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Tniago,  de  Bur- 
gães,  conc.  de  Santo  Thirso,  do  mesmo  distr.  ||  O 
Salvador,  de  Cambezes,  conc.  de  Monsão,  distr. 
de  Vianna  do  Castello.  ||  ».  Martinho,  de  Campo, 
conc.  de  Povoa  do  Lauhoso,  distr.  de  Braga.  || 
S.  .Martinho,  de  Cavallões,  conc.  de  V N.  de 
Famalicão,  do  mesmo  distr.  ||  N.  s * d’Assumpção, 
de  Chelleiros,  conc.  de  Mafra,  distr.  de  Lisboa  || 
O Salvador,  de  Covas,  conc.  de  V.  N.  da  Cerveira, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  j|  S.  Thomé,  de  Co- 
vellas,  conc.  de  Baião,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Pe- 
dro, de  Ericeira,  conc.  de  Mafra,  distr.  de  Lis- 
boa II  S.  -Miguel,  de  Facha,  conc.  de  Ponte  do 
Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  O Salva- 
dor, de  Ferveuça,  conc.  de  Celorico  de  Basto, 
distr.  de  Braga.  ||  ü Salvador,  de  Figueiredo, 
conc.  e distr.  de  Braga.  ||  Santa  Christiua,  de  Fi- 
gueiró,  conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto.  ||  S. 
Pedro  de  France,  conc.  e distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Áli- 
guel,  de  Germunde,  conc.  de  V.  N.  de  Famali- 
cão, distr.  de  Braga.  ||  S Lourenço,  de  Golães, 
conc.  de  Fafe,  do  mesmo  distr.  ||  Santa  Maria,  de 
Goiidar,  conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto.  || 
S.  Paio,  de  Gueeral,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de 
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Braga.  |j  Santa  Maria,  de  Lamas,  conc.  da  Feira, 
districto  de  Aveiro.  ||  S.  Christovào,  de  Louredo, 
conc.  de  Paredes,  distr.  do  Porto.  ||  Santa  Lu- 
crecia,  de  Louro,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão, 
distr.  de  Braga.  ||  Santo  Adrião,  de  Macieira  de 
Rates,  couc.  de  Barcellos,  do  mesmo  distr.  I|  N. 
S * do  Rosário,  de  Marinha  Grande,  conc.  e distr. 
de  Leiria.  ||  Santa  .Maria,  de  .Maurelles,  conc.  de 
Marco  de  Canavezes,  distr.  do  Porto.  ||  Santa 
Maria,  de  Moreira,  conc.  de  Monsao,  districto  de 
Viauua  do  Castello.  1|  Santa  Maria,  de  Moreira 
de  Castello,  conc.  de  Celorico  de  Basto,  districto 
de  Braga.  ||  S Paio,  de  Moreira  de  Conegos,  con- 
celho de  Guimarães,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Julião, 
de  Moreira  do  Lima,  conc.  de  Ponte  do  Lima, 
distr.  de  Viauua  do  Castello.  ||  S.  Sebastião,  de 
Moiriscas,  couc.  de  Abraotes,  distr.  de  Santarém. 

II  S.  Vicente,  de  Paus,  conc.  de  Fafe,  distr.  de 
Braga.  ||  Santa  Marinha,  de  Pedreira,  couc.  de 
Felgueiras,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Thoiné,  de  Pro- 
zello,  couc.  de  Amares,  distr.  de  Braga  ||  Santa 
Maria,  de  Rebordôes,  conc.  de  Ponte  do  Lima, 
distr.  de  Vianoa  do  Castello.  ||  N.  S * da  Concei- 
ção, de  Redinha,  conc.  de  Pombal,  distr.  de  Lei- 
ria.  II  S.  .Miguel,  de  Refoios  de  Basto,  concelho 
de  Cabeceiras  de  Basto,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Se- 
bastião, de  Regueira  de  Pontes,  conc.  e distr.  de 
Leiria.  II  Santa  .Marinha,  de  Remelhe,  concelho 
de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Mamede,  de 
Ribeirão,  couc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  do  mes- 
mo distr.  II  S.  .Martinho,  de  Silvares,  conc.  de 
Fafe,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Vicente,  de  Tavora, 
conc.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez,  distr.  de  Vian- 
na  do  Castello.  II  S.  Martinho,  de  Valle  de  Bou- 
ro,  conc  de  Celorico  de  Basto,  distr.  de  Braga 

II  S.  Pedro,  de  Varzea  de  Cavalleiros,  conc.  da 
Certã,  distr.  de  Castello  Branco.  ||  Santa  Maria, 
de  Viíla  Boa  do  Bispo,  conc.  de  .Marco  de  Cana- 
vezes, distr.  do  Porto. 

Outelrlnho  da  Carpalhosa.  Pov.  na  freg.  do 
Salvador,  de  Souto  da  Carpalhosa,  conc.  e distr. 
de  Leiria. 

Outelrlnho  do  Pinheiro.  Pov.  na  freg.  de  S. 
Thiago,  de  Valladares,  conc.  de  Baião,  distr.  do 
Porto. 

Onteirlnho  dos  Pouzos.  Pov.  na  freg.  de  N. 
S.*  do  Desterro,  de  Pouzos,  conc.  e distr.  de  Lei- 
ria. 

Outelrlnhos.  Povoações  nas  freguezias:  San- 
ta Leocadia  e conc.  de  Baião,  distr.  do  Porto.  || 
S.  Pedro  de  Capareiros,  conc.  e distr.  de  V ianua 
do  Castello.  ||  S.  Paio,  de  Loivos  do  Monte,  con- 
celho de  Baião,  distr.  do  Porto.  Tem  correio 
com  serviço  de  posta  rural.  ||  Santo  Adrião,  de 
Santão,  conc.  de  Felgueiras,  do  mesmo  distr.  I| 
S.  João  Baptista  e conc.  de  Sinfães,  distr.  de  Vi 
zeu.  II  S.  Martinho,  de  Travassos,  conc.  de  Povoa 
de  Lanhoso,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Cypriano,  couc. 
de  Rezende,  distr.  do  Vizeu. 

Outeiro  (Jeronymo  Trigmiro»  éCAragâo  Alar- 
tel  da  Costa,  1.“  visconde  do).  Fidalgo  cavalleiro 
da  Casa  Real,  administrador  dos  morgados  da 
Idauha-a-Nova  e Outeiro. N a 17  de  julho  de  1825, 
e já  hoje  fallecido.  Era  filho  de  Joaquim  l'ri- 
gueiros  liebello  Martel,  administrador  dos  refe- 
ridos morgados  e coronel  do  regimento  de  milí- 
cias de  Idauha-a-Nova,  e de  D.  Maria  Angélica 
d’Aragão  Costa  Sá  e Urnellas.  Casou  a 22  de  abril 
de  1850  com  D.  Maria  Izabel  Osorio  Macedo 
Sousa  Preto  Forjaz  Pereira  de  Gusmão,  filha 
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unica  de  Diogo  Dias  Preto  Osorio  Macedo  Men- 
donça, senhor  dos  morgados  de  Pero-Vizeu  e 
Chãos,  e de  sua  mulher  D.  .Maria  Justina  de  Ma- 
cedo. O titulo  foi  concedido  por  decreto  de  8 de 
maio  de  1866.  ü seu  brazão  d’armas,  concedido 
em  8 de  agosto  de  17';6  a um  dos  seus  antepas- 
sados, Joaquim  Rebello  Trigueiros  .Martel,  cons- 
ta do  seguinte:  Escudo  esquarteladc;  no  primei- 
ro quartel  as  armas  dos  Rebellos:  Em  campo 
azul  tres  fasas  de  ouro,  e sobre  cada  uma  does- 
tas uma  fiôr  de  liz,  que  fórmam  em  banda;  no 
segundo,  as  de  Martel:  Em  campo  de  prata  uma 
banda  vermelha  com  um  chefe  dentado  de  prata 
e vermelho  carregado  de  quatro  mnlêtas  de  ou- 
ro de  oito  pontas;  no  terceiro,  as  dos  Triguei- 
ros: escudo  esquartelado,  o primeiro  de  verde  e 
cinco  espigas  de  ouro  em  aspa;  o segundo  de 
vermelho  e uma  faxa  de  prata,  e assim  os  contra- 
rios;  no  quarto,  as  dos  Costas:Em  campo  verme- 
lho seis  costas  de  prata,  postas  em  tres  faxas. 

Outeiro.  Nos  conventos  de  freiras,  quando  se 
realisava  a eleição  da  abbadessa,  celebravam  se 
grandes  testas,  chamadas  do  abbadessado,  que  du- 
ravam alguns  dias.  Durante  estas  festas  havia 
todas  as  noites  outeiro,  isto  é,  os  mais  afamados 
poetas  repentistas  iam  para  ali  recitar  as  suas 
poesias,  glosando  os  motes,  que  lhes  davam  as  frei- 
ras ou  seculares.  Os  poetas  juntavam-se  no  pa- 
teo  interno  do  convento:  as  cellas  appareciam  il- 
luminadas,  a madre  abbadessa  presidia  solemne- 
meuto  áquelle  sarau  poético;  eram  servidos  do- 
ces, vinhos  finos  c licores.  Os  outeiros  mais  rui- 
dosos fôram  os  do  convento  de  Odivellas,  onde 
se  reuniam  os  fidalgos  e os  poetas  apaixonados. 
Nos  outros  mosteiros  estas  festas  celebravam-se 
com  todo  0 apparato.  Os  últimos  outeiros  reali- 
saram-se  ha  muitos  annos,  sendo  os  mais  notáveis 
os  que  se  celebraram  nos  conventos  de  Corpus- 
Christi,  de  Villa  Nova  de  Gaia,  e da  Ave-Maria, 
do  Porto.  No  ultimo  outeiro  que  se  effeituou  n’es- 
te  mosteiro,  glosaram  os  poetas  Guilherme  Bra- 
ga, Guerra  Junqueiro,  Manuel  Vieira  de  Andra- 
de e outros. 

Outeiro.  Pov.  e freg.  de  Santa  Maria  Maior, 
da  prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de  Cabeceiras 
de  Basto,  distr.  e arceb.  de  Braga;  191  fog.  e 669 
hab.  Tem  esc.  do  sexo  fem.  e est  post.  A povoa- 
ção dista  3 k.  da  séde  do  conc.  Os  collegios  de 
S.  Bento  e de  S.  Jeronymo  de  Coimbra,  apresen- 
tavam alternativamente  o vigário,  perpetuo,  que 
tinha  lUüíOOO  réis  de  rendimento  annual.  A ter- 
ra é fértil,  tem  caça,  e cria  muito  gado.  Perten- 
ce á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.“ 
10,  com  a séde  em  Braga.  ||  Villa  e freg.  de  N. 
S.*  da  Assumpção,  da  prov.  de  Traz-os-Montes, 
conc.,  com.,  distr.  e bisp.  de  Bragança;  197  fog. 
e 934  hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e est.  post., 
permutando  mala.s  com  Bragança.  A villa  dista 
19  k.  da  séde  do  conq.  e está  situada  na  chã  d'uin 
outeiro,  perto  da  margem  direita  do  rio  Sabor. 
O cabido  da  sé  de  Bragança  apresentava  o cura, 
que  tinha  6^000  réis  de  côngrua  e o pé  d’altar, 
Tem  annexa  a antiga  freg.  de  S.  Miguel,  de  Pa 
radinha  do  Outeiro,  sendo  o cura  da  apresenta- 
ção d’um  beneficiado  da  referida  sé,  tendo  de 
côngrua  8í00ü  réis  e o pé  d’altar.  Era  ura  antigo 
couc.  que  se  supprimiu  por  decreto  de  3 1 de  de- 
zembro de  18.53.  El-rei  D.  Manuel  deu-lhe  foral 
em  Lisboa,  a 11  de  novembro  de  1514.  N’este  fo- 
rrai dá-se  lhe  o nome  de  Outeiro  de  Miranda.  Na 
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planicie  ao  sopé  da  villa  está  afreg.de  Quinta- 
nilha,  junto  d’uma  ribeira,  que  pouco  abaixo  se 
mette  no  rio  de  Maçans,  que,  nascendo  em  Hes- 
pauba,  divide  por  algumas  ieguas  a raia  entre 
este  reino  eo  nosso  paiz.  Proximo  da  ribeira  es- 
tá a capella  de  N.  S.‘  da  Ribeira.  E’  um  templo 
vasto,  antigamente  muito  concorrido  por  pere- 
grinos e romeiros,  em  quasi  todo  o anno.  Diz  a 
a lenda  que  a imagem  appareceii  a uma  pastori- 
nha muda  do  nascimento,  e que  desde  entào  ficou 
falando  claramentc,  para  annunciar  este  appare- 
cimento  aos  povos  d’estes  sitios,  os  quaes,  em 
vista  d’este  milagre,  trataram  logo  de  construir 
uma  ermidinha.  A fama  dos  milagres  attribuidos 
á imagem,  attrahiu  logo  muitos  devotos,  que  com 
as  suas  ofifertas  concorreram  para  que  a ermida 
pouco  a pouco  se  fôsse  adornando.  Suppòe-se 
que  0 apparecimento  da  imagem  fôsse  no  reina- 
do de  D.  Affonso  III,  entre  os  annos  de  12' 0 a 
1270,  porque  em  julho  de  1282,  quando  D.  Diniz 
casou  com  a rainha  Santa  Izabel,  já  havia  anuos, 
que  esta  capella  existia.  A devota  rainha,  vindo 
para  Portugal,  entrou  por  estas  terras,  e chegan- 
do ali  viu  muita  gente,  que  lhe  despertou  a atten- 
çáo,  e soube  que  havia  bastantes  annos  appare- 
cera  n'aquelle  sitio  uma  imagem  de  Nossa  Se- 
nhora, e que  era  muito  milagrosa.  Santa  Izabel 
apeou-se,  entrou  na  capella,  e afifeiçoou-se  tanto 
áquella  imagem  que  logo  decidiu  mandar  cons- 
truir lhe  uma  egreja  mais  ampla,  e com  capaci- 
dade para  o grande  numero  de  romeiros  que 
n’esse8  tempos  ali  concorriam.  Chegando  a Lis- 
boa contou  ao  rei,  seu  marido,  a sua  intenção. 
D.  Diniz,  que  tencionava  também  edificar  um 
castello  no  monte  sobranceiro,  pela  sua  forte 
posição  e por  ficar  na  extremidade  dos  seus  do- 
minios,  annuiu  aos  desejos  da  rainha,  e mandou 
logo  construir  a fortaleza  e ampliar  a capella, 
que  é a que  existe  ainda.  Foi  assim  que  teve 
principio  a villa  do  Outeiro.  Santa  Izabel  desi- 
gnou alguns  rendimentos  para  a fabrica  d’esta 
egreja;  fôram  uns  foros  que  em  vários  logares 
da  villa  de  Outeiro  se  pagavam  á corôa,  e depois 
se  ficaram  pagando  ao  cabido  da  sé  de  Miranda, 
que  administrava  a capella.  Estes  rendimentos 
haviam  sido  primitivamente  dos  monges  benedi- 
ctinos  de  Castro  de  Avellans  Em  1220,  com  auto- 
risação  de  Affonso  II,  haviam  os  monges  trocado 
esta  abbadia  pelas  terras  de  Outeiro,  onde  depois 
se  edificou  a villa  d'este  nome,  no  reinado  de  D. 
Diniz.  Os  rendimentos  ficaram  pertencendo 
a uma  commenda  da  ordem  de  Christo.  O tem- 
plo de  N.  S.*  da  Ribeira  é um  dos  melhores  do 
bispado  de  Bragança,  e das  maiores  egrejas  ru- 
raes  do  reino  que  não  são  matrizes  de  freguezia. 
A padroeira  também  se  denomina  N.  S.‘  dos  Pra- 
zeres. No  dia  da  festa  realisava-se  aqui  uma  gran- 
de feira  annual,  que  era  muito  concorrida  por 
portuguezes  e hespanhoes.  O clima  d’esta  villa  é 
multo  frio,  mas  saudavcl,  e o território  muito 
fertil.  Outeiro  caiu  em  grande  decadência  depois 
da  suppressão  do  conc.  Pertence  á R.*  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.“  10,  com  a séde  em 
.Mirandella.  Em  Outeiro  ha  feira  no  dia  14  de 
cada  mez.  ||  Pov.  e freg.  de  S.  Maninho,  da  prov. 
do  Minho,  conc , com.  e distr.  de  Vianna  do  Cas-  [ 
tello,  arceb.  de  Braga;  l*»!  fog  e 1:022  hab.  Tem 
esc.  do  sexo  masc.  e correio  com  serviço  de  posta 
rural.  A 'pov.  dista  9 k.  da  séde  do  conc.  e está 
situada  a 5 k.  da  margem  direita  do  rio  Lima 


As  freiras  benedictinas  de  Vianna  do  Castello 
apresentavam  o vigário,  que  tinha  120í0tX)  réis 
de  rendimento.  Tinha  sido  primitivamente  abba- 
dia. A terra  é fertil  e cria  muito  gado.  Pertence 
á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  rserut.  e res.  n.®  3, 
com  a séde  em  Vianna  do  Castello.  ||  Pov.  e freg. 
de  S.  Thomé,  da  prov.  de  Traz  os-Montes,  conc. 
e com.  de  Montalegre,  distr.  de  Villa  Real,  ar- 
ceb. de  Braga;  93  fog.  e 497  hab.  Fica  distante 
13  k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  nas  proxi- 
midades da  margem  direita  do  rio  Cavado.  A 
terra  é pouco  fertil  em  cereaes,  mas  cria  muito 
gado,  sobretudo  bovino,  e nos  montes  tem  muita 
caça.  Pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crut. e res.  n.®  19,  com  a séde  em  Chaves.  ||  Po- 
voações nas  freguezias:  N.  S * d’ .Assumpção,  de 
.\boim  da  Nobreg.",  conc.  de  Villa  Verde,  distr. 
de  Braga.  ||  S.  .Martinho,  de  Aboim,  conc  de  Bar- 
cellos,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Pedro,  de  Adães,  do 
mesmo  conc.  e distr.  |i  Santa  Maria,  de  Adaúfe, 
conc.  e distr.  de  Braga.  |l  Santa  Christina,  de 
Agrella,  conc.  de  Fafe,  do  mesmo  distr.  ||  S-  Paio, 
de  Agua  Longa  conc.  de  Paredes,  de  Coura,  dis- 
tr. de  Vianna  do  Castello;  tem  correio  com  ser- 
viço de  posta  rural.  ||  Santa  Clara,  de  Alcaravella, 
conc  de  Sardoal,  distr.  de  Santarém.  ||  Santa  Ma- 
ria, de  Alcofra,  conc.  de  Vouzella,  distr.  de  Vi- 
zeu  II  S.  Pedro,  de  Aldeia  de  Joannes,  conc.  de 
Fundão,  distr.  de  Castello  Branco.  ||  S.  Vicente, 
de  Alfena,  conc.  de  Vallongo,  distr.  do  Porto  ||  S. 
João  Baptista,  de  Almansil,  conc.  de  Loulé,  distr. 
de  Paro.  ||  Salvador  do  Mundo,  de  * Imoster,  conc. 
de  Alvaiazere,  distr.  de  Leiria.  ||  S.  João  Baptis- 
ta, de  Alpendurada,  conc,  de  Marco  de  Canave- 
zes,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Miguel,  de  Alvarães, 
conc.  e distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Louren- 
ço,  de  Alvellos,  cone  de  Barcellos,  distr.  de  Bra- 
ga. II  S.  Pedro,  de  Alvito,  do  mesmo  conc.  e dis- 
tr. II  N S.*  da  Conceição,  de  Alvorge,  conc.  de 
Ancião,  distr.  de  Leiria.  ||  N.  S.*  da  Visitação,  de 
Alvorninha,  conc.  de  Caldas  da  Rainha,  do  mes- 
mo distr.  II  Santo  André,  de  Ancede,  conc.  de 
Baião,  distr.  do  Porto.  ||  Santo  André,  conc.  de 
S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de  Lisboa.  ||  S.  Thia- 
go,  de  Anhòes,  conc.  de  Monsão,  distr.  de  Vian- 
na do  Castello  ü Santa  Maria,  de  Anjos,  conc.  de 
Vieira,  distr  de  Braga.  ||  S.  Miguel,  de  Anrea- 
de,  conc.  de  Rezende,  distr.  de  Vizeu.  ||  Santa 
Maria,  de  Antime,  conc.  de  Fafe,  distr.  de  Bra- 
ga. II  S.  Paio  de  Arcos,  conc.  e distr.  de  Braga. 
||  Santa  Marinha,  de  Arcozello,  conc  de  Poute 
do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S Mar- 
tinho, de  Armil,  conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga. 
II  Santa  Maria,  de  Arnoso,  conc.  de  V.  N.  de 
Pamalicão,  do  mesmo  distr.  ||  Santa  Christina, 
de  Aròes,  conc.  de  Fafe,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Ro- 
mão,  de  Aròes,  do  mesmo  conc.  e distr.  i|  S.  Pe- 
dro, de  Arreigada,  conc  de  Paços  de  Ferreira, 
distr.  do  Porto.  ||  Santa  Maria,  de  Arrifana,  conc. 
da  Feira,  distr.  de  Aveiro;  tem  caixa  postal.  || 
O Salvador,  de  Arvore,  conc.  de  Villa  do  Conde, 
distr.  do  Porto.  ||  S.  Pedro,  de  Athei,  conc.  de 
Mondim  de  Basto,  distr.  de  Villa  Real.  ||  Santa 
Eulalia,  de  Avelleda,  conc.  de  Villa  do  Conde, 
distr.  do  Porto.  |J  Santa  Maria,  de  Avelleda,  conc. 
e distr.  de  Braga.  ||  S.  Pedro,  de  Avintes,  conc. 
de  V.  N de  Caia,  distr.  do  Porto.  ||  S.  João  Ba- 
ptista, de  Avôes,  conc.  do  Lamego,  distr.  de  Vi- 
zeu.  I|  Santa  Maria,  de  Azias,  conc.  de  Ponte  da 
Barca,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Julilo, 
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de  Badim,  conc.  de  MonsSo,  do  mesmo  distr.  || 
Santa  Eulalia,  de  Baiões,  conc  de  S.  Pedro  d6 
Sul,  distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Martinho,  de  Barca, 
conc.  da  Maia,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Bartholomeu, 
de  Barqueiros  conc.  de  Mesào  Frio,  distr.  de 
Villa  Real.  ||  S.  Miguel,  de  Barreiros,  conc.  da 
Maia,  distr.  do  Porto- 1|  N S.*  d’Assumpçào,  de 
Barrô,  conc.  de  Rezende,  distr.  de  Vizeu.  ||  San- 
to André,  de  Barroças  e Tayas,  conc.  de  Mons,ào, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Santa  Maria,  de 
Beiral,  do  Lima,  conc.  de  Ponte  do  Lima.  do 
mesmo  distr.  |l  S.  Miguel,  de  Beire,  conc  de  Pa- 
redes, distr.  do  Porto.  ||  Santa  Eulalia,  de.  Bei- 
riz,  conc.  de  Povoa  do  Varzim,  do  mesmo  dis- 
tr. II  S.  Pedro  Fins,  de  Belinho,  conc.  de  Espo- 
zende,  distr.  de  Rr.aga.  ||  N.  S • da  Visitação,  de 
Belver,  conc.  de  Gavião,  distr.  de  Portalegre;  tem 
caixa  post  ||  N.  S • do  Amparo,  de  Bemfica,  3.® 
bairro  de  Lisboa  ||  N S.*  da  Roa  Fé,  de  Roa  Fé, 
conc.  e distr  de  Evora  ||  S.  Gens,  de  Boelhe, 
conc.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Matheus, 
de  Botão,  conc.  e distr.  de  Coimbra.  ||  Santa  Mar- 
tha,  de  Bouro,  conc  de  Amares,  distr.  de  Braga. 
II  S.  Miguel,  de  Bostello.  conc.  de  Penafiel  dis- 
tr. do  Porto.  II  S.  Miguel,  de.  Cabaços,  conc.  de 
Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello  || 
S.  Christovam,  de  Cabanas,  conc.  de  Carregai  do 
Sal,  distr.  de  Vizeu.  ||  N.  S * d’.\ssumpção,  de 
Cabração.  conc.  de  Ponte  do  Lima.  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  Santa  Maria,  de  Caires, 
conc.  de  Amares,  distr  de  Braga.  ||  S.  João  Ba- 
ptista,  de  Caldas  de  Vizella,  conc.  de  Guima- 
rães, do  mesmo  distr.  ||  Jtilião,  de  Calendário, 
conc.  de  V N.  de  Famalicão,  do  mesmo  distr  |j 
O Salvador,  de  Cambezes,  conc.  de  Monsão,  dis- 
tr. de  Vianna  do  Castello  ||  S.  Thiago,  de  Cam- 
bezes, conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga  l|  S 
Bartholomeu,  de  Campello,  conc.  de  Baião,  distr. 
do  Porto  I!  S.  Martinho,  de  Campo,  conc.  de  Po- 
voa de  lianhoso,  distr.  de  Braga  l|  S.  João  Baptis 
ta,  de  Canellas,  conc.  de  V.  N.  de  Gaia,  distr 
do  Porto.  II  S.  Mame.de,  de  Caniçada,  conc  de 
Vieira,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Pedro,  de  Caparei 
roa,  conc.  e distr.  de  Vianna  do  Castello  ||  Santa 
Suzana,  de  Carapinheira,  conc.  de  Montemór- 
o-Velho,  distr.  de  Coimbra.  ||  S.  Martinho,  de 
Carneiro,  conc  de  .\marante,  distr.  do  Porto.  || 
S Miguel,  de  Carreira,  conc.  de  Barcellos,  distr 
de  Braga.  ||  S Thiago,  de  Carreira  conc.  de  V 
N.  de  Famalicão,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Martinho, 
de  Carvalhas,  conc.  de  Barcellos,  do  mesmo  dis- 
tr. II  S.  Miguel,  de  Carvalho,  conc.  de  Celorico  de 
Basto,  do  mesmo  distr.  |l  Santa  Maria,  de  Car- 
voeiro. conc.  e distr  de  Vianna  do  Castello.  ||  S. 
João  Baptista,  de  Castellòes.  conc  de  Guima 
rães,  distr  de  Braga.  ||  O Halvador,  de  Castellòes. 
conc  de  Pondella,  distr.  de  Vizeu.  |l  S.  Pedro  e 
conc.  de  Castro  Daire,  do  mesmo  distr.  ||  S.  .loão 
Baptista,  de  Cavez,  conc.  de  Cabeceiras  de  Bas 
to,  distr.  de  Braga.  |1  O Salvador,  de  Ceivães, 
conc.  de  Monsão.  distr.  de  Vianna  do  Castello  || 
S.  Thiago,  de  Cepòes,  conc  de  Ponte  do  Ijima, 
distr  de  Vianna  do  Castello  ||  S Thiago  de  Ce- 
pões,  conc.  e distr.  de  Vizeu.  ||  O Salvador,  de 
Cervães,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga 
II  S Pedro,  de  Cette,  ccnc.  de  Paredes,  distr.  do 
Porto.  II  S.  Pedro,  de  Cezar,  conc.  de  Oliveira  de 
Azemeis,  distr.  de  Aveiro  ||  N S * da  Consolação, 
do  Castello  e conc.  de  Cezimhra,  distr.  de  Lis- 
boa. II  Santa  Maria,  de  Chãs  de  Tavares,  conc.  de 
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Mangualde,  distr.  de  Vizeu.  ||  Santa  Maria  Ma- 
gdalena,  de  Chaviães,  conc.  de  Melgaço,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  [|  S.  Miguel,  de  Christello, 
conc.  de  Paredes  de  Coura,  do  mesmo  distr.  ||  S. 
Salvador,  de  Christello,  conc.  de  Barcellos,  dis- 
tr. de  Braga.  ||  Santa  Maria,  de  Christello  Covo, 
conc.  de  Valença,  distr.  dc  Vianna  do  Castello. 
II  S.  Vicente,  de  Cidadelhe.  conc.  de  Mesào  Frio, 
distr.  de  Villa  Real  ||  S.  Martinho,  de  Cimbres, 
conc.  de  Armamar,  distr.  de  Vizeu.  jj  Santo  An- 
dré, de  Codeçoso,  conc.  de  Celorico  de  Basto, 
distr.  de  Braga.  ||  S Miguel,  de  Coimbrão,  conc. 
e distr.  de  Leiria,  jj  N.  S.*  da  Conceição,  de  Con  • 
ceição,  conc.  e distr  de  Faro.  ||  Santa  Eulalia,  de 
Constance,  conc.  de  Marco  de  Canavezes,  distr. 
do  Porto  II  Santa  Christina,  de  Couto.  conc.  de 
Santo  Thirso,  do  mesmo  distr.  ||  Santa  Columbia, 
de  Couto  do  Mosteiro,  conc.  de  Santa  Comba 
Dão,  distr.  de  Vizeu.  ||  O Salvador,  de  Covas, 
conc.  de  V.  N.  da  Cerveira,  distr.  de  Vianna  do 
Castello  II  S.  Martinho,  de  Covellas,  conc.  de 
Santo  Thirso,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Thomé,  de 
Covellas,  conc.  do  Baião,  do  mesmo  distr.  ||  S. 
Thiago,  de  Creixomil  conc.  de  Barcellos,  distr. 
de  Braga.  ||  S.  Pedro,  de  Croca,  conc.  de  Penafiel, 
distr.  do  Porto  • S.  Thiago,  de  Cruz,  conc.  de  V. 
N.  de  Famalicão,  distr.  de  Braga.  ■)  Santa  Maria, 
de  Cunha,  concelho  de  Paredes  de  Coura,  dis- 
tricto  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Mamede,  de 
Deo  Christe,  concelho  e districto  de  Vianna 
do  Castello.  ||  S.  Domingos,  conc.  de  S Thiago  do 
Cacem,  distr.  de  Lisboa.  I|  O Salvador,  de  Do- 
nim,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  !|  San- 
to Adrião,  de  Duas  Egrejas,  conc.  de  Penafiel, 
distr.  do  Porto.  ||  Santa  Maria,  de  Duas  Egrejas, 
conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  il  Santo 
André,  de  Escariz,  conc.  de  Arouca,  distr.  de 
Aveiro.  ||  S.  Mamede,  de  Kscariz,  conc.  de  Villa 
Verde,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Martinho,  do  Esca- 
riz,  do  mesmo  conc  e distr  ||  S.  Pedro,  de  Escu- 
deiros, conc.  e distr.  de  Braga.  ||  S.  Mamede,  de 
Este,  do  mesmo  conc.  e distr  ||  S Pedro,  de  Este, 
do  mesmo  conc.  e distr.  ||  Santa  Maria,  de  Estel- 
la,  conc.  de  Povoa  do  Varzim,  distr.  do  Porto.  I| 
S.  Thomé,  de  Estorãos,  conc.  de  Fafe,  distr.  de 
Braga  |l  Ilha  das  F'lôres;  N.  S.*  dos  Remedios,  de 
P’aiãsinha.  conc.  de  Lagens  das  Flores,  distr.  de 
Horta.  II  O Salvador,  de  Fanzeres,  conc.  de  Gon- 
domar,  distr.  do  Porto.  I|  Santa  Maria,  de  Faria, 
conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  ll  X.  S * da 
Luz,  de  Farminhào,  conc.  e distr  de  Vizeu.  ||  S. 
Domingos,  de  p^avaios,  conc.  de  Alijó,  distr.  de 
Villa  Real.  II  Santa  Maria,  de  Ferreiros,  conc.  de 
.Amares,  distr.  de  Braga.  |l  Santa  Christina,  de 
Figueiró,  conc.  de  Amarante,  distr  do  Porto  || 
S.  Thiago,  de  Figueiró,  do  mesmo  conc.  e distr. 
II  S.  Miguel,  de  Fiscal,  conc.  de  Amares,  distr. 
de  Braga.  ||  S.  João  Baptista,  de  Folhada,  conc. 
de  Marco  de  Canavezes,  distr.  do  Porto.  |l  S. 
Thiago,  do  Fontão,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  dis- 
tr. do  Vianna  do  Castello.  i|  S.  Miguel  de  Fon- 
toura, conc.  de  Valença,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Pe- 
dro, de  Formatiz,  conc.  de  Paredes  de  Coura,  do 
mesmo  distr.  ||  S.  Pedro,  de  Formariz,  conc.  de 
Villa  do  Conde,  distr  do  Porto.  H S.  Martinho, 
de  Fornellos,  conc.  de  Sinfãcs,  distr.  de  Vizeu.  II 
S.  Vicente,  de  Fornellos,  conc.  de  Ponte  do  Lima 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Santa  Marinha,  de 
Fornos,  conc.  de  Marco  de  Canavezes,  distr  do 
Porto.  II  S.  Pelagio  de  Fornos,  conc.  de  Castello 
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de  Paiva,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Pedro,  de  Frapjo- 
80,  cone.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Pe- 
dro de  France,  conc.  e distr.  de  Vizeu.  ||  0 Sal- 
vador, de  Freamunde,  conc  de  Paços  de  Ferreira, 
distr.  do  Porto  ||  Santa  Maria,  de  Freiriz,  coiic. 
de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga  II  S.  Miguel,  de 
Freixo  de  Cima,  couc.  de  Amarante,  distr  do 
Porto.  II  Santa  Maria,  de  Frende,  conc.  de  Baião, 
do  mesmo  distr  ||  Santo  André,  de  Friandes. 
conc  de  Povoa  de  Lanhoso,  distr.  de  Braga.  ||  S. 
Mamede  de  Friéstas,  conc.  de  Valença,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  S.  Thiago,  de  Gagos,  conc 
de  Celorico  de  Basto,  distr  de  Braga.  ||  S.  Marti- 
nho,  de  Gallegos,  conc  de  Pcvoa  de  Laahoso,  di' 
mesmo  distr.  ||  0 Salvador,  de  Gallegos,  conc  d( 
PenaSel,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Martinho,  de  Gan 
dara,  conc.  de  Oliveira  de  Azemeis,  distr.  di 
Aveiro.  ||  Santos  Cosme  e Damião.  de  Garfe.  conc 
de  Povoa  de  Lanboso,  distr.  de  Braga.  ||  Santos 
Cosme  e Damião,  de  Germunde,  conc.  da  Maia 
distr.  do  Porto.  ||  Santo  Estevão,  de  Geraz  dr 
Minho  conc  de  Povoa  de  Lanhoso,  distr  de  Bra- 
ga II  Santa  Leocadia,  de  Geraz  do  Lima,  conc.  i 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Santo  André.  d( 
Gião,  conc.  da  Feira,  distr.  d’Aveiro.  ||  S.  Pedro, 
de  Goães,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga 
II  Santa  Eulalia,  de  Godinhaços,  do  mesmo  conc. 
e distr.  ||  Santa  Maria  Maior  e conc.  de  Goes, 
distr  de  Coimbra.  ||  Santa  Maria,  de  Goios,  conc. 
de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Mamede,  dc 
Gomide,  conc.  de  Villa  Verde,  do  mesmo  distr.  (| 
S.  Miguel,  de  Gonça,  conc  de  Guimarães,  do 
mesmo  distr.  !|  0 Salvador,  de  Grijó,  conc.  de  V. 
N.  de  Gaia,  distr.  do  Porto.  ||  S.  João  Baptista,  d( 
Guidòes,  conc.  de  Santo  Thirso,  do  m^-smo  dis 
tr.  II  S.  Mamede,  de  Guizande,  conc.  da  Feira, 
distr.  d’-\veiro.  ||  Santa  Maria,  de  Gulpilhares, 
conc.  de  V.  N.  de  Gaia,  distr.  do  Porto.  ||  Santa 
Maria,  de  Egreja  Nova,  conc.  de  Barcellos,  dis 
tr.  de  Braga.  ||  S.  Mamede,  de  Infesta,  conc.  dc 
Bouças,  distr.  do  Porto.  ||  Santa  Maria,  de  Infias, 
conc.  de  Guimarães,  distr  de  Braga.. ||  0 Salva- 
dor, de  Joaniie,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  do 
mesmo  distr.  ||  S.  João  Baptista,  de  S.  João  de 
Rei,  conc.  de  Povoa  de  Lanhoso,  do  mesmo  dis 
tr.  II  S.  João  Baptista,  de  S João  de  Ver,  conc. 
da  Feira,  distr.  de  Aveiro.  |j  Santa  Cruz,  de  Ju 
vim,  coi.c.  de  Gondomar,  distr.  do  Porto.  ||  S 
Thiago,  de  Labruje,  conc.  de  Villa  do  Conde,  do 
mesmo  distr  ||  S.  Christovão,  de  Labruja,  conc. 
de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 
II  S.  Domingos,  de  Lagarteixa,  conc.  de  Ancião, 
distr.  de  Leiria.  ||  S.  Julião,  de  Lage,  conc.  de 
Villa  Verde,  distr  de  Braga.  ||  Santa  Maria,  de 
Laiim,  conc  de  Lamego,  distr.  de  Vizeu  ||  Santa 
Maria,  de  Landim,  conc  de  V.  N.  de  Famalicão. 
distr.  de  Braga.  ||  S Thomé,  de  Lanhas,  conc.  d<‘ 
Villa  Verde,  do  mesmo  distr  l|  Santa  Eulalia,  do 
Lanhezes,  conc.  e distr.  de  Vianna  do  Castello 
II  Santa  Eulalia,  de  Lara,  conc.  de  Monsão,  dn 
mesmo  distr  ||  S.  .Miguel,  de  Laundos,  conc.  d>- 
Povoa  de  Varzim,  distr.  do  Porto;  tem  correio 
com  serviço  de  posta  rural.  ||  N.  S.*  da  Conceição, 
de  Lavos,  conc.  de  Figueira  da  Foz,  uistr.  do 
Coimbra.  ||  Santa  Maria,  de  Leça,  do  Bailio,  conc 
de  Bouças,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Miguel,  de  Licéa 
conc.  de  Montemór-o-Velho,  distr.  de  Coimbra.  II 
S.  Pedro,  de  Lomar,  conc.  e distr.  de  Braga.  ||  S- 
João  Baptista,  de  Longos  V'alles,  conc.  de  Mon 
são,  distr  de  Vianna  do  Castello.  ||  0 Salvador, 


de  Lordello,  conc.  dc  Paredes,  distr.  do  Porto.  || 
f?  Thiago,  de  Lordello,  conc.  de  Guimarães,  dis- 
tr. de  Braga.  ||  S.  Christovão,  de  Louredo,  conc. 
de  Paredes,  distr.  do  Porto  ||  S João  Baptista,  de 
Louredo,  conc.  de  Amarante,  do  mesmo  distr.  || 
0 Salvador,  de  Louredo,  conc  de  Povoa  de  La- 
nhoso, districto  de  Braga.  ||  S .loão  Baptista,  de 
Loureiro,  conc.  de  Oliveira  de  Azemeis,  distr. 
de  Aveiro.  ||  S.  Pedro,  de  Loureiro,  conc.  de  Pe- 
so da  Rpgoa,  distr.  de  Villa  Real.  ||  S.  Thiago,  de 
Louriçal,  conc.  de  Pomhal,  distr.  de  Leiria.  ||  S. 
Thiago,  de  Lustosa,  conc.  de  Louzada,  distr.  do 
Porto.  II  Ilha  Graeiosa;  N.  S * da  Luz,  de  Luz- 
Sul,  conc.  de  Santa  Cruz  da  Graciosa,  distr.  de 
Angra  do  Heroismo  ||  S.  .Toão  Baptista,  de  Lu- 
zim,  conc.  de  Penafiel,  distr  do  Porto,  ||  S.  Ve- 
ríssimo, de  Luzio,  conc.  de  Monsão,  districto  de 
Vianna  do  Castello.  ||  S.  Paulo,  de  Maçãs  de  D. 
Maria,  conc.  de  Alvaiazere,  distr.  de  Leiria.  ||  S. 
Pedro.de  Maceda,  conc.  de  Ovar,  distr.  de  Avei- 
ro. ||  N.  S.*  da  Natividade  e conc.  de  Macieira  de 
Cambra,  do  mesmo  distr.  ||  Santa  Leocadia,  de 
Macieira  da  Lixa,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do 
Porto.  II  Santo  Adrião,  de  Macieira  de  Rates, 
cone  de  Barcellos.  distr.  de  Braga.  ||  Ilha  do  Pi- 
co; Santa  Maria  Magdalena  e conc.  de  Viagdale- 
na,  distr.  de  Horta.  j|  Santa  Chrlstina,  de  Malta, 
conc.  de  Villa  do  Conde,  distr.  do  Porto  i|  S. 
Martinho,  de  MancelDs,  conc.  de  Amarante,  do 
mesmo  distr.  I|  S,  Pedro,  de  Manique  do  Inten- 
dente, conc.  de  Azambuja,  distr.  de  Lisboa.  ||  S. 
Miguel  de  Marinhas,  conc.  de  Espozende,  distr. 
de  Braga.  ||  S.  Miguel,  de  Mertinxel,  concelho  de 
Abrantes.  distr.  de  Santarém.  |i  Santa  Maria,  de 
Maurelles,  conc.  de  Marco  de  Canavezes,  distr.  do 
Porto.  II  O Salvador,  de  Meixomil,  conc.  de  Paços 
de  Ferreira,  do  mesmo  districto.  I|  S.  Miguel,  de 
Messegães,  conc  de  Monsão,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  II  S.  Paio.de  Midóes,  conc.  de  Barcellos, 
distr.  do  Braga  ||  S.  João  Evangelista,  de  Min- 
dello,  conc.  de  Villa  do  Conde,  distr.  do  Porto.  || 
Santo  Estevão,  de  Moldes,  conc.  de  Arouca,  dis- 
tr. de  Aveiro.  ||  S.  Bartholomeu,  de  Monte  Redon- 
do, conc.  dc  Arcos  dc  Valle-de-Vez,  districto  de 
Vianna  do  Castello.  ] Santa  Maria,  de  Moreira, 
conc.  de  Monsão,  do  mesmo  distr.  ||  Santa  Maria, 
de  Moreira  do  Castello,  conc.  de  Celorico  do 
Basto,  distr.  de  Braga.  [|  0 Salvador,  de  Moure, 
conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto  I'  0 Salva- 
dor, de  Navaes,  conc.  de  Povoa  de  Varzim,  do 
mesmo  distr  ||  S.  Thomé,  de  Negrellos,  conc.  de 
Santo  Thirso,  do  mesmo  distr.  |]  Santa  Marinha, 
de  Nespereira,  conc.  de  Sinfães,  distr.  de  Vizeu. 
I|  Santa  Christina,  de  Nogueira,  conc.  de  Louza- 
da, distr.  do  Porto.  ||  S.  Thiago,  de  Nogueira, 
conc.  de  V.  N.  da  Cerveira,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  II  S.  João  Baptista,  de  Nogueira  e S. 
Cláudio,  conc.  e distr  de  Vianna  do  Castello.  || 
Santa  Eulalia,  de  Oliveira,  conc.  de  Barcellos, 
distr.  de  Braga.  1|  Santa  Maria,  de  Oliveira,  conc. 
de  Arcos  de  Valle-de-Vez,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  II  Santa  Maria,  de  Oliveira,  conc.  de  Me- 
são  Frio,  distr.  de  Villa  Real.  ||  S.  Paio,  de  Oli- 
veira, conc.  de  Amarante,  distr  do  Porto.  ||  S. 
Pedro,  de  ('liveira,  conc.  e distr.  de  Braga.  ||  S. 
Thiago,  de  Oliveira,  conc.  de  Povoa  de  Lanhoso, 
do  mesmo  distr  ||  Santa  Eulalia,  de  Oliveira  do 
Douro,  distr.  de  V.  N.  de  Gaia,  do  mesmo  distr. 
II  .'■anta  Marinha,  de  Oriz,  conc.  de  Villa  Verde, 
distr.  de  Braga.  ||  S.  Thiago,  de  Outiz,  conc.  de 
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V.  N.  de  Famalicâo,  do  mesmo  distr.  ||  Santa  Ma- 
ria, de  Ovelha  do  MarSo,  conc.  de  Amarante, 
distr.  do  Porto.  ||  S.  Joào  Baptista,  de  Ovil,conc. 
de  BaiSo,  do  mesmo  distr.  i|  O Salvador,  de  Paço 
de  Sousa,  conc.  de  Penafiel.  do  mesmo  distr.  ||  S. 
Juliào,  de  Paços,  conc  e distr.  de  Braga.  ||  San- 
ta Matiã,  de  Paços,  conc.  de  Melgaço,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  Santa  Eulalia  e conc.  de 
Paços  de  Ferreira,  distr.  do  Porto.  ||  Santo 
Adrião,  de  Padiin  da  Graça,  conc  e distr.  de 
Braga.  ||  Santa  Cliristina,  de  Padreiro,  conc.  de 
Arcos  de  Valle-de-Vez,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello. |l  O Salvador,  do  Padreiro,  do  mesmo  conc. 
e distr.  ||  N.  S.*  das  Neves,  de  Padroso,  do  mesmo 
conc  e distr.  ||  N.  S * do  ()’,  de  Paiào,  conc.  de 
Figueira  da  Foz,  distr.  de  Coimbra.  I|  Santo  An- 
dré, de  Palme,  conc.  de  Rarcellos,  distr.  de  Bra- 
ga. II  Santa  Maria,  de  Palmeira,  conc.  e distr.  de 
Braga.  ||  S.  Jorge,  de  Paradança,  conc.  de  Mon- 
dim  de  Basto,  distr.  de  Villa  Real  ||  O Salvador, 
de  Pedralva,  conc.  e distr.  de  Braga.  ||  Santa  Ma- 
rinha, de  Pedreira,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do 
Porto.  II  Ilha  de  Santa  Maria;  S.  Pedro,  conc.  de 
Villa  do  Porto,  distr.  de  Ponta  Delgada.  ||  S.  Pe- 
dro, de  Pedroso,  conc.  de  V.  N.  de  Gaia,  distr.  do 
Porto.  II  S.  Martinho  e conc.  de  Penafiel,  do  mes- 
mo distr.  II  Santa  Marinha,  de  Penascaes,  conc. 
de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  |1  S.  Pedro,  de 
Penude,  conc.  de  Lamego,  distr.  de  Vizeu.  ||  N. 
S.*  da  Annuneiação,  de  Pepim,  conc.  de  Castro 
Daire,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Paio,  de  Perelhal, 
conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  Santa  Ma- 
ria, de  Perozello,  conc.  de  Penafiel,  distr.  do 
Porto.  II  S.  ('hristovão,  de  Pico,  de  Regalados, 
conc.  do  Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  ||  Santa 
Maria,  de  Pindello,  conc.  de  Oliveira  de  Aze- 
méis, distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Vicente,  de  Pinheiro, 
conc.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Thiago,  de 
Poiares,  conc.  do  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vian- 
na do  Castello.  ||  Santa  Maria,  de  Pombeiro  de 
Riba  Vizella,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Por- 
to. II  S.  .Miguel,  de  Porreiras,  conc.  de  Paredes  de 
Coura,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Santo  An- 
dré, de  Portella,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez, 
do  mesmo  distr.  ||  Santa  Marinha,  de  Portella, 
conc  de  V.  N.  de  Famalicâo,  distr.  de  Braga.  II 
S.  Salvador,  de  Portella  Suzà,  conc.  e distr.  de 
Vianna  do  Castello.  I|  Santa  Christina,  de  Pousa, 
conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Paio,  de 
Pousada,  conc.  e distr.  de  Braga.  ||  S.  Thiago,  do 
Priscos,  conc.  e distr.  de  Braga.  ||  S.  Thomé,  de 
Prozello,  conc.  de  Amares,  do  mesmo  distr.  II  S. 
Martinho,  de  Quinch.ães,  conc.  de  h^afo,  do  mesmo 
distr.  II  N.  S.'  da  Piedade,  de  Santo  Quintino, 
conc.  de  Sobral  de  Monte  Agraço,  distr.  de  Lis- 
boa. y O Salvador,  de  Ramalde,  2 “ bairro  do 
Porto.  I|  S.  Thiago,  de  Rande,  conc.  de  Felguei- 
ras, distr.  do  Porto  ||  S.  João,  de  Reboreda,  conc. 
de  V.  N.  da  Cerveira,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello II  Santa  Maria,  de  Refoios  do  Lima.  conc. 
de  Ponte  do  Lima,  do  mesmo  distr.  >1  S.  Christo- 
vào,  de  Refojos  do  Riba  de  Ave.  conc.  de  Santo 
Thirso,  distr.  do  Porto.  l|  S.  Cypriano.  de  Refon- 
toura,  conc.  de  Felgueiras,  do  me.smo  distr.  ||  San- 
ta Comba,  de  Regilde,  conc.  de  Felgueiras,  dis- 
tr. do  Porto.  II  S.  Sebastião,  de  Regueira  de  Pon- 
tes, conc.  e distr.  de  Leiria.  ||  S.  Pedro,  de  Rei- 
monda,  conc.  de  Paços  do  Ferreira,  distr.  do  Por- 
to. II  O Salvador,  de  Kczende,  conc.  de  Paredes 
de  Coura,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  [|  S.  Thia- 
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go  de  Riba  d'TJl,  conc.  de  Oliveira  d’Azemeis, 
distr.  de  Aveiro.  ||  S.  João  Baptista,  de  Ribeira, 
conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  II  S.  Matheus,  de  Ribeira,  conc.  de  Ter- 
ras de  Bouro,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Miguel,  de  Ri- 
beiradio,  conc.  de  Oliveira  de  Frades,  distr.  de 
Vizeu  II  S.  Mamede,  de  Ribeirão,  conc.  de  V.  N. 
de  Famalicâo,  distr.  de  Braga.  ||  liba  do  Pico; 
Santa  Barbara,  de  Ribeiras,  conc.  de  Lagens  do 
Pico,  distr.  de  Horta.  ||  S,  João  Baptista,  de  Rio 
Caldo,  conc.  de  Terras  de  Bouro,  distr.  de  Bra- 
ga. I|  S Miguel, de  Rio  deGallinhas,  conc.de  Mar- 
co do  Canavezes,  distr  do  Porto.  ||  S Thiago,  de 
Rio  Meão,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro.  ||  S. 
Martinho, de  Rio  de  Moinhos,conc.  de  Penafiel, dis- 
tr. do  Porto.  II  S.  Christovão,  de  Rio  Tinto,  conc. 
de  Gondomar,  do  mesmo  distr.  ||  S Miguel  de  Rio 
Torto,  conc.  de  Abrantes,  distr.  de  Santarém.  || 
S.  Romão  de  Arégos,  conc.  de  Rezende,  distr.  de 
Vizeu.  II  S Miguel,  de  Roriz,  conc.  de  Barcellos, 
distr.  de  Braga.  ||  N.  S.*  da  Conceição,  de  Ros- 
sas,  conc.  de  Arouca,  distr.  de  Aveiro.  ||  O Sal- 
vador, de  Rossas,  conc.  de  Vieira,  distr.  de  Bra- 
ga. II  0 Salvador,  de  Ruivães,  conc.  de  V.  N de 
Famalicâo,  do  mesmo  distr.  ||  0 Salvador,  de  Sab- 
badim,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  S Martinho,  de  Salreu, 
conc.  de  Estarreja,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Pedro, 
de  Samodães,  conc.  de  Lamego,  distr.  de  Vizeu. 

j|  Santo  Isidoro,  de  Sanche,  conc.  de  Amarante, 
distr.  do  Porto  ||  Santa  Eulalia,  de  Sanguedo, 
conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Miguel,  de 
Sapardos,  conc.  de  V.  N.  da  Cerveira,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  S.  Paio,  de  Segunde,  conc. 
de  Monsão,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Ma- 
mede, de  Serôa,  conc.  de  Paços  de  Ferreira,  dis- 
tr. do  Porto.  II  N.  S.*  do  Soccorro,  de  Serpins, 
conc.  de  Louzã,  distr.  de  Coimbra.  ||  S.  Pedro  e 
conc.  da  Certã,  distr.  de  Castello  Branco  ||  S. 
Mamede,  de  Serzedo,  conc.  de  V.  N.  de  Gaia, 
distr.  do  Porto.  I]  S.  Miguel  de  Serzedo,  conc.  do 
Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  Santo  Adrião,  de 
Cever,  conc.  de  Santa  Martha  de  Penaguião,  dis- 
tr. de  Villa  Real.  ||  S.  Juliào,  de  Silva,  conc  de 
Valença,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Mi- 
guel, de  Silvares,  conc.  de  Louzada,  distr.  do 
Porto  II  S.  João  Baptista,  de  Silveiros,  conc.  de 
Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  0 Salvador,  de  Sines, 
cone.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de  Lisboa  |' 
S.  Martinho,  de  Soalhães,  conc.  de  Mareo  de  Ca- 
navezps,  distr.  do  Porto.  ||  Santa  Maria,  de  Sobra- 
dello  da  Gôma,  conc  da  Povoa  de  Lanhoso,  dis- 
tr. de  Braga.  ||  S.  Pedro,  de  Sobreira,  conc.  de 
Paredes,  distr.  do  Porto.  ||  .Santa  Maria,  de  So- 
breposta, coue.  e distr.  de  Braga.  ||  Santo  Adrião, 
de  Soutello,  conc  de  Vieira,  distr-  de  Braga.  ||  O 
Salvador,  de  Souto,  conc.  de  Terras  do  Bouro,  do 
mesmo  distr  ||  N.  S*  da  Espectação,  de  Souzella, 
cone.  de  Louzada,  distr  do  Porto  ||  Santo  Adrião, 
de  Sul,  conc  de  S.  Pedro  do  Sul,  distr.  de  Vizeu. 

II  Santa  Maria  Maior  e conc.  de  Táboa,  distr.  de 
Coimbra  ||  S.  Juliào  de  Taboaças,  conc  de  Viei- 
ra, distr.  de  Braga.  ||  S.  Salvador,  de  Taboado, 
conc.  de  Marco  de  Canavezes,  distr.  do  Porto. 

II  Santa  Maria,  de  Tavora,  conc.  de  Arcos  de 
Vallc-de  Vez,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  0 
Salvador,  de  Tellòes,  conc.  de  Villa  Pouca  de 
.\guiar,  distr.  de  Villa  Real.  ||  0 Salvador,  de 
'1'onda,  conc.  de  Tondella,  distr.  de  Vizeu.  ||  S. 
Torquato,  conc.  de  Guimarâes,’distr.  de  Braga. 
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II  Santa  Clara,  de  Torrão,  cone.  de  Marco  de  Ca- 
navezes,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Lourenço,  de  Tou- 
vedo,  conc.  de  Ponte  da  Karca,  distr.  de  Viauna 
do  Castello.  |l  S.  Mainede,  do  Travanca,  conc.  da 
Feira,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Martinho,  de  Tra- 
vanca, conc.  de  Oliveira  de  Azemeis,  do  mesmo 
distr.  II  O Salvador,  de  Travanca,  conc.  de  Ama- 
rante,  distr.  do  Porto.  ||  Santa  Leocadia,  de  Tra- 
vancas, conc.  de  Sinfães,  distr.  de  Vizeu.  ||  S. 
Martinho,  de  Travassos,  conc.  do  Villa  Verde, 
distr.  de  Braga.  ||  S.  Thomé,  de  Travassos,  conc. 
de  Fafe,  do  mesmodistr.  ||  Santa  tulalia,  deTru 
te,  conc.  de  Mousão,  distr.  de  Viauna  do  Castello. 
II  S.  Pedro,  de  Vade,  conc.  de  Ponte  da  Barca, 
do  mesmo  distr.  ||  N.  S.*  da  Espectação,  de  Valla- 
dares,  conc.  de  S.  Pedro  do  Sul,  distr.  de  Vizeu. 
II  S.  Thiago,  de  Valladares,  conc  de  Baião,  dis 
tr.  do  Porto.  ||  S.  Martinho,  de  Valle,  conc.  de  V. 
N.  de  Famalicão,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Pedro,  de 
Valle,  conc.  de  Arcos  de  Valle  de-Vez,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  S.  Pedro,  de  Vallongo,  con- 
celho de  Agueda,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Saturni- 
no, de  Vallongo,  conc.  de  Aviz,  distr.  de  Porta- 
legre. II  S.  Pedro,  de  V'arzea  dos  Cavalleiros, 
conc-  da  Certã,  distr.  de  Castello  Branco.  ||  San- 
to André,  de  Varzeada  Ovelha,  conc.  de  .Marco 
de  Canavezes,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Bartholomeu, 
de  Veiros,  conc.  de  Estarreja,  distr.  de  Aveiro. 
II  S.  Verissimo,  conc.de  Amarante,  districto  do 
Porto.  II  8.  Faustiuo,  de  Viariz,  conc.  de  Baião, 
do  mesmo  distr.  |J  S.  Vicente-de  Pereira  Jusà, 
conc.  de  Ovar,  di.str.  de  Aveiro.  ||  ü Salvador,  de 
Victorino  das  Donas,  conc.  de  Ponte  do  Lima, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Santo  André,  de 
Victorino  dos  Piães,  do  mesmo  conc.  e distr.  || 
N.  S.*  d'Assumpção,  de  Vide,  conc.  de  Ceia,  dis- 
tr. da  Guarda.  ||  S.  Bartholomeu,  de  Villa  Cã, 
conc.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria.  ||  S.  Miguel,  de 
Villa  Cahiz,  conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto. 
II  S.  João  Baptista,  de  Villa  Chã,  conc.  de  Es- 
pozende,  distr.  de  Braga.  |]  S.  Mamede,  de  Villa 
Chã,  conc.  de  Villa  do  Conde,  distr.  do  Porto.  || 
Santo  Estevão,  de  Villa  Chã  do  Marão,  concelho 
de  Amarante,  do  mesmo  distr.  ||  Santa  Maria,  de 
Villa  Cova,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga. 
II  S.  João  Evangelista,  de  Villa  Cova  de  Carros, 
conc.  de  Paredes,  distr.  do  Porto.  ||  S.  João  Ba- 
ptista, de  Villa  Cova-a  Coelheira,  cone.  de  V. 
N.  de  Paiva,  distr.  de  Vizeu.  ||  Santa  Comba,  de 
Villa  Fonche,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Martinho,  de 
Villa  Mou,  conc.  e distr.  de  Vianna  do  Castello 
II  N.  S.*  da  Piedade  e conc.  de  Ourem,  distr.  de 
Santarém.  ||  Santa  Maria,  de  V.  N.  de  Sande,  con- 
celho de  Guimarães,  distr.de  Braga.  ||  Ilha  Ter- 
ceira; Santa  Cruz  e conc.  da  Villa  da  Praia  da 
Victoria,  distr.  de  Angra  do  Heroisrno.  ||  S.  Ma- 
mede, de  Villa  Verde,  conc.  de  Felgueiras,  distr. 
do  Porto.  II  Santa  Cecilia,  de  V'illaça,  conc.  e dis- 
tr. de  Braga.  ||  Santa  Maria,  de  Villar,  conc.  de 
Villa  do  Conde,  distr.  do  Porto.  ||  Santa  .vlariuha, 
de  Villar,  conc.de  Terras  de  Bouro,  districto  de 
Braga.  ||  Santo  Estevão,  de  Villar  das  Almas, 
conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello. II  S.  Pedro,  de  Villar  de  Ferreiros,  conc.  de 
Mondim  de  Basto,  distr.  de  Villa  Real.  I|  S Pe- 
dro, de  Villar  do  Paraizo,  concelho  de  V.  N.  de 
Gaia,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Miguel,  de  Villela, 
couc.  de  Povoa  de  Lanhoso,  distr.  de  Braga.  || 
S.  Faustiuo,  de  Vizella,  conc.  de  Guimarães,  do 


mesmo  distr.  ||  Santa  Maria  de  Monsaraz,  conc. 
de  Reguengos  de  Monsaraz,  distr.  de  Evora.  |j 
Ilha  do  Corvo;  N.  S • dos  .Milagres  e conc.  do  Cor- 
vo, distr.  de  líorta.  ||  S.  Pedro,  de  Povolide,con 
celho  e distr.  de  Vizeu.  ||  N.  S.*  da  Conceição,  de 
Varzea,  conc.  e distr.  de  Santarém.  ||  S.  Romão, 
de  Cabeça,  conc.  de  Ceia,  distr.  da  Guarda.  ||  N. 
S.*  d’Annunciação,  de  Espariz,  conc.  de  Taboa, 
distr.  de  Coimbra.  ||  S.  João  da  Boa  Vista,  de 
Oliveira  de  Fazemão,  do  mesmo  conc.  e distr.  ]| 
N.  S.*  da  Conceição,  de  Paio  de  Pelle,  conc  de 
V.  N.  da  Barquinha,  distr.  de  Santarém.  I|  Santa 
.Mana,  de  Pinheiro  Grande,  conc.  da  Chamusca, 
do  mesmo  distr.  ||  Santo  Antonio,  de  Salir  dos 
Mattos,  couc.  das  Caldas  da  Rainha,  districto  de 
Leiria.  |1  Ilha  da  Madeira;  N.  S.*  da  Piedade,  de 
Cauhas,  conc.  de  Ponta  do  Sol,  distr.  do  Funchal. 

II  Pov.  que  dá  o nome  a uma  est.  do  caminho  de 
ferro  da  linha  de  Oeste,  entre  as  de  Ramalhal  e 
Bombarral.  |j  Pov.  que  dá  o nome  a uma  est.  do 
caminho  de  ferro  da  linha  Sul  e Sueste,  entre  o 
apeadeiro  de  Reprezas  e a est.  de  Figueirinha, 

Outeiro  d Além.  Povoações  nas  freguezias: 
Santa  Eulalia,  de  Constance,  conc.  de  .Marco  de 
Canavezes,  distr.  do  Porto.  j|  S.  Christovão,  de 
Gondomil,  conc.  de  Valença,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  II  S.  Romão,  de  Mouriz,  conc.  de  Pare- 
des, distr.  do  Porto  ||  N.  S.*  do  Bom  Despacho, 
de  Recarei,  do  mesmo  conc.  e districto. 

Outeiro  de  Alferrarede  l'ov.  uafreg  e conc. 
de  Abrantes,  distr.  de  Santarém. 

Outeiro  do  Alho.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago, 
de  Urra,  conc.  e distr.  de  Portalegre. 

Outeiro  das  Almas.  Pov.  na  freg.  de  S.  .Mi- 
gucl,  de  Thaide,  couc.  de  Povoa  de  Lanhoso,  dis- 
tr. de  Braga. 

Outeiro  d’Alportel.  Pov.  na  freg.  de  S.  Braz 
de  Alportel,  couc.  e distr.  de  Faro. 

Outeiro  Alto.  Povoações  nas  freguezias:  S. 
•Matheus,  de  Buuheiro,  conc.  de  Estarreja,  distr. 
de  Aveiro.  ||  S.  Pedro,  de  Freitas,  conc.  de  Fafe, 
distr.  de  Braga.  ||  S.  Thomé,  de  Estorãos,  do  mes- 
mo conc.  e distr.  ||  S.  Faustino.  de  Fridão,  conc. 
de  Amarante,  distr.  do  l’orto.  ||  S.  Paio,  de  Gui- 
marei,  conc.  de  Santo  Thirso,  do  mesmo  distri- 
cto. 

Outeiro  dos  Altos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mi- 
guel, de  Anreade,  couc.  de  Rezende, ‘districto  de 
Vizeu. 

Outeiro  da  Amendoeira  Pov.  na  freg.  de  S 
Romão,  de  Villa  Cova  de  Vez  de  Aviz,  conc.  de 
Penafiel,  distr.  do  Porto. 

Outeiro  d’ Amores.  Pov.  na  freg.  de  S.  Bar- 
tholomeu, de  Esperança,  conc.  de  Povoa  de  La- 
uhoso,  distr.  de  Braga. 

Outeiro  de  Anços.  Pov  na  freg.  de  N.  S * da 
Conceição,  de  Rediuha,  concelho  de  Pombal,  dis- 
tr. de  Leiria. 

Outeiro  tíe  Anreade.  Pov.  na  freg.  de  S Mi- 
guel, de  Anreade,  conc.  de  Rezende,  districto  de 
Vizeu. 

Outeiro  de  Arranhó.  Pov.  na  freg.  de  S.  Lou- 
renço,  de  Arranhó,  couc.  de  Arruda  dos  Vinhos, 
distr.  de  Lisboa. 

Outeiro  de  Avellal.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pe- 
dro, de  Deocrmillo,  conc.  de  Sattara,  distr.  de  Vi- 
zeu. 

Outeiro  Balro.  Povoação  na  freg.  de  S.  Mi- 
guel, do  Thaide,  conc.  de  Povoa  do  Lanhoso,  dis- 
tr. de  Braga. 


311 


OllT 


OUT 


Outeiro  do  Bairro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Sil- 
vestre, de  Ilequião,  couc.  de  V.  N.  de  Fatnalicão, 
distr.  de  Braga. 

Outeiro  de  Baixo.  Povoaçòes  nas  frcguezias: 
Santa  Marinha,  de  Alheira,  cone.  de  Barcellos, 
dist^.  de  Braga.  ||  Santa  Maria,  de  Borbella,  con- 
celho e distr.  de  V'illa  Real,  ||  Santa  Leocadia,  de 
Briteiros,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 
II  N.  S.*  da  Natividade,  de  üardavaz,  conc.  de 
Tondella,  distr.  de  Vizeu.  ||  Santo  André,  de  Fer- 
reira d’Aves,  conc  de  Sattain,  do  mesmo  distr.  || 
S.  Miguel,  de  Fontellas,  conc.  de  Peso  da  Re- 
goa,  distr.  de  Villa  Real.  ||  O Salvador  de  Leme- 
uhe,  conc.  de  V.  N.  ue  Famalicão,  distr.  de  Bra- 
ga. II  S.  Lourenço  do  Bairro,  conc.  de  Anadia, 
distr.  de  Aveiro.  ||  Santa  Lucrecia,  de  Louro,  con- 
celho de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de  Braga  || 
S.  Salvador  e conc.  de  Rezende,  distr.  de  Vizeu. 
II  N.  S.*  d’ Assumpção,  de  Rochoso,  conc.  e distr. 
da  Guarda.  ||  S.  Mamede,  de  Villa  Maiim,  conc. 
de  Mesão  Frio,  distr.  de  Villa  Real.  ||  S.  João 
Baptista,  de  Villa  do  Souto,  conc.  e distr.  de  Vi- 
zeu. II  Santo  Estevão,  de  Villela,  conc.  de  Pare- 
des, distr.  do  Porto. 

Outeiro  da  Bandeira.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Marinha,  de  Avança,  concelho  de  Estarreja,  dis- 
tr. de  Aveiro. 

Outeiro  das  Barracas.  Pov.  na  freg.  de  S. 
Thiago,de  .Marrazes,  conc.  e distr.  de  Leiria. 

Outeiro  da  Barranca.  Ilha  do  Pico;  pov.  na 
freg.  de  Santa  Luzia,  conc.  de  S.  Roque  do  Pico, 
distr.  de  Horta. 

Outeiro  da  Barreira.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Purificação,  de  Serra,  conc.de  Thoniar,  distr. 
de  Santarém. 

Outeiro  das  Barreiras.  Pov.  na  freg.  de  S. 
Româo,  de  .Mouriz,  conc.  de  Paredes,  districto  do 
Porto. 

Outeiro  da  Bella.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Ma- 
ria, de  Campanhã,  l.“  bairro  do  Porto. 

Outeiro  de  Bera.  Pov.  na  freg  de  S.  Thiago, 
de  Alinclaguez,  conc.  e distr.  de  Coimbra. 

Outeli^o  Bom.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Ba- 
ptista, de  Folhada,  conc.  de  Marco  de  Canavezes, 
distr.  do  Porto. 

Outeiro  de  Botão.  Pov.  na  freg.  de  S.  Ma- 
theus,  de  Botão,  conc.  e distr.  de  Coimbra. 

Outeiro  das  Brancas.  Pov.  da  freg.  da  Exal- 
tação da  Santa  Cruz  e couc.  da  Batalha,  distr.  de 
Leiria. 

Outeiro  de  Gabanes.  Pov.  na  freg.  de  S.  Braz, 
Romeira,  conc.  e distr.  de  Santarém. 

Outeiro  do  Cabo.  Pov  na  freg.  de  S.  Pelagio, 
de  Fornos,  conc.  de  Castello  de  Paiva,  distr.  de 
Aveiro. 

Outeiro  da  Caia.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago, 
de  Urra,  conc.  e distr.  de  Portalegre. 

Outeiro  das  Caldellas.  Pov.  na  freg  de  S. 
Christovão,  de  Caranguejeira,  conc.  e distr.  de 
Leiria. 

Outeiro  de  Campello.  Pov.  na  freg  de  N.  S.* 
da  Graça,  de  Campello,  conc.  de  Figueiró  dos 
Vinhos,  dirtr.  de  Leiria. 

Outeiro  de  Cancellas  Pov.  na  freg.  de  S. 
Cosme,  de  Besteiros,  couc.  de  Paredes,  distr.  do 
Porto.  • 

Outeiro  do  Carvalhal,  Povoações  nas  fre- 
guezias:  Santo  Eustaquio,  de  Alpiarça,  conc.  de 
Almeirim,  distr,  de  Santarém.  I|  S Christovão,  de 
Rio  Mau,  conc.  de  Villa  do  Conde,  distr.  do  Porto. 
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^Outeiro  do  Carvalho.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Maria,  de  Sediellos,  conc.  de  Peso  da  Regoa, 
distr  de  Villa  Real. 

Outeiro  do  Casal.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Comba,  de  Fornellos,  conc.  de  Fafe,  districto  de 
Braga. 

Outeiro  do  Cassurrâes.  Pov.  na  freg.  de  S. 
Thiago  de  Cassurrâes,  conc.  de  Mangualde,  dis- 
tr. de  Vizeu. 

Outeiro  da  Castanhelra.  Pov.  na  freg.  de  S. 
Juliào,  de  Mourouho,  conc.  de  Taboa,  distr.  de 
Coimbra. 

Outeiro  de  Celça.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Purificação,  de  Ceiça,  conc.  de  V.  N.  de  Ourem, 
distr.  de  Santarém. 

Outeiro  de  Cella.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do 
iosario,  de  Louredo,  conc.  de  Vieira,  distr.  de 
Braga. 

Outeiro  de  Cellas.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
.Maria,  de  Fregim,  couc.  de  Amarante,  distr.  do 
Porto. 

Outeiro  da  Cerca.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro 
da  Cadeira,  conc.  de  Torres  Vedras,  districto  de 
Lisboa. 

Outeiro  da  Cerva.  Pov.  na  freg.  de  S.  João 
Baptista,  de  Monte  Real,  conc.  e distr  de  Lei- 
ria. 

Outeiro  da  Cheira.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Christina,  de  Longos,  conc.  de  Guimarães,  distr. 
de  Braga. 

Outeiro  de  Cima.  Povoações  nas  freguezias: 
N.  S.*  das  Neves,  de  Bella,  couc.de  Moosão,  dis- 
tr. de  Vianna  do  Castello.  ||  Santa  Maria,  de  Bor- 
bella, couc.  e distr.  de  Villa  Real  ||  N.  S.*  da  Na- 
tividade, de  Dardavaz,  conc.  de  Tondella,  distr. 
de  Vizeu.  ||  Santo  André,  de  Ferreira  oe  Aves, 
conc.  de  Sattam,  do  mesmo  distr.  ||  0 Salvador, 
de  Lemenhe,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr. 
de  Braga.  ||  S.  Lourenço  do  Bairro,  conc.  de  Ana- 
dia, distr.  de  Aveiro.  D S.  João,  de  Ponte,  conc. 
de  Guimarães,  distr  de  Braga.  ||  O Salvador  e 
conc.  de  Rezende,  distr.  do  Vizeu.  ||  N S.*  d’As- 
sumpção,  de  Rochoso,  conc.  e distr.  da  Guarda. 
II  S.  Pedro,  de  Samodães,  conc.  de  Lamego,  dis- 
tr. de  Vizeu.  j|  S Mamede.  de  Villa  Marim,conc. 
de  Mesão  Frio,  distr.  de  Villa  Real.  II  Santa  .Ma- 
ria, de  Villar  de  Torno,  conc  de  Louzada,  distr. 
do  Porto.  II  Santo  Estevão,  de  Villela,  couc.  de 
Paredes,  do  mesmo  districto. 

Outeiro  Cimeiro.  Povoações  nas  freguezias: 
N.  S.*  da  Visitação,  de  Belver,  conc.  de  Gavião, 
distr.  de  Portalegre.  I|  S.  Sebastião,  de  Mciriscas, 
conc.  de  Abrantes,  distr.  de  Santarém. 

Outeiro  Coelho.  Pov.  na  freg  de  S.  João  Ba- 
ptista, de  Arnoia,  conc.  de  Celorico  de  Basto, 
distr.  de  Braga. 

Outeiro  das  Colhéres.  Pov.  na  freg.  de  S. 
Pedro  e conc.  da  Certã,  distr.  de  Castello  Bran- 
co. 

Outeiro  das  Colmeias.  Pov.  na  freg.  de  S. 
Miguel,  de  Colmeias,  conc.  e distr.  de  Leiria. 

Outeiro  da  Commenda  Pov.  na  freg.  de  S. 
Pedro  e conc.  de  S.  Pedro  do  Sul,  districto  do 
V'izeu. 

Outeiro  da  Condessa.  Pov.  da  freg.  de  S. 
Martinho  do  Bispo,  conc.  e districto  de  Coim- 
bra 

Outeiro  de  Cordeira.  Pov.  na  freg  do  Santa 
Cathariua,  de  Quintos,  conc.  e districto  de  Be- 
ja- 
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Oateiro  de  Cortes  Pov.  na  freg.  de  S.  Salva- 
dor, de  Mazedo,  couc.  de  Mousào,  distr.  de  Vian- 
na  do  Castello. 

Outeiro  da  Cortlçada.  Pov.  e freg.  de  Nos- 
sa Senhora  da  Ribeira,  da  prov.  da  Extremadu- 
ra,  cone.  e com.  de  Rio  Maior,  distr.  de  Santa- 
rém, patriarc.  de  Lisboa,  lõ8  fog.  e 667  hab. 
Tem  esc.  do  sexo  masc.  e est  post.  A pov.  dista 
11  k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  na  margem 
direita  da  Ribeira  das  Alcobcrtas.  A terra  é fér- 
til, e pertence  á 1.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crut.  e res.  n.®  16,  com  a séde  em  Lisboa. 

Outeiro  da  Corujelra.  Pov.  na  freg.  de  S. 
Martinho  do  Bispo,  conc.  e districto  de  Coim- 
bra. 

Outeiro  do  Coval.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thia- 
go,  de  Beduido,  conc.  de  Jistarreja,  districto  de 
Aveiro. 

Outeiro  do  Crasto.  Povoações  nas  fregue- 
zias:  Santo  André  de  Poiares,  distr.  de  Poiares, 
conc.  de  Coimbra.  ||  S.  Miguel,  de  Colmeias,  conc. 
e dutr.  de  Leiria. 

Outeiro  da  Cruz.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago 
de  Litem,  conc.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria.  || 
Ilha  de  S.  Jorge;  N.  S.*  das  Neves,  de  Norte 
Grande,  conc.  de  Vélas,  distr.  de  Angra  do  He- 
roismo. 

Outeiro  das  Cruzes.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mar- 
tinho do  Bispo,  concelho  c districto  de  Coim 
bra. 

Outeiro  das  Doidas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Lou- 
renço,  de  Arranhõ,  conc.  de  Arruda  dos  Vinhos, 
distr.  de  Lisboa. 

Outeiro  da  Egreja.  Pov.  na  freg  de  S.  Paio. 
de  Villar  de  Figos,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de 
Braga. 

Outeiro  d'Elrlz.  Pov.  na  freg.  de  S.  João 
Baptista,  de  Parada  de  Esther,  conc.  de  Castro 
Daire,  distr.  de  Vizeu. 

Outeiro  do  Enxertado.  Pov.  na  freg.  de  S. 
Salvador  e concelho  de  Rezende,  districto  de  Vi- 
zeu. 

Outeiro  de  Ermezinde.  Pov.  na  freg.  de  S. 
Lourenço,  de  Asmes,  conc.  de  Vallongo,  distr.  do 
Porto. 

Outeiro  do  Espada.  Pov.  na  freg.  de  N.  S * 
da  Boa  Fé,  de  Boa  Fé,  conc.  e districto  de  Évo- 
ra. 

Outeiro  do  Espinho.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pe- 
dro, de  Espinho,  conc.  de  Mangualde,  distr.  de 
Vizeu. 

Outeiro  do  Fagilde.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mi- 
guel, de  Fornos  de  Macoira  Dão,  conc.  de  Man 
gualde,  distr.  de  Vizeu. 

Outeiro  do  Falcáo  {Herdade  do).  Na  freg.  de 
N S.*  da  Encarnação,  de  Vidigão,  conc.  de  Ar- 
raiollos,  distr.  de  Evora. 

Outeiro  Ferro.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eula- 
lia,  de  Trute,  conc.  de  Monsão,  distr.  de  Vianna 
do  Castello. 

Outeiro  da  Figueira.  Pov.  na  freguezia  de  S. 
Christovào,  de  Rio  Mau,  conc.  de  Villa  do  Conde, 
distr  do  Porto. 

Outeiro  do  Fogo  Pov.  na  freg.  do  Salvador 
e conc.  de  Torres  Novas,  distr.  de  Santarém. 

Outeiro  da  Fonte.  Povoações  nas  freguezias: 
S.  Lourenço,  de  Carvide,  conc.  e distr.  de  Lei- 
ria. ||  Santa  Maria,  de  Pinheiro  Grande,  conc  da 
Chamusca,  distr.  de  Santarém.  ||  Ilha  Terceira; 
S.  Pedro,  de  Ribeirinha,  conc.  e distr.  de  Angra 
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do  Heroismo,  ||  S.  Martinho,  de  Seidões,  conc.  de 
Fafe,  distr.  de  Braga. 

Outeiro  da  Fonte  de  Fataunços.  Pov.  na 
freg.  de  S Carlos  Borromeu,  de  Fataunços,  conc. 
de  Vouzella,  distr.  de  Vizeu. 

Outeiro  de  Fóra.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Purihcação,  de  Pernes,  conc.  e distr.  de  Santa- 
rém. 

Outeiro  da  Forca.  Povoações  nas  freguezias: 
N.  S * da  Assumpção,  sé,  conc.  e distr.  de  Por 
talegre.  j|  S.  Cypriano  e conc.  de  V.  N.  da  Cervei- 
ra,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Outeiro  do  Forno.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Puriâcação,  de  Serra,  conc-  de  Thomar,  distr. 
de  Santarém. 

Outeiro  da  Frazoeira.  Pov.  na  freg.  de  S. 
Vicente,  de  Paio  Mendes,  conc.  de  Ferreira  do 
Zezere,  distr.  de  Santarém. 

Outeiro  do  Freixo.  Pov.  na  freg  do  Salva- 
dor, de  Serrazes,  conc.  de  S.  Pedro  do  Sul,  distr. 
de  Vizeu. 

Outeiro  Fundelro.  Pov.  na  freg.  dc  S.  Sebas- 
tião, de  Moiriscas,  conc.  de  Abrautes,  distr.  de 
Santarém. 

Outeiro  da  Gallega.  Pov.  na  freg.  de  S Bar- 
tbolomeu,  de  Villa  Cã,  conc.  de  Pombal,  distr.  de 
Leiria. 

Outeiro  do  Gallegas.  Pov.  na  frog.  de  S. 
Martinho  econc.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria. 

Outeiro  de  Gallegos.  Povoações  nas  fregue- 
zias: S.  Bartholomeu,  de  Villa  Cã,  conc.  dc  Pom- 
bal, distr.  de  Leiria.  ||  Santa  Maria  e conc.  de 
Marvão,  distr.  de  Portalegre. 

Outeiro  dos  Gameiros.  Pov,  na  freg.  de  S. 
João  Baptista,  de  Espite,  conc.  de  V.  N.  de  Ou- 
rem, distr.  de  Santarém. 

Outeiro  da  Gandra  Pov  na  freg.  de  S.  Thia- 
go, de  Marrazes,  conc.  e distr.  de  Leiria. 

Outeiro  de  Gatos.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da 
Graça,  da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e com.  de 
Mêda,  distr.  da  Guarda,  bisp  de  Lamego;  lt)3 
fog.  e 705  hab.  Tem  escolas  d*ambos  os  sexos  e 
est  post.  A pov.  dista  .3  k.  da  séde  do  conc.  O 
abbade  da  freg.  da  Casteiçào  apresentava  o cu- 
ra, que  tinha  6/5000  réis  de  côngrua  e o pé  d’al- 
tar.  A terra  é fértil,  cria  muito  gado,  e tem  mui- 
ta caça.  Pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrut.  e res.  n.®  12,  com  a séde  em  Trancoso. 

Outeiro  Grande.  Povoações  nas  freguezias: 
N.  S * da  Purificação,  de  Assentiz,  conc.  de  Tor- 
res Novas,  distr.  de  Santarém.  ||  S.  Salvador  c 
conc.  de  Rezende,  distr.  de  Vizeu. 

Outeiro  do  Grillo.  Ilha  do  Pico;  pov.  na  freg. 
de  S.  Sebastião,  de  Calheta  dc  Nesquim,  conc.  de 
Lagens  do  Pico,  distr.  da  Horta. 

Outeiro  da  Guerreira.  Pov.  na  freg.  de  N. 
S * da  Purificação,  de  Asseiceira,  conc.  de  Tho- 
mar, distr.  de  Santarém. 

Outeiro  Juzão.  Aldeia  da  freg.  de  N.  S.*  da 
Expectação,  de  Samaiões,  conc.  de  Chaves,  dis- 
tr. de  Villa  Real.  Foi  freg.  independente,  mas 
está  unida  á de  Samaiões,  desde  o meado  do  sé- 
culo xvii.  A pov.  é muito  antiga,  e parece  ter  si- 
do habitada  no  tempo  dos  romanos.  Viveu  aqui 
uma  familia  patricia,  denominada  dos  Cláudios 
Flavios.  No  século  xvii  appareceu  n’esta  pov. 
um  cippo  com  uma  inscripção  romana,  cuja  tia 
ducção  é a seguinte:  «Aqui  jaz  Daphno,  liberto 
fescravo  fôrroj  dos  herdeiros  de  Cláudio  Flavio. 
A terra  lhe  seja  leve.  Sinetheo,  seu  companhei- 
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ro,  fez  esta  sepultura  para  elle  e para  si.»  Nu- 
ma quinta  aqui  existente  e n'algumas  proprieda- 
des visiubas,  tem-se  eneontrado  por  varias  vezes  j 
lageados,  eantaiia,  alicerces  de  pedra  lavrada, 
grandes  tijolos,  ladrilhos  de  diversos  feitios,  e 
restos  de  sumptuosos  edifícios.  Na  aldeia  da 
Granjinha,  aqui  perto,  também  por  vezes  se  tem 
descoberto  ruinas  de  editicios  romanos  c capiteis 
de  columnas  de  jaspe,  troços  9e  estatuas  e ou- 
tros objectos.  Nas  aldeias  de  Santo  Estevão  e 
das  Eiras,  que  são  juntas  de  Outeiro  Juzão,  exis- 
tem também  ruinas  dc  edifícios  romanos. 

Outeiro  das  Lages.  Pov.  na  treg.  de  S.  Chris- 
tovão,  de  Gondomil,  conc.  de  Valença,  distr.  de 
Vianna  do  Castello. 

Outeiro  de  Lamas  e Souto.  Pov.  na  freg.  de 
Santo  Estevão,  de  Cantelães,  conc.  de  Vieira, 
distr.  de  Braga. 

Outeiro  da  Lameirla.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mi- 
guel, de  Colmeias,  conc.  e distr.  de  Leiria. 

Outeiro  Levado.  Povoações  nas  freguezias: 

S.  Christovão,  de  Selho,  conc.  de  Guimarães, 
distr.  de  Braga.  ||  Santa  Lucrecia,  de  Louro, 
conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  do  mesmo  distri- 
cto. 

Outeiro  da  Linha.  Pov.  na  freg  de  Santo 
Estevão,  de  Vinhós,  conc.  de  Fafe,  distr.  de  Bra- 
ga 

Outeiro  de  Linhaça.  Pov.  na  treg.  do  Salva- 
dor, de  Serrazes,  conc.  de  S.  Pedro  do  Sul,  distr. 
de  Vizeu 

Outeiro  de  Lobos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Chris- 
tovão de  Nogueira,  conc.  de  Sinfàes,  distr.  de 
Vizeu. 

Outeiro  Longo.  Povoações  nas  freguezias; 

S.  Matheus,  de  Friumes,  conc.de  Penacova,  dis- 
tr. de  Coimbra.  ||  S.  João  Baptista,  de  Luziin, 
conc.  de  Penafíel,  distr.  do  Porto.  |j  S.  Clemente, 
de  Silvares,  conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga.  ||  N. 
S.*  da  Assumpção,  de  Tentugal,  conc.  de  Mon- 
temór  0 Velho,  distr.  de  Coimbra. 

Outeiro  de  Louredo.  Pov.  na  freguezia  de 
S.  Pedro,  de  Abragão,  conc.  de  Penafíel,  distr. 
do  Porto. 

Outeiro  da  Louza.  Pov.  na  frecr.  de  Santa 
Maria,  de  l'ombeiro  de  Riba  Vizella,  conc.  de 
Felgueiras,  distr.  do  Porto. 

Outeiro  de  Maceira  Dâo.  Pov.  na  freg.  de 
S.  Miguel,  de  Fornos  de  Maceira  Dão,  conc.  de 
Mangualde,  distr.  de  Vizeu. 

Outeiro  Maior.  Pov.  e freg.  de  S.  Martinho, 
da  prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  V.  do  Conde, 
distr.  do  Porto;  arceb.  de  Braga;  60  fog.  e291 
hab.  As  freiras  benedictinas,  de  Vianna  do  Cas- 
tello, apresentavam  o vigário,  que  tinha  1*20^000 
réis  de  rendimento  aunual.  Pertence  á J.*  div 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  18,  com  a s6- 
de  no  Porto.  ||  Serra  do  distr.de  Vianna  do  Cas- 
tello. Está  situada  a E dos  Arcos  de  Valle-de- 
Vez,  e é uma  ramifícação  da  serra  de  Peneda,  I 
na  direcção  de  ENE  a OSO.  Tem  10  k.  de  com- 
prim  ento,  5 de  largura  e 481  m d’altura. 

Outeiro  do  Marco.  Pov.  na  freg.  de  Santo 
Aleixo,  de  Beco,  conc.  de  Ferreira  do  Zezere, 
distr.  de  Santarém. 

Outeiro  da  Marinha.  Povoações  nas  frogue- 
zias;  S.  Thiago,  dc  Beduido,  conc.  de  Estarreja, 
distr.  de  Aveiro.  ||  Santa  Maria, ae  Vallega,  conc. 
de  Ovar,  do  mesmo  districto. 

Outeiro  da  Martiugança.  Pov.  na  freg.  de 
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N.  S.*  da  Conceição,  de  Uedinha,  conc.  de  Pom- 
bal, distr.  de  Leiria. 

Outeiro  Martinho.  Pov.  na  freg.  de  S.  Ma- 
mecle,  de  Matta  Moirisca,  conc.  de  Pombal,  distr. 
de  Leiria. 

Outeiro  da  Matta.  Pov.  na  treg.  de  N.  S.* 
da  Conceição,  de  Vermoil,  conc.  de  Pombal,  dis- 
tr. de  Leiria. 

Outeiro  das  Mattas.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Visitação,  de  Ourem,  conc.  de  V.  N.  de  Ou- 
rem, distr.  de  Santarém. 

Outeiro  Mau.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eula- 
lia,  de  Revelhe,  concelho  de  Fafe,  districto  de 
Braga. 

Outeiro  Meão.  Povoações  nas  freguezias. 
Santa  Martha,  de  Bouro,  conc.  de  Amares,  distr. 
de  Braga.  ||  Santo  Estevão,  de  Moldes,  conc.  de 
Arouca,  distr.  de  Aveiro. 

Outeiro  de  Medas.  Pov.  na  freg.  de  Santo 
Isidoro,  de  Sanche,  conc  de  Amarante,  diatr.  do 
Porto. 

Outeiro  de  Melhas.  Pov.  na  freg.  do  Salva- 
dor, de  Novellas,  conc.  de  Penafíel,  districto  do 
Porto. 

Outeiro  da  IMô.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Consolação,  de  Chão  de  Couce,  conc.  de  Ancião, 
distr.  de  Leiria. 

Outeiro  de  Mogo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Paio, 
de  Mozellos,  couc.  de  Paredes  de  Coura,  distr. 
de  Vianna  do  Castello. 

Outeiro  do  Moinho. Povoações  nas  freguezias: 
S.  Pedro,  de  Aboim,  conc.  de  Amarante,  distr. 
do  Porto.  II  S.  Martinho,  de  Mozellos,  conc.  da 
Feira,  distr.  de  Aveiro.  i|  N.  S.*  da  Assumpção, 
de  Ul,  conc.  de  Oliveira  d’Azemeis,  do  mesmo 
districto. 

Outeiro  dos  Moinhos.  Povoações  nas  fregue- 
zias: O Salvador  c conc.  de  Miranda  do  Corvo, 
distr.  de  Coimbra.  ||  O Salvador,  de  Paço  de  Sou- 
sa, conc.  de  Penafíel,  distr.  do  Porto. 

Outeiro  da  Moira.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
Conceição,  de  Verride,  conc.  de  Montemór-o-Ve- 
Iho,  distr.  de  Coimbra. 

Outeiro  do  Moiro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thia- 
go de  Piães,  conc.  de  Sinfães,  distr.  de  Vizeu. 

Outeiro  de  Moiros.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Eulalia,  de  Chave,  conc.  de  Arouca,  districto  de 
Aveiro. 

Outeiro  da'Monica.  Pov.  na  freg.de  Santo 
Eustaquio,  de  Alpiarça,  conc.  de  Almeirim,  distr. 
de  Santarém. 

Outeiro  Montinho  Pov.  na  freg.  do  Salv.ador, 
de  Penajoia,  conc.  de  Lamego,  distr.  de  Vizeu. 

Outeiro  de  Mourel.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thia- 
go, conc.  de  S.  Pedro  do  Sul,  distr.  de  Vizeu. 

Outeiro  de  Negreiros  ('C'íi«ai  do/ Na  freg. 
de  b.  Pedro,  de  Travanca  de  Lagos,  concelho  de 
Oliveira  do  Hospital,  distr.  de  Coimbra. 

Outeiro  da  Neta.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mame- 
de,  de  Canellas,  concelho  de  Penafíel,  distr.  do 
Porto. 

Outeiro  Oco.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Senhori- 
nha, de  Basto,  conc.  de  Cabeceiras  de  Basto, 
distr.  de  Braga 

Outeiro  d'01eiros  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Christina,  de  Longos,  conc.  de  Guimarães,  distr. 
de  Braga. 

Outeiro  de  Oio.  Pov.  na  freg.  de  Santo  An- 
dré, de  Victorino  dos  Piães,  conc.  de  Ponte  do 
Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 
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Outeiro  das  Ourlollas.  Pov.  c freguezia  de 
S.  Bartholomeu,  da  prov.  do  Alemtejo.  V.  í>.  Bar- 
tholomm  do  Outeiro. 

Outeiro  de  Orlz.  Pov.  iia  freg.  dos  Santos 
Cosine  e Damiào,  de  Garfe,  cone.  de  Povoa  de 
Lanhoso,  distr.  de  Braga. 

Outeiro  de  Pacheco.  Pov.  na  freguezia  de  S. 
Thiago  e cone.  de  Almada,  distr.  de  Lisboa. 

Outeiro  Paço.  Pov.  ua  freg.  de  Santa  Com- 
ba,  de  Regilde,  conc.  de  Felgueiras,  districto  do 
Porto. 

Outeiro  do  Paço.  Pov.  na  freg.  de  S.  Juliào, 
do  Serrafào,  conc.  de  Fafe,  districto  de  Braga. 

Outeiro  de  Pal  Moiro.  Pov.  na  freg.  de  S. 
.Matheus,de  Junceira,  concelho  de  Thomar,  distr. 
de  Santarém. 

Outeiro  do  Pampllhal.  Pov.  na  freg.  de  S. 
Sebastião,  de  Sernache  de  Bomjardim,  conc.  da 
Certâ,  distr.  de  Castello  Branco. 

Outeiro  de  Paredes.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Marinha,  de  Avança,  conc.  de  Estarreja,  distr. 
de  Aveiro. 

Outeiro  de  Paus.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Ma- 
rinha, de  Alquerubim,  conc.  de  Albergaria-a-Ve- 
Iha,  distr.  de  Aveiro. 

Outeiro  da  Faiã.  Pov.  na  freg.  de  S.  Lou- 
renço,  de  Caruide,  6°  bairro  de  Lisboa. 

Outeiro  de  Peneda.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mar- 
tinho  dos  Moinhos,  conc.  de  Rezende,  distr.  de 
Vizeu. 

Outeiro  Pequeno.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Purificação,  de  Assentiz,  conc.  de  Torres  Novas, 
distr.  de  Santarém. 

Outeiro  do  Pera.  Pov.  na  freg.  do  Salvador, 
de  Fervença,  conc.  de  Celorico  de  Basto,  distr. 
de  Braga. 

Outeiro  de  Pernes.  Povoações  nas  fregue- 
guezias:  N.  S.*  da  Purificação,  de  Pernes,  conc. 
e distr.  de  Santarém.  ||  S.  Vicente  do  Paul,  do 
mesmo  conc  e districto. 

Outeiro  de  Pindo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Marti- 
nho,  de  Pindo,  do  conc.  de  Penalva  do  Castello, 
distr.  de  Vizeu. 

Outeiro  do  Pinheiro.  Pov.  na  freg.  de  S.  João 
Baptista,  de  Vil  de  Souto,  conc.  e distr.  de  Vi- 
zeu Tem  correio  com  serviço  de  posta  rural. 

Outeiro  da  Pltaranha.  Pov.  na  freg.  de  San- 
ta Maria  e conc.  de  Marvão,  districto  de  Porta- 
legre. 

Outeiro  de  Polima.  Pov.  na  freg.  de  S.  Do- 
nfingos  de  Rana,  conc.  de  Cascaes,  distr.  de  Lis- 
boa. 

Outeiro  das  Pombas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mi- 
guel, de  Machede,  conc.  e distr.  de  Evora. 

Outeiro  da  Ponte.  Pov.  e freg.  do  Salvador 
do  Mundo,  de  Almoster,  conc.  de  Alvaiazere,  dis- 
tr. de  Leiria. 

Outeiro  da  Pernancha.  Pov.  na  freg.  de  San- 
to Eustaquio,  de  Alpiarça,  conc.  de  Almeirira, 
distr.  de  Santarém. 

Outeiro  do  Porto.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel, 
de  Thaide,  conc.  de  Povoa  de  Lanhoso,  distr.  de 
Braga. 

Outeiro  das  Quintas.  Pov.  na  freg.  de  N.  S * 
dos  Milagres,  de  Milagres,  conc.  e distr.  de  Lei- 
ria. 

Outeiro  da  Rainha.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Conceição,  de  Vermoil,  conc.  de  Pombal,  dis- 
tr. de  Leiria. 

Outeiro  da  Ramalhosa.  Pov.  na  freg.  de  N. 


S.*  da  Visitação,  de  Alvorninha,  conc.  das  Cal- 
das da  Rainha,  distr.  de  Leiria. 

Outeiro  do  Rato.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Eus- 
taquio, de  Alpiarça,  conc.  de  Almeirim,  distr.  de 
Santarém. 

Outeiro  de  Recarei.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
do  Bom  Despacho,  de  Recarei,  conc.  de  Paredes, 
distr.  do  Porto. 

Outeiro  de  Rei.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Natividade  e conc.  de  Macieira  de  Cambra,  dis- 
tr. de  Aveiro. 

Outeiro  de  Ribafeita  Pov.  na  freg.  de  N. 
S.*  das  Neves,  de  Ribafeita,  conc.  e distr.  de  Vi- 
zeu. 

Outeiro  da  Ribeira.  Povoações  nas  fregue- 
zias:  N.  S.*  da  Boa  Fé,  de  Boa  Fé,  conc.  e distr. 
de  Evora.  II  S.  Mamede,  de  Sandiães,  concelho 
de  Ponte  do  Lima,  districto  de  Vianna  do  Cas- 
tello. 

Outeiro  da  Ribeirada.  Pov.  na  freg.  de  S. 
João  Baptista,  de  S.  João  da  Fontoura,  conc.  de 
Rezende,  distr.  de  Vizeu. 

Outeiro  do  Rio.  Povoações  nas  freguezias: 
S.  Miguel,  de  Facha,  conc.  de  Ponte  do  Lima, 
distr.  do  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Mamede,  de 
Travanca,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro. 

Outeiro  da  Roupa.  Pov  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Oliveira,  de  Sobral  d’Abelheira,  conc.  de  Ma- 
fra,  distr.  de  Lisboa. 

Outeiro  de  Sà.  Pov.  na  freg.  de  S.  Lourenço, 
de  Asmes,  conc.  de  Vallongo,  distr.  do  Porto. 

Outeiro  de  Samarlm.  Pov.  na  freg.  de  S.  nta 
Maria,  de  Idães,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do 
Porto. 

Outeiro  de  Santa  Clara  (Herdade  do).  Na 
freg.  de  S.  Pedro,  de  Gafanhoeira,  conc.  de  Ar- 
raiollos,  distr.  de  Evora. 

Outeiro  de  Santo  Antonio.  Pov.  na  freg.  de 
Santo  Antonio,  de  Vendas  Novas,  conc.  de  Mon- 
temór  o-Novo,  distr.  de  Evora. 

Outeiro  de  S.  Lourenço.  Pov.  na  freg.  de  S. 
Geraldo,  conc.  de  Montemór  o-Novo,  districto  de 
Evora. 

Outeiro  de  S.  Saturnino.  Por.  na  freg.  de 
N.  S.*  da  Conceição  e conc.  de  Ancião,  distr.  de 
Leiria. 

Outeiro  de  S.  Sebastião.  Pov.  na  ireg.  da 
Graça,  de  Povoa  do  Concelho,  conc.  de  Tranco- 
so, distr.  da  Guarda. 

Outeiro  Seceo.  Pov.  e freg.  de  S.  Miguel,  da 
prov.  de  Traz-os-Montes,  conc.  e com.  de  Cha- 
ves, distr.  de  Villa  Real,  arceb.  de  Braga;  13.í 
fi)g.  e 514  hab.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos.  A 
pov.  dista  4 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada 
a 1 k.  da  margem  direita  do  rio  Tamega.  A ca- 
mara  ecclesiastica  da  sé  de  Braga  apresentava 
0 vigário,  que  tinha  70^000.  Entre  esta  pov.  e a 
de  Villa  Meã,  n’um  sitio  chamado  Lagares, 
teem  apparecido  vestigios  de  edificios  romanos; 
perto  d’aqui  existiam  protundas  e largas  escava- 
ções, que,  segundo  a constante  tradição,  fòram 
minas  de  ouro  e prata,  lavradas  pelos  romanos. 
A grande  abundancia  d’estes  dois  metaes  at- 
trahiram  para  estes  sitios  grande  concorrência 
de  povo  romano,  e por  isso,  ainda  por  estes  ar- 
redores, n’uma  vasta  area,  se  encontravam  ha 
perto  de  40  annos  vestigios  de  edificações  anti- 
quissimas.  Junto  ao  referido  logar  de  Lagares, 
na  propriedade  d’um  lavrador,  se  encontrou  em 
1721  grande  quantidade  de  moedas  romanas  de 
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diversos  imperadores.  Anteriormente,  já  o mes- 
mo lavrador  havia  achado  no  mencionado  local 
vinte  e tantos  marcos  de  medalhas,  também  ro- 
manas, que  vendeu  a um  ourives.  A pov.  perten 
ce  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.“ 
19,  com  a séde  em  Chave.s.  ||  Pov.  na  treg.  de 
Santa  Senhorinha,  de  Basto,  cone.  de  Cabeeei 
ras  de  Basto,  distr.  de  Braga. 

Outeiro  da  Serviçarla.  Pov.  na  freg.  de  San- 
ta Maria,  de  Sediellos,  conc.  de  Peso  da  Kcgoa, 
distr.  dc  Villa  Real- 

Outeiro  do  Soelro.  Pov-  na  freg.  de  S Pe 
dro,  de  Sébal  Grande,  conc.  do  Condeixa-a  No- 
va, distr  de  Coimbr.i. 

Outeiro  da  Telda  Pov.  na  freg.  de  S.  Mi- 
guel, de  Oliveira  do  Uouro,  eonc.  de  Sinfàes,  dis 
tr.  de  Vizeu. 

Outeiro  do  Fine.  Pov.  na  treg.  de  Santa  Ma- 
ria, de  Campauhà,  1.®  bairro  do  Porto,  para  oude 
passou  por  decreto  de  li  de  janeiro  de  1898,  que 
a desaunexou  da  freg.  de  Valbom,  conc.  de  Gou- 
domar,  a que  pertencia. 

Outeiro  do  Fojo.  Pov  na  freg  do  Salvador, 
de  Covas,  couc.  de  V.  N.  da  Cerveira,  distr.  de 
Vianna  do  Castello. 

Outeiro  da  Ucha.  Pov.  na  freg.  de  S.  Chris- 
tovào,  de  Cabanas,  conc.  de  Carregai  do  Sal,  dis- 
tr. de  Vizeu. 

Outeiro  da  Urra.  Pov.  na  freguezia  de  S. 
Thiago,  de  Urra,  coueelho  e distr.  de  Portalegre. 

Outeiro  do  Valle  Ilha  de  S.  Miguel;  pov.  na 
freg.  de  S.  Sebastião,  de  Ginetes,  cone.  e distr. 
de  Ponta  Delgada. 

Outeiro  da  Varzlella.  Pov.  na  freg.  de  San- 
to Estevão,  de  Penso,  concelho  e distr.  de  Bra- 

ga- 

Onteiro  do  Vegido.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Maria,  de  Saiidim,  couc.  de  V.  N.  dc  Gaia,  distr. 
do  Porto. 

Outeiro  de  Velhas.  Pov.  na  freg  de  S.  Vi- 
cente, de  Pinheiro,  concelho  de  Penafiel,  distr. 
do  Porto. 

Outeiro  Velho.  Pov.  na  freg.  de  S.  Cypriano, 
de  Retontoura,  concelho  de  Felgueiras,  distr.  do 
Porto. 

Outeiro  dos  Velhcs.  Pov.  na  freg.  de  S.  yi- 
centc,  de  Pinheiro,  couc.  de  Penahel,  distr.  do 
Porto. 

Outeiro  do  Vide.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Martha,  de  Scrzedello,  conc.  de  Ponte  do  Lima, 
distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Outeiro  do  Vidlgal.  Pov.  na  freguezia  de  N. 
S.*  do  Rosário,  de  Parceiros,  conc.  e districto  de 
Leiria. 

Outeiro  dos  Viegas.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Conceição,  de  Alçaria  Ruiva,  couc.  de  Merto- 
la,  distr.  de  Beja. 

Outeiro  da  Villa.  Povoaçòes  nas  freguez'as: 
Santa  Maria,  de  Campanhã,  1.®  bairro  do  Porto. 

!|  N.  S.*  d’Assumpção  e conc.  de  Grandola,  dis- 
tr. de  Lisboa,  ||  S.  Paio,  de  Seramil,  concelho  de 
Amares,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Christovão,  de  Re- 
foios  de  Riba  de  Ave,  conc,  de  Santo  Thirso, 
distr.  do  Porto. 

Outeiro  da  Vinha.  Povoaçòes  nasfreguezias. 
N.  S.*  do  Rosário,  de  Alvoco  da  Serra,  conc.  de 
Ceia,  distr.  da  Guarda.  ||  N.  S.*  da  Conceição,  de 
Vermoil,  couc.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria.  | 
Santo  Estevão,  de  Vinhós,  conc.  de  Fafe,  distr. 
de  Braga. 
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Outeiro  de  Vinho.  Pov.  na  freg.  de  S.  Vicen- 
te, de  Pinheiro,  conc.  de  Penafiel,  distr.  do  Por- 
to. 

Outeiro  da  Zlbreira.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pe- 
dro, de  Dois  Portos,  conc.  de  Torres  Vedras, 
distr.  de  Lisboa. 

Outeiro  Povoações  nas  freguezias:  S.  Marti- 
ubc,  de  Mousul,  conc.  de  Povoa  de  Lanhoso,  dis- 
tr. de  Braga  ||  S.  Bartholomeu,  de  Villa  Cova, 
conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga. 

Outeiros  Povoaçòes  nas  freguezias:  Nossa 
Senhora  da  Graça,  de  Aguas  Beilas,  concelho 
de  Ferreira  do  Zezere,  districto  de  Santarém.  || 
S.  Miguel,  de  Bairrio,  concelho  de  Ponte  do 
Lima,  districto  de  Vianna  do  Castello.  || 
S.  Thiago,  de  Cardiellos,  conc.  e distr.  de  Vian- 
ua  do  Castello.  |{  S.  Thiago,  de  Cepões,  conc.  de 
Ponte  do  Lima,  do  mesmo  distr.  ||  Santa  Eulalia, 
de  Ordem,  conc.  da  Louzada,  distr.  do  Porto.  || 
S.  Pedro  e conc.  de  Porto  de  Moz,  distr.  de  Lei- 
ria. II  O Salvador,  de  Real,  conc.  de  Amarante, 
distr.  do  Porto.  |í  S.  Thiago,  de  Silvalde,  cone.  da 
Feira,  distr.  de  Aveiro.  ||  Santos  Cosme  e Damião, 
de  Valle,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de 
Braga.  ||  O Salvador,  de  Varzea,  conc.  de  Arou- 
ca,  distr.  de  Aveiro. 

Outido.  Pov.  na  freg.  de  S.  Vicente,  de  For- 
nellos,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna 
do  Castello. 

Outtl.  Pov.  e freg.  de  Santa  Maria  Magdalena, 
da  prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Cantanhede, 
distr.  e bispado  de  Coimbra;  203  fog.  e 817  hab. 
Tem  esc.  do  sexo  masc.  e correio  com  serviço 
de  posta  rural.  A pov.  dista  4 k.  da  séde  do  con- 
celho e está  situada  n’um  pequeno  monte;  Os  vis- 
condes d’Asseca  apresentavam  o prior,  que  tinha 
200^000  réis  de  rendimento.  A pov.  é muito  an- 
tiga, e foi  couto  com  justiças,  autoridades  e os 
respectivos  empregados.  El-rei  D.  Manuel  deu- 
lhe  foral,  em  Evora,  a 20  de  dezembro  de  1519. 
Em  üutil  ha  boas  pedreiras  do  cantaria,  de  que 
se  extrae  pedra  em  grande  quantidade  para 
obras  d’arte.  Pertence  á ô.*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrut.  e res.  n.®  7,  com  a séde  em  Vianna  do 
Castello. 

Outinho.  Pov.  na  freg.  de  S.  Clemente,  de 
Sande,  eonc.  dc  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Outiz.  E’  appellido  nobre,  proveniente  da  fre- 
guezia d’este  nome,  onde  esta  familia  tinha  o 
seu  solar.  (V.  o artigo  seguinte).  As  suas  armas 
são:  Em  campo  de  ouro,  seis  rodellas  de  púrpu- 
ra, em  duas  palas,  elmo  d’aço  aberto;  e por  tim- 
bre uma  cabeça  de  serpe,de  ouro,  com  uma  das 
rodellas  das  armas  na  testa. 

Outiz.  Pov.  e freg  de  S.  Thiago,  da  prov.  do 
Minho,  conc.  e com.  de  V.  N.  do  Famalicão,  dis- 
tr. e arceb.  de  Braga;  52  fog.  e 351  hab.  A pov. 
dista  4 k.  da  séde  do  conc.  Tem  est.  do  caminho 
de  ferro,  na  linha  do  Porto  á Povoa  e Famali- 
cào,  entre  as  de  Gondifellos  e Famalicão.  Per- 
tence á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n.®  8,  com  a séde  em  Braga.  O abbade  de  S.  Pe- 
dro, de  Esmeriz,  apresentava  o vigário,  que  ti- 
nha 8Í01  0 de  côngrua  e o pé  d’altar.  N’esta  fre- 
guezia está  a torre  onde  viveu  Nuno  Pires  de 
Outiz  e seu  filho  Gomes  Nunes  de  Outiz.  Este  so- 
lar passou  depois  a Pantaleão  de  Sá  e .Mello. 

Outoreça.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista, 
de  Ovil,  cone.  de  Baião,  distr.  do  Porto. 

Outorella.  Pov.  na  freg.  de  S.  Romão,  de 
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Carnaxide,  concelho  de  Oeiras,  districto  de  Lis- 
boa. Fica  entre  Carnaxide  e a Portella. 

Outozêllo.  Pov.  na  freguezia  de  S.  Mamede, 
de  Cepães,  concelho  de  Fafe,  districto  de  Bra- 
ga- 

Outrella.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Perozello,  concelho  de  Penafiel,  districto  do  Por- 
to. 

Outrello.  Povoações  nas  freguezias  : Santa 
Eulalia,  de  Vinha  de  Punhe,  conc.  e districto  de 
Vianna  do  Castello.  ||  Santa  Marinha,  de  Annaes, 
conc.  de  Ponte  do  Lima,  do  mesmo  districto. 

Outpo  lado  da  Ponto.  Logar  na  treg.  de  San- 
ta Maria,  de  Forjàes,  conc.  de  Espozende,  distr. 
de  Braga. 

Outro  Monte.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Ba- 
ptista,  de  Pedrogão  Pequeno,  conc.  da  Certà, 
distr.  de  Castello  Branco. 

Outundada.  Pov.  do  sobado  de  Mutano,  na 
div.  e conc.  do  llumbe,  distr.  da  liuilla,  prov.  de 
Angola,  África  Occidental. 

Ouveais  Pov.  na  freguezia  de  S.  Martinho 
do  Bispo,  concelho  e districto  de  Coimbra. 

Ouveença  ou  Ouvença.  Termo  antigo  desi- 
gnando um.  ofiicina  destiuada  para  os  usos  par- 
ticulares d’unia  casa.  Em  1-^72  queixaram-se  os 
prelados  de  Entre  Douro  e Minho  ao  rei  D.  Per- 
uando I,  porque  os  Bdalgos,  nào  querendo  pou- 
sar nos  paços  e hospedarias,  como  costumavam, 
iam  comer  aos  mosteiros,  as  suas  comeduras  Vam 
pousarnas  Clastas  e Cameras  dos  Prelados^  e nas 
Ouveenças  dos  Conventos,  com  seus  cavallos  e com 
as  mulheres  do  segre  ^meretrizes,)  e com  outras 
cowipanAaí.f'Documentodo  Alpeodurada,  de 
V.  Ovençal. 

Ouvidor.  Juiz  nomeado  espccialmente  para 
funccionar  junto  de  algum  ministério  ou  tribunal. 

Ouvidor  (Quinta  do).  Na  freg.  de  S.  João  Ba- 
ptista,  de  Palma,  conc.  d’Alcacer  do  Sa!,  distr. 
dc  Lisboa. 

Ouvim.  Pov.  na  freg.  de  S.  Paio,  de  Bestei- 
ros, conc.  de  Amares,  distr.  de  Braga. 

Ouvlnho.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Leocadia,  de 
Briteiros,  conc.  de  Guimarães,  districto  de  Bra- 
ga- 

Ouvlnho  de  Cima.  Pov  na  freg.  de  Santa 
Leocadia,  de  Besteiros,  conc.  de  Guimarães,  dis- 
tr. de  Braga. 

Ouzão.  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador,  de  Gan- 
dra, conc.  de  Valença,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello. 

Ouzarem.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Olaia,  de 
Sobrosa,  conc.  de  Paredes,  distr.  do  Porto. 

Ouzenda.  Pov.  na  freg.  de  N.  S * da  Assum 
pção  e conc.  de  Pedrogão  Grande,  distr.  de  Lei- 
ria. 

Ouzende.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Purifica- 
ção, de  Ventosa,  conc.  de  Eivas,  distr.  de  Porta- 
legre. 

Ovados.  Pov.  e freg.  de  S.  Pelagio,  da  prov. 
da  Beira  Alta,  conc.  e com.  de  Rezende,  distr. 
de  Vizeu,  bisp.  de  L-amego;  27.5  fog.  e liO.^rõ  ha- 
bitantes. Tem  esc.  do  sexo  masc.  A pov.  dista 
6 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  na  encosta 
da  serra  de  Montemuro.  A mitra  apresentava  o 
reitor,  que  tinha  600Í000  réis  de  rendimento. 
E’  terra  muito  fértil;  tem  bom  vinho  e bastante 
caça;  cria  bom  gado.  Pertence  á 2.*  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  rccrut.  e res.  n.®  9 com  a séde  em 
Lamego. 


Ovadas  de  Cima.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pela 
gio,  de  Ovadas,  conc.  de  Rezende,  distr.  de  Vi- 
zeu. 

Ovar  (Antonio  da  Costa  e Silva,  l.°  barão  e 
1.°  visconde  de).  Par  do  reino,  ministro  de  Esta- 
do honorário,  tenente  general,  commandante  ge- 
ral d’artilharia,  commendador  das  ordens  de  N. 
S.*  da  Conceição  e d’Aviz;  official  da  da  Torre 
e Espada,  condecorado  com  as  medalhas  britâ- 
nicas de  Nivelle  e Orthez,  etc.  N.  em  Ovar  a 25 
de  dezembro  de  178-2,  fal.  em  Lisboa  a 8 de  ju- 
lho de  1856.  Era  filho  de  José  da  Costa  e Silva 
e de  I).  Leandra  Pereira  Ramos,  proprietários 
ifaquella  villa.  Seus  paes  o destinavam  á advo- 
cacia, e 0 mandaram  matricular  se  na  Universi- 
dade de  Coimbra  no  mez  de  outubro  de  1798,  pa- 
ra seguir  0 curso  de  Leis.  Contava  então  16  an- 
nos,  ainda  incompletos.  Conhecendo,  porém,  den- 
tro em  pouco,  que  não  tinha  vocação  para  a 
advocacia,  deixou  a Universidade,  e resolvendo 
seguir  a carreira  das  armas  foi  assentar  praça  a 
10  de  setembro  de  1801  no  regimento  de  arti- 
lharia da  côrte,  que  mais  tarde  passou  a cha- 
mar-se 1.®  regimento  de  artilharia.  Dedicando- 
se  então  aos  estudos  n’essa  epoca  marcados  para 
os  officiaes  d’aquella  arma,  a elles  se  applicou 
com  tanto  ardor  e com  tanto  proveito,  que  não 
hesitou  em  profi.ssionar  conjuntamente  a gram- 
matica  portugue/.a  no  Collegio  Militar,  que  es- 
tava no  seu  começo,  destinado  aos  filhos  dos  of- 
ficiacs  do  regimento,  por  diligencias  do  coronel 
Antonio  Teixeira  Rebello,  que  muito  se  lhe  affei- 
çoou.  Em  le05  foi  despachado  2.®  tenente  por 
opposição,  sendo  promovido  al.®  tenente  em  ju- 
nho de  1^07.  .\Iezes  depois  as  tropas  fraucezas 
commandadas  pelo  general  Junot,  invadiam  Por- 
tugal, e 0 nosso  exercito  era  dissolvido.  Costa 
e Silva  passou  então  alguns  mezes  em  sua  casa, 
mas  rebentando  logo  no  anno  seguinte  a revolu- 
ção contra  o dominio  estrangeiro,  foi  elle  um  dos 
primeiros  a correr  em  defeza  da  patria.  Em  de- 
zembro de  1808  marchou  para  Abrantes,  d’onde 
passou  a Thomar  a reunir-se  ao  exercito  deno- 
minado cTíJntre  Tejo  e Mondego,  e competiu  lhe 
commandar  a primeira  artilharia  que  d’este  exer- 
cito marchou  para  a frente,  a juntar-se  em  Fi- 
gueiró  dos  Vinhos  ao  batalhão  de  granadeiros 
da  Extremadura,  com  o qual  devia  operar  contra 
os  francezes.  Tendo  este  batalhão,  por  intrigas  e 
manejos  do  inimigo,  tomado  armas  contra  os  seus 
officiaes,  foi  o joven  tenente  d’artilharia  quem 
conseguiu  fazer  voltar  os  soldados  ao  seu  dever 
e suffocar  a insubordinação.  Passando  depois  a 
administrar  em  Thomar  o deposito  geral  das  mu- 
nições de  guerra  do  exercito,  exerceu  essa  com- 
missão  até  ao  verão  de  1809,  anno  em  que  foi 
mandado  para  a segunda  bateria  de  reserva,  que 
tazia  parte  do  exercito  commandado  por  Be- 
resford.  Com  este  general  entrou  em  Hespa- 
nha  no  mez  de  agosto  do  referido  anno  de  1809, 
e até  ao  fim  da  guerra  peninsular  esteve  sempre 
cm  algumas  das  su»s  divisões  e operações.  Na 
batalha  do  Bussaco,  em  18l0,  commandou  aquel- 
la  bateria,  e com  eíla  se  encontrou  nas  de  Vito- 
ria, Nivelle  e Nive,  em  181J.  Nas  de  Orthez  e 
Tolosa  esteve  em  1814,  commandando  uma  bate- 
ria de  montanha.  Assistiu  aos  combates  de  Hal- 
let  e Aire,  ao  bloqueio  de  Almeida  em  1811  e aos 
sitios  de  Ciudad  Rodrigo,  onde  foi  ferido,  e ao 
de  S-  Sebastião  de  Biscaia.  Na  ordem  do  dia  teve 
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um  elogio  pela  forma  como  se  portára;  em  no- 
vembro de  1813  foi  promovido  a capitão  gradua- 
do pelos  serviços  prestados  uas  campanhas  ante- 
riores. Um  anno  depois,  quando  o seu  regimento 
regressou  de  França  com  o exercito portuguez  eio 
agosto  de  1814,  foi-lhe  dada  a effectividade  do 
posto  de  capitão,  indo  servir  no  regimento  de 
artilharia  aquartelado  em  Faro.  Em  1015,  quan- 
do Napoleão  se  evadiu  da  ilha  d’Elba  e entrou 
em  França, as  nações  européas  prepararam-se  pa- 
ra a guerra,  e em  Portugal  se  organisou  uin  exer 
cito  juntamente  com  outro  inglez,  que  deveria 
dirigir-se  á Bélgica,  sendo  Costa  e Silva  encar- 
regado do  commando  d’uma  das  baterias  de  ar 
tilharia,  mas  a derrota  de  Waterloo  fez  com  que 
0 exercito  expedicionário  se  dissolvesse,  e o jo- 
ven  capitão,  em  maio  de  181.'?,  voltou  com  o seu 
regimento  para  o quartel  de  Faro,  e ali  perma 
neceu  até  qnc,  depois  da  revolução  de  1820,  foi 
escolhido  para  vir  a Lisboa,  em  nome  de  toda  a 
força  militar  do  Algarve,  cumprimentar  a Junta 
Suprema  do  Governo  do  Reino.  A sua  antigui- 
dade deu-lhe  accesso  em  22  de  junho  de  1821  á 
graduação  de  major,  ficando  eflfectivo  n’esse  pos- 
to em  26  de  fevereiro  de  1826,  indo  servir  no  4.“ 
regimento  de  artilharia,  aquartelado  no  Porto. 
O marquez  de  Chaves  havia-se  revoltado,  e o 
governador  da  provinda,  o geueral  Stubbs,  mais 
tarde  visconde  de  Villa  Nova  de  Gaia,  nomeou 
o major  Costa  Silva  commandante  da  força  de  ar- 
tilharia, que  marchou  contra  os  revoltosos.  N’es- 
sa  campanha  entrou  no  combate  da  ponte  de 
Amarante,  no  que  se  realisou  com  a divisão  do 
marquez  de  Angeja  entre  Mesào  Frio  e a Kegoa, 
e no  da  ponte  do  Prado,  junto  a Braga  em  1827. 
Quando  em  16  de  maio  de  1828  rebentou  no  Por- 
to a revolução  contra  o infante  D.  Miguel,  an- 
nuiu  com  o seu  regimento,  e fez  parte  do  conse 
lho  militar  que  se  organisou,  sendo  encarregado 
do  commando  superior  de  artilharia  de  campa- 
nha entrou  nas  acções  de  Morouços  e da  poute 
do  Vouga.  Esta  heroica  revolução  não  progrediu, 
porque  o governo  provisorio,  os  generaes  e al- 
guns commandantes  de  corpos  abandonaram  no 
dia  2 de  julho  o exercito  na  sua  retaguarda, 
achando  se  ellc  ainda  na  margem  esquerda  do 
rio  Douro,  ficando  o exercito  em  péssima  situa 
ção,  faltando  lhe  um  chefe  que  o commandasse. 
Í5ra  para  recear  que  os  soldados,  sabendo  da  fu- 
ga dos  principaes  chefes,  debandassem,  abando- 
nando os  ofliciaes  á vingança  do  inimigo,  ou 
commettessem  algum  acto  maii  iniquo,  pnra  se 
justificarem  com  os  partidários  absolutistas. 
N’esta  critica  circumstancia,  o major  comman- 
dante d’artilharia  Costa  e Silva,  prevendo  aquel- 
Ic  triste  desfecho,  procurou  o coronel  de  infan- 
taria n.“  18,  Henrique  da  Silva,  depois  visconde 
d’Alcobaça  c que  n’essa  oceasião  era  o ofliciai 
mais  graduado  que  existia  ali,  e expondo-lhe  a 
desgiaçada  posição  em  que  estavam  expostos,  o 
aconselhou  a ordenar  immediatamente  que  o 
exercito  passasse  para  a margem  direita  n’aquel- 
la  mesma  noite,  2 para  3 de  julho,  e antes  de 
amanhecer  estivesse  no  Porto,  e mandando-o  cor- 
tar a ponte,  seguisse  para  Galliza,  unico  meio 
de  salvar  tanta  gente  compromettida.  O conse- 
lho foi  adoptado,  o brigadeiro  Quevedo  Pizarro 
tomou  0 commando  de  toda  a força,  seguindo  se 
depois  a retirada  para  Galliza,  tendo  no  caminho 
de  sustentar  um  combate  com  algumas  guerri- 
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lhas  junto  a Braga.  Da  Galliza  passou  Costa  e 4| 

Silva  á Inglaterra  com  os  outros  emigrados,  ma-  « 

pouco  se  demorou,  porque  em  janeiro  de  182‘J 
embarcou  em  Plymouth  com  a expedição  desti-  t 

nada  para  a ilha  Terceira,  commandada  pelo  ge-  V' 

neral  Saldanha.  A opposição  que  a esquadra  j 

fez  ao  desembarque  obrigou  a expedição  a ir  S 

aportar  a Brest.  Em  junho  d’esse  anno  renovou-  -] 

se  a tentativa.  D'esta  vez  foi  seu  commandante 

0 conde  de  Villa  Flôr,  mais  tarde  duque  da  Ter-  | 

ceira,  que  no  dia  22,  correndo  grave  risco  de  se-  ^ 

rem  aprisionados  pela  esquadra  de  D.  Miguel,  J 

conseguiu  chegar  ás  praias  d’aquella  ilba.  Entre 

esses  bravos  contava-se  Costa  e Silva,  que  foi 
logo  escolhido  para  commandar  o batalhão  d’ar- 
tilharia,  que  se  formou  ali,  que  instruiu  e disci-  ^ 

pliuou.  Assistiu  á batalha  da  Villa  da  Praia  em 
11  de  agosto  do  mesmo  anuo  de  1829,  comman- 
dando  uma  columna,  e na  primavera  de  1832  pas-  > 

sou  á ilha  de  S.  Miguel  com  o batalhão  do  seu  • I 
commando,  para  fazer  parte  do  exercito  liberta-  9 

dor  que  embarcou  em  1 de  julho,  vindo  desem-  • 

barcar  nas  praias  do  Mindello  em  8 do  mesmo  ' 

mez.  Assistiu  a toda  a defeza  das  linhas  do  Por-  .* 

to;  entrou  no  combate  de  Vallongo  no  dia  22  de  i 

julho  de  1833,  na  batalha  de  Ponte  Ferreira  no 
dia  23,  em  que  ficou  ferido,  ganhando  pela  sua 
bravura  o grau  de  official  da  ordem  da  Torre  e • I 

Espada;  em  6 de  agosto  seguinte  foi  promovido  j 

a tenènte-coronel,  e em  21  ae  novembro  domes-  > 

mo  anno  a coronel  graduado.  Tomou  parte  na  'j 

sortida  do  Monte  Crasto,  na  tomada  de  Covello,  T 

na  sortida  dc  Vallongo  de  18  de  agosto,  e no 
combate  de  Areosa,  em  que  foi  contuso,  e tendo  { 

succedido  ao  coronel  Pacheco,  chefe  de  estado  ' 

maior  da  divisão  de  operações  do  norte,  que  fal 
leceu  na  peleja,  ficou-o  substituindo,  e n’essa 
qualidade  assistiu,  em  1834,  ao  combate  de  San-  | 

to  Thirso  e á batalha  de  Lixa,  onde  tornou  a ser 
contuso,  e finalmente  no  combate  de  Grijó.  Du- 
rante esta  serie  de  combates  foi  promovido  a co- 
ronel effectivo  a 25  de  julho  de  1833,  e feito 
commendador  da  ordem  de  S.  Bento  de  Aviz,  em 
30  de  outubro  do  mesmo  anno,  pelos  serviços  ; 

prestados  na  defeza  do  Porto,  contendo  o diplo-  j 

ma  as  mais  honrosas  phrases.  Em  .5  de  setembro  | 

de  183  í foi  promovido  a brigadeiro  graduada. 

Parte  do  periodo  de  1834  a 1838  serviu  no  com-  i 

mando  do  seu  regimento,  e parte  como  inspector  , 

geral  do  Arsenal  do  Exercito,  para  que  foi  nomea- 
do em  novembro  de  1836.  Chegáramos  aconte- 
cimentos de  março  de  1838,  e o governo  que  pre- 
cisava de  militares  destemidos  e de  provada  leal- 
dade, escolheu  Costa  e Silva  para  commandante 
d’uma  brigada  de  infantaria,  sob  as  ordens  do 
conde  de  Bomfim,  a qual  teve  de  operar  no  dia 

1 < d'c8se  mez  contra  alguns  corpos  da  Guarda 

Nacional,  que  estavam  iiisurreccionados,  e este-  ' 

ve  no  conflicto,  que  se  deu,  não  só  junto  ao  con- 
vento de  Jesus,  como  depois  no  Rocio,  hoje  Praça 

de  D.  Pedro.  Em  junho  do  referido  anno  de  1P38 
recebeu  convite  do  então  ministro  da  marinha, 
visconde  de  Sá  da  Bandeira,  para  governador 
geral  da  provinda  de  Angola,  cargo  que  não  ac- 
ceitou,  e no  anno  seguinte,  1839,  foi  instado  pa- 
ra fazer  parte  do  ministério,  que  também  recu- 
sou. Em  abril  de  18  .0  deixou  o logar  de  inspe- 
ctor do  Arsenal  do  Exercito,  por  ser  nomeado 
commandante  geral  d*artilharia.  Da  fórma  co- 
mo se  houve  iTesse  cargo,  prova  a mercê  que 
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lhe  foi  concedida  da  cornmenda  da  ordem  de  Nos- 
sa Senhora  da  Conceição.  Ein  agosto  de  de  1840 
foi  nomeado  commaudaute  d’uma  parte  da  guar- 
nição de  Lisboa,  para  concorrer  a debellar  qual- 
quer revolução  que  se  intentasse  na  capital. 
Sem  derramamento  de  sangue  conseguiu  Costa 
e S'lva  anniquillar  a revolta  que  em  11  d’aquel- 
le  mez  se  apresentou  em  campo,  surprehendendo 
e dispersando  os  amotinados,  quando  pretendiam 
arrombar  o Arsenal  do  Exercito  para  se  arma- 
rem. No  seguinte  mez  de  setembro  coube-lhe 
marchar  com  uma  brigada  em  perseguição  do  re- 
gimento de  infantaria  n.®  6,  qne  se  havia  revol- 
tado em  Castello  Branco,  com  o seu  coronel  Mi- 
guel Augusto.  O bom  exito  d’essa  tentativa  de- 
veu-se em  grande  parte  á rapidez  da  marcha 
feita  pelo  brigadeiro  graduado  Costa  e Silva  da 
capital  até  Castello  Branco,  o successivamente 
sobre  a Guarda.  O decreto  de  31  de  julho  de 
1841,  com  que  foi  honrado  eom  o titulo  de  barão 
de  Ovar,  é um  dos  mais  honrosos  diplomas,  em 
que  se  diz  que  Costa  e Silva  serviu  pelo  espaço 
de  39  annoseora  muita  honra,  préstimo  e acri- 
solada lealdade.  Nos  annos  de  1842  e 1844  foi 
encarregado  de  inspeccionar  os  regimentos  de 
artilharia  e todo  o material  d’esta  arma,  existen- 
te nos  differentes  pontos  fortificados  do  paiz; 
commissão  que  se  não  tinha  ainda  conferido  ao 
eommandante  geral  de  artilharia,  ou  a qualquer 
outro  official;  e em  3 de  agosto  de  184.i  foi  pro- 
movido a brigadeiro  eflfectivo.  Vieram  os  sueces- 
sos  de  6 de  outubro  de  1816  em  Lisboa,  e ten- 
do-se de  or^anisar  um  exercito  para  operar  con- 
tra 0 movimento  do  Porto  de  9 do  citado  mez, 
foi  0 barão  d’Ovar  nomeado  para  commaudar  a 
1.*  divisão  do  exercito,  cujo  chefe  era  o mare- 
chal Saldanha  Iramediatameute  paitiu  para 
Abrautes,  onde  esteve  alguns  dias,  regressando 
então  a Lisboa,  por  se  haverem  adoptado  aqui 
novas  disposições  relativamcnte  á organisação 
e commando  do  exercito  de  operações.  Dispen- 
■aram-no  então  d’aquelle  commando  para  o no- 
mearem eommandante  da  1.*  divisão  militar,  de 
que  tomou  posse  a 3 de  novembro  dg  mesmo  an- 
no.  Seis  dias  depois,  instado  pelo  visconde  de 
Oliveira  a tomar  parte  no  ministério,  gerindo 
interinamente  a pasta  da  guerra,  novamente  de- 
clinou esse  elevado  cargo,  porém,  posteriormen- 
te, a 20  de  janeiro  de  1817,  sendo  chamado  pela 
rainha  D.  Maria  II,  e por  ella  instado,  não  pô- 
de negar-se,  e no  dia  seguinte  appareceu  a sua 
nomeação  de  ministro  da  guerra  interino,  cargo 
de  que  foi  exonerado  em  28  de  abril,  por  ter  cai  ■ 
do  0 ministério.  A rainha  concedeu  lhe  então  as 
honras  de  ministro,  apezar  de  o ter  sido  só  in- 
terinamente. No  1.®  de  maio  regressou  ao  antigo 
exercicio  de  eommandante  geral  d'artilharia,  e 
em  6 de  junho  foi  promovido  a marechal  de  cam- 
po. Por  decreto  de  2f)  de  julho  de  18  >9  recebeu 
o titulo  de  visconde  do  Ovar,  em  duas  vidas, 
em  phrases  muito  elogiosas;e  pela  carta  regia 
de  15  de  dezembro  do  mesmo  anno  foi  eleito  par 
do  reino.  Em  27  de  setembro  de  1852  teve  a pro- 
moção de  tenente  general  graduado,  ficando  na 
effectividade  d’este  posto  em  7 d’agosto  de  1855. 
O visconde  de  Ovar  casou  em  13  de  agosto  de 
1814,  com  D.  Thereza  da  Conceição  Oliveira, 
filha  de  Francisco  José  de  Oliveira  e de  O.  Ma- 
ria Joaquina  de  Oliveira,  proprietários  na  vil- 
la  de  Farinha  Podre,  no  districto  de  Coimbra. 


_Ovar.  (Antonio  Maria  Pereira  da  Costa,  2." 
visconde  de).  Par  do  reino  por  successão  a seu 
pae,  1.®  visconde  do  mesmo  titulo  fV.  o ar/r^ro 
antecedente)’,  general  de  brigada  reformado,  com- 
meudador  da  ordem  de  S.  Bento  de  Aviz,  caval- 
leiro  d'esta  ordem  e da  de  Nossa  Senhora  da 
Conceição;  condecorado  com  as  medalhas  u.®  1 
das  Campanhas  da  Liberdade,  de  bons  serviços 
e de  comportamento  exemplar  N.  em  14  de  agos- 
to de  1818.  Era  habilitado  com  o curso  de  estado 
maior  do  artilharia,  alcançando  n’esta  arma  o 
posto  de  coronel,  e reformando-se  em  general  de 
brigada,  aos  56  annos  de  edade,  a 27  de  outubro 
de  1874.  Casou  a 5 de  setembro  de  1855  com  ü. 
Maria  Rita  d’01iveira  Pinto  da  França,  filha  dos 
1."‘  condes  de  Fonte  Nova,  Bento  da  Erança  Pin 
to  de  Oliveira  e Ü.  Maria  José  Tovar  da  Costa. 
O titulo  foi  renovado  em  verificação  da  segunda 
vida,  pelo  decreto  de  19  de  agosto  de  185  >.  Foi 
um  dedicado  membro  do  partido  progressista. 

Ovar.  Villa  da  prov.  do  Douro,  séde  de  con- 
celho e de  comarca,  distr.  de  Aveiro,  bisp.  e Re- 
lação do  Porto.  Tem  uma  só  freguezia.  Orago  S. 
Christovão.  Está  situada  num  valle,  ao  N da  ria 
d’Aveiro,  a 25  k.  da  cap.  do  districto.  Assenta 
numa  baixa,  razão  por  que  d’ella  se  não  vêem 
outras  povoações,  e está  rodeada  de  vastos  pi- 
nheiraes  que  foram  plantados  para  se  evitar  a 
invasão  das  areias.  O pequeno  rio  de  Nossa  Se- 
nhora da  Graça,  que  a atravessa  e divide  em 
duas  partes  desiguaes,  fertiliza  os  seus  campos 
e faz  mover  vários  moinhos  de  cereaes  A este 
rio  se  junta  aqui  o ribeiro  da  Senhora  da  Luz. 
'I'em  clima  saudavcl  e solo  fertilíssimo  em  todos 
os  gêneros  agricolas  do  paiz.  A maior  parte  da 
população  vive  da  pesca,  havendo  também  bas- 
tantes lavradores  e alguns  industriaes.  Tem  a 
villa  um  aspecto  alegre  e pittorcsco  e oceupa 
uma  area  extensa  com  as  suas  sessenta  e tantas 
ruas  de  casas,  quasi  todas  de  um  só  andar.  A 
mais  notável  é a chamada  Rua  da  Praça,  onde 
se  encontram  importantes  edificações.  A prove- 
niência do  nome  de  Ovar  não  se  sabe  ao  certo. 
Apontam-se  varias  etymologias,  mas  todas  ellas 
mais  ou  menos  duvidosas.  Assim,  uma  versão 
diz  que  o nome  da  pov.  teve  origem  no  facto  de 
ali  irem  pôr  os  ovos  diversas  aves  aquaticas.  Pi- 
nho Leal,  no  Portugal  Antigo  e Moderno,  opina 
a este  respeito  porque,  tendo  Ido  ali  estabele- 
cer-se alguns  marinheiros  francezes  do  Var,  da 
costa  da  Provença,  elles,  em  memória  da  sua 
terra,  dariam  ao  logar  o nome  d’ella.  Dizendo  se 
a povoação  do  Var,  facilmente  se  corromperia 
em  d’ Ovar.  Aos  naturaes  d’aqui  se  chama  carei- 
ros, ou  varinos,  o que  denunciaria  uma  deriva- 
ção de  Fdr.  Accresce  que  em  alguns  documen- 
tos se  lê  indifferentemente  Var  e Ovar.  Outra 
versão  diz  que  o primeiro  logar  povoado  da  vil- 
la foi  Cabanões,  povoação  situada  em  terreno  um 
pouco  mais  elevado  do  que  o restante.  Tem  a 
gente  do  povo  do  norte  do  paiz  o habito  de  tro- 
car em  muitas  palavras  o I pelo  r,  e assim  os  pes- 
cadores de  Cabauões,  quando  iam  ao  valle,  em 
que  posteriormente  foi  edificada  a vilD,  diriam: 
— Vou  ao  var,  venho  do  var — e muito  simplesmen- 
te, por  esta  razão,  de  valle  se  teria  leito  var  e 
por  fim  Ovar.  Pretende-se  que  os  habitantes  de 
Ovar,  chamados  vareiros  ou  varinos,  descendem 
d’uma  colonia  de  pelasgios  que  invadiram  paci- 
ficamente a Lusitauia  pelo  anno  do  1372,  antes 
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clc  Cliristo,  e fundaram  varias  povoações,  mas 
nada  prova  que  elles  se  tivessem  estabelecido 
em  Cabanòes,  e Ovar,  que  é de  fundação  mais 
recente.  (.'omtuQO  reconhecem-se  grandes  traços 
de  affinidade  entre  os  pescadores  provençaes,  des 
ccndentes  da  raça  pelasgiana,  e os  caracteres 
typicos  do  varino.  Data  do  anno  de  922  a noti- 
cia mais  antiga  que  se  conhece  d'esta  povoação. 
Nesse  anno  l>.  Ordonbo  II  de  Leão,  os  condes 
I).  Lucidio  Vimarães  e D.  Rodrigo  Lucidio  e ou- 
tros fidalgos  da  côrtc  d’aquelle  rei,  doaram  ao 
mosteiro  de  Castromire  ^CrestumaJ  muitas  ren- 
das, propriedades  e egrejas,  c,  entre  estas,  as 
de  S-  Donato  e S.  João  no  porto  de  Ooar.  Esta 
villa,  ficando  na  extremidade  meridional  da  Ter- 
ra da  Feira,  era  ainda  no  século  xvin  uma  freg. 
do  conc.  e com.  da  Feira.  Como  quasi  toda  a cir- 
cumscripção  denominada  Terras  de  Santa  Maria 
era  do  s snhorio  dos  condes  da  Feira.  No  reina- 
do de  D.  Maria  I,  pela  cxtincção  do  ramo  pri- 


Brazão  e egreja  matriz  de  Ovar 


mogeuito  dos  Pereiras  Forjaz,  condes  da  Feira, 
a maior  parte  das  propriedades,  rendas  e foros 
que  formavam  este  apanagio,  passou  para  a Ca- 
sa dj  Infantado.  O território  de  Ovar  fez  portan- 
to successivamente  parte  do  condado  do  Porto 
desde  o século  ix;  depois  do  Coimbra,  de  Barcel- 
los,  da  Feira,  e por  fím  da  Casa  do  Infantado. 
Pertenceu  correspondentemente  A diocese  por- 
tuense, depois  á de  Coimbra,  voltando  á primiti- 
va no  tempo  de  D.  Theresa,  mãe  de  D.  Afifonso 
Henriques,  sendo  bispo  D.  Hugo  e summo  pon- 
tífice Paschoal  II.  A egreja  foi,  a principio,  do 
padroado  secular,  cujo  direito  pertencia  á côrte 
de  Leão;  seguidamente  do  mosteiro  de  Santa 
Marinha  de  Crestuma,  da  mitra  e cabido,  da 
real  corôa,  outra  vez  da  mesa  episcopal  e capi- 
tular, e do  cabido  sómente,  depois  do  meado  do 
scculo  XV  até  á promulgação  dos  decretos  de  30 
de  julho  de  1832  e de  5 de  agosto  de  1833  que 
extinguiu  todos  os  padroados  ccclesiasticos.  No 
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forense  esteve  Ovar  sob  ajurisdicção  do  alvazir 
e alcaide  mór  do  castello  da  Feira,  do  correge- 
dor de  Coimbra,  do  provedor  da  comarca  de  Es- 
gueira, do  ouvidor  do  condado,  e juiz  ordinário. 
Mais  ao  deante  do  provedor  de  Aveiro,  do  corre- 
gedor da  Feira,  dos  juizes  de  fóra  e de  direito  do 
Oliveira  d’Azemeis,  sendo  então  julgado  ordiná- 
rio até  se  instituir  cm  comarca.  No  militar  esta- 
va sob  o mando  do  castello  da  Feira  e do  fron- 
teiro d’ella;  do  general  commandante  da  provin- 
da da  Beira;  do  governador  das  Armas  do  parti- 
do do  Porto;  e do  capitão-mór  da  villa  e conce- 
lho. No  administrativo  obedecia  ao  prefeito  da 
provincia  do  Douro,  que  se  estendia  até  Condei- 
xa,  no  extremo  do  sul;  ao  sub  prefeito  da  Feira, 
a que  tambein  obedeciam  Arouca  e Paiva;  ao  go- 
vernador geral  e governador  civil  do  districto;  e 
ao  provedor  do  concelho,  substituido  depois  por 
administrador.  O cabido  da  sé  do  Porto  apresen- 
tava 0 vigário,  collado,  que  mais  tarde  foi  abba- 
de,  tendo  600^000  réis  de  rendimento  annual, 
afÓra  os  benesses,  que  eram  muito  rendosos,  as- 
cendendo tudo  a 8ÜUÍ000  réis.  Este  padroado  da 
egreja  de  S.  Christovào  de  Cabanòes,  e depois  de 
Ovar,  veiu  ao  poder  da  sé  portuense,  sendo  bispo 
D.  Vicente,  por  escambo  feito  entre  o mesmo  bis- 
po, com  seu  cabido,  e o rei  D.  ASonso  III,  em 
agosto  de  1320.  Por  este  escambo,  o rei  deixou 
ao  bispo  e cabido  a egreja  de  Ovar,  recebendo 
em  troca  o padroado  da  egreja  de  Santa  Maria 
do  Lamegal.  Em  virtude  d’esta  troca  cessaram  as 
pendências  que  até  então  havia  entre  o rei  e a 
egreja  do  Porto.  Depois  o rei  D.  Diniz  confir- 
mou este  contrato  por  carta  regia  de  20  de  junho 
de  1330  (9  de  juuho  le  1292  da  era  de  Christo/ 
Em  1446  0 bispo  D.  João  de  Azevedo  expoz  ao 
cabido  que,  sendo  as  egrejas  de  S.  Christovão, 
de  Ovar,  e Santa  Maria,  de  Campanhã,  ambas  de 
apresentação  da  mitra  e cabido,  acontecia  que 
quando  alguma  vagava,  e o prelado  se  não  con- 
formava com  0 cabido,  na  nomeação  do  parocho, 
se  davam  divergências  desagradaveis.  Concor- 
daram em  nomear  uma  commissão,  que  se  com- 
poz  dos  conegos,  Mem  Rodrigues,  Afi’onso  Vicen- 
te, e Esteves  Annes,  para  indicar  o melhor  mo- 
do de  se  evitarem  duvidas  para  o futuro.  Vieram 
por  fim  a uma  concordata,  feita  em  12  de  setem- 
bro de  1466,  confirmada  pelo  metropolitano  de 
Braga,  pela  qual  as  egrejas  de  Campanhã  e S. 
j Vicente  de  Guimadella  ficaram  tn  solidum  para  o 
I bispo  c seus  successores,  e a de  Ovar  para  a me- 
sa capitular,  porém  o íeitor  seria  confirmado  pe- 
lo ordinário.  O poutifice  Paulo  11  confirmou  esta 
concordata  pela  bulia  Pastoralis  o^cü,  de  junho 
de  1468.  Ovar  teve  foral  dado  por  D.  Manuel  em 
10  de  fevereiro  de  1514,  abrangendo  Ações,  Ca 
banões.  Granja,  Guilhovai,  Sande,  Sandoado, 
Vai  de  Cabras  e Uivar.  Por  vários  motivos  jul- 
garam alguns  autores  que  Ovar  nunca  tivera  fo- 
ral. Para  esta  presumpção  contribuiu  o foral  da 
Feira  que  menciona  a freguezia  da  Arada,  per- 
tt.nceute  ao  concelho  de  Ovar,  e que  a de  Perei- 
ra Juzã  não  está  incluida  porque  era  villa  c ti- 
nha foral  proprio,  que  lhe  fôra  dado  por  1).  Ma- 
nuel em  Lisboa,  em  junho  de  1514.  Faltando 
aquelle  foral  no  archivo  da  camara,  determinou 
0 ouvidor  da  comarca,  em  audiência  geral  de  cor- 
reição do  anno  do  1740, que  o houvesse  no  dito 
archivo,  razão  por  que  os  officiaes  da  mesma  ca- 
mara pediram  a el-rei  D.  João  V lhe  mandasse 
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tirar  o traslado  da  Torre  do  Tombo,  o que  lhes 
foi  concedido  por  provisão  de  15  de  agosto  de 
1741.  Vê-se  do  foral  que  certos  logares  qae  ora 
fazem  parte  da  parochia  não  existiam  ainda,  pois 
nào  teem  titulo,  e que  em  Ovar  propriamente  di- 
to havia  apenas  alguns  casaes  e muitas  vinhas, 
de  que  nào  restam  vestigios  O cabido  do  Porto 
tinha  em  Cabanòes  uma  adega  para  recolher  os 
dízimos  d*aque  las  vinhas,  o que  prova  a gran- 
deza da  cultura.  Em  tempos  anteriores  havia  em 
Ovar  marinhas  de  sal,  pois  o mosteiro  de  Grijó 
recebia  de  fóros  dos  seus  casaes  de  Cabanòes  e 
da  marinha  de  Ovar  tíü  alqueires  de  sal,  e uma 
certa  quantia  em  dinheiro,  mas,  pelo  foral  de 
1514,  fícaram  os  fóros  reduzidos  unicamente  aos 
60  alqueires  de  sal  Um  doeu  lento  que  mostra 
bem  0 desenvolvimento  da  parte  baixa  da  villa, 
é 0 seguinte:  «D.  Filippe,  etc  , etc.,  faço  saber 
aos  que  esta  minha  carta  virem  que  os  pesca- 
dores e arraes  da  villa  de  Ovar  ine  enviaram  di- 
zer por  sua  petição  que  o açougue  que  havia  na 
dita  villa  não  bastava  mais  que  para  os  officiaes 


I rá  dado  juramento  dos  Santos  Evangelhos  naca- 
mara  da  dita  villa  pelos  officiaes  d’ella,  que  bem 
e verdadeirainente  o faça.  E sobejando  alguma 
carne,  depois  dos  ditos  pescadores  serem  provi- 
dos da  que  houverem  mister,  se  repartirá  pelo 
povo  a quem  a comprar.  E mando,  aos  ditos  of- 
ficiacs  da  camara  e mais  justiças,  officiaes  e pes- 
soas a que  o conhecimento  d’iato  pertencer,  que 
cumpram  e guardem  esta  carta  como  nelia  se 
contem.aFeita  em  Lisboa  a 30  de  outubro  delrtl5. 
Esto  açougue  foi  estabelecido  na  então  Ribeira, 
sitio  da  Ruella,  e assim  tomou  incremento  a 
povoaçao  n’esta  parte.  A mudança  da  egreja,  de 
S.  João  de  Cabanòes  para  o local  onde  actual- 
mente  existe,  devia  ter-se  offectuado  por  uma 
epoca  approximada,  pouco  antes,  talvez  nos  fins 
do  século  XVI.  E’  a egreja  matriz  da  villa  um 
grandioso  templo  digno  de  notar-se.  Tem  a fron- 
taria  um  aspecto  de  severa  graudeza,  e as  suas 
duas  torres  são  encimadas  por  uns  pequenos  zim- 
bórios de  pedra  que  dão  a impressão  de  um  ba- 
cinete  medieval.  Defronte  da  egreja  ha  um  adro 
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da  camara,  escudeiros  e gente  nobre  d’ella.  E 
por  esse  respeito  elles  supplicautes  por  virem 
tarde  aos  sabbados  e domingos  pela  manhã  não 
acbavatli  carne  para  tomar,  de  maneira  que  pas- 
savam necessidade  d’ella.  E queriam  dar  a isso 
remedio  por  serem  mais  de  duzentos  pescadores 
e terem  açougue  apartado  porque  com  isso  seria 
a terra  melhor  provida  de  carne.  E me  pediam 
lhes  fizesse  mercê  de  haver  por  bem  que  pudes- 
sem ter  0 dito  açougue.  E receberiam  mercê.  E 
visto  por  mim  seu  requerimento  e causas  que 
allegam  e informaçòes  que  se  ouve  pelo  prove- 
dor da  camara  da  villa  da  Esgueira;  e o que  por 
elle  constou  e seu  parecer,  hei  por  bem  e me  praz 
que  elles  possam  ter  na  ribeira  da  dita  villa  do 
Var,  d’aqui  em  deante,  açougue  e carniceiro 
obrigado,  que  lhes  corte  e dê  nelle  carne  pelos 
preços  por  que  se  cortar  no  açougue  geral  da  di- 
ta villa,  como  pedem,  sem  embargo  da  ordena- 
ção que  defenda  o contrario;  os  quaes  pescadores 
elegerão  entre  si  uma  pessoa  de  boa  vida  e cos- 
tumes, que  lhes  reparta  a dita  carne,  á qual  se- 
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I arborisado,  limitado  por  um  muro  alto,  tendo 
I accesso  por  uma  ampla  escada.  Tem  o templo 
! tres  naves  e sete  altares.  O altar-mór  tem  uma 
boa  tribuna,  bem  lançada,  onde  estão  assentes 
entre  columnas,  á parte  da  Epistola,  a imagem 
do  santo  patrono,  e á parte  do  Evangelho  a de 
N.  S.*  do  Carmo.  A’  face  e aos  lados  do  cruzei- 
ro estão  os  altares  da  Senhora  do  Rosário,  á di- 
reita, e da  senhora  do  Pilar,  á esquerda,  onde 
se  collocou  a imagem  do  Sagrado  Coração  de 
Maria.  Ambos  os  altares  são  de  fabrico  antigo  e 
de  curiosa  e excellente  talha.  Os  altares  collate- 
raes  são:  um,  de  S.  Bartholomeu,  e o outro  dn 
Senhor  da  Agonia,  bella  imagem  vinda  de  Ro- 
i ma.  No  fecho  do  arco  vê-se  o escudo  dos  Mattos 
I Soares.  Ao  lado  do  altar  está  a seguinte  iuscri- 
pção:  «Esta  capella  é de  Salvador  de  Mattos 
Soares,  e de  seus  herdeiros,  mandou-a  fazer  seu 
filho  0 Prior  de  Carregosa,  anno  D.  1670  » Fron- 
teiras uma  á outra  estão  as  duas  lindas  capellas 
do  Sacramento  e do  Passo.  Esta  é privilegiada 
por  breve  de  Gregorio  XVI  passado  a 8 de  abril 
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de  1842.  Junto  do  Passo  fica  a sacristia  chamada 
do  Senhor,  a qual  também  é dos  Passos  e da  Se- 
nhora do  Rosário,  tào  ampla  como  a egreja.  Pos- 
sue  o coro  da  egreja  um  orgào  que  lhe  foi  doa 
do  em  1862  pelo  sr.  Antonio  Ferreira  Meneres, 
filho  de  Ovar,  negociante  na  praça  do  Porto. 
Também  seu  pae,  que  linha  egual  nome,  abri- 
lhantou bastante  o culto  neste  templo.  Na  sacris- 
tia est4  0 seu  retrato.  O altar  do  Santissimo  Sa 
cramento  foi  privilegiado  por  indulto  apostolico 
de  Clemente  XIlI  em  24  de  julho  do  1750,  a ins- 
tancias do  vigário  João  Bernardino  Leite  de 
Sousa.  Espalhadas  pela  villa  estão  varias  capei- 
las  com  08  passos  da  Paixão  de  Jesus  Christo.  O 
1.®  é como  se  disse  na  egreja  matriz,  do  lado  do 
Evangelho,  o 2.®  junto  á escola  conde  de  Ferreira, 
ao  principio  da  rua  da  Fonte;  o J.®  na  mesma 
rua;  o 4.®  na  rua  da  Praça;  o 5 ® na  praça  da  vil 
la;  o 6.®  no  bairro  de  S.  Thomé,  onde  houve  uma 
autiga  capella  que  foi  da  Casa  do  Infantado;  e 

0 7.®  é 0 Calvario,  na  capella  de  S.  Pedro,  que  se 
encontra  em  sitio  elevado.  As  figuras  d'esta  ul 
tima  estação  são  de  boa  escuiptura  e quasi  de 
tamanho  natural.  As  capellas,  particulares  e pu- 
blicas, estão  todas  sujeitas  á jurisdicção  paro- 
chial.  D’e8tas  ultimas  enumeram-se  por  mais 
importantes  as  seguintes:  Nossa  Senhora  da 
Graça,  capella  grande  e bonita,  revestida  de  for- 
mosos azulejos,  e o tecto  forrado  de  painéis  pin- 
tados a oleo.  Tem  tres  altares.  Está  ao  meio  da 
ponte,  entre  os  dois  rios.  Santo  Antonio,  na  pra- 
ça, construída  em  165'3.  Tem  tres  altares,  e é 
grande.  Santa  Catharina,  muito  antiga,  na  Ri- 
beira. Almas,  muito  espaçosa,  no  largo  dos  Cam 
pos,  começada  em  1800,  acabou-se  em  1817.  S 
Pedro,  da  irmandade  do  Senhor  dos  Passos,  é 
majestosa  pela  sua  architectura.  Tem  tres  alta- 
res, estando  no  principal  o Calvario.  S.  Se- 
bastião, que  fica  a O da  linha  do  caminho  de  fer- 
ro, a cem  metros  da  estação.  Venera-se  aqui 
também  S.  Gonçalo.  S.  João  Baptista,  em  Caba 
nòes.  Consta  que  foi  a primitiva  matiiz  da  po- 
voação. Está  situada  num  bonito  largo,  orlado  de 
casas,  e com  alguns  antigos  carvalhos.  Neste 
largo,  ou  alameda,  se  faz  uma  feira  mensal.  S- 
Miguel  Archanjo,  também  situada  num  largo  ou 
de  mensalmente  se  faz  a feira  de  gado  bovino  e 
cavallar.  Foi  edificada  em  1711.0’.  Donato,  no 
logar  do  mesmo  nome.  Consta  ter  sido  a egreja 
de  um  mosteiro  de  monges  benedictinos,  que  no 
século  XI  se  incorporou  no  de  Castromire.  Pare 
ce  que  foi  também  egreja  parochial  de  uma  an 
tiga  e pequena  freguezia.  <S.  Domingos,  u a a\ 
deia  do  Sobral.  Nossa  Senhora  da  Piedade  fan 
tigamente  Bom  Jesus  da  Piedade).  Está  edifica 
da  no  vasto  areal  do  Afuradouro,  vulgo  Fura- 
douro,  bella  praia  de  banhos.  ( V.  este  nome),  que 
fica  a 4 kilometros  a OSO  da  villa.  Tem  apenas 
3 metros  de  comprimento  por  outros  tantos  de 
largura.  Está  quasi  enterrada  na  areia.  S Lou 
renço,  ermida  á entrada  da  rua  Nova  das  Figuei- 
ras, foi  edificada  em  1746,  tendo  se  acabado  em 

1 i.55.  Tem  a villa  um  alto  edificio  antigo,  de  sin- 
gelas linhas  architectonicas,  o hospital;  e um 
bello  edificio  moderno,  o dos  paços  do  concelho 
U hospital  tem  na  fachada  da  frente  e no  andar 
nobre  sete  amplas  janellas,  sendo  a do  centro,  de 
varanda  de  ferro,  encimada  por  um  escudo  de 
pedra  ornamental,  que  tem  os  castellos,  as  qui- 
nas do  escudo  nacional  e é sobrepujado  por  uma 

822 


grande  coroa  real.  Foi  mandado  construir  por 
provisão  de  5 de  outubro  de  1801,  attendendo  a 
representações  do  parocho— João  de  Sequeira 
de  Monterroso  e Mello — , e no  anno  de  1814  fo- 
ram admittidos  os  primeiros  doentes.  Foi  defi- 
nitivamente inaugurado  por  provisão  de  3 de  de- 
zembro de  18^1.  A primeira  provisão  mandou 
construir  o hospital  pelo  accrescimo  das  sizas, 
mas  sendo  insuificieutes  estes  meios,  foi  por  ou- 
tra provisão,  de  30  de  junho  de  1802,  imposto  um 
real  no  vinho  que  se  vendesse  aquartilbado.  A 
planta  do  edificio  foi  traçada  em  Braga  em 
17D0.  Possue  Ovar  duas  pontes  dignas  de  men- 
ção, a dos  Pellames  e a do  Casal.  Esta  ultima, 
embora  construída  como  a outra  no  século  xix, 
tem  um  certo  cunho  de  poética  vetustez  e im- 
põe-se ao  apreço  das  pessoas  illustradas  por  uma 
passagem  do  lindo  romance  de  Julio  Diniz 
As  pupillas  do  sr.  reitor.  O talento  do  admiravel 
escriptor,  que  soube  crear  os  mais  bellos  roman- 
ces da  vida  provinciana  em  Portugal,  deu  áquel- 
las  pedras  ennegrecidas  da  velha  ponte  uma  en- 
cantadora e inolvidável  celebridade.  Foi  em 
Ovar,  numa  casado  Largo  dos  Campos,  que  Ju- 
lio Diniz  começou  a escrever  as  Pupillas  em  ju- 
nho de  1863.  Na  ponte  do  Casal  ha  uma  extensa 
inscripção,  que  diz  ter  sido  a obra  acabada  em 
1825,  era  21  de  abril,  a requerimento  da  camara 
de  Ovar.  São  numerosas  as  pontes  existentes  na 
villa.  Além  das  referidas  ha  as  seguintes:  Da 
Graça,  a mais  central  e de  mais  transito,  cons- 
truída em  l71i)  e renovada  em  1866.  Da  Ponte 
Nova,  que  do  logar  d’este  nome  conduz  para  o de 
S.  João,  feita  em  1760.  Do  José  do  PtwAo,  man- 
dada fazer  por  provisão  de  13  de  junho  de  1786. 
De  Iteada,  ou  do  Forno  da  Cal,  construída  na 
mesma  epoca  Da  Ilhn,  que  está  próxima  da  er- 
mida de  Santa  Catharina,  e foi  construída  á cus- 
ta dos  proprietários  das  terras  da  Ilha,  e da  bo- 
ca do  rio,  os  quaes  a fecharam,  deixando  apenas 
franca  a passagem  de  pé.  A camara  a abriu  in- 
teirameute  ao  publico,  a pretexto  de  ter  sido  le- 
vantada em  terreno  commum.  Da  Granja,  que 
foi  principiada  em  1827.  Está  lançada  sobre  o ri- 
beiro das  Luzes,  que  passa  no  logar  da  Granja 
com  0 nome  de  Rio  Maior.  Do  Carregai,  sobre 
um  regato  sem  importância.  A da  Barrinba,  de 
madeira,  feita  em  1806,  e que  teve  curta  dura- 
ção. Em  1853  projectou-se  nova  ponte.  Houve  em 
Ovar,  uma  albergaria,  chamada  casa  de  peregri- 
nos, fundada  em  1700  pela  familia  Pereira  de 
Campos  junto  ao  curral  do  concelho.  *Em  1868 
demoliu  se  uma  antiga  casa  acastellada  perten- 
cente ao  Infantado  Com  os  seus  materiaes  e no 
mesmo  logar  se  construiu  no  anno  seguinte  a ca- 
sa da  escola  primaria  com  o legado  do  conde  de 
Ferreira.  Tem  a villa  dois  chafarizes  que  mere- 
cem menção:  O do  Largo  8erpa  Pinto,  que  tem 
grandeza  e um  certo  ar  monumental,  e o do  hos- 
pital, denominado  P'onte  do  Hospital,  a pequena 
distancia  de  pínhaes.  E'  esta  ultima  de  bella 
apparencia.  Por  baixo  das  armas  reacs  tem  gra- 
vada a inscripção:  Vt  aqua  ista  belle  fluat,  loan- 
nes  Maria  d' Abreu  Castello  Branco,  hujus  oppidi 
Protor  una  cum  Senatu  curabit.  Ha  a fonte  fer- 
ruginosa dos  Pellames,  e ainda  outras,  sendo  a 
mais  antiga  a da  Ruella,  situada  na  margem  es- 
querda do  ribeiro  das  Luzes.  Ovar  pertence  á 5 • 
div.  militar,  9.*  brigada,  grande  circuinscripção 
militar  do  Centro,  e ao  distr.  de  rt.crut.  e reser- 
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va  i\.®  24,  com  a séde  em  Aveiro.  Tem  escolas 
para  ambos  os  sexos,  officiaes  e particulares;  es- 
tação telegrapho  postal  de  1.*  classe, com  servi- 
ço de  valores  declarados,  encommeodas  postaes, 
cobrança  de  titulos,  letras,  obrigações  e vales; 
agencias  bancarias,  funerárias,  de  seguros  e de 
vapores;  hospital,  boteis,  etc;  associação  de 
bombeiros  voluntários;  vários  teares,  tintura- 
ria, telha,  conservas,  licores,  de  distillação,  moa- 
gem, e loiça;  pharmacias;  companhas  de  pesca; 
construetores  de  embarcações;  guarda  fiscal;  li- 
vraria, photographia  e typographias;  commercio 
de  azeite,  cal,  areia  e tijolo,  cereaes,  farinhas, 
fazendas,  instrumentos  de  musica,  loiça,  madeira, 
moveis,  ovos,  peixe,  sal  e vinho;  serralharias, 
tanoarias,  vacearia;  ourivesarias;  theatro  da  as- 
sociação dos  bombeiros  voluntários;  estação  do 
caminho  de  ferro,  na  linha  de  Norte,  no  sitio  de 
S.  Sebastião.  Proximo  da  estação  está  o cemiterio 
da  villa.  De  Ovar  ha  diversas  carreiras  de  dili 
gencias  para  Couto,  Oliveira  de  Azemeis,  Cam- 
bra e Arouca.  Feiras  mensaes  de  gado  vaceum  e 
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suino  a 12,  de  gado  vaceum  e cavallar  a 24  e a 
2‘J,  e a 13  em  Vallega.  E’  importante  em  Ovar  a 
industria  e commercio  da  engorda  do  gado 
bovino,  e são  numerosas  as  suas  fabricas  de  loi- 
ça de  barro  vermelho.  Faz  commercio  de  rendas 
e esteiras  e chamam  a attenção  do  forasteiro  as 
montras  das  lojas  dos  ourives,  com  as  grandes 
arrecadas  e os  enormes  corações  de  filigrana  de 
ouro,  adorno  dilecto  das  ovarinas  São  notáveis 
e fôram  já  muito  apreciados  os  bordados  a bran- 
co de  Ovar.  As  rendas  de  bilros  quasi  rivalisa- 
vam  pelo  desenho  e pelo  primor  da  execução  com 
as  de  Peniche,  tão  celebradas.  O antigo  trajo  da 
mulher  de  Ovar  é muito  interessante.  Na  nossa 
gravura  falta  a capa,  que,  sobre  as  roupinhas, 
completava  o vestuário.  A saia  é que  já  não  era 
do  typo  antigo,  por  isso  damos  sõ  o busto.  E’  de 
notar  o grande  chapéo  de  enormes  abas,  muitas 
vezes  presas  á copa  por  cordões  com  bor- 
las. Ovar,  que  no  século  xvrti  era  freguezia  do 
concelho  e comarca  da  Feira,  foi  depois  elevada 
a concelho,  composto  unicamente  da  sua  fregue- 
zia, que  não  era  pequena.  Mais  tarde  o concelho, 


que  constituia  também  comarca,  era  composto  de 
4 freguezias:  Arada,  Ovar,  S. Vicente  de  Pereira  e 
Vallega.  O brazào  d’armasde  Ovar  é uma  villa 
fortificada,  e no  alto  do  escudo  a imagem  de  Nos- 
sa Senhora,  a meio  corpo,  com  o Menino  Jesus 
nos  braços,  entre  nuvens.  O concelho  compõe-se 
actualmente  de  7 freguezias,  com  24:  *78  hab  : 
10:981  do  sexo  masc.  e 13:994  do  fem.;  Arada  (S 
MertinhoJ,  com  1:794  hab.:  8õ2  do  sexo  masc.  e 
942  do  fem.;  Cortegaça  fSanta  MarinhaJ,  com 
1:781  hab.:  i87  do  sexo  masc.  e 941  do  fem.;  Es- 
moriz  fSanta  Maria),  com  3:017  hab.:  1:877  do 
sexo  masc.  e 1:610  do  fem.;  .Maceda  (S.  Pedro), 
com  1:919  hab.;  874  do  sexo  masc.  e 1:045  do  fe- 
minino; Ovar  fS.  Christovão^,  com  10:582  hab.: 
4:478  do  sexo  masc.  e 6:i91  do  fem.;  S.  Vicente 
de  Pereira  fIS.  Vicente^,  com  1:297  hab.:  563 
do  sexo  masc.  e 734  do  f^em  ; e Vallega  ('San- 
ta Maria^,  com  4:638  hab.:  2:053  do  sexo  masc. 
e 2:585  do  feminino.  Tem  sido  aqui  publicados  os 
seguintes  jornaes:  Diseusâo  ('Á),  2 de  julho  de 
1895  ('em  publicação);  Folha  de  Ovar  (A),  18  de 
fevereiro  de  1892;  Maluco  da  Provinda  (O), 
25  de  julho  de  1886;  Ovarense  (O),  22  de  julho  de 
1883  ('em  publicação^;  Povo  de  Ooar,  25  de  junho 
de  1886.  ||  Bibliographia:  Memórias  e datas  para 
a historia  da  villa  de  Ovar  por  João  Frederico 
Teixeira  de  Pinho  ('obra  posthuma;.  Oliveira  de 
Azemeis,  1381;  Os  serões,  revista,  Lisboa,  feve- 
reiro e agosto  de  1906. 

Ovelras  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulalia,  de 
Nespereira,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Bra- 
ga- 

Oveiro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de  Ovoa, 
concelho  de  Santa  Comba  Dão,  districto  de  Vi- 
zeu. 

Ovelâo.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  dc  Ul, 
conc.  de  Oliveira  de  Azemeis,  districto  de  Avei 
ro. 

Ovelha.  Rio  do  distr.  de  Villa  Rcal.  N.  na 
freg.  de  Campanhó,  corre  na  direcção  de  SE, 
passa  nas  freguezias  de  Ovelha  do  .Marão  e Ja- 
zente,  e entra  nO  rio  Tamega,  um  pouco  acima 
de  Marco  de  Canavezes,  com  30  k.  de  curso.  || 
Serra  do  distr.  de  Villa  Real.  E’  uma  ramifica- 
gpão  da  serra  do  Marão,  em  direcção  NE  a SO. 
Tem  7 k.  de  comprimento,  5 de  largura  e 358 
m.  d'altura. 

Ovelha  do  Marão.  Pov.  e freg.  de  Santa  Ma- 
ria, da  prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Amaran- 
te,  distr.  e bisp.  do  Porto,  que  é hoje  conhecida 
pelo  nome  dc  Aboadella  (V.  este  7iome).  Tem  211 
fog.  e 788  hab.;  escolas  d’ambos  os  sexos  e cor- 
reio com  serviço  de  posta  rural.  Foi  villa  e cou- 
to, sendo  uma  das  10  behetrias  d’este  reino  (V. 
Portugal,  vol.  II,  pag.  214).  Está  situada  ao  fun- 
do da  vertente  Occidental  da  serra  do  Marão.  O 
D.  abbade  do  mosteiro  benedictino  de  Pombei- 
ro  apresentava  o reitor,  que  tinha  250í<'00  réis 
de  rendimento.  D.  Sancho  I deu  foral  a Hermêlo 
e Ovelhinha  ('Ovelha  do  Marão)  em  Guimarães, 
no  mez  de  abril  de  1196,  o qual  D.  AfFonso  ll 
confirmou,  em  Santarém,  em  março  de  1212.  El- 
rei  D.  Manuel  deu-lhe  foral  novo,  em  Lisboa,  a 
3 de  junho  de  1514.  No  foral  de  D.  Sancho  I se 
determina  que  deve  pagar  cada  casal  seis  ferroa 
por  anno,  para  a coroa.  ííão  se  sabe  hoje,  com 
certeza,  o que  eram  estes  terros;  dizem  uns  que 
era  uma  barra  de  ferro,  e outros  que  era  uma 
ferradura.  A verdade  é ser  esta  renda  paga  só- 
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mente  nas  terras  onde  havia  minas  do  ferro  em 
lavra,  e em  varias  partes  do  Marào  se  explora- 
vam minas  d'eete  metal,  de  que  ha  ainda  vesti- 
gios,  segundo  se  diz,  e vários  documentos.  Em  ^ 
de  maio  de  1809  houve  aqui  um  combate  entre 
as  tropas  portuguezas  e Irancezas.  Tres  corpos 
de  cavai laria  portugueza  derrotaram  completa- 
mente  os  francezes,  os  quaes  se  retiraram  para 
Hespanha,  rndc  entraram  logo  a 17  d'esse  mez. 

Ovelbeiras.  Pov.  na  Ireg.  de  S.  Silvestre,  de 
Chãos,  cone.  de  Ferreira  do  Zezere,  districto  de 
Santarém. 

Ovelbinha.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Goudar,  conc.  de  Amaraute,  districto  do  Por- 
to. 

Ovençal.  Segundo  uns  autores,  era  o indivi- 
duo  que  tinha  a seu  cargo  os  mantimentos,  des- 
pensas e cozinha  n*uma  graude  casa  ou  corpo- 
ração. Corresponde,  pouco  mais  ou  menos,  ao 
actual  cargo  de  despenseiro,  provisor,  ou  vedor, 
de  tudo  que  pertence  á uebaria.  Segunde  outros 
autores,  «ovençaes  eram  uns  homens  que  tinham 
cargo  dc  arrecadar  as  rendas  de  el-rei,  ora  suas, 
ora  de  arrendamentos.»  Assim  o encontrou  defi- 
nido Viterbo  no  antigo  foral  de  Sautari-m.  Acham- 
se  referencias  a ovençal  ou  avençai  f talvez  co- 
brador de  rendas  por  avença)  em  documentos  do 
seculo  XIV  de  Coimbra  e das  cortes  de  Santa- 
rém. 

Ovial.  Pov.  na  freg.  de  S.  Vicente,  de  Paços, 
conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga. 

Ovll.  Pov.  e freg.  de  S.  João  Baptista,  da  pro- 
vincia  do  Douro,  conc.  e com.  de  Baião,  distr.  e 
bisp.  do  Porto;  ó60  fog.  e 1:508  hab.  Tem  esco- 
las d’ambos  os  sexos  e correio  com  serviço  de 
posta  rural.  A egreja  parochial  dista  IJ  k.  da 
séde  do  conc.  O cabido  da  sé  do  Porto  e o senhor 
de  Baião  apresentavam  alternativamente  o rei- 
tor, que  tinha  150Í.00  réis  de  rendimento.  A 
terra  é fértil;  tem  bom  vinho,  cria  gado  e bas- 
tante caça.  Pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  districto 
de  recrut.  e reserva  n.®  13,  com  a séde  em  Villa 
Real. 

Ovlnbo.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Leocadia.  de 
Briteiros,  conc.  de  Guimarães,  districto  de  Bra- 
ga- 

Ovoa.  Pov.  e freg.  de  S.  Martinho,  da  prov. 
da  Beira  Alta,  conc.  e com.  de  Santa  Comba 
Dão,  distr.  e bisp.  de  Vizeu;  ‘255  fog.  e 1:101  ha 
bitantes.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e correio  com 
serviço  de  posta  rural.  Dista  ‘2  k.  da  séde  do  con- 
celho e está  situada  nas  proximidades  da  mar- 
gem esquerda  do  rio  Dão.  U real  padroado  apre- 
sentava 0 prior,  que  tinha  SüOíOOO  réis  de  ren- 
dimento. 1).  João  I per  sua  carta  de  Santarém 
em  i de  setembro  de  1385  doou  em  tença  a terra 
de  Ovoa  a Gonçalo  Fernandes  de  Figueiredo,  com 
todas  as  rendas  e direitos,  da  mesma  fórma  que  a 
tinha  João  Homem.  Por  carta  de  Evora  em  4 de 
agosto  de  1388  doou  a Fernão  Gonçalves,  dito  de 
Leiria,  a mesma  terra  «que  de  nós  tinha  Gonça- 
lo Fernandes,  seu  irmão  que  se  ora  mor- 
reu», na  mesma  fórma  e nas  mesmas  condições 
que  a precedente.  A terra  é fértil.  Pertence  a 2.* 
div  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  14,  com 
a séde  em  Santa  Comba  Dão. 

Owen  (Ilugo).  Oíficial  inglez,  que  serviu  no 
exercito  portuguez  na  guerra  da  Peniusula.  N. 
em  27  de  maio  do  1781,  fal.  em  17  de  dezembro 
do  1860.  Tinha  19  annos  quando  começou  a sua 
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carreira  militar  como  capitão  dos  voluntários  de 
Shropshire.  Sendo  muito  protegido  pelo  mare- 
chal Bumbermere,  entrou  em  1806  como  oíficial 
no  16  de  Dragões  Ligeiros,  e com  este  regimen- 
to e como  14  da  mesma  arma,  veiu  unir-se  em 
1809  ao  exercito  de  Portugal  commandado  por 
lord  Wellington.  Tomou  parte  distincta  nos  com- 
bates de  cavallaria  de  Albergaria,  de  Grijó,  do 
Porto,  e na  batalha  de  Talavera,  commandou  os 
esquadros  de  escaramuça  do  14  e do  23  de  Dra- 
gões Ligeiros.  Em  1810  foi  nomeado  capitão  de 
cavallaria,  e mandado  servir  no  exercito  portu- 
guez commandado  por  Beresford.  Este  general  o 
nomeou  ajudante  de  campo  de  sir  Henry  Fane, 
que  commandava  a retaguarda  da  divisão  do 
general  Hill  na  sua  retirada  para  as  linhas  de 
'Porres  V^edras.  N’estas  linhas  esteve  como  major 
de  brigada  da  divisão  de  cavallaria  portugueza, 
commandanda  por  sir  Loftus  Otw ay,  passou  de- 
pois a ser  major  de  brigada  de  outra  divisão  de 
cavallaria,  commandada  pelo  general  Benjamim 
d'Urban.  Distinguiu-se  em  1813  na  batalha  de 
Vitoria,  e foi  promovido  a major,  e n’esse  pos- 
to se  conservou  até  ao  fim  da  campanha.  Sendo 
tenente-coronel,  toi  encarregado  em  1815  de  or- 
ganisar  solidamente  o 6 de  cavallaria,  e tão  ef- 
ficaz  foi  0 seu  commando  que  este  regimento  se 
tornou  depois  o famoso  regimento  dos  Dragões  de 
Chaves.  Em  1820  acompanhou  lord  Beresford  ao 
Rio  de  Janeiro  e,  sendo  enviado  a Portugal  com 
0 posto  de  coronel  e a nomeação  para  comman- 
dante  do  4 de  cavallaria,  ao  chegar  a Lisboa  .en- 
controu a revolução  triumpbante,  e soube  que 
estava  desligado,  como  os  outros  oíficiaes,  do 
serviço  portuguez.  Recolheu-se  então  á vida  par- 
ticular. Em  1832,  D.  Pedro  IV,  quando  se  lan- 
çou na  aventura  do  Mindello,  pediu-lhe  que  o 
acompanhasse  com  o posto  de  official  general, 
exercendo  algum  commando  ou  servindo  directa- 
mente  ás  suas  ordens  como  ajudante  de  campo. 
Hugo  Owen  acceitou,  mas  entendeu  que  devia 
solicitar  primeiro  consentimento  do  seu  governo, 
e 0 seu  governo  lh’o  recusou.  Voltou  então  á sua 
vida  particular,  mas  continuou  a ter  por  Portu- 
gal 0 mais  vivo  affecto,  conservando  aqui  rela- 
ções e interessando-se  bastante  pelas  nossas  cou- 
sas para  escrever  e publicar  em  1836,  em  Lon- 
dres, na  lingua  portugueza  e ingleza  a seguinte 
obra:  A guerra  civil  em  Portugal,  o sitio  do  Por- 
to, e a morte  de  Dom  Pedro,  por  um  estrangeiro. 
Esta  obra,  segundo  consta,  foi  também  traduzi- 
da em  francez  e allemão.  Hugo  Owen  era  com- 
mendador  da  ordem  de  Aviz,  cavalleiro  da  'for- 
re e Espada,  e condecorado  com  todas  as  meda- 
lhas da  Guerra  Peninsular.  Casou  no  Porto  a 20 
de  dezembro  de  1820  com  D.  Maria  Ritta  da  Ro- 
cha Pinto  Velho  da  Silva,  filha  de  Thomaz  da 
Rocha  Pinto,  negociante  da  praça  do  Porto,  já 
viuva  de  Manuel  Velho  da  Silva.  D’este  matrimo- 
nio, entro  outros  filhos,  houve  Hugo  Owen,  que 
foi  0 1.®  barão  da  Torre  de  Pero  Palha.  V.  este 
titulo. 

Oxel.  Freg.  e regedoria  da  Senhora  do  Mar, 
do  conc.  e com.  de  Bardez,  no  distr.  e arceb.  de 
Gôa,  Índia.  Está  situada  proximo  do  rio  de  Cha- 
porá.  II  Povoação  da  circumscripção  de  Calém, 
no  commando  militar  e conc.  de  Sanguém,  distr. 
de  Gôa,  na  Índia. 

Oxeibaga.  Pov.  do*conc.  de  Pernem,  Novas 
Conquistas,  no  distr.  e arceb.  de  Gôa,  índia. 
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Oyan.  Pov.  e freg.  de  S.  Simão,  da  prov.  do 
Douro,  conc.  de  Oliveira  do  Bairro,  com.  de  Ana- 
dia,  distr.  de  Aveiro,  bisp.  de  Coimbra;  927  fog. 
e 3:5õ7  hab.  Tem  duas  escolas  para  o sexo  masc. 
e uma  para  o feminino,  e correio  com  serviço  de 
posta  rural.  Está  situada  na  estrada  que  vae  de 
Aveiro  a Oliveira  do  Bairro.  O vigário  de  Espi- 
nhei apresentava  o cura,  que  tinba  200^000  rs. 
Em  tempos  muito  remotos,  cuja  data  se  não  pô- 
de precisar,  pertenceu  esta  fregueziaaS.  Pedro, 
de  raradella,  logar  importante  da  freg.  de  Espi- 
nhei, do  conc.  de  Agueda.  Parece,  portanto,  que 
0 referido  logar  de  Paradella  foi  em  tempo  mui- 
to antigo  séde  de  freguezia,  antes  de  pertencer 
á de  Espinhei.  Ha  um  antigo  documento,  ein  que 
se  lê  0 seguinte:  «que  supposto  algum  tempo  da- 
vam ao  parocho  os  casaes  alqueire  e meio  de 
milho,  e os  viúvos  o viuvas,  ou  solteiros  ou  sol- 
teiras tres  quartas,  foi  porque  estava  esta  fre- 
guezia sujeita  a Sam  Pedro  de  Paradella,  que 
ainda  hoje  lá  se  conserva  o adro,  e seria  então 
0 numero  de  80  fogos,  e era  aqui  uma  capella, 
etc.»  D’este  documento  póde  deduzir-se  que  Pa- 
radella foi  freguezia,  não  querendo  imaginar-se, 
que  Oyan  só  ali  estivesse  sujeita  para  o caso  de 
no  referido  adro  se  sepultarem  os  defuutos.  Pelo 
andar  do  tempo,  conforme  o citado  documento, 
Ojan  separou-se  de  Paradella,  constituindo-se 
freguezia  independente.  O que  o documento  af- 
firma  é que  as  pessoas  fallecidas  em  Oyan  eram 
enterradas  no  adro  da  egreja  de  Paradella,  di- 
zendo que  era  ali  o seu  adro,  e uma  tradição 
constante  tem  conservado  este  facto  na  memória 
dos  dois  povos.  Mais  tarde,  ignorando-se  em  que 
tempo,  a freg.  de  Oyan  passou  a ser  sujeita  á de 
Espinhei,  talvez  na  mesma  oceasião  em  que  o lo- 
gar de  Paradella,  deixando  de  ser  parochia  in- 
dependente, também  a ella  se  sujeitou,  mas  o 
curato  de  Oyan  augmentou  tanto  que  em  1798 
era  já  muito  maior  que  a egreja  matriz  de  Es- 
pinhei, e 0 parocho  d’esta  treg.,  Francisco  Ta- 
vares da  Silva,  requereu  ao  vigário  geral  de 
Aveiro  licença  para  mudar  a sua  residência  pa- 
ra Oyan.  O vigário  negou-lh’a,  baseando-se  na 
falta  do  consentimento  do  padroeiro  da  matriz  e 
resposta  do  povo  d’esta  e da  filial.  Francisco  Ta- 
vares da  Silva  appellou  para  Braga,  e a senten- 
ça foi  revogada  com  o fundamento  de  que  o pa- 
droeiro não  ficava  prejudicado  nem  os  morado- 
res d’ambas  as  fregnezias,  «sendo  supérfluo  cu- 
vil-os,  visto  que  nunca  podiam  decidir  da  utili- 
dade, que  resulta  á Egreja  de  similhantes  trân- 
sitos.» A sentença  tem  a data  de  5 de  março  de 
1798, e é assignada  por  Peixoto,  Silva  e dr.  Cou- 
to Ribeiro.  O vigário  Tavares  da  Silva  passou 
n’es8e  mesmo  anno  para  a freg.  de  Oyan,  onde 
esteve  até  1831  exercendo  as  tuncçòes  de  paro- 
ebo  n’esta  ultima  freg.  por  espaço  de  3*i  annos. 
Hoje  Oyan  possue  uma  egreja  nova.  Na  antiga 
estava  a capella-mór  encostada  á actual  residên- 
cia parochial,  havendo  uma  porta  que  a punha 
em  communicação  com  aquella,  passando-se  por 
baixo  do  throno.  Essa  egreja  foi  demolida,  sen- 
do parte  dos  seus  materiaes  vendidos  á Junta 
de  Parochia  de  Fermentellos,  que  os  empregou 
na  construcção  do  seu  novo  templo.  A outra  par- 


te tinha  sido  empregada  na  capella-mór  da  egre- 
ja  nova  d’Oyan,  que  se  demoliu  por  se  conside- 
rar pequena,  e não  lhe  caber  um  retábulo  da 
egreja  de  SanfAnua,  de  Coimbra,  que  fôra  con- 
cedido a Oyan.  D’essa  egreja  vieram  mais  dois 
retábulos  para  dois  altares  lateraes,  as  pintu- 
las  do  coro,  as  cadeiras  ea  pia  d’agua  benta. 
Por  cima  da  porta  travessa  do  antigo  templo, 
gravada  na  verga  da  mesma  porta,  lia-se  a se- 
guinte inscripção: 

FKITA  EM  21  DE  MAYO  DE  1756  ÃS. 

Esta  inscripção,  bem  se  vê,  que  não  podia  refe- 
rir-se á edificação  da  primitiva  egreja,  que  por 
documentos  mais  antigos  provam  bem  que  ella 
já  existia,  no  mesmo  local,  antes  da  mencionada 
data.  A inscripção  devia  dizer  respeito  a qual- 
quer reedificação,  assim  corno  outra,  que  se  via 
por  cima  d’ella,  relativa  ao  anno  de  1805,  man- 
dada esculpir  na  parede  por  Bernardo  dos  San- 
tos. Na  antiga  egreja  só  havia  de  notável  a ca- 
deira parochial.  A freg.  possue  uma  custodia, 
que  póde  também  servir  de  calix,  obra  de  valor, 
que  já  figurou  u’uma  exposição  de  arte  sacra  em 
Aveiro.  A actual  egreja  parochial  foi  começada 
a construir  em  1892  pelo  parocho,  que  n’esse 
mesmo  anno  falleceu,  José  de  Mello,  sendo  inau- 
gurada no  dia  27  de  outubro  de  1901,  assistindo 
o bispo-conde  de  Coimbra,  D.  .Manuel  Correia  de 
Bastos  Pina,  prégaudo  na  festividade  o bern  co- 
nhecido orador  sagrado  o P.  Francisco  Patricio, 
da  cidade  do  Porto.  A freg.  tem  hoje  21  logares; 
são  os  seguintes:  Oyan,  Kegatinho,  Agras,  Car- 
ris, Lavadouro,  Rego,  Penães,  Gesta,  Barreiri- 
uhas,  Silverio,  Ervedal,  Furadouro,  Silveira,  Ma- 
Ihapão,  Pedreira,  Carro  Quebrado,  Aguas  Boas, 
Pousios,  Cruzes,  Ramalheiro  e Juntas.  A pov.  é 
atravessada  pelo  caminho  de  ferro,  e tem  um 
apeadeiro  que  dista  da  egreja  parochial  cêrea 
de  1 k.  A terra  é fértil  em  todos  os  generos 
agricolas  do  paiz,  sobre  tudo  em  optimo  visho, 
que  exporta,  assim  como  feijão,  arroz  e cortiça; 
importa  trigo  e milho,  que  também  produz,  mas 
não  chega  para  o consumo  da  população.  Cria 
muito  gado  de  toda  a qualidade.  Pertence  á 5.* 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  24,  com 
a séde  em  Aveiro.  Esta  freg.  foi  annexada  ao 
conc.  do  Agueda  pelo  decreto  de  21  de  novembro 
de  189»,  que  supprimiu  o de  Oliveira  do  Bairro, 
mas  voltou  para  este  conc.  que  foi  restaurado 
pelo  decreto  de  13  de  janeiro  de  1898. 

Oys  do  Bairro  e Oys  da  Ribeira.  V.  Ois. 

Ozenda.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Poia- 
res,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do 
Castello. 

Ozendo  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d’Assuropção, 
de  Quadrazaes,  conc.  de  Sabugal, distr.  da  Guar- 
da. 

Ozezar.  Antigo  nome  do  rio  Zezere.  V este 
nome. 

Ozorim.  Pov.  e regedoria  do  conc.  de  Per- 
nem,  Novas  Conquistas,  no  distr.  e arceb.  de 
Gôa,  índia.  Está  situada  na  margem  direita  do 
rio  de  Cbaporá.  A regedoria  comprehende  tam- 
bém a pov.  de  Tuém. 
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Paca.  Pov.  do  sobado  de  Quipaca,  no  conc.  do 
Egito,  distr.  de  Benguclla,  prov.  de  Angola, 
África  Occidental. 

Paçam  Pov.  na  freg.  de  S.  JoSo  Baptista,  de 
S.  João  da  Fontoura,  coní.  de  Rezendo,  distr.  de 
Vizeu. 

Paçanha  (Lourenço  Pires  Secco).  Beneficiado 
da  egreja  de  S.  Uomâo,  de  Nogpeira,  no  arceb. 
de  Braga.  Era  natural  de  Thomar.  Foi  muito 
douto  em  Theologia  moral,  e escreveu  sobre  as- 
sumptos d'esta  especialidade  uns  tratados  em 
latim,  que  publicou  em  1610. 

Paceiro  Intendente,  ou  inspcctor  das  obras  e 
fabrica  de  paços  reaes. 

Paceiro-mór.  Intendente,  védor,  curador, 
inspector  das  obras  publicas  que  se  faziam  nos 
paços  reaes.  Este  emprego  andou  na  casa  dos 
condes  de  Soure.  Em  cada  palacio  havia  um  pa- 
ceiro O primi  iro  paceiro  mór  de  que  ha  noticia, 
foi  Lourenço  Escola,  no  reinado  d’El-rei  D Di- 
niz.  Era  também  uchão-mór  (^dispenseiro)  e al- 
caide-mór  de  Lisboa  No  reinado  de  D.  João  I, 
já  AfFonso  Gõçalves  tinha  o titulo  de  veador-mór 
das  obras.  Este  officio  continuou  nos  reinados  se- 
guiiites,  juntando  se  lhe  outras  ftincçòes,  que 
depois  lhe  fôram  retiradas.  E'‘ilippe  II  de  Hespa- 
nha  foi  0 primeiro  que  lhes  deu  regimento  a 12 
de  novembro  de  1585,  mudando-se,  a partir  d’es- 
sa  data,  a designação  de  veador  para  a de  pro- 
vedor das  obras-  Este  cargo  foi  sempre  erercido 
por  grandes  fidalgos  e até  por  membros  da  fami- 
lia  real,  pois  que  o infante  U.  Henrique,  filho  de 
I).  João  I,  foi  fronteiro  e veador-mór  das  obras 
dos  castelios,  villas  e logares  da  comarca  da 
Beira,  no  reinado  de  D.  Affonso  V.  D João  111 
fez  seu  veador-mór  das  obras  a Pedro  de  Car- 
valho, seu  grande  valido,  para  elle  e seus  descen- 
dentes conservarem  este  emprego.  No  reinado 
de  D.  Sebastião  lhe  succedeu  seu  filho,  Joao  de 
Carvalho,  que  morreu  na  batalha  d’Alcacer-Ki- 
bir,  em  4 de  agosto  de  1578.  Por  morte  de  João 
de  Carvalho,  se  seguiu  no  emprego^  seu  segundo 
irmão,  üonçalo  Pires  de  Carvalho.  O filho  pri- 
mogénito d’este  não  chegou  a exercer  o empre- 
go, por  fallecer  na  vida  de  seu  pae,  pelo  que  pas- 
sou o logar  ao  neto  d’este,  filho  d’aquelle,  Gou- 
çalo  Pires  de  Carvalho,  que  morreu  solteiro. 
Succedeu-lhe  seu  irmão  Henrique  de  Carvalho, 
que  morreu  desgraçadamente  em  Lisboa,  em  i 
ÍG?8,  succedendo-lhe  no  emprego  seu  filho,  Gon-  , 
çalo  José  Pires  de  Carvalho,  que  não  teve  filhos, 
pelo  que  passou  o offi  io  a D.  João  da  Costa,  3.® 
conde  de  Soure,  por  ter  casado  com  I).  Luiza 
Francisca  de  Tavora,  dama  da  rainha  D Maria 
Sophia  izabel  de  Neubourg,  segunda  mulher  de 
1).  Pedro  II,  irmã  do  fallccidc  Gonçalo  José  Pi- 
res de  Carvalho,  e herdeira  da  sua  casa.  Seu  fi- 
lho, D.  Henrique  da  Costa  Carvalho,  4.®  conde  de 
Soure,  continuou  na  posse  do  emprego  do  seu 
pae,  mas  como  á moite  d’este  ainda  cra  menor 
serviu  interinamente  Diogo  de  Mendonça  Cor- 
te Real,  secretario  de  estado  e mercês  de  D. 
João  V. 


Pacellada.  Pov.  na  freg.  de  Santa  .Vlaria,  de 
Landim,  conc  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de 
Braga. 

Pacence  {Angelo).  Escriptor  que,  segundo  o 
testemunho  de  Fr.  Bernardo  de  Brito,  compoz  as 
Vidas  de  muitos  santos  portuguezes,  guardan- 
do-se 0 original  d'essa  obra  na  opuleuta  livraria 
do  convento  de  Alcobaça.  Diz  o autor  da  Monar 
chia  Lusitana  que  Angelo  Pacence  era  natural 
de  Beja  c viveu  no  tempo  da  destruição  do  im- 
pério godo  na  Hespanha. 

Pacbâo  (Bartholomeu).  Mestre  de  humanida- 
des em  Peniche,  terra  onde  nasceu.  Era  profun- 
damente instruido  na  Mithologia  e historia  ro- 
mana. Compoz  e publicou  a seguinte  obra:  Fa- 
bula dos  Planetas  moralisada  com  varia  doutri- 
na política,  ethica,e  economica,  Lisboa,  16 13. 

Pacheca.  Povoações  nas  freguezias:  S.  João 
Baptista  e conc.  d’Alcochete,  distr.  de  Lisboa. 
II  Santo  Estevão  e conc.  de  Alemquer,  do  mesmo 
distr.  II  S.  Siraão,  de  Vilia  Fresca  de  Azeitão, 
conc.  de  Setúbal,  distr.  de  Lisboa. 

Pacheco.  Familia  das  mais  antigas  de  Portu- 
gal. Este  appeilido  é uma  modificação  phonetica 
em  portuguez  de  um  nome  saboyano.  O primeiro 
que  se  chamou  Pacheco  foi  Fernio  Rodrigues, 
terceiro  neto  de  Fernào  Jeremias,  o pacieco,  ca- 
valleiro  do  Saboja  que  veiu  para  a peninsula 
com  0 conde  D.  Henrique.  Ao  referido  Fernão  Ro- 
drigues Pacbeco  se  attribue,sem  maior  fundamen- 
to, a defeza  do  castello  de  Celorico  ao  conde  de 
Bolonha  por  el-rei  D.  Sancho  II.  Tem  por  armas 
em  campo  de  ouro  duas  caldeiras  de  preto,  pos- 
tas em  pala,  com  tres  faxas  cada  uma  de  veiros 
de  ouro  e vermelho,  e também  as  azas,  e em  ca- 
da uma  caldeira  quatro  cabeças  de  serpe  de  ouro 
nas  reigadas  das  azas,  duas  voltadas  para  fóra  e 
duas  para  dentro,  com  as  linguas  vermelhas;  tim- 
bre, dois  pescoços  de  serpe  de  ouro  com  duas  ca- 
beças batalhantes.  A Gaspar  Pacbeco,  que  mili- 
tou heroicamente  cm  Atrica,  deu  D.  João  III  o 
seguinte  brazão:  Escudo  de  campo  de  prata  com 
um  azambujeiro  de  sua  côr  firmado  n'um  pé 
azul,  tendo  pendurada  no  tronco  uma  adaga  de 
ouro  guarnecida  de  vermelho;  elmo  de  prata  cer- 
rado guarnecido  de  ouro,  paquife  de  prata  ver- 
de, ouro  e azul,  e por  timbre  um  ramo  do  mesmo 
azambujeiro.  A Duarte  Pacheco  Pereira,  o Achü- 
les  lusitano,  deu  el-rei  de  Cochim,  pelos  seus  fei- 
tos heroicos  na  índia  Oriental,  por  armas:  Cinco 
coroas  de  ouro  em  campo  vermelho,  com  orla  de 
oito  castelios  verdes,  soore  dois  navios  lasos  ca- 
da castello,  em  campo  branco  ondado  de  azul, 
e de  fóra  do  escudo  sete  bandeiras  de  ponta,  tres 
vermelhas,  duas  brancas  e duas  azues:  em  memó- 
ria do  cinco  reis  que  desbaratou,  oito  castelios 
com  que  o combateram  no  mar,  e sete  bandeiras 
das  mesmas  cores,  que  tomou  a el  rei  de  Calicut 
em  sete  combates  que  lhe  deu  em  pessoa;  timbre, 
um  dos  castelios  com  uma  bandeira  vermelha  de 
ponta.  Do  continente  passaram  aos  Açores  alguns 
individuos  d'este  nobre  appeilido.  Para  a ilha  de 
S.  Miguel  foi,  em  tempo  do  3.’  capitão  Ruy  Gon- 
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çalves  da  Camara,  Pedro  Vaz  Pacheco,  homem 
muito  rico  e de  grande  autoridade-  Viveu  em 
Villa  Franca  do  Campo  e ali  falleceu,  deixando 
distincta  descendencia  e representantes. 

Pacheco  (Affomo  Peres).  Mestre  em  artes  pe- 
la Universidade  de  tüvora,  cidado  d’onde  era  na- 
tural. Estudou  depois  na  Universidade  de  Coim 
bra  direito  canonico  e civil.  Algum  tempo  exer- 
ceu a advocacia  n’essa  cidade,  e ordenando  se  de 
presbytero  partiu  para  Roma,  oude  se  conservou, 
entrando  por  fím  na  congregação  do  oratorio  de 
S.  Filippe  Nery,  da  cidade  de  Fano,  do  ducado 
de  Urbiuo,  e ali  falleceu  em  1660.  Deixou  a se- 
guinte obra  latina,  que  se  imprimiu  em  1657: 
Apologia  utrusque  juris  per  alphabeticum  ordi- 
nem. 

Pacheco  (Albino  Augusto).  Doutor  em  Medi- 
cina pela  Universidade  de  Coimbra;  inspector 
sanitario  do  lyceu  Maria  Pia,  medico  da  Assis- 
tência Nacional  aos  Tuberculosos,  etc.  Fez  um 
curso  brilhante  na  Universidade,  obtendo  em  to- 
dos os  cinco  aunos  a mais  alta  classificação.  Dou 
torou  se  em  junho  de  1901.  São  de  valor  os 
seus  trabalhos  litterarios  e scientificos,  em  que 
se  destacam  os  seguintes:  um  estudo  realisado 
nos  laboratorios  da  Universidade  sobre  a cele- 
bre theoria  das  neuronias,  trabalho  original  ao 
tempo  entre  nós,  pois  foi  o sr.dr.  Albino  Pacheco 
0 primeiro  que  no  paiz  se  oceupou  d’esta  doutri- 
na, publicando  a sua  obra  scientifica  na  Coimbra 
Medica  cm  189  >.  N’essa  mesma  revista  ainda  pu- 
blicou outros  trabalhos,  entre  os  quaes  uma  mo 
nograpbia  sobre  moléstias  da  espinhal  medulla, 
tão  completa  que  o fallecido  professor  Augusto  Ro- 
cha a citou  como  a mais  perfeita  producção  scien 
tifica  n’esse  geuero,  superior  ás  publicadas  na 
imprensa  medica  estrangeira.  Também  é um  do- 
cumento de  elevado  valor  o relatorio  que  apre- 
sentou ao  cougresso  da  tuberculose,  de  abril  de 
1901,  sob  0 titulo  de  Prophylaxia  Social  da  Tu- 
berculose, e a sua  these  a Degenerescencia.  A 
Assistência  Nacional  aos  Tuberculosos  encarre- 
gou 0 em  1901  d’um  importante  serviço  de  ins- 
pecção  domiciliaria  aos  tuberculosos  em  trata- 
mento no  Dispensário  de  Lisboa,  a qual  tem  por 
fim  tornar  proficuas  as  medidas  prophylaticas 
aconselhadas  n’aquelle  benemerito  estabeleci- 
mento. O sr.  dr.  Albino  Pacheco  exerce  clinica 
em  Lisboa. 

Pacheco  (Antonio  Agres).  Conego  da  sé  cathe- 
dral  de  Lisboa,  um  dos  mais  considerados  ora- 
dores sagrados  contemporâneos.  N.  na  aldeia  de 
Villarôco,  da  Beira  Alta,  e descende  da  nobre  fa- 
milia  dos  Pachecos.  Estudou  Theologia  no  semi- 
nário do  Funchal,  onde  o chamou  o bisp»'  d’a- 
quella  diocese,  D Manuel  Agostinho  Barreto, 
.^inda  estudante,  antes  de  ordenado  presbytero, 
se  distinguiu  como  orador  sagrado  n’um  sermão 
que  prégou  na  sé  do  Funchal,  sobre  o Matrimo- 
nio e casamento  civil.  Em  188.S  foi  eleito  conego 
da  referida  sé,  e no  anno  seguinte,  1889,  ali  fez 
0 elogio  fúnebre  d’el  rei  D.  Luiz  I,  nas  exequias 
que  a camara  municipal  mandou  celebrar.  O dis- 
curso foi  mandado  imprimir,  em  ediçío  estimada, 
pela  mesma  camara.  A fama  de  orador  sagrado 
acompanhava  o rev  conego  Ayres  Pacheco,  de 
fórma  que,  vindo  para  Lisboa,  principiou  a ser 
convidado  para  prégar  nas  grandes  solemnida- 
des  religiosas,  como  as  de  Nossa  Senhora  dos 
Martyres,  da  Publicação  da  Bulia  da  Cruzada,  e 


muitas  outras,  fazendo  também  o elogio  fúnebre, 
nas  exequias  do  antigo  chefe  do  partido  regene- 
rador Serpa  Pimentel,  o de  Barros  Gomes,  tam- 
bém nas  suas  exequias.  Prégou  no  Porto  c em 
mais  terras  do  norte;  em  Barcellos  recitou  a ora- 
ção fúnebre  nas  exequias  do  papa  Leão  XII 1 ali 
celebradas.  Em  19ÜJ  foi  provido  por  concurso 
coaego  da  sé  de  Lisboa.  Nas  exequias  d’el-rei 
D.  Carlos  e do  principe  real  D.  Luiz  Filippe,  rea- 
lisadas  na  egreja  dos  Jercnymos,  em  Belem,  no 
dia  ‘25  de  abril  de  19u8,  foi  também  o rev. 
conego  Ayres  Pacheco  quem  se  encarregou  ae 
pronunciar  o elogio  fúnebre  dos  fallecidos  mo- 
narcha  e principe  real.  U seu  discurso  impres- 
sionou muito  0 auditorio,  tanto  pela  sua  eloquên- 
cia, como  pela  fórma  como  descreveu  os  factos 
que  se  deram  no  tiin  trágico  d'aquelle  reinado. 
O governo  agraciou  em  maio  seguinte  o distincto 
orador  com  a commeuda  da  ordem  de  S.  Thiago, 
pelos  seus  muitos  méritos  scientificos  e littera- 
rios. 

Pacheco  (A/ifonto  de  Azered > Coutinho)  Afa 
inado  Jurisconsulto.  Escreveu  varias  obras  sobre 
jurisprudência,  que  não  chegaram  a imprimir-se. 
Accommettido  de  monomania  religiosa,  suicidou- 
se,  precipitando-se  d'urna  janella,  já  de  avançada 
edade,  a 1 1 de  março  de  i808.  Havia  nascido  na 
freg  de  Villarôco,  do  distr.  de  Vizeu.  Era  casa- 
do com  D.  Maria  Thereza,  da  nobre  casa  e quin- 
ta de  Veiros. 

Pacheco  (Antonio  Caetano).  Advogado,  tabel- 
lião,  deputado,  escriptor,  etc.  N.  em  Margão  a 12 
de  novembro  de  1800,  onde  fal.  a 2 de  maio  de 
18.50.  Estudou  Theologia  e depois  Direito,  e 
obtendo  carta  de  advogado  exerceu  esta  profis- 
são em  Margão  até  ser  provido  no  logar  de  ta- 
bellião  de  notas  na  comarca  de  Salsete.  Em 
1S95  foi  nomeado  membro  da  junta  da  justiça  da 
segunda  instancia,  em  1836  presidente  da  cama- 
ra municipal  de  Salsete,  sendo  depois  reconduzi- 
do n’esse  cargo.  Em  1.839  foi  eleito  deputado  pe- 
la provincia  de  Gôa,  mas  chegando  a Lishoa  em 
março  de  1840  quando  a camara  já  estava  dissol- 
vida só  tomou  assento  nas  novas  cortes  em  25  de 
maio  do  mesmo  anno  Sendo  reeleito  em  1842, 
apresentou  muitas  propostas,  e entre  ellas  o pro- 
jecto da  reforma  judiciaria,  a da  separação  do  mi- 
nistério da  marinha  do  do  ultramar,  e oppôz  se 
energicamente  á venda  dos  bens  nacionaes  exis- 
tentes em  Gôa.  Em  novembro  de  1849  regressou 
a Margão,  fallecendo  pouco  depoi-,  victima  d’um 
ataque  apoplético.  Escreveu:  Plano  geral  de  Jns- 
trucção  Publica  nos  Estados  Portuguezes  da  ín- 
dia, precedido  de  uma  exposição  em  que  se  apre- 
senta 0 quadro  historico  dos  Institutos  do  ensino 
que  ahi  existem,  comparando-os  com  os  que  a elles 
se  tem  mandado  substituir,  etc , Lisboa,  1848. 
Quando  falleceu  andava  reunindo  elementos  pa- 
ra uma  obra  que  tencionava  escrever,  intitula- 
do: Esboço  da  historia  do  Industão.  Veem  alguns 
apontamentos  para  a sua  biographia,  escriptos 
por  J.  C.  Barreto  .Miranda,  na  Illustração  Goa- 
na,  1.®  anno,  186.5,  n.®  12,  e nos  Quadros  histó- 
ricos de  Gôa,  caderneta  3.*,  pag.  144  a 148. 

Pacheco  (D.  Caetano  Gouveia).  Clérigo  regu- 
lar da  ordem  de  S.  Caetano,  qualificador  do  San- 
to Officio  e examinador  das  tres  ordens  milita- 
res, acadêmico  da  Academia  Real  de  Historia, 
etc.  N.  em  Rindades,  termo  da  villa  de  Paredes, 
a 20  de  novembro  de  1696,  fal.  em  Lisboa  a 4 
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de  março  de  1768.  Era  filho  do  capitão-mór  de 
Paredes,  Manuel  de  Gouveia  Pacheco,  e de  sua 
mulher,  D.  Maria  de  Sousa  Rebello.  Estudou  al- 
gum tempo  em  Coimbra,  mas  passando  a Lis- 
boa, entrou  na  ordem  de  S.  Caetano  a 3 de  abril 
de  1714,  professando  em  egual  dia  do  anno  se- 
guinte, 1715.  Continuando  a estudar  deu  provas 
de  tanto  talento  e saber  que  foi  nomeado  qua- 
lificador  do  Santo  Officio  e examinador  das  tres 
ordens  militares,  sendo  em  1735  eleito  para  sub- 
stituir na  Academia  Kcal  de  Historia  o falleci- 
do  beneficiado  Francisco  Leitão,  sendo  ao  mes- 
mo tempo  encarregado  de  escrever  as  Memórias 
para  a historia  ecclesiastica  do  bispado  de  Coim 
bra.  Esteve  em  1731  no  capitulo  geral  da  ordem 
de  S.  Caetano  celebrado  em  Koma,  e voltando  a 
Portugal  foi  nomeado  preposito  da  casa  de  S. 
Caetano,  cargo  que  renunciou  algum  tempo  de- 
pois, por  ser  incompativel  com  a sua  tranquili- 
dade e amor  ao  estudo.  Era  notável  prégador  no 
seu  tempo.  Para  a sua  biographia  vejam  se  as 
Memórias  Históricas  e chronologicas  dos  Clérigos 
Regulares  por  D.  Thomaz  Caetano  do  Bem,  tomo 
II,  pag.  ‘235.  Escreveu:  Pantgyrico  fúnebre  nas 
exequias  d'el-rei  D.  Manuel  na  Santa  Casa  da 
Misericórdia,  Lisboa,  1730;  Sermão  da  canonisa- 
ção  de  S.  João  Francisco  Regis,  da  Companhia  de 
Jesus,  prégado  no  Real  Collegio  d'Eoora,  Lisboa, 
1738;  Idem,  idcm,  prégado  no  ultimo  dia  do  oi- 
tavario  na  egreja  da  Casa  Professa,  Lisboa,  1739; 
Pratica  com  que  congratulou  a Academia  Real  de 
estar  eleito  seu  collega,  Lisboa,  1735;  Elogio  fúne- 
bre de  José  Contador  de  Argote,  recitado  no  paço 
a 31  de  março  de  1735,  Lisboa,  1735;  Breve  rela- 
ção da  Santa  Casa  do  Loreto,  com  um  catalogo 
de  todas  as  joias,  pedras  preciosas,  peças  de  ouro 
e prata  do  seuriquissimo  thesoum,  cX,c.,\Aa\io^, 
1736;  com  uma  estampa;  Instrucção  que  um  anti- 
go official  deu  a seu  filho,  quando  o mandou  assen- 
tar praça  no  presente  anno  de  1735,  saiu  com  o 
nome  de  Caetano  de  Sousr  Pacheco;  Oração  em 
acção  de  graças  pela  felicissima  exaltação  ao 
thrcno  pontificio  do  Santissimo  Padre  Benedicto 
XIV,  etc.,  Lisboa,  1740;  Mysteriosda  nossa  san- 
ta fé  catholica,  escriptas  na  lingua  castelhana  pelo 
doutor  Jeronymo  Peres,  e traduzidos  na  portu- 
gueza,  Lisboa,  1732;  saiu  com  o nome  do  irmão 
Alberto  Gomes;  Sermão  que  prégou  no  dia  de 
Santa  Luzia  o Eminentissimo  Cardeal  Cassini  na 
sala  do  palacio  apostolico,  deante  de  Clemente  XI, 
traduzido  do  italiano,  Lisboa,  17.39;  saiu  como 
nome  de  Luiz  de  ^ousa  Kebelío;  Relação  da  fa- 
brica na  egreja  de  Nossa  Senhora  do  Loreto,  pa- 
ra nella  se  depositar  o Santissimo  Sacramento 
nas  endoenças  d' este  presente  anno  de  1735,  Coim- 
bra, I7f5;  saiu  anonyma;  Vida  e acções  do  fa- 
moso e felicissimo  Sevary,  da  índia  Oriental,  Es- 
cripta  por  Cosme  da  Guarda,  natural  de  Murmu- 
gão,  dedicada  ao  Ex  ““  sr.  Duque  Estribeiro  mór, 
Lisboa,  1730;  esta  obra  apezar  de  trazer  no  fron- 
tispício 0 nome  supposto  de  Cosme  da  Guarda, 
ha  todas  as  probabilidades  que  seja  de  I).  Cae- 
tano de  Gouveia,  pois  a dedicatória  dirigida  ao 
duque  de  Cadaval,  estribeiro-mór,  vem  assigna- 
da  com  as  próprias  iniciaes  D.  C.  de  G. 

Pacheco  (Diogo).  Jurisconsulto  do  século  xvi, 
Era  filho  do  dr.  Álvaro  Pires,  corregedor  da  cor- 
te e chanceller  da  Casa  do  Civel,  e de  D.  Izabel 
Pacheco.  Foi  ministro  em  vários  tribunaes,  se 
cretario  do  bispo  do  Porto  D.  Diogo  de  Sousa, 
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quando  este  prelado  foi  em  1505  por  embaixa- 
dor a Roma  cumprimentar  o novo  papa  Julio  11, 
e com  0 mesmo  caracter  acompanhou  Tristão  da 
Cunha  na  celebre  embaixada  a Leão  X,  enviada 
por  el-rei  D.  Manuel  em  1514.  Assistiu  em  1521 
aos  pactos matrimoiiiaes  celebrados  entre  a infan- 
ta D.  Beatriz  e Carlos  III,  duque  de  Saboya.  Ten- 
do fallecido  em  13  de  dezembro  d’esse  anno  el- 
rei  D.  Manuel,  foi  acclamado  no  dia  19  seguinte 
0 novo  monarcha  D.  João  111,  e n’essa  cerimo- 
nia pronunciou  um  brilhante  discurso,  que,  em 
grande  parte,  foi  transcripto  por  Francisco  de 
Andrada,  na  Chronica  d’este  soberano.  Os  seus 
discursos,  proferidos  nas  embaixadas  citadas,  fo- 
ram também  impressos,  mas  são  muito  raros.  Dio- 
go Pacheco  casou  com  D.  Guiomar  Cardoso,  fi- 
lha de  Pedro  Affonso  de  Carvalho,  e de  Brites 
Cardoso. 

Pacheco  (Diogo  Novaes).  Nome  supposto  de 
José  Xavier  de  Valladares  e Sousa.  V.  este  nome. 

Pacheco  (Duarte).  V.  Pacheco  Pereira. 

Pacheco  (Fr.  Duarte).  Kremita  da  ordem  de 
Santo  Agostinho.  N.  em  Lisboa,  e fal.  no  conven- 
to de  S.  Filippe  o Real,  de  Madrid,  no  anno  de 
1638.  Era  filho  de  Bernardim  Ribeiro  Pacheco, 
commendador  da  ordem  de  Christo,  capitão-mór 
das  naus  da  índia,  e d'uma  armada  que  foi  á cos- 
ta da  Mina,  e provedor  da‘s  fortalezas  do  reino; 
e de  sua  mulher  D.  Maria  de  Vilbena.  Professou 
a 13  de  março  de  1599.  Foi  mestre  de  Theologia, 
prior  dos  conventos  de  Leiria,  em  1614;  de  Mon- 
temór  o-Velho,  em  1618;  e de  Torres  Vedras, 
em  16  0,  depois  reitor  do  collegio  de  Coimbra, 
em  1626.  Escreveu:  Vida,  virtudes  e milagres  de 
Santa  Clara  de  Monte  Falco,  Lisboa,  16J8;  é 
traducção  da  que  escreveu  em  hespanhol  Fr.  Mi- 
guel Solon,  valenciano;  Epitome  da  vida  apostó- 
lica e milagres  de  S.  Thomaz  de  Villa  Nova. . 
com  um  epitome  dos  religiosos  que  nas  provindas 
de  Portugal  e Castella  tiveram  nome,  Lisboa, 
1629. 

Pacheco  (Fernando).  Doutor  em  Direito  por 
uma  das  Universidades  de  Italia.  Era  filho  de 
Duarte  Pacheco.  Muito  douto  em  Direito  Cesá- 
reo, e muito  versado  no  estudo  da  Genealogia, 
sendo  considerado  um  dos  mais  celebres  genea- 
lógicos que  floresceram  no  reinado  de  D.  João 
IlT.  D.  Antonio  de  Lima  disse  a respeito  de  Fer- 
nando Pacheco;  «Foi  homem  que  por  memória 
mais  soube  das  lingoas  do  reino  e fóra  d'elle. 
Não  foi  casado,  nem  teve  filhos  e morreu  pobre.» 
Deixou  manuscripto;  Nobiliário  das  familias  de 
Portugal. 

Pacheco(Fernão  RodriguesJ.Este  nome  é o de 
um  alcaide,  que  se  diz  ter  sido  de  Celorico  da 
Beira,  nn  tempo  das  guerras  de  D.  Sancho  II  e 
D.  Affonso  III,  e a quem  se  attribue  um  acto 
perfeitamente  lendário.  Diz-se  que  fôra  elle  e 
Martim  do  Freitas  os  dois  alcaides  que  D.  Affon- 
so III,  por  cousa  nenhuma  pôde  demover  a que 
lhe  entregassem  os  castellos  antes  da  morte  de 
D.  Sancho  II.  Como  Affonso  III  cercara  Celori- 
co  havia  bastante  tempo  e a praça  estava  quasi 
a render  Se  por  falta  de  mantimentos,  uma  aguia 
passou  por  cima  da  villa  e deixou  cair  do  bico 
uma  truta.  Feruão  Rodrigues  Pacheco  man- 
dou a logo  cozinhar  cxcellentcmente,  e enviou-a 
a D.  Affonso  como  prova  de  abundaucia  de  mu- 
nições que  ainda  havia  na  praça.  Ao  passo  que 
os  documentos  contemporâneos  comprovam  a leal- 
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dade  de  Martim  de  Freitas,  nenhum  attesta  a 
dedicação  de  Feruão  Rodrigues  Pacheco.  O caso 
da  truta  é uma  lenda  vulgar  nas  historias  de 
cercos  da  edade  média. 

Pacheco  [Francisco  Pinto).  Fidalgo  da  Casa 
Real,  cavalleiro  da  ordem  de  Christo,  capitào- 
mór  de  Tanger,  commissario  do  tribunal  da  .Me- 
sa da  Consciência  e Ordens.  N.  sm  Tanger  e vi- 
veu no  século  xvi>,  sendo  61ho  dc  Aiitouio  Pinto 
Pacheco  e de  D.  Brazia  Antunes.  Foi  casado 
tres  vezes:  a 1.*  com  D.  Izabel  Ferreira;  a 2.* 
com  D.  Maria  de  Vasconcellos  e Sousa;  e a 3.* 
com  D.  Izabel  Zarco  Rebello,  filha  de  Thomaz 
Rodrigues  e de  D.  Margarida  Thomazia  Rebello 
de  Moura.  Escreveu:  Tratado  da  cavallaria  da 
gineta,  com  a doutrina  dos  melhores  autores,  de- 
dicado ao  serenissimo  principe  de  Portugal  D.  Pe- 
dro nosso  senhor,  Lisboa,  l*i70;  no  fim,  de  pag. 
182  em  deante,  vem:  Arte  e destreza  de  tourear. 
A obra  é acompanhada  d’um  retrato  do  autor,  de 
gravura  aberta  a buril. 

Pacheco  (Gaspar).  Bacharel  formado  em  Câ- 
nones, arcediago  da  sé  do  Porto,  cidade  onde 
nasceu;  fal.  em  9 de  julho  de  1G91,  com  perto 
de  50  annos  de  edade.  Era  filho  de  Simão  Pa- 
checo e de  D.  Maria  de  S.  Paulo.  Frequentou  a 
Universidade  de  Coimbra,  onde  se  formou  em 
Cânones,  como  fica  dito.  Voltando  ao  Porto,  foi 
comioissario  do  Santo  Officio  e capellào  fidalgo 
da  Casa  Real,  sendo  nomeado  arcediago  da  sé 
do  Porto  em  31  de  dezembro  de  Era  muito 
applicãdo  á historia  ecclesiastica,  e continuou  o 
Catalogo  dos  bispos  do  Porto,  que  escrevera  D. 
Rodrigo  da  Cunha,  começando  em  D.  Fr.  João 
Valladares,  e acabando  em  D.  João  dc  Sousa, 
mas  este  trabalho  não  se  imprimiu. 

Pacheco  (Fr.  Jacinto),  Religioso  da  ordem  dc 

5.  Bento.  N.  no  Porto,  e morreu  a 2G  de  junho 
de  1679.  Professou  no  convento  de  Lisboa  a 2õ 
de  abril  de  1620.  Eoi  abbade  dos  conventos  de 
Cucujães,  Porto,  Paço  de  Sousa,  S.  Romào,  e do 
collegic  de  Coimbra.  Gozou  créditos  de  excellen- 
te  prégador,  e dispunha-se  a publicar  um  volume 
dos  seus  sermões  quando  fallcceu. 

Pacheco  (Fr.  João).  Religioso  da  ordem  dos 
eremitas  de  Santo  Agostinho.  N.  em  Aldeia  Gal- 
lega  em  1677;  ignora-se  a data  do  fallecimento, 
mas  sabe-se  que  vivia  ainda  em  1747.  Era  filho 
de  Mathias  Pacheco  Pimentel,  cavalleiro  profes- 
so da  ordem  de  Christo  e capitão-mór  das  villas 
do  Ribatejo,  e de  D.  Francisca  Pereira  de  Vas- 
concellos. Professou  no  convento  da  Graça  de 
Lisboa  a 2 de  fevereiro  de  1694,  aos  17  annos  de 
edade.  Foi  superior  do  convento  de  Nossa  Se- 
nhora da  Penha  de  França,  mestre  de  noviçes 
do  convento  da  Graça,  de  Lisboa,  e prior  dos 
conventos:  de  Laraego,  em  1706;  Villa  Viçosa,  em 
1709;  e de  Lisboa,  em  1740.  Escreveu:  Diverti- 
mento erudito  para  os  curiosos  de  noticias  histó- 
ricas, escolásticas  e naturaes,  sagradas  e profa- 
nas, descobertas  em  todas  as  edades  e estados  do 
mundo  até  o presente,  Lisboa,  tomo  1,  1734,  II, 
III  e IV,  1738  Além  d'estes  4 grossos  volumes 
ha  ainda  na  Bibliotheca  Nacional  de  Lisboa,  ou- 
tro manuscripto,  de  egual  grandeza  que  o autor 
não  chegou  a imprimir.  A obra  devia  comprehen- 
der  ao  todo  S tomos,  de  que  já  existia  acabado  o 

6. ®  e começado  o 7.®  Ao  8.®  devia  seguir-se  a 
Historia  Universal  de  todas  as  séries  das  monar- 
chias,  etc. 
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Pacheco  [João  Fernandes).  Fidalgo,  filho  de 
Diogo  Lopes  Pacheco,  e um  dos  mais  valentes 
cavalleiros  de  D.  João  I,  com  quem  esteve  em 
Aljubarrota  e em  Trancoso.  Foi  guarda-mór 
do  referido  monarcha.  Quando  l5.  João  1 
se  queixou  no  cerco  de  Coria  de  não  ter  ali  os 
cavalleiros  da  Tavola  Redonda,  Mem  Rodrigues 
de  Vasconcellos  respondeu-lhe  citando  os  mais 
bravos  cavalleiros  do  exercito,  e dizia:  «Lancc- 
lot  é bem  substituído  por  João  Fernandes  Pa- 
checo.» Ciúmes  do  coiidestavel  D.  Nuno  Alvares 
Pereira  fizeram  com  que  João  Fernandes  Pache- 
co, Martim  Vasques  da  Cunha  e outros  fidalgos 
dos  mais  leaes  e mais  fieis  servidores  de  D.  João 
I passassem  a Castella.  João  Fernandes  Pache 
CO  lá  foi  darorige  n á nobre  familia  dos  marque- 
zes  de  Vilhena  e dnques  de  Escalona. 

Pacheco  [João  Mendes).  Medico  que  viveu  nos 
fins  do  século  xvi,  que  esteve  para  se  achar  en- 
volvido no  processo  do  pasteleiro  de  Madrigal, 
que  se  queria  fazer  passar  por  el-rei  D.  Sebas- 
tião. Foi  condiscípulo  em  Coimbra  de  Fr.  Miguel 
dos  Santos,  o frade  autor  de  todo  o trama.  Tive- 
ra logo  depois  de  Alcacer-Kibir  uma  aventura 
mysteriosa.  Fôra  chamado  em  segredo  pela  viu- 
va de  Christovão  de  Tavora,  o amigo  de  D.  Se- 
bastião, e encarregado  por  ella  de  ir  tratar  mys- 
teriosamente  um  ferido.  Fci,  curou-o,  mas  nunca 
lhe  pôde  vêr  a cara,  e como  todos  lhe  falavam 
com  respeito,  João  MenJes  Pacheco  suspeitou 
por  um  momento  que  seria  D.  Sebastião  esse  fe- 
rido mysterioso.  Depois  nunca  mais  pensou  n’is- 
80.  Uma  vez  lembrou-se  do  seu  condiscípulo  fr. 
Miguel  dos  Santos,  que  estava  em  Hespauha,  e 
escreveu-lhe  mandando-lbc  perguntar  se  lhe  po- 
dia arranjar  modo  de  ganhar  a sua  vida.  Fr.  Sli- 
guel  dos  Santos,  que  conhecia  a historia,  cha- 
mou 0 logo  a Madrigal,  pediu-lhe  que  contasse  a 
aventura  que  lhesuccedera  a D.  Anua  d*Austria, 
cuja  cabeça  já  fraca  elle  andava  enlouquecendo, 
dizendo-lhe  que  Gabriel  Espinosa,  o pasteleiro 
de  Madrigal,  era  D.  Sebastião,  e quiz  vêr  tam- 
bém se  fazia  do  medico  seu  cúmplice.  Pergun- 
tou lhe  se  não  achava  que  Gabriel  Espinosa  se 
parecia  muito  com  D.  Sebastião.  O medico  res- 
pondeu-lhe logo  que  se  não  parecia  nada,  e que 
se  Gabriel  Espinosa  queria  inculcar  isso,  era  um 
perfeito  impostor.  Em  presença  d'esta  respostji, 
decidida  e franca,  Fr.  Miguel  dos  Santos  não 
insistiu,  e João  Alendes  Pacheco  só  appareceu 
como  testemunha  n’aquelle  processo. 

Pacheco  (João  Pires  da  Matta).  Cavalleiro  e 
commendador  da  ordem  de  S.  Bento  de  Aviz;  ca- 
valleiro da  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  e da 
Torre  e Espada;  bacharel  formado  em  Medicina 
na  Universidade  de  Salamanca;  cirurgião-médi- 
co pela  Escola  Medico-Cirurgica  de  Lisboa,  ci- 
rurgião de  divisão,  socio  correspondente,  secre- 
tario e presidente  da  Sociedade  das  Sciencias 
Medicas  de  Lisboa,  da  Academia  de  Cadiz,  e das 
Econômicas  Salamantina,  e de  Leão,  etc.  N.  ein 
Mafra  a 8 de  fevereiro  de  1812,  fal.  em  Cabeço 
de  Vide,  proximo  da  fronteira,  a 5 de  janeiro  de 
1868.  Era  filho  de  Manuel  de  Jesus  Pacheco  e de 
D.  Maria  Rosa  Cartwright.  Sendo  adnrJttido  no 
quadro  dos  cirurgiões  do  exercito  em  1835  e col- 
locado  em  infantaria  n.®  1,  partiu  logo  para  Hes- 
panha  fazendo  parte  da  Divisão  Auxiliar,  e apro- 
veitando a demora  que  o regimento  teve  em  Sa- 
lamanca, adquiriu  o titulo  de  bacharel  em  Medi- 
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cina  na  Universidade  d’aquella  cidade.  Depois 
do  seu  regresso  á patria,  foi  em  18S9  promovido 
a cirurgião-mór,  tendo  antes  frequentado  o 5.® 
anno  da  Escola  Medico-Cirurgica  que  lhe  falta- 
va no  curso,  e passado  pelos  exames  militares 
que  n’aquella  epoca  se  exigiam.  Em  1842  reque- 
reu ser  collocado  na  3.®  secção,  e ahi  permaneceu 
até  1847,  auno  em  que  voltou  ao  serviço.  Pro- 
movido a cirurgião  de  brigada  em  18.')!,  exerceu 
varias  commissòes;  em  março  de  1862  foi  eleva- 
do a cirurgião  de  divisão.  Em  1866  foi  nomeado 
chefe  do  serviço  sanitario  do  campo  de  instru- 
cção  e manobras  em  Tancos  por  occasião  da  reu- 
nião de  tropas  ali  effeituada  n’esse  anno.  N’esse 
serviço  adquiriu  a doença  das  vias  urinarias  de 
que  veiu  a fallecer.  Colíaborou  muito  no  Jornal 
da  Sociedade  das  Sciencias  Medicas,  na  Gazeta 
Medica  do  Porto,  e na  Revista  Militar.  Escre- 
veu: These,  ou  dissertação,  que  sobre  o parto  pre- 
maturo artificial  apresenta  para  ser  defendida  na 
Escola  Medico-Cirurgica  de  Lisboa,  Lisboa, 
1839;  Relatorio  sobre  as  febres  iutermittentes  da 
Barca  d' Alva;  saiu  na  Gazeta  Medica  do  Porto, 
de  30  de  junho  de  1852',  Memória  topographica 
de  Vendas  Novas,  em  que  se  consideram  as  cir- 
cumstancias  hygienicas  d' esta  povoação  sob  o pon- 
to de  vista  da  conveniência  de  estabelecer  se  n’ella 
um  polygono  para  as  experiencias  da  arma  de  ar- 
tilharia; saiu  na  Revista  Militar,  de  dezembro 
de  IB.*!?;  Breves  considerações  sobre  as  febres  in- 
termittentes  perniciosas,  e inefficacia  da  quina  em 
alguns  casos;  saíram  no  Jornal  da  Sociedade  das 
Sciencias  Medicas;  Discurso  lido  ?ia  sessão  sole- 
mne  nnniversaria  da  sociedade  das  sciencias  me- 
dicas de  Lisboa,  no  dia  18  de  fevereiro  de  1864, 
Lisboa,  1864;  saiu  também  no  Jornal  da  mesma 
sociedade;  Relatorio  do  serviço  sanitario  do  3° 
corpo;  é datado  de  30  de  dezembro  de  1866,  e 
foi  publicado  em  appenso  ao  Relatorio  sobre  o 
campo  de  instrucção  e manobra,  pelo  coronel  do 
corpo  do  estado  maior  Antonio  de  Mello  Brey- 
ner,  de  pag.  102  a 130. 

Pacheco  {João  de  Sousa).  Michaelense  illustre 
que  casou  com  D.  Marianna  do  Canto,  filha  de 
Antonio  Faria  Maia  e de  D.  Luiza  do  Canto. 
Recebeu  com  muita  galhardia  o P.  Antonio  Viei- 
ra, quando  o grande  orador  sagrado  esteve  na 
ilha  de  S.  Miguel  em  1654,  o qual  a seu  pedido 
prégou  0 celebre  sermão  de  Santa  Thereza  n’u 
ma  festa  promovida  pelo  seu  hospede. 

Pacheco  (José  Caetanó  Preto).  Bacharel  for- 
mado em  Direito  pela  Universidade  de  Coimbra, 
advogado  n’aquella  comarca  e mais  tarde  no  Por- 
to. N.  em  Escarigo,  districto  da  Guarda,  a 30  de 
maio  de  1839,  sendo  filho  de  Caetano  Antonio 
Fernandes  Preto.  Matriculou-se  na  Universida- 
de em  outubro  de  1863,  e fez  acto  de  formatura 
em  1668.  Escreveu:  Estudos  economicos.  O pau- 
perismo  e a associação,  vol.  I,  Coimbra,  i868 
Começou  a publicar  cm  Coimbra,  no  anno  de 
1868,  a Revista  de  direito  administrativo,  de  que 
foi  fundador  e o principal  redactor. 

Pacheco  (José  Guilherme).  Bacharel  formado 
em  Direito  pela  Universidade  de  Coimbra.  N.  no 
Rio  de  Janeiro  a 10  de  fevereiro  de  I8i3,  fal.  no 
Porto  a 7 de  dezembro  de  18'9.  Era  filho  de  Ma- 
nuel Albino  Pacheco  e de  D.  Aniia  Maria  Cor- 
deiro Pacheco.  Veiu  para  Portugal  com  seis  me- 
zes  de  edade,  e destinando-se  á vida  commercial 
voltou  em  1835  ao  Brazil,  indo  empregar-se  na 
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importante  casa  commercial  d’um  seu  tio,  mas 
aquclla  carreira  não  o attrahia,  c obtendo  o con- 
sentimento dos  seus  paes,  voltou  a Portugal,  e 
foi  matricular-se  na  Universidade  de  Coimbra  na 
faculdade  de  Direito, cujo  curso  terminou  eml852. 
Passou  então  a residir  em  Paredes  onde  se  con- 
servou durante  30  annos,  que  foi  verdadeiramen- 
te a sua  terrra  adoptiva,  á qual  se  dedicou  com 
um  zelo  e um  amor  verdadeiramente  extraor- 
diuarios,  e onde  grangeou  tão  notável  influen- 
cia que  os  seus  amigos  o denominavam  alegre 
e cordealmente,  e os  seus  inimigos  zombeteira- 
mente, 0 rei  de  Paredes.  Em  1858  foi  eleito  pre- 
sidente da  camara  municipal  d'aquella  villa,  e 
em  1859  deputado  por  aquelle  circulo,  deixando 
de  0 ser,  quando  o deputado  era  Martens  í^errão, 
que  0 proprio  José  Guilherme  Pacheco  indicava 
aos  eleitores,  e que  foi  por  largos  annos  o candi- 
dato inamovivel  de  Paredes,  porque  era  o can- 
didato inamovível  de  José  Guilherme  Pacheco. 
Quando  em  1868  o ministério  da  fusão  se  demit- 
tiu,  havendo  no  paiz  uma  certa  agitação  contra 
as  medidas  financeiras  que  elle  proclamára,  diffi 
cilmente  encontraram  os  ministros  que  saiam, 
circulos  por  onde  fossem  eleitos,  porém  Martens 
Ferrão,  que  fôra  ministro  do  reino  e por  conse- 
guinte dos  que  mais  hostilidades  haviam  suscita- 
do, não  esteve  nem  um  só  instante  cm  perigo  de 
não  ser  reeleito,  e veiu  como  de  costume,  deputa 
do  pelo  circulo  de  Paredes.  Quando  Martens 
Ferrão  foi  eleito  par  do  reino  em  1871,  é que 
José  Guilherme  Pacheco  tornou  a ser  deputado 
pelo  circulo  de  Paredes.  Foi  presidente  da  com- 
missão  do  recenseamento  da  reterida  villa.  Dei- 
xou de  ser  presidente  da  camara  municipal, 
quando  foi  nomeado  procurador  á junta  geral  do 
districto  do  Porto,  logar  que  desempenhou  por 
mais  de  20  annos.  Foi  também  governador  civil 
de  Angra  do  Heroismo.  Zeloso  funccionario,  n’es 
tes  dois  últimos  cargos  publicou  relatórios  impor 
tantes,  prestou  altos  serviços  aos  districtos,  co- 
mo os  prestára  também  ao  concelho  de  Paredes. 
A’  sua  iniciativa  deveu  o districto  do  Porto  a sua 
Escola  Normal,  e Angra  do  Heroismo  um  bom 
serviço  de  expostos.  Em  1866  era  presidente  ge- 
ral do  districto  do  Porto,  quando  a junta  foi  arbi- 
trariamente dissolvida  pelo  governo  progressis- 
ta. José  Guilherme  Pacheco  resistiu  energica- 
mente, sendo  necessário  o emprego  da  força  pa- 
ra debellar  o seu  vehemente  e liberal  protesto. 
A sua  saude,  porém,  decliuava  rapidamente,  os 
seus  haveres  quasi  que  os  consumira  todos  na  po- 
lítica, e até  renunciara  ao  emprego  que  obtivera 
por  concurso  de  contador  da  Relação  do  Porto,  de 
que  teve  a nomeação  em  1878.  ü que  tinha  era 
muito  trabalho  gratuito,  como  o de  inspector  dos 
albergues  nocturnos  e das  escolas  normaes  de 
cuja  commissão  era  presidente.  Abandonou  tam- 
bém para  o fim  da  vida  a advocacia,  que  aiçuns 
lucros  lhe  dava.  José  Guilherme  Pacheco  tinha 
a carta  de  conselho  desde  1858,  e era  commen- 
dador  da  ordem  de  Christo.  Escreveu:  Reforma 
do  regulamento  de  expostos,  Angra  do  Heroismo, 
1859;  Relatorio  apresentado  á junta  geral,  Angra 
do  Heroismo,  1859.  Em  diversos  jornaes  políti- 
cos publicou  artigos  e correspondências  sobre 
assumptos  de  interesse  publico  relativos  ao  con- 
celho de  Paredes.  Creou  e fundou  o Diário  das 
sessões  da  junta  geral  do  districto  do  Porto  em 
1878.  Elaborou  muitos  relatórios,  etc. 
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PaQheco  (José  Joaquim).  Valeote  official  do 
exercito  no  tempo  das  campanhas  da  Liberdade. 
N.  em  Óbidos  no  anno  de  1792.  Era  filho  de  Ma- 
nuel Caetano  d’Avellar  Pacheco.  Seguindoa  car- 
reira militar,  assentou  praça  a 25  de  outubro  de 
1807,  foi  reconhecido  cadete  em  março  de  1809  e 
despachado  alferes  para  o regimeuto  de  infan- 
taria n.®  4 em  setembro  do  mesmo  anno.  N’esse 
corpo  serviu  durante  a guerra  da  Peninsula,  sen- 
do promovido  a tenente  em  setembro  de  1812  e 
n’elle  respondeu  em  outubro  de  1813  aconselho 
de  guerra.  Não  pudémos  averiguar  o que  deu 
causa  a esse  processo,  julgamos  porém  que  foi 
qualquer  questào  ou  disputa  havida  entre  vários 
officiaes  do  regimento-  e segundo  ncs  parece 
todos  da  mesma  companhia.  Eram  os  réos:  o ca- 
pitão José  Ignacio  da  Silva  Freire,  os  tenentes 
André  Avelino  da  Costa,  José  Joaquim  Pacheco 
e Antonio  Joaquim  Henriques  Lobinho,  e o alfe- 
res Manuel  Ignacio  Pereira,  os  quaes  fôram  con- 
demnados  a degredo  para  sempre  para  o Brazil, 
excepto  0 tenente  Costa  a quem  o conse'Iho  ap- 
plicou  a pena  de  um  mez  de  rigorosa  prisão.  O 
marechal  Beresford  confirmou  esta  sentença,  mas 
0 principe  regente  alterou-a  determinando  que 
0 capitão  e o tenente  Lobinho  passassem  a ag- 
gregados  por  um  anno  e perdoando  a todos  os  ou- 
tros réos  em  attenção  á sua  pouca  edade.  D’ahi 
a pouco  0 tenente  Pacheco  offereceu  se  para  fa- 
zer parte  da  divisão  de  voluntários  do  principe 
que  embarcou  para  a America  e,  primeiro  como 
capitão,  desde  181.5,  e depois  como  major,  posto 
a que  subiu  em  março  de  1821,  esteve  na  cam- 
panha da  margem  oriental  do  Rio  da  Prata  até 
que  regressou  a Portugal  em  fins  de  1823.  Collo- 
cado  então  no  regimento  23,  entrou  nas  primei- 
ras campanhas  da  liberdade  ein  1828  e 1827,  dis- 
tinguiudo-se  em  varias  occasiòes  e especialmen- 
te na  ponte  de  Mizarella  onde  livrou  d’uma  com- 
pleta derrota  a força  constitucional.  Sendo  ma- 
jor de  infantaria  7 nos  principios  de  1828,  emi- 
grou para  o estrangeiro  e indo  depois  juntar-se 
aos  defensores  da  causa  de  D.  Maria  II  nos  Açô- 
res,  commandou  ahi  o deposito  de  cadetes,  pres- 
tou bons  e importantes  serviços,  e em  outubro  de 
1831  foi  collocado  á testa  do  batalhão  de  infan- 
taria 10  com  0 qual  mais  tarde  veiu  desembarcar 
no  Mindello.  Poucos  depois  da  sua  chegada  ao 
Porto  teve  o major  Pacheco  oceasião  de  mostrar 
a sua  grande  intrepidez  e coragem  na  batalha  de 
Ponte  Ferreira,  e d’ahi  pordeante  sem  exaggero 
se  póde  affiançar  que  em  todos  os  ataques  e sor- 
tidas elle  se  portou  de  um  modo  superiora  todo 
0 elogio.  Em  Souto  Redondo,  em  Ití  e 29  de  se- 
tembro, em  4 do  mareo  e em  25  de  julho  prati- 
cou este  bravo  official  prodigios  de  valor,  sendo 
duas  vezes  levemente  ferido  e ganhando  pela  sua 
heroicidade  e decidida  intrepidez  os  postos  de 
tenente-coronel  e coronel,  o grau  de  official  da 
Torre  e Espada,  e as  commendas  de  Aviz  e da 
Conceição.  Ficando,  como  chefe  do  estado-maior 
junto  do  general  Stubbs,  quando  Saldanha  veiu 
para  Lisboa,  distinguiu-se  ainda  na  batalha  de 
18  d’agosto  e caiu  ferido  mortalmente  n’um  com- 
bate travado  na  Areosa  no  dia  1 de  dezembro,  fal- 
lecendo  no  dia  seguinte  pelas  9 horas  da  noite. 
Ü valente  coronel  que  tantas  vezes  expuzera  a 
vida  nos  grandes  combates  que  se  deram  na  ci- 
dade invicta,  foi  encontrar  a morte  n’uma  insi- 
gnificante escaramuça  quando  vinha  proximo  o 


dia  em  que  os  exercitos  absolutistas  se  viram  for- 
çados a depôr  as  armas,  e em  que  se  estabeleceu 
definitivamente  na  nossa  terra  o systema  liberal, 
que  o coronel  Pacheco  defendera  c sustentara 
com  tanto  brio  e tanto  valor. 

Pacheco  (Lopo  de  Paiva  Palma).  Formado 
na  Universidade  de  Coimbra,  não  se  sabe  em  que 
faculdade.  Escreveu:  Breve  discurso  sobre  as  ar- 
tes hheraes,  Lisboa,  1812. 

Pacheco  (Lourenço  de  Anvers).  Contador  da 
contadoria  geral  da  guerra  e do  reino.  Era  na- 
tural de  Lisboa,  e viveu  no  século  xviii,  sendo 
filho  de  Antonio  da  Costa  Real  e de  D.  Rosa  Jo- 
sepha  de  Anvers.  Foi  muito  erudito  em  letras  hu- 
manas e nas  artes  poética  e oratoria.  Pertenceu 
ás  academias  dos  Appiicados,  Laliua,  Portugue- 
za  e dos  Escolhidos.  Compoz  varias  poesia:s  que 
estão  publicadas  nas  collecçòes  d’estas  acade- 
mias. 

Pacheco  (Lourenço  Justiniano).  Poeta  do  sé- 
culo XVIII.  N.  no  logar  de  Barrosas,  termo  de 
Guimarães,  a 8 de  janeiro  de  1712.  Era  filho  de 
Antouio  Pacheco  Monteiro  e de  Ignez  da  Silva. 
Escreveu:  Panegyrico  ao  fidelíssimo  D.  José 
nosso  senhor,  Lisboa,  1759;  Romance  heroico  á in- 
tempestiva morte  da  sereníssima  senhora  infanta 
Dona  Francisca,  Lisboa,  1736;  saiu  na  Collecção 
dos  sentimentos  métricos  a este  assumpto;  Roman- 
ce a Christo  Crucificado  7io  ultimo  extremo  da  vi- 
da, Lisboa,  1737. 

Pacheco  (Luiz  de  Castro).  Doutor  e lente  da 
faculdade  de  Direito  Pontificio,  na  Universidade 
de  Coimbra,  que  viveu  no  século  XVI.  Era  filho 
de  Gomes  Pacheco.  Estudou  Jurisprudência  pon- 
tificia  na  referida  Universidade;  foi  conego  na 
sé  de  Coimbra,  lente  de  Clementinas,  que  nova- 
mente se  creou  e de  que  tomou  posse  a 34  de  ja- 
neiro de  1.558,  d’onde  se  transferiu  á de  Decreto 
em  31  de  outubro  de  1560,  á de  Vespera  em  7 de 
dezembro  de  1565,  jubilando-se  em  1578.  Foi  elle 
quem  pronunciou  a oração  congratulatoria  na 
sala  da  Universidade,  por  oceasião  da  visita 
d’el-rei  D.  Sebastião  áquelle  estabelecimento 
scientifico  em  l.'>78,  e quem  recitou  a oração  fú- 
nebre nas  exequias  que  a Universidade  mandou 
celebrar  áquelle  monarcha  depois  da  batalha  de 
Alcacer-Kibir. 

Pacheco  (Marçal  de  Azevedo).  Bacharel  for- 
mado em  Direito  pela  Universidade  de  Coimbra, 
deputado,  par  do  reino,  etc.  N.  em  Loulé  em 
1848,  onde  também  falleceu  em  abril  de  1896. 
Era  filho  de  José  Antonio  Pacheco.  Feitos  os 
estudos  preparatórios  em  Lisboa,  matriculou  se 
na  Universidade  de  Coimbra  no  l.®  anno  de  Di- 
reito, cujo  curso  concluiu  em  1872,  tendo  recebi- 
do prêmio  no  3.®  anno,  e outras  distincçòes.  Con- 
cluida  a formatura  foi  exercer  a advocacia  em 
Loulé,  onde  foi  presidente  da  camara  municipal, 
e vindo  mais  tarde  para  Lisboa  entrou  na  politi- 
ca  filiando  se  no  partido  regenerador,  perten- 
cendo ao  chamado  grupo  Barjona,  acompanhan- 
do este  estadista  na  sua  dissidência,  quando 
succedeu  a morte  de  Fontes  Pereira  de  Mello, 
em  22  de  janeiro  de  1887.  Foi  pela  primeira  vez 
deputado  pelo  circulo  da  Pesqueira  em  1878,  de- 
pois, á excepção  das  legislaturas  de  1879  e 1881, 
teve  sempre  assento  na  camara  dos  deputados, 
sendo  eleito  pelo  Algarve,  por  onde  também  foi 
eleito  par  do  reino.  Em  1894,  o conselheiro  Dias 
Ferreira  o propoz  á corôa  como  par  vitalício, 
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n’uma  das  quatro  vagas  que  havia  a preencher. 
O dr.  Marcai  Pacheco  entrou  em  muitas  discus- 
sões nas  auas  camaras,  sendo  sempre  ouvido  com 
toda  a attençào.  Foi  advogado  e director  de  va- 
rias companhias,  exercia  as  funcçôes  de  sub  di- 
rector no  ministério  da  justiça,  e na  direcção  ge- 
ral de  estatística.  Casou  em  junho  de  1886  com 
J).  Hersilia  Cordeiro  de  Sequeira,  filha  de  José 
Antonio  Pereira  de  Araújo  Sequeira,  tenente  co- 
ronel de  artilharia,  e de  sua  mulher  D.  Maria 
José  Cfffdeiro. 

Pacheco  Freire  da  ordem  de  Chi  is- 

to, procurador  da  mesma  ordem  em  Lisboa  e em 
Madrid,  provedor  e administrador  perpetuo  do 
hospital  de  Santo  Antonio  dos  portuguezes  na 
mesma  cidade,  etc.  N.  em  Coimbra,  e falleceu 
no  referido  hospital,  em  Madrid  no  anno  de  1668. 
Professou  no  convento  de  Thomar  em  março  de 
1606.  Escreveu  em  hespanhol  as  duas  obras  se- 
guintes: Epitome  de  la  vida,  acciones  y milagros 
de  Santo  Antonio,  natural  de  Lishoa,  Madrid, 
16  6;  Lisboa,  1658/  Vida  de  la  serenisaima  infan- 
ta D.  Maria,  hija  delrey  Don  Manuel  y fundado- 
ra de  la  insigne  capilla  mayor  dei  convento  de  N. 
Senhora  de  la  Luz,  y de  su  hospital  y outras  mu- 
chas  casas  dedicadas  al  culto  divino;  Lisboa,  1675. 
Depois  da  sua  morte  publicou-se:  Sermão  do  glo- 
rioso padre  Santo  Antonio,  prégado  na  egreja  do 
hospital  de  Santo  Antonio  dos  portuguezes  em  Ma- 
drid, 1694.  Foi  a unica  obra  de  Fr.  Miguel  Pa- 
checo que  se  publicou  em  portuguez. 

Pacheco  (Miguel  Augusto).  Primeiro  ofiicial 
da  direcção  geral  das  contribuições  directas,  e 
antigo  delegado  do  thesouro  em  Faro.  N.  em 
1832,  e fal.  em  27  de  março  de  1885.  Serviu  em 
varias  commissões  de  serviço  publico,  e entre 
ellas  a de  chefe  de  repartição,  sempre  com  intel- 
ligencia  e exemplar  solicitude,  merecendo  elo- 
gios dos  superiores.  Escreveu:  Compilação  al- 
phahetica  do  regulamento  da  contribuição  indus- 
trial de  26  de  agosto  de  1872,  etc.,  Lisboa,  1873. 

Pacheco  (P.  Pantaleão  Rodrigues).  Doutor 
em  Cânones  pela  Universidade  de  Coimbra,  clé- 
rigo secular,  bispo  de  Blvas,  etc.  N.  em  Evora,  e 
fal.  em  Lisboa  a 30  de  dezembro  de  1667.  Estu- 
dou direito  pontifício  na  referida  Universidade, 
em  que  se  doutorou.  Foi  conego  doutoral  na  sé 
do  Coimbra,  e passou  depois  para  a de  Lisboa 
em  12  dejunho  de  1637;  deputado  e inquisidor 
na  mesma  cidade,  deputado  do  conselho  geral  do 
Santo  Dfiicio  a 28  de  janeiro  de  1641,  e desem- 
bargador do  Paço.  Acompanhou  a Roma,  por  or- 
dem de  D.  João  IV,  o bispo  de  Lamego  1).  Mi 
guel  de  Portugal,  mandado  como  embaixador  pa- 
ra solicitar  da  curia  romana  o restabelecimento 
da  independencia  do  reino,  e a confírmação  dos 
prelados  eleitos  pelo  rei.  Foi  eleito  bispo  de  Ei- 
vas em  1655,  e um  dos  juizes  na  causa  da  annul- 
lação  do  casamento  de  D.  Afifonso  v'I  com  a rai- 
nha D.  Maria  Francisca  Izabel  de  Saboya,  sendo 
preso  injustamente  pela  inconfidência.  Escreveu: 
Manifesto  do  reino  de  Portugal,  apresentado  á 
Santidade  de  Urbano  VIII,  sobre  o direito  com  que 
D.  João  IV  possue  seus  reinos  e senhorios  de  Por- 
tugal, etc.;  saiu  em  italiano,  sendo  mais  tarde 
traduzida  em  portuguez,  ao  que  parece,  por  di- 
versas pessoas,  e publicada  em  Lisboa.  1643.  Jul- 
ga-se ser  d’elle,  ou  de  D.  Nicolau  Monteiro,  a 
seguinte  obra,  que  saiu  anonyma:  Discursos  que 
se  presentaram  na  curia  romana,  por  que  se  mos- 
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tra  que  o ill.'^"  e reu.““  sr.  D.  Miguel  de  Portu- 
gal, bispo  de  Lamego,  havia  de  ser  recebido  n'a- 
quella  côrte  como  embaixador-  do  senhor  Rei  de 
Portugal  D.  João  IV,  traduzidos  do  italiano  em 
portuguez,  Lisboa,  1642. 

Pacheco  (D.  Fr.  Pedro).  Religioso  da  ordem 
de  S.  Domingos,  bispo  de  Cochim,  etc-  N.  em 
Lisboa  e fal.  em  Gôa  em  1713.  Passando  ao 
Oriente  foi  vigário  d’uma  das  egrejas  pertencen- 
tes á sua  ordem  nos  territórios  dos  rios  de  Sena, 
e voltando  ao  reino  viveu  no  convento  de  S.  Pau- 
lo d’Almada.  Embarcando  novamente  para  a ín- 
dia com  0 cargo  de  vigário  geral  da  sua  congre- 
gação, e arribando  o navio  a Lisboa,  foi  nomea- 
do bispo  de  Cochim,  nomeação  que  foi  confirma- 
da por  Innocencio  XII,  a 24  de  janeiro  de  1691. 
Partindo  então  outra  vez  para  o Oriente  gover- 
nou 0 arcebispado  de  Gôa  por  morte  do  prelado 
D.  Fr.  Agostinho  da  Annuncíação.  Das  suas 
acções  como  governador  do  arcebispado  de  Gôa 
deu-se,  a noticia  n’um  artigo  intitulado  Sé  vaga 
de  17 rò  a 1716,  que  saiu  uo  Boletim  do  governo 
do  estado  da  Índia,  de  19  a 22  de  março  de  1861. 
Publicaram  se  varias  cartas  suas  no  Chronista 
de  Tissuary.  Publicou  tembem  em  1685,  em  Lis 
boa;  Discurso  sobre  a sentença  aTudoe  nada  diz 
quem  diz  amigo.n 

Pacheco  (P.  Simão  Cardoso).  Muito  perito  na 
lição  de  Historia  sagrada  e profana.  Era  natural 
de  Trancoso,  sendo  filho  de  Simão  Gonçalves 
Pacheco  e de  Brites  Cardoso  de  Castro.  Escreveu; 
Vida  e milagres  da  venerável  madre  Francisca  da 
Conceição,  religiosa  exemplarissima  no  mosteiro 
de  Santa  Clara  da  villa  de  Trancoso. 

Pacheco  (P.  Victerino).  Jesuita.  N.  em  Lis- 
boa em  1697,  ignora  se  a data  do  fallecimento. 
Era  filho  de  Autonio  de  Almeida  Pacheco  e de 
Maria  Pacheco.  Entrou  no  noviciado  da  Compa- 
nhia de  Jesus,  aos  15  annos  de  edade,  a 8 de  abril 
de  1712.  Estudou  letras  humanas  no  collegio  de 
Santo  Antão  de  Lisboa,  e depois  as  sciencias  se- 
veras. Dedicando-se  ao  púlpito,  tornou-se  um  dos 
melhores  prégadores  do  seu  tempo.  Publicou  em 
Lisboa  a terceira  edição  do  Martyrologio  Roma- 
no, dado  á luz  por  mandado  do  papa  Gregorio 
XIII,  e novamente  accrescentado  por  autoridade 
do  papa  Clemente  X;  traduzido  do  latim  em  por- 
tuguez por  alguns  padres  da  Companhia  de  Jesus, 
impresso  a primeira  vez  em  Coimbra  no  anno  de 
1591,  segunda  vez  em  Lisboa  com  alguns  adita- 
mentos 110  de  1681,  e agora  emendado  e accrescen- 
tado copiosamente,  em  1748. 

Pacheco  de  Brito  (Mendo).  Professor  de  Ma- 
thematica,  e medico,  que  viveu  no  século  xvii. 
Escreveu:  Discurso  em  os  dois phenomenos  aereos 
do  anno  de  1618,  Lisboa,  1619. 

Pacheco  Leitão  (João  de  Sousa).  Cavalleiro 
da  ordem  de  S.  Bento  de  Aviz,  marechal  de  cam- 
po reformado,  lente  do  5 "anno  de  Mathematica 
na  Academia  Militar  do  Rio  de  Janeiro,  creada 
pela  carta  de  lei  de  4 de  dezembro  do  1810,  um 
dos  nomeados  em  1822  para  a regencia  do  Bra- 
zil,  etc.  N.  em  Lisboa  em  17(0,  onde  também 
fal.  a 11  de  agosto  de  1855.  Era  filho  illegitimo 
d’um  fidalgo  da  casa  dos  duques  de  Latões,  sen- 
do por  elle  legitimado  já  em  edade  madura,  de 
que  teve  depois  carta  de  confirmação  regia  dada 
a 15  dejunho  do  1819.  Foi  herdeiro  de  seu  pae 
na  administração  do  morgado  do  Burro  Mocho 
e na  capella  de  S.  Bento,  que  conservou  duran- 


PAG 


PAG 


te  toda  a saa  vida,  e teve  a quinta  da  estrada  do 
Lumiar  para  a Luz,  etc.  Seguindo  a carreira  mi- 
litar, acompanhou  a familia  real  para  o Brazil 
em  1807,  e em  1810  foi  nomeado  professor  de  Ta- 
ctica  e Fortiãcaçào  na  Academia  Militar,  já  ci- 
tada. Foi  promovido  a coronel  de  engenheiros 
graduado,  em  13  de  maio  de  1819.  Regressando 
a Portugal  em  1821,  ou  pouco  depois,  foi  collo- 
cado  na  classe  dos  offlciaes  addidos  do  referido 
corpo  de  engenheiros,  e como  tal  se  conservou 
até  ser  em  1851  reformado  no  posto  de  marechal 
de  Campo.  Escreveu:  Tratado  elementar  da  Arte 
militar  e de  Fortificação,  composto  para  uso  dos 
discipiUos  da  Escola  Polytechnica  e das  Escolas 
militares  de  França  por  Mr.  Gui  de  Vermon..  tra- 
duzido por  ordem  superior  para  uso  da  Real  Aca- 
demia Militar  do  Rio  de  Janeiro,  com  algumas 
alterações  e notas  criticas,  etc.,  Rio  de  Janeiro, 
1813;  Reflexões  militares  sobre  as  campanhas  dos 
franceses  em  Portugal,  Rio  de  Janeiro,  1812; 
Balbi  faz  mençSo  d’este  opusculo  no  tomo  II  do 
Essai  Statistique,  p&f'.  XIV;  A Genieida;  poema 
philosophico  e allegorico,  sobre  a lueta  da  Liber- 
dade contra  a Tyrannia,  principalmente  sobre  a 
notável  revolução  do  espirito  humano  no  século 
XIX,  Lisboa,  1835,  2 tomos;  saiu  coro  o nome 
poctico  de  Leucacio  Ulyssiponense,  e as  iniciaes  do 
proprio  nome  J.  S.  P.  L.  Este  poema,  que  consta 
de  20  cantos  em  versos  hendecasyllabos  soltos,  é 
muito  pouco  conhecido,  porque  teve  pouca  venda, 
e a maior  parte  da  ediçáo  ficou  existindo,  por 
morte  do  autor,  em  poder  da  sua  viuva.  No 
seu  testamento  deixou  especificado,  que  o não 
sepultassem  em  tumulo,  mas  simplesmente  n'um 
chão  que  se  comprasse,  pondo-se  sobre  a campa 
estas  palavras:  Aquijaz  o autor  da  Genieida.  Es- 
creveu mais:  A restauração  da  Liberdade,  poe- 
ma, seguido  de  Cinco  Epistolas  a Aonio,  sobre  o 
mesmo  assumpto,  isto  é,  sobre  o proseguimento 
da  guerra  civil  desde  1828,  terminaudo  com  a 
entrada  em  Lisboa  da  divisão  constitucional  em 
julho  de  1833,  Lisboa,  1838;  saiu  também  com  o 
nome  de  Leucacio  Ulyssiponense;  devia  constar 
de  12  cantos,  mas  sairam  só  seis;  O Brazil  e a 
constituição  de  Portugal,  ou  ensaio  para  a reso  ■ 
lução  do  problema  da  reunião  dos  portugueses  de 
ambos  08  hemispherios,  por  J.  S.  P.  L-  1*  parte. 
Rio  de  Janeiro,  1822;  parece  que  se  não  publi- 
cou a 2.*  parte;  Exposição  das  despezas,  e estado 
do  pharol  da  ilha  Raza,  desde  o seu  principio  até 
0 fim  de  maio  do  presente  anno,  e observações  sobre 
a perda  do  catraio  dos  transportes,  acontecida  no 
dia^7  do  mesmo  mes.  Rio  de  Janeiro,  1822;  tem 
a data  d’esta  cidade,  26  de  junho  de  1822.  N’essa 
epoca,  Pacheco  Leitão  assignava  se  coronel-en- 
genheiro commissionado  dos  pharoes.  Deixou  ma- 
nuscripto  um  poema  intitulado  A Natureza,  de 
eujo  canto  X transcreve  um  trecho  nas  notas  da 
Genieida,  pag.  330,  do  tomo  I. 

Pacheco  e Menezes  (Luiz  da  Cunha).  Fidal- 
go. N.  a 16  de  maio  de  1743,  e fal.  a 30  de  se- 
tembro de  1819,  Era  filho  do  marechal  de  campo 
José  Felix  da  Cunha  e Menezes.  Foi  nomeado 
governador  da  capitania  dos  Goyazes  no  Brazil, 
em  substituição  de  José  do  Almeida  de  Vascon- 
eellos  de  Sobral  e Carvalho,  recebeu  em  Villa 
Nova  com  manifestações  muito  affectuosas,  uma 
deputaçãodos  índios  Caiapós,  que  d’ahi  por  dean 
te  se  tornaram  mais  trataveis,  e se  mostraram 
fieis  alliados  dos  portuguezes.  Cuidou  muito  de 


obras  publicas,  promoveu  o alinhamento  das  ruas 
da  cidade,  a demarcação  do  seu  districto,  con- 
certou tres  pontes,  e fez  a alameda  de  arvores, 
que  serviu  de  passeio  publico.  Foi  transferido  a 
10  de  junho  de  1783  para  a capitania  de  Minas 
Geraes,  onde  succedeu  a D.  Rodrigo  José  de  Me- 
nezes. No  seu  tempo  se  planeou  a celebre  cons- 
piração do  Tira-Dentes,  que  só  se  puniu  no  tem- 
po do  conde  de  Barbacena,  seu  successor.  Reti- 
rou-se para  Portugal,  onde  fal.  com  76  aunos  de 
edade. 

Pacheco  Pereira  (Duarte).  Celebre  heroe 
cognominado  por  Camões  e pelos  nossos  clássicos 
0 Achilles  Lusitano;  cavalleiro  da  casa  de  D.  João 
II,  governador  do  castello  de  S.  Jorge  da  Mina, 
etc..  N.em  Santarém,  sendo  filho  de  João  Pache- 
co e de  D.  Izabel  Pereira.  Era  homem  de  grande 
erudição,  e tendo-se  dedicado  ás  armas,  partiu 
para  o Oriente  a 6 de  abril  de  1503  na  esquadra 
capitaneada  por  AflFonso  d’Albuquerque,  indo  co- 
mo commandante  da  nau  Espirito  Santo.  Chegan- 
do a Cochim,  Duarte  Pacheco  logo  se  distinguiu 
n'umas  correrias  contra  o samori  de  Calicut,  ven- 
eendo-o  em  sete  victorias  successivas.  O rajá  de 
Cochim  consagrou  tanta  admiração  ao  bravo 
guerreiro,  que  quando  AfiTdhso  d’Albuquerque 
regressou  ao  reino,  pediu  lhe  que  o deixasse  ali 
ficar,  para  o proteger  dos  ataques  do  samori  seu 
inimigo.  Assim  o fez  Affonso  d'Albuquerque,  e 
Duarte  Pacheco  ficou  á frente  d’uns  lòO  homens 
como  capitão  de  mar.  N’essa  qualidade  deixava- 
lhe  AflFonso  d’ Albuquerque  uma  nau,  duas  cara- 
vélas  e a chalupa  de  outra  nau  tripulada  por  100 
homens,  deixando-lhe  ainda  mais  .50  homens 
n’uma  tranqueira  que  levantãra  em  Cochim.  A’ 
frente  d’essa  insignificante  esquadrilha  fez  Duar- 
te Pacheco  algumas  pequenas  expedições  mariti- 
mas  em  que  fez  presas  importantes;  mas  o samo- 
ri, sabendo  da  pequeníssima  força  portugueza 
que  ficára  em  Cochim,  deliberou  expulsar  da  ín- 
dia esses  importunos  estrangeiros,  e infiigir  uma 
severa  lição  ao  rajá  de  Cochim,  pelo  bom  aco- 
lhimento que  lhes  déra.  Colligou,  porém,  todos 
os  rajás  visinhos,  e reunindo  um  exercito  de 
50:00.)  homens,  uma  esquadra  de  150  navios, 
marchou  sobre  Cochim.  O rajá  nosso  amigo  jul- 
gou-se perdido  completameute,  e com  o animo 
verdadeiramente  generoso  aconselhou  Duarte  Pa- 
checo a que  não  sacrificasse  os  seus  poucos  sol- 
dados n’e,ssa  tormenta,  e fôsse  invernar  á costa 
da  Arabia,  deixando-o  a elle  aflFrontar  sósinho  a 
tempestade,  e curvar-se  ao  domiuio  do  indigna- 
do samori.  Duarte  Pacheco  era  extremamente  co- 
lérico, e indignado  com  esta  resposta,  esteve 
quasi  para  arremetter  contra  o proprio  rajá,  di- 
zendo-Ihe  que  não  havia  de  o abandonar,  e que 
prenderia  o samori  de  Calicut,  mas  isto  com  tau- 
ta  furia,  que  o pobre  rajá  se  calou,  julgando  que 
Duarte  Pacheco  perdera  o juizo.  Nos  meados  de 
março  de  1.504  appareceu  o sam  >ri  de  Calicut 
com  0 seu  grande  exercito,  pretendendo  passar  o 
rio  no  vau  de  Cambalam.  Esse  vau,  porém,  torti- 
ficara-o  Duarte  Pacheco  admiravelmente,  e dis- 
tribuira com  a maxima  habilidade  os  70  portu- 
guezes de  que  podia  dispor,  combinando  as  cara- 
vélas  e as  chalupas,  com  as  restingas  e os  ban- 
I COS  de  areia,  aproveitando  o melhor  que  podia  a 
artilharia  de  que  dispunha,  e que  era  relativa- 
mente  numerosa;  tinha  também  1:000  soldados  de 
Cochim,  mas  esses  estavam  profundamente  ater- 
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l ados  e fugiram  aos  primeiros  tiros.  Só  ficaram  os 
que  estavam  a bordo  das  caravélas  misturados 
com  os  portuguezes.  O saraori  investiu  o vau  com 
a maior  confiança;  tinha  comsigo  uns  bombardei 
ros  italianos,  mas  a artilharia  ora  insignificante. 
Em  compensação,  Duarte  Pacheco  tinha  18  pe- 
ças de  differentes  calibres,  estava  bem  munido 
de  panellas  de  polvora  e de  alcanzias  e de  quan- 
tos artificies  lhe  podia  ministrar  a arte  pyrote- 
chnica  do  seu  tempo.  Bem  manobrada,  a nossa 
artilharia  repelliu  constantemente  o inimigo,  e 
este,  depois  de  perdas  enormes,  viu  com  o maior 
espanto  que  não  pudera  forçar  um  passo  defen- 
dido apenas  por  setenta  e tantos  homens.  Um 
dos  estratagemas,  de  que  se  servira  Duarte  Pa- 
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checo,  fôra  o de  atar  umas  ás  outras  as  caravé- 
las 0 as  chalupas,  de  modo  que  formava  assim  na 
agua  uma  verdadeira  phalange  composta  e unida 
que  tomava  todo  o passo.  Era  invencivel,  e nada 
poderiam  contra  elle  os  50:000  homens  do  samo- 
ri,  nem  f 00:000  que  fossem.  O samori,  porém,  sup- 
poz  que  a victoria  era  devida  simplesmente  ao 
valor  pessoal  de  Duarte  Pacheco,  e resolveu,  por- 
tanto, desvial-o  da  lueta,  operando  uma  diversão 
e ameaçando  a nau  que  estava  defronte  de  Co- 
chirn.  Duarte  Pacheco,  effectivamente,  correu 
cm  seu  auxilio,  mas  ncin  por  isso  os  defensores 
(lo  vau  de  Cambalam  deixaram  de  repellir  o ini- 
migo, e quando  Duarte  Pacheco  voltou,  e voltou 
com  uma  rapidez  maravilhosa,  a derrota  do  sa- 
inori  foi  completa.  Desesperado,  o samori  tentou 
abrir  passagem  por  outro  vau  mais  distante,  on- 
de quando  vasava  a maré  não  podiam  chegar  os 
nossos  navios,  ao  mesmo  tempo  que  empregava 
os  seus  navios  contra  os  nossos  no  primeiro  vau. 
Duarte  Pacheco  dividiu  também  facilmente  as 
suas  forças,  porque  ao  passo  que  mandava  os  es- 
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caleres  para  o vau  onde  não  podiam  chegar  as 
caravélas,  conservava  se  com  estas  a meia  legoa 
de  distancia,  repellindo,  a esquadra  inimiga. 
Quando  a maré  encheu  e permittiu  aos  navios 
portuguezes  subir  o rio,  Duarte  Pacheco,  fazen- 
do um  supremo  esforço,  repelliu  a tiro  de  peça  os 
navios  inimigos,  subiu  rapidamente  o rio,  e ap- 
pareceu,  quando  menos  o esperavam,  no  vau 
onde  os  nossos  soldados  combatiam.  Estas  sú- 
bitas appariçòes  de  Duarte  Pacheco  é que  so- 
bretudo aterravam  o inimigo.  Comtudo,  Duarte 
Pacheco  percebeu  que  n’esse  segundo  vau  é que 
estava  o grande  perigo,  e como  os  soldados  do 
rajá  de  Cochim  quasi  lhe  não  serviam  para  mais 
nada,  apezar  de  já  terem  adquirido  grande  força 
moral  com  as  inesperadas  victorias  dos  portugue- 
zes, mandou  guarnecer  o vau  de  estacaria,  e jul- 
gou poder  confiar  n’elles  bastante  para  lhes  en- 
tregar a defeza  d’essa  mesma  estacada,  mas  en- 
ganou se,  e esse  engano  foi  causa  do  maior  pe- 
rigo que  elle  correu  em  todos  estes  combates 
homéricos.  Effectivamente  as  tropas  do  samori 
puzeram  cm  fuga  os  soldados  de  Cochim  e o peor 
ainda  foi  que,  por  causa  da  fumarada  da  batalha, 
estiveram  muito  tempo  os  nossos  sem  ter  conheci- 
mento da  fuga  dos  seus  ailiados.  Assim  consegui- 
ram os  de  Calicut  travar  com  os  nossos  uma  lu- 
eta corpo  a corpo,  e era  esse  o grande  perigo, 
porque  50  homens  não  pódem  deixar  de  ser  es- 
magados por  50:ÜC0.  O que  nos  valeu  n’essa  oc 
casião  foi  a maré,  quando  principiaram  a appa- 
recer  na  foz  do  rio  as  ondas  espumosas  que  an- 
nunciavam  quo  o vau  ia  deixar  de  ter  pé,  os  nos- 
sos redobraram  os  esforços,  e os  inimigos  fdram 
mais  uma  vez  repellidos.  Desesperado  com  as 
suas  iufruetiferas  tentativas,  vendo  de  mais  a 
mais  0 seu  exercito  dizimado  por  uma  epidemia 
que  0 assaltára,  o samori  resolveu  dar  um  ataque 
decisivo  e vigoroso,  empregando  para  isso  todos 
os  recursos  da  sua  estratégia.  Primeiro  mandou 
fazer  uns  brulotes  que  deviam  ir  cair  sobre  os 
navios  portuguezes;  depois  uns  oito  castellos 
blindados  que  dominavam  a nossa  esquadra.  Es- 
tes estratagemas  eram  perfeitamente  primitivos, 
ou  pela  invenção,  ou  pelo  modo  como  eram  em- 
pregados. Os  brulotes,  não  tendo  quem  os  dirigis- 
se, fôram  esbarrar  n’uma  jangada  chapeada  de 
ferro  que  Duarte  Pacheco  dispuzera  deante  da 
esquadra,  onde  arderam  inoffensivamente,  dando 
até  descanço  aos  nossos  combatentes.  Os  castel- 
los  ainda  produziram  ao  principio  algum  terror, 
porque  se  mostravam  invulneráveis  ás  nossas 
peças,  mas  um  camello,  peça  de  grande  cailibre, 
que  Duarte  Pacheco  assestou  contra  os  castellos 
d'ondc  caia  sobre  os  nossos  navios  um  chuveiro 
de  settas  e balas,  ao  sétimo  ou  ao  oitavo  tiro 
demoliu-os,  e toda  a estratégia  do  samori  ficou 
assim  completamente  frustrada.  Este  mallogro 
das  suas  esperanças  desanimou  completamente  o 
samori  de  Calicut,  que  tentou  ainda  umas  duas 
investidas,  mas  quo  retirou  depois  tão  profunda- 
j mente  abatido,  que,  deixando  o throno,  se  aco- 
lheu n'um  d’es8es  mosteiros  brahmanicos,  em 
\ que  se  passa  a vida  em  penitencia.  E'  difficil  de 
' exprimir  o jubilo  e o enthusiasmo  do  rajá  de  Co- 
chim. Duarte  Pacheco  pouco  tempo  se  demorou 
I a receber  as  congratulações  do  seu  alliado.  Sa- 
; bendo  que  o feitor  de  Quiloa,  Antonio  de  Sá,  que 
I estava  n’essa  cidade  com  2J  homens,  se  via  em 
' grande  perigo  quando  se  soubera  da  expedição 
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com  que  o samori  ameaçava  os  portuguezes,  cor- 
reu em  seu  auxilio,  mas  já  o encontrou  em  segu- 
rança. Precedera*o  a noticia  das  suas  espantosas 
victorias.  Entretanto  chegava  a Cochim  uma  es- 
quadra commandada  por  Lopo  Soares  de  Alber- 
garia, a quem  o rajá  de  Cochim  contou  as  mara- 
vilhas que  em  sua  defeza  Duarte  Pacheco  prati- 
cára.  Lopo  Soares  de  Albergaria  tratou  o heroe 
com  as  honras  que  lhe  eram  devidas,  e offereceu- 
Ihe  logar  a bordo  dos  seus  navios  Duarte  Pa- 
checo acceitou,  e partiu  para  Portugal,  apezar 
das  supplicas  do  rajá  de  Cochim,  que  se  julgava 
perdido  com  a partida  do  seu  heroico  defensor, 
e que  para  o deter  lhe  offerecia  riquezas  e algu- 
mas terras  do  seu  dominio,  que  Duarte  Pacheco 
agradeceu,  mas  nào  acceitou.  O rajá,  nâo  saben- 
do como  bavia  de  manifestar-lhe  o seu  reconhe- 
cimento, pediu  a um  portuguez  perito  em  herál- 
dica que  imaginasse  um  brazão  commemorativo 
das  façanhas  do  heroe,  e concedeu-lh’o  n’um  di- 
ploma ingenuamente  redigido  mas  extremamen- 
te honroso.  (V.  n'este  vol.  pag.  326).  Na  esquadra 
de  Lopo  Soares  de  Albergaria,  que  era  compos- 
ta de  14  naus,  partiu  Duarte  Pacheco,  chegando 
a Lisboa  a 22  de  julho  de  1505.  A sua  gloriosa 
fama  havia-o  precedido.  El  rei  D.  Manuel  foi- 
buscal-o  a bordo,  e ordenando  solemne  procis- 
são, 0 levou  á sé  e d’esta  egreja  para  a de  S. 
Domingos,  conservando  o sempre  a seu  lado  de- 
baixo do  pailio.  Em  S.  Domingos  houve  sermào 
allusivo  aos  seus  triumphos,  prégado  pelo  bispo 
de  Ceuta,  D.  Diogo  Ortiz  de  Vilhega».  Nào  sa- 
tisfeito ainda  o monareba  com  uma  tào  publica 
e honrosa  ostentação,  fez  patente  os  elevados 
merecimentos  do  heroe  a todas  as  côrtes  da  Eu- 
ropa, e ao  papa,  a quem  entregou  a carta  D. 
João  Sutil,  bispo  de  Safím.  Na  Asia  também 
Duarte  Pacheco  se  tornou  notável,  reprimindo  o 
atrevimento  do  corsário  Mondragon  que  infes- 
tava as  nossas  costas,  ao  qual  n’um  combate  re- 
nhido e violento,  na  altura  do  Cabo  de  Finister- 
ra,  a 18  de  janeiro  de  1509,  não  sómente  o apri- 
sionou com  tres  naus,  mas  lhe  metteu  a pique 
ainda  outra.  Em  remuneração  dos  grandes  ser- 
viços prestados  para  immortal  fama  do  nome  por- 
tuguez, el-rei  D.  Manuel  o nomeou  governador 
do  castello  de  S.  Jorge  da  Mina.  N’esse  castello 
foi  victima  das  maiores  intrigas,  sendo  falsamen- 
te  aceusado  de  escandalosa  ambição,  descuidan- 
do a arrecadação  da  fazenda  real,  tratando  uni- 
camente com  cuidado  da  eua  própria,  buscando 
augmentar  uma  preciosa  fortuna,  com  que  regres- 
saria opulento  á patria.  O monarciia,  acreditan- 
do n’essa8  intrigas,  mandou  ordem  para  o pren- 
derem, e que  viesse  para  o reino.  Duarte  Pache- 
co entrou  em  Lisboa  de  ferros  aos  pés,  ficando 
encarcerado  alguns  annos  até  que  se  justificasse 
a sua  innocencia.  Finalmente  foi  solto,  mas  pos- 
to de  parte,  ficando  reduzido  a grande  pobreza 
e sua  familia,  vindo  a fallecer  obscuiamentc. 
Duarte  Pacheco  era  casado  com  D.  Antonia  de 
Albuquerque,  filha  de  Jorge  Garcez,  secretario 
d’el-rei  D.  Manuel,  e de  D.  Izabel  de  Albuquer- 
que. Deixou  mauuscripta  a seguinte  obra;  Prin- 
cipio do  Esmeralda  «de  situ  orbis»,  feito  e com- 
posto por  Duarte  Pacheco  cavalleiro  da  casa  dei- 
rei  D.  João  II,  de  Portugal,  que  Deus  tem,  diri- 
gido ao  muito  alto  e poderoso  principe,  e serenissi- 
mo  senhor,  o senhor  fíey  D.  Manuel  Nosso  Se- 
nhor, e primeiro  d'este  nome,  que  reinou  em  Por- 


tugal-, constava  de  4 livros;  tendo  o 1.®  33  capi- 
tules, 0 2.®  11,0  3.®  9,  e 0 4.®  16;  acompanhados 
de  16  mappas  illuminados  e algumas  estam- 
pas pequenas.  O manuscripto  original  da  obra  de 
Duarte  Pacheco  Pereira,  que  elle  deixou  inédi- 
ta, existia  no  meado  do  século  xviii  na  livraria 
do  inarquez  d’Abrantes,  segundo  informa  Barbo- 
sa Machado  na  sua  Bibliotheca  Lusitana,  cujo 
primeiro  volume  saiu  á luz  em  1741.  Presente- 
mente ignora-se  o que  é feito  d’elle  e considera- 
se  perdido.  Apographos  de  que  haja  conhecimen- 
to, existem  dois,  um  na  Btbliotheca  Publica  d’E- 
vora  ('códice  CXV-1-3),  outro  na  Bibliotheca  Pu- 
blica de  Lisboa,  comprado  em  1867  Ccodice  B, 
17,  7).  O autor  da  Bibliotheca  Lusitana  também 
dá  noticia  de  que  do  Catalogo  dos  livros  de  D. 
Rodrigo  da  Cunha  ('157Í-1643J  se  via  que  este 
prelado  possuia  uma  copia  do  manuscripto  ori- 
ginal. E’  inteiramente  desconhecida.  No  catalo- 
go dos  manuscriptos  da  Bibliotheca  Publica 
Eborense,  falando  do  códice  CXV-1-4,  Cunha  Ri- 
vara  diz:  «é  outra  copia  mais  moderna  e tirada 
da  antecedente  (o  códice  CXV-1  3J. — Foi  envia- 
da ao  Governo  Civil  em  4 de  setembro  de  1844, 
por  ter  sido  requisitada  para  o Ministério  do 
Reino  em  Portaria  de  27  d’agosto  de  1844.»  Não 
tornou  a entrar.  Conformemente  o proprio  Duar- 
te Pacbeco  declara  (no  Prologo,  no  capitulo  oi- 
tavo do  livro  III,  no  capitulo  sexto  do  livro  IV^, 

0 plano  da  sua  obra  «de  cosmograpiiia  e mari- 
nharia» era  descrever  a costa  africana,  começan- 
do no  estreito  de  Gibraltar,  na  direcção  do  sul, 
até  0 cabo  de  Guardafui,  e d’ahi  a costa  meri- 
dional da  Asia.  abrangendo  «toda  a Índia».  A 
obra  havia  de  repartir-se  em  cinco  livros,  caben- 
do aos  tres  primeiros  a parte  da  costa  africana 
que  vae  até  ao  rio  do  Infante  (o  Great  Fish  Ri- 
ver  dos  mappas  inglczes,  na  Colonia  do  CaboJ, 
isto  é,  até  o limite  dos  descobrimentos  anterio- 
res ao  reinado  de  D.  Manuel;  ao  quarto  a costa 
africana  do  rio  do  Infante  ao  cabo  de  Guardafui; 
ao  quinto  a costa  da  Arabia  meridional,  da  Pér- 
sia e da  índia,  Mas  o autor  não  levou  ao  termo 
o seu  emprehendiinento  e levantou  mão  justa- 
mente quando  ia  entrar  na  parte  de  maior  novi- 
dade do  seu  trabalho,  quer  dizer,  quando  come- 
çava a descrever  a costa  africana  além  do  rio 
do  Infante.  Com  effeito,  segundo  o testemunho 
de  Barbosa  Machado,  o manuscripto  original 
constava  de  quatro  livros,  tendo  o quarto  apenas 
seis  capitulos,  exactamente  o que  se  contém  nas 
copias  das  Bibliothecas  de  Evora  e de  Lisboa. 
Que  a morte  o não  colheu  improvisamente  no 
meio  do  seu  lavor,  vê-se  das  seguintes  noticias 
chronologicas.  Porquanto  sc  refere  no  Prologo  aos 
descobrimentos  de  Vasco  da  Gama,  Duarte  Pa- 
checo não  deu  principio  á composição  antes  dos 
últimos  mezes  de  1499, e o sr.  Gama  Barros  na  sua 
Historia  da  Administração  Publica  em  Portugal, 
(II,  pag  294j  suppòe  mais  provável  que  elle  pu- 
zesse  mãos  á obra  só  depois  que  chegou  a Lis- 
boa de  volta  da  índia  em  junho  ou  julho  de 
1505;  em  todo  o caso  redigiu  o capitulo  14  do  li- 
vro I antes  de  findar  o anno  de  1505,  e o capitu- 
lo 19  do  mesmo  livro  depois  1.5v  6;  traçou  as  pri- 
meiras linhas  do  capitulo  6 do  livro  IV,  em  que 
a obra  ficou  suspensa,  ainda  em  vida  de  D.  Ma- 
nuel (que  falleceq  em  1.521>  Esteve  por  gover- 
nador de  S.  Jorge  da  Mina  ue  1520  a 1522;  era 
ainda  vivo  em  5 de  fevereiro  de  1526,  mas  já 
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nào  existia  em  22  de  junho  de  lõ34.  No  enten- 
der do  sr.  Augusto  Epiphanio  da  Silva  Dias, 
no  seu  estudo  adeante  referido,  a razào  de  Duar- 
te Pacheco  deixar  o trabalho  em  meio  foi  não 
possuir  ainda  as  informações  que  havia  mister. 

A obra  foi  emprehendida,  consoante  a fórmula 
ritual,  debaixo  da  alta  protecção  do  monarcha 
(D.  ManueU;  mas  as  explorações,  que  o proprio 
Duarte  Pacheco  declara  no  Prologo,  serem  ne- 
cessárias para  a descripção  da  costa  africana,  do 
rio  do  Infante  em  deante,  não  se  fizeram  tão  de- 
pressa—e nem  por  isso  deixavam  de  affluir  ao 
reino  <i  ouro  e os  escravos  da  África  e as  drogas 
e especiarias  da  Asia — , e demais  Duarte  Pa- 
checo encontrou  no  publico,  em  logar  do  devido 
favor,  baixas  invejas,  pelo  menos  em  mais  de  um 
passo  elle  se  queixa  dos  detractores  que  nada 
fazem  e só  sabem  morder.  Do  titulo  posto  por 
Duarte  Pacheco  á sua  obra  «Esmeraldo  de  situ 
orbie»  a segunda  parte,  de  situ  orbis,  é como  to- 
dos sabem,  o titulo  do  tratado  geographico  de 
Pomponio  Mela;  a primeira  parte,  «Esmeraldo», 
é obscura.  Na  qualidade  de  mera  conjectura  pro- 
põe o sr.  Epiphanio  Dias  uma  explicação.  Um 
tratado  de  geographia  e de  historia  natural,  de 
um  escriptor  arabe  da  primeira  metade  do  sécu- 
lo XIV,  obra  muito  derramada  n’aquelle  tempo, 
intitulava  se  «Pedra  precmsa  das  maravilhas  e 
Pérola  das  cousas  memoráveis».  Não  será  pois 
desapropositado  suppôr  que  Duarte  Pacheco  dés- 
se  á sua  obra  geographica  o nome  de  uma  pedra 
preciosa,  a esmeralda,  empregando  o vocábulo 
não  com  a terminação  que  tem  em  portuguez  e 
castelhano,  senão  com  a que  tem  na  lingua  ita- 
liana, na  qual  se  diz  smeraldo,  conformemente  ao 
latim  smaragdus.  Das  duas  copias  que  existem 
do  Esmeraldo,  a que  pertence  á Bibliotheca  d’E 
vora,  é,  segundo  o parecer  autorisado  do  sr.  Ga- 
briel Pereira  e do  sr.  Pedro  de  Azevedo,  do  rei- 
nado de  D.  João  V,  ou  seja  da  primeira  metade 
do  século  xviii;  a da  Bibliotheca  de  Lisboa  é fei- 
ta em  papel  aa  Fabrica  da  Louzã,  que  foi  fun- 
dada, ao  que  se  lê  no  Portugal  Antigo  e Moderno 
de  Pinho  Leal,  em  1748,  e,  attenta  a letra,  é da 
segunda  metade  do  século  xvm.  O manuscripto 
original  era  enriquecido  de  mappas  e desenhos,  | 
do  que  nos  assegura  o autor  da  Bibliotheca  Lu- 
sitana-, infelizmeute  ambas  as  copias  apenas  tra- 
zem designado  o logar  que  elles  haviam  de  oc- 
cupar.  Para  a celebração  do  quarto  centenário 
do  descobrimento  da  .ámerica,  a Inspecção  Geral 
dos  Archivos  e Bibliothecas  Publicas  deu  á es- 
tampa pela  primeira  vez,  em  18J2,  o Esmeraldo 
em  edição  feita  pelos  cuidados  de  liaphael 
Eduardo  de  Azevedo  Basto,  conservador  do  Ar- 
chivo  da  Torre  do  Tombo.  Abre  o volume  por 
uma  noticia  preliminar  seguida  da  transcripção 
de  vários  documentos  inéditos,  alguns  acompa- 
nhados do  respecti  vo/ac-stmtVe,  e fecha  por  umas 
notas  a quatro  logares  do  texto  do  Esmeraldo  | 
seguidas  de  um  «índice  remissivo  dos  nomes  his-  ; 
toricos  e geographicos  e das  cousas  mais  nota-  I 
veis»  contidas  no  volume.  Em  1903  publicou  o j 
sr.  Augusto  Epiphanio  da  Silva  Dias  a sua  edi- 
ção critica  do  Esmeraldo,  precedendo-a  d’uma 
iutroducção  de  que  copiámos  alguns  periodos,  e 
fazendo  uma  rigorosa  critica,  assaz  erudita,  da 
edição  de  1892. 

Pacheco  e Sousa  (D.  Joaquim  t/bsój.  Clérigo 
secular,  doutor  em  Cânones  pela  Universidade  de 
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Coimbra,  secretario  do  cardeal  patriarcha  de  Lis- 
boa D.  Carlos  da  Cunha,  bispo  da  Guarda,  etc. 
N.  em  Alemquer  a 21  de  setembro  de  1769,  fal. 
em  Italia  no  convento  dos  franciscanos  de  Lon- 
giano,  a 23  de  novembro  de  1857.  Depois  de  se 
ter  doutorado  em  Cânones  na  referida  Universi- 
dade, e cursado  a faculdade  de  Direito,  veiu  pa- 
ra Lisboa  onde  exerceu  importantes  cargos  ec- 
clcsiasticos,  foi  eleito  bispo  da  Guarda  e confir- 
mado em  2 de  julho  de  1832.  Pouco  tempo  desem- 
penhou as  funeções  episcopaes,  porque  seguindo 
0 partido  do  infante  D.  Miguel,  emigrou  de  Por- 
tugal em  1834,  quando  se  restabeleceu  o gover- 
no constitucional.  Passando  depois  á Italia,  es- 
teve primeiramente  em  Roma,  mais  tarde  em  Lo- 
reto,  e por  fim  em  Longiano,  onde  fixou  a sua  re- 
sidência no  anno  de  1^4.  Fntregue  a obras  de 
piedade  e de  beneficencia,  levando  vida  austera 
e de  penitencia,  apezar  da  sua  muito  avançada 
edade,  estava  sempre  prompto  a auxiliar  nas  fun- 
eções poutificaes  os  bispos  seus  visinbos,  e par- 
ticularmente 0 bispo  de  Cesena,  monsenhor  Cas- 
tracane,  que  ficara  i i. possibilitado,  em  conse- 
quência de  ter  sido  assaltado  por  uma  apoplexia. 
Escreveu:  Concilio  Tridentino  vindicado,  ou  de- 
monstração critico -canônica,  da  genuina  intelligen- 
cia  do  mesmo  Sagrado  Concilio  no  cap.  VIII  sess. 
XIV,  Lisboa,  1808.  Consta  ter  sido  D.  Joaquim 
José  Pacbeco  e Sousa  quem,  na  qualidade  secre- 
tario do  patriarcha  D.  Carlos  da  Cunha,  compu- 
nha e redigia  as  Pastoraes  que  este  prelado  man- 
dou publicar  durante  o tempo  do  seu  governo, 
asquaes  são  numerosas,  e multasse  imprimiram. 
V.  Portugal,  vol.  II,  pag.  1255,  em  Cunha  (D. 
Carlos  da). 

Pacheco  Varella  fP.  Sebastião).  Presbytero 
secular,  cavalleiro  professo  da  ordem  de  Christo. 
N em  Aveiro  em  1671,  onde  também  fal.  a 8 de 
março  de  1706.  Eta  filho  de  Manuel  Varella,  ca- 
pitão de  cavallos  e mestre  de  campo,  e de  D. 
Barbara  Pereira.  Adquiriu  rapidamente  vastis- 
simos  conhecimentos,  sendo  muito  perito  nas 
linguas  latina,  hespanhola,  fraoceza  e italiana, 
muito  habil  em  musica,  varias  artes  liberaes,  e 
com  sufficiente  conhecimento  das  sciencias  esco- 
lásticas, que  aprendeu  sem  mestre.  Tendo  esca- 
pado ao  perigo  de  vida  em  que  o poz  um  raio 
que  estivera  a ponto  de  o fulminar,  retirou  se 
completamente  do  convivio  humano,  entregan- 
do-se ás  mais  austeras  penitencias,  que  lhe  abre- 
viaram a vida,  fallecendo  aos  35  annos.  Havia  si- 
do prégador  muito  considerado,  e deixou  publi- 
cado: Sermão  da  seraphica  madre  Santa  Thereza, 
na  manhã  da  sua  Jesta,  prégado  em  Aveiro  no 
anno  de  1100,  Coimbra,  1701;  Sermão  da  sera- 
phica madre  Santa  Thereza,  na  tarde  da  sua  fes- 
ta, prégado  em  Aveiro,  no  dito  anno,  Coimbra, 
1701;  Sermão  da  bemaventurada  Santa  Joanna, 
princeza  de  Portugal  e senhora  de  Aveiro,  préga- 
do no  mosteiro  da  mesma  villa,  em  que  viveu  e mor- 
reu, na  ultima  tarde  do  seu  triduo,  Lisboa,  1702; 
Numero  vocal,  exemplar  catholico  e politico,  pro- 
posto no  maior  entre  os  santos,  o glorioso  João 
Baptista:  para  imitação  do  maior  entre  os  prin- 
cipes,  0 serenissimo  D.  João  V,  nosso  senhor,  Lis- 
boa, 1702.  Deixou  manuscripto  uma  especie  de 
romance  intitulado:  Passatempo  de  moços  e lici- 
ta recreação. 

Pachorio.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulalia,  de 
Kio  Covo,  couc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga. 
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Paclnho.  Povoações  na  freguezias:  N.  S.*  da 
Conceição,  de  Ourentã,  conc.  de  Cautanhede,  dis- 
tr.  de  Coimbra,  jj  S.  Bento  do  Matto,  de  Aza- 
ruja,  conc.  e distr.  de  Évora. 

Paciai  Alvear  (Regina).  Cantora,  que  muito 
se  evidenciou,  tanto  em  Portugal  como  no  estran- 

feiro.  N.  em  Lisboa  a 6 de  janeiro  de  1871.  E’ 
lha  de  Pedro  Jorge  Pacini,  que  em  1865  esteve 
no  tbeatro  de  S.  João  do  Porto,  vindo  depois  pa- 
ra Lisboa  como  baixo-bufo  e director  de  scena 
do  tbeatro  de  S.  Carlos,  sendo  mais  tarde  empre- 
sário, juntamente  com  Freitas  Brito,  sob  a firma 
Freitas  Brito  & C-*  e Pact/ií.  Regina  Pacini  é ir- 
mã do  sr.  commendador  José  Pacini,  que  foi  du 
rante  alguns  annos  empresário  do  mesmo  tbeatro. 
A illustre  cantora  fez  a sua  estreia  em  S.  Carlos 
a 5 de  janeiro  de  1887  com  a Somnambula,  opera 
em  que  Emma  Nevada  havia  obtido  grandes  ova 
çòes  semanas  antes.  O publico  ficou  assombrado 
com  a noticia  da  temeridade  da  joven  Regina 
Pacini,  quo  apenas  contava  17  annos,  que  os 
completava  ainda  no  dia  seguinte  ao  do  seu  de- 
bute. A notável  cantora  ficou  logo  consagrada 
artista  superior,  pela  fôrma  como  se  houve,  e pe- 
la sua  voz  bem  timbrada  e admiravelmente  edu- 
cada. Em  tão  curta  edade,  a todos  causou  a im- 
pressão de  que  a gentil  debutante  egualava  já 
as  primeiras  artistas  do  seu  genero  A’  Somnam- 
bula seguiu  se  a Lucia  de  Lamermoor,  O Chris- 
pim  e a Comadre,  Barbeiro  de  Sevilha,  Traviata, 
Elixir  d’ amor,  Hamlet,  Mignon,  Puritanos,  e ou- 
tras  operas  do  reportorio  a que  se  dá  o nome  de 
genero  ligeiro,  recebendo  sempre  pbreneticos  ap- 
plausos.  Cantou  também  no  tbeatro  de  8 João, 
do  Porto,  passando  depois  ao  de  Madrid  e a to- 
dos os  principaes  de  Uespanha,  Inglaterra,  Ita- 
lia  e Kussia,  grangeando  fama  de  grande  canto 
ra.  Tendo  contratos  para  cantar  em  quasi  todos 
os  principaes  theatros  d’opera  do  mundo,  nos 
quaes  contou  as  ovações  pelo  numero  de  vezes 
que  entrou  em  scena,  voltou  repetidas  vezes  a 
fazer  se  ouvir  na  sua  terra  natal,  nas  épocas  de 
1888-1889, 1882-1898, 1891-189  >,  li<()0  19<.H , 1902- 
19{'3,  1903  1904  e 1904-1905,  isto  é,  fez  se  apre- 
ciarem S.  Carlos  em  oito  épocas,  despedindo-se 
do  publico  em  11  de  março  de  1904.  já  com  o pro- 
jecto de  se  retirar,  para  eflfectuar  o seu  enlace 
matrimonial.  Foi  delirante  o enthusiasmo  que 
causou  no  publico  essa  brilhante  e memorável 
recita.  Nas  épocas  decorridas  desde  1887- IS^íS 
até  1904-1905  cantou  Regina  Paciai  em  Lisboa, 
mais  as  seguintes  operas,  além  das  já  citadasiPes- 
cadores  de  Pérolas,  Rigoletto,  D.  João,  de  Mozart, 
Bokemia,  D.  Paschoal,  Manon,  de  Massenet,  etc. 
Em  varias  noites  de  sua  festa  artistica  muito  se 
fez  applaudir  também  Pacini,  em  diversos  tre- 
chos que  cantou  com  inexcedivel  primor,  taes 
como  as  Variciçòes,  de  Proch;  a celebre  valsa  de 
Arditti;  Myosotis,  de  Pelicien  David;  aria  da  ope- 
ra Flauta  magica,  de  Mozart;  as  Carceleras,  de 
Chapi,  e tantas  outras  romanzas  e arias  em  que 
se  fez  acompanhar  ao  piano.  Retirando-se  do 
theatro  a apreciada  artista  trocou  a agitação  da 
sua  gloriosa  carreira  pela  quietação  da  família 
Regina  Pacini  casou  em  29  de  abril  de  1907  na 
egreja  da  Encarnação  com  o sr.  Marcello  Alvear, 
cavalheiro  argentino, muito  conhecido  em  Lisboa. 
Regina  Pacini  fôra  dias  antes  com  sua  mãe  ao  pa- 
ço das  Necessidades  participar  o seu  casamento  a 
sua  magestade  a Rainha,  que  tem  por  ella  grande 
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affeição.  A soberana  esteve  por  muito  tempo  con- 
versando com  Regina,  falando-lhe  das  noites  glo- 
riosas da  sua  vida  artistica.  A'  despedida.  Sua 
Magestade  tirou  do  peito  um  riquissimo  c artis- 
tico  broche  de  brilhantes,  esmeraldas  e rubis, 
em  tórma  de  uma  grande  folha  de  trevo,  e offere- 
ceu-o  a Regina  Pacini,  para  a sua  corbeille,  di- 
zendo lhe  que  usava  essa  joia  havia  muitos  an- 
nos para  lhe  dar  felicidade;  dava-lh’a  para  que 
pudesse  também  ser  um  penhor  da  felicidade  que 
desejava  a Regina.  A illustre  cantora  portugue- 
za,  hoje  cidadã  argentina  pelo  seu  casamento,  fi- 
xou com  seu  marido  residência  em  Paris. 

Paco.  Julga-se  que  significava  carneiro  de  boa 
raça,  dos  que  se  criavam  no  campo  de  Beja  (a 
Paca  dos  antigos).  N’um  documento  de  12ÍU  se 
diz,  que  — quando  os  bispos  de  F.vora  (depois  ar- 
cebispos) fôrem  visitar  as  egrejas  de  Portei,  en- 
tre as  mais  cousas,  se  lhes  dê,  pela  procuração 
que  deviam  receber  unum  pacum  rnediocrem. 

Paço.  Dava-se  antigameute  este  nome  ao  car- 
tório do  tabellião  publico,  porque  escrevia  nos 
paços  do  concelho.  Em  Lisboa,  Porto,  Braga, 
Évora  e Coimbra,  havia  uma  casa  publica  des- 
tinada para  os  tabelliães  de  notas,  que  se  dis- 
tinguiam dos  escrivães-tabelliães  judiciaes,  pelo 
nome  de  tabelliães  do  paço,  e á casa  onde  estes 
trabalhavam  se  chamava  paço  dos  tabelliães. 

Paço.  Casa  nobre  e sumptuosa  para  habita- 
ção de  reis  ou  de  principes,  bispos  e outras  di- 
gnidades. (V.  Palacio).  A’  casa  da  camara  de  al- 
guns concelhos  se  dava  também  o nome  de  pa- 
ços do  concelho. 

Paço.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  do  Pranto,  da 
prov.  da  Extreroadura,  conc.  de  Torres  Novas, 
distr.  de  Santarém,  patriarc.  de  Lisboa;  .815  fo- 
gos e 1:190  hab.  A pov.  dista  9 k da  séde  do 
conc  e esfá  situada  n’um'  alto.  ü reitor  da  freg. 
de  Santa  Maria  de  Adaúfe  apresentava  o vigá- 
rio, que  tinha  50í000  réis  e o pé  d’altar.  A ter- 
ra é pouco  fértil.  Tem  muito  gado,  bom  vinho,  e 
caça  grossa  e miuda.  Pertence  á 1.*  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  16  com  a séde  em 
Lisboa.  II  Povoações  nas  freguezias:  S.  Martinho, 
de  Aborim,  couc  de  Barcellos,  distr.  de  Braga. 
II  S.  Pedro,  de  Adães,  do  mesmo  conc.  e distr.  I| 
N.  S.*  do  O’,  de  Aguas  Santas,  conc.  da  Maia, 
distr.  do  Porto.  ||  S.  João  Baptista,  de  Airâo, 
conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Hraga.  ||  S.  Jorge, 
de  Airó,  conc.  de  Barcellos,  do  mesmo  distr.  || 
N.  S.*  da  Piedade,  de  Algoz,  conc.  do  Silves,  dis- 
tr. de  Faro.  II  Santa  Marinha,  de  Alheira,  conc. 
de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  N.  S * da  Graça, 
de  Almagreira,  conc.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria. 
II  S.  Miguel,  de  Alvarães,  conc.  e distr  de  Vian- 
na  do  Castello.  1|  S.  Lourenço,  de  Alvellos,  conc. 
de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Thiago,  de 
Amorim,  conc.  de  Povoa  de  Varzim,  districto  do 
Porto.  II  Santo  André  de  Poiares,  conc.  de  Poia- 
res,  distr.  de  Coimbra.  ||  S.  Martinho,  de  Arco  de 
Baúlhe,  conc.  de  Cabeceiras  de  Basto,  distr.  de 
Braga.  H Santa  Marinba,  de  Ardegão,  concelho 
de  Fafe,  do  mesmo  distr.  ||  N.  S.*  da  Graça,  de 
Areias,  conc.  de  P’erreira  do  Zezere,  districto  de 
Santarém.  ||  O Salvador,  de  Arvore,  conc.  de  Vil- 
la  do  Conde,  districto  do  Porto.  ||  S.  Pedro,  de 
Athei,  conc.  de  Mondim  de  Basto,  distr.  de  Villa 
! Real.  II  S.  Leonardo,  de  Athouguia  de  Baleia, 
I conc.  de  Peniche,  distr.  de  Leiria.  ||  S.  .Martinho, 
I de  Avessadas,  conc.  de  Marco  de  Canavezes, 
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distr.  do  Porto.  |j  S.  Pedro,  de  Avintes,  eone  de 
V.  N.  de  Gaia,  do  ccesmo  distr.  (|  S.  Pedro,  de 
Avioso,  cone.  de  Maia,  do  mesmo  distr.  ||  S Joào 
Haptista,  de  Aião, eone.  de  Felgueiras,  do  mes- 
mo distr.  II  S.  Miguel,  de  Azevedo,  eone.  de  Ca- 
minha, distr.  de  V. doCastello.  ||  S.  Julião,  de  Ba- 
dim,  eone  de  Monsào,  do  mesmo  distr.  I|  Santa 
Eulalia,  de  Baiòes,  cone.  de  S.  Pedro  do  Sul,  dis- 
tr. Vizeu.  II  S.  Martinho,  de  Barca,  cone.  de  .Maia, 
distr.  do  Porto.  1|  S.  Lourenço,  de  S Bartholomcu 
dos  Gallegos,  cone.  da  Lourinhà,  distr.  de  Lis- 
boa. |j  Santa  Senhorinha,  de  Basto,  cone.  de  Ca- 
beceiras de  Basto,  distr.  de  Braga.  I|  Santo  Es 
tevào,  de  Bastuço,  cone.  de  Barcellos,  do  mesmo 
distr.  II  S.  Thiago,  do  Beduido,  cone.  de  Estarre- 
ja,  distr.  de  Aveiro.  ||  Santa  Maria,  de  Beiral  do 
i.ima,  cone.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Viauna 
do  Castello.  |j  S.  Miguel,  de  Beire,  cone.  de  Pa- 
redes, distr.  do  Porto.  |1  S.  Thiago,  de  Boivào, 
cone.  de  Valença,  distr.  de  Vianua  do  Castello. 
II  S.  Miguel,  de  Borba  de  Godim,  cone.  de  F<*1- 
gueiras,  distr.  do  Porto.  ||  Santa  Maria,  de  Bor- 
bella,  cone.  e distr.  de  V^illa  Real.  ||  S.  .Matheus, 
de  Botão,  cone.  e distr.  de  Coimbra.  ||  S Marti- 
nho, de  Britello,  cone.  de  Ponte  da  Barca,  distr. 
de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  João  Baptista,  de 
Brito,  cone.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  S. 
Miguel,  de  Bostello,  cone.  de  PenaSel,  distr.  do 
Porto  t)  Santa  Maria,  de  Caires,  cone.  de  Ama- 
res, distr.  de  Braga.  ||  S.  Salvador,  de  Campo, 
cone.  de  Santo  Thirso,  distr.  do  Porto  ||  Santa 
Maria,  de  Canedo,  cone.  de  Celorico  de  Basto, 
distr.  de  Braga  ||  S.  Pedro,  de  Canidello,  cone. 
de  Villa  do  Conde,  distr  do  Porto  ||  S.  João  Ba- 
ptista, de  Castellòes,  cone.  de  Guimarães,  distr. 
de  Braga.  ||  O Salvador,  de  Castellòes  de  Cepeda, 
cone.  de  Paredes,  distr.  do  Porto.  ||  Santa  Maria 
Magdaleua,  de  Cem  Soldos,  cone.  de  Thomar,  dis- 
tr. de  Santarém.  ||  S.  Mamede,  de  Cepâcs,  cone. 
Fafe,  distr.  de  Braga.  ||  S Thiago,  de  Cernadel- 
lo,  cone.  de  Louzada,  distr.  do  Porto.  ||  ü Salva- 
dor, de  Cervães,  cone.  de  Louzada,  distr.  do  Por- 
to. II  S.  Salvador,  de  Christello,  cone  de  Barcel- 
los, distr.  de  Braga.  ||  S.  Mamede,  de  Coronado, 
cone.  de  Santo  Thirso,  distr.  do  Porto.  |!  S.  Tho- 
mé,  de  Carrelhã,  cone.  de  Ponte  do  Lima,  distr. 
de  Vianna  do  Cast<  11o.  ||  S.  Cosme,  de  S.  Cosme 
de  Gondomar,  cone.  de  Gondomar,  distr.  do  Por 
to.  II  S.  Thiago,  de  Cossourado,  cone.  de  Barcel- 
los, distr.  de  Braga.  J &.  João  Evangelista,  de 
Covas,  cone.  de  Louzada,  distr.  do  Porto.  ||  S. 
Miguel,  de  Creixomil,  cone  de  Guimarães,  distr. 
de  Braga.  ||  Santa  hiulalia,  de  Crespos,  cone.  c 
distr.  do  Braga  ||  Santa  .Maria,  de  Cunha,  cone. 
de  Paredes  de  Coura,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello. II  S Paio,  de  Eira  Vedra,  cone.  de  Vieira, 
distr.  de  Braga  ||  S.  Vicentede  Ermello,  coiic.de 
Mondim  de  Basto,  distr.  de  Villa  Real.  ||  Santo 
André,  de  Esgueira,  cone.  e distr.  de  Aveiro.  || 
Santa  .Maria,  de  Esmoriz,  cone  de  Ovar.  domes- 
mo  distr..  II  S.  .Mamede,  de  Este,  cone.  e distr.  de 
Braga.  j|  (>  Salvador,  de  Fanzeres,  cone.  de  Gon- 
domar, distr.  do  Porto.  ||  S.  .Martinho,  de  Fareja, 
cone.  de  Fate,  distr  de  Braga.  ||  N.  S.*  d'Assum- 
pçào  e cone.  de  Ferreira  do  Alemtejo,  distr.  de 
Beja.  II  Santa  .Maria,  de  Ferreira  do  Avòes,  cone. 
de  Ijainego,  distr.  de  Vizeu  ||  0 Salvador,  de  Fi- 
gueiredo, cone.  e aistr.  de  Braga.  ||  Santa  Chris- 
tiua,  de  Figuciró,  couc.  de  Amarante,  distr.  do 
Porto.  I|  S.  Thiago,  de  Figueiró,  do  mesmo  cone. 
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e distr.  ||  0 Salvador,  de  Folgosa,  cone.  da  Mala, 
do  mesmo  distr.  ||  S.  Miguel,  de  Fontellas,  cone. 
de  Peso  da  Regoa,  distr.  de  Villa  Real.  ||  S.  Mi- 
guel, de  Fontoura,  conc.de  Valença,  districto  de 
Vianna  do  Castello.  ||  S Pedro,  de  Freitas,  cone. 
de  Fafe,  distr.  de  Braga.  ||  Santa  Maria,  de  Fren- 
de, cone.  de  Baião,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Thiago, 
de  Gagos,  cone.  de  Celorico  de  Basto,  distr.  do 
Braga.  ||  S.  Martinho,  de  Gandra,  cone.  de  Espo- 
zende,  do  mesmo  distr.  ||  S.  .Martinho,  de  Gandra, 
cone.  de  Ponte  do  Lima,  distr  de  Vianna  do 
Castello.  II  S.  Thiago,  de  Gavião,  cone.  de  V.  N. 
de  Famalicão,  distr.  de  Braga.  |j  S.  .Miguel,  de 
Gemezes,  cone.  de  Espozende,  do  mesmo  distr.  || 
S.  Thiago,  de  Goães,  cone.  de  Amares,  do  mes- 
mo distr.  II  Santa  Eulalia,  de  Godinhaçoa,  cone. 
de  Villa  Verde,  do  mesmo  distr.  H Santa  Eulalia, 
de  Gondar,  cone.  de  V.  N.  da  Cerveira,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  S.  Martinho,  de  Gondomar 
cone.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  Santa  Eu- 
lalia, de  Gondariz,  cone.  de  Arcos  de  Valle-de- 
Vez,  districto  de  Vianna  do  Castello.  ||  N.  S.*  da 
Conceição,  de  Egreja  Nova,  cone.  de  Mafra,  dis- 
tr. de  Lisboa.  ||  Santo  André,  de  Canidello,  cone. 
de  V.  N.  de  Gaia,  distr.  do  Porto.  Tem  correio 
com  serviço  de  posta  rural.  ||  Santa  Maria,  de 
Insalde,  cone.  de  Paredes  de  Coura,  districto  de 
Vianna  do  Castello.  Tem  correio  com  serviço  de 
posta  rural.  ||  S.  Miguel,  de  Jesufrei,  cone.  de  V. 
N.  de  Famalicão,  distr.  de  Braga.  U S.  Martinho, 
de  Lago,  cone.  de  Amares,  do  mesmo  distr.  ||  S. 
Thomé,  de  Lanhas,  cone.  de  Villa  Verde,  do  mes- 
mo distr  II  0 Salvador,  de  Lavra,  cone.  de  Bou- 
ças, distr.  do  Porto.  ||  S.  .Miguel,  de  Lavradas, 
cone.  de  Ponte  da  Barca,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  |!  Santa  Mana,  de  Lijó,  cone.  de  Bareel- 
lo.s,  distr.  de  Braga.  ||  S.  'i  biago,  de  Lordello, 
conc.de  Guimarães,  do  mesmo  distr.  ||  Santo  Eu- 
lalia, de  Loureira,  cone.  de  Villa  Verde,  domes- 
mo  distr.  II  S Thiago,  de  Lourosa,  cone.  da  Fei- 
ra, distr.  de  Aveiro.  I|  S.  Pedro,  de  Maceda,  con- 
celho de  Ovar,  do  mesmo  districto.  ||  Santa  Leo- 
cadia,  de  Macieira  da  Lixa,  cone.  de  Felgueiras, 
distr.  do  Porto.  ||  Santo  Adrião,  de  Macieira  de 
Rates,  cone.  de  Barcellos,  distr.  de  Braea.  ||  ilha 
da  .Madeira;Santa  Maria  Magdalena,  de  .Magdale- 
na  do  Mar,  cone.  de  Ponta  do  Sol,  distr.  do  Fun- 
chal. II  Santa  Eulalia,  de  Margaride,  cone.  de 
Felgueiras,  distr.  do  Porto.  ||  Santa  Christina,  de 
•Meadella,  cone.  e distr.  de  Vianna  do  Castello.  || 
0 Salvador,  de  Meixomil,  cone.  de  Paços  de  Fer- 
reira, distr.  do  Porto.  j|  S.  Paio  de  Melgaco  e con- 
celho de  .Melgaço,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

II  Santo  André,  do  .Moimenta,  cone.  de  Terras 
do  Bouro,  distr.  de  Braga.  ||  N.  S.*  da  Piedade, 
de  .Monte  Redondo,  cone.  e distr.  de  Leiria.  || 
Santa  Maria,  de  Mujães,  couc.  e distr.  de  Vianna 
do  Castello.  ||  S.  Vicente,  de  Oleiros,  concelho  de 
(jiuimarães,  distr.  de  Braga.  ||  Santa  Eulalia,  de 
Oliveira,  conc.de  Guimarães,  do  mesmo  distr.  || 
Santa  Maria,  de  Oliveira,  conc.  de  Arcos  de 
Valle-de-Vez,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  || 
Santa  Maria,  de  Oliveira,  conc.  de  .Mesão  Frio, 
distr.  de  Villa  Real.  ||  S.  Paio,  de  Oliveira,  con- 
celho de  Amarante,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Miguel, 
de  Oliveira  do  Douro,  conc.  de  Sinfàes,  distr.  de 
Vizeu.  II  Santa  Marinha,  de  Oriz,  conc  de  Villa 
Verde,  distr.  de  Braga.  |l  S.  Martinho,  de  Outei- 
ro, conc.  e distr.  de  Viauna  do  Castello.  ||  S.  .Mar- 
tinho, de  Paço  Vedro  de  Magalhães,  conc.  de 
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Ponte  da  Barca,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Sebastião, 
de  Passos,  conc.  de  Cabeceiras  de  Basto,  distr.  de 
Braga.  ||  Santo  André,  de  Palme,  conc.  de  Bar- 
cellos,  do  mesmo  distr.  ||  Santa  Maria,  de  Palmei- 
ra, conc.  e distr.  de  Braga  ||  S.  Mamede,  de  Pa- 
rada do  Monte,  conc.  de  Melgaço,  distr.  de  Vian- 
na  do  Castello.  ||  Santa  Marinha,  de  Pedraça, 
conc.  de  Cabeceiras  de  Basto,  distr.  de  Braga. 

O Salvador,  de  Pedragaes,  conc.  de  Villa  Verde, 
do  mesmo  distr.  ||  O Salvador,  de  Penajoia,  conc. 
de  Lamego,  distr.  de  Vizeu.  |l  S.  Thiago,  de  Pi- 
nheiro, conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto.  || 
Ilha  da  Madeira;  N.  S.*  da  Luz  e conc  de  Pon- 
ta do  Sol,  distr.  do  Funchal  ||  Santa  Marinha,  de 
Portella,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de 
Braga.  ||  Santa  Christina,  de  Pousa,  concelho  de 
Barcellos,  do  mesmo  distr.  ||  N.  S.*  da  Piedade, 
de  Santo  Quintino,  conc.  de  Sobral  de  Monte 
Agraço,  distr.  de  Lisboa.  ||  Santa  .Marinha,  de 
Ramires,  conc.  de  Sinfães,  distr.  de  Vizeu.  |[  S. 
Thiago,  de  Rande,  conc.  de  Felgueiras,  distr. 
do  Porto.  ||  Santo  Estevão,  de  Regadas,  conc.  de 
Fafe,  distr.  de  Braga.  {|  Santa  Maria,  de  Ribei- 
ros, do  mesmo  conc.  e distr.  ||  S.  Lourcnço,  de 
Rio  do  Cabrão,  conc.  de  Arcos  de  Valle*de- Vez, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  ü S João  Baptista, 
de  Rio  Caldo,  conc.  de  Terras  de  Bouro,  distr. 
de  Braga.  ||  S.  Martinho,  de  Rio  de  Moinhos,  con- 
celho de  Penafiel,  distr  do  Porto.  ||  S.  Christo- 
vão,de  Rio  Tinto,  conc.  de  Gondomar,  do  mesmo 
distr.  II  O Salvador,  de  Roge,  conc.  de  Macieira 
de  Cambra,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Romão  de  Are- 
gos,  conc.  de  Rezende,  distr.  de  Vizeu.  [j  N.  S.* 
da  Conceição,  de  Rossas,  conc.  de  Arouca,  distr. 
de  Aveiro.  ||  O Salvador,  de  Ruivães,  conc.  de 
V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de  Braga.  ||  S Miguel, 
de  Lago,  conc.  de  Monsão,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  II  S.  Vicente,  de  Sangalhos,  conc.  de 
Anadia,  distr.  de  Aveiro.  []  S Mamede,  de  Sea- 
ra, conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  II  Santa  Maria,  de  Sendim,  concelho  de 
Taboaço,  distr.  de  Vizeu.  ||  S Paio,  de  Sequeiros, 
conc.  de  Amares,  distr.  de  Braga.  ||  N.  S « da  Pu 
rifícação,  de  Serra,  conc.  de  Thomar,  distr.  de 
Santarém.  ||  S.  Miguel,  de  Silvares,  conc.  de  Lou- 
zada,  distr.  do  Porto.  ||  Santo  André,  de  Sobrado, 
conc.  de  Vallongo,  distr.  do  Porto  ||  Santa  Maria, 
de  bobreposta,  conc.  e distr.  de  Braga.  ||  O Sal- 
vador, de  Souto,  conc.  de  Terras  do  Bouro,  do 
mesmo  distr.  ||  S.  João  Baptista,  de  Souto  de  La- 
fôes,  conc.  de  Oliveira  de  Frades,  distr.  de  Vi- 
zeu. II  O Salvador,  de  Tangil,  conc.  de  .Monsão, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  |]  Santa  Maria,  de 
Teixeiró,  conc.  de  Baião,  distr.  do  Porto.  ||  Santa 
Maria,  de  Torro,  conc.  de  Amares,  distr  de  Bra- 
ga. II  O Salvador,  de  Travanea,  conc.  de  Amaran- 
te,  distr.  do  Porto  ||  Santa  Leocadia,  de  Tra- 
vanca, conc.  de  Sinfães,  districto  de  Vizeu.  ||  S. 
Thiago,  de  Travanca,  conc.  de  Penacova,  distr. 
de  Coimbra.  ||  S.  Thiago,  de  Tremez,  conc.  e dis- 
tr. de  Santarém.  ||  Santa  Marinha,  de  Tropeço, 
conc.  de  Arouca,  distr.  de  Aveiro.  ||  O Salvador, 
de  Unhão,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto. 

II  Santo  Estevão,  de  Urgezes,  eonc.  de  Guima- 
rães, distr.  de  Braga.  ||  O Salvador,  de  Vairão, 
conc.  de  V’lla  do  Conde,  distr.  do  Porto.  ||  S. 
Martinho,  de  Valbom,  conc.  de  Villa  Veide,  dis- 
tr. de  Braga.  (|  O Salvador,  de  Valladares,  con- 
celho de  V.  N.  de  Gaia,  districto  do  Porto.  ||  S. 
Martinho,  de  Valle,  conc.  de  V.  N.  de  Famali- 


cão, distr.  de  Braga.  ||  S.  Pedro,  de  Vallongo, 
conc.  de  Agueda,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  João  Ba- 
ptista, de  Varzea,  conc.  de  Amarante,  distr.  do 
Porto.  II  S.  Pedro,  de  Vascòes,  conc.  de  Paredes 
<le  Coiira,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Ilha  da 
Madeira;  S.  Vicente  e conc.  de  S.  Vicente,  dis- 
tr. do  Funchal.  ||  S.  Mamede,  de  Vermil,conc-  de 
Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  Santo  Estevão,  de 
Villa  Chã  do  Marão,  conc  de  Amarante,  distr.  do 
Porto  II  S.  Miguel,  de  Morreiras,  conc.  e distr. 
de  Braga.  ||  S.  Romão,  de  Villa  Cova  de  Vez  de 
-\viz,  conc.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto.  ||  N.  S.* 
da  Graça,  de  Villa  da  Egreja,  conc.  de  Sattam, 
distr.  de  Vizeu.  ||  S Mamede,  de  Villa  Marim, 
conc.  de  Mesão  Frio,  distr.  de  Villa  Real.  ||  San- 
ta Marinha,  de  Villar,  conc.  de  Terras  de  Bou- 
ro, distr.  de  Braga.  ||  ü Salvador,  de  Villar  do 
•Vlonte,  conc.  de  Barcellos,  do  me^mo  distr.  ||  S. 
Miguel,  do  Villar  de  Murtedo,  conc.  e distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  Casal  na  freg.  de  Thiago, 
de  Figueiró  do  Campo,  conc.  de  Soure,  distr.  de 
Coimbra.  ||  Herdade  na  freg.  de  N.  S.*  da  Con- 
ceição, de  Cabrella,  conc.  de  Montemór-o-Novo, 
distr.  de  Evora.  ||  Monto  na  freg.  de  S.  Jorge,  de 
Airó,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  Quin- 
ta na  freg.  de  S.  Vicente,  de  Giella,  conc.  de  Ar- 
cos de  Valle-de-Vez,  distr.  de  Vianna  do  Castel 
lo. 

Paço  de  Além.  Povoações  nas  freguezias:  S. 
Romão,  de  Carvalhosa,  conc.  de  Marco  de  Cana- 
vezes,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Thiago,  de  Lordello, 
conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Paço  d'Aquém.  Pov.  na  freg  de  S.  Romão, 
de  Carvalhosa,  conc.  de  Marco  de  Canavezes, 
distr.  do  Porto. 

Paço  d'Arcos  ( Carloê  Eugênio  Correia  da 
Silva,  /.*  visconde  e i.®  conde  de).  Vice-almiran- 
te  reformado;  major  general  da  armada,  antigo 
governador  do  ultramar,  governador  civil  de  Lis- 
boa, ministro  plenipotenciário  no  Rio  de  Janeiro, 
deputado,  par  do  reino,  etc.  N.  em  Paço  d’Ar- 
cos  a 1 / de  dezembro  de  de  1834,  fal.  em  Lisboa  a 
5 de  novembro  de  1905.  Era  filho  de  João  José 
d' Assumpção  e Silva,  pagador  geral  do  ministé- 
rio da  guerra,  cavalleiro  das  ordens  de  Christo 
e de  Nossa  Senhora  da  Conceição,  casado  com 
D.  Josuina  Amalia  Correia  d*Almeida.  Aprendeu 
as  primeiras  letras  em  Paço  d'Arcos,  e impelli- 
do  desde  creança  por  uma  grande  vocação,  para 
a vida  do  mar,  assentou  praça  aos  11  annos  de 
edade,  a 30  de  outubro  de  1845.  .\os  15  annos 
foi  mandado  admittir  na  Escola  Polytechnica, 
com  dispensa  da  edade  legal,  em  attenção  aos 
excellentes  exames  de  preparatórios  que  fizera, 
vindo  a matricular-se  a 1 de  outubro  de  1819.  O 
seu  curso  foi  dos  mais  brilhantes.  Em  1852,  ten- 
do concluido  os  estudos,  embarcou  pela  primeira 
vez  a bordo  da  corveta  Porto,  sob  o commando 
de  José  Bernardo  da  Silva,  e fez  o cruzeiro  dos 
.Açores.  A tí  de  outubro  de  1853  foi  promovido 
a guarda  marinha,  e n’esse  anno,  já  n’este  posto, 
fez  a sua  primeira  viagem,  a bordo  da  corveta  D. 
João  I,  commandada  por  Carlos  Craveiro  Lopes, 
seguindo  logo  a fazer  a estação  naval  na  China. 
A sua  aptidão  tornou-se  tão  notável  que  o gover- 
nador da  Macau  o encarregou,  apezar  da  sua 
pouca  edade  e pequena  patente,  do  commando  da 
escuna  Vernis,  onde  prestou  relevantes  serviços,  e 
deu  provas  de  arrojada  valentia  no  arriscado 
serviço  de  vigia  da  barra  do  porto  interior  de 
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Macau.  Quando  a corveta  D.  João  I teve  ordem 
de  partir  para  o norte  do  eeleste  império  ein  pe- 
rigosa commissâo  diplomatico-guerreira,  Carlos 
Eugênio  deixou  o commando  da  Venus  e retomou 
0 seu  logar  na  guarnição  da  D.  João  1,  indo  as- 
sistir e tomar  parte  nos  combates  de  1854  no 
rio  Ningpo,  e nas  expedições  contra  a frota  do 
celebre  pirata  Apack,  que  infestava  o mar  da 
China,  e a quem  fôram  tomadas  numerosas  em- 
barcações. A maneira  como  se  portou  n’essas  lu- 
ctas  valeu-lhe  ser  louvado  na  ordem  da  armada 
n.®  2Í)9,  de  185õ,  e d’elle  fez  referencias  na  ca 
mara  dos  deputados  o ministro  da  marinha,  en- 
tão 0 visconde  d’Athouguia.  Promovido  a 2.®  te 
nente  a 29  de  julho  d’esse  anno  de  1856,  embar- 
cou como  encarregado  da  navegação  nas  longas 
viagens  á véla  da  barca  Martinho  de  Mello  para 
as  estações  de  Macau  e Timor.  Até  1862  exerceu 


Conde  de  Paço  d’Arcos 


outras  commissões  importantes  e viagens  traba- 
lhosas, embarcando  successivamente  no  vapor 
Infante  D.  Luiz,  e nas  corvetas  Sagres  e liar 
(holomeu  Dias,  percorrendo  n’essas  viagens  o 
mar  da  China  e o Oceano  Paci6co.  Regressando 
a Lisboa,  foi  lhe  confiado  em  18  i2  o commando 
da  escuna  Napier,  pequeno  navio  acabado  de 
construir  no  arsenal  de  marinha,  ao  qual  foi  da- 
da a commissâo  de  ir  expulsar  das  aguas  dos 
Açôres  o corsário  americano  Alabama.  O valente 
commandante  tornou-se  o terror  d’aquelle  ceie 
bre  corsário,  e esta  commissâo  obteve  o melhor 
exito.  A escuna  Napier  seguiu  para  a divisão 
de  Angola,  por  Cabo  Verde  e S.  Thoraé,  e fas- 
tidiosas calmarias  do  Golfo  da  Guiné,  tornando- 
se  o terror  dos  negreiros,  e reprimindo  coin  raro 
vigor  e grande  zelo  o trafico  da  escravatura  des- 
de a Guiné  até  Mossamedes,  e aprisionando  mui- 
tos navios.  Promovido  a l.°  tenente  a 7 de  março 
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de  1866,  foi  commandar  o brigue  Pedro  Nunes, 
que  tinha  de  armar  e seguir  para  a estação  de 
Angola.  O mais  notável  serviço  d'esse  commando 
foi,  sem  duvida,  o aprezamento  do  navio  ne- 
greiro hespanhol  Virgen  dei  Refugio,  surprehen- 
dido  no  trafico  dos  escravos,  e que  o Pedro  Nu- 
nes abordou  na  babia  do  Lobito.  Reclamou  o go- 
verno hespanhol  d'essa  preza,  e a questão  foi 
levada  ao  parlamento,  onde  o ministro  da  mari- 
nha, visconde  d’Athouguia,  declarou  que  respon- 
dia ao  governo  hespanhol  agraciando  com  a Tor- 
re e Espada  o 1.®  tenente  Carlos  Eugênio.  Ficou 
meio  lendário  na  marinha  esse  commando  bri- 
lhante do  Pedro  Nunes;  os  louvores  recaiam  no 
seu  commandante,  vindos  de  todas  as  origens. 
Um  almirante  inglez,  em  Cabo  Verde,  o almi- 
rante francez  barão  d’Auriac,  em  Angola,  pro- 
punham aos  seus  governos,  que  fizessem  louvar 
pelas  vias  diplomáticas  o habil  disciplinador  e 
intrépido  1.®  tenente  que  commandava  o brigue 
portuguez.  Além  da  Torre  e Espada  e de  nume- 
rosos louvores  nas  ordens  da  armada,  Carlos  Eu- 
gênio, simples  1.®  tenente,  ganhou  n’esse  com- 
mando 0 habito  da  ordem  de  Nossa  Senhora  da 
Conceição,  e as  commendas  das  ordens  de  Chris- 
to  e de  Aviz.  Foi  promovido  a capitão-tenente  a 
6 de  novembro  de  1873,  e n’esse  anno  teve  a no- 
meação de  commandante  da  canhoneira  Zarco, 
serviço  em  que  se  houve  superiormente,  com- 
mandando  as  divisões  do  Moçambique  e da  ín- 
dia. Regressou  a Lisboa  annos  depois,  n’uma  via- 
gem tormentosa,  que  lhe  mereeeu  louvores  Em 
1874  apresentava  a sua  candidatura  a deputado 
por  Angola,  mas  perdeu  a eleição.  Em  1876  foi 
eleito  por  Timor,  e tomou  assento  na  camara,  on- 
de prestou  relevantes  serviços  na  commissâo  de 
marinha.  Em  20  de  outubro  do  mesmo  anno  foi 
nomeado  governador  de  .Macau  e Timor,  e rece- 
beu a carta  de  conselheiro.  Havia  sido  agracia- 
do com  0 titulo  de  visconde  de  Paço  d' Arcos, 
por  decreto  de  2 i de  janeiro  d’esse  anno.  A 26 
de  setembro,  ainda  antes  da  sua  nomeação  de 
governador  de  Macau,  casou  com  D.  Emilia  An- 
gélica de  Castro  Monteiro,  filha  de  Henrique 
José  Gomes  .Monteiro,  fidalgo  cavalleiro  da  Casa 
Real,  commendador  da  ordem  de  Christo,  e de 
sua  mulher,  D.  Izabel  Maria  de  Castro, filha  dos 
1.®*  viscondes  e 1.®*  condes  de  Castro.  Exerceu 
aquelle  governo  até  1879,  com  toda  a distineção, 
provando  que  era  tanto  ofiicial  de  mar,  como 
administrador  discreto  e solicito.  Em  17  de  agos- 
to de  1880  foi  promovido  a capitão  de  fragata, 
0 em  maio  de  1881,  teve  a nomeação  de  gover- 
nador de  .Moçambique,  n'uma  epoca  em  que  uma 
sedição  militar,  em  Lourenço  Marques,  e a su- 
blevação do  gentio  de  Ibo,  requeriam  energia  e 
tacto  110  governo  da  provincia;  restabelecida  a 
ordem,  foi  um  anno  depois  transferido,  a seu  pe- 
dido, para  o governo  da  índia,  que,  com  a tradi 
ção  dos  vice-reis,  é ainda  considerado  o apo- 
geu da  carreira  ultramarina  portugueza.  O seu 
longo  governo  de  quatro  annos,  terminado  por 
motivo  de  doença,  foi  todo  acompanhado  tam- 
bém de  importantes  negociações  diplomáticas 
com  0 governo  inglez,  o qual  tinha  em  Bombaim 
como  governador,  James  Fergusson,  cm  seguida 
ministro  dos  estrangeiros  de  Inglaterra,  nego- 
ciações que  0 governador  de  Gôa  levou  sempre 
com  vantagem  para  Portugal.  Em  1866  foi  par 
do  reiuo  electivo,  voltando  ainda  á camara  em 
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lf90.  Em*9  de  dezembro  de  1887  teve  a promo- 
ção de  capitào  de  mar  e guerra.  Em  dois  ânuos 
que  exerceu  o logar  de  inspector  do  arsenal  de 
marinha  imprimiu  a esse  estabelecimento  gran- 
de organisação  nos  sorviços,  terminando-se  sob 
a sua  gerencia  a construcção  da  canhoneira  Zam- 
beze,  construin(^o-se  completamente  a canhoneira 
Diu,e  lançando-se  ao  mar  o casco  da  canhonei- 
ra D.  Luiz  Em  1890,  subindo  ao  poder  o gover- 
no presidido  pelo  fallecido  estadista  Ântonio 
Serpa,  no  periodo  agudo  de  ordem  publica  que 
se  seguiu  ao  ultimatum  de  11  de  janeiro  d’esse 
anno,  imposto  pela  Inglaterra,  foi  chamado  para 
governador  civil  de  Lisboa,  sendo  n’essa  occa 
siáo  elevado  ao  titulo  de  conde  de  Paço  d’Ar- 
cos.  Em  seguida,  em  maio  de  1891,  loi  nomeado 
nosso  ministro  junto  da  Republica  dos  Estados 
Unidos  do  Brazil,  tendo  uma  recepção  muito  bri- 
lhante por  parte  da  colonia  portugueza  do  Rio 
de  Janeiro,  onde  chegou  a '2  do  junho.  N'essa 
epoca  em  que  se  começou  e se  desenvolveu  a re- 
volta da  marinha  brazileira,  fôram  tão  considera- 
dos os  seus  serviços  pela  colonia  portugueza  no 
Rio  de  Janeiro,  que  posteriormente,  por  duas 
vezes,  ella  fez  conhecer  o deseji,  de  que  o conde 
de  Paço  d’Arcos  tornasse  a occupar  aquelle  logar. 
Voltando  ao  serviço  da  marinha,  foi  promovido 
ao  posto  de  contra-almirante  em  11  de  fevereiro 
do  1895,  e a vice-almirante  pouco  depois,  paten- 
te em  que  veiu  a reformar-se  em  17  de  dezem- 
bro de  1904,  por  ter  attingido  o limite  da  edade. 
Em  1888  foi  nomeado  ajudante  de  campo  hono- 
rário do  rei  D.  Luiz  I.  Exerceu  tambem  os  se- 
guintes cargos:  Vogal  do  tribunal  superior  de 
guerra  e marinha,  vogal  do  conselho  do  almiran- 
tado,  director  geral  de  marinha  e major  general 
da  armada,  logar  que  exerceu  até  fallecer,conser- 


de  21  de  dezembro  de  1897  fez  parte  do  conse- 
lho superior  da  marinha  O conde  de  Paço  d'Ar- 
cos  era  commendador,  grande  official  c gran-cruz 
da  ordem  de  Aviz,  commendador  da  de  Christo, 
cavalleiro  da  Torre  e Espada,  e de  Nossa  Senho- 
ra da  Conceição;  tambem  era  cavalleiro  das  or- 
dens hespanholas  de  Carlos  III  e de  Izabel  a 
Catholica;  gran-cruz  do  Mérito  Naval  de  Hespa- 
nha,  e da  Coroa  de  Leão;  grande  official  do  Bus- 
to de  Bolivar  de  Venezuela;  vogal  efifectivo  da 
commissão  permanente  de  Geographia;  socio  da 
Associação  de  Agricultura  Machaoelence,  e da 
Sociedade  de  Geographia  de  Lisboa;  possuia  as 
medalhas  militares  de  ouro  do  valor  militar, 
comportamento  exemplar  e serviços  distinctos. 
O conde  de  Faço  d' Arcos  toi  tambem  um  escri- 
ptor  muito  apreciado.  Publicou  em  1866:  Uma 
viagem  ao  estabelecimento  portuguez  de  S-  João 
Baptista  de  Ajudá  da  costa  de  Mina  em  1865. 
Esta  viagem  foi  feita  quando  era  commandante 
da  escuna  Napier,  em  commissão  do  serviço  pu- 
blico. No  Panorama,  de  ll66,  publicou  Descri- 
pção  de  Benguella,  n.®  35  até  ao  n.®  41;  inseriu 
vários  artigos,  e Impressões  de  viagem  no  Bole- 
tim do  Governo  de  Macau,  no  anno  de  1865;  uma 
serie  de  artigos  sobre  melhoramentos  na  Arma- 
da Nacional,  no  Rei  e Ordem  de  1857,  rubricados 
com  as  iniciaes  C-  E.  Quando  em  1872,  seu  ir- 
mão, 0 jornalista  Pedro  Correia  da  Silva,  fun- 
dou 0 Diário  lllustrado,  lo^o  o convidou  para  a 
redacção.  Ali  escreveu  differentes  artigos  e fo- 
lhetins, dos  quaes  os  primeiros  são:  A passagem 
da  linha  e O vitimo  combate  do  Alabama.  Quando 
Pedro  Correia  emprehendeu  a publicação  d’uma 
serie  de  biographias,  com  o titulo  de  Contempo- 
râneos, escreveu  n’essa  collecção  as  do  visconde 
de  Soares  Franco  e do  patrão  Joaquim  Lopes. 


Paço  d’Arcoa— Avenida  Marque*  de  Pombal 


vando  no  commando  supremo  da  sua  arma  a sym- 
pathia  da  classe  inteira  de  marinha.  Depois  de 
passar  á reserva  ficou  encarregado  de  codificar 
uma  parte  da  legislação  da  armada.  Por  decreto 
de  12  de  dezembro  de  1900  foi  nomeado  presi- 
dente da  commissão  superior  de  guerra,  e pelo 


Paço  d’ Arcos.  Pov.  na  freg.  dc  N.  S.*  da  Pu- 
rificação e cocc.  de  Oeiras,  distr.  de  Lisboa.  E’ 
uma  das  melhores  estações  balneares  dos  arra- 
baldes de  Lisboa,  e sempre  muito  concorrida. 
Tem  uma  exceliente  praia  junto  á Caldeira.  No 
principio  do  século  xvtn  compunha-se  esta  po- 
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voaçSo  apenas  de  75  fog.Já  porém,  existia  aqui  í 
um  palacio  com  dois  torreões,  tendo  ao  centro 
d'elles  uma  larga  varanda  sustentada  por  tres  { 
grandes  arcos,  e parece  ter  sido  este  a origem  j 
da  denominação  da  Paços  d' Arcos  dada  á povoa-  ; 
ção.  Este  palacio  tem  soffrido  varias  reedifica-  \ 
ções,  e a quinta  que  lhe  fica  anneza,  que  se  es-  i 
tende  até  á linha  ferrea,  tem  sido  modernamen-  I 
te  muito  aformoseada.  E’  propriedade  dos  srs.  j 
condes  das  Alcaçovas.  No  prolongamento  da 
praia  encontrava-se  a grande  doca,  ou  caldeira, 
mandada  construir  pelo  marquez  de  Pombal. 
Kra  formada  por  grossas  muralhas  de  cantaria, 
de  enorme  solidez  e com  capacidade  para  rece- 
ber e dar  abrigo  seguro  a navios  de  grande  lota- 
ção. Era  uma  das  obras  mais  importantes  em 
prehendidas  pelo  marquez  de  Pombal,  que  d’este 
modo  satisfez  uma  das  mais  urgentes  necessida- 
des d’aquelle  porto  de  mar.  O tempo  e o aban- 
dono em  que  está  desde  o reinado  de  D.  Maria  I, 
foi  deteriorando  a tal  ponto  aquella  obra,  que 


cia  da  escola.  Prozimo  da  praia  e dentro  do  re- 
cinto murado  que  faz  parte  da  escola  de  torpe- 
dos, existe  um  singelo  monumento  fúnebre,  de 
pedra  branca,  hoje  pouco  visivel  por  estar,  em 
parte,  encoberto  pela  muralha.  E’  conhecido  pe- 
la singular  denominação  de  Tumulo  do  inglez 
que  fez  crear  varias  lendas,  mais  ou  me- 
nos phantasticas.  Â verdade,  porém,  é esta:  o 
tumulo  encerra  o cadaver  do  joven  commandante 
d’um  navio  de  guerra  inglez,  que  f ji  vencido  e 
morto  pelos  francezos  n'um  combate  naval  dado 
nas  proximidades  da  nossa  barra  em  22  de  abril 
de  1808.  O epitaphio  que  se  vê  no  tumulo,  está 
escripto  em  inglez,  cuja  traducção  é a seguinte: 
«Este  monumento  é consagrado  á memória  do  ca- 
valleiro  Courray  Shiphy,  da  edade  de  25  annos. 
Foi  capitão  do  navio  de  S.  M.  B.,  a Nympha.  Foi 
morto  no  ataque  de  uma  embarcação  de  guerra 
inimiga,  perto  do  Tejo,  no  dia  22  de  abril  de 
180:<.  Acasos  que  a sabedoria  humana  não  póde 
prever,  nem  qualquer  esforço  evitar,  mallogra- 


Uma  vista  «'e  Paço  d’Arcog 


existe  hoje  a descoberto  sómente  a parte  supe- 
rior da  muralha,  que  as  areias  ainda  não  conse- 
guiram occultar.  Poz-se  também  de  parte  a cons- 
trucção  d’um  mareographo,  que  se  tinha  come- 
çado ha  annos,  e em  que  se  gastára  bastante  di- 
nheiro, mas  realisou-se  n’aquelle  local,  um  me- 
lhoramento importante,  a construcção  d’um  ca- 
no de  esgoto  em  substituição  da  valia,  que  esta- 
va em  péssimas  condições.  Ha  aqui  um  fortim, 
denominado  de  S-  Pedro,  construido  durante  a 
guerra  da  Restauração.  Está  situado  em  frente 
da  doca,  e é onde  se  installou  a escola  de  tor- 
pedos, em  1885,  estabelecimento  importautissi- 
mo.  A sua  direcção  foi,  por  muitos  annos,  confia- 
da ao  official  de  artilharia  Carlos  Luiz  dos  San- 
tos. As  installações  da  escola  constam  essencial- 
mente do  aquartelamento  para  o pessoal  menor, 
hangarsác  deposito  e oflicinas.  N’estas  fabricam 
se  explosivos,  e tem  se  concluido  a factura  e car- 
regamento de  um  grande  numero  de  torpedos  de 
fundo.  U material  naval  de  torpedeiros,  que  fun- 
deia na  pequeua  bahia,  é considerado  dependen- 
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ram  o ataque,  e terminaram  a curta,  mas  distin- 
cta,  carreira  do  seu  commandante.  Emquanto 
porém  existir  o seu  nome  nos  annaes  da  fama,  e 
na  lembrança  da  sua  patria,  é de  esperar  que  os 
homens  bons  e valentes,  de  qualquer  nação,  aca. 
tem  as  suas  cinzas,  e contemplem  respeitosos  a 
ultima  morada  d'um  heroe.»  Em  frente  da  povoa- 
ção fórma  o Tejo  uma  bella  enseada,  onde  a Real 
Associação  Naval  costuma  fazer  as  suas  regatas, 
festas  pomposas  a que  concorre  muita  gente  de 
Lisboa.  Durante  a epoca  balnear  costuma  haver 
algumas  touradas.  Deixando  a estrada  que  con- 
duz de  Paço  d'Arcos  a Oeiras,  afastando-se  um 
pouco  da  beira-mar,  e seguindo  a mesma  dire- 
cção, encontra-se  o sitio  pittoresco  das  Fontai- 
nhas,  e depois  a foz  do  rio  Oeiras,  que  fica  entre 
0 forte  de  S.  Pedro  e o forte  das  Maias.  Antiga- 
mente, as  Fontainhas  eram  uns  olhos  d’agua  que 
rebentavam  no  meio  da  praia,  formando  uma  pe- 
quena lagôa,  que  servia  de  lavadouro  ás  mulhe- 
res do  sitio.  Calcula-se  que  a nascente  pudesse 
produzir  diariamente  perto  de  300  m.  cúbicos 
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agua.  A ermida  do  Bom  Jesus  dos  navegantes, 
de  muita  devoção  para  os  povos  d’estes  sítios, 
está  situada  no  largo  do  Conde  das  Alcaçovas. 
£’  um  templo  modesto  e elegante.  Foi  fundado 
pelo  patrão  Joaquim  Lopes  e alguns  habitantes 
de  Paço  d’Arcos,  concluindo-se  as  obras  em  1873, 
sendo  benzida  a egreja  a 8 de  setembro  d'esse 
anno,  seguindo-sc  uma  pomposa  festividade,  ar 
raiai,  procissão,  illuminaçòes  e fogo  d’artificio. 
No  arraial  tocou  a banda  de  infantaria  n.®  1. 
Além  da  festa  annual,  que  se  realisa  dedicada 
ao  orago,  ha  também  a de  S.  Sebastião,  costu- 
mando serem  ambas  muito  concorridas.  Dias 
depois  da  abertura  da  egreja  ao  culto  dos  fieis, 
em  13,  rcalisou  se  um  grande  melhoramento  n’es- 
ta  pov.,  que  foi  a illuminação  publica,  que  n’es- 
se  dia  começou  a funccionar.  Em  Paço  d' Arcos  ba 
u posto  de  soccorros  a naufrages.  No  edificio  on- 
de está  installado,  existe  um  grande  barco  sal 
va- vidas,  que  tripulado  por  12  homens,  corre  sem 
pre  a soccorrer  o navio  em  perigo,  libertando 
com  grave  risco  de  vida  dos  corajosos  tripulan- 
tes, os  naufrages  que  appellam  para  a sua  dedi 
cação.  O primeiro  patrão  d’este  barco  salva-vi- 
das foi  Joaquim  Lopes.  O barco  é lançado  ao 
mar  por  sobre  uns  carris  collocados  no  caes  pa- 
ra esse  fim.  Em  Paço  d’Arcos  ha  algumas  quin- 
tas e casas  notáveis,  como  a propriedade  que 
pertenceu  ao  visconde  de  Bessone,  que  é a mais 
notável  pela  sua  belleza.  Foi  aquelle  titular 
quem  a mandou  construir  no  anno  de  l8t>U,  pelo 
plano  e direcção  de  Cinatti.  Depois  da  morte 
do  visconde  de  Bessone,  foi  esta  propriedade 
vendida  ao  conde. da  Penha  Longa,  e pertence 
hoje,  parece,  que  aos  seus  herdeiros.  A quinta 
dos  srs.  condes  das  Alcaçovas,  já  citada,  e a da 
Mitra.  0 club  inaugurou-se  em  9 de  setembro 
de  1875  com  um  pomposo  baile,  sob  a presiden 
cia  do  fallecido  marquez  de  Fronteira,  e mais 
direcção.  Paço  d’Arcos  tem  est.  post.  e telegr. 
com  serviço  de  encommendas,  permutando  malas 
com  Oeiras;  est.  do  caminho  de  ferro,  na  linha 
de  Cascaes,  entre  as  de  Caxias  e de  Santo  Ama- 
ro; agencias  das  companhias:  Fidelidade,  Com 
panhia  Portugueza  de  Seguros,  Internacional, 
Probidade  e Reformadora;  Associação  de  Soccor 
ros  mutuos;  fornos  de  cal,  casas  de  pasto,  casino, 
escolas  d'ambos  os  sexos,  hospedarias,  medico, 
Pharmacia,  Philarmonica  de  Instrucção  Musical, 
tbeatro:  Club  de  Paço  d' Arcos,  avenidas  do  Mar- 
quez de  Pombal  e Patrão  Joaquim  Lopes,  vario.s 
estabelecimentos,  etc.  Em  Paço  d’ Arcos  tem  se 
publicado  os  seguintes  jornaes:  Echo  (O),  15  de 
julho  de  18 19;  Revista  das  Praias  {A),  11  de  ju- 
lho de  1895;.^umero  Unico:  Paço  d' Arcos  (O),  1 de 
maio  de  1898.  ||  Villa  do  distr.  de  Damão,  arceb. 
de  Gôa,  índia.  E’  a sédedocooc.  de  Nagar-Ave- 
ly  e foi  constituída  por  decreto  de  11  de  feve- 
reiro de  1885  na  antiga  aldeia  de  Silvassá.  Anti- 
gamente a séde  do  concelho  era  na  aldeia  de 
Dadrá. 

Paço  de  Baixo.  Povoações  nas  freguezias: 
Santa  Senhorinha,  de  Basto,  cone.  de  Cabeceiias 
de  Basto,  distr.  de  Br^a.  ||  N.  S.*  da  Graça  e 
conc  de  Móra,  distr.  de  Evora. 

Paço  de  Belmonte  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Conceição,  de  Egreja  Nova,  conc.  de  Mafra,  distr. 
de  Lísnoa. 

Paço  de  Cardoso  Pov.  na  frcg.  de  S.  Marti- 
nho  de  Moiros,  conc.  de  Rezende,  distr.  de  Vizeu. 


Paço  dos  Carpinteiros.  Pov.  na  freg.  de 
Santa  Mana,  de  Achete,  concelho  e districto 
de  Santarém. 

Paço  do  Cima.  Povoações  nas  freguezias:  N. 
S.*  da  Graça  e conc.  do  Móra,  distr.  de  Evora.  || 
Santa  Cbristina,  de  Serzedello,  conc.  de  Guima- 
rães, distr.  de  Braga. 

Paço  de  Coucelro  (João  Couceiro  da  Costa, 
i.®  barão  de).  General  de  brigada  reformado; 
commendador  da  ordetn  de  Aviz,  cavalleiro  da 
de  Nossa  Senhora  da  Conceição  e da  Torre  e 
Espada;  condecorado  com  as  medalhas  n."  4 da 
campanha  da  Liberdade,  a de  ouro  de  serviços 
militares,  a de  prata  de  bons  serviços  e exem- 
plar comportamento.  N.  a 9 de  março  de  1807, 
sendo  filho  de  João  Couceiro  da  Costa,  tenente- 
coronel  reformado,  e de  sua  mulher,  D.  Joanna 
Rosa  de  Mendonça  Arraes  e Almada.  Casou  duas 
vezes:  a primeira,  em  1829,  com  D.  Maria  de  Me- 
nezes de  Mello  e Castro,  filha  de  José  de  Sousa 
Meuezes,  e de  sua  mulher,  D.  Maria  Rita  de  Mel- 
lo e Castro  e Figueiredo;  a segunda  vez,  com  D. 
Helena  Emilia  Baima,  filha  de  Francisco  Ansel- 
mo Martins  Baima,  e de  sua  mulher,  D.  Josepha 
Delfina  Barroso  Durão.  Foi  agraciado  com  o ti- 
tulo de  barão  de  Paço  de  Couceiro  por  de- 
creto de  28  de  julho  de  1870  O seu  brazão  d'ar- 
mas  é:  Escudo,  tendo  em  campo  vermelho  tres 
couceiras  de  prata  em  tres  palas,  e dois  leões  de 
ouro  entre  ellas,  e por  timbre  um  leão  nascente. 

Paço  da  Figueira  (Manuel  dos  Santos  Ju- 
nior, i.®  barão  do).  Commendador  da  ordem  de 
Nossa  Senhora  da  Conceição,  e da  ordem  de  Iza- 
bel  a Catholica,  de  Hespanha;  cavalleiro  da  de 
Carlos  111,  etc.  Fal.  em  Coimbra  a 19  de  feve- 
reiro do  1883.  Era  filho  de  João  Alfredo  Antunes 
de  Macedo  Santos,  bacharel  em  Direito.  Foi 
agraciado  com  o titulo  de  barão  do  Paço  da  Fi- 
gueira por  decreto  de  20  de  janeiro  e carta  de 
17  de  fevereiro  de  18'3. 

Paço  de  Fonseca.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Ma- 
rinha do  Zezere,  conc.  de  Baião,  districto  do  Por- 
to. 

Paço  da  Golpilheira.  Pov.  na  freg.  da  Exal- 
tação da  Santa  Cruz  e conc.  da  Batalha,  distr.  de 
Leiria 

Paço  Grande.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria, 
de  Gemeos,  conc  de  Guimarães,  distr.  de  Bra- 
ga 

Paço  de  Ilhas  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d'As- 
sumpçâo,  de  Cheleiros,  conc.  de  Mafra,  distr.  de 
Lisboa. 

Paço  Inchado  (Horta  do).  Na  freg.  de  Santo 
Isidoro,  conc.  de  Mafra,  distr.  de  Lisboa. 

Paço  Juz.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d’Assum- 
pção,  de  Aboim  da  Nobrega,  conc.  de  Villa  Ver- 
de, distr.  de  Braga. 

Paço  do  Lumlar  (Antonio  Leopoldo  da  Costa 
Bueno  e Nietto  Cevallos  de  Villa  Lobos  Hidalgo 
e Moscoso,  2.®  visconde  e f.®  conde  do).  Moço  Fi- 
dalgo com  exercício  na  Casa  Real  e importante 
proprietário.  N.  em  4 de  agosto  de  1848,  sendo 
filho  do  1.®  visconde  d'este  titulo  fV.  o artigo 
seguinte).  Casou  em  1808  com  D.  Sophia  Adelai- 
de de  Carvalh")  Leitão,  filha  de  José  Manuel  Lei- 
tão, bacharel  formado  em  Direito  pela  Univer- 
sidade de  Coimbra,  conselheiro,  e de  D.  Emilia 
Adelaide  de  Carvalho.  Herdou  de  seu  pae  o titu- 
lo de  visconde,  por  decreto  de  4 de  outubro  de 
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Paço  do  Lnmlar  (Joié  Maria  da  Coita  Bw- 
no  e Nietto  Cevallos  de  Villa  Lohoa  Hidalgo  e 
Moscoso,  1“  visconde  do) ■ Fidalgo  cavalleiro  da 
Casa  Real,  commendador  da  ordem  de  Nossa  Se- 
nhora da  Conceição,  e da  de  Izabel  a Catholica, 
de  Hespauha.  N.  em  Portalegre  a 1 de  março  de 
1816,  fal.  em  Lisboa  a 4 de  dezembro  de  1880. 
Era  filho  de  João  Baptista  da  Costa,  fidalgo  da 
Casa  Real  e capitão-mór  de  Portalegre,  e de  sua 
mulher,  I).  Gregoria  Antonia  Bueno  Nietto  Ce- 
vallos de  Villa  Lobos  Hidalgo  e Moscoso.  Foi 
agraciado  com  o titulo  de  Paço  do  Lumiar,  onde 
tinha  0 seu  solar,  por  decreto  de  30  de  d’abril 
de  1862.  Casou  com  D.  Maria  Florentina  d’Almei- 
da  Lima. 

Paço  do  Lumiar.  V.  Lumicr,  no  Portugal,  vol. 

. IV,  pag.  579. 

Paço  do  Matto.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de 
Roge,  coiic.  de  Macieira  de  Cambra,  districto  de 
Aveiro. 

Paço  Meão.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Adriâo, 
de  Viiella,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto. 

Paço  do  Moote  Pov.  na  freg.  de  S Pedro,  de 
Merufe,  couc.  de  Monsão,  distr.  de  Vianna  do 
Castello. 

Paço  de  Morelena.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Purificação  de  Montelavar,  conc.  de  Cintra,  distr. 
de  Lisboa. 

Paço  de  Mourel.  Pov.  ha  freg.  de  S.  Thiago, 
de  Carvalhaes,  conc.  de  S.  Pedro  do  Sul,  distr. 
de  Vizeu. 

Paço  dos  Negros  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Boa  Fé,  de  Boa  Fé,  conc.  e distr.  de  Evora. 

Paço  de  Nespereira  (Gaspar  Lobo  de  Sousa 
Machado  e Couros,  1“  visconde  do).  Fidalgo  da 
Casa  Real,  senhor  da  casa  de  Santão,  etc.  Casou 
em  lU  de  novembro  de  1865  com  sua  prima,  D. 
Maria  Amalia  do  Carmo  Cardoso  de  Menezes, 
unica  herdeira  do  morgado  do  Paço  de  Nespe- 
reira, filhado  l.*)  visconde  de  Pindella,  João  Ma- 
chado Pinheiro  Correia  de  Mello,  e de  sua  pri- 
meira mulher,  D.  Maria  do  Carmo  Cardoso  de 
Menezes  Barreto  do  Amaral.  D’este  matrimonio 
houvo  João  Lobo  Machado  Cardoso  do  Amaral  e 
Menezes, que  é hoje  o sr.  visconde  do  Paço  deNes- 
pereira, residente  em  Braga.O  titulo  foi  concedido 
em  duas  vidas,  por  decreto  de  23  de  setembro  dc 
1886.  Esta  familia  tem  por  ascendente  Pedro 
Cardoso  do  Amaral  e Menezes,  que  na  índia  foi 
o primeiro  que  soltou,  em  16t0,  o grito  da  inde- 
pendência. Usa  também  do  titulo  de  visconde  do 
Paço  da  Nespereira  o sr.  Gaspar  Lobo  Machado 
Cardoso  do  Amaral  e Menezes,  importante  lavra- 
dor e vinicultor  em  Guimarães,  onde  reside,  de 
cujo  districto  foi  governador  civil,  tendo  sido 
agraciado  por  decreto  de  20  de  março  de  1906 
com  a gran-cruz  e commenda  da  ordem  de  N.  S. 
da  Conceição  de  Villa  Viçosa. 

Paço  Novo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de 
Villela,  conc.  de  Povoa  de  Lanhoso,  distr.  do 
Braga. 

Paço  Pequeno.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Ma- 
ria, de  Gemeos,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de 
Braga. 

Paço  dos  Prelados.  Pov.  na  freg.  dc  N.  S.* 
da  Assumpção,  conc.  e distr.  de  Vizeu. 

Paço  de  Quelrá.  Pov.  na  freg.  de  S.  .Mi- 
guel, deQueirã,  conc.  de  Vouzella,  distr.  de  Vi- 
zeu. 

Paço  Redondo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Matheus, 
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dc  Junceira,  conc.  de  Thomar,  districto  de  San- 
tarém. 

Paço  de  Rei.  Pov.  na  freg.  de  S.  Christovão, 
de  Mafamude,  conc.  de  V.  N.  de  Gaia,  distr.  do 
Porto. 

Paço  Safrlns.  Pov.  na  freg.  de  N-  S.*  d'As- 
sumpçâo  e conc.  de  Ferreira,  distr.  de  Beja. 

Paço  de  Sousa.  Pov.  e freg.  de  S.  Salvador, 
da  prov.  do  Uouro,  conc  e com.  de  Penafiel,  dis- 
tr., bisp.  e Relação  do  Porto;  436  fog.  e 1:628 
hab.  A pov.  dista  7 k.  da  séde  do  conc.  e está  si- 
tuada em  terreno  levemente  accidentado,  sobre 
a margem  esquerda  do  rio  Sousa,  que  vem  mor- 
rer na  margem  direita  do  rio  Douro,  no  sitio  da 
foz  do  Sousa,  onde  se  diz  que  foi  a primitiva  ci- 
dade de  Penafiel.  'I'em  escolas  d'ambos  os  sexos 
e est.  post.  permutando  malas  com  a R.  A.  D.. 
Pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  do  recrut.  e 
res.  n.®  20,  com  a séde  em  Amarante.  O D.  abba- 
de  benedictino  do  convento  de  Paço  de  Sousa 
apresentava  o vigário  triennal,  que  era  um  mon- 
ge do  referido  convento,  o qual  tinha  50Í000 
réis  de  rendimento.  Paço  de  Sousa  é uma  vasta, 
bonita  e rica  freguezia,  muito  fértil  em  todos  os 
generos  agricolas  do  paiz;  cria  muito  gado  de 
toda  a qualidade,  e nos  seus  campos  ha  abundan- 
cia  de  caça  miuda.  E’  Paço  de  Sousa  uma  das 
freguezias  mais  antigas  de  Portugal,  pois  foi 
fundada  ainda  no  tempo  dos  godos.  Ha  aqui  o 
antiquissirao  mosteiro  dos  monges  benedictinos, 
que  é um  monumento  archeologico  de  grande 
importância,  não  só  pelas  mais  remotas  tradições 
históricas  que  a elle  se  ligam,  como  pelos  bellos 
vestigios  que  ainda  conserva  da  sua  architcctu- 
ra  gothica,  como  a porta  principal  da  egreja,  que 
tem  conseguido  escapar  ás  restam  ações  por  que 
0 templo  tem  passado.  Foi  fundado  em  960  da 
era  christã  por  D.  Troycozendo,  Trototendo,  ou 
Trotozindo  Guedes,  neto  de  D.  Arnaldo  de  Bayão, 
tronco  dos  Azevedos,  e de  muitas  outras  familias 
nobres  de  Portugal.  Junto  ao  convento  edificou  o 
mencionado  D.  Troycozendo  um  palacio,  que  deu 
o nome  á pov.,  que  se  ficou  chamando  Paço  de 
Sousa.  Foi  ac|ui  que,  em  10.50,  nasceu  seu  neto 
Egas  Moniz,  aio  de  D.  Afifonso  Henriques,  sendo 
filho  de  Muninho  Hermigues.  A egreja  foi  sa- 
grada pelo  arcebispo  de  Braga  D.  Pedro,  ante- 
cessor de  S.  Geraldo,  em  29  de  setembro  de  1088, 
0 que  indica  terem  durado  48  annos  as  obras  da 
construcção.  Egas  Moniz,  no  anno  de  1130,  doou 
0 seu  paço  aos  monges  benedictinos,  com  outras 
propriedades,  e lhes  ampliou  o edificio  do  mos- 
teiro, 0 qual  está  situado  n'ura  valle  por  onde 
corre  o rio  Sousa.  O conde  D.  Pedro,  no  aen  No- 
biliário, diz  que  I).  Troycozendo,  fundador  do 
mosteiro,  mandou  construir  para  seu  jazigo  e dos 
seus  descendentes,  uma  egreja,  denominada  Cor- 
poral de  Paço  de  Sousa,  que  ficava  contigua  ao 
mosteiro.  N’esta  capella  foi  sepultado  Egas  Mo- 
niz e alguns  dos  seus  filhos.  Ha  também  quem 
diga,  que  o tumulo  esteve  primitivamente  no 
adro  da  egreja,  sendo  depois  mudado  para  a re 
ferida  capella.  Este  venerando  monumento  é 
grosseiramente  cinzelado.  Estando,  porém,  a 
ameaçar  ruina  a capella  fôram  em  1605  os  ossos 
d'aquelle  notável  vulto  historico  removidos  para 
a capella-mór  da  egreja  do  mosteiro,  assim  como 
os  outros  que  lá  estavam.  O abbade  que  era  ein 
1741,  querendo  dar  mais  elevação  á capella-mór, 
entendeu  que  ficava  mais  commodo  e mais  eco- 
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nomico  rebaixal-a,  e assim  se  fez.  Com  esfa  obra 
já  0 tumulo  de  Egas  Moniz  soffreu  mutilações; 
mas  em  1784,  quando  se  tornou  a mudar  o mo- 
numento para  0 corpo  da  egreja,  as  suas  diversas  ! 
peças  foram  collocadas  despropositadamente  fo- 
ra do  seu  logar,  o que  se  comprehende  pela  in- 
scripçào,  que,  sendo  em  duas  linhas  e em  pedras 
diflferentes,  ficou  a superior  com  a parte  de  baixo 
para  cima.  Na  1.*  linha,  a que  está  ás  avessas, 
lê-se: 

Hic:  reqviescit:  fys:  dei:  egas:  honiz:  vik:  inclitvs: 

E na  2.*,  que  está  ás  direitas,  diz: 

era:  milésima:  centesima:  2xxxü: 

^Note-se  que  o 2 vale  50.  D então  valia,  como 
hoje,  500,  e tendo  sobre  elle  um  risco  horisontal, ' 
valia  5:000).  Quer  dizer:  Aqui  descança  o servo 
( ou  filho)  de  Deus,  Egas  Moniz,  varão  ínclito.  Era 
1182.  Este  anno  equivale  ao  de  1144  da  era  de 


homens  deitando  um  corpo  na  sepultura;  um  bis- 
po, de  báculo  na  mão  aireita  e um  livro  na  es- 
^ querda,  era  acção  de  encommendar  o defunto,  e 
duas  mulheres  lamentando  se  (talvez  carpidei- 
rasj.  Do  outro  lado,  mas  no  mesmo  plano,  está 
um  homem  morto,  deitado,  e quatro  carpidei- 
ras. Uma  figura,  representando  a alma  do  defun- 
to, dentro  d’um  circulo,  que  seguram  dois  anjos, 
figura  ter  saido  da  bôcca  do  morto,  e no  acto  de 
subir  ao  céo.  Os  ornatos  do  tumulo  são,  como  el- 
le, singelos  e toscos-  Os  monges  benedictinos  do 
convento  de  Paço  de  Sousa  tinham  obrigação  de 
dar  aos  bispos  do  Porto  um  jantar  fparada^,  to- 
das as  vezes  que  elles  ali  fôssem  O bispo  D. 
Hugo  renunciou  a este  direito  em  1116.  No  tomo 
UI,  pag.  672  da  Collecção  de  C.ortes,  que  existe 
manuseripta  na  Academia  Real  das  Sciencias  de 
Lisboa,  encontra-se  a copia,  em  latim,  d’esta  re- 
nuncia. O mosteiro  teve  muitas  doações,  em  que 
se  contam  as  seguintes:  em  1145,  D.  Dordia,  fi- 
lha de  Egas  Moniz  e de  D.  Thereza  Atlonso,  deu 
á egreja  una  cappa  crezisca,  et  una  stola  de  ipso 


Mosteiro  de  Pa;o  de  Sousa 


Christo.  Pretendeu-se  representar  n’este  momen- 
to 0 facto  mais  grave  da  vida  de  Egas  Moniz.  O 
primeiro  baixo  relevo  consta  de  tres  pedras,  col- 
locadas horisontalmente  umas  sobre  as  outras, 
formando  todas  tres  um  s<5  lado.  Na  pedra  supe- 
rior veêm-se  tres  cavalleiros,  montados  em  ca- 
vallos  sem  adornos;  vão  de  cabeça  descoberta  e 
de  braços  manietados,  levando  o da  frente,  prova- 
velmente Egas  Moniz,  uma  corda  em  volta  do 
pescoço;  indo  atraz  d’eile,  e entre  dois  cavallei- 
ros da  retaguarda,  um  peão  ou  creado.  As  figu- 
ras, que  estão  nos  dois  lados,  parecem  ser  mulhe- 
res do  povo,  vendo  passar  a triste  cavalgada.  Na 
segunda  pedra  vae  o resto  da  caravana,  compos- 
ta de  quatro  creanças  montadas  n’um  cavallo,  se- 
guidas d'uma  mulher,  também  montada,  tendo  á 
sua  direita,  a pé,  uma  mulher,  e atraz  de  si  um 
homem  e uma  mulher:  segue-se  uma  especie  de 
camilha  com  quatro  creanças,  e atraz  d’ellastres 
mulheres.  A 2.*  parte  do  monumento  é composta 
de  quatro  pedras  (a  2.*  de  cima  é que  foi  collo- 
cada  de  pernas  para  o ar^.  Na  1.*  vêem-se  dois 

vot.  V— iTL.  44 


pano  et  una  acitarafumíí  capa  d'asperges,  uma  es- 
tola  do  mesmo  pauo  o uma  alcatifa^.  Em  1112  ti- 
nha D.  Unisco  Eriz  feito  doação  de  todos  os  seus 
bens  patrimoniacs,  accrescentando:  Do  omnia 
mea  rem  movilem  lectorum;  Cozodras,  et  plumazos, 
tapedes  et  almozalas,  simul  et  alifafes,  manteles,  et 
savanas  linulas,  et  lenzos,palium,  et  grezisco,pel- 
les,  et  pelliceas,  mantus  superiores,  etc.  Em  1386, 
achando-se  D.  João  1 no  seu  arraial,  sobre  Cha- 
ves, recompensou  os  bons  serviços  do  seu  vassa- 
lo João  Rodrigues  Pereira,  dando-lhe  Baltar,  Pa- 
ço de  Sousa  e Penafiel,  áejuro  e herdade,  com  a 
jurisdicção  civel  e crime,  e mero  e mixto,  reser- 
vando sómente  a correição  e alçada  (Documento 
da  camara  do  Portql.  N’outro  documento  de 
1529,  pertencente  ao  mosteiro,  vê-se  que  lhe 
eram  pagos,  entre  outros  tributos,  o serviço  fof- 
fertaj  do  Pasquoêllo  pela  Paschoa,  o do  Penti- 
coste  pelo  Espirito  Santo,  e treze  homeens  sabu- 
dos  (certos)  para  qualquer  serviço  que  os  nós  qui- 
zermos  (o  trabalho  àe  am  à'ih).  E os  serviços  do 
Pasquoêllo,  que  he  fogaça  (pão)  de  alqueyre  e meyo 
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dt  trigo^  e um  cabrito  e oito  hilhós.  E os  serviços 
de  Penticoste,  que  he  fogaça  de  alqueyre  e meyo  de 
trigo.  A freg.  de  Paço  de  Sousa  formava  o couto 
do  seu  nome,  com  justiças  próprias,  e com  foral, 
sem  data,  tudo  por  D.  Âôonso  Henriques.  For 
alvará  de  2’<  de  junho  de  1777  foi  o couto  anne- 
xado  a Pena6el.  Os  habitantes  e os  monges  be- 
uedictinos  oppuzeram-se  a esta  annexação,  mas 
uma  provisão  regia  do  principe  regente,  mais 
tarde  D.  João  VI,  de  23  de  agosto  de  1794,  ex- 
tinguiu o couto.  Â egreja  do  mosteiro  e matriz 
da  parochia,  é um  curioso  specimen  da  archite- 
ctura  gothica.  O portal,  hoja  mascarado  por  um 
alpendre  cercado  de  columnas,  é venerável  e de 
estylo  bysantino  puro.  Na  frente  da  egreja  6ca 
o bello  cruzeiro  formado  por  tres  degraus  circu 
lares  que  sustentam  um  grande  pilar,  sobre  o 
qual  assenta  uma  cruz  bysantiua.  O mosteiro  te- 
ve por  muitos  anoos  abbades  commendatarios, 
que  só  cuidavam  de  gozar  os  rendimentos,  não 
lhes  importando  os  repares  de  que  o mosteiro 
precisasse,  dando  apenas  aos  monges  o rigorosa- 
meute  indispensável  para  o seu  sustento  e ves- 
tuário, e para  as  despezas  do  culto  divino. Ten- 
do morrido  o ultimo  commendatario,  descenden- 
te em  linha  recta  dos  antigos,  os  monges  pedi- 
ram ao  cardeal-rei  em  1580,  que  fossem  extin- 
ctos  os  commendatarios.  bendo  satisfeito  o seu 
pedido,  principiou  então  a séde  dos  abbades  trien 
naes,  que  tomaram  em  eoosideração  os  reparos 
da  egreja  e do  convento,  e este  foi  melhorado  e 
ampliado.  Francisco  José  Ferraz,  natural  de  Pa- 
ço d.e  Sousa  e fallecido  no  Rio  de  Janeiro,  dei- 
xou 0 remaueseeute  da  sua  avultada  herança  á 
sua  terra,  para  com  clle  se  fundar  uma  casa  pia 
O governo  autorisou  a fundação  no  principio  de 
outubro  de  187.5.  D’este  legado  era  destinado 
liüOUíOOO  réis  para  a construcção  do  edifício,  e 
o restante  devia  ser  convertido  em  inscripções 
para  com  o rendimento  d'ellas  se  proceder  ácon. 
servação  do  edifício,  pagamento  aos  professores 
e professoras,  e sustentação  dos  alumnos  dos  dois 
sexos.  O convento  de  Paço  de  Sousa  foi  conside- 
rado em  1834  bem  nacional,  e como  tal  ven- 
dido, sendo  hoje  propriedade  particular.  Teu- 
do-se  encontrado  o cofre  que  encerra  os  restos 
mortaes  do  Egas  Moiiiz,  lavrou-se  um  termo  em 
triplicado,  ficando  um  exemplar  no  cartorio  do 
mosteiro,  enviando-se  outro  para  Penafíel,  sendo 
0 terceiro  euviado  para  o Portj.  O chamado  cofre 
é um  pequeno  hahú,  sem  nada  de  notável,  cheio 
de  rabiscos  e letreiros  gravados  a ponta  de  prégo, 
e mostra  se  na  sacristia  do  mosteiro,  onde  está 
guardado  n’uma  gaveta.  Diz  se  que  junto  ao  pa- 
ço construído  por  D.  Troycozendo  havia  uma 
bella  torre  que  Egas  .Moniz  deu  egualmente  aos 
monges  benedictinos,  affírmando  Fr.  Leão  de  S. 
Thomaz,  na  sua  Benedictiita  Lusitana,  que  essa 
torre  ainda  existia  no  seu  tempo,  e servia  de 
hospedaria. 

Paço  da  Torre.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel, 
de  Beire,  conc.  de  Paredes,  distr.  do  Porto. 

Paço  Travesso.  Pov.  na  freg  de  Santa  Ma- 
ria, de  Azias,  couc.  de  Ponte  da  Barca,  distr.  de 
Vianna  do  Caatello. 

Paço  Vedro.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de 
Louredo,  conc.  de  Povoa  de  Lanhoso,  distr.  de 
Braga. 

Paço  Vedro  do  Magalhães.  Pov.  e freg.  do 
S.  Martinho,  da  prov.  do  Minho,  conc  e com.  de 
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Ponte  da  Barca,  distr.  de  Vianna  do  Castello, 
arceb.  de  Braga;  98  fog  c 35Y  hab.  Tem  correio, 
e fíca  distante  5 k.  da  séde  do  conc.  O conde-al- 
mirante,  conde  de  Rezende,  apresentava  o abba- 
de,  que  tinha  3.50^000  réis  de  rendimento.  Esta 
freguezia  denominava-se  Magalhães,  mas  por 
causa  do  solar  dos  Magalhães,  que  tomaram  o 
appellido  do  freguezia,  passou  esta  a chamar  se 
Paço  Vedro  de  Magalhães.  A egreja  foi  matriz  da 
villa  de  Ponte  da  Barca.  E’  um  templo  muito  an- 
tigo, e tem  relíquias  do  seu  patrono,  S.  Mar- 
tinho. Pertence  á 3.*  div.  mil  e ao  distr.  de  re- 
crut.  e res.  n.“  3,  com  a séde  em  Vianna  do  Cas- 
tello. 

Paço  Velho.  Povoações  nas  freguezias:  San- 
ta Maria,  de  Caires,  conc.  de  Amares,  distr.  da 
Braga.  ||  S Paio  de  Farinha  Pôdre,  conc.  de  Pe- 
uacova,  distr.  de  Coimbra.  ||  S.  Miguel,  de  Mes- 
segães,  conc.  de  Monsão,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  II  N.  S.*  do  Soccorro,  de  Paçô,  conc.  de 
Arcos  de  Valle-de- Vez,  distr,  de  Vianna  do  i.as- 
tello.  II  S.  Pedro,  de  Villa  Frescainha,  conc  de 
Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Miguel,  de  Ville- 
la,  conc.  de  Povoa  de  Lanhoso,  do  mesmo  distri- 
cto. 

Paço  do  Vlllar.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Ba- 
ptista,  de  Caldas  de  Vizella,  conc.  de  Guimarães, 
distr.  de  Braga. 

Paçô.  Pov.  c freg.  de  N.  S.*  do  Soccorro,  da 
prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de  Arcos  de  Valle- 
de-Vez,  distr.  de  Vianna  do  Castello,  arceb.  de 
Braga;  157  fog  e 603  hab.  Tem  feira  de  gado  bo- 
vino a 25  de  março  e 15  d’agosto.  A pov.  está  si- 
tuada na  margem  direita  do  rio  Lima,  e a 2 k. 
da  séde  do  conc.  Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.“  3,  com  a séde  em  Vian- 
na  do  Castello.  O reitor  da  commenda  do  Azere 
apresentava  o vigário,  que  tinha  1.50^000  réis 
de  rendimento  E’  uma  das  mais  antigas  paro- 
chias  não  só  de  Portugal,  como  da  Lusitanía, 
pois  já  existia,  talvez  no  meado  do  século  vi. 
Segundo  a tradição,  a imagem  foi  encontrada 
n'um  alto  cercado  de  muitos  penedos,  por  entre 
os  quaes  havia  frondosas  arvores  silvestres. 
Ignora-se,  porém,  a data,  mas  suppòe-se  que  os 
cliristãos  a esconderiam  ali  em  405,  quando  se 
deu  a invasão  dos  arianos,  harbaros  do  norte,  e 
que  fôsse  achada  no  fím  do  século  v,  construin- 
do se-lhe  logo  um  templo,  que  foi  egreja  matriz, 
ü rei  suevo  Theodomiro,  que  sendo  ariano  se  con- 
verteu á fé  catholica,  em  564,  achou  já  á egre- 
ja constituída  em  séde  parochial,  era  5 >8,  e a deu 
ao  bispo  de  Tuy.  A rainha  D.  Thereza  e seu  filho 
1).  Atfonso  Henriques  confirmaram  esta  doação 
em  3 de  setembro  de  1125.  .Mais  tarde  foi  a freg. 
aunexada  á egreja  dos  Santos  Cosme  e Damião, 
de  Azere.  A imagem  tomou  depois  a invocação 
de  V.  • do  Soccorro,  e é de  muita  devoção  dos 
habitantes  d’esta  terra.  E’  de  pedra,  de  boa  es- 
culptura,  e está  no  altar-mói.  A egreja  foi  res- 
taurada no  anno  de  1764  N’esta  freg  ha  um  lo- 
gar  chamado  Altares,  nome  que  tomou  de  uns 
que  se  levantaram  ali,  para  dizer  missas  ás  tro- 
pas de  D.  Affonso  Henriques,  quando  se  deu  a 
batalha  chamada  da  Veiga  da  Matança,  ou  dos 
Arcos  de  Valle-de-Vez.  (V.  Portugal,  vol.  I,  pag. 
680/  A terra  é muito  fértil  em  todos  os  gene- 
ros  do  seu  clima,  e cria  muito  gado  de  toda  a 
qualidade.  O cruzeiro  do  Ataúde  foi  erguido  pa- 
ra commemorar  uma  escaramuça,  que  se  deu  n'es- 
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tas  itnmediaçSes  entre  vários  fidalgos,  que  mor- 
reram em  grande  numero.  [|  Villa  e freg.  de  S. 
JuHSo,  da  prov.  de  Traz  os- Montes,  cone.  e com. 
de  Vinhaes,  distr.  e bisp.  de  Bragança;  l',i8  fog 
e 509  hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e correio  com 
serviço  de  posta  rural.  A pov.  dista  6 k.  da  séde 
do  conc.  e está  situada  nas  proximidades  do  rio 
Tuella.  Pertence  á 6 * div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crut.  e res.  n.®  10,  com  a séde  em  Mirandella.  A 
mitra  apresentava  o reitor,  que  tinha  15O|{000  rs. 
de  rendimento.  E’  pov.  muito  antiga.  El-rei  D. 
Diniz  deu  lhe  foral  com  todos  os  privilégios  do 
oe  Vinhaes,  em  Lisboa,  a 9 de  setembro  de  1310; 
el-rei  D.  Manuel  lhe  deu  foral  novo,  em  Lisboa, 
a 4 de  maio  de  151:,i.  Os  condes  de  Athouguia 
eram  senhores  d’esta  villa.  A terra  é pouco  abun 
dante  de  cereaes  e de  fructas,  mas  produz  mui- 
tos legumes,  pastos  e linho.  Cria  muito  gado  de 
toda  a qualidade,  e nos  seus  montes  ha  muita 
caça.  II  Villa  e freg.  de  S.  Thiago,  da  prov.  da 
Beira  Alta,  conc,  e com.  de  Moimenta  da  Beira, 
distr.  de  Vizeu,  bisp.  de  Lamego;  191  fog.  e 745 
hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e est.  postal.  A vil- 
la dista  6 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  em 
terreno  plano.  O papa,  o bispo  e os  conegos  re- 
grantes  de  Santo  Agostinho  do  mosteiro  de  Vil 
la  Bôa,  apresentavam  alternativamente  o abba- 
de,  que  tinha  iiOOíOüO  réis  de  rendimento.  A ter- 
ra é fértil,  e pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrut.  e res.  n.®  9,  com  a séde  em  Lamego.  || 
Pov.  e freg.  de  S Miguel,  da  prov.  do  Minho, 
conc.  e com.  de  Villa  Verde,  distr.  e arceb.  de 
Braga;  90  fog.  e 327  hab.  Dista  11  k.  da  séde  do 
conc.  e está  situada  na  margem  direita  do  rio 
Homem.  O reitor  da  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Adaúfe,  apresentava  o vigário,  que  tinha  50^000 
réis  e 0 pé  d’altar.  A terra  é pouco  fértil,  mas 
cria  muito  gado,  e tem  caça  grossa  e miuda.  Per 
tence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n.®  8,  com  a séde  em  Braga.  ||  Povoações  nas  f-e- 
guezias:  Santa  Maria,  de  Azias,  conc.  de  Ponte 
da  Barca,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Pe- 
dro, de  Canedo,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro. 

II  Santa  .Ma^-ia,  de  Carreço,  conc.  e distr.  de  V. 
do  Castello,  ||  S.  João  Baptista,  de  Cedrim,  conc. 
de  Sever  do  Vouga,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  João 
Baptista,  de  Cepellos,  conc.  de  Macieira  de  Cam- 
bra, do  mesmo  distr.  ||  S.  Thomé,  de  Covellas, 
conc.  de  Baião,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Mamede,  de 
Santa  Cruz  da  Trapa,  conc.  de  S.  Pedro  do  Sul, 
distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Pedro,  de  Esther,  conc.  de 
Castro  Daire,  do  mesmo  distr.  ||  S Pedro,  de  Fer- 
reiros de  Tendaes,  conc.  de  Sinfães,  do  mesmo 
distr.  II  S.  João  Baptista,  de  S.  João  de  Ver,  conc. 
da  Feira,  distr.  de  Aveiro  ||  S.  Julião,  de  Freixo, 
conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello. II  Santa  Comba,  de  Fornellos,  conc.  de  Fa- 
te,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Pedro,  de  Lordosa,  conc. 
e distr.  de  Vizeu.  ||  S Vicente,  de  Oleiros,  conc. 
de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Pedro,  de 
Ossella,  conc.  de  Oliveira  de  Azemeis,  distr.  de 
Aveiro.  ||  S.  Thiago,  de  Ourilhe,  conc.  de  Celori- 
co  de  Basto,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Miguel,  de  Re- 
foios  de  Basto,  conc.  de  Cabeceiras  de  Basto,  do 
mesmo  distr.  ||  O Salvador,  de  Ribas,  conc.  de 
Celorico  de  Basto,  do  mesmo  distr.  ||  Santa  Ma- 
rinha e conc.  de  Ribeira  de  Pena,  distr.  de  Vil- 
la Real.  II  Santa  Marinha,  de  Roussas,  conc.  de 
Melgaço,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Cle- 
mente, de  Sande,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de 


Braga.  ||  Santa  Maria  e conc.  de  Sever  do  Vou- 
ga, distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Clemente,  de  Silvares, 
conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga.  |j  Manta  Maria,  de 
Ferroso,  conc.  de  Povoa  de  Varzim,  districto  do 
Porto.  II  N.  S.*  do  Amparo,  de  Vallega,  conc.  de 
Ovar,  distr.  de  Avi  iro.  ||  S.  Pedro,  de  Varzea, 
conc.  de  Goes,  distr.  de  Coimbra.  ||  N.  S • d’As- 
sumpção,  de  V’illa  de  Ala,  conc.  de  Mogadouro, 
distr.  de  Bragança. 

Paçô  do  Outeiro.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d’As- 
sumpçào,  de  Rio  Frio,  conc.  e distr.  de  Bragan- 
ça. 

Paçô  do  Quinteiro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pe- 
dro, de  .Merufe,  conc.  de  Monsão,  distr.  de  Vian- 
iia  do  Castello. 

Paçô  de  Sortes.  Pov.  da  freg.  de  S.  Nicolau, 
de  Moz  de  Rebordãos,  concelho  e distr.  de  Bra- 
gança. 

Paçô  Vieira  ( Alfredo  Vieira  Coelho  Pinto 
Peixoto  de  ViUas  Boas,  2.®  barão  e í.®  conde  de). 
Fidalgo  cavalieiro  da  Casa  Real,  commendador 
da  ordem  de  Nossa  Senhora  da  Conceição,  her- 
deiro da  nobre  casa  de  Cabanas,  na  freguezia 
de  Dume,  conc.  de  Braga,  bacharel  formado  em 


Conde  de  Pzçõ  Vieira 


Direito  pela  Universidade  de  Coimbra,  deputa- 
do, ministro  de  estado  honorário,  juiz,  ajudante 
do  Procurador  Geral  da  Corôa  e Fazenda;  vogal 
do  Conselho  de  .Administração  dos  Caminhos  de 
Ferro  do  Estado.  N.  em  Braga  a 6 de  setembro 
de  1860,  sendo  filho  do  1.®  barão  do  mesmo  titu- 
lo, José  Joaquim  Vieira,  e da  baroneza  sua  mu- 
lher, D Margarida  Pinto  do  Valle  Peixoto  de 
Sousa  de  Viilas  Boas.  Depois  da  sua  formatura, 
seguiu  a carreira  da  magistratura,  fui  sub-dele- 
gado  na  comarca  do  Porto,  em  1884,  delegado  do 
procurador  régio  em  Meda,  Portalegre  e na  3.* 
vara  civel  do  Porto;  em  lft90  foi  promovido  a juiz 
por  distincção,  exercendo  então  os  cargos  de 
juiz  do  tribunal  administrativo  de  Vianna  do 
Castello,  juiz  do  tribunal  administrativo  do  Por- 
to, juiz  das  execuções  fiscaes  na  mesma  cidade  e 
juiz  de  direito  da  comarca  de  Setúbal.  Entrando 
na  politica,  filiando-se  no  partido  regenerador, 
foi  eleito  deputado  pela  Regoa,  em  1890,  affir- 
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mando-se  desde  logo  como  um  orador  distincto. 
Em  1896  exerceu  o cargo  de  governador  civil  de 
Ponta  Delgada,  onde  grangeou  as  maiores  sym- 
pathias  e prestou  bons  serviços.  Na  legislatura 
de  1899  foi  eleito  pelo  circulo  de  Ribeira  Gran- 
de, nas  de  1903  e 1904  por  Ponta  Delgada,  sempre 
sem  opposição.  Em  1905  foi  eleito  pelo  circulo  de 
Braga,  om  1906  e em  1908  pelo  Porto.  Em  mar- 
ço de  1903,  n'uma  crise  ministerial,  entrou  no 
gabinete  presidido  por  Hintze  Ribeiro,  gerindo 
a pasta  das  obras  publicas,  assignalando  a sua 
administração  pelo  impulso  que  deu  á viação  ac- 
celerada.  Por  sua  iniciativa  principiou  se  a cous 
trucção  do  caminho  de  ferro  da  Regoa  a Villa 
Real  e Chaves,  da  linha  de  Pocinho  a .Miranda; 
da  de  Evora  a Ponte  de  Sôr;  da  estação  central 
do  Porto;  do  caminho  de  ferro  de  Bragança,  etc. 
Simultaneamente  promovia  a construcção  de  li 
nhas  ferreas  por  empresas  particulares,  traba- 
lhando em  remover  os  obstáculos  que  se  oppu- 
nham  á execução  das  linhas  de  Guimarães-Fafe, 
Miranda  Bragança,  Valle  do  Vouga,  Valença- 
Moiisão,  etc.  Quando  se  retirou  do  ministério  pela 
queda  do  gabinete  Hintze  Ribeiro,  deixava  em 
construcção  224  k.  de  linhas  ferreas  do  Estado  e 
250  k.  concedidos  a empresas  particulares.  Pou- 
co depois  de  ter  abandonado  o poder,  publicou 
0 livro  Caminhos  de  ferro  portuguezt8,  ira}oa.\'ho 
largamente  documentado  sobre  os  nossos  cami- 
nhos de  ferro.  O sr.  conde  de  Paçô  Vieira  foi  um 
dos  oradores,  na  occasião  do  funeral  do  estadista 
Hintze  Ribeiro,  em  agosto  de  1907.  Foi-lhe  re- 
novado 0 titulo  de  barão,  como  verificação  da  se- 
gunda vida  concedida  no  de  seu  pae,  por  decre- 
to de  25  de  junho  de  1886,  sendo  mais  tarde 
agraciado  com  o titulo  de  conde.  Ainda  estudan- 
te collaborou  em  differentes  jornaes  litterarios; 
publicou  era  3 volumes  os  seus  dicursos  parla- 
mentares, redigiu  a Revista  do  fôro  porluguez,  e 
é autor  de  differentes  trabalhos  judiciaes,  entre 
os  quaes  avulta  uma  monographia  sobre  a Ma- 
nutenção e restituição  da  posse.  Cultivou  também 
a poesia  nos  seus  tempos  de  Coimbra,  publican 
do  os  seus  versos,  em  1884,  na  Revista  Liltera- 
ria.  Por  occasião  da  commemoração  do  centena- 
rio  do  marquez  de  Pombal,  em  1882,  realisou 
uma  conferencia  no  theatro  acadêmico,  fazendo 
o elogio  d’aquelle  grande  estadista.  Algum  tem- 
po depois,  quando  Camillo  Castello  Branco  ata- 
cou 0 marquez  de  Pombal  mostrando  o ao  povo 
pelo  lado  do  sou  caracter  duro  e cruel,  foi  o moço 
poeta  encarregado  de  responder  ao  grande  ro- 
mancista, etn  nome  da  Academia,  missão  de  que 
se  desempenhou  brilbantemente,  defendendo  a 
memória  do  austero  ministro  d'el  rei  D.  José  I. 
Foi  socio  do  Real  Velo-Club  do  Porto,  a que 
prestou  relevantes  serviços,  sendo  presidente  da 
direcção,  conseguindo  que  aquella  associação  se 
tornasse  uma  das  primeiras  no  seu  genero  em 
Portugal.  O sr.  conde  de  Paçô  Vieira  represen- 
tou o ministério  publico  junto  do  Tribunal  Ar- 
bitrai que  resolveu  a questão  entre  o governo 
portuguez  e o empreiteiro  das  obras  do  Porto  de 
Lisboa,  H.  Hersent.  Foi  elle  o encarregado  es- 
pecialmente na  Procuradoria  Geral  da  Corôa  de 
estudar  o processo  e o fundamento  juridico  das 
reclamações  do  empreiteiro,  acoropanhando-as 
até  final  do  julgamento. 

Paçô  Vieira  (José  Joaquim  Vieira  Junior., 
1.°  barão  de).  Fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Real, 
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do  conselho  de  Sua  Magestade,  commendador  das 
ordens  de  Christo  e de  Nossa  Senhora  da  Con- 
ceição; bacharel  formado  em  Direito  pela  Uni- 
versidade de  Coimbra,  governador  civil  de  Braga, 
juiz  de  direito,  e presidente  da  Relação  do  Por- 
to, e mais  tarde  promovido  a juiz  do  Supremo 
Tribunal  de  Justiça,  aposentado  em  19  de  julbo 
de  1901,  antigo  deputado,  etc.  Nasceu  Guimarães 
a 16  de  agosto  de  1825,  falleceu  no  seu  solar,  de 
Paçô,  na  freg.  de  S.  Romão  de  Mesão  Frio,  conc. 
de  Guimarães,  em  2 de  março  de  1906.  ?lra  filho 
de  José  Joaquim  Vieira,  proprietário,  cavalleiro 
de  Christo  e provedor  do  concelho  de  Guima- 
rães, e de  sua  mulher,  D.  Maria  Emilia  Vieira 
Coelho.  Formou-se  em  Direito  em  1851.  Da  lar- 
ga folha  de  serviços  na  carreira  da  magistratura 
judicial,  consta  que  foi  nomeado  delegado  do  pro- 
curador regio  na  comarca  das  Caldas  da  Rainha 
era  9 de  dezembro  de  1852,  sendo  transferido 
j para  Mertola  em  28  de  junho  de  1854;  para  Va- 
I lença  em  29  de  novembro  do  referido  anno;  para 
I Fafe  em  9 de  janeiro  de  1856;  para  Felgueiras 
em  12  de  maio  de  1857;  e para  Braga  em  30 
de  outubro  de  1858.  Nomeado  juiz  de  Direito 
para  a comarca  de  Miranda  do  Douro  em  26 
de  novembro  de  1862,  em  13  do  seguinte  mez 
de  dezembro  foi  nomeado  secretario  geral  do 
governo  civil  de  Braga,  de  que  tomou  posse 
no  dia  28,  ficando  em  virtude  d’este  cargo  no 
quadro  da  magistratura  judicial,  sem  venci- 
mento, por  decreto  de  12  de  fevereiro  de  1863. 
Foi  nomeado  auditor  do  exercito  por  decreto  de 
3 de  agosto  de  1864,  e governador  civil  de  Bra- 
ga, por  decreto  de  15  de  fevereiro  do  1865,  e 
novamente  auditor  do  exercito  por  decreto  de  Ib 
de  novembro  do  mesmo  anno.  Promovido  a juiz 
de  2.*  classe,  e nomeado  para  a comarca  da  Cer- 
tã,  por  decreto  de  21  de  novembro  de  1867,  to- 
mou posse  d'este  cargo  a 13  de  janeiro  de  1868. 
Foi  declarado  no  quadro,  sem  exercido,  por  ter 
sido  nomeado  governador  civil  de  Braga,  por  de- 
creto de  28  de  maio  de  1S6S.  Teve  a nomeação 
de  juiz  para  a comarca  de  Monsão,  por  decreto 
de  10  de  junho  de  1869,  sendo  transferido  para  a 
comarca  de  Felgueiras  por  decreto  de  16  dezem- 
bro de  18Í0.  Promovido  a juiz  de  1.*  classe,  foi 
nomeado  para  a comarca  de  Silves  por  decreto 
de  9 de  julho  de  1874,  e transferido  para  a co- 
marca de  Vizeu  por  decreto  de  10  de  dezembro 
do  mesmo  anno.  Em  1880  teve  transferencia  pa- 
ra Aveiro,  e depois  para  a comarca  de  Fafe  por 
decreto  de  7 de  janeiro  de  1881.  Promovido  a 
juiz  da  2.*  instancia  e nomeado  para  a Relação 
dos  Açôres  por  decreto  de  28  de  junho  de  1883, 
foi  transferido  para  a Relação  do  Porto  por  de- 
creto de  29  de  maio  de  188 1.  Foi  nomeado  de- 
pois vice-presidente  do  mesmo  tribunal  por  de- 
creto de  19  de  abril  de  1894,  sendo  nomeado  pre- 
sidente por  decreto  de  27  do  fevereiro  de  1896, 
d'onde  passou  a juiz  conselheiro  do  Supremo  Tri- 
bunal do  Justiça,  por  decreto  de  21  de  fevereiro 
de  1901.  Foi  collocado,  como  requereu,  e por^im- 
I pediinento  physico  temporário,  no  quadro  da  ma- 
j gistratura  judicial,  sem  exercicio,  mas  com  ven- 
I cimento,  por  decreto  de  19  de  julho  do  referido 
anno  de  1901.  Foi  deputado  em  varias  legislatu- 
I ras,  sendo  eleito  pela  primeira  vez  em  janeiro 
I de  1864.  Casou  em  Braga  a 15  de  fevereiro  de 
, 1860,  com  D.  Margarida  Pinto  do  Valle  Peixoto 
í de  Sousa  de  Villas  Boas,  filha  de  Manuel  Pinto 
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Peixoto  Villas  Boas,  commendador  da  ordem  de 
Christo,  ultimo  capitão  mór  de  Louzada,  senhor 
das  casas  da  Ribeira,  do  Porto,  Baceiras  e Bairro, 
e de  sua  mulher  D.  Anua  Pinto  Peixoto  de  Sousa 
Freire  de  Moraes,  da  casa  da  Costilha,  neta  pa- 
terna de  Manuel  Henriques  de  Carvalhaese  Val- 
le  Peixoto  de  Villas  Boas,e  materna  de  D.  Theo- 
dora  Freire  de  Andrade,  irmã  do  1.®  arcebispo 
de  Mariaua  e bispo  do  Maranhão.  A condessa 
de  Paçô  Vieira,  que  nascera  no  solar  de  seus 
paes,  na  Ribeira,  em  Louzada,  a 2 de  julho  de 
1824,  falleceu  em  Guimarães  poucos  dias  apóz 
seu  marido,  em  9 de  março  de  1906.  Foi  mãe  dos 
srs.  conde  de  Paçô  Vieira  e visconde  de  Guilho- 
mil.  0 titulo  de  barão  foi  concedido  em  duas  vi- 
das por  decreto  de  11  de  julho  de  1868.  Em  alva- 
rá datado  de  20  de  janeiro  de  18i4,  foi-lhe  con- 
cedido 0 seguinte  brazão:  Escudo  partido  em 
pala:  Na  primeira  as  armas  dos  Vieiras:  em  cam- 
po vermelho  seis  vieiras  de  ouro,  em  duas  palas 
realçadas  de  preto:  na  segunda,  as  armas  con- 
cedidas a Nicolau  Coelho,  companheiro  de  Vas- 
co da  Gama:  em  campo  vermelho  um  pé  de  ter 
ra  verde  junto  ao  mar,  onde  assentam  duas  co- 
lumnas  de  prata,  tendo  sobre  cada  uma  um  es- 
cudete  das  quinas  de  Portugal,  fícando  entre  el- 
las  um  leão  de  ouro. 

Paçô  Vieira.  Pov.  na  freg.  de  S.  Romão,  de 
Mesâo  Frio,  cone.  de  Guimarães,  distr.  de  Bra- 
ga. Tem  est  telegr.-post.  com  serviço  de  encom- 
mendas. 

Paçolnhos.  Pov.  na  freg  do  N.  S.*  d’ Assum- 
pção, de  V.  N.  de  Tázem,couc.  de  Gouveia,  distr. 
de  Braga. 

Paços.  Pov.  e freg.  de  Santa  Maria,  da  prov. 
do  Minho,  conc.  e com.  de  Melgaço,  districto  de 
Vianna  do  Castello,  arceb.  de  Braga;  164  fog.  e 
667  hab.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos  e uma 
fabrica  de  sabão.  Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.®  3, com  a séde  em  Vian- 
na do  Castello.  A mitra  apresentava  o reitor, 
que  tinha  180^000  réis  de  rendimento  E’  pouco 
fértil  em  cereaes,  mas  cria  muito  gado,  e nos 
seus  montes  ha  grande  abundancia  de  caça.  || 
Pov.  e freg.  de  S.  Julião,  da  prov.  do  Minho, 
conc.,  distr.  e arceb.  de  Braga;  103  fog.  e 443 
hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  A pov.  dista  6k.  da 
séde  do  'conc.  e está  situada  abaixo  do  monte, 
chamado  n’outro  tempo  Bastucio,  ou  Bastuço,  na 
encosta.  A.  mitra  apresentava  o abbade,  que  ti- 
nha 240^000  réis  de  rendimento.  E’  uma  das  mais 
antigas  freguezias  da  prov.  do  Minho.  Foi  villa. 
Aqui  possuiu  Affonso  Nantes  Pires  diversas  fa- 
zendas, das  quaes  deixou  uma  á sé  de  Braga  em 
1073.  D Adozinda,  mulher  de  Meado  Sijiniz, 
oppòz  se  a esta  doação,  e teve  demanda  com  S. 
Geraldo,  então  arcebispo  de  Braga;  por  fim,  com- 
puzeram-se  em  1106  A terra  é muito  fértil  em 
generos  agricolas,  e pertence  á 1.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  o res.  n.®  8,  com  a séde  em  Bra- 
ga. |j  Pov.  e freg.  de  S.  Sebastião,  da  provincia 
do  Minho,  conc.  e com.  de  Cabeceiras  de  Basto, 
distr.  e arceb.  de  Braga;  96  fog.  e 388  hab  Tem 
escolas  d'ambos  os  sexos  e caixa  post.  A pov.  dis- 
ta 10  k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  n'uma 
serra,  ü abbade  da  freg.  de  S.  Clemente,  de  Bas- 
to, apresentava  o vigário,  que  tinha  60Í0J0  réis 
de  côngrua  e o pé  d’altar.  A terra  é muito  fértil, 
cria  muito  gado,  e nos  montes  apparcce  muita 
caça.  Pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 


crut. e res.  n.®  19,  com  a séde  em  Chaves.  ||  Pov . 
e freg.  de  S.  Vicente,  da  prov.  do  .Minho,  conc. 
e com.  de  Fafe,  distr.  e arceb.de  Braga;  l.')8  fo- 
gos e 607  hab.  A pov.  dista  õ k.  da  séde  de  conc. 
e está  situada  na  estrada  de  Guimarães  a Aboim 
e Ornellas.  A mitra  apresentava  o abbade,  que 
tinha  430Í000  réis  de  rendimento.  A terra  é fér- 
til e cria  muito  gado.  Pertence  á 6.*  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrut.  e res  n ® 20,  com  a séde  em 
Amarante.  j|  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da  Graça,  da 
prov.  de  Traz-os  .Montes,  conc.  e com.  de  Miran- 
della,  distr.  c bisp.  de  Bragança;  115  fog.  e 465 
hab.  Tem  esc.  do  sexo  fera.  e est.  post.  A pov. 
dista  7 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  nas 
proximidades  da  estrada  real  de  Mirandella  a 
Villa  Keal.  O vigário  da  villa  de  Lamas  do  Ore- 
lhão apresentava  0 vigário,  que  tinha  l0í01'0  rs. 
de  côngrua  e o pé  d’altar.  E’  pouco  fértil  em  ce- 
reaes, mas  abundante  de  linho,  fruetas  e legu- 
mes. Cria  muito  gado,  e tem  muita  caça  grossa 
e miuda.  Pertence  á 6 * div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrut.  e res.  n.®  '0,  com  a séde  em  Mirandella. 
II  Pov.  e freg  de  Santa  .Maria,  da  prov.  de  Praz- 
os .Montes,  conc.  de  Sabrosa,  com.  e districto  dc 
Villa  Real,  bisp.  de  Lainego;  338  fog.  e 1:507 
hab.  Tem  escolas  d'ambos  os  sexos  e caixa  pos- 
tal. A pov.  dista  2 k.  da  séde  do  conc.  e está  si- 
tuada no  cruzamento  das  estradas  de  Sabrosa  a 
Villa  Real  e Peso  da  Regoa.  O prior  do  Salva- 
dor, do  mosteiro  dos  couegos  regrantes  de  Pa- 
derne,  apresentava  o vigário,  que  tinha  20^000 
réis  de  côngrua  e o pé  d’altar.  A terra  é fértil 
em  generos  agricolas,  e pertence  á 6.*  div.  mil. 
e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  13,  com  a séde  em 
Villa  Real.  ||  Povoações  nas  freguezias:  S.  Mar- 
tinho,  de  Aldoar,  2.®  bairro  do  Porto,  jj  S.  Sal- 
vador e conc.  de  Amares,  distr.  de  Braga.  ||  S. 
Pedro,  de  Barreiros,  do  mesmo  conc.  e distr.  ||  S. 
Cosme,  do  Besteiros,  conc.  de  Paredes,  distr.  do 
Porto.  II  S.  Victor,  conc.  e distr.  de  Braga.  ||  San- 
ta Leocadia,  de  Briteiros,  conc.  de  Guimarães, 
do  mesmo  distr.  ||  S.  Thiago,  de  Caldellas,  conc. 
de  Amares,  do  mesmo  distr.  ||  S Julião,  de  Ca- 
lendário, conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  do  mes- 
mo distr.  II  O Salvador,  de  Cambezes,  concelho 
de  Monsão,  districto  de  Vianna  do  Castello.  ||  S. 
Bartholomeu,  de  Campello,  conc.  de  Baião,  distr. 
do  Porto.  II  S.  Mamede,  de  Canellas,  conc  de 
Penafiel,  do  mesmo  districto.  ||  Santo  André,  de 
Canidello,  conc.  de  Villa  Nova  de  Gaia,  do 
mesmo  districto.  ||  Santa  .Maria,  de  Carquere, 
concelho  de  Rezende,  districto  de  Vizeu.  I|  S. 
Thiago,  de  Carvalhaes,  conc.  de  S.  Pedro  do  Sul, 
do  mesmo  distr.  ||  Santo  Isidoro,  de  Cavernães, 
conc.  e distr  de  Vizeu.  ||  Santa  Eulalia,  de  Cer- 
dal,  conc.  de  Valença,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello. II  Santa  .Marinha,  de  Chorense,  concelho  de 
Terras  de  Bouro,  distr.  de  Braga  ||  Santo  André, 
de  Christellos,  conc.  de  Louzada,  distr.  do  Por- 
to II  S.  Pedro,  de  Codeceda,  conc.  de  Villa  Ver- 
de, distr.  de  Braga.  ||  S.  João  Baptista,  de  Cou- 
ceiro,  do  mesmo  conc.  e distr.  ||  S.  Cypriano,  con- 
celho e distr.  de  Vizeu.  ||  Santa  Maria,  de  Dos- 
sãos,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  ||  S. 
Salvador,  de  Dornellas,  concelho  de  Amares,  do 
mesmo  distr.  ||  S.  Pedro,  de  Esmeriz,  conc.  de  V. 
N de  Famalicão,  do  mesmo  distr.  ||  S.  .Vlartinho, 
de  Espinho,  conc.  e distr  de  Braga.  ||  S.  Thomé, 
de  Estorãos,  conc.  de  Fafe,  do  mesmo  distr.  ||  S. 
Martiuho,  de  Fajòes,  conc.  de  Oliveira  de  Aze 
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méis,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Miguel,  de  Fiscal, 
conc.  de  Amares,  distr.  de  Braga;  tem  caixa  pos- 
tal II  Santo  Estevão,  de  Geraz  do  Minho,  conc. 
de  Povoa  de  Lanhoso,  do  mesmo  distr.  ||  Santa 
Maria,  de  Goios,  conc.  de  Barcellos,  do  mesmo 
distr.  II  S.  Miguel,  de  Gonça,  conc  de  Guimarães, 
do  mesmo  distr.  ||  Santo  André,  de  Guilhadezes, 
conc.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez,  distr.  de  Vian- 
na  do  Castello.  ||  Santa  Maria,  de  Idães,  conc.  de 
Pelgueiras,  distr.  do  Porto.  ||  Santa  Eulalia,  de 
Lara,  conc.  de  Moasão,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello. II  Santa  Lucrecia,  de  Louro,  conc,  de  V.  N 
de  Famalicão,  distr.  de  Braga  ||  S.  João  Baptis- 
ta,  de  Luzim,  conc.  de  Penaãel,  distr.  do  Porto. 
II  S.  Julião  e conc  de  Mangualde,  distr  de  Vi- 
zeu.  H Santa  Marinha  de  Zezere,  conc.  de  Baião, 
distr.  do  Porto.  1|  S.  João  Evangelista,  de  Min- 
dello,  conc.de  Villa  do  Conde,  do  mesmo  distr. 
II  0 Salvador,  de  Modivas,  do  mesmo  conc.  e dis 
tr.  II  Santo  Estevão,  de  Moldes,  conc  de  Arouca, 
distr.  de  Aveiro.  ||  O Salvador,  de  Monte  Cordo- 
va,  conc.  de  Santo  Thirso,  distr.  do  Porto.  ||  S. 
Thiago,  de  Oliveira,  conc.  de  Povoa  do  Lanhoso, 
distr.  de  Braga.  ||  S.  Miguel  e conc.  de  Oliveira 
de  Azemeis,  distr.  de  Aveiro.  ||  Santa  Eulalia,  de 
Oliveira  do  Douro,  conc.  de  V.  N.  de  Gaia,  dis- 
tr. do  Porto  II  Espirito  Santo,  de  Otta,  conc.  de 
Alemquer,  distr  de  Lisboa.  |j  S.  Miguel,  de  Pa- 
ço, conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  ||  S. 
Romão,  de  Paredes  de  Viadores,  conc.  de  Marco 
de  Canavezes,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Thiago  de 
Piães,  conc.  de  Sinfaes,  distr.  de  Vizeu.  ||  S.  João 
Baptista,  de  Pinho,  conc.  de  S.  Pedro  do  Sul,  do 
mesmo  distr.  ||  S.  Thiago,  de  Poiares,  conc.  de 
Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Ca.stello.  [| 
Santa  Maria,  de  Revinhade,  conc.  de  Felguei 
ras,  distr.  do  Porto.  ||  8.  Thiago  de  Riba  d’UI, 
conc.  de  Oliveira  de  Azemeis,  distr.  de  Aveiro. 

S.  Miguel,  de  Ribeiradio,  conc.  de  Oliveira  de 
rades,  distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Romão,  conc.  de 
Armamar,  do  mesmo  distr.  ||  0 Salvador,  de  Ros- 
sas,  conc.  de  Vieira,  distr.  de  Braga.  ||  0 Salva- 
dor, de  Sabbadim,  conc.  do  Arcos  de  Valle-do- 
Vez,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Thiago, 
de  Sampriz,  conc.  de  Ponte  da  Barca,  do  mesmo 
distr.  II  Santa  Eulalia,  de  Sandc,  conc.  de  Villa 
Verde,  distr.  de  Braga.  ||  Santa  Maria,  de  Sediel- 
los,  conc.  de  Peso,  da  Regoa,  distr.  de  Villa 
Real.  II  S.  Thiago,  de  Sendim,  conc.  de  Pelguei- 
ras, distr.  do  Porto.  [!  Santa  Christina,  de  Serze- 
delio,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  S. 
Mamede,  do  Serzedo,  conc.  de  V.  N.  de  Gaia, 
distr.  do  Porto  ||  N.  S.*  da  Natividade,  de  Sil- 
gueiros,  conc.  e distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Thiago,  de 
Soppo,  conc.  de  V.  N.  da  Cerveira,  districto  de 
Viiinua  do  Castello.  Tem  correio  com  serviço  de 
posta  rural.  ||  0 Salvador,  de  Souto,  concelho  de 
'Terras  de  Bouro,  distr.  de  Braga.  I|  Santo  André, 
de  Souzello,  conc.  de  Sinfães,  distr.  de  Vizeu.  *|| 
Santa  Maria  Maior,  de  Tarouquella,  do  mesmo 
conc.  e distr.  |l  S.  Thiago,  conc.  de  Armamar,  do 
mesmo  distr.  ||  S.  Pedro  Fins,  de  Torno,  conc.  de 
Louzada,  distr.  do  Porto  ||  0 Salvador,  de  Villa 
Cova  da  Lixa,  conc.  de  Felgueiras,  do  mesmo 
distr.  II  S.  Julião,  de  Villar  Secco  de  Lomba,  conc. 
de  Viuhaes,  distr.  de  Bragança.  ||  Casaes  na  fre- 
guezia  de  N.  S.*  d’Assumpção,  de  Euxara  do  Bis- 
po, conc.  de  Mafra,  distr.  de  Lisboa.  ||  Quinta  na 
freg.  de  Santa  Catharina,  de  Pardaes,  conc.  de 
Villa  Viçosa,  distr.  d’Evora. 
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Paços  de  Baixo.  Povoação  na  freg.  de  S.  Mi- 

fuel,  de  Paços  da  Serra,  conc.  de  Gouveia,  distr. 
a Guarda. 

Paços  de  Brandão.  Pov.  e freg.  de  S.  Cy- 
priauo,  da  prov.  do  Douro,  conc.  e com  da  Fei- 
ra, distr.  de  Aveiro,  bisp.  e Relação  do  Porto; 
267  fog.  e 1:190  hab.  Tem  caixa  postal,  pharma- 
cia,  fabricas  de  cortiça  e de  rolhas,  de  papel  e 
de  cotins,  deposito  de  telha.  A pov.  dista  7 k.  da 
séde  do  conc.  e está  situada  na  margem  d'uma  ri- 
beira A mitra  apresentava  o abbade,  que  tinha 
300j(  00  réis  de  rendimento.  Esta  parochia  é 
muito  antiga,  pois  já  existia  no  scculo  xi,  cha- 
mando se  então  Palacio  Blandon,  nome  que  lhe 
deu  um  cavalleiro  de  appellido  Brandão,  compa- 
nheiro do  condo  D.  Henrique.  O seu  território 
é bastante  accidentado,  mas  os  seus  montes  são 
de  pouca  elevação.  Tem  muitos  arvoredos  silves- 
tres, sobretudo,  pinheiros.  E'  abundantissima  de 
todos  os  generos  agricolas  do  paiz,  e cria  muito 
gado  bovino,  que  exporta  para  Inglaterra.  O 
mar,  que  lhe  fíca  a 9 k.  ao  Oceano,  fornece-lhe 
muito  e bom  peixe.  A egreja  parochial  foi  re- 
construida  no  principio  do  século  xviii,  está  si- 
tuada ao  centro  da  freg.  E’  um  templo  bastante 
espaçoso  d’uma  só  nave.  A capella-mór  é muito 
boa,  feita  no  ãm  do  mesmo  século,  á custa  do  ab- 
bade, que  então  era  da  freg.  e que  foi  ali  sepul- 
tado, A egreja  tem  uma  torre  elegante,  de  can- 
taria, com  seu  relogio.  Além  do  altar-mór,  tem 
mais  cinco  altares  lateraes,  com  bellas  pinturas 
a oleo.  Ao  lado  da  egreja  vê-se  o cemiterio  com 
alguns  mausoléos  de  valor,  e na  frente  um  espa- 
çoso largo,  onde  todos  os  domingos  se  faz  um 
importante  mercado.  A pov.  pçrtence  á 5.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.“  24,  com  a sé- 
de em  Aveiro. 

Paços  de  Lima.  Povoações  nas  freguezias:  S. 
•Miguel,  de  Paços  da  Serra,  conc.  de  Gouveia, 
distr.  da  Guarda.  |j  Santo  Antonio,  de  Raposa, 
conc.  de  Almeirim,  distr.  de  Santarém.  ||  Santa 
Christina,  de  Serzedello,  conc.  de  Guimarães, 
distr.  de  Braga 

Paços  e Gosta.  Duas  povoações  reunidas,  na 
freg.  de  S.  Cláudio,  de  Geme,  cenc.  de  Villa  Ver- 
de, distr.  de  Braga. 

Paços  de  Ferreira  Villa  da  prov.  do  Douro, 
séde  de  conc.  e de  com.,  distr.,  bisp.  e.Relação 
do  Porto.  Tem  uma  só  freg.,  cujo  orago  é Santa 
Eulalia.  A villa  está  situada  n’um  logar  eleva- 
díssimo, a 1 k.  da  margem  direita  do  rio  Ferreira, 
e a 25  da  capital  do  distr.  O abbade  de  Vando- 
ma  apresentava  o cura,  que  tinba  40^000  réis  de 
côngrua  e o pé  d’altar.  Paços  de  Ferreira  era 
couto  dependente  da  villa  de  Ferreira,  porém,  co- 
mo progredisse  mais  do  que  esta  villa,  ficou  o 
couto  annexado  ao  conc , que  tomou  o nome  de 
Paços  de  Ferreira.  El-rei  D.  Manuel  deu  foral, 
em  Lisboa,  a 15  de  setembro  de  1514,  á an- 
tiga villa  de  Ferreira  fV  Portugal,  vol.  III, 
pag  116/  A villa  não  tem  edificio  algum  digno 
de  menção  especial.  A egreja  matriz  é antiga  e 
de  bia  fabrica.  Paços  de  Ferreira  pertence  á3.* 
div.  mil.,  6.*  brigada,  grande  circumscripção  mi- 
litar N,  e ao  distr.  de  recrut.  e res  n.®  18,  com 
a séde  no  Porto;  tem  est.  post.  e telegraphica, 
com  serviço  de  valores  declarados,  encommen- 
das  postaes,  cobrança  de  títulos,  letras  e va- 
les; escolas  para  ambos  os  sexos,  advogados, 
médicos,  pharmacia,  agentes  do  Banco  Al- 
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liança,  Banco  do  Minho,  Banco  de  Portugal,  da 
companhia  de  scguroa:  Internacional;  associapSo 
de  soccorros  mutuos  Freamundensf,  hospedarias, 
notários,  sociedades  de  recreio:  Club  Mocidade 
Pacence,  Club  Recreativo,  Philarmonica  Pacence. 
Possue  excellentes  aguas;  é muito  abundante  em 
cereaes,  vinho  e madeiras;cria  gado  e tem  caça. 

0 conc.  comprebende  16  freguezias  com  2:6õ5  fo 
gos  e 11:7Ç‘3  hab.,  sendo  5:2iy  do  sexo  masc.  e 
6:564  do  fem.,  n’uma  superfície  de  19:220  hect. 
As  freguezias  são:  S.  Pedro,  de  Arreigada,  374 
hab,:  166  do  sexo  masc.  e 208  do  fem.;  S.  Thia- 
go,  de  Carvalbosa,  935  hab.:  415  do  sexo  masc.  e 
520  do  fem.;  S.  João  Baptista,  de  Codeços,  198 
hab  : 87  do  sexo  masc.  e 111  do  fem.;  S João 
Evangelista,  de  Eiriz,  478  bab.:  211  do  sexo  mas- 
culino. e 267  do  feminino;  S.  Pedro,  de  Ferrei- 
ra, 903  habitantes:  ll’'  do  sexo  masculino  e 485 
do  feminino;  S.  Thiago,  de  Figueiredo,  :'8l  ha 
bitantes:  217  do  sexo  masc.  e 3<7  do  fem.;  S. 
Martinho,  de  Frazão,  1:168  hab.:  488  do  sexo 
masc.  e 680  do  fem.;  S.  Salvador,  de  Freamunde, 
1:597  hab:  736  do  sexo  masc.  e 861  do  tem;  San- 
ta Maria,  de  Lamoso,  359  hab.:  172  do  sexo  mas- 
culino e 187  do  fem.;  S.  Salvador,  de  Meixomil, 
946  hab.:  400  do  sexo  masc.  e 546  do  fem.;  S 
Thiago,  de  Modellos,  '42  ) hab.:  1 0 do  sexo  mas- 
culino e 185  do  fem.;  Santa  Eulalia,  de  Paços  de 
Ferreira,  994  hab.:  430  do  sexo  masc.  e 564  do 
fem.;  S.  Salvador,  de  Penamaior,  1:108  hab  : l99 
do  sexo  masc  e 609  do  fem.;  S.  Pedro,  de  Rai- 
monda,  717  hab.:  325  do  sexo  masc.  e 592  do  fe- 
minino; S.  Pedro,  de  Sanfíus  de  Ferreira,  514 
hab.:  256  do  sexo  masc.  c 288  do  fem.;  S Mamc- 
de,  de  Seroa,  553  hab  : 229  do  sexo  masc  e 324 
do  fem  O principal  commercio  do  conc.  é vinho, 
cereaes  e madeiras.  Tem  feiras  annuaes:  em 
Freamunde  a 13  de  junho  e a 1 1 de  dezembro 
Feiras  quinzenaes:  nos  dias  5 e 21  de  cada  mez 
em  Penamaior,  denominada  do  Có,  ou  nos  dias 
immediatos,  sendo  aquelles  dias  santifícados;  nos 
dias  13  e ‘^7  de  cada  mez.  Jornaes:  Teem  sido 
aqui  publicados  os  seguintes:  Jornal  de  Paços  de 
Ferreira,  1 de  janeiro  de  1895;  Progresso  (O), 

1 de  agosto  de  1891;  Progresso  dos  Paços  de 
Ferreira,  25  de  maio  de  1902. 

Paços  de  Galollo.  Povoação  c freguezia  de 
S.  Clemifnte,  da  província  do  Douro,  conce- 
lho 0 comarca  de  Marco  de  Canavezes,  dis- 
tricto  e bisp.  do  Porto;  308  fog.  e 1:236  hab. 
Tem  esc.  do  sexo  masc.  e est.  post.  A pov.  dista 
7 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  a 3 k.  da 
margem  direita  do  rio  Douro,  em  terreno  muito 
accidentado,  mas  fértil  em  cereaes,  fruetas  e le- 
gfímes.  0 seu  vinho,  denominado  do  Baixo  Dou- 
ro, é de  muito  boa  qualidade.  Diz-se  que  o nome 
d’esta  freg.  lhe  provém  d’uma  casa  e torre  que 
teve  aqui,  e onde  viveu,  um  príncipe  moiro,  de 
appellido  Gaiôlo,  o qual,  segundo  alguns,  era 
pae  ou  irmão  da  formosa  Gaia,  que  deu  o nome 
a V.  N.  de  Gaia,  defronte  da  cidade  do  Porto. 
Gaiôlo,  parece  sei  palavra  arabe,  diminuitivo  de 
Gaio,  que  signifíca  pequeno,  vindo  portanto  a di- 
zer Pequenino.  Paços  de  Gaiollo  era  uma  das  dez 
behetrias  d’este  reino.  Pertence  á 6.*  div.  mil. 
e ao  districto  de  recrut.  e res.  n.“  13,  com  a séde 
em  Villa  Real. 

Paços  do  Monte  Pov.  na  freg.  de  S.  Fausti- 
no,  de  Fridão.  concelho  de  Amarante,  distr.  do 
Porto. 


Paços  Novos  e Paços  Velhos.  Ilha  do  Pico; 
duas  povoações  na  freg.  de  N.  S • da  Piedade, 
de  Piedade,  conc.  de  Lagens  do  Pico,  distr.  da 
Horta. 

Paços  do  Pinheiro.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Maria,  de  Pinheiro,  conc.  de  Oliveira  de  Frades, 
distr.  de  Vizeu. 

Paços  do  Probem.  Familia  oriunda  da  Gal- 
liza,  e que  passou  a Portugal.  Tem  por  armas: 
Em  campo  de  ouro  um  braço  da  sua  côr  com  uma 
espada  de  azul,  mettendo-a  pela  bocea  d'uma 
serpente  verde;  timbre,  uma  estrella  de  ouro 
entre  duas  azas  de  aguia  da  sua  côr. 

Paços  do  Sanflns.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thia- 
go de  Piães,  concelho  de  Sinfães,  districto  de  Vi- 
zeu. 

Paços  da  Serra.  Pov  e freg  de  S.  Miguel, 
da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  ecom.  de  Gouveia, 
distr.  e bisp.  da  Guarda;  291  fog  e 1:119  hab. 
Tem  escolas  d’ambos  os  sexos,  correio  com  servi- 
ço de  posta  rural,  e uma  fabrica  de  lanifícios.  A 
pov.  dista  7 kv  da  séde  do  conc.  e está  situada 
na  aba  da  serra  da  Estrella,  nas  margens  d'uns 
regatos  que  fórmam  a ribeira  de  Ceia.  (•  clima 
é áspero,  mas  saudavel.  Tem  gado  e caça;  é fér- 
til em  generos  agrícolas.  Pertence  á 2.*  divisão 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  12,  com  a 
séde  em  Trancoso. 

Paços  de  Vllharlgnes.  Pov.  e freguezia  de 
Santa  Marinha,  da  prov.  da  Beira  Alta,  conc.  e 
com.  de  Vouzella,  distr.  e bisp.  de  Vizeu;  179 
fog.  e 732  hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e correio 
com  serviço  de  posta  rural.  A pov.  dista  5 k.  da 
séde  do  conc.  e está  situada  n’um  valle  banhado 
pelo  rio  Alfusqueiro  O vigário  da  freg.  de  Santa 
Maria,  de  Vouzella,  apresentava  o cura,  que  ti- 
nha 8í(X)ü  réis  de  côngrua  e o pé  d’altar.  A pov. 
é muito  antiga.  Em  1290,  nas  Inquirições  d’el- 
rei  D.  Diniz,  já  se  menciona  como  antiga,  a her- 
dade de  Paços  de  Villarigas.  Diz-se  ali,  que:  o 
Casal  do  CovP.llo,  na  Ventosa,  a maior  parte  da 
herdade  de  Paços  de  Villarigas,  em  Vouzella,  e a 
aldeia  de  Pindêllo,  de  Alafòes  (b6  um  casal)  eram 
foramontaòs  da  ordem  do  Hospital  (W . Foramon- 
taòs,  Portugal,  vol.  III,  pag.  545).  N’esta  pov. 
vêem-se  as  ruínas  d’um  castello  muito  antigo, 
que  se  tornou  notável  por  ter  n’elle  nascido  e 
fallecido  um  dos  mais  bravos  batalhadores  de  D. 
AfFonso  V,  Duarte  d’Almeida,  o Decepado,  alfe- 
res-mór  do  rei  de  Portugal,  na  batalha  de  Tóro 
(V.  Portugal,  vol.  I,  pag.  245).  Paços  de  Vilha- 
rigues  é terra  fértil;  cria  muito  gado,  e tem  mui- 
ta caça.  Ha  ali  também  bastante  peixe  do  rio 
Vouga.  Pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  Re- 
crutamento e res.  n.®  14,  com  a séde  em  Santa 
Coinba  Dão. 

Padão.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Choren- 
te,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga. 

Paddy.  Pov.  da  regedoria  de  Barcém,  no  con- 
celho de  Quepem,  Novas  Conquistas,  no  distr.  e 
arceb.  de  Gôa,  índia.  Está  situada  proximo  da 
margem  esquerda  da  ribeira  de  Rivoná. 

Pada.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Cruz,  de  Alva- 
renga, conc.  de  Arouca,  distr.  de  Aveiro, 

Pade  de  Baixo  e de  Cima  Duas  povoações 
na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Meinedo,  conc.  de 
Louzada,  distr.  do  Porto. 

Padeiro  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de 
Villa  Fria,  concelho  e distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tcllo. 
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Padella.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Anha, 
cone.  e distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Serra  do 
distr.  de  Vianoa  do  Castello.  Está  situada  entre 
08  rios  Lima  e Neiva;  corre  na  direcção  ENE  a 
ÜSO.  Tem  cêrca  de  3 k.  de  comprimento,  1 de 
largura  e63l  m.  de  altura. 

Pãdelll  Pov.  do  conc.  de  Sanquelim,  Novas 
Conquistas,  no  distr.  e arceb.  de  Gôa,  índia.  Es- 
tá situada  na  margem  direita  do  rio  Madei.  Per- 
tence á circumscripção  militar  de  Onda,  da  pro- 
vincia  de  Satary. 

Paderne.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da  Esperança, 
da  prov.  do  Algarve,  conc.  e com  de  Albufeira, 
distr.  de  Faro,  bisp.  do  Algarve:  777  fog.  e 3:440 
bab.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos,  est.  post.,  fa- 
bricas de  aguardente  e de  esparto,  lagares  de 
azeite,  pharmacia,  feira  a 15  de  julho.  Pertence 
á 4.*  div.mil.,  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®4, 
com  a séde  em  Faro.  A pov.  está  situada  na  mar- 
gem esquerda  da  ribeira  Quarteira.  A Mesa  da 
Consciência  apresentava  o prior,  que  tinha  di- 
versos generos  e 1.5^000  réis  em  dinheiro.  A pov 
é muito  antiga,  e foi  grande  villa,  defendida  por 
um  forte  castello,  construído  pelos  moiros,  aos 
quaes  o tomou  D.  l*aio  Peres  Correia,  cm  1248. 
L).  Diuiz  doou  este  castello  ao  mestre  da  ordem 
de  Aviz  D.  Loureuço  Anues,  com  o padroado  da 
egreja,  por  carta  regia,  do  l.**  de  janeiro  de  13u5 
O castello  fíca  a 2 k.  de  distanciada  pov.  e a 12 
a E da  villa  d’Albufeira,  no  monte  chamado  tam- 
bém Paderne,  que,  segundo  se  julga,  deu  o no- 
me á pov.  O monte  é muito  alto,  e ao  pé  corre 
a Ribeira  da  Quarteira,  do  lado  da  qual  faz  o 
cabeço  um  medonho  despenhadeiro,  tão  perpen- 
dicular, que  ninguém  póde  subir  por  este  lado  á 
fortificação.  O monte  é quasi  uma  peniusula, 
por  estar  cercado  pela  Quarteira,  na  margem  da 
qual,  os  duques  de  Loulé  possuem  uma  quinta, 
que  em  tempos  antigos  foi  das  mais  ricas  e for- 
mosas do  Algarve,  pelos  seus  grandes  pomares  de 
espinho,  hortas,  campos  e jardius.  Chamava-se 
mesmo  a quinta  da  Quarteira.  No  tope  d’este 
monte,  ou  penhasco,  é que  os  moiros  edificaram 
0 castello.  Durante  o dominio  musulmano,  e ain- 
da nos  princípios  da  monarchia,  era  esta  forta- 
leza uma  das  mais  terriveis  do  Algarve,  não  só 
pela  sua  alcantilada  posição,  como  porque  as 
suas  paredes  eram  formadas  de  formigão,  tão 
forte  e tenaz,  que  excedia  em  dureza  as  mura- 
lhas de  pedra.  Exteriormente  era  cercada  de  tor- 
res, da  mesma  matéria.  A porta  principal  fica  a 
E,  e é defendida  por  duas  torres.  No  centro  do 
castello  fica  a egreja  de  N.  S.*  d’Assumpçào,  vul- 
garmente chamada  do  Castello.  E'  pequena,  e o 
tecto  da  capella-mór  é de  abobada.  Além  do  al 
tar-mór,  tem  mais  dois  lateraes.  Foi  a primitiva 
matriz  de  Paderne,  mas  depois  parece  que  em 
1500  construiu-se  outra  egreja  mais  vasta,  dentro 
da  pov.,  que  é a actual.  Era  da  ordem  de  Aviz,  e 
um  dos  freires  tinha  a obrigação  de  attender  aos 
concertos  e paramentos  da  egreja  do  castello. 
Antigamente  fazia-se  uma  grande  romaria,  pe- 
la festa  da  Assumpção,  a que  concorria  mui- 
ta gente  de  Loulé,  d’Albufeira  e d’outras  ter-  i 
ras  A 2.5  de  março,  na  festa  da  Annunciação, 
também  se  realisava  outra  romaria.  Os  povos  i 
d’estes  sitios  consagravam  grande  devoção  por 
aquella  imagem.  A egreja  matriz,  ein  que  se  fa-  | 
lou,  é um  bom  templo  de  tres  naves,  com  altar-  : 
mór  e oito  altares  lateraes.  ||  Pov.  e freg.  de  S.  1 

352 


Salvador,  da  prov.  do  Minho,  conc.  e comarca  de 
Melgaço,  distr.  de  Vianna  do  Castello,  arceb.  de 
Braga;  476  fog.  e 1:9ÜS  hab.  Tem  esc.  do  sexo 
masc.,  est.  post.,  boteis,  feira  a 18  e 2.5  de  cada 
mez;  pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crut. e res  n.®  3,  com  a séde  em  Vianna  do  Cas- 
tello. A pov.  dista  5 k.  da  séde  do  conc.  e está 
situada  sobre  a margem  esquerda  do  rio  Minho. 
O geral  do  convento  de  Santa  Cruz,  de  Coimbra, 
apresentava  o vigário  triennal  que  era  um  cone- 
go  regrante  da  ordem  de  Santo  Agostinho,  o 
qual  tinha  170^000  réis  de  rendimento.  Houve 
aqui  um  mosteiio  de  conegos  regrantes  de  San- 
to Agostinho,  fundado  pela  condessa  D.  Paterna, 
viuva  de  D.  Hermenegildo,  conde  de  Tuy,  n’uma 
sua  grandiosa  quinta,  que  possuia  n'estes  sitios, 
com  outras  propriedades  e aldeias.  Fundou  o 
convento  para  n’e  le  se  recolher  com  suas  quatro 
filhas,  e outras  nobres  senhoras  de  Tuy,  que  as 
quizeram  acompauhar.  Em  6 d’agosto  de  1130, 
estando  as  obras  concluídas,  foi  sagrada  a egre- 
ja do  mosteiro  pelo  bispo  de  Tuy  D.  Paio,  que 
também  n’esse  dia  o dedicou  ao  Salvador,  e lan- 
çou á condessa,  suas  filhas  e mais  companheiras, 
0 habito  das  cônegas  de  Santo  Agostinho.  Man- 
dou para  confessores  e capellães  sete  clérigos,  que 
em  1138,  se  fizeram  regulares  da  mesma  ordem, 
vivendo  em  communidade.  A condessa  lhes  man- 
dou fazer  claustros,  dormitorios,  cellas  e mais 
officinas,  do  lado  do  sul  da  egreja,  que  os  divi- 
dia das  freiras,  que  ficavam  ao  norte.  A fundado- 
ra foi  a 1.*  prioreza  das  freiras,  e D.  Ramiro 
Paes  o 1.®  prior  dos  religiosos.  A pov.  tomou  o 
nome  de  Paterna,  que  depois  se  corrompeu  em 
Paderne,  porque  ao  convento  se  dava  o nome  de 
mosteiro  de  Paterna.  Não  se  sabe  quando  deixa- 
ram de  existir  aqui  freiras,  mas  sabe  se  que  em 
1.^48  8Ó  havia  frades,  tendo  por  prior  D.  João  Pi- 
res, grande  partidário  de  D.  Afi"onso  III,  pelo 
que  este  monarcha  fez  grandes  ioaçòcs  ao  con- 
vento, concedeiido-lhe  muitos  privilégios.  O mes- 
mo prior,  sendo  a egreja  muito  pequena  e anti- 
ga, a mandou  demolir  cm  L64,  construindo  se 
outra,  que  foi  sagrada  em  6 de  agosto  d’este  an- 
no,  pelo  bispo  de  Tuy  D.  Emigdio.  O couto  de 
Paderne  ficava  entre  o termo  das  villas  de  Mel- 
gaço e Valladares,  no  Alto  .Minho.  Havendo 
duvidas  dos  conegos  sobre  ajurisdicção  civel  no 
seu  couto,  el  rei  D.  Manuel  lhe  confirmou  a tal 
jurisdicção  em  11  do  agosto  de  1517.  O prior  do 
mosteiro  era  capitão-mo^r  do  couto,  e nomeava  as 
suas  justiças,  escrivães  e officiaes.  Em  1594  foi 
este  convento  unido  ao  de  Santa  Cruz,  de  Coim- 
bra, deixando  os  priores  de  ser  perpetuos,  como 
até  então,  para  serem  triennaes.  Em  1640,  e d«- 
rante  toda  a guerra  da  Restauração,  o prior  de 
Paderne,  D.  Simão  da  Paixão,  prestou  grandes 
serviços  á patria,  como  capitão-mór  do  seu  cou- 
to. Os  frades  cruzios  venderam  depois  o mostei- 
ro, a cêrca  e o senhorio  do  couto,  acs  Caldas,  de 
Badim.  A egreja  do  mosteiro  foi  sempre  a matriz 
da  freg.,  e do  padroado  do  Santa  Cruz,  de  Coim- 
bra. II  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de  Campo, 
conc.  de  Santo  Thirso,  distr.  do  Porto. 

Padexas.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Encar- 
nação, de  Marmelcte,  conc.  de  Monchique,  distr. 
de  Faro. 

Padilha.  Appellido  tomado  do  logar  de  Padi- 
Iha  junto  á cidade  de  Burgos  na  Castella  Velha, 
Hespanha.  Trouxe  o para  Portugal  Pedro  Nor- 
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berto  d'Aucourt  e Padilha,  que  foi  em  Portugal 
secretario  do  Desembargo  do  Paço,  na  reparti-  I 
ção  do  Minho.  Os  Padilbas  fôram  donatários  da 
villa  de  Fermêdo,  da  provincia  do  Douro.  As 
suas  armas  sào:  Em  campo  azul  tres  pás  de  pra- 
ta em  tres  palas,  entre  tres  minguantes,  no  che- 
fe, e tres  crescentes  de  prata  no  contra-chefe,  to- 
dos seis  na  direcção  das  pás,  um  por  cima  e ou 
tro  por  baixo,  e mais  tres  crescentes,  em  pala, 
também  de  prata;  timbre,  uma  aguia  negra  voan- 
te. 

Padilha  (Francisco).  Um  dos  heroes  da  lueta 
do  Brazil  contra  os  hollandezcs.  Não  se  sabe 
nem  o anno  nem  a terra  do  seu  nascimento.  Sa- 
be-se apenas  que  em  l'>24  estava  na  Bahia,  e era 
capitão  de  uma  companhia  quando  a capital  do 
Brazil  caiu  no  poder  dos  holiandezes.  No  sertão 
da  Bahia  começaram  os  portuguezes  a organi- 
sar  a resistência,  dirigidos  pelo  bispo  D.  Marcos 
Teixeira,  e um  dos  que  mais  auxiliaram  o intre 
pido  prelado  foi  o capitão  Francisco  Padilha. 
Foi  elle  que  armou  a emboscada  em  que  caiu  o 
coronel  hollandez  Johann  Van  Dork,  governador 
da  cidade  com  as  tropas  que  dirigia  n*uma  sor- 
tida, e que  matou  com  a sua  própria  mão  o ta- 
lentoso e intrépido  official  hollandez.  Depois  da 
restauração  da  Bahia,  conseguida  com  auxilio 
das  esquadras  portugueza  e hespanhola  que  vie- 
ram da  Europa,  0 capitão  Francisco  Padilha  con- 
tinuou a fazer  parte  da  guarnição  da  cidade. 
Quando  em  1627  o almirante  hollandez  Pieter 
Heyn  perseguiu  umas  barcas  portuguezas  fundea- 
das no  porto,  foi  Francisco  Padilha  encarregado 
de  as  proteger  á frente  de  150  homens.  Padilha 
tel  as  subir  o rio,  metteu-se  a bordo  de  uma  d’el- 
las  e esperou  intrepidamente  o inimigo.  Passa- 
va-se isto  a 12  de  junho  de  1627.  O almirante 
hollandez  metteu  a sua  gente  a bordo  de  escale- 
res, e perseguiu  as  nossas  barcas.  Padilha  resis-  : 
tiu  heroicamente.  Deu-se  a abordagem,  os  nos- 
sos combateram  como  uns  leões,  mas  a superio- 
ridade do  numero  e do  armamento  dos  holiande- 
zes venceu  a bravura  portugueza,  Padilha  e 
os  seus  150  bravos  succumbiram,  sendo  todos 
barbaramente  passados  ao  da  espada. 

Padilha  (Henrique  Manuel  de  Miranda).  Fi- 
dalgo da  Casa  Keal,  cavalleiro  professo  da  or- 
dem de  Christo,  que  viveu  no  século  xviii.  N. 
em  Lisboa  em  10  de  outubro  de  1700,  ignora-se 
a data  do  fallecimento.  Era  filho  de  Fructuoso 
de  Padilha  Salazar,  fidalgo  da  Casa  Real,  e de 
D.  Angela  d’Ancourt.  Seguiu  desde  muito  nove 
a carreira  das  armas,  assentando  praça  aos  12 
annos  de  edade,  chegando  aos  postos  de  capi- 
tão tenente  e capitão  de  mar  e guerra.  Escre- 
veu a seguinte  obra,  que  ficou  inédita:  Relação 
do  principio  da  guerra  da  colonia  do  Sacramento 
até  á chegada  da  nau  «Esperançao,  em  que  nos 
successos  da  dita  nau  se  expressam  os  que  houve  • 
na  colonia  até  chegar  o armisticio.  ' 

Padilha  (Fr-  Pedro).  Cavalleiro  da  ordem  de 
S.  Thiago,  e depois  religioso  da  ordem  dos  car- 
melitas calçados.  N.  em  Linhares,  e fal.  em  1595. 
Passou  a maior  parte  da  vida  em  Madrid,  para 
onde  foi  ainda  muito  novo,  e professou  no  con- 
vento de  carmelitas  descalços,  a G de  agosto  de 
1.^85.  Falava  correctamente  as  linguas  latina,  í 
italiana,  flamenga  e franceza.  Sendo  amigo  de 
Cervantes  e rival,  muitas  vezes  feliz,  de  Garci- 
laso,  Padilha  adquiriu  a reputação  de  um  dos  ! 
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melhores  poetas  bucolicos  de  Hespanha,  mas  de- 
pois renunciou  a todas  as  glorias  mundanas,  pa- 
ra se  encerrar  no  claustro  As  suas  poesias  são 
todas  escriptas  na  lingua  castelhana.  Entre  as 
suas  obras  citaremos:  Thesouro  de  varias  poesias, 
Madrid,  15'(i5;  Eghgas  pastoris  e de  alguns  San- 
tos, Sevilha,  1581;  Jardim  espiritual,  Madrid, 
lc85;  Grandezas  e excellencias  da  Virgem,  .Ma- 
drid, 1587;  Monarchia  de  Christo,  Vallailolid, 
1590.  Deixou  uma  versão  do  poema  Successo  do 
segundo  cerco  de  Diu,  de  Jeronytno  Côrte  Real,  e 
um  volume  intitulado  Ramalhete  de  flores,  que 
foi  prohibido  pelo  inquisidor  geral  Fernâo  Mar- 
tins Mascarenhas. 

Padilha  (Pedro  Norberto  de  Ancourt).  Fidal- 
go da  Casa  Real,  cavalleiro  da  ordem  de  Chris 
to,  secretario  da  Mesa  do  Desembargo  do  Paço, 
etc.  N.  em  Lisboa  a 6 de  junho  de  1701,  igno- 
ra-se a data  do  fallecimento,  mas  sabe-se  que 
vivia  ainda  em  1759.  Kra  filho  de  Fructuoso  de 
Padilha  Salazar,  fidalgo  da  Casa  Real,  provedor 
dos  Contos  e do  Assentamento,  e de  D.  Angela 
de  Ancourt.  Desejoso  de  se  instruir  frequentou 
as  cortes  de  Paris  e do  Madrid  por  algum  tem- 
po. Falava  com  facilidade  as  linguas  franceza  e 
castelhana.  Voltando  a Lisboa,  casou  com  D. 
Dorothéa  Violante  da  Silva,  filha  e herdeira  de 
Luiz  Paulino  da  Silva  e Azevedo,  cavalleiro  da 
ordem  de  Christo  e secretario  da  Mesa  do  Des- 
embargo do  paço,  e dc  D.  Maria  Michaela  Joa- 
quina  de  Seixas.  Escreveu:  Memórias  históricas, 
geographicas  e políticas,  observadas  de  Paris  a 
Lisboa,  e offerecidas  ao  sereníssimo  sr.  infante  D. 
Antonio,  Lisboa,  174G;  Memórias  da  sereníssima 
senhora  D.  Izabel  Luiza  Josepha,  que  foi  jurada 
princeza  d’ estes  reinos  de  Portugal,  Lisboa,  1748; 
com  uma  estampa  allcgorica,  gravada  por  De- 
brie;  Efeitos  raros  e formidáveis  dos  quatro  ele- 
mentos, que  escreve  e dedica  ao  senhor  infante  D. 
Manuel,  etc.,  Lisboa,  175G;  obra  escripta  para 
confortar  os  ânimos  atterrados  com  os  efifeitos 
do  terremoto  do  dia  1.®  de  novembro  anteceden- 
te; Raridades  da  natureza  e da  arte,  divididas 
pelos  quatro  elementos',  escriptas  ededicadas  á ma- 
jestade d'el-rei  nosso  senhor  D.  José  I,  Lisboa, 
1759;  Carta  em  que  se  mostra  falsa  a prophecia 
do  terremoto  do  1-°  de  novembro  de  1753,  Lisboa, 
1756;  sem  o nome  do  autor,  tendo  no  fim  a assi- 
gnatura  Epicureo  Alexandrino.  Deixou  em  ma- 
nuscripto:  Familias  de  Padilhas  e Aucourt,  das 
quaes  descende,  historiidas  com  provas  e docu- 
mentos originaes-.  Memórias  históricas  do  senhor 
D.  Antonio  prior  do  Crato,  filho  do  sereuissimo 
infante  ü.  Imíz. 

Padlm.  Povoações  nas  freguezias:  S.  João  Ba- 
ptista,  de  Arnoia,  conc.  de  Celorico  de  Basto, 
districto  de  Braga.  ||  Santo  Estevão,  de  Oldrões, 
conc.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto. 

Padim  da  Graça.  Pov.  e freguezia  de  Santo 
Adrião,  da  prov.  do  Minho,  conc.,  com.,  distr.  e 
arceb.  de  Braga;  176  fog.  e 792  liab.  Tem  esc. 
do  sexo  masc.  e est.  post.  A pov.  dista  6 k.  da 
séde  do  conc.  e está  situada  na  margem  esquer- 
da do  rio  Cávado.  Pertence  á 3.*  div.  mil.  c ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.“  8,  com  a séde  em  Bra- 
ga A mitra  apresentava  o abbade,  que  tinha 
1:550  alqueires  de  pão,  e 5 pipas  de  vinho.  A 
terra  é muito  fértil,  cria  muito  gado,  e é abun- 
dante de  caça. 

Padinho.  Pov.  na  freg.  de  S-  Bartholomeu,  de 
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Villa  Cova,  concelho  de  Fafe,  distiicto  dc  Bra- 

Padões.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Mana  c conc. 
de  Sever  do  Vouga,  distr.  de  Aveiro. 

Padornêllo.  Pov.  e freg.  de  Santa  Marinha, 
da  prov  do  Minho,  conc.  e com.  de  Paredes  de 
Coura,  distr.  de  Vianna  do  Castello,  arceb.  de 
Braga;  171  fog.  e 694  hab.  Tem  esc.  do  sexo  mas- 
culino e feira  no  logar  de  Tojaes,  d’esta  freg  , 
alternadamente,  aos  sabbados.  Romaria  4 Senho- 
ra das  Angustias.  A pov.  dista  2 k.  da  séde  do 
conc  e estâ  situada  na  estrada  de  Paredes  de 
Coura  a Monsão,  a 1:500  m.  da  margem  direita 
do  rio  Coura.  Os  viscondes  de  Villa  Nova  da 
Cerveira  apresentavam  o abbade,  que  recebia 
130^000  réis  de  rendimento.  Tinha  mais  iima 
abbadia  simples,  de  apresentação  da  Casa  de 
Bragança,  que  rendia  85Í00J  réis  annuacs.  Esta 
segunda  abbadia  havia  sido  dos  marquezes  de 
Villa  Real,  que  a perderam  em  l6ll,  sendo  o ulti- 
mo marquez  suppiiciado  como  traidor  á patria.  A 
terra  é fértil  e muito  abundante  de  caça  grossa 
e miuda,  e tem  algum  peixe  do  rio  Coura,  que 
fica  perto  Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrut.  e res.  n.“  3,  com  a séde  em  Vianna  do 
Castello.  II  Pov.  na  freg.  de  S.  Paio,  de  Figueire- 
do, conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Padornêllos.  Pov.  e freg.  de  Santa  Maria,  da 
prov.  de  Traz-os-Montes,  conc.  e com.  de  Monta- 
legre,  distr.  de  Villa  Real,  e arceb.  de  Braga; 
79  fog.  e 405  hab.  A pov.  dista  5 k.  da  séde  do 
conc.  e está  situada  nas  proximidades  da  serra 
de  Larouco.  Pertence  á G • div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrut.  e res.  n.“  19,  com  a séde  em  Chaves. 
O reitor  de  .Moutalegro  apresentava  o vigário, 
que  tinha  lOO^OOU  réis  de  rendimento.  A pov.  é 
muito  antiga,  e cabeça  dã  honra  do  seu  nome, 
com  juiz  ordinário,  para  as  causas  eiveis.  D.  Af- 
fonso  III  deu-lhe  foral,  em  Coimbra,  a .5  de  ou- 
tubro de  12G5.  O territorio  é pouco  fértil,  pro- 
duzindo apenas  centeio,  trigo,  batatas  e alguma 
hortaliça.  Cria  muito  gado  vaceum  E’  abuudau- 
te  de  caça  miuda  e grossa.  Ao  N da  freg.  existiu 
0 antigo  castello  de  Portello,  no  sitio  chamado 
hoje  Couío  de  Sendim,  e entre  Padornêllos  e Sen- 
dim  ha  vestigios  d'uma  pov.  que  existiu  ali  com 
0 nome  de  Santa  Cruz  O castello  de  Portêllo  é 
um  morro  entre  as  serras  de  Larouco  e Araudel- 
la,  ficando  I k.  ao  N da  aldeia  de  Sendim,  e G a 
NE  da  villa  de  Montalegre  Eram  encarregados 
da  guarda  d'este  castello  os  povos  de  Villar  de 
Perdizes,  Solveira,  Santo  André,  Gralhas,  .Mei 
nêdo,  Padornêllos,  Sendim  e Padroso.  Eramtam 
bem  obrigados  á guarda  e defeza  de  outros  cas- 
tellos,  que  todos  fòram  arrazados  pelos  castelha- 
nos e leonezes,  nos  séculos  xn  e xtn. 

Paciraido.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista, 
de  Bico,  conc.  de  Paredes  de  Coura,  districto  de 
Vianna  do  Castello 

Padral.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista,  de 
Cavez,  conc.  de  Cabeceiras  de  Basto,  distr.  de 
Braga. 

Padrão.  Marco  milliarque  os  romanos  collo- 
cavam  nas  suas  vias  militares,  para  indicar  o 
espaço  de  uma  nji7/m  f2  k aproximadamente^  e 
é d'aqui  que  lhe  vem  o nome.  Aiuda  existem  em 
Portugal,  principalmente  nas  províncias  do  .Mi- 
nho e Traz  os  .Montes,  mais  ou  menos  bom  con- 
servados, muitos  d'estcs  padrões,  e foi  a sua 
existência,  cm  vários  logares,  que  deu  a estes  o 
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nome  de  Padrão  ou  Padrões.  ||  Monumento  ordi- 
nariamente de  pedra  (pedrão,  pedra  grandej,  que 
os  nossos  descobridores  levantavam  nos  logares 
que  descobriam,  como  signal  dc  dominio  c posse 
da  nação  portugueza.  No  .Museu  Colonial  e Ethno- 
graphico,  a cargo  da  Sociedade  de  Geographia, 
de  Lisboa,  existem  alguns  restos  d’e8tes  padrões. 
São  os  seguintes:  1.®  Padrão  de  Santo  Agostinho, 
erigido  no  cabo  primeiramente  chamado  na  car- 
togiaphia  portugueza,  de  Santo  Agostinho,  e de- 
pois, de  Santa  Maria,  em  13®  27’  15"  de  latitude 
Sul  c 21®  38’  de  longitude  E do  Lisboa,  segundo 
Alexandre  Magno  de  Castilho  (Descripção  e ro- 
teiro da  Costa  Occidental  de  Aj rica,  1866),  ao  sul 
dc  Benguella.  Foi  o segundo  padrão  collocado 
porDiogo  cão,  e ultimo  da  sua  primeira  viagem 
da  descoberta  ('148z).  Tem  no  cubo  em  que  ter- 
mina, a seguinte  inscripção: 

Era  da  creação  do  mundo  de  €681,  anno  do  nas- 
cimento de  Nosso  Senhor  Jesus  Chrtslo  de  148i,  o 
mui  alto,  mui  excelle.nte  e poderoso  príncipe  el-rei 
Dom  João  segundo  de  Portugal,  mandou  descobrir 
esta  terra  e pôr  estes  padrões  por  Diogo  Cão  es- 
cudeiro de  sua  Casa. 

Descripto  e explicado,  com  estampas,  na  me- 
mória publicada  pela  Sociedade  do  Geographia: 
Descobertas  e descobridores,  Diogo  Cão,  por  Lu- 
ciano  Cordeiro,  etc.,  Lisboa,  Impr.  Nac.,  1892. 
('Enviado  para  o Museu  pelo  Governador  Geral 
de  Angola  Guilherme  Capello,  quando  em  1832 
o fez  substituir,  para  lhe  salvar  os  restos,  por 
outro  pad:ão  commemorativo).  2.®  Padrão  do  Ca- 
bo Negro,  erigido  no  cabo  assim  chamado  ainda 
hoje,  em  15®  40’  3.>’’  de  latitude  Sul  e 21®  2’  de 
longitude  E do  Lisboa,  segundo  Castilho,  ao  sul 
de  .Mossamedes  Foi  o terceiro  collocado  por  Dio- 
go Cão,  e 0 primeiro  da  sua  segunda  viagem  de 
descoberta  ('1485).  O brazão  e a inscripção  que 
deviam  oceupar  as  faces  do  parallelopipedo  e.m 
que  termina,  estão  inteiramente  obliterados. 
Descripto  e explicado  na  memória  de  Luciano 
Cordeiro.  ('Enviado  pela  mesma  oceasião  e razão 
do  n.®  1 ®).  3.®  Padrão  de  São  Jorge,  erigido  na 
ponta  da  margem  sul  do  Zaire  fCongoj  que  se  fi- 
cou chamando  do  Padrão,  desastradamente  chris- 
mada  na  moderna  cartographia  ingleza  em  Shark's 
Point.  Foi  0 primeiro  padrão  de  pedra  collocado 
por  Diogo  Cão  na  sua  primeira  viagem  de  des- 
conerta  ('1182/  Segundo  a tradição  local  foi  der- 
rubado pelas  balas  de  um  vapor  estraugeiro  que 
o tomou  para  alvo  dos  exercidos  ou  diversão  da 
sua  artilharia.  Alguns  fragmentos  fòram  reco- 
lhidos por  gente  d'esse  navio,  mas  perderam  se 
por  se  afundar  o escaler  que  os  conduzia  para 
bordo.  Outros  fragmentos  fòram  levados  para  o 
interior  da  Ponta,  pelos  indigenas,  que  os  enfei- 
taram e guardaram  ciosamento  n’uma  cova,  como 
feitiço  de  branco.  Em  1859  o governo  portuguez 
mandou,  por  um  navio  de  guerra,  collocar  outro 
padrão  commemorativo  ua  Ponta,  que  em  1864 
desappareceu,  destruido  segundo  a tradição  of- 
fiçial  por  uma  grande  cheia  ou  maré.  Quando  em 
1892  0 governador  de  Angola  maudou  erigir  no- 
vo padrão  commemorativo  do  primitivo,  fòram 
procurados  e obtidos  os  tragmeutos  d’este  que  os 
iudigeuas  conservavam,  e são  esses  fragmentos, 
e 1 numero  de  dois,  que  existem  no  Museu.  ('En- 
viados, 03  fragmentos  citados,  por  ordem  do  Qo- 
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vernador  Geral  Guilherme  Capello  e do  seu  sue-  j 
cessor).  4.®  Padrão  de  São  Thiago,  erigido  na  ! 
Ponta  do  Pedestal,  Angra  dos  Ilhéos  (na  antiga  ' 
cartographia  portuguezaj  em  2t>®,38’  latitude  S e i 
24®  11’  de  longitude  E de  Lisboa,  segundo  Cas-  I 
tilho  (obra  cit.)  Convém  notar  que  esta  Angra  J 
dos  llhéos  é identihcada  hoje  com  a ^n^ra  Pe  : 
quena,  mas  que  este  ultimo  nome  era  dado  tam-  j 
bem  a outra  um  pouco  ao  norte,  a Spencer  Bay 
das  cartas  inglezas.  São  muito  frequentes  as  de-  j 
nominaçòes  de  Angra  na  costa  que  se  estende  * 
entro  o Cabo  da  Serra  e o Rio  de  Orange:  A | 
Costa  dos  Ilotentotes.  A partir  da  bahia  do  Wal-  , 
wich,  temos:  Angra  do  ilhéo,  Angra  da  Conceição,  | 
Angra  pequena,  Angra  dos  ilhéos  (ou  pequena), 
Angras  juntas.  Foi  seguramente  por  esta  costa 
abaixo  que  começou  a descoberta  de  Bartholo- 
meu  Dias,  tendo  terminado  a de  Diogo  Cão  no 
Cabo  da  Serra,  Cabo  da  Cruz  ou  Cross  point,  on- 
de elle  erigiu  o seu  quarto  ou  ultimo  padrão,  mo- 
dernamente recolhido  pelos  allemãos,  como  se  de- 
monstra na  memória  citada  do  Luciano  f’ordeiro 
e na  do  mesmo:  O ultimo  padrão  de  Diogo  Cão 
('Boi.  da  Sociedade  do  Geographia,  1896^.  Com 
este  ultimo  padrão  de  Diogo  Cão,  era  até  ha  pou- 
co, se  é que  deixou  já,  de  ser  confundido  o pri- 
meiro de  Bartholomeu  Dias  ou  de  São  Thiago, 
que  deve  ser  um  que  foi  recolhido  pelos  inglezes 
em  fragmentos,  na  Ponta  do  Pedestal  em  Angra 
Pequena,  e se  conservam  no  museu  do  Cabo  da 
Boa  Esperança.  Segundo  Owen  (cit.  por  Castilho 
(obra  cit.),  este  ultimo  foi  despedaçado  no  come- 
ço do  século  passado.  Saisset  procurou  recrguel-o, 
mas  não  pôde,  porque,  diz  Castilho,  eram  «mui- 
tos os  bocados».  Encontrou-se  em  dois  peda- 
ços vestigios  de  inscripção  que  fòrara  con- 
siderados illcgiveis.  Um  pedaço,  ou,  mais 
exactamente,  dois  fragmentos  que  parecem 
continuos  e pertenciam  evidentemente  ao  fus- 
te, é o que  existe  no  Museu,  tendo  vindo,  para 
elle,  da  Escola  Naval,  em  1892,  acompanhado 
apenas  pela  tradição  de  que  eram  a parte  do  pa- 
drão de  São  Thiago  que  o cônsul  portuguez  no 
Cabo  da  Boa  Esperança,  Duprat, obtivera  ali  que 
lhe  fossem  cedidos,  e enviára  em  1854  ao  gover- 
no ou  ao  rei  de  Portugal,  pessoalmente,  sendo  en- 
tão mandada  recolher  no  projectado  Museu  da  Es 
cola  alludida.  Conserva-se  no  mesmo  apparelho 
de  madeira  em  que  estava  n’aquella  Escola. 
Parece  claramente  perteueer  ao  fuste  da  eolu- 
mna  ou  padrão  que  não  devia  ser  muito  grosso, 
e seguir  0 desenho  dos  de  Diogo  Cão.  Nenhuma 
cruz  ou  fragmento  de  cruz  existe,  e nos  dois  pa- 
drões melhor  conservados  dos  cabos  do  Santo 
Agostinho  e Negro  vô-se  sômente  o vestigio  da 
collocação  ou  encravação  da  cruz  que  os  devia 
encimar  e que  muito  provavelmente  seria  de  fer- 
ro, n’elles,  e nos  que  se  lhe  seguiram.  ("Esta  re- 
liquia  foi,  por  ordem  do  Ministério  da  Mariuha  e 
Ultramar,  enviada  para  o .Museu  em  18H2,  a re- 
quisição da  SociedadeJ.  ||  Modelo  oíBcial  e au- 
tbentico  das  medidas  e pezos  legalmente  auto- 
risados.  Os  foraes  mais  antigos  de  diversas  ter- 
ras mencionam  variadissimos  pezos  e medidas, 
que  não  tinham  padrão  uniforme.  No  fim  do  rei- 
nado de  D.  Afifonso  IV'  alguma  cousa  se  tratou 
com  respeito  ás  medidas  do  reino,  corrigindo 
seu  filho  as  medidas  de  pão.  Viterbo  cita  o alva- 
rá de  1361,  em  que  as  manda  aferir  pelo  alquei- 
re de  Santarém,  que  serviria  assim  de  padrão. 


N’este  auno  reuniram-se  cortes  em  Evora,  e no 
artigo  80.®  tratou-se  dos  pezfs.  Nas  côrtes  de 
Lisboa,  feitas  por  D.  Fernando  em  1371,  pediu- 
se  no  capitulo  73.®  que  os  clérigos  e fidalgos  não 
usassem  de  medidas  diversas  das  dos  concelhos, 
0 que  assim  foi  outorgado.  D.  Atfonso  V,  quando 
tentou  a reforma  dos  pezos,  incluiu  a dai  medi- 
das, e contra  esta  disposição  representaram  tam- 
bém os  procuradores  dos  povos  nas  côrtes  de 
Lisboa  de  1455,  o que  fez  alterar  o primitivo 
pensamento,  creando-se  então  padrões  de  medi- 
das no  reino,  designando  se  as  terras  que  lhe  fi- 
cavam sujeitas,  e que  todas  essas  medidas  fôssem 
rasas.  Os  pezos  mandados  adoptar  por  D.  Manuel 
são  os  que  fôram  substituídos  pelo  actual  systema 
de  pezos  e medidas;  serviam  uns  padrões  de 
bronze,  que  ainda  algumas  camaras  do  reino  con- 
servam. Aragão,  na  sua  obra  sobre  as  moedas, 
descreve  o seguinte  padrão:  E’  fechado,  contendo 
dentro  as  fracções;  na  tampa  prende-se  a duas 
espheras  uma  argola  lavrada;  aos  lados  do  fecho, 
que  termina  em  cabeça  de  um  animal,  as  arma.s 
de  Portugal,  com  acorôa  aberta  e nove  castellos, 
0 em  volta  da  caixa  a legenda: 

.ME  MANDOXFAZEREXDOMXEMANVELX 
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No  reinado  de  D.  João  II,  nas  côrtes  de  Evo- 
ra de  l-ií  O ('capitulo  ?0.°),  tornaram  os  povos 
a requerer  contra  a disposição  anterior,  conse- 
guindo, não  só  diflFerentc  agrupamento  de  pa- 
drões, mas  que  as  medidas  tornassem  a ser  de 
cogulo.  No  reinado  de  D.  Manuel,  augmentando- 
se  o commercio  com  as  nações  estrangeiras,  sen- 
do por  conseguinte  mais  Íntimos  os  contratos  en- 
tre os  povos,  maior  o consumo  dos  generos,  prin- 
cipalmente  para  as  armadas,  e tornando-se  Lis- 
boa 0 centro  d’essas  trausacções,  começaram  a 
sentir-se  os  embaraços  que  traziam  as  variantes 
das  medidas  dos  diversos  districtos,  e o mesmo 
monarcha,  nas  suas  Ordenações,  (lAv.  I,  tit.  15, 
§§  24  a 30)  providenciou  para  que  todas  as  me- 
didas se  uniformisassem  com  as  de  Lisboa,  fican- 
do de  cogulo.  Esta  ordenação,  que  ia  prejudicar 
contratos  antiges  feitos  por  medidas  maiores,  e 
não  tendo  Fernão  de  Pina,  ineumbido  da  refor- 
ma dos  foraes,  feito  as  tabellas  das  proporções 
das  medidas  velhas,  com  a devida  exactidão,  foi 
do  certo  causa  de  se  não  tornarem  uniformes  em 
todo  o reino  as  medidas  de  capacidade.  D.  Se- 
bastião, por  carta  regia  passada  em  Almeirim  a 
26  de  jaueiro  de  1575,  tratou  de  acabar  com  os 
abusos,  decretando  padrões  para  as  medidas  de 
capacidade,  tanto  dos  seceos  como  dos  liquidos, 
tornando-se  eguaes  em  todo  o reino  e medidas 
com  rasouras.  Ordenou  a todos  os  concelhos  se 
provessem  dos  ditos  padrões,  que  deviam  ser  de 
bronze  e fabricados  era  Lisboa.  A Academia  Real 
das  Sciencias  conserva  um  d’estes  padrões;  tem 
na  face  anterior  as  armas  do  reino  com  a legenda 
por  baixo: 

SEBASTIANVS  I . R . P . REGNOR— SVOR  . 

.MENSVRAS.  AEQVAVIT  . ANO  . D . 

LXXV 

No  bordo  superior,  um  pequeno  navio,  como  ca- 
rimbo; de  cada  lado  tem  uma  aza;  e,  na  face 
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posterior,  um  navio  á véla  com  dois  corvos  far- 
inas da  cidade  de  Lisboa^,  tendo  por  baixo: 

ALQVEIRE 

Esta  medida  é quadrada,  e bem  assim  as  suas 
divisões  de  meio  alqueire,  quarta,  etc.  No  Museu 
dos  Architectos  e Archeologos,  ao  Carmo,  existe 
também  uma  boa  collecção  d’estas  medidas,  tan- 
to para  solidos  como  para  liquidos.  No  Museu  Co- 
lonial existe  outra  collecçâo,  e no  Archivo  Muni- 
cipal de  Lisboa  existem  padrões  dos  séculos  XVI, 
XVIII  e XIX.  Na  mesma  carta  regia  se  orde- 
nou aos  corregedores  e ouvidores  fizessem  nos 
seus  districtos  a computação  e estiva  das  medi- 
das novas  em  relação  ás  antigas,  escrevendo-o 
nos  livros  das  camaras,  para  se  efiPectuarem  os 
pagamentos  em  generos  com  exactidão,  fazendo- 
se  mesmo  novas  escripturas  ou  declarações  nas 
antigas.  Oh  padrões  fôram  geralmente  acceitos, 
mas  os  abusos  coutinuaram;  estes  padrões  ainda 
se  encontram  em  alguns  concelhos  do  reino  sem 
uniformidade,  devido  á impericia  dos  fundidores 
e aferidores,  e mesmo  ás  fraudes.  As  reducções 
que  os  magistrados  deviam  fazer  das  medidas  an- 
tigas para  as  modernas,  operação  difficil,  não 
consta  que  algum  a cumprisse,  o que  muito  con- 
tribuiu para  fazer  abortar  a lei  de  D.  Sebastião. 

II  Modelo  por  que  se  regulam  certos  artistas,  co- 
mo os  bordadores  que  trabalham  em  tapeçarias, 
e outros.  Aos  padrões  para  as  rendas  de  bilros 
chamam-se  piques.  ||  Carta  de  tença,  ou  de  juro. 
V.  Padrão  de  juro  real. 

Padrão.  Appellido  nobre,  tomado  da  villa  de 
N.  S.*  da  Graça  dos  Padrões,  do  concelho  de  Al- 
modovar,  provinda  do  Alemtejo,  ou  da  villa  de 
Padrão,  na  Galliza.  A primeira  pessoa  que  se 
encontra  em  Portugal  com  este  appellido  é Dio- 
go  Padrão.  As  suas  armas  são:  Em  campo  verde 
dois  penhascos  da  sua  côr,  e sobre  cada  um  d'el- 
Ics  uma  columna,  ou  padrão,  de  prata,  com  uma 
cruz  azul,  sobre  cada  padrão.  Elmo  d’aço  aberto, 
e por  timbre,  as  duas  columnas,  atadas  em  aspa, 
com  uma  fita  verde. 

Padrão  (Antonio  Joaquim).  Pintor  e gravador 
do  século  XVIII,  que  falleceu  ainda  muito  novo 
em  1760.  Foi  mestre  de  João  Silverio  Carpineti 
e de  José  Caetano  Cyriaco.  Entre  outros  traba- 
lhos seus  nota-se  a gravura  do  quadro  de  L. 
Vauloo  e J.  Vernet,  que  representa  o marquez  de 
Pombal  pensando  na  reconstrucção  de  Lisboa. 
No  Museu  Municipal  do  Porto  existem  alguns 
trabalhos  seus. 

Padrão.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Pedro, 
de  Agrella,  conc.  de  Santo  Tbirso,  distr.  do  Por- 
to. II  S.  Sebastião,  de  Almaceda,  conc.  e distr.  de 
Castello  Branco.  ||  S.  Miguel,  de  Alvarães,  conc. 
e distr.  de  Viannado  Castello.  ||  S.  Thiago,  de 
Anta,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  districto  de 
Braga.  ||  S.  Miguel,  de  Argivae,  conc.  de  Povoa 
do  Varzim,  distr.  do  Porto.  ||  Santa  Maria,  de 
Azurara,  conc.  de  Villa  do  Conde,  do  mesmo  dis-  ' 
tr.  II  Santa  .Maria,  de  Bagunte,  do  mesmo  conc.  e 
distr.  II  Santo  Estevão,  de  Barrozas,  couc.  de 
Louzada,  do  mesmo  distr.  ||  S Martinho,  de  Bou-  ^ 
gado,  conc.  de  Santo  Ttiirso,  do  mesmo  distr.  ||  S.  | 
Miguel,  de  Bostello,  conc.  de  Penafiel,  do  mesmo 
districto.  II  S.  Miguel,  de  Cabreiros,  couc.  e distr. 
do  Braga.  ||  S.  João  Baptista,  de  Canellas,  conc.  < 
de  V.  N.  de  Gaia,  distr.  do  Porto.  Tem  correio  , 
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com  serviço  de  posta  rural.  ||  S.  Pedro,  de  Cani- 
dello,  conc.  de  Villa  do  Conde,  do  mesmo  distr. 
(I  S.  Miguel,  de  Carreira,  conc.  de  Barcellos, 
distr  de  Braga.  ||  S.  Thiago,  de  Carreira,  conc. 
de  Santo  Thirso,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Miguel,  de 
Chorente,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  || 
Santa  Eulalia,  de  Crespos,  conc.  e distr.  de  Bra- 
ga. II  Cidade,  conc.  e distr.  de  Coimbra;  tem  cor- 
reio com  serviço  de  posta  rural.  ||  Santa  Maria, 
de  Duas  Egrejas,  conc.  de  Paredes,  districto  do 
Porto.  II  S.  Thiago,  de  Eiras,  conc.  e distr.  de 
Coimbra.  |'  S.  Pedro,  de  Esteval,  conc.  de  Proen- 
a-Nova,  distr.  de  Castello  Branco.  ||  S.  Martinho, 
de  Fornello,  conc.  de  Villa  do  Conde,  distr.  do 
Porto.  ‘I  Santos  Cosme  e Damião,  de  Gemunde, 
conc.  da  Maia,  do  mesmo  distr.  Tem  correio  com 
serviço  de  posta  rural.  ||  S.  Simão,  de  Junqueira, 
conc.  de  Villa  do  Conde,  do  mesmo  distr.  Tem 
correio  com  serviço  de  posta  rural.  ||  S.  Martinho, 
de  Lagares,  conc.  de  Penafiel,  do  mesmo  distr.  || 
S.  Martinho,  de  Lordello  do  Ouro,  bairro  Occi- 
dental do  Porto.  II  S.  Silvestre  e conc.  da  Louzã, 
distr.  de  Coimbra.  j|  S.  Martinho,  de  Mancellos, 
conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Paio,  de 
Merelim,  conc.  e distr.  de  Braga.  ||  Santa  Maria, 
de  Miranda,  conc.  de  * rcos  de  Valle-de-Vez, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  O Salvador,  de 
Modivas,  conc.  de  Villa  do  Conde,  distr.  do  Por- 
to. II  O Salvador,  de  Moreira,  conc.  da  Maia,  do 
mesmo  distr.  Tem  correio.  ||  Santa  Maria,  de  Pa- 
noias,  conc.  e distr.  de  Brag.o.  ||  S.  Pedro,  de  Pe- 
droso,  conc.  de  V.  N.  de  Gaia,  distr.  do  Porto.  || 
O Salvador,  de  Penamaior,  conc.  de  Paços  de 
Ferreira,  do  mesmo  distr.  ||  N.  ».*  do  Desterro, 
de  Pouzos,  conc.  e distr.  de  Leiria  ||  S Miguel, 
de  Santagões,  conc.  de  Villa  do  Condo,  distr.  do 
Porto.  II  S. . João  Baptista,  de  Sistello,  conc.  de 
Arcos  de  Valle-de-Vez,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello. II  Santa  Eulalia,  de  Sobrosa,  conc.  de  Pare- 
des, distr.  do  Porto.  ||  S.  Miguel,  de  Soutello,  con- 
celho de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Mi- 
guel, de  Souto,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro. 
II  O Salvador,  de  Travanca,  couc.  de  Amarante, 
distr.  do  Porto.  ||  Santa  Maria,  de  Villa  Fria, 
conc.  de  Felgueiras,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Mame- 
de,  de  Villa  Aiaior,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Avei- 
ro. II  Quinta  na  freg.  de  N.  S.*  das  Neves,  de 
Neves,  conc.  e distr  de  Beja  ||  Ponta  da  costa 
do  Congo,  África  Occidental,  situada  quasi  no 
tremo  S da  foz  do  rio  Zaire.  £’  baixa,  pouco  sa- 
liente e em  forma  de  degrau,  sem  vegetação  al- 
guma na  extremidade.  Foi  n'ella  que  Diogo  Cão 
levantou,  em  1462,  para  perpetuar  a memória  do 
descobrimento  e attestar  a posse  que  tomava, 
um  alto  padrão  de  pedra  que  deu  o nome  ao  ca- 
bo, tendo  d'um  lado  as  quinas  portuguezas  e do 
outro  uma  inscripção  em  latim  e portuguez  em 
que  se  dizia  o nome  do  rei  que  mandára  desco- 
brir aquella  terra,  em  que  tempo,  e que  capitão 
collocára  o marco.  (V.  o artigo  relativo  a estes 
padrões,  a pag.  354J  O padrão,  que  era  encimado 
por  uma  cruz,  foi  destruido  ptlo  tempo  e em  1859 
substituido  por  outro  com  uma  cruz  de  Christo 
na  parte  superior  e as  armas  portuguezas  u’uma 
das  faces,  com  a divisa  em  torno:  In  hoc  signo 
vinces  .\o  primitivo  padrão  deveu  o rio  Zaire  ou 
Congo  0 nome  de  rio  do  Padrão,  que  também  lhe 
foi  dado.  Nas  cartas  c livros  modernos,  a ponta 
do  Padrão  tem  o nome  de  Turtle's  Point,  con- 
vindo notar  que  ba  uma  certa  confusão  na  no- 
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menclatura  das  pontas  da  foz  do  rio  Congo,  que 
figuram  hoje  nas  cartas  com  os  nomes  de  Turk'a 
Point,  Turtle'a  Point  e Point  Padron,  ás  quaes 
correspondem  em  portuguez  as  pontas  de  Santo 
Antonio,  do  Padrão  e da  Mouta  Secca.  ||  Pequeno 
rio  da  costa  do  distr  de  Mossamedes,  na  prov. 
de  Angola,  África  Occidental-  Desagua  pouco  pa- 
ra o S do  Cabo  de  Santa  Maria  e detronte  do 
ilhéo  do  Pina,  fechando-se  a sua  boca  no  verào. 
Suppòe-se  que  lhe  deu  o nome  o segundo  padrão 
que  Diogo  Cão  levantou  em  1482  no  cabo  de  San- 
ta Maria.  Também  é chamado  Pio  de  S.  João.  || 
Serra  na  prov.  da  Beira  Alta,  na  freg.  de  Caver- 
nães,  a 6 k.  ao  N de  Vizeu. 

Padrão  de  juro  real.  Primitivo  titulo  de  di- 
vida publica  consolidada.  Existiram  d’estes  pa- 
drões desde  lõOO  até  1852,  em  que  fôram  conver- 
t'dos  em  inscripçòes:  A descripção  minuciosa 
d’estes  titulos  póde  vêr  se  no  livro  Collecção  de 
leis  da  divida  publica  portugueza,  publicado  em 
1883  pela  Juntado  Credito  Publico  e coordena- 
do por  José  da  Costa  Gomes.  N’essa  obra  se  faz 
a historia  d’esses  titulos,  conforme  o indicc  se- 
guinte, só  por  si  bastante  elucidativo  e que 
synthetisa  o texto  de  cincoenta  paginas:  A 
venda  de  padrões  de  juros  principiou  em 
1.500  e foi  durante  quasi  tres  séculos  o prin- 
cipal recurso  extraordinário  para  remediar  as  ne- 
cessidades do  thesouro. — Vendem-sejuros  por  to- 
dos os  preços,  consolidam-se  diflFerentes  dividas, 
havendo  sempi-e  uma  divida  fiuctuante  enorme. 
— Crescem  successivamente  as  dificuldades  do 
thesouro,  o déficit  é permanente,  e recorre-se  a 
todos  os  expedientes  financeiros  para  haver  di- 
nheiro. — Suspende-se  o pagamento  dos  juros  as- 
sentados na  Casa  da  índia,  e reduzem-se  os  juros 
de  preços  mais  subidos. — Multiplicam  se  os  em- 
préstimos forcados,  e as  operações  mixtas  de  con- 
solidação de  dividas  correntes  e capitalisação  de 
juros  atrazados  com  a condição  forçada  de  com- 
pra de  novos  juros. — Vendem-se  juros  com  privi- 
légios e isenções  para,  por  meio  de  vantagens  ex- 
cepcionaes,  attrahirem  compradores  — Explora- 
ção dos  christãos  novos  pela  venda  de  perdões 
e indultos  por  grandessommas. — Imposto  de  moa- 
gem.—Primeira  emissão  de  papel  moeda. — Atra- 
zo  em  todos  os  pagamentos — Importantes  som- 
mas  retiradas  do  deposito  publico  para  os  cofres 
do  erário  regio— Dividas  antigas  por  consolidar. 
— Differentes  preços  a que  se  venderam  juros 
desde  D.  Manuel  até  1796. — Os  padrões  eram  no 
principio  cartas  geraes  em  termos  ordinários. — 
Mais  tarde  começaram  a tomar  a natureza  de 
instrumentos  de  um  contrato. — As  clausulas  ge- 
raes eram  idênticas  em  todos  os  padrões;  mas  ha- 
via um  modelo  especial  para  cada  operação  de 
venda.— As  clausulas  especiaes  começaram  com 
os  privilégios  e isenções. — Formula  geral  dos  pa- 
drões.— Os  padrões  não  tinham  assentamento  nas 
condições  do  registo  de  propriedade.  —O  juro  ti- 
nha assentamento  em  rendas  certas  para  segu 
rança  do  pagamento.— O assentamento  do  juro 
constituía  hypotheca  nas  rendas  reaes. — Por  es- 
se assentamento  se  processavam  as  folhas  de  pa- 
gamento e passavam  padrões. — Mudança  do  as- 
sentamento de  umas  rendas  para  outras,  e vanta- 
gens d’esse  facto. — Essa  mudança  foi  prohibida. 
— Não  era  permittido  assentar  juros  n’algumas 
rendas  senão  por  mercê  especial.— Os  encargos 
que  oneravam  os  juros  como  penhora,  hypotheca, 


dote,  etc.,  eram  registados  por  meio  de  verbas 
uo  respectivo  assentamento. — Os  livros  do  as- 
sentamento eram  secretos.—  No  assentamento  no- 
tavam se  todas  as  indicações  que  podiam  servir 
para  verificação  da  identidade  pessoal  do  ju- 
rista — Os  padrões  de  juro  não  se  trausmittiarn 
para  endosso  ou  pertence. — Para  a venda  de  ju- 
ros era  essencial  escriptura  publica  por  serem 
considerados  bens  de  raiz. — Os  padrões  de  juro 
tinham  alguma  similhança  com  os  titulos  nomi- 
nativos da  divida  iuscripta  nas  formalidades  da 
transmissão. — A lei  não  permittia  a venda  de  ju- 
ros reaes  sem  licença  regia,  mas  não  era  obser- 
vada rigorosamente. — O comprador  de  juros  era 
obrigado  a tirar  novo  padrão.  — Na  successão  le- 
gitima ou  testamentaria  de  juros  transmittiam-se 
os  respectivos  padrões  por  meio  de  uma  apostilla, 
se  era  só  um  herdeiro.  No  caso  de  partilha  pas 
sava-se  um  padrão  da  quota  hereditária  a cada 
herdeiro,  exigindo-se  em  ambos  os  casos  senten- 
ça do  justificação. — No  primeiro  periodo  da  exis- 
tência da  divida  de  juros  reaes  não  havia  privi- 
légios, nem  isenções  para  os  padrões  de  juro. — 
Os  que  depois  se  estabeleceram  eram  restrictos 
a certas  e determinadas  operações,  e só  aprovei- 
tavam os  juros  que  por  ellas  se  fundavam. — Os 
privilégios  consistiam  principalmente  na  isenção 
do  penhora,  e de  decima;  na  anterioridade  e pre- 
ferencia no  pagamento;  na  faculdade  de  mudança 
de  assentamentos  do  juro,  e no  regresso  do  juro 
para  cumprimento  do  pagamento  na  falta  de  ren- 
das em  que  o juro  estava  assentado. — A isenção 
de  penhora  era  limitada  ao  caso  de  dividas  ei- 
veis contrahidas  depois  da  constituição  do  juro. 
— Formalidades  com  que  se  fazia  a penhora  nos 
juros  não  isentos,  e no  capital  dos  padrões. — For- 
malidades para  se  tornar  effectiva  a confiscação 
dos  juros  e respectivos  padrões. — A antiguidade 
dos  juros  contava-se  do  dia  em  que  era  fundada, 
e estabelecia  direitos  para  a graduação  do  pa- 
gamento.— O vencimento  cra  egual  para  todos  os 
juros,  com  raras  excepções. — .Antes  da  creação  do 
thesouro  geral  os  juros  pagavam  se  na  adminis- 
tração das  rendas,  onde  estavam  assentados.  De- 
pois eram  todos  pagos  no  thesouro  geral. — O pa- 
gamento fazia-se  por  meio  de  folhas  processadas 
nas  repartições  eompetentes,  e não  era  notado 
no  padrão. — Os  juros  mais  antigos  eram  pagos 
em  primeiro  logar,  salvo  o caso  de  haver  juros 
com  0 privilegio  de  preferencia,  assentados  na 
mesma  renda. — Os  juros  eram  ordinariamente 
pagos  aos  quartéis  do  anno. — A mesma  fôrma  do 
pagamento  se  observava  com  as  tenças  —Os  juris- 
tas tinham  acção  executiva  contra  os  almoxari- 
fes e thesoureiros  que  lhes  não  pagassem  a tem- 
po, mas  a lei  que  lhes  concedeu  esse  direito  não 
se  executava. — Náo  era  mais  effectiva  a multa 
de  30  cruzados  em  que  segundo  uma  clausula 
dos  padrões  incorriam  os  almoxarifes  que  retar- 
davam 0 pagamento  dos  juros. — Os  juros  pres- 
creviam se  não  eram  cobrados  durante  cinco  an- 
nos. — Era  maior  o prazo  para  a prcscripção  das 
tenças. — Atrazo  no  pagamento  dos  juros,  e suas 
principaes  causas. — V^antagem  da  antiguidade  do 
assentamento  do  juro  durante  as  crises  financei- 
ras.— Mudança  de  assentamento  e capitalisação 
de  juros  com  a condição  de  novos  empregos  de 
capital  em  juros  reaes.  — Suspensão  do  pagamen- 
ti  dos  juros,  e concordata  com  os  credores  por 
meio  de  capitalisação  dos  juros  em  divida. — Lo- 
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gar  que  competia  aos  juros  na  graduação  do  pa- 
gamento das  dcspezas  publicas,  feita  em  diffe- 
rcutes  épocas.  — liecebimcnto  dos  juros  e regras 
a que  estava  subordinado  ■— Inefficacia  das  pro 
vidências  que  por  vezes  se  tomaram  para  regu- 
larisar  o pagamento  dos  juros. — Melhoramento 
das  condições  tio  credito  publico  depois  da  guer- 
ra da  Restauração,  e seus  efiFeitos  no  preço  dos 
juros. — üepreeiação  dos  juros  nos  fins  do  século 
e miserável  situação  dos  seus  possuido- 
res durante  os  primeiros  trinta  annos  do  XIX. 
Preferencia  no  pagamento  ás  instituições  de  ca- 
ridade com  isenção  de  cabimento. — Processo  e 
fins  com  que  se  realisou  a primeira  reducção  do 
juro.  — Esta  operação  foi  aconselhada  pelas  cor- 
tes em  l.')62  e decretada  no  anno  seguinte. — Te- 
ve por  fim  reduzir  os  juros  de  8 a 6 1/4  por  cento. 
— A operação  era  facultativa  para  os  juristas 
que  podiam  optar  entre  a reducção  e o distrate. 
— Segunda  operaçã-i  da  mesma  natureza  e com 
0 mesmo  fim  em  1.^82.  — Conversão  de  toda  a di 
vida  publica  consolidada  em  juros  de  ■>  por  cen- 
to—Privilégios  exorbitantes  concedidos  para  es- 
sa operação  com  offensa  de  direitos  adquiridos. 
— Descrédito  total  dos  juros  reaes  produzido  por 
aquella  operação,  e embaraços  que  por  esse  fa- 
cto vieram  para  o thesouro  publico — Difficulda- 
de  na  extiucção  dos  juros  de  6 */4  por  meio  de 
reducções.  — Reducção  parcial  dos  juros  de  5 a 
4 '/4  e 4 por  cento,  habilmente  dirigida  em  1696 
c 1698.  — Desaproveitamento  das  circumstancias 
que  favoreciam  uma  larga  conversão  de  divida 
publica  em  juros  do  typo  de  3 */2  por  cento. — A 
limitada  reducção  de  juros  de  5 a 3 ‘/j  por  cento, 
que  se  fez  desde  1789  até  1791,  foi  a ultima  e a 
mais  regular  eperação  d’essa  natureza,  que  sc 
realisou  no  paiz. — Necessidade  de  substituir  a 
divida  de  juros  ‘reaes  em  conformidade  das  no- 
vas instituições  fiscaes  e administrativas. — Pro- 
posta feita  aos  possuidores  de  padrões  de  juro 
real  para  a conversão  d’esses  titulos  na  iuscri- 
pção  de  4 por  cento- — Dureza  das  condições  pro- 
postas para  essa  operação. — Prazo  fixado  para  a 
conversão. — Deplorável  situação  dos  juristas, 
que  não  annuiram  á conversão. — Tentativas  inú- 
teis para  melhorar  a sorte  dos  antigos  credores 
do  Estado. — Prorogação  do  prazo  para  a conver- 
são por  duas  vezes,  sem  melhoria  de  condições 
pata  os  juristas — Promessa  nunca  cumprida  de 
liquidação  de  pagamento  dos  juros  em  divida. — 
Fórma  de  calcular  o capital  dos  padrões  que  não 
tinham  rendimento  declarado,  e dos  que  não  fo- 
ram compreheudidos  nas  classes  mencionadas  no 
decreto  da  conversão,  para  0 effeito  0 reducção 
imposta — Importância  do  capital  sobre  que  ver- 
sou aquella  operação. — Movimento  annual  desde 
o seu  principio,  e estado  presente  da  conversão 
dos  padrões. — Importância  do  capital  das  inscri- 
pções  emittidas  para  a conversão  dos  padrões,  e 
que  hoje  os  representam. 

Padrão  de  Legoa  Povoações  nas  freguezias: 
S.  Thiago,  de  Custoias,  couc.  de  Bouças,  dietr. 
do  Porto.  II  Santa  .Maria,  de  Leça  de  Bailio,  do 
mesmo  cone.  e distr.  Tem  correio  com  serviço 
de  posta  rural.  1|S  Mainede,  de  Infesta,  conc. 
de  Bouças,  do  mesmo  distr.  Pertencia  á treg.  do 
Salvador,  do  Ramalde,  bairro  Occidental  do  Por 
to,  d’oude  foi  desannexada  por  decreto  de  :^1  de 
novembro  de  I89.ã. 

Padrão  Novo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho, 
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de  Aldoar,  do  bairro  Occidental  do  Porto.  Tem 
correio  com  serviço  de  posta  rural. 

Padrão  do  Paço.  Pov.  na  freg.  da  Salva- 
dor, de  Tebosa,  conc.  e distr.  de  Braga. 

Padrastos.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Nativi- 
dade e conc.  de  Macieira  de  Cambra,  distr.  de 
Aveiro. 

Padre  Antonio.  Casaes  na  freg.  de  S.  João 
Baptista,  de  Alfeizerão,  conc.  de  Alcobaça,  distr. 
de  Leiria. 

Padredo.  Pov.  na  freg.  do  Santa  Maria,  de  Ca- 
nedo,  conc.  de  Celorico  de  Basto,  distr.  de  Braga 

Padrelro.  Pov.  c freg.  de  Santa  Cbristina,  da 
prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de  Arcos  de  Valle- 
de-Vez,  distr.  de  Vianna  do  Castello,  arceb.  de 
Braga;  78  fog.  e 2)^3  hab.  Dista  7 k.  da  séde  do 
conc.  e está  situada  n'um  planalto,  e é muito 
fértil  em  todos  os  produetos  agricolas;  tem  gado 
de  toda  a qualidade  e caça.  O abbade  do  Salva- 
dor, de  Padreiro,  apresentava  o vigário,  que  ti- 
nha 5Üí(!00  réis  de  côngrua  e o pé  d'altar.  Per- 
tence á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  rccrut.  e res. 
n.®  3,  com  a séde  em  Vianna  do  Castello.  |j  Pov. 
u freg.  do  Salvador,  da  prov.  do  Minho,  conc.  e 
com.  de  Arcos  de  Valle  de-Vez,  distr.  de  Vianna 
do  Castello,  arceb.  de  Braga;  95  tog.  e 405  hab. 
Tem  esc.  do  sexo  masc.  Dista  7 k.  da  séde  do 
conc.  Â mitra  apresentava  0 abbade,  que  tinha 
50Í009  réis  de  rendimento.  A egreja  parochial  é 
ampla  e elegante,  e foi  reconstruída  em  1V53. 
N’esta  freg.  existiu  uma  torre  solarenga  chama- 
da dos  Pintos,  que  foi  dos  Malheiros,  de  Rodas. 
Demoliu-se  ha  perto  de  40  annos.  Ha  ainda  ou- 
tras casas  nobres,  c entre  ellas  as  de  Tavarez  e 
Casal  do  Paço.  A terra  é muito  fértil,  tem  muito 
gado  e caça.  Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrut.  e res.  n.®  3,  com  a séde  em  Vianna  do 
Castello.  Junto  d’esta  freg.  e coutiguo  á de  Ta- 
vora,  a uns  5 k.  da  villa  da  Barca,  nas  duas  mar- 
gens do  rio  Lima,  brotam  d’um  terreno  granitico 
varias  nascentes  d’agua  minero  medicinal,  com 
um  caudal  superior  a 3:800  litros  cm  cada  24  ho- 
ras. Os  numerosos  pontos  naturaes  da  emergeu- 
cia  fôram  ha  já  bastantes  annos  reunidos  n'um 
só  pelos  trabalhos  feitos  pela  empresa  que  então 
se  realisou  para  a sua  exploração.  As  aguas  são 
conhecidas  pelos  nomes  de  Padrtira,  Rehore- 
da,  por  ficar  junto  a um  monte  assim  chamado, 
ou  Bravas.  São  limpidas,  mas  expostas  ao  ar  to- 
mam côr  azulada,  algumas  vezes  leitosa.  Tem 
sabor  e cheiro  sulfhydrico,  bastantes  gazes  li- 
vres, e deixam  por  onde  correm  um  abundante 
sedimento  esbranquiçado,  muito  adherente  ás  pa- 
redes com  que  está  em  contacto  Fôram  aualysa- 
das  em  janeiro  de  1885  no  laboratorio  munici- 
pal do  Porto  pelo  chimico  Ferreira  da  Silva,  e 
posteriormente  por  um  outro  chimico,  cujo 
nome  ignoramos.  São  estas  aguas  applicadas  no 
tratamento  das  doenças  da  pelle,  no  rheumatis- 
mo  sub  agudo  e chronico,  e iuternamente  nos  ca- 
tarrhos  gástricos  e especialmente  nos  intesti- 
naes,  c ainda  nas  vias  respiratórias,  na  pharyn- 
gite  granulosa  e no  arthritismo.  ||  Pov.  na  freg. 
de  S .Martinho,  de  Alvaredo,  conc.  du  Melgaço, 
distr.  de  Viauua  do  Castello. 

Padrella.  Serra  do  distr.  de  Bragança,  situada 
na  freg.  de  Padrella,  conc  de  Valpaços,  na  mar- 
gem direita  do  rio  TiiihcIIa,  e corre  em  direcção 
NE  a Sü.  Tem  10  k.  de  comprimento,  5 de  lar- 
gura e 1:151  m.  de  altura. 
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Padrella  e Tàzem.  Duas  povoações  e frc- 
guezias,  de  S.  Pedro  e N.  S * d’ Assumpção,  que 
estão  reunidas  formando  uma  só,  na  proviucia  de 
Traz  os  Montes,  cone.  e com.  de  Valpaços,  distr. 
de  Villa  Real,  arceb.  de  Braga;  147  fog.  e 569 
bab.  Está  situada  nas  proximidades  da  serra  do 
mesmo  nome,  a 2 k.  da  estrada  de  Mirandella  a 
Boticas.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e dista  10  k.  da 
séde  do  conc.  O reitor  de  S.  Nicolau,  de  Carra- 
zedo  de  Monte  Negro  apresentava  o vigário  da 
freg.  de  Padrella,  que  tinha  4dí000  réis  e o pé 
d’altar,  e o commendador  da  ordem  de  Malta  de 
y.  João  da  Corvcira,  apresentava  o vigário  da 
freg.  de  Tázem,  o qual  recebia  60^000  réis  e o 
péd’altar.  A pov.  é fértil,  tem  muito  gado,  e mui- 
ta caça  grossa  e miuda  Pertence  á 6.*  div.  mil. 
e ao  distr.  de  recrutamento  e res.  n.®  19,  com  a 
séde  em  Chaves. 

Padrenda.  Pov.  na  freg  de  Santa  Maria,  de 
Azias,  conc.  de  Ponte  da  Barca,  distr.  de  Vianna 
do  Castello. 

Padres.  Herdades  na  freg.  de  S.  Sebastião, 
de  Giesteira,  concelho  e districto  de  Evora. 

Padrim.  Monte  da  ilha  do  Principe,  África 
Occidental.  E’  o extremo  d’uma  cordilheira  que 
vem  do  centro  da  ilha  e fica  a NO,  limitada  pelo 
N a bahia  da  Praia  Grande  ou  das  Agulhas. 

Padroado.  O direito  de  servir  de  protector, 
adquirido  por  quem  funda,  erige,  ou  dota  uma 
egreja.  Direito  de  conferir  beneficios  ecclesias- 
ticos.  V.  Padroríro. 

Padroado  do  Oriente  O padroado  do  Orien- 
te procede,  como  o do  continente,  da  generosi- 
dade da  Santa  Sé  para  com  os  reis  de  Portugal, 
aos  quaes  foi  concedido  o privilegio  exclusivo  de 
proteger  os  interesses  catholicos  nos  paizes  por 
elles  descobertos,  ou  que  houvessem  de  desco- 
brir, desde  a costa  Occidental  da  África,  até  aos 
confins  da  Asia.  E mais  tarde  compreheudeu  o 
vasto  império  do  Brazil,  descoberto  por  Pedro 
Alvares  Cabral,  em  1500.  O primeiro  papa  que 
concedeu  aos  reis  de  Portugal  a regalia  do  pa- 
droado foi  Leão  X,  em  1514,  pela  bulia  Dum  fi- 
dei  conslantiam.  Antes  d’elle,  Martinho  V,  Eugê- 
nio IV,  Nicolau  V e Alexandre  VI,  se  haviam 
pronunciado  a favor  do  dorainio  temporal  sórnen- 
te,  reconhecendo  á corôa  portugueza  o direito 
exclusivo  de  possuir  e governar  as  regiões  que 
tivesse  descoberto  e houvesse  de  descobrir,  des- 
de 0 cabo  Não  para  o oriente  do  mesmo  mode  que 
o reconheceram  á Hespanba  com  respeito  ás 
Américas,  ou  do  cabo  Não  para  o oceidente. 
D’ahi  resultou,  que  pretendendo  Eduardo  IV  de 
Inlaterra  fundar  estabelecimentos  commerciaes 
na  Guiné,  desistiu  d’esse  intento,  apenas  Portu- 
gal lhe  notificou  que  o papa  outhorgára  á corôa  j 
portugueza  a posse  exclusiva  d’aquellas  regiões. 
Estes  pleitos  ínternacionaes  resolviam  se  assim 
n’aquelle  tempo,  porque  as  nações  da  Europa, 
quasi  todas  catholicas,  viam  na  pessoa  do  papa  o ' 
representante  de  Christo  na  terra,  e por  isso  o 
consideravam  o arbitro  mais  autorisado  e compe- 
tente para  decidir  com  acerto  e inteireza  todas 
as  questões,  não  só  de  dogma  e moral,  mas  de 
justiça  natural  c positiva.  Portugal  deve,  por- 
tanto, aos  pontifiees  de  lloma  a posse  das  re- 
giões que  descobriu;  sem  as  bulias  dos  papas, 
respeitadas  pelos  reis  da  Europa,  como  foi  pelo 
de  Inglaterra,  nunca  os  nossos  monarchas  pode- 
riam ter  reunido  ao  titulo  de  rei  de  Portugal  e 


dos  Algarves,  os  pomposos  titulos  de  senhor  do 
I Guiné,  de  aquém  e de  além  mar  em  África,  da 
conqtiista,  navegação  e commercio  da  Ethiopia, 
; Arabia,  Pérsia  e índia.  Embora  Portugal  sacri- 
I ficasse  0 ouro  e o sangue  de  seus  filhos,  se  as  ou- 
I tras  nações  não  ouvissem  a voz  do  papa  e se- 
guissem  a voz  e o impulso  do  proprio  interesse, 
j tacs  conquistas  não  podiam  ser  conservadas,  nem 
I garantidas  n’um  tempo  em  que  a conquista  ga- 
I raatia  direitos  e dominação  política.  Como  o tim 
i principal  da  Egreja  n’estas  concessões  é semju-c 
0 esplendor  da  religião  e a propagação  da  fé,  ac- 
j cresceu  mais  tarde  o privilegio  do  padroado,  ou- 
thorgado  ao  rei  de  Portugal,  por  ser  o fundador  c 
protector  nato  das  christandades  que  se  forma- 
ram á voz  dos  missionários,  nas  extensas  regiões 
conquistadas  ou  por  conquistar,  descobertas  ou 
por  descobrir,  na  linha  divisória  fixada  por  Ale- 
xandre VI  e por  Leão  X.  Convém  advertir  que  a 
doação  do  adroado  aos  reis  de  Portugal  foi  na 
qualidade  de  grão-mestre  da  ordem  de  Christo,  e 
afim  de  que  o rei  de  Portugal  protegesse  com  o 
maijr  cuidado  a Egreja  no  Oriente,  e em  todos 
os  paizes  sujeitos  a Portugal.  O rei  de  Portugal 
tinha  0 dever  de  dotar  e conservar  os  templos, 
prover  á sustentação  do  clero  necessário  para 
manter  e dilatar  a fé,  administrando  todos  os 
meios  mais  efficazes  afim  de  que  o Evangelho 
fosse  prégado  cm  toda  a parte,  onde  se  estendes.- 
se  o seu  dominio  ou  influencia.  N’uma  palavra,  a 
base  essencial  e unica  do  direito  do  padroado, 
da  parte  do  papa,  é um  simples  privilegio;  da 
parte  do  rei  do  Portugal  consiste  n’uma  prote- 
cção cncrgica  e forte  á Egreja,  até  onde  se  es  ■ 
tende  a concessão  do  padroado  No  meado  do  sé- 
culo XIX,  houve  uma  Concordata  para  o exercicio 
do  real  padroado  poitugucz  no  Oriente.  Essa 
concordata  foi  assiguada  depois  de  largas  nego- 
ciações pelo  cardeal  di  Pietro,  núncio  apostolico 
em  Lisboa,  e Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães  ple- 
nipotenciário nomeado  para  esse  fim  pelo  gover- 
no portuguez.  Por  essa  Concordata  estipulava  se 
que  0 padroado  portuguez  se  exercia  no  arcebis- 
pado de  Gôa,  no  arcebispado  adáonorem  de  Cran- 
ganor,  no  bispado  de  Cochim,  node  Meliapor,  no 
de  Malaca  e no  de  .Macau,  devendo  scr  estas  dio- 
ceses delimitadas  por  delegados  especiaes,  no- 
meados pelo  governo  portuguez.  A concordata 
com  os  seus  dois  aunexos  A e 13,  foi  assignada  pe- 
los respectivos  plenipotenciários  no  dia  21  de  fe- 
vereiro de  1857,  e depois  do  approvada  em  côr- 
tes,  decretada  como  lei  do  reino  por  D.  Pedro  V. 
Com  respeito  a varias  explicações  que  se  tinham 
tornado  necessárias,  trocaram-se  a 10  de  setem- 
bro de  18.59  entre  o duque  da  Terceira,  ministro 
dos  negocios  estrangeiros,  e o arcebispo  da  Sida, 
núncio  apostolico,  umas  i.otas  reversaes,  as  quaes 
fôram  discutidas  na  camara,  approvadas  por  uma 
lei  interpretativa,  que  o referido  monarcha  fir- 
mou a 9 de  abril  de  1859.  Finalmente  a ratifica- 
ção da  Concordata  de  21  de  fevereiro  de  1857  e 
das  notas  reversaes  de  10  de  setembro  de  1859, 
foi  assignada  por  D.  Pedro  V a 6 de  fevereiro 
de  1860.  Nova  Concordata  se  deu  annos  mais  tar- 
de. As  negociações  começaram  em  virtude  d'u- 
ma  carta  do  cardeal  Jacobini,  secretario  de  es- 
tado, em  abril  de  1881,  sendo  tratadas  pelo  mar- 
quez  de  Thomar  e concluidas  por  Martens  Fer- 
rão, vindo  afinal  a assignar-se  em  Roma  a 23 
de  junho  de  188ó,  approvada  por  decreto  de  22 
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de  julho  seguinte,  e ratificada  a 29  d’es8e  mez. 
Segundo  essa  convenção  emquanto  á egreja  me- 
tropolitana de  Gôa,  c arcebispo  foi  elevado  á di- 
gnidade de  patriarcha  ad  honorem  das  Índias 
orientaes  e continuou  exercendo  os  direitos  de 
metropolitano  nas  dioceses  suffraganeas  com  o 
privilegio  de  presidir  aos  concilios  provinciaes 
de  todas  as  Índias.  A provincia  metropolitana  de 
Gôa  ficou  comprehendendo,  além  da  séde  metro- 
politana, as  dioceses  de  Damão,  a titular  de  Cran- 
ganor,  de  Cochim  e de  S.  Thoiné  de  Meliapor,  e 
n’ella  exerce  a coroa  portugueza  os  direitos  do 
padroado  Em  relação  ás  quatro  dioceses  de  liom- 
baim,  Mangalor,  Quiloa  que  fôram  erectas  com  a 
instituição  da  gerarchia  nas  Índias  os  metropo- 
litanos com  os  seus  suffraganeos,  na  vagatura  de 
qualquer  d’c8tas  sés  e os  suflfraganeos  da  respe- 
ctiva provincia,  quando  a vagatura  se  der  na  sé 
de  archiepiscopal,  formarão  uma*lista  de  tres 
nomes  que  será  communieada  ao  arcebispo  de 
Gôa,  e este  a enviará  ao  rei  de  Portugal,  que 
dentro  do  prazo  de  seis  mezes  apresentará  á 
Santa  Sé  um  candidato  escolhido  entre  os  tres. 
As  christandades  de  Malaca  e Singapura  ficaram 
sujeitas  ao  bispado  de  Macau. 

Padroeira.  Mulher  que  tem  o direito  de  pa- 
droado. V.  Padroeiro.  ||  Protectora,  defensora.  A 
padroeira  do  reino  é Nossa  Senhora  da  Concei- 
ção V.  no  presente  vol.  a pag.  122  e seguin- 
tes. 

Padroeiro.  Que  tem  o direito  de  padroado.  1| 
Defensor,  protector,  patrono.  |1  Patrono,  aquelle 
que  dava  carta  d’alforria  e fazia  liberto  alf^um  ou 
alguns  escravos.  ^'Codigo  Affonsino,  liv.  IV,  tit. 
70/  !j  Padroeiros  das  egrejas  e mosteiros.  Eram 
os  seus  fundadores,  ou  lhes  faziam  algumas  obras 
ou  doações,  e todos  os  seus  herdeiros,  isto  dava 
em  resultado  terem  alguns  mosteiros  centos  de 
padroeiros,  com  direito  de  aposentadoria  e co- 
medorias.  Muitos  conventos  se  extinguiram,  por- 
que 08  seus  rendimentos  não  chegavam  para  tão 
grande  dispêndio.  As  familias  dos  Soares,  Ro- 
drigues, Sanches  e Formarigues,  descendentes 
dos  fundadores  do  convento  de  Grijó,  e que  to- 
dos eram,  segundo  o costume,  considerados  pa- 
droeiros do  mosteiro,  chegaram  a ser  tão  nume- 
rosos que  0 convento  contava  no  reinado  de  D. 
Pedro  1 208  padroeiros,  além  das  familias  d’es- 
tes,  que  tinham  o mesmo  direito.  Tão  grandes 
pedidos  fizeram  os  frades  a D.  Pedro  1 que  este 
monarcha  os  livrou  dos  taes  padroeiros,  pelos 
annos  de  13G0.  Os  outros  também  se  fôram  des- 
cartando, pouco  a pouco,  d’este8  pesados  encar- 
gos. Segundo  as  Ordenações  Atfonsinas,  para  ha- 
ver padroado  era  necessário  a expressa  menção 
d’elle,  e prescrevia-se  que  o padroado  dado  por 
el  rei  não  podia  ser  alheado  nem  partido.  Padroa- 
do era  uma  concessão  de  direito  canonico,  que 
autorisava  os  padroeiros  de  egrejas,  collegiaes 
ou  simplesmente  parochiaes.  a apresentarem  n’el- 
las  seus  parochos  e beneficiados,  bem  como  quas  - 
quer  dignidades,  havendo-as.  Taes  padroados 
adquiriam-se  em  geral,  por  tres  princípios:  1." 
por  fundação  da  egreja;  2.”  por  dotação  de  ren- 
das para  sua  fabrica  o sustentação  de  seus  mi- 
nistros; 3.“  por  posse  antiga  de  apresentarem 
seus  parochos  e mais  empregados.  Também  se 
obtinham  por  herança,  como  se  vê  do  lioro  II 
das  Ordenações  Afibnsinas  que,  no  seu  titulo  35 
n.“  5,  determina  que  os  padroados  das  egrejas 
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que  são  da  corôa  do  reino,  dados  a alguns  fidal- 
gos e outras  pessoas  por  seus  merecimentos,  pa- 
ra elles,  e todos  os  seus  herdeiros  e successores, 
não  pudessem  ser  partidos  nem  alheados,  e vies- 
sem sómente  ao  filho  maior  varão  legitimo.  E as- 
sim d’ahi  em  deante  por  linha  directa  descenden- 
te, assim  como  dito  era  nas  mais  cousas  da  corôa 
do  reino.  Pelo  titulo  9,  r».®  13,  as  Ordenações  Fi- 
lippinas  mandavam  aos  juizes  dos  feitos  de  el- 
rei  e da  corôa  que  tomassem  conhecimento  das 
causas  tocantes  á apresentação  das  egrejas  do 
Padroado,  que  se  houvessem  de  tratar  no  juizo 
secular,  posto  que  fôssem  do  districto  da  relação 
do  Porto.  Havia  então  padroados  ecclesiasticos 
e seculares.  Os  primeiros  pertenciam  aos  bispos, 
cabidos  de  sé  ou  a alguma  dignidade  das  mes- 
mas, a mosteiros  religiosos  e universidades.  Os 
padroados  seculares  pertenciam  á Corôa,  princi- 
pes,  senhores  donatários,  commendadores  e ou- 
tras personagens,  que  adquiriam  esta  regalia  no 
Estado.  Os  direitos  do  padroeiro  eram  muitos, 
mas  0 principal  era  a nomeação,  pela  qual  o pa- 
droeiro, havendo  beneficio  seu  vago,  ofl:erecia  ao 
prelado  da  egreja  do  beneficio  o novo  eleito  pa- 
ra ser  instituido,  collado,  e mandar-lhe  dar  sua 
posse  canônica  com  a carta  do  estylo.  A apresen- 
tação do  padroeiro  secular  devia  ser  teita  den- 
tro de  quatro  mezes,  desde  o dia  em  que  se  sa- 
bia da  vacatura  do  beneficio.  O padroeiro  ec- 
clesiastico  tinha  seis  mezes  para  apresentar  o 
novo  eleito.  Se,  dentro  d’este  praso  não  o apre- 
sentasse, então  0 bispo  diocesano — pro  jure  suo 
— daria  o beneficio  por  aquella  vez.  Eram  muito 
diflferentes  as  regalias  dos  padroeiros  ecclesias- 
ticos das  dos  seculares;  estes,  quando  o novo  apre- 
sentado se  não  achava  capaz  de  entrar  no  bene- 
ficio, ou  pela  sua  ignorância  e maus  costumes, 
ou  por  outra  alguma  causa  civil,  ou  canônica, 
podia  0 padroeiro  secular  ofterccer  um  outro  e 
mais  alguus  successivamente  até  que  o bispo 
achasse  que  era  idoneo.  Se  o padroado  ecclesias- 
tico  não  oâferecesse,  ao  bispo  collador,  um  ec- 
clcsiastico  idoneo,  o prelado  collaria  quem  bem 
lhe  parecesse  capaz;  no  entanto  o rejeitado  ti- 
nha direito  de  appellação.  Eranulla  toda  a colla- 
ção,  sem  apresentação  do  verdadeiro  padroeiro, 
dada  dentro  do  tempo  marcado.  Só  pela  sua  no- 
meação e consentimento,  era  instituição  valida 
pelo  direito  canonico,  a posse  que  o padroeiro  ti- 
nha nos  seus  beneficies,  e julgava-se  intruso  e 
violento  todo  aquelle  que  era  collado  em  bene- 
ficio— invito  patrono.  O padroeiro  pobre,  e mes- 
mo 0 que  não  precisava,  podia  reservar  para  si 
alguns  alimentos  das  rendas  das  suas  egrejas, 
segundo  os  seus  produetos.  E ainda  mesmo  con- 
ceder a seus  parentes  ou  extranhos  uma  pensão 
annual,  que  fòsse  admittida  e approvada  pelo 
bispo.  Os  padroeiros  eram  obrigados  a vigiar  so- 
bre os  bens  das  suas  egrejas;  e,  quando  succe- 
desse  verem  suas  administrações,  podiam  ami- 
gavelmente advertir  os  beneficiados,  ou  denun- 
ciai os  ao  bispo,  seu  juiz,  e se  este  ainda  o não 
atteudesse,  ao  metropolitano  e recorrer  d’este 
para  o rei.  Aos  padroeiros  deviam  prestar-se  cer- 
tos direitos  honorificou.  Estes  direitos  eram  si- 
gnaes  de  honra  e reverencia  com  que  as  suas 
egrejas  os  respeitavam  e muito  veneravam.  Em 
épocas  mais  antigas,  não  estavam  prescriptas  es- 
I tas  honras,  mas  a desciplina  ecclesiastica  doa 
[ fins  do  século  xviii  aponta-as  a cada  passo  no  di- 
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rcito  canonico.  Eram  ellas  a Honor  processionis 
—Frecum—  Thuris — Sedis — Aquae  Benedicta — 
Panis  benedicíi—  Sepulturae,  que  em  vulgar  se 
pódem  denominar  assim:  Honra  de  procissão,  de 
preces,  de  incenso,  de  cadeira,  de  agua  benta, 
de  pão  bento,  e de  sepultura.  A ho7ira  de  pro- 
cissão consistia  em  que,  quando  o padroeiro  vi- 
nha á sua  egreja,  os  beneficiados  com  o parocho 
0 recebiam  á porta  e o conduziam  em  procissão 
ao  altar  do  Sacramento,  e depois  á sua  cadeira 
ou  tribuna.  Nas  procissões  publicas  e solemnes, 
sempre  se  dava  o primeiro  logar  tanto  aos  reis 
e principeá  como  aos  padroeiros,  e o mesmo  em 
todas  as  funcçòes  do  santuario.  Ãhotira  de  preces 
era  recitar  o nome  do  padroeiro  nas  preces  pu- 
blicas. A honra  do  incenso  era,  nas  funcçòes  pu- 
blicas, incensar  o padroeiro— muito 
distinctamente  e separado  do  mais.  A da  agua 
benta  era  no  asperges  me  hissopo  et  mundabor 
lançar-lhe  agua  benta  com  profunda  inclinação, 
antes  e depois.  A honra  do  pão  bento  consistia 
em  0 padroeiro  recebel-o  e ser-lhe  offerecido 
primeiro  do  que  a ninguém.  A honra  da  cadeira 
era  que  o padroeiro  a tivesse  sempre  perpetua  e 
fixa  na  sua  egreja  e dentro  da  capclla-mór.  E, 
por  ultimo,  a hmra  da  sepultura,  que  devia  ser 
sempre  dentro  da  mesma  capella-mór,  por  esta 
lhe  pertencer  privativamente  só  a elle  e seus 
parentes.  Os  padroados  fòram  extinctos  em  5 de 
agosto  de  1833  pelo  seguinte  decreto:  «Tendo  at 
tenção  ao  que  me  representou  a Commissão  de 
Reforma  Geral  Ecclesiastica,  creada  por  decre- 
to de  1 do  corrente  inez;  Hei  por  bem,  em  nome 
da  rainha,  decretar  o seguinte:  Artigo  primeiro: 
Ficam  extinctos,  como  se  nunca  tivessem  existido, 
todos  os  padroados  ecclesiasticos  de  qualquer ma- 
tureza  que  sejam.  Artigo  segundo.  Só  o governo 
póde  nomear  e apresentar  os  arcebispos,  bispa- 
dos, dignidades,  priorado.s-móres,  canonicatos, 
parochias,  beneficies  e quaesquer  empregos  ec- 
lesiásticos. Artigo  terceiro:  Ficam  Tcvogadas  to- 
das as  leis  em  contrario  e retirado  o Benaplaci- 
to  Kegio  a todas  as  disposições  que  se  oppuze- 
rem  ao  presente  decreto.»  Em  1818,  ainda  havia 
duvidas  ácêrea  d’esta  extineção,  e em  2 de  maio 
d’esse  anno  baixou  uma  portaria  indeferindo  a 
sobrevivência  dos  direitos  dos  donatários  de  bens 
de  capellas.  ||  Bibliographia:  Praxe  do  padroado 
real  e secular,  por  Bento  Cardoso  Osorio,  obra 
em  latim,  publicada  posthuma  em  172õ. 

Padrões.  V.  Nossa  Senhora  da  Graça  dos  Pa- 
drões e Santa  Barbara  dos  Padrões. 

Padrões  Povoações  nas  freguezias:  N.  S.* 
d’As8umpçào  e conc.  de  Grandola,  distr.  de  Lis- 
boa. |[  N-  S.*  da  Paz,  de  Portella  do  Fojo,  conc. 
da  Pampilhosa,  distr.  de  Coimbra.  ||  Santo  Este- 
vão, de  Regadas,  conc.  de  Fafe,  districto  de  Bra- 
ga- 

Padronello.  Pov.  e freg.  de  Santo  André,  da 
prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Amaraute,  dis 
tricto  e bisp.  do  Porto;  194  fog.  e 746  hab.  Tem 
esc.  do  sexo  fem.,  est.  post  , companhia  e fabrica 
de  lanificios.  Pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrut.  e res.  n.’  20,  com  a séde  em  Amaran- 
te.  A pov.  está  situada  na  estrada  real  de  Ama- 
rante  a Mesào  Frio,  a 3 k.  de  distancia  da  séde 
do  conc.  O prior  do  convento  de  S.  Gonçalo  d’A- 
marante,  da  ordem  dominicana,  apresentava  o 
cura,  que  tinha  30ÍOOO  réis  de  côngrua  e o pé 
d’altar.  A pov.  é rica  e muito  fértil,  devendo  a 
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sua  prosperidade,  em  grande  parte,  á fabrica  de 
lanifícios  que  foi  ali  fundada  em  1860.£xiste 
u’esta  pov.  uma  torre,  a qual  segundo  consta,  foi 
residência  de  D.  Loba  Mendes,  filha  de  Mem  de 
Gondar,  e mulher  de  Diogo  Bravo,  de  Riba-Mi- 
nho.  Padronello  era  uma  pobre  aldeia,  cujos  ha- 
bitantes apenas  viviam  da  agricultura,  e de  cria- 
rem algum  gado.  Viviam  quasi  ignorados,  quan- 
do veiu  0 principio  da  associação,  em  começos  do 
anno  de  1859,  estender-lhes  a mão,  dando-lhe 
alento  e uma  nova  vida,  e conseguindo  que  esta 
pov.  fôsse  conhecida  cm  todo  o paiz  como  uma 
das  principaes  terras  industriosas  de  Portugal. 
Uma  empreza,  composta  de  4 socios,  sob  a firma 
commercial  de  Garcia  Ribeiro  & C.*  fundou  jun- 
to á pov.  a fabrica  de  lanifícios,  já  citada.  Esta 
sociedade  dissolveu-se  por  escriptura  publica  de 
2.5  d’agosto  de  1868.  Em  1875  pertencia  a fabri 
ca  ao  seu  antigo  socio  Manuel  Pereira  da  Silva, 
da  cidade  do  Porto,  e a Antonio  José  da  Costa, 
de  A maraute,  por  contrato  celebrado  em  9 de  fe- 
vereiro de  18ó9,  com  o fundo  de  60;000íü00  réis. 
O edifício  da  fabrica  foiconstruido  expressamen- 
te para  esse  fim,  tendo  além  da  parte  principal, 
vários  corpos  accessorios.  Está  situada  na  falda 
d’um  monte,  junto  á ribeira  de  Rio  Mendo,  cu- 
jas margens  são  em  parte  cultivadas.  E’  atra- 
vessada por  uma  ponte  de  madeir*a,  que  dá  pas- 
sagem á estrada  que  torneia  em  lacêtes  uma  col- 
lina  alcantilada.  Os  montes,  que  por  todos  os  la- 
dos dominam  a aldeia,  são  mais  ou  menos  povoa- 
dos de  arvoredo  silvestre,  sobretudo,  pinheiros, 
castanheiros  e carvalhos. 

Padrós.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Cha- 
moim,  concelho  de  Terras  de  Bouro,  distr.  de 
Braga. 

Padrosinho.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de 
Tagilde,  conc.  de  Guimarães,  districto  de  Bra- 
ga. 

Padroslnbos.  Pov.  na  freg.  de  Rezende,  con- 
celho de  Paredes  de  Coura,  distr.  de  Vianna  do 
Castello. 

Padroso.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  das  Neves  da 
prov.  do  Minho,  conc.  e com.  do  Arcos  de  Valle- 
de-Vez,  distr.  de  Vianna  do  Castello,  arceb.  de 
Braga:  136  fogos  e .'26  hab..  Tem  esc.  do  sexo 
masc.  A pov.  dista  15  k.  da  séde  do  conc.  e está 
situada  proximo  da  estrada  de  Valeuça  a Arcos 
de  Valle-de- Vez.  Os  viscondes  de  V.  N.  da  Cer- 
veira  apresentavan*o  abbade,  que  tinha  33UÍ00Ü 
réis.  No  alto  chamado  da  Cabecinba,  existiu  um 
dolmen  de  grandes  proporções,  que  foi  destruído 
ha  mais  de  50  annos  Também  junto  ao  Extremo 
apparecem  vestigios  de  antigas  fortificações,  mui- 
tas d'ellas  aproveitadas  ainda  em  1662.  A terra 
é muito  fértil  em  todos  os  generos  agricolas,  e 
cria  muito  gado  de  toda  a qualidade.  Pertence  á 
3.*  div.  mil.  e ao  dis^de  recrut.  e res.  n.®  3,  com 
a séde  em  Vianna  ao*Castello.  |1  Pov.  e freg.  de 
S.  Martinho,  da  prov.  de  Traz  os-Montes,  conc. 
e com.  de  Montalegre,  distr.  de  Villa  Real,  arceb. 
de  Braga;  62  fog.  e 302  hab.  A pov.  dista  4 k.  da 
séde  do  conc.  e está  situada  proiimo  das  nascen- 
tes do  rio  Cavado,  na  serra  de  Larouco.  A mitra 
apresentava  o abbade,  que  tinha  250Í000  réis  de 
rendimento  annual.  Foi  honra,  com  camara,  juiz 
e escrivão  do  civel.  No  crime  e orphãos  estava 
sujeita  a Montalegre,  cujo  corregedor  nomeava 
os  vereadores.  A pov.  pertence  á 6.*  div.  mil  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.®  19,  cem  a séde  em  Cha- 
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ves.  II  Povoações  nas  freguezias:  O Salvador,  de 
Lcmenbe,  cone.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de 
Braga.  ||  Santa  Eulalia,  de  Margaride,  cone.  de 
Felgueiras,  distr.  do  Porto. 

Padua  (Antonio).  Doutor  em  Medicina  pela 
Universidade  de  Coimbra,  lente  cathedratico,  di- 
rector  do  gabinete  de  radioscopia  e radiographia, 
governador  civil  de  Coimbra,  etc.  N.  na  Labruja, 
no  concelho  de  Ponte  do  Lima,  em  1(69.  Foi  um 
dos  alumnos  mais  distinctos  do  seu  curso.  Douto- 
rou se  em  29  de  janeiro  de  1899.  Desde  creança, 
que  se  interessava  pela  politica,  pois,  segundo 
consta,  tinha  11  annos  de  edade  quando  escreveu 
0 seu  primeiro  artigo  contra  o fallecido  estadista 
Fontes  Pereira  de  Mello,  n'um  jornal  de  Ponte 
do  Lima.  Filiou  se  depois  no  partido  progressis- 
ta, e quando  falleceu  o chefe  d’este  partido  em 
Coimbra,  o dr.  Pedro  Monteiro  Castello  Branco, 
foi  escolhido  para  o substituir.  Foi  nomeado  subs- 
tituto do  governador  civil,  e depois  teve  a eôe- 
ctividade  d’este  logar,  parece  que  em  1906.  Por 
muito  tempo  dirigiu  o Tribuno  Popular^  folha  pro- 
gressista que  se  publica  em  Coimbra,  da  qual  é 
ainda  um  dos  redactores.  Publicou:  A estructura 
da  ceUula;  Davos-Am-Platz,  livro  que  a impren- 
sa muito  apreciou.  No  congresso  sobre  a tuber- 
culose, realisado  em  Coimbra  no  anno  de  19U4, 
apresentou  uma  extensa  communicação,  que  o 
congresso  votou  unanimemente  que  fôsse  publi- 
cada e profusamente  distrlbuida.  No  congresso 
de  Medicina,  celebrado  em  Lisboa,  em  abril  de 
1906,  foi  vice-presidente  da  secção  de  Patholo- 
gia  geral,  bacteriologia  e anatomia  pathologica. 

Padua  (Fr.  Antonio  de)  Keligioso  da  ordem 
de  S.  Francisco.  Era  natural  de  Beja,  c chamava- 
se  no  século  Pedro  Gonçalves  Sanches,  sendo  fi- 
lho de  Diogo  Gonçalves  Sanches,  cavalleiro  da 
ordem  de  Christo,  e de  sua  mulher,  Joanna  San- 
ches da  Gama.  Depois  de  estudar  humanidades 
foi  a Roma  para  obter  um  beneficio,  profes- 
sou, tomando  o nome  de  Fr.  Antonio  de  Padua, 
em  commemoração  do  nosso  santo  popular,  que  em 
Italia  é mais  conhecido  por  Santo  Antonio  de  Pa- 
dua, apezar  de  ter  sido  portuguez,  e ter  nascido 
em  Lisboa,  mas  porque  passou  grande  parte  da 
sua  vida  n’aquella  cidade.  Foi  professor  de  theo- 
logia  na  Universidade  de  Padua,  e voltando  a 
Portugal,  el-rei  D.  João  III  o mandou  como  theo 
logo  assistir  ao  concilio  tridentino.  Posteriormen- 
te foi  commissario  geral  da  sua  ordem  e partindo 
outra  vez  para  Roma  ali  falleceu.  Deixou  manus- 
cripta  uma  obra  em  latim,  intitulada:  Explica 
ção  ás  actas  do  concilio  tridentino. 

Padua  (Fr.  João  de).  Religioso  franciscano, 
do  convento  de  S.  Francisco  de  Lisboa.  Era  na- 
tural do  Cartaxo,  foi  mestre  de  cantochão,  vigá- 
rio do  côro  no  refi  rido  convento,  e fal.  em  Lis 
boa  a 29  de  julho  de  1681.  Deixou  escripta  em 
latim  uma  obra  da  sua  especialidade. 

Padua  (João  Antonio)  Escuiptor  italiano,  que 
viveu  em  Portugal  no  século  xvin.  Trabalhou  nas 
egrejas  de  Lisboa,  Evora  e .Mafra  E’  trabalho 
seu  a capella-m'ór  da  egreja  de  S.  Domingos,  os 
púlpitos  de  egreja  de  «anto  Antão,  de  Lisboa,  e 
as  virgens  da  capella-mór  da  üé  de  Evora.  A sua 
obra  mais  conhecida  é a estatua  de  S.  João  Ne- 
pomuceno,  que  em  1743  foi  collocada  na  ponte 
d’Alcantara,  onde  se  conservou  até  ao  meado  do 
século  XIX,  quando  deixaram  de  existir  as  portas 
d'Alcantara> 
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Padua  Juuior  (José  Maria  de).  Medico  pela 
Escola  .Medico-Cirurgica  de  Lisboa.  N.  em  Olhão 
a 13  de  junho  de  1841,  onde  também  fal.  a 18  de 
março  de  ISSI.  Era  filho  do  dr.  José  Maria  de 
Padua,  também  medico,  e de  D.  Maria  There- 
za  de  Padua.  Terminou  o curso  em  19  de  junho 
de  1877,  e n’esse  anno  publicou  em  Lisboa  a sua 
these,  que  tem  por  titulo;  Breve  estudo  sobre  a 
aderiia.  Exerceu  clinica  em  Olhão.  Desde  creança 
que  revelou  extraordinária  vocação  para  a musi- 
ca, e durante  os  estudos  de  Medicina  nunca  dei- 
xou de  cultivar  a arte,  estudando  piano,  em  que 
se  tornou  muito  apreciado.  Fundou  *em  Olhão 
uma  sociedade  musical  com  banda  e orchestra, 
que  elle  proprio  dirigia,  e cuja  musica  compunha 
ou  arranjava.  Escreveu  uma  missa  a tres  vozes  e 
orchestra,  que  foi  executada  cm  Olhão  com  gran- 
de pompa  por  todos  os  amadores  residentes  n’es- 
ta  villa  e em  Faro,  incluindo  muitas  senhoras, 
todos  por  elle  ensaiados.  Compoz  também  e fez 
imprimir  alguns  trechos  de  musica  para  piano, 
além  das  numerosas  peças  que  escreveu  para  ban- 
da militar,  principalmente  marchas  fúnebres, 
geuero  da  sua  predilecção. 

Pae  Agua.  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebastião,  de 
Almaceda.  conc.  e distr.  de  Castello  Branco. 

Pae  d’Ariz.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Purifi- 
cação, de  Serra,  conc.  de  Thomar,  districto  de 
Santarém. 

Pae  Cabeça.  Pov  na  freg.  de  N.  S.*  da  Puri- 
ficação, de  Serra,  conc.  de  Thomar,  distr.  de  San- 
tarém. 

Pae  Calvo.  Casal  na  freg.  de  N.  S.*  d’Ajuda, 
4.®  bairro  de  Lisboa.  ||  Quintas  na  freg.  do  Espi- 
rito Santo,  de  Villa  Secea,  conc.  de  Armamar, 
distr.  de  Vizeu. 

Pae  das  Donas.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Cecí- 
lia, de  Bemfeitã,  conc.  de  Arganil,  districto  de 
Coimbra. 

Pae  Joannes.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria  e 
conc.  de  Loures,  distr.  de  Lisboa. 

Pae  Lobo  (Quinta  do)  Na  freg.  de  S.  Domin- 
gos, de  Parada,  conc.  de  Almeida,  districto  da 
Guarda. 

Pae  Lulo.  Pov.  da  freg.  de  S.  João  Baptista, 
no  conc.  da  ilha  Brava,  archipelago  e prov.  de 
Cabo  Verde,  África  Occidental. 

Pae  Mau.  Pov.  na  freg.  de  S.  Vicente,  de  Paio 
Mendes,  conc.  de  Ferreira  do  Zezere,  districto 
de  Santarém. 

Pae  Moure.  Pov  na  freg.  de  Santa  Christina, 
de  Pousa,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga. 

Pae  Penella.  Pov.  e freg.  de  S.  Silvestre,  da 
prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e com.  de  Meda,  dis- 
tr. da  Guarda,  bisp.  de  Lamego;  99  fog.  e 368 
hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e est.  pos.  A pov. 
dista  7 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  na  es- 
trada de  Meda  a Trancoso,  a 3 k.  da  margem  di- 
reita da  ribeira  de  Teja.  Pertenceu  ao  antigo 
conc.  de  Marialva,  em  24  de  outubro  de  1855  pas- 
sou para  o de  V.  N.  de  Fozcôa,  e em  18  de  de- 
zembro de  1872  para  o de  Meda.  O reitor  de  Val- 
le  de  Ladrões  apresentava  o vigário,  que  tinba 
40ÍOOO  réis  e o pé  d’altar.  A terra  é fértil.  Per- 
tence á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n.®  12,  com  a séde  em  Trancoso. 

Pae  Pedro  de  Baixo,  de  Cima,  e do  Melo. 
Tres  povoações  na  fieg.  do  Santa  Maria,  de  Ul- 
me,  conc.  da  Chamusca,  distr.  de  Santarém. 

Pae  Sobrado.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria 
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do  Castello  o conc.  de  Âlcacer  do  Sal,  distr.  de 
Lisboa. 

Pae  dos  velhacos.  Magistrado  de  Lisboa,  que 
tinha  por  obrigação  vigiar  os  rapazes  vadios  que 
vinham  aqui  ter,  e aos  quaes  devia  arranjar  amo 
ou  qualquer  offieio.  Em  1535  creou  se  também  na 
cidade  do  Porto  Mvapaedos  velhacos,  com  as  mes- 
mas attribuiçòes. 

Pae  Vlegas.  Povoações  nas  freguezias.  N 
S.*  d’Annunciação,  de  Codeceiro,  conc.  e distr. 
da  Guarda.  ||  O Salvador  e conc  de  Miranda  do 
Corvo,  distr.  de  Coimbra. 

Paéres.  Pov.  na  freg.  do  Espirito  Santo,  de 
Egreja  Nova  do  Sobral,  conc.  de  Ferreira  do  Ze- 
zere,  distr.  de  Santarém. 

Paes.  E*  um  nome  patronimico,  que  signifíca 
filho  ou  descendente  de  Paio.  E’  appellido  nobre 
e antigo  em  Portugal,  porque  já  D.  Pedro  Paes 
foi  um  dos  5 fidalgos  que  acclamaram  D.  Affonso 
Henriques  na  batalha  de  Campo  de  Ourique,  em 
25  de  julho  de  1139,  foi  depois  alferes-mór  dô 
mesmo  rei,  e morreu  gloriosamente  na  batalha  de 
Badajoz.  A D.  Paio  Rodrigues  Paes,  seu  filho, 
deu  D.  Affonso  Henriques  as  armas  seguintes: 
Em  campo  de  prata,  5 pinheiros  verdes,  em  aspa, 
com  raizes.  Elmo  d’aço  aberto,  e timbre  meio 
dragão  de  prata,  lampassado  de  púrpura.  A João 
Paes  deu  D.  .A.ffonso  V,  em  20  de  abril  de  1476, 
0 seguinte  brazão:  Em  campo  azul  9 laranjas, 
veiradas  e contraveiradas  de  púrpura,  em  3 pa- 
las. Elmo  d’aço  aberto;  e timbre,  um  pavão  da 
sua  própria  côr.  A Gonçalo  Paes,  natural  de  Coim- 
bra e mordomo-mór  e thesoureiro  do  cardeal-rei 
D.  Henrique,  deu  a rainha  D.  Catharina,  viuva 
de  D.  João  III,  regente  na  menoridade  de  seu 
neto,  el  rei  ü.  Sebastião,  o brazão  d’armas  se- 
guinte, em  22  de  agosto  de  1561;  As  mesmas  de 
D.  João  Paes,  só  com  a differença  de  terem  pòr 
timbre  meio  dragão  de  prata  com  uma  laranja  de 
púrpura  no  peito.  Outros  do  mesmo  appellido 
trazem  por  armas;  Em  campo  de  prata,  9 laran- 
jas, veiradas  e contraveiradas  de  azul  e púrpu- 
ra, em  3 palas  Elmo  d’aço  aberto;  e por  timbre, 
meio  leão  de  prata,  lampassado  de  púrpura,  com 
uma  das  laranjas  das  armas  no  peito. 

Paes  (Álvaro).  Chauceller-mór  d'el-rei  D.  Pe- 
dro I,  e depois  d’el-rei  D.  Fernando,  adquiriu  es- 
te rico  cidadão  de  Lisboa  grande  respeitabilida- 
de, e gozava  sobretudo  de  grande  prestigio  en 
tre  0 povo,  tanto  que  o mestre  de  Aviz,  depois 
da  morte  d’el-rei  D.  Fernando,  teve  o bom  senso 
de  nada  fazer  sem  o consultar.  Álvaro  Paes  era 
effectivamente  homem  de  resolução  e de  bom 
conselho,  e não  hesitou  em  dizer  a D.  João  que 
0 reino  queria  vêr-se  livre  do  conde  de  Andeiro 
eque  era  mister  executar  a vontade  do  povo.  Ac- 
crescentou  que,  se  o mestre  se  resolvesse  a dar 
0 golpe  decisivo,  o povo  de  Lisboa  se  insurgiria 
em  massa  para  o auxiliar,  e prometteu-lhe  sole- 
mnemente  que  o insurgiria  elle  proprio.  Effecti- 
vamente, apenas  teve  conhecimento  de  que  o 
mestre  apunhalara  o conde  de  Andeiro,  Álvaro 
Paes,  apezar  do  morar,  como  parece  provável, 
no  sitio  que  era  então  a extremidade  Occidental 
da  cidade,  junto  da  muralha  de  D.  Fernando,  pro- 
ximo  da  torre  que  já  então  tinha  o nome  de  tor- 
re de  Álvaro  Paes,  que  se  levantava  no  sitio  «mde 
hoje  se  ergue,  ao  cimo  da  calçada  do  Duque,  o 
edifício  da  Comp.*  das  Carruagens,  e de  que  aiu- 
da  ha  annos  se  conservavam  vestigios,  apezar  de 


morar  ahi  e de  ser  já  velho  e tropego,  veiu  até 
aos  paços  da  Moeda  fhoje  cadeia  do  Limoeiro^  á 
frente  do  povo  insurgido.  Proclamado  defensor 
do  reino,  o mestre  de  Aviz  não  podia  esquecer  o 
homem  que  lhe  déra  tão  prestante  auxilio,  e co- 
mo elle  já  estava  bastante  velho  para  poder  de- 
sempenhar as  altas  funcçòes  de  chanceller,  no- 
meou para  esse  cargo  o seu  enteado,  o famige- 
rado João  das  Regras.  Effectivamente  a mãe  do 
grande  jurisconsulto,  Sentil  Esteves,  casara  em 
segundas  núpcias  com  o chanceller  Álvaro  Paes. 
Foi  ainda  um  serviço  que  este  honrado  cidadão 
prestou  ao  mestre  de  Aviz  e á causa  nacional,  o 
dar  lhes  para  seu  substituto  o grande  João  das 
Regras. 

Paes  ("D.  Fr.  Álvaro).  Religioso  da  ordem  de 
S.  Francisco,  e que  floresceu  na  primeira  meta- 
de do  século  XIV.  Eram  natural  de  iSantarem,  e 
fal.  em  Sevilha  no  anno  de  1353.  Estudou  juris- 
prudência civil  e canônica  na  Universidade  de 
Bolonha,  recebeu  o grau  de  doutor,  e em  1304 
vestiu  0 habito  da  ordem  dos  menores  da  cidade 
de  Assis.  Regressando  a Portugal,  viveu  algum 
tempo  no  convento  de  S.  Francisco,  de  Lisboa, 
mas  deixando  novamente  a patria  dirigiu-se  a 
Paris,  onde  estudou  Theologia  com  o celebre  dr. 
João  Duns  Scoto,  que  era  então  professor  n’a- 
quella  Universidade.  Esteve  depois  em  Avinhão, 
onde  residia  o papa  João  XXII.  Este  pontí- 
fice 0 nomeou  seu  penitenciário  em  1328,  bispo 
de  Choron  iia  Achaya,  em  1332,  e bispo  de  Sil- 
ves, no  Algarve,  em  1335,  e tencionava  ele- 
gel-o  cardeal,  o que  não  chegou  a realisar,  mas 
deu  ensejo  a que  muitos  escriptores  suppuzessem, 
que  D.  Fr.  Álvaro  Paes  tinha  eflcctivamente  si- 
do r svestido  da  purpura  cardinalícia.  Defendeu 
com  energia  o papa  João  XXII  contra  o anti- 
papa  Pedro  Corbario,  e sustentou  por  muito  tem- 
po as  immunidades  da  sua  egreja  de  Silves,  mas 
por  fim,  para  escapar  á morte,  que  os  seus  ini- 
migos lhe  prepararam,  chegando  a ponto  de  o 
atacarem  na  oceasião  em  que  celebrava  missa, 
retirou  se  para  Sevilha,  onde  veiu  a fallecer. 
Deixou  varias  obras  em  latim,  sendo  a mais  no- 
tável a que  se  intitula  De.  Planctu  ecclesiae,  que 
teve  varias  edições,  e na  qual  o autor  descrevo 
com  vivas  cores  e censura  com  severidade  agran- 
do desordem  e immoralidade  a que  tinham  che- 
gado os  religiosos  de  ambos  os  sexos. 

Paes  fP.  Antonio  José).  Presbytero  secular, 
prior  da  freguezia  de  S.  Julião,  de  Lisboa,  e de- 
sembargador da  Relação  Patriarchal.  N.  na  Co- 
vilhã a 21  de  novemhro  de  1810,  fal.  em  Lishoa 
a 4 de  dezembro  de  1857,  victima  da  febre  ama- 
rella.  Deixou  publicado;  Sermão  de  Santo  Agos- 
tinho, prégado  na  Real  Egreja  de  S.  Vicente  de 
Fóra,  de  Lishoa,  Lisboa,  1843. 

Paes  (Antonio  Marques  de  Fragoso).  Doutor 
em  Cânones  pela  Universidade  de  Coimbra.  Era 
natural  da  Covilhã,  sendo  filho  de  Francisco  Ro- 
drigues Zacharias.  Doutorou-se  ein  24  de  julho 
de  1825 

Paes  (Fr.  Balthazar).  Religioso  da  ordem  da 
Santíssima  Trindade.  N.  em  Lisboa,  sendo  ba- 
ptisado  na  egreja  do  Loreto  a 6 de  janeiro  de 
1571,  fal.  no  seu  convento  de  Lisboa  a 13  de 
março  de  1638.  Era  filho  de  Gaspar  Paes  e de 
Auta  Rodrigues  da  Cunha.  Aos  15  annos  de’eda- 
de  assentou  praça  de  soldado,  e embarcando  na 
poderosa  armada  que  Filippe  II  mandou  a In- 
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glaterra  em  ir)88,  conhecida  na  historia  pela 
Armada  Invencível,  a qual  naufragou,  tomou  um 
tal  medo  á vida  militar  que  resolveu  seguir  a 
vida  claustra],  e aos  19  annos  entrou  na  ordem 
da  Trindade,  professando  no  convento  de  Lisboa 
a 20  de  maio  de  1590.  Estudou  Theologia  na  Uni 
versidade  de  Coimbra,  em  que  se  doutorou.  Fi- 
lippe  111  lhe  offereceu  o logar  de  lente  de  Es 
criptura,  que  nào  acceitou;  foi,  porém,  seu  pré 
gador,  em  que  se  tornou  muito  apreciado.  Ezcr 
ceu  os  cargos  de  reitor  do  colleg'0  de  Coimbra, 
ministro  no  convento  de  Santarém,  provincial, 
sendo  eleito  em  1620,  examinador  do  padroado 
real,  protonotario  apostolico,  juiz  apostolico  do 
tribunal  da  Legacia,  e recusou-se  a acceitar  a mi- 
tra de  Ceuta,  que  lhe  foi  offerecida  por  Filippe 
III.  Deixou  publicados  muitos  Sermões  e Com 
mentarios  era  latim,  á Epistola  de  S.  Thiago,  ao 
Cântico  de  Moysés,  ao  Cântico  de  Ezequias,  e ao 
de  Izaias. 

Paes  IBento).  VigAvio  provincial  da  ordem  de 
S.  João  de  Deus,  que  nos  meados  do  século  xvn 
escreveu  uma  Kelaçào  da  vida  de  Antão  Martins, 
converso  da  ordem  de  S.  João  de  Deus,  escripta 
em  15  de  março  de  1645. 

Paes  (Fernando).  Doutor  e lente  da  Universi- 
dade de  Coimbra,  e desembargador  dos  aggra- 
vos  da  Casa  da  Supplicação-  Viveu  no  século 
XVI.  N.  em  Lisboa,  e fal.  entre  os  annos  de  1574 
e 1578.  Foi  lente  da  Universidade  em  1556,  c 
reitor  da  egreja  de  Santa  .Maria  de  Montemór-o 
Novo.  Deixou  impressas  algumas  obras  em  la- 
tim. 

Paes  (P.  Gaspar).  Jesuita.  N.  na  Covilhà  em 
159-3.  Partiu  para  o Oriente,  e professou  em  Gôa, 
a 23  de  novembro  de  1607.  Destinando-se  ás  mis- 
sões, saiu  de  Gôa  em  1623,  e depois  de  percor- 
rer diversos  pontos,  esteve  na  Ethiopia,  onde  foi 
morto  a 25  de  abril  de  1635.  D’elle  existem  al- 
gumas cartas,  que  fôram  traduzidas  em  francez 
e em  italiano,  nas  quaes  dava  conta  dos  seus 
trabalhos  de  missionário. 

Paes  {D.  Gualdim).  Mestre  da  ordem  do  Tem 
pio  em  Portugal,  cavalleiro  que  se  tornou  nota 
vel  pela  sua  bravura  e intrepidez  nas  guerras 
das  cruzadas.  N.  em  1118,  anno  em  que  se  fun- 
dou em  Jerusalem  a ordem  dos  Templários,  dc 
que  depois  viria  a ser  um  dos  seus  mais  proe- 
minentes vultos.  Teve  por  berço  a villa  de  Ama 
res,  entào  Marecos  ou  Marrecos,  que  foi  o seu 
primitivo  nome,e  fica  situada  nas  proximidades  de 
Braga.  Fal.  em  Thomar  a 13  de  outubro  de  119  ). 
Era  filho  de  paes  illustres.  Paio  Kamires  e D 
Goutrade;  companheiro  de  D.  Affonso  Henriques, 
com  quem  fôra  criado,  e de  quem  era  grande 
amigo.  O novo  guerreiro,  animado  pelo  irresistí- 
vel impulso  da  sua  vocação  militar,  tomou  parte 
nas  luetas  cruentas  e continuas  que  D.  Aifonso 
Henriques  travava  contra  os  moiros,  tornando  se 
notável  pelos  seus  valorosos  feitos  d’armas.  As- 
sistiu á batalha  de  Campo  d’()urique,  em  25  de 
julho  de  1139,0  n’esse  dia  D.  Affonso  Henriques 
o armou  cavalleiro,  honra  que  n’aquella  epoca,  i 
era  a suprema  aspiração  e a mais  valiosa  dadi-  | 
va  que  se  podia  fazer  a um  guerreiro.  Investido  I 
n’esta  elevada  dignidade,  Gualdim  Paes  sentiu  ' 
lavrar  com  vehemente  intensidade  em  seu  peito  \ 
a ardente  fiammado  amor  da  patria,  c enlevado  i 
pelo  desejo  do  triumpho  completo  da  cruz  contra  I 
os  infiéis,  tomou  a cruz  vermelha  dos  cruzados,  ^ 
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e partiu  para  a Palestina,  precisaroente  na  épo- 
ca em  que  a ordem  dos  Templários  começava  a 
fiorescer  e a tortificar-se  entre  nós.  O valente 
templário,  não  só  enaltecia  o nome  portuguez 
n’aquellas  arredadas  plagas  do  Oriente,  no  curto 
espaço  de  cinco  annos  em  que  esteve  ali,  como 
de  batalha  em  batalha,  de  conquista  em  conquis- 
ta, fez  campear  triumphante  o estandarte  chris- 
tão,já  tomanao  Ascalona,  já  dando  altas  provas 
de  valor  nos  famosos  cercos  da  Antioebia.  Cada 
peleja  que  se  feria  contra  os  infiéis  ao  lado  do 
grande  mestre,  nos  vastos  dominios  dos  soldões 
do  Egypto  e da  Syria,  era  para  os  nossos  eutre- 
pidos  cavallciros  ura  rasgo  do  mais  pasmoso  he- 
roismo,  em  prol  do  balsão  do  Templo.  Voltando  a 
Portugal,  foi  logo  feito  commendador  ou  mestre 
da  casa  que  os  templários  possuiam  em  Braga.  D. 
Affonso  I o fez  commendador  de  Cintra  em  1152, 
dando-lhe  ali  casas  e fazendas.  Em  1157  foi  ele- 
vado a mestre  absoluto  da  ordem  do  Templo  em 
Portugal.  A maior  parte  dos  nossos  escriptores 
nomeiam  D.  Gualdim  Paes  o primeiro  mestre  da 


ordem  do  Templo,  porém  o erudito  investigador 
de  antiguidades  Fr.  Joaquim  de  Santa  Rosa  de 
Viterbo  afasta-se  d’essa  opinião,  porque,  tunda- 
lo  em  documentos  existentes  no  cartorio  dc 
Thomar,  nos  assegura  que  os  antecessores  de  D. 
Gualdim,  6.®  mestre,  com  os  titulos  de  magister, 
preceptor  ou  procurador,  fôram:  1.®  D.  Guilher- 
me Ricardo,  antes  de  1123;  2.®  D.  Raymundo 
Bernardo,  em  1128;  3.®  D.  jPedro  Froilaz,  em 
1140:  4.®  D.  Hugo  do  Martonio,  em  1143;  5.®  D. 
Pedro  Arnaldo,  em  1157.  Logo  no  começo  do  seu 
mestrado  teve  de  sustentar  a celebre  questão  do 
ecclesiastico  de  Santarém,  levantada  por  D.  Gil- 
berto, arcebispo  do  Lisboa.  D.  Affonso  Henri- 
ques doára  á ordem  dos  Templários  uns  amplos 
terrenos  em  torno  de  Santarém,  por  voto  que  fi- 
zera quando  tomou  esta  cidade.  I).  Gilberto,  po- 
rém, contestava  0 direito  do  monarcha  em  fazer 
esta  doação,  pelo  facto  dos  Templaiios  o terem 
auxiliado  n'aquella  conquista.  Allegava  que  o 
rei  não  podia  doar  aquelles  rendimentos  por  se- 
rem pertenças  do  bispado  de  Lisboa,  que  pouco 
depois  era  tomada,  e creado  de  novo  o bispado. 
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Esta  questão  durava  havia  já  18  annos,  quando 
os  Templários  cederam,  ficando  Santarém  só  com 
direito  á egreja  de  S.  Thiago,  e dando-lhes  o rei 
o vastissimo  território  de  Ceras,  onde  Gualdim 
Paes  fundou  casa  própria  para  albergar  a sua 
milicia.  Lançando  então  as  suas  vistas  em  pro- 
cura d’um  centro  principal  de  defeza  e de  opera- 
ções estratégicas,  lembrou  se  de  reconstruir  o 
velho  Castrum  de  Ceras,  ou  de  Nullius  de  Ceras, 
mas  desistiu  d’esse  intento  por  não  vêr  u’elle 
uma  forte  posição  defensiva.  No  entanto  aquella 
idéa  não  o abandonou,  e em  1 de  março  de  116U 
lançou  os  primeiros  fundamentos  do  castello  de 
Thomar  no  mais  alcantilado  do  monte,  á parte 
Occidental  do  convento  sobre  a margem  direita  do 
rio,  ao  passo  que  para  estabelecer  a séde  prin- 
cipal da  sua  ordem  em  Portugal,  que  até  então 
parece  ter  sido  em  Braga,  passou  a reedificar, 
segundo  o modelo  oriental,  a egreja  dos  monges 
benedictinos,  sob  a invocação  de  Santa  Maria 
dos  Olivaes,  ou  do  Olival,  uma  das  mais  vene- 
randas reliquias  architectonicas  dos  primordiaes 
tempos  da  monarchia  portugueza.  Ao  mesmo  tem- 
po começou  a fundar  uma  povoação  a que  deu  o 
nome  de  Bio  de  Thomar,  e ao  rio  o de  uma  ci- 
dade celebre  que  séculos  antes  florescera  na  ou- 
tra margem  do  rio,  no  tempo  do  dominio  dos  ro- 
manos, e ainda  dos  visigodos.  Era  a cidade  de 
Nabancia,  e o rio,  que  hoje  tem  o nome  de  Na- 
bão.  Dois  annos  depois,  tendo  tomado  grande  in- 
cremento a população  da  nova  cidade  de  Tho- 
mar, que  assim  a denominou  Gualdim  Paes,  este 
lhe  deu  foral  em  1162,  concedendo  muitos  privi 
legios,  isenções  e regalias,  poderes  de  que  esta- 
va revestido  pelas  concessões  que  D.  Aflfonso 
Henriques  lhe  fizera,  além  das  que  obteve  do 
governo  da  rainha  D.  Thereza,  sendo  depois  este 
foral  ampliado  em  1174.  Gualdim  Paes,  comtudo, 
não  se  contentou  com  a fundação  de  Thomar; 
ergueu  das  ruinas  em  que  jaziam  os  castellos  de 
Monsanto,  Almouroi,  Zezere  e Idanha,  e deu  fo- 
ral a Pombal,  Redinha,  e a outras  terras.  D.  AflFon- 
so  Henriques,  que  pertencia  também  á ordem  dos 
Templários,  tinha  uma  tão  altaconsideração  pelo 
seu  irmão  d’armas,  que  o encarregou  em  setem- 
bro de  1169,  estando  em  Alafões,  de  conquistar 
a eztensissima  provincia  do  Alemtejo,  doando  á 
ordem  a terça  parte  das  terras  conquistadas  além 
Tejo.  Esta  honra  que  o primeiro  rei  portuguez 
conferiu  ao  denodado  cavalleiro  e aos  seus  com- 
panheiros, soube-a  Gualdim  Paes  merecer,  ex- 
pulsando dos  seus  dominios  os  temiveis  e encar- 
niçados infiéis  N’aquellas  eras  nefastas,  pródi- 
gas em  temerosas  guerras  em  que  o sangue  cor- 
ria a jorros  engrossando  os  rios,  e o incêndio  des- 
truía povoações  inteiras,  tempo  de  extermínio 
barbaro  e de  terror,  as  terras  portuguezas  eram 
a cada  passo  assaltadas  em  toda  a parte  por  in- 
vasões inimigas.  A derrota  que  as  forças  musul- 
manas  haviam  soffrido  na  tomada  de  Santarém 
e na  de  Silves,  onde  se  distinguiu  a esquadra  de 
cruzados,  que  interveiu  em  nosso  auxilio,  exacer- 
bou 0 inimigo  tão  profundamente,  que  Yacub, 
imperador  de  Marrocos,  congregando  novas  for- 
ças, invadiu  as  fronteiras  do  reino  com  um  nu- 
meroso exercito,  que  se  compunha  de  40:000  ca- 
valleiros  e 50:0UÜ  homens  de  pé.  Em  todos  os 
castellos  os  alcaides  estavam  a postos  para  alu- 
cta,  que  deveria  ser  tremenda,  recolhendo  os  ha- 
bitantes dos  campos,  que  iam  ali  buscar  refugio. 


O Emir  Yacub,  vendo-se  obrigado  a abandonar 
a praça  de  Silves  pela  invenciveL  resistência  dos 
nossos,  retomou  as  terras  que  possuíamos  ao  sul 
do  Tejo,  com  excepção  de  Evora,  e foi  assentar 
arraiaes  tóra  do  castello  inexpugnável  dos  valen- 
tes Templários.  O cérco  durou  seis  dias,  sem  que 
0 feroz  imperador  pudesse  obter  a mais  pequena 
vantagem  ofifensiva.  Gualdim  Paes  não  era  ho- 
mem que  desanimasse,  nem  que  o atemorisasse  a 
grande  columna  de  forças  combatentes,  de  que 
os  infiéis  dispunham.  A toda  a parte  corria  le- 
vando a palavra  animadora  e incitante,  de  cla- 
va em  punho,  desbastando  os  troços  de  musul- 
manos  que  via  mais  proximos,  com  um  sangue 
frio  e uma  coragem  admiráveis  Mas  um  caso 
inesperado  sobreveiu,  quasi  providencial  se  po- 
deria chamar,  que  salvou  os  denodados  campeões 
d’aquella  lueta  titanica.  Um  microbio,  o hemato- 
zoario,  que  mais  tarde  foi  estudado  por  Lanerau, 
que  lhe  deu  o nome,  começou  a’  devastar  desapie- 
dadamente  o campo  inimigo,  obrigando  o impe- 
rador a levantar  inopinadamente  o cêreo  e a fu- 
gir para  Sevilha  Ainda  hoje  a uma  das  portas 
do  castello  de  Thomar  se  dá  o nome  de  Porta  de 
sangue,  em  rememoração  da  sanguinolenta  lueta 
sustentada  pelos  Templários  contra  os  musulma- 
uos.  Este  memorável  triumpho,  alcançado  em  11 
de  julho  de  1190,  immortalisou  Gualdim  Paes,  e 
deu  á historia  do  castello  e da  ordem  do  Templo 
uma  pagina  gloriosa.  Como  a cidade  de  Thomar 
tivesse  ficado  arrasada,  Gualdim  Paes  começou 
a reedifical-a,  a que  pouco  sobreviveu,  deixan- 
do-a, comtudo,  com  tão  poderoso  incremento,  que 
século  e meio  depois  contava  8:000  habitantes. 
Gualdim  Paes  falleceu  no  invencível  castello 
que  fundou,  sendo  sepultado  na  egreja  de  Santa 
xMaria  dos  Olivaes,  que  elle  também  fundara.  Ha 
annos,  devido  a investigações  minuciosas  e in- 
cansáveis de  Vieira  Guimarães  c Manuel  Henri- 
ques Pinto,  directorda  Escola  Industrial  de  Tho- 
mar, descobriu  se  o epitaphio  do  tumulo  de  Gual- 
dim Paes,  ainda  perfeitamente  nitido,  que  veiu 
provar  indubitavelmente  onde  dormem  as  cinzas 
do  mestre  dos  Templários.  O epitaphio  é em  la- 
tim, cuja  traducção  é a seguinte:  Falleceu  o ir- 
mão Gualdim,  mestre  dos  cavalleiros  do  Templo 
em  Portugal  aos  13  de  outubro  de  1195.  Este,  com 
muitos  cavalleiros,  povoou  o castello  de  Thomar. 
Descance  em  paz,  Amen.  Esta  inscripção  vê-se 
bem  que  foi  feita  na  epoca  da  construcção  do  tu- 
mulo que  encerrou  durante  quatro  séculos  os  des- 
pojos de  tão  illustre  varão,  pela  cruz  da  ordem 
que  se  via  ainda  nitidamente  ao  alto,  pela  era 
de  Cesar  e talvez  também  pelo  latim  em  que  es- 
tá escripto.  Em  1^95  pensou-se  em  celebrar  o 
7.®  centenário  da  morte  do  valoroso  mestre  da 
ordem  dos  Templários.  Convocou  se  uma  grande 
reunião  para  se  levar  a efleito  tão  patriótica 
idéa,  e nomeou-se  uma  commissào  para  tratar 
I dos  trabalhos  d’uma  festa  nacional,  e de  toda  a 
I parte  se  começou  a receber  adhesões  enthusias- 
ticas.  Foi  no  dia  13  de  outubro  do  referido  anuo 
de  1^95  que  se  realisaram  os  festejos  em  Thomar, 
resolvendo-se  erigir  n'essa  cidade  um  monumen- 
to commeraorativo  com  a estatua  d’esse  grandio- 
so vulto,  que  tanto  engrandeceu  a sua  patria. 

Paes  \P.  Leonardo).  Presbyte.ro  secular,  li- 
cenceado  em  Cânones  pela  Universidade  dc 
Coimbra,  e vigário  da  egreja  de  S.  Thomé,  de 
Gôa.  N.  na  aldeia  de  Gandaulin,  nos  suburbios 
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d’esta  cidade,  a 17  de  fevereiro  de  1662,  e fal.  a 
11  de  março  de  1715,  sendo  filho  de  Bartholomeu 
Paes  e de  Paula  da  Cunha.  Segundo  elle  decla- 
rou descendia  dos  reis  de  Sirgapor.  Foi  também 
protonotario  apostolico.  Escreveu:  Promptuario 
das  definições  indicas,  deduzido  de  vários  chro- 
nistas  da  Índia,  graves  autores,  e das  historias 
gentílicas,  Lisboa,  1713. 

Paes  (Manuel).  Artilheiro  e ajudante  da  for- 
taleza de  S.  Julião  da  Barra.  Era  natural  de  Lis- 
boa, mas  desconhecem-se  as  datas  do  nascimen- 
to e fallecimento.  Escreveu:  Coj/ipendío  da  arte 
de  Artilharia,  que  deve  saber  todo  o artilheiro  pa- 
ra obrar  com  acerto  n’este  exercido;  tirado  de  au- 
tores que  escreveram  e professaram  a mesma  arte, 
Lisboa,  1703.  Tem  uma  estampa  gravada  das  ar- 
mas do  reino  e um  mappa  dos  differentes  calibres 
de  peças. 

Paes  (P.  Miguel).  Jesuita.  N.  cm  Lamego  em 
lo91.  Embarcando  para  o Oriente,  entrou  aos  15 
annos  na  Companhia  de  Jesus,  na  cidade  de  Gôa, 
em  1606.  Empregando  se  nas  missões  da  Ethio- 
pia,  ahi  morreu  em  1627.  Escreveu  uma  Carta  da 
missão  da  Ethiopia  ao  P.  Geral,  escripta  em  Gôa 
a 18  de  fevereiro  de  1620,  publicada,  com  outras 
do  mesmo  genero,  em  Nápoles,  1621. 

Paes  (Miguel  Carlos  Correia).  Tenente-coro- 
nel do  estado-maior  de  engenheiros,  ao  serviço 
do  ministério  das  obras  publicas.  N.  em  182o, 
fal.  a 17  de  março  de  1888.  Destinando-se  á car- 
reira das  armas  seguiu  os  cursos  superiores  para 
a engenharia.  Assentou  praça  ein  6 de  novembro 
de  18l2,  aos  17  annos  de  edade,  sendo  promovido 
a alferes  a 29  de  abril  de  Ib.'»!,  a tenente  em  15 
de  janeiro  de  lí57,  a capitão  era  19  de  agosto 
de  1868,  a major  em  8 de  julho  de  1^80,  e a te- 
nente-coronel em  6 de  junho  de  183  ^ Exerceu  as 
funcções  de  chefe  do  movimeuto  nas  linhas  fer- 
reas  do  Sul  e Sueste,  e desempenhou  outras  com- 
missòes  de  serviço  publico.  Era  condecorado, 
com  o grau  de  cavalleiro  da  ordem  de  Aviz. 
Miguel  Paes  era  um  homem  do  futuro,  tinha  o 
arrojo  das  grandes  empresas.  As  suas  vistas  iam 
longe,  iam  além  do  limite  dos  cspiritos  vulgares, 
de  que  resultava  chamarem-lhe  utopista,  classi- 
ficação com  que  elle  se  não  incommodava,  e a 
que  allude  na  Advertência  da  siia  obra  Melhora- 
mentos de  Lisboa  e seu  porto,  quando  diz,  alludin- 
do  aos  melhoramentos  de  Lisboa:  «Apezar  de 
muitas  pessoas  os  terem  considerado  como  uto- 
pistas  e classificado  o seu  autor  de  louco  e visio- 
nário, declaro  desassombradamente  que,  se  de 
alguma  cousa  tenho  a arrepender-me,  é de  os 
não  ter  apresentado  com  a grandiosa  concepção 
com  que  primitivainente  os  delineei  « Esta  obra 
em  que  elle  reuniu  tudo  quanto  havia  publicado 
na  imprensa  diaria,  principalmente  no  Diário 
de  Noticias,  representa  o muito  estudo  e traba- 
lho, grande  parte  dos  quaes  tom  sido  aproveita 
dos  nos  melhoramentos  feitos  na  capital.  Quan- 
tos projectos  gigantescos  não  fôram  concebidos 
pelo  notável  engenheiro,  e se  encontram  estuda- 
dos na  sua  obra.  Mencionaremos  alguns  dos  seus 
projectos:  Tunnel  entre  o largo  do  Pelourinho  e o 
largo  do  Corpo  Santo,  estudado  por  uma  comtnis- 
são  nomeada  pelo  ministro  das  obras  publicas  em 
1871,  e sobre  os  qual  fez  varias  considerações 
ampliando  o projecto;  viadueto  metallico  entre 
0 largo  do  Caldas  e o Chiado  na  extensão  de 
310  metros,  atravessando  por  sobre  as  edifica- 
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cões  da  cidade  baixa;  a avenida  do  palacio  legis- 
lativo, entre  a rua  de  S.  Roque  e o largo  de  S. 
Bento,  na  extensão  de  80J  metros  com  um  via- 
dueto metallico  por  sobre  a rua  de  S.  Bento  a 
entestar  com  o palacio  das  Cortes;  tunnel  entre 
a rua  de  S.  Vicente  á Guia  e a rua  de  Santo  An- 
tão,  grande  viadueto  metallico  entre  o monte  da 
Graça  e o monte  da  Estrella;  linba  de  tunneis 
entre  o largo  do  Intendente  e a rua  de  S.  Bento; 
mercados  de  Lisboa,  etc.  Entre  os  melhoramen- 
tos de  Lisboa  não  esqueceu  a Miguel  Paes  as 
obras  do  porto,  esse  grande  problema  que  tanto 
custou  a resolver,  e em  que  se  pensou  ha  mais 
d’um  século.  O segundo  volume  da  sua  obra  é es- 
pecialmente dedicado  a este  assumpto,  apresen- 
tando todos  os  projectos  que  se  haviam  elabora- 
do, incluindo  um  seu.  Quando  Miguel  Paes  se 
oceupava  d'estas  questões  que  lhe  deviam  con- 
sumir muito  tempo  e estudo,  tinha  a seu  cargo 
a direcção  technica  dos  caminhos  de  ferro  do  Sul 
e Sueste,  encargo  que  para  elle  merecia  todas  as 
attenções.  A sua  actividade  e intelligencia  na 
direcção  d'aquella  linha,  ficaram  bem  provadas 
nas  obras  que  deixou,  devidas  á sna  iniciativa  c 
zelo,  muito  especialmente  na  organisação  das  of- 
fícinas,  onde  conseguiu  que  se  fizessem  traba- 
lhos em  perfeita  competência  com  os  estrangei- 
ros, em  qualidade  e custo,  como  o provou  n’um 
opusculo,  que  parece  ter  sido  a ultima  obra  que 
publicou.  Reservava  como  uma  gloria  sua  a cons- 
trucção  da  estação  do  Barreiro,  porque  aquella 
obra  foi  por  muito  tempo  julgada  impossivel  de 
fazer,  pela  falta  de  fundamentos  solidos  para  os 
alicerces,  opinião  de  que  partilhavam  até  alguns 
engenheiros  estrangeiros.  Miguel  Paes,  porém, 
com  a energia  e o talento  que  tanto  o distinguia, 
conseguiu  vencer  as  difiiculdades  materiaes  que 
se  apresentavam,  e lã  levantou  um  edificio  ele- 
gante e solido,  que  é deveras  um  monumonto 
honroso  para  o seu  autor.  Era  também  do  dis- 
tincto  engenheiro  a idéa  de  ligar  as  duas  mar- 
gens do  rio  Tejo  por  uma  grande  ponte  em  fren- 
te de  Lisboa  Quando  falleceu,  todos  os  jornaes 
de  Lisboa  dedicaram  saudosos  artigos  á sua 
memória.  Miguel  Paes  era  um  fanatico  pelos 
progressos  da  capital  do  reino,  sendo  esse  o seu 
sonho  de  todos  os  dias.  Morreu  sem  ter  visto 
concluidas  as  obras  do  porto  de  Lisboa  e a Ave- 
nida da  Liberdade,  os  melhoramentos  que  tinha 
projectado,  sem  ter  visto  iniciar-se  a colossal 
construcção  da  ponte  sobre  o Tejo,  de  todos  os 
seus  sonhos  o mais  querido.  Bibliographia:  Me- 
lhoramentos de  Lisboa  e seu  porto,  Lisboa,  1883- 
1884;  1.®  vol.  acompanhado  d’uma  carta  desdo- 

brável da  cidade  de  Lisboa,  reduzida  da  que  foi 
levantada  na  escala  de  1 por  1000  em  1856  e 
1857,  sob  a direcção  de  Pilippe  Folque,  etc.;  vol. 
II,  com  1 estampa  dos  caminhos  de  ferro  do  Sul  e 
Sueste  no  Barreiro,  e uma  planta  desdobrável  do 
rio  Tejo  o suas  margens,  entre  os  portos  da  Cruz 
da  Pedra  e a ribeira  de  Algés.  Na  advertência  no 
vol.  I,  diz  o seu  autor:  aEsta  obra  contém:  a 
parte  do  estudo  geral,  publicada  desde  22  do 
fevereiro  de  1880  até  31  de  dezembro  de  1881, 
nes  125  folhetins  do  Diário  de  Noticias,  com  os 
titulos:  Local  para  o edificio  do  correio  e Melho- 
ramentos de  lÃsboa  e seu  porto;  muitos  artigos 
subsequentes  e o complemento  do  mesmo  estudo 
que  não  chegou  a publicar-se,  tudo  ampliado  e 
annotado  até  o limite  em  que  a respectiva  im- 
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pressão  o permittiu  » No  vol.  II  adverte  o autor: 
«A  impressão  d’este  volume  começou  em  1883, 
antes,  pois,  da  commissão  nomeada  em  março 
d'esse  anno,  apresentar  o seu  parecer,  o que  só 
teve  logar  em  (>  de  março  de  1884,  quando  as 
primeiras  folhas  já  estavam  impressas;  portanto, 
n'essa  epoca  era  o Plano  geral  das  obras  para  o 
melhoramento  do  porto  de  Lisboa,  elaborado  pela 
commissão  Je  1871  o mais  completo,  e que  se 
podia  tomar  como  base  dos  ditos  melhoramentos; 
actualmente,  porém,  já  se  não  póde  dizer  o mes- 
mo, porque  o parecer  da  commissão  de  1883  é, 
inquestionavelmente,  superior,  e é elle  que  pre- 
sentemente póde  ser  considerado  como  typo.»  A 
carta  de  Lisboa,  adjunta  a este  volume,  contém 
a parte  hydrographica  da  bacia  do  Tejo  entre 
0 Beato  e a Torre  de  Belem,  elaborada  pela  com- 
missão de  1883,  projecto  grandioso  que  devia 
transformar  o porto  de  Lisboa, n’um  dos  primeiros 
portos  do  mundo.  Publicou  mais:  Melhoramentos 
de  Lisboa',  Engrandecimento  da  Avenida  da  Liber- 
dade, l.“e  2.“  opusculos,  1886,  e o 3.®  em  1887. 

Paes  (Rosa).  Artista  dramatica.  N.  em  12  de 
junho  de  1880.  Começou  ainda  muito  creança  a 
representar  em  sociedades  de  amadores  drama- 
ticos,  estreando-se  como  actriz  em  13  de  abril  de 
18t‘5,  no  theatro  da  Trindade,  na  peça  phantas- 
tica  A Fada  do  amor.  Mostrando  logo  grandes 
aptidões  para  a scena,  conservou  se  algum  tempo 
n’aquelle  theatro,  entrando  em  muitas  comedias, 
operetas,  c revistas  do  anno,  conseguindo  sem- 
pre os  applausos  do  publico  salientando-se  nas 
operetas  Noite  e dia.  Solar  dos  Barrigas,  Princi- 
pe  Rubim,  Sinos  de  Comeville,  Boccacio,  Hotel  da 
barafunda,  e na  revista  de  Sousa  Bastos,  Tim 
tim  por  tim  tim.  Ha  alguos  annos  que  se  retirou 
do  theatro. 

Paes  (Sidónio  Bernardino  Cardoso  da  Silva). 
Doutor  em  Matbematica  pela  Universidade  de 
Coimbra,  lente  e secretario  da  mesma  faculdade. 
E'  natural  de  Caminha,  sendo  filho  de  Sidónio 
Alberto  Marrocos  Paes.  Doutorou-se  em  24  de 
julho  de  1898.  Publicou  n’este  anno,  em  Coim- 
bra: Series  de  numeros. 

Paes  Abranches  (Joaquim).  Bacharel  for- 
mado em  Direito  pela  Universidade  de  Coimbra, 
deputado,  administrador  de  vários  concelhos,  go- 
vernador civil  dos  districtos:  Guarda,  Vizeu  e 
Braga,  do  conselho  de  Sua  Majestade,  director 
e secretario  da  camara  dos  deputados,  etc.  Ma- 
triculou se  na  Universidade  de  Coimbra  em  18.ó8 
na  faculdade  de  Direito,  e em  1861  no  curso  de 
direito  administrativo,  o qual  concluiu  em  1863. 
Entrou  na  vida  publica  dois  annos  depois,  sendo 
nomeado  administrador  do  concelho  de  Mangual- 
de,  e a seguir  do  de  Tondella,  em  que  se  conser- 
vou até  I8i0,  sendo  n’este  anno  encarregado  de 
assumir  o secretariado  geral  do  districto  de  Vi- 
zeu. D’este  logar  foi  exonerado  a seu  pedido  em 
. 1871.  Mais  tarde  exerceu  successivamente  o car- 
go de  governador  civil  nos  districtos  da  Guarda, 
Vizeu  e Braga.  Filiado  no  partido  progressista, 
tem  sido  deputado  em  diversas  legislaturas,  sen- 
do eleito  pelos  circulos  de  Santa  CombaDão,  Vi- 
zeu, Tondella  e Moimenta  da  Beira.  Durante  as 
sessões  legislativas  de  1897,  1899  e 1900  foi  se- 
cretario da  camara,  exercendo  o logar  de  chefe 
de  repartição  na  direcção  geral  das  contribui- 
ções directas  de  1888  a 1898,  anno  em  que  foi 
nomeado  chefe  da  repartição  do  gabinete  do  mi- 


nistro da  fazenda.  Pez  parte  do  conselho  de  admi- 
nistração dos  caminhos  de  ferro  do  Estado,  desde 
a sua  installação,  cargo  de  que  foi  incumbido  co- 
mo empregado  superior  do  ministério  da  fazenda. 
Tem  sido  encarregado  por  varias  vezes,  pelos  mi- 
nistros do  rtino  e da  fazenda,  de  melindrosas  e 
difficeis  missões.  E’  um  progressista  zeloso  e 
leal,  acceitando  unicamente,  das  mercês  que  lhe 
tem  sido  oflferecidas,  a carta  de  conselheiro  em 
1888,  por  serviços  relevantes  prestados,  quando 
era  governador  civil  de  Vizeu.  No  anno  do  1900 
foi  nomeado  director  e secretario  geral  da  cama- 
ra dos  deputados,  cargo  em  que  se  tem  conserva- 
do. 

Paes  do  Amaral  (Alexandre  Ferreira  Ca- 
bral). Bacharel  formado  em  Direito  pela  Uni- 
versidade de  Coimbra,  reitor  da  mesma  Univer- 
sidade, do  conselho  de  Sua  Majestade,  ministro 
de  Estado  honorário,  deputado,  par  do  reino,  etc. 
h’  filho  de  Antonio  Ferreira  Cabral  Paes  do 
Amaral,  fidalgo  cavslleiro  da  Casa  Real,  e de  D. 
Maria  Candida  Pereira  de  Vasconcellos  de  Sousa 
e Menezes.  E’  irmão  do  sr.  conselheiro  Antonio 
Cabral  Paes  do  Amaral,  a quem  se  refere  o ar- 
tigo seguinte,  descendendo  dos  illustres  fidalgos 
mencionados  no  mesmo  artigo.  O sr.  conselheiro 
Alexandre  Cabral  tem  sido  deputado  em  varias 
legislaturas,  eleito  pelos  circulos  de  Marco  de 
Canavezes  e P.raga.  Por  decreto  de  20  de  janei- 
ro de  1909  foi  agraciado  com  a commendae  gran- 
cruz  da  ordem  de  Christo. 

Paes  do  Amaral  (Antonio  Ferreira  Cabral). 
Bacharel  formado  em  Direito  pela  Universidade 


Antonio  Ferreira  Cabral  Paes  do  Amaral 


de  Coimbra,  sub-director  da  Penitenciaria  de 
Lisboa,  deputado,  ministro  de  estado,  etc.  N.  em 
15  de  yaneiro  de  1863  na  casa  de  Agrellos,  fre- 
guezia  de  Santa  Cruz  do  Douro,  concelho  dc 
Baião.  E’  filho  de  Antonio  Ferreira  Cabral 
Paes  do  Amaral,  fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Real, 
por  successão;  11.®  senhor  do  solar  da  Torre  de 
Campêllo,  10.®  administrador  do  vinculo  de  Va- 
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labrigoso,  9.”  do  de  Nossa  Senhora  da  Ajuda  de 
Campêllo,  8.®  do  das  Quebradas,  3.®  do  dos  Frei- 
tas, Campêllo  em  Baião  e 4.®  do  da  Caldeiiôa  em 
Guimarães,  senhor  das  casas  de  Penaventosa  e 
Âgrellos  e de  sua  mulher,  D.  Maria  Candida  Pe- 
reira de  Vasconcellos  de  Sousa  e Menezes.  Por 
seu  pae,  procede  o sr.  dr.  Antonio  Cabral  dos  al- 
caides móres  e senhores  de  Belmonte  e dos  se- 
nhores da  Torre  de  Aboim  e Couto  de  Bandara,  e 
por  sua  mãe  dos  senhores  da  Feira  e da  Ponte  da 
Barca.  Matriculando-se  na  Universidade,  formou 
se  em  Direito  no  anno  de  1886,  e em  janeiro  de 
1889  foi  exercer  as  tuncçòes  de  delegado  do  pro 
curador  regio  na  comarca  de  Moncorvo,  e em 
agosto  d’esse  anno  foi  nomeado  sub-director  da 
Penitenciaria  Central  de  Lisboa,  tendo  obtido  no 
concurso  a primeira  classificação.  Filiando-se  no 
partido  progressista,  foi  eleito  pela  primeira  vez 
deputado  em  1897,  pelo  circulo  de  Angra  do  He- 
roismo,  tendo  sido  reeleito  nas  seguintes  legisla- 
turas. Em  1905  fez  parte  do  ministério  presidi- 
do pelo  sr.  conselheiro  José  Luciauo  de  Castro, 
encarregando-se  da  pasta  das  obras  publicas;  o 
decreto  da  sua  nomeação  tem  a data  de  27  de 
dezembro  do  referido  anno  de  190.5,  exercendo 
depois  as  funcçòes  de  chefe  do  gabinete  da  pre- 
sidência. Em  janeiro  de  1909,  no  ministério  pre- 
sidido pelo  sr.  conselheiro  Campos  Henriques, 
foi  novamente  ministro,  gerindo  a pasta  da  ma- 
rinha. 

Paes  do  Amaral  (Miguel).  Fidalgo  da  Casa 
Real,  por  successâo  a seus  maiores,  cavalleiro 
da  ordem  de  Christo,  e senhor  da  casa  de  Man 
gualde,  mestre  dc  campo  dos  auxiliares  da  co- 
marca de  Vizeu.  Fal.  a 29  d’agosto  de  1747,  Era 
filho  de  Simão  Paes  do  Amaral,  fidalgo  da  Casa 
Real,  cavalleiro  da  ordem  de  Christo,  capitão- 
mór  de  Azuiara  da  Beira,  e de  D.  Leonor  Ma- 
ria de  Castello  Branco  Albuquerque.  Prestou 
muitos  serviços  na  provincia  do  Alemtejo  e na 
guerra  da  successâo  de  Hespanha,  nos  reinos  de 
Castella  e principado  da  Catalunha,  bem  como 
em  dififerentes  pontos  de  Portugal,  e especial- 
mente nas  praças  d’Almeida,  Penamacôr,  Sal- 
vaterra  e Segura.  Casou  com  D.  Maria  Archan- 
gela  de  Castello  Branco,  filha  e herdeira  de  Dio 
go  Marques  Ferrão  de  Castello  Branco,  e de  sua 
mulher  D.  Juliana  Cardoso  Amaral. 

Paes  do  Amaral  (MtguelJ  Moço  fidalgo  com 
exercido  na  Casa  Real,  sennor  de  Abrunhosa  e 
Villa  Mendo,  de  que  era  donatario  seu  avô  pa- 
terno, Miguel  Paes  do  Amaral,  em  verificação  de 
vidan’este  senhorio;  senhor  da  casa  de  Mangual- 
de,  commendadoF  da  ordem  de  Christo,  conde- 
corado com  a medalha  hespanhola  pela  batalha 
de  Vitoria,  em  21  de  julho  de  1813,  e com  a cruz 
das  campanhas  da  Guerra  Peninsular;  tenente- 
coronel  reformado  de  cavallaria,  etc.  N.  a 6 de 
fevereiro  de  1777,  fal.  a 22  de  novembro  de  1850. 
Era  filho  de  Simão  Paes  do  Amaral  d' Almeida 
Quifel  Barbarino,  moço  fidalgo  com  excrcicio  na 
Casa  Real,  senhor  de  vários  morgados,  da  casa  de 
Mangualde,  de  Abrunhosa  e de  Villa  Mendo,  ca- 
sado com  D.  Izabel  Luiza  d'Almeida  e Vascon- 
cellos  Quifel  Barbarino.  Casou  em  13  de  maio  de 
1810  com  D.  Maria  Joauna  de  Saldanha  Oliveira 
e Daun,  filha  dos  1.®*  condes  de  Rio  Maior,  João 
Vicente  de  Saldanha  Oliveira  e Sousa  Juzarte 
Figueira  e D.  Maria  Amalia  de  Carvalho  e 
Daun. 


Paes  Leme  (Pedro  Taques  de  Almeida).  Sar- 
gento-mór  no  Brazil,  e escriptor,  que  viveu  no 
século  xviii.  Escreveu:  Historia  da  capitania  de 
S.  Vicente,  desde  a sua  fundação  por  Martim  Af- 
fonso  de  Sousa,  escripta  em  1112.  Manuel  Araújo 
de  Portalegre,  barão  dc  Santo  Angelo,  descobriu 
n’um  convento  do  Rio  de  Janeiro  o original  d'es- 
ta  obra,  em  tal  estado  de  ruina  que  não  tardaria 
em  ficar  inutilisado.  Elle  o recolheu  o fez  inse- 
rir na  Revista  trimensal  do  Institutõ  histórico  do 
Rio  de  Janeiro,  onde  saiu  no  tomo  II  da  2.®  se- 
rie, pag.  138  a 178,  continuado  de  pag.  293  a 327, 
e de  pag.  445  a 47ò;  Nobiliarchia  paulistana  ou 
memória  das  principaes  familias  de  S.  Paulo;  co- 
meçou esta  publicação  na  referida  Revista,  tomo 
XXXII,  parte  1.*;  continuou  em  parte  dos  to- 
mos XXXIII  e XXXIV,  e concluiu  no  tomo 
XXXV,  parte  2.*  Na  mão  de  D.  Antonia  R.  de 
Carvalho,  do  Rio  de  Janeiro,  existia  o seguinte 
autographo,  que  esta  senhora  apresentou  na  ex- 
posição de  historia  no  Brazil  em  1881,  e vem  no 
catalogo,  sob  o n.®  5:.537:  Informação  sobre  as  mi- 
nas de  S-  Paulo  e dos  sertões  de  sua  capitania, 
desde  o anno  de  1581  até  o presente  de  1112,  com 
relação  chronologica  dos  administradores  d’ellas, 
regimentos,  jurisdicção  a ellas  conferida  e ope 
rações  até  ao  anno  de  1702,  em  que  Sua  Ma- 
jestade creou  ao  paulista  Garcia  Rodrigues  Paes 
em  guarda-mór  geral,  que  passou  de  proprieda- 
de a seu  filho  Pedro  Dias  Paes  Leme  fque  actual- 
mente  mora  no  Rio  de  Janeiro),  a qual  ficou  re- 
sidindo nos  governadores  e capitães-generaes  da 
mesma  capitania,  desde  o primeiro  que  ella  teve 
em  Antonio  de  Sousa  Botelho  Mourào,  S.  Paulo, 
13  de  outubro  de  1772.  Escreveu  mais:  Noticia 
histórica  da  expulsão  dos  jesuitas  do  collegio  de 
S.  Paulo  (1640),  etc.;  saiu  na  Revista  do  institu- 
to historico,  jil  citado,  serie  II,  tomo  V,  pag.  5; 
Copia  fiel  do  titulo  de  Taques  Pompeu  que  fez  Pe- 
dro Taques  d’ Almeida  Paes  Leme  pelo  anno  de 
1163,  etc.;  saiu  na  mesma  Revista,  tomo  XVIII, 
de  1855,  pag.  190,  Na  exposição  histórica  do  Bra- 
zil também  fôram  expostos  mais  os  dois  seguin- 
tes manuscriptos:  Nobiliarchia  braziliense,  ou 
collecçãO  de  tedas  as  familias  nobres  do  Brazil, 
de  todas  as  suas  capitanias,  principalmente  d'a- 
quella  de  S.  Paulo.  Com  a noticia  certa  d’onde 
são  oriundas,  mortes  e jazigos.  Extrahida  dos 
manuscriptos  de  varias  pessoas  curiosas  e fide- 
dignas: e a maior  parte  das  memórias  do  sargen- 
to-inór  Pedro  Taques  de  Almeida  Leme...  e 
d’ellas  fiz  esta  collecção  em  Lisboa  aos  5 de  fe- 
vereiro do  anno  de  1792,  etc.;  Genealogia  da  no- 
bilissima  família  dos  Arrudas,  Botelhos  e Sam- 
paios, da  cidade  de  S.  Paulo  e seu  districto. 

Paes  de  Mello  ( Martinho).  Fidalgo,  filho  de 
Manuel  Paes  de  Abreu,  da  casa  dos  Regalados, 
e de  D.  Sebastiana  de  Mendoza.  N.  em  Lisboa 
e fal.  14  de  junho  de  1684.  Foi  familiar  do  Santo 
Cilicio  e pertenceu  ao  senado  da  camara  de  Lis- 
boa Escreveu:  Triumphos  do  amor  divino.  Lia- 
boa,  1627;  Amorosos  pensamentos  a Jesus,  Lisboa, 
1629;  Amores  de  Jesus,  com  piedosos  discursos  e 
considerações,  Lisboa,  1674.  Deixou  manuscripta 
uma  Historia  geral  da  provincia  de  Santa  Cruz 
com  a descripção  d'aquelte  estado,  etc. 
j Paes  do  Noronha  (D.  Euphrosina).  Escripto- 
j ra,  que  nasceu  em  Gôa  no  anno  de  179U.  Escre- 
veu: A fé  triumphando  na  índia  porlugueza;  é 

uma  narração  da  solemne  exposição  do  corpo  do 
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S.  Francisco  Xavier,  feita  em  Gôa  a 3 de  de- 
zembro de  lbõ9,  e das  maravilhas  que  Deus 
obrou  n’esta  occasiào,  pela  intercessão  do  santo 
apostolo;  saiu  na  Nação,  n • Os  milagres  de 

S.  Francisco  Xavier,  e a pastoral  do  governador 
do  arcebispado  de  Gôa;  noticia  do  que  se  passou 
no  dia  3 de  dezembro  de  lííGO,  cm  que  foram  au- 
thenticados  pela  autoridade  ecciesiastica  os 
milagres  operados  pela  iutercessào  do  thauma- 
turgo  das  índias,  emquanto  o seu  corpo  esteve 
solemnemente  exposto  á veneração  dos  fieis,  des- 
de 3 de  dezembro  de  1859  até  8 de  janeiro  de 
IStiO.  Carta  da  autora  a seu  fíllio,  o monsenhor 
D.  Isidoro  Caetano  do  Rosário  e Noronha,  publi 
cada  na  Nação  n.°  8952.  V.  n’oste  vol  pag.  1)0. 

Paes  de  Plaa  {Diogo).  Medico  do  hospital 
de  Todos  os  Santos,  nomeado  em  l<)/4,  e falleci- 
do  em  lt>7  ■<. 

Paes  Pinto  CP-  João).  Hacharel  formado  em 
Theologia  pela  Universidade  de  Coimbra.  N.  em 
Silgueiros  a 1 de  janeiro  de  1855.  Tomou  ordens 
de  presbytero  em  I8í7,  tendo  sido  seu  professor 
0 bispo  de  Vizeu  D.  Antonio  Alves  Martins.  Em 
1879  foi  encarregado  pelo  biapo-conde  de  Coim- 
bra da  direcção  espiritual  do  convento  de  Santa 
Clara  de  Coimbra,  cujo  cargo  exerceu  até  termi- 
nar a sua  formatura,  em  lo83,  residindo  sempre 
no  hospício  do  mesmo  convento  Durante  a for 
matura  fundou  em  Coiuibra  varias  associações  de 
beiieficencia,  taes  como  a conferencia  de  S.  Vi 
cente  de  Paulo,  e presidiu  a varias  aggremia- 
çòes  religiosas,  promovendo  uma  pere  grinação 
de  estudantes  ao  Sameiro.  Depois  de  formarlo 
foi  nomeado  pelo  arcebispo  de  Evora  para  pro- 
fessor e director  espiritual  do  sen  semitiario,  cu 
jo  logar  exerceu  até  188i , indo  n'este  armo,  como 
abbade,  para  a freguezia  de  S.  Nicolau,  do  Por- 
to. Fez  parte  na  comrnissão  promotora  de  soccor- 
ros  ás  victimas  sobreviventes  do  incêndio  do 
theatro  Baquet,  na  ultima  sessão  d'essa  magna 
comrnissão  presidida  pelo  cardeal  I).  Américo,  op 
poz-sc  á applicação  do  montante  da  subscripção, 
manifestando  os  seus  sentifnentos  liberaes  e de 
egualdade  fraternal,  fazendo  proposta  sua,  a que 
0 presidente  no  6m  da  discussão  pediu  para  a 
retirar,  ao  que  elle  não  accedeu,  apezar  do 
pedido  ser  do  seu  bispo,  dizendo  que  queria  vo- 
tação sobre  ella.  Movido  pelos  sentimentos  pa- 
trióticos, quando  foi  do  ullimatum  ingiez,  em  ja- 
neiro de  1890,  apresentou-se  nos  comícios  e reu 
niôes;  elle  proprio  promoveu  vários  comicies,  as- 
sumindo a sua  responsabilidade,  filiando-se  defi- 
nitivamente no  partido  republicano.  Rebentando 
a revolução  do  Porto  de  »1  de  janeiro  de  18'U, 
n'ella  se  envolveu,  e,  respondendo  a conselho  de 
guerra,  ficou  absolvido.  No  julgamento  confessou 
que  escrevera  differentes  artigos  no  jornal  lie 
publica  portugueza,  e que  presidira  ao  club  repu 
blicano  Bessa  de  Carvalho.  Declarou,  porém, 
que  no  dia  da  revolta  estava  por  acaso  na  pra- 
ça de  D.  Pedro,  tendo  saido  de  casa  para  tratar 
de  assumptos  relativos  ao  seu  mister  sacerdotal. 
Durante  a sua  estada  no  Porto,  o dr.  Paes  Pin- 
to gozou  sempre  as  melhores  sympathias  do  bis 
po  e dos  seus  parochianos.  De  combinação  com  o 
governador  civil,  requereu  a egrejade  Cabanas, 
para  ondè  se  retirou  em  junho  de  1892.  Em  1906 
esteve  em  Lisboa  a tratar-se  d’uma  grave  enfer- 
midade e voltando  para  a sua  freguezia,  fal.  ha 
pouco  tempo. 
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Paes  Ribeira  (D.  Maria).  Mulher  de  nobre 
nascimento,  que  foi  amante  d’el  rei  D.  Sancho  I 
e de  quem  teve  alguns  filhos  Era  natural  de  Vil- 
la  do  Coude.  D.  8ancho  I falleceu  em  Coimbra 
em  1211,  e D.  .Maria  Paes  Ribeira  saiu  imme- 
diatamente  d’aquella  cidade  para  Villa  do  Con- 
de, terra,  que  bem  como  outras,  lhe  havia  sido 
dada  pelo  seu  real  amante,  com  a condição  de 
não  casar.  Indo  muito  anojada  e cheia  Je  dôr, 
em  companhia  d’um  irmão  seu,  D.  Marfim  Paes 
Ribeira,  deu-se  o caso  d’um  neto  de  D.  Egas  Mo- 
niz,  chamado  Gomes  Lourenço  Viegas,  a assal- 
tar no  caminho  e a tomar  por  força,  deixando  o 
irmão  mal  ferido,  por  sc  ter  querido  oppôraeste 
rapto.  Seguiu  o roubador  o caminho  do  reino  de 
Leão,  c ahi  esteve  a salvo  de  perseguições  em 
companhia  da  sua  adorada  prê.sa.  Acabou  a da- 
ma por  corresponder  ao  seu  affecto;  c tanto  que, 
sendo  j;i  passado  algum  tempo,  induziu  o caval- 
lidro  a que  voltasse  a Portugal,  porque,  interce- 
dendo ella,  tudo  acabaria  em  bera,  e haveria  per- 
dão do  rei.  Vieram  ambos  a Castello  Rodrigo,  on- 
de estava  então  D.  Ationso  II,  successor  do  rei- 
no. Apenas  ella  se  viu,  porém,  na  presença  do 
inonarcha,  deitou-se-lhe  aos  pés,  e entre  lagri- 
mas pediu-lhe,  não  o perdão  do  amante,  que  es- 
tava presente,  mas  a sua  condemuação  e a sua 
morte  pela  força  e deshonra  que  lhe  fizera.  O 
cavalleiro  foi  condemualo  á morte.  D Maria 
Paes  Ribeira  casou  mais  tarde  com  João  Fer- 
nandes de  Lima,  fidalgo  da  (íalliza,  senhor  d’u- 
ma  grande  casa.  Sobre  este  assumpto  escreveu  o 
fallecido  poeta  João  de  Lemos  um  conto,  que  foi 
publicado  no  jornal  O Prisma,  de  que  extrahiu 
h pois  ura  drama  em  4 actos,  que  se  representou 
(Mn  184  ) em  Coimbra  no  theatro  acadêmico  de  S. 
Paulo,  sendo  desempenhado  pelos  estudantes  so- 
cios  da  Nova  Academia  Dramatica 

Paes  de  Sampaio  (José).  Nasceu  em  Sil- 
e;ueiros,  distiucto  de  Vizeu,  a 12  de  abril  de 
1824,  fal.  no  Porto  a 23  de  fevereiro  de  1874. 
Seguiu  a carreira  maritima,  que  deixou  para  se 
entregar  á industria  e ao  commercio  Foi  chefe 
da  secção  de  seguros  de  vidas  no  Banco  União  do 
Porto,  dono  d’uma  padaria  e d’uma  fabrica  de 
tabacos.  Escreveu:  Os  meus  queixumes.  Porto, 
1854;  Os  quatro  sargentos  da  liochella,  por  Clé- 
mence  Ilobert,  traducção.  Porto,  18  >4. 

Paes  da  Silva  {.Joaquim  José).  Doutor  Tmi 
Leis  pela  Universidade  de  Coimbra,  lente  jubi- 
lado, etc.  N.  na  freguezia  de  Correllos,  no  bispa- 
do de  Vizeu,  em  1 de  julho  de  1 796,  fal.  cm  Coim- 
bra a 15  de  janeiro  de  1874.  Era  filho  de  José 
Joaquim  Paes  da  Silva,  e ds  sua  mulher,  D.  .Ma- 
ria Joaquina  Paes  do  Amaral.  Doutorou-se  a 8 
de  junho  de  1818.  Foi  collegial  do  collegio  de  S. 
Paulo,  de  Coimbra,  desde  182t  a 18  0,  e entran- 
do no  magistério,  foi  lente  desde  18^0  até  1834, 
sendo  um  dos  lentes  que  n’este  anno  íôram  do- 
mittidos  por  circumstaucias  políticas.  Em  1813 
tornou  a ser  admittido,  e desde  então  nunca  dei 
xou  de  leccionar,  até  que  se  jubilou  a 17  de  ou- 
tubro de  1863.  Exerceu  também  o cargo  de  pro- 
vedor da  Misericórdia  de  Coimbra,  á qual  pres- 
t u serviços  importantíssimos,  principalmente 
como  jurisconsulto,  porque  lhe  fez  ganhar  um  li- 
tígio valioso  ácèrca  da  herança  de  Amaro  Couti- 
nho  Pereira,  que  lhe  era  disputada  por  Joaquim 
Antonio  Teixeira  Barbosa.  A .Misericórdia,  agra- 
decida por  tantos  e tão  valiosos  serviços,  mandou 
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collocar  na  sua  sala  nobre  o retrato  a oleo  dodr. 
Paes  da  Silva.  Como  o notável  jurisconsulto  sem 
pre  se  negasse  a que  lhe  tirassem  o retrato,  e 
para  que  a Misericórdia  pudesse  conseguir  o 
seu  iutonto,  fei  preciso  que  o artista  incumbido 
d'esse  trabalho  estudasse  bem  a sua  pliysionomia, 
sem  que  elle  o soubesse,  indo  para  esse  fim  en- 
contrar se  disfarçadamente  com  clle  nos  passeios 
que  frequentava,  e particularmente  no  terreiro 
da  Universidade.  Foi  tarabem  vogal  da  junta  ge- 
ral do  districto  de  Coimbra,  c na  Universidade 
exerceu  os  cargos  de  conservador  e de  procura- 
dor geral  da  fazenda.  Por  decreto  de  8 de  agosto 
de  1850  foi  nomeado  membro  da  commissào  en- 
carregada de  orgauisar  o codigo  civil.  N’essa  com 
missão  trabalhou  até  ao  fim,  sendo  um  dos  que 
receberam  os  agradecimentos  da  camara  dos  de- 
putados, unanimemeute  votados  na  sessão  no 
cturna  de  ‘22  de  junho  de  18t57.  Sobre  este  as 
sumpto  escreveu  o dr  Paes  da  Silva  um  opúscu- 
lo cm  1859,  com  o titulo:  Observações  sobre  o pro- 
jecto do  codigo  ctuíf,  Coimbra,  e outro  em  1863; 
Novas  observações  sobre  o projecto  do  codigo  ci 
vil.  Este  ultimo  valeu  lhe  um  officio  de  louvor, 
com  a data  de  8 de  abril  do  mesmo  anno,  do  mi- 
nistro da  justiça  Gaspar  Pereira  da  Silva,  par- 
ticipando-lhe que  esse  trabalho  ia  ser  remettido 
ao  admnistrador  da  imprensa  da  Universidade, 
para  que  se  imprimisse  á custa  do  Estado.  Por 
decreto  de  13  de  novembro  de  1866  foi  agracia- 
do com  a carta  de  conselheiro.  No  Conimbricen- 
se  de  1?  de  janeiro  de  1&74,  publicou  o fallecido 
jornalista  Joaquim  Martius  de  Carvalho  um  ex- 
tenso artigo  biographico,  em  que  se  lê  este  pe- 
riodo:  «Era  um  dos  primeiros  jurisconsultos  por? 
tuguezes.  De  toda  a parte  do  reino  era  consul- 
tado como  oráculo  da  scicncia  sobre  numerosís- 
simos e importantes  processos  que  se  intenta- 
vam. A sua  autorisada  opiuião  era  tida  na  maior 
conta  em  todos  os  tribunaes.» 

Paes  da  Silva  Juuior  {Joaquim  José).  Dou- 
tor em  Direito  pela  Universidade  de  Coimbra,  e 
lente  cathedratico  aposentado.  N.  em  Eiras,  fre 
guezia  do  concelho  de  Coimbra,  a 25  de  julho  de 
1832,  fal.  em  Coimbra  no  mez  de  outubro  de 
1907.  Era  filho  do  notável  jurisconsulto,  de  quem 
falámos  no  artigo  antecedente.  Doutorou  se  a 31 
de  julho  de  185 1,  e foi  despachado  lente  substi- 
tuto extraordinário  da  sua  faculdade  em  21  de 
junho  de  i8.'8.  Passou  depois  a lente  cathe 
dratico,  e estava  aposentado  havia  perto  de  30 
anuos  quando  falb  ceu.  Hegeu  durante  muitos 
annos  a cadeira  de  processos  civis  especiaes, 
summarissimos  e executivos,  processo  commer- 
cial  e criminal  e pratica  judicial  e extra-judicial. 
Era  do  conselho  de  Sua  Majestade;  foi  collabo 
rsdor  e depois  um  dos  rcdactores  da  Revista  de 
legislação  e de  jurisprudência.,  importante  jornal 
que  se  publica  em  Coimbra  desde  1 de  maio  de 
1868.  Pertenceu  a varias  commissõcs  de  serviço 
publico  Desde  1854  até  1859  fez  parte  das  me- 
zas  de  exame  de  varias  disciplinas  do  lyceu  na- 
cional de  Coimbra.  Em  1867  pertenceu  á com- 
inissão  especial  junto  do  mesmo  lyceu,  creada 
para  observar  o andamento  dos  exames  finaes  e 
compor  um  rclatorio  ácêrea  do  mjdo  como  os  alu 
innos  S3  apresentavam  preparados,  etc  O.s  ser 
viços  prestados  por  esta  cominissão  constam  do 
respectivo  Relatorio,  redigido  por  Joaquim  Al- 
ves de  Sousa,  e impresso  na  typographia  da  Uni-  1 
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I versidade  em  1868.  Fez  cgualmente  parte  d’uma 
commissão  creada  por  decreto  de  9 de  agosto  de 
1866  paia  a reforma  da  administração  dos  cam- 
pos do  .Mondego  No  desempenho  dos  seus  tra- 
balhos fez  esta  commissão  importantes  propostas, 
algumas  das  quaes  fôram  atteudidas  no  decreto 
de  26  de  dezembro  de  186V  que  regulou  a legis- 
I lação  relativa  ao  regimen  do  rio  Mondego,  seus 
aíHuentes  e valias,  c revogou  em  grande  parte  a 
lei  de  12  de  agosto  de  185K,  que  não  havia  cor- 
respondido aos  benevolos  intuitos  dos  seus  au- 
tores. Também  o dr.  Paes  da  Silva  Junior  per- 
tenceu á commissão  creada  pela  lei  do  1.®  deju- 
Iho  de  1867  para  a extineção  dos  pantanos  e ar- 
rozaes  no  districto  de  Coimbra.  Exerceu  o cargo 
de  presidente  no  Instituto  dc  Coimbra,  e o de 
presidente  da  Sociedade  Pbilantropico-Academi- 
ca  da  mesma  cidade  O dr  Paes  da  Silva  Junior 
i era  conhecido  pelas  gerações  pelo  Paes  Novo, 
I para  assim  o difierençarem  de  seu  pae,  Paes  Ve- 
lho. Escreveu:  Dissertação  inaugural  para  o acto 
I de  conclusões  magnas  na  faculdade  de  direito 
: Coimbra,  1854;  o enunciado  d'esta  dissertação  é 
' 0 seguinte:  Legitimação  dos  filhos  adulterinos  fei- 
ta por  subsequente  matrimonio,  e seus  effeitos.  O 
dr.  Manuel  d’üliveira  Chaves  e Castro,  lente  ju- 
bilado da  Universidade,  sendo  discipulo  do  dr. 
Paes  da  Silva  Junior,  tomou  nota  das  suas  pre- 
Iccções  oraes,  e as  reuuiu  u’um  volume,  que  pu- 
blicou com  o seguinte  titulo:  Apontamentos  sobre 
alguns  processos  summarios,  summarissimos  e exe- 
cutivos e sobre  o processo  para  a exigencia  dos 
créditos  hypothecarios,  creado  pela  lei  hypotheca- 
ria  de  1 de  julho  de  1863,  colhidos  em  notas  ta- 
chygraphicas  da  explicação  do  excellentisi-imo  se- 
nhor dr.  Joaquim  José  Paes  da  Silva  Junior  ao 
curso  do  5.®  anno  jurídico  de  1864  a 1865  pelo  seu 
discipulo  Manuel  de  Oliveira  Chaves  e Castro, 
Coimbra,  1865. 

Paes  de  Vasconcellos  (João).  Coronel  de  ca 
vallaria,  governador  da  provincia  de  Cabo  Ver- 
de, commendãdor  e cavalleiro  da  ordem  dc  S. 
Bento  de  Aviz.  N a ‘22  de  janeiro  de  lc39,  fal. 
em  1895.  Foi  alumuo  do  i-leal  Collcgio  Militar, 
onde  cempletou  o curso,  e assentou  praça  no  re- 
gimento de  cavallaria  n."  2,  a 22  de  junho  do 
1860,  sendo  logo  reconhecido  1.®  sargento  aspi- 
rante. Cursou  0 1.®  aunno  da  Escola  Polytechni- 
ca,  cujos  exames  fez  no  fim  do  anuo  lectivo.  Ma- 
triculou se  então  no  1.®  anno  do  curso  de  caval- 
laria na  Escola  do  Exercito,  o qual  concluiu  no 
auno  immcdiato.  Foi  promovido  a alteres  em  5 
de  dezembro  do  1865,  a tenente  em  14  de  feve- 
r>  iro  de  1872,  a capitão  n’estc  mesmo  dia,  do 
anno  de  187  7,  a major  em  11  de  julho  de  1888,  a 
.tenente  coronel  a 3 de  setembro  de  1892  e a co- 
ronel a 12  de  julho  de  1894,  commandaudo  o re- 
gimento de  cavallaria  n.®9.  Esteve  muitos  annos 
em  commissão  no  ministério  do  reino,  fazendo 
serviço  na  Guarda  .Municipal  de  Lisboa,  no  pos- 
to de  capitão.  Em  1881  foi  nom-ja  to  governaior 
da  provincia  de  Cabo  Verde,  para  onde  partiu  a 
5 de  julho  d'esse  anno,  a bordo  paqui  te  da  .Ma 
la  U al  lugleza.  Sendo  major  e teuente  coronel, 
exerceu  varias  commissòes  de  serviço.  Pouco 
tempo  antes  do  seu  fallecimento  foi  collocado  na 
inactividade  por  causa  d'uma  grave  doença  que  o 
assaltou,  e que  o obrigou  a reeelher  ao  hospital, 
oude  morreu. 

Paes  Velho  (Guilherme  Joaquim).  Nasceu  em 


PAG 


PAE 


Lisboa,  sendo  baptisado  na  egreja  de  b.  Nicolau 
a 20  de  fevereiro  de  1718.  Era  descendente  dire- 
cto e legitimo  do  infante  D.  Duarte,  irmão  d'el- 
rei  D.  João  IV,  e dc  sua  mulher,  D.  Maria  de 
Lara  Não  se  conhece  a data  do  fallecimeuto, 
mas  suppòe-se  que  morreu  em  Angola,  para  ou- 
de,  segundo  parece,  o mandaram  servir  militar- 
mente no  tempo  d'el  rei  D.  José  I.  A familia  real 
não  sabia  como  havia  de  tratar  este  seu  incom- 
modo  parente,  cuja  situação  estava  mal  definida, 
que  D.  João  V tratava  u’um  alvará,  que  lhe  di-  j 
rigiu,  por  D.  Guilherme  Joaquim  Paes  Velho  de  | 
Menezes  Bragança  e Portugal,  e que  el  rei  D.  j 
José  mandava  para  Angola  com  o 6m  de  o afas- 
tar para  longe  da  côi  te.  Escreveu:  Tratado  do 
ponto  da  honra,  em  que  toda  a pessoa  que  nelle  de 
seja  etpecialisar-se  encontrará  fundamentos  para 
exercitar-se  em  tão  nobre  como  antigo  costume,  de 
quem  deseja  acompanhar  se  com  tão  louvável  virtu- 
de, etc.,  traducção,  Lisboa,  1711. 

Paes  Viegas  {Antonio)  Cavalleiro  da  ordem 
de  Christo,  commendador  da  commenda  de  Santa 
Maria  da  Caridade,  cm  Evora,  alcaide  mór  de 
Barcellos,  secretario  d’el  rei  D.  João  IV,  etc.  N. 
no  logar  dc  Manjòes,  e fal.  em  Lisboa  no  anno 
de  1G50.  Era  61ho  de  Seziuando  de  Freitas  Frei- 
re. Professou  na  ordem  de  Christo,  e o duque  de 
Bragança  D.  João  o escolheu  para  seu  secreta- 
rio, consultaudo-o  sempre  nos  assumptos  mais 
importautes  que  tinha  de  resolver.  Foi  um  d’elles 
a acceitação  ou  a rejeição  da  corôa  de  Portugal. 
Imaginavam  os  fi  lalgos  que  andavam  conspirando, 
que  era  Antonio  Paes  Viegas  quem  mais  influia 
para  que  D.  João  hesitasse  cm  acceitar  a corôa 
que  lhe  oflFereciam.  Enganavam-se.  Quando  o du 
que,  forçado  a tomar  um  resolução  definitiva, 
consultou  0 seu  secretario,  e este,  em  vez  de  lhe 
responder,  perguntou-lhe  que  partido  t»  ncionava 
tomar,  se  a revolução  rebentasse,  o da  Hespanha, 
ou  0 da  patria,  D.  João  redarguiu, que  o da  patria. 
Ao  que  Paes  Viegas,  replicou,  que  n’esse  caso 
mais  valia  combater  com  a corôa  na  cabeça.  Su- 
bindo ao  throno  o duque  de  Bragança,  Antonio 
Paes  Viegas  continuou  a desempenhar  o cargo 
relativamente  modesto  de  seu  secretario.  Escre- 
veu a seguinte  obra:  Manifesto  do  reino  de  Por- 
tugal, no  qual  se  declara  o direito,  as  causas  e o 
modo  que  teve  para  eximir  se  da  obediência  d' El- 
rei  de  Castella,  e tomar  a voz  do  Sereníssimo  D. 
João  IV  do  nome,  e XVIII  entre  os  reis  verdadei- 
ros d'este  reino,  Lisboa,  1611.  No  rosto  traz  um 
escudo  das  armas  do  reino,  gravado  a buril  pelo 
artista  portuguez  Agostinho  Soares  Floriano.  Di- 
zem que  ha  uma  traducção  d’este  Manifesto  na 
lingua  holiandeza,  impressa  em  Amsterdam,  por 
C.  F.  natural  de  Portugal,  de  que  se  conserva 
um  exemplar  na  livraria  do  Museu  Britânico,  o 
qual  serviu  aos  redactores  do  Popular,  jornal  pu- 
blicado em  Londres  em  1825,  para  a traducção 
que  do  mesmo  Manifesto  imprimiram  no  tomo  II, 
pag.  J e seguintes.  Escreveu  mais:  Peíoção  dos 
svccessos  que  as  armas  da  Majestade  d'Elrei  D. 
João  IV  tiveram  nas  terras  de  Castella  no  anno 
de  1644  até  á victoria  de  Montijo,  Lisboa,  1644; 
Relação  dos  successos  que  nas  fronteiras  do  reino 
tiveram  as  armas  d'el-rei  D.  João  IV  com  as  de 
Castella  depois  da  jornada  de  Montijo  até  o fim  do 
anno  de  1644,  Lisboa,  1645.  Estas  obras  de  Paes 
Viegas  sairam  sem  o seu  nome;  sómente  o traz  a 
seguinte,  escripta  cm  castelhano:  Princípios  dei 


Reyno  de  Portugal,  con  la  vida  y hechos  de  Don 
Alfonso  Henriques  su  primero  rey,y  con  los  prin- 
cípios de  los  otros  Estados  christianos  de  Ilespana, 
Lisboa,  1611. 

Pafarrão.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eufemia,  de 
Chancellaria,  conc.  de  Torres  Novas,  distr.  de 
Santarém. 

Pagade.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de  Covas, 
conc.  do  V.  N.  da  Cerveira,  distr.  de  Vianna  do 
Castello. 

Paganino  (Rodrigo).  Medico-cirurgião  pela 
Escola  Medico  cirúrgica  do  Lisboa,  segundo  of- 
6cial  da  secretaria  do  ministério  das  obras  pu- 
blicas, sub-delcgado  de  saude,  escriptor,  etc.  N. 
em  Lisboa  a 2 de  agosto  de  1835,  fal.  em  Car- 
nide,  no  palacio  do  Sarmento,  a 22  de  setembro 
de  1863,  contando  apenas  28  annosde  edade.  Era 
filho  de  Rodrigo  Botelho  da  Fonseca  Paganino, 
official  da  secretaria  de  Estado  dos  negocios  da 
Fazenda  Frequentou  com  distineção  o curso  da 
Escola  Medica,  e foi  nomeado  em  1857  sub-de- 
legado  technico  do  conselho  de  saude,  em  que 
piestou  relevantes  serviços  por  oceasião  da  epi- 
demia da  febre  amarella,  sendo  condecorado  com 
0 grau  de  cavalleiro  da  ordem  da  Torre  e Espa- 
da, pela.  coragem  e dedicação  humanitaria  que 
manifestara  n’essa  epoca  dolorosa  A camara  mu- 
nicipal de  Lisboa  também  lhe  conferiu  a meda- 
lha, por  ella  instituida,  commemorativa  dos  ser- 
viçfs  prestados  em  tão  afflictiva  situação.  Do 
dicando  se  a assumptos  litterarios  e joriialisticos, 
fundou  em  1857,  juntamente  com  F.  de  Sequei- 
ra Barreto,  o Jornal  de  Bellas  Artes,  de  que  foi 
um  dos principaes  redactores; em  1859, cora  Igna- 
cio  Francisco  da  Silveira  da  .VIotta  e Antonio 
Pedro  do  Carvalho,  fundou  o Archivo  Universal, 
revista  hebdomadaria.  Este  semanario  terminou 
em  1'61,  formando  4 volumes.  Ali  publicou  mui- 
tos artigos  assignados  com  o seu  nome  e outros 
anonymos,  até  que  uma  enfermidade  aguda  e 
perigosa,  de  que  estivera  a ponto  de  ser  victima 
em  6ns  de  1860,  o impossibilitou  de  proseguir 
activamente  n’aquella  redacção.  N'esses  artigos 
coutam-se  os  seguintes:  A união  ibérica,  por  Xis- 
to Camara,  versão  litteral;  saiu  no  vol.  i,  n.*  ti 
a 13;  extrahindo-se  também  exemplares  em  opús- 
culos separados;  A Instrucção  e o Clero,  no  mes- 
mo vol.,  n.*  12  a 16  e 19;  Romance  d'um  sceptico 
da  aldeia,  no  mesmo  vol , n.*  20  e 21;  A propo- 
sito  da  missa  do  dia,  idem,  n.*  22  a 24;  Sobre  a 
organisação  do  serviço  medico  em  Lisboa,  idem, 
n.“  21;  Os  domingos  defóra  da  terra,  idem,  n.‘ 
25  e 26;  Os  retratos  da  familia,  no  vol.  11,  n.* 
3 a 4;  O guarda  do  cemiterio,  idem,  n • 7,  8,  12  e 
17;  Uma  noite  de  serviço,  idem,  n.®  25;  Como  se 
realisa  um  casamento,  no  vol.  III,  n.*  9 a 11;  A 
guerra  aos  melodramas,  idem,  n.®  1-4;  Os  Infantes 
improvisados,  comedia  em  1 acto,  traduzida  do 
verso  hespanhol para  verso  portuguez,  no  vol.  IV, 
pag.  308  a 320;  também  se  publicou  em  separa- 
do. Attribuem  se-lhe  as  Revistas  semanaes,  in- 
serias na  mesma  revista,  com  o pseudonymo  de 
Pedro  Botelho.  Ao  mesmo  tempo  collaborava  em 
vários  jornaes  diários  ou  semanaes,  satiricos,  po- 
liticoB  ou  litterarios,  como  o Peneireiro,  O Pro- 
gresso, A Opinião,  O Panorama,  O Portuguez,  A 
Illustração  Luso- Brazileira,  O Rigoleto,  A Revis- 
ta de  Lisboa,  Theatros  e Assembléas,  Figaro  á 
Lisbonne,  Asmodeu,  Archivo  Pittoresco,  etc.  N’es- 
te  ultimo  semanario  publicou  umas  traducçòes  de 
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Chronicas  do  povo;  na  Illustração  Luso  Brazi- 
leira,  entre  outros  eacriptos,  uin  conto  que  era 
uma  reminiscência  da  sua  valiosa  campanha 
contra  a febre  amarella;  no  Panorama,  artigos 
do  critica  litterariaj  entre  os  quaes  se  conta  o 
que  escreveu  ácôrca  do  drama  de  Antonio  de 
Lacerda,  Fazer  fortuna.  Traduziu  dramas  e co- 
medias, que  se  representaram  no  theatro  de  í). 
Maria  II,  como  o Luxo,  em  4 actos,  A Sobrinha 
do  celibatário.  Recordações  de  viagem,  comedias 
em  1 acto,  etc-  Escreveu  um  drama  em  4 actos, 
original.  Os  dois  irmãos,  que  se  representou  no 
theatro  de  D.  Maria  II,  com  grande  exito,  cm 
1862,  e u’esse  mesmo  anno  se  publicou.  Na  Gaze 
ta  Medica  de  Lisboa,  vol.  VI,  anno  de  18.‘i8,  in- 
seriu 0 seu  Relatorio  apresentado  ao  Conselho  df- 
Saude  Publica,  na  qualidade  de  sub-delegado  te 
chnico  e clinico  do  mesmo  Conselho  no  bairro  d’ Al 
fama,  por  occasião  da  febre  amarella.  Em  1861 
publicou  os  Contos  do  tio  Joaquim,  parte  dos 
quaes  já  haviam  sido  insertos  uo  Archivo  Uni- 
versal. Este  livro  teve  a maior  acceitação,  sendo 
considerado  a sua  corôa  litteraria.  Mais  tarde, 
teve  outra  edição,  teita  pela  casa  editora  Auto- 
nio  Maria  Pereira,  e figura  com  o n.®  15,  na  sua 
collecçào  de  romances,  contos,  etc.  Rodrigo  Pa- 
ganino,  cm  1862,  foi  ao  concurso  para  segundo 
oflicial  do  ministério  das  obras  publicas,  e saiu 
despachado.  A sua  saude,  cada  vez  mais  debil, 
não  lhe  permittia  continuar  unicamente  para  vi- 
ver com  a sua  pcuna  e a sua  clinica.  Nada  an 
nunciav!»,  porém,  a sua  morte  próxima,  e pelo 
contrario  mostrava-se  cada  vez  mais  jovial,  en 
trava  com  mais  ardor  nas  pugnas  litterarias  c 
politicas,  era  um  dos  mais  pontuaes  convivas  de 
Alexandre  Herculano  nos  seus  jantares  dos  sab 
bados  na  Ajuda,  quando  de  repente  deixou  dc 
apparecer.  Estava  perdidamento  namorado  d’u- 
ma  menina  e tencionava  casar  com  ella.  Fre- 
quentava a casa  da  sua  noiva  um  primo  absolu 
tamente  insignificante,  mas  que  de  um  dia  para 
0 outro  enriquecera,  por  lhe  ter  saido  a sorte 
grande  da  loteria  da  Misericórdia.  A familia  da 
noiva  costumava  ir  para  o campo  para  os  lados 
do  Poço  do  Hispo.  Um  anno  fòram  mais  cedo,  e 
Paganino,  indo  despedir-se  da  noiva  á estação 
do  caminho  de  ferro,  prometteu  ir  vcl-a  no  do- 
mingo seguinte,  porém  ella  instou  com  ellc  para 
que  só  fôsse  d’esse  domingo  a oito  dias,  dizen- 
do-lhe ser  segredo  e uma  surpreza  o motivo  d'es- 
se  addiamento  da  sua  visita.  Pagauino  não  in- 
sistiu, e foi  no  domingo  indicado,  e dizendo-lhe 
em  casa  que  as  senhoras  tinham  ido  para  a egre- 
ja,  ali  se  dirigiu,  e com  a maior  surpreza  viu  o 
casamento  da  sua  noiva  com  o primo,  a quem  be- 
neficiara a sorte  grande  da  loteria.  Rodrigo  Pa- 
ganino,  no  primeiro  instante,  sentiu  faltar  lhe  a 
terra  debaixo  dos  pés,  um  sabor  sanguineo  na 
boeea,  e como  faiscas  chispando-lhe  deante  dos 
olhos  Depois  soltou  uma  gargalhada  sêcca,  ner- 
vosa, estridula,  gargalhada  de  ironia  mortal,  e 
nunca  mais.  senão  muito  de  leve,  e aos  seus  mais 
Íntimos  amigos,  falou  d’aquella  mulher,  e uo  fim 
de  quatro  mezes  falleceu  em  Carnide,  onde  fòra 
procurar  ailivios  á sua  enfermidade.  Esta  scena 
tragica  é contada  pelo  seu  intimo  amigo,  o es- 
eriptor  e poeta  Bulhão  Pato,  no  seu  livro -ííoò  os 
cyprestes. 

Pagàre.  Pov.  e séde  da  circumscripção  do 
Buzi  na  prov.  do  Moçambique,  África  Oriental. 
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Está  comprehendida  na  concessão  territorial  da 
Companhia  colonial  do  Buzi. 

Pagem.  Moço  nobre  collocado  junto  d’ura  se- 
nhor feudal  para  aprender  o mister  das  ar- 
mas. II  Pagem  da  lança.  Moço  nobre  que  acompa- 
nhava o rei  ou  pessoa  de  gcrarchia,  e que  na 
guerra  levava  a espada,  a lança  u o escudo  do 
amo.  A origem  dos  pagens  é incerta  e parece  que 
este  nome  começou  por  designar  um  creado  de 
condição  inferior.  Os  primeiros  pagens  eram  sim- 
ples villòes,  addidos  ao  serviço  da  cozinha,  da 
cavallariça  ou  do  canil.  Os  pagens  do  rei  appare- 
ceram  como  rei  de  França,  Luiz  IX  fS.  Luizj,  e 
é uo  seculo  XIV  que  os  pagens  fòram  escolhidos 
d’entre  os  moços  da  nobreza.  Parece  que  o uso 
dos  pagens  em  Portugal  datada  D Affonso  III 
que,  sendo  conde  de  Bolonha,  em  França,  de  lá 
trouxera  o uso  para  a sua  côrte,  quando  rei  de 
Portugal.  A iustituição  dos  pagens  caducou  em 
Portugal,  existindo  ainda  uma  reminiscência  no 
cargo  honorifico  de  moço-fidalgo.  V.  Fidalgo. 

Pagrane.  Localidade  da  África  Oriental  em 
.Moçambique. 

Pagulani.  Terras  da  África  Orienta’,  distr.  de 
Inhambanc. 

Pahulno.  Pov.  da  África  Occidental,  nas  mar- 
gens do  rio  Ogooé. 

Palã  (Casal  da).  Na  freg.  de  N S.*  da  Conso- 
lação, de  Alvados,  conc.  de  Porto  de  Moz,  distr. 
de  Leiria.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Lourenço,  de 
Carnide,  3.®  bairro  de  Lisboa.  ||  Pov.  na  freg.  do 
Espirito  Santo,  de  Monsanto,  conc.  de  Torres 
Novas,  distr.  de  Santarém. 

Palà.  Medida  de  capacidade  em  Damão,  equi- 
valente a 3 póris  das  ilhas  de  Gôa. 

Paialvo.  V.  Payalvo. 

PalaLo.  Logar  e séde  da  freguezia  do  mesmo 
nome,  da  prov.  do  Douro,  pertencente  ao  conce- 
lho e comarca  da  Figueira  da  Foz,  districto  e 
bispado  de  Coimbra.  O logar,  que  se  compõe  de 
153  fogos,  dista  da  cidade  da  Figueira  da  Foz  12 
k.,  communicando  com  esta  pela  estrada  real  n.® 
n8,  c é um  dos  mais  importantes,  senão  o mais 
importante  do  concelho.  E’  séde  d’um  partido 
medico  municipal  e d’um  districto  de  Juizo  de 
Paz;  tem  um  notário  privativo  da  freguezia  e da 
freguezia  de  Lavos,  que  com  aquella  confina; 
tem  duas  escolas  publicas,  uma  de  cada  sexo, 
duas  pharmacias,  um  theatro,  correspondentes  de 
vários  Bancos  e casas  bancarias,  agentes  de  dif- 
ferentes  companhias  de  seguros,  muitos  estabe- 
lecimentos commerciaes,  alguns  dos  quaes  muito 
importantes,  notável  commercio  d'algibebes,  uma 
fabrica  de  tijolo  e uma  de  cortumes.  Tem  uma 
feira  nos  segundos  domingos  de  cada  mez,  uma 
philarmonica,  um  hotel,  um  talho  onde  se  vende, 
pelo  menos,  uma  vez  por  semana  carne  de  vacea, 
de  carneiro  e de  porco,  e uma  estação  postal, 
que  recebe  e expede  encommendas  postaes,  ser- 
vida pela  ambulancia  postal  de  Oeste  e pela  es- 
tação telegrapho-postal  da  Figueira,  sendo  d'ali 
e para  ali  conduzida  a correspondência  u’uma 
diligencia,  que  serve  também  ao  transporte  do 
passageiros.  Além  d'esta  diligencia  ha  ainda  ou- 
tra, ás  segundas  e quintas  feiras,  para  a mesma 
cidade  e de  que  sc- utilisam  os  povos  das  duas 
freguezias  de  l’aião  o Lavos.  A freguezia  de 
Paião,  que  tem  por  orago  N.  S * do  O’,  é das  ru- 
raes  a mais  importante  de  todo  o concelho.  E' 
constituída  por  33  logares,  e tem  1:45  > fogo  com 
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6:571  bab.,  sendo  3:167  do  sexo  masculino  e 
3:1Ü4  do  feminino.  Confina  do  nascente  com  as 
freguezias  da  Vinba  da  líainba  e Samuel,  do  con 
celho  de  Soure;  poente  com  a freguezia  de  La-  | 
vos;  uorte  com  a de  Villa  Verde,  da  qual  se  aeba 
separada  pelo  rio  Mondego;  e do  sul  com  a fre- 
guezia do  Louriçal,  pertencente  ao  concelho  dc 
Pombal,  já  na  provincia  da  Extremadura.  Do 
mappa  organisadb  em  lç)88,  na  conformidade  do 
art.®  108  do  regulamento  de  d’agosto  de  1881, 
consta  que  a freguezia  do  Paiào  tem  inscriptos  ! 
na  matriz  predial  prédios  com  o rendimento  col-  ■ 
lectavel  dc  (’G:l3Gí9l*0  réis.  E’ atravessada  ao  ' 
meio  pelo  caminho  de  ferro  de  Torres  á Figuei- 
ra flinha  d’Üeste),  ficando  lhe  ao  ceutro  a esta- 
ção da  Telhada  e nos  extremos,  a alguns  passos 
dos  seus  limites,  mas  fóra  d’estes,  as  estações  do  ' 


Egreja  de  Pilão] 


Louriçal  e Amieira,  das  quaes‘se'utilisa.  Tem,  j 
além  das  duas  mencionadas  escolas  publicas  no 
logar  do  Paiào,  mais  quatro,  tambem  publicas,  I 
sendo  duas,  uma  de  cada  sexo,  no  logar  do  Al-  j 
queidào,  uma  do  sexo  masculino  no  logar  do  So- 
bral, e outra  do  mesmo  sexo  no  logar  das  Mat-  ' 
tas.  Esta  ultima  foi  creada  e dotada  por  um  be- 
nemérito, nascido  no  mesmo  logar  e fallecido  na 
cidade  da  Bahia,  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
em  8 d’abril  de  1908,  Manuel  d’üliveira  Frazão, 
que,  por  testamento  feito  em  11  de  fevereiro  de 
19Ü3,  deixou,  para  a escola  e residência  do  res- 
pectivo professor,  uma  excellente  casa  e quintal 
contiguo,  que  ha  poucos  annos  tinha  mandado 
construir  para  sua  habitação  e de  sua  familia, 
e mais  3:000^000  réis  em  ouro,  moeda  portugue- 
za,  para  pagamento  do  ordenado  ao  professor. 


Além  da  feira  mensal  que  se  faz  no  logar  do 
Paião,  tem  ainda  a freguezia  uma  outra  em  Cei- 
ça,  no  ultimo  domingo  de  cada  mez.  A freguezia 
do  Paião  formou  com  a de  Lavos,  até  janeiro  de 
1854, 0 concelho  de  Lavos,  extincto  por  decreto 
dc  31  de  dezembro  dc  1853,  onde  se  perpetra- 
ram os  grandes  e numerosissimos  crimes  de  que 
falam  o conselheiro  dr.  Antonio  Luiz  dc  Sousa 
Henriques  Seceo  nas  suas  Memórias  do  tempo 
passado  e presente  para  lição  dos  vindouros  e 
Joaquim  Martins  de  Carvalho  na  sua  obra  Os 
assassinos  da  Beira.  A freguezia  pertencia  ao 
padroado  das  freiras  de  Santa  Clara  de  Coimbra, 
a quem  competia  a apresentação  dos  parochos, 
os  quaes  ainda  hoje,  por  tal  motivo,  conservam 

0 titulo  de  vigário^  e foi  creada  em  1600,  apro- 
ximadamente, sendo  o seu  primeiro  parocho  o li- 
ceuceado  Antonio  da  Costa,  e havendo  depois 
d’elle  até  ao  actual  36  parochos.  O templo,  que 
actiialmcnte  serve  de.  egreja  paroehial,  é muito 
moderno,  e o mais  majestoso  de  todo  o concelho, 
e tbi  edificado  por  iniciativa  e pelo  perseveran- 
te esforço  do  seu  actual  parocho  conego  vigario 
dr.  José  Casalciro  Pratas;  começou  asua  constru- 
cçào  em  2 de  fevereiro  de  1896  e foi  iuaugurado 
em  6 dc  janeiro  de  1902.  A primitiva  egreja  pa- 
rochial,  de  que  já  não  ha  vestigios,  foi  edificada 
em  1601  com  os  materiaes  d’um  outro  templo, 
chamado  a egreja  velha,  situado  no  logar  do  Ne- 
grote,  mas  que  não  passava  d’uma  capella  filial 
da  freguezia  de  Lavos,  da  qual  foi  a do  Paião 
desmembrada.  Houve  n’esta  freguezia  um  impor- 
tante mosteiro,  ultimamente,  da  ordem  de  Cis- 
tér  ou  de  S.  Bernardo,  e a principio  de  S.  Ben- 
to, no  sitio  denominado  Ceiça,  junto  e ao  norte 
do  caminho  de  ferro  dc  Torres  á Figueira,  entre 
as  estações  do  Louriçal  e '1'elhado.  A historiada 
fundação  d’este  mosteiro  e da  elegante  capella, 
que  lhe  fica  proximo  e ao  poente,  acha-se  en  • 
volvida  ern  piedosas  e interessantissimas  lendas, 
que  podem  lêr  se  na  Chronica  de  Cister,  Monar- 
chia  Lusitana,  Historia  Maulianense,  etc.  O mos- 
teiro de  Ceiça  foi  começado  a edificar  por  D.  Af- 
fonso  Henriques  e concluido  por  seu  filho  D.  San- 
cho  I.  Aquellc  entregou-o  aos  religiosos  do 
convento  de  Lorvào  por  escriptura  lavrada  em 
ll75  da  era  de  Christo,  sendo  abbade  d’aquel- 
la  casa  D.  Payo  Egas;  e D.  Sancho,  depois  de  o 
concluir,  entregou-o  aos  religiosos  de  Cistér,  em 

1 de  março  de  1195  da  mesma  era,  por  escriptu- 
ra feita  ao  abbade  d'Alcobaça,  que  então  era  D. 
Mendo.  O mosteiro  e respectiva  egreja,  edifica- 
do por  D.  AflFonso  Henriques  c D.  Sancho,  foi 
demolido,  e em  1600  edificado  outro,  em  seu  lo- 
gar, de  maiores  dimensões  e mais  majestoso,  que 
se  achava  em  perfeito  estado  de  conservação  por 
oceasião  da  extincçào  das  ordens  religiosas,  e do 
qual  hoje  apenas  existe  uma  pequena  parte,  c 
está  em  ruinas.  A primitiva  ermida  foi  edificada 
no  anno  de  850  da  era  dc  Christo  por  D.  João, 
abbade  de  Lorvào,  irmão  d'el  rei  D.  Bermudo,  o 
Diácono,  filho  ba.stardo  de  D.  Fruela,  irmão  de  . 
D.  Afifonso,  0 Catholico,  e foi  reedificado  por  D. 
AfFouso  Henriques  ou  D.  Sancho  I por  oceasião 
da  edificação  do  mosteiro;  caiu  em  ruinas  em 
1590,  e novamente  foi  reedificado  em  l*i00,  como 
se  vê  da  data  gravada  na  verga  da  porta  prin- 
cipal. Acha  se,  ainda,  em  muito  bom  eetado  de 
conservação.  A freguezia,  antes  da  invasão  do 
phyloxera,  tinha  uma  opulenta  producção  vini- 
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cola,  que  exportava  em  grande  escala  não  só  pa- 
ra differentes  pontos  do  paiz  como  para  o Ultra- 
mar e para  o estrangeiro,  especialmentc  para  o 
Brazil,  e que  constituía  a sua  mais  importante 
riqueza.  Repovoados  os  terrenos  desvastados,  jã 
hoje  tem  uma  producção,  senão  egual,  pelo  me 
nos  muito  aproximada  da  antiga,  porém  muito 
monos  compensadora,  já  pelos  exiguos  preços  of 
fcrecidos  pelos  vinhos, já  pelas  mais  avultadas 
despezas  do  cultivo  Também  tem  a freguezia 
uma  aprcciavel  producção  d'arroz,  cultivado  nos 
vastos  campos  banhados  pelo  chamado  rio  do 
Pranto  e pelos  ribeiros  seus  affluentes:  além 
d’estas  producções  são  ainda  dignas  de  registo 
as  d’outros  cereaes  O clima  é temperado  e saiu 
bre,  ainda  mesmo  proximo  dos  terrenos  a culti- 
vo d'arroz,  onde  a mortalidade  não  é superior 
nem  a longevidade  inferior  aos  pontos  mais  afas- 
tados d’aquelles  terrenos.  ||  Pov.  na  freg.  de  S. 
Pedro,  de  Arreigada,  conc.  de  Paços  de  Ferrei- 
ra, distr.  do  Porto. 

Palço.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Pedro,  de 
Avioso,  conc.  da  Maia,  distr.  do  Porto.  1|  S.  Mar- 
tinho,  de  Barca,  do  mesmo  conc.  e distr.  ||  O Sal- 
vador, de  Folgosa,  do  mesmo  conc.  e distr.  ||  O 
Salvador,  de  Lavra,  concelho  de  Bouças,  distr. 
do  Porto. 

Palm.  Familia  procedente  do  fidalgo  inglez 
Thomaz  Paim,  que  veiu  para  Portugal  com  a 
rainha  D.  Filippa,  mulher  de  D.  João  1.  As  suas 
armas  são:  Escudo  franxado  de  prata  e negro, 
sendo  os  campos  alto  e baixo  de  prata  e os  das 
ilhargas  de  negro,  e sobre  elle  um  leão  entreca 
lado  dos  mesmos  esmaltes,  armado  de  vermelho; 
timbre,  o leão  do  escudo. 

Palm  (D.  halel  Juliana  de  Sema  Coutinho 
Monteiro).  Nobre  dama,  filha  de  D.  Vicente  Ro- 
que José  de  Sousa  Coutinho  de  Menezes  Montei- 
ro Paim,  moço  fidalgo  com  exercício  no  paço,  e 
de  sua  primeira  mulher,  D.  Thereza  vital  da  Ca- 
mara  Coutinho.  N.  em  1751,  e fal.  em  1792.  Es- 
tava enamorada  de  D.  Alexandre  de  Sousa  Hol 
stein,  quando  o marquez  de  Pombal  a apeteceu 
para  esposa  de  seu  filho  segundo,  José  Francisco 
de  Carvalho  Dauu,  e d’ahi  se  originaram  diffe- 
rentes peripécias,  que  constituem  um  verdadei- 
ro romance.  Resistiu  ella,  mas  o omnipotente  mi- 
nistro teimou  e U.  Vicente  Paim,  ou  por  ambi- 
ção ou  por  fraqueza,  obrigou  a filha  a esse  ma- 
trimonio odioso.  A 11  de  abril  de  176S,  tio  ora- 
torio  da  casa  onde  residia  a avó  da  noiva,  D.  Ma 
ria  Antonia  de  S.  Boaventura  e Menezes  Paim, 
se  realísou  esse  enlace  na  presença  do  reveren- 
do Paulo  de  Carvalho  e servindo  de  padrinhos  o 
marquez  de  Pombal,  então  ainda  conde  de  Oei- 
ras,  e seu  filho  mais  velho,  irmão  do  noivo,  que 
já  usava  do  mesmo  titulo.  I).  Izabel,  violentada 
mas  sem  força  para  resistir  á vontade  paterna, 
pronunciou  o sim  sacramental,  mas  nunca  con- 
siderou seu  marido,  antes  pelo  contrario  afastou 
constantemente  de  si  o homem  a quem  a tinham 
ligado.  Fôram  baldados  todos  os  esforços  que 
principalmente  a avó  euma  tia  da  noiva,  I).  Lco- 
nor  de  Portugal,  empregaram  para  que  I).  Iza- 
bel  acceitasse  a posição  a que  a tinham  leva- 
do violentada,  ella  a tudo  resistiu,  e foi  tal  a 
decisão  que  mostrou,  que  afinal  todos  se  conven- 
ceram, de  que  era  inútil  eontinuar  n’essas  dili- 
gencias. A 15  de  agosto  de  1771  a filha  de  1).  Vi- 
cente Paim  foi  recolhida  no  mosteiro  de  St.*  Joan- 
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na,  e o marquez  de  Pombal  tratou  de  annular  o 
casamento  do  filho,  para  depois  o casar,  sem  lhe 
importar  quanto  havia  de  escandaloso  n'esto  pro- 
ceder, com  uma  senhora  da  familia  dos  Tavoras. 
E’  tão  curiosa  a petição  do  marquez  de  Pombal 
que,  apezar  de  muito  extensa,  a transcrevemos: 
aKx.““  e rev.”*®  sr.  Dizem  os  marquezes  de  Pom- 
bal que,  havendo  se  celebrado ,o  matrimonio  de 
seu  filho  José  Francisco  de  Carvalho  e Daun  com 
a senhora  D.  Izabel  Juliana  de  Sousa  no  dia  11 
de  abril  de  1768,  em  cujo  dia  o dito  esposo  con- 
tava quatorze  annos  e dez  dias  de  edade,  e a di- 
ta esposa  mais  um  anno,  por  haverem  os  supplí- 
cantes  crido  com  boa  fé,  que  a mesma  esposa  de- 
liberadamcnte  e de  boa  vontade  casava  com  o 
filho  dos  mesmos  supplicantes  com  o mesmo  con- 
tentamento, cem  que  seu  pae  o senhor  D.  Vicen- 
te de  Sousa  Coutinho,  sua  avó  a senhora  D.  .Ma- 
ria Antonia  de  S.  Boaventura  e Menezes,  sua  tia 
a senhora  D.  Leonor  de  Portugal,  e todos  os 
mais  senhores  seus  proxirnos  parentes  concorre- 
ram para  o contrato  e celebração  do  referido 
matrimonio,  sem  que  aos  mesmos  supplicantes 
passasse  pela  imaginação,  que  no  sexo  o nos  ten- 
ros annos  da  dita  senhora  esposa  coubesse  o fin- 
gimento de  uma  vontade  que  não  tinha  de  con- 
trair 0 sobredito  matrimonio.  Vieram  depois  da 
celebração  d’clle  a ser  informados  muito  a seu 
pezar  de  factos  tacs  e tão  inopinados,  como  são 
cs  seguintes;  Primeiro  facto. — Que  a dita  senho- 
ra esposa  logo  que  foi  ajustado  o referido  matri- 
monio, mostrou  a elle  uma  tal  repugnância,  que 
sendo  successivaineiite  instada  pelas  ditas  se- 
nhoras sua  avó  e tia,  ao  fim  de  alcançarem  d’el- 
la  0 seu  consentimento,  e chegando  a desenga- 
nar se  no  tempo  mais  proximo  ao  dito  matrimo- 
nio, de  que  todas  as  suas  instancias  tinham  sido 
e seriam  inúteis  [ ara  vencerem  a repugnância 
da  mesma  senhora  sua  neta  e sobrinha  se  auxi- 
liaram então  para  a reduzirem  dos  bons  oílicios 
do  padre  fr.  Manuel  de  8.  Boaventura,  religioso 
carmelita  descalço;  o qual  ficou  successivamen- 
te  trabalhando  em  tal  fórma,  que  até  á vespera, 
até  á mesma  manhã,  e até  á mesma  hora  da  ce- 
lebração do  dito  matrimonio  esteve  o dito  reli- 
gioso incesaantemeiite  ponderando  ádita  senho- 
ra esposa  as  graves  consequências  que  lhe  resul- 
tariam d?  manifestar  em  publico  a sua  dita  re- 
pugnância, na  mesma  hora  do  recebimento  coin 
desar  de  todos  os  parentes  que  se  achavam  já 
n’aquella  hora  juntos,  para  assistirem  ao  acto  da 
celebração  do  mesmo  matrimonio,  e com  uma  es- 
candalosa desobediencia  ás  ordens  de  seu  pae  e 
da  dita  senhora  sua  avó  Segundo  facto: — Que 
havendo  a dita  senhora  esposa  mostrado  n’aquel- 
le  aperto,  cm  que  a puzeram,  que  prestava  o seu 
consentimento  ao  matrimonio  por  cila  celebrado 
na  mesma  interior  obstinação  da  sobredita  repu- 
gnância, não  só  passou  esta  a manifestar  se  des- 
de o mesmo  dia  das  bênçãos  nupciaes  cada  hora 
mais  dcscobcrtamente,  mas  veiu  também  a con- 
verter SC  no  mortal,  e implacável  odio  contra  a 
pessoa  do  seu  referido  esposo,  que  foi  prcsencca- 
do  por  todas  as  pessoas  de  familia  da  casa,  e 
pelas  que  n’clla  costumavam  ter  entrada;  vendo 
a dita  senhora  esposa  tratar  o dito  seu  esposo 
com  desabrimentos  os  mais  estranhos,  e vendo-a 
sempre  fugir  da  sua  companhia  e de  todos  os 
actos  d’aquellã  união  ainda  exterior,  que  o vin- 
culo matrimonial  faz  mais  indispensáveis.  Ter- 
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ceiro  facto:  - Que  aquelles  estranhos  desabri- 
mentos,  aquelles  actos  externos  de  aversão,  e 
aquelles  desvios  da  dita  senhora  esposa  passa- 
ram do  escandalo  particular  dos  parentes,  dos 
familiares,  e dos  conhecidos  da  sua  casa,  a cons- 
tituirem  um  escandalo  publico  em  toda  a côrte  j 
e cidade  de  Lisboa  Quarto  facto; — Que  pelo  es- 
paço de  tres  annos  e quatro  mezes  que  decorre-  | 
ram  desde  11  de  abril  de  1768  em  que  a dita  se-  ! 
nhora  se  recebeu  até  I.O  de  agosto  de  1771  em 
que  foi  recolhida  no  mosteiro  de  Santa  Joanna 
havendo  sido  successivamcnte  persuadida  e 
admoestada  com  as  razões  mais  christàs  e mais 
prudentes,  per  seu  proprio  pae,  pela  dita  senho- 
ra, proximos  parentes  de  ambas  as  familias,  to 
das  estas  diligencias  fòram  inúteis  porque  não 
produziram  outros  cffeitos  que  não  fôssein,  pri- 
meiro: mostrar  a dita  senhora  cada  dia  mais  re- 
belde e mais  obstiuada  a inflexibilidade  do  re- 
ferido odio;  segundo:  excogitar  novos  pretextos 
para  apartar  de  si  o dito  seu  esposo,  de  sorte  que 
não  pudesse  com  elle  juntar-se,  chegando  a di- 
zer que  seria  muito  util,  que  antes  d’isso  fôsse 
viajar  alguns  annos  pelos  paizes  estrangeiros; 
terceiro:  chegar  a alienar  se  até  aos  excessos 
de  se  dizer  que  cosia  os  lençoes  da  cama  e pu 
nha  barreiras  entre  o seu  logar  e o do  seu  rete- 
rido  esposo  para  que  a ella  não  pudesse  chegar. 
Quinto  facto: — Que  nas  referidas  circumstancias 
vendo-se  o dito  esposo  em  annos  tão  juvenis  e 
verdes,  provocado  com  tantos  e tão  inauditos  in- 
sultos contrários  a todos  Os  direitos,  e vendo-se 
opprimido  ao  mesmo  tempo  pelo  respeito  dos  sup- 
plicantes  para  não  poder  tomar  dos  mesmos  in- 
sultos a satisfação  que  se  devia  a si  mesmo,  não 
pôde  deixar  de  conceber  contra  a dita  senhora 
sua  esposa  outra  versão  correspectiva  do  odio 
que  ella  lhe  tinha,  para  lhe  ser  muito  penoso  o 
seu  mallogrado  consorcio  e para  aborrecer  a sua 
companhia,  de  sorte  que  até  buscava  pretextos 
para  não  ir  só  com  ella  na  mesma  carruagem, 
quando  á noite  costumavam  sair  da  casa  dos  sup- 
plicantes  seus  pacs  Sexto  facto:  — Que  com  to 
das  as  sobreditas  causas  foi  e é constante  entre 
os  proximos  parentes,  entre  os  domésticos  e en- 
tre as  pessoas,  que  teem  conhecimento  da  casa 
dos  sobreditos  esposos  que  o dito  matrimonio, 
que  entre  elles  se  celebrou,  nem  foi  até  agora 
consummado,  nem  ha  esperança  alguma  prudente 
de  que  o venha  a ser.  N’estes  tão  desagradaveis 
e tão  urgentes  termos  não  podia  permittir  nem 
a religião,  nem  a decencia  dos  supplicantes,  que 
deixassem  de  precaver  fem  quanto  n’elles  esta- 
vaj  os  perigos  espirituaes  e corporaes,  que  em 
taes  casos  se  costumam  seguir  dos  matrimônios 
ratos  e uão  consummados,  ainda  quando  são  ver- 
dadeiros matrimônios  celebrados  com  o livre  cou- 
seutimento  que  no  caso  presente  se  vè  que  não 
houve  da  parte  da  dita  senhora  esposa:  porque 
além  de  estar  esta  fingindo  e simulando  um  tão 
sagrado  sacramento,  são  betn  conhecidos  os  gra- 
vissimos  perigos,  que  se  costumam  seguir  assim 
de  se  conservarem  similhautes  conjuges  deses- 
perados por  odio  na  mesma  casa  entre  tão  impla- 
cáveis discórdias,  como  de  viverem  em  um  con- 
sorcio que  só  é appare'nte  sem  que  o referido 
odio  reciproco  os  deixe  usar  do  matrimonio.  Com 
estes  urgentes  motivos  tomaram  pois  os  mesmos 
supplicantes  o expediente  de  fazerem  separar  [ 
os  sobreditos  seu  filho  e nóra  até  buscarem  re  i 


curso  competente,  mandando  iuterinamente  de- 
baixo de  pretextos  decorosos  o primeiro  para  a 
Universidade  dc  Coimbra  c a seguuda  para  o 
convento  de  Santa  Joanna  de  Lisboa.  E porque 
os  supplicantes  para  o fim  de  impetrarem  da  sé- 
de  apostólica  a declaração  da  nullidade  do  dito 
matrimonio  necessitam  de  justificar  os  seis  factos 
acima  deduzidos, procedendo  V.  Ex.*  ás  perguntas 
dos  referidos  conjuges  sobre  a consummação  ou 
não  consummação  do  referido  matrimonio  entre 
elles  fingido,  passando  a inquerir  sobre  os  seus 
factos  as  testemunhas  que  d’elles  tem  melhor  in- 
formação e expedindo  se  lhe  de  tudo  instrumeu- 
ío  em  fórma  authcntica  e provante.  Pedem  a V. 
Ex  • lhes  faça  mercê  deferir  lhes  na  fórma  que 
requerem.  E.  R .M. — Marquez  de  Pombal -Mar- 
queza  de  Pombal.»  Despachada  favoravelmente 
esta  petição,  fòram  ouvidas  muitas  testemunhas 
e os  dois  conjuges,  contando  se  entre  aquellas 
grande  numero  de  creados  e familiares  e ao  mes- 
mo tempo  pessoas  de  posição  elevada  e que  exer- 
ciam cargos  importantes  na  côrte.  D.  Izabel 
quando  foi  interrogada  disse:  que  nunca  teve 
vontade  de  casar  com  o ex."*'  José  Francisco  do 
Carvalho  e Daun,  cesta  repugnância  a manifes- 
tou sempre  constantemente  até  ao  ponto  da  ce- 
lebração do  matrimonio,  a todos  os  seus  paren- 
tes c familiares  principalmcute  a sua  avó,  a ex."** 
D.  .Maria  Antonia  de  S.  Boaventura,  e a sua  tia, 
aex.*“*  D.  Leonor  de  Portugal,  e também  a si- 
gnificou a seu  mesmo  pae  d’ella  depoente  em  uma 
carta  que  lhe  escreveu  a França,  onde  se  acha 
residente  como  embaixador  dc  S.  M-  F.,  os  quaes 
todos  trataram  sempre  de  a persuadirem  e redu- 
zirem a que  quizesse  casar  com  o dito  seu  espo- 
so, representando  lhe  umas  vezes  os  grandes  in- 
teresses que  se  lhe  seguiam  d’este  casamento,  e 
outras  os  grandes  inconvenientes  que  resultar  iam 
se  nVdle  não  consentisse;  de  tal  sorte  que  vindo 
elles  a conhecer  pela  experiência  do  tempo  que 
eram  inúteis  e escusadas  todas  as  diligencias 
porquanto  ella  estava  firme  na  sua  vontade  de 
não  casar  com  o dito  seu  esposo,  se  valeram  da 
industria  do  padre  Fr.  Manuel  de  S-  Boaventu- 
ra, religioso  carmelita  descalço,  para  que  a con- 
vencesse e reduzisse  ao  que  a dita  sua  avó  e tia 
tanto  desejavam  que  eia  o tal  casamento,  o qual 
religioso  por  muitas  vezes  instou  com  varias  ra- 
zões a que  désse  o seu  consentimento,  principal- 
mente na  vespera  do  dia  em  que  se  haviam  de 
celebrar  as  uupcias  e ainda  no  mesmo  dia  e ho- 
ra em  que  estavam  já  juntos  todos  os  parentes 
de  uma  e outra  parte,  vendo-a  chorar  muito  e 
que  estava  na  resolução  de  negar  o seu  consen- 
timento se  esforçou  muito  em  convencer  que  se 
o não  prestasse,  se  lançava  a perder  e haveria 
grandes  desgostos  Pelo  que  ella  muito  afflicta  e 
cheia  de  temor  se  não  atreveu  a declarar  no  acto 
da  celebração  do  dito  matrimonio  que  uão  con- 
sentia n’elle;  mas  depois  d’esse  acto  mostrou 
sempre  constantemente  a todos  os  seus  parentes 
e familiares  a sua  repugnância,  aqual  foi  sempre 
bem  conhecida  de  todos  c que  aquclle  consenti- 
mento que  dera  não  fôra  Uvre  e voluntário,  mas 
muito  violento  e coacto,  vingada  do  temor  e me- 
do cm  que  a tinham  posto  os  ditos  seus  paren- 
tes das  razõrs  com  que  a pretendera  convencer 
o dito  religioso,  ás  quaes  ella  não  sabia  responder 
pela  sua  edade  e fragilidade  do  seu  sexo  Foi  as- 
s'm  que  D.  Izabel  respondeu  emquanto  ao  pri- 
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ineiro  facto,  e para  que  se  conheça  bem  como  foi 
realisado  esse  casamento,  transcreveremos  tam- 
bém o que  sobre  este  ponto  depoz  o filho  do  mar- 
quez  de  Pombal.  Disso  elle  que:  logo  nas  pri 
meiras  vezes  que  a visitou  e falou  com  ella  co-  • 
nheceu  a sua  pouca  satisfação  do  referido  casa- 
mento, por  uào  experimentar  u'elle  aquellas  de- 
monstrações de  amor  que  esperava  e que  costu- 
ma haver  entre  esposos,  o,  que  então  attribuiu  a : 
pejo  c cobardia  e a sua  tenra  edade,  mas  conti- 
nuando depois  por  longo  espaço  de  tempo,  que 
mediou  até  que  se  receberam,  a experimentar  na 
dita  sua  esposa  um  grande  desagrado  e aversão, 
clle  depoente  se  desgostou  muito  do  mesmo  ca- 
samento, mas  pelo  grande  respeito  que  tem  aos 
ex.”"*  supplicautes  seus  paes,  e também  pela 
esperança  de  que  ella  havia  depois  de  recebidos 
mudar  a má  vontade  que  mostrava,  e que  lhe  te- 
ria aquelle  amor  que  é natural  entre  casados,  não 
se  atreveu  a contradizer  ou  oppôr-se  ao  dito  ca- 
samento José  Francisco  quando  casou  tinha  fei 
to  poucos  dias  antes  quatorze  annos,  como  fala 
pois  no  longo  espaço  de  tempo  em  que  reconheceu 
antes  da  celebração  do  matrimonio  que  a futura 
noiva  lhe  não  tinha  amor  algum  ou  segundo  as 
próprias  palavras  d’clle  tinha  pouca  satisfação 
d’esse  casamento?  E’  impossivel  não  vêr  que  essa 
união  não  passava  de  um  calculo  interesseiro  do 
grande  estadista,  que  cego  talvez  pelo  amôr  de 
pae  fechava  os  olhes  para  não  vêr  as  consequên- 
cias desastrosas  de  um  enlace  forçado,  ç em  que 
a noiva  se  na  hora  solemne  o deante  do  altar 
não  declarou,  terminantemente,  que  estava  ali 
violentada,  toi  porque  sabia  até  onde  chegava  a 
omnipotência  do  valido  de  D José,  omnipotência 
que  a avó,  a tia  e o padre  carmelita  uào  deixa- 
ram até  ao  ultimo  momento  de  lhe  pôr  deante  dos 
olhos.  Concluido  o processo  solicitou  o marquez 
de  Fombal  da  curia  a anuullação  do  casamento, 
e tendo  o pontífice  nomeado  o cardeal  patriarcha 
Saldanha,  o cardeal  Cosme  da  Cunha  e o núncio 
para  serem  juizes  n’este  litigio,  proferiram  elles 
a 16  dc  julho  de  1 i72  a sentença  declarando  nul 
lo  0 casamento  do  filho  de  Sebastião  José  de 
Carvalho  com  D Izabel  Palm.  Não  se  contentou 
a avó  de  D.  Izabel  com  o supplicio  que  lhe  havia 
imposto,  e irritada,  por  vêr  que  não  tinha  podido 
vencer  a neta,  dirigiu  a el  rei  o seguinte  reque- 
rimento: «Senhor.  Diz  D.  Maria  Antonia  de  S. 
Boaventura  c .Menezes  que,  tendo  seu  filho  D. 
Viceute  de  Sousa  Coutinho  a certa  e infeliz  no- 
ticia que  se  tratava  de  annullar  o matrimonio  ' 
que  havia  contraído  sua  filha  D.  Izabel  Julianna 
de  Sousa  com  José  Francisco  de  Carvalho  e 
Daun,  filho  dos  marquezes  de  Pombal,  e reco 
nhecendo  que  a nullidade  do  dito  matrimonio  foi 
originada  pelo  perverso  animo  da  dita  sua  filha:  j 
ordenou  á suppiicante  em  carta  de  22  de  junho 
do  presente  anno  que,  declarado  nullo  o dito  ma- 
trimonio supplicasse  de  V.  M.  a graça  de  man- 
dar recolher  a dita  sua  indigna  filha  e neta  da 
suppiicante  em  um  convento  por  toda  a vida  com 
prohibição  de  falar  apessea  alguma  de  fóra  do 
mesmo  convento.  E porque  se  acha  effectivamen- 
te  declarado  nullo  o dito  matrimonio  por  senten- 
ça dos  juizes  apostolicos  para  esse  eflfeito  nomea- 
dos pelo  Santo  Padre  com  inconsolável  e perpe- 
tuo desgosto  da  suppiicante  e de  seu  filho:  Re- 
corre a mesma  suppiicante  em  sou  nome  e do  di- 
to seu  filho  a V.  M.  para  que,  por  sua  sensata 
376 


piedade,  se  digne  ordenar  que  a dita  sua  indigna 
neta  seja  logo  trausportada  do  convento  de  San- 
^a  Joauna,  onde  interiuameuto  foi  recolhida,  pa- 
ra um  remoto  convento  de  apertadíssima  reclu- 
são qual  a V M.  parecer  e que  ahi  fique  por  to- 
da a vida  inclusa  com  prohibição  de  falar  ou 
communicar  com  pessoa  alguma  externa  verbal- 
mente  ou  por  escripto,  e que  assim  se  lhe  intime 
e á prelada  do  mesmo  convento  para  que  lhe  não 
permitta  communicação  alguma  sob  pena  de  in- 
correr no  real  desagrado  de  V.  M.  Pede  a F.  M. 
se  digne  por  sua  real  piedade  remediar  a triste 
situação  da  suppiicante  e seu  filho  com  a pro- 
videncia que  imploram,  que  ainda  é diminuto 
castigo  ao  que  merece  a perversa  indole  da  dita 
sua  indigna  neta  e limftada  satisfação  ao  pezar 
com  que  a suppiicante  e o dito  seu  filho  vêem 
desfeita  uma  alliança  em  que  tanto  interessavam 
para  o maior  esplendor  da  sua  descendencia.  As- 
signa  a suppiicante  reverentemente  a presente 
supplica.  E.  R.  ,M  — D.  .Maria  Antonia  deS  Boa- 
ventura  e .Menezes.»  O despacho,  como  era  na- 
tural, não  se  fez  esperar,  e em  18  de  julho  or- 
denava D.  José,  ou  o marquez  de  Pombal,  que 
D Izabel  fôsse  removida  para  o convento  do 
Calvario  de  Evora,  e que  n’el/e  ficasse  reclusa 
até  que  o pae  dispuzesse  d’ella,  com  prohibição 
de.  falar  ou  communicar  com  pessoa  alguma  ex- 
terna verbalmente  ou  por  escripto  na  fórma  que 
requerera  a veneranda  avó  Terminava  o decre- 
to mandando  guardar  na  Torre  do  Tombo  todos 
os  documentos  que  se  referiam  á annullação  do 
casamento  de  D.  Izabel.  A nobre  dama  foi  efife- 
ctivamente  K vada  para  o citado  convento,  onde 
se  conservou  encerrada  até  á morte  d’el-rei  D. 
José  e queda  do  marquez  de  Pombal.  Alcançan- 
do então  a liberdade,  pôde  ligar  se  ao  homem 
que  amava,  e a quem  dera  provas  tão  notáveis 
de  constância.  O seu  casamento  com  D.  Alexan- 
dre de  Sousa  Holstein  realisou-se  a -7  de  junho 
de  1779,  e 0 filho  primogênito  d’essa  união  foi  o 
grande  estadista  duque  de  Palmella.  D.  Izabel 
Coutinho  Paim  veiu  a ser  a bisavó  da  sr  * du- 
queza  de  Palmella  ha  pouco  fallecida  Sobre  es- 
te facto  historico  escreveu  o sr.  Marceiliuo 
de  .Mesquita  um  drama  cm  4 actos  e 7 quadros, 
intitulado  Sempre- noiva,  que  se  representou  no 
theatrü  de  D.  .Maria  II  em  190J,  sendo  publica- 
do n'esse  mesmo  anno.  Veja  se  a obra  Vida  do 
duque  de  Palmella,  D.  Pedro  de  Sousa  e Hols- 
tein,  por  D.  Maria  Amalia  Vaz  de  Carvalho, 
Lisboa,  lo98. 

Paim  (Roque  Monteiro\.  Commendador  de  San- 
ta Maria  de  Campanhã  no  bispado  do  Porto,  da 
ordem  de  Christo;  doutor  cm  Direito  civil  pela 
Universidade  de  Coimbra,  secretario  de  estado 
do  expediente  e mercês  d’el-rei  D.  Pedro  II,  e 
seu  grande  valido;  senhor  da  Hcnra  d’Alva,  da 
Villa  doCanuo,  dos  Reguengos  d’Agrclla  e .Maia; 

I conselheiro  da  fazenda  de  capa  c espada;  desem- 
] bargador  extravagante  da  Casa  da  Supplicação, 
etc.  N.  em  Lisboa  a 25  de  maio  de  1643,  fal.  a 24 
de  junho  de  1706.  Era  filho  de  Rodrigo  Fernan- 
des Monteiro,  desembargador  do  paço  c juiz  de 
Inconfidência  e Coutadas  d’el-rei,  c de  sua  mulher, 
D.  Constança  Paim.  Estudou  na  Universidade, 

[ onde  se  doutorou,  conforme  disséinos,  regendo 
' depois  algumas  cadeiras,  e entrando  na  carreira 
da  magistratura  esteve  na  Relação  do  Porto, 
d'onde  passou  á Casa  da  Supplieação  em  1666. 
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Deixando  a magistratura  por  ordom  de  D.  Pe-  | 
dro  II,  foi  por  elle  nomeado  seu  secretario  e juiz  . 
da  Inconfidência,  conselheiro  da  Fazenda,  ouvi- 
dor da  Casa  de  Bragança,  e por  varias  vezes 
serviu  os  cargos  de  secretario  de  Kstado,  mercês 
e assignatura.  Casou  com  D.  Joanna  Francisea 
de  Menezes,  filha  de  Lourcnço  de  Mello  da  Silva 
de  Mesquita,  senhor  do  Couto  de  Lagiosa  e da 
casa  e morgado  da  Amoreira  c Outiz,  c de  sua 
mulher  D.  Bernarda  Michacla  da  Silva.  I)'cste 
matrimonio,  entre  outros  filhos,  houve  D.  Cons 
tança  Monteiro  Paim,  administradora  do  morgn 
do  d'Alva,  o casou  com  D.  .João  Diogo  de  Sousa 
d’Athaide,  1.”  conde  d’Alva,  e D.  Maria  Antonia 
Monteiro  Paim,  administradora  do  referido  mor 
gado,  como  successora  de  sua  irmã;  casou  com 
D.  Rodrigo  de  Sousa  Coutinho,  '2  " filho  dos  10.*  ‘ 
condes  de  Redondo,  Fernão  de  Sousa  e D.  Lui 
za  Simôa  de  Portugal  Roque  Monteiro  Pain. 
deixou  publicada  a seguinte  obra;  Perfidia  ju 
daica,  Christus  vindex  munus  principis,  Ecclesia 
Lmüanae  ab  apostatis  liberato,  discurso  juridico 
e politico,  Madrid,  1671.  Era  uma  violeiitissima 
invectiva,  em  que  o autor  pretendia  a total  ex 
terminação  da  raça  hebréa,  cscripta  na  oceasião 
em  que  o desacato  perpetrado  na  egreja  de  Udi- 
vellas  cm  10  de  maio  de  P»71,  trazia  alvorotados 
os  ânimos  devotos,  que  pretendiam  á fòrça  im 
putar  aquelle  attentado  aos  christãos  novos. 

Palm  (Z).  Vicente  lioque  José  de  Sous  i Couti 
nho  Monteiro).  Moço  fidalgo  com  cxercicio  no  pa- 
ço; gran-cruz  da  ordem  de  S Bento  de  Aviz, 
commendador  da  de  Santa  Maria  de  Campanhã, 
no  bispado  do  Porto;  de  Santa  Maria  de  (íimon- 
de,  no  bispado  de  Miranda;  de  S Pedro  das  Co- 
medeiras,  do  logar  dos  Trinta,  no  bispado  da 
Guarda,  todas  na  ordem  de  Christo;  alcaide-mór 
de  Rio  Maior  na  ordem  de  S.  Bento  de  Aviz;  se 
nhor  do  morgado  d’Alva,  donaíario  da  terra  da 
Villa  de  Caim  e seu  padroado;  padroeiro  das 
egrejas  de  S.  Miguel  de  Mamouros,  de  Santa  .Ma- 
ria de  Pequim  e de  S.  Martinho  d’Alva  N.  em 
Lisboa  a 28  do  dezembro  de  1726,  fal  em  Paris 
a 8 de  maio  de  1792.  Era  filho  de  Rodrigo  de 
Coutinho  Castello  Branco  e Menezes,  e de  sua 
mulher  D.  Maria  Antonia  do  S.  Boaventura  de 
Menezes  Paim.  Serviu  no  exercito  como  capitão 
do  regimento  de  dragões  de  Chaves,  foi  enviado 
extraordinário  na  côrte  de  Turim,  e depois  em- 
baixador em  Paris.  Durante  21  annos  seguiu  a 
carreira  diplomática,  em  que  prestou  relevantes 
set  viços,  tendo  em  prêmio  a posse  das  commen- 
das  e padroados  acima  descriptos  d'alguns  dos 
quaes  era  usufruetuaria  sua  mãe  por  mercê  ré 
gia.  Teve  a mercê  de  seis  moios  de  terra  no  Le- 
zirão  das  Atalaias,  nos  campos  d’Azambuja,  cuja 
mercê  passou  depois  a seu  filho,  o ."^.®  conde  d’ * 1- 
va  e 1.®  marquez  de  Santa  Iria.  D.  Vicente  Paim 
era  ministro  em  Paris  quando  rebentou  a grande 
revolução,  a cujes  princípios  assistiu,  e teve  de 
ser  0 agente  da  politica  dubia  de  Luiz  Pinto  de 
Sousa  Coutinho,  que  chegou  a fazer  com  que  o 
principe  regente  D.  Joãouáo  respondesse  á carta 
em  que  Luiz  XVI  participava  que  jurára  a Cons- 
tituição. D.  Vicente  Paim  estava,  por  assim  di- 
zer, n'uma  posição  melindrosa,  e tinha  de  se  con- 
servar afastado  de  todo  o movimento  da  politica 
franceza.  Conseguiu,  no  entretanto,  saber  (jue  o 
Club  dos  Jacobinos  enviára  para  Portugal  em 
missão  secreta  Lados  e outro  para  fazerem  pro- 
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I pagauda  de  idéas  revolucionarias,  c assim  o par- 
ticipou ao  seu  governo.  O intendente  da  policia 
Pina  Manique  tomou  logo  as  precauções  preci- 
sas. D.  Vicente  Paim  casou  duas  vezes:  a pri- 
meira, a 14  de  maio  de  1750,  com  D.  Thereza  Vi- 
tal da  Camara  Coutinho,  que  fal.  a 26  de  dezem- 
bro de  1753,  filha  de  Luiz  Gonçalves  da  Camara 
Coutinho,  moço  fidalgo,  senhor  de  variis  morga- 
dos, alcaide  -mór  de  Torres  Vedras,  etc.,  e de  sua 
mulher  D.  Izabcl  Libania  de  Mendonça.  D’este 
matrimonio  houve  uma  unica  filha,  que  toi  D. 
Izabel  Julianna  de  Sousa  Coutinho  Monteiro 
Paim(^V.  este  nome).  Passou  a segundas  núpcias 
."i  27  de  maio  de  1773,  com  I).  Luiza  Ignez  Iza- 
bei  de  Montboissier  Beaufort  de  Canilliac,  que 
fal.  em  Paris  a 19  de  janeiro  de  1792,  filha  dos 
condes  de  Canilliac.  D’este  segundo  matrimonio 
nasceu  D.  Luiz  Roque  de  Sousa  Coutinho  Mon- 
teiro Paim,  3.®  conde  d’Alva  e 1.®  marquez  de 
Santa  Iria  (V.  este  titulo).  Conta  se  que  foi  o 
marquez  de  Pombal  quem  obrigou  D.  Vicente 
Paim  a contrair  segundas  núpcias,  para  d’este 
modo  se  vingar  de  sua  filha  D Izabel,  privan- 
do a da  herança  paterna. 

Palm  de  ( Pedro  Alvares  da  Camara). 

Bacharel  formado  em  Direito  pela  Universidade 
de  Coimbra.  N.  em  Angra  do  Heroismo  a 1 de 
agosto  de  1872,  fal.  a 10  de  março  de  1910.  Era 
filho  de  Theotonio  Simão  Paim  de  Bruges,  go- 
vernador civil  d’este  districto,  e descendente  dos 
nobres  ^dalgos  d’este  appellido.  Formou  se  em 
1895;  fez  concurso  para  delegado  do  procurador 
regio  e conservador  em  Lisboa  em  1896,  obtendo 
a classificação  de  muito  bom.  Estreou-se  no  fôro, 
nas  ferias  do  4.®  para  o 5.®  anno  juridico,  defen- 
dendo uma  ré  aceusada  do  crime  de  infanticidio 
no  tribunal  da  comarca  de  Angra  do  Heroismo. 
Xo  tribunal  da  Boa  Hora,  de  Lisboa,  em  1904, 
defendeu  em  audiência  de  jury,  um  réo  que  foi 
absolvido,  merecendo  n’essa  oceasião  as  mais 
elogiosas  referencia.s  de  toda  a imprensa  da  ca- 
pital. Em  18 '9  foi  nomeado  notário,  fazendo  em 
1900  o exame  a que  por  lei  era  obrigado.  Foi 
vice-presidente  da  camara  municipal  de  Angra 
do  Heroismo  de  1899  a 1901,  e depois,  de  1905  a 
1908,  em  que  foi  nomeado  presidente,  cargo  que 
exerceu  até  que  falleceu.  A sua  morte  foi  muito 
sentida;  o funeral  constituiu  uma  imponente  ma- 
nifestação de  pezar,  porque  o dr.  Pedro  Paim 
era  muito  estimado  e considerado.  Militava  no 
partido  progressista. 

Prlmoure.  Pcv.  na  freg.  de  Santa  Christina, 
de  Pousa,  cone.  de  Barcellos,  districto  de  Bra- 
ga. 

Painça.  Povoações  nas  freguezias:  S-  Gabriel, 
de  Granja  de  Ulmeiro,  conc.  de  Soure,  distr.  de 
-oimbra  i|  S.  Thiago,  de  Figueiró  do  Campo,  do 
mesmo  conc.  e districto. 

Painçaes.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Jorge, 
conc.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez,  distr.  de  Vian- 
na  do  Castello.  ||  Santo  André,  de  Lever,  conc. 
da  Feira,  distr.  de  Aveiro.  ||  Santa  Leocadia,  de 
.Macieira  de  Lixa,  conc.  de  Fclgueiras,  distr.  do 
Porto.  II  S.  Martinho,  de  Paço  Vedro  de  Maga- 
lhães, conc.  de  Ponte  da  Barca,  distr.  de  Vian- 
na  do  Castello.  ||  S.  Thiago,  de  Sabariz,  conc.  de 
Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  ||  S.  João  Baptista 
c conc.  de  Sinfães,  distr.  de  Vizeu.  ||  Santo 
Adrião  e conc.  de  \ ■ N.  de  Famalicão,  distr.  de 
Braga. 
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Pãinçães.  Fov.  na  frcg.  clc  S.  Miguel,  de  La- 
vradas, conc.  de  Fonte  da  Harca,  distr.de  Viau- 
ua  do  Castello. 

Painçal.  Fovoaçòes  nas  freguezias:  S.  Jorge, 
de  .i^iró,  conc.  de  Farcellos,  distr.  de  Braga  ||  S 
Aligucl,  de  Ban  io,  conc.  de  l’ontc  do  Lima,  distr. 
de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Fcdro,  de  Espinho, 
conc.  de  Mortagoa,  distr.  de  Vizcu.  |;  S.  Ãlarti 
nho,  de  Paço  Vedro  de  .Magalhães,  conc.  de  Pon- 
te da  Barca,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Paioho.  Povoações  nas  freguezias:  N.  S.*  da 
Conceição,  de  Eiguciros,  conc.  de  Cadaval,  distr. 
de  Lisboa.  ||  S.  João  Baptista,  de  Pcdvogào  Pe 
queno,  concelho  da  Certã,  distr.  de  Castello 
Branco. 

Painzella.  Pov.  na  freg.  de  Santo  An  lré,  da 
prov.  do  .Minho,  conc.  e corn.  de  Cabeceiras  de 
Basto,  di.^tr.  e arceb.  de  Braga;  17S  fog  e 765 
hab.  T(  m esc.  do  sexo  masc  e est.  post.  A egre 
ja  parochial  dista  10  k da  sédc  do  conc.  O ab 
bade  de  Santa  Senhorinha,  de  Basto,  apresenta- 
va 0 vigário,  que  tinha  lOÜíUOÜ  réis  de  rendi 
mento.  A terra  é muito  fértil,  tem  bom  vinho, 
muito  gado  e caça.  Pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res  u.“  ISI,  com  a séde  em 
Chaves. 

Paio.  .Monte  na  ilha  de  S.  Miguel,  .\çôres. 

Paio  ('6’.)  hauto  portuguez,  natural  de  Coim- 
bra, segundo  as  melhores  opiniões.  Foi  um  dos 
martyres  de  Cordova.  Tinha  apenas  l i annos  de 
edade  quando  morreu  p.ela  fé,  depcis  de  ter  es- 
tado preso  por  tres  annos,  no  dia  *z6  de  junho  de 
925. 

Paio  {S  Fr.).  'So  Mappade  Portugal,  diz  João 
Baptista  de  Castro  que  este  santo  foi  natural  de 
Coimbra,  sendo  um  dos  primitivos  religiosos  da 
ordem  dominicana  ein  Portugal  e o seu  primei- 
ro prior.  Prégou  e doutrinou  com  grande  frueto 
dos  que  o ouviam,  c com  grande  zelo  da  honra 
dc  Deus.  Fal  também  em  Coimbra  em  124<).  A 
terra  da  sua  sepultura  fez  um  evidente  milagre 
na  fundição  d’um  sino,  para  o qual  faltando  me- 
tal, estando  o mais  derretido  para  se  lançar  nas 
fôrmas,  cresceu  tanto  a liquida  massa  que,  sain- 
do perfeitamento  o sino  dos  moldes,  ainda  sobe- 
jaram 20  arrobas  e 24arrateis.  Persevera  hoje  es- 
te siuo  no  convento  novo,  vendo-se  u'elle  o metal 
arenoso  da  mistura  da  terra,  sem  que  por  isso 
tenha  mau  sonido  c antes,  quando  toca,  produz 
um  tom  grato  e harmonioso  ao  ouvido. 

Paio  Allonso  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro  Fins, 
de  i’ondras,  conc.  de  Moutalegre,  distr.  de  Villa 
Ueal 

Paio  Calvo  Pov.  na  freg.  dc  N.  S * d’Assum- 
pção,  de  Aboim  da  Nobiega,  conc.  dc  Villa  Ver- 
de, distr.  de  Braga. 

Paio  Mendes.  Pov.  e freg.  de  S.  Vicente,  da 
prov.  da  Exti  einadura,  coiic.  de  Ferreira  do  Z ■- 
zerc,  com.  de  Thomar,  distr.  do  Santarém,  pa 
triarc.  de  Lisboa  Tem  escolas  d'ambos  os  sexos, 
est.  pnst  . agente  da  companhia  de  seguros  Por- 
tugal. Pertence  ã 5.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
erut.  c res  n.“  15,  com  a séde  em  Thomar;  193 
fog.  e 8 6 hab.  A pov  está  situada  n'um  alto, 
em  terreno  aprazivel  e fértil,  a 5 k.  dc  distancia 
(la  séde  do  conc  A .Mesa  da  Consciência  e Or- 
dens apresentava  o vig  ii  io,  que  tinha  50£000 
léis  c o pé  de  altar.  A pov.  foi  fundada  no  sécu- 
lo XIII  por  D.  Paio  Mendes,  mestre  da  ordem  do 
Templo,  que  lhe  deu  foral,  e de  quem  tomou  o 
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nome.  Até  1311  foi  commcuda  d'csta  ordem,  c de 
loiy  até  1834  da  ordem  de  Christo. 

Paio  de  Pelle.  Villa  e freg.  de  N.  S.*  da 
Conceição,  da  prov.  da  Extremadura,  conc  de  V. 
N.  da  Barquinha,  com.  da  Gollegã,  distr.  de  San- 
tarém, e da  prelazia  de  Thomar.  hoje  annexa  ao 
patriarchado  de  Lisboa;  ;t23  fog.  e 1 :41G  hab.  Es- 
tá situada  junto  da  margem  do  rio  Tejo,  Hcaudo- 
Ihe  ao  h a ribeira  de  T ancos  Fica  entre  o cas- 
tello de  Zezere,  cujas  i uinas  ainda  se  veem,  e o 
de  Almourol.  Tem  est.  post,  esc  do  sexo  masc., 
est.  do  eaminbo  de  ferro  na  linha  de  leste,  entre 
a do  ’ Entroncamento  e o apeadeiro  de  Tancos; 
serração  de  madeira  c fabrica  a vapor,  differen- 
tes  estabelecimentos,  ctc  A séde  d’esta  freg.  é 
na  aldeia  da  i’raia,  onde  ha  uma  estrada  real, 
que  a communicacom  a Barquinha  c Constância, 
Pertence  á 1 * di».  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n.“  16,  com  a séde  em  Lisboa  A Mesa  da 
Consciência  e Ordens  apresentava  o vigário,  que 
tinha  120  alqueires  de  trigo,  60  de  cevada,  I pi- 
pa de  vinho,  8 cantaros  e meio  de  azeite,  e 48 
anateis  de  cêra.  A jiov.  é muito  antiga  D.  Af- 
fonso  Henriques  doou  a aos  Templários,  e foi 
commenda  d’csta  oracm  até  1311,  c de  1319  até 
1831  da  ordem  de  Christo.  D.  Guxldim  Paes, 
grão-mestre  da  ordem,  construiu  o castello,  e deu 
foral  á villa  em  1180.  El-rei  D.  Manuel  deu-lhe 
também  foral,  em  Évora,  a 22  de  dezembro  de 
1 >19,  chamando-lhe  Pay  Pelle,  que  parece  ter  si- 
do o primitivo Tiome  da  villa.  Foi  alcaide-m<5r  e 
senhor  do  castello  de  Paio  de  Pelle  D.  Francis- 
co .Máscareuhas,  por  casar  com  D.  Joanna  Cou- 
tinho  de  Noronha,  descendente  de  Gonçalo  Vaz 
Coutinho,  tronco  da  familia  dos  marquezes  de 
Marialva.  Por  falta  de  successão  passaram  os 
bens  e rendas  da  casa  Marialva  para  a dos  con- 
des de  Cautanhede,  pelo  casamento  de  D.  Catha- 
rina  Coutinho,  com  D.  .^ntonio  Luiz  de  Me- 
nezes, que  foi  0 3.“  conde  de  Cautanhede  e 1.® 
marquez  de  Marialva  Paio  de  Pelle  foi  séde  de 
concelho,  com  camara,  juiz  ordinário  e mais  em- 
pregados. A cgreja  matriz  é muito  antiga,  e cal- 
cula se  que  íôsse  fundada  por  D.  Gualdim  Paes, 
cm  li80,  quando  construiu  o castello.  O territó- 
rio da  freg.  é muito  fcftil  em  todos  os  generos 
agricolas.  Cria  muito  gado,  e os  dois  rios  que  ali 
correm  fornecem  bastante  peixe.  A freg  foi  an- 
nexada  ao  conc.  da  Gollegã  por  decreto  de  11  de 
novembro  dc  1895,  que  aboliu  o de  V.  N.  da  Bar- 
quinha, mas  voltou  a este,  quando  se  restaurou 
pelo  decri  to  de  13  de  janeiro  de  1898. 

Paio  Pires  (Aldeia  de).  V.  Portugal,  vol.  I, 
pag.  1^0. 

Palões.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  de  Belem,  de 
Uio  dc  .Moiro,  concelho  de  Cintra,  distr.  de  Lis- 
boa. 

Paiol.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  dos  Prazeres, 
de  Aldeia  Gallega  da  .Merceana,  conc.  de  Alem- 
quer,  distr.  de  Lisboa.  ,|  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Graça,  no  conc.  da  Praia,  archipelago  e pro- 
vincia  de  Cabo  Verde,  .África  Occidental. 

Palrezes.  Pov.  na  freg.  de  S.  Vicente,  de 
Chã,  concelho  de  Montalcgre,  districtode  Villa 
Ke.al. 

Palria.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Purificação, 
uc  Olival,  conc.  dc  V.  N.  de  Ourem,  distr.  dc 
Santarém 

Pairo.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Marinha,  de 
Oriz,  concelho  do  Villa  Verde,  districto  de  Braga. 
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Paiva  Família  antiquíssima,  cujas  armas  sào 
as  9c‘gui?jtcs:  Ein  camjjo  azul  trcs  üôres  de  liz 
de  ouro,  postas  cm  banda;  timbre,  uma  aspa  car- 
regada d’uma  flôr  de  liz  do  escudo. 

Paiva  f A(lulph  ) de  Paiva  Pereira,  'J.°  viscon- 
de de).  Moço  íiJalgo  com  o cxercicio  na  Casa 
Real;  bacharel  formado  cm  Direito  pela  Univer- 
sidade de  Coimbra,  addido  A legação  de  Paris, 
como  segundo  secretario.  Era  filho  do  1.“  barão  e 
1.®  visconde  de  Paiva,  Francisco  José  d<í  Paiva 
Pereira,  e de  sua  mulher,  I).  Carlota  d'01iveira 
Maia.  O titulo  foi  renovado  por  decreto  de  P2  de 
dezembro  de  1862. 

Paiva  (Aritonio  de).  Pintor  do  tempo  de  D. 
João  IV,  fallecido  cm  1650. 

Paiva  (Antonio).  Compositor  de  musica,  que 
viveu  no  século  xvi. 

Paiva  (Antonio  José  de).  .Musico  muito  apre- 
ciado, professor  de  piauo  e de  violino.  Era  natu- 
ral de  Braga,  e falleceu  no  Porto  em  1832,  com 
pouco  mais  de  60  annos  de  edade.  Exerceu  a sua 
profissão  em  Braga  até  á edade  de  .30  annos, 
sendo  sempre  muito  considerado  Era  filho  de 
Fernando  José  de  Paiva,  professor  de  musica,  e 
de  sua  mulher,  D.  Maria  do  Carmo.  Estabeleceu 
se  depois  no  Porto,  e alguns  annos  foi  primeiro 
fagotte  na  orchestra  do  theatro  de  S.  João.  Es 
creveu  duas  missas  a quatro  vozes  e orchestra,  e 
varias  outras  pequenas  composições,  entro  ellas 
uma  Cantata  para  a testa  dos  lieis  Magos,  que 
é muito  apreciada  em  Braga. 

Paiva  (Arthur  de).  Coronel  do  exercito  afri- 
cano N.  em  Leiria,  e faleceu  em  outubro  de 
1900.  Assentou  praça  de  voluntário  em  1871  no 
7 “ de  caçadores,  sendo  promovido  a alferes  em 
1880,  a tenente  em  1883,  a capitão  em  1889,  a 
major,  por  distineção,  em  1890,  a tenente-coronel 
em  189.5,  e a coronel  em  1897.  Fez  toda  a sua 
carreira  militar  no  continente  africano,  no  exer 
cito  activo,  ou  em  missões  importantes  de  que 
foi  encarregado,  e cm  que  sempre  se  houve  dis 
tinctamente  por  uma  condueta  irrcprehensivel, 
severa  probidade,  grande  bravura,  provando  as 
suas  aptidões  excepcionaos,  profundo  conheci- 
mento da  tactica  africana,  perigos  astúcias,  cou- 
sas imprevistas  d'estas  guerras  terríveis  no  inte- 
rior do  continente  negro.  O coronel  Arthur  de 
Paiva  representou  um  papel  importante  em  to- 
das as  campanhas  da  província  de  Angola,  des 
de  que  assentou  praça,  em  i87l,  entrando  nas 
guerras  nos  districtos  do  Duque  de  Bragança  e 
d'Ambaca;  em  1883  assistiu  á campanha  de  jau, 
cm  I8S.5  á do  Tinde,  cm  1886  e 1889  nas  do  Cu 
bango,  em  1890  c 1891  á guerra  com  o sóba  do 
Bihé,  ao  lado  do  capitão  Couceiro,  que  perten- 
cia á expedição  que  partira  de  Lisboa.  Os  trium 
phos  alcançados  sobre  os  revoltosos  pelas  forças 
porfuguezas  fôram  completos,  figurando  no  pri- 
meiro plano  os  dois  bravos  militares,  Paiva  e 
Couceiro,  que  tinham  então  o posto  de  capitão. 
A expedição  teve  de  luetar  com  as  forças  indí- 
genas, que  SC  oppuzcram  á sua  marcha.  Depois 
da  travessia  de  Capello  e Ivcns  rcalisada  em 
1H8Í,  estava  determinado  o caminho  entre  as 
duas  costas  c conhecidos  os  pontos  que  convinha 
ser  oceupados  pelo  governo  portuguez.  Foi  assim 
que  0 governo  portuguez  tratou  de  organisar 
uma  expedição  que  occu[)asse  o Baroce,  estabe- 
lecendo um  posto  militar  em  Libonta,  c estenden 
do  a sua  influencia  pelos  seguintes  pontos:  Se 


na,  Tete,  Zumbo,  margens  do  Cuando  c do  Cuito, 
forte  Princeza  Amélia,  na  margem  do  C^ibango, 
que  jã  fòra  oceupado  por  Capello  e Ivcns  t ir. 
1>M1.  O conflicto  que  se  levantou  entre  Portugal 
c Inglatc  rVa,  por  causa  da  creação  do  distrieto 
do  Z-imbo,  veiu  embaraçar  u proseguirnento 
d\’S(a  expedição  O capitão  Co  ice  iro  fazia  par- 
te dVsta  expedição,  e achava-se  no  Bihé  quando 
0 governo  portuguez  mandou  sustar  o prosegui- 
mento  da  mesma  expedição.  A este  tempo  dava- 
se  a insurreição  no  Bihé.  Couceiro  teve  que  re- 
tirar e fortificar  se  no  Bailundo,  onde  recebeu 
ordem  para  avassal.a»  o Cubango  ao  governo  por- 
tuguez Quando  chegou  ao  forte  Princeza  Amélia, 
soube  ali  q ie  se  preparava  uma  expedição  para 
dominar  o Bihé,  e logo  partiu  para  tomar  parte 
d’clla  indo  auxiliar  Arthur  de  Paiva,  que  a com- 
mandava.  O resultado  d’essa  expedição  foi  um 
triumpho  completo  para  as  armas  p' rtiiguezas 
em  geral,  c em  especial  para  os  dois  cfliciaes 
que  a comtnandavam,  conforme  dissémos.  Em 
' 89o  também  se  distinguiu  na  campanha  do  Ilum- 
be,  expedição  tão  cheia  de  perigos  e difiiculda- 
des  quasi  impossíveis.  O nome  do  coronel  .Arthur 
Paiva  foi  muitas  vezes  posto  na  ordem  do  dia, 
por  acções  brilhantes,  e foi  louvado  superior- 
mente  pela  fórma  como  se  houve  no  desempenho 
(j’ãlgumas  missões  importantes  scientificas  e 
administrativas,  taes  como  a installação  da  co- 
lonia  de  S.  Januario,  a administração  dos  dis- 
trictos  de  Humpata  e da  Huilia;  a intendência 
da  colonisação  branca  nos  districtos  de  Benguel- 
la  e de  Mossamedes,  etc..  Em  1882  foi  agraciado 
com  a cruz  da  ordem  de  Cbristo,  em  recompensa 
dos  serviços  prestados  A colonia  de  S Januario, 
e a da  Torre  e Espada  pela  sua  brilhante  condu- 
eta na  campanha  de  Jau  em  1-83,  sendo  promo- 
vido no  ann  I de  1890.  depois  da  campanha  do 
Bihé,  ao  grau  de  otíicial  da  mesma  ordem. 

0 coronel  Arthur  de  Paiva  falleceu  em  viagem, 
a bordo  do  Portugal,  nas  alturas  de  Cabo  Verde, 
vindo  de  Mossamedes  acompanhado  de  sua  mu- 
lher e de  sua  filha.  Foi  o mar  que  lhe  serviu  de 
sepultura.  Era  casado  com  D.  Mina  Botha,  se- 
nhora pertencente  A familia  do  celebre  general 
Botha,  do  Transvaal. 

Paiva  (Augusto  Joaquim  Henriques  Ribeiro  de). 
Bacharel  formado  cm  Medicina  pela  Universida  • 
de  de  Coimbra,  cavalleiro  e commeudador  da  or- 
dem de  Christo,  medico  do  partido  da  camara 
municipal  de  Villa  Franca  de  Xira,  etc  . N.  n*um 
dos  últimos  annos  do  século  xvm  em  Castcllo 
Branco,  e tal  em  1861,  pouco  mais  ou  menos. 
Pertencia  A familia  dos  médicos  Henriques  de 
l’aiva,  oriundos  de  Castcllo  Branco.  Depois  da 
sua  formatura  veiu  para  Lisboa,  onde  publicou 
differentes  poesias,  mostrando  sentim*  ntos  libe- 
raes  1'or  oceasião  das  epidemias  da  Cholera  Mor- 
bus,  em  18.'.6,  e Febre  Amarella  cm  18.)7,  pres- 
tou grandes  serviços  como  medico,  o que  lhe  me- 
receu ser  condecorado  com  a commenda  da  or- 
dem de  Christo,  de  que  já  era  cavalleiro.  Escre- 
veu; FAngio:  A Voz  do  liberal  patriolism"-.  em 
louvor  das  gloriosas  acçòes  do  memorável  dia  2J 
! de  agosto  de  1820,  Lisboa,  1821;  /I  Voz  da  Razão 
! e da  Verdade,  efferecida  e dedicada  á serenissima 
; senhora  Infanta  D.  Izabel  Maria,  Lisboa,  1826; 

1 Ao  ex.’""  sr  conde  do  Farroho-,  ode,  Lisboa,  18'4; 
I Relatorio  da  cholera  morbus  asiatica  no  concelho 
i de  Villa  Franca  de  Xira  no  anuo  de  1855  para 
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185G,  Jeilo  c apresentado  no  Conselho  de  Saude 
Publica  do  lleino,  etc..  Publicou  se  um  juizo  cri- 
tico áccrca  d’este  Jielatorio  na  Gazeta  Medica  de 
Lisboa,  1.*  serie,  tomo  V,  n.“  10);  Elegia  ás  sen- 
tidas lagrimas,  etc.,  pela  morte  de  meu  pae,  Lis- 
boa, ISj-l;  Cadeia  do  amor  perfeito;  poesia  dedi 
íada  aos  sr.*  conde  e condessa  do  Farrobo, 

Lisboa,  18.55;  Vaidade  e gloria;  poesia  offerecida 
ao  ex.""‘  sr.  visconde  de  Ourem,  Lisboa,  1855. 

Paiva  fíV.  Dartholomeu).  Religioso  da  ordem 
da  Santissima  Trindade.  N.  em  Lisboa  c fal.  no 
convento  de  Lisboa  a 31  de  dezembro  de  1G19. 
Foi  bacharel  em  Tbeologja,  e definidor  da  sua 
provincia.  Escreveu  cm  latim  uma  Historia  da 
Ordem  da  Trindade,  e deixou  manuscriptas  mui- 
tas poesias  latinas,  portuguezas  e hespanholas. 

Paiva  ^/.líonísto  Antonio  de).  D’esto  autor  co- 
nhece-se apenas  a sua  obra  intitulada:  Quinta- 
nario  meditativo  e ferverosa  supplica  em  loiivor 
das  sinco  Chagas  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo 
offerecido  ao  mesmo  Senhor  e por  elle  dados,  paru 
brazoens  do  seu  império,  ao  Real  Tronco  Luzita 
no  o Senhor  D.  Affonso  Primeiro;  dedicado  ao  Se- 
nhor D.  João,  principe  do  Brazil.  A Igreja  Santa 
approvou,  e concedeo  esta  devoção  por  hiima  Bul 
la  Apostólica,  e nella  se  vê  a verdade  de  sua  ori- 
gem, por. . . Lisboa,  na  Offic.  de  Jozé  de  Aquino 
Bulhoens.  Anuo  de  1797.  Com  licença  da  Real  Me 
za  do  Desembargo  do  Paço.  Este  opusculo  contem 
a referida  Bulia,  cm  latim,  e em  vulgar,  copiada 
da  livraria  da  Congregação  do  Oratorio,  onde 
existia  por  causa  de  ser  attendida  nos  almaua- 
chs  feitos  por  aquella  corporação  religiosa,  c o 
Juramento  feito  em  Coimbra  por  D.  Affonso  Hen- 
riques sobre  a visão  das  Chagas,  no  Campo  de 
Ourique. 

Paiva  (Domingos  José  de).  Professor  do  mu- 
sica no  seminário  de  Braga,  nos  collegios  de  S 
Caetano  e do  Espirito  Santo-  N.  em  Vianna  do 
Castello  a 4 dc  julho  de  1817,  fal  em  Braga  a 
14  de  janeiro  de  1895.  Era  filho  primogênito  de 
Fernando  José  de  Paiva,  também  apreciado  pro 
fossor  de  musica,  e de  sua  mulher  D.  Maria  do 
Carmo.  Tinha  cursado  em  Braga  os  estudos  de 
latim  c dc  philosophia,  e estava  para  entrar  no 
convento  benedictino  de  Rendnfe,  destinando- 
SC  á vida  do  claustro,  quando  a mudança  de  poli- 
tica  em  1834  o não  deixou  rcalisar  o seu  in 
tento.  Dedicou-se  então  á arte  musical,  que  tam- 
bém tinha  estudado,  oceupando  o logar  de  pro- 
fessor no  seminário  de  Braga  e nos  collegios  já 
citados,  da  mesma  cidade.  Tocava  piano,  violino 
e outros  instrumentos,  compondo  também  algu- 
ma musica  religiosa.  Escreveu:  Compendio  de 
cantochão  theorico  e pratico,  para  uso  dos  alumnos 
do  Seminário  diocesano  e mais  clero  do  arcebispa- 
do primaz,  etc.,  Lisboa,  1858. 

Paiva  (Fernando  José  de).  Musico  muito  apre- 
ciado. N-  iPuma  freg.  rural  dos  suburbios  de  Bra- 
ga em  1791,  fal.  em  Braga  no  fim  de  novembro 
de  187-).  Dedicando  se  á musica  desde  a infân- 
cia, alistou  se  como  musico  militar,  e chegou  a 
ser  mestre  da  banda  de  um  regimento,  fazendo 
n’essa  qualidade  quasi  toda  aguerra  peninsular 
Tocava  todos  os  instrumentos  de  vento,  e cra 
muito  habil  também  no  violino,  assim  como  co- 
nhecia os  restantes  instrumentos  de  cordas.  Por 
muitos  annos  foi  o mais  considerado  musico  de 
Braga,  dirigindo  as  orchestras  em  todas  as  fes- 
tas e recitas  theatraes,  até  que  não  lhe  permií. 
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tindo  a edade  trabalhar  mais,  delegou  essas  fun- 
eçScs  em  seus  filhos.  Escreveu  musica  para  banda 
c i)ara  orchestra,  estudos  para  violino,  flauta, 
violoncello  e violão,  estudos  que  elbi  compunha 
para  uso  dos  seus  discipulos.  Em  Braga  dá  se 
muito  apreço  á dança  e cantos  de  pastores  com- 
postas também  por  Fernando  Paiva  para  as  fes- 
tas populares  de  S.  João.  Ha  também  d'elle  a 
musica  d’um  drama  antigo  do  Natal,  ornado  de 
canções  e coros  pastoris,  que  se  representava  em 
Braga,  e era  conhecido  pelo  nome  de  Drama  de 
frei  Bento  Falleceu  com  84  annos  de  edade.  Ca- 
sou com  D.  Maria  do  Carmo,  e d’cste  consorcio 
houve  os  seguintes  filhos,  que  se  dedicaram  á 
musica:  Antonio  José  de  Paiva,  Domingos  José 
de  Paiva,  Francisco  José  de  Paiva  c Joaquim 
José  de  Paiva  ('V.  estes  nomes),  João  José  de 
Paiva,  que  se  estabeleceu  em  Pernambuco,  e ali 
falleceu,  c Manuel  João  de  Paiva,  tambem  mu- 
sico. 

Paiva  (Francisco  Antonio  Ribeiro  de).  Doutor 
em  Philosophia  pela  Universidade  do  Coimbra, 
c lente  jubilado  da  mesma  faculdade.  N.  em  Cas- 
tello Branco,  e fal.  em  Antuzede,  perto  de  Coim- 
bra, em  novembro  de  1831.  Era  filho  de  Antonio 
Ribeiro  de  Paiva.  Pelo  aviso  regio  de  ^3  de  de- 
zembro de  1778  foi  doutorado  gratuitamente  em 
10  de  janeiro  1779.  Exerceu  o magistério  por  lar- 
gos annos,  regendo  a maior  parte  do  tempo  a ca- 
deira de  zoologia  e mineralogia,  e oceupando  o 
logar  dc  decano  e director  da  faculdade.  Era  so- 
cio  da  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa. 
Em  179  4 publicou  em  Coimbra  uma  obra  latina, 
intitulada  Introductiones  Zoologicae.  Depois  de 
jubilado  retirou  se  para  Antuzede,  onde  veiu  a 
fallecer. 

Paiva  (Francisco  José  de).  Musico  apreciado, 
sendo  um  distincto  contrabaixista,  e tocando  vá- 
rios instrumentos  de  vento.  N.  em  Braga  em 
1826,  onde  tambem  fal.  em  outubro  dc  1*197.  Era 

0 terceiro  filho  de  Fernando  José  de  Paiva,  e de 
sua  mulher,  D Maria  do  Carmo. 

Paiva  (Francisco  José  de  Paiva,  /.*  barão  e 

1 “ visconde  de).  Commeudador  da  ordem  de  ('hris- 
to,  grande  ofiicial  da  Legião  dc  Honra,  de  Fran- 
ça; gran-cruz  da  de  Alberto  o Valoroso,  de  Sa 
xonia,  c da  ordem  de  Falcão  Branco,  de  Saxe- 
Wcimar,  commcndador  da  de  Carlos  III,  de  Hes- 
panba,  o da  Rosa  do  Brazil;  commeudador  da  de 
■Nichan  Iftihar,  da  Turquia;  do  conselho  de  Sua 
.M.ajestade,  enviado  extraordinário  e ministro 
plenipotenciário  dc  Portugal  em  Paris,  par  do 
reino,  etc..  N.  a 12  de  novembro  de  18.9,  fal.  em 
1868  Era  filho  de  José  Caetano  de  Paiva  Perei 
ra,  fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Real,  membro  do 
Supremo  Tribunal  dc  Justiça,  e de  sua  mulher, 
D.  Anua  Sophia  Thompson  Sendo  nomeado  ama- 
nuense de  segunda  classe  da  secretaria  dos  es- 
trangeiros no  l’orto  em  abril  de  18)3,  e conti- 
nuando a servir  n’essa  repartição,  foi  em  1813  a 
Londre.s  para  ali  servir  ás  ordens  do  duque  de 
Palrnella,  continuando  depois  ás  ordens  do  vis- 
conde de  Castellòes.  Em  setembro  de  1845  foi 
nomeado  .secretario  da  legação  de  Paris,  e de- 
pois tc.vc  cargo  de  encarregado  dc  ncgocios  n’es- 
sa  corte,  onde  se  conservou  até  ser  transferido, 
n’esta  categoria  para  Berlim.  Apezar  da  nomea- 
ção permaneceu  cm  França,  sendo  promovido  a 
enviado  extraordinário  c ministro  plenipotenciá- 
rio, continuou  cm  Paris;  serviu  depois  na  Rússia, 
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voltando  mais  tarde  a Frauça  cin  18.' 2.  Estava 
cm  Paris  quando  se  discutiu  a questão  do  Char- 
les et  Georges,  mas  o seu  papel  não  foi  de  grande 
importância,  porque  o debate  se  concentrou  so 
bretudo  em  Lisboa.  A sua  situação  cm  Paris  era, 
porém,  insustentável,  porque  contrabíra  ali  um 
grande  numero  de  dividas  qne  não  podia  pagar. 
Por  esse  motiv.i  é que  teve  transferencia  para 
Berlim,  0 que  lhe  causou  tão  profundo  desgosto, 
que  se  suicidou,  enforcando-se.  Havia  sido  eleito 
par  do  reino  em  1862.  Casou  a 19  de  dezembro 
de  1838  com  D.  Carlota  de  Oliveira  Maia,  filha 
de  Antonio  Maia,  fidalgo  cavalleiro  da  Casa 
Keal,  e de  sua  mulher  D.  Anna  Joaquina  da  Sil 
va  Maia.  O titulo  de  barão  foi-lhe  concedido  por 
decreto  de  ‘22  de  dezembro  de  1853,  e o dc  vis 
conde,  por  decreto  de  oü  de  abril  de  18.58.  O seu 
br.azão  d'armas,  concedido  por  alvará  dc  17  de 
dezembro  de  1834,  é o seguinte:  Escudo  partido 
cm  pala;  na  primeiia  as  armas  dos  Pereiras:  em 
campo  verde  uma  cruz  de  prata  florida  e vazia 
no  campo;  na  segunda  as  dos  Paivas:  cm  campo 
azul  tres  flores  de  liz  de  ouro,  postas  em  banda. 

Paiva  (D.  fíeliodoro  de).  Couego  regrante  da 
ordem  dc  Santo  Agostinho,  em  Santa  Cruz,  de 
Coimbra.  N.  em  Lisboa,  e fal.  em  Coimbra  a 20 
dc  dezembro  de  1.552.  Era  filho  de  Bartholomeu 
dc  Paiva,  guarda-roupa  d’el  rei  D.  João  III  e 
védor  das  obras  do  reino,  e de  Filippa  de  Abreu, 
ama  do  mesmo  soberano.  Ainda  muito  creança 
seus  paes  o mandaram  estudar  no  convento  de 
Santa  Cruz,  de  Coimbra,  onde  foi  depois  profes- 
sor. O conego  D.  Heliodoro  de  Paiva  falava  as 
linguas  grega,  latina  e hebraica,  e compoz  um 
diccionario  d’es8C8  idiomas,  que  se  publicou  em 
1552.  Dedicou-se  á pintura,  e desenhava  com  to 
da  a correcção.  O arcebispo  Cenáculo  colloca  o 
seu  nome  entre  os  artistas  celebres  de  Portugal. 
(V.  Les  Arts  en  Portugal,  ào  conde  A.  Kaczyus 
ki,  pag.  246L  Taborda,  no  seu  livro  Kegrasda 
arte  de  Pintura,  diz  a pag.  155  que  o conego  D 
Heliodoro  de  Paiva  era  um  pintor  insigne;  Bar- 
bosa Machado,  na  Bibliotheca  Lusitana,  vol.  II, 
pag.  432,  também  assim  o classifica.  Também  se 
dedicou  á musica,  e do  seu  mérito  u’esta  arte,  fa- 
la 0 P.  Nicolau  de  Santa  Maria,  na  Chronica  dos 
conegos  regrantes,  2.*  parte,  pag.  326  e 327,  di- 
zendo que  fòra  grande  escrivão  de  todas  as  le- 
tras, illuminava  e pintava  excellentemcute.  Era 
cantor  muito  déstro,  e contrapontista;  compoz 
muitas  missas  e magnificais  de  canto  de  orgão,  e 
moteles  muito  suaves;  tangia  orgão,  claviorgão 
com  notável  arte  e graça,  viola  de  arco  e harpa, 
cantando  com  tanta  suavidade  que  enlevava  os 
ouvintes.  Na  arte  musical  era  tão  apreciado  que 
lhe  chamavam  o Orpheu  d’aquelle  século.  Ato 
das  estas  prendas  verdadeiramente  notáveis  reu- 
nia 0 conego  D.  Heliodoro  de  Paiva  uma  esces 
siva  modéstia;  rejeitou  vários  bispados  que  D. 
João  III  lhe  ofifereceu.  Passou  a vida,  parte  no 
convento  de  Santa  Cruz,  dc  Coimbra,  e parte  em 
Lisboa. 

Paiva  (João  de).  Bacharel  formado  em  Direi- 
to pela  Universidade  dc  Coimbra,  deputado,  etc 
N.  em  Lamego  a 26  de  janeiro  de  1849,  sendo  fi 
lho  de  Francisco  Antonio  do  Paiva  e de  D.  An- 
na Augusta  dc  Paiva.  Destinando  se  dos  14  pa 
ra  08  16annospara  a carreira  ecclesiastica,  che- 
gou a tomar  ordens  menores  e a prégar  alguns 
sermões  nas  principaes  egrejas  de  Lamego,  mas 


ao  comjdetaros  17  anuos  declarou  ao  seu  prela- 
do, com  sinceridade  e desassombro,  que  não  abra- 
çaria o estado  ccclesiastico,  por  se  não  sentir 
com  a vocação  que  deve  ter  um  sacerdote  para 
conservar  o caracter  exemplar  e respeitável  que 
a Egreja  impõe.  Seguiu  então  para  Coimbra,  c 
matriculou-se  na  Universidade  no  primeiro  anno 
jr.ridico.  Tendo  a infelicidade  de  perder  seu  pac, 
ficando  sua  familia  em  más  circumstancias,  viu- 
se  falto  de  i^ecursos  e com  o encargo  de  attender 
também  a sua  mãe  e irmãos,  e para  não  abando- 
nar 0 curso,  aproveitou-se  dos  seus  recursos  in- 
tellectuaes,  dedicando  se  ao  professorado  secun- 
dário durante  os  cinco  annos  em  que  cursou  a 
faculdade  de  Direito,  completando  a sua  forma- 
tura em  1873  Convidado  logo  em  seguida  a cur- 
sar 0 6.®  anno,  preferiu  dedicar-se  á carreira  da 
magistratura,  e pouco  tempo  depois  foi  despa- 
chado procurador  régio  para  a comarca  de  S. 
Fhiago  de  Cacem.  Em  1891  era  juiz  dc  Direito 
nade  Villa  Viçosa,  e em  1906  exercia  as  mesmas 
funeções  no  segundo  di.stricto  criminal  do  Porto. 
Sendo  instado  por  alguns  amiges  de  Odemira 
e dc  Beja  para  que  acceitasse  uma  candidatu- 
ra de  deputado  por  qualquer  d’aquclli  s circulos, 
recusou-se  pci tiiiazmentc  durante  alguns  annos, 
por  se  considerar  incompativel  com  a política, 
cedendo  afinal,  quando  procuraram  conveucel  o, 
do  que  podia  d'essa  forma  ser  util  ao  circulo  que 
0 elegesse  e ao  paiz.  Em  quatro  legislaturas  suc- 
cessivas  foi  eleito  pelo  circulo  de  Odemira,  tor- 
nando-se  um  parlamentar  muito  respeitado.  A al- 
ta consideração  que  sempre  mereceu  na  camara 
fez  que  o ercolhessem  para  tomar  parte  em  im- 
portantes commissões,  cm  que  deixou  vinculado  o 
seu  nome  a trabalhos  de  subido  alcance.  A cama- 
ra dos  deputados  o encarregou  de  a representar 
na  conferencia  da  União  parlamentar  da  paz,  na 
Suissa,  em  1892,  e de  tal  fórma  se  houve  que  foi 
nomeado  vice-presidente  da  Conferencia  e mem- 
bro do  Conselho  de  União  interparlamentar,  ten- 
do, desde  então,  representado  o paiz  nas  confe- 
rencias realisadas  no  antigo  e novo  mundo,  co- 
mo nas  de  Paris,  Haya,.Bruxella8,  Christiania,Bu- 
dapest,  Vienna  d’Austria  e S.  Luiz,  onde  pelo 
seu  elevado  critério  e fervor  com  que  defendia  os 
ideaes pacíficos,  lhe  chamavam  o Passg  portuguez 
fPassy  foi  0 fundador  da  União  interparlamen- 
tar e é 0 mais  devotado  apostolo  da  implantação 
do  estado  jurídico  entre  as  nações^.  O sr.  dr.  João 
de  Paiva  foi  um  dos  fundadores  da  Liga  Portu- 
gueza  da  Paz,  onde  por  varias  vezes  tem  exerci- 
do 0 logar  de  preiidente,  e pelas  suas  publica- 
ções respeitantes  á necessidade  de  se  pôr  de 
parte,  tanto  quanto  possível,  o auachronismo  da 
guerra,  é tido  eomo  o primeiro  sustentáculo  das 
idéas  pacificas  em  Portugal  A sua  excessiva 
modéstia,  que  por  varias  vezes  lhe  tem  sido  no- 
civa, 0 tem  afastado,  tanto  quanto  possível,  da 
evidencia;  c,  assim,  apezar  de  lhe  haver  o parla 
mento  consignado  um  voto  de  louvor  na  sua  ses- 
são do  30  de  maio  de  1893  sobre  proposta  <le  mem- 
bros dos  ditferentcs  partidos,  e mo  Arouca,  Abí- 
lio Lobo,  Be.irão,  Dias  Costa  e Lobo  d’.-Vvila,  pe- 
la maneira  brilhante  e desinteressada  (palavras 
textuaes)  como  o tinha  representado  no  estran- 
geiro, não  obstante  uma  portaria  de  louvor  com 
a data  de  23  de  junho  de  1896,  o haver  distin- 
guido pela  maneira  elevada  como  havia  desem- 
penhado os  trabalhos  relativos  a projectos  de  lei 
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de  que  o governo  o encarregára,  e apezar  dos 
seus  amigos  políticos  continuarem  a aeompa 
nhal-o  com  verdadeira  dedicaçao,  e de  um  antigo 
miuisti  0 de  estado  o haver  convidado  para  faztr 
parte  d’nm  ministério  a que  clle  pertencesse,  c a 
quem  elle  respondeu  que  no  seu  prograinma  de 
vida  nào  entrava  o fazer  carreira  política,  fez 
seiente  ao  seu  chefe  político  de  que  tinha  o firme 
desejo  de  nunca  mais  ser  eleito  deputado,  por- 
que queria  dedicar  se  com  desvelo  âs  obrigações 
de  magistrado  judicial,  com  que  mais  se  coadu 
navarn  o seu  temperamento  e feitio  moral,  que 
nào  eram  de  molde  a deixal-o  enveredar  pelos  ca- 
minhos por  vezes  tortuosos  da  política.  Mas,  con 
siderando  um  dever  civico  o nào  se  desinteres 
sar  qualquer  cidadào  das  justas  conveniências 
da  patria,  figurando  entre  ellas  a boa  adminis- 
traçào  publica,  revelava  toda  a sua  dedicaçào 
pelo  partido  regenerador-liberal,  por  ser  o que 
lhe  merecia  maior  confiança. 

Paiva  (P-  João  de).  Doutor  em  Theologia  pe- 
la Universidade  de  Coimbra,  e prior  de  Santa 
Maria,  de  Penacova.  N.  em  Coimbra,  e fal  na 
mesma  cidade  a 21  de  janeiro  de  1G40.  Rra  filho 
de  Manuel  de  Paiva.  Poi  conego  magistral  da  sé 
de  Lamego  em  3i)  de  setembro  de  IG'32.  Deixou 
publicada  em  latim  uma  obra  sobre  a melhor  in- 
telligeneia  de  muitos  trechos  da  Sagrada  Escri 
ptura. 

Paiva  ('P.  João  deV  Jesuita.  N.  era  Lisboa  a 
11  de  maio  de  lfiOl,onde  também  fal  ,na  casa 
professa  de  S Roque,  a 23  de  março  de  1682. 
Era  filho  de  Antonio  de  Paiva  e de  Domingas 
da  Costa  Foi  beneficiado  na  sé  de  Lisboa,  pro- 
fessando depois  na  Companhia  de  Jesus  a 20  de 
novembro  de  1G60.  Escreveu:  Compendio  das  ce- 
remonias  que  se  devem  obaervar  conforme  o Mis- 
sal Romano,  reformado  pelo  papa  Urbano  VIII, 
Lisboa,  1671;  saia  com  o nome  supposto  de  P 
João  de  Brito. 

Paiva  (João  Henriques  de).  Racharei  formado 
em  Philosophia  e Medicina  pela  Universidade  de 
Coimbra,  medico  da  Casa  Real.  Era  filho  de  Ma 
nuel  Joaquim  Henriques  de  Paiva,  que  c.xercia 
a mesma  profissão  de  medico.  Fal.  em  Relem,  no 
anno  de  J.  Escreveu:  Reflexões  ácêrea  da  dou 
trina  de  Brown,  feitas  pelo  dr  João  Pedro  Franie, 
dirigidas  a seu  jilw  José  Frank,  as  quaes  servem 
de  continuação  da  Prxtica  Medica  Browniana, 
publicada  no  anno  passado  por  Manuel  Joaquim  ! 
Henriques  de  Paiva,  tiradas  do  latim  em  lingua- 
gem, e accrescentadas  com  algumas  notas,  Lisboa, 
180.3;  Compendio  das  enjermidades  venereas  do 
dr.  João  Frederico  Fritz,  etc.,  traduzido  com  va- 
rias notas  e accrescentamentos,  Lisboa,  18  >2,  2 
tomos 

Paiva  {João  José  Machado  de).  Violinista, 
compositor  e mestre  muito  considerado  no  Porto, 
nos  fins  do  século  xvm  e primeiros  20  annos  do 
século  XIX  Ignoram-se  as  datas  do  nascimento  e 
do  fallecimento,  mas  parece  que  fal.  entre  os  an 
nos  de  1818  c 1!'20,  porque  R ilbi,  referindo  se  a 
cllc  no  seu  Essai  Statistique,  cujas  noticias  al- 
cançam até  1822,  diz  o seguinte;  «Paiva,  excel- 
lente  tocador  de  violino,  fallecido  no  Porto  ha 
alguns  annos. •>  Foi  primeiro  violino  no  theatro  I 
de  S.  João,  e para  se  representar  n’este  ílieatro 
escreveu  a musica  d'uin  grande  bailado,  cujo  li-  I 
bretto  s ; i.nprimiu,  c tem  este  titulo:  .Tason  e \ 
Medea,  baile  trágico pantomimo,  dividido  em  qua-  \ 
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tro  actos  de  invenção  do  celebre  Mr.  Nover,  e ago- 
ra dirigido  por  Domingos  Magno,  offerecido  ao 
Ill."‘’’  e Ex  Sr.  Pedro  de  Mello  Breyner,  por 
Lourenço  Lacomha,  primeiro  bailarino  do  Real 
Theatro  de  S.  João  d'esta  cidade  no  dia  5 de  fe- 
vereiro de  1807.  Escreveu  também  a musica  d’ou- 
tro  grande  bailado  em  4 actos,  composição  do 
bailarino  Pitrelli,  o qual  se  intitulava  D.  João 
de  Castro  em  üabul,c  foi  representado  no  mesmo 
theatro  em  » de  fevereiro  de  1810. 

Paiva  {João  Nepomuceno  Medina  de).  Vio- 
linista e compositor,  como  seu  pae,  João  José 
Machado  de  Paiva  (W.  o artigo  antecedente).  N. 
no  Porto  em  1310,  fal.  depois  do  anno  de  1861. 
Sendo  primeiro  violino  da  orchestra  do  theatro 
de  S.  João,  deu  ali  um  espectáculo  em  seu  bene- 
ficio, a 6 de  maio  de  183.i,  no  qual  se  apresen- 
tou tocando  uma  phautasia  composta  por  João 
Antonio  Ribas.  Medina  de  Paiva  escreveu  muita 
musica  para  peças  theatraes,  de  que  podemos 
mencionar  as  seguintes:  Maria,  ou  a filha  de 

Bernard,  drama  cm  3 actos  com  arias  e coros, 
representado  no  theatro  de  S.  João  em  1846;  O 
Magico  fingido  ou  as  tres  viagens  nocturnas,  ma- 
gica em  3 actos,  representada  pela  primeira  vez 
no  theatro  de  Santo  Antonio  em  1 de  fevereiro 
de  18.Õ.');  As  tres  cidras  do  amor,  comedia-lenda 
em  t actos,  de  Mendes  Leal,  tendo  a primeira 
representação  em  16  de  maio  de  1887;  S.  Gonça- 
lo  de  Amarante,  drama  sacro  em  3 actos,  de  José 
Romatio,  que  se  representou  a primeira  vez  em 
13  de  março  de  I8.õt<;  Gabriel  e Lusbel  ou  o Tau- 
maturgo, de  Rraz  Martins,  que  se  representou 
no  Porto  cm  1863,  com  musica  de  Medina  de 
Paiva.  Cornpoz  também  pequenos  trechos,  dos 
quaes  alguns  se  imprimiram,  entre  elles  um  Hy- 
mno  do  Porto,  poesia  de  (iuilhcrme  Rraga,  otferc- 
eido  il  camara  municipal  em  1864;  Hymno  indus- 
trial, para  ser  executado  na  exposição  rcalísada 
cm  1861,  poesia  de  S.  A.  Salgado;  Hymno  Cons- 
titucional, para  se  cantar  no  annivcrsario  da 
acção  das  linhas  do  Porto  cm  1^32.  Medina  de 
Paiva  foi  0 fundador  e o primeiro  presidente  do 
Montepio  Musical  Portuense,  creado  no  Porto  em 
184H,  e composto  dos  principaes  músicos  resi- 
dentes n’aquella  cidade.  Durante  muitos  annos 
exerceu  diversos  cargos  n'esta  sociedade,  pres- 
tando bons  serviços. 

Paiva  (Joaquim  José  de)  Professor  de  musica 
muito  estimado  em  Braga,  tocando  tiauta  com 
toda  a corrccção  N.  em  Braga  a 26  de  julho  de 
1832,  onde  tainbem  fal.  a i de  dezembro  de  1901 . 
Era  filho  de  Fernando  .José  de  Paiva,  e de  sua 
mulher,  D.  .Maria  do  Carmo.  Foi  professor  de 
musica  no  collegio  dos  (>rphãos;  de  violino  e flau 
ta  no  collegio  do  Espirito  Santo.  Durante  inais 
de  3)  annos  regeu  a Philarmonica  Bracarense. 
Deixou  algumas  pequenas  composições,  taes  co- 
mo: Cantatas  de  boas  festas  para  o dia  de  Reis, 
musica  de  dausa,  Hymno  dos  Artistas\  e o Hy- 
mno Bracarense,  otFerecido  aos  habitantes  de 
Braga  em  1856,  que  se  tornou  ali  muito  popu- 
lar. 

Paiva  (Manuel  Joaquim  Borges  de).  Bacharel 
formado  em  Leis  pel.i  Universidade  do  Coimbra. 
N.  em  Esgueira, e fal  ainda  muito  novo,  em  1S24. 
Formou-se  em  181,8.  Escreveu:  Versos  a Elmira, 
sairam  na  Mnemosine  Lusitana,  n."  XXV,  de 
1816;  X')va  Osmia,  tragédia  original,  Coimbra, 
1818;  teve  uma  edição,  feita  no  mesmo  anno,  no 
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Rio  de  Janeiro;  Ode  pindarica  ao  ill  '^''e  ex."'"'  sr. 
conde  dos  ylrc.  s,  governad<>r  que  foi  na  íiahia, 
etc.,  Lisboa,  l8lb.  Deixou  maiiuscript-iH  mais  3 
tragédias:  Lucinda,  Polidoro  e Jonas.  Krancisco 
Hiugre,  o Cysne  do  Vouga,  consagrou  <1  sua  morte 
uma  elegia,  que  foi  publicada  no  l’orto  no  mes- 
mo anuo  da  sua  morte,  com  o titulo:  Elegia  na 
sentida  morte  do  senhor  doutor  Manuel  Joaquim 
Borges  de  Paina,  insigne  poeta  trágico 

Paiva  (Manuel  Joaquim  Henriques  de)  •'''iiial- 
go  da  Casa  Kcal,  cavalleiro  da  ordem  dc  Chiis- 
to;  doutor  em  Medieina  pela  Universidade  de 
Coimbra,  onde  foi  lente  na  faculdade  de  1’hilo 
sophia,  com  exercicip  da  cadeira  de  Pliarmacia 
ern  Lisboa;  medico  da  Real  Camara,  deputado  da 
Real  Junta  do  Porto  Medicato;  censor  regio  da 
Mesa  do  Desembargo  do  Payo,  socio  da  Acade- 
mia Real  das  Sciencias  de  Lisboa;  da  de  Stockol- 
mo,  da  de  Medicina  de  Madrid,  da  Sociedade  Eco- 
nômica de  Ilarlera,  etc.  N em  Castello  Branco 
a v3  de  dezembro  de  1762;  fa'.  na  I.Uihia  a 10  de 
março  de  1820.  Era  filho  de  Autonio  Ribeiro  de 
Paiva  e de  sua  mulher,  I).  Izabel  Ayrcs  llemi- 
ques.  Poi  seu  tio  paterno  o celebre  medico  An 
touio  Nunes  Ribeiro  Sanches  Frequentando  a 
Universidade  de  Coimbra  recebeu  o grau  de  ba- 
charel, fez  formatura  e os  demais  actos  grandes 
na  faculdade  de  Medicina,  c ao  mesmo  tempo 
que  cursava  as  aulas,  presidia  a uma  sociedade  de 
rapazes  estudiosos  que  concorriam  a sua  casaem 
Cellas  exercitando-se  em  palestras  seientifieas, 
c para  esses  seus  companheiros  ordenou  em  la- 
tim uns  Elementos  de  chimica  e pharmacia,  que 
por  escriptores  diversos  fôram  traduzidos  em  por- 
tiiguez  e impressos  em  libi».  Cultivaudo  sempre 
com  assiduidade  e proveito  os  estudos  proprios 
da  sua  profissão,  dedicou  se  á Uotanica,  foi  no- 
meado socio  da  Academia  de  Upsala  por  indica- 
ção dc  Linneu,  e o seu  mestre  e amigo  Fr.  José 
Álai  ianno  da  Conceição  Velloso  deu  o nome  de 
Paiva  a uma  das  plantas  da  sua  Flora  Jluminen 
se.  Deixou  de  ser  socio  da  Academia  Real  das 
Sciencias  de  Lisboa,  em  1807,  instigado  de  des- 
considerações que  julgou  praticadas  a seu  respei- 
to por  esta  corporação.  Tendo  escripto  que,  para 
vencer  Napoleão  era  absolutameute  nullo  todo  o 
poder  de  Portugal,  toi  perseguido  como  jacobino, 
pieso,  e coudemnado  por  sentença  do  Juizo  da 
Inconfidência  de  24  dc  março  de  1809,  exautora- 
do  de  todos  os  cargos  que  exercia  e das  honras 
de  que  gozava,  e condemnado  a degredo  para  o 
ultramar.  i hegaram  até  alguns  biographos  a dizer 
que  elle  sofirera  a pena  infamante  de  açoites, 
embora  esta  affirmativa  seja  incerta.  Estabele- 
cendo mais  tarde  a sua  residência  na  cidade  da 
Bahia,  foi  reintegrado  cm  todas  as  honras  e pre- 
rogativas,  por  decreto  de  D.  João  VI,  de  de 
fevereiro  do  1818,  mas  não  querendo  regressará 
patria,  conservou  se  na  Bahia  até  fallccer.  O de- 
creto saiu  na  Gazeta  do  Rio  de  Janeiro,  e 
d’ahi  trancripto  no  Investigador  Portuguez,  n.“ 
LXXXVIII,  a pag.  458.  Bibliographia:  Obras 
originais  impressas:  Disserlatio  Medica  de 

actione  vesicardium  in  enrpus  vivum  in  aphorismns 
digesta;  autore  Emmanuele  Joachimo  Henriques 
de  Paiva,  etc,  Directorio  para  se  saber  o 

modo  e o tempo  de  administrar  o alkalino  volátil 
fluido  nas  asphyxias  ou  mortes  apparentes,  nos  ' 
afogados,  nas  apoplexias,  nas  mordedu~as  das  vi- 
boras,  de  lacraus  e eVoutros  insectos,  etc  , Lisboa, 


1782;  Elementos  de  Chimica  e Pharmacia,  rela- 
tivamente á medicina,  ás  artes  e ao  commercio, 
Lisboa,  178.1;  outra  edição,  em  1788;  Pharmaco- 
pea  Lisbonense,  ou  collecção  dos  simplices,  prepa- 
rj(;òes  e composições  tnais  ejflcazes  e de  maior  uso, 
Lisboa,  17fc5;  Begunda  edição  mais  acrrescentada, 
Lisboa,  'bU2;  Memória  chimico  agronomica  sobre 
qnaes  são  os  meios  mais  convenientes  desupprir  a 
falta  dos  estrumes  /los  lugares  onde.  é diflicultoso 
havei  os,  etc.-,  saiu  nas  Memórias  de  Agricultura, 
premiadas  pela  Academia  Real  das  Sciencias  de 
Lisboa  em  1787,  tomo  I;  Aoiso  ao  povo  sobre  as 
asphyxias  ou  mortes  apparentes,  e sobre  os  soccor- 
rosque  convem  üos  a/n^ados,  etc.,  Lisboa,  17.86; 
Aviso  ao  povo,  ou  signaes  e symptomas  das  qjes- 
soas  envenenadas  com  venenos  corrosivos,  etc.,  e dos 
meios  de  as  soecorrer,  Lisboa,  1V87;  Aviso  ao  po- 
vo, ou  summario  dos  preceitos  mais  importantes, 
concernentes  á creação  das  creanças,  ás  diferen- 
tes profissões  e ojflcios,  aos  alimentos,  etc.,  Lisboa, 
1787;  Aviso  ao  povo  áctrea  da  sua  saude,  por  mr. 
Tissot,  traduzido  em  portuguez  e accrescevtado 
com  notas,  illustrações,  e um  tratado  de  enfermi- 
dades muis  frequentes  de  que  não  tratou  mr.  Tis- 
sot na  referida  obra,  Lisboa,  1787;  3 tomos,  2.* 
eilição,  li96  e outra  em  1816;  Memórias  de  His- 
toria natural,  de  Chimica,  Agricultura , Artes  c 
Medicina,  lidas  na  Academia  Real  das  Eciencias, 
tomo  1,  Lisboa,  1Í90;  não  se  chegou  a publicar  o 
2"  vol.;  Curso  de  Medicina  theorica  e pratica, 
destinado  para  os  cirurgiões  que  andam  embarca- 
dos, ou  que  não  estudaram  nas  universidades,  Lis- 
boa, 1792;  só  se  publicou  o 1.®  tomo,  contenJo  a 
Physiologia;  Exposição  dos  meios  chimicos  de  pu- 
rificar o ar  das  embarcações,  isto  é,de  destruir  as 
particulas  malignas  que  resistem  aos  meios  mecha- 
nicos,  e de  conhecer  a existência  das  mesmas  par- 
ticulas malignas  na  atmosphera,  etc  , Lisboa, 
1 98;  Novo,  facil  e singelo  methodo  de  curar  as 
feridas  de  pelouro,  etc..  Lisboa,  i80l;  Reflexões 
sobre  a communicação  das  enfermidades  contagio- 
sas por  mar,  e sobre  as  quarentenas,  que  se  fa- 
zem observar  em  alguns  paizes,  etc.,  Lisboa,  18i'3; 
Preservativo  das  bexigas  e de  seus  terriveis  estra- 
gos, ou  historia  da  origem  e descobrimento  da  vac- 
cina,  e dos  seus  efeitos  ou  symptomas,  e do  metho- 
do de  fazer  a vaccinação,  etc.,  Lisboa,  1801,  com 
estampas;  2.*  edição,  1800,  com  uma  estampa; 
Bosquejo  de  Physiologia,  ou  sciencia  dos  pheno  - 
menos  do  corpo  humano  no  estado  de  saude,  Lis- 
boa, 180J;  Pharmacopea  naval,  ou  collecção  dos 
medicamentos  simples  e compostos , que  cumpre  ha- 
ver nas  boticas  dos  navios,  Lisboa,  1807;  Memó- 
ria sobre  a excellencia,  virtudes  e uso  medicinal 
da  verdadeira  agua  de  Inglaterra  da  invenção  do 
dr.  Jacob  de  Castro  Sar  nento,  actualmente prepa  - 
rada  por  José  Joaquim  de  Castro,  Bahia,  1816; 
nova  edição,  Lisboa,  1828. — Obras  traduzidas: 
Philosophia  chimica  ou  verdades  fundamentaes  da 
chimica  moderna  destinadas  a servir  de  elementos 
no  estudo  d'esta  sciencia,  por  *4  í.  Foureroy,  etc  ; 
tiradas  do  francez,  ern  linguagem,  da  f.*  impres- 
são, c accrescentadas  de  annotaçòes  c dos  últi- 
mos descobrimentos,  Lisboa,  18^^!;  2.*  edição. 
Rio  de  Janeiro,  Methodo  novo  e facil  de 

applicar  o mercúrio  nas  enfermidades  venereas, 
com  uma  hypothese  nova  da  acção  do  mesmo  mer- 
çurio  nas  vias  salivares,  pelo  dr.  José  Jacob 
Plenck,  traduzido  do  latim  em  j>ortuguez,  illustra- 
do  e accrescentado,  Lisboa,  1785;  Instituições  de 
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Cirurgia  theorica  e pratica.,  que  compreheiidem  a 
phyaiologia  ea  j)athologia  geral  e particular,  ex- 
trahida  do  conqieudio  das  Instituições  Cirúrgicas, 
dos  Elementos  de  Cirurgia  e de  outras  obras  do 
dr.  José  Jacob  Plench,  e notavelmente  accrescenta- 
das,  Lisboa,  178i>;  2 tomos;  2 * edição,  18 J-; 
Doutrina  das  enfermidades  venertas  do  dr.  José 
Jacob  Plenck,  traduzidas  do  latim  em  portuguez, 
illustrada  e accrescentada  com  notas,  etc.,  Lisboa, 
1786,  2."  "edição,  18J5;  Medicina  domestica,  ou 
tratado  de  prevenir  e curar  as  enfermidades,  com 
0 regimento  e medicamentos  simples-,  escripto  em 
iitglez  pelo  dr.  Guilherme  Hachan,  traduzido  em 
portuguez  com  varias  notas  e observações  concer 
nentes  ao  clima  de  Portugal  e do  fírazil,  com  o 
receituário  correspondente,  e um  appendice  sobre 
os  hospitaes  navaes,  etc..  Lisboa,  liSS;  4 tomos, 
2.*  edição,  18Ü2,  4 tomos;  ha  3.*  e 4 • edições,  sen 
do  esta  ultima  em  1741;  Methodo  de  restituir  a 
vida  ás  pessoas  apparentemente  mortas,  por  afo- 
gamento ou  sufocação;  recrmmendada  pela  Socie- 
dade Humana  de  Londres,  ete  , Lisboa,  179J;.l/e- 
thodo  seguro  e facil  de  curar  ovenereo,  composto 
de  J.  J.  Gardane:  traduzido  em  vulgar  para  ser 
vir  de  supplemento  ao  Aviso  ao  povo  do  dr.  Tis- 
èot,  e á Doutrina  das  enfermidades  venereas  do 
dr.  Plenck,  Lisboa,  17bl;  Divisão  methodica  dos 
animaes  mammaes,  c.tnforme  a distribuição  de 
Scopoli,  Lisboa,  1786;  Divisão  methodica  dos 
mesmos  animaes,  conforme  o methodo  de  Linneo, 
Lisboa,  1786;  Divisão  methodica  dos  quadrujiedes, 
conforme  o methodo  de  mr  firisson,  Lisboa,  1786; 
Divisão  methodica  das  aves,  conf/rme  o methodo 
de  Scopoli,  I^isboa,  178G;  Divisão  methodica  das 
mesmas,  conforme  o methodo  de  mr.  Brisson,  Lis- 
boa, 1786;  Divisão  methodica  das  mesmas,  con- 
forme o methodo  de  Linneo,  Lisboa,  1 Í86;  Divi- 
são methodica  dos  amphibios,  conforme  o methodo 
de  Scopoli  e Linneo,  Lisboa,  1786;  Divisão  me- 
thodica dos  peixes,  conforme  o methodo  de  Gouan, 
Lisboa,  1”86;  Divisão  methodica  das  mesmas,  con 
forme  o methado  de  Scopoli,  Lisboa,  1786;  Memó- 
ria em  que  se  prova  que  as  feridas  de  pelouro, 
ou  de  armas  de  fogo,  são  por  si  innocentes,  e sim- 
ples a sua  cura;  por  D.  Paulo  Antonio  Ibarrola, 
tirada  do  castelhano  em  linguagem,  e augmentada 
com  notas,  Lisboa,  1800;  Philosovhia  chimtca,  ou 
verdades  fundamentaes  da  Chimica  moderna,  dis 
postas  em  nova  ordem  por  A.  F.  Fourcroy,  tira- 
das do  francez  em  linguagem,  e accrescentadas  de 
netas  e de  axiomas  apanhados  dos  últimos  desco- 
brimentos, Lisboa,  1801;  2.*  edição,  1816;  Com- 
pendio das  enfermidades  venereas,  pelo  dr.  João 
Frederico  Fritz,  traduzido  e accrescentado  com  no- 
tas, Lisboa,  1802;  Tratado  theorico  e pratico  das 
chagas,  precedido  de  um  ensaio  sobre  a direcção  e 
cura  cirúrgica  da  inflammação,suppuração  e gan- 
grena; por,  lienjamin  Bell,  traduzido  da  quarta 
edição  ingleza,  e augmentado  com  muitas  notas  e 
illustraçòes,  LisI>oa,  1802;  Chave  da  pratica  me 
dico-Browniana,  ou  conhecimento  do  estado  esthe- 
nico  e asthenico  predominante  nas  enfermidades-, 
pelo  dr.  Weikard,  trasladado  em  italiano  pelo  dr 
Luiz  I'ra7ick-,  em  hespanhol  com  um  compendio  da 
theoria  Broivniana  pelo  dr  D.  Vicente  Mitjavilla 
e Fisonel;  e em  linguagem  com  algumas  notas,  Lis- 
boa, IbüG  a 1807,  4 tomos;  Noticia  dos  mappas 
synopticos  de  Chimica, para  servirem  de  resumo  ás 
Itçòes  dadas  sobre  esta  sciencia  nas  escolas  de 
Paris,  por  A.  F.  Fourcroy,  vertidas  em  linguagem 
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e accrescentadas,  Lisboa,  1802;  Divisão  das  enfer 
midades  feita  segundo  os  principios  do  systema  de 
Brown,  ou  Nosologia  Browniana,  pelo  dr.  Vale- 
riano  Luiz  Brera,  trasladada  em  hespanhol  com 
um  discurso  preliminar  sobre  as  Nosologias  pelo 
dr.  Vicente  Mitjavilla  e Fisonel-,  e em  portuguez 
com  algumas  notas,  Lisboa,  1800;  Ensaio  sobre 
a nova  doutrina  medica  de  Brown  em  fôrma  de 
carta,  por  Manuel  llizo,  de  Constantinopla;  verti- 
do em  linguagi-m,  L’sboa,  1807;  Fundamentos  bo- 
tânicos de  Carlos  Linneo,  etc  , vertidos  do  latim 
em  portu/uez,  {Ilustrados  e augmentadas,  Lisboa, 
1807;  Da  febre  e sua  curação  em  geral,  ou  novo  e 
seguro  methodo  de  curar  facilmente  por  meio  dos 
ácidos  mineraes  todas  as  especies  de  febre,  pelo 
dr.  lieich,  traduzido  do  allemão  em  francez  pelo 
dr.  Marc,  e d’este  para  portuguez  com  annotações, 
Bahia,  1813;  Prospecto  de  um  systema  simplicis- 
simo  de  Medicina,  ou  illustração  e confirmação  da 
nova  doutrina  de  Brown  pelo  dr.  Weikard,  e an- 
notações de  Franck,  traduzido  com  annotações, 
Bahia,  1816,  2 tomos;  Manual  de  Medicina  e Ci- 
rurgia pratica,  fundada  sobre  o systema  de 
Brown,  pelo  dr.  Weikard,  traducção  livre  da  se- 
gunda edição  allemã  em  italiano,  augmentada  pe- 
lo dr.  Brera,  e tirada  em  linguagem  com  annota- 
ções, Lisboa,  1818,  4 tomos;  Os  últimos  momentos 
de  Maria  Tkereza,  imperatriz  de  Allemanha,  tra- 
duzidos do  francez,  Lisboa,  1785. — Obras  alheias 
que  0 dr.  Paiva  ordenou,  corrigiu,  additou  ou  fez 
imprimir;  Novo  Diccionario  francez  portuguez, 
composto  segundo  os  mais  celebres  diccionarios, 
e enriquecido  de  muitos  termos  de  medicina,  de 
anatomia,  de  cirurgia,  de  pharmacia,  etc.,  nota- 
velmente corrigido,  augmentado  e additado  com 
um  sem  numero  de  termos  e de  locuções,  e algumas 
phrazes  em  ambos  os  idiomas,  Lisboa,  1786;  Exa- 
me de  sangradores,  etc  , composto  por  Manuel  José 
da  Fonseca,  correcto  e accrescentado,  sexta  edi- 
ção, Lisboa,  1786;  Observações  praticas  sobre  a 
tysica  pulmonar;  escriptas  em  inglez  pelo  dr.  Sa- 
muel Foart  Simmous,  traduzidas  em  latim  pelo 
dr.  F.  A.  Van  Zandyche,  e em  portuguez,  por 
Francisco  José  Paula,  accrescentadas  com  algu- 
mas notas  e observações,  hishou,  1789;  Discurso 
critico,  em  que  se  mostra  o damno  que  tem  feito 
aos  doentes,  e aos  progressos  da  medicina  a intro- 
dueção  e uso  dos  remedios  de  segredo,  etc.,  escri- 
pto por  José  Henriques  Ferreira,  Lisboa,  1785; 
Pharmacopeia  Collegii  Hegulis  Medicorum  Lon- 
dinensis,  additamentis  et  anitnadversionibus  aueta, 
Olisipone,  1791;  Instituições  ou  elementos  de  phar- 
macia, extrahidas  de  Baumé,  e reduzidos  a novo 
methodo  pelo  dr.  José  Francisco  IjCoI,  Lisboa, 
i792;  Provisão  do  Desembargo  do  Paço  de  15  de 
fevereiro  de  1785,  na  qual  se  concedeu  f acuidade 
à Gamara  da  villa  d' Almada  de  augmentar  o par - 
lido  medico  da  mesma  villa,  e condições  que  o me- 
dico do  referido  partido  é obrigado  a cumprir, 
etc.,  Lisboa;  1788;  Catalogo  dos  livros  compostos, 
traduzidos  e dados  á luz  por  Manuel  Joaquim 
Heitriques  de  Paiva,  etc  , Lisboa,  1807.  Deixou 
manuscriptas  varias  obras  originaes  e traduzi- 
das. O dr.  Henriques  de  Paiva  foi  o redactor 
principal  do  Jornal  Encydopedico,  áavsíatc  o an- 
no  de  1788  c seguintes 

Paiva  (Manutl  José  de).  Bacharel  formado  em 
Direito  Civil  pela  Universidade  de  Coimbra.  N. 
cm  Lisboa  a 9 de  dezembro  de  1706.  Depois  de 
aprender  humanidades  foi  cursar  jurisprudência 
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na  Universidade  de  Coimbra.  Tendo  recebido 
0 grau  do  bacharel  entrou  na  carreira  da  magis- 
tratura, foi  nomeado  juiz  de  fora  de  üdemira  e 
de  Aviz;  renunciou,  porém,  a esses  cargos  para 
80  dedicar  á advocacia,  que  exerceu  em  Lisboa 
com  algum  prestigio,  até  que,  desejoso  do  des- 
canço, 80  retirou  para  uma  quinta  que  possuia 
onde,  parece  haver  composto  as  suas  obras.  Igno 
ra-se  a data  do  seu  fallecimento,  porque  de 
pois  de  17v.O  nào  ha  mais  noticias  a seu  respeito 
Escreveu,  com  o pseudonymo  de  Syloestre  Hylve 
rio  da  Sylveira  e Sylva,  mestre  de  ler  e escréver 
arilhmetica  e grammaíica,  no  l«gar  de  Carnaxi 
de,  uma  obra  humorística  em  2 volumes,  com  o 
seguinte  título;  Governo  do  mundo  em  seceo,  pa- 
lavras embrulhadas  em  papeis,  ou  escriptorio  da 
liazão,  etc.  0 1.®  volume,  teve  a primeira  edição 
em  1748,  e juntamente  com  o 2.®  volume,  publi 
cou  se  em  1751.  N'esta  obra  são  censurados  gra- 
ciosamente muitos  abusos  do  seu  tempo  em  ma- 
térias civis  e religiosas,  etc.  Escreveu  mais:  An- 
lidoto  grammaiical,  critica  ao  Novo  Methodo  pa- 
ra aprender  a lingua  latina,  do  P.  Manuel  Mon- 
teiro, V’alencia,  1/50;  Oratorio  christão,  Lisboa, 
1755;  Enfermidades  da  lingua,  ou  arte  que  ensina 
a emmudecer  para  melhorar,  etc  ; com  o mesmo 
pseudonymo,  Lisboa,  l7òU;  assiiti  como  as  se 
guintes  comedias,  escriptas  em  verso  e iio  gosto 
do  theatro  hespanhol:  Comedia  em  que  se  repre- 
senta pelo  discurso  de  uma  parabola  a verdade  da 
inscripção  seguinte'.  «Talhada  está  a ração  para 
quem  a ha  de  comer.»,  Lisboa,  17.V);  A Fortuna 
não  é como  se  pinta,  Lisboa,  17iiL  Guardai  > é o 
que  Deus  guarda,  Lisboa,  Memória  dos  tra- 
balhos e prospei  idade  de  Job,  exposta  em  uma  co- 
media, que  se  intitula:  «Não  ha  bem  que  sempre 
dure,  nem  mal  nào  acaôe»,  í.,isboa,  1 7í^0; 

Só  o amor  faz  inipossíecrs,  Lisboa,  1764;  Comedia 
joco-seria,  intitulada:  «Quem  boa  cama  fizer  n’ella 
se  deitaráa,  Lisboa,  1786.  Pela  data  da  impressão 
d’csta  ultima  comedia,  parece  que  .Manuel  .José 
de  Paiva  ainda  vivia  em  1<86,  a não  ser  publi- 
cação posthuma. 

Paiva  ('ã/i^í/W  de).  Pintor  que  viveu  no  século 
XVII.  Em  1641  succcdcu  a Domingos  V'ieiraSer- 
rão  na  qualidade  de  pintor  do  rei,  com  o ordena- 
do dl-  5íO'K)  l éis  e meio  alqueire  de  trigo. 

Paiva  (Mosseh  Pereira  de).  Judeu  portuguez 
que  parece  ter  vivido  na  índia  no  scculo  xv  i, 
pelo  menos  algum  tempo.  Em  1G^7  publicou  em 
Amsterdain  um  opusculo  intitulado:  Noticias  dos 
judeus  de  Cochim,  mandadas  por  Mosseh  Pereira 
Paiva. 

Paiva  (Fr.  Sebastião  de).  Religioso  da  ordem 
da  Santíssima  Trindade;  mestre  de  Theologia,  e 
prégador  geral  na  sua  ordem.  N.  em  Lisboa  e 
fal.  a 9 de  setembro  de  1659.  Mostrava-se  um 
defensor  accerrimo  dos  Sebastianistas,  fazendo  a 
apologia  d’csta  crença  em  escriptos,  que  ücaram 
inéditos,  e se  queimaram  no  grande  incêndio 
que  se  seguiu  ao  terremoto  de  17.55,  que  arrui- 
nou completamente  o convento  da  Trindade,  on- 
de elles  se  guardavam.  l)’essa  catastrophe  ape- 
nas se  salvou  a seguinte  obra:  Tratado  da  quin 
ta  monarchia  e felicidade  de  Portugal  prophetisa- 
das,  composto  pelo  rev.  Fr.  Sebastião  de  Paiva, 
da  ordem  da  Santissima  Trindade,  etc,  anno  de 
1641.  Esta  copia  pertenceu  a Dionisio  Uernar 
des  de  Moraes,  e fórma  um  grande  volume  de 
folio,  letra  dos  fins  do  secalo  xvii.  A obra  é cheia 
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j de  citações,  auocdotas  e prophecias  com  o intui- 
to de  provar  que  el  rei  D.  Sebastião  ainda  vivia, 
e voltaria  a Portugal  para  aqui  fundar  o quinto 
império.  Julga-se  que  esta  copia  existe  nas  mis- 
cellaueas  da  Hibbliotheca  Nacional  de  Lisboa. 
Impresso,  de  Fr.  Sebastião  de  Paiva,  existe  ape- 
nas: Historia  paraeuetica  dos  doutores  antigos, 
Lisboa,  lt>i7;  Juridica  resposta  a um  papel  ano- 
nymo  manuscripto,  que  contra  certas  censuras 
apostólicas,  proferidas  em  uma  causa'dos  Religio- 
1 sos  da  Santissima  Trindade  se  divulaou,  Lisboa, 
j I65S.  ^ 

I Paiva.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de  Avelc- 
I da,  conc.  da  Louzada,  distr.  do  Porto.  i|  Rio  das 
; províncias  da  Beira  Alta  e do  Douro.  N.  na  ser- 
I ra  de  N.  S * da  Lapa,  da  Beira  Alta,  e depois  de 
] receber  dilferentes  ribeiros  e regatos,  de  passar 
I por  varias  povoações,  ou  por  suas  proximidades, 
sendo  as  mais  notáveis  as  villas  de  Fragoas, 
Castro  Daire  e Alvarenga,  entra  na  margem  es- 
querda do  rio  Douro,  entre  a aldeia  de  Varzea, 
freg.  do  Souzêllo,  na  Beira  Alta,  e a aldeia  de 
Castello  de  Paiva  na  freg.  de  Fornos,  na  prov, 
do  Douro,  com  um  percurso  de  70  k.  E’  na  sua 
maior  parte,  de  curso  arrebatado  e furioso.  Di- 
vide a prov.  do  Douro  da  da  Beira  Alta,  porém 
só  de  Alvarenga  para  baixo,  porque  até  ahi  cor- 
re sempre  em  territorio  da  Beira  Alta.  As  mar- 
gens d*este  rio  são,  na  maior  part ;,  formadas  de 
penhascos,  ou  montes  alcantilados,  e corre  em 
leito  tão  profundo  que  em  poucas  partes  se  apro- 
veitam as  suas  aguas  para  irrigação.  Sobre  este 
rio  ha  uma  ponte,  que  foi  construída  em  1 770. 
Dista  da  pov.  de  Trancoso,  4 k.  ao  SE.  Tem  des 
de  a extremidade  das  guardas  até  á flôr  da  agua, 
2 J m.  ü arco  principal  tem  7 m.  de  vão,  haveudo 
dois  arcos  pequenos,  ambos  do  lado  direito  do 
rio,  do  lado  de  .41varenga.  Um  d’estes  arcos  me- 
nores, chamado  dos  pescadores,  está  acima  do  ui- 
vei das  maiores  enchentes.  D’este  mes.Tio  lado, 
ha  uma  rocha,  talhada  a prumo  sobre  o rio,  de 
70  a 80  m d’altura.  O outro  arco  pequeno  é por 
onde  o rio  Osseira  vae  desaguar  no  Paiva.  Não 
só  0 local  onde  está  situada  a ponte,  mas  tam- 
bém as  duas  margens  do  rio,  d'ali  para  baixo, 
o até  grande  distancia,  são  erriçadas  de  altos 
e medonhos  rochedos,  de  um  aspecto  terrivcl. 
\baixo  da  ponte  ha  um  poço  profundíssimo,  com 
sorvedouros,  ou  redemoinhos,  onde  o mais  affou- 
to  nadador  corre  perigo  de  se  afogar. 

Paiva  d Andrada  (Joaquim  Carlos).  Illustrc 
africanista  contemporâneo;  general  de  divisão 
reformado,  ajudante  de  campo  honorário  de  Sua 
.Majestade  El-rei  Senhor  D.  Manuel  II,  etc.  N. 
em  Lisboa  a 29  de  novembro  de  18 16.  Assentou 
praça  de  voluntário  cm  caçadores  n.®  2,  a 10  de 
junho  de  1863,  sendo  despachado  alferes  alumoo, 
► lepois  d'uma  notável  frequência  na  Escola  Poly- 
technica,  para  o regimento  de  artilharia  n.®  J, 
cm  23  de  novembro  de  lo65.  Concluiu  o curso  da 
arma  d'artilharia  na  Escola  do  Exercito  em  23 
de  dezembro  de  lc67,  seudo  pouco  depois,  em  15 
de  janeiro  de  1868,  promovido  2.®  tenente  da  sua 
arma,  passando  a fazer  tirocínio  legal  de  dois 
annos  uo  1.®  regimento,  findo  os  quaes  obteve  a 
sua  promoção  a 1.®  tenente  em  18  de  janeiro  de 
1870,  e em  11  de  março  d’este  anno  foi  nomeado 
pelo  ministério  da  guerra  para  ir  a França  em 
commissão  da  arma  d'.' rtilharia,  recolhendo  ao 
reino  em  9 de  setembro  de  1872.  Assistiu  d’este 
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modo  a toda  a guerra  tranco-allemà.  Na  prima- 
vera do  1871  passou  á llelgica,  e estando  em 
Antuérpia,  foi  cspecialinentc  convidado  pelo  ge- 
neral Delobel  para  assistir  ás  manobras  de  ins- 
pecção  da  companhia  de  pontoneiros,  no  Kscal- 
da,  ás  do  regimento  de  artilharia  montada  naci- 
dadclla  da  mesma  cidade  de  Antuérpia,  o ás  do 
regimento  d'artilharia  a cavallo  de  Maliues.  ü 
magnitico  relatorio,  que  eutão  enviou  de  Bruxel 
las  para  a Jirceção  geral  d’artilharia,  descreven- 
do estes  exercidos  com  todo  0 desenvolvimento,  é 
um  documento  valioso  da  competência  com  que 
este  oflicial  promettia  desempenhar  se  em  todos 
os  assumptos  da  honrosa  missão  que  lhefôra  com- 
mettida.  Em  agosto  do  mesmo  anno  de  1871  foi 
encarregado  de  assistir  na  Bélgica  ao  fabrico 
das  metralhadoras  Christophc  e Montigny,  com 
que  esteve  armada  durante  alguns  annos  uma 
bateria  do  l.“  regimento  d’artilharia.  Por  sua 
lembrança  e com  approvaçào  superior,  foram 
feitas  algumas  modiãcaçòes  nos  machinisrnos  de 
elevação  d’aquelle  engenho  de  guerra,  e teve  a 
honra  e satisfação  de  vêr  esses  melhoramentos 
muito  bem  recebidos  pelos  autores  fabricantes. 
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e applaudidos  nas  experiencias  feitas  no  Tiro 
Nacional,  em  presença  d*algumas  notabilidades 
da  artilharia  belga  c russa.  Pela  portaria  de  20 
de  maio  de  1874  foi  nomeado  vogal  da  commis- 
são  encarregada  de  estudar  uo  estrangeiro  o sys 
tema  de  defeza  por  meio  de  torres  couraçadas, 
sendo  louvado  em  portaria  de  13  de  janeiro  de 
1875,  «pela  actividade,  zelo  e intelligencia  com 
que  desempenhou  aquelle  serviço.»  Pez  parte  da 
commissão  de  torpedos  em  portaria  de  18  defe-  j 
vereiro  de  1878,  e em  1.1  de  março  do  mesmo  an  | 
no  foi  agraciado  com  o grau  de  official  da  ordem»' 
de  S.  Thiago.  No  Diário  lUustrado  de  18  de  fe-  | 
vereiro  de  1879,  publicou  o sr.  Fernandes  Costa, 
então  capitão  d'artilharia,  um  extenso  artigo 
acompanhado  de  retrato,  em  que  se  mencionam 
muitas  outras  commissues  importantes  no  estran 
geiro,  cujo  desempenho  valeu  ao  digno  olHcial 
sr.  Paiva  d'Andrada,  em  algumas  d'ellas,  por- 
tarias de  louvor.  Em  2'5  de  julho  de  1875  foi 
promovido  a capitão,  em  A7  de  outubro  de  188-1 
a major,  em  12  de  março  de  1890  a tenente-coro 
nel,  em  2<  de  fevereiro  de  1898  a coronel,  refor- 
mando se  cm  general  dc  divisão,  por  ser  julgado 
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incapaz  do  serviço  activo,  em  21  de  novembro 
de  1907.  No  anno  de  1877,  tendo  o posto  de  ca- 
pitão, era  addido  militar  á nossa  legação  de  Pa- 
ris. Lembrou-se  d’clle  o ministro  da  marinha  pa- 
ra lhe  oderecer  o governo  reunido  de  Quelimane 
e Tcte,  mas  levado  pelo  seu  temperamento  de 
aventura  e cnthusiasmo  escusou-se  ao  encargo 
official,  pedindo  para  lhe  ser  permittido  fazer 
uma  larga  exploração  da  nossa  tão  rica  e mal 
aproveitada  Zambezia.  Accedeu  promptamente  o 
ministro  ás  arriscadas  arnbiçu.-s  d'aquelle  offi- 
cial, e este,  valendo-se  das  su-s  relações  com  a 
Ilaute  Banque  dc  Paris,  conseguiu  em  pouco  tem- 
po organisar  a Société  des  Fondateurs  de  la  Com- 
pagnie  Générale  du  Xambeze,  á qual  pelo  decre- 
to de  dezembro  de  18  8 foram  feitas  largas  con- 
cessões na  região  do  Zambeze.  Aquella  empresa 
enviou  para  a África,  successivamente,  duas  ex- 
pedições technicascom  as  quaes  dispendeu  réis 
lli.uüOíüOü,  chegando  a fazer  importantes  tra- 
bilhos  de  exploração  nas  minas  de  carvão  na 
região  de  Tete,  mas,  sendo  lhe  pelo  governo  exi- 
gidos novos  e graudes  esforços,  não  pôde  conti- 
nuar, e em  1-583  entrou  em  liquidação.  Na  se- 
gunda das  expedições  tcchtiicas  realisadas  por 
conta  da  Société,  teve  o sr.  Paiva  de  Andrada 
I oceasião  de  pfercorrer  parte  do  paiz  de  Manica, 

I região  tão  celebre  na  nossa  historia  da  África 
! Oriental,  c cujas  minas,  noticiadas  em  todos  os 
i escriptores  antigos,  de  novo  haviam  sido  postas 
; em  relevo  por  viajantes  da  categoria  scicntiBca 
i de  Livingstoiic,  Erskine,  ou  de  notoriedade  como 
Selous,  e Eltou.  Enthusiasmado  com  a riqueza 
j aurifera  da  região,  o sr.  Paiva  d’Andrada  con- 
seguiu congregar  novos  elementos  hnanceiros, 
j d'esta  vez  todos  nacionaes,  e asdm  so  formou  a 
Companhia  de  Ophir,  á qual  foi  concedida  por 
' decreto  de  12  dc  fevereiro  dc  1881  a exploração 
, exclusiva  das  minas  de  Manica  e Quiteve.  Não 
foi  esta  companhia  mais  feliz  do  que  a primeira, 
c por  insufficieucia  do  capital  subscripto,  e ainda 
i por  outras  causas,  resolveu  também  liquidar. 
Mas,  se  os  primeiros  financeiros  desanimavam 
ou  succumbiam  perante  as  difficuldades  da  em- 
presa, não  desanimava  nem  desfaliccia  o sr.  Pai- 
va de  Andrada,  que  conseguiu  transmittir  a sua 
esperança  e a sua  fé  ao  grupo  financeiro  que 
constituiu  a Companhia  dc  .Moçambique,  com  um 
capital  subscripto  de  l80:00üí'KK)  réis,  e que  cm 
8 de  março  de  l888  dirigiu  ao  governo  um  reque- 
I rimento  pedindo  o privili-gio  ou  concessão  por 
iO  annos  da  exploração  colonial,  em  todas  as 
seus  variados  ramos,  e priucipalinentc  no  que  diz 
respeito  ao  reconhecimento  c lavra  dos  jazigos 
.luriferos,  d'uma  grande  parte  da  África  Orien- 
tal Portugueza,  obrigando  se  os  signata- ios  á 
construcçào  de  um  Decauville  marginal  doPun- 
'ue  ou  do  Buzi,  e dentro  da  concessão  pedida. 
S’(  ste  documento  declarava  se  que  tinham  sido 
adquiridos  os  direitos  da  Société  des  Fondateurs 
de  la  Compagnie  Générale  du  Ximbeze  e os  da 
Companhia  de  Ophir,  concessões  autorisadas  pe- 
los decretos  já  citados,  assim  como  se  haviam 
alcançado  os  direitos  das  pescarias  de  pérolas 
'las  costas  de  Moçambique  desde  o Zambeze  até 
.10  Cabo  de  S Sebastião,  concessão  pedida  por 
.1  Couvreur  e:n  -5  dc  outubro  de  1883.  O governo 
demorou  o despacho  do  requerimento,  que  só  ap- 
pareceu  pelo  decreto  do  20  de  dezembro  de/-1888, 
mas  concedendo  apenas  as  minas  do  Estado  nas 
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bacias  do  Aruaugua  e do  15uzi,  isto  é,  ainda  me- 
nos do  que  fizera  a coneessão  da  Companhia  de 
Ophir  A companhia  apressou-se  a pugnar  pelos 
seus  interesses,  reclamaudo  contra  a interpreta- 
ção dada  pelo  governo  aos  seus  contratos  minei 
ros,  e logo  a 26  do  citado  mez  de  dezembro  re- 
queria que  o seu  privilegio  se  estendesse  pelas 
regiões  entre  o ^^  ruanguae  o /ainbeze.  Não  cs 
perava  ella,  entretanto,  a solução  do  governo 
para  começar  os  seus  trabalhos,  installando  se 
ein  Lisboa  c nomeando  para  admitiistrador  dele 
gado  0 escrivão  Oliveira  Martins,  e já  em  mea 
dos  de  1888  enviava  para  Afriea  a sua  primeira 
expedição, Mestiuada  a começar  o reconhecimento 
e exploração  da  regiáo  mineira  de  Manica.  K co- 
mo grande  parte  dos  terrenos  de  concessão  per- 
tencia ao  império  vatua  e comoapezar  da  sobe 
rania  portugueza  sobre  Gaza  o potentado  que 
regia  aquelle  enorme  paiz  nem  sempre  acatava 
as  ordens  ou  disposições  do  estado  soberano,  foi 
por  ordem  do  governo  de  Lisboa  com  a expedi 
çào  0 sr.  Paiva  d'Andrada,  então  tenente-coro 
nel,  administrador  da  Companhia  que,  pelas  suas 
anteriores  visitas  ao  Gungiinhana  gozava  aos 
olhos  d’este  chefe  de  um  grande  prestigio  c que, 
desembarcando  em  África  devia  seguir  para  o 
Mossurize  a sondar  o animo  do  regulo  e a influir, 
sendo  preciso,  nas  suas  resoluções.  A missão  do 
sr.  Paiva  de  Andrada  teve  um  exito  completo: 
muito  bem  recebido  pelo  Gungunhana,  alcançou 
d’elle  uma  completa  acquiescencia  aos  trabalhos 
da  Companhia,  saindo  de  Mossurize  acompanha 
do  d’um  chefe  vatua  encarregado  de  transmittir 
a todos  os  régulos  e feudatorios  dependentis  do 
seu  soberano  a vontade  favoravel  do  grande  che- 
fe. Nos  meados  de  janeiro  de  188b  estava  em 
Macequece,  onde  havia  chegado  a expedição  di 
rigida  pelo  sr.  João  Rezende,  c tendo  reconhe- 
cido a via  de  communicações  a estabelecer  entre 
a costa  e Manica,  preoceupou-se  em  organisar 
solidamente  e primeiro  que  tudo  essas  communi- 
cações. Assim,  tratava  de  funcíar  a feitoria  da 
Beira,  reconhecer  e balisar  o seu  porto,  reconhe- 
cia a navegabilidade  do  Pungue,  e estabelecia 
na  sua  margem  direita  estações,  uma  em  Mapan- 
da  ou  Cafunguze  o outra  no  Guenjére,  limites 
de  navegação  permanente  c accidental  d’aquelle 
rio,  onde  já  se  balouçava  um  pequeno  e apro- 
priado vapor,  0 Mo/ambice,  alcunha  cafreal  do 
sr.  Paiva  d’Andrada  A’  estação  de  (jueujére  foi 
dado  0 nome  de  Sarmento  em  reconhecimento  dos 
serviços  que  a exped  ção  devia  ao  então  gover- 
nador de  Sofala  0 tenente-coronel  J.  C.  Moraes 
Sarmento.  De  Mapaoda,  o sr.  Paiva  dWndrada 
foi  fazendo  abrir  caminho  para  Manica,  e como 
a distancia  entre  Sarmento  e .Matiica  era  dema- 
siado grande,  abriu  ainda mutra  estação,  a de 
Chimoio,  proxirno  da  povoação  do  regulo  d este 
nome,  ern  terras  de  Ganda.  Assim  se  ia  cumprin- 
do o plano  de  installação  da  Companhia  cm  Áfri- 
ca, que  no  dizer  do  sr.  Paiva  d'Andrada,  se  ro 
sumia  no  estabelecimento  d’uma  decente  feitoria 
na  Beira,  e em  ter  boas  communicações  com  Ma- 
nica; rebocadores  e barcaças  no  rio,  carros  de 
bois  de  Chimoio  para  .Manica,  carregadores, 
emquanto  não  houvesse  Dccauville,  entre  a .Ma 
panda  e Chimoio.  Dados  estes  primeiros  passos, 
0 sr.  Paiva  de  Andrada  partiu  para  o Panhame 
0 Mazoé  em  missão  do  governo,  e o sr.  João  Re- 
zende estabelecia  eni  agosto  de  D89  a nova  fei- 


toria de  Manica  na  explanada  do  antigo  forte 
portuguez  de  Macequece,  á qual  punha  o nome 
de  Andrada,  coineçaudo-se  logo  os  trabalhos  de 
pesquiza  e formulando  se  contratos  de  exploração 
mineira,  havendo  no  fim  de  1889  cinco  filões  re- 
conhecidos: Penha  Longa,  Rezende,  D.  Maria 
Pia,  ü.  Luiz,  e outro,  ao  mesmo  tempo  que  se 
reconhecia  a existência  por  numeresos  vestigios, 
de  antigos  e importantes  traballr  s nos  montes 
sobranceiros  a Andrada.  Em  1890  progrediam  os 
trabalhos  da  Companhia;  novas  iustallações  se 
fòr-om  fazendo  nas  ditferentes  estações,  creando 
se,  por  proposta  do  sr.  Paiva  d’Andrada,  uma  ou- 
tra a juzante  de  .Mapanda,  para  substituir  esta 
que  se  reconheceu  ter  ficado  mal  collocada,  á 
qual  foi  dado  o nome  de  Neves  Ferreira,  em  ho- 
menagem ao  governador  geral  da  provincia;  no- 
vo material  se  foi  enviando  para  Atriea,  ao  pas- 
so que  se  iam  descobrindo  novos  filões  auriferos, 
sobre  os  quacs  sc  tinham  lavrado  3l  contratos  de 
arrendamentos  representando  um  contrato  subs- 
cripto  de  3:6.õ0í0  )0  réis.  O nome  do  sr.  Paiva 
dVÃndrada  figura  n'iim  acontecimento  em  que  o 
seu  patriotismo  brilhantemente  se  revelou.  Ten- 
do os  inglezes  arvorado  a sua  baudüira  nos  do- 
minios  portuguezes  de  Gaza,  doiniuios  reconhe- 
cidos no  modas  vivendi  com  a Inglaterra  e sobre 
os  quaes  ee  sustava  toda  a acção,  Paiva  de  An- 
dada, com  0 capitão-mór  .vianuel  Antonio  de 
Sousa  e João  Rezende,  mandou  arriar  a bandeira 
britannica  e siibstituil- a pela  portugueza  Os  in- 
glezes,  porén:,  reincidiram,  e encontrando  os 
nossos  desprevenidos  de  forças,  voltaram  a içar 
a sua  bandeira,  prendendo  o illustre  africanista 
e os  seus  companheiros,  que  fôram  encerrados  no 
forte  Salisbury.  A companhia  South  d'Âfrica, 
que  tantos  incommodos  nos  causou,  foi  a causa 
determinante  d’este  conflicto.  Essa  companhia,  á 
qual  se  ligam  os  interesses  do  duque  de  Pife,  ca- 
sado com  uma  filha  da  rainha  Victoria.  fazia  em 
África  0 que  muito  bem  lhe  parecia,  sem  que  o 
governo  inglez  lhe  fôsse  á mão.  Vendo-se  con- 
trariada nos  seus  propositos,  mais  uma  vez  usou 
dos  meios  illegaes  de  que  se  soecorria,  coufiada 
na  protecção  de  Londres.  Assim,  realisou  a ca- 
ptura d’aquelles  devotados  patriotas,  que  fôram 
pouco  depois  postos  cm  liberdade,  em  virtude  da 
reclamação  feita  pielo  nosso  governo.  O sr.  Paiva 
d’Andrada  é commendador  da  ordem  da  Torre  e 
Espada  e da  de  S.  Bento  de  Aviz;  official  da  de 
S.  Thiago,  cavalleiro  da  de  S.  Bento  de  Aviz  e 
de  Christo;  possuo  a medalha  de  prata  de  com- 
portamento exemplar. 

Paiva  Barreto  ( Thomaz  Maria  de).  Doutor 
em  Cânones,  pela  Universidade  de  Coimbra.  Era 
natural  de  Couto  de  Cima,  bispado  de  Vizeu, 
sondo  filho  de  Thiago  .Marques  de  Paiva.  Foi 
doutorado  em  18  de  novembro  de  1818. 

Paiva  Couceiro  (Henrique  Mitchell  de).  Ca- 
pitão de  artilharia,  governador  geral  d’Angola, 
official  ás  ordens  honorário  de  Sua  Majestade 
El  Rei  senhor  D.  Manuel  II,  deputado,  etc.  N.  a 
26  de  dezembro  de  1861,  sendo  filho  do  general 
de  divisão  reformado  sr.  José  Joaquim  de  Pai- 
va Cabral  Couceiro  (V.  Portugal,  vol.  II,  pag. 
1200j.  Assentou  praça  em  cavallaria  a 11  de  ja- 
neiro de  1878,  c em  18'‘3  terminou  o curso  de 
artilharia  com  distineção  notável.  Foi  promovido 
a alferes  a 9 de  janeiro  de  1881,  a tenente  em  27 
de  janeiro  de  1886,  e a capitão  em  16  de  maio 
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de  1895  Pouco  depois  de  1886  partiu  para  Áfri- 
ca, onde  se  assignalou  na  guerra  feita  aos  ne- 
gros de  Ambuii  la;  foi  tambein  um  dos  valorosos 
officiaes  que  se  distinguiram  em  Marracuene  e 
Magul,  e na  campanha  contra  os  ganguelas  do 
Bihé.  Acompanhou  Antonio  Enues  na  expedi- 
ção de  Moçambique  em  1895,  prestando  grandes 
serviços.  O sr.  capitão  Paiva  iJouceiro  é,  portan 
to,  um  africanista  experiente,  e tendo  fallecido 
cm  1 de  maio  de  1907  o governador  geral  de 
Angola,  0 major  Eduardo  Costa,  o governo  o no 
meou  para  aquelle  elevado  cargo.  No  curto  espa- 
ço de  poucos  mczes  logo  se  fez  sentir  naprovin- 
cia  a influencia  do  novo  governador,  por  suas 
acertadas  medidas,  por  sua  energia  e recta  jus- 
tiça. Foi  sob  o seu  governo  que  as  armas  portu 
guezns  ficaram  victoriosas  no  Cuamato  c no 
Dembo,  ha  tantos  annos  em  rebeldia  com  o go- 
verno da  provinda.  Poio  sr  capitão  Paiva  Cou 
ceiro,  que  resolveu,  emfim,  a oecupação  do  Am- 
briz,  e ap  !zar  da  falta  de  recursos,  _u’uma  ocea- 
sião  em  que  as  forças  militares  da  província  c as 
expedicionárias  da  metropole  se  encontravam 
empenhadas  nas  guerras  dos  cuamatas  e dos 
dembos,  não  hesitou  em  organisar  uma  columna 
de  operações  e de  á sua  frente  se  dirigir  ao  Am- 
briz.  Reuniu  uma  diminuta  força  do  batalhão 
disciplinar,  uma  secção  indígena  e outra  de  ar- 
tilharia, algumas  praças  da  companhia  de  poli- 
cia, e uma  secção  de  sapadores  formada  por 
condemnados,  para  desbravar  o caminho,  e en- 
tregou o commando  da  columna  a um  oflicial  já 
experimentado  nas  guerras  da  província  de  Mo- 
çambique 0 capitão  Fernando  Adolphoda  Costa. 
Resolveu  acompanhar  a columna  com  uma  baga- 
gem tanto  ou  mais  modesta  do  que  a de  um  sol- 
dado, no  dizer  d’um  oflScial  da  expedição.  Foi  a 
20  de  novembro  de  1907  que  a expedição  saiu  do 
Ambriz  para  o interior  atravez  das  povoações  de 
Quizala,  Quitema,  Quidumbe,  Quicombe,  Cavun- 
go,  Mobamba,  Quiembumbe,  Vaturiampa,  Qui- 
dombclle,  Quintonio,  Cupuassa,  Molombo,  Quim- 
bumbo  e as  26  povoações  que  constituem  as  tri- 
bus  do  respectivo  regulo  Quibive,  etc  As  difii- 
culdades  e inclemências  que  a expedição  encon- 
trou na  sua  marcha,  fôram  inuume.raveis,  sobre- 
levando a todas  a falta  d’agua  e a de  abrigos, 
que  nòr  mais  d’uma  vez  quasi  desanimou  os  cx 
pedicionarios.  Não  encontraram  estes  resistên- 
cia séria  nos  indigenas,  cujos  sobas  se  fôram 
submettendo  e pagando  o imposto  de  cubata  e 
de  guerra,  mas  em  compensação  teve  a columna 
de  arrostar  cora  as  maiores  difliculdades,  confor- 
mo dissémos,  tendo  de  abrir  por  muitas  partes 
caminho  atravez  dos  mattos  até  chegar  ao  termo 
da  sua  missão  em  Catumbo,  depois  de  27  dias 
do  trabalhos,  em  que  todas  as  fadigas  e incle 
meneias  sofiFi  idas  não  conseguiram  vencer  a boa 
vontade  e esforços  dos  expedicionários,  ncin  al- 
terar sensivelmente  o seu  estado  sanitario.  Esta 
campanha,  que  se  venceu  mais  pelo  prestigio 
que  pela  forçadas  arma.s,  abriu  livremente  ao 
commercio  do  .\ngola  aquella  região,  de  ha  mui- 
to salteada  pelo  gentio  que  impcdi.a  as  relaçõcs 
commerciaes  para  o interior  do  Ambriz.  Foi 
mais  um  serviço  importante  prestado  pelo  sr.  ca 
pitão  Paiva  Couceiro,  mas  os  trabalhos  d’csta  cx  - 
pedição  abalaram-lhe  um  tanto  a saude,  a que 
veiu  juntar-se  o dar  em  Loanda  uma  queda  de 
um  cavallo,  com  o que  ficou  muito  maltratado. 
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N'cstas  circumstancias  tudo  aconselhava  a que 
regressasse  á metropole  para  restabelecer  a sau- 
de. Coincidindo  este  facto  com  a queda  do  gover- 
no regenerador-liberal,  entendeu  que  devia  pe- 
dir a sua  exoneração.  Sabendo  se,  porém,  cm 
Loanda,  d’esta  resolução,  logo  a camara  munici- 
: pal  e a Associação  Commercial  promoveram  uma 
l representação  e dirigiram  honrosas  mensagens 
ao  governador  geral,  solicitando  iustantemente 
que  desistisse  do  pedido  da  sua  exoneração.  Es- 
tas manifestações  de  sympathia  e de  interesse, 
não  se  limitaram  só  á população  de  Loanda,  mas 
a todos  08  concelhos,  em  mensagens,  cartas  e te- 
legrammas  das  camaras  de  Benguella,  Catumbel- 
la,  Ambriz,  Santo  Antonio  do  Zaire,  Quissol, 
Ambaca,  Dondo,  Barra  do  Dande,  Lucalla,  Mos- 
i samedes,  Cauhoca,  Callulu,  etc  ,e  de  muitos  func- 
I cionarios  e particulares,  subindo  a alguns  milha- 
I res  de  assignaturas.  Este  movimento  uuanime  dos 
! povos  do  Angola  prova  clarameute  a boa  admi- 
I nistração  do  sr.  capitão  Paiva  Couceiro,  inte- 
i ressando-se  honrada  c iutelligcntemeute  pelos 
progressos  d’aquella  grande  provincia.  Para  as- 
sumir de  novo  o governo  partiu  no  vapor  África, 
que  saiu  em  1 de  abril  de  1908.  O sr.  capitão 
Paiva  Couceiro  fai  eleito  deputado  por  um  dos 
circulos  de  Lisboa  na  legislatura  de  1906.  £’ 
commendador,  oflfieial  o cavalleiro  da  ordem  da 
Torre  e Espada,  cavalleiro  da  de  S.  Bento  de 
Aviz;  possue  as  medalhas:  de  ouro  de  valor  mili- 
tar; as  de  prata  para  commemorar  a expedição  a 
.Moçambique  de  1891  e 1895,  e concedida  ao  mé- 
rito, philantropia  e generosidade.  Foi  também 
condecorado  com  a cruz  de  1.*  classe  de  Mérito 
Militar  de  Hespanha.  Publicou:  Anqola,  Lisboa, 
1910. 

Paiva  Manso  (Ahd  Maria  Jordão  de  Paiva 
Manso,  i.“  barão  de).  Cavalleiro  da  ordem  do 
Nossa  Senhora  da  Conceição,  bacharel  formado 
em  Cânones  pela  Universidade  de  Coimbra, 
advogado  do  Conselho  de  .Kstado,  secretario  do 
Tribunal  do  Commercio  de  primeira  instancia, 
socio  da  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa, 
e de  outras  sociedades  e corporações  scientificas, 
etc.  N.  em  Coimbra  a J de  março  do  1801,  fal. 
em  8 de  julho  de  1871.  Era  casado  com  l).  Ca- 
tharina  .\ngelica  Dias,  filha  de  Manuel  Dias 
Mendes,  irm.ào  mais  novo  de  Francisco  Dias  Go- 
n<es,  celebre  philologo  e poeta  D’este  consorcio 
houve  dois  filhos,  o visconde  de  Paiva  Manso, 
Levy  Maria  Jordão  (V.  o artigo  seguinte),  c o 
medico  Abel  Maria  Jordão  (V>  Portugal,  vol.  111, 
pag.  59/  Vindo  para  Lisboa  começou  a exercer 
com  grande  prestigio  a advocacia,  tendo  sido 
elle  o advogado  de  5Íattos  Lobo,  e um  dos  advo- 
; gados  do  arcebispo  de  .Mytileue,  que  também  foi 
I defendido  por  seu  filho,  o dr.  Levy  .Maria  Jordão, 
visconde  de  Paiva  .Manso.  Nomeado  advogado  do 
I Conscliio  de  Estado  e secretario  do  Tribunal  do 
Commercio,  foi  um  dos  redactores  mais  assíduos 
daGazeta  dosTribnnaes..\  23  de  dezembro  de  1857 
foi  eleito  socio  da  Academia  Real  das  Sciencias. 
j . Por  decreto  de  l’l  de  abril  de  1868  recebeu  a mer- 
cê do  titulo  dc  barão  de  Paiva  Manso.  Escre- 
veu: liepertorio  geral  alphahelico  da  Reforma 

Judiciaria,  Lisboa,  1837;  Petição  de  recurso  á 
Corôa  interposto  pelo  Ex  e Rev.'”°  Arcebispo 
I de  Mytilene  do  decreto  pelo  qual  o Em.°  Cardeal 
I Patriarcha  ...o  suspendeu  das  fttncçòes  pontifi- 
caes  e das  de  vigário  geral,  Lisboa,  1856;  Uma 
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opitiião  sobre  a reforma  das  instituições  vincula- 
res, redigida  em  fôrma  de  projecto  de  lei,  ofereci- 
da ao  exame  e consulta  da  Associação  dos  Advo 
gados,  Lisboa,  18õÜ‘,  o autor  doou  generosamente 
a edição  toda  de  50o  exemplares  para  ser  vendi- 
da a benefieio  do  Asylo  das  raparigas  abandona- 
das; Carta  ao  ill.'^'^  e ex."®  sr.  Antonio  José  d’A- 
vila,  ministro  e secretario  d' Estado,  etc  , por  oc- 
casiào  da  publicação  da  lei  de  abril  de  1861,  re- 
lativa á desamortisação  dos  bens  dos  conventos, 
mitras  e cabidos',  saiu  com  o pseudonymo  de  Fr. 
Bruno  do  Ceo,  egresso  da  ordem  de  Bruno  do 
convento  de  Laveiras,  Lisboa,  1S61.  Publicou  va- 
rias Allegaçòes  de  Direito-,  Defeza  do  reo  Fraricis- 
cisco  de  Mattos  Lobo  perante  a Relação  de.  Lisboa, 
inserta  na  Gazeta  dos  Tribunaes,  n."  ;i4,  do  anno 
de  1841;  Elogio  historico  do  Advógado  Fmygdio 
Costa,  na  mesma  Gazeta,  n®  47,  de  18 Noti- 
cia sobre  a antiguidade  dos  juizes  de  paz  em  P jr- 
tugal,  idem,  n.®  40,  de  1811.  Tinha  preparado  um 
estudo  historic'1  sobre  a antiga  Casa  dos  vinte  e 
quatro,  que  tencionava  apresentar  A .Academia 
Keal  das  ^ciências,  mas  parece  que  não  chegou 
a ser  publicado 

Paiva  Manso  (Levy  Maria  Jordão  de  Paiva 
Manso,  visconde  de),  üoutor  etn  Direito  pela 
Universidade  de  Coimbra;  do  conselho  de  Sua 
Majestade,  advogado,  vereador  da  camara  muni- 
cipal do  Lisboa,  auditor  junto  do  ministério  da 
marinha,  ajudante  do  procurador  geral  da  Coroa, 
deputado,  membro  da  commissão  de  revisão  do 
Codigo  Penal,  e de  outras  de  que  foi  encarrega 
do;  socio  cífectivo  da  Academia  Real  das  Scien- 
cias,  da  Socieckide  dos  Amigos  das  Letras  da 
Ilha  de  S.  Miguel,  do  Instituto  do  Coimbra,  do 
Instituto  Nacional  da  Suissa,  da  Academia  Im- 
perial das  Sciencias  de  Toulouse,  e da  Legisla- 
ção da  mesma  cidade;  da  Sociedade  de  Agricul- 
tura de  Ponta  Delgada,  da  de  Estudos  diversos 
do  Havre,  da  dos  Antiquários  de  Amiens,  da  de 
Historia,  de  Argel,  do  Instituto  historico  e geo- 
graphico  do  Brazil,  etc.  N cm  Lisboa  a í>  de  ja- 
nciro  de  1831,  onde  tainbem  fallcceu  a 1!)  de  ju- 
nho de  187.Õ.  Era  filho  do  barão  de  Paiva  Manso 
Abel  .Maria  Jordão  de  Paiva  Manso  ('V'.  o artigo 
antecedente)  Matriculando  se  na  Universidade, 
foi  um  dos  esUidantes  que  mais  se  distinguiram 
no  seu  curso.  Estando  no  3.®  anno  publicou  em 
laSOo  1.®  periodo  de  um  Ensaio  sobre  a historia 
do  direito  romano.  Mais  tarde  publicaram-se  os 
2.’  e 3®  periodos.  Doutorou  se  a 19  de  junho  d(; 
1853.  Não  querendo  entrar  no  magistério  veiu 
para  Lisboa  exercer  a advocacia.  Em  1853  e 18í>4 
publicou  o seu  Commentario  ao  Codigo  Penal, 
obra  em  4 volumes,  que  lhe  grangeou  grande  re- 
putação. Foi  advogado  de  algumas  causas  ceie 
bres',  que  deram  origem  á publicação  de  muitos 
folhetos  escriptos  por  cllc  e pelos  advogados 
adversos,  como  fòram  a da  suspensão  do  arcebis- 
po de  .Mitylene,  a da  pronuncia  do  prelado  de 
Moçambique,  e a do  divorcio  de  J.  Antonio  Dau 
tas  da  Gama.  Em  1856  foi  eleito  vereador  da  ca 
mara  municipal  de  Lisboa,  sendo  reeleito  succes 
sivamente  n’uns  poucos  de  biennios.  fim  28  de 
julho  dt  1855  foi  eleito  socio  effectivo  da  Aca- 
demia hcal  das  Sciencias,  ainda  antes  de  seu 
pae,  e cm  18.57  publicou  uma  estimada  memória 
jurídica,  Jfemoría  sobre  a camara  cerrada,  repro- 
duzida por  elle  mesmo  em  francez  na  Revue  his- 
torique  du  droit  français  et  étranger.  Em  1857  [ui- 


blicou  em  Paris  também  um  Étude  historique  sur 
la  quotité  disponible  en  Portugal;  em  1858  uma 
Memória  histórica  sobre  cs  bispados  de  Ceuta  e 
Tanger,  e finalmeute  no  dia  2Ü  de  fevereiro  de 
18.59  pronunciava  em  plena  Academia  o elogio 
de  Antonio  Pereira  de  Figueiredo,  uma  das  suas 
obras  mais  eloquentes,  onde  se  liam  estas  pala- 
vras tanto  mais  notáveis  quanto  eram  proferidas 
por  um  homem,  que  pertencia  a uma  raça,  que 
fôra  victima  d'essas  associações  religiosas,  cuja 
causa  clle  defendia.  n.\’ situação  em  que,  depois 
do  meio  século  passado,  este  paiz.como  todas  as 
potências  do  meio-dia  da  Europa  se  achou  collo- 
cado  cm  relação  á curia  romana,  deveu  Antonio 
Pereira  ser  uma  d’essas  figuras  grandiosas  que 
imprimiram  na  sua  cpoca  um  caracter  austero 
mas  solemne,  uma  das  illustraçòes  da  congrega- 
ção do  Oratorio,  que  renascendo  hoje  nos  paizes 
verdadeirainente  liberaes  com  não  menos  força  c 
vida  que  manifestára  aos  contemporâneos  de  Mal- 
Icbrauche,  Massillon,  desappareceu  com  tantas 
instituições  u’aquclles  que  em  nome  da  liberda- 
de negam  e atacam  uma  das  suas  manifestações 
mais  vitaes,  o direito  da  associação  religiosa,. 
sem  quererem  convencer-se  de  que  a liberdade 
da  fé,  luz  e poesia  da  vida,  não  se  destróe  sem 
quebrarem  os  laços  que  ligam  o homem  ao  infi- 
nito.» Eleito  deputado  As  cortes  pronunciou  na 
camara  alguns  discursos  notáveis,  oas  não  so 
entregou  muito  As  lides  parlamentares.  Trabalha- 
va também  com  perseverança  cm  varias  commis- 
sões  para  que  fôra  nomeado,  entre  outras  a que 
fôra  encarregada  de  apresentar  um  projecto  do 
codigo  penal.  Em  1859  fôra  nomeado  auditor  jun- 
to do  miuistrrio  da  marinha.  Encarregado  tam- 
bém pela  Academia  e pelo  governo  do  publicar  as 
Inscripções  latinas  de  Portugal  e o Bullario,  des - 
empenhou  com  zelo  estas  commissões  importan- 
tes, e 0 penoso  trabalho  a que  se  entregava  para 
cumprir  os  seus  múltiplos  deveres,  ao  passo  que 
não  deixava  de  saborear  os  encantos  da  vida  so- 
cial c da  vida  de  prazer,  nãc  contribuiu  de  certo 
pouco  para  lhe  apressar  a morte.  Nos  últimos  an- 
nos  da  sua  vida  delibei  Arao  dr.  Levy  Maria  Jor- 
dão escrever  Historia  do  Congo,  obra  para  que 
cnconIrAra  amplos  materiaes  no  decurso  das  suas 
investigações  officiaes,  mas  quando  a tinha  qua- 
si  concluída,  viu  que  precisava  de  a refundir 
completamcnte,  e não  a quiz  publicar.  Depois  da 
sua  morte  a Academia  publicou  os  documentos 
que  deviam  servir  para  essa  historia  n'um  volu- 
me com  0 titulo  de  Historia  do  Congo.  A epoca 
mais  brilhante  da  curta  vida  do  visconde  de  Pai- 
va Manso,  epoca  cm  que  o seu  nome  se  tornou 
verdadeiramente  crédor  da  estima  de  todos  os 
portuguezes,  foi  quando  este  notável  juriscousul - 
to  defendeu  os  direitos  da  Corôa  A bahia  de  Lou- 
reuço  Marques,  que  a Inglaterra  disputava,  pre- 
tendendo ter  direitos  A po-se  dos  teíritorios  que 
rodeiam  - aquella  bahia,  c sustentava  havia  mui- 
tos aunos  com  Portugal  essa  pendência,  desde 
que  o capitão  Owen  se  lembrAra  de  fazer  uns 
suppostos  tratados  com  os  régulos  dos  territórios 
marginaes  d’cssa  bahia.  A questão  ficAra  sempre 
pendente,  mas  em  18 í!  a Iu:’,latcrra  fez  valer 
mais  energicamente  o seu  direito,  e o governo 
portuguez  resolveu  appcllar  para  uma  arbitra- 
gem, que  a Inglaterra  uobremente  acceitou.  Foi 
escolhido  para  arbitro  o presidente  da  republica 
franceza,  que  cia  então  mr.  Thiers,  e Levy  .VI a- 
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ria  Jo:  dão  foi  encarregado  de  sustentar  o direi 
to  prrtuguez.  Os  trabalhos,  que  emprehendeu  pa- 
ra esse  fim,  fòrara  verdadciraniente  magistraes  e 
honram  deveras  o seu  nome.  Escreveu  em  portu- 
gtiez  e em  francez  a Memória  sobre  Tjourenço 
Àlarqiies  c a Questão  entre  Portugal  ea  Grã-Bre- 
tanha, sujeita  á arbitragem  d<>  presidente  da  re- 
publica franceza  (Memória  apresentada  pelo  go- 
verno portuguez).  «O  segundo  d’estes  trabalhos, 
diz  Luiz  Garrido  no  escellente  Elogio  his- 
tórica do  visconde  de  Paiva  Manso  que  pronun- 
ciou perante  a Associação  dos  Advogados  e que 
corre  impresso,  o segundo  d'estes  trabalhos  6 
completíssimo.  Encontra  se  ahi  tanto  no  corpo  da 
memória  como  nos  appcud'ccs  e nos  documentos 
tudo  o que  cra  preciso  para  tornar  evidente  o 
direito  de  Portugal  aos  territórios  cuja  posse  e 
dominio  era  contestado  pela  Inglaterra  Eviden- 
te que  digo!  evidente  era  o nosso  direito  aos 
olhos  de  todos,  que  examinassem,  ainda  superfi 
cjalmente  a questão  e ninguém  poderia  suppòr 
que  Portugal,  povo  enfraquecido  e amigo  da  paz, 
fôsso  sem  bom  fundamento  sustentar  um  pleito 
arriscado  com  uma  nação  poderosa  e tão  falha  de 
escrúpulos  como  é a Inglaterra;  mas  por  isso 
mesmo  que  esta  nação  conviéra,  e em  verdade 
não  sei  porque,  em  submetter  a questão  á arbi- 
tragem de  uma  nação  amiga,  convinha  que  o di- 
reito de  Portugal  fôsse  demonstrado  cabalmente 
e com  0 maior  desenvolvimento.  O sr.  visconde 
de  Paiva  Manso  era,  sem  duvida  alguma,  uma 
das  pessoas  mais  hábeis  para  tratar  esta  questão, 
e correspondeu  admiravelmente  á confiança  que 
n’elle  se  depositava.  O seu  trabalho  pouco  co- 
nhecido, creio  cu,  como  geralmente  snccede  em 
relação  aos  escrip.tos  de  procedeneia  ofiicial,  de- 
via ser  consultado  por  todos  Ahi  veriam,  a par 
da  mais  rigorosa  e concludente  demonstração  do 
direito  da  corôa  portugueza,  uma  historia  curio 
sa  que  merece  ser  conservada  na  memória  de  to- 
dos os  portuguezes » Foi  efifectivamente  bri 
lhante  o modo  como  o dr.  Levy  Maria  Jordão 
sustentou  e defendeu  os  direitos  dos  portugue- 
zes, e a elle  se  deve  decerto  o íriumpho  que 
Portugal  obteve,  porque  depois  de  tres  annos  de 
debates,  o nevo  pre.sidente  da  Republica  Fran 
ceza,  0 marechal  Mac-Mahon,  pronunciou  a sen- 
tença a favor  dos  portuguezes,  no  dia  21  de  ju 
nho  de  1875,  cinco  dias  depois  do  fallccimento  do 
grande  jurisconsulto,  que  morreu  sem  a certeza 
de  que  triumphara  completamente  a causa  que 
defendera,  sem  vêr  officialmente  publicado  e co- 
nhecido 0 seu  triumpho.  Não  lhe  faltaram  as  ho 
menagens.  Em  plena  camara  dos  deputados  o mi- 
nistro da  marinha,  então  João  d'Andrade  Corvo, 
disse  que  o paiz  devia  ao  finado  jurisconsulto  os 
mais  altos  e relevantes  serviços.  O dr.  Levy  Ma 
ria  Jordão  fora  agraeiado  com  o titulo  de  viscon 
de  de  Paiva  Manso,  por  decreto  de  13  de  outu 
bro  de  18'ií).  Era  casado  com  D,  Maria  llenri 
queta  de  Araújo,  filha  de  Antonio  Joaquim  de 
Araújo,  proprietário  em  Thomar.  liibliographia: 
Dissertação  inaugural  para  o acto  de  conclusões 
magnas,  com  o titulo:  Fundamento  do  direito  de 
punir,  Coimbra,  1S.53;  Commentario  ao  Codigo 
Penal  Portuguez,  Lisboa,  1853  e 1851,  4 volumes; 
A suspensão  do  eo:."*®  Arcebispo  de  Mitglene,  ou 
defeca  do  primado  de  Eua  Santidade;  resposta  ao 
dr.  Cicouro,  Lisboa,  185-,;  Minuta  de  appellação 
na  causa  de  divorcio  entre  J.  Antonio  Dantas  da 

390 


Gama  e sua  mulher,  Lisboa,*  1857;  saiu  também 
nas  Memórias  da  Academia  Real  das  Sciencias, 
nova  série,  classe  2.*;  o autor  publicou  a egual- 
mento  em  francez  com  o titulo:  Le  Morgengabe 
■portugais;  saiu  na  Reoue  historique  dedroit  fran- 
çais  et  élranger,  de  Paris;  Etude  historique  sur 
la  quotité  disponible  en  Portugal,  Paris,  1857; 
Relatorio  sobre  a Casa  de  Sinto  Antonio  e Mer- 
cieiras  do  Alquei  lão,  apresentados  á camara  mu 
nicipal  de  Lisboa  pelos  vereadores  dr.  Levy  Ma 
ria  Jordão  e José  do  Nascimento  Gonçalves  Cor- 
reia, Lisboa,  1857;  a parto  relativa  :i  Casa  de 
Santo  Antonio,  já  instruetiva  e curiosa  pelas  no- 
ticias que  dava  da  respectiva  fundação,  antigui- 
dades, e estado  actual,  foi  ainda  mais  extensa- 
mente desenvolvida,  ampliada,  c comprovada 
com  vários  documentos,  e novamente  publicada 
com  0 titulo:  Historia  da  Real  Casa  de  Santo 
Antonio,  pelos  vereadores,  etc.,  Lisboa,  1857;  Me- 
mória histórica  sobre  os  bispados  de  C.euta  e Tan- 
ger, Lisboa,  1858;  Petição  de  aggravo  do  prelado 
de  Moçambique,  da  injusta  pronuncia  que  contra 
elle  lançou  o juiz  do  2.®  districto  criminal,  ctc  , 
Ijisboa,  18.">9;  vem  tambem  iqcorporada  no  opús- 
culo: Reflexões  sobre  a matéria  da  petição  do  ag- 
gravo, que  em  defeca  do  prelado  de  Moçambique 
fez  o advogado  Levy  Maria  Jordão,  etc.,  por  Joa- 
quim lleliodoro  da  Cunha  Uivara,  Nova  Gôa, 
1860;  Elogio  de  Antonio  Pereira  de  Figueiredo; 
recitado  na  sessão  publica  da  Academia  Real  das 
Sciencias  de  Lisboa  em  20  de  fevereiro  de  18ô9, 
Lisboa;  Portugaliae  Tnscriptiones  Romanas  edi- 
dit  Levy  Maria  Jordão,  etc.,  volumen  1,  Olysi- 
pone,  1'5Í';  com  uma  carta  da  Lusitania  antiga, 
/I  propriedade  litteraria  não  existia  entre  os  ro- 
manos; memória  apresentada  á Academia  Real 
das  Sciencias,  Lisboa,  1860;  Annaes  dos  pontifl- 
ces;  dias  fastos  e nefast<  s,  etc.;  notas  na  versão 
dos  Fastos,  de  Ovidio,  de  Castilho,  tomo  1,  pag. 
2 )1  a 265,  e 2Í-2  a 298;  Oração  inaugural  na 
abertura  do  curso  superior  de  letras  em  1S62,  Lis- 
boa, 1863;  O orçamento  e as  colonias,  Lisboa, 
1867;  Relatorio  sobre  o projecto  do  codigo  penal, 
etc.  Collaborou  no  Instituto,  de  Coimbra;  na  Se- 
mana, na  Revolução  de  Setembro,  ctc. 

Paiva  Pitta  (José  Pereira  de)  Doutorem  Di- 
reito pela  Universidade  de  Coimbra,  lente  ca- 
thedratico  jubilado,  etc..  N.  cm  Penecova  a 25 
de  abril  de  18-10,  sendo  filho  de  .Manuel  Pitta. 
Tem  o curso  de  Theologia.  que  completou  com 
disfineção  no  seminário  do  Coimbra;  formou-se 
cm  Direito  no  anno  de  1866,  recebendo  o grau 
do  doutor  em  2l  de  julho  de  Í870.  Foi  reitor  do 
Collcgio  dos  Orphãos  de  S.  Caetano,  de  Coimbra, 
professor  de  diversas  disciplinas  de  Theologia  no 
seminário  episcopal  da  mejma  cidade,  procura- 
dor geral  á Junta  Geral  do  districto,  pelos  con- 
celhos de  Penacova  c Poiarc.s,  secretario  parti- 
cular do  cardeal-patriarcha  D.  Ignacio,  desem- 
bargador e juiz  erteetivo  da  relação  c curia  pa- 
triarehal,  cm  1871,  provisor  e vigário  geral  inte- 
rino do  patriarchado  em  1872,  vigário  geral  e go 
veriiador  do  bispado  de  Eivas,  cm  187.1,  c lento 
substituto  da  Universidade  cm  23  de,  dezembro 
de  1874,  estando  hoje  jubilado.  E'  socio  do  Insti- 
tuto dc  Coimhra,  c socio  honorário  da  Associa- 
ção dos  .\rtistas  da  mesma  cidade.  Escreveu: 
Theoria  da  não  relroactividade  das  leis  e sua  ap- 
plicação  ds  questões  transitórias  do  codigo  civil 
portuguez-,  dissertação  inaugural.  As  conclusòes 
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magnas,  que  defendeu  para  o seu  doutoramento, 
fòram  impressas  em  latim  c portuguez  Escreveu 
mais:  Estudo  sobre  a ignorância  ou  erro  do  direi- 
to, Coimbra,  i>S71;  lireve  memória  do  seminário 
diocesano,  de  Eivas,  cte  , Coimbra  I8i8;  sueces- 
são  dos  filhos  illegilimos  (codigo  civil,  artigos 
1:989.“  e 1:992°).  dissertação  de  concurso  a uma 
das  substituições  da  faculdade  de  Direito  na  Uni- 
versidade de  Coimbra,  Coimbra,  l'}?-!. 

Paiva  e Pona  (Antonio  de)  Bacharel  formado 
cm  Leis  pela  Universidade  de  Coimbra.  N.  cm 
Bragança  a 10  de  outubro  de  1(565;  ignora  se  a 
dala  do  fallecimcnto  mas  sabe  se  que  foi  antes 
de  l75‘J.  hl  a filho  do  licenci.ado  Bedro  Fernan- 
des Fona  c de  Catharina  Rodrigues  de  Moraes. 
Serviu  alguns  cargos  na  magistratura;  cm  1711 
foi  provedor  da  cidade  de  Miranda,  e cm  17’28, 
corregedor  de  Evora,  e depois  do  I>esernbargo  no 
Paço.  Escreveu:  Orphanologia  pratica,  cm  que  se 
descreve  tudo  o que  respeita  aos  inventarios,]>arti- 
lhas  e mais  dependencias  de  pupillo  , Lisboa,  1718; 
saiu  addicionada  por  Manuel  Antonio  .Monteiro 
de  Campos,  Lisboa,  I7.i9.  Deixou  cm  latim  a se- 
guinte obra,  que  seu  filho,  José  de  Moraes  Bar- 
ros  Paiva  e Pona,  traduziu  em  portuguez,  e pu- 
blicou em  1761  no  Porto;  Addições  á Orphanolo- 
gia pratica,  obra  posthuma,  que  deixou  composta 
na  lingua  latina  Antonio  de  Paiva  e Pona,  tradu- 
zida,ate.  Estas  Addições  nãosào  uma  terceira  edi- 
ção augmentada  da  orphanologia,  são  sim  um  Sup- 
plemento  á edição  citada  de  1713. 

Paiva  e Pona  (José.  de  Moraes  liarros).  Ca 
valleiro  da  ordem  de  Christo,  mont  ‘iro-mór  na 
comarca  de  Villa  Real.  N em  Bragança,  mas 
ignoram  se  as  datas  do  nascimento  e falh  cimen- 
to. H!ra  filho  do  antecedente  Escreveu:  Manejo 
real;  escola  moderna  da  cavallaria  da  brida,  em 
que  se  propõem  os  documentos  mais  solidos  para  os 
cavalleiros  conseguirem  esta  scientifica  faculdade; 
Novo  methodo  para  desembaraçar  os  potros,  ven- 
cer os  resabiados,  e reduzil-os  a uma  total  obediên- 
cia, Lisboa,  1762;  com  17  estampas. 

Paixão  (Fr.  Alexandre  da).  Religioso  da  or 
dem  de  8.  Bento.  N.  cm  Amarante  a 7 de  julho 
de  1631;  fal.  cm  Travanca  no  anno  de  1701.  Era 
filho  de  João  Clemente  e de  Maria  de  Carvalho. 
Professou  no  convento  de  Tibães  a 15  de  abril 
do  1645.  Foi  prégador  muito  apreciado,  geral  da 
sua  ordem  c abbade  dos  conventos  de  Bostello 
e de  Travanca  Escrevep,  mas  não  chegou  a pu 
blicar  se:  Historia  particular  do  convento  de  Tra- 
vanca e Diário  desde  o anno  de  1662  até  1680 
Sobre  a vida  d’este  religioso  estão  publicados 
uns  estudos  na  llevista  de  Guimarães  (vol  XX\T) 
lí)  10. 

Paisâo  (Fr.  Arsenio  da).  .Níonge  da  ordem  de 
S.  Bernardo,  da  congregação  de  Alcobaça  N.  em 
Sarzedas,  e fal  no  convento  d'Alcobaça  em  lúll 
Entrou  na  ordem  de  Cistér  no  convento  de  Bou 
ro  a 13  de  fevereiro  de  1584,  c professou  solem 
nemente  a 15  do  referido  mez  de  1.'85.  Foi  o pri- 
meiro abbade  triennal  do  convento  de  Santa  Ma- 
ria de  Fiáes,  eleito  cm  1601,  e do  de  S Pedro 
das  Águias,  cm  16C6;  D abbade  c reitor  do  col- 
legio  de  Coimbra  cin  16'i7,  e duas  vezes  geral 
da  congregação  cistercicnsc:  a h*  em  ló2.ã,  e a 
‘2.*  cm  H33.  ÉsereveiK  Livro  ordinário  do  Oficio 
Divino,  e ceremonias  da  Ordem  de  Cistér,  da  Con- 
gregação e observância  da  Santa  Maria  de  Alco- 
b iça,  Lisboa,  163Í). 


Paixão  (Fr.  Francisco  da).  Nasceu  em  Lis- 
boa, mas  foi  para  Madrid  muito  novo,  e lá  ves- 
tiu 0 habito  de  mercenário  descalço.  Depois  de 
lêr  Philosophia  c 1 heologia  aos  seus  domésticos, 
applicou-se  com  particular  estudo  ás  Cirimonias 
eeclesiasticas  augmentando  com  varias  noticias 
0 livro  que  n’esta  matéria  escrevera  Fr.  Domin- 
gos dos  Santos,  seu  patiicio,  e religioso  da  mes- 
ma ordem.  Deixou  publicado  cm  hespanhol  dois 
volumes  sobre  as  cerimonias  religiosas,  cm  1658 
e 1669. 

Paixão  (Fr.  Guilherme  da).  Monge  da  ordem 
de  S.  Bernardo  Era  natural  de  Braga,  e fal.  a 
21  de  maio  de  1601.  Foi  confessor  do  cardeal  in- 
fante D.  Henrique,  durante  seis  annos,  e prior 
do  convento  de  Aleobaça.  O cardeal  considera- 
va o tanto,  que  não  podendo,  pelos  seus  sotfri- 
mentos,  assistir  ao  capitulo  que  se  havia  de  ce- 
lebrar cm  Lisboa  a 1 de  maio  de  1 79, o nomeou 
para  o substituir,  por  uma  provisão  cscripta  em 
Lisboa  a 17  de  março  do  mesmo  anno.  O cardeal 
Alberto  d'Austria,  que  foi  governador  de  Lis- 
boa nos  primeiros  annos  do  dominio  hespanhol, 
tambein  lhe  ligava  a maior  importância,  e en- 
carregou-o da  visita  e reformada  ordem  Tercei- 
ra de  S.  Francisco,  cargo  a que  deu  principio 
em  2 de  dezembro  de  1587  e ti  rminou  em  15d’a- 
bril  de  1588  Foi  depois  elevado  á dignidade  de 
geral  da  congregação  cistercii  nse.  Deixou  iné- 
ditas as  seguintes  obras:  Chronica  do  Real  con- 
vento d' Alcobaça,  Noticia  das  fundações  dos  con- 
ventos de  Cistér  em  Portugal  e Labyrintho  espiri- 
tual. 

Paixão  {José  Joaquim  d’ Oliveira).  Violinista, 
organista  e compositor.  Entrou  para  a irman- 
dade de  Santa  Cccilia  em  I79i,  oceupando  os 
cargos  de  procurador  e secretario  durante  os  an- 
nos de  lt03  a 1807.  Em  18l  J foi  para  a ilha  da 
Madeira,  è fixou  a sua  residência  no  Funchal, 
sendo  o 1.®  violeta  no  theatro  d’esta  cidade.  Foi 
muito  apreciado  como  compositor,  escrevendo 
numerosas  musicas  religiosas. 

Paixão.  Fovoaçòes  nas  freguezias:  S.  Miguel, 
de  Carvalho,  cone.  de  Celorico  de  Basto,  distr. 
de  Braga.  '|  S Pedro,  de  Britello,  do  mesmo  con- 
celho e distr.  ||  Santo  Estevão,  de  Cantellães, 
cone.  de  Vieira,  do  mismo  districto. 

Paixão  Ribeiro  (Manuel  da).  Professor  de 
grammatica  latina  e de  primeiras  letras  cm  Coim- 
bra, que  vivia  nos  fins  do  século  xvni.  Foi  mui- 
to curioso  em  musica,  sendo  discipulo  de  José 
.Mauricio,  que  foi  lente  de  musica  na  Universi- 
de  de  Coimbra  e mestre  de  capella  cm  Coimbra. 
Escreveu:  Nova  arte  de  V^iola,  que  ensina  a to- 
cal-a  com  fundamento,  sem  mestre;  dividida  em 
(luas  parles,  uma  especulativo,  e outra  pratica; 
com  estampas  das  posturas  ou  pontos  naturaes  e 
accidentaes,  e com  alguns  minuetes  ou  modinhas 
por  Musica  epor  cifra,  Coimbra,  1789;  com  8 es- 
tampas desdobráveis.  No  prologo  d’esta  obra  diz 
0 seu  autor,  que  é um  simples  curioso  de  musica, 
discipulo  de  José  Mauricio,  c que  se  aperfeiçoara 
com  a leitura  da  Encyclnpedia  Methodica,  do 
Diccionario  de  musica  de  Rousseau,  c dos  Ele- 
mentos de  musica  de  Rameau  Esta  obra  teve. 
uma  grande  voga  no  seu  tempo,  segundo  se  diz 

Pala  Em  hcraldica  é uma  barra  ou  faxa  que 
divide  0 escudo  d’alto  a baixo  Em  termo  d’ar- 
maria  é a 2.*  peça  honrosa  ordinaria,  foimada 
de  ditfercnte  esmalte,  no  meio  do  escudo  e entre 
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duas  liühas  rectas  parallelas,  abaixadas  pcrpen- 
dicularmente  do  lado  superior,  ou  linha  do  chefe, 
ao  inferior,  ou  linha  úo  contra-chcfe,  do  mesmo 
escudo.  Não  deve  ter  mais  largura  que  a da  ter- 
ça parte  do  escudo,  nem  pódem  entrar  n’elle 
mais  de  duas,  porque  se  fôrem  tres.já  são  cha- 
madas cólicas  em  pala.  Ha  pala  carregada,  coti- 
cada,  debruada,  xadrezada,  erguida,  ou  levantada, 
filetada,  guarnecida,  lisa  e perfilada.  Em  pala, 
são  as  peças  perpendiculares,  e em  faxa  as  ho- 
rizontaes.  Dividido  em  pala,  diz-se  do  escudo  di- 
vidido perpendicularraente  em  duas  partes  eguaes. 
l'ola  abaixada  é a que  não  toca  a linha  do  che- 
fe, e pala  erguida  ou  levantada  é a que  não  toca 
a linha  do  contra-chefe. 

Palacio  (D.  Paulo  de).  Doutor  em  Theologia 
pela  Universidade  de  Evora,  lente  na  de  Coim- 
bra, etc.  Era  hespanhol,  nascido  em  Granada,  e 
fal.  em  Villa  Verde  dos  Francos  em  4 d’abril  de 
15ti2.  V^eiu  para  Portugal  em  152i,  com  a prin- 
ceza  D.  Catharina,  filha  de  Filippe  I de  llespa- 
nha,  que  foi  rainha  de  Portugal,  polo  seu  casa- 
mento com  cl  rei  D.  João  lll.  D.  Catharina  o 
nomeou  seu  esmoler  mór.  Estudando  na  Univer- 
dade  de  Evora  o curso  theologico,  tomou  o grau 
de  doutor,  sendo  depois  nomeado  lente  cathedra- 
lico  de  Escriptura  Sagrada  na  de  Coimbra.  Foi 
prégador  do  eardeal  rei,  que,  vendo  o decrepito 
e desejando  suavisar  lhe  a velhice,  o nomeou 
prior  da  freguezia  da  Ventosa,  do  concelho  de 
Alemquer,  beneficio  de  primçira  ordem  n’aquelle 
tempo,  mas  tão  virtuoso  e tão  despido  de  ambi- 
ções e de  interesses  era  D.  Paulo,  que  vagando 
por  essa  occasiào  a egreja  de  Villa  Verde,  para 
ella  se  transferiu,  por  ser  muito  menos  rendosa, 
c ali  se  conservou  durante  dois  annos  até  á data 
do  seu  fallecimento,  restaurando  n’esse  curto  es- 
paço, á sua  custa,  a egreja  matriz.  Foi  sepulta- 
do na  capella-inór  da  referida  egreja,  do  lado  da 
Epistola,  em  cuja  sepultura  o seu  velho  amigo 
I).  Francisco  Carmo,  também  hespanhol,  e mais 
tarde  bispo  do  Algarve,  mandou  abrir  um  epi- 
taphio.  Escreveu  em  hespanhol  a segui(\te  obra: 
íSiima  Caitana,  sacada  en  lenguaje  castellana:  con 
annotaciones  de  muchas  duhdas  y casos  de  cons- 
ciência por  el  M.°  Paulo  de  Palacio,  natural  de 
Granada.  Por  mandado  y con  approbacion  dei 
li  y Serenüsimo  iS.  Dom  Henrique,  Cardenal 
Jnf.  de  Portugal  y Arcebispo  de  Ebora.  Fae  em- 
presso  em  Lisboa,  etc.;  acabose  a los  XX  dias  de 
Mayo  de  1557.  Con  privilegio  real.  Por  esta  tra- 
ducção  parece  sc  fizera  em  portuguez  a seguin- 
te: Summa  Caetana,  trasladada  em  linguagem 
porlugueza,  com  annotaçòes  de  muitas  duuidas  e ca- 
sos de  consciência.  Por  ho  Do.-tor  Paulo  de  Pa- 
lacio, cathedratico  de  S.  Scriptura  na  uniuersi- 
dade  de  Coimbra  Por  mandado  e com  approuação 
do  Cardeal  Iffante,  Arcebispo  de  Lisboa,  Inquisi- 
dor  Mór  destes  Jieynos.  Vam  em  esta  terceira  edi- 
ção todos  08  Decretos  do  tí.  Concilio  Tridentino, 
etc.,  Coimbra,  l.‘’)G6.  Escreveu  mais:  Exposição 
dt  Paulo  de  Palacio  ao  Evangelho  de  S.  Matheus, 
C.  imbra,  lõü4. 

Palacio  (Pedro).  Medico  régio  no  tempo  dc 
1).  João  III.  Na  chancellaria  d'este  monarcha, 
liv  *0  50,  foi.  9l,  existe  uma  carta  regia  com  a 
da«a  dc  7 dc  julho  de  1531,  em  que  autorisava 
0 hcenccado  cm  medicina  Pedro  Palacio  a andar 
cm  mula. 

Palacio.  Esta  designação  vem  do  monte  Pa- 
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latino,  de  Homa,  onde  o imperador  Augusto  pos- 
suia  um  sumptuoso  palacio.  Em  quasi  todos  os 
foraes  do  paiz  se  vê  empregada  esta  palavra,  por 
casa  da  camara,  ou  paços  do  concelho.  Gozavam 
das  honras  e prerogativas  de  palacio  real.  Tam- 
bém ao  mosteiro,  hospicio,  ou  outra  qualquer  ca- 
sa religiosa,  davam  os  nossos  antigos  o nome  de 
palacio.  'Pambem  sedava  esta  designação  á ca- 
sa de  qualquer  vassallo  de  nobre  ascendência.  U 
I indivíduo  que,  armado  ou  desarmado,  entrasse  no 
palacio  do  rei  ou  do  nobre,  não  era  castigado,  so 
não  tirasse  nada,  mas  pagava  pelo  dobro  o que 
que  subtraisBO.  Hoje  ainda  se  chama  palacio  a 
qualquer  casa  graude,  de  apparencia  nobre,  e 
sendo  casa  mais  pequena,  mas  de  aspecto  distin- 
cto,  diz-se  casa  apalaçada. 

Palaçoulo.  Pov.  e freg.  de  S.  Miguel,  da  pro- 
vinda de  Traz  os-Montes,  conc  e com.  de  Mi- 
randa do  Douro,  distr.  e bisp.  de  Bragança,  184 
fog.  810  hab.  Tem  esc.  do  sexo  fem  , cst.  post.  e 
feira  a dc  cada  mez.  A pov.  dista  15  k da 
sédc  do  conc.  c está  situada  a 9 k.  do  rio  Douro 
e a G da  ribeira  de  Angueira.  A mitra  apresen- 
tava 0 reitor,  que  tinha  42Í00Ü  réis  de  côngrua 
e 0 pé  d’altar.  A terra  é fértil,  cria  gado  e tem 
caça.  Pertence  AG.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crut.  e reserva  n.“  10,  cora  a séde  em  Mirandel- 
la. 

Palalos  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Pa- 
Ihacana,  conc.  dc  Alemquer,  districto  de  Lis- 
boa. 

Palames  Povoações  nas  freguezias:  Santa 
Suzana,  de  Carapinheira,  conc.  de  Moutemór-o- 
Velho,  distr.  de  Coimbra  ||  N.  S * da  Consolação, 
de  Castello,  conc.  de  Cezimbra,  districto  de  Lis- 
boa. 

Palamoro.  Pov.  iia  freg.  de  N.  S * da  Purifi- 
cação, de  Freigil,  conc.  dc  flezeude,  distr.  dc 
Vizeu. 

Palanca.  Pov.  da  1.*  div.,  Sengue,  do  conc.  de 
Puugo  Andongo,  no  distr.  de  Loanda,  prov.  de 
Angola,  África  Occidental.  ||  Colonia  boer  do 
conc.  da  Ilumpata,  no  planalto  da  Chella,  distr. 
da  U.uilla,  prov.  d'Angola,  África  Occidental  Es- 
t A situada  a 1:900  m.  d’altitude,  e a 7 k ao  SE 
da  colonia  de  S.  Jaiiuario.  Tem  prosperado  mui- 
to nos  últimos  tempos,  e é uma  das  povoações 
do  concelho  cm  que  os  emigrantes  encontram 
trabalho  logo  que  chegam.  A Palanca  é formada 
por  uma  planicic  bastante  uniforme,  ondulada 
apenas  por  um  systema  de  collinas  baixas.  O seu 
principal  rio  é constituido  por  tres  riachos,  o 
após  um  percurso  de  12  k lança-se  no  Ncbe, 
junto  A lagoa  do  Gando.  O clima  é muito  saudá- 
vel. Tem  boas  e numerosas  estradas 

Palançar.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria 
Maior  e conc.  de  Miranda  do  Douro,  distr.  de 
Bragança. 

Palantislo,  ou  Palantuslco.  Antiquíssima 
freguezia  proxiim  de  Braga.  Acha-se  menciona- 
da em  alguns  concilios  e em  outros  documentos. 
Hoje  ignora  se.  completamcnte  a sua  situação, 
sabendo-se  apenas  que  era  perto  dc  Braga.  Tam- 
bém se  não  sabe  o anno  cm  que  foi  supprimida, 
mas  parece  que  já  não  existia  no  tempo  de  I). 
Atfonso  Henriques. 

Palâi  Pov.  na  freg.  de  N.  S * da  Conceição, 
de  Vennoil,  concelho  de  Pombal,  distr.  de  Lei- 
ria. 

1 Palas.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria  Magda- 
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lena,  de  Curopos,  conc.  de  Vinhaes,  distr.  de 
Bragança. 

Pale.  Aldeia  da  circumscripçào  militar  de 
Valpoy,  na  prov.  de  Satary,  distr.  de  Gôa,  na 
índia. 

Paleão.  V.  Palião. 

Paleogana.  Território  do  distr.  de  Inhamba- 
ne,  África  Oriental. 

Paleograpbia.  Arte  de  interpretar  ou  deci 
frar  os  escriptos  antigos,  e,  cm  especial  os  di 
plomas  manuscriptos  da  edade  media. 

Paleographo.  Individiio  versado  cm  paleo 
graphia  ou  que  a exerce  ||  Livro  de  leituras  es- 
colares, impresso  em  caracti  res  reproduaidos  dos 
manuscriptos.  Teve  no  ultimo  quartel  do  século 
XIX  grande  vulgarisação  o Paleographo  de  Car- 
los Silva. 

Palermo  de  Faria.  V.  Faria  (José  Francis 
CO  Palermo  da  Fonseca). 

Palestra.  Pov.  na  freg  de  S Bartbolomeu, 
de  Barqueiros,  conc.  de  Mes.ào  Frio,  distr.  de 
Villa  Real. 

Palha.  Familia  oriunda  Ja  Galliza,  da  qual  ba 
noticia  em  Portugal  já  no  tempo  de  1).  Affonso 
III.  Ligando-se  com  os  Almeidas,  ficaram  os  Pa- 
lhas usando  das  armas  dos  Almeidas,  e um  ramo 
que  se  ligou  com  os  Garcez,  e que  se  ficou  in- 
titulando Garcez  Palha,  adoptou  as  anuas  dos 
Garcez,  e assim  teem  por  armas:  Em  carnpo 
vermelho  seis  bezantes  de  ouro  entre  uma  cruz 
dobre  e bordadura  do  mesmo  metal;  timbre,  uma 
aguia  vermelha  besantada  de  ouro. 

Palha  [Cândido  Mourão  Garcez).  Foi  viscon- 
de de  Bucellas.  V.  este  titulo. 

Palha  (Fernando).  \^  Osorio  Cabral  (Fernan 
do  Palha). 

Palha  (Fernando  Luiz  Pereira  de.  Miranda). 
Brigadeiro  graduado  de  infantaria,  commandan- 
te  do  Real  Asylo  dos  inválidos  militarrs  em  Ru- 
na.  N.  em  Lisboa  cm  lí73,  fal.  no  referido  asy- 
lo a 26  de  fevereiro  de  Seguindo  a carrei- 

ra das  armas,  assentou  praça  em  179.<,  foi  des- 
pachado tenente  em  outubro  de  17í)t\  e subindo 
03  diversos  postos  era  tenente  coronel  de  um  re- 
gimento de  infantaria  no  Rio  de  Janeiro,  quan 
do  se  offereceu  para  fazer  parte  da  expedição 
que  se  organisou  para  Pernambuco,  e ahi  serviu 
ás  ordens  de  Luiz  do  Rego.  Sendo  elevado  a co 
ronel  regressou  a Portugal  em  principies  de 
1823,  e foi  nomeado  governador  do  Asylo  de  in- 
válidos militares  em  Runa,  quando  a princeza 
D.  Maria  Benedicta  fundou  este  estabelecimento. 
Reformado  em  brigadeiro  no  mez  de  setembro 
de  1837,  foi  essa  reforma  annullada  com  a condi- 
ção de  ficar  sem  accesso,  garantindo-se  lhe  a 
graduação  e continuando  á testa  Jo  Asylo,  e ali 
falleceu.  Escreveu:  Breve  narração  Acêrea  do 
Real  Asylo  de  Inválidos  Militares  estabelecido  em 
Runa,  Lisboa,  1812. 

Palha  (FranciscoJ.V.  Faria  de  Lacerda  (Fran 
cisco  José  Pereira  Palha).  Vol.  iii  pag.  291. 

Palha  (Lourenço  Lobo  de  Almeida  Garcez). 
Governador  e capitão  general  da  ilha  de  S.  Tho- 
mé  e Principe,  para  que  foi  nomeado  em  1?67. 
Governou  com  socego,  e em  S.  Thomé  falleceu 
em  1768,  pouco  depois  da  sua  nomeação. 

Palha  [Ludovico  Xavier  Mourão  Garcez).  Foi 
0 1.®  barão  de  Combarjú.i.  V.  este  titulo. 

Palha  (Victor  Anastacio  Mourão  Garcez).  N. 
em  Gôa,  e assentou  praça  a 16  dc  agosto  de 
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1826,  fal.  em  Ribandar  a 28  de  outubro  de  1862. 
Era  filho  de  Joaquim  Mourão  de  Garcez  Palha. 
Estudou  0 curso  de  engenharia,  seguiu  os  postos 
n’essa  : rma,  c era  major  e um  dos  membros  do 
conselho  do  governo  que  tinham  a sua  origem  na 
eleição  popular,  quando  a 6 de  maio  de  1855  te- 
ve coiQ  os  seus  collegas  de  tomar  a direcção  da 
governança  da  índia  pela  saida  do  visconde  de 
Villa  Nova  de  Ourem.  Só  exerceram  o governo 
seis  mezes,  porque  o entregaram  a 3 de  novem- 
bro d’csse  mesmo  anno  a Antonio  Cesar  de  Vas- 
concellos,  depois  conde  do  Torres  Novas. 

Palha  Carga  Porto  da  costa  S da  ilha  dc  S. 
Vicente,  no  archipelago  e prov.  de  Cabo  Verde, 
-■África  Occidental.  Tom  bom  fundo  d'areia  onde 
os  navios  podem  ancorar  com  segurança,  excepto 
quando  o vento  sopra  de  terra.  |1  Pov.  da  freg.  de 
N.  S.*  da  Luz,  no  conc  da  ilha  de  S.  Vicente,  ar 
chipelago  e prov  de  Cabo  Verde. 

Palha  Carga  do  Engenho.  Pov  da  freg.  e 
conc.  de  Santa  Catharina,  no  archipelago  e pro- 
vinda de  Cabo  Verde,  África  Occidental. 

Palhaça.  Pov.  e freg.  de  S.  Pedro,  da  prov. 
do  Douro,  conc.  do  Oliveira  do  Bairro,  com.  de 
Anadia,  distr.  de  Aveiro,  bisp.  de  Coimbra;  305 
fog.  e 1 : 152  hab.  Tem  correio  com  serviço  depos- 
ta rural,  medico,  pharmaceutico,  e teira  nos  dias 
12  e 29  de  cada  mez,  sendo  mais  importante  a de 
29.  A pov.  dista  14  k.  da  séde  do  conc.  A terra 
é fértil  e bonita.  Pertence  á 5.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.®  24,  com  a séde  em  Avei- 
ro. Palhaça  foi  do  extincto  conc.de  Sôza,  comar- 
ca de  Anadia;  em  24  de  outubro  de  1855  passou 
ao  conc.  de  Oliveira  do  Bairro,  da  mesma  comar- 
ca; em  18  de  dezembro  de  1872  passou  ao  conc. 
e com.  de  Aveiro,  voltando  ao  de  Oliveira  do 
Bairro,  e á com.  de  .Anadia,  por  decreto  dc  13  de 
janeiro  de  1898.  ||  Povoações  nas  freguezias:  S. 
Simão  de  Litem,  conc.  de  Pombal,  distr.  de  Lei- 
ria. ||  S.  ' Miguel,  de  Milheirós  de  Poiares,  conc. 
da  Feira,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Pedro,  de  Sega- 
dães,  conc.  de  Agueda,  do  mesmo  distr.  ||  N S.* 
da  Conceição,  de  Vermoil,  conc.  de  Pombal,  dis- 
tricto  de  Leiria. 

Palhacana  Pov.  e freg  de  S .Miguel,  da  pro- 
vinda da  Extremadura,  conc.  e com.  de  Alem - 
quer,  distr.  e-  patriarc.  de  Lisboa;  441  fog.  e 
1:865  hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc  e est  post.  A 
egreja  parochial  dista  10  k.  da  séde  do  conc.  0 
prior  e beneficiados  de  Santo  Estevam,  de  Alcm- 
quer,  apresentavam  o vigário,  que  tinha  300^5000 
réis  de  rendimento  A pov.  é muito  antiga,  pois 
já  existia  em  1164,  anno  em  que  D.  Affonso  Hen- 
riques a doou  ao  mosteiro  de  S.  João  de  Tarou - 
ca.  Chamava-se  então  Herdade  de  Palhacana. 
Diz-se  que  a egreja  matriz  foi  edificada  em  ter- 
ritório pertencente  ao  termo  dc  Aldeia  Gallcga 
da  Merceana.  Está  n’esta  freg.  o convento  do 
Matto,  proximo  á aldeia  do  Matto.  O seu  nome 
deriva  d’uma  grande  matta  de  carvalhos  que  exis- 
tia n’este  logar.  Era  da  ordem  de  S.  Jeronymo,  e 
foi  fundado  em  1354  por  fr.  Vasco.  Reedificeu-se 
uo  tempo  de  D.  João  I,  em  1389,  e no  tempo  de 
D.  Manuel  em  1.500,  O convento  está  edificado 
n’uma  encosta  isolada,  era  sitio  feio  e triste.  Tan- 
to 0 mosteiro  como  a egreja  ficaram  muito  arrui- 
nados com  0 terremoto  dc  175.5,  e nunca  se  reedi- 
ficaram, celebrando  se  os  officios  divinos  n’uma 
casa,  que  para  isso  destinaram.  O convento  foi 
vendido  depois  de  1834,  e tornou-se  propriedade 

393 


PAL 


PAL 


I 


particular,  com  o nome  de  Quinta  do  Matlo.  Ha 
ainda  na  freguezia  muitas  outras  quintas  de  mais 
ou  menos  importância.  A pov.  pertence  á 1.*  di- 
visão mil.  e ao  distr.  de  rccrut.  e res.  n.®  5,  com 
a séde  em  Lisboa.  Também  se  escrevcPaZAa-  Can- 
na.  II  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Condeixa-a 
Velha,  conc.  de  Condeixa  a-Nova,  districto  de 
Coimbra. 

PalhãOinba  Pov.  da  freg.  de  Santa  Marinha 
e concelho  de  Villa  N.  de  Gaia,  distr.  do  Por 
to. 

Palbaes.  Pov.  e freg  de  N.  S.*  da  Annuncia- 
ç3o,  da  prov  da  Beira  Baixa,  conc.  c com.  da 
Certa,  distr.  de  Castello  Branco,  bisp.  de  Porta- 
legre; 146  fog.  e 722  hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc. 
0 correio  com  serviço  de  posta  rural  A pov.  dis- 
ta 10  k.  da  séde  do  couc.  e está  situada  a 1 k 
da  margem  direita  da  ribeira  Grande,  a 3 da 
margem  esquerda  do  rio  Zezere,  na  estrada  da 
Certã  a Thomar.  O grão  prior  do  Crato  apresen- 
tava 0 reitor,  que  tinha  buíOüO  réis  e o pé  d’al- 
tar.  A terra  é fértil  em  cereaes.  Pertence  á f.* 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  Ic  com 
a séde  em  Thomar.  ||  Pov.  e freg  de  Santo  Anto- 
nio,  da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e com.  de 
Trancoso,  distr.  e bisp.  da  Guarda:  83  fog  e 28 1 
hab.  Tem  est.  post.  e esc.  do  sexo  fem.  A povoa- 
ção dista  9 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada 
n’um  valle,  nas  margens  d’um  pequeno  affluente 
do  rioTavora.  O commendador  de  Malta,  de  Ser- 
nancelhe,  apresentava  o cura,  quo  tinha  SÜ^OOO 
réis  e 0 pé  d’altar.  A terra  é pouco  fértil.  Cria 
muito  gado  e tem  caça.  Pertence  á2.*  div.  mil 
e ao  distr.  dn  recrut  e res.  n ® 12,  com  a séde  em 
Trancoso.  ||  Pov.  e freg.  de  N.  S • da  Graça,  da 
prov.  da  Extremadura,  couc.  do  Barreiro,  com.  do 
Seixal,  distr.  e patriarc.  de  Lisboa;  232  fog.  e 
1:849  hab.  Tem  est.  post. , lagares  d’azeite  e for- 
nos de  cal.  O povo  apresentava  o cura,  que  tinha 
{ 0^000  réis  e 0 pé  d’altar.  Está  instaílada  a Es- 
cola Pratica  de  Torpedos  e Electricidade  no  Vai 
le  de  Zebro.  E’  tertil  em  genecos  agricolas.  Per- 
tence á L*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n.®  2,  com  a séde  em  Lisboa.  Por  decreto  de  13 
de  janeiro  do  1898  foi  annexad>  a esta  freg.  o 
logar  de  Telha,  que  foi  desanne xado  da  de  Alhos 
Vedros,  conc.  da  Moita  Existiu  aqui  um  conven- 
to fundado  em  1542,  e ainda  em  l;  0i  das  suas 
ruinas  se  retiraram  algumas  ossadas  de  pessoas 
ali  sepultadas,  l ra  suSraganeo  do  convento  d.\ 
Arrabida  e foi  fundado,  a instancias  dc  D.  Fran- 
cisco da  Gama,  sendo  encarregado  da  construc- 
ção  S.  Pedro  d’Alcantara,  que  depois  n’elle  foi 
guardião  e mestre  de  noviços.  Em  22  de  dezem 
bro  de  1560  passou  o convento  á categoria  de 
provincia.  Além  dos  padroeiros  muitas  outras 
pessoas  da  mais  alta  aristocracia  escolheram  se 
pultura  no  convento.  O local  era  péssimo,  muito 
insalubre  e doentio,  pelo  que  os  frades  se  trans 
feriram  quasi  todos  para  o convento  de  Ve.rdc- 
rena,  caindo  o editicio  em  abandono.  Pertence 
ao  ministério  da  marinha  U Povoações  nas  fio- 
guezias:  S.  Christovão,  dc  Cabeçudos,  conc.  de  V. 
N.  de  Famalicão,  distr.  de  Braga  ||  í>.  Martinho, 
de  Cambies,  conc  de  Lamego,  distr.  de  Vizeu  || 
N.  S."  do  Monte,  dc  Capaiica.  conc.  d’Almada, 
distr.  de  V izeu  ||  S.  João,  dc  Codeços,  conc.  de 
Paços  de  Ferreira,  distr.  do  Porto.  ||  Santa  .Ma^ 
ria,  do  Duas  Egrejas,  conc.  do  Paredes,  do  mes- 
mo distr.  II  Santa  Maria,  de  Frende,  concelho  de 
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Bai3o,do  mesmo  distr.  ||  S.  Thiago  de  Litcm,  conc. 
de  Pombal,  districto  do  Leiria.  ||  Santa  Maria  e 
conc.  de  Loures,  distr.  de  Lisboa.  No  alto  do  lo- 
gar, á esquerda,  estão  a casa  e terreno,  que  fo- 
ram morgado  peitencente  e foreiro  ao  mosteiro 
de  Odivellas.  A’  direita,  n'outro  alto,  vêein-se  a 
casa,  quinta  e pomar,  propriedade  que  foi  da 
cas.a  titular  Castello  Melhor  e que  no  século  xix 
foi  comprada  por  Claudino  José  Carrilho,  per- 
teucendo  depois  em  partilha  a D.  Emilia  Caro- 
lina  Carrilho  Avellar  Telles,  e é hoie  de  seus 
dois  filhos.  A ermida,  da  invocação  dc  Nossa  Se- 
nhora dos  Prazeres,  tem  nas  paredes  antigos 
azulejos.  ||  S.  .Martinho,  de  Maucellos,  conc.  de 
Amarantc,  distr.  do  Porto.  ||  N.  S • da  Purificação 
de  ^amuel,conc.  de  Soure,  distr.  de  Coimbra.  ||  N. 
S.*  da  Expectação,  de  Villar,  conc.  de  Cadaval, 
distr.  dc  Lisboa.  ||  Santo  Adrião,  do  V'izella, 
conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto.  ||  Quinta  na 
freg.  de  S.  Sebastião,  de  Rendo,  concelho  de 
Sabugal,  districto  da  Guarda. 

Palbaes  de  Baixo.  Pov.  na  freg.  do  S.  Pe- 
dro, de  Varzea  de  Abruniiaes,  couc.  de  Lamego, 
distr.  de  Vizeu. 

Palbaes  de  Cima  Povoações  nas  freg.’:  S- 
SebasMão  e couc.  de  Setúbal,  distr.  de  Lisboa  |j 
S.  Pedro,  de  Varzea  de  Abrunhaes,  conc.  de  La- 
mego, distr.  de  Vizeu. 

Palhagueira.  Povoações  nas  freguezias:  San- 
ta Barbara  de  Nexe,  conc.  e distr  de  Faro.  ||  N. 
S.*  do  0’,  de  Cadima,  conc.  de  Cantanhede,  distr. 
de  Coimbra. 

Palbal.  Povoações  nas  freguezias:  Santa  Eu- 
lalia,  de  Arnoso,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão, 
distr.  de  Braga.  ||  S.  Thiago  e conc.  de  Vagos, 
distr.  de  Aveiro.  ||  Santa  Cruz  e conc.  de  Alber- 
garia a-Velha,  do  mesmo  districto.  Tem  caixa 
postal. 

Palbares.  Familia  de  que  ha  noticia  já  no 
tempo  de  D Aífonso  LI  As  suas  armas  são:  Em 
campo  vermelho,  seis  bezantes  de  ou^o  em  duas 
palas,  entre  ellas  um  braço  com  uma  espada  na 
mão,  copos  de  ouro  e folha  de  prata,  com  a ponta 
para  cima;  timbre,  o braço  com  a espada. 

Palbares  (Anselmo  Fedro).  Eseriptor  de  que 
apenas  se  conhece  a seguinte  obra:  Instrucção 
á mocidade,  feita  para  documento  particular,  e 
dada  ao  publico  em  obséquio  ao  sr.  Francisco  Xa- 
vier de  Assis  Pacheco  Sampaio,  a quem  se  dedica, 
Evora,  17.54. 

Palbares.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Mi- 
guel, de  Jesutrei,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão, 
distr.  dc  Braga.  ||  Santa  Maria,  conc  o distr.  de 
Bragança. 

Palbares  e Barreira.  Dois  logares  reunidos 
na  freg.  de  S.  Pedro,  de  .Merufe,  conc.  de  .Mou- 
sào,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Palbavã.  Appellido  nebre,  cujas  armas  são: 
Em  campo  azul  um  molho  de  palha  e espigas  de 
trigo  de  ouro  atadas  com  uma  fita  vermelha  en- 
tre quatro  torres  de  prata  acantonadas;  timbre, 
dois  braços  armados  de  prata  tendo  nas  mãos 
um  feixe  de  trigo  do  escudo  atado  com  fita  ver- 
melha. 

Palhavà  (Quinta  e palacio  de).  Eista  impor- 
tante c histórica  propriedade  fica  situada  no  3.® 
bairro  de  Lisboa,  na  estrada  d’este  nome,  entre 
S.  Sebastião  da  Pedreira  e a Cruz  da  Pedra  de 
Bcmfiea.  Foi  construida  em  1660  por  D.  Luiz 
Lobo  da  Silveira,  2.®  conde  de  Sarzedas,  e au- 
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gmentado  o inelhora(\o  o palacio  por  seu  filho  I). 
KoJrigo  da  Silveira,  d.”  conde  do  mesmo  titulo, 
que  mandou  construir  a grande  porta  da  entrada 
principal,  sobre  a qual  estão  as  artnas  d’csta  an 
tiga  e nobilíssima  familia,  pela  extincção  da 
qual,  no  século  xviii,  passaram  os  seus  bens  para 
os  condes  da  Ericeira,  que  depois  fôram  feitos 
marquezes  de  Louriçal,  c estinguindo-se  esta  fa- 
milia passaram  os  seus  bens  para  os  condes  de 
Liimiarcs.  Esta  propriedade  tornou-se  notável 
pela  espessura  dos  seus  bosques,  pela  vastidão 
dos  seus  jardins,  pela  preciosa  col/ccção  dc  plan- 
tas que  n’clles  se  admirava,  e pela  grande  quan- 
tidade do  estatuas  e vasos  de  mármore  que  os 
decoravam,  algumas  das  quaes  eram  de  primoro- 
sa esculptura.  N’este  palacio  falleceu  em  27  de 
dezembro  de  1681  a rainha  ü.  Maria  Erancis- 
ca  Izabel  de  Saboia,  mulher  de  D.  AfFonso  VI  c 


enormes  prejuizos,  principalmente  no  dia  e noi- 
te de  5 de  setembro,  em  que  se  realisou  ali  um 
mortitero  combate.  Desde  então  progrediu  a de- 
vastação a tal  ponto  que  até  os  bosques,  poma- 
res e jardins  fôram  substituidos  por  searas  de 
trigo,  sendo  retiradas  para  Lisboa,  por  ordem 
do  proprietário  da  histórica  vivenda,  o conde 
de  Lumiares,  algumas  das  ettatuas  e vasos  mais 
pequenos,  ficando  asde  maiores  dimensões  no  seu 
logar  primitivo,  estatuas  gigantescas  feitas  em 
Italia,  na  maior  parto,  trabalho  do  celebro  es- 
culptor  Berniui.  Lm  líBl  o conde  de  Azambuja, 
•Vugusto  Pedro  de  Mendoça  Holim  de  Moura 
Barreto, comprou  esta  propriedade  aos  condes  do 
Lumiares;  o palacio  foi  então  restaurado  e a 
quinta  muito  melhorada.  1|  Pov.  na  freg.  do  San- 
ta Maria  dos  Olivaes  © conc.  de  Thomar,  distr. 
de  Santarém. 


I’.iIacio  de  Palhavã 


do  D.  Pedro  II,  tendo  ido  para  ali  com  esperan 
ça  de  convalescer  da  sua  grave  doença.  O pala- 
cio de  Palhavã  foi  também  por  muitos  aunos  re- 
sidência dos  infantes  1).  Antonio,  D.  Gaspar  e 
D.  José,  filhos  naturaes,  reconhecidos,  de  I)  João 
V.  Como  para  ali  fôram  ainda  muito  creanças,  o 
povo  chamou-lhes  os  meninos  de  Palhavã,  dcsi 
gnação  que  lhes  durou  até  depois  de  velhos.  Foi 
durante  a estada  dos  infantes,  que  o palacio  e a 
quinta  chegaram  ao  seu  maior  estado  de  esplen- 
dor e magnificência,  começando  a decair  muito 
0 seu  brilhantismo  depois  da  sua  morte.  Em  1807 
e 1808  também  os  francczes  os  damnificaram  mui- 
to. Durante  o cêreo  de  Lisboa,  de  setembro  até 
10  de  outubro  de  1881,  como  a propriedade  ficava 
entre  os  dois  campos  inimigos,  tanto  os  consti- 
tucionacs  como  os  absolutistas,  lhe  causaram 


Palheira.  Povoações  nas  freguezias:  N.  S.* 
da  Conceição,  de  Assafarge,  conc.  e distr.  de 
Coimbra  ||  S.  Domingos,  de  Castauheira,  conc.  de 
Pedrogão  Grande,  distr.  do  Leiria. 

Palheiras  (Casal  das)  Na  freg.  de  Santa  Su- 
zana,  de  Carapinheira,  conc.  de  Montemór-o-Ve- 
Iho,  distr.  de  Coimbra. 

Palheirinhos.  Povoações  nas  freguezias:  N. 
S * da  Conceição,  do  Amêndoa,  conc.  de  Mação, 
distr.  de  Santarém.  ||  Santa  Maria  do  Castelío  o 
conc.  de  Tavira,  distr.  de  Faro. 

Palheiro  Povoações  nas  freguezias:  Santo 
André,  de  Souzello,  conc.  do  Sinfães,  distr.  de 
Vizeu.  II  N.  S.*  da  Conceição,  de  Cercosa,  cone, 
do  Mortagoa,  do  mesmo  districto. 

Paiheiro  do  Ferreiro.  Ilha  da  Madeira  e dis- 
tricto do  Funchal:  Santo  Antão,  de  Caniço,  con- 
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celho  de  Santa  Cruz,  e S.  Gonçalo,  conc.  do  Fun  - 
chal.  Tem  caixa  postal. 

Palheiros.  Pov.  e freg.  de  S.  Paulo,  da  pro- 
víncia de  Traz-os-Montes,  conc.  e com.  de  Mur- 
ça,  distr.  de  Villa  Real,  bisp.  de  Lamego;  123 
fòg.  6 432  bab.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e estação 
post.  A pov.  dista  5 k.  da  séde  do  conc.  e está 
situada  na  falda  da  serra  de  Garraia,  na  estrada 
real  de  Murça  a Mirandella.  Os  conegos  da  col- 
legiada  de  Guimarães  apresentavam  o cura,  que 
tinha  16^5000  réis  e o pé  d’altar.  A terra  é pou- 
co fértil;  cria  muito  gado,  e tem  caça.  Perteuce 
á 6 * div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  lí*, 
com  a séde  em  Chaves.  ||  Povoações  nas  frcguc- 
zias:  N.  S.*  das  Neves,  de  Abiul,  conc.  de  Pom- 
bal, distr.  de  Leiria.  ||  Ilha  da  .Madeira;  S.  Praz, 
de  Arco  da  Calheta,  conc.  da  Calheta,  distr.  do 
Funchal.  ||  S.  João  Baptista,  de  Cavez,  conc.  de 
Cabeceiras  de  Basto,  distr.  de  Braga.  [|  Santo 
Antonio  dos  Olivaes,  conc.  e distr.  de  Coimbra. 

II  S.  Miguel,  de  Fontellas,  conc.  de  Peso  da  Rc- 
goa,  distr.  de  Villa  Real.  ||  S.  João  Baptista,  de 
S.  João  das  Lampas,  cene  de  Ciatra,  distr.  de 
Lisboa  II  S.  Paulo,  de  Maçãs  de  D.  Maria,  conc. 
de  Alvaiazere,  distr.  de  Leiria.  ||  N.  S • da  Con- 
ceição e conc.  de  Monchique,  distr.  de  Faro.  ||  ü 
Salvador,  de  Penajoia,  conc.  de  Lamego,  distr. 
de  Vizeu.  ||  Santo  André,  de  Sazes  de  Lorvão, 
conc.  de  Penacova,  distr.  de  Coimbra.  ||  N.  S.*  da 
Conceição  e conc.  de  V.  N.  de  Portimão,  distr. 
de  Faro.  ||  O Salvador  e conc.  de  Ourique,  distr. 
de  Beja.  ||  SanfAnna  da  Serra,  do  mesmo  conc. 
e distr.  ||  S.  Braz  dos  .Mattos,  conc.  de  Alandroal, 
distr.  de  Evora.  ||  S.  Pedro  e conc  de  Trancoso, 
distr.  da  Guarda.  ||  Ribeira  do  distr.  de  Lisboa. 
N.  nas  proximidades  da  freguezia  de  Pero  Moniz, 
corre  em  direcção  ONO,  passa  na  Lourinhã,  c 
vae  desaguar  no  Oceano  depois  de  20  k.  de  cur 
so. 

Palheiros  de  Baixo  e de  Cima  Duas  povoa- 
ções na  freguezia  de  S.  Gens,  de  Palia,  conc.  de 
Mortagoa,  distr.  de  Vizeu. 

Palheiros  de  Mira.  Pov.  na  freg.  de  S.  Tho- 
mé  e conc.  de  .Mira,  distr.  de  Coimbra. 

Palheiros  da  Tocha.  Pov.  na  freg.  de  S.  João 
Baptista,  de  Tocha,  conc.  de  Cantanhede,  distr. 
de  Coimbra. 

Palheta  Povoações  nas  freguezias:  Santa  Ma- 
ria, de  Campanhã,  1.®  bairro  do  Porto.  ||  San- 
to Adrião,  de  Padim  da  Graça,  conc.  e distr.  de 
Braga. 

Palhlta.  Pov.  da  praganã  de  Naer  ou  Damão 
Grande,  no  distr.  de  Damão,  arceb.  de  Gôa,  ín- 
dia. II  Aldeia  ao  sul  do  rio  Sandalcalo,  da  rege 
doria  de  Nossa  Senhora  dos  Remedios,  no  conc. 
e distr.  de  Damão,  na  Índia. 

Palhota  Povoações  nas  freguezias:  S.  Pedro, 
de  Esteval,  conc.  de  Proença-a-Nova,  distr.  do 
Castello  Branco.  ||  S.  Thiago  e S.  Matheus  e con- 
celho de  Sardoal,  distr.  de  Santarém.  ||  N.  S • da 
Conceição  e conc.  de  Villa  de  Rei,  distr.  de  Cas- 
tello Branco  ||  S.  João  Baptista  e conc.  de  Coru- 
che,  distr.  do  Santarém.  ||  S.  Romão  de  Sádão, 
conc.  de  Alcácer  do  Sal,  distr.  de  Lisboa.  ||  S.  Mi- 
guel, de  Machede,  concelho  e districto  de  Evo- 
ra. 

Palhotas.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de  Si- 
nes,conc  de  S.  Thiago  do  Cacern,  distr.  de  Lis- 
boa 

Palhoto  (Antonio  Cândido).  Bacharel  forma- 
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do  em  Medicina  pela  Universidade  de  Coimbra. 
N.  na  Chamusca  em  1806.  Escreveu:  Da  influen- 
cia das  searas  d’arroz  na  agricultura  e na  salu- 
bridade, Lisboa,  18Õ2;  A legalidade,  opporluni- 
dade  e utilidade  da  reforma  da  Carta  Constitu- 
cional nas  Cortes  de  1852,  Lisboa,  1852;  saiu  com 
as  iniciaes  A.  C.  P. 

Palião.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago  e conc.  de 
Soure,  distr.  de  Coimbra.  E’  um  pequeno  Ioga- 
rejo  a 3 k.  da  séde  do  concelho,  abundante  de 
agua  e de  vegetação  luxuriante.  Acha-se  aqui 
estabelecida  uma  bella  fabrica  de  tecidos  de  al- 
godão, filial  da  importante  fabrica  d’este  gene- 
ro^Jexistente  na  cidade  de  Thomar.  A fabrica  do 
Palião,  de  menores  dimensões  e importância,  em- 
prega ainda  assim  mais  de  quatrocentos  operá- 
rios entre  homens  mulheres  e creanças,  todas  es- 
tas de  edade  superior  a 12  annos.  A sua  instal- 
lação,  ligeira  e elegante,  é perfeitaraente  ade- 
quada ao  fabrico  dos  seus  produetos,  para  o que 
tem  os  mais  aperfeiçoados  machinismos.  A sua 
machioa,  é da  fòrça  de  250  cavallos  e é auxilia- 
da por  úm  motor  a agua,  que  desenvolve  uma 
força  prodigiosa. 

Paliem.  Pov.  da  regedoria  de  Uccassaim  e 
conc.  de  Bardez,  no  distr.  e arceb.  de  Gôa,  Índia. 
II  Pov.  e regedoria  do  cone.  de  Pernem,  Novas 
Conquistas,  no  distr.  e arceb.  de  Gôa.  Fica  no  ca- 
minho de  Querim  e Torxem. 

Palimballa.  Pov.  da  região  dos  Bellos,  na 
ilha  de  Timor,  Oceania.  Fiea  na  eosta  N da  ilh.i, 
no  reino  de  Maubara,  a 60  k ao  G de  Dilly. 

Palito.  Pequeno  instrumento  ordinariamente 
de  madeira,  estreito  e ponteagudo,  que  serve  pa- 
ra esgaravatar  os  dentes,  tirando  de  entre  elles 
os  fragmentos  de  comida,  que  abi  ficam  adheren- 
tes  0 palito  de  madeira  dc  salgueiro  é de  ori- 
gem portugueza.  Esta  industria  tem  a sua  bi- 
bliographia  especial.  E'  interessante  o artigo 
que  sobre  os  palitos  escreveu  o sr.  Rodrigues 
Monteiro  na  revista  Portvgalia,  tomo  I,  pag.  625 
datado  de  Coimbra,  1900.  No  Popular,  Lisboa, 
18-X-1897,  escreveu  o sr.  Alberto  Pimentel  um 
artigo  intitulado  O Palito,  em  que  descrevo  esta 
industria.  No  Recreio,  n.®  24,  Lisboa,  1893,  lô-se 
um  artigo  sobre  esta  industria  domestica,  genui- 
namente portugueza,  muito  desenvolvida  em  Lor- 
vão (W.  este  nome)  e em  Coimbra,  onde  os  palitos 
teem  um  certo  cunho  artístico  pelos  seus  rendi- 
lhados II  Palitos  phosphoricos.  Assim  se  denomi- 
navam os  phosphoros  de  pau.  V.  Phosphoro. 

Palia.  Pov.  e freg.  de  S.  Simão,  da  prov.  da 
Beira  Baixa,  conc.  e com.  de  Pinhel,  distr.  e bisp. 
da  Guarda;  216  fog.  e 799  hab.  Tem  esc.  do  sexo 
masc.  e est.  postal.  Dista  7 k.  da  séde  do  conc. 
0 está  situada  em  terreno  plano,  etitre  duas  pe- 
quenas ribeiras  que  fórmam  um  afíluente  da  ri- 
beira de  Massueime.  Pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.®  12,  com  a séde  em 
Trancoso,  ü abbade  de  Valle  Bom  apresentava  o 
cura,  que  tinha  6^000  réis  de  rendimento  c o pé 
d’altar.  A terra  é pobre:  eria  algum  gado,  c tem 
bastante  caça  ||  Pov.  e freg  de  S.  Gens,  da  prov. 
da  Beira  Alta,  conc.  de  Mortagoa,  com.  de  .Santa 
Coinba  Dão,  distr.  de  Vizeu,  biap  de.  Coimbra; 
260  fog.  e 985  hab..  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e est. 
post . Fica  distante  5 k.  da  séde  do  conc.  o está 
situada  n'um  valle,  nas  margens  d'um  alHuente 
da  ribeira  dc  Mortagoa.  üs  conegos  regrantes  de 
Santa  Cruz  de  Coimbra  apresentavam  o cura. 
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que  tinha  90^000  réis  e o pé  d’altar.  A terra  é 
muito  fértil,  tem  caça  e cria  algum  gado.  Perten- 
ce á 2 * div.  mil.  e ao  distr  de  recrut.  c res  n.® 
11,  com  a sédo  em  Santa  Comba  Dào.  Tanto  esta 
frcg.  como  a antecedente,  são  muito  antigas.  O 
nome  provém-lhes,  segundo  a tradição,  de  terem 
sido  de  Enderquina  Palia,  que  viveu  nos  fins  do 
século  IX  e priiicipios  do  x,  filha  do  capitão  Mem 
Guterres,  e casada  com  Gundezindo,  filho  de  Ero 
Na  frcg  de  S.  Gens,  de  Palia,  ha  um  valle  soli- 
tário, mas  fresco,  por  estar  povoado  de  frondoso 
arvoredo,  fruetifero  e silvestre,  e regado  por  dois 
manauciaes  de  crystalinas  aguas.  ||  Povoações 
nas  freguezias:  Santo  André,  de  Aiicedc,  conc 
de  Baião,  distr.  do  Porto.  ||  S Bsrtholomeu  e 
conc.  de  Arouca,  distr.  de  Aveiro  ||  Santa  Leoca- 
dia  e conc.  de  Baião,  distr.  do  Porto.  N’esta  al- 
deia ha  um  apeadeiro  na  linha  do  caminho  de 
ferro  do  Douro,  entro  as  estações  de  Juncai  e 
Mosteiro.  ||  S.  Pedro,  de  Croca,  conc.  de  Pcnafiel, 
do  mesmo  distr.  ||  S.  Paio,  de  Eira  V^^edra,  conc 
de  Vieira,  distr.  dy  Braga.  ||  Santa  Martha,  conc. 
de  I’enafiel,  distr.  do  Porto.  |1  S.  Mamede,  de 
Valle  de  Kemigio,  conc.  de  Mortagoa,  distr  de 
Vizeu. 

Pallanclano  (Cayo  Carpo).  Nobre  senhor  da 
Maia,  terra  onde  nasceu,  no  tempo  da  antiga 
Lusitania.  Ficando  prisioneiro  dos  romanos,  foi 
liberto  de  Augusto  Cesar,  e por  isso  se  denomi 
nou  liberto,  e não  porque  fòsse  de  baixa  condi- 
ção. Foi  coadjutor  diç  Cláudio  Athencdoro,  prefei- 
to das  rendas  publieas.  Casou  com  Claudia  Loba 
Calense,  nascida  em  Cale  ^Gaiaj,  ü'ha  ou  neta 
do  pretor  romano  Cayo  Sevio  Loba,  progenitor 
dos  Lobos,  Lopes,  etc..  Foi  este  cavalleiro  lusita- 
no 0 primeiro  que  tomou  por  armas,  ou  divisa, 
^ cinco  vieiras  ('conchasl  em  memória  do  milagre 
que  lhe  fez  o apostolo  S.  Thiago  Maior,  no  anuo 
41  de  Jesus  Christo,  no  proprio  dia  do  seu  casa- 
mento, c em  vista  de  cujo  milagre,  elle,  sua  mu- 
lher e familiares  se  fizeram  christãos  no  mesmo 
dia.  No  Theatro  dos  letreiros  antigos,  pag.  98,  se 
vê  0 epitaphio  de  Cayo  Carpo  e de  sua  mulher, 
escriptoi  em  latim,  cuja  traducção  é a seguinte: 
«Cayo  Carpo,  da  Maia,  liberto  de  Augusto  Cesar, 
coadjutor  de  Cláudio  Athenedoro,  prefeito  da 
renda  dos  mantimentos,  fez  este  monumento, 
para  si  e para  Claudia  Loba  Calense,  sua  mulher 
piissima,  e para  Tito  Cláudio  Quirino,  para  An 
tonio,  filhos,  e para  Liberio  Cláudio,  líomano 
Servo,  que  lhes  nasceu  em  casa:  para  os  que  ha- 
viam eido  seus  servos,  e estavam  livres,  assim 
homens  como  mulheres;  e para  seus  descenden- 
tes.» 

Palias.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria  Magda- 
lena,  de  Curópos,  conc.  de  Vinhaes,  districto  de 
Bragança. 

Palie.  Familia  que  procede  de  Francisco  Mon- 
teiro, valoroso  soldado  das  nossas  guerras  do 
Oriente,  e que  pelas  suas  proezas  na  tomada  da 
fortaleza  de  Palie,  adoptou  este  appellido  e re- 
cebeu de  D.  João  III,  além  de  outras  mercês,  o 
seguinte  brazão  d’arraas  : Em  campo  vermelho 
uma  serra  de  sua  côr  com  penhascos  realçados 
de  prata,  no  alto  d'ella  dois  baluartes  com  um 
muro  de  um  ao  outro,  caindo  por  terra  com  duas 
peças  d’artilharia  que  atiram  a elle,  as  duas 
peças  de  sua  côr,  montadas  em  carretas  de  ouro, 
no  alto  do  mufft  um  braço  armado  de  prata  com 
uma  adaga  do  mesmo  metal  na  mão  com  os  co- 


pos de  ouro;  timbre  o braço  com  a adaga  na 
mão. 

Palie.  Pov.  da  frcg.  de  Velsãodoconc  de  Sal- 
sete,  no  distr.  e arceb.  de  Gôa,  índia.  Está  si- 
tuada á beira-mar  na  peniusula  de  Salsete.  j|  Pov. 
da  regedoria  de  Velguem  e conc.  de  Sanquelim, 
Novas  Conquistas,  no  districto  e arceb.  de  Gôa, 
índia. 

Palli.  Pov.  do  conc.  de  Sanquelim,  Novas 
Conquistas,  no  distr.  e arceb.  de  Gôa,  ludia. 
Está  situada  proximo  da  margem  direita  do  rio 
de  Veluz.  ||  Pov.  do  conc.  de  Sauguem,  Novas 
Conquistas,  no  distr.  e arceb.  de  Gôa,  índia.  Fi- 
ca nos  contrafortes  dos  Ghattes. 

Pallinha.  Pov  na  freg.  de  S.  Gens,  de  Palia, 
conc.  de  .Mortagoa,  distr.  de  V^izeu. 

Pallio  Manto,  capa.  Ornamento  que  consiste 
n’uma  especie  de  faixa,  feita  de  lã  branca  e se- 
meada de  cruzes  negras,  que  o papa  concede  aos 
patriarchas  e arcebispos  e que  algumas  vezes 
também  envia  aos  bispos,  como  testemunho  de 
particular  distincção.O  pallio  é portanto  uma  ban- 
da ou  faixa  de  lã  branca,  comprida  e estreita,  que 
secollocaporcima  da  casula  contorna  as  espaduas 
com  as  extremidades  pendentes  uma  na  parte 
anterior,  outra  posterior,  presas  por  duas  placas 
de  chumbo  forradas  de  seda  preta.  No  fundo 
acham  se  dispostas,  de  distancia  a distancia,  cru- 
zes riscadas  de  negro.  O pallio  preude-se  na  ca- 
sula com  tres  alfinetes  de  ouro,  encabeçados  com 
pedras  preciosas.  A lã  dc  que  é formado  provém 
de  carneiros  apresentados  e abençoados  com  pom- 
pesa  solemnidade,  no  dia  21  de  janeiro,  na  egre- 
ja  do  mosteiro  de  Santa  Ignez  extra  muros,  de- 
pois confiados,  durante  um  auno,  ás  religiosas  ca- 
puchas do  Quirinal,  e,  no  anuo  seguinte,  ás  ca- 
mádulas  de  Santo  Antooio,  perto  de  Santa  Ma- 
ria .Maior.  Durante  a semana  Santa  as  religiosas 
tosquiam  os  cordeiros  e fazem  apresentar  a lã  ao 
Papa  que  a entrega  ao  primeiro  mestre  de  ceri- 
monias, a fim  de  fazeJ-a  tecer  em  conformidade 
com  as  regras.  Os  pallios  trazidos  em  procissão, 
u’uma  bacia  de  prata  dourada,  são  abeuçoados, 
no  dia  .8  de  junho,  depois  das  primeiras  véspe- 
ras dos  Santos  Apostolos,  na  basilica  de  S.  Pe- 
dro pelo  Pontífice,  ou  na  sua  ausência,  pelo  car- 
deal ofiiciante.  Depois  são  levados  á Confissão  de 
S.  Pedro  (logar  onde  em  Roma  se  guardam  as 
reliquias  dos  Santos).  Antes  de  serem  entregues 
ao  destinatário,  são  collocados  cm  cima  do  tumu 
lo  do  apostolo,  ao  menos  durante  uma  noite. 
D’est’arte,  presuppõe-se  que  S.  Pedro  dormiu  sob 
este  manto,  que  se  torna,  por  assim  dizer,  o seu, 
c opera,  em  favor  de  quem  o recebe,  uma  influi- 
ção de  virtude  e de  poder,  analoga  á que  resul- 
tou da  entrega  d’um  manto  de  Elias  a Eliseu,scu 
successor.  Este  pensamento  é expresso  pela  for- 
mnla  ritual:  «Tradimus  tibi  pallium  de  corpore 
beati  Petri  sumptum,  in  quo  est  plenitudo  pon- 
tificalis  officii  » O pallio  é a insignia  da  dignida- 
de archiepiscopal  e patriarchal.  Em  conformida- 
de com  a disciplina  que  a Côrtc  Poutificia  lo 
grou  impôr  á Egreja  do  OceiJente,  um  patriar- 
cha  ou  arcebispo  não  pôde  tomar  o seu  titulo  se- 
não depois  de  ter  recebido  o pallio.  Sendo  trans- 
ferido para  outra  séde,  tem  de  pedir  um  novo  pal- 
lio. Não  deve  exercitar  funeção  alguma  pontifi- 
cal antes  de  o ter  recebido,  mesmo  que  o tivesse 
possuido  na  séde  que  precedentemente  oceupára. 
O pallio  é pedido  ao  Papa  em  consistorio,  por  in- 
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termedio  de  um  advogado  consistorial,  que  soli- 
cita essa  graça  de  joelhos  c por  tres  vezes:  «ins- 
tautcr»,  «instantius»,  «iustautissime».  Siinilhau- 
te  iiisignia  uão  póde  servir  senHo  áquclle  a quem 
foi  concedida,  f enterrada  com  seu  dono  no 
mesmo  caixão.  Antes  de  receber  o pallio,  o digni 
tario,  a quem  foi  concedido,  deve  prestar  jura- 
mento de  obediência  d Santa  Sé.  Uma  Decretai 
de  Pascal  II  flODii-l  124j  indica,  em  termos  enér- 
gicos, a dependência  que  o Papa  julga  resultar 
da  concessão  d’essc  objeeto  e do  juramento  que 
tem  de  acompanhar  a sua  entrega:  «Cnm  a Séde 
Apostólica  vestroe  insignia  dignitatis  exigitis, 
que  a beati  Petri  tantum  corpore  assumuntur, 
justum  est  ut  vos  quoque  Sedi  Apostolicce  subje- 
ctionis  debitoe  signa  solvatis,  qua^  vos  cum  bea- 
to Petio  tanquam  membra  de  membro  habere  et 
catholici  capitis  unitatem  servarc  declarant  u || 
Sobrecéo  portátil  feito  do  um  quadrilongo  de 
panno  de  seda  c susteutado  por  varas  para  ser 
levado  á mão,  e que  serve  para  cobrir  como  si- 
gual  de  distineção  c honra  nos  cortejos  ou  pro- 
cissões solcmnes  a pessoa  ou  o objeeto  que  mais 
se  pretende  honrar,  e é particularmente  empre- 
gado nas  procissões  religiosas  para  cobrir  a hós- 
tia consagrada  ou  a imagem  do  Senhor  morto. 

Pally.  Pov.  do  cone.  de  Sanquelim,  Novas 
Conquistas,  no  distr.  e arcebisp.  de  Gôa,  índia. 
Está  situaila  na  margem  direita  do  rio  Madei. 

Palma.  Appellido  nobre  tomado  da  freg  de 
S.  João  Baptista,  de  Palma,  do  concelho  d’Alca- 
cer  do  Sal.  O primeiro  que  se  encontra,  com  este 
appellido,  é João  Carlos  da  Palma,  natural  d’0- 
bidos,  que  foi  governador  da  praça  de  Castello 
de  Vide.  As  suas  armas  sãc:  Em  campo  de  ouro 
uma  palmeira  verde,  sobre  um  monte  da  sua  côr; 
elmo  d’aço  aberto,  e por  timbre  um  ramo  de  pal- 
ma. 

Palma  (D.  Antonio  Mascarenha»  da  Costa, 
condt  da)  Senhor  do  morgado  da  Palma,  alcai- 
de mór  de  Trancoso  e dc  Castello  de  Vide:com- 
mendor  dc  Santa  Maria  da  Deveza  de  Castello 
de  Vide  e de  Niza,  na  ordem  de  Christo.  Era  fi- 
lho de  1).  João  Mascarenhas  e de  sua  mulher,  D. 
Maria  da  Costa.  Suceedeu  na  casa  de  seu  pae,  e 
por  sua  mãe  no  morgado  do  Gil  Eaunes  da  Costa. 
Filippe  IV,  de  Ilespanha,  e 111  de  Portugal  o 
agraciou  com  ,o  titulo  de  conde  da  Palma,  por 
carta  de  JO  dc  março  de  1624,  e n’esse  mesmo 
anno  casou  com  D.  Maria  Tavares,  dama  da  rai- 
nha D.  Izabel  de  Bourbon,  filha  de  Luiz  Alvares 
de  Tavora,  1.®  conde  de  S.  João  da  Pesqueira. 
Fal.  ainda  novo  e sem  filhos  a 18  de  fevereiro  dc 
1631.  Suceedeu  na  easa,  mas  uão  no  titulo,  seu 
irmão  D.  Nuno  de  .Mascarenhas,que  serviu  na  res- 
tauração da  Bahia,  no  posto  de  capitão  de  infan- 
taria, o qual  falicceu  na  batalha  de  Moutijo,  em 
26  de  maio  de  1641.  Casou  com  D.  Brites  de  Me- 
nezes, filha  herdeira  de  D.  Francisco  de  Castel- 
lo Branco,  2 " conde  de  Sabugal,  herdando  este 
titulo.  Esta  senhora,  ficando  viuva,  casou  cm  se- 
gundas núpcias  com  ü.  João-  Mascarenhas,  3.® 
conde  de  Sabugal.  D’este  matrimonio,  entre  ou- 
tros filhos,  houve  1)  João  dc  Mascarenhas  da 
Costa,  que  foi  o 2 ® conde  da  Palma. 

Palma  (Domingos  líoiz).  Ourives  estabelecido 
cm  Lisboa,  na  segunda  metade  do  século  xvii. 

Palma  (D.  Franr.isco  de  Assis  Mascarenhas, 
5.®  conde  da).  Era  filho  legítimo  de  D,  Joséd’As- 
sis  Mascarenhas  Castello  Branco  da  Costa  Lcn- 
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castre,  4.®  conde  d’Obidos,  senhor  dc  Sabugal  e 
dc  Palma,  e de  sua  mulher,  D.  Helena  .Maria  Jo- 
scpha  Xavier  de  Lima.  N.  em  Lisboa  a cO  de  se- 
tembro de  1779,  fal.  no  Rio  de  Janeiro  a 6 de  mar- 
ço de  1843.  Aos  25  annos  de  edade,  era  1804,  era 
governador  da  então  capitania  de  Goyaz,  distin- 
guindo-se pelo  seu  tino  e prudência,  acalmando 
os  ânimos  que  se  achavam  exaltados,  fazendo- 
grandes  economias,  promovendo  a navegação  dos 
rios  Tocantins  e Aragaya,  e conseguindo  acrea- 
çào  da  comarca  de  S João  das  Duas  Barras.  Em 
1808  foi  uomeado  governador  da  capitania  de 
Minas  Geraes,  o em  1814  da  de  S Paulo,  e em 
1818 da  Bahia.  Em  1821  f)i  escolhido  para  pre- 
sidente da  junta  provisória  do  governo  da  Bahia, 
cargo  que  não  acceitou,  retirando-se  para  o Rio 
de  Janeiro.  Adoptaudo  a causa  da  Independên- 
cia do  Bra/.il,  teve  o titulo  de  marquez  de  S. 
João  das  Duas  Barras,  assistiu  como  condesta- 
vel  á coroação  e sagração  do  imperador  D. 
Pedro  I,  e exerceu  ainda  alguns  cargos  impor- 
tantes no  Brazil;  era  gran-ipruz  da  ordem  de 
Christo  e da  ordem  da  Rosa  do  Brazil. 

Palma  (D.  João  Mascarenhas  de  Castello 
Branco  da  Costa,  2.®  conde  da).  Senhor  dos  mor- 
gados de  Palma  e dos  Costas,  e successor  da  ca- 
sa e condado  de  Sabugal;  no  que  uão  chegou  a 
succeder  poi  ter  morrido,  muito  moço,  ainda  em 
vida  de  sua  mãe.  Alcaide-mór  e commendador  de 
Castello  de  Vide.  Era  filho  de  D.  Nuno  do  Mas- 
careuhas  c dc  I).  Brites  de  .Menezes.  Casou  com 
D.  Joanna  de  Castro,  sua  prima  e irmã  de  seu 
padrasto,  filha  dc  seu  tiò  D.  Francisco  Mascare- 
nhas, do  conselho  de  Estado,  e de  D.  Margarida 
de  Vilhena,  sua  mulher  e sobrinha.  D’este  con- 
sorcio houve  uma  unica  filha,  D.  Brites  Masca- 
renhas  da  Costa  dc  Castello  Branco  Barreto,  .* 
condessa  de  Palma,  senhora  do  condado  e mor- 
gado dos  Costas  e da  alcaidaria-inór  de  Castello 
de  Vide,  e por  sua  avó  paterna,  senhora  do  con- 
dado de  Sabugal  e mais  casa,  e do  officio  de  mei- 
rinho-mór  do  reino  de  seu  avô.  Casou  com  D. 
Fernando  Mascarenhas,  2.®  conde  e alcaide  mór 
de  Óbidos,  e pelo  seu  casamento  4.®  conde  de  Sa- 
bugal e da  Palma.  Os  titulos  de  conde  da  Palma 
e de  Óbidos,  iueorporaram-se  então  no  de  Sabu- 
gal. V.  Óbidos  e Sabugal. 

Palma  (Joaquim  Plácido  Galvâo).  Presbyte- 
ro  secular,  doutorem  Theologia  pela  Universi- 
dade de  Coimbra,  vigário  capitular  do  bispado 
de  Portalegre  e do  arcebispado  de  Evora,  depu- 
tado, etc.  N.  cm  Extremoz,  e parece  que  fal.  cm 
18J9  ou  1810.  Era  filho  de  .Manuel  Martius  Gal- 
vão  Palma.  Entrou  primeiro  para  a ordem  doa 
eremitas  reformados  de  Santo  Agostinho,  conhe- 
cidos mais  vulgarmente  pelos  Grillos.  Estudando 
na  referida  universidade  o curso  thcologico,  to- 
mou 0 grau  dc  douttir  a 6 de  julho  de  .1794,  com 
0 nome  de  fr.  Joaquim  da  Mãe  dos  Homens.  Dei- 
xando depois  0 claustro,  foi,  como  presbytero  se- 
cular, nomeado  prior  da  froguezia  de  Monsaraz. 
Apenas  rebentou  a revolução  de  1820,  logo  ma- 
nifestou as  suas  idéas  liberaes,  escrevondo  a se- 
guinte Memória  para  ser  lida  nas  cortes:  Memó- 
ria para  ser  recitada  no  augusto  congresso  das  cor- 
tes, julgando-a  digna  de  subir  a elle  a Junta  Pro- 
visória do  Governo  supremo  do  reino,  a cujos  ex.“°* 
membros  tem  a honra  de  a dedicar  um  portugue.z, 
Lisboa,  1821;  no  frontispício  uão  traz  o nome  do 
{ autor,  mas  n’uma  nota  a pag.  3,  o declara.  Es- 
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creveu  ainda  outra  para  ser  apresentada  a el-rei  | 
D.  João  VI,  com  o titulo  seguinte:  Memorial  que 
tem  a honra  de  fazer  subir  á augusta  presença  de 
sua  majestade  fidelissima  o sr.  D.  João  VI  o seu 
mais  humilde  vassalo,  etc.,  Lisboa,  1821.  Pregou 
0 constitucionalismo  na  sua  frcguczia,  c em  1822 
publicou  um  dos  seus  sermões,  com  o nome  de: 
Discurso  em  que  o prior  da  matriz  da  villa  de 
Monsaraz  faz  vêr  ás  suas  ovelhas,  que  a monar- 
chia  constitucional  proclamada  pela  nação,  uma 
vez  executadas  as  suas  leis,  é mais  conforme  á re- 
ligião de  Jcòus  Christo  que  o antigo  governo,  etc. 
Em  1821  foi-lhe  attribuido  o seguinte  opusculo 
que  appareceu  anonymo:  Itejlexòes  sobre  o clero 
secular  e regular,  por  um  cidadão  portuguez,  por 
um  presbytero  e philosopho,  amigo  da  religião  e da 
patria  No  Diccionario  bibliographico,  vol.  XII, 
pag.  13B,  lè  se  o seguinte,  ácèrca  d’este  opuscu 
lo:  «O  padre  José  Morato,  n’uma  das  suas  obras 
aflirma  positivameute  que  o dito  opusculo  fôra 
composto  por  D.  André  de  Morace  Sarmento,  ex 
conego  regraote  de  Santo  Agostinho,  do  mostei- 
ro de  S.  Vicente  de  Fóra.»  As  suas  bem  conhe- 
cidas idéas  liberaes  hzeram  com  que  fôsse  eleito 
deputado  nas  cortes  ordinárias  de  1822.  O P. 
üalvão  Palma  atravessou  incólume  a crise  de 
182  5,  mas  como  se  salieutasse  novamente  em 
182ti  pelos  seus  sentimentos  de  liberalismo,  foi 
preso  em  maio  de  1828  pelo  governo  miguelista, 
e lançado  nos  cárceres  tristemente  celebres  da 
Torre  de  S Juliào  da  Barra,  d’onde  saiu  em  10 
de  junho  de  182‘J,  para  ser  removido,  debaixo  de 
prisão,  para  o convento  do  Bussaco,  e ali  passou 
cinco^  annos,  até  que  em  18J1  se  restabeleceu  o 
regimen  constitucional.  8aindo  então  da  sua 
clausura,  ao  passar  por  Coimbra,  publicou  o se 
guiute  folheto:  Parabéns  aos  fieis  portuguezes  pe- 
lo seu  heroico  resgate,  etc.  ü governo  de  Lisboa 
0 nomeou  governador  temporal  e vigário  capitu- 
lar do  bispado  de  Portalegre,  cargos  que  exerceu 
de  21  de  maio  de  1831  a 25  de  junho  de  I 36,  sen- 
do n’este  anno  transferido  para  o arcebispado  de 
Evora,  com  os  mesmos  cargos,  sendo  também  elei- 
to conego  d’aquellã  cathedral,  segundo  consta.  O 
motivo  da  transferencia  fôra  o abandono  em  que 
o arcebispo  D.  Fr.  Fortunato  de  S.  Boaveutura, 
acérrimo  partidário  de  ü.  Miguel,  deixara  o arce- 
bispado, esc  refugiara  em  Roma,  d'oude  mandou 
uma  pastoral,  com  a data  de  31  de  outubro  de 
1836,  sendo  o seu  titulo:  Pastoral  ao  clero  da 
diocese  eborense,  para  mais  conhecimento  dos  pró- 
prios deveres,  e menos  vergonha  de  confessar  ono 
me  de  Jesus  Christo,  com  a declaração  de  se  dar 
por  incurso  na  pena  de  excommunhão  ao  reverendo 
Joaquim  Plácido  Galvão  Palma,  em  conformida- 
de com  o concilio  Tridentino  na  sessão  25,  canoti 
7,  etc.  Em  1837  appareceu  o opusculo  anonymo 
com  0 titulo:  Joaquim  Plácido  Galvão  excommun 
gado,  também  contra  elle,  e a favor  de  ü.  Fr. 
Fortunato  He  S.  Boaventura,  em  que  se  refutava 
uma  Pastoral  do  dito  Galvão.  Assegura-se  que 
0 verdadeiro  autor  foi  um  padre  Antonio  Joa- 
quim do  Nascimento,  de  Evora.  Este  opusculo 
saiu  no  Escudo  da  Religião  Catholica-,  a 1*  par- 
te saiu  também  em  separado,  mas  a 2.*,  parece 
que  não  passou  do  referido  jornal.  O P.  Jalvâo 
Palma  conservou  se  em  Evora  até  1857,  c n’esse 
anno  foi  eleito  deputado  ás  cortes  constituintes. 
Além  dos  escriptos  já  apontados,  existem  nos 
Diários  das  Cortes  vários  discursos  por  elle  pro- 


; nunciados  uo  exercicio  da  sua  deputação  nas  as- 
sembléas  de  que  foi  membro.  Também  publicou; 
Sermão  de  acção  de  graças  pelo  regresso  de  D. 
João  VI,  Lisboa,  1821;  Resposta  que  deu  a um 
amigo  de  consciência  timorata,  que  o consultou  so- 
bre a rejorma  projectada  para  os  regulares,  e par- 
ticularmente se  devia  aproveitar  se  da  graça  que  o 
congresso  augusto  impetrou  da  sé  apostólica  para 
a secularisação  d'ellas,  Lisboa,  1822;  Discurso 
que  no  dia  do  juramento  da  constituição  politica 
recitou  ás  stias  ovelhas  na  matriz  da  villa  de  Mon- 
saraz, Lisboa,  1822;  Discurso  que  se  recitou  no 
dia  do,  instai! ação  da  camara  constitucional  da 
villa  de  Monsaraz,  pelo  prior  da  matriz  da  mes- 
ma villa,  Lisboa,  1822;  Pastoral  dirigida  aos  re- 
verendos parochos  do  bispado  de  Portalegre',  tem 
a data  de  11  de  agosto  de  183);  Lisboa,  1835; 
Carta  pastoral  ao  clero  e fieis  da  metropole  de 
Evora;  tem  a data  de  6 de  outubro  de  18j6,  Lis- 
boa, 1836;  Pastoral  aos  ministros  do  culto  c fieis 
da  metropole  eborense,  tem  a data  de  Lisboa  em 
1 de  julho  de  1837,  Lisboa,  1837. 

Palma  (José  Pinto).  Violinista  distincto  e mu- 
sico muito  illustrado,  que  fal.  em  29  de  agosto 
de  1847.  Entrou  para  a irmandade  de  Santa  Ce- 
cilia  em  11  de  maio  de  1798,  empregando-se  co- 
mo primeiro  violino  chefe  no  theatro  da  Rua  dos 
Condes,  do  qual  se  tornou  socio  empresário.  Foi 
também  primeiro  violino  chefe  no  theatro  do  Sa- 
litre. Para  estes  theatros  escreveu  muita  musica 
intercalada  em  diversas  peças,  constando  de 
arias,  coros,  bailados,  etc.  Em  1825  passou  para 
o theatro  de  S.  Carlos,  oceupando  durante  al- 
guns annos  o logar  de  concertino  na  i operas  e de 
primeiro  violino  chefe  nas  dansas,  até  que  fati- 
gado pela  edade  passou  a primeiro  dos  segundos 
violinos.  Tornou  se  também  digno  de  menção, 
tanto  pelos  saraus  lyricos  que  dava  em  sua  casa, 
e nos  quaes  se  executavam  sempre  as  melhores 
peças  de  musica  classiea,  como  pela  cxcellente 
bibli  theca  musical  que  possuia,  que  era  consi- 
derada como  uma  das  melhores  que  tinham  exis- 
tido em  Portugal  até  á sua  epoca,  e para  a qual 
mandava  vir  regularmente  todas  as  principaés 
composições  que  se  publicavam  em  França,  Ita- 
lia  e Allemanha.  José  Pinto  Palma  foi  um  dos 
fundadores  do  .Montepio  Philarmouico,  e mestre 
de  muitos  dos  nossos  principaés  uiusicos.  O Pin- 
to violinista,  a que  Balbi  se  refere  no  Essai  Sta- 
tistique,  é Pinto  Palma. 

Palma  (José  dos  Santos).  .Magistrado.  N.  em 
Lisboa  a 1 de  novembro  do  1680,  fal.  em  29  de 
abril  de  1739.  Era  filho  de  .Manuel  João  .Menezes 
e de  Izabel  de  Jesus  Soares.  Estudou  letras  hu- 
manas no  collcgio  de  Santo  Antão,  da  Companhia 
de  Jesus,  e lingua  latina  Passando  depois  á Uni- 
versidade de  Coimbra,  estudou  jurisprudência 
cesarea.  Não  querendo  seguir  o magistério,  exer- 
ceu, a advocacia;  foi  juiz  do  civel,juiz  do  fisco 
em  Evora  e depois  cm  Coimbra;  desembargador 
da  Casa  da  Supplicação,  nomeado  a 7 de  agosto 
de  1731;  deputado  da  Junta  do  Tabaco,  juiz  do 
Tombo  dos  Armazéns  do  Reino,  juiz  da  moeda 
falsa  e ouvidor  da  Terras  da  Rainha.  Deixou  al- 
guns trabalhos  de  jurisprudência,  cm  latim,  que 
nunca  se  imprimiram. 

Palma  (Luiz  José  Ribeiro,  barão  de).  Fidalgo 
cavalleiro  da  Casa  Real,  commendador  das  ordens 
de  Christo  e de  Nossa  Senhora  da  Conceição,  do 
conselho  de  Sua  Majestade,  presidente  da  Jun- 
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ta  do  Credito  Publico,  brigadeiro  graduado,  com- 
missario  etn  chefe  do  exercito,  condecorado  com 
a medalha  n “ ‘2  da  Guerra  Peninsular,  etc.  N. 
em  Villa  Real  a 22  de  maio  de  1785,  fal.  em  Lis- 
boa a 14  de  dezembro  de  185(i.  Era  filho  de  An- 
tonioJosé  Ribeiro  e de  ü.  Izabcl  Maria  da  Fon- 
seca. Depois  de  estudar  primeiras  letras  e um  pou- 
co de  humanidades  no  convento  de  S Francis- 
co, de  Villa  Real,  debaixo  da  direcção  do  illus- 
tre  Fr.  Francisco  de  .MonfAlvcrue,  partiu  para  o 
Porto  a cursar  sciencias  mathcmaticas  na  Aca- 
demia Real  da  Marinha  c Commercio.  Apenas 
concluiu  0 curso,  que  seguiu  com  distincçào,  foi  ' 
nomeado  pelo  intendente  geral  das  minas  e me- 
taes  do  reino  José  Bonifácio  d’Andrada  e Silva,  I 
para  o logar  importante  de  recebedor  e distri-  | 
buidor  do  cofre  das  minas  de  carvão  de  pedra  do  ! 
Porto,  prova  do  seu  elevado  merecimento  e se-  I 
riedade,  pois  apenas  coutava  19  annos  quando  ! 
recebeu  a nomeação,  que  tem  a data  de  4 de  ou-  I 
tubro  de  1801.  Quando  cinco  annos  depois  os  i 
fraucczes  appareceram  deante  do  Porto,  Luiz  ! 
José  Ribeiro  apresentou-se  para  combater  como  | 
voluntário,  e foi  nomeado  para  a bateria  do  llom-  i 
fim  Uma  bala  franceza,  atravessando-lhe  a per-  , 
na  direita,  feriu  o gravemente,  e apenas  se  viu 
restabelecido,  como  o cofre  das  minas  de  carvão  i 
de  pedra  pouco  teria  que  dar  e que  receber  n’es-  1 
sa  epoca,  Luiz  José  Ribeiro  foi  servir  por  ordem 
da  junta  de  direcção  geral  dos  provimentos  de  ; 
bocea  para  o exercito,  para  servir  na  adminis- 
tração da  provincia  da  Beira,  sendo  ao  mesmo 
tempo  incumbido  de  fiscalisar  as  feitorias  de 
toda  a provincia  e de  uniformisar  cs  pesos  e me- 
didas, resolução  indispensável  para  a regularidade 
da  fiscalisaçào,  sendo  impossivel  tomarem-se  con- 
tas direitas  aos  agentes  da  Junta,  desde  o mo- 
mento que  não  estivessem  sujeitos  a um  padrão 
unico  os  pesos  e medidas  officiaes.  Terminada 
essa  commissão,  recolheu  na  primavera  de  1810 
á praça  do  Almeida,  séde  da  administração  da 
provincia,  e ali  estava  quando  a praça  foi  cer- 
cada pelo  exercito  francez  commandado  pelo  ge- 
neral .Massena.  A explosão  de  um  paiol  de  pol- 
vora,  fazendo  grande  numero  de  victimas,  deixou 
ao  mesmo  tempo  a praça  na  impossibilidade  de 
continuar  a resistência,  e Almeida  teve  de  capi 
tular,  ficando  a guarnição  prisioneira  de  guerra. 
Luiz  José  Ribeiro  ficou  também  prisioneiro,  as- 
sim como  os  outros,  e como  os  fraucezes  procu- 
ravam sobretudo  chamar  os  prisioneiros  para  o 
seu  serviço,  mandaram  n’o  servir  debaixo  das  or-  | 
deus  do  commissario  ordenador  em  chefe,  mr.  I 
Leclec,  que  empregou  todos  os  esforços  para  ; 
que  Luiz  José  Ribeiro  seguisse  as  bandeiras  do  : 
Napoleão.  Ribeiro,  porém,  esquivou-se  conforme 
pôde  a tomar  um  compromisso  qualquer,  e no  dia 
28  de  setembro  de  1810  conseguiu  fugir,  indo 
com  giande  risco  apresentar  se  cm  Traz  os-.Mon- 
tes  ao  general  Silveira.  Este  não  se  julgou  auto- 
risado  a dar-lhe  destino,  e mandou-o  apresentar 
a Beresford,  que  tinha  então  o seu  quartel  ge- 
neral no  Cartaxo.  Atravessou  quasi  todo  o paiz 
também  em  grande  perigo,  porque  teve  de  pas- 
sar por  meio  do  exercito  francez  acampado  deau- 
te  das  linhas  Torres  V edras,  e pôde  em^jm  chegar 
ao  Cartaxo,  onde  também  lhe  não  quizeram  dar 
destino  por  não  ser  oflicial  combatente,  e man- 
daram-n’o  apresentar  aos  governadores  do  reino. 
Luiz  José  Ribeiro  partiu  para  Lisboa,  e aqui 
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não  fizeram  grande  caso  da  sua  apresentação, 
e não  só  o não  collocaram  de  prompto,  mas  nem 
ao  menos  se  apressaram  a pagar  lhe  os  soldos 
que  se  lho  deviam.  Desgostoso  por  ter  vindo  pro- 
curar esto  desengano  atravez  de  tantos  perigos, 
resolveu  abandonar  a vida  publica,  e tendo  al- 
guns inglezes  reconhecido  o seu  préstimo,  não 
hesitaram  em  lhe  confiar  para  uma  negociação 
commercial  nos  portos  do  Mediterrâneo  o brigue 
Kpaminondas,  com  o qual  saiu  do  rio  Tejo  cm 
março  de  1811,  percorrendo  os  portos  de  Gibral- 
tar, Malta,  Tuuis,  Sicilia  e hardenha.  Voltando 
a Lisboa  a 2 de  março  de  18H,  achou  a patria 
jã  livre  do  jugo  francez,  e acceitou  o offereci- 
mento  que  lhe  foi  feito  pelo  desembargador  Gau- 
dencio  Torres,  seu  amigo,  para  se  incumbir  da 
escripturação  n'uma  commissão  de  que  o desem- 
bargador estava  encarregado  juntamente  com  o 
secretario  do  ministro  inglez,  inr.  Croít,  e que 
consistia  em  distribuir  pelos  povos  das  provin 
cias  invadidas,  c que  tinham  sotfrido  com  a pas- 
sagem vandalica  dos  fraucezes,  a quantia  de 
lüüiüüO  libras  votadas  para  esse  fim  pelo  parla- 
mento britannico.  Serviu  gratuitamente  esta 
honrosa  commissão,  c depois  de  a concluir  foi 
empregado  no  commissariado,  e na  qualidade  de 
commissario  do  exercito  de  operações  foi  para 
Salamanca,  onde  era  a séde  da  administração  do 
exercito  de  lord  Wellington,  que  n’essa  oceasião, 
depois  de  ameaçar  Madrid,  cercara  Burgos.  D’ahi 
a pouco  teve  o exercito  que  retirar  precipitada- 
mento  sobre  Portugal,  perseguido  pelos  franco- 
zes.  Em  1813  entrou  de  novo  em  Hespanha,  ga- 
nhou a batalha  de  Vitoria,  e passando  aos  Py- 
renéos,  entrou  em  França,  organisando  sempre 
Luiz  José  Ribeiro  na  retaguarda  do  exercito 
os  foi  necimentos  de  viveres.  Terminada  a lueta, 
c regressando  o exercito  a Portugal,  foi  Luiz  Jo- 
sé Ribeiro  encarregado  de  apresentar  uma  con- 
ta geral  das  despezas  dos  últimos  annos  da  cam- 
panha, trabalho  improbo  que  levou  ao  fim  a gran- 
de custo,  e q le  toi  muito  elogiado.  Recebendo, 
porém,  apenas  como  recompensa  uma  gratifica- 
ção de  155000  réis  mensaes,  e não  tendo  a pro- 
moção a que  se  julgava  com  direito,  Luiz  José 
Ribeiro  deixou  o commissariado,  e elaborou  um 
plano  de  administração  militar,  que  tencionava 
levar  ao  Rio  de  Janeiro,  mas,  estando  em  Lisboa 
em  1820,  passou  por  esta  cidade  o conde  de  Pal- 
mella,  que  ia  tomar  conta  do  ministério  dos  ne- 
gócios estrangeiros  e da  guerra,  e Luiz  José  Ri- 
beiro apresentou-lhe  o seu  plano.  O condo  de 
Palmella  attendeu  o,  mas  n’isto  rebentou  a revo- 
lução de  1820,  e afinal  Luiz  José  Ribeiro  levou  o 
seu  plano  ás  côrtcs.  Entretanto  tomava  conta  do 
ministério  da  fazenda  Sebastião  José  de  Carva- 
lho, que  0 chamou  para  o seu  gabinete,  encar- 
regando 0 entre  outros  trabalhos,  da  elaboração 
do  orçamento  da  receita  e despeza  para  o anuo 
de  18-3  Era  o primeiro  orçamento  que  se  fazia 
em  Portugal,  não  havia  elementos  alguns  para 
esse  trabalho,  e Luiz  José  Ribeiro  com  grande 
ditliculdadc  se  desempenhou  d'essa  commissão. 
Foi  ellc  pois  quem  elaborou  o primeiro  orçamen- 
to portuguez.  Nomeado  oflicial  da  secretaria  da 
fazenda  em  1823  por  José  Xavier  .Mousinho  da 
Silveira,  cm  membro  da  junta  encarregada 
de  liquidar  a divida  do  Estado,  oflicial  da  junta 
da  administração  do  Tabaco,  todos  os  ministros 
da  fazenda,  conde  da  Povoa,  conde  de  .Murça, 
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etc.,  tiveram  sempre  em  muita  conta  o seu  tra- 
balho e 0 seu  zelo.  Estabclecendo-se  em  1826  o 
regimen  liberal  no  nosso  paiz,  com  a outborga 
da  Carta  Constitucional,  procedeu-se  ás  eleições, 
e Luiz  José  Itibeiro  foi  eleito  deputado  pela  pro- 
vinda do  Alemtejo,  fazendo  parte,  logo  que  to- 
mou assento  na  camara,  da  commissào  de  fazen- 
da de  que  foi  por  varias  vezes  relator.  0 minis- 
tro da  fazenda  Manuel  Autonio  de  Carvalho,  de- 
pois barão  de  Chancelleiros,  encarregou  também 
Luiz  José  Ribeiro,  em  1827,  da  elaboração  do  or- 
çamento para  o anno  de  182-S,  segundo  do^umen 
to  d’esse  genero  que  se  publicava  em  Portugal, 
tendo  sido  ambos  redigidos  por  elle.  N'esse  mes 
mo  anno  de  18i7  recebeu  Luiz  José  Ribeiro  a 
carta  de  conpclho.  Em  i828  chegou  a Lisboa  o 
infante  D.  Miguel,  e a primeira  cousa  que  fez  foi 
dissolver  as  cortes,  e d’ahi  a pouco  proclamava 
se  rei  absoluto.  Luiz  José  Ribeiro  foi  immedia- 
tamente  demittido,  e seria  assassinado  se  senão 
homiziasse  cm  casa  do  cousul  inglcz  Não  emi- 
grou, esteve  porém  em  Lisboa  sempre  n’uma  si- 
tuação precaria,  até  que  em  1833  foi  reintegrado 
no  seu  emprego  de  official  da  secretaria  de  fa- 
zenda, mas  não  nos  outros  porque  os  tribuiiaes  a 
que  pertencia,  a junta  dos  emprcstiinos  e a jun- 
ta da  administração  do  tabaco,  fôram  abolidos 
Em  compensação  recebeu  o conselheiro  i uiz  Jo- 
sé Ribeiro  novas  disfiucçòes  honorificas;  mas, 
ainda  que  isso  o lisonjeava,  não  cra  indemnisa- 
ção  sufficiente  para  a perda  djs  seus  intensses, 
indemiiisação  que  demais  a mais  lhe  fôra  pro- 
mettida.  Tudo  isto  o indispoz  com  o ministério, 
e,  quando  José  da  Silva  Carvalho  publicou  o seu 
relatorio  sobre  o estado  da  fazenda  publica,  re- 
latório muito  insufiicicnte,  Luiz  José  Ribeiro 
acudiu  á imprensa  a critical-o,  c talvez  d’ahi  lhe 
proviesse  a demissão  que  lhe  foi  dada  do  empre- 
go de  official  da  secretaria  da  fazenda  Mezes 
depois  caia  o ministério,  subia  ao  poder  o duque 
de  Saldanha,  e Luiz  José  Ribeiro  era  nomeado 
conselheiro  do  tribunal  do  1 hesouro.  Levantou 
grande  opposição,  principalmente  entre  os  parti- 
dários de  José  da  Silva  Carvalho,  a sua  nomeação 
para  o logar  do  tribunal  do 'I'hesouro,  e o miuis 
terio,  não  tendo  fôrça  bastante  para  o manter 
no  logar  para  que  o nomeára,  nem  ousando  de- 
mittil-o  sem  mais  cerimonia,  fez  todos  os  esfor- 
ços para  que  elle  acceitasseo  logar  de  commis- 
sario  em  chefe  do  exercito,  sendo  transferido 
quem  então  o exercia,  que  era  Marcellino  de 
Mello,  que  foi  depois  visconde  de  Oliveira,  para 
0 logar  de  conselheiro  do  tribunal  do  Thesouro. 
Acceitou  Luiz  José  Ribeiro  a nomeação,  e esta- 
va exercendo  esse  cargo  com  grande  actividade 
e zelo,  quando  rebentou  a revolução  de  setembro 
de  1836,  seguindo  se  depois  a famosa  Belemzada, 
em  que  esteve  para  ser  victima  de  um  assassinio 
similhante  ao  de  Agostinho  José  Freire.  Saben- 
do do  movimento  das  tropas  que  houvera,  Luiz 
José  Ribeiro  metteu  se  na  sua  sege  e foi  saber 
0 que  devia  fazer  como  commissario  em  chefe. 
Conheceram -n’o  os  populares  quando  elle  passa 
va  por  Alcantara,  e correu  voz  de  que  ia  a Be- 
lem  chamado  pela  rainha  para  ser  ministro  da 
fazenda.  Levantaram-se  gritos  de  morte,  e o que 
0 salvou  foi  uma  voz  que  aconselhou  que  o 
prendessem  e que  o levassem  á presença  de  Ro- 
drigues França.  Andou  Luiz  José  Ribeiro  de  cs- 
^ipão  em  estação  até  que  Sá  da  Bandeira,  sa- 
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bendo  o que  se  passava,  mas  sem  saber  mesmo 
quem  era  o funccionario  que  estava  em  perigo, 
correu  a tirai  o das  mãos  do  povo  e o acompanhou 
a casa  na  sua  sege.  Em  183',  pela  nova  organisa- 
ção  dada  á sua  repartição,  foi  nomeado  inspe- 
ctor  geral  da  administração  da  fazenda  militar, 
e encarregado  ao  mesmo  tempo  de  elaborar  um 
regulamento  d’essa  administração.  Eleito  sena- 
dor substituto  pelo  districto  de  Castello  Branco, 
Luiz  José  Ribeiro  tomou  assento  na  camara  alta, 
quando  o senador  efifectivo,  João  José  Vaz  Freto 
(ieraldes,  resignou  o seu  logar,  e ali  pronunciou 
um  discurso  violento  em  que  se  queixou  da  falta 
do  lealdade  do  governo,  que  não  apresentava  co- 
mo devia  os  dinheiros  necessários  para  o paga- 
mento dos  fornecedores  de  generos,  o que  podia 
trazer  comsigo  inevitavelmente  uma  revolução 
militar.  Entendeu  o ministério  que  era  isto  uma 
ameaça,  e a resposta  a esse  discurso  foi  imme- 
diatamente  a demissão  do  logar  de  inspector  ge- 
ral. E’  certo,  porém,  que  Luiz  José  Ribeiro  pres- 
tára  n’esse  alto  cargo  os  mais  relevantes  servi- 
ços, substituindo  o systema  de  arrematação  pelo 
da  administração  directa,  fazendo  importantes 
economias,  e conseguindo  ter,  como  funccionario, 
credito  que  o governo  não  tinha.  D’este  facto  não 
tardou  a ter  prova  mais  lisonjeira  e mais  cabal. 
A revolução  cartista  de  1812  destruira  a consti- 
tuição do  lc3S,  e acabara  portanto  com  a camara 
dos  senadores.  Nas  eleições  para  deputados  fei- 
tas em  conformidade  com  a Carla  Constitucio- 
nal, Luiz  José  Ribeiro  propoz  se  por  Lisboa  e 
não  foi  eleito.  Logo  depois  cm  18 13  procedeu  se 
á eleição  dos  vogaes  da  Junta  do  Credito  Fubli- 
co,  e apresentou-se  como  candidato  ao  logar  de 
vogal  cuja  eleição  pertencia  aos  juristas.  Como  o 
seu  triumpbo  seria  sem  duvida  alguma  um  che- 
que para  o governo,  este  empr(!gou  todos  os 
meios  para  lhe  combater  a candidatura,  c apezar 
■ t’is80  Luiz  José  Ribeiro  venceu.  Era  a prova 
real  da  confiança  que  elle  soubera  inspirar  aos 
crédores  do  Estado  no  periodo  em  que  gerira  os 
negocios  da  administração  militar.  Rebentára 
n’esse  meio  tempo  a revolução  de  1814,  e o go- 
verno para  a debellar,  obtivera  das  cortes  auto- 
risação  para  levantar  um  empréstimo  de  2:000 
contos  de  réis  Depois  de  levantar  1:600  contos 
ordenou  á Junta  que  creasse  inscripções  no  valor 
de  2:000  contos  de  réis  nominaes  para  garantia 
do  1.  vantamento  do  restaute.  Como  se  não  fixa- 
ram os  rendimentos  necessários  para  a garantia 
dos  juros  d'essas  iuscripções,  a Junta  do  Credito 
Publico,  por  instigação  de  Luiz  José  Ribeiro, 
negou  se  absolutaraente  a cumprir.as  ordens  do 
governo,  e por  mais  que  este  insistisse,  não  con- 
seguiu quebrar  a em  rgica  resolução  da  Junta. 
Este  acto  de  hombridade  não  prejudicou  Luiz 
José  Ribeiro,  antes  lhe  deu  crédito  no  paiz  sen- 
do bem  acolhida  a sua  reintegração  no  logar  de 
commissario  em  chefe  do  exercito,  feita  em  1846 
a instancias  do  ministro  da  fazenda,  conde  do 
Tojal,  pelo  ministro  da  guerra  duque  da  Tercei- 
ra. Atravessou  a crise  da  denominada  Maria  da 
Fonte,  sem  tomar  partido  nos  acontecimentos  po- 
líticos d’essa  epoca,  mas  prestando  relevantes 
serviços  a successivos  ministros,  já  por  oceasião 
da  conversão  do  Banco  de  Lisboa,  Companhia 
Utilidade  Publica,  e Companhia  das  Obras  Pu- 
blicas de  Portugal,  no  Banco  de  Portugal,  cm  que 
foi  nomeado  director  por  parte  do  governo,  do 
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fiindo  especial  de  amortisação,  já  anteriormente 
como  um  dos  tres  commissarios  régios  nomeados 
para  vigiarem  de  perto  as  operações  do  Banco 
de  Lisboa,  já  como  membro  do  conselho  de  be- 
nefícencia  para  que  foi  nomeado  em  18*7,  já  co- 
mo membro  da  Junta  do  Credito  Publico,  obten 
do  que  a Junta  garantisse  um  emprestimo  de  á JO 
contos  indispensável  em  1851  por  oceasião  da 
crise  monetaria,  já  finalmeute  quando  se  levan- 
tou no  principio  do  mesmo  anno  de  1851  uma 
grave  desintclligencia  entre  o ministério  c o 
Banco  dc  Portugal,  desintclligencia  que  nào  con- 
correu pouco  para  o movimento  insurreccional 
da  Regeneração  Por  oceasião  do  emprestimo  feito 
pela  Junta,  quiz  o governo  agraciar  o conselhei- 
ro Luiz  José  Ribeiro  com  um  titulo  de  barão  ou 
de  visconde,  titulo  que  elle  recusou,  estando  ain- 
da n’essa  resolução  em  1852.  Declarava  despre- 
zar esses  titulos  que  já  então  se  barateavam  ex- 
tra-^rdinariamente,  e afinal  acceitou  o de  barão 
de  Palma,  em  duas  vidas,  concedido  por  decreto 
de  5 de  julho  de  1854.  Em  1825,  1843  e 1818  foi 
nomeado  membro  da  Junta  do  Credito  Publico, 
sendo  elevado  a presidente  da  mesma  Junta  em 
1854.  Obteve  como  militar  a reforma  no  posto 
correspondente  ao  cargo  que  exercera  de  com- 
missario  geral  do  exercito.  O barão  de  Palma 
casou  a 2 de  fevereiro  do  1815  com  D.  Hypolita 
Candida  de  Sá,  filha  do  tenente-coronel  Antonio 
Domingues  de  Sá,  e de  sua  mulher  D.  Rosa  Vel- 
lez  de  Andrade.  O seguinte  brazão  d’armas  foi- 
lhe  concedido  por  alvará  de  lo  de  junho  de  1836: 
Escudo  partido  em  pala:  na  primeira  as  armas 
dos  Ribeiros;  escudo  esquartelado:  no  primeiro 
quartel  em  ouro,  quatro  bastões  sanguiubos  fir 
mes,  no  segundo  em  preto  tres  faxas  veiradas 
dc  prata  c sanguínho,  e assim  os  contrários;  na 
segunda  pala,  as  armas  dos  .Mattos:  em  com  cam- 
po vermelho  um  pinheiro  verde  com  raizes  dc 
prata,  entre  dois  leões  de  ouro  batalhantes,  ar- 
mados de  azul.  Escreveu:  ZlescrtpçSo  Aisíorica 
sobre  a vida,  reinado  e acções  de  Paulo  I,  impe- 
rador e autocrata  de  todas  as  Russias,  etc.,  Pri- 
meira e Segunda  parte,  traduzida  do  italiano  pa 
ra  portuguez,  offerecida  ao  ill.°‘'‘  sr.  José  Bonifá- 
cio de  Andrada  e Silva,  etc,  Lisboa,  1818; 
Advertências  uteis,  dirigidas  ao  soberano  e augtis- 
to  congresso  das  Cortes,  na  oceasião  em  que  elle  se 
constituiu  em  corpo  legislativo,  Lisboa,  1821;  di- 
videm-se em  12  capitulos,  ou  artigos:  Constitui 
ção,  Codigo  Civil,  Codigo  Criminal,  Administra- 
ção de  tazenda.  Diplomacia,  Exercito,  Clero, 
Agricultura,  Marinha,  Commercio,  Liberdade  de 
imprensa.  Policia  e bons  costumes;  O lielatorio 
do  Ministro  e Secretario  de  estado  dos  Negocios 
de  Fazenda  apresentado  á Camara  dos  Senhores 
deputados  na  sessão  de  1854,  examinado  pelo  con- 
selheiro, etc.,  l.isboa,  18*5;  Conversão  do  orça- 
mento do  Ministério  da  guerra,  Lisboa,  1835;  O 
Decreto  de  3 de  novembro  de  1851,  ou  appellação 
para  o publico  imparcial,  Lisboa,  1852;  Reflexões 
sobre  a possibilidade  de  extinguir  o papel  moeda 
em  Portugal,  Lisboa,  183 1. 

Palma.  Pov.  c freg.  de  S.  João  Baptista,  da 
prov.  da  Extrernadura,  conc.  e com.  d’.A  Icaccr  do 
Sal,  distr.  de  i isbna,  arceb.  de  Evora;  IDO  fog 
0 1:059  hab.  Tem  est  post.  e esc.  do  sexo  masc. 
Dista  15  k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  na 
margem  direita  do  rio  de  S.  .Martinho.  A Mesa 
da  Consciência  c Ordens  apresentava  o capellão, 
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que  tinha  180  alqueires  de  trigo,  180  alqueires 
de  cevada,  e lOíüUO  réis  cm  dinheiro.  Era  com- 
menda  de  S.  Thiago.  A terra  é muito  fértil  em 
cereaes.  Cria  muito  gado,  e tem  bastante  caça. 
Pertence  á 4.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n.“  11,  com  a séde  em  Setúbal-  ||  Povoações 
nas  freguezias:  S.  Miguel,  de  Anreade, conc.  de 
Rezende,  distr.  de  Vizeu.  |i  S.  Thiago,  do  Fon- 
táo,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  II  Porto  no  território  da  Companhia  do 
Nyassa,  na  África  Oriental. 

Palma  de  Baixo.  Pov.  na  freguezia  de  Se- 
bastião da  Pedreira,  3.®  bairro  de  Lisboa. 

Palma  de  Cima.  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebas 
tião  da  Pedreira,  3 ® bairro  de  Lisboa.  ||  Pov.  na 
freg.  dos  Santos  Reis  .Magos,  Campo  Grande,  3.“ 
bairro  de  Lisboa. 

Palma  Velho  (José  Raymundo  de).  General 
de  divisão.  N.  em  8 de  julho  de  1832,  fal.  a 8 de 
fevereiro  de  1902.  Assentou  praça  em  cavallaria 
n.®  2 a 19  de  agosto  de  1850,  foi  promovido  a al- 
feres em  4 de  maio  dc  18.52,  a tenente  em  2 de  se- 
tembro de  1864,  a capitão  em  14  de  fevereiro  de 
1872,  a major  em  3 ) de  março  de  1881,  a tenente- 
coronel  em  31  de  outubro  de  1884,  a coronel  em 
5 de  maio  de  1886,  a general  de  brigada  em  29 
de  dezembro  de  1892,  e a general  de  divisão  em 
23  de  março  de  1895.  O seu  espirito  disciplina- 
dor  carecia  de  exercer  se  na  acção,  e tratando- 
se  de  se  levantar  o nosso  prestigio  na  África, 
acceitou  o encargo  de  governador  do  Cabo  Del- 
gado, na  provincia  de  Moçambique,  em  1872, 
(jue  exerceu  até  23  de  maio  de  1881,  e voltando 
segunda  vez  ao  mesmo  cargo,  ali  se  conservou 
desde  188)  até  á sua  exoneração  em  1887.  Dis- 
tinguiu-se muito  no  combate  do  Ibn,  de  26  de 
janeiro  de  1883;  no  de  Tacamagil,  de  23  de  ja- 
neiro de  1836,  o de  Macoloe  do  mesmo  mez  e 
anno,  o combate  dc  Meningueno,  de  23  de  feve- 
reiro de  1887,  e por  fim,  ainda  mais  o notabili- 
sou  0 extraordinário  feito  d'armas  da  tomada  da 
bahia  de  Tungue,  em  27  d’esse  mez  e anno.  Esta 
bahia,  uma  das  melhores  bahias  da  África  Orien- 
tal, vasta,  abrigada,  faz  parte  da  provincia  de 
Moçambique  e do  districto  de  Cabo  Delgado. 
Comtudo,  ha  mais  de  40  annos,  uma  especie  de 
cheick  iudigena,  que  governava  ali  em  nome  de 
Portugal,  e que  de  Portugal  recebia  ordenado, 
indispondo  se  com  o governador  do  districto,  e 
querendo  ao  mesmo  tempo  obter  grossas  recom- 
pensas, foi  a Zanzibar  declarar  ao  sultão  que  se 
reconhecia  seu  súbdito  e que  lhe  entregava 
Tungue.  O sultão  acceitou  logo,  e o litoral  da 
bahia  foi  oceupado  pelas  suas  tropas.  Debalde 
Portugal  reclamou  o que  lhe  pertencia,  e o sul- 
tão só  lespondia  com  evasivas,  e pela  nossa  fra- 
queza, e pelo  desdem  com  que  por  muito  tempo 
se  olhou  para  as  cousas  ultramarinas,  o sultão 
conservou  a posse  pacifica  e indisputada  do  seu 
novo  dominio,  sem  que  deixássemos,  comtudo,  em 
todos  os  documentos  de  atlirmar  o nosso  direito. 
Como,  porém,  a costa  para  o norte  do  Ibo  estava 
completamente  abandonada,  o sultão  ia  esten- 
dendo 0 seu  dominio,  e a attenção  do  nosso  go- 
verno teve  de  voltar-se  forçadamente  para  essa 
parte  da  provincia-  Na  sessão  da  camara  dos  pa- 
res dc  25  de  julho  de  1887,  Vaz  Preto  disse  o se- 
guinte ácêrea  dos  primeiros  feitos  de  Palma  Ve- 
lho: ciQuando  este  official  esteve  governador  do 
Ibo,  houve  uma  revolta  de  mais  de  2:003  pretíjs, 
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que  pretenderam  assaltar  e saquear  a villa.  0 sr. 
Palma  não  tinba  mais  de  14  soldados  e um  capi- 
tão, e*  com  estes  poucos  bravos  bateu  se  toda  a 
noite,  fazendo  fugir  os  pretos,  fícaudo  no  campo 
do  combate,  entre  mortos  e feridos,  mais  de  cem. 
Este  acto  mereceu-lbe  os  elogios  da  camara  mu- 
nicipal da  villa,  que  Ibe  foi  agradecer  o ter  sal 
vo  a povoação  da  caroiíici  a e do  saque.  Este 
serviço  assignalado  mereceu  os  maiores  elogios 
também  do  governador  geral  de  Moçambique, 
mas  não  consta  que  da  parto  do  governo  da  me- 
trópole bouvesse  ao  menos  qualquer  palavra  de 
louvor.»  Mas  toda  esta  ingratidão  ou  injustiça 
da  parte  do  governo,  se  explica  pelas  seguintes 
palavras  do  mesmo  orador:  «Apezar  d’esse  direi- 
to existir  de  tempos  remotos...  se  não  temos 
chegado  a um  resultado  satisfatório,  é porque  a 
Inglaterra  tem  impedido  o sultão  de  concluir 
esse  tratado.  Algumas  potências  européas,  prin- 
cipalmente a Inglaterra,  tem  levantado  duvidas 
e promovido  difliculdades  ao  reconhecimento  de 
um  dominio  sobre  aquelle  ponto  da  África  Orien- 
tal, diflSculdades  e duvidas  que  trouxeram  a 
guerra  ao  sultão  de  Zanzibar,  para  obter  um-i 
solução  favoravel  para  Portugal,  que  os  seus 
direitos  e interesses  exigiam».  Este  discurso 
dá  bem  a entender  as  injustiças  que  Palma  Ve- 
lho soflfreu.  Na  sessão  da  camara  de  2 7 de  julho 
de  1887,  Vaz  Preto  fez  uma  iaterpellação  a que 
respondeu  o ministro  da  marinha,  então  Barros 
Gomes,  com  evasivas  dos  negocios  pendentes,  e 
apoucanao  o feito  a uma  reivindicação  de  direi- 
tos. Vaz  Preto  fez  então  uma  clara  narrativa  ás 
camaras:  «Depois  de  Palma  V^elho,  em  cumpri 
mento  de  ordens  que  recebera,  ter  arvorado  a 
bandeira  portugueza  na  margem  meridional  do 
rio  Meninguene,  e abatido  a bandeira  do  sultão 
de  Zanzibar  hasteada  em  Macoloe,  território  que 
de  direito  pertencia  a Portugal,  o valente  mili- 
tar recebeu  como  prêmio  a demissão  de  gover- 
nador de  Cabo  Delgado.  O governador  de  Mo- 
çambique, que  reconhecia  a alta  importância 
d’aquelles  relevantes  serviços,  e as  vantagens 
immediatas  que  d’ali  vinham  para  Portugal,  en- 
tendeu que  aquelle  illustre  official  devia  ser  ga- 
lardoado condignamente,  e indicou  ao  governo 
ou  antes,  propoz  que  se  lhe  désse  a commenda 
da  Torre  e Espada.  Um  anno  depois,  e ainda  não 
tinha  acabado  o seu  tempo,  foi  demittido,  sem 
uma  palavra  de  louvor,  e o que  é mais,  sem  que 
ao  menos  no  decreto  se  empregassem  as  palavras 
tabelliôas  que  é uso  empregar:  Serviu  a meu 
contento  ! Por  decreto  de  4 de  janeiro  de  18S7, 
concebido  nos  termos  que  acabei  de  expôr  á ca- 
mara, foi  demittido  aquelle  brioso  e intelligente 
militar;  mas,  o que  é mais  curioso,  é que,  tendo 
0 sr.  Henrique  de  Macedo,  o antecessor  do  actual 
ministro  da  marinha,  dado  ordem  para  a tomada 
da  bahia  de  Tungue  e Meninguene,  e havendo  já 
dois  mezes  que  o sr.  Palma  Velho  tinha  sido 
demittido  de  governador  de  Cabo  Delgado,  o sr. 
governador  geral  de  Moçambique  entendeu  que  I 
não  tinha  outro  official  mais  competente  do  que 
aquelle  illustre  militar,  para  desempenhar  tão 
difficil  missão,  e mandou  lhe  pedir  para  tomar  o 
commando  da  força.  Foi  então  encarregado  de 
to  nar  Meninguene  e Tungue.  Elle,  sempre  tão 
modesto  como  valente,  offereceu  se  para  tomar  j 
parte  na  expedição  como  simples  soldado.  O go-  ' 
vernador  de  Moçambique,  que  tinha  n’elle  plena 


j conSança,  não  consentiu,  e encarregou-o  do  com- 
mando de  todas  as  forças,  dando-lhe  a direcção 
I plena.  Meninguene  estava  defendida  por  um  nu- 
mero importante  de  arabes  indigenas  fornecidos 
pelo  vali  do  Tungue,  e sabia  se,  por  communica- 
I ções  do  forte  de  Macimboa,  que  o regulo  de  Mas- 
I sucá  estava  combinado  com  o vali  do  Tungue 
I para  fazer  a guerra  aos  portuguezes  em  toda  a 
1 costa  desde  Macimboa  até  Tungue.  N’esta  cir- 
cumstancia  era  preciso  operar  rapidamente,  por- 
que tanto  arabes  como  indigenas  queriam  atacar 
e era  mister  desnorteai  os  com  uma  medida  prom- 
pta  e rapida.  No  desempenho  da  commissão  que 
íhc  estava  commettida,  começou  pois  o governa- 
dor de  Cabo  Delgado  por  fazer  bombardear  Me- 
ninguene,  a fim  de  preparar  o desembarque,  o 
qual  etíectuou  com  agua  até  ao  peito;  e á frente 
de  3õ  soldados  de  caçadores  1 de  Moçambique  e 
de  30  marinheiros  da  guarnição  da  canhoneira 
Douro,  atacou  e tomou  a povoação,  que  estava 
defendida  por  tres  peças  e muita  gente,  que  fa- 
zia um  fogo  vivo  pelas  setteiras  das  casas.  De- 
pois d'este  triumpho,  queria  o governador  geral 
mandar  ir  de  Moçambique  o batalhão  de  caça- 
dores 1 para  proceder  á tomada  de  Tungue;  Pal- 
ma fez  lhe  entender  que  era  melhor  aproveitar  o 
cffeito  da  derrota  que  infligira,  e avançou  para  a 
tomada  de  Tungue  pondo  se  á frente  de  solda- 
dos de  caçadores.  Regressando  a Portugal  em  3 
de  maio  de  1887,  Palma  Velho  foi  commandar 
cavallaria  3,  sendo  depois  promovido  a general 
de  brigada  e a general  de  divisão.  O seu  ultimo 
serviço  foi  o commando  da  3.*  divisão  militar  em 
1897.  Teve  um  unico  ideal — bem  servir  a sua  pa- 
tria.  A sua  nobreza  de  caracter  collocou-o  acima 
de  todos  os  conflictos  partidários,  ü seu  nome 
não  ficará  nunca  esquecido.»  <»  general  Palma 
Velho  era  gran-cruz,  grande-official  e commenda- 
dor  da  ordem  de  Aviz,  commendador  das  de  Nos- 
sa Senhora  da  Conceição  e da  Torre  e Espada. 

Palmar.  Ponta  que  fórma  o estremo  SO  da 
Bahia  de  Cabinda,  África  Occidental.  Termina 
em  terra  quasi  raza  cora  o mar,  subindo  mais 
para  dentro  a altura  regular.  A 1 k.,  na  encosta, 
fica  a pov.  de  Porto  Rico  ou  de  Cabinda.  jj  Roça 
na  ilha  de  S.  Thomé,  África  Occidental. 

Palmarejo  Grande  e Palmarejo  Peífueno. 
Duas  povoações  na  freg  de  N.  S.*  da  Graça,  no 
conc.  da  Praia,  archipelago  e prov.  de  Cabo  Ver- 
de, África  Occidental 

Palmaria.  Pov.  na  freg.  de  S.  Christovão,  de 
Caranguejeira,  conc.  e distr.  de  Leiria. 

Palmas.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Carquere,  conc.  de  Rezende,  distr.  de  Vizeu.  |] 
Ponta  situada  no  extremo  SO  da  bahia  de  Ca- 
binda. V.  Palmar.  ||  Rio  do  districto  de  Mossame- 
des,  na  provincia  de  Angola,  África  Occidental. 
N no  território  dos  mundocubes  e vae  desa- 
guar no  Oceano  Atlântico,  pouco  ao  N da  bahia 
de  Obaba. 

Palmaz.  Pov.  e freg.  de  Santa  Marinha,  conc. 
e com.  de  Oliveira  de  Azemeis,  distr.  de  Aveiro, 
bisp.  do  Porto;  i51  fog.  e 1:106  hab..  Tem  cor- 
reio com  serviço  de  posta  rural  esc.  do  sexo 
masc.,  fabricas  de  lanificios  do  Pio  Caima,  de 
Chalés  e cint  ts  de  lã,  e de  Telha  portugueza.  A 
pov.  dista  9 k da  séde  do  conc.  e está  situada 
entre  o rio  Caima  e a estrada  do  Porto  a Coim- 
bra. A mitra  apresentava  o prior,  que  tinha 
700Í000  réis  de  rendimento  annual.  Sobre  o rio 
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Caitna,  que  passa  por  esta  freguezia,  ha  aqui 
uma  boa  ponte  de  cantaria,  feita  nos  principios 
do  século  XVII.  A pov.  pertence  á 5.*  div.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  com  a séde  em 

Aveiro.  ||  Povoaçòes  nas  freguezias:  O Salvador, 
de  Parada  de  Gatim,  conc.  de  Villa  Verde,  dis- 
tr. de  Braga.  |1  S.  Martinho.  de  Travassos,  do 
mesmo  conc.  e districto. 

Palmazaes.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Gondar,  conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto. 

Palmazes  Pov.  na  freg.  de  Santo  André,  de 
Sazes  de  Lorvão,  conc.  de  Ponacova,  districto  de 
Coimbra. 

Palmazões.  Pov.  na  freg.  de  Santo  André,  de 
Padronello,  conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto. 

Palme  (José  Maria  da  Fonseca  Moniz,  !.’>  la- 
rão  de).  General,  commandante  da  3.*  e 4.*  divi- 
sões militares;  do  conselho  de  Sua  Majestade, 
commendador  das  ordens  de  Aviz,  Torre  e Es- 
pada, 0 de  Nossa  Senhora  da  Conceição,  conde- 
corado com  a medalha  n.®  2 da  Guerra  Peninsu- 
lar, deputado,  etc..  N.  em  .Moncorvo  a 20  de  de- 
zembro de  1734,  fal  a 20  de  dezembro  de  1862. 
Era  filho  de  P^rancisco  José  Nunes  da  Fonseca 
Moniz,  e de  sua  mulher,  D.  Anna  Maria  Madu- 
reira  Torres.  Alistando-se  como  cadete  no  bata- 
, Ihào  de  caçadores  n.®  10,  em  setembro  de  1811, 
marchou  logo  para  a campanha  cm  que  estava- 
mos  empenhados  contra  os  francezes,  e de  tal 
modo  se  houve,  que  depois  de  se  ter  assignalado 
em  dififerentes  oceasiões,  foi  despachado  alferes 
por  distincçào  em  dezembro  de  1813.  Terminada 
a Guerra  Peninsular  regressou  á patria,  foi  pro- 
movido a tenente  em  18.0,  e n’esse  posto  servia 
em  1828,  quando,  por  ser  contrario  ao  partido 
do  infante  D.  Miguel,  teve  de  emigrar  para  a 
Gailiza  com  a divisão  constitucional,  e d'ali  pas- 
sou a Inglaterra.  Embarcando  depois  para  as 
ilhas  dos  Açores,  tomou  parte  na  acção  da  Villa 
da  Praia  e na  restauração  da  ilha  de  S.  Miguel, 
sendo  promovido  a capitão  em  1831  para  o regi- 
mento de  infantaria  n.®  3,  vindo  com  esse  corpo 
desembarcar  nas  praias  do  Mindello  em  8 de  ju- 
lho de  1832.  No  cerco  do  Porto  portou-se  com 
toda  a bravura;  na  batalha  de  Ponte  Ferreira,  á 
frente  da  sua  companhia,  carregou  o inimigo  com 
intrepidez  e valentia,  ficando  n’essa  oceasião 
gravemente  ferido;  entrou  depois  nas  acções  de 
16  e 29  de  setembro,  na  sortida  de  Lordello  em 
24  de  janeiro  e nos  dias  4 e 24  dc  março  de  183  <, 
praticando  sempre  prodigios  de  valor,  conquis 
tando,  pela  sua  decidida  bravura  e intrepidez,  o 
grau  de  otficial  da  ordem  da  Torre  e Espada. 
Fazendo  parte  da  expedição  enviada  ao  sul  do 
reino,  assistiu  ao  combate  de  Cacilhas,  distin- 
guiu-se muito  na  acção  das  linhas  de  Lisboa  a 
h de  setembro,  e abi  recebeu  dois  graves  feri- 
mentos, e ainda  mais  tarde  deu  novas  provas  du 
valor  na  batalha  de  Almoster.  Nomeado  ajudan- 
te major  do  seu  regimento  em  183.Ó,  partiu  para 
Hespauha  na  divisão  auxiliar,  mas  em  março  de 
1837  recolheu  a Portugal  por  estar  gravemente 
doente,  e sendo  n’esse  mesmo  anuo  elevado  á ef 
fectividade  do  posto  de  major,  serviu  em  ditfc- 
rentes  corpos,  não  só  n’esse  posto,  como  também 
nos  de  tenente-coronel  e coronel,  que  obteve  em 
1842  e 1'17.  Tomou  parte  na  lueta  civil  chama- 
da da  Maria  da  Fonte;  foi  deputado  em  1816,  n’u- 
ma  legislatura  que  durou  só  quatro  mezes,  o de- 
pois na  de  18Ó1  a 1^52.  Contribuiu  muito  para  o 
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movimento  da  Regeneração  em  1851,  foi  promo- 
vido a brigadeiro,  e agraciado  com  o titulo  de 
barão  de  Palme,  por  decreto  de  2 de  junho  do 
referido  anno  de  1851.  Depois  d’essa  epoca  exer- 
ceu algumas  commissões  importantes,  e era  com- 
mandante da  4.*  divisão  militar,  quando  falleceu. 
Casou  em  29  de  novembro  de  1816  com  D.  Ma- 
ria Clementina  1 eite  e Oliveira,  filha  2.*  de  Jo- 
sé Antonio  de  Oliveira  Pinto,  e de  sua  mulher, 
D.  Anna  Bernardiua  Leite  de  Oliveira.  D’este 
consorcio  houve  uma  filha,  D.  Gertrudes  Erme- 
linda  Moniz,  que  foi  a 2.*  baroneza  de  Palme. 
Esta  senhora  nasceu  a 23  de  setembro  de  1817, 
e casou  a 1 4 de  setembro  de  1850  com  José  Car- 
doso Coelho  de  Moraes  Pessoa,  filho  do  capitão- 
mór  de  Lafões  João  Cardoso  de  Moraes,  e de  sua 
mulher  D.  Anna  Joaquina  da  Fonseca.  O titulo 
foi-lhes  concedido  também  cm  18  de  fevereiro 
dc  18-52.  E’  hoje  barão  de  Palme  o sr.  José  .VI  a- 
ria  da  Fonseca  Moniz.  0 seu  brazão  d’armas  é 
0 seguinte:  Escudo  esquartelado:  no  primeiro 
quartel  as  armas  dos  Fonsecas:  em  campo  de  ou- 
ro cinco  estrellas  sanguinhas  de  cinco  raios  pos- 
tas cm  santor;  no  segundo,  as  dos  Monizes:  em 
campo  azul  cinco  estrellas  de  ouro,  de  oito  raios, 
prstas  em  santor;  no  terceiro  as  dos  Cardosos: 
em  campo  vermelho  dois  cardos  de  vermelho  flo- 
ridos, com  flores  e raizes  de  prata,  entre  dois 
leões  de  ouro  batalhantes,  armados  de  vermelho; 
no  quarto  quartel  as  armas  dos  Coelhos:  em  cam- 
po vermelho  um  pé  de  terra  verde  junto  ao  mar, 
e n’elle  assentam  duas  columnas  de  prata,  e so- 
bre cada  uma  d’estas  um  escudete  das  quinas  de 
Portugal,  ficando  entre  ellas  um  leão  de  ouro. 

Palme.  Pov.  e freg.  de  Santo  André,  da  prov. 
do  Minho,  conc.  e com  de  Barcellos,  distr.  e ar- 
ceb  de  Braga;  164  fog.  e 685  hab.  Tem  esc.  do 
sexo  masc.  e est.  post.  A pov.  dista  10  k.  da  séde 
do  conc.  e está  situada  a 1 k.  da  estrada  real  de 
Vianna  a Barcellos.  O abbade  benedictino  do 
mosteiro  d’esta  freg.  apresentava  o vigário,  que 
tinha  90Í000  réis  e o pé  d’altar.  Em  tempos  mui- 
to remotos,  a pov.  de  Palme  era  apenas  uma 
quinta  pertencente  ao  fidalgo  Lovezendo,  filho 
de  Sazi,  que  em  1028  a doou  á ordem  de  S.  Ben- 
to, para  aqui  fundar  um  mosteiro,  dando-lhe 
também  rendas  c propriedades.  Com  varias  doa- 
ções particulares,  chegou  este  mosteiro  a ser  um 
dos  melhores  e mais  ricos  d’estes  sitios.  Está 
fundado  ao  pé  da  serra  do  Támel,  e ao  O fica-lhe 
0 delicioso  e feracissimo  valle  do  Támel.  Este 
mosteiro  e a sua  cerca  fôram  vendidos  depois  de 
1831,  e é hoje  propriedade  particular.  A esta 
freg.  está  annexa  a freg.  de  S.  Thiago,  de  Fei- 
tos (V.  Portugal,  vol.  III,  pag.  338,).  Pertence  á 
3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  u.®  3, 
com  a séde  em  Vianna  do  Caatello. 

Palmeira.  Pov.  e freg  de  Santa  Maria,  da 
prov.  do  Minho,  conc.,  com  , distr.  e arceb.  de 
Braga;  497  fog.  e 2:351  hab.  Tem  escolas  d'am- 
bos  os  sexos,  est.  postal  e fabrica  de  relogios  de 
torre  e de  sala  Está  situada  na  margem  esquer- 
da do  rio  Cávado,  na  estrada  real  de  Braga  a 
Villa  Verde,  e a 5 k da  séJc  do  conc.  O cabido 
da  sé  dc  Braga  apresentava  o vigário,  que  tinha 
20(>*500ü  réis  de  rendimento.  Foi  couto  do  rei.  A 
Rua  Nova,  em  Lisboa,  pertencia  aos  arcebispos 
de  Braga,  que  a trocaram  pelo  couto  da  Palmei- 
ra. A terra  é muito  fertil.  Pertence  á 3.*  divisão 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res  n.®  8,  com  a séde 
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em  Braga-  ||  Pov.  e freg.  de  Santa  Eulalia,  da 
prov.  do  Douro,  cone.  e com.  de  Santo  Thirso, 
distr.  do  Porto,  arceb.  de  Braga;  85  fog.  e 4t6 
hab.  Fica  distante  3 k.  da  sédc  do  cone.,  e está 
situada  na  margem  direita  do  rio  Ave.  ü reitor 
de  Santa  Maria,  de  Antime,  apresentava  o vi- 
gário, que  tinha  IlOíOOO  réis.  Foi  couto,  tão 
vasto  e rico  como  um  condado,  achando  se  con- 
firmado com  0 nome  de  condado  antigo  da  Pal 
mtira  ao  mosteiro  de  Nandim,  por  D.  Affonso  IV 
em  1346,  e por  D.  João  I em  1385.  A pov.  tem 
generos  agrieolas  e caça;  cria  muito  gado;  per- 
tence á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recru.  e res. 
n.“  8,  com  a séde  ejn  Braga.  ||  Povoações  nas  fre- 
guezias:  Santissimo  Sacramento  e couc.  d'Alco- 
baça,  distr  de  Leiria.  !|  O Salvador  e conc.  d’Al- 
coutim,  distr.de  Faro.  j|  Ilha  da  Madeira  e distr. 
do  Funchal:  S.  Sebastião  e conc.  de  Gamara  de 
Lobos;  S.  Braz  de  Campanario,  do  mesmo  conc  ; 
S.  Salvador  e conc.  de  Santa  Cruz;  Santa  Maria 
Magdalena,  de  Magdaleua  do  Mar,  conc.  de  Pon- 
ta do  Sol;  N.  S.*  do  Monte,  de  Monte,  conc.  do 
Funcbal;  N.  S.*  da  Luz  e conc.  de  Ponta  do  Sol. 
j|  N.  S.*  da  Luz,  de  Luz,  conc.  de  Tavira,  distr. 
de  Faro.  ||  O Salvador,  de  Sines,  conc.  de  S.  Thia- 
go  do  Cacem,  distr.  de  Lisboa.  ||  S.  Christovão, 
de  Caranguejeira,  conc.  e distr.  de  Leiria.  ||  S. 
Theotonio,  conc.  de  Odemira,  distr.  de  Beja.  || 
N.  S.*  d’Annunciada,  de  Aldeia  de  Paio  Pires, 
conc.  do  Seixal,  distr.  de  Lisboa.  Ij  Santa  Maria, 
de  Veatodos,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Bra- 
ga. II  S.  Lourenço,  de  Maiorga,  conc.  de  Alcoba 
ça,  distr.  de  Leiria.  ||  N.  S.*  da  Conceição  e conc 
de  Monchique,  distr.  de  Faro.  ||  Ponta  situada  na 
costa  O da  ilha  do  Sal,  no  archipelago  e prov. 
de  Cabo  Verde,  África  Occidental.  ||  Bahia  situa- 
da na  costa  O da  ilha  do  Sal,  no  dito  archipela- 
go e prov.  Fica  entre  a ponta  do  mesmo  nome  e 
0 morro  da  Cabeça  de  Leão.  Tem  praia  de  areia, 
mas  um  ancoradouro  péssimo,  e muito  peixe. 

Palmeira  de  Faro  Pov  e freg.  dc  Santa  Eu 
lalia,  da  prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de  Espo 
zende,  distr.  e arceb.  de  Braga;  160  fog.  e 778 
hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e est.  post.  Dista  3 
k.  da  séde  do  conc.  A mitra  apresentava  o abba- 
de,  que  tinha  300^000  réis  de  rendimento.  A ter- 
ra é fértil.  Cria  muito  gado  e tem  caça.  E’  abun- 
dante de»  peixe  de  mar  que  lhe  fica  perto.  Foi 
couto  das  religiosas  de  Villa  do  Conde,  que  o 
einprazaram  aos  Gayos  da  mesma  villa  Perten 
ce  á 3 * div.  mil.  e ao  distr.  de  recrutamento  e 
reserva  n.°  3,  com  a séde  cm  Vianna  do  Castel- 
lo. 

Palmeiral.  Povoações  nas  freguezias:  N.  S.* 
da  Piedade,  de  Algoz,  couc.  de  Silves,  distr.  de 
Faro  II  S.  Clemente  e conc.  de  Loulé,  do  mesmo 
districto. 

Palmeiras.  Ponta  situada  na  margem  direi- 
ta do  rio  Zaire,  proximo  do  porto  da  Lenha,  na 
prov  d’Angola,  África  Occidental. 

Palmeirla.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Chris- 
tovâo,  de  Caranguejeira,  conc.  e distr.  de  Lei 
ria.  II  S.  Vicente,  de  h^ormigaes,  conc.  dc  V.  N. 
de  Ourem,  distr.  de  Santarém. 

Palmeirim  (Avgusto  Xavier).  Fidalgo  cavai 
leiro  da  Casa  Real,  general  de  divisão  reformado, 
director  do  Real  Collegio  Militar,  vogal  do  Con- 
selho Geral  de  Instrucção  Militar,  presidente  do 
Supremo  Tribunal  de  Justiça  Slilitar,  par  do 
reino,  deputado,  etc.  N.  em  1808,  tal.  em  Lisboa 


a 14  de  novembro  de  1890.  Era  filho  do  tenen- 
te general  Luiz  Ignacio  Xavier  Palmeirim  (Y. 
adeante).  Assentou  praça  de  cadete  aos  7 annos 
de  edade,  em  8 de  maio  de  18L5,  e a 10  de  no- 
vembro do  mesmo  anno  foi  promovido  a alferes, 
dispensando-se-lhe  a menoridade  em  attonção 
aos  grandes  serviços  prestados  por  seu  pae,  que 
tão  distinctamente  militou  na  Guerra  da  Penin- 
sula.  Por  alvará  de  16  de  fevereiro  de  1810  foi 
despachado  fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Real.  Em 
5 de  fevereiro  de  1818  foi  promovido  a tenente 
e a capitão  em  9 de  abril  de  1821,  sendo-lhe  con- 
cedidas as  honras  de  exercicio  no  paço  por  alvar 
rá  de  13  do  referrdo  mez  e anno.  Augusto  Xavie- 
Palmeirim  estudara  preparatórios,  e tinha  conlije- 
clmento  das  linguas  vivas,  mas  só  depois  da  fa- 
milia  real  regressar  ao  reino,  é que  se  matricu- 
lou, cm  1822,  na  Antiga  Academia  de  Marinha, 


Augusto  Xavier  Palmeirim 


tendo  de  interromper  os  estudos,  por  causa  dos 
successos  politicos,  que  só  muito  mais  tarde,  em 
1811,  veiu  a completar,  obtendo  carta  do  curso 
de  estado-maiór.  Nas  luetas  civis  entre  liberaes 
e miguelistas,  que  tantos  odios  provocaram,  hou- 
ve um  escriptor  estrangeiro  que  fez  dilferentes 
aceusações  calumniosas  ao  illustre  militar,  logo 
reproduzidas  em  Portugal.  Augusto  Xavier  Pal- 
meirim saiu  cm  defeza  dos  seus  actos,  publican- 
do em  1869  um  opusculo  que  produziu  gran- 
de sensação  pela  energia  e nobre  altivez  com 
que  desfez  as  aceusações  que  gratuitamente  lhe 
assacavam.  Nada  puderam  contra  a verdade  dos 
factos  as  exaltações  facciosas  dos  politicos,  e Au  - 
gusto  Palmeirim  foi  promovido  a major  em  ‘24 
de  julho  do  D3l,  a tenente-coronel  em  19  d’a- 
bril  de  183^,  e a Coronel  effectivo  em  '29  d’abril 
de  1851.  Sendo  ainda  tenente-coronel,  o gene- 
ral José  Jorge  Loureiro,  então  commandante  do 
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exercito  de  observações  contra  a Hespanha,  o es- 
colheu para  chefe  do  seu  estado  maior,  incum 
bindo-o  de  apresentar  um  regulamento  para  o 
serviço  do  exercito  em  campanha.  Datam  de  1847 
as  numerosas  commissões  de  que  Augusto  Xavier 
Palmeirim  foi  vogal  ou  presidente,  contando-se 
eetre  cilas  a commissão  encarregada  de  propor 
um  projecto  de  regulamento  para  o serviço  inter- 
no dos  quartéis;  a da  que  teve  o encargo  de 
organisar  o Collegio  Militar;  da  organisação  do 
Montepio  Militar.  Fez  também  parte  dacommis- 
s5o  encarregada  de  conhecer  o estado  do  Arse- 
nal do  Exercito,  e de  propor  a sua  reforma;  das 
commissões  que  tiveram  o encargo  de  organisar 
0 exercito  e os  serviços  da  secretaria  da  guerra, 
e da  lei  dc  promoções.  Nomeado  director  do  Col- 
legio Militar,  esta  commissão  inculcou  o natu- 
ralmente  para  outras  de  não  menor  alcance,  co- 
mo as  que  fôram  incumbidas  de  estudar  a conve- 
niência de  reunir  as  escolas  Polytcchnica,  do 
Exercito  e Veterinária;  e de  organisar  um  regu- 
lamento tendente  á estipulação  dos  deveres,  di- 
reitos e penalidades  do  magistério,  com  referen- 
cia ao  decreto  de  11  de  janeiro  de  1887.  A estas 
commissões  seguiram-se  ainda  outras,  destacan- 
do-so  pela  sua  importância,  e sendo  seu  presi- 
dente, da  que  foi  mandada  estudar  o maior  des 
envolvimento  da  fabrieação  de  polvora  e seu 
commercio;  a de  formular  o projecto  de  codigo 
penal,  e a do  estudo  da  defeza  do  paiz  e da  ca- 
pital. Foi  membro  do  conselho  geral  de  instru- 
cção  militar  desde  1864,  membro  da  commissão 
dc  soccorros  aos  feridos  e doentes  militares  em 
tempo  de  guerra.  Promovido  a brigadeiro  gra- 
duado em  1851,  foi  declarado  efifectivo  n’este  pos- 
to em  13  de  niarço  de  1860,  e promovido  a gene- 
ral de  divisão  em  10  de  maio  de  1370,  posto  em 
que  se  reformou,  por  motivo  de  doença,  em  1887. 
U general  Palmeirim  representou  Portugal  na 
conferencia  de  Bruxellas  de  1874.  Foi  deputado 
em  varias  legislaturas,  tomando  parte  muito  acti- 
va nos  trabalhes  da  camara,  entrando  nas  com- 
missões de  guerra  e de  fazenda;  sendo  como  vo- 
gal da  primeira  relator  do  codigo  penal  militar, 
e como  pertencente  á segunda,  foi  nomeado  mem- 
bro da  commissão  que  teve  por  fim  inquirir 
ácêrea  do  cumprimento  das  leis  constituitivas  do 
Banco  de  Portugal.  Também  tomou  grande  parte 
nos  trabalhos  da  commissão  que  reformou  o ser 
viço  do  correio  e postas  do  reino.  Em  1874  foi 
elevado  ao  pariato,  como  homenagem  aos  servi- 
ços relevantes  que  prestou  ao  paiz.  Durante 
muitos  annos  foi  presidente  da  commissão  cen- 
tral 1.®  de  Dezembro  de  1640,  e ãsua  cooperação 
valiosa  se  deveu  ter  sido  levado  a seu  termo  o 
monumento  levantado  pela  mesma  commissão  aos 
restauradores  de  Portugal,  que  se  inaugurou  em 
1886,  sendo  presidente  da  commissão  executiva 
e membro  da  commissão  technica.  O general  Pal- 
meirim possuia  as  seguintes  honras:  gran  cruz  da 
ordem  de  Aviz,  commendador  de  Paleão  e Casa 
Velha  na  ordem  de  Christo,  commendador  da  da 
Torre  e Espada;  gran-cruz  da  ordem  de  ízabel 
a Catholica  o da  Corôa  de  Italia;  grão  commen- 
dador da  ordem  do  Salvador,  da  (Irccia,  com- 
mendador da  Legião  de  Honra,  de  França;  as  me- 
dalhas de  ouro  de  bons  serviços  c de  comporta- 
mento ex  mplar;  medalha  municipal  da  febre 
amarella,  e a da  commis.são  central  1.®  de  De- 
zembro de  1640:  Bibliographia:  Memória  sobre  a 
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Topographia  portugueza;  inserta  na  Revista  Uni- 
versal Lisbonense,  tomo  V da  1.*  série,  a pag.  54, 
63  e 78;  Elogio  histórico  do  Conde  de  Lippe,  Ma- 
rechal General  do  Exercito  portuguez,  no  referi- 
do tomo,  pag.  547;  Elogio  biographico  do  Coro- 
nel de  Engenheiros  José  Maria  das  Neves  Costa\ 
na  Revista  militar,  tomo  I,  de  1849,  n.®  1;  Rela- 
tório sobre  a Escola  naval  e de  construcção]  saiu 
impresso  a pag.  96  e seguintes  do  tomo  I do  In- 
quérito ácêrea  das  Repartições  de  Marinha,  etc  ; 
Relatorio  sobre  o Arsenal  da  Marinha,  no  referi- 
do tomo,  a pag  113  e seguintes;  Outro  Relatorio 
sobre  0 mesmo  Arsenal,  em  20  de  Dezembro  de 
1849;  no  mesmo  tomo,  pag.  128;  Relatorio  esta- 
tistico  militar  ácêrea  da  população,  e da  fixação 
da  força  militar  do  paiz,  apresentado  á camara 
dos  deputados  em  7 de  junho  de  1856  pela  com- 
missão de  guerra  da  qual  era  presidente.  Esto 
relatorio  publicou-se  no  Diário  da  Camara  res- 
pectiva, e também  no  tomo  VIU  da  Revista  mi- 
litar, pertencente  ao  mesmo  anno.  Também  es- 
creveu 0 Relatorio  da  grande  commissão  parla- 
mentar de  inquérito,  que  se  encontra  no  tomo  II, 
de  pag.  365  a 447.  Teve  parte  no  Relatorio  sobre 
a fabricação  e administração  ila  polvora  por  con- 
ta do  Estado,  em  1855. 

Palmeirim  (Francisco  de  Moraes).  O celebre 
autor  do  Palmeirim  de  Inglaterra,  a quem  D . 
João  III  concedeu  o appellido  de  Palmeirim  N. 
provavelmente  em  Lisboa  e nos  últimos  annos 
do  século  XV,  sendo  filho  de  Sebastião  de  Mo- 
raes, thcsoureiro-mór  do  reino,  e de  sua  mulher 
Julianna  dc  Moraes  Pertencia  á nobre  familia 
Moraes  de  Bragança.  Parece  que  desde  muito 
novo  se  dedicou  ao  estudo,  e também  se  póde 
suppôr  que  serviu  nas  guerras  africanas,  porque 
nos  seus  livros  mostra  conhecimentos  militares. 
Como  ora  filho  d'um  homem  que  oceupou  um  tão 
elevado  cargo  financeiro,  D.  João  III  o nomeou 
tbesoureiro  da  Casa  Real,  c tendo  se  relaciona- 
do intimamente  com  a familia  dos  condes  de  Li- 
nhares, parece  que  foi  ura  pouco  preceptor,  so- 
bretudo amigo  intimo,  de  D.  Francisco  de  Noro- 
nha, que  depois  teve  aquelle  titulo.  Quando  D. 
Francisco  foi  nomeado  em  1510  embaixador  por- 
tuguez cm  França,  Francisco  do  Moraes  acompa- 
nhou-o como  seu  secretario  particular,  e tendo 
assistido  a varias  festas  e torneios,  escreveu  para 
Lisboa  a relação  das  que  se  celebraram  quando 
foi  0 casamento  do  duque  de  Cléves.  Pouco  tem- 
po depois  começou  a escrever  o Palmeirim  de  In- 
glaterra, como  se  deduz,  em  primeiro  logar,  da 
dedicatória  do  livro  á infanta  D.  .Maria,  em  que 
diz  que  o compoz  nVstes  dias  passados.  Ora  em 
1543  já  D.  Francisco  de  Noronha  fòra  substitui- 
do  na  embaixada  de  Paris.  Além  d'isso  ha  visi- 
velmente no  Palmeirim  de  Inglaterra,  de  certo 
ponto  em  diante,  mudança  de  plano  e de  caracte- 
res, que  a algum  motivo  se  deve  attribuir.  Sabo- 
sc  por  outro  livro  de  Francisco  do  Moraes,  inti- 
tulado Desculpa  de  uns  seus  amores  que  teve  em 
Paris  com  a donzella  Torsy,  que  clle,  apezar  de 
não  ser  novo,  teve  uma  paiião  vivissima  por  uma 
dama  da  corte  de  França,  mademoiselle  de  Torsy, 
que  longe  de  lhe  responder,  o chasqueara  bran- 
danrvente,  e lhe  aconselhara  que  pensasse  em  cou- 
sas mais  próprias  dá  sua  edade.  Este  desengano 
formal  mudou  completamcnte  a opinião  de  Fran- 
cisco de  Moraes  a respeito  do  bello  sexo,  e de 
galanteador,  que  até  então  se  mostrára,  passou  a 
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ser  desabrido  e áspero.  Voltando  a Portugal,  de- 
dicou o seu  Palmeirim  de  Inglaterra  á infanta  D. 
Maria,  filha  d’el  rei  D.  Manuel  e de  sua  terceira 
mulher  D.  Leonor,  que  então,  tendo  já  enviuvado, 
casara  segunda  vez  com  o rei  Francisco  I,  ao’ 
tempo  em  que  Francisco  de  Moraes  estivera  em 
França.  E’  também  evidente  que  a dedicatória 
foi  escripta  antes  15  7,  porque  n’ella  se  fazem 
referencias  a D.  João  III  como  ao  soberano  que 
vivia  ainda  e reinava  cm  Portugal,  quando  esse 
monarcha  falleceu  cm  junho  d’esse  auno.  Somos 
chegados  ao  ponto  que  tem  sido  a origem  de 
grandes  controvérsias  Passava  por  portuguez  o 
livro  Palmeirim  de  Inglaterra,  quando  D.  Vicen- 
te Salvá  descobriu  em  18lS  uma  edição  hespa 
nhola  de  1547,  anterior  por  conseguinte  ‘20  an- 
nos  á 1.*  edição  portugueza  conhecida,  que  é de 
Evora,  de  1.167.  N’essa  edição,  uin  tal  D.  Miguel 
Ferrer,  livreiro  em  Toledo,  declara  se  autor  da 
obra.  Pouco  depois,  comtudo,  D.  Pedro  Salvá 
examinando  uma  poesia  que  antecedia  a obra, 
como  era  muito  costume  n’esse  tempo,  viu  que 
essa  poesia  era  um  acrostico,  e que  o acrostico 
dizia  assim:  Luiz  Hurtado  auctor  al  lector  da  sa 
lud.  D’esta  vez  é que  os  hespanhoes  entenderam 
que  0 seu  triumpho  era  completo,  e ficou  assente 
que  0 Palmeirim  de  Inglaterra  não  era  nem  por 
sombras  de  origem  portugueza.  D.  Miguel  Fer- 
rer, é certo,  que  foi  considerado  um  pouco  em- 
busteiro, mas  deu  se  como  certissimo  que  a obra 
fôra  escripta  por  Luiz  Hurtado,  impressa  em  To- 
ledo em  1547,  que  Francisco  de  Moraes  se  limi 
tára  a traduzil-a,  imprimindo  se  a traducção  em 
Evora  em  1567.  Entretaute  appareceu  em  1860 
um  opusculo  do  escriptor  brazileiro  Manuel  Odo- 
rico  Mendes,  Opusculo  ácêrea  do  Palmeirim  de 
Inglaterra  e seu  autor,  no  qual  se  prova  haver  si- 
do a referida  obra  composta  originalmente  em 
portuguez.  N’este  opusculo  se  prova  com  toda  a 
evidencia  a originalidade  do  Palmeirim  de  Fran- 
cisco de  Moraes,  e um  dos  primeiros  argumentos 
era  dado  por  aquelle  relanço  de  auto-biographia 
que  Francisco  de  Moraes  escrevera,  e que  fòra 
publicado  posthumo  em  1624.  N’essa  auto  bio- 
graphia  contava  Francisco  de  Moraes  o caso  dos 
seus  amores  com  mademoiselle  Torsy,  e os  amo- 
res da  Torsy  appareciam  no  Palmeirim  tanto  na 
edição  portugueza  como  na  hespanhola,  o que 
provava  que  não  fôra  additamento  do  traduetor. 
Este  argumento  era  um  dos  essenciaes  e difficil- 
mente  refutável.  Comtudo,  D.  Paschoal  Gayan- 
gos  saiu  também  a campo,  e na  Revista  de  Es- 
pana de  1862,  refutou  o opusculo  de  Odorico  Men- 
des, que  lhe  não  pôde  replicar  por  já  ter  falle- 
cido.  Ü.  Paschoal  Gayangos  não  apresentava  ar- 
gumentos novos,  sustentava  apenas  com  grande 
fôrça  e valor  o argumento  da  prioridade  da  pu- 
blicação, tinha  como  incontestável  a affirmaçào 
de  que  fôra  Luiz  Hurtado  o autor  do  Palmeirim, 

® julgava  ociosa  a discusão  em  quanto  não  ap- 
parecesse  uma  edição  portugueza  anterior  á hes- 
panhola de  15l7.  A argumentação  era  fraca,  e um 
erudito  hespanhol,  D.  Nicolau  Dias  llenjumea, 
saiu  a refutai  a n’uma  Memória  que  offereccu  á 
Academia  Real  das  Bciencias  de  Lisboa,  que  foi 
por  esta  publicada,  e se  intitula  El  Palmeirin 
de  Inglaterra  y suverdadero  autor.  Foi  esse  o li- 
vro decisivo,  que  foi  procurar  os  seus  argumen- 
tos aos  elementos  internos  da  obra,  as  deducçòes 
e confrontações  tiradas  do  estylo.  Mostrou  em 


primeiro  logar  que  era  insufliciente  a argumen- 
tação derivada  da  propriedade  da  publicação. 
■Mostrou  também,  que  não  se  podia  interpretar  o 
acrostico  de  Luiz  Hurtado  senão  exactameute 
como  a confissão  do  que  o livro  não  era  d’elle. 
Notou  ainda  que  Luiz  Hurtado,  que  nascera  em 
1.530,  se  tivesse  publicado  o Palmeirim  em  1517, 
tel-o  ia  escripto  aos  15  ou  16  annos,  o que  era 
verdadeiramente  iinpossivel.  Mas  onde  está  a 
originalidade  do  estudo  de  Benjumea  é na  con- 
frontação dos  textos  hespanhol  e portuguez.  Ahi 
mostra  como  a cada  instante  se  vê  que  o escri- 
ptor hespanhol  não  fez  mais  do  que  traduzir  mal 
e incorrectamente  a obra  que  tinha  á vista,  por- 
que ao  passo  que  o Paímetrim  é um  excellcnte 
modelo  de  portuguez  clássico,  o Palmeirim  hes- 
panhol é um  livro  detestavelmente  escripto;  mos- 
tra ainda  que  o prologo  de  Miguel  Ferrer  é im- 
pertinente, pedante,  e até  roubado,  como  se  vê 
da  queixa  feita  n’um  dos  seus  livros  pelo  secre- 
tario de  Carlos  V,  Gracian  de  Aldrcte,  que  grita 
contia  Miguel  Ferrer,  que  no  prefacio  do  Pal- 
meirim se  appropriou  com  a maior  semeerimonia 
de  alguns  trechos  do  seu  prologo  dos  Morales  de 
Plutarcho,  ao  passo  que  o prologo  de  Francisco 
de  Moraes,  a sua  dedicatória  á infanta  D.  Ma- 
rial  é pelo  contrario  um  trecho  de  prosa  excellen- 
te  e grave,  sobrio  e perfeitamente  em  relação 
com  a obra  que  prefacia,  mostra  mais  que  o tra- 
duetor hespanhol,  por  necessidades  de  impressão, 
fez  uma  divisão  perfeitaincute  arbitraria  de  ca- 
pítulos, emquanto  a divisão  no  livro  portuguez  é 
perfeitamente  Icgica  e racional,  aponta  as  gran- 
des similhanças  que  ha  entre  o episodio  de  Tor- 
sy no  Palmeirim  de  Inglaterra  e a narração  da  sua 
aventura  verdadeira  com  mademoiselle  de  Torsy 
feita  por  Francisco  de  Moraes  na  Desctdpa  de 
seus  amores,  etc.,  a da  narração  das  festas  do  ca- 
mento  do  duque  de  Cléves  com  as  narrações  de 
torneios  no  Palmeirim.  A questão  já  estava  em 
bom  terreno  para  os  defensores  da  origem  portu- 
gueza, quando  o sr.  Theophilo  Braga  publicou  o 
estudo  Reivindicação  do  Palmeirim  de  Inglaterra, 
que  oceupa  nas  suas  Questões  de  litteratura  e ar- 
tes portuguezas,  de  pag.  248  a 258,  que  é um  es- 
tudo valioso  e que  reforça  a causa  do  Palmeirim 
com  sérios  e fortes  argumentos.  Accrescentare- 
mos  ainda  um  outrr-,  que  tem  algum  valor.  Si- 
mão  Lopes,  traduetor  do  Fios  Sanctorum  de  Alou- 
so  Villegas,  n’uma  carta  dirigida  ao  autor  da 
obra,  que  era  capellão  da  sé  de  Toledo  onde  ap- 
parecera  a edição  de  Ferrer  com  os  versos  de 
Luiz  Hurtado,  fazendo  uma  resenha  dos  livros 
portuguezes  traduzidos  em  hespanhol,  mette  na 
conta  0 Palmeirim.  Esta  carta  figura  nas  edições 
de  1598,  e prova  que  mesmo  em  Toledo,  já  pelo 
menos  n’essa  epoca,  ninguém  suppunha  que  fôs- 
sem  Ferrer  ou  Luiz  Hurtado  os  autores  do  Pal- 
meirim. Mas  como  foi  afinal  que  se  publicou  pri- 
meiro em  Toledo  que  em  Portugal?  Evidente- 
mente porque  havia  uma  edição  anterior  portu- 
gueza que  se  perdeu,  edição  até  provavelmente 
feita  em  França.  Restam  d’essa  edição  as  seguin- 
tes noticias:  1.*  Diz  o editor  da  edição  de  1786 
que  a Bibliotheca  de  S Francisco  possue  um 
exemplar  em  caracter  gothico  e redondo,  que  dá 
mostras  de  ser  impresso  fôra  do  reino. — 2.*  Uma 
referencia  de  Nicolau  Autonio  a uma  edição  ano- 
nyma. — 3.*  Outra  referencia  de  Quadrio,  que  dá 
até  0 titulo  do  livro  n’essa  edição  sem  data:  Li- 
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bro  dei  famosíssimo  y oalerosissimo  cavallero  Pal- 
meirim d' Inglaterra,  filho  d'elrei  D.  Duarte. — 4.* 
0 seguiute  período  do  volume  III  do  Diccionario 
bibliographico,  de  Innocencio  Francisco  da  Silva, 
pag.  lí):  «\las,  se  bem  me  recordo,  ouvi  dizer  ha 
mais  de  dois  annos  ao  sr.  conselheiro  Macedo 
que  elle  tinba  era  seu  poder  um  exemplar  do 
Palmeirim,  impresso  em  15(i4,  com  a declaração 
de  ser  essa  Terceira  edição  » Sendo  esta  infor 
mação  authentica,  duas  cdiçòes  portuguezas  do 
Palmeirim  dosappareceram  completamente. — 5.* 
Finalmente,  o sr.  Theopbilo  Braga  faz  uma 
observação  digna  de  ser  tomada  em  conta.  Se  o 
editor  de  lõb2  publicou  a dedicatória  á infanta 
D.  Maria  que  não  apparecia  na  edição  de  15  i7 
nem  na  de  1517,  é porque  a foi  buscar  a alguma 
outra  edição.  Parece  estar  completameute  resol- 
vido cm  favor  de  Francisco  de  Moraes  Palmei- 
rim a questão  d’cste  notável  romance  de  caval- 
laria.  Além  das  traducções  hespanholas,  já  cita- 
das, teve  o Palmeirim  de  Inglaterra  uma  outra 
em  francez,  feita  do  castelhano  por  maistre  Ja- 
ques  Vincent,  em  2 tomos,  publicada  ein  Lyon, 
15õ3i  outra  edição  em  italiano,  por  Mambrino 
Rosco,  impressa  em  Veneza,  1.55J,  3 volumes. 
Reimprimiu  se  uovamente  em  Lisboa  no  ánno  de 
15'J‘2,  pelo  livreiro  AflPonso  Fernandes  Em  1786 
emprehendeu-sc  uma  nova  edição,  como  titulo: 
Chronica  de  Palmeirim  de  Inglaterra,  primeira  e 
segunda  parte,  por  Francisco  de  Moraes,  a que 
ajuntam  as  mais  obras  do  mesmo  autf^r,  3 volumes. 
Esta  reimpressão  foi  dirigida  pelo  professor 
Agostinho  José  da  Costa  de  Macedo,  de  quem  é 
a prefacção  que  antecede  o 1.®  volume,  e a nota 
com  que  finda  o 3.*  No  século  xix  foi  esta  obra 
traduzida  em  inglez  pelo  historiador  e poeta 
Rob.  Southey,  publicada  em  Londres,  1807;  e em 
francez  por  Eug.  de  .Mouglave,  imprimiudo-a  em 
Paris,  1829.  N’cstas  duas  traducções  declara-se 
como  autor  Francisco  de  Moraes.  'J  grande  es- 
criptor  francez  Ferdiiiand  Denis  também  se  pro- 
nunciou 0 seu  favor.  Em  1852  houve  nova  edi- 
ção portugucza.,A  obra  tem  duas  partes,  mas  íoi 
continuada  por  Domingos  Fernandes  que  escre- 
veu as  partes  III  e IV,  e por  Halthazar  Gonçal 
ves  Lobato,  que  eícroveu  a V ca  VI  Francisco 
de  Moraes  voltou  a Portugal  o ^ 1513,  conforme 
dissémos,  com  a sua  obra  impressa  ou  manuscri- 
ta, 0 apresentou-a  á iufanta  D.  Maria.  Pouco  de- 
pois, apezar  de  já  contar  mais  de  50  annos,  ca- 
sou com  Barbara  Madeira,  filha  de  Gil  Madeira. 
Em  154G  tornou  'a  França  cora  o mesmo  embai- 
xador D.  Francisco  de  Noronha,  que  ia  levar  os 
pezames  de  I)  João  111  ao  rei  líenrique  II,  pela 
morte  de  seu  pae  Francisco  I,  e do  enterro  e 
exéquias  escreveu  Francisco  de  Moraes  uma  re- 
lação. Em  1550  já  estava  de  volta  em  Lisboa,  por- 
que assistiu  ao  torneio  de  Xabregas  de  .T  de 
agosto  d’essc  anno,  torneio  que  também  histo- 
riou.  Francisco  de  Moraes  residia  cm  Evora,  e 
ali^foi  morto  violentamente  á porta  do  Rocio  em 
1572,  em  edade  muito  avançada.  D.  João  III  ti- 
nha-o  agraciado  com  a commenda  da  ordem  de 
(.'hristo,  e déra-lhe  permissão  do  usar  do  appel- 
lido  de  Palmeirim.  Ainda  escreveu  uns  Diálo- 
gos, que  versam  o l.“,  sobre  defeitos  e predica- 
dos da  fidalguia  o da  cavallaria:  o 2.®  sobre  a 
preferencia  das  armas  sobre  as  letras;  o 3 ® é um 
chistoso  dialogo  de  amores  entre  um  arrieiro  e 
uma  vendedeira,  cheio  de  chistes  e de  idiotismos. 
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Palmeirim  (Luiz  Augusto  Xavier).  Primeiro 
oílicial,  chefe  de  repartição  do  ministério  das 
obras  publicas,  director  do  Conservatorio  Real 
de  Lisboa,  socio  etíectivo  da  Aeademia  Real  das 
Scicncias  de  Lisboa,  deputado,  etc.  N.  Lisboa  a 
9 de  agosto  de  1825,  onde  também  fal.  a 4 de  de 
zembro  de  1893.  Era  filho  do  tcnente-gr.neral 
Luiz  Ignacio  Xavier  Palmeirim,  e irmão  mais  no- 
vo do  general  de  divisão  Augusto  Xavier  Pal- 
meirim. fV.  estes  nomes).  Entrou  para  o Real 
Collegio  Militar,  em  1834,  contando  9 annos  de 
edade,  e terminando  o curso  assentou  praça  em 
infantaria  n.®  16.  No  fulgor  dos  20  annos  tomou 
parte  muito  activa  nas  luetas  políticas  de  I84V, 
conhecidas  pela  guerra  da  Maria  da  i^oníe,  pon- 
do-se ao  serviço  da  Junta  do  Porto,  como  aju- 
dante d’ordens  dos  generaes  conde  das  Antas  e 
barão  de  Fornos  d’Algôdres.  Concluída  a guerra 
civil  deu  baixa  ao  serviço  militar,  sendo  depois 
reintegrado  no  mesmo  serviço  em  18  1,  anno  em 
que  foi  nomeado  secretario  geral  do  governo  ci- 
vil de  Portalegre,  cargo  que  não  acceitou.  Em 
18')2  entrou  110  ministério  das  obras  publicas  co- 
mo amanuense  de  1.*  classe,  e em  1859  recebeu 
a nomeação  de  2 ® official  e de  redactor  do  liole- 
lim  do  referido  ministério.  Em  1865  foi  nomeado 
primeiro  official  da  respectiva  secretaria,  chefe 
da  secção  e repartição  de  agricultura,  e ejn  ju- 
nho d’esse  mesmo  anno  de  1865  chefe  do  gabi- 
nete do  ministério.  Em  virtude  das  reformas  bu- 
rocráticas de  1868,  passou  em  janeiro  de  1869  a 
exercer  as  funcçòes  de  chefe  da  repartição  do 
archivo  e bibliotheca,  até  1878,  anno  em  que  foi 
transferido  para  chefe  da  repartição  de  estatís- 
tica na  mesma  secretaria  do  ministério  das  obras 
publicas,  vindo  depois  a exercer  ali  0 logar  de 
chefe  da  repartição  de  agricultura  até  1886.  Em 
maio  de  1878  foi  nomeado  director  do  Conserva- 
torio, cargo  que  sempre  conservou  até  falleccr. 
Foi  elle  quem  procedeu  á edificação  do  salão- 
theatro  que  existo  n’aquelle  importante  edificio, 
e projectava  tambem  fundar  uma  academia  lit- 
teraria  o musical,  annexa  ao  Conservatorio,  com 
0 fim  de  promover  contcreucias  litterarias, saraus  e 
concertos,  mas  a doença,  que  longo  tempo  0 per- 
seguiu, não  0 deixou  realisar  o seu  plano,  deixan- 
do, comtudo,  em  projecto  os  estatutos  d'essa  aca- 
demia. Exerceu  muitas  e variadas  commissôes, 
nas  quaes  se  coutam  as  seguintes:  em  1853,  no- 
meado censor  litterario  junto  do  theatro  de  D. 
Maria  II;  em  1856  vogal  da  commissão  de  censu- 
ra litteraria  e artística  junto  á inspecção  geral 
dos  theatros,  commissão  de  que  faziam  parte  Lo- 
pes de  Mendonça,  Mendes  Leal  e Silva  Tullio, 
até  que  essa  mesma  commissão  foi  extincta.  Por 
uma  portaria  de  setembro  de  1865  foi  encarrega- 
do de  dirigir  a publicação  de  todos  os  trabalhos 
officiaes  relativos  á primeira  exposição  interna- 
cional portugueza,  realisada  no  Porto  n’esse 
mesmo  anno.  Foi  vogal  da  commissão  encarrega- 
da de  votar  0 prêmio  ao  melhor  drama  ou  come- 
dia apresentada  110  theatro  de  D Maria  II,  na 
epoca  theatral  de  1876-1877,  voltando  a ter  no- 
vas nomeações  para  0 mesmo  fim  nas  épocas  de 
1877-1873,  1878-13Í9.  Em  1881  foi  nomeado  para 
a commissão  directora  da  exposição  da  arte  or- 
namental hespanhola  e portugueza,  e u’cs30  mes- 
mo anno  vogal  da  commissão  central  directora 
dos  trabalhos  do  inquérito  geral  ás  industrias  do 
paiz,  dirigindo  cxchisivameute  os  trabalhos  do 


inquérito  indirecto  e tomando  parte  effectiva  nos 
do  inquérito  directo  no  dÍ8tr<cto  de  Lisboa.  Em 
lo8t  foi  eleito,  pela  assembléa geral  da  commis- 
sâo  1.®  de  Dezembro  de  1*110,  para  director  e re- 
dactor  em  chefe  do  jornal  único,  publicaJo  por 
occasiào  da  inauguração  do  monumento  aos  Kes- 
tauradores,  a qual  se  realisou  em  28  de  abril  de 
1886.  Na  commemoração  do  3 ® centenário  de 
Luiz  de  Camões,  em  1880,  fez  parte  da  commis- 
sào  que  levou  a eifeito  a recitarealisada  no  thea- 
tro  de  D.  Maria  II,  proferindo  algumas  palavras 
na  occasiào  de  acompanhar  ao  palco  o grande 
actor  José  Carlos  dos  Santos,  que  já  então  estava 
cego.  Em  1890  foi  nomeado  vogal  da  commissào 
encarregada  de  redigir  um  projecto  de  codigo 
tbeatral,  e n'esse  mesmo  anno  voltou  novamente 
a fazer  parte  da  commissào  de  censura  tbeatral, 
então  creada,  que  ainda  exercia  quando  falleceu. 
Pela  mesma  occasiào  foi  nomeado  vogal  da  com- 
missào da  grande  subscripçào  nacional.  Por  por 
taria  de  outubro  de  1861  foi  louvado  pela  ma- 
neira como  se  desempenhou  do  encargo  de  escre- 
ver a historia  de  D.  Pedro  IV,  duque  de  Bra- 
gança, para  servir  de  esclarecimento  aos  artis- 
tas que.  concorressem  ao  concurso  aberto  para  eri- 
gir a estatua  do  Rocio.  Por  portaria  de  maio  de 
I8íl  foi  egualrnente  louvado  pela  proficiência  e 
zelo  com  que  dirigiu  e levou  a effeito,  como  che- 
fe da  repartição  de  estatistica,  o apuramento  do 
recenseamento  geral  da  população,  referido  a 
1878.  Em  1882  foi  eleito  deputado  pela  primeira 
vez  pelo  circulo  de  Amarantc.  Em  1842  foi  eleito 
membro  da  Sociedade  Escolastico-Philomatica 
de  Lisboa,  a que  perteneferam  Alexandre  Hercu- 
lano,  Garrett  e Castilho;  socio  honorário  corres- 
pondente do  Gabinete  Portnguez  de  Leitura  de 
Pernambuco,  em  1853,  e socio  honorário  do  Ga- 
binete Portuguez  de  Leitura,  do  .Maranhão,  em 
1855.  Em  1858  foi  eleito  socio  correspondente  da 
Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa  por  una- 
niu  idade  de  votos,  sendo  eleito  socio  eíFectivo  em 
1889;  socic  honorário  da  Sociedade  Litteraria 
Atheneu  Maranhense,  em  1861:  membro  da  As- 
sociação Litteraria  Internacional,  eleito  em  1879. 
Outras  honras  recebeu,  como,  em  1859,  membro 
da  Associação  Promotora  de  Educação  Popu- 
lar; cm  1862,  socio  honorário  da  Sociedade  Bene- 
ficente do  Pará;  1864,  socio  da  Associação  Ty 
pographica  Lisbonense;  em  186?  teve  um  voto  de 
louvor  da  Assembléa  geral  do  Grêmio  Litterario 
pela  conferencia  ali  realisada;  no  mesmo  anno, 
foi  eleito  socio  da  Associação  dos  Pescadores  da 
Povoa  de  Varzim;  em  1887,  da  Sociedade  de  Be- 
neficência Franceza  de  Lisboa;  em  1889,  socio 
benemerito  da  Associação  dos  Professores  Pri- 
mários; membro  do  Instituto  de  África,  fundado 
em  Paris,  em  1855,  etc.  Era  condecorado  com  o 
grau  de  cavalleiro  da  ordem  de  Leopoldo  da 
Bélgica;  commendador  de  numero  da  de  Izabel  a 
Catholica  de  Hespanha;  commendador  da  Le- 
gião de  Honra  de  França;  e de  Nossa  Senhora  de 
Guadalupe  do  México.  Possuia  a medalha  mi 
lilar  de  comportamento  exemplar.  Collaborou 
nos  jornacs:  O Trovador,  Revista  Universal  Lis- 
bonense.  Panorama,  Illustração  Porlugueza,  Re- 
vista Contemporâneo,  A Ciiilisação,  Patria,  Re- 
vista de  Lisboa,  Arte,  Revolução  de  Setembro,  Re- 
vista dos  tkeatros,  A Semana,  Diário  de  Noticias, 
Diário  Illustrado,  Correio  da  Europa,  Corres- 
pondendo de  Portugal,  Jornal  do  Commercio,  Oc- 
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ddente.  Jornal  dos  Pobres,  Rluslraçâo  Luso  Bra- 
zileira,  etc.  Jornaes  numeros  únicos:  lAsboa- 
Créche  e lÀsboa  Porto.  Bibliographia:  Poesias, 
Lisboa,  1851;  Segunda  edição  augmentada,  1853; 
Terceira  edição  correcta,  1859;  À familia  do  sr. 
capiteu^-mór , quadros  da  vida  de  provinda;  saiu 
no  Panorama,  1854,  vol.  III,  3.*  serie;  Georgina, 
fragmento  d'um  poema’,  na  Revista  Contemporâ- 
neo, vol.  I,  1859,  pag.  289;  Fadario  domestico  e 
politico  de  João  Grainfia,  no  mesmo  volume,  pag. 
321  e 378;  João  de  Andrade  Corvo,  estudo  bio- 
graphico,  vol.  II  da  mesma  Revista  Contemporâ- 
neo, 1860,  pag.  243  a 254;  Um  Camòes  e duas  Na- 
tercias;  na  mesma  Revista,  vol.  IV,  pag.  180  a 
196;  O filho  do  guarda  joias,  na  mesma  Revista, 
pag  213  a 256;  D.  Pedro  IV  (esboço  biographi- 
co),  na  mesma  Revista,  vol.  V,  pag.  33  ♦ a 349,  e 
i78  a 485;  teve  tiragem  á parte  com  o titulo: 


Breves  apontamentos  para  uma  biographia  do  sr. 
D.  Pedro  IV,  duque  de  Bragança,  Lisboa,  1861; 
Portugal  e os  seus  detractores;  reflexões  a proposi  - 
to  do  livro  do  sr.  dr.  Angel  Fernandez  de  los  Rios, 
Lisboa,  1877;  Carta  ao  ill.'^'’  e ex.“®  sr.  Alberto 
Catlos  Cerqueira  de  Faria,  actual  vice-presiden- 
te da  camara  dos  senhores  deputados,  a propnsito 
do  seu  recente  manifesto  aos  eleitores  de  Coimbra, 
etc.;  Lisboa,  \8ib’.  Galeria  de  figuras  portugue- 
zas;  a poesia  popular  nos  campos.  Porto,  H78; 
Traços  biographicos  do  ex.“®  sr.  dr.  Custodio  José 
Vieira,  Porto,  1879;  Memória  ácêrea  do  ensino 
das  artes  sciencias  e com  especialidade  de  musica, 
lida  no  Conservatorio  Real  de  Lisboa,  na  sessão 
solemne  de  5 de  outubro  de  1883  pelo  seu  actual 
director,  etc.,  Lisboa,  188?;  O monumento  dos  res- 
tauradores de  1640;  numero,  ou  opusculo  comme- 
morativo  da  inauguração  do  monumento  dos  Res- 
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tauradores  do  reino  em  1 de  dezembro  de  1610, 
etc.;  Ao  soalheiro,  collecçào  de  contos  e nari  ati- 
vas humoristicas,  alguns  dos  quaes  já  publicados 
no  Panorama,  Revista  Universal,  e na  Revista 
Contemporânea',  No  convento  e no  século,  estudo 
ácêrca  das  prosadoras  e poetisas  nacionaes  desde  o 
século  XV  até  á actualidade-,  tinha  escripto  d’cs- 
ta  obra  o vol  I,  e tinha  muito  adeautado  o 2.® 
que  ficou  por  concluir;  Os  excêntricos  do  meu  tem- 
po, Lisboa,  1891.  Nos  jornaes  Zl/arío  de 
cias,  Diário  lllustrado,  Patria,  Civilisação,  Re- 
volução de  Setembro,  Revista  Contemporânea,  Se- 
mana, Diário  Popular  e Occidente,  encontram-se 
vários  artigos  biographicos,  folhetins,  poesias, 
etc.  Para  o theatro  de  D.  Maria  II  escreveu  as 
seguintes  peças  originacs:  O Sapateiro  de  escada, 
comedia  em  1 acto,  Lisboa,  185ii;  Como  se  sobe  ao 
poder,  comedia  em  3 actos,  Lisboa,  18.')6;  A Do- 
madora  de  féras,  em  1 acto,  Lisboa,  1857;  Dois 
casamentos  de  conue/iiencía,  em  3 actos,  Lisboa, 
1857;  traducçòes,  também  representadas  no  thea- 
tro de  D.  Maria  II,  Os  amigos  intimos,  comedia 
em  4 actos,  o Primo  e o Relicário,  em  3 actos, 
ambas  publicadas  na  collecçào  do  Theatro  mo- 
derno; O Marquez  de  La  Seigliére,  4 actos;  Chuva 
e bom  tempo,  em  1 acto;  João  Beandry,  drama  em 
4 actos,  que  se  nào  imprimiu,  « parece,  que  se 
não  representou.  Muitas  das  suas  poesias  teem 
sido  traduzidas  em  hespanhol,  allemào  e francez; 
e grande  numero  das  suas  canções  decoradas,  e 
cantadas  pelo  povo,  com  musica  própria  escripta 
por  Freitas  Gazul,  Rodrigues  da  Silva,  Frondo 
ni,  Salvini,  etc. 

Palmeirim  (Luiz  Ignacio  Xavier).  Tenente- 
general  dos  reaes  exercitos,  do  consellio  de  Sua 
Majestade,  commendador  das  ordens  de  Christo 
c da  Torre  e Espada,  etc.  N.  em  1762,  e fal.  a 15 
de  janeiro  de  1837.  Em  julho  de  1779  alistou  sc 
no  regimento  de  artilharia  da  côi  te  e tendo  fre- 
quentado com  aproveitamento  os  estudos  raathe 
inaticos  e os  do  artilharia  na  aula  regimental, 
fez  as  suas  primeiras  armas  destacando  em  1785 
para  bordo  da  fragata  Princeza  do  Rrazil  que 
saiu  a barra  para  ir  cruzar  contra  os  argelinos. 
Em  1787  e 1788  serviu  ás  ordens  do  general  Val- 
leré,  voltou  aos  cru/.eiros  contra  os  argelinos  em 
1791,  e tornando  em  1792  para  junto  de  Valleré 
coadjuvou  este  no  traçado  e levantamento  da  ba- 
teria do  Bom  Successo.  Posteriormeute  esteve 
ás  ordens  do  duque  de  Lafòes  c do  general  Dor- 
daz,  e sendo  promovido  a capitào  tenente  da  ar- 
mada real  ecommaudante  de  oito  companhias  de 
artilheiros  marinheiros  pelos  fins  de  1797,  pres- 
tou n’esta  qualidade  muitos  e valorosos  serviços 
em  varias  expedições  combatendo  contra  os  fran- 
cezes  e contra  os  argelinos.  Em  1801  partiu  pa- 
ra a Ilha  Terceira  afim  de  organisar  e discipli- 
nar 0 batalhào  do  artilharia  ali  existente,  e de- 
pois de  haver  fundado  a aula  regimental  que 
mais  tarde  veiu  a ser  a Academia  .Militar  de  .Ln- 
gra,  regressou  ao  continente,  e pediu  passagem 
para  o exercito.  Collucado  então  no  regimento 
de  infantaria  u.®  10  com  o posto  de  tenente-coro- 
nel, foi  transferido  para  o n.®  7 da  mesma  arma, 
o n’c3sa  situação  se  encontrava  quando  os  sol- 
dados de  .lunot  iuvadiram  o nosso  paiz.  Palmei- 
rim deixou  então  o serviço,  mas  apenas  em  1808 
rebentou  a revolução  foi  apresentar  se  ao  gene- 
ral Bernardim  Freire  de  Andrade,  e sendo  ele- 
vado a coronel  recebeu  a missão  de  organisar  em 
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I Cascaes  o regimento  n.®  19.  Foi  por  causa  do  co- 
ronel Palmeirim  que  o marechal  Beresford  deu 
ao  exercito  um  dos  primeiros  exemplos  do  seu 
espirito  disciplinador.  Por  um  motivo  qualquer 
insignificante  suspendeu  o brigadeiro  Blunt  o 
corouel  Palmeirim.  A officialidade  do  19  veiu  pe- 
dir em  massa  ao  marechal  que  o seu  coronel  lhe 
fôsse  restituido.  A resposta  foi  serem  mettidos 
todos  os  officiaes  cm  conselho  de  guerra  e,  depois 
de  dado  este  exemplo,  foi  o coronel  Palmeirim 
posto  de  novo  á frente  do  19,  porque  Beresford 
sabia  que  era  um  excellente  official.  A’  frente 
d'cste  corpo  distinguiu  se  na  batalhado  Bussa- 
co,  merecendo  ser  elogiado  pelo  general  Beres- 
I ford  na  ordem  do  dia,  acompanhou  o exercito  pa- 
ra as  linhas  de  Torres  Vedras,  assignalou-sc  em 
Fuentes  de  Onor,  e sendo  já  brigadeiro  cominan- 
dou  durante  tres  mezes  uma  brigada  no  sitio  da 
praça  de  Badajoz.  Nomeado  postcriormente  com - 


Lttir  liju-tclo  Xavier  Palmelilm 


mandante  interino  da  brigada  constituidr,  pelos 
regimentos  n ® 9 e 21,  manifestou  grande  intre- 
pidez no  combate  d<i  Badou  e sendo  encarregado 
em  fins  de  1811  de  iuspeccionar  os  corpos  de  mi- 
licias  da  Extremadura,  desempenhou  esse  servi- 
ço por  modo  que  o marechal  lhe  patenteou  a sua 
satisfação.  Incumbido  uovamente  do  commando 
de  uma  brigada  no  exercito  de  operações,  foi  o 
general  Palmeirim  encarregado  de  cobrir  a mar- 
cha das  tropas  que  recolheram  a Portugal  no  fim 
da  guerra  da  Peninsula,  e pouco  depois  de  ciie- 
gar  á patria  embarcou  para  Brazil  por  ter  sido 
escolhido  para  ir  organisar  e disciplinar  as  fôr- 
\ ças  militares  da  capitania  do  Rio  de  Janeiro. 
I N’essa  corte  foi  eleva  lo  a marechal  de  campo  e 
I graduado  em  tenente  general,  e 1).  João  VI  o no 
meou  capitão  general  do  Angola  o depois  de  Oa- 
■ bo  Verde,  mas  nenhum  d'e33es  governos  chegou 
a exercer  e regressou  a Lisboa  em  setembro  de 
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1821.  Presidiu  aos  trabalhos  de  uma  commissào^ 
encarregada  da  organisaçào  militar  e defeza  dos 
Açores,  e aos  de  outra  que  teve  por  missão  pre- 
parar uma  ordenança  para  a arma  de  infantaria 
e em  1826  foi  nomeado  governador  das  armas  da 
Côrte.  Em  1828  estava  governando  as  armas  no 
Algarve,  e seguindo  o partido  do  infante  D.  Mi- 
guel prestou  em  varias  occasiòes  bons  serviços  á 
causa  que  abraçára,  e senio  depois  de  termina- 
da a guerra  civil  separado  do  quadro  do  exerci- 
to, falleceu.  Em  20  de  dezembro  de  1824  foi  lhe 
passado  o seguinte  brazâo  d'armas:  Em  campo 
de  púrpura  um  leão  de  ouro,  com  uma  chave  de 
prata  na  gana  direita;  mautclete  azul;  no  l.° 
campo,  uma  peça  d’artilharia  e uma  espingarda 
de  prata,  em  aspa;  no  2.°  outra  peça  de  artilha- 
ria, de  prata,  e uma  ancora  de  ouro,  em  aspa; 
chefe  de  prata,  carregado  d’uma  palmeira  verde, 
orla  d’ouro  carregada  d’uma  legenda,  em  letras 
de  púrpura,  que  diz  Valor,  Fidelidade,  IIonra\\ 
Elmo  do  prata,  aberto,  guarnecido  de  ouro,  e for- 
rado de  púrpura;  timbre,  tres  ramos  de  palmeira, 
verdes,  em  roquete,  atados  com  uma  fita  de  pra- 
ta. 

Palmelrinha.  Povoações  nas  freguezias:  N. 
S.*  d’Alva  e conc.  d’Aljezur,  distr.  de  Faro.  j|  S. 
Braz  dos  Mattos,  conc.de  Alandroal,  distr.  de 
Evora.  ||  Pequena  ponta  situada  nas  costa  de  Ca- 
binda,  proximo  .da  margem  direita  da  foz  do  rio 
Zaire,  na  prov.  d’Angola,  África  Occidental.  E’ 
rasa,  e está  coberta  de  mangai. 

Palmeirlnhas.  Ponta  situada  na  costa  do  dis- 
tricto  de  Loanda,  na  prov.  de  Angola,  África  Oc- 
cidental. Fica  ao  N da  foz  do  rio  Cuanza;  é sa- 
liente, arenosa  e baixa,  coberta  de  palmeiras  e 
d’outras  arvores  e orlada  de  recifes  onde  o mar 
rebenta  continuamente.  Também  é chamada 
Palmarin.  ||  Pequena  ponta  situada  na  costa  da 
Guiné  de  Cabo  Verde,  África  Occidental.  Nas 
cartas  modernas  é designada  por  Palmarin  e 
Palmerim.  ||  Bahia  situada  junto  da  ponta  das 
Palmei  iuhas,  na  costa  da  Guiné  de  Cabo  Verde, 
Afriea  Occidental.  Complctamente  obstruida  pe- 
lo baixo  (le  Joala,  só  embarcações  pequenas  pó- 
dem  entrar  n'ella. 

Palmeiro.  E’  appellido  nobre,  mas  não  se  sa- 
be quem  o trouxe  a Portugal.  Tem  por  armas; 
Escudo  esquartelado:  nos  1.®  e 4.®  quartel,  d’a- 
zul,  uma  flôr  de  liz  de  ouro;  nos  2.®  e 3.®,  de  púr- 
pura, uma  pala  d’ouro;  elmo  d’aço,  aberto,  e 
por  timbre  uma  das  flôres  de  liz  do  escudo. 

' Palmeiro.  Termo  antigo:  peregrino,  estran- 
geiro. Uava-se-lhe  este  nome,  porque  os  peiegri- 
uos  da  Terra  Santa  traziam  um  ramo  de  palma, 
quando  se  recolhiam  á sua  patria,  em  signal  de 
terem  acabado  a sua  peregrinação 'ou  romaria. 
Em  Lisboa  e no  Porto  ha\  ia  Aospiíaes  de  Palmei- 
ras, onde  estes  peregrinos  se  recolhiam. 

Palmeiro  (P.  André).  Jesuita.  N.  em  Lisb..» 
em  1569,  fal.  em  Macau  a 4 de  abril  de  1635.  Foi 
mestre  de  Humanidades,  Philosophia  e Theo  o- 
gia,  e por  fim  reitor  do  collegio  de  Braga  Par- 
tindo para  o Oriente  em  iGÍ7  foi  deputado  da 
inquisição  de  Gôa,  reitor  do  collegio  de  S.  Pau- 
lo, visitador  do  Malabar  e da  provinda  do  Ja- 
pão, e provincial  das  províncias  de  Gôa  e Mala- 
bar. Visitou  diflFerentes  cidades  da  China,  e tra- 
balhou com  fervor  em  propagar  a religião  chris- 
tà  em  vários  reinos  do  Oriente,  até  que  falle- 
ceu. 


Palmeiro.  Povoações  nas  freguezias:  S.  João 
Baptista,  de  Alegrete,  conc.  e distr.  de  Portale- 
gre. li  S.  Pedro  da  Cadeira,  conc.  de  Torres  Ve- 
dras,  distr.  de  Lisboa. 

Palmeiró.  Povoações  nas  freguezias:  Santa 
Eulalia,  de  Palmeira, conc.  de  Santo  Thirso,  distr. 
do  Porto.  j|  S.  Julião,  de  Lage,  conc,  de  Villa 
Verde,  distr.  de  Braga. 

Palmeiro  de  Fôra  (Casal  do).  Na  freg.  de 
S.  João  Baptista,  de  S.  João  dos  Montes,  conce- 
lho de  Villa  Franca  de  Xira,  districto  de  Lis- 
boa. 

Palmeiros.  Povoações  nas  freguezias:  N.  S.* 
da  Purificação,  de  Montelavar,  conc.  do  i,  iutra, 
distr.  de  Lisboa  ||  S.  Sebastião,  de  Salir,  conc. 
de  Loulé,  distr.  de  Faro. 

Palmeiros  de  Baixo  e de  Cima. Duas  povoa- 
ções na  freg.  da  Exaltação  da  Santa  Cruz  e con- 
celho da  Batalha,  distr.  de  Leiria. 

^»almella  (Antonio  de  Sampaio  e Pina  de  Bre- 
derode,  3.®  duque  de).  OflScial-mór  da  Casa  Real, 
par  do  reino,  enviado  extraordinário  e ministro 
plenipotenciário  á côrte  de  Hespanba;  capitão 


3*^  Duque  de  Palmclla 


honorário  da  Guarda  Real  dos  Archeiros;  presi- 
dente da  Sociedade  da  Cruz  Vermelha.  N.  a 8 de 
janeiro  de  1834,  sendo  filho  segundo  do  1.®  vis- 
conde da  Lançada.  Casou  em  15  de  abril  de  1863 
com  a 3 * duqueza  de  Palmella,  D.  Maria  Luiza 
Domingas  de  Salles  de  Borja  de  Assis  de  Paula 
de  Sousa  Uolstein.  (V.  este  nome).  Foi  creado  du- 
que de  Palmella,  cm  sua  vida,  por  decreto  do  dia 
do  seu  casamento.  Teve  as  honras  de^oflicial-mór 
da  Casa  Real,  com  o officio  de  capitão  da  Guar-- 
da  Real,  tornando-se  effectiva  esta  mercê  em  16 
de  junho  de  1864;  par  do  reino  por  carta  regia  de 
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23  de  fevereiro  do  mesmo  anno,  de  que  tomou 
posse  em  sessão  de  2 de  março  seguinte;  caval- 
ieiro  da  ordem  da  Torre  e Espada  por  decreto  de 
8 de  maio  de  1857;  gran-cruz  da  de  S.  Maurício  e 
S.  Lazaro,  na  Italia  ; gran>cruz  da  de  Carlos  ITT, 
de  Ilespanha;  gran-cruz  da  da  Conceição  de  Vil- 
la  Viçosa;  cavalleiro  da  ordem  de  Alberto,  o Va- 
loroso, de  Saxonia;  da  Ag  iia  Vermelha,  da  3.* 
classe,  da  Prússia;  de  Hohenzollern;  da  Legião  de 
Honra,  de  França;  e da  de  Leopoldo,  da  Bélgi- 
ca, etc  ; condecorado  com  a medalha  ingleza  do 
Báltico,  fíaltic  Medal,  e com  a da  Cruz,  da  Prús- 
sia Enviado  extraordinário  e ministro  plenipo 
tenciario  á côrte  de  Hespanha.  Em  12  de  março, 
de  1847  assentou  praça  de  aspirante  a guarda- 
marinha,  e sendo  já  2.®  tenente  da  Armada  foi 
voluntariamente  servir  na  esquadra  britannica, 
saindo  do  porto  de  Lisboa  a 17  de  janeiro  de  1854 
para  Inglaterra,  embarcando  na  nau  Prince  Pe 
gent,  seguindo  logo  para  o Báltico  por  occasião 
da  guerra  com  a Rússia,  na  qual  se  achou;  pas- 
sando para  a nau  Neptune  coin  o almirante  Ar- 
mar Lawry  Corry,  do  quem  mereceu  a particular 
conBança  de  ser  por  elle  encarregado  dos  signaes 
das  esquadras,  c no  seguinte  anno  para  a fraga- 
ta Arrogant.  Durante  esta  campanha  tomou  par- 
te nos  differcntes  ataques  que  se  deram  ás  for- 
talezas russas  de  Bomarsund,  Sweaborg,  Viborg 
e Frederickshan,  recebendo  pelo  seu  comporta- 
mento lonvor  e elogios,  tanto  dos  superiores  es- 
trangeiros como  dos  nacionaes,  que  constam  das 
Ordens  da  Armada.  Regressando  a Portugal,  e 
acabada  a guerra  no  principio  do  anno  de  1856, 
serviu  sempre  com  o infante  D.  Luiz,  e só  de- 
sembarcou quando  este  príncipe,  succedendo  no 
throno  a seu  irmão  D.  Pedro  V,  o nomeou  por 
decreto  de  20  do  novembro  de  1861  para  as  suas 
ordens,  sendo  depois  promóvido  a 1.®  tenente  da 
Armada,  capitão-tenente  e capitão  de  mar  e guer 
ra,  etc.  Os  duques  de  Palmella  tiveram  os  seguin- 
tes filhos:  D.  Helena  Maria,  terceira  marqueza  do 
Fayal,  nascida  em  16  de  fevereiro  de  1864  e que 
casou  com  Luiz  Coutinho  Borges  de  Medeiros 
Sousa  Dias  da  Camara,  filho  dos  1.®*  marquezès 
da  Praia  e Monforte,  feito  marquez  do  Fayal 
por  decreto  de  20  de  julho  de  1887;  e D.  Pedro 
Maria  Luiz,  que  falleceu. 

Palmella  (D.  Domingos  Antonio  Maria  Pe- 
dro de  Sovsa  Holstein,  1.°  marquez  de  Fayal,  2.® 
conde  de  Calhariz  e 2.®  duque  de).  Era  o 3.®  filho 
dos  1.®*  duques  de  Palmella,  e succedeu  n’este 
titulo,  assim  como  no  de  conde  de  Calhariz,  a seu 
irmão  mais  velho  D.  Alexandre,  fallecido  na  ilha 
Terceira  a 21  de  junho  de  1832;  o titulo  foi  re- 
novado por  decreto  de  21  de  julho  do  mesmo  anno, 
e 0 do  duque,  de  juro  e herdade,  confirmado  a 18 
de  outubro  de  18  0.  N.  em  Londres  a 28  de  junho 
de  1818,  tal.  em  Lisboa  a 2 de  abril  de  1864.  Era 
capitão  da  Guarda  Real  dos  Archeiros,  par  do  rei- 
no, tomando  posse  na  respectiva  camara  na  ses- 
são de  21  de  janeiro  de  1851 ; cominendador  da 
ordem  de  Christo,  pela  portaria  de  15  de  janeiro 
de  1840,  capitão-tenente  honorário  da  Armada 
Real,  addido  á legação  de  Londres  por  occasião 
da  coroação  da  rainha  Victoria,  conde  de  Sanfré, 
no  Piemonte.  Por  morte  de  seu  pae  succedeu  na 
sua  importante  casa,  e nos  morgados  de  Calha- 
riz, Moufalim,  Olivaes  e Fonte  do  Anjo,  ctc.  Ca- 
sou em  França  em  3 de  julho  de  1836  com  uma 
filha  dos  1.®*  condes  da  Povoa  (V.  Fayal,  Portu- 
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gal,  vol.  III,  pag.  319).  D’este  consorcio  nasceu 
a 3.*  duqueza  de  Palmella,  fallecida  em  2 de  se- 
tembro de  1909.  V.  adeante. 

Palmella  (D.  Eugenia  Francisca  Maria  An- 
na  Julia  Felizarda  Apolonia  Xavier  Telles  da 
Gama,  duqueza  de)  Dama  da  rainha  D.  Maria  II, 
dama  da  ordem  de  Santa  Izabel.  N.  em  Lisboa  a 
4 de  janeiro  de  179.9,  onde  também  fal.  em  20  de 
abril  de  1848.  Fôram  seus  paes  a marqueza  de 
Niza  e de  Cascaes,  condessa  da  Vidigueira  e de 
Unhão,  D.  Eugenia  Xavier  Telles  da  Gama,  e 
D.  Domingos  de  Lima,  da  casa  dos  marquezes  de 
Ponte  do  Lima,  que  pelo  seu  casamento  ficou 
sendo  7.®  marquez  de  Niza.  Estava  destinada 
quasi  desde  o berço  a ser  esposa  do  conde  de 
Assumar,  filho  do  marquez  d'Alorna,  mas  não  po- 
dendo realisar-se  esse  casamento,  por  ter  falle- 
cido 0 noivo,  casou  D Eugenia  em  1810,  tendo 
apenas  12  annos  de  edade,  com  D Pedro  do  Sou- 
sa Holstein,  que  tinha  então  27.  Sendo  seu  ma- 
rido nomeado  n’esse  mesmo  anno  ministro  para 
Cadiz,  para  ali  partiu  em  sua  companhia,  e logo 
em  1811  deu  uma  prova  brilhante  da  sua  abne- 
gação, por  occasião  da  febre  amarella  que  de- 
vastou Cadiz,  velando  e tratando  com  extremos 
de  carinho  e de  zelo  a sua  amiga  intima  D.  Ca- 
tbarina  de  Sousa,  depois  condessa  de  Linhares. 
Teve  0 primeiro  filho,  D.  Alexandre,  aos  14  annos 
incompletos,  e manifestando-se  nova  gravidez 
quando  D Pedro  foi  transferido  de  Hespanha  pa- 
ra Londres,  teve  de  ficar  em  Lisboa.  Mais  de  dois 
annos  esteve  então  separada  de  seu  marido, 
absorvido  pelo  congresso  de  Vienna  e pelas  ne- 
gociações que  se  lhe  seguiram.  Em  1816  veiu  a 
Lisboa  o conde  de  Palmella  e em  1817  ia  a con- 
dessa ter  com  elle  a Londres,  onde  foi  muito  bem 
acolhida  pela  alta  sociedade  ingleza,  tanto  pelas 
suas  qualidades  de  espirito  e de  coração  como 
pela  energia  de  que  deu  provas  quando  n’uma 
festa  do  Paço,  tendo  havido  descuido  em  se  lhe 
dar  0 logar  que  por  etiqueta  lhe  competia,  ella 
apezar  dos  seus  20  annos,  teve  o desembaraço 
necessário  para  reivindicar  os  seus  direitos,  o 
que  era  tanto  mais  notável  quanto  a condessa  de 
Palmella  primava  sobretudo  pela  falta  de  orgu- 
lho, mas  entendeu  que  n'aquellè  momento  pre- 
cisava de  reagir  contra  qualquer  suspeita  de  hu- 
milhação, que  iria  reflectir  em  seu  marido  e no 
paiz  que  elle  representava.  Em  1820  voltou  a 
Portugal  na  idéa  de  acompanhar  seu  marido  que 
ia  ao  Rio  de  Janeiro  tomar  conta  da  pasta  de 
ministro  dos  negocios  estrangeiros;  mas  o duque, 
passando  por  Lisboa  o encontrando  a revolução 
triumphante,  percebeu  que  a sua  demora  no  Rio 
não  seria  grande,  e deixou  ficar  aqui  sua  familia. 
EfFectivamente,  no  anno  immediato  regressava 
com  1).  João  V’I  á Europa,  mas  as  cortes  envol- 
vendo o na  desconfiança  que  tinham  dos  minis- 
tros de  D.  João  VI,  exigiram  primeiro  que  elle 
não  desembarcasse,  depois  que  fôsse  residir  pa- 
ra Borba.  Acompanhou-o  immediatamente  a con- 
dessa no  seu  exilio.  Depois  da  reacção  de  1823, 
0 conde  de  Palmella  foi  chamado  por  D.  João  VI 
ao  ministério,  onde  representava  o elemento  li- 
beral, e que  promettia  ao  povo  uma  Constituição 
outhorgada  pelo  rei.  Por  isso  em  1824  foi  um  dos 
proscriptos  no  tempo  em  que  esteve  triumphan- 
te 0 movimento  de  D.  Miguel,  e foi  preso  e leva- 
do para  a torre  de  S.  Julião  da  Barra,  mas  a con- 
dessa, já  então  marqueza  de  Palmella,  com  tan- 
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ta  energia  levantou  a voz  que  seu  marido  foi 
solto  immediatameivte,  e foi  ella  mesmo  buscai  o 
á prisào.  Em  1825  foi  o marquez  nonaeado  em- 
baixador em  Inglaterra,  e a marqueza  acompa- 
nhou-o, dando  provas  então  de  um  espirito  de 
caridade  inexbaurivel.  Foi  ella  verdadeiramente 
a Providencia  de  todos  os  portuguezes  emigra 
dos,  ainda  mesmod’aquelles  que  tinham  idéas  po- 
liticas  diametralmeute  oppostas  ás  suas,  ou  d’a- 
quelles  que,  como  José  da  Silva  Carvalho,  tinham 
sido  mais  adversos  a seu  marido.  Quando  em  1828 
se  deu  em  Lisboa  o golpe  de  Estado  de  D.  Mi 
guel,  era  ainda  o marquez  de  Palmella  embaixa- 
dor em  Londres,  nào  reconheceu  o governo  abso- 
luto, e continuou  a considerar-se  agente  de  D. 
Maiia  II.  D’ahi  a algum  tempo  a joven  rainha, 
creança  de  dez  annos,  vinha  a Inglaterra  e en- 
contrava na  marqueza  de  Palmella  uma  segunda 
mãe,  uma  guia  e uma  educadora  Quando  o mar- 
quez partiu  para  os  Açores,  ella  teve  de  se  reti- 
rar, até  mesmo  por  falta  de  recursos  pecuniários, 
para  França,  indo  habitar  em  Passy  n’uma  casa 
modestissima,  sempre  aberta,  porém,  para  a cari- 
dade. AH  recolhia  filhos  de  parentes  e de  ami- 
gos, e fazia  da  sua  casa  como  que  um  collegio 
onde  educava  juntamente  cora  seus  filhos  muitas 
outras  creanças.  Iam  começarpara  ella, porém,  as 
grandes  tribulações.  Seu  filho  primogênito,  D. 
Alexandre,  estava  cruelmente  enfermo.  Os  mé- 
dicos aconselharam-lhe  que  partisse  para  os 
Açores,  e a marqueza  para  lá  conduziu  seu  filho, 
encontrando-se  em  S.  Miguel  com  seu  marido  e 
com  o imperador.  Em  S.  Miguel  lhe  morreu  o fi- 
lho estremecido,  e a pobre  mãe,  dilacerada  pela 
dôr  mais  angustiosa  que  pode  pungir  um  cora- 
ção feminino,  partiu  com  o mais  profundo  deses- 
pero para  França,  emquanto  seu  marido  se  lan- 
çava nas  aventuras  da  temeraria  expedição 
constitucional.  Logo  depois  da  oceupação  de  Lis- 
boa, veiu  a marqueza,  já  então  duqueza  de  Pal- 
mella, para  Portugal,  e foi  immediatamente  no- 
meada dama  de  honor  da  rainha.  Em  183G  o du- 
que de  Palmella  teve  de  emigrar  de  novo,  em- 
quanto a duqueza  via  a morte  arrancar  lhe  dos 
braços  ura  outro  filho  na  flôr  dos  annos.  Muitas 
outras  provações  teria  ainda  de  experimentar  a 
illustre  fidalga.  Também  a doença  que  havia  de 
leval-a  ao  tumulo  começou  a minal-a  surdamente. 
Ainda  foi  representar  a rainha  de  Portugal  na 
coroação  da  rainha  Victoria  em  Inglaterra;  em 
1845  0 duque  levou-a  a viajar  na  Italia.  Em  1846 
teve  0 illustre  estadista  de  emigrar  de  novo  pa- 
ra Inglaterra,  e sua  mulher,  apezar  de  doentis 
sima,  lá  foi  ter  com  elle.  Aconselharam-lbe  os 
médicos  uma  viagem  á Madeira;  alguns  allivios 
sentiu  primeiro,  mas  depois  a doença  redobrou. 
Voltando  a Lisboa  foi  levada  para  o seu  palacio 
do  Pato,  onde  a sua  agonia  se  prolongou  por  mui- 
to tempo,  até  que  falleceu,  tendo  apenas  50  an- 
nos de  edade.  Teve  esta  senhora  16  filhos:  o con- 
de de  Calbariz,  a marqueza  das  Minas,  D.  Iza- 
bel,  marquez  do  Fayal,  D.  Marianna,  D.  Maria, 
condessa  das  Alcaçovas,  D.  Rodrigo,  condessa 
das  Galveias,  D.  Catharina,  D.  Anua,  D.  Pedro, 
marquez  de  Sousa  Holstein,  marquez  de  Cezim- 
bra,  marquez  de  Monfalim,  D.  Maria.  D’estes  16 
filhos  morreram  em  vida  de  sua  mãe  7,  e isto 
basta  para  que  se  veja  como  foi  dolorosamente 
experimentada  pelas  mais  terriveis  provações 
esta  bondosa  e santa  senhora.  O litigio  violento 


que  teve  com  os  herdeiros  do  conde  da  Povoa 
que  a aceusaram  de  ter  querido  raptar  para  seu 
filho  essa  opulentissiina  herança,  casando-o  com 
a filha  menor  e orphã  d’esse  riquissimo  capita- 
lista, feriu  profundamente  a sua  alma.  As  tribu- 
lações da  sua  vida  não  concorreram  pouco  para 
lhe  apressar  a morte.  A’  sua  memória  prestou  le- 
vantado culto  0 grande  poeta  Almeida  Garrett, 
escrevendo  e publicando  em  1848  a Memória  his- 
tórica da  ex.'°‘  sr.‘  duqueza  de  Palmella,  um  ver- 
dadeiro modelo  de  elogio  historico. 

Palmella  {D.  Maria  Luiza  Domingas  de  Salles 
de  Borja  de  Assis  de  Paula  de  Sousa  Holstein,  5.* 
duqueza  de).  Dama  da  Rainha  Senhora  D Maria 
Pia  e camareira  mór  de  S.  M.  a Rainha  Sr.*  D. 
Maria  Amélia.  Acadêmica  de  mérito  da  Acade- 
mia das  Bellas  Artes  de  Lisboa.  Agraciada  com 
a com  nenda  da  antiga,  nobilissima  e esclarecida 
ordem  de  S.  Thiago,  do  mérito  scientifico,  litte- 
rario  e artistico.  Presidente  da  Associação  das 
Cozinhas  Econômicas,  da  sua  instituição.  Foi  se- 
gunda marqueza  do  Fayal,  terceira  condessa  de 
Palmella,  de  Calbariz,  e de  Sanfré,  no  Piemonte, 
dama  das  ordens  de  Santa  Izabel  e de  Maria  Lui- 
za, de  Heapanha.  Nasceu  em  Lisboa  a 4 de  agos- 
to de  1841  e falleceu  em  Cintra  a 2 de  setembro 
de  1909.  Era  filha  de  D.  Domingos  de  Sousa  Hol- 
stein, 2.®  duque  de  Palmella,  marquez  do  Fayal, 
2.®  conde  de  Calhariz,  que  morreu  em  1864,  ten- 
do casado  em  França  com  D.  Maria  Luiza  de 
Sampaio  e Noronha,  filba  dos  primeiros  condes 
da  Povoa,  e que  morreu  rm  1861.  D.  Domingos 
foi  0 herdeiro  da  casa  por  morte  de  seu  irmão 
mais  velho,  D.  Alexandre,  fallecido  na  ilha  Ter- 
ceira em  1832.  O conde  da  Povoa,  Henrique  Tei- 
xeira de  Sampaio,  que  fôra  commissario  chefe  do 
exercito  anglo-luzo,  era  riquissimo.  Em  1818  te- 
ve 0 titulo  do  barão  de  Teixeira,  e em  1823  o de 
conde  da  Povoa,  sendo,  no  ministério  Palmella, 
presidente  do  Real  Erário  e ministro  da  Fazen- 
da. Foi  par  do  reino,  conselheiro  de  Estado,  gran- 
cruz  da  Conceição  e commendador  da  Torre  e 
Espada  e de  Christo.  A sua  fortuna  era  computa- 
em  20  milhões  de  cruzados.  Quando  morreu,  os 
seus  bens  fôram  avaliados  em  8:460  contos  do 
réis.  Tendo  fallecido,  com  11  annos  de  edade.  João 
Maria  Teixeira  de  Sampaio,  o primogênito  do 
conde,  sua  irmã  herdou  toda  a fortuna  e morga- 
dio, vindo  a ser  mãe  da  3.*  duqueza  de  Palmella. 
Esta  illustre  fidalga  e artista  casou  em  Lisboa  a 
15  de  abril  de  1861  com  Antonio  de  Sampaio  e 
Pina  de  llrederode, segundo  filho  do  1.®  visconde 
da  Lançada,  3.®  duque  de  Palmella  (V.  este  titu- 
lo) em  sua  vida,  por  decreto  do  mesmo  dia  do  seu 
casamento,  ofiicial-mór  da  Casa  Real,  com  o car- 
go de  capitão  da  Guarda  Real  dos  Archeiros, 
par  do  reino,  cavalleiro  da  Torre  e Espada,  gran- 
cruz  de  dififerentes  ordens  nacionaes  e estrangei- 
ros. O consorcio  dos  duques  de  Palmella  foi  um 
acontecimento  tão  notável,  no  meio  lisbonense, 
e fóra  d’elle  que  a sua  descripção  não  deixa  de 
ser  interessante.  Está  feita  no  periodico  Album 
Littero.rio,  de  23  de  abril  do  1863,  por  um  dos  re- 
dactores  do  presente  diccionario.  O grandioso 
acto  teve  logar  na  quarta  feira,  15  do  mesmo 
mez.  A cerimonia  religiosa  realisou-se  ás  2 ho- 
ras da  tarde  na  capella  do  palacio  da  rua  da  Es- 
cola Polytechnica,  com  toda  a pompa  devida  a 
tão  altas  personagens.  El-iíei  D.  Luiz  e a Rai- 
nha Senhora  D.  Maria  Pia  fôram  os  padrinhos. 
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0 segundo  padrinho  foi  o marqucz  de'  Sousa  Hol- 
stein.  A bençào  nupcial  foi  lançada  pelo  car- 
deal patriarcha.  Finda  a ceremonia  teve  logar 
um  lauto  luncb,  a que  assistiram  Suas  Majesta- 
des. Ao  noivo  deu  El-Rei  o tituio  de  duque  de 
Palinella,  como  ficou  dito  acima,  e juntamente  as 
insignias  da  ordem  de  N.  S • da  Conceição  e 
dois  alfinetes  de  brilhantes  de  subido  valor.  A’ 
noiva  deu  a bainha  a banda  da  real  ordem  de 
Santa  Izabel,  um  broche  e um  album  riquissirao. 
O numero  dos  convidados  era  illimitado.  Uma 
^arda  de  Archeiros  assistiu  no  palacio  durante 
todo  0 tempo  que  os  monarchas  ali  se  demoraram. 
No  jardim  tocava  a banda  do  IG  de  Infantaria. 
Terminando  o lunch  retiraram  Suas  Majestades. 
O noivo  oflereceu  á noiva  um  livro  de  missa 
avaliado  em  mais  de  um  conto  de  réis.  Os  des- 
posados déram  a cada  um  dos  seus  creados  4 ii- 


Duquezn  de  PaIIne^.^ 


bras  em  ouro  O vestido  da  gentil  noiva  era  mui- 
to distincto,  pelo  seu  bom  gosto  e riqueza,  sen- 
do todo  enfeitado  com  finissimas  rendas  de  Fran- 
ça, em  apanhados,  a que  serviam  de  guarnição 
alguns  brilhantes  de  grande  valor.  Só  o vestido 
importara  em  mais  de  4 eontos  de  réis.  A’  tarde 
retiraram  se  os  noivos  para  Cintra,  a fim  de  ali 
passarem  a lua  de  mel,  partindo  depois  para  Pa- 
ris, d’onde  regressaram  a Lisboa.  As  salas  do 
palacio  estiveram  patentes  á admiração  publica 
durante  dois  dias.  A concorrência  foi  immensa. 
A exposição  começava  ás  10  horas  da  manhã  e 
terminava  ás  5 da  tarde,  mas  ás  2 horas  já  não 
cabia  mais  ninguem  nas  salas,  brilhante  e rica- 
mente  guarnecidas.  Lisboa  toda  ali  foi  congra- 
tular se  com  0 consorcio  dos  illustres  duques  de 
Palmella.  Desde  cedo,  como  sua  mãe  e avó,  re- 
velou a^  joven  duqueza  duas  qualidades  princi- 
pacs:  a intelligencia  e a bondade.  O seu  talento  , 
de^  artista  ficou  gravado  em  muitas  esculpturas  j 
primorosas.  O seu  amor  pelo  bem  deixou  um  ras- 
to enorme,  sciido  toda  a sua  vida  uma  desvelada 
protectora  das  classes  pobres  Fazia  um  uso  ex- 
cellente  da  sua  riqueza.  Como  artista  poderemos  ' 
reproduzir  alguns  trechos  de  um  artigo  em  que 
o illustre  escriptor  brazilciro  sr.  José  Antonio 
de  Freitas  apreciava  a talentosa  titular:  aA  sr.*  i 
Duqueza  de  Palmella  ama  apai.\onadamente  a 
ostatuaria.  Discipula  do  conhecido  csculptor  I 
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francez  Anatole  Calmeis,  trabalha  sempre  com  o 
mesmo  ardor,  o mesmo  culto  da  fórma,  o mesmo 
cuidado  da  verdade,  que  distinguia  o laureado 
auctordo  Grupo  do  Arco  da  Kua  Augusta  e das 
Cariatides  do  Palacio  Palmella,  do  monumento 
de  D Pedro  IV',  no  Porto,  e de  muitas  outras 
obras  em  França  e Portugal.  E as  horas,  que  lhe 
deixam  livres  as  oceupações,  que  tanto  a delei- 
tam, de  mãe  e de  avó,  as  obrigações  do  cargo  de 
Camareira-Mór  de  Sua  Majestade  a Rainha,  os 
deveres  de  senhora  da  sociedade,  e a solução  do 
problema  delicado  e pungente  da  caridade,  que 
a sr.*  Duqueza  encara  como  um  problema  de 
economia  politica  e social,  essas  horas  passa  as 
s.  ex.*  nas  investigações  pacientes  e estudiosas 
do  «atelier»,  em  que  encontrou  uma  alegria  pri- 
vilegiada 0 seu  espirito  profundamente  enamo- 
rado da  belleza. » Referindo  se  ao  busto  de  Sá 
da  Bandeira,  escreve:  oNo  busto  do  intrépido 
General  apparece  a finura  ligeiramente  irônica 
da  boca,  e o fulgor  dos  olhos  rasgados  para  o 
commando  e para  a ameaça.  E'  que  a sr.*  Du- 
queza de  Palmella  conhece  bem  o valor  d’esses 
dois  signaes  eminentes  da  vitalidade  intelle- 
ctual  — os  beiços  e os  olhos — e encontra  lhes  a 
intima  originalidade  ainda  melhor  pela  imagina- 
ção (o  busto  do  Marquez  de  Sá  foi  feito  de  me- 
mória), do  que  pelo  documento  plástico  ou  his- 
tórico. Esta  linda  esculptura  foi  offerecida  pela 
sr.*  Duqueza,  como  prova  de  subida  estima,  a 
seu  marido,  admirador  do  tudo  quanto  é heroico 
e immaculavel,  como  a bravura  e a honra  do 
Marquez  de  Sá  da  Bandeira.  D’ella  existe  uma 
replica  no  Museu  de  Artilharia,  e está  sendo 
acabada,  aperfeiçoada  e retocada  uma  outra  ré- 
plica, destinada  á Sociedade  de  Geographia  de 
Lisboa.  Depois  continua  apreciando  a sua  obra 
pela  seguinte  fórma:  « J grande  busto  de  Santa 
Thereza,  com  o seu  pedestal  da  epoca,  obteve 
uma  menção  honrosa  no  «Salon»  de  Paris  em 
18 )G,  e pertence  hoje  á sr.*  marqueza  do  Fayal, 
filha  unica  dos  srs.  duques  de  Palmella  Ao  cin- 
zel da  sr.*  Duqueza  deve-se  tambera  a estatua- 
termo,  em  bronze,  «Diogenes»,  que  adorna  a 
sumptuosa  escada  do  seu  palacio  do  Rato.  N’el- 
la  se  vê  claramente  a dilligencia  do  artista  para 
reproduzir  a vida.  Por  baixo  da  pelle  advinham- 
se  as  carnes  e a ossatura,  distingue-se  o jogo  dos 
musculos  interpretados  por  planos  differentes,  re- 
conhece-se o resultado  dos  minuciosos  estudos 
e de  uma  composição  conscienciosa,  O «Diogo- 
nesu  também  alcançou  um  diploma  de  menÇão 
honrosa  no  «Salon»  de  1881.  Além  d’estas  obras 
tem  a sr.*  duqueza  de  Palmella  esculpido  muitas 
outras.  Contam-se  entre  cilas  o busto  de  seu  tio, 
0 sr.  D.  Manuel  de  Sousa  Coutinho,  a «Drya- 
de«,  0 «Pcscadoru,  o medalhão  da  sr.*  baroneza 
de  Sebzeltern,  antiga  ministra  da  Áustria  em 
Lisboa,  e mãe  da  sr.*  viscondessa  de  Chancel- 
leiros,  amiga  leal  e querida  da  familia  Palmella, 
etc.,  ctc.  Mas  a sua  obra  capital,  a obra  que  a 
sr.*  duqueza  de  Palmella  considera,  e com  razão, 
como  corôa  do  seu  labor  artistico,  e como  prêmio 
merecido  do  seu  amor  á esculptura,  não  saiu  ain- 
da do  «atelieru.  E’  um  grupo  da  Virgem  Maria 
e do  menino  Jesus,  de  tamanho  natural,  em  már- 
more de  Carrara,  e destinado  a uma  egreja  que 
não  está  ainda  concluida.  Na  execução  d’esta 
obra,  que  tive  a boa  fortuna  de  poder  admirar,  a 
sr.*  duqueza  do  Palmella  adoptou  uma  gravida- 
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de  modesta  e recolhida,  rejeitaudo  por  insuppor- 
tavel  a «morbidczza»  mystica,  que  tem  encanta- 
do tantos  artistas  na  escuiptura  religiosa.  Ain- 
da foi  mais  longe.  Kompeu  abertamente  com  a 
tradição  inquietando  deveras  o clássico  Anato- 
le  Calmeis  a quem  se  arripiavam  os  cabellos  an- 
te a posição,  em  que  está  figurado  o menino 
Deus.  No  trabalho  da  sr.*  duqueza  de  Falmella, 
Jesus  não  tem  a attitude  e a cabelleira  inspirada 
de  um  propheta  infantil;  e a Virgem,  em  vez  de 
trazer  o Filho  ao  collo,  como  sempre  se  vê,  em 
ura  gesto  mavioso  de  ternura  e de  humanidade, 
estende  os  braços,  oflFerecendo  o ás  outras  mães 
que  sofiFrem.  Por  tudo  isto,  e pela  naturalidade 
com  que  caem  as  pregas  e dobras  do  manto,  em 
que  se  ergue  a estatua  da  Virgem,  já  houve, 
quem  para  designar  o grupo,  escolhesse  uma  das 
invocações  da  Ladainha  — «Mater  Admirabilis». 
A erimia  artista  portugueza  festou  em  crer  que 
a sr.*  duqueza  de  Palmella,  se  lêsse  esta  chroni- 
ca,  por  certo  não  se  magoaria  com  o rigor  da 
minha  classificação^  envia  á Exposição  do  Rio 
de  Janeiro  tres  trabalhos,  em  que  os  leitores 
continuarão  a reconhecer,  quanto  procuro  ser 
justo  nos  meus  juízos,  pois  coufiimam  a pleno  o 
que  aqui  vou  escrevendo.  O primeiro  é um  busto 
de  bronze,  intitulado  «Simy»,  por  que  tal  era  o 
nome  do  modelo,  e que  representa  a «Sulamite». 
N’elle  se  admira  todo  o trabalho  de  um  artista. 
Que  simplicidade  e ao  mesmo  tempo  que  gran- 
deza! Sua  Majestade  a rainha  possue  uma  re- 
plica do  aSimy»  em  mármore  de  Carrara,  e um 
delicioso  busto  de  gaiato,  também  em  mármore. 
O segundo  trabalho,  o busto  de  uma  rapariga 
preta,  chamada  .Maria  José,  criada  da  sr.*  mar- 
queza  do  Fayal,  é notável  também  por  uma  sim- 
plicidade que  não  exclue,  antes  augmenta,  a gra 
ça  da  factura.  E no  tocante  á similhança  com  o 
modelo. . . só  lhe  falta  falar.  Por  ultimo  envia  a 
a sr.*  duqueza  de  Palmella  um  trabalho  vigoroso, 
que  imprime  caracter  ao  «hall»  do  eminente  cli- 
nico, meu  velho  amigo,  D.  Autonio  de  Lencastre, 
a quem  foi  oflFerecido.  Um  desempenado  meio 
corpo  de  rapaz,  fundido  em  bronze  e executado 
com  superior  mestria  e liberdade,  apresenta-se 
quasi  a tres  quartos,  empunhando  uin  facho  com 
a mão  direita  erguida  para  o céo.  Sobre  a fronte 
arejada  e ampla  arde  um  outro  facho,  o braço 
esquerdo  enrosca  se  uma  cobra,  ü resplenderíte 
bronze  symbolisa  o Genio  do  Progresso  da  Me- 
dicina, e a autora  impoz  lhe  o nome  de  «Fiat 
Lux!»  E’  magnifico.  Da  mesma  estatua  existe 
uma  replica  em  mármore  de  Carrara,  que  a sr.* 
duqueza  de  Palmella  oífereceu  ao  Museu  das 
Bcllas  Artes,  ás  Janellas  Verdes,  quando  foi  no- 
meada membro  da  Academia  das  Bellas  Artes  de 
Lisboa  » .-\inda  noutra  sua  chronica  para  o Jor- 
nal do  Commercio,  do  Rio  de  Janeiro,  datada  de 
Lisboa  em  20  de  setembro  de  1909,  rende  o sr. 
José  Antonio  de  Freitas  um  sentido  preito  á me- 
mória da  illnstre  titular.  D’esse  extenso  artigo 
destacaremos  os  períodos  que  se  referem  á acção, 
que  nos  últimos  vinte  annos  da  sua  vida  a du- 
queza de  Palmella  exerceu  em  Portugal:  «Não 
ha  grande  obra,  honra  do  nosso  tempo  e do  seu 
paiz,  a cujos  esforços  não  tivesse  dado  estimulo, 
para  cujo  ideal  não  tivesse  trabalhado.  Com  a 
Assistência  aos  'fubcrculosos  trabalhou  por  iso- 
lar, fortificar  e rodear  de  carinhos  os  infelizes 
condemnades  pela  sua  hereditariedade  ou  pela  I 


sua  miséria  a um  dos  maiores  fiagellos  humanos. 
Pela  Sociedade  da  Cruz  Vermelha,  a que  o sr. 
duque  presta  serviços  relevantes,  esforçou-se  por 
ampliar  os  beneficios  da  Convenção  de  Genebra, 
antes  da  qual  o soldado  fóra  do  combate  podia 
ser  acabado  pelo  inimigo,  o cirurgião  morto  ao 
pé  dos  seus  doentes,  e os  feridos  quasi  tão  esque- 
cidos, como  os  mortos,  morriam  d'csse  abandono. 
Com  0 instituto  de  Soccorros  a Naufrages  vi- 
giou pelas  viuvas  c filhos  dos  bravos  marinheiros, 
que  partindo  de  Leça,de  Cezimbra,  de  Portimão, 
acceitam  o dever  continuo  de  afiiontar  a morte, 
com  0 Asylo  da  Mendicidade,  o Asylo  de  D.  Luiz, 
a Obra  Pia  de  Moçambique,  a Escola  dos  Cegos, 
as  Missões  Ultramarina.s,  a Associação  dos  La- 
ctários, os  Albergues  Nocturnos,  as  Casas  de 
Trabalho,  o Hospício  de  Creauças  do  Rego,  a 
Associação  Protectora  dos  Operários  (é  um  nun- 
ca acabar  de  associaçõesj  a sr.*  duqueza  de  Pal- 
mella combateu  energicamente  a miséria,  par- 
tindo do  principio  de  que  o melhor,  que  se  leva 
d’este  mundo,  é aquillo  que  se  deu.  Mas  era  so- 
bretudo ás  CozinhasEconomicas,  essa  obra  de  pre- 
dilecção, de  que  ella  ficará  sendo  a pedra  angu- 
lar, que  a sr  * duqueza  de  Palmella  prodigalisa- 
va  0 melhor  de  si  mesmo.  Quanto  mais  avançava 
em  edade,  mais  se  lhe  figuravam  as  condições 
materiaes  da  vida  dos  pobres  em  geral  e dos  ope- 
rários em  especial,  como  o problema  digno  de 
maiores  sacrificios.  Entendendo  ser  necessário 
proporcionar  ás  classes  pobres  e trabalhadoras 
uma  alimentação  frugal,  abundante,  asseiada  e 
barata;  mas  reconhecendo  que  só  por  meio  de  uma 
vasta  associação  poderia  pôr  por  obra  o seu  in- 
tento, dirigiu  se  ao  governo,  aos  negociantes,  aos 
industriaes,  a todas  as  classes  da  sociedade,  pe- 
dindo 0 concurso  de  todos  para  a resolução  do 
problema  de  caiidade,  em  sua  opinião  um  pro- 
blema de  economia  política  e social.  Confiava  no 
seu  enorme  prestigio,  não  ha  duvida;  mas  estou 
em  crer  que  nunca  phantasiou  que  a patriótica 
idéa  suscitasse  tantas  dedicações,  e tão  rapida- 
mente se  espalhasse.  U grande  plano  da  sr.*  du- 
queza foi  adoptado  com  alvoroço,  fez  o caminho, 
que  em  Portugal  fazem  sempre  as  idéas  genero- 
sas, para  as  quaes  nunca  deixou  de  existir  a tc- 
legraphia  sem  fios.  Sábios,  artistas,  homens  de 
letras,  políticos  de  todos  os  partidos,  membros  do 
commercio  e da  industria,  homens,  senhoras,  to- 
dos se  inscreveram  como  socios,  e as  Cozinhas 
Ecoucmicas,  para  as  quaes  a sr.*  duqueza  con- 
correu nos  últimos  tempos  com  muitos  contos, 
são  hoje  uma  instituição  modelar,  cuja  falta  se- 
ria uma  calamidade.  Mas  o espirito  da  sua  fun- 
dadora não  descansava  Ultimamente  pensava 
ella  em  crear  uma  nova  instituição,  que  se  deno- 
minaria Assistência  pelo  Trabalho.  Condoída  das 
centenas  de  pedidos  de  emprego,  que  recebia, 
ideou  fundar  junto  das  Cozinhas  Econômicas 
grandes  officinas  de  cartonagens,  ou  de  qualquer 
industria  facil  de  executar,  onde  os  desemprega- 
dos pudessem  trabalhar  durante  quinze  dias,  re- 
cebendo feria  e comida,  e dispondo  de  tres  horas 
para  procurar  collocação.  Contava,  é certo,  com 
os  principaes  estabelecimentos  de  Lisboa  para 
venda  dos  produetos  assim  fabricados;  mas  sabia 
também  os  desgostos  que  a esperavam,  os  abu- 
sos e especulações  de  que  seria  victima,  e,  ape- 
zar  d’isso,  ia  deixando  amadurecer  a idéa,  que, 
se  vivesse,  havia  de  pôr  em  execução.»  Além  dos 
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artigos  referidos  podem  vcr-se  ácerca  da  illus- 
tre  titular:  ü capitulo  respectivo  no  livro  Em- 
brechados,  do  sr.  conde  de  í^abugosa,  e c folheto 
de  grande  formato  Duqueza  de  Falmella,  por  D. 
Maria  Amalia  Vaz  de  Carvalho,  Lisboa,  lUlO. 

Palmella  (D.  Pedro  de  Sousa  Holstein,  conde 
de  Satifré,  no  Piemonte,  e i.®  conde,  1°  marquez  e 
l.°  duque  de).  13.®  senhor  do  morgado  de  Calhariz, 
Monfalim  e Fonte  do 
Anjo;  capitão  da  Guar- 
da Real  dos  Archeiros, 
alcaide  mór  da  Certa; 
gran  cruz  das  ordens  de 
Christo  e Torre  e Espa- 
da ; cavalleiro  da  do 
Tosão  de  Ouro;  gran- 
cruz  das  de  Carlos  III, 
de  Hespauha;  da  Le- 
gião de  Honra,  de  Fran- 
ça; de  Santo  Alexandre 
Ncwsky,  na  Rússia;  ca- 
valleiro da  de  S.  João 
de  Jerusalem;  par  do 
reino  e presidente  da 
respectiva  camara;  pre- 
sidente da  camara  dos  senadores;  conselheiro  de 
Estado,  embaixador  extraordinário  e ministro 
plenipotenciário  em  diversas  cortes  extrangei- 
ras;  representante  de  Portugal  no  congresso  de 
Vieuna,  ministro  e secretario  de  Estado,  presi- 
dente do  conselho  de  ministros,  e da  Regencia 
estabelecida  na  ilha  Terceira;marechal  de  campo, 
socio  honorário  da  Academia  Real  das  Sciencias, 
presidente  da  hociedade  Archeologica  de  Setú- 
bal, etc.  N.  em  Turim  a 8 de  maio  de  1781 ; fal.  cm 
Lisboa  a 12  de  outubro  de  llòü.  Era  filho  de  I). 
Alexandre  de  Sousa  Holstein,  conde  de  Sanfré, 
embaixador  ás  cortes  de  Copenhague,  Berlim  e 
Roma,  e de  sua  mulher  D.  Juliana  de  Sousa  Couti- 
nho  i>Iouteiro  Paim,  fV.  n’este  vol.,  pag.  374).  A 
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familia  de  seu  pae,Sousa  Holstein, estabelecera  se 
em  Pcrtugal  e readquirira  bastante  prestigio,sem 
deixar  de  conservar  a casa  do  Piemonte.  Incorre- 
ra nas  iras  do  marquez  de  Pombal,  e seu  avô  mor- 
reu nos  cárceres  da  Junqueira.  A familia  de  sua 
mãe  também  sotfreu  com  as  prepotências  do  omni- 
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potente  ministro. Sua  mãe,  conseguindo  casar,  de- 
pois do  desterro  do  marquez  de  Pombal,  com  D. 
Alexandre  de  Sousa  Holstein,  acompanhou  seu 
marido  ás  missões  diplomáticas  de  que  foi  en- 
carregado, e estava  cm  l'urim,  quando  nasceu 
1).  Pedro,  0 futuro  e notável  estadista  duque  de 
Palmella,  conforme  dissémos.  Logo  nos  primeiros 
annos  começou  para  D.  Pedro  de  Sousa  Holstein 
a vida  a ser  agitada.  Seguindo  seu  pae  nas  diffe- 
rentes  missões  diplomáticas,  percorreu  com  elle 
a Europa,  educado  mais  pelos  paes  de  que  pelos 
mestres,  até  que  em  1731,  tendo  10  annos  de  eda- 
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de,  foi  collocado  u’uma  casa  de  educaeão  cm  Ge- 
nebra, onde  esteve  até  179.Ó,  estudando  regular- 
mente os  preparatórios  para  as  escolas  superiores. 
No  mesmo  anno  de  1795,  contando  já  14  annos, 
veiu  estudar  para  Coimbra,  mas  não  pôde  concluir 
0 curso  a que  se  destinava,  porque  os  deveres  da 
gerarchia  o obrigavam  a alistar-se  no  exercito, 
por  ser  o primogenito  d’uma  casa  nobre.  Em  1796 
assentou  praça  no  regimento  de  cavallaria,  deno- 
minado de  Mecklemburgo;  em  1797  foi  promovido 
a capitão  e nomeado  ajudante  d'ordens  do  duque 
de  Lafòes.  D.  Pedro  era  insinuante,  esbelto,  sym- 
pathico;  facilmente  captivava  aquelles  com  quem 
tratava,  e até  aquelles  que  o viam  apenas  de  pas- 
sagem. Em  Lisboa  relacionou-se  com  as  nobres 
damas  da  côrte,  com  a grande  poetisa  marqueza 
de  Alorna,  que  se  lhe  tornou  muito  affeiçoada,  e 
com  os  poetas  d'aquelle  tempo.  Em  1804  foi  des- 
pachado conselheiro  da  embaixada  do  Roma,  on- 
de seu  pae  era  embaixador.  Partindo  para  aquel- 
la  cidade  demorou-se  algum  tempo  em  Florença, 
e ali  conviveu  com  o grande  poeta  Alfieri.  Em 
dezembro  d’esse  mesmo  anno  falleceu  seu  pae, 
mas  já  D.  Pedro  conseguira  captar  a estima  do  pa- 
pa c do  seu  secretario  de  Estado,  o cardeal  Con- 
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salvi,  que  pediram  com  iustancia  ao  governo 
portuguez  que  deixasse  ficar  D.  Pedro  no  logar 
vago  pelo  fallecimento  de  seu  pae.  Assim  se  fez, 
ficando  D.  Pedro  como  simples  encarregado  de 
negocios  junto  da  curia  romana, grande  distiucçào 
para  um  rapaz  de  21  annos  de  edade,  o qual  pro 
vava  0 seu  grande  valimento!  Em  Roma  conheceu 
e tratou  com  o grande  Humboldt,  e com  o cele- 
bre chimico  Gay  Lussac  A este  acompanhou-o 
n’uma  excursão  scicntifica  ao  Vesuvio,  desejoso 
sempre  de  alargar  a esphera  dosseus  conhecimen- 
tos e de  conviver  o mais  possivel  com  os  homens 
que  se  tornavam  por  qualquer  íórma  eminentes 
em  qualquer  dos  ramos  do  saber  humano.  N'outra 
viagem  de  recreio,  n’uma  excursão  que  fez  para 
0 norte  de  Italia,  encontrou-se  também  com  a ce- 
lebre madame  de  Stael,  que  tinha  de  exercer  na 
sua  vida  tão  pronunciada  infiueucia. Exonerado  em 
1805  da  missão  de  embaixador  junto  da  curia  ro- 
mana, passou  dois  niezes  em  Coppet,  na  casa  da 
illustre  escriptora  madame  de  Stael,  com  quem 
entretivera  longa  correspondência  desde  o seu 
encontro  na  Italia.  Em  Coppet,  vivendo  em  inti 
midade,  relacionou  se  com  os  homens  eminen- 
tes que  frequentavam  a casa  da  celebre  escripto- 
ra: Mathieu  de  Montmorency,  Frederico  e Gui- 
lherme Schlegel,  Benjamin  Constant,  Sismonde 
de  Sismondi,  Barante,  e outros.  Foi  a instancias 
de  madame  de  Stael  que  D.  Pedro  de  Sousa  Hol- 
stein  escreveu  a sua  traducção  cm  francez  de  al- 
guns fragmentos  dos  Lusíadas,  que  em  1814  fez 
publicar  no  Investigador  portuguez,  de  Londres, 
achmpanhada  d'uma  carta  aos  rcdactoies  sem  o 
seu  nome.  Os  dois  inezes  que  passou  em  Coppet, 
entregue  a preoccupaçôes  litterarias,  á beira  do 
lago  de  Genebra,  na  convivência  d’unia  mulher 
amada  e soberana  pela  intelligcncia,  e de  ami 
gos  todos  illustrcs  e notáveis,  foi  decerto  o tem- 
po mais  agradavel  da  vida  de  D.  Pedro  dc  Sousa 
Holstein.  A sua  traducção  franceza  dos  Lusíadas 
é uma  das  mais  estimadas  Madame  Stael  revia- 
se  com  prazer  n’essa  primeira  producção  littera- 
ria  do  seu  prcdilccto  diplomata,  e no  manuscripto 
da  traducção  ba  muitas  notas  autograpbas  da  dis- 
tincta  escriptora,  que  mostram  quanto  cila  se  in- 
teressava pela  obra  dc  D.  Pedro.  No  fim  do  anno 
de  1806  voltou  a Portugal,  mas  conservou  sc  afas- 
tado, não  só  porque  precisava  tratar  nos  nego- 
cios de  sua  casa,  mas  por  Ibc  aborrecer  a côrte, 
onde  se  pensava  unicamente  em  misérias  frades 
cas,  sendo  o nome  de  Napoleão  temido,  como  o 
conquistador  da  Europa.  Veiu  a invasão  france- 
za,  e D.  Pedro  continuou  em  Lisboa  na  mais 
completa  abstenção,  o que  lhe  valeu  não  ser  in- 
commodado,  mas  o seu  espirito  patriótico  assis- 
tiu com  tristeza  a todas  as  vergonhas  d’cssa  de- 
plorável epoca,  e em  1808,  apenas  Wellcsley  de- 
sembarcou, D.  Pedro  foi  apresentar-se  para  ser- 
vir no  exercito  que  devia  libertar  Portugal,  e 
com  0 posto  de  major  foi  nomeado  ajudante  d’or- 
dens  do  coronel  Trant  encarregado  em  1809  de 
organisar  as  milicias  portuguezas.  Quando  n’es 
se  auQO  a Regência  appellou  para  o patriotismo 
dos  portuguezes  ricos,  a fim  dc  supprir  a defi- 
ciência do  thesouro,  D.  Pedro  foi  um  dos  que 
primeiro  e mais  generosamente  subscreveram  pa- 
ra as  despezas  da  guerra.  As  suas  grandes  apti- 
dões, porém,  eram  mais  diplomáticas  e estadisti- 
cas  do  que  bellicas,  e o governo  daRegcncia  assim 
0 comprehendeu,  nomeando  o nosso  ministro  cin 
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Cadiz,  em  1810  Ao  partir  para  esta  nova  commis- 
são  casou  em  4 de  junho  d’esse  anno  com  D.  Eu- 
genia Telles  da  Gama,  menina  de  12  annos,  filha 
dos  (."•  marquezes  de  Niza  (Y.  este  tituloj, 
que  foi  sempre  a sua  digna  companheira.  Partiu 
logo  para  Cadiz,  onde  se  conservou  até  quasi  ao 
fim  da  Guerra  Peninsular.  Interessava-se  então 
muito  0 principe  regente  em  que  fossem  reconhe- 
cidos os  direitos  eventuaes  de  sua  esposa,  D.  Car- 
lota  Joaquina,  á coroa  de  Hespauha,  abolindo-se 
por  isso  a lei  salica,  e também  em  que  se  désse  a 
regencia  á mesma  princeza.  L). Pedro  tratou  d’esse 
assumpto  com  o tino  e com  a habilidade  que  sem- 
pre manifestou  em  todos  os  assumptos,e  conseguiu 
0 que  se  pretendia,  menos  a nomeação  de  D.  Car- 
lota  Joaquina  para  regente  de  llespanha,  mallo- 
gro  que  ainda  assim  foi  devido  cxclusivamcnto  á 
intervenção  do  ministro  inglez.  Ao  mesmo  tempo 
a esposa  do  nosso  ministro,  apezar  da  sua  tenra 
idade,  mostrava  tão  nobre  abnegação  e tanta  co- 
ragem por  oceasiáo  da  febre  amarella  que  em 
1811  salteou  Cadiz,  que  em  pouco  tempo  conse- 
guiu D.  Pedro  um  grande  prestigio  e uma  gran- 
de influencia.  O governo  do  Rio  de  Janeiro  re- 
compensou os  serviços  de  D.  Pedro,  dando-lhe  o 
titulo  de  conde  de  Palmella,  por  decreto  de  11  de 
abril  de  1812.  No  outono  d’esse  mesmo  anno  foi 
transferido  de  Cadiz  para  Londres,  em  substitui- 
ção de  D.  Domingos  Antpnio  de  Sousa  CoiPinho. 
Era  esse  o logar  mais  importante  da  nossa  diplo- 
macia, principalmente  n’csse  tempo,  e mostrava  a 
elevadíssima  conta  em  que  era  tido  o joven  di- 
plomata pelo  governo  Etíectivamente  havia  mui- 
to tempo  que  a embaixada  em  Londres  era  o no- 
viciado dos  nossos  ministros  dos  negocios  estran- 
geiros. O marquez  de  Pombal,  Martinho  de  Mel- 
lo, visconde  da  Anadia,  visconde  de  Balsemão, 
conde  das  Galvcias,  todos  tinham  sido  ministros 
portuguezes  em  Londres,  antes  de  subirem  ao 
poder  cm  Portugal.  Com  tanto  acerto  procedeu 
em  Londres  que,  terminada  a guerra,  foi  nomea- 
do nosso  plenipotenciário  no  famoso  congresso 
de  Vienna,  em  1815,  tendo  por  collegas  Joaquim 
Lobo  da  Silveira,  que  foi  depois  conde  de  Orio- 
la,  e Antonio  Saldanha  da  Gama,  que  foi  depois 
conde  de  Porto  Santo.  Achava-se  n’uma  situação 
embaraçadissima  o conde  de  Palmella.  Longe  de 
ter  o apoio  de  Inglaterra,  quando  demais  a mais 
0 plenipotenciário  inglez  era  o duque  de  Wellin- 
gton  que  tudo  devia  a Portugal,  viu-se  pelo  con- 
trario complctamente  abandonado  pelo  celebre 
general  e nem  conseguiu  a restituição  de  Oliven- 
ça,  nem  quantia  superior  a 2 milhões  de  francos 
('360contO8)na  repartição  pelas  potências  alliadas 
da  indemnisação  de  guerra  de  7Ü0  milhões  (1:260 
contos)  que  a França  fôra  obrigada  a pagar.  Mas 
ainda  assim  obteve,  c já  isso  não  cra  facil,  que 
n’um  protocolo  (que  aliás  nunca  se  cumpriu)  os 
membros  do  congresso  se  compromettessem  a in- 
terpor os  seus  bons  officios  para  que  a llespanha 
restituísse  espontaneamente  a Portugal  a praça 
de  Olivença.  Era  o mais  que  clle  podia  fazer.  0 
congresso  nunca  pôde  considerar  como  represen- 
tante de  Portugal  senão  o duque  de  Wellingtou. 
Para  toda  a Europa  Portugal  não  era  mais  do 
que  um  satellite  da  Inglaterra  Desde  o momen- 
to que  Wellington  nos  abandonava,  Palmella  na- 
da podia  fazer,  apenas  pôde  adquirir  entro  os  di- 
plomatas reunidos  n’aquella  assembléa  solemne 
um  grande  prestigio  pessoal,  que  de  muito  lhe 
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serviu  no  resto  da  sua  carreira,  e logo  depois 
n’uma  nova  negociação.  O conde  de  PalmelU 
partira  de  Vienua  para  Paris,  onde  ainda  se  pro- 
trahiram  as  negociações,  e apenas  regressou  a 
Londres  em  1816,  a primeira  coisa  em  que  pen- 
sou foi  vêr  sua  mulher  que  deixãra  em  Lisboa  em 
1812,  e que  não  vira  portanto  havia  quatro  an- 
nos.  Muito  pouco  tempo  se  pôde  demorar  na  sua 
patria,  porque  a altitude  hostil  da  Hespanha,  que 
se  mostrava  muito  resentida  com  a nossa  inter- 
venção em  Montevidéu,  e que  nos  denunciava  á 
indignação  da  Europa,  tornava  indispensável  e 
urgente  a sua  presença  em  Londres.  Partiu  pois 
0 conde  de  Palmella,  e encontrou  a situação  gra- 
ve para  nós.  As  grandes  potências  davam  razão 
a Fernando  vii,  louvavam  a sua  moderação,  e in- 
timavam asperamente  o governo  de  1).  João  vi 
para  que  mandasse  plenipotenciários  a Paris  afim 
de  tratarem  do  assumpto  de  .Moutevideu  Os  ple- 
nipotenciários nomeados  por  D.  João  vi  fôram  o 
conde  de  Palmella,  nosso  ministro  cm  Londres,  e 
o marquez  de  Marialva  nosso  ministro  em  Paris. 
A escolha  foi  excellente,  porque  o proprio  mar- 
quez de  Marialva  se  estava  longe  de  ter  os  talen- 
tos do  conde  de  Palmella,  tinha  comtudo  um  gran- 
de prestigio  em  Paris  pelas  suas  maneiras  tidal 
gas  e pela  sua  extremada  cortezia.  O conde  de 
Palmella,  antes  de  partir  para  Paris,  sondãra  as 
intenções  das  diversas  potências,  e tivera  a ha- 
bilidade de  preparar  os  espiritos  para  uma  solu- 
ção bem  ditferento  d’aquella  que  ao  principio 
ameaçára  Portugal.  Effectivamente,  não  foi  pe- 
quena a surpreza  de  Fernando  vii  quando  viu  que 
o congresso  dos  negociadores  chegára  a um  ac 
cordo,  que  lhe  impunha  a obrigação  de  entregar 
Olivença  a l^ortugal,  de  lhe  pagar  uma  iudemni- 
sação  pecuniária  pelas  despezas  da  oceupação 
do  Montevidéu,  receheudo  das  tropas  portugue- 
zas  essa  sua  antiga  colonia  americana.  Infeliz- 
mente  a revolução  de  1820  em  Hespanha,  inicia- 
da exactamente  pelas  tropas  que  deviam  iroccu- 
par  Montevidéu,  impediu  a realisaçãe  d'este  van- 
tajoso convenio.  Logo  depois  d’esta  negociação, 
e por  morte  do  conde  da  Barca,  foi  o conde  de 
Palmella  nomeado  ministro  dos  negocios  estran- 
geiros em  1817.  Não  agradou  essa  nomeação  ao 
illustre  diplomata  que  preferia  e muito  a sua  re- 
sidência, como  embaixador,  n’um  dos  grandes  cen 
tros  iutellectuaes  da  Europa  á partida  para  a ci- 
dade americana  que  estava  sendo  capital  Ja  vas- 
ta monarchia  portugueza.  Demorou  portanto,  com 
vários  pretextos,  a sua  residência  naEuropa,  dan- 
do-se 0 facto  curioso  de  chegar  a haver  em  Lon- 
dres dois  ministros  portuguezes  egualmente  acre- 
ditados. Como  demais  a mais  em  1817  sua  joven 
esposa  fôra  juntar  se  com  elle,  o conde  de  Pal- 
mclla,  achando-se  bem  em  Londres,  estava  mui 
to  pouco  disposto  a ir  raetter-ae  no  Brazil.  Em 
18z('  emiim  não  teve  remedio  senão  ceder  ás  ins- 
tancias de  D.  João  vt,  e partir  para  Lisboa  d’oude 
devia  seguir  para  o Brazil.  Chegou  a Lisboa  exa- 
ctameiite  na  oceasião  em  que  rebentava  no  Por- 
to a revolução  de  182U.  Pediu  a K^^gencia  aterra  ■ 
da  cotiselhos  ao  diplomata,  que  lh’os  deu  seusa- 
tissimos,  dizendo  que  era  indispensável  que  to-  I 
masse  a Ilegencia  a direcção  do  movimento,  fa-  I 
zendo  as  concessões  indispensáveis  c prometten- 
do  convocar  cortes.  Essa  resolução  ia  desuor-  | 
tcaudo  a junta  revolucionaria,  quo  pensou  por  i 
um  momento  em  se  dissolver,  mas,  rebentando  a ^ 
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revolução  cm  Lisboa  também,  e fundindo-se  n’u- 
ma  só  as  duas  juntas  de  Lisboa  c Porto,  a Regên- 
cia teve  de  ceder.  O novo  governo  não  dispensou 
também  os  conselhos  e os  serviços  do  conde  de 
Palmella,  e aos  seus  bons  oSicios  sc  deveu  entre- 
gar Beresford,  que  vinha  do  Rio  de  Janeiro,  as 
sommas  quo  trazia  para  pagamento  das  tropas. 
Partiu  logo  depois  para  o Rio  de  Janeiro,  em 
outubro  do  mesmo  anno  de  18-0,  levando  a noti- 
cia dos  acontecimentos  de  Lisboa,  e os  conselhos 
que  deu  a D.  João  vi  fôram  os  mais  sensatos  pos- 
sivel.  Hesitou  o rei  em  seguil-os  em  transigir 
francamente  com  o movimento  liberal,  até  que  a 
noticia  das  revoluções  da  Bahia,  Pernambuco, 
Pará  c Maranhão  veio  confirmar  completamente 
os  conselhos  do  conde  de  Palmella.  Resolveu-se 
então  D.  João  vi  a seguir  a sua  opinião,  mas 
com  as  suas  eternas  hesitações  ainda  a modifi- 
cou cm  pontos  essenciaes,  e os  decretos  publi- 
cados 110  dia  21  de  fevereiro  de  1821,  não  sendo 
perfeitameute  conformes  com  os  que  o conde  de 
Palmella  indicára,  levaram-n’o  a pedir  energica- 
mente a sua  demissão  que  lhe  foi  dada  a 26  de 
fevereiro  d’esse  mesmo  anno.  A 26  de  ahril  do 
1821  partiu  a familia  real  para  a Europa,  e o 
conde  de  Palmella  acompanhava  a.  D.  João  vi, 
reconhecendo  cada  vez  mais  quanto  eram  sensa- 
tos os  conselhos  e opiniões  do  conde  do  Palmel- 
la, não  se  fartava  durante  a viagem  de  o con- 
sultar a respeito  de  tudo,  e como  el-rei  e o con- 
de iam  em  differentes  navios  cruzavam  se  os  es- 
caleres no  mar,  a levar  de  um  para  outro  lado 
as  perguntas  d'el-rei  e as  respostas  do  conde  d.c 
Palmella.  Como  esses  conselhos  tinham  sempre 
sido  dados  no  sentido  liberal,  legitimamente  se 
surprehendeu  o conde  de  Palmella,  sabendo  quo 
as  côrtes  prohibiam  o seu  desembarque  cm  T.is- 
boa,  e em  seguida  que  lhe  ordenavam  que  esco- 
lhesse para  sua  residência  uma  terra  situada  a 
20  léguas  de  Lisboa  Profuudamente  magoado  com 
esta  injusta  determinação,  que  assim  o confundia 
com  os  inimigos  do  rei,  vetirou-se  para  Borba, 
obedecendo  serenamente,  e como  elle,  quando 
partira  para  o Rio  de  Janeiro,  previra  logo  que 
não  se  demoraria  lá  muito  tempo,  e não  levára 
sua  esposa,  esta  correu  logo  a juntar  se  a 
elle,  e ambos  em  Borba  viveram  tranquillos, 
mostrando-se  o conde  inteiramente  alheio  aos 
negocios  p ihlicos,  mas  apezar  do  modo  como  fô- 
ra tratado,  continuou  a nutrir  os  mesmos  princi- 
pios  liberaes,  e quando  cm  maio  de  1823  se  deu 
0 movimento  da  Villa-f rançada,  que  restabele- 
ceu o regimeu  absoluto,  assignou  em  Borba  o au- 
to da  acclamação  do  rei  com  uma  referencia 
explicita  á promessa  d'uma  Constituição.  Na 
verdade,  D.  João  VI  tinha  sinceros  intentos  de 
cumprir  o que  promettera,  e provara-o  chaman- 
do aos  conselhos  da  corôa  o conde  de  Subserra  e 
0 conde  de  Palmella,  a quem  entregou  a pasta  do 
ministério  dos  estrangeiros.  Estes  dois  estadistas 
trataram  de  nomear  uma  commissão,  que  se  en- 
carregasse de  elaborar  um  projecto  de  Consti- 
tuição, c isto  desagradou  profuudamente  á rai- 
nha D.  Carlota  Joaquiua  e a seu  filho,  o infante 
1).  M iguel.  Começou  então  para  o conde  de  Pal- 
mella uma  vida  de  tribulações  e desgostos.  Via 
03  perigos  da  violenta  reacção  promovida  pela 
rainha  c seu  filho;  conhecia  o animo  frouxo  do 
rei,  que  não  podia  nem  queria  resistir;  adivinha- 
va nas  immeusas  desordens  que  n’um  futuro  pro- 
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zimo  viriam  assaltar  a patria.  Â Santa  Âiliauçai 
em  Paris,  intitnava  por  seu  lado  Portugal,  a que 
nao  se  afastasse  dos  vigorosos  principios  do  go- 
verno tradicional.  Palmella,  que  entre  todas  as 
pessoas  influentes  era  o unico  que  queria  o esta- 
belecimento do  governo  constitucional,  não  po- 
dia arcar  sósinho  com  as  immensas  difliculdades 
que  por  todos  os  lados  lhe  embargavam  o passo, 
tiuha  de  luetar  sem  apoio  algum,  contra  a inér- 
cia do  rei,  a indiflerença  dos  seus  collegas,  o 
odio  da  rainha,  do  infante  e dos  seus  partidá- 
rios, e emfim,  contra  a opposição  dos  gabinetes 
estrangeiros,  com  excepção  unica  da  Inglaterra. 
Para  conseguir  que  o rei  efteituasse  a sua  pro 
messa  d’uma  Carta  Constitucional,  fez  quanto  era 
possivel,  chegando  a conseguir  que  se  nomeasse 
uma  junta  por  elle  presidida,  para  apresentar  as 
bases  d’esta  fórma  de  governo  Depressa,  porém, 
se  convenceu,  que  não  só  não  alcançaria  a reali- 
saeão  da  promessa  real,  mas  nem  sequer  o esta- 
belecimento das  antigas  cortes,  com  os  dois  bra- 
ços do  clero  e da  nobreza  reunidos,  e convocados 
periodicamente. O rei  nem  ao  menos  sanccionou  es- 
ta proposta  da  junta  A reacção  violenta  da  AlH- 
lada,  em  abril  de  L821,  patenteou  o desgosto  dos 
realistas,  por  não  terem  conseguido  que  a restau- 
ração de  1823  produzisse  os  etfeitos  que  espera- 
vam. N'esse  movimento  foi  o conde  de  Palmella 
um  dos  primeiros  individuos  presos  no  paço  da 
Bemposta;  couduziram-n’o  á Torre  de  Belem,  e 
só  á energia  de  sua  mulher  deveu  o ser  quasi  im- 
mediatamente  posto  em  liberdade.  Depois  do  exi- 
lio  de  D.  Miguel,  D.  João  vi  continuou  a conser- 
var no  ministério  o conde  de  Palmella,  mas  por 
pouco  tempo.  Assoberbavam-n’o  decididamente 
cs  mesmos  que  o tinham  prendido  na  Bemposta, 
e 0 haviam  forçado  a refugiar-se  uo  vapor  BTk 
dsor  Castle.  A promettida  Constituição  não  se 
outhorgara,  c os  dois  ministros  liberaes,  que  a 
desejavam,  fôram  demittidos  em  1825.  Por  decreto 
de  3 de  julho  d’esse  anno  fôra  o conde  dc  Pal- 
mella elevado  ao  titulo  de  marquez,  sendo  no- 
meado logo  em  seguida  para  a embaixada  de 
Londres,  c n’essa  cidade  estava  quando  recebeu 
successivamente  a noticia  da  morte  de  D.  J ão 
VI,  da  abdicação  de  D.  Pedro  iv  cm  sua  filha,  a 
princeza  D.  Maria  da  Gloria,  e da  outhorga  da 
Carta  Constitucional.  Estava  ainda  em  Londres 
quando  o infante  D.  Miguel  ali  passou  em  cami- 
nho de  Portugal,  afim  de  assumir  a regencia  que 
lhe  fôra  confiada  por  seu  irmão,  com  a condição 
d’elle  casar  com  sua  sobrinha  D.  Maria  da  Glo- 
ria. Apenas  teve  noticia  do  golpe  d’estado  de  D. 
Miguel,  0 marquez  de  Palmella  pediu  logo  a sua 
demissão,  e sabendo  pouco  tempo  depois  que  no 
Porto  rebentara  um  protesto  contra  o golpe  de 
Estado,  combinou  com  Saldanha,  Stubbs  e outros 
geueraes  irem  tomar  a direcção  do  movimento,  e 
partiram  para  o Porto  no  vapor  Belfast  Viram 
que  0 movimento  fôra  prematuro,  e que  as  tropas 
liberaes  não  se  poderiam  sustentar  em  campo 
contra  o general  miguelista  Povoas,  que  já  as 
batera  em  dois  recontros.  Tornaram  então  a em- 
barcar um  pouco  precipitadamente  no  Belfast,  a 
3 de  julho  de  1828,  deixando  n’uma  triste  situa- 
ção as  forças  liberaes,  que  a muito  custo  conse- 
guiram passar  a fronteira  hespanhola.  Esta  pre- 
cipitação fez  má  impressão  cm  todos  os  liberaes, 
e 0 prestigio  do  marquez  de  Palmella  sofifreu  bas- 
tante com  isso.  Pouco  depois  de  regressar  a Lon- 


dres appareceu  ali  a rainha  D.  Maria  ii,  crean- 
ça  de  10  aunos  que  foi  recebida  no  palacio  Gril- 
lon,  em  Audley  Street,  onde  morava  o marquez 
de  Palmella.  A infantil  raiuha  mal  podia  contar 
ü’esse  tempo  com  uma  restauração,  as  homena- 
gens dos  fieis  que  estavam  padecendo  cm  Ingla- 
terra por  ella  e pela  liberdade.  O ministério  in- 
glez  mostrava  se  hostil,  a França  guiada  n’um 
sentido  reaccionarie  pelos  ministros  de  Carlos  x, 
não  favorecera  também  a nossa  causa  liberal, 
mas  um  punhado  de  valentes  proclamara  n’esso 
tempo  na  ilha  Terceira  a rainha  D.  Maria  ii  e a 
Carta  Constitucional,  e o marquez  de  Palmella, 
não  perdendo  a esperança,  reconhecido  como 
chefe  da  emigração  portugueza,  fazia  verdadei- 
ros prodigios  para  conseguir  os  meios  indispen- 
sáveis para  organisar  duas  expedições  do  conde 
de  Saldanha  e do  conde  de  Villa  Flôr,  que  fôram 
successivamente  para  os  Açôres,  não  conseguin- 
do a primeira  romper  o bloqueio  inglez,  e con- 
seguindo a segunda  desembarcar  o intrépido  ge- 
neral que  ia  inaugurar  com  a victoria  da  villa 
da  Praia  a serie  de  triumphos  que  formam  os 
differentes  cantos  da  epopêa  liberal.  Para  or- 
ganisar estas  expedições  empregou  Palmella 
os  maiores  sacrificios,  porque  mais  d’uma  vez 
teve  de  garantir  eMe  proprio  com  o sen  credito 
pessoal  os  empréstimos  que  levantava.  Em  feve- 
reiro de  1830  chegou  a Londres  D.  Thomaz  de 
Mascarenhas  com  ordem  de  D.  Pedro  para  que  o 
marquez  de  Palmella  fôsse  organisar  na  ilha 
Terceira  a regencia  juntameute  com  José  Anto- 
nio  Guerreiro  e o conde  de  Villa  Flôr.  Partiu 
logo  0 marquez  n’um  navio  britannico  Jack  of 
the  Lantern,  deixando  ficar  em  Londres  com  in- 
cumbência dc  dirigirem  no  estrangeiro  os  ne- 
gócios das  emigrações  D.  Thomaz  de  Mascare- 
nhas e Abreu  de  Eima,  que  foi  depois  conde  da 
Carreira.  Com  i r mensas  difliculdades  luetou  a 
regencia  da  ilha  Terceira  presidida  por  Palmel- 
la, mas  conseguiu  emfim  organisar  uma  expedi- 
ção que  tomou  as  outras  ilhas  dos  Açôres.  Ao 
mesmo  tempo  chegava  de  França  o duque  de  Bra- 
gança D.  Pedro  com  a expedição  que  organisara 
em  Belle-Isle.  N’essa  mesma  oceasião  aportava 
á ilh.i  de  S.  Miguel  a marqueza  ds  Palmella  que 
trazia  um  filho  moribundo,  o conde  de  Calhariz, 
D.  Alexandre,  quê  veiu  a fallecer  com  21  annos 
de  edade  na  ilha  Terceira,  a 21  dejunho  de  1832. 
O marquez  tomou  conta  da  pasta  do  ministério 
dos  estrangeiros  e interinamente  da  do  reino, 
Mousinho  da  Silveira  recebia  as  pastas  da  jus- 
tiça e fazenda,  Agostinho  José  Freire  a da  guer- 
ra, e 0 conde  de  Villa  Flôr  tomava  o commando 
do  exercito,  o almirante  Sartorius  o da  armada, 
e D.  Pedro  assumia  a regencia  em  nome  dc  sua 
filha.  Quinze  dias  depois  da  morte  de  seu  filho, 
partia  o marquez  de  Palmella  na  expedição  que 
veiu  desembarcar  no  Mindello  em  9 de  julho  de 
1832.  A 29  d’esse  mez  e anno  deixou  a gerencia 
da  pasta  dos  estrangeiros  e do  reino,  porque  os 
seus  serviços  eram  mais  precisos  fóra  do  paiz 
do  que  dentro  das  muralhas  do  Porto,  apezar 
d’elle  ser  general.  Duas  vezes  effectivamente 
saiu  do  Porto,  sempre  cora  o intento  de  alcançar 
dinheiro,  que  era  o elemento  essencial  de  que  se 
precisava  na  cidade.  Da  primeira  foi  a Inglaterra, 
e eucontrando-se  com  o seu  amigo  Carlos  Napier, 
ouviu  0 plano  que  este  lhe  apresentava  para  fa- 
zer triumphar  a causa  liberal  e communicou-o 
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para  o Porto,  onde  ferviam  grandes  intrigas  con-  | 
tra  elle,  e quando  o marquez  saiu  de  novo  para  o 
estrangeiro  no  intento  de  alcançar  as  quantias 
necessárias  para  pagamento  dos  mercenários  es- 
trangeiros,  imaginaram  os  seus  inimigos,  que  se  I 
veria  completamente  perdido  e nunca  mais  ousa-  , 
ria  apparecer  no  Porto.  Pois  o marquez  de  Pal-  ! 
mella  não  tivera  nunca  maior  triumpho  até  en-  | 
tão.  Auxiliado  pelo  barão  de  Quintella,  depois  ! 
conde  do  P^arrobo,  Rodrigo  da  Fonseca,  Henri-  I 
que  José  da  Silva,  depois  barão  de  Lagos,  não  só  1 
conseguiu  levantar  o dinheiro  preciso,  mas  tendo  j 
sido  acceitos  fiualmente  os  planos  e as  condições  ! 
de  Napier,  sendo  uma  d'ellas  que  na  expedição  | 
do  Algarve  tosse  o marquez  de  Palmella  seu  com-  j 
panheiro,  pôde  organisar  a esquadra  que  ia  dar  I 
0 golpe  mortal  na  causa  do  despotismo.  A ^8  de  | 
maio  de  1833  entrava  o marquez  triumphaute  no  | 
Porto,  seguia  logo  sem  demora  para  o Algarve,  j 
levando  o encargo  de  organisar  a administração  ! 
civil,  com  pleníssimos  poderes,  dos  territórios  | 
qne  fossem  sendo  conquistados.  Apenas  chegou 
ao  Porto  a noticia  do  exito  completo  da  expedi-  I 
ção,  o enthusiasmo  foi  enorme,  e o marquez 
de  Palmella  acclamado  com  os  maiores  trium- 
phos.  D.  Pedro  o elevou  ao  titulo  de  duque  do 
Fayal,  por  decreto  de  4 de  abril  de  1833,  a qual  | 
foi  depois  substituído  pelo  de  duque  de  Palmella, 
por  decreto  de  13  do  julho  do  mesmo  anuo  O du- 
que do  Palmella  entrava  11  dias  depois  em  Lis- 
boa com  as  tropas  victoriosas  do  duque  da  Ter-  | 
ceira.  Apenas  terminou  a guerra,  Palmella,  que  ! 
desde  182G  era  par  do  reino,  foi  elevado  á pre- 
sidência da  respectiva  camara.  Pouco  depois 
morria  D.  Pedro,  e ajoven  rainha  D.  Maria  II, 
que  apenas  contava  lò  annos  de  edade,  chamava  : 
o duque  de  Palmella  para  presidente  de  minis-  | 
tros,  certamente  por  ultima  disposição  dc  seu 
pae.  N’essc  ministério  o duque  não  tinha  pasta; 
os  ministros  eram:  o duque  da  Terceira  da  guer- 
ra, 0 cardeal  8.  Luiz  do  reino,  Ferraz  e Vascon- 
cellos  da  justiça,  o conde  de  Villa  Real  dos  es- 
trangeiros, José  da  Silva  Carvalho  da  fazenda  e 
Agostinho  José  Freire  da  marinha  Este  minis-  j 
terio  composto  de  homens  notáveis,  toi  cointudo  > 
vivamente  aggrcdido  Os  seus  partidários  fòram  | 
alcunhados  de  Devoristas,  porque  o ministério  \ 
distribuía  por  cllcs  os  empregos  e as  mercês; 
mais  ferido  por  essa  injuria  que  pela  opposição 
política  que  se  lhe  fazia,  o duque  de  Palmella, 
que  a 16  de  fevereiro  de  i835  se  encarregára  da 
pa.sta  dos  estrangeiros  que  cedêra  de  novo  em  28 
de  abril  ao  conde  de  Villa  Real,  pediu  a sua  de- 
missão a 4 de  maio,  sendo  substituído  pelo  con- 
do de  Linhares,  e ao  mesmo  tempo  pediu  também 
a sua  demissão  de  marechal  de  campo,  posto  que 
tinha  no  exercito.  Dias  depois  voltava  ao  poder, 
como  ministro  dos  estrangeiros,  no  gabinete  pre- 
sidido pelo  marquez  de  Saldanha,  de  27  de  maio. 
Este  novo  ministério  durou  pouco  tempo,  e o du- 
que de  Palmella  foi  um  dos  ministros  que  maior 
opposição  levantaram,  simplesmente  porque, 
cumprindo  o tratado  da  quadrupla  alliauça,  en- 
viou a llespanha  em  soccorro  de  I).  Izabel  uma 
divisão  auxiliar  que  representou  ali  um  brilhan- 
te papel.  Deu  isto  logar  ao  tumulto  das  Chagas, 
onde  então  residia  o duque,  e o nobre  diplomata 
foi  coberto  de  injurias  pelo  povo,  que  não  sabia  I 
comprehender  nem  avaliar  os  grandes  serviços  ! 
prestados  á causa  da  patria  e da  liberdade.  O | 
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duque  achou-se  então  rodeado  d’uma  certa  im- 
popularidade. O governo  caiu  em  18  de  novem- 
bro. No  anno  immediato  rebentava  a revolução 
de  9 de  setembro  de  1816,  e o duque  de  Palmei  ■ 
la  teve  de  emigrar  porque  o seu  nome  era  n’esse 
tempo  odioso  á multidão  Homens,  porém,  como 
Passos  .Manuel  o outros,  não  era  possivel  que 
por  muito  tempo  votassem  o duque  de  Pamella 
ao  ostracismo.  Em  1'37  o mesmo  governo  setem- 
brista  lhe  pediu  que  acceitasse  o cargo  de  em- 
baixador extraordinário  em  Londres  para  assis- 
tir officialmente  á coroação  da  rainha  Victoria 
cm  2S  de  junho  de  1838.  Voltando  depois  a Por- 
tugal foi  eleito  senador  e em  seguida  presidente 
da  camara  dos  senadores  em  1841.  Foi  presiden- 
te do  conselho  no  ministério  organisado  pela  rai- 
nha D.  Maria  II  a V de  fevereiro  de  1842,  logo 
depois  de  Costa  Cabral  ter  ido  fazer  a revolução 
do  Porto  em  que  restaurou  a Carta.  A rainha  jul- 
gava appellar  assim  para  a conciliação,  nomean- 
do um  homem  conhecido  como  cartista  modera- 
do, mas  as  paixões  estavam  extremamente  exci- 
tadas, e esse  ministério,  conhecido  pela  denomi- 
nação dc  ministério  do  entrudo,  C2LÍM  dois  dias  de- 
pois em  frente  da  attitude  ameaçadora  da  guar- 
nição do  Lisboa,  c foi  substituido  por  um  minis- 
tério francamente  reaccionario  presidido  pelo  du- 
que da  Terceira  N’esta  oceasião  .soffria  o duque 
de  Palmella  grandes  desgostos  domésticos  por 
causa  do  projecto  de  casamento  de  seu  filho  com 
a filha  do  conde  da  Povoa,  projecto  que  se  reali- 
sou  depois  do  duque  e da  duqueza  terem  sido  vi- 
ctimas  de  muitas  aggressões  e calumuias.  A sau- 
de de  sua  mulher  resentiu-se  muito  de  todos  es- 
tes dissabores,  e o duque  de  Palmella,  que  nem 
approvava  o procedimento  do  governo  do  conde 
dc  Thomar,  nem  applaudia  a insurreição  de  1844, 
conservava  se  afastado  da  politica  militante,  cui- 
dando dos  seus  negocios  de  familia,  e acompa- 
nhando sua  mulher  n’uma  longa  viagem  á Italia, 
de  que  só  voltou  no  fim  do  anno  de  I8l5.  Abrin- 
do-se as  camaras  cm  1816,  tomou  uma  attitude 
de  opposição  resoluta  ao  ministério  que  violara 
todas  as  regras  liberaes  nas  eleições  do  anno  an- 
terior, previu  com  a sua  perspicácia  a seria  re- 
volução que  SC  aproximava,  e quando  effectiva- 
mente  rebentou  a insurreição  da  Maria  da  Fon- 
te, a rainha  appellou  de  novo  para  a sua  lealda- 
de, e chamou  o ao  poder  no  dia  20  de  maio  d'es- 
se  anno,  dando-lhe  a presidência  do  conselho,  e 
collocando  ao  seu  lado  .Mousinho  d'Albuquerque, 
condo  do  Lavradio,  Sá  da  Baud  sira,  Joaouim 
Antonio  dc  Aguiar  o Julio  Gomes  da  Silva  San- 
ches,  promettendo  ao  mesmo  tempo  que  convo- 
caria cortes  constituintes.  Infelizmente  a rainha 
iutluenciada  por  maus  conselhos,  demittiu  esse 
ministério  em  6 de  outubro  de  1846,  encarregan- 
do 0 marquez  de  Saldanha  de  formar  outro  go- 
verno. \ noticia  d'csse  acontecimento  transmitti- 
da  para  o Porto  foi  a scentelha  que  fez  rebentar 
a mina  de  polvora.  A revolução  da  Junta  do  Por- 
to veiu  pôr-em  duvida  mesmo  a estabilidade  do 
throno.  O duque  de  Palmella  não  tinha  tempe- 
ramento revolucionário,  mas  não  teve  sequer 
tempo  para  se  juntar  aos  revoltosos,  como  fizera 
o seu  collcga  .Mousinho  d’ Albuquerque,  porque 
foi  mandado  sair  iminediatamente  de  Portugal, 
tendo  de  deixar  sua  mulher  doente  e afilicta.  Era 
a segunda  vez  que  o duque  de  Palmella  tinha  de 
emigrar  depois  de  hayer  triurophado  a causa 
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liberal  que  tanto  lhe  devia.  Só  voltou  depois 
de  assignada  a convenção  de  Gramido,  em  junho 
de  1847,  que  poz  termo  á guerra  civil.  Enviuvou 
em  20  de  abril  de  1818,  e nos  dois  annos  de  vida 
que  ainda  lhe  restaram,  conservou  se  compltta- 
mente  afastado  da  politica,  pondo  em  ordem  a 
sua  correspondência  official,  recebendo  na  sua 
quinta  do  Lumiar  os  seus  mais  intimos  amigos. 
A morte  do  duque  de  Palmella  foi  muito  sentida, 
e toda  a imprensa  lhe  dedicou  sentidas  necrolo- 
gias. Das  suas  obras  e escriptos  mcncionaiemos 
as  seguintes,  além  do  que  vae  já  citado:  Mani- 
festo dos  direitos  de  Sua  Majestade  Fidelíssima, 
a senhora  D.  Maria  II,  exposição  da  questão  por- 
tuguesa, Londres,  1829;  n’estaobra  em  que  tra- 
balhara egualmentc  José  Antouio  Guerreiro,  per 
tence  ao  duque  a parte  que  diz  respeito  á ques- 
tão histórica  e diplomática;  Manifesto  de  D.  Pe- 
dro, duque  de  Bragança-,  d’este  manifesto  houve 
duas  edições,  sem  nota  do  logar  da  impressão  e 
nome  do  impressor;  outra  feita  em  Londres  por 
Biugham,  18^2,  e outra  de  Lisboa,  18í3;  foi  toda 
cscripta  pelo  duque  ^então  marquez)  de  Palmel- 
la, e approvada  sem  alteração  alguma  por  S.  .M. 
1.;  Discursos  parlamentares,  proferidos  nas  Ga- 
maras Legislativas  desde  1834  até  hoje,  Lisboa, 
1814,3  tomos;  Carta  ao  editor  do  «Diário  do  Go- 
verno» em  respeita  á «Curtíssima  exposição  de  al- 
guns factos»,  Lisboa,  1847.  O duque  de  Palmella 
escreveu  em  diversos  tempos  muitos  e variados 
artigos  emjornaes  nacionaes  e estrangeiros  so- 
bre assumptos  politicos  e economicos  com  res- 
peito a Portugal.  Do  muito  que  se  tem  escripto 
ácêrea  do  notável  diplomata,  citaremos  o seguin- 
te: Noticia  histórica  do  duque  de  Palmella,  por 
Antouio  Pedro  Lopes  de  .Mendonça,  Lisboa,  18  9; 
Biographia,  acompanhada  de  retrato,  no  Univer- 
so Pittoresco,  vol.  II,  1841  a 1812,  pag.  296  e se- 
guintes; Biographia  e retrato  no  livro  Varões  il- 
lustres  das  tres  épocas  constitucionaes,  de  Luiz 
Augusto  Rebello  da  Silva,  e na  Revista  Contem- 
porânea de  Portugal  e Brazil,  vol.  V,  pag.  399; 
Biographia,  isiTcibem  com  o retrato.  Revista  Con- 
temporânea, 2*  serie,  novembro  de  1857,  pag.  41 
a 46;  Biographia  por  S.  J.  Ribeiro  de  Sá,  ua.  Re- 
vista Universal  Lisbonense,  tomo  III  da  2.*  serie, 
1850,  pag.  61  a 6.'^;  um  artigo  necrologico  com  o 
retrato,  na  Revista  Popular,  tomo  III,  1850,  pag 
211  e 242;  Retrato  e fac  simile,  na  Illustração, 
vol.  II,  1846,  pag.  53;  Memórias  históricas  genea- 
lógicas dos  duques  portuguezes  do  século  XIX,  por 
João  Carlos  Fêo  Cardoso  de  Castello  Branco  e 
Torres  e visconde  de  Sanches  de  Baeua,  Lisboa, 
1'83;  Despachos  e correspondência  do  duque  de 
Palmella,  coUigidos  e publicados  por  J.  J.  dos 
Reis  e Vasconceílos,  tomo  I,  desde  9 de  abril  de 
1817  até  15  de  janeiro  de  1825,  Lisboa,  1851;  to- 
mo II,  Desde  9 de  maio  de  1825  até  i6  de  dezem- 
bro de  1826,  Lisboa,  1851;  tomo  III,  Desde  3 de 
janeiro  de  1827  até  27  de  junho  de  1828,hhboa, 
1854;  tomo  IV,  Desde  1828  até  1835,  Lisboa,  1869; 
Ftda  do  duque  de  Palmella  D Pedro  de  Sousa 
Holstein,  por  D.  Maria  Amalia  Vaz  de  Carvalho, 
2 vol.  1898-1899,  etc.  E’ também  do  maior  apre- 
ço, no  voto  dos  entendidos,  a galeria  de  pinturas, 
reunida  pelo  duque  á custa  de  longas  e dispen- 
diosas diligencias.  A este  respeito  póde  vêr-se  o 
Catalogo  dos  quadros  antigos  e modernos,  que  fór 
mam  parte  da  galeria  do  ea:.““  sr.  duque  de  Pal- 
mella em  Lisboa,  mandados  á exposição  philan- 


tropica  feita  na  Casa  do  Risco  do  Arsenal  da 
Marinha  em  1851,  a beneficio  das  Casas  d'Asylo 
da  infanda  desvalida;  saiu  na  Revista  Universal, 
tomo  IV,  2.*  serie,  1851  a 18  2,  pag.  143,  con- 
tinuado a pag.  153,  e concluido  a pag.  166.  Por 
se  não  ter  podido  inserir  no  respectivo  artigo  o 
retrato  de  D.  Izabel  Julianna  de  Sousa  Coutiuho 
.Monteiro  Paim,  mãe  do  grande  estadista  e di- 
plomata, 0 1.®  duque  de  Palmella,  aqui  o publi- 
cámos juntameute  com  o de  seu  iilbo.  O seu  bra 
zão  d'armas  consta:  Escudo  esquartelado;  no  1.® 
e 4 ® quartéis  as  armas  reaes  com  o filete  negro 
em  coiitrabanda;  nos  2.®  e 3 ®,  em  campo  verme- 
lho uma  quaderna  de  crescentes  de  prata;  timbre 
um  castello  de  ouro. 

Palmella.  Villa  e freg.  de  S.  Pedro,  da  prov. 
da  Extremadura,  cone.  e com.  de  Setúbal,  distr. 
e patriarc.  de  Lisboa;  10:584  hab.  Está  situada 
na  encosta  d'uma  pittoresca  montanha,  na  aba 
da  serra  de  Palmella,  a 6 k.  de  Setúbal,  a que 
fica  sobranceira,  e tem  annexada  a freg.  de  Ma- 
rateca  (Y.  este  nome).  Segundo  os  nossos  chro- 
nistas,  foi  esta  pov.  fundada  310  annos  antes  da 
vinda  de  Christo  pelos  celtas,  alliados  aos  sar- 
rios,  hab  tantes  d’aquellas  paragens,  mas  igno- 
ra-se  o nome  que  lhe  deram.  Aul.o  Cornelio  Pal- 
ma, pretor  romano  da  Lusitania,  a reedificou  e 
ampliou  410  annos  depois,  no  anuo  106  da  era  de 
Christo,  dando-lhe  grande  desenvolvimento  e o 
nome  de  Palma  Pequena,  para  a differençar  da 
cidade,  que,  com  o nome  de  Palma,  havia  tam- 
bém fundado  em  Andaluzia.  Em  715  caiu  no  po- 
der dos  arabes,  quando  estes  se  apoderaram  de 
toda  a peninsulã  hispanica.  Palmella  constituía 
n’essas  eras  remotas  uma  importante  posição  es- 
tratégica, e parece  que  a fundação  do  castello, 
que  se  reconhece  ser  de  origem  moirisca,  deve 
datar  do  dominio  dos  arabes.  A historia  de  Pal- 
mella, até  ao  tempo  em  que  foi  conquistada  por 
D.  Aflbnso  Henriques,  é desconhecida,  ou  pelo 
menos  muito  duvidosa.  Depois  da  conquista  de 
Lisboa,  em  outubro  de  1147,  os  moiros  do  cas- 
tello d’Almada  renderam  se,  mas  os  de  Palmella, 
confiados  na  quasi  inaccessivel  posição  da  sua  for- 
taleza, resistiram  corajosamente,  porém  o rei  D. 
Aflfonso  I lhe  deu  um  furioso  ataque,  c tomou-a 
de  surpreza  n’esse  mesmo  auno  de  1117.  Pouco 
depois,  porém,  tornou  a cair  no  poder  dos  sarra- 
cenos. Em  il65,  ou  1166,  D.  Aflbnso  I,  á frente 
de  60  lancciros  escolhidos,  fez  um  reconhecimen- 
to sobre  o castello  de  Palmella,  e encontrando  o 
rei  moiro  de  Badajoz,  nos  campos  que  ficam  pró- 
ximos a Cezimbra,  para  cujo  castello  marchava 
0 moiro  com  um  luzido  esquadrão,  ali  o atacou, 
em  2.3  de  junho,  ficando  vencedor.  No  dia  seguin- 
te, a guarnição  de  Palmella,  sem  poder  ser  soc- 
corrida,  rendeu  se  aos  portuguezes.  D.  Affonso 
Henriques,  para  que  a praça  não  tornasse  a cair 
no  poder  dos  moiros,  mandou  reconstruir  e am- 
pliar o castello  e as  muralhas,  e doou  a pov.  aos 
cavalleiros  da  ordem  de  S.  Thiag  , para  que  cl- 
les  a povoassem  e defendessem.  D.Saucho  I con- 
firmou, cm  1186,  a doação  de  seu  pae.  Esta  ordem 
era  de  origem  hespanhola,  e foi  instituída  em 
Castella  no  tempo  de  Aflfouso  VIII,  e em  Leão 
no  de  Fernando  II.  Os  freires,  na  sua  profissão, 
faziam  voto  de  sacrificarem  a vida  e o patrimô- 
nio á expulsão  dos  moiros.  Quando  Affonso  Hen- 
riques pelejava  em  Santarém  contra  as  hostes  do 
rei  moiro  de  Sevilha,  os  cavalleiros  de  Castella 
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vieram  em  seu  auxilio,  assim  como  cm  outras  ba- 
talhas. D.  ÂffoDso  Henriques,  por  gratidão  admit- 
tiu  em  1177  a ordem  em  Portugal,  ficando  sub- 
mcttida  a Castella,  e foi-lhe  dando  terreno  pa- 
ra construir  os  conventos  de  Lisboa  e d'Alcacer 
do  ISal,  á medida  que  a conquista  ia  dilatando  o 
reino.  No  anno  de  1181,  Portugal  sofifria  os  ter- 
ríveis flagellos  da  fome  e da  peste.  O feroz  mi- 
ramolim  de  Marrocos,  lacub-el  Mansur,  invadiu 
0 Algarve,  tomando  as  terras  quo  já  nos  perten- 
ciam, e soberbo  com  as  suas  victorias,  e sem  en- 
contrar quem  se  oppuzcsse  á sua  marcha,  se  di- 
rigiu ao  Alemtejo,  roubando  os  povos  e talando  os 
campos.  Caindo  sobre  Palmella,  a saqueou  e ar- 
razou,  deixando  apenas  sangue  e ruinas.  Suppòe- 
se  que  a pov.  esteve  abandonada  e quasi  despo- 
voada, até  que  em  1205,  D.  Sancbo  I reedificou 


da  jurisdicção  o dominio  do  grão-mestre  de  Cas- 
tella, por  um  breve,  que  aquelle  monarcha  obte- 
ve do  papa  Nicolau  I V^.  Mais  tarde  D.  João  I 
fundou  0 convento  dentro  do  castello,  começan- 
do-se as  obras  cm  1423  e determinou,  em  5 de 
maio  de  1443,  que  a cabeça  da  ordem  de  S.  Thia- 
go  se  estabelecesse  em  Palmella,  sendo  o pri- 
meiro mestre  da  ordem  n'estavilla  o infante  D. 
João,  seu  filho.  As  obras  tanto  do  convento  como 
da  egreja  correram  com  muito  vagar,  e só  se 
concluiram  em  1482,  concorrendo  muito  para  es- 
ta conclusão  0 principe  D.  João,  filho  de  D.  Af- 
fonso  V,que  succedeu  a seu  pae  no  throno,  e foi 
0 4.®  mestre  de  S.Thiago.  No  armo  de  16U8  o 
prior-roór  D.  Jorge  de  Mello  fez  notáveis  obras 
no  cdificio,  que  importaram  em  muitos  mil  cru- 
zados- Palmella  tem  por  brazão  d’armas:  Em 


vista  gorai  de  Palmella 


todas  as  obras  de  defeza,  e guarneceu  o castello 
com  numerosos  o bravos  combatentes,  para  o pôr 
a coberto  de  qualquer  siirpreza  dos  moiros  do 
Algarve.  Palmella  ficou  então  definitivamente  no 
poder  dos  portuguezes  D.  Affonso  Henriques 
deu,  em  Coimbra,  em  março  de  1170,  foral  aos 
moiros  Jorros  de  Palmella,  isto  é,  os  que  se  ha- 
viam sujeitado  ao  dominio  dos  christãos  O grão- 
mestre  da  ordem  de  S.  Thiago  deu  foral,  em  mar- 
ço de  1185,  a toda  a população  christã.  Estes  fo- 
raes  fôram  confirmados  por  D.  Affonso  11,  em 
Santarém,  cm  dezembro  de  1217  e em  1218.  D. 
Diniz  a elevou  á categoria  de  villa,  dando  lhe 
foral  cm  1323.  Em  todos  os  foraes  se  concederam 
muitos  e grandes  privilégios.  El  rei  D.  Manuel 
lhe  deu  foral  novo,  em  Lisboa,  no  1.®  de  junho 
de  1612.  Foi  no  reinado  dc  D.  Diniz  que  os  ca- 
valleiros  da  ordem  em  Portugal  ficaram  isentos 
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campo  de  púrpura  o braço  direito  d’um  homem, 
sustentando  uma  palma  verde,  entre  duas  torres, 
e de  cada  lado,  sobre  ellas,  a cruz  da  ordem  de 
S Thiago;  timbre,  as  armas  de  Portugal.  O bra- 
zão que  está  na  Torre  do  Tombo  faz  differença 
d’este.  O escudo  é também  de  púrpura,  e mão  de 
homem,  de  prata,  sustenta  uma  palmeira,  da  sua 
côr,  no  meio  dc  duas  torres  Sobre  a palmeira  es- 
tá a cruz  de  S.  Thiago,  no  meio  de  duas  vieiras 
('conchasl  de  prata,  cm  campo  de  ouro.  A villa  ti- 
nha duas  freguezias  ainda  no  meado  do  século 
xviii.  Santa  Maria  do  Castello,  cujo  prior  era 
apresentado  pelo  tribunal  da  Mesa  da  Consciên- 
cia e Ordens,  tendo  300  alqueires  de  trigo,  liO 
de  cevada  e 5í00ü  réis  cm  dinheiro.  S.  Pedro, 
apostolo,  sendo  o prior  da  mesma  apresentação, 
tendo  o mesmo  numero  de  alqueires  de  trigo  e 
de  cevada,  e 24^000  réis  em  dinheiro.  A ireg  de 
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San^a  Maria  do  Castello  aunexou-se  á de  S.  Pe- 
dro, que  é hoje  a uuica  que  existe.  O castello  es- 
tá situado  sobre  o plaualto  d’um  dos  mais  altos 
cabeços,  ingreme  e escarpado,  da  serra  que  se 
estende  entre  os  rios  Tejo  e Sado,  e vae  formar 
0 Cabo  do  Espichei,  ao  S da  barra  de  Lisboa.  E’ 
de  grandes  dimensões.  Tem  uma  praça  mesmo 
defronte  do  convento,  com  quatro  cisternas,  sen- 
do uma  d’ellas  memorável,  dentro  da  torre  de 
menagem.  Esta  torre,  ou  cidadella,  é notável  com 
suas  ameias  e setteiras,  sustentada  por  solidos 
baluartes.  As  fortificações  exteriores  coneistem 
n’uma  cinta  de  muralhas  guarnecidas  de  revelins. 


; de  guerra.  D’ali  se  descobrem  lindissimos  hori- 
zontes. E'  um  panorama  encantador.  Avista-se  a 
cidade  de  Lisboa  com  os  seus  arrabaldes;  as  ser- 
i ras  de  Cintra,  de  Montachique,  de  Bucellas  e 
I .Montejunto;  o rio  Tejo  desde  a barra,  planura  do 
Ribatejo  até  Santarém,  Setúbal,  o rio  Sado,  ser- 
ra d 'Arrabida,  etc.  Está  estabelecido  no  castello 
um  heliographo,  que  communica  com  Lisboa, 
Santarém,  Vendas  Novas  e Setúbal.  Na  torre  do 
menagem,  ou  cidadella,  foi  colLcada  ha  annos 
uma  pequena  torre,  d’onde  se  fizeram  as  obser- 
vações para  a triangulação  do  paiz.  Dentro  do 
castello  está  a egreja  de  Santa  Maria,  por  isso 


defendidas  na  base  por  obras  razas  de  contra- 
escarpa.  A mais  de  meia  altura  da  torre  está 
uma  casa  perfeitamente  quadrada,  tendo  no  cen- 
tro uma  escada  de  pedra,  por  onde  se  desce  a 
grande  profundidade.  Ha  ali  um  caminho  subter- 
râneo, que  vem  sair  á extremidade  de  um  dos  re- 
velins. Antes  de  entrar  no  subterrâneo,  e ao  fun- 
do da  escada,  está  outra  casa  com  uma  cisterna 
ao  centro.  N’csta  casa  esteve  preso  e n’ella  mor- 
reu o bispo  d’Evora  D.  Garcia  de  Menezes,  por 
traidor  e conjurado  contra  D.  João  II,  na  revolta 
do  duque  de  Bragança.  O castello  é ainda  um 
dos  mais  bem  conservados  do  paiz,  entretanto 
sem  importância  militar  para  a moderna  tactíca 


chamada  do  Castello,  que  foi  antiga  freguezia, 
conforme  dissémos.  Era  a egreja  do  convento,  on- 
de ha  ainda  dois  sinos  grandes,  o de  S.  Thiago 
e 0 da  Senhora  da  Annunciada.  Este  ultimo  che- 
gou a ser  vendido  pelo  governo,  mas  o povo  de 
Palmella  oppôz-se  violentamente  a que  d’ali  o 
tirassem.  O portal  é de  estylo  gothico,  e deante 
d’elle  se  vê  a sepultura  do  prior-mór  de  Palmella 
fr.  Diogo  de  Gouveia.  O templo  era  revestido  de 
azulejos,  mas  fôram  selvaticamente  arrancados; 
só  existem  ali  hoje  das  cimalhas  para  cima,  onde 
a mão  dcstruidor.i  não  pôde  chegar.  A’  porta  da 
capella  do  Santíssimo  ha  duas  campas  com  in- 
scripções  cm  caracteres  gothicos,  com  a data  de 
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1560.  Uma  é a sepultura  de  Pedro  Lopes  de  | 
Goes,  fidalgo  da  casa  do  mestre  de  Santiago,  du-  | 
que  de  Coimbra,  filho  natural  de  D.  Joào  II.  No 
meio  do  cruzeiro  da  egreja  ha  uma  campa  parti- 
da 0 em  uma  capella  lateral,  ou  ediculo,  vê-se 
um  mausoléo  de  mármore  da  Arrabida,  contendo 
ossadas,  e cuja  tampa  está  partida  e levantada. 
Era  o tumulo  do  ultimo  mestre  da  ordem,  D.  Jor- 
ge de  Lencastre,  filho  legitimado  de  D.  João  II. 
Foi  0 tumulo  aberto  e profanado  em  1859.  O con- 
vento ficou  completamente  destruido,  reduzido  a : 
paredes  calcinadas  pelo  fogo  As  portas  do  refei- 
tório fôram  para  o palacio  da  Pena.  Antigamcntc, 
no  dia  de  S-  Thiago,  havia  grande  festa  no  cas 
tello;  hoje  aiuda  ali  vão  dauçar  e cantar,  nas  es- 
planadas, no  sabbado  d’Alleluia,  os  rapazes  e as 
raparigas  de  Palmella  Esta  villa  fei  cabeça  d’um 
dos  mais  antigos  concelhos  de  Portugal.  Por  um 
decreto  da  regência  d’el  rei  D.  Fernando,  na 
menoridade  dfe  U.  Pedro  V,  com  a data  de  24  de 
outubro  de  18.)5,  foi  supprimido  juntameute  com 
outro  1 concelhos  O pelourinho  de  Palmella  foi 
restaurado  cm  1907,  realisando-se  a inauguração 
em  18  do  fevereiroánoite,  com illuminaçãoe  con- 
curso das  philarmonicas  da  terra,  sendo  cantado 
por  um  coro  de  30  creanças  um  hymno  composto 
pelo  sr.  Manuel  Joaquim  da  Costa,  que  foi  quem 
se  empenhou  na  restauração  do  antigo  pelouri- 
nho, que  é elegante,  e conservando  aiuda  os  gan- 
chos em  ferro  forjado,  vendo-se  no  topo  da  co- 
lumna  as  armas  de  Portugal.  A restauração  do 
historico  monumento  foi  feita  a expensas  da  ca- 
mara  municipal  de  Setúbal.  Palmella  tinha  voto 
em  cortes,  com  assento  no  1.3.®  banco,  üs  arra- 
baldes, por  serem  bastante  accidentados  e pouco 
arborisados,  são  ferteis  e bonitos.  No  dia  13  de 
fevereiro  de  1876  inaugurou-se  na  villa  a illumi- 
naçãb  a gaz,  Apezar  da  noite  estar  chuvosa,  as 
duas  philarmonicas  tocaram  pelas  ruas,  e depois 
houve  baile  na  casa  onde  ellas  se  reuniam,  e mui- 
tos foguetes  cm  signal  de  regosijo.  O território 
de  Palmella  é abundante  em  todos  os  fruetos 
agricolas  do  nosso  clima,  c a vinicultura  tem-se 
ali  desenvolvido  muito.  Cria  muito  gado,  e é far- 
ta de  bom  peixe,  do  Tejo,  do  Sado  e do  mar,  que 
lhe  vem  por  Setúbal.  Tem  abundancia  d’aguas 
que  regam  hortas,  pomares,  campos  e jardins.  A 
villa  pertence  á 4.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crut.  c res.  n.®  11,  com  a séde  em  Setúbal.  Tem 
est.  do  caminho  de  forro  do  Sul  e Sueste,  no  ra- 
mal de  Setúbal,  entre  a do  entroncamento.  Pi- 
nhal Novo,  e a de  Setúbal;  est.  post.  com  serviço 
de  encommendas;  escolas  d’ambos  os  sexos,  la- 
gares de  azeite.  Misericórdia,  hospital,  médicos, 
pharmacias,  fabricas  do  telha  e de  tijolo,  notá- 
rio, boas  edificações,  diversos  estabelecimentos, 
etc.  II  fíibliographia;  Memória  sobre  a historia  e 
administração  do  municipio  de  Setúbal,  por  Al- 
berto Pimentel.  O castello  de  Palmella  por  Ga- 
briel Pereira,  na  Itevista  lllustrada,  1890.  O cas- 
tello de  Palmella,  breve  noticia  histórica,  por  J. 
C.  de  Sousa  Gonçalves,  Lisboa,  190.3.  Catalogo 
dos  priores  móres  de  Palmella,  manuscripto  da  ' 
iJibliotheca  Nacional,  Fundo  Antigo  N.®  411.  I 
II  Serra  do  districto  de  Lisboa  Corro  desde  | 
a villa  de  Palmella  em  direcção  ENE  a OSO, na  ! 
extensão  de  J k , tendo  3 do  largura  e 393  m.  I 
d'altura.  Postada  entre  o Tejo  o o Sado,  a serra  ’ 
do  Palmella  é como  que  a guarda  avançada  do  j 
Portugal  montanhoso,  como  a vedeta  das  cordi-  I 
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lheíras  do  norte.  E’  surprehendeute  o panorama 
que  se  desfrueta  do  alto  da  serra;  de  um  lado 
Setúbal;  d’outro,  a enorme  faxa  do  areia  de  Troia; 
mais  para  além,  a confundir-se  com  o horisonte, 
0 Atlântico,  que  se  estende  até  ao  Algarve;para  a 
esquerda,  onde  termina  a serra  coberta  de  pitto- 
rcscos  moinhos,  as  marinhas  de  sal;  para  a direi- 
ta, 0 vallc  dos  Barrios,  a alongar-se  para  o poen- 
te, onde  se  descortina,  minusculo,  o castello  do 
Cczirabra.  Pela  frente  vê-se  a cidade  de  Lisboa 
toda  em  amphitheatro.  Na  outra  margem,  no  al- 
to, está  Almada;  mais  adeante  o Barreiro,  Moita, 
Aldeia  Gallega,  Alcochete,  Samora,  etc. 

Palmlra.  Pov.  da  3.*  div.  do  conc.  de  Cazen- 
go,  distr.  de  Loanda,  prov.  d'Angola,  África  Oc- 
cidental. 

Palombe.  Rio  do  distr.  da  Zambezia,  na  prov. 
de  Moçambique,  África  Oriental.  Vae  desaguar 
no  lago  Chirua. 

Palome  {Casal  do).  Na  freg.  de  S Pedro,  de 
Azueira,  concelho  de  Mafra,  districto  de  Lis- 
boa 

Palorca.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Avi- 
dagos,  concelho  de  Miraiidella,  districto  de  Bra- 
gança. 

Palras.  Pov.  na  freg.  do  S.  Miguel  e conc.  de 
Penella,  distr.  de  Coimbra. 

Palratorio.  Ilha  da  Madeira;  pov.  na  freg.  e 
conc.  de  SanfAnna,  distr.  do  Funchal. 

Palule.  Pov.  do  commando  dos  Elepbantes,  no 
distr.  mil.  de  Gaza,  prov.  de  Moçambique,  Áfri- 
ca Oriental. 

PaWarinho.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de 
Salgueiro,  conc.  e distr.  de  Castello  Branco.  Tem 
correio  com  serviço  de  posta  rural. 

Pamaua.  Território  do  distr.  de  Lourenço 
Marques,  África  Oriental. 

Pamangalla.  Pov.  do  distr.  de  Benguella, 
África  Occidental.  ||  Pov.  do  distr.  de  Mossame- 
des,  África  Occidental. 

Pamba.  Pov.  do  conc.  de  Santo  Antonio  do 
Zaire,  na  div.  de  Mussuco,  distr.  do  Congo,  prov. 
d’Angola,  África  Occidental.  ||  Pov.  do  sobado  de 
Cassoba,  Canginge,  na  4.*  div.  do  conc.  de  Am- 
baca,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola,  África 
Occidental.  E'  a séde  do  conc.  Está  situada  na 
margem  do  rio  Luinha  e é servida  pelo  caminho 
de  ferro  d'Ambaca.  , 

Pamba  N'gonga  Sobado  da  8.*  div.  do. conc. 
de  Ambaca,  no  distr.  de  Loanda,  prov.  de  An- 
gola, África  Occidental.  Compreheude  8 povoa- 
ções. IJ  Pov.  do  sobado  do  mesmo  nome,  na  8.* 
div.  do  conc.  d’Ambaca,  distr.  de  Loanda,  prov. 
de  Angola,  África  Occidental. 

Pambla.  Pov.  do  distr.  de  Loanda,  prov.  d'An- 
gola,  África  Occidental. 

Pambo  Importante  pov.  da  região  do  Damba, 
no  conc.  de  S Salvador  do  Congo,  prov.  de  An- 
gola, África  Occidental.  Fica  no  Zombo.  ||  Pov. 
da  3.*  div.  do  conc.  de  Barra  do  Bengo,  no  distr. 
de  Loanda,  provincia  d*Augola,  África  Occiden- 
tal. 

Pambona.  Pov.  da  prov.  de  Moçambique,  Áfri- 
ca Oriental. 

Pambos.  Pov.  do  sobado  de  Bambi  Calunga, 
na  4.*  div.  do  conc.  de  Cambambe,  districto  de 
Loanda,  provincia  do  Angola,  África  Occiden- 
tal. 

Pampelldo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mamedc,  de 
Perafita,  concelho  de  Bouças,  districto  do  Porto. 
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Pampelldo  (Arnosa  do).  V.  Arnosa  d»  Pam- 
pelido. 

Pampelldo  Velho.  Pov.  na  freg.  do  Salvador, 
de  Lavra,  concelho  de  Bouças,  districto  do  Por- 
to. 

Pampllhaes.  Pov.  na  freg.  do  S-  Barnabé  e 
Santa  Suzana,  de  S.  Barnabé,  conc.  de  Almodo- 
var,  distr.  de  Beja. 

Pampilhal.  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebastião,  de 
Sernache  do  Bomjardim,  conc.  da  Certã,  distr. 
de  Castello  Branco. 

Pampilho.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mamede,  de 
Ventosa,  conc.  de  Torres  Vedras,  distr.  de  Lis- 
boa. 

Pampilhosa.  Villa  da  prov.  do  Douro,  séde  de 
conc.,  com.  d’Arganil,  distr.  e bisp.  de  Coimbra, 
Relação  do  Porto.  Tem  uma  só  freg.,  N.  do 
Pranto.  Está  situada  n’um  valle  profundo,  rodea- 
do de  serras  agrestes,  mas  em  sitio  fresco  por 
ser  banhado  pelo  rio  Unhaes,  que  vae  desaguar 
na  margem  direita  do  rio  Zezere,  antes  da  ponte 
de  Cabril,  junto  a Pedrogão  Pequeno.  O reitor  do 
collegio  novo  de  Santa  Cruz,  de  Coimbra,  apre- 
sentava 0 prior,  que  tinha  250^000  réis  de  ren- 
dimento. A pov.  é muito  antiga,  e foi  elevada  á 
categoria  de  villa,  por  el  rei  D.  üiniz,  em  ld08. 
El-rei  D.  Manuel  deu-lhe  foral,  em  Lisboa,  a 20 
de  outubro  de  l.álS.  Na  casa  da  camara  munici- 
pal, e por  baixo  das  armas  reaes,  lê-se  a seguin- 
te inscripção. 

0 REI  D.  DINIZ  NO  ANNO  DC  130S 

FEZ  ESTA  TERRA  VIL’ A,  ELREI  D.  JOÀO  I 
A CONFIRMOC.  EI.REI  D MANUEL 
A SENTENCIOU  POR  VILLA  MUITO  ANTIGA 
CONTRA  A VILLA  DA  COVp  llAN 
EM  A DEMANDA  QUE  TIVERAM, 

NO  ANNO  DE  1500. 

FEITA  NO  ANNO  DE  1711. 

Pampilhosa  pertence  á 5.*  div.  mil.,  9.*  brigada, 
grande  circumscripção  militar-Ceiitro,  e ao  distr. 
de  recrut.  e res.  n.®  23  com  a séde  em  Coimbra. 
Tem  escolas  d’ambos  os  sexos;  est.  post.  e to- 
legr.,  com  serviço  de  emissão  e pagamento  de 
vales,  cobrança  de  recibos,  letras  é obrigações 
e serviço  de  encommendas,  permutando  malas 
eom  a R.  A.  N.-Coimbra;  hospedaria.  Misericór- 
dia e hospital,  notário,  pharmacia,  sociedade  de 
reereio.  Grupo  Musical  Fraternidade  Pampilho- 
nense,  feira  nas  segundas  quintas  feiras  de  cada 
mez.  A villa  dista  60  k.  da  séde  do  districto.  O 
concelho  comprehende  10  freguezias,  com  2:228 
fog.  e 12:120  hab.,  sendo  5:778  do  sexo  masc.  e 
e 6:342  do  fem.,  n’uma  superfície  de  37:814  hect. 
As  freguezias  são:  S.  Domingos,  de  Cabril.  1:067 
hab.:  486  do  sexo  masc.  e 58l  do  fern.;  N.  S."  das 
Neves,  de  Dornellas,  8 7 hab.:  416  do  sexo  mas- 
culino e 421  do  fem  ; N.  S.*  d’Assumpçào,  de  Fa- 
jão,  1:273  hab.:  610  do  sexo  masc.  e 663  do  fem.; 
S.  Domingos,  de  Janeiro  de  Baixo,  1:150  hab.: 
589  do  sexo  masc.  e 561  do  fem.;  S.  Miguel,  de 
Machio,  627  hab.:  294  do  sexo  masc.  e 333  do 
fem.;  N.  S * do  Pranto,  de  Pampilhosa,  3:852  ha- 
bitantes: 1:802  do  sexo  masc.  e 2:050  do  fem.; 
S.  Simão,  de  Pecegueiro,  1:011  hab.:  488  do  sexo 
masc.  e 553  do  fem  ; N.  S.*  da  Paz,  de  Portella 
do  Fojo,  1:127  hab.:  535  do  sexo  masc.  e 592  do 
fem  ; S.  Alatheus,  do  Unhaes-o-Velho,  710  hab.: 
352  do  sexo  masc.  e 358  do  fem.;  Santo  Antonio, 
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de  Vidual,  436  hab.:  206  do  sexo  masc.  e 230  do 
fem.  O território  de  todo  o conc.  é bastante  mon- 
tanhoso: seus  campos  são  regados  por  vários  ri- 
beiros, que  tornam  a terra  muito  fértil.  <)  seu 
principal  commercio  é azeite,  aguardente  de  me- 
dronho,  cereaes  e carvão  de  hulha.  [|  Pov.  c freg. 
de  Santa  Marinha,  da  prov.  do  Douro,  conc.  da 
Mealhada,  com.  d'Anadia,  distr.  de  Aveiro,  bisp. 
de  Coimbra;  229  fog.  e 1:070  hab.  Tem  esc.  do 
sexo  masc.,  est.  post.,  hotel,  pharmacia,  fabrica 
de  cal,  c fabrica  a vapor  de  ceramica,  tijolo  e 
telha  de  Marselha;  est.  do  entroncamento  das  li- 
nhas do  caminho  de  Ferro  da  Companhia  Real 
e Companhia  da  Beira  Alta,  entre  as  de  Souzel- 
las  e Mealhada,  e as  de  Luso  e Murtede.  Perten- 
ce á 5.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  c res.  n.“ 
23,  com  a séde  em  Coimbra.  O collegio  da  Graça, 
de  Coimbra,  apresentava  o cura  annual,  que  ti- 
nha 40ÍOOO  réis  e o pé  d’altar.  A terra  é muito 
fértil,  produz  bom  vinho.  Cria  bastante  gado,  e 
é abundante  do  peixe  do  mar.  Dista  5 k.  da  séde 
do  conc.  e está  situada  na  estrada  da  Mealhada 
ao  Botão. 

Pampilhosa  do  Botão.  Pov.  da  freg.  de  San- 
ta Marinha,  de  Pampilhosa,  conc.  da  Mealhada, 
distr.  d’Aveiro. 

Pampilhosa  da  Serra.  Pov.  na  freg.  de  N. 
S.*  do  Pranto,  e conc.  da  Pampilhosa,  distr.  de 
Coimbra. 

Pamplona.  Appellido  nobre,  que  veiu  de  Hes- 
panba,  da  cidade  de  Pamplona,  capital  do  reino 
de  Navarra,  na  pessoa  de  D.  Pedro  Vaz  Pamplo- 
na, cuja  fílha,  D.  Maria  Vaz  Pamplona,  casou 
com  Álvaro  AÔonso  Ramos,  senhor  do  morgado  de 
Beire,  no  reinado  de  D.  Manuel.  Alguns  dos  seus 
descendentes  se  estabeleceram  na  cidade  do  Por- 
to, e Gonçalo  Alvares  Pamplona  passou  á ilha 
Terceira,  onde  fez  o seu  solar  e morgado.  As  ar- 
mas dos  Pamplonas  são:  Em  campo  de  púrpura, 
7 coticas  de  ouro,  em  faxa;  elmo  d’aço,  aberto; 
timbre,  moio  leão  de  ouro,  faxado  de  púrpura, 
com  duas  faxas  de  ouro.  Outros  do  mesmo  appel- 
lido trazem:  Em  campo  de  ouro,  5 coticas  de  púr- 
pura, em  banda.  O mesmo  elmo  e timbre.  Ou- 
tros usam:  Em  campo  de  púrpura,  6 coticas  de 
ouro,  em  banda,  e o mesmo  elmo  e timbre.  Os 
Pamplonas  progrediram  muito  mais  nos  Açores 
do  que  no  continente,  e cm  quasi  todas  as  ilhas 
d’aquelle  archipelago  se  encontram  familias  d’es- 
te  appellido. 

Pamplona  e Castro  (Joaquim  de  Araújo  Ran- 
gel). Poeta  e escriptor  do  século  xix.  N.  no  Porto, 
a 13  de  julho  de  1806;  fal.  em  Fanzeres  em 
abril  de  1865.  Viveu  retirado  na  sua  quinta  ao 
norte  do  paiz,  e ali  compunba  versos  e até  dra- 
mas de  certo  merecimento,  aconselhando -lhe  os 
seus  amigos,  e entre  outros  Teixeira  de  Vascon- 
cellos,  que  os  publicasse.  Apenas  imprimiu  no 
Porto,  em  1850,  um  livro  de  poesias  com  o titulo 
de  Os  meus  versos,  precedido  d’uma  carta  de  Tei- 
xeira de  Vasconcellos,  carta  que  este  distincto 
escriptor  lhe  havia  escripto  8 annos  antes,  em  4 
de  julho  de  1842,  aconselhando-lhe  a publicação. 
Dizem  que  os  seus  melhores  trabalhos  fícaram 
inéditos. 

Pamponim.  Povoação  da  propriedade  rústica 
do  mesmo  nome,  na  freguezia  de  Santo  André 
de  Brancavará,  do  conc.  de  Diu,  na  índia. 

Pampalha.'  Pov.  do  conc.  de  Santa  Cruz  das 
Flores,  no  distr.  de  Horta,  bisp.  de  Angra  do  Ile- 
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roÍ8mo,  ilha  das  Flôres,  archipelago  dos  Aço- 
res. 

Pamveba.  Pov.  da  prov.  de  Moçambique, 
África  Oriental. 

Paa.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Cecilia,  de  Bem- 
feita,  concelho  de  Arganil,  districto  de  Coim- 
bra. 

Panai  Vallado  real  ao  norte  da  leziria  gran- 
de de  Villa  Franca  de  Xira. 

Panascal.  Pov.  na  freg.  de  S.  Lourenço,  de 
Pias,  conc.  de  Ferreira  do  Zezere,  distr  de  San- 
tarém. 

Panasco.  Casal  na  freg.  de  N.  S.*  da  Coucciçâo 
e conc.  da  Gollegã,  distr.  de  Santarém.  ||  Quin- 
ta na  freg.  de  St  * Catharina,  de  Pardaes,  conc. 
de  Villa  Viçosa,  distr.  de  Evora.  ||  Ilha  de  Santa 
Maria:  pov.  na  freg.  de  N.  S • da  Purificação,  de 
Santo  Espirito,  conc.  de  Villa  do  Porto,  distr.  de 
Ponta  Delgada. 

Panascos.  Povoações  nas  freguezias:  Santa 
Clara,  de  Alcaravella,  conc.  de  Sardoal,  distr. 
de  Santarém.  ||  O Salvador,  de  Portella  das  Ca- 
bras, concelho  de  Villa  Verde,  districto  de  Bra- 
ga- 

Panascoso  Pov.  e freg.  dc  N.  S.*  do  Pranto, 
da  prov.  da  Extremadura,  conc.  e com.  de  Ma- 
ção, distr.  de  Santarém,  bisp.  de  Portalegre;  521 
fog.  e 2:36'2  hab.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos, 
e est.  post.,  permutando  malas  com  Abrantcs.  A 
pov.  dista  16  k.  da  séde  do  conc.  e está  situada 
na  estrada  de  Abrantcs  a Mação.  O prior  de  San- 
ta Maria  do  Castello,  de  Abrantcs,  apresentava 
o cura,  que  tinha  50^000  réi.s  e o pé  d’altar.  A 
terra  é fértil.  Pertence  á 4.*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrut.  e res  n.®  22,  com  a séde  em  Abrantes. 
Panascoso  era  do  conc.  de  Abrantes,  passou  para 
o de  Sardoal  por  decreto  de  21  do  novembro  de 
lo93,  passando  depois  para  o de  Mação  por  de- 
creto de  13  de  janeiro  de  1898  ||  Kibeira  que 
nasce  na  parte  N e NNE  de  Abobreira,  bauha 
esta  freg.  e a de  Panascoso,  e vae  lançar-se  no 
Tejo,  defronte  de  Alvega,  com  cerca  de  23  k.  de 
curso. 

Panasqueira.  Povoações  nas  freguezias:  N. 
S.*  da  Luz,  de  Carvoeira,  conc.  de  Torres  Ve- 
dras,  distr.  de  Lisboa.  ||  Santo  André,  de  Cella, 
conc.  de  Alcobaça,  distr.  de  Leiria.  ||  Santa  Cla- 
ra, conc.  e distr.  de  Coimbra.  ||  N.  S.*  da  Concei- 
ção e conc.  de  Oleiros,  distr.  de  Castello  Branco. 
11  Santa  .Maria,  dos  Oiivaes,  1.”  bairro  de  Lisboa 
Este  logar  divide-se  cm  Panasqueira  de  Cima  e 
do  Baixo,  havendo  n’esta  parte  varias  fabricas 
de  louça,  de  antiga  data  e de  certa  nomeada. 
Na  Panasqueira  de  Cima  havia  varias  proprie- 
dades pertencentes  ao  morgado  do  conde  de  Pom- 
beiro,  e uns  casaes  da  Misericórdia  ||  N.  S • da 
Conceição  e conc.  de  Rio  .Maior,  distr.  de  Santa- 
rém. II  Ilha  da  .Madeira  e distr.  do  Funchal;  pov. 
na  freg  de  S Sebastião  e conc.  de  Camara  de 
Lobos.  II  Sitio  no  Alcmtejo,  na  estrada  de  Evora 
para  a villa  de  Aguiar,  on  le  ha  um  dolmcncel- 
tico. 

Pancarinba  Pov.  na  freg.  de  S.  Clemente  c 
conc.  dc  Loulé,  distr.  de  Faro. 

Panças  Povoações  nas  freguezias:  Santo  Es- 
tevão e conc.  de  Alemqucr,  distr.  de  Lisboa  || 
N.  S.*  d Assumpção,  rri.ana,  do  mesmo  conc.  e 
distr.  II  N.  b.*  da  Oliveira,  dc  Samora  Correia, 
conc.  de  Benavente,  distr.  do  Santarém. 

Panchavaddy.  Pov.  c regedoria  do  conc.  de 
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Pondá,  Novas  Conquistas,  no  distr.  e arceb.  de 
Gôã,  Índia.  Está  situada  proximo  do  ponto  de 
confluência  do  rio  de  Parodácomode  Sanguem. 

Panchemal.  Nome  collectivo  que  se  dava  ás 
antigas  provincias  de  Embarbacem,  Cacorá, 
Chandrovaddy,  Bally  e Astragar,  das  Novas  Con- 
quistas, índia.  Eram,  porém,  mais  vulgarmente 
chamadas  Zambaulim. 

Panchlrò.  Rio  aflluente  do  Madei,  no  distr.  e 
arceb.  de  Gôa,  índia.  Nasce  nos  confina  de  Sata- 
ry,  nos  contrafortes  dos  Ghattes,  corre  de  SE  pa- 
ra NO,  e.  entra  no  .Madei  pela  margem  direi- 
ta. 

Panchona.  Pov.  e freg  de  S.  Lourenço,  da  pro- 
vincia  da  Beira  Alta,  conc.  e cum.  de  Rezende, 
distr.  de  Vizeu,  bisp.  de  Lamego;  102  fog.  e 368 
hab.  O reitor  de  Ovadas  apresentava  o cura,  que 
tinha  402030  réis  e o pé  d’altar.  A pov.  dista  9 
k.  da  séde  do  conc.  c está  situada  na  serra  de 
Monte-Muro.  E’  terra  fértil.  Tem  bom  vinho, 
muito  gado  de  boa  qualidade,  e abundancia  de 
peixe,  que  lhe  vem  do  rio  Douro,  que  lhe  fica 
perto,  e ao  norte.  Pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  u.®  9,  com  a séde  em  La- 
mego. 

Panchoninha.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pelagio,de 
Ovadas,  concelho  de  Rezende,  districto  de  Vi- 
zeu. 

Panco.  Pov  na  freg.  de  S.  Clemente,  de  San- 
de,  concelho  do  Guimarães,  districto  de  Braga. 

Panda.  Território  no  sertão  do  distr.  de  Sena, 
provincia  de  .Moçambique,  África  Oriental. 

Pandamasse.  Território  do  districto  de  Tc- 
tc,  provincia  de  .Moçambique,  África  Oriental. 

Pande.  Rio  da  África  Oriental,  aflluente  do 
Zambeze. 

Pandéra.  Pov.  do  sobado  de  Mutano,  na  div. 
e conc.  de  Humbe,  distr.  de  Iluilla,  prov.  de  An- 
gola, África  Occidental. 

Pando.  Ponta  situada  na  costa  do  districto  o 
prov.  de  Moçambique,  África  Oriental. 

Pandos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Álva- 
ro, concelho  de  Oleiros,  distr.  de  Castello  Bran- 
co. 

Pandozes.  Pov.  na  freg  de  S.  Julião,  de  Pa- 
rada de  Bouro,  conc.  de  Vieira,  districto  de  Bra- 
ga- 

Panelim.  Freg.  de  S.  Pedro,  do  conc.  e com. 
das  Ilhas,  no  distr.  e arceb.  de  Gôa,  índia. 

Panellada.  Povoações  nas  freguezias:  Santa 
Coroba,  de  Fornellos,  conc.  de  Fafe,  districto  de 
Braga  ||  S.  Julião,  de  Serafão,  do  mesmo  conc.  e 
districto. 

Panelladas.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Outeiro,  concelho  de  Cabeceiras  de  Basto,  distr. 
de  Braga. 

Panellas  (Quinta  dasj.  Na  freg.  de  Santa  Ma- 
ria, dos  0/ivaes,  1.®  bairro  de  Lisboa. 

Panelleiros.  Povoações  nas  freguezias:  Santa 
Maria,  dc  Capellos,  conc.  do  Amarante,  distr.  do 
Porto  II  Santa  .Maria,  de  Gondar,  do  mesmo  con- 
celho c distr.  ||  S.  Bartholomeu  e conc.  de  Arou- 
ca,  distr.  de  Aveiro. 

Panga.  Circumscripção  do  conc.  e distr.  de 
Inhambanc,  na  prov.  de  Moçambique,  África 
Oriental.  ||  Pov.  do  sobado  de  Cacongo,  na  dele- 
gação do  Chiavala,  conc.  de  Cabinda,  distr.  do 
Congo,  prov.  d’Angola,  África  Oriental. 

Panga  Panga.  Serra  no  Barué,  prov.  dc  Mo- 
çambique, África  Oriental. 
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Pangala  Pov.  do  sobado  de  Quibocolo,  no 
cone.  de  S.  Salvador  do  Congo,  distr.  do  Congo, 
prov.  d’Angola,  Atrica  Occidental.  Fica  no  Zom 
bo. 

Pangala-Zombo  Pov.  do  sobado  de  Quibo- 
colo, no  conc.  de  S.  Salvador  do  Congo,  distr.  do 
Congo,  prov.  de  Angola,  Atrica  Occidental.  Fica 
no  Zombo. 

Panglm.  V.  Nova  Gôa. 

Pango  Povoação  do  sobado  de  Quimbumbuge 
Quintanda,  no  conc.  de  S.  Salvador  do  Congo, 
distr.  do  Congo,  prov.  de  Angola,  África  Occi- 
dental. II  Pov.  e freg.  do  conc  de  Santo  Anto 
nio  do  Zaire,  distr.  do  Congo,  prov.  de  Angola, 
África  Occidental. 

Pangura.  Prazo  do  districto  de  Teto,  Atrica 
Oriental 

Paniane.  Rio  d'Africa  Oriental,  affluente  do 
Zambeze. 

Panicelro.  Pov.  da  freg.  de  Santo  André,  de 
Canidellos,  conc.  de  V.  N.  de  Gaia,  distr.  do  Por- 
to. 

Paniguardos.  Pov.  da  freg.  de  Santa  Mari- 
nha e conc.  de  V.  N.  de  Gaia,  districto  do  Por- 
to. 

Pannl-Ketta.  P'orte  situado  n’uma  ilhota  á 
beira-mar,  na  enseada  dc  Simbor,  distr.  de  Diu, 
Índia. 

Panoias.  Cidade  antiquissima  da  Lusitania, 
na  chancellaria  de  Braga,  e no  território  hoje 
occupado  pelas  freguezias  de  Constantim  e Val- 
le  de  Nogueiras,  e a 4 k.  a NO  de  Villa  Real.  Foi 
fundada  pelos  celtas  tres  ou  quatro  séculos  an- 
tes da  vinda  de  Christo,  e foi  cidade  muito  im- 
portante doa  romanos.  Parece  que  o centro  d’es- 
ta  povoação  era  onde  está  hoje  o logardo  Assen- 
to, que  se  julga  corrupção  de  o centro.  O povo 
ainda  dá  a este  sitio  o nome  de  Panoias  de  Val- 
le  de  Nogueiras  A conbrmar  a existência  e gran- 
deza d’esta  antiga  cidade,  ainda  se  vêem  vários 
restos  de  paredes  e muralhas,  de  forte  robustez, 
que  pertenceram  a grandes  edificios.  Segundo  a 
tradição,  muitos  materiaes  d’estas  obras  fôram 
conduzidos  a Villa  Real  para  a construcção  das 
suas  muralhas.  Por  estes  sitios  appareciam  fre- 
quentemente, e a pouca  profundidade,  pedras  la- 
vradas, cippos,  capiteis  de  columnaa,  telhas,  te- 
Ihòes,  tijolos  de  barro  encarnado  muito  fino,  etc. 
Nas  paredes  da  egreja  matriz  de  Valle  de  No- 
gueiras se  vêem  empregados,  como  alvenaria,  ca- 
piteis de  columnas  e outros  restos  de  pedras  la- 
vradas e esculpidas,  de  mármore  e jaspe,  e gra 
nito  finissimo,  qualidades  de  pedra  que  não  ha 
n’esta  provincia,  nem  a mais  de  300  k.  de  dis- 
tancia para  o S.  Na  residência  do  parocho  tam- 
bém se  vêem  nas  paredes  os  mesmos  objectos,  e 
cippos  com  inscripçòes,  servindo  de  alvenaria. 
As  mais  notáveis  antiguidades,  porém,  e certa- 
mente as  mais  curiosas,  que  existem  d’esta  po- 
voação, são  uma  especie  de  tanques,  de  diver- 
sos tamanhos  e de  differentss  formas,  que  se 
vêem  abertos  a picão,  em  alguns  rochedos  graní- 
ticos; obras  evidentemente  romanas,  em  vista 
das  inscripções  n'ellas  gravadas.  A camara  de 
Villa  Real  e o parocho  do  Valle  de  Nogueiras 
mandaram  á Academia  Real,  por  ordem  de  D. 
João  V,  um  relatorio  de  todos  estes  monumentos. 
Esses  tanques  encontram  se  nas  fragas  d’um 
monte  situado  entre  o logar  do  Assento,  da  fre- 
guezia  de  Valle  de  Nogueiras,  e a honra  de  Gal- 


I legos.  Uma  das  inscripções  parece  dizer:  Cneio 
Caio  Calpurnio  Itufino  dedicou  aos  deuses  severos 
I que  habitam  n’este  templo.  Outra  diz:  Aqui  se  sa- 
crifica 0 que  cáe  da  rez  sacrificada,  e cs  intesti- 
nos se  queimam  nos  quadrados  fronteiros.  Lago  sa- 
grado, de  toda  a sorte  ha  de  permanecer.  Diz  uma 
terceira:  Cneio  Caio  Calpurnio  Rufino,  varão  con- 
sular, dedicou  este  lago  eterno,  com  este  templo,  em 
que  se  queimam  as  victimas,  aos  deuses  e a todas 
as  divindades;  e aos  deuses  dos  lapitas.  N’uma  ou- 
tra lê  se:  Cneio  Caio  Calpurnio  Rufino,  varão 
consular,  dedicou  este  templo  e esta  obra  aos  deu- 
ses. Este  é 0 lago  onde,  por  voto,  o sangue  se  mis- 
tura. Além  d’estas,  ha  ainda  outras  inscripções. 
Segundo  a theogonia  dos  romanos,  havia  diver- 
sas divindades,  morando  umas  no  céo,  outras  na 
terra  e outras  no  inferno.  Os  templos  e as  aras 
dedicadas  aos  deuses  infernaes  eram  em  covas 
ou  logares  profundos.  Havia  muitas  classes  de 
templos,  e estes  compunham-se  de  diversas  par- 
tes. Fano  era  uma  especie  de  templo,  a que  hoje 
chamaríamos  capella  ou  ermida;  tesca  era  o logar 
santo  dedicado  a algum  deus,  mas  situado  no  de- 
serto ou  na  solidão;  cella  era  a parte  do  templo 
em  que  estava  a estatua  do  deus.  Parece  que  em 
alguns  templos  havia  muitas  cellas,  tendo  cada 
uma  a sua  estatua.  Pelos  dizei  es  das  inscripções 
citadas,  vê-se  que  as  obras  que  existem  nas  fra- 
gas referidas,  servidas  por  escadas,  eram  tem- 
plos dedicados  pelos  romanos  ás  suas  divindades 
infernaes,  adornados  eom  estatuas  de  deuses  que 
os  lusitanos  christãos,  os  godos  ou  os  moiros  des- 
truiram depois 

PãQolas  Villa  e freg.  de  S.  Pedro,  da  prov. 
do  Alemtejo,  conc.  e com.  de  Ourique,  distr.  e 
bisp.  de  Beja,  Relação  de  Lisboa;  239  fog.  e 
1:087  hab.  Tem  est.  post.  permutando  malas  com 
a R.  A.  S.;  est.  do  caminho  de  ferro  do  sul  e 
sueste,  entre  as  de  Garvão  e Ourique;  hospeda- 
ria, esc.  do  sexo  masc.,  fornos  de  tijollo,  etc.  A 
villa  dista  10  k da  séde  do  conc.  e está  situada 
a 2 k da  margem  direita  do  rio  Sado,  no  cruza- 
mento das  estradas  de  Aljustrel  a Garvão,  de  S. 
Thiago  do  Cacem  a Ourique,  e de  Beja  a Collos. 

Era  commenda  da  ordem  de  S.  Thiago.  A Mesa 
da  Consciência  e Ordens  apresentava  o prior, 
que  tinha  150  alqueires  de  trigo,  120  de  cevada 
e 20ÍOOO  réis  em  dinheiro.  A pov.  é muito  anti-  *■ 
ga.  O conde  D.  Henrique  e sua  mulher,  a rainha 
D.  Thereza,  lhe  deram  foral,  com  o titulo  de  vil- 
la, no  anno  de  1096,  o qual  f-ii  confirmado  por 
D.  AflFonso  III,  em  carta  sem  data,  pelos  annos 
de  12'5.  El-rei  D.  Manuel  deu-lhe  foral  novo, 
em  Lisboa,  no  1.®  de  julho  de  1512.  Panoias  ti- 
nha voto  em  côrtes,  com  assento  no  11.®  banco,  o 
que  mostra  ter  sido  povoação  importante.  Tem 
por  brazão  d’armas:  Ein  campo  azul  dois  braços 
de  homem  cruzados,  com  as  mãos  apontando  pa- 
ra cima,  um  vestido  deamarello,outrosdecarmc- 
zim.  Entre  os  braços  está  uma  cabeça  de  homem, 
com  barbas  e cabellos  compridos  e louros,  que 
representa  ser  a de  Christo.  A 3 k.  ao  O da  vil- 
la está  um  templo  muitissimo  antigo,  dedicado 
a S.  Romão,  que  nasceu  em  França  e morreu 
n’um  convento,  por  elle  fundado,  e que  foi  o pri- 
meiro que  em  Portugal  tiveram  os  eremitas  de 
Santo  Agostinho,  e da  invocação  de  S.  Salva- 
dor. Na  egreja  matriz  de  Panoias  existe  a cabeça 
d’este  santo,  guardada  n’um  relicário  de  prata, 
e 0 corpo  na  capella  de  S.  Romão,  que  fica  a 
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18  k.  da  villa  de  Mertola.  O território  de  Pa- 
uoias  estende-se  por  grande  parte  do  Campo  de 
Ourique,  e é muito  fértil.  Cria-se  muito  gado  de 
toda  a qualidade,  e ha  abundancia  de  caça  gros 
sa  e miuda.  Pertence  á 4.*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrut.  e res.  n.“  4,  com  a séde  em  Faro.  || 
Pov.  e freg.  de  Santa  Maria,  da  prov.  do  Minho, 
cone.,  com.,  distr.  e arceb.  de  Braga,  17tt  fog.  e 
712  hab.  Tem  esc.  do  sexo  fem.  e est.  post.  Está 
situada  na  margem  esquerda  do  rio  Cávado,  a 5 
k.  da  séde  do  cone.  Â mitra  e um  tercenario  da 
sé  de  Braga  apresentavam  o vigário,  que  tinha 
50ÍOOO  réis  e o pé  d'altar.  A terra  é muito  fértil; 
cria  gado  de  toda  a qualidade,  e tem  caça.  Per- 
tence á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n.®  8,  com  a séde  em  Braga,  jj  Pov.  e freg.  de  N. 
S.*  da  Conceição,  do  cone.,  com.,  distr.  e bisp.  da 
Guarda;  tem  correio  com  serviço  de  posta  rural; 
200  fog.  e 850  hab.  Está  situada  nas  proximida- 
des da  margem  direita  da  ribeira  de  Noeime,  na 
estrada  da  Guarda  ao  Sabugal,  a 5 k.  da  séde  do 
conc.  A mitra  apresentava  o prior,  que  tinha 
lOOíOnO  réis  de  rendimento.  A terra  é pouco  fér- 
til cm  cereaes,  mas  cria  muito  gado,  e nos  seus 
campos  ha  muita  caça. 

Panoias  (Terras  de).  Assim  era  conhecida  an- 
tigamente a região  que  vae  desde  o Marão  ao 
rio  Tua,  e desde  o Douro  até  Murça.  Os  roma- 
nos edificaram  n'csta  região  muitos  castellos,  dos 
quaes  ainda  ha  vestigios  nas  visinhanças  de  Co- 
vellinhas,  Villarinho  dos  Freires,  Murça,  Prove- 
zende,  e n’outros  pontos,  sendo  notável  o de  Fa- 
vaios,  com  a fórma  quasi  circular  de  mais  de 
100  passos  de  diâmetro,  com  4 pontas  para  os  4 
pontos  cardeaes  do  mundo,  e um  baluarte  ao  N, 
tendo  a parede  da  muralha  30  palmos  de  grossu- 
ra, parecendo  que  servia  de  refugio  aos  povms 
circumvisinhos  em  tempo  de  guerra.  INIesmo  de- 
pois da  invasão  dos  barbaros,  Panoias  continuou 
a ser  importante,  porque  em  56.f  formava  uma 
das  27  egrejas  principaes  do  arcebispado  de  Bra 
ga.  Também  esteve  sob  o dominio  dos  moiros, 
que  só  á força  d’armas  e á custa  de  muito  sangue 
derramado  conseguiu  impôr  se  á rebeldia  dos 
habitantes,  até  que  expulsos  os  invasores,  o con- 
de D.  Henrique  deu  foral  a Coustantim,  que  era 
a principal  pov.  de  Panoias,  estendendo-se  até 
Valougueiras  ("Valle  de  Nogueiras),  onde  em  1212 
appareceram  sepulchros  cheios  de  cadaveres,  que 
80  desfaziam  apenas  expostos  ao  ar.  Em  1I3Í), 
doando  D.  AfiTonso  Henriques  a fr.  Jeronymo  a 
ermida  e couto  de  Santa  Comba  do  Rio  Cónego, 
apparece  assignado:  Veta  Menendi  Princeps  de 
Panoyas,  o que  mostra  ter  Panoias  um  governa- 
dor. À importância  d’este  teriitorio  concentrou- 
se  mais  tardo  em  Villa  Real,  cuja  fundação  co- 
meçou D.  AfiTonso  III,  e concluiu  D.  Diniz,  que 
lhe  deu  foral  em  1283,  ficando  Panoias  reduzido 
apenas  a um  nome  historico. 

Panoias  de  Baixo.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Conceição,  de  Panoias,  conc.  e districto  da 
Guarda. 

Panoias  de  Cima.  Povoações  nas  freguezias: 
Santa  Maria,  conc.  c distr.  da  Guarda.  I|  S.  Mar- 
tinbo,  de  Parada  Thodé.a,  conc.  de  Paredes,  distr. 
do  Porto. 

_ P3-Dolas  do  Melo.  Pov.  na  freg.  de  Sant.a  Ma- 
ria, de  Panoias,  concelho  e districto  da  Guar- 
da. 

Panóplia.  V.  Armadura,  no  vol.  I,  pag.  715. 
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Panoyas.  V.  Panoias. 

Panque.  Pov.  e freg.  de  Santa  Eulalia,  da  pro- 
vinda do  Minho,  conc.  e com.  de  Barcellos,  dis- 
tricto e arceb.  de  Braga;  77  fog.  e 274  hab.  Tem 
est.  post.  A pov.  dista  15  k.  da  séde  do  conc.  c 
está  situada  a 1 k.  da  margem  direita  do  rio  Nei- 
va.  A mitra  apresentava  o abbade,  que  tinha 
300Í00O  réis  de  rendimento.  A terra  é fértil,  tem 
caça  e cria  gado.  Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.°  3,  com  a séde  cm  Vian- 
na  do  Castello. 

Panso.  Pov.  do  sobado  de  Quipanso,  no  conc. 
de  S.  Salvador  do  Congo,  prov.  de  Angola,  Áfri- 
ca Occidental. 

Pantanhas.  Pov.  na  freg.  do  S,  Paio,  de  Mo- 
zellos,  conc.  de  Paredes  de  Uoura,  distr.  de  Vian- 
na  do  Castello. 

Pantheon  Nacional.  A idéa  da  creação  d’um 
edificio  proprio  para  receber  as  cinzas  dos  ho- 
mens illustres  nas  armas,  nas  letras  e nas  scien- 
cias  data,  entro  nós,  de  183  •.  Segundo  alguns 
legisladores,  o edificio  deveria  ser  construido 
desde  os  alicerces,  e pouco  mais  ou  menos,  pelo 
risco  do  famoso  pantheon  romano.  Outros  eram 
de  opinião  que  se  aproveitasse,  para  esse  fim,  um 
dos  edificios  que  fôram  mosteiros  de  religiosos. 
Em  183G  publicou-se  o seguinte  decreto:  oTo- 
mando  em  consideração  o relatorio  do  secretario 
de  Estado  dos  negocios  do  reino,  hei  por  bem 
decretar  o seguinte:  Artigo  1.® — Um  dos  edifi- 
cios nacionaes  deverá  ser  destinado  para  receber 
as  cinzas  dos  grandes  homens  mortos  depois  do 
dia  24  de  agosto  de  1820. — Artigo  2.® — Só  o cor- 
po legislativo  poderá  decretar  estas  honras  do 
pantheon. — Artigo  3.® — Nenhum  cidadão  poderá 
receber  esta  honra  senão  quatro  annos  depois  da 
sua  morte.—  Artigo  4.*—  Só  o corpo  legislativo 
poderá  decretar  as  excepçÕes  a favor  dos  gran- 
des homens  mortos  antes  do  fausto  dia  24  do 
agosto  de  1820.  O secretario  de  Estado  dos  ne- 
gocios do  reino  assim  o tenha  entendido  e faça 
executar.  Palaciodas  Necessidades,  em  26  de  se- 
tembro de  1833.  Jíainha,  Manuel  da  Silva  Pas- 
sos.» Dando  cumprimento  á letra  d’este  decreto, 
aproveitou  SC  para  pantheon  nacional  o mostei- 
ro de  Belem,  vulgarmente  conhecido  pelo  con- 
vento dos  Jeronymos-  Alguns  reis,  principes  e ho- 
mens illustres  ali  teem  o seu  tumulo,  vendo-se  na 
capella  principal  os  do  D.  Manuel  e de  D.  João 
III.  Em  junho  de  1880,  por  oceasião  da  comme- 
moração  do  tricentenário  de  Camões,  fôram  as 
cinzas  do  grande  poeta  e as  de  Vasco  da  Gama 
trasladadas  para  o convento  de  Belem.  N'um  so- 
berbo mausoléo  collocado  na  capella  que  antiga- 
mente era  a sala  do  capitulo,  descançam  os  res- 
tos mortaes  de  Alexandre  Herculano,  para  ali 
levados  em  27  do  junho  de  1888,  do  cemiterio 
d'Azoia.  Este  tumulo  é um  admiravel  trabalho 
em  estylo  gothico  manuelino.  Foi  delineado  pelo 
engenheiro  Manuel  Raymundo  Valladas,  sendo  a 
capella  cediaa  e completada  pelas  Cortes,  por 
proposta  do  .Marianno  de  Carvalho,  na  sessão  de 
22  de  março  do  1884,  com  o concurso  de  Anto- 
nio  Augusto  de  Aguiar,  então  ministro  das  obras 
publicas.  Quando  se  cnmmemorou  o centenário 
de  Almeida  Garrett,  também  as  cinzas  do  illus- 
tre  poeta  e prosador  fôram  trasladadas  para  o 
Pantheon  Nacional.  O cadaver  do  poeta  João  de 
Deus  também  ali  foi  depositado  por  oceasião  do 
seu  funeral,  cm  1893. 
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Pantheon  Real.  V.  Lisboa,  convento  de  S.  Fi- 
cente  de  Fóra,  uo  vol.  IV,  a pag.  278. 

Pantilhões.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptis 
ta,  de  Brito,  cooc.  de  Guimarães,  distr.  de  Bra- 
ga.  ^ 

Páo.  Nos  prazos  e foraes  antigos,  diz-se  fre- 
quentemente pão  meiado,  pão  terçado  e pão 
quarteado.  Pão  meiado  è metade  centeio,  metade 
milho  miúdo;  pão  terçado  é trigo,  centeio  e mi- 
lho miudo,  em  umas  terras;  e em  outras  centeio, 
milho  miudo  e cevada;  pão  quarteado  é trigo,  ce 
vada,  centeio  c milho  miudo.  Vê-se  também  mui- 
tas vezes,  em  documentos  antigos,  dar  seaocen 
teio  a denominação  de  pão  de  segunda.  Pão  de 
rua:  pão  alvo,  de  trigo.  O uso  do  pão  é da  mais 
alta  antiguidade.  As  origens  sanscriticas  dão  lhe 
uma  tal  antiguidade  que  o pão,  como  base  uni- 
versal da  alimentação  humana,  remonta  ás  pri- 
meiras civilisaçòes.  No  Egypto  é antiquissimo, 
porquanto  nos  tumulos  os  fragmentos,  que  appa- 
recem,  isso  demonstram.  Os  hebreus  conheciam 
0 uso  do  pão  fermentado,  pois  que,  nos  livros  sa- 
cros, frequentes  vezes  se  menciona,  e ainda  por 
esses  mesmos  passos  se  sabe  que  os  processos 
de  panificação,  entre  os  judeus,  eram  os  mais 
elementares,  pois  que  se  collocava  no  lar  a mas- 
sa espalmada,  cobria  se  de  cinzas  e abandonava- 
se  até  que  estivesse  cozida.  Foi  assim  que  Sara 
fabricou  o pão  destinado  á comida  dos  anjos  que 
Abrahão  recebeu  sob  a figura  de  tres  viajantes 
Os  hebreus  faziam  uso  frequente  do  pão  sem  fer- 
mento, que  lhe  era  prescripto  em  certas  cerimo- 
nias religiosas,  ou  circumstancias  históricas,  no- 
tavelmente na  celebração  da  Paschoa.  A arte  de 
fabricar  pão,  com  farinha  de  trigo,  foi  desde  ce- 
do conhecida  dos  povos  da  Europa  oriental.  Os 
beocios  fôram  porventura  os  que  primeiro  a co- 
nheceram; a Italia  só  a recebeu  mais  tarde.  E’ 
certo,  todavia,  que  os  romanos  usaram  o pão  an- 
tes da  tomada  de  Roma  pelos  gaulezes,  porque 
no  Capitolio  elles  o atiraram  aos  sitiantes  para 
lhes  fazer  acreditar  que  a praça  estava  abun- 
dantemente provida  de  mantimentos  e que  não 
era  reduzivel  pela  fome.  Comtudo,  crêem  alguns 
autores  não  ter  havido  padaria  alguma  em  Roma 
até  á epoca  da  guerra  contra  Perseu;  o proprio 
cidadão  cozia,  em  forno  domestico,  o pão.  Era 
principalmente  um  trabalho  das  mulheres.  No 
tempo  de  Trajano  apparecem  os  padeiros,  tendo 
já  uma  certa  unidade  de  corporação,  pois  que  es- 
te principe  estabeleeera  o collegio  dos  padeiros, 
isto  é,  reunidos  em  corporação  de  officio.  Em 
Hcrculano  e em  Pompeia  encontraram-se  pães 
inteiros,  todavia  divididos  em  entalhes  dispostos 
á maneira  de  raios.  Estas  divisões,  por  serem 
fundas,  facilitavam  a sua  partição.  Foi  da  Italia 
que  0 pão  se  espalhou  para  a Europa.  Plinio  fa- 
la do  pão  que  se  fazia  nas  Gallias  e na  peninsu- 
la.  Só  no  tempo  de  Tarquinio,  o soberbo,  é que  se 
começou  a usar  entre  os  romanos  o cozer  o pão 
em  fórnos.  Antes  d’esta  epoca  os  processos  de 
panificação  eram  completamente  primitivos.  O 
pão  de  munição  data  também  de  largos  scculos. 
O costume  de  distribuir  pão  aos  soldados  vem  já 
dos  exercitos  egypcios.  Os  romanos  chamavam- 
lhe  panis  castrensis;  todavia  era  o proprio  solda- 
do que  o fabricava;  só  mais  tarde  é que  se  dava 
ás  legiões  o pão  já  fabricado.  Nas  côngruas  dos 
parochos,  ordenados  de  funccionarios,  pensões  a 
merceeiras,  tenças,  etc.,  era  corrente  pagar-se 


parte  em  cereal  para  pão.  Em  1513,  um  alvará 
de  13  de  março,  regulando  o vencimento  aunual 
dc  cada  vereador  da  camara  de  Lisboa,  conce- 
dia, além  de  vinte  mil  réis  em  dinheiro,  dez  moios 
de  pão  meiado,  á custa  das  rendas  da  cidade  e 
isto  se  conservou  por  largos  annos;  havia  tam- 
bém 0 pão  quartado.  O pão  meiado  era  como 
acima  ficou  definido  o que  se  fabricava  ora  com 
farinhas  de  trigo  e cevada,  ora  com  milho  e 
centeio  e o quartado  com  as  quatro  farinhas.  A 
cultura  do  milho  grosso  em  Portugal,  especial- 
mente nas  provindas  do  Minho,  Beira  e Extre- 
madura,  parece  ter  começado  cerca  de  1525.  Pam 
de  rua  e pam  de  callo  era  como  se  chamava  o 
pão  alvo  de  que  usava  a gente  rica  e delicada. 
Já  no  século  xi  se  falava  d’esta  qualidade  de  pão. 
E,  para  contraste,  nas  portarias  de  algumas  or- 
dens monachaes,  davara-se  aos  pobres,  nos  sé- 
culos XV  a xviir,  pães  pequenos,  feitos  de  toda  a 
peneira,  dc  centeio  ou  milho,  aos  quaes  se  cha- 
mava mondas.  Embora  o pão  mais  usado  seja  o 
de  trigo,  é todavia  de  grande  consumo  o de  trigo 
e cevada,  J de  centeio  e especialmente  o de  mi- 
lho no  norte  de  Portugal,  que  como  nação  mari- 
tima  por  excelleucia,  não  podia  no  seu  porto  prin- 
cipal deixar  de  prestar  aos  que  o demandavam 
todos  os  refrescos  e mantimentos.  E’  assim  que 
vêmos  D.  Jcão  II  querer  que  Lisboa  se  torne 
hospitaleira,  e D.  Manuel  doando,  cm  24  de  outu- 
bro de  15.'7,  0 chão  da  Ribeira,  desde  o cunhal 
da  alfaudega,  do  lado  da  Misericórdia,  até  ao  ou- 
tro cunhal,  afim  de  a camara  ali  mandar  cons- 
truir casas  e lojas  para  agasalhar  pão,  o qual  era 
destinado,  em  parte,  aos  maritiinos.  Nicolau  do 
Oliveira,  nas  suas  Grandezas  de  Lisboa,  diz  que 
os  Fornos  d’El  Itei,  em  que  se  faz  o biscoito  pa- 
ra as  armadas,  eram  fabrica  para  vêr  e notar. 
No  seu  tempo  havia  em  Lisboa  mais  360  fornos 
de  pão.  No  Terreiro  eram  100  as  joeiradeiras  do 
trigo,  e 170  as  medideiras.  Além  de  padeiras  e 
forneiras  havia  a designação  de  charneiras,  que 
eram  as  mulheres  que  levavam  o pão  ao  forno  e 
0 tornavam  a trazer,  tendo  obiigação  de  varrer 
e limpar  o forno.  Em  1423,  uma  carta  régia  abo- 
liu, entre  outros,  o imposto  chamado  çalaio,  o 
qual  recaía  sobre  o pão  cozido  fóra  da  capital. 
Este  direito  n’algumas  terras  do  reino  era  de  30 
pães  cozidos  um.  Sempre  que  havia  escassez  de 
pão,  a camara  de  Lisboa  solicitava  a mercê  de 
importarem  cereaes  da  terra  de  moiros  e de  diver- 
sas partes,  e em  troca  de  sal  e outras  mercadorias 
que  não  são  defezas,  como  succedeu  em  1438.  Em 
1452,  um  alvará  régio  permittiu  á camara  o con- 
tratar 0 provimento  do  pão,  podendo  até  obrigar 
as  rendas  da  cidade.  Lisboa,  não  só  tratava  de  se 
subsistir,  mas  até,  como  o prova  a carta  régia  de 
25  de  abril  de  1508,  inserta  no  livro  do  Provimen- 
to do  pão,  fl.  38,  deixava  sair  trigo  para  as  ou- 
tras camaras,  pois  que  n’essa  carta  se  pede  á ca- 
mara para  ceder  á villa  de  Tentugal  trinta  moios 
de  pão,  pois  que  os  moradores  «padecem  muyto 
a fome,  E porque  polia  comarqaa  derredor  nom 
tem  donde  se  dele  prouejam.»  Em  1572,  havia  o 
pelouro  do  trigo,  atafona.®  e moendas,  e em  12  de 
dezembro  d’esse  anno  o desembargador  Fernão 
de  Pina  Marecos  era  o encarregado  d’elle.  Um 
seu  parente,  Máximo  de  Pina  Marecos,  teve  em 
1583  privilegio  para  fazer  engenhos  de  amassar, 
cozer,  e abiscoitar  pão.  Assim  se  póde  dar  uma 
pequena  idéa  dos  esforços  da  municipalidade  de 
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Lisboa,  Accrca  do  provimento  do  pào,  para  que 
não  chegasse  a preços  taes  como  em  annos  de  fo- 
me, por  exemplo  em  1414,  a custar  um  pão  de  4 
onças,  15  soldos,  isto  é,  309  réis  actuaes.  Saben- 
do-se que,  do'  anno  de  16:6  a 16  lO,  a população 
de  Portugal  era  apenas  de  um  milhão  e cem  mil 
habitantes,  e que  a producção  e a importação  do 
trigo  subia  a 23. 200:000  alqueires,  póde  se  dizer 
que  cada  habitante  consumia  annualmente  21  al- 
queires de  pão.  Os  principios  em  que  assenta  a 
fabricação  do  pão  e o conjuncto  dos  seus  proces- 
sos, em  pouco  tem  variado  dos  empregados  em 
épocas  mais  afastadas.  As  alterações  restringem- 
se,  simplesmente,  ao  emprego  de  instrumentos 
proprios.  A fabricação  do  pão  resume-se  na  amas- 
sadura  e na  cozedura.  Mistura-se  a farinha  com 
uma  determinada  quantidade  de  agua,  que  dis- 
solve as  partes  solúveis,  como  a dextrina,  gluco 
se  e saes,  e incham,  porque  se  hydratam,  as  par- 
tes insolúveis  como  c amido  e o glúten.  Obtem - 
se  assim,  amassando  convenientemente,  uma  mas- 
sa homogenea,  na  qual  se  deita  uma  certa  quan 
tidade  de  sal  de  cozinha,  para  dar  gosto,  e,  como 
elemento  essencial  á fabricação,  uma  certa  quan- 
tidade de  fermento.  O papel  que  o fermento  re- 
presenta é 0 seguinte:  encontrando  na  massa  hú- 
mida assucar,  reage  sobre  elle,  dando  álcool 
e anhydrido  carbonico.  As  bolhas  de  agua,  que 
se  fórmam  no  meio  da  massa,  não  pódem  liber- 
tar-se, como  fariam  se  fossem  formadas  n’um  li- 
quido, e por  consequência  levantam  a massa  e 
a incham  de  uma  maneira  permanente.  Depois  de 
levedada  a massa,  isto  é,  quando  acaba  a fer- 
mentação leva-se  a cozer,  ao  forno.  A cozedura, 
eliminando  o excesso  de  agua,  produz  uma  crosta 
dura,  que  mantém  a fôrma  do  pão,  pondo-o  ao 
abrigo  da  sua  alteração  espontânea.  A parte  da 
massa  que  se  guarda  em  logar  apropriado,  e que 
constitue  o fermento,  tem,  ao  fim  de  sete  horas,  o 
duplo  do  volume.  Se  a amassarem  successivaracn- 
te,  de  nove  em  nove  horas,  com  egual  porção  de 
farinha  nova,  vae-se  obtendo  mais  fermento.  To- 
dos sabem  como  se  amassa,  e os  processos  são 
sempre  os  mesmos;  todavia  ha  a notar  a amassa 
dura  mechanica,  a qual  substitue  o penoso  tra- 
balho do  amassador.  Até  ha  poucos  annos  quasi 
todas  as  padarias  usavam  aamassadura  manual. 
Estando  o amassador  a pezar  a massa,  já  leveda- 
da para  obter  pães,  de  determinado  pezo,  ha  que 
considerar  a operação  do  tender,  que  é de  dar  fôr- 
ma ao  pão,  e,  consequentemente,  a de  o enfor- 
nar.  A cozedura  determina  a volatilisação  de  uma 
certa  quantidade  de  agua  e álcool,  produzidos 
durante  a fermentação,  dilata  as  bolhas  de  acido 
carbonico  que  estão  dentro  da  massa,  augmentan- 
do-lhe  a porosidade  e fôrma  a côdea,  a qual  é rica 
em  dextrina,  e é tanto  mais  escura  quanto  mais 
torrada  estiver.  São  bem  conhecidos  os  fornos  dos 
padeiros,  para  que  sejam  precisas  maiores  minu- 
dencias.  O combustivel  empregado,  de  ordinário, 
éa  madeira;  comtudo,  nos  paizes  em  que  escas- 
seia usa  SC  o carvão  de  pedra,  servindo-se  de 
fornos  especiaes  ; O pão  modifica-se  depois 
de  desfornado.  Ao  principio,  a côdea  é dura  e 
quebradiça,  o miolo  é molle  e facilmente  se  liga 
com  a saliva;  no  fim  de  algum  tempo  a côdea  en- 
durece e esmigalha-se  facilmente.  O pão  normal 
deve  ter  40  0|0  de  agua.  Vários  autores  teem  pro- 
posto certas  especies  de  fermento,  etc.,  e etn  al- 
guns paizes  se  usa  o fermento  de  cerveja.  Sobre 
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0 exercicio  da  industria  da  padaria  existem  al- 
guns documentos  interessantes  nos  archivos  mu- 
nicipaes  do  Porto,  Coimbra,  Lisboa,  etc.  Eis  um 
requerimento  feito  em  1669  existente  n’este  ul- 
timo: «Diz  Fillippa  Rodrigues,  viuva,  padeira 
que  foi  dos  fidalgos,  que  ella  suppiicante,  foi  cul- 
pada, por  se  achar  que  o pão  era  menos  do  peso, 
em  razão  do  que  se  ausentou  e está  homisiada. . . 
e,  porquanto  ella,  supplic.  nte,  é uma  mulher  ve- 
lha e não  amassava  para  vender  pão  ao  povo  e 
ha  tempo  que  está  homisiada,  e além  d’isso  não 
quer  amassar  nem  quer  usar  do  ofiScio  de  padei- 
ra.—P.  a V.  Alteza  lhe  faça  mercê  dar-lhe  per- 
dão, e que  contra  ella  se  não  proceda,  não  amas- 
sando mais.. .»  As  padeiras  que  vendessem  pão 
íóra  dos  logares,  que  lhe  eram  designados,  tinha 
a camara  alçada  para  mandar  açoutal-as,  sem  que 
d’essa  sentença  houvesse  appellação  nem  aggra- 
vo,  como  se  vê  do  Liv.  das  Posturas  reformadas 
no  anno  de  1610, /«.  150-  No  livro  das  posturas  re- 
formadas do  senado  lisbonense  em  1611,  lêem- 
se  as  seguintes  taxas  curiosas:  «As  forneiras  não 
levarão  mais  de  cozer  cada  alqueire  de  pào  que 
8 réis  sem  levar  pão  nem  merendeiro  algum  a ne- 
nhuma das  partes.  E mandando  a forneira  levar 
0 pão  a casa  das  partes,  que  lhe  mandarem  para 
isso  recado,  lhes  não  levará  mais  que  10  réis  por 
alqueire,  sem  nenhum  merendeiro  nem  pão  e se- 
rá obrigada  a cozer,  ou  assar,  duas  tijelas  cada 
dia  a cada  um  de  seus  freguezes,  para  o que  se 
emendará  o regimento  n’esta  parte.»  Quanto  á 
moenda  do  cereal  veja-se  o regimento  dos  atafo- 
noiros,  a pag.  834  do  vol.  I d’este  diccionario. 
Não  se  note  nos  restrijâmos  a falar  da  camara 
de  Lisboa,  cm  tão  importante  assumpto,  pois  qua 
era  ella  quem  fornecia  do  seu  terreiro  o trigo  pa- 
ra grande  parte  do  paiz.  Constituem  um  fundo 
importante  no  archivo  municipal  as  consultas, 
etc.,  ácêrea  do  pão,  e por  ellas  se  vê  quanto  ha  a 
louvar  0 senado  d’esta  capital,  pois  que  sempre 
trabalhou  para  que  houvesse  abundancia.  Termi- 
nemos por  transcrever  a seguinte  ordem  do  se- 
nado, em  12  de  maio  de  1660:  «Ordena  o senado 
que  os  quatro  almotacés  das  execuções,  que  ora 
servem,  visitem  todos  os  dias  os  bairros  da  cida- 
de, dividindo  se  por  elles  com  todo  o cuidado,  e 
façam  diligencias  com  as  padeiras,  vendo  se  o 
pào  é de  pezo  do  estylo,  e,  não  sendo  de  pezo  as 
condemuem  na  pena  das  posturas;  e ás  que  ven- 
dem na  Ribeira  as  obrigarão  a ter  balança  e as 
visitarão  todos  os  dias,  pelo  grande  prejuízo  que 
resulta  ao  povo,  no  tempo  presente,  usando  mal 
da  carestia  do  pão,  para  o fazere  n de  menos  pe- 
zo  do  estylo;  e os  seus  escrivães  serão  obrigados 
a vir  dar  conta  no  senado  d'esta  diligencia  se  se 
faz  na  forma  que  se  lhes  ordena.  E o mesmo  se 
entenderá  nas  que  venderem  pão  do  mar,  e se- 
rão obrigadas  em  tudo  na  fôrma  das  posturas.» 

Pão  d'Assucar.  Pico  da  ilha  de  Santo  Antào  , 
no  archipelago  e prov.  de  Cabo  Verde,  África 
Occidental.  Eleva-se  a 2:300  m.  acima  do  nivel 
do  mar,  e é o mais  alto  de  toda  a ilha.  Também 
é conhecido  por  Tope  da  Coroa. 

Pão  Branco  e Ferradelra.  Pov.  na  freç.  de 
N.  S.*  da  Conceição,  do  Conceição,  conc.  e distr. 
de  Faro. 

Pão  Duro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Va- 
queiros, concelho  d’Alcoutim,  districto  de  Faro. 

Pão  da  Nau.  Enseada  da  costa  do  Uabão, 
África  Occidental. 
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Papa  Leitinho  (Monte  do).  Na  freg.  de  San- 
ta Eulalia,  conc.  de  Eivas,  distr.  de  Portalegre. 

Papagaio.  Ponta  situada  na  costa  E da  ilha 
de  Santa  Maria,  Açores.  Fiea  ao  S da  bahia  de 
S.  Lourenço.  ||  Monte  da  ilha  do  Principe,  África 
Occidental.  Levanta  se  quasi  no  centro  da  ilha, 
e embora  de  menor  altitude  que  o pico  de  S. 
Thomé,  na  ilha  d’este  nome,  é todavia  de  consi- 
derável elevação  E’  como  que  o nó  d’uma  cor- 
dilheira que  a’ali  corre  para  o SN  e NO,  e que 
tem  como  remates  a SE  a serra  dos  Picos  e a 
NO  0 pico  Padrim.  ||  Rio  da  ilha  do  Principe, 
África  Occidental.  N.  no  oriente  do  Pico  do  mes- 
mo nome,  e corre  para  o N,  indo  desaguar  na 
bahia  de  Santo  Antouio,  junto  da  cidade  d’esta 
designação.  | Roça  na  ilha  do  Principe,  na  Áfri- 
ca Occidental. 

Papagaios.  Ilhéos  do  archipelago  de  Bijagoz, 
Guiné,  África  Occidental  Estão  deshabitados  e 
cobertos  de  matto,  e levantam  se  entre  as  ilhas 
da  Caravéla  e a ponta  do  mesmo  archipelago. 

Papagaios  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  po- 
voações na  freg.  de  S.  Silvestre,  de  A dos  Fran- 
cos, conc.  de  Caldas  da  Rainha,  distr.  de  Leiria. 

Papaia.  Pov.  do  sobado  de  Bongue,  no  conc. 
de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  de  An- 
gola, África  Occidental.  Fica  no  Zombo. 

Papanata.  Pov.  na  freg.  de  S.  Silvestre  e 
conc.  de  Louzã,  distr.  de  Coimbra. 

Paparia.  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebastião,  de 
Sernache  do  Bomjardim,  conc.  da  Certã,  distr. 
de  Castello  Branco. 

Papeis  ou  Pepels.  Tribu  de  negros  da  prov. 
da  Guiné,  África  Occidental.  Habitam  as  ilhas 
de  Cacheu  e de  Bissau,  encontrando-se  no  littoral 
desde  Malta  de  Putama  até  ao  Bot^e,  e na  mar- 
gem esquerda  do  rio  Cacheu  ou  Farim  encontram- 
se  desde  o rio  de  Bianga  até  ao  Cabrianc.  São 
vagabundos,  cobardes  e traiçoeiros.  Vivem  uma 
vida  completamente  selvagem,  e até  18lb  tive- 
ram em  tão  continuo  sobresalto  a villa  de  S 
José  de  Bissau,  que  foi  preciso  cercal-a  d'uma 
tabanca.  Batidos  varias  vezes  pelas  forças  mili- 
tares da  província,  nunca  se  submetteram  por 
completo,  e são  hoje  ainda  os  negros  que  mais 
precisam  sentir  o rigor  da  nossa  autoridade  pa- 
ra modiãearem  a sua  indole  cruel  e ousada.  Tam- 
bém são  chamados  burames. 

Papel.  E’  impossível  designar  a epoca  em  que 
os  homens  principiaram  a expandir  por  meio  da 
cscriptura  os  seus  pensamentos.  Todos  os  auto- 
res concordam  que  a primeira  cscripta  devera 
ter  sido  por  figuras  (hieroglíficos).  Uma  só  figu- 
ra, por  este  modo  de  representar  as  idéas,  era  a 
imagem  de  muitas  cousas.  Por  exemplo,  para  re- 
presentarem uma  cidade  sitiada,  desenhavam 
uma  muralha,  com  uma  escada  encostada  a ella. 
Para  representarem  uma  batalha,  desenhavam 
duas  mãos,  uma  com  arco,  outra  com  escudo.  Os 
povos  inventaram  depois,  successivamente,  di- 
versos signaes,  proprios  para  representarem  o 
discurso,  e e.'4primir  o pensamento;  e é ás  inves- 
tigações e multiplicadas  experiencias  feitas  em 
ditferentes  épocas,  para  o conseguirem,  que  de- 
vemos a arte  de  escrever,  propriamente  dita. 
Ignora-se  a data  da  invenção  dos  caracteres  al- 
phabeticos;  sabe-se  unicamente  que  são  conhe- 
cidos desde  a mais  remota  antiguidade.  Os  ara- 
bes  já  faziam  uso  d’elles  no  tempo  de  Job.  Di- 
versas nações  disputaram  a gloria  de  haver  in- 


ventado esses  caracteres;  porém  só  ha  dois  po- 
vos da  antiguidade  a quem  se  possa  attribuir 
essa  invenção:  os  as.syrios  e os  egypcios.  Cadmo 
entre  os  gregos,  passava  por  inventor  da  escri- 
pta.  Ao  principio  escrevia-se  nas  folhas  de  cer- 
tas arvores,  ou  na  sua  casca,  sendo  preferida  a 
da  faia  e a da  tilia.  Depois  serviam-se  de  umas 
taboinhas  muito  delgada»,  cobertas  de  uma  fina 
camada  de  cêra,  sobre  a qual  escreviam,  com 
uma  especie  de  puneção,  chamado  Stylus.  Também 
escreviam  nas  folhas  d'uma  planta  chamada  pa- 
pyros,  d’onde  procede  o nome  de  papel.  Os  roma- 
nos aprenderam  dos  gregos  e toscanos  a arte  de 
escrever.  O pa-^so  de  maior  progresso,  na  arte  de 
escripta,  foi  quando  os  troianos  inventaram  o 
pergaminho  fdo  Peâ'gamo,  que  é o mesmo  que 
Troial,  isto  é,  quando  applicaram  a pelle  dos 
animaes,  para  n’ella  escreverem,  e inventaram  a 
tinta.  (Js  livros  dos  antigos  não  eram  como  os 
actuaes;  o livro  era  um  rôlo  de  pergaminho  en- 
volvido n’um  pau  cylindrico.  Emquanto  se  não 
inventou  a imprensa,  muitos  milhares  de  pes- 
soas viviam  na  Europa  e na  Asia,  pelo  oílicio  de 
escreventes  ou  copistas.  Muitos  d'este8  manus- 
criptos  chegaram  aos  nossos  dias,  e bastante  no- 
táveis pelo  primoroso  da  calligraphia  e pela  per- 
feição dos  seus  ornatos  e vinhetas.  Os  frades  tor- 
naram se  os  mais  distinctos  n’esta  arte.  Os  ma- 
nuscriptos  feitos  nos  séculos  xni,  xiv  e xv,  são 
pri  aorosos,  excedendo  alguns  em  belleza  as  nos- 
sas edições  mais  afteiçoadas.  Os  do  fim  do  século 
XV  e principio  do  xvi,  são  em  geral  péssimos,  e 
apenas  legíveis.  Em  Portugal  ha  mauuscriptos 
dos  séculos  xvi  e afé  meados  do  xvii,  de  grande 
perfeição;  porém  as  escripturas  c outros  docu- 
mentos mauuscriptos,  dos  fins  do  século  xvii,  e 
da  maior  parte  do  -xviii,  são  quasi  illegiveis,  pe- 
la péssima  calligraphia,  e pelos  muitos  erros  de 
orthographia.  O papel  feito  d’algodão  appareceu 
pela  primeira  vez  na  Grécia,  no  século  ix.  Não 
86  sabe  se  foi  invenção  dos  gregos,  se  a aprende- 
ram dos  chins.  Do  século  xi  se  encontram  em  Ná- 
poles, Sicilia  e Veneza,  muitos  documentos  n’es- 
te  papel,  e no  século  seguinte  se  vulgarisou 
muito  0 seu  uso.  Do  século  xiii  ha  um  manuscri- 
pto  do  nosso  Santo  Antonio,  feito  n’este  papel,  e 
que  se  guarda,  como  preciosa  relíquia,  no  hospí- 
cio do  Santo  Christo  da  Fraga  junto  á Senhora 
da  Lapa.,  no  bispado  de  Vizeu.  Não  se  sabe  com 
certeza  a data  da  descoberta  do  papel  de  trapo. 
Mr.  Ray  diz  que,  em  1470,  dois  indivíduos  cha- 
mados Antonio  e Miguel,  o levaram  da  Galliza  a 
Basileia,  d’onde  se  estenderam  por  toda  a Alle- 
manha,  mas  deve  ser  engano,  porque  existe  o pa- 
pel de  trapo  muito  mais  antigo,  e o Catholicon 
de  Jacobo  de  Janna  foi  impresso  n’este  papel, 
em  Moguucia,  no  anuo  de  1460.  No  archivo  do 
bispo  de  Norwich,  dizem  que  ha  um  registo  de 
testamentos  feito  d’este  papel,  que  principiou 
em  1370.  Mabillon  é de  parecer  que  já  no  século 
XII  existia  papel  de  trapo  em  toda  a Europa,  po- 
rém Montfaucon,  affirmando  que  elle  começara 
no  Oriente,  no  ix  século,  attesta  que,  nem  em 
Fiança,  nem  por  toda  a Italia,  se  encontra  ves- 
tigio  algum  d’elle,  antes  de  1270.  Na  Universida- 
de de  Coimbra  ha  um  documento  de  1288,  que 
diz  — Scripla  em  polgaminho  de  papillo  ifpapelj. 
Diz-se  também,  que  algumas  das  Inquirições  de 
D.  Affonso  111  fòram  originariamente  escriptas 
em  papel  de  trapo. 
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Papel.  Povoações  nas  freguezias:  N.  S.*  da 
Misericórdia,  de  Bellas,  cone.  de  Cintra,  distr. 
de  Lisboa.  ||  N.  S.*  de  13elem,  de  Rio  de  Moiro, 
do  mesmo  cone  e distr.  |j  Pov.  do  sobado  de  Na- 
ineala,  no  cone  de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo, 
prov.  de  Angola,  África  Occidental.  ||  Pov.  do  so- 
bado de  Funquilla,  no  conc.  de  S.  Salvador  e 
distr.  do  Congo,  prov.  de  Angola,  África  Occiden- 
tal. |j  Pov.  do  sobado  de  Quiona,  uc  mesmo  conc. 
e distr.  ||  Pov.  do  sobado  de  Tanda,  no  mesmo 
conc.  e distr.  Fica  no  caminbo  do  Zombo.  ||  Pov. 
do  sobado  e conc.  de  Cabinda,  na  delegação  do 
Chianvalla,  distr.  do  Congo,  prov.  de  Angola, 
África  Occidental. 

Papol.  Povoação  do  sobado  da  Cataracta  do 
Quisulo,  no  conc.  de  S.  Salvador  e distr.  do  Con- 
go, prov.  de  Angola.  África  Occidental. 

Papel.  Povoação  do  conc.  de  S.  Salvador  do 
Congo,  na  Cataracta  do  Quisulo,  distr.  do  Congo 
prov.  de  Angola,  África  Occidental. 

Papel-moeda.  V.  Apólice,  no  vol.  I d'este  dic- 
cionario,  a pag.  618  e seguintes.  Bibliographia: 
Reflexões  sobre  a possibilidade  de  extinguir  o pa 
pel  moeda  em  Portugal  por  Luiz  José  Ribeiro; 
Lisboa,  1834.  Divida  publica  portugueza,  por  A. 
A.  Silveira  Pinto;  Lisboa,  183Í). 

Papel  sellado.  Papel  que  tem  o sello  da  lei 
e serve  para  documentos  officiaes,  e particulares, 
cscripturas  publicas,  processos  eiveis  e judiciaes, 
certidõe.s,  procurações,  requerimentos,  etc..  E’ 
uma  das  formas  de  cobrança  do  imposto  do  sello 
(V.  este  nome)  e foi  a primeira  especie  que  entre 
nós  bouve  de  tão  importante  receita  publica.  O 
uso  do  papel  sellado  existia  já  em  França,  Italia 
e Hespanha,  quando  foi  estabelecido  em  Portu- 
gal. Pela  experiencia  das  duas  primeiras  nações 
tinha-se  verificado  que  este  imposto  era  uma 
das  contribuições  mais  suaves  para  os  povos.  A 
Hespanha  adoptal  o-bia  para  fazer  face  ás  des* 
pezas  com  a guerra  contra  nós  depois  da  Restau- 
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clara  ser  o novo  imposto  destinado,  como  faziam 
os  hespanhoes,  ás  despezas  da  guerra.  Por  sõr 
documento  interessante,  uma  especie  de  lei  do 
sello,  transcrevemos  alguns  periodos  d’esse  di- 
ploma, em  que  se  preceituam  as  taxas  do  impos- 
to conforme  os  actos  e se  consignam  isenções, 
pelo  que  se  póde  considerar  a nossa  primeira  lei 
do  sello:  «Eu  El-Kei  faço  saber  aos  que  este  Al- 
vará virem,  que,  considerando  eu  a maior  pre- 
venção, que  é necessário  para  defensa  d'este  rei- 
no, cm  tempo  que  seus  inimigos  estão  desoccu- 
pados  de  outras  diversões;  e mandando  consultar 
por  ministros  de  satisfação,  experiencia,  e zelo 
do  bem  publico,  os  meios  mais  ajustados  para  se 
tirar  o dinheiro  preciso  para  as  despezas  que  se 
deve  fazer,  entre  outros  se  achou  por  mais  con- 
veniente usar  do  mesmo  papel-sellado,  de  que 
os  inimigos  se  valem  para  a ofifensa,  por  ser  ef- 
feito  prompto,  e que  por  pequenas  quantias,  com 
menos  oppressão  de  meus  vassallos,  sj  vae  co- 
brando, proporcionadamente,  d’aquelles  que  se 
expõem  aos  gastos  dos  negocios  de  que  querem 
tratar;  c comtudo  desejando  por  todas  as  vias 
alliviar  os  meus  vassallos  quanto  fôr  possivel, 
mandei  moderar,  e reduzir  as  ordens, e regimen- 
tos, que  em  outros  reinos  ha  sobre  esta  matéria 
á forma  seguinte:  Haverá  quatro  sellos  com  a 
marca,  que  parecer  aos  ministros  a que  tenho 
encarregado  esta  administração,  com  differença 
em  cada  um  anno;  e a do  primeiro  será  as  Ar- 
mas de  Portugal,  com  a inscripção  do  anno,  sel- 
lo, e preço  á roda,  e cada  sello  terá  seu  preço 
que  irá  declarado  nelle  mesmo.  O primeiro  sello 
será  de  240  réis,  o segundo  de  80  réis,  o terceiro 
de  40  réis,  o quarto  de  10  réis.  E em  papel  de 
cada  um  d'estes  sellos  se  escreverão  as  cousas 
abaixo  declaradas,  por  esta  maneira  : Primeiro 
sello:  Todos  os  alvarás,  provisões,  patentes  e 
mandados  assignados  por  Mim,  ou  por  algum 
Conselho,  ou  Tribunal  meu,  de  officios,  e postos 


í66i; 

Sello  Terceiro  de  qvarenta  rei& 


Um  doi  sellos  do  primeiro  papel  sell.ado.  (Imposto  creado  cm  IGCO  para  as  de.spezas  da  guerra  da  Restauração) 


ração,  segundo  se  deprehende  do  alvará  adeante 
reproduzido,  em  parte;  ou  segundo  outra  opinião 
(V.  Boletim  da  Associação  dos  Archeologos,  vol. 
III,  pag.  176)  Filippe  lll  tratava  do  introduzir 
em  Portugal  o uso  do  papel-sellado  quando  os 
acontecimentos  politicos  de  1640  frustraram  a 
execução  d'essa  medida  financeira.  No  reinado 
de  D.  João  IV  renovou-se  a tentativa,  chegando 
a estar  lavrado  no  Conselho  da  Fazenda  o com- 
petente regimento,  cuja  execução  deixou  de  rea- 
lisar  se  em  attenção  ás  instancias  do  procurador 
da  Corôa,  Thomé  Pinheiro  da  Veiga,  e a um.a 
Consulta  do  Desembargo  do  Paço.  Depois,  na 
menoridade  de  I).  Atfonso  VI,  publicou-se  o al 
vará  de  24  de  dezembro  do  1660,  em  que  se  de- 
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perpetues,  ou  temporaris,  de  propriedade,  ou  ser- 
ventia, assim  de  paz  como  de  guerra,  por  terra 
ou  mar,  sendo  os  da  paz  avantajados  a conti- 
nues da  Casa  da  índia,  Almazens,  e outros  simi- 
Ihantcs,  e a guardas  que  não  sejam  da  Casa  da 
índia,  e Alfandega  de  Lisboa,  e a pregoeiros,  e 
a outros  d'esta  qualidade;  e sendo,  os  da  guerra 
superiores  a alferes,  e assim  os  titulos  de  escri- 
vães, mestres,  pilotos  móres  de  navios  de  guerra, 
ou  mercantes,  que  fôrem  nomeados  por  mim  ou 
por  alguns  meus  ministros;  e outrosim  os  alva- 
rás, provisões  ou  mandados,  que,  por  Mim,  ou 
por  algum  Conselho  ou  Tribunal  meu,  se  derem 
a qualquer  pessoa  para  commissão  extraordiná- 
ria, cm  que  haja  de  vencer  salario  á custa  da 
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minha  Fazenda  ou  das  partes-  Os  alvarás,  pro- 
vimentos, e apresentações,  que  os  Donatários  fi- 
zerem dos  officios  de  alcaides-móres,  ouvidores, 
juizes,  letrados,  eleições  das  camaras,  meirinhos, 
alcaides,  tabelliàes,  juizes,  e escrivães  dos  or- 
phãos,  e outros  officios  de  sua  apresentação,  que 
não  sejam  inferiores  a estes.»  Eram  ainda  sujei-  í 
tos  a este  sello  muitos  outros  diplomas  e doeu 
mentos  que  veem  mencionados  no  alvará,  mas  , 
quo  por  brevidaue  omittimos  Deviam  ser  lavra-  i 
dos  em  papel-scllado  da  taxa  do  Srgundo  scUo  os  j 
documentos:  «Os  titulos,  e nomeações,  que  fa  ' 
zero  os  meus  Secretários  c Escrivães  da  Fazenda, 
e dos  Conselhos  e dos  Tribunaes,  e outros  simi- 


provisões,  patentes,  escripturas,  ou  outra  qual- 
quer cousa  que  se  escrevesse  em  papel,  haveria 
logar  no  que  se  escrevesse  cm  pergaminho,  por- 
que também  este  seria  sellado  com  o sello  respe- 
ctivo E todos  os  despachos,  escripturas,  e mais 
documentos  referidos,  sem  ser  em  papel,  ou  per- 
gaminho, com  0 sello  competente,  não  fariam  fé 
em  juizo  nem  fóra  d'elle.  Havia  porém  a isenção 
dos  pobres  das  Misericórdias,  e outros,  que  po- 
deriam usar  papel  commum  nos  processos  das 
suas  causas.  O sello  seria  annual  e em  cada  an- 
no  de  differente  modelo.  Para  a administração 
do  papel  sellado  haveria  na  capital  um  thesou- 
reiro  geral  e nas  províncias  os  thesourciros  das 
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Sello  qvarto  de  oEz^jiais. 


Um  (los  Eclios  do  primeiro  p.ipol  sellado 
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lhantes  ministros  de  officiaes  para  seus  cscripto-  [ camaras  lhe  prestariam  contas  O papel  que  so- 
rios,  0 para  outros  exercícios  similhantes.  Os  | bejassccom  sello  seria  entregue  até  15  de  janeiro 
originaes  tirados  da  nota  de  quaesquer  esc  iptu-  do  anno  seguinte  em  troca  d’outro  do  anno  cor- 
ras publicas  entre  particulares,  ou  tocantes  á rente.  Não  sendo  trocado  incorriam  os  possuido- 
minha  Fazenda,  sobre  quantia  declarada,  que  j res  do  papel  do  anno  auterior  nas  penas  que  se 
seja  menos  de  mil  cruzados,  até  cem  cruzados  ' applicavam  aos  que  introduziam  moeda  falsa  no 
inclusivamente;  e bem  assim  de  todas  as  escri  ! reino.  Por  decreto  de  28  de  janeiro  de  1661 
pturas  de  obrigações,  e contratos,  em  que  se  declarou-se  que  o uso  do  papel  sellado  começa- 
não  signalar  quantia  certa,  excepto  os  do  com-  \ ria  no  1.®  dc  fevereiro  seguinte.  Por  decreto  de 
modato,  e permutações,  de  que  se  tiatou  no  ti-  | 22  de  maio  de  1665  foi  suscitada  a exacta  obser- 
tulo  do  primeiro  sello.»  Seguem-se  outros  diplo-  vancia  do  regimento  incluído  no  alvará  de  1660. 
mas  c documentos  sujeitos  ao  mesmo  sello.  Ter-  Tendo  se  abolido,  em  inde  abril  de  1668,  todos 
ceiro  sello  : «Os  titulos  o nomeações  de  officios,  os  impostos  extraordinários  lançados  para  acudir 
que  dão  os  administradores,  rendeiros,  thesou-  i ás  despezas  da  guerra  da  Restauração,  também 
reiros,  ou  recebedores  de  minha  Fazenda,  de  i se  levantaria  o do  sello  do  papel,  pois  que  não 
guardas,  feitores,  e commissarios,  ou  outros  si-  I apparecem  documentos  lavrados  n’elle  depois 
milhantes.  Os  titulos  de  officios  militares  dc  pen-  i d’cste  anno.  Decorrido  mais  dc  um  século,  isto 
na,  inferiores  aos  de  védor,  contador  e pagador.  ’ é,  em  1797,  foi  novamente  crcad«i  o papel-sellado. 

As  licenças,  e taxas,  que  as  camaras  costumam  ' por  alvará  de  10  dc  março  e instrucçòcs  de  12  de 
dar  aos  officiaes,  ou  tendeiros,  c vendeiros,  e ou-  junho  do  mesmo  anno,  sendo  estas  alteradas  pelo 
tras  cousas  d’este  genero  » Outros  muitos  doeu-  i alvará  de  27  de  abril  de  1.S02,  em  que  se  amplia- 
mentos  congeneres  estavam  sujeitos  a este  sello.  I ram  as  disposições  antecedentes,  fazendo  se  su- 
Em  papel  do  Quarto  sello  seriam  lavrados:  «Os  bir  a taxa  do  papeiem  proporção  dos  negocios  c 
titulos  dos  officios,  quo  dão  os  Donatários,  e são  materias,  etc.  Segunda  vez  foi  abolido  o papel 
inferitíres  aos  que  acima  ficam  declarados,  c as-  sellado,  em  2-1  de  janeiro  de  1804,  sendo  restau- 
sim  as  confirmações  que'd’elles  se  fizeram.  t’s  rado  este  imposto  por  carta  do  lei  de  31  dc  mar- 
titulos  de  officios  militares  do  mar,  ou  terra,  in-  ço  e de  21  de  abril  de  1827.  O papel  teria  os  scl- 
feriores  ao  de  alferes,  ou  outros  similhantes,  in-  los  da  taxa  dc  40,  20  e 10  réis.  Também  o hou- 
clusivamente.  Todas  as  petições,  que  se  me  fize-  ve  sellado  com  a taxa  de  5 réis.  Desde  então 
rem,  ou  aos  meus  Conselhos,  Tribunaes  e Juntas,  nunca  mais  deixou  de  existir  o papel-sellado, 
cxcepto  as  em  que  se  pedir  pagamento  de  juro,  ' sendo  difficil  enumerar  todas  as  diversas  vicissi- 
ou  cousa  que  minha  Fazenda  deva.  As  no-  | tudes  por  que  tem  passado  este  imposto,  a diffe- 
meações  feitas  por  qualquer  Conselho,  Tribu-  rença  dos  sellos,  suas  taxas  c emprego,  marcas 
nal  ou  ministro  meu,  de  Guardas;»  etc  etc..  d'agua  do  papel,  sello  branco  e a oleo,  legendas,  * 
Todos  os  mais  papeis  que  no  regimento  senão  etc.  Parte  do  ren<iimeuto  seria  appMcado  para  a 
acham  declarados,  que  passassem  pela  Chancel-  dotação  da  Junta  dos  Juros  (W  Junta  do  Credi- 
laria  do  Reino,  Casa  da  Supplicação,  e Relação  to  Publico),  cujo  sello  trazia.  Pela  lei  do  20  de 
do  Porto,  e por  todas  as  mais  Chaucellarias,  le-  dezembro  de  1837  foi  applica  Jo  ao  mesmo 
variam  o sello  conforme  os  seus  similhantes.  E | fi.n  o produeto  das  penaa  pecuniarias  sobre 
tudo  0 que  se  preceituava  quanto  aos  alvarás,  infracções  do  emprego  do  papel  sem  sello,  ou 
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falso.  Era  então  sellado  com  o sello,  a oleo,  ou 
branco,  do  Credito  Publico.  Por  carta  dc  lei  de 
8 de  junho  de  1843  passou  a arrecadação,  fiscali- 
zação e administração  do  rendimento  do  papel 
sellado  a cargo  do  Thesouro  Publico,  cujo  sello 
passou  a trazer.  Além  do  sello  a oleo  com  a le- 
genda Causa  Publica  era  o papel  sellado  carim- 
bado naquella  epoca  nos  Governos  Civis,  mas 
tornando-se  esta  fiscalização  bastaute  dispendio- 
sa foi  suprimida  pela  carta  de  lei  de  23  de  abril 
de  1845.  D’este  anno  em  deante  são  numerosas  a 
alterações  do  papel  sellado,  que  de  40  réis  pas- 
sou a 60,  80  e finalmente  a 100  réis,  sendo  sella- 
do na  Casa  da  Moeda.  Em  1902  o papel-sellado 
teve  além  das  armas  reaes  em  marca  d’agua  e 
do  sello  uma  numeração  a tinta  d’oleo  no  alto  de 
cada  meia  folha.  Do  papel  sellado  para  o ultra- 
mar sabe-se  que  em  fins  de  1742  foi  elle  estabe- 
lecido na  Índia. 

Papeia  Pov.  do  sobado  de  Quimpcche,  no 
cone.  de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  de 
Angola,  África  Occidental. 

Papizlos.  Pov.  e freg.  de  S.  Miguel,  da  prov. 
da  Heira  Alta,  cone.  de  Carregai  do  Sal.  com.de 
Santa  Comba  Dão,  distr.  e bisp.  de  Vizeu;  364 
fog,  e 1:244  hab.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos 
A pov.  dista  5 k.  dasédedo  cone.  e estã  situada 
nas  proximidades  da  margem  esquerda  d<>  rio 
Dão.  A Universidade  de  Coimbra,  por  opposição, 
apresentava  o abbade,  que  tinha  6003000  réis  de 
rendimento.  Pertence  a esta  freg  a aldeia  da  Po- 
voa d'Arnoza,  onde  estã  a capclla  de  N.  S.*  da 
Guia,  fundada  por  Manuel  Marques,  pelos  fins  do 
século  XVII.  No  logar  do  Pinheiro,  ao  pé  do  outei- 
teiro  do  Souto,  da  mesma  freg.,  ha  a capella  de 
N.  S.*  da  Conceição,  templo  antiquissimo  e que, 
segundo  a tradição,  foi  a primitiva  parochia  da 
freg.  e a sua  capella  mór  é a capella  actual.  A 
pov.  pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crut.  c res.  n.®  14,  com  a séde  em  Santa  Comba 
Dão. 

Papoa  e Baleai.  Nome  dc  duas  ilhotas  situa 
das  nas  proximidades  de  Peniche.  Estão  cerca 
das  de  rochedos. 

Paps  Coilinas  situadas  ao  S do  rio  das  Mou- 
tas,  no  Loango,  território  de  Cabinda,  África  Oc- 
cidental. Estão  cobertas  de  moutas,  do  que  pro- 
viria talvez  0 ter-se  dado  ao  rio  aquelle  no- 
me. 

Paqulfe.  Heráldico.  O ornato  em  fórma  de  fo- 
lhagens saidas  do  elmo,  que  fica  sobre  elle  e cor- 
re pelo  escudo;  lambrequins. 

Par  do  reino.  V.  Pares  (Camara  dos). 

Paraçana.  Ribeira  do  distr.  de  Casteílo  Bran- 
co. N.  nas  proximidades  de  Amêndoa,  corre  para 
E até  ã freg.  de  S.  Pedro  do  Esteval  e depois  pa- 
ra SE,  acabando  por  entrar  na  ribeira  ücreza 
com  30  k de  curso. 

Parachão  Pov.  na  freg.  de  S.^.nta  Marinha, 
de  Padoruello,  cone  de  Paredes  de  Coura,  distr. 
de  Vianna  do  Casteílo 

Parada  (P.  Antouio  de  Carvalho).  Presbytero 
secular;  doutor  em  1'heologia  pela  Universidade 
de  Coimbra,  e cgualmente  instruido  nos  direitos 
civil  e canonico.  N.  no  Sardoal  em  1.595,  fal.  em 
Bucellas  a 12  de  dezembro  de  16.’6.  Foi  protono- 
tario  apostolico,  arcipreste  da  cathedral  do  Lis- 
boa, visitador  jior  alguma’  vezes  da  sua  diocese, 
prior  da  egreja  de  Bucellas,  e por  fim  guarda- 
inór  da  Torre  do  Tombo.  Escreveu:  Arte  de  rei- 
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I nar;  ao  potentissimo  rei  D.  João  IV  nosso  senhor, 
I restaurador  da  liberdade  portugueza,  Bucellas, 

I 1643;  Diálogos  sobre  a vida  e morte  do  muito  re- 
I ligioso  sacerdote  Bartholomeu  da  Costa,  thesourei 
' ro-mór  da  sé  de  Lisboa,  Lisboa,  1611;  Justifica- 
j ção  dos  portuguezes  sobre  a acção  de  libertarem 
I seu  reino  da  obediência  de  Castella,  lÁs\>o&,  1643. 
j Parada.  Pov.  e freg.  de  S.  Genesio,  da  prov. 

de  Traz  os-.Montes,  cone.,  com  , distr.  e bisp.  de 
I Bragança;  178  fog.  e 1:032  hab.  Tem  estação 
post , permutando  malas  com  Bragança;  escolas 
d’ambos  os  sexos;  feira  a 12  de  cada  mez.  A pov. 
dista  15  k da  séde  do  cone.  e estã  situada  proxi- 
mo  da  margem  direita  do  rio  Sabor.  A Casa  de 
Bragança  senhora  d’esta  freg  , apresentava  o 
reitor,  que  tinha  1603000  réis.  A terra  é fértil 
cm  generos  agricolas;  tem  caça  e cria  bastante 
gado.  N’esta|freg.  ha  minas  de  estanho,  de  wol- 
fram,  importantes,  em  que  se  empregam  em  me- 
dia 500  operários  diários  e machinas  a vapor 
aperfeiçoadas,  denominadas  minas  de  Paredes.  A 
pov.  pertence  ã 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crut.  e res.  n.®  10,  com  a séde  em  Mirandella  || 
Pov.  e freg.  de  Santo  André,  da  prov.  do  Douro, 
cone.  e com.  de  Villa  do  Conde,  distr.  do  Porto, 
arceb.  de  Braga;  54  fog.  e 213  hab.  Tem  correio 
cora  serviço  de  posta  rural.  Dista  6 k.  da  séde 
do  cone.  Os  conegos  regraotes  de  Santo  Agosti- 
nho, do  mosteiro  de  S.  Simão,  da  Junqueira,  apre- 
sentavam o vigário,  que  tinha,  1330C0  réis  de 
côngrua  c o pé  d’altar.  A terra  é fértil  e perten- 
ce á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.® 
18,  com  a séde  no  Porto.  ||  Pov.  e treg.  do  S.  Do- 
mingos, da  prov.  da  Beira  Baixa,  cone.  e com.  de 
j de  .Ãlmeida,  distr.  e bisp.  da  Guarda;  181  fog.  e 
I 691  hab.  Tem  esc.  do  sexo  fem.  e correio  com  ser- 
' viço  de  posta  rural.  A pov.  dista  21  k.  da  séde 
I do  cone.  e está  situada  a -i  k.  da  margem  esquer- 
j da  ribeira  Noeime.  A terra  é fértil  em  cereaes, 
cria  muito  gado  e é abundante  de  caça.  Perten- 
I ce  á 2.*  div.  mil.  c ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.® 
i 12,  com  a séde  cm  Trancoso.  A freg.  era  do  cone. 
c com.  do  Sabugal,  c passou  para  o de  Almeida 
por  decreto  dc  12  de  junho  de  1895.  ||  Pov.  e freg. 
dc  S.  João  Baptista,  da  prov.  do  Minho,  cone  o 
coin.de  Arcos  de  Valle-de-Vez,  distr.  de  V.  doCas- 
tello,  arceb.  de  Braga;  63  fog.  e 2ll  hab.  Está  si- 
tuada proxjmo  da  margem  direita  do  rio  Vez.  O 
reitor  de  Azcie  apresentava  o vigário,  que  tinha 
123000  réis  de  côngrua  e o pé  d’altar.  Metade 
dVste  padroado  ora  d’el-rei  D.  Diniz,que  o deu 
por  troca,  em  1308,  ao  bispo  do  'l'uy  D.  João  Fer- 
nandes de  Sotto  .Maior.  A outra  metade  era  da 
sé  de  Tuy.  A terra  é fértil  e pertence  á 3.*  div. 
mil  e ao  distr.  do  recrut.  e res.  n.®  3,  com  a séde 
em  V^ianna  do  Casteílo.  ||  i’ov.  e freg.  deS.  Thia- 
go,  da  prov.  de  Traz  os-Montes,  cone.  e com. 
d’Alfandega  da  Fé,  distr.  e bisp  de  Bragança, 
76  fog.  e 33.5  hab.  Tem  esc.  do  sexo  fem.  c est. 
postal.  A pov.  dista  8 k.  da  séde  do  conc.  e está 
I situada  entre  o rio  Sabor  e a ribeira  Zachai  ias. 
O abbade  de  S.  Vicente,  de  Castro  Vicente,  apre- 
sentava 0 vigário,  que  tinha  83000  réis  do  con- 
I grua  e 0 pé  d’altar.  A terra  é pouco  fértil,  mas 
tem  muito  gado  e caça.  Pertence  á6.*  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  10,  com  a séde  cm 
' Mirandella.  ||  Pov.  e freg.  de  S.  Pedro,  da  prov. 
do  Minho,  cone.  e com.  de  Parédes  de  Coura,  dis- 
tr. do  Vianna  do  Casteílo,  arceb.  do  Braga;  134 
! fog.  e 482  hab.  As  freiras  bencdictinas  de  Vian- 
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na  do  Castello,  apresentavam  o vigário,  que  ti- 
nha COíOOO  réis  e o pé  d’altar.  A terra  é fértil  e 
tem  muito  gado  e caça.  Pertence  á 3.*  div.  mil. 
c ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.“  3,  com  a séde  em 
Vianna  do  Castello.  ||  Pov.  e freg.  de  S.  Marti- 
nho,  da  prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de  Mons.ão, 
distr.  de  Vianna  do  Castello,  arceb.  de  Braga; 
48  fog.  e 151  hab.  T.  m est.  post.  e está  situada 
n’um  valle  aprazível,  a 7 k.  da  margem  esquerda 
do  rio  Minho,  e a egual  distancia  da  séde  do  con- 
celho. A casa  da  Barboita  apresentava  o abbade 
que  tinha  120ÍOOO  réis  de  rendimento  e o pé 
d'altar.  A terra  é pouco  fértil;  tem  algum  gado 
e muita  caça  grossa  e miuda.  Pertence  á di- 
visão mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res  n.®  3,  com 
a séde  em  Vianna  do  Castello.  [|  Povoações  nas 
freguezias:  N.  S.*  do  O’,  de  Aguas  Santas,  conc. 
da  Maia,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Thiago,  de  Alhariz, 
conc.  de  Valpaços,  distr.  de  Villa  líeal.  [|  S.  Pe- 
dro, de  Athei,  conc.  de  Mondim  de  Basto,  distr. 
de  Villa  Real.  ||  Santa  Eufemia,  de  Calheiros, 
conc.  de  Ponte  du  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello. II  Santo  André,  de  Campeão,  conc.  e distr. 
de  Villa  Real.  ||  S.  Thiago,  de  Carreira,  conc.  de 
V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de  Braga.  i|  Santa  Ma 
ria  Magdalena,  de  Chaviães,  conc.  de  .Melgaço, 
distr.  de  Vianua  do  Castello.  ||  Santo  Estevão,  de 
Couto  de  Esteves,  conc.  de  Sever  do  Vouga,  dis- 
tr. de  Aveiro.  ||  S.  Salvador,  de  Covão  do  Lobão, 
conc.  de  Vagos,  do  mesmo  distr.  ||  Santa  Eulalia, 
conc.  de  Arouca,  do  «mesmo  distr.  j|  S.  Paio  de 
Farinha  Podre,  conc.  de  Penacova,  districto  de 
Coimbra.  ||  S.  Thiago,  de  Figueiró,  conc.  de  Pa- 
ços de  Ferreira,  distr.  do  Porto.  1|  S.  Martinho,  de 
Gilhabreu,  conc.  de  Villa  do  Conde,  distr.  do  Por- 
to. II  S.  Paio,  de  oluimarei,  conc.  de  Santo  Thirso, 
do  mesmo  distr.  ||  S .Mamede,  de  Lindoso,  conc. 
de  Ponte  da  Barca,  distr.  de  Vianna  do  Castel- 
lo. 11  S.  Vicente,  de  Louredo,  conc.  da  Feira,  dis- 
tr. de  Aveiro.  ||  S.  Pedro, de  Slcrtife,  conc.  de  Mon- 
são,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  1|  S.  Julião,  de 
Moreira  do  Lima,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  do 
mesmo  distr.  ||  S.  Paio,  de  Oliveira,  conc.  de  Ama- 
rante,  distr.  do  Porto.  ||  S.  João  Baptista,  de  S. 
João  d’Areias,  conc.  de  Santa  Comba  Dão,  distr. 
de  Vizeu.  ||  Santa  Eulalia,  de  Pedorido,  conc  de 
Castello  de  Paiva,  distr.  de  Aveiro  ||  Santa  Ma- 
rinha, de  Pedraça,  conc.  de  Cabeceiras  de  Basto, 
distr.  de  Braga.  1|  S.  Pedro,  de  Raimonda,  conc. 
de  Paços  de  Ferreira,  distr.  do  Porto.  H S.  Mi- 
guel, de  Ribeiradio,  conc.  de  liveira  de  Frades, 
distr.  de  Vizeu.  ||  S.  João  Baptista,*de  Rio  Caldo, 
conc.  de  Terras  de  Bouro,  distr.  de  Braga.  ||  S 
Pedro,  de  Sanfins,  cone.  de  Chaves,  districto  de 
Villa  Real.  ||  S.  .Miguel,  de  Trezouras,  conc.  de 
Baião,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Pedro,  de  Valle,  con- 
celho de  Arcos  de  Valle  de-Vez,  distr.  de  Vian- 
na do  Castello.  |j  S.  Miguel,  de  V.  N.  de  .Monsar- 
ros,  conc.  de  Auadia,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  .Mi- 
guel, de  Villa  Verde,  conc.  dc  Vinhaes,  distr. 
de  Bragança.  ||  S.  João  Baptista  e conc.  deforu- 
che,  distr.  do  Santarém.  ||  Serra  da  prov.  de  Traz- 
os  Montes,  junto  das  freguezias  de  Parada  e Coe- 
lhosa,conc.  de  Bragança.  Segue  a direcção  geral 
NS,  c eleva  se  a lUt)  in.  segundo  alguns  autores, 
mas  a 903  segundo  a carta  geographica.  ||  Pov. 
que  dá  o nome  a um  apeadeiro  na  linha  do  cami- 
nho de  ferro  do  Douro,  entre  as  estações  de  Re- 
carei  e Cette.  ||  Antiga  pov.  e denominação  d’u- 
ma  cstincta  freg , N-  S.*  da  Natividade,  do  con- 


celho de  Bragança,  annexa  á de  Quintella  de 
Lampaças. 

Parada  (Direito  de).  Especie  do  direito  de  ex- 
tradicção,  que  existiu  no  estrangeiro,  pelo  qual 
era  permittido  ao  senhor  da  terra  persoguir  o 
seu  vassalo  fóra  do  seu  proprio  senhorio,  pren- 
dei o e rcconduzil-o.  Em  Portugal,  porém,  em 
quasi  todos  os  foraes  antigos  era  permittido  ao 
pobrador  (povoador)  ou  colono,  sair  do  seu  paiz, 
e passar  livremente  ao  serviço  do  senhor  que 
bem  lhe  parecesse,  sem  incorrer  na  minima  pena. 
Pelas  nossas  antigas  Ordenações,  e ainda  mais 
terminantemente  pelas  Manuelinas,  nenhum  ho- 
mem livre  era  obrigado  a servir  pessoa  alguma 
contra  sua  vontade,  além  do  rei,  em  caso  de  guer- 
ra; e até  em  muitas  povoações  havia  o privile- 
gio de  só  irem  seus  habitantes  para  a guerra, 
quando  o rei  fòsse  em  pessoa.  Houve,  porém,  en- 
tre nós  0 /oro  da  parada,  que  consistia  em  terem 
os  vassalos,  enophytcutas  ou  colonos,  e mesmo  os 
parochos  ruracs,  e mosteiros  (com  respeito  aos 
seus  bispos),  preparados  e promptos  certos  man- 
timentos, ou  dinheiro  para  elles,  e aposentado- 
ria, para  os  seus  respectivos  senhores  (e  bispos, 
trataudo-se  de  mosteiros)  e sua  comitiva.  'I  am- 
bem  a isto  se  dava  o nome  de  jantar,  comedura, 
cnmedoria,  collecta,  colheita  o vida.  Os  frades  e 
freiras  também  lhe  chamavam,  visitação,  procu- 
ração, censo,  direito  pontifical,  etc. 

jparada  de  Baixo  Pov.  na  freg.  de  S.  Thia- 
.go  e conc.  de  Vagos,  distr.  de  Aveiro. 

Parada  e Barbudo.  Pov.  e freg.  do  Salva- 
dor, da  prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de  Villa  Ver- 
de, distr.  e arceb.  de  Braga;  213  fog.  e 847  hab. 
Está  situada  na  margem  direita  do  rio  Homem,  a 
3 k.  da  séde  do  conc.  A mitra  apresentava  o ab- 
bade, que  tinha  700#000  réis  de  rendimento.  A 
terra  é muito  fértil  em  todos  os  generos  do  nos- 
so clima.  Cria  muito  gado  de  toda  a qualidade,  e 
os  seus  montes  são  abundantes  de  caça  grossa  e 
miuda,  e n’elles  se  cria  muita  cêra  e mel.  Per- 
tence á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n.“  8,  cora  a séde  era  Braga. 

Parada  do  Bispo.  Pov.  e freg.  de  Santo  An- 
dré, da  prov.  da  Beira  Alta,  conc.,  com.  e bisp. 
de  Lamego,  distr.  de  Vizeu;  .55  tog.  e 248  hab. 
Tem  est.  post.,  permutando  malas  com  a R.  A. 
D.  Esta  pov.  dista  10  k.  da  séde  do  conc.  A ca- 
mara  episcopal  de  Lamego  apresentava  o vigá- 
rio, que  tinha  80Í000  réis  de  côngrua  e o pé  d’al- 
tar.  A pov.  é muito  antiga.  D.  Sancho  I a ele- 
vou á categoria  de  villa,  e lhe  deu  foral  em  fe- 
vereiro de  1202.  El-rei  D Diniz  lhe  confirmou 
este  foral,  em  Coimbra,  em  1299.  Esta  freguezia 
constituiu,  só  por  si,  um  conc.  independente,  com 
camara,  juizes,  escrivães,  etc.,  o qual  foi  suppri- 
mido  depois  de  1834,  e annexado  ao  de  Valdi- 
gem;  sendo  este  egualmente  supprimido,  passa- 
ram ambas  as  freguezias  a fazer  parte  do  conc.  de 
Lamego  Ainda  conserva  o seu  antigo  pelourinho, 
como  padrão  de  mernoria  do  tempo  da  sua  auto- 
nomia Parada  do  Bispo  é uma  pov.  pequena,  mas 
situada  em  bonita  posição,  a 1 k.  da  margem  es- 
querda do  rio  Douro.  O território  é bastante  fér- 
til, e abundante  de  boas  aguas,  mas  a sua  prin- 
cipal producçãoé  vinho  e. azeite.  A quinta  de  Ba- 
gaúste,  n’esta  freg.,  é uma  propriedade  muito  an- 
tiga, que  teve  principio  n’um  mosteiro  de  mon- 
ges beuedictinos,  fundado  no  século  vi  ou  vii,  e 
que  foi  bastante  rico,  pois  tinha  diversas  bacca- 
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larias,  casaes  ou  juntas  de  bois,  tanto  n’esta  fre- 
guezia,  como  na  margem  direita  do  Douro,  che- 
gando até  Oliveira,  Aciderme  e Cidadelhe.  Na 
margem  esquerda  comprehendia  os  territórios  de 
Temüôbos,  boje  Fok  e Ponte  de  Temilôbos,  segun- 
do se  vô  d’um  documento  da  sé  de  Lamego,  de 
1153.  O mosteiro  estava  edificado  no  mesmo  lo- 
cal onde  existe  hoje  o palacete  da  quinta.  Os  | 
monges  abandonaram  o convento  em  715,  fugin-  i 
do  ás  atrocidades  dos  moiros,  e parece  que  tor- 
naram a vir  aqui  estabelecer-se  porque  em  970, 
segundo  consta,  era  tudo,  ou  a maior  pai  te,  do 
que  tinha  sido  dos  monges,  do  servo  de  Deus  e 
confessor  Christovào,  que  fez  doação  a D-  Primo, 
abbade  de  Lorvão.  Km  973,  D Munna,  ou  Munia, 
mãe  de  Christovão,  confirmou  esta  doação,  pela 
alma  de  seu  marido,  D.  Vermudo,  e pela  sua.  Em 
1150,  os  monges  de  Lorvão  deram  o mosteiro  de 
Hagairste  e todas  as  suas  dependencias  a D.  Af- 
fo  Henriques,  recebendo  em  troca  varias  proprie- 
dades, no  territorio  de  Salzcdas.  D.  .Mendo,  bispo 
de  Lamego,  com  o consentimento  do  seu  cabido 
e do  arcebispo  de  Braga,  D João,  em  1202, 1161 
annos  da  era  christã,  a rogo  de  D.  Affonso  Henri 
ques  (porque  ao  rei  tinha  feito  este  pedido,  sua 
ama,  D.  Thereza,  segunda  mulher  de  D.  Égas 
Moniz,  fundadora  do  mosteiro  de  Saizêdas)  cedeu 
todo  0 direito  episcopal  que  tinha  em  Saizêdas, 
aos  religiosos  d’este  mosteiro.  O rei  deu  ao  bispo, 
em  satisfação  d’isto,  a egreja  e couto  de  ba- 
gaúste,  que  n’esse  mesmo  anno  1).  Affonso  havia 
coutado,  e a referida  D.  Thereza  deu  também  ao 
bispo  dois  casaes  que  tinha  em  Villa  de  Kei;  o 
que  tudo  consta  d’uma  carta,  original,  que  existe 
no  archivo  capitular  da  sé  de  Lamego,  da  mesma 
era  de  1202.  (Memória  chronologica  dos  prelados 
de  Lamego,  pelo  P.  João  Mendes  da  Fonseca).  O 
facto  de  pertencerem  aos  bispos  de  Lamego,  des- 
de o principio  da  monarchia,  a egreja  e couto  de 
Bagaúste,  egreja  que  foi  talvez  a primeira  ma- 
triz da  freg.  de  Parada,  se  denominou  esta  freg. 
Parada  do  Bispo.  D’este  convento  já  nem  memó- 
ria existe,  mas  é certo  que  oceupava  aproxima- 
damente as  casas  da  quinta,  que  em  1875  per- 
tenciam á familia  dos  Vahias,  porque  reforman- 
do se  a casa  nobre  em  ISlO,  ali  se  encontraram 
tres  sepulturas  com  ossadas  humanas;  e também 
ali  tinham  apparecido  mais  sepulturas  e ossadas 
em  1818,  quando  os  donos  da  quinta  transferiram 
a sua  capella  para  o local  ende  heje  existe.  Os 
bispos  de  Lamego  diziam  se  abbades  d'esta  fre- 
guezia  de  Parada,  recebiam  os  dizimos,  e apre- 
sentavam 0 parocho  ou  vigário,  a quem  pagavam 
um  estipendio  convencional,  que  variou  com  o | 
decorrer  do  tempo.  Desde  épocas  muito  remotas 
até  depois  de  1834,  costumava  ir  a camara  de 
Parada,  e depois  a do  Valdigem,  com  o prior  de 
cruz  alçada,  á capella  da  quinta  de  Bagaúste  com 
um  clamor,  a 6 de  dezembro,  dia  do  primeiro  pa- 
droeiro da  capella,  S.  Nicolau;  paravam  á entra-  i 
da  da  quinta,  pediam  licença,  davam  60  réis^  e j 
depois  entravam,  cantavam,  resavam,  e voltavam  ' 
peio  mesmo  caminho,  para  entrarem  cm  egual  i 
dia  no  anno  seguinte;  aquelles  tiü  réis  faziam  , 
parte  obrigada  da  despeza  da  camara  na  tomada 
das  contas  pela  provedoria.  A egreja  matriz  é um 
templo  pequeno,  mas  regular,  muito  decente,  e j 
bem  sortido  d'alfaias.  Pouco  abaixo  da  pov , e á 
direita  da  estrada  que  vae  para  Bagaúste,  ha 
uma  grande  capella  com  a invocação  de  Santa  1 
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Eufemia.  £'um  templo  bastante  espaçoso,  feito 
no  meado  do  século  xix,  em  substituição  d’uma 
pequena  e muito  antiga  capelliuba  da  mesma 
santa,  que  ficou  contigua  á nova  egreja,  cons- 
truiudo-se  do  outro  lado  do  edifício;  e para  re- 
gularidade do  todo,  outra  capellinha  egual,  esta 
com  a invocação  de  S.  Macario,  e aquella  com  a 
de  Santo  André.  A junta  de  parochia  da  freguc- 
zia  tem  a seu  cargo  a fabrica  d’estas  capellas, 
recebe  as  offerendas  dos  devotos,  e faz  as  obras 
e festividades.  Parece  que  é n’esta  egreja  que 
está  hoje  estabelecida  a freguezia.  A pov.  per- 
tence á 2.*  div.mil.,  e ao  distr  .de  lecrut.  e res. 
n.°  9,  com  a séde  em  Lamego. 

Parada  de  Bouro.  Pov.  e freg.  de  S.  Julião, 
da  prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de  Vieira,  distr. 
e arceb.  de  Braga;  179  fog.  e 614  hab.  Tem  es- 
cola do  sexo  fem.  Fica  distante  15  k.  da  séde  do 
conc.  e está  situada  na  margem  esquerda  do  rio 
Cávado,  sobre  o qual  ha  aqui  uma  ponte  romana 
de  tres  arcos.  O rejtor  da  freg.  dos  Santos  Cos- 
me  e Damião,  de  Azere,  apresentava  o vigário, 
que  tinha  40^000  réis  e o pé  d’altar.  Era  villa, 
feita  por  D.  Saucho  I,  quando  a coutou,  e lhe 
deu  foral,  em  fevereiro  de  1202.  Tinha  juizes  e 
justiças  próprias  do  seu  couto.  D.  Sancho  I deu 
este  couto  á sua  amante  D.  Maria  Paes  Ribeira 
a liibeirinha,  para  ella,  seus  filhos  e descenden- 
tes Depois,  por  herança,  foi  abbadia  dos  condes 
de  Unhão.  O couto  era  composto  de  tres  fregue- 
zias,  que  mais  tarde  formaram  um  concelho,  que 
se  supprimiu  depois  de  1834.  A terra  é muito  fér- 
til; cria  muito  gado  e tem  caça.  Pertence  á 3.* 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  8,  com  a 
séde  em  Braga. 

Parada  de  Cima.  Pov.  da  freg.  de  S.  Marti- 
nho,  de  Parada  Thodéa,  conc.  de  Paredes,  uistr. 
do  Porto. 

Parada  do  Corgo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thia- 
go,  de  Soutello  de  Aguiar,  concelho  de  Villa 
Pouca  de  Aguiar,  distr.  de  Villa  Real. 

Parada  de  Cunhos  Pov.  e freg.  de  S.  Chris- 
tovão, da  prov.  de  Traz-os-.Montes,  conc.,  com.  e 
distr.  de  Villa  Kcal,  arceb.  de  Braga;  244  fog.  e 
1:054  hab.  Tem  escola  do  sexo  fem.  e correio 
com  serviço  de  posta  rural.  A pov.  dista  2 k.  da 
séde  do  conc.  Está  situada  na  estrada  de  Villa 
Real  a Santa  Martha  de  Penaguião.  A Casa  do 
Infantado  apresentava  o reitor,  que  tinha  60Í000 
réis  de  rendimento  e o pé  d’altar.  A pov.  perten- 
ce á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.® 
13,  com  a séde  em  Villa  Real. 

Parada  de  Esther.  Villa  e freg.  de  S.  João 
Baptista,  da  prov.  da  Beira  Alta,  conc.  e com. 
de  Castro  Daire,  distr.  de  Vizeu,  bisp.  de  Lame- 
go; 301  fog.  e 1:3.2  hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc., 
est.  post.  e feira  a 12  de  cada  me/..  A villa  dista 
10  k da  séde  do  conc.  c está  situada  na  margem 
direita  do  rio  Paiva.  O real  padroado  apresenta- 
va 0 abbade,  que  tinha  350/00')  réis  de  rendi- 
mento. El-rei  D.  .Manuel  lhe  deu  foral,  com  a ca- 
tegoria de  villa,  a 15  de  dezembro  de  1512.  O seu 
antigo  nome  era  Parada  Mean,  e é este  o nome 
que  lhe  dá  o foral.  Mean  é uma  bonita  pov.,  a 
uns  3 k a O da  egreja  matriz.  O seu  território 
é sobremodo  accidentado,  mas  tem  alguns  valles, 
que  são  muito  ferteis,  por  passarem  por  elles  vá- 
rios ribeiros  que  os  rogam  e fertilizam,  pelo  que 
é abundante  cm  todos  os  gencros'agricolas  do 
nosso  clima.  Cria  muito  gado,  de  toda  a qualida 
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de,  mel  e cêra,  e nos  montes  ha  abundancia  de 
caça  grossa  e miuda.  A egreja  parochial  está  si- 
tuada n’uma  elevação,  d’onde  se  descobre  gran- 
de parte  da  freg.  É’  antiga,  d’uma  só  nave,  mas 
bem  construida,  clara  e bonita.  O tecto  é apai- 
nelado e ornado  de  pinturas,  representando  san- 
tos e diversas  personagens  bíblicas.  Tem  bons 
paramentos.  Avilla  pertence  á 2.*  div.  mil.  e ro 
distr.  de  recrut.  e res.  n.®  9,  com  a séde  em  La- 
mego. 

Parada  de  Gatim.  Pov.  e freg.  do  Salvador, 
da  prov.  do  .Minho,  conc.  e com.  de  Villa  Ver- 
de, distr.  e arceb.  de  Braga;  143  fog.  e 614  ha- 
bitantes. A pov.  dista  lOk.  da  séde  do  conc.  e 
está  situada  entre  os  rios  Neiva  e Cávado.  A 
mitra  apresentava  o abbade,  que  tinha  350^000 
réis  de  rendimento.  E’ terra  fértil,  cria  muito 
gado,  e tem  caça.  Pertence  á 3.*  div.  mil.  c ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.®8,  com  a séde  em  Bra- 
ga- 

Parada  de  Gerez.  Pov.  na  freg.  de  S.  Tho 
mé,  de  Outeiro,  conc.  de  Montalegre,  distr.  de 
Villa  Real. 

Parada  de  Gonta.  Pov.  e freg.  de  Santa  Ma- 
ria, da  prov.  da  Beira  Alta,  conc.  e com.  de  Ton 
delia,  distr.  e bisp.  de  Vizeu;  1Õ5  fog.  e 661  ha- 
bitantes. Tem  esc.  do  sexo  tem.,  est.  post.,  est. 
do  caminho  de  ferro,  na  linha  de  Santa  Comba 
Dào  a Vizeu,  entre  as  de  Sabugosa  e Farminhão; 
feira  no  4.®  domingo  de  cada  mez.  A pov.  é mui 
to  antiga.  Não  se  sabe  cora  certeza  a etymologia 
da  palavra  Gonta.  E n documentos  antigos  vê  se 
este  nome  escripto  de  diversos  modos:  Parada 
de  Cota,  Parada  de  Couto  e Parada  de  Gondola. 
Por  toda  a parte,  em  torno  da  pov.,  se  encontram 
vestígios  de  monumentos  romanos,  principal- 
mento  no  sitio  do  Crasto,  que  fíca  uns  2 k.  a E, 
na  confluência  do  rio  d’Asnes,  ou  Ortigosa,  com 
0 Pavia,  e onde  a tradição  diz  ter  existido  um 
castello  romano.  Parada  de  Gonta é uma  pov. 
nobre,  rica  e bonita,  e desde  séculos  habitada  por 
famílias  illustres,  o que  se  prova  pelos  brazões 
d’armas  que  adornam  as  fachadas  dos  seus  pré- 
dios, alguns  d’elles  com  oratorios  ou  capellas  par- 
ticulares. Foi  n’esta  aldeia  que  nasceu  o fallecido 
estadista  e mimoso  poeta  Thomaz  Ribeiro.  Per- 
tence á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e re- 
serva n.®  14,  com  a séde  em  Santa  Comba  Dão. 

Parada  do  Monte.  Pov.  efreg.  de  S.  Mame- 
de,  da  prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de  Melga- 
ço,  distr.  de  Vianna  do  Castello,  arceb.  de  Bra- 
ga; 213  fog.  eb04hab.  Dista  ÍOk.  da  séde  do 
conc.  e está  situada  na  margem  do  rio  Mouro.  O 
reitor  de  S.  Pedro,  de  Riba  de  Mouro,  apresen- 
tava 0 vigário,  que  tinha  de  rendimento  130Í1000 
réis.  Ha  n’esta  freg.  muito  gado  lanígero.  A 
pov.  pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crut. e res.  n.®  3,  com  a séde  em  Vianna  do 
Castello  II  Pov.  da  freg.  de  S.  Martinho,  de 
Britello,  conc.  de  Ponte  da  Barca,  distr.de  Vian- 
na do  Castello. 

Parada  de  Monteiros.  Pov.  e fi-eg  de  S. 
Pedro,  da  prov.  de  Traz-os-Montes,  conc.  e co- 
marca de  Villa  Pouca  d’Aguiar,  distr.  de  Villa 
Real,  arceb.  de  Braga;  94  fog.  e 352  hab.  Tem 
est.  post.  e mercado  ás  2.**  e 5.**  feiras  A po- 
voação dista  10  k.  da  séde  do  conc.  O reitor  de 
Pensalvos  apresentava  o vigário,  que  tinha  réis 
16íij00de  côngrua  e o péd’altar. 

Parada  de  Pinhão  Pov.  e freg.  de  N.  S.* 


d*Assumpção,  da  prov.  de  Traz-os-Montes,  conc. 
de  Sabrosa,  com.  e distr.  de  Villa  Real,  bisp.  de 
Lamego;  151  fog.  e 598  hab.  Tem  escolas  d’am- 
bos  os  sexos  e est.  post.  A pov.  dista  8 k.  da 
séde  do  conc  e está  situada  na  margem  direita 
do  rio  Pinhão.  O reitor  de  S Nicolau  apresen- 
tava o vigário,  que  tinha  lOOíOÜO  réis  e o pé  d’al- 
tar.  A pov.  é muito  antiga,  e foi  villa.  D.  Afifon- 
80  IlI  deu-lhe  foral,  em  agosto  de  1256.  E’  pou- 
co fértil  em  cereaes,  mas  tem  bom  vinho,  gado 
e muita  caça.  Pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  dis 
tr.  de  recrut.  e res.  n.®  13,  com  a séde  em  Vil- 
la  Real. 

Parada  e Silva  Leitão  (José  de).  Bacharel 
formado  em  Mathematica  pela  Universidade  de 
Coimbra,  lente  da  Academia  Polytechnica  e do 
Instituto  Industrial  do  Porto,  membro  do  Con- 
servatório Real  de  Lisboa,  socio  da  Associação 
Industrial  Portuense,  etc.  N.  cm  Sernache  do 
Bomjardim  em  9 de  junho  de  1E09;  fal.  no  Porto, 
a 14  d’abril  de  1880.  Era  filho  do  capitão  José  da 
Silva  Leitão,  que  tomou  parte  activa  na  Guerra 
Peninsular,  e de  sua  mulher,  D.  Fraucisca  Rita 
de  Parada  e Silva  Leitão.  Começou  os  estudos 
no  Seminário  das  Missões  em  Sernache,  e aos  8 
annos  foi  para  Lisboa,  onde  frequentou  as  aulas 
do  convento  de  S.  Vicente  de  Fora,  estudando 
humanidades.  Aos  12  annos,  em  1821, entrou  pa- 
ra 0 Collegio  Militar,  então  situado  na  Luz,  e 
completando  o curso  aos  17  annos,  em  1826,  as- 
sentou praça  em  artilharia  n.®  1 a 31  d’agosto 
d’esse  anno,  como  aspirante  a official.  Em  outu- 
bro seguinte  matriculou-se  em  Mathematica  na 
Universidade  de  Coimbra.  As  suas  idéas  liberaes, 
porém,  não  o deixaram  seguir  os  estudos,  por 
causa  das  agitações  políticas,  e em  1828  teve  de 
emigrar  para  Hespanha,  d’onde  seguiu  para  a 
Bélgica,  e fez  parte  do  deposito  de  emigrados  em 
Ostende.  Tendo  noticia  de  que  se  iniciava  o mo- 
vimento revolucionário  liberal  em  Hespanha, 
veiu  de  Ostende  até  Paris,  a pé,  apresentar  se  ao 
general  Saldanha  e pedir-lhe  para  o recommen- 
dar  ao  Comité  àe  Mina.  Partindo  para  Bayona, 
onde  estava  este  famoso  general  hespanhol,  alis- 
tou-se no  denominado  batalhão  sagrado,  entran- 
do em  todas  as  acções.  Anniquilada  esta  tenta- 
tiva de  revolução  liberal,  os  emigrados  conserva- 
ram-se ainda  em  Bayona;  e chegando  D.  Pedro 
a França,  foi  Parada  Leitão  encarregado  de  re- 
digir a representação  que  os  seus  companheiros 
no  exilio  resolveram  dirigir  ao  monarcha,  teste- 
munhando-lhe  a sua  fé  política  e a sua  lealdade 
á causa  da  rainha  D.  .Maria  II.  D’ali  passando 
a Belle-Isle-enMer  acompanhou  D.  Pedro  até 
aos  Açores,  ficando  na  ilha  de  S.  Jorge  a servir 
no  posto  de  alferes,  d’onde  saiu  para  fazer  parte 
do  exercito  dos  7:500  bravos  que  vieram  des- 
embarcar no  .Mindello  em  julho  de  1832.  Duran- 
te a campanha  liberal,  que  seguiu  até  ao  fim,  fo- 
ram as  suas  aptidões  apreciadas  devidamente 
pelo  general  Saldanha,  que  o nomeou  para  com- 
missões  importautes.  Terminada  a guerra  civil, 
foi  0 joven  official  continuar  o curso  de  Mathe- 
maíica  na  Universidade,  concluindo  a formatura 
em  18j7,  tendo  recebido  plenas  approvaçôes  e 
dois  partidos,  um  no  segundo  e outro  no  terceiro 
anno.  Em  seguida  veiu  matricular-se  em  Lisboa 
na  Escola  do  Exercito,  mas,  tendo-o  obrigado  a 
ir  ao  Porto  os  movimentos  políticos  d’essa  épo- 
ca, requereu,  a convite  dos  lentes  da  Academia 
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Polytechnica,  a qual  se  audava  entào  organisan- 
do,  0 logar  de  letite  da  8.*  cadeira  (physica  e me- 
chanica  industriaes),  que  estava  ainda  por  pro- 
vêr.  A sua  nomeação  foi  confirmada  por  decreto 
de  27  de  novembro  de  1837  e a carta  regia  de  31 
de  janeiro  de  1818.  Dedicando-se  desde  entào  ao 
magistério,  não  deixou,  no  entretanto,  de  pres- 
tar concurso  á causa  libei al.  Em  1843  alistou-se 
como  verdadeiro  democrata  sob  as  bandeiras  da 
Junta  do  Porto,  consagrando  todas  as  suas  facul 
dades  para  que  a revolução  popular  triumphasse. 
Na  campanha  d’essc  anno  e na  do  seguinte,  des- 
empenhou commissões  importantes,  sendo  a de 
mais  duração  ade  ajudante  general, servindode 
chefe  de  estado  maior  da  divisão  commandada 
pelo  marquez  de  Sá  da  Bandeira  Na  acção  de 
Valpaços,  quando  procurava  fazer  entrar  na  or- 
dem alguns  corpos  rebeldes,  foi  feito  prisioneiro 
e conduzido  para  o castello  dc  Chaves,  d’onde 
conseguiu  evadir-se  depois  de  muitas  difliculda- 
des,  continuando  em  seguida  ao  serviço  da  Jun- 
ta até  ao  fim  da  lueta.  Tendo  sido  demittido  do 
posto  de  capitão  pelo  partido  opposto,  foi  de  no- 
vo reintegrado  n’elle,  sem  directa  ou  indirecta 
mente  o pedir,  e em  1851  graduado  em  major 
sem  se  lhe  dar  a etfectividade  d’esse  posto  por 
ter  seguido  a bandeira  da  Junta.  Por  este  moti- 
vo abandonou  com  desgosto  a carreira  militar, 
dedicando-se  unica  e exclusivamenfe  ao  magis- 
tério. Como  professor  era  consiilerado  um  dos 
mais  distinctos  do  paiz  pela  vastidão  e profunde- 
za dos  seus  conhecimentos.  Como  membro  do  es- 
tabelecimento de  instrucção  a que  pertencia, 
soube  mostrar  quanto  era  bem  justificada  a con 
fiança  que  n’elle  depositavam  os  seus  coilegas, 
pelo  zelo  com  que  defendeu  esse  estabelecimen- 
to, primeiro  em  1854  quando  uma  voz,  aliás 
autorisada,  se  levantou  no  parlamento  pedindo  a 
suppressão  d’elle;  e depois,  em  1861,  quando  o 
Conselho  Geral  de  Instrucção  Publica,  adoptando 
quasi  na  totalidade  as  idéas  do  projecto  de  18.54, 
feria  profundamente  a Academia.  São  dignas  de 
lôr-se  as  duas  representações  do  conselho  aca- 
dêmico n’essas  duas  épocas.  A primeira  é mais 
que  uma  simples  representação;  é como  bem  in- 
dica 0 seu  titulo  uma  Mtmoria  sobre  a instrucção 
publica  superior  no  Porto,  e nas  provindas  do 
norte.  Estes  dois  documentos  são  muito  valiosos 
a consultar,  para  quem  tiver  um  dia  de  escrever 
a historia  da  Academia.  E não  foi  só  redigindo 
estas  representações,  como  também  pelos  seus 
escriptos  na  imprensa  periódica,  que  elle  salvou 
a causa  da  Academia.  Os  coilegas  confessaram- 
se  muito  reconhecidos,  e em  homenagem  o no- 
mearam para  os  representar  na  conferencia  es- 
colar official,  que  se  realisou  perante  t governo 
em  1861).  Quando  falleceu  o director  da  Acade- 
mia, Joaquim  '1'orquato  Alvares  Ribeiro,  pedi- 
ram lhe  que  annuisse  a que  o conselho  acadêmi- 
co o propuzesse  director,  o que  recusou,  assim 
como  já  havia  recusado  cgual  offerecimento  por 
parte  do  governo  da  Junta.  Foi  um  dos  fundado- 
res da  Associação  Industrial  Portuense,  associa- 
ção particular,  destinada  a ministrar  aos  artis- 
tas, industriaes  o operários,  os  elementos  das 
sciencias.  Na  escola  d'esta  associação  regia  a 
cadeira  do  Physica  Foi  d’esta  associação  qUe  se 
originou  a Escola  Industrial  do  Porto,  organisa  i 
da  por  elle,  a qual  foi  creada  pelo  decreto  de  3J  I 
de  dezembro  de  1852.  Parada  Leitão  foi  nomea-  , 
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do,  pelo  decreto  de  4 de  agosto  de  1853,  lente 
da  4.*  cadeira  e director  interino,  porém  só  lhe 
fei  cominuuicado  oíBcialmente  este  despacho  em 
5 do  seguinte  mez  de  setembro.  Por  decreto  de 
1 de  dezembro  do  mesmo  anno  de  1853,  foi  ap- 
provado  e mandado  observar  o Regulamento  pro- 
visorio  para  a Escola  Industrial  do  Porto.  No  dia 
27  de  março  de  1854  effeituou  se  a inauguração 
da  Escola  na  aula  de  Physica  da  Academia  Po- 
lytechnica, e logo  sem  interrupção  celebrou  o 
conselho  escolar  a sua  primeira  sessão.  A Escola 
installou-se  por  fim  em  parte  do  edificio  da  refe- 
rida Academia  Polytechnica,  e é hoje  o Instituto 
Industrial  e Commircial  do  Porto.  Foi  sob  a di- 
recção de  Parada  Leitão  que  se  fizeram  no  paiz 
as  primeiras  experiencias  publicas  sobre  a tele- 
graphia  electrica,  achando-se  as  estações  esta- 
belecidas na  casa  da  Associação  Industrial  Por- 
tuense, e a outra  na  casa  da  Associação  Commer- 
cial.  Como  jornalista  fundou  o Industrial  Por- 
tuense,  primeiro  jornal  d’esta  indole  que  existiu 
em  Portugal,  e que  teve  entre  os  seus  coüabora- 
dores  nomes  muito  respeitáveis.  Foi  um  dos  re- 
dactores  permanentes  do  Jornal  da  Associação 
Industrial  Portuense\  collaborou  no  Instituto,  de 
Coimbra,  no  Pirata,  no  Correio  das  damas,  e em 
outros  jornaes  litterarios  e scientificos,  bem  co- 
mo em  alguns  jornaes  politicos,  e nomeadameute 
na  Estrella  do  Norte,  de  que  foi  redactor  efifecti- 
vo  algum  tempo,  durante  o governo  da  Junta  do 
Porto;  do  Nacional,  de  que  foi  redactor  princi- 
pal, depois  de  pacificada  a revolução  do  Minho. 
Parada  Leitão  era  condecorado  com  a medalha 
n.®  7 das  Campanhas  da  Liberdade,  e foi  espon- 
taneamente agraciado  por  1).  Pedro  V com  a 
commenda  da  ordem  de  Christo.  Por  proposta  do 
visconde  d’Almeida  Garrett,  foi  nomeado  mem- 
bro do  Conservatorio  Real  de  Lisboa,  e era  so- 
cio  dc  diversas  associações  no  paiz  e no  estran- 
geiro. Escreveu:  Necrologia  de  Diogo  Kopke, 

Porto,  1844;  tem  no  fim  as  letras  iniciaes  do  seu 
nome;  O amor  paternal,  poesia  publicada  no  ins- 
tituto, de  Coitr  bra,  vol  I,  pag.  39;  i?epre*enÍ£í- 
ção  dirigida  a sua  Majestade  Fidelissima  pelos  ci- 
dadãos portuenses,  lida  e unanimemente  approvada 
em  assembléa  popular  celebrada  nos  paços  munici- 
paes  da  praça  de  D.  Pedro,  em  8 de  novembro  de 
íSffS,  Poíto,  1863. 

Parada  e Silva  Leitão  (Lriiz  Augusto).  Pro- 
fessor de  desenho  no  Instituto  Industrial  de  Lis- 
boa. N.  em  Lisboa  em  1810,  e fal.  a 3 de  novem- 
bro de  1858.  Era  irmão  mais  novo  do  professor 
José  da  Silva  Parada  e Silva  Leitão,  a quem  se 
refere  o artigo  antecedente.  Estudou  na  antiga 
Aula  Regia  de  desenho  de  figura  e architectura 
civil.  Escreveu;  Jardim  Portuense',  ensaio  de  um 
jornal  popidar  de  cultura,  acclimatação,  nomen- 
clatura, vulgarisação  e commercio  das  plantas, 
tanto  econômicas  e industriaes,  como  de  recreio  e 
ornato.  Porto,  1841.  Também  collaborou  n’alguns 
jornaes  politicos  do  Porto  e de  Coimbra. 

Parada  Thodêa.  Pov.  e freg.  de  S-  Marti- 
nho,  da  prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Paredes, 
distr.  e bisp.  do  Porto;  144  fog.  o 465  hab.  lein 
esc.  do  sexo  inasc.  e uma  fabrica  de  manteiga. 
Dista  7 k.  da  séde  do  conc.  O reitor  do  collegio 
da  Graça,  de  Coimbra,  apresentava  o cura,  que 
tinha  llíOUü  réis  de  côngrua  e o pé  d’altar.  A 
terra  é fértil.  Pertence  á 3.*  div.  mil.  c ao  distr. 
de  rccrut.  e reserva  ii.°  18,  com  a séde  no  Porto. 
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Parada  de  Tibâes.  Pov.  o frcg.  de  S.  Paio, 
da  prov.  do  Minho.,  cone.,  com  , distr.  o ar 
ceb.  de  Braga;  71  fog  e3i7  liab.  'l’em  esc.  do 
sexo  masc.  e est.  post.  Apir.  dista  4 k dasé- 
de  do  cone.  e está  situada  a2  k da  margem  es- 
querda do  rio  Cávado,  ü prior  do  S.  Martinho 
de  Duine  apresentava  o vigário,  que  tinha  réis 
3 1^000  e 0 pé  d'altar.  Pertence  á J.*  div.  mil  .e 
ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  8,  com  a séde  em 
Braga 

Parada  Velha.  Pov.  na  frcg.  de  Santa  Ma- 
rinha, de  Pinheiro,  cone  de  Vieira,  districto  de 
Braga. 

Paradança  Pov.  e freg  de  S.  Jorge,  da 
prov.  de  Traz  os-Montes,  cone  do  Mondim  de 
Basto,  com  e distr.  de  Villa  Real,  arceb.  de 
Braga;  67  fog.  e 331  bab.  Tem  esc.  do  sexo  fe- 
minino e est.  post.  Â pov.  dista  4 k.  da  séde  lo 
cone  e está  situada  a 1 k . da  margem  esquerda 
do  rio  Tamcga,  na  estrada  de  Villa  Pouca  de 
Aguiar  a Amarante . O D.  abbade  benedictino, 
do  mosteiro  de  S.  João  do  Ermo  de  Arnoia,  apre- 
sentava 0 cura,  que  tinha  lOíOOO  réis  de  côn- 
grua e 0 pé  d’altar.  A terra  é fértil,  tem  muita 
caça,  e cria  muito  gado.  Pertence  á 6.®  divisão 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  19,  com  a 
séde  em  Chaves.  Por  decreto  de  23  de  setembro 
de  1895  foi  agrupada  esta  pov.  ao  cone.  de  Ce- 
lorico  de  Rasto,  distr.  de  Braga,  e ao  mesmo  an- 
nexada  por  decreto  de  26  de  junho  de  1^96,  que 
supprimiu  c de  Mondim  de  Basto,  mas  voltou  a 
este,  por  ter  sido  restaurado  por  decreto  dc  i3 
de  janeiro  de  1898. 

Paradanta.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d’ As- 
sumpção, de  t>.  Vicente  da  Beira,  cone.  e distr 
de  Castello  Branco. 

Paradelhas.  Pov.  na  freg  de  Santa  Mari 
nha,  de  Padornello,  cone.  de  Paredes  de  Coura, 
distr.  de  Viannado  Castello. 

Paradella.  Pov.  e freg.  deN.  S.*  do  Lore- 
reto,  da  prov.  do  Douro,  cone.  de  Sever  do  Vou- 
ga, úom.  de  Agueda,  distr.  de  Aveiro,  bisp.  de 
Vizeu;  91  fog.  e 316  hab.  Tem  correio  com  ser- 
viço de  posta  rural.  A pov.  dista  3 k da  séde 
do  cone.  e está  situada  entre  a serra  das  Talha- 
das e 0 rio  Vouga,  na  estrada  de  Sever  do  Vou- 
ga a S.  João  do  Monte,  a 1 k.  da  margem  es- 
querda do  rio  Vouga.  O abbade  de  Pecegueiro 
do  Vouga  apresentava  o cura,  que  tinha  6íO^(X)  rs. 
de  eongrua  e o pé  d’altar.  A terra  é fértil;  cria 
gado  e tem  caça.  Pertence  á 5 *div.  mil.  e ao 
distr  de  recrut.  e res.  n.®  21,  com  a séde  em 
Aveiro.  Tendo  sido  annexada  ao  cone.  de  Al- 
bergaria-a-Velha  por  decreto  de  21  de  novembro 
de  1895,  que  supprimiu  o de  Sever  do  Vouga, 
voltou  a este,  por  ter  sido  restaurado  pelo  de- 
creto de  13  de  janeiro  de  1898  ||  Pov.  e freg.  de 
Santa  Marinha,  da  prov.  do  Minho,  cone.  e com. 
do  Barcellos,  distr.  e arceb.  de  Braga;  83  fog.  e 
346  hab.  Tem  est.  post.  e dista  9 k.  da  séde  do 
cone.  Está  situada  a 4 k.  da  estrada  real  de  Bar- 
cellos a Villa  do  Condo,  e a 6 do  rio  Cávado.  O 
reitor  de  Chorente  apresentava  o vigário,  que  ti- 
nha 60Í00J  réis  e 0 pé  d’altar.  A terra  é fértil, 
cria  gado  e tem  caça.  Pertence  á 3.*  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  3,  com  a séde  em 
Vianna  do  Castello.  |[  Pov.  e freg.  de  .'anta  Ma- 
ria Magdalena,  da  prov  de  Traz  os-.Montes,  cone 
e com.  de  Miranda  do  Douro,  distr.  e bisp.  do 
Bragança;  81  fog.  e 325  hab.  Tem  minas  de  esta- 


nho registadas  pelo  engenheiro  inglez  Alexandre 
Hill.O  abbade  de  S.  Genesio  apresentava  o cura, 
que  tinha  65000  réis  de  côngrua  e o pé  d’altar. 
Pertence  á 6*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res  n.®  1(',  com  a séde  em  Miraudella.  Esta  frcg. 
está  annexa  á dc  Iffancs,  do  mesmo  cone.  ||  Pov. 
e freg.  de  S.  Sebastião,  da  prov.  do  Douro,  cone. 
e com.  de  Pcnacova,  distr.  e bisp  de  Coimbra; 
143  fog.  e 512  hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e cor- 
reio com  serviço  de  posta  rural.  A pov.  dista  12 
k.  da  séde  do  cone.  e está  situada  em  terreno 
montanhoso,  a 1 k.  da  margem  direita  do  rio  Al- 
va, e a 2 da  estrada  real  de  Poiares  a Celorico  da 
Beira.  O vigário  de  S.  Pedro,  de  Farinha  Podre, 
apresentava  o cura,  que  tinha  505'  00  réis  e o 
pé  d’altar.  A terra  é fértil.  Pertence  á 5.®  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  23  com  a sé- 
de em  Coimbra.  Paradella  pertencia  ao  conc.  de 
Arganil,e  foi  annexada  ao  de  Taboa  por  decreto 
dc  < de  setembro  de  189."^,  e depois  ao  de  Pena- 
cova  pelo  decreto  de  13  de  janeiro  de  1898.  ||  Po- 
voação e freg.  de  S.  Pedro,  da  prov.  de  Traz- 
os-Montes,  conc.  e com.  de  Mogadouro,  distr.  e 
bisp.  de  Bragança;  104  fog.  e 455  hab.  Tem  esc. 
do  sexo  masc.  e dista  4 k.  da  séde  do  conc.  Está 
situada  nas  proximidades  da  margem  esquerda 
do  rio  Sabor.  O prior  do  Mogadouro  apresentava 
0 vigário,  que  tinha  85000  réis  de  côngrua  e o 
pé  d’altar.  Pertence  á 6.®  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrut.  e res.  n.®  10,  com  a séde  em  Mirandella. 
II  Pov.  e freg.  de  N.  S ® das  Neves,  da  prov.  de 
Traz-os-Montes,  concelho  e comarca  de  Chaves, 
distr.de  Villa  Real,  arceb.  de  Braga;  83  fog.  e 
65  hab  Tem  correio  com  serviço  dc  posta  rural. 
A pov.  dista  13  k.  da  séde  do  conc.  e está  situada 
a 8 k.  da  margem  esquerda  do  rio  Tamega.  O 
reitor  da  Castanheira  apresentava  o cura,  que 
tinha  605000  réis  de  rendimento.  A terra  é pou- 
co fértil.  Pertence  á 6.®  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrut.  e res.  n.®  19,  com  a séde  em  Chaves.  Esta 
freg.  está  annexada  á de  Mairos,  do  mesmo  conc. 
II  Pov.  e freg.  de  S.  João  Baptista,  da  prov.  de 
Traz- os  Montes,  conc.  e com.  de  .Montalegre, 
distr.  de  Villa  Real,  arceb.  de  Braga;  86  fog.  e 
389  hab.  Tem  est.  post  e está  reunida  á freg.  de 
Santo  André,  de  Fiães  do  Rio.  A pòv.  dista  15  k. 
da  séde  do  conc.  e está  situada  n’um  válle,  nas 
proximidades  da  margem  esquerda  do  rio  Cáva- 
do, na  estrada  de  Montalegre  a Ruivâcs.  O rei- 
tor de  Santa  Maria  de  Viade  apresentava  o vi- 
gário, que  tinha  605' 00  réis  de  rendimento.  Es- 
ta freg.  compõe-se  do  duas  povoações:  Paradella, 
séde  da  parochia,  e Ponteira,  que  foi  a primeira 
séde.  O seu  solo,  formando  um  pequeno  valle,  é 
abundante  d’aguas,  e produz  centeio,  batatas, 
muito  milho,  feijãoe  aboboras.  Ponteira,  por  6car 
mais  elevada,  é muito  pouco  fértil  Paradella 
pertence  á 6.®  • div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n.“  19,  com  a séde  em  Chaves.  ||  Pov.  e freg. 
do  Espirito  Santo,  da  prov.  da  Beira  Alta,  conc. 
e com.  de  Tabuaço,  distr.  e bisp.  de  Vizeu;  98 
fog.  e 373  hab.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos,  e 
correio  com  serviço  de  posta  rural.  A pov.  dista 
6 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  n’um  valle, 
junto  ao  rio  Tavora.  O reitor  de  Sendim  apresen- 
tava 0 cura,  que  tinha  405000  réis  de  côngrua  e 
o pé  d’altar.  Foi  pov.  importante,  cabeça  de  cou- 
to, e muito  antiga.  D.  AíTonso  III  deu  lhe  foral, 
em  Pinhel,  a 3 de  outubro  de  1256.  A egreja  ma- 
triz é muito  antiga  e sumptuosa.  Nos  limites 
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d’esta  freg.,  e na  margem  esquerda  do  rio  Tavo- 
ra,  3 k.  abaixo  dos  celebres  cadellos  dos  Cabris, 
existem  as  ruinas  do  antigo  mosteiro  de  frades 
bernardos,  denominado  S.  Pedro  de  Tavora,  ho- 
je chamado.  S.  Pedro  Velho.  Segundo  a tradição 
começou  por  uma  mesquistade  moiros,  que  foi 
purificada  e benzida  para  o culto  catholico.  E’ 
um  logar  piltoresco  e solitário,  na  base  d’um 
grande  rochedo,  c encostado  a uma  das  suas  fa- 
ces perpendiculares,  de  grande  altura.  Consta 
que  depois  de  benzida  a mesquita,  foi  seu  pri- 
meiro ermitão  um  monge  chamado  Gelazio,  que 
depois  veiu  a ser  1.®  abbade  do  convento  de  Ta- 
vora, que  se  fundãra  aqui,  e que  foi  primeiro  de 
monges  benedictinos,  passando  depois  a convento 
de  bernardos.  Em  10  i5  o mosteiro  foi  mudado  pa- 
ra 0 sitio  actual,  a villa  de  Tavora,  e ficou-se 
cliamando  desde  então  mosteiro  de  S.  Pedro  das 
Águias,  o que  foi  confirmado  pelo  conde  D.  Hen- 
rique e sua  mulher,  em  1101.  A pov.  pertence  á 
2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  o res.  n.®  9,  com 
a s6de  em  Lamego.  jl  Povoações  nas  freguezias: 
S.^Thiago,  de  Alhariz,  conc.  de  Valpaços,  distr. 
de*  Villa  Kcal.  |{  S.  Miguel,  de  Aves,  concelho  de 
Santo  Thirso,  districto  do  Porto.  ||  S.  Miguel,  de 
Bairros,  conc.  de  l astello  de  Patva,  districto  de 
Aveiro.  ||  S.  Martinho,  de  Bougado,  conc  de  San- 
to Thirso,  distr.  do  Porto.  ||  N.  S.*  d’Assurapção, 
de  Espinhei,  conc.  de  Agueda,  distr.  Aveiro.  ||  O 
Salvador,  de  Fervença,  concelho  de  Celorico  de 
Basto,  distr.  de  Braga  ||  S.  João  Baptista,  de 
Longos  Valles,  conc.  de  Monsão,  distr.  de  Vian- 
na  do  Castello  ||  N.  S.*  da  Expectqção,  de  Lor- 
vão,  conc.  de  Penacova,  distr.  de  Coimbra.  ||  S. 
Miguel,  de  Loureda,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de- 
Vez,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S Pedro,  de 
Loureiro,  conc.  de  Peso  da  Regoa,  distr.  do  Vil- 
la Real.  II  N.  S.*  d’Assumpção,  de  Mascarenhas, 
conc  de  .Mirandella,  distr.  de  Bragança.  ||  S.  .Mi- 
guel de  Mato,  conc.  de  Arouca,  distr  de  Aveiro. 

II  S.  Martinho,  de  Nespereira,  conc.  de  Sinfàes, 
distr.  de  Vizeu.  ||  Santo  Adrião,  de  Padim  da 
Graça,  conc.  c distr.  de  Braga.  ||  S.  Thiago,  de 
Penso,  conc.  de  Melgaço,  distr.  do  Vianna  do 
Castello.  II  S.  Lourenço,  de  Pombal,  concelho  de 
Carrazeda  de  Anciães,  distr.  do  Bragança.  |)  S. 
Paio,  de  Segude,  conc.  de  Monsão,  distr.  de  Vian- 
na do  Castello.  ||  N.  S.*  da  Espectação,  de  Valla- 
dares,  conc.  de  S.  Pedro  do  Sul,  distr.  de  Vizeu. 

II  Santa  Maria,  de  Valle,  conc.  da  Feira,  distr. 
de  Aveiro.  ||  S.  João  Baptista,  de  Villa  Chã,  con- 
celho da  Ponte  da  Barca,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  i|  S.  Miguel,  de  Villarinho,  concelho  de 
Santo  Thirso,  distr.  do  Porto.  |]  Ribeiro  na  prov. 
do  Miuho,  na  freg.  de  Santa  Izabel,  do  Monte, 
conc.  de  Terras  de  Bouro.  No  sitio  de  Pontido 
junta  se  ao  rio  de  N.  N * da  Abbadia,  que  nasce 
na  mesma  freg.  de  Santa  Izabel,  do  Monte,  e 
descendo  apertado  entre  alcantilados  rochedos, 
e depois  de  atravessar  a freg.  de  Bouro,  vae  de- 
saguar no  rio  Cávado.  L’  atravessado  por  duas 
pontes  de  cantaria,  de  um  só  arco  próxima  uma 
da  outra,  que  ficam  ao  SE  da  egreja  de  N.  S.*  da 
Abbadia,  e dão  passagem  para  as  capellas  do  S. 
Miguel  e as  dos  Passos  de  Christo,  para  a Ponte 
de  S.  Bento  da  Porta  Aberta,  e para  a Ponte  da 
Senhora  (da  Abbadia^.  Em  novembro  de  18  8 
uma  grande  cheia  arruinou  estas  duas  pontes, 
mas  fôram  reedificadas  pouco  tempo  depois.  ||  Ri- 
beira que  nasce  na  freg.  de  Maireos  e entra  no  ^ 

440 


rio  Tamega,  a 5 k.  a montante  de  Chaves,  com 
cerca  de  Ib  k.  de  curso. 

Paradella  da  Aldeia.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Maria,  de  Louredo,  conc.  de  Santa  Martha  de  Pe- 
naguião,  distr.  de  Villa  Real. 

Paradella  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  po- 
voações na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Pedroso,  conc. 
de  V.  N.  de  Gaia,  distr.  do  Porto. 

Paradella  de  Enxerigo.  Pov.  na  freguezia 
de  Santa  Marinha,  de  Valdozende,  conc.  de  Ter- 
ras do  Bouro,  distr.  de  Braga. 

Paradella  de  Frades.  Pov.  na  freç.  de  San- 
ta Maria,  de  Bouro,  conc.  de  Amares,  districto  de 
Braga. 

Paradella  de  Galães.  Pov.  e freg.  de  Santa 
Comba,  da  prov.  de  Traz-os -Montes,  cone.  de  Sa- 
brosa,com.  e distr.  de  Villa  Real,  bisp.  de  Lame- 
go; 140  fog.  e 470  hab.  Tem  escolas  d’ambos  os 
sexos  e est.  post.,  permutando  malas  com  Sabro- 
sa.  A pov.  dista  7 k.  da  séde  do  conc.  e está  si- 
tuada na  estrada  de  Sabrosa  ao  Peso  da  Regoa. 
O vigário  de  Guiães  apresentava  o cura,  que  ti- 
nha • 02000  réis  e o pé  d’altar.  A terra  é fértil; 
tem  bom  vinho  de  exportação.  Pertence  á fi.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut  e res.  n.®  13  com  a sé- 
de cm  Villa  Real. 

Paradella  do  Monte.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Maria,  de  Louredo,  conc.  de  Santa  Martha  de 
Penaguião,  distr.  de  Villa  Real. 

A^aradella  da  Ribeira.  Pov.  na  freg.  de  San- 
ta Maria,  de  Louredo,  conc.  de  Santa  Martha  de 
Penaguião,  distr.  de  Villa  Real. 

Paradella  Veiga.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro 
de  Agostem  conc.  de  Chaves,  districto  de  Villa 
Real. 

Paradellas  Pov.  da  freç.  de  S João  Baptis- 
ta, de  Pelmá,  conc.  de  Alvaiazere,  distr.  de  Lei- 
ria. 

Paradellinha.  Povoações  nas  freguezias:  San- 
ta Eulalia,  de  Santa  Valha,  conc.  de  Valpaços, 
distr.  de  Villa  Real  ||  Villarinho  de  S Romão, 
conc.  de  Sabrosa,  do  mesmo  districto. 

Paradinha.  Pov.  e freg.  de  N.  S * d’Assum- 
pção,  da  prov.  da  Beira  Alta,  conc.  e comarca  de 
Moimenta  da  Beira,  distr.  de  Vizeu,  bisp.  de  La- 
mego; 98  fog.  e 348  hab.  Tem  esc  do  sexo  fem. 
e est.  post.  A pov.  dista  2 k.  da  séde  do  conc. 
ü reitor  de  Moimenta  da  Beira  apresentava  o 
eura,  que  tinha  402000  réis  e o pé  d'altar.  A ter- 
ra é fértil.  Pertence  á2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrut.  e res.  n.®  9,  com  a séde  em  Lamego.  || 
Povoações  nas  freguezias:  Santa  Cruz,  de  Alva 
renga,  conc.  do  Arouca,  distr.  de  Aveiro.  ||  N. 
S.*  das  Neves,  de  S.  Salvador,  conc.  e distr.  de 
Vizeu. 

Paradinha  de  Besteiros.  Pov.  na  freg.  do 
Santo  André,  de  Moraes,  cone.  e com.  de  Mace- 
do de  Cavalleiros,  distr.  c bisp  de  Bragança.  U 
orago  d’esta  pov.  é S.  Bartholomeu. 

Paradinha  Nova.  Pov.  e freg.  de  S.  Mi- 
guel, da  prov.  de  Traz  os-Montes,  conc.,  com., 
distr.  e bisp.  de  Bragança;  88  fog.  c 379  hab. 
Dista  19  k.  da  séde  do  conc.  e está  situada,  pro- 
ximo  da  margem  direita  do  rio  Sabor.  O reitor 
da  freg.  de  iseda  apresentava  o eura,  que  tinha 
72Õ00  réis  e 0 pé  d’altar.  Está  anuexada  civil- 
mente á freg.  deS.  Thiago  de  Coelhoso.  Per- 
tence á tí.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e re- 
serva n ® lO,  com  a séde  em  Mirandella. 

Paradinha  do  Outeiro  CAntonio  J^osé  de  Mi- 
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randa,  l.°  visconde  de) . Bacharel  formado  em 
Mathematica  pela  Uuiversidade  de  Coimbra,  par 
do  reino,  governador  civil  de  Bragança,  etc.  N. 
em  CastelTões,  concelho  de  Macedo  de  Cavallei- 
ros,  a 21  de  março  de  1812,  sendo  filho  de  Ma- 
nuel Gonçalves  de  Miranda,  que  foi  deputado, 
ministro  da  guerra  etc.  (V.  Portugal,  vol.  IV, 
pag.  1133),  e de  sua  mulher,  I).  Joanna  Maria 
Rosa  Pereira  de  Sousa.  Militou  como  voluntário 
liberal  na  guerra  civil  entre  D.  Pedro  e D.  Mi- 
guel, até  á batalha  d’Asseiceira,  cm  maio  de 
l83l,  onde  o seu  esquadrão,  2.®  do  regimento  de 
cavãílariã  n.®  6,  aprisionou  o regimento  de  in- 
fantaria n.®  16  c um  batalhão  de  infantaria  n.® 
12,  com  tres  bandeira»,  pelo  que  foi  condecorado 
com  a medalha  da  Torre  e Espada,  bem  como 
outras  muitas  praças  do  referido  esquadrão.  Ter- 
minada a guerra,  deixou  o serviço  militar.  Cur- 
sando então  a Universidade  de  Coimbra,  formou- 
se  em  Mathematica,  tendo  feito  um  curso  distin- 
cto,  em  que  obteve  prêmio  no  3.®  anno.  Foi  par 
do  reino  por  successão  a seu  pae,  tomando  pos- 
se na  respectiva  camara  na  sessão  de  i8  de  ju- 
nho de  1843.  Quando  se  deu  a revolução  da  Ma- 
ria da  Fonte,  em  1846,  organisando  se  cm  Bra- 
gança uma  junta  governativa  em  faVor  do  parti- 
do do  conde  de  Thomar,  foi  presidente  d’essa 
junta,  e cem  os  maiores  sacrifícios  conservou  o 
districto  de  Bragança  em  obediência  ao  governo 
de  Lisboa,  prestando  relevante.s  serviços  á rainha 
D.  Maria  II,  pelo  que  foi  agraciado  com  o titulo 
de  visconde,  por  decreto  de  3 de  maio  de  1848. 
No  anno  de  184V  teve  a nomeação  de  governador 
civil  do  districto  de  Bragança,  c em  1851,  vendo 
0 seu  partido,  cartista  ou  cabralista,  sem  repre- 
sentação nas  camaras  nem  na  imprensa,  e por 
assim  dizer  morto,  abandonou  a politica  e não 
voltou  á camara,  e recolheu  se  á sua  casa  de  Cas 
tcllôes,  onde  tem  residido  no  estado  de  solteiro  e 
sem  descendencia. 

Paradinha  do  Outeiro.  Pov.  e freg  de  S. 
Miguel,  da  prov.  de  Traz-os  Montes,  que  está  ha 
muitos  annos  reunida  á freg.  de  N.  S * d’Assum- 
pção,  de  Outeiro.  Um  dos  beneficiados  da  sé  de 
Bragança  apresentava  o cura,  que  tinha  8ÍÜ00 
réis  e 0 pé  d’altar. 

Paradinha  Velha.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mi- 
guel, de  Paradinha  Nova,  cone.  e distr.  de  Bra- 
gança. 

Paradortia.  Pov.  na  freg  de  S.  Julião,  de 
Badim,  cone.  de  Monsão,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello.  , 

Paraduça.  Povoações  nas  freguezias:  S Si- 
mão,  de  Arões,  conc.  de  Macieira  de  Cambra,  dis- 
tr. de  Aveiro.  ||  N.  S.*  da  Natividade,  de  Calde, 
conc.  e distr.  de  Vizeu.  H S.  Thiago,  de  Leomil, 
conc.  de  Moimeuta  da  Beira,  do  mesmo  distri- 
cto. 

Paraiita.  Pov  na  freg.  de  N.  S.*  d’Assumpção, 
de  Veade,  conc  de  Moiitalegre,  distr.  de  Villa 
Real. 

Paraimo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Vicente,  de  San- 
galhos,  concelho  de  Anadia,  districto  de  Avei- 
ro. 

Paraizal.  Pov.  na  freguezia  de  S.  Pedro,  de 
Castello  Mendo,  concelho  de  Almeida,  distr.  da 
Guarda. 

Paraizo  (D.  Albertina  de  Sousa).  Escriptora  e 
poetisa  contemporânea.  N.  no  Porto  em  janeiro 
de  1864.  Revelou  desde  muito  nova  grandes  ten- 
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dencias  litterarias,  afastando-se  dos  lavores  fe- 
mininos e procurando  com  afan  o convivio  das 
letras.  Depois  d'um  aturado  estudo  de  linguas, 
especialmente  da  lingua  franceza,  e coagida  por 
necessidades  de  vida  começou  a leccionar  portu- 
guez,  francez  e desenho,  tendo  demonstrado  bas- 
tante aptidão  artistica  em  algumas  tentativas 
de  quadros  a pastel  e pinturas  a oleo.  Datam 
d'essa  epoca  as  suas  primeiras  poesias  publicadas 
em  alguns  jornaes  do  Porto  e de  Lisboa  A esta 
phasc  primordial  seguiu-se  uma  outra  de  maior 
actividade,  quando  da  publicação  do  Almanach 
das  Senhoras,  repositorio  curioso,  onde  se  con- 
densaram os  originaes  dos  escriptores  portuguc- 
zes  em  evidencia.  Obrigada  mais  tarde  a aban- 
donar a sua  direcção,  deixou  a collaboração  dos 
jornaes  para  se  dedicar  exclusivamente  á factu- 
ra  d’um  livro  de  versos,  líosas  e Musgos,  que  a 
imprensa  muito  apreciou. 

Paraizo.  Pov.  e freg.  de  S.  Pedro,  da  prov. 
do  Douro,  conc.  e com.  de  Castello  de  Paiva, dis- 
tr. de  Aveiro,  bisp.  do  Porto;  172  fog.  e 727  hab. 
Tem  correio  com  serviço  de  posta  rural,  e a fei- 
ra annual  do  Santa  Eufemia,  nos  dias  14, 15  e 16 
de  setembro.  Dista  5 k da  séde  do  conc.  c está 
situada  n’um  monte,  a 4 k da  margem  esquerda 
do  rio  Douro.  O papae  a mitra  apresentavam  al- 
ternativamente 0 abbade,  que  tinha  400Í000  rs. 
de  rendimento  annual.  A terra  é fértil,  porém 
muito  accideutada,  e da  serra  dos  Navalhos,  a 
maior  da  freguezia,  goza- se  um  vasto  e formo- 
so panorama.  Atravessa  esta  freg  , de  SE  a NO, 
c na  extensão  de  uns  4 k , uma  poderosa  zona  de 
carvão  fóssil  (^antracite)  que,  principiando  no 
ribeiro  das  Avelleiras,  junto  ao  logar  do  Seixo, 
termina  no  ribeiro  do  Fôjo  (ou  de  Fulgopol  con- 
tinuando abi  pela  freg.  da  Raiva  até  ao-rio  Ar- 
da, e seguindo,  sem  solução  de  continuidade,  pe- 
ta freg.  de  Pédorido,  até  terminar  na  margem 
esquerda  do  rio  Douro,  em  terreno  da  quinta  de 
Germunde,  no  fim  d’esta  freg.  O carvão  passa 
encaixilhado  em  schisto  carbonífero,  por  terreno 
siluriano,  tendo  o lastro  e telhado  uma  posição 
obliqua.  Por  uma  larga  extensão  de  teivitorio  das 
immediações,  ha  minas  de  cobre,  ferro,  enxofre, 
pyrites  de  ferro,  vários  sulphuretos,  arsênico, 
etc.  A cousa  de  6 k.  a E,  ha  uma  mina  de  plom- 
bagina  (graphites).  O engenheiro  de  minas  Car- 
los Ribeiro  visitou  estes  terrenos  no  meado  do 
scculo  passado,  c publicou  um  folheto  sobre  a 
formação  das  suas  camadas  e sobre  mineralogia. 
A pov.  pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  rc- 
ciut.  e res.  n.®  6,  com  a séde  no  Porto.  ||  Pov.  e 
freg.  de  S.  Miguel,  da  prov.  do  Minho,  conc.  e 
com.  de  Guimarães,  distr.  e arceb.  de  Braga;  36 
fog.  e 180  hab.  Está  situada  na  margem  esquer- 
da do  rio  Ave,  a 1 k.  da  estrada  real  de  V.  N.  de 
Famalicão  a Guimarães,  e a 6 da  séde  do  conc. 
O cabido  da  collegiada  de  N.  S.*  da  Oliveira, de 
Guimarães,  apresentava  o cura,  que  tinha  réis 
40Í00J  e 0 pé  d’altar.  Pertence  a pov  á 6.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®2ü,  com  a sé- 
de em  Amarante.  II  Povoações  nas  freguezias: 
Santa  Maria,  de  Airães,  conc.  de  Felguciras,  dis- 
tr. do  Porto.  II  S.  Bartholomeu,  de  Bensafrim, 
conc.  de  Lagos,  distr.  de  Faro.  ||  Santa  Leocadia, 
de  Briteiros,  conc.  de  Guimarães,  distr.de  Bra- 
ga.. 1|  S.  Martinho,  de  Cocujães,  conc.  de  Oliveira 
de  Azemeis,  distr.  de  Aveiro.  ||  O Salvador,  do 
Delães,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  do 
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Braga.  ||  Ilha  da  Madeira;  N.  S.*  da  Conceição  c 
conc.de  Machico,  distr.  do  Funchal.  ||  S Bartho- 
lomeu,  de  Pexão,  conc.  de  ülhão,  distr.  de  Faro. 

II  S.  Pedro,  de  Sébal  Grande,  conc.  de  Condeixa 
-a  Nova,  distr.  de  Coimbra.  ||  N.  S.*  da  Visitação, 
de  Alvorniuha,  conc.  de  Caldas  da  Rainha,  distr. 
de  Leiria.  ||  Sitio  muito  visinho  de  Ccudeixa-a 
Nova,  onde  está  installada  uma  officina  de  pre- 
paração pyrotechnica. 

Paralheira  Pov.  na  freg  de  S.  Thiago,  de 
Amorim,  conc.  de  Povoa  de  Varzim,  districto  do 
Porto. 

Paralonga.  Pov.  na  freguezia  de  S.  Marti- 
nho  dos  Moiros,  conc.  de  Rezcude,  distr.  de  Vi- 
zcu. 

Paralva.  Pov.  na  freguezia  de  Santo  André, 
de  Cella,  concelho  de  Alcobaça,  districto  de  Lei- 
ria. 

Parambos.  Pov.  e freg.  de  S.  Bartholomeu, 
prov.  de  Tr.iz-os  Montes,  conc.  e com.  de  Carra- 
zeda  de  Anciães,  distr.  e bisp.de  Bragança;  175 
tog.  e 700  hab.  Tem  est.  post.  A pov.  dista  5 k. 
da  séde  do  conc  e está  situada  a pequena  dis- 
tancia da  margem  esquerda  do  rio  Tua.  0 reitor 
deS.  Miguel,  de  Linhares,  apresentava  o vigá- 
rio, que  tinha  bíGOO  réis  e o pé  d’altar.  A terra 
é fértil;  tem  caça  e cria  muito  gado.  Pertence  á 
6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res  n.®  10, 
com  a séde  cm  Mirandella. 

Parameira.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Ex- 
pectação, de  Fermedo,  conc.  de  Arouca,  distr. 
de  Aveiro. 

Paramio.  Pov.  e freg.  de  S.  João  Baptista, 
da  prov.  de  Traz-os-Montes,  conc., com.,  distr. 
n bisp.  de  Bragança;  16G  fog.  e 821  hab.  Tem 
escolas  d’ambos  os  sexos,  c est.  post  A pov.  dis- 
ta 18  k.  da  séde  do  conc.  c está  situada  proximo 
da  margem  direita  do  rio  Baceiro.  A Casa  de 
Bragança  apresentava  o reitor,  que  tinha  réis 
13ÜÍ10ÜÜ  de  rendimento.  E’  terra  fértil  e perten- 
ce á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n.®  10,  com  a séde  em  .Mirandella. 

Paramó.  Pov.  na  freg.  de  N.  S • da  Expe- 
ctação, de  Fermedo,  conc.  de  Arouca,  distr.  de 
Aveiro.  Está  situada  n’um  alto,  d’onde  se  avista 
0 feracissimo  valle  de  Fermedo. 

Paramos.  Pov.  e freg.  de  Santo  Thirso,  da 
prov.  do  Douro,  conc.  e com.  da  Feira, distr.  de 
Aveiro,  bisp.  do  Porto;  288  fog.  e LtGÜ  hab. 
Tem  uma  fabrica  de  conservas,  e apeadeiro  no 
caminho  de  ferro,  na  linha  de  Porto  a Aveiro, 
entre  a est.  de  Esmoriz  c o apeadeiro  de  Sisto. 
Está  situada  proximo  de  Esmoriz,  a 10  k.  da  sé- 
de do  conc.  O real  padroado  apresentava  o rei- 
tor, que  tinha  120^000  réis  de  côngrua  e o pé 
d’altar.  A terra  é muito  fértil  em  todos  os  ge- 
neros  agrícolas,  muito  abundante  de  peixe  do 
mar  e da  ria  de  Aveiro.  Cria  muito  gado  bovi- 
no, que  exporta  para  Inglaterra.  Pertence  á 5.* 
div.  mil.  e distr.  de  recrut.  e res.  n.®  21,  com 
a séde  em  Aveiro. 

Paranhão.  Pov  na  freguezia  de  S Thiago, 
de  Penso,  conc.  de  Melgaço,  distr.  de  Vianua  do 
Castello 

Paranho.  Logar,  povo,  quinta,  casal  ou  her- 
dade que  tinha  os  privilégios  de  honra,  por  n’el- 
lo  se  haver  criado,  aos  peitos  d’alguma  mulher 
casada,  o filho  legitimo  d'uin  rico  homem,  ou  fi- 
dalgo bonrado.  Era  este  um  dos  grandes  abusos 
que  08  fidalgos  commettiam,  e que  se  oppunham 
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aos  interesses  do  Estado.  Se  um  lavrador  queria 
libertar  0 seu  casal  ou  herdade,  não  tinham  mais 
do  que  pedir  a um  ãdalgo,  senhor  da  honra  mais 
visinha,  lhe  désse  um  filho  a criar  á mulher,  em 
casa  d’esta,  e por  ser  ama  d’esta  creança,  o fi- 
dalgo amparava  este  casal  c o honrava  e a to- 
da a povoação,  que  ficava  tendo  o privilegio  de 
amadigo,  isto  é,  isento  de  tributos  e imposições. 
Estes  paranhos  ou  amadigos  fòram  deitados  cm 
devassa,  e por  fim  abolidos  em  1290  por  el-rei 
U.  Diniz.  V.  Amadigo,  no  Portugal,  vol.  I, 
pag.  409. 

Paranho.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Thia- 
go, de  Amorim,  conc.  de  Povoa  de  Varzim, dis- 
tr do  Porto.  II  Espirito  Santo,  de  Arca,  concelho 
de  Oliveira  de  Frades,  distr  deVizeu.||S. 
Martinho  de  Bougado,  conc.  de  Santo  Thirso, 
distr.  do  Porto.  ||  S.  Miguel,  dc  Caparrosa,  conc. 
de  Tondella,  distr.  de  Vizeu.  1|  Santa  Maria,  de 
Terroso,  conc.  de  Povoa.de  Varzim,  distr.  do 
Porto.  II  S.  Miguel,  do  Prado,  conc.  de  Villa  Ver- 
de, distr.  de  Braga. 

Paranhos  (Sebastião  Maria  de  Gouveia,  lA 
barão  de).  Fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Real  e 
proprietário.  N.  a 29  de  outubro  de  1837,  sendo 
filho  do  conselheiro  Sebastião  Manuel  de  Gou- 
veia, bacharel  em  Direito  pela  Universidade  de 
Coimbra,  antigo  magistrado,  e de  sua  mulher, 
D.  Maria  Angelina  da  Cunha  Bandeira  de  Nei- 
va.  O titulo  de  barão  dc  Paranhos  foi  concedido 
pelo  decreto  de  21  de  junho  de  1869.  O illustrc 
titular  casou  a 26  de  julho  de  1867  com  D.  Ma- 
ria Benedicta  de  Castro  Mello  Soares  de  Alber- 
garia, filha  do  dr.  Luiz  de  .Mello  Tocho  Soares 
d’Albergaria  e Castro,  e de  sua  mulher  D.  Fran- 
ci  íca  Emilia  da  Cunha  Pereira  Bandeira  de  Nei- 
va.  Pelo  alvará  de  26  de  setembro  de  1700  fôra 
concedido  aos  antepassados  d’esta  familia  o se- 
guinte brazão  d’armas:  Escudo  partido  em  pala: 
na  primeira  as  armas  dos  Figueiredos:  Em  cam- 
po vermelho  cinco  folhas  de  figueira  verdes  em 
aspa,  perfiladas  de  ouro;  na  segunda  as  dos  Gou- 
veias:  escudo  partido  em  pala:  na  primeira  seis 
bezautes  de  prata;  na  segunda,  em  campo  de 
prata  seis  arruelas  de  azul  cm  duas  palas. 

Paranhos.  Pov.  e freg.  de  S.  Martinho,  da 
prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e com.  do  Ceia,  distr. 
c bisp.  da  Guarda;  601  fog.  e 2:451  habitantes. 
Tem  escolas  para  ambos  os  sexos,  est.  post.,  fa- 
brica de  lanifícios,  médicos,  pharmacia,  diversos 
estabelecimentos,  etc.  A pov.  dista  10  k.  da  séde 
do  conc.  e está  situada  a 6 k.  da  margem  esquer- 
d.i  do  rio  .Mondego,  n.a  estrada  de  Ceia  a Nellas. 
Paranhos  é uma  das  maiores  freguezias  da  serra 
da  Estrella  A terra  é fértil  e o clima  áspero 
mas  saudavel.  Cria  muito  gado,  sobretudo  cabras 
e ovelhas,  e é muito  abundante  de  caça  grossa  e 
miuda.  Pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crut. e res.  n.®  12,  com  a séde  em  Trancoso.  || 
Pov.  e freg.de  S.  Verissimo,  da  prov.  do  Douro, 
do  1.®  bairro  do  Porto  fOrientalJ;  3:001  fog.  e 
14;0Í0  hab.  E’  uma  das  mais  importantes  e po- 
pulosas freguezias  dos  suburbios  d’aquella  cida- 
de; fica  situada  n’uraa  elevada  posição,  d’onde  se 
desfruetam  bellos  e extensos  pontos  dc  vista.  O 
cabido  da  sé  do  Porto  apresentava  o reitor,  que 
tiuha  llO^OOO  réis  c o pé  d’altar.  A terra  é mui- 
to fértil  em  todos  os  gêneros  agricolas  do  paiz, 
e cria  muito  gado  bovino,  que  exporta  para  In 
glaterra.  No  districto  d’esta  freg.  ha  muitas 
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quintas  pittorescas  e agradaveis,  bellas  casas  dc 
habitação.  Pelo  decreto  de  I J dejaueiro  dc  1898 
ficou  pertencendo  a esta  freg.  o logar  de  Aspe- 
rclla  e parte  da  rua  do  Âmcal,  desannexados  da 
freg.  de  S.  Mamede,  de  Infesta,  conc.  dc  Bou 
ças.  |i  Pov.  e freg  de  S.  Lourenço,  da  prov.  do 
Minho,  conc.  e coci.de  Amares,  distr.  e arceb. 
de  Braga;  47  fog.  e208  hab.  Dista  5 k.  da  sédc 
do  conc.  e está  situada  a 3 k.  da  margem  es- 
querda do  rio  Homem,  em  terreno  montanhoso, 
na  vertente  septentrional  do  monte  de  S.  Pedro 
Fins.  O reitor  de  S.  João,  de  Couceiro,  apre- 
sentava 0 vigário,  que  tinha  30Í000  réis  e o pé 
d’altar.  E’  a freg.  mais  agreste  de  todo  o con 
celho.  Produz  fruetos,  mas  pouco  vinho.  Cria 
gado  miudo,  nos  seus  montes  ha  caça  grossa  e 
miuda,  e é abundante  de  lenhas  e mattos.  Per- 
tence á 3.*div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n ® 8,  com  a séde  em  Braga. 

Paranhos  de  Baixo.  Pov.  na  freguezia  de 
S.  Martinho,  de  Paranhos,  conc.  de  Ceia,  distr. 
da  Guarda.  Temest.  post.  permutando  malas 
com  Ceia. 

Paranhos  de  Cima.  Povoações  nas  fregue- 
zias:  S.  Lourenço,  de  Paranhos,  conc.  de  Ama- 
res, distr.  de  Braga  ||  S.  Martinho,  de  Para- 
iihos,  conc.  dc  Ceia,  distr.  da  Guarda. 

Parapala.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulalia, 
de  Constauce,  conc.  de  Marco  de  Canavezes, 
distr.  do  Porto. 

Parapato.  Pov.  da  prov.  de  Moçambique, 
África  Oriental. 

Paraty  {D.  João  Ignacio  Francisco  dc  Paida 
de  Noronha,  2.°  conde  de).  Official-mór  honorá- 
rio da  Casa  Real,  commendador  da  ordem  de  Nos- 
sa Senhora  da  Conceição,  gran-cruz  da  de  Iza- 
bel  a Cathohca,  de  Hespaoha,par  do  reino,  go- 
vernador civil  de  Lisboa,  alferes  do  extincto  ba- 
talhão de  Voluntários  do  Commercio,  proprietá- 
rio, etc.  N.  a 31  de  julho  de  1S20,  fal.  a 22  de 
abril  de  1884.  Era  filho  do  1 .®  conde  de  Paraty, 
I).  Miguel  Antonio  de  Noronha,  e dc  sua  mulher 
1)  Francisca  Quintina  de  Menezes.  Foi  pardo 
reino,  por  successão,  de  que  tomou  posse  na  res- 
pectiva camara  a 7 de  fevereiro  de  18nü.  Era  um 
homem  de  energia  moral  tão  assignalada,  que 
não  havia  contrariedade  que  o desviasse  do  fim 
a que  se  propunha,  nem  dissabores  que  o fizes- 
sem arrepender  do  fim  humanitário,  que  foi  cons- 
tantemente 0 fim  das  suas  ambições.  No  anno 
de  1857,  quando  a terrivel  epidemia  da  febre 
arnarella  assolou  Lisboa,  o conde  de  Paraty  or- 
ganisou  uma  commissão  de  soccorros  de  que  foi 
presidente;  sem  reeeai  a morte,  nem  o contagio 
do  terrivel  mal,  entrava  no  albergue  do  indigen- 
te, distribuindo  soccorros  e dinheiro,  e na  casa 
dos  abastados,  confortando  os  doentes,  dando  lhes 
coragem  com  as  suas  palavras  animadoras,  a sup- 
portarem  os  seus  soíFrimentos . Em  1859  foi  no- 
meado governador  civil  de  Lisboa,  sendo  presi- 
dente do  ministério  o duque  da  Terceira.  Além 
das  honras  já  mencionadas,  possuia  também  mui- 
tos titulos  nobiliários.  Casou  a 6 de  março  de 
1842  com  D.  Francisca  da  Cruz  Lacé  Pedrosa,  fi- 
lha do  conselheiro  Antonio  José  Pedrosa,  fidalgo 
cavalleiro  da  Casa  Real,  commendador  da  ordem 
de  Christo,  e de  sua  mulher,  D.  Joanna  da  Cruz 
Lacé.  0 titulo  de  conde  foi  renovado  por  decre- 
to de  4 de  fevereiro  de  1824,  ainda  em  vida  de 
seu  pae . 


Paraty  f/J.  Miguel  Aleixo  Antonio  do  Carmo 
de  Noronha,  3.®  conde  de).  Oflicial  mór  da  Casa 
Hcal,  ministro  plenipotenciário  cm  Vienna 
d'Austria,  bacharel  formado  em  Direito  pela  Uni- 
versidade de  Coimbra,  par  do  reino,  etc.  N.  a 17 
de  julho  de  1 “50,  sendo  filho  do  2.®  conde  do 
mesmo  titulo  (V.  o artigo  antecedente),  e de  sua 
mulher,  D.  Francisca  da  Cruz  Lacé  Pedrosa. 
Começou  a sua  carreira  official  em  1881,  na  qua- 
lidade dc  addido  á legação  de  Portugal,  no  Rio 
de  Janeiro:  sendo  promovido  em  1885  ao  grau 
de  segundo  secretario  de  legação,  foi  nomeado 
para  servir  na  embaixada  portugueza  junto  da 
Santa  Sé.  No  anno  seguinte,  1886,  passou  a 1.® 
secretario,  na  legação  brazileira,  voltando  a Ro- 
ma no  anno  seguinte.  No  periodo  decorrido  de 
1887  a 1892,  serviu  algum  tempo,  com  distineção 
em  Berlim  como  secretario,  até  ser  transferido 
para  Madrid,  como  encarregado  de  negocios.  A 
seu  pedido  passou  á disponibilidade  em  1893,  e 
cm  31  de  janeiro  de  1894  regressou  ao  serviço 
publico,  indo  cccupar  o logar  de  encarregado  de 
negocios  no  Brazil,  na  oceasião  melindrosa  em 
que  se  dera  o incidente  com  o sr.  conselheiro 
Augusto  de  Castilho,  e ficando  por  esse  motivo 
coi  tadas  as  relações  diplomáticas  entre  Portugal 
e aquella  Republica,  regressou  á patria,  a 6 de 
junho  do  referido  anuo  de  1894.  Foi  então  col- 
locado  no  gabinete  do  ministro  dos  negocios  es- 
trangeiros, servindo  n’esta  secretaria  até  ser  es- 
colhido para  representante  de  Portugal  em  Vien- 
na d’Austria,  como  enviado  extraordinário  e mi- 
nistro plenipotenciário,  cargo  que  ainda  exerce. 
0 sr.  conde  de  Paraty  é par  do  reino,  por  succes- 
são, tendo  tomado  assento  na  respectiva  camara 
na  sessão  de  8 de  junho  de  1885.  Possue  nume- 
rosas condecorações  tanto  naciouaes  como  es- 
trangeiras. 0 titulo  foi  renovado,  por  decreto  do 
15  do  abril  de  188G.  E’  casado  com  a sr.*  D. 
Julia  Braamcamp  de  Sousa  Botelho,  filha  dos  2.®* 
condes  de  Villa  Real,  D . Fernando  de  Sousa  Bo- 
telho Mourão  e Vasconcello.»,  e D.  Julia  Braam- 
camp d’Almeida  Castello  Branco. 

Paraty  ( D.  Miguel  Antonio  de  Noronha  Abran- 
ches  Castello  Branco,  1.”  conde  de)  Gentil  ho- 
mem da  camara  de  I).  João  VI,  gran-cruz  da  or- 
dem da  Torre  e Espada,  commendador  das  do 
Nossa  Senhora  da  Conceição  e S.  Bento  de  Aviz, 
par  do  reino,  eleito  em  30  de  abril  de  1826,  co- 
ronel de  cavallaria,  conselheiro  da  Fazenda  e de- 
putado da  Junta  do  Tabaco,  etc.  N.  a24  de  ou- 
tubro de  1784,  fal.  a 24  de  julho  do  1849.  Era 
filho  dos  6.®’  condes  de  Valladares,  D.  José  Luiz 
de  Menezes  Castello  Branco  Abranches  e D.  Lui- 
za  Josepha  Maria  Rita  Antonia  Fausta  de  Noro- 
nha. 0 titulo  de  conde  de  Paraty  foi  concedido 
por  decreto  de  4 de  dezembro  de  1813.  Casou 
em  13  de  janeiro  de  1818  com  D.  Francisca  Quiu- 
tina  de  Menezes,  dama  da  rainha  D.  Maria  I,o 
da  ordem  de  Santa  Izabel,  3.*  filha  dos  1 .®’  mar- 
quezes  de  Vallada,  D Francisco  de  Menezes  da 
Silveira  o Castro  e D Anna  Thereza  d’ Almeida. 
0 seu  brazão  d’armas  é um  escudo  com  as  armas 
dos  Valladares:  Escudo  esquartelado;  no  pri- 
meiro quartel  em  campo  azul  um  leão  de  prata 
armado  de  vermelho;  o segundo  xadrezado  de 
prata  e vermelho  de  seis  peças  em  faxa  e outras 
tantas  em  pala,  e assim  os  contrários. 

Paraty.  Cidade  do  Brazil  na  prov.  do  Rio  de 
Janeiro,  situada  na  margem  Occidental  da  bahia 
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de  Angra  dos  Reis.  As  terras  onde  ella  se  levan- 
ta pertenciam  aos  indios  goyanuas,  nnas  no  prin- 
cipio do  século  XVII  fundou-se  ali  uma  povoação 
em  torno  da  egreja  de  N.  S.*  dos  Remedios,  po- 
voação que  em  1660  foi  elevada  á categoria  de 
villa  No  principio  do  século  xviii  fundaram-se 
ali  dois  fortes,  e quando  se  creou  a provincia  de 
S.  Paulo  e Rio  de  Janeiro,  disputaram  entre  si 
quem  bavia  de  6car  com  a villa,  até  que  D.  João 
V resolveu  o pleito  em  favor  do  Rio  de  Janeiro. 

Parçarias  Pov.  na  freg.  de  N.  S * da  Puri- 
ficação, de  Freixianda,  conc.  de  V.  N.  d’Ourem, 
distr.  de  Santarém. 

Parceiro . Na  nossa  antiga  legislação,  dava-se 
este  nome,  tanto  ao  que  dava,  como  ao  que  rece- 
bia, alguma  berdade,  de  meias,  a terço,  quar- 
to, etc.  Morrendo  algum  d’estes  parceiros,  não 
tinba  0 sobrevivente,  nem  os  herdeiros  do  de- 
funto, obrigação  de  manter  o contrato  de  'parce- 
ria^ excepto  se  a propriedade  estivesse  já  lavra- 
da e a vinba  podada;  porque  então  ainda  valia 
0 contrato,  por  aquellc  anno.  Quando,  porém, 
0 contrato  era  por  lü  ou  mais  annos,  valia  mes- 
mo depois  da  morte  dos  contratantes,  pois  já  era 
julgado  empbyteutico  (Codigo  Affonaino,  liv.  4.®, 
tit.  96). 

Parceiros.  Pov.  efreg.  de  N.  S.*  do  Rosa- 
rio,  da  prov.  da  Extremadura,  conc.,  comarca 
e distr.  de  Leiria,  bisp.  de  Coimbra;  169  fog.  e 
723  bab.  Tem  esc.  do  sexo  masc  e est.  post. 
A pov.  dista  3 k.  da  séde  do  conc.  e está  situa- 
da n’uma  planicie,  na  estrada  de  Leiria  a Pe- 
derneira O povo  apresentava  o cuivi,  que  tiuba 
110  alqueires  de  trigo,  e uma  pipa  de  viiibo. 
Esta  freg  formava  parte  da  de  S.  Pedro,  de 
Leiria,  até  ao  anuo  de  1713,  pouco  mais  ou  me- 
nos. Não  se  sabe  quando  se  tornou  independen- 
te, mas  os  papeis  do  seu  arebivo  indicam  que  fei 
cm  1718.  Na  pov.  de  Parceiros  bavia  uma  ermi- 
da dedicada  a N.  S * do  Rosário;  ignora-se 
quando  se  edificou,  mas  sabe-se  que  já  existia 
em  1669,  calculando-se  que  teria  então  20  annos 
A egreja  matriz  é bonita,  alegre  e bem  propor- 
cionada. A capella-mór  é de  abobada  e toda  la 
geada,  e as  suas  paredes  estão  revestidas  de  bo 
nitos  azulejos.  No  corpo  da  egreja  também  as 
paredes  tem  azulejos,  até  2 m de  altura,  for- 
mando um  rodapé.  Parece  que  a antiga  eririda  da 
Seubora  do  Rosário  é a actual  capella-mór,  e que 
a egreja  se  construiu  em  1719,  por  ter  esta  data 
gravada  na  verga  da  porta  principal.  Além  do 
altar  mór  ha  mais  dois  lateraes.  A distancia  de 
uns  30  m.  da  casa  da  residência  do  parocho,  pa 
ra  0 SO,  está  n’uma  encruzilhada  de  caminhos, 
uma  cruz  de  pedra  branca,  de  2 m.  d’altura,  so- 
bre um  pedestal  de  alvenaria.  Não  se  sabe  quan 
do  aqui  foi  collocada,  mas  parece  ser  quando  se 
edificou  a egreja.  Junto  a esta  cruz  se  reza  o pri- 
meito  responso  por  a’ma  dos  fallecidos  que  vão 
ser  enterrados.  Parceiros  pertence  á 5.*  div.  mil. 
e ao  distr.  de  recrut  e res.  n.®  7,  com  a séde  em 
Leiria.  II  Pov.  na  freg.  de  Santo  ildefoiiso,  de 
Montargil,  conc.  de  Ponte  de  Sôr,  distr.  de  Por 
talegre. 

Parceiros  da  Egreja.  Pov.  e freg.  de  N. 
S.*  das  Neves,  da  prov.  da  Extremadura,  conc. 
e com.  de  Torres  Novas,  distr.  de  Santarém,  pa 
triarc.  de  Lisboa;  280  fog.  e 1:135  bab.  Tem  est 
e esc.  do  sexo  masc.  A pov.  dista  7 k.  da  séde 
do  conc.  e está  situada  proximo  da  estrada  de 
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I Torres  Novas  a Santarém.  O povo  apresentava  o 
cura,  que  tinha  60  alqueires  de  trigo,  9^000  réis 
cm  dinheiro  e o pé  d’altar.  A terra  é fértil,  e 
tem  muito  bom  vinho.  Pertence  á 1.*  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  16,  com  a séde  em 
Lisboa.  Nos  últimos  annos  foi  esta  freg.  annexa- 
da  á de  N.  S.*  da  Graça,  de  Bugalhos,  do  mesmo 
concelho. 

Parceiros  de  S João.  Pov.  na  freg.  deN. 
S.*  das  Neves,  de  Parceiros  da  Egreja,  conc.  de 
Torres  Novas,  distr.  de  Santarém. 

Parebanas  {Herdade  das).  Na  freg.  de  S.  Ro- 
mão  de  Sádão,  conc.  de  Alcácer  do  Sal, distr.  de 
Lisboa. 

Pardaes  Pov.  da  freg.  de  Santa  Catbarina, 
da  prov.  do  Alcmtejo,  conc.  e com.  de  Villa  Vi- 
çosa, distr.  e arceb.  de  Evora;  14i  fog.  e 569 
bab.  Tem  escolas  d’atnbos  os  sexos.  A pov.  dista 
6 k da  séde  do  conc.  e está  situada  nas  proximi- 
dades da  margem  direita  da  ribeira  de  Pardaes, 
ã 12  k.  da  margem  direita  do  rio  Guadiana.  A 
mitra  apresentava  o cura,  que  tinha  2ü0  alquei- 
res de  trigo  e 0 pé  d'altar.  E’  terra  fértil,  prin- 
cipalmente em  cercacs.  Pertence  á 4.*  div.  mil. 
e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  22,  com  a séde 
em  Abrantes.  Esta  freg.  está  annexada  civil- 
mente á de  SanfAnna,  de  Bencatel,  do  mesmo 
conc.  II  Ribeira  do  distr.  de  Evora.  N.  na  freg. 
de  Pardaes,  a SE  de  Villa  Viçosa,  corre  a SE, 
passa  a 3 k.  do  Alandroal,  e entra  no  rio  Gua- 
diana com  20  k.  de  eurso. 

Pardainha.  Pov.  na  freg.  deS.  Mamedt, de 
Caniçada,  concelho  de  Vieira,  districto  de  Bra- 
ga- 

Pardau  Moeda  da  índia,  do  valor  entre  220 
e 1250  réis . 

Pardeiros.  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador, de 
Covão  do  Lobo,  conc.  de  Vagos,  distr.  de  Avei- 
ro. 

Pardejo.  Pov.  da  freg.  dc  Santo  André,  do 
Guilhadezes,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez, 
distr.  de  Vianna  do  Castsllo 

Pardelhas  Pov.  t freg.  deS.  JoãoBaptis- 
ta,  da  prov.  de  Traz  os-Moutes, conc.  e com.  de 
Mondim  de  Basto,  distr.  de  Villa  Real,  arceb. 
de  Braga;  56  fog.  e 227  hab.  D.sta  15  k.  dasè- 
de  do  conc.  e está  situada  na  serrado  Marão, 
nas  proximidades  da  margem  esquerda  do  rio 
011o.  O abbadc  de  Ermêllo  apresentava  o vigá- 
rio, que  tinha  apenas  o pé  d’altar.  A terra  é po- 
bre e pouco  fertil.  Pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.®  19,  com  a séde  em 
Chaves.  Pardelhas  tendo  sido,  por  decreto  de  26 
de  setembro  de  1895,  agrupada  ao  conc.  de  Ce- 
lorico  de  Basto,  districto  de  Braga,  o ao  mesmo 
tempo  annexada  por  decreto  de  26  de  junbo  de 
1896,  que  supprimiu  o de  Mondim  de  Basto,  vol- 
tou a este,  que  foi  restaurado  por  decreto  de  13 
dejaueirode  1898.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa  Ma- 
ri  I,  da  Murtosa,  conc.  de  Esíarreja,  districto  do 
Aveiro.  Publicou-se  aqui,  cm  agosto  de  190.5,  o 
jornal  O Povo  da  Murtosa,  j|  Povoações  nas  fre- 
guez  as:  N S.*  d’Assumpção,  de  Barrô,  conc.  de 
Rezeude,  distr.  de  Vizeu.  ||  S.  João  Baptista,  de 
Brito,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  || 
Santa  Eulalia  e conc  de  Fafe,  do  mesmo  distr. 

II  S.  Thiago,  de  Figueiró,  concelho  do  Paços  de 
Ferreira,  distr.  do  Porto.  ||  0 Salvador,  de  Frei- 
xo de  Baixo,  conc.  de  Amarante,  do  mesmo  dis- 
tr. II  S.  Thiago,  de  Soppo,  couc.  de  V.  N.  da 
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Cerveira,  distr.  de  Vianua  doCastello.  ||  Antiga 
freg.  do  N.  S.*  do  Pranto,  do  conc.  de  Chaves, 
distr.  de  Villa  Heal,  que  foi  supprimida  no  mea- 
do do  seculo  XVIII,  e está  reunida  á de  S.  Miguel, 
de  Nogueira  da  Montanha,  do  mesmo  concelho  e 
districto. 

Pardlelra.  Pov.  na  freg.  de  S.  Juliào,  de 
Covellos,  conc.  de  Povoa  de  Lanhoso,  distr.  de 
Braga. 

Pardietrlnbos.  Pov.  na  freg.  deS.  Francis 
CO  da  Serra,  conc.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  dis- 
tr. de  Lisboa 

Pardieiro.  Povoações  nas  freguezias;  S.  Pe- 
dro, de  AvellSs  de  Cima,  conc.  de  Anadia,  distr. 
de  Aveiro.  ||  S.  Marcos,  de  Calhandriz,  conc.  de 
Villa  Franca  de  Xira,  districto  de  Lisboa.  || 
Martinho,  dc  Gandara,  conc  de  Oliveira  de  Aze- 
méis, distr.  de  Aveiro.  {|  S.  Miguel,  de  Souto, 
conc.  da  Feira,  do  mesmo  distr.  ||  O Salvador, 
de  Souto,  conc.  de  Terras  de  Bouro,  distr.  de 
Braga.  ||  Santa  Clara-a-Nova,  conc.  de  Almodo- 
var,  distr.  de  Beja. 

_ Pardieiros.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Ro- 
mâo,  de  Alferce,  conc.  de  Monchique,  distr.  de 
Faro  ||  N.  S.*  da  Graça,  de  Almagreira,  conc.  de 
Pomba),  distr.  de  Leiria.  ||  S.  João  Baptista,  dc 
Beijoz,  conc.  de  Carregai  do  Sal,  distr.  de  Vi- 
zeu.  II  Santa  Cecilia,  de  Bemfeita,  conc.  de  Ar- 
ganil,  distr.  de  Coimbra.  ||  S.  Thiago  de  Carral- 
cova,  conc.  de  Arcos  de  Valle  de-Vez,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  Santa  Marinha,  de  Ferral, 
conc.  de  Montalegre,  distr.  de  Villa  Real.  ||  S 
Pedro,  de  Freitas,  conc  de  Fafe,  distr.  de  Bra- 
ga. II  Santa  Maria,  dc  Jazente,  conc.  de  Ama 
raute,  distr.  do  Porto.  ||  O Salvador,  de  Real,  do 
mesmo  concelho  e distr.  ||  S.  Pedro,  de  Serze- 
dellc,  conc.  de  Povoa  de  Lanhoso,  distr.  de  Bra- 
ga- 

Pardieiros  Cimeiros  e Pardieiros  Fundei- 
ros.  Duas  povoações  na  freg.  de  S.  Sebastião, 
de  Espinhal,  conc.  de  Penella,  distr,  de  Coim- 
bra. 

Pardiella  Ribeira  do  distr.  de  Evora.  Nas- 
ce nas  proximidades  de  Evora  Monte,  corre  ao 
S e entra  na  ribeira  Degebe  com  üO  k.  de  cur- 
so. 

Pardlellas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel  e 
conc.  de  Ferreira  do  Zezere,  districto  de  Santa- 
rém. 

Pardilhò.  Pov.  e freg.  de  S.  Pedro,  da  prov. 
do  Douro,  conc.  e com.  de  Estarreja,  distr.  de 
Aveiro,  bisp.  do  Porto;  964  fog.  e 3:915  hab 
Tem  escolas  d'ambos  os  sexos,  pharmacia,  cor- 
reio com  serviço  de  posta  rural.  Publica- se  um 
jornal  Concelho  de  Estarreja.  Está  situada  a pov. 
a 2 k.  do  braço  N da  ria  do  Aveiro,  e a 7 da  sé- 
de  do  conc.  O reitor  de  Avança  apresentava  o 
cura,  que  tinha  lOíOOO  réis  de  côngrua  e o pé 
d’altar.  E’  muito  fértil,  produzindo  todos  os  ge- 
neros  agricolas  em  abundancla,  em  lenhas  e ma- 
deiras; tem  muito  peixe  do  mar  e da  ria  d’Avei- 
ro,  que  lhe  fica  proximo  ao  O.  N’esta  freg.  está 
a aldeia  de  Fontella,  proximo  á da  Regedoura,  na 
freg.  de  Vallega,  onde  se  fabriea  muita  e a me- 
lhor telha  e tijolo  de  Portugal.  Em  fevereiro  de 
1876  creou-se  uma  delegação  do  correio,  a reque- 
rimento dos  povos  de  Avanea  e Pardilhò.  A pov. 
pertence  á 5."  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n.“  24,  com  a séde  em  Aveiro. 

Pardinbeira.  Pov.  na  freg.  de  S.  Paulo,  de 


Maçãs  de  D.  Maria,  conc.  dc  Alvaiazere,  distr. 
de  Leiria.  ' 

Pardinbeiro  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador, 
de  Dornellas,  conc.  de  Amares,  distr.  de  Bra- 

ga-  . , . 

Pardo.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Joao 
Baptista,  do  Alfeizerão,  c nc.  de  Alfcobaça,  dis- 
tr. de  Leiria.  ||  S.  Simão,  de  Pé  da  Serra,  conc. 
de  Niza,  distr.  de  Portalegre. 

Pardos  Povoações  nas  freguezias:  Santa  Ma- 
rinha, de  Alquerubim,  conc.  de  Albergaria-a- 
Velha,  distr.  dc  Aveiro.  ||  S.  João  Baptista,  de 
S.  João  de  Soure,  do  mesmo  concelho  e distri- 
cto. 

Parede.  Pov.  na  freg.  de  S.  Domingos  de 
Rana,conc.  de  Cascaes,  distr.  de  Lisboa.  Tem 
uma  magnifica  praia  de  banhos,  e é hoje  consi- 
derada como  uma  das  mais  importantes  do  conc. 
Tem  est.  post  e telegr  , medico,  pharmacia, 
philarmonica  União  Paredense,  est.  do  caminho 
de  ferro,  na  linha  de  Cascaes,  entre  as  de  Carca- 
vellos  e S.  João  do  Estoril,  uma  succursal  do 
xVsylo  d’Ajuda,  de  Lisboa.  Ainda  não  ha  30 
annos  era  pouco  conhecida  a praia  de  Parede, 
vendo  se  apenas  algumas  barracas  de  pescado- 
res, pequenas  e pobres  na  pov.  que  fica  ao  N na 
estradareal.  Desde  então  começaram  se  a edificar 
vários  chalets,  mais  ou  menos  importantes,  c ho- 
je são  numerosas  as  construcções,  e vão  ali  pas- 
sar muitas  familias  de  Lisboa,  e d'outros  pontos, 
a epoca  balnear.  Parede  era  uma  pov.  vinhatei- 
ra. Os  rectangulos  de  terreno  que  se  viam  em 
grande  quantidade,  e de  que  hoje  ainda  alguns 
se  vêem  circumdados  por  muros  de  pedra  solta, 
eram  vinhas  que  produziam  o bom  vinho  de  Car- 
cavellos,  e que  a phylloxera  destruiu  por  comple- 
to. Justifica  isto,  também,  a grande  aridez,  a au- 
sência quasi  completa  de  arvores,  que  se  notava 
ali,  mas  que  hoje,  graças  aos  cuidados  dos  mo- 
dernos proprietários  vae  desapparecendo,  pois 
em  torno  de  muitos  chalets  vêem-se  magníficos 
macissos  de  verdura.  A configuração  especial 
da  praia  permitte  que  se  tome  banho  a qualquer 
hora  e com  qualquer  maré  sem  perigo  de  resa- 
ca,  pois  esta  praia  é uma  daa  que  mais  confiança 
oÉFerece  entre  todas  as  da  linha  de  Cascaes.  Re- 
conhecendo-se  a belleza  da  praia  e as  magnifi- 
cas condições  hygienicas  do  local,  foi  que  se  co- 
meçaram a edificar  os  primeiros  chalets,  junto 
ás  arribas.  N’uns  terrenos  do  lado  do  poente  da 
praia,  abriu  se  uma  avenida,  que  recebeu  o no- 
me de  Avenida  dos  Principes,  e do  lado  do  nas- 
cente ha  0 bairro  Pagé,  com  differentes  ruas 
feito  n’um  terreno  que  foi  propriedade  d’um  ofiS- 
cial,  que  acompanhou  D.  João  VI  ao  Brazil, on- 
de recebeu  o titulo  de  barão  dc  Bagé.  Era  este 
um  dos  terrenos  que  produzia  mais  vinho.  A 
praia  tem  uma  bella  avenida  marginal.  A cama- 
ra  municipal  de  Cascaes  construiu  uma  escada- 
ria para  a praia  e um  chafariz;  collocou  tambem 
candieiros  de  gaz  nas  estradas.  O que  torna 
ainda  mais  importante  aquella  pittoresca  povoa- 
ção é 0 Sanatorio  de  SanfAnna,  estabelecimento 
de  caridade,  fundado  por  uma  benemerita  senho- 
ra, a quem  a morte  não  permittiu  vêr  concluída 
a sua  obra  pbilantropica.  Foi  D.  Amélia  Cha- 
miço,  casada  com  o importante  capitalista  Fre- 
derico Biester,  que,  não  tendo  herdeiros  forçados, 
resolveu  mandar  construir  á sua  custa  um  sa- 
natorio para  asylo  de  creanças  fracas  e enfeza- 
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das.  Consultou  sc  a este  respeito  o dr.  Sousa  Mar- 
tins, 0 qual  se  enearregou  da  escolha  do  terreno 
mais  apropriado,  na  margem  norte  do  rio  Tejo. 
Essa  escolha  recaiu  na  Parede.  Levantaram  se 
grandes  difficuldades,  e surgiram  obstáculos,  por- 
que muitastpessoas  se  assustavam  com  a idéa  de 
estabelecer  sanatórios  para  creanças  doentes 
n’um  local  onde  sc  reunia  gente  de  perfeita  sau- 
de para  gozar  a estação  calmosa  e tomar  banhos. 
Duravam  estas  difficuldades  quando  fallcceu  o 
dr.  Sousa  .Martius,  e Frederico  Biester  convidou 
então  0 dr.  Manuel  Bento  de  Sousa  para  o sub- 
stituir n’aquella  santa  empresa. Este  distincto  cli- 
nico e professor  também  pouco  sobreviveu  ao 
seu  collega,  e os  esposes  Biester,  aterrados  com 
a morte  que  parecia  apostada  em  fulminar  de  pre- 
ferencia os  médicos  que  clles  escolhiam  para  di- 
rigir a obra,  tiveram  escrupulo  em  fazer  ter- 
ceiro convite.  A morte  veiu  abeirar  se  também 
junto  do  leito  do  Frederico  Biester  e alguns  me- 
zes  mais  tarde,  de  sua  esposa  D.  AmcTia  Bies- 


Motta,  n’um  dos  quaes  se  destaca  a bclla  compo- 
sição Musica  Sacra.  Os  medalhões  do  frizo  e ar- 
chivolta  das  portas  são  prehenchidos  com  os  12 
apostolos,  em  busto,  e no  coro  ha  vitraes  magni- 
fícos.  Aos  lados  da  porta  de  entrada  estão  Sant'- 
Anna  o Santa  Amélia,  nomes  da  irmã  c sobri- 
nha da  sr.*  D.  Claudina  Chamiço.  SanfAnna  deu 
ainda  o nome  ao  Sanatorio.  I1  Pov.  na  freg.  de 
Santo  Estevão,  de  Urgezes,  cone.  de  Guimarães, 
distr.  de  Braga.  |!  Ponta  situada  na  costa  N da 
ilha  do  Faval,  Açôrcs. 

Parede  Nova.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de 
Carralcova,  conc.  de  Arcos  de  Valle  de-Vez,  dis- 
tr. de  Vianna  do  Castello. 

Paredes  (Pedro  Sanches  de).  Bacharel  forma- 
do em  Direito  canonico  pela  Universidade  do 
Coimbra,  clcrigo  beneficiado  na  egreja  do  Santa 
Maria,  de  Óbidos,  notável  humanista,  professor 
gratuito  de  latim  e latinidade  em  Óbidos, etc.  N. 
em  Penamacôr,  e fal.  em  Palma  de  Cima,  Lis- 
boa, a 13  dc  abril  de  1635.  Era  filho  de  Salvador 


Sanatorio  dc  S.ant’Anna  cm  l’arede,' 


ter,  sem  lhes  dar  tempo  para  deixarem  determi-  j 
nado  em  testamento  como  se  havia  de  realisar  a 
generosa  idéa.  Foi  então  que  a herdeira  oceasio-  | 
nal  d’essa  grande  fortuna,  a sr.*  D.  Claudina 
Biester  Chamiço,  viuva  do  antigo  capitalista 
Francisco  Chamiço,  conhecedora  como  estava  do  | 
intento  dos  seus  sobriuhos,  entendeu  que  lhe  j 
competia  dar-lhe  uma  feição  pratica.  Com  o au-  | 
xilio  do  (h-.  Gregorio  Fernandes,  também  já  hoje  ’ 
fallecido,  pôde  levantar  o cdificio,  que  seus  sobri-  ' 
nhos  nem  sequer  haviam  alcançado  vêr  o perfu-  ' 
rar  dos  alicerces.  O benemerito  instituto  inaugu- 
rou-se cm  31  de  julho  de  1904.  O Sanatorio  da  . 
Parede  está  situado  á beira-mar,  e é o monu-  I 
mento  mais  grandioso  que  podia  erigir-se  á me-  i 
moria  dos  seus  generosos  iniciadores;  a constru-  ' 
cção  foi  dirigida  pelo  architecto  Kosendo  Car 
valheira,  que  dotou  o edificio  com  todos  os  aper-  i 
feiçoamentos  modernos  indispensáveis  a este  ge- 
nero  de  construcções;  junto  vê-se  a pequena  ca- 
pella,  onde  se  admiram  baixos  relevos  de  Costa 
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Sanches  de  Paredes,  e de  sua  mulher,  e pa- 
renta,  D.  Izabel  Sanches  de  Carvajal,  am- 
bos hespanhoes.  Consta  que  foi  muito  distincto 
na  arte  da  musica.  Escreveu:  Arte  de  Gramma- 
tica  para  em  breve  saber  latim,  composta  em  lin- 
guagem e verso  j)ortuguez;  com  um  breve  vocabulá- 
rio no  cabo,  e algumas  phrazes  latinas;  dirigida  a 
João  Gonçalves  ae  Athaide,  conde  de  Athouguia, 
Lisboa,  1610. 

Paredes  Villa  da  prov.  do  Douro,  séde  de  conc. 
e de  com.,  distr.,  bisp.  e Uelação  do  Porto.  Está 
situada  n'uma  área  da  freg  do  Salvador  de  Cas- 
tellòes  de  Cepeda,  na  margem  direita  do  rio  Sou- 
sa e na  estrada  real  do  Porto  a Penafiel,  a 33  k. 
da  capital  do  distr.  Pertence  á 3.*  div.  mil.,  6.* 
brigada,  grande  circumscripçào  mil.  N,  e ao  dis- 
tr. de  recrut.  e res.  n.®  18,  com  a séde  no  Porto. 
Foi  cabeça  do  antigo  conc.  do  Aguiar  dc  Sousa, 
attendendo  a que  para  aqui  se  mudou,  ou  por 
outra,  se  anuexou  a maior  parte  cm  182>,  mas 
tornou  a separar  se  cm  1828.  O julgado  de  Aguiar 
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de  Sousa  já  tinha  sido  transferido  para  o Porto 
em  lôhO,  e depois,  em  1770,  passou  a ser  do  jul- 
gado de  Penafiel,  quaudo  esta  cidade  foi  elevada 
a séde  de  bispado.  Este  cone.  não  tinha  juiz  or- 
dinário, nem  camara;  tinha  um  ouvidor,  nomeado 
pela  camara  do  Porto,  com  tres  escrivães  e um 
meirinho;  um  juiz  dos  orphãos  com  seu  escrivão, 
também  nomeado  pela  camara  do  Porto,  o qual 
juiz  conhecia,  não  só  dos  inventários  de  menores 
e ausentes,  e execuções  de  formaes  de  partilhas, 
mas  também  das  acções  respeitantes  aos  ditos 
inventários.  Em  tudo  o mais  pertencia  ás  justi- 
ças do  Porto,  por  estar  dentro  das  5 léguas  do 
seu  dlstricto.  Este  conc,  póde  considerar-se,  por- 
tanto, muito  antigo,  visto  ser  o antigo  couto  do 
Castellões  de  Cepeda,  que  para  aqui  se  havia 
mudado  a sua  capital  em  177u.  O regedor,  pro- 
vedor e corregedor  perpetuo  do  Porto,  I).  Fran- 
cisco de  Almada  e Mendonça,  mandou  construir 
n’esta  villa  a casa  da  camara,  que  ó um  bom  edi- 
fício, com  uma  bella  cadeia,  no  annode  1780.  Em 
1834,  por  simples  concessão  dos  prefeitos,  então 
nomeados,  se  formou  o novo  concelho  de  Paredes, 
á custa  do  conc  de  Aguiar  de  Sousa,  couto  de 
Castellões  e honra  de  Baltar;  mas  parto  das  fre- 
guezias  do  de  Aguiar  de  Sousa  foi  formar  o novo 
conc.,  que  então  se  creou,  de  Louredo,  que  era 
honr.T,  e ao  qual  ficaram  pertencendo  as  fregue- 
zias  dc  Beire,  Gandalães  e Louredo.  Era  tam- 
bém j ligado,  com  juiz  ordinário,  camara,  escri- 
vão, etc.  Este  ultinio  conc.  e julgado  durou  pou 
COS  annos.  O conc.  de  Aguiar  dc  Sousa,  que  se 
uniu  ao  de  Paredes,  era  vastissimo,  porque  prin- 
cipiava na  ponte  de  Cepeda,  sobre  o rio  Sousa, 
ao  N e E,  na  margem  do  rio,  freg.  de  Castellões, 

^ prozimo  a Penafiel,  e terminava  a O,  na  freg.de 
S.  Martinho  do  Campo,  hoje  conc.  dc  Vallongo. 
Contornava  a honra  de  Baltar,  e compreheiidia 
0 actual  conc.  e julgado  de  Paços  de  Ferreira  e 
varias  honras  e coutos,  ao  todo  48  freguezias.  A 
área  do  actual  conc.  de  Paredes  é vasta,  e com- 
prehendida  entre  os  rios  Ferreira  e Sousa,  con- 
tendo ‘24  freguezias,  n’uma  superfície  de  10:220 
hect.,  com  4:868  fog.  e 20:809  hab.,  sendo  9:3 13 
do  sexo  masc.  e 11:466  do  fem.  As  freguezias  são: 
S.  Komão,  de  Aguiar  de  Sousa,  987  hab.:  425  do 
sexo  masc.  e 562  do  fem  ; Santa  Marinha,  de  As- 
tromil,  190  hab.:  8 1 do  sexo  masc.  e 105  de  femini- 
no; S.  Miguel,  de  Baltar,  1:566  hab.:  701  do  sexo  1 
masc.  e 865  do  fem.;  S.  Miguel,  de  Beire,  797  ha- 
bitantes: 363  do  sexo  masc.  e 429  do  feminino;  S. 
Cosme,  de  Besteiros,  474  hab.:  2l7  do  sexo  masc. 
e 26/  do  fem.;  S.  Thomé,  de  Bitarães,  710  hab.: 
343  do  sexo  masc.  e 3i7  do  fem.;  Castellões  de 
Cepeda,  1:391  hab.:  625  do  sexo  masc.  e 766  do 
fem.;  S.  Pedro,  de  Cette,  816  hab.:  306  do  sexo 
masc.  e 450  do  fem.;  S.  Miguel,  de  Christello,  312 
hab.:  144  do  sexo  masc.  e 168  do  fem.;  Santa  Ma- 
ria, de  Duas  Egrejas,  487  hab.:  216  do  sexo  mas 
culino  e 271  do  feminino;  S.  Miguel,  de  Gandra, 
1:231  hab.:  f.60  do  sexo  masc.  e 665  do  fem.;  S. 
Pedro,  de  Gondalães,  414hab.:  184  do  sexo  mas- 
culino e 230  do  fem.;  S.  Salvador,  de  Lordello, 
1:856  hab  : 827  do  sexo  masc.  e 1:029  do  tem.;  S. 
('hristovão,  de  Louredo,  571  hab.:  252  do  sexo 
masc.  e 319  do  fem  ; Santa  Maria  Magdalena,  de 
•Magdaleua,  289  hab.:  130  do  sexo  masc.  e 153  do 
fem.;  S.  Romão, de  .Moriz,  1:375  hab.:  593  do 
sexo  masc.  c 782  do  fem.;  S.  Martinho,  de  Pa- 
rada Thodêa,  465  hab.:  204  do  sexo  masc.  e 261 


I do  fem.;  S.  .Miguel,  de  Rebordosa,  1:855  hab.: 
844  do  sexo  masc.  e 1:011  do  fem.;  N.  S.*  do 
Bom  Despacho,  de  Kecarei,  1:171  hab  : 522  do 
sexo  masc.  e 649  do  fem.;  S.  Pedro,  de  Sobrei- 
ra, 1:089  hab.:  534  do  sexo  masc.  e 555  do  fem  ; 
Santa  Eulalia,  de  Sobrosa,  926  hab.:  376  do  se- 
xo masc.  e 5.50  do  fem  ; Santa  Eulalia,  de  Van- 
doma,  614  hab.:  284  do  sexo  masc.  e 330  do  fe- 
minino; S.  João  Evangelista,  de  V.  N.  de  Car- 
ros, 272  hab.:  ISO  do  sexo  masc.  e 142  do  fem.; 
Santa  Eulalia,  de  Villela,  952 hab.:  412  do  sexo 
masc.  e 540  do  fem.  Paredes  foi  elevada  á ca- 
tegoria de  villa,  0 que  foi  confirmado  pelo  alva- 
rá de  31  de  janeiro  e carta  regia  de  7 de  feve- 
reiro de  1844;  é cabeça  de  comarca  desde  16  de 
junho  de  1875.  Tem  uma  est.  municipal  desde 
1808.  N’este  anno  também  se  construiu  a escola 
que  é um  dos  melhores  edifícios  escolares  moder- 
nos, do  reino,  sendo  composto  de  tres  casas  uni- 
das, mas  distinctas  e collocadas  no  alto  d’um  pa- 
vimento, todo  cercado  e fechado  por  um  muro. 
Em  1809,  na  retirada  do  exercito  francez,  foi  no 
logar  de  Cepeda  que  largaram  o fogo  á polvora 
e encravaram  a artilharia,  que  não  podiam  con- 
duzir. N’esta  villa  esteve,  durante  o cerco  do 
Porto,  a commissào  mixta  creada  para  julgar  os 
suspeitos  dc  terem  relações  com  os  cercados,  á 
qual  presidia  o marechal  de  campo  visconde  da 
Azenha,  e que,  quando  falleccu,  foi  substituido 
pelo  coronel  Antonio  das  Povoas  e Brito,  irmão 
do  tenente-general  Álvaro  Xavier  da  Fonseca 
Coutinho  e Povoas.  Por  muitos  aunos  houve  em 
Paredes  um  professor  regio  de  latim . Até  1834 
teve  sargento-mór,  com  duas  companhias  de  or- 
denanças. O foral  de  Paredes  é o mesmo  que  te- 
ve Aguiar  de  Sousa,  dado  por  el-rei  D.  Manuel, 
em  Lisboa,  a 25  de  novembro  de  1513.  Em  Pa- 
redes ha  feira  nos  dias  1 e 18  de  cada  mez;  advo- 
gados, Associação  Artística,  de  soccorros  mutuos; 
bombeiros  voluntários,  boteis,  restaurantes,  mé- 
dicos, pharmacias.  Misericórdia,  est.  post.  e te- 
legr.  com  serviço  de  valores  declarados,  encom- 
meudas  postaes,  cobrança  de  titulos,  letras  e va- 
les; notários,  est.  do  caminho  de  ferro,  na  linha 
do  Douro,  entre  as  de  Penafiel  e Cette;  escola 
Conde  de  Ferreira  para  os  dois  sexos,  Gymnasio 
José  Luiz  da  Silva  Ribeiro,  offerecido  á mesma 
escola,  bibliotheca  municipal  (parte  integrante 
I da  referida  escohl),  escolas  particulares,  etc. 
Teem  se  aqui  publicado  os  seguintes  jornaes:Aóe- 
Iha  (A),  12  de  outubro  de  1894;  Echo  de  Paredes, 
1 de  outubro  de  1893;  Jornal  de  Paredes  (OJ,5 
janeiro  a setembro  de  1904.  Foi  seguido  pelo  Po- 
vo; Povo  (O),  26  de  setembro  de  1904.  E’  conti- 
nuação do  jornal  de  Paredes.  0 principal  com- 
mercio  do  conc.  é gados,  cereacs,  manteiga,  vi- 
nhos e marcenaria  II  Pov.  e freg.  de  S Miguel, 
da  prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Penafiel, 
distr.  e bisp.  ds  Porto;  73  fog.  e 313  habitan- 
tes. A pov.  dista  10  k.  da  séde  do  conc.  O pa- 
pa, a mitra  e os  monges  benedictinos  de  Paço  de 
Sousa  apresentavam  alternativamente  o ab- 
bade,  que  tinha  250^000  réis  de  rendimento.  E’ 
terra  fértil.  Pertence  á 6.*  div.  mil  e ao  distr. 
de  recrut.  e res.  n.®  20,  com  a séde  em  Àma- 
rante.  ||  Antiga  villa  que  existiu  a 6 k.  ao  N de 
Maiorca.  Foi  fundada  por  el-rei  D.  Diniz,  que 
lhe  deu  foral,  em  Coimbra,  a 17  de  dezembro  de 
1282,  e outro  dado  pelo  mesmo  soberauo,  em 
Coimbra,  a 20  de  setembro  de  1286.  Até  ao  an- 
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no  de  1500  progrediu  muito  esta  villa,  mas  n’es- 
se  anno,  as  areias  do  mar  a fòram  invadindo  c 
arrazando,  pelo  que  so  despovoou,  indo  os  seus 
habitantes  fundar,  ou  reedificar  a villa  da  Pe- 
derneira, ficando  aqui  por  única  memória  a ca- 
pella  de  N.  S.*  da  Victoria,  a casa  do  ermitão  e 
um  moinho.  ||  Povoações  nas  frcguezias:  Santa 
Maria,  de  Adoufe,  cone.  e distr.  de  Villa  Real. 

II  Santa  Eulalia  e cone.  de  Agueda,  distr.  de 
Aveiro.  ||  Santo  Estevão  e couc.  de  Alemquer, 
distr.  de  Lisboa.  ||  S.  João  Baptista,  de  Alpendu- 
rada,  cone  de  Marco  de  Canavezes,  districto  do 
Porto.  II  S.  .Miguel,  de  Apulia,  conc.de  Espozen- 
de,  distr.  de  Braga.  ||  Ilha  da  Madeira;  S.  Braz, 
do  Arco  da  Calheta,  conc.  da  Calheta,  distr.  do 
Funchal.  ||  S.  Pedro,  de  Arcos,  conc.  de  Ponte  do 
Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castcllo.  |j  Santa  Ma- 
rinha, de  Avança,  conc.  de  Estarreja,  distr.  de 
Aveiro.  ||  S.  .>iiguel,  de  Aves,  concelho  de  Santo 
Thirso,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Pedro,  de  Avioso, 
conc.  da  Maia,  do  mesmo  distr.  ||  Santa  Eulalia, 
de  Beiriz,  conc.  de  Povoa  de  Varzim,do  mesmo 
distr.  II  S.  Miguel,  de  Boivães,  conc.  de  Ponte  da 
Barca,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Santa  Eu- 
femia, de  Calheiros,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  do 
mesmo  distr.  ||  S.  Martinho,  de  Carrazeda,  conc. 
de  Amares,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Paio,  de  Carva- 
lheira, conc  de  Terras  de  Bouro,  do  mesmo  distr. 
II  N.  S.»  do  Reclamador,  de  Casaes,  conc.  de  Tho- 
mar,  distr.  de  Santarém  ||  S.  Christovão  de  La- 
fões,  couc.  de  S.  Pedro  do  Sul,  distr.  de  V'izeu  || 
S.  João  Baptista,  de  Codeços,  conc.  de  Paços  de 
Ferreira,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Pedro,  de  Croca, 
conc.  de  Penafiel,  do  mesmo  distr.  |)  Santa  Cruz 
do  Douro,  conc.  de  Baião,  do  mesmo  distr.  ||  San 
ta  Meria,  de  Duas  Egrejas,  conc.  de  Villa  Verde, 
districto  de  Braga.  j|  S.  Pedrr,  de  Esqueiros,  do 
mesmo  conc.  e distr.  ||  O Salvador,  de  Fervença, 
conc.  de  Celorico  dc  Basto,  do  mesmo  distr.  ||  O 
Salvador,  de  Fonte  Arcada,  conc.  de  Povoa  de 
Lanhoso,  do  mesmo  distr.  ||  S.  João  Baptista,  de 
Gatão,  couc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto.  ||  S. 
Bartholoineu,  de  S.  Gens,  conc  de  Fafe,  districto 
de  Braga.  ||  Santa  Leocadia,  de  Geraz  do  Lima, 
conc.  e distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Santa  Eu- 
lalia, de  Gondoriz,  couc.  de  Arcos  de  Valle-de- 
Vez,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Simão,  de  Gouveia,  con 
celho  de  Amarante,  distr.  do  Porto.  ||  Santa  Ma- 
ria, de  Gôve,  conc.  de  Baião,  do  mesmo  distr.  || 
N.  S.*  dos  Milagres,  de  Guardão,  conc  de  Ton- 
della,  distr.  de  Vizeu.  ||  Santa  Maria,  de  Egreja 
Nova,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  San 
ta  Maria  Maior,  de  Almacave  e conc.  de  Lame- 
go,  distr.  de  Vizeu.  ||  Santa  Maria,  de  Lijó,  conc. 
de  Barcellos,  distr.  dc  Braga.  ||  S.  Pedro,  de  Lou- 
reiro, conc.  de  Peso  da  Kegoa,  districto  de  Villa 
Real.  II  S.  Lourenço  do  Bairro,  conc.  da  Anadia, 
distr.  de  Aveiro,  y N.  S • da  Natividade  e conc. 
de  Macieira  dc  Cambra,  do  mesmo  districto  ||  S. 
João  Evangelista,  de  Mindello,  conc.  de  Villa  do 
Conde,  distr.  do  Porto.  1]  S Romão,  dc  Nogueira, 
conc.  de  Ponte  da  Barca,  distr.  do  Viauna  do 
Castello.  II  Santa  Marinha, de  Oliveira  de  Cunhe- 
do,  couc.  do  Peuacova,  distr.  de  Coimbra.  ||  S. 
Miguel,  de  Oliveira  do  Douro,  conc  de  Sinfães, 
distr.  de  Vizeu.  i|  S.  Pedro, de  Ossella,  conc  de 
Oliveira  dc  Azemeis,  distr.  de  Aveiro.  ||  N S.* 
das  Neves,  de  Padroso,  conc.  de  Arcos  de  Val- 
le-dc  Vez,  districto  de  Vianna  do  Castello.  |j  S. 
Paulo,  de  Palheiros,  conc.  de  Murça,  distr,  de 
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Villa  Real.  ||  S.  Gens,  de  Palia,  conc.  de  Morta- 
goa,  distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Genesio, de  Parada, 
conc.  e distr.  de  Bragança.  ||  S.  Romão,  de  Pa- 
redes de  Viadores,  conc.  de  Marco  de  Canave- 
zes, districto  do  Porto.  j|S.  Martinho,  de- Pece- 
gueiro,  conc.  de  Sever  do  Vouga,  distr.  de  Avei- 
ro, j]  O Salvador,  de  Pedralva,  conc.  e distr.de 
Braga  ||  O Salvador,  de  Pedragaes,  conc.  de 
Villa  Verde,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Pedro  Fios, 
conc.  da  Maia,  distr.  do  Porto  ||  S.  Salvador  e 
conc.  de  Rezende,  distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Miguel, 
de  Ribeiradio,  conc.  de  Oliveira  de  Frades,  do 
mesmo  distr.  ||  S.  João  Baptista,  de  Rio  Caldo, 
conc  do  Terras  de  Bouro,  distr.  de  Braga.  ||  S. 
Romão  de  Aregos,  conc.  de  Rezende,  distr.  de 
Vizeu.  II  0 Salvador,  dc  Rossas,  conc.  de  Vieira,, 
distr.  de  Braga.  ||  N S.*  da  Purificação,  de  Sa- 
muel, conc.  de  >oure,  distr.  de  Coimbra.  ||  San- 
to Adrião,  de  Cever,  conc  de  Santa  Martha  de 
Penaguião,  distr.  de  Villa  Real.  ||  S.  Thiago,  de 
Soutello  de  Aguiar,  concelho  de  Villa  Pouca  de 
Aguiar,  do  mesmo  distr.  y O Salvador,  de  Tagil- 
de,  couc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga  |l  San- 
to Antonio,  de  Tellòes,  conc.  de  Amarante,  dis- 
tr. do  Porto.  II  Santa  Leocadia,  de  Travancas, 
conc.  de  Sinfães,  distr.  de  Vizeu.  ||  Santos  Cos- 
me  e Damião,  de  Valle,  conc.  de  V.  N.  de  Fa- 
malicão,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Pedro,  do  Valle, 
conc.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez, distr.  do  Vian- 
na do  Castello.  yS.  João  Baptista,  de  Varzea, 
concelho  de  Amarante,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Mar- 
tinho, de  Ventosa,  conc.  de  Vieira,  distr.  de  Bra 
ga.  II  Santa  .Maria,  de  Verim,  conc.  de  Povoa  de 
Lanhoso,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Jorge,  de  Vizel- 
la,  concelho  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto,  jj  S. 
Thiago,  de  Carreira,  conc.  de  V.  N.  de  Fama- 
licão,  distr.  de  Braga  ||  Serra  na  prov  deTraz- 
os-Montes,  na  freg.  de  Adoufe,  couc.  e distr.  de 
Villa  Real. 

Paredes  de  Arcâ  Pov.  na  freg  de  Santo 
Adrião,  de  Cever,  conc.  de  Santa  Martha  de  Pe- 
naguiao,  distr.  de  Villa  Real.  Tem  caixa  pos- 
tal. 

Paredes  do  Bairro  Villa  extincta  na  freg^. 
de  S.  Lourenço  do  Bairro,  a que  el-rei  D.  Mar 
nuel  deu  foral  a 20  de  dezembro  de  1519. 

Paredes  da  Beira.  Villa  e freg.  de  S.  Bar- 
tholomeu,  da  prov.  da  Beira  Alta,  conc.  c com. 
de  S.  João  da  Pesqueira,  distr.  de  Vizeu,  bisp. 
de  Lamego;  308  fog.  e 1:049  hab..  Tem  escolas 
d’ambos  os  sexos,  est.  post.  permutando  malas 
com  S.  João  da  Pesqueira;  advogado,  mercado 
no  1.^  domingo  de  cada  mez,  diversos  estabeleci- 
mentos. A 15  k.  de  distancia  tem  a est  do  Ferra- 
dosa,  na  linha  do  caminho  de  ferro  do  Douro.  A 
villa  dista  17  k.  da  séde  do  conc.,  o está  situada 
n’um  alto,  d’onde  se  avistam  muitas  povoações, 
as  serras  do  Marão  e da  Estrella,  a 2 k da  mar- 
gem direita  da  ribeira  de  Gradiz.  Foi  séde  d’um 
conc.,  formado  por  esta  freg.  e pela  de  Rio 
d* Ades,  que  lhe  fica  a 4 k..  Era  então  da  com. 
de  Pinhel.  A Universidade  de  Coimbra  apresen- 
tava 0 reitor  por  concurso,  o qual  tinha  80ÍOOO 
réis  de  rendimento  e o pé  d’altar.  A pov.  é mui- 
to antiga,  c na  emineccia  contigua  tiveram  os 
moiros,  e talvez  já  os  godos  e os  romanos,  uma 
fortaleza  importante.  Esta  parte  da  provinciada 
Beira  Alta  é muito  penhascosa  e accidentada,  e 
a cada  passo  por  ali  se  encoutram  ruinasdecas- 
tellos  e sitios  muito  defensáveis,  mas  poucos  tão 
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bem  talhados,  como  aquelle,  para  uma  grande 
fortaleza,  e parece  que  o emir  ou  rei  de  Lamego 
nào  tinha  outra  mais  considerável  no  seu  dis-  , 
tricto.  Foi-lho  tomada  por  astúcia  e surpreza  I 
n*uma  manhS  de  S.  Joào,  escreveram  alguns 
chronistas,  em  que  se  conta  Fr.  Bernardo  de  Bri-  j 
to,  e como  é voz  constante  entre  os  povos  d’aquel- 
les  sitios.  Quando  em  1037,  ou  106:i,  segundo  al-  | 
guns  chronistas,  D.  Thedo,  ou  Thedon,a  D.  Rau-  j 
zenJo,  ascendentes  dos  Tavoras  e descendentes  : 
dos  reis  de  Leáo,  batiam  com  denodo  e vantagem 
08  moiros  no  reino  de  Lamege,  e j<á  lhes  haviam 
tomado  muitas  terras  e castellos,  nào  podendo 
arrostar  com  esta  praça,  co  t o bons  guerreiros 
que  eram,  appellaram  para  a astúcia,  e sabendo 
que  elles  na  manha  de  S.  Joào  corriam  todos  em 
tropel  a banhar  se,  muito  calculadamcnte  se  em- 
boscaram, e quando  os  moiros  de  Paredes  da 
Beira,  despreoceupados  e alegres,  se  banhavam 
no  rio  Tavora,  cairam  sobre  elles  e os  trucida- 
ram, e correndo  logo  á praça,  que  ficára  quasi 
sem  guarniçào,  a tomaram,  sendo  tal  a matança 
no  valle  por  onde  desceram  a banbar  se  no  Tá- 
vora,  e onde  se  empenhou  mais  rija  a lucta,  que, 
diz  a tradição  local,  se  contavam  depois  da  bata- 
lha moiros  mortos  aos  mil,  e por  isso  se  fícou  cha- 
mando áquelle  sitio  Valle-de-a-Mil,  nome  que 
ainda  conserva.  Uma  outra  versào  diz  que  sa- 
bendo D.  Kauzendo  o D.  Thedon  que  os  moiros 
costumavam  ir  banhar-sc  ao  rio  Távora  na  ma- 
drugada de  24  de  junho,  se  vestiram  como  elles 
bem  como  os  seus  soldados,  e se  emboscaram  du- 
rante a noite  em  sitio  apropriado,  nas  proximi- 
dades da  praça.  Os  moiros  sairam  ao  remper  da 
aurora,  e os  christàos,  depois  de  esperarem  que 
elles  se  afastassem,  entraram  na  fortaleza,  que 
tinha  as  portas  abertas,  e mataram  quantos  ini- 
migos ali  encontraram.  Ü.  Thedon  ficou  com  par- 
te das  forças  dentro  da  praça,  e seu  irmão  D. 
Rauzeudo  foi  com  o resto  » encontrar-se  com 
os  moiros  na  marg  rm  do  'J’ávora;  mas  estes,  que 
estavam  bem  armados  e prevenidos  pelos  que  ti- 
nham podido  fugir  á primeira  investida  dos 
ebristãos,  defenderam  se  energicamente,  e por 
certo  teriam  derrotado  D.  Rauzendo,  se  seu  ir- 
mão não  corresse  a valer-lhe.  D'esta  victoria  to- 
maram 08  dois  irmãos  o appellido  de  Távora,  e 
por  armas  um  golfinho  sobre  as  ondas,  armas  que 
fôram  usadas  pelos  seus  deseendentes  até  á ex- 
tineção  da  familia  em  Lisboa,  em  1759.  E'  evi- 
dente que  estes  sitios  fôram  em  tempos  antigos, 
julgados  de  muita  importância  militar,  visto  en- 
contrarem-se  7 castellos,  a pouca  distancia  : l.“ 
Castello  Velho  ao  0,  proximo  do  rio  Távora. — ‘2.® 
Castello  da  Chan  de  Morganho,  ao  N,  no  sitio  das 
Carvas.—  ‘à.°  Castello  de  Nossa  Senhora,  a £,  c o 
principal  de  todos.  O seu  antigo  nome  era  Cas- 
tello da  Fraga  d' Alçaria,  sem  contestação,  arabe. 
— 4.®  Caslellinho,  ao  S,  proximo  a VaUe-de  a-Mil. 
— r Castello  de  Reborêdo,  ao  E,  no  cume  da 

serra  do  mesmo  nome.  — 6.®  Castello  do  Outeiro 
Alto,  ao  N. — 7.®  Castello  da  Chan  de  Trovisco,  ao 
ENE.  No  sitio  das  Moitas,  limites  d’esta  freg. 
ha  vestigios  íl’uma  antiquíssima  capella,  que  fò- 
ra  dedicada  a S.  Sebastião,  a qual  fica  a 1 k.  da 
egreja  matriz.  Chegava  até  aqui  a primitiva  po 
voação  que,  segundo  a lenda, se  denominava  Ci- 
dade do  Sol.  Consta  que  n’est8  sitio  estavam  os 
paços  do  concelho,  cadeia,  pelourinho,  forca,  e 
mais  distinctivos  autonomicos  d’esses  tempos. 
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Diz-se  que  foi  D.  Fernando  III,  o Magno,  de 
Castella  e Leão,  bisavô  de  D.  AflFonso  Henriques, 
que  elevou  esta  pov.  á categoria  de  villa,  em 
1Ü40,  e que  por  haver  já  então  por  aqui  muitas 
ruínas  de  editeios  antigos,  causadas  pelas  con- 
stantes guerras  entre  christàos  e moiros,  aquelle 
monarcha  lhe  dera  o nome  de  Paredes,  que  ain- 
da conserva.  Foi  este  teriitorio  resgatado  dopo 
der  dos  arabes,  no  principio  do  século  xi,  em 
1037  por  uns  fidalgos  que  fundaram  o seu  solar 
na  Quinta  da  Torre  das  Pedras,  depois  Quinta 
d' Azevedo,  que  D.  Affonso  VI  lhes  deu,  em  prê- 
mio dos  seus  serviços.  Este  solar  passa  de  9oO  an- 
nos  que  foi  edificado,  o que  consta  de  papeis  que 
se  conservavam  na  dita  casa. O conde  D Henrique 
pae  de  D.  Affonso  Henriques,  lhes  deu  toro  de  fi- 
dalgos, que  el-rei  D.  Manuel  confirmou  aos  seus 
descendentes,  no  principio  do  século  xvi  0 primo- 
gênito d'esta  casa  foi,  ate  1808,  senhor  donatario 
de  Paredes,  Valle  de  Penella  e Riodades.  Não 
podia  casar  sem  provisão  do  rei.  Até  1820,  ainda 
recebia  os  direitos  reaes  d’aquellas  tres  povoa 
çòes,  e gozou  outros  muitos  privilégios,  isenções 
e regalias,  que  então  acabaram.  D.  Affonso  Hen- 
riques deu  foral  sem  data  á villa  de  Paredes  da 
Bei  a;  D.  Sancho  I lhe  deu  outro  a 6 de  abril  de 
1198,  que  foi  confirmado  cm  Guimarães,  por  D. 
Affonso  II,  a 4 de  junho  de  1218.  Ha  ainda  nota 
de  outro,  concedido  por  D.  Affonso  III,  no  mez 
de  junho  de  1‘257.  D.  Manuel  deu-lhe  foral  novo, 
em  Lisboa,  a 15  de  dezembro  de  1512.  Em  Pare- 
des da  Beira  ha  boas  casas,  pertencentes  a fami- 
lias  nobres,  destacando-se  as  dos  Azevedos,  e o 
Santuario  que  lhes  pertence,  da  invocação  de  N. 
S.*  d’ Assumpção  e dos  Santos  Martyres,  um  dos 
mais  notáveis  da  provincia.  Foi  fundado  pelo 
dr.  José  de  Azevedo  Vieira,  cavalleiro  professo 
da  ordem  de  Christo,  desembargador  da  Relação 
do  Porto,  fidalgo  cavalleiro,  etc..  N’este  santua- 
rio fôram  collocados  os  corpos  inteiros  dos  santos 
Felix  e P ulo  e numerosas  reliquias,  todas  diver- 
sas, que  obteve  do  papa  Bento  XIV,  por  inter- 
venção de  D.  Jorge  da  Costa,  cardeal  d’Alpedri- 
nha,  sendo  a sua  dedicação  celebrada  a 24  de  se- 
tembro de  17i6,  com  extraordinária  pompa  e nu- 
meroso concurso  de  povo,  obrigando  o dito  funda- 
dor ao  culto  d’este  santuario  os  seus  bens  e mor- 
gado, e 08  direitos  reaes  de  Paredes  e seu  termo, 
com  previa  autorisação  de  D.  João  V.  A capella 
do  Santuario  é de  granito,  primorosamente  tra- 
balhada, e a cruz,  que  a decora,  tem  ornatos  de 
elevado  merecimento.  E’  a cruz  de  pedra  mais 
bonita  que  ha  em  toda  a provincia.  No  alto  do 
throno  vê-se  um  quadro  a oleo,  representando  a 
Assumpção  de  Nossa  Senhora;  dizem  ser  pintu- 
ra original,  e ter  muito  valor,  apezar  das  suas 
pequenas  dimensões.  Este  santuario  é isento  da 
jurisdicção  parochial  e episcopal,  por  breve  de 
Bento  XIV,  de  15  de  agosto  de  1747,  e n’elle  o 
unico  ordinário  é o romano  pontifice  e o seu  nún- 
cio em  Portugal.  Os  capellães  são  livremente 
nomeados  pelo  padroeiro,  e quanto  ao  serviço  do 
culto,  ficam  isentos  do  bispo  da  diocese,  e sujei- 
tos só  ao  papa.  São  extraordinárias  as  indulgên- 
cias concedidas  por  diversos  pontifices  a este 
Santuario.  O altar  mór  é privilegiado  in  perpe- 
tuum,  e n’elle  pôde  conservar  se  exposto  o San- 
tíssimo Sacramento  á vontade  do  padroeiro  e 
dos  capellães.  Também  goza,  como  poucos,  o ti- 
tulo de  poutificio  e real,  como  provam  as  armas 
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abertas  em  granito,  que  se  veem  na  frente  da 
capella,  c n’ellas  o brazào  dos  Azevedos,  forman- 
do um  todo  com  as  armas  reaes  e poutificias.  A 
egreja  matriz  é de  grande  antiguidade;  a capella- 
mórestá  ricamente  adornada  cora  obra  de  talha, 
sendo  o tecto  apainelado  e cheio  de  figuras.de 
sautos,  pintadas  a oleo,  sobre  madeira,  obra,  que 
dizem  ser  de  bastante  merecimento.  Esta  egre- 
ja era  da  apresentação  dos  condes  de  Marialva, 
e d(  pois  foi  apresentação  da  Universidade,  con- 
fórnr.e  dissémos,  sendo  a Universidade  que  man- 
dou construir  a capella  mór  actual,  julga-se  que 
no  século  xvii.  O corpo  da  egreja  é antiquissimo, 
e suppõe-se  ter  sido  mesquita  dos  moiros.  Avil- 
la  pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  cie  recrut. 
e res.  n.“  9,  com  a séde  em  Lamego 

Paredes  de  Cima  {Monte  das).  Na  freg.  de 
S.  Miguel,  de  Adaval,  conc.  de  Redondo,  distr. 
de  Evora. 

Paredes  de  Coara.  Villa  da  prov.  do  Minho, 
séde  de  conc.  e de  com.,  Relação  do  Porto,  dis- 
tr. de  Vianna  do  Castello,  arceb.  de  Braga. 
Tem  uma  só  freg.,  cujo  orago  é Santa  Maria 
Pertence  á 3.*  div.  mil.,  2.*  brigada,  grande 
circumscripção  mil.  N,  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n.®  3,  com  a séde  em  Vianna  do  Castello. 
Está  situada  n’um  alto,  nas  proximidades  da 
margem  esquerda  do  rio  Coura,  e é uma  das  ter- 
ras mais  pittorescas  d’aquella  provinda.  Os  vis- 
condes de  V.  N.  da  Oerveira  apresentavam  0 
abbade,  que  tinha  350^000  réis  de  rendimento. 
A villa  é antiquíssima,  e os  escriptores  anti- 
gos remontam  a sua  origem  ao  tempo  dos  godos. 
Foi  sempre  reconhecida  como  a séde  do  antigo 
couto  ou  concelho  de  Coura,  e como  tal  lhe  deu 
D Aflfousolll  foral  em  junho  de  1257  e Ü.  Ma- 
nuel em  2 de  junho  de  1'14.  El-rei  D.  João  I 
deu  0 senhorio  de  Coura  a Fernão  Annes  de  Li- 
ma, pae  do  1.®  visconde  de  V.  N.  da  Cerveira, 
D.  Leonel  de  Lima  Paredes.  Tem  progredido 
muito  nos  últimos  tempos.  N'um  espaçoso  campo 
realisa-se  uma  feira  semanal,  que  se  inaugurou 
a 24  d’agosto  de  1884.  Sobranceiros  a este  cam- 
po ficam  a modesta  egreja  matriz  e ocemiterio. 
Ao  fundo  do  campo,  pelo  nascente  e fazendo 
frente  para  a estrada,  vê-se  o moderno  edifício 
dos  paços  do  concelho,  tribunal  e mais  reparti- 
ções publicas.  D’ali  sóbe  a estrada  até  á vasta 
capella  do  Espirito  Santo,  comprehendendo  n’es- 
sa  calçada  toda  a antiga  parte  de  Paredes.  Esta 
capella  é muito  mais  espaçosa  que  a egreja  ma 
triz.  Tem  uma  irmandade  muito  rica  e numero 
sa,  e é muito  antiga,  porque  já  era  16-tõ,  fazendo- 
se  a reforma  dos  estatutos  sedizianoseu  pream 
bulo:  «A  nobilissima  irmandade  do  Espirito  San 
to,  sita  no  templo  da  mesma  invocação  e na  fre- 
guezia  de  Santa  Maria  de  Paredes  d'este  conc. 
de  Coura,  de  cuja  fundação  não  ha  noticia  ordi- 
nária... etc  ».  U que  é certo,  porém,  que  em 
1607  a irmandade  era  importante,  pois  que  o pa 
])a  Paulo  1 1 1,  em  breve  de  29  de  março,  a uniu  á 
do  Espirito  Sauto  de  Roma,  cujas  indulgências 
lhe  fôram  concedidas.  N'esta  capella  faz  se  a 
grande  funeçao  chamada  das  10  horas,  nos  tres 
primeiros  dias  da  quaresma.  E’  a festa  religio- 
sa mais  solemne  de  todo  o concelho,  e prima  sem- 
pre a irmandade  na  escolha  dos  nossos  primei- 
ros oradores.  O hospital  está  installado  n’um 
edifício  de  apparencia  vistosa,  mas,  segundo  di- 
zem, não  otferece  boas  accominodaçôes  para  os 
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doentes.  E*  subsidiado  pela  referida  irmandade 
com  10  por  cento  da  sua  receita  e com  o saldo 
d'essa  mesma  receita,  depois  de  deduzidas  as 
despezas  ordinárias.  Do  ponto  em  que  está  col 
locado,  descobre-se  um  magnifico  ponto  de  vista. 
A villa  é toda  construida  era  terreno  que  perten- 
ceu á familia  Percirada  Cunha;  tem  ruas  amplas 
e bonitas,  bellos  edifícios  de  construcção  moder- 
na, jardim  publico,  advogados,  agencia  dos  ban 
COS  AUiança  e Commeicial  de  Lisboa-,  asylo  de 
N.  S.‘  da  Conceição  para  a infancia  desvalida; 
escolas  para  ambos  os  sexos,  est.  telegr.  post., 
com  serviço  de  valores  declarados,  encommendas 
postaes,  cobrança  de  titulos,  letras,  obrigações  e 
vales;  hospedarias,  hotéis,  medico,  pharmacias, 
notários,  sociedades  de  recreio:  Atheneu  Litte- 
rario  Recreativo-,  philarmonicas  Primeiro  de  De- 
zembro e União  Artística;  theatro,  fundado  em 
1871,  etc.  O hospital  da  Misericórdia  está  mui- 
to bem  montado,  e foi  instituído  graças  aos  es- 
forços do  fallecido  conselheiro  Miguel  Dantas, 
cuja  pbinta  traçou  o também  fallecido  estadista 
Joaquim  Pedro  d’OIiveira  Martins,  sendo  o es  - 
tabelecimento  servido  por  irmãs  de  caridade.  A 
importante  e bem  conhecida  fabrica  de  mantei- 
ga e queijos  de  Paredes  de  Coura,  foi  fundada 
pelo  referido  conselheiro  Miguel  Dantas.  A 15 
k.  de  distancia  tem  a cst.  do  caminho  de  ferro, 
cm  S.  Pedro  da  Torre.  São  aqui  os  antigos  so- 
lares das  familias  Pereira  da  Cunha  e Teimo  de 
.Menezes  Medina  da  Cunha  e Azevedo.  Em  Pare- 
des de  Coura  teem-se  publicado  os  seguintes  jor- 
naes:  Clamor  do  Povo  (O),  11  de  agosto  de  1898; 
Jornal  de  Coura,  1 de  dezembro  de  1895;  Liber- 
tador de  Coura  ('Oj,  1897;  Voz  de  Coura  (A),  6 
de  agosto  de  19U3.  O conc.  comprebende  21  fre- 
guezias,  com  4:172  fog.  e 13:020  hab  , sendo 
5:765  do  sexo  masc.  e 7:255  dofem.,  n’uma  su- 
perfície de  12:009  hect.  As  freguezias  são  : S. 
Paio,  de  Agua  Longa, 481  hab.:  214  do  sexo  mas- 
culino e 267  do  fem  ; S.  João  Baptista,  de  Bico, 
859  hab  : 411  do  sexo  masc.  e 415  do  fem.;  S. 
Pedro,  de  Castanheira,  683  hab  : 306  do  sexo 
masc.  e 382  do  fem  ; S.  Miguel,  de  Christello, 
437  hab.:  218  do  sexo  masc.  e 219  do  fem.;  San- 
ta .Maria,  de  Cossourado,  4')5  hab.:  208  do  sexo 
masc.  o 247  do  tem.;  S.  Martinho,  de  Coura.  591 
hab.:  216  do  sexo  masc.  e 375  do  fem.;  Santa  Ma- 
ria, de  Cunha,  630  hab.:  275  do  sexo  masc.  e355 
do  fem.;  S.  Mamede,  de  Ferreira,  1:009  hab.:  452 
do  sexo  masc.  e .557  do  fem.;  S.  Pedro,  de  For- 
mariz,  917  hab  : 411  do  sexo  masc.  e 506  do  fem.; 
S.  Thiago  Maior,  de  Infesta,  819  hab.:  850  do  se- 
xo masc.  e (69  do  fem.;  Santa  Maiia,  de  Insalde, 
631  hab.:  288  do  sexo  masc.  e 346  do  fem.;  San- 
ta Marinha,  de  Linhares,  306  hab.:  127  do  sexo 
masc.  e 179  do  fem.;  S.  Paio,  de  Mozellos,  458 
hab  : 196  do  sexo  masc.  e 262  do  fem  ; Santa  Ma- 
na, de  Padornôllo,  694  hab.:  *290  do  sexo  masc.  e 
(01  do  fem.;  S.  Pedro,  de  Parada,  482  hab  : 224 
do  sexo  masc.  e 258  do  fem.;  Santa  Maria,  de 
Paredes  de  Coura,  1:160  hab.:  50i  do  sexo  masc. 
e 6.59  do  fem.;  S.  .Miguel,  de  Porreiras,  182  hab.: 
80  do  sexo  masc.  e 102  do  fem.;  O Salvador,  de 
Rezende,  388  hab  : 174  do  sexo  masc.  e 214  do 
fera  ; S.  Thiago,  de  Romarigães,  495  hab.:  2'6 
do  sexo  masc.  e 279  do  fem  ; S.  Pedro,  de  Ku- 
biães,  1:011  hab.:  468  do  sexo  masc.  e 543  do  fo 
miuino;  S.  Pedro,  de  Vascões,  321  hab.:  140  do 
sexo  masc.  e 184  do  feminino. 
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Paredes  de  Gravo.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Maria,  de  Pinheiro,  conc.  de  Oliveira  de  Frades, 
distr.  de  Vizeu. 

Paredes  do  Pinhão.  Pov.  na  freg.  de  S.  Lon- 
renço  de  Riba  Pinhào,  conc.  de  Sabrosa,  distr. 
de  Villa  Real. 

Paredes  do  Rio.  Pov.  e freg.  de  Santo  Anto- 
uio,  da  prov.  de  Traz  os-Montes,  cone.  e com.  de 
Mcntalcgre,  distr.  de  V’illa  Real,  que  foi  unida 
á de  N.  S.*  da  Assumpção,  de  Covellães,  por  de- 
creto de  18õ5,  conservando  a mesma  denomina- 
ção. Está  situada  na  margem  direita  do  rio  Cá- 
vado. O seu  terreno  apezar  de  estar  exposto  ao 
S>em  razão  da  sua  altura,  é frio;  apenas  produz 
centeio,  batatas,  algum  milho  e fructas.  Cria 
muito  gado  vaccum.  ü abbade  de  S.  Thomé,  de 
Parada  do  Outeiro  do  Gerez  e o reitor  de  Santa 
Maria  de  Viade,  apresentavam  simultaneamente 
0 vigário,  que  tinha  80Í000  réis  e o pé  d’altar 
Parte  dos  dizimos  d’esta  frcguezia  pertencia  ao 
abbade  do  Outeiro,  e parte  á commenda  de  Fiães 
do  Rio. 

Paredes  de  Salto.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Maria,  de  Salto,  conc  de  Montalegre,  distr.  de 
Villa  Real. 

Paredes  Seccas.  Pov.  e freg.  de  S.  Miguel, 
da  prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de  Amares,  dis 
tr.  e arceb.  de  Braga;  6Ü  fogos  e 19(j  bab.  Tem 
caixa  postal  e pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrut.  e res.  n.®  8,  com  a séde  em  Braga.  Es- 
tá situada  em  terreno  accidentado,  nas  faldas 
meridiouaes  do  monte  de  Santa  Cruz,  ramo  da 
serra  do  Gerez,  a 4 k.  da  séde  do  conc.  Foi  villa, 
e couto  do  mosteiro  de  Rendufe,  compondo  se  es- 
te couto  de  toda  a freg.  de  Paredes  Sêccas,  e dos 
logares  do  Pomarinho,  Faquiães,  Portellado  Val- 
le.  Monte  e LinharêJhos,que  são  da  freg.  de  Vil- 
lela.  Tinha  juiz  no  civel  e orphãos,  almotacel  e 
provedor,  feitos  por  eleição  do  povo,  os  quaes  fa- 
ziam correições  e aforavam  montados,  e á sua 
ordem  se  faziam  montarias,  a que  concorriam  os 
povos  dos  concelhos  de  Amares,  Santa  Martha 
de  Bouro,  e os  coutos  de  Bouro  e Rendufe;  mas 
perderam  essa  regalia,  por  ter  o juiz  José  Mar- 
tins ordenado  uma  montaria  em  dia  de  feira  nova. 
Os  escrivães  eram  de  Santa  Martha,  onde  perten- 
cia 0 crime.  Pelo  centro  d'esta  freguezia  passa 
a antiga  estrada  romana  da  Geira.*  A pov.  pro- 
duz todos  os  generos  agricolas  do  paiz;  cria  gado 
e tem  caça.  A mitra  apresentava  o abbade,  que 
tinha  250ÍOOO  réis  de  rendimento.  ||  Povoações 
nas  freguezias:  S.  Gens,  de  Calvos,  conc.  de  Po 
voa  de  Lauhoso,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Thiago,  de 
Lustosa,  concelho  de  Louzada,  districto  do  Por- 
to. • 

Paredes  Velhas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Julião, 
de  Cambra,  conc.  de  Vouzella,  districto  de  Vizeu. 

Paredes  de  Viadores.  Pov.  e freg.  de  S Ro- 
mão,  da  prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  .Marco 
de  Canavezes,  distr.  e bisp.  do  Porto;  281  fog.  e 
1:158  bab.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e correio  com 
serviço  de  posta  rural.  Dista  8 k.  da  séde  do 
conc.  e está  situada  a 4 k.  da  margem  direita  do 
rio  Douro.  Os  conegos  regrautes  da  ordem  de 
Santo  Agostinho,  de  Villa  Boa  do  Bispo,  apre- 
sentavam o abbade,  que  tinha  80jl000  réis  e o 
pé  d’altar.  A terra  é fértil.  Cria  muito  gado,  tem 
caça  e peixe  vindo  do  rio  Douro.  Pertence  á 6.* 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  13,  com 
a séde  em  Villa  Real. 


Paredinba.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista, 
de  Nogueira  e S.  Cláudio,  conc.  e distr.  de  Vian- 
na  do  Castello. 

Paredinhas.  Povoações  nas  freguezias:  S. 
Martinho,  de  Carvalho  de  Rei,  conc.  de  Ama- 
rante,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Pedro,  de  Páus,  conc. 
de  bezende,  distr  de  Vizeu. 

Parenta.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de 
Freixieiro  de  Soutello,  conc.  e distr.  de  Vianna 
do  Castello. 

Parente.  A família  d'este  appellido  tem  por 
armas:  Escudo  esquartelado;  no  primeiro  quar- 
tel, em  vermelho  uma  onça  ou  tigre  de  ouro  ma- 
lhado de  azul;  no  segundo  em  um  mar  de  prata 
uma  canoa  da  sua  côr  e dentro  d’esta  apparecendo 
as  cabeças  de  seis  homens  que  vão  remando;  no 
terceiro,  em  campo  azul  uma  fortaleza  de  prata 
sobre  um  monte  de  sua  côr  que  sae  de  um  rio  de 
prata  e azul;  no  quarto,  em  verde,  uma  penha 
de  sua  côr,  picada  de  ouro  com  uma  cava  na  fal- 
da e n'estas  tres  barras  de  ouro  e o coutra-che- 
íe  de  todo  o escudo  de  azul  e prata;  timbre,  o 
tigre. 

Parente  {Francisco  Carlos).  Architecto.  N.  em 
Lisboa  a õO  de  outubro  de  1872,  sendo  filho  dc 
Domingos  Parente  da  Silva,  também  architecto 
(V.  0 artigo  adeante)  e de  D.  Carlota  da  Silva 


Francisco  Carlos  Parente 


Gil  Parente.  Estudou  na  Escola  de  Bellas'Artes 
de  Lisboa,  e terminou  o curso  no  anno  de  1896. 
Desempenhou  o seu  tirocinio  nas  obras  depen- 
dentes do  Ministério  das  Obras  Publicas,  para 
onde  entrou,  mediante  concurso,  como  architecto, 
do  Estado  em  1902.  Em  exposição  promovida  pe- 
la Sociedade  Nacional  de  Bellas  *rtes  em  1891, 
foi  premiado  com  medalha  de  2.*  classe  pelos 
seus  trabalhos  d’architectura,  expostos. 

Parente  de  Baixo  e de  Cima  Duas  povoa- 
ções na  freguezia  de  Santo  André,  de  Alv^^co 
das  Varzeas,  conc.  de  Oliveira  do  Hospital,  distr. 
de  Coimbra. 

Parente  da  Silva  { Domingos).  Architecto.  N. 
em  Lisboa,  a 4 de  maio  de  183G,  fal.  n'esta  mes- 
ma cidade  em  17  de  novembro  de  1901.  Era  ca- 
sado com  D.  Carlota  da  Silva  Gil  Parente,  de  cu- 
jo matrimonio  houve  tres  filhos:  Dionisio  Carlos 
Parente,  Francisco  Carlos  Parente  e Carlos  Au- 
gusto Parente.  Fez  primeiro  o curso  de  pintura 
histórica  na  Real  Academia  de  Bellas  Artes  de 
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Lisboa,  obtendo  na  prova  final  a medalha  de  ou- 
ro. Durante  o seu  curso  (18^7)  foi  encarregado 
de  pintar,  entre  outros  trabalhos,  os  4 Evangelis- 
tas que  se  encontram  no  cruzeiro,  os  grupos  da 
cupola  e outros  na  Egreja  da  Sé  Patriarchal.  Es- 
tudou depois  architectura,  fazeudo  serviço  na 
Companhia  Real  dos  Caminhos  de  Ferro  do  Nor- 
te e Leste,  e depois  de  concluida  a construcção 
d'estes  caminhos  de  ferro,  entrou  para  a camara  ' 
municipal  de  Lisboa,  sendo  pouco  depois  nomea-  I 
do  architecto  da  referida  camara,  apóz  o falleci-  | 
mento  do  architecto  Malachias  Ferreira  Leal,  I 
exercendo  também  cumulativamente  o cargo  de  j 
engenheiro  durante  a doença  de  P.  J.Pezerat.  Fez 
parte  de  varias  commissões  importantes,  entre  j 
rllas  a dos  melhoramentos  da  cidade  de  Lisboa  I 
e da  margem  do  Tejo.  Entrou  depois  para  o ser- 
viço do  governo  no  Ministério  das  Obras  Publi- 
cas, onde  varias  vezes  foi  louvado  por  serviços 
prestados,  uma  grande  parte  nos  Paços  Reaes. 
Foi  nomeado  scademico  de  mérito  como  archite- 
cto pela  Academia  Real  de  Bellas  Artes,  em 
1869.  Era  d’uma  energia  extraordinária  e um 
trabalhador  incansável,  deixando  immensos  tra- 
balhos tanto  no  paiz  como  no  Brazil.  E'  autor  do 
projecto  do  edificio  da  camara  municipal  de  Lis- 
boa, dirigindo  a construcção  até  quasi  á sua  con- 
clusão. '..«btevo  primeira  classificação  no  concur- 
so aberto  para  acabamento  do  edificio  dos  Jero- 
nymos.  Entre  outros  projectos  importantes  con- 
cebeu os  seguintes:  um  projecto  para  um  hospi- 
tal de  alienados  em  Lisboa;  para  acabamento  do 
Palacio  de  Ajuda:  para  o mercado  de  gados;  um 
theatro  acadêmico  em  Coimbra;  um  novo  edifício 
para  installação  da  Casa  Pia  (em  construcção) 
etc-,  etc. 

Parentella.  Pov.  na  freg.  Je  Santa  Maria,  de 
Moreira,  concelho  de  Monsâo,  distr.  de  Vianna 
do  Castello. 

Pares  (Camara  dos).  E’^esta  a denominação 
da  camara  alta  do  parlamento.  O E^ariato  foi  crea- 
do  pelo  artigo  14.®  da  Carta  Constitucional  de 
29  de  abril  de  1824.  A camara  dos  pares  tem  o 
tratamento  de  dignos  pares  do  reino.,  e o seu  pre- 
sidente é nomeado  pelo  rei.  A camara  é compos- 
ta de  membros  vitalicios  e hereditários  nomea 
dos  pelo  rei,  sem  numero  fixo,  segundo  o artigo 
39®  da  referida  Carta.  Nenhum  par  do  reino  pó 
de  ser  preso  por  autoridade  alguma,  excepto  por 
ordem  da  camara  (artigo  26.“),  ou  em  flagrante 
delicto  de  pena  maior.  Se  algum  par  fòr  pro- 
nunciado, 0 juiz  suspende  o ulterior  procedi- 
mento, dá  conta  á camara,  e esta  decide  se  sim 
ou  não  o processo  continua  e o par  deve  ou  não 
ser  suspenso  no  exercicio  das  suas  funeções  (ar- 
tigo 25.®)  O príncipe  real  e os  infantes  teem  as 
sento  na  camara  dos  pares,  logo  que  cheguem  á 
edade  de  25  annos  (artigo  40. ®i  E'  da  exclusiva 
attribuição  d’esta  camara:  conhecer  dos  delictos 
individuaes  commettidos  pelos  membros  da  fa- 
mília real,  ministros,  conselheiros  de  Estado,  pa- 
res e dos  delictos  dos  deputados  durante  a legis- 
latura. Conhecer  da  responsabilidade  dos  secre- 
tários e conselheiros  de  Estado;  convocar  cortes 
na  morte  do  rei  para  a eleição  da  regencia,  nos 
casos  que  ella  tenha  logar,  quando  a regencia 
provisional  o não  faça.  A constituição  de  23  de 
setembro  de  1822,  no  seu  artigo  32.®,  commettia  o 
poder  legislativo  sómente  aos  deputados.  Por  de- 
creto de  1 de  dezembro  de  1831  foi  dado  aos  pa- 

452 


res  do  reino  o tratamento  de  Excellencia,  e por 
decreto  de  28  de  setembro  de  1835  fôram-lhes 
concedidas  as  honras  de  Grandesa  do  Reino.  A 
carta  de  lei  de  11  de  abril  de  1845  regulou  a 
forma  da  succcssào  d'esta  dignidade  e os  re- 
quisitos para  o direito  hereditário.  A Car- 
ta de  4 de  abril  de  1838  alterou  a orgauisação 
da  camara  dos  pares.  As  cortes  compunbam-se  dc 
duas  camaras:  dos  senadores  e dos  deputados. 
Os  senadores  eram  electivos  e temporários,  o 
seu  numero  era  cgual  a metade  do  numero  dos 
deputados,  o príncipe  real,  logo  que  completasse 
18  annos  de  edade,  cra  senador  de  direito,  mas 
só  votava  aos  25.  Todas  as  vezes  que  se  houves- 
se de  proceder  a eleições  geraes  para  deputados, 
a camara  dos  senadores  era  renovada  na  meta- 
de dos  seus  membros.  Se  o numero  total  dos  se- 
nadores fôsse  impar,  sairia  a metade  e mais  um 
Na  primeira  renovação  do  senado,  a sorte  é que 
decidiria  os  membros  que  tinham  de  sair  e nas 
subsequentes,  a antiguidade  de  cada  um.  Não 
podiam  ser  membros  d’ambas  as  camaras.  Eram 
invioláveis  pelas  suas  opiniões  e votos  em  côrtes. 
Só  podiam  ser  presos  por  ordem  da  camara,  ex- 
cepto nos  casos  de  flagrante  delicto.  Se  algum 
senador  fôsse  pronunciado,  o juiz,  suspendendo 
todo  o ulterior  procedimento,  dava  conta  á ca- 
mara, e esta  decidia,  se  o processo  continuava 
e se  0 senador  devia  ser  ou  não  suspenso.  Logo 
que  a sua  eleição  constasse  na  secretaria  de  Es- 
tado, não  podia  acceitar,  nem  solicitar  para  si 
nem  para  seu  parente,  pensão,  condecoração,  ex- 
cepto se  lhe  competisse  por  antiguidade  ou  es- 
cala iia  carreira  da  sua  profissão.  Podiam  ser  mi- 
nistros, mas  os  seus  logares  ficavam  vagos,  e se 
fossem  reeleitos,  na  nova  eleição,  accumulariam 
ambas  as  funeções.  Os  senadores  durante  o tempo 
das  sessões  eram  inhibidos  do  exercicio  de  qual- 
quer emprego,  excepto  de  ministro.  No  interval- 
lo  das  sessões  não  iriam  exercer  os  seus  empre- 
gos, nem  seriam  empregados  pelo  governo.  Só 
com  autorisação  da  camara  e,  se  o bem  do  Esta- 
do 0 exigisse,  é que  poderiam  sair  das  côrtes  pa- 
ra outro  serviço.  A nomeação  dos  senadores  era 
por  eleição  directa.  Sómente  o podiam  ser,  os 
que  tivessem  25  annos  dc  edade  e estivessem 
coinprehendidos  em  algumas  das  categorias  se- 
guintes: prçprietarios,  tendo  dc  renda  annual 
2:0'X)itX)0  réis;  commerciantes  e fabricantes,  cu- 
jos lucros  anuuaes  fôssem  de  4:OOJíOOO  réis;  ar- 
cebispos, bispos  com  diocese  no  reino  ou  provín- 
cias ultramarinas,  conselheiros  do  Supremo  Tri- 
bunal de  Justiça;  lentes  de  prima  da  Universi- 
dade de  Coimbra,  o lente  mais  antigo  da  Escola 
Polytechnica  de  Lisboa  e o da  Academia  Poly- 
technica  do  Porto;  marechaes  do  exercito,  tenen- 
tes generaes  e marechaes  de  campo;  almirantes, 
vice-almirantes  c chefes  de  esquadra;  embaixa- 
dores e os  enviados  extraordinários;  ministros 
plenipotenciários  com  cinco  annos  de  exercicio 
na  carreira  diplomática.  Os  elegíveis  para  sena- 
dores podiam  ser  eleitos  por  qualquer  circulo 
eleitoral,  posto  que  n’elle  não  residissem  nem  ti- 
vessem naturalidade.  A Carta  de  4 de  abril  de 
l!"38  teve  pouca  duração.  Pouco  mais  de  tres 
annos  depois,  em  27  dc  janeiro  do  anno  de 
1842  foi  restaurada  a Carta  de  1826.  O Acto  Ad- 
dicíonal  dc  5 de  julho  de  1S.)2  em  nada  alterou  a 
constituição  da  camara  dos  pares,  mas  a lei  de 
3 de  maio  de  1878  declarou  em  vigor  vários  arti- 
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gos  da  lei  de  11  de  abril  de  164fí,  o estabeleceu  | 
categorias  para  a nomeação  ae  pares  do  reino, 
rejeitando  a entrada  na  camara  por  direito  here- 
ditário, e prescrevendo  outras  providencias  ácêr- 
ca  das  fuucçòes  de  par.  O artigo  4.®  d’essa  lei 
diz:  !Só  pódem  ser  nomeados  pares  do  reino  os  ci- 
dadãos portuguezes,  que  tendo  nascido  taes, 
nunca  perderam  nem  interromperam  por  acto  ou 
omissão  própria  a sua  nacionalidade,  e provarem 
que  teem  ?0  annos  de  edade,  que  estão  no  pleno 
gozo  dos  seus  direitos  civis  e politicos,  e que  se 
acham  comprehendidos  em  alguma  das  seguintes 
categorias:  conselheiro  de  Estado;  ministro  de 

Estado  com  2 annos  le  effectivo  serviço;  presi- 
dente da  camara  dos  doputados  em  1 sessòes  le- 
gislativas ordinárias;  deputado  da  nação  em  8 
sessòes  legislativas  ordinárias;  marechal  do  exer- 
cito ou  almirante;  general  de  divisão  ou  vice-al- 
miraote;  general  de  brigada  ou  contra  almirante 
com  5 anuos  de  cxercicio  n’este  posto;  embaixa- 
dor em  missão  ordinaria;  ministro  plenipotenciá- 
rio com  ò annos  de  exercicio  em  missão  ordina- 
ria; governador  geral  de  possessões  ultramari- 
nas eom  -h  annos  de  exercicio;  conselheiro  do  Su- 
premo Tribunal  de  Justiça,  ou  juiz  relator  do 
Tribunal  Superior  de  Guerra  e Marinha;  eonse- 
Ihciro  eflfectivo  do  Tribunal  de  Contas  ou  do  Su- 
premo Tribunal  administrativo  com  5 annos  de 
exercicio;  procurador  geral  da  coroa  e fazenda 
com  5 anuos  de  exercicio;  juiz  de  seguuda  ins- 
tancia em  alguma  das  relações  do  continente  e 
ilhas  adjacentes,  com  5 annos  de  exercicio;  aju- 
dante do  procurador  geral  da  corôa  e fazenda 
com  10  annos  de  exercicio;  director  geral  em  al- 
gum dos  minist  -rios  ou  governador  civil  com  10 
annos  de  exercicio,  tendo  algum  curso  de  instru- 
cção  superior  pela  Universidade  de  Coimbra  ou 
por  alguma  das  escolas  e institutos  officiaes  do 
paiz;  lente  de  prima  na  Universidade  de  Coim- 
bra; lente  cathedratico  ou  substituto  effeetivo 
ou  jubilado  da  mesma  Universidade,  professor, 
proprietário  ou  substituto,  effectivo  ou  jubilado 
em  qualquer  escola  ou  instituto  de  instrucção  su- 
perior com  lü  anno^  de  exercicio  efiFectivo;  pro- 
prietário ou  capitalista  com  rendimento  não  in 
ferior  a 8:000í000  réis  annuacs  provado  pelas 
respectivas  matrizes  de  contribuição  predial,  ou 
por  titulos  de  divida  publica  fundada, devidamen- 
te averbados  com  3 annos  de  antecipação,  pelo 
menos,  sendo  liquidos  e livres  de  quaesquer  onus 
ou  encargos;  industrial  ou  commerciante  que  em 
cada  um  dos  -3  últimos  annos  tenha  pago  ao  es 
tado  l:4(XlíOf.O  réis  de  contribuição  industrial 
ou  bancaria.  Fóra  d‘estas  categorias  só  póde  ser 
nomeado  par  do  reino  aquelle  que  se  houver  tor- 
nado digno  d'esta  distineção  por  méritos  ou  ser- 
viços extraordinários  e relevantes,  ü artigo  im- 
mediato,  que  so  refere  aos  pares  do  reino  por  di- 
reito hereditário  prescreve  que:  nenhum  será 
admittido  a tomar  assento  na  respectiva  camara 
por  direito  hereditário  sem  provar:  1 .*  Que  é des 
cendente  legitimo  por  varonia  de  par  fallecido 
na  linha  recta  de  successão  e que  todos  que  o 
precedem  cm  grau  são  fallecidos,  ou  que,  extin- 
cta  a varonia,  é filho  varão  legitimo  mais  velho 
de  femea  mais  velha  já  fallecida.  — 2.®  Que  o par 
fallecido  prestara  juramento  e tomara  assento  na  ■ 
camara  ou  que  só  por  legitimo  impedimento,  qua- 
lificado como  tal  pela  mesma  camara,  deixara  de  i 
praticar  estas  formalidades  e ainda  de  registar  a j 


I sua  carta  no  caso  de  ter  sido  nomeado  e não  ter 
entrado  na  camara  por  successão. — 3.®  Que  tem 
30  annos  completos  de  edade  e se  acha  no  pleno 
gozo  dos  seus  direitos  civis  e politicos,  possuin- 
do além  d’isto  moralidade  e boa  condueta  com- 
provada pelo  attestado  de  tres  pares.  — 4.® 
Que  tem  carta  d’algum  curso  de  instrucção  su- 
perior pela  Universidade  de  Coimbra  ou  por  al- 
guma das  escolas  e in.<>titutos  officiaes  do  paiz. 
— 5.®  Que  se  acha  comprehendido  em  alguma  das 
categorias  designadas  no  artigo  4. ®—§  unico.  A 
disposição  do  n.®  5.®  d’este  artigo  é dispensada 
quando  o par  por  direito  hereditário  provar  que 
é membro  da  magistratura  judicial,  ajudante  de 
procurador  geral  da  corôa  e fazenda  no  conti- 
nente do  reino,  capitão  do  exercito  do  reino  ou 
primeiro  tenente  da  armada,  lente  na  Universi- 
dade de  Coimbra,  professor  em  alguma  das  es- 
colas superiores  de  instrucção  publica,  primeiro 
secretario  de  legação  tendo  5 annos  de  exercicio 
nos  respectivos  cargos  ou  posto  e prestando  a 
prova  de  possuir  o rendimento  liquido  de  réis 
2:ü00íl0''0,  proveniente  de  alguma  das  origens 
estabelecidas  no  n.®  19  do  artigo  4 ® ou  de  posto 
ou  emprego  iuamovivel.  A lei  de  21  de  julho  de 
188Õ  alterou  a importância  do  rendimento  e ada 
contribuição  industrial  e bancaria,  reduzindo-a 
de^8:00ü500q  a 4:0002000  réis,  e a de  1:4002000 
a 7002000  réis.  A carta  ne  lei  de  24  d’esse  mez  e 
anno,  que  alterou  vários  artigos  da  Carta  Consti- 
tucional, dispoz  no  seu  artigo  o.®  que  a camara 
dos  pares  fôsse  composta  de  100  membros  vita- 
licios  nomeados  pelo  rei,  de  ÕO  electivos,  do 
principe  real  e dos  infantes  que  tivessem  25  an- 
nos ou  mais,  do  patriarcha  de  Lisboa,  arcebispos 
e bispos  do  reino  A respeito  dos  pares  que  for- 
mavam a camara  quando  foi  promulgada  a lei  do 
1885,  dispoz  esta  que  continuassem  a fazer  parte 
da  camara  como  pares  vitalicios,  e que  emquan- 
to  0 numero  d’estes  não  estivesse  reduzido  a lOO, 
sem  contar  com  os  principes  e prelados,  o rei  só 
poderia  nomear  um  por  cada  tres  vacaturas  que 
oceorressem,  devendo  depois  estar  sempre 
preenchido  aquelle  numero.  A parte  electiva  da 
camara  dos  pares  ficou  tendo  seis  annos  de  dura- 
ção, mas  póde  ser  dissolvida  simultânea  ou  sepa- 
radamente com  a camara  dos  deputados.  Só  pó- 
dem ser  eleitos  pares  individuos  que  estejameom- 
prchendidosnas  categorias  estabelecidas  pela  lei 
de  3 de  maio  de  1878  para  a nomeação  dos  pares 
vitalicios,  e a eleição  dos  membros  temporários 
d’esta  camara  é indirecta-  Os  immediatos  succes- 
sores  dos  pares  fallecidos  e dos  que  faziam  parte 
da  camara  em  21  de  julho,  1885,  terão  ingresso  na 
camara  por  direito  hereditário  com  tanto  que  sa- 
tisfaçam as  condições  prescriptas  na  lei  de  3 de 
maio  de  1878.  Uma  outra  lei  datada  egualmcnte 
de  24  de  julho  de  1885,  estabeleceu  as  seguintes 
disposições  ácêrea  da  parte  elec  iva:  Dos  ^0  pa- 
res electivos  45  são  eleitos  pelos  districtos 
administrativos,  e 5 pelos  estabelecimentos 
scicntifícos.  Os  pares  dos  districtos  são  eleitos 
por  collegios  eleitoraes  reunidos  nas  capitaes 
dos  districtos,  os  dos  estabelecimentos  scientifi- 
cos  por  um  collegio  especial  que  se  reune  na  sa- 
la da  Academia  Real  das  Sciencias.  Em  cada  dis- 
■ tricto  administrativo  haverá  um  collegio  eleito- 
ral, elegendo  o de  Lisboa  4,  o do  Porto  3 e o de 
I cada  um  dos  outros  districtos  2.  Os  collegios  dis- 
trictaes  serão  composto  dos  deputados  eleitos  nos 
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círculos  comprehendidos  na  área  dos  respectivos 
districtos,  dos  delegados  das  juntas  geraes,  dos 
delegados  dos  collegios  inunicipaes.  O collegio 
especial  que  elege  os  pares  representantes  dos 
estabelecimentos  scientificos,  é composto  de  de- 
legados dosspguiutes  estabelecimentos:  Univer- 
sidade de  Coimbra,  Escola  Folytechnica  de  Lis- 
boa, Academia  Folytechnica  do  Porto,  Escola 
Medico-Cirurgica  de  Lisboa  e Forto,  Curso  Su 
periorde  Letras,  Escola  do  Exercito,  Escola  Na- 
val, Instituto  Geral  de  Agricultura,  institutos 
industriaes  de  Lisboa  e Porto,  e Academia  Keal 
das  Sciencias.  Tendo  fallecido  a 22  de  janeiro  de 
1887  0 presidente  da  camara  Fontes  Pereira  de 
Mello,  foi  por  decreto  d’esse  mez  determinado 
que  0 presidente  e vice-presidente  da  camara 
dos  pares  passassem  a ser  nomeados  por  decreto 
no  principio  de  cada  legislatura  ordiiiaria.  A lei 
de  24  de  julho  de  188õ  foi  alterada  pela  de  3 
abril  de  1896,  que  é a vigeute:  esta  lei  acabou 
com  os  pares  electivos  e restaurou  a doutrina  da 
data  de  1826,  constituindo  a camara  dos  pares: 
com  03  de  nomeação  regia,  em  numero  dc  90,  vi- 
talícios; com  os  pares  por  direito  proprio,  men- 
cionados no  artigo  40.®  da  Carta  Constitucional 
e no  § 2.®  do  artigo  6.®  da  lei  de  2 1 de  julho  de 
188')/  e com  os  por  direito  hereditário.  No  nume- 
ro dos  90  não  se  comprehendem  os  pares  por  di- 
reito hereditário.  Não  pódem  ser  nomeados  cida- 
dãos que  tiverem  menos  de  40  aunos  de  edade, 
ou  os  que  fòrem  absolutamente  inelegíveis  para 
deputados.  Não  se  comprehendem,  porém,  n'esta 
disposição  os  chefes  de  missões  diplomáticas;  os 
commissarios  régios  nas  províncias  ultramarinas 
e os  governadores  das  mesmas  províncias;  os  em- 
pregados superiores  da  Casa  Real.  A nomeação 
de  par  é ofücialmeute  communicada  á camara;  e, 
por  proposta  d’alguns  dos  seus  membros,  pódeser 
impugnada,  no  prazo  de  5 dias,  desde  a commu 
nicaçãú,  com  exclusivo  fundamento  na  infraeçáo 
da  disposição  supradita,  sendo  a impugnação  re- 
solvida pela  camara  no  prazo  de  10  dias,  desde 
a apresentação  da  proposta.  Na  falta  de  impugna 
ção  ou  resolução  dentro  dVstes  prazos,  o presi- 
dente admitte  o nomeado  a prestar  juramento  e a 
tomar  assento  na  camara.  Logo  que  o par  é nomea- 
do, dirige  pcssoalmente  ou  por  escripto  ao  presi- 
dente a carta  régia  da  sua  nomeação.  O presi- 
dente informa  a camara  iia  próxima  sessão.  A 
commissão  de  verificação  de  poderes  examina  a 
carta  dc  nomeação  e faz  o seu  relatorio;  e,  se 
não  ha  reclamação,  o presidente  ordena  a admis- 
são do  novo  par.  No  dia  determinado  e logo  em 
seguida  á leitura  da  acta,  é apresentado  para  ser 
admittido.  Então  dois  pares  escolhidos  pelo  pre- 
sidente introduzem  o novo  par  na  sala,  sendo 
precedidos  por  dois  coutinuos.  O presidente  or- 
dena ao  secretario  da  direita  que  leia  acarta  ré- 
gia da  nomeação.  O novo  par  está  de  pé,  e de- 
depois  de  lida  a carta,  toda  a camara  se  levanta, 
e 0 novo  par,  pondo  a mão  direita  nos  Evange 
lhos,  presta  o seu  juramento,  na  conformidade  do 
regimento  de  3 de  janeiro  de  1880.  O vestuário 
dos  dignos  pares  do  reino  acha-se  regulado  no 
regimento  acima  citado,  artigos  101,  102  e 103. 
Usarão  dc  dois  uniformes,  grande  e pequeno,  ü 
uniforme  grande  serve  sómente  nas  sessões  reaes 
das  cortes  geraes  (decreto  de  8 de  outubro  dc 
1826):  gibão  comprido  de  velludo  preto  com  as 
mangas  golpeadas,  botões  brancos,  forro  de  seda 
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branca,  e sobre  os  canhões  a renda  recortada; 
capa  curta  de  velludo  preto  forrada  de  branco, 
ficando  ao  arbitiio  de  cada  um  usar  de  forro  de 
seda  lisa  ou  bordada,  ou  de  arminhos,  c a murça 
de  par  toda  de  arminhos;  colleira  de  rendas,  ban- 
da larga  de  setim  branco  com  laço  grande  de  ro- 
seta, franjadas  as  pontas  de  franja  dc  cordão  dc 
seda;  calção  de  seda  preta  com  liga  de  roseta, 
meias  brancas  e sapatos  pretos  com  roseta  bran- 
ca larga;  espada  antiga  de  cruz,  chapéu  de  co- 
car com  a aba  de  deante  levantada  e plumas  gran- 
des brancas.  U pequeno  uniforme  é de  rigor  nas 
deputações  da  camara;  e fóra  d’isto  quando  qual- 
quer dos  pares  o julgar  a proposito,  e será  pela 
fórma  seguinte:  casaca  de  panno  azul  ferrete  com 
gola  e canhão  bordado  de  quinas  e castellos 
reaes  de  ouro,  botões  de  ouro  com  as  quinas; 
collete  branco,  não  havendo  luto;  calça  azul 
agaloada  de  ouro,  chapéu  com  presilha  de  ouro, 
laço  nacional  e plumas  braucas,  não  havendo  lu- 
to. 

Pargal.  Pov  na  freg.  do  Salvador,  de  Pedra- 
gães,  concelho  de  Villa  Verde,  districto  de  Bra- 
ê®- 

Pargo.  Ponta  situada  no  extremo  O da  ilha 
da  Madeira. 

j*ariato.  V.  Pares  (Camara  dos). 

PArls  (Antonio  Alberto  da  Rocha).  Bacharel 
formado  em  Direito  pela  Universidaae  de  Coim- 
bra, fidalgo  da  Casa  Real,  commendador  da  or- 
dem de  Nossa  Senhora  da  Conceição,  do  conse- 
lho de  Sua  Magestade,  deputado,  governador  dos 
districtos  de  Vianna  do  Castello  e de  Braga,  etc. 
N.  cm  Vianna  do  Castello  a 9 de  dezembro  do 
1836,  onde  também  fal.  a 3 de  novembro  de  1903. 
Era  filho  de  Felix  Pereira  da  Rocha  Páris.  fidal 
go  da  Casa  Real  e administrador  do  concelho  dc 
Vianna  do  Castello,  e de  sua  mulher,  D.  .\larian 
na  Guilhermina  Pacheco  Pereira.  Matriculou-se 
na  faculdade  de  Direito  na  Universidade,  tomou 
0 grau  de  bacharel  no  auno  de  1857.  Foi  nomea- 
do auditor  do  conselho  de  Estado  em  1859.  En- 
trando na  política,  filiou-se  no  partido  progres- 
sista, que  serviu  sempre  com  a maior  dedicação, 
e do  qual  foi  chefe  no  districto  de  Vianna  do 
Castello.  Foi  deputado  pela  primeira  vez  era  186.5, 
sendo  eleito  pelo  circulo  de  Melgaço,  e nas  le- 
gislaturas de  1868  e 1870,  pelo  ciiculo  de  Vranna 
do  Castello  Foi  governador  civil  n’este  districto, 
nomeado  em  1879,  1886  e 1897,  em  1886  também 
foi  escolhido  para  exercer  o mesmo  cargo  em 
Braga  Teve  a nomeação,  em  1900  de  commissa- 
rio  regio  adjunto  (sub-iuspector)  á Companhia 
dos  Tabacos  no  norte  do  paiz.  A carta  de  con- 
selheiro foi  lhe  concedida  nos  fins  do  anno  de 
1879,  tendo  sido  já  anteriormente  agraciado  com 
a commenda  Ja  ordem  do  Nossa  Senhora  da  Cou  - 
ceição.  Prestou  relevantes  serviços  ás  seguintes 
instituições  de  benefieencia:  Asylo  de  Infancia 
Desvalida  e Misericórdia,  de  Vianna  do  Castel- 
lo; Asylo  das  Meninas  Orphãs  e desamparadas. 
Ordem  Terceira  de  S.  Domingos,  Hospício  dos 
Velhos  e Entrevados  de  Nossa  Senhora  da  Cari- 
dade, irmandade  do  Santíssimo  da  egrejama 
triz.  Associação  Fraternal  dos  Artistas  Viannen- 
ses.  Montepio  Camões,  Asylo  da  Infancia  Desva- 
lida, dc  Fonte  do  Lima;  Hospital  da  .Misericór- 
dia, de  Arcos  de  Valle-dc-Vez;  Hospital  da  Mi- 
sericórdia, de  Caminha;  Collegio  dos  Orphãos  de 
S.  Caetano,  de  Braga,  e irmandade  da  abbadia 
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em  Terras  de  Bouro.  Em  1874  promoveu  a crea- 
ção  da  Companhia  Fomentadora  para  a edifica- 
ção do  Theatro  Sá  de  Miranda.  Casou  a 18  dc 
abril  de  18i>l,  com  ü.  Maria  José  d’Araujo  de 
Azevedo  Vasconcellos  de  Magalhães  Coutinbo 
Feio  e Mello,  filha  de  José  de  Araiijo  d’Azevedo 
Vasconcellos  e Mello,  fidalgo  da  Casa  Keal,  e se- 
nhor de  vários  morgados,  e de  sua  mulher,  D 
Maria  Guilhcrmina  Feio  de  .viagalhàes  Coutinho. 
D’este  matrimonio  houve  um  filho,  Alberto  Feio 
da  Kocba  Páris,  que  foi  o 2.®  visconde  da  Torre. 
V.  este  titido. 

Parizes  Pov.  na  freg.  de  S.  Braz  d’Alportel, 
cone.  e distr.  de  Faro 

Parja.  Pov.  na  frcguczia  de  S.  Thomé,  de 
Friande,  coucelho  de  Felgueiras,  distr.  do  Por- 
to. 

Paraaval  ou  Perüaval.  Serra,  da  Beira  Al- 
ta, ramo  da  Gralheira,  20  k a O de  Lamego.  Es 
tá  grande  parte  do  reino  coberta  de  neve. 

Parochia.  Pov.  na  freguezia  de  S.  Louren- 
ço,  de  Golães,  conc.  de  Fafe,  districto  de  Bra- 

Parodà..  llio  do  districto  e arceb.  de  Goa,  na 
índia.  E’  formado  pelas  ribeiras  de  Nuddem  e 
de  Rivoná,  nasce  nos  Ghattes  do  Ambigante,  nos 
confins  de  Astragar,  passa  por  Bally,  atravessa 
Chandrovaddy,  e unindo-se  ao  rio  de  Sanguem 
vão  ambos  formar  o rio  de  Kachol  ou  dc  Zuarinr., 
que  é um  dos  mais  importantes  da  índia  portu- 
gueza.  Passa  junto  de  varias  povoações,  entre 
as  quaes  se  contam  Parodá  e Quepem.  ||  Freg. 
do  conc.  de  Salsete,  com.  de  Quepem,  no  uistr. 
e arceb.  de  Gôa,  índia.  Está  situada  proximo  da 
margem  esquerda  do  rio  Parodá,  e foi  cedida  a 
Portugal  em  17i2  pelo  rei  de  Sundam.  Tem  es- 
colas. 

Parola.  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador  e conc. 
de  Rezende,  distr.  de  Vizeu. 

Paroleite.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista, 
de  S.  João  das  Lampas,  ccnc.  de  Cintra,  distr.  de 
Lisboa. 

Parouvello.  Pov.  na  freguezia  de  S.  Tbiago 
de  Litem,  concelho  de  Pombal,  districto  de  Lei- 
ria. 

Paroxem.  Pov.  do  commando  militar  de  Sata- 
ry,  Novas  Conquistas,  no  distr.  e arceb.  de  Gôa, 
índia.  Fica  proximo  de  Bicbolim 

Parozellos.  Pov  na  freg.  de  Santa  Izabel,  de 
Teixeira,  concelho  de  Arganil,  distr.  de  Coim- 
bra. 

Parrà.  Freg.  de  Saut’Auua,  do  conc.  de  Bar- 
dez,  no  arceb.  de  Gôa.  Tem  escolas.  Constitue 
uma  regedoria  com  as  povoações  de  Verlá  e Can- 
cá. 

Parracheira.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Marga- 
rida, de  Arrabal,  concelho  e districto  de  Lei- 
ria. 

Parrada.  Pov.  na  freg  de  S.  Miguel,  de  Rio 
Torto,  concelho  de  Abrantes,  distr.  de  Santa- 
rém. 

Parrainha.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de 
Moreira  de  Rei,  conc.  de  Fafe,  districto  de  Bra- 

ga- 

Parral.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Vicente, 
de  Areias,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  || 
O Salvador,  de  Cabreiro,  conc.de  Arcos  de  Vai- 
le  de-Vez,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  |1  N.  S.* 
d^  Consolação,  de  Cezimbra-Castello,  conc.  de 
Cezimbra,  distr.  de  Lisboa. 


Parreira.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Paio, 
de  Azões,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga. 

II  S.  Sebastião,  de  Boliqueime,  conc.  de  Loulé, 
distr.  de  Faro.  j|  N.  S.*  da  Gloria,  de  Gloria,  con- 
celho de  Extremoz,  distr.  de  Evora.  ||  0 Espirito 
Santo,  de  Vallede  Cavallos,  conc.  de  Chamusca, 
distr.  de  Santarém.  ||  S.  Matheus,  conc.  dc  Mon- 
temôr-o  Novo,  distr.  de  Evora. 

Parreiras.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Se- 
bastião e conc.  de  Loulé,  distr.  de  Faro.  ||  N.  S.* 
das  Virtudes,  de  Ventosa,  conc  d’Alemqucr,  dis- 
tr. de  Lisboa.  ||  0 Espirito  Santo,  de  Valle  de 
Cavallos,  conc.  de  Cbamusca,  distr.  de  Santarém. 

II  SanfAnna  da  Serra,  conc.  de  Ourique,  distr. 
de  Beja  ||  Ribeira  do  distr.  de  Lisboa.  N.  na  ser- 
ra de  Cintra,  corre  ao  S,  e entra  no  Oceano 
Atlântico,  proximo  de  Cascaes,  com  M k.  de  cur- 
so. 

Parreiras  do  Monte  Sáo.  Pov.  da  freg.  de 
S.  Martinbo  do  Bispo,  conc.  e distr.  de  Coimbra. 
Tem  correio  com  serviço  de  posta  rural. 

Parrlnho.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista, 
de  S.  João  da  Madeira,  conc.  de  Oliveira  d’A- 
zemeis,  distr.  de  Aveiro. 

Parrô.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista,  de 
Cepellos,  conc.  de  Macieira  de  Cambra,  distr.  de 
Aveiro. 

Partagale.  Pov.  do  conc.  de  Cauácona,  No- 
vas Conquistas,  no  distr.  e arceb.  de  Gôa,  índia. 
Está  situada  na  margem  esquerda  do  rio  deTal- 
poná. 

Partazana.  Alabarda  com  ferro  comprido, 
usada  pela  infantaria  até  fins  do  século  xvii. 

Parteira  Pov.  na  freguezia  do  Salvador,  de 
Lordello,  concelho  de  Paredes,  districto  do  Por- 
to. 

Partida.  Pov.  na  freg.  de  N.  S * d'Assumpção, 
de  S.  Vicente  da  Beira,  conc.  e distr.  de  Castel- 
lo Branco. 

Parxem.  Pov.  do  conc.  de  Pernem,  Novas 
Conquistas,  no  distr.  e archipelago  de  Gôa,  ín- 
dia. 

Parzai.  Pov.  da  pragana  Nagar-Avely,  na 
com.  e distr.  de  Damão,  arceb.  de  Gôa,  índia. 
Tem  grandes  e excellentes  mattas. 

Pás.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Carape- 
ços,  concelho  de  Barcellos,  districto  de  Bra- 
g“- 

Pasa.  Pov.  dô  sobado  de  Lumbo,  no  conc.  de 
: S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  de  Angola, 

' África  Occidental. 

Paschoaes.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista, 
de  Gatão,  conc.  de  Amarante,  districto  do  Por- 
to. 

Paschoal.  Pov.  na  freg.de  N.  S,*  dos  Praze- 
res, de  Abravezes,  conc.  e distr.  de  Vizeu.  Tem 
correio  com  serviço  de  posta  rural. 

Paseborido.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulalia, 
de  Rio  Covo,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Bra- 
ga. 

Pasmai.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Antonio,  de 
Areias,  concelho  de  Marvão,  distr.  de  Portale- 
gre. 

Pasmil.  Pov.  na  freguezia  de  S.  Thomé,  de 
Friande,  concelho  de  Felgueiras,  distr.  do  Por- 
to. 

Passada.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d’Assumpçâo, 
de  Barrô,  concelho  de  Rezende,  districto  de  Vi- 
zeu. 

Passadiço.  Povoações  nas  freguezias:  S.  1 hia- 
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go,  de  Cossourado,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de 
Braga.  ||  Santo  André,  de  Frades,  conc.  de  Povoa 
de  Lanhoso,  do  mesmo  distr  ||  Santa  Marinha,  de 
Portella,  conc.  de  V.  N.  de  Faraalicào,  do  mesmo 
districto. 

Passado.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Car- 
reiras, conc.  de  Vílla  Verde,  districto  de  Bra- 
ga- 

Fassadouro.  Povoações  nas  freguezias  ; S 
Martinho,  de  Aguada  de  Baixo,  conc  de  Agueda, 
distr.  de  Aveiro.  ||  Santo  André,  de  Fermentei 
los,  conc.  de  Oliveira  do  Bairro,  do  mesmo  distr. 

II  Ilha  Terceira;  S.  Pedro,  de  Ribeirinha,  conc 
e distr.  de  Angra  do  Heroismo.  ||  S.  Bartholomeu, 
de  Troviscal,  conc.  de  Oliveira  do  Bairro,  distr. 
de  Aveiro.  ||  S.  Pedro,  de  Valle,  conc.  de  Arcoí. 
dc  Valle-de  Vez,  districto  de  Vianna  do  Castel- 
lo. 

Passadouros  Pov.  na  freg.  de  S.  Matheus,  do 
Bunheiro,  conc.  de  Estarreja,  districto  de  Avei- 
ro. 

Passaes.  Povoações  nas  freguezia.s:  Santa  Eu 
latia,  de  Vandoma,  conc.  de  Paredes,  distr.  do 
Porto.  II  Santa  Maria,  de  Fiàes,  conc.  da  Feira, 
distr.  de  Aveiro. 

Passa  frio.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Estevão, 
de  Cachopo,  concelho  de  Favira,  districto  de  Fa 
ro. 

Passagem.  Direito  que  pagavam  os  que  pas 
savam  por  alguma  terra  á qual  este  tributo  se 
concedia.  Os  excessivos  abusos  que  se  davam, 
fizeram  com  que  similhante  imposto  tôsse  aboli 
do  V.  Pena  áe  sangue. 

Passagem.  Certa  pensão  muito  frequente  nos 
prazos  da  provincia  do  Minho  e na  Terra  da  Fei- 
ra, desde  o século  xiii  até  ao  século  xvi,  que  os 
emphiteutas  pagavam,  quando  o rei  passava  de 
uma  para  a outra  margem  do  rio  Douro.  Só  se 
pagava  uma  vez  cada  anno,  qualquer  que  fôsse 
o numero  d’ellas  que  o rei  passasse.  E de  passa- 
gem, quando  El  Itei  passar,  áquem  Douro,  uma 
vez  110  anno,  hum  maravedi  (Prazo  de  Veirão,  de 
1484).  N'um  prazo  de  Lourido,  no  logar  de  Ta- 
rouca,  freg.  do  Cerdal,  conc.  de  Valença,  feito 
em  1487,  se  diz:  Seis  búzios  e meio  de  pãomeia- 
do,  uma  bôa  gallinha,  e tres  reis  brancos,  quando 
El-Rei  passar  o Douro — e cinco  de  colheita  ou 
visitação,  para  o bispo  de  Ceptj  (Ceuta)  em  cada 
um  anno  (Documento  do  mosteiro  de  Ganfei.)Buzio 
era  uma  medida  de  sólidos,  que  já  existia  no  sé- 
culo XI,  correspondia  á fanga  Se  o infante,  e de- 
pois principe,  herdeiro  da  coroa  pafsava  o Dou- 
ro, só  recebia  metade  da  referida  pensão.  E pa 
gareis  pasagem  de  El-Rei  10  réis,  e do  Principe, 
cinquo.  (Documento  de  Paço  de  Sousa,  de  1529). 
Cinquo  soldos  pasando  El-Rei  a augua  do  Deiro 
— t,  passando  o Infante,  herdeiro,  dois  soldos  e 
meio.  (Documento  da  Universidade,  de  1474). 

Passagem.  Povoações  nas  freguezias:  Santos 
Cosme  de  Gondoroar,  conc.  de  Gondomar,  distr. 
do  Porto.  |[  Santa  Christina,  de  Couto,  conc.  de 
Santo  'Ihirso,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Pelagio,  de 
Fornos,  conc.  de  Castello  de  Paiva,  districto  de 
Aveiro.  ||  S.  Thiago,  de  Gagos,  conc.  de  Celorico 
de  Basto,  distr.  de  Braga.  ||  Santa  Marinha,  de 
Moreira  de  Gtraz  do  Lima, concelho  e distr,  de 
Vianna  do  Castello.  ||  Santa  .Maria,  de  Penha 
Longa,  conc.  de  Marco  de  Canavezes,  distr.  do 
Porto.  II  S.  Salvador  e conc.  de  Rezende,  distr.  de 
Vizeu.  II  S.  João  Baptista  e conc.  de  Sinfães,  do  ' 
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mesmo  districto  ||  N.  S.*  dos  Milagres,  de  Vieira, 
conc.  e distr.  de  Leiria. 

Passagem  Santa  ou  Santa  Passagem.  As- 
sim chamaram  nos  principios  do  século  xiii,  á 
expedição  que  se  projectava  para  restaurar  os 
logares  santos  da  Palestina.  Os  que  não  queriam 
ir,  davam  esmola  voluntária,  a que  também  se 
chamava  Santa  Passagem.  (Documento  das  frei- 
ras benedictinas  do  Porto,  de  1313). 

Passal.  Recinto,  ou  terra  de  horta  junto  das 
egrejas  parochiaes,  que  servia  para  horta,  pomar, 
e logradouro  dos  parochos,  curas  ou  capellâes. 
Estas  cercas  eram  no  seu  principio  mais  peque- 
nas, e se  lhes  dava  o nome  de  dextros.  Nos  con- 
cílios se  chamavam  iSacrartwm  Ecclesiae.  No  con- 
cilio de  Valhadolid,  em  1144,  se  diz  que  estes 
dextros  ou  passaes  se  estendiam  até  30  passos 
geométricos  em  redor  das  egrejas  matrizes.  Eram 
tão  respeitados,  que  tinham  privilegio  de  couto 
do  reino,  ou  de  homisiados.  Este  privilegio  foi 
concedido  aos  passaes  pelo  concilio  de  Coyançr, 
0 que  consta  do  Livro  Preto  de  Coimbra,  fl.  2.t9 
a 260  e fl.  285.  Os  passaes  de  iJO  passos  eram  os 
das  egrejas  de  segunda  ordem,  porque  os  das  ca- 
thedraes  eram  maiores.  No  concilio  de  Oviedo, 
em  1115,  assignaram  se  70  passos  em  redor  das 
egrejas,  para  serem  considerados  asylos  ou  cou- 
tos do  reino.  Note-se,  porém,  que  ficava  ao  arbí- 
trio do  povo,  ou  do  devoto  que  doava  ás  egrejas 
0 terreno  para  os  passaes,  (e  para  as  ctreas  dos 
mosteiros,  que  também  se  chamavam  dextros  e 
eram  coutos)  a maior  ou  menor  extensão.  Se  ex- 
cedia os  30  passos,  que  parece  ter  sido  o minimo 
do  dextro,  gozava  tudo  os  mesmos  privilégios.  Na 
larga  doação  que  os  fundadores  do  mo  teiro  de 
Arouca  fizeram  ao  mesmo  mosteiro,  em  L51,  diz 
se:  Concedimus  nos  fâmulos  Dei,  Ansur,  et  Ejeu- 
va,  ad  ipsum  Locum  Sanctum,  atque  Sancto  Alta- 
rio  jam  supra  nominato  passales  pro  corpo- 

ra  sepeliendo,  et  2XXII“  passales  pro  tolerantia 
Fratrum.  Eram  pois  12  passaes  ou  passos,  para 
cemitério  e 72  (antigamente,  na  conta  romana, 
2 valia  ÍO)  para  os  frades  haoerem  pelas  suas 
mãos  vestidos  e mantimentos.  Muzara  e Kamora, 
tendo  fundado  o mosteiro  dc  S.  Pedro  de  Cette,  o 
dotaram,  em  882,  dando  lhe,  além  dos  dextros, 
duodecim  passales  pro  corpora  tumulandum,  et  se- 
ptuaginta,  et  duas  ad  tolerandum  fratrum.  adque 
indigentium.  (Doc  imento  original  do  Collegio  da 
Graça,  de  Coimbra).  Vinham  a ser  ao  todo  84 
passos  em  giro  de  egreja  e mosteiro.  A 24  de 
agosto  de  1869  foi  promulgada  uma  lei,  que  man- 
dou desamortisar  os  passaes,  e,  embora  o clero 
protestasse  contra  ella,  por  ser  grandemente  pre- 
judicado nos  seus  interesses,  a lei  cumpriu-se. 

Passal.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Paio  e 
conc.  de  Arces  de  V'alle  de  Vez,  distr.  de  Vian- 
na do  Castello.  '|  Ilha  de  S.  Jorge;  N S.*  das  Ne- 
ves, de  Norte  Grande,  conc.  de  Velas,  distr.  de 
Angra  do  Heroismo.  ||  ilha  da  Madeira;  N.  S.* 
d'Ajuda,  de  Serra  d’Agua,  conc.  de  Ponta  do  Sol, 
distr.  do  Funchal. 

Passarão.  Pov.  na  freg.  do  N.  S.*  da  Concei- 
ção da  Rocha,  de  Cabeça  Gorda,  conc.  e distr. 
de  Beja. 

Passarella.  Povoações  nas  freguezias:  Santa 
Eufemia,  de  Lagarinhos,  conc.  de  Gouveia,  dis- 
tr. da  Guarda.  |]  O Salvador,  de  Touraes,  conc. 
de  Ceia,  do  mesmo  districto.  * 

Passaria.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Se- 
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bastião,  de  Sernache  do  Bomjardim,  conc.  da  Cer- 
ta, distr.  de  Castello  Branco.  j|  S.  Pedro  e conc. 
da  Certã,  do  mesmo  districto. 

Passarias.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Mi- 

fuel,  de  Borba  de  Godim,  conc.  do  Felgueiras, 
istr.  do  Porto.  ||  Santa  Maria,  de  Sandim,  conc. 
de  V.  N.  de  Gaia,  do  mesmo  districto. 

Passaros.  Ilha  situada  na  bahia  do  Lourenço 
Marques,  prov.  de  .Moçambique,  África  Oriental. 

II  Ilbota  do  pequeno  archipelago  de  Angoche,  na 
prov.  de  Moçambique  África  Oriental.  ||  llheu 
da  costa  da  Guiné,  África  Occidental.  Está  si- 
tuada á entrada  do  rio  de  SanfAnna,  confluente 
do  Casamansa.  O nome  proveiu-lhe  da  grande 
uantidade  d’avcs  que  n’elle  apparecem.  ||  llheu 
a Costa  NO  da  ilha  de  S.  Vicente,  no  archipe- 
lago e prov.  de  Cabo  Verde,  África  Occiiental. 
Está  situado  na  entrada  do  Porto  Grande,  é de 
fórma  espiral  e tem  83  m.  d’altura.  Pela  sua  po- 
sição na  bocea  da  grande  bahia,  é considerado 
um  excellente  ponto  para  ser  fortificado.  Pharol. 

II  llheu  da  ilha  de  S.  Thiago,  no  archipelago  e 
prov.  de  Cabo  Verde,  África  Occidental.  ||  Anti- 
go estabelecimento  para  o fornecimento  de  car- 
vão e agua  aos  navios.  ||  Bahia  da  costa  do  distr. 
de  Mossamedes,  na  prov.  de  Angola,  África  Oc- 
cidental. E’  espaçosa;  termina  ao  N n’uma  ponta 
grossa  e escura,  e ao  S no  remate  N da  angra  de 
Santa  Maria.  I 

Passavantes.  São  tres  os  officiacs  da  arma- 
ria. Reis  d' armas,  Araritos  e Passavantes,  cargos 
que  vieram  de  Inglaterra,  por  occasiào  do  casa- 
mento d’el-rei  D.  João  I com  a rainha  D.  Filippa 
de  Lencastre.  (V.  Reis  d'armas  e Arautos).  A* 
ultima  d’estas  dignidades  deu-se  o nome  de  pas- 
savantes, por  serem  considerados  como  aprendi- 
zes no  officio  das  armas.  O passavante  é uma  es- 
pecie  de  aspirante  a arauto.  E’  obrigado  a ser- 
vir 7 annos  o seu  cargo,  e findo  este  prazo,  ape- 
nas houver  vagatura,  passa  a arauto,  assim  co- 
mo 0 arauto,  terminando  cgual  prazo,  passa  a rei 
d'a.rmas.  A origem  d’este  cargo  é também  muito  i 
aniiga;  julga  se  que  teve  principio  durante  o im- 
pério de  Carlos  Magno.  As  principaes  obrigações 
dos  passavantes  consistiam  em  estudar  tudo 
quanto  pertencia  aos  officios  de  arauto  e rei  d’ar- 
mas,  afim  de  se  habilitarem  a desempenhal-as, 
quando  para  ellcs  fossem  no  teados.  Não  era  tão 
pequeno  trabalho  similhante  estudo,  como  mui- 
tos poderão  julgar.  A heraldica,  ou  sciencia  dos 
brazões;  o conhecimento  das  familias  nobres  de 
Portugal  e suas  possessões;  e a formação  das 
suas  arvores  genealógicas,  que  estavam  incum- 
bidas aos  reis  d'armas,  eram  estudos  complica 
dissiraos  e difficeis,  e que  demandavam  seria  ap- 
plicação  e arduas  investigações.  Também  cumpria 
aos  passavantes,  em  oceasiões  de  guerra,  seguir 
os  exercitos  ao  lado  dos  outros  ofiiciaes  da  arma- 
ria, e acompanhar  os  arautos  nas  missões  a que 
el-rei  ou  o general  em  chefe  os  enviava;  em  tem- 
po de  paz,  a assistir  ao  soberano  nas  solemnida- 
des  a que  eram  chamados  os  officiaes  da  arma- 
ria; e a andar  por  varias  terras  e reinos,  segun- 
do el-rei  lhes  determinava,  em  observação  dos 
usos  e costumes  dos  dififerentes  povos,  para,  no 
seu  regresso  á côrte,  dar  minuciosa  informação 
de  quanto  vissem.  Ha  quem  pretenda  que  d’este 
ultimo  encargo  é que  lhes  proveiu  o nome  de  pas- 
savantes, isto  é,  andar  de  terra  cm  terra,  sempre 
com  pouca  demora,  e a passar  ávar.te.  Mas  a me- 
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Ihor  opinião  é a que  deriva  este  nome  de  ser 
concedida  a taes  ofiiciaes  melhoria  de  posição, 
passando  ávante  d’um  cargo  inferior  para  outro 
mais  superior.  El-rei  D.  Manuel  decidiu  refor- 
mar e melhorar  a instituição  da  armaria,  e para 
esse  fim  encarregou  Antonio  Rodrigues,  seu  rei 
d’armas,  de  ir  ás  principaes  cortes  da  Europa 
estudar  as  obrigações  e usos  que  observavam  os 
officiaes  da  nobreza.  Depois  de  se  realisarcm  ou- 
tras indagações,  construiu  no  paço  de  Cintra  um 
vasto  salão,  no  tecto  do  qual  mandou  pintar,  em 
torno  das  armas  e dos  escudos  do  principe  e in- 
fantes seus  filhos,  74  brazões  de  familias  nobres, 
que  foram  os  que  se  puderam  accommodar  no  te- 
cto. Decretou  então  um  novo  regulamento,  em 
que  ficaram  assim  classificados  os  ofiiciaes  da  ar- 
maria: 3 reis  d’armas,  3 arautos  e 3 passavantes; 
os  reis  d'armas  denominados  Portugal,  Algarve  e 
Índia-,  os  arautos  com  os  nomes  das  capitaes  d’es- 
tes  tres  reinos:  Lisboa,  Silves  e Gôa-,  e os  passa- 
vantes chamados  Santarém,  Lagos  e Cochim,  que 
eram  então  as  principaes  villas  ou  mais  impor- 
tantes povoações  dos  mesmos  reinos.  Ficou,  pois 
pertencendo  a cada  reino  um  rei  d’armas,  um 
arauto  e um  passavante.  A cerimonia  da  inves- 
tidura ou  baptismo  dos  passavantes  celebrava-se 
na  mesma  fórma,  salvas  pequenas  dififerenças, 
usada  com  os  arautos  e reis  d’armas.  O princi- 
pal d*estes  últimos  introduzia  o novo  passavante 
na  presença  d’el  rei,  que  estava  sentado  no  thro- 
no  e cercado  de  officiaes-móres  da  sua  casa.  O 
passavante  não  trazia  insígnia  alguma  do  cargo 
que  ia  receber.  Ajoelhando  aos  pés  d'el-rei,  e 
pondo  a mão  direita  sobre  o livro  dos  evangelhos, 
que  lhe  era  apresentado  pelo  mesmo  rei  d’armas 
conduetor,  prestava  o seu  juramento.  A copa 
ou  taça  com  agua,  que  o copeiro  mór  entregava 
a el-rei  para  o baptismo,  era  de  prata  branca  e 
sem  tampa.  Depois  do  soberano  lhe  ter  deitado 
a agua  pela  cabeça,  e imposto  o nome  da  princi- 
pal villa  do  reino  de  que  ia*ser  passavante,  o rei 
d'armas  que  o introduzira  na  sala,  vestia-lhe  a 
cota,  porém  atravessada,  e punha-lhe  no  peito  o 
brazão  d’armas  do  respectivo  reino,  sem  corôa,  e 
no  lado  esquerdo,  para  diSerença  dos  arautos, 
que  0 trazem  do  lado  direito.  Feito  isto,  seguia- 
se  0 beija-mão,  acabado  o qual  o copeiro -mór  ia 
cfferecer  ao  novo  passavante  a taça  de  prata  que 
servira  para  o baptismo.  A cerimonia  da  investi- 
dura, assim  como  o baptismo,  deixaram  de  exis- 
tir, tanto  nos  reis  d’armas,  como  nos  arautos  e 
passavantes;  uma  simples  carta  régia  os  substi- 
tuiu, e é hoje  o seu  unico  diploma.  As  funeções 
dos  passavantes  estão  limitadas  a comparecer 
nas  grandes  solemnidades  da  côrte,  tomando  o 
logar  que  lhes  pertence  junto  aos  arautos  e aos 
reis  d’armas.  Nos  préstitos  reaes  vão  á frente  os 
passavantes,  depois  os  arautos,  e em  seguida  os 
reis  d’armas. 

Passeio.  Pov.‘  na  freg.  de  Santo  André,  de 
Sanhoane,  conc.  de  Santa  Martha  de  Penaguião, 
distr.  de  Villa  Real. 

Passíco.  Pov.  na  freguezia  de  Santo  Isidoro, 
de  Sanche,  conc.  de  Amarante,  districto  do  Por- 

to- 

Passil.  Povoações  nas  freguezias:  S.  João  Ba- 
ptista  e ccnc.  d’Alcochete,  distr.  de  Lisboa.  ||  N. 
S.*  da  Encarnação,  de  Marmelete,  conc.  de  Mon- 
chique,  distr.  de  Faro.  ||  N.  S.*  da  Conceição  e 
conc.  de  Mouchique,  do  mesmo  districto. 
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Passinho.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Fa 
cha,  CODC.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do 
Castello. 

Passinhos  Povoações  nas  freguezias:  S.  Thia- 
go,  de  Candoso,  cone.  de  Guimarães,  districto  de 
Braga.  ||  S.  Romão,  de  Paredes  de  Viadores,  con- 
celho de  Marco  de  Canavezes,  distr.  do  Porto.  || 
S.  Miguel  e conc.  de  Penadel,  do  mesmo  distr.  j| 
S.  Julião,  freg.  annexa  á de  Villa  Cahiz,  eonc.  de 
Amarante,  do  mesmo  districto. 

Passo  e Passd.  V.  Paço  e Paço. 

Passões.  Pov.  na  freguezia  de  Santa  Maria, 
de  Carquere,  concelho  de  Rezende,  distr.  de  Vi 
zeu. 

Passos  (Antonio  Auguíto  Soares  de)  V.  Soares 
de  Passos  (Antonio  Augusto). 

Passos  (D.  Beatriz  de  Passos  Manuel,  1.‘  vis- 
condessa de).  Nasceu  a 12  de  setembro  de  1840, 
sendo  filha  de  Manuel  da  Silva  Passos,  o grande 
tribuno,  que  fal.  em  Santarém  em  1862,  e de  sua 
mulher,  D.  Gervasia  de  Sousa  Falcão.  Casou  em 
186G  com  0 l.“  visconde  de  Ferreri,  Adriano  Au 
gusto  Brandão  de  Sousa  Ferreri.  O titulo  de  vis 
condessa  de  Passos,  foi  lhe  concedido  pelos  gran 
des  serviços  prestados  por  seu  pae,  por  decreto 
de  24  de  abril  de  1861. 

Passos  (José  Gerardo  Ferreira).  Marechal  de 
campo,  gran-cruz  das  ordens  da  Torre  e Espada 
e de  S.  Bento  d’Aviz,  par  do  reino,  ministro  de 
Estado,  ajudante  de  campo  d’el  rei  D.  Pedro  V^, 
governador  Civil  e commandante  militar  da  ilha 
da  Madeira,  etc.  N.  cm  Eivas  a II  de  novembro 
de  1801,  fal.  em  Ajuda  a 12  de  abril  de  18T0.  As- 
sentou praça  em  1818  no  regimento  de  infanta- 
ria n.®  17,  sendo  despachado  alferes  para  o n.®  5 
da  mesma  arma  em  dezembro  de  1820;  fez  parte 
da  expedição  mandada  á Bahia  em  1822,  e vol- 
tando ao  reino  foi  em  1823  frequentar  o curso  da 
Academia  de  Marinha.  9s  acontecimentos  politi 
COS  de  1828  o obrigaram  a interromper  a fre- 
quência do  3.®  anno  em  que  estava  matriculado, 
e a emigrar  para  Galliza,  passando  d'ali  a Ingla- 
terra, onde  chegou  em  fins  de  dezembro;  dirigiu- 
se  em  seguida  para  as  ilhas  dos  Açores,  o assis- 
tiu à acção  da  Villa  da  Praia,  em  11  de  agosto 
de  1829,  á tomada  das  ilhas  do  Fayal  e S.  Mi- 
guel, e fazendo  parte  do  exercito  libertador  veiu 
para  Portugal,  sendo  um  dos  heroicos  defensores 
da  cidadd  do  Porto.  Promovido  a capitão  gra- 
duado de  artilharia  a 6 de  agosto  de  1832,  ga 
nhou  d’ahi^  a pouco  o habito  da  Torre  e Espada 
pelos  serviços  prestados  na  acção  de  29  de  se- 
tembro, commaudou  o districto  cie  artilharia  for 
inado  por  8 baterias  de  posição,  assistiu  depois 

defeza  das  linhas  de  Lisboa,  sendo  ferido  no 
dia  5 de  setembro  de  18.33,  «‘ommandando  uma 
bateria  volante  na  divisão  de  operações  que  foi 
ao  norte  do  reino  sob  o cominando  do  duque  da 
1 erceira,  entrou  em  vários  recontros  e combates, 
e por  ultimo  na  batalha  d„  Asseiccira,  em  maio 
de  1831,^  onde  conquistou  o grau  de  oílicial  da 
Forre  e Espada.  Sendo  elevado  a major  efifectivo 
em  setembro  do  1834,  era  commandante  interino 
d()  1.®  regimento  de  artilharia  e commandante 
militar  de  Santarém,  quando  rebentou  a revolta 
dos  marechaes,  e não  adherindo  a esse  movimen- 
to, tomou  acertadas  medidas  para  se  oppôr  aos 
revoltosos,  pelo  que  foi  elogiado  pelo  governo. 

I osteriormente,  sendo  já  coronel  do  2.®  regimen- 
to seguiu  a causa  da  revolta  chamada  de  Torres 
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Novas  em  1844,  de  que  resultou  ser  demittido. 
Depois  da  amnistia  voltou  ao  serviço,  e em  1846 
foi  collocado  á frente  do  1.®  regimento  da  sua 
arma.  No  mez  seguinte  teve  o encargo,  proviso- 
riamente, do  governo  da  praça  d’Elvas,  e tendo 
exercido  esta  commissão  até  meados  de  setembro 
voltou  a tomar  onta  do  seu  regimento.  Logo  em 
seguida  ao  golpe  de  estado  de  6 de  outubro,  ti- 
raram-lhe 0 commando,  e ficando  depois  colloca- 
do na  disponibilidade,  só  voltou  ao  serviço  em 
18.Õ1,  sendo  lhe  então  dada  a graduação  de  bri- 
gadeiro. Em  junho  de  lí54  foi  nomeado  governa- 
dor civil  e commandante  militar  da  ilha  da  Ma- 
deira, permanecendo  n’esta  situação  até  que  em 
junho  dè  1856,  a seu  pedido,  regressou  ao  conti- 
nente, tendo  sido  n’esse  intervallo  nomeado  aju- 
dante de  campo  d'el  -rei  D.  Pedro  V,  quando  este 
principe  assumiu  o governo,  em  setembro  do 
anno  anterior  de  1855.  Elevado  a brigadeiro  efiFe- 
ctivo  em  1858  e a marechal  de  campo  em  julho 
de  1862,  foi  em  setembro  d’este  ultimo  anno  en- 
carregado da  direcção  de  todos  os  negocios  mi- 
litares e do  governo  civil  de  Braga,  quando  em 
consequência  da  revolta  que  então  se  deu,  fo- 
ram suspensas  as  garantias  n’aquelle  distri- 
cto. Em  1863  commandou  por  alguns  mezes  a 

1. *  divisão  militar,  e em  14  de  janeiro  de  1861 
foi  chamado  aos  conselhos  da  coroa  como  minis- 
tro da  guerra,  elevado  cargo  em  que  se  demorou 
até  5 de  março  de  1865.  N’esta  curta  gerencia 
publicou  algumas  medidas  importantes,  e entre 
ellas  uma  organisação  geral  do  exercito  e um  re- 
gulamento de  administração  militar  Em  1-866  fez 
parte  da  commissão  encarregada  do  estabeleci- 
mento do  campo  de  manobras,  foi  n’esse  anno 

2. ®  commandante,  e em  1867  commandante  em 
chefe  das  tropas  reunidas  em  Tancos,  e cm  de- 
zembro de  1866  foi  nomeado  inspector  do  campo 
de  instrucção  e manobras.  Mais  tarde  ainda 
commaudou  alguns  mezes  a divisão  <!o  Alemteio. 
Também  foi  administrador  da  Casa  de  Bragança. 
Além  das  honras  já  apontadas  o general  Ferrei- 
ra Passos  recebeu  muitas  disiincções  do  gover\io 
c das  nações  extrangeiras,  e os  arminhos  de  par 
do  reino. 

Passos  (José  liodrigo).  Antigo  professor  de  la- 
tinidade,  e reitor  do  Lyeeu  Nacional  do  Porto. 
Fal.  parece,  que  em  1860,  no  Porto,  Escreveu: 
Inscripçâo  sepulchral,  e vários  disticos,  feitos  por 
oceasião  das  exequias  na  cidade  do  Porto  pelo  se 
nhor  D.  João  VI,  imperador  e rei,  Porto,  1826; 
Andria,  versão  cm  verso;  saiu  no  tomo  II  do  Pi- 
rata, jornal  litterario  do  Porto,  1859,  em  que  foi 
antigo  coilaborador. 

Passos  (José  da  Silva).  Racharei  formado  em 
Leis  e fin  Cânones  pela  Universidade  de  Coim- 
bra, sub-sccretario  de  estado  dos  negocios  da  fa- 
zenda, deputado  em  diversas  legislaturas,  sub- 
inspector  do  thesouro  publico,  vice-presidente  da 
Junta  do  Porto,  socio  honorário  da  Academia  de 
Bcllas  Artes,  etc.  N.  na  freg.  de  S.  Martinho  de 
Guifòes,  conc.  de  Bouças,  districto  do  Porto,  a 
18  de  novembro  de  1800,  fal.  no  Porto,  a 12  de 
novembro  de  1863  Era  filho  de  Manuel  da  Silva 
Passos,  lavrador,  o de  sua  mulher,  I).  Antonia 
.Maria  da  Silva  Passos.  Com  seu  irmão  Manuel 
da  Silva  Passos  foi  para  Coimbra,  matriculando- 
se  na  Universidade  em  18l7,  recebendo  o grau 
de  bacharel  nas  faculdades  acima  citadas.  Esta- 
vam os  dois  irmãos  em  Coimbra  quando  rebentou 
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a revolução  de  1820,  que  ambos  acolheram  com 
cnthusiasmo.  N’esta  cidade  fundaram  então  em 
1823  um  jornal  intitulado  O Amigo  do  Povo,  que 
poucos  numeros  publicou,  por  causa  da  reacção 
d’es8e  mesmo  anno  de  1823.  Partiram  ambos  os 
irmãos  para  o Porto,  e sendo  ali  perseguidos  pe- 
lo partido  absolutista,  viram-se  obrigados  a emi- 
rar  para  Hespanha,  com  mais  outros  persegui- 
os,  formando  elles  a que  então  se  denominou 
opposição  constitucional,  ou  a esquerda  dos  cmi 
rados.  De  Hespanha  passaram  a Inglaterra,  e 
’ali  para  França.  No  exilio  a vida  dos  dois  ir- 
mãos, sempre  tão  unidos,  corapletamente  se  con 
funde.  Seguiram  a mesma  politica,  em  França 
colaboraram  ambos  em  diversas  publicações,  com- 
batendo não  só  os  actos  do  governo  de  D.  Mi- 
guel, ccmo  alguns  excessos  e doutrinas  d'outra 
facção,  ou  a direita  dos  emigrados.  Voltando  a 
Portugal,  e conseguindo  entrar  no  Porto,  que  es- 
tava soffrendo  um  rigoroso  cêrco,  cingiu  logo,  e 
á pressa,  a espada  de  official  do  batalhão  nacio- 
nal provisorio  de  Santo  üvidio.  Foi  então  que  se 
accentuou  a sua  vida  revolucionaria,  mostrando 
toda  a bravura  e intrepidez.  Levantou  se  o cêr- 
co, e estabelecendo  se  o regimen  constitucional, 
elegeu-se  a primeira  camara  municipal  do  Porto, 
e para  seu.  presidente  foi  eleito  José  da  Silva 
Passos.  N’essa  (jualidade  resistiu  energicamente 
á lei  de  indemnisaçòes  de  15  de  agosto  de  1833, 
que  seu  irmão  depois  combateu  na  camara.  Um  e 
outro  defendiam  assim  generosamente  a causa 
dos  vencidos,  e levantavam  bem  alto  a bandeira 
da  verdadeira  liberdade.  Corria  o anno  de  1831; 
a eServescencia  dos  partidos  proclamava  os  seus 
eleitos  para  as  cortes  que  iam  inaugurar,  á luz 
dos  novos  principios,  a representação  nacional. 
José  de  Passos  não  podia  deixar  de  ser  dos  pri- 
meiros entre  os  escolhidos,  e a provincia  do  Dou- 
ro 0 elegeu.  Tomando  assento  na  camara  ao  lado 
de  seu  irmão,  falaram  ambos  pela  mesma  voz 
contra  a regencia  de  D.  Pedro,  e protestaram 
com  a mesma  palavra  generosa  contra  as  indem- 
nisações  que  humilhavam  a causa  vencida.  Re- 
eleito na  legislatura  seguinte,  adheriu  á revolu- 
ção de  setembro;  profundamente  conhecedor  dos 
negocios  de  administração,  deu  um  contingente 
valioso  para  a redacção  do  codigo  administrativo 
de  31  de  dezembro  de  183  >,  de  que  foi  o princi- 
pal autor.  Voltando  á camara  fazendo  parte  das 
cortes  constituintes,  e nomeado  membro  da  com- 
missão  da  lei  eleitoral,  cooperou  efficazmente  pa- 
ra a constituição  de  20  de  março  e para  a lei  das 
eleições  directas  de  9 de  abril  do  anno  de  1838. 
Decididamente  empenhado  em  contribuir  com  to 
da  a sua  esclarecida  actividade  para  o engran- 
decimento da  causa  publica,  exerceu  os  cargos 
de  sub  secretario  d’estado  dos  negocios  da  fazen- 
da, quando  seu  irmão  era  ministro,  e de  sub-ins- 
pector  do  thesouro,  sem  que  por  esse  ou  outro 
cargo  acceitasse  retribuição,  como  jamais  a 
acceitou  em  troca  dos  relevantes  serviços  que 
prestou,  ao  paiz.  Depois  de  seu  irmão  ser  saido 
do  poder,  foi  José  Passos  muitas  vezes  convida- 
do para  fazer  parte  de  novos  ministérios  que  se 
organisaram,  o que  elle  recusou  sempre,  apezar 
das  instancias  da  própria  rainha  D.  .Maria  II. 
Sublevadas  em  1837  as  provindas  do  norte  pelos 
dois  marechaes,  Saldanha  e Teiceira,  o governo 
nomeou  José  Passos  e o visconde  de  Sá  da  Ban- 
deira, para  a difficil  missão  de  irem  restabelecer 


a ordem.  José  Passos  encarregou-se  da  parte  fi- 
nanceira da  missão,  com  que  o serviço  publico 
muito  lucrou.  Depois  da  queda  da  constituição 
de  1838,  e da  restauração  da  Carta  em  27  de  ja- 
neiro de  1812,  José  Passos,  que  era  verdadeira- 
mente odiado  pelos  cartistas  por  causa  da  sua 
infatigável  actividade  e dos  serviços  que  prestá- 
ra  á revolução  de  setembro,  foi  espancado  e ar- 
rastado pelas  ruas.  Suspensas  as  garantias  em 
1814,  José  Passos  foi  preso  duas  vezes,  sem  ha- 
ver motivos  para  isso,  porque  não  só  não  entrá- 
ra  em  conspirações,  mas  atò  repprovava  publica- 
mente as  revoltas,  emquanto  fôsse  possivel  re- 
correr aos  meios  constitucionaes.  Quando  reben- 
tou a revolução  de  6 de  maio  de  1846,  José  Pas- 
sos tornou  a ser  eleito  presidente  da  camara  mu- 
nicipal do  Porto,  e exercia  esse  cargo,  quando  se 
deu  em  Lisboa  o golpe  de  Estado,  conhecido  pe- 


José  da  Silva  Passos 


la  Emboscada  de  6 de  outubro,  para  a restauração 
da  Carta  Constitucional.  O administrador  de  Vil  • 
la  Franca  communicou  a noticia  para  o Porto;  a 
cidade  ficou  inquieta,  mas  ainda  duvidosa,  e só 
no  dia  9 do  citado  mez  de  outubro,  foi  que  teve 
a absoluta  certeza  do  que  se  passara.  Então  José 
Passos,  com  uma  energia  assombrosa,  dirigiu-se 
ao  segundo  commandante  da  guarda  municipal 
Montenegro,  chamou-o  aos  interesses  da  causa 
liberal,  fez  com  que  a guarda  se  pronunciasse, 
mandou  tocar  os  sinos  a rebate,  disse  a todos 
quantos  encontrava  no  caminho  que  se  resistia 
ao  golpe  de  Estado,  e que  se  não  consentia  que 
0 duque  da  Terceira  exercesse  as  funeções  delo- 
gar-tenente  da  rainha  nas  provindas  do  norte,  e 
depois  de  ter  obtido  a adhesão  do  regimento  d’ar- 
tilharia  n.“  3 e do  de  infantaria  n.®  6,  dirigiu-se 
ao  palacio  do  governo  civil  onde  estava  o duque 
da  Terceira,  e pediu-lhe  urbanamente  que  se 
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considerasse  preso-  O duque,  sabendo  que  toda  a 
guarnição  do  Porto  estava  pronunciada  no  sen- 
tido revolucionário,  e que  não  tinha  por  conse- 
guinte meio  algum  de  resistência,  acccitou  tran- 
quillamente  a sua  situação,  que  não  deixava  de 
ser  perigosa,  porque  o povo  exaltado  ameaçara 
tirar  vingança  no  duque  do  procedimento  do  go- 
verno de  Lisboa.  José  Passos  collocou-se  então 
ao  lado  do  duque,  declarando  que  respondia  com 
a sua  vida  pela  vida  d’elle.  O povo  exigia  que  o 
duque  fosse  preso  para  o castello  da  Foz,  José 
Passos  desejava  que  elle  reembarcasse  para  Lis- 
boa, mas  não  apparecia  barco  nem  escaler,  e o 
duque  foi  o primeiro  a reconhecer  que  se  não 
podia  seguir  outro  caminho  senão  o que  o povo 
exigia,  e n’esse  mesmo  dia  9 de  outubro  se  reco- 
lheu ao  castello  da  Foz.  No  dia  seguinte  o go- 
vernador civil  interino,  Antonio  Xavier  de  Bar- 
ros  Côrte  Real,  propoz  á camara  a nomeação  d’u- 
ma  junta  provisória  do  governo,  junta  que  ficou 
assim  organisada:  presidente,  conde  das  <^ntas; 
vice-presidente,  José  da  Silva  Passos;  vogaes: 
Antonio  Dias  de  Oliveira  Sebastião  d'Almcida  e 
Brito,  Justino  Ferreira  Pinto  Basto,  conde  de 
Rezende,  barão  de  Lordello,  Antonio  Luiz  de 
Seabra,  Francisco  de  Paula  Lobo  d’AviIa.  Orga- 
nisaram-se  logo  outras  juntas  filiaes  em  Guima- 
rães, Barcellos,  Viannado  Castello,  Villa  Real, 
Vizeu,  Castello  Branco,  Guarda,  Evora,  Porta- 
legre, Beja,  Faro,  Leiria,  Santarém,  Cascaes, 
Palmella,  Aveiro,  Coimbra,  Oliveira  de  Azemeis, 
Funchal,  S.  Miguel  e Terceira.  Organisado  o go- 
verno da  junta,  José  Passos  encarregou-se  das 
pasmas  da  fazenda  e da  dos  negocios  estrangeiros, 
mas  era  elle  verdadeiramente  a alma  da  junta,  e 
a elle  se  devem  quasi  todos  os  prodigios  que  a 
junta  operou  Os  portuenses  faziam  todos  os  sa- 
crificios  que  se  lhes  pediam,  quando  José  Passos 
lhes  chamava  patriotas,  e lhes  falava  no  bem  da 
nação.  Verdadeiro  presidente  da  junta,  porque  o I 
conde  das  Antas  dirigia  as  operações  militares, 
José  da  Bilva  Passos  não  hesitou  deante  das 
mais  graves  responsabilidades.  Foi  preciso  le- 
vantar alguns  empréstimos  forçados,  era  sempre 
José  Passos  que  a ia  aos  bancos,  ás  companhias 
ou  só  ou  acompanhado  por  Justino  Pinto  Basto 
exigir  0 que  era  indispensável.  Fôram  pequeuis 
simos  os  recursos  levantados  por  esse  meio.  e 
comtudo  a junta  levantou  e teve  ein  armas  um 
exercito  numeroso,  equipou  uma  pequena  esqua 
dra  quasi  sem  ter  recursos  tributários  Demais, 
muito  infeliz  militarmeute,  a junta  precisava  a 
cada  instante  estar  reparando  os  seus  desastres. 
O visconde  de  Sá  da  Bandeira,  vencido  em  Val- 
paços,  via  passar  ao  inimigo  dois  dos  seus  me- 
lhores regimentos,  e perdia  um  grande  numero 
de  prisioneiros.  Depois  caiu  em  Torres  Vedras 
prisioneira  uma  divisão  toda  de  4:000  homens, 
comrnandada  pelo  conde  de  Bomfim.  As  provin- 
das do  Minho  e Traz-os-Montes,  d’onde  ajunta 
do  Porto  podia  tirar  mais  recursos,  estavam  tam- 
bém no  poder  do  inimigo.  Pois  apezar  d’isso,  Jo- 
sé Passos  soube  sempre  apresentar  a Francisco 
de  Paula  Lobo  d’Avila,  ministro  da  guerra,  os  re- 
cursos necessários  para  elle  pôr  em  campo  for- 
ças consideráveis.  Como  ministro  dos  negocios 
estrangeiros  prestou  também  muitos  serviços, 
protestando  energicamente  contra  o procedimen- 
to do  commandante  do  cruzeiro  inglez  que  apri- 
sionou em  31  de  maio  a esquadra,  que  saira  do 
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' Porto  deixando  o conde  das  Antas  com  uma  no- 
va expedição;  votou  pela  rejeição  dos  quatro  ar- 
tigos do  Protocollo,  na  sessão  de  5 de  junho  do 
mesmo  anno.  Este  golpe  foi  mortal  e decisi- 
vo. Desde  o momento  que  a Hespanha  e a Ingla- 
terra se  tinham  resolvido  a intervir,  em  cumpri- 
mento do  tratado  da  quadrupla  ailiança,  a causa 
estava  immediatamente  perdida.  Apezar  d*isso, 
José  Passos  infundia  confiança  em  toda  a gente, 
e ainda  levava  os  patriotas  do  Porto  a emprehen- 
der  qualquer  acção  heroica.  Quasi  á vista  do  exer- 
cito hespanhol,  commandado  por  Concha,  repel- 
liram  as  tropas  da  junta  as  avançadas  de  Salda- 
nha, mas  tudo  isso  era  inútil,  a junta  estava  con- 
demnada  a entrar  em  negociações,  o o convênio 
de  Gramido  assignado  da  parte  da  junta  pelo 
marquez  de  Loulé  e Cesar  de  Vasconcellos  a 29 
de  junho  de  1847,  e pela  parte  dos  inglezes  e hes  • 
panhoes  pelo  general  D.  Manuel  de  la  Concha, 
|iW.  Wylde  e Buenage,  poz  termo  a essa  revolu- 
ção, que  durante  9 mezes  dominou  em  todo  o 
norte  do  paiz  e assoberbou,  apezar  de  successi- 
vos  desastres  militares,  o poder  e a guarnição  do 
governo  do  reino.  Pois  fôra  José  Passos  quem  fi- 
zera a revolução,  tudo  se  devia  ásua  energia  e 
á sua  actividade.  Terminada  a lueta,  José  Passos 
voluntariamente,  como  seu  irmão,  rqtirou-se  en- 
tregando-se tranquillamente  aos  seus  trabalhos  e 
I aos  seus  negocios,  rodeado  sempre  da  estima  dos 
seus  concidadãos  e da  maior  popularidade.  Em 
abril  de  18.51,  quando  o duque  de  Saldanha  fez 
0 seu  pronunciamento,  e desanimado  por  não  en- 
contrar no  exercito  a adhesão  que  esperava,  já 
se  refugiara  na  Gailiza,  José  Passos  pôz  se  em 
movimento,  escreveu-lhe  para  que  viesse  ao  Por- 
to, dispoz  os  espiritos  para  se  lhe  preparar  uma 
recepção  condigna,  e para  o acompanharem  no 
movimento  que  emprehendia.  Foi  José  Passos  um 
dos  que  mais  contribuiram  para  o exito  da  Re- 
generação. Eleito  deputado  pela  primeira  vez, 
conservou-se,  como  seu  irmão,  muito  afastado  das 
luetas  parlamentares.  A sua  saude  estava  profun- 
damente abalada,  e por  efleito  de  paralysia  ag- 
gravou-se-lhe  de  anno  para  anno,  apagando-lhe 
a razão.  Falleceu  obscuramente.  Foi  casado  com 
D.  Anna  .Margarida  Soares  da  Silva  Passos.  A 
seu  respeito  póde  vêr-se  Apontamentos  para  a 
biographia  do  cidadão  José  da  Stlva  Passos,  por 
Alg.  Sidney;  Breve  noticia  biographica,  por  Fran- 
cisco José  de  Oliveira  Luz:  a Revista  Contempo- 
rânea, de  1855;  ps  jornaes  da  epoca,  e entre  el- 
les,  0 Commercio  do  Porto,  O Jornal  do  Commer- 
I cto,  de  17  de  novembro  de  1863  e a Gateta  de 
Portugal,  do  mesmo  dia.  José  da  Silva  Passos  re- 
1 digiu  também  o Eceo  Popidar,  de  que  foi  pro- 
prietário, em  1817.  Publicou:  Carta  dirigida  aos 
honrados  cidadãos  da  5.*  companhia  do  batalhão 
nacional  provisorio  do  bairro  de  Santo  Ovidio, 
Porto;  tem  a data  de  23  de  setembro  de  18"*3,  e 
a assignatura  de  José  da  Silva  Passos,  capitão 
da  /.*  companhia  do  mesmo  batalhão. 

‘ Passos  (Manuel  da  Silva).  Um  dos  vultos 
mais  proeminentes  das  luetas  liberaes;  bacharel 
formado  em  Leis  pela  Universidade  de  Coimbra; 
advogado,  deputado  em  diversas  legislaturas, 
par  do  reino,  ministro  de  Estado,  etc.  N.  na  fre- 
guezia  de  S.  .Martinho,  de  Guifões,  concelho  de 
Bouças,  districto  do  Porto,  a 5 de  janeiro  de 
1801,  fal.  em  Santarém  a 16  de  janeiro  de  18o2. 
Era  irmão  mais  novo  de  José  da  Silva  Passos  (V. 
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0 artigo  aotecedeute^.  Ambos  os  irmãos  começa- 
ram desde  muito  novos  a manifestar  uma  intelli- 
gencia  notável,  e seus  paes,  lavradores  pouco 
abastados,  reconhecendo  que  o melhor  legado  que 
poderiam  deixar-lbes,  era  a instrucçào,  empre- 
garam todos  os  possiveis  esforços  para  que  rece- 
bessem uma  boa  educação  litteraria.  Depois  de 
frequentarem  os  estudos  menores,  como  então  se 
dizia,  os  dois  irmãos  fôram  para  a Universidade 
de  Coimbra,  e matricularam  se  em  1817,  desti- 
nando-se Manuel  Passos  á faculdade  de  Leis. 
Muitos  portuguezes  andavam  influenciados  pelas 
idéas  republicanas  que  se  haviam  desenvolvido 
na  França,  e Portugal  soíFrendo  também  terrí- 
veis consequências  d’essas  ictóas,  havia  supporta- 
do  tres  invasões,  e visto  com  desgosto  o abando- 
no da  iamilia  real,  que  se  refugiara  no  Brazil, 
apenas  se  dera  a primeira  invasão.  Manuel  Pas- 
sos, e José  Passos,  mais  velho  do  que  elle  e com- 
panheiro inseparável  das  suas  fadigas  e infortú- 
nios, preoccupados  com  0 estudo,  estimulados  nos 
brios  pela  honrosa  competência  das  lides  intel- 
Icctuaes,  cursavam  as  aulas,  quando  a revolução 
de  1820  os  veiu  surprehender,  abrazando  lhes  o 
enthusiasmo,  e despertando-os  para  a realidade 
d’umas  idéas  liberaes  tão  conhecidas  nos  seus  so- 
nhos de  imaginação  ardente  e esaltada.  Manuel 
Passos  proseguia  o curso  com  tanta  distincção, 
que  recebia  um  prêmio  pecuniário  de  40^000  rs., 
vindo  a formar-se  em  1822.  Com  o enthusiasmo 
pelas  idéas  liberaes,  fundou  em  Coimbra  em  1823, 
com  seu  irmão,  o jornal  Amigo  do  Povo,  que  pou- 
co depois  acabou  por  ter  triumphado  a reacção 
n’esse  mesmo  anno  de  1823.  Manuel  Passos  foi 
então  para  o Porto,  e matriculou-se  como  advo- 
gado de  numero  da  Relação  e Casa  do  Porto, 
exercendo  a advocacia,  e entregando-se  aos  seus 
estudos  litterarios  predilectos,  até  que  em  1828, 
tendo  tomado  parte  na  insurreição  de  16  de  maio 
tentada  contra  o governo  de  D.  Miguel,  depois 
do  golpe  de  Estado  que  éste  déra  em  Lisboa 
restabelecendo  a monarchia  absoluta,  viu-se 
obrigado  a emigrar  n’esse  mesmo  anno  com  seu 
irmão  e outros  para  a Corunha,  partindo  d’ali 
para  Plymouth,  onde  estava  a 26  de  setembro  de 
1828,  porque  é essa  a data  d’um  soneto  escripto 
por  elle  com  o pseudonymo  de  Almeno  Damoeta, 
e por  elle  dirigido  á rainha  D.  Maria  11.  Algum 
tempo  se  demorou  em  Inglaterra,  seguindo  de- 
pois para  a Bélgica,  e d'ahi  para  França.  Foi 
aqui  que  se  relacionou,  parece  que  intimamente, 
com  âaldanha,  a quem  dirigiu  um  soneto  lauda- 
torio  com  o referido  pseudonymo,  e em  Paris  pu- 
blicou. dois  Memoriaes  sobre  o estado  do  paiz  e 
sobre  a necessidade  de  destruir  o governo  de  D. 
Miguel  e de  restabelecer  o throno  da  rainha 
D.  Maria  II,  um  opusculo  intitulado  Breve  razoa- 
mento  a favor  da  liberdade  lusitana  e um  Exame 
de  algumas  opiniões  e doutrinas  de  Filippe  Fer- 
reira de  Araújo  e Castro  e de  Silvestre  Pinheiro 
h erreira.  Todos  estes  opusculos  começaram  a dar 
uma  certa  notoriedade  ao  seu  nome;  mas  uma 
pendencia  grave  que  se  levantou  entre  o minis- 
tro da  guerra  liberal  Cândido  José  Xavier  e o 
coronel  Rodrigo  Pizarro,  deu  origem  a que  os 
dois  irmãos  Passos  emittissem  a sua  opinião  so- 
bre 0 assumpto  n’um  opusculo  impresso  em  Pa- 
ris em  1832,  e intitulado  Parecer  de  dois  advoga- 
dos da  casa  do  Porto,  etc.  Também  os  dois  irmãos, 
reunidos  em  Paris,  e n’esse  mesmo  anno,  publi- 


j caram  em  portuguez  e francez  uma  resposta  a 
umas  accusaçòes  formuladas  pelo  Times  contra 
I 0 duque  de  Saldanha.  Tudo  isto  foi  dando  aos 
j dois  irmãos  reputação  e prestigio.  Segundo  as 
I melhores  informações,  Manuel  da  Silva  Passos, 
I regressou  ao  Porto,  quando  já  estava  restabele- 
' eido  0 regimen  constitucional,  e logo  em  1834, 
nas  primeiras  côrtes  de  deputados  que  se  cons- 
tituiram, foi  eleito  por  uma  das  divisões  eleito- 
raes  do  norte.  Parecia  talhada  para  o seu  talen- 
I to  parlamentar  a questão  do  Regencia,  que  então 
surgia  cravada  de  difliculdades  e cercada  de  pe- 
j rigos.  D.  Pedro  havia  a assumido  dictatorial- 
mente,  e Manuel  Passos  entendia  que,  segundo  a 
Caita  Constitucional,  não  a podia  elle  exercer. 

' Logo  nas  primeiras  palavras  que  pronunciou,  se 
j reconheceu  que  estava  ali  um  orador  admiravel 
com  todo  0 fogo  da  palavra  tribunicia,  e ao  mes- 
mo tempo  com  toda  a urbanidade  da  palavra 
acadêmica;  tratava  com  toda  a consideração  e 
respeito  o homem  que  prestára  tão  relevantes 
serviços  á causa  da  Liberdade,  mas  punha  acima 
de  todas  as  considerações  o respeito  da  lei:  Um 
bom  principio,  dizia  elle,  vale  mais  do  que  um  ho- 
mem, e foi  essa  a norma  constante  da  sua  auste- 
ra vida  politica.  Manuel  Passos,  ou  Passos  Ma- 
nuel, como  então  lhe  começaram  a chamar  para 
, 0 distinguirem  de  seu  irmão  José  Passos,  come- 
! çou  desde  logo  a inspirar  vivas  sympathias  aos 
proprios  inimigos,  e ardente  enthusiasmo  aos 
correligionaiios.  iN’uma  outra  questão  levantou 
Manuel  Passos  a sua  voz  no  mesmo  dia  em  que 
se  estreava  um  outro  orador  notável,  que  tinha 
de  ser  muitas  vezes  seu  adversário  politico,  mas 
sempre  amigo  pessoal,  Rodrigo  da  Fonseca  Ma- 
galhães. Nunca  Manuel  Passos  subira  tão  alto 
como  n’esse  pleito  d<»  lei  de  indemnisações,  que 
se  pretendia  arrancar  aos  bens  dos  vencidos  o 
necessário  para  indemuisar  as  victimas  do  regí- 
men anterior.  Era  mentir  ás  tradições  genero- 
sas do  partido  liberal,  era  arunullar  para  satis- 
fazer vindictas  e caprichos  de  momento,  os  gran- 
des principios  do  novo  regimen.  Manuel  Passos 
protestou  energicamente  contra  esse  facto,  e foi 
verdadeiramente  eloquente.  N’essa  primeira  ca- 
mara  de  1834,  fazendo  sempre  opposição  ao  mi- 
nistério conhecido  pelo  nome  de  ministério  dos 
devoristas,  e aos  que  se  lhe  seguiram,  e que 
trilharam  um  pouco  a mesma  senda,  .Vianuel  Pas- 
sos grangeou  uma  grande  reputação  de  orador; 
de  todos  os  homens  novos  postos  em  evidencia 
pela  eleição  de  1831,  era  elle  quem  se  mostrava 
mais  conhecedor  dos  negocíos,  o parlamentar 
mais  brilhante,  o democrata  mais  ardente,  sem 
perder  as  suas  grandes  qualidades  de  urbanida- 
de e cortezia.  Entretanto  succediam-se  os  minis- 
térios uns  aos  outros,  e sem  estabilidade  nem  fir- 
meza, praticavam  erros  sobre  erros.  O primeiro 
ministério  da  rainha,  presidido  pelo  duque  de 
Palmella,  caira  deante  das  aceusações  da  opi- 
nião, e fôra  substituído  primeiro  pelo  ministério 
de  transição  do  conde  de  Linhares,  e afinal  pelo 
ministério  Saldanha,  que  caiu  principalmente 
em  consequência  do  descontentamento  produzi- 
do pela  expedição  de  Hespanha.  Succedeu-lhe  o 
ministério  José  Jorge  Loureiro,  que  caiu  em 
consequência  da  attitude  indecisa  que  adoptou 
na  questão  da  nomeação  d'el-rei  D.  Fernando 
para  commandante  em  chefe  do  exercito.  Foi  o 
ministério  seguinte,  presidido  pelo  duque  da  Ter- 
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ceira,  que  resolveu  a questSo  nomeando  D.  Fer- 
nando para  o logar  de  que  se  tratava.  Este  acto, 
porém,  e outros  do  ministério,  levantaram  gran- 
de agitação  entre  os  membros  do  partido  avan- 
çado, que  tomou  em  todo  o leino  uma  attitude 
decidida.  Em  Lisboa,  o Club  dos  Camillos,  assim 
chamado  por  celebrar  as  suas  sessões  no  an- 
tigo convento  dos  Camillos,  tocava  as  raias  da 
demagogia  exaltada.  O ministério  que  tinha  pou- 
ca confiança  nas  camaras,  dissolveu  as,  e isso 
ainda  mais  exarcebou  o paiz.  Comtudo,  as  elei- 
ções fôram  favoráveis  ao  governo  em  toda  a par 
te,  excepto  em  dois  districtos,  o do  Porto  e o de 
Vizcu.  Ás  novas  camaras  tinham  sido  convoca- 
das para  5 de  agosto,  o governo  adiou-as  para 
11  de  setembro.  No  dia  9 d’este  mez  desembar- 
caram em  Lisboa  os  deputados  vindos  do  Porto. 
Recebidos  com  o mais  vivo  enthusiasmo,  a ova- 
ção que  se  lhes  fez,  tomou  o caracter  d’uma  ma- 
nifestação politica.  N'esse  mesmo  dia  a guarda 
nacional  pegou  em  armas,  capitaneada  por  Fer- 
nando Soares  Caldeira,  e proclamou  a constitui- 
ção de  I 22  com  as  modificações  que  as  cortes 
lhe  introduzissem.  As  tropas  de  linha,  enviadas 
para  sofiFocar  este  movimento,  fraternisaram  com 
a guarda  nacional.  Com  este  movimento  estava 
feita  a revolução  popular  de  9 de  setembro  de 
1836,  conhecida  pelo  nome  revolução  de  setem- 
bro. A rainha,  obrigada  a ceder  a um  movimento 
que  não  pudera  reprimir,  chamou  em  10  de  se- 
tembro aos  seus  conselhos  os  homens  que  re- 
presentavam a opinião  predominante.  Esses  ho- 
mens, presididos  pelo  conde  de  Linhares,  que 
também  ficou  com  a pasta  da  guerra,  fôram: 
Vieira  de  Castro,  ministro  da  justiça;  visconde 
de  Sá  da  Bandeira,  da  fazenda  e interino  dos 
estrangeiros:  Vasconcellos  Correia,  da  marinba; 
e Passos  Manuel,  do  reino.  Este  ministério  tinha 
forçosamente  de  assumir  a dictadura.  Assumiu-a 
tratando  ao  mesmo  tempo  de  convocar  immedia- 
tamente  cortes  constituintes.  Passos  Manuel, 
como  ministro  do  reino,  começou  logo  a tratar 
da  instrucção  publica.  Pelo  decreto  de  18  de  no- 
vembro de  1836,  creou  em  Lisboa  um  deposito 

feral  de  maebinas,  modelos,  utensilios,  desenhos, 
escripções,  e livros  relativos  ás  differentes  ar- 
tes e officios,  com  a denominação  de  Conserva- 
tório das  Artes  e Officios,  e com  o fim  principal 
de  promover  a instrucção  pratica  em  todos  os 
processos  iudustriaes  por  meio  da  imitação.  Por 
decreto  de  5 de  janeiro  de  1837  foi  creado  no 
Porto  um  deposito  geral  com  a designação  de 
Conservatorio  Portuense  de  Artes  e Officios,  com  o 
mesmo  fim,  methodo  de  organisação,  administra- 
ção e regulamento  que  o de  Lisboa.  Foi  também 
Passos  Manuel  quem  fundou  a Academia  de 
Bellas  Artes;  foi  elle  quem  referendou  os  tres 
decretos  de  25  de  outubro  de  1836,  todos  relati- 
vos á Academia.  0 1.®  d’aquelles  decretos  teve 
por  fim  crear  a Academia;  o ‘2  “ collocal-a  n’uma 
parte  do  edifício  do  extincto  convento  de  S.  Fran- 
cisco da  cidade,  onde  ainda  hoje  existe,  e creou 
uma  bibliotheca  especial  de  bellas  artes  no  mesmo 
edifício;  o 3.®  nomeou  para  os  diversos  empregos 
da  academia  as  pessoas  constantes  d’uma  rela- 
ção que  acompanhava  o mesmo  decreto  A aca- 
demia fícav.a  sob  a protecção  immediata  da  rai- 
nha IJ.  Maria  II  e d’el-rei  D.  Fernando.  N'esse 
mesmo  anno  de  1836,  também  por  iniciativa  do 
distiucto  ministro  do  reino,  se  creou  a Casa  Pia, 
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de  Evora,  por  decreto  de  27  de  outubro.  Por  de- 
creto de  12  de  janeiro  de  1837,  referendado  pe- 
los ministros  Passos  Manuel  e visconde  de  Sá  da 
Bandeira,  toi  creada  uma  Casa  Pia,  com  a deno- 
minação de  Asylo  Rural  Militar,  destinada  ex- 
clusivamente para  recolher,  alimentar,  e educar 
80  alumnos,  filhos  de  praças  de  pret  do  exercito. 
O asylo  ficaria  assente  no  edifício  do  extincto 
convento  do  Varatojo,  applicando-se-lhe  também 
a respectiva  cêrea,  e uma  porção  de  terreno  não 
muito  distante  do  estabelecimento.  Em  28  de 
setembro  de  18S6,  Manuel  da  Silva  Passos  encar- 
regou Almeida  Garrett  de  elaborar  e proporão 
governo  um  plano  para  a fundação  e organisação 
do  Theatro  Nacional  de  Lisboa,  devendo  ao  mes- 
mo tempo  informar  ácôrca  das  providencias  ne- 
cessárias para  effeituar  melhoramentos  possiveis 
nos  theatros  existentes.  Do  plano  elaborado  por 
Almeida  Garrett  resultou  o decreto  de  15  de  no- 
vembro creaodo  a Inspecçã ) geral  de  theatros,  e 
simultaneamente  estabelecendo  um  Conservatorio 
Geral  da  Arte  Dramatica.  Por  decreto  de  29  de 
dezembro  de  1836  deu  uma  nova  e radical  orga- 
nisação ás  escolas  de  cirurgia  de  Lisboa  e Por- 
to, dando-lhes  a denominação  de  escolas  medico- 
cirúrgicas  de  Lisboa  e Porto.  Também  na  fecun- 
díssima dictadura  de  Passos  .Manuel,  se  fundou  em 
janeiro  de  1837  a Academia  Polytechnica  do  Por- 
to em  substituição  da  antiga  Academia  Real  de 
Marinha;  transformou  os  estudos  da  Universida- 
de, formou  um  novo  plano  para  as  escolas  de  ins- 
trucção primaria,  recommendou  a creação  de  as- 
sociações agrícolas,  fabris  e industriaes  nas  ter- 
ras mais  importantes  do  reino.  Este  ministério 
estava  no  poder  havia  apenas  dois  mezes  quan- 
do rebentou  o movimento  da  Relemzada  (\  Por- 
tugal, vol.  II,  pag.  ‘Z63  9 seguintes)  A rainha  re- 
tirou-se para  Belem,  demittiu  o ministério,  or- 
ganisou  outro  gabinete,  e fez  proclamar  nos  ar- 
redores do  Paço  a restauração  da  Carta  Consti- 
tucional. Conhecedor  do  que  se  passava.  Passos 
Manuel  tratou  logo  de  vôr  quaes  eram  os  senti- 
mentos da  guarda  nacional,  e aebou-a  prompta 
a acompanhãl-o.  A tropa  de  linha,  que  estava  em 
Lisboa,  mantivera-se  fiel  também  ao  ministério; 
.Manuel  Passos  e os  seus  amigos  não  acceitaram 
as  suas  demissões.  Em  presença  d’esta  attitude, 
a rainha  desanimou,  voltou  para  Lisboa,  e conti- 
nuou a funccionar  o regímen  estabelecido.  Não 
íôra  essa  a primeira  tentativa  de  reacção  contra 
0 ministério  setembrista.  Logo  no  dia  18  de  se- 
tembro tinham  protestado  contra  a revolução  27 
mt-mbros  da  camara  alta.  No  dia  5 de  outubro 
constava  ao  novo  governo  que  o batalhão  de  ca- 
çadores n.®  5 queria  fazer  a contra  revolução,  o 
batalhão  foi  mandado  para  o Algarve  combater 
0 Remechido,  e como  o chefe  cartista  Gomes  pa- 
recia operar  de  aceordo  com  o guerrilheiro  por- 
tuguez,  e podia  por  conseguinte  a sua  união  ac- 
carretar  sérios  perigos,  spoz  caçadores  n.®  5 mar- 
chou parao  sul  do  rio  Tejo  uma  divisão  comman- 
dada  pelo  barão  de  Bomfim  O movimento  da 
Belemzada  mallogrou  se,  além  de  muitas  outras 
eausas,  pela  intervenção  dos  marinheiros  ingle- 
zes  que  desembarcaram,  diziam  elles,  com  o fim 
do  proteger  a rainha,  o que  irritou  profunda- 
mente 08  proprios  cartistas.  Foi  Manuel  Passes 
quem  primeiro  protestou,  e com  toda  a energia, 
contra  a intervenção  iugleza,  mais  ou  menos  dis- 
farçada. Estava  detido  em  Belem,  onde  a rainha 
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0 mandára  chamar.  Esse  simulacro  de  contra  re- 
volução durou  pouco  tempo.  A 5 de  novembro  a 
rainha  nomeava  presidente  do  conselho  de  mi- 
nistros 0 visconde  de  Sá  da  Bandeira,  que  cha- 
mou logo  para  seu  lado  Vieira  de  Castro  e Pas- 
sos Manuel.  Atè  1 de  junho  de  1837  se  dilatou 
' esta  situação,  em  que'Manuel  Passos  tinha  a seu 
cargo,  ora  alternada,  ora  simultaneamente,  as 
pastas  do  reino,  da  fazenda  e da  justiça.  Além 
das  grandes  medidas  já  citadas.  Passos  Manuel 
resolveu,  refundir,  mais  ainda,  creou  o nosso  sys- 
tema  tributário.  Deu  ás  alfandegas  do  reino  a 
pauta  de  10  de  janeiro  de  18 17,  da  qual  proce- 
dem todas  as  que  depois  d’ella  tem  sido  decreta- 
das, c libertou  assim  para  uma  vida  nova  o com- 
mcrcio,  que  estava  ainda  sujeito  á pauta  adua- 
neira de  14  de  fevereiro  de  1782.  Em  31  de  de- 
zembro de  1836  promulgou  um  Codigo  adminis- 


trativo, em  que  também  collaborou  seu  irmão  Jo- 
sé; n’esse  trabalho  havia  excellentes  disposições. 
Tratou  também  o notável  ministro  de  providen- 
ciar com  relação  ao  modo  de  facilitar  aos  deve- 
dores á fazenda  o pagamento  dos  seus  débitos 
sem  prejuizo  do  thesouro,  e a respeito  da  expor- 
tação dos  vinhos  do  Douro,  da  redueção  de  ten- 
ças e de  pensões,  da  extineção  do  papel  moeda. 
Alguns  dos  relatórios  que  precedem  estes  decre- 
tos são  verdadeiras  obras  primas.  As  cortes  cons- 
tituintes, convocadas  no  dia  12  de  outubro  de 
1836,  só  vieram  a reunir-se  no  dia  18  de  janeiro 
de  1837.  As  reformas  de  Passos  Manuel,  reformas 
a que  se  deve  acerescentar  outra  importantíssi- 
ma, a creação  do  registo  hypothecario,  tinham 
levantado  muitos  attritos.  O ministério  contava  ' 
agora  um  grande  numero  de  inimigos,  até  nas  fi-  I 
lejras  dos  avançados.  Foi  um  d’elles  José  Este-  | 
vão,  que  se  estreou  na  tribuna,  eombatendo  o 


ministério  de  5 de  novembro.  Todos  considera- 
vam perfeitamente  transitórias  e ephsmeras  as 
reformas  de  Passos  Manuel,  muitas  das  quaes 
ainda  se  teem  conservado,  attestando  pelos  seus 
immensos  resultados  a sensatez  do  legislador; 
Passos  Manuel,  porém,  já  estava  cansado  das  in- 
trigas miseráveis  da  politica,  e aproveitou  o pri- 
meiro ensejo  que  teve  para  sair  do  ministério.  A 
5 d’abril  c meçara  a discutir-se  a Constituição; 
em  maio  descutia-se  a ereação  dos  logares  de  se- 
cretários de  Estado,  proposta  por  Passos  Ma- 
nuel, e rejeitada  pela  camara.  Era  o dia  10  de 
maio  de  1837;  n’esse  mesmo  dia  Pasaos  Manuel  e 
os  seus  amigos  pediram  a demissão,  e nunca  mais 
esse  estadista  voltou  aoccupar  as  cadeiras  do  po- 
der. Recolhendo-se  á vida  privada,  acompanhou 
lealmeute  os  seus  amigos,  sem  despertar  a cóle- 
ra dos  inimigos.  A Constituição  acabou  de  se  dis- 
cutir e promulgou  se,  e Passos  Manuel  foi  eleito 
senador.  Na  camara  alta  pronunciou  alguns  dis- 
cursos muito  notáveis,  mas  persistiu  cm  se  abster 
de  entrar  na  parte  verdadeiramente  politica  dos 
debates.  Depois  da  contra-revolução  do  Porto, 
em  1842,  que  deu  em  resultado  o restabelecimen- 
to da  Carta  Constitucional,  e sendo  extincta  a 
camara  dos  senadores.  Passos  Manuel  foi  reeleito 
deputado,  e assentou-se  nos  bancos  da  opposi- 
ção.  No  entretanto,  poucas  vezes  appareceu  na 
camara,  e poucas  vezes  também  usou  da  palavra. 
Eslava  completamente  entregue  ás  suas  oceupa- 
ções  agricolas;  tornara  se  lavrador  no  Riba-Te- 
jo,  e entregava-se  com  enthusiasmo  aos  cuida- 
dos da  lavoura.  O seu  nome  adquirira  por  isso 
mesmo  um  extraordinário  prestigio.  Esse  homem 
que  atravessára  o poder  sem  se  demorar,  e que 
deixára,  comtudo,  um  rasto  brilhantissimo  da  sua 
passagem;  que  servira  sempre  desinteressada- 
mente o seu  paiz,  que  d'elle  não  recebera  nem 
honras,  nem  empregos,  nem  benefícios,  que  se 
mostrára  sempre  liberal  sincero,  patriota  arden- 
te, que  ligára  o seu  nome  á dictadura  mais  bri- 
lhante da  historia  pertugueza,  a uma  serie  de 
fundações  notáveis,  e que  nunca  entrara  nas  lu- 
ctas  mesquinhas  da  politica,  que  nunca  se  mette- 
ra  nas  suas  intrigas,  que  tivera  o mais  constante 
e 0 mais  nobre  desprendimento,  á mais  nobre  al- 
tivez de  animo,  que  falára  alto  aos  reis  nos  seus 
paços,  e quando  elles  tinham  por  si  a força  e a 
vontade  de  a empregar,  que  nunca  lisongeara 
baixamente  o povo,  que  fôra  levantado  ao  poder 
por  uma  revolução  que  elle  não  provocára,  e que 
0 levautára  nos  escudos  como  ao  mais  digno,  cu- 
ja palavra  se  levantára  sempre  a favor  das  cau- 
sas sagradas  da  liberdade  e da  tolerância,  e que 
depois  de  tudo  isso  fôra  entregar-se  tranquilla- 
mente  aos  modestos  trabalhos  da  agricultura, 
adquirira  no  paiz  um  prestigio  verdadeiramente 
extraordinário.  Em  1844,  quando  ee  mallogrou  a 
revolta  de  Torres  Novas,  que  foi  morrer  em  Al- 
meirim,  Fassos  Manuel  ergueu  a voz  para  protes- 
tar contra  a repressão  violenta  a que  recorrera  o 
partido  vencedor  e contra  as  vinganças  a que  se 
deixara  arrastar.  N’esse  discurso  ha  phrazes  im- 
mortacs,  que  deviam  ainda  hoje  ser  meditadas 
por  todos  que  lidam  na  politica.  Infelizmente, 
Passos  Manuel  voltou  ao  seu  silencio  habitual  e 
á sua  vida  de  lavrador.  As  eleições  de  1845,  tris- 
temente celebres,  irritaram  profundamente  o 
paiz,  já  fatigado  do  governo  oppressor  do  conde 
de  Thoinar,  e na  primavera  de  1816  reb  ntou  a 
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revolução  do  Minho,  conhecida  pela  Maria  da 
Fonte.  A rainha  sentiu  que  a situação  era  grave 
e demittiu  o ministério  que  assim  snblevára  a 
opinião.  Já  a esse  tempo  se  organisavam  porto-  | 
da  a parte  juntas  incumbidas  de  auxiliar  o mo- 
vimento do  norte,  Os  descontentes  do  district  > 
de  Santarém  agruparam-se  em  torno  do  sympa- 
thico  vulto  de  Passos  Manuel.  Não  podia  este, 
nem  queria  entrar  no  ministério.  Mousinho  d'Al- 
buquerque,  ministro  do  reino,  pediu-lhe  para  ac- 
ceitar  o cargo  de  governador  civil  de  Santarém, 
cargo  que  podia  exercer,  quasisem  sair  de  casa. 
Passos  Manuel  acceitou.  Ao  mesmo  tempo  era 
proposto  deputado  pelo  Porto,  mas  nem  chegou 
a ser  eleito,  nem  pôde  ser  por  muito  tempo  go- 
vernador civil,  porque  a 6 de  outubro  dava  a rai- 
nha 0 golpe  de  Estado  celebre  d’essa  data,  a no- 
ticia transmittida  para  o Porto  fazia  com  que  re- 
bentasse a revolução,  cuja  alma  foi  desde  logo  Jo- 
sé Passos,  0 irmão  energico  de  Passos  Manuel.  Pa- 
recia natural  que  a Passos  Manuel  pertencesse 
a direcção  suprema,  elle,  porém,  não  desejava 
senão  viver  obscuro.  Esteve  sempre  durante  a 
revolução  ao  lado  da  Junta  do  Porto,  combaten- 
do, porém,  como  voluntário,  sem  ambições  de  po- 
der nem  de  brilho.  Auxiliou  muito  a Junta,  e 
quando  esta  ficou  definitivamente  vencida,  vol- 
tou á tranquillidade  do  seu  viver  domestico.  De- 
pois da  convenção  de  Gramido,  em  1847,  não 
voltou,  nem  tentou  voltar  á camara.  Dando  se  o 
movimento  da  Regeneração,  em  1851,  tornou  a 
ser  eleito  deputado,  sendo  reeleito  em  outras  le- 
gislaturas até  18."^8,  mas  poucas  vezes  tomou  a 
palavra,  c em  muitas  sessões  não  compareceu 
por  falta  de  saude.  Por  carta  régia  de  17  de  maio 
de  1861  foi  eleito  par  do  reino,  mas  não  chegou  a 
tomar  assento  na  camara  alta.  No  anno  seguinte 
fallccia  em  Santarém,  causando  a sua  morte  a 
mais  profunda  consternação.  Quando  a noticia 
foi  sabida  em  Lisboa,  a camara  dos  deputados, 
que  estava  reunida,  lançou  na  acta  um  voto  de 
sentimento  pela  morte  do  grande  liberal,  e por 
proposta  de  Mendes  Leal,  determinou  que  nasa- 
la da  bibliotheca  da  camara,  fundada  pelo  emi- 
nente tribuno,  se  collocasse  o seu  busto.  Aunos 
depois,  os  seus  patricios  do  concelho  de  Bouças 
lhe  erigiram  uma  estatua  na  alameda  de  Leça. 
Manuel  da  Silva  Passos  havia  casado  a *28  de  ae- 
zembro  de  1838  com  D.  Gervasia  de  Sousa  Fal- 
cão, filha  de  João  de  Sousa  Falcão,  e de  sua  mu- 
lher D.  Maria  Xavier  Farinha  Falcão.  D’este 
consorcio  houve  duas  filhas:  D.  Beatriz  de  Pas- 
sos Manuel,  que  teve  o titulo  de  viscondessa  de 
Passos,  em  attenção  aos  serviços  de  seu  pae;  e 
D.  Antonia  de  Passos  Manuel,  que  casou  com 
Pedro  de  Sousa  Cauavarro,  neto  do  1.®  barão  de 
Arcossô.  Bibliograpbia:  Memorial  sobre  a neces- 
sidade e meios  de  destruir  promptamente  ó tyranno 
de  Portugal,  e restabelecer  o throno  de  sua  majes- 
tade a senhora  D.  Maria  II  e a Carta  de  1826, 
Paris,  1831;  Hegundo  memorial  sobre  o estado  pre- 
sente de  Portugal,  e como  não  ha  razão,  nem  di- 
reito, nem  força  para  tirar  á senhora  D.  Maria 
II  a sua  corôa,  e a nós  a nossa  liberdade.  Paris, 
1831;  Breve  ratoamento  a favor  da  liberdade  lu- 
sitana, e da  senhora  D.  Maria  II,  duquesa  do 
Porto,  e rainha  constitucional  dos  portugueses. 
Paris,  1832;  Exame  de  algumas  aptidões  e doutri-  I 
nas,  que  assenhores  Filippe  Ferreira  de  Araújo  e 
Castro,  e Silvestre  Pinheiro  Ferreira  expendem  em  , 
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seu  s Parecer,  Notas  e Analyse  das  observações  do 
sr.  José  Ferreira  Borges»,  Paris,  1832;  Parecer 
de  dois  advogados  da  Casa  do  Porto:  i.®  sobre  a 
carta  particular  que  o sr.  Cândido  José  Xavier 
dirigiu  ao  sr.  Rodrigo  Pinto  Pizarro\  2.®  sobre  a 
communicação  que  S.  M.  I.  o sr.  D.  Pedro  de  Bra- 
gança fez  ao  general  Conde  de  Saldanha,  etc..  Pa- 
ris, 1832;  Resposta  aos  artigos  publicados  no  aTi- 
mes»  contra  o ea:.“®  sr.  general  Conde  de  Salda- 
nha,  e que  suppomos  serem  obra  d'um  olheiro  cha- 
morro bem  conhecido,  1832;  este  mesmo  opusculo 
saiu  mais  extensamente  desenvolvido  em  fran- 
cez,  com  o titulo:  Réponse  aux  aceusations 
publiées  derniérement  daus  le  « Times»  eontre  le  gé- 
néral  Comte  de  Saldanha;  dediée  á ses  amis  per- 
sonnels  et  politiques  par  les  citoyens  portugais  Jo- 
seph  et  Manuel  da  Silva  Passos,  Paris,  1832;  Re- 
latório apresentado  ás  Cortes  extraordinárias  e 
constituintes,  pelo  ministro  secretario  de  Estado 
dos  Negocios  do  .ffeíno,  etc.,  Lisboa,  1837;  Dis- 
curso do  sr.  Passos  (Manuel)  pronunciado  na  ses- 
são de  16  de  julho  de  1841,  na  Camara  dos  Sena- 
dores, Porto,  1841;  versa  sobre  o requerimento 
d'um  estrangeiro,  que  pedia  umn  pensão  ao  par- 
lamento em  remuneração  de.  serviços  feitos  á causa 
i constitucional;  Discurso  do  sr  Passos  (Mantiel) 
sobre  as  contribuições  municipaes.  Porto,  1841; 
Discurso  do  sr.  Passos  (Manud)  pronunciado  na 
sessão  de  13  de  fevereiro  de  1840,  Porto,  1840;  te- 
ve por  assumpto  a questão  do  trafico  da  escra- 
vatura, na  discussão  da  resposta  ao  discurso  da 
Corôa;  Discurso  do  sr.  deputado  Passos  (Mnnuel) 

! na  sessão  de  18  de  outubro  de  1844,  Lisboa,  1845; 
sobre  o uso  o abuso  dos  poderes  dictatoriaes  de 
que  0 governo  se  revestira,  por  oceasião  da  su- 
blevação de  Torres  Novas  em  fevereiro  domes- 
mo  anno. 

Passos  V.  Paços. 

Passos  Junior  (Manuel  d' Oliveira).  Poeta  con- 
i temporaneo.  N.  na  freg.  de  S.  Christovão,  de  Ma- 
I famude,  concelho  de  Villa  Nova  de  Gaia,  a 2 de 
i fevereiro  de  1867.  Fundou  e dirigiu  a revista 
I quinzenal  Mocidade  e Lettras,  em  1881,  e a re- 
vista semanal  Sócrates  em  1884.  N’este  mesmo 
I anno,  de  camaradagem  com  Manuel  de  Moura, 
fundou  0 Bistori,  revista  mensal  que  durou  4 
I annos,  e em  1894,  também  com  Manuel  de  Mou- 
1 ra,  publicou  o In  Memoriam,  numero  commemo- 
rativo  do  5.®  centenário  do  nascimento  do  infan- 
te D.  Henrique,  editado  pela  typographia  Perei- 
ra & Cunha,  e collaborado  pela  familia  real  por- 
tugueza,  pelo  rei  da  Bélgica,  por  quasi  todos  os 
bispos  portuguezes  e pelos  mais  notáveis  es- 
criptores  nacionaes.  Em  1898  assumiu  a direcção 
litteraria  da  Illustração  Moderna,  de  que  era 
proprietário  e director  artistico  o apreciado  gra- 
vador Marques  Abreu,  e tres  annos  depois  teve 
j Manuel  de  Moura  a auxilial-o  na  publicação  da 
mesma  revista.  Oliveira  Passos  é um  dos  poetas 
novos  que  se  mais  se  tem  destacado.  Tem  escri- 
I pto:  Timidos,  1834;  Pétalas,  1887;  Mens  divinior, 
18'9;  Contra  os  ingleses,  1890;  Padres  jesuitas, 
1891;  Lux  et  Umbra,  189*?;  Myosotis,  1893;  La- 
grimas, lt:94;  Crepúsculos,  1895;  Na  morte  de 
João  de  Deus,  1896;  Lyra  de  Camões,  1897;  Vos 
sincera,  1897;  Livro  intimo,  1901;  Biblia  do  cora- 
ção, 1905. 

Pastaneira.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de 
Gafanhoeira,  conc.  de  Arraiollos,  districto  de 
Evora. 
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Pastel.  Planta  usada  na  tinturaria.  Nosecu-  ; 
lo  XV  desenvolyeu-se  muito  esta  cultura  nos  Aço- 
res. Sabe-se  que  em  1490  Antonio  Caçona,  ge- 
novez,  residente  em  Sevilha,  trazia  arrendado 
ao  duque  de  Beja  o trato  do  pastel  na  ilha  Ter- 
ceira. II  Massa  de  farinha  cozida  no  forno,  que  se 
estende  á mâo  ou  por  meio  de  rolo,  e dentro  da 
qual  se  mette  carne  ou  peixe  em  picado,  ou  doce 
ou  frueta.  V.  Pasteleiro.  ||  Desenho 
feito  com  lapis  de  cores. 

Pastel.  Povoações  nas  freguezias: 

Ilha  da  Madeira;  Santa  Quiteria,  de 
Boa  Ventura,  conc.  de  S.  Vicente, 
distr,  do  Funchal  ||  Ilha  do  Fayal; 
pov.  na  cidade,  conc.  e distr.  da  Hor- 
ta. Tem  est.  postal. 

Pasteleiro.  Fabricante  de  pasteis. 

Este  antigo  officio  tinha  no  regimeu 
da  Casa  dos  Vinte  e Quatro  regimen- 
to especial.  Na  collecção  do  senado  de 
Lisboa,  reformada  em  1572  encontra- 
se  0 respectivo  regimento.  V.  Elemen- 
tos para  a historia  do  Municipio  de 
Lisboa,  por  Eduardo  Freire  dc  Olivei- 
ra, vol.  VI,  1.*  Parte,  pag.  538  e seguintes. 

Pasteleiro.  Pov.  na  freg.  de  S.  .Martinho,  de 
Lordello  do  Ouro,  Porto,  2.®  bairro  (Occidental). 

Pasteslns  Pov-  na  freg.  de  S.  Pclagio,  dc 
Fornos,  conc.  de  Castello  de  Paiva,  district  > de 
Aveiro 

Pastor.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eufemia  e 
conc.  de  Penella,  distr.  de  Coimbra. 

Pastoria.  Pov.  .la  freg.  de  S Vicente,  do  Re- 
dondello,  concelho  de  Chaves,  districto  de  Villa 
Real. 

Pata.  Prazo  do  distr.  de  Tete,  prov.  de  Mo- 
çambique, África  Occidental. 

Patã  Povoações  nas  freguezias:  N.  S * da 
Conceição  e conc.  d’Albuteira,  distr.  de  Faro.  fl 
S.  Sebastião,  de  Boliqueime,  conc  de  Loulé,  do 
mesmo  districto. 

Pataca.  Moeda  do  prata  de  Moçambique 
África  Oriental. 

Pataca.  Pequena  bahia  situada  na  costa  do 
distr.  de  Mossamedes,  prov.  d’Angola,  África 
Occidental.  Está  separada  da  praia  do  Bomfím 
por  uma  pequena  penta.  ||  Ponta  situada  na  costa 
SE  da  ilha  de  S.  Nicolau,  archipelago  e 
prov.  de  Cabo  Verde,  África  Occidental. 

Patacâo  Antiga  moeda  do  tempo  de  D. 

João  III.  Foi  este  monarcha  quem  mandou 
cunhar  uma  moeda  de  prata,  a que  se  deu 
este  nome,  e que  valia  40  réis.  D’um  lado 
tinha  uma  coroa,  e por  baixo  d'ella  — Io  III 
("João  III)  —ao  fundo  XXXX  — com  a legen- 
da—Rex  Portugaliae  Al.  — Do  outro  lado, 
uma  cruz  de  S.  Jorge,  cercada  pela  legen- 
da—In  hoc  signo  vinces.  D.  João  III  tam- 
bém mandou  cunhar  patacões  de  cobre,  com 
o peso  de  5 oitavas,  e o valor  de  10  réis. 
D’um  lado  tinham  o escudo  real,  cercado 
pela  legenda  — loannes  Tertius  Portugaliae 
et  Algarhiorum;  e do  outro,  um  X no  centro,  e 
em  redor — Rex  quintos  decimvs,  V.  Dez  reaes- 

II  Antiga  moeda  de  prata,  mandada  cunhar  em 
Gôa,  em  1.Í55,  pelo  vice-rei  D.  Pedro  de  Masca- 
renhas.  Era  a maior  moeda  de  prata  que  existia 
então  no  estado  da  índia. 

Patacâo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  conc.  c 
distr.  de  Faro.  * 


Patacas  (Monte  das).  Na  freg.  de  Santa  Ca- 
tharina,  de  Quintos,  conc.  e distr.  de  Beja. 

Pataco.  Moeda  de  bronze  no  valor  de  40  réis, 
mandada  cunhar  por  decreto  de  29  de  outubro  de 
1811.  Os  patacos  eram  pesados,  desgraciosos  e 
muito  incommodos.  Em  1846-1847,  a Junta  do 
Porto  mandou  também  cunhar  patacos  na  sua 
fabrica  de  moeda  installada  no  extincto  convento 


de  Monchique,  sendo  esta  espeeie  de  moeda  con- 
siderada como  illegal,  ou  moeda  falsa,  por  decre- 
to de  16  de  maio  de  1817.  Acabada  a guerra  ci- 
vil, os  patacos  da  Junta  foram  mandados  reco- 
lher ao  governo  civil  para  serem  legalisados  por 
meio  d'um  carimbo,  G.  C.  P.  (Governo  Civil  do 
Porto).  Os  patacos  apresentados  fôram  220:556, 
sendo  inutiíisados  1:137.  Sem  carimbo  ficaram 
apenas  678,  visto  que  o numero  d’elles  mandado 
cunhar  pela  Junta  fôra  de  221:244,  isto  é,  réis 
8;849í76Ü,  que  pesavam  perto  de  7:200  kilos. 
Ila  muitos  annos  que  esta  moeda  foi  abolida.  V. 
Miragaia,  a pag.  1128  do  vol.  IV;  e Quarenta 
réis. 

Patalas  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da  Esperança, 
da  prov.  da  Extremadura,  conc.  e com.  d’Alcoba- 
ça,  distr.  de  Leiria,  patriarc.  de  Lisboa;  752  fog. 
e 3:051  hab.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos  e est. 
post.,  permutando  malas  com  a R.  A. -Lisboa  Fi- 
gueira. Está  situada  na  estrada  da  Pederneira  a 
Leiria,  a 6 k.  do  Oceano  Atlântico,  e a 14  da 
séde  do  conc.  A mitra  apresentava  o cura,  que 
tinha  diversos  generos,  1^.00  réis  em  dinheiro. 


e 0 pé  d’altar.  A primeira  invocação  da  padroei- 
ra d'esta  freg.,  foi  N.  S.*  da  Conceição,  depois 
passou  a N.  S.*  da  Annunciação,  e por  fim,  á de 
N.  S.*  da  Esperança,  que  ainda  conserva.  A pov. 
pertence  á 5.*  div.  mil.  e ao  distr,  de  recrut.  e 
res.  n.®  7,  com  a séde  em  Leiria. 

Patairla.  Pov.  na  freg.  de  S.  Jeronymo,  de 
Real  conc.  e distr.  de  Braga. 
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Patalim.  E’  appelHdo  nobre  em  Portugal,  de 
que  ha  noticia  no  século  xiv.  No  anno  de 
Lopo  Kodrigucs  Patalim  e sua  mulher,  Mayor 
Pires,  instituiram  um  morgado  na  frcg.  de  S. 
Pedro,  da  cidade  de  Evora.  Este  morgado  passou 
depois  por  herança  aos  Carvalhos,  cujo  ramo  se 
appellidou  Carvalho  Patalim.  As  suas  armas  sào: 
Escudo  esquartelado:  no  1.®  e 4.®  quartéis,  de 
ouro,  4 coticas  azues,  em  faxa;  no  2.®  e ■'.®,  de 
purpura,  um  castcllo  de  ouro,  elmo  d’aço,  aberto, 
e por  timbre,  o castello  do  escudo.  Outros  d’cste 
appcllido,  usando  das  mesrnas  armas,  trazem  por 
timbre  um  braço  direito,  armado  com  uma  espa- 
da. Ainda  ha  outros  Patalins  que  trazem  o escu- 
do dividido  em  aspa:  no  1.®  e 4.®  quartéis,  de 
purpura;  no  2.®  e a.®,  de  ouro,  4 coticas  azues, 
em  pala  O me.«mo  cimo  e timbre.  A familia  do 
appeilido  Patalim,  que  veiu  de  Aragão,  tem  por 
armas:  Em  campo  d’ouro  ^ coticas,  de  purpura, 
em  pala.  Elmo  d’aço,  aberto,  e por  timbre,  um 
braço  direito  armado  com  uma  espada;  paquifea 
de  ouro,  forrados  de  azul. 

Patameira  de  Baixo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pe- 
dro, de  Dois  P rtos,  couc.  de  Torres  Vedras,  dis 
tr.  de  Lisboa. 

Patameira  de  Cima  Pov.  na  freg.  do  Salva 
dor  e cone.  de  Sobral  do  Monte  Agraço,  distr. 
de  Lisboa. 

Patane.  Freg.  da  cidade,  conc.  e prov.  de 
Macau,  Asia.  E’  um  dos  tres  bairros  chinezes  da 
cidade. 

Pataria.  Pov.  na  freg.  de  N.  S * d’Assum- 
pç.ão,  de  Harrô,  conc.  de  Rezende,  distr.  dé  Vi- 
zeu. 

Patas  (Casal  das)  Na  freg.  de  N.  S * da  Pu- 
rificação, ^de  Alcanede,  conc.  e distr.  de  Santa- 
rém. II  Ribeira  da  ilha  de  Santo  Antão,  no  Archi- 
pelago  e prov.  de  Cabo  Verde,  África  Occiden- 
tal. Os  terrenos  adjacentes  e todo  o valle  sào 
muito  ferteis  e cultivados. 

Patelvary.  Povoação  da  propriedade  rústica 
do  mesmo  nome,  na  freguezia  de  S.anto  André 
de  Brancavará,  do  concelho  de  Uiu,  na  ín- 
dia. 

Pateira.  Ilha  Terceira;  pov.  na  freg.  de  San- 
ta Luzia,  conc.  c distr.  de  Angra  do  Ileroismo.  || 
Povoações  nas  freguezias:  S.  Pedro,  de  .Merclim, 
conc.  c distr.  de  Braga.  |1  Santa  Maria,  de  Tei- 
xeiró,  conc.  de  Baião,  distr.  do  Porto, 

Pateirão.  Pov.  na  freg.  de  S Miguel,  de  Ro- 
riz,  conc.  de  Barccilos,  dis*r.  de  Braga. 

Pateiro  Povoaçoet  nas  freguezias:  N.  S.*  da 
Conceição,  de  Ferragudo,  conc.  de  Lagoa, .distr. 
de  Faro.  ||  N.  S • da  Conceição  e conc.  de  Silves, 
do  mesmo  districto. 

Patellas  Povoações  nas  freguezias:  O Salva- 
dor, de  Ginzo,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Bra- 
ga. II  Santa  Maria,  de  Idães,  conc.  de  Felgueiras, 
distr.  do  Porto. 

Patêllo  Serra  do  districto  de  Santarém.  V. 
Ayre. 

^Patellos.  Pov.  na  freg.  de  S Julião,  de  Sera- 
fão,  conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga. 

Patena  I.amina  metalica,  um  tanto  convexa, 
ein  fôrma  de  pires  cm  que  se  colloca  a hóstia, 
na  missa.  Serve  tainbem  de  tampa  ao  calix.  Ha 
formosas  patenas,  prcciosissimas,  como  a do  c.a- 
lix  de  ouro  esmaltado  da  sé  de  Evora,  adeante 
reproduzida.  Na  exposição  d’arte  retrospectiva, 
em  1882,  via-se  uma  linda  patena  de  prata  dou- 
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rada,  tendo  no  centro  a imagem  de  um  santo  e 
na  orla  o letreiro  ave  marya  frena  oracva  domi. 
No  reverso  o brazão  de  armas  da  ordem  de  S. 
Domingos.  Tinha  de  diâmetro  2 cent.  e suppu- 
nha-se  trabalho  do  scculo  xvi  Pertencia  a cl  rci 
D.  Luiz.  Outra  patena  notável  era  a do  celebra- 


do calix  de  Alcobaça.  V,  Calix,  a pag.  628  do 
vol.  II. 

Pateo  Pov.  na  freg.  de  Santo  Adrião,  de  Ce- 
ver,  couc.  de  Santa  Martha  de  Penaguião,  distr. 
de  Villa  Real. 

Pateo  do  Azinhal  Pov.  na  freg.  de  S.  Ma- 
thias,  conc.  e distr.  de  Evora. 

Pateo  do  Collares  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do 
.Vmparo,  de  Bemfica,  3.®  bairro  de  Lisboa. 

Pateo  de  comedias.  V.  Theatro 

Pateo  da  Fabrica.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Maria  e conc.  de  Extremoz,  distr.  de  Evora. 

Pateo  do  Yalladares  Pov.  na  freg.  de  Santa 
.Maria,  dos  Glivaes,  1.®  bairro  de  Lisboa 

Pateo  de  Valverde  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
d'Assumpção,  de  Tourega,  concelho  e distr.  de 
Evora. 

Patiem.  Pov.  do  conc.  c commissão  militar  do 
Sauguem,  Novas  Conquistas,  no  distr.  e arceb. 
de  Gôa,  índia.  Está  situada  a E da  prov.  chama- 
da Portugal  c Castro.  ||  Pov.  do  conc.  de  San- 
giicm,  no  distr.  e arceb.  de  Gôa,  índia.  Está  si- 
tuada proximo  de  Astragar. 

Patim.  Pov.  da  frog.  de  S.  João  Baptista,  do 
conc.  (la  Praia,  archipelago  e prov.  de  Cabo  Ver- 
de, África  Occidental. 

Pato  .As  armas  da  familia  d*este  appeilido  são: 
Em  campo  de  prata  nove  lisonjas  em  tres  palas 
veiradas  e contraveiradas  de  azul  e vermelho, 
sendo  a côr  superior  azul  e a inferior  verimlha; 
timbre,  um  pato  de  prata  armado  de  verme- 
lho. 

Pato  (Raymundo  Antonio  de  Bulhão).  V.  Bu- 
lhão Puto. 

Pato.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Chrisfo- 
vão,  de  Lordello,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do 
Porto.  II  N.  * da  Conceição,  de  Cabrclla,  conc. 
de  Montcm(5r  o ,S’ovo,  distr.  do  Evora 

Pato  Monlz  (iVítrio  Alvares  Pereira).  Poeta  e 
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escriptor.  N.  em  Lisboa  a 18  de  setembro  de  1781, 
fal.  na  ilha  do  Fogo,  em  Cabo  Verde,  a 21  do  de- 
zembro de  182*i.  Era  filho  de  Manuel  Moniz  Pe- 
reira Pato  Guerreiro  Velho  de  Moraes  Perdi- 
gão, Bdalgo  da  Casa  Real,  capitão-mór  de  orde- 
nanças das  nove  villas  do  Ribatejo,  e juiz  de  fó 
ra  nas  de  Aldeia  Gallega  e Torres  Novas.  Pato 
Moniz  cursou  com  o maior  aproveitamento  as  au- 
las publicas  do  convento  de  S.  Vicente  de  Fóra. 
Ali  adquiriu  o gosto  pela  poesia,  que  ainda  mais 
se  lhe  desenvolveu  quando  travou  relações  inti- 
mas com  0 poeta  popular  Manuel  Maria  du  Bo- 
cage,  de  quem  se  tornou  ardente  admirador. 
Comtudo,  Pato  Moniz  obedeceu  a seu  pae,  que  o 
queria  casar  com  uma  rapariga  da  aldeia  que 
lhe  trazia  bom  dote,  mas  por  pouco  tempo  se  re- 
signou a sujeitar  se  a estes  cuidados  da  vida  ma- 
terial e ás  cbrigaçôcs  domesticas,  porque  não 
tardou  a separar-se  da  mulher,  e como  seu  pae 
morrera,  ficou  senhor  d’uin  vinculo  que  o podia 
sustentar  decentemente,  mas  não  era  d’essa  tem- 
pera Pato  .Moniz,  e não  descançou  emquanto  não 
alienou  de  qualquer  forma  os  bens  d’esse  vincu- 
lo, lançando-se  alegremente  na  vida  airada, 
acompanhando  sempre  Bocage  aos  botequins  c 
aos  outeiros,  tornando  se  seu  inseparável  com- 
panheiro, prompto  sempre  a applaudil  o enthu- 
siasticamente,  a prodigalisar-lhe  as  palmas  e as 
ovações  de  que  Bocage  tanto  carecia,  partilhan- 
do emfím  as  suas  affeições  e as  suas  inimizades 
litterarias.  Foi  assim  que  se  tornou  inimigo  im- 
placável do  padre  José  Agostinho  de  Macedo. 
Pato  Moniz  foi  um  dos  que  se  arrojaram  com 
mais  ardor  á lueta,  seguindo  n’esse  ponto  as  pi- 
sadas de  Bocage.  Um  sontto  escripto  em  1803 
contra  a tragédia  Zaida,à&  José  Agostinho  de 
Macedo,  despertou  desde  logo  a veia  atribiliaria 
do  cx  frade,  que  nunca  mais  perdeu  de  vista  es- 
se moço  poeta  que  se  atrevera  a qiierer  medir  se 
com  elle.  Emquanto,  porém,  teve  deante  de  si  o 
grande  vulto  de  Bocage,  não  distrahiu  o impla- 
cável padre  a sua  attenção  para  outro  lado,  por- 
que tinha  de  se  defender  d’esse  terrivel  inimigo, 
mas  quando  elle  morreu,  e depois  da  especie  de 
reconciliação,  que  se  deu  entre  José  Agostinho 
de  Macedo,  e Bocage,  na  hora  final  da  existên- 
cia do  grande  poeta,  em  que  se  trocaram  episto- 
las amaveis,  escriptas  em  belissimos  versos,  o 
cx  frade  preparou-se  para  a lueta  com  os  discí- 
pulos. Com  Pato  Moniz  julgou  decerto  a empre 
sa  mais  facil  do  que  o foi  afinal,  e o discipulo  de 
Bocage,  exactamente  para  se  mostrar  destemido, 
vibrou-lhe  em  1806  cinco  sonetos  que  lhe  doeram 
deveras.  O irascivel  padre  jurou  que  tiraria  des- 
forra certa,  e desde  então  nem  Pato  Moniz  po- 
dia escrever  uma  poesia  que  não  fôsse  logo  ener- 
gicamente commentada  por  José  Agostinho  de 
Macedo,  nem  este  firmar  uma  obra  com  o seu  no- 
me, que  não  tivesse  certa  a implacável  censura 
do  seu  antagonista.  Pato  Moniz,  porém,  depois 
de  ter  desbaratado  o produeto  da  alienação  dos 
bens  do  vinculo  que  herdara,  via-se  obrigado  a re- 
correr á peuna  para  viver,  então  fraco  recur- 
so. Uma  das  grandes  fontes  de  rendimento,  era 
a composição  de  elogios  dramáticos.  Entre  1808 
c 1813  aflirma  Pato  Moniz  que  escreveu  mais  de 
40  composições  dramaticas  d’cste  genero,  e que 
todas  se  representaram.  Em  1810,  escreveu  um 
Klogio  para  ser  recitado  no  theatro  da  Rua  dos 
Condes,  na  noite  do  beneficio  do  actor  Victorino 


José  Leite,  que  estava  gravemente  enfermo.  O 
actor  morreu,  e Pato  Moniz  escreveu  no  anno  se- 
guinte, I8il,  uns  versos  á sua  memória  e aos 
seus  amigos,  especialmentc  a Manuel  José  da 
Silva  Serva.  Não  contente  ainda  com  esses  elo- 
gios dramáticos,  prodigalisou  Pato  Moniz  verios 
encommiasticos  de  oceasião,  como  uma  Congratu- 
la<;ão  á pairia  em  1808,  uma  Ode  pindarica  a 
lord  Wellington  em  1813,  Apotheose  á rainha  D. 
Maria  I em  1816,  em  versos  vários  folhetos  e 
collecções  poéticas,  feitos  por  oceasião  de  diver- 
sas festividades;  esireveu  em  1813  uma  ode  e um 
soneto  a lord  Wellington,  uns  versos  aos  annos 
do  principe  regente  ü.  João,  e outros  ao  anni- 
versario  da  saida  de  Junot  fl5  de  setembro);  em 
1814  outros  aos  annos  do  principe  regente,  etc. 
José  Agostinho  de  Macedo  não  o abandonava 
uunv’.a  com  a sua  esmagadora  critica.  A precipi- 
tação com  que  Pato  Moniz  escrevia  versos,  espe- 
cialmente sobre  assumptos  banaes,  deu  logar  a 
que  elles  se  prestassem  muito  á critica,  e o ex- 
frade  não  o poupava.  O que  sobretudo  deu  largo 
pasto  á maledicência  do  terrivel  padre,  foi  a 
Odepindarica  a lord  Wellington,  que  principiava 
ass<m: 

Delphico  lavrador  com  rico  arado 
e que  tinha  estes  versos  infelizes: 

São  provas  do  que  eu  digo. 

Roliça,  Badajoz,  Pombal,  Rodrigo. 

José  Agostinho  de  Macedo  nunca  mais  largou  es- 
tes dois  versos,  e teve  a paciência  de  fechar 
sempre  com  elles  todos  os  artigos  que  escreveu 
contra  Pato  Moniz  no  Espectador  Portuguez. 
Além  de  muitos  versos,  escreveu  umas  epistolas 
e um  poema  elegiaco  intitulado  A appariçâo, 
tudo  dedicado  á memória  de  U.  Firmina  Carlota 
da  Silva  Serva,  pertencente  a uma  familia  a que 
sempre  Pato  Moniz  se  mostrou  muito  affeiçoado, 
e inseriu  no  Observatório  portuguez,  no  Correio 
da  Peninsula,  e outros  jornaes  e collecções,  odes, 
apologos,  traducções  de  Horacio,  de  Wieland 
e de  Vernes.  Mas  o principal  titulo  da  gloria  poé- 
tica de  Pato  Moniz,  são  as  suas  satyras  contra  o 
padre  José  Agostinho  de  Macedo.  Em  1812  im- 
primiu em  Londres  anonyma  a sua  satyra  intitu- 
lada Elmiro,  dedicada  ao  reverendo  ex-frade, 
vulgo  0 mestre  Soliloquio  ou  o Camões  da  Bom- 
barda. Esta  satyra  consta  de  405  versos  hende- 
casyllabos  e de  42  notas  em  prosa,  algumas  d’el- 
las  bastante  longas.  Foi  como  a percursora  da 
celebre  Agostinbeida.  Eôectivamente,  José  Agos- 
tinho de  Macedo,  deveras  magoado,  vingou  se 
largamente  no  poema  dos  Burros",  Pato  Moniz 
publicou  então  a Agostinheida,  poema  herói  co- 
mico  em  9 cantos,  que  foi  impresso  em  Londres, 
sem  nome  do  autor,  em  1817,  e que  feria  cruel- 
mente 0 ex-frade.  A lueta  entre  os  dois  poetas  foi 
verdadeiramente  titanica,  e manifestava  se  por 
todas  as  fôrmas,  e escolhia  todas  as  armas.  A 
hostilidade  entre  os  dois  era  profunda,  porque, 
na  verdade,  havia  entre  as  idéas  de  um  e d’outro 
a mais  completa  divergência  em  tudo.  Quando  re- 
bentou a celebre  questão  sebastica,  o padre  Jo- 
sé Agostinho  de  Macedo  atacou  vivamente  o se- 
bastianismo n'um  folheto  intitulado  Os  Sebas- 
tianistas, folheto  que  foi  vigorosamente  atacado 
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no  Correio  da  Penimvla  ou  Novo  Telegrapho,  \ 
que  desde  1810  era  redigido  por  Pato  Moniz  e 
João  Bernardo  da  Rocha.  Os  dois  jornalistas  es- 
creveram, além  d’isso,  uns  folhetoSj  a que  o ex- 
frade  respondeu,  tornando-se  bem  rija  a conten- 
da. Sairam  ao  mesmo  tempo  em  defeza  do  ex- 
frade  0 professor  de  grego  Antonio  Maria  de 
Couto  e D.  Benevuto  Antonio  Caetano  Campos, 
e em  defeza  dos  redactores  do  Correio  da  Penin-, 
sula  Pero  Jaco.  Os  folhetos  ferviam  de  parte  a 
parte,  e José  Agostinho  de  Macedo,  nào  sc  con- 
tentando com  0 debate  da  imprensa,  escreveu 
para  a Rua  dos  Condes  uma  farça  intitulada:  O 
Sebastianista  desenganado  á sua  custa,  em  que  os 
dois  adversários  figuravam,  João  Bernardo  da 
Rocha  com  o nome  de  Louro,  e Pato  Moniz  com 
0 de.^«neí.  Os  dois  jornalistas  fôram  também  pa- 
ra esse  campo,  e escreveram  o Anti- Sebastianista 
desmascarado,  farça  que  parece  nào  se  ter  che- 
gado a representar.  Essa  discussão  sebastica,  fri- 
vola  na  apparencia,  porque  decerto  os  contendo- 
res, sendo  homens  illustrados  nào  acreditavam 
em  1810  na  existência  de  D.  Sebastião,  occulta- 
va  uma  questão  muito  seria,  a do  liberalismo  e a 
do  absolutismo.  Os  sebastianistas  eram  verdadei- 
ramente os  liberacB,  que  não  podiam  defender  os 
seus  princípios  o as  suas  idéas  senão  debaixo 
d’essa  fórma  profundamente  mysteriosa,  e José 
Agostinho  do  .Macedo  tanto  o comprehendia,  que 
os  atacava  com  uma  fúria  de  que  não  seria  de- 
certo merecedora  a inoifensiva  seita  dos  sebas- 
tianistas. Bem  se  revelou  isso  mesmo  annos  de- 
pois, quando  João  Bernardo  da  Rocha  e Pato 
Moniz  se  encontraram  á frente  do  movimento  li- 
beral, tendo  de  novo  por  adversário  o rancoroso 
padre.  Emquanto  não  chegava  esse  momento  de 
luetas  mais  graves.  Pato  Moniz  e José  Agosti- 
nho de  Macedo  continuavam  a dilacerar  se  litte- 
rariamente.  O padre  publicava  o poema  do  Gama, 
saia  logo  Pato  Moniz  com  o Exame  critico  do  no- 
vo poema  epico  intitulado  o «Gama»,  etc.  N’esta 
obra  também  collaborou  João  Bernardo  da  Ro- 
cha. O padre  aceudiu  logo  com  o Exame  exami- 
nado', sae  0 poema  do  Oriente,  e Pato  Moniz,  d’es- 
ta  vez  sósinho,  appareceu  com  o Exame  paraly- 
tico  e parallelo  do  poema  do  Oriente,  etc.  Para 
responder  a esta  vigorosa  critica,  não  se  conten- 
tou José  Agostinho  de  Macedo  com  um  folheto, 
quiz  um  jornal,  e fundou  o Espectador  Portuguez, 
em  que  foi  deafiando  o parallelo  aos  bocadinhos, 
segundo  elle  dizia.  Pato  Moniz  respondeu  no 
Observador  Portuguez  com  toda  a violência,  e por 
tal  fórma  se  azedaram  os  dois  contendores,  que 
0 governo  terminou  a questão  supprimindo  em 
18iy  os  dois  jornaes.  José  Agostinho  não  se  vin- 
gava de  Pato  Moniz  sómente  n’este  jornal,  no 
Semanario  de  instrucçâo  e recreio  analysava  mi- 
nuciosamente quantas  poesias  o seu  adversário 
escrevia.  Deve-se  dizer,  comtudo,  que  apezar  de 
Pato  Moniz  oceupar  na  escala  litteraria  um  lo 
gar  muito  inferior  ao  de  José  Agostinho  de  Ma- 
cedo, não  ficou  esmagado  n’esta  lueta  insana,  e 
fez  ao  ex-frade  feridas  que  sangraram  por  muito 
tempo.  Pato  Moniz  não  póde  deixar  de  ss  consi-  i 
derar  um  poeta  de  segunda  ordem.  Foi  primei- 
ramente um  pailido  imitador  de  Bocage,  depois 
passou  a imitar  Filinto  Elysio,  e como  elle  ten- 
tou também  traduzir  alguns  dos  primeiros  can- 
tos da  musa  romantica,  abalançando-se,  como  o 
seu  novo  mestre,  a traducçòes  do  Wieland.  No 
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meio  d’estes  confiictos  litterarios  aproximava-se 
o grande  movimento  liberal  de  1820,  que  Pato 
Moniz  saudou  com  enthusiasmo,  fundando  logo  o 
Portuguez  Constitucional,  que  foi  a primeira  fo- 
lha liberal  que  se  publicou  cm  Lisboa,  porque  ten- 
do se  feito  a revolução  na  capital  no  dia  15  de 
setembro,  mesmo  n’esse  mez  saiu  o jornal  de  Pa- 
to Moniz.  Teve  depois  uma  interrupção  de  al- 
guns mezes,  e tornou  a sair  no  principio  de  1822 
com  0 titulo:  O Portuguez  Constitucional  regene- 
rado. Achou-se,  como  sempre,  frente  a frente  com 
0 seu  velho  inimigo  José  Agostinho  de  Macedo, 
que  0 não  poupou  nas  famosas  cartas  a Joaquim 
José  Pedro  Lopes,  e que  não  foi  por  elle  poupa- 
do. Nem  um  nem  outro  se  contentaram  com  os 
jornaes,  e em  1822  publicava  Pato  .Moniz,  Sova 
no  padre  José  Agostinho  de  Macedo  em  resposta  á 
.'ua  ulti.na  carta  ao  redactor  Lopes,  pelo  Censor 
Lusitano  Sênior.  José  Agostinho  de  Macedo  res- 
pondeu com  0 seu  Mais  um  quarto  de  palavra  so- 
bre 0 Padre.  A paixão  política,  acirrando  os  an- 
tigos odios  litterarios,  fazia  com  que  entre  os 
dois  adversários  se  trocassem  as  mais  acerbas 
injurias.  Quando  se  fundou  a Sociedade  Patrióti- 
ca Litteraria,  Pato  Moniz  foi  um  dos  seus  mais  ar- 
dentes membros,  e teve  o encargo  da  redacção  do 
jornal  da  Sociedade  Patriótica  Litteraria,  tendo, 
porém,  muitos  outros  collaboradores.  Em  1822, 
procedendo-se  ás  eleições  das  primeiras  cortes 
ordinárias  que  houve  em  Portupral,  depois  da  tun- 
dação  do  systema,  representativo.  Pato  Moniz 
foi  eleito  deputado  por  Setúbal,  ao  mesmo  tem- 
po que  José  Agostinho  do  Macedo  era  eleito  de- 
putado substituto  por  Beja,  mas  este  não  chegou 
a tomar  assento  na  camara,  por  não  ter  havido 
impedimento  do  proprietário.  Se  os  dois  antago- 
nistas se  tivessem  encontrado  na  camara,  que 
violentas  discussões  não  haveria  entre  elles,  tan- 
to mais  que  Pato  Moniz  se  revelou  um  ardente 
orador,  combatendo  com  enthusiasmo  e energia 
pelas  idéas  avançadas.  Tornou-se  notável  na  dis- 
cussão do  projecto  de  lei  que  abolia  a Intendên- 
cia da  Policia,  projecto  que  Pato  Moniz  defen- 
deu, e que  foi  convertido  em  lei,  e também  no  de- 
bate que  se  travou  a respeito  da  questão  do  ju- 
ramento de  D.  Carlota  Joaquina,  em  que  Pato 
Moniz  se  mostrou  o mais  adverso  possível  á rai- 
nha. Não  era  preciso  tanto  para  designar  o nome 
de  Pato  Moniz  aos  odios  e aos  rancores  da  rea- 
cção.  Era  o redactor  do  Portuguez  Constitucional 
e do  Jornal  da  Sociedade Patriotica-litterar ia,  era 
amigo  de  João  Bernardo  da  Rocha,  e no  perió- 
dico que  este  celebre  jornalista  liberal  publicára 
em  Londres  até  1''21,  com  o titulo  de  Portuguez, 
escrevera  umas  famosas  Cartas-,  pertencia  á Ma- 
çonaria, como  secretario  do  Grande  Oriente  Lu- 
sitano, inimigo  fidagal  de  José  Agostinho  de  Ma 
cedo,  que  tinha  de  exercer  preponderância  em 
qualquer  situação  reaccíonaria,  e ferira  profun- 
damento  o padre  que  menos  perdoava  aos  seus 
inimigos;  juntava  a tudo  isto  o crime  de  defen- 
der ardentemente  na  camara  os  princípios  libe- 
raes,  o de  atacar  a Intendência  da  Policia,  e de 
offender  a vingativa  rainha  D.  Carlota  Joaquina. 
Todas  estas  circumstancias  deram  em  resultado 
que  Pato  Moniz,  logo  depois  do  movimento  da 
Villafrancada,  em  182.<,  ser  mandado  sair  para  o 
sul  do  Tejo,  sendo  em  seguida  desterrado  para  a 
ilha  do  Fogo  em  Cabo  Verdó.  Ali  viveu  tres  ou 
quatro  annos  atormentado  por  desgostos  e doen- 
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ça  até  que  falleceu,  contando  apenas  45  annos 
de  edade.  Bibliographia:  Obras  em  verso;  Con- 
gratulação á pntria,  ode,  Lisboa,  1808;  A quéda  j 
do  Despotismo;  drama  para  se  representar  no 
theatro  da  Rua  dos  Condes,  dia  dos  faustissimos 
annos  de  S.  A.  R.  o Principe  regente  nosso  senhor, 
Lisboa,  1809;  tanto  este  folheto  como  alguns  dos 
seguintes,  sairam  só  crm  a indicação  das  ini- 
ciaes  do  seu  nome:  N.  A.  P.  P.  M ; foi  reimpres- 
so no  Kio  de  Janeiro,  em  1810;  A gloria  do  Ocear 
no:  drama  para  se  representar  no  theatro  da  Rua 
dos  Condes  em  obséquio  ao  dia  natalicio  de  S-  M. 
B.  el  rei  Jorge  III,  Lisboa,  1809;  A estancia  do 
lado:  drama  para  se  representar  no  theatro  da 
Rua  dos  Condes  em  applauso  dos  felizes  desposo- 
rios  da  sereníssima  senhora  princeza  D.  Mana 
Thereza,  com  o sereníssimo  senhor  infante  D.  Pe- 
dro Carlos  de  Bourbon  e Bragança,  Lisboa,  1810; 
Elogio  recitado  no  theatro  nacional  da  Rua  dos 
Condes  no  dia  do  beneficio  de  Victorino  José  Lei 
te,  então  gravemente  enfermo,  a 29  de  novembro  de 
1810,  Lisboa,  1810;  Versos,  que  á memória  e aos 
amigos  de  Victorino  José  Leite,  com  particulari- 
da  ao  sr.  Manuel  José  da  Silva  Serva,  O.  D.  C- 
etc.,  Lisboa,  1811;  Dos  triumphos  bretões  se  apraz 
Diana:  drama,  etc.,  em  celebração  do  fausto  na 
tal  de  S-  M.  B.  (Jorge  III),  Lisboa,  1611;  O mez 
das  fiôres:  drama, para  se  representar  na  Socieda- 
de nacional  do  real  theatro  de  S.  Carlos,  em  ap- 
plauso dos  faustissimos  annos  da  sereníssima  se- 
nhora D.  Carlota  Joaquina,  princeza  do  Brazil, 
Lisboa,  1812;  O throno;  drama  para  se  festejar  no 
real  theatro  de  nacional  de  S.  Carlos  o sempre 
faustíssimo  anniversario  de  S.  A.  R.  o principe 
regente  de  Portugal,  Lisboa,  1812;  O nome:  elo- 
gio dramatico,  que  depois  da  batalha  de  Arapiles, 
vindo  a Lisboa  o seu  vencedor,  I^ord  Marquez  de 
Wellington  e Torres  Vedras,  etc.,  em  obséquio  de 
tão  fausta  vinda,  se  representou  no  real  theatro  na- 
cional de  S.  Carlos,  Lisboa,  1813;  Elogio  para  se 
recitar  no  real  theatro  de  S-  Carlos,  em  applauso 
do  sempre  felicíssimo  anniversario  de  S.  A.  R.  O 
Principe  regente  destes  reinos,  etc,  Lisboa,  1813; 
Ode  pindarica  ao  ill.'°’‘  e ex.™®  sr.  marechal  gene- 
ral Marquez  de  Wellington,  etc.,  Lisboa,  1811; 
Elmiro,  satyra  escripta  em  1812,  e se  imprimiu 
em  Londres  n’esse  anno  ou  no  immediato,  parece 
que  sem  o nome  do  autor;  Versos  gratularios, 
que  aos  srs.  subscriptores para  a beneficencia  a fa- 
vor dos  officiaes  e companhia  do  navio  Balsemão, 
incendiado  em  Pernambuco  em  23  de  janeiro  de 
1816,  etc.,  Lisboa,  1816;  Apotheose  da  augustissi- 
ma  rainha  D.  Maria  I de  Portugal,  Lisboa,  1816; 
Agoitinheida:  poema  herói  comico  em  nove  cantos, 
Londres,  1817;  sem  o nome  do  autor;  segunda 
edição  feita  em  Lisboa,  em  1833;  Versos  consa- 
grados á saudosa  memória  da  senhora  D.  Firmi- 
na  Carlota  da  Silva  Serva,  e oferecidos  pela  ami- 
zade a seu  esposo  o sr.  Antonio  José  Gonçalves 
Serva,  e a seu  pae,  o sr.  Manuel  José  da  Silva 
Serva,  Lisboa,  1817;  A Apparição:  poema  elegía- 
co em  quatro  cantos  consagrados  á memória  da 
sr.*  D.  Firmina  Carlota  da  Silva  Serva,  Lisboa, 
1818.  No  vol.  VI  do  Diccionario  Bibliographico, 
de  Innocencio  Francisco  da  Silva,  vem  uma  nota 
de  muitas  poesias  publicadas  em  ditferentes  jor- 
naes  e em  diversas  collecçòes  de  versos.  Aceres 
centa  que  o que  fica  dcscripto,  e que  existe  im- 
presso, constitue  apenas  uma  exigua  parte  das 
numerosas  composições  métricas  de  Pato  Mouiz. 


A totalidade  das  suas  obras  manuscriptas  e au- 
tographas,  que  por  muito  tempo  se  julgaram  per- 
didas, ou  extraviadas  em  Cabo  Verde,  foi  encon- 
trada casualmente  em  Lisboa,  n’uma  loja,  e ven- 
didas a peso,  ficando  de  posse  d’ella  um  irmão  de 
Pato  Moniz.  Entre  essas  composições,  escriptas 
em  cadernos  irregulares,  cheios  de  emendas  e 
entrelinhas,  havia  matéria  bastante,  segundo 
Innocencio,  para  6 ou  8 volumes  de  impressão  de 
formato  de  8.®  grande,  e de  arrazoado  tamanho. 
Só  os  tomos  I e II,  que  comprehendiam  poesias 
lyricas,  estavam  ordenados  e dispostos  para  a 
impressão,  que  o autor  pertendeu  fazer  em  1818, 
começando  com  elles  uma  edição  completa  das 
suas  obras,  que  os  successos  subsequentes  não 
permittiram  realisar.  A collecçâo  abrangia  en- 
saios em  quasi  todos  os  generos,  inclusive  o dra- 
matico. Havia  4 tragédias  criginaes  e varias  tra- 
duzidas; algumas  comedias,  mais  de  200  fabulas 
ou  apologos,  sonetos,  epigrammas,  epistolas,  saty- 
ras,  elegias,  idyllios,  etc.  Das  inéditas  contam-sc: 
Thermacia,  tragédia  em  5 actos\  Os  captivos  por- 
tugueses em  Argel,  drama  em  3 actos,  collabora- 
ção  com  João  Bernardo  da  Rocha;  O An  ti- Sebas- 
tianista desmascarado;  drama  em  3 actos.— Escri- 
ptos  cm  prosa:  Correio  da  Península  ou  novo  Te- 
legrapho,  Lisboa,  180  '-1810;  joinal  publicado  nas 
segundas  e quintas  feiras;  fórma  ao  todo  2 volu- 
mes; Refutação  analytica  do  folheto  que  escreveu 
0 reverendo  José  Agostinho  de  Macedo,  e intitulou 
nVs  Sebastianistas»,  etc.,  Lisboa,  1810;  Justa  im- 
pugnação do  celebre  syllogismo,  que  apoiou  o livro 
aO»  Sebastianistas»,  etc.,  Lisboa,  1810;  Exame 
critico  do  7WVO  poema  epico  intitulado  «O  Gama», 
que  ás  cinzas  e manes  de  Luiz  de  Camões,  princi- 
pe dos  poetas,  dedicam  como  em  desaggravo,  os 
antigos  redactores  do  «Correio  da  Península», 
etc  , Lisboa,  1812;  Exame  analytiço  e parallelo 
do  poema  nOriente»  do  reverendo  José  Agostinho 
de  Macedo,  a Lusiada  de  Camões,  Lisboa,  1815; 
Sova  no  Padre  José  Agostinho  de  Macedo,  etc., 
Lisboa,  1822. 

Pato  Moniz  (Nuno  Alvares  Pereira).  Ar- 
tista  dramatico  contemporâneo,  muito  apreciado. 
N.  em  29  de  junho  de  1863.  Estreou-se  como  ar- 
tista no  Funchal,  em  188.5,  no  drama  o Alfageme 
de  Santarém.  No  anno  de  1887  esteve  escriptu- 
rado  no  theatro  Baquet,  do  Porto,  na  empresa  de 
Perry  & C.*  Em  1888  representou  em  Lisboa  no 
theatro  da  Avenida,  passando  depois  para  o do 
Principe  Real.  Mais  d’uma  vez  tem  ido  ao  Bra- 
zil, fazendo  parte  de  diversas  companhias,  ü seu 
reportorio  é longo,  tendo-se  evidenciado  mais 
em  papeis  dramáticos. 

Patões.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria  Magda- 
lena,  de  Rabaçal,  conc.  de  Penella,  districto  de 
Coimbra. 

Patos  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista,  de 
Brito,  conc.  de  Guimarães,  distr.  do  Braga. 

Patrlarcha.  Prelado  de  certas  dioceses  mais 
importantes.  No  seu  brazão  d’armas  usa  o pa- 
triarcha,  quando  é cardeal,  debaixo  do  chapéo 
forrado  de  vermelho,  e por  detrás  do  escudo,  uma 
cruz  dobre,  isto  é,  com  dois  braços  horisontaes. 
Quando  o patriarcha  não  é cardeal,  a dififerença 
consiste  no  forro  do  chapéo  que  é verde,  e as 
borlas  são  apenas  dez  em  cada  lado  do  escudo, 
começando  por  uma  e acabando  em  quatro.  D. 
João  V concedeu  ao  Patriarcha  de  Lisboa,  em 
brazão  da  sua  alta  dignidade,  todas  as  honras  e 
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prerogativafl,  que  eram  concedidas,  e elle  per- 
mitUa  aos  cardcaes  da  Santa  Igreja  de  Roma, 
nos  seus  reinos,  por 
d e c reto  mandado  á 
Mesa  do  Desembargo 
do  Paço  em  17  de  fe- 
vereiro de  1717.  i|  Pa 
triarcha  daí  I n d ias 
Orientacs.  Titulo  hono- 
rifico que  tem  o arce- 
bispo de  Gôa;  gosa  do 
privilegio  de  presidir 
aos  concilios  proviu- 
ciacs  de  todas  estas 
Índias  que  se  reuniam 
ordinariamente  em  Gôa. 

Patrlarchal.  V.  Portugal,  vol.  IV,  em  Lisboa, 
os  artigos  Sé  e Santa  liasilica  da  Patriarchal. 

Patrício  (Fr.).  Eremita  da  ordem  de  Santo 
Agostinho,  cujo  appellido  se  ignora  N.  em  Bra- 
ga no  século  xvi  e fal.  a 30  de  junho  de  1(>’2). 
V'^ivcu  em  Roma  onde  tomou  o habito,  e esteve 


Br.'izio  de  Cardeal 
Patriareba 


ao  serviço  do  cardeal  Montalto.  Deixou  publica- 
das difierentes  obras  poéticas  em  latim. 

Patrício  (Antonio  José).  Pintor  c gravador. 
N.  em  Lisboa  a 28  de  junho  de  1827,  onde  tam 
bem  fal.  em  junho  de  18.'  8.  Era  filho  d’um  ope- 
rário da  fabrica  de  tabacos  de  Xabregas,  e elle 


proprio  trabalhou  também  algum  tempo  na  mes 
ma  fabrica.  Empregando  o tempo  que  lhe  resta- 
va d’essas  obrigações  em  fazer  recados  ás  frei- 
ras do  convento  do  Salvador,  e andando  sempre 
com  um  bocado  de  lapis  ou  de  carvào  com  que 
enchia  de  bonecos  as  paredes  caiadas  da  porta- 
ria, chamou  isso  a atteoção  do  capellào  das  frei- 
ras, Fr.  José  do  Coração  de  Jesus,  que  travando 
conhecimento  com  o humilde  rapazinho,  lhe  en- 
sinou instrucçào  primaria,  dando-lhe  ao  me.smo 
tempo  algum  dinheiro  para  compensar  a perda 
do  vencimento  na  fabrica  pelas  horas  que  empre- 
gava no  estudo.  Não  se  contentou  com  isso  o 
bom  do  egresso,  e- obteve  que  Patricio  se  matri- 
culasse na  Academia  de  Bellas  Artes  no  anno  de 
1841  a 1815.  Tendo  sido  premiado  no  concurso 
do  primeiro  anno  e também  no  do  segundo  e do 
quarto,  foi  admittido  ás  aulas  de  pintura  histó- 
rica, e cm  184. t concluiu  o curso,  recebendo  sem- 
pre de  todos  os  professores  os  maiores  elogios, 
mas  tendo  casado  com  uma  filha  do  conhecido  D. 
José  Serrate,  c vendo  se  carregado  de  familia, 
começou  logo  a dar  lições  para  ganhar  os  meios 
indispensáveis  para  a subsistência  O trabalho 
excessivo  deteriorou-lhe  cm  breve  a saude,  vin- 
do a morrer  n’uma  pobre  casa  da  estrada  da 
Charneca,  coutando  apenas  31  anuos  dc  edade 
Os  últimos  momentos  do  artista  fôram  amargura- 
dos por  uma  extrema  falta  dc  meios,  e quando 
0 professor  Thomaz  da  Annunciação,  para  mino- 
rar essa  desgraça,  foi  offerecer  a el  rei  D.  h^er- 
uando  os  dois  quadros  de  Patricio:  Tempestade 
e a Despedida,  c voltava  satisfeitiesimo  com  as 
trinta  libras  que  o rei  artista  lhe  dera  por  aquel 
las  telas, encontrou  apenas  ocadaver  doseuamigo, 
que  tinha  expirado  momentos  antes.  Os  melhores 
quadros  de  Patricio  são:  liapazes  jogando  na  ro- 
da das  castanhas,  que  foi  muito  apreciado  na  ex 
posição  universal  de  Paris  pela  exccllcncia  do 
colorido;  A Interrupção  da  leitura,  que  figurou  na 
exposição  tricnnal  de  Bellas  Artes  em  18Ó6,  e de 
que  ha  uma  gravura  a agua  forte  pelo  autor  no 
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Jornal  das  Delias  Artes  dc  1857;  Paisagem  toma- 
da dentro  da  tapada  d' Ajuda,  que  esteve  na  mes- 
ma exposição,  e foi  também  gravada  pelo  autor 
no  mesmo  jornal;  *4  Conversação  junto  á fonte  o 
os  dois  quadros  já  citados:  a Tempestade  e a 
Despedida.  Além  d’estes  trabalhos,  pintou  os  te- 
ctos  das  egrejas  de  S.  João  da  Praça  e das  Mer- 
cês, e deixou  graude  numero  de  estudos  e esbo- 
cetos 

Patricio  (P.  Francisco  José).  Illustre  orador 
sagrado  contemporâneo,  reitor  do  Real  Cjllegio 
dos  Orphãosde  Nossa  Senhora  da  Graça,  do  Por- 
to, deputado,  jornalista,  socio  do  Instituto  de 
Coimbra,  da  Sociedade  de  Gi  ographia  de  Lisboa, 
da  Sociedade  dos  Archcologos  e Architectos,  de 
quasi  todas  as  sociedades  litterarias  e instrueti- 
vasdo  Porto,  e de  varias  aggremiações  estrangei- 
ras, etc.  N,  nc  Porto  a 10  de  janeiro  de  1850.  Co- 
meçou os  seus  estudos  no  Real  Collegio  dos  Or- 
phãos,  e terminou  o curso  triennal  no  seminário 
do  Porto  em  1871.  Ordenou  se  de  presbytero  cm 
1873.  Começou  a prégar  cm  1870,  e foi  nomeado 
prégador  régio  em  1874,  e parocho  encommen- 
dado  de  Paranhos  em  1877.  Como  orador  sagrado 
adquiiiu  bem  cedo  o rev.  P.  Patricio  grande  fa- 
ma, e terá  sido  rara  a diocese  do  paiz  em  que 
não  tenha  prégado.  Entre  os  seus  sermões  des- 
tacarn-se  como  os  mais  notáveis,  o das  exequias 
d’el  rei  D.  Luiz,  na  sé  dc  Lisboa,  a 19  de  no- 
vembro de  1889,  e nas  que  se  realisaram  no  Por- 
to e Lamego;  o das  exequias  das  victimas  do  in- 
cêndio do  tlieatro  Baquet,  o elogio  do  sertanejo 
Silva  Porto,  o que  recitou  por  oceasião  da  entra- 
da de  Garrctt  no  pantheon  dos  Jeronymos;  o ser- 
mão que  prégoa  em  Lisboa  na  egreja  de  Santo 
Antonio,  em  13  de  junho  de  1895,  por  oceasião 
da  commcmoração  do  7.®  centenário  antonino. 
Estas  e outras  orações  acham  se  publicadas  nos 
seus  Trabalhi  s Oraíorros,  3 volumes.  Como  jorna- 
lista, tem  feito  parte  da  redacção  dos  seguintes 
jornaes:  Commer ;io  Poríuguez,  Jornal  do  Porto, 
Jornal  da  Manhã,  Provinda  e Commercio  do 
Porto.  Em  alguns  d'estes  jornaes  publicou  arti- 
gos de  investigação  histórica  e archeologica,  al- 
guns dos  quaes  sairam  depois  cm  folheto.  Entran- 
do na  politica,  filiou  se  no  partido  regenerador, 
sendo  eleito  deputado  pela  primeira  vez  em  1881, 
por  um  dos  circulos  do  Porto,  e reeleito  por  Vian- 
na  do  Castello  na  legislatura  dc  1896,  e outra 
vez  no  Porto,  nas  de  19U1  e 1904.  Também  foi  o 
orador  nas  exequias  realisadas  nacapellada  La- 
pa, do  Porto  em  dezembro  de  1907,  por  alma  do 
estadista  Iliutze  Ribeiro,  de  quem  eia  muito 
amigo.  Km  1894,  tomou  parte  nas  festas  comme- 
morativas  do  centenário  do  infante  D.  Henrique, 
exercendo  o logar  de  secretario.  O reverendo  P. 
Patricio  tem  prestado  valiosos  serviços  á Real 
Sociedade  Ilumanitaria,  á Misericórdia  do  Porto 
0 ás  ordens  terceiras.  Em  1900  foi  agraciado  com 
a commenda  da  ordem  de  S.  Thiago.  A sua  no- 
meação dc  reitor  do  Real  Collegio  dos  Orphãos 
data  de  1902,  c na  sua  gerencia  tem  procedido  a 
notáveis  melhoramentos,  tendo  transformado 
quasi  por  completo  aquelle  caritativo  instituto. 
Nos  volumes  de  sermões  publicados,  contam-se 
08  seguintes:  O Xatul,  A Circumeisão,  Corpus 
Christi,  A Conceição  Immaculada,  Nossa  Senho- 
ra da  Esperança,  Nossa  Senhora  dos  desampara- 
dos, Mater  dolorosa,  O Mandato,  Sepulto  domini. 
Paixão  e Soledade,  liesurreição,  S.  Sebastião,  S. 
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Bento,  Pro  Regina,  Restauração  de  Portugal,  Li- 
bertas, Cittá  Dolente,  D.  Pedro  IV,  Flebilistille!, 
A bandeira  do  Sertanejo,  Penitencia,  Nossa  Se- 
fihora  da  Lapa,  S.  Pedro,  Umhra  Cupressi,  In- 
fluencia do  Christianismo  na  arte,  Santa  Cruz, 
Elogio  Fúnebre  do  marqttez  de  Sá  da  Bandeira, 
A Primeira  Communhão,  Decits  Oratorum,  Aiiro 
ra  Consurgcns,  Ensis  Gloriosus,  Dolentem  cum 
Folio,  Per  signum  crucis,  S.  João,  0 Bom  Jesus 
de  Bouças,  S-  Marçal,  In  pulvere  dormium,  Lo- 
quar  amaritudine,  Dolens  clamat  in  doloribus  suis, 
Quando  inveuiemus  parem?,  Beatus  qui  intelligit 
super  egenum  et  jiauperem.  Km  1903  publicou  uma 
collecção  ile  contos  sob  o titulo  de  Telas  Român- 
ticos. 

Patrimônio.  Povoações  nas  freguezias:  Santa 
Christina,  de  Figueiró,  conc.  dc  Amaraute,  dis- 
tr.  do  Porto.  ||  S.  Thiago,  de  Uande,  coticcllio  de 
Felgueiras,  do  mesmo  districto. 

Patrozes.  Pcv.  na  froguezia  de  N.  S.*  da  Con- 
ceição e concelho  d’Albufeira,  districto  de  Fa- 
ro. 

Patrulha.  Pov.  no  conc.  dc  Loauda,  provin- 
cia  d’AngoIa,  África  Occidental. 

Patudos  {Quinta  dos).  Nafreg.  de  Santo  Eus- 
taquio,  de  Alpiarça,  conc.  dc  Almeirim,  distr.  de 
Santarém. 

Patuléa.  Nome  porque  era  designado  o parti- 
do popular  na  revolução  de  9 de  setembro  de 
1830. 

Paty.  Pov.  da  pragana  dc  Nagar-Avely,  na 
com.  e distr.  de  Damão,  arceb.  de  Gôa,  Índia. 
Tem  boas  mattas. 

Pau.  Ilha  do  pequeno  archipelago  de  Ango- 
che,  na  prov.  de  ^Ioçambiquc,  África  Oriental.  |1 
Pov.  da  freg.  do  N.  S.*  do  Monte,  no  concelho  da 
ilha  lírava,  archipelago  e prov.  de  Cabo  Verde, 
África  Occidental. 

Pau  Bandeira.  Pov.  do  sobado  de  Bembc, 
conc.  de  S Salvador  c distr.  do  Congo,  prov.  de 
Angola,  África  Occidental. 

Pau  do  Freixo.  Pov.  na  freg  de  Santa  Ca- 
tharina,  de  Aguieiras,  conc.  de  Mirandella,  distr. 
de  Bragança. 

Pau  Gordo.  Pov.  na  freguezia  de  S Vicente, 
dc  Alcabideche,  concelho  de  Cascaes,  distr.  de 
Lisboa. 

Paul.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  d’Assumpção,  da 
prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e com.  da  Covilhã, 
distr.  de  Castello  Branco,  bisp  da  Guarda;  3.':5 
fog.  e 1:485  hab.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos; 
cst.  post , medico,  pharmacias,  notaries,  philar- 
monica,  etc.  A pov.  dista  . 0 k.  da  séde  do  conc. 
e está  situada  na  margem  esquerda  do  rio  Paul, 
na  estrada  de  Fundão  a Arganil.  O real  padroa- 
do apresentava  o prior,  que  tinha  ‘200^000  reis 
de  rendimento.  A terra  é fértil;  tem  muito  gado, 
de  toda  a qualidade,  muita  caça  grossa  e miuda. 
Pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n."  21,  com  a séde  em  Castello  Branco.  [| 
Povoações  nas  freguezias:  S.  Vicente  e conc.  de 
Abrantes,  distr.  de  Santarém  ||  S.  Matheus,  de 
Botão,  conc.  c distr.  de  Coimbra.  ||  S.  Gregorio, 
de  Cabanas  de  Torres,  conc.  de  Alcraquer,  uistr.  j 
de  Lisboa.  ||  S.  Lucas,  de  Freiria,  conc.  de  Torres 
Vedras,  do  mesmo  distr.  ||  N.  S.*  da  Conceição  e 
conc.  da  Gollegã,  disG.  dc  Santarém.  ||  N.  S.*  ! 
dWssumpção  e conc.  de  Grandola,  distr.de  Lis-  i 
boa.  !j  N.  S * da  Piedade,  de  .Monte  Redondo,  con- 
celho e distr.  de  Leiria  ||  N.  S.*  d’Assumpção,  de 


Scrnache  dos  Alhos,  conc.  e distr.  dc  Coimbra.  || 
S.  Thiago  c conc.  dc  Torres  Vedras,  districto  dc 
Lisboa.  II  Santa  Maria,  de  .Almoster,  conc.  c dis- 
tr. de  Santarém  ||  S.  João  Baptista  e conc.  de 
Coruche,  do  mesmo  distr.  ||  Santo  Ildefonso,  dc 
Montargil,  conc.  de  Ponte  de  Sôr,  distr.  de  l’or- 
taleçre.  ||  Rio  do  distr.  da  Guarda.  N.  na  serra 
da  Lstrella,  proximo  da  Covilhã,  corre  para  SO, 
passa  na  freg.  do  Paul,  e entra  no  rio  Zczere 
com  20  k.  de  curso.  ||  Nome  d’um  extincto  conc. 
da  ilha  de  Santo  Antão,  no  archipelago  e prov. 
de  Cabo  Verde,  África  Occidental.  Compunha  se 
da  freg.  dc  Santo  Antouio  das  Pombas  ou  do 
Paiil  e da  dc  S.  João  Baptista,  e foi  substituido 
pelo  conc.  de  Santo  Antão,  formado  das  seguin- 
tes freguezias:  S Pedro  Apostolo,  Santo  Anto- 
nio  das  Pombas,  Santo  Crucifixo,  Nossa  Senhora 
do  Rosário,  Nossa  Senhora  do  l..ivramento  c S. 
João  Baptista.  ||  Pov  da  freg.  de  Santo  Antonio 
das  Pombas,  no  conc.  dc  Santo  Antão,  archipe- 
lago e prov.  de  Cabo  Verde,  África  Occidental. 
E’  uma  das  mais  povoadas  da  freg.  Produz  gê- 
neros agricolas.  ||  Pov.  da  freg.  de  S.  João  Ba- 
ptista, no  conc.  da  Praia,  archipelago  e prov.  de 
Cabo  V'erde,  África  > ccidental  ||  I^v.  da  freg. 
de  S.  João  Baptista,  no  conc.  da  ilha  Brava,  ar- 
chipelago e prov.  dc  Cabo  Verde,  África  Occi- 
dental. II  Ribeira  do  conc.  e ilha  de  Santo  Antão, 
no  referido  archipelago  e provinda. 

Paúl  de  Baixo.  Povoações  nas  freguezias:  S. 
André  e conc.  de  Mafra,  districto  de  Lisboa.  ||  S. 
João  Baptista,  de  Palma,  conc.  dc  Alcácer  do  Sal, 
do  mesmo  distr.  ||  Ilha  de  Santa  Maria;  S.  Pedro, 
conc.  de  Villa  do  Porto,  distr.  de  Ponta  Delga- 
da. II  Santo  Antonio  das  Pombas,  no  concelho  de 
Santo  Antão,  archipelago  e prov.  de  Cabo  Ver- 
de. África  Occidental. 

Paül  de  Cima  Povoações  nas  freguezias: 
Sant'i  André  e conc.  de  Mafra,  distr.  de  Lisboa. 
II  S.  João  Baptista,  de  Palma,  conc.  d’Alcacer  do 
Sal,  do  mesmo  districto. 

Paül  das  Lavouras  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Oliveira,  de  Samora  Correia,  conc.  de  Bena- 
vente,  distr.  de  Santarém. 

Paúl  do  Mar  Ilha  da  Madeira;  freg.  de  San- 
to Amaro,  concelho  da  Calheta,  distr.  e bisp.  do 
Funchal.  Tem  est.  postal. 

Paül  d’Otta  Freguezia  de  S.  Bartholomeu, 
na  prov  da  Extremadura,  concelho  de  Alcmqncr, 
distr.  de  Lisboa.  O enfermeiro-mór  do  hospital 
real  de  Lisboa  apresentava  o cura,  que  tinba  di- 
versos generos  e 2í000  réis  em  dinheiro.  Esta 
freg.  foi  supprimida  por  ser  muito  pequena,  sen- 
do reunida  :í  de  Otta 

Paül  da  Serra.  Urn  dos  planaltos  que  oceu- 
pam  larga  superfície  no  cimo  do  grande  massiço 
de  montanhas  que  accidenta  a ilha  da  Madeira. 
E’  0 mais  notável  de  tedos,  regulando  por  1:000 
m.  a sua  altitude  média.  Esta  grande  chã  fica  nas 
origens  da  ribeira  da  Janclla,  que  vae  desaguar 
na  costa  N,  engrossada  com  parte  das  copiosas 
nascentes  do  Rabaçal.  São  estas  as  aguas  que 
vão  irrigar  as  freguezias  dos  concelhos  da  Ca- 
lheta c Porto  Moniz. 

Paula  (Antonio  Jbsá  rfe).  Antigo  actor  drama- 
tico,  que  viveu  no  século  xvin,  e que  foi  muito 
afamado  no  seu  tempo.  Falleccu  cm  19  de  maio 
dc  1803.  Era  dc  côr  parda,  ou  mais  valgarmente, 
mulato.  Muitos  o suppunham  natural  do  Brazil, 
1 porém  elle  proprio  declara  no  prologo  d’uma  das 
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suas  versões  dramaticas,  ser  nascido  em  uma  das 
ilhas  portuguezas,  sem  dizer  qual,  mas  desconSa- 
se,  que  fôsse  Cabo  Verde.  Também  diz  no  referi- 
do prologo,  que  tivera  alguns  rudimentos  litte- 
rarios.  Começou  a sua  carreira  artistíca  uo  thea 
tro  do  Bairro  Alto,  ignoramos  em  que  anuo;  é 
certo,  porém,  que  em  1768  desempenhava  papeis 
de  centro,  representando  no  Tartufo,  de  Moliere. 
Mais  tarde  foi  ao  Brazil,  eom  umacompanhia  por 
ellc  organisada,  e ali  deu  alguns  espectáculos 
de  que  obteve  bom  resultado.  Regressando  a Lis- 
boa em  1794,  tomou  a empresa  do  theatro  do  Sa- 
litre, que  poucos  anoos  antes  se  havia  construi- 
do,  tendo-se  inaugurado  em  27  de  novembro  de 
1782.  Na  companhia  que  entào  organisou,  figu- 
ravam os  melhores  actores  d’aquelle  tempo,  e 
inaugurou  se  a 2 de  julho  do  citado  anno  de  1794. 
Também  representou  no  theatro  de  S.  Joào,  do 
Porto,  em  18U2.  Antonio  José  de  Paula  traduziu 
e escreveu  muitas  peças,  que  fez  representar, 
sendo  empresai  io.  Foi  amigo  intimo  de  Bocage, 
e 0 popular  poeta  escreveu  um  monologo  de  des- 
pedida aos  portuenses,  que  clle  recitou  quando 
terminou  os  seus  espectáculos  no  theatro  de  S. 
Joào.  Afinai  zangaram-se,  e Antonio  José  de  Pau- 
la foi  implacavelmente  satyrisado  por  Bocage. 
Das  muitas  peças  que  escreveu  e traduziu  sabe- 
mos das  seguintes:  Drama  intitulado  a Gratidão, 
offerecido  ao  ill.'^°  e ex.“®  sr.  D.  Thomaz  José  de 
Mello,  governador  e capitão  general  de  Pernam- 
buco, Parahiba,  e mais  capitanias  annexas,  etc., 
Lisboa,  1790;  Comedia  intitulada  Frederico  1^ 
Bei  da  Prússia,  composta  por  D.  Luciano  Fran- 
cisco Comella  em  o idioma  hespanhol,  e traduzida 
livremente  para  uso  do  theatro  da  nação  portu- 
gueza,  por  A.  J.  P.,  Lisboa,  1794;  Segunda  parte 
(da  mesma  comedia),  Lisboa,  1794;  Comedia  in- 
titulada a Humanidade,  terceira  parte  de  Frede- 
rico 11  i?ei  da  Priwsfa,  etc.,  Lisboa,  1794;  esta 
saiu  sem  trazer  a indicação  do  nome  do  tradu- 
ctor;  O Cid,  tragédia  de  Pedro  Corneille,  tra- 
duzida em  versos  portuguezes-,  saiu  anouyma,  mas 
julga-se  ser  d’elle,  assim  como  a traducção  do 
Mafoma,de  Voltaire,  que  outros  querem, fôsse  de 
José  Anastasio  da  Cunha. 

Paula  (Francisco  José  de).  Cirurgião  na  Real 
Camara,  membro  da  Junta  de  Saude  Militar  e 
primeiro  cirurgião  do  hospital  militar  da  corte, 
etc.  Nasceu  em  Lisboa,  ignoram  se  as  datas  do 
nascimento  e fallecimeuto,  mas  sabe-se  que  vi- 
via em  1820.  Habilitou^se  para  o exercício  da 
sua  profissão  nas  escolas  de  Edimburgo.  Escre- 
veu: Observações  praticas  sobre  a phtysica  pulmo- 
nar, escriptas  em  inglez  pelo  doutor  Samuel  Foart 
Simons,  traduzidas  em  latim  pelo  doutor  Van-Zan- 
diche,  e em  portuguez  por  Francisco  José  de  Pau- 
la, accrescentadas  de  notas  em  portuguez  pelo  dou- 
tor Manuel  Joaquim  Henriques  de  Paiva,  Lisboa, 
1789;  Elementos  de  physicologia  de  Guilherme  Cul- 
len,  traduzidos  em  portuguez,  Lisboa,  1790;  Sys- 
tema  de  cirurgia  de  Benjamim  Bell,  traduzido  pa- 
ra portuguez,  etc.,  Lisboa,  1794;  com  estampas. 
N’esta  traducção  teve  por  collaborador  o seu 
collega  Manuel  Alvares  da  Costa  Barreto. 

Paúla.  Pov.  na  freg.  de  S.  Gregorio  Magno, 
de  Cabanas  de  Torres,  conc.  de  Alemquer. 

Paula  Teves  (Francisco  de).  Vice-almirantc. 
N.  em  11  de  novembro  de  1839,  cm  Angra  do  i 
Heroiamo,  fal.  em  Lisboa  a 5 de  dezembro  de  : 
1906.  Em  20  de  janeiro  de  1853,  contando  ape-  1 
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nas  14  annos  de  edade,  ainda  incompletos,  en- 
trou na  marinha  de  guerra,  e a 17  de  junho  de 
1858,  aos  18  annos,  alcançou  a graduação  de.  as- 
pirante de  marinha  de  2.*  classe,  sendo  tres  an- 
nos depois  promovido  á4.*  classe.  A 1'^  de  março 
de  1863  teve  a promoção  de  guarda-marinha,  em 
8 de  novembro  de  1865  a de  2.®  tenente;  era  6 de 
outubro  de  1875  ade  1.®  tenente;  a 13  de  maio 
de  1881  a capitão-tenente  supranumerário,  e a 
efifectivo  em  7 de  janeiro  de  188.Ô;  a capitão  de 
fragata  em  25  de  julho  de  1889,  a capitão  de 
mar  e guerra  em  21  de  outubro  de  1895,  a con- 
tra-almirante em  30  de  dezembro  de  1901,  a vi- 
ce-almirante  em  11  de  novembro  de  1906.  Foi  go- 
vernador dos  districtos  de  Angoche,  Mossame- 
des  e Lourenço  Marques.  Commandou  os  seguin- 
tes navios:  canhoneiras  Douro  e Liberdade,  cor- 
vetas Rainha  de  Portugal,  Mindello,  Affonso 
d' Albuquerque,  esta  ultima  que  em  1893  estava 
no  Rio  de  Janeiro  fazendo  parte  da  esquadra 
que  para  ali  foi,  por  oceasião  da  revolta  de  Sal- 
danha da  Gama,  em  que  o brioso  official  reco- 
lheu a bordo  parte  dos  revoltosos,  que  sob  a ban- 
deira portugueza  ali  fòram  refugiar  se.  Fez  par- 
te das  campanhas  de  Moçambique  em  1891  e 
1895,  tendo  partido  de  Lisboa,  como  commandan- 
te  da  corveta  Affonso  d' Albuquerque,  em  29  de 
outubro  de  1894,  em  direcção  a Lourenço  Mar- 
ques. Desempenhou  muitas  commissòes  de  ser- 
viço, em  que  se  contam  as  seguintes:  vogal  da 
commissão  encarregada  de  ezan  inar  as  minas  do 
pharol  da  ilha  de  Gôa,  e dar  parecer  ácêrea  das 
causas  do  seu  desabamento;  commandante  da 
divisão  naval  da  África  Occidental;  ajudante  do 
chefe  do  departamento  maritimo  do  Centro;  aju- 
dante da  1.*  direcção  do  Arsenal  da  Marinha;  vo- 
gal das  commissòes  encarregadas:  de  propôr  as 
alterações  na  ordenança  geral  da  armada,  e dar 
parecer  ãcêrea  das  instrucções  para  a armada 
relativas  á espingarda  de  8,““  Kropatocheck; 
vogal  da  commissão  encarregada  de  formular  um 
projecto  de  reorganisação  dos  serviços  a cargo 
do  arsenal,  chefe  da  1.*  direcção  do  Arsenal  de 
Marinha;  chefe  dos  depositos  de  marinha;  vogal 
da  commissão  central  do  Real  Instituto  de  Soc- 
corros  a Naufrages;  capitão  do  porto  de  Lisboa 
e chefe  do  departamento  maritimo  ao  Centro- 
Foi  também  presidente  da  commissão  encarre- 
gada de  proceder  á revisão  do  regulamento  ge  • 
ral  do  serviço  do  pilotagem  das  barras  e portos 
do  continente  do  reino  e ilhas  adjacentes,  e ul- 
tramar. Chefe  da  missão  em  serviço  naval  á In- 
glaterra, presidente  da  commissão  encarregada 
de  dar  parecer  ácêrea  d*uma  proposta  do  governo 
dos  Estados  Unidos  relativa  á alteração  nos  meios 
empregados  para  evitar  abalroamentos.  Quando 
falleceu  pertencia  ao  quadro  auxiliar  e desempe- 
nhava as  funeções  de  vogal  da  junta  consultiva 
do  ultramar.  Os  seus  relevantes  serviços  presta- 
dos nas  citadas  commissões,  valeram-lhe  as  se- 
guintes distineções:  cavalleiro,  oilicial,  commen- 
dador  e grande  official  da  ordem  de  S.  Bento  do 
Aviz;  cavalleiro,  official  e cominendador  da  de 
Christo;  cavalleiro  da  de  S.  Thiago;  possuía  as 
medalhas  de  ouro  de  comportamento  exemplar  e 
de  campanhas  no  ultramar;  e as  de  serviços  no 
ultramar  c de  serviço  de  soccorros  a naufrages. 
Foi  também  louvado  em  vários  diplomas.  O vi- 
ce-almirantu  Paula  Teves  era  casado  com  a sr.® 
D.  Amélia  Possollo  Ilogan  Teves. 
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Paulinho.  Pov.  na  freguezia  de  S.  Romão,  de 
Aròes,  concelho  de  Fafe,  districto  de  Braga. 

Paúlinhos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Ca- 
breíras,  cone.  e distr.  de  Braga 

Paiilo.  Povoações  nas  freguezias:  Santa  Ma- 
ria, de  Fregim,  cone.  de  Amarante,  distr.  do  Por-  1 
to.  II  S.Thiago,  de  Guilhofrei,  concelho  de  Vieira,  j 
distr.  de  Braga.  ||  Santa  .Vlarinha,  de  Oleiro.s,  con-  | 
celho  de  Villa  Verde,  do  mesmo  distr.  ||  O Salva-  | 
dor,  de  Padreiro,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de  Vez, 
distr.  de  Vianna  do  Castello  |j  S.  Cypriano,  de 
Senharei,  do  mesmo  conc.  e distr.  K S.  Mamedc, 
de  Villarinho,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de 
Braga.  ||  S.  João  Baptista  e conc.  do  Cartaxo, 
distr.  de  Santarém.  ||  Santo  André,  de  Victorino 
de  Piàes,  concelho  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de 
de  Vianna  do  Castello. 

Paulo  Cordeiro  (D.  Adelaide  de  Sousa  Perei- 
ra de  Araújo  Sequeira  Pessoa^  /.*  baroneza  dc)- 
Nasceu  em  Belem  a 24  de  janeiro  de  1853,  sendo 
filha  de  José  Autonio  Pereira  de  Araújo  e Se- 
queira, tenente  coronel  de  artilharia,  c de  sua 
mulher,  D.  Maria  José  Cordeiro.  Foi  seu  avô 
materno  João  Paulo  Cordeiro,  fidalgo  cavalleiro 
da  Casa  Real,  abastado  capitalista  e negocian- 
te, e sobrinha  de  João  Paulo  Cordeiro,  opulento 
negociante  de  tabacos  no  Brazil  e Portugal,  que 
falleceu  solteiro,  e era  irmão  de  sua  mãe.  (V. 
Portugal, so\.  Il,pag.  1133  e 1131).  O titulo  foi 
concedido  por  decreto  de  2 junho,  1887.  A baro- 
neza de  Paulo  Cordeiro  casou  a 24  de  fevereiro  de 
1881  com  Olympio  Pessoa,  cirurgião  pela  Escola 
Medico-Cirurgica  de  Lisboa.  O seguinte  brazão 
foi  passado  por  alvará  de  2 de  dezembro  de  I7b9 
a um  dos  ascendentes  da  baroneza,  José  Anto- 
nio  Pereira  de  Araújo  c Sousa:  Escudo  esquarte- 
lado:  no  primeiro  quartel  as  armas  dos  Pereiras: 
em  campo  vermelho  uma  cruz  de  prata  florida  c 
vasia  no  campo;  no  segundo  as  dos  Camisòes,  em 
campo  vermelho  uma  camisa  de  prata  com  orla 
azul  carregada  de  oito  estrellas  de  ouro;  no  ter- 
ceiro as  dos  Sousas  (de  D.  Afi'on80  Diniz)  as  qui- 
nas de  Portugal  esquarteladas  com  quaaernas  de 
meias  luas;  e no  quarto  as  dos  Araújos,  em  cam- 
po de  prata  uma  aspa  azul,  com  cinco  bezantes 
de  ouro. 

Paulo  da  Gosta.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Esperança,  de  Ribeira  de  Niza,  conc.  e distr.  de 
Portalegre. 

Pau  Seceo  Ponta  situada  na  costa  NO  da 
ilha  de  Maio,  no  archipelago  e prov.  do  Cabo  Ver- 
de, África  Occidental.  Proveiu-lhe  o nome  d’um 
grande  tronco  seceo  que  lhe  servia  de  balisa.  |1 
Bahia  situada  na  costa  NO  da  ilha  de  Maio,  no 
referido  archipelago  e prov.  Dista  20  k.  de  Porto 
Inglez,  e tem  um  bom  fundo  d’areia.  E’  muito 
favoravel  por  ser  abrigada  dos  ventos  do  S e SE, 
mas  pouco  frequentada  por  não  haver  n'ella  po- 
voação nem  commercio.  Também  é chamada 
Porto  Portuguez. 

Paúlos  (José  Osorio  Colmieiro  de  Moraes  da 
Veiga  Cabral  Caldeirão,  1°  barão  de).  Fidalgo 
da  Casa  Real,  commendador  da  ordem  de  Chris- 
to,  major  de  cavallaria  do  regimento  n.®  12;  6 ® se- 
nhor do  morgado  de  S.  Vicente  de  Vinhaes,  ém 
que  succedeu  a seu  pae;  11.*^  senhor  do  de  Souto 
de  Penedono;  10.®  do  de  Ferrcirim;  11.®  do  prazo 
de  Paúlos,  que  herdou  de  seu  tio  materno  Osorio 
da  Veiga  Cabral  Caldeirão.  N.  a 20  do  novembro 
de  1765;  ignora-se  a data  do  fallecimento.  Era  ti- 
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lho  de  Miguel  Carlos  Cardoso  de  Sousa  de  Mo- 
raes Colmieiro,  fidalgo  da  Casa  Real,  senhor  do 
morgado  de  S.  Vicente,  tenente  de  cavallaria  de 
Chaves,  c de  sua  mulher,  D.  Maria  Joaquina 
Barbosa  Cabral  e Castro.  O barão  de  Paúlos  ca- 
sou com  D.  Francisca  Antonia  de  Figueiredo 
Sarmento,  filha  de  Sebastião  Jorge  de  Figueire- 
do Sarmento,  senhor  da  casa  de  Villa  Boa  de  Aru- 
fe,  cavalleiro  da  ordem  de  Christo,  capitão  de 
infantaria,  e de  sua  mulher,  D.  Marianna  de  Gou- 
veia de  Vasconcellos.  D’este  matrimonio  houve 
um  filho,  Antouio  Co'mieiro  de  Moraes,  que  foi 
0 2.®  barão  de  Paúlos,  e general  do  exercito  de 
D.  Miguel.  O titulo  foi  concedido  em  duas  vidas 
por  decreto  de  13  de  dezembro  de  1823. 

Paúlos  Povoações  nas  freguezias:  Santa  Ma- 
rinha, de  Nespereira,  conc.  de  Sinfães,  distr.  de 
Vizeu.  II  S.  Thiago,  de  Filhadella,  conc.  e distr. 
de  Villa  Real.  ||  N.  S • da  Purificação,  de  Ponté- 
vel,  conc.  do  Cartaxo,  distr.  de  Santarém. 

Pàus.  Pov.  e freg.  de  S.  Pedro,  da  prov.  da 
Beira  Alta,  conc.  e com  de  Rezende,  distr.  de 
Vizeu,  bisp.  de  Lamego;  478  fog.  e 1:898  habitan- 
tes. Tem  esc.  do  sexomasc.  e fabricas  de  louça 
grossa  e panellas.  Está  situada  na  margem  d'um 
affluente  do  rio  Douro,  a 10  k.  da  séde  do  conc. 
Um  dos  beneficiados  de  S.  Martinho  de  Moiros 
apresentava  o cura,  que  tinha  lOOíOOO  réis  de 
rendimento.  Suppõe  se  que  esta  pov.  é antiquis- 
sima,  mas  não  ha  aqui  monumentos  notáveis  d’cs- 
sa  antiguidade.  Foi  villa,  ha  muito  tempo  extin- 
cta.  A egreja  matriz  é um  templo  regular  e espa- 
çoso; tem  uma  torre  do  granito,  bastante  alta  e 
muito  solida.  O clima  é muito  saudavel,  mas  bas- 
tante frio  e áspero.  Passa  aqui  o rio  Bestança, 
que  rega  e fertiliza  esta  freg.  e outras,  e vae  des- 
aguar 110  rio  Douro,  no  sitio  denominado  Porto 
de  Kei.  O terreno  é bom,  apezai  de  ser  bastante 
accidentado,  e produz  com  abundaucia  milho, 
trigo,  centeio,  feijão,  batatas  e castanhas,  tudo 
de  boa  qualidade;  cria  gado  lanigero,  e tem  ca- 
ça miuda;é  abundante  d'agua  e de  lenha.  A pov. 
pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n.®9,  com  a séde  em  Lamego.  |i  Pov.  da  freg. 
de  Santa  Marinha,  de  Alquerubim,  conc.  do  Al- 
bergaria-a-Velha,  distr.  de  Aveiro.  Foi  villa,  ho- 
je extincta,  a que  el-rei  D.  Manuel  deu  foral,  em 
Lisboa,  a 2 de  junho  de  1516.  A pov.  é muito  an- 
tiga, e por  muitos  annos  foi  cabeça  de  julgado. 
Tem  correio  com  serviço  de  posta  rural.  ||  Povoa- 
ções nas  freguezias:  Santa  Maria,  de  Cepellos 
conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Cypria- 
no,de  Pinheiros,  conc.  de  Monsão,  distr.  de  Vian- 
na do  Castello. 

Pauzo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Alva- 
rães,  concelho  e districto  de  Vianna  do  Castello. 

Pavez.  V.  Armadura. 

Pavla.  E’  um  appellido  nobre,  que  proced^e  de 
Roberto  Pavia,  na  Italia,  ducado  de  Milão,  o 
qual,  vindo  a Portugal,  povoou  o deu  o nome  á 
villa  de  Pavia,  que  estava  abandouada.  Foi  seu 
descendente  Martim  Afifonso  de  Pavia,  cujos  suc- 
cessores  trocaram  Pavia  pela  aldeia  de  S.  Man- 
ços,  onde  Vasco  Martins  Pavia  fundou  um  mor- 
gado. As  armas  d'esta  familia,  são:  Escudo  csca- 
quelado  de  prata  e negro,  de  tres  peças  em  faxa 
e cinco  em  pala.  Elmo  de  prata,  aberto,  e por 
timbre  meio  leão,  lampassado  de  púrpura  e es- 
caquetado  de  prata. 

Pãvla  (Antonio  Maria  de  Sousa).  Major  re- 
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formado.  N.  em  1846,  fal.  em  15  de  janeiro  de 
1905.  Assentou  praça  em  1860,  sendo  promovido 
a alferes  em  março  de  1881,  a tenente  em  1886, 
e a capitão  em  1891,  reformando-se  depois  no 
posto  de  major.  Grande  parte  da  sua  carreira  foi 
feita  no  ultramar,  sendo-lhe  confiados  diversos 
commandos.  Um  d'estes  foi  o de  Infusse,  onde 
praticou  actos  de  bravura.  Depois  Je  restabele- 
cer a ordem  alterada  pelos  macuas,  que  andavam 
em  guerra,  arvorou  ali  a bandeira  portugueza, 
commandando  Infusse  ainda  por  algum  tempo. 
Na  índia  também  prestou  bons  serviços.  Distin- 
guiu se  no  governo  de  Sofala,  merecendo  os  lou- 
vores do  governador  da  provinda.  Também  es- 
teve em  Macau,  evidenciando  se  por  occasião  do 
incêndio  que  se  manifestou  a 9 de  maio  de  1892, 
no  paiol  da  polvora  adjacente  ao  quartel  de  S. 
Francisco.  Foi  devido  á sua  coragem,  que  se  evi- 
tou uma  espantosa  catastrophe,  que  ficaria  ce- 
lebre nos  annaes  d’aquella  provinda.  O Boletim 
do  Governo  inseriu  louvores  do  governo  geral  á 
coragem  do  bravo  official.  O major  Sousa  Pavia 
era  cavalleiro  da  ordem  de  S.  Bento  de  Aviz,  e 
possuia  a medalha  de  prata  de  comportamento 
exemplar. 

Pavia.  Villa  e freg.  da  Conversão  de  S.  Pau- 
lo, da  prov.  do  Alemtejo,  conc.  de  Móra,  com.  de 
Montemór-o-Novo,  distr.  e arceb.  de  Evora;  886 
fog.  e 1:690  hab.  Tem  esc.  do  sexo  fem  , estação 
post.,  medico,  boteis,  lagar  de  azeite,  fornos  de 
cal,  e uma  feira  no  5.®  domingo  de  quaresma  A í 
villa  dista  17  k da  séde  do  conc.  c está  situada  i 
n’uma  planicie,  nas  proximidades  da  margem  es-  I 
querda  da  ribeira  de  Tera.  A mitra  apresentava  i 
0 reitor,  que  tinba  diversos  generos  e 12^^  00  rs. 
em  dinheiro.  El-rei  D.  Diniz  deu  lhe  foral  em 
1287,  elevando  a pov.  á categoria  de  villa;  teve 
outro  foral,  dado  por  D.  Manuel,  em  Lisboa,  a 15 
de  fevereiro  de  l.':16.  Pavia  foi  séde  d’um  con- 
celho. Tem  Misericórdia  e hospital.  Ao  N,  por 
um  fragoso  valle,  e junto  a um  grande  rochedo, 
por  onde  se  sóbe  para  a villa,  corre  o rio  Téra, 
que  nasce  na  serra  d'Ossa,  e tem  aqui  uma  bel- 
la  ponte  de  cantaria.  A terra  é muito  fértil  em 
pão,  azeite,  legumes  c fruetas.  Cria  muito  gado, 
e ha  abundaucia  de  mel  e cera.  Também  appa- 
rece  muita  caça.  Eram  donatários  d’esta  villa  os 
condes  de  Redondo,  possuindo  aqui  um  sum- 
ptuoso palacio.  Pavia  pertence  á 4.*  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  11,  com  a séde  em 
Setúbal. 

Pavilhão.  V.  Coroa  Real.  j 

Pavô.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thomé,  de  Covellos, 
conc.  de  Baião,  distr.  do  Porto.  I 

Pavoença.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria  da  I 
Viuha,  de  Areosa,  conc.  e distr.  da  Vianna  do  I 
Castello.  I 

Payalvo.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da  Egrcja  No-  ^ 
va,  da  prov.  da  Extremadura,  conc.  e com.  de 
Tliomar,  distr.  de  Santarém,  patriarc.  de  Lisboa;  j 
551  fog.  e 2: 117  hab.  Tem  escolas  d’ambos  os  se-  ! 
xos,  est.  post , e est.  do  caminho  de  ferro,  na  li- 
nha do  N,  entre  a de  Chão  de  Maçãs  e o apea- 
deiro da  Lamarosa.  Dista  8 k.  da  séde  do  conc. 
E’  da  prelazia  de  Thomar,  hoje  annexa  ao  pa- 
triarchado.  E‘  terra  muito  fértil.  Pertence  á 5.* 
div.  mil.  e ao  distr.  de  rccrut.  e res  u.®  15,  com 
a séde  cm  Thomar. 

Pay  dos  Meninos  Deu-se  esto  nome,  por  uma 
provisão  régia  de  lr>3.5,  a um  ollicial  mechauico, 
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da  cidade  do  Porto,  cuja  obrigação  era  cuidar 
dos  enjeitados  que  apparecessem  no  seu  distri- 
cto,  levando  os  ao  juiz  dos  orpbãos.  (Documento 
da  Camara  do  Porto,  de  1535).  Havia  também  o 
Pae  dos  velhacos,  com  obrigação  de  prender  os 
vadios  V.  n’este  vol.,  a pag.  36.3. 

Paxi  Gassanga  Pov.  do  sobado  de  Caboco, 
na  3.*  div.  do  conc.  de  Cambambe,  districto  de 
Loanda,  provincia  de  Angola,  África  Occiden- 
tal. 

Paz.  Familia  procedente  do  infante  D.  Pedro, 
filho  de  D.  Affonso  XI,  rei  de  Castella  e Leão. 
Tem  por  armas;  escudo  partido  em  pala;  na  pri- 
meira, em  campo  azul,  dez  bezantes  de  ouro  em 
tres  palas,  tendo  quatro  bezantes  a pala  do  meio 
e tres  cada  uma  dos  lados;  na  segunda,  em  cam- 
po de  ouro,  um  leão  vermelho. 

Paz  {Fr.  Francisco  da).  Religioso  /ranciscano 
da  Congregação  da  Terceira  ordem,  lente  de  Es- 
criptura  e professor  de  lingua  hebraica,  que 
aprendera  com  o maronita  D.  Paulo  Hoder.  N. 
em  Aveiro  a 25  de  maio  de  1711;  ignora-se  a data 
do  fallecimento,  mas  vivia  em  1798.  Sendo  cha- 
mado pelo  bispo  de  Beja  Cenáculo  para  a sua 
diocese,  foi  por  ellc  empregado  no  magistério  do 
seminário  Escreveu:  Compendio  dos  principios 
da  grammatica  hebraica,  no  gual  se  explicam  bre- 
ve e claramente  as  regras  fundamentaes  d’esta  lin- 
gua, etc.,  para  uso  das  escolas  da  mesma  Congre- 
gação, Lisboa,  1771;  foi  reimpresso  em  Coimbra 
em  1826,  com  a indicação  de  segunda  edição  cor- 
recta e accrescentada  com  muitas  regras  necessá- 
rias para  a intelligencia  da  dita  lingua.  Fr.  Fran- 
cisco da  Paz  compoz  mais  algumas  obras  em  he- 
braico e om  latim,  as  quaes  se  pódem  vêr  men- 
cionadas no  Catalogo  dos  Escriptores  da  Ordem 
Terceira,  por  Fr.  Vicente  Salgado,  manuscripto 
que  existe  na  livraria  do  extincto  convento  de 
Jesus. 

Paz.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Braz,  de 
Granja,  conc.  de  Mourão,  distr.  de  Evora.  ||  S. 
João  Baptista,  de  Alpendurada,  conc  de  Marco 
de  Canavezes,  distr.  do  Porto. 

Paza.  Pov.  do  sobado  de  Luansa,  no  conc.  de 
S Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  de  Angola, 
África  Occidental.  ||  Pov.  do  sobado  de  Cuimba, 
no  mesmo  conc.  e distr.  Fica  no  caminho  do 
Zombo.  II  Pov.  no  sobado  de  Namcala,  do  mesmo 
conç.  e districto. 

Pazide.  Pov.  na  freg  de  Santa  Cruz  do  Dou- 
ro, coi  c.  dc  Baião,  distr.  do  Porto. 

Pbé  Terras  do  distr.  de  Inhambane,  África 
Oriental. 

Pé  de  Arca.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria, 
de  Pigeiros,  conc.  da  Feira,  distr.  do  Aveiro. 

Pé  de  Boi.  Pov.  ua  freg.  de  S.  Barnabé,  conc. 
de  Alrnodovar,  distr.  de  Beja. 

Pé  de  Cão.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Mar- 
tiuho  do  Bispo,  conc.  o distr.  de  Coimbra.  ||  N. 
S * do  O',  do  Olaia,  conc.  do  Torres  Novas,  distr. 
de  Santarém. 

Pé  do  Carneiro  (Monte  de).  Na  freg.  de  Sant’- 
Aniia  da  Serra,  conc.  de  Ourique,  districto  de 
Beja. 

Pé  de  Coelho.  Povoações  nas  freguezias:  S. 
Miguel,  de  Bairros,  conc.  de  Castello  de  Paiva, 
distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Sebastião,  de  Salir,  conc. 
de  Loulé,  distr.  de  Faro. 

Pé  de  Crorlda.  Ilha  da  Madeira;  pov.  na 
freg.  c conc.  de  S.  Vicente,  distr.  do  Funchal. 
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Pé  da  Cruz.  Povoações  iias  freguezias:  N. 
S.*  da  Conceição  e conc.  de  Monchique,  distr.de 
Faro.  II  N.  S.*  da  Conceição  e conc.  de  V.  N.  de 
Portimão,  do  mesmo  distr.  ||  O Salvador,  conc.  e 
distr.  de  Beja. 

Pé  da  Egreja.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de 
Coimbrão,  conc.  e distr.  de  Leiria. 

Pé  da  Erra.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mathcus,  de 
Erra,  conc.  de  Coruche,  distr.  de  Santarém. 

Pé  d’Erva.  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebastião,  de 
Salir,  conc.  de  Loulé,  distr.  de  Faro. 

Pé  do  Esquio.  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebastião, 
de  Espinhal,  concelho  de  Penella,  districto  de 
Coimbra. 

Pé  do  Frio.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Encar- 
nação, de  Marmelete,  conc.  de  Monchique,  distr 
de  Faro. 

Pé  de  Ingote.  Pov.  na  freg.  de  N.  S * da  Gra- 
ça, de  Campello,  conc.  de  Figueiró  dos  Vinhos, 
distr.  de  Leiria. 

Pé  de  Janeiro.  Pov.  na  freg.  do  N.  S.*  da 
Graça,  de  Campello,  conc.  de  Figueiró  dos  Vi- 
nhos, distr.  de  Leiria 

Pé  da  Ladeira.  Povoações  nas  freguezias: 
Ilha  Graciosa;  N.  S.*  de  Guadalupe,  de  Guada- 
lupe, conc.  de  Santa  Cruz  da  Graciosa,  distr.  de 
Angra  do  Heroismo.  ||  Ilha  da  Madeira;  N.  S.*  da 
Conceição  e conc.  de  Machico,  distr.  do  Funchal. 
II  O Espirito  Santo,  de  Tapeus,  conc.  de  Soure, 
distr.  de  Coimbra.  II  Santa  Clara,  de  Santa  Clara- 
a-Nova  conc.  de  Almodovar,  distr,  de  Bej’a. 

Pé  da  Levada.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de 
Samodães,  conc.  de  Lamego,  distr.  de  Vizeu. 

Pè  da  LomBa.  Pov.  da  freg.  de  Santa  Catha- 
rina,  de  Villa  Facaia,  conc.  de  Pedrogão  Grande, 
distr.  de  Leiria. 

Pé  do  Monte.  Povoações  nas  freguezias:  San- 
ta Eulalia,  conc.  de  Arouca,  distr.  de  Aveiro.  || 
Santa  Maria,  de  Infias,  conc.  de  Guimarães,  dis 
tr.  de  Braga.  ||  S.  Miguel,  de  Laundos,  conc.  de. 
Povoa  de  Varzim,  distr.  do  Porto.  ||  N.  S.*  da 
Piedade,  de  Santo  Quintino,  conc.  de  Sobral  de 
Monte  Agraço,  distr.  de  Lisboa.  ||  S.  Pedro,  de 
Serreleis,  conc.  e distr.  de  Vianna  do  Castello. 

II  Santa  Maria,  de  Tavora,  conc.  de  Arcos  de 
Valle-de-Vez,  do  mesmo  distr.  ||  Santa  Maria,  de 
Terroso,  conc.  de  Povoa  de  Varzim,  distr.  do 
Porto.  II  Pov.  da  freg.  de  N.  S.*  da  Luz,  no  conc. 
da  Praia,  arcbipelago  e prov.  de  Cabo  Verde, 
África  Occidental.  ||  Ponta  situada  na  costa  Ò da 
ilha  do  Pico,  Açôres.  Fica-lhe  ao  N o porto  da 
villa  de  Magdalena,  proximo  da  Horta,  capital 
da  ilha  do  Fayal. 

Pé  do  Paço.  Ilha  da  Madeira;  Pov.  na  freg.  e 
conc.  de  S-  Vicente,  distr.  do  Funchal. 

Pé  da  Pedreira.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
PuriBcação,  de  Alcanede,  conc.  e distr.  de  San- 
tarém. 

Pé  do  Pico.  Ilha  da  Madeira,  e distr.  do  Fun- 
chal; pov.  na  freg.  de  S-  Sebastião  e conc.  de 
Camara  de  Lobos.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Jorge, 
conc.  de  Santa  Anna  ||  Ilha  do  Porto  Santo;  pov. 
na  freg.  de  N.  S.*  da  Piedade  e conc.  de  Porto 
Santo,  distr.  do  Funchal.  ||  Ilha  de  S.  Jorge;  pov. 
na  freg.  de  N.  S.*  do  Kosario,  de  Rosaes,  conc. 
de  Vélas,  distr.  de  Angra  do  Heroismo. 

Pé  Redondo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho, 
de  Carvalho  do  Rei,  conc.  do  Amarante,  distr.  do 
Porto. 

Pé  da  Ribeira.  Ilha  de  S.  Jorge;  pov.  na  freg. 


de  S.  Jorge  e conc.  de  Vélas,  distr.  de  Angra  do 
Heroismo. 

Pé  da  Serra.  Pov.  e freg.  de  S.  Simão,  da 
prov.  do  Alemtej'o,  conc.  e com.  de  Niza,  distr. 
e bisp.  de  Portalegre;  2G9  fog.  e 979  hab..  Tem 
esc.  do  sexo  masc.,  uma  fabrica  de  queijos,  e cor- 
reio com  serviço  de  posta  rural.  A pov.  dista  7 
k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  a 2 k.  da  mar- 
gem esquerda  da  ribeira  de  Niza.  A Mesa  da 
Consciência  e Ordens  apresentava  o vigário,  que 
tinha  differentes  generos  e 12^000  réis  em  di- 
nheiro. A terra  é fértil  em  generos  agricolas, 
tem  gado;  pertence  á 4.*  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrut.  e res.  n.«  22,  com  a séde  em  Abrantes.  || 
Povoações  nas  freguezias:  S.  Pedro,  de  Agrella, 
eonc.  de  Santo  1 hirso,  distr.  do  Porto.  ||  Santa 
Maria  Magdalena  e conc.  de  Alvaiazere,  distr. 
de  Leiria.  |1  N.  S.*  da  Conceição,  de  Amêndoa, 
conc.  de  Mação,  distr.  do  Santarém.  ||  N.  S.*  da 
Purificação,  de  Montelavar,  conc.  de  Lintra,  dis- 
tr. de  Lisboa.  |l  S.  Pedro  e conc.  de  Porto  do 
Moz,  distr.  de  Leiria.  ||  N.  S-*  da  Conceição  e 
conc.  dc  Rio  Maior,  distr.  de  Santarém.  ||  S.  Se- 
bastião, de  Salir,  eonc  de  Loulé,  distr.  de  Faro. 

II  N.  S*  da  Conceição,  de  Sarzedas,  conc.  e dis- 
tr. de  Castello  Branco.  ||  N.  S.*  da  Gaiola,  de 
Cortes,  conc.  e distr.  de  Leiria. 

Pè  do  Serro.  Povoações  nas  freguezias:  Santa 
Barbara  de  Nexe,  conc.  e distr.  de  Faro,  ||  N.  S.* 
da  Assumpção,  de  Saboia,  conc.  de  Odemira, 
distr.  de  Beja. 

Pé  da  Veiga.  Pov.  na  freg.  de  Julião,  de  Mo- 
reira do  Lima,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de 
Vianna  do  Castello. 

Pé  de  Verde.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Luz, 
no  concelho  de  S.  Vicente,  archipelago  e prov. 
de  Cabo  Verde,  África  Occidental. 

Peambo.  Pequena  bahia  situada  na  costa  do 
distr.  de  .Mossamedes,  prov.  de  Angola,  África 
Occidental.  Estende  se  por  entre  duas  pontas 
baixas  e escuras,  e é um  mau  ancoradouro  por 
ser  muito  funda.  Pem  feitorias. 

Peares.  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebastião,  de 
Quelfes,  conc.  de  Olháo,  dist'.  de  Faro. 

Peça.  Moeda  de  ouro,  dos  reinados  de  D.  João 
V,  D.  Maria  I,  D.  Pedro  IV,  do  infante  D.  Mi- 
guel e D.  Maria  II. — Reinado  de  D.  João  V.  Cha- 
mava-se peça  á dobra  de  4 escudos,  cujo  valor 
primitivo  era  de  GílOO  réis,  tendo  ultimamente  o 
valor  estimativo  de  60Í0J0  réis;  anverso:  loan- 
nes  oVo  Do  Go  Porto  Et  o Alg  o Rex  » Cabeça  do 
rei  á direita,  com  cabelleira  e corôa  de  louro, 
por  baixo  o anno  de  1722  e um  L,  indicação  de 
ser  cunhada  na  officina  monetaria  de  Lisboa;  re- 
verso; In  o Hoc  o Signo  o Vinces  o Armas  do 
reino  com  o escudo  oval  ornamentado. — Meiape- 
a era  a dobra  de  2 escudos,  valor  primitivo  de 
Í200  réis;  e estimativo,  ultimamente,  30/ÍO00 
réis;  anverso:  loannes  oVo  DoG»  Porto  Eto  Al- 
go Rex  o Cabeça  do  rei  á direita  com  cabelleira 
e corôa  de  louro,  por  baixo  L,  pela  razão  já  ci- 
tada, e no  exergo  o anno  de  1722;  reverso:  In 
0 Hoc  0 Signo  o Vinces  o Armas  do  reino  com  o 
escudo  oval  ornamentado. — Quarto  dc  peça:  um 
escudo,  valor  primitivo,  1^600  rs.;  estimativo,  ul- 
timamente, 6Í000  réis;  anverso:  loannes.  oV» 
DoGo  Porto  Eto  Algo  Rex  „ Cabeça  do  rei  á di- 
reita com  cabelleira  e corôa  de  louro,  por  bai- 
xo um  L,  idem;  no  exergo  1722;  reverso:  In  „ 
Hoc  0 Signo  0 Vinces  „ Armas  do  reino  com  es- 
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cudo  oval  ornamentado. — Oitavo  de  peça,  meio 
escudo,  valor  primitivo  800  réis,  e estimativo,  nl- 
timamente,  2^500  réis;  anverso  egual  aos  outros, 
por  baixo  um  L\  idem;  reverso  egual  aos  outros. 
Oretrato  do  D.  João  V nestas  peças  foi  desenho  de 
Vieira  Lusitano,  na  orla  o nome  e titulos,  e o re- 
verso as  armas  do  reino,  e a legenda  In  Hoc  Si- 
gno Vinces,  os  puncçòes  fôram  abertos  por  Ânto- 
nioMengiu. — Peça,  dobra  de  4 escudos,  no  valor 
de  6Í40Ü  réis;  anverso:  loannes  oV»  D„Go  Porto 
Eto  Algo  Reio  Cabeça  do  rei,  etc.;  e por  baixo 
um  indicando  ser  cunhada  na  odicina  mone- 
tária da  Bahia,  e o anno  de  1715;  reverso:  Armas 
do  reino  enchendo  o campo  todo  da  moeda.  — 
Meia  peça,  dobra  de  2 escudos,  valor  primitivo 
3^200  réis;  anverso:  em  tudo  egual  aos  outros, 
tendo  um  Af,  indicando  ter  sido  cunhada  naoffi- 
na  de  Minas  Geraes,  e o anno  de  reverso: 
armas  do  reino,  etc.—  Quarto  de  peça,  escudo, 
valendo  líGOO  réis;  anverso:  egual  aos  outros,  e 
o anno  de  1724;  reverso:  as  armas  do  reino,  etc. 
— Oitavo  de  peça,  dobra  de  meio  escudo:  anver- 
so egual,  tendo  um  M,  indicando  ser  cunhada  na 
officina  de  Minas  Geraes,  e o anno  de  1734;  re- 
verso: as  armas  do  reino,  etc. — Reinado  de  D. 
Maria  I.  Chamava  se  peça  á dobra  de  4 escu- 
dos de  ouro, como  valor  de  7Í  500 réis  primitivo; 
estimativo  ultimamente,  9|$000  réis;  anverso: 
Maria  „ I o Et«  Petrus  o III  „ DoGo  Porto  Et®  Al- 
go Regeso;  bustos  laureados  da  rainha  e de 
seu  marido,  D.  Pedro  III,  4 direita,  por  baixo, 
0 anno  do  1786  K.  (Rio  de  Janeiro);  reverso:  as 
armas  do  reino  ornamentadas. — Meia  peça,  do- 
bra de  2 escudos,  valor  primitivo  de  3^750  réis, 
estimativo,  4Í^00  réis.  Anverso  egual,  tendo 
marcado  o anno  de  1786  R.  (Rio  de  Janeiro), 
reverso  egual  A antecedente. — D.  Pedro  IV.  Pe- 
ça de  ensaio  monetário;  anverso:  Petrus.  IV» 
DoGo  Portugaliae  « Eto  Algarb  « Rex  o;  cabeça 
laureada  do  monareba  á direita;  por  baixo  o an- 
no de  1826;  re\erso:  as  armas  do  reino  com  es- 
cudo do  feitio  que  tinham  as  moedas  de  prata, 
cercado  por  duas  palmas  de  louro  e carvalho. — 
Peça  de  7^500  réis;  anverso  egual  ao  anteceden- 
te, tendo  0 anno  de  1827;  reverso:  armas  do  rei- 
no com  0 escudo  oval  entre  duas  palmas  de  louro 
e carvalho,— Meia  peça;  valor  3í750;  estimativo 
4^500  réis;  anverso  egual  ao  precedente,  com  o 
anno  de  1827;  reverso  egual. — Infante  D.  Mi- 
guel. Peça  do  valor  do  7^.500  réis;  anverso  Mi- 
chael  ol.  DoGo  Portugaliae.  Et„  Algarb  o Rex  „ 
Busto  laureado  de  D.  .Miguel  à direita,  com 
a couraça  e o manto;  por  baixo  1828;  reverso:  as 
ârmas  do  reino,  tendo  por  ornamento  duas  pal- 
mas com  as  pontas  voltadas  para  dentro.  Cunhou- 
se  outra  peça  do  mesmo  valor,  tendo  o anverso 
egual,  e o anno  de  1830;  no  reverso  as  armas  do 
reino  com  as  duas  palmas  voltadas  para  fóra.— 
Como  ensaio  monetário  houve  outra  com  o an- 
verso egual,  tendo  a couraça  e o manto  n’um  cain- 
po_  radiado,  por  baixo  1829. — Meia  peça,  valor 
primitivo  3Í750  réis;  ultimamente  estimativo,  rs. 
4Í500.  Anverso  egual;  Busto  laureado  á direita 
com  a couraça  e o manto,  por  baixo  1828;  rever- 
so: as  armas  do  reino  entre  duas  palmas  volta- 
das para  dentro. — Meia  peça  de  egual  valor:  an- 
verso egual,  tendo  o anno  de  1831;  reverso:  as 
palmas  voltadas  para  fóra.  Foi  João  José  Dubois 
o encarregado  de  abrir  um  cunho  para  a morda 
de  ouro  de  7/500  réis,  permittindo-lhe  o aviso 
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de  17  de  novembro  dç  1828,  que  tirasse  provas 
da  real  effigie  nos  engenhos  da  Casa  da  Moeda, 
e a 15  de  junho  de  1829  fôram  mandados  archi- 
var  na  mesma  casa  os  referidos  cunhos.  —Z).  Ma- 
ria II.  Como  ensaio  de  moeda,  cunhou-se  uma 
peça,  tendo  no  anverso:  Maria  « H ” DoG,  Portu- 
gal» Eto  Algarb  « Regina  » Cabeça  da  joven  so- 
berana á esquerda,  por  baixo  1833;  reverso;  as 
armas  do  reino  com  o manto  real  formando  pa- 
vilhão, por  baixo  Porto. — Peça  do  valor  primiti- 
vo de  7/500  réis;  ultimamente  estimativo  réis 
10/000;  anverso:  Maria  „ II  o D , G»  Portugal 
Et  o Algarb  o Regina  » Cabeça  da  rainha  á es- 
querda, por  baixo  entre  duas  estrellas  o anno  de 
1833;  reverso:  armas  do  reino  entre  um  ramo  de 
louro  e outro  de  carvalho. — Outra  peça  do  mes- 
mo valor:  anverso  egual,  tendo  o busto  da  rai- 
nha diadema  e penteado  differente;  anno  de  1833; 
0 reverso  egual  ao  anterior. — Outra  ainda  do 
mesuio  valor,  com  o anverso  e reverso  eguaes  á 
peça  antecedente,  tendo  o busto  da  rainha  dia- 
dema e uma  outra  variedade  de  penteado;  anno 
de  1835.  O valor  primitivo  foi  depois  elevado  a 
8/000  réis,  por  decreto  de  3 de  março  de  1847. 

II  Peças  de  honra:  coroa,  sceptro,  espada,  distin- 
ctivos  que  levam  os  granles  senhores  nas  pom- 
pas fúnebres  e em  outras  cerimonias  publicas. 

Peça.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Ronfe, 
conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Pecegàes.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Ro- 
riz,  conc.  de  Santo  Tbirso,  distr.  do  Porto. 

Peceguelro.  Pov.  o freg.  de  S.  .VIartinho,  da 
prov.  do  Douro,  conc.  de  Sever  do  Vouga,  com. 
de  Agueda,  distr.  de  Aveiro,  bisp.  de  Vizeu; 
265  fog.  e 1:153  hab.  Tem  escolas  d'ambos  os 
sexos,  est.  post.,  boteis,  philarmonica,  uma  ponte 
sobre  o rio  Vouga,  Companhia  Industrial  Portu- 
gueza,  negociantes  de  cortiça,  madeira  e sal, 
teira  no  sitio  da  Ponte  de  Pecegueiro,  no  4.®  do- 
mingo de  cada  mez,  de  gados  de  dififerentes  qua- 
lidades, generos  agrícolas,  ctc..  A pov.  dista  2 k. 
da  séde  do  conc.  e está  situada  na  estrada  que 
vae  de  Sever  do  Vouga  a Talhadas,  nas  proxi- 
midades da  margem  Vouga.  A mitra  apresentava 
0 abbade,  que  tinha  de  rendimento  34Í)/000  réis. 
A terra  é fértil  em  todos  os  generos  agricolas 
do  paiz,  cria  muito  gado,  e nos  seus  montes  ap- 
parece  muita  caça.  A pov.  é muito  antiga,  e já 
existia  antes  que  o conde  D.  Henrique  e sua  mu- 
lher D.  Thereza  tomassem  conta  de  Portugal. 
Nas  Inquirições  reaes,  a que  mandou  proceder  el- 
rei  D.  Diniz,  em  1282,  se  lê  que  a aldeia 
de  Sever  de  Pecegueiro  de  Vouga,  tinha  a ordem 
do  Hospital  um  casal  que  pagava  a terça  do  que 
matasse  no  rio  e as  primariças  Cas primeiras  lam- 
preias que  se  pescavam)  que  á adar  aelRey,  e 
roussô,  e comezio,  e merda  en  bôea.  (Documento  da 
Torre  do  Tombo).  A pov.  pertence  á 5.*  div.  mil. 
e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n®  24,  com  a séde 
em  Aveiro.  Tendo  sido  annexada  ao  concelho  de 
.\lbergaria-a-Velha  por  decreto  de  21  de  novem- 
bro de  1895  que  supprimiu  o de  Sever  de  Vouga, 
viiitou  a este,  quando  foi  restaurado  por  decreto 
de  13  de  janeiro  de  1898.  ||  Pov.  e freg.  de  S.  Si- 
mão,  da  prov.  do  Douro,  conc.  da  Pampilhosa, 
com.  d’Arganil,  distr  de  Coimbra;  225  fog.  e 
1:041  hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e correio  com 
serviço  de  posta  rural.  A pov.  dista  10  k.  da  sé- 
de do  conc.  e está  situada  junto  d*uma  ribeira 
do  mesmo  nome,  atliuente  do  rio  Unhaes,  na  es- 
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trada  de  Macieira  a Goes  e Louzà.  O prior  da 
Pampilhosa  apresentava  o cura,  que  tinha  réis 
30^000  e 0 pé  d'altar.  A terra  é fértil  e cria  bas- 
tante gado.  Território  bastante  montanhoso  com 
abundancia  de  caça.  Pertence  á 5.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e reserva  n.®  23  com  a séde  em 
Coimbra.  ||  Ilha  na  prov.  do  Alemtejo,  ficando  na 
costa  do  Oceano  entre  asviilas  deSinese  V.  N. 
de  Milfontes,  a 15  k.  de  cada  uma.  A Ilha  do  Pe- 
cegueiro  tem  o seu  forte,  mandado  construir  por 
D.  Pedro  II,  pelos  annos  de  1^90,  para  ivitar  a 
invasSo  dos  africanos.  Foi  seu  constructor  e 1.® 

fovernador  o capitão  João  Kodrigucs  Mouro. 

'oi  artilhado  com  5 boccas  de  fogo,  tendo  uma 
guarnição  de  3)  soldados.  Hoje  está  deserto  e 
desartilhado.  Ao  E d'esta  ilhota,  a 1 k.  de  dis- 
tancia, na  terra  firme,  está  a antiga  capella  de 
N.  S.*  da  Queimada,  que  é de  grande  devoção 
para  os  povos  d'esta  costa.  Conta-se  da  seguinte 
fórma  a origem  do  nome  da  sua  padroeira:  Pelos 
annos  de  lo60  entraram  os  moiros  por  esta  ilho- 
ta com  as  suas  lanchas,  a roubar  e captivar  o que 
podiam,  porque  então  nilo  havia  ainda  fortifica- 
ção alguma.  Indo  á ermida,  o ermitão  defendeu- 
se  corajosamente,  mas  como  não  fôsse  soccorrido. 
e só  contra  tantos,  teve  de  succumbir  na  lueta, 
sendo  morto,  e a capella  e a casa  do  ermitão  sa- 
queadas. Os  moiros  levaram  a ionagem  da  Senho- 
ra, e a iôram  lançar  n’uma  balça  de  mattagal  e 
silvado  que  havia  perto,  e lhe  lançaram  fogo.  Ar- 
deram o matto  e as  silvas,  ficando  tudo  reduzi- 
do a cinzas,  mas  depois  dos  moiros  se  afastarem, 
veiu  gente  das  proximidades,  que  encontrou  a 
capella  roubada,  o ermitão  morto,  e procurando 
a imagem,  foram  achal-a  entre  as  cinzas,  inteira 
e illeza,  o que  tiveram  por  milagre,  e fez  redo- 
brar a sua  devoção  para  com  a Senhora,  á qual 
desde  então  deram  o titulo  de  Nossa  Senhora  da 
Queimada.  A invocação  era  na  primitiva  Nossa 
Senhora  d' Assumpção.  ||  Povoações  nas  fregue- 
zias:  S.  Christovão,  de  Cabeçudos,  conc.  de  V. 
N.  de  Famalicão,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Sebastião, 
do  Espinhal,  conc.  de  Penefla,  distr.  de  Coimbra, 
II  N.  S.*  da  Conceição,  de  Martim  Longo,  conc. 
de  Alcoutim,  distr.  de  Faro.  ||  N.  S.*  das  Neves, 
de  Pousafiôres,  conc.  de  Ancião,  distr.  de  Leiria. 
II  N.  S.*  dos  Remedios,  de  Reguengo  do  Fétal, 
conc.  da  Batalha,  do  mesmo  distr.  ||  Santa  Maria, 
de  Valle,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro.  ||  S 
Salvador,  de  Victorino  das  Donas,  conc.  de  Pon- 
te do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  San- 
ta Maria  Maior  e conc.  de  Chaves,  distr.  de  Vil- 
la  Real.  ||  Ribeira  do  distr.  de  Coimbra.  N.  na 
serra  de  Fajão,  corre  a SSO,  passa  a E da  fre- 
guezia  de  Pecegueiro,  e entra  no  rio  Unhas  com 
10  k.  de  curso. 

Pecegueiro  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  po 
voaçôes  na  freguezia  de  S.  Simâo,  de  Peceguei- 
ro, concelho  da  Pampilhosa,  distr.  de  Coimbra 
Pecegueiros.  Povoações  nas  freguezias:  S. 
Thiago,  de  Álvaro,  conc.  de  Oleiros,  distr.  de 
Castello  Branco.  ||  S.  Christovão,  do  Labruja, 
conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello. 

Peceguido  Pov.  na  freg.  de  Santa  Columbia, 
de  Couto  do  Mosteiro,  conc.  de  Santa  Comba 
Dão,  distr.  de  Vizeu. 

Pecelada.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Landim,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de 
Braga. 


Pecelar.  Pov.  na  freg.  de  S.  Paio,  de  Ruilhe, 
conc.  e distr.  de  Braga. 

Pecene.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  do 
Cossourado,  conc.  de  Paredes  de  Coura,  distr.  de 
Vianna  do  Castello. 

Pechão  ou  Pexão.  Pov.  e freg.  de  S.  Bartho- 
lomeu,  da  prov.  do  Algarve,  concelho  e com.  de 
Olhão,  distr.  de  Faro,  bisp.  do  Algarve;  405  fog. 
e l;55fi  hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e est.  post. 
A pov.  dista  4 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada 
a 5 k.  do  mar.  O bispo  apresentava  o cura,  que 
tinha  diversos  generos.  A egreja  matriz  está 
edificada  n’um  alto  d’onde  se  vê  o mar.  O seu 
território  é em  grande  parte  oceupado  por  mon- 
tes incultos,  mas  nos  sitios  cultivados  produz 
muitos  cereaes,  alfarrobas,  algum  vinho  e gran- 
de abundancia  de  figos.  Pertence  á 4.*  div.  mil. 
e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  4,  com  a séde  em 
Faro 

Pecheda.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Gove,  conc.  de  Baião,  distr.  do  Porto. 

Pecuaria.  A arte  da  creação  e tratamento  de 
gado.  Na  exposição  industrial  portugueza  com 
uma  secção  agricola,  realisada  na  Avenida  da 
Liberdade  em  junho  de  1888,  houve  também  uma 
exposição  pecunaria,  a qual  foi  installada  n’um 
terreno,  no  extremo  norte  da  Avenida,  onde  se 
fizeram  algumas  construcções  para  abrigo  dos 
animaes,  algumas  muito  elegantes.  Ao  entrar  no 
recinto,  que  foi  todo  gradeado,  erguiam  se  dois 
torreões  rústicos  muito  graciosos.  Fôram  aber- 
tos na  rua  principal  dois  lagos,  um  á entrada  e 
0 outro  em  frente  do  pavilhão  real,  que  se  cons- 
truiu n’nma  eminencia  do  terreno,  que  é bastan- 
te accidentado.  N‘aquelle  pavilhão  se  realisou 
ã cerimonia  da  inauguração  da  exposição,  no  dia 
10  do  citado  mez  de  junho,  presidida  pela  famí- 
lia real,  a que  assistiram  os  ministros,  corpo  di- 
plomático, membros  do  parlamento  c da  camara 
municipal,  altos  funccionarios,  imprensa,  etc.  De- 
pois d’esta  cerimonia  a familia  real  dirigiu-se 
para  a varanda  do  pavilhão  para  vêr  desfilar  o 
gado  que  passou  em  revista.  Dififerentes  especies 
de  gado  e dos  melhores  exemplares  existentes  na 
exposição,  passaram  pela  frente  do  pavilhão  real. 
Durou  mais  d’uma  hora  o desfilar,  podendo  no- 
tar-se os  magníficos  cavallos  expostos  pela  Casa 
Real,  do  infante  D.  Augusto,  das  Caudelarias 
Nacionaes,  de  muitos  lavradoies,  das  províncias 
do  Algarve,  Minho,  Alemtejo,  Extrematura,  etc., 
podendo  emfim  admirar-se  a riqueza  de  gados 
que  se  criam  no  paiz,  e que  constituem  um  dos 
ramos  mais  importantes  da  agricultura.  Esta  ex- 
posição foi  superior  á que  se  havia  realisado  na 
Tapada  d' Ajuda  em  1884.  A grande  quantidade 
de  gado,  que  concorreu  de  todos  os  pontos  do 
paiz,  permittiu  o vêrem-se  na  exposição  exem- 
plares magníficos,  como  não  appareceram  na  re- 
ferida exposição  de  1884.  No  dia  20  de  junho 
já  citado  encerrou  se  a exposição  com  a mes- 
ma solemnidãde,  assistindo  também  a familia 
real,  presidindo  el  rei  D.  Luiz  á distribuição  dos 
prêmios  aos  expositores  premiados.  Estes  prê- 
mios fôram  pecuniários,  e!evando-so  á quantia 
de  rs.  3:754íÜOO.  Houve  também  muitas  menções 
honrosas  concedidas  a estes  e a outros  exposito- 
res. Ojury  dividiu  o concurso  em  5 classes  com- 
postas dos  equídeos,  bovideos,  ovinos,  caprinos  e 
suineos.  Em  todas  as  classes  houve  premiados. 
Bibliographia:  Atlas  pecuário  de  Portugal,  map- 
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pas,  etc.,  segundo  o recenseamento  a que  se  proce- 
deu em  conformidade  do  decreto  de  22  de  junho  de 
1870,  Lith.  C.  Maigne,  Lisboa 

PocDliar  {D.  João),  Prelado  no  scculo  xii.  N. 
em  Coimbra,  e tal.  em  Braga,  a 3 de  dezembro 
de  117Õ.  Era  filho  de  Christovào  João  e de  D. 
Maria  Kabaldis,  senhora  da  villa  de  Murtede. 
Estudou  em  Coimbra,  e foi  depois  para  a Uni- 
versidade de  Paris.  Edificou  um  oratorio  na  villa 
de  Lafões,  onde  se  recolheu  com  alguns  sacerdo- 
tes praíicando  exercícios  religiosos.  Foi  depois 
mestre  escola  da  cathcdral  de  Coimbra,  e sendo 
ali  arcediago  D.  Tello,  o acompanhou  a Roma 
para  impetrar  de  Innocencio  II,  que  o instituto 
dos  conegos  regulares  de  Santo  Agostinho  fôsse 
restituído  á sua  primitiva  observância.  Conse- 
guindo a sua  pretensão  com  muitos  privilégios  e 
indultos  para  o leal  convento  de  Santa  Cruz  de 
Coimbra,  voltaram  ambos  de  Roma  em  junho  de 
1135.  D.  João  Peculiar  foi  depois  eleito  bispo  do 
Porto  em  1138,  passando  á cadeira  archiepisco- 
pal  de  Braga  e primaz  das  Hespanhas,  em  1139, 
indo  outra  vez  a Romi  para  receber  o pallio,  que 
0 mesmo  pontífice  lhe  entregou,  ordenando  lhe 
que  assistisse  ao  concilio  Lateranense  II,  que  n’a- 
quelle  tempo  se  celebrava.  Regressando  a Braga 
foi  recebido  com  as  maiores  demonstrações  de 
respeito  e de  jubilo.  O arcebispo  primaz  de  Bra- 
ga D.  João  Peculiar  foi  quem  coroou  D.  Affonso 
Henriques,  1.®  rei  de  Portugal  nas  côrtes  celebra- 
das em  Lamego;  assistiu  á conquista  de  Lisboa 
em  1147,  acompanhando  sempre  o novo  rei;  foi 
quem  benzeu  a mesquita-mór  dos  moiros  torna- 
da templo  christão  e sagrou  o 1 “ bispo,  D Gil- 
berto, varão  inglez  de  notoria  virtude,  que  foi 
preferido  a todos  os  outros,  por  ser  considerado 
0 mais  digno  dos  estrangeiros  que  ajudaram  D. 
AflFonso  Henriques  na  conquista  de  Lisboa  O no- 
vo rei  assistiu  á sagração,  e terminada  a cerimo- 
nia D.  Gilberto  fez  juramento  de  obediência  ao 
arcebispo  D.  João  Peculiarcomo  primaz  das  Hes- 
panhas. O arcebispo  foi  sepultado  na  sé  de  Bra- 
ga. Havia-se  relacionado  intimamente  em  Roma 
com  0 doutor  da  Egreja  S.  Bernardo,  com  quem 
entretinha  afifectuosa  correspondência.  Por  sua 
morte  deixou  manuscriptas  muitas  d’essas  cartas 
em  latim. 

Pecuto.  Pov.  do  conc.  de  Mossamedes,  África 
Occidental. 

Pedaçães.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Lamas,  concelho  de  Agueda,  distr.  de  Aveiro. 

Pedaço.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Paio, 
de  Besteiros,  conc.  de  Amares,  distr.  de  Braga. 
II  S.  João  Baptista,  de  S João  da  Madeira,  conc. 
de  Oliveira  de  Azemeis,  distr.  de  Aveiro.  j|  S 
Martinho,  de  Outeiro  Maior,  conc.  de  Villa  do 
Conde,  distr.  do  Porto. 

Pedaço  Mau.  Pov.  na  freg.  de  S PeJro,  de 
Padôme,  conc.  de  V.  N.  de  Pamalicão,  distr.  de 
Braga. 

Pedagogia.  Sciencia  que  trata  do  ensino  ele- 
mentar e da  educação  das  creanças.  A pedago- 
gia theorica  tira  os  seus  princípios  da  observa- 
ção cuidadosa  da  natureza  humana,  e em  parti- 
cular da  natureza  da  creança  durante  a evolução 
das  suas  faculdades  physicas  e moraes.  Em  nos- 
sos dias  tem  o seu  ensino  regular  nas  universi- 
dades mais  importantes  e nos  estabelecimentos 
que  preparam  mestres  para  a iufancia  e para  a 
juventude,  principalmcnto  nas  escolas  normaes. 
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A pedagogia  pratica  observa  o crescimento  phy- 
sico  da  creança;  determina  os  methodos  apro- 
priados ás  diversas  matérias  do  ensino  e as  re- 
gras particulares  da  disciplina  que  fórraa  os  ca- 
racteres. A pedagogia  estende-se  naturalmente 
aos  tres  objectos  da  educação:  o corpo,  o espiri- 
to e o dominio  moral.  A educação  physica,  tiran 
do  da  auatomia  e da  physiologia  as  direcções  pe- 
dagógicas que  a interessam,  inspira  se  nas  re- 
gras da  hygienc  e da  necessidade  do  exercício 
corporal.  A educação  intellectual  é,  em  grande 
parte,  a obra  do  ensino,  e reduz-se  a uma  ques- 
tão de  methodo  pelo  qual  o mestre  se  appiica, 
desde  os  estudos  elementares,  a fazer  d’este  es- 
tudo um  instrumento  de  cultura  das  faculdades. 
Com  este  fim,  preoceupa-se  mais  das  idéas  do 
que  das  palavras;  faz  gradualmente  appello  á 
iniciativa  dos  discípulos,  ao  seu  espirito  de 
observação  e sobretudo  ás  suas  reflexões  pessoaes, 
ao  seu  juizo,  á sua  razão.  A instrucção  póde 
egualmente  aproveitar  á educação  moral  pela  es- 
colha dos  assumptos  de  estudo,  aquelles  sobretu- 
do que  dão  logar  ao  exercício  da  consciência  mo- 
ral, aos  commcntarios  proprios  para  favorecerem 
o desenvolvimento  do  carater,  conduzindo  para  o 
bem  0 coração  e a vontade  espoutaueamente  ou 
pela  consideração  dos  motivos  de  operar.  A 
sciencia  pedagógica  marca,  além  d’isso,  a influen- 
cia exercida  sobre  a moralidade  pelo  meio,  o 
exemplo,  o costume  c o sentimento;  indica  a que 
meio  e a que  espirito  convém  recorrer  á emula- 
ção e distribuir,  segundo  o caracter,  a edade,  etc., 
as  recompensas  e os  castigos.  Póde-sc  ligar  á 
educação  moral:  a cultura  esthetica,  que  inspira 
0 bem  pe'a  contemplação  e pelo  gosto  do  bello; 
a instrucção  civica  que  inicia  no  homem  os  seus 
deveres  ao  mesmo  tempo  que  os  seus  direitos  de 
cidadão  e a formação  do  sentimento  religioso,  que 
0 põe  em  presença  da  suprema  saneção.  Tem  ha- 
vido diversos  methodos  d’ensino  primário,  de- 
pois de  1824.  Por  decreto  de  11  de  setembro  d’es- 
se  auno  foi  creada  em  Lisboa  uma  escola  nor- 
mal de  ensino  mutuo  pelo  methodo  de  Lencaster. 
^.té  nova  determinação  régia  em  contrario,  fica- 
va aquella  escola  independente  da  junta  directo- 
ria  geral  dos  estudos  e da  sua  inspecção;  e os 
seus  alumnos,  em  egualdade  de  merecimento,  se- 
riam preferidos  aos  outros  concorrentes.  Este  de- 
creto foi  promulgado  no  reinado  de  L>.  João  VI, 
e mais  tarde,  em  1826,  o governo  da  infanta  re- 
gente D.  Izabel  Maria  dava  impulso  á realisa- 
ção  d’aquelle  pensamento.  Por  decreto  de  27  de 
setembro  de  1826  se  determinou  que  no  prozimo 
mez  dr  outubro  se  abrisse  o primeiro  curso  da 
escola  normal  de  ensino  mutuo  em  Lisboa,  e pe- 
la portaria  de  31  de  outubro  foi  ordenado  que  os 
mestres  de  primeiras  letras  de  Lisboa  frequen- 
tassem h escola  de  ensino  mutuo  de  Lencaster,  e 
outiosim  mandou  a portaria  suspender  o pro- 
vimento das  escolas  de  primeiras  letras,  que  va- 
gassem na  côrte,  para  serem  providas  em  mestres 
que  as  soubessem  reger  pelo  sobredito  methodo. 
ü decreto  de  7 de  setembro  de  1835,  que  estabe- 
leceu 0 Regulamento  Geral  da  Instrucção  Prima- 
ria, foi  elaborado  sob  o influencia  da  convicção 
que  então  reinava  das  excellencias  e vantagens 
do  methodo  do  ensino  mutuo;  e assim,  no  artigo 
3.“,  dispunha  elle:  «O  methodo  geralmente  ado- 
ptado  nas  escolas  estabelecidas  pelo  governo  se- 
rá 0 de  Lencaster  ou  ensino  mutuo  com  os  melho- 


PED 


PED 


ramentos  de  que  fôr  susceptível.»  O decreto  de 
15  de  novembro  de  1836,  que  continha  o Plano 
da  instrucção  primaria,  foi  elaborado  sob  a in- 
fluencia das  idéas  mais  lisonjeiras  a respeito  do 
methodo  do  ensino  mutuo.  Em  19  de  setembro  de 
1839  ordenava  o governo  ao  Conselho  Superior 
de  Instrucção  Publica,  que  instituísse  logo  em 
Coimbra  a escola  normal  primaria  de  ensino  mu- 
tuo. Ordenava  também  que  o conselho  coordenas- 
se um  directorio  completo  para  regular  os  diver- 
sos ramos  e methodo  de  ensino  primário,  nos  ter- 
mos da  disposição  do  artigo  ‘24.®  do  decreto  de 
15  de  novembro  de  1836.  N’esse  artigo,  na  ver- 
dade, ordenava-sc  á autoridade  competente  que 
formasse  um  directorio,  no  qual  exarasse  o regi- 
mento dos  professores,  bem  como  os  desenvolvi- 
mentos, exemplares,  modelos,  instrucçòes  e regu- 
lamentos especiaes.  que  são  necessários  para  o 
complemento  pratico  do  ensino  primário  em  ca 
da  um  dos  ramos  e methodos.  A experiencia,  po- 
rém, veiu  trazer  o desengano; no  anno  de  1814  já 
0 Conselho  Superior  achava  serem  mais  conhe- 
cidos os  inconvenientes  d'esse  methodo  de  ensi- 
no, de  que  resultou  que  o legislador  do  decreto 
de  20  de  setembro  d’es8e  anno,  já  não  inculcou 
a preferencia  de  tal  methodo,  limitando-se  a re- 
commendar,  n’este  ponto,  a escolha  que  estivesse 
em  harmonia  com  as  conveniências  da  instru- 
cção, e com  as  circumstancias  diversas  do  ensi- 
no. Em  21  de  dezembro  de  de  1847  dizia  o con- 
selho ao  governo,  que  depois  de  se  ter  vulgarisa- 
do  a viagem  de  M.  Cousin  á Hollanda  para  obser- 
var a instrucção,  e de  terem  apparecido  as  refle- 
xões dos  grandes  professores  d’aquella  nação, 
pouco  favoráveis  ao  Methodo  de  Ensino  Mutuo, 
já  este  não  encontrava  apologistas.  No  referido 
anno  de  1847  já  as  escolas  portuguezas,  regidas 
por  aquelle  methodo,  iam  em  decadência,  e se 
encaminhavam  para  a conversão  em  escolas  do 
2.®  grau.  O decreto  de  20  de  dezembro  de  1850, 
que  regulou  a execuy*ão  do  de  20  de  setembro  de 
1844,  na  parte  relativa  á administração  littera- 
ria,  moral  e disciplinar  das  escolas  de  instrucção 
primaria,  designou  o methodo  de  ensino  simultâ- 
neo, como  sendo  aquelle  que  mais  se  presta  ás 
exigências  e condições  da  generalidade  das  es- 
colas do  pais;  permittiu,  porém,  que,  á similhan- 
ça  do  que  se  pratica  nas  aulas  de  ensino  mutuo, 
os  professores  nomeassem  para  cada  classe,  d’en- 
tre  os  discipulos  mais  adeantados  e idoneos,  al- 
guns que  servissem  de  monitores  ou  decuriões, 
que  pudessem  auxilial-os,  e encarregar-se  de  al- 
gumas funcções  do  ensino  simultâneo,  a que  os 
professores  não  pudessem  directamente  satisfa- 
zer. (§  unico  do  artigo  38.®).  No  anno  de  1852, 
desejando  o governo  que  nas  escolas  publicas  se 
fizesse  um  ensino  do  methodo  de  leitura  repentina, 
adoptado  em  algumas  daá  aulas  particulares, 
afim  de  se  poder  apreciar  o proveito  dos  seus 
resultados,  comparado  com  o do  methodo  de  en- 
sino simultâneo,  tomou  pela  portaria  do  25  de 
outubro,  as  providencias  que  em  substancial  re- 
sumo vamos  apontar;  1.®  Na  escola  de  ensino 
mutuo,  existente  na  Casa  Pia  de  Lisboa,  seriam 
escolhidos  100  dos  aluranos  mais  atrazados  nos 
exercícios  escolares,  para  a respeito  d’clles  ser 
adoptado  o systema  de  ensino  primário  pelo  me- 
thodo  de  leitura  repentina’,  sendo  confiado  o ensi- 
no da  classe  ao  director  da  escola  normal  de  Lis- 
boa.— 2.®  Aos  exercícios  de  leitura  repentina  se- 


riam admittidos  até  quatro  orphãos  da  Casa  Pia 
mais  adeantados  emedade,  que  reunissem  as  con- 
dições necessárias  para,  na  qualidade  de  alumnos 
mestres,  aprenderem  o methodo  novamente  ado- 
ptado, e se  habilitarem  a exercel-o  nas  aulas  des 
tinadas  ao  ensino  do  sexo  feminino. — 3.®  Ao  indi- 
cado director  da  escola  normal  seriam  fornecidos 
03  utensílios  e objectos  por  elle  requisitados; 
postos  á sua  disposição  outros  quaesquer  meios 
que  a experiencia  tornasse  indispensáveis  ou 
proveitosos  para  efifeituar  esta  incumbência;  e 
destinadas  as  casas  convenientes,  contíguas  á 
Casa  Pia,  para  habitação  do  mesmo  director, 
afim  de  poder  acudir  com  facilidade  e prompti- 
dão  ao  cumprimento  das  obrigações  a seu  cargo. 
Ao  provedor  da  Casa  Pia  era  recommendado  que 
désse  as  suas  ordens,  para  que  as  disposições 
d’esta  portaria  fossem  desde  logo  executadas  Pe- 
la carta  de  lei  de  IS  de  agosto  de  1853,  foi  o 
governo  autorisado  a erear  um  logar  de  commis- 
sarío  geral  de  instrucção  primaria  pelo  methodo 
repentino.  Este  commissario  teria  a seu  cargo 
a direcção  do  ensino  repentino,  em  todas  as  es- 
colas que  no  reino  e ilhas  adjacentes  se  estabele- 
cessem debaixo  d’aquelle  systema.  Para  o logar 
de  commissario  geral  de  instrucção  primaria  no- 
meou 0 governo  o dr.  Antonio  Feliciano  de  Cas- 
tilho, mais  tarde  visconde  de  Castilho,  que  era  o 
proprio  íntroduetor  e reformador  do  methodo  re- 
pentino. Pela  portaria  de  23  de  setembro,  na 
qual  já  se  adopta  a expressão  de  methodo  portu- 
guez  de  leitura  repentina,  deu  o governo  algumas 
provideneias  para  a execução  da  mencionada 
carta  de  lei.  Em  conferencia  de  28  de  abril  de 
1854,  da  secção  de  instrucção  primaria  do  Con- 
selho Superior  de  Instrucção  Publica,  se  dizia 
que  não  podia  ainda  assentar-so  juizo  seguro.  Na 
circular  de  24  de  março  d’esse  anno,  em  addita- 
mento  á de  30  de  julho  de  1853,  mandou  o con- 
selho intimar  todos  os  professores  para  que,  no 
piazo  de  10  dias  a contar  da  intimação,  decla- 
rassem por  escripto,  se  nas  escolas  tinham  pra 
ticado  0 methodo  de  leitura  repentina.  Em  caso 
affirmativo,  deviam  especificar:  1.®  desde  quando 
começou  o uso  do  methodo;  2.®  se  o emprega- 
vam em  toda  a escola,  ou  em  classe  separada;  3.® 
que  progressos  haviam  n'elle  feito  os  alumnos. 
Até  ao  referido  dia  28  d’abril  de  1854  haviam 
respondido  102  professores,  dos  quaes  só  19  ten- 
taram 0 methodo,  e d’estes  só  um  declarava  ter 
obtido  bom  resultado;  alguns  suspendiam  ainda 
0 juizo;  muitos  tinham  voltado  ao  antigo.  Todos 
os  outros  confessavam  que  o não  tinham  podido 
ainda  ensaiar,  uns  por  não  poderem  até  então 
adquirir  perfeito  conhecimento  d’elle,  outros  por 
falta  de  casa  e utensílios,  outros  por  estorvo  e 
repugnância  que  encontravam  nos  paes  ou  cabe- 
ças de  familia.  Por  isso  o conselho  continua  ain- 
clinar-se  a crêr  que  as  vautagens,  que  alguém 
tem  apregoado,  são  porventura  exageradas;  espe- 
ra, porém,  csclarecer-se  mais  com  o tempo,  e 
quando  tenha  recolhido  todas  as  declarações  que 
exigira.  Ainda  nos  fins  de  1855  dizia  oconselho 
supeiior:  «Do  methodo  repentino,  á\io por tuguez, 
não  póde  o conselho  ainda  formar  juizo  cabal  e 
seguro.  Com  quanto  a memória  dos  factos  o con- 
demne,  e os  ensaios  feitos  em  tres  escolas  do  con- 
celho de  Coimbra  lhe  sejam  desfavoráveis;  quer 
o conselho  ainda  conceder  ao  tempo  o que  ra- 
soavelmente  se  lhe  não  póde  negar;  tendo  em 
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attençSoo  império  do  habito  dos  methodos  anti- 
gos, a reluctancia  do  povo  contra  tudo  o que  c 
inDovação;  e mais  que  tudo,  a animadversào  que 
suscitaria  a indiscripçào  de  querer  fundar  a for- 
tuna do  methodo  sobre  a ruina  total  dos  outros. 
Posteriores  ao  methodo  do  visconde  de  Castilho, 
notam  se  alguns  artigos  relativos  á methodolo- 
gia:  Methodo  legographico  ou  Cartilha  Nacio- 
nal, por  Latino  Coelho  o Caldas  Aulete.  Por  es 
te  methodo  «se  ensina  simultaneamente  a ler,  a 
escrever,  e a orthographar,  por  um  processo  tão 
natural  e facil,  quo  cm  muito  pouco  tempo  as 
creanças  com  grande  aprazimento  adquirem  a 
pratica  d’estas  disciplinas  » Em  1869  coordena- 
ram os  mesmos  a Encyclopedia  das  escolas  pri- 
marias, em  harmonia  com  o methodo  da  Carti- 
lha Nacional.  Em  187 1 appareceu  o Novo  metho- 
do de  ensino  de  ietíura,  por  Alfredo  Julio  de  Bri- 
to, de  Lisboa.  Também  no  mesmo  anno  appare- 
ceu a 8 * edição  do  Novo  methodo  para  aprender 
a ler,  por  José  Ramos  da  Paz,  do  Porto.  Foi  co- 
nhecido em  Portugal  o Methodo  Hudson,  publica- 
do e adoptado  no  Rio  de  Janeiro  em  1876.  No 
anno  de  1877  foi  publicada  a Cartilha  deleitara 
preliminar  e elementar,  por  José  Antonio  Simões 
Raposo.  Era  destinada  aos  alumnos  da  Casa  Pia 
de  Lisboa.  Em  1877  foi  publicada  no  Porto  por 
Cândido  J.  A.  do  Madureira,  abbade  de  Arcozel- 
lo,  a Cartilha  maternal  ou  Arte  de  leitura,  por 
João  de  Deus.  Este  systema  de  ensino  ainda  ho- 
je vigora  em  muitos  collegios.  Em  1870  publi- 
cou-se também  o Methodo  de  leitura  elementar, 
por  Manuel  Dias  da  Silva.  Em  1876  publicou  es- 
te mesmo  escriptor  uma  Cartilha  para  os  meni- 
nos aprenderem  a ler,  podendo  servir  em  qualquer 
dos  systemas  de  leitura  conhecidos.  O primeiro  li- 
vro da  infanda  ou  o ABC  para  os  meninos  adul-  j 
tos,  por  Brito  Aranha,  foi  premiado  na  exposição 
de  economia  domestica  de  Paris  em  e na  | 
de  Vicnna  d’Austria  em  1873.  Também  i 
temos  conhecimento  dos  seguintes  escriptos  : 
Jiesumo  da  .historia  da  Pedagogia,  por  F.  A.  do 
Amaral  Cirne  Jiiuior,  Porto,  1 81;  Pedagogia  ' 
moderna.  Apontamentos  de  viagem  sobre  educação  I 
e ensino,  por  Albino  Coelho,  Coimbra,  188^;  Ele-  [ 
mentos  de  Pedagogia  para  servirem  de  guia  aos  ; 
candidatos  ao  magistério  primário,  coordenados, 
por  Graça  Afreixo  e Henrique  Freire,  Lisboa, 
1882;  6 * edição  totalmente  reformada  e accom- 
modada  ao  programma  das  escolas  normaes,  ap- 
provado  por  decreto  de  2o  de  julho  de  1881;  Mi- 
chel  Carbonneau.  Curso  theorico  pratico  de  peda- 
gogia, traduzido  em  portuguez  por  José  Nicolau 
Raposo  Botelho,  seguido  das  principacs  disposi- 
ções da  nova  lei  de  instrucção  primaria;  nova 
edição  portugueza  segundo  a 11.*  edição  france- 
za.  Porto,  1883  ||  Conferencias  pedagógicas.  Ce-  I 
lebraram-se  em  Lisboa  as  seguintes,  dle  que  te-  | 
mos  conhecimento:  no  anuo  de  1867,  a respeito 
das  quaes  existe  o seguinte  elemento  de  infor- 
mação: Actas  das  sessões  das  conferencias  pedagó- 
gicas feitas  no  Lyceu  Nacional  de  Lisboa  n>  anno  I 
lectivo  de  1867-1868  sob  a presidência  de  Marian- 
no  Ghira,  commissario  dos  estudos  do  districto  e < 
reitor  do  mesmo  Lyceu,  1868.  No  anno  de  1874 
também  se  realisaram  conferencias  nos  mezes  de 
setembro,  outubro  o novembro,  em  1878,  foram  j 
as  conferencias  pelo  sr.  conselheiro  Augusto  Jo-  | 
sé  da  Cunha,  então  commissario  dos  estudos  e \ 
reitor  do  Lyceu  Nacional  de  Lisboa. 
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Pedamlnho.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Pe- 
dôpe,  cone  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de  Bra- 
ga- 

Pedane.  Pov.  na  freguezia  de  Tbiago,  de  Tron- 
co, concelho  de  Chaves,  distr.  de  Villa  Real 
Pederneira  Villa  na  prov.  da  Extremadura, 
séde  de  conc.,  com.  d'Alcobaça,  distr.  de  Leiria, 
patriarc.  de  Lisboa.  Orago  Santa  Maria  das 
Areias.  Está  situada  junto  do  Oceano  Atlântico, 
a 600  m.  da  Nazareth,  onde  está  a séde  do  conce- 
lho. fV.  Nazareth,n'eiie  vol.  pag.  25  e seguintesl. 
O D.  abbade  geral  de  Alcobaça  apresentava  o vi- 
gário, que  tinha  150^000  réis  de  rendimento.  A 
fundação  é muito  antiga  e durante  tres  séculos 
foi  cabeça  d'um  concelho  que  se  supprimiu  por 
decreto  de  24  de  outubro  de  1855,  supprimindo 
também  mais  4 do  mesmo  districto  de  Leiria,  que 
fôram  S.  Martinho  do  Porto,  Chão  de  Couce,  Ma- 
çãs de  O.  Maria  e Louriçal.  O decreto  de  22  de 
junho  de  1898  restaurou  o concelho  da  Pedernei- 
la  Durante  estes  annos  de  intervallo  esteve  an- 
nexo  ao  de  Alcobaça.  Segundo  a tradição,  os 
primeiros  moradores  fôram  os  habitantes  de  Pa- 
redes (V.  este  nome)  que  para  aqui  vieram  es- 
tabelecer-se com  todos  os  seus  haveres,  foraes  e 
privilégios  que  guardavam  no  archivo  da  cama- 
ra,  e que  devem  existir,  segundo  consta,  em  Al- 
còbaça.  O abbade  D.  Fr.  Estevão  II  lhe  conferiu 
carta  de  foral  em  1276  a 1283;  séculos  mais  tar- 
de, el-rci  D.  Manuel  lhe  deu  também  foral,  em 
Lisboa,  no  dia  primeiro  d’outubro  de  1514,  e lhe 
mandou  applicar  o foral  d* Alcobaça  da  mesma 
data,  reconhecido  e reformado  por  sentença  de  6 
de  julho  de  1356,  em  12  capitulos,  o que  está  re- 
gistado no  maço  1 dos  Foraes  novissimos  n.**  V 
da  Torre  do  Tombo.  D’entre  os  muitos  privile- 

fios  concedidos  pelos  foraes,  também  competia 
villa  a arrecadação  dos  direitos  do  pescado  que 
consistia  em  1 peixe  de  cada  2U  que  colhiam,  ou 
lí')00  réis  por  cada  VOíÜÜO  réis  do  seu  produ- 
cto.  Para  este  fim  possuiam  os  frades  uma  pro- 
priedade murada,  que  consta  de  casas  de  ha- 
bitação, denominada  a Cêrr.a,  que  defronta  com 
a Misericórdia  e o cemiterio  municipal.  A tabel- 
la  do  imposto  do  pescado,  n'esta  localidade,  até 
á data  em  que  começou  a vigorar  o decreto  da 
regencia  da  ilha  Terceira  n.“  24  de  9 de  novem- 
bro de  1830  (diploma  que  marcou  uma  epoca  no- 
tável na  historia  das  pescarias  em  Portugal)  era 
bastante  onerosa  para  os  pobres  pescadores, 
porque,  além  dos  citados  direitos,  lhes  eram  exi- 
gidos outros,  como  passamos  a demonstrar:  pelo 
Estado  um  peixe  por  cada  22,  ou  líOOO  réis  por 
cada  22ÍÜUÜ  réis;  pelacollegiada  da  villa  da  Pe- 
derneira um  peixe  por  cada  15,  que  colhessem, 
ou  1 £000  réis  por  cada  15£000réis;  pela  Miseri- 
córdia, em  virtude  d’um  contrato  teito  entre  os 
frades  Bernardos  e os  vogaes  d’esta  corporação, 
a terça  parte  do  peixe,  ou  do  seu  produeto,  C|ue 
colhiam  aos  domingos  e dias  santos;  e nos  dias 
da  semana  200  réis  de  cada  4£00ü  réis  do  produ- 
eto do  peixe,  e d'ahi  para  cima  a mesma  quantia 
de  200;  não  chegando,  porém,  o produeto  a réis 
4£'KK)  nada  pagavam.  A villa  primitivamente 
estendia-se  muito  para  o sul,  e a egreja  de  en- 
tão dedicada  a Santo  André,  ficava  retirada  do 
circuito  das  actuaes  habitações,  no  local  chama- 
do moderuamente  Rocio,  sendo  demolida  com  o 
decorrer  dos  tempos  e aproveitando-se  uma  casa 
antiga  que  adaptaram  a egreja  matriz.  E’  esta 
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um  templo  vasto,  mas  de  modesta  apparencia 
externa,  emquanto  que  interuamente  prima  pelo 
seu  irreprehenssivel  asseio  e pela  magnifícen- 
cia  dos  seus  altares,  e pela  da  capella-mór,  onde 
se  destacam  dois  quadros  históricos  da  vida  de 
Santo  Ântouio,  e pelos  seus  bem  cuidados  orna- 
mentos de  boa  talha,  alfaias,  ctc.  Ás  paredes  da 
egreja  são  revestidas  de  azulejo  até  uma  certa 
altura.  De  ambos  os  lados  da  capella-mór,  na  or- 
la que  rodeia  duas  cruzes  de  braços  eguaes,  lê- 
se  nos  azulejos  o seguinte: 

«Os  devotos  de  Santo  Antonio  lagearam  e 
mandaram  azulejar  esta  capella.  1637». 

E’  também  digno  de  menção  o púlpito,  erguido 
do  lado  do  Evangelho,  todo  de  boa  madeira  pre- 
ta lavrada,  e um  crucifixo  de  marfim.  O lavatorio 
da  sacristia  tem  gravado: 

ANO  DE  1638. 

Ao  sul  da  villa  fica  o cemiterio  municipal,  e no 
seu  limite,  do  lado  do  norte,  está  a capella  da 
Misericórdia,  onde  havia  irmandade  e um  peque- 
no hospital.  Sobre  a verga  da  porta  principal  tem 
gravada  a era  de  1721,  e dentro  da  capella,  á 
direita,  n’uma  inscripção  das  obrigações  da  ex- 
tincta  irmandade,  lê  sc  a era  de  1716.  Esta  ca- 
pella foi  fundada  antes  de  1660,  e ali  se  venera 
uma  imagem  do  Senhor  dos  Passos,  digna  d’alto 
apreço  pelo  seu  valor  artistico,  que  muito  honra 
0 seu  autor  e a arte  portugueza.  A capella  da 
Misericórdia  foi  mandada  annexar  á Real  Casa  da 
Nazareth  pela  portaria  de  17  de  junho  de  1877, 
com  a obrigação  de  custear  o seu  antigo  hospi- 
tal, que,  por  não  estar  em  boas  condições,  foi 
mais  tarde  estabelecido  em  oxcellente  edifício 
junto  do  palacio  real  e ao  lado  do  templo,  com 
todos  os  requisitos  aconselhados  pela  sciencia, 
para  o seu  regular  funccionamento,  isto  é,  com 
hygienicas  enfermarias  para  os  dois  sexos,  e pro- 
vido de  todos  os  pertences  indispensáveis  a esta- 
belecimentos d’esta  ordem.  Ao  E da  villa,  a uns 
1:800  m.  de  distancia,  ha  o monte  de  S.  Bartho- 
lomeu,  de  fórma  cônica,  em  cujo  topo  se  vê  a 
capella  de  S.  Bartholomeu  e 8.  Braz,  servindo 
este  monte  de  balisa  aos  navegantes  c pescado- 
res, que  0 avistam  a mais  de  30  k.  Junto  á villa 
está  um  chafariz  de  cantaria  construído  por  el- 
rei  D.  Sebastião  em  15i7.  Foi  este  mesmo  sobe- 
rano que  deu  principio  á fortaleza  de  S.  Migue!, 
concluida  por  Manuel  Gomes  Pereira,  em  1600, 
que  Filippe  III  fez,  n’esse  mesmo  auno  1 ® go- 
vernador da  fortaleza. O chafariz  velho,  que  esta- 
va dentro  da  villa  adornado  com  as  armas  de 
Portugal,  é obrad’el-rei  D.  Manuel,  e foi  feito 
pelos  annos  de  1520.  A 28  de  julho  de  1899  inau- 
gurou-se um  ascensor,  que  funcciona  entre  a Praia 
e o Sitio  da  Nazareth,  o qual  está  aberto  ao  pu- 
blico durante  a epoca  balnear.  Em  abril  de  1905 
formou  se  um  corpo  de  bombeiros  municipaes.  A 
villa  tem  habitações  regulares,  pertencentes,  na 
sua  maior  parte,  a lavradores,  distinguindo  se 
em  frente  do  seu  principal  largo  o edificio  da  ca- 
mara  municipal,  de  solida  construcção,  como  seu 
campanario  ao  centro,  tendo  estabelecida  uma 
escola  na  sua  sala  de  audiências.  Consta  que  o 
nome  da  villa  proveiu  de  se  ter  achado  n'ella  um 
marco  antiquíssimo,  redondo,  de  1“,10  de  altura, 
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feito  de  pederneira,  que  serviu  de  pelourinho. 
Mas  como  no  portuguez  antigo  pederneira  signi- 
ficava recife  ou  cachopo  formado  de  seixo,  e ha 
alguns  d’esses  recifes  nas  iramediações  da  villa. 
Pinho  Leal,  no  seu  Portugal  antigo  e moderno, 
inclina-se  a acceitar  como  mais  verosimil  esta 
origem.  Em  eras  muito  remotas  a villa  da  Pe- 
derneira foi  muito  importante,  chegando  a cons- 
truir-se no  logar  da  Praia,  hoje  Nazareth,  mui- 
tos navios  d’alto  bordo  para  as  conquistas,  fa- 
zendo parte  da  tripulação  alguns  marinheiros  da 
Pederneira.  Antes  de  haver  o caminho  de  ferro 
americano  da  Marinha  Grande  p.ira  S.  Martinho 
do  Porto,  vinham  ao  logar  da  Praia  muitos  bar- 
cos carregar  madeiras  para  Lisboa  e outros  por- 
tos. Hoje,  apezar  de  ser  sède  de  freguezia,  a vil- 
la está  muito  decadente.  Pertence  á5.*  div.  mil., 
10.*  brigada,  grande  circumscripção  mil.  do  Cen- 
tro, e ao  distr.  de  recrut.  e res  n.®  7,  com  a sé- 
de  em  Leiria.  Tem  agencias  bancarias;  succur- 
saes  dos  bancos  Alliança,  Crédit  Franco-Portu- 
gais,  Economia  Portugueza;  agentes  das  compa- 
nhias de  seguros:  Internacional,  La  Union  y El 
Fenix  Espanol,  Portugal,  Sociedade  portugueza 
de  seguros,  Tagus  e Ultramarina',  fabricas  de 
agua-raz,  de  conservas,  de  cordas  de  linho,  de 
gazozas  e refrigerantes,  de  linhas  de  pesca,  de 
telha  e tijollo;  hotéis,  médicos,  est.  post.  e tele- 
gr.;  sociedades  de  recreio:  Artistica  1°  de  Maio 
e Grêmio  Recreativo  1°  de  dezembro,  typogra- 
phias.  O conc.  compõe-se  de  3 freguezias,  com 
941  fog.  e 8:360  hab.:  sendo  4:019  do  sexo  masc. 
c 4:341  do  fem.  As  freguezias  são:  N.  S.*  da  Vi- 
ctoria,  de  Famalicão,  1:547  hab.:  730  do  sexo 
masc.  e 817  do  fem.;  Santa  Maria  das  Areias,  de 
Pederneira,  5:397  hab.:  2:599  do  sexo  masc.  e 
2:798  do  fem.;  S.  Sebastião,  de  Vallado  dos  Fra- 
des, 1:416  hab.:  690  do  sexo  masc.  e 726  do  fem. 
O principal  commercio  do  conc.  é vinhos,  cercaes 
e legumes.  1|  Povoações  nas  freguezias:  Santo 
Antonio,  de  Fatima,  conc.  de  V.  N.  de  Ourem, 

I distr.  de  Santarém.  ||  N.  S.*  da  Purificação,  de 
j Olival,  do  mesmo  conc.  e distr.  ||  N.  S • da  Puri- 
! ficaçào,  de  Serra,  conc.  de  Thomar,  do  mesmo 
' districto.  II  S.  Pedro  e conc.  da  Certã,  districto  de 
Castello  Branco. 

Pederneiras.  Povoações  nas  freguezias:  S. 
Sebastião,  de  Budens,  conc.  de  Villa  do  Bispo, 
distr.  de  Faro.  H S.  Theotouio,  conc.  de  Odemira, 
distr.  de  Beja. 

Pedintal.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  das  Dôres 
de  Isna,  conc.  de  Oleiros,  districto  de  Castello 
Branco. 

Pedòme.  Pov.  e freg.  de  S.  Pedro,  da  prov.  do 
.Minho,  conc  e com.  de  Villa  N.  de  Famalicão, 
distr.  e arceb.  de  Braga;  122  fog.  e 515  hab.  Tem 
esc.  do  sexo  masc.  Dista  10  k.  da  séde  do  ccnc. 
e está  situada  a 1 k.  da  margem  direita  do  rio 
Ave.  O reitor  do  couvento  de  Santo  Eloy,  cone- 
gos  de  S.  João  Evangelista,  da  cidade  do  Porto, 
apresentava  o vigário,  que  tinha  100^000  réis  de 
rendimento.  A terra  é muito  fértil;  tem  gado, 
colmeias  e caça.  Pentence  á 3.*  div.  mil.  e ao 
distr  de  recrut.  e res.  n.®  8,  com  a séde  em  Bra- 
ga. 

Pedonde.  Ribeira  do  distr.  do  Porto.  \ . Mol- 
des. 

Pedonho.  Pov.  na  freg  de  S.  Nicolau,  de  Le- 
bução,  concelho  de  Valpaços,  districto  de  Villa 
Real. 
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Pedorido  Pov.  na  freg.  de  Santa  Euialia,  da 
prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Castello  de  Pai- 
va, distr.  de  Aveiro,  bisp.  do  Porto:  19(5  fog.  e 
848  hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc.,  correio  com  ser- 
viço de  posta  rural,  advogado,  pharmacia,  e mi- 
nas de  carvão.  Â pov.  dista. 8 k.  da  séde  do  conc. 
e está  situada  na  margem  esquerda,  e junto  da 
confluência  do  rio  Douro  com  o Pedonde,  a l8k. 
da  séde  do  conc.  O D.  abbade  benedictino  de  Pa- 
ço de  Sousa  apresentava  o vigário,  que  tinha 
I.jOÍÜCO  réis  de  rendimento.  A egreja  matriz  é 
pequena,  antiga,  d’architectura  singela,  e pobre 
d’ornatos.  O terreno  é fértil  em  generos  agríco- 
las, cria  muito  gado  de  toda  a qualidade.  A fre- 
guezia  é abundante  de  peixe,  tanto  do  mar,  co- 
mo dos  rios  Arda  e Douro.  Pertence  á 3.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.“  6,  com  a sé- 
de no  Porto. 

Pedouro.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Beiral  do  Lima,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr. 
de  Vianna  do  Castello. 

Pedourinhos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de 
Fornellos,  concelho  de  Sinfàes,  districto  de  Vi- 
zeu. 

Pedra.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Cosme, 
de  Besteiros,  conc.  de  Paredes,  distr.  do  Porto.  || 
Santa  Maria,  de  Fregim,  conc.  de  Amarante,  dis- 
tricto do  Porto.  II  N.  S.  do  Rosário,  de  Marinha 
Grande,  conc.  c distr.  de  Leiria.  ||  Santa  Cbristi- 
na,  de  Nogueira,  conc.  de  Louzada,  districto  do 
Porto.  II  S.  João  Baptista,  de  Nogueira,  concelho 
e distr.  de  Braga.  ||  S.  Martinho,  de  Kecezinhos, 
conc.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto.  ||  Ilha  da  Ma- 
deira; N.  S.*  d’Ajuda,  de  Serra  d’Agua,  conc.  de 
Ponta  do  Sol,  distr.  do  Funchal.  ||  S.  Mamede,  de 
Tro viscoso,  conc.  de  Monsão,  distr.  do  Vianna  do 
Castello.  II  S.  Thomé,  de  Vade,  conc.  de  Ponte  da 
Barca,  do  mesmo  districto.  ||  S.  Cosme,  de  Valle, 
conc.  de  V.  N.  de  Famalicào,  distr.  de  Braga.  || 
S.  Mamede,  de  Ventosa,  conc.  de  Torres  Vedras, 
distr.  de  Lisboa.  |l  Santo  Estevão,  de  Villa  Chã 
do  Marão,  conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto.  l| 
S.  Miguel,  do  Alcainça,  conc.  de  Mafi  a,  distr.  de 
Lisboa.  II  Santa  Maria,  de  Almoster,  conc.  e distr. 
de  Santarém.  |l  N.  S.*  da  Conceição  e conc.  de 
Ancião,  distr.  de  Leiria.  ||  S.  Pedro  da  Cadeira 
e conc.  de  Torres  Vedras,  distr.  de  Lisboa.  j|  S. 
João  Baptista,  de  Palma,  concelho  de  Alcácer  do 
Sal,  distr.  de  Lisboa. 

Pedra  [Porto  da  ilha  da).  Porto  da  ilha  da 
Taipa,  na  enseada  do  Taipa,  provinda  de  Ma- 
cau. 

Pedra  d’ Agua.  Povoações  nas  freguezias:  S. 
Clemente  e conc.  de  Loulé,  distr.  de  h'aio.  ||  S. 
Sebastião,  de  Salir,  do  mesmo  concelho  e distri 
cto. 

Pedra  d'Aguçar.  Pov.  na  freg.  dc  S.  João 
Baptista,  de  Almansil,  conc.  de  Loulé,  distr  de 
Faro. 

Pedra  das  Agulhas,  llhéo  situado  na  costa 
O da  ilha  do  Principe,  África  Occidental.  Fica 
junto  da  Ponta  mais  Occidental  da  ilha,  que  tam- 
bém tem  0 nome  de  Pedra  das  AyiUhas.  ||  Ponta 
situada  na  costa  O da  ilha  do  Principe,  África 
Occidental.  E’  a mais  saliente  c mais  Occidental 
da  ilha,  e junto  a esta  abre-se  a O a majestosa 
obra  da  Praia  Grande  ou  Bahia  das  Agulhas.  A 
ponta  tem  um  morro  chamado  Focinho  de  cão.  V. 
este  nome,  no  Portugal,  vol.  111,  pag.  49ih 

Pedra  Alçada.  Povoações  nas  freguezias: 
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Santa  Maria  e conc.  de  Lagos,  distr.  de  Faro.  || 
S.  Sebastião,  da  mesma  cidade,  conc.  e distri- 
cto. 

Pedra  Alta.  Quinta  na  freg.  de  S.  Vicente, 
de  Alcafache,  conc  de  Mangualde,  distr.  de  Vi- 
zeu.  II  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Luz,  no  conce- 
lho da  Praia,  archipelago  e prov.  de  Cabo  Verde, 
África  Occidental. 

Pedra  do  Altar.  Pov.  na  freg.  de  S Thiago, 
de  Peral,  conc.  de  Proença-a  Nova,  districto  de 
Castello  Branco. 

Pedra  Alva.  Povoações  nas  freguezias:  S. 
Miguel,  de  Arcozello,  conc.  de  V.  N.  de  Gaia, 
distr.  do  Porto.  ||  N.  S.*  d’Assumpçào,  de  Cacella, 
conc.  de  Villa  Real  de  Santo  Antonio,  distr.  de 
Faro. 

Pedra  d’Alvidrar.  Notável  rochedo  na  prov. 
da  Extremadura,  na  serra  de  Cintra.  Chegando- 
se  ao  legar  de  Almoçageme,  principia  a subir-se 
a montanha,  cuja  encosta  está  coberta  de  vinhas, 
que  produzem  os  famosos  vinhos  denominados  de 
Vollares.  Chega-se  finalmente  á Pedra  d'Alvi- 
drar,  que  é um  enorme  banco  de  pedra,  de  as- 
sombrosa altura,  talhado  quasi  aprumo,  e contra 
0 qual  se  debatem  as  ondas  revoltas  do  Oceano 
Atlântico.  Proximo  d'este  rochedo  está  o abysmo 
chamado  Pojo,  no  fundo  do  qual  refervem  as  on- 
das com  um  medonho  estampido.  fV.  Almoçage- 
me). A Pedra  d'Alvidrar  é uma  vertente  Occiden- 
tal da  moutanha  formada  de  rocha  viva,  cortada 
quasi  pcrpendicularmcnte  sobre  o mar;  e d'este 
elevadissimo  ponto  se  goza  um  majestoso  pano- 
rama. A’  esquerda,  e a pouca  distancia,  está  o 
Cabo  da  Roca,  e á direita  as  praias  do  Cavallo, 
das  Maçã,  da  Ericeira  e outras. 

Pedra  Amassada.  Pov.  na'freg.  de  Santo 
Isidoro,  conc  de  .Mafra.  distr.  de  Lisboa. 

Pedra  d'Amolar.  Pov.  na  freg.  de  S.  Louren- 
ço  dos  Órgãos,  no  conc.  da  Praia,  archipelago  e 
prov.  de  Cabo  Verde,  África  Occidental. 

Pedra  de  Anta  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de 
Villariuho  das  Cambas,  conc.  de  V.  N.  de  Fa- 
malicâo,  distr.  de  Braga. 

Pedra  Arrancada.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thia- 
go e concelho  do  Castro  Marim,  distr.  de  Faro. 

Pedra  BadlJÒ  Pequeno  porto  situado  na 
costa  E da  ilha  de  S.  Thiago,  no  archipelago  e 
prov.  de  Cabo  Verde,  África  Occidental.  So  dá 
accesso  a pequenos  barcos  de  cabotagem  que 
vão  ali  carregar  milho.  Fica  dentro  da  enseada 
das  .Malaguetas.  ||  Pov.  da  freg.  de  S.  Thiago,  no 
conc.  e distr.  da  Praia,  archipelago  e prov.  de 
Cabo  Verde,  África  Occidental. 

Pedra  Barro.  Pov.  da  freg.  de  S.  Miguel,  no 
conc.  de  Santa  Catharina,  archipelago  e prov.  de 
Cabo  Verde,  África  Occidental. 

Pedra  Branca.  Povoações  nas  freguezias:  S. 
Romào,  de  Alferce,  conc.  de  Monebique,  distr.  de 
Faro  II  N.  S.*  da  Conceição,  de  Odiaxere,  conc. 
de  Lagos,  do  mesmo  distr.  ||  S.  João  Baptista,  de 
Seixo  de  Gatões,  conc.  de  Montemór-o-Velho, 
distr.  de  Coimbra.  ||  N.  S.*  das  Neves,  de  Pousa- 
flòres,  conc.  de  Aucião,  distr.  dc  Leiria.  Tem  cai- 
xa postal.  II  Pov.  da  freg.  e conc.  de  Santa  Ca- 
tharina, no  archipelago  e prov.  de  Cabo  Verde, 
África  Occidental. 

Pedra  Caldeira.  Povoações  nas  freguezias; 
S.  Domingos,  dc  Fontello,  conc.  de  Armamar, 
distr.de  Vizeu.  ||  S.  Miguel  e conc.  de  Armamar, 
do  mesmo  districto. 
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Pedra  de  Galombas.  Pov.  da  freg.  de  N.  S.* 
da  Conceição,  na  8 * div.  do  cone.  de  Muxima, 
distr.  de  Loanda,  prov  d’AngoIa,  África  Occi- 
dental. 

Podra  Cavada.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  dos 
Anjos,  de  Almenda,  conc  de  V.  N.  de  Fozcôa, 
distr.  da  Guarda. 

Pedra  Cavalleira.  Pov.  na  freg  de  N.  S.*  da 
Natividade,  de  Silgueiros,  conc.  e districto  de  Vi- 
zeu. 

Pedra  Chá.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Vi- 
cente, de  Giella,  conc.  de  Arcos  de  Valle  de- 
Vez,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  |i  8ant’Anna 
da  Serra,  concelho  de  Ourique,  districto  de  Be- 
ja- 

Pedra  da  Gosta.  Pov.  na  freg.  de  S Vicente, 
de  Sousa,  concelho  de  Felgueiras,  distr.  do  Por- 
to. 

Pedra  do  Goato.  Povoações  nas  freguezias: 
Santa  Maria  .Vlaiore  conc.de  Barcellos,  distr.  de 
Braga.  ||  Santa  Maria  Maior,  de  Mujães,  conc.  e 
distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Pedra  Grue.  Povoações  nas  freguezias:  N.  S.* 
da  Conceição,  de  Rossas,  conc.  de  Arouca,  distr. 
de  Aveiro.  ||  Santa  Marinha,  de  Annaes,  conc.  de 
Ponte  do  Lima,  districto  de  Vianna  do  Castel- 
lo. 

Pedra  das  Dez.  Pov.  do  concelho  de  Loanda, 
prov.  de  Angola,  África  Occidental. 

Pedra  Empinada.  Pov.  na  freg.  de  S.  Tbia- 
go  e concelho  de  Castro  Marim,  districto  de  Fa- 
ro. 

Pedra  Encavallada  (Quinta,  da).  Na  freg. 
do  N.  S.*  da  Expectação,  de  Nogueira  do  Cravo, 
conc.  de  Oliveira  do  Hospital,  distr.  de  Coim- 
bra. 

Pedra  do  Encoge.Nome  porque  é geralmen- 
te conhecido  o presidio  ou  conc.  de  Encoge,  Áfri- 
ca Occidental. 

Pedra  da  Enxova.  Ponta  situada  no  extre- 
mo E da  ilha  de  S.  Nicolau,  no  archipelago  e 
prov.  de  Cabo  Verde,  África  Occidental.  E’  'ima 
estreita  lingua  de  terra,  chata,  mas  que  se  reco- 
nhece a certa  distancia  por  ter  em  cima  uma 
rocha  pyramidal  em  fórma  de  caracol. 

Pedra  d’Era.  Pov.  na  freguezia  de  S.  Pela- 
gio,  de  Fornos,  conc.  de  Castello  de  Péiiva,  distr. 
de  Aveiro. 

Pedra  de  Escorregar.  Pov.  na  freg.  de  N. 
S.*  da  Visitação,  de  Guia,  conc.  de  Albufeira,  dis- 
tr. de  Faro. 

Pedra  dos  Feiticeiros.  Nome  dado  a um 
grande  rochedo  esbranquiçado  que  se  vê  na  mar- 
gem esquerda  do  Cuanza,  antes  de  chegar  a Mu- 
xima, prov.  d’ Angola,  África  Occidental.  Fica  em 
frente  da  lagoa  de  N’Golome,  eitá  entre  outros 
dois  rochedos  e é o mais  alto  dos  tres.  N'outros 
tempos  foi  uma  especie  de  rocha  Tarpeia,  por- 
que os  quissamas  precipitavam  d’elle  ao  rio  os 
condemnados  por  feitiçaria.  D’isto  lhe  proveiu  o 
nome. 

Pedra  do  Feitiço  Grande  rocha  escarpada 
situada  acima  do  Congo  lalla,  no  Zaire,  prov.  de 
Angola,  África  Occidental.  E’ defensável  por  na- 
tureza, e d'ella,  conforme  disse  Burton,  poderia 
fazer-se  um  novo  Gibraltar.  Está  occupada  por 
um  posto  militar. 

Pedra  Firme.  Pov.  da  freg.  de  N.  S.*  d’As- 
sumpção  de  Collares,  conc.  de  Cintra,  distr.  de 
Lisboa 


Pedra  Furada.  Pov.  e freg.  de  Santa  Leoca- 
dia,  da  prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de  Barcel- 
los, distr.  e arceb.  de  Braga;  63  fog.  e 263  hab. 
Tem  esc.  do  sexo  fem.  e est.  post.  Dista  8 k.  da 
séde  do  conc.  0 reitor  do  mosteiro  de  S.  João 
Evangelista,  de  Villar  de  Frades,  apresentava 
0 cura,  que  tinha  40í000  réis  e o pé  d'altar.  A 
terra  é fértil,  cria  gado,  e tem  caça  diversa. 
Pertence  á 3.»  div.  mil.  e ao  distr,  de  recrut.  e 
res.  11.®  3,  com  a séde  em  Vianna  do  Castello.  || 
Ponta  situada  na  costa  E da  ilha  de  S.  Thomé, 
África  Occidental.  ||  Roça  na  ilha  do  Principe, 
*.frica  Occidental. 

Pedra  da  Galé  Pov.  séde  d’um  posto  fiscal 
dependente  da  secção  de  Portimão,  no  Algarve. 

Pedra  Grande.  Logar  situado  a dois  dias  de 
viagem  de  Mossamedes,  na  estrada  que  parte  de 
.Vlossamedes  para  o planalto,  prov.  d’Angola,  Áfri- 
ca Occidental.  Deu  lhe  o nome  uma  grande  ro- 
cha que  existe  ali,  com  tanques  naturacs,  que 
fôram  mandados  aproveitar  pelo  governo  do  dis- 
tricto para  abastecerem  d’agua  as  caravanas  que 
por  ali  passam.  Esse  aproveitamento  fez-se  por 
meio  de  paredões  que  conduzem  para  os  referi- 
dos tanques  toda  a agua  das  chuvas  que  cáe  na 
rocha.  Os  tanques  são  quatro,  e todos  de  grande 
capacidade.  Quando  sobre  a Pedra  Grande  cáem 
chuvas  torreuciaes,  enchem  se  d’agua,  que  se 
conserva  por  bastante  tempo,  e d’ella  se  utili- 
sam  tanto  os  viajantes  como  o gado.  Quando  ella 
diininue  e se  seguem  annos  de  estiagem,  o go- 
verno só  permitte  que  se  tire  a porção  indispen- 
sável para  uso  dos  viaj-intes,  prohibindo  que  seja 
dada  ao  gado.  e para  fazer  observar  esta  dispo- 
sição ha  no  logar  um  destacamento  militar  alo- 
jado em  cubatas  bem  como  uma  casa  do  governo 
que  serve  de  pousada  aos  viajantes,  e um  curral 
para  o gado  que  elles  conduzem.  Esta  agua,  po- 
rém, proveniente  de  chuvas  que  ás  vezes  só  cáem 
com  intervallos  de  quatro  a ciuco  annos,  recebe, 
pela  sua  exposição  ao  ar,  detrictos  animaes  e ve- 
getaes  que  fermentam  sob  a acção  d’um  calor 
intensissimo,  cobre-se  de  vegetações  aquaticas, 
torna-se  um  centro  gerador  de  myriades  de  mi- 
cro organismos,  e,  ingerida  em  taes  condições, 
produz  a purpura  hemorrbagiea. 

Pedra  Joannes.  Pov.  do  distr.  de  Loanda, 
prov.  de  Angola,  África  Occidental. 

Pedra  Lara.  Pov.  na  freg.  de  S.  Christovâo, 
de  Rio  Mau,  conc.  de  Villa  do  Conde,  distr.  do 
Porto.  Tem  correio  com  serviço  de  posta  ru- 
ral. 

Pedra  da  Legoa.  Pov.  na  freg.  de  Santo  An- 
dré, do  Varzea  da  Ovelha,  conc.  de  Marco  do  Ca- 
navezes,  distr.  do  Porto.  Tem  correio  com  servi- 
ço de  posta  rural. 

Pedra  do  Leite.  Povoações  nas  freguezias: 
Santa  Maria  de  Fregim,  coiic.  de  Marco  de  Cana- 
vezes,  distr.  do  Porto.  ||  0 Salvador,  de  Villa 
Garcia,  do  mesmo  conc.  e districto. 

Pedra  do  Leme.  Ponta  e enseada  na  costa 
NE  da  ilha  do  Sal,  archipelago  e prov.  de  Cabo 
Verde,  África  Occidental. 

Pedra  da  Linhaça.  Pov.  na  freg.  de  S.  Ma- 
mede,  do  Manhuncellos,  conc.  de  .Marco  de  Ca- 
navezes,  distr  do  Porto. 

Pedra  Longa  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  das 
Caldas  de  Vizella,  conc.  de  Guimarães,  distr.  do 
Braga. 

Pedra  Lume.  Ponta  situada  na  costa  NE  da 
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ilha  do  í?al,  archipelago  c prov.  de  Cabo  Verde, 
África  Occidental.  E'  formada  de  rocha  de  silex, 
0 que  certamente  lhe  deu  o nome.  ||  Pequena  en- 
seada situada  na  costa  NE  da  ilha  do  Sal,  no 
archipelago  e prov.de  Cabo  Verde,  África  Occi- 
dental. E’  uma  furna  que  se  abre  junto  da  ponta 
do  mesmo  nome,  de  entrada  difücil,  mas  o unico 
logar  onde  os  navios  pódem  surgir  no  tempo  das 
aguas,  quando  sopram  os  ventos  de  SO  e SE,  e 
ainda  assim  só  com  boas  amarras  de  ferro,  por- 
que o fundo  n3o  é bom.  Pedra  Lume  foi  o pri- 
meiro porto  onde,  no  começo  do  século  passado, 
se  embarcava  o sal,  para  ali  levado  a custo  de 
5 k.  de  distancia,  d’uma  grande  salina  natural 
também  chamada  Pedra  Lume  Esta  salina  é uma 
bacia  aberta  pela  natureza  na  concavidade  d’um 
monte  que  se  diz  ser  a cratera  d’um  vulcão  ex- 
tincto,  bacia  que  se  eleva  36  m.  acima  do  nivcl 
do  mar  e que  tem  aproximadamente  16  de  pro- 
fundidade, e onde  se  coalha  em  sal  a agua  das 
chuvas  que  n’ella  cáe,  temperada  por  um  olho 
d’agua  salgada  que  rebenta  ao  centro  da  caldei 
ra.  E*  realmente  interessante  o modo  como  ali  se 
forma  o sal,  a grande  distancia  do  mar;  a caldei- 
ra é uma  obra  ndmiravel  da  natureza  A diíBcul- 
dade  que  havia  era  extrahir  o sal,  em  o elevar  á 
parte  superior  das  paredes  da  caldeira,  e ainda 
cm  o conduzir  aos  portos  de  embarque,  fizeram 
com  que  o fallecido  conselheiro  M.  A.  Martins, 
um  dos  homens  que  mais  trabalharam  para  a 
prosperidade  da  ilha,  começasse  por  perfurar  o 
monte  de  lado  a lado,  abrindo  assim  um  caminho 
subterrâneo  mais  curto  e mais  plano  para  a con- 
ducção  do  sal  aos  portos  da  ilha.  Mais  tarde 
mandou  construir  um  caminho  de  ferro  que  foi, 
decerto,  o primeiro  que  houve  em  terras  de 
Portugal.  A salina  da  Pedra  Lume  ficou,  porém, 
por  assim  dizer,  abandonada,  depois  do  estabe- 
lecimento das  maretas  ao  SO  da  ilha,  próximas 
do  seu  principal  ancoradouro,  e depois  que  se  or 
ganisou  o serviço  das  alfandegas  em  1842prohi- 
biu-se  mesmo  formalmente  o accesso  de  navios 
á enseada  da  Pedra  Lume. 

Pedra  da  Mão  do  Homem.  No  fim  da  freg. 
de  Adoufe.  concelho  de  Villa  Real,  prov.  de 
Traz-os  Montes,  ao  N,  acima  da  estrada  de  Vil- 
la Real  a Chaves,  e entre  os  logare.s  de  Estariz 
e de  Bonagouro,  ha  um  sitio  chamado  Mào  do 
Homem,  em  razão  de  estar  ali  um  grande  rochedo, 
no  qual  estão  gravadas  quatro  mãos  de  homem, 
abertas:  uma  até  ao  cotovello,  outra  um  tanto 
mais  curta,  e as  outras  duas  só  até  ao  pulso.  Jun- 
to a ellas  se  vê  gravado  na  mesma  pedra,  aber- 
to a picão,  0 leito  de  um  carro,  de  66,“  de  com- 
prido. Entendendo  o povo  que  estas  garatujas 
indicavam  thesouro  moirisco  proximo,  tem  em 
différentes  épocas  revolvido  o terreno  adjacente, 
sem  que  até  agora  tenha  apparecido  cousa  algu- 
ma. E'  a este  penedo  que  o povo  dá  o nome  de 
Pedra  da  Mão  do  Homem. 

Fedra  Maria.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de 
Varziella,  concelho  de  Felgueiras,  districto  do 
Porto.  i|  Roça  na  ilha  de  S.  Thomé,  África  Occi- 
dental. 

Pedra  Martins.  Pov.  da  freg.  de  S.  João  Ba- 
ptista,  na  ilha  Brava,  archipelago  e prov.  de  Ca- 
bo Verde,  África  Occidental. 

Pedra  da  Mina.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d’ Al- 
va e conc.  de  Aljezur,  distr.  de  Faro. 

Pedra  Mollar.  Pov.  da  freg.  de  N.  S.*  do 
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Monte,  no  conc.  da  ilha  Brava,  archipelago e pro- 
vinda de  Cabo  Verde,  África  Occidental. 

Pedra  Molle.  Ilha  da  Madeira  e districto  do 
Funchal;  povoações  nas  freguezias:  N.  S.*  da 
Piedade,  de  Canbas,  cone.  de  Ponta  do  Sol.  || 
Santo  Antão,  de  Caniço,  conc  de  Santa  Cruz.  {| 
S.  Salvador  e conc.  de  Santa  Cruz.  ||  N.  S.*  do 
Monte,  conc.  de  Funchal.  Tem  caixa  postal.  |)  S. 
Bento,  de  Ribeira  Brava,  concelho  de  Ponta  do 
Sol. 

Pedra  Nossa.  Ilha  da  Madeira;  pov.  na  freg. 
de  S.  Braz,  de  Campanario,  conc.  de  Camara  de 
Lobos,  distr.  do  Funchal. 

Pedra  do  Ouro.  Povoações  nas  freguezias: 
Sauto  Estevão  e conc.  d’Alemcj«ier,  distr.  do 
Lisboa.  II  S.  S.*  da  Consolação,  de  Chão  do  Cou- 
ce, conc.  de  Ancião,  distr.  de  Leiria. 

Pedrada  Providencia  Logar  situado  na  es- 
trada de  Mossamedes  para  o planalto,  prov.  de 
Angola,  África  Occidental.  Encontra-se  ali  agua 
em  cavidades  de  rochas  e poças,  quando  chove; 
fóra  d’estas  condições  cnormaes,  a monotonia  do 
terreno  prolonga-se  n’uma  desconsoladora  aridez 
até  ao  valle  do  Moninho,  em  cujas  fazendas  se 
encontra  agua  em  cactmòas  que  servem  para  a 
rega  dos  terrenos  de  cultura.  A ingestão  da  agua 
da  Pedra  da  Providencia  produz,  como  a de  Pedra 
Grande  (V.  este  nome),  a purpura  hemorrhagica. 

Pedra  Quebrada.  Pov.  na  freg.  de  S.  Domin- 
gos, de  Castanheira,  conc.  de  Pedrogão  Grande, 
distr.  de  Leiria. 

Pedra  Redonda.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Encarnação,  de  Benedicta,  conc.  de  Alcobaça, 
distr.  de  Leiria. 

Pedra  do  Sal.  Pov.  do  conc.  de  Mossamedes, 
África  Occidental. 

Pedra.  Salgada.  Logar  da  prov.  do  Douro, 
conc.  de  V.  N.  de  Gaia,  com.,  distr.  e bisp.  do 
Porto.  E'  formado  apenas  por  duas  quiutas,  uma 
das  quaes  foi  de  Ayres  Pinto  de  Sousa  Mendon- 
ça, regedor  das  justiças  do  Porto,  e a outra  do 
general  realista  José  Cardoso  de  Carvalho.  Está 
situado  n’um  dos  mais  bcllos  pontos  da  margem 
esquerda  do  rio  Douro,  e é muito  frequentado  no 
verão  por  familias  do  Porto,  que  para  ali  vão 
passear  sobretudo  aos  domingos  e dias  santifi- 
cados. • 

Pedra  Serrada.  Pov.  da  freg.  de  S.  Miguel, 
no  conc.  de  Santa  Catharina,  archipelago  e prov. 
de  Cabo  Verde,  África  Occidental- 

Pedra  Travessa.  Pedra  no  Tejo,  perto  de 
Villa  Velha. 

Pedra  Vedra.  Pov.  na  freg.  de  S.  Christovão 
e conc.  de  Mondim  de  Basto,  districto  de  Villa 
Real. 

Pedra  da  Vista  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro, 
de  Molellos,  conc.  de  Tondella,  districto  de  Vi- 
zcu. 

Pedraça.  Pov.  e freg.  de  Santa  Marinha,  da 
prov.  do  .Minho,  conc.  e com.  e com.  de  Cabecei- 
ras dc  Baslo,  distr.  e arceb.  de  Braga;  236  fog. 
9.Ó3  hab.  Tem  esc.  do  sexo  marc.  e est.  post.  Dis- 
ta 3 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  junto  da 
estrada  de  Refoios  a Cavez.  ü reitor  do  collegio 
de  S.  Jeronymo,  de  Coimbra,  apresentava  o rei- 
tor, que  tinha  õOíüOOréis  e o pé  d'altar.  A ter- 
ra é muito  fértil  cm  todos  os  generos  agrícolas; 
produa  bom  vinho,  cria  muito  gado  de  toda  a 
qualidade,  tem  mel  e cêra,  abundancia  de  caça 
grossa  e miuda.  Pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  dis- 
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tr.  de  recrut.  e res.  n,®  19,  com  a séde  em  Cha- 
ves. Em  1867,  n'um  monte  d’esta  freg.  fôram  en- 
contradas 8 moedas  romanas,  de  prata,  sendo  a 
maior  parte  do  imperador  Augusto,  que  gover- 
nou desde  o anno  do  mundo  8973  (31  antes  de 
Christoj  até  ao  anno  11  da  era  ebristâ.  Tinham 
d'um  lado,  um  busto  de  homem,  coroado  de  louro, 
e em  volta  a legenda — TI.  Caes.  Divi  Avgvstvs. 
— e do  outro  lado,  um  homem  sentado,  e em  vol- 
ta a legenda-Pontif.  Maxim.  Em  abril  de  1869, 
appareceram  na  aldeia  de  Bradélla,  d’csta  freg., 
algumas  medalhas  romanas,  sendo  a mais  antiga 
do  tempo  do  referido  imperador.  Eram  todas  de 
prata,  e com  os  cunhos  perfeitamente  conserva- 
dos. Também  appareceram:  uma  moeda  de  bron- 
ze do  imperador  Gailiano,  filho  de  Valcriano,  do 
século  III  da  era  christS,  e duas  do  imperador 
Constantino,  que  morreu  no  anno  337  de  Jesus 
Christo. 

Pedrada.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Jorge, 
conc.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez,  distr.  de  Vianna 
do  Castello.  ||  S.  Salvador,  de  Touvedo,  conc.  de 
Ponte  da  Barca,  do  mesmo  do  mesmo  distri- 
cto. 

Pedrados.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thomé,  de  Ne- 
grellos,  conc.  de  Santo  Thirso,  districto  do  Por- 
to. 

Pedraes.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Christina,  de 
Longos,  conc.  de  Guimarães,  districto  de  Bra- 
ga- 

Pedraflta.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de 
Cavallòes,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de 
Braga. 

Pedraido.  Pov.  e freg.  de  S.  Bento,  da  prov. 
do  Minho,  conc.  e com.  de  Fafe,  distr.  e arceb. 
de  Braga;  128  fog.  e 354  hab.  Tem  esc.  do  sexo 
masc.  e correio  com  serviço  de  posta  rural.  Dista 
8 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  na  margem 
esquerda  dó  rio  Vizella.  O abbade  de  Santa  Se- 
nhorinha de  Basto,  apresentava  o vigário,  que 
tinha  60ÍÍ0Ü0  réis  e o pé  d’altar.  Foi  villa  e cou-' 
to,  pertencendo  este  ao  mosteiro  cisferciense, 
das  freiras  d’Alcobaça.  A pov.  pertence  á 6.*  di- 
visão mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  20,  com 
a séde  em  Amarante.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  João 
Baptista,  de  Bico,  conc.  de  Paredes  de  Coura, 
distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Pedralnho.  Pov.  na  freg.  de  S.  Jeronymo,  de 
Real,  conc.  e distr.  de  Braga. 

Pedralres.  Povoações  nas  fieguezias:  Santa 
Columbia,  de  Couto  do  Mosteiro,  conc.  de  Santa 
Comba  Dão,  distr.  de  Vizeu.  ||  S.  João  Baptista, 
de  S.  Joaninho,  do  mesmo  conc.  e districto. 

Pedral.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Thiago, 
de  Candoso,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

II  S.  João  Baptista,  de  Cavez,  conc.  de  Cabecei- 
ras de  Basto,  do  mesmo  distr.  j|  Santo  André,  de 
Souzello,  conc.  de  Sinfães,  distr.  de  Vizeu.  ||  O 
Salvador,  de  Tangil,  conc.  de  Monsão,  distr.  de 
Vianna  do  Castello. 

Pedralhos.  Pov.  na  freg.  do  Santo  André,  de 
Cella,  conc.  de  Alcobaça,  distr.  de  Leiria. 

Pedralva  (Francisco  Coelho  Amaral  Eeis, 
visconde  de).  Agronomo;  secretario  do  Mercado 
central  de  produetos  agricolas.  Foi  agraciado 
com  0 titulo  de  visconde  de  Pedralva,  em  março 
de  1904. 

Pedralva.  Pov.  e freg.  do  Salvador,  da  prov. 
do  Minho,  conc.,  com.,  distr.  e arceb.  de  Braga, 
169  fog.  e 715  hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e est , 


post.  Dista  10  k.  da  séde  do  conc.,  o está  situa- 
da na  estrada  de  Braga  a Povoa  de  Lanhoso.  O 
abbade  de  S.  Pedro  d’Este  apresentava  o vigá- 
rio, que  tinha  70Í000  réis  e o pé  d’altar.  Foi  cou- 
to, que  D.  Sancho  II  deu  ao  arcebispo  de  Braga, 
D.  Silvestre  Godinho,  em  26  de  novembro  de 
1238.  Pedralva  teve  justiças  próprias  do  couto, 
duas  companhias  de  ordenanças  com  seus  capi- 
tães e mais  officiaes,  e um  capitào-mór.  Perten- 
ce á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.® 
8,  com  a séde  em  Braga.  ||  Povoações  nas  fregue- 
zias: S.  Lourenço  do  Bairro,  conc.  de  Anadia, 
distr.  de  Aveiro.  ||  N.  S.*  da  Conceição  e conc.  de 
Villa  do  Bispo,  distr.  de  Faro. 

Pedralvo.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Piedade, 
de  Santo  Quintino,  conc.  de  Sobral  de  Monte 
Agraço,  distr.  de  Lisboa. 

Pedrantil.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Cro- 
ça, conc.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto. 

Pedrào.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de 
Maucellos,  concelho  de  Amarante,  distr.  do  Por- 
to. 

Pedrarlo.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Sarraquinhos,  conc.  de  Montalegrc,  distr.  de  Vil- 
la Real. 

Pedras.  Povoações  nas  freguezias:  S.  João 
Baptista,  de  Almansil,  conc.  de  Loulé,  distr.  de 
Faro.  II  Santo  André,  de  Ancede,  conc.  de  Baião, 
distr.  do  Porto.  II  Santa  Marinha,  de  Cortegaça, 
conc.  de  Ovar,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  João  Baptis- 
ta,  de  Cova,  conc.  de  Vieira,  distr.  de  Braga.  || 
S.  Pelagio,  de  Fornos,  conc.  de  Castello  do  Pai- 
va, distr.  de  Aveiro.  ||  Santa  Maria,  de  Landim, 
conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de  Braga.  ||  S. 
Thiago  de  Litem,  conc.  de  Pombal,  distr.  de  Lei- 
ria. II  S.  Paio,  de  Mozellos,  conc.  de  Paredes  de 
Coura,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Paio, 
de  Oleiros,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro.  ||,S- 
Martinho,  de  Pousada  de  Saramagos,  conc.  de 
V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de  Braga.  ||  S.  .Marti- 
nho, do  Sande,  conc.  de  Guimarães,  do  mesmo 
distr  II  Santo  Adrião,  de  Cever,  conc.  de  Santa 
Martha  de  Penaguião,  distr.  de  Villa  Real.  ||  S. 
Sebastião,  de  Vimeiro,  conc.  d’Alcobaça,  distr. 
de  Leiria.  ||  S.  Thiago  e conc.  de  Soure,  distr.  de 
Coimbra.  ||  S.  Lourenço  de  Mamporeão,  conc.  de 
Extremoz,  distr.  de  Evora.  ||  Santa  Catharina,  de 
Selmes,  conc.  da  Vidigueira,  distr.  de  Beja.  ||  S. 
Vicente,  de  Louredo,  conc.  da  Feira,  districto  de 
Aveiro.  Tem  correio  com  serviço  de  posta  rural. 
II  Nome  da  7.*  div.  do  conc.  de  Pungo-Andongo, 
no  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola,  África  Oc- 
cidental. Comprehende  numerosas  povoações.  || 
Ponta  situada  na  costa  de  Loango,  África  Occi- 
dental. E'  rasa  e arborisada,  e provavelmente  a 
ponta  descoberta  por  Fernão  Gomes, e a que  elle 
deu  0 seu  nome.  ||  Ponta  situada  na  margem  di- 
reita do  rio  Casamansa,  na  Guiné,  África  Occi- 
dental. Fira  0 seu  nome  d’um  recife  que  lhe  fica 
a E,  perto  de  terra. 

Pedras  Alçadas  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  de 
Ovida,  de  Ranhados,  concelho  e districto  de  Vi- 
zeu. 

Pedras  Alvas.  Pov.  na  freg.  de  Santo  André, 
de  Codeço,  conc.  de  Celorico  de  Basto,  distr.  de 
Braga. 

Pedras  Alveiras.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel, 
de  Creixomil,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Bra- 
ga- 

Pedras  de  Angoebe.  V.  Angoche. 
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Pedras  Ásperas.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do 
O’,  de  Cadima,  conc.  de  Cantanhede,  districto  de 
Coimbra. 

Pedras  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoa- 
ções na  freg.  de  S.  Martinho,  de  Arada,  conc.  de 
Ovar,  distr.  de  Aveiro. 

Pedras  Bastas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago, 
de  Cernadello,  conc.  de  Louzada,  distr.  do  Por- 
to. 

Pedras  Brancas.  Povoações  nas  freguezias; 
O Salvador  e conc.  do  Aljustrel,  distr.  de  Beja. 

II  Ilha  Graciosa;  N.  S.*  da  Luz,  de  Luz-Sul,  conc. 
de  Santa  Cruz  da  Graciosa,  distr.  de  Angra  do 
Heroísmo.  ||  S.  Thiago  de  Sobreira  Formosa,  conc. 
de  Proença-a  Nova,  distr.  de  Castello  Branco.  || 
N.  S.*  da  Graça  dos  Mosteiros,  de  Mosteiros, 
concelho  de  Arronches,  districto  de  Portale- 
gre. 

Pedras  de  Cover.  Pov.  na  freguezia  de  Santo 
Adrião,  de  Cever,  conc.  de  Santa  Martha  de  Pe- 
naguiào,  distr.  de  Villa  Real. 

Pedras  Chás  Pov.  na  freg.  de  Santa  Mari- 
nha, de  Tropeço,  conc.  do  Arouca,  dist.  de  Avei- 
ro. 

Pedras  Chocas  Sitio  nas  Fontainhas,  no  lo- 
gar  de  Sousa  Grande. 

Pedras  da  Cumieira  Pov.  na  freguezia  de 
S.  Martinho  e conc.de  Pombal,  districto  de  Lei- 
ria. 

Pedras  d'El-Rei.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago 
e conc.  de  Tavira,  distr.  de  Faro.  Tem  est.  do 
caminho  de  ferro  do  sul  e sueste,  no  ramal  de 
Portimão,  entre  as  de  Luz  e de  Varanda. 

Pedras  Frias  Pov.  na  freg  de  Santa  Eula- 
lia,  de  Orbacem,  conc.  de  Caminha,  districto  de 
Vianna  do  Castello. 

Pedras  da  Galé  Ilhéos  situados  a cerca  de  1 
k.  ao  N da  ponta  da  Cascalheira,  na  costa  N da 
ilha  da  Príncipe,  África  Occidental.  Sào  duas  pe- 
dras muito  unidas,  similhando  o casco  d’um  bar- 
co. 

Pedras  Juntas.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Conceição  o conc.  de  Monchique,  distr.  de  Fa- 
ro. 

Pedras  Negras  ou  Pretas  Ilha  do  Porto 
Santo;  pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Piedade  e conc. 
de  Porto  Santo,  distr.  do  Funchal,  Madeira. 

Pedras  do  Pico.  Ilha  de  S.  Miguel;  pov.  na 
freç.  de  N.  S.*  da  Conceição,  de  Mosteiros,  conc. 
e distr.  de  Ponta  Delgada. 

Pedras  Pintas.  Limite  do  logar  da  Veiga,  da 
freg.  de  Cumieira. 

Pedras  Ruivas.  Pov.  na  freg.  do  Salvador, 
de  Moreira,  conc.  da  Maia,  distr.  do  Porto.  Anti- 
gamente davam  o nome  de  Rubras  a esta  aldeia, 
que  se  tornou  celebre,  porque  em  8 de  julho  de 
1832,  depois  de  ter  desembarcado  n’esse  dia  D. 
Pedro  IV  com  o exercito  liberal,  das  3 para  as  4 
horas  da  tarde,  no  sitio  então  chamado  Praia 
dos  Ladrões,  em  Arnosa  de  Pampellido,  entre 
Parafita  e Lavre,  foi  o imperador  pernoitar  n’es- 
ta  aldeia, em  casa  do  lavrador  .Manuel  José  d'An- 
drade.  Foi  senhora  do  Pedras  Rubras  D.  Goiiti- 
na,  fundadora  do  mosteiro  de  cruzios,  do  logar 
de  Gontão,  na  freg.  de  Moreira.  D.  Gontina  vi- 
veu n’este  logar  de  Pedras  Rubras  até  fim  do  sé- 
culo IX,  0 fundou  aqui  a ermida  de  N.  S .*  Mãe 
dos  Homens,  que  se  conserva  ainda,  apezar  da 
sua  grande  antiguidade.  Como  nome  de  Pedras 
Rubras  ha  aqui  uma  est.  do  caminho  de  ferro, 
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i na  linha  do  Porto  a Famalicão,  entre  a de  Villar 
vo  Pinheiro  e o apeadeiro  de  Crestins  ||  Povoa- 
doações  nas  freguezias:  Santa  Leocadia,  de  Fra- 
dellos,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de 
Braga.  ||  S.  Sebastião,  de  Salir,  conc.  de  Loulé, 
distr.  de  Faro.  |j  S.  Pedro,  de  Seixo  do  Ervedal, 
; conc.  de  Oliveira  do  Hospital,  districto  de  Coim- 
bra. 

Pedras  Salgadas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mar- 
tinhj,  de  Bornes,  do  conc.  de  Villa  Pouca  d’A- 
I guiar,  distr.  de  Villa  Real.  E’ entre  as  fregue- 
zias de  Bornes  e de  Rebordechão,  na  margem 
, esquerda  do  pequeno  rio  Avellames,  junto  á anti- 
i ga  estrada  de  Villa  Real  a Chaves,  que  está  si- 
! tuado  0 bem  conhecido  e importantíssimo  esta- 
belecimento thermal  das  Pedras  Salgadas.  A al- 
, titude,  de  580  m.  no  sitio  em  que  elle  se  encon- 
tra, chega  n'algumas  das  montanhas  que  feebam 
a leste  o extenso  valle,  a attingir  1:151  m.  acima 
do  nivel  do  mar.  0 clima  é temperado  e muito 
saudavel,  pouco  húmido  e abrigado  dos  ventos 
I geraes  de  oesto  por  uma  cintura  de  montanhas 
I cobertas  de  gigantescos  castanheiros  e d’outras 
I frondosas  arvores  que  purificam  a atmosphera. 

I Estas  nascentes,  abundantes  e muito  estimadas, 
brotam  na  vertente  léste  da  collina  que  do- 
mina o fértil  valle  de  Sabroso,  a 400  m.  da  es- 
trada da  Regoa  a Chaves.  Emergem  d’um  solo 
granítico,  constituindo  8 grupos  de  nascentes,  dos 
quaes  7 tem  as  seguintes  designações:  D.  Fer 
nando.  Gruta  Maria  Pia,  José  Juíio  Rodrigues, 

I Grande  Alcalina,  Penedo  Novo,  Penedo  e Pre- 
I ciosa.  Reunidas  por  uma  linha  quebrada,  vêr- 
I sc-ia  ser  esta  grosseiramente  parallela  ao  rio 
i Avellames,  augmentando  comtudo  gradualmente 
! a distancia  entre  ellas  e a margem  do  rio  á me- 
! dida  que  da  nascente  D.  Fernando,  distando  ape- 
nas 10  m.,  se  vae  para  a da  Prectosa,  que  se 
afasta  uns  60  m . A outra  nascente,  que  não  tem 
designação,  é de  pequena  importância  compara- 
da com  as  outras,  e fica  entre  as  do  Penedo  e 
Preciosa,  por  detraz  do  estabelecimento  hydro- 
therapico.  A nascente  D.  Fernando  eia  antiga- 
mente conhecida  pela  Nascente  do  Rio,  por  estar 
proximo  do  rio  Avellames,  mas  em  1884  quando 
el-rei  D.  Fernando  esteve  nas  Pedras  Salgadas, 
com  sua  mulher,  a sr.*  condessa  d’Edla  e o in- 
fante D.  Augusto,  tomou  a actual  designação. 
As  regias  personagens,  com  toda  a sua  comitiva, 
estiveram  hospedadas  no  Grande  Hotel,  oceupan- 
do  toda  a ala  esquerda  do  edificio,  e que  estava 
elegante  e agradavelmente  disposta,  o qual  fica 
distante  da  nascente  uns  150  m.  A agua  brota 
dentro  d’um  formoso  chalct,  que  se  construiu  em 
1885.  A da  Gruta  Maria  Pia  era  conhecida  an- 
tigamente por  Rebordechão,  por  estar  á beira 
do  caminho  que  couduz  a esta  aldeia;  a agua  bro- 
ta d’entra  d*uma  caprichosa  gruta,  artisticamen- 
te feita.  Um  simples  jardineiro,  desconhecido  e 
modesto,  concebeu  o plano  da  obra,  e sob  a sua 
direcção  foi  executado.  A’  primeira  vista  parece 
que  toda  aquclla  penedia,  que  constitue  a abo- 
bada, está  prestes  a desabar.  Ao  norte  d’esta  es- 
tá a casa  chamada  das  Tres  Nascentes,  com  as 
fontes  José  Julio  Rodrigues,  Grande  Alcalina  e 
Penedo  Novo-,  um  pouco  mais  afastada  a fonte  tão 
afamada  do  Penedo.  Todas  as  nascentes  estão  or- 
namentadas de  plantas,  e fechadas  por  portões  de 
ferro.  As  aguas  áo  Penedoeán  Gruta  Maria  Pia 
teem  a designação  genérica  de  Aguas  Mineraes 
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de  ViUa  Pouca  de  Aguiar,  e fôram  analysadas 
em  1871  pelo  professor  da  Escola  Polytechnica, 
já  hoje  fallecido,  o dr.  José  Julio  Rodrigues,  e as 
nascentes  José  Julio  Rodrigues,  uonic  dado  em 
homenagem  áquelle  distincto  homem  de  scien- 
cia,  Grande  Alcalina,  Penedo  Novo  e D.  P'er~ 
«ando,  tiveram  em  1886  a aualysc  feita  por  Joa- 
quim dos  Santos  Silva,  chefe  dos  trabalhos  práti- 
cos do  laboratorio  chimico  da  Universidade  de 
Coimbra.  O uso  das  aguas  das  Pedras  Salgadas 
parece  datar  do  principio  do  século  passado.  Â 
existência  de  ruinas  de  habitações  romanas  ou 
pre-romanas,  de  antigas  fortificações  e de  fra- 
gmentos de  ceramicas  nas  alturas  circumvisi- 
nhas,  assim  como  a tradição  dc  muitas  curas 
milagrosas  feitas  n’estes  logares  e na  freguezia 
de  Bornes  pelo  arcebispo  de  Braga  S.  Geraldo, 
que  passou  ali  algum  tempo,  em  visita  pastoral, 
pódem  levar  a crer  que  as  aguas  fossem  utilisa- 
das  em  remotas  épocas;  não  foi,  porém,  encon- 


j eram  poucas,  a uma  empresa,  reservando  a fa- 
culdade dos  seus  habitantes  poderem  fazer  uso 
I das  aguas  gratuitamente,  excepto  nos  banhos.  A 
I empresa  comprou  então  um  terreno  adjacente,  por 
I 60ÍÍÜ00  rs.,  a Filippe  José  da  Costa  Pinto,  do  logar 
j de  Bornes,  que  apezar  de  estar  inculto  valia  mui- 
to mais,  fez  as  precisas  obras,  e construiu  um 
estabelecimento  balnear.  Em  1874  fôram  as 
aguas  concedidas  a uma  companhia  exploradora 
pela  quantia  de  300:C00í000  réis;  esta  sociedade 
I era  anonyma  e de  responsabilidade  limitada,  de- 
: nominaiido-se  Companhia  das  Aguas  das  Pedras 
Salgadas,  tendo  a sua  séde  no  Porto.  As  aguas 
I haviam  sido  premiadas  na  exposição  de  Vienna 
d’Austria  de  1873,  e receberam  posteriormente 
também  prêmio  nas  exposições  de  Pbiladelphia 
I em  1876,  de  Paris,  1878  e 1889;  do  Rio  de  Janei- 
I ro  de  1879,  de  Londres,  1884,  obtendo  a meda- 
lha de  ouro  nas  de  Barcelona,  Industrial  de  Lis- 
i boa  e Agricola  do  Porto.  A actual  casa  de  ba- 
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trado  vestigio  algum  authentico  de  tal  uso.  Di- 
zia-se que  0 medico  de  Chaves,  dr.  Paulino  de 
Moraes  Leite  Mello,  fizera  applicação  d’estas 
aguas  para  doente,  e obtivera  bom  resultado,  no 
primeiro  quartel  do  século  passado;  no  eotretan-  j 
to,  ninguein  tratava  da  sua  exploração  e analy- 
se.  As  aguas  estavam  abandonadas,  e alguém  as 
applicava,  era  muito  irregularmente,  havendo  no  J 
local  apenas  alguns  pobres  casebres  para  al- 
bergar as  pessoas  que  iam  ali  iratar-se.  Quem  fez 
despertar  a idéa  da  exploração,  foi,  segundo  i 
consta,  a descoberta  das  aguas  de  Vidago.  A ca-  j 
mara  municipal  de  Villa  Pouca  d’ Aguiar,  por  pa-  [ 
recer  do  seu  medico,  o dr.  Henrique  Ferreira  Bo-  \ 
telho,  emprehendeu,  em  1870,  exploral  as,  fazen- 
do entrar  para  esse  fim  uma  verba  no  orçamento, 
que  no  conselho  do  districto  foi  reprovada  a pro-  , 
posta.  A camara  cedeu-as  então,  n'esse  mesmo 
anno,  mediante  unicamente  a quantia  em  que 
tinham  importado  as  despezas,  já  feitas,  e que 


nhos  é um  vasto  edificio  com  12  quartos  espaço- 
sos, largamente  illuminados  e fáceis  de  ventilar, 
tendo  cada  um  uma  tina  de  ferro  esmaltado  pro- 
vida de  toineiras  para  agua  quente  e fria.  Aos 
pobres,  em  horas  previamente  indicadas,  são  os 
banhos  administrados  em  tinas  de  zinco.  Salvo 
indicação  especial  do  clinico  director,  os  banhos 
compõem-se  de  partes  eguaes  de  agua  alcalina  e 
dôce,  sendo  esta  aquecida.  Entre  o corpo  prin- 
cipal da  casa  de  banhos  e a sala  das  duches,  en- 
contra se  a sala  de  espera,  communicando  com 
ella  0 gabinete  de  consulta,  em  que  o director 
clinico  attende  os  doentes,  tendo  como  depen- 
dência 0 laboratorio  de  analyse  chimica  e clini- 
ca A sala  de  hydrotherapia,  á qual  dá  accesso  a 
de  espera,  acha  se  provida  de  aperfeiçoados  ap- 
parelhos  para  todas  as  applicações  balneothera- 
picas  nas  suas  variadissimas  fôrmas  moderna- 
mente aconselhadas.  A agua  empregada  provém 
d’um  grande  deposito  na  parte  alta  do  estabele- 
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cimento;  d’ahi  deriva  para  o deposito  collocado 
na  torre,  o qual  se  encontra  provido  d’uma  tor 
neira  de  Huctuador,  de  modo  a conservar  cons- 
tante 0 nivel  da  agua,  o que  permitte  adminis- 
trar as  duches  durante  o tempo  indicado  pelo 
clinico  sempre  com  a mesma  pressào.  A agua  pa- 
ra as  duches  é aquecida  a vapor.  Para  as  duches 
especiaes,  administradas  com  agua  alcaliua,  fria 
ou  quente,  ha  quartos  independentes.  O Gymna- 
sio  tem  todos  os  instrumentos  precisos  nos  esta- 
belecimentos d'esta  ordem:  parallelas,  barra  fi- 
xa, escadas  de  corda,  trapézios,  etc  , que  per- 
mittem  exercicios  variados  e foceis  de  graduar  e 
applicar  em  harmonia  com  as  forças  dos  doentes 
e 03  effeitos  de  esforço  muscular,  que  se  preten- 
de obter.  Na  mesma  sala  encontra-se  tudo  quan- 
to é necessário  para  o util  exercicio  da  esgrima: 
floretes,  espadões  de  madeira,  etc.  A pharmacia 
está  no  corpo  central  do  edificio  da  casa  de  ba- 
nhos. N’um  edificio  elegante,  expressamente 


simo,  onde  se  alojam  commodamente  mais  de  120 
hospedes.  Tem  um  grande  salão,  salas  de  bilhar 
e de  leitura.  A sala  de  jantar  compõe-se  d'uma 
vastissima  quadra,  que  constitue  o corpo  princi- 
pal do  hotel,  onde  se  vêem  3 mesas  muito  com- 
pridas parallelas  para  120  pessoas,  e 2 pavilhões 
lateraes,  um  do  lado  do  norte  e outro  do  sul,  com- 
municando  com  a parte  central  por  elevados  e 
largos  arcos.  O Hotel  do  Norte  é uma  constiuc- 
çào  moderna,  singela  nas  ornamentações,  mas 
onde  fôram  observadas  as  mais  rigorosas  pres- 
cripções  hygienicas.  Póde  alojar  bO  pessoas.  E’ 
considerado  como  uma  succursal  do  Grande  Ho- 
tel, onde  os  hospedes  vão  tomar  as  suas  refei- 
ções. Além  d'estes  hotéis  da  Companhia,  exis- 
tem outros  distantes  do  estabelecimento  cêrea  de 
350  m.,  explorados  por  particulares.  No  edificio 
do  Hotel  do  Norte  está  installado  o Casino,  pon- 
to de  reunião  dos  hospedes  de  todos  os  hotéis. 
Compõe-se  d'um  vasto  e elegante  salão  proprio 
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consfruido,  com  todas  as  condições  hygienicas, 
vê-se  installada  a vacearia,  a qual  se  compõe  de 
um  bem  mobilado  recinto  para  as  pessoas  que 
desejam  tomar  leite;  do  estábulo,  vasta  quadra 
em  que  se  encontram  permanentemente  10  vac- 
cas;  de  um  quarto  em  especial  destinado  á lim- 
peza de  copos  e vasilhas  para  o leite;  da  cozi- 
nha, enfermaria  isolada  para  qualquer  vacea  sus- 
peita de  doença;  quarto  do  vaqueiro,  curral  do 
touro,  palheiro,  etc.  A companhia  proprietária 
das  aguas  possue,  para  alojamento  dos  doentes, 
tres  importantes  hotéis,  os  quaes,  edificados  no 
meio  do  parque,  se  designam  com  os  nomes  de 
Hotel  do  Avellame»,  Grande  Hotel  e Hotel  do  Nor- 
te. O primeiro  está  installado  n’um  magnifico  edi- 
ficio, com  todos  os  requisitos  da  hygiene  e con- 
forto indispensáveis.  Tem  excelleiites  quartos 
muito  bem  mobilados,  e póde  receber  72  hospe- 
des. O Grande  Hotel,  ergue-se  entre  o de  Avel- 
lames  e o Hotel  do  Norte.  E’  um  edificio  vastis- 
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para  bailes,  concertos  e espectáculos;  contíguas 
a este  salão  ba  duas  salas  espaçosas  para  jogos 
de  vasa,  xadrez,  etc.  Também  ali  se  encontram 
um  gabinete  de  leitura,  e quartos  de  toilette 
para  senhoras  e para  homens.  O parque  é vastís- 
simo; todo  cortado  de  largas  ruas,  guarnecidas  de 
arvores  e arbustos  indigenas  e exoticos,  consti- 
tuindo um  dos  seus  principaes  encantos  o lago, 
occulto  entre  a folhagem  de  frondosas  arvores  e 
arbustos,  alimentado  pela  agua  do  rio  Avella- 
mes.  No  lago  fluetuam  5 botes,  entre  grandes  e 
pequenos,  que  são  aproveitados  para  agradaveis 
passeios.  Ao  meio  do  parque,  na  Avenida  das 
Nascentes,  está  a estação  telegrapbo  postal,  n’um 
edifício  construído  expressamente  para  esse  fim, 
e com  residência  para  o empregado  respectivo. 
E'  uma  elegante  construcção  em  fórma  de  cha- 
let.  Nas  Pedras  Salgadas  ha  muitas  distracções; 
no  chamado  campo  dos  jogos,  no  parque,  vê-se  o 
croquet  e o lawn-tennis,  e outros  jogos;  passeios 
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aprazíveis;  a Estrada  de  Boticas,  c{\ie  partindo 
da  estrada  de  Chaves  e fazendo  com  ella  um  an- 
gulo recto  atravessa  em  ponte  o Avellames,  de- 
fronte da  Gruta  Maria  Pia,  e depois,  inflectindo 
para  o norte,  passa  em  frente  á Gruta  Maria  Pia, 
Tres  Nascentes,  casa  de  banhos  e outras  edifi- 
cações da  Companhia,  e,  parallelamente  á Ave- 
nida das  Nascentes,  leva  até  Freixeda,  onde  ter- 
mina. São  perto  de  13  k.  que  permittem  gozar  a 
formosa  paizagem  do  valle  de  Sabroso.  A’  beira 
da  mesma  estrada,  do  lado  direito,  fica  o Dente 
do  Gigante,  assim  designado  pelo  aspecto  da  pe- 
nedia, que  faz  lembrar  um  enorme  dente  pousa- 
do com  a corôa  para  baixo  o as  raizes  para  cima. 
Ao  nordeste  do  Dente  de  Gigante,  fica  o logar 
muito  pittoresco  chamado  Paulo  e Virginia,  na 
margem  do  rio  Avellames,  assombreado  por  nu- 
merosos amieiros  e povoado  de  fetos  de  graúdo 
desenvolvimento.  Aponte  romana  é também  um 
aprazível  logar,  com  a sua  queda  d'agua  e os 
moinhos.  0 sitio  de  S.  Martinbo  de  Bornes,  as 
aldeias  de  Lago  Bom,  JRebordechão,  Villa  Mean, 
a Fonte  de  Sabroso,  a capella  de  Sabroso,  são  si- 
tios  que  merece  a pena  visitarem-se.  A Fonte  de 
Sabroso  é uma  nascente  d'agua  mineral  perten- 
cente á Empreza  das  Aguas  de  ViJago,  situada 
a tres  e meio  kilometros  das  Pedras  Salgadas, 
proximo  da  estrada  de  Chaves  Kesguarda  a nas- 
cente um  pavilhão.  A capella  de  Sabroso  é um 
monumento  de  bonito  estylo  architectonico, guar- 
necido de  lavores  o de  estatuas  de  granito.  A 
sua  coustrucçâo  data  de  scculo  XVI,  é proprie- 
dade particular  e està  muita  arruinada,  amea- 
çando derrocar-se,  porque  a abobada  estã  nos  fe- 
chos aberta  de  um  ao  outro  extremo.  As  aguas 
das  Pedras  Salgadas  são  incolores,  transparentes, 
inodoras,  de  sabor  salobro  e picante.  Depõem  no 
fim  de  algum  tempo  em  contacto  com  o ar,  um 
precipitado  de  carbonatos  terrosos,  desprenden- 
do-se ao  mesmo  tempo  do  liquido,  grande  nume- 
ro de  bolhas  de  acido  carbonico;  de  reacção  aci- 
da cmquanto  conteem  este  gaz,  tornam-se  de 
pois  alcalinas.  Apezar  da  proximidade  das  nas- 
centes apresentam  diSerenças  sensíveis  na  pro- 
poição  relativa  de  seus  agentes  mineralisadores. 
Estas  aguas  são  indicadas,  e produzem  bous  re- 
sultados, nas  varias  modalilades  do  arthritismo, 
taes  como  no  rheumatismo,  doenças  cutaneas,  co- 
ryzas  chronicas,  dyspepsias,  hemorrho\des,  got- 
ta,  asthma  e na  lithiase  c certas  affecções  do 
figado,  rins,  utero  e ovário.  Também  se  appli- 
cam  no  tratamento  da  diabete  saccharina,  em 
certas  anemias  e chloroses,  e principalmente  nas 
dyspepsias.  A indicação  especial  de  cada  uma 
das  fontes  é a do  Penedo  contra  as  areias  uricas 
e uraticas,  dermatoses,  e doenças  chronicas  do 
apparelho  digestivo;  a da  Gruta  Maria  Pta  con- 
tra a anemia,  chlorose,  diabetes  e escrofulismo;  a 
de  D.  Fernmdo  contra  catarrho  chronico  do  es- 
tômago, areias  phosphaticas,  gastralgias  e dys- 
menorrbeas;  a Grande  Alcalina,  José  Julio  Ro- 
drigues e Penedo  Novo  contra  as  dyspepsias  e pa- 
decimentos do  figado.  Bibliographia  especial: 
Breve  noticia  ácèrca  de  uma  nascente  mineral  em 
Traz  os-Montes,  perto  de  Rebordechão,  por  José 
Julio  Rodrigues,  Lisboa,  1871;  Nota  sobre  as 
aguas  mineraes  de  Villa  Pouca  de  Aguiar,  por  Jo- 
sé Julio  Rodrigues,  no  Jornal  da  Sociedade  das 
Sciericias  Medicas  de  Lisboa,  1871,  n.®  7;  Acta  da 
sessão  da  Sociedade  das  Sciencias  Medicas  de 


Lisboa,  de  2 de'dezembro  de  1871,  na  qual  foi 
discutido  0 relatorio  sobre  estas  aguas,  elabora- 
do pelo  dr.  Bernardino  Antonio  Gomes;  no  res- 
pectivo jornal;  Aguas  das  Pedras  Salgadas;  prin- 
cípios mineralisadores,  na  Revista  de  Pharmacia 
e Sciencias  accessorias  do  Porto,  tomo  XVI,  1872, 
pag.  62;  Aguas  medicinaes  de  Rebordechão,  ana- 
lyse,  por  José  Julio  Rodrigues,  na  referida  Re- 
vista e tomo,  1872,  pag.  'J.õ;  Breve  estudo  sobre 
as  aguas  bicarbonatadas  sodicas  das  Pedras  Sal- 
gadas; dissertação  inaugural  apresentada  á Es- 
cola Medico-Cirurgica  de  Lisboa  por  M.  G.  F. 
Botelho,  Lisboa,  1879;  Relação  succinta  do  serviço 
medico  do  Estabelecimento  das  Aguas  das  Pedras 
Salgadas,  durante  a estação  de  1882,  por  Henri- 
que Maia,  L''8  ; As  aguas  das  Pedras  Salgadas; 
relatorio  apresentado  á Companhia  em  1885,  por 
Antonio  Teixeira  de  Sousa,  Porto,  1885;  O Es- 
tabelecimento hydrologico  das  Pedras  Salgadas; 
estudo  sobre  a acção  physiologica  e therapeutica 
das  suas  aguas,  por  Augusto  A.  dos  Santos  Ju- 
nior, Porto,  1888;  Breves  esclarecimentos  sobre  as 
aguas  e estabelecimento  da  Companhia  das  aguas 
de  Pedras  Salgadas,  Porto,  1888;  Catalogo  des- 
criptivo  da  secção  de  minas  da  Exposição  Nacio- 
nal de  Industrias  Fabris  de  Lisboa  em  1888,  por 
Severiano  Monteiro  e José  Augusto  Barata,  Lis- 
boa, 18M9;  O Estabelecimento  hydrologico  das  Pe- 
dras Salgadas;  indicações  especiaes,  por  Augusto 
A.  dos  Santos  Juuior,  Porto,  1889;  Aguas  Mine 
ro  Medietnaes  de  Portugal,  por  Alfredo  Luiz  Lo- 
pes, Lisboa,  18:í2;  As  aguas  das  Pedras  Salgadas; 
sua  composição,  acção  physiologica  e therapeutica, 
por  Antonio  Teixeira  de  Sousa,  Porto,  la8^. 

Pedras  Talhadas.  Serra  do  distr.  de  Vizeu. 
Está  situada  ao  N da  freg.  de  Talhadas,  no  con- 
celho de  Sever  do  Vouga,  e a U de  Reigoso,  con- 
celho de  Oliveira  de  Frades,  na  direcção  NNE  a 
SSO.  Tem  5 k.  de  comprimento,  2 de  largura  e 
681  m.  d’altura. 

Pedras  Tinhosas.  Ilhéos  situados  a SO  da 
ilha  do  Principe,  África  Occidental,  a 20  k.  da 
ponta  da  ilha.  Os  iuglezes  chamam  lhe  Three 
Brothers  e Pimentel  também  lhe  chama  Tres  Ir- 
mãos, sendo  elles  efFectivameute  tres  em  nume- 
ro, mas  um  é tão  pequeno  e está  tão  unido  ao 
mais  setemptrional,  que  a distancia  só  dois  se 
vêem,  escalvados  e cortados  pelo  meio. 

Pedras  Vicentes.  Quinta  na  freguezia  de  S. 
Bartholomeu,  do  Beato  Antonio,  1.®  bairro  de 
Lisboa. 

Pedre.  Povoação  nas  freguezias:  S.  Miguel, 
de  Ribeiradio,  conc.  de  Oliveira  de  Frades,  dis- 
tr. de  Vizeu.  ||  O Salvador,  de  Roge,  conc.  de 
Macieira  de  Cambra,  distr.  de  Aveiro. 

Pedreçal.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thomé,  de  Ne- 
grellos,  conc.  de  Santo  Thirso,  dístricto  do  Por- 
to. 

Pedreda.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Gôve,  conc.  de  Baião,  distr.  do  Porto.  Tem  cor- 
reio com  serviço  de  posta  rural. 

Pedregaos.  Pov.  e freg.  do  Salvador, da  pro- 
víncia do  Minho,  conc.  e com.  de  Villa  Verde, 
distr.  e arceb.  de  Braga;  lOi  fog.  c3l9hab.  Es- 
tá situada  na  margem  direita  do  rio  Neiva,  a 8 
k.  da  séde  do  cone.  üs  condes  almirantes  ^'os 
Castros  de  Roriz,  depois  condes  de  Rezende), 
apresentavam  o abbade,  que  tinha  350^000  réis 
de  rendimento.  A terra  é fértil;  cria  muito  ga- 
do e tem  graude  abundaiicia  do  caça  grossa  e 
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miuda.  Pertence  á 3.*  div.  mil.  e aodistr.  de 
recrut.  e res.  n 8,  com  a séde  em  Braga,  y Po- 
voações nas  freguczias:  Santo  André,  de  Parada, 
conc  de  Villa  do  Conde,  dislr.  do  Porto.  ||  San-  i 
ta  Comba,  de  Regilde,  conc.  de  Felgueiras,  do 
mesmo  distr.  ||  Santa  Eulalia,  dc  Rio  de  Moinhos, 
conc.  de  Arcos  de  Valle-de  V^ez,  distr  de  Vian-  ^ 
na  do  Castello.  i 

Pedregal.  Povoações  nas  freguczias;  Santa 
Maria,  de  Airàes,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  [ 
Porto.  II  Ilha  da  Madeira  e distr.  do  Funchal.  S. 
Sebastião  e conc  *de  Camara  dc  Lobos;  S.  Braz, 
de  Campanario,  do  mesmo  conc.;  N S * da  Nati 
vidade,  de  Faial,  conc.  de  SanfAnna;  S.  Pedro, 
de  Ponta  do  Pargo,  concelho  da  Calheta.  ||  S. 
Thiago,  de  Carapeços,  conc.  de  Barcellos,  distr. 
de  Braga  ||  S.  Cosme,  de  S.  Cosme  de  Gondo- 
mar,  conc.  dc  Gondomar,  distr.  do  Porto.  ||S. 
Pedro  e concelho  da  Covilhã,  distr.  de  Castello 
Branco.  ||  Santa  Maria,  de  Cunha,  conc.  de  Pa- 
redes de  Coura,  distr.  de  Viannado  Castello  || 
Santa  Maria,  de  Leça  do  Balio,  conc.  de  Bou- 
ças, distr.  do  Porto.  i|  S.  Miguel  c concelho  de 
Louzada,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Miguel,  de  Sago, 
conc.  de  Monsão,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

II  Santa  Maria,  de  Sardoura,  conc.  de  Castello 
dè  Paiva,  distr.  de  Aveiro.  ||  Santa  Maria,  de 
Sediellos,  conc.  de  Peso  da  Kegoa,  dist  de  Vil- 
la Real.  II  S.  Julião, de  Silva,  conc.  de  Valença, 
distr.  de  Vianna  do  Castello  ||  Santa  Eulalia, 
de  Sabrosa,  conc.  de  Paredes,  distr.  do  Porto. 

II  S.  Faustino,  de  Fridão,  conc.  de  Amaraote, 
do  mesmo  distr.  ||  Santa  Martha,  conc.  de  Pena- 
fiel,do  mesmo  distr.  ||  S.  Thiago,  de  Mesquinha 
ta,  conc.  de  Baião,  do  mesmo  distr.  II  Santa  Ma- 
rinha, de  Padornello,  conc.  de  Paredes  de  Cou- 
ra,distr.  dc  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Thomé,de 
Prozcllo,  conc.  de  Amares,  distr.  dc  Braga.  || 
Ilha  Terceira;  N.  S.*  de  Belem,  de  Terra  Chã, 
conc.  e distr.  do  Angra  do  Heroismo.  ||  S.  Salva- 
dor, de  Victorino  das  Donas,  conc.  dc  Ponte  do 
Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Pov.  da  fre- 
guezia  de  N.  S * da  Graça,  no  conc.  da  Praia, 
archipelago  e prov.  de  Cabo  Verde,  África  Oc- 
cidental. II  Ponta  situada  na  costa  NE  da  ilha  de 
S.  Miguel,  Açôres- 

Pedregal  de  Cima.  Pov.  na  freg.  do  S.  Thia- 
go, de  Poiares,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  dc 
Vianna  do  Castello. 

Pedregal  de  Dentro  e de  Fôra.  Duas  po- 
voações na  freg.  de  N.  S.*  da  Piedade,  da  ilha  e 
conc.  do  Porto  Santo,  distr.  do  Funchal,  .Madei- 
ra. 

Pedrego.  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador,  de  Pe- 
reira, concelho  dc  Barcellos,  districto  de  Braga. 

Pedregosa  Povoações  nas  freguczias:  S.  João 
Baptistã,  do  Barão  de  S.  João,  conc.  de  Lagos, 
distr.  de  Faro.  |j  S.  Clemente  e conc.  de  Loulé,  do 
mesmo  distr.  ||  O Salvador,  de  Alcaçovas,  conc. 
de  Vianna  do  Alemtejo,  distr.  de  Evora  ||  S Ben- 
to dc  Matto,  conc.  c distr.  de  Evora.  |j  N.  S.*  da 
Assumpção,  de  Freixo,  conc.  de  Redondo,  do  mes- 
mo districto. 

Pedregoso  Povoações  nas  freguczias:  N.  S.* 
d’Assumpção,  do  Atalaia,  conc.  de  V.  N.  da  Bar- 
quinha, distr.  de  Santarém.  ||  N.  S.*  da  Conceição 
e conc.  da  Gollcgã,  do  mesmo  districto. 

Pedreguelra  Pov.  na  freg.  de  N.  S • da  Con- 
ceição, de  Gesteira,  conc.  de  Sonre,  districto  de 
Coimbra.  ■ 


Pedregulbaes.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho, 
de  Sande,  conc.  de  Guimarães,  districto  de  Bra- 
ga. 

Pedregulho.  Ilha  Graciosa;  pov.  na  freg.  de 
N.  S.*  da  Luz,  de  Luz,  conc.  de  Santa  Cruz  da 
Graciosa,  distr.  de  .^ngra  do  Heroismo. 

Pedregulhos  (Montt  doa).  Na  freg.  de  Santa 
Clara-a-Velha,  conc.  de  Odemira,  distr.  de  Be- 
ja 

Pedreira  [José  da  Coala).  Antigo  negociante 
na  ilha  de  S.  Thomé,  abastado  proprietário,  ca- 
pitalista, etc.  N.  em  Nevogilde,  arcebispado  de 
Braga,  em  27  de  setembro  de  1839,  fal  em  Lis- 
boa a 16  de  junho  dc  1903.  Embarcou  para  Áfri- 
ca cm  21  de  dezembro  de  1857,  occupando-sc  em 
S.  Thomé  na  agricultura  e no  commercio  até  ao 
anno  de  1876.  Em  1891  era  o unico  representan- 
te da  importantíssima  casa  Pedreira,  que  fôra 
fundada  cm  S.  Thomé  em  1843  por  seu  irmão  Ma- 
nuel José  da  Costa  Pedreira.  Foi  um  dos  fun- 
dadores dos  Albergues  Nocturnos,  e um  dos 
dircctores  d’aquelle  benefico  estabelecimento 
instituído  em  1881  (V.  Portugal,  vol.  1,  pag.  125 
c seguintes).  Exerceu  os  seguintes  cargos:  verea- 
dor da  Camara  Municipal  de  Lisboa,  sendo  en- 
carregado do  pelouro  das  obras  da  camara,  pre- 
sidida então  por  Fernando  Palha,  vogal  do  con- 
selho dc  Bcneficeucia;  pertenceu  á junta  dos  re- 
partidores da  contribuição  predial  do  3.”  bairro. 
Foi  presidente  da  Liga  Liberal,  e par  do  reino 
por  eleição.  Quando  falleceu,  era  director  da 
Companhia  Luso  Africana  de  produetos  chimi- 
cos,  compauhia  de  que  também  fôra  fundador. 

Pedreira  Pov.  e freg  dc  Santa  Marinha,  da 
prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Felgueiras,  dis- 
tr. e bisp.  do  Port<i;  187  fog.  e 683  hab.  Tem  es- 
cola do  sexo  masc.  o correio  com  serviço  de  pos- 
ta rural.  A pov.  dista  4 k.  da  séde  do  conc.  O 
papa,  a mitra  e o D.  abbade  bcnedictiuo  de  San- 
to Thirso,  apresentavam  alteruativamente  o ab- 
bade, que  tinha  250^000  réis  de  rendimento  an- 
nual.  A terra  é muito  fértil  em  todos  os  generos 
agricolas  do  paiz,  e cria  muito  gado  de  toda  a 
qualidade.  Pêrtence  á 6.*  div.  mil.  c ao  distr.  de 
rccrut  e res  n."  20  com  a féoe  em  Amarante.  || 
Povoações  nas  freguezias:  S.  Martinho,  de  Aguas 
Sautas,  conc.  do  Povoa  de  Lanhoso,  districto  dc 
Braga.  ||  N.  S.*  dos  Prazeres,  de  Aljubarrota, 
conc.  dc'Alcobaça,  distr.  dc  Leiria.  |[  Ilha  do  Pi- 
co; Santo  Antonio,  conc.  de  S.  Roque  do  Pico, 
distr.  de  Horta.  1|  S.  Martinho,  de  Arada,  conc. 
de  Ovar,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Miguel,  de  Arco 
zello,  conc.  de  V.  N.  de  Gaia,  distr.  do  Porto. 
II  S.  João  Baptista,  dc  Arnoia,  conc.  de  Celori- 
co  dc  Basto,  districto  de  Braga.  j|  S.  Pedro,  de 
Azurem,  conc.  de  Guimarães,  do  mesmo  distr. 
II  S.  Pedro,  de  Bairro,  conc.  de  V.  N.  de  Fama 
licão,  do  mesmo  distr.  ||  Santa  Eulalia,  de  Bei- 
riz,  conc.  de  Povoa  de  Varzim,  distr.  do  Porto. 

II  S.  Thiago,  de  Boivão,  conc.  de  Valença,  dis- 
tr. de  Vianna  do  Castello.  j|  S.  Miguel,  ue  Bos- 
tello,  conc.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto.  |j  S.  Mi- 
gui.1,  de  Cabaços,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr. 
de  Vianna  do  Castello.  ||  Santa  Maria,  do  Car- 
qiiere,  conc.  de  Rezende,  distr  de  Vizeu.  ||  S. 
.Vligiiel,  de  Carregueiros,  conc.  de  Thomar,  dis- 
tr. dc  Santarém.  II  S.  Thiago,  de  Carreiras,  conc. 
de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  |j  Santa  Eula- 
lia, de  Cerdal,conc.  de  Valença,  distr . de  Vian- 
na do  Castello.  ||  O Salvador,  de  Cervães,  conc. 
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de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  |{  S.  Tliiago,  de  | 
Codal,  eone.  de  Maeieira  de  Cambra,  distr.  dc 
Aveiro.  ||  Santa  Marinha,  de  Cortegaça,  cone  de 
Ovar, do  mesmo  distr.  |)  S.  Cosmo,  de  S.  Cosme 
de  Gondomar,  eone.  de  Goudomar, distr . do  Por- 
to. ||S.  Salvador,  de  Covào  do  Lobo,  eone.  dc 
Vagos,  distr.  de  Aveiro.  ||  O Salvador,  de  Covas, 
cone.  de  V.  N.  da  Cerveira,  distr.  de  Vianna 
do  Castello.  ||  O Salvador,  de  Donim,  cone.  de 
Guimarães,  distr.  de  Braga.  |j  Santo  Emilião, 
cone.  de  Povoa  de  Lanboso,do  mesmo  distr.  1| 

S.  Mamede,  do  Este,  cone.  e distr.  de  Braga. 

II  S.  Salvador,  de  Estorãos,  cone.  de  Ponte  do 
Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||S.  Miguel, 
de  Facha,  do  mesmo  coue.  e distr.  ||  S.  Antonio, 
de  Fatima,  cone.  de  V.  N.  de  Ourem,  distr.  dc 
Santarém.  ||  N.  S * da  Conceição,  de  Febres, 
cone.  do  Cantanhede,  distr.  de  Coimbra.  ||  San- 
to André,  de  Fermentellos,  cone.  de  Agueda, 
distr.  de  Aveiro.  |j  S Miguel,  de  Fiscal,  cone. 
de  Amares,  distr.  de  Braga  ||  S.  Thiago,  de  Ga- 
gos, cone.  de  Celorico  de  Basto,  do  mesmo  distr. 

II  S.  Salvador,  de  Ganfei,  cone.  de  Valença, dis- 
tr. de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Pedro,  de  Gon- 
darem,  cone.  de  V.  N.  da  Cerveira,  do  mesmo 
distr  II  S.  Pedro,  dc  Gondalàcs,  cone.  de  Pare- 
des, distr.  do  Porto  ||  Santa  Eulalia.de  Gondo- 
riz,  cone.  dc  Arcos  dc  Vallc-de- vez,  distr.  dc 
Vianna  do  Castello.  ||  S.  Pedro,  de  Maceda,  cone. 
dc  Ovar,  distr.  de  Aveiro  ||  Santa  Comba,  dc 
Moura  Morta,  cone.  de  Peso  da  Regoa,  distr.  dc 
Villa  Real.  H S.  Romào,  dc  Neiva, cone.  e distr. 
de  Vianna  do  Castello.  ||  Santa  Marinha,  dc  No- 
vogildc,  cone.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga. 

II  S.  Thiago  dc  Nogueira,  concelho  de  V.  N.  da 
Cerveira,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Santo 
Estevão,  dc  Oldròes,  cone.  dc  Pcnafiel,  distr.  do 
Porto  II  S.  Miguel,  de  Uriz,  cone.  de  Villa  Ver 
de,  distr  dc  Braga.  ||  S.  Juliào,  dc  Paços,  cone. 
e distr.  dc  Braga  ||  Santa  Maria,  de  Paços,  con- 
celho dc  Mclgaço,  distr.  dc  Vianna  do  Castello. 

II  S.  Paio,  de  Perelhal,  cone.  de  Barcellos,  dis- 
tr de  Braga.  ||  S.  Thiago  c cone  de  Povoa  de 
Lanhoso,  do  mesmo  distr.  ||  N.  S * da  Piedade, 
dc  Santo  Quintino,  cone  de  Sobral  de  Monte 
Agraço,  distr.  de  Lisboa.  ||  S Miguel, dc  Kc- 
bordos.o,  cone.  de  Paredes, distr.  do  Porto.  ||  S. 
Thiago,  dc  Rio  Vide,  cone.  de  Miranda  do  Cor- 
vo, distr.  de  Coimbra.  ||  S.  Martinho,  dc  Sande, 
concelho  dc  Guimarães,  districto  dc  Braga.  ||  S. 
de  Ibiago,  de  Silvalde,  cone.  da  Feira,  districto 
de  Aveiro.  Ha  aqui  um  apeadeiro  no  caminho  de 
ferro  do  Porto  a Aveiro,  servido  por  tramways, 
entre  o de  Sisto  e a est  de  Espinho.  |I  S.  .Mar- 
tinho, dc  Silvares,  cone.  de  Fafe,  distr.  de  Bra- 
ga. II  N.  S • da  Conceição  e cone.  de  Silves,  dis 
tr.  de  Faro.  ||  S.  Thiago,  de  Sobreira  Formosa, 
concelho  de  Proença  a Nova,  distr.  de  Castello 
Branco.  II  S.  Miguel,  de  Thaide,  eone.  de  Po- 
voa de  Lanhoso,  distr.  de  Braga,  jj  Ilha  de  S. 
Jorge;  N.  S.*  do  Rosário,  de  Topo,  cone.  da  Ca- 
lheta, distr.  de  Angra  do  Heroísmo.  |i  Santa  Eu- 
lalia,  de  Valladares,  cone  de  Monsão,  distr.  de 
Vianna  do  Castello  ||  N.  S.*  da  Expectação, de 
Valladares,  cone.  dcS.  Pedro  do  Sul,  distr.  dc 
Vizeu.  II  S.  Martinho,  de  Valle  de  Bouro,  cone. 
de  Celorico  de  Basto,  distr.  de  Braga.  ||  Santo 
André,  de  Varzea  da  Ovelha,  cone  de  Marco  de 
Canavezes,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Pedro,  de  Vil- 
lar  de  Ferreiros,  cone.  de  Moudim  dc  Basto, dis  - , 


I tr.  dc  Villa  Real.  ||  S.  Miçuel,  de  Villarinho  do 
Bairro,  cone.  de  Anadia,  distr.  dc  Aveiro'.  ||  N 
S.*  da  Oraça,  de  Abrigada,  cone.  de  Alemqucr, 
distr.  de  Lisboa.  ||  Pov.  do  cone.  de  Nordéste,no 
distr.  de  Ponta  Delgada,  ilha  de  S.  Miguel,  Aço- 
res; produz  milho  e trigo;  cria  gado,  tem  muita 
agua  e lenha.  Ermida  de  N S.*  da  Luz.  ||  Monte 
na  prov.  do  Minho,  proximo  a Pombeiro.  Ha  n’el- 
le  ura  dolmcn  celta.  ||  Baluarte  na  praça  de  Mor- 
mugão,  na  índia 

Pedreira  de  Aguas  Boas  Pov.  na  freg.  do 
S.  Simão,  de  Oyan,  cone.  de  Oliveira  do  Bairro, 
distr.  de  .Aveiro. 

Pedreira  d’AIém.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago, 
de  Rio  de  Vide,  concelho  de  Miranda  do  Corvo, 
distr.  de  Coimbra. 

Pedreira  dos  Molianos.  Pov.  na  freg.  de  S. 
Thiago,  de  Évora  de  Alcobaça,  cone.  d’Alcobaça, 
distr.  dc  Leiria. 

Pedreira  Molle.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Misericórdia,  de  Bcllas,  cone.  de  Cintra,  distr.  de 
Lisboa. 

Pedreiras.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Bar- 
tholomeu  dc  Messines,  cone.  de  Silves,  distr.  dc 
Faro.  II  Ilha  Terceira;  S.  Miguel,  dc  Lagens,  con- 
celho de  Praia  da  Victoria,  distr.  de  Angra  do 
Heroismo.  ||  Santíssimo  Nome  de  Jesns,  de  Odi- 
vellas,  cone  de  Loures,  distr.  de  Lisboa.  ||  Santa 
Maiia,  de  Palmeira,  cone.  e distr  dc  Braga  ||  S. 
Pedro  c cone.  dc  Porto  de  Moz,  distr.  de  Leiria. 
II  S.  João  Baptista,  de  Ribeira,  cone.  de  Ponte 
do  Lima,  distr.  dc  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Mar- 
tinho, de  Salreu,  cone.  de  Estarreja,  distr.  de 
Aveiro.  ||  S.  Martinho,  dc  Villa  Mou,  cone.  c dis- 
tr. de  Vianna  do  Castello.  ||  Ilha  Terceira;  Santa 
Cruz  c cone.  de  Praia  da  Victoria,  distr.  de  An-- 
gra  do  Heroismo.  ||  Ilha  Graciosa; N.  S.*  de  Gua- 
dalupe, de  Guadalupe,  cone  de  Santa  Cruz  da 
Graciosa,  do  mesmo  districto. 

Pedreiras  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  po- 
voações na  freg.  de  N.  S.*  da  Consolação,  Castel- 
lo, e cone.  de  Cezimbra,  distr.  de  Lisnoa. 

Pedreiro.  Operário  que  trabalha  com  pedra  e 
cal  Antigamente  chamava  se  alvanel  ou  alvanéo. 
Pedreiro  era  então  o que  hoje  se  chama  cantei- 
ro. No  século  XIV,  como  se  vê  da  Chronica  Car- 
melita, de  Fr.  SanfAnna,  que  fala  dos  operá- 
rios que  trabalharam  na  construcção  do  conven- 
to do  Carmo,  em  Lisboa,  no  reinado  de  D.  João 
I,  os  officiaes  alvanéos  ganhavam  treze  reaes  e 
os  mestres  trinta  Do  século  XVI  existe  o regi- 
mento do  officio  de  pedreiro  na  collecção  muni- 
cipal de  Lisboa,  reformada  em  1.Õ72. 

Pedreiro.  Antiga  bocea  de  fogo,  de  artilharia, 
similhante  a um  morteiro,  que  era  destinado  a 
lançar  grandes  projecteis  de  pedra. 

Pedreiro.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Marti- 
nho, de  Valle,  cone.  de  V.  N.  de  Famalicão,  dis- 
tr. de  Braga.  ||  S.  João  Baptista,  de  Gatão,  cone. 
de  Amarante,  distr.  do  Porto.  j|  S Salvador  do 
Monte,  do  mesmo  cone.  e districto. 

Pedreiro  livre.  V.  Maçonaria. 

Pedrelles  Pov.  na  freg.  dc  S.  Miguel,  de 
Fornos  de  Maceira  Dão,  cone.  de  Mangualde,  dis- 
tr. do  Vizeu. 

Pedrêllo  Pov.  na  freg.  de  S.  Christovão,  de 
Labruja,  cone.  dc  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vian- 
na do  Castello. 

Pedrlcosa.  Povoações  nas  freguezias:  S João 
Baptista,  dc  Folhada,  cone  de  Marco  de  Cana- 
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vezes,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Miguel,  de  Sôza,  couc. 
de  Vagos,  distr.  de  Aveiro. 

Pedrido.  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador  do  Sou-  , 
to,  de  Rebordòes,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr. 
de  Vianna  do  Castello. 

Pedrinha.  Povoações  nas  freguezias:  Santa 
Maria,  de  Estella,  conc.  de  Povoa  de  Varzim,  dis- 
tr. do  Porto.  II  S.  Joào  Baptista,  de  Villa  Cova-a- 
Coelbeira,  conc.  de  V.  N.  de  Paiva,  distr.  de  Vi- 
zeu. 

Pedrinbas.  Povoaçõesnas  freguezias:  S Thia- 
go,  de  Figueiró,  conc.  de  Amarante,  districto  do 
Porto.  II  Santa  Maria,  de  Pindello,  conc.  de  Oli- 
veira de  Azemeis,  distr.  de  Aveiro. 

Pedro  I.  O Justiceiro.  8.®  rei  de  Portugal.  N. 
em  Coimbra  a 8 de  abril  de  1320,  fal.  a 18  de  ja- 
neiro de  1337.  Era  filho  de  D.  AfiFonso  IV,  e da 
rainha,  sua  mulher,  D.  Brites.  Coutava  apenas 


D.  Pedro  I 


8 annos  de  cdade,  quando  foi  tratado  o seu  casa- 
mento com  a princeza  D.  Branca,  infanta  de  Cas- 
tella,  ao  passo  que  Affonso  XI  de  Castella,  des- 
posava a infanta  D.  Maria,de  Portugal.  D.  Bran- 
ca era,  porém,  uma  creança  fraca  e doente,  e 
por  isso  o casamento  foi  annulado  antes  dos  noi- 
vos chegarem  á edade  nubente,  e em  1331  tra- 
tou-se d’um  novo  casamento,  sendo  escolhida  pa- 
ra noiva  de  U.  Pedro  a princeza  D.  Constança, 
hlha  de  D.  Joào  Manuel,  que  fôra  regente  de 
Castella  no  tempo  da  menoridade  do  Affonso  XI, 
e que  era  ainda  um  principe  poderoso,  e de  sua 
mulher,  D.  Constança,  filha  de  Jayme  II,  de  Ara- 
gào.  D.  Constança  estivera  para  casar  com  Af 
fonso  XI,  porém  este  desfizera  o casamento,  e 
D.  Joào  .Manuel  tinha  assim  ensejo  de  se  vingar 
dos  desdens  d’aquelle  monarcha.  Affonso  XI, 
comtudo,  disfarçou  ainda  assim  a sua  cólera, 
consentiu  que  os  dois  principes  se  desposassem 

492 


por  procuraçào,  e depois  nào  deizou  sair  de  Cas- 
tella a infanta  D.  Constança.  Estes  desposorios 
celebraram-se  em  5 de  fevereiro  de  1336,  no  con- 
vento de  S-  Francisco,  de  Evora,  estando  pre- 
sente D.  Pedro,  e seus  paes,  D.  Affonso  IV  e D. 
Brites,  assistindo  por  parte  de  D.  Constança, 
Fernào  Garcia  e Lopo  Garcia.  O dote  da  noiva 
ficou  ajustado  em  300:000  dobras,  importância 
notável  n’aquella  epoca.  A resoluçào  do  monar- 
cha castelhano  de  reter  D.  Constança  em  Cas- 
tella deu  origem  a uma  guerra  entre  os  dois  pai- 
zes,  e diificilmente  esse  matrimonio  conseguiria 
cousummar-se,se  os  moiros  nào  ameaçassem  por 
essa  occasiào  a Hespanha  com  uma  nova  e ter- 
rivel  invasào.  Em  1310  assignou  se  a paz  entre 
os  dois  monarchas,  e uma  das  primeiras  condi- 
ções foi  que  D.  Constança  viesse  para  Portugal 
a reunir-se  a seu  marido.  D.  Pedro  tinha  comple- 
tado 20  annos  de  edade,  e era  de  temperamento 
ardente.  Apaixonou  se  por  D.  Ignez  de  Castro, 
dama  formosissima,  que  viera  na  companhia  de 
D.  Constança,  e a sua  paixào  foi  correspondi- 
da. D.  Constança  percebeu  estes  amores,  que 
se  tornaram  um  grande  tormento  da  sua  vida, 
tanto  mais  que  D.  Pedro,  respeitando-a  sempre 
muito,  nào  causava  o menor  escandalo,  náo  Ibe 
dando,  por  conseguinte,  nem  por  sombras,  pro- 
testo algum  para  se  queixar.  De  tudo  se  lembrou 
a desditosa  princeza  para  cohibir  a paixào  louca 
dú  seu  marido,  e até  quiz  que  D.  Ignez  fòsse 
madrinha  do  seu  primeiro  filho,  D.  Luiz,  porque 
levantava  assim  entre  os  dois  amantes  uma  bar- 
reira invencivel,  o parentesco  religioso,  que  n’es 
aa  epoca  tornava  a ligaçào  entre  dois  entes  de 
sexo  di\erso  aiuda  mais  incestuosa,  do  que  a li- 
gaçào entre  dois  parentes  pelos  laços  do  sangue. 
Nada  valeu  contra  essa  paixào  impetuosa  que  os 
arrastava  a ambos,  e a inteliz  D.  Constança  fal- 
Icccu  cm  134.‘>,  ralada  de  desgostos,  e sendo  sin- 
ceramente  pranteada  a sua  morte  por  seu  mari- 
do, que  apezar  da  sua  paixào  por  D.  Ignez  do 
Castro,  sempre  muito  a respeitara  e estimara.  D. 
Constança  tivera  tres  filhos:  D.  Maria,  que  nas- 
ceu em  Evora  cm  1312,  a qual  casou  em  1351  com 
0 infaute  de  Aragào  D.  Fernando;  D.  Luiz,  que 
viveu  sómeute  8 dias,  e D.  Fernando  que  mais 
tardo  succedeu  a seu  pae  no  throno.  Estava,  por- 
tanto, D.  Pedro  livre,  e,  como  elle  affirmou  de- 
pois solemuemente,  desposou  entào  secretamente 
D.  Ignez  de  Castro;  este  casamento,  porém, 
é uiuito  duvidoso,  c os  que  afiirmam  nào  ter  nun- 
ca existido,  baseiam-se  que  nào  se  podia  con- 
servar secreta  a bulia  do  papa,  bulia  inevitável 
e importantíssima  por  causa  do  parentesco  reli- 
gioso dos  dois  nubentes;  também  se  nào  com- 
prehende  que  D.  Pedro  nào  publicasse  o seu  ca- 
samento quando  viu  ameaçada  a vida  de  1).  Ignez 
de  Castro,  porque  soube  do  que  se  tramava,  que 
nào  o dissésse  no  louco  accesso  de  cólera  que  se 
seguiu  á morte  da  mulher  que  estremecia,  que 
nào  0 proclamasse,  emfim,  apenas  subiu  ao  thro- 
no. E’  certo,  porém,  que  tinha  de  D.  Ignez  de 
Castro,  dois  filhos  e uma  filha,  que  eram  seus  fa- 
voritos os  parentes  da  sua  Ignez,  que  isto  desper- 
tou o ciume  dos  fidalgos,  que  o austero  D Affon- 
so IV  se  irritou  com  o escandalo  d’aquelles  amo - 
res,  que  fiualmento  foi  resolvida  a morte  da  po- 
bre senhora.  Houve  quem  prevenisse  D-  Pedro, 
mas  0 principe  nào  julgou  nunca  que  se  atreves- 
sem a tanto.  Andava  á caça  quando  D.  Affonso 
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IV  appareceu  cm  Coimbra,  e na  caça  estava 
quando  se  praticou  o crime  (W.  Portugal,  vol.  II, 
pag.  925).  A dôr  immensa  que  teve  D.  Pedro, 
quando  voltou  ao  palacio,  não  se  descreve.  Por 
algum  tempo  se  julgou  que  endoideceria.  Afinal 
a sua  dôr  desabafou  em  projectos  de  vingança. 
Levantou  contra  seu  pae  o estandarte  da  rebel- 
lião,  e durante  alguns  mezes  ardeu  a guerra  ci- 
vil devastadora  etcrrivel  em  Portugal.  Emfim  D. 
Pedro  reconciliou-se  com  seu  pae,  fez  com  elle 
um  tratado  pelo  qual  recebeu  grandes  recompen- 
sas, ao  passo  que  declarou  perdoar  aos  assassi- 
nos de  D.  Ignez  de  Castro.  D.  Afifonso,  porém, 
não  acreditou  n’essa  promessa,  e aconselhou  aos 
assassinos  que  se  puzessem  a salvo,  logo  que  seu 
filho  subisse  ao  throno.  Effectivamente  doisan- 
nos  depois  morria  D.  Afifonso  IV,  e os  assassi- 
nos de  D.  Ignez  de  Castro  refugiaram  se  em  Cas- 
tella.  Mas  por  esse  tempo  subiu  também  ao  thro- 
no de  Castella  o filho  de  Afifonso  XI,  chamado  Pe- 
dro, e que  também  foi  Pedro  1,  que  teve  o co- 
gnome de  Cruel.  Haviam-se  refugiado  em  Portu- 
gal vários  fidalgos  castelhanos  que  o novo  rei 
queria  punir.  D.  Pedro  I concedeu  lhe  logo  a ex- 
tradícção  d'esses  criminosos,  mas  ao  mesmo  tom 
po  pedia  lhe  que  lhe  enviasse  em  troca  os  tres 
assassinos  de  D.  Ignez  de  Castro.  O contrato 
cumpriu-se,  como  é bem  sabido,  conseguindo  es 
capar-se  Diogo  Lopes  Pacheco,  por  ter  sido  pre- 
venido a tempo  (Y . Portugal,  Lopes  Pacheco,  vol. 
IV).  Os  outros' dois,  Álvaro  Gonçalves  e Pedro 
Coelho,  fôram  suppliciados  com  a maior  cruel 
dade,  assistindo  ao  supplicio  L).  Pedro  d’utna  das 
janellas  do  paço.  Foi  então  que  também  adqui 
riu  0 epitheto  de  Cru  e de  Cruel.  O culto  da  me 
moria  de  D.  Ignez  de  Castro  tornou-se  em  ü. 
Pedro  uma  verdadeira  idolatria.  Depois  de  cas- 
tigar 08  seus  assassinos,  quiz  rehabilitar  o seu 
nome,  e declarou  e provou  publicamente  que  a 
desposara,  e que  os  filhos  que  d'ella  tivera  eram 
por  conseguinte  Icgitimos.  Finalmente,  depois  de 
lhe  mandar  construir  no  convento  d’Alcobaça, 
junto  do  seu,  um  sumptuoso  tumulo  (W.  Alcoba 
ça),  que  ainda  hoje  ali  se  admira,  trasladou-a  com 
uma  pompa  inaudita  de  Coimbra  para  Alcobaç.a 
A cerimonia  do  beija-mão  da  morta,  essa  é que 
se  considera  puramente  tradicional,  porque  não 
ha  documento  algum  que  aprove.  0 desgosto  pro- 
fundo que  D.  Pedro  sentiu  pela  morte  de  D.  Ignez, 
parece  que  alterou  profundamente  o espirito  e 
lhe  introduziu  uma  certa  veia  de  loucura.  Leva- 
va tudo  ao  extremo;  ora  alegre  e folião,  quando 
desembarcava  em  Lisboa,  vindo  de  Almada,  se- 
guia a dançar  pelas  ruas  no  meio  dos  mercado- 
res da  Rua  Nova,  ou  mandava  alta  noite  buscar 
os  seus  trombeteiros,  e saia  com  elles  a dançar 
pela  cidade,  ou  nas  testas  pomposas  que  mandou 
celebrar  quando  armou  cavallciro  o seu  favorito 
João  Afifonso  Tello,  andava  também  dançando 
pelas  ruas  de  Lisboa,  ora  atravessava  o reino, 
de  algoz  ao  lado,  fazendo  justiça,  como  elle  di- 
zia, quer  dizer,  pronunciando  umas  especies  de 
sentenças  de  Salomão,  que  podiam  ser  justas  al- 
gumas vezes,  mas  que  eram  quasi  sempre  arbi- 
trarias e injustas.  Estas  aneedotas  mostram  que 
D.  Pedro  tinha  o instincto  da  justiça,  mas  que 
era  a paixão  louca  e cega  que  o dominava,  e 
quando,  por  exemplo,  ia  ao  Porto,  e penetrando 
no  paço  episcopal,  açoitava  o bispo  com  as  suas 
próprias  mãos,  quando  pronunciava  outras  sen- 


tenças completamente  desproporcionadas  com  o 
delicto  que  queria  punir.  Alexandre  Herculano 
diz  que  D.  Pedro  I era  um  doido  com  interval- 
los  lúcidos  de  justiça  c de  economia.  Assim,  ao 
passo  que  nas  côrtes  de  Eivas  attendia  a todas 
as  queixas  do  povo  e reprimia  os  excessos  da  no 
breza,  distribuía  prodigamente  pelos  nobres  os 
rendimentos  da  coroa,  até  que  um  dia  se  lembrou 
de  fazer  economias,  e então  passou  a ser  avaren- 
to, aferrolhando  nas  torres  albarrãs  dos  castel- 
los  uma  quantidade  enorme  de  dobras  e de  moe- 
das de  ouro  de  toda  a especie,  que  D.  Fernando 
depois  largamente  esbanjou.  Em  1361,  D.  Pedro 
reuniu  côrtes  em  Eivas,  e foi  esse  um  dos  seus 
intervallos  lúcidos.  Também  mostrou  graude  sen- 
satez e habilidade  conservando  sempre  o reino 
cm  paz,  apezar  das  discórdias  que  então  dividiam 
Castella,  dilacerada  pela  lueta  entre  D,  Pedro  I, 
o Cruel,  e seu  irmão  bastardo  Henrique  de  Tras- 
tamara.  D.  Pedro  instou  bera  com  seu  tio  para 
que  lhe  mandasse  os  soccorros  que  lhe  promette- 
ra,  mas  nunca  os  obteve,  e apenas  lhe  concedeu 
uma  vez  livre  passagem  por  terras  de  Portugal. 
Por  grande  numero  de  provisões,  expedidas  no 
seu  reinado,  se  deprehende  que  olhara  com  vivo 
interesse  pelas  commodidades,  vantagens,  consi- 
deração e privilégios  dos  estudantes,  dos  profes- 
sores e dos  empregados  diversos  da  Universida- 
de, tudo  em  harmonia  com  o regimen  e estylos 
da  edade  media.  Cortou  o abuso  de  lerem  os  mes- 
tres fóra  dos  Geraes  as  lições  maiores;nome.ou  pro- 
curador da  Universidade  na  sua  côrte  a um  vas- 
salo da  maior  consideração;  providenciou,  em  be- 
neficio dos  estudantes,  sobre  os  mantimentos,  ha- 
bitação, e creados  d’elles;  mandou  coutar  o bair- 
ro dos  estudantes  da  porta  d’Almedina  para  den- 
tro, e finalmente  determinou  que  as  casas  d’estes 
fossem  livres  e desembaraçadas.  D,  Pedro  teve 
tres  filhos  de  I).  Ignez  de  Castro:  D,  Afifonso,  que 
morreu  em  creança;  D.  João,  D.  Diniz,  e a infan- 
ta D.  Beatriz,  que  casou  com  D.  Sancho  d’Albu- 
querque,  filho  natural  de  Afifonso  de  Castella  e 
de  D.  Leonor  de  Guzmão.  De  D.  Thereza  Afion- 
so,  dama  nobre  da  Galliza,  teve  D.  João,  que  de- 
pois foi  rei  de  Portugal,  1.®  de  nome. 

Pedro  II.  0 Pacifico.  '23.°  rei  de  Portugal.  N. 
em  Lisboa  a 2o  de  abril  de  1648,  onde  também  fal. 
a I de  dezembro  de  1706.  Era  tlho  de  D.  João 
IV,  e da  rainha  D.  Luiza  de  Gusmão.  Este  mo- 
narcha  é uma  das  physionomias  menos  sympa- 
thicas  da  nossa  regia  galeria  Mostrou  se  desde 
creança  refalso  e mau  Acompanhou  sempre  seu 
irmão  D.  Affonso  em  todas  as  tropelias,  mas  ti- 
nha artes  para  fazer  com  que  suppuzessem  que 
era  arrastado  por  elle.  Quando  D.  Afifonso  VI  to 
mou  conta  do  governo,  e para  isso  foi  ao  paço  de 
Alcantara,  D,  Pedro  lá  foi  ter,  assistiu  ao  conse- 
lho em  que  se  decidiu  o que  se  conviria  fazer,  c 
foi  depois  contar  tudo  á rainha  regente  sua  mãe. 
Depois  da  acclamação  de  D.  Afifonso  VI,  o infan- 
te mostrou  se  um  dos  seus  mais  assíduos  corte- 
zãos,  mas  no  palacio  do  Côrte  Real,  onde  elle  ha- 
bitava, e que  ficava  pouco  distante,  no  sitio  do 
Corpo  Santo,  formou-se  um  pequeno  fóco  de  op- 
posição  discreta,  que  o primeiro  ministro  conde 
de  Castello  Melhor  conseguiu  descobrir.  Por  is- 
so fez  com  que  el  rei  instasse  muito  com  seu  ir- 
mão, sob  vários  pretextos,  para  que  se  recolhes- 
se ao  paço;  mas  o infante  resistiu  e o conde  de 
Castello  Melhor,  vendo-se  obrigado  a ceder, 
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procurou  ao  menos  introduzir  nopalacio  do  Cor- 
te Real  homens  de  confíança.  D.  Pedro,  á medi- 
da que  ia  crescendo,  ia  mostrando  tendências  re- 
flexivas e manhosas.  Sem  deixar  nunca  do  ma- 
nifestar um  respeito  hypocripta  pela  rainha  sua 
mãe,  ia  reclamando  a sua  emancipação,  e,  vendo 
que  o mau  procedimento  d’el  rei  lhe  acarretava 
as  antipathias,  populares  começou  a afastar  se  da 
sua  companhia,  a ter  também  um  proceder  me- 
nos licencioso,  ou  menos  escandaloso,  prevendo 
j.i  uma  evolução  qualquer  que  lhe  fosse  favoravel. 
Manifestando  em  tudo  uma  opposição  systemati- 
ca  á politica  do  primeiro  ministro  de  seu  irmão, 
recusou  pertinazmente  acceitar  o casamento  que 
lhe  propunham  com  Mademoiselle  Bouillon,  so- 
brinha do  marechal  de  Turenne,  talvez  mesmo 
porque,  nutrindo  já  esperanças  ambiciosas,  não 
quizesse  contrahir  casamento  que  não  fòsse  com 
pessoa  de  sangue  real.  N’este  meio  tempo  casou 


o.  Pedro  II 


I).  Affonso  VI  com  D.  Maria  Francisca  de  Sa- 
boia,  e pouco  depois  começou  a haver  entre  a 
rainha  e o infante  uma  secreta  sympathia,  que 
não  tardou  a transformar-se  em  amor  incestuoso 
As  peripécias  d’esse  trama  tenebroso  que  rou- 
bou a D.  A ffonso  VI  o throuo,  a mulher  a a li- 
berdade, já  largamente  se  descreveram  nos  arti- 
gos dedicados  a I).  Affonso  VI  (Portugal,  vol.  I, 
pag.  67  e68),e  da  referida  rainha  (Portugal,  vol. 
IV,  pag.  837  c seguintes^.  Não  precisamos,  por- 
tanto, repetir  eomo  D.  Pedro,  apoiado  pela  rai- 
nha, começou  a queixarse  de  suppostas  injurias 
que  lho  fazia  o conde  de  Castello  Melhor,  como 
depois  do  conseguir  o exilio  de  Antonio  de  Sou- 
sa de  Macedo,  secretario  das  Mercês  (V.  Sousa 
de  Macedo),  conseguiu  o exilio  do  conde,  que  tan- 
to lho  embaraçava  os  planos,  como  o ministro  que 
se  lhe  seguiu,  Henrique  Henriques  de  Miranda, 
não  pôde  luetar  por  muito  tcmjio  com  as  diflieul  j 
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dades  da  situação,  como  D.  Affonso  VI  chamou 
do  exilio  Antonio  de  Sousa  de  Macedo,  como  no 
dia  5 de  outubro  de  16H7  D.  Pedro  appareceu  ar- 
mado no  paço  a exigir  a demissão  do  secretario, 
como  0 povo  o acompanhou  em  tumulto,  como  o 
rei  se  viu  obrigado  a humilhar  se  deante  de  seu 
irmão,  como  a rainha  no  dia  21  de  novembro  se 
recolheu  ao  convento  da  Esperança,  declarando 
que  estava  donzella,  pela  impossibilidade  em 
que  seu  marido  estava  de  cumprir  os  deveres  do 
matrimonio,  como  por  uma  manifestação  da  Casa 
dos  Vinte  e Quatro,  D.  Affonso  se  viu  obrigado 
a renunciar  nas  mãos  do  infante  D.  Pedro  o po- 
der e 0 governo  do  reino.  Reunidas  as  cortes  em 
1668,  D.  Pedro  assumiu  a regencià  do  reino  c 
pouco  depois,  declarado  nullo  o casamento  de  D. 
Affonso  com  D.  Maria  Francisca  de  Saboia,  D. 
Pedro,  sem  ter  ao  menos  o intervallo  que  a de- 
cência mandava,  obtidas  em  Roma  as  dispensas 
necessárias,  casou  com  sua  cunhada.  O primeiro 
acto  político  de  D.  Pedro  foi  um  erro  consumma- 
do;  a paz  com  a Hespanha,  pela  qual  a Hespa- 
nha  apenas  reconhecia  a nossa  independência, 
sem  ao  menos  nos  restituir  Ceuta,  ao  passo  que 
0 conde  de  Castello  Melhor  tivera  sempre  a idéa 
de  obrigar  a Hespanha  a ceder-nos  a Galliza,  c 
não  seria  isso  difficil  depois  d’uma  longa  campa- 
nha constantemente  victoriosa,e  estando  nós  de- 
mais a mais  ailiados  com  Luiz  XIV  de  França. 
Cevemos,  porém,  reconhecer  que  depois  proce- 
deu com  bastante  babiMdade,  ou  autes  os  seus 
ministros,  porque  os  teve  inteiligentes  c notáveis, 
como  0 conde  da  Kriceira  e mesmo  o duque  de 
Cadaval,  não  deixando  que  o partido  francez  ou 
0 partido  hespanhol  arrastasse  Portugal  a uma 
guerra,  que  poderia  impedir  o desenvolvimento 
paci6co  do  paiz  D.  Pedro,  além  d’isso,  receava 
que  uma  guerra  estrangeira  trouxesse  comsigo 
discórdias  civis,  c cffectivamente  houve  conspi- 
rações cm  Lisboa  a favor  do  rei  preso,  tumultos 
graves  de  que  resultou  serem  condemnados  e exe- 
cutados bastantes  fidalgos.  A não  ser  na  politica 
estrangeira,  cm  que  Portugal  se  manteve  n’uma 
neutralidade  proveitosa,  mas  sempre  com  digni 
dade,  em  tudo  o mais  foi  nefasto  o governo  do  D. 
Pedro  II.  No  seu  tempo  promulgou  se  uma  lei  ex- 
pulsando do  reino  os  últimos  christãos  novos,  que 
podiam  ainda  aqui  residir;  deram-se  serias  dis- 
córdias no  Brazil,  no  Maranhão  com  a revolta 
Beckman,  nas  Alagoas  com  a formação  do  qui- 
lombo negro  de  Palmares;  foi  no  seu  tempo  que 
se  reuniram  pela  ultima  vez  as  cortes,  e se  dis- 
solveram tumultuariameutc  sem  votarem  os  im- 
postos. Depois  nunca  mais  foram  convocadas  até 
1820.  O casamento  de  D.  Pedro  com  D.  viaria 
Francisca  de  Saboia  foi  quasi  tão  esteril  como 
0 casamento  de  1).  Affonso  VI.  Apenas  houve 
uma  filha,  D.  Izabel,  que  quizeram  casar  com  o 
duque  de  Saboia,  casameiPo  que  não  chegou  a 
rcalisar-sc.  Essa  princeza  morreu  prematura 
mente  como  frueto  debil  d'uma  união  amaldiç  a- 
da  D.  Jiabel,  (Portugal,  vol  III,  pag.  10*j7). 
Depois  do  fallecimento  da  rainha,  tratou-se  do 
novo  consorcio  d'el  rei,  que  não  podia  conservar 
se  viuvo,  porque  o reino  ainda  estava  sem  suc- 
cessão.  Este  segundo  casamento  foi  um  verda- 
deiro negocio  diplomático.  Apresentaram  se  di- 
versas noivas,  e Luiz  XIV,  sobretudo,  pretendia 
que  clle  casasse  com  uma  princeza  de  França,maB 
D.  Pedro  II  não  se  inclinava  para  esse  lado,  tan. 
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to  mais  que  desejava  fazer  uma  política  em  Hes- 
panha  adversa  á política  franceza;  já  tivera  com* 
binaçòes  secretas  com  o conde  de  Oropéz,  em- 
baixador hespanhol  em  Lisboa,  para  vêr  se  con- 
seguia ficar  com  alguma  boa  parte  no  proximo 
esphacelamento  da  monarchia  hespanhola.  Â 
noiva,  que  escolheu,  foi  uma  filha  do  príncipe 
palatino  do  Kheno,  Maria  Sophia  de  Neuburgo, 
uma  senhora  allemà  muito  bondosa,  de  quem  te- 
ve numerosa  descendencia,  e que  lhe  deu  o úni- 
co dissabor  das  suas  continuadas  pendências  com 
a rainha  de  Inglaterra,  sua  cunhada,  D.  Catha- 
rina,  por  causa  de  questões  de  etiqueta.  Quando 
Carlos  Ilide  Hespanha  morreu,  deixando  o thro- 
no  a Filippe  d’Anjou,  neto  de.Luiz  XIV  de  Fran- 
ça, D.  Pedro  II  foi  logo  convidado  pela  Ingla- 
terra, pela  Holianda  e pela  Áustria,  a tomar  par- 
te n’uma  allíança  contra  essa  disposição  de  tes- 
tamento do  soberano  hespanhol.  Não  valia  a pe- 
na realmente,  depois  de  ter  conservado  por  tão 
largos  annos  o paiz  tranquillo  e pacifico,  depois 
de  lhe  ter  dado  um  certo  impulso  industrial,  com 
o sjstema  protecionista  do  conde  da  Ericeira, 
seu  ministro,  ir  estragar  todo  o frueto  d’essa  lon- 
ga paz  com  a intervenção  n’uma  lueta  de  que 
não  podiam  resultar  para  c paiz  as  mínimas  van- 
tagens, era  um  erro  capital,  e o peor,  porém,  foi 
que  a Inglaterra,  ao  passo  que  entrava  n’uma 
allíança  com  Poitugal,  allíança  de  que  só  ella 
devia  tirar  proveito,  impunha-nos  ao  mesmo  tem- 
po em  por  intermédio  do  seu  embaixador 

lord  Methwen,  um  tratado  commercial  que  nos  cs 
cravisava  completamente,  c que  foi  uma  das  cau- 
sas da  nossa  ruina  agrícola,  industrial  e commcr- 
cial.  (V.  Portugal,  vol.  IV,  pag.  1085j;  Os  allia- 
dos  combinaram  fazer  todos  os  esforços  para  que 
subisse  ao  throno  de  Hespanha  o archiduque 
Carlos  d’Austria,  que  veiu  a Lisboa,  onde  D.  Pe- 
dro 0 recebeu  com  todas  as  honras  devidas.  Par- 
tiram depois  ambos  para  a fronteira,  e ali  se 
juntaram  tropas  inglezas,  holiandezas  e portu- 
guezas  commandadas  por  lord  Galloway,  barão 
FájeI,  e marquez  das  Minas.  Depois  de  assisti- 
rem de  longe  a alguns  cercos  e escaramuças,  re- 
gressaram a Lisboa,  e o marquez  das  Minas,  li- 
vre da  presença  incommoda  dos  soberanos,  deu 
principio  Á campanha,  em  que,  depois  de  ter 
atravessado  a Hespanha  e de  ter  feito  recuar 
deante  de  si  as  tropas  do  duque  de  Bcrwick,  se 
encontrou  emfim  ás  portas  de  Madrid,  e teve  a 
gloria  de  receber  das  autoridades  d’essa  capital 
as  chaves  que  lhe  vieram  trazer  em  salva  de  pra- 
ta. Esta  gloria  illuminou  os  últimos  dias  do  rei- 
nado de  D,  Pedro  II,  que  estava  viuvo  pela  se- 
gunda vez,  mas  cercado  de  filhos.  No  dia  28  de 
junho  de  17U6  entravam  as  tropas  portnguezas 
em  Madrid,  e no  dia  1 de  dezembro  do  mesmo 
anno  morria  em  Lisboa  D.  Pedro  II,  como  dis 
sémos.  (W.  Marquez  das  Minas,  vol.  IV,  pag.  lllí 
e seguintes/  Do  seu  segundo  casamento  teve  os 
seguintes  filhos:  O príncipe  D.  João,  que  viveu 
um  mez;  o príncipe  D.  João,  que  foi  depois  rei 
D.  João  V;  os  infantes  D.  Francisco,  D.  Anto- 
nio  e D.  Manuel;  as  infantas  D.  Thereza  e D. 
Francisca.  Também  teve  tres  filhos  bastardos  que 
legitimou:  D.  Miguel,  D.  José,  e D.  Luiza,  que 
casou  com  o 2.®  duque  de  Cadaval,  e enviuvando, 
passou  a segundas  núpcias  com  seu  cunhado,  ó 
3.®  duque  do  mesmo  titulo. 

Pedro  III.  Rei  de  Portugal,  pelo  seu  casamen- 


to com  sua  sobrinha,  a raiuha  D.  Maria  I.  N.  em 
Lisboa  a 5 de  julho  de  1717,  e fal  no  Paço  d’A- 
juda,  em  5 de  março  de  1786.  Era  gran-cruz  das 
ordens  militares  de  Christo,  S.  Bento  d’Aviz  e de 
S.  Thiago  da  Espada;  cavalleiro  da  ordem  do  To- 
são de  Ouro,  de  Hespanha.  Era  o .h.®  filho  de  D. 
João  V,  0 da  rainha  sua  mulher,  D.  Maria  Anna 
d'Austria.  Casou  com  sua  sobrinha  na  capella  do 
Paço  d’Ajuda  cm  6 de  julho  dc  1760,  tomando  e 
título  de  princípe  do  Brazil,  e quando  D.  Maria 
I foi  acciamada,  em  1777,  pelo  fallecimento  de 
seu  pae,  tomou  D.  Pedro  o titulo  de  rei,  por  já 
então  ter  filhos.  Era  um  príncipe  extremamente 
devoto,  e perfeitamente  insignificante.  Seu  pae  o 
fez  prior  do  Crato,  e quando  seu  irmão,  el-rei  D. 
José,  viu  que  a providencia  decididamente  lhe 
negava  filhos,  pois  só  lhe  dera  quatro  filhas,  pa- 
ra a successão  do  reino,  resolveu  casal-o  com  sua 
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filha  mais  velha,  que  então  contava  26  annos.  D. 
Pedro  tinha  já  43  annos,  não  passando  d’um  ver- 
dadeiro rústico,  sem  illustração,  nem  elegancia, 
nem  asseio.  A sua  maior  predilecção  era  pelas 
egrejas  e pelos  conventos,  onde  passava  grande 
parte  do  tempo.  No  entretanto,  a princeza  sua 
mulher  muito  se  lhe  aíFeiçoou,  e sei  ia  completa- 
mente dominada  por  elle,  se  a característica 
principal  do  espirito  de  seu  marido  e tio  não  fos- 
se a indecisão.  Emquanto  o marquez  de  Pombal 
viveu,  D.  Pedro  curvou-se  humildemente  deante 
d’elle.  Depois  da  acclamação  da  rainha,  tomou  o 
titulo  de  rei,  cenfórme  dissémos,mas  nunca  lhe 
valeu  nas  grandes  angustias  do  seu  reinado, 
aconselhando  lhe  o caminho  que  deveria  seguir; 
pelo  contrario,  ainda  mais  concorreu  para  a per- 
turbação do  reino  porque  as  suas  opiniões  de  de- 
voto e de  rancoroso,  iam  abertamente  para  a 
reacção  contra  todas  medidas  reformadoras  do 
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marquez  de  Pombal.  D.  Pedro  era  possuidor  da 
quinta  e palacio  de  Queluz,  propriedade  que  a 
adquirira  por  ter  vencido  a demanda  que  entre 
elle  e o infante  D.  Antonio,  filho  de  D.  Pedro  II, 
se  havia  armado,  depois  da  morte  de  D.  Joâo 
da  Bemposta,  filho  natural  do  infante  D.  Fran- 
cisco, que  a havia  herdado  de  seu  pae.  D. 
Pedro  resolveu  fazer  de  Queluz  o Versaillcs  de 
Portugal,  por  isso  tratou  de  augmentar  a pro- 
priedade com  a acquisiçàode  outras  que  lhe  fica- 
vam juntas,  encarregando  do  risco  e execução 
do  novo  palacio,  da  planta  e ornatos  dos  jardins 
e quinta,  0 architecto  portuguez  .Matheus  Vicen- 
te de  Oliveira,  e o architecto  e esculptor  fran- 
cez  João  Baptista  Robillon.  Pouco  antes  do  ter- 
remoto de  1755  começaram  os  trabalhos  da  nova 
construcção,  e progrediram  com  mais  ou  menos 
actividade  até  ao  fallecimento  de  D.  Pedro.  Du- 
rante 0 andamento  das  obras,  comtudo,  apenas  se 
apromptaram  accommodações  indispensáveis,  a 
familia  real  ali  foi  residir  todos  os  annos,  nos 
inezes  de  verão.  Emquanto  viveu  D.  Pedro,  hou- 
ve festas  esplendidas  no  palacio  de  Queluz,  sen- 
do escolhidos  os  dias  de  8.  João  e de  S.  Pedio, 
e os  dos  anniversarios  natalicios  mais  solemnes 
das  pessoas  rcaes.  As  funcçòes  constavam  de 
sumptuosa  festa  religiosa  celebrada  de  manhã  na 
capella  real,  por  musica  vocal  e instrumental 
executada  pelos  mais  distinctos  professores  na- 
ciouaes  e estrangeiros  que  viviam  em  Lisboa, 
além  dos  músicos  da  Patriarchal.  De  tarde  reali- 
savam-sc  corridas  de  touros  ou  cavalhadas,  em 
que  os  cavalleiros  ostentavam  soberbos  ginetes  e 
custosas  galas;  n’estas  diversões  tomavam  parte 
os  mais  distinctos  fidalgos  (ía  corte.  Ao  começo 
da  noite  illuminavam-se  as  fachadas  do  palacio, 
os  jardins  e o parque.  Depois  resoavam  asor- 
chestras  em  harmoniosos  concertos  nas  espaço- 
sas salas,  revestidas  de  espelhos,  que  faziam  mul- 
tiplicar iufínitameute  as  numerosas  luzes  dos  can- 
delabros, dos  lustres  e das  placas,  e em  que  a cor- 
te se  retratava  em  enorme  auditorio  resplenden- 
te de  diamantes  e sedas  multicores  recamadas 
de  ouro.  Nos  concertos  tomavm  parte  D.  Maria 
I,  então  ainda  princeza  do  Brazil,  e as  infantas 
suas  irmãs.  Mais  tarde  servia  se  a ceia,  e quan- 
do a noite  estava  jd  muito  adeantada,  queimava- 
se  nos  jardins  um  brilhante  fogo  d’artificio  cu 
jas  mil  phantasticas  invenções  se  alternavam  com 
os  repuxos  dos  lagos,  d’onde  subiam  as  aguas 
com  delg.adas  columuas  de  crystal,  ou  em  gracio- 
sas espadanas  que  se  cruzavam,  ou  n’outras  va- 
riadíssimas fôrmas.  Ern  Queluz  também  se  cons- 
truiu um  theatro  sob  a direcção  do  architecto 
Ignacio  de  Oliveira  Benevides,  o qual  se  inau- 
gurou em  17  de  dezembro  de  1778,  para  solem- 
nisar  o primeiro  anniversario  natalicio  de  D. 
Maria  I,  depois  da  sua  subida  ao  throno.  Re- 
preseutavam-se  n’aquelle  theatro  operas  lyricas, 
e foi  um  divertimento  que  veiu  tornar  ainda  mais 
brilhantes  as  funeções  de  Queluz.  Depois  da 
morte  de  D.  Pedro  III,  Queluz  caiu  ein  granie 
decadência.  No  tecto  d'uma  das  salas  ainda  se 
ve  representado  em  pintura  um  grande  concerto, 
ou  aerenim,  como  então  lhe  chamavam,  em  que  fi- 
guram el-rei  D.  José  e a rainha  D.  Marianna  Vi- 
ctoria;  o celebre  mestre  de  musica  David  Peres, 
tocando  cravo  ao  lado  do  soberano;  a princeza 
p.  Maria,  mais  tarde  rainha,  e as  infantas  suas 
irmãs,  com  papeis  de  solfa  nas  mãos,  em  acção 
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de  cantarem;  o infante  D.  Pedro,  depois  rei,  re- 
gendo 0 concerto,  e muitas  pessoas  da  côrte.  Es- 
ta sala  fòra  construida  expressamente  para  os 
concertos  da  côrte  Esta  descripção  das  grandio- 
sas festas  do  Queluz  no  tempo  de  D.  Pedro  III, 
sendo  ainda  principe  do  Brazil,  acha-se  no 
Archivo  Pittoresco,  vol.  VI,  pag.  ‘2il.  D.  Pe- 
dro falleceu  em  1786,  e pouco  tempo  depois  fal- 
cia  também  o principe  ao  Brazil  D.  José,  em  11 
de  setembro  de  1788.  Fôram  dois  profundos  des- 
gostos quesoíFreua  rainha,  e não  pouco  concor- 
reram para  a loucura,  de  que  foi  victima. 

Pedro  IV.  28.°  rei  de  Portugal  e l.°  imperador 
do  Brazil;  duque  de  Bragança,  marquez  de  Vil- 
la  Viçosa,  conde  de  Barcellos,  de  Guimarães,  do 
Ourem,  de  Faria  e de  Neiva,  e de  Arraiollos.  N. 
no  Paço  de  Queluz  a 12  de  outubro  de  1798,  on- 
de também  fal.  a 24  de  setembro  de  1834  Era  fi- 
lho de  D.  João  VI,  e de  sua  mulher,  a rainha  D. 
Carlota  Joaquina.  O seu  nome  completo  era  D. 
Pedro  d’Alcantara  Francisco  Antonio  João  Car- 
los Xavier  de  Paula  Miguel  Raphael  Joaquim 
José  Gonzaga  Paschoal  Cypriano  Serafino  de 
Bragança  <?  Bourbon.  Foi  infante  de  Portugal  e 
principe  da  Beira  em  11  de  junbo  de  1801,  e 
principe  do  Brazil  em  20  de  março  de  1816,  da- 
ta em  que  seu  pae  deixou  de  ser  regente  do  rei- 
no, sendo  acclamado  rei,  pelo  fallecimento  da  rai- 
nha D.  Maiia  I.  D.  Pedro  foi  grão-prior  do  Cra- 
to,  e depois,  em  9 de  janeiro  de  1817,  principe 
do  reino  unido  de  Portugal,  Brazil  e Algarves. 
Tinha  apenas  nove  annos  de  edade,  quando  o go- 
verno portuguez,  prevendo  imminentes  perigos 
ameaçadores  da  familia  real  e da  independeocia 
do  reino,  resolveu  mandai  o para  o Brazil  com  o 
titulo  de  condestavel,  iodo  com  elle  por  secreta- 
rio e mentor  fr.  Antonio  d’Arrabida,  depois  bis- 
po de  Auemuria.  Com  a data  de  2 de  outubro  de 
1807  foi  redigida  uma  proclamação,  em  que  o go- 
verno portuguez  annunciava  aos  brazileiros  a 
transcendente  providencia.  Evidentemente  o con- 
destavel seria  seguido  pela  familia  real  no  caso 
de  invasão  de  Portugal  que  se  temia.  O tratado 
que  a França  e a Hespanha  assiguaram  em  Fon- 
tainebleau  a 27  de  de  outubro  e a immediata 
marcha  do  exercito  francez  commaudado  por  Ju- 
not  sobre  Portugal,  precipitaram  os  acontecimen- 
tos. A v9  de  novembro  a familia  real  portugueza 
emigrou  para  o Brazil,  c com  ella  D.  Pedro,  que 
por  isso  deixou  de  ir  no  caracter  do  condestavel. 
Em  março  de  1808  a cidade  do  Rio  de  Janeiro 
tornou-se  a capital  da  monarchia  portugueza 
De  1808  a 1818,  isto  é,  dos  dez  aos  vinte  annos 
de  edade  D.  Pedro  manifestou  grandes  qualida- 
des que,  por  falta  de  esmerada  direcção,  se  des- 
envolveram com  os  seus  defeitos  corresponden- 
tes; era  dotado  de  notável  talento,  de  imagina- 
ção viva,  e de  genio  ardente:  recebeu  apenas 
nuito  limitada  e superficial  instrucção,  e não  te- 
ve mentor  que  lhe  mostrasse  a vida  pelo  seu  la- 
do real  e pratico,  e que  o aconselhasse  a conter 
a impetuosidade  do  animo.  Era  franco  e genero- 
so, energico  c corajoso,  leal  e dedicado  aos  que 
eram  ou  se  diziam  seus  amigos,  mas  os  annos  de 
sua  juventude  fôram  correndo  envenenados  pela 
educação  e pelos  lisonjeiros  que  fingiam  admi- 
ral-o  no  preprio  abrazamento  das  paixões,  e que 
serviam  a seus  caprichos  com  o ardor  que  só  a 
sabedoria  devera  merecer.  Finalmente,  teve  por 
companheiro  seu  irmão,  o principe  D.  Miguel, 
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que  estava  muito  longe  de  igualal-o  em  dotes  de 
intelligencia  e de  coração,  e que  o excedia  mui- 
to em  graves  defeitos  do  caracter.  Aos  18  annos 
de  edade,  pela  elevação  de  seu  pae  ao  throno  em 
1816,  D.  Pedro  achou-se  herdeiro  presumptivo 
da  corôa^  mas  de  todo  afastado  dos  negocios  pú- 
blicos não  tinha  educação  alguma  política.  Os 
paes  e o desmazelo  dos  ministros  deixaram  o prin- 
cipe  D.  Pedro  cegamente  coiiBado  á sua  própria 
natureza,  e foi  elle  que  por  gosto  e entretimento 
cuidou  ligeiramente  da  acauhada  instrucção  lit- 
teraria  que  teve,  e cultivou  a musica.  Fora  dis- 
so, naturalmeute  inclinado  ás  armas,  amava  o 
exercito,  ostentando  desde  muito  cedo  admirado 
garbo  militar,  e era  habilíssimo  na  arte  hippica, 
cavalleiro  muito  dextro,  e capaz  de  dirigir  um 
carro  puxado  a quatro  ou  seis  animaes  com  a 
fôrça,  e com  a galhardia  dos  laureados  nos  anti- 
gos jogos  olympicos.  A 13  de  maio  de  1818  casou 
com  a archiduqueza  d’Austria  D.  Maria  Leopol- 
dina  Josepha  Carolina,  filha  dc  Francisco  I,  im- 
perador d'Austria,  e de  sua  segunda  mulher,  D. 
Maria  Thereza  Carolina.  Em  1820  a revolução 
constitucional,  victoriosa  no  reino,  veiu  aftligir  D. 
João  VI,  por  um  lado  ofFendido  na  quebra  do  seu 
poder  de  rei  absoluto,  e por  outro  vivamente 
contrariado  pelas  exigcncias  da  volta  da  côrte 
para  Lisboa.  Em  quasi  todas  as  províncias  do 
Brazil  as  tropas  portuguezas  de  guarnição  e o 
povo  adheriram  á revolução  de  Portugal;  o rei 
procurou  contemporisar,  e fortemente  empenha- 
do em  não  deixar  a capital  do  Kio  de  Janeiro, 
publicou  0 decreto  de  18  do  fevereiro  de  1821,  pelo 
qual  mandava  o príncipe  D.  Pedro  para  Lisboa, 
onde  as  cortes  constituintes  deviam  elaborar  a 
constituição  do  reino,  ao  mesmo  tempo  que  con- 
vocava para  o Rio  de  Janeiro  procuradores  elei- 
tos pelas  camaras  das  cidades  e villas  do  Brazil 
e das  ilhas  do  Atlântico  que  tivessem  juizes  le- 
trados, afim  de  consultarem  o que  dos  artigos  da 
futura  constituição  portugueza  fosse  adoptavel 
no  reino  do  Brazil,  e proporem  as  necessá- 
rias reformas.  Vendo,  comtudo,  D.  João  VI  que 
não  podia  deixar  de  se  submetter,  poz  ainda 
umas  certas  restricçòes  na  acceitação,  e no  dia 
21  de  fevereiro  demittíu  até  o ministro  conde  de 
•Palmella,  que  representava  as  idéas  progressis- 
tas. A agitação  do  Rio  de  Janeiro  mostrou-lhe 
logo  que  tinha  dado  um  passo  errado,  e não  te- 
ve remedio  senão  jurar  a Constituição  que  as  cor- 
tes fizessem,  formar  um  gabinete  mais  conforme 
com  a opinião  popular,  e foi  D.  Pedro  que  jurou 
em  nome  de  seu  pae  a nova  constituição,  e ficou 
ao  mesmo  tempo  designado  para  governar  o Bra- 
zil como  regente  durante  a ausência  de  seu  pae, 
que  deliberara  regressar  á Europa  com  a sua  fa- 
mília. Começou  então  a vida  política  de  D.  Pe- 
dro, que  contava  só  23  annos  de  edade.  Em  20 
de  abril  de  1821  reuniram-se  os  eleitores  no  Rio 
de  Janeiro  para  a primeira  eleição  de  deputados, 
e essa  assembléa  tomou  um  caracter  por  tal  fôr- 
ma sedicioso,  que  obrigou  o rei  a jurar  a consti- 
tuição bespanhola,  e que  ia  seguindo  por  esse 
caminho  de  exigcncias  cada  vez  mais  imperiosas 
e desordenadas,  quando  D.  Pedro,  tomando  a 
iniciativa  que  seu  pae  não  ousava  tomar,  pôz 
termo  a essas  scenas  tumultuarias,  dispersando 
a assembléa  dos  eleitores  á baioneta,  acto  que 
lhe  foi  sempre  lançado  em  rosto  pelos  liberaes, 
apezar  de  ter  sido  justificadissimo  pelas  circums- 
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tancias,  por  ser  realmente  impossível  consentir- 
se  que  uma  assembléa  sem  mandato  estivesse  to- 
mando deliberações  tumultuarias,  e para  se  dis- 
solver essa  assembléa  não  havia  remedio  senão 
empregar  a fôrça.  Em  22  de  abril  do  mesmo  anno 
de  1821,  seu  pae  o nomeou  regente  do  Brazil,  dan- 
do lhe  um  ministério  que  organisara,  e no  dia  26 
partia  a familia  real  para  a Europa.  D.  Pedro  fi- 
cou collocadu  n’uma  situação  deveras  melindrosa; 
0 thesouro  estava  exhausto  e os  recursos  escas- 
seavam extraordinariamente.  Montevidéu  elege- 
ra deputados  que  votaram  a sua  annexação  á 
corôa  portugueza;  S.  Paulo  elegera  uma  junta 
governativa;  formaram-se  em  toda  a colonia  dois 
partidos:  o partido  portuguez  e o da  indepen- 
dência do  Brazil.  No  dia  5 de  junho  revoltaram- 
se  as  tropas  do  Rio  de  Janeiro  e impuzeram  ao 
príncipe  a demissão  do  conde  dos  Arcos  seu  mi- 
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nistro,  e a creação  d’uma  junta  de  nove  membros 
só  responsável  perante  as  côrtes,  e sem  o voto 
da  qual  se  não  poderia  promulgar  medida  algu- 
ma. D.  Pedro,  que  estava  sendo  sympathico  ao 
Brazil  pela  economia  que  introduzira  na  admi- 
nistração publica,  píincipiando  essa  economia  pe- 
las suas  despezas  pessoaes,  mas  que  o partido  da 
independencia  do  Brazil  considerava  como  pro- 
fundamente hostil,  começou  logo  a ficar  altamen- 
te melindrado  com  esta  sedição  das  tropas  por- 
tuguezas. As  côrtes  de  Lisboa  não  contribuíam 
pouco  para  tornar  mais  precaria  a ligação  do 
Brazil  com  Portugal,  como  quando  appiaudiram 
a resolução  da  junta  da  Bahia  que  recusava  obe- 
decer ao  príncipe  D.  Pedro,  a pretexto  de  que  a 
sua  regencia  era  nulla,  por  não  ter  sido  decreta- 
da pelas  côrtes.  Assim  o mesmo  congresso  demit- 
tiu  do  governo  de  Pernambuco  o general  Luiz  do 
Rego,  aceusado  pelos  pernambucanos  de  tenden- 
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cias  reaccionarias,  mas  que  era  princípalmente  | 
um  obstáculo  dos  manejos  do  partido  da  inde-  ; 
pendencia.  O principe  D.  Pedro,  vendo-se  assim 
desprestigiado  e sem  autoridade,  pediu  a seu  pae 
que  lhe  permitisse  abandonar  tao  difficil  encar- 
go, e as  cortes  portuguezas  concorda»  am  com  is- 
so, decretando  que  fôsse  chamado  o principe  & 
Europa,  afim  de  se  ir  instruir,  viajando  pelas 
cortes  estrangeiras.  Este  decreto  das  cortes  pro- 
duziu grande  agitação  no  Brazil,  e excitou  uma 
indignação  geral  contra  os  portuguezes;  o prin- 
cipe declarou  em  cartas  a seu  pae,  que  estava 
prompto  a obedecer  ás  ordens  das  côrtes,  mas 
que  essas  ordens  irritavam  snmmamente  os  bra- 
zileiros,  não  só  a que  ordenava  ao  principe  que 
regressasse  á Europa,  como  a outra  que  deter- 
minava que  as  provincias  fossem  governadas  pe- 
las suas  juntas,  sem  ligação  entre  si,  mas  directa- 
mente  com  a metropoTe.  A junta  de  S.  Paulo  re- 
presentou energicamente  ao  principe,  dizendo- 
Ibe  que  o decreto  relativo  ás  juntas  era  o primei- 
ro passo  para  se  reduzir  de  novo  o Brazil  ao  es- 
tado de  colonia,  e o decreto  relativo  á partida  do 
principe  verdadeiramente  odioso.  Ao  mesmo  tem- 
po sublevava-se  a provinda  de  Minas  Geraes, 
a camara  do  Hio  de  Janeiro  representava  ao  prin- 
cipe no  sentido  da  de  S.  Paulo,  e esta  represen- 
tação, apoiada  por  todo  o povo,  decidiu  o prin 
cipe  a ficar  na  x\merica,  desobedecendo  ás  côr- 
tes por  entender  que  a sua  partida  seria  o si- 
gnal  d’um  levantamento  geral  no  Brazil.  Mas  se 
0 povo  brazileiro  acolheu  com  enthusiasmo  esta 
noticia,  as  tropas  portuguezas,  que  estavam  no 
Rio  eomandadas  pelo  general  Jorge  d’Avilez,  pe- 
lo contrario,  a acolheram  com  desconfiança,  pe- 
gavam em  armas,  e tomavam  uma  attitude  bos 
til.  As  tropas  brazileiras  também  pegaram  em  ar- 
mas, 0 povo  armou  se,  as  cousas  ia  tomando  um 
aspecto  muito  grave,  e só  com  difficuldade  con 
seguiu  0 principe  que  as  tropas  do  general  Jor- 
ge d’Avilez  embarcassem  para  a Europa  no  dia 
11  de  fevereiro  de  1822.  Esta  decisão  era,  por 
assim  dizez,  o signal  da  independcncia  do  Bra- 
zil. No  dia  5 de  março  appareceu  no  Rio  de  Ja- 
neiro uma  esquadra  commandada  por  Francisco 
Maximiano  de  Sousa,  que  ia  encarregada  pelo  go- 
verno de  Lisboa  de  trazer  o principe  para  Portu- 
gal. O principe  não  consentiu  o desembarque  das 
tropas,  que  iam,  senão  com  a condição  de  entra- 
rem ao  seu  serviço.  Os  que  não  quizeram  adhe- 
rir  tiveram  de  voltar  para  a Europa,  levando  a 
noticia  do  pronunciamento  do  principe  D.  Pe- 
dro, que  se  collocava  em  manifesta  dissidência 
com  seu  pae  e com  as  côrtes.  Dias  depois  partiu  o 
principe  para  a proviucia  de  Minas  Geraes,  que 
estava  em  perfeita  anarebia,  e foi  recebido  na  ca- 
pital com  enthusiasmo  delirante.  O penhor  que 
dera  aos  brazileiros,  fizera  desapparecer  todas 
as  hostilidades;  todo  o continente  americano-por- 
tuguez  o acclamou  e applaudiu.  O senado  do  Rio 
de  Janeiro,  em  13  de  maio  de  1822,  convidou  D. 
Pedro  a tomar  o titulo  de  Regente  Constitueional  e 
defensor  do  Brazil,  e o principe  já  praticava  actos 
de  verdadeiro  soberano  independente,  princi 
piando  a cultivar  relações  diplomáticas  com  os 
paizes  estrangeiros,  e como  a Bahia,  dominada 
pelo  general  Madeira,  reconhecia  ainda  o gover- 
no de  Lisboa,  D.  Pedro  mandou  contra  elle  tro- 
pas commandadas  por  Pedro  Labattut  O mem- 
bro principal  do  seu  ministério  era  o grande  cs- 
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tadista  e escriptor  brazileiro  José  Bonifácio  de 
Andrada  e Silva,  que  principalmente  dirigia  as 
cousas  da  independência.  D.  Pedro  fôra  ao  Rio 
Grande  do  Sul  e a S.  Paulo  harmonisar  diver- 
gências, applacar  dissensões,  e voltava  para  San- 
tos no  dia  7 de  setembro  de  1822  quando,  paran- 
do nas  margens  do  ribeiro  Ipiranga  para  ler  des- 
pachos que  recebera  de  Lisboa  e communicaçòes 
dos  seu.s  ministros  do  Brazil,  ao  saber  o modo 
insultante  como  estava  sendo  tratado  pelas  côr- 
tes portuguezas,  ao  ter  conhecimento  das  scenas 
de  Lisboa,  em  que  os  deputados  brazileiros  ha- 
V am  sido  insultados  pelo  povo,  infiammado  n'um 
d’aquelles  accessos  de  colcra,  que  muitas  vezes  o 
arrastavam  talvez  mais  longe  do  que  queria  ir, 
soltou  0 brado  decisivo:  Independt^ncia  ou  morte  ! 
A sua  comitiva  respondeu-lhe  com  gritos  de 
phrenetico  enthusiasmo,  e D.  Pedro  partindo  n’u- 
ma  carreira  desordenada  a caminho  do  Rio  de  Ja- 
neiro, fez  a viagem  n’um  periodo  extraordinaria- 
mente curto,  deixando  atraz  de  si  exhaustos  e 
rendidos  de  fadiga  todos  os  que  o acompanha- 
vam, e chegava  ao  Rio  de  Janeiro  a 15  de  se- 
tembro. N'essa  mesma  noite  appareceu  no  thea- 
tro  levando  no  braço  esquerdo  a diviza  brazilei- 
ra  com  as  referidas  palavras  bordadas  com  letras 
de  ouro:  Independencia  ou  morte!  E’  indescripti- 
vel  a ovação  que  lhe  fizeram.  No  dia  12  de  outu- 
bro do  mesmo  anno  foi  acclamado  imperador  e 
defensor  perpetuo  do  Brazil,  sendo  coroado  a 1 
de  dezembro.  Procedeu  se  immediatamente  á 
eleição  d’uma  assembléa  constituinte  brazileira, 
tendo  saido  das  côrtes  de  Lisboa  os  deputados 
que  tinham  ali  tomado  assento,  o alguns  dos 
quaes  ainda  haviam  assignado  a constituição  por- 
tugueza  de  1822.  A 3 de  maio  inaugurou  os  seus 
trabalhos  a assembléa  constituinte  do  Rio  de  Ja- 
neiro, 0 logo  se  manifestou  entre  ella  e o impe- 
rador a mesma  hostilidade  que  se  dera  em  Lisboa 
entre  D.  João  VI  e as  côrtes.  D.  Pedro,  porém, 
era  encrgico  c não  cedia  como  D.  João  VI  ás 
j suas  exigenciás  demagógicas.  Seria  preciso  uma 
! revolução  para  o derrubar.  Uma  votação  da  as- 
sembléa deu  causa  ou  pretexto  para  que  o impe- 
rador demittisse  o ministério  dos  Andrades,  co- 
nhecido pelo  nome  de  ministério  da  independen- 
cia. O espirito  da  assembléa  constituinte  era,  co- 
mo em  Portugal,  extraordinariamente  demagógi- 
co, 0 imperador  energico  c rude,  não  estava  re- 
solvido a perder  as  garantias  que  reputava  es- 
senciaes  para  o exercicio  do  poder.  lufelizmente 
para  elle,  os  homens  de  que  se  rodeára  e que 
partilhavam  as  suas  idéas  eram  ou  portuguezes 
ou  amigos  da  antiga  ordem  de  cousas.  D'ahi're- 
sultou  ser  aceusado  de  querer  destruir  a sua  pró- 
pria obra  e de  querer  collocar  de  novo  o paiz 
debaixo  do  jugo  de  Portugal.  Uma  medida,  que 
0 novo  ministro  da  guerra  propoz,  e que  era  fa- 
vorável á ofiicialidade  portugueza  que  ficára  ao 
serviço  do  império,  irritou  os  ânimos,  pronuncia- 
ram-se discursos  de  censura,  um  deputado  quei- 
xou se  de  que  fôra  espancado  por  officiaes  portu- 
guezes; a irritação  da  assembléa  recrudesceu,  e 
afinal  D.  Pedro  dissolveu-a  violentamente,  cer- 
cando o palacio  das  côrtes  de  tropas  e deportan- 
do para  a Europa  os  seis  deputados  que  se  ti- 
nham mostrado  mais  violentos,  entre  os  quaes  fi- 
gurava 0 proprio  José  Bonifácio.  A immensa  po- 
pularidade de  que  por  algum  tempo  gozárao  iin- 
P 'rador,  dissipou-se  n’um  momento.  Foialeunha- 
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do  de  tyranno,  de  traidor  á causa  da  sua  patria; 
mas  D.  Pedro  IV,  que  dissolvera  as  cortes  no 
dia  1]  de  novembro  de  1823,  logo  no  dia  13  pro- 
mulgou um  decreto  pelo  qual  nomeava  um  con- 
selho de  Estado,  encarregado  de  formular  um 
projecto  de  constituição  que  devia  ser  submetti- 
do  á sancção  das  camaras  municipaes.  O conse- 
lho de  Estado  trabalhou  bem  e depressa,  e em 
dezembro  de  18. ’3  estava  prompto  o projecto  de 
constituição,  agora  outhorgada  pelo  imperador, 
cm  vez  de  ser  feita  pela  assembléa  constituinte. 
Acceitou  a,  comtudo,  o Brazil  com  grande  enthu- 
siasmo;  a constituição  foi  jurada  a 25  de  março 
de  1821,  e algumas  revoluções  que  tinham  re- 
bentado no  império,  entre  outras  uma  que  em 
Pernambuco  proclamára  a federação  do  Equador, 
fôram  facilmente  subjugadas  pelas  tropas  impe- 
riaes,  mas  o imperador  não  soube  ser  clemente, 
e deixou  que  as  commissòes  militares  julgassem 
0 condemnassem  os  revoltosos,  sendo  alguns  d’el- 
les  fusilados  e enforcados,  ü povo,  que  acclamá- 
ra  com  enthusiasmo  o imperador  por  occasião  da 
outhorga  da  Coustituição,  tornou  a esfriar  no  seu 
enthusiasmo,  e a hostilidade  entre  o imperador 
e os  liberaes  do  império  manifestou  se  cada  vez 
mais  claramente.  O imperador  e o império  co- 
nheciam ainda  pouco  o jogo  do  systema  liberal, 
0 imperador,  embora  intelligentissimo  e sincero 
amigo  da  liberdade,  era  ao  mesmo  tempo  pouco 
proprio  para  exercer  as  difficeis  funcçòes  de  so- 
berano constitucional.  Tinha  indole  e gcnio  de 
dictador.  Começou  por  compor  o senado  todo  de 
conservadores  conhecidos,  de  titulares,  etc.  Mo- 
dificava e demittia  a seu  bel-prazer  os  ministé- 
rios, sem  grande  attenção  pelas  regras  constitu- 
cionaes  e pelas  indicações  parlamentares.  Nunca 
incluia  nos  gabinetes  assim  organisados  algum 
dos  homens  verdadeiramente  populares  do  Bra- 
zil, de  forma  que  a camara  electiva  achava-se  em 
conflicto  constaute  e pessoal  com  o imperador,  e 
a hostilidade  chegava  a ponto  que  os  deputados 
liberaes  chegavam  a considerar  transfugas  al- 
guns dos  seus  collegas  que  acceitavam  pastas 
das  mãos  do  imperador.  Ao  mesmo  tempo  a guer- 
ra do  Rio  da  Prata,  que  o imperador  se  viu  for- 
çado a emprehender,  tornou-se  muito  impopular 
no  Brazil;  era  comtudo  inevitável.  Montevidéu 
votára  a sua  annexação  á monarchia  portugueza, 
quando  a monarchia  se  dividira,  Montevidéu  fi- 
cára  fazendo  parte  do  Brazil  e f^ormando  a pro- 
vinda Cisplatina.  Esta  provincia  revoltou-se  por 
incitamento  e com  auxilio  da  republica  Argenti- 
na, D.  Pedro  quiz  restabelecer ali  odominiobra- 
zileiro.  D’ahi  proveiu  uma  guerra  longa  e ruino- 
sa, que  só  terminou  em  1829  de  um  modo  que  não 
contentou  nem  o Brazil  nem  a republica  Argen- 
tina, mas  que  era  afinal  o unico  razoavel.  A pro- 
vincia Cisplatina  foi  proclamada  republica  inde- 
pendente com  0 nome  de  republica  do  Uruguay. 
A esta  causa  de  impopularidade  veiu  juntar-se 
também  a que  proveiu  de  ser  reconhecida  a se- 
paração e independencia  do  Brazil  pela  carta  pa- 
tente de  D.  João  VI  de  13  de  maio  de  1825,  e 
depois  pelo  tratado  de  25  de  agosto,  ratificado  e 
confirmado  pela  carta  de  lei  de  15  de  novembro 
do  mesmo  anno  publicado  c mandado  executar 
no  Brazil  por  decreto  do  imperador  D.  Pedro  I,  I 
a 10  d’abril  de  1826.  O tratado  que  fôra  nego- 
ciado por  intermedie  da  Inglaterra,  onerava  o i 
Brazil  com  o pagamento  de  uma  divida  de  dois  ; 


milhões  de  libras  esterlinas,  e tinha  além  d'isso 
outras  condições  que  os  brazileiros  reputavam 
obnoxias  ao  seu  paiz,  e filhas  da  condescendên- 
cia de  D.  Pedro  com  seu  pae.  Em  1826  morreu  D. 
João  VI,  e surgiu  uma  nova  causa  de  complica- 
ções D.  Pedro  foi  reconhecido  como  legitimo 
herdeiro  do  throno  de  Portugal,  pela  regencia  do 
reinoem  1826,  e n’essa  qualidade  recebeu  de  Lis- 
! boa  uma  deputação  que  vinha  trazer-lhe  a corôa 
I do  reino  a que  elle  arrancára  a sua  mais  bella 
j colonia.  Proclamado  rei  de  Portugal  com  o nome 
' de  D.  Pedro  IV,  o novo  soberano  acariciou  por 
alguns  momentos  a idéa  de  reunir  na  sua  fronte 
I as  coroas  imperial  e real  e de  ser  a um  tempo 
! imperador  do  Brazil  e rei  de  Portugal.  Consul- 
I tou  a esse  respeito  o conselho  de  Estado,  mas  a 
I resposta  foi  completamente  adversa  aos  seus  de- 
! sejos,  e foi  então  que  D.  Pedro  IV,  depois  de  ou- 
I thorgar  a Portugal,  como  outhorgára  ao  Brazil, 

! um  Carta  Constitucional,  abdicou  a corôa  em  sua 
' filha  I).  Maria  da  Gloria,  que  tinha  apenas  sete 
I annos,  com  a condição  de  que  essa  abdicação  só 
I se  tornaria  real  quando  a nova  rainha  chegasse 
' á sua  maioridade,  e escolheu  para  regente  do  rei- 
no sua  irmã  a infanta  D.  Izabel  Maria.  A Carta 
Constitucional,  monumento  da  fina  intelligencia 
e dos  nobres  sentimentos  do  principe  illustrado 
' que  a outhorgou  sem  esperar  que  lh'a  arrancas- 
sem, poupando  assim  ao  paiz  que  fôra  chamado 
a governar  os  horrores  e os  perigos  de  uma  re- 
volução, que  depois  ambições  de  outros  tornaram 
inevitável,  a Carta  Constitueional  foi  pois  ou- 
thorgada no  dia  23  de  abril  de  1826.  Este  acon- 
tecimento veiu  tornar  ainda  mais  diíficil  a situa- 
I ção  de  D.  Pedro  no  Brazil.  A causa  de  sua  filha 
I merecia-lhe  todas  as  predilecções  como  era  na- 
tural, e 0 Brazil  percebeu  que,  ainda  que  tives- 
se abdicado  a corôa  portugueza,  cs  negocios  de 
Portugal  0 haviam  de  preoceupar  e de  absorver 
tanto  ou  mais  que  os  do  Brazil.  Entretanto  D. 
Pedro  combinava  o casamento  de  sua  filha  com 
seu  irmão  D.  Miguel,  e dava  a este  a regencia 
do  remo.  D.  Miguel,  que  estava  n’essa  occasião 
em  Vienna  d’Austria,  accedeu  a essa  proposta, 
jurou  a Carta  e tratou  de  vir  para  Portugal.  En- 
! tretanto  D.  Pedro  enviava  para  a Europa  sua  fi- 
j lha  D Maria  da  Gloria,  para  acabar  de  ser  educa- 
da em  Vienna  d’Austria,  porque  a mãe,  a archi- 
duqueza,  imperatriz  Leopoldina  morrera  no  Rio 
de  Janeiro  a 11  de  dezembro  de  1826.  Acompa- 
nhava-a á Europa  o marquez  de  Barbacena,  que 
; levou  a rainha  para  Londres,  logo  que  soube  do 
golpe  de  estado  de  I).  Miguel,  e da  sua  procla- 
mação como  rei  absoluto  em  prejuizo  dos  direitos 
da  sua  noiva  o sobrinha.  D.  Pedro,  tendo  conhe- 
I cimento  dos  successos,  approvou  os  actos  do  seu 
j representante,  mas  logo  depois  mandou  regres- 
I sarsua  filha  ao  Brazil.  Cs  acontecimentos  a jus- 
I tificar  os  presentimentos  dos  patriotas  brazilei- 
' ros.  A diplomacia  brazileira  tratava  na  Europa 
! especialmeute  da  causa  da  rainha  D.  Maria  II,  e 
I no  Brazil  os  emigrados  portuguezes,  que  ali  ap- 
apareciam,  eram  alvo  da  solicitude  especial  do 
imperador.  Entretanto  D.  Pedro,  depois  de  se 
conservar  perto  de  tres  annoe  viuvo,  desposava 
a 16  de  outubro  de  1829  a princeza  Amélia  de 
Beauharnais  que  era  recebida  no  Brazil  com 
pompa  excepcional.  Mas  os  ares  da  política  esta- 
vam cada  vez  mais  turvos.  A segunda  legislatura 
do  império  começou  em  1830,  e D.  Pedro  pôde 
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verificar  que  a opposição  liberal  viuba  aiuda 
mais  reforçada.  Recomeçou  por  conseguinte  a lu- 
cta  do  imperador  com  a camara.  Â liberdade  com- 
pleta que  D.  Pedro  se  arrogava  na  escolha  dos 
seus  ministros,  tornava  impossivel  um  aceordo  en- 
tre 0 ministério  e a camara  Na  camara  propôz  se 
a aceusação  de  dois  ministros;  essa  proposta  foi 
rejeitada  por  pequenissima  maioria  e o impera- 
dor, tomando  abertamente  a defeza  dos  seus  se- 
cretários de  Estado,  augmentou  as  indisposições 
do  parlamento.  Sentindo  o terreno  faltar-lhe  de- 
baixo dos  pés,  o imperador  fez  uma  viagem  a Mi- 
nas-Geraes,  esperando  encontrar  o mesmo  acolhi- 
mento de  1822;  0 resultado  foi  um  desengano  Jé 
n’esse  tempo  o imperador  pensava  era  abdicar; 
em  Villa  Rica,  porém,  escreveu  a proclamação  de 
22  de  fevereiro  de  1831,  que  despertou  os  mais 
severos  commentarios  da  parte  da  imprensa  li- 
beral. Âs  suas  relações  amorosas  com  a marque- 
za  de  Santos,  que  era  para  elle  perfeitamente 
uma  Pompadour,  relações  que  intervinham  de 
um  modo  deplorável  na  administração  do  impé- 
rio, actuavam  também  desagradavelmente  no  es- 
pirito publico.  Os  emigrados  portuguezes,  que 
estavam  no  Rio  de  Janeiro  e brazileiros  partidá- 
rios do  imperador  tiveram  a desastrosa  idéa  de 
festejar  pomposamente  a volta  do  imperador. 
Estas  festas  causaram  graves  conflictos.  Os  por- 
tuguezes espancaram  alguns  brazileiros.  Houve 
grande  indignação,  D.  Pedro  viu  se  obrigado  a 
chamar  ao  poder  os  chefes  liberaes,  mas  de  má 
vontade,  tanto  mais  quanto  D.  Pedro  lhes  attri- 
buia  a impopularidade  que  estava  tendo,  e a 
idéa  da  federação  das  provincias  que  estava  fa- 
zendo caminho  no  Brazil.  O povo  nãase  mostra- 
va ainda  satisfeito  com  a transigência  do  impe- 
rador. Ao  sair  d’uma  egreja  foi  assaltado  por  gri-  i 
tos  de  Viva  D-  Pedro  II.  O imperador,  com  a sua 
coragem  tradicional,  voltou-se,  e disse  sorrindo 
com  desdem  : Ainda  é muito  creança!  O povo  ac- 
clamou-o.  Suppondo  talvez  que  tinha  um  renovo 
de  popularidade,  não  hesitou  em  entrar  franca- 
mente DO  caminho  da  reacção,  demittindo  a 5 de  I 
abril  de  1831  o ministério  liberal,  e chamando  ao 
poder  um  ministério  em  que  figurava  como  ele- 
mento principal  o marquez  do  Paranaguá,  o reac- 
cionario  mais  perfeitameute  caracterisado  do 
Brazil.  Immediatamente  grandes  massas  de  povo 
começaram  a affiuir  para  os  lados  do  paço  de  S 
Christovão,  exigindo  em  altos  gritos  a demissão 
do  ministério.  A tropa,  enviada  para  conter  os 
insurgentes,  fraternisou  com  o povo;  o major  Mi- 
guel de  Frias  e Vasconcellos  dirigiu  se  ao  impe- 
rador a pedir-lhe  que  cedesse  aos  desejos  da  ca- 
pital. D.  Pedro  negou-se  absolutamente.  oAntes 
abdicar!  Antes  morrer!»  E saindo  por  um  ins-  I 
tante,  voltou  com  uma  folha  de  papel  aberta,  e | 
entregando-a  a Miguel  de  Frias  disse-lhe  «Aqui 
tem  a minha  abdicação!  Estimo  que  sejam  feli- 
zes!» Era  0 dia  7 de  abril  de  1823.  E com  esta 
simplicidade  despediu-se  dos  seus  filhos,  dos  seus 
ministros,  entregou  a tutoria  de  seus  filhos  que 
ficavam  no  Brazil  (só  a mais  velha,  rainha  de 
Portugal,  seguiu  com  elle  para  a Europal  a Jo- 
sé Bonifácio  de  Andrada  e Silva,  e embarcou  a 
bordo  da  nau  ingleza  Warspite,  d'onde  escreveu 
a suas  ultimas  cartas,  sabendo  com  prazer  que 
seu  filho  fôra  acclamado,  com  o maior  enthusias- 
mo  e sem  a mais  leve  discrepância,  imperador 
do  Brazil,  e transferindo-se  depois  com  sua  es- 
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posa  e sua  filha,  e algumas  outras  pessoas  mais 
intimas,  para  a fragata  ingleza  Voüge  e a fraga- 
ta franceza  Seine,  seguiram  todos  para  a Eu- 
ropa. A causa  liberal  portugueza  estava  n'essa 
epoca  em  imminente  risco.  A ilha  Terceira  con- 
tinuava a manter  hasteado  o pendão  liberal,  e o 
conde  de  Villa  Flôr,  que  ali  governava,  repellira 
no  dia  11  de  agosto  de  1829  uma  expedição  rea- 
lista que  tentara  dcsalojál  o,  mas  escasseavam  re- 
cursos de  dinheiro  á causa,  havia  dissensões  gra- 
ves entre  os  emigrados,  as  potências  européas 
conservavam-se  indififerentes.  A presença  de  D. 
Pedro  veiu  mudar  tudo.  Desembarcándo  em  Fran- 
ça e deixando  sua  filha  e sua  esposa  em  Paris, 
vendo  que  todos  os  emigrados  se  agrupavam  em 
torno  d’elle  promptos  a derramar  o seu  sangue 
pela  causa  que  todos  defendiam,  levantou  algum 
dinheiro  indispensável,  organisou  uma  pequena 
expedição  que  se  juntou  em  Belle-Isle,  uma  ilha 
da  costa  bretã  da  França,  e partiu  para  a ilha 
Terceira.  Já  n’essa  oceasião  o conde  de  Villa 
Flôr,  fazendo  um  supremo  esforço,  se  assenho- 
reara das  outras  ilhas  dos  Açores.  D.  Pedro,  an- 
tes de  sair  de  Bclle-Isle,  dirigiu  um  manifesto  á 
Europa,  e tomando  o titulo  de  duque  de  Bragan- 
ça assumiu  a regencia  em  nome  da  rainha  sua 
filha.  Chegando  aos  Açores  com  os  emigrados  e 
algumas  tropas  estrang  siras  a 3 de  março  de  1832, 
organisou  um  ministério  composto  de  Mousinho 
da  Silveira,  marquez  de  Palmella  e Agostinho 
José  Freire,  dando  o commando  do  exercito  ao 
conde  de  Villa  Fôr,  e o da  esquadra  ao  almirante 
inglez  Sartorius,  e singrando  para  o continente, 
desembarcou  com  os  seus  7:500  bravos  no  dia  8 
de  julho  de  1832  nas  praias  do  Mindello.  No  dia 
seguinte  entrava  no  Porto,  abandonado  pelos  mi- 
guelistas,  que  o acolheu  com  delirio,  mas  não  tar- 
dou a reconhecer  que  se  illudira  contando  com 
detecções  no  exercito  miguelista,  e com  o levan- 
tamento em  massa  do  paiz.  Este,  desfallecido  e 
exhausto  por  uma  oppressão  de  quatro  annos, 
não  tinha  força  para  se  mover,  o exercito  migue- 
lista estava  compacto  e enthusiasta,  e recobrado 
da  primeira  surpreza,  marchava  para  apertar  o 
Porto  e os  que  o defendiam  n’um  circulo  de  fer- 
ro e de  fogo.  Os  reconhecimentos  de  Penafiel,  de 
Poute-Ferreira  e de  Souto  Redondo,  os  dois  pri- 
meiros victoriosos  mas  sem  consequências  a não 
serem  de  graves  perdas  para  os  vencedores  e o 
ultimo  desastroso,  vieram  provar  a D.  Pedro  que 
não  podia  ultrapassar  a linha  de  defeza  do  Porto. 
Encerrou-se,  pois,  dentro  da  cidade,  fortificou-a 
a toda  a pressa,  e tomou  parte  heroicamente  nas 
privações  e nos  perigos  do  ccrco,  expondo-se  sem- 
pre nos  sitios  mais  arriscados,  tendo  estabeleci- 
do o seu  quartel  general  no  palacio  das  Carran- 
cas, e tendo  assumido  o commando  em  chefe  do 
exercito,  que  nos  primeiros  tempos  do  cerco  per- 
tencera* ao  conde  de  Villa  Flôr,  por  esse  tempo 
agraciado  com  o titulo  de  duque  da  Terceira. 
Mas  n.  Pedro  sabia  que  não  bastava  o seu  va- 
lor pessoal  para  salvar  a situação.  Era  necessá- 
rio um  general  que  dirigisse  estrategicamente  as 
operações  Para  evitar  os  ciúmes  e despeitos  dos 
generaes  portuguezes  uns  para  com  os  outros, 
chamou  de  França  um  antigo  official  de  Napo- 
leão,  0 general  Solignac,  que  revelou  a mais  com- 
pleta incapacidade.  Mas  entretanto  punha-se  ter- 
mo ao  ostracismo  politico  a que  estivera  votado 
desde  muito  no  campo  liberal  o general  Salda- 
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Ilha,  que  veiii  cntào  tomar  parte  ua  defeza  do 
Porto,  e desde  logo  os  seus  conselhos  fizeram  mu- 
dar a face  das  cousas.  Âo  mesmo  tempo  a peque- 
na esquadra  liberal  achava-sc  n’um  grande  pe- 
rigo, porque  os  marinheiros,  a quem  se  devia  um 
grande  numero  de  soldadas,  recusavam-se  a ser- 
vir se  lhes  nao  pagassem.  Valeu  á causa  liberal 
n’estes  apuros  o barão  de  Quiutella,  mais  tarde 
conde  do  Farrobo,  que  oflFereceu  o dinheiro  pre- 
ciso. Sartorius  era  substituido  pelo  almirante 
Napier;  este  aconselhava  a brilhante  e decisiva 
expedição  ao  Algarve.  Napier,  á frente  da  pe- 
quena esquadra  liberal,  derrotou  complctamcnte 
na  batalha  naval  do  Cabo  de  S.  Vicente  a esqua- 
dra miguelísta;  o duque  da  Terceira,  desembar- 
cando no  Algarve,  marchou  rapidamente  sobre  a 
capital,  derrotou  na  Cova  da  Piedade  as  tropas 
de  Telles  Jordão,  e atravessando  o Tejo,  entrou 
em  Lisboa  no  memorável  dia  de  julho  de  1833. 
Estas  noticias,  chegadas  ao  Porto,  levantaram  os 
espiritos  dos  heroicos  defensores  da  cidade,  que 
tinham  continuado  a repellir  intrepidamente  os 
ataques  dos  miguelistas.  Commandava  então  os 
sitiadores  o marechal  francez  Bourmont,  que 
ganhara  grande  reputação  na  Europa  com  a ra- 
pida  conquista  de  Argel,  mas  dentro  do  Porto  es- 
tava 0 general  Saldanha,  e isso  bastava  para  que 
0 illustre  militar  francez  tivesse  deante  de  si 
quem  lhe  não  receasse  os  impetos.  Apenas  D. 
Pedro  teve  noticia  da  tomada  de  Lisboa,  partiu 
para  a capital,  onde  foi  recebido  com  o maior  en- 
thusiasmo.  Tratou  immediatamente  com  o duque 
da  Terceira  de  organisar  defeza,  e o seu  minis- 
tério, que  já  estendia  a sua  acção  por  uma  gran- 
de parte  do  reino,  mostrou-se  energico,  decisivo  e 
reformador.  Bourmont,  apenas  soubera  da  tomada 
de  Lisboa,  deixara  deante  do  Porto  forças  pouco 
numerosas,  e marchára  apressadamente  sobre 
Lisboa,  dispondo-se  a cercal -a  antes  que  ella  ti- 
vesse tido  tempo  de  se  cobrir  de  fortificações. 
Mas  as  tropas  liberaes  estavam  costumadas  n’es- 
se  tempo  a fazer  verdadeiras  maravilhas.  As  li- 
nhas de  defeza  organisaram-se  com  extraordiná- 
ria rapidez.  A 22  de  setembro,  D.  Maria  II  e sua 
madrasta,  a imperatriz  D.  Anrelia,  entraram  em 
Lisboa  no  meio  d’um  indescriptivel  enthusiasmo. 
Dois  dias  depois  D.  Pedro,  tendo  ao  seu  lado  sua 
esposa  e a joven  rainha,  sua  filha,  passava  revis- 
ta ás  tropas.  A i8  de  agosto,  as  ultimas  tropas 
miguelistas,  commandadas  pelo  conde  de  Almer, 
derrotadas  em  Vallongo,  levantavam  definitiva- 
mente 0 cêreo  do  Porto,  e a 10  de  outubro  levan- 
tavam também  o cêreo  de  Lisboa,  depois  d’uma 
série  de  terriveis  investidas.  Já  a esse  tempo  o 
exercito  miguelista  era  commandado  pelo  gene- 
ral escossez  Macdonall,  que  retirou  sobre  Santa- 
rém, seguindo-o  o exercito  liberal  commandado 
pelos  dois  mareebaes  Saldanha  e Terceira.  As 
tropas  liberaes,  já  então  fortes  e numerosas,  di- 
vidiram-se  em  differentes  corpos,  e Saldanha  ba- 
teu 08  miguelistas  em  Torres  Novas,  em  Pernes 
e ganhou  sobre  elles  finalmente,  a 18  de  fevereiro 
de  1834,  a victoria  d’Almoster.  Sá  da  Bandeira 
limpava  a provincia  do  Algarve  de  guerrilhas 
miguelistas,  Napier,  á testa  dos  seus  marinhei- 
ros, tomava  Caminha,  Valença  e Ponte  do  Lima, 
0 duque  da  Terceira,  emfim,  tomando  o comman- 
do  do  exercito  de  operações  com  que  o general 
Torres  ssira  do  Porto,  atravessava  victoriosa- 
mente  a provincia  de  Traz-os-Montes,  descia  pa- 


ra a da  Beira,  oceupava  as  terras  principaes,  e 
no  dia  8 de  maio  entrava  em  Coimbra.  Ao 
mesmo  tempo  Napier  oceupara  a Figueira  da 
Foz.  D.  .Miguel  commetteu  um  erro  supremo 
por  esta  oceasião,  acolhendo  o principe  hespa- 
nhol  D.  Carlos,  irmão  de  Fernando  Vll,  que  es- 
tava em  revolta  aberta  contra  elle,  e que  em  Por- 
tugal levantou  uma  pequena  força  com  que  pre- 
tendeu levantar  de  novo  a guerra  civil  em  Hes- 
panha.  Então  Fernando  VII,  que  sempre  se  mos- 
trára  favoravel  á causa  miguelista,  reconheceu 
D.  Maria  II,  e fez  entrar,  com  autorisação  de  D. 
Pedro  IV,  um  exercito  em  Portugal  com  o unico 
fim  de  perseguir  o principe  D.  Carlos,  comman- 
dado pelo  general  Rodil,que  dispersou  com  toda 
a facilidade  os  500  homens  que  D.  Carlos  organi- 
sára,  e combinou  depois  os  seus  esforços  com  os 
do  duque  da  Terceira,  e este  ganhando  a 16  de 
maio  de  1831  a batalha  d’Asseiceira,  poz  termo 
definitivo  á guerra.  D.  Miguel  tentou  ainda  pro- 
longal-a,  mas  Saldanha  e Terceira  combinaram 
os  seus  movimentos,  e obrigaram  o exercito  mi- 
guelista que  ia  sobre  a fronteira,  a capitular,  as- 
signando  a convenção  de  Evora  Monte,  que  foi 
um  simples  acto  de  submissão,  tornada  menos  do- 
lorosa pela  amnistia  que  D.  Pedro  IV  promulgou 
logo  depois.  D.  Miguel  aproveitou  essa  amnistia, 
a quem  se  consentia  que  saisse  do  reino,  fixan- 
do-se-lhe  uma  pensão  annual  de  60;000í0ü0  réis. 
Esta  noticia  causou  grande  indignação  em  Lis- 
boa, e alguns  popu'arcs  mais  exaltados,  esque- 
cendo os  altos  serviços  de  D.  Pedro,  insultaram- 
n’o  no  theatro  de  S.  Carlos  pela  sua  clemencia, 
chegando  ao  arrojo  de  lhe  atirarem  lama  e pe- 
dras á carruagem.  Este  insulto  magoou  muito  o 
duque  de  Bragança,  que  já  estava  muito  doente 
com  a enfermidade  de  que  foi  victima.  Entre- 
tanto D.  Miguel  embarcava  em  Silves  no  dia  1 
de  julho  de  1834  a bordo  do  vapor  inglez  Stag, 
que  0 transportou  a Gênova.  Tratou-se  immedia- 
tamente de  se  convocarem  as  côrtes,  mas  entre- 
tanto os  ministros  da  fecundissima  dictadura, 
que  tinha  por  chefe  D.  Pedro,  ainda  promulga- 
ram alguns  decretos  importantes,  como  foi  o de 
28  de  maio  de  1834,  referendado  por  Joaquim 
Antonio  de  Aguiar,  então  ministro  da  justip  e 
! negocios  ecclesiasticos,  que  supprimia  as  ordens 
religiosas  do  sexo  masculino  e annexava  aos  bens 
nacionaes  os  bens  dos  conventos.  No  dia  15  de 
agosto  de  1834  abriram-se  as  côrtes  reunidas  nq 
mosteiro  de  S.  Bento.  O seu  primeiro  acto  foi 
confirmarem  a regencia  de  D.  Pedro.  Não  tardou 
muito  que  este,  que  se  sentia  cada  vez  peor,  par- 
ticipasse ás  camaras  que  não  podia  oceupar-se 
de  negocios  politicos.  Foi  recebida  esta  noticia 
com  0 maior  sentimento,  e logo  em  seguida  se 
approvou  o parecer  da  commissão,  que  votara 
j que  se  declarasse  a maioridade  darainha.  A maio- 
I ridade  foi  decretada  a 19  de  setembro,  e no  dia 
seguinte  a rainha  prestou  juramento,  e assuiniu 
I a direcção  do  governo  do  reino.  No  mez  seguin- 
te fallecia  D.  Pedro,  sendo  a sua  morte  prantea- 
da araargamente  pelo  povo.  Foi  no  proprio  pala- 
; cio  de  Queluz  que  elle  morreu,  no  mesmo  quar- 
I to  onde  nascera,  depois  de  se  despedir  de  um 
j soldado  do  seu  batalhão  de  caçadores  n.®  5,  a 
quem  abraçou,  pedindo-lhe  que  transmittisse  aos 
; seus  camaradas  aquelle  abraço  sentido.  Tanto  no 
Brazil  como  em  Portugal  gozára  da  mais  inten- 
sa popularidade;  perdera-a  em  Portugal  e per- 
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(lera-a  no  Brazil.  Fora  objecto  das  mais  doidas 
provas  de  amor  e das  mais  insultuosas  manifes- 
tações. Recebera  com  a mais  serena  e desdenho- 
sa indifferença  as  ovações  e os  insultos;  só  tal- 
vez 0 ferira  profundamente  o insulto  que  lhe  ti- 
nham feito  cm  S.  Carlos.  Depois  da  sua  morte 
prestaram  todos  homenagem  aos  seus  serviços, 
ao  seu  talento,  á sua  bravura,  á sua  dedicação  e 
ã sua  coragem.  O Brazil  devera-lhe  a indepen- 
dência, devera-lhe  Portugal  a liberdade.  Póde 
dizer-se  que  fora  forçado  a abandonar  a corôa 
do  Brazil;  bastara  lhe,  porém,  para  a conservar 
um  pouco  de  transigência.  Teve  abnegação  in- 
contestável, teve  uma  grande  energia,  uma  gran- 
de comprehensão  ao  meio  em  que  vivia,  mas  foi 
arrebatado  e violento,  porque  são  esses  sempre 
08  defeitos  em  que  descáe  a exuberância  de  i 
energia.  Depois  de  ellesairdo  Brazil,  um  parti-  , 
do  foi  te,  denominado  partido  restaurador,  ou  i 
partido  caramune,  invocou  o seu  nome  como  es- 
tandarte de  reacção  contra  o caminho  que  se- 
guiam as  cousas  no  Brazil;  mas,  apenas  se  rece- 
beu a noticia  da  sua  morte,  oiuto  foi  tão  geral 
no  Brazil  como  em  Portugal.  Muitos  anuos  de- 
pois se  lhe  levantou  um  monumento  na  cidade 
do  Kio  de  Janeiro,  nma  bella  estatua  equestre 
devida  ao  cinzel  de  um  esculptor  francez.  No 
Porto  também  se  lhe  ergueu  uma  estatua  eques-  , 
tre,  na  Praça  Nova,  hoje  de  D.  Pedro,  em  frente 
do  edificio  da  Camara  Municipal.  As  obras  co- 
meçaram em  1862,  pelo  plano  do  esculptor  fran- 
cez M.  Anatole  Calmells,  e concluiram  em  186.Õ. 
Em  Lisboa,  também  se  lhe  erigiu  um  monumen- 
to em  1870,  na  praça  de  D.  Pedro  (V.  Portugal,  \ 
vol.  IV,  pag.  õ8Õ  e seguintes).  O cadaver  do  du- 
que de  Bragança  foi  encerrado  no  pantheon  de  ; 
S.  Vicente  de  Fóra,  mas  o seu  coração,  que  elle 
legou  ao  Porto,  como  á cidade  que  mais  sacrifí- 
cios fez  á causa  da  rainha  e á causa  da  Liber- 
dade, guarda-se  como  preciosa  reliquia  n’um  sin- 
gelo mausolèo  de  granito  no  lado  do  Evangelho  ' 
da  capella-mór  da  egreja  da  Lapa.  C . Pedro,  | 
além  das  honras  já  citadas,  possuia  as  seguintes: 
grão-mestre  das  ordens  de  Christo,  S.  Bento  de 
Aviz,  S.  Thiago  da  Espada,  Torre  e Espada;  j 
gran-cruz  da  ordem  de  Nossa  Senhora  da  Con-  ' 
ceição  de  Villa  Viçosa,  e das  ordens  brazileiras 
do  Cruzeiro  e da  Rosa;  cavalleiro  da  de  Tosão 
de  Ouro,  de  Hespanha;  gran-cruz  das  de  Carlos 
III  e de  Izabel  a Catholica,  também  de  Hespa 
nba;  gran-cruz  das  ordens  francezas:  Santo  Es- 
pirito, S.  Luiz  e S.  .Miguel;  da  de  Santo  Estevão 
e de  S.  Miguel,  da  Baviera.  A ordem  da  Rosa 
foi  instituída  por  D.  Pedro  IV  a 16  de  novembro 
de  182o,  primitivamente  com  o seu  nome,  depois 
denominada  do  Cruzeiro  do  Sul,  e por  fím  com  o 
título  do  ordem  da  Rosa.  D.  Pedro  foi  o autor  do 
Hymno  da  Carta  Constitucional,  que  tem  tido  di- 
versas edições,  e é o hymno  da  nação,  que  o fal- 
lecido  rei  D.  Carlos  e sua  majestade  el-rei  se- 
nhor D.  Manuel  adoptaram  para  hymno  real 
Compoz  outros  trechos  musicaes,  que  parece,  te- 
rem fícado  inéditos.  No  Diccionario  Bibliogra- 
phico,  vol.  XVII,  pag.  160  c seguintes,  vem  uma 
extensa  relação  de  muitos  escriptos  biographi- 
cos  a seu  respeito,  tanto  em  jornaes  como  em  fo- 
lhetos separados. 

Pedro  V.  0 Esperançoso.  30.®  rei  de  Porfu- 
al.  N.  em  Lisboa  no  real  Paço  das  Necessida- 
es  a 16  de  setembro  de  1837,  onde  também  fal. 
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a 11  de  novembro  de  1861,  sendo  baptisado  na 
capella  do  mesmo  paço  a 1 de  outubro  seguinte 
pelo  cardeal  patriarcha  de  Lisboa  D.  Fr.  Patrí- 
cio da  Silva,  capcllão-mór  da  rainha  D.  Maria  II. 
Era  filho  d'est<t  soberana,  e de  seu  marido,  el- 
rei  D.  Fernando.  Chamava  se  D.  Pedro  d’Alcan- 
tara  Maria  Fernando  Miguel  Raphael  Gonzaga 
Xavier  João  Antouio  Leopoldo  Victor  Francisco 
d’Assis  Julio  Amelio.  Educado  primorosamente, 
assim  como  seus  irmãos,  pelos  melhores  profes- 
sores de  Lisboa,  e principalmentc  por  sua  mãe, 
que  teve  sempre  a justi.ssima  reputação  de  ex- 
cellente  educadora,  revelou  desde  muito  novo  as 
brilhantes  qualidades  qualidades  que  o ornavam, 
a sua  notável  intelligencia,  a sua  tendencia  para 
um  perseverante  estudo,  e as  mais  nobres  e mais 
elevadas  qualidades  de  espirito  e de  coração.  Foi 
jurado  e reconhecido  príncipe  real  e herdeiro  da 
corôa  pelas  cortes  geraes  a 26  de  janeiro  de 
1838,  tendo  de  edade  pouco  mais  de  4 mezes. 
Contava  16  annos  quando  falleceu  sua  mãe,  a lã 
de  novembro  de  1653,  a quem  succedeu  no  thro- 
no.  Marcando-se  aos  18  annos  a maioridade  dos 
reis  de  Portugal,  D.  Pedro  V era  ainda  menor,  e 
n’esse  mesmo  dia  foi  convocado  o conselho  de 
Estado,  que  deliberou  confíar  a regencia  do  rei- 
no, durante  a menoridade  do  joven  monareba,  a 
seu  pae,  el-rei  D.  Fernando,  visto  não  haver  dis- 
posição alguma  a tal  respeito  na  Carta  Constitu- 
cional, deliberação  que  foi  depois  confírmada  po- 
las cortes  geraes,  e de  que  prestou  juramento  na 
sessão  de  19  de  dezembro  de  1853.  D.  Pedro  V e 
seu  irmão  D.  Luiz,  que  mais  tarde  lhe  succedeu 
no  throno,  emprehenderam  uma  viagem  de  ins- 
trucção  e recreio  pela  Europa.  Em  maio  de  1854 
saíram  a barra  de  Lisboa  a bordo  do  vapor  Min- 
dello,  indo  directameute  a Londres,  passando  de- 
pois á Bélgica,  Hollanda,  Prússia,  Áustria,  Fran- 
ça e Saxe  Coburgo-Gotha,  voltando  a Londres, 
d’onde  regressaram  a Lisboa.  Em  todas  estas 
cortes  grangearam  os  régios  viajantes  as  maio- 
res provas  de  consideração  e de  sympathia.  No 
anno  seguinte,  1855,  emprehenderam  nova  via- 
jem, visitando  outra  vez  algumas  das  terras  já 
cita  las,  e também  a Italia,  Suissa,  etc.  No  seu 
regresso,  completando  D.  Pedro  V,  18  annos  a 16 
de  setembro,  foi  n'esse  dia  declarada  a sua  maio- 
ridade, e prestou  juramento  em  sessão  solemue 
das  cortes.  Realisaram  se  grandes  e entbusiasti- 
cas  festas  em  Lisboa,  para  solemnisar  o novo  rei 
que  ia  assumir  o pesado  e espinhoso  cargo  da 
governação  do  reino.  Grandes  infortúnios  come- 
çaram desde  logo  a assignalar  o seu  reinado.  Em 
1856  desenvolveu  se  em  Lisboa  a cholera  mor- 
bus,  e em  muitos  outros  pontos  do  paíz,  fazendo 
consideráveis  victimas,  e no  anno  seguinte,  18  >7, 
outro  fíagello,  que  se  tornou  ainda  mais  devasta- 
dor, a febre  amarella,  veiii  assolar  a capital.  Fo- 
ram dois  annos  de  tristíssima  memória,  que  en- 
lutaram milhares  de  familias,  extinguindo-se 
muitas  d’ellas  completamcnte,  deixando  muitas 
creanças  na  orphandade.  A cidade  de  Lisboa, 
principalmente  em  1857,  apresentava  um  aspecto 
tristíssimo.  Com  especialidade  na  cidale  baixa, 
viam  se  encerrados  numerosos  estabelecimentos; 
uns,  por  seus  proprietários  terem  fallecido,  ou- 
tros por  terem  saido  de  Lisboa  fugindo  ao  ter- 
rível contagio.  0 terror  geral  era  indescriptivel; 
por  ordem  do  governo  foram  os  jornaes  prohibi- 
dos  de  darem  longas  noticias  sobre  os  fallccimen- 
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tos,  e 0 numero  e nomes  das  victimas,  que  che- 
gavam a occupar  diariamente  muitas  columnas;  os 
enterros  passaram  a fazer-se  de  noite,  observaii 
do-se  a maior  simplicidade, não  sendo  permittidas 
as  pompas  fúnebres,  apenas  uma  sege  conduzin- 
do 0 morto  e o padre  para  o acompanhar.  Não 
sendo  sufficieL-tes  os  hospitaes  que  existiam,  pa- 
ra abrigarem  o numero  enorme  de  atacados,  or- 
ganisaram  se  alguns  provisorios  em  certos  pon- 
tos da  cidade;  numerosas  procissões  de  peniten- 
cia percorriam  as  ruas,  e nas  egrejas  todos  os 
dias  se  entoavam  preces.  Os  tbeatros  e outros 
divertimentos  públicos  fecharam.  A consterna- 
ção era  geral;  as  ruas  viam-se  desertas,  o ter- 
ror via-se  estampado  em  todas  as  physiono- 
mias.  Abandonaram  a cidade,  indo  viver  para 
os  arredores  e para  outras  terras  distantes,  altos 
funccionarios  e outros  empregados  públicos,  ca- 
pitalistas, negociantes,  o proprio  patriarcha,  e 
no  meio  d'esta  pavorosa  e angustiosa  situação 
sobresaia  a fígura  do  joven  monarcha  que,  apc- 
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zar  dos  conselhos  de  quantos  o rodeavam,  nâoquiz 
abandonar  Lisboa,  e qual  outro  apostolo  do  bcrn 
e da  resignação,  se  dirigia  aos  hospitaes,  seu- 
tando-se  junto  dos  leitos  dos  enfermos,  a quem 
dirigia  palavras  de  conforto  e de  esperança. 
Quando  os  ajudantes  que  o acompanhavam  u’es- 
tas  piedosas  visitas  lhe  pediam  que  não  se  ex- 
puzesse  assim  tão  temerariamente  ao  terrivel 
contagio,  respondia  seccamente  que  se  tinham 
medo  0 deixassem,  que  elle  podia  ali  estar  só. 
Este  acto  de  abnegação  e caridade  causou  a 
m^aior  impressão  em  toda  a genfe  e a admira- 
ção até  dos  estrangeiros.  Um  rapaz  que  apenas 
contava  20  annos  de  edade,  dando  um  exemplo 
tão  grandioso  do  amor  pelos  que  soffriam,  procu- 
rando suavisar-lhes  o soffrimento,  ao  menos  ani- 
mando-os com  a sua  presença.  D-  Pedro  V'  tor- 
nou-se muito  popular;  o povo  adorava-o,  e cha- 
mava-lhe 0 rei  santo.  A sorte  protegia  o,  porque 
expondo-se  com  tanta  afloiteza,  com  tanta  cora- 
gem ao  perigo  do  tenebroso  contagio,  não  teve 


0 menor  signal  de  doença  n’aquelles  mezes  de 
agosto,  setembro,  outubro  e novembro  de  lb57, 
cm  que  mais  se  pronunciaram  os  efifeitos  da  epi- 
demia. Pouco  a pouco  foram  rareando  os  casos, 
que  até  então  eram  numerosos  todos  os  dias,  e 
quando  chegou  o hm  de  dezembro  estava  a febre 
amarella  completameiite  debellada,  restando  os 
choros  e os  lamentos  das  pessoas  que  tinham  per- 
dido parentes  queridos,  e creanças  orphãs,  que 
se  viam  sós  entregues  á mais  profunda  tristeza  e 
saudade.  Chegou  depois  o anno  de  1858,  que 
trouxe  para  Portugal  dias  mais  socegados  e mais 
felizes  Para  suavisar  as  angustias  dos  dois  annos 
anteriores,  tratou-se.  do  casamento  do  joven  mo- 
narcha, que  se  tornara  o idolo  do  povo.  Essa 
noticia  foi  recebida  com  o maior  enthusiasmo 
sendo  a esposa  escolhida  a princeza  de  Hohen- 
zoIlern-Sigmaringen,  D.  Estephania  Josephina 
Frederica  Guilhermina  Antonia,  segunda  filtta  do 
príncipe  soberano  do  Ilohenzollern-Sigmaringen, 
Carlos  Antonio  Joaquim,  e de  sua  mulher  D.  Jo- 
sephina Frederica.  O casamento  realisou-se  por 
procuração  em  Dresde  a 29  d’abril  de  1858,  e em 
pessoa,  em  Lisboa,  a 18  de  maio,  na  egreja  de  S. 
Domingos,  um  formoso  dia  de  primavera,  que 
parecia  vir  também  saudar  os  régios  noivos,  rtu- 
nindo-se  ao  entbusiasmo  que  se  notava  por  toda 
a parte,  á alegria  e satisfação  que  reflectia  em 
todos  os  semblantes.  As  acclamaçòes  e os  vivas, 
que  0 povo  soltava  durante  o transito  do  Terrei- 
ro do  Paço,  on  Je  a joven  rainha  desembarcou, 
até  á egreja  de  S.  Domingos,  chegaram  ao  delí- 
rio. A pessoa  que  escreve  estas  linhas,  bem 
creança  então,  ainda  se  recorda  com  saudade  d’es- 
se  dia  e dos  seguintes  em  que  se  realisaram  illu- 
minaçòes  esplendidas,  parada,  recita  de  gala  no 
theatro  de  D.  .Maria  II,  jantares  diplomaticos,etc. 
(V.  Portugal,  vol.  IIÍ,  pag.  211  e 212).  A rai- 
nha D.  Esttphania  graugeou  logo  também  as 
maiores  sympatbias;  o seu  caracter,  por  um  aca- 
so que  poucas  vezes  se  encontra  n’estas  uniões 
monarchicas,  estava  em  perfeita  harmonia  com  o 
caracter  de  seu  marido.  Os  régios  esposos  ama- 
ram-se  extremosamente.  Passaram  em  Cintra  a 
lua  de  mel  durante  o verão  d’esse  anno  de  1858, 
e muitas  vezes  se  encontravam  passeando  sósi- 
nhos  de  braço  dado  pelos  caminbos  mais  solitá- 
rios da  serra,  passeios  que  muitas  vezes  repetiam 
em  Lisboa,  e que  inspiravam  ao  povo  a mais 
profunda  sjmapathia,  porque  davam  um  exemplo 
não  muito  frequente  de  amorno  casamento  e de 
amor  no  throoo,  e o exemplo  das  virtudes  domes- 
ticas mais  elevadas  com  a pureza  do  seu  viver, 
com  o afifecto  que  os  unia,  o qual  se  manifesta- 
va a cada  instante,  boi  n’esse  anno  de  1858  que 
D.  Pedro  V teve  a nobre  idéa  de  fundar  em  Lis- 
boa os  altos  estudos  htterarios  que  não  existiam 
em  Portugal,  e que  depois  da  morte  d’elle  pouco 
desenvolvimento  tiveram.  Cedeu  uma  parte  da 
sua  lista  civil  para  se  comprarem  inscripções,  que 
constituíssem  a dotação  de  um  novo  estabeleci- 
mento de  instrucção  superior,  o Curso  Superior 
de  Letras,  onde  se  crearam  as  cadeiras  de  histo- 
ria, do  litteratura  antiga,  de  litteratura  moder- 
na, de  philosophia  da  historia  e de  philosophia 
transcendente,  cadeiras  que  fôram  regidas  por 
Lopes  de  Mendonça,  Rebello  da  Silva,  Jayme 
Moniz,  etc.  Era  essa  a fundação  querida  de  D. 
Pedro  V,  e muitas  vezes  o estudioso  monarcha 
que  amava  as  letras  e a sciencia,  ia  ouvir  as  li- 
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çòcs  dos  professores,  escutando  de  preferencia  a 
palavra  inspirada  e eloquente  do  grande  Kebello 
da  Silva.  Mas  ainda  não  estavam  completas  as  pro- 
vações por  que  tinha  de  passar  o infeliz  rei,  no 
seu  tão  curto  reinado  de  6 annos.  Succederam  um 
ao  outro  dois  factos  que  profundamente  o feri- 
ram, um  como  rei,  e o outro  como  esposo  dedica- 
do e carinhoso.  Como  rei,  foi  a questão  com  o go- 
verno imperial  de  França,  em  1859,  que  por 
causa  do  aprezamento  da  barca  Charles  tt  Geor- 
ges,  mandou  uma  esquadra  ás  aguas  do  Tejo  to- 
mar aquelle  navio  e affrontar  a bandeira  portu- 
gueza;  como  esposo,  viu  n’osse  mesmo  anno,  a 17 
de  julho,  succumbir,  vietima  d’uma  angina  que 
em  tão  pouco  tempo  roubou  a Portugal  uma  rai- 
nha bondosa  e altamente  sympathica,  deixando 
D.  Pedro  ineonsolavel  eom  tão  infausta  perda. 
Fiooii  memorável  a sentida  carta  que  o monareba 
escreveu  ao  duque  da  Terceira,  então  presidente 
do  conselho  de  ministros,  carta  repassada  de  tão 
profunda  melancholia  e escripta  com  eloquente 
singeleza  «Eu  e os  meus  povos  temos  sido  com- 
panheiros de  infortúnio,  diz-me  a consciência 
que  os  não  abaudonei  « Assim  era  effectivamen- 
te,  e 0 povo  também  o não  desamparou  n’essa  an- 
gustia suprema  «Era  um  coração  para  a terra  e 
um  espirito  para  o céo»  accresceutava  D.  Pedro 
V referindo-se  á esposa  que  perdera.  Essa  carta 
é uma  verdadeira  obra  prima  e não  fóram  esses 
08  únicos  primores  que  D.  Pedro  V legou  disper- 
sos pelas  folhas  officiaes.  D.  Pedro  V folgava  de 
fazer  as  allocuçòes  que  tinha  de  proferirem  cum- 
primento das  suas  funcçòes  majestaticas.  Esses 
discursos  eram  sempre  cheios  de  idéas  elevadas, 
e escriptos  n’um  estylo  nervoso  de  uma  grande 
concisão,  que  ás  vezes  descaia  em  obscuridade. 
0 criticos  aceusavam  esse  estylo  de  sybillino,  e 
diziam  que  el-rei,  que  sabia  a fundo  o allemão,  se 
comprazia  nos  nevoeiros  da  philosophia  germa 
nica  A verdade  é que  elle  procurava  apenas 
consubstanciar  no  mais  pequeno  numero  de  pa- 
lavras possivel  o maior  numero  possivel  de  idéas. 
Não  se  limitava  só  a discursos  a actividade  in- 
tellectual  do  rei.  Na  Revista  Contemporânea  es- 
creveu com  0 pseudonymo  de  Azonbolos  um  estu 
do  ácêica  da  tomada  de  Gaeta  pelas  tropas  pie- 
montezas.  Muitos  fragmentos  de  estudos  philo- 
sophicos  e moraes  ficaram  misturados  com  os  seus 
papeis  depois  da  sua  morte.  A instrucção  popu- 
lar foi  sempre  a sua  grande  preoceupação.  Fun- 
dou a Escola  Real  das  Necessidades  em  16  de 
setembro  de  18)6,  n’um  edificio  proximo  do  pa- 
ço, e no  paço  de  Mafra  havia  installado  uma  es- 
cola, no  anno  anterior.  Folgava  em  distribuir  li- 
vros em  prêmios  ás  creanças,  encarregara  o seu 
secretario  Joaquim  Pinheito  Chagas,  pae  do  fal- 
lecido  estadista  e distincto  escriptor  Pinheiro 
Chagas,  de  traduzir  e adaptar  ás  escolas  portu- 
guezas  a Clef  de  la  Science,  do  dr.  Brtwer. 
Esta  traducção  ficou  interrompida  com  a morte 
do  traduetor,  succcdida  em  ó de  dezembro  de 
lí59.  Era  com  elle  que  D.  Pedro  V muitas  vezes 
desabafava  as  suas  dôres  mais  intimas  e crucian- 
tes. Fôra  o seu  companheiro  de  vigilia  nas  horas 
que  se  seguiram  á morto  de  D.  Estephania,  em 
que  0 triste  rei,  depois  de  alguns  minutos  de  so- 
inno  agitado,  acordava  em  grandes  accessos  de 
choro,  e se  abraçava  ao  seu  secretario,  que,  ten- 
do também  visto  morrer  a mulher  que  amava  ex- 
treinosamente,  sabia  comprehender  e sabia  con- 
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solar  aquella  dôr  sincera  e profunda.  A morte 
pois  d’esse  amigo  fiel  e dedicado  foi  para  o rei 
mais  um  golpe  profundo  e inesperado,  porque 
Joaquim  Pinheiro  Chagas  morreu  na  fôrça  da  vi- 
da contando  apenas  cincoenta  annos  de  edade. 
Em  1860  0 desastroso  resultado  da  realisação  de 
uma  idéa  sua  muito  querida,  o estabelecimento  de 
um  deposito  de  recrutas  em  Mafra,  causou  lhe 
também  impressão  profunda  e dolorosa.  As  nás 
condições  em  que  este  deposito  foi  organisado 
produziram  o desastre,  mas  ü.  Pedro  V sentiu-o 
profundameote,  não  só  porque  podia  attribuir- 
se-lbe  em  parte  a responsabilidade  da  morte  de 
tantos  recrutas  que  fôram  ali  expirar  n’aquelle 
matadouro,  como  por  vêr  desfeito  em  fumo  um 
dos  projectos,  de  que  elle  julgava  que  resultariam 
08  fruetosmais  proficuos.  Em  outubro  de  1861  uma 
viagem  que  c l rei  emprehendeu  ao  Alemtejo  com 
08  seus  irmãos,  D.  Augusto  e D.  Fernando,  te- 
ve os  mais  funestos  resultados.  Contrairara  n’essa 
provincia  umas  febres  paludosas,  que  em  breve 
tomaram  um  caracter  profundamente  grave.  0 
infante  D.  Fernando  falleceu  em  9 ae  novembro, 
e dois  dias  depoi.s,  a 1 1,  fallecia  também  el-rei 
na  florescente  edade  de  24  annos.  Foi  então  que 
I se  conheceu  quanto  elle  era  profundamente  es- 
i timado  e querido.  0 povo  apenas  teve  noticia  da 
; grave  doença  d’el-rei  e de  seusseus  irmãos,  agru- 
j pou-se  afllictíssimo  em  torno  do  palacio.  Primei- 
ro houve  só  a angustia  e anciedade,  depois  co- 
meçaram a brotar  suspeitas  de  crime,  e a morte 
do  infante  D.  Fernando,  o estado  gravissimo  em 
que  se  achava  o infante  D.  Augusto  e o estado 
perfeitamente  desesperado  d’el-rei,  mais  confir- 
maram ainda  as  idéas  de  envenenamento.  A mor- 
te d*el-rei  veiu  redobrar  a agitação  da  cidade.  O 
enterro  foi  immensamente  concorrido.  Os  dois  ir- 
mãos d'el  rei,  D.  Luiz  e D.  João,  que  andavam, 
viajando,  regressaram  apressadamente  á patria, 
e chegaram  pouco  depois  da  morte  de  D.  Pedro 
V.  Atacado  por  uma  doença,  com  symptomas 
idênticos  aos  de  seus  irmãos,  D.  João  também 
falleceu,  no  seguinte  mez  de  dezembro.  Tudo 
isto  deu  origem  aos  tumultos  do  Natal,  classifi- 
cados por  José  Estevão  na  seguinte  phrase  cele- 
bre: «E’  a anarchia  da  dôr  protestando  contra  o 
despotismo  da  morte.»  0 sentimento  era  geral  e 
profundo  em  todo  o paiz.  ü.  Pedro  V foi  duque  de 
Saxe  Coburgo  Gotha,  grão -mestre  das  ordens  mi- 
litares de  Christo,  S.  Bento  d’Aviz  e S.  Thiago  da 
Espada;  gran-cruz  das  da  Torre  e Espada  e de 
Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Villa  Viçosa;  ca- 
valleiro  da  ordem  do  Tosão  de  Ouro,  de  Hespa- 
nha,  e da  ordem  Suprema  da  Santissima  Annun- 
ciada,  de  Sardenha;  cavalleiro  de  primeira  clas- 
sa,  em  brilhantes,  da  de  Hohenzollern;  gran-cruz 
das  ordens  do  Cruzeiro  do  Sul,  do  Brazil;  de 
Santo  Estevão  de  Hungria,  da  Áustria;  daAguia 
Negra,  de  Saxonia  Real;  do  Leão  Neerlandez, 
dos  Paizes  Baixos;  do  Falcão  Branco,  de  Saxe- 
Weimar;  da  Legião  de  Honra,  de  França;  de  S. 

' Fernando  e Mérito,  de  Duas  Sicilias.  D.  Pedro 
‘ V respeitava  08  homens  politicos  importantes  do 
j seu  tempo,  e era  grande  respeitador  de  Alexan- 
' dre  Herculano,  a quem  visitava  frequentes  vezes, 
: entretendo  com  o notável  historiador  discussões 
I scientificas;  passava  largas  horas,  quando  estava 
em  Mafra,  a consultar  chronicas  e outros  livros 
. autigos  d'aquella  valiosa  bibliotheca.  Dedicava- 
I se  á musica,  tocando  excellentemente  piano;  era 
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Dotavel  na  esgrima,  bom  atirador,  e desenhava 
com  gosto  e facilidade,  possuindo  o dom  especial 
de  caracterizar  uma  pessoa  ao  primeiro  repente 
com  tres  ou  quatro  traços,  ficando  do  seu  lapis 
muitas  caricaturas  notáveis  pela  graça  c pela  ra- 
pidez e firmeza  do  traço.  A caça  era  um  dos  pra- 
zeres seus  mais  predilectos.  Foi  elle  que  aboliu 
por  completo  o beija-mão,  etiqueta  palaciana  que 
era  um  dos  restos  legados  pela  soberauia  abso- 
luta, e recusou-se  a confirmara  pena  de  morte. 
Não  queria  vêr  os  cidadãos,  entre  os  quacs  era 
elle  0 primeiro,  dobrarem  o joelho  na  sua  presen- 
ça, porque  essa  venia  só  pertence  á Divindade 
como  só  a ella  pertence  tirar  a vida  aos  homens- 
Entendia  que  a cerimonia  do  beija-mão  era  um 
actode  servilismo  indigno  de  todo  o homem  que 
se  preza,  como  entendia  que  á justiça  humana 
unicamente  compete  corrigir  os  delinquentes,  pe- 
la reclusão  e pelo  trabalho,  para  os  restituir  á 
sociedade,  purificados  e prestadios.  A’cêrca  do 
saudoso  monarcha  publicaram-se  muitos  escri- 
ptos;  Keinado  e últimos  momenloa  de  D.  Pedro  V, 
por  José  Maria  de  Andrade  Ferreira,  Lisboa, 
1861;  Noticia  da  doença  de  que  filleceu  sua  ma- 
jestade el  rei  o senhor  D-  Pedro  V,  por  Beriiardi 
no  Antonio  Gomes,  Lisboa,  18^2;  Elogio  historico 
de  sua  majestade  el-rei  o senhor  D.  Pedro  V,  pro- 
tector da  Academia  Real  da  Sciencias,  proferido 
na  sessão  publica  de  26  de  abril  de  1863  pelo  socio 
effectivo  Luiz  Augusto  Rebello  da  Silva,  Lisboa, 
1863;  Memórias  para  a historia  d' el  rei  fidelissimo 
0 senhor  D.  Pedro  V e seus  augustos  irmãos,  etc  , 
por  Francisco  Antonio  Martins  Bastos,  Lisboa, 
1863;  Tributo  portuguez  no  transito  do  senhor  D. 
Pedro  V,  poemeto  por  A.  F.  de  Castilho;  saiu  na 
Revista  Conte.nporanea,  tomo  V,  pag.  399  a 411, 
e em  separado;  Palavras  de  ü Pedro  V,  Lisboa, 
1869;  foram  colligidas  e publicadas  com  introdu 
cção  e notas,  por  J.  J.  Ferreira  Lobo;  contém  to- 
dos os  discursos  e allocuçòes  do  monarcha;  D. 
Pedro  V,  por  Henrique  Freire;  5.*  edição,  Lis- 
boa, 1884;  Oração  fúnebre  nas  exequias  do  rei  de 
Portugal  o senhor  D.  Pedro  V celebradas  pela  ir- 
mandade do  Santissimo  Sacramento  da  Jreguezia 
de  S.  Nicolau  em  30  de  janeiro  de  1862,  pelo  padre 
Antonio  Maria  d' Almeida,  Lisboa,  1862;  Oração 
fúnebre  nas  exequias,  que  a camara  da  villa  de 
Penella  mandou  celebrar  para  sufragar  a alma 
do  senhor  D.  Pedro  V,  Lisboa,  1862;  Oração  fu 
nebre  nas  exequias  solemnes  pelo  eterno  descanço 
de  Sua  Majestade  D,  Pedro  V,  celebradas  na 
egreja  cathedral  do  Salvador  de  Beja,  pelo  padre 
Alexandre  Ramos,  parocho  de  Santa  Maria  da 
Feira,  da  mesma  cidade,  Lisboa,  18o3.  Ha  outras 
orações  recitadas  nas  solemnidades  fúnebres  rea 
lisadas  no  Porto,  Aveiro,  e outras  cidades  de 
Portugal  0 Brazil.  No  estrangeiro  também  appa- 
receram  algumas  obras  a respeito  do  saudoso 
monarcha.  José  Silvestre  Ribeiro,  na  sua  obra 
Historia  dos  estabelecimentos  scientificos,  littera- 
rios  e artisticos  de  Portugal,  volumes  XII  e XVI, 
fez  varias  referencias  a el  rei  D.  Pedro  V,  sobre- 
tudo a respeito  da  fundação  das  escolas  das  Ne- 
cessidades e de  Mafra  Recentemente  publicou- 
se  0 Rei  Santo,  chronica  da  vida  de  D.  Pedro  V, 
romance  historico  de  Rocha  Martins,  edição  da 
Casa  Editora  João  Romano  Torres  & C.*  ||  Me- 
dalha de  D.  Pedro  F.  Instituida  por  el  rei  D. 
Luiz  I em  1.6  de  abril  de  1862,  a fim  de  ser  dis- 
tribuída aos  indivíduos  que  tomaram  parte  na 
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expedição  enviada  a Angola  em  1859,  e mais  vul- 
garmente conhecida  por  medalha  de  Angola.  E’ 
de  fórma  circular,  tendo  de  um  lado  a efiSgie  de 
D.  Pedro  V e do  outro  a legenda  Expedição  de 
Angola,  1860.  E’  pendente  de  uma  fita  azul  escu- 
ra orlada  de  amarello. 

Pedro  {D.)  Principe,  filho  de  D.  Sancho  I e 
da  rainha  D.  Dulce,  sua  mulher.  N.  a 2 < de  mar- 
ço de  118Í;  foi  conde  de  Urgel  e rei  das  Balea- 
res; fal.  em  Aragão  a 2 de  junho  de  1258.  Quan- 
do morreu  seu  pae  em  1.11,  D.  Pedro,  que  tinha 
então  V4  annos,  viu  se  esbulhado  do  quinhão  que 
lhe  cabia  na  herança  paterna  por  seu  irmão  D. 
Afl^onso  II,  e profundamente  magoado  com  esse 
procedimento,  saiu  de  Portugal  e foi  offereccr  os 
seus  serviços  ao  rei  de  Leão  Ali  viveu  por  mui- 
to tempo,  exercendo  grande  influencia  e acompa- 
nhando D.  Affonso  IX  a todas  as  expedições  mi- 
litares em  que  sempre  se  distinguiu  como  um 
dos  mais  valentes  cavallciros.  Ao  seu  esforço  se 
deveu  em  grande  parte  a conquista  dr  Merida, 
parece  que  foi  também  a Marrocos  e diz-se  que 
de  lá  trouxe  as  reliquias  dos  famosos  martyres 
de  Marrocos.  Casou  com  Aurembiax,  condessa  de 
Urgel,  e passou  para  o Aragão,  em  cujo  territo- 
torio  estava  encravado  o condado  de  sua  esposa. 
Morrendo  esta  sem  lhe  deixar  filhos,  deixou -lhe 
0 condado,  e ficou  elle  coude  soberano,  mas  ce- 
deu pouco  depois  esse  território  que  possuia  a 
Jayme  I de  Aragão  em  troca  das  ilhas  de  Maior- 
ca  e .Minorca,  de  que  foi  proclamado  rei,  conser- 
vando SC  feudatario  de  Jayme.  Tomando  pouco 
depois  a ilha  de  Iviça,  ficou  soberano  das  Balea- 
res e ajudou  constantemente  o seu  suzerano  em 
todas  as  conquistas  que  emprehendeu.  Em  1236 
passou  ao  Oriente  e voltando  á Europa,  trocou 
outra  vez  o seu  reino  microscopico  pela  posse  de 
varias  terras  e castellos  em  Valência.  Quando 
os  fidalgos  e os  bispos  portuguezes  quizeram  de- 
por seu  sobrinho  D.  Sancho  II,  lançaram  os  olhos 
para  seu  lio  D.  Pedro,  mas  este  andava  todo  em- 
penhado u’umas  discórdias  do  Aragão,  que  o tra- 
ziam completamente  absorvido.  Nem  lhe  chega- 
ram a falar;  evidentemente  os  interesses  e as 
preocupações  de  D.  Pedro  concentravam-se  to- 
dos no  Oriente  e não  no  Oceidente  da  peuinsula 
hispanica.  Comtudo,  ou  melindrado  por  isto  ou 
porque  o seu  animo  cavalheiresco  o levára  a pu- 
gnar pelo  opprimido  contra  o oppressor,  quando 
0 principe  D.  Aflfonso  de  Castella,  depois  AflFonso 
X,  levantou  um  exercito  com  que  veiu  em  defeza 
dc  D.  Sancho  II,  D.  Pedro  veiu  pôr  a sua  aven- 
turosa espada  ao  serviço  d’essa  causa  justa,  mas 
já  era  tarde,  e Portugal  estava  já  n’esse  tempo 
todo  nas  mãos  do  conde  de  Bolonha.  Voltou,  pois, 
para  o Aragão  o antigo  rei  das  Baleares  e ali  fal- 
leceu. 

Pedro  (D.)  Infante,  filho  d’el  rei  D.  Fernan 
do  0 da  rainha  D.  Leonor  Telles.  Morreu  em 
creança. 

Pedro  (D.)  Infante,  filho  d’el-rei  D.  João,  e 
da  rainha,  sua  mulher,  1).  Filippa  de  Lencastre. 
N.  em  Lisboa  a 9 de  dezembro  de  1392,  e fal.  na 
batalha  d’Alfarrobeira  a 20  de  maio  de  1449.  Foi 
duque  de  Coimbra,  com  que  seu  pae  o distinguiu, 
em  1415,  na  tomada  de  Ceuta,  assim  como  seu 
irmão  D.  Henrique,  na  mesma  oceasião  foi  feito 
duque  de  Vizeu.  Os  dois  iimãos  fôram  os  pri- 
meiros duques  que  existiram  em  Portugal.  D. 
Pedro  era  senhor  de  Montemór-o-Vclho,  de  Avei- 
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ró,  Tentugal,  Sernache,  Pereira  e Condeixa;  re- 
gente do  reino  na  menoridade  de  seu  sobrinho 
el  rei  D.  Affonso  V.  Educado  admiravelmente, 
como  todos  os  seus  irmãos,  sob  a direcção  de  sua 
mãe,  com  o primor  qiic  era  possível  n'essas  remo- 
tas eras,  D.  Pedro  tornou  se  distincto  nas  armas, 
nas  letras  e nas  scieucias.  Sentia-se  ancioso  por 
se  distinguir  uas  lides  guerreiras,  por  mostrar 
que  berdára  de  seu  pae  os  brios  e a coragem. 
Pertencia  áquella  brilhante  geração  portugueza 
que  se  seguiu  a Aljubarrota,  e que  cheia  de  pai 
xão  das  aventuras  ou  percorreu  a Europa  pro- 
curaudo-as,  ou  arrojou  o paiz  ás  aventuras  mais 
importantes  dos  descobrimeutos.  D.  Pedro,  e seus 
dois  irmãos  D.  Henrique  e D.  Duarte,  instavam 
com  seu  pae  para  que  emprehendesse  alguma 
facção  importante  em  que  lhes  pudesse  legitima- 
mente calçar  as  esporas  de  ouro  da  cavalla- 
ria.  D.  João  1 annuiu  és  suas  repetidas  instan 
cias,  e foi  resolvida  a expedição  de  Ceuta.  Dis- 
tribuídos os  papeis  para  se  fazerem  os  prepara- 
tivos, recebeu  D.  Pedro  a incumbência  de  fazer 
um  recrutamento  marítimo  nas  proviucias  da  Ex- 
tremadura,  Alemtejo  e Algarve.  De  todos  os  pon- 
tos do  reino  e dos  estrangeiros  onde  chegara  a 
noticia  de  taes  aprestos,  vieram  lanças  e homens 
d’armas,  e dos  portos  marítimos  gales  e embarca- 
ções de  todo  0 genero.  Juntas  as  forças  em  La 
gos  a 3 de  agosto  de  1115,  partiram  d'ali  no  dia 
7,  realisando-se  a tomada  de  Ceuta  cm  21  do  ci- 
tado mcz.  D.  Pedro  combateu  valorosamcute  ao 
lado  de  seu  pae,  commandando  um  dos  corpos  do 
exercito  que  sustentaram  o ataque  feito  pela 
vanguarda,  que  ia  debaixo  das  ordens  de  seus  ir- 
mãos D.  Duarte  e D.  Henrique.  Todos  tres  fôram 
armados  cavalleiros  por  seu  pae  ás  portas  da  ci- 
dade conquistada.  Ambicioso  de  gloria  e de  fama, 
e desejoso  de  perpetuar  o seu  nome  na  immor- 
talidade,  D.  Pedro  determinou  ir  viajar,  e em 
1416  saiu  de  Portugal  resolvido  a correr  o mun- 
do, acompanhado  por  alguns  fidalgos  e creados, 
que  formavam  a sua  comitiva  Percorreu  uma 
boa  parte  da  Europa,  da  Asia  e da  África;  por 
toda  a parte  a sua  distineção  pessoal  e o nome 
glorioso  de  seu  pae  lhe  alcançaram  um  brilhante 
acolhimento.  Visitou  cm  Jerusalem  os  logares 
santos,  esteve  na  côrte  do  grão-turco  em  Cons- 
tantinopla, e na  antiga  Babylouia,  onde  foi  rece- 
bido com  respeito  e mag  Jhcencia.  A’  volta  visi- 
tou Uoma,  e o papa  Martinho  V lhe  deu  todas 
as  demonstrações  de  benevolencia,  coiiceden  to- 
lhe muitas  honras  devidas  á sua  pessoa,  e por 
instancias  do  iufaute,  lhe  passou  o poutifice  uma 
bulia,  em  16  de  julho  do  1428,  para  serem  os  reis 
de  Portugal  ungidos  na  sua  coroação,  como  os 
dos  reinos  de  França  o Inglaterra,  e os  infantes 
poderem  reger  o reino,  como  filhos  primogênitos, 
c haver  corôa  de  rei.  Foi  depois  á Polouia,  á côr- 
te do  imperador  Segismundo  da  Allemaiiha,  cm 
cujos^  exercitos  serviu,  e de  quem  recebeu  cm 
doação  a Marca  Trevisaoa  em  recompensa  da 
bravura  com  que  pelejára  nas  guerras  contra  os 
turcos  e contra  os  veuezianos.  Esteve  na  Dina- 
marca, seguindo  depois  a Inglaterra,  que  muito 
desejava  vôr  por  ser  patria  de  sua  mãe,  e ali, 
seu  sobrinho,  orei  Henrique  IV,  lhe  prestou  as 
maiores  demonstrações  de  consideração  e lespei- 
tô,  e lhe  conferiu  a ordem  da  Jarreteira.  Esteve 
finalmente  nas  cortes  de  Castella  e de  Aragão. 
Foi  em  Aragão  que  conheceu  a princeza  D.  Iza- 
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bei  com  quem  depois  casou,  a qual  era  filha  de 
D.  Jayme  II,  conde  de  Urgel,  e por  conseguinte 
parenta  e inimiga  da  princeza  real  de  Portugal, 
D.  Izabel  filha  do  rei  de  Aragão,  com  quem  o 
conde  de  Urgel,  pretendente  á corôa,  andava  em 
constante  discórdia.  Finalmente  em  14^8  regres- 
sou ao  reino,  rodeado  d’um  certo  nimbo  maravi- 
lhoso pelas  suas  longas  e aventurosas  digressões 
em  que  empregara  12  annos.  O povo  contempla- 
va-o com  respeito,  como  a um  homem  que  per- 
correra as  sete  partidas  do  mundo.  D.  Pedro  lu- 
crára  muito  com  as  suas  viagens,  pois  adquirira 
grande  copia  de  conhecimentos  geographicos, 
que  transmittiu  a seu  irmão  D.  Henrique.  Trou- 
xe-lhe do  extrangeiro  o livro  das  viagens  de  Mar- 
co Polo,e  dizem  que  um  mappa  antigo  e impor- 
tautissimo,  que  de  muito  serviu  ao  nobre  inicia- 
dor das  nossas  descobertas.  A 13  de  setembro  de 
1429  realisou  o seu  casameuto,  e com  sua  mu- 
lher foi  residir  para  Coimbra,  de  que  fôra  nomea- 
do duque,  conforme  dissémos.  Estava  n’esta  ci- 
dade em  14.33quando  falleceu  D.  João  1,  e partiu 
logo  para  Lisboa,  assistindo  ainda  ao  sea  enterro. 
Com  a subida  ao  throno  de  D.  Duarte  começa- 
ram os  grandes  dissabores  para  o sabio  e virtuo- 
so infante,  não  porque  houvesse  entre  os  dois 
irmãos  a mais  leve  animosidade,  pelo  contrario 
ambos  cultivavam  as  letras,  e isso  bastava  para 
crear  eutre  elles  relações  mais  intimas;  a inimi- 
zade, porém,  de  suas  duas  esposas  bastava  para 
esfriar  essas  relações,  e além  d’isso  a rainha  D. 
Leonor  logo  se  malquistou  com  este  seu  cunha- 
do, exactamente  porque  via  que  era  elle  quem 
cx(  rcia  mais  infiuencia  no  animo  de  seu  marido, 
e ciosa  d’essa  influencia,  não  queria  repartil  a 
com  pessoa  alguma.  D.  Pedro  residia  a maior 
parte  do  tempo  em  Coimbra,  mas  veiu  aos  con- 
selhos em  que  se  decidiu  a expedição  de  Tanger, 
e em  que  se  resolveu  o que  se  havia  ds  fazer 
com  relação  á liberdade  do  infante  D.  Fernándo, 
que  ficara  captivo  dos  moiros  em  Fez  Fôram 
d'ambas  as  vezes  os  seus  conselhos  de  homem 
inteiligente  e ajuizado  e leal.  Opinou  contra  a 
expedição  de  Tanger  por  a julgar  imprudente- 
mente  tentada,  e opinou  que  se  entregasse  Ceu- 
ta aos  moiros  para  resgate  do  infante  D.  Fernan- 
do. Como  se  sabe,  não  se  fez  nada  do  que  elle 
acouselhou,  e os  resultados  fôram  os  que  elle 
previra.  Quando  em  1438  morreu  D.  Duarte  em 
Thomar,  quem  primeiro  ali  appareceu  foi  o in 
fante  D.  Pedro,  que  estava  em  Coimbra.  Foi  el- 
Ic  quem  fez  acciamar  o novo  rei,  que  tinha  ape- 
nas seis  annos  de  edade,  c que  proferiu  na  ce- 
rimonia um  notável  discurso.  Tratou  se  depois 
de  SC  abrir  o testamento  de  D.  Duarte,  e viu  se 
com  geral  surpreza  que  era  nomeada  regente  a 
rainha  viuva,  quando  os  tios  do  rei  eram  prínci- 
pes dignos  pelos  seus  merecimentos  e distioctas 
qualidades  de  tomar  a direcção  do  governo 
do  reino.  O povo  indignou  se  com  isto,  e prin- 
cipiou a murmurar.  Todos  estranharam  realmen- 
te 0 caso  Poderia  allegar  se  que  D.  Duarte,  não 
sabeudo  qual  dos  seus  tres  irmãos  deveria  esco- 
lher, optara  pela  rainha  D.  Leonor  para  não  of- 
fender  nenhum  dos  outtos;  mas  o mais  velho  dos 
tres  irmãos  era  D.  Pedro,  e a esse  cabia  portan- 
to e muito  justamente  a regcncia.  Comtudo  foi 
elle  0 unico  que  so  não  queixou,  nem  mostrou 
resentir-se  do  procedimento  de  seu  irmão.  Todos 
os  mais  estranharam;  o povo  até  dizia  já  que  D. 
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Duarte  uão  tinha  direito  para  proceder  como 
procedera,  e que  era  ás  cortes  e não  a elle  que 
competia  a escolha  do  regente.  Alguns  amigos 
leaesde  D.  Leonor  Icinhraram-lhe  a necessidade 
de  condescender  com  os  desejos  claramente  ma- 
nifestados do  paiz,  outros  porém,  sabendo  que 
muito  mais  faciimeute  governariam,  sendo  ella 
regente  do  que  sendo  regente  o infante  D.  Pedro, 
aconselharam-lhe  a que uào  abdicasse  dos  .seus  di- 
reitos, e até  n3o  hesitaram  em  calumniar  I).  Pe- 
dro, lembrando  que  elle  também  tinha  fillios  c 
que  podia  deixar-se  cegar  pela  tentação  de  dar 
a seus  filhos  o throno,  fazendo  dcsapparecer  a 
creança  real  que  lhe  estava  confiada.  D.  Pedro 
fôra  ao  encontro  d’esta  calumnia  profundamente 
odiosa,  propondo  que  fôsse  logo  jurado  herdeiro 
da  coroa  o infante  D.  Fernando,  irmão  d’el-rei, 
por  ser  este  ultimo  creança  ainda  e estar  por 
conseguinte  sujeito  a todas  as  contingências  de 
uma  edade  critica.  A raiuha  embaraçadissima, 
percebendo  que  efifectivameute  não  deveria  con- 
servar a regencia,  e ao  mesmo  tempo  não  que- 
rendo de  modo  algum  cedel-a  a D.  Pedro  de  quem 
era  figadal  inimiga,  aconselhou-se  com  seucnnha- 
do  D.  Henrique.  Este  disse-lhe  que  reunisse  cor- 
tes para  n’ellasse  resolver  o que  devia  fazer-se- 
Entretanto  o procedimento  desinteressado  do  in- 
fante D.  Pedro  captivara-a  um  pouco,  e houve 
um  momento  em  que  esteve  para  estabelecer  se 
entre  elles  uma  conciliação.  A rainha  propoz  ao 
infante  D.  Pedro  casar  sua  filha  D.  Izabel  com 
el-rei;  penhorou  se  devéras  com  isso  o infante, 
tanto  mais  que  a rainha  não  hesitou  em  dar-lhe 
por  escripto  essa  promessa.  .Mas  o conde  de  Bar- 
cellos,  D.  Affonso,  filho  natural  de  D.  João  I,  é 
que  se  mostrou  extremamente  irritado,  apenas 
soube  do  que  se  passava,  e como  D.  Pedro  mos 
trava  tendências  democráticas  e parecia  disposto 
a continuar  a politica  dc  seu  pae,  politica  dc  al- 
liança  com  o povo  e de  hostilidade  á nobreza, 
chamoh  a attenção  dos  fidalgos  para  esse  assum- 
pto, 0 conseguiu  formar  um  partido  fortissimo 
que  sustentasse  nas  cortes  que  se  reuniram  em 
Torres  Novas  a causa  da  regencia  de  D.  Leonor. 
A rainha  animou-se  extraordinariamente  com  esta 
noticia,  mas  quando  as  cortes  se  abriram,  quando 
viu  que  o partido  do  infante  D.  Pedro  se  compa- 
nha em  massa  de  todos  os  procuradores  do  povo, 
de  bastantes  nobres  e de  bastantes  ecclesiasti- 
cos,  viu  que  era  indispensável  transigir,  e pro- 
poz a D.  Pedro,  por  intermédio  do  infante  D. 
Henrique,  o seguinte  aceordo:  A rainha  ficaria 
com  a educação  do  rei  e a administração  da  fa- 
zenda, D.  Pedro  com  a direcção  de  todos  os  ou- 
tros negocies  militares  e civis,  recebendo  o titu- 
lo de  defensor  do  reino.  D.  Pedro  acceitou,mas  os 
fidalgos  do  partido  da  rainha  indignaram  se,  e 
tanto  insistiram  com  ella,  e com  tanta  intimati- 
va  lhe  persuadiram  que  devia  reclamar  o cumpri- 
mento integral  do  testamento  de  D.  Duarte,  que 
na  primeira  sessão  das  cortes  D.  Leonor  declarou 
isso  mesmo,  c levantou-se  logo  um  immenso  tu- 
multo. Intervciu  afinal  o infante  D.  Hénrique,  e 
propoz  um  complicado  aceordo  que  todos  acceí- 
taram,  e que  a ninguém  contentou.  A regencia 
ficaria  composta  de  tres  membros:  a rainha,  o 
infante  e o conde  de  Arrayollos,  filho  do  conde 
de  Barcellos.  As  cortes  nomeavam  uma  especie 
de  commissão  de  permanência,  composta  de  um 
ecclesiastico,  de  um  nobre  e de  um  burguez,  que 


governaria  conjuntamente  com  a regencia  c*com 
0 conselho  do  rei.  As  cortes  reunir  se-iam  an- 
nualmente,  ou  com  mais  frequência,  se  fossem 
convocadas  pela  commissão  permanente,  como 
hoje  diriamos.  Era  uma  especie  de  Carta  Consti- 
tucional, com  alguns  principios  ainda  mais  libe- 
raes  do  que  os  das  nossas  modernas  instituições. 
Niuguem  se  contentou,  porque  ficavam  todos  com 
um  pedaço  do  peder,  quando  desejavam  tel-o  por 
completo.  Entretanto  a concordia  ficou,  mas  o 
povo  descontente  queixava  -se  a cada  instante  da 
rainha;  esta,  pretendendo  qae  era  sou  cunhado 
quem  promovia  o descontentamento  popular,  in- 
suitava-o  de  todos  os  modos,  já  mandando-lhe 
pedir  pelo  conde  do  Barcello.s  a promessa  de  ca- 
samento d'cl-rei  com  sua  prima  Izabel,  promessa 
que  D.  Pedro  lhe  devolveu  rasgada,  já  expulsan- 
do da  côrte  tres  donzellas  pertencentes  a fami- 
lias  parciaes  de  D.  Pedro,  e uma  d’ellas  sobrinha 
de  D.  Alvaro  Vaz  de  Almada.  Ao  mesmo  tempo 
as  mercês  que  inconsideradamente  fazia,  o cm 
que  desbaratava  os  rendimentos  públicos,  irrita- 
ram 0 povo,  a ponto  que  em  Lisboa  dois  emissá- 
rios da  rainha,  encarregados  de  cobrar  um  tribu- 
to imposto  aos  mercadores  em  beneficio  do  aio 
d’el-rei,  Nuno  Martins  da  Silveira,  fôram  mal- 
tratados pelos  contribuintes.  I).  Pedro,  desgosto- 
so, queria  largar  a regencia,  já  que  tinha  tào 
pequena  parte  no  governo.  Dissuadiu  o seu  ir- 
mão 0 infante  D.  João,  que  lhe  aconselhou  que 
pelo  contrario  a tomasse  toda.  D.  Pedro  decla- 
rou que  esperaria  a reunião  das  cortes  para  tra- 
tar d’este  assumpto;  mas  ao  mesmo  tempo  mani- 
festava claramente  o seu  descontentamento  a sua 
cunhada.  Esta,  com  a cabeça  perdida,  não  hesi- 
tou em  avisar  os  fidalgos  seus  partidários  para 
que  viessem  ás  cortes  armados.  D.  Pedro,  sa- 
bendo 0,  mandou  uma  carta-circular  ás  camaras 
do  reino  para  que  enviasse  n também  os  seus 
procuradores  armados.  Em  Lisboa  essa  carta  foi 
affixada  á porta  da  Sé,  e verdadeiramente  devo- 
rada pelo  povo.  Do  Porto  disseram-lhe  em  res- 
posta que  tomasse  a regencia.  Finalmente,  Lis- 
boa achava-se  por  tal  fórma  agitada  que  a rai- 
nha, que  estava  em  Sacavem,  teve  medo  e fugiu 
para  Alemquer,  emquanto  D.  Pedro  entrava  em 
Lisboa  no  meio  de  uma  ovação.  A cidade,  pre- 
vendo que  podia  ter  '.uctas  sérias,  escolheu  um 
alferes  que  commandasse  as  suas  tropas  munici- 
paes,  e esse  alferes  foi  Alvaro  Vaz  de  Almada, 
intimo  auiigo  do  infante  D Pedro;  depois  os  ve- 
readores deliberaram  proclamar  a regencia  de  D. 
Pedro,  que  devia  ser  substituído  por  seus  irmãos 
e sobrinhos,  seguindo-se  a ordem  de  progenitura 
c de  legitimidade.  Este  accôrdo  foi  approvado 
por  acclamaçao  pelo  povo  do  Lisboa;  adheriram 
com  enthusiasmo  as  outras  terras  do  reino,  prin- 
cipalmente o Porto,  e 0 accôrdo  foi  communicado 
á rainha  D,  Leonor.  Esta  protestou  contra  a il- 
legalidade  d’es8a  resolução,  e para  lhe  tirar  toda 
a validade,  preveniu  os  fidalgos  da  sua  parciali- 
dade de  que  se  abstivessem  de  comparecer  nas 
cortes.  Mas  em  Lisboa  a exaltação  subira  de 
ponto:  0 arcebispo,  que  se  mostrára  parcial  de 
D.  Leonor,  foi  obrigado  a fugir  para  Alhandra, 
onde  0 não  quizeram  receber,  e d’onde  fugiu  pa- 
ra Castella.  0 infante  D.  João  estava  perfeita- 
mente unido  com  D.  Pedro,  apezar  dos  esforços 
que  a rainha  fazia  para  os  separar,  dizendo  a D. 
João  que  não  hesitava  em  entregar-lhe  a elle  a 
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regencia:  o mesmo  acontecia  com  o infante  D. 
Henrique;  este  mostrara-se  primeiro  um  pouco 
hesitante  e um  pouco  dubio  com  relação  a D.  Pe- 
dro, mas  afinal,  quando  recebeu  da  rainba  uma 
carta  em  que  lhe  dizia  que  seu  irmão,  que  o re- 
ceava, 0 tencionava  assassinar,  foi  procural-o 
com  a carta  aborta  nas  mãos.  Abraçaram  se  com- 
movidos  e ao  mesmo  tempo  alegres  por  vêrem 
que  0 seu  amor  fraternal  estava  á prova  d’essas 
intrigas.  Entretanto  a rainha  protestava  debalde 
contra  a resolução  dos  conselhos,  e não  queria 
de  fórma  alguma  comparecer  com  cl  rei  nas  cor- 
tes, onde  sabia  que  seria  incontestavelmente  ap- 
provada  a proposta  para  se  conferir  a regencia 
ao  infante  D.  Pedro;  afinal  D.  Henrique  deci- 
diu-a. Efifectivameute  as  cortes,  assim  que  se 
abriram,  conferiram  a regencia  ao  infante  D. 
Pedro,  e o doutor  Mangaancha,  em  nome  do  jo- 


ven  rei,  e por  conseguinte  em  nome  da  rainha, 
declarou  que  acceitava  a sua  decisão.  Que  havia 
de  fazer  í3.  Leonor?  Via  os  irmãos  todos  congre- 
gados, e 0 proprio  condo  de  Barcellos,  o bastar- 
do de  D.  João  1,  vendo  que  não  podia  luetar 
com  a torrente  popular,  parecia  ter-se  alistado 
entre  os  partidários  de  1).  Pedro,  ao  passo  que 
secretamente  fazia  um  accôrdo  com  alguns  fidal- 
gos para  se  garantirem  mutuamente  os  seus  in- 
teresses, no  meio  das  perturbações  que  resulta- 
vam das  luetas  que  por  abi  iam.  (Js  povos  acolhe- 
ram com  cnthusiasmo  indescriptivel  esta  solu- 
ção. D.  Pedro  estava  sendo  objccto  de  uma  ver- 
dadeira idolatria.  Livrando  os  povos  do  pesado 
tributo  da  aposentadoria  com  a edificação  que 
mandou  fazer  primeiro  em  Lisboa  e depois  em 
outras  terras  principaes,  de  Estaus  osHostaus, 
quer  dizer  de  palacios  onde  se  hospedassem 
aquelles  que  até  abi  tinham  de  ser  aposentados 

508 


pelos  habitantes  da  cidade,  D.  Pedro  augmentou 
ainda  o delirante  enthusiasmn  de  que  era  obje- 
cto,  a ponto  de  lhe  quererem  erigir  uma  estatua 
em  vida,  estatua  que  devia  erguer-se  na  fronta- 
ria  dos  Estaus,  palacio  situado  onde  está  boje  o 
theatro  de  D.  Maria  11,  e que  elle  rejeitou  com 
palavras  em  que  transluzia  o animo  christão  e 
0 espirito  pbilosophico  do  talentoso  e virtuoso 
infante.  Mas  sua  implacável  inimiga  O.  Leonor 
preparava  Ibe  n'essa  mesma  oceasião  um  golpe 
crudelíssimo,  que  o deveria  ferir  profundamente. 
Um  dos  procuradores  ás  cortes  pelo  povo  obser- 
vou, antes  de  se  encerrar  a sessão,  que  não  bas- 
tava tirar  a regencia  á rainha,  que  era  necessá- 
rio tirar-lhe  também  a educação  do  filho,  porque 
nem  podia  instruil-o  nos  negocios  da  adminis- 
tração publica,  nem  dar-lhe  a educação  varonil 
necessária  a um  principe.  Sobretudo  observava  o 
digno  procurador,  e n’isso  mostrava  grande  pers- 
picácia, que  a rainha  educaria  decerto  o rei  em 
sentimentos  de  hostilidade  ao  regente,  e que 
d’abi  podiam  resultar  gravíssimos  inconvenientes, 
que  além  d'isso  o reino  não  podia  com  a despe- 
za  de  duas  cortes  separadas,  a do  regente  e a da 
rainha  e do  rei.  Levada  esta  representação  a D. 
Pedro,  disso  o infante  que  reconhecia  a verda- 
de de  todas  as  observações,  mas  que  por  caso  ne- 
nhum iria  arrancar  um  filho  dos  braços  de  sua 
mãe,  que  faria  comtudo  todos  os  esforços  para 
que  a rainha  vivesse  no  mesmo  sitio  em  que  el- 
le vivesse,  para  que  D.  Affonso  V se  não  conser- 
vasse, estranho  aos  negocios  do  governo,  e tam- 
bém para  que  diminuísse  adespezadas  duas  cor- 
tes. E’  certo  que  D.  Pedro  sentia  perfeitamente 
que  0 joven  rei  nas  mãos  de  sua  mãe  seria  mais 
tarde  ou  mais  cedo  um  instrumento  de  rerolta 
e desejaria  bem  oceorrer  a esse  grave  inconve- 
niente, sem  carregar  com  o odioso  de  arrancar 
0 filho  á rainha  a quem  já  tirára  a regencia.  Sou- 
be a rainha  do  que  se  tramava,  e houve  quem 
lhe  aconselhasse  um  procedimento,  que  decerto 
não  oceorreria  espontaneamente  ao  seu  coração 
de  mãe,  mas  que  devia  ter  um  effeito  cruel  e 
fulminante  para  D.  Pedro.  Aconselharam-lhe  que 
abandonasse  os  dois  filhos,  o rei  e o infante  D. 
Fernando,  porque  D.  Pedro  ficaria  embaraçadis- 
simo,  vendo-se  com  essas  duas  creanças  sem 
mãe  nos  braços,  e com  grave  responsabilidade 
que  sempre  d’ahi  lhe  adviria.  No  cego  instincto 
de  seu  odio,  D.  Leonor  a nada  mais  attendeu,  e 
abandonou  as  creanças,  partindo  de  noite,  mas 
d’ahi  a pouco  o amor  maternal  recuperou  no  seu 
espirito  sua  natural  supremacia,  e voltando  atraz, 
acordou  os  filhos  e abraçou  se  a elles  a chorar. 
Sc  0 joven  rei,  que  tinha  então  oito  annos,  pou- 
co mais  ou  menos,  se  debulhasse  também  em  la- 
grimas, D.  Leonor  não  resistiria,  iras  ü.  Aflfonso 
V,  espantado  e absorto,  recebia  sem  lagrimas  os 
beijos  de  sua  mãe,  e parecia  estar  gravando  pro- 
fundamente no  seu  coração  infantil  a impressão 
de  tão  dolorosa  scena.  Gravada  ficou  eflfectiva- 
mente,  e de  tal  férma  que  o odio  que  votou  aos 
que  lhe  tinham  arrancado  sua  mãe  nunca  mais 
saiu  da  sua  alma,  e que  pouco  foi  necessário  pa- 
ra 0 disporem  contra  seu  tio.  N'essa  tragica  sce- 
na nocturna  estava  em  germi-n  outra  scena  não 
menos  tragica,  a do  Alfarrobeira,  e essas  lagri- 
mas de  mãe,  embora  injustas  e raucorosas,  ha- 
viam de  ser  pagas  depois  com  o mais  puro  san- 
gue de  Portugal.  D.  Pedro,  eftectivamente,  ficou 
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aterrado  com  esta  noticia,  e procurou  transigir 
com  a rainha,  que  partira  para  Cintra,  mas  esta 
exigia  a regencia  e u'esse  ponto  è que  o infante 
não  estava  resolvido  a ceder-lhe.  D.  Leonor, 
vendo  que  lhe  não  surtira  effeito  o sou  estrata- 
gema, procurou  accender  a guerra  civil  em  Por- 
tugal com  auxilio  de  seus  irmãos  os  infantes  de 
Aragão,  omnipotentes  n’es8e  tempo  em  Castella, 
mas  D.  Pedro  então  desenvolveu  uma  activida- 
de  c energia  extraordinárias.  A rainha  foi  para 
Almeirim,  e d’ali  principiou  a cartear  se  com 
seus  irmãos,  D.  Pedro  interceptou  lhe  as  co:n- 
municaçôes;  fugiu  paraoCrato,  onde  o prior  Nu- 
nri  Goes  levantava  a sua  bandeira.  D.  Pedro 
marchou  sobre  o Crate  e a rainha  fugiu  para 
Castella.  Quiz  entrar  em  Portugal  por  Traz-os- 
Montes,  onde  dominava  o conde  de  Barcellos,  D. 
Pedro  marchou  sobre  o conde  de  Barcellos  e o 
obrigou  a submetter  se.  Os  infantes  de  Aragão 
ameaçaram  por  todas  as  formas  Portugal  com 
uma  guerra,  D.  Pedro  preparou-se  para  resistir. 
A6nal  a rainha,  que  no  estrangeiro  vendera  as 
suas  joias  para  alcançar  os  meios  necessários 
para  a execução  dos  seus  projectos,  quando  subiu 
ao  poder  D.  Álvaro  de  Luna,  inimigo  capital  de 
seus  irmãos,  perdeu  todas  as  esperanças  e d'ahi 
a pouco  morreu  envenenada,  ao  que  se  af&rma, 
por  ordem  do  condestavel  de  Castella.  Pôde  en- 
tão governar  socegadamente  o reino  o infante 
D.  Pedro,  que  favoreceu  as  navegações  promovi- 
das por  seu  irmão,  o infante  D.  Henrique,  ciiviou 
tropas  a Castella  em  soccorro  do  condestavel  D 
Álvaro  de  Luna,  contra  os  infantes  de  Aragão,  e 
compilou  as  leis  do  reino  nas  celebres  Ordena- 
ções que  se  chamaram  Affonsinas  do  nome  do  rei, 
cuja  autoridade  o regente  D.  Pedro  representa- 
va. Chegava  cm  H4S  a maioridade  de  D.  Affonso 
V,  porque  se  considerava  maior  o rei,  assim  que 
chegava  aos  quatorze  annos,  e quiz  D.  Pedro  en- 
tregar-lhe o governo,  mas  D.  Afifonso  recusou  o, 
e casou  n’esse  mesmo  anno  com  sua  prima  D. 
Izabel.  Era  uma  dupla  victoria  conseguida  pelo 
infante;  e seu  irmão  bastardo,  D.  Aífouso  conde 
de  Barcellrs,  que  elle  fízera  duque  de  Bragança, 
não  lh’a  pôde  perdoar.  Tratou  immediatamente 
de  incutir  no  animo  do  moço  rei  a vaiuade  de 
governar,  e ajudado  por  cortezãos  malévolos, 
conseguiu  que  D.  Affonso  exigisse  de  seu  tio  que 
lhe  entregasse  o governo.  D.  Pedro  podia  luetar. 
podia  resistir,  podia  usar  do  prestigio  que  ainda 
exercia  no  animo  do  rei;  mas  não  era  essa  a sua 
Índole.  Era  melhor  talvez,  diz  Pinheiro  Chagas, 
na  sua  Historia  de  Portugal,  que  acceitasse  a 
lueta  e não  abandonasse  assim  o campo  da  pele- 
ja aos  seus  adversários.  Mas  é este  o motivo 
porque  os  maus  triumpham  sempre.  Emquanto 
elle's,  rojando  na  lama,  procuram  como  a vibora, 
morder  o calcanhar  dos  homens  de  alto  espirito 
e de  nobre  coração,  estes,  em  vez  de  os  procura- 
rem para  os  esmagar,  retiram  se,  sem  lhes  ouvi 
rem  o silvo  agudo  e com  os  olhos  perdidos  na 
immensidade  azul  d’onde  Deus  lhes  sorri.  De- 
mais já  vimos  por  differentes  exemplos  que  no 
caracter  de  D.  Pedro  havia  esta  melancholia  re- 
signada que  0 levava  a cruzar  os  braços  e a con- 
templar com  um  sorriso  amargo  c triste  as  mi- 
sérias e as  torpezas  do  mundo  que  se  agitava  em 
torno  d’elle.  E’  esse  signal  que  até  á morte  o ca- 
racterisa,  c que  dá  uma  tão  attraheute  sympa- 
thia  ao  seu  nobre  vulto.  Quando  rejeita,  sorriudo 


docemente,  as  honras  da  estatua,  quando  inter- 
preta a seu  modo,  falando  com  seu  irmão  D.  Hen- 
rique, a allegoria  das  armas  de  Coimbra,  ha  sem- 
pre na  sua  attitude  não  sabemos  que  meiga  mi- 
santropia, se  nos  é permittido  o termo,  que  nos 
captiva,  e que  imprime  um  cunho  original  no 
seu  delicado  semblante.  Em  vez  de  resistir,  o 
infante  abandonou  a regencia  e abandonou  a côr- 
te  partindo  para  Coimbra.  Mas  isso  não  bastava 
aos  inimigos  do  duque.  A juvenil  rainha  D.  Iza- 
bel  era  muito  amada  por  seu  marido,  e estimava 
profundamente  seu  pae.  Receosos  sempre  da  in- 
fluencia de  D.  Izabel  no  animo  de  1).  Aftonso  V, 
receosos  que  D.  Pedro  pudesse  voltar  a dominar 
de  novo  seu  genro,  o duque  de  Bragança,  o con- 
de de  Ourem  e outros,  que  nutriam  contra  D. 
Pedro  velhos  rancores,  não  deseançarain  em- 
quanto 0 não  perderam  de  todo.  Não  houve  aeto 
nenhum  de  D.  Pedro  que  elles  não  desfigurassem, 
e não  transformassem  em  manifesto  acto  de  des- 
cortezia  e de  desconsideração  por  el  rei.  Todos 
os  seus  apaniguados  fôram  demittidos  dos  loga- 
res  que  exerciam;  seu  filho  foi  privado  do  cargo 
de  condestavel,  exigiu  se-lhe  que  entregasse  as 
armas  que  tinha  em  Coimbra.  A essa  exigeneia 
resistiu  D.  Pedro  energicamente,  e quando  o du- 
que de  Bragança  quiz  passar  pelo  ducado  de 
Coimbra  para  vir  a Lisboa  á frente  d’um  nume- 
roso exercito,  D.  Pedro  furioso  per  Jeu  a cabeça, 
e oppoz-se  pela  fôrça  à sua  passagem,  destro- 
çando-lhe 0 exercito  que  se  dispersou  vergonho- 
samente. O rei  ficou  irritado  sobremaneira,  e fa- 
cilmente lhe  arrancavam  todas  as  decisões  de 
que  precisavam,  em  primeiro  logar  porque  tinha 
apenas  17  annos,  em  segundo  logar  porque,  sen- 
do casado  com  a filha  do  infante  D.  Pedro,  não 
queria  que  se  suppuzesse,  que  era  dominado  por 
sua  mulher,  e com  esta  vaidade  irritável  dos 
adolescentes,  que  receiam  sempre  que  os  não  to- 
mem a serio  como  homens,  era  um  mero  instru- 
mento nas  mãos  do  duque  de  Bragança  e do  con- 
de de  Ourem,  para  que  se  não  pensasse  que  era 
um  mero  instrumento  nas  mãos  de  sua  mulher. 
No  conselho  resolvcu-se  que  fôsse  punido  com  a 
morte  o infante;  havia  agora  contra  D.  Pedro 
uma  indisposição  geral.  Esse  povo  de  Lisboa  que 
lhe  quizera  levantar  estatuas,  matava  os  seus 
partidários;  o infante  D.  Henrique,  por  um 
egoismo  indesculpável,  abandonava  o,  c a rainha 
sua  filha,  curando  a todo  o custo  defendel-o,  não 
fazia  senão  aggravar  a sua  sorte.  D.  Pedro  deli- 
berava entretanto  vir  á côrte  apresentar  a sua 
defeza,  mas,  como  seria  loucura  vir  desarmado, 
trouxe  cemsigo  um  exercito  de  6:C0.)  homens. 
Antes  de  sair  de  Coimbra,  sabendo  quasi  com 
certeza  que  vinha  procurar  a morte,  praticou  uma 
cerimonia  commovente  com  o seu  intimo  amigo  e 
irmão  de  armas.  D.  Álvaro  Vazde  .álmada.  Com- 
mungaram  juntos  e juraram  sobre  a hóstia  que 
não  sobreviveriam  um  ao  outro.  Partiram  depois 
d’isso.  El-rei  irritado,  saira  ao  seu  encontro  com 
um  exercito  de  30:000  homens.  D Pedro  parou 
na  Batalha,  onde  o esperava  o seu  tumulo,  e onde 
mandou  rezar  missas  por  alma  de  seu  pae,  de 
sua  mãe  e de  seus  irmãos.  Seguiu  para  deante  e 
encontrando-se  com  as  avançadas  do  exercito  do 
rei,  travou  com  ellas  uma  escaramuça  em  que  a 
vantagem  ficou  aos  soldados  do  infante  D.  Pedro, 
e em  que  este  praticou  uns  actos  de  barbaridade 
que  não  estavam  no  seu  carácter.  Effectivamen- 
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tc  um  ãccesso  de  cólera  louca  o invadiu,  um 
d'es8es  accessos  como  só  teve  uma  ou  duas  vezes 
na  vida,  como  os  teve  também  D.  Joâo  I,  que  os 
herdára  de  seu  pae.  Alguns  prisioneiros  foram 
degolados  e euforcados,  porque  o infante,  cego 
de  cólera,  vendo  entre  os  prisioneiros  um  homem 
que  tudo  lhe  devia,  bateu  lhe.  Foi  o bastante,  o 
exemplo  fatal  estava  dado,  e quando  o infante 
tornou  a si  já  não  pôde  conter  os  seus.  Foi  no  dia 
ÜO  de  maio  de  1449  que  os  dois  exercitos  final- 
mente  se  encontraram  nas  margens  do  Alfarro- 
beira junto  de  Alverca.  O combate  não  se  travou 
regularmente,  houve  uma  pequena  troca  de  ti- 
ros de  vista,  mas  D.  Pedro,  que  deveras  procura- 
va a morte,  apenas  sentiu  rumor  de  batalha  foi 
logo  metter-se  entre  os  seus,  e caiu  sem  vida, 
atravessado  por  um  virote  que  mão  certeira  dis- 
parára.  Cumprindo  a promessa  solemne  que  fize- 
ra em  Coimbra,  D.  Álvaro  Vaz  de  Almada,  ape- 
nas soube  da  morte  do  infante,  arrojou-se,  com- 
batendo, ao  grosso  do  exercito  inimigo,  e ali 
morreu  traspassado  por  mil  golpes.  (V.  Portugal, 
vol.  1,  pag.  199,  em  AlfarrobeiraV  O corpo  do  in- 
fante D.  Pedro  esteve  por  tresaias  abandonado, 
até  que  afinal  o transportaram  n’uma  escada  pa- 
ra a egreja  de  Alverca,  onde  o sepultaram  sem 
pompa.  D’ali  foi  mudado  para  o castello  de 
Abrantes,  e depois  para  Lisboa,  primeiro  para  o 
convento  da  Trindade,  e depois  para  o de  Santo 
Eloi  até  que  por  fim,  por  intercessão  da  rainha 
e instancias  do  papa  e de  alguns  príncipes  da 
Europa,  foi  trasladado  cm  1155  para  o convento 
da  Batalha,  e proprio  jazigo,  que  seu  pae  lhe 
havia  construído.  No  tumulo  tem  por  divisa  de 
uma  parte  a da  ordem  da  Jarreteira,  com  a le- 
tra d'ella,  e da  outra  umas  balanças  e uns  ramos 
de  azinheira  com  suas  bolotas  com  a letra  fran- 
ceza  Désir.  O seu  epitaphio  é o seguinte:  Agui 
jaz  0 infante  D.  Pedro,  filho  d'Elltey  D.  João  I, 
irmão  d’Elrei  D.  Duarte,  tio,  e sogro  d’ElEey  D. 
Afionso  V,  pae  da  Rainha  ü.  Izabel,  e d’ElRey 
D.  João  de  Chipre,  e de  D.  Pedro,  que  foy  eleito 
Rey  de  Aragão,  o qual  Infante  foy  morto  pelos 
Portuyuezes  na  batalha  de  Alfarroubeira,  e seu 
corpo  jouve  alguns  annos  sotterrado  na  Egreja  de 
Alverca,  e dahi  foy  trasladado  a esta  Real  Ca- 
pella,  onde  jaz.  A morte  de  D.  Pedro  fez  profun- 
da sensação  no  estrangeiro,  onde  todos  o estima- 
vam e respeitavam.  Era  realmente  uma  das  phy- 
sionomias  mais  notáveis  e mais  sympathicas  da 
Edade  Media.  Como  poeta,  foi  muito  apreciado 
na  península,  teve  em  Castella  relações  com  Juan 
de  Mena,  e com  elle  se  correspondeu  em  bellos 
versos  castelhanos.  Em  prosa  escreveu  um  livro 
de  philosophia  moral  intitulado  Da  virtuosa 
bemfeitoria,  que  dedicou  a seu  irmão  D.  Duarte. 
O seu  motto  era  Désir,  em  que  se  resume  incon- 
testavelmente 0 caracter  d’este  modelo  de  prín- 
cipes-, foi  a sua  vida,  coroada  por  tão  desditosa 
morte,  uma  constante  aspiração  para  o bem,  um 
constante  desejo  de  se  instruir,  de  se  melhorar, 
de  attingir  cmfiin  ao  ideal  de  todas  as  creaturas 
humanas.  Das  obras  escriptas  em  verso  pelo  in 
fante  D.  Pedro,  existem  impressas  as  suas:  Co- 
plas heclias  ...ay  mil  versos  con  sus  glosas  conte- 
nientes  dei  menosprecio  y contemplo  de  las  cosas 
fermosas  dei  mundo,  demonstrando  la  su  vana  bei 
dad;  d’esta  edição  existe  um  exemplar  na  Hiblio- 
theca  Nacional  de  Lisboa;  é feita  pelo  hespa- 
nhol  Antonio  D’urrea,  com  commentarios,  e dedi- 
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cado  a D.  Affonso  de  Aragão,  administrador 
perpetuo  do  arcebispado  em  Saragoça,  no  forma- 
to de  folio  e caracter  gothico,  sem  logar  nem 
anno  de  impressão;  na  bibliotheca  nacional  de 
Paris  existia  um  precioso  exemplar  das  trovas 
do  infante  D.  Pedro,  impresso  em  letras  gothi- 
cas,  sem  algarismos,  mas  com  reclamos.  Este 
exemplar  pertencera  á bibliotheca  da  abbadia  de 
Saint  Germain  des  Prés,  e estava  encadernado 
com  outros  opusculos.  São  attribuidas  ao  infante 
D.  Pedro  umas  redondilhas  em  louvor  de  Lisboa, 
os  quaes  transcreveu  Balbi  no  Ei-sai  Statistique, 
tomo  II,  pag.  VIII.  Parte  d'ellas  saiu  também  na 
Defensam  da  Monarchia  Lusitana,  por  fr.  Ber- 
nardlno  da  Silva,  tomo  II,  pag.  173.  A Carta  de 
singular  conselho,  que  enviou  a el-rei  D.  Duarte 
seu  irmão,  depois  que  foi  levantado  rei;  anda  nas 
Memórias  de  José  Soares  da  Silva,  tomo  I,  pag. 
374  a 379;  na  Historia  Genealógica  da  Casa 
Real,  tomo  V,  veem  publicadas  duas  Cartas  ao 
Duque  de  Bragança.  Cartas  dirigidas  á cidade  de 
Coimbra;  existem  no  archivo  da  camara  munici- 
pal da  mesma  cidade,  a saber:  Setenta  zatogru- 
phos  no  maço  intitulado  Carlas  originaes  dos 
infantes,  a que  João  Pedro  Ribeiro,  nas  Obser- 
vações Diplomáticas,  pag.  9,  dá  o uome  de  Papeis 
antigos.  Este  maço  foi  visto,  concertado  e coor- 
denado pelodr.  J.  C.  Ayres  de  Campos  em  1357, 
Tres  outras  cartas  acham-se  no  Livro  de  provi- 
sões e capitulas  de  cortes,  a foi.  7 e 14.  Sobre  o 
grande  vulto  historico  do  infante  D.  Pedro,  es- 
creveu 0 distincto  escriptor  e dramaturgo  Mar- 
celliuo  de  Mesquita  um  drauia  intitulado  O Re- 
gente, que  se  representou  nos  theatros  de  D.  Ma- 
ria 11  e D.  Amélia.  Para  a sua  biographia  póde 
vér-se:  Historia  de  Portugal,  de  Pinheiro  Cha- 
gas; Chronicade  D.  Afonso  F,  do  Ruy  de  Pina; 
Os  filhos  de  D.  João  I,  por  Oliveira  Martins, 
etc. 

Pedro  {D.)  Filho  do  infante  D.  Pedro,  duque 
de  Coimbra,  e de  sua  mulher,  D.  Izabel,  filha  do 
conde  de  Urgel.  Seu  pae  o nomeou  condestavel 
do  reino,  quando  falleceu  seu  tio,  o infante  D. 
João,  que  exercia  esse  elevado  cargo.  Quando  o 
duque  de  Coimbra  mandou  ao  condestavel  hespa- 
nhol  D-  Álvaro  de  Luna  algumas  tropas  para  o 
ajudarem  a subjugar  os  infantes  de  Aragão,  foi 
0 condestavel  D.  Pedro  que  ascommaudou.  Em 
Castella  grangeou  grande  sympathia,  e corno  era 
tão  illustrado  e amigo  da  poesia  como  seu  pae, 
foi  a elle  que  o celebre  poeta  castelhano  mar- 
quez  de  Santillana  dirigiu  a famosa  carta,  que 
é 0 mais  autigo  monumento  conhecido  da  histo- 
ria litteraria  em  llespanha,  porque  n’essa  carta 
lhe  explica  o progresso  e o desenvolvimento  da 
poesia  nas  Ilespanhas,  lhe  dá  conta  minuciosa 
dos  escriptores  anteriores  ao  século  xv.  Quando 
0 duque  de  Coimbra  se  viu  forçado  a deixar  a 
regencia  do  reino,  D.  Affonso  V arrancou  a D. 
Pedro  0 cargo  de  condestavel  para  o dar  a seu 
irmão  0 infante  D.  Fernando.  Travando-se  a lu- 
cta  aberta  entre  o rei  e o ex  regente,  o condes- 
tavel resistiu  ás  tropas  enviadas  contra  elle,  o 
depois  passou  por  Castella.  Ahi  o fôram  procu- 
rar os  catalães  para  lhe  ofiferecerem  a coroa  de 
Aragão.  Effectivamente  el-rei  D.  João  II  era 
muito  odiado  priucipalmente  depois  do  seu  pro- 
cedimento com  0 principe  seu  filho,  que  sacrifi- 
cou perfeitamente  ao  odio  da  madrasta.  Os  cata- 
lães que  adoravam  opriucipe,  ao  vêrem  n’o  mor- 
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to,  sublevaram-se,  depuzeram  D.  João  II,  e fo- 
ram offerecer  a coiôa  ao  coodestavel  D.  Pedro, 
que  era  por  sua  màe  neto  dos  condes  de  Urgel. 
1).  Pedro  foi,  mas  nada  pôde  fazer,  porque  falle- 
ceu,  segundo  consta,  envenenado  em  Barcelona 
a 2 ) de  junho  de  14ôt>. 

Pedro  {D.)  Infante,  filho  d’el-rei  D.  João  V e 
da  rainha  D.  Maria  Anna  d'Austria.  N.  em  Lis- 
boa a 19  de  outubro  de  1742,  onde  também  fal.  a 
29  de  outubro  de  1714. 

Pedro  (Álvaro  de).  Pintor,  que  segundo  diz 
Taborda,  no  seu  livro  Itegras  da  arte  de  pintura, 
era  o mais  antigo  dos  pintores  portuguczes,  de 
que  havia  noticia.  Florescia  pelos  annos  de  1450, 
o que  corresponde  ao  reinado  de  D.  AfiFonso  V. 
Vazari,  na  vida  do  padre  Taddeo  Bartolo,  diz 
que  a maneira  de  pintar  de  Pedro,  parecia-se 
com  a de  Taddeo,  que  comtudo  os  seus  tons  eram 
mais  claros  e as  suas  figuras  menos  caracteristi- 
C3S.  Alvaro  de  Pedro  executou  diversos  quadros 
em  Volterra,  em  Piza  e em  outras  cidades  da 
Italia. 

Pedro  (João).  Autor  d’uma  Arte  de  musica  pa- 
ra viola  franceza  com  regras  de  acompanhamento, 
publicada  em  Braga  cm  1839,  com  as  iniciaes 
J.  P.S.  L. 

Pedro  {Mestre).  Pintor,  que  parece  ter  si- 
do tarnbem  cosmographo  do  infante  D.  Henrique, 
Trabalhou  nas  obras  do  convento  da  Batalha. 

Pedro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Paio,  de  Anciães, 
conc.de  Amarante,  distr.  do  Porto. 

Pedro  Affonso.  Architccto  do  mosteiro  de 
Santa  Cruz  de  Coimbra,  em  1438,  no  reinado  de 
D.  Duarte. 

Pedro  Affonso  (D.)  Filho  illegitimo  do  conde 
D.  Henrique.  N.  cm  1106,  e fal.  em  Alcobaça  em 
1169.  Mostrou  se  um  dos  mais  valentes  cavallei- 
ros  portuguezes,  e combateu  com  a maior  intre- 
pidez ao  lado  do  seu  irmão  illegitimo  D.  Affon- 
so  Henriques.  Mandou-o  este  a França  como  em- 
baixador, e D.  Pedro  AfiFonso  ali  contrahiu  rela- 
ções de  amizade  com  S.  Bernardo,  que  por  tal 
fórma  o fascinou,  que  o principe,  voltando  a Por- 
tugal, foi  para  o convento  d’ Alcobaça  em  116.5,  e, 
apezar  de  se  não  ordenar  de  missa,  tomou  o habito 
e viveu  monasticamente.  Tres  annos  antes,  ten- 
do-se fundado  a ordem  militar  de  Aviz,  fôra  pe- 
lo legado  á latere  nomeado  primeiro  mestre  d’es- 
sa  ordem  no  anno  de  116i.  A ordem  era  então  de 
Evora,  e não  de  Aviz,  porque  em  Evora  tinha  a 
sua  séde,  mas  quando  D.  Pedro  entrou  em  Alco- 
baça elegeram  os  freires  Gonçalo  Viegas.  D.  Pe- 
dro AfiFonso  foi  sepultado  na  capella-mór  da 
egreja  do  referido  convento  d’Alcobaça. 

Pedro  Affonso  (D.)  Filho  illegitimo  de  D 
Affonso  III,  e de  quem  não  ha  outra  noticia  se- 
não a que  dá  o padre  D.  Luiz  Caetano  de  Lima, 
que  se  limita  a inseril  o na  lista  dos  filhos  ille- 
gitimos  d’este  monarcha. 

Pedro  Affonso  Filho  illegitimo  d’el-rei 
D.  Diniz,  que  se  não  deve  confundir  com  outro 
D.  Pedro,  também  filho  illegitimo  de  D.  Diniz, 
que  foi  0 famigerado  conde  de  Barcellos  (V.  este 
titulo)  Este  não  se  tornou  notável  Casou  com 
uma  senhora  chamada  D.  Maria  .Mendes. 

Pedro  Aillaud  {João).  Natural  de  Coimbra, 
filho  do  livreiro  francez  Jean  Pierre  Aillaud,  que 
veiu  estabeiccer-se  n'esta  cidade  na  segunda 
parte  do  século  xvin.  Fundou  em  Paris  no  anno 
de  1806  a livraria  portugueza  ainda  boje  exis- 


tente com  0 exclusivo  especial  de  livros  impres- 
sos em  lingua  portugueza.  Editou  varias  obras 
, de  grande  valor,  hoje  rarissimas  e muito  apre- 
! ciadas  pelos  bibliopbilos,  entre  as  quaes  citare- 
mos: a edição  dos  Lusíadas,  segundo  a edição  do 
Morgado  de  .\Iatheus,  um  volume  em  32.“,  1821;  a 
J Chronica  do  descobrimento  da  Guiné,  por  Azurara, 
segundo  0 manuscripto  conservado  na  Bibliothe- 
ca  Nacional  de  Paris;  o Jjcal  Conselheiro,  d’el-rei 
I D.  Duarte,  e o Cancioneiro  d'El-líei  D.  Diniz, 
I segundo  08  man  iscriptos  existentes  na  mesma 
bibliotheca;  foi  o editor  dos  primeiros  Dicciona- 
rios  franc  port.  eport-franc.,  de  Roqueto  e Fon- 
seca, do  Diccionario  port.-inglez  e iugUz-port.  de 
\ Fieira,  de  muitos  livros  destinados  á instrucção 
1 primaria  e secundaria  de  Portugal  e Brazil.  Fal- 
1 íeceu  em  1852,  ficando  sua  viuva  á testa  dalivra- 
' ria.  João  Pedro  Aillaud  teve  uma  irmã,  D.  Maria 
I Cecilia  Aillaud,  que  nasceu  em  Coimbra  cm  1780 
j onde  também  falleceu  em  1857.  Casou  com  M. 
Mathias  Fialho  de  Mendonça.  Cultivou  as  letras 
e deixou  publicada  na  Chronica  Litteraria  de 
Coimbra  a versão  da  Harmonia,  de  Lamartitie, 
intitulada:  Une  larme  de  consolation. 

Pedro  Aillaud  (Viuva  de  João).  Nasceu  em 
Paris  no  anno  de  1799  e era  filha  do  livreiro 
Caille,  editor  de  Voltaire;  casou  em  1817  com 
João  Pedro  Aillaud,  livreiro  portuguez,  e em 
1852  ficou  dirigindo  a livraria  fundada  por  seu 
marido;  de  1852  a 1862  passou  a firma  d’esta  ca- 
sa a ser  Viuva  J.  P.  Aillaud  Monlon  & C.*;  de 
1862  a 1882  foi  essa  firma  Viuva  J.  P.  Aillaud 
Guillard  & C.';  Madame  Aillaud  falleceu  em  1882 
deixando  a direcção  da  livraria  a seu  neto  JuIio 
Monteiro  Aillaud.  De  1852  a 1882,  sob  a dire- 
cção dc  Madame  Aillaud,  a livraria  conservou  a 
sua  especialidade  de  impressões  em  lingua  por- 
tugueza, tornando-se  notável  a publicação  do 
grande  diccionario  franc  port.  de  Castro  Freire, 
considerado  como  o melhor  d’aqucllas  linguas; 
também  editou  a traducção  dos  Lusíadas,  por  F. 
de  Azevedo  e varias  obras  didacticas.  Teve  duas 
I filhas,  uma  das  quaes  casou  em  Coimbra  com  o 
I dr.  Abilio  Affonso  da  Silva  Monteiro,  lente  da 
I Universidade;  d’es8e  casamento  nasceram  6 fi- 
I lhas  e tres  filhos,  sendo  estes:  Alberto  Monteiro, 

! tenente  coronel  de  artilharia,  Luciano  Monteiro, 

I advogado  e homem  de  Estado  e Julio  Monteiro, 

; actual  director  da  livraria  fundada  por  seu  avô 
I J.  P.  Aillaud. 

Pedro  Dias.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Con- 
I ceição,  de  Martim  Longo,  conc.  d’AIcoutim,  dis- 
' tr.  de  Faro. 

Pedro  Ferreiro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebas- 
I tião,  de  Souto  de  Aguiar  da  Beira,  concelho  de 
' Aguiar  da  Beira,  distr.  da  Guarda. 

Pedro  da  Maia  (Casal  de).  Na  freg.  de  Santa 
' Clara,  de  Alcaravella,  conc.  de  Sardoal,  distr.  de 
; Santarém. 

Pedro  IV  e de  Dona  Maria  II  (Medalha  de 
i D ).  V.  Liberdade  (Medalha  das  campanhas  da). 
j No  vol.  IV,  a pag.  181. 

Pedro  Miguel.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  d’Aju- 
j da,  da  ilha  do  Fayal,  concelho,  com.  e distr.  de 
Horta,  bisp.  de  Angra  do  Heroismo,  relação  dos 
I Açôrcs;  375  fog.  e 1:491  hab.  Tem  escolas  d’am- 
bos  os  sexos,  e est.  post.  Está  situada  á beira- 
mar,  em  terreno  elevado,  a NE  da  pov  da  Praia 
do  Almoxarife.  E’  fértil  em  generos  agricolas,  e 
tem  creação  de  gado.  Pertence  ao  commando  mi- 
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litar  dos  Açores,  e ao  distr.  de  recrut.  e res,  n.® 
25,  com  a séde  em  Angra  do  Heroísmo. 

Podro  Teixeira  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d’A- 
juda,  4.®  bairro  de  Lisboa. 

Pedro  Vaz.  Pov.  nr,  freg.  de  N.  S.*  da  Graça, 
de  Ega,  conc.  de  Condeixa  a-Nova,  districto  de 
Coimbra. 

Pedro  Zuica  Pov.  do  sobado  de  Cazemba,  na 
11.*  div.  do  conc.  de  Ambaca,  distr.  de  Loanda, 
prov.  do  Angola,  África  Occidental. 

Pedrões  Pov  na  freg.  de  S.  Paio,  de  Oleiros, 
conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro. 

Pedroga.  Pov.  na  freg.  de  S.Thiago,  de  Ca 
rapeços,  concelho  de  Barcellos,  distr.  dc  Bra- 
S‘'‘• 

Pedrogal  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel  e conc. 
de  Louzada,  distr.  do  Porto. 

Pedrogáo  Quinta  de  Pedrogão,  ou  Villa  Hol- 
tremaii,no  Pedrogáo,  propriedade  situada  proxi- 
mo  de  Alliandra,  defronte  da  Quinta  de  Subserra, 
entre  a estrada  que  de  Alhandra  vae  para  Arru- 
da dos  Vinhos,  e a estrada  de-A.  dos  Loucos,  na 
freguezia  deS.  Joào  dos  Montes,  no  concelho  de 
Villa  Franca  de  Xira;  produz  excdlente  uva  pa- 


va  a Penamacor,  e a 11  da  séde  do  conc.  O prior 
da  freg.  de  S.  Bento,  de  Penamacor,  apresentava 
0 cura,  que  tinha  82500  réis  de  côngrua  e o pé 
d'altar.  A terra  é fértil,  tem  caça,  e cria  muito 
gado  miudo.  Pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr. 

I de  recrut.  e res.  n.®21,  com  a séde  em  Castello 
' Branco.  ||  Pov.  da  freg.  de  Santa  Maria,  d’Alquei- 
j dào  da  Serra,  da  prov.  da  Extremadura,  conc.  e 
com.  do  Torres  Novas,  distr.  de  Santarém,  pa- 
I triarc.  de  Lisboa;  618  fog.  e 2:611  hab.  Está  si- 
j tuada  junto  d’uma  ribeira  affluente  do  rio  Al- 
' mendra.  Tem  agenciada  companhia  de  seguros 
j La  Union  y El  Fenix  Espanol,  fabricantes  de 
I azeite,  fabrica  de  papel,  pbarmacia,  philarmoni- 
I ca,  esc.  do  sexo  masc.  e est  post.  permutando 
malas  com  Torres  Novas.  Pertence  á 1.®  divisão 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  16,  com  a sé- 
de em  Lisboa.  A freg.  de  Alqueidão  da  Serra 
deixou  de  ser  assim  conhecida,  desde  que  trans- 
feriu a sua  séde  para  a impoitaute  pov.  de  S. 
Joào  Baptista,  de  Pedrogáo,  por  decreto  de  19 
j de  julho  de  l'<76.  ||  Povoações  nas  freguezias: 
Santo  Estevão  e conc.  de  Alemquer,  distr.  de  Lis- 
! boa.  lí  S.  Christovão,  de  Cabanas,  conc.  de  Car- 
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ra  embarque,  e excellente  vinho.  Pertenceu  ao 
dr.  Anfonio  Maria  Ribeiro  da  Costa  Holtreman, 
e actualmente  pertence  a seu  filho  visconde  de 
Alvalade,  dr.  Alfredo  Augusto  das  Neves  Hol- 
treman. 

Pedrogão.  Pov  e freg.  de  S.  Pedro,  da  prov. 
do  Alemtejo,  conc.  da  Vidigueira,  com.  de  Cuba, 
distr.  e bisp  de  Beja;  45J  fog.  e 1:813  hab.  Tem 
escolas  d’ambos  os  sexos,  est.  post.,  lagar  de  azei- 
te, Sociedade  dos  Operários  Agricolas  Fedroguen- 
ses,  theatro,  e Sociedade  Recreativa  Pedroqueme- 
A pov.  dista  16  k.  da  séde  do  conc.  e está  situa- 
da a 1 k.  da  margem  esquerda  da  ribeira  de 
O.lcarce,  a 7 da  margem  direita  do  Guadiana.  A 
mitra  apresentava  o cura,  que  tinha  150  alquei- 
res de  trigo,  c o pé  d’altar.  Pertence  á 4."  div. 
mil.  e ao  distr.  do  recrut.  e res.  n.®  17,  com  a sé- 
de em  Lagos.  ||  Pov.  c freg.  de  S.  Pedro,  da  prov. 
da  Beira  Baixa,  conc.  de  Penamacor,  com.  de 
Idanha-a-Nova,  distr.  de  Castello  Branco,  bisp. 
da  Guarda;  280  fog.  o 1:051  hab.  Tem  escolas 
d’ambos  os  sexos,  est.  post , produetores  do  cor 
tiça.  Está  situada  a 2 k.  da  margem  direita  da 
ribeira  de  Taliscas,  na  estrada  de  Idanha-a-No- 
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regai  do  Sal,  districto  de  Vizeu.  ||  S.  Miguel,  de 
Coimbrão,  conc.  e distr.  de  Leiria.  ||  Santo  Este- 
vão, de  Moldes,  conc.  de  Arouca,  distr.  de  Avei- 
ro. II  N.  S.*  da  Graça,  de  Vinha  da  Rainha,  con- 
celho de  Soure,  distr.  de  Coimbra. 

Pedrogão  Orando.  Villa  da  prov.  da  Extre- 
madura,  séde  de  conc.  e de  com.,  distr.  de  Lei- 
ria, bisp.  de  Coimbra,  relação  de  Lisboa.  Tem 
uma  só  freg.,  N.  S.*  d’ Assumpção.  Está  situada 
no  cume  d’uma  alta  serra  do  seu  nome,  corren- 
do-lhe ao  sopé  os  rios  Zezere,  antigamente  Mo- 
ron,  e Pera,  sobre  um  leito  angustiado  por  pene- 
dos 0 crivado  de  rochedos.  Fica  a 21  k.  do  Fi- 
gueiró  doa  Vinhos,  e a 6 da  capital  do  districto. 
O vigário  do  cabido  da  sé  de  Coimbra  apresen- 
tava 0 vigarí?),  que  tinha  302000  réis  e o pé  d’al- 
tar.  Segundo  o P.  Carvalho  da  Costa,  na  sua  Co- 
rographia  Portugueza,  uns  patrícios  romanos,  da 
familia  Petronia,  foram  os  fundadores  d’esta  vil- 
la, á qual  deram  o nomo  de  Petronia.  Parece  ter 
fundamento  esta  opinião  por  ser  uma  aguia  o 
brazão  d’armas  da  villa,  quando  os  romanos  ti- 
nham uma  aguia  por  insígnia,  que  esculpiam  em 
todos  0 seus  monumentos,  e pintavam  ou  borda- 
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vam  cm  todas  as  suas  bandeiras.  0 brazào  repre- 
senta uma  agfuia  olhando  para  o Sol,  tendo  por 
baixo  o rio  Zezere.  O nome  de  Petronia,  com  o 
decorrer  do  tempo,  veiu  a corromper-se  em  Pe- 
drogão.  O que  não  ofiFerece  duvida  é ser  a villa 
uma  povoação  antiquissima,  e que  já  existia  no 
tempo  dos  arabes,  sendo  então  importantissima, 
que  se  arruinou  e despovoou  durante  as  conti- 
nuas guerras  que  soíFrou,  travadas  entre  chris- 
tãos  e os  infiéis,  ficando  deserta  até  1176,  em  que 
D.  AfiFonso  Henriques  a mandou  reconstruir  e 
povoar,  dando  a em  seguida  a seu  filho  natural 
ü.  Pedro  AtFonso,  que  llie  deu  foral  em  fevereiro 
de  1206,  segundo  Franklin,  ou  em  1180,  como  diz 
0 P.  Carvalho  da  Costa  na  «Chorographia»  já  ci- 
tada. D.  AlFonso  II  confirmou  este  foral,  em 
Coimbra,  em  novembro  de  1217.  O P.  Carvalho 
diz  que  D.  AflFonso  III  também  o confirmou  em 
1250.  El-rei  D Manuel  deu  lhe  foral  novo,  em 
Lisboa,  a 8 de  agosto  de  1513.  ^ villa  era  muito 
visitada  pelos  nossos  primeiros  monarchas,  quan- 
do a corte  residia  em  Coimbra;  vinham  aqui  a 
grandes  caçadas  o gozar  os  ares  cxcellentes  d’es- 
te  sitio,  com  muitos  fidalgos  mais  intimos  da  cor- 
te e homens  aguerridos  para  os  campos  de  bata 
lha,  aqui  residentes.  O seu  donatario  era^  con- 
de de  Redondo,  e depois  foi  o marquez  de  Cas- 
tello  .Melhor,  os  quaes,  antes  do  regimen  consti- 
tucional, aqui  e n’outros  concelhos  exerciam  os 
poderes  jurisdiccionaes,  estando  a villa  sujeita  á 
corregedoria  de  Thomar,  a que  pertencia  ainda 
em  1832,  fazendo  parto  dos  35  concelhos  de  que 
se  compunha  a comarca.  Até  1835  teve  juiz  de 
fóra,  que  o era  também  de  Figueiró  dos  Vinhos, 
e capitão  mór,  sendo  os  funccionarios  do  conce- 
lho: dois  juizes  ordinários,  quatro  escrivães  e ta- 
belliães  do  judicial  e notas,  um  escrivão  da  ca 
mara,  um  escrivão  das  sizas,  um  juiz,  um  escri- 
vão dos  orphãos  e outros  empregados.  Pedrogão 
toi  cabeça  de  concelho,  e elevada  á categoria  de 
comarca  por  decreto  de  1.5  de  %ctembro  de  187',  a 
qual  foi  suprimida  assim  eomo  o concelho  por 
decieto  de  7 de  setembro  de  1895,  mas  o decre- 
to de  13  de  janeiro  de  1893  restaurou  a comarca 
e 0 concelho,  com  todas  as  freguezias  que  o cons- 
tituíam. A villa  possue  bons  edificios,  taes 
como  a casa  da  camara,  a estação  telegrapho- 
postal,  a casa  de  reclusão  para  vadios,  duas  egre- 
jas:  a matriz  e a Misericórdia,  um  hospital  e 7 
capellas:  Do  Calvario,  S.  iSebastião,  Senhora  da 
Conceição,  S.  João,  Santo  Amaro,  S.  Dionisio  c 
Senhora  doa  Milagres.  A casa  da  camara  é um 
bom  edificio,  construido  em  1860,  por  iniciativa 
de  Antonio  Venancio  David,  natural  d’esta  villa, 
que  foi  deputado,  e que  subscreveu  para  a sua 
construcção  com  680^000  réis.  Está  em  bom  es- 
tado de  conservação,  e tem  capacidade  para  o 
tribunal  judicial,  conservatória,  sala  de  sessões 
da  camara  e secretaria,  administração,  reparti- 
ção de  fazenda,  de  afilamentos,  cadeias,  escola  e 
habitação  do  'carcereiro.  A anteripr  casa  da  ca- 
mara fôra  destruida  por  um  incêndio.  Defronto 
d’este  edificio  encontra-se  o grande,  largo  da  De- 
veza,  que  é um  dos  logares  mais  importantes  pe 
las  lindas  construcçòes  que  o circumdam.  A egre- 
ja  matriz  é um  templo  majestoso,  cujas  aboba- 
das se  firmam  em  10  columnas  de  granito;  tem 
duas  sacristias  e 5 altares.  A entrada  é pela  ar- 
cada que  sustenta  a torre  que  lhe  fica  na  frente. 
A sua  fundação  é anterior  a 1466,  como  se  vô  do 
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livro  do  registo  de  provisões  da  camara,  n.°  16  a 
fl.  15,  de  9 de  janeiro  do  1802,  onde  se  transcre- 
ve uma  certidão  que  se  refere  á capella  de  S. 
José,  que  pertencia  a um  morgado,  e se  trans- 
mittiu  para  vários  herdeiros,  até  que,  por  falta 
de  successão  d’um  dos  possuidores,  passou  a fa- 
zer parte  .das  capellas  da  coroa,  pertencendo  ho- 
je á fabrica  da  egreja  com  as  outras  capellas 
u’ella  existentes,  e n’esse  documento  se  descre- 
vem algumas  regalias  que  a mesma  egreja  tinha 
ii’aquelle  anno  de  1466.  Jazem  ali  muitos  homens 
illustres,  segundo  se  vê  das  iuscripções  e bra- 
zões,  gravados  sobre  as  suas  campas.  A torre  foi 
construída  em  1553  pelo  seu  empreiteiro  Baltha- 
zar  de  Magalhães,  como  se  mostra  pelo  livro  das 
actas  da  camara  de  15(0-1558,  tendo  dentro  o 
relogio  parochial  e cinco  sinos.  Estes  sinos  fo- 
ram fundidos  e concertada  a mesma  torre  e or- 
gãos  por  uma  provisão  de  D.  João  V,  de  16  de 
março  de  173  >,  autorisando  para  esse  fim  o lan- 
çamento de  300Í000  réis  de  contribuição.  Como 
esta  importância  era  diminuta  para  a obra,  jun- 
taram se  7 morgados  que  u'essa  epoca  aqui  exis- 
tiam e com  alguns  capitalistas  e proprietários 
resolveram  nova  fundição  de  sinos  grandes  que 
denominaram  sino  bento  e svio  balão,  accrescen- 
tado  a cada  um  29  arrobas  de  metal,  e tendo  as- 
sistido á operação  da  fundição,  lançaram  no  me- 
tal em  estado  liquido  algumas  moedas  de  ouro. 
A egreja  da  .Misericórdia  foi  fundada  em  1470. 
Regula-so  pelo  compromisso  da  Misericórdia  de 
Lisboa,  na  parte  applicavel,  confórme  o alvará 
de  18  de  outubro  de  1806.  Tem  um  capital  supe- 
rior a 5:OOOíOÜO  réis  e bastantes  fóros.  Recebeu 
um  legado  de  Miguel  Leitão  de  Andrade  na  im- 
portância de  6ÜÍÍÓÜ0  réis  annuaes,  como  se  vê  do 
seu  testamento  com  a data  de  18  de  setembro  de 
1627.  Nos  últimos  annos  do  século  Xix  foi  con- 
templada no  testamento  de  Firmino  Lourenço  da 
Silva  com  um  importante  logado  em  apólices.  Es- 
tão annexos  á Misericórdia  o hospital  e a alber- 
gaVia  de  S.  Pedro.  No  sitio  mais  elevado,  chama- 
do 0 Penedo,  está  a torre  municipal  com  o relo- 
gio que  marca  a hora  official.  Foi  arrematada  a 
sua  construcção  em  3 de  novembro  da  1872  por 
Bernardino  Antonio  Jacinto.  A anterior terre, 
existente  no  mesmo  sitio,  havia-se  desmoronado 
no  começo  do  anno  de  1871.  Os  arredores  da  villa 
são  muito  pittorescos  pelos  frondosos  arvoredos  e 
alcantiladas  penedias,  que  se  estendem  pela  en- 
costa da  serra;  pelos  deliciosos  valles  que  os  dois 
rios  Zezere  e Pera  banham  e fertilizara,  e pela 
grande  quantidade  de  fontes  com  abundanciade 
boa  agua.  A 2 k.  de  distancia,  ao  sul  da  villa,  es- 
tá 0 convento  de  N.  S-*  da  Luz,  da  ordem  de  S. 
Domingos,  situado  na  parte  mais  escabrosa  da 
serra,  no  meio  d’uma  ladeira  que  desce  para  o 
rio  Zezere  acompanhada  de  penedia  e de  arvo- 
redo silvestre,  «tão  ingreme  e dependurada,  diz 
Fr.  Luiz  de  Sousa,  na  Historia  de  S.  Domingas, 
parte  2.*,  L.  6.®,  cap.  5.®,  pag.  391,  que  de  qual- 
quer parte,  que  se  olhe  para  baixo,  faz  tremôr 
nos  joelhos,  e medo  na  vista;  e cresce  o pavor 
com  a corrente  dedois  rios,  que  no  fundo  se  ajun- 
tam, que  são  o Zezere,  muito  poderoso  de  aguas, 
e 0 Pera  que  aqui,  como  é mais  pequeno  em  tu- 
do, entra,  e perde  o nome  n’elle,  e deixam  feito  um 
angulo  de  pedra  viva  por  baixo  do  Mosteiro:  de 
sorte  que  fica  como  cercado  de  ambos,  tendo  da 
mão  direita  o Pera  e da  esquerda  o Zezere.  E 
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cojno  cada  um  traz  graude  ímpeto,  e se  vem  fu- 
riosamente quebrando  por  entre  penhas,  e la- 
geas,  levantam  um'  medonho  ruido,  que  se  faz  ou- 
vi>  de  muito  longe;  quem  de  fóra  considera  a 
postura  do  mosteiro,  os  penedos,  e mattos  que  o 
cercam,  a profundeza,  e escuridade  com  que  nas 
raizes  dos  montes  se  apertam  os  rios,  o estrondo 
continuo  que  de  ambos  resuUam,  fazendo  conso- 
nância triste,  0 grosso,  e grave  do  mais  cauda- 
loso, com  0 agudo,  ou  menos  grave,  do  pequeno: 
quem  olha  para  as  serras,  de  que  vem  cercados, 
umas  ao  longe,  que  sobem  a se  esconder  nas  nu- 
vens, outras  ao  perto  mais  baixas. . . representa 
tudo  junto  aquelle  vasto  horror  que  os  Santos 
autigos  nos  deixaram  em  seus  escriptos  debuxa- 
do, dos  desertos  de  Scythia  de  Thebaida  » O con- 
vento foi  fundado  em  ll76  por  D.  Brites  Leitôa, 
natural  d’esta  villa,  e a instancias  d’um  frade  do- 
minicano, seu  parente,  pelo  que  os  Leitões,  de 
Pedrogào  Grande,  ficaram  sendo  padroeiros  do 
convento.  N’aquelle  sitio  existia  já  uma  capella 
autiquissima  da  mesma  invocação  de  N.  S.*  da 
Luz,  a qual  ficou  sendo  a egreja  do  convento,  até 
que  em  1560,  no  tempo  do  vigário  Fr.  Simão  de 
Santa  Maria,  se  construiu  a egreja  actual.  Para 
esta  obra  concorreu  Kaphael  Leitão  de  Andrade, 
da  familia  da  fundadora,  dando-lhe  boas  pro- 
priedades; a rainha  D.  Catharina,  viuva  de  D. 
João  III,  a rogo  de  Fr.  Luiz  de  Granada,  deu 
uma  esmola  de  3:000  cruzados;  outros  devotos 
também  concorreram  com  avultadas  esmolas.  O 
convento  foi  então  ampliado,  e passou  a ser  prio- 
rado, sendo  o seu  primeiro  prior  Fr.  Ântouio  de 
Caria.  Fr.  Luiz  de  Granada  viveu  n’cste  conven- 
to, e foi  abi  que  escreveu  todas  as  suas  obras, 
escolhendo  para  os  seus  trabalhos  um  sitio  no  fim 
da  cêrea,  ao  pé  d’uin  grande  penedo,  sobranceiro 
aos  dois  rios.  A este  sitio  se  ficou  depois  cha- 
maudo  Penedo  do  Granada.  Depois  da  extineção 
das  ordens  religiosas,  em  1834,  o convento  foi 
destruido,  e hoje  só  existem  as  antigas  paredes, 
pois  que  abateram  todas  as  construcçòes  de  ma- 
deira. A O da  villa,  e proximo  a ella,  está  um 
monte  de  fórina  pyramidal,  cercado  d’uma  mura- 
lha d’alvenaria,  do  lado  do  E,  e tendo  por  fortís- 
sima defeza,  do  O,  altos  rochedos  a prumo,  sobre 
0 Zezere,  de  accesso  impossível.  Parece  serem  , 
os  restos  d’alguma  fortaleza  importante  de  tem-  i 
pos  muito  remotos.  •)  monte  é formado  de  alcan-  I 
tiladas  penedias,  porém  como  é bastante  húmido, 
por  entre  os  fraguedos  nascem  e prosperam  ar- 
vores frondosas,  giestas  gigantescas,  loureiros, 
azereiros,  murta,  alecrim,  rosmaninho,  hervas 
inedicinaes,  e grande  variedade  de  flores  silves- 
tres, o que  torna  este  cabeço  sobremodo  formoso 
e pittoresco.  No  topo  do  outeiro  está  a capella 
de  N.  S.*  dos  Milagres,  que  segundo  a tradição 
é muito  mais  antiga  que  a de  N.  S.*  da  Luz,  sen- 
do a imagem  padroeira,  tauto  d’unia  como  d’ou- 
tra,  de  boa  esculptura.  D’este  sitio  se  desfrueta 
um  majestoso  panorama  e a medonha  profundi- 
dade do  rio  Zezerv;a  outra  margem  é formada 
também  por  um  monte  alpestre,  quasi  tão  alto 
como  0 da  8enhora  dos  Milagres.  Ao  outeiro,  on- 
de está  a capella, concorrem  os  povos  das  aldeias 
próximas,  juntando  se  famílias  em  alegres  pas- 
seios, pie  nies,  que  se  orgauisam  á sombra  das 
frondosas  arvores,  especialmente  nos  dias  da  fes- 
ta, que  se  realisa  em  setembro.  Também  d’aqui 
se  vê  a ponte  do  Cabril,  que  lhe  fica  ao  pé,  e 
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com  um  só  arco,  abrange  todo  o rio,  tendo  de  ca- 
da lado  um  arco  mais  pequeno,  por  onde  só  em 
tempo  de  cheias  correm  as  aguas.  Suppòe-se  que 
esta  ponte  fôsse  construída  antes  da  fundação  da 
monarchia,  no  tempo  dos  romanos.  Em  Pedrogão 
Grande  ha  professores  para  ensino  de  grammati- 
ca  latina  desde  a provisão  de  D.  Maria  1,  de  7 
de  fevereiro  de  1789.  Esta  aula  existiu  até  1863. 
Estes  povos,  que  tiveram  tradição  de  guerrei- 
ros, reuniram-se  com  os  seus  capitães  e alcaides, 
e devidamente  armados,  como  se  determinou  em 
sessão  da  camara  de  23  de  dezembro  de  1808,  ba- 
teram um  bando  de  francezes  que  vinha  pelas 
veredas  do  Cabril,  dos  lados  de  Pedrogão  Pe- 
queno, onde  haviam  queimado  algumas  casas,  de- 
pois de  saqueadas.  O sitio  escolhido  para  o ata- 
que foi  0 monte  da  S.*  dos  Milagres,  onde  os 
francezes  se  viram  obrigados  a fazer  uma  retira- 
da desastrosa.  Pedrogão  Grande  pertence  á 5.* 
div.  mil.,  10.*  brigada,  grande  circumscripçãomil. 
do  Centro,  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  15,  com 
a séde  em  Thomar.  Tem  escolas  d’ambos  os  se- 
xos, est.  post.  e telegr.  com  serviço  de  emissão  c 
pagamento  de  vales  do  correio  e telegraphicos, 
cobrança  de  recibos,  letras  e obrigações,  e servi- 
ço de  micommendas,  permutando  malas  com  a R. 
A.  N.-Thomar;  advogado,  notário,  medico,  phar- 
macias,  agencias  bancarias  e de  seguros,  hospe- 
darias, fabrica  de  sabão.  Sociedade  Recreativa 
União  Pedroguense,  Philarmonina  Pedroguense; 
mina  de  ouro;  feira  no  iargo  do  Conselheiro  Jo- 
sé Luciano  de  Castro,  de  23  a 25  dc  julho,  e na 
primeira  segunda  feira  de  cada  mez;  mercado  aos 
domingos.  Publicou  se  aqui,  em  1892,  o Campeão 
do  Vouga.  Em  1863  fundou-se  uma  banda  de  mu- 
sica, que  era  composta  das  pessoas  mais  gradas 
da  terra  A villa  possuiu  uma  fabrica  de  optimo 
ferro,  extrahido  d’uma  mina  que  ficava  proximo 
da  villa.  O território  d'este  concelho  é abundan- 
tíssimo em  todos  os  generos  agrícolas  do  nosso 
clima,  e n’elle  se  cria  grande  abundancia  de  ga- 
do de  toda  a qualidade.  Os  dois  r.os  Zezere  e 
Pera  fornecem  também  algum  peixe.  O concelho 
compõe-se  de  5 freguezias,  com  3:7  03  fogos  e 
13:623  hab-,  sendo  6:229  do  sexo  masc.  e 7:394 
do  fem.,  n’uma  superficie  do  23:506  bect.  As  fre- 
guezias são:  S.  Domingos,  de  Castanheira  de  Pe- 
ra, 5:31(1  hab,:  2:361  do  sexo  masc.  e 2:947  do 
fem  ; N.  S.*  da  Nazareth,  de  Coentral,  6?2  hab.: 
289  do  sexo  masc.  e 383  do  fem.;  N.  S.*  da  Gra- 
ça, de  Graça,  1:779  hab.:  847  do  sexo  masc.  e 
932  do  fem  ; N.  S.*  d’ Assumpção,  de  Pedrogão 
Grande,  4:304  hab.:  2:055  do  sexo  masc.  e 2:249 
do  fem  ; Santa  Catharina,  de  Villa  Facaia,  1:558 
hab.:  675  do  sexo  masc.  e 883  do  fem.  O princi- 
pal commercio  do  concelho  é azeite. 

Pedrogão  Pequeno.  V’illa  e freg.  de  S.  João 
Baptista,  da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e com. 
da  Certã,  distr.  de  Castello  Branco,  bisp.  de  Por- 
I talegre;  390  fog.  e 1:790  hab.  Tem  Misericor- 
I dia,  estação  postal.,  escolas  d'ambos  os  se- 
xos, medico,  {Hiarmacia',  romaria  a N.  S.*  da  Con- 
fiança, nos  dias  7 e 8 do  setembro.  A villa  dista 
11  k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  n’uma  po- 
sição muito  pittoresca,  sobranceira  ao  rio  Zeze- 
I re,  nas  proximidades  da  margem  do  mesmo  rio, 
quasi  em  frente  de  Pedrogão  Graude.  E’  povoa- 
' ção  muito  antiga;  chainava-se  antigamente  /V- 
I drogão  do  Crato  ou  Pedrogão  do  Priorado,  por  ser 
I uma  das  12  villas  do  grão-priorado  do  Crato,  ho- 
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je  anocxo  á Patriarchal.  Não  consta  que  ti- 
vesse foral  velho,  mas  D.  Manuel  deu-lhe  foral 
novo,  em  Lisboa,  a 20  de  outubro  de  1513.  O 
grão  prior  do  Crato  apresentava  o vigário,  que 
tinha  120  alqueires  de  trigo,  60  almudes  de  vi- 
nho, uma  carga  de  uva  preta,  dois  cantaros  de 
azeite  e 6^000  réis  em  dinheiro.  Dizem  ter  sido 
fundada  pelo  cônsul  romano  Aulo  Curcio,  150  an  • 
nos  antes  de  Christo.  Foi  tomada  pelos  arabes  a 
4 de  agosto  de  718,  e D.  Affouso  II  a conquistou 
aos  moiros  em  13  de  março  de  1116,  Além  da 
cgreja  matriz,  de  S.  Joâo  Baptista,  tem  mais 
quatro:  N.  S.*  da  Confiança,  N.  S.*  dos  Afflictos, 
Santo  Antonio  e S.  Sebastião.  Havia  também  a 
de  S.  Fagundo,  qne  está  boje  quasi  demolida.  ! 
Entre  esta  villa  e a de  Pedrogâo  Grande,  está  | 
sobre  o rio  Zezere  a ponte  de  Cabril,  toda  de 
cantaria  e de  tres  arcos.  Também  ha  outra  ponte,  I 
a do  Valle  da  Ursa,  nas  proximidades  de  Serna-  | 
che  do  Bomjardim.  O governo  mandou  construir 
em  1860  uma  estrada,  da  villa  a esta  ponte,  pois 
d’antes  era  impossivel  fazer-se  o trajecto,  a nào 
ser  a pé,  ou  a cavallo,  mas  com  muita  difficuldade. 

A villa  foi  séde  d’um  antigo  concelho,  que  se 
supprimiu  cm  1834;  tinha  então  camara  munici- 
pal, n’um  bom  edificio,  juiz  ordinário,  e os  res- 
pectivos escrivães.  Tem  Misericórdia,  ainda  re- 
gularmente rica,  apezar  de  em  tempo,  por  má 
administração,  lhe  ser  sequestrada  uma  verba 
importante,  ficando  reduzida  a pouco  mais  da 
quarta  parte  dos  seus  primitivos  fundos,  u hospi- 
tal, que  é mantido  pela  Misericórdia,  está  edifi- 
cado em  sitio  sobranceiro  á villa.  A uns  300  m. 
de  distancia  da  villa,  e n’uma  das  mais  altas 
montanhas  da  margem  esquerda  do  rio  Zezere, 
está  a egreja  de  N.  S.*  da  Confiança,  onde  an- 
nualmente  se  celebra,  no  mez  de  setembro,  uma 
das  melhores  festividades  do  districto.  A egreja 
é cercada  de  frondoso  arvoredo  silvestre,  que 
torna  o sitio  fresco  e delicioso  no  verão.  D’este 
ponto  se  descobrem  muitas  villas  e povoações. 

A egreja  é bonita  e tem  tres  altares,  tendo  no 
altar-mór  a imagem  de  Christo  Crucificado.  O 
fundador  da  egreja  foi  um  vigário  d’esta  villa 
chamado  João  da  Costa,  mas  ignora-se  em  que 
tempo  fôsse  edificada,  só  se  sabe  que  é muito  an- 
tiga. Ha  ali  uma  cruz  de  reliquias,  entre  as 
qiiacs  avulta  uma  do  Santo  Lenho,  que  se  expõe 
á adoração  dos  devotos  no  dia  da  Santa  Cruz.  A 
egreja  matriz  é um  templo  muito  vasto,  com 
duas  naves  e de  estylo  manuelino;  tem  5 altares, 
sendo  o altar-mór  de  subido  valor  artistico,  todo 
entalhado  e defraude  trabalho.  Os  outros  alta- 
res são  dedicaaos  ao  Espirito  Santo,  N.  S * do 
Patrocinio,  N.  S.*  das  Almas  e Coração  de  Je- 
sus. Ao  lado  esquerdo  da  egreja  está  a capella 
do  Sautissirao,  construida  ha  pouco  mais  de  dez 
annos,  e de  grande  elegancia.  Pedrogâo  Pequeno 
é uma  das  villas  do  districto  de  Castello  Branco 
que  mais  tem  progredido  ha  30  annos;  n’estes 
melhoramentos  notam  se  a magnifica  casa  da  es- 
cola, 0 cemiterio  novo,  a capella  de  Santa  Ma- 
gdalena,  a estrada  de  N.  S.*  da  Confiança,  e ou- 
tras obras.  O terreno  é fértil  em  generos  agri- 
colas.  A villa  pertence  á 5 * div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrut.  e reserva  n.“  15,  com  a séde  em  Tho- 
mar, 

Pedrogo.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Pedro 
da  Cova,  conc.  de  Gondomar,  distr.  do  Porto.  || 

S.  Pedro  e conc.  de  Penedono,  distr.  de  Vizeu. 


Pedrogollâes.  Pov.  na  frcg.  de  S.  Martinho, 
de  Sande,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.» 

Pedrogos.  Povoações  nas  freguezias:  Santa 
Marinha,  de  üriz,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de 
Braga.  ||  Santa  Maria,  de  Sobreposta,  conc.  c dis- 
tr. de  Braga. 

Pedrogueira.  Povoações  nas  freguezias:  S. 
Mainede,  de.  Matta  Moirisca,  conc.  de  Pombal, 
distr.  de  Leiria.  i|  S.  João  Baptista,  de  Pedrogâo 
Pequeno,  conc.  da  Certã,  distr.  de  Castello  Bran- 
co. 

Pedronhe.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Cathariua 
da  Serra,  conc.  e distr.  de  l^eiria. 

Pedrome.  Pov.  na  freguezia  de  S Thiago  do 
Bésteiros,  concelho  de  Tondella,  distr.  de  Vi- 
zeu. 

Pedronho  do  Freixo.  Pov.  na  freg.  do  Salva- 
dor, de  Serrazes,  conc.  de  S.  Pedro  do  Sul,  distr. 
de  Vizeu. 

Pedrosa.  Familia  da  Galliza,  que  passou  a 
Portugal  no  tempo  de  D.  Affonso  V.  As  suas  ar- 
mas são:  Em  campo  de  ouro  cinco  pedras  azula- 
das e de  sua  côr,  em  santor,  sobre  a do  meio  uma 
aguia  negra  estendida  armada  de  prata;  timbro 
a aguia  sobre  uma  pedra  como  no  escudo. 

Pedrosa  íP.  Joâo).  Jesuita,  que  missionou  em 
Salsete,  na  índia  e foi  reitor  no  collegio  de  Ka- 
chol.  N.  em  Coimbrão,  conc.  de  Leiria,  em  1616, 
fal.  em  Gôa  a 10  de  março  de  1672.  Escreveu: 
Soliloquios  divinos,  compostos  pelo  P.  Bernardi- 
no  de  Villegas,  da  Companhia  de  Jesus,  traduzi- 
dos em  lingua  bramene;  no  collegio  novo  de  S. 
Paulo  em  Gôa,  1640. 

Pedrosa  (Luiz  Rodrigues).  Medico  que  flores- 
ceu nn  século  xvii.  N.  em  Lisboa  em  1593;  fal. 
em  1673.  Foi  lente  na  Universidade  de  Salaman- 
ca. Escreveu  muitas  obras  em  latim,  mas  só  im- 
primiu a seguinte:  Selectarum philosophiae  et  me- 
dicinae  difficultatum  quae  in  philosophis  vel  omit- 
tintur  vel  negligentar  examinantur. 

Pedrosa  {Manuel  Alvares).  Genealogista.  N. 
em  Carenque,  perto  de  Bellas,  e fal.  a 16  d’agosto 
de  1707.  Acompanhou  como  secretario  o conde  de 
Soure,  quando  foi  embaixador  a França.  Dei- 
xou manuscriptos  vários  livros  de  Familia  e Ge- 
nealogias. 

Pedrosa.  Povoações  nas  freguezias:  S Thomé, 
de  Correlhã,  conc  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  0 Salvador,  de  Folgosa, 
conc.  de  Maia,  distr.  do  Porto.  ||  Santo  André,  de 
Souzello,  conc.  de  Sinfàes,  distr.  de  Vizeu. 

Pedrosas  Povoações  nas  freguezias:  Santa 
Eulalia  e conc.  de  Paços  Ferreira,  distr.  do  Por- 
to. II  N.  S.*  da  Graça,  de  Villa  da  Egreja,  conc. 
de  Sattam,  distr.  de  Vizeu.  ||  S Pedro  da  Cadei- 
ra e concelho  de  Torres  Vedras,  distr.  de  Lis- 
boa. 

Pedrosinha.  Pcv.  na  freguezia  de  N.  S.*  da 
Graça,  de  Villa  da  Egreja,  conc.  de  Sattam,  dis- 
tr. de  Vizeu. 

Pedroso.  Appellido  nobre,  cuja  familia  éd’este 
reino,  e que  teve  o seu  solar  na  aldeia  d’este  no- 
me, da  prov.  de  Traz-os-Montes  Ha  memória  d*es- 
ta  familia  desde  o tempo  de  D.  João  I,  na  pes- 
soa de  Kuy  Gonçalves  de  Pedroso.  As  suas  ar- 
mas são:  Em  campo  de  ouro  sete  lobos  de  púr- 
pura entre  duas  faxas  da  mesma  côr,  tres  em  ci- 
ma, tres  entre  as  duas  faxas,  e um  no  contra-che- 
fe, todos  andantes;  elmo  aberto,  d’aço;  timbre  um 
dos  lobos  das  armas,  com  uma  faxa  de  ouro  na 
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cspadua.  Outros  Pedrosos  trazem  por  armas:  Em 
campo  de  prata  5 crescentes  azues,  em  aspa, 
sendo  o do  meio  maior,  e sobre  elle  um  passaro 
de  prata.  Ainda  outros  usam:  £m  campo  de  pra- 
ta 5 coticas  de  púrpura,  e entre  quatro  lobos  ne- 
gros. Todos  0 mesmo  elmo  e escudo;  mas  n'estes 
últimos  o timbre  é um  lobo  negro. 

Pedroso  {Antonio  J^uarte).  Vice  almirante.  N. 
cm  19  de  junbo  de  1834,  fal.  a 3 de  outubro  de 
1!‘04.  Era  filho  de  Francisco  Pedroso.  Assentou 
praça  como  aspirante  de  marinha  em  ?0  de  se- 
tembro de  1817,  sendo  promovido  á 2 * classe  em 
27  de  julho  de  1850;  á 1.*  classe  em  20  de  maio 
de  1851;  a guarda-marinha  em  6 de  outubro  de 
1853;  a 2.“  tenente  em  18  de  setembro  de  1856;  a 
tenente  em  17  de  julho  de  1866;  a capitão- tenen- 
te em  1 de  dezembro  de  1875;  a capitão  de  fra- 
gata em  12  de  julho  de  1881;  a capitão  de  mar 
e guerra  ein  19  de  abril  de  1888;  acontra  almi 
rante  em  17  de  fevereiro  de  1895,  e avico-almi- 
rante  em  7 de  fevereiro  de  1901.  Em  25  de  julho 
de  1904  passou  ao  quadro  auxiliar  por  ter  attin- 
gido  0 limite  de  edade.  Exerceu  as  seguintes 
commissòes  em  terra:  promotor  e presidente  dos 
conselhos  de  guerra,  chefe  de  repartição  fiscal 
de  fazenda  de  marinha,  presidente  da  commis- 
são  de  administração  de  marinha,  director  dos 
serviços  fabris  e inspector  do  Arsenal  de  .Mari- 
nha, chefe  do  departamento  maritimo  do  centro, 
vogal  do  Conselho  Superior  de  Justiça  Militar, 
major-general  da  armada,  membro  do  Conselho 
Superior  de  Marinha,  vogal  da  commissão  en- 
carregada de  propor  as  alterações  na  ordenança 
geral  da  armada,  e da  commissão  encarregada  de 
emittir  e dar  parecer  sobre  o relatorio  da  com- 
missão ingleza  que  examinou  as  alterações  no  re  ■ 
gulamcnto  para  prevenir  os  abalroamentos  no 
mar,  indicados  na  conferencia  internacional  ma- 
ritima  de  Washington,  vogai  da  commissão  en- 
carregada de  dar  parecer  sobre  a utilidade  pra- 
tica de  regulamentar  as  vozes  do  commando  das 
fainas  de  bordo,  como  indicava  o projecto  elabo- 
rado pelo  capitão-tenente  Antonio  de  uliveira 
Andréa,  vogal  da  commissão  encarregada  de  for- 
mular umas  instrucçõ^^s  para  o Arsenal  da  Mari- 
nha, vogal  da  commissão  pa  a estudar  e indicar 
as  installações  necessárias  a fazer  no  local  esco- 
lhido para  construcçães  e reparações  d’uma  es- 
quadra. Foi  também  presidente  da  commissão  en- 
carregada de  examinar  e dar  parecer  sobre  a 
corveta  Jiainha  de  Portugal,  as  canhoneiras  Te- 
jo, Cuanza  e Douro,  e do  transporte  Pero  d'A~ 
lemquer.  As  ?uas  commissões  no  mar  fôram:  A 
viagem  a Inglaterra  e a Barcelona  no  couraçado 
Vasco  da  Gama,  viagem  a Philadelphia  no  trans- 
porte índia,  á ilha  de  S.  Miguel  no  transporte 
AJrica  e a .Macau  conduzindo  tropas.  Serviu  co- 
mo official  de  guarnição  nos  seguintes  navios  de 
guerra;  fragata  D.  Fernando,  corvetas  Duque  da 
Terceira,  Porto  e D.  João  I;  nau  Vasco  da  Ga- 
ma; vapores  Conde  do  Tojal  e Infante  D.  Luiz; 
brigue  Villa  Flôr,  vapor  Mindello,  corveta  Sa- 
gres e transporte  índia,  e commandou  os  vasos 
de  guerra:  canhoneira  liio  Minho,  escunas  lia- 
rão de  Lazarim  e Venus;  vapor  Ijynce,  hiates 
Conde  de  Penha  Firme  e Cesar;  transportes  índia 
e África,  couraçado  Vasco  da  Gama  e divisão  de 
reserva.  Foi  louvado  pelo  cuidado  e dedicação 
na  commissão  de  conduzir  na  fragata  D.  Fer- 
nando i ilha  da  Madeira  a imperatriz  D.  Ame- 
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lia  e a priuceza  sua  filha  em  agosto  de  1852,  cs- 
merando-se  em  lhe  tornar  a viagem  o menos  pe- 
nosa possivel,  procurando  com  solicitude  e por 
todos  os  meios  ao  seu  alcance  desempenhar  o 
serviço  de  navegação  pelo  modo  que  menos  pu- 
désse  incommodar  as  augustas  senhoras;  pela 
I maneira  como  desempenhou  os  seus  deveres  mi- 
I litares,  distinguindo-se  no  combate  contra  os  pi- 
I ratas  que  infestavam  os  mares  proximos  a Ma- 
I cau,  aprezando,  na  flotilha  do  commando  do  l.“ 

I tenente  Scarnichia,  dez  embarcações,  destruindo 
\ seis  e queimando  duas  povoações,  onde  os  refe- 
i ridos  piratas  se  acoitavam;  pelos  serviços  presta- 
dos á corveta  franceza  Prinvogt  por  oceasião  do 
encalhe  em  Simon’s  Bay,  pelo  bom  serviço  que 
prestou,  conduzindo  a seu  bordo  de  Inglaterra 
para  Lisboa  o fallecido  rei  D.  Carlos,  sendo  ainda 
principe  real;  pelo  asseio,  proficiência  e disci- 
plina a bordo  do  couraçado  Vasco  da  Gama,  na 
viagem  com  el-rei  D.  Luiz  a portos  estrangeiros 
I pela  promptidão  com  que  enviou  os  soccorros  pa- 
I ra  acudir  a um  incêndio  que  se  manifestou  em 
j Cacilbas  no  dia  4 de  outubro  de  1890.  Foi  louva- 
do também  em  portaria,  pelas  ordens  dadas  para 
aprestar  seis  navios  de  marinha  de  guerra  na- 
I cional,  sendo  cumpridas  em  devido  tempo,  ape- 
zar  dos  imprevistos,  marcando  este  facto  u na  ex- 
traordinária demonstração  de  zelo  e actividade. 
Fôram  importantes  as  campanhas  a que  se  refe- 
re a portaria  acima  citada.  Tanto  no  ataque  e 
aprezamento  das  forças  navaes  do  pirata  Apack 
no  rio  Yung-Kiang,  como  no  combate  em  18L5 
n’uma  flotilha  de  15  lanchas  e um  vapor  contra 
os  piratas  que  infestavam  os  mares  proximos  do 
Macau,  Duarte  Pedroso  patenteou  o seu  valor  e 
a sua  elevada  competência  technica.  Duarte  Pe- 
droso possuia  a carta  de  conselho;  foi  ajudan- 
te de  campo  honorário  d’el-rei  D.  Luiz  e do  fal- 
lecido rei  D.  Carlos;  era  cavalleiro,  official,  com- 
meudador,  grande  official  e gran-cruz  da  ordem 
de  S.  Bento  d’Aviz,  cavalleiro  e official  da  da 
Torre  e Espada.  Também  possuia  as  medalhas  de 
I ouro  e de  prata  de  serviços  no  ultramar,  a de 
I ouro  de  comportamento  exemplar,  e as  de  prata 
I de  valor  militar,  bons  serviços,  e comportamento 
' exemplar. 

Pedroso  ( Fernando  Antonio  d' Almeida).  V.  Al- 
I meida  Pedroso. 

I Pedroso  (i^r.  iYanctíco/ Membro  da  Congro - 
< gação  do  Oratorio,  e natural  de  Lisboa.  Fal.  a 8 
, de  janeiro  de  1719.  Foi  confessor  de  D.  João  V e 
i qualificador  do  Santo  Officio.  Deixou  publicada: 
Èxhortação  dogmatica  contra  a perfidia  judaica 
. feita  aos  rios  penitenciados  no  auto  publico  da 
I fé  que  se  celebrou  na  praça  do  Rocio  de  Lisboa 
em  9 de  julho  de  1713.  Manuscripta  ficou  a se- 
guinte obra:  De  incarnatione  divt  verbi. 

I Pedroso  (José  Antonio  de  Arantes)  V.  Arantes 
I Pedroso,  no  Portugal,  vol.  I,  pag.  641  e 642. 

Pedroso  (Manuel  de  Moraes).  Compositor  de 
musica  estabelecido  no  Porto  no  meado  do  século 
' XVIII.  N.  em  Miranda,  e em  1750  ainda  vivia.  Pu- 
blicou 0 seguinte  o livro:  Compendio  musico,  ou 
Arte  abreviada,  em  que  se  contem  as  regras  mais 
, necessárias  da  cantoria,  acompanhamento  e con- 
traponto, Porto,  1751.  Em  1769  imprimiu-se  2.* 

1 edição  também  no  Porto. 

Pedroso  (Sebastião  José).  Chefe  de"  reparti- 
ção do  Trihunal  do  Thesoaro  Publico,  e escri- 
ptor.  N.  em  1810;  ignora-se  a data  do  fallecimen- 
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to.  Collaborou  em  diversos  joruaes  litterarios 
assigoando-se  com  as  iniciaes  S.  J.  P.  Escreveu: 
Itinerário  de  Lisboa  a Vianna  do  Minho,  e aos 
concelhos  do  districto  em  com  missão  do  Thesouro, 
e de  Vianna  do  Minho  a Lisboa,  e outros  ap  mta- 
mentos,  Lisboa,  1841;  Breves  memórias,  ou  noticia 
ácêrca  do  descobrimento  dos  extravios  de  direitos 
da  Alfândega  das  Sete  Casas,  escripta  por  um 
curioso,  Lisboa,  1851;  liesposta  que  o chefe  de  re- 
partição graduado  do  ministério  da  Jazenda  Se- 
bastião José  Pedroso,  dá  ao  folheto  publicado  pe- 
lo conselheiro  Antonio  de  Sousa  Pinto  Magalhães, 
director  da  Alfandega  das  Sete  Casas,  na  parte 
em  que  se  refere  ao  visitador  que  em  18 19  foi 
mandado  pelo  governo  áquella  casa  fiscal,  Lis- 
boa, 18.51;  Exposição  áctrca  do  conjlicto  entre  0 
chefe  da  2.‘  repartição  da  direcção  geral  de  con- 
tabilidade do  ministério  da  fazenda  Sebastião  Jo- 
sé Pedroso  e o conselheiro  director  geral  da  mesma 
direcção  Luiz  de  Sousa  Fonseca  Junior,  Lisboa, 
1874. 

Pedroso  (Zofimo  Consiglieri).  Professor  e di- 
rector do  Curso  Superior  de  Letras,  presidente 
da  Sociedade  de  Geographia  de  Lisboa,  socio  ef- 
fectivo  da  Academia  Keal  das  Sciencias,  escri- 
ptor,  etc.  N em  Lisboa  a 10  de  março  de  1851, 
sendo  filho  do  medico  Zofimo  Pedroso  da  Silva, 
que  foi  um  dos  mais  valiosos  membros  do  partido 
progressista,  e parente  do  engenheiro  José  Vi- 
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ctorino  Damasio.  O appellido  Consiglieri  proce- 
de de  sua  mãe,  senhora  de  origem  italiana.  Tendo 
feito  os  seus  estudos  preparatórios,  seguiu  o Cur- 
so Superior  de  Letras,'  principiando  a collabo- 
rar  nos  jornaes  de  Lisboa  em  1871,  revelando 
desde  logo  as  brilhantes  qualidades  que  tão  dis- 
tincto  logar  lhe  deviam  dar  na  litteratura  nacio- 
nal. Da  parte  da  mythographia  e superstições 
populares  publicou  o resultado  das  suas  investi- 
gações acompanhado  de  eruditas  analyses  criti- 
cas, no  jornal  scientifico  O Positivismo  c nas  re- 


vistas cspeciaes  que  se  publicavam  em  França  e 
Inglaterra.  Alguns  d’esses  artigos  são  escriptos 
em  francez  e em  inglez,  linguas  que  o douto  pro- 
fessor muito  de  perto  conhece.  Filiado  no  parti- 
do republicano,  ao  qual  durante  muitos  annos 
prestou  0 valioso  concurso  da  sua  actividade  e 
do  seu  talento,  traduziu  e prefaciou  a Historia 
da  Revolução  Franceza,  de  Ernesto  Hamel,  pu- 
blicada em  Lisboa  pelo  conhecido  propagandista 
Carrilho  Videira,  e escreveu  e dirigiu  a publica- 
ção d'uma  série  de  folhetos  populares  que  cons- 
titue  a Bihliotheca  de  propaganda  democrática 
que  teve  grande  exito,  espalhando-se  facilmente 
por  todo  0 paiz.  Alguns  dos  folheto.s,  que  compõem 
essa  Bibliotheca,  distinguem-se  pelo  brilho  e ele- 
gância do  estyío,  como  sejam,  por  exemplo,  os 
que  se  referem  á historia  do  movimento  liberal 
no  nosso  paiz,  á reacção  religiosa,  ao  grande  tri- 
buno José  Estevão,  etc.  Concorrendo  a uma  ca- 
deira do  Curso  Superior  de  Letras,  foi  n’ella 
provido  em  seguida  a um  concurso  brilhantíssi- 
mo. A these  que  apresentou  ao  jury,  denominada 
A constituição  da  familia  primitiva,  é um  tra- 
balho de  grande  valor.  Espirito  muito  liberal  e 
enthusiasta  pelo  derramamento  das  idéas  repu- 
blicanas, tomou  parte  activa  nos  trabalhos  de 
propaganda  do  seu  partido,  sendo  um  dos  funda- 
dores do  Club  de  propaganda  democrática  do  nor- 
te. Nos  comicios  e reuniões  políticas  que  mais 
activamente  se  realisaram  em  seguida  á celebra- 
ção do  centenário  de  Camões,  revelou-se  um  ora- 
dor de  grandes  qualidades,  pela  facilidade  com 
que  expendia  as  suas  idéas  e pelo  brilho  littera- 
rio  que  imprimia  aos  seus  discursos.  A popula- 
ridade que  então  adquiriu,  alliada  aos  seus  gran- 
des merecimentos,  levou-o  ao  parlamento,  sendo 
eleito  deputado  por  Lisboa.  O orador  que  tanto 
se  destacara  nos  comicios,  brilhantemente  se  af- 
firmou  nas  pugnas  parlamentares,  proferindo 
muitos  discursos  notáveis  que  a camara  ouviu 
com  prazer  e respeito.  Na  casa  da  Associação  dos 
Jornalistas  de  Lisboa  realisou,  ha  annos,  uma  sé- 
rie de  conferencias  sobre  As  grandes  épocas  da 
historia.  Com  este  titulo  publicou  em  volume  as 
que  especialmente  se  referem  ao  Mundo  orien- 
tal. Publicou  também,  para  o ensino  secundário, 
um  Compendio  de  historia  universal,  editado  no 
Porto.  O illustre  escriptor  conhece  também  os 
idiomas  do  norte,  falando  com  abundancia  e gos- 
to 0 russo,  lingua  que  poucas  pessoas  conhecem 
entre  nós.  Sobre  a litteratura  russa  realizou  tam- 
bém 0 erudito  professor  uma  série  de  conferen- 
cias, a que  a imprensa  se  referiu  com  o maior 
elogio.  Além  das  obras  citadas,  publicou  mais  as 
seguintes:  Compendio  de  historia  universal;  Ma- 
nual de  historia  universal;  Estudos  de  mythogra- 
phia portuguesa;  Contribuições  para  uma  mytholo- 
gia  popular  portuguesa;  Tradições  populares  por- 
tuguesas; Contribuições  para  um  cancioneiro  e ro- 
manceiro popular  português;  Portuguese  Folk-Ta- 
ies,  contos  populares  portuguezes;  De  quelques  for- 
mes du  mariage  populaire  en  Portugal;  Paginas 
dos  vinte  annos,  política  e litteratura;  Ensaios  cri- 
ticos;  Croyances  et  superstitions  du  peuple  portu- 
gais; Contes poptdaires  por tttgais;  Contos  de  fadas; 
Compendio  de  historia  do  commercio  eda  navega 
ção,  etc. 

Pedroso.  Pov.  e freg.  de  S.  Pedro,  da  prov.  do 
Douro,  conc.  de  V.  N.  de  Gaia,  com.,  districto  e 
bisp.  do  Porto;  1:438  fog.  e 6:063  hab.  Tem  es- 
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colas  d’ambo8  os  sexos,  medico,  pharmacias,  fei- 
ra ás  quartas-feiras,  no  largo  dos  Carvalhos.  Es- 
tá situada  na  margem  esquerda  do  rio  Douro,  a 
9 k.  da  séde  do  concelho.  O real  padroado  apre 
sentava  o reitor,  que  tinha  40^000  réis  e o pé 
d’altar.  E'  uma  das  mais  antigas  treguezias  de 
Portugal;  foi  villa  e couto  do  mosteiro,  com  ca 
mara  e justiças  próprias.  Foi  D.  AfFonso  Henri- 
ques que  0 coutou  cm  1128,  por  700  livras  que  o 
mosteiro  lhe  deu-  O mosteiro,  duplex,  hene  iicti- 
no,  de  Pedroso,  era  um  dos  mais  ricos  de  Portu- 
gal, e foi  fundado  nos  fíns  do  século  ix  por  Ero, 
e sua  mulher  Adosinda.  Foi  ahhade  commenda- 
tario  do  convento  fr.  Pedro  Julião,  que  depois 
foi  0 papa  João  XXL  Em  156’,  tendo  fallecido 
0 ultimo  commendatario  de  Pedroso  e havendo 
muitos  pretendentes  á succcssão  da  commenda, 
0 cardeal  D.  Henrique,  então  regente  do  reino, 
aproveitou  o ensejo  para  supprimir  o convento, 
ficando  a sua  egreja  servindo  de  matriz  da  fre- 
guezia,  como  sempre  o fôra,  o mosteiro  para  re- 
sidência do  parocho,  a cêrea  para  passaes,  e to- 
das as  rendas  e fóros  para  o collegio  dos  jesui- 
tas  de  Coimhra.  Quando  em  17ó9  foi  expulsa  a 
Companhia  de  Jesus,  as  mesmas  rendas  passaram 
para  a coroa.  A egreja  é de  architectura  gotbica. 
Pedroso  pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crut.  e res.  n.®  6,  com  a séde  no  Porto  Publicou- 
se  ali  0 Jornal  dos  Carvalhos,  3 de  agosto  de 
1889.  li  Povoações  nas  freguezias:  S.  Thiago,  de 
Amorim,  conc.  de  Povoa  de  Varzim,  districto  do 
Porto.  II  S.  Bartholomeu,  de  Rego,  conc.  de  Ce- 
lorico  de  Basto,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Thiago,  de 
Roufe,  conc.  de  Guimarães,  do  mesmo  districto. 
II  Pov.  da  freg.  de  Sauta  Catharina,  no  conc.  do 
mesmo  nome,  archipelago  e provincia  de  Cabo 
Verde,  África  Occidental. 

Pedrosos  Pov.  na  freguezia  de  N.  S.*  da  Con- 
ceição, de  Vermoil,  concelho  de  Pombal,  distr. 
de  Leiria. 

Pedrouços.  Estação  balnear  situada  na  freg. 
de  Belem  e 4.®  bairro  de  Lisboa.  No  tempo  dos 
banhos  costuma  ser  muito  concorrida-  E’  n'esta 
povoação  que  está  a torre  de  S.  Vicente  de  Be- 
lem, notável  monumento  construido  no  século 
XVI.  Também  existem  aqui  as  quintas  dos  mar- 
quezes  da  Ribeira  Grande  e do  duque  doCada- 
val.  Foi  em  terras  pertencentes  a estes  fidalgos 
que  se  organisou  um  elegante  hypodromo,  onde 
se  realisaram  corridas  de  cavallos.  Pedrouços 
tem  estação  do  caminho  de  ferro  na  linha  de 
Cascaes,  entre  a de  Algés  e o apeadeiro  do  Bom 
Successo.  II  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do  O’,  de 
Aguas  Santas,  concelho  da  Maia,  distr.  do  Por- 
to. 

Pedrulha.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Mar- 
tinho,  de  Casal  Comba,  conc.  da  Mealbada,  dis- 
tr. de  Aveiro.  Tem  correio  com  serviço  de  posta 
rural.  ||  Fov.  na  freg.  de  Santa  Cruz,  conc.  e dis- 
tr. de  Coimbra. 

Pedrulhelra  Povoações  nas  freguezias:  S. 
Lourenço,  de  Carvide,  conc.  e distr.  de  Leiria. 

II  N.  S.*  do  Rosário,  de  Marinha  Grande,  do  mes- 
mo conc.  e districto. 

Pedrulhos  Pov.  na  freguezia  de  S.  Lourenço, 
de  Montaria,  conc.  e distr.  de  Vianna  do  Castél- 
lo. 

Pedrunbos  Ribeira  que  nasce  ao  S de  Gfa- 
dil,  junto  da  pov.  de  Juremcllo  e Serreira,  e pas- 
sando era  Freixoeira  recebe  a ribeira  de  Nova 
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com  6 k.  e na  freg.  de  Turcifal  e de  Caparosa 
com  4 k.  e reune  ao  Sizandro  com  perto  de  15  k. 
V.  Gradü. 

Pêga.  Pov.  e freg.de  N.  S-*  da  Conceição,  da 
prov.  da  Beira  Baixa,  conc.,  com  , distr.  e bisp. 
da  Guarda;  20  > fog.  e 827  hab.  Tem  correio  com 
serviço  de  posta  rural,  e dista  L>  k.  da  séde  do 
conc.  Está  situada  nas  proximidades  da  margem 
esquerda  do  rio  Côa,  na  estrada  da  Guarda  ao 
Sabugal.  O prior  da  freg.  de  Faia  apresentava  o 
cura,  que  tinha  GíOOO  réis  de  côngrua  e o pé  d’al- 
tar.  A terra  é fértil;  cria  muito  gado,  e tem  abun- 
dancia  de  gado.  Pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  dis- 
tr. de  recrut.  e res.  n.®  12,  com  a séde  em  Tran- 
coso. II  Povoações  nas  freguezias:  S-  Lourenço, 
de  Alhos  Vedros,  conc.  da  Moita,  distr.  de  Lis- 
boa. II  S.  João  Baptista  e conc.  de  Villa  do  Con- 
de, distr.  do  Porto.  ||  Rio  do  distr.  da  Guarda,  que 
nasce  ao  S do  Lamegal,  no  monte  Jarmello,  corre 
ao  N,  passa  a O de  Pinbel,  e entra  na  ribeira 
das  Cabras  depois  de  25  k.  de  curso. 

Pègada.  Povoações  nas  freguezias:  Santa  Ma- 
ria, de  Adoufe,  conc.  e distr.  de  Braga.  ||  Santa 
Maria  da  Castello  e concelho  de  Tavira,  dis- 
tr. de  Faro. 

Pégada  de  Baixo  e Pégada  de  Cima.  Duas 
povoações  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Azurem,  con- 
celho de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Pégada  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de  Sei- 
dões,  conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga. 

Pegadas.  Appellido  nobre,  e a familia,  que  pri- 
meiro 0 usou,  era  da  cidade  de  Eivas,  onde  insti- 
tuiu morgado  Fernando  Estevão  Martins  Pegado, 
vassalo  d’el-rei  D.  AflfonsoIV.  Este  appellido  foi 
procedido  d’uma  alcuuha,  e estendeu-se  por  mui- 
tas povoações  do  reino  e conquistas.  Tem  por 
armas:  Era  campo  de  ouro,  quatro  coticas  de  púr- 
pura em  banda;  timbre,  tres  settas  de  prata  com 
hastes  de  ouro,  empennadas  de  púrpura,  e ata- 
das em  roquete,  com  fita  da  mesma  côr. 

Pegado  (Affonso  Ribeiro).  Poeta  de  certa  no- 
toriedade no  seu  tempo.  Viveu  em  Madrid,  em 
principies  do  século  xvi,  esteve  e poetou  em  Lis- 
boa, mas  os  seus  trabalhos  poéticos,  geralmente 
desconhecidos,  não  foram  reunidos  em  volume. 
A bibliographia  portugueza  quasi  desconhecia 
0 poeta.  Deu-se  o sr.  dr.  Sousa  Viterboao  louvá- 
vel trabalho  de  colligir  e annotar  as  poesias  de 
Pegado,  que  se  lhe  depararam  dispersas  em 
obras  de  outros  escriptores,  e estampando  as  em 
1906  n'um  opusculo,  acoropanhou-as  de  annota- 
ções  criticas  e dos  apontamentos  que  pôde  colbôr 
sobre  a personalidade  do  poeta. 

Pegado  (Luh  Porphyrio  da  Motta).  General 
de  divisão,  lente  da  Escola  Polytechnica,  do  Real 
Collegio  Militar,  do  Lyceu  Nacional  de  Lisboa 
e do  Instituto  Industrial  e Commercial,  onde 
também  foi  director;  socio  da  Academia  Real  das 
Scie.ncias;  etc.  N.  em  Lisboa  a 9 de  agosto  de 
1831,  onde  também  fal.  a 5 de  maio  de  1903.  Era 
filho  do  Sebastião  Antonio  Pegado,  capitão-te- 
nente da  armada  real,  e de  sua  mulher,  D.  Joa- 
quina  Thereza  de  Andrade  e Silva  Pegado.  Foi 
alumno  do  Real  Collegio  Militar,  cujo  curso  ter- 
minou em  29  de  agosto  do  1819,  c a 30  d’esse 
mez  e anno  assentou  praça  no  regimento  de  in- 
fantaria n.®  10,  sendo  promovido  a alferes  em  29 
de  abril  de  1851;  a tenente  em  29  de  novembro 
de  1864;  a capitão  em  27  de  novembro  de  1872;  a 
major  em  27  de  agosto  de  1884;  a tenente-coro- 
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nel  em  1 1 de  janeiro  de  1885,  a coronel  em  15 
de  junho  de  1888,  a general  de  brigada  em  19  de 
maio  de  1894,  e a general  de  divisão  em  11  de 
agosto  de  1898,  sendo  collocado  no  quadro  au- 
xiliar em  11  de  novembro  d’esse  anno.  Tinha  os 
cursos  de  engenharia  e do  estado-maior.  Pe- 
la portaria  de  27  de  novembro  de  1854  loi  no- 
meado, precedendo  concurso  por  provas  publicas, 
lente  de  mathematica  no  Real  Collegio  Militar, 
e pela  portaria  de  29  de  dezembro  de  1856  des- 
pachado, também  precedendo  concurso,  lente  sub- 
stituto das  cadeiras  de  mathematica  da  Kscola 
Polytechnica,  sendo  por  decreto  de  15  de  dezem 
bro  de  1859  confirmado  n’este  ultimo  logar.  Por 


Lniz  Por&rio  da  Motta  Pegado 


carta  de  lei  d«  7 de  junho  do  mesmo  anno  fora 
creada  a cadeira  de  geometria  descriptiva  na  dita 
escola,  q^ue  elle  inaugurou,  sendo  depois  nomea- 
do proprietário  da  mesma  cadeira  por  decreto  de 
12  de  abril  de  1860.  Por  portaria  de  2ode  novem 
bro  de  1862,  teve  a nomeação  de  professor  pro- 
visorio  do  Lyceu  Nacional  de  Lisboa,  onde  ser- 
viu até  ao  fim  do  anno  electivo  de  1885-1886.  Por 
decreto  de  23  de  fevereiro  de  18  8 foi  nomeado 
director  do  Instituto  Industrial  e Commercial, 
logar  de  que  tomou  posse  em  27  do  mesmo  mez. 
Também  leccionou  a cadeira  de  geometria  des- 
criptiva na  Universidade  de  Coimbra  e na  Aca- 
demia Polytechnica  do  Porto.  Na  Academia  Real 
das  Sciencias  exerceu  por  diversas  vezes  os  car- 
gos de  vice-presidente  e de  thesoureiro.  Era 
também  socio  correspondente  do  Instituto  de 
Coimbra,  e de  muitas  outras  associações  scien- 
tificas  do  paiz.  N’uma  commissão  adminis- 
trativa presidida  pelo  fallecido  marquez  de  Fron- 
teira, desempenhou  as  funcçôes  de  vereador  de 
Lisboa,  exercendo  egualmente  o cargo  de  mem- 
bro do  Conselho  Superior  de  Instrucçào  Publica. 


A sua  obra  destinada  ao  ensino,  tem  tido  repeti- 
das edições  de  grande  numero  de  exemplares, 
approvadas  superiormente,  e vulgarisadas  em  to- 
dos os  lyceus  e nas  principaes  escolas  do  reino. 
Escreveu:  Equação  ao  quadrado  das  diferenças; 
vem  nos  Annaes  das  Sciencias  e letras  publicados 
debaixo  dos  auspícios  da  Academia  Real  das  Scien- 
cias, tomo  II,  segundo  anno,  março  de  1858;  Al- 
guns apontamentos  sobre  o modo  de  calcular  a mor- 
talidade nos  hospitaes  e nos  asylos;  no  Jornal  da 
Sociedade  das  Sciencias  Medicas  de  Lisboa,  tomo 
XXXIII,  1869,  n.®  II;  Tratado  elementar  de  ari- 
thmetica;  approvado  pelo  governo  para  uso  dos 
lyceus  nacionaes,  Lisboa,  1872;  2.*  edição,  1875; 
3.*,  em  18S1,  e 4.*  em  1886;  O logar  geométrico 
dos  pontos  que  distam  egualmente  de  duas  r etas 
dadas  é um  paraboloide  hyperbolico  isosceles;  no 
Jornal  de  sciencias  mathematicas , physicas  e na- 
turaes,  publicado  sob  os  auspícios  da  Academia 
Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  tomo  I,  n.®  3;  agos- 
to de  186(;  Deducção  da  formula  que  dá  o volume 
limitado  pelo  intradorso  de  uma  abobada  de  ares- 
ta, por  0 plano  das  impostas  e por  os  planos  ver- 
tieaes,  que  contéem  os  quatro  arcos  da  testa  da  mes- 
ma abobada. — Deducção  da  formula  que  dá  o vo- 
lume limitado  pelo  intradorso  de  uma  abobada  de 
barrete,  por  o plano  das  impostas  epor  os  quatro 
planos  verticaes  correspondentes  aos  pés  direitos 
da  abobada;  no  mesmo  jornal,  tomo  II,  n.®  6, 
maio  de  1869;  Secções  cônicas  do  canoide  circums- 
pto  a uma  cônica;  no  mesmo  jornal,  tomo  V,  n.® 
18,  junho  de  Itlb’,  Determinação  dos  eixos  da 
sombra  ou projecção  obliqua  de  um  circulo;  no  mes- 
mo jornal,  tomo  VI,  n.®  24,  setembro  de  1878; 
Theoria  geral  das  combinações  com  repetições; 
no  mesmo  jornal,  tomo  VIII,  n.®  29,  dezembro  de 
1880;  Sobre  um  problema  de  analyse  indetermina- 
da; no  Jornal  de  sciencias  mathematicas  e astro- 
nômicas, publicado  pelo  dr.  Francisco  Gomes 
Teixeira,  Coimbra,  vol.  I,  1877;  Estudo  sobre  o 
deslocamento  de  um  solido  invariável  no  espaço; 
memória  oferecida  á Academia  Real  das  Scien- 
cias de  Lisboa;  nas  Memórias  da  mesma  Acade- 
mia, classe  de  sciencias  mathematicas,  physicas 
e naturaes;  9.*  serie,  tomo  VI,  parte  1.*,  volu- 
me XLVI  da  collecção,  1881;  Relatorio  do  Insti- 
tuto Industrial  e Commercial  de  Lisboa  em  1888- 
1889,  Lisboa,  1890. 

Pegado  (Vicente).  Secretario  de  Vasco  da 
Gama,  e lO.®  capitão-mór  e feitor  de  Sofala,  para 
que  foi  nomeado  em  5 de  abril  de  1530.  Gover- 
nou durante  6 annos,  mas  o seu  governo  nada 
teve  de  notável. 

Pegado.  Pov.  da  4.*  div.  do  conc.  de  Cazengo, 
no  distr.  de  Loanda,  prov.  d'Angola,  África  Oc- 
cidental. 

Pegados.  Pov.  nafreg.  do  Espirito  Santo,  de 
Egreja  Nova  do  Sobral,  conc.  de  Ferreira  do  Ze- 
zere,  distr.  de  Santarém. 

Pegarlnhos  Pov.  e freg.  de  Santa  Maria,  da 
prov.  de  Traz-os -Montes,  conc.  o com.  de  AÍijó, 
distr.  de  Villa  Real,  bisp.  de  Lamego;  259  fog. 
c 1:09  j hab.  Tem  esc.  do  sexo  fem  , pharmacia, 
est.  post.,  e feira.  Dista  10  k.  da  séde  do  conc.  e 
está  situada  na  margem  esquerda  do  rio  Tinhel- 
la.  A collcgiada  de  N.  S.*  da  Oliveira,  de  Gui- 
marães, apresentava  o cura,  que  tinha  60^000  rs. 
e 0 pé  d’altar.  A terra  é fértil  em  generos  agri- 
colas.  Pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crut.  e res.  n.®  13,  com  a séde  em  Villa  Real. 
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Pêgas.  E'  appellido  nobre  e de  origem  portu- 
gueza.  Esta  família  tem  a mesma  ascendência 
que  a do  appellido  de  Beja  (Y.  este  nome),  porque 
ambos  procedem  de  João  IJomingues  de  Beja,  es- 
crivão da  puridade  d’el-rei  D.  Diniz.  Foi  chefe 
d’esta  familia  Gaspar  Jjopes  Lança  Pêgas  e Be- 
ja, administrador  dos  morgados  das  duas  casas. 
El-rei  D.  Sebastião  deu,  em  1569,  as  armas  se- 
guintes a esta  familia:  Em  campo  de  prata,  tres 
pêgas  da  sua  côr  fpretas  com  malhas  brancas  na 
caudajem  roquete,  e entre  ellas  uma  cabeça  de 
lobo,  de  púrpura,  cortada  em  sangue;  timbre,  uma 
das  pêgas,  voando. 

Pegas.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Maitinho, 
de  Aborim,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga. 
II  Santa  Maria,  de  Lamoso,  conc.  de  Paços  de 
Ferreira,  disti  icto  do  Porto.  ||  Santa  Eulalia,  da 
mesma  vilia,  conc.  e distr.  ||  S.  Salvador,  de  Por- 
tella  Suzã,  conc.  e distr.  de  Vianna  do  Castel- 
lo. 

Pegeiros  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Mo- 
dellos,  conc.  de  Paços  de  Ferreira,  distr.  do  Por- 
to. 

Peges.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Castel- 
lo  de  Penalva,  conc.  de  Penalva  do  Castello,  dis 
tr.  de  Vizeu. 

Pego.  Pov.  e freg  de  Santa  Luzia,  da  prov. 
da  Extremadura,  conc.  e com.  de  Abrantes,  dis- 
tr. de  Santarém,  bisp.  de  Portalegre;  516  fog.  e 
2:213  hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e est.  post. 
Dista  4 kilom.  da  séde  do  concelho  e está  situa- 
da na  estrada  que  vae  de  Abrantes  a Portale- 
gre, a 1 k.  da  margem  esquerda  do  rio  Tejo.  Os 
vigários  das  freguezias  de  S.  João  e de  S.  Vicen- 
te, de  Abrantes,  apresentavam  alternativamente 
0 cura,  que  tinha  24^000  réis  de  rendimento.  A 
terra  é fértil  em  cereaes,  e pertence  á 4.*  div. 
mil.,  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  22,  com  a sé- 
de em  Abrantes.  ||  Povoações  nas  freguezias:  N. 
S.*  da  Visitação,  de  Alvoruiuha,  conc.  das  Cal- 
das da  Rainha,  distr.  de  Leiria.  ||  O Salvador,  de 
Freixo  de  Baixo,  conc.  de  Amarante,  districto  do 
Porto.  II  S.  Thiago,  de  Mouquim,  conc.  de  V.  N. 
de  Famalicão,  districto  de  Braga  ||  S.  Paio,  de 
Oleiros,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro.  ||  Santo 
André,  de  Tellões,  conc.  de  Amarante,  distr.  do 
Porto.  II  S.  Porquato,  conc.  de  Guimarães,  distr. 
de  Braga.  ||  Santa  Maria,  de  Achete,  conc.  e dis- 
tr. de  Santarém. 

Pégo  Centeio.  Pov.  na  ir.  de  S Clemente  e 
conc.  de  Loulé,  distr.  de  Faro. 

Pégo  da  Curva.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Conceição,  de  Chouto,  conc.  da  Chamusca,  distr. 
do  Santarém. 

Pégo  Escuro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Bartholemeu 
de  Messines,  concelho  de  Silves,  distr.  de  Fa- 
ro. 

Pégo  da  Figueira  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do 
Pé  da  Cruz,  de  Santa  Cruz,  conc.de  Almodovar, 
distr.  de  Beja. 

Pégo  Gontinho.  Pov.  na  freg.  de  S.  Luiz,  conc. 
da  Odemira,  distr.  de  Beja. 

Pégo  de  Linho.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Encarnação,  de  .Marmelete,  conc.  de  .Monchique, 
distr.  de  Faro. 

Pégo  Longo  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Mise- 
ricórdia, de  Bellas,  conc.  de  Cintra,  distr.  de  Lis- 
boa. 

Pégo  Negro.  Povoações  nas  freguezias:  N S.* 
da  Natividade,  do  Barreiro,  conc.  de  Tondella, 
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distr.  de  Vizeu.  |j  Santa  Maria,  de  Campanhã,  1.® 
bairro  do  Porto.  Pertencia  á freg.  de  Rio  Tinto, 
concelho  de  Gondomar,  d’onde  foi  desanuexada 
por  decreto  de  13  de  janeiro  de  1898. 

Pégo  dos  Negros.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.®  da 
Visitação,  de  Üdeleite,  conc.  de  Castro  Marim, 
distr.  de  Faro. 

Pégo  de  Peixes.  Pov.  na  freg.  de  S.  Vicente, 
de  Vacariça,  conc.  da  Mcalhada,  distr.  de  Avei- 
ro. Tem  caixa  postal. 

Pégo  de  S.  Domingos  Lagôa  da  prov.  do  Al- 
garve, que  fica  a 6 k.  da  foz  do  Guadiana,  ao  E 
d'ella;  a egual  distancia  do  rio  Chança,  e a 3 k. 
da  Córte  do  Pinto.  Tomou  o nome  de  S.  Domin- 
gos, porque  está  na  raiz  d’um  monte  onde  ha  uma 
eapella  dedicada  a este  santo,  que  fica  a uns  300 
m.  a E do  pégo.  Tem  uns  30  m.  de  comprido,  por 
7 dc  largura  e 2 de  profundidade.  E’  formado 
por  grande  numero  de  mananciaes,  que  descem 
das  ribanceiras  circumferentes.  Ha  por  estes  si- 
tios  abundancia  de  pyrites  de  ferro  granuladas. 
No  monte  onde  está  a eapella,  viam-se  ainda  ha 
40  annos,  indicios  de  lavra  de  minas  do  tempo  dos 
romanos  ou  dos  moiros.  A agua  do  pégo  é frigi- 
díssima e tão  clara  que  deixa  perfeitamente  vêr 
0 fundo  d’elle.  A analyse  mostra  que  esta  agua 
é ferrea;  tem  se  applicado  com  bom  resultado  em 
banhoE  para  a cura  de  moléstias  cutaneas. 

Pégo  de  Vigário.  Lagôa  na  prov.  do  Algarve, 
ao  pé  das  serras  de  S.  Barndbé  e do  Malhão,  ra- 
mos da  serra  do  Algarve,  nos  limites  da  freg.  de 
Alte,  comarca  e conc.  de  Loulé.  E’  uma  vasta  la- 
gôa, onde  vem  precipitar  se  a ribeira  d’Alte, 
caindo  n’um  despenhadeiro,  que  tem  una  44  m. 
d’altura,  e o mesmo  de  profundidade.  Foi  a ri- 
beira encaminhada  para  este  sitio  em  1690  por 
Duarte  de  Mello  Rabadaneira  Côrte-Real,  admi- 
nistrador do  morgado  dos  Monizes  Telles  d’Ara- 
gão;  mudôu  o curso  da  ribeira,  para  regar  o seu 
pomar  da  Mina  e para  outros  usos,  para  o que 
lhe  foi  preciso  furar  um  rochedo  de  11  m.  d’altu- 
ra  e 40  de  comprimento,  construindo  ura  bom  tun- 
nel  dc  cantaria,  cora  passeios  d’ambos  os  lados, 
com  altura  sufficiente,  e oculos  de  espaço  a es- 
paço, para  luz  e ventilação  do  tunnel.  Do  lado  da 
montanha  tem  uma  grossa  muralha,  para  susten- 
tar 0 peso  das  terras,  obra  de  grande  custo,  mas 
de  muita  utilidade,  pois,  além  de  regar  o tal  po- 
mar e outras  propriedades,  faz  mover  os  moinhos 
que  estão  proximos  da  pov.  de  Alte 

Pegões.  Pov.  na  freg.  de  N.  í>.*  da  Oliveira, 
de  Canha,  conc.  de  Aldeia  Gallega  do  Ribatejo, 
onde  ba  uma  est.  do  caminho  de  ferro,  na  linha 
de  sul  e sueste,  entre  as  de  Poceirão  e Bom- 
bel.  « 

Pégos  Povoações  nas  freguezias:  S.  Silvestre 
e concelho  de  Louzã,  distr.  de  Coimbra,  j!  N.  S.* 
da  Conceição  e conc.  de  Rio  Maior,  districto  de 
Santarém.  ||  S.  João  Baptísta  e conc.  de  Coruche, 
do  mesmo  districto. 

Pégos  Verdes.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.®  d’As- 
sumpção,  de  Mexilhoeira,  conc  de  V.  N.  de  Por- 
timão, distr.  de  Faro. 

Pegadas.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.®  da  Conceição, 
de  Arega,  conc.  de  Figueiró  dos  Vinhos,  distr.  de 
Leiria. 

Peguite.  Pov.  na  freg.  de  S.  Lourenço,  de  Gu- 
lães,  conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga. 

Pegureiro.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Marinha,  de 
Real,  conc.  de  Cnstcllo  de  Paiva,  distr.  de  Aveiro. 
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Pelas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Carva- 
Ihosa,  conc.  de  Paços  de  1'erreira,  distr.  do  Por- 
to. 

Pelrezes.  Pov.  na  freg.  deS.  Vicente,  de  Chà, 
conc.  de  Montalegre,  distr.  de  Villa  Keal. 

Peita.  Até  ao  seculo  xiv  significava  pagamen- 
to de  qualquer  multa  ou  tributo.  Depois  appli- 
cou-se  ao  que  se  dá  para  corromper  qualquer  ma- 
gistrado, escrivão,  ou  empregado  publico.  As  Or- 
denações do  reino,  Liv.  5.®,  tit.  71,  § 2,  diziam: 
«Peita  promettida,  acceitada,  e não  recebida, 
basta  para  fazer  perder  o oflScio,  e pagar  o tres- 
dobro  para  a coroa.  E o julgador  que  a receber  i 
perde,  para  a dita  corôa,  todos  os  seus  bens,  e o 
oíEcio  que  d’el  rei  tiver.  E passando  a peita  de  | 
cruzado,  ou  sua  valia,  além  das  sobreditas  penas, 
é condemnado  a perpetuo  degredo  para  o Brazil. 

E sendo  a peita  de  valia  de  dois  marcos  de  prata, 
tem  pena  de  morte  » 

Peitai.  Pov.  na  freguezia  de  S.  João,  de  Lou- 
reiro, concelho  de  Oliveira  de  Azemeis,  distr.  de 
Aveiro. 

Peitllla.  Pov.  na  freguezia  de  Santa  Eulalia, 
de  Lanhezes,  conc.  e distr.  de  Vianna  do  Castel- 
lo. 

Peitlmão.  Pov.  na  freguezia  de  S.  Clemente, 
de  Basto,  conc.  de  Celorico  de  Basto,  distr.  de 
Braga. 

Peito  de  Carvalho  (Joaquim).  Fidalgo  d.i 
Casa  Real;  bacharel  formado  em  Direito  pela 
Universidade  de  Coimbra,  governador  civil  de 
Leiria  e de  Lisboa,  director  geral  das  alfande- 
gas,  director  geral  das  contribuições  directas,  de 
putado,  par  do  reino,  etc.  N.  em  Lamego  a 22  de 
dezembro  do  183G,  fal.  em  Lisboa  a 13  de  novem- 
bro de  1902.  Dedicaudo-se  á carreira  das  letras, 
fez  rapidamente  os  seus  estudos  preparatórios, 
e matriculando  se  em  Direito  na  Universidade 
de  Coimbra,  conseguiu  formar-se  com  menos  de 
20  aunos  de  edade,  facto  extraordinário  que  mui- 
to raramente  tem  succedido.  Pouco  tempo  depois 
de  concluida  a formatura,  recebeu  a nomeação  de 
delegado  do  ministério  publico  da  comarca  de 
Castello  Branco.  Abandonando  mais  tarde  a ma- 
gistratura, foi  nomeado  secretario  geral  do  go- 
verno civil  de  Villa  Real.  No  desempenho  d'este  j 
logar  começou  a dar  expansão  á sua  vasta  iutel-  l 
ligencia  e largo  folego  administrativo,  pois  que,  1 
servindo  quasi  sempre  interinamente  o logar  de 
governador  civil,  logo  se  fez  bem  sentir  a sua  I 
influencia  proficiente  e salutar.  De  Villa  Real 
passou  a servir  em  egual  cargo  no  districto  de 
Leiria,  e seguidamente  no  de  Vianna  do  Castel- 
lo. Desalentado  por  um  momento  com  os  attri 
ctos  que  se  lhe  depararam,  abandonou  a vida  pu- 
blica, retirando-se  para  a sua  casa  de  Lamego, 
onde  se  conservou  alguns  annos,  como  que  a re- 
temperar as  forças  e a avigorar  ainda  mais  a 
sua  energia  para  novas  luetas.  Em  1871  já  era 
outra  vez  secretario  geral,  estando  no  districto 
de  Evora,  onde  brilhantemente  se  houve  no  de- 
sempenho de  complicadas  commissòi  s.  Em  1872 
foi  nomeado  governador  civil  de  Leiria,  e em  | 
1879  chefe  da  1 * repartição  da  direcção  geral 
dos  negocios  do  Ultramar,  no  ministério  da  ma-  j 
rinha,  onde  se  conservou  até  1884,  d’onde  passou 
a director  geral  das  contribuições  directas.  Do  | 
modo  como  se  houve  em  tão  difficil  cargo  resam 
os  elogios  unanimes  de  quasi  toda  a imprensa 
jornalistica  da  epoca,  e as  portarias  de  louvor  | 
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que  contiuuamentc  recebia.  Em  21  de  junho  d'cs> 
se  mesmo  anno  de  1884  foi  eleito  deputado,  com 
podares  especiaes  de  revisão  pelo  circulo  pluri- 
nominal  de  Leiria.  Foi  dos  tres  candidatos  do 
circulo  0 mais  votado.  Ainda  n’esse  anno,  por  im- 
posição do  partido  regenerador  em  que  militava, 
foi  nomeado  governador  civil  de  Lisboa,  u’umas 
circumstancias  excepcionaes  que  lhe  tornaram 
mais  difficil  tão  espinhoso  cargo.  Em  1886  teve 
a nomeação  de  administrador  geral  das  alfande- 
gas  do  reino,  um  dos  logares  mais  importantes  c 
mais  rendosos  do  paiz,  sendo  para  notar,  que  es- 
sa nomeação  lhe  foi  offereçida  por  adversários 
politicos  No  desempenho  d’este  elevado  cargo 
foram  grandes  os  serviços  que  prestou  á nação, 
especialmentc  ao  commcrcio  A lei  que  vigorava 
no  tempo  da  sua  nomeação  considerava  como  dc 
I commissão  o logar  de  administrador  geral  das 
j ãlfandegas,  excepto  quando  esse  cargo  fôsse  pro- 
I vido  n'algum  director  geral  do  ministério  da  fa- 
j zenda.  Peito  de  Carvalho,  que  então  desempe- 
' nhava  as  funeções  de  director  geral  das  contri- 
i buições  directas,  estava  comprehendido  na  ex- 
i cepção,  devendo,  portanto,  considerar-se  como  vi- 
j talicio  no  seu  novo  logar.  Mas  não  o considerou 
I assim  Oliveira  Martins,  que,  sendo  ministro  da 
j fazenda,  entendeu,  por  questões  politicas,  dever 
' demittil-o  bruscamente,  por  um  decreto  que  se 
; lavrou  e assignou  em  dois  ou  tres  dias.  Recorreu 
0 funccionario  demittido  para  o Supremo  Tribu- 
nal Administrativo,  onde  alcançou  sentença  fa- 
i voravel  por  decreto  de  29  de  agosto  de  1892.  Com- 
tudo,  nunca  mais  reassumiu  as  funeções  d’aquel- 
I le  cargo,  porque  não  houve  nenhum  ministro  que 
homologasse  a sentença,  ficando  por  isso  na  si- 
tuação de  director  geral  addido.  O conselheiro 
Peito  de  Carvalho  era  gran-cruz  da  ordem  de 
Nossa  Senhora  da  Conceição  e official  da  da  Tor- 
re e Espada;  gran-cruz  da  ordem  de  Izabel  a Ca- 
tholica  de  Ilespanha,  e official  da  Rosa  do  Bra- 
zil. Foi  par  do  reino  electivo  em  duas  legislatu- 
ras. Pertencia  á Maçonaria,  sendo  grão  mestre 
do  Gremio  Oriente  Portuguez. 

Peitoril.  Obra  de  fortificação  militar,  plata- 
forma, parapeito,  meia  lua,  ou  qualquer  corpo 
avançado  fóra  das  cortinas  de  muralhas,  parade- 
feza  dos  sitiados.  Nas  cortes  da  Guarda, em  1465, 
pediram  os  moradores  de  Vizeu  ao  rei  D.  Affon- 
80  V,  que,  ao  menos  lhe  mandasse  fazer  um  pei- 
toril, dentro  da  cerca,  para  amparo  da  cidade, 
que  já  duas  ou  tres  vezes  tinha  sido  queimada 
pelos  corredjres  de  Castella.  (Documento  da  ca- 
mara  de  Vizeu). 

Peltuguelro.  Pov.  na  freguezia  de  S.  Vicen- 
te, de  Boim,  concelho  de  Louzada,  distr.  do  Por-  ' 
to. 

Peixeira.  Sitio  da  freguezia  de  N.  S*  da  Con- 
ceição, de  Castanheira,  conc.  c distr.  da  Guar- 
da, onde  está  installada  uma  officina  pyrotechni- 
ca. 

Peixeiro.  Pov.  na  freguezia  do  Espirito  San- 
to, de  Furadouro,  conc.  de  Condeixa-a-Nova,  dis- 
tr. de  Coimbra. 

Peixeniaha.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  deGo- 
zende,  concelho  de  Castro  Daire,  distr.  de  Vizeu. 

Pelxôta.  Pescada,  peixe.  A duas  pescadas 
chamavam  uma  cobrada  de  peixótas.  Em  1362  em- 
prazou  0 convento  de  Tarouca  o couto  da  Capa- 
ta,  com  0 foro  de  quatro,  c uma  cobrada  àa  pei- 
xótas. 
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Peixoto.  E'  udi  dos  appellidos  mais  distinctos 
e antigos.  Foi  primciramente  usado  por  Gomes 
Viegas  Peixoto,  que  o tomou  ou  lhe  foi  dado  por 
ter  feito  com  um  peixe  um  estratagema,  tàona- 
bil  que  fez  levantar  o cêrco  que  D.  AfiFonso  II 
lhe  tinha  posto  ao  castello  de  Celorico  da  Beira, 
se  bem  que  dizem  outros  escriptores  que  o ap 
pellido  fôra  tomado  da  quinta  de  Pardelhas,  por 
serem  estas  as  terras  que,  por  D.  AfiFonso  III,  lhe 
fôram  doadas  para  seu  solar  em  prêmio  de  servi- 
ços que  prestou.  Póde  ser  que  assim  seja,  pois 
que  pardelha  é nome  de  dois  peixes  da  familia 
dos  cypririideos,  isto  é,  d’agua  doce,  mas  é mais 
acceitavel  que  o appellido  Peixoto  seja  derivado 
directamentc  da  palavra  petxe,  do  que  indirecta 
mente  do  nome  pardelha.  A familia  dos  Peixotos 
é nobilíssima,  pois  que  o supradito  Gomes  Vie- 
gas Peixoto  foi  filho  de  D.  Egas  Henriques  de 
Portocarrero  e bisneto  de  D.  Fernando  Afilbnso 
de  Toledo,  que  era  filho  natural  d’el-rei  D.  AfiFon- 
so Henriques.  Os  Peixotos  teem  oceupado  altos 
cargos,  desempenhado  grandes  missões,  produzi- 
do sempre  muitas  pessoas  de  reconhecido  mere- 
cimento, e administrado  grandes  bens,  tacs  co- 
mo os  de  Pardelhas,  honra  de  Guimarães  e t'a 
nellas,  terras  de  Travassos  e da  Maia,  reguengo 
de  Penafiel  de  Sousa,  morgados  dos  Almeidas  de 
Guimarães,  dos  Macedos  e Carvalhos  de  Alem- 
quer,  da  Tajpa  e Lageosa,  casaes  dc  Melres,  par- 
te das  quintas  de  Valdoleiros,  Couto,  Lamas  e 
Rede,  casa  da  Calçada  e de  Liudoso,e  padroados 
de  muitas  egrejas,  ctc.  São  suas  armas  um  escu- 
do xadrezado  de  ouro  e azul,  de  seis  peças  em 
faxa  e sete  em  pala;  elmo  d'aço  aberto,  e por 
timbre  um  corvo  marinho  de  sua  côr,  com  um  pei- 
xe de  prata  no  bico. 

Peixoto  (Antonio  de  Meira).  Arcipreste  da 
Real  Collegiada  de  Nossa  Senhora  da  Oliveira, 
do  Guimarães.  N.  em  Guimarães  a 5 de  julho  de 
1607,  onde  também  fal.  a 17  de  maio  de  1676. 
Era  filho  de  Braz  de  Meira  Peixoto,  e de  sua 
mulher  Cecilia  da  Rocha  Vieira.  Dedicou  se 
muito  ao  estudo  da  Genealogia,  e deixou  em  ma- 
nuscripto  2 tomos  de  Familias  e Arvore  de  toda 
a ascendência  e descendencia  dos  Peixotos. 

Peixoto  (Tgnacio).  Artista  dramatico  contem- 
porâneo. N.  no  Porto  a 20  de  fevereiro  de  1869. 
Representou  pela  primeira  vez  n’aquella  cidade, 
no  antigo  theatro  dos  Recreios,  hoje  theatro  de 
D.  Afilonso,  em  16  de  julho  de  1887,  n’uma  re- 
vista de  semestre,  intitulada  Por  dentro  e por  fó- 
ra  Passou  depois  para  o theatro  Chalet,  em  1888, 
debutando  n’uma  parodia  á Gran-Via,  que  tinha 
o titulo  de  Avenida  da  Ponte.  Seguiu  a carreira 
artística  fazendo  parte  d’uma  modesta  companhia 
que  percorreu  as  províncias,  voltando  cm  1890 
para  o mesmo  theatro  Chalet,  onde  represen- 
tou, entre  outras  peças,  a revista  Pastilhas  do 
Diabo,  Nitouche,  Drama  no  alto  mar,  Cerco  do 
Porto,  e os  Ladroes  de  Lisboa,  com  o actor  An- 
^tonio  Pedro,  que  tinha  ido  ali  dar  alguns  espe- 
ctáculos. Desde  o começo  da  sua  carreira,  Igna- 
cio  Peixoto  manifestou  sempre  as  mais  apreciá- 
veis aptidões  artísticas,  que  pelo  seu  estudo  e 
boa  vontade,  se  iam  desenvolvendo,  alcançando 
sempre  o applauso  das  platéas.  Em  1891,  tendo 
saido  do  theatro  do  Príncipe  Real  o actor  José 
Ricardo, sendo  empresário  o maestro  Alves  Ren- 
te, Ignacio  Peixoto  foi  contratado  para  o substi- 
tuir, estreando-se  na  magica  O Gato  preto,  e eu- 
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trando  depois  nos  Filhos  do  capitão  Grant,  Gi- 
ralda,  etc.  Com  a morte  de  Alves  Rente  entrou 
de  novo  para  o theatro  de  D.  AfiFonso,  na  epoca 
de  1891-1892,  onde  representou  as  magicas  Coroa 
de  fogo  e Lampada  maravilhosa]  e nas  operetas: 
Licor  de  ouro,  Collegio  de  meninas,  etc.  Ainda  em 
1892  foi  escripturado  pelo  actor  Diniz,  que  for- 
mara companhia  para  o theatro  da  Avenida,  de 
Lisboa,  de  que  se  tornara  empresário  o actor  Dl- 
niz,que  fôra  seu  companheiro  no  Porto.  Ignacio 
Peixoto  não  era  ainda  conhecido  na  capital,  mas 
vinha  já  precedido  da  fama  de  bom  artista,  e o 
publico  do  theatro  d’Avenida  recebeu- o com  as 
maiores  sympathias.  Alcançou  então  grande  suc- 
cesso  na  revista  Pastilhas  do  Diabo,  no  Sultão 
do  Chá  Preto,  Bruxa  das  ruinas.  Cofre  dos  en- 
cantos, Georgeanas,  etc.  No  mesmo  theatro  esteve 
também  escripturado  na  epoca  de  1893-1894,  na 
empresa  da  actriz  Cinira  Polonio,  onde  agradou 
muito  na  magica  Lenda  do  rei  de  Granada,  na 
revista  Tourada,  na  opereta  A mulher  do  pastel- 
leiro,  etc.  Em  seguida  teve  escriptura  no  Gymna- 
sio,  debutando  a 10  do  setembro  de  1894,  com 
grande  successo,  na  comedia  em  acto.  Padre,  Fi- 
lho, Espirito  Santo,  n’uma  substituição  do  actor 
Eloy,  crcaudo  em  seguida  um  importante  papel 
na  Roça  de  Valentim.  Couservou-se  n’este  thea- 
tro bastantes  annos,  tomando  parte  em  quasi 
todo  0 reportorio,  ganhando  as  sympathias  do  pu- 
blico, que  não  lhe  regateava  applausos,  Foi  de- 
pois para  o theatro  de  D.  Maria  II  como  escri- 
pturado, entrando  mais  tarde  como  societário,  em 
I90Ô,  sendo  classificado  na  segunda  classe.  N’a- 
quellc  theatro,  ao  lado  de  Brazão,  Ferreira  da 
Silva,  Augusto  Mello,  e outros  artistas  de  reco 
nhecido  valor,  Ignacio  Peixoto  tem-se  affirmado 
distinctamente  como  artista  de  grandes  recursos. 
Lembramo-nos  de  o ter  visto  na  Trovisqueira,  Os 
Inseparáveis,  Escola  antiga.  Rei  Lear,  etc. 

Peixoto  (ignacio  José).  Esiriptor  e desembar- 
gador. N.  cm  Braga  a 24  de  julho  do  1732,  fal.  a 
1 de  setembro  de  1808  Seguiu  a carreira  judi- 
cial, subindo  a logares  emiuentes  na  magistra- 
tura, porque  foi  procurador  da  mitra,  desembar- 
gador ecclesiastico  da  curia  metropolitana,  o des- 
embargador honorário  na  Casa  e Relação  do  Por- 
to. Entre  as  muitas  obras  que  escreveu,  referen- 
tes principalmcntc  a assumptos  jurídicos  e ec- 
clesiascos,  ha  duas  que  teem  um  interesse  histó- 
rico muito  notável,  pelo  menos  segundo  o que 
d’ellas  dizem  pessoas  de  tanta  autoridade,  como 
0 fallecido  Fernando  Castiço  e Pereira  Caldas. 
Essas  obras  são  as  Memórias  dos  arcebispos  da 
Santa  Egreja  Bracarense  e as  Memórias  de  Bra- 
ga. D’estas  ultimas  dizia  Fernando  Castiço  que 
constituíam  um  verdadeiro  Diário  da  vida  de 
Braga  no  scculo  xviii,  com  interessantíssimas  na- 
rativas.  Uma  d'ellas  publicou-a  Fernando  Casti- 
tiço  no  jornal  Constituinte.  Outra  obra  também 
im;  ortanto,  porque  se  refere  a um  dos  assumptos 
mais  curiosos  da  nossa  historia  religiosa,  é a Re- 
Jorma  do  calendário  e dos  breviários  bracarenses. 
Esse  manuscripto,  diz-se  estar  na  Bibliotheca  do 
Porto.  Também  é digna  de  menção  a obra  Fas- 
tos da  egreja  lusitana,  e um  Drama  angélico  pas- 
toril que  os  alumnos  do  collegio  dos  Orphãos  de 
S.  Caetano  representaram  nos  tres  dias  de  Natal 
do  auno  de  1794.  Entre  papeis  vários  que  Peixo- 
to deixou,  encontraram  se  poesias,  bailes,  entre- 
mezes, etc.,  0 dois  dramas  para  se  representa- 
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rein  um  na  noite  de  S.  Joào  e outro  na  noite  dos 
lieis. 

Peixoto  (Ignacio  José  Alvarenga).  Bacharel 
cm  Leis  pela  Universidade  de  Coimbra.  N.  no 
Itio  de  Janeiro  em  171i,  fal  em  1791.  Seguiu  os 
primeiros  estudos  no  eolíepio  dos  jesuitas  da  sua 
patria,  vindo  depois  matricular  se  em  Coimbra, 
onde  se  formou  antes  do  anno  de  1769.  A’  prote- 
cção do  marquez  de  Pombal  deveu  o ter  oeeupa- 
do  em  Cintra  o primeiro  logar  que  desempenhou 
na  magistratura  Foi  maia  tarde  despachado  ou- 
vidor na  comarca  de  Rio  dos  Mortos,  na  provin- 
da de  Minas  Geracs,  para  onde  partiu  em  1776.  i 
Tanto  ali  como  no  Rio  de  Janeiro,  Alvarenga 
Peiíoto  foi  querido  e estimado  entre  os  littera  ■ 
tos  seus  contemporâneos,  e pertenceu  á celebre  : 
Arcadia  Ultramarina,  em  que  figurou  com  o no- 
me de  Eureste  Phenicio.  Em  1778  casou  em  S. 
João  d*El-Rei  com  uma  rica  herdeira,  c abando- 
nou a magistratura,  para  se  entregar  cxdusiva- 
inente  á administração  das  suas  magnificas  pro- 
priedades e ao  cultivo  das  letras,  paixão  que  nun  - 
ca  0 deixára.  Por  essa  epoca  foi  nomeado  coro- 
nel de  cavallaria  das  milicias  do  Rio  Verde.  Uma  , 
satyra  em  verso  intitulada  Cartas  Chilenas,  es 
criptas  contra  D.  Luiz  da  Cunha  Menezes,  go 
vernador  de  Minas  Geraes,  satyra  que  foi  attri-  i 
buida  a Alvarenga  Peixoto,  e a parte  enthusias- 
tica  que  o poeta  eftectivamente  tomou  n’uma 
conspiração  patriótica,  deram  em  resultado  elle 
uer  preso  em  1789,  sendo  condemnado  á morte 
em  18  de  abril  de  1792,  e confiscados  todos  os 
bens  e a sua  familia  declarada  infame.  Achan- 
do-se já  no  cadafalso,  foi-lhe  lida  então  a senten- 
ça que  lhe  commutava  a pena  de  morte,  condem- 
nando-o  a degredo  perpetuo  para  o presidio  de 
Ambaca,  onde  veiu  a fallecer  pouco  tempo  de- 
pois da  sua  chegada,  coberto  de  cãs,  com  se  fos- 
se já  um  velho,  tendo  apenas  49  annos  de  edade, 
victima  dos  maus  tratos  que  sobre  elle  exercia  o 
governador  do  presidio.  Na  Revista  trimensal  do 
Instituto  encontram  se  duas  biographias  de  Al- 
varenga Peixoto:  uma  no  tomo  XII  escripta  p do 
dr.  João  Manuel  Pereira  da  Silva,  e a outra  no 
tomo  Xlll,  por  Varnhagen.  Aquclla  acha-se  re- 
produzida e ampliada  nos  Varões  illustres  do  Bra 
%il,  tomo  II,  pag.  81  a 97.  Além  das  Cartas  Chi- 
lenas que  lhe  attribuiram,  as  quaes  vieram  a pu- 
blicar-se na  Minerva  braziliense  ("ou  Bibliotheca 
brazilica,  etc.).  Rio  de  Janeiro,  1845,  deixou 
Alvarenga,  tanto  em  Portugal  como  depois  no 
Brazil,  numerosas  demonstrações  ds  esmerado 
cultivo  que  a litteratura  lhe  mereceu.  Ao  mar 
quez  de  Lavradio,  seu  protector,  dedicou  elle 
uma  traducção  da  Merope  de  Mafei,  e um  drama 
original  em  verso  intitulado  Eneas  no  Lado,  dra- 
ma que  foi  muito  festejado,  mas  que  se  perdeu. 

A D.  Rodrigo  José  de  Menezes,  mais  tarde  con- 
de de  Cavalleiros,  que  muito  se  lhe  afifeiçoara, 
também  o poeta  dedicou  algumas  das  suas  odes.E' 
d'elle  também  um  poema  intitulado  Resposta  de 
Nize  a Fileno,  e publicado  apenas  com  o nome  de 
Eurest,  pelo  qual  era  conhecido  na  Arcadia  Ul- 
tramarina, As  suas  odes,  sonetos  e canções  eróti- 
cas, que  andam  dispersos  por  vários  florilégios  e 
collecções,  mostram  n’elle,  senão  um  poeta  apai- 
xonado, pelo  menos  um  rigoroso  cultor  da  forma 
a par  d’utn  estylo  vigoroso  e d'uma  imaginação 
arrojada.  A ode  que  compoz  e offereceu  á rainha 
D.  Maria  I é uma  demonstração  cabal  d*esta  as- 


serção. No  anno  de  1865,  publicou-se  em  Paris 
um  volume  com  o titulo  seguinte:  Obras  poéti- 
cas, colligidas,  annotadas,  precedidas  de juizos 
criticas  e de  uma  noticia  sobre  o autor  e suas  obras, 
com  documentos  históricas,  por  J.  Norberto  de 
Sousa  S..  Pereira  da  Silva,  Varnhagen  e Fer- 
nando Wolf  são  unanimes  em  reconhecerem  o 
grande  merecimento  d’este  infeliz  poeta,  cujo 
nome  tanto  portuguezes  como  brazileiros  incluem 
entre  os  vultos  queridos  da  sua  historia  littera- 
ria, 

Peixoto  (João  Albino).  Pintor  e escriptor,  na- 
tural da  ilha  de  S.  .Miguel.  Exercia  a arte  de  pin- 
tura, e nas  horas  que  os  seus  trabalhos  o deixa- 
vam livre,  dedicava-se  ao  cultivo  das  letras.  Es- 
creveu: Lamentações  da  lyra  sobre  os  tumulos,  na 
immatura  morte  do  ill.'^”  st . Agostinho  de  Medei, 
ros  Albuquerque,  Ponta  Delgada,  1847;  Memória 
sobre  a trasladação  da  imagem  do  Senhor  dos  Pas- 
sos, do  hospital  para  o coWe^rto,  Ponta  Delgada, 
1847;  Hymno  nfferecido  á Sociedade  Philarmonica 
da  villa  da  Ribeira  Grande,  Ponta  Delgada, 
1850;  A Saudade,  monumento  ás  cinzas  do  senhor 
Caetano  José  Velho  de  Medeiros  Cabral,  Poemetto, 
Ponta  Delgada,  1852;  Canto  fúnebre  em  memória 
da  saudosa  rainha  de  Portugal,  a senhora  D.  Ma- 
ria H,  Ponta  Delgada,  1853;  Meditações  religio- 
sas sobre  a morte  de  S.  R.  M.  a senhora  D.  Maria 
II,  Ponta  Delgada,  1851;  Tributo  de  gratidão  ás 
cinzas  do  reverendo  P.  M.  João  José  do  Amaral, 
Ponta  Delgada,  1853;  Passagem  de  um  poema  he- 
roico em  dez  cantos.  Ribeira  Grande,  1856. 

Peixoto  (João  Correia).  Freire  professo  da 
ordem  de  Christo,  doutor  em  Cânones  pela  Uni- 
versidade de  Coimbra,  e protonotario  apostolico. 
Era  natural  de  Alpalhão.  Escreveu:  Oração  fú- 
nebre das  exequias  reaes  da  Majestade  d'ElRei  D. 
João  IV,  celebradas  na  coUegiada  d’ Ourem,  Coim- 
bra, 1657. 

Peixoto  (João  do  Valle).  Arcediago  do  Oli- 
veira na  egreja  primacial  de  Braga,  e celebre  ju- 
risconsulto, que  viveu  no  século  xvi.  Era  natural 
de  Guimarães.  Estudou  direito  cesáreo  na  Uni- 
versidade da  Sapiência  em  Roma,  e foi  o primei- 
ro portuguez  que  n’essa  academia  recebeu  as  in- 
signias  doutoraes  na  faculdade  de  jurisprudên- 
cia civil.  Deixou  mauuscriptas  duas  obras  em  la- 
tim. 

Peixoto  (José  Antonio  Borges).  Doutor  em  Leis 
pela  Universidade  de  Coimbra.  Era  natural  da 
Cumieira,  sendo  filho  de  Feliciauo  José  Borges. 
Doutorou  se  a 31  de  julho  de  1805. 

Peixoto  (José  Maria  Borges  da  Costa).  Em- 
pregado publico,  e escriptor.  N.  no  Porto  em 
18i'3  e fal.  em  Lisboa,  a 12  de  março  de  1862. 
Era  filho  de  Nicolau  Antonio  Peixoto,  natural  de 
Villa  Real.  Escreveu:  Grammatica  hespanhola 
para  uso  dos  portuguezes.  Segunda  edição  correcta 
e muito  augmentada,  contendo  no  fim  um  vocabulá- 
rio portuguez  hespanhol  das  palavras  mais  usuaes 
e necessárias,  Lisboa,  1858;  Guia  da  conversa- 
ção hespanhola  para  uso  dos  portuguezes,  etc  , col- 
ligida  dos  melhores  autores;  obra  utilpara  apren- 
der 0 hespanhol  e para  os  viajantei,  a que  se  jun- 
tou no  fim  uma  collecção  de  locuções  hespanholas, 
por  outro  autor,  Lisboa,  1860;  Encyclopedia  agri- 
cola,  ou  diccionario  de  agricultura  e horticultura, 
por  José  Maria  Borges  da  Costa  Peixoto,  com  a 
collaboração  dos  srs.  Sebastião  d'Arriaga  e Eduar- 
dó  Grande,  Porto,  1861. 
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Peixoto  (Fr.  Fedro).  Jesuíta.  N.  em  Lisboa, 
oude  também  fal.,  na  casa  professa  de  S.  Roque, 
a 8 de  outubro  de  1686.  Era  filho  de  Lourenço 
Peisoto,  fidalgo  capitão  do  Rio  Grande  e almi- 
rante das  naus  da  índia,  e de  sua  mulher  D.  Ma- 
ria de  Siqueira  do  Vasconcellos.  Entrou  na  Com- 
panhia de  Jesus  no  noviciado  de  Coimbra,  a 18 
de  março  de  1619,  onde  dictou  as  sciencias  seve- 
ras. Applicou  se  com  dedicação  ao  estudo  da  Ge- 
nealogia, tornando  se  muito  considerado  pelos 
maiores  genealogistas  do  seu  tempo.  Deixou  al 
guns  manuscriptos  cm  latim  e em  portuguez,  nos 
quaes  se  contam:  Descripção  da  provinda  de  En- 
tre Douro  e Minho,  e dos  seus  varões  insignes,  com 
as  suas  origens,  gerações  e progressos;  Tratado 
da  familia  dos  Peixotos,  e o que  obraram  os  doeste 
appellido. 

Peixoto.  Povoações  nas  freguezias:  O Salva- 
dor, de  Nogueiró,  conc.  e districto  dc  Braga.  ||  S. 
C^priano,  de  Refontoura,  conc.  de  Felgueiras, 
distr.  do  Porto. 

Peixoto  do  Azevedo  (P,  Torquato).  Presby- 
tero  secular  do  habito  de  S.  Pedro.  N.  em  Gui- 
marães a 2 de  maio  de  1622,  fal.  a 15  de  junho 
do  1705.  Era  filho  de  João  Rebello  Leite  e de 
Izabel  Peixoto  de  Azevedo.  Applicou-se  muito 
ao  estudo  da  historia  sagrada  e profana  e á Ge- 
nealogia, em  que  muito  se  distinguiu.  Escreveu 
65  volumes,  que  ficaram  manuscriptos.  Em  1845  é 
que  se  imprimiu  no  Porto  a seguinte  obra:  Me- 
mórias resuscitadas  da  antiga  vüla  de  Guimarães. 

Peixoto  da  Silva  (Jeronymo).  Doutor  em 
Theologia  pela  Universidade  de  Coimbra,  conego 
magistral  no  bispado  do  Algarve  e depois  no  do 
Porto,  celebre  prégador  do  seu  tempo,  etc.  N.  em 
Lisboa  nos  primeiros  annos  do  século  xvii,  e fal. 
no  Porto  a 20  de  abril  de  1666.  Era  filho  de  Bal- 
thazar  Peixoto  da  Silva  o de  D.  Francisca  De- 
ça.  Foi  eleito  bispo  da  sé  do  Algarve  a 14  de  de- 
zembro dc  1649,  passando  ao  Porto,  na  mesma 
dignidade,  tomando  posse  a 22  de  maio  de  1655, 
onde  se  conservou  até  fallecer.  O conego  Jerony- 
mo Peixoto  da  Silva  pertence  á pleiade  d’aquel- 
les  brilhantes  prégadores  do  século  xvn,  que 
tanto  honraram  o púlpito  portuguez,  e que  se 
agrupam  em  torno  da  figura  gigantesca  do  P.  An- 
tonio  Vieira.  Deixou  publicados:  Sermão  na  festa 
que  se  fez  na  colloeação  da  Senhora  da  Graça  em 
o muro  da  cidade  de  Lisboa,  saindo  a procissão 
da  egreja  do  Soccorro,  Lisboa,  1657;  Coimbra, 
1664;  Sermão  da  quarta  feira  de  Cinza,  prégado 
na  Misericórdia  da  cidade  do  Porto,  Lisboa, 
1658;  Coimbra,  1664;  Sermão  da  Degolação  de  S. 
João  Buptista, prégado  no  mosteiro  das  religiosas 
de  S.  Bento,  do  Porto,  Coimbra,  1661;  Lisboa, 
1672;  Sermão  de  S.  João  Evangelista, prégado  na 
Congregação  dos  Loios  de  Coimbra,  no  ultimo  dia 
do  triduo  do  mesmo  Santo,  Coimbra,  1663;  Sermão 
da  segunda  quarta  feira  da  Quaresma,  Coimbra, 
1664;  Sermão  dos  passos  de  Christo,  prégado  no 
convento  de  Santa  Clara,  do  Porto,  Coimbra,  1663 
e 1715;  Lisboa,  1671;  Sermão  da  sexta  feira  de 
Ijazaro,  prégado  na  Misericórdia  do  Porto,  Coim- 
bra, 1672;  Sermão  do  Santissimo  Sacramento, pré- 
gado ás  freiras  de  S.  Bento,  do  Porto,  Coimbra, 
1672;  Sermão  das  lagrimas  da  Magdalena,  pré- 
gado na  Misericórdia  do  Porto,  sem  logar  nem 
anno  de  impressão,  mas  parece  que  foi  publicado 
em  Coimbra;  Sermão  da  Conceição  de  Nossa  Se- 
nhora na  capella  real,  Coimbra,  1674.  E’-lhe  at- 
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tribuida  a seguinte  obra,  que  saiu  anonyma:  La- 
grimas de  Onimo  na  morte  de  seu  querido  Thezar, 
Lisboa,  1646. 

Peixoto  do  Valle  (José).  Professor  de  latini- 
dade.  N.  em  1754,  fal.  em  1834.  Era  considerado 
um  dos  mais  insignes  latinistas  do  seu  tempo. 
Deixou  muitos  trabalhos  impressos.  Na  Collecção 
de  peças  litterarias  que  se  recitaram  na  sessão 
extraordinária  de  13  de  maio  pela  Administração 
do  cofre  do  montepio  dos  professores  em  obséquio 
aos  annos  de  S.  A.  R.  o Principe  Regente,  Lisboa, 
1816,  tem  a seguinte  oração  latina,  de  pag.  14 
a 30:  In  anniversariis  Joannes  principis  regentis 
Portugaliae,  Braziliae  et  Algarbiorum-,  Ode  aos 
faustíssimos  annos  do  sr.  D.  João,  principe  e re- 
gente, a pag.  32. 

Peixotos  Barretos.  E’  também  appellido  no- 
bre d’este  reino.  O dr.  Matheus  Peixoto  Barreto, 
sobrinho  de  Pedro  Peixoto  Cacho,  accrescentcu 
ás  armas  dos  Peixotos,  por  empresa,  dois  peixes, 
nadando,  em  frente  um  do  outro,  sobre  um  corvo, 
que  abraça  os  escaques  principaes.  Os  peixes 
vão  direitos  a uma  palmeira,  que  tem  o distico 
de  S.  Paulo:  sed  unus  accepit  bravicem. 

Peixotos  Cachos.  Appellido  nobre  d'c8te  rei- 
no. Diogo  Lopes  Peixoto  passou  a viver  em  Ei- 
vas, como  administrador  das  fortificações  d’a- 
quella  praça.  Teve  uma  filha,  por  nome.  D*  An- 
tonia  Peixoto,  que  casou  com  Diogo  Gomes  Ca- 
cho, de  cujo  casamento  os  seus  descendentes  vie- 
ram a unir  os  dois  appellidos,  sendo  o primeiro 
que  refere  a Collecção  dos  títulos  de  Genealogia 
;tomo  V,  da  Bibliotheca  Publica,  fl.  111).  Lopo 
Gomes  Borralho  Cacho  Peixoto,  ascendente  de 
Pedro  Ayres  Peixoto  Cacho,  que  nomeia  fr.  Ma- 
nuel de  Santo  Autonio,  ultimo  reformador  do 
^artorio  da  nobreza.  As  suas  armas  são:  Em  cam- 
po verde,  um  braço  armado  de  prata,  movente 
do  lado  esquerdo,  tendo  na  mão  um  punhal  com 
a ponta  para  baixo,  ferro  de  prata  e guarnição 
de  ouro. 

Pejão.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Paraizo, 
conc.  de  Castello  de  Paiva,  distr.  de  Aveiro. 

Pelagla  (Santa).  Nascida  em  Bragança,  se- 
gundo diz  João  Baptista  de  Castro,-  no  Mappa 
de  Portugal,  onde  foi  martyrisada  por  professar  a 
lei  de  Christo. 

Pelãgio  (Fr.  Álvaro  Paes,  ouj.  V.  Paes  (Fr. 
Álvaro). 

Pélago.  Nome  antigo  de  qualquer  ribeiro, 
rio,  córgo,  regato,  lagôa,  açudo,  lago,  pôço,  tan- 
que, ou  qualquer  ajuntamento  ou  rego  de  agua. 
Desde  o século  xi  se  tomou  pélago  n’este  senti- 
do, em  todos  os  nossoos  documentos,  até  aos  fius 
do  século  XV,  em  que  se  principiou  a dizer  pégo 
com  a mesma  significação.  No  foral  de  Moz  de 
1162,  se  marcam  os  limites  d’aquelle  concelho  e 
í do  Moncôrvo— Per  lo  porto  da  Figueira. . . et  in- 
de  au  pélago  do  Cucu,  et  inde  en  na  serra  do  Cu- 
! bu,  aques  vertentes  contra  Siladi.  Com  a mesma 
significação  se  vê  no  foral  de  Santa  Cruz  de  Vil- 
lariça,  para  onde  se  havia  mudado  a villa  de 
Mem  Côrvo,  em  1225,  pois  nos  limites  se  diz— 
Per  ad  Lagona  de  Molas,  et  per  Pelajo  de  Cucho. 
Porém  cm  1171,  tornando  a villa  dc  Moncôrvo 
para  o seu  primeiro  logar,  e sendo  extincta  a de 
j Santa  Cruz,  altercaram  os  dois  concelhos,  .Moz  e 
Moncôrvo,  sobre  a divisão  dos  limites,  e levado 
I 0 feito  a D.  Affonso  V,  elle  accidiu,  por  senten- 
1 ça,  que  os  taes  limites  corriam- -Por  sango  de 
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Móòs  t dalli  pelo  Pego  do  Cuco,  e dalli  pela  aer~ 
ra  de  Gouvêa,  Com  a mesma  significação  se  en- 
contra no  foral  de  Aguiar  da  l^eira  e outros  mui- 
tos; pelo  que  se  vê  que  pélago  se  corrompeu  em 
pégo,  por  contracção  ou  abreviatura. 

Pelame.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Thiago. 
de  Guilhofrey,  cone.  de  Vieira,  distr.  de  Braga, 

II  O Salvador,  cidade,  conc.  e distr.  de  Braga. 

PelameR-  Povoações  nas  freguezias:  Santo 
Âdrião  e conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de 
Braga.  ||  N.  S.*  da  Conceição  e conc  de  Villa  Vi- 
çosa, distr.  de  Evora.  ||  Ribeira  que  nasce  a 1 k. 
ao  N de  Celavisa,  rodeia  Arganil,  o reune  á ri- 
beira de  Folques  com  ccrca  de  6 k.  ||  Casal  na 
freg.  de  N.  S.*  do  Rosário,  de  Cepões,  conc.  de 
Lamego,  distr.  de  Vizeu. 

Pelames  e Bairros  de  Lá..  Dois  logares  reu- 
nidos na  freg.  do  Salvador,  de  Joanue,  conc.  de 
V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de  Braga. 

Pelangane.  Território  da  prov.  de  Moçambi- 
que, África  Oriental. 

Pelariga.  Pov.  e freg.  de  S.  João  Baptista,  da 
prov.  da  Estremadura,  conc.  e com.  de  Pombal, 
distr.  de  Leiria,  bisp.  de  Coimbra;  325  fog.  e 
1:441  hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e est.  post ; 
dista  5 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  nas 
proximidades  da  estrada  real  de  Coimbra  a Lei- 
ria. Esta  freg.  foi  creada  a 10  de  março  de  1847, 
a instancias  de  João  Pedro  de  Migueis  Carvalho  e 
Brito,  barão  da  Venda  da  Cruz,  aldeia  d’esta  fre- 
guezia.  Ao  parodio  foi  arbitrada  a côngrua  de 
18UÍOOO  réis,  e o pé  d’altar.  A freg.  compoz-se 
dos  casaes  e logares,  que  até  então  tinham  per- 
tencido ás  freguezias  de  S.  Martinho,  de  Pom- 
bal; N.  S.*  da  Graça,  d’Almarueira,  e N.  S-*  da 
Conceição,  da  villa  da  Rcdinha.  A terra  é fértil, 
e pertence  á 5.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n.®  1.5,  com  a séde  em  Thomar. 

Peleias.  Pov.  na  freg.  de  Santo  André,  de 
Tuizello,  conc.  de  Vinhaes,  distr.  de  Bragan- 
ça. 

Peletielro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de 
Christellos,  conc.  de  Paredes,  districto  do  Por- 
to. 

Pelho.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Julião,de 
Calendário,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr. 
de  Braga.  ||  N.  S • do  Pranto,  de  Arazêde,  conc. 
de  Montemór-o-Velho,  distr.  de  Coimbra 

Pelicana  (Violante  Gomes,  a).  Amante  do  in- 
fante D.  Luiz,  filho  de  el-rei  D.  Manuel.  Esta  se- 
nhora, que  era  mais  conhecida  pelo  appellido  de 
Pelicana,  foi  a mãe  do  celebre  prior  do  Crato  D. 
Antonio  (V.  Portugal,  vol.  I,  pag.  603  e seguin- 
tesj.  Dotada  de  grande  formcsura  e destacando- 
se  pela  sua  illustração,  captivou  de  tal  maneira 
0 infante  D.  Luiz  que,  pouco  depois  de  se  co- 
nhecerem, viviam  como  se  fossem  casados.  Quan- 
do 0 prior  do  Crato  apresentou  o seu  direito  á 
coroa  de  Portugal,  depois  da  fatal  batalha  d’Al- 
cacer-Kibir,  espalhou  se  que  o infante  D.  Luiz 
havia  casado  secretamente  com  Violante  Gomes, 
e portanto,  D.  Antonio  era  filho  legitimo.  Um 
chronista  severo,  Diogo  Paiva  dc  Andrada,  so- 
brinho, escreveu  que  a roãc  de  D.  Antonio  afiir- 
mava  que  estava  occultamente  casada  com  o in- 
fante, sendo  a maior  prova  com  que  queria  per- 
suadir a publica  estimação  que  o infante  d’ella 
fazia,  e o modo  com  que  andou  na  côrte  e a tra- 
tavam grandes  senhores.  Para  muitos  escripto- 
res  está  ainda  indeciso  se  o infante  casou  ou  não 


com  a mãe  de  D.  Antonio.  Segundo  parece,  Vio- 
lante Gomes,  que  cra  dama  de  grandes  qualida- 
des, não  se  deixou  possuir  facilmente,  e o infan- 
te, para  simplificar  as  cousas,  teria  simulado  um 
casamento  que  cila  julgou  valido.  Esta  hypothe- 
so  é a mais  acceitavel.  Violante  Gomes  era  filha 
de  Pero  Gomes,  que  vivia  em  Evora  em  1554.  Al- 
guns chronistas  dizem  que  era  ju  lia;  outros,  po- 
rém, aílirmam  que  era  christã  velha-  Tendo-se 
recolhido  ao  convento  de  Vairão,  d’ali  passou  pa- 
ra Almoster,  onde  morreu,  sobrevivendo  14  an- 
nos  ao  infante. 

Pelloas.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Concei- 
ção, de  Olalhas,  conc.  de  Thomar,  distr.  de  San- 
tarém. 

Pellacil  ou  Pellacir.  Termo  antigo,  que  de- 
signava vindima  de  vinho  e colheita  do  azeite. 
E’  derivado  de  arabe-Ai-actr  (a  colheitaj.  Os 
nossos  antigos  diziam — péla  acír  fpelo  tempo  das 
colheitas  do  vinho  e azeite)  e assim  de  duas  pa- 
lavras fizeram  uma  -pellacir.  Foi  dar  sobre  elles, 
no  tempo  do  seu  alcacir  ( Chronicu  de  D.  Afonso 
Henriques,  por  Duarte  Galvão).  Muitos  se  hiam 
para  as  herdades  e quintas,  onde  tinham  suas  ca- 
sas, em  que  estavam  no  tempo  do  seu  allacir.  Chro- 
nica  do  Conde  D.  Pedro,  Livro  l.“,  cap.  13.® 

Pelle  (João  Baptista).  Pintor  c marinheiro 
italiano,  que  veiu  residir  para  Lisboa  no  século 
XVII.  N.  em  Araze,  Gênova.  Morava  em  Lisboa, 
ao  Corpo  Santo,  n’umas  casas  que  tinham  frente 
para  a Ribeira  Nova.  Foi  aceusado  dc  tentar  con- 
tra a vida  do  marquez  de  Pombal,  por  meio  d’u- 
ma  especie  de  maebina  infernal,  que  devia  ada- 
ptar á carruagem  do  marquez  no  dia  da  inaugu- 
ração da  estatua  equestre.  O denunciante  foi  um 
medico  brazileiro,  Luiz  José  de  Figueiredo,  que 
veiu  para  o reino  degredado  por  crimes  commet- 
tidos  no  Brazil,  e que  por  meio  d’esta  denuncia 
pretendia  attrrahir  as  boas  graças  do  marquez. 
João  Pelle  foi  processado  e sentenceado  em  se- 
gredo, e sem  se  lhe  admittir  qualidade  alguma  de 
defeza,  a 9 de  outubro  de  1775,  e suppliciado  ein 
11.  Na  noite  que  precedeu  este  dia,  2 regimen- 
tos de  infantaria  e 2 de  cavallaria,  os  corregedo- 
res do  crime  da  Côrte  e Casa,  todos  os  ministros 
criminaes  dos  bairros,  e os  carrascos,  tudo  mar- 
chou para  a praia  da  Junqueira,  sem  saber  bem 
para  quê.  Soube-se  isto  na  cidade,  e muita  gente 
correu  para  ali  também.  Todos  sabiam  que  era 
para  uma  execução  capital,  mas  admiravam-se 
de  não  haver  cadafalso.  Pelas  8 horas  da  manhã 
saiu  do  pateo  dos  bichos  um  carro,  sobre  o qual 
vinha  o pobre  italiano  algemado  a um  cepo, 
acompanhado  de  2 algozes  e de  3 frades  francis- 
canos.  U carro  era  seguido  por  4 cavallos,  dos 
que  conduziam  carne  para  os  açougues,  levados 
à redea  pelos  mesmos  que  com  elles  costumavam 
trabalhar,  tudo  entre  alas  de  cavallaria  e de  in- 
fantaria. Chegados  ao  ponto  destinado  para  o 
supplicio,  os  algozes  desceram,  ajudando  a des- 
cer 0 réo,  tiraram  o cepo  do  carro,  e n’elle  cor- 
taram as  mãos  do  infeliz,  e depois  o amarraram 
pelas  extremidades  dos  4 membros  ás  caudas  dos 
4 cavallos,  montados  pelos  taes  creados,  que  os 
esporearam  e chicotearam;  mas  como  eram  muito 
fracos,  caiam,  até  um  caiu  sobre  o réo,  descon- 
juntando-lhe 0 corpo  no  meio  dos  mais  atrozes 
tormentos  sem  o matarem.  Este  horroroso  mar- 
tyrio  durou  15  minutos,  sem  que  o desgraçado 
1 morresse,  apezar  da  grande  quantidade  de  san- 
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gue  que  lhe  saia  dos  pulsos;  até  que  um  dos  al- 
gozes, por  ordem  d’um  dos  juizes,  vendo  que  os 
cavãllos  0 não  esquartejaram,  lhe  metteu  um 
lenço  na  bocea,  e o esganou  com  as  próprias 
mãos.  Retirados  os  bois  e cavallos,  veiu  lenha, 
que  reduziu  corpo,  carro  e cepo  a cinzas,  que  íô 
ram  deitadas  ao  mar.  Assim  acabou,  á força  dos 
mais  horriveis  tormentos,  um  desgraçado,  de 
quem  apenas  havia  suspeitas,  pois  não  houve 
prova  alguma  que  justificasse  a aceusação.  Toda 
a gente  o considerava  innocente,  mas  ninguém 
SC  atrevia  a proferir  palavra  nem  contra  o bar- 
baro  supplicio,  nem  sequer  mostrando  ter  pieda- 
de. O marquez  de  Pombal,  segundo  se  affirma, 
bem  sabia  que  João  Baptista  Pel'.e  estava  inno- 
cente, mas  ordenara  aquelle  horrível  espectáculo 
para  aterrar  os  que  por  ventura  pensassem  em 
tentar  contra  a sua  vida. 

Pelle.  Quinta  em  Odivellas,  conc.  de  Loures, 
distr.  de  Lisboa. 

Pelugue.  Território  da  prov.  de  Moçambique, 
África  Oriental. 

PelmA.  Pov.  e freg.  de  S.  João  Baptista,  da 
prov.  da  Extremadura,  conc.  e com.  de  Alvaiaze- 
re,  distr.  de  Leiria,  bisp.  de  Coimbra;  3G4  fog.  e 
1:562  hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  o est.  postal. 
Dista  8 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  nas 
proximidades  da  margem  esquerda  do  rio  Arnei- 
ro (Nabão).  O real  padroado  apresentava  o prior, 
que  tinha  lOOíOOO  réis  de  rendimento.  Segundo 
a tradição,  foi  senhor  d’esta  povoação  um  ho- 
mem de  genio  muito  áspero,  ao  qual,  por  esse 
motivo,  puzeram  a alcunha  de  Pelle  má,  vindo  a 
chamar-se  á povoação  aldeia  do  Pelle  má,  e as- 
sim ficou  0 nome,  sendo  um  pouco  modificado 
com  0 tempo.  A povoação  é muito  antiga,  e pa- 
rece ter  sido  já  habitada  pelos  romanos,  mas  d’el- 
Ics  não  restam  vestígios;  só  em  1751,  andando  a 
abrir-se  ps  alicerces  e d’uma  casa  das  aldeias  da 
serra  de  Alvaiazere,  pertencente  a esta  freg.,  se 
encontraram  oitenta  e tantas  moedas  de  ouro, 
prata  e cobre,  romanas,  do  tempo  dos  imperado- 
res Vitellio,  Vespasiano,  Tito,  Nerva  e Trajauo. 
Além  das  moedas,  também  se  encontraram  vários 
a lereços  d’ouro,  dos  que  as  damas  romanas  usa- 
vam. Pelmá  é fértil  em  generos  agricolas.  Per- 
tence á 5.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n.®  15,  com  a séde  em  Thomar.  Por  decreto  de  7 
de  setembro  de  1895,  que  extinguiu  o conc.  de 
Alvaiazere,  passou  a pov.  para  o de  V.  N.  d’Uu- 
rem,  voltando,  porém,  para  Alvaiazere,  depois  de 
ter  sido  restaurado  por  decreto  de  13  de  janeiro 
de  1898. 

Pelo  Pov.  do  sobado  de  Vinda,  no  conc.  deS. 
Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  d’Angola,  Áfri- 
ca Occidental.  ||  Pov.  do  sobado  de  Quando  N. 
Tando,  no  mesmo  conc.,  distr.  e prov  ||  Pov.  do 
sobado  de  Quingala,  no  mesmo  conc.,  distr.  e 
província. 

Peloãulde.  Pov  na  freg.  de  Santa  Eulalia,  de 
Arnozella,  concelho  de  Fate,  districto  de  Bra- 
ga- 

Pelota  (Casal  da).  Na  freg.  de  S.  Bento,  de 
Louriçal  do  Campo,  conc.  e districto  de  Castello 
Branco. 

Pelotas  (Patrício  José  Correia  da  Camara, 
visconde  de).  Militar,  que  nasceu  a bordo  d’um 
navio  e foi  baptisado  em  Lisboa,  fallecendo  no 
Brazil  em  1827,  com  mais  de  90  annos  de  edade. 
Na  oceasião  do  terremoto  de  1755  era  um  sim- 
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pies  soldado  de  infantaria  da  corte.  Pela  con- 
fiança que  merecia  aos  seus  superiores  foi  esco- 
lhido para  ficar  de  sentinella  ao  Thesouro  Pu- 
blico, missão  que  desempenhou  zelosamente.  Pas- 
sando ao  exercito  da  Índia  como  officíal  subalter- 
no, foi  ajudante  d’ordens  do  general  governador, 
e esteve  em  Gôa,  Damão  e Diu,  entrando  nas 
campanhas  que  se  realisaram  ali.  Serviu  também 
em  Ãloçambique  e em  Loanda,  e indo  para  c Bra- 
zil, serviu  no  regimento  de  dragões  de  Kio  Par- 
do, que  estava  em  campanha  com  os  hespanhoes 
nas  fronteiras  meridionaes  do  Brazil,  onde  bri- 
Ibantemente  affirmou  a sua  bravura  e valentia, 
como  0 demonstrou  na  tomada  do  forte  de  Santa 
Tecla.  Em  1801,  quando  rebentou  a guerra  en- 
tre Portugal  e a Hespanha,  apezar  de  já  contar 
perto  de  70  annos,  repelliu  o brigadeiro  Quin- 
taus  e 0 marquez  de  Sobremonte.  Feita  a paz 
continuou  a desenvolver  as  suas  grandes  apti- 
dões de  administrador  na  qualidade  de  sargen- 
to-mór  do  Rio  Pardo,  construindo  quartéis,  hos- 
pitaes,  egrejas,  prédios,  etc.  Tomou  ainda  parto 
nas  campanhas  de  1812  e 1816,  e c|uando  o Bra- 
zil proclamou  a sua  independencia,  opteu  pela 
patria  brazileira,  sendo  agraciado  pelo  impera- 
dor em  outubro  de  1825  com  o titulo  de  barão  de 
Pelotas,  sendo  elevado  a \iscoude  no  anno  se- 
guinte. 

Pelote  ou  Pellote.  Capa  forrada  de  pelles.  A 
que  não  tinha  este  forro  não  era  pelote,  era  ca- 
pa. 

Peloarinbo.  Distinctivo  da  jurisdicção  d'um 
concelho  e da  sua  autonomia  municipal  Os  pe- 
lourinhos, segundo  consta,  tiveram  a seguinte 
origem:  Em  Roma,  na  praça  do  Forum,  havia 

uma  casa  de  que  era  proprietário  um  tal  Moe- 
iiius.  Para  que  elle  e os  seus  pudessem  ouvir  os 
julgamentos  dadospelos  íríamvirosfmagistradosj, 
vêr  as  sumptuosas  festas  publicas  e os  castigos 
que  se  davam  ali,  mandou  construir  junto  da  sua 
casa  uma  grossa  columna  de  pedra,  de  uns  2 m. 
de  altura,  e sobre  ella  uma  especie  de  mirante  ou 
pavilhão,  onde  se  sentavam.  Denominou-se  co- 
lumna moenia.  Com  o andar  dos  tempos,  os 
romanos  construiram  estas  columnas  no  forum 
de  qualquer  cidade  do  império.  O seu  uso  passou 
depois  ás  Gallias,  porém  ali  tiveram  mais  larga 
applicação.  Muitas  eram  construídas  nas  encruzi- 
lhadas dos  caminhos,  mas  não  indicavam  sómen- 
te a jurisdicção  d'am  município,  eram  também  o 
emblema  do  poder  feudal.  Os  senhores  donatá- 
rios, os  bispos  e os  cabidos,  tinham  o direito  de 
levantar  pelourinhos  nas  terras  dos  seus  senho- 
rios, e alguns  mosteiros  gozavam  do  mesmo  di- 
reito. EmYegra,  os  pelourinhos  eram  levantados 
em  frente  das  residências  dos  que  nós  chama- 
mos senhores  de  baraço  e cutello.  No  século  xiii 
havia  muitos  pelourinhos  em  Paris,  e entre  el- 
les  0 do  bispo,  erguido  proxíino  da  cathedral,  o 
do  cabido  da  mesma  sé,  junto  á porta  de  Landry 
I Saint,  o dos  Templários,  o do  priorado  de  S.  .Mar- 
I tinho  dos  Campos,  o da  abbadia  de  S Germano 
dos  Prados,  etc.  O pelourinho  da  camara  estava 
na  praça  do  mercado.  Era  uma  torre  octogona,  do 
j pedra,  com  oito  arcos,  cobertos  d’um  telhado  do 
i fórma  cónica.  Foi  incendiado  pelo  povo  em  1515, 
morrendo  queimado  o carrasco  Lourenço  Bazard, 
que  n’elle  estava  fazendo  os  preparativos  para 
uma  execução.  Foi  reedificado  em  1542,  e arra- 
zado  pelos  republicanos  em  1789.  Não  se  sabe 
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quando  os  pelourinhos  se  construiram  na  Lusitâ- 
nia. Julga  se  que  fôsse  no  tempo  de  Sertorio,  en- 
tre 84  e 74  annos  antes  de  Christo,  pois  que 
aquelle  chefe  fez  adoptar  n’este  reino  todas  as 
leis,  usos,  costumes  e religião  dos  romanos.  Os  pe- 
lourinhos continuaram  durante  o dominio  dos  go- 
dos, e os  arabes  destruiram  muitos  d'elles,  mas 
conservaram  ainda  bastantes,  que  bem  mostram 
serem  anteriores  ao  estabelecimento  da  monar- 
ebia  em  Portugal.  Muitos  escriptores  teem  fala- 
do sobre  pelourinhos,  e principalmente  o conde 
Kaczynski,  no  seu  livroZ.es  arta  en  Portugal, 
pag.  SjO,  411,  e 4'23  a 427,  e todos  são  concor- 
des em  que  pelourinho  e picóta  são  syuonimos.  A 
este  respeito.  Pinho  Leal,  no  vol.  VI,  do  Portugal 
antigo  e moderno,  a.  pag.  551,  obscrva:«que  tenho 
percorrido  a maior  parte  de  Portugal,  e visto 
muitas  dezenas  de  pelourinhos,  aeho-lhe  alguma 
differença.  Vejamos.  Uma  grande  parte  dos  pe- 
lourinhos portuguezes  que  tenho  visto,  não  teem, 
e nunca  tiveram,  ganchos  de  ferro  ou  argolas,  no 
tôpo,  para  a estrangulação  dos  criminosos,  e en- 
tão nunca  fôram  picótas;  mas  simplesmente  em- 
blema do  municipio.  Notei  que,  em  algumas  po- 
voações onde  havia  d’estes,  também  havia  fôrea, 
e onde  o pelourinho  tinha  aquelles  instrumentos 
de  supplicio,  não  a havia.  Não  veriãquei  se  isto 
era  ou  deixava  de  ser  regra  geral;  o que  sei,  e é 
verdade,  é que,  em  tempos  remotissimos  davam 
aos  pelourinhos  também  o nome  de  picótas,  e 
em  Vianna  do  Castello  e outras  terras 
ainda  ha  rua  da  Picóta,  praça  da  Picóta,  etc. 
Talvez  que  se  désse  o nome  de  picóta  aos  pelou- 
rinhos que  tivessem  os  quatro  ganchos,  e de  pe- 
lourinho ao  que  os  não  tivesse.  Ainda  mais;  em 
muitas  povoações  que  tinham  fôrea,  ha  tradição 
de  n'ella  ter  sido  executado  algum  criminoso;  não 
assim  nos  pelourinhos,  pois  á ezcepção  do  de  Lis- 
boa, em  que  foi  executado  um  cadete,  por  crime 
de  fratricidio,  de  nenbum  outro  me  consta,  que 
tivesse  servido  de  patíbulo.»  Os  pelourinhos  eram 
todos  construídos  na  praça  publica  e em  frente 
dos  paços  do  concelho;  uns  tinham  quatro  va- 
rões de  ferro,  terminando  em  fórma  de  gancho, 
outros  tinham  na  extremidade  uma  argola  mo- 
vei. As  forcas  eram  sempre  fóra  da  povoação.  0 
dr.  Santos  Valente  diz  que  picóta  é uma  especie 
de  pelourinho,  pau  aguçado  onde  ae  expunha.n  aa 
cabeçaa  doa  juatiçadoa.  Vitertío  diz  que  picóta  é 
pelourinho  com  cadeiaa  e argolaa,  onde  oa  crimino- 
aoa  eram  expoatoa  á vergonha  e em  aignal  de  juria- 
dicção,  0 que  se  vê  confirmado  em  diversos  fo- 
raes.  Também  a forca  era  um  signal  de  juris- 
dicção  e do  direito  de  vida  e de  morte  sobre  os 
vassalos.  Uma  provisão  de  D.  João  II,  de  1420, 
mauda  que  a villa  de  Valle  de  Prados,  em  Traz- 
os  Montes,  tenha  forca, picóta  e tronco\  sem  por 
isso  viliar  e deahonrar  a então  villa  de  Bragança. 
Agostinho  Rebello  da  Costa,  na  sua  Deacripção 
topographica  e hiatorica  da  cidade  do  Porto,  diz 
a pag.  183;  «N’estas  causas  crimes,  os  réos  são 
condemnados,  á proporção  dos  seus  delictos,  che- 
gando muitos,  pela  sua  atrocidade,  a padecer  a 
pena  ultima.  Para  a sua  execução  ha  uma  forca, 
pelourinho  e algozea.v  Se  o pelourinho  servisse 
de  patíbulo,  não  era  preciso  dizer /orca  e pelou- 
rinho; nem  é provável  que  para  um  instrumento 
de  supplicio  se  construíssem  obeliscos  luxuosos, 
como  se  tem  visto  bastantes,  sendo  sem  contesta- 
ção 0 de  Lisboa  o mais  bello  de  todos.  Ainda  exis- 


tem muitos  que,  se  não  fôram  construídos  pelos 
godos,  são  de  architectura  gothíca,  e muito  ador- 
nados de  curiosas  esculpturas.  O Codigo  Afonai- 
710,  Liv.  1.®,  tit.  28,  manda  que  as  paateiraa  (pa- 
deiras) candieiroa  (que  faziam  rolos  de  cera,  ou 
segundo  J.  Pedro  Ribeiro,  fabricantes  de  vellas 
de  sêbo),  carniceiroa,  regateiraa,  etc,,  que  pela  3.' 
vez  roubaaaem  ao  pcao,  fôaaem  poatoa  na  picóta. 
Não  havia  uniformidade  alguma  na  construcção 
dos  pelourinhos.  Cada  camara  mandava  fazer  os 
seus  como  queria,  e segundo  a habilidade  do  pe- 
dreiro, ou  a quantia  que  para  isso  era  applícada. 
Muitos  pelourinhos,  em  logar  dos  ganchos  de  fer- 
ro, tinham  no  topo  uma  pequena  casa  em  fórma 
de  guarita;  feita  de  grades  de  ferro,  e muito  pa- 
recida com  uma  gaiola,  onde  os  delinquentes 
eram  expostos  á vergonha  e irrisão  publica.  Os 
de  Castello  Mendo,  Mogadouro,  Penas  Royas  e 
Sabugal  eram  de  gaiola.  Nos  pelourinhos  que  não 
a tinham,  eram  os  criminosos  amarrados  a elle, 
e se  os  juizes  eram  cruéis,  mandavam-os  suspen- 
der por  baixo  dos  braços  ás  argolas,  ficando  al- 
guns palmos  acima  do  sólo.  A camara  e o cabido 
da  sé  de  Vizeu  estabeleceram,  em  1304,  uns  ac- 
cordãos  ou  poaturaa,  impondo  graves  castigos  aos 
que  roubassem  nos  pêsos  e medidas.  Eis  algu- 
mas d’ellas;  «Que  os  carniceiros  dem  o arratel 
do  porco,  e do  carneiro,  por  quatro  dinheiros; 
e 0 arratel  da  milhor  vaca  por  dous  dinheiros,  e 
da  peior,  por  tres  mealhas;  e o arratel  da  porca 
e da  ovelha,  por  tres  dinheiros;  e o quarto  do 
milhor  cabrito,  por  sex  dinheiro-  e que  todo  o 
carniceiro,  que  tever  falso  pezo,  que  peyte  se- 
scuta  soldos  e ponhâo  no  na  picóta.  E que  aquel 
que  inchar  freama  ("encher  de  vento  os  animaes^ 
ou  outras  carnes,  ou  poser  sevo  no  rril  do  cabri- 
to, que  peyte  ciuquo  soldos;  e,  se  vender  porca 
em  vez  de  porco,  ou  ovelha  em  vez  de  carneiro, 
que  peyte  seseenta  soldos,  e azoutem-no  pela  vi- 
la ..  E toda  a paadeira  que  fezer  pam,  que  nom 
seja  de  pezo  tal,  qual  os  Almotacees  mandaram, 
peyte  cinquo  soldos,  e ponhão-no  na  picóta.»  Do- 
cumento de  Vizeu.  Em  28  de  abril  de  1114  deli- 
berou a camara  do  Porto:  «Que  cmquanto  o al- 
queire de  trigo  valesse  a IX  rèis,  dessem  as  pa- 
deiras 0 pam  de  4 onças,  a 15  soldos;  pois  vinham 
a ganhar  12  réis  em  teiga,  pagos  todos  os  gastos. 
E que  0 de  centeio  o dessem  a 10  soldos:  pena 
de  que,  pela  primeira  vez,  pagarião  50  libras— 
pela  segunda  luO--e  pela  terceira,  serem  empicota- 
doa.»  Documento  camara  do  Porto.  No  foral  de 
Setúbal  ha  apenas  similhantes.  Depois  de 
1834,  alguns  vandalos,  julgando  vêr  nos  pelouri- 
nhos um  symbolo  de  oppressão  e despotismo,  fô- 
ram se  a elles  e os  demoliram.  A maior  parte, 
porém,  escapou  á devastação,  e conservam  se  ain- 
da, recordando  aos  povos  a antiga  autonomia  lo- 
cal. Segundo  o visconde  de  Juromenha,  a etymo- 
logia  da  palavra  pelourinho  acha  se  em  docu- 
mentos antiquíssimos.  Os  vocábulos  pilorca,  pilo  - 
riium,  apilorium,  poloriticum  e polorinium,  encon- 
tram se  nos  códices  dos  séculos  xii  e xiir,  tanto  na 
França  como  na  Inglaterra.  Sauval  diz  que,  em 
uma  cscriptura  de  129.5,  se  mencionava  um 
na  praça  de  Paris,  onde  se  faziam  as  execuções. 
Dàvam  a este  pôço  o nome  de  puteus  dictua  Lo- 
ry,  d’onde  se  conclue  que  o pelourinho  tomou  o 
nome  do  tal  pôço,  que  pertenceu  a um  parisien- 
se chamado  Lory.  Outros  derivam  a palavra  de 
pila,  ou  piloritium,  etymologia  que  parece  mais 
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verosímil;  outros  dizem  que  a palavra  peíourt 
nho  não  sc  deriva  do  latim  nem  do  fraucez,  mas 
que  é portugueza,  e diminuitivo  áü  pelouro,  ba- 
la, fundando-se  que  a maior  parte  dos  pelouri- 
nhos são  rematados  por  uma  bala  de  pedra,  exa- 
ctamente  da  fórma  de  um  pelouro,  e que  d’esta 
circumstancia  lhe  provém  o nome.  No  Boletim  da 
Real  Associação  dos  Archeologos  e no  Occidente 
encontram-se  descriptos  e reproduzidos  muitos 
pelourinhos. 

Pelourinho.  Pov.  na  freguezia  de  Santa  Cla- 
ra, de  Torrão,  conc.de  Marco  de  Canavezes,  dis 
tr.  do  Porto. 

Pelourinhos.  Pov.  na  freguezia  de  S.  Mar 
tinho,  de  Foruellos,  conc.  de  Sinfães,  distr.  de 
Vizeu 

Pelouro.  Bala  de  metal  com  que  se  carrega- 
vam muitas  das  antigas  armas  de  fogo.  ||  Tam- 
bém se  designava  assim  a bala  de  pedra  dos  ca- 
nhões pedreiros  V.  Odivellos.  ||  Cada  um  dos  ra- 
mos de  administração  d’uma  cidade  commettidos 
aos  vereadores  da  camara  municipal.  Deriva  de  a 
eleição  ser  feita  por  espheras,  ou  pelouros. 

Pemba.  Bahia  situada  na  costa  do  antigo  dis- 
tricto  de  Cabo  Delgado,  na  prov.  de  Moçambi- 
que, África  Oriental.  E’a  mais  formosa  de  quan- 
tas possue  a costa  dos  territórios  da  Companhia 
do  Nyassa,  e porventura  uma  das  mais  bellas  de 
toda  a África,  presumindo-se  que  virá  a ser  um 
dos  emporios  do  commercio  da  África  central. 
Está  na  latitude  aproximada  de  12.<’  e 56'  S,  é 
accessivel  aos  navios  da  maior  tonelagem,  e tem 
capacidade  para  receber  as  maiores  esquadras. 
Mas  nem  por  isto  só  se  recommenda:  a sua  po- 
sição geographica  é também  excepcionalmente 
notável.  Está  a 80  k.  da  região  do  Medo,  por  on- 
de passam  as  caravanas,  e cuja  producção  mi- 
neira deverá,  quando  convenientemente  explora- 
da, produzir  avultados  lucros.  Ampla  e segura, 
do  entrada  franca  a toda  a hora  e com  qualquer 
tempo,  a bahia  de  Pemba  mede  cêrea  de  15  k.  de 
N a S,  e uns  10  do  E a O.  E’  rodeada  de  espa? 
çosas  varzeas  cultivadas  de  cereaes  e outros 
generos  agrícolas,  e de  grandes  bosques  de  fron- 
doso arvoredo.  Em  meadrs  do  século  passado 
abriu-se  uma  subscripção  no  paiz,  que  produziu 
l:800í000  réis,  para  o estabelecimento  d’uma  co- 
louia  n’esta  bahia,  e por  decreto  de  7 de  feve- 
reiro de  1857  foi  autorisado  o governador  de  Mo- 
çambique a estabelecer  essa  colonia.  Apparece- 
ram  muitos  colonos  do  norte  do  reino  e da  capi- 
tal, mas  nem  todos  puderam  ser  contratados.  A 
21  de  janeiro  de  1858  largou  do  Tejo  a escuna 
de  guerra  Angra  com  60  colonos,  agricultores  e 
artistas,  que  se  estabeleceram  regularmente.  Os 
régulos  Said-Ali  de  Mussange,  ao  N da  bahia  e 
Mugabo  ao  S,  não  hostilisaram  esse  estabeleci- 
mento, antes  assignaram  termo  de  vassala- 
gi  m.  O sitio  escolhido  para  assentar  a povoa- 
ção foi  0 logar  chamado  Muguete,  a 3 k.  do  li- 
toral da  bahia.  Construiram-se  varios  edifícios, 
escolheu-se  o ponto  do  desembarque,  organisou- 
se  um  pequeno  destacamento,  abriu-se  uma  es- 
trãda  da  povoação  para  a praia,  e no  dia  8 de 
dezembro  de  1858  celebrou-se  a installação  da 
colonia.  Mas  as  diifículdades  com  que  luetou  lo- 
go desde  principio,  tôrain  grandes,  e acabaram 
por  anniquíla  Ia.  A retirada  da  escuna,  a falta 
d’um  medico  que  se  notou  nos  primeiros  tempos, 
um  incêndio  e factos  de  varia  ordem  não  deixa- 
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j vam  progredir  a colonia,  comquanto  ella  pare- 
cesse dispor  dos  melhores  elementos  para  pros- 
perar. Posteriormente,  a Companhia  do  Nyassa, 
constituída  defínitivamente  em  1893,  depois  de 
1 ter  vencido  varios  obstáculos  para  entrar  na 
posse  dos  terrenos  da  sua  concessão,  pôde,  em 
! fíns  de  1897,  considerar-se  installada  e proceder 
a estudos  mineiros  e a alguns  reconhecimentos 
geographicos,  tendo  por  objectivo  a construcção 
d’um  caminho  de  ferro  desde  Pemba  ao  lago 
Nyassa.  Fundou  na  bahia  a cidade  de  Porto  Amé- 
lia, e fez  a oceupação  de  diversos  pontos  ao  lon- 
go da  sua  fronteira  Occidental.  «Pemba,  diz  o 
sr.  João  de  Azevedo  Coutinho  na  sua  interessan- 
te brochura  Do  Nyassa  a Pemba,  é o porto  natu- 
ral que  melhores  condições  reune;  e,  quando  li- 
gado ao  Nyassa  por  um  caminho  de  ferro,  que 
atravessando  o Medo  e o alto  Lomue,  tocando 
nas  Terras  de  Tola,  córte  a região  dos  ajanas, 
seguindo  junto  aos  maganjas  do  Amaramba,  pas- 
se por  Mjango  e vá  encontrar  o lago  em  frente 
de  Kotakota,  será  por  certo  um  emporio  com- 
mercial  que  attrahirá  a maior  parte  do  negocio 
das  regiões  indicadas  de  Zauzibar  e de  Moçambi- 
que, chegando,  como  é provável  e natural,  a at- 
trabir  também  parte  do  commercio  da  própria 
bahia  do  Congo,  que  em  1893,  por  intermédio  das 
caravanas  arabes,  deriva  para  Zanzibar.  Nem  es- 
te porto  nem  Moçambique  poderão  luetar  vanta- 
josamente contra  o futuro  commercial  de  Pemba. 
Ambos  esses  emporios,  situados  em  ilhas,  obri- 
gando as  mercadorias  á passagem  do  continente 
para  os  seus  mercados  e importando  o que  ali  se 
consome  por  seu  intermedie,  complicam  os  negó- 
cios e reduzem  os  lucros.  Pemba,  na  própria  cos- 
ta, na  entrada  do  canal  de  Moçambique,  em  fren- 
te e a um  dia  das  Comoros,  receberá  dírectainen- 
te  a borracha,  a cera,  a copal,  a urzella,  o mar- 
fím  e as  pelles,  permutadas  pelo  algodão  enviado 
dos  seus  armazéns,  e,  porventura,  cultivado  nos 
seus  ferteis  campos  e manufacturado  em  fabricas 
locaes.  Pemba  verá  aceorrer  ás  suas  aguas  os 
grandes  barcos  que  venham  abastecer-se  do  car- 
vão do  Medo  e do  Itule,  attestar  as  porões  das 
riquíssimas  madeiras  de  suas  florestas,  e carre- 
gar 0 ferro,  o cobre  e os  metaes  preciosos  das 
suas  minas.»  ||  Ilha  da  costa  de  Zanzibar,  África 
Occidental.  Pertencia  a Portugal  quando  os  seus 
domínios  se  estendiam  na  costa  E desde  a cabo 
da  Boa  Esperança  até  ao  cabo  Guardafui,  e mui- 
tas vezes  foi  preciso  submetter,  pela  fõrça  das 
armas  os  seus  habitantes  á obediência.  Vizinha 
da  antiga  Mombaça,  é fértil  mas  pouco  saudá- 
vel. 

Pembe.  Pov.  do  sobado  de  Chaluvahula,  na 
div.  e conc.  do  Humbe,  distr.  da  Huilla,  prov.  de 
Angola,  África  Occidental, 
nou  a ser  modifíeada  depois  do  anuo  de  1833; 
mas  a planta  primitiva  em  nada  foi  alterada.  À 
festa  do  orago  realisa-se  no  dia  de  Nossa  Senho- 
ra dos  Prazeres,  na  segunda  feira  seguinte  ao 
domingo  da  Paschoela. 

Pena.  Pov.  e freg.  de  S.  Miguel,  da  prov.  de 
Traz-os-Montes,  conc.,  com.  e distr.  de  Villa  Real, 
arceb  de  Braga;  194  fog.  e 809  hab.  Tem  escolas 
do  sexo  fem.  e correio  com  serviço  de  posta  ru- 
ral. Está  situada  na  margem  direita  do  rio  Sordo, 
/ a 14  k.  da  séde  do  conc.  Os  religiosos  do  mostei- 
ro de  S.  Jeronymo,  de  Belem,  apresentavam  o vi- 
I gario,  que  tinha  20^000  réis  de  côngrua  e o pé 
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d’aItar.Â  pov.  é muito  antiga,  e foi  vilIa.Teve  por 
donatários  os  senhores  de  Tentugal,  ascendentes 
dos  duques  de  Cadaval,  que  lhe  deram  foral,  em 
Tentugal,  a 27  de  setembro  de  I33l.  El-rei  D. 
Manuel  deu-lhe  foral  novo,  em  Lisboa,  a 16  de 
maio  de  1517.  Em  Pena  ha  minas  de  ferro,  que 
nào  teem  sido  exploradas.  A terra  é saudavel; 
produz  centeio,  cevada,  pouco  trigo,  batatas, 
muitas  castanhas  e hortaliças.  E’  abundante  de 
lenha,  cria  muito  gado.  Pertence  á ti.*  div.  mil. 
e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  13,  com  a séde  em 
Villa  Real.  ||  Povoações  nas  freguezias;  Santa 
Maria,  de  Abbade  de  Vermoim,  couc.  de  V.  N. 
de  Famalicào,  distr.  de  Braga.  j|  N.  S.*  da  Graça, 
de  Aguda,  conc.  de  Figueiró  dos  Vinhos,  distr. 
de  Leiria.  ||  S.  Pedro,  de  Alhadas,  conc.  de  Fi- 
gueira da  Foz,  distr.  de  Coimbra.  ||  S.  Thiago,  de 
Anta,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  districto  de 
Braga.  ||  Santa  Eulalia,  de  Avelleda,  concelho  de 
Villa  do  Conde,  distr.  do  Porto  ||  S.  Joào  Baptis- 
ta,  de  Balança,  conc.  de  Terras  de  Bouro,  distr. 
de  Braga.  ||  S.  João  Baptista,  de  Brito,  conc.  de 
Guimarães,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Miguel,  de  Cal- 
das de  Vizella,  do  mesmo  conc.  e distr.  ||  S.  Pe- 
dro, de  Castanheira,  conc.  de  Paredes  de  Coura, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Christovào,  de 
Selho,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  || 
Santa  Eufemia,  de  Cancellaria,  conc.  de  Torres 
Novas,  distr.  de  Santarém.  1|  Santa  Maria  Ma- 
gdalena,  de  Chaviães,  conc.  de  Melgaço,  distr. 
de  Vianna  do  Castello.  |1  S.  Facundo,  de  Covas  do 
Kio,  conc.  de  S.  Pedro  do  Sul,  distr.  de  Vizeu  || 
^anta  Marinha  de  Crestuma,  conc.  de  V.  N.  de 
Gaia,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Pedro,  de  Esqueiros, 
conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Mi- 
guel, de  Fiscal,  conc.  de  Amares,  do  mesmo  dis- 
tr. II  N.  S.*  da  Purificação,  de  Freigil,  conc.  de 
Rezende,  distr.  de  Vizeu.  |l  ü Salvador,  de  Gal- 
legos,  conc.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto.  ||  Santos 
Cosme  e Damião,  de  Garfe,  conc.  de  Povoa  de 
Lanhoso,  distr.  de  Braga.  ||  Santa  Maria  Maior  e 
conc.  de  Goes,  distr.  de  Coimbra.  1|  S.  Jorge,  con- 
celho de  Arcos  de  Valle  de-Vez,  distr.  de  Vian- 
na do  Castello.  ||  S.  Martiuho,  de  Penacova,  conc. 
de  Felgueiras,  distr.  do  Porto.  ||  O Salvador,  de 
Lagôa,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  districto 
de  Braga.  ||  S.  Romào,  de  Milhazes,  conc.  de  Bar- 
cellos,  do  mesmo  distr.  ||  Santa  Maria,  de  No- 
gueira, conc.  de  Maia,  distr.  do  Porto.  ||  Santa 
Ãlariã,  do  Ovelha  do  Marão,  conc.  de  Amarante, 
do  mesmo  distr.  |j  Santa  Eulalia,  de  Pangue,  con- 
celho de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Julião, 
de  Portunhos,  conc.  de  Cantanhede,  districto  de 
Coimbra.  Tem  correio  com  serviço  de  posta  ru- 
ral. II  S.  Miguel,  de  Prado,  conc.  de  N^illa  Verde, 
distr.  de  Braga.  ||  S.  Christovão,  de  Refojes  de 
Riba  d'Ave,  conc.  de  Santo  Thirso,  districto  do 
Porto.  (I  S.  João  Baptista,  de  Ribeira,  conc.  de 
Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  || 
S.  Salvador,  de  Salvador  do  Monte,  concelho  de 
Amarante,  distr.  do  Porto.  ||  Santa  Maria,  de  Ser- 
zedello,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vian- 
na do  Castello.  ||  S.  João  Baptista,  de  Sernande, 
conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Julião, 
de  rilva,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  || 
N.  S.*  da  Esperança,  de  Touguinha,  concelho  de 
Villa  do  Conde,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Thomé,  de 
Travassos,  conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga.  || 
Santa  Maria,  de  Valle,  conc.  da  Feira,  distr.  de 
Aveiro.  jjS.  Martinho,  de  Varzea  do  Douro, 
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conc.  de  Marco  de  Canavezes,  distr.  do  Porto. 
Tem  caixa  postal.  ||  S.  João  Baptista,  de  Villa 
Cova  de  Perrinho,  conc.  de  Macieira  de  Cambra, 
distr.  de  Aveiro.  ||  O Salvador,  de  Villarinho 
das  Cambas,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  dis- 
tr. de  Braga.  ||  Santo  Estevão,  de  Villela,  conc. 
de  Paredes,  distr.  do  Porto.  ||  Santa  Eulalia,  de 
Negreiros,  conc.  de  Barcellos,  districto  de  Bra- 

Pena.  Uma  das  freguezias  de  Lisboa,  cujoora- 
go  é Nossa  Senhora  da  Pena.  Foi  instituída  em 
1570,  pelo  cardeal  infante  D.  Henrique,  na  egreja 
do  antigo  convento  de  SanfAnna,  das  religiosas 
terceiras  de  S.  Francisco,  e por  este  motivo  se 
chamava  tambem/re^uezía  de  Sant’ Anna-  Muitos 
annos  mais  tarde  começaram  a dar-se  desintelli- 
gencias  entre  os  mordomos  das  confrarias  e as 
freiras,  e foi  resolvido  entre  as  confrarias  e o po- 
vo desligar  a freguezia  do  convento,  erigindo 
uma  egreja  independente,  para  onde  se  transfe- 
riu 0 Santíssimo  Sacramento  em  pomposa  e so- 
lemne  procissão  no  dia  25  de  março  de  1705.  O 
novo  templo  era  muito  vasto  e elegante,  cons- 
truído de  boa  cantaria,  tendo  os  altares  adorna- 
dos de  bellos  trabalhos  de  talha.  O terremoto  de 
1755  causou  lhe  alguns  estragos,  em  que  logo  se 
pensou  de  reparar.  A parochia  passou  então  pa- 
ra 0 recolhimento  de  Nossa  Senhora  da  Encarna- 
ção e Carmo,  a Rilhafoles,  e ali  se  conservou 
até  1759,  quando  se  concluiram  as  obras  de  repa- 
ração da  egreja  parochiai.  O Santíssimo  Sacra- 
mento e as  respectivas  imagens  regressaram  á 
sua  antiga  casa  em  solemne  procissão,  no  meio 
das  demonstrações  do  maior  regosijo  e enthusias- 
mo.  O templo  está  situado  na  calçada  de  Santa 
Anna,  proximo  do  Asylo  da  Mendicidade,  antigo 
convento  de  Santo  Antonio  dos  Capuchos,  no 
Campo  de  SanPAnna,  hoje  doa  Marlyres  da  Pa- 
tria.  A frente  é voltada  para  o sul;  a fachada  6 
elegante,  rematando  com  uma  cruz,  tendo  ao  la- 
do uma  torre  com  harmoniosos  sinos.  A porta  de 
entrada  é simples  mas  de  bom  gosto,  sobre  a 
qual  se  veem  trea  grandes  janellas  que  deitam 
para  o côro.  Na  primitiva  existia  um  adro  espa- 
çoso que  se  demoliu  ha  já  bastantes  annos.  O in- 
terior da  egreja  é vistoso,  vendo-se  as  paredes 
adornadas  de  diversos  painéis  sobre  assumptos 
religiosos;  no  tecto  admira-se  uma  pintura  valio- 
sa, em  perspectiva,  trabalho  de  Fedro  Alexan- 
drino de  Carvalho;  é um  grande  quadro  allego- 
rico  dedicado  á Senhora  da  Pena.  Tem  dois  púl- 
pitos de  pedra  de  fórma  elegante,  com  ornato  de 
grande  valor  artístico.  Acapella-mór  é toda  guar- 
necida de  ta’ha  dourada,  trabalho  delicado,  ven- 
do-se sobre  o altar  a imagem  da  padroeira;  aos  la- 
dos da  capella  mór,  no  arco  cruzeiro,fazendo  fren- 
te para  a egreja  estão  dois  altares,  e na  egreja 
vê-se  a capella  do  Santíssimo  e mais  cinco  alta- 
res lateraes,  sendo  todos  também  adornados  de 
valiosos  trabalhos  de  talha.  O 1.®  altar,  á entra- 
da, do  lado  direito,  é consagrado  a S.  Sebastião, 
e ali  se  adora  a imagem  d’este  santo  no  acto  de 
expirar,  derreado  no  tronco  da  arvore;  esta  es- 
culptura  é muito  antiga,  e de  grande  merecimen- 
to. Dizem  que  o artista  que  a executou,  cujo  no- 
me não  pudemos  saber,  está  sepultado  debaixo 
do  altar.  Em  todos  os  altares  se  vêem  diversas 
imagens  de  madeira,  de  mais  ou  menos  valor.  Os 
retábulos  também  são  de  madeira  Da  iinagem  de 
S.  Sebastião  ha  algumas  copias,  mas  dizem  que 
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não  são  tão  perfeitas. Existem  duas  estampas,  uma 
feita  em  Hespanha  por  Manuel  Salvador  Carmona 
e outra  por  João  Silverio  Carpineti,  gravadas  por 
desenho  de  Francisco  Vieira  Lusitano,  trabalho 
muito  perfeito,  segundo  os  entendidos,  especial- 
mente a de  Carmona.  Na  sacristia  e no  corredor 
que  a antecede,  vêem-se  egualmente  muitos  qua- 
dros religiosos.  No  principio  d'este  corredor,  vindo 
da  egreja,  está  o cartorio  parochial,  tendo  por  ci- 
ma da  porta  a data  de  lh9d,  o que  indica  ser  cons- 
trucção  muito  moderna.  No  côro,  que  é espaçoso, 
está  0 orgào,  de  excellentes  vozes.  A egreja  tor- 
nou a ser  modificada  depois  do  anno  de  1833, 
mas  a planta  primitiva  em  nada  foi  alterada.  Â 
festa  do  orago  realisa-se  no  dia  de  Nossa  Senho- 
ra dos  Prazeres,  na  segunda  feira  seguinte  ao 
domingo  da  Paschoela. 

Pena  {Peixoto  da).  Tocador  de  viola,  e o mais 
perito  instrumentista  que  viveu  no  século  xvi. 
Era  natural  da  provinda  de  Traz  os-Montes,  e 
foi  menestrel  na  corte  de  Carlos  V,  em  Castel- 
la. 

Pena  d’Amlgo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Salva- 
dor, de  Mouçós,  conc.  e distr.  de  Villa  Real. 

Pena  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povo^ôes 
na  freg.  de  S.  Sebastião,  de  Salir,  conc.  de  Lou- 
lé,  distr.  de  Faro. 

Pena  Branca.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Ma- 
ria Maior  e cone.  de  Miranda  do  Douro,  districto 
de  Bragança. 

Pena  Brava.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thomé, 
de  Abbação,  conc.  de  Guimarães,  districto  de 
Braga. 

Pena  de  Castelhana.  Pov.  na  freg.  de  S. 
Paulo,  de  Maçãs  de  Dona  Maria,  conc.  de  Al- 
vaiazere,  distr.  de  Leiria. 

PenaCivel.  Pov.  na  freg.  de  Santo  André, 
de  Guilhadezes,  concelho  de  Arcos  de  Valle-de- 
Vez,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Pena  Falcão  {Catai  de).  Na  freguezia  de  S. 
Thiago,  de  Sobreira  Formosa,  conc.  de  Proença- 
a-Nova,  distr.  de  Castello  Branco. 

Pena  Firme.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  das 
Virtudes,  de  Ventosa,  conc.  de  Alemquer,  dis- 
tr. de  Lisboa. 

Pena  Formosa.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro, 
de  Cerva,  conc.  de  Ribeira  de  Pena,  distr.  de 
Villa  Real. 

Pena  Oatllha.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Leo- 
cadia,  de  Geraz  do  Lima,  conc.  o distr  de  Vian- 
na do  Castello. 

Pena  Grande.  Povoações  nas  freguezias:  S. 
Thomé,  de  Estorãos,  conc.  de  Fafe,  districto  de 
Braga.  II  S.  Pedro,  de  Torradas, conc.  de  Fel- 
gueiras,  distr.  do  Porto. 

Pena  Lobo.  Pov.  e freg.  de  S.  Nicolau,  da 
prov.  da  Beira  Beira  Baixa,  conc.  e com.  de  Sa- 
bugal,  distr.  e bisp.  da  Guarda;  119  fog.  e .521 
hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e est.  post.  Dis- 
ta 10  k.  da  séde  do  conc.  Pertence  á 2.*  div.  mil. 

0 ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.*"  21,  com  a séde  em 
Castello  Branco. 

Pena  Longa.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  do 
Canedo,  conc.  do  Ribeira  de  Pena,  distr.  de  Vil- 
la Real. 

Pena  de  morte.  Foi  abolida  em  Portugal 
V.  Forca.  I 

Pena  Redonda.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Ma-  ! 
ria,  de  Outeiro,  conc.  do  Cabeceiras  de  Basto,  ! 
distr.  de  Braga.  ' 
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Pena  de  sangne.  Em  quasi  todos  os  foraes 
se  encontra  esta  pena-  Era  a condemnação,  mul- 
ta ou  coima,  que  se  impunha  aos  que  espanca- 
vam, feriam,  ou  assassinavam  alguém,  ainda  que 
não  corresse  sangue  da  ferida  ou  contusão.  Este 
castigo  também  se  applicava  aos  que  proferiam 
palavras  desbonestas,  injuriosas  ou  calumniosas, 
contra  qualquer  pessoa,  c com  as  quaes  lhe  faziam 
vir  o tangtie  ás  faces.  No  foral  que  el-rei  D.  Ma- 
nuel deu  á villa  de  Mogadouro,  em  1512,  se  diz 
que  a esta  pena  se  deu  primeiro  o nome  de  vozes 
e coimas,  e depois  de  indizias,  e de  indicias.  En- 
tão já  se  àizxA  pena  de  sangue  ou  pena  d'arma. 
Km  1451  fôram  dispensados  de  pagar  indicias, 
os  escudeiros  de  Bragança,  que  tivessem  armas  e 
cavallo  e morassem  dentro  da  villa  ou  nos  seus 
arrabaldes,  saZoo  se  fizerem  as  taes  indizias  scitosa- 
mente,  e naquelles  casos,  nos  quaes  a Igreja  lhes 
nom  valeria.  No  foral  de  Bragança  de  1514  se  dá 
ás  indicias  o nome  de  maçaduras  e sangue,  e de- 
clara-se que  se  não  devem  levar  d’ali  por  dean- 
te  n’aquella  terra.  No  foral  novo  de  Freixo  de 
Espada á Cinta,  datado  de  1512,  diz-se:  «A  pena 
de  sangue  que  constava  do  toral  antigo  (o  de  D. 
Âffonso  Henriques)  se  prohibe  n’este;  excepto  nos 
seguintes  casos:  o que  ferir,  ou  matar  o seu  vizi- 
nho, correndo  atraz  d’elle  e matando-o  em  sua 
casa,  pagará  quinhentos  réis,  e outro  tanto  o que 
ferir  mulher  sua  ou  alheia.  E quem  matar  ho- 
mem ou  Clérigo  de  Ordens  sacras  pagará  nove- 
centos réis.  E 0 juiz,  que  os  julgar,  levará  a séti- 
ma parte.  E por  todalas  o itras  penas  de  sangue, 
contheudas  no  dito  Foral,  se  não  pagará  mais 
que  duzentos  réis,  de  qualquer  maneira  que  san- 
gue tirar.  E não  se  tirando  sangue,  não  pagará 
nada.  As  armas  serão  para  o Juiz,  só  no  caso 
uo  se  tomem  no  arruido,  c de  outra  sorte  uão  » 
á por  uma  sentença  de  1.507,  havia  declarado 
el  rei  D.  Manuel  que  D.  Mecia  de  Mello  não  ti- 
nha direito  algum  para  levar  a pena  de  sangue, 
e outros  direitos,  em  Freixo  de  Espada  á Cinta, 
e seu  termo;  porquanto  a mereô  que  o rei  D.  Af- 
fbnso  V,  e elle  mesmo,  D.  Manuel,  fizeram  a seu 
marido.  Vasco  Fernandes  de  Sampaio,  era  tão 
sómente  por  sua  vida,  e se  não  estendia  á viu- 
va. Parece  que  ella  não  obedeceu  a esta  primei- 
ra sentença,  porque  foi  preciso  outra,  do  mesmo 
soberano,  de  1513,  contra  a mesma  viuva,  que, 
não  tendo  toral,  para  cobrar  os  tributos  excessi- 
vos, os  exigia  por  sua  própria  autoridade.  D.  Me- 
cia exigia  de  todo  o passageiro  que  atravessasse 
a villa  de  Freixo,  ou  o seu  termo,  48  réis,  dois  al- 
queires de  cevada  de  cada  morador,  e a pena  de 
sangue.  Os  passageiros  que  se  negassem  ao  pa- 
gamento, eram  privados  das  suas  fazendas,  por 
desencaminhadas.  O rei  determinava  na  ultima 
sentença,  que  «a  Ré  não  levo  Passagem,  nem 
Portagem,  senão  dos  que  passarem  de  Portugal 
para  Castella,  ou  de  Castella  para  Portugal,  com 
algumas  mercancias.  Que  não  leve  a Pena  de 
sangue,  pois  não  tem  titulo.  E que  os  dois  al- 
queires de  cevada  se  vendam,  e ponha  o dinhei- 
ro em  deposito,  até  que  pela  factura  de  Novos 
Foraes,  se  veja  que  se  as  taes  medidas  lho  per- 
tencem ou  não.» 

Pena  Seca.  Pov.  na  freg.  de  S.  Lourenço,  de 
S.  Barlholomeu  dos  Gallegos,  conc.  da  Lourinhã, 
distr.  do  Lisboa. 

Pena  Sol.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulalia,  de 
Fermentòes,  conc.  do  Guimarães,  distr.  de  Braga. 
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Pena  Ventosa.  Pov-  na  freg.  de  S.  Bartholo- 
meu,  de  Campello,  conc.  de  Baião,  distr.  do  Por- 
to. 

Pena  Verde.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da  Puri- 
ficação, da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e com.  de 
.ívguiar  da  Beira,  distr.  e bisp.  da  Guarda;  292 
fog.  e 1:167  hab.  Tem  est.  post.  e feira  na  2.* 
segunda  feira  de  cada  mez.  Dista  11  k.  da  séde 
do  conc.  e está  situada  a 4 k.  da  margem  esquer- 
da do  rio  Dão,  na  estrada  de  Aguiar  da  Beira  a 
Celorico.  Pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrut.  e res.  n ® 12,  com  a séde  em  Trancoso. 

Penabelce  f Bairro  de).  Na  freg.  de  Santo  An- 
dré, de  Jou,  conc.  de  Murça,  distr.de  Villa  Real. 

Penacova.,  Villa  da  piov.  do  Douro,  séde  de 
conc.  e de  com  , distr.  e bisp.  de  Coimbra,  Rela- 
ção do  Porto.  Tem  uma  só  freguezia,  N.  S * da 
Assumpção.  Está  situada  sobre  uma  montanha, 
na  margem  direita  do  rio  Mondego,  a 22  k.  da 
capital  do  distr.  O mosteiro  de  Santa  Clara,  de 
Coimbra,  apresentava  o prior,  que  tinha  470ií')00 
réis  de  rendimento.  E’  uma  das  mais  antigas  po- 
voações de  Portugal,  e talvez  da  peninsida  his- 
pânica, mas  nada  se  conhece  da  sua  historia  an- 
terior ao  anuo  de  1086.  Consta  que  em  tempos 
muito  remotos  teve  um  castello,  cujos  vestigios 
ainda  se  divisavam  ha  perto  de  40  annos  n'um 
escarpado  monte,  ao  S da  villa.  Este  monte  é 
quasi  talhado  a prumo  sobre  o Mondego,  mas 
apezar  d’isso  está  coberto  de  oliveiras.  Uma  das 
noticias  mais  remotas  de  Penacova,  segundo 
consta,  data  das  contendas  que  os  seus  habitan- 
tes tiveram  com  os  monges  de  Lorvão,  em  1105, 
as  quaes  harmonimu  o conde  D.  Henrique.  Es- 
tando a povoação  muito  abandonada  e deserta 
pelas  continuas  guerras  cora  os  moiros,  el  rei  D. 
Sancho  I a mandou  povoar,  e lhe  deu  foral  em 
1192,  que  D.  Afifonso  II  depois  confirmou,  em 
Coimhra,  a 6 de  novemhro  de  1219.  D.  Manuel 
lhe  deu  foral  novo,  em  Lisboa,  a 31  de  dezembro 
de  1513.  Fôram  seus  donatários  os  condes  de 
Odemira,  e depois  os  senhores  de  Tentugal,  du- 
ques de  Cadaval.  As  justiças  de  Penacova  eram 
dependentes  do  ouvidor  de  Tentugal,  ficando 
mais  trrde  sujeitas  ao  corregedor  de  Coimbra.  A 
serra  do  Bussaco  atravessa  o conc.  de  E a O,  e da 
mesma  fórma  a serra  de  Coimbra.  O Mondego 
corta-as  ambas,  e recebe  do  seu  termo  as  ribei- 
ras da  Villa,  de  Gondolim  e de  Lorvão,  que  todas 
nascem  n’este  concelho,  e a de  Poiares,  que  o 
atravessa.  A egreja  matriz  è um  templo  espaçoso 
e muito  decente,  onde  se  vêem  alguns  trabalhos 
de  architectura;  o retábulo  da  capella-mór  é de 
muito  boa  talha.  A egreja  tem  mais  oito  altares 
lateraes.  No  âmbito,  n’outro  tempo  occupado  pe- 
lo castello,  existe  a antiga  capella  de  N.  S.*  da 
Guia.  E’  um  templo  pequeno  e pobre,  com  um  só 
altar.  E'  tradição  que  esta  capclla  foi  a primi- 
tiva egreja  parochial  da  villa,  mas  como  era  pe- 
quena e em  sitio  incommodo,  se  construiu  a 
actual  egreja  no  século  xvi.  No  3.®  domingo  de 
julho  realisa-se  aqui  uma  grandiosa  festividade. 
O edificio  da  camara  municipal  é muito  vasto, 
tem  magnificas  installaçôes,  tendo  além  das  re- 
partições respectivas  da  camara,  o tribunal  judi- 
cial, administração  do  concelho,  repartição  de 
fazenda,  bibliotneca,  recebedoria  e cadeias.  A | 
população  occupa  se  na  sua  maior  parte  em  tra-  | 
balhos  agricolas  O brazão  de  Penacova  é um 
castello  de  prata  em  campo  verde,  assente  sobre  | 


tres  pincaros  d’uma  serra,  da  qual  lança  agua 
por  duas  grutas  do  Mondego;  o castello  tem  tres 
torres;  sobre  cada  uma  d'ellas  tres  mais  peque- 
nas, e sobre  cada  uma  das  torrinhas  lateraes  um 
corvo  e por  cima  de  cada  uma  das  torrinhas  da 
torre  central  a era  de  160.5.  A’  direita  do  castel- 
lo está  uma  estrella  d’ouro  sobre  um  crescente 
de  prata  e á esquerda  um  crescente  de  prata  so- 
bre uma  estrella  de  ouro  Penacova  pertence  á 
5.*  div.  mil.,  9.*  brigada,  grande  circumscripção 
mil.  Central,  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  23, 
com  a séde  em  Coimbra.  Tem  escolas  d’ambos  os 
sexos,  est.  post.  e telegr.  com  serviço  de  emissão 
e pagamento  de  vales  do  correio  e telegrapbicos, 
cobrança  de  recibos,  letras  e obrigações,  e servi- 
ço de  encomoiendas,  permutando  malas  com  a R. 
A.  N. -Coimbra;  advogados,  agencia  do  Banco  de 
Portugal;  da  companhia  de  seguros  Fidelidade; 
de  vapores:  allemã,  franceza  e ingleza;  fahricas 
de  cal  parda,  de  mós  para  moer  milho,  e de  pali- 
tos; Philarmonica  Penacoveme.  Tem-se  publicado 
os  seguintes  jornaes:  Folha  de  Penacova  ('AJ,  19 
de  janeiro  de  1902;  Jornal  de  Penacova  (O),  1 
de  setembro  de  1901;  em  publicação  (dezembro 
de  1909).  O conc.  até  1855  compunha-se  de  5 fre- 
guezias:  Carvalho,  Figueira  de  Lorvão,  Lorvão, 
Penacova  e Sazes.  Hoje  comprehende  11  fregue- 
guezias,  com  4:3)9  fogos  e 16:734  habitantes, 
sendo  7:315  do  sexo  masculino  e 9:4 19  do  femi- 
nino, n’uma  superficie  de  14:691  hectares.  As  fre- 
uezias  são:  Nossa  Senhora  da  Conceição,  de 
arvalho,  1:4)5  hab.:  622  do  sexo  masculino 
e 813  do  fem.;  S.  João  Baptista,  do  Figueira  de 
Lorvão,  1:817  hab  : 811  do  sexo  masc.  e 1:006  do 
fem.;  S.  Matheus,  de  Friumes,  1:129  hab.:  488  do 
sexo  masc.  e 641  do  fem.;  N.  S,*  da  Expectação, 
de  Lorvão,  3:609  hab  : 1:704  do  sexo  masc.  e 
1:905  do  fem  ; Santa  Marinha,  de  Oliveira  de 
Cuuhedo,  1:008  hab.:  391  do  sexo  masc.  e 617  do 
fem.;  S.  Sebastião,  de  Paradclla,  512  hab,:  214 
do  sexo  masc.  e 298  do  fem  ; N.  S.*  d’Assumpção, 
de  Penacova,  3:2o2  hab.:  1:429  do  sexo  masc.  e 
1:833  do  fem.;  S.  Paio,  de  S.  Paio  de  Farinha 
Podre,  360  hab.:  113  do  sexo  masc.  e 217  do  fem.; 
S.  Pedro,  do  S.  Pedro  d’Alva,  2;177  hab.:  867  do 
sexo  masc.  e 1:310  do  fem.;  Santo  André,  de  Sa- 
zes de  Lorvão,  883  hab.:  414  do  sexo  masc.  e 
474  do  fem.;  S.  Thiago  Maior,  de  Travanca,  507 
hab.:  202  do  sexo  masc.  e 305  do  fem.  A princi- 
pal industria  do  conc.  é a navegação  do  rio  Mon- 
dego, á qual  se  entrega  graude  parte  dos  seus 
naturaes,  conduzindo  do  centro  da  provincia  pa- 
ra a Figueira  da  Foz,  ou  d’esta  para  aquelle, 
sal,  milho,  vinho,  azeite,  lenhas  e outros  gene- 
ros.  E’  0 seu  principal  commercio  palitos,  cal 
parda  de  1.*  qualidade,  madeiras  e lenha.  ||  Pov. 
e freg.  deS-  Martinho,  da  prov.  do  Douro,  conc. 
e com.  de  Felgueiras,  distr.  e bisp.  do  Porto,  126 
fog.  e 503  hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e est.  post. 
A pov.  dista  3 k.  da  séde  do  conc.,  está  situada 
na  margem  esquerda  do  rio  Vizella.  O D.  abba- 
de  do  mosteiro  de  S.  Bento,  do  Pombeiro,  apre- 
sentava 0 vigário,  que  tinha  60^000  réis  de  côn- 
grua, e 0 pé  d’altar.  A terra  é fértil;  cria  muito 
gado  bovino.  Pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrut.  e res.  n.®  20,  com  a séde  em  Amaran- 
te.  II  Povoações  nas  freguezias:  S.  Pedro,  do  Val- 
le,  conc  de  Arcos  de  Valle-de-Vez,  districto  de 
Vianua  do  Castello.  ||  S.  Paio,  de  Azões,  conc-  de 
Villa  Verde,  distr.  de  Braga. 
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Penados  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  das  Virtu-  ( 
des,  de  Ventosa,  conc.  de  Âlemquer,  districto  de  | 
Lisboa. 

Penafiel  (Áutonio  José  da  Serra  Gomes,  2.®  | 
conde  e 1°  marquez  de).  OíBcial-mór  da  Casa 
Real  honorário,  par  do  reino,  enviado  extraordi-  ! 
nario  e ministro  plenipotenciário  na  cô:te  de  ' 
Berlim;  gran-cruz  da  ordem  de  Nossa  Senhora  da  : 
Conceição,  de  Villa  Viçosa;  commendador  da  de  ; 
Christo;  gran-cruz  das  seguintes  ordens  estran-  j 
geiras:  d’Alberto  o Valoroso,  de  Saxonia;  de  Me-  i 
djidic,  de  Turquia;  de  Ernesto,  de  Saxe  Cobur-  i 
go  Gotha;  commendador  da  Aguia  Vermelha,  da  I 
Prússia;  dos  Príncipes,  de  Honenzollern;  oihcial  i 
da  Legião  de  Honra,  de  França;  da  Rosa,  do  | 
Brazil;  official  de  Instrucção  Publica,  de  França,  | 
etc.  N.  no  Maranhão  a 30  de  agosto  de  1819, 
fal.  em  Berlim  a 30  de  dezembro  de  1891.  Pira 


1.®  marqaez  de  Penafiel 


filho  de  Antonio  José  Gomes,  portuguez,  e de 
D.  Carlota  Joaquina  da  Serra  P^reire,  senhora 
brazileira.  Veiu  para  Lisboa  addido  á legação  do 
Brazil  n’esta  cidade.  A 6 de  fevereiro  de  lt61 
casou  com  D.  Maria  d’Assumpção  da  Matta  de 
Sousa  Coutinho,  2.*  condessa  de  Penafíel  como 
61ha  unica  e herdeira  de  seu  pae,  o 1.®  conde 
d’este  titulo,  que  falleceu  a 5 de  novembro  de 
1839.  Esta  senhora  nasceu  em  Paris  a 3 de  mar- 
ço de  18^7,  e o titulo  foi-lhe  confirmado  por  de- 
creto de  18  de  julho  de  1860.  Foi  dama  de  honor  [ 
da  rainha  senhora  D.  Maria  Pia,  dama  da  ordem 
de  S João  de  Jerusalem,  e 9.*  senhora  do  officio 
de  correio  mór  do  reino.  Serra  Gomes  naturali-  ; 
sou-se  portuguez  em  14  de  fevereiro  de  1861,  e 
por  decreto  passado  n’essa  data  foi  feito  coude 
de  Penafiel,  pelo  seu  casamento.  Por  decreto  de 
5 de  fevereiro  de  1869  teve  o titulo  do  marquez 
de  juro  e herdade,  assim  como  sua  mulher,  sendo 
pouco  depois  eleito  par  do  reino.  Possuidores 
d’uma  fortuna  avultadissima,  os  marquezes  de 
Penafiel  souberam  sustentar  a grandeza  da  sua  ‘ 
fidalguia,  transformando  completamente  o anti- 
go palacio  do  Correio-Mór,  solar  do  1.®  conde, 
n'uma  habitação  principesca,  onde  a arte  e o bom 
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gosto  tiveram  o seu  culto.  A frente  do  palacio, 
que  primitivamente  era  voltada  ao  sul,  para  a 
rua  das  Pedras  Negras,  tendo  a retaguarda 
para  o largo  onde  existiu  aegreja  parochial  de 
S.  Mamedc,  que  o ti-rremoto  de  1755  destruiu, 
foi  em  1865  voltada  para  o norte,  ficando  a en- 
trada principal  para  o antigo  largo  de  S.  Mame- 
de,  onde  se  vê  hoje  a meia  laranja,  denominada 
Largo  do  Correio  Mór.  01.®  conde  de  Penafiel  foi 
quem  edificou  este  palacio,  os  marquezes,  iudo 
depois  fixar  a sua  residência  em  Paris  em  1874, 
venderam  em  leilão  toda  a riquissima  mobilia, 
em  dezembro  de  1875.  N'aquelle  palacio  se  rea- 
lisaram  esplendidas  festas,  bailes  successivos  e 
sumptuosos,  para  que  eram  convidadas  as  pes- 
soas reaes,  que  a alguns  assistiram.  Em  1880, 
Fontes  Pereira  de  Mello  convidou  o marquez  de 
Penafiel  para  ministro  de  Portugal  na  côrte  de 
Berlim,  então  legação  de  segunda  classe,  logar 
que  acceitou,  e foi  oceupar,  desempenhando-se 
d’elle  com  a mais  reconhecida  competência  d'um 
verdadeiro  e respeitável  diplomata.  Uma  das 
mais  importantes  commissões,  que  desempeqhou 
no  alto  cargo  que  exercia,  foi  por  oceasião  da  con- 
ferencia de  Berlim,  em  1885,  em  que  tomou  parte 
nos  trabalhos  da  conferencia  com  o conselheiro 
Antonio  de  Serpa  Pimentel  e Liiciano  Cordeiro, 
delegados  do  governo  portuguez.  Foi  elle  que  as- 
signou,  por  parte  de  Portugal,  a convenção  dos 
limites  portuguezes  no  Congo,  tratada  por  inter- 
venção da  França  com  a Associação  Internacio- 
nal Africana.  E’  hoje  3.®  conde  e 2.®  marquez 
de  Penafiel  o sr.  Manuel  Antonio  Maria  da 
Serra  Freire  Belford  Gomes  da  Matta  de  Sousa 
Coutinho,  que  nasceu  a 9 de  fevereiro  de  1862, 
official-mór  da  Casa  Real,  commendador  da  ordem 
de  Christo,  cavalleiro  da  de  Malta,  bacharel  em 
Letras  e licenceado  pela  Universidade  de  Paris, 
secretario  da  legação  de  Berlim. 

Penafiel  (João  de).  Celebre  calligrapho  e illu- 
minador  do  século  xviii,  conhecido  por  haver  es- 
cripto  e illumiuado  o Tombo  dos  bens,  rendas,  di- 
reitos e documentos  do  convento  de  Thomar. 

Penafiel  {Manuel  José  da  Maternidade  da 
Matta  de  Sousa  Coutinho,  /.®  conde  de).  Ministro 
plenipotenciário  honorário, par  do  reino,  8.®  cor- 
reio mór  do  reiuo,  gran-cruz  da  ordem  de  Nossa 
Senhora  da  Conceição  de  Villa  Viçosa,  commen- 
dador da  de  Christo,  cavalleiro  da  de  S.  João  de 
Jerusalem,  condecorado  com  a cruz  n.®  5 da 
Guerra  Peninsular;  gran-cruz  da  de  S Gregorio 
j Magno,  de  Roma;  coronel  de  cavallaria,  estribei- 
* ro-mór  da  princcza  real  archiduqueza  d’ Áustria, 
I).  Maria  Leopoldina,  1.' mulher  de  D.  Pedro 
IV,  a qual  acompanhou,  em  1817,  de  Leorne  ao 
Rio  de  Janeiro,  etc.  N.  a 5 de  maio  de  1782, 
fal.  a 5 de  novembro  de  1859.  Era  filho  de  José 
Antonio  da  Matta  de  Sousa  Coutinho,  7.®  correio- 
mór,  ofiicial-mór  da  Casa  Keal,  commendador  da 
ordem  de  Christo,  e de  sua  mulher,  D.  Joaquina 
da  Camara  Succedeu  a seu  pae  na  casa  c no  of- 
ficio do  Correio-Mór,  que  andava  na  sua  familia, 
desde  largos  annos.  (V.  Correios,  Portugal,  \ol. 
II,  pag.  1157).  Seguindo  a carreira  das  armas, 
entreu  na  Guerra  Peninsular,  assistindo  a diver- 
sos combates.  Em  1826  foi  eleito  pardo  reino. 
Casou  em  21  de  maio  de  1824  com  I).  Maria  Jo- 
sé de  Castello  Branco,  filha  dos  1.®*  marquezes 
de  Bellas,  I).  José  Luiz  de  Vasconcellos  e Sousa, 
ü D.  Maria  Rita  de  Castello  Branco  Correia  e 
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Cunha.  0 titulo  de  conde  de  PenaSel  foi  conce- 
dido por  decreto  de  17  de  dezembro  de  1798.  O 
seu  brazão  é uin  escudo  com  as  armas  dos  Mat- 
tas:  Em  campo  de  ouro  tres  mattas  verdes  flori-  { 
das,  postas  em  roquete.  | 

Penaflel.  Cidade  da  prov.  do  Douro,  séde  de 
CODC.  e de  com  , distr.,  bisp  e Relação  do  Por- 
to. Tem  duas  freguezias:  S.  Martinho  e S.  Thia- 
go.  Está  situada  no  alto  d’um  monte  pouco  eleva- 
do, a 2 k.  da  margem  esquerda  do  rio  Sousa,  a 
10  da  margem  direita  do  Tamega,  e a 28  da  ca- 
pital do  districto.  Fazia  parte  da  antiga  prov.  de 
Entre  Douro  e Minho,  e peta  divisão  do  reino 
decretada  em  1834,  licou  pertencendo  áprov.  do 
Douro.  Antes  de  D.  Fernando  I,  era  do  termo 
da  cidade  do  Porta,  e na  vida  d'este  mouarcha 
passou  a ser  termo  da  villa  de  Barcellos,  voltan- 
do mais  tarde  a pertencer  ao  termo  do  Porto.  O 
dr.  Antonio  d’Almeida  cita  uma  provisão  de  23 
de  setembro  de  1394  declarando  o julgado  ou 
concelho  de  Penafiel  termo  da  cidade  do  Porto, 
e só  desde  então  assim  o considera.  Com  o 
actual  nome  de  Penafiel  é povoação  moderna, 
mas  com  o seu  antigo  nome  de  Arrifana  de  Sou 
sa  é antiquíssima,  fv.  Arrifana  de  Soma.,  Por- 
tugal, vol.  1,  pag.  ib2).  S.  Martinho,  bispo,  é 
antiga  freguezia,  cujo  reitor  era  apresentado  al- 
ternativamentfe,  com  o rendimento  de  300^000 
réis,  pela  mitra  e pelos  mos- 
teiros benedictinos  do  Bos- 
tcllo  (a  5 k.  da  cidade)  e o 
de  Paço  de  Sousa.  Depois 
foi  commenda  da  ordem  de 
Christo.  O reitor  d’esta  fre- 
guezia  apresentava  o cura  da 
de  S.  Thiago,  de  Sub-Arrifa- 
na  de  Sousa,  que  ficava  an- 
nesa,  o qual  tinha  20:^000  rs. 
de  côngrua  e o pé  d’altar.  O 
Padre  Carvalho  da  Costa,  na 
sua  Chorographia  Portugue- 
za,  diz  que  sobre  a etymo- 
logia  do  nome  Arrifana  ha 
varias  opiniões,  sendo  uma  d’ellas  a que  a 
Arrifana  dos  nossos  ancestraes  era  chamada 
Arrahana  no  tempo  do  dominio  dos  arabes  na 
Lusitania,  os  quaes,  tendo  se  estabelecido  nos 
logares  de  Avelleda,  Casal  Garcia  e Chêllo, 
lançaram  os  fundamentos  de  Arrifana  de  Sousa. 

A origem  mais  provável  do  nome  de  Penafiel, 
que  depois  tomou  Arrifana  de  Sousa,  é a seguin- 
te: Segundo  os  antiquários,  houve  aqui  dois  cas- 
tellos,  um  ao  norte  e outro  ao  sul  do  rio  Sousa. 
O do  N,  por  ficar  mais  perto  do  rio,  chamava-se 
castello  de.  Aguiar  de  Souta,  e deu  o nóme  a todo 
0 concelho;  o do  S,  que  ficava  mais  distante  do 
rio  e estava  edificado  n’um  alto  monte  formado 
de  penhascos,  chamava-se  castello  da  Pena,  e 
como  nunca  se  rendera  aos  moiros,  apezar  dos 
furiosos  e repetidos  ataques  que  sofiFreu,  deram- 
lhe  0 nome  de  castello  de  Pena  Fiel,  que  se  es- 
tendeu a todo  0 território  situado  ao  S do  rio 
Sousa,  e que  véiu  a ser  dividido  em  duas  ouvi- 
dorias, uma  no  logar  do  Carvalho  das  Sete  Pe- 
dras, e outra  no  de  Arrifana,  ambas  sujeitas  ás 
justiças  do  Porto,  tal  como  o cra  a de  Aguiar,  j 
Consta  que  já  no  tempo  dos  godos  havia  n’este 
território  tres  egrejas  que,  mediante  certo  tribu- 
to, foram  conservadas  durante  o dominio  arabe. 
Uma  d’ellas  era  em  Louredo,  dedicada  a S.  Bar- 


tholomeu;  outra  em  Arrifana,  da  invocação  do 
Espirito  Santo,  e outra  em  Moascres,  da  qual  era 
orago  S.  Martinho,  bispo.  A de  Louredo  é a que 
existe,  e foi  construida  com  tal  solidez  que  pro- 
mette  conservar-se  ainda  por  muito  tempo.  Da 
egrejada  Arrifana  existe  sómente  a capella-mór, 
que  é um  venerando  monumento  da  remota  anti- 
guidade. E’  de  architectura  gothica,  abobadada, 
com  relevos  e frisos  dourados,  guarnecida  de 
ameias,  e em  fórma  de  castello,  como  a sé  velha 
de  Coimbra,  tendo  mais  a fórma  d’uma  fortaleza 
que  a de  um  templo.  A de  Moascres  passou  a ter 
a invocação  de  Santa  Luzia;  só  existe  a capella- 
mór;  onde  era  o corpo  da  egreja  está  boje  uma 
galilé,  ou  alpendre,  firmado  sobre  columnas,  e 
um  púlpito  de  cantaria.  Todas  estas  egrejas 
eram  curadas  por  um  só  parocho  fabbade),  que 
residia  em  Moascres,  e tinha  grandes  proprieda- 
des e rendas;  porém,  quando  no  fim  do  século  xv 
e por  todo  o secülo  xvi,  appareceram  os  com- 
mendatarios,  fizeram  d'esta  immensa  parochia 
uma  commenda,  dando  ao  parocho  o titulo  de 
reitor.  O primeiro  commendatario  aforou  os  pas- 
saes,  recebia  os  dizimos  e fóros,  e dava  ao  paro- 
cho uma  pequena  pensão.  Tomadas  estas  terras 
aos  arabes  no  meado  do  século  ix  por  D.  Fayão 
Scares,  ficou  elle  sendo  governador  dos  dois  cas- 
tellos  e de  todo  o território  comprehendido  nas 
tres  freguezias  citadas,  fazendo  em  Arrifana  o 
seu  solar.  Licenciou  a maior  parte  dos  seus  ho- 
mens d’armas  que  se  fôram  estabelecer  nas 
duas  margens  da  estrada  do  Porto  a Traz-os- 
Montes,  formando  uma  especie  de  rua  a que  se 
deu  0 nome  de  Lagèdo,  e d’ahi  para  cima  até  jun- 
to da  egreja  do  Espirito  Santo  o de  Cimo  de 
Villa.  Também  nas  duas  margens  da  estrada  que 
vae  de  Penafiel  a ílntre-os  Rios,  se  fôram  cons- 
truindo casas  e formando  os  logares  de  Valle  do 
Tojeiro,  Pussos  e Vinha  do  Monte.  Esta  estrada 
entroncava  com  a que  vinha  do  Porto  no  Monte 
do  Povo.  Quando  em  1260  D.  Afifonso  III  man- 
dou estabelecer  feiras  e mercados  nos  sitios  em 
que  mais  couviessem,  os  moradores  da  Arrifana 
instituiram  logo  uma  feira  de  tres  dias,  junto  á 
egreja  do  Espirito  Santo,  no  proprio  dia  do  Pe- 
tencostes,  d'esse  anno,  e nos  dois  dias  seguintes. 
Passados  pbucos  annos  se  creou  outra  feira, jun- 
to á egreja  de  S.  Bartholomeu,  de  Louredo,  a 24 
de  agosto.  Depois  creou  se  um  mercado  no  dia 
10  de  cada  mez,  e mais  tarde  outro  a 24.  D esta- 
belecimento d’estas  feiras  c mercados  fez  desen- 
volver muito  a industria,  o commercio,  a agricul- 
tura e a população  de  Arrifana.  Em  6 de  feve- 
reiro de  1386,  estando  D.  João  I no  arraial  ou 
acampamento  de  sobre  Chaves,  recompensou  os 
bons  serviços  que  prestára  o seu  vassalo  João 
Rodrigues  Pereira,  dando-lhe  a henra  de  Baltar 
e Paço,  e logo  a 8 do  mesmo  mez  e anno  lhe  deu 
o julgado  de  Penafiel,  tudo  de  juro  e herdade, 
com  a jurisdicção  civel,  crime,  mero  e mixto  im- 
pério, reservando  apenas  a correição  e alçaila. 
(Documento  da  camara  do  Porto).  Pelo  ramo  dos 
Pereiras  passaram  os  Peixotos,  da  casa  da  Cal- 
çada, que  eram  adais-móres,  a ser  senhores  do- 
natários de  Arrifana  de  Sousa.  Estabelecida  em 
Roma  pelo  poutifice  Paulo  III  a confraria  do  San- 
tíssimo Sacramento  em  1Ò39,  foi  Arrifana  a pri- 
meira terra,  que  depois  de  Roma,  fundou  em  to- 
do 0 orbe  catholico  uma  confraria  d’aquella  in- 
vocação, cujos  estatutos  fôram  confirmados  por 

531 


Brazão  da  cidade  de 
Pvnaâel 


PEN 


PEN 


um  breve  apostoIico  do  mesmo  papa,  a 13  de  ju- 
lho de  1510,  só  oito  mezes  depois  de  approvados 
os  de  Roma,  que  foi  a 30  de  novembro  de  1589. 
Esta  confraria  foi  estabelecida  na  egreja  do  Es- 
pirito Santo,  que  era  entSo  a maior  da  povoação. 
Quando  em  Inglaterra  principiou  o scisma,  pro- 
clamado por  Henrique  VIII,  estava  estabelecido 
n’aquelle  reino  João  Correia,  natural  do  Arrifa- 
na,  que  fugiu  para  a sua  patria,  trazendo  comsi- 
so  uma  imagem  de  Jesus  Cruciãcado,  que  está 
hoje  na  egreja  da  Misericórdia;  e outra  de  N.  S.* 
da  Piedade,  que  foi  collocada  n'uma  capella  de 
S.  Sebastião,  existente  então  fóra  do  logar,  mu- 
dando-se a invocação  para  N.  S-‘  da  Piedade. 
Mais  tarde  fundou  se  outra  capella  do  mesmo 
titulo,  que  se  6cou  chamando  capella  de  N.  S ^ 
da  Piedade  de  Baixo,  e a outra  N.  S.*  da  Pieda- 
de de  Cima.  O mesmo  João  Correia  mandou,  á sua 
custa,  reparar  e adornar  a egreja  do  Espirito 
Santo,  dando-lhe  ricos  paramentos  e dotando-a 
de  boas  rendas  para  a sua  fabrica.  Mandou  vir 
de  Flandres  uma  bella  imagem  de  N.  S.*  do  Ro- 


a  nova  matriz  n’um  logar  chamado  do  Fraguôdo, 
a qual  é um  sumptuoso  templo  de  architectura 
gothica  e de  tres  naves.  Em  1569,  estando  a 
egreja  já  no  caso  de  se  celebrarem  n’ella  os  oili- 
cios  divinos  e administrarem  os  sacramentos, 
veiu  para  aqui  em  solemne  procissão,  a 6 de  no- 
vembro a imagem  de  S.  Martinho,  da  antiga 
egreja,  e é a que  se  conserva  ainda  no  altar-mór. 
O commendãdor  comprou  a D.  Manuel  de  Noro- 
nha uma  morada  de  casas,  que  possuia  perto  da 
egreja  nova,  para  servir  de  residência  ao  reitor. 
Em  1570  concluiu  se  o frontispicio,  e fizeram-se 
as  capellas  do  Santissimo  e de  N.  S.‘  do  Rosário, 
mas  nem  estas,  nem  a capella-mór  ficaram,  cumo 
são  agora.  Só  em  1691  é que  se  compraram  umas 
casas  que  ficavam  encostadas  á egreja,  para  se 
demolirem,  e em  seu  logar  se  accrescentaram  as 
obras.  A capella-mór  foi  feita  em  1694,  e a do 
Santissimo  em  1769.  A ordem  Terceira  de  S. 
Francisco  foi  iustituida  u’esta  egreja  no  altar, 
quo  é hoje  de  S.  João,  pouco  depois  de  termina- 
rem as  obras;  mas  cm  1682  mudou-se  para  a 
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sario,  que  já  em  1537  estava  no  seu  novo  altar. 
Tendo-se  desenvolvido  muito  a população  dapa- 
roehia,  e sendo  pequena  a egreja  de  Moascres,  e 
estando  na  extremidade  da  freguezia,  em  sitio 
quasi  deserto,  decidiu  o povo  mudar  a residên- 
cia do  parocho  para  o logar  da  Arrifana,  e cons 
truir  aqui  uma  nova  matriz,  com  os  materiaes  da 
antiga  egreja  do  Espirito  Santo,  aproveitando 
para  os  sinos  uma  antiga  torre  que  existia  ali, 
e pertencera  á casa  dos  Sousas,  estando  então 
abandonada.  Oppoz  se  Gonçalo  Correia,  filho  de 
João  Correia,  com  o fundamento  de  que  seu  pae 
reedificara  aquella  egreja,  e que  tinha  ali  a sua 
sepultura.  A contenda  terminou  por  um  accôrdo 
feito  entro  as  duas  partes,  legalisado  por  escri- 
ptura  publica,  feita  nas  notas  do  tabeilião  Ruy 
de  Couros,  da  cidade  do  Porto,  em  7 de  junho  de 
1559.  Por  esta  escriptura  se  obrigaram  a deixar 
a capella-mór  da  egreja  do  Espirito  Santo,  com 
o arco  cruzeiro  aberto  para  a egreja  nova,  e as- 
sim se  fez.  Também  se  oppuzeram  a esta  mudan- 
ça os  povos  de  Moascres,  Aperrella  e Avelleda, 
mas  por  fim  vieram  todos  a um  accôrdo,  e fez  se 
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egreja  dos  frades  capuchos.  Tendo  até  então  a 
! sua  secretaria  e fabrica  n’umas  casas  que  tinha 
[ comprado  a Anna  Rodrigues,  viuva  de  Nicolau 
I de  Sousa  em  1677;  depois  da  mudança,  vendeu 
I esta  casa  em  1685.  A confraria  do  Senhor  dos 
I Passos,  que  ha  n’esta  egreja,  comprou  em  1856 
I umas  casas,  que  ficavam  contíguas  ás  da  fabrica 
do  Santissimo,  e ambas  as  confrarias  fizeram  um 
bcllo  edificio,  que  se  concluiu  em  1863,  impor- 
tando em  mais  de  dois  contos  de  réis.  Pinho  Leal, 
no  seu  Portugal  antigo  e moderno,  vol.  VI,  pag. 
565,  diz  que  Arrifana  de  Sousq  não  tem  foral  an- 
tigo nem  moderno,  mas  José  Augusto  Vieira,  no 
Minho  Pittoresco,  vol.  II  contesta  esta  opinião, 
dizendo:  «Não  obstante  a Arrifana  ser  desde  o 
tempo  de  D.  João  I cabeça  do  julgado  de  Pena- 
fiel,  0 seu  primeiro  foral  só  por  D.  Manuel  lhe 
foi  dado  em  1 de  junho  de  1.519,  mas  parece  quo 
sem  lhe  dar  a categoria  de  villa,  a que  sómente 
se  elevou  por  decreto  de  7 de  outubro  do  1741, 
assignado  por  D.  João  V,  attendendo  ao  requeri- 
mento dos  moradores  e a ser  logar  populoso  e de 
muita  nobreza,  etc  » Pinho  Leal  traz  a data  de 
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25  de  fevereiro,  e no  livro  Hontem  e.  hoje,  de  Co- 
riolano  de  Freitas  Beça,  a pag.  103,  nota  A,  diz 
carta  de  lei  de  11  de  março  de  1741.  Ficou  então 
Ârrifana  de  Sousa  considerada  cabeça  do  conce- 
lho, sendo  o seu  primeiro  juiz  de  fóra  o bacha- 
rel Francisco  Teixeira  da  .Motta,  tendo  dois  jui- 
zes ouvidores,  casa  do  concelho  para  audiências, 
cadeia  e pelourinho,  symbolo  da  jurisdicçào,  um 
contador,  tres  tabelliàes  do  publico,  judicial  e no- 
tas, e um  escrivão  das  sizas.  Na  qualidade  de  vil- 
la  teve  os  primeiros  vereadores,  que  eram  trea, 
e um  procurador  e seu  respectivo  escrivão  com 
dois  almotacés  nomeados  pela  camara,  e escrivão 
privativo,  tudo  acompanhado  do  competente  cor- 
tejo dos  juizes  de  viutena,  meirinhos,  porteiros, 
quadrilheiros  e mais  oãiciaes  precisos  para  a exe- 
cução da  justiça  e manutenção  da  ordem,  mas 
continuando  a fazer  parte  da  camara  do  Porto,  e 
vindo  aqui  os  corregedores  em  correição.  D.  Jo- 
sé I,  por  carta  de  lei  de  17  de  março  de  1770,  a 
elevou  a cidade  liberalisando  lho  os  privilégios 
e liberdades,  do  que  as  outras  cidade^  gozavam, 
concorrendo  com  ellas  em  todos  os  actos  públi- 
cos, e gozando  os  seus  cidadãos  de  todas  as  dis- 


bispado  de  PenaBel  oceupava  uma  enorme  area, 
pois  chegava  até  Campanhã,  pertencendo-lhe  a 
quinta  do  Prado,  hoje  convertida  no  cemiterio  do 
Prado  do  Repouso.  D.  Fr.  Ignacio  de  S.  Caetano 
foi  depois  eleito  arcebispo  de  '■  hessaionica  in 
partibus.  Einquanto  o bispado  existiu,  serviu  de 
cathedral  a egreja  da  Misericórdia.  No  anno  de 
1814  foi  esta  cidade  escolhida  para  quartel.de 
caçadores  n.’’  6,  c já  antes  era  capital  da  capita- 
nia-mór,  que  tinha  á testa  um  capitão-mór,  com- 
mandante  do  terço  das  ordenanças  de  Penaãel,  e 
mais  tinha  um  regimento  de  milicias,  denomina- 
do antes  terço  de  auxiliares  commandado  por  um 
mestre  de  campo,  e por  decreto  de  7 agosto  de 
1796  elevado  a regimento  commandado  por  um 
coronel.  O brazão  d^armas  de  PenaBel  é um  eni- 
gma heráldico.  Segundo  uns,  o primitivo  brazão 
foi-lhe  dado  per  D.  Fayão  Soares,  e consistia 
n'um  escudo  coroado  e dentro  uma  aguia  negra, 
também  coroada,  entre  duas  espadas  núas,  com 
as  pontas  para  cima.  Segundo  Rodrigo  Mendes 
da  Silva,  e outros,  as  armas  consistem  n’um  escu- 
do com  uma  cruz  da  ordem  de  Cbristo  entre  as 
duas  espadas,  e tem  por  timbre  uma  aguia  coroa - 


Penafiel — Paiol  militar 


tincçòes^e  preeminencias  privativas  das  demais 
cidades  sem  diflferença  alguma,  e lhe  concedeu 
por  termo  todo  o concelho  de  Penafiel,  d’onde 
lhe  veiu  o nome,  e lhe  nomeou  corregedor  e pro- 
vedor da  comarca,  e creou  as  cadeiras  de  gram- 
matica  latina  e grega,  de  rhetorica  e philoso- 
phia  racional.  No  reinado  de  D.  José  foi  também 
Penafiel  separada  do  Porto  ecclesiasticameute, 
para  se  erigir  em  bispado,  por  uma  bulia  de  Cle- 
mente XIV,  datada  de  10  de  junho  do  mesmo 
anno,  sendo  o primeiro  bispo  eleito  D.  Fr.  Igna- 
cio de  S.  Caetano,  da  ordem  dos  carmelitas  des- 
calços, e confessor  de  D.  Maria  I,  sendo  ainda 
princeza  do  Brazil,  motivo  por  que  nunca  foi  a 
Penafiel,  apezar  de  lhe  ter  sido  preparado  o res- 
pectivo paço.  Fallecendo  D.  José  em  fevereiro 
de  1777,  D.  Maria  I,  subindo  ao  throno,  instiga- 
da pelos  seus  ministros  e conselheiros,  não  sóde- 
poz  de  todos  os  seus  empregos  omarquezde  Pom- 
bal, mas  annulou  grande  parte  das  leis  e decre- 
tos do  seu  governo.  Em  1778  obteve  do  bispo  D. 
Fr.  Ignacio  de  S.  Caetano  a renuncia  do  bispado, 
e do  papa  Pio  VI  que  fosse  abolida  a diocese  de 
Penafiel,  pela  bulia  de  11  de  dezembro  d’aquelle 
anno,  tornando  a ser  incorporada  na  do  Porto.  O 


da.  Ha  uma  terceira  variante,  que  é a seguida 
pelo  município  penafidelense:  as  armas  diôerem 
das  antecedentes  por  não  terem  a aguia,  persis- 
tindo 0 habito  de  Christo  em  campo  branco,  e 
vendo  se  o escudo  orlado  pela  parte  superior 
com  uma  fita  em  que  se  lê:  Civitas  fidelis,  tendo 
d’um  lado  uma  palma  e do  outro  um  ramo  d’o- 
liveira.  Julga  se  que  sendo  Ârrifana  elevada  a 
villa  se  lhe  désse  brazão  com  as  espadas  do  es- 
cudo do  antigo  concelho  e a cruz  allus  va  á sua 
qualidade  de  terra  da  ordem  de  Christo.  Mais 
tarde,  sendo  elevada  a cidade,  a camara  munici- 
pal adoptasse  0 actual  brazão,  juntando  lhe  a fi- 
ta e a legenda.  Penafiel  teve  dois  conventos,  um 
de  frades  capuchos  fundado  em  16b6,  onde  está 
hoje  0 hospital  da  Misericórdia,  e outro  de  reco- 
lhidas, que  está  no  bairro  da  Piedade,  e perten- 
ce á camara',  na  sua  cêrea  se  construiu  o quartel 
militar.  Proximo  vê-se  a camara  municipal,  em 
cujo  edificio  está  o tribunal  judicial,  e todas  as 
repartições  administrativas.  A 2 k.  ao  N da  ci- 
dade existiu  0 convento  de  S.  Miguel  de  Bostêl- 
lo,  que  foi  de  monges  benedictinos.  Passando  a 
ponte  que  está  sobre  o rio  Sousa,  para  a veiga  da 
Avellêda,  atraz  d’uma  capellinha  dedicada  a S. 
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Roque,  vê-se  um  tumulo,  com  a inscripção  qua-  j 
si  apagada  pelo  tempo.  No  Agiologio  Lusitano  diz  | 
0 P.  Jorge  Cardoso  que  é a sepultura  de  Fr.  Ma-  I 
Duel  da  Kcsurreiçào,  conventual  do  mosteiro  da 
Conceição,  de  Mattosinhos,  que  era  natural  de 
Arrifana  de  Sousa,  e que  vendo  os  seus  patrí- 
cios dizimados  pela  peste,  lhes  veiu  acudir  com 
soccorros  para  os  corpos  e para  as  almas,  e fal. 
victima  da  sua  dedicação  em  2)  de  fevereiro  de 
1579.  Ao  E e a pouca  distancia  da  cidade,  em 
terreno  montanhoso,  existe  um  penedo  com  uns 
riscos  que  parecem  caracteres  desconhecidos. 
Chania-se-lhe  o Penedo  das  Merendas.  Parece  ser 
a ara  dos  sacriãeios  de  religião  ignorada,  pois 
que  as  aras  celticas  teem  outra  configuração. 
Também  perto  de  Penafiel,onde  principiavam  os 
marcos  do  seu  foral,  mas  já  em  território  da  fre- 
guezia  de  Oldrões,  existiu  no  local  ainda  hoje  cha- 
mado Carvalho  das  Sete  Pedras  um  monumento 
druidico.  Era  um  dolmen  celtico.  O nome  actual 
indica  que  a mesa  assentava  sobre  seis  pedras 
perpendiculares.  Ha  séculos  que  d’este  dolmen 
só  resta  a memória  e o .nome.  Ha  na  cidade  as 
seguintes  egrejas  e capellas:  Egreja  da  ordem 
Terceira  do  Carmo,  fundada  no  principio  do  sé- 
culo XIX  sobre  as  ruinas  d'uma  antiga  capella  de 
Santo  Antonio,  e que  por  isso  se  ficou  chamando 
ao  sitio  Santo  Antonio  Velho.-=Capella  de  N.  S.‘ 
da  Piedade,  que  foi  a antiga  capella  de  S.  Sebas- 
tião, em  que  já  se  falou,  foi  reedificada  c amplia- 
da em  1659,  instituindo-se  então  uma  irmandade, 
denominada  Escravos  da  cadeia  de  N.  S * da  Pie- 
dade, cuja  instituição  foi  confirmada  pelo  papa 
Alexandre  Vll,  em  1G60.  Em  volta  da  capella 
havia  um  olival.  A camara  municipal  o tomou  de 
aforamento  em  1*90,  por  4í000  réis  annuaes,  e 
n’elle  fez  a actual  Praça  d’ Alegria.  =Egreja  de 
N.  iS.*  da  Conceição,  foi  um  recolhimento  d’este 
titulo,  edificado  por  5 beatas,  que  compraram  um 
chão  a Gonçalo  Ferreira  da  Costa,  e para  u’elle 
80  recolherem.  D.  Thomaz  d’Almeida,  então  bis- 
po do  Porto,  lhes  approvou  o instituto,  impondo- 
lhes  o habito  de  N.  S.*  da  Conceição.  Por  morte 
da  ultima  religiosa,  o governo  deu  á camara  mu- 
nicipal 0 edificio,  por  lei  de  23  de  novembro  de 
1871,  para  augmento  do  Campo  da  Feira  e a cons- 
trucção  d’um  quartel  militar.=A  capella  do  Cal- 
vário, e casas  da  fabrica,  da  ordem  Terceira  de 
S.  Francisco,  está  no  monte  do  Facho.  Havia 
aqui  uma  capella  muito  antiga  de  Jesus  Cruci- 
ficado. A ordem  Terceira,  que  em  1682  se  tiuha 
mudado  para  a egreja  dos  frades  capuchos,  pas- 
sado mais  d’um  século  quiz  construir  uma  egre- 
ja própria.  Principiou  as  obras  em  1801,  e em 
1810  se  celebrou  ali  a primeira  missa;  nas  só  a 
capella- mór  estava  forrada,  e o corpo  da  egreja 
apenas  coberto  de  telhado.  Em  1834  a 1835  se 
fez  a torre  dos  sinos,  e se  construiu  uma  bella 
casa  da  fabrica,  secretaria,  e rcsiaencia  do  ca- 
pellão  e sacristão.  = Capella  do  senhor  dos  Pas- 
sos. Tem  imagens  de  primorosa  esculptura,  e 
quasi  todas  feitas  por  artistas  de  Pcnafiel.  A con- 
fraria tem  na  rua  do  Sacramento  uma  boa  casa 
da  fabrica,  secretaria  e arrecadação,  onde  se 
guardam  os  riquissimos  ornamentos  que  lhe  per- 
tencem.=Ca/)^Wo  da  Senhora  d'Ajuda\  era  uma 
ermidinba  muito  antiga,  com  alguns  rendimen- 
tos, em  fóros  e dinheiro,  com  o que,  e com  esmo- 
las foi  restaurada  e ampliada,  sendo  boje  um 
bello  templo,  todo  de  abobada,  com  altar-mór  e 
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dois  altares  lateraes.  Ficando  a capella-mór  aca- 
nhada, comprou-se  em  1875  um  terreno  contiguo, 
para  a ampliarem.  Tem  uma  bella  sacristia  e boa 
casa  da  fabrica,  c torre  com  muito  bons  sinos. 
Possue  muitos  e bons  paramentos,  antigos  e mo- 
dernos, e bellas  imagens.  Fóra  da  cidade  ba  ain- 
da varias  capella.s  Nos  arredores  de  PenaCel  ha 
quintas  magnificas,  como  a do  Calvario,  Quinta 
do  Bispo,  Quinta  e casa  das  Lages,  da  Senhora  da 
Guia,  da  Avelleda,  etc.  Pertence  á 6 * div.  mil., 
11.*  brigada,  grande  circumscripção  mil.,  N,  e 
ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  20,  com  a séde  em 
Amarante;  tem  escolas  d'ambos  os  sexòs,  est. 
post.  e telegr , com  serviço  de  emissão  e paga- 
\ mento  de  vales  do  correio  e telegraphicos,  co- 
brança de  recibos,  letras  e obrigações  e serviço 
de  encommendas;  est.  do  caminho  de  ferro,  na 
linha  do  Douro,  que  foi  inaugurada  a 2.1  de  julho 
de  187.5,  com  o maior  regosijo  e grandes  festas, 
I e que  fica  hoje  entre  os  apeadeiros  de  S.  Thiago 
e Meinedo,  agencias  bancarias.*  do  Banco  Allian- 
ça;  Banco  Commercial  do  Porto  e Lisboa;  Ban- 
co Lusitano  e Mercmtil  de  Vianna;  Banco  do 
Minho;  Banco  de  Portugal,  Crédit  Franco-Portu- 
gais;  agencia  de  seguro:  Sociedade  Portuguesa; 
associações:  Artistica  de  Soccorros  Mutuos  Pe- 
nafidelense,  Commercial  e Industrial,  Fúnebre  Pe- 
nafidelense;  collegios:  De  N.  S.‘  do  Carmo,  De  N. 
S.'  da  Conceição,  Do  Sagrado  Coração  áe  Maria\ 
bospicios,  hotéis,  fabricas  de  sola,  de  manteiga, 
de  papel  de  palha  de  milho  para  cigarros,  de 
piugas  de  lã;  médicos,  pharmacias,  advogados, 
notários,  restaurantes,  Theatro  Penafidelense, 
Grêmio  Recreativo  Penafiddense;  typographias; 
asylo  da  infancia  desvalida,  asylo  de  entrevados; 
feiras:  de  gado  cavallar  e bovino,  lO  a 12  de 
abril  e 10  a zO  de'novembro;  de  gado  bovino  e 
cereaes,  muito  importante,  a 24  de  agosto;  ha 
também  feiras  nos  dias  10,  20  e 30  de  cada  mez; 
guarnição  militar:  1.®  grupo  do  regimento  de  ar- 
tilharia n.®  4,  e 3.®  batalhão  de  regimento  de  in- 
fantaria n.®  20.  Teem -se  publicado  os  seguintes 
jornaes:  Arte  (A),  fevereiro  de  1885;  Commercio 
de  Penafiel  (O),  22  d’abril  de  1876  a 16  de  agos- 
to de  1893;  Commercio  (O),  19  de  agosto  de  1893, 
em  publicação,  dezembro  de  1909;  succedeu  ao 
Commercio  de  Penafiel,  sendo  continuado  pelo 
Futuro  ( O),  29  de  janeiro  de  1888;  foi  succes 
sor  do  jornal  A Sciencia;  Jornal  de  Penafiel,  1 
de  novembro  de  1886,  em  publicação,  dezembro 
de  1909;  Judiciário  (O),  1 de  janeiro  de  1896; 
Penafidelense  (O),  1 de  janeiro  de  1878,  em  pu- 
blicação, dezembro  de  1909;  Recreio  (O),  12  de 
abril  de  1883;  Sciencia  (A),  24  de  abril  a dezem- 
bro de  1887;  foi  continuado  pelo  Futuro;  Século 
XIX  (O),  2 de  março  de  1864  a 30  de  agosto  de 
186f;  0 primeiro  jornal  de  Penafiel;  mais  tarde 
passou  a sei  o no  Porto,  até  1883;  União  (A),  18 
de  junho  de  1885;  Vencedor  (O),  21  de  fevereiro  de 
1887;  Vespa,  2í  de  fevereiro  a 17  de  março  de 
1889.  ü conc.  de  Penafiel  comprehende  36  fre- 
guezias,  com  7:655  fog  e 31:868  hab  , sendo 
14:.534  do  sexo  ma.se.  e 17:314  do  fem.,  n’uma  su- 
perfície de  25:550  hect.  As  freguezias  são:  S.  Pe- 
dro, de  Abragão,  1:333  hab.:  649  do  sexo  masc.  e 
73*  do  fem.;  S.  Miguel,  de  Hoelhe  e Passinhos, 
821  hab.:  358  do  sexo  masc.  e 463  do  fem.;  S. 
Miguel,  de  Bostêllo,  1:116  hab.:  516  do  sexo  mas- 
culino e 600  do  feminino;  O Salvador,  de  Cabeça 
Santa,  795  hab  : 339  do  sexo  masc.  e 456  do  fem.; 
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S.  Mamede,  de  Canellas,  891  hab-:  400  do  sexo 
inasc,  e 491  do  tem.;  S.  Thiago,  de  Capella,  582 
hab.:  248  do  sexo  masc.  e 331  do  fem  ; O Salva- 
dor^ de  Castellòes  de  Recesiobos,  567  bab.:  268 
do  sexo  masc.  e 299  do  tem.;  S.  Pedro,  de  Croca, 
584  bab.;  262  do  sexo  masc.  e 322  do  tem.;  San* 
to  Adriào,  de  Duas  Egrejas,  1:017  bab.:  468  do 
sexo  masc.  e 549  do  fem.;  Santa  Maria,  de  Eja  e 
Entre  Rios,  898  bab.:  428  do  sexo  masc.  e 470  do 
fem.;  Santa  Marinba,  de  Figueira,  263  bab.:  118 
do  sexo  masc.  e 145  do  fem.;  S.  Thiago,  de  Fon- 
te Ârcada,  907  hab.:  392  do  sexo  masc.  e 515  do 
fem.;  S.  Salvador,  de  Gallegos  o Boa  Vista,  91/ 
hab.:  435  do  sexo  masc.  e 512  do  fem.;  S.  João, 
de  Guilhufe,  920  hab  : 442  do  sexo  masc.  e 478 
do  fem.;  S.  Vicente  e Santa  Maria,  de  Irivo  e Co- 
reixas,  728  hab  : 32.5  do  sexo  masc.  e 403  do  fem.; 
S.  Martinho,  de  Lagares,  1:0 <7  hab.:  469  do 
sexo  masc.  e 608  do  fem.;  S.  João  Baptista,  de 
Luzim,  734  hab.:  352  do  sexo  masc.  e 382  do  fem.; 
Santo  André,  de  Marecos,  661  hab.:  324  do 
sexo  masc.  e 337  do  fem.;  S.  Martinho,  de  Milbun- 


de  Valpedre,  645  hab.:  266  do  sexo  masc.  e 379 
do  fem.;S.  Romão,  de  Villa  Cova  de  Vez  de  Aviz, 
525  hab.:  243  do  sexo  masc.  e 282  do  fem.  O 
principal  commercio  do  conc.  é milho,  vinho,  ce- 
reaes,  gado  e lacticinios.  N’este  conc.  ha  as 
thermas  denominadas  Í?n<re-0í  iítos,  na  freg.  do 
mesmo  nome,  e as  de  S.  Vicente,  na  freg.  de  S. 
Vicente,  ambas  com  hotéis  de  primeira  ordem, 
üs  logares  mais  importantes  são:  Entre  os  Rios, 
Rio  Mau,  Ribacaes,  Paço  de  Sousa  e Rio  de  Moi- 
nhos. A’cêrca  de  Penafiel,  póde  ver-se  o Minho 
Pitlorenco,  vol.  II,  pag.  511  e seguintes;  Pena- 
fiel-Hontem  e hoje,  por  Coriolanode  Freitas  Be- 
ça . 

‘Pena.&elfMisericordia  ehospital  de). A.  institui- 
ção da  Santa  Casa  da  Misericórdia  data  dc  1509, 
tendo  principio  na  capella  de  Nossa  Senhora  do 
Hospital,  situada  em  trente  da  egreja  matriz. 
Foi  a segunda  do  reino,  tendo  sido  a primeira 
fundada  em  Lisboa  em  1198  (V.  Portugal,  vol. 
IV,  pag.  1144  e seguintes).  A sua  acção  bene- 
j fica  e consoladora  começou  pela  manutenção 
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dos,  580  hab.:  275  do  sexo  masc.  e 305  do  fem.,  | 
O Salvador,  de  Novellas,  523  hab  : 239  do  sexo 
masc.  e 284  do  fem.;  Santo  Estevão,  de  Oldròes, 
517  hab.:  253  do  sexo  masc.  e 294  do  tem  ; S.  Sal- 
vador, de  Paço  de  Sousa,  1:628  hab.:  728  do  se- 
xo masc.  e 900  do  fem.;  S.  Miguel,  de  Paredes, 
313  hab.:  145  do  sexo  masc.  e ln8do  fem.;  S. 
Martinho,  de  Penafiel,  5:085  hab.:  2:434  do  sexo 
masc.  e 2:651  do  fem  ; Santa  Maria,  de  Perozel- 
lo,  584  hab  : 257  do  sexo  masc.  e 329  do  fem  ; S. 
Vicente,  de  Pinheiro,  801  hab.:  349  do  sexo  mas- 
culino e 452  do  fem.;  S.  Paio,  de  Portella,  759  ] 
hab.:  320  do  sexo  masc.  e 439  do  fem.;  S.  Miguel, 
de  Rans,  480  hab.:  221  do  sexo  masc.  e 259  do 
fem.;  S.  Mamede,  de  Recesinhos,  742  hab.:  328 
do  sexo  masc.  e 414  do  fem.;  S.  Martinho,  de  Re- 
cesinhos, 981  hab.:  442  do  sexo  masc.  e 539  do 
fem.;  S.  Martinho,  de  Rio  de  Moinhos,  1:324  ha- 
bitantes: 605  do  sexo  masc.  e 719  do  fem.;  San- 
ta Martha,  372  bab.:  H6  do  sexo  masc.  e 206  do 
fem.;  S.  Paulo,  de  Sebolido,  784  hab.:  337  do  se- 
xo masc.  e 447  do  fem.;  S.  Miguel,  de  Urrô,  302 
hab..  133  dd  sexo  masc.  e 169  do  fem.;  S.  Thiago, 
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d’um  pequeno  hospital  e um  albergue  que  servia 
de  recolhimento  aos  miseros  viandantes  que  tran- 
sitavam pela  antiga  villa  da  Arrifana.  Ali  se 
eonservou  até  1621,  anno  em  que  o abbade  de 
Ermêllo,  o licenciado  Amaro  Moreira  de  Mey- 
relles,  mandou  construir  á sua  custa  uma  nova 
egreja,  com  casas  annexas  para  secretaria,  boti- 
ca e mais  officinas,  no  rocio  das  Chans,  para  on- 
de se  mudou  a Misericórdia,  continuando  a exis- 
tira antiga  egreja,  uma  enfermaria  e a casa  para 
os  serventes,  conservando  se  ali  a imagem  do 
Nosso  Senhor  do  Hospital,  que  João  Correia  trou- 
xera de  Inglaterra  (V.  o artigo  antecedente)  e a 
de  Nossa  Senhora  das  Dôres,  que  fôra  da  antiga 
matriz.  O abbade  Amaro  Moreira,  além  do  ma- 
nifico  edifício,  e da  dotação  do  duas  mil  medi- 
as annuaes,  contemplou  a egreja  com  paramen- 
tos riquissimos  e alfaias,  e lhe  deixou  ainda  vá- 
rios legados.  Impòz  á Misericórdia  a obrigação 
de  ter  sempre  na  capella-mór,  do  lado  do  Evan- 
gelho, uma  cadeira  de  espaldar,  para  n’ella  se 
sentar  o que  fôsse  senhor  da  quinta  do  Marnel, 
na  freg.  de  Bitarães,  todas  as  vezes' que  quizes- 
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se  assistir  ás  festividades  que  se  celebrassem 
n’este  templo.  A cadeira  primitiva,  por  estar  ar- 
ruinada, foi  substituida  em  1861,  por  outra  nova, 
pelo  então  proprietário  da  quinta,  o conde  de 
Azenha,  Ignacio  Correia  Leite  d'Âlmada.  Lsta 
egreja  da  Misericórdia  é a que  existe  actual- 
mente;  tem  uma  só  nave,  é de  arcbitectura  gra- 
ciosa, d’aspecto  grave  e majestoso.  A capella- 
mór  é de  abobada  de  pedra,  lavrada  com  o maior 
primor,  sendo  o altar  de  talha  dourada,  feita  ou 
reformada  em  1822.  O orgão  pertenceu  ao  con- 
vento de  Bostêllo,  assim  como  tôram  de  Paço  de 
Sousa  muitos  dos  ricos  paramentos  que  a Mise- 
ricórdia possue.  São  dignas  de  me  ção  algumas 
escuipturas  e as  pinturas  que  adornam  o templo, 
e que  parece  poder  attribuir  se  ao  pincel  de 
Antonio  Penedo.  Esta  egreja  serviu  de  cathedral 
emquqnto  durou  o bispado  de  PeuaQel.  A irman- 
dade da  Misericórdia  não  teve  estatutos  proprios 
ató  1697,  governando  SC  até  então  pelos  da  Mi- 
sericórdia de  Lisboa,  no  que  lhe  era  commum. 
Com  a installação  da  irmandade  na  sua  nova 
egreja,  ampliaram  se  as  dependencias  hospitala- 
res adstrictas  á extincta  capella,  conservando  se 
ali  esses  serviços  durante  duzentos  e tantos  an- 
nos.  Em  183  i a Misericórdia  obteve  o antigo  con- 
vento dos  Capuchos,  que  fòra  fundado  em  1666, 
e creou  n’elle  o seu  hospital,  melhorando,  em  har- 
monia com  as  necessidades  da  epoca,  os  seus  ser- 
viços, visto  assim  lhe  permittirem  os  seus  recur- 
sos successivamente  engrossados  pelos  avultados 
donativos  dos  seus  numerosos  bemfeitores.  Os 
serviços  hospitalares  da  Misericórdia  alise  con- 
servaram até  1893,  anno  em  que  fôram  lança- 
das por  terra  as  dependencias  do  extincto  con- 
vento dos  Capuchos.  No  dia  7 de  janeiro  de  1876 
havia  se  inaugurado  uma  enfermaria  de  entre- 
vados, para  a creação  da  qual  muito  ajudara  a 
irmandade  o grande  bemfeitor  Antonio  José 
Leal,  em  commemoração  do  anniversario  da  mor- 
te de  sua  mãe,  D.  Gertrudes  Alzina  Leal,  sub- 
screvendo com  120^000  réis  annuaes,  duas  decen- 
tissimas  camas  completas,  e um  fato  para  um  po- 
bre. N’esse  dia  celebreu  se  na  egreja  do  hospital 
uma  missa  por  alma  da  finada,  a que  assistiu  a 
irmandade  da  Misericórdia  e muito  povo.  Finda 
a missa,  pronunciaram  discursos  commovedores 
Simão  Rodrigues  Ferreira  e Bernardino  José  de 
Mello  e 8ousa.  Em  seguida  foram  conduzidas  á 
enfermaria  os  dois  primeiros  entrevados  pelos 
braços  do  provedor  da  Santa  Casa  e do  irmão 
bemfeitor.  Houve  solemne  Te-ZJeum,  cantado  pe- 
la capella  de  musica  de  Villa  Boa,  e sermão  pe- 
lo P.  Magalhães,  capellào  da  Santa  Casa.  Seguiu- 
se  a distribuição  do  jantar  aos  doentes  e aos  en- 
trevados, acto  a que.  assistiram  todas  as  pessoas, 
que  se  reuniram  nos  actos  religiosos.  O hospital 
estava  decentemente  armado  e ornado  de  flores, 
tocando  no  átrio  uma  banda  de  musica.  Comtudo, 
este  hospital  era  de  acauhadas  dimensões,  para  o 
numero  successivamente  augmentado  dos  enfer- 
mos que  a elle  concorriam,  o que  difficultava  o 
livre  exercicio  da  caridade  á Misericórdia,  á qual 
cabia  o encargo  de  receber  e agasalhar,  não  só  os 
doente.»  da  cidade  e respectivo  concelho,  como 
os  pobres  do  concelho  do  .Marco  de  Canavezes, 
obrigação  imposta  por  um  legado  importantíssi- 
mo do  dr.  Joaquim  de  Vasconcellos  Carneiro  de 
Magalhães,  d'aquelle  concelho,  legado  aproxima- 
damente, de  40;0(X)í000  réis.  Urgia,  portanto, 
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; proceder  quanto  antes  á construcção  d’uma  nova 
casa  hospitalar,  vasta,  confortável,  e que  satis- 
fizesse a todos  03  requisitos  adoptados  moderna- 
mente em  construcções  analogas,  e impostos  pe- 
los mais  rigorosos  principios  da  hygiene.  Delibe- 
rando então  a .Misericórdia  demolir  o antigo  hos- 
I pitai,  determinou-se  mandar  levantar  o projecto 
da  nova  construcção  e orçamental-o  com  a ma- 
I xima  brevidade.  As  obras  fôram  dadas  de  em- 
preitada geral,  e no  dia  °0  de  junho  de  1890  co- 
meçou-se a profundar  os  alicerces  e a proceder  á 
remoção  de  materiae»,  sendo  a 20  de  outubro  do 
mesmo  anno  lançada  a primeira  pedra  nos  ali- 
cerces da  fachada  do  norte.  Os  trabalhos  de  cons- 
trucção seguiram  regularmente,  sob  a fiscalisa- 
ção  directa  do  conselheiro  Araújo  e Silva,  sendo 
a obra  de  cantaria  executada  debaixo  da  dire- 
cção de  Domingos  Gonçalves  Castanheira,  ar- 
tista de  Yianna  do  Castello,  por  conta  do  em- 
preiteiro José  Joaquim  da  Cunha,  de  Barcellos, 
a quem  o primitivo  empreiteiro  arrematante, 
Manuel  Vieira  Gonçalves,  de  Penafiel  trespassa- 
ra a empreitada  geral.  A inauguração  realisou- 
se  a 24  de  junho  de  1894.  A fachada  principal 
do  edificio  é d'architectura  elegante  e graciosa 
No  remate  do  frontão  dívisa-se  a estatua  da  Ca- 
ridade, de  proporções  convencionaes,  cinzelada 
em  granito  por  um  desenho  do  engenheiro  Araú- 
jo e Silva,  e executada  na  officina  de  Manuel  Jo- 
sé Ferreira,  do  Porto.  Assenta  n’um  pedestal  de 
cantaria,  que  se  eleva  pela  parte  posterior  do 
remate,  distinguindo-se  dos  pontos  mais  culmi- 
nantes da  cidade.  Encravadas  no  tympano  do 
frontão,  vêem-se  as  armas  da  Misericórdia  entre- 
tecidas de  fiorões  e ornatos  abertos  em  gra- 
nito. Na  fachada  lateral  do  norte,  no  rez-do- 
chão,  quasi  na  extremidade  da  extensa  ala,  vô-se 
um  tanque  com  uma  bica  de  agua  destinada  á 
rega  do  quintal.  No  topo  do  frontão  transversal 
sobresae  a estatua  da  Fé,  appoiada  n’um  pedes- 
tal de  cantaria  lavrada,  vendo-se  nos  extremos, 
em  cima  de  dois  pilares,  duas  espherasde  pedra. 
A fachada  lateral  do  sul,  que  faz  parte  do  pro- 
jecto geral,  é a reproducção  exacta  da  ala  do 
norte,  não  fôra  construída  ainda  á data  da  inau- 
guração. Em  frente  do  corpo  principal  do  edifi- 
cio estende-se  um  vasto  jardim,  conveulentemen- 
te  arruado,  com  graciosos  macissos  de  relva  en- 
tremeados de  plantas  e flôres,  tendo  deante  da 
porta  principal  um  bonito  lago  de  fórma  circu- 
lar em  cujo  centro  se  ergue  uma  estatue- 
ta de  granito  por  onde  sóbe  o repuxo.  O re- 
cito ajardinado  abrange  a frontaria  do  hospital, 
a da  egreja  dos  Capuchos  e a do  Asylo  das  Ra- 
parigas Pobres.  E*  separado  da  via  publica,  que 
lhe  fica  deante,  n’uma  pequena  eminencia,  por 
um  extenso  gradeamento  de  terro.  Pela  porta 
principal  entra-se  no  amplo  vestibulo,  que  ser- 
ve de  sala  do  espera  para  os  doentes  que  vem 
diariamente  á consulta  do  hospital,  tendo  em 
frente  uma  larga  escada  guarnecida  de  balaus- 
tres, que  conduz  a um  espaçoso  patamar,  d’onde 
parte  um  lanço  para  a direita  e outro  para  a es- 
querda. Esta  escada  dá  accesso  ao  andar  nobre. 
Dentro  do  vestibulo,  ao  fundo,  destacam-se  duas 
portas  largas  que  estabelecera  communicação 
com  0 corredor  posterior,  por  sob  os  dois  lanços 
d’aquella  escada.  Aos  lados  ficam  quatro  portas, 
menos  largas  do  que  as  outras.  As  duas  mais 
afastadas  dão  serventia  para  o corredor,  que  em 
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toda  a extensão,  e transversalmente,  passa  nas 
dependcncias  do  edifício,  e as  duas  mais  próxi- 
mas fecham  as  primeiras  salas.  Pela  da  direita 
entra-se  n’uma  sala  rectangular,  com  duas  jancl- 
las  rasgadas  para  o jardim,  a qual  serve  de  con- 
sultorio  e gabinete  do  medico  de  serviço.  Saindo 
pelo  fundo,  encontra  se  um  corredor  que  lotnpe 
todo  0 comprimento,  e dá  ingresso  a todas  as  de- 
pendências internas  d’estc  andar.  A enfermaria 
de  2.*  classe  para  doentes  particular,  é uma  sala 
quadrada,  a qual,  como  todas  as  suas  congéne- 
res póde  comportar  dez  camas  e os  respectivos 
lavatórios,  mesinhas  de  cabeceira  e cadeiras. 
Tem  tres  janellas  para  a frente,  que  olham  pa-  | 
ra  0 recinto  exterior  ajardinado,  e duas  para  o 
adro  da  egreja  dos  Capuchos.  Posterior  a esta 
enfermaria  fíca  a cozinha,  uma  sala  exactamente 
cgual  á da  frente,  com  a differença  de  que  tem 
so  duas  janellas,  que  olham  para  o adro  da  allu- 
dida  egreja.  Â casa  de  banhos  é contigua  á co- 
zinha. Voltando  ao  vestibulo,  entra-se  pela  pri- 
meira porta  da  esquerda,  n'uma  sala,  onde  está 


mente,  a iutervallos  cguaes,  a qual  nos  leva  ao 
andar  nobre,  ou  segundo  andar,  como  se  designa- 
va na  planta.  Â luz  vem  de  duas  rasgadissimas 
janellas  e d’uma  porta,  collocada  ao  meio  d’ellas, 
dando  saida  para  um  patamar  descoberto  da  par- 
te posterior.  A escadaria  divide  se  cm  dois  lan- 
ços, um  para  a direita  e outro  para  a esquerda. 
No  cimo  d’estes  encontra-se  a sala  nobre,  ou  sa- 
la das  sessões,  que  oceupa  o corpo  central  do  edi- 
fício, servido  por  duas  portas,  que,  ligando  com 
0 corredor  que  lhes  passa  deaute,  olham  para 
cada  um  dos  lanços  da  escada.  O corredor,  alar- 
gando ahi,  guardado  por  uma  balaustrada  artis- 
I ticamente  disposta,  fórma  um  como  gracioso  pa- 
rapeito ou  varanda.  Seguindo  á direita,  o corre- 
dor conduz  a uma  enfermaria  de  1.*  classe  para 
particulares:  uma  sala  rectangular  como  a que 
lhe  fíca  na  parte  inferior,  com  duas  janellas  pa- 
ra o recinto  ajardinado.  Próxima,  mas  isolada,  es- 
tá uma  sala  quadrada,  dormitorio  das  irmãs  hos- 
pitaleiras, as  quaes  desempenham  o serviço  hos- 
pitalar. Tem  tres  janellas  sobro  o jardim,  e qua- 
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estabelecida  a rouparia  geral.  Adeante  ha  uma 
sala  quadrada,  de  grande  capacidade,  como  to- 
das as  outras,  com  janellas  para  o norte;  é uma 
enfermaria  de  2.*  classe  para  particulares.  Pela 
porta  do  fundo,  entra-se  n’um  corredor,  e na 
frente  vê-se  a sala  de  operações  cirúrgicas,  tan- 
to para  as  pequenas  operações  diarias,  como  pa 
ra  as  mais  graves  e importantes.  Segue-se  depois, 
oceupando  toda  a vasta  superfície  da  ala  norte,  a 
extensa  e larguissima  enfermaria  geral  para  ho- 
mens, precedida  d'uma  sala  gabinete  para  os  en- 
fermeiros. E’  confortável  e batida  de  muita  luz 
fornecida  por  oito  janellas  que  olham  para  o nor- 
te, e por  tres  mais  largas  ao  fundo,  d’onde  se 
descobre  um  lindo  ponto  de  vista.  Esta  enferma- 
ria tem  ao  lado  direito  uma  desafogada  galeria 
para  passeio  de  convalescentes,  na  qual  existem, 
diametralmente  oppostas,  seis  grandes  janellas. 
Das  do  exterior  destrueta-se  o pateo  do  edi- 
fício, e as  do  interior  dão  para  a enfermaria. 
D’esta  se  passa  a uma  ante-camara.  Subindo-se 
a escada  nobre,  commoda,  inundada  de  luz, 
guarnecida  de  balaustres  que  sóbem  gradual- 


tro  para  o adro  dos  Capuchos,  seguindo  a mesma 
disposição  das  do  andar  inferior.  Immediatamcn- 
te  posterior  ao  dormitorio  fíca  o refeitório.  .Mais 
para  a retaguarda  vê-se  o tubo  da  chaminé,  que 
rompe  telhado  fóra,  e installado  junto  da  parede 
0 elevador  para  transporte  de  refeições  para 
aquellas  e para  os  doentes,  e pessoas  cujo  servi- 
ço se  estende  da  cozinha,  que  fíca  em  baixo,  ao 
pavimento  do  rez  do  chão.  N’uma  ante-camara, 
que  recebe  luz  d’uma  janella  em  galeria  que  fíca 
áquem  das  escadas  do  vestibulo, è o guarda  rou- 
pa das  irmãs  hospitaleiras.  Para  a direita  e fren- 
te do  edifício  depara-se  com  uma  sala  rectangu- 
lar, enfermaria  de  1.*  classe  para  senhoras,  com 
duas  janellas  para  o jardim;  seguidamente  outra 
sala  quadrada,  com  tres  janellas  para  o jardim  e 
quatro  para  o quintal  da  Santa  Casa,  enferma- 
ria de  2.*  classe  para  senhoras.  Seguindo  o gran- 
de corredor,  chega-se  a uma  varanda  d’onde  se 
goza  um  bonito  panorama.Retrocedendo,  entra-se 
n’uma  enfermaria  de  2.*  classe  para  senhoras,  se- 
parada couvenientemente  da  enfermaria  geral  das 
mulheres,  que  se  lhe  segue  c é extensissima;  re- 
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cebe  ar  e luz  por  16  janellas,  8 de  cada  lado,  e 3 
no  fundo,  altas  e larguíssimas.  Das  da  galeria 
para  convalescentes,  que  fica  á direita,  6 deitam 
para  o pateo  descoberto,  e outras  6 abrem  sobre 
a enfermaria.  Abandonando  esta  galeria  passa- 
SC  a uma  aute-camara  que  tem  uma  janella  en- 
vidraçada, áquem  do  lanço  direito  da  escada  no- 
bre. Chega-se  á grande  porta  que  dá  ingresso 
para  o pateo  descoberto,  da  parte  posterior.. 
D’ahi  segue  uma  escadaria  de  construcçâo  ele- 
gante, resguardada  por  varandins  de  ferro  em  to-, 
do  0 trajecto.  Começa  por  dois  patamares  supe- 
riores, tendo  dois  lanços  obliquos  que  conver- 
gem n'uma  sensivel  inclinação  para  o interior, 
formando  em  baixo  um  patamar  quadrado  que 
distribue  alguns  degraus  para  dentro  e fóra  do 
pateo.  Em  frente,  seguindo  para  o interior  do 
rez-do-cbão,  está  um  portal  que  fecha  um  arma- 
zém de  grandes  dimensões,  com  duas  portas:  1.* 
á direita  e a 2.*  á esquerda,  abertas  sob  o pavi- 
mento de  cada  um  dos  lanços  da  escadaria.  No 
rez-do-chão  está  o armazém  de  utensílios  e obje- 
ctos  deteriorados,  havendo  ainda  um  outro  arma- 
zém contiguo,  servido  de  luz  pelo  lado  do  sul, 
por  quatro  janellas  gradeadas  de  ferro  exterior- 
mente, abertas  para  o adro  da  egrcja.  Dividido 
a meio,  este  armazém  è occupado,  para  a frente, 
pela  dispensa,  que  communica  com  a cozinha 
por  uma  escada  de  poucos  degraus,  e para  a par- 
te posterior  fica  o refeitório  dos  enfermeiros  dos 
doentes  e inválidos  no  rez-do-chão.  Termina  ali 
o serviço  do  elevador,  e proximo  d’este  se  esten- 
de uma  banca  de  pedra,  com  agua  de  torneira, 
para  lavagem  de  louça.  A galeria  dos  inválidos, 
homens  e mulheres,  é ladrilhada  a mosaico  na- 
cional de  differentes  cores.  Ao  lado  direito,  limi- 
te da  ala  norte,  frente,  ficam  duas  enfermarias 
ou  aposentos  dos  inválidos,  alongando-se  uma  e 
outra  convenientemente  separadas,  favorecidas 
por  portas  mais  largas  e mais  elevadas,  arquea- 
das na  parte  superior,  que  deitam  para  o quintal. 
Tem  leves  varandas  de  ferro,  conchegadas  ás 
humbreiras.  Ha  ainda  a casa  das  autopsias;  sain- 
do vae-se  á galeria  dos  contagiosos,  ventilada, 
com  muita  sombra,  e atravessando-a  entra  se  na 
enfermaria  de  doentes  atacados  do  moléstias  con- 
tagiosas. E’  ampla,  e tem  oito  janellas  que  dei- 
tam para  o quintal.  Sob  a casa  de  desinfecção 
de  roupas  fica  a casa  mortuaria,  ou  deposito  de 
cadaveres.  E*  uma  construcção  com  a apparen- 
cia  d'uma  pequena  casa  de  campo,  ao  rez  do- 
cbão,  isolada,  para  além,  c a alguns  metros  de 
distancia  d’um  pateo  descoberto.  Vê  se  então 
um  corredor  em  rápido  declive,  completamente 
fechado,  com  duas  janellas,  o qual  dá  passagem 
da  galeria  do  1.®  andar  a um  mirante.  O pateo  é 
separado  do  terreno  que  foi  dos  claustros  do  con- 
vento dos  Capuchos  por  um  pequeno  muro.  Ha  ali 
ura  chafariz  antigo,  que  é tudo  quanto  resta  do 
historico  e extincto  convento.  O hospital  acha 
se  provido  da  necessária  mobilia  em  todas  as 
suas  enfermarias,  salas  e dependencias;  é notá- 
vel 0 seu  fornecimento  de  rouparia  geral,  onde 
ha  altas  estantes  e armarios  envidraçados  reple- 
tos de  lençoes,  cobertores  de  lá,  cobertas  de  chi- 
ta e de  algodão,  etc.  A sala  das  sessões  tem  as 
paredes  lateraes  e a do  fundo  adornadas  de  re- 
tratos dos  bemfeitores  da  Santa  Casa,  entro  os 
uaes  se  contam  o de  Araújo  e Silva,  autor  e . 
oador  do  projecto  e planta  do  hospital,  e o do  | 
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arrojado  iniciador  da  sua  construcção,  o prove- 
dor Laurentino  da  Rocha  Nunes,  que  foi  so- 
lemnemeute  descerrado  na  sessão  inaugural , pe- 
lo governador  civil  do  districto,  sr.  conselheiro 
Campos  Henriques,  que  a ella  presidia,  isto  co- 
mo homenagem  e preito  de  gratidão  da  mesa 
administrativa  da  Misericórdia.  O retrato  apre- 
senta uma  lamina  de  prata  lavrada,  em  fórma  de 
escudo,  em  que  se  lâ  a seguinte  inscripção: 

«Ao  beneraerito  provedor  d’esta  Santa  Casa= 
Laurentino  da  Rocha  Nunes=.offerecem  os  seus 
collegas  da  mesa;  José  Maria  Pinto,  Joaquim 
Augusto  da  Silveira  Camello,  Rodrigo  da  Costa 
Babo,  Luiz  Antonio  Almeida,  Antonio  Fortuna- 
to  da  Silva,  Antonio  José  de  Freitas  Guimarães, 
Albano  da  Costa  Babo,  João  de  Mattos  e Almei- 
da, Manuel  Teixeira  .Mendes  de  Abreu,  José  Soa- 
res de  Carvalho  =24  de  junho  de  1894.» 

No  tecto  da  sala  das  sessões,  estucado  a altos 
relevos,  sobresaem  as  armas  da  Santa  Casa,  en- 
cimadas por  uma  corôa  real,  dentro  d’um  oval, 
cintada  de  rendilhados  em  bico,  envolvcndo-os  a 
legenda  Santa  Casa  da  Misericórdia  de  Pena- 
fiel. 

Penaflrme  da  Matta.  Pov.  na  freg.  de  Nossa 
S.*  da  Encarnação,  de  Olhalvo,  conc.  de  Alem- 
quer,  distr.  de  Lisboa. 

Penafirme  da  Ventosa.  Pov.  na  freg.  de  N. 
S.*  das  Virtudes,  de  Ventosa,  conc.  de  Alemquer, 
distr.  de  Lisboa. 

Penafria.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria  Ma- 
gdalena,  de  Fonte  Longa,  conc.  de  Carrazêda  de 
Anciães,  distr.  de  Bragança. 

Penagacha  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do  Am- 
paro, de  Ferreiros  de  Avões,  conc.  de  Lamego, 
distr.  de  Vizeu. 

Penagnde.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de  In- 
festa, conc.  de  Celorico  de  Basto,  distr.  de  Bra- 
ga- 

Penaguião  (Francisco  de  Sá  e Menezes.  2.® 
conde  de).  Camareiro  mór  de  Filippe  IV  de  Hes- 
panha  e III  de  Portugal,  e alcaide-mór  do  Por- 
to. N.  em  lf)98  e fal.  em  1617.  Era  filho  do  1.® 
conde,  João  Rodrigues  de  Sá  e Menezes,  de 
quem  herdou  o titulo.  Casou  com  D.  Joanua  de 
Castro,  filha  de  João  Gonçalves  de  Athaide,  4.® 
conde  de  Athouguia. 

Penaguião  (João  Rodrigues  de  Sá  e Menezes, 
i.®  conde  de).  Sobrinho  e herdeiro  do  conde  de 
Mattosinhos,  D.  Francisco  de  Sá  e Menezes,  a 
quem  Filippe  II  de  Hespanha  e I de  Portugal 
agraciou  com  o titulo  de  conde  de  Penaguião, 
por  carta  de  10  de  fevereiro  de  1583. 

Penaguião  (João  Rodrigues  de  Sá  e Menezes, 
5.®  conde  de).  Senhor  de  Sever,  Mattosinhos, 
Paiva,  Baltar,  alcaide-mór  do  Porto,  commenda- 
dor  de  S.  Pedro  de  Faro  e S.  Thiago  do  Cacem, 
na  ordem  de  S.  Thiago;  commendador  e alcaide- 
mór  de  S.  Thiago  de  Proença  na  ordem  de  Chris- 
to;  camareiro-mór  de  D.  João  IV  e de  D.  Affon- 
so  VI,  conselheiro  de  Estado  e Guerra,  embaixa- 
dor extraordinário  a Inglaterra,  etc.  N.  em  Lis- 
boa a 4 de  novembro  do  1619,  fal.  a 31  de  dezem- 
bro de  1058.  Era  filho  do  2.®  conde  de  Penaguião, 
Fraucisco  de  Sá  e Menezes,  e de  sua  mulher,  D. 
Joanna  de  Castro.  Desde  muito  creança  mostrou 
I grande  vocação  para  o estudo  das  sciencías,  em 
I que  muito  se  distinguiu.  Falava  também  com  fa- 
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cilidade  e profundo  conhecimento  as  linguas  das 
principaes  naçÒes  da  Europa.  Foi  decidido  pro- 
tector de  todos  os  que  se  distinguiam  pela  scien- 
cia,  pela  virtude  ou  pelo  patriotismo.  Aos  21  an- 
nos  de  edade  fez  a acclamaçSo  de  D.  João  IV, 
sendo  um  dos  quarenta  fídalgos  que  se  arrojaram 
á gloriosa  empresa  da  restauração  da  patria,  que 
teve  tanto  de  feliz  e patriótica  como  de  teme- 
rária. D.  João  IV  0 fez  seu  camareiro  mór,  exer- 
cendo depois  0 mesmo  cargo  junto  de  D.  Âfifonso 
VI.  Tendo  apenas  23  annos,  tanta  prudência  e 
capacidade  mostrava,  em  todos  os  seus  actos,  que 
0 monarcha  o nomeou  conselheiro  do  seu  Conse- 
lho de  Guerra,  e pouco  depois  conselheiro  de 
Estado,  sendo  o seu  voto  sempre  considerado  de 
grande  peso  pela  sua  prudência,  rectidão  e im- 
parcialidade. Em  1652  foi  nomeado  embaixador 
extraordinário  a Inglaterra,  para  solicitar  a al- 
liança  de  Cromwell.  Fez  esta  viagem,  e a sua  es- 
tada em  Londres,  com  a maior  pompa,  luzimento 
e grandeza  d’um  rico  hdalgo  portuguez,  não  pr>r 
orgulho,  mas  por  honrar  a patria.  Comtudo,  ape- 
zar  do  seu  grande  talento,  teve  de  acceitar  a 
lei  que  o Protector  lhe  dictou  no  que  dizia  res- 
peito ás  immunidades  dos  protestantes  residen- 
tes em  Portugal,  o que  muito  contrariou  o nosso 
governo,  e a Inquisição  que  dominava  todos  os 
poderes.  Ao  insuccesso  d’esta  missão  em  que  fôra 
investido,  teve  de  accrescentar  o enorme  desgos- 
to sofiFrido  com  a morte  de  seu  irmão  Pantaleão 
de  Sá  e Menezes.  Condemnado  á pena  ultima  por 
Cromwell,  a despeito  de  todos  os  esforços  que  em  • 
pregou,  não  pôde  impedir  que  a terrivel  senten- 
ça se  executasse.  Regressando  a Portugal,  ape- 
zar  dos  seus  elevados  cargos,  não  deixou  de  cui- 
dar na  guerra.  Sete  vezes  passou  á provincia  do 
Alemtejo,  e em  varias  occasiòes  a bordo  de  na- 
vios de  guerra,  portando-se  em  todas  as  conjun- 
cturas  com  singular  denodo  e extremado  valor. 
Na  expugnação  do  forte  de  S.  Gabriel,  e no  sitio 
de  Badajoz,  em  1657,  tomou  logar  na  vanguarda, 
dando  pela  sua  bravura,  animo  e coragem  aos 
companheiros.  Os  assaltos  a Badajoz  fôram  in- 
fructiferos,  porque  estando  a formidável  praça  já 
reduzida  a grandes  apuros  e prestes  a entregar- 
se,  veiu  em  seu  soccorro  o duque  de  S.  Germano, 
Este  foi  ainda  derrotado  e posto  em  fuga  pelos 
portuguezes,  commandados  pelos  generaes  Albu- 
querque, Vasconcellos  e João  Rodrigues  de  Sá. 
0 cêrco  durava  havia  quatro  mezes,  quando  o 
1.®  ministro  de  Filippe  IV,  D.  Luiz  Mendes  de 
Haro,  veiu  com  um  grande  exercito  em  soccorro 
da  praça.  As  tropas  portuguezas,  além  de  muito 
inferiores  em  numero,  estavam  sendo  dizimadas 
pela  peste,  pelo  que  tiveram  de  retirar  sobre  Ei- 
vas, que  a 22  de  outubro  de  1658  foi  sitiada  pelos 
castelhanos.  O conde  de  Penaguião,  atacado  da 
peste  e afflicto  por  se  não  tomar  Badajoz,  reti- 
rou se  doente  ao  convento  de  S.  Francisco,  situa- 
do fóra  das  muralhas  de  Eivas,  porém  muito  pro- 
ximo,  e estando  o inimigo  em  volta  da  cidade  e 
senhor  do  convento,  falleceu,  contando  apenas 
39  annos  de  edade.  E'  forçoso  confessar  que  D. 
Luiz  Mendes  de  Haro  se  portou  como  verdadeiro 
fidalgo,  que  era,  restituindo  logo  no  dia  seguinte 
o cadaver  do  conde,  com  a pompa  e honras  mi- 
litares que  lhe  eram  devidas  como  general,  sen- 
do recebido  na  praça  com  sinceras  lagrimas  de 
pezar  pela  perda  irreparável  de  tão  benemerito 
portuguez.  Foi  sepultado  em  Eivas,  mas  poucos 


mezes  depois  se  transferiu  para  o convento  de 
S.  Francisco,  do  Porto,  onde  aquelles  nobres  fi- 
dalgos tinham  o seu  jazigo.  O conde  de  Penaguião 
casou  com  D.  Luiza  Maria  de  Faro,  sua  prima, 
filha  de  D.  Luiz  de  Athaide,  5.®  conde  de  Athou- 
guia,  e de  D.  Filippa  de  Vilhena,  camareira  da 
rainha  D.  Luiza  Francisca  de  Gusmão.  Dos  fi- 
lhos que  nasceram  d'este  matrimonio,  conta  se 
D.  Francisco  de  Sá  c Menezes,  qne  foi  o 4.®  con- 
de de  Penaguião  e 1.®  marquez  de  Fontes.  (V. 
eête  titulo).  Escreveu  e publicou  com  o nome  do 
seu  particular  amigo  Vicente  de  Gusman  Soares: 
Ultimas  acções  d'el  rei  D.  João  IV,  nosso  senhor, 
Lisboa,  1657;  Elogio  funeral  do  Príncipe  D. 
Theodosio,  relação  das  exequias  e lutos  com  que 
sentiu  sua  morte  o ea:.“®  «r.  João  Rodrigues  de  Sá, 
conde  de  Penaguião,  camareiro  mór  de  Sua  Ma- 
jestade, dos  conselhos  de  Estado  e Guerra,  etc. 
Escripta  por  um  criado  que  assiste  a sua  excellen- 
cia,  Londres,  1653.  D'estaobra  extrahiu  o P.  Ma- 
nuel Luiz,  da  Companhia  de  Jesus,  noticias  pa- 
ra a vida,  que  escreveu,  do  principe  D.  Theodo- 
sio, como  elle  confessa  no  prologo.  Escreveu 
mais;  Duas  cartas  escriptas,  a primeira  a El  rei 
D.  João  IV,  e a segunda  ao  Principe  D.  Theodo- 
sio em  28  de  julho  de  1650;  sairam  impressas  na 
obra  Domus  Sadica,  de  Fr.  Francisco  de  Santo 
Agostinho  de  Macedo,  e por  clle  mesmo  traduzi- 
das em  latim,  desde  pag.  123  até  125.  Deixou  al- 
guns manuscriptos,  que  veem  mencionados  por 
Barbosa  Machado  no  2.®  volume  da  Bibliotheca 
Lusitana,  a pag.  743. 

Penajola.  Pov.‘  e freg.  do  Salvador,  na  prov. 
da  Beira  Alta,  conc.,  com.  e bisp.  de  Vizeu,  dis- 
tr.  deLamego;  706  hab.  e 2:997  hab.  Tem  escolas 
d'ambos  os  sexos  e est.  post.,  permutando  malas 
com  a R.  A.  D.  Está  situada  na  margem  esquer- 
da do  rio  Douro,  em  logar  muito  aprazivel,  a 6 
k.  da  séde  do  conc.  As  religiosas  de  Santa  Clara, 
do  convento  das  Portas  do  Sol,  do  Porto,  apre- 
sentavam 0 vigário,  que  tinha  I70í000  rs.  de  ren- 
dimento. A pov.  é muito  antiga,  foi  villa  e couto, 
com  justiças  próprias.  El-rei  D.  Manuel  lhe  deu 
foral,  em  Lisboa,  a 15  de  julho  de  1514.  Foi  se- 
nhor donatario  d’esta  villa  e da  de  Gestaçô  Tris- 
tão  da  Cunha,  do  conselho  dos  reis  D.  Manuel 
e D.  Joãj  III,  nomeado  embaixador  a Roma,  ge- 
neral da  Liga  Catholica,  nomeado  pelo  papa  Leão 
X,  contra  os  turcos,  e o 1.®  capitão  portuguez,  que 
tomou  cidade  a moiros  no  Oriente.  Viterbo,  no 
seu  Elucidário,  cita  vários  documentos  do  século 
XII,  em  que  se  menciona  esta  freg.  com  o nome 
de  Pena  Judéa.  Um  d’elles  é uma  carta  de  doa- 
ção feita  em  1133  por  D.  Aflíonso  Henriques  a 
Mendo  Viegas,  ao  qual  dá  Samodães  (então  Ca- 
madanes),  junto  a Lamego,  com  to. f os  os  seus  loga- 
res  e termos,  assim  como  partia  com  Pena  Judéa 
(Penajoial,  Avòes,  Paço,  etc.  Penajoia  é a uma 
das  paroenias  de  mais  vasta  área,  mais  populo- 
sas, ferteis  e ricas  da  Beira  Alta.  Produz  em 
abundancia  toda  a qualidade  de  cereaes  e boas 
fruetas,  especialmente  laranjas,  figos,  maçãs, 
peros,  pecegos,  damascos,  e uma  enorme  porção 
de  cerejas,  pelo  que  lhe  chamam  Terra  das  ce- 
rejas, Também  produz  muito  vinho.  O território 
é abundante  d’agua,  tanto  potável,  como  para 
irrigação.  A egreja  matriz  é sumptuosa.  Tem  o 
altar-mór  e mais  seis  lateraes,  com  imagens  muito 
apreciadas.  Bella  sacristia,  boa  casa  da  fabrica, 
um  vasto  côro  e um  orgão  magnifico,  com  dota- 
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çSo  permanente  para  o organista.  Possue  bons 
paramentos  e alfaias,  e armação  completa  para  a 
egreja.  Penajoia  comprehende  as  seguintes  al-  , 
deias:  Coderueiro,  Crujães,  Corvaceira,  Mollães, 
Molêdo,  Paço,  Pinheiró,  Pousada,  Ribeiro,  S. 
Paio,  S Gião,  Sobre-Egreja,  Torre,  Valle  Claro, 
Valle-Verde  e Villa  Chan.  Pertonte  á 2.*  div. 
mil.  eao  distr.  de  recrat.  e res,  n.®  í),  com  a séde 
cm  Lamego. 

Penalva  (D.  Estevão  de  Menezes,  5.®  conde  de 
Tarouca  e í.®  marquez  de)  Commendador  de  S. 
Salvador  de  Villa  Cova  de  Lixa*,  senhor  de  Pe- 
nalva, Lazarim,  etc.  N.  a 19  de  maio  de  1695, 
ignora-se  a data  do  fallecimento.  Era  filho  da 
4.*  condessa  de  Tarouca,  D.  Joanna  Rosa  de  Me- 
nezes, e de  seu  marido,  João  Gomes  da  Silva, 
irmão  do  2.®  marquez  de  Alegrete.  Suecedeu  na 
casa  e em  todas  as  commeudas  de  sua  mãe.  Foi 
deputado  da  Juntados  Tres  Estados,  presidente 
do  Conselho  Ultramarino,  onde  entrou  a 30  d’a- 
gosto  de  1749.  D.  João  V o agraciou  com  o titu- 
de  marquez  de  Penalva,  por  carta  de  7 de  feve- 
reiro do  17  0,  com  a condição  do  filho  priraoge 
nito  se  intitular  conde  de  Tarouca  em  vida  de 
seu  pae,  tudo  de  juro  e herdade  na  fórma  da  lei 
mental.  Casou  em  17-25  com  D.  Margarida  de  Lo- 
rena,  filha  do  3.®  marqut  z d’ Alegrete,  Manuel 
Telles  da  Silva,  e de  sua  mulher,  D.  Eugenia  de  I 
Lorena.  ü’este  matrimonio  houve  uma  filha,  que  ' 
foi  a 2.*  marqueza  de  Penalva,  D.  Eugenia  Ma-  ! 
rianna  Josepha  de  Menezes  da  Silva.  O brazão  I 
é 0 dos  marquezes  de  Alegrete:  Um  escudo  es-  I 
quartelado:  no  primeiro  quàrtel  as  armas  dos 
Silvas:  em  campo  de  prata  um  leão  de  púrpura; 
no  segundo  as  dos  Telles:  o campo  sómente  de 
ouro;  e assim  os  contrários. 

Penalva  (Fernando  Telles  da  Silva  Caminha 
e Menezes,  3.®  marquez  de).  Gentil-homem  da  ca-  j 
mara  da  rainha  D.  Maria  I e de  D.  João  VI ; con- 
selheiro de  guerra,  commendador  da  ordem  de 
Christo,  deputado  da  Junta  dos  Tres  Estados; 
censor  régio  da  Mesa  do  Desembargo  do  Paço, 
etc.  N.  em  Lisboa  a 9 de  junho  de  1754,  onde 
tainbem  fal.  a 10  de  dezembro  do  1818.  Era  filho 
do  4.®  marquez  de  Alegrete  e 5.®  conde  de  Villar 
Maior,  Fernão  Telles  da  Silva.  Seguiu  a vida 
militar,  e chegou  ao  posto  de  tenente-general. 
Foi  governador  das  capitanias  generaes  daspro- 
vincias  de  S.  Paulo  e Fio  Grande  no  Brazil.  O 
marquez  de  Penalva  era  considerado  por  todos 
como  homem  de  muita  erudição  e litteratura,  do-  j 
minado,  porém,  com  excesso  dos  preconceitos  da 
nobreza.  Escreveu:  Oração  panegyrica  aos  annos  | 
da  Eainha  Fidelissima  nossa  senhora,  em  nome  da  j 
Academia  Real  da  Historia  Portugueza,  em  31  de  \ 
março  de  1176,  sem  logarnem  anuo  de  impressão; 
Dissertação  a favor  da  Monarchia,  onde  se  prova 
pela  razão,  autoridade  e experiencia  ser  este  o me-  ' 
Ihor  e mais  justo  de  todos  os  governos,  etc  , Lis- 
boa, 1799;  reimpressa  em  em  1818;  Carta  de  um 
vassalo  nobre  ao  seu  rei;  esta  carta,  attribuida  ge- 
ralmentc  ao  marquez,  correu  por  alguns  annos 
manuscripta  e anonyma,  apparecendo  por  fim  no 
Investigador  Portuguez,  ii.®  XXXVI  de  junho  de  ' 
1814,  pag.  685  e seguintes,  seguida  n'esse  mes- 
mo numero  e no  immediato  de  duas  respostas, 
também  anonymas,  em  que  se  impugnavam  os 
fundamentos  e regras  da  referida  carta;  Novena 
do  Archanjo  S.  Gabriel,  Lisboa,  1801;  Novena  do  j 
Apostolo  S.  Pedro,  Lisboa,  1805.  Sairara  ambas  ^ 
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sem  0 nome  do  autor.  Ha  também  d'elle,  entre 
outros  escriptos  inéditos,  um  Elogio  historico  do 
primeiro  marquez  de  Ponte  de  Lima.  Pertence  lhe 
egualmente  a informação  ou  censura  feita  para 
se  conceder  pelo  Desembargo  do  Paço  a licença 
para  a impressão  do  n.®  24  do  Espectador  portu- 
guez, do  P.  José  Agostinho  de  Macedo.  Esse  do- 
cumento, notável  pela  violência  com  que  são  ata- 
cados os  pedreiros-livres,  saiu  trauscripto  e larga- 
mente documentado  no  tomo  VIII  do  Portuguez, 
de  Fr.  Bernardo  da  Rocha. 

Penalva  (D.  Fernando  Telles  da  Silva  Cami- 
nha e Menezes,  3.®  conde  de  Tarouca  e 4.®  mar- 
quez de).  Senhor  de  Alegrete,  par  do  reino  em 
18^26,  etc.  N.  a 26  de  novembro  de  1813,  fal.  a 
8 de  setembro  de  189J.  Era  filho  de  Luiz  Tel- 
les da  Silva  Caminha  e Menezes,  5.®  marquez  de 
Alegrete,  e 8.®  conde  de  Tarouca,  e de  sua  se- 
gunda mulher,  D.  Margarida  d'Almcida,  filha  dos 
3.®'  marquezes  do  Lavradio.  Seguiu  a vida  mili- 
tar, sentando  praça  em  cavallaria.  Foi  alferes 
d’esta  arma,  em  16  de  outubro  de  1833,  c tenen- 
te de  estado  maior  do  exercito  em  12  de  março 
de  1831.  Pertencia  ao  partido  miguelista,  acom- 
panhando sempre  o infante  D.  Miguel  e o exer- 
cito realista  até  k convenção  de  Evora  Monte. 
Em  1852,  por  oceasião  do  nascimento  de  D.  Ma- 
ria das  Neves,  filha  de  D.  Miguel,  foi  a Allema- 
nha  visitar  o principe  proscripto  e dar-lhe  os  pa- 
rabéns. Suecedeu  no  titulo  de  marquez  a seu  avô, 
a 10  de  dezembro  de  1818,  no  de  conde  e nos 
senhorios  e morgados  das  casas  de  Penalva  e 
Alegrete,  a seu  pae,  a 21  de  janeiro  de  1828.  Ca- 
sou a 15  de  setembro  de  1834  com  D.  Eugenia 
de  Aguilar  de  Almeida  Monroy  da  Gama  Mello 
Azambuja  e Menezes,  filha  herdeira  de  D.  Anto- 
nio  d’Aguilar  Monroy  da  Gama  e Menezes,  fi- 
dalgo da  Casa  Real,  senhor  dos  morgados  da  Ter- 
rosa e Revelhos;commeudadorda  ordem  de  Chris- 
to, e de  sua  mulher,  D.  Henriqueta  d’Almeida  de 
Sousa  e Sá  Mello  de  Lencastre,  senhora  de  vá- 
rios morgados.  Escreveu:  Elogio  da  vida  da 
Marqueza  de  Alegrete,  sua  mãe,  etc  , Lisboa,  1845. 
Publiceu  artigos  em  vários  jornaes  politicos  e 
litterarios. 

Penalva  (Manuel  Telles  da  Silva,  5.®  conde  de 
Villar  Maior  e 2.®  marquez  de).  Fidalgo  da  Casa 
Real;  acadêmico  da  Academia  Real  de  Historia 
Portugueza;  fundador  e secretario  da  Academia 
dos  Occultos,  socio  da  Academia  Real  das  Scien- 
eias  do  Lisboa, etc.  N.  n'esta  cidade  a 23  de  feve- 
reiro de  1727,  fal.  a 25  de  fevereiro  de  1789.  Era 
filho  do  4.®  marquez  d'Alegrete  e 5.®  conde  do 
Villar  Maior,  Fernão  Telles  da  Silva.  Casou  pela 
segunda  vez  com  D.  Eugenia  Marianna  Josepha 
de  Menezes  da  Silva,  2.*  marqueza  de  Penalva, 
e VI  condessa  de  Tarouca,  como  filha  e herdeira 
do  6.*  marquez,  D Estevão  de  Menezes  Pelo  seu 
casamento  ficou  sendo  2.®  marquez  de  Penalva. 
Escreveu:  Elogio  fúnebre  do  P.  D.  José  Barbosa, 
clérigo  regular,  etc-,  Lisboa,  1751. 

Penalva  (D.  Maria  de  Portugal,  condessa  de). 
Dama  da  rainha  D.  Luiza  de  Gusmão,  e depois 
da  priaceza  D.  Catharina,  que  foi  rainha  de  In- 
glaterra. Era  filha  de  D.  Gomes  de  Mello,  alcai- 
de mór  de  Lamego,  commendador  de  differentes 
commendas  e celebre  genealogista,  e de  sua  mu- 
lher, D.  Marinha  de  Portugal.  Acompanhou  D. 
Catharina  quando  ella  partiu  para  Inglaterra, 
sendo  n’essa  oceasião  agraciada  com  o titulo  de 
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condessa  de  Penalva.  Fal.  na  Inglaterra  cm  1681, 
no  estado  do  solteira. 

Penalva.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de  Fi- 
gueiredo, cone.  e distr.  de  Braga. 

Penalva  d’AIva  (José  Rodrigues  Penalva, 
1°  visconde  de).  Fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Real 
por  alvará  de  3 de  fevereiro  de  1880.  N.  na  Covi- 
lhã a 8 de  fevereiro  de  1811,  fal.  em  Lisboa  a 6 
de  agosto  de  18ol.  Era  filho  de  João  Rodrigues 
de  Penalva,  e de  sua  mulher,  D.  Maria  Joaquina 
Espinho.  Casou  em  4 de  setembro  do  1875  com 
D.  Eugenia  Henriqueta  Alves  Valdez,  filha  dos 
2.®*  condes  de  Bomfim,  José  Beuto  Travassos 
Valdez,  e D.  Eugenia  Maria  Alves.  O titulo  f<  i 
concedido  por  decreto  de  8 de  fevereiro  de  1877. 
A sr.*  viscondessa  viuva  foi  depois  elevada  ao 
titulo  de  condessa,  por  decreto  de  11  de  outubro 
de  18.'6.  E’  hoje  conde  de  Penalva  d'Alva  seu 
filho  José  Rodrigues  Valdez  Penalva,  que  nas- 
ceu a 23  de  setembro  de  1877.  Além  d’este  fi- 
lho, houve  mais  a D.  Eugenia  Maria  Valdez  Pe- 
nalva, que  está  casada  com  o sr.  conde  de  Penha 
Garcia,  e a Álvaro  Henriques  Valdez  Penalva, 
ofHcial  de  marinha.  O seu  brazão  é o dos  con- 
des de  Bomfim  : Escudo  esquartelado  : no 
primeiro  quartel  as  armas  dos  Araújos:  em  cam- 
0 de  prata  uma  aspa  azul,  carregada  de  cinco 
ezantes  de  ouro;  no  segundo  as  armas  dos  Tra- 
vassos: em  campo  vermelho  cinco  fiôres  de  trevo 
de  ouro  em  aspa;  no  terceiro  quartel  as  armas 
dos  Godinhos:  escudo  partido  em  pala:  a primei- 
ra xadrezada  de  ouro  e vermelho,  de  duas  peças 
em  faxa,  e cinco  em  pala;  a segunda  também  xa- 
drezada  do  mesmo  numero  de  peças  em  faxa  e 
em  pala,  de  ouro  e azul;  no  quarto  as  armas  <de 
Valdez:  em  campo  vermelho  um  elepbante  da 
suacòr,  armado  de  prata,  e sobre  este  um  castel- 
lo  de  madeira  de  sua  côr,  ligado  com  cintas  de 
prata. 

Penalva  d'Alva.  Villa  e freg.  de  S.  Thomé, 
da  prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Oliveira  do 
Hospital,  distr.  e bisp.  de  Coimbra;  3G6  fog.  e 
1:558  hab.  Tem  esc  do  sexo  masc.  e correio  com 
serviço  do  posta  rural.  Â villa  dista  15  k.  da  sé- 
de  do  conc.  e está  situada  n’um  valle  profundo; 
na  margem  direita  do  rio  Alva,  que  lhe  dá  o no- 
me. E'  pov.  muito  antiga,  mas  não  se  sabe  a da- 
ta da  sua  fundação  nem  quem  foi  o fundador.  O 
real  padroado  apresentava  o vigário,  que  tinha 
80Í000  réis  e o pé  d’altar.  El  rei  D.  Manuel  deu- 
lhe  foral,  em  Lisboa,  a 10  de  fevereiro  de  151 1. 
Penalva  d’AIva  foi  cabeça  d’um  concelho  por 
mais  de  SOO  annos,  o qual  se  supprimiu  por  de- 
creto de  31  de  dezembro  de  18ü3.  Us  arrabaldes 
são  ferteis  em  todos  os  fructos  do  paiz.  Cria  mui- 
to gado,  e nos  seus  montes  ha  muita  caça  grossa 
e miuda.  Foi  antigo  solar  dos  Velasques.  Per- 
tence á 5.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n.®  23,  com  a séde  em  Coimbra. 

Penalva  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoa- 
ções na  freg.  de  Santo  André,  de  Ancede,  conc. 
de  Baião,  distr.  do  Porto. 

Penalva  do  Castello.  Denominação  official 
d’um  conc.  da  prov.  da  Beira  Alta,  com.  de  Man- 
gualde,  distr.  e bisp.  de  Vizeu,  Relação  do  Porto. 
A sua  séde  é na  aldeia  de  Castcndo,  que  fica  na 
freg.  de  S.  Genesio,  de  Insua.  Está  situada  n’u- 
ma  elevação  na  margem  direita  do  ric  Dão,  e na 
esquerda  do  seu  affluente  Coja,  a pequena  dis- 
tancia de  cada  um.  Estes  territórios  que  fórmam 


0 concelho,  foram  desde  tempo  remotissimo  po- 
voados por  tribus  pre-historicas,  o que  se  próva, 
não  só  pelo  nome  de  Anfcts,  dado  a uma  das  suas 
freguezias,  onde  existiram  muitos  dolmens,  co- 
mo porque  ainda  existem  por  aqui  outros  monu- 
mentos pre-celtas.  ü mais  notável  d’elles  é um 
dolmen,  junto  do  logar  das  Antas,  que  Mendonça 
e Pina  diz  ser  muito  maior  do  que  o de  Guilha- 
fonso,  junto  da  cidade  da  Guarda.  O P.  José  Gas- 
pai  Simões  diz,  que  em  1753,  indo  do  logar  de  So- 
bral Pichôrro  para  Vizeu,  perto  d’Antas  de  Pe- 
nalva, viu  á direita  da  estrada,  a pouca  distancia 
d’ella,  um  altar  levantado,  com  sua  mesa  em  cima, 
com  a mesma  fórma  do  de  Pera  de  Môço  e quin- 
ta do  Carvalhal,  indo  da  Guarda  para  Piuhel.  D. 
.Manuel  deu-lhe  foral,  em  Lisboa,  a 14  d’abril  de 
1516.  Pertence  á 2.*  div.mil.,  3.*  brigada,  grande 
circumscripção  mil.  do  Centro,  e ao  distr  de  re- 
crut. e res.  n ® 14,  com  a séde  em  Santa  Comba 
Dão.  Tem  escolas  d’ ambos  <ts  sexos,  est.  post.  e 
telegr.  com  serviço  de  valores  declarados,  en- 
commendas  postaes,  cobrança  de  titulos,  letras 
e vales;  advogados,  agencia  bancaria  e de  segu- 
ro, fabricas  de  azeite  de  oliveira,  de  distillação 
de  aguardente;  boteis,  Misericórdia,  medico, 
pharmacias,  notário,  feira  ás  quartas  e sextas 
feiras  de  cada  mez,  em  Castendo,  a 23  de  janei- 
ro em  Esmolfe,  chamada  de  Santo  Ildefonso.  O 
conc.  compõe  se  de  12  freguezias,  com  3;309  fog. 
e 13:732  hab  , sendo  6:463  do  sexo  masc.  e 7:269 
do  fem.,  n’uma  superficie  de  112:264  hec.  As  fre- 
guezias são:  S.  Vicente,  de  Antas,  1:358  hab.: 
635  do  sexo  masc.  e 723  do  fem.;  S.  Pedro,  de 
Castello  de  Penalva,  2:170  hab  : 1:003  do  sexo 
masc.  e 1:162  do  fem  ; N.  S.*  da  Conceição,  de 
Esmolfe,  814  hab.:  381  do  sexo  masc.  e 430  do 
fem.;  Santos  Cosme  e Damião,  de  Germil,  820 
hab.:  394  do  sexo  masc.  e 426  do  fem.;  S.  Gene- 
sio, de  Insua,  2:263  hab.:  1:061  do  sexo  masc.  e 
1:202  do  fem  ; N.  S.*  d’Assumpção,  de  Luzinde, 
633  hab.:  291  do  sexo  masc.  e 339  do  fem.;  S. 
Domingos,  de  Mareco,  315  habitantes:  172  do  sexo 
masc.  e 173  do  fem.;  S.  Martinho,  de  Pindo,  2:331 
hab.;  1:122  do  sexo  masc.  e 1:209  do  fem.;  S. 
Paulo,  de  Real,  599  hab.:  278  do  sexo  masc.  e 
321  do  fem.;  N.  S.*  da  Graça,  de  Sezures,  1:179 
hab.:  537  do  se.xo  masc.  e 642  do  fem.;  S.  Salva- 
dor, de  Trancozellos,  619  hab.:  304  do  sexo  mas- 
culino e 315  do  fem.;  N.  S.*  da  Expectação,  do 
Villa  Cova  do  Covello,  601  hab.:  274  do  sexo 
masc.  e 327  do  fem.  O principal  commercio  do 
conc.  é aguardente,  azeite,  cereaes,  gado,  legu- 
mes, ovos,  queijos  e vinho. 

Penalvo  (P.  José  Manuel).  Presbytero  secu- 
lar, tendo  no  seu  tempo  fama  de  bom  poeta.  N. 
em  Lisboa  a 4 de  julho  de  1697;  ignora-se  a da- 
ta do  fallecimento.  h oi  socio  das  academias  que 
então  floresciam,  etc.  Compoz  grande  numero  do 
sonetos,  romances,  lôas,  etc.,  bem  como  algumas 
comedias  e outras  obras  em  verso.  O que  se  im- 
primui,  parece,  que  foi  unicamente  o seguinte, 
com  0 nome  de  Jayme  Marcellino  Pontes.  Da  fé 
0 throno  Affonso  exalta  na  conquista  de  Lisboa, 
comedia,  Lisboa,  1750. 

Penamacflr  (Antonio  Maria  de  Saldanha  Al- 
j buquerque  e Castro  Riba  Fria,  3.”  conde  de).  Mo- 
ço fidalgo  e copeiro-mór  da  Casa  Real;  par  do 
reino  por  successào  a seu  pae;  14.®  senhor  do 
morgado  de  Penha  Verde,  em  Cintra.  N.  a 19  de 
março  de  1844,  sendo  filho  do  2.®  conde,  Antonio 
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de  Saldanha  Albuquerque  Castro  Riba  Fria,  e 
de  sua  mulher,  D.  Maria  Leonor  de  Mello  Silva 
Cesar  de  Menezes.  Foi-lhe  renovado  o titulo  por 
decreto  de  6 de  junho  de  ISCi.  Casou  em  Lisboa, 
a 26  de  fevereiro  de  1862,  com  D.  Francisca  Cal- 
mào  Nogueira  Valle  da  Gama,  senhora  brazilei- 
ra,  61ba  de  Nicolau  Antonio  Nogueira  Valle  da 
Gama,  gentil-homem  e mordomo-mór  do  impera- 
dor do  Brazil  D.  Pedro  II,  condecorado  com  diver- 
sas ordens  brazileiras  e portuguezas,  e de  sua 
mulher,  D.  Maria  Francisca  de  Aragão  Calmào 
da  Silva  Cabral,  dama  bonoraria  da  imperatriz 
do  Brazil,  e irmã  do  general  barão  de  Itapagipe. 
O titulo  foi  renovado  por  decreto  de  6 de  junho 
de  1864.  O brazão  d’armas  é um  escudo  com  as 
dos  Riba-Frias,  concedido  por  D.  João  III,  por 
alvará  de  16  de  setembro  de  1541,  aGaspar  Gon- 
çalves Riba-Fria,  um  dos  seus  ascendentes,  que 
fói  porteiro  da  camara  d’el  rei  D.  Manuel;  além 
do  brazão  d’armas,  D.  João  III  também  o fez 
cavalleiro  da  ordem  de  Christo  e alcaide  mór  de 
Cintra,  dando  Ibe  o solar  de  Riba-Fria.  O bra- 
zão é 0 seguinte;  Em  campo  verde  uma  torre  de 
prata  lavrada  de  negro,  aberta  de  azulejos  de 
ouro  e azul,  sobre  um  contra-chefe  de  ondas  de 
azul  e prata,  entre  duas  estrellas  de  ouro,  de  8 
pontas,  acantonadas.  Elmo  de  prata,  aberto;  e 
por  timbre  um  leopardo  azul,  armado  de  ouro, 
com  uma  das  estrellas  do  escudo  na  espadua. 

Penamacôr  (Antonio  de  Saldanha  Albuquer 
quee  Castro  Itiba  Fria,  2.°  conde  de).  Alcaide-mór 
de  Cintra,  par  do  reino  eleito  em  3 de  maio  de 
184J;  senhor  dos  morgados  dc  Penha  Verde,  em 
Cintra,  de  Riba-Fria  e outros;  commendador  das 
ordens  de  Christo  e de  Nossa  Senhora  da  Con- 
ceição, cavalleiro  da  de  S.  João  de  Jerusalem, 
commendador  da  de  Carlos  III,  de  Hespanha,  go- 
vernador civil,  etc.  N.  a 3 de  fevereiro  de  1815, 
fal.  a 15  de  maio  de  1864.  Era  filho  de  João  Ma- 
ria Raphael  de  Saldanha  Albuquerque  Castro  e 
Riba-Fria,  alcaide-mór  de  Cintra,  etc.,  e de  sua 
mulher,  D.  Maria  Thereza  Braameamp.  Casou  em 
9 de  janeiro  de  1837  com  D.  Maria  Leonor  Silva 
Cesar  de  Menezes,  filha  do  9.°  conde  de  S. 
Lourenço,  Antonio  José  de  Mello  Silva  Cesar  e 
Menezes,  e de  sua  primeira  mulher,  D.  Thereza 
Maria  do  Resgate  Correia  de  Sá.  O titulo  foi  re- 
novado por  decreto  de  17  de  dezembro  de  1814, 
por  ser  descendente,  porvaronia,  do  1.®  conde  de 
Penamacôr,  D.  Lopo  d’ Albuquerque,  agraciado 
por  I).  Aflfonso  V.  (V.  o artigo  seguinte). 

Penamacôr  (D.  Lopo  d' Albuquerque,  i.®  conde 
de).  Fidalgo  da  côrte  de  D.  Affonso  V,  muito 
considerado  por  este  soberano.  Foi  camareiro- 
mór,  e quando  o monarcha  pensou  em  intervir 
nos  negocios  da  Hespanha  e tratou  de  saber 
quaes  os  elementos  com  que  n’esse  paiz  podia 
contar,  encarregou  D.  Lopo  d' Albuquerque  d’es- 
sa  missão.  Satisfeito  com  as  informações  que  lhe 
trouxe  o seu  camareiro,  D.  Affonso  o agraciou 
com  0 titulo  de  conde  de  Penamacôr,  por  carta  de 
agosto  de  1476,  e n'essa  qualidade  commandava 
n vanguarda  real,  quando  o nosso  exercito  pas- 
sou a Konteira.  No  reinado  seguinte,  o conde  de 
Penamacôr  seguiu  o partido  da  nobreza  contra 
1).  João  II,  e entrou  na  conspiração  do  duque  de 
Vizeu.  Conseguindo  escapar-se,  quando  os  outros 
conjurados  fôram  presos,  andou  por  toda  a Euro- 
pa creando  inimigos  ao  monarcha,  e levando  de 
côrte  em  côrte  o seu  odio  inextinguível.  Trans- 

544 


I pondo  os  limites  até  certo  ponto  desculpáveis, 
I D.  Lopo  d'Albuquerque  chegou  a conspirar  cou- 
I tra  a patria,  e na  Inglaterra  aconselhou  merca- 
dores britannicos  a prepararem  navios  com  que 
fôssem  a Guiné,  o que  não  chegou  a effeituar-se 
em  consequência  das  energicas  reclamações  di- 
rigidas á Inglaterra  por  D.  João  II. 

Penamacôr.  Villa  da  prov.  da  Beira  Baixa, 
séde  de  conc.,  com.  de  Idanha-a-Nova,  distr.  de 
Castcllo  Branco,  bispado  da  Guarda,  Relação  de 
Lisboa.  Tem  uma  só  freg.,  cujo  orago  é N.  S.» 
da  Conceição,  anteriormente  denominada  de  S. 
Thiago.  Está  situada  n’uma  elevação,  em  re- 
dor do  seu  nobre  e vetusto  castello,  edificado  so- 
bre um  alto  e penhascoso  monte,  d’onde  se  des- 
fruetaum  bello  panorama,  a 1 k.  da  margem  es- 
querda da  ribeira  de  Ceife,  a 3 da  margem  direi- 
ta da  ribeira  das  Taliscas,  e a .50  da  capital  do 
districto.  No  meado  do  século  xviu  tinha  3fre- 
guezias:  S.  Pedro,  apostolo,  tendo  como  annexa 
a actual  freguezia  de  Pedrogam,  que  é das  mais 
importantes  do  concelho,  cujo  prior  era  apre- 
sentado pela  mitra,  com  lõOíOOO  réis;  Santa 
Maria  do  Castello,  ou  Nossa  Senhora  da  Penha, 
sendo  o prior  apresentado  pelo  papa,  o qual  ti- 
nha 80Í0O0  réis;  e S.  Thiago,  apostolo,  com  o 
vigário  apresentado  pela  mitra,  tendo  õOíOOO  rs. 
Hoje,  confórme  dissémos,  tem  só  uma  freg.  E’ 
uma  das  povoações  mais  antigas  de  Portugal, 
pois  se  attribue  a sua  fundação  aos  turdulos, 
quatro  ou  cinco  séculos  antes  da  era  christã.  Foi 
povoação  muito  importante  no  tempo  dos  rotna- 
nos,  dos  godos  e dos  arabes,  mas  soffreu  muito 
com  as  successivas  guerras  da  Edade  Media.  D. 
Sancho  I,  achando  a povoação  abandonada,  a 
deu  aos  Templários,  que  a povoaram  em  li80.  O 
seu  castello  antiquíssimo  que,  segundo  uns,  foi 
construído  pelos  romanos,  segundo  outros,  pelos 
arabes,  achava-se  muito  damnificado  pelo  tempo 
0 pelas  guerras,  e o grão  mestre  da  ordem,  ü. 
Gualdim  Paes,  o reedificou  e ampliou  muito  os 
seus  muros,  construindo  também  a torre  de  me- 
nagem, no  referido  anno  de  1180,  dando-lhe  fo- 
ral, ao  qual  chamavam  Livro  das  portagens,  o 
está  na  Torro  do  Tombo,  livro  46  de  tomhos.  A 
actual  torre  de  menagem  é do  tempo  de  D.  Ma- 
nuel, como  convence  o escudo  e espheras  armil- 
larcs  esculpidas  na  face  norte  da  torre,  que  tam- 
bém tem  uma  .grande  iuscripção  no  lado  do  nas- 
cente na  sétima  fiada  a contar  de  cima.  Reza  a 
tradição  que  uma  tempestade  arruinou  o castello, 
indo  parar  ás  Taliscas  diversos  materiaes,  restan- 
do apenas  a torre  de  menagem  bastante  prejudica- 
da pelos  raies  do  lado  da  janella  d’eutrada.  A tor- 
re de  menagem  tem  20  metros  de  altura,  podendo 
subir-se  á parte  superior  da  abobada,  d onde  se 
desfrueta  um  maravilhoso  e vasto  horizonte,sendo 
a parte  norte  constituída  por  uma  região  monta 
nhosa,  assim  como  a do  nascente,  descobrindo  se 
varias  terras  d’Hespanha,  e a parte  sul  por  uma 
immensa,  campina,  descobrindo  seCastello-Bran- 
co  e varias  terras  do  Alemtejo.  A torre  assenta 
sobre  uma  penedia  elevadíssima.  Alguns  escri- 
ptores  pretendem  que  as  fortificações  d’esta 
praça  fôram  feitas  em  vida  de  D-  Gualdim 
Paes,  mas  por  ordem  de  D.  Sancho  1.  Este 
monarcha,  segundo  consta,  também  procedeu  a 
algumas  obras  de  defeza  em  1189,  e lhe  deu  fo- 
ral, em  Coimbra,  em  1199,  com  o titulo  de  villa, 
concedendo-lhe  grandes  privilégios,  honras  e 
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isenções,  o qual  ratificou  o ampliou  por  outro, 
datado  da  mesma  cidade,  em  março  de  1209.  D. 
AflFonso  II,  seu  filho,  o confirmou,  também  em 
Coimbra,  no  mez  dc  novembro  de  1217.  D.  Ma- 
nuel deu-lhe  foral  novo,  em  Santarém,  a 1 de 
junho  de  1510,  ratificando  e confirmando  em  tu- 
do os  antigos.  A fortaleza  era  tão  ampla  que  a 
freguezia  de  Santa  Maria,  por  isso  chamada 
do  Castello,  estava  dentro  dos  seus  muros.  Como 
a população  foi  augmentanio  rapidamente  em 
torno  do  castello,  D.  Diniz,  pelos  annos  de  1300, 
cercou  a nova  povoação  d’uma  outra  linha  de  mu 
ralhas, com  as  suas  torres  o barbacans,  que  com  o 
decorrer  do  tempo  cairam  em  completa  ruina. 
O ultimo  monarcha  que  reconstruiu  as  fortifica- 
ções foi  D.  Manuel,  sendo  as  primitivas  anterio- 
res á monarcbia.  Aindi  é da  memória  dos  velhos 
conhecerem  cinco  portas,  ficando  tres  no  castello 
e que  limitavam  as  freguezias  de  Maria  e 


bem  acabada  e onde  está  assente  o relogio  offi- 
cial  da  vllla,  e os  dois  edificios  ligados  por  um 
lanço  de  muralha  ainda  intacta,  e que  era  a an- 
tiga barbacan.  Esta  torre  deve  ser  o monumento 
mais  antigo  de  Penamacôr  o parece  ser  obra  doe 
romanos,  porque  encimando  a porta  de  entrada 
ha  um  emblema  pouco  nitido,  que  parece  ser  uma 
aguia,  mas  a porta  é em  ogiva.  Ignora  se  o des- 
tino primitivo  d’esta  torre,  que  ficava  ligada  ás 
muralhas,  formando  saliência.  Alguns  escripto- 
res  dizem  que  n’esta  villa  de  Penamacôr  nasceu 
0 rei  godo  Wamba,  que  governou  a Peninsula 
desde  iJVi  até  68#,  e adoptaudo  Ervigo,  o fez  ac- 
clamar  soberano,  mettendo  se  Wamba  n’um  con- 
vento, onde  professou.  E',  porém,  mais  geralmen- 
te admittido  que  o rei  Wamba  nasceu  em  Ida- 
nha  a-Velha.  Penamacôr  foi  mais  de  600  annos 
uma  forte  praça  de  guerra,  e ainda  antes  de 
1834  era  assim  considerada,  tendo  sempre  de 
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de  S.  Pedro;  outra  ao  fundo  da  rua  dos  Carros  e 
outra  chamada  dc  S ‘o  Antonio  e que  foi  demoli- 
da quando  em  1867  se  construiram  os  novos  Pa- 
ços do  Concelho,  comprando  a Camara  ao  gover- 
no a pedra  por  60^000  réis.  Esta  porta  era  uma 
verdadeira  obra  d’arte.  Não  media  menos  de  do- 
ze metros  d’altura  e formava  um  quadrado  que 
não  tinha  menos  de  dez  metros  por  lado,  ficando 
a porta  exterior  para  o poente  o outra  para  o 
sul,  que  dava  ingresso  para  a praça.  Era  toda 
de  cantaria  ás  fiadas  da  mesma  largura  com 
as  arestas  a cinzel  e almofadadas.  D’estas  cinco 
portas  apenas  existe  uma,  sobre  que  assentam  os 
antigos  Paços  do  Concelho,  do  tempo  tarabem  de 
D.  Manuel.  Em  frente  d’esta  porta  e para  o lado 
de  fóra  ficava  a antiga  praça  da  villa  com  o Pe- 
lourinho, que  ainda  existe,  tendo  sido  applicada 
a praça  a cemiterio,  hoje  abandonado.  Esta  pra- 
ça era  limitada  por  um  lado  pelos  antigos  Paços 
do  Concelho  e no  outro  extremo  por  uma  torre 

vot.  V — FL  69  , 


guarniç.âo  um  corpo  de  caçadores,  artilheiros  e 
veteranos.  As  suas  fortificações  são  muito  irre- 
gulares por  causados  accidentes  do  terreno,  e a 
que  se  consena  em  melhor  estado  é a que  se 
mandou  construir  ou  reparar,  durante  a guerra 
da  Restauração,  em  16.50,  pouco  mais  ou  menos. 
8ão  cinco  baluartes  e tres  meios  baluartes.  Foi 
praça  do  batalhão  de  caçadores  n.®  4,  depois  re- 
gimento de  caçadores  da  Beira  Alta,  até  1819. 
ílavcndo,  perém,  sérias  desintelligencias  entre 
os  officiaes  do  batalhão  e os  frades  capuchos,  o 
ministro  da  guerra  mandou  aquelle  para  a praça 
de  Castro  Marim,  vindo  em  seu  logar  para  esta 
praça  o batalhão  de  caçadores  n.®  8,  depois  re- 
gimento de  caçadores  da  Beira  Baixa.  O motivo 
da  desintelligencia  entre  os  frades  de  S.*°  Anto- 
nio e caçadores  foi  o facto  d'estes  apedrejarem 
uma  cruz,  que  havia  ao  cimo  da  escadaria,  que 
dava  entrada  para  o convento  e que  ficou  e n pe- 
daços, sahindo  então  os  frades  de  cruz  alçada,  re- 
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sultando  conflicto,  que  originou  a sabida  do  bata- 
lhão para  Castro  Mariin.  O batalhão  era  comman- 
dado  n’csse  tempo  por  official  inglez,um  tal  Wil- 
liams. O brazão  da  villa  é o seguinte:  Em  cam- 
po de  púrpura,  dois  crescentes  de  prata,  tendo  o i 
superior  as  pontas  para  cima,  e o inferior  as  pon-  I 
tas  para  baixo.  Do  lado  direito  uma  espada  (ou-  | 
tros  dizem  um  alfangej  com  os  copos  de  ouro,  e a 
ponta  virada  para  cima;  e do  esquerdo  uma  chave 
de  ouro,  com  o annel  para  baixo.  O brazão  que 
está  esculpido  sobre  a porta  dos  antigos  Paços  do 
Concelho  só  tem  um  crescente  e não  dois  e tem 
alfange  e não  espada;  assim  se  acha  reproduzi- 
do em  diversos  edifícios  mais  modeinos.  Penama- 
côr  tinha  voto  em  cortes  com  assento  no  banco  11.® 
Quando  os  arabes  invadiram  a Lusitania,  em  715, 
parece  que  não  tornou  a haver  bispos  em  Idanha- 
a-Velha,  pelo  menos  que  tivessem  ali  residência, 
e apezar  de  se  assignarem  bispos  egitanenses,  ha- 
bitaram em  Penamacôr,  servindo  de  cathedral 
a egreja  de  S.  Thiago.  Ha  mesmo  quem  supponha 
que  os  bispos  do  Idanha  a-Velha  residiram  sem- 
pre em  Penamacôr,  porque  n’aquella  villa  não  ha- 
via egreja  que  pudesse  servir  de  cathedral,  e além 
d'isso  Penamacôr  estava  mais  a coberto  das  in-  j 
vasões  dos  moiros.  Na  Beira  Baixa  é tradição  I 
constante  que  a egreja  de  S.  Thiago  foi  sé.  A | 
villa  tem  alguns  largos,  sendo  os  mais  importan-  | 
tes  0 do  Sumagral,  Avenida  Guilhermino  de  Bar- 
ros,  S.*°  Antonio  da  Egreja  ou  Dr.  Ribeiro  San 
ches  e Praça.  Os  seus  habitantes  são  muito  hos- 
pitaleiros e trabalhadores,  vivendo  a maior  parte 
da  agricultura,  porque  o concelho  é muito  fértil 
em  todos  os  gêneros  agricolas  do  paiz,  cria  muito  | 
gado  de  toda  a qualidade,  e nos  seus  montes  ba 
bastantes  colmeias,  e caça  grossa  e miuda.  A J 
pouca  distancia  da  villa  havia  a antiquíssima  ca-  : 
pella  de  S.  Domingos,  hoje  desapparecida.  Segun  i 
do  a lenda,  um  homem  da  villa,  muito  devoto  j 
d’aquelle  santo,  estava  captivo  dos  moiros,  e fa- 
zia todas  diligencias  para  fugir,  o que  percebido  | 
pelo  seu  senhor,  este  o mandou  algeuiar  com  for-  i 
tes  grilhões,  e de  noite,  mesmo  acorrentado,  o I 
faiia  metter  n'uma  caixa  fechada  com  fortes  ca- 
deados, e fazia  sobre  ella  a cama  cm  qae  dormia, 
para  assim  guardar  melhor  o seu  captivo.  Passa-  | 
dos  alguns  dias,  uma  manhã  appareceram  o moi- 
ro, a caixa  e o christão,  á porta  da  capella  de  I 
S.  Domingos.  Pasmado  o moiro  de  tamanha  ma- 
ravilha, fez-se  christão,  e juntamente  com  o seu 
captivo  dedicaram  ambos  o resto  da  vida  ao  ser- 
viço da  ermida.  Na  egreja  matriz  de  S.  Thiago 
conseiva  se  a pedra  tumular  do  captivo,  só  a tam- 
pa e a tapar  um  portado  junto  do  altar  de  S * i 
Luzia,  tendo  a seguinte  iuscripção  : 

8.*  DE  IIVM 
CATIVO 
CKISTAM 

QVE  ruo  I 

VXE  0 SNO 
SAN  DCMIM 
, COS  A KST \ 

CASA  EM  V 
MA  NO  TE 
DE  bKIlIlF.M 
NO  ANNO 
DE  IZtií 
HByNAVA 
D M ir.  Ill 


Na  capella  de  S.  Domingos  existia  um  quadro  an- 
tiquíssimo recordando  o milagre  da  conversão  do 
moiro.  Suppõe  se  que  foi  mandado  fazer  pela 
rainha  Santa  Izabel,  quando  visitou  a ermida  em 
1288,  demorando  se  alguns  dias  em  Penamacôr, 
residindo  no  castello,  onde  n’esse  tempo  era  to- 
da a povoação,  nas  casas  dos  alcaides-móres. 
A capella  de  S.  Domingos  ficava  um  pouco  abai- 
xo da  actual  capella  de  S.‘®  Christo  ou  Calvario 
e desappareceu  ha  mais  60  annos.  Dizem  que 
também  lá  havia  outra  pedra  tumular  dizendo 
Mouro,  mas  que  foi  aproveitada  para  uma  obra 
particular.  A 3 k.  a O da  villa,  n’uma  formosa 
planicie  está  a bonita  capella  de  Nossa  Senhora 
do  Incenso.  E’  um  templo  situado  n’um  valle 
alegre  povoado  de  vinhas,  searas  e pomares. 
Tem  uma  só  nave,  e as  suas  paredes  estão  todas 
revestidas  de  muitos  milagres,  em  reconhecimen- 
to das  pessoas  que  devetamente  os  receberam.  A 
imagem  da  padroeira  é de  pedra,  de  boa  escul- 
ptura,  e o seu  nome  primitivo  era  N.  S.*  do  Pra~ 
do.  Esta  imagem  é da  maior  devoção,  até  pelos 
povos  de  muitas  Icgoas  de  distancia.  Em  todo  o 
anuo  concorrem  á egreja  grandes  romarias;  o se- 
na  lo  da  camara  de  Penamacôr,  em  cumprimento 
d'um  voto  antigo,  vae  todos  os  annos  em  procis- 
são a N.  S.'  do  Incenso  na  primeira  oitava  da 
Paschoa  da  Resurreição,  acompanhado  do  prior 
c clérigos  da  freguezia,  havendo  então  missa  can- 
tada sermão,  e grande  romaria.  Este  templo  deve 
ser  do  século  XVIII  não  só  porque  os  retábulos 
dos  milagres  não  vão  alem  d’esse  tempo,  mas  ain- 
da porque  0 templo  é precisamente  egual  ao  da  Se- 
nhora da  Povoa,  que  é d’esse  século,  como  cons- 
ta d'uma  inscripção  que  está  na  frontaria  e diz- 
se  que  a queriam  fazer  das  mesmas  dimensões, 
mas  ficou  maior  a da  Senhora  do  Incenso,  porque 
appiicaram  as  medidas  tiradas  exteriormente  ao 
interior  da  nova  capella.  E’  provável,  que  antes 
d'esta  capella  existis.se  outra  antiga  no  mesmo 
sitio  ou  no  Prado,  que  fica  proximo,  pois  que  o 
culto  da  imagem  parece  ser  anterior  ao  século 
XVIII.  Em  janeiro  de  1876  fôram concedidas  a D. 
Catharina  Augusta  Taborda  Pignatelli  as  trez 
minas  de  chumbo,  chamadas  do  Meio,  do  Mo- 
rão  e Pinheiro  d’este  concelho.  Estas  minas  per- 
tencem hoje  ao  sr.  dr.  Adelino  Pinheiro  Ferreira 
Galhardo  e são  tão  ricas  em  chumbo  que  as  ana- 
lyses  teem  aceusado  uma  percentagem  de  80  % 
tendo  também  uma  percentagem  de  prata,  zinco 
c cobre,  mas  não  estão  actualmente  em  exploração. 
A 7 k.  da  villa  ha  a aldeia  das  Aguas,  a 20j  m. 
da  qual  brotam  duas  nascentes  d'sgua  mineral 
sulphurica,  uma  d'ellas  d'uma  pequena  fonte,  a 
outra  emerge  d’uin  poço  d'um  metro  d’altura.  Es- 
tas aguas  são  applicaveis  ao  tratamento  do  rheu- 
matismo,  dermatoses  e doenças  do  estomago.  E' 
propriedade  da  camara  municipal  o estabeleci- 
mento balnear,  que  costuma  ser  muito  concorrido 
em  agosto  e setembro.  A villa  tem  Miseri- 
córdia e hospital,  que  em  1885  fundou  o bene- 
merito  Francisco  de  Paula  Pinto  Tavares,  e que 
foi  receutemente  construido  de  novo  em  sitio 
muito  proximo.  O hospital  fuuccionou  até  1906  no 
antigo  convento  de  S.“>  Antonio,  onde  se  fizeram 
ligeiras  modificações,  que  consistiram  principal- 
mente em  substituir  as  antigas  cellas  por  enfer- 
marias nas  peiores  condições  hygienicas  e actual- 
mente  muito  arruinadas.  Foi  em  1905  que  a com- 
missão  admiuistractiva  do  hospital,  presidida  pe- 
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lo  sr.  dr.  Adelino  Pinheiro  Ferreira  Galhardo  fez 
construir  o novo  hospital  que  consta  de  duas  en- 
fermarias, casas  de  banho  e do  retretes  pelo  sys 
tema  de  autoclismo  e fossas  mouras,  gabinete  de 
consultas  e casas  d'operações  e quartos  para  pen- 
sionistas com  todas  as  condições  que  a sciencia 
actualmente  exige  em  estabelecimentos  similares 
sendo  o mobiliário  adquirido  por  subscripção  c do 
melhor  que  ha,  possuindo  um  arsenal  cirúrgico  ra- 
ro de  encontrar  em  bospitaes  de  provincia  e uma 
estufa  de  desinfecção.  Possue  também  o hospital 
um  pavilhão  para  moléstias  infecciosas.  Tem  de 
rendimento  annual  cerca  de  cinco  contos  de  réis 
c um  capital  de  trinta  contos  de  réis  posto  a ju- 
ros. Foi  fundado  este  estabelecimento  com  cerca 
de  quatro  contos  de  réis  trazidos  da  Ermida  da 
Senhora  da  Povoa,  que  por  lei  ainda  hoje  sub- 
venciona annualmente  o hospital  com  o saldo  das 
suas  receitas,  que  regula  termo  medio  por  réis 


' ciscanos,  sem  ser  dos  mais  modestos  e tem  de  no- 
j tavel  a egreja,  cujo  tecto  é todo  apainelado  e 
com  rica  obra  de  talha,  sendo  ainda  mais  rica  a 
I talha  do  púlpito  e do  altar  mór.  E’  digna  de  fi- 
gurar entre  os  monumentos  nacionaes,  mas  se 
mão  caridosa  lhe  não  acudir  cahirá  em  ruinas 
! dentro  em  pouco.  Nenhuma  villa  da  Beira  Baixa, 
e muito  poucas  em  Portugal,  tem  tão  gloriosas 
: tradições  e uma  historia  tão  nobre  e interessante 
como  Penamacôr.  A sua  remotíssima  antiguide- 
de,  as  suas  numerosas  famílias  da  antiga  nobreza, 

I e grande  numero  de  homens  celebres,  que  tive- 
ram aqui  0 seu  berço  tornaram  esta  villa  digna 
da  maior  consideração  e de  menção  especial.  Nas 
familias  nobres  contam-se  os  Pinas,  Cunhas,  Ta- 
bordas,  Palhas,  Pignatelli,  e outros,  excedendo 
a todas  a casa  vinculada,  solar  dos  Pinas  Macha- 
dos, extramuros.  D.  João  III  fez  conde  de  Pena- 
macôr, em  1529,  a D.  Luiz  da  Silveira,  mas  este 


80  l/OOO  e proveniente  da  grande  romaria  que 
todos  os  annos  se  faz  no  domingo  do  Espirito 
Santo  0 nos  dois  dias  seguintes,  a que  concor- 
rem pessoa)  de  muitas  léguas  de  distancia,  in- 
clusivé  hespanhoes.  Foi  director  technicodo  no- 
vo hospital  0 dr.  Antonino  Vaz  de  Macedo,  que 
então  era  o medico  municipal  de  Penamacôr  e 
muito  abalisado.  Extra-muros  existe  o convento 
dos  frades  capuchos  fundado  em  1571.  Foi  n’este 
anno  de  1571  que  Gaspar  d’Elvas  de  Campos  se 
dirigiu  a Port  legre  e obteve  do  Capitulo  da  Or- 
dem de  S.  Francisco,  provincia  da  Soledade,  os 
religiosos  para  o novo  convento,  concorrendo  pa- 
ra a fundação  além  do  dito  Gaspar,  D.  Simão  de 
Menezes,  da  casa  de  Belmonte,  Estevam  Tavares 
e sua  segunda  mulher  D.  Maria  de  Mendonça  do 
Sabugal,  Saraivas  da  Guarda  c Oliveiras,  Mou- 
ras do  Sardoal  e Fonsecas  de  Castello  Branco, 
que  pagavam  uma  pensão  ao  novo  convento.  O 
convento  apresenta  o typo  das  casas  dos  fran- 


titulo  não  se  verificou.  Filippe  IV,  de  Hespanha, 
e IlI  de  Portugal,  deu  o mesmo  titulo  a D.  João 
da  Silveira,  neto  d’aquelle  D.  Luiz,  porém  D. 
João  IV  annulou  este  titulo,  por  ser  conferido 
depois  do  dia  l.”  de  dezembro  de  1610.  D.  Affon- 
so  V fez  conde  de  Penamacôr  a D.  Lopo  d'Al- 
buquerque,  e I).  Maria  II  renovou  este  titulo  em 
1844,  na  pessoa  de  Antonio  de  Saldanha  d’Albu- 
querque  e Castro  Riba-Fria  Pereira  fV.  os  res- 
pectivos artigos).  Nos  homens  distinctos  naturaes 
de  Penamacôr,  contam-se:  o dr.  Antonio  Nunes 
Ribeiro  Sanebes,  que  foi  doutor  em  medicina  pe- 
la Universidade  de  Salamanca,  medico  cm  Mos- 
cow,  na  Rússia,  physico-mór  do  exercito,  medico 
da  imperatriz,  e seu  conselheiro  de  Estado  e cu- 
ja biographia  foi  traduzida  por  Filinto  Elyseo. 
Nasceu  em  7 de  março  de  1693,  falleceu  em  Pa- 
ris em  14  de  outubro  de  1783.  Sebastião  Antunes 
d' Azevedo,  celebre  antiquário,  autor  de  algumas 
obras  archeologicas,  entre  ellas  a Geographia  do 
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Alemlejo;  Domingos  Antunes  Portugal,  grande  ju- 
risconsulto, autor  do  Direito  Civil  Portuguez,  e 
Portugal  de  donationibus  regis  Dr.  Salvador  Ta 
borda,  fílbo  do  antecedente,  nasceu  em  1637.  Foi 
lente  do  Codigo,  procurador  em  cortes  por  Pena- 
macôr  em  16‘i8,  enviado  á côrte  de  França  em 
agosto  de  1677  até  1691,  Londres,  Turim  e Ma- 
drid, onde  se  tornou  notabilissimo  diplomata.  Es- 
creveu umas  notáveis  memórias  e o Guia  dos  Em- 
baixadores, e também  foi  poeta.  Morreu  em  Fran- 
ça, estando  já  nomeado  embaixador  a Poma.  As 
mercês  regias  de  D.  Afifonso  VI  e de  D.  Pedro 
II  constam  da  Torre  do  Tombo,  Liv.  39  fl.  46 
Liv.  34,  fl.  164.  Liv.  20,  fl.  84  e Liv.  19,  fl.  321  e 
323.  Foram  também  naturaes  d'esta  villa  Diogo 
Lopes,  Gaspar  Rodrigues  de  Paiva,  Fr.  Affonso 
dos  Prazeres  e os  irmãos  Fr.  Francisco  e Fr.  João 
Barbarica,  aquelle  notável  orador  sagrado,  e es- 
te escriptor  theologico,  e traduziu  do  latim  o li- 
vro intitulado  Espelho  Monástico  e Catholico,  es- 
cripto  por  seu  irmão.  Sobre  o dr.  Domingos  A.ntu- 
nes  de  Portugal  póde  consultar  se  o livro  D, 
Izabel  de  Aragâo,peXa  dr.  Antonio  de  Vasconcel- 
los,  vol.  I,  fl.  478  e vol.  II  a fl.  233  e 239.  Está 
Penamacôr  a 29  k.  da  estação  da  Fatella-Pena- 
macôr  e é servida  por  uma  estrada  districtal; 
communica  com  Castello  Branco  pela  estrada 
real  n.°  54  e tem  estradas  municipaes  para  as  se- 
guintes freguezias:  Aldeia  do  Bispo  e Aldeia  de 
João  Pires,  outra  para  as  Aranhas  e Salvador, 
um  ramal  para  as  Aguas,  e o Pedrogam  é servido 
pela  estrada  real  n.®  54.  Possue  esta  villa  um  pit- 
toresco  jardim  publico  d’onde  se  goza  um  bel- 
lo  horizonte  e que  é muito  concorrido,  sobretudo 
uas  noites  de  verão.  Muitos  teem  sido  os  corpos 
militares,  que  tecm  estado  em  Penamacôr,  e en- 
tre elles  pódem  citar  se  os  seguintes:  De  1710  a 
a 1781  um  regimento  de  infantaria;  de  1814  a 
1819,  caçadores  l,  deportado  para  Castro  Marim. 
Em  seguida  veiu  o I.®  batalhão  de  caçadores  8, 
commandado  por  Luiz  Manuel  de  Lemos.  Este 
batalhão  permaneceu  em  Penamacôr  até  á mor- 
te de  D.  João  VI,  sendo  substituído  por  caçado- 
res 3,  que  esteve  até  1828,  em  que  foi  reunir-se 
ao  exercito  miguelista.  Em  8 de  maio  de  1850 
veiu  o batalhão  de  caçadores  8 (2  ® de  nome)  que 
sahiu  11  mezes  depois,  e já  em  17  d’abril  de  1851, 
devido  a um  pequeno  movimento  e talvez  que 
também  á insubordinação  contra  o major  Este- 
ves  e de  que  resultaram  as  varadas  em  14  de  ju- 
nho de  1850,  castigo  barbaro  e que  motivou  mais 
tarde,  em  1856,  a abolição  de  tão  selvagem  casti- 
go. As  varadas  tiveram  logar  n’um  campo,  então 
aberto  e centiguo  á Quinta  das  Eirinhas  e á da 
Santa  e que  hoje  pertence  á casa  do  conde  de 
Proença-a-Velha.  Em  novembro  de  1881  foi  aqui 
collocado  0 regimento  de  infantaria  n.®  24,  que 
deu  entrada  no  dia  15  d'este  mez.  Em  1886  foi 
para  Almeida  o 2.®  batalhão  e o 1.®  foi  transferi- 
do para  Piuhel  em  19  de  dezembro  de  1888,  sen 
do  substituído  pelo  2.®  batalhão  de  infantaria  n.® 
21,  que  deu  aqui  entrada  nos  dias  20  e 21  de  de- 
zembro de  1888.  Os  novos  Paços  do  Concelho  co- 
meçados em  1867  são  vastos  e os  melhores  do 
districto.  Tem  esta  villa  um  excellente  quartel, 
que  está  ainda  por  concluir  a parte  nova,  tendo 
sido  a parte  antiga  hospicio  de  S.  João  de  Deus 
e depois  uma  fahrica.  Está  em  construcção  um 
magniflco  Theatro  Club,  contiguo  ao  jardim  pu- 
blico. Tem  Penamacôr  importantes  vestigios  da 
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civilisação  romana,  encontrando-se  a cada  passo 
tijolos  e telhas  romanas,  e até  vestigios  da  eda- 
de  de  pedra,  tendo  se  encontrado  em  diversos 
pontos  machados  e outros  intrumentos,  e até  ves- 
tigios de  povoações  romanas  importantes  e en- 
tre ellas  Serobeca,  que  se  diz  ter  sido  a cidade 
de  Beca,  onde  ainda  ha  ruinas  d’onde  vieram 
em  1831  as  columnas  de  pedra  que  sustentam  o 
côro  da  capella  da  Senhora  do  Incenso,  e que  fi- 
ca a 1:500  a 2:000  m.  ao  poente  d’esta  capella. 
Outras  muitas  povoações  fôram  destruídas  pelas 
invasões  hespanhol-as  e serracenas  e entre  ellas 
contam  se  Salva-Leão,  Arrochela  e Naves  d’El- 
Rei,  e em  todos  estes  logares  existem  ainda  ves- 
tigios. O archivo  da  camara  muuicipal  é pobrís- 
simo, devido  a um  incêndio,  que  o devastou  em 
16ÍK)  e ao  facto  de  1721  a camara,  em  virtude  da 
carta  regia  de  14  de  janeiro  do  mesmo  anno,  man- 
dar para  a Academia  Real  da  Historia  Portu- 
gueza  os  documentos  que  possuia.  O antigo  fo- 
ral de  Penamacôr  attesta  bem  a importância  his- 
tórica d’esta  villa  pelos  excepcionaes  direitos 
concedidos  aos  seus  habitantes,  e entre  elles  ci- 
taremos, apenas,  que  todo  o homem  que  fôsse  ser- 
vo bastava  quo  ali  residisse  um  anno  para  ficar 
livre  assim  çomo  a sua  descendcncia,  e do  mes- 
mo foral  consta  que  fôiamseus  primeiros  repo- 
voadores  Menendus  petri-pretor,  Martinus  cres- 
coniz,  Archidiacunus  e Meuratum,  portarius.  Pro- 
ximo  da  villa  e do  norte  ha  a chamada  serra  da 
Forca,  que  è uma  matta  de  pinheiros  e casta- 
nheiros, e que  constitue  o mais  bello  passeio  de 
Penamacôr.  Foi  plantada  pela  camara,  cuja  pro- 
priedade lhe  pertence.  Foi  plantada  em  1835  e 
foi  sempre  seu  protector  o antigo  secretario  da 
camara  o fallecido  José  Pereira  de  Macedo.  D’es- 
ta  matta  teem  sabido  muitas  madeiras  para  os 
paços  do  concelho  e actualmenle  para  o novo 
Theatro  Club.  Teve  sempre  Penamacôr  juizes  de 
fóra  com  predicamento  de  primeiro  banco,  como 
diziam  os  editaes  Parece  que  os  juizes  de  fóra 
despachados  para  Penamacôr  e Lamego  tinham 
a garantia  de  findos  tres  annos  de  serviço  pas- 
sarem a logar  immediato.  O fundador  do  hospi- 
tal foi  aqui  juiz  de  fóra,  assim  como  Manuel  Soa- 
res Caldeira,  autor  das  celebres  cartas  ao  pintor 
André  Salgado  c que  Pinho  Leal  transcreveu  no 
Portugal  antigo  e moderno.  Acham-se  inscriptos 
na  matriz  predial  5:089  prédios  rústicos  e urba- 
nos na  villa  com  o rendimento  collectavel  de  rs. 
19:828íl05,  que  bem  poderá  computar  se  no 
quadruplo,  ou  sejam  79:313í620  réis,  o que  cor- 
responde a um  capital  de  1:588:272 j400  réis,  só 
na  villa,  que  tem  91  i prédios  urbanos.  Em  19  de 
abril  de  1907  foi  encontrado  em  Aldeia  do  Bis- 
po, no  sitio  da  Lameira  Larga  a 1 k.  d’esta  po- 
voação, que  dista  5 de  Penamacôr, um  thesouro 
funerário  da  epoca  luso-romana  e que  consta  d’u- 
ma  patera  de  prata  em  fórma  de  dtscus  concavo, 
medindo  0,“I37  de  diâmetro  e que  representa  a 
scena  mithologica  da  expedição  de  Perseu  con- 
tra a Medusa  em  alto  relevo,  com  incrustações 
d’üuro  e feita  segundo  se  suppõe  por  artista  gre- 
go d’uin  periodo  avançado  da  arte  grega.  Outro 
disco  de  prata  com  O,*®  122  de  diâmetro  e liso,  e 
vários  outros  objectos  de  prata,  de  vidro  e de  ce- 
râmica, dcscriptos  e photographados  no  Archeo- 
logo  Portuguez,  \o\.  14,  janeiro  a agosto  de  1909 
I n."*  1 a 8.  Estes  objectos  pertencem  á collecção 
I do  sr.  dr.  Francisco  Augusto  da  Costa  Falcão, 
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residente  em  Lisboa,  que  os  adquiriu  ao  sr.  dr.  i 
Adelino  Pinheiro  F.  Galhardo,  de  Penamacôr.  | 
Este  tbesouro  é d’uma  importância  capital  para 
a historia  de  Penamacôr,  não  se  encontrando  no 
paiz  objecto  da  civilisação  romana  que  rivalise 
cm  perfeição  com  a patera  acima  descripta  e 
que  melhor  affirme  o progresso  da  arte  grega, 
etc.  Penamacôr  pertence  á 2.*  divisão  militar,  4.* 
brigada,  grande  circumscripção  militar  Central, 

0 ao  districto  de  recrutamento  e reserva  n,“  21, 
com  a séde  em  Castello  Branco,  e é séde  do  3 <*  < 
batalhão  de  infantaria  n.°  21.  Tem  escolas  para 
ambos  os  sexos,  est.  post.  e telcgr.  com  serviço  | 
de  valores  declarados,  encommendas  postaes,  co-  I 


romarias:  nos  suburbios  da  freg.  de  Valle  do 
Lobo,  realisa-se  uma  festa  annual  de  3 dias  a 
Nossa  Senhora  da  Povoa;  Nossa  Senhora  do  In- 
censo; Nossa  Senhora  do  Bom  Successo,  nos 
campos  de  Bazagueda,  proximo  á raia  de  Ilespa- 
nha,  a 15  k.  de  Penamacôr,  a qual  é muito  con- 
corrida pelos  hespanhoes.  As  freguezias  são  12, 
com  3:528  fog.  e 12:956  hab.,  sendo  6:  l03  do  se- 
xo masc.  e 6:553  do  fem  , n’uma  superfície  de 
53:016  hect.  As  freguezias  são:  S.  Marcos,  de 
Aguas,  792  hab.:  365  do  sexo  masc.  e 427  do  fe- 
minino; S.  Bartholomeu,  de  Aldeia  do  Bispo, 
1:012  hab.:  478  do  sexo  masc.  e 561  do  fem.;  San- 
ta Maria  Magdalena,  de  Aldeia  de  João  Pires, 


Torre  de  menagem  do  Castello  de  Penamacôr 


brança  de  titulos,  letras  e vales;  advogado,  agen- 
tes das  companhias  de  seguros  Bonança,  La  Mu- 
tuelle,  Union  Maritime,  Tagua,  Probidade;  laga- 
res de  azeite;  produetores  de  cortiça,  médicos, 
pharmacias,  hotel,  minas  em  exploração:  Mina 
do  Pinheiro,  (galena  argentifera);  da  Matta  da 
Bainha  (de  volfrão);  fabrica  de  moagens,  notá- 
rio, Club  de  Penamacôr,  Sociedade  Recreativa 
Penamacorense.  Tem-se  publicado  os  seguintes 
jornaes:  Penamacorense  (O),  I8  de  junho  a 3 de 
setembro  de  1858;  Resumo  (O),  15  de  novembro 
de  18ob,  ainda  se  publicava  em  1899.  Ha  feiras  em 
28  de  agosto,  21  de  setembra  e 30  de  novembro; 
mercado  na  primeira  qnarta  feira  de  cada  mez; 


810  hab.:  390  do  sexo  masc.  e 420  do  fem.;  N.  S • 
da  Penha,  de  Aranhas,  1:017  hab.:  516  do  sexo 
masc.  e 531  do  fem./N.  S * da  Silva,  de  Bempos- 
ta,  479  hab.:  216  do  sexo  masc.  e 23.3  do  fem  ; N. 
S.*  das  Neves,  de  Bemquerença,  1:172  hab.;  601 
do  sexo  masc.  e 571  do  fem  ; S.  Salvador,  de  Mei- 
mão,  706  hab.;  369  do  sexo  masc.  e 337  do  fem.; 
N S.*  da  Conceição,  de  .Meimôa,  801  hab.:  392  do 
sexo  masc.  e 40 1 do  fem  ; S.  Pedro,  de  Pedrogão, 
1:051  hab.:  492  do  sexo  masc.  e 559  do  fem.;  N. 
S * da  Conceição,  de  Penamacôr,  3:489  habitan- 
tes: 1:811  do  sexo  masc.  e 1:678  do  fem.;  N.  S.* 
da  Oliveira,  de  Salvador,  959  hab.;  422  do  sexo 
masc.  e537  do  fem,;  S.  Thiago,  de  Valle  de  Lo- 
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bo,  608  hab.:  321  do  sexo  masc.  e 287  do  fem.  O 
principal  commercio  de  todo  o concelho  é vinho, 
azeite,  cercaes-e  cortiça. 

Penaraaior.  Pov.  e freg  do  Salvador,  da  pro- 
víncia, do  Douro,  conc.  e com.  de  Paços  de  Fer- 
reira, distr.  e bisp.  do  Porto:  277  fog.  e 1:108  ha- 
bitantes. Tem  est.  post.,  fabrica  de  manteiga, 
casas  de  pasto,  teira  nos  dias  5 e 21  de  cada  mez, 
denominada  feira  do  Có,  ou  nos  dias  immediatos, 
sendo  aquelles  santificados;  romaria  da  Senhora 
do  Pilar  a 15  de  agosto.  Â pov.  dista  3 k.  da  sé- 
de  do  conc.  e está  situada  a 2 k.  da  estrada  de 
Santo  Thirso  a Paços  de  Ferreira.  Pertence  á 
3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res  n.®  18, 
com  a séde  no  Porto. 

Peoão  dfl  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoações 
na  freg.  de  S.  Mamede,  de  Alemtem.conc.  de 
Louzada,  distr.  do  Porto. 

Penas.  Povoações  nas  freguezias:  O Salvador, 
de  Briteiros,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Bra- 
ga. I Santa  Maria,  de  Caires,  conc.  de  Amares, 
do  mesmo  distr.  ||  S.  Thiago,  de  Carreiras,  conc. 
de  Villa  Verde,  do  mesmo  distr.  ||  O Salvador,  de 
Delâes,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicào,  do  mesmo 
distr.  ||  S.  Salvador,  de  Estoràos,  conc.  de  Ponte 
do  Lima,  distr.  de  Viannado  Castello.  ||  S.  Pe- 
dro, de  Fragoso,  conc.  de  Barcellos,  districto  de 
Braga.  |j  S.  Thiago,  de  Lustosa,  conc.  de  Louza- 
da, distr.  do  Porto  ||  S.  Nicolau,  de  Mazarefes, 
conc.  e distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Santa  Eu- 
lalia,  de  Negreiros,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de 
Braga.  ||  S.  Vicente,  de  Oleiros,  conc.  de  Gui- 
marães, do  mesmo  diatr.  ||  Santa  Maria,  de  Re- 
foiosdo  Lima,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  |{  N.  S.*  da  Consolação,  de 
Cezimbra,  Castello,  conc.  de  Cezimbra,  distr.  de 
Lisboa.  II  N.  S.*  d’ Assumpção,  de  Tentugal,  conc. 
do  Moutemór-o-Velho,  distr.  de  Coimbra. 

Penas  Alvas.  Pov.  na  freg.  de  N.  S • da  Gra- 
ça, de  Aguas  Bellas,  conc.  de  Ferreira  do  Zeze- 
ro,  distr.  de  Santarém. 

Penas  Royas.  Villa  e freg.  de  S.  João  Ba- 
ptista,  da  prov.  de  Traz  os-Montes,  conc.  e com. 
de  Mogadouro,  distr.  e bisp.  de  Bragança;  160 
fog.  e .530  hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  A villa  dis 
ta  8 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  junto  d’um 
aflluente  da  ribeira  de  Angueira,  a 8 k.  do  rio 
Sabor  e a 15  do  rio  Douro.  O prior  do  Mogadou- 
ro apresentava  o cura,  que  tinha  8í000  réis  de 
côngrua  o o pó  d’altar.  A pov.  é muito  antiga,  e 
por  muitos  annos  foi  cabeça  d’um  concelho  do 
mesmo  nome,  que  D.  Sancho  I creou.  D.  Affonso 
III  deu-lhe  foral,  em  Santarém,  a 27  de  dezem- 
bro de  1272;  o mesmo  monarcha  lhe  deu  outro 
foral,  também  do  Santarém,  a 18  de  novembro  de 
1273,  confirmando  o ampliando  os  privilégios  do 
primeiro.  D.  Manuel  deu-lhe  foral  novo,  em  Lis- 
boa, a 4 de  maio  de  1512.  Tem  as  ruinas  d'um 
castello  muito  antige-,  cuja  fundação  uns  attri- 
buem  aos  moiros,  e outros  aos  Templários,  que 
eram  senhores  de  Penas  Royas.  Pela  extineção 
d’esta  ordem  em  1311,  passou  para  a Corôa,  e em 
1319,  cl  rei  D.  Diniz  deu  a commcnda  de  Penas 
Royas,  e tudo  quanto  era  dos  Templários,  á or- 
dem de  Christo,  então  creada.  O terreno  de  Pe- 
nas Royas,  comprehendia  seis  freguezias,forman- 
do  todas  uma  rendosa  commenda  da  ordem  de 
Christo,  da  qual  eram  commenda  lores  os  mar- 
quezes  de  Tavora.que  a possuiram  até  1759,  an- 
uo em  que  perderam,  com  a vida  no  patibulo  em 
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Belem,  todos  os  seus  bens,  dignidades,  titulos  e 
privilégios.  A commenda  passou  então  á Corôa, 
onde  se  conservou  até  1831,  em  que  foi  supprimi- 
da  para  sempre,  assim  como  todas  as  outras  cora- 
mendas.  Pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrut.  e res.  n.®  10,  com  a séde  em  Mirandella. 
Annexa  a esta  villa  desde  o principio  do  século 
XIX,  formaudo  uma  só  freg.,  está  a de  St.®  Maria 
Magdalena,  de  Penas  Koyas,  cujo  cura  era  apre- 
sentado pelo  padroado  real,  tendo  8jl000  réis  de 
côngrua  e pé  d'altar. 

Penascaes.  Pov.  e freg.  de  Santa  Marinba,  da 
prov.  do  Minho,  cone.  e com.  de  Villa  Verde, 
distr.  e arceb.  de  Braga;  69  fog.  e 283  hab.  Fica 
distante  8 k.  da  séde  do  conc.  A terra  é fértil, 
cria  muito  gado,  e tem  caça  grossa  e miuda  Per- 
tence á 3 * div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n.®8,  com  a séde  em  Braga. 

Pençal  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de  Paço 
Vedro  de  Magalhães,  conc.  de  Ponte  da  Barca, 
distr.  de  Viauna  do  Castello. 

Pencello.  Pov.  e freg.  de  S.  João  Baptista,  da 
prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de  Guimarães,  distr. 
e arceb.  de  Braga;  68  fog.  e 295  hab.  Dista  2 k 
da  séde  do  conc.  e está  situada  na  estrada  de 
Guimarães  á Povoa  de  Lanhoso  O real  padroado 
apresentava  o abbade,  que  tinha  250^000  réis  de 
rendimento.  A terra  é fértil,  e cria  muito  gado 
bovino.  Pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re  - 
crutamento  e reserva  n.®  20,  com  a séde  em  Ama- 
rante. 

Pendão.  Bandeira,  estandarte.  ||  Bandeira 
grande  armada  em  cruz  ou  verga,  que  se  leva  á 
frente  d’algumas  procissões  religiosas. 

Fendâo.  Povoações  nas  freguezias:  N.  S.*  da 
Misericórdia,  de  Bellas,  conc.  de  Cintra,  distr  de 
Lisboa.  II  S.  Mamede,  de  Santa  Cruz  da  Trapa, 
conc.  de  S.  Pedro  do  Sul,  distr.  de  Vizeu. 

Pendão  e caldeira.  Eram  as  insiguias  e dis- 
tinctivos  dos  ricos-homens  desde  o tempo  dos 
godos  até  ao  século  xv.  V.  Portugal,  vol.  II,  pag. 
616,  vocábulo  Caldeira. 

Pendele.  Rio  da  África  Oriental,  aíBuente  do 
Zambeze. 

Pendico.  Território  da  prov.  do  Moçambique, 
África  Oriental. 

Pendilhe.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  d’ Assumpção, 
da  prov.  da  Beira  Alta,  conc.  de  V.  N.  de  Paiva, 
com.  de  Castro  Daire,  distr.  do  Vizeu,  bisp.  de 
Lamego;  242  fog.  e 910  hab.  Tem  esc.  do  sexo 
fem.  e est.  post.  Dista  7 k.  da  séde  do  conc.  e 
está  situada  a 3 k.  da  margem  direita  do  rio  Pai- 
va. A mitra  apresentava  o abbade,  que  tinha  rs. 
300;?000  de  rendimento  A pov.  é muito  antiga,  e 
já  era  freg  em  1592.  Foi  villa.  E’  terra  fértil, 
cria  muito  gado  e tem  caça.  Pertence  á 2.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  9,  com  a séde 
em  Lamego.  Tendo  sido  annexada  ao  conc.  de 
Castro  Daire  por  decreto  de  7 de  setembro  do 
189),  que  supprimiu  o conc.  de  Fragoas,  voltou 
a este,  restaurado  com  a denominação  e séde  de 
V.  N.  de  Paiva,  por  decreto  do  13  de  janeiro  do 
1898. 

Pendda.  Pov.  na  freg.  de  S.  Chritftovão,  de 
Espadanedo,  concelho  de  Sinfães,  distr.  de  Vi- 
zeu. 

Pendral  Pov  do  commando  mil.de  Satary,  No- 
vas Conquistas,  no  distr.  o arceb.  de  Gôa,  índia. 
Está  situada  junto,  da  margem  esquerda  do  rio 
do  Panebtró. 
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Pendnrada.  Povoações  nas  freguezias:  Santo 
André,  de  Ancedc,conc.  de  Baiào,  distr.  do  Por- 
to. II  N.  S.*  da  Conceição,  de  Carvalho,  cone.  de 
Penacova,  distr.  Jc  Coimbra. 

Penduradoaro  Pov.  na  freg.  de  S.  Jorge,  de 
Gouvães  da  Serra,  cone.  de  Villa  Pouca  d’Aguiar, 
distr.  de  Villa  Real. 

Pene.  Pov.  na  freg.  do  Salvador  e conc.  de  Re- 
zende, distr.  de  Vizeu. 

Peneda.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Marti- 
nho,  de  Balugães,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de 
Braga.  ||  S.  Thiago,  de  Filhadella,  conc.  c distr. 
de  Villa  Real.  ||  O Salvador,  de  Gavieira,  conc. 
de  Arcos  de  Valle-de-Vez,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  II  S.  Martinho,  de  S.  Martinho  de  Moi- 
ros, conc.  de  Rezende,  distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Tliia- 
go,  de  Poiares,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr. 
de  Vianna  do  Castello  ||  S.  Martinho,  de  Villa 
Frescainha,  conc.  de  Barcellos, distr.  de  Braga. 

II  Serra  do  distr.  de  Vianna  do  Castello,  a O da 
serra  da  Govieira  e a NO  do  Suajo.  Tem  1:879 
m.  d’altitude. 

Peneda  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoações 
na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Covello  do  Gerez,  con- 
celho de  Montalegre,  distr.  de  Villa  Real. 

Penedaes.  Pov  na  freg.  de  S.  Luiz,  conc. 
de  Odemira,  distr.  do  Beja. 

Penedello.  Pov.  na  freguezia  de  S.  Vicente, 
de  Pinheiro,  conc.  de  Penafíel,  districto  do  Por- 
to. 

Penedia  (Casal  Na  ireg.  dcS.  Sebas- 
tião, de  Ferro,  conc.  da  Covilhã,  distr.  de  Cas- 
tello Branco. 

Penedlnbo.  Pov.  na  freguezia  deS.  JoãoBa- 
ptista,  de  Brito,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de 
Braga. 

Penediscos.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Evan- 
gelista, de  Athães,  conc.  de  Villa  Verde,  distr. 
de  Braga. 

Penedo  (Affonso  Annes).  Um  dos  populares  que 
mais  se  salientaram  na  revolução  que  elevou  ao 
throno  de  Portugal  o Mestre  de  Aviz,  D.  João 
I.  Era  tanoeiro,  e na  nova  junta,  que  por  ordem 
do  Mestre  se  reunia  na  casa  da  camara,  procurou 
convencer  os  nobres  que  deviam  adherir  á causa 
que  defendia.  Um  dos  primeiros  actos  de  D.  João 
I foi  restabelecer  ^ Casa  dos  Vinte  e Quatro,  e 
Affonso  Annes  Penedo  teve  a nomeação  de  juiz 
do  povo,  que  era  o mais  graduado  de  todos  os  vo- 
gaes  d’aquella  casa,  e seu  presidente. 

Penado  (Antonio  Antunes  Sobrinho,  visconde 
de).  Negociante  na  praça  do  Brazil.  N.  em  Ca- 
niçadas,  perto  de  Braga,  em  181  l,e  fal.  em  Bra 
ga  a 16  de  maio  de  1838.  Residiu  muitos  annos 
no  Pará  entregue  á vida  commercial,  obtendo 
ali  uma  importante  casa.  Alcançando  avultada 
fortuna,  regressou  a Portugal,  indo  viver  para 
Braga,  onde  se  tornou  muito  considerado,  e ali 
falleceu.  Foi  agraciado  como  titulo  de  visconde 
de  Penedo  por  decreto  de  10  de  junho  de  1888. 

Penedo.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Pedro, 
do  Alvito,  conc.  de  Cabeceiras  de  Basto,  distr. 
de  Braga.  ||  S.  Romão,  de  Arões,  conc.  de  Fafe, 
do  mesmo  distr.  ||  ü Salvador,  de  Balazar,  conc. 
de  Guimarães,  do  mesmo  distr.  p S.  Vicente,  do 
Boim,  conc.  de  Louzada,  distr.  do  Porto.  ||  S. 
Pedro,  Maximinos,  conc.  e distr.  de  Braga.  í|  S. 
Nicolau  e conc.  de  Cabeceiras  de  Basto,  do  mes- 
mo distr.  II  S.  Thomé,  de  Caldellas,  conc.  de 
Guimarães,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Julião,  de  Ca- 


lendário, conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  domes- 
mo  distr.  II  S.  Martinho,  de  Candoso,  conc.  de 
Guimarães,  do  mesmo  distr.  1|  O Salvador,  de 
Cervães,  conc.  de  Villa  Verde,  do  mesmo  distr. 
II  S.  Martinho,  de  Cocujães,  conc.  de  Oliveira 
de  Azemeis,  distr.  de  Aveiro.  ||  N.  S.*  d’Assum- 
pção,  de  Collares,  conc.  de  Cintra,  districto  de 
Lisboa.  II  Santa  Eulalia,  de  Constance,  conc.  de 
Marco  de  Canavezes,  distr.  do  Porto.  ||  S João 
Evangelista,  de  Covas,  conc.  de  Louzada,  do 
mesmo  distr.  ||  S.  Miguel,  de  Facha,  conc.  de 
Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

S.  Mamede,  de  Ferreira,  conc.  de  Paredes  de 
Coura,  do  mesmo  distr.  ||  Santa  Marinha,  de  For- 
nos, conc.  de  Marco  de  Canavezes,  districto  do 
Porto.  II  S.  Pedro,  de  Fragoso,  conc.  do  Barcel- 
los, distr.  de  Braga.  |j  Santa  Maria,  de  Frende, 
conc.  de  Baião,  distr.  do  Porto  ||  Santo  André, 
de  Friande,  conc.  de  Povoa  de  Lanhoso,  distr. 
do  Braga.  j|  S.  Miguel,  de  Frossos,  conc.  e dis- 
tr. do  Braga.  ||  S.  Martinho  eN.  S.*dos  Remé- 
dios, de  Gondiães  e Samão,  freguezias  annexas, 
conc.  de  Cabeceiras  de  Basto, distr.  de  Braga. 
II  S.  Miguel,  de  Lageosa,  conc.  de  Tondella,  dis- 
tr. dc  Vizeu.  II  N S.*  d’Ajuda,  4.®  bairro  de 
Lisboa.  j|  S.  Miguel,  de  Lobrigos,  conc.  de  San- 
ta Maitha  de  Penaguião,  distr.  de  Villa  Real. 
II  Santa  Lucrecia,  de  Louro,  couc.  de  V.  N.  de 
Famalicão,  distr  de  Braga  ||  S.  Silvestre  e conc. 
de  Louzã,  distr  de  Coimbra.  |)  Santo  Adrião,  de 
Macieira  de  Rates,  conc.  de  Barcellos, distr.  de 
Braga.  ||  Santa  Marinha  do  Zezere,  concelho  de 
Baião,  distr.  do  Porto.  il  S.  Paio,  de  Merelim, 
conc.  e distr.  de  Braga.  ||  O Salvador,  de  Minho- 
tães,  conc.  de  Barcellos,  do  mesmo  distr.  ||  S. 
Lourenço,  de  Navarra,  conc.  e distr.  de  Braga. 
II  N.  S.*  da  Purificação,  de  Olival, conc.  de  V. 
N de  Ourem,  distr.  de  Santarém.  j|  S.  Sebas- 
tião, de  Paços,  conc.  de  Cabeceiras  de  Basto, 
distr.  de  Braga  ||  O Salvador,  de  Parada  de  Ga- 
tim,  conc.  de  Villa  Verde,  do  mesmo  distr.  ||  O 
Salvador,  de  Penajoia,  conc.  de  Lamego,  distr. 
de  Vizeu  ||  S.  Lourenço,  de  Pias,  conc.  de  Lou- 
zada, distr.  do  Porto.  ||  S.  Luiz,  de  Pias,  conc. 
de  Ferreira  do  Zezere,  distr.  de  Santarém.  || 
Santa  Christiua,  de  Pousa,  conc.  de  Barcellos, 
districto  de  Braga.  ||  S.  Miguel,  de  Rebordosa, 
cooc  de  Paredes,  distr.  do  Porto.  |J  Santa  Ma- 
ria, de  Rendufinho,  conc.  de  Povoa  de  Lanhoso, 
distr.  de  Braga.  ||  S.  Pedro,  de  Riba  d’Avc, 
conc.  deV.  N.  de  Famalicão,  do  mesmo  distr. 
II  Ilha  da  Madeira  e dist.  do  Funchal:  N.  S.* 
da  Encarnação,  de  Ribeira  da  Janella,  conc.  de 
Porto  Moniz,  N.  S.*  d’Ajuda,  de  Serra  d*Agua, 
conc.  de  Ponta  do  Sol.  ||  S.  João  Baptista,  de 
Runa,  conc.  de  Torres  Vedras,  distr.  de  Lisboa. 
II  N.  S * d’Assumpção,  de  Semide,  conc.  de  Mi- 
randa do  Corvo,  distr.  de  Coimbra.  ||  S.  Miguel, 
de  Serzêdo,  concelho  de  Guimarães,  districto 
de  Braga.  ||  0 Salvador,  de  Souto  da  Carpa- 
Ihosa,  concelho  e districto  de  Leiria.  ||  Santo 
André,  de  Tellões,  concelho  de  Amarante,  dis- 
tricto do  Porto.  II  Santa  Maria  Magdalena 
e concelho  de  Santo  Thirso,  do  mesmo  districto. 
II  S.  Pedro,  de  Valle,  conc  de  Arcos  de  Valle- 
de-V^ez,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Mi- 
guel, de  Varziella,  conc.  dc  Felgueiras,  distr.  do 
Porto.  II  S.  Martinho,  de  Ventosa,  conc.  dc  Viei- 
ra, distr.  de  Braga.  ||  N.  S.*  da  Conceição  e con- 
celho de  Villa  de  Rei,  distr.  de  Castello  Branco. 
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I!  S.  João  Baptieta,  de  ViUar  do  Monte,  cone.  de 
Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  || 
Pov.  da  freg.  de  Santo  Antonio  das  Pombas,  no 
conc.  de  Santo  Antão,  archipelago  e prov.  de  Ca- 
bo Verde,  África  Occidental. 

Penedo  d’Alfarella.  Penedo  defórmaesphe 
rica,  de  b,“30  d’altura,  sobre  uma  lage  nativa,  que 
se  vê  proximo  ao  NE  de  Alfarella,  villa  da  prov. 
de  Traz  os-Montes.  Tem  buracos  abertos  a picão, 
indicando  ter  sido  a sua  circumferencia  coberta 
com  um  telheiro,  em  tempos  remotos.  E’  tradi- 
ção que  antigamente  faziam  aqui  audiência  os 
juizes  da  terra,  e que  também  servia  de  casada 
camara.  Esta  pedra  tem  todos  os  indicios  de  ser 
uma  anta  celtica,  mas  o povo  diz  que  foi  uma  ara 
romana.  Aífirma-se  que  n'estes  sítios  ha  muitas 
antiguidades  e inscripçôes  dos  rpmano8,oque  dá 
fundamento  a esta  crença;  mas,  parece  mais  pro- 
vável que  elles  aproveitassem  o monumento  his- 
tórico, converteudo-o  em  fano  ou  ara  idolatra. 
O povo  d’Albarella  tem  este  penedo  em  tão 
grande  estima,  que,  pretendendo  quebral-o  em 
1595  um  tal  João  Lourenço,  o juiz  Audró  Pinto 
d’Araujo  lh’o  impediu,  sob  pena  de  8:000  cruza- 
dos de  multa. 

Penedo  da  Areia.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel, 
de  Fontellas,  conc.  de  Peso  da  Kegoa,  distr.  de 
Villa  Real. 

Penedo  d’Arrlfana.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Conceição,  de  Egreja  Nova,  conc.  de  Mafra, 
distr.  de  Lisboa. 

Penedo  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoa- 
ções nas  freguezias;  Santa  Maria,  de  Airão,  con- 
celho de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Veris- 
simo,  de  Nevogilde,  conc.  de  Louzada,  distr.  do 
Porto. 

Penedo  do  Barco.  Pov.  na  freg.  de  S.  João 
Baptista,  de  Lobrigos,  conc.  de  Santa  Martha  de 
Penaguião,  distr.  de  Villa  Real. 

Penedo  da  Bixa.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Ma- 
ria, de  Veatodos,  conc.  do  Barcellos,  distr.  de 
Braga. 

Penedo  Branco.  Pov.  na  freg.  de  SanfAnna 
da  Sena,  concelho  de  Ourique,  districto  de  Be- 
ja- 

Penedo  Cintrão.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Misericórdia,  de  Bellas,  conc.  de  Cintra,  distr.  de 
Lisboa. 

Penedo  do  Goes.  Monte  alcantilado,  ou  pe- 
nhasco, muito  alto,  na  prov.  do  Douro,  ao  sul  da 
villa  de  Goes,  de  forma  pyramidal,  e que  se  vê 
a grande  distancia,  6cando-lhe  a SO  o monte  de 
Santo  Antonio  da  Neve,  onde  existem  as  nevei- 
ras,  poços  onde  se  guarda  a neve  natural,  para 
consumo  no  verão. 

Penedo  Gordo-  Povoações  nas  freguezias:  S. 
Braz  d’Alportel,  conc.  e distr.  de  Faro.  ||  S.  Thia- 
go,  conc.  e distr.  de  Beja. 

Penedo  do  Lezlm  (Catai  do).  Na  freg.  de 
N.  S.*  da  Conceição,  de  Egreja  Nova,  concelho  ae 
Mafra,  distr.  de  Lisboa. 

Penedo  Martinho.  Pov.  na  freg.  de  S-  Ma- 
mede,  de  Recesinhos,  conc.  de  Penafiel,  distr.  do 
Porto. 

Penedo  da  Meditação.  D'este  formoso  sitio, 
um  dos  passeios  mais  pittorescos  dos  arredores 
de  Coimbra,  diz  Augusto  Mendes  Simões  de  Cas- 
tro, no  seu  Guia  historico  do  viajante  de  Coim- 
hra  e seus  arredores:  a Ha  nas  proximidades  de 
Cellas,  e para  a direcção  de  Cosêlhas,  um  sitio 

5.')2 


em  extremo  pittoresco  e bastante  celebrado  pe- 
los poetas:  é o Penedo  da  Meditação.  Como  o da 
Saudade,  acha  se  o Penedo  da  Meditação  des- 
provido dos  adornos  da  arte,  mas,  em  bellezas 
naturaes,  é também,  como  aquelle,  assás  mimoso 
e abundante.  A paizagem  variada  e encantadora, 
que  se  dilata  em  frente  do  Penedo  da  Medita- 
ção, é que  faz  apreciável  este  sitio  e lhe  dá  jus- 
ta celebridade.  Comprehendido  por  dilatado  ho- 
risonte,  divisam  d'ali  os  olhos  o mais  deleitoso 
quadro.  Avistam  se,  em  bellissimo  conjuncto,  ser- 
ras agigantadas,  collinas,  e outeiros  cobertos  de 
frondosos  bosques,  ora  do  pinheiros,  com  a sua 
rama  verde-escura,  ora  de  bastos  olivedos;  ca- 
sas alvejantes,  sobresaindo  aqui  e ali  por  entre 
a ramagem,  varzeas  mimosas,  prados  de  luxurio- 
sa  vegetação;  e aos  pés  do  observador,  no  fundo 
de  escarpada  encosta,  um  ameno  valle,  dividido 
por  um  pequeno  ribeiro,  que  realça  immenso  os 
encantos  da  paizagem.  Este  tão  delicioso  logaré 
muito  frequentado  pelos  acadêmicos,  que  se  com- 
prazem em  ir  contemplar  aquelle  famoso  pano- 
rama e em  passar  ali  algumas  horas  de  socegado 
scismar.» 

Penedo  da  Mõ.  Pov.  na  freg  do  Salvador,  de 
Padreiro,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez,  distr. 
de  Vianna  do  Castello. 

Penedo  Mocho.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de 
Bairros  e Sanfíns,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão, 
I distr.  de  Braga. 

Penedo  do  Murtal.Pov.  na  freg.  de  S.  Do- 
mingos de  Rana,  conc.  de  Cascaes,  distr.  de  Lis- 
boa. 

Penedo  dos  Ovos.  Nos  arredores  de  Cintra, 
proximo  á Penha  Longa,  ha  um  logar  denomina- 
do Linhol,  ou  mais  vulgarmente  Linhó  (V.  este 
nome),  que  poucos  attractivos  offerece,  por- 
que fica  collocado  no  fundo  d’um  valle,  que  fór- 
mam  os  montes  da  Pena  e de  Santa  Eufemia.  Em 
Linhol,  portanto,  não  se  admiiam  os  lindos  pano- 
ramas que  se  descobrem  em  muitos  pontos  ele- 
vados da  histórica  villa  de  Cintra;  comtudo  o 
terreno  é continuamente  regado  pelas  copiosas 
e crystalinas  aguas  que  se  precipitam  da  ser- 
ra, 0 que  0 torna  muito  saudavel,  e um  logar  dos 
mais  apraziveis.  Â’  beira  da  estrada,  sobre  uma 
planicie,  eleva-se  um  grupo  de  penedos,  e supe- 
rior a elles,  vê-se  um  penedo  enorme,  posto  a 
pino,  em  cujo  vertice  foi  collocada  uma  cruz  de 
pedra,  pelos  frades  jeronymos  do  convento  da  Pe- 
nha Longa.  A cruz  já  hoje  não  existe,  apenas  se 
vêem  uns  resquicios,  que  servem  de  memória.  E’ 
este  0 Penedo  dos  Ovos,  que  se  tornou  muito  po- 
pular, e a respeito  do  qual  se  conta  a seguinte 
lenda,  que  transcrevemos  do  volume  111  do  Ar- 
chivo  Pittoresco,  publicado  em  1860:  «Era  voz 
constante,  n'aquelles  sitios,  que  debaixo  da  enor- 
me pedra  existia  um  thesouro  encantado,  o qual 
só  se  descobriria  a quem  pudesse  conseguir  der- 
ribar a pedra,  atirando-lhe  com  tantos  ovos 
quantos  bastassem  para  conseguir  tal  façanha. 
Ninguém  a tentava;  mas  um  dia  certa  velha  do 
legar  quiz  emprehender  essa  tarefa,  e munindo- 
se  de  quantos  ovos  pôde  juntar  por  muitos  dias, 
começou  a atirai- os  sobre  o formidável  penedo. 
Tendo,  porém,  exbaurido  todas  as  munições  sem 
poder  quebrar  o encanto,  e faltando-lhe  os  meios 
de  adquir.r  ainda  mais  projecteis,  abandonou  a 
empresa,  e ficaram  todavia  na  pedra,  e ainda  ho- 
. je  lá  se  vêem,  os  signaes  do  tiroteio  que  fez  a ve- 
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lha,  nas  malhas  amarellas  que  cobrem  um  dos  la- 
dos do  penedo,  malhas  que  os  velhos  e creanças 
do  sitio  affirmam  serem  as  gemmas  dos  ovos,  que 
ficaram  ali!  Um  musgo  amarello,  que  cobre  a 
parte  meridional  do  rochedo,  aviventa  esta  crença 
dos  honrados  linholenses.  Este  rochedo  serviu 
por  muito  tempo  de  signal  ou  marco  aos  nave- 
gantes que  demandavam  a barra  de  Lisboa.  Com 
os  melhoramentos  da  navegação,  e a collocaçào 
de  pharoes  na  costa,  não  serve  hoje  o Penedo  dos 
Ovos  senão  para  colonia  de  corvos,  e admira- 
ção dos  raros  viajantes  que  vão  ali. 

Penedo  Painço.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Se- 
nhorinha, de  Basto,  conc.  de  Cabeceiras  de  Bas- 
to, distr.  de  Braga. 

Penedo  Pardo.  Pov.  na  freg.  de  N.  S * da 
Conceição  da  Rocha,  de  Cabeça  Gorda,  conc.  e 
distr.  de  Beja. 

Penedo  Pinto.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria, 
de  Telhado,  conc.  de  Villa  Nova  de  Famalicão, 
distr.  de  Braga. 

Penedo  das  Pombas.  Pov.  na  freguezia  de 
S.  Bartholomeu,  de  S.  Gens,  conc.  de  Fafe,  distr. 
de  Braga. 

Penedo  Que  Fala  Pov.  na  freguezia  de  S.  Mi- 
guel, de  Varziella,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do 
Porto. 

Penedo  Quebrado.  Pov.  na  freg.  de  S.  Bar- 
tholomeu, de  Barqueiros,  conc.  de  Mesão  Frio, 
distr.  de  Villa  Real. 

Penedo  Rachado.  Pov.  da  freg.  de  S.  João 
Baptista,  no  conc.  da  Praia,  archipelago  e prov. 
de  Cabo  Verde,  África  Occidental. 

Penedo  da  Rola.  Logar  da  freg.  de  N.  S.*  da 
Conceição  e conc  de  Castro  Verde,  distr.  de  Be- 
ja. 

Penedo  da  Saudade.  Nome  dado  a um  dos  si- 
tios  mais  formosos  e poéticos  dos  arredores  de 
Coimbra,  e do  qual  se  goza  um  soberbo  e dilata- 
dissimo  panorama.  Para  a direita  vê-se  o rio 
Mondego,  por  entre  bellas  insuas  e verdejantes 
quintas.  Âo  pé  laranjaes  e olivedos,  casas,  hor- 
tas, pomares  e campos.  Em  frente,  e para  a es- 
querda, vae  sempre  o terreno  rico  de  variada  ve 
etação,  até  chegar  a montes  e serras  coroadas 
e arvores  silvestres.  Diz-se  que  o nome  de  Pe- 
nedo da  Saudade  lhe  foi  dado  por  D.  Pedn  I,  que 
para  ali  ia  choraras  suas  maguas,  depois  da  mor- 
te de  D.  Ignez  de  Castro. 

Penedo  da  Sé.  Povoação  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Conceição,  de  Marmeleiro,  conc.  e distr.  da 
Guarda. 

Penedo  de  Talalde  Pov.  na  freg.  de  S.  Do- 
mingos de  Rana,  conc.  de  Cascaes,  distr.  de  Lis- 
boa. 

Penedo  Velho.  Pov.  na  freg.  de  S.  Estevão, 
de  Briteiros,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Bra- 
ga. 

Penedo  da  Vista.  Pov.  na  freguezia  de  S. 
Thiago,  de  S.  Thiago  da  Guarda,  conc.  de  An- 
cião, distr.  de  Leiria. 

Penedones.  Pov.  na  freg.  de  S.  Vicente,  de 
Chã,  concelho  de  Montalegre,  districto  de  Villa 
Real. 

Penedono.  Villa  da  prov.  da  Beira  Alta,  séde 
de  conc.,  com.  de  Mêda,  distr.  de  Vizeu,  bisp.  de 
Lamego,  Relação  do  Porto  Está  situada  n’um 
alto,  no  começo  da  serra  do  Sirigo,  a 4 k.  do  rio 
Torto,  e a 57  da  capital  do  distr.  Até  ao  princi- 
pio do  século  XIX  feve  duas  freguezias:  S.  Pe- 
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dro  e S.  Thiago,  sendo  ambas  do  padroado  real, 
tendo  0 abbade  da  primeira  270^000  réis  de  ren- 
dimento, e 0 da  segunda  160^000  réis.  Depois 
reuniram-se  ambas  as  freguezias,  formando  só 
uma,  com  o orago  de  S.  Pedro,  que  é a que  exis- 
te. A sua  fundação  é muito  antiga,  sendo  o seu 
primitivo  nome  Pena  de  Dono,  que  assim  está 
escripto  em  todos  os  documentos  antigos.  Antes 
da  nossa  monarchia  já  existia,  pois  que  em  ^60, 
eram  os  castellos  de  Pena  dc  Dono,  Trancoso, 
Moreira,  Vacinata,  Langrobia,  Aliobria,  Semor- 
zelli,  Nauman,  e outros,  propriedade  de  D.  Fia- 
mula,  como  consta  do  seu  testamento,  feito  a'es- 
se  anno  (Livro  I,  de  D.  Mumadona,  de  Guima- 
rães, fl.  7).  D.  Sancho  I deu-lhe  foral,  em  1195, 

0 qual  foi  confirmado  por  seu  filho  D.  Affonso  II, 
em  Trancoso,  no  mez  de  outubro  de  1217;  D. 
Manuel  deu-lhe  foral  novo,  em  Lisboa,  a 27  de 
novembro  de  1512  O julgado  de  Penedono  foi 
supprimido,  por  decreto  de  dezembro  de  1873,  fi- 
cando existindo  sómente  o concelho.  Tem  um 
castello  majestoso,  que  foi  muito  forte  n’outro 
tempo,  e que  está  ainda  bem  conservado,  no  ci- 
mo do  qual  se  collocou  o relogio  da  villa.  Foi  seu 
alcaide-mór  Pedro  Alvares  Cabral  de  Lacerda, 
descendente  de  D.  Fernando  Afifonso  Correia, 
senhor  de  Farelães  e de  Valladares.  O territó- 
rio d’este  concelho  é abundante  de  cereaes,  pro- 
duz muito  bom  vinho,  fruetas  e legumes;  cria 
muito  gado  de  toda  a qualidade,  e nos  seus  mon- 
tes apparece  muita  caça.  Esta  villa  honra-sc  mui- 
to com  0 ter  sido  o berço  de  Álvaro  Gonçalves 
Coutinho,  0 Magriço,  um  dos  doze  cavalleiros 
portuguezes  que  fôram  a Inglaterra  no  tempo  de 
D.  João  I,  para  vingar  a honra  das  damas  ingle- 
zas.  Alexandre  Herculano,  que  visitou  esta  villa 
em  1867,  pôde  verificar  que  o castello  fora  amo- 
rada  dos  antecessores  d’aquelle  valente  cam- 
peão. Penedono  pertence  4 2.*  div.  mil..  3.*  bri- 
gada, grande  circumscripção  Central,  e ao  distr. 
de  recrut.  e res.  n.®  9,  com  a séde  em  Lamego. 
Tem  escolas  d’ambos  os  sexos,  est.  post.,  advo- 
gado, medico,  pharmacia,  hospedaria,  feira  a 29 
de  junho,  a 15  e 16  de  setembro,  e nas  primeiras 
quarta^  feiras  de  todos  os  mezes;  romaria  a 15  e 
16  de  setembro  a Santa  Eufemia,  que  é uma  bel- 
la  e pittoresca  ermida,  ao  lado  poente  da  villa, 
que  é da  administração  da  junta  dc  parochia.  O 
conc.  comprehende  9 freguezias,  com  1:893  fog. 
e 6:840  hab.,  sendo  3:270  do  sexo  masc.  e 3:570 
do  fem.,n'uma  superficie  de  16:352  hect.  As  fre- 
guezias são:  S.  Miguel,  de  Antas,  705  hab.:  336 
do  sexo  masc.  e 369  do  fem  ; Santa  Cruz,  de  Be- 
selga,  747  hab.:  346  do  sexo  masc.  e 401  do  fem.; 
S.  Sebastião,  de  Castainço,  449  hab  : 222  do  sexo 
masc.  e 227  do  fem.;  S.  Sebastião,  de  Granja,  473 
hab.:  224  do  sexo  masc.  e 249  do  fem  ; N.  S.* 
d'Assumpção,  de  Ourosinho,  529  hab  : 249  do  se- 
xo masc.  e 280  do  fem  ; S.  Pedro,  de  Penedono, 
1:175  hab.:  608  do  sexo  masc.  e 567  do  fem.;  N. 
S.*  do  Pranto,  de  Penella  da  Beira,  1:036  hab.: 
459  do  sexo  masc.  e 577  do  fem.;  Santa  Margari- 
da, de  Povoa  de  Penella,  820  hab.;  402  do  sexo 
masc.  e 418  do  fero ; S.  Pedro,  de  Souto,  906  ha- 
bitantes: 424  do  sexo  masc.  e 482  do  fem  O prin- 
cipal commercio  é vinho,  cereaes  e batatas.  Os 
logares  mais  importantes  são  Ferronha  e A do 
Bispo.  Este  conc.  foi  supprimido  por  decreto  de 

1 7 de  setembro  de  1895,  sendo  annexadas  as  suas 

I freguezias,  parte  ao  de  Mêda  e parte  ao  de  S. 
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JoSo  da  Pesqueira.  O decreto  de  13  de  janeiro 
de  1898  restaurou-o  com  todas  as  freguezias  que 
auteriormeute  o constituiam. 

Penedos.  Povoações  nas  freguezias:  N.  S.‘ da 
Graça,  de  Almagreira,  couc.  de  Pombal,  districto 
de  Leiria.  ||  S.  Thiago,de  Ânha,  couc.  e distr.de 
Vianna  do  CastelTo.  ||  S.  Thomé,  de  Bitaràes, 
couc.  de  Paredes,  distr.  do  Porto.  ||  Santo  Auto- 
nio,  de  Covões,  couc.  de  Cantanhedo,  distr.  de 
Coimbra.  ||  S.  Martinho,  deGallegos,  couc.  de  Po- 
voa de  Lanhoso,  districto  de  Braga.  ||  S.  Faustiuo, 
de  Gueifães,  conc.  de  Maia,  distr.  do  Porto.  ||  N. 
S.*  d’ Assumpção  e conc.  de  Penacova,  distr.  de 
Coimbra.  ||  N.  S.*  da  Purificação,  de  Pontével, 
conc.  do  Cartaxo,  distr.  de  Santarém.  ||  N.  S.*  da 
Conceição,  de  Vermoil,  conc.  de  Pombal,  distr. 
de  Leiria.  ||  S.  Miguel  do  Pinheiro,  conc.  de  Mer- 
tola,  distr.  de  Beja; 

Penedos  Altos.  Povoações  nas  freguezias:  N. 
S.*  d’Assumpção,  de  Querença,  conc.  de  Loulé, 
distr.  de  Faro.  j|  Santa  Maria,  de  Puriz,  conc.  de 
Villa  Verde,  distr.  de  Braga. 

Penedos  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoa- 
ções na  freg.  de  S.  Mamedc,  de  Arcozello,  conc. 
de  Barcellos,  distr.  de  Braga. 

Penedos  Ballos.  Pov.  na  freg.  de  N S.*da 
Consolação,  de  Alvados,  cone.  de  Porto  de  Moz, 
distr.  de  Leiria. 

Penedos  de  S.  Pedro,  llhéos  situados  na  cos- 
ta N da  ilha  do  S.  Miguel,  Açores,  junto  da  pon- 
ta de  S.  Pedro. 

Penegache.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Isidoro, 
conc.  de  Mafra,  distr.  de  Lisboa. 

Penegate.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de 
Christello,  conc.  de  Paredes  de  Coura,  distr.  de 
vianna  do  Castello. 

Peneirada.  Povoações  nas  freguezias:  S. 
Paio,  de  Guimarei, conc.  de  Sauto  I hirso, distr. 
do  Porto.  II  O Salvaddr,  de  Bravães,  concelho  de 
Ponte  da  Barca,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 
II  S.  Thiago,  de  Cambezes,  conc.  de  Barcellos, 
distr.  de  Braga. 

Peneireiro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de 
Tamengos,  concelho  d’Anadia,  districto  de  Avei- 
ro. 

Peneireiros.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria, 
Veade,  concelho  de  Celorico  de  Basto,  distr.  de 
Braga . 

Penella.  Appellido  nobre,  tomado  da  villa  d’es 
te  nome,  séde  de  conc.  do  districto  de  Coimbra. 
Não  se  sabe  quem  foi  o primeiro  que  o usou. 
Em  noO  vivia  em  Tavira  Antonio  Rodrigues  Pe- 
nella. As  suas  armas  eram:  Em  campo  de  piír 
pura,  seis  pinhas  de  ouro,  em  duas  palas 

Penella  ( D.  Afonso  dt  Vasconcellos,  /.*  conde 
de).  Ei  rei  D.  Affonso  V,  em  carta  do  24  de  ou- 
tubro de  1471,  concedeu  a D.  Affonso  de  Vascon- 
cellos  0 titulo  de  conde  de  Penella  com  toda.s  as 
honras,  pree.minencias,  privilégios,  liberdades 
e franquezas  que  por  direito  e herança  são  e de- 
vem ser  outorgadas  aos  condes  que,  de  sangue 
real, como  elle  era,  descendem.  Assim  se  diz  na 
citada  carta,  dando  lhe  el-rei  o tratamento  de 
hem  amado  sobrinho  e rememorando  os  grandes  e 
muitos  serviços  que  nós  e nóssos  reynos  d'elle  e 
dos  que  elle  descende  temos  recebido  e continuada- 
mente  recebemos  Nasceu  o 1.®  conde  de  Penel- 
la noannode  1411;  era  trineto  por  varonia  d'el- 
lei  I).  Pedro  I e da  rainha  D Ignez  de  Castro 
e,  por  linha  materna,  ora  neto  dos  1.®‘  condes 
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de  Villa  Real  e 2.®‘  condes  de  Vianna,  D.  Pedro 
de  Menezes  e D.  Brites  Coutinho,  e trineto  dos 

1. ®' condes  de  Ourem  e 4.®’  condes  de  Barcellos, 
D.  João  Affonso  Tello  de  Menezes  e D.  Guio- 

' mar  de  Villalobos.  Foi  senhor  de  Penella,  Ma- 
I fra,  Enxara  dos  Cavalleiros,  Aregos  e SSoaíbães 
e da  mais  herança  da  sua  avó  paterna,  D.  Maria 
de  Vasconcellos,  cujo  appellido  preferiu.  Sendo 
I ainda  muito  joven  foi  para  África  servir  como 
fronteiro  do  3.®  conde  de  Vianna,  D.  Duarte  de 
Menezes,  governador  de  Alcácer.  Com  o gover- 
nador e com  el-rci  tomou  parte  em  muitas  e no- 
táveis incursões  pelas  terras  dos  moiros,  que  são 
celebradas  pelo  chronista  Azurara.  Em  14b3 
acompanhou  el  rei  contra  Tanger,  indo  ii’um  ga- 
leão seu,  armado  e equipado  á sua  custa,  que  se 
perdeu  por  efleito  d'uma  tempestade,  tendo-se 
elle  salvo  a custo  em  um  batel.  Sendo  já  con- 
de de  Penella  foi  um  dos  quatro  capitães— os  ou- 
tros eram  D.  Affonso,  l ® eonde  de  Faro  (filho 
dos  2.®‘  duques  de  BragançaJ,  D.  Henrique  de 
I Menezes,  1.®  conde  de  Loulé  e D.  João  de  Castro, 

2. ®  conde  de  Monsanto  -que  commandaram  as 
alas  do  exercito  com  que  el  rei  D.  Affonso  V 
entrou  om  Castella  em  1475  para  assegurar  pe- 
las armas  os  dire  tos  ao  throno  da  infeliz  prin- 
ceza,  que  na  historia  tem  o cognome  de  Excel- 
lente  Senhora.  Foi  o conde  do  Penella  do  conse- 
lho d’el  rei  D.  Affonso  V,  adeantado  da  Extre- 
inadura,  regedor  das  justiças  e um  dos  procura- 

j dores  nas  cortes  que  reuniram  em  Lisboa  no  an- 
no  de  1476  para  jurarem  o infante  D.  Affonso, 
neto  d'el  rei,  successor  do  reino.  Casou  com  D. 
Izabel  da  Silva,  filha  do  1.®  conde  de  Abrantes, 
D.  Lopo  d’Almeida,  e da  condessa  D.  Brites  da 
Silva,  dama  da  rainha  D.  Leonor  e camareira- 
mór  da  rainha  D.  Izabel,  que  tiveram  mais  seis 
filhos,  todos  notáveis,  e entre  elles  o grande  D. 

1 Francisco  d’Almeida,  1.®  vice  rei  da  índia,  pae 
I da  progenitora  dos  duques  deCadaval.  Falleceu 
! em  1 de  novembro  de  1480,  e jaz  com  sua  mu- 
I lher,  a condessa  D.  Izabel  da  Silva, em  mauso- 
I léo  existente  na  egreja  do  convento  de  Santo 
I Agostinho,  de  Santarém,  fundado  este  convento 
' e dotado  pelos  seus  trisavós  os  1.®’  condes  de 
! uurem  e 4.®’  condes  de  Barcellos,  D.  João  Af- 
I fonso Tello  de  Menezes  e D.  Guiomar  de  Villa- 
lobos (bisneta  d’el-rei  D.  Sancho  IV  de  Castel- 
; laj,  que  também  teem  o seu  mausoléo  na  mesma 
' egreja.  Os  1.®*  condes  de  Penella  tiveram  4 fi- 
, lhos  e 4 filhas:  aquçlles  fôram  D.  João,  2.®  con- 
I de  de  Penella  fV.  o artigo  seguinte),  D.  Fernan- 
I Jo,  arcebispo  de  Lisboa;  D.  Simão, que  morreu 
j menino;  D.  Jorge,  couego  da  Sé  de  Lisboa.  D. 

I Fernando  de  Vasconcellos  e Menezes  seguiu  a 
I carreira  ecclesiastica.  O seu  muito  talento  e 
; mais  merecimentos,  additados  á estirpe  real  de 
j que  provinha,  recommendaram-no  justificadamen- 
I te  para  os  mais  elevados  cargos.  El-rei  D.  Ma- 
I nuel  fel  o nomear  successivamente  deão  da  sua 
I capella,  prior  mór  de  S.  Vicente  de  Fóra,  bispo 
I de  Laraego  e capellão-mór  da  sua  Casa.  Tam- 
[ bem  el-rei  D.  João  III  teve  a maior  considera- 
ção pelas  suas  qualidades  não  deixando  de  o con- 
sultar, de  lhe  ouvir  o voto,  em  todos  os  assumptos 
que  merecessem  ponderação.  Eleito  inquisidor 
1 geral  foi  confirmado  n’esta  elevada  dignidade  pe- 
/ lo  summo  pontifico  Paulo  III  a 23  de  maio  de 
de  1 36  e,  tendo  vagado  o arcebispado  de 
Lisboa  com  a morte  do  cardeal  infante  D.  Affon- 
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80,  foi  preferido  para  tâo'  oiniuentc  cargo,  scudo 
confirmado  pelo  mesmo  summo  pootifice,  a‘2G  de 
setembro  de  1540.  O seu  successor  no  arcebispa- 
do de  Lisboa,  quo  lhe  succedeu  por  sua  morte; 
foi  outro  principe,  o cardeal  infante  D.  Henri- 
que. Entre  o arcebispo  c o cardeal,  que  Ibe  veiu  a 
succeder,  suscitaram-se  graves  desintelligencias.  j 
Quaudo  bispo  de  Lamego  dotou  a cathedral  ' 
com  preciosos  ornamentos  e fez  edificar  um  , 
sumptuoso  palacio  para  residência  dos  seus  suc-  | 
cessores,  e nos  últimos  aunos  em  que  governeu  o } 
arcebispado  do  Lisboa  fez  edificar  egreja  e ca 
sas  próprias  á habitação  dos  seus  successores  no 
logar  de  Santo  Antonio  do  Tojal,  vizinho  do  Lis- 
boa. Entre  outros  honrosos  encargos,  que  lhe  fo- 
ram commcttidos,  teve  o de  conduzir,  e fêl  o com 
grande  pompa,  a princeza  D.  Maria,  que  ia  des- 
posar se  a Oastella  com  um  filho  dos  imperado- 
res Carlos  V e D.  Izabel.  Falleccu  a 7 de  janei- 
ro do  1564  e está  enterrado  na  capella  mór  da 
sé  cathedral  de  Lisboa  com  este  epitaphio. 

Aqui  jaz  enterrado  D.  Fernando  filho  de  D. 
Affonso  primeiro  Conde  de  Penella,  Arcebispo  de 
Lisboa,  Capellào  mór  d’El  Rey  D.  .Manuel,  e de 
seu  filho  ü.  João  o III,  e d’El  Rey  D.  Sebastião 
nosso  Senhor;  viveo  77  annos  e meyo,  falcceo  a 7 
de  janeiro  de  M.D.LXIIII. 

Foi  autor  de  varias  obras  que  veem  citadas  no 
tomo  1 da  Bibliotheca  Lusitana:  Nobiliário  das 
Familias  de  Portugal,  foi.  ms.;  Estatutos  da  Si 
de  Lamego;  Voto  politiio  muito  douto  e extenso  a 
El  rei  D.  João  o III  sobre  a perda  do  cabo  de 
Gué;  Carta  escripta  ao  mefmo  Principe  sobre  a 
prohibição  üas  mulas;  Carta  eferipta  ao  Summo 
Pontífice  ácerca  das  decimas  que  haviào  pagar  os 
Ecclesiasticos  de  Portugal  para  a guerra  contra  o 
Turco;  Relação  da  jornada  que  Jez,  quando  con- 
duzia a Princeza  D Maria  a Castella;  Respofta 
aos  Capitulas,  que  por  ordem  d'El-Rey  D João  o 
III  deu  0 cardial  D.  Henrique  aos  Prelados  do 
Reyno;  Capitulas  de  fuspeição  contra  o cardial  D. 
Henrique,  apresentados  á Santidade  de  Paulo  IV 
onde  jaz  uma  publica  confissão  dos  seus  defeitos. 

Penella  ( D.  João  de  Vasconcellos  e Menezes,  2.“ 
conde  de).  Succedeu  a seu  pae,  o 1.®  conde  de  Pe- 
nella D.  AflFonso  de  Vasconcellos,  na  posso  da 
sua  importante  casa  e recebeu  novas  doações  re- 
gias, pelo  que  foi  senhor  de  Penella,  Matra,  En- 
xara  dos  Cavalleiros,  Soalhães,  Ilha  do  Fogo  e 
outras  terras.  Por  carta  de  16  de  abril  de  1481, 
firmada  por  el  rei  D.  Affonso  V,  foi  feito  2.®  con- 
de de  Penella,  e o senhorio  d’esta  villa  foi-lhe 
confirmado  cm  successivas  cartas  pelos  reis  a 
quem  serviu,  D.  João  II,  D.  Manuel  e D.  João  III, 
sendo  a primeira  de  2i  de  fevereiro  de  1482,  na 
qual  el-rei  lhe  dá  o tratamento  de  sobrinho.  Foi 
védor  da  Fazenda  e do  conselho  d’el-rei  D.  João 
IIL  Já  em  edade  avançada  caiu  no  real  desa- 
grado; a este  facto  se  attribue  não  ter  el-rei  im- 
pedido e ter  dado  preferencia  ao  1.®  conde  de  \^i- 
mioso  na  contenda  que  teve  com  o 2.®  conde  de 
Penella  sobre  precedencias  entre  um  e outro.  Foi 
0 conde  de  Penella  o testamenteiro  nomeado  por 
seu  tio  0 grande  D.  Francisco  de  Almeida,  1.®  vi- 
ce-rei da  índia,  morto  na  Aguada  de  Saldanha 
luetando  com  os  cafres.  0 conde  de  Penella  no 
cumprimento  do  testamento  de  seu  tio  teve  difli- 
culdades,  que  cessaram  depois  de  accôrdo  feito 


I com  sua  pritna  irmã,  filha  e herdoira  do  testador, 
1).  Leonor  d’Almeida,  casada  com  D.  Rodrigo  de 
j Mello,  1.®  conde  de  Tentugal  e 1.®  marquez  do 
i Ferreira,  que  fôram  os  progenitores  dos  duques 
de  Cadaval,  e essa  composição  sobre  a herança 
do  vice-rei  foi  confirmada  por  el-rei  e constada 
chancellaria  de  D.  Manuel,  liv.  24.®  fl.  25  v.  Casou 
duas  vezes,  a 1.*  com  D.  Maria  de  Athaide,  filha 
de  D.  João  de  Sousa,  capitão  de  ginetes  do  in- 
fante D.  Fernando,  e a 2.*  com  D.  Joanna  Hen- 
riques, filha  de  D.  Carlos  Henriques,  commcnda- 
dor  de  Proença  na  ordem  de  Christo.  D’este  ma- 
trimonio não  houve  filhos,  mas  do  primeiro  nas- 
ceram 4 filhos  e 4 filhas:  das  4 filhas  apenas  duas 
casaram,  uma,  D.  Lourença,  com  D.  Nuno  Ma- 
nuel, guarda-mór  e almotacé-mór  d'el-rei  D.  Ma- 
nuel, 0 outra,  D.  Guiomar, dama  da  rainha  D. 
Leonor,  viuva  d’el-rei  D.  Manuel,  com  D.  Jorge 
de  Portugal,  1.®  conde  de  Gel  ves  (em  Hespanha), 
neto  paterno  dos  2.®*  duques  de  Bragança  e ma- 
terno dos  1 ®*  condes  de  Olivença,  e nem  uma 
nem  outra  tiveram  descendencia;  dos  filhos  só  o 
1.®  e 0 3.®,  D.  Affonso  e D.  Antonio,  deixaram  des- 
cendencia, illegitima  a do  primeiro  e um  unico 
filho  legitimo,  U.  João  Luiz,  nascido  do  segundo, 
que  veiu  a fallecer  sem  geração.  Após  o fallcci- 
mento  do  2.®  conde  de  Penella,  que  viveu  75  an- 
nos, não  se  renovou  o titulo  na  sua  descendencia 
e 0 senhorio  de  Penella  foi  doado  á casa  de  Avei- 
ro onde  se  conservou  até  á ‘.xtineção  d’esta  casa, 
por  sentença,  em  1759.  Por  morte  do  filho  pri- 
mogênito do  2.®  conde  de  Penella,  D.  Affonso, 
que  deixou  um  filho  illegitimo,  D.  João,  vagaram 
os  bens  da  Corôa,  passando  sómente  o senhorio 
de  Mafra  para  o filho  terceiro,  D.  Antonio,  e por 
morte  do  unico  filho  legitimo  d'este,  D.  João  Luiz, 
sobreveiu  um  prolongado  litigio  sobre  o direito 
de  posse  á casa  de  Mafra,  figurando  entre  os  op- 
poentes  os  descendentes  legitimos  dos  1.®'  con- 
des de  Penella.  Muitos  annes  demorou  sem  reso- 
lução a causa  judicial,  tendo  sido  sentenciada 
por  fim  em  favor  da  quarta  neta  por  linha  ille- 
gitima do  2.®  conde  de  Penella,  I).  Joanna  de 
Vasconcellos,  então  casada  em  2.**  núpcias  com 
0 8.®  visconde  de  Villa  Nova  da  Cerveira,  D.  Dio- 
go  de  Lima.  Gs  8.®*  viscondes  de  Villa  Nova  da 
Cerveira,  que  fôram  os  progenitores  dos  marque- 
zes  de  Ponte  do  Lima,  entraram  assim  na  posse 
da  casa  de  Mafra,  unico  dos  muitos  senhorios  que 
haviam  pertencido  á antiga  e opulenta  casa  dos 
condes  de  Penella  que  lhes  foi  transmittido  por 
herança,  mas  sómente  depois  de  um  violento  li- 
tigio. 

Penella  (D.  José  Maria  de  Portugal  de  Vas- 
concellos da  Costa  Mexia  de  Mattos,  5.®  conde  de). 
O fallecido  rei  D.  Carlos  I,  por  decreto  de  5 de 
dezembro  de  1907,  renovou  o titulo  de  conde  de 
Penella  em  D.  José  Maria  de  Portugal  de  Vas- 
concellos da  Costa  Mexia  de  Mattos,  moço  fidalgo 
com  exercicio  na  Casa  Real,  bacharel  em  Mathe- 
matica  pela  Universidade  de  Coimbra,  e 2.®  capi- 
tão de  artilharia,  constando  da  respectiva  carta, 
de  19  datada  do  mesmo  mez  e anno,  ser  a mer- 
cê em  testemunho  da  Real  benevolencia  e consi- 
deração pela  sua  pessoa  e nobre  ascendência,  reno- 
vando n‘elle  uma  das  mais  gradas  distincçòes  de 
seus  maiores.  Descende  o 3.®  conde  de  Penella 
por  linha  legitima  de  D.  Joanna  da  Silva,  filha 
de  D.  Affonso  de  Vasconcellos,  1.®  conde  de  Pe- 
nella e da  condessa  D.  Izabel  da  Silva,  filha  dos 
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1. "*  condes  d’Abrantc8.  D.  Joanua  da  Silva  ca- 
sou com  Álvaro  Pires  de  Tavora,  que  foi  12.*  se- 
nhor da  casa  de  Tavora,  senhor  de  Mogadouro,  S. 
João  da  Pesqueira  e de  outras  muitas  terras,  al- 
caide-mór  de  Miranda  e do  conselho  d’el  rei  D. 
João  III;  d’este  casamento  proveiu  geração,  e 
foi  sua  bisneta  D.  Anna  de  Atbaide,  nlba  unica 
do  l.®  matrimonio  do  2.®  conde  de  Castanheira, 
D.  Antonio  de  Athaide,  com  D.  Maria  de  Vilhe- 
na  (Vidigueiral,  filha  dos  2.®’  condes  da  Vidi- 
gueira,  e neta  paterna  do  grande  D.  Vasco  da 
Oama.  Do  casamento  de  D.  Anna  de  Atbaide, 
que  foi  dama  de  honor  da  rainha  D.  Catharina, 
com  D.  Henrique  de  Portugal,  filho  do  1.®  ma- 
trimonio do  distincto  poeta  D.  Manuel  de  Portu- 
gal, neto  paterno  dos  1.®*  condes  de  V^imioso  e 
trineto  dos  serenissimos  senhores  2 ®*  duques  de 
Bragança,  D.  Fernando  I e D.  Joanna,  é que 
descende  em  linha  recta  o actual  e 3.®  conde  de 
Penella.  E’  diplomado,  como  dissémos,  com  o 
graúdo  bacharel  em  Mathematica  pela  Univer- 
sidade de  Coimbra,  tendo  obtido  a qualificação 
de  distincto  no  2.®  e no  4.®  anno  da  respectiva 
faculdade,  bem  como  na  cadeira  de  geometria 
descriptiva  que  pertencia  ao  3.®  anno.  Matricu- 
lado na  Escola  do  Exercito,  com  destino  á arma 
de  artilharia,  ultimou  o curso  findos  dois  annos 
de  frequência  d’esta  escola,  sendo  promovido  a 

2. ®  tenente  por  decreto  de  26  de  novembro  de 
1891,  a 1 .®  tenente  por  decreto  de  14  de  dezem- 
bro de  1893  e a capitão  por  decreto  de  29  de  de- 
zembro de  1906.  Com  o titulo  de  Viaturas  da 
Infantaria  deu  á publicidade  um  extenso  traba 
lho  que  saiu  no  jornal  militar  Revista  do  Exer- 
cito e da  Armada.  Nasceu  em  22  de  maio  de  18  i8; 
foi  0 unico  filho  varão  de  D.  João  José  de  Por- 
tugal da  Costa  Mexia  de  Mattos,  moço-fidalgo 
com  exercido  na  Casa  Real,  e de  sua  mülher  D. 
Marianna  Ritta  Gonçalçes  Franco  de  Mattos, 
que  tiveram  mais  uma  unica  filha,  D . Joanna 
de  Portugal,  actual  viscondessa  do  Rio  Xévo- 
ra. 

Penella  (Fr.  Manoel  da  Senhora  das  Dôres). 
Religioso  da  provincia  da  Arrabida,  no  conven 
to  de  S.  Pedro  d’Alcantara  em  Lisboa;  ex-leitor 
de  Theologia,  e examinador  das  Tres  Ordens  Mi 
litares.  Escreveu:  Thesouro  das  sete  dôres  da 
Mãe  de  Deus,  ou  allivio  depenas  do  purgatório  em 
uma  via  sacra  das  dôres,  etc.,  Lisboa,  1816; 
Novena  do  glorioso  S.  Pedro  d'Alcantara,  Lis- 
boa, 1829;  Hora  em  quinta  feira  de  Ascensão,  etc, 
Lisboa,  1831;  Novena  da  gloriosa  Ascensão,  etc., 
Lisboa,  1831. 

Penella.  Villa  da  prov.  do  Douro,  séde  de 
coucelho  e de  com  , distr.  e bisp.  de  Coimbra, 
Relação  do  Porto.  Está  situada  sobre  uma  col- 
lina,  em  volta  do  seu  vetusto  castello,  a 1 k.  da 
margem  esquerda  do  rio  d’Eça.  Tem  duas  fre- 
guezias:  Santa  Eufemia  e S.  Miguel.  O real  pa- 
droado apresentava  o prior  de  S.  Miguel,  que 
tinha  TOOíüOO  réis  de  rendimento;  e a Mesa  da 
Consciência  e Ordens  apresentava  o prior  de 
Santa  Eufemia,  que  tinha  40í0üü  réis,  c o pé 
d’altar.  A povoação  é muito  antiga,  pelo  menos 
tão  antiga  como  a monarchia,  já  como  villa  e ca- 
beça de  concelho.  Suppõe-se  que  as  suas  pri- 
meiras fortificações  datam  do  tempo  dos  roma- 
nos, pois  é tradição,  e lê  se  em  alguns  livros, 
que  08  arabes  as  destruiram  no  principio  dose 
culo  viii,  e que  o conde  D.  Sisnando  as  reedifi- 
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cou  em  1080.  Se  este  conde  não  foi  c reedifica- 
dor,  com  certeza  foi  o edificador,  e os  arabes  as 
tornaram  a destruir  em  1129,  quando  o rei  arabe, 
Eujune,  veiu  pôr  cêreo  a Coimbra,  com  um  gran- 
de exercito.  Fernando  .Magoo,  ao  retirar-se  pa- 
ra Leão,  deixou  o governo  de  Coimbra  e o seu 
vasto  território  ao  conde  D.  Sisnando,  com  po- 
der absoluto,  e este  doou  terras  e egrejas  aos 
que  0 ajudaram  nas  guerras  contra  os  moiros, 
como  fòram  as  villas  de  Tentugal,  Arouce,  Pe- 
nella, Cantanhede,  e outros-  D.  AfiTonso  Henri- 
ques deu  foral  a Penella,  sem  data,  mas  calcula- 
se  que  fôsse  em  1131;  em  julho  de  1137  deu-lhe 
outro  foral.  A pov.  esteve 
em  ruinas  durante  58  annos, 
até  que  D.  Sanebo  I a re- 
' construiu  e aiopliou,em  1187, 
' dando-lhe  outro  foral,  em 
Coimbra,  a 6 de  abril  de 
1198.  Seu  filho,  D.  AfFonso 
II,  confirmou  estes  foraes,  em 
Trancoso,  no  mez  d’outubro 
de  1217.  D.  Manuel  deu-lhe 
foral  novo,  em  Lisboa,  a 15 
de  dezembro  de  1512.  El-rei 
D.  Diniz,  em  1300,  também 
Brazão  d’.'>rm.'i8  da  villa  procedeu  a importantes  obras 
de  Penella  nocastello.  Na  parte  mais 

elevada  vê-se  a velha  torre 
de  menagem,  que  hoje  se  chama  Forte,  e domina 
uma  extensa  e surprehendente  paizagem.  Es- 
tão dentro  da  fortaleza  a egreja  matriz  de  S*  Mi- 
guel, a casa  da  confraria  do  Santíssimo  Sacra- 
mento, a residência  do  parocho,  diversos  quin- 
taes,  e o cemiterío.  Esta  egreja  foi  edificada  pe- 
lo infante  D.  Pedro,  filho  de  D.  João  1,  em  1420, 
em  cumprimento  d'um  voto,  por  oceasião  d’uma 
grande  doença,  que  teve  em  Aveiro.  Desde  os 
primeiros  tempos  da  monarchia  que  a villa  de 
Penella  tem  voto  em  cortes  com  assento  no  ban- 
co 16.®  As  suas  armas  são:  Em  campo  azul  tres 
torres  de  prata,  duas  collocadas  na  parte  supe- 
rior do  escudo,  e uma  em  baixo.  Houve  na  villa 
um  mosteiro  de  frades  capuchos,  da  provincia  de 
Santo  Antonio,  que  ultimamente  era  proprieda- 
de do  conde  de  Fornos  d’Algôdres.  Os  marque- 
zes  de  Gouveia  tinham  o senhorio  de  Penella, 
que  depois  herdou  o duque  de  Aveiro,  que  o con- 
servou até  17:9,  anno  em  que,  pela  conspiração 
com  os  Tavoras,  perdeu  todos  os  bens.  Os  mar- 
quezes  de  Gouveia  haviam  edificado  aqui  um  pa- 
lado,  que  depois  se  tornou  propriedade  da  ca- 
mara  municipal.  O território  d’este  concelho  pro- 
duz com  abundancia  pão,  vinho,  azeite,  hortali- 
ça, fruetas,  e gado  de  toda  a qualidade.  Nos  seus 
-nontes  apparece  muita  caça.  N’este  concelho  nas- 
ce 0 rio  E'ça  ou  Daeça,  e a ribeira  do  Espinhal, 
que  se  unem,  no  Campo  do  Pastor,  no  sitio  do 
Entr'aguas,  banhando  em  seu  curso,  o couc.  de 
viiranda  do  Corvo,  e indo  unir  se  ao  Arouce,  ou 
Ceira,  entre  a aldeia  d’este  nome  e as  Ve/idas  de 
Ceira.  Proximo  á Portella  de  Penella,  ha  um  lo- 
gar,  a que  chamam  Cova  de  Moiros,  e as  ruinas 
d’um  pequeno  castello,  edificado  sobre  um  enor- 
I mo  rochedo,  provavelmente  pelo  mesmo  conde  D. 

I Sisnando,  quando  edificou  esta  villa.  Em  1860  ap- 
pareceu,  no  mesmo  logar  da  Portella,  grande  por- 
I ção  de  moedas  de  cobre,  dos  arabes,  distinguin- 
' do-se  ainda  d'um  lado  um  guerreiro  armado  de 
I lança,  e do  outro  a palavra  Marrocos.  Nas  pro- 
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ximidadcs  da  villa,  assim  como  cm  todo  o conc-, 
ha  muitas  e boas  quintas:  a Quinta  do  Pinheiro, 
da  Bouça,  da  Bouça  de  Cima,  das  Pontes,  da  Vou- 
zella,  do  Enpenho,  de  S.  Francisco  (onde  foi  o 
antigo  mosteiro  de  frades  capuchosj,  de  Valle 
(TArinto,  dos  Freixos,  da  Chaquêda,  de  Valle  Lou- 
ro, etc.  Penella  foi  condado  feito  por  D.  AfiFonso 
V,  na  pessoa  de  D.  Aflonso  de  Vasconcellos,  bis- 
neto de  D.  João,  filho  de  D.  Ignez  de  Castro  e 
do  principe  D.  Pedro.  Este  titulo  só  existiu  du- 
rante a vida  de  D.  Affonso,  e de  seu  filho  D. 
João  de  Vasconcellos  e Menezes,  que  falleceu 
sem  desceudenciã.  Penella  pertence  á 5.*  divisão 


rias,  com  2:852  fog.  e 10:354  hab.:  4:669  do  sexo 
masc.  0 5:685  do  fem  , n’uma  superficie  de  11:370 
hect.  As  freguezias  são:  S.  Sebastião,  de  Cumiei- 
ra,  1:800  hab.:  826  do  sexo  masc.  e 974  do  fem.; 
S.  Sebastião,  de  Espinhal,  1:932  hab.:  812  do  se- 
xo masc.  e 1:120  do  fem  ; Santa  Eufemia,  de  Pe- 
nella, 2:465  hab  : 1:133  Qo  sexo  masc.  e 1:332  do 
fem.;  S.  Miguel,  de  Penella,  2:52  ' hab.;  1:178 
do  sexo  masc.  e 1:351  do  fem.;  N.  S.*  da  Purifica- 
ção, de  Pudentes,  952  hab.:  402  do  sexo  masc.  e 
550  do  fem.;  ^anta  Maria  Magdalena,  de  Kaba- 
çal,  676  hab.:  318  do  sexo  masc.  e 358  do  fem.  O 
principal  commerçio  do  conc.  é ccrcaes,  caça. 


Castello  da  Penella 


mil.,  10.*  brigada,  grande  circumscripção  mil. 
Central,  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.“  15,  com 
a séde  em  Thomar.  Tem  escolas  d’ambos  os  se- 
xos, est.  post.  e telcgr.,  com  serviço  de  valores 
declarados,  encommendas  postaes,  cobrança  de 
titulos,  letras  e vales;  advogados,  notário,  agen- 
cias bancarias,  da  Casa  José  Henriques  Tota  e 
Silva  Beirão  Pinto  & C.‘,  de  Lisboa;  das  compa- 
nhias de  seguros  Nacional,  Popular,  Portugal  e 
Reformadora;  hospedaria,  médicos,  pharmacias. 
Misericórdia,  theatro,  philarmonica,  feira  a 29  de 
setembro,  e de  gado  a 9 de  cada  mez,  romaria  á 
Senhora  da  Nazareth,  na  freg.  de  S.  Miguel,  de 
13  a 15  de  agosto.  O conc.  comprehende  6 fregue- 


azeite  e queijos.  Os  logares  mais  importantes 
são:  Alfafar,  Grocinas,  Pastor  e Vianae.  ||  De- 
signação d’um  concelho,  que  existiu  na  prov.  do 
Minho,  na  extincta  comarca  de  Pico  de  Regala- 
dos. Sendo  supprimido  o concelho,  passou  a for- 
mar parte  do  do  Pico  de  Regalados,  e sendo  es- 
te conc.  e comarca  também  supprimidos,  passou 
a ser  cabeça  do  novo  conc.  e com.  a pov.  de  Vil- 
la Verde,  no  arcebispado  e distr.  de  Brsga.  (V. 
Villa  Verde).  El  rei  D.  Manuel  deu  foral  a Pe- 
neila,  em  Lisboa,  a 6 de  outubro  de  1514.  ||  Po- 
voações nas  freguezias:  Santa  Maria,  de  Adaufe, 
conc.  e distr.  de  Braga.  ||  Santo  Estevão,  de  Can- 
tcllães,  conc.  de  Vieira, do  mesmo  distr.  ||  Santa 
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Marinha,  de  Chorcnse,  conc.de  Terras  de  Bouro,  ria,  de  1’anoias,  cone.  c distr.  dc  Braga.  ||  0 Sal- 
do mesmo  distr.  ||  Santa  Marinha,  de  Real,  cone.  vador,  de  Parada  de  (latim,  cone.  de  Villa  Ver- 
de Castello  de  l’aiva,  distr.  de  Aveiro.  H S.  Thia-  de,  do  mesmo  distr.  1|  Santa  Maria,  dc  Vermoim, 
go,  de  Sampriz,  conc.  dc  Ponte  da  Barca,  distr.  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  dojmesmo  districto. 


Penalla— Convento  de  Santo  Antcnin 


dc  Viauna  do  Castello.  ||  0 Salvador,  de  Portella 
das  Cabras,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Bra- 
ga. Tem  est.  postal. 

■Penella  da  Beira-  Villa  e freg.  de  N.  S.*  do 
Pranto,  da  prov.  da  Beira  Alta,  conc.  de  Pene- 
dono,  com.  de  Meda,  distr.  de  Vizeu,  bisp.  de 
Lamego;  319  fog.  e 1:03  j hab.  Tem  escolas  d’am- 
bos  os  sexos  e est.  post.  Dista  6 k.  da  séde  do 
conc.  e está  situada  a 7 k.  da  margem  esquerda 
do  rio  Torto.  E’  pov.  muito  antiga,  e parece  que 
já  existia  como  parochia  no  anno  960,  como  se 
prova  pelo  testamento  feito  n’csse  anno,  por  D. 
Flamula,  sobrinha  da  condessa  Mumadona,  de 
Guimarães,  no  qual  deixa  sua  alma  por  herdeira 
aa  sua  muita  fazenda,  que  toda  mandou  repartir 
em  obras  pias  ('Documento  de  Guimarães,  de  960). 
El  rei  E.  Manuel  deu-lbe  foral,  em  Lisboa,  no  l .“ 
de  junho  de  1514.  A terra  foi  senhorio  dos  mar- 
quezes  de  Marialva.  E’  muito  fértil.  Pertence  á 
2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  9,  com 
a séde  em  Lamego. 

Penella  de  D Joâo  de  Castro.  Couto,  que 
existiu  na  prov.  de  Minho,  na  antiga  comarca  de 
Barcellos,  ao  qual  el-rei  D.  Manuel  deu  foral,  em 
Lisboa,  a 20  de  junho  de  1514. 

Penellas.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Pedro, 
de  Britello,  conc.  de  Celorico  de  Basto,  distr.  de 
Braga.  ||  S.  Miguel,  do  Cabaços,  conc.  de  Ponte 
do  Lima,  distr.  de  Viauna  do  Castello.  ||  S.  Mar- 
tinho,  de  Cambres,  conc.  de  Lamego,  districto  de 
Vizeu.  II  Santa  Comba,  de  Ermida,  conc.  e distr. 
de  Villa  Real.  ||  S.  Thiago,  de  Filhadella,  do  mes 
mo  conc.  e distr.  ||  St.*  Maria, de  Gallegos,  conc.  de 
Barcellos,  distr.  de  Braga.  II  S-  Martinho,  de  Gal- 
Icgos,  do  meemo  conc.  e distr.  ||  Santa  Maria  Ma- 
gdaleua,  de  Jolda,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de- 
Vez,  distr.  de  Vianua  do  Castello.  ||  S.  João  Ba- 
ptista,  de  Nogueira  e S.  Cláudio,  conc.  e distr. 
de  Vianua  do  Castello.  ||  S.  Salvador,  de  Paderne, 
conc.  de  Melgaço,  do  mesmo  distr.  ||  Santa  Ma-  ' 
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Penellas  de  Jugueiros.  Pov.  na  frog.  de  S. 
Paio,  de  Portella,  conc.  de  Penafiel,  districto  do 
Porto. 

Penelleiros.  Pov.  da  freg.  de  Santa  Maria, 
de  Gondar,  conc.  de  Amarante,  distr.  de  Porto 
Tem  correio  com  serviço  de  posta  rural. 

Penêllos.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de  Fer- 
vença,  couc.  Celorico  do  Basto,  distr.  de  Bra- 
ga- 

Pengamente.  Pov  do  sobado  de  Sorgula,  no 
conc.  do  Congo,  prov  d’Angola,  África  Occi- 
dental. 

Penha.  E'  appellido  nobre;  veiu  de  Uespanha, 
mas  ignora  se  quem  o trouxe  para  Portugal.  Re- 
gistou as  suas  armas,  conãrmadas  por  D João 
111,  a 2(  dc  maio  de  15.^7,  as  quaes  são:  Em 
campo  verde,  aguia  negra,  bicada  e armada  de 
ouro,  sentada  sobre  um  penha,  com  uma  bezante 
de  ouro  no  peito,  carregado  d'uma  cruz  de  Ca- 
latrava;  elmo  d’aço  guarnecido  de  curo,  e por 
timbre  a aguia  do  escudo.  De  Cáceres,  Hespa- 
nha,  veiu  para  Portugal  D.  Álvaro  da  Penha, 
que  caiando  u’este  reino,  teve  sucessão:  usava 
as  mesmas  armas. 

Penha  fJoão).  V.  Fortuna  (Joâo  d'Olivtira 
Penha),  no  vol  111  a pag.  556  e 1U89. 

Penha.  Povoações  nas  freguezias:  Santa  .Ma- 
ria, de  Freigil,  conc.  de  Rezende,  distr.  de  Vi- 
zeu. i|  Santo  André,  de  Parada,  conc.  de  Villa 
do  Conde,  distr.  do  Porto.  [)  S.  Lourenço,  conc. 
e distr.  de  Portalegre. 

Penha  d' Aguia.  Pov.  e freg.  de  N S * das 
Candeias,  da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e com. 
de  Figueira  de  Castello  Rodrigo,  distr.  e bisp 
da  Guarda;  120  fog.  e .381  hab.  Tem  esc.  do  se- 
xo fem  e est.  post.  Dista  9 k.  da  séde  do  couc. 
e está  situada  a 5 k da  margem  direita  do  rio 
Côa,  na  aba  da  serra  da  Marofa.  O papa  eo  bis- 
po apresentavam  alternativamento  o reitor,  que 
tinha  4ÜÍOÜO  réis  c o pé  d’altar  A pov.  pertence 


PEN 


PEN 


á 2.*  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  12, 
com  a séde  em  Trancoso . ||  Povoações  nas  fre- 
guezias:  Espirito  Santo,  conc.  de  Mertola,  distr. 
de  Beja.,  [1  Ilha  da  .Madeira,  N.  S.*  da  Nativida- 
de, de  Fayal,  conc.  de  SanfAniia, distr.  do  Fun- 
chal. II  Pov  , séde  d’um  posto  fiscal  dependente 
da  secção  de  Alcantara. 

Penha  e Gosta  {José  Maria  da)  Bacharel 
formado  em  Direito  pela  Universidade  de  Coim 
bra,  e advogado.  N.  em  Lisboa  a 6 de  maio  de 
1816,  sendo  filho  de  José  Rebello  da  Costa,  que 
foi  chefe  da  4.*  repartição  da  contadoria  do  hos- 
pital de  S.  José,  e depois  escrivão  das  capellas 
na  comarca  de  Lisboa,  e de  D.  Maria  Amaíia  da 
Penha  Coutinho.  Formou-se  em  Coimbra  em 
1867.  Foi  delegado  do  procurador  regio,  por  no- 
meação provisória  na  5.*e6.*  varas  de  Lisboa, 
em  1868,  e na  2 • vara  da  mesma  comarca,  no 
impedimento  do  proprietário,  em  1869  e 1870. 
Hoje  exerce  a advocacia  cm  Lisboa  Sendo  estu- 
dante, coliaborou  n’um  jornal  litterario,  intitula- 
do O Recreio,  e escreveu  o seguinte  opusculo: 
Os  princípios  de  Mathematica  de  José  Anastasio 
da  Cunha.  Tem  collaborado  na  Gazeta  da  Asso- 
ciação dos  advogados,  e publicado  em  separa- 
do os  seguintes  trabalhos  forenses:  Petição  de 
aggravo  para  o supremo  tribunal  de  justiça,  em  que 
é aggravante  Bernardino  Fernandes  de  Oliveira, 
e aggravada  a firma  Santos  & Cardoso;  Libello 
de  Cesar  Augusto  de  Macedo  e mulher  contra  as 
irmãs  da  caridade  portuguezas;  Allegação  final 
na  causa  de  D.  Maria  Izabel  Ferreira  Duarte 
contra  João  Carlos  de  Valladas  Mascarenhas  e 
outros'.  Petição  e minuta  no  recurso  á corôa,  em 
que  é recorrente  a venerável  ordem  Terceira  do 
Monte  do  Carmo,  e recorrido  oex.“®  arcebispo  de 
Mytilene;  Minuta  do  recurso  de  revista,  em  que  é 
recorrente  Viciorino  Cardoso  Valente  e recorrido 
0 conde  de  Sabugal;  Petição  de  aggravo,  em  qw 
é aggravante,  para  a relação  de  Lisboa,  D.  Can- 
dida  da  Conceição  das  Neves  Parente,  e aggrava- 
do  o curador  dos  orphãos  na  segunda  vara,  e ou- 
tros. 

Penha  Feia.  Nome  d’uma  antiga  freguezia,  da 
Beira  Baixa,  no  bispado  da  Guarda,  que  foi  sup- 
primida.  O orago  era  N.  S.*  d'Assumpção,  e a 
mitra  apresentava  o prior,  que  tinha  130^000  rs. 
de  rendimento.  E’  distante  6 k.  da  Guarda. 

Penha  Plrme  (Jorge  Roze  Sartorius,  l.°  vis- 
conde da  Piedade,  l.°  visconde  de  Mindello,  e 7.® 
conde  de).  Valente  marinheiro  inglçz,  que  ser- 
viu Portugal  nas  luetas  constitucionaes  N.  em 
Bombaim,  a 9 de  agosto  de  1790,  fal.  em  Lon- 
dres a 17  de  abril  de  1885.  Era  filho  de  João 
Conrado  Sartorius,  e de  sua  mulher,  D Arabel- 
la  Rose.  Entrou  na  armada  ingleza,  e seudo  ca- 
pitão, distinguiu  se  na  batalha  de  Trafalgar,  e 
depois  de  ter  obtido  varias  commendas,  era  em 
1828  capitão  da  fragata  Pyramo,  então  surta  no 
Tejo,  ficando  por  chefe  das  forças  navaes,  cargo 
de  observação  em  que  o deixou  o almirante 
Beauclerck,  quando  se  retirou.  N’essa  epoca  re- 
cebeu Cartorius  a seu  bordo  varias  famílias  que 
fòram  ali  refugiar  se.  Achava-se  em  Inglaterra 
em  18J1,  e era  capitão  de  mar  e guerra,  quando 
se  resolveu  que  D.  Pedro  fòsse  tomar  conta  do 
governo  nos  Açôres,  já  então  reduzidos  á sua  obe- 
diência. Não  havia  marinha,  porque  a esquadra 
estava, de  vontade  ou  semella,  como  governo  de 
1).  Miguel;  foi  necessário  fretar  navios,  e Sarto- 


rius oflFereceu  se,  não  só  para  tratar  d’esse  fre- 
tamento,  mas  para  commandara  expedição.  De- 
pois de  varias  contrariedades,  tendo  sido  até  uma 
das  fragatas  algum  tempo  embargada,  partiram 
para  Belle-Isle,  onde  os  navios,  que  eram  mer- 
cantes, armaram  em  guerra,  e organisada  a expe- 
dição, largou  para  os  Açôres,  sendo  Sartorius  ele- 
vado a vice-almirante,  e levando  hasteado  o si- 
gnal  docomnrando.  Era  pequena  a esquadrilha, 
e não  lhe  faltava  receio  de  se  encontrar  com  a, 
relativamente,  forte  esquadra  miguelista.  Chega- 
da felizmente  aos  Açôres,  houve  depois  a idéa  de 
mandar  Sartorius  á ilha  da  Madeira,  mas  as  for- 
ças, com  que  partiu,  eram  tão  diminutas,  foi  tão 
mal  pensado  esse  projecto,  que  a ilha  se  não  ren- 
deu, e apenas  se  oceupou  Porto  Santo.  Organisou- 
se  então  a grande  expedição  de  40  vélas  de 
transporte  que  veiu  conduzir  o pequeno  exerci- 
to liberal  ás  praias  de  Portugal;  Sartorius  com- 
mandou  habilmente  esse  comboio,  que  guiou  c 
protegeu  com  a sua  pequena  esquadra,  podendo 
em  poucos  dias  effeituar  o desembarque  nas 
praias  do  Mindello.  A 9 de  julho  de  1832  apode- 
rava-se do  Porto  0 exercito  libertador,  a 10  en- 
trava a esquadrilha  as  aguas  do  Douro,  receben- 
do fogo  do  lado  de  Villa  Nova  de  Gaia;  por  con- 
selho de  Sartorius,  no  dia  11  a brigada  ligeira 
do  commando  de  João  Schwalbach  desalojava  o 
inimigo  da  Serra  do  Pilar,  e tomava  esse  ponto, 
que  nunca  mais  os  constitucionaes  largaram, 
apezar  de  repetidos  ataques,  e que  foi  uma  sal- 
vação parao  Porto.  Depoi^  do  combate  de  Ponte 
Ferreira  e outros,  e de  terem  deixado  oceupar 
Villa  Nova  de  Gaia  pelos  miguelistas,  e perde- 
rem os  seus  importantes  depositos  de  vinhos,  lo- 
go a 13  partiu  a esquadra  para  o sul,  e Sartorius 
deu  fundo  em  Cascaes.  Em  vista  d'uma  repre- 
sentação do  governador  d’essa  praça  ao*almiran- 
te  Pasker,  que  estava  ali,  Sartorius  passou  ao 
sul  do  Tejo,  e a 23  teve  a satisfação  de  vêr  que 
0 almirante,  levantando  ferro,  e passando  junto 
d’elle,  0 cumprimentou  e salvou  com  a bandeira 
constitucional.  Bloqueou  o Tejo  e aprisionou  a 
charrua  S.  João  Magnanimo  e a escuna  Eugenia. 
A 3 de  agosto  saiu  a esquadra  miguelista,  e as 
duas  vogaram  prolongadas  de  5 a lU.  N’esse  dia  á 
tarde  com  uma  manobra  habil,  atacou-a  por  sota- 
vento,  e a esquadra  miguelista,  depois  d’um  pe- 
queno combate,  fugiu  a todo  o panno,  de  modo 
que  no  dia  seguinte  pela  manhã  apenas  se  avis- 
tava vogando  para  Lisboa.  Tornou  a sair  a es- 
quadra a 22,  a 10  de  setembro  appareceu  a mi- 
guelista, a 14  acharam  se  á vista;  separou-se  por 
varias  causas  a fragata  D.  Maria,  que  só  se  lhe 
juntou  a 30.  A 2 de  outubro  lançaram  ferro,  esta 
nas  ilhas  de  Bayona,  e a miguelista  em  Vigo, 
d'onde  saiu  a 10;  seguiu  a Sartorius,  travou  se 
combate  a 15  sem  decisão,  seguindo  a liberal  pa- 
ra 0 Porto  e a miguelista  para  Lisboa.  Sartorius 
não  foi  bem  recebido  pelo  imperador;  foi-lhe  reti- 
rado 0 cominando,  mas  pouco  depois  restituído, 
até  que  passado  tempo  Carlos  Napier  foi  encar- 
regado do  commando  superior.  Sartorius  consa- 
grou sempre  a mais  viva  afifeição  a Portugal,  on- 
de viveu  annos. Por  decreto  de  dezembro  de  1836 
foi  agraciado  como  titulo  de  visconde  da  Pieda- 
de; por  decreto  de  8 de  julho  de  1845,  com  o de 
visconde  do  Mindello,  e por  decreto  de  19  de 
j agosto  de  1853,  com  o de  conde  de  Penha  Firme, 
j Em  1856  por  oceasião  da  guerra  com  a Rússia, 
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foi  confiado  a Sartorius  o commando  da  esquadra 
que  devia  operar  no  Báltico,  mas  as  suas  opera- 
ções reduziram-se  a pouco,  porque  o principal 
objectivo  era  Cronstadt,  que  estava  de  tal  modo 
fortificada,  que  era  impossível  tomai  a.  Apenas 
occupou  algumas  ilhas.  Em  1840  reformou  si-  na 
marinha  portugueza  com  o posto  de  vicc-almi- 
rante.  O conde  de  Penha  Firme  era  gran  cruz  da 
ordem  de  Aviz,  commendador  da  da  Torre  e Es- 
pada, e da  do  Banho,  na  Inglaterra.  Casou  em 
1 de  janeiro  de  1839  com  D.  Sophia  Lamb,  filha 
de  João  Lamb  e de  D.  Sophia  Sarak  Atkina. 

Penha  Forte.  Pov.  na  treg.  de  N.  S.*  d’As- 
sumpção,  de  Lamegal,  conc.  de  Pinhel,  distr.  da 
Guarda. 

Penha  de  França  Antigo  santuario  na  pro- 
vinda do  Douro,  junto  á villa  dTlhavo.  O bispo 
de  Miranda,  D.  Manuel  de  Moura,  que  falleceu 
aqui  no  fim  do  século  xvii,  fundou  n’uma  sua 
quinta,  chamada  da  Ermida,  um  templo  que  de- 
dicou a Nossa  Senhora,  denominado  Penha  de 
França.  Estabeleceu  se  depois  ali,  no  século  xix, 
uma  vasta  e rica  propriedade,  a grande  fabrica  de 
porcelana,  da  Físta  Alegre.  V.  llkavo.  ||  Logar  e 
Ó k.  da  villa  de  Grandola,  onde  está  uma  capel- 
la  de  N.  S.‘  da  Penha  de  França,  que  dá  o nome 
ao  sitio,  edificada  no  logar  onde  os  romanos  ha- 
viam construído  um  castello  ou  atalaia.  Consta 
que  um  indivíduo  de  Grandola,  que  estava  na  ín- 
dia, mandára  de  lá  a imagem,  e parece  que  tam- 
bém dinheiro  para  se  lhe  fazer  a ermida.  ||  Ilha 
da  Madeira;  pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do  Monto,  con- 
celho e distr.  do  Funchal.  ||  Pov.  da  ilha  de  San- 
to Antào,  no  archipelago  e prov.  de  Cabo  Verde, 
África  Occidental.  II  Freguezia  do  conc.  de  Bar- 
dez,  no  distr.  de  Gôa,  na  índia.  Está  situada  na 
margem  do  rio  Mandoví. 

Penha  Garcia  Capello  Franco  Frazão, 
conde  de).  Importante  lavrador,  antigo  deputado, 
ministro  de  Estado  honorário.  .Vlilitando  no  par- 
tido piogressista  foi  ministro  da  Fazenda,  pela 
primeira  vez,  em  27  de  dezembro  de  1905.  O sr. 
conde  de  Penha  Garcia  tem  feito  varias  confe- 
rencias na  Real  Associação  de  Agricultura  Por- 
tugueza, sobre  questões  economico-agricolas  de 
niaior  interesse.  No  Congresso  de  Laticínios,  Oli- 
vicultura e Industria  dos  Azeites,  realísado  na 
Real  Tapada  d’Ajuda,  em  maio  de  1903,  tomou 
parte  importante  pela  apresentação  de  suas  the- 
ses,  principalmente  a do  credito  agrícola, 
que  mereceu  a approvação  unanime  da  assem- 
bléa-  O sr.  conde  de  Penha  Garcia  tem  feito  es- 
tudos muito  especiaes  sobre  a agricultura  nacio- 
nal. E’  casado  com  a sr.*  D.  Eugenia  Maria  Val- 
dez  Penalva,  filha  dos  condes  de  Penalva  d'Alva, 
José  Rodrigues  Penalva  e D.  Eugenia  Henrique- 
ta  Alves  Valdez.  VahWcoa:  Â partilha  d' África 
(Conferencia  realisada  na  Sociedade  de  Geogra- 
phia  de  Lisboa  em  2 de  março  de  1896),  Lisboa, 
1901. 

Penha  Garcia.  Villa  e freg.  de  N.  S.*  da  Con- 
ceição, da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e com.de 
Idauha-a  Nova,  distr.  de  Castello  Branco,  bisp. 
de  Portalegre;  264  fog.  e 1:095  hab.  Tem  esc.  do 
sexo  masc.  e cst.  post.  Dista  24  k.  da  séde  do 
conc.  e está  situada  na  aba  d’uma  serra,  na  mar- 
gem direita  do  rio  Ponsul,  onde  ha  uma  ponte. 
U tribunal  da  Mesa  da  Consciência  e Obdens 
apresentava  o prior,  que  tinha  150^000  réis  de 
rendimento  annual.  A pov.  é muito  antiga,  foi 
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couto  do  reino,  ou  de  homiziados,  que  D.  Maria  I 
extinguiu,  como  todos  os  outros,  por  carta  de  lel 
de  1790.  D.  Affonso  III  deu  a pov.  aos  cavallei- 
ros  da  ordem  de  S.  Thiago,  em  1220,  com  a con- 
dição de  fundarem  o castello  e muralhas  de  cir- 
cumvalação;  como  os  cavalleiros  não  cumpriram 
esta  condição,  el-rei  D.  Diniz  lh'a  tirou  para  a 
dar  aos  cavalleiros  do  Templo,  em  1303,  passan- 
do pela  suppressão  d’esta  ordem  para  a de  Chris- 
to  em  1319.  No  anno  de  1300  o referido  monar- 
cha,  tendo  sido  já  a pov  cercada  de  muralhas, 
mandou  construir  um  f^orte  castello.  O mestre  da 
ordem  de  S.  Thiago  lhe  havia  dando  foral,  em 
Proença  a-Velha,  a 31  de  outubro  de  1256,  e el- 
rei  D.  Manuel  lhe  deu  foral,  em  Santarém,  no  l.° 
de  junho  de  1510.  Penha  Garcia  foi  povoação  de 
grande  importância,  por  ser  séde  de  concelho,  es- 
tar fortificada,  e por  ser  a pouca  distancia  da 
Extremadura  hespanhola.  Hoje  perdeu  muito  da 
sua  importância,  e é uma  povoação  decadente.  O 
seu  território  é f^ertil  em  cereaes,  legumes  e fru- 
ctas,  cria  bastante  gado,  e tem  abundancia  de 
caça  grossa  e miuda.  Pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.®  21,  com  a séde  em  Cas- 
tello Branco.  A serra  chamada  de  Penha  Garcia, 
fica  entre  o rio  Ergêa  na  raia  de  Hespanha,  e o 
logar  de  Penha  Garcia,  na  direcção  NO  a SE. 
Tem  20  k.  de  comprimento,  2:.500  m.  de  largura, 
e 814  d’altura.  N'um  sitio  deserto,  na  margem 
esquerda  do  rio  Ergêa,  brota  uma  nascente  d’a- 
gua  mineral  conhecida  pelos  nomes  de  Penha 
Garcia,  Monfortinho,  e Fonte  Santa.  A sua  agua 
está  canalísada  até  á falda  da  serra  para  um 
tanque  abrigado  n’uma  casa  abobadada,  hoje  em 
ruínas,  cuja  construcção,  segundo  a tradição,  se 
deve  ao  infante  D.  Francisco,  irmão  de  D.  João 
V.  Foi  muito  concorrida  no  século  xvin  por  doen- 
tes portuguezes,  e também  hespanhoes,  para  os 
quaes  era  facil  o transporte,  visto  o local  ser 
proximo  da  raia  de  Hespauha.  Hoje  está  aban- 
donada, apezar  de  em  1875  haver  uma  compa- 
nhia ingleza  que  requereu  a sua  exploração. 

Penha  Longa  (Sebastião  Pinto  Leite,  l.°  vis- 
conde da  Gandarinha  e i.®  conde  de).  V.  Gandari- 
nha,  Portugal,  vol.  111,  pag.'682.  Recebeu  o titu- 
lo de  conde  da  Penha  Longa  por  decreto  de  4 
de  março  de  1886. 

Penha  Longa.  Na  serra  de  Cintra  existiu  o 
convento  assim  denominado,  de  frades  da  ordem 
de  S.  Jeronymo,  o qual,  depois  da  extineção  das 
ordens  religiosas,  se  tornou  u’uma  importantíssi- 
ma propriedade,  que  pertenceu  ao  marechal  du- 
que de  Saldanha,  em  seguida  ao  abastado  capi- 
talista, já  fallecido  ha  annos,  visconde  de  Besso- 
ne,  depois  ao  conde  da  Penha  Longa,  e parece 
que  pertence  hoje  aos  descendentes  d’este  titu- 
lar. Como  dissémos,  é na  serra  de  Cintra  que  es- 
tão situados  ovallee  a ribeira,  que  se  denominam 
Penha  Longa,  palavras,  segundo  parece,  trans- 
formadas com  0 andar  dos  séculos,  do  primitivo 
nome  de  Pera  Longa;  e a darmos  crédito  a uma 
chronica  manuscripta,  feita  por  um  frade  jerony- 
mo, aquelle  local  também  se  chamou  em  épocas 
mais  remotas  a Pedra  da  Verdade.  O nome  de  Pe- 
ra Longa  parece  ter  tido  origem  na  fórma  simi- 
Ihante  a uma  pera  ou  a um  ovo,  que  tem  o Pe- 
nedo dos  ovos,  que  lhe  fica  proximo,  e que  se  avis- 
ta a grande  distancia.  (V.  Penedo  dos  Ovos). 
Tanto  0 valle  como  a ribeira,  ambos  risonhos  pe- 
la abundancia  e frescura  das  arvores,  pelos  ar- 
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voredos  e pelas  verduras  que  matizam  a terra,  ' 
sào  dignos  da  mais  respeitosa  attenção,  pela  ri-  ! 
queza  de  recordações  históricas,  as  mais  curiosas 
e memoráveis.  Foi  ali  que  se  edificou  o antigo 
conventinho,  o primeiro  cenóbio  que  tiveram  os 
monges  de  S-  Jerouymo  no  reino  de  Portugal,  i 
Fr.  Vasco  Martins,  ou  Vasco  Monteiro,  como  lhe 
chamam  alguns  historiadores,  e mais  dois  reli- 
giosos, seus  companheiros,  foram  os  fundadores, 
em  1355;  o pequeno  mosteiro  ficou  collocadoen-  i 
tre  as  brenhas  e os  mattos,  no  fundo  do  valle.  | 
Sem  duvida,  era  o que  mais  couviuha  ao  rigor  da  ! 
vida  ascética,  porque  assim  estariam  aquelles  hu-  ! 
mildes  servos  de  Deus  livres  do  bulicio  do  mun-  | 
do  profano,  totalmente  occultos  das  vistas  indis- 
cretas. Ua  também  uma  outra  versào,  que  diz  ' 
ter  havido  ali  uma  gruta,  que  servia  de  guarida 
a um  monge  de  eminentes  virtudes;  e como  se 
lhe  tossem  aggregando  mais  alguns  monges,  o 
virtuoso  cenobita  resolveu  edificar  o conveuti- 
tinho,  ficaudo  elle  sempre  vivendo  na  gruta,  até 
que  falleceu.  E’  possivel  que  aquclle  santo  mon- 
ge fôsse  fr.  Vasco  Martins,  a que  nos  referimos. 
Muitos  annos  depois,  D João  I intentou  fundar 
um  convento  mais  amplo,  e a pedra  fundamen- 
tal foi  lançada  por  aquelle  monarcha,  no  anno  de 
1 lOO.  Em  memória  da  batalha  de  Aljubarrota  foi 
dada  ao  novo  convento  da  Penha  Longa  a invo- 
cação de  N.  S.*  da  Victoria,  que  também  havia 
sido  applicada  para  o grandioso  convento  da  Ba- 
talha. Esta  invocação  foi  mais  tarde,  em  1569, 
substituida  pela  de  N.  S.‘  da  Saude,  quando  uma 
horrorosa  peste  assolou  Lisboa.  O povo  de  todos 
os  arredores  coucorria  então  ao  convento  em  de- 
votas romarias,  a pedir  soccorro  á Virgem;  e ter- 
minando 0 terriveí  flagello,  tornou  se  tão  vulgar 
a invocação  de  N.  S.*  da  Saude,  que  ficou  poste- 
riormente sempre  assim  conhecida  a respeitável 
imagem,  extinguindo-se  completamente  com  o 
tempo  a antiga  iuvocgção  de  N.  S • da  Victoria. 
Dizem  alguns  chionistas  que  aquella  imagem 
pertencera  ao  valente  capitão  de  Malaca,  Ruy  de 
Athaide,  que  tanto  sc  distinguiu  nas  conquistas 
d' África,  e que  Vasco  da  Gama  a trouxera  comsi- 
go  durante  a sua  viagem  do  descobrimento  do  ca- 
minho da  Índia.  Ruy  d’Athaide  a cedera  depois, 
aos  frades  jeronymos  do  convento  de  Penha  Lon- 
ga. Os  frades  obtiveram  então  do  papa  uma  bul- 
ia, ordenaudo  que,  em  uma  área  de  cinco  léguas, 
sómente  aquella  veneranda  imagem  pudesse  ser 
festejada,  em  memória  do  milagre  que  a Santa 
Virgem  fizera  aos  habitante’,  preservando  os  da 
terriveí  peste  de  L'69.  Os  reis  D.  Manuel,  D.  João 
III,  D.  Sebastião,  o cardeal  D.  Henrique  assim 
como  seu  irmão,  o infante  D.  Luiz,  fizeram  obras 
importantissimas,  que,  tanto  o convento  como  a 
egreja,  tiveram  por  assim  dizer  uma  nova  fun- 
dação. A egreja  actual  foi,  portanto,  feita  no  se 
culo  xn,  dando-lhe  começo  el-rei  D.  Manuel,  e 
terminando  as  obras  D.  João  III.  O interior  do 
templo  indica  perfeitamente  aquella  epoca  de- 
prosperidade  pela  sua  abobada  de  laçaria  de 
pedra  e sua  architectura  mauuelina.  No  exte- 
rior admira-se  o estylo  clássico, que  se  introdu- 
ziu em  Portugal  no  reinado  de  João  III.  Os  qua- 
tro monarchas  e o infante  D.  Luiz,  de  que  acima 
falámos,  tanto  apreciavam  o valle  e o mosteiro  da 
Penha  Longa  que  sempre  os  preferiam  para  as 
suas  orações  em  profundo  retiro,  ou  para  diver- 
sões, descançando  á sombra  das  frondosas  flores- 
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tas,  aspirando  o ar  embalsamado  pelas  odorife- 
i*as  flôrcs  do  valle,  banhadas  pelas  fontes  erys- 
talinas.  D.  Manuel  mandou  construir  junto  ao 
convento  uns  paços  reaes,  a que  deu  o nome  de 
hospedarias.  Depois  da  morte  do  cardeal  rei, 
e que  os  hespanhoes  tomaram  posse  de  Portu- 
gal, nunca  mais  o paço  da  Penha  Longa  foi  re- 
sidência real.  O cardeal  D.  Hcn  ique,  antes  de 
ser  acclamado  rei,  habitou  muitas  vezes  no  con- 
vento, onde  tinha  uma  vasta  cella,  adornada  com 
as  armas  reaes,  e que  era  conhecida  pela  cella 
prioral.  A Penha  Longa  tinha  diversos  jardins 
que  SB  tornavam  uns  retiros  sympathicos  e deli- 
ciosos: O Jardim  do  Núncio,  que  ligava  a quinta 
com  outra,  chamada  de  S.  Gonçalo.  Existia  ali 
uma  capella,  onde  o núncio  apostolico  celebrava 
0 sacrificio  da  missa,  quando  visitava  o convento. 
O Jardim  de  Caphião,  onde  se  admirava  a A Ca- 
deira da  Saudade,  que  era  uma  pe.qudua  capella 
em  fórma  de  cadeira.  Foi  ali  que  D.  Manuel  pas- 
sou os  dias  de  uojo,  quando  falleceu  sua  segun- 
da mulher,  a rainha  D.  Maria.O  Caphião  era  uma 
especie  de  mirante,  forrado  de  azulejos  bran- 
cos e verdes,  construido  em  fórma  de  rotunda,  e 
de  tal  maneira  engenhoso  que  os  frades  nun- 
ca podiam  ser  vistos  pelas  costas.  Aquelle  local 
era  o destinado  para  os  religiosos  tomarem  o 
café  depois  do  jantar.  O Jardim  das  Damas  tor- 
nou-se notável  por  ser  preferido  pela  princeza 
D.  Beatriz,  filha  d’el-rei  D.  Manuel,  que  ali  se 
ia  eneerrar  lameutando  os  seus  infelizes  amores. 
Um  sumptuoso  pateo  todo  arborisado  dava  in- 
gresso ao  cenvento.  Era  n’este  pateo  também  a 
entrada  principal  da  egreja.  Seguiam  se  depois 
0 pateo  das  cozinhas,  e o da  portaria,  que  era  fe- 
chado por  dois  portões  de  ferro,  e onde  se  admi- 
ravam magnificos  azulejos  representando  diver- 
sos passos  da  Bit  lia:  A Justiça  de  Salomão, 
David  degolando  Goliath,  Josué  fazendo  parar  o 
sol,  A creação  do  mundo,  O Paraizo,  A Serpente 
tentando  Eva,  muitos  santos  sofifreudo  o martyrio, 
etc.  Para  se  entrar  na  portaria,  passava-se  pelo 
Pasmatorio,  assim  chamado  por  ser  o local  onde 
os  frades  passavam  as  horas  de  recreio,  depois  do 
almoço.  U Pasmatorio  estava  rodeado  de  bancos 
de  pedra,  e tinha  as  paredes  revestidas  de  ricos 
azulejos,  que  representavam  os  costumes  da  epo- 
ca. Nao  tinha  portas;  a entrada  era  formada  por 
duas  grandes  arcarias  unidas  ao  centro  por  uma 
columna,  estylo  puramente  manuelino.  Do  Pas- 
matorio  passava  se  para  aportaria,  claustro,  re- 
feitório, egreja  e cozinhas.  No  Refeitório,  que  era 
também  todo  forrado  de  azulejos  representando 
elegantes  cestos  com  fruetas  e flores,  estava  collo- 
cado  0 púlpito  tradicional,  onde  um  frade  resava, 
emquauto  os  outros  comiam.  Segundo  as  chroni- 
cas,  havia  ali  egualmente  um  grande  quadro  pin- 
tado a oleo,  figurando  a Multiplicação  dos  pães 
no  deserto.  A téla  d’este  quadro  rasgou-se,  sem 
se  saber  como,  no  dia  em  que  constou  em  Cintra 
D.  Sebastião  ter  desapparecido  em  África,  na 
desgraçada  batalha  d'Alcacer-Kibir.  Os  frades 
tinham  agouro  com  aquella  coincidência  notável, 
e mandaram  então  fazer  um  quadro  egual,  mas 
em  azulejo,  e em  que  se  via  D.  Sebastião,  ainda 
muito  creança,  oflterecendo  um  cesto  com  flôres 
a Nossa  Senhora.  No  interior  da  egreja  vêem  se 
sobre  peanhas  as  estatuas  dos  quatro  santosEvan  - 
gelistas  e dos  doze  Apostoles,  todas  de  perfeita 
esculptura  em  mármore;  ascapellas,  que  sãocin- 
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CO,  são  todas  dignas  de  admiração;  umad’ellas  é 
consagrada  a S.  José,  e tem  um  retábulo  com 
uma  pintura  feita  em  madeira,  representando  a 
Adoração  dos  reis\  outra  capella,  a da  Senhora 
da  Piedade,  parece  que  pertenceu  ainda  ao  pri- 
mitivo conventinho  fundado  por  fr.  Vasco  Mar- 
tins, e que  em  tantas  reconstrucçòcs,  que  a egre- 
ja  tem  soffrido,  sempre  se  conservou  para  memó- 
ria. Na  egreja  existem  varias  sepulturas,  e atraz 
do  altar  mór  vê-se  o jazigo  dos  frades.  Sobre  o 
cruzeiro  ha  uma  cúpola,  encimada  por  uma  esta- 
tua do  archanjo  S.  Miguel.  A posição  em  que  o 
convento  está  collocado  tem  occasionado  por  ve- 
zes fortes  inundações;  uma  das  maiores  foi  em 
1(527.  Esta  catastrophe  está  commemorada  por 
uma  lapide  existente  deoaixo  do  alpendre  da  en- 
trada principal,  e em  que  se  lê  a seguinte  in- 
scripção: 

«Na  era  de  1627  em  o 1.®  de  dezembro  ao  meio 
dia  houve  uma  cheia,  que  alagou  todo  este  con 
vento  até  á altura  d’esta  pedra.» 

Sendo  extinctas  as  ordens  religiosas,  em  1831, 
08  frades  jeronymos  tiveram  de  abandonar  o con- 
veuto.  A egreja  ficou  profanada,  e o prior  de  S. 
Pedro  de  Penaferrim  levou  então  para  a sua 
egreja  a milagrosa  imagem  da  Senhora  da  Sau 
de.  Como  dissémos,  foi  depois  vendida  aquella 
propriedade  ao  marechal  Saldanha,  que  a tratou 
com  tão  pouco  cuidado  e interesse,  que,  por  as- 
sim dizer,  estava  completamente  abandonada, 
quando  o visconde  de  líessone  a comprou.  Aquel 
le  distincto  titular  consumiu  então  valiosos  ca- 
pitães na  reedificação  da  egreja  e de  toda  a im- 
portante propriedade  da  Penha  Longa,  tornan- 
do a um  verdadeiro  encanto,  e onde  se  obser- 
vava o mais  fino  gosto  e grandeza.  Conservou  e > 
restaurou  quanto  possivel  todas  as  belle/.as  e 
magnificências  celebres,  archeologicas,  e tão  res- 
peitáveis pelas  recordações  históricas.  Penha  I 
Longa  era  o assombro  de  todos  que  a visitavam, ; 
e 0 visconde  de  Bessone  tinha  orgulho  em  que 

0 publico  visse  a sua  propriedade,  a que  dedica- 
va a mais  sincera  e verdadeira  affeição.  Apenas 
se  concluiu  a reedificação  da  egreja,  foi  a ima- 
gem da  Senhora  da  Saude  para  aíi  conduzida  em 
solemue  e triumphal  procissão,  entre  o maior  en- 
thusiasmo  dos  povos  dos  arredores;  o visconde 
estabeleceu  também  missa,  a que  concorriam 
sempre  muitos  devotos.  Quatro  romarias  costu- 
mavam ir  anuualmente  a Penha  Longa  festejar 
a imagem  da  Santa  Virgem;  entre  estas  romarias  ’ 
contava-se  a dos  mercadores  da  rua  Augusta;  ul- 
timamente, porém,  sómente  compareciam  os  fes- 
teiros d’um  logar  proximo,  chamado  Murtal,  e 
esses  mesmos  deixaram  essa  devoção,  segundo 
parece,  quando  falleceu  o visconde  de  Bessone.  ü i 
conde  da  Gandarinha,  depois  conde  de  Penha  , 
Longa,  transformou  Penha  Longa  n'uma  granja 
onde  se.  manipulava  manteiga,  que  em  nada  nos  j 
recordava  0 que  era  aquella  propriedade  nos  se-  > 
culos  XV  e XVI.  Muitos  dos  históricos  azulejos  fò-  ] 
ram  substituídos  por  estuques  moderuos;  uo  Ca- 
phião,  na  celebre  Cadeira  da  S.mdade,  foram 
também  barbaramente  occultadas  pela  cal  as  ins- 
piradas e mimosas  poesias  dos  nossos  primeiros 
poetas,  com  que  estavam  enriquecidas  as  pare- 
des. II  Pov.  e freg.  do  Santa  ^Iaria,  da  prov.  do 

1 íouro,  cooc.  c com.  do  Marco  de  Canavezes,  dis-  | 
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tr.  e bisp.  do  Porto;  356  fog.  e 1:362  hab.  Tem  ps- 
cola  do  sexo  masc.,  pharmacia,  e est.  post.  Está 
situada  na  margem  direita  do  rio  Douro  a 15  k. 
da  séde  do  conc.  0 mosteiro  benedictino  de  Pa- 
ço de  Sousa  apresentava  o abbade,  que  tinha  rs. 
1:100^000  de  rendimento.  Houve  aqui  a casa  e 
torre,  onde  viveu  o primeiro  senhor  do  concelho 
de  Bem  Viver,  chamado  D.  Pedro  de  Castro.  A 
terra  é fértil  em  todos  os  generos  agrícolas  do 
paiz,  e tem  bom  vinho  verde.  Pertence  á 6.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  13,  com  a sé- 
de em  Villa  Real 

Penhas  Altas.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de 
Lordello,  concelho  de  Paredes,  districto  do  Por- 
to. 

Penhas  Juntas  Pov.  e freg.  de  S.  Pedro,  da 
prov.  de  Traz-os-Montes,  conc.  e com.  de  Vi- 
nhaes,  distr.  e bisp.  de  Bragança;  158  fog.  e 677 
hab.  Tem  correio  com  serviço  de  posta  rural. 
Dista  7 k.  da  séde  do  concelho  e está  situada  a 5 
k.  da  margem  esquerda  do  rio  Tuella.  A Casa  de 
Bragança  aprêsentava  o abbade,  que  tinha  réis 
300^600  dc  rendimento.  Esta  pov.  é muito  antiga, 
pois  já  existia  como  parochia  em  1288,  porque 
no  foral  que  el-rei  D.  Diniz  deu  a 5 de  julho  d’es 
se  anno,  á villa  de  Ervedosa,  se  trata  já  da  fre- 
guezia  de  Peuhas  Juntas,  como  confinante  d'a- 
quella  villa.  Prcximo  a esta  povoação  ha  um 
monte  formado  por  muitos  rochedos,  o que  dá  o 
nome  á povoação,  oude,  segundo  a tradição, 
existiu  um  castello,  em  tempos  remotíssimos.  A 
terra  é fértil  e saudavel.  Cria  bastante  gado  de 
toda  a qualidade,  e é abundante  de  caça,  grossa 
e miuda.  Pertence  á 6 * div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrut.  e res.  n.®  10,  com  a séde  em‘Mirandel- 
la. 

Penices.  Pov.  na  freg.  de  S.  Felix,  de  Gondi- 
fellos,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicao,  distr.  de  Bra- 
ga. 

Peniçol.  Pov.  na  freg.  de  S.  Luiz,  de  Pias, 
conc.  de  Ferreira  do  Zezere,  districto  de  Santa- 
rém. 

Peniche  (D.  Caetano  Gaspar  d' Almada  Noro- 
nha Portugal  Camões  d' Albuquerque  Moniz  t Sou- 
sa, 5.®  conde  de).  Foi  o 8.®  marquez  d’Angeja.  V. 
este  titulo. 

Peniche  (D.  Caetano  Josi  de  Noronha  e Albu- 
querque, 3 ° conde  de  Villa  Verde,  e 1.°  conde  de) . 
Conselheiro  de  Estado,  ministro  assistente  do 
despacho  do  principe  regente,  depois  D.  João  VI, 
e encarregado  da  secretaria  do  Estado  dos  ne- 
gócios do  reino;  par  do  reino;  veador  da  impera- 
triz rainha  D.  Carlota  Joaquina,  conselheiro  da 
Fazenda;  chanceller  das  Casas  das  Senhoras 
Rainhas,  de  Bragança  e do  Infantado;  provedor 
das  capellas  do  rei  D.  Affonso  IV  e da  rainha  D. 
Brites,  sua  mulher;  inspector  do  Terreiro  Publi- 
co; capitão  general  da  provinda  do  Algarve,  e 
um  dos  governadores  do  reino  em  1819,  na  sub- 
stituição do  conselheiro  de  Estado  dr.  Ricai  do 
Raymundo  Nogueira,  etc.  N.  a 29  de  agosto  de 
1753,  fal.  a 16  de  setembro  de  1829.  Era  filho  do 
4.®  conde  de  Villa  Verde  e3.®  marquez  de  Ange- 
ja,  D.  Pedro  José  de  Noronha  Camões  d'Albu- 
querque  Moniz  e Sousa,  e de  sua  mulher  D.  Fran- 
cisca  d’As8Í8  Rita  de  Noronha.  A eleição  de  par 
do  reino  foi  por  carta  regia  de  30  de  d'abril  de 
1826,  masnão  chegou  a tomar  posse.  Foi  agra- 
ciado com  o titulo  de  conde  de  Peniche,  em  duas 
vidas,  por  decreto  de  6 de  dezembro  de  1806,  em 
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memória  e remuneração  dos  serviços  dc  seu  ir- 
mão l).  üiogo  José  de  Noronha,  8.°  conde  de  Vil- 
la  Verde,  que  fal.  em  Mafra  sem  deixar  succes- 
são.  O 1.®  conde  de  Peniche  era  gran-cruz  das 
ordens  de  Christo  e da  de  N.»  S • da  Conceição  de 
Villa  Viçosa;  commendador  de  S Salvador  d’An 
ciães,  de  Santa  Eulalia,  commeuda  dividida  da 
de  S.  Barthoioraeu  do  Arrabal  na  ordem  deChris 
to,  e pelo  seu  casamento,  das  commendas  de  Bor 
ba  e Gondim  na  mesma  ordem,  em  duas  vidas. 
Casou  com  D.  Maria  José  Julianna  Lourenço 
d'Almeida,  dama  da  ordem  de  Santa  Izabel,  que 
fal.  a 10  de  março  de  1821,  filha  unica  e herdei- 
ra de  D.  Manuel  Caetano  d' Almeida,  moço  fidal- 
go com  exercicio  no  Paço,  por  successão  a seus 
maiores,  e de  sua  mulher,  D.  Thereza  de  Jesus  de 
Lencastre,  filha  dos  3.®*  condes  de  S.  Miguel. 

Peniche  {D.  Manuel  d’ Almeida  Noronha,  2.® 
conde  de).  Major  de  cavallaria,  ajudante  de  cam- 
po do  marechal  Beresford,  no  tempo  da  Guerra 
Peninsular;  commendador  de  Santo  Eusebio  d’A- 
guiar  e de  S.  Salvador  d’Anciães  na  ordem  de 
Christo;  condecorado  com  a medalha  de  duas 
campanhas  da  Guerra  Peninsular.  Ignora-se  a 
data  do  nascimento,  fal.  a 10  de  março  de  1821. 
Era  filho  do  1.®  conde  de  Peniche  (V.  o artigo 
antecedente),  e de  sua  mulher,  D.  Maria  José  Ju- 
lianna Lourenço  d'Almeida.  O titulo  foi  lhe  con- 
cedido ainda  em  vida  do  seu  pae,  por  decreto  de 
13  de  outubro  de  1811,  em  verificação  da  segun 
da  vida  concedida  no  mesmo  titulo  por  decreto 
de  26  de  novembro  de  1806.  Casou  duas  vezes:  a 
primeira,  a 11  de  abril  de  1813,  com  D.  Thereza 
Delfína  de  Sampaio,  que  fal.  a 1 d’outubro  de 
j814,  filha  do  1.®  marquez  e 2.®  conde  de  Sam- 
paio, Manuel  Antonio  de  Sampaio  Mello  e Cas- 
tro Moniz  e Torres  de  Lusignano,  e de  sua  mu- 
lher, l).  Maria  Ignez  de  Mendonça.  A segunda 
vez,  em  22  de  fevereiro  de  1816,  com  D.  Izabel 
Telíes  da  Silva,  filha  dos  3.°*  marquezes  de  Pe- 
nalva. 

Peniche-  Villa  da  prov.  da  Extremadura,  séde 
de  conc.,  com.  das  Caldas  da  Rainha,  districto  de 
Leiria,  patriarc.  e Relação  de  Lisboa.  Tem  tres 
freguezias:  N.  S.*  d’Ajuda,  N.  S.*  da  Conceição, 
que  d’antes  era  de  S.  Sebastião,  e S.  Pedro.  O 
geral  dos  conegos  seculares  de  S.  João  Evange- 
lista, loios,  apresentava,  como  prior  do  convento 
de  S.  Leonardo  de  Athouguia  da  Baleia,  o cura 
nas  tres  freguezias,  tendo  o de  N.  S.*  d’Ajuda  e 
0 de  S.  Pedro  o rendimento  de  100^000  réis  ca- 
da um,  e 0 de  N.  S.*  da  Conceição,  70^000  réis. 
Estas  tres  freguezias,  no  meado  do  século  xix, 
eram  parochiadas  só  por  um  parocho;  hoje,  po- 
rém, a de  N.  S.*  d'Ajuda  tem  prior  independente, 
havendo  um  só  para  as  outras  duas  freguezias. 
A villa  está  situada  sobre  uma  peninsula  fortifi 
cada,  na  costa  do  Oceano  Atlântico,  com  um  por- 
to chamado  de  Cabanas,  para  embarcações  de 
pequeno  lote.  A ponta  mais  Occidental  dapeuin- 
sulaé  0 Cabo  Carvoeiro,  oiide  existe  uma  esta- 
ção semaphorica.  O isthmo  que  une  Peniche  á 
terra  firme,  com  um  perimetro  de  7 k de  exten- 
são e a área  correspondente,  é formado  de  areia, 
que  as  aguas  do  mar  cobrem  quasi  totalmente 
nas  aguas  vivas,  e de  todo  nas  grandes  marés,  fi  • 
cando  por  algumas  horas  a praça  transformada 
em  verdadeira  ilha.  O isthmo  tem  2 k.  de  com- 
primento, de  E a O,  e uns  400  m.  de  largura,  de 
N a S;  a peninsula,  uns  8 k.  de  circumferencia, 


e á excepção  da  parte  de  E,  por  onde  intesta 
com  0 isthmo  (que  são  apenas  400  m.),  cm  toda  a 
extensão  que  banha  o Oceano,  é a sua  costa  for- 
mada de  rochedos,  em  quasi  toda  a parte  corta- 
dos a prumo,  tendo  apenas  umas  pequenas  que- 
bradas, a que  chamam  portos,  ou  carreiros.  Prin- 
cipiando pela  enseada  do  N,  em  Peniche  de  Ci- 
ma, mencionaremos  os  pontos  que  fórmam  esta 
ourella  de  rochedos  (calcareos  e feldspathicos) 
que  circiimda  a praça  e a povoação.  Encontra-sc 
primeiro  o baluarte  de  S.  Vicente,  a Fozeta,  o ba- 
luarte da  Camhòa  e o forte  da  Luz-,  ao  norte;  o 
pontal  da  Papôa  ao  ONO. --segue-se,  ao  O,  Por- 
to da  Areia  do  Norte,  Ponta  do  Trovão,  Serro  do 
Cão,  e 0 pontal  do  Cabo  Carvoeiro,  em  frente 
das  Berlengas  (que  ficam  11  k.  a O),  Estrellas,e 
Farilhões,  que  ficam  a O das  Berlengas.  Ao  SO  e 
S ficam  o Carreiro  do  Cabo,  Carreiro  da  Freirinha, 
Carreiro  de  Janne  ou  Joanne  ou  ainda  de  Joanna, 
Porto  da  Areia  do  Sul,  Carreiro  dos  Cortiçaes,  e 
0 Carreiro  Fedorento,  que  é proximo  á cidadella. 
Em  seguida,  mas  já  ao  SE  (porque  andamos  em 
volta  da  peninsula,  que  tem  uma  fórma  mais  ou 
menos  elipticaj  fica  o forte  de  Cabanas,  junto  á 
cidadella,  e o porto  do  mesmo  nome.  E’  incon- 
testável que  Peuiche  e as  Berlengas  fôram  habi- 
tadas desde  os  tempos  prehistoricos.  Fomponio 
Mulla,  geographo  e historiador  de  Granada,  diz 
que  na  Lusitania  havia  uma  ilha,  chamada  Car- 
teia ou  Erythia,  que  foi  habitada  por  Gerião,  e 
que  a esta  Carteia  se  mudou  a nome  para  Ber- 
lenga  (V.  Portugal,  vol.  II,  pag  310  e 311).  O 
mesmo  Pomponio  Mella  e outros  eseriptores  an- 
tigos sustentam  que  o nosso  continente  se  pro- 
longava até  ás  ilhas  da  Madeira  e Porto  Santo. 
Outros  pretendem  que  a famosa  Ilha  Atlantida 
era  primeiro  uma  peninsula,  com  a largura  que 
medeia  entre  o Cabo  da  Roca  e Peniche,  ou  mes- 
mo até  Óbidos,  chegando  até  á Madeira.  Que  um 
cataclismo,  em  eras  remotissimas,  separou  esta 
peninsula  do  continente,  e mais  tarde,  outro  ca- 
taclismo, ou  um  medonho  phenomeno  plutonico, 
subverteu  toda  esta  immensailba,  deixando  ape- 
nas as  Berlengas,  Porto  Santo  e Madeira,  por 
serem  formadas  de  rochedos  mais  solidos,  que 
puderam  resistir  ás  convulsões  do  sólo.  Deixan- 
do os  tempos  pre  históricos,  tratemos  de  Peni- 
che desde  que  ha  memórias  escriptas.  E’  preciso, 
porém,  notar,  que  no  Carreiro  da  Furninha,  á 
beira-mar,  assim  chamado,  em  razão  de  ter  uma 
caverna  ou  gruta,  teem  apparecido,  mesmo  dentro 
da  furna,  instrumentos  de  pedra,  da  edado  pri- 
mitiva (edade  de  pedraj  que  provam  terem  estes 
sitios  sido  habitados  por  povos  pre-celtas.  D’es- 
ta  gruta  ha  uma  interessante  memória,  apresen- 
tada por  Nery  Delgado  ao  congresso  de  1880,  on- 
de se  estudam  as  épocas  paleolithica  e neolithi- 
ca,e  onde  se  indica  o viver  dos  habitantes  pre- 
históricos  de  Peniche.  Os  nossos  antiquários  dão 
a esta  villa  a origem  seguinte:  63  annos  antes  de 
Christo,  .viéra  ás  Ilespanhas  Julio  Cesar  Augus- 
to, como  questor  de  Tuberon,  e commetteu  as 
maiores  atrocidades  contra  os  lusitanos  no  inte- 
rior do  paiz,  emquanto  as  suas  tropas  invadiam 
0 litoral.  Varias  familias  lusitanas,  fugindo  d'a- 
quelle  homem  terrivel,  se  acolheram  a este  sitio, 
por  ser  escabroso  e de  facil  defeza  e resistência, 
porque  então,  segundo  estes  eseriptores,  Peniche 
era  uma  verdadeira  ilha,  não  existindo  a linçua 
de  areia  que  a une  hoje  ao  continente.  Os  lusita- 

563 


PEN 


PEN 


1108  fundaram  aqui  uma  povoação,  c aproveita-  i 
ram  as  defezas  uaturaes  da  ilha,  obstruindo  com 
f^randes  penedos  os  pontos  accessiveis  da  costa.  | 
Tinha  a povoação  20  annos  de  txistencia,  quan-  I 
do  JuIio  Cesar  tornou  á Lusitauia,  não  sendo, 
porém,  já  o feroz  inimigo  d’este  povo  semi-bar-  j 
baro,  mas  valente  e brioso.  O tigre  transformara-  I 
se  em  cordeiro,  procurando  captar  a amizade  dos  j 
lusitanos, e fazer-lhes  esquecer  as  passadas  cruel- 
dades que  contra  elles  havia  exercido  üeu-lhes 
fóros  e privilégios,  entre  elles,  o direito  de  cida- 
dãos romanos,  e foi  assim  que  a povoação  do  Pe- 
niche, não  só  se  conservou, 
mas  ainda  augmentou  e 
prosperou.  Suppõe-se  que  o 
seu  primitivo  nome  é o que 
ainda  conserva,  sem  a mí- 
nima alteração.  O primtiro 
assento  da  povoação  foi  on- 
de antigamente  se  chamava 
Peniche  a-Velha,  e hoje  Pe- 
niche de  Cima.  Onde  agora 
é a villa  principal,  ainda  no 
século  XVII  se  chamava  a 
Ribeira.  Em  toda  a penínsu- 
la não  ha  uma  unica  fonte; 
mas  chamam  fontes  aos  po- 
ços. A Fonte  Boa,  na  freg. 
da  Luz,  tem  boa  agua;  a dos  outros  poços  e a das 
cisternas  tem  mau  sabor,  mas  não  é prejudicial 
á saude.  Na  villa  ha  .‘iO  cisternas  particulares, 
com  capacidade  para  4;000  pipas  d’agua,  A cis- 
terna Grande,  da  cidadella,  leva  7:6:50  pipas,  e 
a Pequena  440.  Desde  o 1.®  século  da  era  christà 
até  ao  10.®  não  se  encontra  referencia  nenhuma  á 
povoação  de  Peniche.  Decerto,  muitas  vezes  in 
vadida  por  terra  e por  mar,  pelos  moiros  africa- 
nos, e christãos,  alternativamente;  tomada,  per- 
dida, e retomada  frequentes  vezes,  durante  as 
guerras  dos  alanos  e godos,  e depois  dos  arabes; 
ficou  a povoação  tão  destruída  que  no  anno  990 
estava,  senão  completamente  deserta,  apenas  ha- 
bitada por  pobres  pescadores,  vivendo  em  humil- 
des choupanas,  encostadas  aos  muros  arruinados 
dos  velhos  e desmantelados  edifícios.  Foi  por  es 
te  tempo  que  os  habitantes  da  visinha  villa  de 
Athouguia,  attrahidos  pela  commodidade  do  si- 
tio, para  as  suas  pescarias,  ali  iòram  construindo 
varias  cabanas  para  seu  abrigo  e para  armazéns 
de  peixe,  e com  o tempo,  estas  cabanas  se  fôram 
pouco  a pouco  transformando  em  casas  de  pedra 
e cal,  e a antiga  povoação  renasceu  das  suas  cin- 
zas (V.  Athouguia  da  Baleia).  D.  Affonso  Henri- 
ques, dando  aos  cruzados  que  o ajudaram  a con- 
quistar Lisboa,  muitas  terras  na  Extremadura  e 
Alemtejo,  doou  aos  irmãos  D.  Roberto  Lacorne 
c D.  Guilherme’Lacorne  os  territórios  de  .íithou- 
guia  da  Baleia  a Peniche.  A estes  dois  cavallei- 
ros  deve  esta  villa  grande  parte  do  seu  desen- 
volvimento e povoação.  O emprego  quasi  exclu-  i 
sivo  dos  habitantes  de  Peniche,  até  ao  fím  do  sé- 
culo XV,  era  a pesca,  que  lhes  deixava  grandes 
proventos,  pela  grande  abundancia  e variedade 
de  peixe,  que  aflluia  ás  suas  costas,  mas  desde 
que  D.  Vasco  da  Gama  descobriu  o caminho  da 
índia  por  mar,  e que  Pedro  Alvares  Cabral  desco- 
briu o Brazil,  os  habitantes  do  Peniche,  assim 
como  08  do  Algarve  e d’outros  muitos  pontos  da 
nossa  costa,  desprezaram  o seu  antigo  emprego 
de  pescadores,  adoptando  o de  navegantes,  e ar- 
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mando  navios  do  alto  mar  fôram  procurar  fortu- 
na ás  índias  Orientaes,  Asia,  e índias  Oceiden- 
tacs,  America.  A sorte  foi  favoravel  para  esses 
navegantes,  poi.s  em  grande  parte  regressaram  á 
patria  carregados  de  ouro  e de  ricas  mercado- 
rias, de  sorte  que  no  fím  do  século  xvi  a humil- 
de povoação  de  Peniche  estava  já  transformada 
n'uma  formosa  povoação  com  mais  de  1:000  fog. 
e perto  de  5:000  almas.  Foi  durante  estas  longas 
viagens,  em  22  de  abril  de  1575,  que  o mar  ar- 
rojou á praia  d’esta  villa  um  peixe  morto,  de  fôr- 
ma nunca  vista.  Tinha  26,“60  de  comprido,  2,"*50 
d’alto,  e 9 m.  de  circumfcrencia  no  centro;  a pel- 
le  preta  pelo  dorso  e branca  pelo  ventre,  tendo 
n’elle  a bocea.  Os  olhos  tinham  0,“ó6  de  circum- 
ferencia;  16  dentes  em  cada  mandíbula,  cada  um 
com  0,‘"33  em  redondo.  Nunca  se  chegou  a veri- 
fícar  a que  classe  pertencia  este  verdadeiro  mons- 
tro marinho.  Em  22  de  maio  de  1589  veiu  des- 
embarcar n'este  porto  e no  de  Ericeira  um  exer- 
cito inglez,  na  força  de  12:000  homens,  comman- 
dados  por  João  Norris,  a favor  de  D.  Antonio, 
prior  do  Crato,  com  o fím  de  sustentar  os  seus  di- 
reitos á coroa  de  Portugal.  O povo  resistiu  aos 
invasores,  e apezar  du  haver  então  aqui  só  um 
forte,  mandado  construir  por  D.  João  III  em  1557, 
era  elle  tão  formidável,  pela  sua  posição,  que  os 
inglezes  não  o puderam  tomar,  e retiraram-se 
com  bastantes  perdas.  Em  Peniche  também  se 
deram  dois  dolorosos  naufrágios  no  anno  de  1786. 
O primeiro  foi  o galeão  castelhano  S.  Pedro  d'Al- 
cantara,  que  vindo  do  Peru  para  Cadiz  com  um 
carregamento  de  valor  excedente  a 72  milhões 
de  cruzados,  em  moeda,  barras  e baixellas,  de 
ouro  e prata,  além  de  outros  objectos,  e com  470 
pessoas  de  tripulação,  guarnição  e passageiros, 
deu  contra  o môrro  calcareo  da  Papôa,  pelas  11 
horas  da  noite  de  2 de  fevereiro,  perdendo-se  o 
navio,  morrendo  390  pessoas  afogadas,  e salvan- 
do-se da  carga,  apenas  I:i49j410  réis,  em  pesos 
fortes,  de  ouro;  5:433^250  réis,  em  pesos  de  pra- 
ta, 7 L texos  de  ouro,  e 57  barras  de  prata,  varias 
mercadorias,  mastros,  vélas,  e outras  miudezas. 

artilharia  perdeu-se  toJa.  Os  que  escaparam, 
mandaram  erigir  na  egreja  de  S Pedro,  da  villa, 
uma  capella  dedicada  a N.  S.‘  das  Dores,  tendo 
a imagem  de  Jesus  Christo  crucifícado,  e a de  S. 
Pedro  d'AIcantara,  de  bella  escuiptura.  Esta- 
beleceram culto  perpetuo  e missas  pelas  almas 
dos  que  morreram  n'este  naufragio;  deram  de  gra- 
tificação ao  governador  da  praça  1:200^000  rs.; 
ao  tenente-rei  LOOOiíOOO  réis,  e ao  ajudante  da 
praça,  2.50^000  réis.  Aos  outros  empregados,  ci- 
vis e militares,  também  gratifícaram,  cm  prêmio 
do  muito  que  fízeram  para  salvar  gente  e rique- 
zas Dentro  da  praça  erigiu-se  um  monumento. 
O outro  naufragio  deu-se  a 28  d’abril.  Vindo  a 
balandra  hespanhola  El  Venecio  a Peniche  para 
levar  para  Cadiz  os  objectos  salvados  do  galeão 
S.  Pedro  d' Alcantara,  que  estavam  depositados 
na  fortaleza,  e estando  fuudeada  ao  sul  da  cida- 
della, sobreveiu  um  furioso  temporal,  ü 2.®com- 
mandante,  mandou  dizer  para  o commandaute, 
que  estava  em  terra,  que  era  urgente  abicar.  O 
comniuiidante  com  verdadeiro  rompante  bespa- 
ühol,  respondeu  que  embarcação  d'el  rei  de  He$- 
panha  não  abicava.  A balandra  despedaçou-se 
contra  as  rochas,  e de  99  pessoas  que  tinha  a 
bordo,  só  escaparam  7.  U 2.®  commandantc  foi 
do  numero  das  victimas,  morrendo  no  seu  posto. 
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Também  sc  erigiu  um  monumento  coramemora- 
rativo,  sendo  ambos  elles  duas  cruzes,  similhan- 
tes  ás  da  ordem  de  S.  Thiago,  tendo  no  pedes- 
tal iuscripçòes  com  as  datas  dos  naufrágios,  e a 
relação  das  pessoas  principaes  que  n*elles  ialle- 
ceram.  D morro  da  Papôa,  que  citámos,  é um  ca- 
chopo em  fórma  de  pyramide  triangular,  que  lhe 
fica  ao  N ; ha  outros  morros  menores  que  eri- 
çam a parte  ONO  da  peninsula,  e tornam  perigo- 
sissima  a navegação  d'estas  paragens.  Em  22  de 
fevereiro  de  1828,  houve  uma  grande  cerração,  o 
uma  fragata  ingleza  que  ia  reunir-se  á esquadra 
do  Mediterrâneo,  naufragou,  despedaçando  se  de 
encontro  aos  altos  e perpendiculares  rochedos  do 
Cabo  Carvoeiro.  Muitos  outros  naufrágios  ali  se 
teem  dado  e em  vários  pontos  se  encontram  signaes 
que  08  commemoram.  Peniche  nunca  teve  foral, 
velho  ou  novo;  regeu  se  sempre  pelo  de  Athou- 
guia,  e como  o supprimido  conc.  d’esta  villa  es- 
tá reunido  ao  de  Peniche,  ambos  teem  o mesmo 
foral.  Filippe  III,  de  Hespanha,  que  então  domi- 
nava Portugal,  deu  a categoria  de  villa  a Peni- 


I SC  a egreja,  ficando  servindo  de  arrecadação  do 
I refugo  dos  uteusilios  militares  da  praça.  0 tu- 
mulo de  D.  Luiz  d’Athaide,  que  cra  sumptuoso 
e estava  na  capella  mór  do  lado  do  Evangelho, 
também  foi  profanado,  e não  se  sabe  o caminho 
que  levou.  Houve,  porém,  alguém  que  caridosa- 
mente  lhe  mandou  recolher  os  ossos  n’um  caixão 
[ de  taboas  de  pinheiro,  que  se  guardou  na  egre- 
; ja  de  N.  S.*  d’ Ajuda.  A primeira  fortaleza  d’esta 
peninsula,  de  que  ha  noticia,  foi  a actual  cida- 
della,  bastante  forte,  principiada  por  ordem  dc 
D.  João  III,  no  começo  do  anno  de  1557,  e a cor- 
tina do  ladg  do  NE,  que  olha  para  o Baleai,  mas 
a morte  do  monarcha,  em  11  de  junho  d’esse  an- 
no, interrompeu  as  obras,  que  só  se  concluiram 
no  reinado  de  D.  Sebastião,  em  l.STO.  Foi  D.  Luiz 
I de  Athaide  quem  requereu  estas  obras,  e quem 
depois  as  dirigiu.  Os  bilippcs,a  quem  nunca  im- 
portou a ventura  ou  a desgraça  dos  portuguezes, 
pouco  se  lhes  dava  que  os  estrangeiros  invadis- 
sem as  costas  de  Portugal  e nos  saqueassem  as 
povoações,  mas  como  traziam  guerra  com  a Fran- 
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che,  cm  20  de  agosto  de  1609,  e por  carta  re- 
gia de  25  de  agosto  de  161 1 , mandou  adoptar  em 
Peniche  o foral  de  Athouguia.  D.  Pedro  II,  em 
1671,  mandou  fazer  alguns  melhoramentos,  de 
pouca  importância,  no  porto  de  Cabanas,  junto 
da  cidadella.  Os  primeiros,  e únicos,  alcaides- 
móres  de  Peniche,  fôram  os  senhores  e depois 
condes  de  Athouguia,  que  eram  também  donatá- 
rios de  Peniche;  a cainara  da  villa  tinha  antiga- 
mento  obrigação  de  dar  todos  os  annos  um  jan- 
tar que  importava  em  200i5000  réis,  e mais,  ao 
seu  donatario,  que  além  d’isso,  tinha  o dizimo  do 
pescado,  dos  fruetos,  e das  cargas  dos  navios  que 
saiam  do  seu  porto.  O mais  celebre  donatario  de 
Peniche  foi  D.  Luiz  d’Athaide,  conde  de  Athou- 
guia e senhor  e alcaide-mór  de  Peniche,  duas  ve- 
zes vice-rei  da  índia.  Foi  elle  que  fundou  na  vil- 
la, perto  da  costa,  entre  a Ponta  do  Trovà>  e o 
Serro  do  Cào,  o mosteiro,  ou  hospicío,  do  Bom 
Jesus,  no  distr.  da  freg.  d’ Ajuda,  de  religiosos 
franciscanos,  onde  quiz  ser  sepultado.  Pela  sup- 
pressão  das  ordens  religiosas  em  18J1,  profanou- 


ça,  Catalunha,  Inglaterra,  Ilollanda  e Paizes 
Baixos,  e as  suas  depredações  os  prejudicavam, 
mais  ou  menos  directamente,  Filippe  III  man- 
dou dar  principio  a algumas  fortificações  na  cos- 
ta do  norte,  desde  o baluarte  da  Cambôa  até  aos 
rochedos  da  Papôa.  Estas  obras  só  vieram  a con- 
cluir-se em  1645,  já  no  reinado  de  D.  João  IV. 
Este  soberano  fez  de  Peniche  uma  praça  de 
guerra  dc  primeira  ordem,  construindo  varias 
fortificações.  Estas  ohras  fôram  dirigidas  pelo 
alcaide  mór  de  Peniche,  o conde  d’Athonguia  D. 
Jeronymo  de  Athaide.  A pouca  artilharia  que 
tinham  então  as  fortificações,  era  toda  de  ferro. 
As  mais  antigas  peçrs  de  bronze,  que  se  vêem 
na  cidadella,  fôram  fundidas  no  tempo  dc  D. 
João  IV,  0 que  consta  das  legendas  gravadas  nas 
mesmas  peças.  Também  aquiha  bastantes  do  tem- 
po de  D.  Affonso  VI  e de  D Pedro  II,  porém  a 
maior  parte  da  artilharia  de  bronze  foi  construí- 
da por  ordem  do  marquez  de  Pombal,  no  reina- 
‘ do  d’el-rei  D.  José.  Junot,  imaginando  que  Por- 
tugal já  era  dominio  de  França,  mandou  fazer  al 
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guns  reparos  ás  fortificações  em  HO?.  O mare- 
chal Beresford  também  mandou  fazer  algumas 
obras  na  cidadella,  e restaurou  out>as  em  1809  e 
1810.  O infante  D.  Miguel  procedeu  egualmente 
a ligeiras  obras  de  defeza,  em  volta  da  costa, 
desde  o forte  da  Luz  até  a Papôa,  ao  NE,  e des- 
de este  ultimo  ponto  até  ao  Cabo  Carvoeiro,  ao 
N e N ;.  Os  francezes,  apossando-se  da  praça  de 
Peniche  no  fim  do  anno  de  1807,  mandaram  picar 
as  armas  portuguezas  que  estavam  sobre  a porta 
principal  do  castello.  Depois  da  Restauração 
mandaram-se,  sobre  o escudo,  embutir  os  sete 
castellos,  e os  cinco  escudetes,  poatiços;  mas, 
parte  d’elles,  ficando  mal  seguros,  cairam.  Esta 
porta  está  no  baluarte  da  entrada  da  cidadella, 
ao  qual,  pela  sua  fórma,  se  dá  o nome  de  Redon- 
do. Por  baixo  das  armas  reaes  estão  duas  inscri- 
pções  latinas,  uma  no  lado  esquerdo  e outra  no 
direito.  As  muralhas  de  circumvalação,  que  são 
as  que  olham  para  o isthmo,  teem  4 portas,  con- 
tando da  cidadella  para  o norte,  são:  Portão  das 
Cabanas,  Porta  Nova  (aberta  na  muralha  em 
1875),  Portão  da  Ponte,  e Portão  de  Peniche  de 
Cima;  ha  dois  postigos,  o das  Escadinhas  e o da 
Rua  da  Palha  O palacio  do  governador,  que 
existia  na  Cidadella,  ardeu  em  183(5,  c nunca 
mais  se  construiu.  D.  João  V visitou  as  fortifica 
ções  em  1717,  por  oceasião  de  ir  a Mafra  lançar 
a primeira  pedra  da  grandiosa  basilica.  D.  João 
VI,  sendo  ainda  regente,  passou  8 dias  em  Peni-  ; 
che  no  anno  de  1806,  residindo  no  palacio  do  go- 
vernador da  praça  D.  Pedro  V,  também  ali  este- 
ve em  30  de  agosto  de  1860,  visitando  a cidadel- 
la e todas  as  suas  dependencias.  A industria  vi- 
ricola  é muito  antiga  em  Peniche,  pois  em  uma 
provisão  de  Filippe  III,  de  20  do  dezembro  de 
16(9, diz-se:  «Eo  dito  logar  (Peniche)  tem  900  a 
1:000  vizinhos,  e entre  ellcs,  quatro  companhias 
com  seus  capitães,  de  boa  gente,  com  uma  forta- 
leza e bom  porto  de  mar,  onde.  ha  sempre  navios, 
assim  da  terra,  como  de  fóra;  e rende  o dito  lo- 
gar, de  siza  e imposição,  alfandega  e sizão,  oito 
mil  cruzados.  O alvará  regio  de  6 de  agosto  de 
1665,  de  D.  Affonso  VI,  diz:  «No  tempo  em  que 
se  fez  a lotação  do  cncabeçamento  das  sizas  que 
Peniche  devia  pagar,  estavam  seus  moradores 
muito  opulentos  e frequentados  de  neyócio.»  D’onde 
se  vê  que  ha  mais  de  dois  scculos  se  distinguia 
Peniche  pela  sua  riqueza  e vastidão,  e impor- 
Jancia  do  seu  commercio.  Até  1831  teve  Peniche 
juiz  ordinário,  juiz  da  alfandega  e juiz  dos  or- 
phãos,  todos  de  nomeação  regia.  Tinha  4 compa- 
nhias de  ordenanças,  cada  uma  com  seu  capitão 
e mais  officiaes,  e todos  com  seu  capitão  mór 
Desde  1814  até  1834  foi  quartel  do  regimento  n.® 
13,  por  isso  denominado  de  Peniche.  Tinha  guar 
nição  de  artilharia  para  serviço  das  peças,  e uma 
companhia  de  veteranos  A egreja  matriz  de  N ! 
S.*  d'Ajuda,  em  Peniche  de  Cima,  é a mais  anti-  \ 
ga  e a unica  parochia  que  antigamente  havia,  j 
Não  é muito  grande,  mas  é um  templo  claro,  j 
alegre  c bonito.  Parece  que  a primitiva  paro- 
chial  foi  a egreja  de  S.  Vicente,  ao  pé  do  ba-  ; 
luarte  d'estc  nome,  e da  actual  egreja  da  Ajuda.  ( 
Foi  a primeira  egreja christã  de  Peniche,  e cons- 
ta ter  sido  mesquita  rnoirisca,  depois  de  ser  tem-  | 
pio  dos  godos,  c que  D.  AflFonso  Henriques  a i 
mandou  purificar  em  ll.'A  Estando  muito  arrui-  i 
nada,  mudou  se  o Santíssimo  para  a da  Ajuda, 
que  até  então  era  capella,  em  1550.  Todas  as  j 
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egrejas  de  Peniche,  menos  a de  S.  Pedro,  teem 
as  paredes  interiores  revestidas  de  bonitos  azu- 
lejos, com  desenhos  muito  correctos.  A egreja  de 
S.  Pedro  foi  a primeira  freguezia  que  houve  na 
Ribeira.  E*  a mais  vasta  e sumptuosa  da  villa. 
As  magnificas  cadeiras  do  cruzeiro  eram  do  con- 
vento do  Bom  Jesus,  de  religiosos  franciscanos. 
A egreja  de  N.  S.*  da  Conceição  também  é um 
bom  templo.  A da  Misericórdia  é notável  pela 
magnificenca  do  seu  tecto,  onde  se  admiram  55 
quadros  a oleo,piutados  em  panno,  e representan- 
do 08  principaes  successos  do  Novo  Testamento. 
Conhece-se  que  são  obra  de  tres  pintores  diffe- 
rentes,  sendo  muitos  da  pintora  Josepba  d’Aya- 
la,  mais  conhecida  por  Josepha  d’Obidos.  Outros 
são  d'um  pintor,  cujo  nome  se  ignora,  mas  que 
são  também  de  grande  merecimento,  apezar  de 
serem  de  escola  diversa.  Tanto  a egreja  como  o 
hospital,  annexo,  são  obra  do  meado  do  século 
XV/,  porém  o templo  foi  restaurado  em  1796,  pois 
tem  esta  data  sobre  a verga  da  porta  principal. 
Além  da  Misericórdia,  ha  duas  sociedades  de  soc- 
corro  mutuo;  a organisação  da  primeira  foi  em 
1505,  e tem  o titulo  de  Montepio  Corpo  Santo, 
tendo  como  protector  S.  Pedro  Gonçalves  Corpo 
Santo,  titulo  da  antiga  confraria,  e S.  Vicente 
Ferrer.  Os  antigos  marinheiros  chamavam  Corpo 
Santo  áquelles  signaes  luminosos  que  em  noites 
de  trovoadas  appgrecem  nos  topos  dos  mastros, 
é a descarga  lenta  e continua  da  electricidade 
contraria,  que  tende  a neutralisar  a das  nuvens, 
debaixo  da  influencia  das  quaes  a embarcação 
se  encontra  n’aquella  oceasião.  Esta  manifesta- 
ção de  descarga  electrica  também  se  vê,  era  ca- 
sos idênticos,  nos  cataventos,  nas  agulhas  das 
torres,  e até,  diz-se,  cm  campanha,  nas  pontas 
das  baionetas.  Julgavam  elles  que  era  o Corpo 
Santo  que  vinha  annunciar-lhes  a bonança.  Por 
esta  razão  e como  homenagem  ao  seu  protector 
deram  o nome  de  Corpo  Santo  á sua  mais  util 
aggremiação,  a de  beneficencia.  Mas,  supersticio- 
sos sempre,  não  esperam  que  o meteoro  eléctri- 
co venha  annunciar-lhes  o fim  da  tormenta;  le- 
vam todos  os  mestres,  companheiros  e quantos 
se  aventuram  ao  mar,  na  lueta  pela  vida,  uma 
vellinha  de  cera  pintada  de  verde,  benta  duran- 
te a festa  que  fazem  ao  seu  padroeiro,  que  ac- 
cendem  na  oceasião  de  tempestade,  para  que  a 
Providencia  os  livre  do  raio.  O prestimoso 
Montepio  do  Corpo  Santo  é administrado  pe- 
los marítimos  e destinado  a soccorrer  os  seus 
orphãos  e viuvas.  Esta  corporação  rege-se  por 
um  compromisso  feito  em  31  de  março  de  150.5, 
que  foi  ampliado  a 3 de  agosto  de  l.>87,  e con- 
firmado por  Filippe  11  de  Castella,  em  20  de  se- 
tembro do  mesmo  anno;  por  D.  João  V em  15  de 
maio  de  1712,  por  D.  José,  em  5 de  maio  de  175.5, 
pelo  príncipe  regente  D João  em  11  de  feverei- 
ro de  1802.  Gozava  de  muitos  privilégios,  que  a 
Carta  Constitucional  aboliu  em  1826.  Os  estatu- 
tos do  montepio  fôram  approvados  por  decreto 
de  21  de  fevereiro  de  1866,  e por  alvará  regio  de 
15  de  março  do  mesmo  anno.  Ha  diversas  capei - 
Ias  em  Peniche,  como  a de  N.  S.*  dos  Reniedios, 
edificada  sobre  os  rochedos  feldespathicos  da 
costa,  a 2:000  m.  a Nl)  da  cidadella,  o 1 k.  ao  N 
do  plíarol  do  Cabo  Carvoeiro.  E'  de  boa  archite 
ctura,  0 está  construída  em  fórma  de  cruz,  com 
a capella  mór,  sacristia  c mais  oflicinas.  Não  ba 
memória  da  data  da  fundação,  nem  do  nome  do 
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fundador.  E’  Senhora  da  maior  devoção,  não  só 
do  povo  de  Peniche,  como  de  todas  as  freguezias 
prosimas.  Ainda  se  faz  uma  romaria  cm  15  de 
agosto  e a 30  de  novembro,  onde  concorrem  mui- 
tos cirios  de  diversas  partes,  sendo  o dia  de 
maior  concorrência  o terceiro  domingo  de  outu- 
bro quando  festejam  os  tres  cirios.  A camara  mu- 
nicipal de  Peniche,  com  a approvação  da  junta 
geral  do  districto  de  Leiria,  estabeleceu  n’aquel- 
le  local,  em  1874,  uma  feira  aunual  no  terceiro 
domingo  de  outubro.  Ha  mais  as  capellas  de  S. 
Vicente  Martyr,  muito  antiga  e em  ruinas;  de 
Santa  Barbara,  orago  da  guarnição  da  praça,  es 
tá  dentro  da  cidadella;  a de  N.  S.‘  da  Victoria, 
a de  N.  S-*  do  Abalo,  já  não  existe;  do  Caloario, 
a de  Sant' Anna,  que  fica  a ONO  do  paiol;  a de 
Santa  Cruz,  do  Espirito  Santo,  de  S.  Marcos,  de 
Santo  Antonio.  O regimento  de  infantaria  de  Pe- 
niche fdepois  n.®  13^,  quasi  todo  composto  de 
gente  d’este  concelho  e dos  limitrophes,  tomou 
Santo  Antonio  por  seu  padroeiro,  e mandou  á sua 
custa  erigir-lhe  prozimo  e ao  ENE  da  cidadella 
uma  formosa  ermida,  com  seu  altar  de  riquíssima 
talha  dourada,  e tendo  sobre  a fachada  do  tem 
pio  as  armas  reaes  portuguezas.  A cidadella  tem 
quatro  frentes,  regularmente  balaustradas,  uma 
das  quaes,  que  olha  para  o Campo  da  Torre,  tem 
um  revelim,  que  dá  entrada  para  a cidadella.  Es- 
ta frente  e as  duas  que  estão  viradas  ao  O,  teem 
fosso,  e ramaes  de  estrada  coberta,  com  as  com- 
petentes/>raças  d'aTmas,  salientes  e reentrantes 
A restante  linha  magistral  da  cidadel  a é com- 
mum  á da  praça,  e irregular,  poique  segue  as 
ondulações  das  alcantiladas  rochas  que  consti- 
tuem a sapata,  ou  base  das  muralhas.  Na  cidadel- 
la ha  dois  cavalleiros,  um  de  fórma  circular,  por 
isso  chamado  Redondo,  e outro  baluartado.  ü is- 
thmo,  uoico  ponto  por  onde  a praça  póde  ser  ata- 
cada pelo  lado  da  terra,  está  perfeitamente  de- 
fendido, pelo  systema  antigo,  porque  as  faces  e 
flancos  dos  meios-baluartes,  e as  cortinas.que  os 
ligam,  formam  uma  linha  angular,  muito  reen- 
trante, que  por  assim  dizer,  abraça  todo  o is- 
thmo:  e a direcção  dos  seus  fogos  está  tão  habil- 
mente combinada,  e tão  convergente  para  o lo- 
gar  que  tem  a bater,  que  não  apresenta  um  só 
ponto  indefezo;  estando  também  as  obras  de  for- 
tificação tão  reciprocamente  flanqueadas,  que  não 
ha  um  unico  angulo  sem  defeza.  Dentro  da  cida- 
della se  encontram  os  aquartelamentos,  residên- 
cia do  governador,  casas  mattas,  destinadas  hoje 
a arrecadações,  que  apezar  de  estarem  alguns 
metros  abaixo  do  nivel  do  mar,  são  muito  pouco 
húmidas  e muito  claras.  As  casas-mattas  serviram 
de  prisão  para  prisioneiros  politicos,  desde  1826 
a l83i.  Ha  também  na  cidadella  a antiga  ca- 
pella  de  Santa  Barbara,  abobadada,  que  serve 
boje  de  arrecadação  e é destinada  a paiol  em  ca- 
so de  bombardeamento,  e outras  dependencias 
precisas  a uma  praça  de  guerra,  e resultantes  da 
sua  construcção.  Exteriormeute  á cidadella  e 
dentro  da  povoação  ba  também  outros  quartéis  e 
dependencias  militares,  como  armazéns  e o paiol 
geral  da  praça.  Da  cidadella  gozam-se  lindos 
pontos  de  vista.  Para  o O vê  se  uma  imponente 
vastidão  do  Oceano,  debatendo-se  constantemeu 
te  contra  os  rochedos  perpendiculares  que  lhe 
constituem  a solida  base.  Mais  longe,  a 14  m.  de 
distancia,  vê  se  o ilbéo  e posto  semaphorico  das 
Berlengas,  e os  cachopos  seus  vizinhos,  da  Ve- 
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. lha,  Estrellas  e Farilhòes.  Ao  N,  o Baleai  e um 
grande  espaço  da  costa  até  Óbidos;  ao  E eSE 
I diversos  montes  e aldeias  da  antiga  villa  d’A- 
I thouguia,  e finalmente,  ao  S o forte  e a aldeia  da 
Consolação,  com  a sua  alva  e vasta  capella.  A 
j praia  de  Peniche  é uma  das  melhores  que  exis- 
! tem  no  paiz.  D’uma  plauicie  vastíssima,  o mar 
quebra  nas  rochas  as  grandes  vagas,  que  desli- 
] sam  suavemente  na  areia  branca  e fina.  E’  fre- 
I quentada  por  muitas  familias  de  Torres  Vedras 
! e Caldas  da  Raiuba  Em  Peniche  ha  grandes  vi- 
I uhas  que  produzem  excellente  vinho  branco,  su- 
i perior,  pela  sua  força  alcoolica  e pelo  seu  aroma, 

I aos  da  Bairrada  Peniche  pertence  á 1.*  div.  mil , 

I 1.*  brigada,  grande  circumscripção  mil.  Sul,  e ao 
I distr  de  recrut  e res.  n.®  1,  com  a séde  em  Lis- 
! boa  O seu  brazão  d’annas  representa  uma  cara- 
véla  com  S Pedro  c S.  Paulo,  um  na  prôa  e o 
outro  na  ré,  sobre  mar  azul  com  ou  das  de  prata. 
Em  Peniche  ha  escolas  d’ambos  os  sexos,  est. 
post.  e telegr.  com  serviço  de  valores  declarados, 
encommendas  postaes,  cobrança  de  titulos,  le- 
tras e vales;  agencias  do  Banco  Commercial 
do  Porto  Banco  Economia  Portugueza,  Crédit 
Franco  Portugais,  Banco  de  Portugal,  e das 
companhias  de  seguros  Bonança,  Commercio  e In- 
dustria, Fenix,  Probidade  e Tagus;  associações 
de  soccorros  mutuos:  Montepio  de  N.  S.*  dos  Re- 
médios, de  soccorro  a naufragas;  asylo  de  N.  S.* 
da  Victoria,  barcos  de  pesca,  casas  de  pasto,  fa- 
brica de  conservas,  medico,  pharmacias,  notário, 
vice  cônsul  de  Uruguay,  da  Turquia,  da  França, 
de  Hespanha;  Escola  de  desenho  industrial  D. 
.Maiia  Pia,  com  officina  de  rendas  e córte  de  rou- 
pa branca;  estalagens,  hotel,  sociedades  de  re- 
creio: Associação  Commercial,  artistica  e littera- 
ria,  Club  Recreativo  Penichense,  Philarmonica  Re- 
creio Penichense,  Theatro  Gil  Vioente;  feira  em 
Athouguia  a 6 de  novembro,  mercado  nos  primei- 
ros domingos  de  cada  mez.  Tem-se  publicado  os 
jornaes:  O instruetor,  9 de  janeiro  de  lltOl;  A 

Propaganda  Catholica,  1897.  O conc.  comprehen- 
de  5 freguezias,  com  1:933  fog.  e 8:244  habitan- 
tes: 4:275  do  sexo  masc.  e 3:969  do  fem.,  n'uma 
superficie  de  8:68  7 hect.  As  freguezias  são  as 
seguintes:  S.  Leonardo,  de  Athouguia  da  Baleia, 
4:419  hab  : 2:354  do  sexo  masc.  e 2:065  do  fem.; 
N.  S.®  d’Ajuda,  de  Peniche,  1:152  hab.:  578  do 
sexo  masc.  e 574  do  fem  ; N.  S.*  da  Conccição,.de 
Peniche,  827  hab.:  406  do  sexo  masc.  e 421  do  fe- 
I minino;  S.  Pedro,  de  Peniche,  799  hab  : 330  do 
1 sexo  masc.  e 419  do  fem.;  S.  Sebastião,  de  Serra 
j d'El-liei,  1:017  hab  . 557  do  sexo  masc.  e490  do 
fem.  O principal  commercio  do  conc.  é peixe,  vi- 
I nhos  e rendas  Bibliographia:  A /nãusírta  rfe  Pe- 
j niche,  por  Pedro  Cervautes  de  Carvalho  Figuei- 
ra, Lisboa,  18  5. 

I Peniche  {Rendas  de).  V.  Renda. 

; Penlda  {Monte  da).  Na  freguezia  de  S.  Vicen- 
te, de  Areias,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Bra- 
ga. 

j Penldello.  Pov.  na  freguezia  de  S.  Vicente,  de 
Pinheiro,  concelho  de  Penafiel,  distr.  do  Por- 
to. 

I Penldo.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Veris- 
j simo,  de  Lagares,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do 
Porto.  II  O Salvador,  de  Souto,  conc.  de  Guima- 
rães, distr.  de  Braga.  ||  S.  Pedro,  de  Torrados, 
i conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto. 

Peniguardos.  Pov.  na  freguezia  de  N.  S.*  da 
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Piedade  e eonc.  de  V.  N.  de  Ourem,  districto  de 
Santarém. 

Penilbos  {Monte  de).  Pov.  na  freg.  de  S.  João 
Baptista,  de  S.  João  dos  Caldeireiros,  concelho 
de  Mertola,  distr.  de  Beja. 

Penim.  Pov.  na  freg  de  Santa  Maria,  de  Ga- 
nha, cone.  de  Paredes  de  Coura,  distr.  de  Viau- 
na  do  Castello 

Penlnha.  Assim  se  denominava  vulgarmente 
0 convento  de  frades  jeronymos  construido  por 
el-rei  D.  Manuel  em  Cintra,  no  local,  onde  hoje 
vêrnos  o sumptuoso  Palacio  da  Peua  fV.  Cintra, 
Portugal,  vol.  II,  pag  1:012  e seguintes^.  Ainda 
boje  é popularmente  conhecido  pela  denomina- 
ção de  Peninha, 

Penlnha.  Pov  na  freguezia  de  N.  S.*  d’As- 
sumpçào,  de  Alte,  eonc.  de  Loulé,  distr.  de  Fa- 
ro. 

Penlnhas.  Pov.  na  freguezia  do  Salvador,  de 
Tagilde,  concelho  de  Guimarães,  distr.  de  Bra- 
ga. 

Peninho.  Pov.  na  freguezia  do  Salvador  e 
cone.  de  Rezende,  distr.  de  Vizeu. 

Península.  Região  mais  ou  menos  extensa 
cercada  d’agua  por  todos  os  lados,  ezcepto  por 
um  que  liga  a outra  porção  de  terreno  mais  vas- 
ta. II  Península  ibérica.  Península  hispanica,  ou 
simplesmente  Península,  llespanha  e Portugal. 

Península  (Guerra  da).  V.  Guerra  Peninsu- 
lar, Portugal,  vol.  lll,  pag.  862. 

Penissa.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de 
Arco  de  Baúlhe,  conc.  de  Cabeceiras  de  Basto, 
distr.  de  Braga. 

Penlsses.  Pov.  na  freg.  de  S.  Felix  e Santa 
Marinha,  Gondifellos,  conc.  de  V.  N.  de  Famali- 
cão,  distr.  de  Braga. 

Penitencia  (Fr.  Antonio  da).  Musico,  que  vi- 
veu 110  aeculo  xvii.  N.  em  Lisboa  em  1605,  fal. 
em  Evora  em  1648.  Professou  na  ordem  de  S. 
Francisco  cm  1622.  Foi  vigário  do  côro  e cantor 
do  convento  da  Arrabida,  de  Evora.  Deixou  dif- 
ferentes  obras  musicaes. 

Penitenciaria.  Edifício  destinado  á prisão  e 
correcção  de  criminosos  segundo  o systema  pe- 
nitenciário, 0 qual  tem  em  vista  principalmeute 
a separação,  ou  absoluta,  cellular,  ou  apenas  de 
noite  com  o trabalho  de  dia  em  cornmum.  V. 
Lisboa  (Penitenciaria  de).  Assim  como  na  aboli- 
ão  da  pena  de  morte,  tem  Portugal  um  logar 
onroso  entre  as  naçòes  que  adoptaram  o sys- 
tema penitenciário,  pois  que  datam  do  século  xvii 
os  primeiros  estudos  sobre  o assumpto,  devido  ao 
1.®  marquez  de  Montebello.  V.  este  nome. 

Penlz  (José  Ignacio  da  Rocha).  Doutor  em  Câ- 
nones pela  Universidade  de  Coimbra.  N.  em  Mou- 
ra em  I7òü.  Era  filho  de  Vicente  Ignacio  Peniz. 
Doutorou-se  em  24  de  junho  de  1778.  Regeu  na 
Universidade  durante  12  annos  como  oppositor 
varias  cadeiras  de  Direito,  até  ser  nomeado  lente 
proprietário  da  cadeira  de  Historia  ecclesistica. 
Passou  depois  para  uma  nova  cadeira  que  se  es- 
tabeleceu de  Pratica  Judicial,  e exerceu  o ma- 
gistério por  mais  de  22  annos.  Em  1810,  por  oc- 
casião  da  invasão  do  general  Massena,  foi  preso 
e aceusado  de  ailierir  ao  partido  fraucez,  em  ra 
zão  de  ter  aceeitado  o cargo  de  corregedor  de 
Coimbra,  que  serviu  no  pouco  tempo  em  que  os 
fraucezes  estiveram  senhores  d’aquella  cidade. 
Conduzido  para  a cadeia  da  Relação  do  Porto, 
morreu  pouco  depois  na  prisão.  Seu  irmão.  Vi- 
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cente  Ignacio  da  Rocha  Peniz,  pediu  para  que  o 
seu  procedimento  fôsse  julgado,  apezar  do  infe- 
liz já  não  existir,  e os  tribuoaes,  examinando  o 
caso,  declararam  n'o  cfifectivamente  sem  culpa, 
mandando  rehabilitar  a sua  memória  Por  cuida- 
dos do  seu  irmão,  se  publicou  em  Lisboa  em  181J 
0 seguite  opusculo:  Parte  essencial  do  processo, 
com  a sentença  que  restabelece  a memória  posthu- 
ma  do  benemerito  porluguez,  o doutor  José  Ignacio 
da  Rocha  Peniz,  etc , proferida  em  7 de  novembro 
de  1812.  Escreveu  mais:  Oração  inaugural:  Da 
influencia  do  foro  sobre  a felicidade  publica;  reci- 
tada a 11  de  outubro  de  1807,  Coimbra,  18U8; 
Elementos  da  pratica  formidaria,  ou  breves  en- 
saios sobre  a praxe  de  foro  portuguez;  escriptos  uo 
anno  lectivo  de  1807  pare  1808;  publicados  por  seu 
irmão  Vicente  Ignacio  da  Rocha  Peniz,  tomo  I, 
Lisboa,  1r76;  Breve  historia  critica,  na  qual  se 
mostra  como  e quando  os  Reis  de  Portugal  adqui- 
riram as  prerogativas  de  nomearem  os  Bispos  dos 
seus  reinos,  saiu  uo  Jornal  de  Coimbra,  n."  XIII, 
Lisboa,  1818. 

Penoado  GodinhoíF^r.  Antonio  da  Conceição). 
Religioso  da  ordem  dos  carmelitas  reformados  de 
Santo  Atrostinho,  doutor  cm  Theologia  pela  Uni- 
versidade de  Coimbra,  e oppositor  ás  cadeiras  da 
mesma  faculdade.  Era  natural  de  Souzel,  c cha- 
mava se  no  século  Antonio  Felicissimo  de  Oli- 
veira Pennado  Godinbo,  sendo  filho  de  Manuel^ 
Martins  Godinho.  Ignoram-se  as  datas  do  nasci-' 
mento  e fallecimento.  Dout«rou-se  a2t  de  julho 
de  1796.  Escreveu:  Orações  sagradas,  compostas 
e prégadas  por  Fr.  Antonio  da  Conceição,  etc., 
Lisboa,  1808;  Oração  natalícia  do  claríssimo  e im- 
mortal  sr.  D.  Jorge  III,  rei  de  Inglaterra,  etc., 
Lisboa,  1811;  Oração  fúnebre  da  augusta  rainha 
de  Portugal  e Algarves  D.  Maria  I,  prégada  nas 
exequias  feitas  pelo  senado  da  villa  de  Evora- 
Monte  em  15  de  setembro  de  1816,  Lisboa,  1819. 
Estas  duas  ultimas  orações  sairam  com  o nome 
de  Antonio  Felicissimo  de  Oliveira  Pennado  Go- 
dinho. 

Penne  Cacata.  Pov.  do  sobado  e concelho 
de  Cabinda,  na  delegação  Chiavala,  districto  do 
Congo,  prov.  d’Augola,  África  Occidental.  ||  Pov. 
do  sobado  do  Congo,  na  delegação  do  Chiavala, 
conc.  de  Cabinda,  distr.  do  Congo,  prov.  de  An- 
gola, Atrica  Occidental. 

Penolla.'Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição, 
de  Redinha,  concelho  de  Pombal,  distr.  de  Lei- 
ria. 

Pedouças.  Pov.  na  freguezia  de  S.  Pedro  Fins, 
de  Torno,  concelho  de  Louzada,  distr.  do  Por 
to. 

Penouces.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Pe- 
dro, de  Ferreira,  conc.  de  Paços  de  Ferreira, 
distr.  do  Porto.  ||  N.  S.*  da  Conceição  e conc.  de 
Povoa  de  Varzim,  do  mesmo  districto. 

Penouços.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Ro- 
mão,  de  Arões,  conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga.  |j 
O Salvador,  de  Keccsiuhos,  conc.  de  Penafiel, 
distr.  do  Porto.  ||  O Salvador,  de  Cervâes,  conc. 
de  Villa  Verde,  aistr.  de  Braga.  ||  Santo  Adrião, 
de  Oleiros,  conc.  de  Ponte  da  Barca,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  Santa  Eulalia,  de  Sande, 
conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  j|  O Salva- 
dor, de  Valladares,  conc.  de  V.  N.  de  Gaia,  dis- 
tr. do  Porto.  II  N.  S • do  Loreto,  de  Paradella, 
conc.  de  Sevor  do  Vouga,  distr.  de  Aveiro. 

Penovelra  Pov.  na  freguezia  de  S.  Martinho, 
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de  Gandra,  conc.  de  Espozende,  dlstr.  de  Bra- 
ga- 

Penozella.  Pov.  na  freguezia  de  S.  Bartho- 
lomeu  e concelho  de  Ârouca,  districto  de  Avei- 
ro. 

Penozem.  Povoação  na  freguezia  de  S.  Sal- 
vador e concelho  de  Kezende,  districto  de  Vi- 
zeu. 

Pensalvos.  Pov.  e freg.  de  Santa  Eulalia,  da 
prov.  de  Traz-os-Montes,  conc.  e com.  de  Villa 
Pouca  d'Aguiar,  distr.  de  Villa  lieal,  arceb.  de 
Braga;  138  fog.  e 572  hab.  Tem  correio  com  ser- 
viço de  posta  rural  A pov.  dista  6 k.  da  séde  do 
conc.  A mitra  apresentava  o reitor,  que  tinha  rs. 
bOÍOOO  e o pé  d’altar.  A terra  é íertil  em  ce- 
reaes  e cria  muito  gado  de  toda  a qualidade.  Tem 
muita  caça.  Pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrutamento  e res.  n.®  19,  com  a séde  em  Cha- 
ves. 

Pensamentos.  Antigo  nome  de  arrecadas,  com 
filigrana  de  ouro.  Fôram  muito  usadas  ein  Portu- 
gal, ainda  até  ao  principio  do  século  six. 

Penso.  Pov.  e freg.  de  Santo  Estevão,  da  pro- 
vinda do  Minho,  conc.,  com  , distr.  e arc«.b.  de 
Braga;  67  fog.  e 283  hab.  Tem  escolas  d’ambos 
08  sexos  e est.  post.  A mitra  apresentava  o vigá- 
rio, que  tinha  60Í0U0  réis  e o pé  d’altar.  A ter- 
ra é fértil,  tem  muito  gado  e caça.  Pertence  á 
3.*  div.  mil.  e ao  distr.de  recrut.  e res.  n.®8,  com 
a séde  em  Braga.  |j  Pov.  e freg.  de  S.  Vicente,  da 
prov.  do  Minho,  conc.,  com.,  districto  e arceb.  de 
Braga;  67  fog.  e 284  hab.  A pov.  dista  6 k.  da  sé- 
de do  conc.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos,  ü pa- 
pa e a mitra  apresentavam  alternativamente  o 
abbade,  que  tinha  2 )0^000  réis  de  rendimento.  A 
teria  é fértil;  cria  muito  gado  >!  tem  caça.  Per 
tence  á 3.*  div.  mil.  e áo  distr.  de  recrut.  e res. 
n.®  8,  com  a séde  em  Braga.  N’esta  pov.  ha  uma 
antiga  escola  primaria  para  ambos  os  sexos,  fun- 
dada pelo  commeiidador  Ferreira  Veiga.  j|  Pov. 
e freg.  de  S.  Thiago,  da  prov.  do  Minho,  conc.  e 
com.  de  Melgaço,  distr.  de  Vianna  do  Castello, 
arceh  de  Braga;  278  fog  e 1.072  hab.  Tem  esc. 
do  sexo  masc.,  pharmacia,  c est.  post  Dista  7 k. 
da  séde  do  conc.  U prior  dos  conegos  regrantes 
de  Santo  Agostinho,  de  Paderne,  apresentava  o 
vigário,  qu3  tinha  130^000  réis  de  rendimento.  O 
mosteiro  vendeu  este  direito  aos  Caldas,  de  Ba- 
dim,  que,  desde  então  até  1834,  ficaram  com  o 
padroado  d'esta  egreja,  passando  os  seus  vigá- 
rios a denominarem-se  reitores.  A terra  é fértil, 
tem  gado,  caça,  c muito  peixe  do  rio  Minho,  que 
lhe  passa  proximo  Perteuce  a pov.  á 5.*  divisão 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  u.®  3,  com  a séde 
em  Viauna  do  Castello.  ||  Pov.  e freg.  de  S.  Se 
bastião,  da  prov.  da  Beira  Alta,  conc.  de  Sernan- 
celhe,  com.  de  Moimenta  da  Beira,  distr.  de  Vi- 
zeu,  bisp.  de  Lamego;  121  fog.  e 566  hab.  Tem 
escolas  d’ambos  os  sexos  e correio  com  serviço  de 
posta  rural.  Perteuce  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrut.  e res.  n.®  9,  com  a séde  em  Lamego  1)  Po- 
voações nas  freguezias:  Santa  Maria,  de  Airães, 
conc.  de  Felguoiras,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Bartho- 
lomeu  e conc.  d’Aroiica,  distr.  de  Aveiro.  ||  S. 
Martiiiho,  de  Ávidas,  conc.  de  V.  N.  de  Famali 
cão,  distr.  de  Braga.  |l  Santa  Maria,  de  Guadi- 
zella,  conc.  dc  Guimarães,  do  mesmo  distr.  ||  San- 
ta Eulalia,  de  Santalha,  conc.  de  Vinbaes,  distr. 
de  Bragança.  ||  ü Salvador,  de  Serrazes,  conc. 
de  S.  Pedto  do  Sul,  distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Paio,  dc 
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Vizella,  conc.  de  Guimarães,  districto  de  Bra- 
ga. II  S.  Bartholomeu,  de  Cabeça  de  Egreja,  conc. 
de  Vinhaes,  distr.  de  Bragança. 

Pensos.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Clara,  de  Tor- 
rão, conc.  de  Marco  de  Canavezes,  distr.  do  Por- 
to. 

Pente  de  Gamp).  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro 
de  Palmella,  conc.  de  Setúbal,  distr.  de  Lisboa. 

Pente  da  Mansa.  Pov.  na  freguezia  de  S. 
Jorge,  de  Sêlho,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de 
Braga 

Penteada.  Ilha  da  Madeira;  pov.  na  freg.  de 
Santo  Antoiiio,  conc.  e distr.  do  Funchal 

Penteadelros  Pov.  na  freg  de  N S.*  da  Con- 
ceição, dc  Martim  Longo,  conc.  de  Alcoutim,  dis- 
tr de  Faro. 

Penteado.  Pov.  na  freguezia  de  S Pedro,  de 
Palmella,  concelho  de  Setúbal,  districto  de  IjÍs- 
boa. 

Pentleira  (Quinta  da).  Na  freg.  dc  S.  Lou- 
renço,  de  Caruide,  3.®  bairro  de  Lisboa. 

Pentieiros.  Pov.  e freg.  de  Santa  Eulalia,  da 
prov.  do  Minho, conc.  e com.  de  Guimarães,  dis- 
tr. e arceb.  de  Braga;  32  fog.  e J28  hab.  Tem  es- 
cola do  sexo  tem.  A mitra  apresentava  o abbade, 
que  tinha  lüOíOOO  réis  e o pé  d’altar.  A terra  é 
fértil,  e pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crut. e res.  n.®  20,  com  a séde  em  ^marante.  A 
pov.  está  situada  na  margem  do  rio  Vizella,  a 6 
k.  da  séde  do  conc.;  pelo  decreto  de  19  de  agos- 
to de  1890  foi  annexada  ecclesiastica  e admiuis- 
trativamente  á freg  de  Taboadella.  il  Povoações 
nas  freguezias:  S.  Salvador,  de  Estorãos,  conc. 
de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 
II  Santa  Maria,  do  Prado,  conc.  de  Villa  Verde, 
iistr.  de  Braga. 

Penude.  Pov.  e treg.  de  S.  Pedro,  da  prov.  da 
Beira  Alta,  conc.,  com.  e bisp.  de  Lamego,  distr. 
de  Vizeu;  463  fog.  e 1:986  hab.  Tem  esc.  do  sexo 
masc.  e correio  com  serviço  do  posta  rural.  Está 
situada  na  estrada  de  Lamego  a Arouca,  a 7 k. 
da  séde  do  conc.  Os  marquezes  de  Marialva  apre- 
sentavam o abbade,  que  tinha  HOOíüOO  réis  de 
rendimento  annual  Penude  é uma  das  freguezias 
mais  ricas  e das  rnaís  populosas  da  comarca.  E’ 
muito  fértil,  e produz  muito  bom  vinho;  ciia  ga- 
do de  toda  a qualidade,  e nos  seus  montes  appa- 
rece  bastante  caça.  O rio  Balsemão  lhe  dá  algum 
peixe  miudo,  e o Douro  bastante,  e muito  bom. 
A pov.  pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crut. 0 res.  n.®  9,  com  a séde  em  Lamego. 

Peoudos.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  das  Virtu- 
des, de  Ventosa,  conc.  de  Alemquer,  distr.  de 
Lisboa.  Tem  caixa  postal. 

Penuzinhos.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  das  Vir- 
tudes, de  Ventosa,  conc.  de  Alemquer,  distr.  de 
Lisboa. 

Pepe.  Pov.  na  freguezia  de  Santo  André,  de 
Campeã,  conc.  e distr.  de  Villa  Real. 

Pepim.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da  Annunciação, 
da  prov.  da  Beira  Alta,  conc.  e com.  de  Castro 
Daire,  distr.de  Vizeu,  bisp.  de  Lamego;  118  fog. 
e 459  hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e est.  post. 
Está  situada  a I k.  da  margem  esquerda  do  rio 
Paiva,  ea2  da  séde  do  conc.  Os  condes  d'Alva 
apresentavam  o abbade,  que  tiuha  200^000  réis 
de  rendimento.  A terra  é fértil;  cria  gado  de  to- 
da a qualidade,  e tem  grande  abundaucia  de  ca- 
ça. Pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut. 
e res.  n.®  9,  com  a séde  em  Lamego.  ||  Povoações 
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nas  frcguezias:  0 Salvador,  do  Lufrei,  conc.  de 
Amarante,  distr.  do  Porto.  0 S.  Juliào,  de  Taboa- 
ços,  conc.  de  Vieira,  distr.  de  Braga. 

Pepino  (Botequim  do).  Nome  d’um  café  de 
má  nota  que  existiu  no  Porto,  na  rua  de  Cima  do 
Muro,  freg.  de  S.  Nicolau,  um  pouco  ao  poente 
do  postigo  dos  Banhos,  e que  sc  tornou  celebre 
e conhecido,  ao  tempo,  como  nenhum  outro  do 
paiz.  Fazia  se  musica  lá  dentro,  dançava-se  o 
berrava-so  furiosamente,  até  altas  horas  da  noite, 
jogava-se  a pancadaria,  e por  fim  dormia  se,  es- 
tirado no  pavimento,  quando  a acçào  do  álcool 
fazia  perdera  razão  aos  bebedores.  Era  concor- 
rido por  marujos,  sobretudo  estrangeiros,  mere- 
trizes e outra  gente  de  baixa  condição,  e tinha- 
se  como  certo  que  n’elle  eram  embriagados  e de- 
pois assassinados  c atirados  ao  Douro  os  mari- 
nheiros russos,  inglezes,  allemães  e outros,  endi- 
niieirados,  que  o frequentassem.  A policia  exer- 
cida sobre  o estabelecimento  uma  rigorosa  vigi- 
lância, mas  isso  não  impedia  que  os  boatos  ater- 
radores corressem  de  quando  em  quando  a pro- 
posito  do  que  se  passava  em  tal  espelunca,  em- 
bora nunca  se  chegasse  a apurar  nada  de  positi- 
vo. O proprietário  do  estabelecimento,  que  se 
chamava  Antonio  Pereira  Porto,  por  alcunha  o 
Pepino,  enriqueceu  n’elle,  e tanto  mais  que  tinha 
a admiravel  faculdade  de  adivinhar  o dia  e a ho- 
ra cm  que  a policia  iria  assaltar-lhe  a baiúca. 
Morreu  pelos  annos  de  18n0,  mas  a viuva  conser- 
vou 0 negocio  até  1871,  anno  em  que  a casa,  co- 
mo outras,  foi  demolida  para  se  abrir  a rua  No- 
va da  Alfandega.  Arnaldo  Gama,  no  seu  roman-  j 
ce  O genio  do  mal,  consagrou  algumas  palavras 
a este  botequim  portuense. 

Pequeiros.  Pov.  na  freguezia  de  S.  Miguel,  de 
Celavisa,  conc.  de  Arganil,  districto  de  Coim- 
bra. 

Pequelle  Pov.  do  sobado  de  N’Golla  Quis- 
sueia,  na  2 * div.  do  conc.  de  Ambaca,  districto  de 
Loauda,  prov  d’Angola,  África  Occidental.  ||  Pov. 
da  freg.  de  N.  S.*  da  Victoria,  na  7.*  div.  do  con- 
celho de  .Massangano,  distr.  de  Loanda,  prov.  de 
Angola,  África  Occidental. 

Pequena  (Casal  da).  Na  freg.  de  N.  S.*  da 
Encarnação, de  Benedicta,  conc.  de  Alcobaça,  dis- 
tr. do  Leiria. 

Pequenina.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d’Assum- 
pçâo,  de  Aboim  da  Nobrega,  conc.  de  Villa  Ver- 
de, distr.  de  Braga. 

Pequlta.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Christina,  do 
Longos,  concelho  de  Guimarães,  distr.  de  Bra- 
ga. 

T? eqaito  (Rodrigo  Affonso) . .\ntigo  professor 
do  Instituto  Industrial  e Commercial  de  Lisboa, 
par  do  reino  electivo,  deputado,  ministro  de  Es 
tado  honorário,  um  dos  fundadores  da  Sociedade 
de  Geographia  c seu  vice  presidente,  vogal  do 
conselho  superior  de  commercio  e industria,  ctc. 

N.  em  Lisboa  a JV  de  junho  dc  181'í,  sendo  filho 
de  José  Affonso  Pequito,  eommerciante  d’esta 
cidade,  e de  ü.  Thereza  Maria  de  Jesus  Pequito. 
Seus  avós  paternos  eram  uns  modestos  lavrado- 
res de  Vianna  do  Castello,  e os  maternos  do  Avei- 
ro. Tendo  perdido  seu  pae  em  l'r5S,  e sua  mãe 
em  1857,  guiou-lhc  os  primeiros  passos  e foi  seu 
tutor  um  amigo  da  familia,  o já  hoje  fallecido  ca- 
pitão do  exercito  Constantíno  Alves  Pereira.  ' 
llepois  dos  estudos  preparatórios  no  lyceu  da  ca 
j)ital,  fez  o curso  commercial  da  antiga  escola  do 
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commercio,  e em  seguida  o curso  industrial 
do  Instituto  de  Lisboa.  Ao  mesmo  tempo  que 
frequentava  este  segundo  curso,  já  era  emprega- 
do n’um  escriptorio  commercial,  e durante  al- 
guns annos  exerceu  a profissão  de  guarda  livros. 
Quando  em  1870  se  extinguiu  a antiga  escolado 
commercio  e o respectivo  curso  passou  a ser  pro- 
fessado no  Instituto  Industrial,  concorreu  á ca- 
deira de  contabilidade  e operações  commerciaes. 
Sendo  mandado  suspender  o concurso  aberto,  pro- 
poz  se  0 sr.  Rodrigo  Affonso  Pequito  aleccionar 
gratuitamente  a referida  cadeira,  sujeitando-se 
a todas  as  provas  que  lhe  fossem  exigidas  até 
I novamente  se  abrir  concurso.  Realisado  este  por 
provas  publicas  foi  o primeiro  classificado  e no- 
meado lente  d’aquella  cadeira  por  decreto  de  20 
dc  dezembro  de  1870,  contando  apenas  21  annos 
I de  edade.  E’  boje  um  dos  mais  antigos  lentes  do 
I Instituto,  ao  qual  se  tem  devotado,  pugnando 
I sempre  pelo  seu  desenvolvimento  e collaborando 
I directa  e indirectamente  nas  varias  reorganisa- 
i ções  que  teem  elevado  tanto  aquelle  estabeleci- 
I mento  de  ensino,  como  teve  oceasião  de  o affir- 
; mar  o sr.  conselheiro  Dias  Costa,  ao  escrever  a 
I monograpbia  sobre  o Instituto  Industrial  e Com- 
mercial de  Lisboa,  enviaJa  á exposição  de  Paris 
de  moo.  Tem  sido  um  propagandista  tenaz  do 
alargamento  e progresso  do  ensino  commercial, 
devendo  se  lhe  especialmente  a creaçâo  e orga- 
nisação  do  importante  curso  superior  do  commer- 
cio, cujo  projecto  de  lei  relatou  na  camara  dos 
deputados  cm  1883.  Posteriormente  tem  contri- 
I buido  para  o successivo  aperfeiçoamento  d'este 
curso,  que  é hoje  um  dos  mais  complexos,  com 
verdadeira  orientação  pratica,  e egual  aos  das 
mais  afamadas  escolas  superiores  de  commercio 
da  Europa  e da  America,  como  em  tempo  o con- 
firmou a sabia  Allemanha.  O sr.  conselheiro  Pe- 
quito foi  um  dos  mais  activos  fundadores  da  So- 
ciedade de  Geographia,  na  qual  oceupou  o logar 
de  secretario,  juntamente  com  Luciano  Cordeiro, 
nos  seus  primeiros  annos  da  vida  social,  e a se- 
guir foi  director  vogal  durante  9 annos  mais.  Ha 
muito  tempo  que  é presidente  da  secção  de  eco- 
nomia politica.  Concorreu,  com  o seu  muito  tra- 
balho e como  dedicado  companheiro  de  Luciano 
Cordeiro,  para  a consolidação  dos  elevados  cré- 
ditos que,  pouco  depois  do  fundada,  obteve  nos 
centros  scientificos  estrangeiros  esta  nossa  im- 
portante instituição,  cujos  archivos  attestam  elo- 
quentemente as  grandes  canceiras  e esforços 
empregados  pelos  dois  fundadores.  Representou 
aquella  sociedade  e o governo  portuguez  nos  con- 
gressos intcrnacionaes  de  geographia,  de  Paris 
em  1878,  e de  Bruxellas  em  1879.  Contribuiu 
com  a sua  muita  dedicação  e persistente  activi- 
dade  para  o brilhante  exito  que  teve,  na  exposi- 
ção de  Antuérpia  em  1885,  a exposição  colonial 
portugueza,  organisada  pela  Sociedade  de  Geo- 
graphia. Teve  então,  por  decreto  de  17  de  março 
de  1887,  a commcnda  da  ordem  de  N.  S.*  da 
Conceição  Fez  parte  e foi  um  dos  nove  membros 
da  commissão  da  imprensa  que  em  1880  organi- 
sou  a celebração  do  Centenário  de  Camões,  pro- 
movida principalmente  pela  mesma  sociedade.  G 
sr.  conselheiro  Rodrigo  Pequito  tem  exercido  os 
mais  importantes  cargos  de  eleição  popular.  Por 
duas  vezes  foi  vereador  da  camara  municipal  de 
Lisboa,  sendo  eleito  a primeira  vez  em  1877,  pa- 
ra substituir  uma  camara  dissolvida,  e a segun- 
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da,  em  1878.  Para  procurador  á Juuta  Geral  do 
districto  teve  também  duas  eleições,  uma  em 
188J  por  Lisboa,  e outra  em  1885  por  Mafra.  En- 
trando na  politica,  filiado  no  partido  regenera- 
dor, foi  pela  primeira  vez  deputado,  sendo  eleito 
por  Lisboa,  em  1882,  e depois,  pelo  mesmo  cir- 
culo, em  1884.  Em  1890  foi  eleito  par  do  reino  pe- 
lo districto  de  Portalegre,  e em  1894  pelo  dis- 
tricto de  Lisboa.  Tendo  deixado  de  haver  pares 
electivos,  foi  novamente  eleito  deputado  por  Lis- 
boa em  1900  e depois  em  1901.  No  anno  de  1904 


Rodrigo  ACfonso  Pequito 


tomou  parte  no  ministcrio  presidido  por  Hiutzc 
Ribeiro,  encarregando-se  da  pasta  da  fazenda, 
recebendo  então  a carta  de  conselheiro,  que  é 
inherente  a tão  elevado  cargo.  Em  outubro  d’es- 
se  mesmo  anno  foi  demittido  o ministério,  en- 
trando para  o poder  um  gabinete  progresista 
presidido  pelo  sr.  conselheiro  José  Luciano  de 
Castro.  São  muitas  as  commissòes  de  serviço 
publico  de  que  tem  sido  encarregado  o sr.  con- 
selheiro Rodrigo  Pequito, entre  as  quaes  se  con- 
tam as  seguintes:  Vogal  da  commissão  do  inquéri- 
to industrial  de  1881,  sendo  lhe  incumbido  o in- 
quérito directo  aos  districtos  de  Bragança,  Guar- 
da, Villa  Real  e Vizeu;  presidente  da  commissão 
inspectora  das  escolas  normaes  primarias  de  Lis- 
boa, nos  annos  de  1831  e 18'5,  devendo  se  lhe 
n'esta  qualidade  a creação  dasbibliothecas  d’es- 
sas  escolas,  o enriquecimento  do  material  esco- 
lar de  physica,  chimica  e scicncias  naturaes  pa- 
ra demonstrações  nos  cursos,  a organisação  do 
ensino  dagymnastica  e dos  lavores  femininos,  c 
muitas  outras  remodelações  nos  serviços  das  duas 
escolas;  membro  do  conselho  fiscal  do  Banco  de. 
Portugal,  vogal  do  conselho  superior  do  commer- 
cioc  industria,  e membro  da  commissão  superior 
de  instrucção  industrial  e commercial.  O sr. 
conselheiro  Rodrigo  Pequito  é offieial  da  ordem 
do  S.  Thiago,  do  merito  scientifico,  mercê  que 
lhe  foi  conferida  quando  regressou  de  Paris  cm 
1878;  commendador  da  de  N.  S-*  da  Conceição  de 


Villa  Viçosa,  pelos  seus  trabalhos  de  organisar 
a exposição  colonial  de  Antuérpia  em  1885;  re- 
cebeu as  palmas  da  Instrucção  Publica,  com  que 
foi  agraciado  pelo  governo  francez,  que  o consi- 
derou como  um  des  mais  activos  membros  do 
referido  congresso  de  1878.  E’  socio  correspon- 
dente de  varias  academias  o sociedades  scienti- 
ficas  estrangeiras.  Juntamente  com  Luciano  Cor- 
deiro foi  director  da  Revista  de  Portugal  e Zlra- 
zi7,  publicação  quinzenal,  scientifica  e litteraria, 
que  se  publicou  em  Lisboa  em  187-1  e 1374.  Além 
da  sua  collaboração  em  muitas  folhas  periódicas, 
correm  impressas  as  seguintes  publicações,  nas 
quaes  se  não  incluem  todos  os  pareceres  que  se 
imprimiram  e de  que  foi  relator,  por  encargo  de 
diversas  secções  da  Sociedade  de  Geographia: 
Curso  de  contabilidade  commercial,  Lisboa,  1875; 
A sociedade  de  Geographia  de  Lisboa,  e o mar- 
ques de  Sá  da  Bandeira,  Lisboa,  1877;  L'ensei- 
gnement  commercial  en  Portugal,  Lisboa,  1878; 
Investigações  geographicas  dos  portugueses  (tradu- 
cção),  Lisboa,  1879;  Bases  de  um  plano  de  estu- 
dos commerciaes,  Lisboa,  1879;  Inquérito  indus- 
trial de  1881,  relatorio  dos  districtos  de  Bragan- 
ça, Guarda,  Villa  Real  e Viseu,  {na  publicação 
offieial  do  Inquérito,  tomo  IV),  Lisboa,  1881;Pa- 
recer  sobre  o projecto  de  melhoramentos  do  porto 
de  Lisboa,  Lisboa,  1834;  As  escolas  normaes  pri- 
marias, Lisboa,  1888;  Homenagem  a Luciano  Cor- 
deiro, Lisboa,  1886;  O projecto  do  regimen  bancá- 
rio MÍÍramari/iO,  Lisboa,  1881.  Como  ministro  da 
fazenda  publicou:  Relatorio,  propostas  de  lei  e 
documentos  apresentados  á Camara  dos  Senhores 
Deputados  da  Nação  portuguesa,  na  sessão  de  5 
de  outubro  de  1904,  hishoa,  1901. 

Pequito.  Pov.  na  freguezía  do  S.  Lourenço, 
de  Golães,  concelho  de  Fafe,  districto  de  Bra- 
ga. 

Pera.  Pov.  e freg.  do  Espirito  Santo,  da  pro- 
vincia  do  Algarve,  conc.  e com.  de  Silves, distr. 
de  Faro,  bisp.  do  Algarve;  493  fog.  e 1:986  hab. 
Tem  escolas  d’ambos  os  sexos,  est.  post.,  permu- 
tando malas  com  Faro;  medico,  pharmacia,  e la- 
gar de  azeite.  A pov.  dista  12  k.  da  séde  do  con- 
celho e está  situada  n’um  alto,  na  margem  es- 
querda da  ribeira  d’Alcantarilha,  a 2 k.  do  mar. 
O bispo  apresentava  o cura,  que  tinha  390  al- 
queires de  trigo  e 50  de  cevada.  Esta  freg.  foi 
desmembrada  da  de  Alcantarilha,  em  1683,  pelo 
bispo  D.  José  de  Menezes.  Passados  annos  an- 
nexou-se  áquella,  mas  tornou-se  outra  vez  inde- 
pendente. Pelo  terremoto  de  1755  caiu  a egreja 
uiatriz,que  foi  logo  reedificada.  Pertence  á 4.*div. 
mil. e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  17, com  a sé- 
de em  Lagos.  j|  Povoações  nas  freguezias:  N.  S.* 
do  Monte,  de  Caparica,  conc.  d’Almada,  distr.  de 
Lisboa.  II  S.  Domingos,  de  Castanheira,  conc.  de 
Pedrogão  Grande,  distr.  de  Leiria,  ||  Rio  do  dis- 
tr. de  Leiria,  que  nasce  nas  proximidades  de  Pe- 
drogão Grande,  passa  a SO  d’esta  villa,  o entra 
no  rio  Zezere  com  20  k.  de  curso.  Também  é cha- 
mada Ribeira  da  Pera. 

Pera  Bôa  ou  Perabôa.  Pov.  e freg.  de  N. 
S.*  da  Conceição,  da  prov.  da  Beira  Baixa,  con- 
celho e com,  da  Covilhã,  distr.  de  Castello  Bran- 
co, bisp.  da  Guarda;  275  fog.  e 1:072  hab.  Está 
situada  na  estrada  da  Covilhã  a Penamacôr,  a .5 
k.  da  margem  esquerda  do  rio  Zezere,  e a 16  k. 
da  séde  do  conc.  Tem  esc.  do  sexo  fem.  e est. 
post.  A mitra  apresentava  o prior,  que  tinha  rs. 
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400Í0C0  de  rendimento.  A terra  é muito  fértil 
em  cereaes,  cria  muito  gado  de  todas  as  qualida- 
des, e nos  seus  montes  ha  abundancia  de  caça 
grossa  e miuda.  Pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  dis 
tr.  de  reci  ut.  e res.  n.®  21,  com  a séde  em  Castel- 
lo  Branco. 

Pera  de  Baixo.  V.  Armação,  Portugal,  vol. 
I,  pag.  709. 

Pera  Figueira.  Pov.  na  freguezia  de  S.  Mi- 
guel, de  Carreira,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de 
Braga. 

Pera  Jorge  ou  Perajorge.  Pov.  na  freg.  de 
S.  Paio,  de  Kequeixo,  conc.  e districto  de  Avei- 
ro. 

Pera  Longa  ou  Peralonga.  Povoações  nas 
freguezias:  S.  Pedro,  de  Junqueiros,  concelho  de 
Felgueiras,  distr  do  Porto.  ||  S.  Pedro,  de  Pe- 
nude,  conc.  de  Lamego,  distr.  de  Vizeu.  ||  S. 
Martinho,  de  S.  Martinho  de  Moiros,  conc.  de 
Rezende,  do  mesmo  districto. 

Pera  Manca  {Herdade  da).  Na  freg.  de  N. 
S.*  d’Assumpçào,  de  Tourega,  conc.  e distr.  de 
Évora. 

Pera  do  Moço.  Pov.  e freg.  de  S.  JoSo  Ba- 
ptista,  da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.,  com., 
distr.  e bisp.  da  Guarda;  308  fog.  e 1:255  hab. 
Tem  est.  post . , e dista  8 k . da  séde  do  concelho. 
Está  situada  n'uma  campina,  a 5 k.  da  antiga 
villa  de  Jarmello.  O cabido  da  sé  da  Guarda 
apresentava  o prior,  que  tinha  2 )0^000  réis  de 
rendimento.  A terra  é muito  antiga  e muito  fér- 
til. Tem  muito  gado  e caça  grossa  e miuda.  En- 
tre esta  pov.  e a quinta  do  Carvalhal,  á direita 
da  estrada  que  vae  da  Guarda,  para  Pinhel,  está 
um  sitio  chamado  Campo  das  Antas,  petos  muitos 
monumentos  pre-celtas  que  n’elle  houve.  Ainda 
no  fím  do  seculo  xviii  se  via  ali  um  grande  dol- 
men,  que  o povo  destruiu  em  busca  de  thesouro 
encantado.  A pov.  pertence  á 2.*  div.  mil  e ao 
distr.  de  recrut.  e rès,  n.®  12,  com  a séde  em 
Trancoso. 

Pera  Velha.  Pov.  o freg.  de  S.  Miguel,  da 
prov.  da  Beira  Alta,  conc.  e com.  de  Moimenta 
da  Beira,  distr.  de  Vizeu,  bisp.  de  Lamego;  159 
fog.  e 587  hab.  Tem  esc.  do  sexo  fem.  e esta- 
ção post.  Está  situada  n'uma  campina,  a lü  k. 
da  serra  da  Lapa  e a 8 da  séde  do  conc.  O real 
padroado  apresentava  o abbade,  que  tinha  réis 
500Í‘JOO  de  rendimento.  A terra  é muito  fértil,  e 
cria  muito  gado  de  toda  a qualidade.  Tem  bom 
vinho  e muita  caça.  Pertence  á 2.*  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  9,  com  a séde  em 
Lamego.  Esta  freg.  com  a de  Pêva,  constituiu 
um  antigo  conc.  que  existiu  até  1814,  o qual  se 
chamava  concelho  de  Pera  e Peva,  ficando  ambas 
então  pertencendo  ao  conc  de  Moimeuta  da  Bei- 
ra. El-rei  D.  Manuel  deu-lhe  foral, em  Lisboa, 
a 15  de  dezembro  de  1512. 

Peraduça.  Pov  na  freg.  de  S.  Thiago,  de 
Leomil,  conc.  de  Moimenta  da  Beira,  distr.  de 
Vizeu. 

Peraes.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Antonio,  de 
Alfrivida.  conc.  de  Villa  Velha  de  Rodam,  distr. 
do  Castello  Branco. 

Peraflta  (João  Antonio  de  Moraes,  1°  barão 
dej.  Conselheiro  do  Supremo  Tribunal  de  Justi- 
ça, commendador  da  ordem  de  Christo,  etc  N. 
a 1 de  abril  de  1771;  ignora  se  a data  do  falleci- 
mento.  Era  filho  de  Daniel  Antonio  de  Moraes 
Ferro  Cabral  Montezinho,  e de  sua  mulher  D. 
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Leouor  Jacintade  Moraes.  Casou  em  15  de  mar- 
ço de  1806  com  D.  Mathilde  Delfina  de  Moraes 
e Castro,  filha  d'AImeida  de  Moraes  e de  D.  Bri- 
tes Maria  de  Castro.  O titulo  foi  concedido  por 
decreto  de  10  de  outubro  de  1836.  O brazão  foi 
concedido  por  alvará  de  28  de  março  de  1800,  a 
Manuel  Mendes  de  Moraes  e Castro,  irmão  da 
baroneza  de  Perafita:  Escudo  partido  em  pala: 
na  primeira  as  armas  dos  Moraes,  dividido  em 
pala:  na  primeira,  em  campo  de  ouro:  uma  amo- 
reira verde,  e na  segunda  uma  torre  de  prata 
lavrada  de  negro.  Na  segunda  pala  as  dos  Cas- 
tros, em  campo  vermelho  seis  arrucllas  brancas 
em  duas  palas. 

Peraflta.  Pov.  e freg.  de  S.  Mamede,  da  pro- 
vinda do  Douro,  conc.  de  Bouças,  com.,  distr.  c 
bisp.  do  Porto;  411  fog.  e 1:710  hab.  Tem  es- 
colas d'ambos  os  sexos  e pharmacia.  Está  situada 
a 2 k.  do  mar,  na  estradado  Mattosinhos  a Vil- 
la do  Conde,  e dista  5 k da  séde  do  conc.  O 
prior  dos  conegos  regrantes  de  Santo  Agostinho, 
de  Moreira  da  Maia,  apresentava  o abbade,  que 
tinha  lOOíOOO  réis  e o pé  d’altar.  E’  uma  freg. 
rica  e muito  fértil  cm  todos  os  generos  agrico- 
las.  Faz  grande  commercio  com  a cidade  do 
Porto  Cria  muito  gado  bovino,  que  exporta  para 
Inglaterra.  A pov.  pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.®  6.  com  a séde  no  Por- 
to. II  Povoações  nas  freguezias:  Sauto  Adrião,  de 
Duas  Egrejas,  conc.  de  Penafiel,  distr.  do  Por- 
to. II  S.  Miguel,  de  Lazarim,  conc.  de  Lamego, 
distr.  de  Vizeu.  ||  Santa  Marinha,  de  Villa  Ver- 
de, conc.  de  Alijó,  distr.  de  Villa  Real. 

Peraflta  de  Cortes.  Pov.  na  freg.  de  Maze- 
do,  conc.  de  Monsão,  distr.  de  V'ianna  do  Cas- 
tello. 

Peragallo  fP.  Prospero  Luiz).  Sacerdote  ita- 
liano, que  passou  grande  parte  da  sua  vida  em 
; Lishoa.  N.  em  Gênova  a 23  de  abril  de  1823, 
I sendo  filho  de  Caetano  Peragallo  e de  Maria 
I Stozace.  Cursou  no  seminário  diocesano  as  au- 
I las  de  litteratura  italiana  e latina,  e de  philoso- 
phia.  Ordenou-se  de  presbytero  no  anno  de  1846. 
Até  á suppressão  dos  conventos  pertenceu  á or- 
dem dominicana,  e u’ella  foi  lente  de  littera- 
tura e de  philosophia.  Saiu,  porém,  da  ordem 
por  causa  d’uma  pertinaz  doença  do  peito.  Col- 
laborou  activamente  em  diversos  periódicos, 
entre  elles  La  gioventú,  revista  scientifica  que 
se  publicava  em  Florenya;  Ueducatriee  italiana, 
da  mesma  cidade;  Uamico  e La  donna  e la  fami- 
glia,  de  Gênova,  assignando  os  artigos,  ora  com 
as  inicaes  P.  P.,  ora  com  o nome  por  extenso. 
Em  Gênova  fundou  o jornal  La  Scuola  e la  Ja- 
miglia.  Prospero  Peragallo  pertenceu  ao  corpo 
docente  da  escola  normal  de  sexo  feminino  e 
d'uma  das  escolas  technicas.  Por  convite  do  ar- 
cebispo de  Gênova  veiu  a Lisboa  em  1865  para 
tomar  a direcção  da  cgreja  italiana  do  Loreto, 
com  plena  o previa  approvação  dos  administra- 
dores d’aquelia  egreja.  Em  Lisboa,  a pedido  do 
seu  particular  amigo  Joaquim  José  Marques,  es- 
creveu para  a Arte  Musical,  em  1874  e 18i5,  al- 
guns artigos  em  portuguez  sob  a fórma  de  Cor- 
respondência de  Gênova.  Em  1892  coordenou, 
juntamente  com  os  srs.  José  Ramos-Coelho  e Xa- 
vier da  Cunha,  o volume  intitulado  Alguns  docu- 
mentos do  Archivo  nacional  da  Torre  do  Tombo, 
premiado  na  exposição  colombina  de  Madrid.  Foi 
socio  fundador  da  Sociedade  de  Geographia  de 
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Lisboa;  socio  correspondente  da  Academia  Real 
das  Pcicncias,  da  Real  Sociedade  Camoneana,  e 
d’outras  sociedades  scicntificas  e litterarias.  De- 
dicou-se com  amor  profundo  ao  estudo  da  litte- 
ratura  portugueza,  e procurando  divulgar  os 
mais  mimosos  trechos  dos  nossos  poetas,  tradu- 
ziu em  italiano  versos  de  Camões  e de  Garrett. 
Muito  illustrado,  serviçal  e de  caracter  bondoso, 
0 P.  Peragallo  relacionou-se  com  as  principaes 
familias  e com  muitos  dos  nossos  mais  illustres 
escriptores  c artistas,  ganhando  as  geraes  sym- 
pathias,  assim  como  da  colonia  italiana.  Collabo- 
rou  no  livro  In  memoriam,  em  homenagem  ao  dr. 
Sousa  Martins.  Dos  archivos  da  Torre  do  Tombo 
investigou  e publicou  muitos  documentos  rela- 
tivos a Italia  e a Portugal.  Depois  da  sua  resi 
dencia  de  mais  de  ^0  aunos  em  Lisboa  foi  cha- 
mado a Gênova  em  l>^9ò,  e deixou  de  parochiar 
a egreja  do  Loreto.  Em  Gênova,  com  saudades 
de  Portugal,  não  tem  deixado  de  cultivar  os  es- 
tudos da  sua  predilecção  e de  mauter  correspon- 
dência com  muitos  dos  seus  amigos  o admirado- 
res de  Portugal.  Os  seus  longos  e aturados 
estudos  ácêrea  de  Christovão  Colombo  teem 
muita  importância  Quando  completou  83  annos 
de  edade,  um  grupo  de  distinctos  cavalheiros  de 
Lisboa  dirigiu  lhe  uma  mensagem,  que  é uma 
linda  obra  d’arte.  No  conjuocto  geral  obedece  a 
tarja  á influencia  do  estylo  manuelino.  O texto 
foi  dirigido  pelo  sr.  dr.  Xavier  da  Cunha,  e a parte 
artistica  executada  pelo  oôicial  de  marinha 
sr.  João  Braz  d’01iveira,  professor  da  Escola 
Naval.  E’  numerosa  a lista  das  suas  publicações, 
das  quaes  mencionaremos  as  seguintes:  Orazione 
panegírica,,  etc.  (argumento  religioso),  Savena, 
18.Õ2;  Delia  liberlá  civile  e religiosa  nelle  loro  re- 
lazione  colla  chiesa  catholica,  Firenze,  1853;  La 
missione,  il  monachismo  e la  donna  catholica,  Fi 
renze,  1859;  II  matrimonio  catholica,  Gênova, 
185V;  La  chiesa  e la  libertásuízzera,  Gênova,  1859; 
Delia  libertá  di  coscienza,  Gênova,  1859;  Geo 
grafia  generale  ddV Exiropa  e speciale  delV  Ita- 
lia,  Firenze,  1862;  Annali  delVlnvenzloni  e sco- 
perte  geografiche,  Gênova,  1862;  Lezioni  popolari 
di  geografia  astronômica  e fisica,  Parte  prima, 
Gênova,  1865;  Parte  seconda,  Gênova,  1870; 
Criêtoforo  Colombo  ín  Portugallo,  studi  critico,  Gê- 
nova, 1882;  Uautenticitá  delle  historie  di  Fer- 
nando Colombo  e le  critiche  dei  signor  Enrico  Har 
risse,  con  ampli  frammenti  dei  testo  spagnuolo  di 

D.  Fernando,  Gênova,  1881;  Riconferma  delVau- 
tenticitá  delle  historie  di  D.  Fernando;  risposta 
alie  osservazioni  deli’  UAP,  prof.  dottor  Pietro 
Arata;  Gênova,  1885;  Sonetos  escolhidos  de  Luiz 
de  Camões,  traduzidos  em  sonetos  italianos  com 
variantes,  etc.,  Lisboa,  1885;  O soneto  de  Luiz  de 
Camões:  nAlma  minha  gentil,  etc  «,  traduzido  em 
verso  italiano,  etc.,  Lisboa;  Origine,  patria  e 
gioventu  di  Cristoforo  Colombo,  studi  critioi  e 
documentati,  Lisboa,  18S6;  Cristoforo  Colombo  ela 
sua  famiglia;  revista  generale  degli  errorl  dei  sig. 

E.  Harrisse,  studi  storico-critici;  Lisboa,  1888; 
Poesias  de  Luiz  de  Camões  e outras  vertidas  a 
italiano,  Lisboa,  1890,  1.*  serie,  em  1892,  a 2.*; 
eram  edições  commemorativas  do  i2.°  anniversa- 
rio  do  centenário  de  Camões;  Opusculc  bibliogra- 
phico  delV opera  di  D.  José  Maria  Asensio-  Cris- 
tóbal  Colón  sus  viages,  etc.,  publicado  na  Rassegna 
nazionale  di  Firense,  março,  1892;  Disquizione 
Colombini;  iV.®  7.®  La  Nuova  Scuola  spagnuola 


anticolombina,  Lisboa,  1893;  Idem,  N.”*  2 e 3: 
Epoca  delVarrivo  di  Colombo  in  Portogallo,  La 
sfera  di  Dante  de  Rinaldi  e il  sig.  Harrisse,  Lis- 
boa 1893;  Idem,  N.”  4:  La  favola  di  Alonso  San- 
ches  precursore  e maestro  di  Cristoforo  Colombo, 
Parle  prima,  Lisboa,  1896;  Idem,  N.°  5:  Ipallas- 
trelli  di  Piacenza  in  Portogallo  e la  moglie  di 
Cristoforo  Colombo,  Lisboa,  1898;  Carta  de  El- 
Rei  D.  Manuel  ao  rei  catholico,  narrando  lhe  as 
viagens  portuguezas  á Índia  desde  lõOO  até 
150o;  reimpressa  sobre  o prototypo  romano  de 
1505,  vertida  em  linguagem  e anuotada,  Lisboa, 
1892;  saiu  no  tomo  vi,  parte  ii,  nova  serie,  das 
Memórias  da  Academia  Real  das  Sciencias  de 
Lisboa,  classe  das  sciencias  moraes  e politicas  e 
-bellas  letras;  Leone  Pancaldo;  Sussidi  documen- 
tari  per  una  sua  monografia,  Koma,  1891;  no 
vol.  XI,  V,  da  Ressegna  di  documenti  e studi  pu- 
blicati  dalla  R.  commissione  colombina;  Gratida- 
tio  canum,  poemeto  do  dr.  Thomaz  de  Carvalho, 
traduzido  em  alexandrinos  italianos,  Lisboa, 
1893;  Flores  de  poesia  portugueza.  traduzidas  em 
italiano,  Lisboa,  189.1;  Sussidi  docnmentari  per 
una  monografia  su  Leone  Pancaldo,  Roma,  1894; 
Canzonne  delia  culla  di  Giuchino  de  Araújo,  tra- 
dotta,  etc , 1895;  tiraram-se  d’este  livro  5 exem- 
plares em  papel  de  linho,  que  pertencem  aos 
srs.  conde  de  Valenças,  Antonio  Augusto  de  Car- 
valho Monteiro,  Annibal  Fernandes  Thomaz, 
Joaquim  de  Araújo,  e Prospero  Peragallo;  Do- 
cumenti Abissinici  tradoíti  in  portoghesi  e anno- 
tati,  no  Boletino  delia  Societá  Geográfica  italiana", 
fac.  VII,  Roma,  1897;  Intorno  alia  supposta  iden- 
titá  di  Giovanni  Verrazzano  col  corsaro  francese 
Giovanni  Florin;  no  Boletim  indicado,  vol.  vii, 
Roma,  1897;  I Pallastrelli  di  Piacenza  in  Porto- 
gallo e la  moglie  di  Cristojoro  Colombo,  Gênova, 
1898;  Mazzolini  di  poesi  portoghesi  e sevigliani, 
Gênova,  1899;  contem  traducções  de  trechos  de 
Camões,  Garrett,  Anthero  do  Quental,  Antonio 
Feliciano  de  Castilho,  João  de  Deus,  Theophilo 
Braga,  Soares  de  Passos,  José  de  Sousa  Monteiro, 
J.  de  Araújo,  etc.:  O Gigante  Adamastor,  episodio 
dos  Lusiadas  de  Luiz  de  Camões,  com  a traducção 
em  versos  italianos  de  Prospero  Peragallo  e com 
prefacio  do  dr.  Xavier  da  Cunha,  Lisboa,  1893, 
para  commemorar  o 4 ® centenário  da  descoberta 
do  caminho  maritimo  para  a índia,  e do  318.® 
anniversario  da  morte  de  Camões.  Ainda  depois 
de  ausente  em  Gênova,  o sr.  Prospero  Peragallo 
continuou  dedicando  attenção  a assumptos  por- 
tuguezes,  produzindo  um  estudo  comparativo  so- 
bre a Riblia  dos  Jeronymos  e identificando-a 
com  a que  foi  mandada  illuminar  por  Clemente 
Sernigi.  Intitula-se  o interessante  estudo  La  Bib- 
bia  dos  Jeronymos  e la  Bibbia  di  Clemente  Ser- 
nigi, Gênova,  1901.  Cenni  interno  alia  colonia 
italiana  in  Portogallo  nei  Secoli  xiv,  xv  e xvi; 
Turino,  1904;  contém  um  resumo  biograpliico  do 
grande  numero  de  italianos  que  viveram  em  Por- 
tugal, e que  exerceram  aqui  a sua  actividade, 

! contribuindo  para  o desenvolvimento  da  civili- 
sação. 

Peral.  Pov.  e freg.  de  S.  Thiago,  da  prov.  da 
Beira  Baixa,  conc.  Proença-a-Nova,  com.  da 
Certã,  distr.  de  Castello  Branco,  bisp.  de  Porta- 
legre; 123  fog.  e 551  hab.  Tem  esc.  do  sexo 
fem.  e est.  post.  Dista  13  k.  da  séde  do  conc.  e 
está  situada  em  terreno  montanhoso,  a 3 k.  da 
margem  direita  da  ribeira  de  Ocreza. Pertence  ao 
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grão-priorado  do  Crato,  boje  anuexo  ao  patriar- 
chado.  O grão-prior  apresentava  o cura,  que  ti- 
nha diversos  generos  e 2|^000  réis  cm  dinheiro. 
A terra  é fértil  em  cereaes.  Pentence  á 8.*  div, 
mil.  e ao  dlstr.  de  recrut.  e res.  n.«  l.’),  com  a 
séde  em  Thomar.  ||  Pov.  e freg.  de  S.  Sebastião, 
da  prov.  da  Estremadura,  cone.  de  Cadaval,com. 
de  Torres  Vedras,  distr.  e patriarc.  de  Lisboa; 
213  fog  e 971  hab.  Tem  escolas  d'ambos  os 
sexos,  est.  post.  e fabricas  de  aguardente.  Â 
pov.  dista  5 k.  da  séde  do  conc.  e està  situada 
na  margem  d’uma  ribeira  affluente  do  rio  Real, 
a 2 k.  da  estrada  de  Lisboa  ás  Caldas  da  Rainha. 
O prior  e beneficiados  da  collegiada  de  S.  Thiago, 
da  villa  d'Obidos,  apresentavam  n cura,  que  ti- 
nha diversos  generos.  A terra  é fértil  em  cereaes 
e fruetas,  e produz  bom  vinho.  Cria  muito  gado 
de  toda  a qualidade.  Pertence  á 1.*  div.  mil  e 
ao  distr.  do  recrut.  e res.  n.“  5,  com  a séde  em 
Lisboa.  Tendo  sido  annexada  esta  pov.  ao  conc. 
de  Azambuja  por  decreto  de  28  de  setembro  de 
1895,  que  aboliu  o de  Cadaval,  voltou  a tste, 
que  foi  restaurado  por  decreto  de  13  de  janeiro 
de  1898.  II  Povoações  nas  freguezias:  S.  Braz 
d’Alportel,  conc.  e distr.  de  Faro  ||  N.  S.*  da 
Graç^a,  de  Bogalhos,  conc.  de  Torres  Novas,  distr. 
de  Santarém.  ||  S.  Martinbo,  de  Estoy,  conc.  e 
distr.  de  Faro.  ||  Ribeira  que  nasce  a O do  Cer- 
cal, banha  Peral,  Vermelha,  e vae  reunir-se  á 
ribeira  de  Arelho,  proximo  do  Bombarral,  com 
cerca  de  15  k.  de  curso. 

Peral  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoações 
na  freg  de  S.  Pedro,  de  Gafanhoeira,  conc. 
de  Arraiollos,  distr.  de  Evora. 

Peral  Covo.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Graça, 
de  Campello,  conc.  de  Figueiró  dos  Vinhos,  distr. 
de  Leiria. 

Peral  do  Meio.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de 
Gafanhoeira,  conc.  de  Arraiollos.  distr.  de  Evora. 

Peral  Rico.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d’Assum- 
pyâo,  de  Abella,  conc.  de  S.  Thiago  do  Cacem, 
distr.  de  Lisboa. 

Feralgoso.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Christina, 
de  Pousa,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga. 

Peralta.  Familia  oriunda  de  Navarra,  onde 
alguns  dos  seus  membros  tiveram  o cargo  de 
condestãvcl.  As  suas  armas  são:  Em  campo  ver- 
melho um  grifo  de  ouro,  orla  vermelha  com  oito 
aspas  também  de  ouro. 

Peralva.  Povoações  nas  freguezias:  Santo 
Estevão,  de  Cachopo,  conc.  de  Tavira,  distr.  de 
Faro.  II  N.  S * da  Conceição,  de  Paialvo,  conc. 
de  Thomar,  distr.  de  Santarém.  Tem  est.  postal. 

Peras  Ruivas  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Vi- 
sitação, de  Uurem,  conc.  de  V.  N.  d’Ourem,  distr. 
de  Santarém. 

Peravanas  Cimeiras.  Pov.  na  freg.  de  S. 
João  Baptista,  de  Carvoeiro,  conc.  de  Mação, 
distr.  de  Santarém. 

Peravanas  Fundeiras.  Pov.  na  freg.  de  S. 
João  Baptista,  de  Carvoeiro,  conc.  de  Mação, 
distr.  de  Santarém. 

Perbol.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro  e conc.  de 
Cantanhede,  distr.  de  Coimbra. 

Percota.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Sendim,  conc.  de  Taboaço,  distr.  de  Vizeu. 

Perdello  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Paçô, 
conc.  dc  Villa  Verde,  distr.  de  Braga. 

Perdigão  (Álvaro).  Alcaide-mór  de  Bcna- 
vente  por  mercê  de  el-rei  I).  João  I;  batalhou 
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I emAIjubarrota  na  Ala  dos  Namorados,  recebendo 
do  mesmo  monareba  o escudo  de  armas  que  usou 
I e passou  a seus  descendentes:  Em  campo  de  ouro 
I cinco  perdigões,  de  sua  côr  cm  aspa,  armados 
de  vermelho;  timbre  um  dos  perdigões.  Jaz  em 
Benavente  no  jazigo,  que  mandou  construir  na 
I egreja  matriz,  hoje  arrazada  pelo  terremoto  de 
I 23  de  abril  de  1909,  no  qual  se  viam  as  suas  ar- 
mas lavradas  em  relevo. 

Perdigão  (Arthur  de  Soiiaa  Tavares).  Major 
de  artilharia  e chefe  do  serviço  de  fiscalisação  e 
estatistica  da  Companhia  Real  dos  Caminhos  de 
Ferro  Portuguezes.  N.  a 2 de  maio  de  1857  e fal. 
a 29  de  outubro  de  1904.  Assentou  praça  em 
28  de  outubro  de  1878,  sendo  promovido  a alfe- 
res a 7 de  janeiro  de  lc81,  a tenente  em  17  de 
janeiro  de  1883,  a capitão  a 16  do  fevereiro  do 
1887,  e a major  poucos  mezes  antes  de  fallecer. 
Era  socio  da  Sociedade  de  Geograpbia  de  Lis- 
boa, secretario  da  secção  de  sciencias  militares. 
Pertencia  ao  partido  progressista,  que  o elegeu 
deputado  em  uma  legislatura,  c foi  relator  na 
respectiva  camara  de  vários  projectos  dc  lei.  Era 
condecorado  com  o grau  de  cavalleiro  da  ordem 
de  Aviz,  e possuia  a medalha  de  comportamento 
exemplar. 

Perdigão  (João  Francisco  Betlencourt).  Foi  o 
10.®  senh^or  da  casa  de  Benavente  e succedeu  a 
seu  avô  João  Ferreira  Bettencourt;  foi  também 
senhor  do  morgado  c administração  da  capella  do 
nome  le  Jesus  na  egreja  matriz  da  villa  de  Bena- 
vente, hoje  arrazaaa,  e onde  esta  familia  ti- 
nha sepultura,  com  suas  armas  desde  o anno  de 
1421;  casou  com  D.  Thereza  Luiza  Bandeira,  sua 
prima,  filha  de  Lino  d’ Azevedo  do  Avellar  e de 
Elvira  da  Costa  Bandeira. 

Perdigão  (P.  José).  Jesuita.  N.  em  Alcácer 
do  Sal  a 21  de  janeiro  de  1705.  Entrou  para  a 
Companhia  de  Jesus  aos  15  annos,  em  1720,  no  col- 
legio  de  Evora.  Chamava-se  no  século  José  Perdi- 
gão de  Freitas,  segundo  diz  Innocencio  da  Silva, 
no  vol.  V do  Diccionario  Bibliographico,  pag.  95, 
mas  na  Historia  do  reinado  de  D.  José,  por  Si- 
mão  da  Luz  Soriano,  diz-se  que  se  chamou 
José  Alexandre  de  Sousa,  e tinha  por  alcunha  o 
Perdigão.  Com  verdade  ou  sem  ella,  foi  preso  em 
1758,  como  implicado  na  conspiração  do  duque 
d’Aveiro  e dos  Tavoras  contra  el-rei  D.  José  I, 
c encerrado  no  forte  da  Junqueira,  onde  vivia 
aiuda  em  1774,  mas  parece  que  falleceu  antes  de 
1777,  anno  em  que,  por  morte  de  D.  José,  se 
abriram  as  prisões  e fôram  os  presos  postos  em 
liberdade.  Escreveu  : Memórias  genealógicas  das 
familias  de  Alcácer  e Setúbal,  assim  como  de  mais 
algumas  que  com  ellas  contrahiram  alliança;  es- 
criptas  em  1750.  Ficaram  inéditas. 

Perdigão  (Leonel).  Foi  filho  do  Theotouio 
Perdigão  e 4.®  neto  de  Álvaro  Perdigão;  succe- 
deu na  casa  dos  seus  maiores  c usou  o brazão 
d'armas  dos  Perdigões  por  mandado  de  el  rei 
Filippe  II,  de  Portugal.  Teve  o foro  de  caval- 
Iciro  fidalgo,  e casou  em  Benavente  com  D.  Bri- 
tes Varella,  sua  prima,  filha  de  Fernâo  Varella 
Perdigão  e de  sua  mulher  D.  Luiza  da  Costa 
Lobo 

Perdigão  (Theotonio).  Foi  filho  de  Leonel 
Perdigão  e do  D.  Luiza  da  Cesta  Lobo,  e o 7.® 
senhor  da  casa  instituida  por  Álvaro  Perdigão; 
casou  em  Alcoebete  com  D Leouor  Correia  Soto- 
mayor,  filha  dc  Diogo  Vaz  Fuzeiro  de  Brito,  fi- 
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dalgo  da  Casa  Rcal,  natural  dc  Évora,  e de  sua 
mulher  D.  Maria  de  Sotomayor,  de  quem  teve 
entre  outros  filhos  a Pascoal  Perdigão  Sotomayor 
que  casou  com  D.  Catharina  Veca,  de  quem  teve 
a Benta  de  Sotomayor  Perdigão,  que  casou  com 
Lniz  de  Villas  Lobos  e Vasconcellos,  de  quem 
teve  a João  de  Brito  e Vasconcellos,  successor  da 
casa,  e a D.  Gabriela  Je  Vasconcellos  Sotomayor, 
que  casou  com  Jtwgc  de  Brito  de  Carvalho,  filho 
de  João  de  Brito  de  Carvalho,  successor  do  seu 
morgado  e também  do  morgado  dos  Pegados,  por 
uua  mãe  D.  Ignez  Pereira  de  Vasconcellos,  filha 
de  Estevão  Pegado,  que  foi  alcaide -mór  de  Ei- 
vas. 

Perdigão  (D.  VascoJ.  Bispo  de  Evora,  que 
falleceu  a ‘J7  de  fevereiro  de  14K3.  Foi  o funda 
dor  do  convento  de  Nossa  Senhora  do  Espinheiro, 
em  Evora,  cujas  obras  começaram  em  1452,  e só 
se  concluiram  em  1558,  seudo  depois  recons- 
truído em  1566.  Na  capella  dos  Reis,  na  egreja 
do  referido  convento,  foi  sepultado  o venerando 
bispo  n’um  vão  da  parede,  na  frente  da  porta  que 
dá  serventia  para  o claustro-  No  referido  local 
ainda  hoje  se  vê  o seguinte  epitaphio  : 

Sepvltvka,  em  q.  jaz,  0 Mvi  RD.®  Senhor  d.  Vasco 

Perdigão,  Bispo  q.  foi  de  Evora,  o quae,  Ent 
RE  OVTRaB  notáveis  OBRAS  Q EM  EOÜVOR 
DE  DeOS  fez,  edificou  dois  CONVENTOS,  E 

DOTOU  ESTE  A HoNRA  N.  SnR.*  E DO  PADRE  S. 

IeRONIMO,  E DEIXANDO  DE  SI  SEMPITERNA  Me 

MORiA  SE  FINOU  EM  *27  DE  Fevere  ro  DB  1463 
Reinando  o Senhor  Rey  D.  Afonso  o v.® 

Por  cima  está,  sobrepujado  pela  mitra,  o es- 
cudo d'armas,  hoje  tapado  por  pedra  e cal.  N’elle 
ainda  se  viam  em  16l0  os  moveis,  que  eram 
cinco  perdigões. 

PerdlgáU).  Povoações  nas  freguezias:  S.  Pe- 
dro, de  r ratei,  conc.  de  Villa  Velha  de  Rodam, 
distr.  de  Castello  Branco.  ||  Santa  Maria,  de 
Martim,  eonc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  || 
S.  Lourenço,  dos  Francos,  conc.  da  Lourinhã, 
distr.  de  Lisboa.  ||  S.  Miguel,  de  Villarinho  do 
Bairro,  conc.  de  Auadia,  distr.  de  Aveiro. 

Perdigueira.  Pov.  na  freg.  de  N.  S-*  da  Con- 
ceição, de  Asseiceira,  conc.  de  Thomar,  distr. 
de  Santarém. 

Perdizes.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Marinha,  de 
Valdozende,  conc.  de  Terras  de  Bouro,  distr.  de 
Braga. 

Perêdo.  Pov.  e freg.  de  Santa  Catharina,  da 
prov.  de  Traz  os-Montes,  conc.  e com.  de  Macedo 
de  Cavalleiros,  distr.  e bisp.  de  Bragança;  133 
freg.  e 569  hab.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos,  e 
est.  post.  Está  situada  a 3 k da  margem  direita 
do  rio  Azibo,  a 7 da  margem  direita  do  rio  Sa- 
bor, e a 20  da  séde  do  conc.  O abbade  de  Cha 
cim  apresentava  o vigário,  que  tinha  6^000  reis 
de  cjngrua  e o pé  d’altar.  A terra  é fértil  em 
cereaes,  gado  e caça  Pertence  á 6.*  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrut  e n.®  10,  com  a séde  em  Mi- 
randella.  | Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Beire, 
conc.  de  Paredes,  distr.  do  Porto. 

Perêdo  da  Bemposta  Pov.  e freg.  de  S.  João 
Baptista,  da  prov.  de  Traz  os  Montes,,  conc.  e 
com.  de  Mogadouro,  distr.  e bisp.  de  Bragança; 
157  fog.  e 619  hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  Está 
situada  nas  proximidades  do  rio  Douro,  a 15  k. 
da  séde  do  conc.  Pertence  á 6.®  div.  mil.  e ao 


distr.  de  rccrut.  e res.  n.®  10,  com  a séde  em  Mi- 
randella. 

Perêdo  dos  Castelhanos.  Pov.  o freg.  de  S. 
Julião  da  prov  de  Traz-os  Montes,  conc.  e cem. 
da  Torre  de  Moncorvo,  e bisp  de  Bragança;  121 
fog.  e 432  hab.  Tem  esc  do  sexo  feminino,  e cor- 
reio com  serviço  de  posta  rural.  Está  situada  nas 
proximidades  da  margem  direita  do  rio  Douro, 
em  terreno  accidentado,  a 8 k.  da  séde  do  conc. 
A camara  archiepiscopal  de  Braga  apresentava 
0 abbade,  que  tinha  150í>0fl0  réis  e o pé  d’altar. 
A pov.  é muito  antiga,  mas  parece  que  esteve 
deserta  e abandonada  durante  muitos  séculos. 
Consta  qne  só  tornou  a ser  povoada  em  1530, 
sendo  os  seus  primeiros  moradores  8 castelhanos, 
que  vieram  de  Castella,  da  villa  Freixêda,  po- 
voar este  logar,  o por  isso  se  ficou  chamando 
Perêdo  dos  castelhanos.  Diz-se  que  os  habitantes 
do  logar  de  Urrôs,  que  n’csse  tempo  era  villa  e 
julgado,  deram  estas  terras  a Gomes  Borges  de 
Castro,  para  aqui  estabelecer  um  solar  de  mor- 
gadio, e que  a este  fidalgo  é que  os  8 castelha- 
nos aforaram,  por  16^000  réis  annuaes,  e por  ties 
vidas,  as  terras  de  Perêdo,  que  repartiram  en- 
tre si,  em  8 partes,  ficando  cada  casal  com  a sua. 
Foi  tão  grande  n’um  dos  primeiros  annos  a co- 
lheita do  trigo,  centeio  e cevada,  únicos  fruetos 
que  então  ali  havia,  que  os  habitantes  do  logar 
não  se  atreveram  a pagar  ao  morgado  só  os 
16^000  reis,  e fizeram  nova  escriptura,  ficando 
desde  então  a pagar-lhe  cada  anno,  de  fòro  fau- 
teosim  perpetuo,  1500  alqueires  de  pão,  isto  é: 
1.000  alqueires  de  trigo,  500  de  cevada,  e 40  gal- 
linhas.  Os  officiaes  da  justiça  eram  postos  pela 
camara  de  Moncorvo;  os  pastos  e baldios  eram 
vendidos  em  praça  publica,  todos  os  annos,  sendo 
duas  partes  do  produeto  d’esta  venda,  ou  arren- 
damento, para  as  despezas  do  concelho,  e o terço 
restante  para  a coroa.  Assim  ficou  resolvido  por 
sentença  da  Relação  do  Porto,  na  questão  inten- 
tada contra  Simão  Borges  de  Castro,  que  pre- 
tendeu augmentar  os  foros  impostos  nos  8 casaes, 
já  então  muito  sub  divididos.  No  local  onde,  em 
1565,  se  construiu  a egreja  matriz, acharam-se  em 
todo  0 adro  muitas  esculpturas,  com  cabeceiras 
de  pedra,  e os  ossos  e eaveiras  carcomidos  pelo 
tempo,  0 que  provava  evidentemente  a muita 
antiguidade  da  pov.  A egreja  é de  architectura 
singela,  bastante  comprida  mas  de  pouca  largura. 
Tem  3 altares,  incluindo  o da  capella-mór,  todos 
de  talha  dourada.  N’uma  elevação  sobraneeira 
ao  logar,  vê-se  a capella  da  Senhora  da  Gloria, 
d’onde  se  desfruetam  lindos  pontos  de  vista,  des- 
cobrindo se  as  serras  da  Estrella  e do  Marão, 
outras  menores,  muitos  montes  e valles,  e algu- 
mas povoações.  No  centro  da  povoação  está  a 
capella  do  Senhor  da  Santa  Cruz,  que  em  1873 
foi  restaurada.  Tem  bon.s  quadros  allusivos  á 
paixão  de  Christo.  O território  d’esta  povoação 
é muito  accidentado  e falto  d’agua.  A pov  per- 
tence á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n.®  10,  com  séde  cm  Mirandella. 

Peregrino  (Fr.  Antonio).  Religioso  da  ordem 
de  S.  Francisco  Era  natural  de  Lisboa,  e fal.  a 
15  de  agosto  de  1656  Chamava-se  no  século  .Ma- 
nuel da  Costa.  Aos  17  annos  de  edade  entrou  na 
Companhia  de  Jesus,  mas  depois  abandonou-a, 
passando  para  a ordem  frauciscana  da  província 
d’Arrabida,  e falleceu  no  convento  de  Santarém. 
Escreveu  a seguinte  obra,  qne  não  chegou  a pu- 
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blicar-se:  Vida  e historia  de  todos  os  homens  an~ 
tiffos  em  armas  e letras  e virtudes,  filhos  de  Lisboa. 

Pereira.  Esta  família  procede  do  conde  D. 
Forjaz  Bermuez,  neto  do  conde  D.  Mendo,  irmão 
de  Desiderio,  ultimo  rei  dos  Lombardos  de  Italia, 
e de  sua  mulher,  I).  Joanna  de  Remaes,  filhado 
conde  D.  Ramon,  que  era  filho  de  D.  Fruella, 
primeiro  rei  de  Leão.  O seu  descendente  Gonça- 
ío  Rodrigues  Forjaz,  por  desgostos  que  teve  com 
o seu  rei,  se  passou  a Portugal  em  tempo  de  D. 
Sancho  I,  do  qual  foi  bem  recebido,  e o seu  ne- 
to, o conde  D.  Gonçalo  Pereira,  foi  um  dos  gran- 
des senhores  que  houve  em  Portugal,  e tão  rico 
e tão  poderoso,  que  estando  um  dia  em  Pereira, 
deu  70  cavallos  a fidalgos  seus  amigos  e paren- 
tes. Foi  seu  bisneto  o condestnvel  Ü.  Nuuo  Al- 
vares Pereira,  e outros  descendentes  do  conde 
deram  principio  á casa  da  Feira  c á dos  senhores 
de  Riba  de  Vizella.  Foi  seu  solar  a quinta  de 
Pereira,  d’onde  tomaram  o appellido,  junto  ao 
rio  Ave.  Tem  por  armas:  Em  campo  vermelho 
uma  croz  de  prata  florida  e vasia  do  campo;  tim 
bre,  uma  cruz  vermelha  florida,  e vazia,  entre 
dois  côtos  de  azas  de  anjos.  O primeiro  que  usou 
d’esta  cruz  por  armas  foi  D.  Rodrigo  Forjaz,  o 
moço,  por  estar  na  batalha  das  Navas  de  'l'olosa 
no  anno  de  1212,  em  cujo  dia  appareceu  no  céo 
uma  cruz  vermelha,  similhante  á de  Calatrava, 
aberta  no  meio  e floreteada,  a qual  muitos  caval- 
leiros,  que  se  encontravam  ali,  a tomaram  por  ar- 
mas. 

Pereira  (Affonso  Dias),  Coronel  reformado  do 
regimento  dc  cavailaria  auxiliar  de  Villa  Rica, 
etc.  Era  natural  de  Revoreda.  Passou  a Minas 
Geraes,  onde  exerceu  o posto  de  capitão,  por  car- 
ta patente  de  5 de  maio  de  1760,  da  companhia 
de  ordenanças  a pé,  da  freg.  de  S.  José  da  Barra, 
termo  da  cidade  de  Marianna.  Foi  cavalleiro  da 
ordem  de  Christo,  por  alvará  de  27  de  agosto  de 

1760.  Professou  em  Villa  Rica  a 15  de  janeiro  dc 

1761.  Serviu  com  muita  honra,  como  consta  de 
certidão  autheutica  e legal  de  16  de  janeiro  de 
1801,  desde  1772  até  1800,  de  thesourciro  geral 
dos  rendimentos  da  corôa,  na  capitania  de  Minas 
Geraes.  Foi  promovido,  por  carta  patente  de  11 
de  abril  de  1780,  ao  posto  de  coronel  do  primei- 
ro regimento  de  cavailaria  auxiliar  do  Villa  Ri- 
ca, no  qual  posto  serviu  com  actividade,  honra  e 
zelo ; são  as  próprias  expressões  com  que  o hon- 
rou 0 capitão  general  Luiz  da  Cunha  e Menezes, 
que  servia  em  1788;  foi  finalmente  reformado  no 
mesmo  posto  por  decreto  dc  20  de  novembro  dc 
1800,  com  todas  as  honras,  privilégios,  isenções 
e liberdades. 

Pereira  (Alberto  Feliciano  Marques).  Major  da 
guarnição  do  Estado  da  índia,  e professor  do  Ly- 
ceu  Nacional  e Escola  Normal  de  Nova  dc  Gôa. 
Veiu  ao  reino  em  1902,  sendo  chamado  pelo  go- 
verno, e serviu  então  em  commissão  na  1.*  repar- 
tição da  direcção  geral  do  Ultramar,  encarrega- 
do espccialmente  dos  serviços  da  instrucção  pu- 
blica colonial,  tendo  sido  sempre  muito  aprecia- 
do pelos  seus  superiores.  Durante  este  tempo  de- 
cretaram se  vários  diplomas  relativos  ao  eusino 
nas  colonias,  entre  os  quaes,  principalmente,  o 
eusino  profissional  em  Cabo  Verde,  S.  Thomé  e 
Angola,  pelo  decreto  de  18  de  janeiro  de  1906,  a 
regulamentação  do  ensino  primário  e dos  corpos 
inspectores  cm  Angola,  por  decretos  de  9 de 
maio  de  1905;  o novo  regimen  do  ensino  ptima- 
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rio  portuguez,  maratha  guzeratte  e ensino  nor- 
mal primário  na  índia,  por  decreto  de  23  de  maio 
de  1907;  a reorganisação  da  instrucção  secunda- 
ria na  índia  em  Macau,  por  decreto  de  23  de  agos- 
to de  1906,  e muitos  outros  diplomas,  para  os 
quaes  muito  teriam  contribuido  o seu  trabalho 
assiduo  e a sua  especial  competência.  Antes  de 
ir  para  a índia,  para  onde  foi  em  1893,  serviu  em 
Angola  por  alguns  annos  como  ajudante  de  cam- 
po do  governador  geral  da  provinda,  o sr.  con- 
selheiro Guilherme  Capello,  e,  além  d’aquelle  os 
cargos  de  director  da  imprensa  do  Governo  em 
Loauda, cônsul  de  Portugal  no  Estado  indepen- 
dente do  Congo,  etc.  Foi  também  por  alguns  an- 
nos correspondente  do  Diário  de  Noticias,  em- 
quanto  esteve  em  Gôa.  Em  11  de  dezembro  de 
1907  partiu  com  sua  familía  para  a índia,  a bor- 
do do  paquete  GuUistan,  e ali  se  teem  conserva- 
do no  exercicio  dos  referidos  cargos. 

Pereira  fP.  Alexandre  Antonio)  Arcediago  da 
sé  de  Macau,  cavalleiro  da  ordem  de  Christo.  N. 
em  Macau,  onde  também  fal.  em  1837.  Foi  no- 
meado arcediago  em  i8i2  O bispo  D.  Fr.  Fran- 
cisco de  Nossa  Senhora  da  Luz  Chacim  suspen- 
deu-o por  motivos  pouco  conhecidos,  o P.  Alexan- 
dre Pereira  recorreu  d’essa  decisão,  escrevendo 
como  base  dc  recurso  o seguinte  folheto  aggres- 
sivo:  O verdadeiro  retrato  do  Bispo  de  Macau,  on 
recurso  apresentado  áReal  Junta  da  Corôa,  etc.. 
Paris  (aliás  Macau),  1825. 

Pereira  (Alfredo)  Director  geral  dos  correios 
e telcgraphos,  deputado,  etc.  N.  em  Macau  em 
1850.  Contando  apenas  6 annos  de  edade  veiu 
com  sua  família  para  Lisboa,  onde  fez  os  seus  es- 
tudos preparatórios  e o curso  do  Instituto  de  As- 
tronomia e Veterinária,  em  que  muito  se  distin- 
guiu, sendo  premiadon’algumas cadeiras, eobten- 
do  por  fim  a carta  de  agronomo-silvicultor.  Em 
28  de  setembro  de  1875  foi  nomeado,  precedente 
concurso,  praticante  dos  correios  de  Lisboa,  sen- 
do promovido  a oflScial  de  segunda  classe  em  6 
de  fevereiro  de  1878,  depois  de  ter  elaborado  um 
projecto  para  um  edifício  dos  correios,  que  foi 
altamente  apreciado,  mas  que  não  chegou  a ter 
execução.  Em  1879,  o ministro  das  obras  publi- 
cas, Saraiva  de  Carvalho,  o nomeou  para  fazer 
parte  d’uma  commissão  encarregada  de  estudar  a 
reorganisação  dos  serviços  dos  correios  e tele- 
gr.,  que  tinham  então  vida  iudependente.  Dos  es- 
tudos d’essa  commissão  resultou  a grande  refor- 
ma telegrapho  postal  de  1880,  a unica  de  vistas 
largas  e resultados  práticos  verdadeirameute 
apreciáveis,  que  foi  promulgada,  e que  novas  or- 
ganisações  posteriores  esphacelaram  completa- 
mente. Sendo  encarregado  de  dirigir  os  traba- 
lhos de  estatística,  começou  a publicar  annual- 
mente,  acompanhadas  de  quadros  graphicos,  in- 
teressantes estatísticas,  'às  primeiras  que  sobre 
o assumpto  appareceram  cm  Portugal.  No  anno 
de  1881  foi  nomeado  professor  do  curso  pratico 
de  correios  c telcgraphos,  regendo  com  louvor  a 
respectiva  cadeira,  até  que  o curso  ficou  extincto. 
Nomeado  membro  do  Congresso  Postal,  reunido 
em  Lisboa  em  1S84,  apresentou  uma  proposta  re- 
lativa a vales  internacionaes  ao  portador  que 
mereceu  ser  considerada  pelo  Congresso,  e uma 
outra  relativa  á estatística  postal,  que  não  só  foi 
approvada,  mas  ficou  constituindo  lei  internacio- 
nal. üs  congressos  que  se  seguiram,  de  Vienna 
e de  Washington,  não  lhe  fizeram  alteração 
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alguma.  Este  trabalho,  apreciado  nas  suas 
respectivas  commissòes  de  que  era  presidente  o 
delegado  da  Hussia  e vice  presidente  o da  Fran- 
ça, valeu  ao  sr.  conselheiro  Alfredo  Pereira  a 
commenda  da  ordem  de  Sant’Ânna,  da  Rússia,  e 
a cruz  de  cavalleiro.da  Legião  de  Honra,  de 
França.  Pela  organisaçào  dos  correios  e telegra- 
phos  decretada  pelo  então  ministro  das  obras 
publicas,  Emygdio  de  Navarro,  em  18S6,  foi 
promovido  a inspector  geral  dos  correios,  e en- 
carregado de  formular  o regulamento  da  nova  or- 
anisação,  no  que  se  houve  com  reconhecida  pro- 
ciencia.  Em  1891  foi-lhe  concedida  a carta  de 
conselheiro,  sendo  ministro  Frederico  Arouca,  em 
attenção  ao  seu  brilhante  desempenho  do  cargo 


Alf.-eilo  Perei;a 


de  inspector  geral,  e ainda  ao  modo  como,  sem- 
pre que  substituiu  o director  geral  dos  correios 
e telegraphos,  se  houve  no  exercicio  d’es8as 
funcçôes  Em  1892, o ministro  das  obras  publicas, 
então  Pedro  Victor  da  Costa  Sequeira,  tendo  re- 
formado novamente  os  serviços  dos  correios  e te- 
legraphos, 0 encarregou  de  formular  os  regula- 
mentos d’esta  nova  organisação.  Durante  a longa 
enfermidade  do  director  geral  Guilhermino  de 
Barros,  exerceu  osr.  conselheiro  Alfredo  Pereira 
interiuamente  esse  logar,  e por  morte  d’aquelle 
funccionario,foi  nomeado  director  efifecti vo  a 1 9 de 
abril  de  1901.  Por  oceasião  da  festa  da  celebra- 
ção dos  annos  da  união  postal  universal, 
em  1902,  foi  a Berne  representar  o seu  paiz.  No 
Congresso  telegraphico  realisado  era  Londres,  em 
19J4,  salientou-se  tão  distiuctamente,  pelos  seus 
vastos  conhecimentos  sobre  o assumpto,  que  re- 
cebeu de  todos  os  membros  d’aquella  assembléa 
as  mais  eloquentes  demonstrações  de  sympathia 
e de  estima.  No  congresso  reunido  em  Lisboa,  em 
1908,  foi  0 presidente.  O sr.  conselheiro  Al- 
fredo Pereira  é antigo  deputado,  representando 
0 circulo  de  Penafiel.  Tem  sido  um  funccionario 
da  maior  competência,  e a clle  sc  devem  as  mais 
importantes  reformas  que  teem  aperfeiçoado  os 
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serviços  telegrapho-postaes  de  Portugal.  Além 
das  condecorações  já  citadas,  o sr.  conselheiro  Al- 
fredo Pereira  possue  também  as  das  seguintes  or- 
dens: 0 Leão  e Sol  da  Prússia,  O Sol  nascente  do 
Japão,  a Coroa  da  Romania,  a Corôa  de  carvalho 
do  Luxemburgo,  e Francisco  José,  d’Austria.Tam- 
bem  foi  agraciado'com  a medalha  de  prata  de  as- 
siduidade e bons  serviços,  creada  pelo  estadista 
ElVino  de  Brito,  por  decreto  de  28  de  setembro 
de  190J.  Em  principios  de  1906  foi  elevado  dc  ca- 
valleiro  a commendador  da  Legião  de  Honra,  de 
França,  e por  decreto  de  20  de  março  do  mesmo 
anno  teve  a commenda  da  ordem  de  S.  Thiago. 

Pereira  (D.  Álvaro  Gonçalves).  Prior  da  or- 
dom  oe  S.  João  do  Hospital,  que  fallcceu  em 
1375,  pouco  mais  ou  menos.  Era  filho  do  arcebis- 
po de  Braga  D.  Gonçalo  Pereira,  e de  D.  The- 
reza  Pires.  Entrou  na  ordem  de  S João  do  Hos- 
pital, saia  do  reino,  onde  com  amoite  de  D.  Af 
fonso  III  tinham  fíudado  as  guerras  contra  os  in- 
fiéis, e foi  apresentar  se  em  Rhodes,  então  capi- 
tal da  sua  ordem,  para  combater  contra  os  tur- 
cos nas  galés  dos  hospitalarios.  Ahi  deu  mostras 
de  tanto  valor  e ardimento  que  o Grão  Mestre  o 
nomeou  prior  dos  hospitalarios  em  Portugal.  Pro- 
vido d’essa  dignidade,  voltou  ao  reino,  chegando 
ainda  a tempo  de  servir  D.  Affonso  IV  na  expe- 
dição terminada  pela  victoria  do  Salado.  Foi  el- 
le  quem  arvorara  o santo  lenho  Entregando-se 
depois  aos  negocios  da  ordem,  tratou  os  com  mui- 
to zelo,  edificou  o forte  castello  de  Amieira,  os 
paços  de  Bomjardim,  ao  pé  de  Santarém,  e o 
castello  de  Flôr  da  Rosa  junto  ao  Crato,  que  era 
em  Portugal  a cabeça  da  ordem.  Foi  até  á mor- 
te de  D.  Atfouso  IV  valido  de  el  rei,  que,  na  sua 
presença,  aconselhou  aos  assassinos  de  D. 
Ignez  de  Castro  que  sai.ssem  do  reino.  Isso  não  o 
impediu  de  ter  o valimento  dc  D.  Pedro  i,  e de- 
pois de'  D.  Fernando  I,  o que  prova  que,  além  de 
valente  soldado,  era  também  habil  cortezão,  con- 
firmando essa  opinião  o conselho  que  deu  a D. 
Fernando  em  Santarém  de  se  abster  do  combete, 
opinião  mais  conforme  com  a indole  do  aconse- 
lhado do  que  com  o conselheiro.  Üs  cavaMeiros 
da  ordem  do  Hospital  faziam  voto  de  castidade, 
o que  não  impediu,  comtudo,  que  D.  Álvaro 
Gonçalves  Pereira  tivesse  de  differentes  mulhe- 
res, entre  homens  e mulheres,  trinta  e dois  fi- 
lhos. Um  d’estes  foi  D.  Pedro  Alvares,  que  lhe 
succedeu  no  priorado,  c que  passando  depois  a 
Castella,  foi  mest  e da  ordem  de  Calatrava. 

Pereira  (André  Ferreira).  Foi  o 3®  governa- 
dor de  Angola,  succedeudo  a Luiz  Serrão,  e por 
morte  d’este,  em  1591,  manteve  se  apenas  na  de- 
fensiva, fazendo,  comtudo,  algumas  entradas  nas 
terras  dos  sovas  pretos,  afim  de  manter  o presti- 
gio do  nome  portuguez,  até  que  entregou  o go- 
verno em  1 )9d  a D.  Francisco  d’A'meida,  que  foi 
de  Portugal  com  poderosos  reforços. 

Pereira  (D.  Fr.  Angelo).  Religioso  carmelita. 
Doutor  em  Theologia  N.  em  Barcellos,  e fal.  na 
villa  de  Pereira  em  20  de  junho  de  161 1.  Profes- 
sou na  ordem  do  Carmo,  foi  reitor  do  collegio  de 
Coimbra,  definidor  e custodio  da  provincia,  prior 
do  convento  de  Lisboa.  Scudo  nomeado  coadju- 
tor do  bispo  de  Coimbra  D.  Affonso  de  Castello 
Branco,  foi  confirmado  pelo  papa  Clemente  Vlll 
em  maio  dc  1600  com  o titulo  de  .Martyria,  exer- 
cendo esta  dignidade  durante  14  annos,  até  que 
falleceu. 
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Pereira  (Anua  Elha).  Uma  das  nossas  pri- 
meiras actrizcs  contemporâneas,  mas  que  ha  al- 
guns annos  se  encontra  afastada  do  theatro.  N. 
nos  Cadafaes  a 27  de  julho  de  sendo  filha 
de  paes  muito  humildes.  Anna  Pereira  era  ainda 
creancinha,  quando  seu  pae,  o chefe  da  familia, 
cegou,  ficando  impossibilitado  para  o trabalho,  o 
que  veiu  ainda  augmentar  a pobreza  d’aquella 
desditosa  gente.  A creancinha,  muito  amiga  do 
pae,  depois  d’aquclle  infortúnio,  acompanhava-o 
sempre,  ena  grande  tristeza,  perdendo  para  sem- 
pre a alegria  infantil  e descuidada  que  até  então 
tanto  a distinguiam.  A fatal  cegueira  levou 
aquelles  desgraçados  á miséria;  pouco  a pouco 
todos  os  bens  fôram  vendidos,  até  que  um  dia 
a familia  emmalou  o pouco  que  já  possuia,  e veiu 
para  Lisboa,  procurar  aqui  o pão  que  na  aldeia 
lhe  faltava.  A familia  compuuha-se  de  4 pes- 
soas: pae,  Agostinho  Loureuço  Pereira,  mãe, 
Maria  Izabel  Pereira,  e duas  filhas;  Auna  e Maria 


Ánna  Ellza  Pereira 


Clementina.  O ensaiador  do  Gymnasio  Romão 
Antouio  Martins,  que  também  fazia  parte  da  em- 
presa d’aquelle  theatro  e fôra  condiscipulo  e ami- 
go do  pobre  cego,  condoendo  se  da  sua  sorte,  ar- 
ranjou-lhe no  theatro  um  modesto  logar,  e todas 
as  vezes  que  as  peças  demandavam  creança.s, 
Anna  Pereira  e .Maria  Clementina  iam  ganhar 
com  0 seu  trabalho  uns  tantos  léis  para  auxiliar 
os  pobres  paes.  Foi  assim  que  pela  primeira  vez 
as  duas  irmãs  appareceram  no  palco.  Um  dia  fal- 
tou-lhes 0 pae,  que  foi  continuar  na  sepultura  a 
dormir  nas  trevas,  que  já  ha  tanto  tempo  o cer- 
cavam. .Margarida  mostrava  nos  seus  pequenos 
trabalhos  grande  aptidão  para  a sceua,  e acon- 
selharam a pobre  viuva,  a quem  faltavam  todos 
i)S  recursos,  que  deixasse  suas  filhas  seguir  a car- 
reira do  th(  atro.  Anna  Pereira  debutou  então  no 
drama  de  Braz  Martins  Peceados  do  feciilo  XIX; 
foi  i.in  debute  muito  auspicioso  pela  fórira  en- 
thusiastiea  com  que  o publico  rccebiu  a nova 
actriz. Seguiram  se,  também  com  o maior  successo, 
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A Esiüda  das  mulheres,  Lição  aos  noives,  Efei- 
tos da  photographia,  etc.  Ao  mesmo  tempo,  sua  ir- 
mã .Margarida  Clementina  Pereira,  que  tinha  en- 
tão 7 annos,  representava  na  Visinha  Margarida, 
Probidade,  etc.  Emilia  das  Neves,  em  7 de  outu- 
bro de  1862,  levou  as  duas  irmãs  para  o Porto 
escripturadas  na  sua  companhia  dramatica.  Foi 
n’aquella  cidade,  que  pela  primeira  vez  Anna  Pe- 
reira cantou  no  theatro  um  couplet  na  comedia 
era  3 actos  O que  tem  de  ser. . . Üo  Porto  vieram 
as  duas  irmãs  a Coimbra,  onde  entraram  em  al- 
gumas recitas  no  theatro  de  D.  Luiz,  até  que  em 
setembro  de  1865  fôram  ambas  escripturadas  pe- 
la empresa  Ruas  e Cesar  de  Lima,  para  o thea- 
tro do  Principe  Real,  de  Lisboa,  que  inaugurou 
os  seus  espectáculos  no  dia  28  do  referido  mez, 
em  que  completava  dois  annos  de  edade  o prin- 
cipe real,  mais  tarde  D.  Carlos  I,  circumstancia 
que  deu  o nome  ao  novo  theatro.  Foi  então  que 
o talento  da  nova  actriz  Margarida  se  manifes- 
tou brilhantemente. Era  formosa,  de  presença  dis- 
tincta,  com  todos  os  dotes  que  a tornariam  uma 
das  nussas  primeiras  ingênuas  dramaticas,  se  a 
sua  passagem  pelo  theatro  não  fôsse  tão  curta. 
Margarida  deixou  o palco  para  casar  com  o in- 
dustrial e capitalista  Julio  Cesar  da  Silva,  e 
mais  tarde,  morreu  de  parto,  a 8 de  abril  de  1867. 
Do  Principe  Real,  onde  também  se  evidenciou 
em  differentes  peças  pela  sua  muita  graça  e des- 
embaraço, principalmente  no  papel  de  aprendiz 
de  caldeireiro  na  opereta  em  1 acto,  A herança 
do  tambor-mór,  passou  Anna  Pereira  para  o Gy- 
mnasio, palco  que  pela  primeira  vez  pisára,  e ali 
representou  então  alguns  papeis  dramáticos  nas 
peças:  o Castello  da  Rocha  Negra,  em  16  de  outu- 
bro de  1866,  Honra  dos  Nobres  e Trevas  e Luz, 
tornando  se  sobretudo  notável  na  comedia,  so- 
bresaindo  pela  graça  no  entreacto  Discórdias  de 
Concordia,  que  representou  com  Silva  Pereira. 
Em  1868  escripturou-se  no  theatro  da  Trindade; 
começou  então  a epoca  mais  brilhante  da  sua  vi  - 
da  artistica.  O seu  debute  foi  a 23  de  maio  d’es- 
se  anno  na  comedia  Tentações  do  Demonio.  O ge- 
nero,  porém,  que  mais  a reclamava,  e que  sem- 
pre lhe  deu  grande  gloria,  foi  a opereta.  Logo  o 
primeiro  papel  d’este  genero  ao  lado  dos  primei- 
ros, a Carlota  do  Oarôa  .4zmZ,  peça  que  pela  pri- 
meira vez  se  representou  a 13  de  junho  de  1868. 
O publico  começou  então  a adoral-a,  e todas  as 
noites,  logo  á sua  entrada  no  primeiro  acto,  era 
recebida  com  euthnsiasticos  appiausos.  Segui- 
ram se  as  operetas  Flôr  de  chá,  Eausto  Petiz,  O 
viver  de  Paris,  O Sol  de  Navarra,  A Princeza  de 
Trebizonda,  O Rouxinol  das  salas,  A Rosa  de  Se- 
le Folhas,  Uoccacio,  O Sargento  Frederico,  As  tres 
rocas  de  crystal.  Gata  Rorralheira,  Ilha  de  Tuti- 
patam,  e muitas  outras.  Em  1874,  por  divergên- 
cias com  0 empresário  Francisco  Palha,  saiu  da 
Trindade,  e durante  seis  annos  andou  represen- 
tando drama,  comedia,  vaudeville  e opereta  nos 
theatros  de  I).  Maria  11  e no  Principe  Real.  Por 
fim,  a distincta  actriz  convenceu  se  que  o seu 
logar  era  na  Trindade,  Francisco  Palha  tambem 
se  convenceu  que  não  podia  prescindir  do  seu  va- 
lioso auxilio,  e Anna  Pereira  voltou  para  aquel- 
le  palco,  rcappareccndo  a 9 de  setembro  de  1880 
no  Rouxinol  das  salas  Continuando  nas  suas  an- 
tigas glorias  em  noras  peças  e na  rep**tiçâo  de 
outras  antigas,  conservou-se  alguns  annos  na 
Trindade,  ate  que  se  representou  a peça  de  gran- 
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de  espectáculo  A sexta  parte  do  mundo,  que  teve 
um  desastre  completo,  caindo  estrondosamente, 
e Anna  Pereira,  muito  impressionada,  querendo 
evitar  represental-a  outra  vez,  tentou  matar  se, 
tomando  uma  grande  porção  de  arsênico,  o que 
a inutilisou  para  a scena  por  mais  d'um  anno.  A 
i3  de  fevereiro  de  1890  reappareceu  no  1.®  acto 
do  Kouxinol  das  salas\  representou  depois  a ope- 
ra cômica  em  3 actos  D.  Cesar  e a opereta  em  1 
acto  Acadêmicos  e futricas.  Em  1892  tomou  con- 
ta do  theatro  uma  sociedade  artistica,  que  a con- 
tratou, e Anna  Pereira  entrou  nas  operetas  Côrte 
do  rei  Pimpão,  Leitora  da  infanta,  D.  Artagnan, 
Brazileiro  Pancracio  e Tres  dias  na  Berlinda. 
Por  discordância  em  novas  escripturas,  saiu  da 
Trindade,  em  1891,  contratando  se  no  theatro 
da  Rua  dos  Condes  n'uma  companhia  dramatica- 
Poucos  papeis  ali  fez,  mas  desempenhou  com  bas- 
tante successo  a Marechala  e o Capitão  Cirlota. 
Mais  tarde  voltou  para  o theatro  de  D.  Maria 
II;  em  1893  esteve  no  de  D.  Amélia  na  empr "sa 
Rosas  e Brazão.  Depois  de  algum  tempo  afasta- 
da do  palco,  tornou  a apparecer  no  theatro  de  ü. 
Maria  II,  entrando  na  comedia  Mantilha  de  ren- 
da. Hoje  está  retirada  do  palco.  Do  seu  enorme 
repertório, em  difiFerentes  theatros,  mencionare- 
mos as  seguintes  peças,  além  das  já  citadas: 
Gaiato  de  Lisboa,  O Meia  Azul,  Miguel  o tornei- 
ro, A Gran-Duqueza  de  Gerolstein,  Durante  o 
combate,  Pepe  Hillo,  Só  morre  quem  Deus  quer, 
Rohinson,  Amor  e mysterio.  Meninos  Grandes,  O 
tributo  das  cem  donzellas,  Liquidação  social,  Mi- 
nhas duas  mulheres,  Uma  viagem  de  recreio.  En- 
tre minha  mulher  e o negro,  Paulo  e Virginia,  A 
Estrella  do  rei  Uf,  O ultimo  figurino,  Valentim  o 
diabrete,  Noite  em  claro,  Piperlin,  Os  dragões  de 
Villar,  Burgueza,  Noite  e dia,  Mulher  do  papá, 
D.  Juanita,  A Ave  azul.  Mocidade  de  Figaro, 
Garra  do  Leão,  Estudante  pobre,  Heloisa  e Abei- 
lard.  Papão,  Rei  üe  Ouros,  Amor  molhado,  João 
José,  O Favorito  da  côrte,  etc. 

Pereira  (Antonio).  Irmão  do  4."  c do  5.®  con- 
des da  Feira,  D.  Diogo  Forjaz  Pereira  e D.  João 
Forjaz  Pereira.  Seguindo  a vida  ecclesiastica, 
foi  inquisidor  da  Inquisição  de  Lisboa.  Abando- 
nou depois  0 sacerdoeio,  e pretendeu  casar  com 
uma  sobrinha,  o que  não  chegou  a conseguir. 
Foi  desembargador  do  Paço,  do  conselho  de  Por- 
tugal em  Madrid,  e presidente  do  Desembargo 
do  Paço. 

Pereira  (Antonio).  Pintor  do  século  xvii,  con- 
temporâneo de  Domingos  Vieira.  Ainda  vivia  em 
1628.  Foi  pintor  das  egrejas  pertencentes  ás  or- 
dens militares  no  tempo  dc  Filippe  111  de  Por- 
tugal. 

Pereira  (Antonio).  Gravador  do  século  xvii. 
Na  obra  Tyrocinium  Theologiae,  impressa  em 
Lisboa,  em  1668,  vê-se  uma  estampa  com  a sua 
assignatura. 

Pereira  (Antonio).  Freire  conventual  da  or- 
dem do  S.  Thiago.  N.  em  Pereira,  villa  situada 
entre  Ovar  e Aveiro,  e fal.  cm  Coimbra  a 10  de 
maio  de  16?1.  Era  filho  de  Antonio  Dias  Rcbel- 
lo  e de  Suzana  Valente.  Recebeu  o habito  no 
convento  de  Palmella  a 4 de  novembro  de  1629. 
Foi  prior  da  e^reja  de  S.  Thiago,  d’Almada,  rei- 
tor do  collcgio  das  ordens  militares  em  Coim- 
bra, e governador  do  respectivo  bispado,  em  no 
me  do  seu  prelado  D.  Manuel  dé  Noronha.  Foi 
muito  versado  nos  privilégios  da  ordem,  e acér- 


rimo defensor  das  suas  jurisdicções.  Escreveu: 
Compendio  e declaração  da  Regra  e Estatutos  da 
ordem  militar  de  S.  Thiago  da  Espada,  Lisboa, 

Pereira  (Antonio).  Pintor  que  viveu  no  sécu- 
lo xviii.  A 19  de  fevereiro  de  1755  el-rei  D.  Jo- 
sé 0 nomeou  pintor  da  Casa  Real  com  o ordena- 
do de  6ÍOOO  réis,  e 1 alqueire  de  trigo  pago  pelo 
almoxarifado  de  Santarém,  conforme  a ordenan- 
ça de  8 de  agosto  de  1764. 

Pereira  (Fr.  Antonio).  Religioso  dominicano 
da  ordem  dos  prégadores,  vigário  geral  da  sua 
ordem,  etc.  N.  em  Aveiro  em  1610  e fal.  em  Évo- 
ra no  fim  do  século  xvii  ou  no  principio  do  xviii. 
Era  filho  de  Gaspar  dos  Reis  o de  Antonia  Pe- 
reira de  Carvalho.  Professou  no  convento  de 
Azeitão  em  6 de  janeiro  de  156",  partiu  para  a 
índia  Oriental,  como  missionário.  Foi  mestre  de 
Theologia  na  sua  ordem,  em  que  se  jubilou.  Exer- 
ceu os  cargos  de  vigário  geral  da  sua  ordem,  de- 
putado das  ordens  militares  em  Gôa,  e da  inqui- 
sição da  mesma  cidade,  de  que  tomou  posse  a 16 
de  setembro  de  1682.  Regressando  a Portugal, 
foi  também  deputado  da  Inquisição  de  Evora.  de 
que  tomou  posse  a 2 de  dezembro  de  1693.  Es- 
creveu: Sermão  do  auto  da  Jé,  contra  a idolatria 
do  Oriente,  prégado  na  cidade  de  Goa  a 27  de 
marça  de  1612,  Lisboa,  lf>85;  Sermão  do  desaggra- 
vo  pelo  successo  de  Odivellas,  prégado  na  mesma 
egreja  a 11  de  maio  de  1690,  Lisboa,  1691. 

Pereira  (P.  Antonio).  Religioso  da  Congre- 
gação do  S.  Filippe  Nery.  N.  em  Lisboa,  c fal.  na 
casa  da  Congregação,  em  Extremoz,  a 30  de  ou- 
tubro de  16:48.  Era  filho  de  Manuel  Alvares  e de 
Maria  Francisca.  Entrou  na  Congregação  de  S. 
Filippe  Nery,  de  Lisboa,  a 13  de  junho  de  1686, 
e como  leigo  ali  permaneceu  aurante  muitos  an- 
nos  até  que  falleceu.  Foi  muito  perito  em  scien- 
cias,  principalmente  nas  mathematicas.  Escre- 
veu: Tratado  de  Arithmetica  e Álgebra,  em  o qual 
com  muita  clareza  se  explica  tudo  o que  pertence  a 
esta  arte,  e se  descrevem  as  regras  principaes  da 
Geometria,  etc.  Publicou-se  ir\uito  depois  da  sua 
morte,  em  Lisboa,  1713. 

Pereira  (P.  Antonio).  Jesuita.  N.  no  Mara- 
nhão em  1611,  fal.  no  Pará  a 28  de  setembro  de 
1702.  Entrando  ainda  muito  novo  para  a Compa- 
nhia de  Jesus,  logo  se  distinguiu  pelo  seu  muito 
talento  e pela  severa  applicação  ao  estudo,  tor- 
nando se  cm  poucos  annos  um  abalisado  thcolo- 
go  e apreciado  prégador.  Dedicou-se  depois  ás 
missões;  e para  isso  estudou  a língua  dos  indios, 
que  chegou  a falar  muito  correctamente,  melhor 
que  todos  os  missionários  até  então  conhecidos. 
Escreveu  tratados  ou  estudos  sobre  as  linguas 
dos  gentios,  e um  Vocabulário  da  lingua  brasíli- 
ca. Esse  grande  missionário  teve  a corôa  do 
martyrio,  pois  morreu  victimad'uma  flexada  d’ar- 
co  de  gentio,  estando  em  missão  no  Pará. 

Pereira  (P.  Antonio).  Religioso  da  Congre- 
gação do  Oratorio,  de  S.  Filippe  Nery,  N.  em 
Mação  a 14  de  fevereiro  de  172-o;  ignora-se  a da- 
ta do  fallecimento.  Era  filho  de  Antonio  Pereira 
e de  Maria  de  Figueiredo.  Aos  11  annos  de  eda- 
de  entrou  no  collegio  ducal  de  Villa  Viçosa,  on- 
de aprendeu  Musica,  Dramroatica,  Rhetorica  e 
Poesia.  Recebeu  o habito  em  Lisboa  a 24  de  se- 
tembro de  1744.  Abrindo  a Congregação  uma 
classe  de  letras  humanas,  cm  Lisboa,  no  anno  de 
1752,  0 P.  Antonio  Pereira  foi  eleito  para  seu 
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mestre.  Escreveu:  Novo  Methodo  da  Grammaíi- 
ca  Latina  para  uso  das  escolas  da  Congregação 
do  Oratorio  na  Real  Casa  das  Necessidades,  Lis- 
boa, 1752;  Novo  Methodo  da  Gratnmatica  Latina, 
Parte  2 ‘,  Lisboa,  1751;  Defensa  do  Novo  Metho- 
do da  Gratnmatica  Latina  contra  o Anti  prologo 
critico,  dividido  em  duas  Partes,  Lisboa,  1754; 
saiu  com  o nome  de  Francisco  Sanches;  Colle- 
ctio  verbor  um  familiar  um  cum  Lusitanorum,  tum 
Latinorum  in  usum  Scholaru.n  Congregationis, 
Oratorii,  Ulyssipone,  1755;  2.*  edição,  1757:  Ap 
parato  critico  para  a correição  do  dicciotiario  in- 
titulado aProsodia  in  vocabularium  bilingue  di 
gesta»,  Lisboa,  1 55;  saiu  com  o nomp  de  A.ndré 
Lucio  liezende;  Terraemotu  et  incêndio  olysipo- 
nense,  etc , Ulyssipone,  1756.  Deisou  algumas 
obras  nanuscriptas  em  latim  e em  portuguez,  e 
obras  musicaes  que  se  perderam  todas  no  incên- 
dio que  se  seguiu  ao  terremoto  ck)  1755. 

Pereira.  ( P . Antonio)  Da  Congregação  do  Ora- 
torio.  N.  em  Ponte  do  Lima  a 2 ) de  janeiro  de 
1768,  fal.  em  Braga  a •!  de  setembro  de  1858. 
Era  61ho  de  Bernardo  José  Pereira,  abastado  pro- 
prietário, e de  sua  mulher  Maria  de  Araújo.  Re- 
velando grande  intelligencia,  seus  paes  o desti- 
navam para  seguir  os  cursos  da  Universidade 
de  Coimbra,  mas  Antonio  Pereira  por  tal  fórma 
se  deixou  seduzir  pela  fama  da  Congregação  do 
Oratorio  que  tomou  o habito  em  1783,  contra  a 
vontade  de  seu  pae.  Seguiu  o curso  a que  eram 
obrigados  todos  os  noviços,  com  o maior  aprovei- 
tamento e rapidez,  tanto  que  em  1792  foi  eleito 

fiara  mestre  com  applauso  geral  da  Congregação. 
jcu  Pbilosophia  até  1820,  anno  em  que  foi  elei 
to  deputado  pela  provincia  do  Minho  ás  cortes 
coustituintes,  sendo  um  dos  1 16  deputados  que 
assignaram  a 23  de  setembro  de  1822  a Consti- 
tuição, mas  votou  sempre  com  o partido  retro- 
grado, e por  isso  o acclamaram  e applaudiram  os 
seus  confrades  quando  regressou  ao  convento, 
onde  continuou  a ser  professor  de  Pbilosophia. 
juntando  a isso  o cargo  de  exarniuador  syuodal, 
e de  preposito  nos  anuos  de  1821,  18  24  e 1825, 
Quando  em  1«34  fôram  eitinctas  as  ordens  reli- 
giosas, 0 P.  Antonio  Pereira  saiu  da  Congrega- 
ção, mas  foi  recebido  em  casa  d’uma  familia  ami- 
ga, onde  viveu  vida  claustral  como  se  estivesse 
no  Oratorio,  até  que  a morte  do  arcebispo  de 
Braga,  D.  Frei  Miguel  da  .Madre  de  Deus,  e em 
seguida  a do  capituDr  Cunha  Reis  déram  ori- 
gem a grandes  discórdias  e a grande  anarchia 
na  egreja  de  Braga.  Chegou  a haver  ao  mesmo 
tempo  tres  capitulares  intrusos  que  se  fulmina- 
vam com  excommuiihòes  uns  aos  outros, com 
grande  escandalo  dos  6eis.  O cabido  archiepisco 
pal  perdera  a faculdade  de  eleger  canonicamen- 
te, e 0 bispo  de  Coimbra,  que  era,  depois  da  mor- 
te do  bispo  de  Aveiro,  o sutFraganeo  mais  anti- 
go do  episcopado,  assumiu  o direito  de  eleger 
vigário  capitular  para  a sé  de  Braga,  e mandou 
o padre-mestie  Antonio  Pereira  a :26  de  outubro 
de  18  lo.  Entretanto  o papa  nomeava  pela  sua 
parto  outro  vigário  capitular,  o P.  Antonio  Pe 
reira  recusava  ceder,  escrevia  a esse  proposito 
uma  memória,  que,  segundo  parece,  não  chegou 
a imprimir-se,  mas  que  se  diz  ser  muito  notável, 
0 governo  pronunciou  se  contra  elle,  até  que  o 
papa,  em  audiência  de  27  de  abril  do  18 IH,  con- 
firmou a nomeação  feita  pelo  bispo  de  Coimbra. 
Tomou  então  o caso  proporções  mais  graves,  re- 
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cusando  o governo  dar  cumprimento  ás  ordens  do 
pontifice,  e escrevendo  a esso  respeito  o cardeal 
8araiva  um  folheto  intitulado:  Discurso  em  que 
se  mostram  os  motivos  que  Sua  Majestade  teve  pa- 
ra não  conceder  o real  «Exequatur»,  á chamada 
bulia  de  confirmação  do  padr*  Antonio  Pereira 
no  cargo  de  vigário  capitular  da  egreja  bracaren- 
se.  Este  folheto  saiu  anonymo,  mas  foi-lhe  geral- 
mente  attribuido.  O P.  Antonio  Pereira  chegou 
a ser  perseguido,  tendo  de  homiziar  se,  e ainda 
em  1842  estava  em  correspondência  official  com 
0 ministro  Antonio  de  Azevedo  Mello  e Carva- 
lho, a respeito  d’esse  celebre  debate,  sendo  no- 
tável, ao  que  se  affirma,  uma  carta  que  a esse 
respeito  dirigiu  ao  ministro.  Veiu  finalmente  pôr 
termo  a esta  prolongada  discórdia  a nomeação  do 
arcebispo  1>.  Pedro  Paulo  de  Figueiredo,  que  re- 
cebeu depois  ocbapèo  cardinalicio.  O P.  Antonio 
Pereira  tornou  ao  socego  do  seu  retiro  e á leitu- 
ra dos  seus  livros.  Foi  sepultado  na  egreja  da 
Congregação  do  Oratorio,  em  Braga.  Escreveu 
varias  obras  theologicas,  das  quaes  se  publicou 
sómente  a seguinte,  já  depois  de  inerto,  sendo 
editor  0 P.  José  8ilverio  da  Silva:  Reflexões  theo- 
logicas, ou  refutação  das  notas  heterodoxas,  que 
se  encontram  na  traducção  da  Biblia  do  padre 
Antonio  Pereira  de  Figueiredo,  edição  noia  de 
Lisboa,  anno  de  1794  e seguintes.  Obra  posthuma 
do  P.  Antonio  Pereira,  da  Congregação  do  Ora- 
torio de  Braga',  approvadas  pelo  ex  ““  e reu.““«r. 
Arcebispo  primaz.  Braga,  1859. 

Pereira  (P.  Antonioj.  Jesuita.  N.  em  Utordá 
de  Majordá,  conc.  de  Salsete,  distr.  de  Gôa,  a 8 
de  dezembro  de  1817,  fal.  a 21  de  fevereiro  de 
1876,  em  Mazagão,  na  índia.  Sendo  filbo  do  paes 
muito  illustres,  estudou  no  seminário  de  liaehol 
as  sciencias  próprias  do  estado  ecciesiastico  a 
que  se  destinava,  e veiu  para  a Europa  em  2 de 
fevereiro  do  1841;  depois  de  curta  demora  em 
Jãsboa,  seguiu  para  Roma,  e ali,  desprezando  ou- 
tros partidos  mais  vantajososos  a que  podia  as- 
pirar, resolveu  entrar  na  Companhia  de  Jesus,  e 
foi  ordenado  sacerdote  na  basilica  Lateranense 
em  21  de  dezembro  de  1844,  havendo  coneluido 
0 curso  dos  seus  estudos  no  collegio  romano 
(Universidade  Gregoriana).  Logo  no  anno  se- 
guinte, 1815,  por  escolha  e proposta  de  geral  da 
ordem,  foi  pelo  papa  Gregorio  XVI  nomeado 
para  as  missões  da  índia,  conferindo-lhe  por  es- 
sa oceasião  0 mesmo  papa  algumas  singulares 
distiticções  O novo  missionário  aportou  a Poudi- 
chéry  em  8 de  setembro  de  1X45,  e tratando  logo 
de  se  instruir  na  lingua  tamul,  deu  começo  ás 
missões  Em  18  G dirigiu-se  a Gôa,  e celebrou 
missa  no  sepulchro  de  S.  Francisco  Xavier  no 
proprio  dia  da  sua  festa,  3 do  dezembro.  Percor- 
reu depois  succcssivamente  as  missões  de  Ma- 
duré,  e outras,  nas  tres  presidências  da  índia  in- 
gleza,  prégando  c cathequisando,  até  estabelecer 
cm  Bombaim  cm  1853  o seminário  de  Bandorá, 
do  qual  foi  por  muitos  anuos  superior,  e ali  mes- 
mo foi  elevado  ao  grau  supremo  da  ordem,  me- 
diante a profissão  solemne  do  quarto  voto.  Na 
missão  que  fez  na  egreja  de  Mazagão,  em  1X65, 
causou  tamanha  impressão  no  auditorio  numeroso 
que  0 escutava,  que  varias  pessoas  principaes  de 
Bombaim  resolveramdar-lbe  umapublicademons- 
tração  de  reconhecido  agradecimento.  Manda- 
ram fabricar  em  França,  para  lhe  ser  oÔerecido, 
um  calix  de  grande  valor,  em  cujo  pé  se  gravou, 
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eoin  traducção  nas  linguas  ingleza^  portugueza  e 
franceza,  a seguinte  inscripçSo: 

R.  F.  ANTONIO  PEREIRA  S-  J. 

FATBI  ET  AMICO 
HOC 

VENERATIONIS  OBSER VANTIAE  GRATITUDINISQUE 
TESTIMONIUM 

X.tl  FIDELIS  ECCLE8IAE  B.  V.  M.  ROSRIUAS 
IN  CIVITATE  BOMBAIENSl 
CAETERIQDE  AMICI 
VI  ID.  DECEMBBIS  MDCCCLXV. 

Quando  o dr.  Steen  foi  tiansferido  do  vicaria- 
to  apostolico  de  Bombaim  para  a sé  archiepisco- 
pal  do  vicariato  de  Calcutá,  o pontifice  Pio  IX 
determinou  prover  o P.  Antonio  Pereira  n’a- 
quelle  importante  cargo,  porém  elle  escusou  se  a 
acceitar,  fundamentando  a sua  recusa  em  razões 
tâo  poderosas  que  fícou  sem  effeito  a nomeação. 
Escreveu  algumas  obras  religiosas  ascéticas,  li- 
turgicas  e dogmáticas,  em  latim  n portuguez,  as 
quaes  se  publicaram  em  Bombaim  e em  Uôa,nos 
annos  de  l8 17, 1860, 1861, 1863, 1864, 1865  e 1866. 
Eis  os  titulos  de  alguns  d'esses  escriptos,  con- 
forme 08  cita  Torres  e Dias,  no  seu  Oriente  II- 
luslrado,  vol.  í,  a pag.  142:  II  devoto  dei  sete  do- 
lori  (v''l.  de  114  pag  j Escripto  em  italiano  e pu- 
blicado em  Roma  quando  Tá  se  achava.  Corre 
uma  sua  traducção  portugueza  feita  por  seu  ir- 
mão Antonio  Bernardo  Pereira;  Christão  instrui- 
do;  Catechism  of  Christiane  Doctrine,  ('compên- 
dios em  inglez,  portuguez  e maharataj;  0 Estu- 
dante de  Jesus  Crucificado  (vol.  1^6  pag.j,  tendo 
uma  traducção  ingleza  precedida  do  seu  esboço 
biographico,  publicada  pela  Empresa  Catholica 
Typographica  de  Mrs.  Burns  and  Oates  dc  Lon- 
dres. A traducção  teve  muitas  edições;  Neo-Sa- 
cerdos  adrite  munus  sacerdotale  obeundum  (vol.  de 
61  pag  ),  teve  segunda  edição  posthuma;  0 anno 
liihurgico  das  festas,  histórica,  dogma  tica  e asceti- 
camente exposto  (5  vols.),  collecção  de  sermões, 
praticas  iostruetivas,  homilias  e panegyricos; 
Sacerdote  sanctificado,  (I  vol);  0 amante  da  boa 
morte  (\  vol );  Pius  Sacerdos  in  sacrosancto  mis- 
sae  sacrificio  (1  vol.),  com  approvação  romana; 
Retiro  annual  (1  vol  );G«ia  do  Cárísído,  que  traz 
orações  e devoções  diversas;  foi  publicado  de- 

Sois  da  sua  morte  pela  Examiner  Press,  de 
ombaim.  Attribue-se-lhe  um  volume  intitulado 
Thesouro  celeste.  Quando  fallcceu  foi  si^pultado 
na  egrejade  N-  S-*  do  Rosário  em  Mazagão  ao 
pé  do  altar  do  S-““  Coração  de  Jesus  o mais  tar- 
de transferidos  os  seus  restos  mortaes  no  Ora- 
tório privado  de  familia,  onde  se  lê: 

SACELLUM  UOC 
QÜOD 

D0UU8  PEREIRA 
VIROINI  DOLORIBUS  SAUCIAB 
DEDICAVERAT 
GREGORIOS  XVI  PONT.  HAX 
UT  IBI  QUOTIDIE  AGATDR  8ACRUM 
FACTA  FACÜLTATE  PBIVILHGII8  QOE  ALII8 
ADAOXIT 

CUJUS  BENF.FICII  MBUOR 
PATRONO  BENEVOLENTE  PONTIFIÇI  OPTIMO 
NOMINATDM  8EMPITERNCM 
DOMUS  PEREIRA 
HOC  P030IT  AÜCTORB 


P.  A.  PEREIRA  8.  J. 

<jCEU  ROMAE  DEGENTEM  JAHQPE  INDOS  REFENTEM 
IDEM  PONT  FEX  O-  M. 

SUAVITISSIMIS  VERBI8  SPIRITUALIBUS  DONIS 
CUMÜLAVIT 
ANNO  RES.  UDCCMLII. 

Pereira  ('Antonio  de  Radio).  Jurisconsulto  que 
viveu  no  século  xviii.  Foi  secretario  do  D.  João 
V e do  seu  conselho  e do  da  fazenda,  secretario 
da  rainha  D.  Maria  Anna  d’Austria,  juiz  daln- 
conBdeucia,  chanceller  da  relação  e por  muitos 
annos  regedor  das  justiças. 

Pereira  {Antonio  Brandão).  Baeharel  forma- 
do em  Direito  pela  Universidade  de  Coimbra.  N. 
em  Braga  a 17  de  novembro  dc  1842,  onde  tam- 
bém fallcceu  em  agosto  de  1896.  Era  fílhodo  dr. 
Antonio  Brandão  Pereira,  e de  sua  mulher  D. 
Anna  Albina  Pinto  Ribeira.  Concluiu  a sua  for- 
matura em  1864,  tendo  sido  classificado  com  dis- 
tineção  nos  últimos  annos  do  curso  No  anno  se- 
guinte á sua  formatura,  foi  nomeado  auditor  dos 
conselhos  de  guerra  em  Valença,  exercendo  o 
logar  de  admiuistrador  do  concelho  de  Braga. 
Casou  em  1866  com  D.  Laura  Briteiros  de  Lima, 
senhora  do  Porto.  Do  ls70  a 1880  entregou  se  ás 
lides  jornalisticas,  escrevendo  em  diversos  jor- 
naes,  fazendo  propaganda  da  natural  alliauça  en- 
tre os  princípios  catholic  <s  e as  idéas  liberaes. 
São  notáveis  as  polemicas  que  sustentou  a este 
respeito,  por  espaço  d’um  anno,  no  jornal  A Pa- 
lavra, por  oceasião  da  celebre  questão  entre  o 
bispo-coudo  de  Coimbra  e a faculdade  de  Theo- 
logia.  Em  l'^80,  sendo  instado  para  acceitar  o 
cargo  gratuito  de  vedor  das  obras  do  Real  San- 
tuário do  Bom  Jesus  do  Monte,  em  que  empre- 
gou toda  a sua  actividade  durante  cinco  annos, 
transformou  aquelle  local  que  ofiferecia  então 
bem  poucas  commodidades,  n’uma  aprazivel  es- 
tancia de  verão,  com  lindos  pontos  de  vista  de- 
vidamente aproveitados,  jardins,  lagos,  grutas, 
etc.  Em  1886,  data  em  que  foram  reformados  os 
estatutos  do  Collegio  dos  Orphãos  de  S.  Caeta- 
no, de  novo  lhe  foi  pedido  para  tomar  conta  da 
provedoria  d’aquella  casa  de  caridade,  no  que  ei- 
le  assentou.  No  exercício  d’este  cargo  em  que  se 
conservou  durante  11  annos,  cedendo  sempre  a 
favor  do  collegio  a gratificação  annual  que  lhe 
haviam  arbitrado  pela  administração,  fez  largas 
reformas,  taes  como:  a mudança  do  collegio  do 
centro  da  cidade  para  um  amplo  edificio  no  logar 
da  Madre  de  Deus,  edificio  que  soflrcu  grande 
transformação,  e no  centro  Jo  qual  foi  construí- 
da uma  capella  cm  estylo  manuelino,  sob  a dire- 
cção do  seu  provedor;  estabeleceu  em  novas  ba- 
ses a educação  das  creanças  ali  recolhidas,  e 
creandono  collegio  officinas  de  alfaiate,  sapatei- 
ro e serralheiro,  escola  de  agricultura,  e artes  de 
pedreiro  e carpinteiro.  Tendo-se  filiado  no  par- 
tido regenerador,  foi  muito  instado,  em  1896,  por 
carta  particular  do  sr.  conselheiro  João  Franco, 
sendo  presidente  do  conselho  de  ministros,  o fal- 
lecido  estadista  Hintze  Ribeiro,  para  que  accei- 
tasse  a candidatura  de  deputado  pelo  districto 
de  Braga,  o que  elle  recusou,  por  já  se  sentir 
bastante  doente,  vindo  a fallecer  no  anno  se- 
guinte. 

Pereira  (Antonio  Caetano) ^Idroiesaor  de  Rhe- 
torica  e Poesia  e da  lingua  arabica  no  Lyceu 
Nacional  de  Lisboa,  socio  correspondente  da 
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Academia  Real  das  Sciencias,  etc  N.  em  Belem 
a 24  de  agosto  de  17tí9,  fal.  a 12  de  fevereiro  de 
18)7.  Escreveu:  Breves  advertências  sobre  os  tra- 
tamentos e titulos  entre  os  Árabes;  insertas  nas 
Actas  da  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa, 
tomo  I,  1819,  pag.  335  a o37;  Resumo  historico 
sobre  o estabelecimento  da  cadeira  de  lingua  ara- 
be  em  Portugal,  no  mesmo  tomo,  pag.  318  a 3*i0; 
Juízo  criticj  sobre  o extracto  da  Historia  da  Dy- 
nastia  dos  Beni  Hafas,  traduzida  por  Mr.  Al- 
phonse  Rousseau;  no  referido  tomo,  pag  410  a 418, 
e continuado  no  tomo  II,  pag.  5 a 13-,  Exame  his- 
torico em  que  se  refuta  a opinião  do  sr.  Hercula- 
710  sobre  a batalha  de  Ourique,  etc.  (V.  Eu  e o 
Clero);  A confirmação  do  Exame  historico  sobre  a 
batalha  de  Oarique,  etc.  (V.  Eu  e o Clero);  Ana- 
lyse  vratoria  do  sermão  prégado  pelo  doutor  Fraii- 
cisco  Antonio  Rodrigues  de  Azevedo  ua  Egreja  de 
S.  Domingos  em  19  deagosto  de  1855,  Lisboa,  185.5; 
Elementos  de  Grammatica  portugueza,  com  um 
breve  tratado  de  Analyze  poética,  Làshosi,  18  7; 
saiu  com  as  iuiciaes  A.  C P ; Confirmação  da 
censura  feita  á inscripção  latina,  introduzida  no 
alicerce  do  monume/ito  a Camões,  e refutações  de 
todas  as  objecçòes  que  tem  sido  feitas  contra  a cen- 
sura, Lisboa,  l8Gá. 

Pereira  (Antonio  Feliciano  Marques).  Escri- 
ptor.  N.  em  Lisboa  a 1 de  juuho  de  1839,  fal.  em 
1875.  Era  filho  do  capitão  de  fragata  Feliciano 
Antonio  Marques  Pereira  ( V.  este  nome).  Habili 
tado  com  os  estudos  preparatórios,  matriculou-se 
em  1856  na  faculdade  de  Direito  na  Universida- 
de de  Coimbra,  mas  por  motivos  particulares  não 
concluiu  0 curso,  apezãr  de  ter  sido  approvado 
nos  primeiros  annos.  V'^oltando  para  Lisboa,  de- 
dicou-se ao  jornalismo,  e em  prinoipios  de  1858 
entrou  para  o Rei  e Ordem,  jornal  de  José  Ber- 
nardo da  Silva  Cabral,  mais  tarde  conde  de  Ca- 
bral, na  qualidade  de  folhetinista  effectivo  e re- 
dactor  da  parto  noticiosa.  N’esse  jornal  publi- 
cou em  folhetins  os  seguintes  romances:  Ciume 
de  poeta;  Ciume  d’uma  mulher  do  grande  mundo; 
Romance  d’umc  peceadora,  que  foi  transcnpto  no 
semanario  Archivo  Familiar;  Uma  reconciliação, 
também  publicado  na  Illustração  luso-brazileira; 
Amor  e refiexão,  cuja  primeira  parte  fôra  já  im- 
pressa na  referida  Illustração-,  Amor  e Lettras, 
que  ficou  incompleto  No  mesmo  jornal  publicou 
a traducção  de  quasi  todas  as  Confidencias  de 
Mademoiselle  Mars,por  mad.  Rogerde  Beauvoir, 
algumas  biographias  de  .Mirecourt,  etc.  Sendo  re- 
dactor  Rei  e Ordem  collaborava  ao  mesmo  tem- 
po nos  jornaes  litterarios:  Archivo  pittoresco,  Re- 
vista dos  Espectáculos,  Revista  de  Lisboa,  Archi- 
vo familiar,  Illustração  Luso  Brazileira,  etc. 
Em  185j  deixou  o jornal,  e partiu  para  Alacau, 
onde  casou  e ficou  residindo,  exercendo  desde 
maio  de  1860  o emprego  de  superintendente  da 
emigração  chineza,  e o de  procurador  dos  negó- 
cios sinicos.  Em  1862  foi  nomeado  secretario  da 
missão  diplomática  portugueza  ás  cortes  de  Pe- 
kiin,  Sião  e Japão,  e os  seus  relatórios,  assim  co- 
mo^ os  estudos  históricos  que  escreveu  ácêrea  do 
Oriente,  são  muito  apreciáveis.  O governador  de 
Macau  elogiou-o  n'uma  portaria,  que  se  publicou 
em  setembro  do  mesmo  auno  no  Boletim  do  Go- 
verno d’aquella  coloiiia,  e pouco  depois  foi  aera- 
ciado  com  o grau  de  cavalleiro  da  ordem  de  Nos- 
sa Senhora  da  Conbeição.  Marques  Pereira  teve 
também  o encargo  de  escrever  um  estudo  com- 
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I pleto  sobre  Macau,  mas  não  pôde  cumpril-o,  por- 
que a morte  o surprebendeu,  quaudo  apenas  con- 
tava 36  annos  de  edade.  Foi  redactor  de  iO  do 
março  de  1860  até  abril  de  186i,  de  Boletim  do 
Diário  do  Governo  de  Macau.  Escreveu:  Uma 
mulher  do  século,  romance  contemporâneo,  prece- 
dido d’um  juizo  critico  por  Francisco  Maria  Bor- 
dalo,  Lisboa,  1858;  ácêrea  d’este  livro  escreveu 
Andrade  Ferreira  na  Revista  Contemporânea  de 
Portugal  e Brazil,  n.“  1 do  primeiro  anuo,  e Jú- 
lio Cesar  .Machado,  na  Revolução  de  Setembro  de 
25  de  setembro  de  1858.  Traduziu  do  francez 
duas  comedias  em  1 acto,  que  se  representaram 
no  theatro  de  D.  Maria  II,  mas  não  se  imprimi- 
ram: Uma  noite  nas  Caldas  e O namorado  da 

patroa.  Em  Macau  publicou  em  1862:  Esboços  e 
perfis,  collecção  de  romances  e estudos  sociaes;  Re- 
latório da  emigração  chineza  em  Macau,  dirigido 
a sua  ex.*  o governador  geral  Isidoro  Francisco 
Guimarães,  etc  , Macau,  1861;  Ta  ssi-yang  kuo, 
semanario  macaense  de  interesses  públicos  locaes, 
litterario  e noticioso.  Dando  a razão  do  titulo, 
diz  0 autor  que  estas  quatro  palavras  cbinezas 
significam:  Grande  reitio  do  mar  de  Oeste,  nome 
pelo  qual  o de  Portugal  foi  sempre,  eé  ainda  co- 
nhecido na  China.  Fundou  e redigiu  este  jornal 
desde  8 de  outubro  de  1863  até  abril  de  1866,  que 
terminou  a publicação  saindo  131  numeros  no  for- 
mato de  folio,  e der  quatro  pagin.is  cada  um.  Es- 
creveu: Re.latorio  das  attribuições  da  procuratura 
dos  negocios  sinicos  da  cidade  de  Macau,  dirigido 
a s.  ex.*  o Governador  de  Macau  e Timor  pela 
Commmissão  nomeada  em  portarias  de  22  de  no- 
vembro de  1866  e6  de  fevereiro  de  1867,  Macau, 
1867. 

Pereira  (Antonio  Fernandes).  Era  irmão  de 
Fr.  I rancisco  dos  Prazeres  Maranhão,  de  quem 
publicou  umas  poucas  de  obras.  Fr.  Francisco 
dos  Prazeres  chamava-se  no  século  Francisco  dos 
Prazeres  Fernandes  Pereira. 

Pereirat,  (Antonio  Guedes).  Diplomata  do  sécu- 
lo XVIII.  Em  1716  saiu  de  Portugal  em  viaerem 
pela  Europa,  e visitou  as  cortes  de  Roma,  Pa- 
ris. Londres,  Haya,  Madrid  e outras.  Quando  re- 
gressou á patria  foi  nomeado  enviado  extraordi- 
nário em  Madrid,  onJe  permaneceu  até  1727.  No 
anno  de  1736,  quando  se  crearam  as  tres  secre- 
tários de  Estado,  foi  encarregado  da  secretaria 
dos  negocios  de  marinha  e conquistas.  Antonio 
Guedes  Pereira  foi  um  dos  celebres  diplomatas  do 
tempo  de  D.  João  V,  que  brilhantemente  repre- 
taram  Portugal  nas  cortes  estrangeiras. 

Pereira  (Antonio  Joaquim  Gonçalves).  Pintor 
e esculptor.  N.  em  Lisboa  a 23  de  julho  de  1819, 
onde  também  fal.  a 2 de  outubro  de  1878.  Reve- 
lando desde  os  primeiros  annos  uma  decidida 
vocação  para  as  artes,  matriculou-se  na  Acade- 
mia de  Bellas  Artes,  frequentando  as  aulas  de 
desenho  o pintura  com  distineção,  e merecendo 
pelo  seu  quadro.  Vista  da  Tapado,  a medalha  de 
prata,  que  o jury  acadêmico  lhe  deu  no  concur- 
so triennal  cm  que  o artista  o apresentára.  Do- 
tado d'um  talento  flexível,  Gonçalves  Pereira 
cultivou  vários  generos,  mas  dedicou-se  mais  es- 
pecialmente á pintura  de  animaes  A rola  e o 
qato,  quadro  denominado  Inimigo  á vista,  e Ro- 
meu e Julieta,  em  aguarella,  e de  que  também 
deixou  um  esboceto  a oleo,  os  retratos  d'alguns 
dos  melhores  cavallos  de  Carlos  Relvas,  como  o 
Rolito  e 0 Chasseur  d’Afrique,  o do  British 
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Lyon,  corredor  pertencente  a Hibciro  da  Cunha, 
alguns  desenhos  publicados  em  jornaes  illustra- 
dos  como  a Passagem  do  vau  e Eomeu  e JzUieta, 
que  publicado  na  mesmaoccasião,  mereceu  a hon- 
ra do  ser  reproduzido  por  alguns  jornaes,  estran- 
geiros, em  que  se  conta  Jtlustracion  esparwla  y 
americana,  de  8 de  dezembro  de  1878.  Fòram  es- 
tas as  obras  principaes  que  nos  legou  o distincto 
e malogrado  artista,  que  uma  tysica  pertinaz  nos 
roubou  aos  39  annos  de  existência.  Gonçalves 
Pereira  também  cultivou  com  exito  a esculptura, 
porque,  dotado  de  espirito  observador,  sur- 
prehendia  com  a maior  sagacidade  e imitava  no 
barro  com  extrema  felicidade  os  modelos  que  es- 
colhia. Tinha  alguns  retratos  em  medalhão  admi- 
ravelmente modelados  e do  notável  similhança, 
em  que  se  coutavam  os  de  Sarab  Ârnaud,  Alice 
Durand,  e Silva  Barbosa.  A Sociedade  Promoto- 
ra das  Delias  Artes,  que  já  não  existe  ha  bastan- 
tes annos,  lhe  concedeu  a medalha  de  cobre  por 
um  bello  quadro  que  elle  enviara  a uma  das  suas 
exposições. 

Pereira  {Antonio  José).  Professor  de  desenho 
no  Lyceu  Nacional  de  Vizeu,  terra  em  que  nasceu 
no  anno  de  1820,  sendo  filho  de  Antonio  José  Pe- 
reira Soares  Guimarães,  e de  sua  segunda  mu- 
lher, Maria  Barbara.  Foi  muito  apreciado  artis- 
ta na  esculptura,  e principalmente  em  pintura, 
a que  se  dedicou  sem  auxilio  de  mestre.  Conhe- 
cia a escola  de  Grão  Vasco  como  poucos.  São 
quadros  seus,  além  de  outros,  o da  Ceia  no  altar 
do  Santissimo  na  Sé,  que  dizem  ter  sido  o pri- 
meiro que  fez;  os  dos  altares  collateraes  daegre- 
ja  da  Misericórdia,  representando  um  N.  S.*  das 
Dores  e outro  a Visitação,  e os  de  vários  bem- 
feitores  d'esta  casa.  O conde  líaczynski,  no  seu 
Diccionario  e nas  Cartas,  quando  esteve  cm  Vi- 
zeu, em  1814,  conheceu  Antonio  José  Pereira, 
admirando-se  do  seu  raro  talento  e de  pintar 
com  tanta  distineção,  lamentando  que  nunca  ti- 
vesse mestres,  nem  saisse  de  Vizeu.  O diploma- 
ta prussiano  convidou-o  generosamente  para  ir 
á custa  d’elle,  conde,  estudar  desenho  e pintura 
nas  grandes  escolas  da  Italia,  de  Paris  ou  da  Al- 
lemanha,  fineza  qne  Antonio  José  Pereira  não 
acceitou,  por  haver  casado  recentemente,  e não 
poder  levar  comsigo,  a esposa  n’aquella  viagem 
de  instrucção,  e não  ter  coragem  para  se  sepa- 
rar d*ella.  0 casamento  havia-se  realisado  a 31 
de  agosto  de  1839,  sendo  fua  mulher.  Rosa  Caro- 
lina,  filha  de  Joaquim  Lopes  e de  jvntonia  Ma- 
ria. p'este  consorcio  teve,  entre  outros  filhos: 
Antonio  José  Pereira,  padre  e beneficiado  na  sé 
de  Vizeu,  e José  Augusto  Pereira,  bacharel  cm 
Direito  pela  Universidade  de  Coimbra,  que  é ho- 
je advogado  em  Vizeu;  e Luiz  Pereira.  Toda  esta 
família  parecia  predestit  ada  para  a arte.  São  obra 
de  sua  mulher  e filhas  um  rico  e bem  trabalha 
do  reposteiro  da  egreja  da  Misericórdia,  outro  da 
das  Terceiras  de  S.  Francisco  e outro  da  egreja 
do  Seminário,  que  prima  pela  elegancia  e sim- 
plicidade da  ornamentação.  Também  trabalha- 
vam em  ouro,  prata,  marfim,  etc.  Os  tres  filhos 
também  se  dedicaram  á pintura  e ao  desenho, 
para  que  tinham  de,;idida  vocação,  especialisan 
do  se  Luiz  Pereira,  fallecido  ha  bastantes  annos, 
que,  a julgar  pelos  primorosos  especimens  que 
deixou,  viria  a ser  um  distincto  artista. 

Pereira  (Antonio  José).  Conego  da  sé  de  Gôa, 
vigário  geral  do  arcebispado  da  mesma  cidade. 


I em  24  de  janeiro  de  1860,  por  saccessão  a Cae- 
I tano  João  Peros. 

Pereira  (Antonio  Maria).  Livreiro-editor.  N. 
em  Lisboa  a 20  dc  maio  do  1824,  fal.  cm  Cintra 
a 10  de  junho  de  1880.  Era  illustradissimo  o de- 
sempenhou um  papel  importante  na  nossa  mo- 
derna historia  litteraria.  Ligou  o seu  nome  á 
publicação  dc  muitas  obras  valiosas,  e mostrou- 
se  seu  pre  intelligcute  apreciador  dos  trabalhos 
litterarios,  favorecendo  até  a apparição  de  mui- 
tas obras  de  jovens  cscriptores  que  d’outra 
fôrma  não  encontrariam  facilmente  quem  lh’as 
publicasse.  Antonio  Maria  Pereira  tinha  25  annos 
de  edade,  quando  fundou  em  1849  o seu  pequeno 
estabelecimento  na  rua  Augusta,  fundação  cu- 
jas peripccias  engraçadas  conta  Julio  Cesar 
Machado  nos  seus  Apontamentos  d'um  folhetinista. 
Antonio  Maria  Pereira  contava  muitos  amigos, 
e todos  0 auxiliaram  como  puderam,  n’csse  esta- 
belecimento, que  principiou  a ser  bafejado  pela 
fortuna.  Emprehendeu  um  grande  numero  de 
edições  dc  obras  litterarias,  auxiliou  muitíssimo 
0 Diccionario  bíbliographico  com  investigações 
bibliographicas,  como  o proprio  Francisco  inno- 
cencio  da  Silva  o confessa,  prestou  como  corres- 
pondente bons  serviços  ao  Gabinete  por tuguez  de 
leitura  no  Rio  de  Janeiro,  que  o fez  seu  socio  ho- 
norário, publicou  desde  1866  uma  Revista  biblio- 
graphica,  jornal  de  annuncios  litterarios,  que  é 
nma  preciosa  consulta  para  bibliophilos  e biblio- 
graphos,  e emprchendera  nos  últimos  annos  da 
sua  vida  a publicação  d’uma  Bibliotheca  de  li- 
vros uteis,  em  que  inseria  muitas  obras  de  valer, 
como  a iSciencia  do  bom  homem  Ricardo,  a Hygiene 
da  alma,  a Historia  da  civilisação  na  Europa, 
traduzida  pelo  marquez  de  Sousa  Holstein,  etc. 
Antonio  Maria  Pereira  era  também  socio  corres-  • 
pondente  do  Gabinete  portuguez  de  leitura  do 
Rio  de  Janeiro,  e dos  do  Maranhão,  Bahia  e Per- 
nambuco, e bem  assim  de  vários  estabelecimen- 
tos de  livraria,  tanto  nas  possessões  portuguezas 
do  ultramar  e ilhas  dos  Açores,  como  cm  França 
Inglaterra,  etc. 

Pereira  (Antonio  Maria).  Livreiro-editor, 
filho  do  antecedente.  N.  em  Lisboa  em  18.57,  fal. 
em  Bemfica  a 27  de  julho  de  1898.  Tendo  her- 
dado de  seu  pac  uma  das  mais  consideradas  e' 
antigas  livrarias  de  Lisboa,  tratou  não  só  de  a 
conservar,  mas  do  a augmentar  e desenvolver. 
Adquirindo  uma  loja  que  lhe  ficava  contigua,  am- 
pliou consideravelmente  o estabelecimento,  tanto 
em  largura,  como  em  fundo,  o qual  se  ficou  de- 
nominando Parceria  Antonio  Maria  Pereira, 
nome  que  ainda  conserva.  A nova  firma  deu  en- 
tão grande  impulso  ás  artes  graphicas,  com  as 
numerosas  edições,  que  sairam,  na  maior  parte 
de  obras  importantes.  Das  publicações  periódi- 
cas que  intentou,  destacam-se  a Revista  Illus- 
trada,  que  durou  tres  annos,  e o Branco  e Negro, 
que  durou  dois.  Estes  semanários,  não  sómente 
causaram  graves  prejuízos  pecuniários,  como  o 
fatigaram  extraordinariamente.  Antonio  Maria 
Pereira,  pelo  muito  trabalho  que  lhe  deram  para 
quo  a publicação  fôsse  esmerada  tanto  iia  re- 
dacção, como  na  impressão.  Publicou  o Minho 
Pittoresco,  de  José  Augusto  Vieira,  dois  curio- 
sos c volumosos  livros  de  grande  formato  e muito 
illustrados.  Parece  que  projectou  fazer  eguaes 
publicações  das  outras  provindas,  mas  não  pôde 
conseguir,  por  ter  fallecido  aquelle  elegante  e 
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consciencioso  escriptor.  A Parceria  Antouio  Ma* 
ria  Pereira  tem  editado  obras  dos  nossos  primei- 
ros escriptores,  como  Oliveira  Martins,  Ramalho 
Ortigào,  Teixeira  de  Queiroz,  Silva  Pinto,  Eça 
de  Queiroz,  Garrett,  Uerculano,  etc.  A Parceria 
Antouio  Maria  Pereira  é muito  couhecida,  não 
8Ó  em  todo  o Portugal,  como  nas  ilhas,  Brazil,  e 
em  outros  paizes  extrangeiros,  onde  tem  nume- 
rosos correspondentes.  Creou  publicações  popu- 
lares, entre  as  quaes  se  contam  Collecção  Eco- 
nômica, a ICO  réis  o volume,  Collecção  Pereira,  a 
50  réis  0 volume;  são  traducçòes  de  romances 
fraucezes  modernos,  etc.  Uma  longa  e pertinaz 
doença,  que  o assaltou,  o impossibilitou  por  al- 
gum tempo,  até  que  o victimou  aos  11  annos  de 
edade.  A morte  d’este  laborioso  propagandista 
de  bons  livros,  tanto  portuguezes  e extrangeiros, 
do  protector  de  muitos  novéis  escriptores  que 
elle  auxiliava  com  o seu  bom  conselho,  e fazendo 
conhecidas  as  suas  obras,  causou  a maior  sensa- 
ção, porque  Antouio  Maria  Pereira,  assim  como 
seu  pae,  eram  justamente  considerados  pelo  seu 
caracter,  iiitelligencia  e actividade.  A Parceria 
Antonio  Maria  Pereira  pertenee  hoje  a pes- 
soas de  sua  familia,  e diligencia  continuar  go- 
zando os  bons  créditos,  qne  sempre  t<m  gozado, 
desde  que  a casa  foi  fundada  pelo  seu  primitivo 
proprietário  em  1849. 

Pereira  (Antonio  Martins).  Sobrinho  e secre- 
tario do  bispo  de  Cabo  Verde  Ü.  Fr.  João  de 
Faro.  Escreveu:  Relação  da  infeliz  e deplorável 
viagem  que  fez  o Ex  e Rev.°‘‘‘  bispo  D.  Fr.  João 
de  Faro,  para  a sua  Sé  da  cidade  da  Ribeira 
Grande,  ilha  de  Sanflago  de  Cabo  Verde.  Dada 
á luz  pelo  P.  Fr  José  de  Borba,  etc.  Lisboa,  1741. 

Pereira  (Antonio  Mexia  Fuuto  GalvãoJ.  Es- 
• criptor.  N.  em  Campo  Maior  no  anno  de  1753, 
e fal.  em  Evora  no  primeiro  de  janeiro  de  1836 
com  83  annos  de  edade.  Escreveu  as  seguintes 
obras:  Evera  no  seü  abatimento  gloriosamente 
exaltada  ou  narração  histórica  do  combate,  saque 
e crueldades  praticadas  pelos  francezes  em  29,  30 
e 31  de  julho  de  1808  na  cidade  de  Evora,  Evora, 
18U8.  Dizem  ser  obra  muito  interessante  para  a 
historia  d’essa  epoea. 

Pereira  (Antonio  Pinto).  Secretario  de  D.  An- 
tonio, prior  do  Crato.  N.  no  .Mogadouro,  mas 
ignora-se  a data  do  nascimento,  calcula-se  que 
fal.  pouco  antes  de  153?.  Escreveu:  Historia  da 
Jndia,  no  tempo  em  que  a governou  o Vice-Rei 
D.  Luiz  de  Alhaide,  dirigida  a el  rei  D.  Sebas- 
tião, Coimbra,  1616.  Foi  publicada  posthuma, 
por  diligencia  de  Fr.  Miguel  da  Cruz,  religioso 
da  ordem  de  Christo.  O segundo  livro  dos  dois 
em  que  esta  historia  é dividida,  tinha-se  come- 
çado a imprimir  (diz  o editor  no  seu  prologo) 
mais  de  õO  annos  autes,  porém  não  continuára, 
permaneeendo  n’esse  estado,  até  que  elle  tomou 
sobre  si  este  negocio,  fazendo  imprimir  o pri- 
meiro livro,  e concluir  o resto  que  faltava 
ainda  do  segundo,  procurando  para  esse  fim  typo 
egual  ao  autigo. 

Pereira  ( Antonio  da  Silva).  Commendador  da 
ordem  de  Christo.  N.  cm  Lisboa,  onde  também 
falleceu  a 14  de  maio  de  1704.  Era  filho  de  An- 
tonio da  Silva  e de  Maria  da  Costa  Kigueira.  No 
tempo  cm  que  Christovão  d’Almada  era  gover- 
nador c capitão  general  da  praça  de  .Mazagão,  o 
mandou  por  embaixador  ao  reino  de  Marrocos. 
Foi  muito  applicado  ao  estudo  da  historia,  e par- 
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ticularmente  da  Genealogia. Deixou  manuscriptos 
11  volumes  de  Familias  illustres  de  Portugal^  e 
1 volume  de  Arvores  de  costado  antigas.  Tam- 
bém deixou  manuscripta:  Lembrança  da  carta 
que  mandei  ao  senhor  Ruy  Fernandes  d' Almeida, 
em  resposta  de  outra  que  o dito  senhor  me  orde- 
nava lhe  désse  conta  de  tudo  o que  se  tinha  pas- 
sado desde  que  d'aqui  partimos,  etc. 

Pereira  (A.  Collares).  Antigo  jornalista,  e 
depois  importante  industrial,  gerente  d’uma  das 
primeiras  fabricas  de  Lisboa.  N.  a 6 de  dezem- 
bro do  1860.  Desde  creança  foi  o theatro  a sua 
paixão,  e ainda  hoje. nos  momentos  que  os  seus 
trabalhos  o deixam  livre,  estuda  de  preferencia 
tudo  quanto  se  relaciona  com  a arte  dramatica, 
para  o que  tem  uma  bibliotheca  importantíssima. 
Em  188.3  fundou  com  Joaquim  Miranda  A Revista 
tkeatral,  uma  das  melhores  publicações  que  so- 
bre a especialidade  se  tem  realisar<o  moderna- 
mente. Escreveu  folhetins  de  critica  theatral  nos 
jornaes  Portugal,  Economista  e Tempo.  Em  1887 
foi  a Italia,  e obteve  autorisação  para  visitar  e 
frequentar  os  diversos  conservatórios.  Travou  ali 
relações  com  o notável  critico  da  Perseveranza, 
Filippo  Filippi,  com  Paolo  Ferrai  i,  que  o auto- 
rlsou  a traduzir  as  suas  ob'as,  ofi'erecendo-lh'as 
com  uma  dedicatória  muito  honrosa;  com  Luigi 
lilica,  etc.  Depois  de  tres  annos  de  lueta  com 
admirável  e desinteressada  dedjeação  pelo  tbea- 
tro,  afastou  se  do  jornalismo  para  se  entregar 
exclusivameute  á vida  indust.rial. 

Pereira  (P.  Bartholomeu).  Jesuita.  N.  em 
Monsão  em  1598,  fal.  em  Coimbra  a 18  de  no- 
vembro de  1660.  Era  filho  de  João  Pereira  Mes- 
quita, cavalleiro  professo  da  ordem  de  Christo, 
e de  Helena  Gomes.  Entrou  na  Companhia  de 
Jesus  aos  15  annos  de  edade,  no  collegio  de 
Coimbra,  a 20  de  março  de  1613,  onde  leu  Rhe- 
torica  e depois  Escriptura,  pelo  espaço  de  8 
annos.  Foi  reitor  do  collegio  de  S.  Paulo,  de 
Braga,  passou  d'aqui  ao  de  Coimbra,  onde  falle- 
ceu. Era  poeta  muito  apreciado,  e prégador 
muito  considerado  no  seu  tempo.  Compoz  um 
poema  em  latim,  que  foi  impresso  com  o titulo 
de  Padecidas,  em  que  trata  do  martyrio  de  seu 
tio,  0 P.  í^rancisco  Pacheco,  que  morreu  em  Nan- 
gazaqui  no  anne  de  1626.  Escreveu  também  em 
latim  uma  Oração  encomiástica,  publicada  no 
principio  do  certame  que  a Universidade  de 
Coimbra  celebrou,  quando  foi  cauonisada  a 
rainha  ^anta  Izabel. 

Pereira.  (P.  Dento).  Jesuita,  doutor  em  Theo- 
logia  pela  Uuiversidade  de  Evora,  qualificador  do 
8anto  Oíficio,  reitor  do  collegio  dos  irlandezes 
em  Lisboa,  etc.  N.  em  Borba  em  1605,  fal.  cm 
Evora  a 4 de  fevereiro  de  1681.  Era  filho  de 
Francisco  Pereira  e de  Catharina  Rodrigues. 
Entrou  na  Companhia  do  Jesus  aos  15  annos 
de  edade,  *m  Lisboa,  a 27  de  junho  de  1620; 
passou  depois  ao  collegio  de  Evora,  onde  apren- 
deu letras  humanas  e pbilosophia;  no  de  Coimbra 
dictou  com  universal  applauso,  não  sómente  es- 
tas sciencias,  como  Theologia  por  espaço  de  20an- 
nos,  tomando  o grau  de  doutor  na  Universidade 
de  Évora  a z4  de  fevereiro  de  1647.  Sendo  qualifi- 
cador do  Santo  Oíficio  passou  a Roma,  para  ser 
revisor  dos  livros  dos  autores  da  Companhia  de 
Jesus,  e regressando  a Lisboa  foi  reitor  do  col- 
legio dos  irlandezes.  Era  muito  erudito  na  Ju- 
risprudência civil  e canônica.  No  fim  da  vida 
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perdeu  completamente  a memória,  vindo  a fal-  , do  cm  1356  grassou  em  Coimbra  a epidemia  da 
lecer  no  collegio  de  Evora  em  perfeito  estado  de  i cholera  morbus.  Foi  deputado  em  varias  legis 
imbecilidade.  Escreveu:  Prosodia  in  vocabula-  laturas,  sendo  tres  vezes  eleito  por  Coimbra,  e 
rium  trilingue  Latinum,  Lusitanum  et  Castella-  uma  por  Cantanhede,  sendo  eleito  presidente  da 
num  digesta,  Eborae,  16J1;  esta  obra  teve  10  respectiva  caraara  nas  sessões  de  l'65e  1867.  Es- 
edições  successivas,  todas  gradualmente  amplia-  creveu:  Helatorio  clinico  e economico  do  hospital 
das,  correctas,  alteradas,  e addicionadas;  The-  dos  cholericos  em  Agosto,  Setembro,  Outubro  e No- 
souro  da  lingua  portuguesa,  Lisboa,  IH46;  Fluri-  vembro,  Coimbra,  l8>7. 


legio  dos  modos  de  falar,  e udagios  da  lingua  J 
portuguesa;  dividido  em  duas  parles-,  na  primeira 
das  quaes  se  põem  pela  ordem  do  alphabeto  as 
phrases  portuguesas  e na  segunda  se  põem  ospriu- 
cipaes  adagios  portugueses,  com  seu  latim  prover 
bial  correspondente;  para  se  juntar  á Prosodia  e 
Thesouro  Português,  como  seu  appendix  ou  eom- 
ple  mento,  Lisboa,  lfi5.õ;  Regras  geraes,  breves  e 
comprehensivas  da  melhor  ortographia,  com  que 
se  fodem  evitar  erros  no  escrever  da  lingua  latina 
e portuguesa,  para  se  juntar  á Prosodia,  Lisboa, 
1666;  ü.*  eaição,  Coimbra,  1733.  Deixou  também 
manuscriptos  em  latim  e portuguez. 

Pereira  (Bernardo).  Bacharel  em  Medicina  e 
doutor  em  Direito  Civil' pela  Universidade  de 
Coimbra,  etc.  N.  em  .Miranda  a 1 1 de  dezembro 
de  1681,  parece  que  vivia  ainda  em  17  i9.  Era  fi- 
lho do  medico  naval  .Manuel  Lopes  Pereira  (V. 
Portugal,  vol.  iv,  pag  503)  e de  Antonia  d’01i 
veira  Dedicando  se  á mesma  carreira  de  seu  pae, 
estudou  na  referida  Universidade,  recebendo  o 
grau  de  bacharel  em  Mediciua  a 20  de  maio 
de  1709,  e cursando  depois  a faculdade  de  Direito, 
também  recebeu  o me.smo  grau  a 27  de  junho 
de  1739.  Exerceu  medicina  no  Sardoal  Escre- 
veu: Pratica  de  Barbeiros  Phlebotomanos,  ou  San 
gradores  reformada,  Coimbra,  1719;  saiu  com  o 
nome  de  Leonardo  de  Pristo  da  Barn  ira;  2.*  edi- 
ção, Lisboa,  1T4U;  Discurso  apologético  em  defesa 
dos  prodígios  da  naluresa,  vistos  pela  experiencia, 
e qualificados  por  força  de  um  successo,  para  co 
nhecimento  de  muitos  effntos  e occultos  qualidades, 
Coimbra,  1719;  Anacephaleosis  medico  theologica 
juridica  e política,  sobre  a cura  das  doenças  dos 
feitiços  e o conAectmento,  Coimbra,  17  4;  2* 
edição  em  1710  Deixou  também  alguns  mauus- 
criptos  sobre  medicina. 

Pereira  (Bros).  Pintor.  N.  em  1507  e parece 
que  vivia  aiuda  em  1 60.  Era  filho  de  Fernando 
Brandão.  Foi  pintor  do  infante  D.  Fernando,  fi- 
lho d’el-rei  D.  Manuel,  e conviveu  intimamente 
com  Francisco  de  Hollanda 

Pereira  (Cesario  Augusto  de  Asevedo).  Doutor 
e lente  jubilado  na  faculdade  de  Medicina  pela 
Universidade  de  Coimbra.  N.  em  Thomar  a o de 
outubro  de  1806,  fal  em  Coimbra  a 16  de  maio 
de  18 1 7.  Era  filho  de  Antonio  Joaquim  Pereira 
Vianna.  Depois  de  ter  completado  os  estudos 
preparatórios,  matriculou-se  na  Universidade, 
vendo  se  obrigado  a interromper  os  estudos  du 
rante  a guerra  civil,  e pelas  suas  idéas  liberaes 
teve  de  emigrar  para  a Galliza,  passando  d’ali  a 
Inglaterra  e a França.  Terminada  a campanha, 
proseguiu  os  estudos,  vindo  a doutorar  se  em  31 
de  julho  de  133'.  Em  Coimbra  exerceu  os  cargos 
de  provedor  da  Misericórdia,  procurador  á junta 
geral  do  districto  e presidente  da  camara  muni- 
cipal em  dois  biennios,  prestando  nVssa  quali- 
dade importantes  serviços  ao  concelho.  Sendo 
lente  da  Universidade  exerceu  juntaraente  olo- 
gar  de  director  dos  hospitaes  que  lhe  são  anne- 
xos,  e de  director  do  hospital  de  cholericos,  quan- 
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Pereira  (Chri dovão  de  Brito).  Offieial  do  nos- 
so exercito,  que  indirectamente  contribuiu  para 
a victoria  de  Montes  Claros,  pelo  modo  brilhan- 
te como  defendeu  Villa  Viçosa,  praça  cujo  go- 
verno exercia  cm  665.  Brito  Pereira  tinha  de- 
baixo das  suas  ordens  l:-500  soldados  de  infanta- 
ria de  primeira  e segunda  linha,  e 11  peças  d’ar- 
tilharia.  Aproveitou  admiravelmente  todos  os  re- 
cursos para  prolongar  a defeza,  que  não  era  ía- 
cil,  contra  um  exercito  inimigo  como  o do  mar- 
quez  de  Caracena.  Seis  dias  so  sustentou  Villa 
Viçosa  contra  os  ataques  dos  hespanhoes,  até 
que  0 exercito  do  marquez  de  .Marialva,  que  es- 
tava em  Extremoz,  veiu  em  seu  auxilio  U mar- 
quez de  Caracena  levantou  o cêreo,  e foi  ao  en- 
contro do  exercito  portuguez.  O encontro  deu-se 
cm  Montes  Claros,  onde  os  hespanhoes  fôram 
completamente  derrotados.  Brito  Pereira,  que 
teve  conhecimento  da  victoria,  fez  uma  sortida 
tão  feliz  que  destroçou  por  completo  as  tropas 
que  tinham  ficado  de  observação,  o que  eram 
commandadas  por  .Mcolaude  Dangres. 

Pereira  ( Davide.  Marques).  Offieial  do  exerci- 
to do  ultramar.  Era  brigadeiro  e já  edoso  em 
li58,  quando  se  suicidou  em  .Moçambique  o go- 
vernador João  Manuel  de  Mello,  e talvez  por  ser 
a patente  mais  giaduada,  que  então  existia  em 
.Moçambique,  foi  encarregado  interinamente  do 
governo,  do  qual  tomou  posse  a 5 de  abril  do  re- 
terido  anno  de  17.58  Achava-se  este  brigadeiro 
em  processo  pela  sua  desobediencia  ás  ordens  do 
capitão  general  Francisco  de  Mt  llo  e Costa;  pois 
assim  mesmo  prt'Çessado  tomou  conta  do  gover- 
no, não  deixando  de  se  queixar  contra  aquelle 
governador,  mas  fôram  taes  os  abusos  de  autori- 
dade que  praticou  em  Rios  de  Sena,  que  o vice- 
rei  da  índia,  conde  da  Ega,  que  aportou  a .Mo- 
çambique de.  passagem  para  tiôa,  entendeu  que 
devia  exoneral-o  e prendei  o,  apezar  de  .Moçam- 
bique não  estar  já  dependente  do  governo  da  ín- 
dia. O conde  da  Ega  nomeou  para  o substitui",  a 
seu  irmão  Pedro  de  Saldauiia  e Albuquerque,  que 
chegou  a .Moçambique  a de  agosto  de  17.58.  Da- 
vide Marques  Pereira  não  chegou,  portanto,  a 
governar  um  anno,  e fal.  na  prisão. 

Pereira  (D.  Dingo).  Commendador  mór  da  or- 
dem de  S Thiago,  governador  da  casa  do  infan- 
te D João,  etc.  N.  em  Alcácer  do  Sal,  onde  tam- 
bém fal  sendo  sepultado  na  suacapella  na  egre- 
ja  do  Senhor  dos  Martyres,  jazida  dos  cavallei- 
ros  de  S.  Thiago,  em  um  nobre  mausoléo  com  as 
armas.  Descendem  d’elle  os  Figueiredos  de  Al- 
cácer, pela  linha  de  sua  filha  D.  Izabel  Pereira, 
que  casou  com  Gonçalo  Nunes  Barreto,  alcaide- 
mórde  Faro,  de  quem  nasceu  D.  Izabel  Barreto  , 
mulher  de  Gonçalo  Figueiredo,  filho  de  Ayres 
Gonçalves  de  Figueiredo. 

Pereira  (Diogo  Fernandes).  Navegador,  natu- 
ral de  Setúbal.  Descobriu  a ilha  de  Socotorá,  no 
Oceano  Indico,  oceupada  em  1507  por  Affonso 
de  Albuquerque.  Foi  por  mestre  de  uma  das  naus 
enviadas  á índia,  em  1504,  para  sustentar  e de- 
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fender  o domínio  portuguez  e soccorrer  os  sol- 
dados do  rei  de  Cochim.  Foi  mandado  cruzar  no 
Mar  Roxo.  O chronista  João  de  Barros,  na  sua 
Âsia,  chamou-lhe  homem  muito  usado  no  mar. 

Pereira  (P.  Diogo  de  Mello)  Prior  da  egrcja 
matriz  de  Tentugal,  e mestre  do  2.“  marquez  de 
Ferreira,  D.  Francisco  de  Mello,  e de  seu  irmão 
D.  Rodrigo  de  Mello.  Era  filho  de  Gaspar  Lei- 
tão Coelho,  e de  sua  mulher  D.  Cecilia  Pinto  de 
Mello  Fal.  depois  do  anno  de  1606.  Foi  muito 
versado  na  lingua  latina,  rhetorica,  humanida- 
des, theologia  moral  e escolástica,  e especial- 
mente na  Genealogia.  Escreveu:  Casa  líeal  e al- 
guns de  seus  ramos,  obra  de  que  se  publicaram 
sómente  as  primeiras  80  paginas,  e que,  segundo 
diz  Manuel  Severim  de  Faria,  nas  Noticias  de 
Portugal,  discurso  V.,  «por  justos  respeitos  e de- 
feitos que  tinha  na  composição,  foi  mandada  ti- 
rar da  imprensa  » Comprehcude  as  genealogias 
das  Casas  Real  e de  Bragança,  marquezes  de 
Ferreira,  condes  de  Vimioso,  duques  de  Aveiro, 
ete.  Na  Bibliotheca  Nacional  ha  um  exemplar  da 
parte  publicada.  Innocencio  da  8ilva,  no  vol  IX 
do  Diccionario  Bibliographico , diz  quq  viu  na 
Bibliotheca  Nacional  o fragmento  indicado  da 
obra  n.®  187,  o qual  tem  um  rosto  impresso  pos- 
teriormente á indicação  do  livro,  e n’elle  se  lê: 
Casa  real  de  Portugal  e alguns  de  seus  ramos.  Es- 
cripta  por  Diogo  de  Mello  Pereira,  etc.,  cuja  im- 
pressão se  suspendeu  por  ordem  d' El  liei  de  Cas- 
tella,  que  governava  este  reino.  Consta  o fragmen- 
to de  80  paginas,  como  acima  se  disse. 

Pereira  (Diogo  Rodrigues).  Medico  do  hospi- 
tal de  Todos  os  Santos.  Foi  nomeado  interina- 
mente em  1606  no  impedimento  de  Miguel  Ca- 
breira,  e depois  cm  16'>7  medico  defiuitivo,  com 
a obrigação  de  dar  metade  do  ordenado  a Mi- 
guel Cabreira,  que  estava  incuravelmente  doen- 
te. Fal.  a 15  de  dezembro  de  1629. 

Pereira  (P.  Dómingos  Joaquim).  PresbyteVo 
secular,  thesoureiro  da  collegiada  de  Barcellos, 
e depois  abbade  de  Santa  Lucrecia  de  Louro, 
etc.  Era  natural  de  Barcellos.  Escreveu:  Memo 
ria  histórica  da  villa  de  Barcellos,  Barcellinhos  e 
Villa-nova  de  Famalicão;  Vianna,  1867. 

Pereira  [Duarte  Coelho).  Fidalgo  que  el-rei 
D.  João  111  muito  considerava.  Foi  um  dos  pri 
meiros  donatários  das  capitauias  hereditárias  do 
Brazil,  e de  todos  o mais  habil  e benemerito,  de- 
vendo se  lhe  a colcuia  organisada  mais  sabia- 
mente que  apresentou  logo  sociedade  com  certo 
caracter  de  civilisaçào.  .Andando  pela  costa  d’A 
frica,  arribou  em  setembro  de  1530  4 ilha  de  Ita- 
maracá,  e bateu  os  francezes  que  se  haviam  apo- 
derado d’uma  feitoria  portugueza,  que  existia 
ali,  e logo  depois  subindo  pelo  rio  Iguarassú, 
poz  em  derrota  os  indios  Potiguares  alliados  dos 
francezes,  e tomou  lhes  a aldeia,  onde  aunos  de- 
pois lundou  a primeira  povoação  da  sua  capita- 
nia. A 10  de  abril  de  l’)31  recebeu  a carta  de 
doação  da  capitania  de  Pernambuco,  e a 24  de 
outubro  do  mesmo  anno  o foial  dado  a ella,  cs- 
tendendo-80  o seu  domiuio  desde  o rio  de  S. 
Francisco  até  o rio  de  Iguarassú.  Duarte  Coelho 
Pereira  veiu  com  sua  mulher,  seu  cunhado  Jero 
nymo  d'Albuquerque,  e diversas  familias  de  co- 
lonos que  reuniu  para  a sua  capitania,  onde  che- 
gou no  fim  de  1531,  ou  logo  no  principio  de  1535, 
indo  residir  na  aldeia  de  Iguarassú  cmquauto 
fundava  a cidade  de  Olinda.  O dia  9 de  março  de 
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1535  lembra  a data  em  que  ello  fez  registrar  na 
camara  da  nascente  cidade  a c^rta  de  doação  da 
sua  capitania.  Duarte  Coelho  Pereira  creou  um 
livro  do  tombo  das  terras,  no  qual  se  registraram 
todas  as  sesmarias  que  foi  concedendo,  e outro  da 
inscripção  e alistamento  dos  colonos  estabeleci- 
dos  na  capitania;  de  modo  que  deu  a esta  um  prin- 
; cipio  de  estatística  utilíssimo  á administração 
j que  elle  plantou  e desenvolveu  systematicamen- 
! te  e com  a melhor  ordem.  Logo  em  1535  sofifreu 
horrível  guerra  dos  cahetés,  tribu  selvagem  nu- 
merosa e feroz;  soube  porém  vencel-os,  e conse- 
1 guiu  estreitar  a alliança  com  os  indios  tabayres 
ou  tabayares,  inimigos  d’aquelles,  e cujo  chefe 
, Tabyra  era  para  selvagem  habilíssimo  guerrea- 
j dor  0 até  estrategista.  Não  menos  perigosos  ini- 
I migos  a domar  fôram  os  degredados  ou  vagabun- 
dos e réos  de  policia  incorrigíveis  e mulheres  de 
ruins  costumes,  de  quem  o governo  de  Lisboa  li  • 

I vrou  Portugal,  mandando  povoar  as  capitanias 
do  Brazil,  cabendo  boa  parte  de  similhaute  gen 
te  a Pernambuco.  Duarte  Coelho  Pereira,  n’uma 
carta  que  escreveu  a D.  João  111,  pedia-lhe  pe- 
! lo  amor  de  Deus  que  lhe  não  mandasse  povoa 
dores  de  tal  qualidade,  e referindo-se  á ruim  e 
I desastrada  remessa  de  gente  corrompida  para  o 
' Brazil,  dizia,  energico  mas  leal  ao  rei,  que  nas 
I capitanias  do  sul  havia  mais  ladrões  o assassi- 
I nos  do  que  colonos.  Entretanto  os  degredados  e 
: os  pervertidos  tiveram  de  corrigir-se  e de  traba- 
! Ihar  cm  Pernambuco,  e os  que  teimaram  no  seu 
' antigo  viver  ou  fugiram  ou  soffrt-ram  rigorosos 
castigos.  Em  If  39  um  novo  laço  veiu  unir  ainda 
mais  ao  Brazil  Duarte  Coelho  Pereira,  pelo  nas- 
cimento de  seu  segundo  filho  Jorge  de  Albuquer- 
que Coelho,  cm  Olinda,  e que  tão  grande  no- 
I meada  tinha  de  ganhar.  (V.  Portugal,  vol.  II, 
pag.  1061)  A capit;  nia  de  Pernambuco  floresceu 
: tanto  que  em  1519,  estabeleccndo-se  no  Brazil  o 
; governo  geral,  que  veiu  despojar  os  oonatarios 
j de  todos  os  seus  principaes  privilégios,  cxcepto 
j 0 da  hereditariedade,  Duarte  Coelho  Pereira  foi 
j exceptuado,  e continuou  no  gozo  e exercício  de 
todos  os  poderes  que  lhe  garantira  sua  carta  de 
doação.  Duarte  Coelho  Pereira  falleceu  em  Olin- 
da a 7 de  agosto  de  1544,  deixando  o governo  da 
capitania  nas  mãos  debeis  de  sua  viuva,  D.  Bri- 
tes de  Albuquerque,  pela  ausência  do  herdeiro, 

; segundo  don.itario,  seu  filho  Duarte  de  Albuquer- 
; que  Coelho,  que  então  estava  estudando  em  Por- 
I tugal.  (V.  Portugal,  vol.  II,  pag.  1060).  Duarte 
i Coelho  Pereira  serviu  á colouisação  e á civili- 
I sação  de  Pernambuco  immensamente  mais  do 
que  todos  os  outros  donatários.  Adoptou  o Bra- 
zil, dedicando  se  exclusivamente  4 sua  capita- 
nia, deixando  n'ella  plantada  a sua  nobre  e glo- 
! riosa  família,  e conservando-se  portuguez  pela 
•bedicncia  e a lealdade  ao  soberano,  mas  identi- 
ficando se  com  0 Brazil  e sendo  todo  ioteiramen 
I tc  brazileiro  pelo  mais  legitimo  interesse,  o do 
cuidado  e do  florescimento  da  sua  capitania. 

Pereira  (Duarte  Pacheco).  V.  Pacheco  Perei- 
ra. 

Pereira  (Feliciano  Antonio  Marques).  Capi- 
tão de  fragata,  intendente  da  marinha  de  Gôa, 
commeudador  da  ordem  de  Aviz,  cavalleiro  da 
de  Nossa  Senhora  da  Conceição,  etc.  N.  ein  Lis- 
boa em  1803,  fal.  a 13  de  junho  de  1864.  Assen- 
tou praça  no  corpo  da  Armada  Nacional,  como 
; aspirante,  em  fevereiro  de  1821,  e sendo  despa- 
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chado  guarda  marinha  em  1823,  foi  subindo  di- 
versos postos  até  capitão  de  fragata,  sendo  a es- 
te ultimo  promovido  no  anuo  de  18  Entre  as 
muitas  commissòes  que  desempenhou,  citaremos 
as  seguintes:  de  intendente  de  marinha  de  Gôa, 
commandante  da  corveta  D.  João  I,  e por  ultimo 
da  nau  Vasco  da  Gama,  que  esta\  a exercendo 
quando  falleceu  Escreveu:  Memória  sobre  a na 
vegação  a vapor,  Lisboa,  1844;  esta  Memória  pa- 
rece que  anda  incluida  nos  Annaes  Maritimos  e 
Coloniaes,  bem  como  vários  outros  artigos  do 
mesmo  autor;  Budimentos  de  Economia  poliiica 
para  uso  das  escolas,  oferecidos  aos  habitantes  de 
Gôa,  Nova  Gôa,  18ô3.  No  Inquérito  ácê.rca  das 
Bepartiçòes  de  Marinha,  etc , 1858,  tomo  I,  de 
pag.  416  a 424,  e 492  a 499,  veem  os  seus  depoi- 
mentos feitos  perante  a commissâo  respectiva. 
Escreveu  mais:  A Confederação  ibérica;  bases  pa- 
ra um  projecto  de  tratado  de  alliança  e liberdade 
de  commercio  entre  Portugal  e Hespanha,  Lisboa, 
1859;  Viagem  da  corveta  D.  João  I á capital  do 
Japão  no  anno  de  1860,  Lisboa,  1863;  com 
uma  carta  chorographica  do  império  do  Japão. 
Este  livro,  mandado  imprimir  a expensas  do  mi- 
nistério da  marinha,  consta  de  duas  partes:  1.‘ 
Viagem  e noticia  geral  do  Japão-,  2.*  Antigas  rela- 
ções dos  portuguezes  com  o Japão;  extractos  e fra- 
gmentos de  varias  obras  portuguezas  e estran- 
geiras, antigas  e modernas.  E por  appendice  o 
relatorio  que  ao  ministro  da  marinha  apresentou 
0 autor  na  qualidade  de  commandante  da  corve- 
ta, chegada  a Lisboa  a 22  de  setembro  de  1862. 

Pereira  (Francisco)  ou  Francisco  Pereira 
Pestana.  Governador  de  Gôa.  Foi  um  d’aquellcs 
heroicos,  mas  poucos  escrupulosos  portuguezes 
do  seculo  XVI,  que  tantas  façanhas  e tantas  exa- 
cçòes  praticaram.  Fizera  as  suas  primeiras  ar- 
mas na  África,  e fazendo  parte  da  guarnição  de 
Arzilla,  distinguiu-se  da  mesma  fôrma  que  um 
seu  camarada  Diogo  Viegas,  famoso  pela  sua 
fôrça  hercúlea,  nas  sortidas  temerárias  que  fazia 
contra  os  moiros.  Passando  á índia  serviu  com 
muito  valor  debaixo  das  ordens  de  AfFonso  d’Al- 
buquerque,  e na  tomada  de  Benastarim,  proximo 
de  Gôa,  largando  todos  os  seus  companheiros,  foi 
bater  uma  palmada  nos  muros  da  fortaleza,  ex- 
clamando: «Sempre  quero  vêr  se  as  regateiras  de 
Lisboa  não  dizem  que  chegou  aqui  Francisco  Pe- 
reira » AfiFonso  d’Albuquerque  apreciava  muito  o 
valor,  mas  apreciava  ainda  mais  a disciplina,  e 
por  ISSO  reprehendeu  Francisco  Pereira  pelo  seu 
desmando.  Pereira  redarguiu-lhe  queo  repreheu 
dia  a elle,  mas  que  não  reprehendia  Duarte  de 
Lemos,  porque  esse  mostrava-lhe  os  dentes.  A 
censura  era  lidicula,  dirigida  ao  governador,  cu- 
j a indomável  energia  era  de  todos  conhecida  Por 
isso  Affonso  d’ Albuquerque  limitou  se  a respon 
der,  entre  as  gargalhadas  dos  ouvintes:  «Mostra- 
rá, mostrará,  que  bem  compridos  os  tem  elle.» 
Nomeado  governador  de  Gôa,  continuou  a mos- 
trar grande  valor,  mas  praticou  também  gran 
des  exacçôes,  por  isso  D.  Vasco  da  Gama,  que 
não  era  menos  energico  do  que  Affonso  de  Albu 
querque,  o demitliu,  e o obrigou  a indemnisar 
aquelles  que  prejudicára.  Parece  que  depois  d’is- 
so  Francisco  Pereira  se  retirou  para  o reino. 

Pereira  (D.  Fr.  Francisco).  Eremita  da  or- 
dem de  Santo  Agostinho,  provincial  na  sua  or- 
dem, bispo  de  Miranda  e de  Lamego,  etc.  N.  e n 
Villa  Franca  de  Lampazes,  bispado  de  Miranda 


® m 1.567,  fal.  a 7 de  janeiro  de  1621.  Era  filho  na- 
tural de  Nuno  Alvares  Pereira  Pimentel,  descen- 
dente da  familia  dos  Pimenteis,  da  casa  dos  con- 
des do  Benavente  em  Castella.  Em  27  de  setem- 
bro de  1.535  entrou  na  ordem  dos  eremitas  de 
Santo  Agostinho  no  convento  da  Graça,  de  Lis- 
boa, e indo  em  1602  a Roma,  para  assistir  ao  ca- 
pitulo geral  que  então  se  celebrou,  foi  eleito  as- 
sistente do  geral  pelas  provindas  ultramarinas, 
sendo  o primeiro  portuguez  que  exerceu  esse 
cargo.  Voltando  ao  reino  em  1609,  subiu  ao  lo- 
gar  de  provincial,  e em  1618  foi  eleito  bispo  de 
.Miranda.  Nas  côrtes  de  1619  pronunciou  em  no- 
me do  estado  ccclesiastico  as  orações  do  cstylo. 
.Morreu  na  oceasião  em  que  fôra  eleito  bispo  de 
Lamego.  Escreveu:  Oração  no  auto  do  juramento 
que  el-rei  D.  Filippe  nosso  senhor  fez  aos  tres  es- 
tados do  reino,  e do  que  elles  fizeram  a Sua  Ma- 
jestade. . . em  Lisboa  a 14  de  julho  de  1619;  Ora- 
ção do  auto  de  juramento  de  Filippe  III  nas  côr- 
tes celebradas  em  Lisboa  a 18  de  julho  de  1619. 
Parece  que  estas  orações  se  não  publicaram  se- 
paradas, e que  sairam  no  Auto  do  juramento  que 
El-rei  D.  Filippe,  segundo  d'este  nome,  fez  aos 
tres  Estados  d'este  lieyno,  e do  que  elles  fizer -<m  a 
Sua  Majestade,  do  reconhecimento  e acceitação  do 
Principe  D.  Filippe,  seu  filho  primogênito,  ctc., 
Lisboa,  1619.  Sairam  tambena  na  Viaqede  la  Ca- 
tólica lieal  Majestad  d' el-rei  D.  Filippe  ^11  al 
reyno  de  Portugal,  Madrid,  1622,  a pag.  63  e 65. 

Pereira  (Francisco  Antonio  Alvares).  Gene- 
ral de  divisão  reformado,  conselheiro  de  Sua 
Majestade,  director  e lente  do  Instituto  do  Agro- 
nomia e Veterinária,  lente  da  Escola  do  Exerci- 
to, etc.  N.  em  13  de  dezembro  de  1827,  fal.  em 
6 d’agosto  de  1901.  assentou  praça  em  engenha- 
ria a 2i  de  fevereiro  do  18.)7,  foi  despachado  al- 
feres a 26  de  fevereiro  de  1858,  a tenente  em  28 
de  fevereiro  de  1860,  a capitão  em  16  do  dezem- 
bro de  1872,  a major  em  8 de  julho  de  1880,  a 
tenente-ccronel  em  20  de  dezembro  de  1883,  a 
coronel  em  12  de  dezembro  de  1888,  a general  de 
brigada  em  3 de  janeiro  de  1895,  reformando-se 
em  general  de  divisão  eni  1 de  janeiro  de  1898. 
Foi  durante  muitos  annos  lente  da  Escola  dj 
Exercito,  gozando  sempre  do  maior  presti- 
gio entre  os  seus  collegas  e discipulos.  Era  gran- 
cruz,  grande-oflicial  e commendador  da  ordem 
de  S.  Bento  de  Aviz,  commendador  da  de  S. 
Thiago,  e possuia  a medalha  de  prata  de  com- 
portamento exemplar.  Fazia  parte  do  Conselho 
Superior  de  Agricultura,  seguindo  ali  com  o 
maior  empenho  todas  as  questões  da  especialida- 
dado.  Ainda  pouco  antes  de  fallecer,  assistira  ás 
reuniões  em  que  se  tratou  da  importação  de  cc- 
reaes  e de  trigo,  votando  contra  a importação. 
Escreveu:  Discursos  recitados  nas  sessões  solemnes 
de  abertura  das  aulas  do  instituto  de  agronomia  e 
veterinária  em  22  de  novembro  de  1893  e 18  de 
novembro  de  1897,  Lisboa,  1902. 

Pereira  (Francisco  da  Costa).  Poeta,  natural 
de  Lisboa,  e que  viveu  no  seculo  xvi.  Compoz 
um  Poema  que  descrevia  os  preparativos  milita- 
res que  se  fizeram  em  Lisboa  no  anuo  de  1583, 
contra  a armada  ingleza,  mas  essa  obianão  che- 
gou a ser  impressa. 

Pereira  (Francisco  de  Queiroz).  Escriptor,  N. 
uo  conc.  de  Ermello,  na  comarca  de  Guimarães  em 
1719.  Era  filho  de  Francisco  de  Queiroz  e de 
Maria  da  Cunha  Pereira  Mais  nada  se  conhece 

587 


PER 


PER 


da  sua  vida.  Escreveu:  Compendio  arithmetico, 
obra  muito  util  para  principiantes  aprenderem 
com  facilidade  iodas  as  especies  de  contas,  e sabe- 
rem  usar  d'ellas,  etc.  A este  resumo  se  ajunta  o 
Guia  de  contadores  de  Monte  Real  Piamonie,  ac- 
crescentadas  as  taboas,  e explicados  novos  modos 
de  usar  d'ellas,  e nutras  mais  cousas,  etc.,  Coim 
bra,  174'*;  nova  ediçào,  Lisboa,  181‘>. 

Pereira  ( Francisco\Raymundo  Moraes)  Caval- 
leiro  da  ordem  de  Christo;  doutor  cm  Direito  pela 
Universidade  de  Coimbra,  desembargador,  da 
llelaçào  de  Gôa  e da  Casa  da  Supplicaçào  Era 
natural  de  Lisboa,  mas  ignoram  se  as  datas  do 
nascimeuto  e fallecimento.  Em  28  de  março 
de  17.^0  partiu  para  a índia  com  o vici.-rei 
marquez  de  Tavora.  Escreveu:  Relação  da 
viagem,  que  do  porto  de  Lisboa  fizeram  á índia  os 
III  e Senhores  Marquezes  de  Tavora,etc 

Lisboa,  17.Õ2;  Anual  Indico  Lusitano  dos  succes- 
sos  mais  memorareis  e.  das  acções  particulares  do 
primeiro  anno  do  felicisnimo  governo  do  Ill.°‘'’ 
£x  ““  Sr.  Francisco  d' Assis  de  Tavora,  marquez 
de  Tavora,  conde  de  S.  João,  do  conselho  de  Es- 
tado de  S.  M.  F.,  vice-rei  e capitão  general  da 
índia,  etc,  Lisboa,  17.')3. 

Pereira  (Francisco  Xavier).  Missionário,  nas- 
cido em  Verdá,  na  Índia.  Educado  no  Collegio 
das  Missões  Ultramarinas,  em  Lisboa,  foi  para 
Angola  em  1880,  sendo  nomeado  parocho  da 
Barra  de  Bengo,  em  1881,  e depois  sub  chantre 
da  sé  de  Loanda.  Parochicu  também  as  fregue- 
zias  de  Gelongo  Alto,  Musima  e Novo  lledondo, 
prestando  em  todas  estas  commissòes  de  servi 
ço  relevantes  servipos  ao  Estado  e á Egreja. 

Pereira  (Francisco  Xavier  da  Silva).  Fae  do 
1.®  conde  das  Antas,  do  mesmo  nome  (V.  Portu 
gal,  vol.  I,  pag  .596).  Era  cavalleiro  da  ordem  de 
S.  Bento  de  Aviz,  coronel  de  infantaria  no  regi 
mento  de  Valença,  e governador  da  prsça  de 
Campo  Maior.  N.  a 12  de  setembro  de  1762,  fal. 
a 10  de  fevereiro  de  1821.  Era  casado  com  D.  An- 
tonia  .losé  d’Abreu. 

Pereira  (Frederico  Guilherme  da  Silva).  Irmào 
do  primeiro  conde  das  Antas,  e ministro  de  Es- 
tado. N.  em  Monsào  a 28  de  abril  de  1806,  fal. 
em  Lisboa  a H de  janeiro  de  1871.  Formou  se 
cm  Direito  na  Universidade  de  Coimbra,  e,  se- 
guindo a carreira  da  magistratura  sem  interrup- 
ção nem  desvio,  conservando-se  sempre  o mais 
alheio  possivel  ás  agitações  violentas  da  política, 
chegou  a juiz  e depois  a presidente  da  Kelação 
de  Lisboa.  Quando  o primeiro  ministério  rege- 
nerador precisou  de  se  recompor,  peta  saida  de 
Antonio  Luiz  de  Seabra,  depois  visconde  de 
Seabra,  desejou  para  dirigir  os  negocios  da  jus 
tiça  simplesmente  um  magistrado  integro,  que 
fôsse  geralmeute  respeitado,  e que  tivesse  pres 
tigio  na  sua  classe,  e por  isso  lançou  as  vistas 
para  Frederico  Guilherme  da  Silva  Pereira,  que 
foi  convidado  a entrar  no  ministério  presidido 
pelo  marechal  duque  de  Saldauha  e tomou  posse 
da  pasta  da  justiça  no  dia  3 de  setembro  de  18  >3 
Quando,  em  novembro  de  18.5.5,  o seu  collega  da 
fazenda  e obras  publicas.  Fontes  Pereira  de 
.Mello,  teve  de  ir  a Londres  tratar  de  negocios 
6nanceiros,  ficou  incumbido  interinamento  da 
pasta  da  fazenda,  e geriu-a  desde  3 de  novem 
bro  de  1855  até  8 de  janeiro  de  18.56.  A 6 de  ju- 
nho de  18  '6  saiu  do  poder  com  os  seus  collegas, 
e nunca  mais  tornou  a ser  ministro.  Fõra  depu- 
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tado  em  varias  legislaturas,  mas  nos  últimos  an- 
nos  da  sua  vida  conservou  se  completamente 
afastado  da  vida  publica. 

Pereira  (Fr.  Fruetuoso).  Monge  benedictino, 
natural  da  villa  da  Fevrava,  e descendente  da  il- 
lustre  casa  dos  condes  d’este  titulo.  Fal.  no  mos- 
teiro de  S.  Martinho  do  Couto  a 20  de  janeiro 
de  1660.  Professou  no  convento  da  sua  ordem, 
da  cidade  do  Porto  em  1620.  tscreveu:  Arte  de 
grammatica  portugueza,  e benedictina;  primeira 
parte,  Lisboa,  16. 6;  seguuda  ediçào,  1643;  tercei- 
ra '652. 

Pereira  (Gabri-.i  Soares).  Escriptor,  cujo  no- 
me só  se  conhece  pelo  seguinte  escripto:  Sus- 
pensões de  Irifle;  Gloria  de  Fileno;  Epithalamio 
no  felicissimo  casamento  dos  srs.  D.  João  Xavier 
Telles  da  Costa  e Silveira,  conde  de  Unhão,  e D. 
Maria  da  Gama,  marqueza  de  Niza,  Lisboa, 
1741. 

Pereira  (Gabriel  Victor  do  Monte).  Inspector 
das  bibliothecas  e archivos  nacionaes,  socio  cor- 
respondente da  Academia  Keal  das  Sciencias, 
etc.  N.  em  Evora  a 7 de  março  de  1817,  sendo  fi- 
lho de  Antonio  Pereira  da  Silva,  professor  no 
lyceu  de  Evora,  e de  D.  Luiza  Victoria  do  Mon- 
te Pereira,  de  antiga  e muito  respeitável  familia 
de  honrados  lavradores,  da  mesma  cidade.  Edu- 
cado esmeradamente  por  seu  pae,  passou  Gabriel 
Pereira  a maior  parte  da  infancia  e da  juventu- 
de em  Setúbal,  onde  seu  pae  dirigia  um  lyceu 
organiaado  pela  camara  municipal.  Concluídos  os 
preparatórios,  matriculou-se  na  Escola  Naval,  e 
'seguiu  0 curso  de  marinha,  que  abandonou  qua- 
si  110  fim,  deixando  para  sempre  a vida  do  mar, 
satisfazendo  assim  os  desejos  de  sua  mãe,  que 
elle  extremecia,  a qual,  além  de  lamentar  a au- 
sência do  seu  filho,  receava  muito  as  viagens. 
Estudou  também  na  Escola  Polytechnica,  d’onde 
egualmeute  saiu  por  circumstancias  particulares, 
sem  concluir  o curso.  Seu  pae,  que  ficara  contra- 
riado com  a resolução  do  filho,  que  elle  desejava 
que  seguisse  a vida  de  marinha,  conformou-se,  e 
tratou  de  lhe  procurar  uma  posição,  em  que  elle 
pudesse  desenvolver  as  suas  aptidões  e os  seus 
conhecimentos  adquiridos  nos  cursos  que  estudá- 
ra.  O sr.  Gabriel  Pereira  começou  a exercer  o 
magistério  no  lyceu,  de  que  seu  pae  era  o dire- 
ctor,  e afastado  dos  estudos  acadêmicos  dedi- 
cou-se apaixonadamente  ao  cultivo  da  historia  c 
da  archeologia  nos  seus  variados  ramos.  Algum 
tempo  depois  o lyceu  foi  extincto,  e Gabriel  Pe- 
reira e sua  familia  voltaram  para  Evora,  sua  pa- 
tria,  que  muito  se  prestava  ás  observações  e pes- 
quizas  do  joven  archeologo,  pois  que  a cidade  e 
seus  arredores  são  abuiidautes  de  recordações 
históricas,  e monumentos  pre  histéricos.  Os  ar- 
chivos c as  bibliothecas  o attrahiam,  os  museus 
0 seduziam.  Empregaudo-se  na  secretaria  da 
Misericórdia  de  Evora,  teve  eusejo  de  profundar 
os  seus  estudos,  orgauisando  e salvando  da  rui- 
iia  0 cartorio  importantíssimo  d'aquella  casa  be- 
nemerita,  e averiguar  os  bens  quasi  per  lidos, 
conseguindo  duplicar  os  seus  rendimentos.  Ali  se 
conservou  durante  14  aniios  como  amanuense  o 
archivista.  Gabriel  Pereira  começou  a publicar 
trabalhos  que  muito  illustraram  o seu  nome,  e o 
fizeram  ser  considerado  entre  os  eruditos  dos  di- 
versos paizes.  Estes  trabalhos  constavam  d'uma 
série  do  opnsculos,  em  que  se  consignava  gran- 
de parte  do  frueto  das  suas  observações  e estu- 
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dos.  Primeiro  appareceram  as  t»aducções  dos 
grandes  escriptores  da  Grécia  e homa,  que  tra- 
taram da  geographia  da  península  ibérica,  so- 
bresaindo  Strabào  e Plinio.  Sob  a designação  de 
Estudos  eborenses  descreveu  os  vários  monumen- 
tos de  Evora  e tratou  de  muitos  pontos  da  sua 
historia.  A Universidade  de  Coimbra,  conhecedo- 
ra do  elevado  merecimento  do  distincto  archeo- 
logo,  encarregou  o em  1880  da  elaboração  do  ín- 
dice provisorio  dos  documentos  do  seu  cartorio; 
a estes  trabalhos  seguiu-se  outro  de  maior  al- 
cance, a publicação  em  folio  dos  Documentos  de 
Evora,  manancial  abundante  de  elementos  bis 
toricos  da  maior  importância  para  a historia  dos 
costumes,  das  artes,  do  viver,  do  sentir  dos  nos- 
sos antepassados,  feito  com  superior  critério.  No 
entretanto  escrevia  outros  livros  de  leitura  ame- 
na, como  os  Contos  para  operários  e os  Contos  de 
Andersen.  tm  1887,  Antonio  Ennes,  então  bi- 
bliothccario  mór  da  Bibliotheca  Nacional  de  Lis- 
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boa,  que  bem  conhecia  o elevado  valor  d’esses 
trabalhos,  convidou  o sr.  Gabriel  Pereira  a en- 
trar n’aquelle  estabelecimento  como  empregado 
extraordinário,  passando  em  188S  a conservador, 
exercendo  a commissão  de  director,  em  que  se 
conservou  até  I9u2,  em  que,  pela  morte  de  Lino 
d' Assumpção,  oceorrida  em  1 de  novembro  d’esse 
anno,  foi  nomeado  inspector  das  biblíothecas  e 
archivos.  O sr.  Gabriel  Pereira  pertence  á Keal 
Associação  dos  Architectos  e Archeologos  portu- 
guezes,  à Sociedade  de  Geographia,  á Sociedade 
Litteraria  Almeida  Garrelt,  etc.  Um  dos  seus 
biographos,  depois  dos  mais  conscienciosos  en- 
cómios ás  aptidões  extraordinárias  de  bibliophi- 
lo,  e ao  seu  bondoso  caracter  e amabilidade  com 
que  sempre  attende  a todos  que  o consultam  so- 
bre quaesquer  duvidas  ou  sobre  quaesquer  obras, 
diz:  aE’  um  catalogo  vivo,  um  prodígio  de  me- 
mória, um  bibliopbiío  doido,  entbusiasta,  idola- 
tra pela  sua  sciencia.  Conhece  por  egual  as  pu- 
blicações mais  raras  e antigas  e as  mais  espa 
lhadas  e modernas.  Sabe,  precisamente,  onde  fi- 
ca cada  volume  das  dezenas  de  milhares  que 
existem  no  amplo  repositorio,  e não  é só  saber 
que  elles  existem  pela  capa:  tem  uma  noção  mui- 
to nitida  e muito  completa  da  maior  parte.  Vive 
como  0 capitalista  no  meio  do  seu  thesouro,mas 
sem  avareza;  pelo  contrario,  espalhando  ás  mãos 
cheias  as  suas  preciosidades,  desejando  que  to- 


/ dos  as  admirem  e que  a todos  aproveitem.  Tem 
I duas  grandes  paixões:  a Bibliotheca  de  Evora, 
I que  estima  como  a mais  querida  e formosa  das 
amantes  e com  uma  firmeza  que  honra  a constan- 
! ciada  sua  alma;  e a archeologia,  de  que  é um  dos 
i mais  insignes  e profundos  cultores  » Bibliogra- 
I phia:  Dolmens  ou  antas  dos  arredores  de  Evora, 
Evora,  187.';  Notas  d' archeologia  (Montes  forti- 
\ ficados  da  Colla  e Castro  Verde,  Dolmen  furado 
I da  Candieira,  liuinas  da  Citania  de  Briteiros), 
Evora,  188C;  Elogio  historico  do  Conde  Gozzadi- 
ni,  Lisboa,  1888;  O museu  archeologico  do  Carmo, 
Lisboa,  1S‘00;  Monumentos  nacionaes:  Antigos 

documentos.  Rol  dos  monumentos,  Lisboa,  LÜO; 
Monumentos  nacionaes:  2.®  Questionários,  Legisla- 
ção, etc.,  Lisboa,  \902‘,  Documentos  históricos  da 
cidade  de  Evora,  Evora,  1.*  parte,  lt'8.>;  2.*  par- 
te, 1887;  3.*  parte,  1891;  Estudos  eborenses.  His- 
toria, Arte,  Archeologia,  36  folhetos,  Evora,  lt<c6 
a 18::6:  l.°  Mosteiro  do  Espinheiro;  2.®  Evora  ro- 
mana, O templo;  3.®  Casa  pia;  4.®  Loyos;  5.®  Bi- 
bliotheca publica;  6.®  Conventos  do  Faraizo,  San- 
ta Clara  e S.  Bento;  7.®  Bellas  artes;  8.®  e 9.® 
Vesperas  da  Restauração,  10  ® Brazão  d' Evora; 

I 11.®  A egreja  de  Santo  Antão;  12.®  O archivo  mu- 
I nicipal;  lí.®  A Restauração  em  Evora;  14.®,  15.®  e 
l*í.®,  O archivo  da  Misericórdia:  17.®  Evnrae  o 
Ultramar,  1.*  parte;  18..®,  19.®,  20.®  e 21.®  Assé- 
dios de  Evora  em  1662;  22.®  Os  festejos  de  1129; 

' 23.®  Evora  nos  Lusiadas:  24.®  Procissões  eborenses; 

2.5.®  Exposição  ãe  arte  ornamental;  26.®  Antigui- 
I dades  romanas:  27.®  Roteiro  de  um  eborense;  28.® 
Universidade  de  Evora;  29.®  Caçadas,  1.*  parte; 
30.®  Evora  e o Ultramar,  2.*  parte;  31.®  Ibn 
Abdun;  ’2.®  Os  moiros;  33.®  As  caçadas,  2 ‘ parte; 
34.®  Os  estudantes;  35.®  Versos  eborenses  do  século 
X VIII:  36.®  A'  volta  do  Cenáculo,  As  questões  do 
pão;  A collecção  de  desenhos  e pinturas  na  Biblio- 
theca de  Evora  em  1884,  Lisboa,  1903;  Museu  Na- 
cional de  Bellas  Artes.  Aspecto  geral,  2.*  edição, 
Lisboa,  1904;  Os  esmaltes  da  Casa  Falmella,  Lis- 
boa, 1904;  A collecção  de  pinturas  do  sr.  Duque 
de  Falmella,  Lisboa,  190l;  Importância  da  Car- 
tographia  portugueza,  Lisboa,  inOl:  Exposição  de 
carlographia  na  Sociedade  de  Geographia  de 
Lisboa  em  novembro  de  1903;  Collecção  Falmella, 
Lisboa,  190.3;  Cartas  geographicas  e topographi- 
\ cas,  gravadas  ou  manuscriptas,avulsas( na  Biblio- 
theca Publica  de  Evora,  Lisboa,  1896;  Catalogo 
provisorio  dos  pergaminhos  do  Cartorio  da  Uni- 
versidade de  Coimbra,  Coimbra,  1880;  Catalogo 
dos  pergaminhos  do  Cartorio  da  Fazenda  da  Uni- 
versidade de  Coimbra,  Coimbra,  1881.—  Bibiiothe- 
ca  Nacional  de  Lisboa:  Noticia  dos  inventários, 
catalogos,  etc.,  Lisboa,  1898;  Noticia  dos  retra- 
tos em  téla,  Lisboa,  190  ; Noticias  dos  retratos 
gravados,  Lisboa,  1901;  O archivo  de  marinha, 
Lisboa,  1901;  O archivo  ultramarino,  Lisboa, 
1902;  Noticia  das  Collecções  (2.‘  edição),  Lisboa, 
1903;  Catalogo  dos  desenhos  e aguarellas  do  ál- 
bum Cifka,  Lisboa,  li  03;  Collecção  dos  livros  de 
coro  dos  conventos  extinctos,  Lisboa,  190 •;  A col- 
lecção dos  códices  com  illuminuras  da  Bibliotheca 
Nacional  de  Lisboa,  Lisboa.  1904;  Bibliothecas  e 
Archivos  Nacionaes,  Lisboa,  1903;  O lindo  sitio 
de  Carnide,  Lisboa,  189 ■*,  Noticias  de  C.arnide, 
Lisboa,  1898;  Lisboa  e arredor  is.  Inquirições  de 
D.  Affonso  5.®,  Lisboa,  1902;  De  Bemfica  á quin- 
ta do  Correio  Mór,  Lisboa,  1905;  S Domingos  de 
Bemfica,  Lisboa,  1905;  A villada  Ericeira,  Lis- 
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boa,  1905;  Contos  singelos^  Lisboa,  1876;  Narra- 
tivas para  operários,  Lisboa,  1879;  Madriigddas, 
con/os,  Evora,  1888.  A casa  editora  de  A.  M.  Tei- 
xeira e commandita,  reuniu  u’um  volume  os  se 
guintes  escriptos:  S.  Domingos  de  Bemfica,  O lin- 
do sitio  de  Carnide,  Noticias  de  Carnide,  A villa 
da  Ericeira,  De  Bemfica  á quinta  do  Correio  Mór, 
Torres  Vedras,  que  publicou  em  1910,  com  o ti- 
tulo do  Pelos  suburl) tos  e visinhanças  de  Lisboa  — 
Versões  e publicações:  Livro  3."  da  Geographia 
de  Strabão,  I.*  parte,  Evora,  1878;  Idem,  ‘2.*  par- 
te, Coimbra,  1880;  Quinto  Sertorio,  vida  de  Plu- 
tarcho;  com  um  estudo  sobre  a romanisação  da 
Peninsula  ibérica,  Evora,  1879;  Fragmentos  de  L. 
Floro,  Sallustio,  Ptolomeu,  Eutropio  e Aurélio  Vi- 
ctor,  relativos  á peninsula  ibérica,  Coimbra,  1880; 
Plinto  e Mella,  Evora,  1880;  ínscripçves  lapida- 
res da  índia  portugueza,  transcriptas  por  J.  H. 
da  Cunha  Bivara,  Lisboa,  1894;  lioteiros  portu- 
guezes  da  viagem  de  Lisboa  á índia  Lisboa,  1898; 
En  ora  buena  que  dio  Evora  ciudad  á la  Ser.°" 
Princesa  dei  Brazil,  por  Pedro  Vaz  Rego  (segun- 
do a edição  de  17i9),  Lisboa,  1903;  Festas  reaes 
em  Evora  no  casamento  de  D.  Maria  Sophia  de 
Neuburgo  com  D.  Pedro  2.°,  Lisboa.  1903;  As 
ilhas  do  Atlântico  (relação  de  Valentim  Fernandes 
Allemão,  Lisboa,  1900;  llelatorio  de  Dingo  Go- 
mes ( versão  portugueza,  segundo  o texto  latino  de 
Valentim  Fernandes  Allemão),  lÁshoa,  1901;  Con- 
tos de  Andersen,  traducção,  Lisboa,  1876;  Inva- 
sões dos  normandos  va  peninsula  ibérica,  traducção 
do  allemão,  Evora,  1876.  O sr  Gabriel  Pereira  é 
collaborador  assiduo  do  Boletim  da  Associação  dos 
Architectos  e Archeologos  portuguezes.íia  1 7.*  serio 
do  «Boletim  da  Sociedade  de  Geographia»  publi- 
cou; Antonio  da  Silveira,  capitão  de  Arzilla,  no- 
ticia prévia,  a pag.  3 '1;  Dingo  Gomes,  as  rela 
çòes  do  descobrimento  da  Guiné  e das  ilhas  dos 
Açores,  Madeira  e Cabo  Verde,  versão  do  latim, 
a pag.  2b7;  As  ilhas  de  Dive,  deicripção  anonyma 
do  século  XVI,  pag.  345;  De  Lisboa  a Cochim  em 
1505,  pag.  355. 

Pereira  (Gaspar).  Escrivão  do  governo  da 
índia  no  século  xvi,  ou  secí  etário  geral,  como 
hoje  se  diz,  no  tempo  de  D.  Francisco  d’AÍmeida 
e de  AÜonso  d’Albuquerque.  Intrigou  constante- 
mente contra  aquelles  dois  grandes  homens 
grangeando  assim  uma  triste  immortalidado. 

Pereira  (P.  Gaspar  Ribeiro).  Arcediago  e 
thesourciro-mór  do  arcebispado  da  Bahia,  ete. 
N.  na  primeira  metade  do  século  xvti  no  Rio  de 
Janeiro,  e fal.  na  Bahia  a 8 de  janeiro  de  1734. 
Foi  educado  no  collegio  da  Companhia  de  Jesus 
do  Rio  de  Janeiro,  tomou  ordens  e recebeu  a gra-  i 
duação  de  mestre  em  artes.  A 16  de  junho  de 
1686  foi  nomeado  conego  da  sé  do  Rio  de  Ja-  i 
neiro  c assistente  do  bispo  D.  José  de  Barros  e i 
Alarcão.  Com  este  prelado  veiu  a Lisboa, 
com  o cargo  de  procurador  do  cabido,  e quando  | 
voltou  ao  Rio  de  Janeiro  foi  nomeado  em  1701 
visitador  das  egrejas  do  Reconcavo.  Estava  a 
séde  vacante,  e esta  nomeação  foi  feita  pelo  ca-  ' 
bido,  que  o encarregou  ainda  de  voltar  ao  reino 
para  tratar  do  importantes  assumptos.  Em  1703 
voltou  ao  Rio  de  Janeiro  e seguiu  para  Minas 
Geraes  como  delegado  do  bispo  D.  Francisco  de 
S.  Jeronymo,  que  o encarregou  de  ir  delimitar 
as  fronteiras  do  bispado  do  Rio  de  Janeiro  e do  i 
arcebispado  da  Bahia.  A 13  de  abril  de  1715  foi  ' 
nomeado  arcediago,  e em  1816  thesoureiro-mór.  ' 
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Deixou  por  sua  morte  6:000  cruzados  á fabrica 
da  sua  egreja,  e um  grande  numero  de  doações. 
Fôra  durante  a vida  um  sacerdote  exemplar  e 
extraordinariamente  caritativo.  Todos  os  seus 
rendimentos  eram  empregados  em  dadivas  e cs- 
' molas. 

PereirafD.  Gaudencio  Joséj. Bacharel  formado 
pela  Universidade  de  Coimbra,  arcebispo-bispo 
: de  Portalegre,  par  do  reino,  etc.  N.  em  1830, 
fal.  em  Portalegre,  a 2 de  novembro  de  1908. 
Era  conego  e professor  do  seminário  de  Vizeu  no 
\ tempo  do  bispo  D.  Antonio  Alves  Martins,  e foi 
■ vigário  geral  e governador  do  bispado  Na  vaga 
, de  D.  João  Kebello  Cardoso  de  Menezes,  então 
; arcebispo  de  Mytilene,  que  fôra  coadjutor  e fu- 
j turo  successor  do  bispo  de  Lamego,  foi  D.  Gau- 
I dencio  José  Pereira  chamado  pelo  cardcal-pa- 
triarcha  D.  José  Netto,  que  o elegeu  vigário  ge- 
ral effectivo  e presidente  da  Relação,  por  provi- 
; são  de  27  de  janeiro  de  1887.  D.  Gaudencio  foi 
I 0 terceiro  arcebispo  no  tempo  do  referido  car- 
deal-patriarcha;  em  1 de  maio  de  1887  realisou- 
se  a cerimonia  da  sagração  na  sé  catbedral  de 
Lisboa,  presidindo  o cardeal  patriarcha  D.  José 
Netto,  sendo  assistentes  os  bispos  de  Vizeu  e de 
Damão,  D.  José  Dias  Correia  de  Carvalho  e D. 
Antonio  Pedro  da  Costa.  Na  ausência  do  patriar- 
cha, D.  Gaudencio  José  Pereira  ficou  gover- 
nando varias  vezes  o patriarchado. 

Pereira  (Gonçalo).  Um  dos  poucos  capitães 
das  Molucas  que  não  dei.xaram  de  si  triste  m..-- 
tnoria,  mas  como  não  foi  tyranno,  foi  victima; 
succedeu  a D.  Jorge  de  .Menezes  em  153üecomo 
ia  encarregado  de  prohibir  nos  portuguezes  o 
commercio  do  cravo  que  os  enriquecia  a todos, 
levantou  contra  si  grandes  irritações,  e os  seus 
subalternos,  revoltaudo-se,  quizeram  acclamar 
de  novo  D.  Jorge  de  Vlenezes;  mas  Gonçalo  Pe- 
reira, que  cra  energlco,  poz  D.  Jorge  de  Menezes 
a ferros  e remetteu-o  para  Cochim,  os  portugue- 
continuaram  a conspirar,  e ainda  que  a conspi- 
ração foi  descoberta  a tempo  de  não  ser  sur- 
prehendido  Gonçalo  Pereira  a dormir,  como  os 
conspiradores  esperavam,  comtudo  não  escapou 
de  ser  assassinado. 

Pereira  (D.  Gonçalo).  Primeiro  ascendente 
conhecido  do  condestavel  D.  Nuno  Alvares  Pe- 
reira. Foi  um  fidalgo  contemporâneo  d’el-rei  D. 
Diniz,  que  se  tornou  notável  pela  sua  grandeza 
c lauta  hospitalidade.  Teve  muitos  filhos,  e en- 
tre elles  0 avô  de  D.  Nuno  Alvares  Pereira,  o ce- 
lebre arcebispo  de  Braga,  D.  Gonçalo  Pereira. 
V.  0 artigo  seguinte. 

Pereira  (D.  Gonçalo)  Notável  prelado,  que 
nasceu  nos  fins  do  século  xiii,  e fal.  a 6 de  março 
de  1358.  Foi  creado  no  paço  d’el-rei  D.  Diuiz 
esto  ascendente  do  condestavel  D.  Nuno  Alva- 
res Pereira  Estudou  ein  Salamanca,  e regres- 
sando a Portugal  foi  deão  da  sé  do  Porto.  Em 
pregado  em  varias  negociações  com  a curia 
romana,  entrou  em  Avinhão,  ahi  foi  feito  bispo 
de  Evora,  o que  se  não  confirmou,  sendo  depois 
eleito  bispo  em  Lisboa  pelo  papa  João  xxii,  era 
21  de  agosto  de  1 22.  Em  1324  celebrou  synodo. 
Fez  muitas  obras  importantes  na  sé  d’csta  ci- 
dade. Em  1326  passou  a arcebispo  primaz  de 
Braga,  em  cuja  sé  archiepiscopal  também  pro- 
cedeu a grandes  obras,  mostrando-se  egualmeute 
defensor  estrenuo  dos  direitos  e immunidades 
ecclcsiasticas,  mas  sem  ter  com  os  reis  as  graves 
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contendas  que  tiveram  os  seus  antecessores.  Em 
1336  mostrou  1).  Gonçalo  Pereira  que  era  um 
verdadeiro  prelado  militante,  porque  na  guerra 
inglória  que  n’esse  anno  se  travou  entre  Portu- 
gal c Castella,  tendo  entrado  em  Portugal  D.  Fer 
nando  Ruy  de  Castro,  e tendo  feito  aqui  muitas 
devastações,  quando  se  retirava  para  Galliza  en- 
controu no  seu  caminho  o arcebispo  de  Braga  á 
frente  d’um  corpo  de  tropas  que  o desbaratou 
completamente,  bcando  muitos  castelhanos  mor- 
tos no  campo  da  batalha.  Tres  annos  depois  loi 
0 arcebispo  D.  Gonçalo  Pereira  encarregado  de 
assignar  a paz  entre  os  dois  reinos  de  Portugal 
c Castella,  mas  quando  chegou  a Alcalá,  onde 
estavam  os  plenipotenciários  castelhanos,  ouviu- 
lhes  propostas  tão  desarrazoadas,  qué  voltou  im 
mediatamente  a Portugal;  rompenao  as  negocia- 
ções. A noticia  da  invasão  marroquina,  e a ne- 
cessidade que  teve  então  Affonso  xi  da  alliança 
portugueza,  fizeram  com  que  logo  em  seguida  o 
rei  de  Castella  se  mostrasse  mais  tratavel  e se 
apressasse  a assignar  a paz  com  D.  Affonso  iv 
seu  sogro,  mas  d’essa  vez  já  D.  Gonçalo  Pereira 
não  quiz  ser  o negociador.  0 arcebispo  era  en- 
tão grande  valido  d’el-rei  D.  AflFonso  iv,  e ao 
mesmo  tempo  bemquisto  de  todos,  estando  até 
nas  boas  graças  do  herdeiro  da  corôa.  Esta  si- 
tuação especial  ftz  com  que  tivesse  conheeimento 
do  que  se  tramava  eontra  L).  Ignez  do  Castro, 
e com  que  pudesse  avisar,  como  avisou,  secreta- 
mente,  ü.  Pedro,  O principe  não  acreditou,  como 
não  acreditava  nos  avisos  de  sua  mãe;  julgou  a sua 
amante  inviolável.  D.  Gonçalo  Pereira,  comtudo, 
até  já  lhe  aconselhara  que  casasse  com  ella,  para 
assim  tornar  sagrada  a sua  pessoa,  mas  D.  Pe- 
dro continuava  a deixar-se  adormentar  com  vãs 
illusões,  até  que  despertou,  e despertou  furioso, 
com  a noticia  da  sinistra  tragédia  de  Coimbra. 
Quando  D.  Pedro  pegou  em  armas  contra  seu 
pae  para  vingar  a morte  de  D.  Ignez,  o arcebispo 
de  Braga,  que  acabava  de  mostrar  quanto  era 
adverso  ao  crime  de  D.  Aflfonso  iv,  procedeu  com 
0 maior  juizo  prudencial,  contrariando  a revolta 
do  principe,  como  contrariara  o acto  despotico 
do  rei.  Chegou  a ponto  a sua  lealdade  de  resis- 
tir ao  principe  com  as  armas  na  mão.  Quando 
D.  Pedro  cercou  o Porto,  D.  Gonçalo  Pereira 
metteu  se  dentro  da  cidade,  e defendeu-a  ener- 
gicamente. D.  Pedro,  sabendo  que  tinha  deante 
de  si  0 prelado  a quem  devia  tantas  provas  de 
affecto,  affrouxou  no  ataque,  e ao  mesmo  tempo, 
caindo  em  si  e vendo  o mal  que  estava  fazendo 
ao  reino,  prestou-se  a propostas  de  conciliação. 
Fôram  o proprio  arcebispo  e a rainha  mãe  D. 
Beatriz  os  intermediários  que  conseguiram  ce- 
lebrar um  convênio  que  poz  termo  a essa  guerra 
odiosa  entre  pae  e filho.  D.  Affonso  iv  sobrevi- 
veu pouco  tempo  ao  tratado,  e ao  rei  também 
pouco  sobreviveu  o arcebispo.  Cumprindo  muito 
mal  os  votos  ccclesiasticos  tivera  U.  Gonçalo  Pe- 
reira d’uma  senhora  fidalga  chamada  D.  Thereza 
Pires  um  filho,  que  foi  o cebbre  prior  do  Hospi- 
tal, pae  do  condestavel  D.  Nuno  Alvares  Pereira. 
N’esse  tempo,  e ainda  no  seculo  xvi,  apezar  do 
grande  fanatismo  que  então  imperava,  confessa- 
vam-se sem  hesitação  estas  paternidades,  e os 
filhos  dos  bispos  e dos  arcebispos  subiam  ás  mais 
altas  posições,  apezar  da  sua  bastardia.  Era 
assim  também  que  se  confessavam  sem  hesita- 
ção os  filhos  adulterinos  dos  reis  ainda  até  ao 
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j seculo  XVII.  D.  Gonçalo  Pereira  teve  ainda  mui- 
tos outros  filhos. 

Pereira  (Henrique  Martins).  Official  do  nosso 
exercito,  que  tomou  parte  como  praça  de  pret 
I em  toda  a Guerra  Peninsular,  sendo  promovido  a 
sargento  durante  a campanha,  assistindo  u’esse 
I posto  á tomada  da  praça  de  Badajoz.  Terminada 
j a Guerra  Peninsular  seguiu  os  estudos  milita- 
res, foi  despachado  official  engenheiro,  e serviu 
no  reino  e no  ultramar,  chegando  ao  posto  de  co- 
ronel, sendo  reformado  em  brigadeiro  no  mez  de 
I junho  de  1851.  Fal.  a 22  de  maio  de  1859.  Era 
cavalleiro  da  ordem  de  S.  Bento  de  Aviz.  Escre- 
veu: Analyse  e provas,  que  convencem  até  de  falsa 
a exposição  publicada  em  agosto  de  1840,  de  que 
foi  signatario  o sr.  José  Antonio  de  Miranda  Viei- 
ra, Lisboa,  1841;  Umpasso  para  a quadratura  do 
circulo,  Lisboa,  1849;  com  uma  estampa;  A qua- 
dratura do  circulo,  Lisboa,  1853,  com  uma  es- 
tampa. 

Pereira  (Jacoh  Rodrigues).  V.  Rodrigues  Pe- 
reira (Jacob). 

Pereira  {Jayme).  Pintor,  que  segundo  consta, 
deixou  ditfereutes  trabalhos  sobre  purgatórios, 
j incêndios,  infernos,  e outros  assumptos  similhan- 
tes.  N.  em  1570  pouco  mais  ou  menos,  e fal.  apro- 
ximadamente em  1640. 

Pereira  (D.  Fr.  Jeronymo).  Religioso  da  or- 
dem de  S.  Domingos.  N.  em  Lisboa,  e fal.  era 
1578.  Professou  a 25  de  julho  de  15k5,  e foi  no- 
meado adjutor  do  cardeal  D.  Henrique  no  arce- 
bispado de  Evora,com  o titulo  de  bispo  de  Salé, 
cidade  da  Mauritania  Tingintana,  nas  praias  do 
mar  Atlântico,  confirmado  pelo  papa  ti  regorio 
XIII,  a 15  de  dezembro  de  1577;  não  chegou  a 
um  anno  o exercício  d’esta  elevada  dignidade, 
porque  falleceu  no  anno  seguinte  na  expedição 
d’Africa.  Deixou  alguns  tratados  religiosos  ma- 
nuscriptos,  que  se  perderam  por  sua  morte. 

Pereira  (Jeronymo  da  Silva).  Bacharel  cm  Di- 
reito pela  Universidade  de  Coimbra.  Viveu  no 
seculo  xviii,  e parece  que  foi  elle  quem  dirigiu  e 
preparou  a edição  das  Ordenações  do  reino,  vul- 
garmente chamadas  Vicentina,  por  ser  impressa 
no  mosteiro  de  S.  Vicente  de  Fóra  em  1747, 
etc.  Também  se  lhe  attribue  o additamento  das 
Leis  extravagantes,  que  se  juntaram  a essa  edi- 
ção, e bem  assim  o Repertório  respeetivo,  em  2 
volumes  in  folio. 

Pereira  (João).  Doutor  em  Cânones  pela  Uni- 
versidade de  Coimbra  Era  filho  de  Fernão  Lou- 
renço  Pegado  c de  Ignez  Pereira.  N.  em  Eivas, 
e fal.  cm  1581.  O cardeal  D.  Henrique,  sendo  ar- 
cebispo de  Evora,  o elegeu  vigário  geral  e provi- 
sor,  cargos  que  exerceu  no  tempo  que  governou 
a mesma  diocese  o arcebispo  D.  João  de  Mello, 
obtendo  n’aquella  cathedral  o arcediago  de  Orio- 
la,  de  que  tomou  posse  a 31  de  dezembro  de  1565, 
passando  depois  para  o arcediago  de  sexta  a 10 
de  agosto  de  1556.  Foi  deputado  da  Inquisição 
de  Evora,  provido  a 25  de  janeiro  de  1563.  Re- 
gressando a Eivas  instituiu  um  vinculo,  que  ficou 
pertencendo  á antiga  familia  dos  Pegados.  Dei- 
xou manuscripta  uma  obra  cm  latim. 

Pereira  (João).  Medico  do  hospital  de  S.  José, 
que  fal.  em  18'<8.  Foi  nomeado  medico  extraor- 
dínamente  em  30  de  julho  de  1855,  director  do 
hospital  da  Cholera  morbus  na  Junqueira  em 
1857,  do  hospital  da  febre  amarella  no  Desterro 
em  1857;  despediu-se  em  lc66.  Foi  guarda-mór 
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de  saude  em  Helern.  Abandonou  a profissão  me- 
dica, desempenhando  depois  o logar  de  official 
de  secretaiio  no  ministério  do  reino. 

Pereira  (P.  João).  Jesuita.  N.  em  Ponta  Del- 
gada, e fal.  em  23  de  abril  de  1715.  Era  filho  de 
Antonio  Pereira  da  Silva  e de  Apolonia  da  Sil- 
veira. Entrou  na  Companhia  de  Jesus,  no  novi- 
ciado de  Coimbra,  a 23  de  dezembro  de  1666.  Foi 
reitor  dos  collegios  de  Braga,  Eivas,  Santarém  e 
Coimbra,  secretario  da  província  de  Portugal  e 
seu  visitãdor  geral,  e provincial  da  provinda  do 
Brazil.  Pouco  antes  de  íallecer  havia  sido  no- 
meado preposito  da  casa  professa  de  S.  Roque. 
Deixou  publicadas  Exhortaçòes  domesticas  feitas 
aos  collegios  e casas  da  Companhia  de  Jesus  de 
Portugal  e Brazil. 

Pereira  (P.  João  Antonio).  Presbytero  secu- 
lar, prior  da  egreja  de  S.  Nicolau  de  Santarém, 
e ahi  professor  regio  de  Grammatica  e lingua  la- 
tina N.  cm  Santarém,  e fal  depois  do  anno  de 
1860.  Frequentou  os  estudos  no  seminário  pa- 
triarclial  dc  Santarém  nos  annos  de  1812  e I-^IS. 
Era  orador  sagrado  muito  distincto.  Alexandre 
Herculano  estimava  o e apreciava-o  muito,  e a 
elle  se  refere  com  muito  louvor  nas  suas  Cartas 
da  Extremadura  publicadas  no  Panorama.  Es- 
creveu: Oração  junehre  nas  exequias  do  em.'^"  e 
reu.“®  sr.  cardeal  patriarcha  D.  Patricio  da  Sil- 
va, celebradas  na  parochial  egreja  do  Salvador  de 
Santarém,  l..isboa,  1810;  Oração  fúnebre  nas  exé- 
quias de  Sua  Majestade  Imperial  o sr.  D Pedro 
duque  de  Bragança,  celebradas  na  cathedral  de 
Leiria,  Lisboa,  18j5;  saiu  com  o nome  de  João 
Pereira  da  Silva;  fez-se  a 2 ■ edição  com  o nome 
do  autor,  Lisboa,  183'};  Cartas  sobre  a immacula 
da  Religião,  dedicadas  ao  ill.'^'‘  e ex.™“  sr.  desem- 
bargador João  Farto  Pranco,  etc  ; sairam  a 1* 
e a 2.*  no  tomo  II,  pag.  3>i5  a 3(2  dos  Archivos 
da  Religião  Christã,  jornal  religioso  impresso  em 
Coimbra,  1823.  Nào  consta  que  se  publicassem 
mais  cartas. 

Pereira  (João  Baptista  Vaz).  Auditor  da  al- 
fandega  de  Lisboa,  chanceller  da  Relação  da 
índia,  conselheiro  de  Estado,  etc.  N.  em  Chaves, 
mas  ignoram-se  as  datas  do  nascimento  e fallc- 
cimento.  Em  1751  foi  nomeado  auditor  geral  da 
gente  de  guerra  na  sua  terra  natal;  em  17.(9  foi 
promovido  a auditor  da  alfandega  de  Lisboa,  c 
em  17b3  foi  nomeado  chanceller  da  Relação  da 
índia.  Em  1765  tomou  conta  do  governo  da  Ín- 
dia juntamente  com  0 arcebispo  D.  Antonio  Brum 
e 0 vedor  da  fazenda  João  José  de  Mello.  Gover- 
naram até  1768,  em  que  este  ultimo  foi  nomea- 
do governador,  e João  Baptista  Vaz  Pereira,  par- 
tindo para  Portugal,  recebeu  o alto  cargo  de  con- 
selheiro de  Estado.  Foi  casado  com  D.  Maria 
Petronilla,  açafata  da  rainha. 

Pereira  (João  Feliciano  Marques).  Primeiro 
oiÜcial  da  1.*  repartição  da  direcção  geral  do  Ul- 
tramar, no  ministério  da  marinha.  N.  cm  Macau 
a 17  de  maio  de  1863,  fal.  a 7 de  junho  de  1909. 
Era  filho  de  Antonio  Marques  Pereira,  procura- 
dor dos  negocios  sinicos  em  .Macau  e cônsul  de 
Portugal  em  Sião  e Bombaim.  Veiu  muito  novo 
para  Lisboa,  estudou  os  preparatórios  no  antigo 
Collegio  Luso-Brazileiro,  depois  do  que  frequen- 
tou e concluiu  o Curso  Superior  de  Letras,  com 
distiucção.  concorrendo  ao  logar  de  segundo  offi- 
cial  do  ministério  cio  Ultramar,  em  que  fni  pro 
vido  por  dccrcto  de  1?  de  maio  dc  1888,  al 
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gum  tempo  depois  de  haver  exercido  funcçôes 
burocráticas,  como  empregado  extraordinário,  no 
ministério  dos  negocios  estrangeiros  Foi  promo- 
vido a segundo  official  da  direcção  geral  do  Ul- 
tramar, em  31  de  maio  de  1897,  serviu  como  se- 
cretario particular  do  fallecido  conselheiro  Bar 
ros  Gomes,  n’esse  mesmo  anno,  quando  este  es- 
tadista teve  a seu  cargo  a pasta  da  marinha. 
Também  fez  parte  da  commissão  incumbida  de 
estudar  o regimen  de  monopolios  c impostos  de 
Macau,  nomeação  pela  portaria  de  17  de  outubro 
de  1904.  Quando  se  creou  a Escola  Colonial,  foi 
nomeado  professor  substituto  de  duas  cadeiras 
d'aquelle  estabelecimento,  tendo  sido  nomeado, 
cm  1907,  professor  eôectivo  da  cadeira  de  legis- 
lação e administração  ultramarina,  que  regia  com 
muita  proficiência.  Fazia  parte  da  commissão 
asiatica  da  Sociedade  de  Geograpbia.  Quando 
falleccu  era  deputado  pelo  circulo  de  Macau, 
pertencendo  ao  grupo  paríameatar  do  sr.  conse- 
lheiro Ferreira  do  Amaral,  e possuia  o grau  de 
official  da  ordem  de  S.  Thiago.  Pertencia  ao  par- 
tido pogressista,  a que  sempre  foi  muito  dedica- 
do. Tinha  particular  predilecção  pelas  letras  e 
pelo  estudo  de  assumptos  coloniaes  cm  que  mos- 
trou vasta  erudição,  documentado  pelos  seus  in- 
teressantissimos  artigos  na  revista  Ta-ssi  Yang- 
Kuo,  de  que  era  director,  na  Revista  Colonial  e 
Maritima,  e ainda  como  collaborador  effectivo 
da  secção  ultramarina  do  Jornal  do  Commercio\ 
além  de  artigos  que  escreveu  na  Lueta  sí  propo- 
sito  do  tratado  eutre  Portugal  e a China,  e nos 
livros  que  cm  tempos  fôram  publicados  na  Bi- 
blioíheca  do  Povo  e das  Escolas,  taes  como:  Acus  ■ 
tica.  Vidros  e Crystaes,  etc.  Na  Epoca,  de  que 
também  foi  redactor  cfiTectivo  e por  alguns  mc- 
zes  director,  escreveu  numerosos  artigos  poüti- 

COS. 

Pereira  (João  Felix).  Medico  cirurgião  pela 
Escola  Medico  Cirúrgica  de  Lisboa,  professor  de 
Historia,  Chronologia  e Geographia,  no  Lyccu 
Nacional  da  mesma  cidade,  da  Escola  Acadêmi- 
ca, ctc.  N.  em  Lisboa  cm  1822, onde  também  fal- 
leceu  ha  bastantes  annos.  Era  filho  de  Antonio 
Pereira,  commerciante,  e de  D.  Anna  Ritta  Pe- 
reira. Começou  os  estudos  primários  em  1828, 
que  teve  de  interromper  por  causa  de  successos 
políticos;  continuando  depois  em  18  i4  os  cursos 
regulares  que  seguiu  com  algumas  faltasde  1'41  a 
18;  6 do  lyceu;  de  medicina  pela  Escola  Medico- 
Cirúrgica  de  Lisboa;  de  engenharia  civil,  nas  es- 
colas Polytechnica  e do  Exercito;  de  agronomia, 
no  Instituto  geral  de  Agricultura;  e de  tachygra- 
phia,  tendo  nos  seus  diplomas  mencionados 
prêmios  e louvores  em  diversas  cadeiras.  Foi  em 
1819  nomeado  professor  de.  Geographia  e Histo- 
ria no  Lyceu  Nacional  de  Lisboa,  exercendo  o 
magistério  até  1874;  porém,  no  espaço  de  25  an- 
nos, regeu  as  cadeiras  de  iutroducção  e de  ma- 
thematica  no  Lyceu;  e a de  geographia  commer- 
cial  na  Aula  do  Commercio,  que  estava  separada 
d'aquelle  estabelecimento.  Apresentou-se  candi- 
dato nos  concursos  das  cadeiras:  de  historia  phi- 
losophica,  no  Curso  Superior  de  Letras;  de  eco- 
nomia agricola  e do  culturas  espcciaes,  no  Ins- 
tituto Geral  de  Agricultura;  de  direito  maritiuio 
internacional,  na  Escola  Naval;  e de  introducção 
á historia  natural,  no  Lyceu  de  Lisboa  Não  teve 
nunca  condecorações  honorificas.  Também  foi 
professor  de  inglez,  de  historia, ^chorographia  e 
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geographia  na  Escola  Acadêmica.  De  1838  a 
18  il  esteve  empregado  no  commercio,  profissão 
que  interrompeu  para  continuar  os  estudos  cita- 
dos. Collaborou,  entre  outras  publicações  perió- 
dicas: Jornal  da  Sociedade  das  sciencias  medicas. 
Emulação  medico  cirúrgica,  Gazeta  medica,  Ar- 
chivo  rural.  Revista  agricola.  Jornal  Official  de 
Agricultura,  Revista  popular.  Revista  universal, 
Atheneu,  Assembléa  litter  ar  ia.  Jornal  de  pharma- 
cia.  Semana,  etc.  Exerceu  a clinica  mais  de  an- 
no  e meio.  Das  suas  numerosas  obras,  que  adean- 
te  mencionaremos,  merecera:n  algumas,  em  arti- 
gos critlcos,  a qualificação  de  uteis,  e recommen- 
dação  para  serem  adoptadas  nas  escolas,  como 
os  Principias  de  physica,  a Introducção  á historia 
natural,  a Historia  de  Portugal,  o Compendio  de 
chorographia  de  Portugal,  etc.  D’esta  ultima  obra, 
que  se  publicou  pela  primeira  vez  em  1850,  fize- 
rara-su  37  edições  até  1877;  o Compendio  de  geo- 
graphia, cuja  1.*  edição  appareceu  em  185.Í  e a 
lO.*  em  1881;  o Compendio  de  chronologia,  1.* 
edição  em  1851,  e a 6.*  em  1178;  o Compendio  da 
historia  sagrada,  I .*  edição  em  18  2,  e a 5.*  em 
1867;  o Compendio  da  historia  de  Portugal,  1.* 
edição  em  1849,  e a 3.*  em  1S60,  etc.  Além  d’es- 
tas  obras,  compostas  especialmente  para  as  es- 
colas, e que  tiveram  voga  no  ensÍTio  primário  e 
secundário,  o que  sc  prova  com  as  successivas 
edições,  João  Felix  Pereira  redigiu  outras,  que 
ou  foram  insertas  nos  jornaes  e revistas  de  que 
era  collaborador,  ou  fòram  impressas  em  separa- 
do. Bibliographia:  As  expedições  de  Dario  e Xer- 
xes  contra  a Greda,  traduzidas  do  grego,  Lis- 
boa, 1844,  em  que  sc  incluem  as  traducções  lit- 
teral  e paraphrasitica;  Historia  de  Portugal  desde 
0 principio  da  monarchia  até  á morte  de  D.  João 
VI,  em  1826,  Lisboa,  tomo  I,  1816;  tomo  II,  181"; 
tomo  III,  1818;  Cholera-morlus-,  é o artigo  Chole- 
ra  da  Cyclopedia  britavnica,  traduzido  do  iuglez, 
Lisboa,  1818;  Chirurgossicroscopicatromachia, 
Lisboa,  1849;  este  opuseulo  é de  controvérsias 
entre  os  médicos  de  Lisboa  e os  de  Coimbra,  a 
proposito  doa  graus  acadêmicos,  e contra  o dr 
Macedo  Pinto,  lente  de  medicina  na  Universida- 
de, que  escrevera  ácêreada  deficiência  dos  estu- 
dos na  Escola  Medico-Cirurgica  de  Lisboa;  Anes- 
thesia  cirúrgica,  these  defendida  no  dia  16  de  ou- 
tubro de  1851,  na  Escola  Medico-Cirurgica  de 
Lisboa;  appareceu  primeiramente,  em  parte,  no 
Jornal  de  Pharmacia  e sciencias  accessorias,  e no 
Jornal  de  medicina  e sciencias  accessorias,  ambos 
de  Lisboa;  Febre  amarella,  Lisboa,  1851;  tradu- 
zido do  inglcz,  da  Cyclopedia  britannica;  Tercei 
ro  relatorio  annual  sobre  a efficacia  therapeutica 
das  cadeias  galvano  eléctricas  de  Godlber  na  sua 
applicação  contra  as  moléstias  rheumaticas,  goto- 
sas e nervosas,  de  todas  as  especies;  traduzido  do 
allemão;  O visionário,  romance  de  Schiller,  tradu- 
zido do  allemão,  Lisboa,  1852;  Abrégb  de  Ihistoi- 
re  du  Portugal,  Lisbonue,  18.53;  Analyse  de  pen- 
samento, Lisboa,  18.53;  Falulas  de  G.  B.  Lessing, 
traduzidas  do  allemão,  Lisboa,  18.5 •>;  Chorogra- 
phia do  Brazil,  Lisboa,  18o4;  Abridgement  of 
the  history  of  Portugal,  Lisboa,  1851;  Cyropedia 
ou  historia  de  Cyro,  escripta  em  grego  por  Xeno- 
phonte,  e traduzida  do  original,  Lisboa,  1854;  Vi- 
da dos  capitães  illuslres,  por  Cornelio  Nepote, 
Lisboa,  1856;  é antecedida  pela  biographia  de 
Cornelio  Nepote;  Primeiro  livro  da  historia  dos 
gregos  e dos  persas,  por  Ilerodoto,  traduzido  do 
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grego,  Lisboa,  1859;  Apreciação  philosophica  dos 
descobrimentos  dos  portugueses  e das  razões  que  os 
determinaram;  seus  efeitos  sobre  a clvilisação  na 
Europa  e no  Oriente,  Lisboa,  1860;  é a these  do 
concurso  para  a 5.*  cadeira  do  Curso  Superior 
de  Letras,  sustentada  em  9 de  fevereiro  do  indi- 
cado anno:  Os  mysterios  de  Eleusis,  nota  aos  Fas- 
tos de  Ovidio,  traducção  de  Antonio  Feliciano  de 
Castilho,  tomo  II,  pag.  658;  Natureza  e extensão 
do  progresso,  considerado  como  lei  da  humanidade; 
applicação  especial  d’ esta  lei  ás  bellas  artes,  Lis- 
boa, 1863;  é a these  do  concurso  para  a 5.*  cadei- 
ra do  Curso  Superior  de  Letras,  sustentada  em 
10  de  fevereiro  do  dito  anno;  Historia  da  edade 
media,  Lisboa,  tomo  I,  1865;  tomo  II,  1866;  Di- 
reito de  visita;  em  que  casos  e por  que  modo  pôde 
ser  exercido?  Poderá  exercer  se  sobre  navios  com- 
boiados? Em  que  casos  e circumstancias  pódem  ser 
visitados  os  navios  suspeitos  de  se  empregarem  no 
trafico  da  escravatura?  Direito  convencional  so- 
bre a visita  € captura  d'estes  navios,  Lisboa,  1864; 
é a primeira  lição  para  o concurso  da  cadeira  de 
direito  maritimo  internacional  da  Escola  Naval, 
recitada  no  dia  20  de  setembro  do  indicado  anno; 
Colonias  fundadas  pelos  inglezes,  francezes  e de- 
mais nações  do  norte  da  Etiropa;  rivalidades  colo- 
niaes  e guerras  marítimas  a que  deram  origem,  no 
século  XVIII,  tanto  estas  rivalidades,  como  as  pre- 
tensões insólitas  de  supremacia  marítima  e senhorio 
dos  mares,  Lisboa,  1864;  é a segunda  lição  para 
0 concurso  acima  mencionado,  que  o autor  reci- 
tou em  27  de  setembro  do  dito  anno,  Lisboa, 
1865;  Curso  de  phislea,  com  suas  principaes  ap- 
plicações  á meteorologia,  ás  artes  e á medicina, 
Lisboa,  1866;  .5  tomos;  Almanachdo  lavrador  pa- 
ra 0 anno  de  1866,  1."  anno;  fôram  depois  succes- 
sivamente  publicados  os  de  1867,  UfiS,  1869,  1870 
e 1871;  em  todos  collaborou  João  Ignacio  Ferrei- 
ra Lapa,  lente  do  Instituto  Geral  de  Agricultu- 
ra; em  1871  fôram  reunidos  os  principaes  artigos 
dos  6 almanachs  anteriores  em  um  só  volume,  a 
que  os  dois  escriptores  deram  o titulo  de;  Mis- 
cellanea  rural,  Lisboa,  1871;  Historia  geral  do 
commercio  e da  navegação  para  uso  dos  alumnos 
da  2 ‘ cadeira  da  Escola  do  Commercio,  Lisboa, 
1866  1867,  2 tomos;  Historia  de  Roma,  Lisboa, 
1867;  Compendio  de  geographia  commercial  e in- 
dustrial, Lisboa,  18b8;  Almanach  da  saude  para 
0 anno  de  1869,  Lisboa,  18o8;  Compendio  de  his- 
toria universal  para  uso  dos  lyceus,  Lisboa,  1869, 
.1  tomos;  Traducção  de  todas  as  fabulas  de  Phe- 
dro  do  original  latino  para  portuguez,  etc.,  Lis- 
boa, 1871;  Resumo  da  histoHa  romana,  de  Eutro- 
pio,  traducção  do  original  latino,  etc.,  Lisboa, 
1872;  Estudo  sobre  a medição  das  odes  de  Ho- 
racio,  Lisboa,  1873;  As  obras  e os  dias,  traducção 
do  original  do  grego  em  verso  eudecassylabo, 
Lisboa,  1876;  Pecúlio  do  orador  portuguez,  ou  col- 
lecção  de  phrazes  portuguezas  accommodadas  a to- 
dos os  generos  de  discursos  oratorios,  precedida 
das  regras  praticas  d'estes  discursos,  Lisboa,  1873; 
Compendio  de  percussão  e auscultação,  pelo  dr. 
Paulo  Niemeyer,  traduzido  do  allemão,  Lisboa, 
187';  As  georgicas  de  Virgílio,  traduzidas  do  ori- 
ginal em  verso  eudecassylabo,  com  annotações  ex- 
clusivamente agronômicas  e zootechnicas,  Lisboa, 
1875,  Ilygiene  social,  por  Eduardo  Reich,  tradu- 
zida do  allemão,  Lisboa,  li75;  Urna  ou  cova: 
qual  é mais  util  á humanidade?,  por  J.  D.  Ullers- 
berger,  traduzido  do  allemão,  Lisboa,  1875;  O ge- 
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ntral  Antonio  Pedro  de  Azevedo,  ou  conselhos  aos 
paes  de  família;  pidneira  parte,  Lisboa,  1876;  a 
segunda  parte  parece  que  se  não  publicou;  esta 
obra  trata  d’um  assumpto  da  vida  particular  de 
caracter  muito  intimo,  do  autor,  e com  a qual 
tem  também  relação  as  seguintes  obras:  Discur- 
so que  no  conselho  de  guerra,  onde  foi  jidgado  o 
general  Antonio  Pedro  de  Azevedo,  devia  ser  pro- 
ferido por  João  Felix  Pereira,  Lisboa,  1875;  te- 
ve 5 edições  este  opusculo;  A companhia  do  olho 
vivo,  drama  original  em  quatro  actos  e prologo, 
Lisboa,  1876; — Jerusalem  libertada,  de  Torquato 
Tasso,  traducção  do  original  italiano  em  verso  en- 
decassylabo,  lAshoz,  1877;^  IIenriquiada,de  Vol- 
taire,  traduzida  do  original  em  verso  endecassyla- 
bo,  Lisboa,  1878;  A Eneida,  de  Publio  Virgílio 
Maro,  traducção  do  original  em  verso  endr.cassy- 
labo,  Lisboa,  1879;  Carta  sobre  a orthograpkia 
portugueza,  dirigida  ao  sr.  dr.  José  Barbosa  Leão, 
cirurgião  de  brigada,  Lisboa,  1879;  Os  Lusíadas 
do  século  XIX:  poema  dedicado  ao  terceiro  cente- 
nário de  Camões,  Lisboa,  1880;  A primeira  via- 
gem de  Fasco  da  Gama  á India\  em  verso  heroico, 
Lisboa,  1880;  Vocabulário  usual  das  linguas  por- 
tugueza e ingleza,  precedido  de  um  resumo  degram- 
matica  ingleza,  e seguido  de  um  glossário  dos  ter- 
mos cowimerctaeí,  Lisboa,  1880;  Elementos  de  eco- 
nomia política,  por  William  Ellis,  traducção  do 
inglez,  Lisboa,  1881;  Tratado  de  matéria  medica 
e therapeutica  pelo  dr.  Nothnagel,  traducção  do  al- 
lemão,  Lisboa,  1879;  este  livro  foi  adoptado  na 
Escola  Medico  Cirúrgica  de  Lisboa,  Hygiene 
moral,  por  Eduardo  Keich,  traducção  do  allemão, 
Lisboa,  1379;  Hygiene  dietetica,  por  Eduardo 
lieich,  traducção  do  allemão,  Lisboa,  1880;  Com- 
pendio de  economia  política,  Lisboa,  1882;  Flora 
do  concelho  dos  Olivaes,  ou  enumeração  das  plan- 
tas que  espontaneamente  vegetam  neste  concelho  e 
das  que  são  mais  cultivadas  em  seus  campos,  hortas, 
pomares,  jardins,  etc.,  Lisboa  1882;  Diccionario 
allemão-portuguez,  Lisboa,  1878;  parece  que  se 
publicou  só  até  á letra  U.;  Historia  de  França, 
extrahida  dos  estudos  hiitoricos  de  Chateaubriand, 
traducção,  1859;  fôram  publicadas  as  duas  pri 
meiras  folhas;  Compendio  de  princípios  geraes  de 
economia  política;  parte  d’esta  obra  saiu  na  Ga- 
zeta ecclesiastica,  1877;  A Jerusalem  libertada  do 
século  XIX;  é a Jerusalem  libertada  de  Torquato 
Tasso,  modificada  em  harmonia  com  o gosto 
actual;  A Illydia  de  Homero,  traducção  do  origi 
nal  grego  em  verso  endecassylabo;  Vocabulário  an- 
glo-russo\  As  fabulas  de  Kriloff,  traducção  doori 
ginal  russo;  Compendio  de  princípios  geraes  de 
economia  e de  le/islação  industriaes,  pelo  methodo 
dialogai;  Compendio  de  princípios  geraes  de  admi- 
nistração publica;  Compendio  de  princípios  geraes 
de  instrucção  publica,  pelo  methodo  dialogai; 
Grammatica  geral,  traduzida  do  russo;  Oração 
inaugural  do  curso  de  geographia  e histeria,  pro- 
fessado no  Lyceu  nacional  de  Lisboa,  anno  lectivo 
de  1849  1850,  primeiro  da  regência  d'essa  cadeira 
pelo  autor;  Epitome  da  historia  de  Portugal,  es- 
cripto  em  allemão;  Compendio  dt  economia  jjoliti- 
ca.  por  J Garnier,  traduzido  do  franccz;  A odys- 
seia  de  ILmero  traducção  do  original  grego,  em 
prosaj  A Araucania  de  D.  Alonso  de  Ercilla,  tra 
ducção  do  original  hespanhol  em  verso  endecas 
sylabo,  estancia  por  estancia;  Os  synonimos  da  lín- 
gua portugueza;  Diccionario  portuguez  allemão; 
Vocabulário  usual  em  doze  linguas,  portugueza,  la- 
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[ tina,  grega,  hespanhola,  italiana,  franceza,  ingle- 
I za,  allemã,  hoüandeza,  dinamarqueza,  sueca  e rus- 
j sa;  Apontamentos  para  um  compendio  de  artepoe- 
tica;  O Cosmos,  de  Alexandre  de  Humboldt,  tradu- 
I zido  do  allemão;  Curso  de  mechanica  theorica  e 
I applicada,  traducção  do  original  francez;  Aponta- 
! mentos  para  um  compendio  de  mythologia;  Ma- 
j nual  de  agricultura  portugueza;  Selecta  portugue- 
\ za,  constante  da  traducção  de  trechos  dos  me- 
j Ihores  escriptores  allemães;  Descripção  de  algu- 
mas famílias  botanicas,  ampelideos,  auracia- 
ceas,  atripliceas  hetalineas,  borragineas,  ca- 
cteas,  compostas,  coníferas,  cruciferas,  cucurbi- 
taceas,  cuputiferas,  fetos,  gramineas,  jasmineas, 
labiadas,  leguminosas,  liliaceas,  porttdaceas,  ro- 
sáceas, salicineas,  solaneas,  umbellijeras;  Algumas 
palavras  ácêrea  dos  tres  historiadores  gregos,  He- 
ródoto,  Xenofonte  e Ctesias,  com  relação  ao  que  el- 
les  dizem  de  Cyro,  fundador  do  império  da  Pérsia; 
Historia  romana  de  Tito  Livio;  os  primeiros  2 li- 
vros e 08  primeiros  21  capitulos  do  3.®  livro,  tra- 
duzidos do  original;  Traducção  e analyse  da  ora- 
ção de  Cicero,por  Archia,  poeta;  Alguns  diálogos 
de  Luciano  Samosatense,  traducção  do  original 
grego;  são  os  seguintes:  Apollo  e Vulcano,  Vul- 
cano e Júpiter,  Jupittr,  Esculápio  e Hercules,  Jú- 
piter e 0 Sol,  Apollo  e Mercúrio,  o cyclepe  e Ne- 
ptuno, Menelau  e Proteo,  Neptuno  e os  golphinhos, 
0 Xanto  e o mar,  Diogenes  e Pollux,  Menippo, 
Amphilocho  e Trophonio,  Mercúrio  e Charonte; 
Terpsião  e Plutão,  Xenophonte  e Caüidémide; 
As  duas  primeiras  odes  olympicas  de  Pindaro, 
traducção  do  original  grego;  Apologia  de  Sócra- 
tes, deduzida  principalmente  do  que  disse  o philo- 
sopho  perante  os  juizes  que  o condemnaram  á mor- 
te, por  Xenophonte,  traducção  do  original  grego; 
Traducção  portugueza  e transcripção  em  caracte- 
res romanos  do  original  hebraico  do  primeiro  li- 
vro do  Pentateuco  (o  da  GenesisJ. 

Pereira  (João  José).  Autor  do  seguinte  livro, 
cm  cujo  rosto  o autor  se  declara  bacharel,  sem 
comtudo  dizer  em  que  faculdade:  Historia  da  vi- 
da, conquistas  e religião  de  Mafoma,  e do  governo 
civil  e militar  do  império  ottomano,  Lisboa,  1791; 
houve  outra  edição  em  lc08. 

Pereira.  (João  José).  Cirurgião  e lente  de  pa- 
tbologia  cirúrgica,  no  hospital  de  S.  José.  N.  em 
Leiria  a 19  de  abril  de  |T93,  e falleceu  a 13  de 
abril  de  1848  victima  d'uma  apoplexia,  conse- 
quência de  antigos  padecimentos  ccrebraes.  Lra 
ajudante  das  enfermarias  desde  1810,  quando  em 
1817  passou  a ser  porteiro  das  aulas.  Em  1822 
foi  nomeado  cirurgião  interino;  em  1824  substi- 
tuto da  cadeira  de  obstetrícia,  em  1825  cirurgião 
ordinário,  e em  1820  lente  proprietário  da  cadei- 
ra de  hygiene.  Foi  habil  operador,  e o primeiro 
que  em  Portugal  fez  a laqueação  da  sub  clavea 
ásaida  dos  escalenos  (10  de  fevereiro  de  1826)  e 
a lithotricia. 

Pereira  (João  Maria).  General  de  brigada, 
governador  de  Timor.  N.  no  Porto  a 7 de  outu- 
bro de  1816.  Assentou  praça  em  cavallaria  a 1 
de  agosto  de  1863,  e concluído  o curso  da  respe- 
ctiva arma  foi  promovido  a alferes  graduado  de 
cavallaria  n.“  4,  em  15  de  janeiro  de  1868,  e a 
alteres  effectivo  para  o n ® 5 da  mesma  arma,  em 
31  de  agosto  de  1869;  a tenente  em  15  do  abril 
de  18 '4.  I’or  decreto  de  9 de  agosto  de  1876  foi 
elevado  a capitão  para  ir  desempenhar  uma  com- 
missão  no  ultramar.  Chegou  a Moçambique  em 
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24  de  março  de  1877,  e em  julho  partiu  no  ?a- 
por  Kafia  para  o Ibo,  a6m  de  proceder  ahi  a es- 
tudos topographicos*,  fez  tambcm  os  estudos  da 
estrada  do  Mossuril  á Cabacaia,  no  coutiuente, 
junto  a Moçambique.  Em  21  de  fevereiro  de  1878 
partiu  de  novo  para  o Ibo,  afíin  de  dirigir  os  tra 
balhos  das  obras  publicas  no  districto  de  Cabo 
Delgado,  d’onde  recolheu  em  7 de  maio  de  1880, 
regressando  então  a Portugal,  apresentando  se 
no  ministério  da  guerra  em  10  de  julho.  Ficou  fa- 
zendo serviço  no  ministério,  sendo  nomeado  aju- 
dante de  campo  do  respectivo  ministro,  então  o 
general  Sanches  de  Castro,  por  portaria  de  28  de 
março  de  1881.  Fez  párte  da  eommissào  encarre- 
gada de  formular  um  regulamento  de  tactica  pa 
ra  a arma  de  cavallaria.  Â30  de  agosto  de  1882 
foi  promovido  a capitão,  e em  10  de  maio  de 
1883  foi  nomeado  governador  do  districto  de  Ti- 
mor, sendo  por  esse  facto  promovido  a major,  e 
partindo  para  o seu  destino  em  4 de  junho  se- 
guinte. A promoção  de  major  ficou  efiPectiva  em 
14  de  maio  de  i890,  depois  do  seu  regresso  a 
Lisboa.  Foi  promovido  a tenente-coronel  em  2.j 
de  maio  do  1894,  a coronel  em  5 de  março  de 
1896,  e a general  de  brigada  em  outubro  de  1908, 
tendo  feito  exame  em  23  de  outubro  de  1903.  Foi 
commandante  dos  regimentos  n.'  1 e 9,  segundo 
commandante  dos  batalhões  n.'  1 e 4 da  guarda 
fiscal,  sub  chefe  das  2.*  e 5.*  repartições  no  mi- 
nistério da  guerra,  ccmmandante  da  3.*  brigada 
de  cavallaria,  em  Castello  Branco.  O sr.  general 
João  Maria  Pereira  está  ao  serviço  do  estado- 
maior;  é commendador  e cavalleiro  da  ordem  de 
S.  Bento  de  Âviz,  cavalleiro  da  de  Christo,  e 
possue  a medalha  de  prata  de  comportamento 
exemplar.  E’  também  commendador  da  ordem  de 
S.  Mauricio  e S.  Lazaro  de  Italia,  e possue  a cruz 
de  3.*  classe,  do  Mérito  Militar,  de  Hcspanba. 

Pereira  {Joaquim).  Actor  da  velha  escola,  fal- 
lecido  no  Porto  ha  muitos  annos.  No  tempo  do 
cêreo  do  Porto  representou  no  theatro  de  S. 
João,  fazendo  parte  da  companhia  dirigida  pelo 
Grillo  Coxo,  artista  de  grande  nomeada  n'essa 
epoca.  Tambcm  foi  militar,  servindo  ás  ordens 
do  general  Povoas,  e d’ahi  lhe  veiu  a alcunha  de 
quarteleiro,  por  que  era  conhecido  no  theatro.  Re- 
presentou no  theatro  Camões,  fazendo  os  papeis 
de  tyranno.  Parece  que  teve,  como  actor,  a sua 
epoca  no  desempenho  dos  papeis  do  genero  a que 
se  dedicara. 

Pereira  (Joaquim  Pereira  da  Costa,  1.“  vis 
conde  de).  Fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Real  e pro 
prietario.  N.  a 7 de  novembro  de  1849,  fal.  a 28 
de  julho  de  1876.  Era  filho  de  Joaquim  Pereira 
da  Costa,  fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Keal  e com- 
mendador da  ordem  de  Christo,  e de  sua  mulher, 
D.  Emilia  Augusta  Pereira  da  Costa  O titulo  foi 
concedido  por  decreto  de  6 de  novembro  de  1857. 
O seu  brazão  d’armas  é o seguinte:  Escudo  es- 
quartelado;  no  primeiro  quartel,  de  purpura, 
uma  cruz  de  prata  vazia  floreada  e quatro  lizes 
de  ouro  acantonados,  e assim  o alterno;  no  se- 
gundo quartel  de  purpura,  seis  castellos  de  pra- 
ta em  duas  palas  de  tres  em  tres,  e chefe  de  ou- 
ro carregado  com  um  liz  de  purpura,  e assim  o 
contrario;  timbre,  uma  cruz  de  ouro  floreada  e 
vazia  entre  duas  azas  d’aguia  negra.  Este  bra- 
zão foi  concedido  por  alvará  de  mercê  nova  de 
24  de  fevereiro  de  1875. 

Pereira  (Joaquim  da  Silva).  Beneficiado  na 


1 egreja  da  collegiada  de  S.  Thiago,  de  Coimbra. 
Escreveu:  Coimbra  gloriosa  pelas  suas  nobilisai- 
mas  e antiquissimaa  memórias,  e Bibliotheca  ge- 
ral das  parochiaa,  collegios,  conventos,  capeüas  e 
mais  edificios  nobres  que  existem  na  referida  cida- 
de, etc.,  manuscripto  em  ó volumes  de  4.®,  tendo 
no  fim  do  ultimo  a data  do  30  de  junho  de  i789. 
O autographo  existe  na  Bibliotheca  Nacional  de 
Lisboa.  Resumo  ou  index  dos  aluarás,  cartas,  de- 
cretos, foraes,  leis,  privilégios,  provisões  e regi- 
mentos que  alguns  monarchas  d'este  reino  de  Por- 
tugal passaram  para  bom  regimen  dos  seus  vassa- 
los, etc.,  Coimbra,  1786;  Historia  da  egreja  colle- 
giada de  S.  Thiago  da  cidade  de  Coimbra,  em  a 
! qual  se  dá  noticia  da  antiguidade  da  mesma  egre- 
j jae  dos  edificios  mais  notáveis,  etc.;  manuscripto 
I que  0 sr.  Ayres  de  Campos,  no  Catalogo  dos  obje- 
ctos  existentes  no  museu  de  archeologia  do  Institu- 
to de  Coimbra,  diz  a pag.  49,  que  existia  em  18  i5 
no  Archivo  Nacional,  d’onde  passou  depois  para 
Bibliotheca  Publica  de  Lisboa. 

Pereira  {Jorge  Gomes).  Medico  que  viveu  no 
século  XVI.  Deixou  publicadas  differentes  obras 
de  medicina  que  colligiu  em  volumes  intitulados 
Antoniana  Margarita,  porque  os  paes  do  autor 
se  chamavam  Autonio  (>  Nlargarida. 

Pereira  (Jorge  da  Silva)  Official  do  exercito, 
residente  em  S.  Salvador  do  Congo.  N.  em  18i8. 
Assentou  praça  como  voluntário  a 2 de  novem- 
bro de  1874,  foi  promovido  a alferes  sem  prejui- 
so  de  antiguidade  por  decreto  de  3l  de  janeiro 
de  1877,  por  haver  sido  nomeado  conduetor  auxi- 
liar das  obras  publicas  da  provinda  de  Angola. 
Portanto,  fez  parte  da  expedição  organisada  pelo 
engenheiro  sr.  general  de  divisão  Manuel  Ra- 
phael  Corjão,  que  então  tinha  o posto  de  major. 
Nos  fins  do  anno  de  1878  foi  encarregado  de  di- 
rigir 0 serviço  da  repartição  de  contabilidade  da 
direcção  das  obras  publicas,  cargo  que  exerceu 
tauto  a conteuto  do  seu  dirretor,  que  lhe  passou 
um  elogioso  attestado,  que  deve  existir  na  1.* 
repartição  da  direcção  geral  do  ultramar.  Che- 
gando a Lisboa,  depois  de  concluído  o tempo  da 
sua  cpmmissão  em  5 de  fevereiro  de  1881,  foi 
mandado  fazer  serviço  na  1.*  repartição  da  admi- 
nistração militar.  Pouco  tempo  depois  foi  requi- 
sitado para  servir  na  6.*  repartição  da  direcção 
geral  do  ministério  da  guerra,  onde  desempenhou 
0 logar  de  archivista.  Estava  n’esta  situação 
quando  se  tratou  de  organisar  o districto  do  Con- 
go, para  governador  do  qual  tinha  o governo  es- 
colhido ojá  hoje  fallecido,  então  capitão  de  fra- 
gata, Neves  Ferreira.  Este  official,  muito  pratico 
em  todos  os  assumpto.s  coloniaes,  quiz  que  o dis- 
tricto que  lhe  fôra  confiado,  fôsse  organisado  com 
0 esmero,  e ao  mesmo  tempo  que  ia  a França  fa- 
zer a aequisição  de  todo  o material  necessário 
para  as  edificações  do  Congo,  teve  todo  o cuida- 
do nas  propostas  do  pessoal  subalterno,  que  foi 
escrupulosamente  escolhido.  Jorge  da  Silva  Pe- 
reira foi  um  dos  residentes  nomeados,  em  1888. 

Pereira  (José).  Presidente  do  Supremo  Tri- 
bunal de  Justiça,  aposentado.  N.  em  1825,  fal. 
em  Lisboa  a 21  de  março  de  1910.  Formou-se  na 
Universidade  de  Coimbra  aos  21  annos  de  eda- 
de,  em  1846,  e logo  no  anno  seguinte,  1847,  foi 
nomeado  delegado  do  procurador  regio  para  a co- 
marca de  Alcácer  do  Sal,  d’onde  depois  teve 
transferencia  para  a ilha  da  Madeira.  Exerceu 
pela  primeira  vez  o cargo  de  juiz  na  comarca 
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de  Almodovar,  d’onde  passou  á do  Mafra,  conser- 
vando-se ali  quatro  annos.  Depois  foi  transferido 
para  a Covilhã,  onde  esteve  dois  annos,  passando 
mais  tarde  para  o 3.®  districto  criminal  de  Lis- 
boa. Em  1868  foi  nomeado  juiz  do  Tribunal  do 
Commercio  do  Porto,  em  que  serviu  um  trienuio,’ 
sendo  reconduzido  no  mesmo  cargo  a pedido  da 
Associação  Commercial  d'aquella  cidade,  pedido 
dirigido  a el  rei  D.  Luiz,  puroccasião  da  sua  vi- 
sita ao  Porto  em  1871.  ü conselheiro  José  Pe- 
reira passsou  depois  a juiz  da  Relação  dos  Aço- 
res, onde  exerceu  o cargo  de  presidente,  sendo 
então  agraciado  com  a carta  de  conselheiro 
por  el  rei  D.  Luiz.  Em  18oO  foi  nomeado  juiz  da 
Relação  de  Lisboa,  e por  decreto  de  26  de  junho 
de  1890  foi  nomeado  juiz  conselheiro  do  Supremo 
Tribunal  de  Justiça,  cm  que  se  salientou  pelos 
notáveis  accordãos  que  proferiu,  e servindo  ali 
20  annos,  oceupaudo  durante  tres  annos  o logar 
de  presidente  d’aquelle  alto  tribunal,  por  impos- 
sibilidade physica  do  presidente  conselheiro  An- 
tonio  Emílio  de  Sá  IBrandão.  Pelo  fallecimento 
d’este  magistrado  passou  á eíFectividade  do  car- 
go, mas  pelo  seu  mau  estado  de  saude,  foi  logo 
aposentado.  O conselheiro  José  Pereira  fez  par- 
te da  commissão  presidida  pelo  sr.  conselheiro 
Veiga  Beirão  para  a reforma  doCodigo  Commer- 
cial,sendo  tambem  par  electivo  por  duas  vezes,  e 
relator  na  mesma  camara  do  processo  instaurado 
por  virtude  do  conflicto  entre  o ministro  da  ma- 
rinha, n’essa  epoca, o conde  de  Macedo, e o con- 
selheiro Ferreira  d’ Almeida. 

Pereira  (José  Bento).  Bacharel  formado  em 
Cânones  pela  Universidade  de  Coimbra,  do  con- 
selho de  Sua  Majestade,  presidente  da  Relação 
Commercial  de  Lisboa,  etc.  N.  cm  Castello  Bran- 
co em  1784,  e fal.  em  1 de  setembro  de  1861.  Es- 
creveu: Ode  saphica  ao  anmversario  do  fausto 

dia  15  de  setembro  de  1820,  Lisboa,  1821;  Discur- 
so pronunciado  na  audiência  dojuizo  do  !.'>  dis- 
tricto, na  causa  que  move  a José  Pereira  Palha 
de  Faria  Guião,  sobre  indemnisações,  Lisboa, 
1835;  Ode  ao  feliz  anniversario  do  dia  26  de  ja- 
neiro de  1821,  offerecida  no  mesmo  dia  ao  ex  sr. 
Francisco  de  Paula  de  Azevedo,  etc.,  Coimbra, 
1822. 

Pereira  (José  Caetano).  Medico  militar,  pela 
Escola  Medico  Cirúrgica  de  Lisboa,  medico  da 
Real  Camara,  official  da  ordem  da  Torre  e Espa 
da,  etc.  N.  em  Divar,  das  ilhas  de  Gôa,  em  1821. 
fal  a 24  de  janeiro  de  1877.  Era  filho  de  Caeta- 
no Maria  Pereira.  Ficando  orphão  de  pae  e mãe, 
quando  tinha  u annos  de  edade,  foi  recolhido  por 
seu  padrinho,  Autonio  Josimo  Cordeiro,  oíTicial 
de  marinha  de  Gôa,  com  o qual  veiu  para  a Eu- 
ropa. Em  1835  voltou  para  Gôa,  vindo  novamen- 
te para  Portugal  em  18)0,  na  companhia  do  P. 
Constantino  Floriano  de  Faria,  lente  de  Theolo 
gia  na  Universidade  de  Coimbra,  tambem  natu 
ral  da  índia.  Applicou  se  ao  estudo  de  pharma 
cia,  mas  depois  seguiu  o curso  de  medicina,  no 
qual  em  1'51,  defendeu  a sua  these  cm  21  dc 
maio,  tendo  approvação  com  louvor  em  todos  os 
annos,  menos  n’um.  Logo  que  acabou  os  estudos 
offereceu-se  ao  governo  para  servir  na  índia,  mas 
sendo  outro  provido  no  logar  que  elle  pretendia, 
0 abrindo  se  concurso  para  uma  vaga  que  se  de- 
ra no  quadro  dos  facultativos  militares,  apresen- 
tou-se u’esse  concurso,  e ficando  bem  classifica- 
do, obteve  logo  despacho  cm  9 de  julho  de  1851 
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I para  cirurgião  ajudante  do  batalhão  de  caçado- 
I res  n.®  5,  d’onde  passou  depois  ao  regimento  de 
' infantaria  n.°  16.  Continuou  na  classe  dos  facul- 
tativos militares,  chegando  a cirurgião-mór.  Ti- 
' nba  já  excellentes  créditos,  quando  sendo  chama- 
I do  para  tratar  do  infante  D.  Augusto  em  1861, 

I n’aquelle  anno  calamitoso  em  que  succumbiram 
seus  irmãos  D.  Pedro  V,  D.  João  e D.  Fernando, 

I e conseguindo  salval-o,  a sua  reputação  au- 
gmentou  extraordinariamente,  e recebeu  a no- 
I meação  de  medico  honorário  do  paço,  além  de  ou- 
tras distincçòes.  Pelos  muitos  serviços  prestados 
durante  as  epidemias  da  cholera  morbus  e febre 
j amarella,  que  grassaram  cm  Lisboa  cm  1856  e 
1857,  e principalmentc  na  segunda,  José  Caeta- 
no Pereira,  o Canarim,  como  tambem  era  conhe- 
cido 0 distíncto  medico  pela  sua  côr  indiana,  era 
incansável  em  acudir  aos  enfermos  nos  hospi-  ^ 
j tacs  e fóra  d’elles,  a toda  a hora  do  dia  e da  noi- 
j te,  com  a maior  dedicação,  de  que  foi  testemu- 
I nba  ocular  el-rei  D.  Pedro  V,  que  tambem  suc- 
cessivas  vezes  visitava  os  hospitaes,  e que  ao 
terminar  a terrível  crise  o agraciou  com  o habi- 
, to  da  ordem  da  Torre  e Espada.  Infelizmente,  uo 
meio  d’uma  vida  que  todos  consideravam  telicis- 
I sima,  e que  muitos  talvez  invejavam,  veiu  a des- 
graça feril-o  e patentear  ao  mundo  os  desgostos 
' que  elle  sofifria  no  lar  domestico.  Sua  mulher,  D. 

I Joanna  Pereira,  foi  indicada  como  ré  do  crime 
I de  assassínio,  e a justiça  chegou  a prender  o 
! desditoso  medico,  julgando-o  cúmplice.  Esse  pro- 
I cesso  foi  muito  debatido,  conhecido  pelo  proces- 
so Joanna  Pereira,  que  no  julgamento  foi  con- 
I demnada.  V.  Mello  Cabral  (Philomeno  da  Ca- 
I mara),  vol.  iv,  a pag.  995.  A innocencia  de  seu 
marido  foi  provada  evidentissimamente,  mas  os 
desgostos,  que  todos  esses  tristes  successos  lhe 
I causaram,  muito  concorreram  para  lhe  abreviar 
I a existência.  José  Caetano  Pereira  publicou  em 
! 1851  a sua  these,  com  o titulo:  Não  ha  identida- 
{ de  entre  o virus  de  blennorrhagia  e o cancro.  Col- 
I laborou  cm  algumas  revistas  de  medicioa,  e go- 
zava dos  melhores  créditos  entre  os  seus  colle- 
' gas,  que  contiuuamente  o chamavam  para  con- 
ferencias. 

Pereira  (José  Clemente).  Bacharel  formado  em 
Cânones,  e cm  Leis  pela  Universidade  de  Coim- 
bra. N.  no  logar  de  Adem,  villa  de  Castello 
.Mendo,  comarca  do  Trancoso,  a 17  de  fevereiro 
I de  1787,  falleceu  no  Brazil  em  12  de  março  de 
I 18-54.  Era  filho  de  José  Gonçalves  e de  D.  Maria 
I Pereira.  Tendo  frequentado  os  cursos  dc  Eireito  e 
de  Cânones,  tomou  o grau  de  bacharel  n'estas 
duas  faculdados,  e serviu  depois  como  capitão  do 
I corpo  acadêmico  organisado  em  Coimbra  no  an- 
no de  lt?09  para  combater  os  francezes,  dirigindo 
uma  das  famosas  guerrilhas,  que  tão  fataes  fô- 
I ram  para  o inimigo.  Militou  no  exercito  anglo- 
luso,  que  sob  o commando  de  lord  Wellington 
invadiu  a Ilespanha.  Em  1815  embarcou  para  o 
Brazil,  chegando  ao  Rio  de  Janeiro  a 12  de  ou- 
tubro, e ahi  exerceu  a advocacia  até  ao  anuo  de 
1819,  em  que  el-rei  D.  João  VI  o nomeou  juiz  do 
fóra  da  villa  da  Praia  Grande,  mais  tarde  cidade 
dc  Nictheroy,  que  então  se  creárai  Essa  villa  de  - 
veu  lhe  o plano,  medição  e alinhamento  de  suas 
praças  e ruas  c verdadeiros  serviços  de  fundador. 
Na  villa  de  .Maricá,  convocou  a 26  de  fevereiro 
de  1821  a camara  e o povo,  e fez  proceder  ao  acto 
I de  juramento  á Constituição  que  as  côrtcs  do-‘ 
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viam  promulgar,  e no  mesmo  anno  toi  nomeado 
juiz  de  fóra  da  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  entran- 
do em  exercício  a 30  de  maio.  A t>  de  junho  se- 
guinte a divisSo  auxiliadora,  tropa  lusitana,  de 
uarniçào  á cidade  pronunciou  se  indisciplioa- 
a,  conseguindo  que  o príncipe  regente  D.  Pedro 
jurasse  immediatamente  as  bases  da  Constituição 
emanadas  das  cortes  portuguezas,  e que  despe- 
disse do  ministério  o conde  dos  Arcos;  mas  com 
as  armas  em  punho  a tropa  amotinada  resolveu 
que  se  nomeasse  uma  junta  de  nove  deputados 
para  assistir  aos  despachos  do  príncipe  no  empe- 
nho de  sujeitar  D.  Pedro  á influencia  do  gene- 
ral Aviiez  seu  commandante;  contra  a execução 
d’essa  violenta  medida  levantou-se  o corajoso  e 
firme  José  Clemente  como  presidente  do  senado 
da  camara,  e conseguiu  annullal  a Em  dezem- 
bro de  1821  elle  propoz  á camara  que  se  repre- 
sentasse ao  príncipe  regente  D.  Pedro,  pedindo- 
lhe  que  ficasse  no  Brazil,  o que  era  propôr  o rom- 
pimento da  revolução  da  Independcncia.  No  dia 
9 de  janeiro  de  182^  José  Clemente,  na  sua  qua- 
lidade de  juiz  de  fóra,  presidente  do  senado  da 
camara,  saiu  á frente  d'cste  coma  maior  solemni- 
dade  e foi  ao  paço  da  cidade,  seguido  de  muitos 
populares,  apresentar  a representação  do  povo 
do  Rio  de  Janeiro  ao  príncipe  D.  Pedro,  propon- 
do-lhe a desobedicncia  ao  decreto  das  cortes  em 
pedido  para  que  ficasse  no  Brazil.  Apresentando 
essa  representação  leu  José  Clemente  Pereira  o 
memorável  e energico  discurso,  que  é padrão  de 
gloria.  Foi  José  Clemente  Pereira  que  d’uma  das 
janellas  do  paço  repetiu  ao  povo  em  alta  voz  a 
resposta  do  príncipe:  aComo  é para  bem  de  todos 
e felicidade  geral  da  nação,  estou  prompto;  diga 
ao  povo  que  fico.»  Em  1822  o senado  da  camara 
por  seu  caracter  representativo  foi  e devia  ser  a 
bocea  ofiicial  da  revolução  que  falasse  ao  prín- 
cipe e convocasse  o povo  do  Rio  de  Janeiro;  a 
13  de  maio  foi  elle  offerecer  ao  príncipe  D.  Pe- 
dro 0 titulo  de  defensor  perpetuo  do  Brazil\  a 23 
do  mesmo  mez  pediu  a convocação  d’uma  consti- 
tuinte brazileira;  a 21  de  setembro,  depois  de 
erguido  o brado  do  Ypiranga,  convocou  os  cida- 
dãos para  a solemne  proclamação  de  D.  Pedro  I 
imperador  do  Brazil  no  dia  12  de  outubro,  e u’es- 
te  dia  lavrou  o auto  d’essa  proclamação.  (>  nome 
de  José  Clemente  Pereira  presidente  c orgão  do 
senado  da  camara  está  escripto  eqi  todos  esses 
documentos  da  historia  da  independcncia  do  Bra- 
zil. Logo  após  0 triumpho  rebentou  a discórdia 
entre  os  benemeritos  da  independcncia  O minis- 
tério Andrada  perseguiu  como  demagogos  e anar- 
chistas  José  Clemente,  Ledo,  Januario,  Nobre- 
ga,  e outros  que  em  resultado  de  rapida  devassa 
foram  deportados.  A intriga  e os  manejos  dos 
inimigos  dos  patriotas  da  independcncia  que  em 
novembro  de  182.1  haviam  de  conseguir  também 
a deportação  dos  Andradas,  fizeram  deportar 
aquelles  benemeritos  em  1822.  A 17  de  feverei- 
ro do  1824  José  Clemente  Pereira,  já  restituído 
á patria  que  adoptara,  recebeu  a dignitaria  da 
ordem  do  Cruzeiro.  Tornou-se  então  um  profun- 
do político,  sendo  deputado  em  diversas  legisla- 
turas, intendente  geral  da  policia,  ministro,  pro- 
vedor da  Santa  Casa  da  Misericórdia  do  Rio  de 
Janeiro,  e desempenhando  outros  elevados  e hon- 
rosos cargos. 

Pereira  (Josi  Joaquim  da  Silva).  Marechal  de 
campo  reformado,  commendador  da  ordem  de  S. 


Bento  de  Aviz,  condecorado  com  a cruz  de  5 
campanhas  da  Guerra  Peninsular,  deputado  no 
congresso  Constituinte  de  1837,  e em  seis  legis- 
laturas. N.  a 22  de  agosto  do  fal.  em  Cas- 
caes  a 14  de  setembro  de  1865.  Era  filho  do 
Francisco  Xavier  da  Silva  Pereira,  coronel  do 
infantaria  e governador  militar  da  praça  de  Cam- 
po Maior,  e de  sua  mulher,  D.  Antonia  Josepba 
d’Abreu.  Era  irmão  do  1.®  conde  das  Antas.  Ca- 
sou com  D.  Maria  Eduarda  Huet  de  Bacellar,  fi- 
lha de  Duarte  Cláudio  Huet  de  Bacellar  Souto 
Maior,  fidalgo  eavalleiro  da  Casa  Real,  senhor 
do  morgado  e casa  do  Paraizo  na  cidade  do  Porto, 
e de  sua  segunda  mulher  D.  Custodia  Luiza  de 
Bacellar. 

Pereira  {José  Manuel  Ribeiro).  Bacharel  em 
Leis  pela  Universidade  de  Coimbra,  secretario 
da  junta  de  administração  dos  fundos  da  Compa- 
nhia de  Grão-Pará  e Maranhão,  etc.  Viveu  no  sé- 
culo XVII',  e parece  que  falleceu  cm  1797,  porque 
0 seu  nome  já  não  figura  no  Almanach  de  Lisboa 
de  1798.  t screveu:  Aventuras  de  Telemaco,  etc.; 
traduzidas  do  francez,  Lisboa,  1780;  2 tomos; 
reimpressas  em  Aventuras  finaes  de  Tele- 

maco,eia..,  Lisboa,  n NoUes  seletas  de  Young, 
traduzidas  em  portuguez,  etc.,  Lisboa,  1781;  no- 
va edição,  1787;  Escola  do  mundo,  etc  , traduzi- 
da do  francez,  Lisboa,  1781;  Compendio  das  ora- 
ções fúnebres  de  Mr.  Flechier,  vertidas  em  portu- 
guez, Lisboa,  1781;  Elementos  do  commej^cio,  tra- 
duzidos livremente  do  francez,  pelo  mesmo  tradu- 
ctor  do  Telemaco  e das  Orações  fúnebres, l.ishoA, 
1767,  2 tomos. 

Pereira  (José  Monteiro)  Mestre  de  capella  no 
Porto,  autor  d’um  compendio  de  musica,  do 
qual  se  publicaram  duas  edições,  tendo  a segun- 
da este  titulo:  Principios  de  musica,  que  facilitam 
a tocar;  para  ttso  dos  meninos  que  sc  educam  no 
seminário  de  Nossa  Senhora  da  Lapa  da  cidade 
do  Porto,  etc..  Porto,  1820.  Na  Bibliotheca  Na- 
cional existem  algumas  composições  autographas 
d’este  mestre  de  capella;  uma  d’ellas  é Lamenta- 
ção para  sexta  feira  santa,  a solo  de  soprano  com 
acompanhamento  de  orgão,  escripta  no  estylo, 
floreado  de  Rossini,  com  recitativo  e grandes  ca- 
dencias. Tem  a data  de  l5l9;  outra  tem  a data 
de  1824. 

Pereira  f Jbfió  Nazario).  Conego  e deão  da  sé 
patriarchal  de  Gôa,  e presidente  do  respectivo 
cabido.  N.  1821,  fal.  em  dezembro  de  1901.  Per 
tencia  a uma  das  famílias  mais  principacs  da 
província.  Era  um  douto  professor,  e muito  ver- 
sado nas  leis  da  egreja  Iniciou  o magistério  pe- 
la regencia  das  cadeiras  de  Rhetorica  e de  His- 
toria no  seminário  de  Rachol,  para  que  fôra  es- 
colhido, ainda  sacerdote  novo,  pelo  arcebispo  de 
Gôa  D.  José  Maria  da  Silva  Torres  que,  em  1848, 
governava  aquella  diocese  Por  11  aunos  regeu 
aqucllas  duas  cadeiras,  sendo  depois  transferido 
para  professor  do  Theologia  dogmatica  e moral, 
e de  Diieito  canonico,  e u’essa  situação  especial- 
mente  mantido  pelo  arcebispo  I).  João  Chrysos- 
tomo  d’Amorim  Pessoa,  quando  este  prelado 
reorgauisou  e levantou  notavelmente  em  1863  os 
estudos  n’aquelle  seminário.  Com  os  serviços  de 
professor,  exercia  também  cumulativamente  ou- 
tras commissões.  Sendo  já  advogado  no  fôro  ec- 
clesiastico  antes  de  ser  nomeado  para  a regencia 
da  cadeira  de  historia  e de  rhetorica,  fôra  esco- 
lhido depois  para  os  logares  de  director  espiri- 
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tual  do  seminário,  desembargador  da  Relação 
Ecciesiastica,  defensor  dos  matrimonies,  e de  ; 
pois  juiz  dos  processos  de  casamentos.  Passando 
em  1868  para  o cabido  da  sé  primacial,  foi  em 
seguida  nomeado  examinador  synodal;  e desde 
1876  entrára  a exercer  funcçSes  administrativas 
superiores  no  governo  da  diocese,  na  qualidade 
de  vigário  geral  c provisor,  nomeado  pelo  arce-  j 
bispo  D.  Ayres  d’Ornellas.  Por  varias  vezes  foi 
também  governador  do  mesmo  arcebispado,  e 
egualmente  do  cabido,  bem  assim  por  muito  tem- 
pa,  na  ausência  do  arcebispo  Ornellas,  compa- 
nheiro constante  do  então  deão  da  sé,  P.  Marti- 
nho  Fernandes,  no  governo  provisorio  do  patriar- 
ebado  como  membro  da  junta  governativa  que 
aquelle  prelado  constituira,  e da  qual  o deão 
Fernandes,  como  presidente  do  cabido  patriar- 
cbal  e primeira  dignidade  depois  do  prelado  na 
bierarchia  ecciesiastica,  e o P.  José  Nazario  Pe- 
reira, como  dignidade  immediata  no  cabido,  e 
como  vigário  geral  e provisor,  eram  vogaes  pre- 
ponderantes, influencia  que  lhes  dava  tambem  a 
sua  competência  como  clérigos  illustrados,  sérios 
e egualmente  respeitados  n'aquella  nossa  archi- 
diocese  primacial  do  Oriente.  Quando  falleceu 
já  não  cra  vigário  geral,  mas  exercia  a presidên- 
cia do  cabido  como  deão  da  sé  patriarchal,  a que 
fôra  elevado  em  18!)8,  tendo  sido  antes  d’isto 
chantre  do  mesmo  cabido,  e era  juiz  apostolico 
da  Secçã,o  Pontifícia  do  Recurso,  por  nomeação 
do  núncio  apostolico  de  Lisboa,  de  6 de  julho  de 
1883.  Fez  parte  do  Concilio  Provincial  de  Gôa 
reunido  pelo  patriareba  das  índias,  D.  Antonio 
Sebastião  Valente,  entrando  n'esse  concilio  co- 
mo procurador  do  cabido  de  Gôa,  e servindo  ahi 
de  juiz  synodal  do  mesmo  concilio.  O P.  José 
Nazario  Pereira  foi  notável  e respeitado  como 
administrador  e como  discipliuador,  de  que  deu 
exuberantes  provas  na  direcção  espiritual  do 
seminário  de  Rachol  e no  governo  e administra- 
ção da  diocese.  Era  um  theologo  c moralista  dis- 
tincto,  e a sua  opinião  foi  sempre  ouvida  por  to- 
dos os  prelados  do  seu  tempo  nos  assumptos  mais 
graves  da  disciplina  ecciesiastica  e da  adminis- 
tração da  diocese.  Foi  tambem  um  prégador  mui- 
to apreciado.  Escreveu  um  compendio  de  direito 
ecclesiastico  portuguez,  de  que  o encarregara  o 
arcebispo  Amorim  Pessoa,  para  servir  do  texto 
na  cadeira  de  Direito  canonico. 

Pereira  (Josi  Paulo).  Do  conselho  de  Sua 
Majestade,  director  das  contribuições  directas 
do  Tribunal  do  Thesouro  Publico,  empregado 
tambem  no  ministério  da  Marinha,  e deputado 
no  anno  de  1856.  N.  em  1810,  e fal  a 22  de  mar- 
ço de  1859  Escreveu:  Manual  do  Contribuinte, 
contendo  disposições  do  regulamento  geral  para  a 
a repartição  das  contribuições  directas,  Lisboa, 
1846;  este  trabalho  ficou  inutilisado  pela  aboli- 
ção da  lei  a que  sc  leferia. 

Pereira  (José  Pinto).  Fidalgo  da  Casa  Real, 
cavalleiro  da  ordem  de  Cbristo;  doutor  em  Theo- 
logia  pela  Universidade  de  Coimbra.  N.  em  Gui- 
marães a Í3l  de  março  de  1659,  e fal.  a 17  de  fe- 
vereiro de  1733  Foi  enviado  de  Portugal  a Po- 
ma, onde  esteve  29  annos.  Deixou  publicadas  va- 
rias obras  em  latim  e em  italiano,  sendo  muitas 
d’ellas  em  assumptos  de  Genealogia. 

Pereira  (José  liodrigues).  Presbytero  secular; 
bacharel  em  Cânones  pela  Universidade  de  Coim- 
bra, protonotario  apostolico  e prior  de  varias 
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egrejas.  N.  cra  Lisboa  no  anno  de  1687;  ignora- 
se  a data  do  fallccimento.  D’elle  correm  impres- 
sos alguns  sermões. 

Pereira  (José  Saturnino  da  Costa)  Escriptor. 
N.  na  Colonia  do  Sacramento,  quando  esta  po- 
voação pertencia  a Portugal,  a 22  de  novembro 
de  1773,  fal.  no  Rio  de  Janeiro  a 9 de  janeiro  de 
1852.  Era  filho  de  Felix  da  Costa  Fartado  e de 
D.  Anna  Josepha  Pereira.  Veiu  estudar  na  Uni- 
versidade de  Coimbra  a faculdade  de  Matbema- 
tica,  em  que  tomou  o grau  de  bacharel.  Assen- 
tou praça  no  corpo  de  engenheiros.  Em  1814, 
achando-se  no  Rio  do  Janeiro,  foi  nomeado  len- 
te d’uma  das  cadeiras  da  Academia  de  Sciencias 
physico  inatbematicas  e naturaes,  fundada  por 
carta  de  lei  de  4 de  dezembro  d’esse  anno,  eeu- 
carregado  ao  mesmo  tempo  de  escrever  diversos 
compêndios.  A academia  tomou  depois  o nome 
de  Academia  Militar.  Irmão  do  celebre  jornalis- 
ta Hypolito  José  da  Costa,  que  cm  Londres  re- 
digia n’essa  epocao  Correio  Rraziliense,  José  Sa- 
turnino era  no  Rio  de  Janeiro  o seu  correspon- 
dente secreto,  mas  parece  que  não  tão  secreto 
que  0 governo  muitas  vezes  o não  incumbisse  de 
mandar  para  o Correio  Braziliense,  noticias  que 
á sua  politica  convinham.  Depois  da  proclama- 
ção da  independencia  do  Brazil,  José  Saturnino 
foi  nomeado  senador  pela  provincia  de  Matto 
Grosso.  Exerceu  depois  cargos  importantes,  foi 
ministro  da  guerra,  etc.  Escreveu  bastantes  obras 
sobre  diversos  assumptos,  que  se  publicaram  no 
Rio  dc  Janeiro,  ficando  outras  manuscriptas. 

Pereira  (José  de  Sousa)  Jurisconsulto  do  sé- 
culo XVII.  Doutor  e lente  da  faculdade  de  Di- 
reito na  Universidade  de  Coimbra.  Fal.  a 23  de 
dezembro  de  1689.  Largando  a beca  acompanhou 
a Roma  como  secretario  de  embaixada  o bispo 
de  Laraego,  e depois  voltando  ao  reino  foi  con- 
selheiro da  fazenda  de  capa  e espada 

Pereira  (Justa  Rodrigues).  Filha  de  João  Pe- 
reira, creado  do  iufante  D.  Fernando,  e por  esto 
escolhida  para  ama  de  seu  filho  D.  Manuel,  que 
foi  depois  duque  de  Beja  e rei  de  Portugal.  Era 
natural  de  Beja.  D’ella  teve  o bispo  da  Guarda 
D.  João  Manuel  um  filho  que  foi  o tronco  da  fa- 
milia  dos  Manuéis.  Fundou  em  ll89,  á sua  custa 
o mosteiro  de  Jesus,  em  Setúbal,  e recolhendo- 
se  a essa  casa  religiosa,  ali  falleceu.  O architecto 
construetor  do  mosteiro  dos  Jeronymos,  em  Be- 
lem,  foi  quem  deu  o risco  para  o edificio. 

Pereira  (D.  Leoniz).  Capitão  de  Malaca.  Era 
filho  illegitimo  do  3.®  conde  da  Feira,  D.  Manuel 
Pereira.  Passou  a servir  na  Índia  no  tempo  da 
regencia  da  rainha  D.  Catharina,  e recebeu  a 
capitania  de  Malaca,  que  estava  governando  em 
1567  quando  veiu  sobro  a cidade  o sultão  do 
Achem  com  uma  poderosa  armada  e um  pode- 
roso exercito.  Foi  o cerco  mais  terrivcl  que  Ma- 
laca teve  que  sustentar.  Conta  se  que  foi  no  dia 
de  S.  Sebastião  que  appareceu  o exercito  do  sul- 
tão do  Achem.  D.  Leoniz  Pereira  estava  jogando 
as  canas  com  outros  fidalgos;  nem  quiz  que  se 
interrompesse  o jogo.  Quando  elle  terminou,  tra- 
tou de  dar  as  suas  ordens.  Tinha  apenas  2UU  sol- 
dados, e esses  lho  bastaram  para  a defeza  que 
foi  brilhante  e que  mereceu  que  o cantasse 
n'um  dos  seus  sonetos  o nosso  immortal  Camões. 
Regressou  1).  Leoniz  ao  reino,  cingido  com  os 
louros  da  victoria,  e sete  annos  depois  foi  no- 
I meado  de  novo  governador  de  Malaca,  seado  go- 
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vernador  da  índia  Ântonio  Moniz  Barreto;  nào 
quiz,  porém,  D.  Leoniz  Pereira  expôr-se  de  novo 
ás  contingências  de  outro  cCrco  em  condições  tào 
más  como  as  de  1567,  em  que  só  se  salvara  por 
um  verdadeiro  milagre,  e pediu  a Autonio  Mo- 
niz Barreto  que  lhe  désse  navios  e reforços  para 
a guarnição?  Antonio  Moniz  Barreto,  que  tendo 
sido  nomeado  anteriormente  governador  de  Ma- 
laca,  fizera  exactamente  o mesmo  pedido  ao  go- 
vernador da  índia  D.  Antonio  de  Noronha,  e se 
irritára  immenso  por  lh’os  não  dar,  tambcm  os  re- 
cusou, e D.  Leoniz  Pereira  partiu  para  o reino, 
indo  queixar-ae  aos  ministros  sem  nada  conse- 
guir, porque  os  miuistros  eram  todos  da  parcia- 
lidade de  Antonio  Moniz  Barreto. 

Pereira  (D.  Fr.  Lopo  de  Siqueira).  Presby- 
tero  secular,  prior-mór  da  ordem  de  IS.  Bento  de 
Aviz,  bispo  de  Portalegre  e da  Guarda,  etc.  N. 
em  Eivas,  de  familia  nobilíssima,  sendo  filho  de 
Ascenso  de  Siqueira  e de  D.  Izabel  Pereira 
de  Vasconcellos;  fal.  na  Guarda  a 4 de  agosto 
de  1636.  Fundou,  juntamente  com  D.  Jorge 
de  Mello,  prior-mór  da  ordem  de  Thiago,  o 
collegio  das  ordens  militares  da  Universida 
de  de  Coimbra,  cuja  primeira  pedra  foi  lan- 
çada a 25  de  julho  de  1615.  Foi  eleito  bispo 
de  Portalegre  por  Filippe  II,  de  Portugal, 
succcdendo  a D.  Rodrigo  da  Cunha,  sendo 
confirmada  a eleição  pelo  pontifice  Paulo  v, 
em  22  de  abril  de  1619.  Como  em  virtude  de  or- 
dens superiores,  tivesse  que  se  demorar  algum 
tempo  em  Lisboa,  no  defioitr.rio  da  sua  ordem 
com  procuração  sua,  tomou  posse  da  cadeira  epis- 
copal 0 dr.  Domingos  Dias  de  Moledo,  conego  e 
provisor  do  bispado,  a 10  d’agosto  do  mesmo 
anno  de  1619;  effectuando  depois  a sua  entrada 
solemne  no  bispado  em  31  ao  janeiro  de  1620.  | 
Governou  a diocese  de  Portalegre  durante  1 1 an-  i 
nos,  sendo  transferido  para  a da  Guarda  em  1632.  | 
Na  Monarchia  Lusitana^  diz  Fr.  Antonio  Bran- 
dão que  este  prelado  compuzera  um  Tratado  das 
causas  insignes  da  ordem  militar  de  Aviz,  mas 
esta  obra  não  chegou  a ser  impressa.  Dos  es 
criptos  de  D.  Lopo  fôram  publicados  um  Parecer  j 
sobre  devem  gozar  os  cavalleiros  das  ordens  mi-  I 
litares  o privilegio  do  foro  ainda  que  não  tenham  ' 
tença  nem  mantença,  que  occupa  da  pag.  89  a 90  I 
na  Allegação  de  Direito  em  favor  das  ordens  mi-  i 
litares,  escripto  por  D.  Carlos  de  Noronha,  e a 
Vida  de  D.  Julião  d' Alva,  primeiro  bispo  de  Por- 
talegre, que  saiu  nas  Constituições  d’esse  bispado. 

Pereira  (Lourenço  de  Amorim).  Celebre  de- 
fensor de  Monsão  no  glorioso  cêrco  sustentado 
por  esta  praça  em  1658.  Era  Lourenço  de  Amo- 
rim Pereira  tenente  mestre  de  campo  general,  e 
tinha  debaixo  das  suas  ordens  600  homens  de 
infantaria  de  1.*  e 2.*  linha.  Foi  no  dia  7 de  ou- 
tubro que  principiou  o cêrco;  minas  e assaltos 
tudo  füi  empregado  pelos  hespaniioes  para  toma- 
rem a praça,  e sempre  infructiferamente.  Nos  pri- 
meiros tempos  ainda  se  puderam  introduzir  soc-  , 
corros  na  praça,  mas  os  inimigos  tomaram  uns  j 
fortins  que  protegiam  a entrada  por  onde  os  soc-  1 
corros  iam,  o Monsão  ficou  incommunicavel.  1 
Cinco  baterias  bombardeavam  a praça  dia  e noite,  ■ 
e ella  sempre  resistindo.  No  dia  1 de  fevereiro 
deram  os  hespanhoes  um  ultimo  assalto  á praça  e 
ainda  fôram  repellidos,  graças  a verdadeiros  pro- 
digios  de  valor,  porque  a guarnição  estava  ex-  | 
traordinariamente  desfalcada  e faltavam  as  mu-  j 


niçôes  de  guerra  e as  munições  de  boca;  as  tra- 
ves e 0 azeite  a ferver  substituiam  as  balas,  as 
propriàs  mulheres  preenchiam  as  lacunas  das 
fileiras!  A villa  estava  comtudo  nas  mãos  do  ini 
migo,  e a resistência  continuava  no  castello, 
onde  a fome  era  tal  que  os  soldados  já  se  preci- 
pitavam sobre  os  cadaveres  dos  seus  camaradas 
para  os  assarem  e comerem,  havia  brechas  por 
toda  a parte,  as  muralhas  eram  um  verdadeiro 
montão  de  ruinas.  ainda  assim,  logo  que  cs  hes- 
pauhoes  faziam  minas,  os  pertuguizes  faziam 
contra-minas.  Afinal  a 7 de  fevereiro  o marquez 
de  Vianna,  commandante  do  exercito  sitiador, 
propoz  a Lourenço  de  Amorim  Peieira  a mais 
honrosa  das  capitulações.  Lourenço  de  Amorim 
depois  de  reflectir,  acceitou.  Os  soldados,  que 
deffilaram  diante  do  inimigo  eram  236,  que  o 
marquez  de  Vianna  apresentou  aos  seus  soldados 
como  modelos  que  elles  deviam  imitar  c seguir. 
Quando  Loureuço  de  Amorim  se  apresentou  ao 
governador  das  armas  do  Minho,  o visconde  de 
Villa  Nova  da  Cerveira,  recebeu  também  os  ap- 
plausos  que  merecia.  A defeza  de  Monsão  riva- 
lisa  com  a de  Eivas  n’esse  mesmo  anno  de  1659, 
e é uma  das  mais  gloriosas  da  nossa  historia. 

Pereira  (Luciano  Lopes f Doutor  etri  Medi- 
cina pela  Universidade  de  Paris  N.  em  Thomar 
no  principio  do  século  XIX  e fal.  em  Paris  em 
edade  muito  avançada.  Escreveu;  Politica  indus- 
trial: obra  offerecida  aos  eleitores  para  servir  de 
programma  politico  nas  próximas  eleições,  Lis- 
boa, 1838. 

Pereira  (Luiz  da  Costa).  Bacharel  formado 
em  Mathematica  pela  Universidade  de  Coimbra, 
professor  no  Lyceu  do  Funchal,  e do  Conserva- 
tório de  Lisboa,  etc.  N.  no  Funchal  a 19  d’agosto 
de  1819,  fal.  em  Lisboa  a 18  de  janeiro  de  1893. 
Matriculando-se  da  Universidade,  formou-se  em 
23  do  julho  de  1814,  obtendo  o accessit  no  5.“ 
anno  d j curso.  No  seu  tempo  de  estudante  já 
mostrava  grande  vocação  para  o theatro,  e re- 
presentou no  theatro  Acadêmico  diversas  peças 
entre  as  quaes  o Otello.  Voltando  para  o Fun- 
chal, onde  casou,  foi  nomeado  lente  da  cadeira 
de  Mathematica  do  lyceu  d’aquella  cidade,  sendo 
por  essa  oceasião  condecorado  com  o habito  da 
ordem  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Villa 
Viçosa.  No  Funchal  continuou  dedicando-se  de 
preferencia  á arte  dramatica,  que  elle  amava 
sobretudo,  estudando  com  dedicação  quanto  até 
então  se  havia  publicado  sobre  tal  assumpto,  e 
representando  varias  vezes.  Em  1853  foi  convi- 
dado pelo  governo  para  ser  ensaiador  do  thea- 
tro de  D.  .Maria  II,  o que  acceitou,  logar  em  que 
prestou  relevantes  serviços  á arte  dramatica. 
Traduziu  varias  peças,  entre  ellas  a Calumnia 
de  Scribe,  e representou  o papel  de  Bernardim 
Ribeiro  no  drama  de  Garrett,  Um  Auto  de  Gil 
Vicente,  por  oceasião  da  acclamação  d’el-rei 
D.  Pícdro  V,  em  setembro  de  1855,  sendo  então 
agraciado  com  o habito  da  ordem  de  Christo.  O dr. 
Luiz  da  Costa  conservou  se  muitts  annos  no 
theatro  de  D.  .Maria  II  como  ensaiador,  e depois 
como  commissario  regio.  Foi  repetidor  na  Escola 
Polytechnica,  membro  de  exames,  reitor  e pro- 
fessor no  lyceu  de  Braga.  Foi  lambem  professor 
da  arte  de  representar  no  Conservatorio  Real 
de  Lisboa.  Por  algum  tempo  ensaiou  no  Gym- 
nasio,  e voltou  ao  theatro  de  D.  Maria  II,  na 
empresa  de  Biester,  Brazão  & C.*,  exercendo  o 
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logar  de  ensaiador,  representando  no  drama 
Camões,  de  Cypriano  Jardim,  por  occasiào  das 
festas  commemorativas  do  centenário  cm  1880. 
N'esta  epoca  já  a doença  o tinha  abatido  consi- 
deravelmente, e foi  para  Vianna  do  Castello, 
onde  residia  sua  61ha,  a sr.*  D.  Anna  da  Costa  Pe 
reira,  professora  d’aquella  cidade,  mas  que  vivia 
em  más  circumstancias  na  companhia  de  seus  fí 
lhos  Falto  de  recursos,  luctou  com  muitas  dif- 
fículda  tes;  alguns  rapazes  seus  amigos  instaram 
com  elle  para  os, ensaiar  em  diversas  peças,  a 
que  ello  condescendeu.  Promoveram-lhe  um  be- 
neficio, em  que  o dr.  Luiz  da  Costa  Pereira  tam- 
bém representou,  desempenhando  o papel  de 
Ilulnoy  na  comedia  em  3 actos,  O conde  Jaeques, 
de  Gondinet.  Desejou  voltar  a Lisboa,  afim  de 
vêr  se  poderia  melhorar  de  sorte,  e.  alguns  .ami- 
gos lhe  promoveram  um  beneficio  no  theatro  de 
l).  Maria  II-  Desde  então  a sua  vida  foi  uma  do- 
lorosa agonia,  que  só  terminou  quando  falleceu. 
Collaborou  em  dififerentes  jornaes  litterarios.  Es- 
creveu: Mysterios  d' alma,  recordações  de  viagem, 
etc.  Leituras  sobre  astronomia,  sairam  diversos 
capitulos  na  Revista  Contemporâneo,  tomos  III  e 
IV;  Reflexos;  poesia  e prosa  varia  (origiuaLe 
traduzido)  por  Luiz  da  Costa,  Lisboa,  1883.  Este 
livro  foi  publicado  depois  que  a imprensa  lisbo- 
nense,  em  geral,  declarou  que  eram  diflSeeis  e 
dolorosas  as  circumstancias  de  um  homem  de 
tão  elevado  mérito  e de  bons  serviços  á arte  e 
ás  letras,  como  o autor;  e por  isso  este  poz  a se- 
guinte dedicatória:  «A’  imprensa  da  capital  e ao 
seu  advogado  junto  d’ella  o sr.  Franscisco  Fer- 
reira Serra,  em  penhor  de  gratidão  O.  Luiz  da 
Costa».  O prefacio  era  de  Camillo  Castello 
Branco,  que  escreveu,  referindo  se  aos  trium 
phos  alcançados  na  scena  pelo  dr.  Luiz  da  Costa 
Pereira:  aEste  é aquelle  Luiz  da  Costa  que  foi 
na  minha  mocidade  o symbolo,  o mestre  da  scena; 
n’este  cerebro  pulsaram  todos  os  talentos  crea- 
dores  das  implacáveis  paixões  da  tragédia;  do 
peito  d’este  homem  explosiram  os  brados  que  le- 
vantaram as  platéas  em  delirios  de  triumpho» 
Escreveu  mais:  Rudimentos  da  arte  dramatica, 
Lisboa,  1890. 

Pereira  (Luiz  GonzagaJ.  Gravador  da  Casa 
da  Moeda,  e cscriptor.  N.  eul  Lisboa  a ‘21  deju- 
nho  de  1796,  onde  tambem  fal.  a 8 de  setembro 
de  1868.  Era  filho  de  Joaquim  .Manuel  de  Frcga- 
moz  Pereira,  e de  sua  mulher  D.  .Maria  Barbara 
de  Bulhões.  Foi  alumno  premiado  da  antiga  aula 
de  desenho  e architectura;  empregado  na  prove- 
doria da  Casa  da  Moeda,  e depois  cursou  a aula 
de  gravura  e desenho  de  cunhos.  Despachado 
gravador  do  mesmo  estabelecimento,  exerceu  ali 
esta  profissão  mais  de  50  annos.  São  d’elle,  en- 
tre outras  tambem  de  apreciável  trabalho,  as  me- 
dalhas de  Camões,  Minerva  e D.  Pedro  IV.  Em 
setembro  de  1857  foi  atacado  d'uma  paralysia,  e 
esta  dolorosa  enfermidade  foi-se  aggravanclo  até 
que  falleceu  Entregava-se  tambem  a vários  tra- 
balhos históricos  e estatisticos,  colligindo  apon- 
tamentos e formando  grandes  quadros,  que  elle 
mostrava  ás  pessoas  que  o visitavam  no  seu  ga- 
binete da  Casa  da  .Moeda,  sendo  honrado  com  as 
visitas  da  rainha  I).  .Maria  II,  d’el-rei  D.  Fer- 
nando e d’el-rei  D.  Pedro  V.  Entre  essas  obras, 
encontr.im  se  as  seguintes  que  fiearam  manus- 
criptas:  Catalogo  das  senhoras  rainhas  de  Portu- 
gal, ‘2  tomos;  Armaria  de  bratâo,  1 vol.;  Descrip- 
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ção  dos  monumentos  sacros  de  Lisboa,  ou  coÜecçào 
de  todos  os  conventos,  mosteiros  e parochias  no  re- 
cinto da  cidade  de  lAsboa  em  1833,  em  que  se 
mostram  os  desenhos  de  seus  alçados,  e se  des- 
creve a belleza  que  os  mesmos  continham  re- 
lativa ás  artes  do  pintura,  esculptura,  architec- 
tura e gravura,  recopilado  em  18<»0,  1 volume. 
Este  manuscripto  existe  na  Bibliotheca  Nacio- 
nal do  Lisboa. 

Pereira  (Luiz  José  I^opes  Carneiro).  Conego 
da  real  collegiada  de  Cedofeita,  no  Porto.  Es- 
creveu: Eneida  de  Virgilio,  traduzida  em  verso 
portuguez,  Lisboa,  1801,  2 tomos;  saiu  um  ex- 
cerpto  do  canto  IV  na  Misceüanea  litteraria,  n.®  1, 
de  janeiro  de  1861,  e outro  excerpto  no  Pano 
rama,  de  1866,  de  pag.  349  a 351;  Godofredo, 
poema  heroico  de  Torquato  Tasso,  traducçào  do 
original  italiano  cm  verso  heroico,  2 tomos;  La- 
mentos do  triste  Lucilio  amante  da  sua  Francelia 
e outras  mais  obras  avulsas,  14  de  março  de  17^3. 
E'  um  grosso  volume  contendo  sonetos,  odes, 
éclogas,  idyllios,  etc. 

Pereira  (Manuel).  Esculptor.  N.  em  1600  e 
passou  a Ilespanha,  onde  fal.  em  1667.  Fez  ali 
muitas  estatuas,  sendo  as  melhores  as  de  S.  Bruno 
e de  S.  João  de  Deus. 

Pereira  (D.  Fr.  Manuel).  Religioso  da  ordem 
de  S.  Domingos,  provincial  na  sua  ordem,  1.® 
bispo  do  Rio  de  Janeiro,  deputado  da  Junta  dos 
Tres  Estados  e do  conselho  geral  do  Santo  Offi- 
cio,  secretario  de  Estado  de  D.  Pedro  II,  sendo 
ainda  principe  regente,  etc.  N.  em  Lisboa  em  ja- 
neiro de  lb2.\  fal.  no  seu  convento  de  Lisboa  em 
6 de  janeiro  de  1688.  Era  filho  do  Raphael  Pal- 
ladio  e de  .Margarida  .Meira.  Aos  15  annos  de 
edade  vestiu  o habito  dominicano,  e professou  no 
convento  do  S.  Domingos  de  Bemfica  a 22  de  ja- 
neiro de  1616.  Foi  eleito  provincial  em  1667.  Es- 
teve em  Roma,  seudo  companheiro  do  mestre  ge- 
ral da  ordem  Fr.  João  Thomaz  Rocabetti.  Em 
1676  foi  eleito  bispo  do  Rio  do  Janeiro,  sendo 
elle  o primeiro  bispo  que  teve  aquella  diocese, 
cuja  eleição  a confirmou  o papa  ínnocencio  XI 
a iO  de  novembro  do  referido  anno  de  1676.  Em 
1680  fei  nomeado  secretario  de  Estado  do  princi- 
pe regente  D.  Pedro,  depois  D.  Pedro  II;  e como 
este  cargo  ora  incompatível  com  o bispado,  D. 
Fr.  Manuel  Pereira  resignou  a mitra.  Posterior- 
mente exerceu  os  cargos  de  deputado  da  Junta 
dos  Tres  Estados  e do  conselho  gc.'al  do  Santo 
Officio,  de  que  tomou  posse  a 10  de  maio  de  1682. 
Sendo  particular  devoto  S.  Gonçalo  d’Amarante, 
da  ordem  de  S.  Domingos,  e nascido  em  Portu- 
gal, alcançou  do  papa  Clemente  X no  tempo 
em  que  permaneceu  em  Roma,  que  o seu  culto 
se  estendesse  por  todo  o nosso  paiz.  Regressan- 
do á patria  crigiu-lhc  no  cruzeiro  de  S.  Domin- 
gos uma  capella  sumptuosa,  revestida  de  bellos 
mármores,  vendo-se  ao  centro  a estatua  do  santo 
portuguez,  e de  outros  santos;  adornou  a capel- 
ía  com  valiosos  paramentos  e varias  peças  de 
prata,  onde  todos  os  annos  se  celebrava  a sua 
festa.  Na  parede  do  lado  direito  ao  entrar  na 
capella,  mandou  gravar  n’uma  grande  pedra  uma 
inscripção  em  latim  em  honra  de  S.  Gonçalo.  Es- 
creveu: Sermão  prégado  no  auto  da  Fé  que  se  ce- 
lebrou na  cidade  de  lÀsboa  em  8 de  agosto  de  1683, 
Lisboa,  1683;  Resumo  da  vida  e milagres  de  S. 
Gonçalo  d’Amarante,  cscripto  em  italiano,  Roma, 
1672. 
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Pereira  (P.  Manuel).  Presbytero  secular  e 
theologo,  que  viveu  do  seculo  xvii.  Era  natural 
de  Lisboa.  l)’elle  corre  impresso  um  Sermão  de 
Santo  Antonio,  prégado  na  egrcja  de  S.  Paulo  em 
13  de  junho  de  1668,  Lisboa,  16i9. 

Pereira  (P.  Manuel).  Presbytero  secular,  na 
tural  de  Lisboa,  e que  vivia  no  principio  do  se- 
culo xviii.  Deixou  publicado:  0'jsequio  do  admi- 
rável e prodigioso  iStinío  i^isboa,  1716; 

Quatro  maximas  da  Philosophia  chrislã,  traduzi- 
das do  castelhano,  Evora,  171',) 

Pereira  (P.  Manuel).  Jesuita.  N.  em  Arruda 
dos  Vinhos  em  1620,  fal.  a 11  de  dezembro  de 
1683.  Era  filho  de  Francisco  de  Castro  ede  Ge- 
noveva  Pereira.  Entrou  para  a Companhia  de 
Jesus  aos  14  annos  de  edade,  no  noviciado  de 
Lisboa  a 27  de  março  de  1634.  Ensinou  letras 
liumanas  e philosophia  no  collcgio  de  Sacto  An- 
tâo,  e theologia  especulativa  e moral,  e até  che- 
gar á cadeira  de  prima,  na  Universidade  de  Evo- 
ra, na  qual  foi  cancellario.  Exerceu  o cargo  de 
reitor  nos  collegios  de  Braga  e de  Evora.  Assis- 
tiu em  Roma  ao  capitulo  em  que  foi  eleito  o P. 
Carlos  Noaylle,  d’onde  trouxe  muitas  indulgên- 
cias para  a irmandade  da  Senhora  da  Boa  Mor- 
te, que  elle  instituiu  no  collegio  de  Evora.  De- 
pois da  sua  morte  publicaram  se  st-is  tratados  em 
latim  sobre  Restituições,  que  elle  deixara  manus- 
criptos. 

Pereira  ( Manuel  Antonio) . Reitor  do  sem.na- 
rio  de  Portalegre  e vigário  geral  d’aquelle  bis- 
pado, e depois  sub-chantre  da  catbedral.  N.  em 
Portalegre  em  1 de  março  de  1814,  fal.  a 7 de  ju 
lho  de  1896.  Era  filho  de  João  Baptista  Pereira 
e de  D.  Maria  Alegria.  Na  própria  cathedral  re- 
cebeu, desde  a primeira  infancia,  toda  a educa- 
ção musical,  tendo  por  mestre  o P.  Benigno,  cu 
ja  sciencia  é ainda  hoje  lembrada  em  Portale- 
gre. Aos  l4  annos  era  já  cantor  eífectivo,  depois 
de  ter  sido  moço  do  coro,  e mais  tarde  chegou  a 
ser  mestre  da  capella.  Entretanto  seguia  também 
os  estudos  ecclesiasticos,  e tendo  recebido  as 
tres  ordens  canônicas,  celebrou  a primeira  missa 
em  abril  de  1845,  e obteve  o logar  de  capellão  na 
cathedral.  Successivamentc  oceupou  os  seguin- 
tes cargos:  professor  de  canto  ecclesiastico  no  se- 
minário de  Portalegre,  chanceller  e secretario 
da  camara  ecciesiastica;  promotor  do  juizo  eccle  j 
siaslico,  e reitor  do  seminário.  No  exercicio  das 
suas  funcçòes  de  capellão  *da  sé,  foi  presidente  j 
do  côro  e subiu  á dignidade  de  sub-chantre.  Em  . 
1879  recebeu  a nomeação  de  vigário  geral  da  ' 
diocese,  alto  cargo  que  já  anteriormente  se  lhe  | 
havia  ofiFerecido,  e que  elle  rejeitára.  O P.  Ma- 
nuel Antonio  Pereira  era  muito  estimado  pelas  I 
suas  virtudes.  O dr.  José  Frederico  Laranjo,  que 
foi  seu  discipulo  no  seminário,  publicou  á sua 
memória  um  artigo  necrologico  muito  elogioso 
e sentimental  no  Districto  de  Portalegre,  do  15 
de  julho  de  1896,  8 dias  depois  da  sua  morte.  Es- 
creveu: Principias  elementares  da  Musica,  e Can- 
to Ecclesiastico,  escriptos  por  um  presbytero  por- 
tuguez  no  anno  de  1871,  Lisboa,  187^;  Arte  de 
Musica  e Cantochão  para  uso  do  seminário  de  Por- 
talegre. Deixou  manuscriptas  algumas  composi- 
ções de  musica  religiosa,  como  responsorios  de 
finados,  hymuos,  jaculatórias,  etc. 

Pereira  (Manuel  Antonio  Alvares). 
em  Cânones  e Leis,  advogado,  vigário  geral  de 
Chaves,  etc.  N.  em  Santa  Marinha  de  Ferral,  a 
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17  de  junho  de  1793,  fal.  em  Braga  a 1 de  de- 
zembro de  1866.  Estudou  os  preparatórios  em 
Braga  e Coimbra,  tomou  o grau  de  bacharel  nas 
duas  faculdades  citadas  cm  1821,  acabando  a 
formatura  em  1822,  de  que  obteve  as  competen- 
tes cartas,  com  boas  informações,  n’esse  mesmo 
anno,  e habilitado  para  os  logarcs  de  letras  c 
magistratura.  Foi  advogado  em  Braga  de  1823  a 
1826,  indo  n’este  ultimo  anno  para  Lisboa,  onde 
se  habilitou  para  advogar  na  côrte  e Casa  da 
Supplicação.  Foi  por  algum  tempo  vigário  geral 
de  Chaves,  e desde  18  de  abril  de  1834  era  vigá- 
rio geral  do  arcebispado  de  Portalegre,  logar 
em  que  permaneceu  até  fallecer.  Em  1827  foi  ab- 
bade  de  Amares,  em  21  de  novembro  de  1849  de 
Vieira,  e em  26  de  setembro  de  18.i5  de  Priscos. 
Foi  governador  do  arcebispado  na  ausência  de 
D Pedro  Paulo,  desde  19  de  agosto  de  1845  até 
abril  de  1846;  examinador  synodal  desde  1843 
até  á data  do  fallecimento;  professor  de  Direito 
canonico,  por  muitos  annos,  no  seminário  dioce- 
sano. U seu  corpo  foi  depositado  na  egreja  de 
Santa  Cruz,  de  Braga. 

Pereira  (Manuel  Cerveira).  Oitavo  governa- 
dor de  Angola,  e conquistador  de  Benguella;  suc- 
cedeu  em  1602  a João  Rodrigues  Coutinhn,  ten- 
do logo  de  continuara  guerra ein  que  este  anda- 
va empenhado  contra  o sova  Cafuxe.  Terminou-a, 
fidizmente,  construiu  novo  presidio  nas  margens 
do  Cuanza,  e,  voltaudo  a Loanda,  que  alormoseou 
consideravelmente,  governou  até  1607,  em  que 
lhe  succedeu  D.  Manuel  Pereira  Forjaz  que  o 
mandou  carregado  de  ferros  para  a metropole, 
dando  assim  ouvidos  a ruins  calumniadores  que 
não  tinham  visto  com  boa  sombra  a nascente 
prosperidade  da  nova  colonia.  Pois  tão  diífercn- 
tes  foram  os  quatro  annos  da  administração  do 
novo  governador  que  teve  quasi  perdido  o pre- 
sidio de  Cambambe,  salvo  pelo  esforço  do  alferes - 
mór  Roque  de  S.  Miguel.  Em  1615  voltou  Ma- 
nuel da  Cerveira  Pereira,  que  se  justificára 
cm  Madrid  e que  fòra  encarregado  da  conquista 
de  Benguella.  Partiu  para  essa  região  em  1617, 
entregando  o governo  de  Angola  a Antonio  Gon- 
çalves Pitta.  Ganhando  cinco  pelejas  successivas, 
tomando  posse  da  bahia  de  Santo  Antonio,  onde 
fundou  a cidade  de  S.  Filippe  de  Benguella,  te- 
ria u’um  momento  completado  a conquista,  se 
victima  de  intrigas  de  padres  não  visse  os  seus 
subalternos  revoltarem  se  contra  elle  e manda- 
rem-n’o  para  Loanda  preso  e manietado.  Gover- 
nava então  em  Angola  o successor  de  Pitta,  Luiz 
Mendes  de  Vascoucellos,  que,  preoceupado  com 
a revolta  do  rei  do  Congo,  e de  Golla  Bandy,  não 
attendou  muito  ás  queixas  de  Cerveira  Pereira. 
Foi  necessário  que  viessem  ordens  expressas  de 
.Madrid  para  em  1620  elle  completar  a conquista 
de  Benguella,  morrendo  victorioso.  Construira 
além  de  S.  Filippe  de  Benguella  o presidio  de 
Cambambe,  e conquistára  Benguella  apenas  com 
150  homens. 

Pereira  (Manuel  José  da  Silva).  Doutor  em 
Medicina  pela  Universidade  de  Coimbra  e lente 
substituto  uasua  faculdade.  N.  na  Cumieira,  dis- 
tricto de  Villa  Real,  < m 1836,  fal.  no  Rio  de  Ja- 
neiro em  março  de  1870.  Era  filho  de  Domingos 
José  da  Silva.  Recebeu  o grau  de  doutor  a 13 
de  julho  de  1862.  Regia  a cadeira  de  histolo- 
gia, como  lente  substituto  ordinário.  Sendo  com- 
missionado  pelo  governo  para  estudar  a organi- 
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saçâo  dos  hospitaes  no  Brazil  e a influencia  do 
clima  na  força  medicamentosa  dos  remedios, 
partiu  para  o Rio  de  Janeiro  nos  fins  de  dezem- 
bro de  1368,  e chegou  áquella  cidade  a 3 de  ja- 
neiro de  1869.  Adquiriu  logo  extensa  clinica,  mas 
infelizmente  nào  tardou  a atacai  o a febre  ama- 
rella,  que  o prostrou  para  sempre.  Um  anno  de- 
pois O Jornal  do  Commercio  do  Rio  de  Janeiro, 
de  11  e ll  de  março  de  1870,  publicou  uma  noti- 
cia biographica.  A seu  respeito  póJe  vêr-se  a 
Memória  histórica  da  faculdade  de  Medicina,  pelo 
dr.  Mirabeau,  pag.  310  e 311.  Escreveu:  Da  an- 
gina membranosa,  suas  causas  e natureza;  disser- 
tação inaugural  para  o acto  de  conclusões  magnas, 
Coimbra,  1862. 

Pereira  (Manuel  Lopes).  Medico  pela  Escola 
Medico-Cirurgica  do  Porto.  N.  em  Alijó  no  anno 
de  1867,  fal.  em  Angola  em  17  de  abril  de  1903. 
Era  filho  de  Thiago  Lopes  e de  D.  Antonia  Lo- 
pes Pereira.  Depois  de  concluir  o curso,  foi  em 
1599  para  Angola  como  medico.  Em  15  de  março 
de  1900  foi  promovido  a facultativo  de  segunda 
classe,  e em  25  de  janeiro  de  1902  a facultativo 
de  primeira  classe.  Na  provincia  de  Angola  exer 
ceu  os  cargos  de  delegado  de  saude  em  Mossa- 
medes  e Dondo,  e n’este  ultimo  concelho  foi  che- 
fo  desde  maio  a julho  de  1902.  As  febres,  que  o 
assaltaram  no  Dondo,  o obrigaram  a sair  d’ali  e 
a ir  para  Mossamedes.  Restabelecido,  voltou  pa- 
ra o Dondo, onde  nevamente  o paludismo  se  apo 
derou  do  seu  organismo.  Apezar  de  doente,  acom- 
panhou a columna  de  operações  que  de  novem- 
bro de  1901  a março  de  1903  percorreu  a Quis- 
sama  c parto  do  Libollo.  Isto  mais  concorreu  pa- 
ra que  as  febres  tomassem  n’elle  um  caracter 
grave,  obrigando-o  a recolher-se  ao  hospital  .Ma- 
ria Pia,  em  Loanda,  onde  uma  febre  biliosa  o 
victimou. 

Pereira  (Manuel  dos  Eeis).  Bacharel  em  Câ- 
nones pela  Universidade  de  Coimbra,  juiz  de  fo- 
ra, etc.  N.  em  Arrifana  de  Sousa  a 6 de  janeiro 
de  1706;  ignora-se  a data  do  fallecimento.  Era 
filho  de  Francisco  Pereira  e de  Catharina  The- 
reza  Pereira.  Formou-se  em  1729.  Esereveu: 
Caução  na  desejada  melhoria  da  augusta  majesta- 
de de  el  rei  D João  V,  etc.,  Lisboa,  1742;  Esta- 
tutos e leis  da  religião  de  Malla,  traducçào  do  ita- 
liano em  latim.  Deixou  inédita  a seguinte  obra: 
Discursus  dogmatico-moralis.  De  üaemone  unpeU 
lente  manum  creatura  ad  involuntariam  pellutio- 
nem. 

Pereira  (Manuel  da  Silva).  Mestre  em  Artes 
pela  Universidade  de  Evora.  N.  no  Porto,  mas 
ignoram-se  as  datas  do  nascimento  e fallecimen- 
to. Foi  examinador  dos  professores  de  philoso- 
phia  na  Universidade  de  Evora,  d'oude  passou  á 
de  Coimbra  a estudar  medicina,  em  que  foi  muito 
perito.  Esteve  depois  em  Roma,  exercendo  a cli- 
nica com  muita  fama.  Publicou  em  Roma  duas 
obras  em  latim,  em  1706  o 1709. 

Pereira  (E.  Marcos  Soares).  Presbyteroe  mes- 
tre da  capella  ducal  de  Vüla  Viçosa,  e depois  da 
de  Lisboa.  N.  em  Caminha,  e fal.  em  Lisboa  a 7 
de  janeiro  da  1665.  Era  filho  de  Jo.ào  Soares  Pe- 
reira e de  Domingas  Lourenço  Rebcllo,  irmão  do 
celebre  João  Lourenço  Rebello,  companheiro  nos 
estudos  musicaes  d’el  rei  D.  João  IV.  Estudou 
musica  na  capella  de  Villa  Viçosa,  ficando  ali 
empregado  como  cantor,  chegando  a ser  mestre 
da  capella.  Quando  o duque  de  Bragança  subiu 

602 


ao  throno,  com  o nome  de  D.  João  IV,  chamou-o 
a Lisboa,  e entregou-lhe  a direcção  da  sua  capel- 
la real. Escreveu  e deixou  manuscriptas  grande  nu- 
mero de  missas,  psalmos,  motetes  e responsorios. 
Dizem  que  é inferior  em  merecimento  a seu  ir- 
mão. Nacollecção  do  obras  poéticas  de  D.  Fran- 
cisco Manuel  de  Mello,  intitulada  Avena  Tersi- 
ccre,  veem  tres  tonos,  cuja  musica  o poeta  diz  ter 
sido  composta  por  Soares  Pereira. 

Pereira  (Maria  Carolina).  Filha  do  profes- 
sor João  Felix  Pereira.  Entrou  para  o theatro 
a fim  de  procurar  meios  de  subsistência,  quando 
teve  de  sair  de  casa  de  seus  paes  por  questões 
do  familia.  Estreou-se  no  theatro  dc  D.  Maria  II, 
estreia  que  se  tornou  escandalosa,  por  seu  pae  se 
oppôr  terminantemente  a que  ella  seguisse  a car- 
reira dramatica,  e foi  clle  principalmente  quem 
promoveu  o escandalo.  Saindo  do  theatro  de  D. 

Maria  U,  esteve  no  dos  antigos  Recreios  e de- 
pois no  Gymnasio,  e no  Baquet,  no  Porto,  na  com- 
panhia dirigida  pela  actriz  Emilia  Adelaide.  Fal- 
lecendo  seu  pae,  e recebendo  a herança  que  lhe 
pertencia,  por  ser  filha  unica,  abandonou  o pal- 
co, e casou  com  o conhecido  professor  de  equita- 
ção João  Gagliardi. 

Pereira  (Maria  Joanna).  Artista  dramatica, 
fallecida  em  avançada  edade,  no  Porto,  em  1904. 

Era  viuva  do  actor  José  Pereira.  Foi  uma  das 
actrizes  mais  distinctas  do  seu  tempo,  represen- 
tando com  muita  acceitaçào  nos  principaes  thea- 
tros  de  Lisboa,  e esteve  muitos  annns  no  Porto, 
fazendo  parte  das  companhias  que  trabalharam 
nos  theatros  de  S.  João  e de  Camões.  Os  jornaes 
do  tempo  referem  se  a esta  actriz  com  grandes 
elogios,  dizendo  alguém,  que,  depois  de  Emilia 
das  Neves,  era  a actriz  que  as  platéas  mais 
apreciavam  e applaudiam.  Sendo  já  bastante 
f edosa,  ainda  representou  nos  theatros  Baquet  e 
! Principe  Real,  do  Porto.  Maria  Joanna  Pereira 
cra  então  uma  encantadora  e amavel  vélhinha, 
que  todos  os  collegas  estimavam  e respeitavam. 

Pereira  (Martinho).  Freire  da  ordem  militar 
de  Christo,  que  professou  no  convento  de  Tho- 
, mar  a 3 de  novembro  de  lc58,  doutor  jubilado 
: em  Theologia  e lente  de  vespera  na  Universida- 
; de  de  Coimbra,  D.  prior  da  sua  ordem  no  conven- 
to de  Thomar,  e vice-reitor  da  Universidade.  N. 
cm  Óbidos  em  novembro  de  1637  e fal.  em  Coim- 
bra a 1 4 dc  janeiro  dc  1729.  Deixou  impressos  al- 
guns sermões,  e 2 volumes  de  Commentarios  em 
latim  ao  primeiro  livro  àns  Sentenças. 

Pereira  (Fr.  Martinho).  Religioso  da  ordem 
da  Trindade;  doutor  cm  Cânones  pela  Universi- 
dade de  Coimbra.  N.  em  Lisboa;  fal.  no  conven- 
to da  Trindade  da  sua  terra  natal,  em  8 de  agos-  % 
to  de  16b0.  Era  filho  de  Jorge  Fernandes  e de 
Branca  Gomes.  Professou  em  1595.  Foi  grande 
theologo,  sendo  também  muito  perito  nas  duas 
jurisprudências.  Não  quiz  nunca  acceitar  cargo 
algum  para  sc  entregar  inteiramente  á lição  dos 
livros.  Deixou  manuscripto  Consultas  Canônicas. 

Pereira  íP.  Martinho).  Presbytero  secular  da 
Congregação  do  Oratorio  de  Braga.  Escreveu: 
Fta-«acra  ou  modo  pratico  de  visitar  as  vapellas 
e egreja  principal  do  insigne  Sautuario  do  Sr. 
liom  Jesus  do  Monte,  sito  no  Monte- espinho,  subúr- 
bios da  cidade  de  Braga]  reimpresso  em  Braga, 

1341;  saiu  sem  o seu  nome,  porém  consta  ser  el- 
le  o autor,  pelo  que  se  lô  a pag.  22  do  livro  Des- 
cripção  do  prodigioso  Santuario,  etc.,  por  Manuel 
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Âutonio  Vieira  de  Araújo.  Escreveu  mais:  Ata 
lho  da  perfeição  situado  nas  frequentes  visitas  ao 
üantissimo  Sacramento,  Lisboa, 

Pereira  {D.  Matheus  de  Abreu).  Bispo  de  S. 
Paulo,  uo  Brazil.  N.  na  ilha  da  Madeira  a 8 de 
agosto  de  I7ti6,  fal.  <m  S.  Paulo  a 5 de  maio  de 
1821.  Foi  0 4.®  bispo  d’essa  diocese,  sendo  apre- 
sentado em  1794,  e tomando  posse  solemnemen 
te  em  1797.  Foi  presidente  do  governo  interino 
d’aquella  capitania,  depois  membro  provisorio  da 
provincia,  etc.  Jaz  sepultado  na  sé  cathedral  de 
S.  Paulo.  Na  Bibliotheca  nacional  do  Rio  de  Ja 
neiro,  consta  que  existe  d’este  prelado  o seguin- 
te raanuscripto:  Informação  do  estado  dos  negocios 
da  capitania  de  S.  Paulo,  dada  a 24  de  abril  de 
1819. . . a governador  João  Carlos  Augusto  de  Ca 
phausen. 

Pereira  (Miguel  Angelo).  Maestro  portuense, 
mais  conhecido  simplesmente  pelo  nomee  sobre- 
nome de  Miguel  Angelo.  N.  em  Barcellinhos  a 27 
de  janeiro  de  1843,  lal.  no  Porto  a 1 de  feverei- 
ro de  1901.  Era  filho  de  Bento  de  Araújo  Perei- 
ra e de  sua  mulher  Ludovina  Rosa  de  Jesus.  Seu 
pae  estava  estabelecido  no  Porto,  e trouxe  a 
creança  ainda  recemnascida  para  esta  cidade, 
onde  a fez  baptisar  na  freguezia  de  Cedofeita. 
Começou  a aprender  musica  com  o pae,  desde  a 
primeira  infaucia,  c aos  8 annos  já  cra  moço  do 
côro  na  egreja  da  Lapa.  Este  emprego  deu-lhe  di 
reito  a frequentar  gratuitameute  as  aulas  do  ly- 
ccu  ãunexo  áquella  egreja,  e ali  recebeu  muita 
instrucçào  lítturaria.  Seu  pae  tinha  tomado  par- 
te nas  discórdias  politicas  que  agitaram  o paiz 
n'aquella  época,  vendo  se  por  esse  motivo  obri- 
gado a emigrar  para  o Brazil,  pelo  que  ficou  a 
familia  no  Porto  em  circumstancias  muito  pre- 
cárias. Concorreu  para  tornal-as  menos  penosas 
o pequeno  Miguel  Angelo,  com  os  proventos  do 
seu  emprego  o algumas  gratificações  que  obtinha 
ajudando  ás  missas.  Bento  d'Araujo  veia  á Euro- 
pa algum  tempo  depois,  e voltou  para  o Rio  de 
Janeiro  levando  comsigo  a familia,  e ali  se  esta- 
beleceu. Cuidou  em  completar  a cducaçào  artís- 
tica de  seu  filho,  que  frequentou  o conservatorio 
do  Rio  de  Janeiro,  onde  foi  discipulo  do  notável 
professor  brazileiro  Francisco  Manuel  da  Silva. 
Quando  Thalberg  esteve  de  passagem  no  Brazil, 
também  lhe  deu  proveitosos  conselhos.  Miguel 
Angelo  depressa  se  tornou  pianista  distincto  e 
muito  applaudido  em  alguns  concertos  que  reali- 
sou  n’aquella  cidade.  Contava  aproximadamente 
20  annos  de  edade  quando  veiu  ao  Porto,  c sen 
do  immensamente  festejado,  resolveu  fixar  ali  re- 
sidência. Dedicou-se  então  ao  ensino,  e tentou  a 
carreira  de  compositor.  A sua  primeira  obra  im- 
portante foi  um  Te-Deum  a 4 vozes  e grande  or- 
chestra,  executado  por  oceasião  de  se  inaugurar 
no  Porto  a estatua  de  D.  Pedro  V.  Em  1865,  inau- 
gurando-se  a exposição  universal  portuense,  Mi- 
guel Angelo  escreveu  uma  grande  marcha  inti- 
tulada Progredior,  que  foi  executada  pela  orches- 
tra,  banda  e orgão.  Essa  epoca  marcou  o inicio 
d’um  notável  desenvolvimento  musical  no  Porto, 
sendo  então  muito  frequentes  os  concertos  e fes- 
tas musicacs  promovidas  ou  cm  que  tomavam 
parte  artistas  muito  notáveis,  como  Arthur  Napo- 
leão,  Sá  Noronha,  os  irmãos  Ribas  e outros.  Mi- 
guel Angelo  adquiriu  n’este  meio  reputação  de 
pianista  e de  compositor.  O celebre  organista 
francez  Carlos  Widor,  ainda  então  pouco  conhe- 


cido, viera  ao  Porto  para  inaugurar  e dar  alguns 
concertos  no  grande  orgão  do  palacio  da  exposi- 
ção; prestou-se  a ensinar  o manejo  d’esse  instru- 
mento a quem  quizesse  aprendel-o,  e Miguel  An- 
gelo aproveitou  o ensejo,  para  se  tornar  também 
um  organista  perfeito.  No  mesmo  anno  de  1865 
tinha  preparada  a sua  opera  em  4 actos,  Eurico, 
esperando  que  fosse  cantada  no  theatro  de  S. 
João,  do  Porto.  O poeta  Guilherme  Braga  escre- 
veu então  no  jornal  Porto  Elegante  um  artigo 
biographico  muito  lisonjeiro  para  Miguel  Ange- 
lo, comtudo,  só  4 annos  depois  é que  pôde  con- 
seguir apresentar  em  publico  a sua  opera,  que 
se  cantou  no  theatro  de  S.  Carlos,  de  Lisboa,  a 
23  de  fevereiro  de  1870.  O libreto  de  Eurico  loi 
extrahido  do  bem  conhecido  romance  Eurico  o 


Miguel  Angelo  Pereira 


presbytero,  de  Alexandre  Herculano,  por  Pedro 
de  Lima.  A opera  que  vinha  precedida  de  gran- 
de fama,  muito  exagerada  segundo  a opinião  dos 
entendidos,  foi  recebida  friamente,  obtendo  ape- 
nas alguns  applausos  uma  pequena  canção  moi- 
I risca.  Miguel  Angelo,  sempre  corajoso  e coufian- 
I do  -nuito  no  seu  merecimento,  attribuiu  o mau 
I exito  do  seu  trabalho  a tudo,  menos  á falta 
j de  valor  artístico,  e procurou  obter  no  Porto  a 
' desforra  da  frieza  dos  lisbonenses.  Conseguiu  que 
i a opera  fôsse  cantada  no  theatro  de  S.  João,  em 
I jaueiro  de  1874,  tendo  modificado  a partitura  e 
I reduzindo-a  a 3 actos.  Os  portuenses  fizeram  lhe 
I uma  ovação,  ofifereceram-lhe  uma  batuta  de  pra- 
! ta.  Guilherme  Braga  dedicou-lhe  uma  poesia,  o 
i sr.  Joaquim  Vasconcellos  publicou  em  folheto 
uma  Analyse  critica,  ctc.  Mas  passado  o enthu- 
siasmo  provocado  pelos  reclamos,  não  tardou  a 
I reconhecer  se  o verdadeiro  valor  da  opera  e do 
: seu  autor;  ella,  uma  tentativa  sem  seguimento; 
elle,  um  artista  iutelligente  e bem  dotado,  mas 
impossibilitado  de  se  aperfeiçoar  por  excesso  de 
i amor  proprio.  O Eurico  cantou  se  também  no 
I Rio  de  Janeiro  de  1878,  mas  com  exito  medio- 
í cre.  No  emtanto,  pela  epoca  em  que  o Eurico 
i se  cantou  no  Porto,  Miguel  Angelo  achava  se  no 
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pleno  gozo  d’uma  bella  reputação  e cheio  de  gran- 
des aspirações.  Em  parte  por  sua  influencia  fun- 
dou se  a Sociedade  de  Quartetlo  do  Porto,  que 
depois  foi  absorvida  pelo  Orpheon  Portuense 
Inaugurou  se  no  dia  primeiro  de  maio  de  1874, 
c deram-se  ali  concertos  de  musica  de  camara, 
em  que  se  executaram  muitas  obras  dos  melhores 
mestres.  Miguel  Angelo  escreveu  para  esses  con- 
certos um  quintetto  para  piano  e intrumentos  de 
corda,’ inspirado  no  poema  A Ondina  do  lago,ào 
poeta  portuense  Ernesto  de  Almeida.  Miguel  An- 
gelo, porém,  não  se  ligou  bem  com  os  seus  collc- 
gas,  e em  junho  do  1883  rompeu  violentamente 
com  elles;  desabafou  as  suas  iras  na  imprensa,  e 
em  18S4  começou  a publicar  o jornal  chamado  A’«- 
rico,  em  que  os  aggredia  com  as  mais  bai.xas  cho- 
carrices.  Nada  bom  lhe  resultou  d’esses  desaba 
fos,  antes  perdeu  muito  na  opinião  das  pessoas 
sensatas.  N’essa  mesma  epoca  estabeleceu  um 
armazém  de  musica,  que  pouco  tempo  conservou. 
A reputação  de  bom  mestre  de  piano  deu  lhe  re- 
cursos folgados  durante  certo  tempo,  que  foi  pa- 
ra Miguel  Angelo  0 seu  periodo  aureo.  Mas  in 
felizmeute  esse  periodo  passou  por  varias  cau 
sas;  os  discípulos  desapparcceram  pouco  a pouco, 
os  concertos  que  realisava,  tornavam-se  menos 
concorridos,  as  excursões  que  de  tempos  a tem 
pos  fazia  ao  Hrazil  deixaram  de  ser  produetivas. 
A decadência  foi  constante  depois  do  anno  de 
1885,  e veiu  a produzir  resultados  tristíssimos 
Perturbou  se-lhe  a razão.  Da  ultima  viagem  ao 
Brazil  em  1898  regressou  completamente  anni- 
quilado,  sem  meios  e com  a cabeça  perdida.  O 
resto  da  vida  foi  uma  cruel  expiação.  Os  amigos 
e antigos  discípulos,  coudoidos  d’aquella  enorme 
desgraça,  promoveram  subscripções,  projectaram 
um  espectáculo  em  seu  beneficio,  que  não  che- 
gou a realisar-se.  0 pobre  musico,  que  a lueta 
contra  a adversidade  enlouquecera,  havia  sido 
recolhido  n’uma  casa  de  saude,  onde  falleeeu. 
Além  do  Eurico,  dizia  elle  ter  concluído  duas 
operas,  que  ficaram  inéditas,  intituladas  Avalan- 
che e Zaida\  d’esta  ultima  cautaram-se  dois  tre- 
chos n’um  concerto  dado  pelo  autor  em  1893.  Es 
creveu  também:  Quintetto  em  ré  maior  para  pia- 
no e instrumentos  de  corda,  já  acima  citado;  3 
quartettos  para  instrumentos  de  corda:  Scherzo, 
Alia  Gallega  e Mi  lá  ré-sol  dó;  Luiz  de  Camões, 
cantata  composta  c executada  nas  festas  comme- 
morativas  do  centenário  em  1880;  Adamastor, 
symphonia;  Marcha  episcopal  para  banda,  dedi- 
cada ao  bispo  do  Porto;  Phantasia  heroica,  para 
banda,  escripta  para  o concurso  de  bandas  mili- 
tares que  se  realisou  em  Braga  em  1894;  Te 
Deunt  a vozes  e orchestra,  escripto  para  a inau- 
guração da  estatua  de  D.  Pedro  V,  já  citado; 
Stabat  Mater  a vozes  e orchestra;  Libera  me, 
idem;  O Salutaris  Hóstia,  para  3 sopranos  e har- 
pa. Estas  obras  não  se  imprimiram;  as  seguintes 
estão  publicadas:  para  cauto  e piano:  Ave  Maria, 
Canção  de  abril,  Serenata,  letra  de  João  de  Deus; 
Marcha  do  Odio,  poesia  de  Guerra  Junqueiro, 
escripta  por  oceasião  da  desavença  de  Portugal 
com  a Inglaterra,  em  1891.  Para  piano  só.  Der- 
ceusc,  Grenadine,  Esboços,  Tres  mazurkas',  Seda 
polka  de  concerto;  Presumpçosa,  idem;  além  de 
muitas  outras  composições  de  menos  importância, 
parte  das  quaes  publicou  com  o pseudonjmo  de 
Pam.  Com  o jornal  Eurico  também  sairam  alguns 
trechos  da  opera  do  mesmo  titulo;  o autor  cm- 
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prehendeu  publicar  a opera  completa,  mas  não  o 
conseguiu.  Miguel  Angelo  Pereira,  quando  este- 
ve no  Brazil,  compoz  e arranjou  muita  musica 
para  diversas  peças  theatraes,  que  se  represen- 
taram. 

Pereira  (Miguel  Dantas  Gonçalves).  Nego- 
ciante, capitalista  e proprietário,  deputado,  par 
do  reino,  etc.  N.  cm  Paredes  de  Coura  a 20  de 
agosto  de  1836,  tal.  em  Lisboa  a 7 dc  junho  de 
PlU.i.  Pertencia  a uma  modesta  familia  de  lavra- 
dores. Em  principies  do  anno  de  1843  entrou 
u’um  collcgio  do  Porto,  onde  esteve  até  1846, 
saiudo  então  para  se  empregar  no  commercio. 
Em  1850  embarcou  para  o Kio  de  Janeiro,  no  in- 
tuito de  seguir  a vida  commercial.  Durante  tres 
annos  trabalhou  bastante,  passou  muitas  priva- 
ções e amarguras,  mas  depois  a sorte  ajudou-o,  e 
conseguiu  empregar-se  n'uma  importante  casa  de 
commercio,  em  muito  boas  condições,  e ao  com- 
pletar l8  annos  de  cdadejá  estava  estabelecido 
e muito  acreditado.  Tendo  alcançado  avultada 
fortuna,  regressou  á patria  em  1870,  e fixou  resi- 
dência no  Porto.  Começou  então  a appiicar  a sua 
fortuna  em  empresas  arrojadas  de  manifesta  uti- 
lidade publiea,  sendo  a principal  a construcção 
do  caminho  de  ferro  do  Porto  á Povoa  de  Var- 
zim,  de  que  foi  um  dos  principaes  accionistas  e 
obrigacionistas;  companhia  que  não  requereu 
nuuca  do  Estado  auxilios  nem  garantias  de  juro. 
Em  187i  filiou-se  no  partido  regenerador,  de  que 
foi  um  dos  mais  prestimosos  partidários,  sendo 
eleito  deputado  pela  primeira  vez  em  1877,  pelo 
circulo  de  Caminha  e Paredes  de  Coura;  tornou 
a ser  eleito  em  outras  legislaturas  successivas 
pelo  mesmo  circulo,  menos  cm  18<9,  em  que  per- 
deu a eleição.  Foi  depois  par  do  reino  electivo. 
Em  189U  montou  em  Coura  uma  fabrica  de  lacti- 
cinios,  a primeira  que  existiu  no  paiz,  e cujos 
produetos  se  tornaram  muito  acreditados  em 
Lisboa,  Porto  e em  toda  a parte  rivalisando  com 
0 melhor  que  do  estrangeiro  era  importado  por 
altos  preços.  Os  grandes  melhoramentos,  que  te- 
ve Paredes  de  Coura,  são  devidos  á sua  grande 
actividade,  boa  vontade  e influencia.  Dotou-a 
com  um  edifício  grandioso,  onde  estão  installa- 
das  a camara  municipal,  as  repartições  publicas 
e 0 tribunal;  um  bom  edifício  hospitalar,  etc. 
.Miguel  Dantas  Gonçalves  Pereira  era  commen- 
dador  da  ordem  de  Nossa  Senhora  da  Conceição, 
e em  1892  recebeu  a carta  de  conselheiro.  Foi 
por  muitas  uezes  presidente  da  camara  munici- 
pal da  sua  localidade. 

Pereira  (Miguel  da  Silva).  Jurisconsulto,  que 
viveu  no  século  xvii.  Era  natural  do  Lisboa  For- 
mou-se em  Jurisprudência  cesarea,  como  então 
se  dizia,  na  Universidade  de  Coimbra,  recebeu  o 
grau  de  licenceado,  e foi  nomeado  a 4 de  outubro 
de  1670  desembargador  da  Casa  da  Supplícação, 
em  3 de  outubro  de  lo73  corregedor  do  ei- 
vei da  còrte,  em  27  de  novembro  de  1677  des- 
embargador dos  Aggravos,  chegando  emfim  em  21 
de  fever,  iro  de  1693  a chancellcr  da  Casa  da 
Supplícação.  Em  1674  foi  a Madrid  como  secre- 
tario da  embaixada  do  marquez  de  Gouveia,  es- 
creveu a relação  da  viagem  o do  successo  das 
questões  diplomáticas  que  em  Madrid  se  trata- 
ram, relação  que  ficou  manuscripta.  Deixou  tam- 
bém maiiuscriptos  uns  conimentarios  de  Tácito, 
porque  elle  era  um  insigue  latinista. 

Pereira  (Miguel  Soares).  Doutor  em  Cânones 
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pela  Universidade  de  Coimbra.  N.  no  Porto.  Era  j 
61ho  de  Bernardo  Pereira  e de  Suzana  Carneiro. 
Entrou  no  collegio  de  S.  Pedro  como  collegial  em  ] 
22  de  junho  de  160 >;  foi  lente  de  Theologia  na 
Universidade,  deputado  da  inquisiçüo  de  Coim- 
bra, de  que  tomou  posso  a 19  de  dezembro  de  1614 
couego  doutoral  da  sé  do  Porto  provido  a 21  de 
agosto  de  1620  e chantre  da  sé  de  Braga.  Nomea- 
do agente  dos  negocios  de  Portugal  em  Roma,  i 
quando  andavamos  solicitando  do  papa,  que  re-  j 
conhecesse  a nossa  independencia,  recebeu  de-  I 
pois  a mitra  de  Miranda  em  recompensa  de  ser- 
viços prestados.  Não  imprimiu  cousa  alguma,  di- 
ctou  porém  numerosas  apostilias,  que  correspon- 
dem ao  que  tem  hoje  entre  os  estudantes  o nome 
clássico  de  sebenta- 

Pereira  {Nunes  Paz).  Segundo  capitào-mór  de 
Sofala  ; mandou-o  D.  Francisco  de  Almeida  sub 
tituir  Pedro  d’Anhaya,  que  morrera.  Governou 
desde  o fim  ae  1506  até  setembro  de  1507. 

Pereira  (Nuno  Marques).  Natural  davilla 
de  Cayru,  distante  11  legoas  da  cidade  da  Bahia, 
onde  nasceu  em  1652.  Era  muito  instruido  na 
historia  sagrada  e profana.  Escreveu:  Compen- 
dio narrativo  do  Peregrino  da  America,  em  que 
se  tratam  vários  discursos  espirituaes  e moraes, 
com  muitas  advertências  e documentos  contra  os 
abusos,  que  se  acham  introduzidos pela-malicia 
diabólica  no  estado  do  Brazil,  Lisboa,  1728  Ha  | 
outras  edições  com  as  datas  de  1752,  1760  e ; 
1765. 

Pereira  {Nuno  Velho).  Capitão-mór  de  Sofala 
e de  MoçamDÍque,para  que  foi  nomeado  em  1577, 
mas  de  que  só  tomou  posse  em  1583.  üfficiou  lo- 
go ao  governo  de  Lisboa,  indicando  o numero  de 
homens  que  reputava  necessários  para  a conquis- 
ta das  minas.  Em  1596  cedeu  o governo  a D.  Jor- 
ge de  Menezes,  e partiu  para  a índia,  onde  exer- 
ceu por  algum  tempo  o cargo  de  commandante  da 
èsquadra  do  Mal  abar. 

Pereira  (P.  Paulo).  Jesuita.  N.  em  Angra  do  ! 
Ueroismo  em  1655  e fal.  em  1713.  Entrou  na 
Companhia  de  Jesus  em  1672,  e foi  reitor  do  col- 
legio da  ilha  de  S.  Miçuel.  Deixou  impresso  um 
volume  de  Sermões  vartos. 

Pereira  (Pedro  Antonio).  Actor  muito  consi- 
derado que  representou  no  antigo  theatro  do  Bair- 
ro Alto.  Era  mais  conhecido  por  Pedro  Antonio, 
e também  por  Pedrinho,  como  amigavelmente  o 
tratavam  os  seus  contemporâneos.  Trabalhava  no 
genero  trágico.  Em  1768  representou  o papel  de 
Tartufo,  na  peça  d’este  titulo,  de  Moliére.  Foi 
depois  chamado  ao  Rio  de  Janeiro,  onde  organi- 
sou  o theatro  portuguez,  fazendo  actores  dos 
amadores  dramáticos,  que  representavam  ali  par- 
ticularmente. Fal.  no  Rio  de  Janeiro.  Pedro  An- 
tonio Pereira  também  era  poeta,  mas  de  pouco 
valor.  Escreveu:  Zaira,  tragédia  de  Foítaíre,  tra- 
duzida em  portuguez,  Lisboa,  1783;  Homens  e des- 
dens  de  amor,  comedia  traduzida  do  hespanhol  de 
D.  Agostinho  Moreto,  Lisboa,  1785;  O outeiro,  ou 
os  poetas  fingidos,  entremez,  Lisboa,  1783;  O Ca- 
çador, entremez,  Lisboa,  1785;  A doutora  Brites 
Martha,  novo  eatre.nez,  Lisboa,  1783;  O outeiro, 
ou  os  poetas  afinados,  novo  entremez,  Lisboa,  1 83; 
outra  edição  em  1793. 

Pereira  (Pedro  Henriques  da  Costa).  Prior  da 
freguezia  do  Sacramento,  de  Lisboa.  N.  n’esta 
cidade  a 15  de  julho  de  1837,  onde  também  fal.  a 


ta  Pereira,  pagador  das  obras  militares,  e de  I). 
Maria  Genoveva  Bello  Pereira.  Em  1851  comple- 
tou os  estudos  de  latinidade  e tomou  ordens  me- 
nores; em  1852  fez  exame  de  theologia  moral  em 
S.  Vicente  de  Fóra,  sendo  approvado  nemine  dis- 
crepante,e cra  1851  tomou  ordens  de  sub-diacono. 
Nomeado  por  carta  regia  de  20  de  março,  foi  em 
25  do  junho  de  1855  apresentado  prior  da  fre- 
guezia de  S.  Christovão,  prestando  bons  serviços, 
especialmente  por  oceasião  da  febre  amarclla, 
em  1857,  de  que  foi  victima  seu  pae.  No  mesmo 
anno  de  1855  recebeu  a nomeação  de  gentil  ho- 
mem familiar  e capeUão  domestico  do  cardeal 
patriarcha  D.  Manuel.  Em  1856  entrou  como  pro- 
fessor e sub  director  do  Instituto  de  humanida- 
des, regendo  ali  as  aulas  de  grammatica  latina 
e de  instrucção  primaria  segundo  grau.  Tomou 
ordens  de  diácono  a 26  de  setembro  de  1859,  e 
com  dispensa  da  edade  tomou  as  de  presbytero, 
sendo  nomeado  secretario  das  receitas  do  semi- 
nário patriarchal.  Recebeu,  com  effeito,  as  or- 
dens de  presbytero  em  março  de  l^^fiO,  e em  se- 
guida obteve  licença  para  celebrar  missa  na  egre- 
ja  de  S.  Nicolau,  e em  1861  também  obteve  licen- 
ça para  prégar,  precedendo  um  exame.  Em  1862 
foi  nomeado  para  a distribuição  da  bulia  da  san- 
ta cruzada  no  patriarchado;  capellão  cantor  da 
patriarchal  e segundo  mestre  de  cerimonias  da 
mesma  sé.  Da  distribuição  da  bulia  pediu  exone- 
ração, que  alcançou  em  outubro  de  1863.  Em  1870 
foi  apresentado  na  parochia  do  Sacramento,  de 
que  tomou  posse  a 28  de  abril  do  mesmo  anno, 
com  toda  a solemnidade.  Entrando  no  exercicio 
das  suas  novas  funeções  parochiaes,  deixou  os  lo- 
gares  de  capellão  cantor  e de  mestre  de  cerimo- 
nias da  sé  patriarchal.  Era  outubro  de  1879  foi 
com  0 patriarcha  D.  Ignacio,  como  procurador  e 
secretario  particular,  em  visita  pastoral,  percor- 
rendo Gollegã,  Tancos,  Paio  de  Pelle,  Cardiga, 
Barquinha  e Santarém,  regressando  a Lisboa  no 
mez  seguinte.  Por  effeito  de  grave  doença,  de 
que  soffria  desde  muitos  annos,  foi  aposentado 
em  1895.  O prior  Costa  Pereira  prestou  muitos  c 
bons  serviços  á freguezia  do  Sacramento,  deixou 
aos  pobres  parte  dos  seus  rendimentos,  porque 
de  muitos  actos  sacerdotaes  não  recebia  os  direi- 
tos que  lhe  pertenciam.  Prégou  muitos  sermões, 
mas  nenhum  d’elles  se  publicou.  Consta  estar  im- 
presso unicament:  Noiena  do  martyr  S.  Sebas- 
tião', esta  festa  foi  por  elle  instituida  na  egre- 
ja  de  S.  Christovão,  passando  depois  para  a do 
Sacramento,  sendo  sempre  feita  com  grande  pom- 
pa; Esboço  biographico  e descripção  liturgica  da 
administração  do  sagrado  viatico  e extrema  un- 
cção  e do  funeral  do  ex.“®  e reo  sr.  cardeal  pa- 
triarcha D.  Manuel  Bento  Rodrigues,  etc.,  Lis- 

; boa,  1869. 

! Pereira  fPedro  Maria  Dantas).  V.  Dantas  Pe- 
reira (Pedro  Maria).  Vol.  iii,  a pag.  18  e 1087. 

Pereira  (Pedro  de  Sousa).  Theologo,  natural 
de  Lamego,  de  cujo  nascimento  e morte  se  igno- 
ram as  datas.  Para  sustentar  a apparição  de 
Christo  a D.  Affonso  Henriques  contra  D.  João 
Caramuel,  que  negára  essa  apparição  no  livro 
Philippus  prudens  demonstratus,  escreveu  uma 
obra  que  foi  impressa  em  1649  e que  tem  por  ti- 
tulo Maior  triumpho  da  mcnarchia  lusitana  em 
que  se  prova  a visão  do  Campo  d'Ourique,  que  teve 
e jurou  o pio  rei  D.  Affonso  Henriques  com  os  tres 
Estados  em  cortes.  O padre  Antonio  Vieira,  que 
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foi  revedor  d’esta  obra  por  parte  do  Desembargo 
do  Paço,  deu  a respeito  d’ella  o seguinte  pare- 
cer: nPor  uiaudado  de  V.  M.  vi  as  proposições 
que  Pedro  de  Sousa  Pereira  apresentou  a V.  M. 
e confórme  a mesma  ordem  o ouvi  ácêrea  d’cllas. 
O autor  me  pareceu  pessoa  muito  christã  e zelo- 
sa do  serviço  de  Deus  e de  V.  M.  e mui  versado 
nas  letras  divinas  e cm  outras  scieucias,  se  bem 
com  eslylo  e modo  de  discorrer  particular.  E es- 
te mesmo  juizo  é o que  fiz  do  seu  livro  no  qual 
prova  as  proposições  que  propõe  cora  muita  cs- 
criptura,  erudição  e engenho,  posto  que  a algu 
mas  lhe  não  póde  dar  a certeza  que  ellas  não 
tem.  Comtudo  me  parece  obra,  que  pelo  assum- 
pto, variedade  e piedade  com  que  se  trata,  será. 
de  gosto  c proveito  aos  que  a lêrem  e que  ac 
crescenlará  nos  portuguezes  o zelo  e estimação 
do  reino:  c assim  se  póde  imprimir.» 

Pereira  (Porphyrio  Joaé).  Escriptor.  N.  em 
Eivas  a 29  de  agosto  de  1837,  sendo  filho  de  Pe 
dro  José  Pereira  e de  D.  Agueda  Maria  Alvar- 
rão  Pereira.  Completou  um  curso  de  estudos  se- 
cundários e frequentou  a Escola  Polytcchnica  de 
Lisboa,  recebendo  em  1856  um  prêmio  no  primei- 
ro anno  de  Mathematica  Escreveu:  Mundos  rio- 
vos  ('traducção  d’uma  viagem  ao  Oceano  Pacifico, 
por  M.  Paulin  NiboyetJ.  Eivas,  1860;  Quadros 
d'alma,  ou  a mulher  atraoez  dos  séculos,  lAshoa, 
1862;  A freita  enterrada  em  vida,  ou  o convento  de 
S.  Plácido,  romance  historico  e original  hespa- 
nhol,  de  Garcia  Sanchez  dei  Pinar,  traduzido  li- 
vremente, I.isboa,  1862,  3 volumes;  parece  que 
publicou  outras  obras  originaes  e traduzidas,  em 
que  se  conta  a seguinte:  Luetas  cintos  nacionacs, 
ou  historia  resumida  dos  movimentos  historico-po- 
liticos  de  Portugal  n'estes  últimos  80  annos,  em  2 
tomos,  dedicada  a el-rei  D.  Luiz  I. 

Pereira  (Raul  Maria).  Pintor,  nascido  nas 
cercanias  de  Bragança.  Matriculou  se  na  Acade- 
mia do  Bellas  Artes  do  Porto,  cujo  curso  termi- 
nou em  1899  ou  1900.  Dotado  d‘uma  prodigiosa 
força  de  vontade,  mas  falto  de  recursos,  empre- 
gou-se  como  retocador  na  Photographia  União  do 
Porto,  onde  continuou*a  pintar  nas  horas  vagas. 
Foi  n’esse  atelier  que  o encontrou  o sr.  visconde 
de  S.  João  da  Pesqueira,  que  affeiçoando-se  ao 
moço  artista  lhe  arbitrou  uma  pensão  para  ir  a 
Koma  aperfeiçoar  se.  Raul  Maria  Pereira  partiu 
para  aquella  cidade,  emprehendendo  depois  uma 
viagem  de  estudo  por  Veneza,  Budapesth,  Vien- 
na,  Trieste,  Nápoles,  Athenas  e Constantinopla, 
onde  fez  muitos  e interessantes  croquis.  Em 
Constantinopla  a policia  do  sultão  prendeu  o,  por 
ser  encontrado  a desenhar  e a pintar  no  meio  da 
rua.  O rapazinho  que  largara  a sua  aldeia,  enco 
Ihido  e quasi  boçal,  é hoje  um  artista  distiucto, 
e se  continuar  a estudar  será  um  dos  melhores  da 
sua  geração. 

Pereira  (D.  Rodrigo).  V.  Madre  de  Deus  (D. 
Rodrigo  da) 

"PtreWsi  (Rodrigo  Boaventura  Martins).  Medi- 
co pela  Escola  .Medico-Cirurgica  de  Lisboa  e len 
te  da  anatomia  na  mesma  escola.  N.  em  Lisboa 
a 13  de  março  de  1842,  onde  também  fal.  a 19  de 
julho  de  1897.  Terminou  o curso  em  julho  de 
1867,  em  que  defendeu  a these  seguinte,  que 
n’esse  mesmo  anno  se  publicou:  Algumas  pala- 
vras sohre  a especie  mórbida  precedidas  de  algu- 
mas c msideraçòes  sobre  a especie  em  geral.  Foi  no- 
meado cirurgião  para  o Banco  do  hospital  de  S- 
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José,  em  7 de  maio  de  1873,  deixaudo  de  fazer 
serviço  em  28  de  junho  de  1H77,  por  ter  cegado, 
c foi  demittido  a seu  pedido  em  15  de  junho  de 
18'!0.  Era  lente  de  anatomia  na  Escola  Medi- 
ca, onde  fôra  estudante,  tendo  de  deixar  a regên- 
cia da  sua  cadeira,  pela  infelicidade  da  cegueira 
que  0 assaltara  Apezard’essa  infelicidade,  conti- 
nuou os  seus  estudos  recolhido  cm  casa  e rodeado 
de  alguns  amigos  e collegas  dedicados,  e no  meio 
d’clles  dictou  vários  artigos  e uma  memória 
ácêrea  da  administração  do  hospital  de  S.  José. 
A doença  que  lhe  atacara  os  olhos,  também  de- 
pois lhe  invadiu  o cerebro,  até  que  veiu  a falle- 
cer  no  fim  de  20  annos  dc  martyrío.  Do  artigo  pu- 
blicado no  Occid'nte,  de  10  de  setembro  de  1897, 
firmado  pelo  dr.  Gregorio  R.  Fernandes,  já  hojo 
fallecido,  que  era  seu  intimo  amigo  e collega  no 
referido  hospital,  transcrevemos  os  seguintes  pe- 
riodos:  «Dotado  de  qualidades  physicas  exce- 
pcionaes  que  o tornaram  sympathico  a todos  que 
0 conheciam,  lhano  e affavcl,  extiaordinariamen- 
te  sagaz  c talentoso,  Rodrigo  de  Boaventura  dei- 
xou em  todas  as  aulas  que  frequentou  a mais  al- 
ta fama  do  seu  valor.  Mestres  e condiseipulos 
proclamavam  com  onthusiasmo  os  seus  altos  do- 
tes de  intelligencia.  Um  anno  mais  moderno  no 
curso  medico  que  o seu  dilecto  amigo  Sousa  Mar- 
tins, com  a mesma  orientação  scientifica  d’este, 
não  era  offuscado  nas  variadas  manifestações  in- 
tellectuaes  por  tão  saudoso  homem  de  sciencia  e 
de  coração,  cuja  perda  a sua  classe  hoje  pran- 
teia e a nação  inteira  antevê  a enorme  falta.  Se 
a palavra  de  Rodrigo  era  menos  eloquente  e im- 
petuosa; se  as  suas  faculdades  de  trabalho  se 
não  podiam  confrontar  com  as  de  Sousa  Martins 
c portanto  o numero  de  seus  conhecimentos 
scientificos  era  mais  limitado,  se  á sua  analyse 
faltaram  muitos  dos  elementos  de  que  aquelle 
dispunha,  egualava-o  comtudo  na  réplica  prom- 
pta,  rapida  o incisiva,  sobrelevava-lhe  na  manei- 
ra de  geiieralisar  um  assumpto  o excedia  o mui- 
to na  aptidão  cirúrgica.  Ficou  lendaria  esta  des- 
de 0 banco  das  aulas,  e o brilho  da  reputação  do 
profissional  não  foi  impanado  pela  pericia  e ou 
sadia  do  estudante.  Pela  sua  franqueza  e since- 
ridade captivava  os  que  d'clle  se  aproximavam. 
Desprezava  os  hypocritas  e os  dissimulados,  e 
nos  actos  mais  solcmnes  da  sua  vida  nunca  dei- 
xou de  expender  pela  palavra  e mostrar  por 
acções  toda  a independência  das  suas  opiniões. 
Com  Sousa  Martins  foi  introduetor  na  Escola 
Medica  dos  estudos  positivos.  Darwin  inspirara- 
lhe  a sua  theso  inaugural,  Vogt  c Hackel  eram 
seus  guias  nas  questões  mais  transceudentes  da 
c.adeira  que  professava.  A tabes  dorsalis  que  des- 
de 0 seu  iugresso  no  professorado  o torturava, 
com  as  mais  acervas  dôres,  ein  pouco  tempo  lhe 
invadiu  a retina,  produziudo-lhe  a cegueira.  O 
golpe  era  profundo,  mas  Rodrigo,  vontado  do 
bronze,  luetou  contra  esta  terrivel  desgraça.  Au 
xiliaram  n’o  amigos  dedicados.  Todas  as  noites 
em  casa  de  Rodrigo,  no  denominado  club  da  rua 
dos  Douradores,lhe  eram  lidos  os  livros  mais  notá- 
veis da  scienciae  discutidas  as  novidades  scientifi 
cas  do  dia.  Sousa  .Martins,  João  Ramada,  Itibeiro 
Alves  c 0 padre  Baptista  de  Sousa  já  fallecidos 
e João  Campos,  José  Autonio  Serrano,  Betteu- 
court  Raposo,  dr.  Laranjo,  que  comigo  pranteiam 
a sua  morte,  cumpriram  religiosamente  esta  tare- 
fa Durante  o dia  leitores  assalariados  faziam  lhe 
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largas  e prolongadas  leituras.  Rodrigo  pensava 
em  continuar  a reger,  mas,  como  a unica  cadei- 
ra da  secção  cirúrgica  que  não  tinha  demonstra- 
ção cra  a de  Pathologia  externa,  e essa  estava 
preenchida  pelo  professor  Arantes,  teve  que  re- 
signar esta  aspiração.  Não  podendo  continuar 
no  professorado  nem  por  isso  ficou  inerte.  Publi- 
cou uma  memória  sobre  a promoção  hospitalar 
em  que  mostrava  os  absurdos  da  lei  que  n’este 
ponto  regia  o hospital  de  S.  José;  uma  serie  de 
cartas,  mais  tarde  reunidas  em  volume,  dirigi 
das  ao  ex.“®  visconde  de  Chancelleiros,  sobre  a re- 
gião vinicola  da  Merceana,  e por  ultimo  uma  me- 
mória sobre  rotação  e movimento  curvilineo,  cu- 
ja doutrina,  não  sendo  compartilhada  pelos  co- 
nhecedores do  assumpto,  nem  por  isso  revela 
menos  o talento  de  quem  a escreveu.  A doença 
que  lhe  atrophiara  a retina  fizera,  attingindo-lhe 
0 cerebro,  desprezar  todas  as  dedicações  com 
que  se  pretendera  suavisar  lhe  a sua  desgraça  e, 
afastando-se  dos  que  mais  o amaram  condemnou- 
se  á mais  dolorosa  de  todas  as  existências.»  Ro- 
drigo Boaventura  Martins  Pereira,  além  de  arti- 
gos nos  jornaes  de  medicina,  e da  sua  these  inau- 
gural já  citada,  escreveu  o publicou  o seguinte: 
A injlammação,  Lisboa,  1875;  La  rotation  et  le 
mouvement  curvüine,  Lisboa,  188.5. 

Pereira  (líosa) . Aetrlz  dramatica.  N.  em  Va- 
lença  a 31  de  outubro  de  18611,  fal.  no  Rio  de  Ja- 
neiro, victima  da  amarella,  a 4 de  maio  de  1891. 
Veiu  para  Lisboa  aos  15  annos  de  edade,  e aos 
17  estreou-se  no  theatro  da  Alegria,  n’essa  epoca 
dirigido  pelo  failecido  escriptor  popular  Francis 
CO  Jacobettj,  n'uma  parodia  ao  Processo  do  can- 
can,  em  que  muito  agra  iou.  Entrou  depois  nas 
comedias  Cabeço  de  Bola  ao  pé  do  quartel,  Thea- 
iro  por  dentro,  30  botões  e Tio  padre,  fazendo 
sempre  progressos  e obtendo  applausos.  Quando  a 
empresa  terminou,  foi  n’uma  digressão  ás  provin- 
cias,  até  que  no  fim  de  1889  se  contratou  no  thea- 
tro do  Chalet  do  Porto,  onde  representou  com 
muito  successo  na  revista  Partilhas  do  diabo,  na 
magica  Os  sete  castellos  do  diabo,  e na  comedia 
O Ilosalino.  Em  1890  veiu  para  Lisboa  contrata- 
da por  8'ousa  Bastos,  então  empresário  do  thea- 
tro da  Avenida,  e tomou  parte  na  reprise  da  re- 
vista Tim  tim  por  tim  tim,  obtendo  grande  êxi- 
to. Ainda  representou  no  Porto  e na  Povoa  de 
Varzim,  embarcando  depois  para  o Rio  de  Ja- 
neiro, na  companhia  dirigida  por  Guilherme  da 
Silveira,  estreando-se  a de  fevereiro  de  1891, 
com  enorme  successo.  Poucas  peças  pôde  repre- 
sentar, porque  a febre  amarella  a victimou  pou- 
cos mezes  depois.  Comtudo,  ainda  entrou  na  re- 
vista Viagem  ao  Parnaso,  nas  magicas  Gato  pre- 
to e Gallinha  dos  ovos  de  ouro,  no  «vaudeville»  As 
Andorinhas,  na  comedia  A menina  Rosa  e na  can- 
çoneta Caluda  José.  Falleceu  tendo  apenas  21 
annos,  quando  a sua  vocação  para  a scena  lhe 
augurava  um  brilhante  futuro. 

Pereira  (Ruy).  Fidalgo  do  século  xiv,  muito 
dedicado  ao  mestre  de  Aviz  D.  João.  Acompa- 
nhava 0 quando  elle  desembaraçou  o reino  do 
conde  Andeiro  por  meio  de  uma  punhalada,  e es- 
tava prompto  a cobril  o com  o seu  corpo  de  qual- 
quer aggressão  que  contra  elle  tentassem  os  apa- 
niguados da  rainha  D.  Leonor  Tellcs.  Quando  re- 
bentou a guerra  contra  Castella,e  que  as  tropas 
castelhanas  vieram  cercar  Lisboa,  Ruy  Pereira 
foi  encarregado  peio  mestre  de  Aviz  de  ir  ao 


Porto  preparar  uma  esquadra  eom  que  pudesse 
vir  em  soccorro  de  Lisboa.  Conseguiu  effectiva- 
mente  reunir  uma  boa  esquadra  de  17  naus  e 17 
galés,  cujo  commando  ofifercceu  ao  conde  D.  Gon- 
çalo,  irmão  de  D.  Leonor  Telles,  que  acceitou  o 
commando  e o titulo  de  almirante,  sendo  Ruy 
Peieira  o capitão  da  frota,  quer  dizer  Ruy  Perei- 
ra commandava  as  naus  c D.  Gonçalo  as  galés. 
Em  Belem,  então  chamado  Rastello,  estava  fun- 
deada a esquadra  castelhana,  muito  superior  em 
numero.  Apezar  d’isso  os  portuguezes  entraram, 
depois  de  terem  avisado  D.  João  mestre  de  Aviz 
da  tentativa  que  iam  fazer.  Esperavam  todos  em 
Lisboa  com  anciedade  o resultado  da  tentativa, 
que  se  effeituou  na  manhã  do  dia  18  ae  junho  de 
1384.  Vinham  na  frente  naus  em  numero  de  cin- 
co. A maior,  a capitania,  chamava-se  Milheira,  e 
levava  a seu  bordo  Ruy  Pereira  com  60  homens 
d’armas  e 40  bésteiros,  atraz  vinham  as  17  ga- 
lés, que  eram  priucipalmente  navios  de  trans- 
porte, comboiadas  pela  retaguarda  composta  das 
outras  12  naus.  O vento  era-lhes  favoravel  á en- 
trada, porque  soprava  da  barra,  e por  isso  tam- 
bém a esquadra  castelhana  deixou  passar  incólu- 
mes as  naus  de  Ruy  Pereira,  deixou  passar  as 
galés  para  depois,  não  tendo  que  vogar  contrr.  o 
vento,  ir  lhes  no  alcance  e empolgal-as.  Assim 
fez.  Apenas  as  galés  deixaram  pela  pôpa  a es- 
quadra castelhana,  esta,  navegando  também  de 
vento  em  pôpa,  soltou  as  vélas  e correu  sobre  ci- 
las como  um  bando  de  milhafres  sobre  um  ban- 
do de  pombas.  As  galés  estavam  perdidas,  se 
não  tôsse  a heroica  resolução  de  Ruy  Pereira.  Já 
a salvamento  em  Almada,  sem  se  importar  com 
a desproporção  do  numero,  e pensando  só  que  a 
salvação  da  cidade  dependia  da  salvação  das  ga- 
lés, virou  de  bordo  e veiu  audaciosamente  lan- 
çar-se no  meio  das  40  naus  castelhanas  com  as 
suas  5 apenas.  O primeiro  embate  suspendeu  for- 
çosamenfe  a investida,  e as  galés  tiveram  tempo 
de  se  pôr  a salvo.  Ao  mesmo  tempo  as  12  náus. 
que  vinham  na  retaguarda,  vieram  ajudar  Ruy 
Pereira,  e diminuir  um  pouco  a formidável  des- 
proporção da  peleja.  Ru^  Pereira  pagou  cem  a 
vida  a sua  heroica  audacia;  3 naus  portuguezas 
cairam  nas  mãos  dos  castelhanos,  mas  as  galés 
estavam  salvas,  e Lisboa  abastecida,  derrota  mil 
vezes  mais  gloriosa  e mais  util  do  que  uma  vi- 
ctoria.  Assim  morreu  heroicamente  no  dia  18  de 
junho  de  1384  um  dos  primeiros  martyres  da  in- 
dependência da  patria,  o intrépido  Ruy  Perei- 
ra. 

Pereira  (Ruy).  Fidalgo  do  século  xv,  senhor 
da  Feira,  e celebre  pelas  contendas  que  teve  com 
os  burguezes  do  Porto,  cujos  foros  pretendeu  \io- 
lar,  indo  residir  para  dentro  da  eidade  sem  o seu 
consentimento,  o que  deu  logar  a uma  formidá- 
vel sedição.  Deu  este  caso  assumpto  para  o cele- 
bre romance  de  Arnaldo  da  Gama  a Ultima  do- 
na de  S.  Nicolau.  Commandava  a vanguarda  na 
batalha  de  Toro,  onde  se  portou  com  grande  bra- 
vura. 

Pereira  (P.  Ruy).  Jesuita.  N.  em  Villa  Real, 
e viveu  no  século  xvi.  ü’elle  restam  algumas 
Cartas,  c uma  d’ellas  vertida  em  italiano  foi  pu- 
blicada em  Veneza  em  lôô'!. 

Pereira  (Sebastião  da  Costa).  Cavalleiro  da 
ordem  de  S.  João,  gentil  homem  do  duque  de  Al- 
buquerque, natural  da  cidade  do  Porto  e que  vi- 
veu no  principio  do  século  xvii.  Compoz  grande 
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numero  de  poesias  portuguezas  e bespanholas 
das  quaes  consta  se  publicaratn  uma  Canção  he- 
roica ao  duque  de  Albuquerque,  um  Soneto  á mor 
te  da  rainha  de  Castella  D.  Margarida  d’Austiia, 
e um  Epithalamio  nos  desposorios  dos  principes 
de  Paterno.  I 

Pereira  fi).  Sebastião  José).  Bispo  de  Damão.  | 
N.  em  Proeuça  a-Nova  em  1857.  Educado  no  Col-  ; 
legio  das  Missões  de  Sernache  do  Bomjardim,  j 
partiu  para  Loanda  em  1880,  onde  se  conservou 
até  ser  nomeado  para  auxiliar  o então  missiona-  i 
rio  Barroso,  hoje  bispo  do  Porto.  Na  missão  do  i 
Congo,  tão  amiravelmente  administrada  por  este  | 
venerando  sacerdote,  ao  qual  a Egreja  e o Esta- 
do devem  os  mais  relevantes  serviços,  foi  o pa-  j 
dre  Pereira  um  cooperador  dedicadíssimo,  auxi  I 
liando  com  notável  zelo  aposlolíco  o beiiemerito  ^ 
missionário.  Em  agosto  de  1883  emprehendeu 
uma  viagem  de  exploração  ao  rio  Lundo,  sobre  o 
qual  escreveu  um  relatorio  em  que  forneceu  pre- 
ciosos dados  para  o conhecimento  da  geographia 
e ethnographia  da  África.  Regressando  a Euro- 
pa para  tratar  da  sua  saude  fortemeute  abalada,  | 
foi  em  1887  nomeado  professor  de  sciencias  ec-  | 
clesíasticas  no  Collegio  das  Missões,  sendo  de-  | 
pois,  em  1897,  apresentado  na  prelazia  de  Mo-  1 
çambique,  cargo  que  acceitou  depois  de  viva-  1 
mente  instado.  Sagrado  na  egreja  d'aquelle  esta-  ! 
belecimcnto  de  educação,  partiu  para  Moçambi-  i 
que  em  1898,  onde  se  conservou  dois  annos,  sen-  ; 
do  então  em  1900  eleito  bispo  de  Damão,  cargo 
em  que  ainda  se  conserva.  Entre  outros  melho- 
ramentos introduzidos  na  sua  nova  diocese,  re- 
formou 0 seminário  alargando  as  matérias  do 
curso  thcologico,  creando  as  cadeiras  de  Herme- 
nêutica e Eloquência,  elevando  de  cinco  a seis  as 
classes  de  ingiez  e tornando  obrigatorio  o estu- 
do do  maratha,  que  é a lingua  vernacula  mais 
geralmente  falada  na  área  sujeita  á sua  juris- 
dicção  episcopal.  Visitou  as  differentes  chnstan 
dades  confiadas  ao  seu  zelo  apostolíco  o publicou 
varias  cartas  pastoraes  dirigidas  ao  clero  e fieis 
da  sua  diocese. 

Pereira  (Sertorio  âo  Monte).  Lente  da  cadeira 
de  silvicultura  do  Instituto  d’Agronomia  e Ve- 
terinária, presidente  da  commissão  directora  do 
Alercado  Central  de  Produetos  Agrícolas,  depu 
tado,  etc.  N.  em  Setúbal  a õ de  dezembro  de 
18.’j8,  sendo  filho  de  Antouio  Pereira  da  Silva 
e de  D.  Luiza  Victoria  do  Monte  Pereira;  irmão 
do  sr.  Gabriel  Pereira,  inspector  das  Bibliothe 
cas  e Archivos  Nacionacs.  Estudou  os  preparató- 
rios em  Evora,  e frequentou  o curso  de  agrono- 
mia e engenharia  agrícola  no  Instituto  Agrícola 
de  Lisboa.  Tomou  parto  no  Congres.so  Vitícola 
Nacional,  que  se  inaugurou  em  4 de  fevereiro  de 
de  1895,  e é a ellc  que  se  deve  a idéa  d’este 
Congresso.  Na  Associação  dos  Estudos  Livres,  na 
Associação  Central  de  Agricultura  Portugueza  e 
na  Sociedade  de  Geographia,  tem  feito  notáveis 
conferencias.  Fazendo  parte  do  conselho  supe- 
rior de  Agricultura,  tem  deixado  o seu  nome  vin- 
culado a trabalhos  importantes.  O abastado  la- 
vrador norte  americano  David  Lubim,  desde 
1895  que  andava  fazendo  uma  activa  propagan- 
da da  sua  idéa  de  estabelecer  uma  verdadeira 
ederação  agrícola  entre  todos  os  paizes,  pondo 
a primeira  de  todas  as  industrias  ao  abrigo  dos 
numerosos  monopolios  que  a definhara.  Esta  idéa 
obteve  a mais  decidida  approvação  do  rei  de 
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Italia,  Victor  Manuel,  que  empregou  toda  a sua 
influencia  na  protecção  da  agricultura.  O plano 
de  Lubim  foi  profundamente  alterado  pelo  mo- 
narcha,  que  lançou  as  bases  para  a organisação 
do  Instituto  Internacional  de  Agricultura,  que  el- 
le  definitivamente  fundou  em  1905,  dotando  o 
com  a importância  annual  de  360:000^000  réis 
do  seu  bolsinho  particular,  e convidando  os 
chefes  do  Estado  de  todas  as  nações  a collabo- 
rarem  n’essa  vasta  obra  de  progresso  agrícola  e 
economíco.  Todas  as  nações  adheriram  a este 
grandioso  emprehendimento,  por  considerarem  a 
agricultura  como  a principal  fonte  da  sua  rique- 
za. Portugal  também  adheriu,  sendo  esta  idéa 
acolhida  com  cnthusiasmo  por  el-rei  D.  Carlos. 
No  primeiro  congresso  do  Instituto  Internacio- 
nal de  Agricultura,  reunido  em  Roma,  em  28  de 
maio  de  19U',  assistiram  duas  representações  de 
todos  03  paizes,  uma  diplomática  e outra  de  ca- 
racter technico.  O delegado  diplomático  de  Por- 
tugal foi  o ministro  portu^uez  junto  da  corte  de 
Koma,  0 conselheiro  Mathias  de  Carvalho  e Vas- 
conccllos;  e os  technicos:  o sr.  dr.  Oliveira  Fei- 
jão, lente  da  Escola  Medica  e presidente  da 
Real  Associação  de  Agricultura  Portugueza  e 
abastado  lavrador,  e o sr.  Sertorio  do  Monte  Pe- 
reira, membro  da  mesma  associação,  e lente  da 
cadeira  de  silvicultura  do  Instituto  d'Agronomia 
e Veteriuaria.  O sr.  Sertorio  Monte  Pereira  tem 
collaborado  muito  em  diversas  publicações  agrí- 
colas. Na  obra  Notas  sobre  Portugal.,  por  oceasião 
da  exposição  do  Rio  de  Janeiro  em  1908,  obra 
dirigida  pelo  sr.  Antonio  A>roio,  em  que  se 
encontram  monographias  importantes,  veem  pu- 
blicadas no  1.”  volume  as  seguintes  do  distincto 
professor:  A producção  agricola  e A producção 
vinicola. 

Pereira  (Simão  Cardoso).  Formado  em  Direi- 
to Civil  pela  Universidade  de  Coimbra,  advoga- 
do de  causas  forenses  em  Lisboa,  socio  da  Aca- 
demia dos  Singulares,  etc.  N.  em  Lisboa,  onde 
também  f.il.  a 11  de  janeiro  de  1690.  Era  filho  de 
.Manuel  Cardoso  e de  Antonia  Pereira.  Escreveu: 
Allegfição  de  Direito  em  favor  do  ca:."'®  sr.  D. 
Agostinho  de  Lencastre  sobre  a successão  da  casa 
de  Aveiro,  Lisboa,  168’>.  Nos  dois  volumes  da 
Academia  dos  Singulares  andam  algumas  compo- 
sições suas,  tanto  em  verso  como  em  prosa. 

Pereira  (P.  Thomaz).  Jesuíta.  N.  em  S.  Mar- 
tiuho  do  Valle,  no  concelbo  de  Barcellos  em  1645, 
fal.  em  Pekim  em  1692.  Era  filho  de  Domingos 
da  Costa  e de  Francisca  Antonia.  Entrou  na 
Companhia  de  Jesus  a 25  de  setembro  de  1663, 
e em  1680  partiu,  como  missionário  para  a Chi- 
na, da  índia  onde  primeiro  estivera  Na  China 
adquiriu  um  grande  prestigio  principalmente  pe- 
los seus  conhecimentos  musicaes.  Attribue-se-íhe 
a construeçâo  do  orgão  que  existe  no  collegio 
dos  jesuítas  de  Pekim  e a composição  de  trata- 
do de  musica  composto  em  lingua  sinica,  obra 
que  0 imperador  mandou  traduzir  era  tartaro. 
Gcrber  e Forkel,  celebres  escriptores  allemães 
que  se  ^ccuparam  de  musicographia,  aflirmam 
que  Thomaz  l’ereira  escreveu  um  giande  nume- 
ro de  hymnos  sagrados  em  lingua  chineza.  Foi 
Thomaz  Pereira  quem  assignou  o tratado  pelo 
qual  foi  permittida  no  império  a celebração  do 
rito  catbolico. 

Pereira  (Vasco).  Pintor,  que  viveu  no  seculo 
XVI.  Passou  a Hespanha  e estabeleceu  se  em  Se- 
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vilba,  onde  adquiriu  grande  reputação  e mani- 
festou muita  actividade.  Uma  das  suas  obras  pri- 
mas é uma  Degolação  de  S-  João  Baptista. 

Pereira  (Vicerite  Antonio  Gonçalves)  Capitão 
de  infantaria.  N.  em  Lisboa  a 7 de  fevereiro  de 
1836,  fal.  na  mesma  cidade  em  2 de  fevereiro 
de  1886.  Depois  dos  estudos  primários  quiz  se- 
guir a vida  militar,  e assentou  praça  muito  no- 
vo, seguindo  os  postos  na  fileira  até  ao  de  ca- 
pitão. Era  ajudante  da  guarda  municipal,  mas 
nas  horas  em  que  o serviço  o deixava  livre  de- 
dicava-se a estudos  litterarios  e scientiBcos,  es- 
pecialmente ans  que  se  referiam  a assumptos  mi- 
litares. Collaborou  na  Revista  militar,  onde  em 
1880  publicou  um  estudo  sobre  o exercito  inglez, 
sueco  e allcmão,  trabalho  que  foi  muito  aprecia- 
do. Escreveu  em  outros  jornaes  e em  diversas 
publicações.  Era  socio  eflfectivo  da  Sociedade  de 
Geograpbia  de  Lisboa  e membro  da  commissão 
de  codificação  militar.  Possuiaacruz  da  ordem 
de  Aviz  e a medalha  de  prata  de  comportamen- 
to exemplar.  Escreveu:  Contos  militares,  l.isboa, 
1871;  contém  os  seguintes;  1.®  As  filhas  do  vetera- 
no; 2.®  Anninhas;  3.®  Um  beijo...  ao  regimento; 
4.®  Um  soldado;  5.®  Um  desertor  no  tempo  de  Be- 
resford;  6.®  Um  camarada  de  ofificial;  7.®  Um  re- 
cruta; 8.®  Um  aspirante  a official;  9.®  Guerra  en 
tre  as  tribus  do  deserto;  ea\a  ultimo  conto  é tra- 
ducção  livre  do  francez;  em  1881  fez-se  a 2.*  edi- 
ção, precedida  d’uma  carta  posthuma  de  Santos 
Nazarcth,  revista  e accrescentada.  Este  livro  foi 
muito  bem  recebido  pela  classe  militar,  á qual  o 
autor  0 dedicára.  Escreveu  mais:  O jogo  da  guer- 
ra; manobras  sobre  cartas  topngraphicas;  versão 
do  francez  por  um  oflicial  do  exercito,  Lisboa, 
1877;  2.*  edição  cuidadosamente  revista  pelo  ma- 
jor reformado  Francisco  Adolpho  Celestino  Soa 
res,  ofiferccido  ao  exercito  portuguez,  Lisboa, 
188.');  O exercito  inglez,  no  Diário  da  manhã,  de 
22  de  dezembro  de  1879;  O exercito  allemão,  idem, 
de  21  de  outubro  de  1880. 

Pereira.  Pov.  e freg.  de  S.  Salvador,  da  prov. 
do  Minho,  conc.  e com.  de  Barcellos,  distr.  e 
arceb.  de  Braga,  79  fog.  e 376  hab.  Tem  est. 
post.  A pov.  dista  5 k.  da  sédc  do  conc.  e está 
situada  a 3 k,  do  rio  Cávado.  O real  padroado 
apresentava  o cura,  que  tinha  60ÍCOÍO  réis  de 
côngrua  e o pé  d’altar.  A terra  é muito  fértil  em 
generos  agricolas,  cria  muito  gado  de  toda  a 
qualidade,  e tem  caça.  Pertence  a 3.*  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  S,  com  a séJe  em 
Vianna  do  Castello.  N’esta  freg.  e a uns  1:500 
m.  ao  S.  da  villa  de  Barcellos  está  o edificio  que 
foi  0 mosteiro  do  Bom  Jesus,  da  Franqueira,  dos 
frades,  primitivamente  da  provincia  da  Piedade, 
e que  depois,  pela  divisão  que  se  fez  na  ordem, 
ficou  pertencendo  á provincia  da  Soledade.  Está 
situado  n’uma  eminencia,  e foi  o seu  fundador  o 
duque  de  Bragança  D.  Gomes,  que,  pela  sua 
piedade,  quiz  que  nas  suas  terras  se  fundassem 
03  primeiros  conventos  d’esta  familia  religiosa. 
Junto  da  cerca  do  mosteiro,  levanta-se  o monte 
onde  estão  as  ruinas  do  nobilissiino  castello  de 
Faria,  e onde  se  admiram  ainda  a robustez  das 
suas  muralhas  ontPora  inexpugnáveis,  e as  suas 
amplas  praças  d’armas,  dos  séculos  que  passa- 
ram. Não  foi  só  0 correr  de  muitos  annos  que 
destruiu  este  monumento  das  glorias  portugue- 
zas,  foi  também  o referido  duque  que  o mandou 
demolir,  paia  com  os  seus  materiaes  construir  o 
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mosteiro  da  Franqueira.  Junto  a este  monte  ha 
outro  muiio  mais  alto,  chamado  Serra  da  Fran- 
queira, c pretende-se  que  este  nome  lhe  venha 
por  terem  os  francezes  ali  construido  um  unstello 
em  eras  remotas.  E’  um  dos  mais  bellos  pontos 
de  vista  da  provincia  do  Minho,  pela  vastidão, 
variedade  e belleza  do  panorama  que  d’aqui  se 
descobre,  vendo  se  a O uma  ampla  extensão  do 
Oceano.  No  cume  d’este  monte  vê-se  o antigo  c 
majestoso  templo  de  N S.*  da  Franqueira,  san- 
tuário muito  celebre  em  toda  a antiga  provin- 
cia de  Entre-Douro  e .Minho.  Ignora-se  a data 
da  sua  fundação,  mas  alguns  escriptores  a attri- 
buem  a Egas  Moniz;  o que  é certo  é já  ser  um 
santuario  de  muita  fama  no  reinado  de  I).  João  I, 
pois  que  cm  1415,  quando  foi  á conquista  de 
Ceuta  com  seus  filhos  legitimos  e seu  filho  natu- 
ral, ü.  Affonso  1.®  cJuque  de  Barcellos,  este,  en- 
tre outras  pedras,  que  mandou  arrancar  do  pala- 
cio  do  rei  moiro  Collu  Ben-Cayla,  foi  urna  mesa 
que  mandou  pôr,  por  memória,  na  egreja  de  N. 
S.*  da  Franqueira,  como  consta  d’um  livro  que 
existe  no  archivo  da  mesma  egreja.  O bispo  1). 
Diogo  Pinheiro,  eleito  em  151 1,  restaurou  este 
templo,  por  isso  o seu  brazão  d’armas  ainda 
existe  110  corpo  da  egreja.  A mesa  é de  jaspe 
muito  fino,  de  l'“,76  de  comprido,  por  0“,(H  de 
espessura.  Está  no  altar  da  Senhora,  e não  se 
pôde  medir  a largura,  porque  sobre  ella  assenta 
o retábulo  da  capella  da  padroeira.  No  templo 
ha  duas  imagens  d’esta  Senhora;  a antiga,  no  al- 
tar lateral,  do  lado  do  Evangelho,  e é de  bella 
esculptura  em  madeira;  a nova  está  no  altar- 
mór.  A egreja  é vasta  e de  boa  architectura ; é 
dc  cantaria,  e a capella  niór  do  abobada.  [|  Villa 
e freg.  de  Santo  Estevão,  da  prov.  do  Douro, 
conc.  e com.  de  Montemór-o  Velho,  distr.  e bisp. 
de  Coimbra;  440  fog.  e 1:665  hab.  1’em  escolas 
d'ambos  os  sexos,  medico,  pharmacia,  est.  post. 
permutando  malas  com  a H.  A.  N.  Dista  a villa 
8 k.  da  séde  do  conc  e está  situada  n’uma  pla- 
nicie  nas  proximidades  da  margem  esquerda  do 
rio  Mondego.  Pertence  á 5.*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrut.  e res.  n.®  7,  cooi  á séde  em  Leiria.  O 
real  padroado  apresentava  o prior,  que  tinha  réis 
3Ü0500U  de  rendimento  annual.  foi  dos  duques 
dc  Aveiro  até  1759.  E’ pov.  muito  antiga,  e entre 
ella  e Coimbra  passava  a estrada  moirisca.  Pe- 
reira, na  sua  origem  parece  que  não  passava 
d’uma  povoação  de  agricultores,  tão  solicitos  e 
cuidadosos,  que  receberam  muitos  privilégios  dos 
reis  anteriores  a D.  Diuiz  e a 1).  Manuel,  e suc- 
cessivamente  d’outros  monarchas,  do  que  ofiFere- 
cem  provas  antigos  pergaminhos,  dos  quacs  ainda 
existem  alguns,  que  escapsram  ao  vandalismo 
dos  francezes  commandados  por  Massciia,  em 
outubro  de  1510.  üs  arredores  da  villa  de  Pe- 
reira são  ornados  de  variados  arvoredos,  frondo- 
sos olivaes,  pinhaes,  pomares,  hortas  e quintaes 
ajardinados.  Os  terrenos  são  terteis  em  cereaese 
legumes,  hortaliças,  fruetas;  tem  abundancia  de 
gado  bovino,  cavallar,  vaceum,  lanigero,  cabrum 
e suino.  A egreja  é muito  antiga,  mas  ignora-se 
a data  da  construcção;  conjectura  se,  porém,  que 
fôsse  feita  á custa  do  povo.  A capella-mór  foi 
reedificada  em  1595  pelo  dr.  Francisco  Rodri- 
gues Froes,  capellào  d’el  rei,  como  consta  d’nm 
letreiro  em  pedra  collocado  na  parede  da  mesma 
capella  do  lado  do  Evangelho.  A capella  do  San- 
tíssimo, também  feita  a expensas  do  povo,  se- 
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gundo  dizem,  é uma  obra  maravilhosa,  primoro- 
samente  detalhada,  tudo  em  pedra  de  cantaria, 
causando  assombro  como  um  simples  arco  de  pe- 
dra sustenta  o enorme  peso  d’aquella  obra  gran- 
diosa. No  centro  estào  o altar  e o sacrario,  o 
throno  para  a exposição  do  Santissimo,  tudo  de 
madeira  trabalhada  com  singular  e magistral  ar- 
chitectura.  Esta  capclla  éum  monumento  de  que 
muito  se  ufanam  os  habitantes  de  Pereira.  Na 
egreja  ha  ainda  os  altares  de  Jesus,  hoje  de 
Santa  Maria,  o das  Almas  e a capella  dos  Cou- 
ceiros.  Na  extremidade  poente  da  villa  existe  a 
capella  do  Bom  Successo;  a de  S.  Thiago,  que 
fica  no  monte  fronteiro  á freg.  do  Pigueiró  do 
Campo,  ao  sul  de  Pereira,  a qual  foi  edificada 
pelos  habitantes  d'esta  villa.  Ha  ainda  a capella 
de  S.  Francisco,  situada  na  rua  da  Torre,  a de 
Santo  Antonio,  construida  em  1601,  de  construc- 
ção  simples,  com  uma  uma  sineta,  e a imagem  de 
Santo  Antonio  em  altar,  ou  tribuna  de  pedra;  a 
de  N.  S.*  do  Pranto,  é majestosa.  Onde  é hoje 
a Misericórdia,  diz  a tradição  existia  n’aquelle 
local  uma  ermidinha,  com  a imagem  de  N.  S.*  da 
Piedade;  tinha  uma  confraria  governada  por  juiz, 
escrivão  e seis  mordomos,  procurador,  thesoureiro 
para  recolher  as  esmolas,  quatro  pedidores,  um 
albergueiro  para  receber  e tratar  os  passageiros, 
e ter  cuidado  nos  miseráveis  da  freguezia,  que 
eram  visitados  e soccorridos  por  todos  as  fami- 
lias;  havia  uma  casa  para  sessões  da  mesa  do 
governo,  onde  é hoje  o celleiro,  á qual  chamavam 
torre  do  despacho,  e ao  pé  outra  casa  para  rece- 
ber os  passageiros,  denominada  albergaria;  um 
capellão  que  dizia  missa  todos  os  dias.  Esta  ir- 
mandade tinhq  habito  branco  com  murças  roxas, 
tinham  um  esquife  para  conduzir  os  mortos  á 
sepultura.  A fundação  d'esta  capella  é antiquís- 
sima. A sineta  que  se  conserva  ainda  na  torre, 
tem  0 metal  gasto,  na  volta  de  cima  um  letreiro 
com  caracteres  desconhecidos;  no  bojo  outro  le- 
treiro com  caracteres  que  mal  se  conhecem,  tem 
um  relevo  no  centro,  representando  a imagem  de 
N.  S.*  da  Piedade,  signal  de  que  foi  fundida  para 
a capellinha;  no  lado  opposto  outro  relevo,  repre- 
sentando Eece  Homo.  Apenas  se  publicou  a re- 
solução da  rainha  D.  Leonor,  viuva  de  D.  João  II, 
no  anno  de  1498,  que  instituiu  as  corporações 
das  misericórdias,  em  todo  o reino,  logo  o juiz  e 
vários  membros  da  confraria  pediram  á rainha 
lhe  concedesse  o privilegio  de  Misericórdia, 
cuja  mercê  obtiveram,  como  consta  da  provisão 
e compromisso  que  então  lhe  foi  concedido.  Mu- 
dou portanto,  o nome  de  confraria  em  Miseri- 
córdia, de  juiz  em  provedor,  de  cruz  em  banJei 
ra.  Séculos  depois  a capellinha  foi  transformada 
em  egreja  mais  apropriada,  o que  então  se  rea 
lisou,  graças  a 8 cavalheiros  generosos,  habitan- 
tes de  Pereira,  e construiu  se  o majestoso  tem- 
plo que  ainda  existe,  de  primorosa  architectura. 
A^  villa  de  Pereiia  tem  foral  dado  por  el  rei  D 
Diuiz,  e sua  mulher,  a rainha  Santa  Izabel, 
em  Coimbra  a 12  de  novembro  de  1282,  e foi  en- 
tão que  subiu  á categoria  de  villa.  I>.  Manuel 
deu-lhe  foral  novo,  em  Lisboa,  no  primeiro  de 
dezembro  do  1.513.  Ha  também  uma  sentença  de 
I).  João  III,  publicada  a IS  de  janeiro  de  lo38. 
II  Povoações  nas  freguezias:  Santo  André,  conc. 
de  S.  Thi.ago  do  Cacem,  distr.  de  Lisboa  ||  S. 
Paio  e conc.  de  Arcos  de  Valle-de.Vez,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  jj  S.  Marttnho,  de  Argoncilhe, 

610 


conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Miguel,  de 
Avidagos,  conc.  dc  .Mirandella,  districto  de  Bra- 
gança. II  S.  Clemente,  de  Basto,  conc.  de  Celori- 
co  de  Basto,  distr.  de  Braga.  |1  Santa  Martha,  de 
Bouro,  conc.  de  Amares,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Pe- 
dro, de  Britello,  conc.  de  Celorico  de  Basto,  do 
mesmo  distr.  1!  Santo  André,  de  Campeã,  conc.  o 
distr.  de  Villa  Real.  ||  S.  Martinho,  de  Caramos, 
conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Thomé, 
de  Correlbã,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  S.  Thiago,  de  Cortegaça, 
conc.  de  Mortagoa,  distr.  de  Vizeu.  ||  N.  S.*  da 
Natividade,  de  Extremo,  conc.  de  Arcos  de  Val- 
le  de-Vez,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  |l  Santo 
André,  de  Ferreira  d’Aves,  conc.  de  Sattam,  dis- 
tr. 'dc  Vizeu.  II  S.  Thiago,  de  Figueiró,  conc.  de 
Amarante,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Thiago,  de  Fon- 
tão,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  II  S.  Miguel,  de  Fontoura,  conc.  de  Va- 
lença,  do  mesmo  districto.  |1  S.  Pedro  de  Freitas, 
conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Martinho,  dc 
Freixieiro  de  Soutello,  conc.  e distr.  de  Vianna 
do  Castello.  ||  S.  José,  de  Godim,  conc.  de  Peso 
da  Regoa,  distr.  do  Villa  Real.  ||  N.  S.*  da  Gra- 
ça, de  Graça,  conc.  de  Pedrogão  Grande,  distr. 
de  Leiria.  ||  Santa  Margarida  da  Coutada,  conc. 
de  Constância,  distr.  do  Santarém.  ||  S.  Pedro,  de 
.VIerufe,  conc.  de  Monsão,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  II  N.  S.*  d’Assumpção,  de  Mexilhoeira 
Grande,  conc.  de  V.  N.  de  Portimão,  distr.  de 
Faro.  II  O Salvador  e conc.  de  .Miranda  do  Corvo, 
distr.  de  Coimbra  ||  S.  Julião,  de  Mouronho,  conc. 
de  Taboa,  do  mesmo  distr.  ||  Santa  Marinha,  dc 
Nespereira,  conc.  de  Sinfães,  distr.  de  Vizeu.  || 
S.  Romão,  de  Nogueira,  conc.  da  Ponte  d a Barca, 
distr.  do  Vianna  do  Castello.  j|  O Salvador,  de 
Penajoia,  conc  de  Lamego,  distr.  do  Vizeu.  ||  S. 
Pedro,  de  Penude,  do  mesmo  conc.  e distr.  ||  S. 
Thiago  de  Piães,  conc.  de  Sinfáes,  do  mesmo  dis- 
tr. II  S.  João  Baptista,  de  Pinheiro,  conc.  de  Cas- 
tro Daire,  do  mesmo  distr.  ||  N.  S.*  das  Neves,  de 
Pousafiores,  conc.  de  Ancião,  distr.  de  Leiria.  || 
S.  Paio,  de  Pouzada.  conc.  e distr.  de  Braga  j| 
Santa  Comba,  de  Regilde,  conc.  de  Felgueiras, 
distr.  do  Porto.  ||  S.  Thiago,  de  Riba  d’Ul,  conc. 
de  Oliveira  de  Azemeis,  distr.  de  Aveiro.  j|  San- 
ta Maria,  de  Salto,  conc.  do  Montalegre,  distr. 
de  Villa  Real.  ||  S.  Pedro,  de  Seixas,  conc.  de  Ca- 
minha, distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Cypria- 
no,  de  Senbarei,  conc.  de  .Arcos  de  Valle-de-Vez, 
do  mesmo  distr.  ||  Ilha  da  Madeira;  N.  S.*  d’Aju- 
da,  de  Serra  d’Agna,  conc.  de  Ponta  do  Sol,  dis- 
tr. do  Funchal.  ||  S.  Miguel,  de  Silvares,  conc.  de 
1.  ouzada,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Mamede,  de  Villa 
Marim,couc.  do  Mesão  Frio,  distr.  de  Villa  Real. 
II  Santa  Maria,  de  Villar,  conc.de  Villa  do  Con- 
de, districto  do  Porto.  ||  S Paio,  de  Villar  Chão, 
conc.  de  Vieira,  distr.  de  Braga.  ||  Santa  Eulalia, 
de  Villar  dc  Mouros,  conc.  de  Caminha,  distr.de 
Vianna  do  Castello.  ||  S.  Thomé,  de  Covellos, 
conc.  de  Baião,  distr.  do  Porto.  ||  N.  S.*  da  Con- 
ceição, de  Olalhas,  conc.  de  Thomar,  distr.  de 
Santarém.  ||  S.  João  Baptista,  de  Monte  Real, 
conc.  e distr.  de  Leiria.  ||  Quinta  na  freg.  do  S. 
Pedro,  de  Jarmello,  conc.  e distr.  da  Guarda.  || 
Quinta  na  freg.  de  S.  Bartholomeu  e concelho  de 
Villa  Flôr,  distr.  de  Bragança.  ||  N.  S.*  da  Con- 
ceição da  Rocha,  de  Cabeça  Gorda,  conc.  e dis- 
tr. de  Beja  ||  Ribeira  do  distr.  de  Bragança.  N. 
na  serra  do  Deibão,  corre  a SO,e  vae  entrar  no 
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rio  Sabor,  um  pouco  abaixo  da  ioz  do  Onor,  de- 
pois de  12  k.  de  curso.  ||  Pov.  do  conc.  de  Coim- 
bra, e apeadeiro  na  linha  de  Coimbra  í Figuei 
ra,  entre  o apeadeiro  do  Ameal  e a est.  de  For- 
moselha,  servida  por  tramways. 

Pereira  Agrella  (João  Agostinho).  Escriptor. 
N.  no  Funehal  em  maio  de  1777.  Como  filho  pri- 
mogênito da  familia  d’este  appellido  foi  o her* 
deiro  da  casa  vinculada  de  seus  paes,  e o ultimo 
escrivão  proprietário  da  camara  do  Funchal,  pro- 
priedade esta  que  D.  João  IV,  por  alvará  de  25 
de  fevereiro  de  1645,  fez  mercê  a um  dos  seus 
ascendentes,  em  remuneração  de  serviços  valio- 
sos. Era  homem  muito  lido  e grande  investiga- 
dor de  antiguidades;  escreveu  uma  collecção  de 
memórias  genealógicas  que  existem  inéditas  cm 
5 grossos  volumes  em  poder  dos  seus  herdeiros, 
que  trata  de  todas  as  familias  nobres  que  se  pas- 
saram á ilha  da  Madeira  e suas  gerações  com 
bastantes  curiosidades  relativas  a algumas  d’el- 
las.  No  ultimo  quartel  da  sua  vida  sofifreu  gran- 
des desgostos  e graves  prejuizos  pela  sua  dedi- 
cação á causa  liberal. 

Pereira  d*Azambuja  (Thomaz  Alexandre). 
Capitão  de  mar  e guerra.  N.  em  Lisboa  no  mea- 
do do  século  XVIII,  e tal  na  mesma  cidade  a 15 
de  maio  de  1828,  sendo  filho  de  José  Joaquim 
Pereira  de  Azambuja,  cavalleiro  da  ordem  de 
Christo,  e de  sua  mulher,  D.  Luiza  IgnaciaCae- 
taua.  Era  de  nobre  e distincta  linhagem,  e em 
10  de  fevereiro  de  1774  el-rei  D.  José  lhe  man- 
dou dar  sua  carta  de  brazão  d’armas,  das  duas 
familias  Pereiras  e Azambujas,  que  elle  repre- 
sentava. Essas  armas  são:  Escudo  partido  em  pa- 
la; na  primeira  as  armas  dos  Pereiras:  em  cam- 
po vermelho  uma  cruz  de  prata  florida  e vazia 
do  campo;  na  segunda,  as  dos  Azambujas:  em 
campo  de  ouro  quatro  bandas  vermelhas;  elmo  de 
prata  aberto  guarnecido  de  ouro;  paquife  dos  me- 
taes  e côr  das  armas;  timbre  o dos  Pereiras,  que 
é uma  cruz  vermelha  florida  entre  duas  azas  de 
ouro,  e por  dififerença  uma  brica  de  ouro  com 
uma  banda  azul.  Pereira  d’Azambuja  foi  nomea- 
do guarda  marinha,  estando  em  Gôa,  por  porta 
ria  do  governador  e capitão  general  da  Índia  D. 
José  Pedro  da  Camara,  de  6 de  junho  de  1775. 
Foi  promovido  a segundo  tenente  de  mar  da  Real 
Armada  por  carta  patente  de  30  de  outubro  de 
1794,  e a primeiro  tenente  em  10  de  setembro  de 
1 95.  No  posto  de  segundo  tenente  serviu  abor- 
do da  fragata  S.  João  e Príncipe,  do  commando 
do  capitão  de  mar  e guerra  Diogo  José  de  Paiva 
e Silva,  desde  10  de  outubro  de  1794  até  20  de 
agosto  de  1795.  Esta  fragata  foi,  durante  esse 
periodo,  estacionar  no  estreito  de  Gibraltar,  in- 
do também  comboiar  o hiate  que  conduzia  pe- 
trechos e munições  para  o exercito  que  estava 
no  Roussillon.  Foi  promovido  a capitão-tenente 
em  24  de  outubro  de  1811,  por  caria  patente  as- 
signada  pelo  principe  regente  D.  João,  estando 
a côrte  no  Rio  de  Janeiro.  Em  1797  foi  lhe  dado 
0 habito  da  ordem  de  Aviz.  Como  eapitão  tenen- 
te fez  parte  da  guarnição  da  fragata  Amazona, 
do  commando  de  Luiz  da  Motta  Fêo,  chefe  da 
primeira  divisão  da  Armada  Real  e commaodan- 
te  da  p'iineira  divisão  da  brigada  real  de  mari- 
nha. N’este  serviço  recebeu  uma  certidão  de  lou- 
vor. Tinha  o posto  de  capitão  de  mar  e guerra 
quando  falleceu,  e foi  sepultado  na  egreja  de  S. 
Pedro  d’Alcantara.  Era  casado  com  D.  Leonor 


Justina  de  Azambuja.  D’este  consorcio,  além  d’u- 
ma  filha,  houve  um  filho,  que  morreu  aos  21  an- 
nos,  sendo  sargento  de  cavallaria,  na  acção  de 
Alcácer  do  Sal,  de  8 de  fevereiro  de  1847,  fican- 
do no  campo  do  combate  crivado  de  balas. 

Pereira  de  Azevedo  (Francisco).  Cirurgião- 
Medico  pela  Escola  Medico-Cirugica  do  Porto, 
sub  delegado  de  saude  no  concelho  de  V.  N.  de 
Gaia,  e depois  cirurgião  ajudante  do  exercito.  N. 
no  Porto  em  1833.  Escreveu:  Historia  da  prosti- 
tuição e policia  sanitaria  no  Porto,  seguida  de  um 
ensaio  estatístico  nos  dois  últimos  annos,  tahellas 
comparativas,  etc..  Porto,  1864;  Inspecção  sanita  ■ 
ria.  Estatísticas  e mappas  do  desenvolvimento  da 
prostituição,  syphilis,  etc  , novo  anno  de  1865, 
1866,  1861  e 1868;  consta  cada  um  d’elles  d’uma 
folha  de  papel  de  maior  formato;  Representação 
ao  governo  civil  do  Porto,  em  15  de  março  de  1866, 
para  se  rectificarem  algumas  asserções  do  Relató- 
rio do  Conselho  de  Saude  Publica,  relativas  a po- 
licia sanitaria  da  prostituição  n'aquella  cidade, 
foi.  de  8 paginas;  Por  causa  de  um  retrato,  come- 
dia original  em  1 acto.  Porto,  1868. 

Pereira  do  Azevedo  (João  Alberto).  Lente 
primário,  decano  e director  de  medicina  na  Uni- 
versidade de  Coimbra,  socio  effectivo  do  Insti- 
tuto da  mesma  cidade,  na  classe  das  sciencias 
moraes  e sociaes,  deputado,  etc.  N.  em  Alvaia- 
zere  a 30  de  março  de  1782,  onde  também  fal.  a 
10  do  agosto  de  1858.  Era  filho  de  João  Alberto 
de  Azevedo  Camello.  Tendo  estudado  no  seminá- 
rio de  Sernache  do  Bomjardim  as  disciplinas  que 
habilitavam  para  a entrada  na  Universidade, 
aqui  se  matriculou  em  outubro  de  1797,  no  pri- 
meiro anno  do  curso  de  Mathematica  e philoso- 
phia,  preparatórios  para  o curso  de  medicina. 
Fôra  seu  proposito  graduar  se  n’esta  faculdade, 
mas  seus  paes  não  podiam,  sem  graves  prejuizos, 
com  tamanhas  despezas,  e requereram  auxilio  do 
intendente  geral  da  policia  Diogo  de  PinaMani- 
que.  Eram  dependentes  da  Casa  Pia  de  Coimbra 
0 collegio  de  S.  João  de  Deus  e o de  Sciencias 
Naturaes,  e n’este  foi  recebido  Pereira  de  Aze- 
vedo, e ali  residiu  durante  seis  annos.  Concluiu 
a formatura  em  30  de  julho  de  1805,  matriculan- 
do-se no  anno  de  repetição  em  outubro  seguinte. 
Sobreveiu  a guerra  dos  francezes,  e o acadêmico 
correu  ás  armas,  abandonando  os  livros.  Prestou 
então  bons  serviços  no  laboratorio  chimico,  tra- 
balhando no  fabrico  da  polvora  e munições,  sen- 
do encarregado  da  inspecção  das  officinas  de  es- 
piugardeiros.  Em  1809  foi  despachado  medico 
dos  hospitaes  militares,  servindo  nos  de  Coimbra 
e de  Lisboa,  até  9 de  setembro  de  1813.  Pelos 
seus  elevados  merecimentos,  foi  dispensado  do 
acto  de  conclusões  magnas,  e em  30  de  julho  de 
1810  recebeu  gratuitamente  o capello  Nomeado 
lente  da  Universidade,  regeu  as  mais  importan- 
tes cadeiras  da  faculdade,  e foi  d'ella  decano  e 
director  Foi  eleito  deputado  nas  cortes  consti- 
tuintes de  1837.  Escreveu:  A Universidade  em 
1843,  Coimbra,  18 14.  Preparava  se  para  impri- 
mir vários  trabalhos  médicos,  entre  os  quaes  se 
contavam  as  observações  que  na  clinica  obtivera 
sobre  o tratamento  das  pneumonias  pelo  methodo 
de  Razri,  quando  falleceu. 

Pereira  Berredo  (Antonio).  Governador  das 
ilhas  de  S.  Thomé  e Principe.  Era  parente  de 
Bernardo  Pereira  Berredo,  que  tanto  se  distin- 
guiu nas  nossas  guerras  da  Europa,  África  e 
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America  (Y.  Portugal,  vol.  II,  pag.  318j.  Sendo 
governador  das  ilhas  de  S.  Tbomé  e Principe, 
prendeu  c mandou  para  Lisboa  o seu  antecessor 
Antonio  Pereira  de  Lacerda,  que  foi  sentencia- 
do e condemnado  a serem-lhe  sequestrados  os 
bens  para  indemnisaçâo  do  ouvidor  por  elle  gra- 
vemente prejudicado.  O ouvidor  protestou  contra 
as  violências  de  que  tinha  sido  victima,  e quan- 
do em  1*j93  foi  nomeado  para  succeder  no  gover- 
no a Antonio  Pereira  de  Lacerda,  inteirado  dos 
factos  oceorridos,  prendeu  o c enviou  o para  Lis- 
boa. Herredo  fez  bom  governo. 

Pereira  Bllhano  ('D  José  Antonio).  Areebis 
po  de  Evora.  N.  em  Ilbavo  a 22  de  março  de  1801, 
fal.  na  mesma  villa  a 18  de  setembro  de  l^OO. 
Era  filho  de  João  Antonio  Bilhano  e de  Rosa  Ma- 
ria de  Jesus,  modestos  habitantes  d’esta  villa.  A 
sua  vocação  desde  creança  era  para  a vida  eccle- 
siastica,  e dirigiu  os  primeiros  estudos  com  essa 
intenção,  porém  a morte  de  seu  pae  veiu  inter- 
romper a brilhante 
carreira  que  ence- 
tara, porque, para  a 
seguir, faltavam  lhe 
recursos.  Foi  nVsta 
situação  que  o bis- 
po de  Aveiro  D.  Ma- 
nuel Pacheeo  de  Re- 
zende, sabendo  do 
desamparo  em  que 
o joven  estudante 
s e encontrava  , o 
chamou  a si  e lhe 
dispensou  toda  a 
protecção  como  se 
fôra  seu  verdadeiro 
pae,  até  ao  ponto  de 
o formar  em  Câno- 
nes na  Universida- 
de de  Coimbra  em 
1823.  Apenas  eon- 
cluiu  a formatura, 
foi  nomeado  piofes- 
sor  das  cadeiras  de  Historia  sagrada  e eccle- 
siastica,  e de  Direito  canonico,  dirigindo  depois 
a de  Tbeologia  moral.  O bispo  de  Aveiro  o no- 
meou promotor  do  juizo  ecclesiastico,  e depois 
juiz  dos  casamentos,  vigário  geral  do  bispado  e 
provisor.  A morte  do  bispo  D.  Manuel  foi  um 
profundo  golpe  que  sofiFreu,  pois  que  importava 
a perda  d’um  protector  poderoso  e desvelado,  e 
0 desgosto  0 levou  a exonerar-se  de  todos  os  car- 
gos, recolhendo-se  á sua  terra  natal,  dedicando- 
se  ao  ensino  particular,  leccionaudo  historia,  la- 
tinidade,  logiea,  rhetoriea,  geographia,  francez 
e inglez  Gratuitamente  também  D.  José  Perei- 
ra Bilhano  ensinava  muitos  rapazes  pobres.  As- 
sim viveu  durante  14  annos.  Quando  em  1«42  se 
levantaram  difficuldades  diplomáticas  entre  o 
governo  portuguez  e a Curia  Romana,  pondo  em 
perigo  as  boas  relações  que  até  eutão  existiam, 
foi  1).  José  Pereira  Bilhano  investido  por  Gre- 
gorio  XVI  nas  altas  funcçòes  da  juiisdicção  ordi- 
nária do  bispado  de  Aveiro,  com  a faculdade  de 
delegal-a  em  ecclesiasticos  da  sua  escolha.  O mo- 
do como  se  houve  no  desempenho  d'esta  impor- 
tante missão  valeu-lhe  os  maiores  louvores  do  pa- 
pa, o que  lhe  foi  directamento  communicado  em 
documentos  muito  honrosos,  admirando  a prudên- 
cia coin  que  1).  José  Pereira  Bilhano  soube  cuin- 
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prir  os  seus  deveres  sem  se  malquistar  com  os  po- 
deres seculares  do  Portugal.  Em  1849  foi  feito 
prior  da  freguezia  de  Oliveirinha,  e em  1851  ga- 
nhou, por  concurso,  a da  villa  d'llhavo.  Em  1853 
foi  eleito  deputado  pelo  circulo  de  Aveiro,  to- 
mando assento  na  respectiva  camara  a 2 de  julho 
do  mesmo  anno  No  parlamento  advogou  caloro- 
samente os  interesses  do  bispado  de  Aveiro  ao 
mesmo  tempo  que  se  mostrou  sempre  grande  pa- 
triota. Em  186t),  não  podendo  resistir  ás  repeti- 
das instancias  de  seus  amigos,  acceitou  o gover- 
vo  do  bispado  de  Aveiro,  como  vigário  geral,  on- 
de se  conservou  durante  8 annos,  até  17  de  mar- 
ço de  1868,  em  que  foi  exonerado.  Durante  esses 
8 annos  desempenhou  as  funcçòes  do  seu  cargo 
com  a maior  dedicação,  reformando  e augmen- 
tando  alguns  estudos  ecclesiasticos  sob  a sua  di- 
recção, beneficiando  a sé  com  obras  necessárias, 
e procedendo  a muitas  outras  medidas  da  maior 
utilidade.  Em  1869  foi  eleito  arcebispo  de  Evora, 
sendo  a eleição  confirmada  pelo  pontifice  Pio 
IX  em  6 de  março  de  1871.  No  primeiro  de  maio 
d’esse  anuo  tomou  posse,  por  procuração  de  D. 
José  Bilhano,  o deão  da  sé  de  Evora,  José  Abi- 
lio  de  Oliveira.  No  dia  4 de  junho  seguinte  foi 
sagrado  em  Lisboa,  fazendo  a sua  entrada  sole- 
mne  nacathedral  de  Evora  no  dia  8.  N'esta  ele- 
vada dignidade  o novo  arcebispo  soube  alcançar 
as  maiores  sympathias  com  a sua  bem  cuidada  e 
zelosa  administração,  com  os  seus  rasgos  de  cari- 
dade evangélica.  Sentindo-se  cançaao  e doente 
retirou- 4e,  alguns  annos  antes  de  tallecer,  á sua 
casa  de  llhavo,  deixando  entregues  os  negocios 
da  diocese  ao  dr.  Augusto  Eduardo  Nunes. 

Pereira  Brandão  (Cartano  Xavier)  Magis- 
trado. N.  em  Estarreja  em  1786,  fal.  em  Lisboa 
a 12  de  fevereiro  de  1860.  Seguindo  a carreira 
judicial,  era  juiz  da  Relação  de  Lisboa,  quando 
falleceu.  Foi  deputado  em  varias  legislaturas, 
etc.  Parece  que  publicou  súmente  o seguinte 
opusculo:  Reflexões  sobre  a discussão  de  Cortes 
que  produziu  a lei  que  restabeleceu  a Companhia 
das  vinhas  do  Alto  Douro,  Lisboa,  1838. 

Pereira  de  Brito  (Fernando).  Fidalgo  da 
Casa  Real,  commendador  da  ordem  de  Christo, 
etc.  N.  em  Villa  Viçosa  em  1640,  e fal.  entre  os 
annos  de  1702  e 1722.  Escreveu:  Historia  do  nas- 
cimento, vida  e martyrio  do  venerável  P.  João  de 
ürito,  da  Companhia  de  Jesus,  proto-martyr  da 
missão  de  Maduré,  etc.,  Coimbra,  1722,  publica- 
ção postbuma,  por  diligencia  de  seu  sobrinho 
D.  Fernando  de  Lacueva  c .Mendoça;  saiu  no  sé- 
culo XIX,  Lisboa,  1852,  já  depois  de  beatificado 
0 P.  João  de  Brito,  contendo  vários  e notáveis 
additameutos,  e ornada  com  o retrato  do  bema- 
vonturado  martyr,  com  uma  carta  topograpbica 
da  missão  de  .Maduré,  etc.;  Arte  directiva  para 
educação  de  filhos  ingênuos,  que  em  vinte  e dois  di- 
ctamos  catholicos,  politicos  e moraes,  instrue  os 
paes  de  familias.  Exposta  em  uma  carta  escripla 
a seu  filho  Christovão  Pereira  de  lirito,  Lisboa, 
sem  logar  nem  data  de  impressão. 

Pereira  Cabral  (P.  Luiz  Gonzaga  do  Valle 
Coelho).  Procurador  geral  das  missões  da  Asso- 
ciação Fé  e Patria.  Nasceu  na  Foz  do  Douro, 
Porto,  a 1 d’outubro  do  1866.  Fôram  seus  paes: 
Coustaiitino  Antonio  do  \'^alle  Pereira  Cabral  e 
I).  .Maria  Emilia  da  Conceição  Ribeiro  Coelho, 
senhora  de  acrisoladas  virtudes  e d’uma  extrema 
piedade.  O culto  afervorado  da  religião  é tradi- 


PER 


PER 


cional  na  sua  família,  aparentada  com  as  mais 
illustres  famílias  do  Porto.  Desde  muito  novo  in- 
clinado para  a vida  religiosa,  fez  distinctamente 
os  sens  estudos  no  üollegio  do  Campolide,  conti- 
nuando-os depois  no  Collegio  de  S Francisco,  de 
Setúbal,  e em  S.  Thiago  de  Uclés  (Hespanha). 
Formou-se  por  ultimo  em  theologia  no  Collegio 
de  Vais  (Puy),  recebendo  as  ordens  maiores  em 
junho  de  18j7,  ordenando-o  Mgr.  Charles  Lavi- 
gne,  bispo  de  Trincomaly  (Ceylào).  De  ISill  a 
1894  regeu  no  Collegio  de  S-  Fiel  as  cadeiras  de 
philosophia,  litteratura,  historia  e geographia;  e 
do  1900  a 1903,  cm  Campolide,  as  de  latim,  por 
tuguez,  francez,  historia  e geographia,  religião 


P.  Luir.  (ioozag.i  do  Valle  Coelbo  Pereira  Cabral 


e composição  litteraria.  Foi  reitor  do  Collegio 
de  Campolide  de  agosto  de  1903  a março  de  1908, 
em  que  foi  escolhido  para  o elevado  e espinhoso 
cargo  que  desempenha,  sendo  o periedo  da  sua 
gerencia  um  dos  mais  prosperos  que  o Collegio 
tem  atravessado,  e deixando  a sua  passagem  ali 
assignalada  por  muitas  e importantes  reformas. 
Dedicando  entranhado  amor  ao  seu  Collegio,  quiz 
que  esse  affccto  ficasse  perpetuado  em  valiosos 
melhoramentos  materiaes.  Foi  durante  a sua  rei- 
toria que  se  concluiram  as  modelares  enfermarias 
que  ali  se  vêem,  o refeitório  novo  dos  alumnos  e 
a vasta  e elegante  sala  da  bibliotheca.  O dese- 
nho do  suggestivo  medalhão,  obra  do  pintor  An- 
tonio  b rancisco  Baeta,  que  se  admira  no  tecto 
d’uma  sala,  representando  a Prosa  o a Poesia 
portuguezas.  Vieira  e Camões,  oflerecendo  os  j 
seus  trabalhos  i Virgem,  foi  por  elle  delineado. 
O singelo  mas  formoso  monumento  levantado  á 
Immaculada  Conceição,  padroeira  do  Collegio,  no 
largo  fronteiro  ao  edificio,  é ainda  de  sua  inicia- 
tiva, e foi  feito  a ezpcnsas  de  sua  familia.  Ho-  j 
mem  de  trato  affabilissimo,  finamente  educado, 
espirito  culto,  espirituoso  cavaqueador,  o padre  I 
Luiz  Cabral  é o verdadeiro  charmeur.  rodos  os  I 
que  se  lhe  approximam  sofTrem  o encantamento  ! 
da  sua  pessoa,  e os  mesmos  adversários  (politi-  ) 


COS,  é claro,  porque  outros  não  tem)  fazem  jus- 
tiça ao  seu  saber  e illustração,  e ;ls  suas  virtu- 
des como  sacerdote  e como  homem.  I)’elle  disse 
0 incorrigível  bohemio  coimbrão  dr.  Alberto 
Costa  (Pad'Zi),  no  seu  Livro  do  Dr.  Assis,  de- 
pois do  pôr  cm  relevo  a figura  do  padre  Cabral, 
que  foi  seu  professor  em  S.  Fiel:  «K’  o uuico  je- 
suíta estimável  e apreciável  que  tenho  encon- 
trado». O proprio  attingido  por  estas  palavras, 
no  seu  esclarecido  espirito  e na  sua  requintada 
modéstia,  terá  sido  o primeiro  a revoltar-se  con- 
tra 0 exaggero  exclusivista, julgando  se  satisfeito 
e honrado  por  simplesmente  tomar  o logar,  que 
de  justiça  e de  direito  lhe  compete,  entre  a 
pleiade  de  homens  illustres  e celebres  que,  em 
todas  as  épocas,  teem  saído  das  casas  da  Com- 
panhia de  Jesus.  A transcripção  serve,  porém, 
para  provar  e documentar  o que  atraz  fica  dito: 
pôde  não  se  ser  amigo  do  padre  Luiz  Cabral  ou 
deixar  de  concordar  com  as  suas  idéas;  o que  se 
não  pôde  é deixar  de  reconhecer  os  seus  eleva- 
dos dotes  de  espirito.  De  espirito  e de  coração, 
porque  poucos  terão,  como  elle,  mais  exacta  no- 
ção da  caridade  christã,  poucos  a exercerão  com 
maior  nobreza  e recato;  raros  terão  melhor  com- 
prehendido  o devotar  d’uma  existência  inteira 
ao  serviço  de  Deus  e da  Egreja.  Elle  é o padre, 
na  verdadeira  accepção  do  termo;  e quem  diz  pa- 
dre diz  pastor,  amigo  e guia.  Como  tal  o consi- 
deram todos  os  que  fôram  seus  alumnos,  todos 
aquelles  que  sob  a sua  reitoria  passaram  por 
Campolide,  o seu  querido  collegio,  d’onde,  mesmo 
depois  de  eleito  procurador  geral  das  missões, 
não  quiz  sair.  E’  actualmente  um  dos  mais  bri- 
lhantes ornamentos  da  tribuna  sagrada.  Ficaram 
memoráveis  as  suas  conferencias  no  templo  dos 
.Martyres,  os  sermões  da  Quaresma  na  Se,  inde- 
pendente de  numerosas  missões  realizadas  no 
norte  do  paiz,  etc.  O padre  Luiz  Cabral  tem  como 
orador  uma  inapreciável  qualidade:  é um  repen- 
tista  eximio.  Escriptor  primoroso  e poeta  inspi- 
rado, são  devidas  á sua  penna  privilegiada  as 
seguintes  obras:  (cm  prosa)  Une  grande  figure  de 
Pretre- Vieira- Biog rapine,  caractere,  eloquence; 
Theoes  ex  universa  philosophia;  Vieira  Prégador 
— Estudo  philosophico  da  eloquência  sagrada,  vi- 
da e obras  do  Padre  Vieira;  Lições  de  experien- 
cia  (pedagogia),  folheto;  A Egreja  Catholica,  dis.^ 
curso  acadêmico;  Jornalismo  catholico,  carta  a 
Nemo;  Litteratura  portugueza  em  França;  Les 
fétes  du  Centenaire  de  Et.  Antoine;  vários  arti- 
gos no  Annuario  de  Campolide  e Nosso  Collegio-, etc. 
Composições  em  verso:  Leão  XIII  Captivo  e Hei; 
Leão  XIII  e a philosophia;  A peregrinação  ao 
Sameiro;  A Redacção  de  A Cruz;  O Anjo  da  Ca- 
ridade; Ilontem,  hoje  e amanhã;  Jesu^  embalado 
pelos  anjos,  etc.  Escreveu  também,  em  15‘08,  o li- 
breto para  a oratoria  Virgo  Mater,  partitura  do 
professor  e conhecido  compositor  de  musica  sa- 
cra Fedro  Fernando  Costa  Pereira,  para  solem- 
nisar  o 50.®  anniversario  da  funiação  do  Collegio 
de  Campolide,  e oíferecida  e enviada  a Sua  San- 
tidade. 

Pereira  Cardote  (Joaquim).  Organista  da  Pa- 
triarchal  e compositor.  N.  em  Lisboa  em  1753, 
onde  também  fal.  em  1812.  Era  filho  de  P>ernarJo 
Pereira  Cardote  e de  Catharina  Maria.  Entrou 
para  o Seminário  Patriaichal,  como  alumno,  a 5 
de  agosto  de  IT-íO,  contando  7 annos  de  edade. 
Foi  inscripto  na  irmandade  de  Santa  Cecilia  em 
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5 de  setembro  de  1770.  Em  1788  foi  nome  ado  or- 
ganista da  Patriarehal.  No  arcbivo  da  sé  de  Lis- 
boa existem  alguma  das  suas  composições  sacras, 
e na  bibliotbeca  da  Ajuda  ba  uma  novena  de 
Santa  Margarida  de  Cortona.  Também  escreveu 
umas  Variações  para  piano  Jorte.  O Ensaio  esta- 
tístico, de  Balbi,  menciona  o nome  de  Cardote, 
entre  os  de  outros  artistas  discipulos  do  Semi- 
nário Patriarcbal,  que  se  tinbam  distinguido 
como  pianistas. 

Pereira  do  Carmo  (Bento).  Nasceu  em  Alem- 
quer  em  29  de  março  de  1776,  segundo  se  julga, 
sendo  ülbo  de  Feliciano  Pereira,  moleiro,  e de  Ma- 
ria da  Conceição;  neto  de  João  Pereira  e de  Anas- 
tacia  da  Encarnação,  tudo  gente  bumilde  mas  de 
optimo  caracter.  Feliciano  Pereira  só  ambicio- 
nava vêr  0 fílbo  doutor,  e para  alcançar  o seu 
louvável  desideratum  empregou  todos  os  meios 
ao  seu  alcance,  á custa  dos  maiores  sacrifícios. 
Tendo-se  formado  em  leis  no  bimestre  de  1800, 
poz  banca  de  advogado  na  sua  terra  natal.  Pouco 


tempo  se  demorou  em  Alemquer,  pois  o vemos 
nomeado  em  15  de  juubo  de  ]^06  juiz  de  fóra 
da  villa  de  Ançã,  onde  casou  com  uma  scnbora 
abastada,  mas  já  entrada  em  anuos.  Esta  senbora 
consagrou  muito  aftecto  a seu  esposo,  cbegando 
para  Ibe  salvar  a vida  durante  um  tumulto  popu- 
lar a atirar  com  mãos  cbeias  de  diubeiro  ao  povo 
enfurecido.  Professando  idéas  liberaes  avança- 
çadas,  o seu  talento  e nome  bonrado  que  tinba 
tanto  em  evidencia  o collocaram  que,  no  pronun- 
ciamento de  15  de  setembro  de  1820,  foi  elle  in- 
dicado com  mais  cinco  patriotas  pelo  Juiz  do 
Povo,  de  Lisboa,  para  fazer  parte  do  Governo 
Interino  nomeado  em  consequência  d’esse  movi- 
mento popular,  e,  mais  tarde  eleito  deputado  ás 
Cortes  pela  provincia  da  Extremadura,  logar  que 
oceupou  até  que  a reacção  prevaleceu.  Partidá- 
rio entbusiasta  de  I).  Pedro,  Bento  Pereira  do 
Carmo  sollreu  todas  as  perseguições  que  aos  li- 
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beraes  se  moveram  n’aquella  epoca  recebendo  or- 
dem da  Intendência  Geral  da  Policia  para  se  re- 
tirar da  capital  para  o termo  de  Alemquer,  como 
sendo  pessoa  notoriamente  suspeita  e perigosa  á 
segurança  do  Estado.  Algum  tempo  depois  foi 
capturado  e encerrado  na  Torre  de  S Julião  da 
Barra,  movendo-se-lhe  processo  como  fíliado  na 
Maçonaria.  Foi  durante  a sua  permanência  na 
Torre  que  o seu  amigo  e companheiro  no  cár- 
cere D.  Felix  Garrido  lhe  tirou  o retrato  a 
aguarella,  em  2 de  maio  de  1830,  unico  docu- 
mento que  d’elle  existe.  Derrotado  o infante  D. 
Miguel,  e sendo  de  todo  estabelecido  o governo 
Constitucional,  foi  nomeado  primeiro  Presidente 
de  Relação  em  30  de  julho  de  1833.  Em  23  de 
abril  de  1831  foi  nomeado  ministro  do  reino,  e 
exonerado  do  cargo  em  21  de  setembro  do  mesmo 
anno.  Tendo  perdido  sua  esposa,  contrabiu  se- 
gundas núpcias,  com  uma  senhora  de  quem  teve 
diversos  fílhos.  Retirando-se  á vida  privada, 
morreu  na  propriedade  que  possuia  em  Alemquer, 
a que  elle  deu  o nome  de  quinta  de  Sans  souci 
(sem  cuidados).  Deixou  vários  manuscriptos  com 
respeito  a antiguidades  da  sua  terra  natal,  c re- 
digiu 0 testamento  de  D.  Pedro  IV,  que  como 
peça  litteraria  é digno  de  louvor. 

Pereira  Carrilho  (Antonio  Maria).  Director 
geral  da  Contabilidade  Publica,  secretario  geral 
do  Ministério  da  Fazenda,  do  conselho  de  Sua 
Majestade,  deputado,  presidente  do  conselho  de 
administração  da  Companhia  Real  dos  Caminhos 
de  Ferro,  e antigo  jornalista,  etc.  N.  em  Lisboa 
a 10  de  setembro  de  183.5,  fal.  cm  Paris  em  16 
de  novembro  de  1903.  Era  filho  de  Luiz  Pereira 
Carrilho,  capitão  do  estado  maior  do  exercito 
realista  na  convenção  de  Evora  Monte.  Dedican- 
do-se  á vida  commercial,  foi  caixeiro  despachante 
da  Alfandega,  sendo  em  1859  empregado  na  im- 
portante casa  Biester  & C.*.  Em  1860  foi  admit- 
tido,  precedendo  concurso,  no  Ministério  da  Fa- 
zenda como  amanuense  de  segunda  classe,  c tacs 
provas  deu  da  sua  intelligencia  e actividade  no 
exercicio  das  suas  funeções  officiaes,  que  alcan- 
çou por  distineção  todos  os  graus  da  hierarchia 
burocrática,  até  o de  primeiro  oflScial  chefe  de  re- 
partição, sendo  indicado,  pela  superioridade  d« 
seus  conhecimentos  de  assumptos  financeiros, 
para  o alto  cargo  de  director  geral  da  Contabili- 
dade Publica,  em  que  foi  depois  investido,  e que 
exerceu  brilbantemente  com  inteira  confiança  de 
diversos  ministros,  que  o encarregaram  de  com- 
missões  difficeis  e da  maxima  importância.  Fôram 
muitos  os  serviços  prestados  aos  diversos  gover- 
nos de  todos  cs  partidos,  com  especialidade  na 
parte  relativa  ao  orçamento  geral  do  Estado.  São 
notáveis  as  negociações  para  o convênio,  de  longa 
e espinhosa  solução,  e que  terminaram  por  um 
grande  triumpho  para  o conselheiro  Pereira  Car- 
rilho. Por  causa  d’essas  negociações,  e não  obs- 
tante a sua  cdade  já  avançada  e a doença  que  o 
martjrisava,  elle  andou  na  força  do  inverno  de 
1901-1902,  percorrendo  as  principaes  capitacs  da 
Europa,  como  Paris,  Londres  e Berlim,  discutindo 
as  bases  do  convênio  com  os  crédores  estrangei- 
ros, convênio  que  se  discutiu  nas  camaras  em 
1902.  ü governo  portuguez  agraciou-o  em  se- 
guida com  a gran-cruz  da  ordem  de  Christo,  e o 
pariato,  sendo  eleito  em  1902;  o governo  francez 
distinguiu-o  com  a Legião  de  Honra.  Com  os  mé- 
ritos que  possuia  c com  a actividade  que  o dis- 
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tinguia,  apezar  de  chegar  a alto  grau  do  funccio- 
nalismo,  nào  quiz,  quando  lhe  oifereceram,  accci- 
tar  a pasta  de  Miuistro  da  Fazenda.  Dedican- 
do-se desde  muito  novo  á litteratura  e ao 
jornalismo,  coUaborou  nos  jornaes  A Opinião, 
Progressista,  Gazeta  do  Poso,  em  cuja  fundação 
teve  parte  importante  com  Lobo  d’AviIa,  João 
Ricardo*  Cordeiro,  Ernesto  Biester,  Ribeiro  da 
Motta,  João  Chrysostomo  Melicio  e outros  im- 
portantes vultos  do  jornalismo  n'essa  epoca.  Em 
1860  fundou  o Economista,  no  qual  escreveu  assi- 
duamente, apenas  com  as  interrupções  forçadas 
pelo  desempenho  de  importantes  commissòes  de 
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serviço  publico,  dentro  e fdra  do  paiz,  e que  diri- 
giu sempre,  tendo  como  auxiliar,  entre  outros  es- 
criptores  de  reconhecida  competência  como  publi  • 
cistas,  0 seu  amigo  Tito  Augusto  de  Carvalho, 
Presava  e respeitava  a imprensa,  e reconhecia  a 
como  uma  grande  força  para  melhorar  a admi- 
nistração publica,  quando  bem  dirigida.  Km  1880 
abraçou  com  prazer  a idéa  da  creação  d’uma  as- 
sociação de  jornalistas,  porque  via  n’esta  asso- 
ciação um  meio  de  levantar  o nivel  moral  do  jor- 
nalismo; e quando  cm  1896  se  organisou  a nova 
associação,  foi  dos  primeiros  a subscrever,  com 
palavras  de  animação  para  os  promotores,  o pro- 
jecto dos  estatutos  que  n’esse  mesmo  anno  rece- 
beu a approvação  official.  Em  1861  e durante 
muitos  annos  foi  correspondente  efifectivo  do 
Diário  Mercantil  do  Porto,  escrevendo  também, 
além  das  correspondências,  alguns  artigos  sobre 
matérias  financeiras  e econômicas.  Foi  deputado 
em  legislaturas  successivas,  cabendo-lhe  tambein 
a reeleição  na  camara  para  relator  do  orçamento, 
que  defendeu  energicamente.  Indo  a Paris  su- 
jeitar-sc  a uma  melindrosa  operação,  ali  falle- 
ceu,  sendo  o seu  cadaver  trasladado  para  Lisboa, 
onde  se  realisou  o funeral  a 30  de  novembro  de 
1903.  A’  beira  da  sepultura  discursaram  os  srs. 
conselheiro  Teixeira  de  Sousa,  Victorino  Vaz, 
Kergall,  dr.  Antonio  Centeno,  dr.  Cunha  Bclem 
e Brito  Aranha.  Nos  jornaes  Opinião  e Progres- 
sista publicou  as  traducçòcs  d'alguns  romances 


francezes,  que  depois  saíram  em  volume.  Biblio- 
grapbia:  Manon  Tjescaut,  do  P.  Prevost;  A vida 
aos  vinte  annos,  e Diana  de  Lys,  de  Alexandre 
Dumas,  filho;  Memórias  de  Garibaldi,  de  Camillo 
Leynadier;  índice  alphabetico  e extracto  de  todos 
os  documentos  officiaes  de  execução  permanente,  es~ 
tatiiticos,  commerciaes  e industriaes,  publicados 
no  Diário  de  Lisboa  no  anno  de  1866;  coordenado 
por,  etc.  1.®  anno,  Lisboa,  1867;  Portugal  em 
1872,  vida  constitucional  de  um  povo  da  raça  la- 
tina, estudo  publicado  cm  janeiro  de  1873  no 
' Mémoríal  diplomatique,  de  Paris;  traducção  que 
saiu  sem  o seu  nome.  Relatórios  diversos  ácêrea 
dos  negocios  da  Fazenda,  orçamentos  do  Es- 
tado, administração  da  Companhia  Real  dos  Ca- 
minhos de  Ferro,  etc. 

Pereira  Carrilho  (Luiz).  Empregado  n’urna 
repartição  do  Ministério  da  Guerra.  Tinha  a gra- 
duação do  posto  de  capitão  era  1828,  e servia 
em  Lisboa.  Fal.  n’esta  cidade  a 2*  de  fevereiro 
de  1868.  Com  as  iniciaes  do  seu  nome,  publicou 
a seguinte  obra:  Lista  militar  por  antiguidade 
dos  officiaes  de  primeira  linha  do  exercito,  que  se 
consideravam  presentes  no  acto  da  convenção  de 
Evora-Monte,  em  26  de  maio  de  1834,  com  decla- 
ração das  alterações  oceorridas  desde  1828,  Lis- 
boa, 18.^6. 

Pereira  de  Carvalho  (Domingos).  Pintor,  na- 
tural da  cidade  do  Porto,  e que  esteve  em  Roma 
a aperfeiçoar  se  na  sua  arte,  em  companhia  de 
Antonio  Manuel  da  Fonseca.  Foi  o restaurador 
do  celebre  quadro  gothico  pertencente  á Mise- 
ricórdia do  Porto,  e que  representa  a instituição 
da  irmandade  por  el-rei  D.  Manuel. 

Pereira  de  Carvalho  (João).  Bacharel  for- 
mado em  Cânones  pela  Universidade  de  Coimbra. 
N.  em  Lisboa  a 2 de  janeiro  de  1666,  fal.  a 4 de 
setembro  de  1738.  Foi  nomeado  desembargador 
da  Relação  ecclesiastica  de  Evora,  c provido 
n’uma  bacharelaria  da  meuma  diocese.  Transferi- 
do para  a Relação  ecclesiastica  de  Lisboa,  e no- 
meado provisor  e vigário  geral,  foi-lhe  também 
dado  o priorado  da  freguezia  de  Santo  Estevão, 
de  que  tomou  posse  em  1716,  conservando-se  ali 
até  á data  do  fallecimento. 

Pereira  de  Carvalho  (José).  Bacharel  forma- 
do  em  Leis  pela  Universidade  de  Coimbra, 
advogado  na  Covilhã,  juiz  de  fóra  de  Penamacôr, 
etc.  Nasceu  na  Covilhã  a 24  de  fevereiro  de 
1781  e falleceu  a 17  de  fevereiro  de  1856. 
Era  filho  do  bacharel  Simão  de  Carvalho.  Con- 
cluiu a sua  formatura  em  1803,  e recolhendo-se 
á sua  terra  natal  dedicou-se  á,  advocacia,  alcan- 
çando em  pouco  tempo  uma  grande  reputação . 
Em  1822  foi  nomeado  juiz  de  fóra  em  Penama- 
côr, mas  pouco  tempo  ali  se  conservou,  porque  a 
queda  da  Constituição  em  1823  lhe  tirou  o logar, 
passando  depois  o resto  da  vida  sempre  afastado 
dos  cargos  públicos,  e unicamente  entregue  á 
advocacia  e ao  estudo.  Escreveu:  Reflexões  sobre 
a obrigação  que  os  operários  teem  de  residir  nas 
fabricas  em  que  se  matricularam;  Enterramentos 
nas  egrejas  e cemitérios;  Epoca  da  vida  mais  pró- 
pria para  os  casamentos;  sairam  estes  3 artigos  no 
Jornal  de  Coimbra,  n.“  LI,  parte  1.*,  a pag.  182  e 
seguintes;  Narrativa  da  catastrophe  acontecida 
na  villa  da  Covilhã  em  17  de  maio  de  1817',  no 
mesmo  jornal,  n.®  LII,  parte  2.*,  de  pag.  2l4  a 
219;  Primeiras  linhas  sobre  o processo  orphanolo- 
gico.  Rio  de  Janeiro,  1815;  2.*  edição,  Lisboa, 
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1816;  3.*  muito  mais  corrigida  e melhorada  que  as 
duas  primeiras,  Lisboa,  1833;  houve  ainda  mais 
edições,  sendo  a 6.*  corrigida,  melhorada  e au- 
gmeiilada  com  a legislação  orphanologica  do  Bra- 
zil,  por  José  Maria  Frederico  de  Sousa  Pinto, 
Rio  de  Janeiro,  1851;  houve  aiuda  outra  ediçSo 
n’esta  cidade,  em  1879;  Formulário  de  todos  os 
autos,  termos  e despachos  de  um  inventario,  pro- 
cessado perante  ojuiz  de  paz,  na  conformidade  do 
decreto  n.°  25,  Lisboa,  18J5;  Formulário  de  todos 
os  processos  da  competência  dos  juizes  eleitos  da 
fregtiezia,  Lisboa,  1837. 

Pereira  do  Castro  (Álvaro),  Poeta  de  pouco 
valor,  que  viveu  no  século  xviii.  Escreveu  e pu- 
blicou um  pancgyrico  em  verso,  em  1713,  ao  nas- 
cimento do  principe  D.  Pedro,  6lho  de  D.  João 
V,  que  foi  depois  D.  Pedro  III,  por  ter  casado 
com  sua  sobrinha,  a rainha  D.  Maria  1. 

Pereira  de  Castro  (Antonio  Urbano).  Poucos 
dados  biographicos  se  conhecem  d'este  fuuccio- 
nario  publico  e escriptor,  que  por  decreto  de  ‘28 
de  fevereiro  de  1855  foi  nomeado  escrivão  da  Re- 
laçãode  Loanda,  cargo  que  exercia  ainda  em  1867. 
Consta  que  em  Lisboa  publicou  vários  pamphle- 
tos  politicos,  romances  traduzidos  do  francez,  e 
outros  escriptos,  sem  declaração  do  seu  nome. 
Escreveu  tambein:  Historia  de  Hespanhapor 
Charles  Itomey,  traduzida  em  portuguez,  lAshou, 
1853;  esta  publicação  6cou  interrompida  pela 
saida  do  autor  para  Angola.  Em  Loanda  publi- 
cou: A Civilisação  da  África  Portugueza;  sema 
nario  dedicado  exclusivamente  a tratar  dos  inte 
resses  administrativos,  economicos,  mercantis,  agri 
colas,  e industriaes  da  África  Portugueza,  parti  ' 
cularmente  de  Angola  e S.  Thomé.  ' 

Pereira  e Castro  (Francisco  Caldas).  Juris 
consulto,  que  viveu  no  século  xvi.  N.  em  Monsão  I 
cm  1543,  fal.  em  Braga  a 7 de  setembro  de  1597.  I 
Era  filho  de  Antonio  Caldas  Pereira  e de  Bea-  ^ 
triz  de  Cadaval.  Durante  tres  annos  estudou  no 
collegio  de  S.  Jen  nymo  de  Compostella  as  letras 
humanas  e Direito  cesáreo,  recebendo  o grau  de 
bacharel.  Vindo  depois  para  a Universiuade  de 
Coimbra,  ali  fez  a sua  formatura  em  1578.  {'oi 
advogado  em  Lisboa,  e em  Braga-  Filippe  II,  de 
Hespanha,  reinando  então  cm  Portugal,  o nomeou 
lente  da  Universidade  de  Coimbra,  recebendo 
primeiro  o grau  de  doutor  em  1 de  junho  de  1597, 
mas  n’esse  mesmo  anno  falleceu.  Casou  em  Bra-  ' 
ga  a 3 de  outubro  de  1570  com  Anna  da  Rocha 
de  Araújo, filha  do  dr.  Antonio  Francisco  d’Alca- 
çova,  procuradi  r da  Coroa,  e de  Catharina  da  Ro 
cha.  Francisco  Caldas  Pereira  e Castro  foi  pae 
do  notável  jurisconsulto  Gabriel  Pereira  de  Cas- 
tro fV.  este  nome).  Deixou  impressas  algumas 
obras  juridicas,  e outras  manuscriptas,  cujos  ti 
tulos  se  pódem  lôr  na  Bibliotheca  Lusitana,  de 
Barbosa  Machado,  vol.  IV,  pag.  129  e 130. 

Pereira  de  Castro  (Gaõríeí).  Doutor  em  Di-  ' 
reito  Canonico  e lente  na  Universidade  de  Coim-  i 
bra,  cavalleiro  da  ordem  de  Christo,  desemb.ar- 
gador  da  Relação  do  Porto,  e da  Casa  da  Suppli-  ' 
cação,  corregedor  do  crime  da  Còite  e Casa,  pro-  i 
curador  geral  das  ordens  militares,  chanceller-  ' 
mór  do  reino,  etc.  N.  em  Braga  a 7 de  feverei- 
ro de  1571,  fal.  cm  Lisboa  a 18  de  outubro  de 
1632.  Era  filho  do  dr.  Francisco  Caldas  Pereira, 
jurisconsulto  de  primeira  ordem,  e de  Anua  da 
Rocha  de  Araújo.  Ainda  muito  creança  ji  mani-  , 
festava  grande  intelligencia;  aprendeu  com  faci-  ' 
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lidade  as  humanidades,  seguindo  com  distineção 
0 curso  de  Direito  Canonico,  em  que  se  doutorou. 
Em  1600  obteve  por  coucurso  uma  beca  no  colle- 
gio de  S Paulo,  e regeu  como  professor  substi- 
tuto varias  cadeiras  da  Universidade.  Em  1606 
foi  despachado  desembargador  da  Relação  do 
Porto,  em  1615  desembargador  da  Casada  Sup- 
plicação,  em  1617  desembargador  dos  Aggravos, 
em  1623  corregedor  do  crime  da  Corte,  procura- 
dor geral  das  ordens  militares,  e finalmente  chan- 
celler mór  do  reino.  Devemos  confessar  que  Ga- 
briel Pereira  de  Castro  deveu  esta  venturosa 
carreira  tanto  ao  seu  talento  e ao  seu  muito  sa- 
ber como  á sua  fidelidade  aos  hespanhoes,  fide- 
lidade comprovada  pelo  facto  de  o ter  o conde- 
duque  de  Olivares  encarregado  em  1630  de  ir  ao 
Porto  abrir  devassa  sobre  um  tumulto  popular 
que  u'aquclla  cidade  houvera,  e em  que  o minis- 
tro Francisco  de  Casena  fora  apedrejado.  Gabriel 
Pereira  de  Castro  foi,  mas  diga-se  também  cm 
sua  honra  que  se  não  prestou  a ser  instrumento 
da  má  vontade  de  Olivares,  e a cast>gar  inno- 
centes,  porque,  não  encontrando  motivo  para  pro  • 
cesso  não  praticou  violências  e retirou-se  para 
Lisboa  sem  fazer  victimas.  Sejamos  justos  porém: 
quem  esperava  n’esse  tempo  que  Portugal  resur- 
gisse?  Os  homens  sobretudo,  que,  como  Gabriel 
Pereira  do  Castro,  tinham  aberto  os  olhos parao 
mundo  pouco  antes  do  dominiu  hespanbol,  conser- 
vavam sim  no  fundo  da  alma  o amor  da  patria  vi- 
vissimo,  mas  politicamente  não  aspiravam  senão 
a fazer  carreira,  servindo  os  dominadores  do  seu 
paiz,  e SC  Gabriel  Pereira  de  Castro  serviu  fiel- 
mente, como  integro  magistrado,  o governo  a que 
prestara  juramento,  não  deve  ser  censurado  por 
isso.  Gabriel  Pereira  de  Castro  casou  no  Porto 
com  uma  senhora  de  18  annos,  chamada  D.  Joan- 
na  de  Sousa,  de  quem  teve  alguns  filhos,  um  dos 
quacs  foi  Fernando  de  Castro,  intrépido  moço 
que  tendo  apenas  18  annos,  e servindo  em  Tan- 
ger, se  portou  com  tal  valor,  que  mereceu  ser 
elogiado  muito  especialmcnte  pelo  soberano.  Ha 
um  facto  que  não  é muito  honroso  para  a sua 
memória,  e ainda  peor  se  é certa  a causa  a que 
se  attribue,  por  tradição  contemporânea,  e que 
nunca  teve  desmentido.  Foi  elle  relator,  e lavrou 
como  tal  a sentença  do  tribunal  da  Relação  de 
Lisboa,  que  em  1631  condemnou  iniquamente  a 
morte  atlrontosa  e afilictiva  Simão  Pires  Solis, 
pretendido  autor  do  roubo  e desacato  commetti- 
dos  na  noite  de  15  de  janeiro  de  1630  na  egre- 
ja  parocbial  de  Santa  Engracia  de  Lisboa,  cri- 
me de  que,  mais  tarde  se  provou  pleuamente, 
elle  estava  innocente.  Essa  sentença  anda  im- 
pressa no  Tratado  historico  e juridico  do  desacato 
de  Odivellas,  por  Manuel  Alvares  Pegas,  pag.  34  a 
33,  da  edição  de  1710  Gabriel  Pereira  de  Castro, 
além  de  ser  jurisconsulto  de  primeira  ordem,  foi 
poeta  muito  notável.  Escreveu:  De  Manu  Regia 
Tractatus  in  quo  omnium  Legum  Regiarum  quibus 
Regi  Portugaliae  in  causis  ecclesiasticis  cogniti  est 
ex  jure...,  Olyssipone,  tomo  I,  1622;  tomo  II, 
1625;  Ludguni,  1673;  2 tomos;  Olyssipone,  1742, 
2 tomos,  com  addiçòes;  posto  que  escripto  em  la- 
tim, este  tratado  comprehendo  muitos  documen- 
tos transcriptos  em  portuguez.  Esta  obra  foi 
probibida  em  Roma,  por  decreto  da  Congregação 
do  Index  de  26  de  outubro  de  1640,  e como  tal  se 
encontra  incluida  no  Index  Librorum  prohibito- 
rum  SS.  D.  N.  PU  Sexti  jussu  editus  Romae,  1787, 
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pag.  201.  A sua  obra  Monomackia  sobre  as  concór- 
dias que  fizeram  os  Reis  com  os  Prelados  de  Portu 
galenas  duvidas  dajurisdicçãoecclesiastica  e tempo- 
ral, foi  publicada  em  Lisboa  em  1738,  ediçào  pos- 
thuma  por  diligencia  de  José  Francisco  Mendes 
Moreira.  A sua  impressão, segundo  consta,  foi  man 
dada  fazer  por  ordem  ou  insinu.^içào  do  governo, 
durante  as  controvérsias  que  se  agitaram  entre 
el-rei  D.  João  Voa  Curia  Komana.  Aconteceu, 
porém  que,  restabelecidas  a concordia  c boas  re- 
lações entro  ambos,  mandou  el-rei  immediata- 
mente  recolbcr  a obra,  para  que  não  continuass<' 
0 fermento  do  desprazer.  A Ulysséa,  ou  Lisboa 
edificada,  poema  heroico,  pubiicou  se  já  depois 
da  morte  do  autor,  Lisboa,  163õ.  Consta  de  10 
cantos  em  oitava  rima.  O poema  é precedido  dc 
varias  poesias  escriptas  por  diversos  em  honra 
do  autor,  e de  nm  Discurso  poético  por  Manuel 
de  Galhegos,  em  prosa;  os  argumentos  em  verso, 
postos  nos  começos  dos  cantos,  são  de  D.  Ber- 
narda Ferreira  de  Lacerda.  Na  Bibliotheca  Na- 
cional de  Lisboa,  segundo  declara  Innocencioda 
Silva,  no  Diccionario  bibliographico,  vol.  III,' 
pag.  108,  existe  um  exemplar  d’esta  primeira 
edição,  e 0 proprio  manuscripto  autographo,  que 
para  ali  passou  no  ãm  do  século  xviii  com  a li- 
vraria dos  frades  theatinos,  tendo  pertencido 
u’outre  tempo  a D.  José  Barbosa.  Annos  depois, 
cm  1B42  ou  1643,  Luiz  Pereira  de  Castro,  irmão 
do  poeta,  fez  segunda  edição  do  poema,  com  uma 
dedicatória  sua  ao  priucipe  D.  Thcodoálo.  Além 
do  frontispicio  gravado  a buril,  tem  mais  outra 
estampa  allcgorica  no  principio.  Não  indica  lo- 
gar,  nem  anno  de  impressão,  nem  o nome  do  im- 
pressor; è,  porém,  tradição  que  fôra  estampada 
na  Hollanda.  N’ella  so  omittiu,  tanto  o discurso 
ou  prologo  dc  Manuel  de  Galhegos,  como  uma 
canção  d’cstc  em  louvor  de  Gabriel  Pereira,  que 
também  andava  na  edição  anterior.  Fizeram-sc 
ii'ella  consideráveis  alterações  no  texto,  já  omit- 
tindo  até  estancias  inteiras,  já  accrescentando  ou 
substituindo  outras,  tudo  com  o ãm  de  applicar 
ao  principe  D.  Theodosio  a dedicatória  e mais 
passagens  em  que  o autor  se  referia  a Filippe  IV 
de  Uespanha,  n’aquelle  tempo  reinante  em  Por- 
tugal. A 3.*  edição  é de  Lisboa,  1715,  e n’ella  se 
restituíram  todos  os  logares  alterados,  âcando 
em  tudo  conforme  á 1.*  edição.  A 4.*  é também 
de  Lisboa,  1827;  conservou-se  o discurso  poético 
de  Manuel  de  Galhegos,  porém  supprimiram  se 
todos  os  versos  em  louvor  do  poeta,  que  só  se  en- 
contram nas  edições  de  1636  e 1<45.  Ha  aioda 
.5.*  edição,  Lisboa,  também  de  1827,  a qual  con 
tém  sómente  o texto  puro  do  poema.  Acêrea 
d’este  trabalho  diz  um  dos  biographos  de  Ga- 
briel Pereira  de  Castro:  «A  sua  Ulysséa,  poema 
cpico  que  tem  por  assumpto  a ediãeação  de  Lis- 
boa, é collocada  por  muitos  logo  abaixo  dos  Lu 
siadas,  na  lista  dos  nossos  poemas  épicos,  se  é 
que  alguns,  nos  séculos  xvri  e xvii',  em  que  a 
originalidade  era  considerada  um  defeito,  e em 
que  a copia  servil  dos  bons  modelos,  era  o pri- 
meiro de  todos  os  merecimentos,  o não  colloca- 
ram  acima.  Effectivameute  a Ulysséa  é um  poe- 
ma vasado  perfeítamente  em  moldes  clássicos,  es 
eripto  com  grande  correcção,  com  magniãeos 
versos,  e episodios  interessantes.  Não  tem  os  ra- 
ptos grandiosos,  a phantasia  brilhante,  as  gran 
des  qualidades  dos  Lusiadas  de  Camões,  mas  tem 
a correcção  incontestável,  e sem  duvida  póde  col- 
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locar-se  a par  dos  nossos  melhores  poemas.»  Es- 
creveu mais;  Obras  poéticas  em  diversas  linguas\ 
não  so  imprimiram,  c os  manuscriptos,  que  for- 
mavam 2 volumes,  conservavam-se  na  livraria  es- 
colhida do  arcebispo  D.  Rodrigo  da  Cunha.  Na 
Giganto machia,  de  Manuel  de  Galhegos,  vem  em 
louvor  d'esta  obra  um  soneto  de  Gabriel  Pereira 
de  Castro  em  portuguez.  Nas  Obras  de  Francisco 
de  Figueirôa,  impressas  em  Coimbra,  H25,  vem 
um  soneto  em  hespanhol.  No  livro  Augustissimo 
Hispaniaram  Principi  recens  nato  Phüippo  Do- 
minica, etc.,  impresso  em  Coimbra  em  1606,  vem 
uma  canção  portugueza  anonyma,  mas  que  se 
aflirma  ser  do  Gabriel  Pereira  de  Castro.  No  li- 
vro Anagramma  de  la  Vida  Humana,  do  Henri- 
que Visorio,  Lisboa,  1590,  vem  também  um  epi- 
gramma,  uma  elegia,  etc. 

Perelea  de  Castro  (Luiz).  Licenceado  cm  Di- 
reito Canoiiico,  conego  doutoral  nas  sés  dc  Bra- 
ga e de  Coimbra,  desembargador  do  Paço  e em- 
baixador de  D.  João  IV  em  varias  cortes  da  Eu- 
ropa, etc.  Era  irmão  do  antecedente.  N.  em  Bra- 
ga em  1512,  fal.  a 20  de  dezembro  do  1619.  Fre- 
quentou a Universidade,  e formou  se  em  Câno- 
nes; em  1623  foi  desembargador  da  Casa  da  Sup- 
plicação,  cm  1621  desembargador  dos  Aggravos, 
em  1626  deputado  da  Inquisição  de  Lisboa,  em 
1629  do  tribunal  daCruzada,  em  1636  conego  dou- 
toral em  Braga,  e em  16.17  em  Coimbra.  Quando 
rebentou  a revolução  de  1 de  dezembro  de  1640, 
Luiz  Pereira  de  Castro  adheriu  a ella,  e foi  logo 
nomeado  chauceller  da  Casa  da  Supplicação  em 
22  d'esse  mez  e anno,  deputado  da  Mesa  da 
Consciência  e Ordens  em  1612,  e desembarga- 
dor do  Paço  em  1643.  Era  grande  a sua  fama,e 
correspondia  devéras  ao  seu  merecimento.  Preci- 
sava se  então  mais  do  que  nunca  dc  homens  ba- 
beis nas  embaixadas,  e Luiz  Pereira  de  Castro 
I foi  escolhido  para  nosso  ministro  em  Paris,  em 
j 1613,  vindo  depois  elle  com  o dr.  Francisco  de 
1 Andrade  Leitão  em  1 >46  representar  nos  nocon- 
; gresso  de  Westphalia,  onde  um  e outro  nos  pres- 
j taram  relevantes  serviços.  Terminada  essa  mis- 
I são,  recoliieu  a Portugal,  e logo  D.  João  IV  o no- 
! meou  para  as  duas  embaixadas  mais  importan- 
I tes  que  então  havia,  que  eram  a de  Roma  e a de 
! Hollanda  Tratava-se  efifectivameute  de  obter  do 
' papa  que  reconhecesse  a nossa  independencia, 
porque  a sua  hostilidade  era  deveras  dolorosa 
para  um  paiz  tão  profundamente  catholico  como 
Portugal,  e na  Hollanda  tratava-se  de  arrancar 
aos  Estados-Geraes  as  províncias  brazileiras  que 
tinham  ainda  em  seu  poder.  Nem  uma  nem  ou- 
tra cousa  se  podia  conseguir  facilmente.  O papa, 
debaixo  da  pressão  da  Hespanha,  não  podia,  ain- 
da que  quizesse,  reeonhecer  nos;  e não  eram  os 
argumentos  de  um  embaixador  que  o poderiam 
demover.  Só  conseguiria  esse  üm,  como  efifecti- 
vamente  conseguiu,  a iuHuencia  de  uma  nação 
poderosa  que  pudesse  contrabalançar  a influen- 
cia da  Hespanha,  c essa  nação  foi  a França.  Em 
quanto  aos  Estados  da  Hollanda,  também  o ra- 
ciocínio melhor  para  os  levar  a restituir-nos  Per- 
nambuco, era,  como  depois  se  reconheceu,  a es- 
pada de  João  Fernandes  Vieira.  Por  isso  Luiz 
Pereira  de  Castro  nada  conseguiu,  sem  que  o 
mallogro  dos  seus  esforços  em  nada  attenuasse  a 
sua  reputação.  Recolhendo  ao  reino,  falleceu  pou- 
co depois.  Foi  como  seu  irmão  um  notável  juris- 
j consulto  e poeta,  mas  pouc.as  obras  imprimiu,  pa- 
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recendo  cuidar  mais  das  gloiias  de  seu  irmão 
que  das  suas  próprias  Escreveu:  Regimento  que 
se  ha  de  observar  no  tribunal  da  Bulia  da  Santa 
Cruzada.,  e dos  mais  ministros  e officiaes  subordi- 
nados a ella,  etc.,  Lisboa,  17»2,  publicação  pos- 
tbuma.  A pag.  38  das  Memórias  fúnebres  da  sr.‘ 
D.  Maria  de  Athaide,  vem  uma  poesia  sua  Dei- 
xou também  manuscripto  outro  livro  de  jurispru- 
dência, intitulado  De  Lege  Mentali;  Itinerário 
das  suas  viagens;  Saudades  de  Lizardo,  versos 
hespanlioes,  e um  Memorial  a el-rei  D João  IV 
Deve-se  lhe  a publicação  do  poema  Ulyséa,  de 
seu  irmão.  V.  o artigo  antecedente. 

Pereira  de  Castro  {Luiz  Osorio  da  Cunha) 
Hacharel  em  Direito  pela  Universidade  de  Coim 
bra,  poeta,  escriptor,  deputado,  etc.  N.  em  Pena 
macôr  a 10  de  julho  de  ISfrO,  fal.  em  Lisb'  a em 
7 de  janeiro  de  1900.  Era  filho  do  visconde  de 
Proença-a- Velha,  João  Filippe  Dsorio  de  Mene- 
zes Pitta,  e de  sua  mulher,  D.  Maria  de  Mello 
Furtado  Caldeira  Geraldes  de  Bourbon.  Luiz 
Osorio  veiu  para  Lisboa  ainda  muito  novo  para 
cursar  os  primeiros  estudos,  indo  depois  para  a 
Universidade  de  Coimbra,  matriculando-se  na  fa- 
culdade de  Direito,  em  que  se  formou.  ílra  socio 
do  Instituto  de  Coimbra,  socio  correspondente 
da  Academia  Heal  das  Sciencías  de  Lisboa.  Foi 
deputado  pela  primeira  vez  em  1884,  sendo  elei 
to  por  Santarém;  ainda  foi  eleito  em  outras  le- 
gislaturas pelo  mesmo  circulo  e pelo  do  h^undão. 
Era  um  mimoso  poeta.  Deixou  os  seguintes  es- 
criptos:  Neblinas,  1880  1884,  publicado  em  Lis- 
boa em  1886;  este  volume  de  poesias  era  dedica- 
do a seu  pae;  Poemas  portugtiezes,  Lisboa,  1890; 
Um  grito!  poema  publicado  por  oceasião  do  ulti- 
matum  inglez  do  11  de  janeiro  de  1890,  escripto 
para  ser  recitado  pelos  estudantes  de  Coimbra; 
Alma  lyrica,  Lisboa,  1891;  Espirito  gentil;  Can- 
ções ao  vento,  etc.  Por  oceasião  do  centenário  do 
marquez  de  Pombal,  em  1'582,  publicou  A Trom- 
ba, poemeto  dedicado  ã sua  memória. 

Pereira  de  Ghaby  ( Carlos  Augusto).  Gene- 
ral de  brigada  reformado.  N.  em  25  de  outubro 
de  1823,  fal.  em  1897.  Era  filho  do  coronel  .Ma- 
nuel Bernardo  de  Chaby  e de  sua  mulher,  D. 
Margarida  Pereira;  irmão  dos  generaes  de  di- 
visão Cláudio  e Slanuel  Bernardo  Pereira  de 
Chaby.  Este  appellido  é de  origem  suissa.  O avô 
paterno  Francisco  Bernardo  de  Chaby  era  natu- 
ral da  cidade  de  Berna,  e veiu  para  Portugal  no 
posto  de  capitão  ás  ordens  do  conde  de  Lippe. 
Affeiçoando-so  ao  nosso  paiz  naturalizou  se  cida- 
dão portuguez.  Nos  archivos  militares  e,  espe- 
cialmente na  Torre  do  Tombo,  existem  documen- 
tos comprovativos  dos  serviços  que  prestou  á 
Portugal,  e fôram  estes  tão  importantes  que  o 
governo  lhe  arbitrou  uma  tença,  coneedendo  lhe 
a propriedade  d'uma  habitação  e terras  de  culti 
vo.  Morreu  em  Lagos,  onde  fixou  a sua  residên- 
cia depois  de  reformado.  A familia  Chaby  deu 
um  grande  contigente  ao  martyrologio  patrióti- 
co. O coronel  Manuel  Bernardo  de  Chaby,  depois 
de  seis  annos  de  atroz  perseguição,  foi  barbara- 
inciite  assassinado  em  1831;  seu  filho  primogêni- 
to, 0 guarda-marinha  Antonio  Bernardo  Pereira 
de  Chaby,  foi  enforcado  no  Cacs  do  Sodré  em  G de 
março  de  1829;  outro  seu  filho,  o tenente  do  in- 
fantaria João  Bernardo  Pereira  de  Chaby,  mor- 
reu dos  ferimentos  que  recebeu  no  combate  do 
Alto  do  Viso  em  1843.  Carlos  Pereir.a  de  Chaby 
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assentou  praça  em  infantaria  a 20  de  agosto  de 
1840,  sendo  promovido  a alferes  a 22  de  dezem- 
bro de  1846,  a tenente  cm  29  de  abril  de  1851,  a 
capitão  em  15  de  setembro  de  1866,  a major  em 
4 de  outubro  de  1876,  a tenente-coronel  em  15 
de  dezembro  de  1880,  e a coronel  em  27  de  junho 
de  1883,  reformando  se  depois  em  general  de  bri- 
gada em  21  de  abril  de  1893.  Pertencia  ao  estado 
maior.  Esteve  por  muitos  annos  em  commissão 
na  direcção  dos  pezos  e medidas.  Era  commen- 
dador  e cavalleiro  da  ordem  de  Aviz,  e possuia 
as  medalhas  de  prata  e de  ouro  de  comportamen- 
to exemplar. 

Pereira  de  Ghaby  (Cláudio  Bernardo).  Ge- 
neral de  divisão  reformado.  N.  cm  Lisboa  a 11  de 
janeiro  de  1818,  onde  também  fal.  a 7 de  julho  de 
1905.  Era  filho  do  coronel  do  estado  maior  Ma- 
nuel Bernardo  Pereira  de  Chaby,  e de  sua  mu- 
lher D.  Margarida  Pereira  de  Chaby.  Foi  antigo 
alumno  da  Academia  Real  de  Marinha,  e das  Es- 
colas Polytechnica  e do  Exercito.  Assentou  pra 
ça  cm  infantaria  a 27  de  julho  de  1833,  sendo 
promovido  a alferes  a 28  de  julho  de  1837,  a te- 
nente em  l ‘>  de  fevereiro  de  1845,  a capitão  a 29 
de  abril  de  1851,  a major  em  8 de  outubro  do 
1867,  a tenente-coronel  em  23  de  agosto  de  1871, 
a coronel  ein  22  de  julho  de  1874,  a general  de 
brigada  em  30  de  maio  de  1883,  e a general  de 
divisão  a 19  de  fevereiro  de  1890,  reformando-se 
n’este  posto  a 17  de  janeiro  de  1895.  Fez  as  duas 
ultimas  campanhas  até  à Convenção  de  Evora- 
Monte.  Bateu  se  na  Patuléa,  e tendo  termina  lo 
a guerra  civil,  entrou  n’umanova  phase  de  acti- 
vidade,  ligando  o seu  nome  a trabalhos  littera- 
rios  muito  valiosos.  Desempenhou  muitas  o va- 
riadas commissões  de  serviço  publico,  especial- 
mente  em  dependencias  do  Ministério  da  Guerra. 
Nas  successivas  rcorganisaçôes  por  que  tem  pas- 
sado este  ministério  desde  1859,  e sob  as  ordens 
dos  diversos  ministros  encarregados  d'aquella  re- 
partição, teve  varias  collocaçòes,  já  como  sub- 
chefe, e depois  chefe  da  repartição  do  gabinete; 
já  pela  extineção  d'esta  como  chefe  da  terceira, 
incumbida  dos  assumptos  relativos  a estabeleci- 
mentos de  instrucção  militar,  deposito  geral  de 
guerra,  etc  , sendo  exonerado  por  um  decreto  mui- 
to honroso  datado  de  4 de  setembro  do  1869,  afim 
de  continuar  na  util  e já  eotào  muito  adeantada 
direcção  dos  trabalhos  que  deviam  servir  de  sub 
sidios  á historia  militar  do  paiz  desde  os  últi- 
mos annos  do  século  xviii,  e de  colligir  e extra- 
ctar  os  documentos  que  do  archivo  geral  do  Mi- 
nistério da  Guerra  deviam  passar  para  a Torre 
do  Tombo.  Estes  trabalhos  sairam  com  o titulo 
de  Synopse  dos  decretos  remettidos  ao  extincto  con- 
selho de  guerra,  desde  1640  até  1656,  e dos  Ex- 
cerptos  históricos,  que  comprehendein  um  longo 
periúdo  da  Guerra  Peninsular,  e que  eram  tra- 
duzidos em  varias  línguas.  Além  d’estas  commis- 
sòes  de  serviço  permanente,  fôram-lhe  confiadas 
eventualmente  muitas  outras,  em  diversos  tem- 
pos, que  sempre  desempenhou  com  o maior  zelo 
e competência.  Entre  ellas  merece  especial  men- 
ção a que  lhe  foi  commettida  pelo  então  minis- 
tro da  guerra  Belchior  José  Garcez,  pela  porta- 
ria de  3 de  dezembro  de  1860,  que  só  veiu  a rea- 
lisar  80  mais  tarde  durante  a gerencia  do  viscon- 
de, depois  marquez  de  Sá  da  Bandeira.  Essa  coin- 
missão  tinha  por  fim  procurar  e recolher  nos  ar- 
cliivos  militares  de  Hospanha,  e pesquizar  por 
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quacsquer  outros  tnoios  de  iodagaçào,  n’aquelle 
paiz,  todos  os  documentos  e uoticias  relativos  a 
factos  e successos  da  Guerra  Peniosular,  como 
trabalhos  auxiliares  para  a pessoa  entào  encarre- 
gada por  contrato  solemne  de  escrever  a histo 
ria  d’aquella  guerra  e com  especial  referencia  á 
parte  que  n’ella  tivera  o exercito  portuguez. 
Annezou  se  mais  tarde  a esta  outra  incunibcn- 
cia  official;  a de  estudar  e descrever  os  estabe- 
lecimentos militares  de  Hespanha  destinados  á 
instrucção  pratica  das  tropas  de  todas  as  armas, 
e de  solicitar  egualmente  todos  os  esclarecimen- 
tos que  parecessem  adequados  para  o estudo  e 
conhecimento  dos  systemas  ali  seguidos  ácêrea 
da  organisaçSo  e administração  militar,  tactica, 
disciplina,  ctc.  Cláudio  de  Chaby  esmerou-se  em 
bem  cumprir  estes  encargos  nos  seis  mezes  que 
só  pôde  demorar-se  em  Hespanha,  não  poupando 
diligencias,  despezas  e fadigas  para  dar  conta  de 
si.  O modo  digno  como  se  comportou,  e a consi- 
deração 0 attenções  que  obteve  em  Madrid,  e 
n’outros  pontos  onde  teve  de  dirigir-se,  serviram 
de  assumpto  por  vezes  á imprensa  hespanhola,  e 
pódem  vêr  se,  entre  outros,  no  jornal  Correspon- 
dência de  Espana,  17  d’agosto,  1861,  edição  da 
noite;  de  29  do  mesmo  mez,  1.*  edição;  de  14  de 
novembro  e do  primeiro  de  dezembro  do  referi- 
do anno;  na  Ibéria,  diário  liberal,  de  30  de  agos- 
to e 2 de  dezembro;  nas  Novedades,  de  3 de  de- 
zembro; no  Norte  de  Castilla,  diário  de  Vallado- 
lid,  de  4 do  outubro,  tudo  de  1861,  etc.  Os  resul- 
tados colhidos  n'cstcs  trabalhos  constam  em  par- 
te dos  oíUcios  por  elle  dirigidos  ao  ministro  da 
guerra,  os  quaes  se  imprimiram  de  pag.  XIII  a 
XVIII  da  introducção  á primeira  parte  da  obra 
Excerptos  históricos,  etc.,  e bem  assim  do  relato- 
rio  apresentado  ao  reterido  ministro,  que  oceupa 
as  pag.  223  a S30  da  mesma  obra-  Percorreu  tam- 
bém grande  parte  da  Italia,  estudando  de  prefe- 
rencia 08  assumptos  militares  e recolhendo  no- 
tas c subsidios  valiosissimos  que  lhe  serviram  pa- 
ra enriquecer  algumas  das  suas  obras.  Quando 
terminou  a guerra  franco  prussiana  emprehen- 
deu,  á sua  custa,  uma  viagem  de  observação  e 
estudo,  visitando  os  departamentos  da  França 
ainda  oceupados  pelos  allemães,  e percorrendo 
também  algumas  cidades  da  Allcmauha.  Por  es- 
sa oceasião  esteve  na  Bélgica,  na  Holianda,  etc. 
Cláudio  de  Chaby  era  socio  correspondente  da 
Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa;  mem- 
bro da  Associação  promotora  das  Bellas  Artes  c 
pertencia  a outras  corporações  scientificas  e lit- 
terarias  nacionaes  e estrangeiras.  Possuia  as  se- 
guintes condecorações  honorificas:  gran-cruz, 
commendador  e cavallciro  da  ordem  de  S.  Bento 
de  Aviz;  còhimcndador  da  de  Christo,  por  decre 
to  de  2 de  julho  de  1860;  cavalleiro  dada  Torre 
e Kspada,  e da  de  S.  Thiago;  as  medalhas  de  co- 
bre, algarismo  2,  das  Campanhas  da  Liberdade, 
com  a faculdade  de  usar,  legalmente  autorisado, 
de  outra  de  ouro  com  a legenda  commemorativa, 
que  em  16  de  maio  de  1863  lhe  foi  offerecida  pe- 
los antigos  voluntários  do  regimento  da  rainha 
1).  Maria  11  na  cidade  do  Porto,  quando  cm  com- 
missão  official  ahi  se  dirigiu  para  entregar  á ca- 
mara  municipal  a respectiva  bandeira  que  per- 
tencera ao  dito  regimento  durante  as  campa- 
nhas da  lueta  dynastico-liberal.  Possuia  tam- 
bém as  medalhas  de  ouro  de  bons  serviços  e de 
comportamento  exemplar.  Era  gran-cruz  da  or- 
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dem  pontificia  de  Pio  IX,  commendador  da  Co- 
roa de  Italia  e da  de  Izabel  a Catholica,  de  Hes- 
panha, official  da  Rosa,  do  Brazil,e  de  Leopoldo, 
da  Bélgica;  cavalleiro  da  de  Carlos  III,  de  Hes- 
panha; e da  Corôa  de  Wandesde  Mecklemburgo- 
Schwerin.  Bibliographia:  Uma  tarde  em  Magada- 
lum,  lenda  christã,  traducção  >io  hespanhol,  Lisboa, 
1854;  Magnas  e flores,  poesias  por  Cláudio  de 
Chaby  e João  Antonio  de  Sousa  Junior,  Lisboa, 
1855;  Do  Porto  a TAsboa’,  fragmento  d'uma  via- 
gem de  Hespanha  a Portugal,  Lisboa,  1856;  é 
versão  do  hespanhol,  acompanhada  de  aunota- 
çÕes  do  traduetor;  Só  Deus!  Poemeto  ao  quadro 
original  da  mesma  denominação  do  sr.  Francisco 
Augusto  Metrass,  Lisboa,  1856;  Almanach  mili- 
tar, ou  livro  dos  quartéis  para  1858,  Lisboa,  18o7; 
Para  1859,  2.“  anno,  Lisboa,  185  ; esta  publica- 
ção emprehendida  em  serviço  da  classe  militar, 
encerra  grande  numero  de  artigos  curiosos,  ade- 
quados e em  relação  com  o assumpto,  e é ador- 
nado de  vinhetas  e gravuras  analogas;  uão  sabe- 
mos se  a publicação  continuou  nos  annos  seguin- 
tes; Excerptos  históricos  ecollecçãode  documen- 
tos relativos  á guerra  denominada  da  Peninsula,  e 
ás  anteriores  de  1801,  e do  Roussillon  e Catalunha, 
resultado  da  commissão  de  investigações  históricas 
commettida  ao  capitão  de  primeira  classe  Cláu- 
dio de  Chaby,  etc.,  publicação  ordenada  pelo  go- 
verno, sendo  ministro  e secretario  de  estado  dos  ne- 
gocias da  guerra,  o ill.”‘'‘  e ex.”"‘  sr.  Visconde  de 
Sá  da  Bandeira,  Lisboa,  1861;  é uma  edição  ní- 
tida, adornada  de  vinhetas  e retratos  de  gravura 
em  madeira,  intercalados  no  texto,  e mais  cinco 
mappas  e plantas  lithographadas;  a 1.*  parte 
comprehende  a guerra  do  Roussillon  e da  Cata- 
lunha, 1793  a 1795;  a 2.*  refere-se  á invasão  hes- 
panhola em  1'01;  a 3 * aos  acontecimentos  da 
Guerra  Peninsular  de  1807  a 1814,  e a 4.*  con- 
tém 08  documentos  comprovativos  indicados  na 
3.*,  e algumas  outras  noticias;  esta  obra  mereceu 
os  maiores  elogios  de  toda  a imprensa  portugue- 
za  e hespanhola;  Discurso  pronunciado  na  cida- 
de do  Porto,  por  oceasião  da  entrega  da  bandeira 
dos  voluntários  da  Rainha  á Camara  municipal  da 
dita  cidade,  em  16  de  maio  de  1863;  saiu  impres- 
so em  vários  jornaes  diários  d’aquella  epoca; 
Triste  consuelo,  poesia  em  lingua  hespanhola  of- 
ferecida á viscondessa  da  Luz  por  oceasião  da 
morte  de  seu  filho  Fernando,  e algumas  linhas 
em  prosa  portugueza  ao  mesmo  assumpto,  dedi- 
cadas ao  visconde  do  mesmo  titulo,  as  quaes  se 
imprimiram  em  1860;  Apontamentos  biographicos 
de  Sua  Majestade  Imperial  o sr.  D.  Pedro  IV,  du- 
que de  Bragança,  Lisboa,  1864;  com  duas  estam- 
pas photographicas,  das  quaes  uma  é o retrato  de 
D.  Pedro,  e a outra  representa  os  retratos  de  vá- 
rios gencraes  e officiaes  superiores,  que  se  dis- 
tinguiram nas  Campanhas  da  Liberdade,  e indi- 
ca uniformes  usados  de  lc32  a 1834  pelo  impera- 
dor, e pelo  exercito  por  elle  commandado;  foi 
um  trabalho  concluido  á pressa  e gratuito,  diz  o 
seu  autor,  encommeudado  pelo  ministro  das 
obras  publicas,  para  servir  de  guia  aos  artistas 
estrangeiros,  que  entravam  no  concurso  para  o 
monumento  que  se  tratava  de  erigir  a D.  Pedro 
IV^;  Apontamentos  para  a historia  daLegião  portu- 
gueza ao  serviço  de  Napoleão  /,  mandada  sair  de 
Portugal  em  1808\  narrativa  do  tenente  Theotonio 
Banha;  edição  ordenada  pelo  ministro  e secretario 
de  estado  dos  negociós  da  guerra,  o ill.'^'‘  e ex.'“® 
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sr.  Visconde  de  Sá  da  Bandeira,  e commettida  ao  | 
capitão  Cláudio  de  Chahy,  Lisboa,  1863;  com  um  | 
retrato  de  Gomes  Freire  de  Andrade,  e uma  es  ' 
tampa  colorida,  que  representa  os  uniformes  da 
cavallaria  e infantaria  dos  legionários;  ácêrea 
d’esta  obra  veja  se  um  extenso  artigo  de  JoSo  ^ 
Carlos  d'Almeida  Carvalho,  publicado  na  Revo-  | 
luçào  de  Setembro  de  19  de  novembro  de  1865;  | 
entre  outros,  o Jornal  de  Lisboa  e o Jornal  do 
Porto,  alludiram  tambem  com  pLrases  gratulato- 
rias  a esta  publicação,  bem  como  a Ibéria,  de 
Madrid;  ácêrea  do  assumpto  da  obra  póde  vêr  se 
para  conferencia  e illustração  o Mauuscripto  '< 
achado  entre  os  papeis  do  cow^e  de  Subserra,  Ma-  i 
7iuel  Jgnacio  Martins  Pamplona,  que  tambem  fez 
parte  da  legião  portugueza,  publicado  em  folhe-  I 
tins  no  Jornal  do  Commercio  de  5 de  agosto  de 
1 68;  Synopse  d<  s decretos  remettidos  ao  extincto  I 
Conselho  de  Guerra,  desde  o estabelecimento  d'este 
tribunal  em  11  de  dezembro  de  1640,  até  á sua  ex  j 
tincçâo  decretada  em  o 1."  de  julho  de  1834,  ar- 
chivados  no  archivo  geral  do  Ministério  da  Guer- 
ra, e mandados  recolher  no  real  Archivo  da  Torre 
do  Tombo  em  22  de  junho  de  1865;  trabalho  offi 
cialmente  elaborado  sob  a direcção  do  major  de  in- 
fantaria Cláudio  de  Chaby,  etc.,  Lisboa,  1869; 
contém  os  fac-similes  das  assignaturas  e rubri-  ; 
cas  d’el  rei  D.  João  IV,  e de  outras  personagens 
notáveis  da  epoca  a que  se  refere  este  volume  i 
1610  a 1656;  contém  tambem  algumas  plantas  de  | 
fortificações,  etc.  Pertence-lhe  egualmente  o Re- 
latório do  Ministério  da  Guerra  apresentado  As 
cortes  em  1864;  grande  parte  do  Boletim  do  mes- 
mo ministério,  cuja  publicação  foi  ordenada  por 
decreto  de  12  de  setembro  de  1859,  e terminou 
no  segundo  semestre  de  1860;  um  minucioso  rela- 
tório sobre  as  grandes  manobras  do  exercito  ita-  | 
liano  a que  officialmente  assistiu  no  outono  de 
1880;  outro  importante  relátorio  Acerca  da  ins- 
pecção  do  cordão  sanitario  na  fronteira  da  4.* 
divisão  militar  por  elle  commandada  em  1890; 
planos,  consultas,  etc.,  além  de  artigos  em  jor- 
nacs  e traducções  impressas  no  livro  Armonias  y 
Cantares  de  D.  Ventura  Rodriguez  Aguilera,  Ma- 
drid, 1865.  Tambem  traduziu  e imitou  alguns 
dramas  e comedias,  que  se  representaram  nos 
theatros  de  Lisboa. 

Pereira  Coelho  (P.  José  Antonio).  Desembar- 
gador na  Relação  ecclcsiastica  do  arct  bispado 
de  Braga.  Escreveu:  Elogio  fúnebre  na  morte  do 
sr  D.  José,  principe  do  Brazil,  prégado  na  sé  de 
Braga,  Lisboa,  1789. 

Pereira  Côrte  Real  (José  Luciano  de  Cas 
tro).  Estadista  e jurisconsulto,  chefe  do  partido 
progressista.  Bacharel  formado  em  Direito  pela 
Pniversidade  de  Coimbra;  advogado  e jornalista. 
Antigo  deputado  da  Nação,  ministro  de  Estado 
honorário;  dc  conselho  de  S.  M.;  par  do  reino; 
antigo  presidente  do  Conselho  de  Ministros;  con- 
selheiro de  Estado;  ex  director  geral  dos  Pró- 
prios Nacionaes;  vogal  effectivo  aposentado  do 
Supremo  Tribunal  Administrativo;  Governador 
da  Companhia  Geral  dc  Credito  Predial  Portu 
guez,  reeleito  varias  vezes.  Nasceu  a 14  de  de 
zembro  de  1834,  em  Oliveirinha,  districto  dc 
^ veiro,  sendo  filho  de  Francisco  Joaquim  de  Cas 
tro  Pereira  Côrte-Kcal,  da  illustre  casa  de  Fijó, 
da  villa  da  Feira,  e dc  D.  .Maria  Augusta  de  Me- 
nezes Sil\a  e Castro,  da  antiga  casa  da  Olivei- 
rinha. (W.Bijó  e Oliveirinha).  Tendo  se  formado 
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cm  Direito,  dedicou-se  em  seguida  á advocacia 
e ao  jornalismo.  Durante  alguns  annos  collabo- 
rou  no  Observador  e no  Conimbricense,  de  ('oim- 
bra;  no  Campeão  do  Vouga,  de  Aveiro;  Nacional, 
Commercio  do  Porto  e Jornal  do  Porto,  do  Porto; 
Gazeta  do  Povo,  Paiz  e Progresso,  de  hisboa, 
concorrendo  para  a fundação  de  alguns  dos  pe- 
riódicos indicados.  Com  o dr.  Alves  da  Fonseca 
fundou  a importante  revista  de  jurisprudência 
intitulada  o Direito.  Como  ministro  e como  depu- 
tado, desde  18.54,  apresentou  As  cortes  dififerentes 
propostas  e projectos  de  lei,  conforme  consta  do 
respectivo  Diário  das  sessões  da  camara,  acompa- 
nhados de  relatórios  importantes.  Pertenceu  a 
grande  numero  de  commissôes  extra  parlamen- 
tares. E’  socio  da  Academia  de  Jurisprudência, 
de  Madrid,  e socio  honorário  da  Associação  dos 
Advogados,  de  Lisboa.  O seu  primeiro  livro  inti- 


CoDsoIhelro,José  Lnclano  de  Caatro 


tula-se  Questão  das  subsistências  e foi  impresso 
na  Typographia  Universal,  de  Lisboa,  em  18.’6. 
A esse  tempo  jA  o futubro  estadista  era  deputa- 
do da  Nação  e collaborava  activamente  em  va 
rios  jornaes  politicos.  Logo  na  advertência,  de- 
pois da  lauda  em  que  consagra  o seu  trabalho  a 
Antouio  Rodrigues  Sampaio,  o autor  mostra  jA  a 
firmeza  de  principies,  a fé  patriótica  e a nobre- 
za de  caracter  que,  por  mais  de  meio  século, 
tem  manifestado  em  todos  os  actos  da  sua  carrei- 
ra publies,  ainda  os  mais  discutidos.  N’uma  en- 
trevista politica,  mencionada  no  final  d’este  ar- 
tigo, encontram  se  alguns  traços  auto-biographi  • 
COS,  muito  interessantes,  do  sr.  conselheiro  José 
Luciano  de  Castro.  São  os  seguintes:  aEntrei  na 
politica  militante  em  1854.  Fui,  pela  primeira 
vez,  deputado  aos  dezenove  annos,  notando  que 
a Constituição  exigia  como  edade  legal,  para  per- 
tencer ao  Parlamento,  a dos  vinte  o uin.  Mas,  n’a- 
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quello  tempo,  não  havia  registo  civil,  que  só  foi 
estabelecido  mais  tarde,  em  1862,  e nos  registos 
parochiaes  eu  figurava  como  tendo  nascido  em 
I8c3,  e nâo  em  1835,  verdadeira  data  da  minha 
vinda  ao  mundo.  Meu  pae,  pertencente  a uma  an- 
tiga tamilia,  gozava  de  um  certo  numero  de  pri 
vilegios,  nâo  sendo  o menor  o direito  a uma  ca- 
pcllania,  que  lhe  pcrmittia  ter  um  capellâo  em 
sua  casa.  O capellâo  facultou-me  meio  de  entrar 
no  Lyceu  e,  depois,  na  Universidade — e aos  de- 
zenove annos  eu  era  advogado  e legislador.  De- 
putado desde  1851  e par  do  reino  vitalicio,  nâo 
me  recordo  bem  desde  que  data,  encontro-me, 
actualmente,  aos  setenta  e dois  annos  de  edade, 
tendo  sido  cinco  vezes  ministro  e tres  presiden- 
te do  conselho,  sem  a menor  ambição,  com  o úni- 
co desejo  de  que  me  deixem  descançar  e dc  que 
0 Rei  nâo  me  confira  o pesado  encargo  da  sua 
confiança  para  constituir  governo.  Fui,  pela  pri- 
meira vez,  ministro  da  justiça  em  1869,  e,  de- 
pois, ministro  do  reino  em  1879,  e presidente  do 
conselho  de  ministros  em  1866,  em  1897  e em 
1904.  Sou  0 unico  politico  sobrevivente  dos  que 
governaram,  dos  que  estiveram  á frente  de  go- 
vernos no  reinado  de  D.  Luiz.  D'aquelles  homens 
eminentes,  cm  cujo  exemplo  aprendi,  nenhum 
resta.  Todos  elles  passaram,  deixando  o rasto  lu- 
minoso dos  seus  periodos  de  grandeza  e de  po- 
der: Fontes  Pereira  de  .^'ello  e Serpa  Pimentel, 
no  partido  regenerador;  o duque  de  Loulé  e An- 
selmo Braamcamp,no  partido  progressista.  To- 
aos  estes  quatro  fôram  chefes,  fôram  caudilhos  e 
os  seus  actos  estão  impressos  na  minha  memória 
com  respeito  e admiração.  Por  morte  de  Braam 
camp,  succcdi-lhe  na  chetatura  do  partido  pro- 
gressista. Dava  se  isso  em  1885  e em  1886  era 
eu  chefe  de  governo,  presidente  de  um  ministé- 
rio de  homens  illustres  e notáveis,  dos  mais  pre- 
claros politicos  que  existiam  no  paiz.  Marianno 
de  Carvalho,  no  ministério  da  Fazenda;  Einygdio 
Navarro,  no  ministério  das  Obras  Publicas;  Bar- 
ros  Gomes,  no  ministério  dos  Negocios  Estran- 
geiros, auxiliaram-me  na  mitihaobra  e,comquan- 
to  houvesse  depois  modificações  no  gabinete,  foi 
essa  uma  época  de  gloria  e de  prosperidade  para 
a monarchia.  Estivo  no  governo  quatro  annos  e 
meio,  até  que  o ultimatum  de  Inglaterra  atirou 
com  tudo  a terra.  Nâo  é este  o momento  de  falar 
d’Í8S0.  A historia  fará  justiça  ao  nosso  patriotis- 
mo, e,  na  realidade,  já  a está  fazendo.»  Â nomea- 
ção dc  par  do  reino  do  sr.  conselheiro  José  Lu- 
ciano  de  Castro  foi  em  1887,  tomando  assento  na 
respectiva  camara  a 20  de  abril  d’esse  anno.  A 
presidência  do  conselho  de  ministros,  em  i904, 
foi  por  decreto  de  20  de  outubro,  e a seguir  por 
decreto  de  27  de  dezembro  de  1905.  Tem  publi- 
cado: Questão  das  suõsts^encfas,  Lisboa,  1856; 

CoUecção  da  legislação  reguladora  d > liberdade  de 
imprensa,  Porto,  1859;  Discurso  pronunciado  na 
sessão  de  30  de  janeiro  de  1863,  na  camara  dos 
Senhores  Deputados  por  oceasião  da  discussão  da 
resposta  ao  discurso  da  Corôa,  Lisboa,  1863;  Pro- 
videncias mais  importantes  publicadas  pelo  Miais 
terio  da  Justiça  em  1869- 1870,  1870;  Reforma  da 
Carta  — Proposta  de  Lei  apresentada  á Camara 
dos  Senhores  Deputados  em  sessão  de  24  de  janei- 
ro de  1872,  Lisboa,  1872;  Discursos  proferidos  na 
Camara  dos  Senhores  Deputados  nas  sessòes  de  16 
e 18  de  março  de  1872,  Vianna  do  Castello,  1872 
frefere-se  a actos  da  administração  superior  do 
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districto  de  Vianna  do  Castelloj;  Paríirfoj^ro- 
gressista,  exposição  justificativa  e programma,  Lis- 
boa, 1877;  Propostas  de  lei  apresentadas  á Cama- 
ra dos  Deputados  nas  sessões  legislativas  de  1880- 
1881,  como  ministro  do  reino,  Lisboa,  1881;  Re- 
forma eleitoral:  Relalorio  e projecto  de  lei  apre- 
sentado na  Camara  dos  Deputados  em  31  de  ja- 
neiro de  1882,  Lisbra,  1882:  Reforma  eleitvral: 
Relalorio  e projecto  de  lei  apresentado  na  Camara 
dos  Deputados  em  6 de  abril  de  1883,  (é  o anterior 
com  algumas  alterações  e additamentos  impor- 
tantes j;  Legislação  eleitoral  annotada,  Lisboa, 
1884.  Para  a sua  biographia  pódem  ver-se:  A 
obra  de  Marques  Gomes,  Districto  de  Aveiro,  a 
pag.  177;  o Commercio  do  Porto,  de  27  de  março 
de  1885,  no  artigo  da  serie  Estatistica  e biogra- 
phias  parlamentares  portuguesas,  onde  se  encon- 
tra a menção  dos  projectos  e propostas  de  lei,  que 
já  como  deputado,  já  como  ministro  de  Estado 
effectivo,  apresentou  ás  cortes  (^18j4-188íj.  A 
historia  parlamentar  tem  nesse  artigo  uma  reze- 
nha  interessante.  Almanach  illustrado  do  Diário 
da  Tarde,  Porto  1903,  artigo  de  José  Victorino 
Hibeiro.  Entrevista  do  jornalista  hespanhol  Luiz 
Morote,  no  Jleraldo  de  Madrid,  reproduzida  no 
Correio  da  Noite,  de  Lisboa,  de  27  de  julho  de 
1907.  Constitue  uma  auto  biographia  politica  do 
chefe  progressista,  então  em  lueta  contra  a di- 
ctadura  franquista  d’essa  época. 

Pereira  da  Costa.  (Constantino).  Escriptor 
que  falleceu  depois  de  1859.  Era  um  miguelista 
muito  ferrenho.  Escreveu:  Elogio  dedicado  aos 
bons  realistas  portugueses,  Lisboa,  1828;  saiu  com 
as  iniciaes  C.  P.  C.  de  S.  M ; Demonstração  poli- 
tica sobre  os  extinctos  direitos  do  Imperador  do 
Brasil  á corôa  de  Portugal,  Lisboa,  1829.  Tradu- 
ziu em  1838;  o Manifesto  dos  realistas  portugue- 
ses, escripto  em  francez  por  João  da  Cunha  Ne- 
ves de  Carvalho  Portugal,  accrescentado  com 
muitas  notas,  tendo  no  fim  uma  Relação  de  alguns 
assassinatos  politicos  perpetrados  em  Portugal  pe- 
los liberaes  depois  da  Convenção  de  Evora  Mon- 


te 

Pereira  da  Costa  (Francisco).  Um  dos  nos- 
sos mais  notáveis  violinistas.  N.  no  Porto  em  30 
de  janeiro  de  1847,  fal.  no  Kio  de  Janeiro  a 24 
de  junho  de  1890.  Era  filho  de  Thomaz  Pereira, 
também  musico,  exercendo  ao  mesmo  tempo  o 
mister  de  tecelão.  Desde  muito  novo  começou 
Francisco  Pereira  da  Costa  a revelar  grande  vo- 
cação para  a musica,  tendo  tido  por  mestre  Agos- 
tinho Bandoni;  aos  7 annos  começou  a aprender 
a tocar  violino,  fazendo  progressos  tacs  que  o 
afamado  violinista  Nicolau  Ribas  se  interessou 
por  ellc  encarregando  se  com  o maior  desvello 
dc  lhe  dirigir  a educação  artistica.  Pouco  tempo 
d<  pois  Nicolau  Ribas  apresentou  o pequeno  dis- 
cípulo n’um  concerto  que  se  realisou  na  Socieda- 
de Philarmonica  Portuense  em  22  de  janeiro  de 
1857.  Pereira  da  Costa  não  tinha  ainda  os  10  an- 
nos completos,  e a fórma  como  elle  se  houve  exe- 
cutando com  extraordinário  desembaraço  uma 
das  phantasias,  embora  pouco  difficeis,  de  Sin- 
gelée,  causou  o maior  assombro.  Alguns  raezes 
mais  tarde  apresentou  se  cm  publico,  em  2 de 
maio,  no  theatro  de  S.  João,  tocando  uma  phan- 
tasia  sobre  o Rigoletto,  com  acompanhamento  de 
orchestra,  composta  expressamente  por  Nicolau 
Ilibas  para  o seu  discipulo.  Em  6 dc  novembro 
do  mesmo  anno  deu  outro  concerto  em  beneficio 
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das  fainilias  que  tanto  haviam  sofirido  com  a 
febre  amarella,  que  n’esse  anuo  de  1H57  assal- 
tou Lisboa.  Este  concerto,  muito  concorrido  prin- 
cipalmcnte  pela  primeira  sociedade  portuense,  i 
despertou  o maior  enthusiasmo.  Enviado  o produ- 
cto  d'este  concerto  para  Lisboa  ao  Centro  promo- 
tor das  Classes  Laboriosas,  para  que  esta  associa- 
ção lhe  désse  o devido  destino,  tSo  gratamente 
fui  recebido  que  o retrato  do  infantil  violinista 
foi  mandado  pintar  a oleo  e collocado  n’uma  das  ; 
salas  da  mesma  associação  Em  7 d'abril  de  18f)8 
saiu  pela  primeira  vez  do  Porto  para  vir  a Lis- 
boa, publicando  por  essa  oceasição  o jornal  Porto 
t Carta  uma  poesia  em  seu  louvor.  Deu  um  con- 
certo no  tlieatro  de  D.  Maria  II  em  27  de  maio,  e 
dias  depois  D.  Pedro  V o chamou  ao  paço,  e ten- 
do 0 ouvido  0 elogiou  muito,  deu-lhe  sábios  con- 
selhos, e presenteou-o  eom  um  alfinete  de  bri- 
lhantes. Pereira  da  Costa  tomou  parte  n’um  con- 
certo da  Academia  dos  Professores  de  Musica, 
cm  30  de  junho.  N‘esse  concerto  tomaram  parte 
os  irmãos  Croner  e outros  nossos  mais  notáveis 
artistas.  A fainilia  real  também  assistiu.  Incita  | 
do  pelos  applausos  que  unanimemente  eram  pro- 
digalisados  ao  pequeno  violinista,  cujo  talento  | 
tão  rapidamente  se  desenvolvia,  o pae  resolveu  | 
fazer  todos  os  sacrificios  para  o mandar  estudar 
cm  Paris.  Pereira  da  Costa  deu  então  um  con-  j 
certo  de  despedida  no  theatro  de  8.  João  em  6 de 
novembro  de  1858.  Os  poituenses  fizeram-lhe  j 
uma  imponente  ovação,  e alguns  poetas  lhe  de-  | 
dicaram  poesias,  que  se  publicaram  nos  jornaes. 
Elle  proprio  escreveu  uma  poesia  a despedir  se  | 
do  publico,  a qual  foi  publicada  no  jornal  Porto  j 
e Carta  de  13  de  novembro.  Veiu  a Lisboa,  ain-  ; 
da  tocou  em  publico  uma  vez  no  Casino  Lisbo-  ; 
nense,  e em  30  de  novembro  partiu  para  Paris, 
onde  chegou  em  8 de  dezembro  Hlstudou  ali  pri-  ; 
raeiramente  com  o professor  Jules  Garcin,  em  ' 
que  se  habilitou  a concorrer  aos  exam  s de  admis- 
são no  Conservatorio,  e sendo  admittido  entrou 
para  a classe  do  professor  Alard.  Aprendeu  tam- 
bém piano  0 harmonia.  No  meado  do  anno  de 
1863  regressou  a Portugal.  Esteve  em  Lisboa,  to- 
cando no  theatro  de  S.  Carlos  em  duas  recitas,  j 
uma  em  28  de  novembro  e outra  em  5-de  dezem-  ■ 
bro.  Tocou  também  no  paço  d’ Ajuda  na  presença 
d’el  rei  D.  Luiz,  que  n’es3a  occasiào  o nomeou  ] 
musico  da  real  camara.  A imprensa  de  Lisboa 
teceu-lhe  os  maiores  elogios.  Voltou  ao  Porto,  fa- 
zendo se  ouvir  na  Philarmonica  Portuense  em  16 
de  janeiro,  no  theatro  de  S.  João  em  28  de  feve- 
reiro e em  15  de  março  de  1864.  Em  seguida  fez 
uma  digressão  pelas  provincias  do  norte,  e vindo 
outra  vez  a Lisboa,  deu  um  concerto  no  theatro 
de  D.  Maria  II  em  2.5  de  junho.  Procurando  ex- 
plorar mais  vasto  campo,  embarcou  para  o Bra- 
zil  n’esse  mesmo  anno.  Chegando  ao  Rio  de  Ja- 
neiro estreou-se  no  theatro  lyrico  em  30  de 
agosto,  tendo  a fortuna  de  logo  conquistar  as  gc- 
raes  sympathias.  A imprensa  brazileira  deu  no- 
ticia da  estreia,  dirigindo  lhe  phrazes  elogiosas. 
Percorreu  então  muitas  das  cidades  do  Hrazil, 
sendo  sempre  por  toda  a parte  muito  bem  rece- 
bido e applaudido.  Em  principios  de  junho  de 
1865  estava  cm  Pernambuco,  d'onde  regressou  ao 
Porto,  chegando  a esta  cidade  cm  23  do  julho, 
trazendo  alguns  contos  de  rèis.  O pac  determi- 
nou que  fôsse  novamente  aperfeiçoar-sc  em  Pa- 
ris aproveitando  os  recursos  obtidos,  e a esse 
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proposito  deu  um  concerto  de  despedida  no  Por- 
to em  8 de  setembro  e outro  em  Lisboa.  Mas  no 
Brazil,  onde  a sua  carreira  teve  um  periodo  tão 
brilhante,  ahi  o destino  lhe  deparou  um  obstacu 
Io  que  se  tornou  para  elle  invencível,  obrigan- 
do o a não  proseguir  nas  suas  glorias  artisticas. 
Uma  filha  do  poeta  da  Bahia  Francisco  .VIouiz 
Barreto  apaixonou-se  pelo  distincto  artista,  e te- 
ve artes  de  se  apoderar  do  seu  fraco  espirito  do- 
minando o para  sempre.  Pereira  da  Costa  tinha 
um  caracter  bondoso,  extremamente  docil,  sem 
vontade  própria,  deixando-se  por  isso  facilmen- 
te domiuar.  Chegando  a Paris,  encontrou  ali,  por 
acaso  ou  por  anterior  combinação,  a apaixonada 
brazileira,  que  o fez  pôr  de  parte  os  estudos  e 
esgotar  todos  os  recursos  obtidos.  No  fim  de 
um  anno  o proprio  pae  ali  o toi  buscar,  empre- 
gando em  vão  todos  os  esforços  para  o separar 
d’aquella  que  nunca  mais  abandonou,  e com  quem 
mais  tarde  veiu  a casar.  Desde  então,  subjugado 
pelo  dominio  d'essa  mulher,  não  fez  mais  pro- 
gressos sensiveis.  Esteve  em  Lisboa  nos  mezes 
de  abril  e maio  de  1868,  deu  aqui  um  concerto 
em  seu  beneficio  e tocou  em  vários  outros.  Era 
sempre  bem  recebido,  mas  a situação  financeira 
conservava-se  deplorável,  tendo  chegado  ao  ulti- 
mo apuro  devido  ao  mau  governo  domestico.  Em 
junho  voltou  ao  Porto  e contratou  se  para  tomar 
parte  n'uma  serie  de  concertos  dados  ao  ar  livre 
no  jardim  do  Palacio  de  Crystal,  os  quaes  se 
realisaram  até  ao  principio  de  agosto*,  renovou  o 
contrato  para  outra  série,  realisada  durante  o 
mez  de  setembro  no  theatro  de  Gil  Vicente.  Em 
maio  de  1869  estava  outra  vez  em  Lisboa,  no 
mesmo  estado  financeiro  deplorável.  Por  esse 
tempo  adoeceu  Tito  Mazoni,  primeiro  violino  a 
solo  da  orchestra  de  S.  Carlos,  e Pereira  da  Cos- 
ta foi  admittido  n’aquelle  logar,  resolvendo  esta- 
belecer-se aqui  defiuitivamente,  mas  o dominio 
da  mulher  nunca  o deixou  proceder  sensatamen- 
te. Faltava  a cada  momento  ás  suas  obrigações, 
umas  vezes  chegava  tarde,  outras  não  apparecia, 
sendo  preciso  ir  buscal-o  a casa  a disputal-o  á 
creatura  que  o retinha  por  qualquer  simples  ca- 
pricho. A situação  tornou-se  insustentável  em 
Lisboa,  e partiu  para  o Brazil  no  anno  de  1871. 
Por  fim  estabeleceu  se  no  Rio  de  Janeiro,  on- 
de viveu  sempre  em  lueta  com  a má  sorte,  ape- 
zar  de  ser  muito  estimado  e considerado.  Uma 
lesão  cardiaca  se  lho  declarou,  e a que  succum- 
biu,  depois  de  sofifrer  muito  tempo.  Os  jornaes  do 
Rio  de  Janeiro  deram  todos  a noticia  da  sua  mor- 
te, lastimando  tão  notável  perda  para  a arte. 

Pereira  da  Costa  fi^ancísco  Antonío).  Ba  • 
charel  formado  em  Pbilosophia  e Mediciua  pela 
Universidade  de  Coimbra,  lente  de  Historia  Na- 
tural na  Escola  Polytechnica,  director  do  Museu 
de  Historia  Natural  na  referida  escola,  etc.  N. 
em  Lisboa  a 11  de  outubro  de  1809,  fal.  em  1389. 
Era  filho  de  Antonio  Pereira  da  Costa,  pharma- 
ceutico.  Revelando  uma  intelligencia  pouco  vul- 
gar, e sendo  muito  estudioso,  mostrou  ardentes 
desejos  de  cursar  escolas  superiores,  a quo  seu 
pae  annuiu.  .tiatriculou  se  então  aos  16  annos,  c -i 
1825,  na  Universidade  Coimbra,  nas  faculdades 
de  Fhilosophia  e Medicina.  Por  iufelicidade,  lo- 
go no  principio  de  1826  falicceu  D.  João  VI,  e 
deu-se  a regência  da  infanta  I).  Izabcl  Maria,  a 
que  se  seguiram  as  luetas  politicas  e sangrentas, 
entre  os  partidários  de  1).  Pedro  IV  e do  infante 
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D.  Miguel,  luctas  que  forçosamente  tinham  de 
influir  em  todo  o paiz.  Pereira  da  Costa,  profes- 
sando idéas  liberaes,  seguiu  a maioria  dos  seus 
condiscipulos  e contemporâneos,  entro  os  quaes 
figurava  o grande  tribuno  José  Estevão  Coelho 
do  Magalhães,  alistou  se  no  batalhão  acadêmico, 
e em  1818,  como  consequência  necessária,  foi 
riscado  da  Universidade,  assim  como  uma  gran 
de  parte  dos  acadêmicos.  O pae,  que  também  era 
muito  conhecido  como  liberal  exaltado,  viu-se 
obrigado  a emigrar  para  o estrangeiro,  deixando 
a familia  em  tristes  condições.  Pereira  da  Costa, 
vendo  interrompido  o curso,  em  que  se  tinha  ma- 
nifestado dedicado  e distincto  estudante,  e sem 
esperanças  de  o poder  continuar,  voltou  para  Lis- 
boa para  junto  de  sua  mãe,  e de  um  seu  irmão 
mais  novo,  ainda  creauça  encarando  a adversida-  I 
de  com  a maior  resignação,  mas  primeiro  que  tu- 
do cra  urgente  sustentar  sua  tamilia,  e já  que  a 
Universidade  lhe  fechara  as  portas,  tinha  de  de- 
dicar-se ao  trabalho,  pois  os  recursos  escassea- 
vam. Entrou  resolutamente  a administrar  a pe- 
quena Pharmacia  que  seu  pae  abandonara  A 
adversidade,  porém,  não  deixava  de  o perseguir. 
Defronte  estava  aquartelado  um  batalhão  de  sol- 
dados realistas,  e estes  começaram  a dirigir-lhe 
insultos,  alcunhando-o  de  malhado,  e outros  epi- 
thetos  injuriosos,  que  elle  ouvia  resignado;  mas 
os  soldados,  não  se  contentando  com  os  insultos 
principiaram  a atirar  pedras  ao  estabelecimento, 
quebrando  os  vidros,  frascos  e outros  objectos, 
o que  obrigou  o pobre  rapaz  a fechar  a pharma- 
cia.  A*  generosidade  d’um  amigo  dedicado  deveu 
alcançar  uns  parcos  meios  para  proverás  neces 
sidades  urgentes  da  familia.  Conservou. se  n’esta 
situação  triste  e afHictiva  até  1833,  em  que 
triumphou  o regimen  constitucional.  Pereira  da 
Costa  mudou  de  circumstancias,  e depois  de  ser- 
vir nas  linhas,  conseguiu  poder  voltar  á Univer- 
sidade, e continuar  os  estudos  interrompidos.  Fal- 
tavam-lhc,  porém,  recursos.  Seu  pae  havia  mor 
rido  no  Porto.  Teve  então  a sorte  de  alcançar 
do  novo  governo  uma  mezada  de  14^100  réis  pa- 
ra completar  os  estudos.  D’este  subsidio  repar- 
tia parte  com  a familia,  e voltou  para  Coimbra 
a estudar.  Obteve,  depois  de  distincta  frequên- 
cia e de  bons  exames,  o grau  de  bacharel  nas  fa- 
culdades de  Philosophia  e Medicina.  Havia-se 
creado  então  em  Lisboa,  pelo  decreto  de  11  de 
janeiro  de  I8ò7,  a Escola  Polytechnica,  e Pe- 
reira da  Costa  oppoz-sc  á cadeira  de  Mineralogia 
e geologia,  que  se  tratava  de  prover,  e depois 
d’um  concurso  brilhante  foi  proposto  ao  governo 
pelo  conselho  escolar.  Por  questões  politicas,  po 
rém,  só  veiu  a ser  despachado  a 30  de  abril  de 
1840.  Os  seus  primeiros  esforços  encaminharam 
se  a augmentar  quanto  possivel  a diminuta  col- 
lecção  de  mineraes  que  tinham  pertencido  á Ca- 
sa da  Moeda,  e a redigir  um  compendio. adequa- 
do ao  programma  da  cadeira,  e compativel  com 
o tempo  destinado  ao  ensino  em  cada  anno  lecti- 
vo. Luetou  para  isso  com  bastantes  difiiculdades. 
Sendo  poucrs  os  recursos,  limitou-se  a escrever 
umas  excellentes  folhas  lithographadas,  que  de- 
pois em  outra  edição  augmentou  e aperfeiçoou  em 
harmonia  com  os  progressos  incessantes  da  scieu- 
cia.  Sendo  socio  da  Academia  Real  das  Scien- 
cias  de  Lisboa,  esta  o nomeou  lente  da  sua  cadei- 
ra de  introducção  á Historia  Natural.  Em  18õ7 
foi  creada  uma  commissão  encarregada  de  estu 


dar  a geologia  do  paiz,  e de  coordenara  nossa 
carta  geologica;  e Pereira  da  Costa  teve  a no- 
meação de  director.  Foi  elle  quem  emprehendeu 
03  primeiros  estudos  de  Paleonthologia  da  nossa 
terra.  Eepois  de  reunir  grande  copia  de  mate- 
riaes,  publicou  dois  importantes  fasciculos  com 
relação  aos  gasteropodes  dos  terrenos  terciários, 
um  a respeito  do  homem  em  épocas  remotas  no 
valle  do  Tejo,  e ainda  outro  ácêrea  dos  dolmens 
portuguezes,  obras  que  lhe  alcançaram  grande 
fama  entre  os  sábios  estrangeiros.  Acontecimen- 
tos posteriores  demoraram  a commissão.  Pereira 
da  Costa  continuou,  porém,  a ser  encarregado  da 
exploração  paleontologica  do  Museu  Nacional, 
que  0 duque  de  Loulé,  pouco  tempo  antes,  por 
carta  de  lei  de  fi  de  março  de  1858,  havia  muda- 
I do  da  Academia  Real  das  Sciencias  para  a Es- 
cola Polytechnica.  Ao  mesmo  tempo  também  se 
dedicava  ao  augmento  das  collecçõos  mineralógi- 
cas da  secção  do  Museu,  de  que  foi  director.  A 
industria  mineira  também  lhe  deveu  muitos  ser- 
viços. Em  18.ÕÍ,  quando  foi  creado  o ministério 
das  obras  publicas,  foi  nomeado  membro  do  con- 
selho de  minas,  Como  lente  decano  da  Escola  Po- 
lytecbnica  exerceu  por  alguns  annos  a sua  dire- 
cção. Pereira  da  Costa  foi  agraciado  com  a carta 
de  conselheiro  por  decreto  de  26  de  novembro  de 
1868;  era  doutor  honorário  da  faculdade  de  Phi- 
losophia da  Universidade  de  Breslau,  e commen- 
dador  da  ordem  de  Christo,  rejeitando  a commen- 
da  da  de  S.  Thiago,  que  também  lhe  foi  oflfere- 
cida.  Bibliographia:  Liçòes  de  Mineralogia,  um 
vol.  in  folio,  lithographado  na  Lithographia  da 
Escola  Polytechnica,  sem  data;  Traducção  do 
opusculo  de  Daniel  Sharp  sobre  a geologia  dos  su- 
búrbios do  Porto;  saiu  no  Jornal  da  Sociedade 
Pharmaceutica  tomo  II  da  2.*  serie  a pag.  143; 
Da  existência  do  homem  em  épocas  remotas  no  val- 
le do  Tejo;  primeiro  opusculo;  noticia  sobre  os  es- 
queletos humanos  descobertos  no  cabeço  d' Arruda; 
com  a versão  em  francez  por  M.  Dalhunty,  Lis- 
boa, 186.Õ;  com  7 estampas;  Molluscos  fosseis\ 
Gasteropodes  dos  depositos  terciários  de  Portugat; 
com  a versão  franceza  por  M.  Dalhunty,  Lisboa, 
1866;  com  15  estampas;  Molluscos  fosseis;  Gaste- 
ropodes dos  depositos  terciários  de  Portugal,  2.° 
caderno;  saiu  em  \%67\  Monumentos  pre-histori- 
cos;  Noções  sobre  o estado  pre  historico  da  terra  e 
do  homem,  seguido  da  descripção  de  alguns  dol- 
mens ou  antas  de  Portugal;  com  a traducção  fran- 
ceza de  M.  Dalhunty,  Lisboa,  1883;  com  3 estam- 
pas lithographadas. 

Pereira  da  Gosta  {João  Evangelista).  Orga- 
nista, pianista  e compositor.  N.  em  Lisboa  em 
1804  e fal.  em  Calais  em  1832.  Era  filho  de 
Bartholomeu  da  Costa  o de  Catharina  Maria 
Pereira  da  Costa.  Um  tio,  o P.  João  Pereira, 
que  era  um  bom  musico  e muito  aifeiçoado  ao  so- 
brinho, lhe  ensinou  na  primeira  infancia  os  prin- 
cipios  da  arte,  e notando-lhe  extraordinária  vo- 
cação para  a musica  o trouxe  para  Lisboa,  eo 
matriculou  no  Seminário  Patriarchal  a 9 de  ja- 
neiro dc  1818,  contando  então  João  Evangelista 
apenas  de  10  annos  de  edade.  Durante  dois  an- 
nos que  esteve  ali  estudando,  toroou-se  notável 
0 seu  desenvolvimento  e appiicação,  mas  em  1817 
saiu  voluntariamente  do  seminário,  sem  ter  se- 
guro destino,  no  anuo  de  1820  já  exercia  as  func- 
ções  de  organista,  e entrou  para  a irmandade  de 
Santa  Cocilia  em  29  de  março  d’esse  anno.  Pela 
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mesma  epoca  começou  a evidenciar  se  pelas  di< 
versas  composições  de  musica  religiosa,  modi- 
nhas, trechos  para  piano,  e farças  que  se  repre- 
sentaram no  theatro  da  Rua  dos  Condes,  onde 
foi  mestre  ensaiador.  Depois  entrou  para  o thea- 
de  S.  Carlos  como  pianista  acompanhador,  ga- 
nhando desde  logo  a estima  do  professor  italia- 
no Cario  Coccia,  de  quem  recebeu  conselhos  que 
lhe  fôrauí  muito  uteis.  Em  23  de  fevereiro  de 
1824  realisou  um  beneficio  n’aquelle  theatro,  em 
que  apresentou  ao  publico  a sua  primeira  compo- 
sição importante,  um  elogio  dramatico  intitula- 
do O Mtrilo exaltado,  que  no  programma  se  dizia 
dedicado  á nação  portugiicza.  João  Evangelista 
costumava  todos  os  annos  fazer  um  beneficio, 
umas  vezes  na  Rua  dos  Condes  o outras  em  S. 
Carlos,  apresentando  sempre  n’essas  noites  uma 
composição  sua.  Tres  mezes  depois  apresentou  no 
theatro  de  S.  Carlos  uma  outra  composição  de 
egual  gcuero,  que  se  cantou  em  13  de  maio  de 
1824,  auniversario  natalicio  d'el-rei  D.  Jào  VI, 
a qual  tinha  por  nome  Jove  Benefico,  executando 
também  a orchestra  uma  grande  symphonia,  com- 
posição do  notável  artista.  Estas  composições 
agradaram  muito,  e o seu  autor  foi  considerado 
um  musico  de  grandes  esperanças.  Aconselharam- 
lhe  uma  viagem  a Italia  ou  a França,  idéa  muito 
agradavel  ao  seu  caracter  irrequieto;  sobretudo 
ir  a França  era  a sua  aspiração,  porque  João 
Evangelista  apaixonara  se  pelas  idéas  liberaes 
tão  desenvolvidas  n'aquella  epoca.  Empregou, 
portanto,  todos  os  esforços  para  obter  meios  de 
realisar  essa  viagem,  e parece  que  o elogie  dra- 
matico em  honra  de  D.  João  VI  fôra  escripto  no 
intuito  dc  alcançar  o auxilio  do  mooarcha,  o que 
effectivamente  conseguiu.  Em  1825  partiu  para 
França;  escreveu  n’esta  oceasião  um  hymno  a 
tres  vozes  com  acompanhamento  de  piano,  que 
dedicou  a D.  João  VI,  o qual  ficou  inédito.  0 
seu  desejo  de  ir  a França  tinha  ainda  outra  cau- 
sa, porque  João  Evangelista  havia  casado  por 
esse  tempo  com  uma  senhora  franceza.  Celeste 
Adelaide  Filippe,  pertencente  a uma  das  priuci- 
paes  familias  de  Dunkerquu,  filha  do  considerado 
negociante  Jeau  Jaeques  Antoine  Filippe,  que 
esteve  de  passagem  em  Lisboa.  Achava  se  em 
Paris,  quando  tallcceu  D.  João  VI,  em  março  de 
182Õ,  acontecimento  que  lhe  inspirou  uma  com- 
posição, que  mandou  imprimir,  com  o seguinte 
titulo;  A’  morte  do  senhor  D.  João  VI  rei  de  Por- 
tugal, imperador  do  Brazil;  marcha  fúnebre  para 
piano  forte  composta  e dedicada  á Nação  Portu- 
gueza,  Paris,  etc.  Pouco  tempo  depois  regressou  a 
Lisboa,  vindo  oceupar  o logar  de  segundo  mestre 
no  theatro  de  S.  Carlos,  sendo  o primeiro  o gran- 
de maestro  Mercadante.  O theatro  tinha  fechado 
em  demonstração  de  luto  pele  morte  do  moiiar- 
cha  e reabriu  em  12  de  junho,  epoca  de  grande 
efifervescencia  politica  e enthusiasmo  por  parte 
dos  constitucionaes  em  consequência  de  D.  Pedro 
IV  ter  outhorgado  a Carta  Constitucional.  No 
dia  31  de  julho,  em  que  se  realisou  o juramento 
da  Constituição  houve  recita  de  gala,  para  a 
qual  João  Evangelista  compoz  uma  cantata  inti- 
tulada La  lieggia  di  Astrea,  cujo  final  era  um 
hymno  com  a letra  em  portuguez,  que  causou  o 
maior  enthusiasmo,  dando  pretexto  a ruidosas 
manifestações  politicas;  catla  cantor  cantava  a 
sua  cstrophe  terminando  sempre  pela  palavra 
Constituição,  a que  toda  a platéa  respondia 
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dando  vivas  e appiaudindo  estrepitosamento.  O 
hymno  de  João  Evangelista,  pela  enorme  fama 
que  adquiriu,  tornar  se-ia  o canto  official  dos  li- 
beraes, se  pouco  depois  D.  Pedro  IV  não  tivesse 
enviado  do  Brazil  o seu  hymno  da  Carta,  que  pe- 
ia primeira  vez  se  cantou  em  S.  Carlos,  a 6 de 
janeiro  de  1827,  com  instrumentação  do  proprio 
João  Evaugelista.  No  dia  22  de  janeiro,  anniver- 
sario  da  imperatriz  D.  Maria  Leopoldina,  apre- 
sentou o nosso  maestro  outra  cantata,  com  o tí- 
tulo O Tributo  á Virtude.  Escreveu  ainda  outro 
hymno,  Os  direitos  indioiduaes.  N’esse  tempo,  po- 
rém, havia  elle  preparado  um  trabalho  de  maior 
vulto,  a sua  opera  Egilda  di  Provença.  Não  se 
sabe  ao  certo,  quando  ella  se  cantou  pela  pri- 
me-ra  vez,  mas  parece  que  foi  em  1827,  porque 
0 Constitucional  de  29  de  janeiro  de  1828  publi- 
cou um  extenso  artigo  analysando  a opera  e a 
sua  execução,  fazendo  uma  critica  aspera  e se- 
vera. A abertura  da  opera,  reduzida  para  piano, 
imprimiu-se,  o executou  se  muitas  vezes  nos 
concertos  das  academias  e em  festas  de  agreja.  Na 
critica  do  Constitucional  aceusava-se  o maestro 
Mercandante  por  ter  supprimidoo  solo  de  clari- 
nete, que  devia  ser  tocado  por  Canongia,  o que. 
deu  logar  a que  o maestro  italiano  respondesse 
com  uma  carta  do  proprio  Canongia,  que  declara- 
va ter  sido  o solo  supprimido  por  oceasião  da  sua 
doença,  e que  voltando  a exercer  o seu  logar, 
continuara  a suppressão  por  se  julgar  que  esse 
solo  não  fazia  falta,  e até  porque  geralmente  sc 
reconhecera  ser  muito  extenso  e de  pouco  effeito. 
João  Evangelista  escreveu  mais  duas  arias  para 
S.  Carlos,  uma  intercalada  na  opera  Temistocle 
de  Pacini,  e outra,  com  letra  em  portuguez,  que 
a cantora  Pietralia  executou  na  noite  do  seu  be- 
neficio, em  14  de  janeiro  de  1828.  Em  março  d’es- 
, to  auno  emprehendeu  a publicação  d’um  jornal 
de  mu.sica,  que  principiaria  a sair  no  principio 
I dc  abril.  Mas  n'esse  tempo  os  successos  politicos 
I tinham  tomado  um  aspecto  sinistro 'com  a procla- 
mação do  governo  absoluto  e perseguição  aos 
liberaes.  Para  um  compositor  de  hymnos  á 
Constituição,  era  um  caso  perigoso,  apezaf  de 
I João  Evangelista  dispor  de  altas  protecções. 
Conservou  se  ainda  algum  tempo  em  Lisboa,  rc- 
trahido  n’uma  prudente  obscuridade,  mas  tendo 
j fechado  o theatro  de  S.  Carlos  no  fim  do  anno 
de  1828,  resolveu  se  no  anno  seguinte  a tomar  o 
caminho  da- emigração,  e retirar  se  para  Fran- 
ça. Dizem  que  antes  de  partir,  praticou  um  acto 
de  verdadeira  loucura.  João  Evangelista  era  or- 
ganista da  capella  real;  um  dia  em  que  D.  Mi- 
guel assistia  á missa  e elle  estava  ao  orgão,  no 
momento  da  elevação  da  hóstia  cm  que  todos  es- 
tavam prostrados  e ninguém,  por  conseguinte, 
podia  mover-se,  começou  a florear  o hymno  da 
Carta.  Acto  continuo  desappareceu  escapando-se 
com  a maior  presteza  e fortuna  de  não  ser  recom- 
pensado pela  sua  inspiração  musical.  Pouco  tempo 
antes,  quando  alguns  liberaes  ainda  estavam  U- 
ludidos  sobre  as  intenções  de  D.  Miguel,  João 
Evangelista  teve  também  uma  extravagante 
idéa,  só  própria  de  um  cerebro  muito  incandes- 
cido.  Escreveu  um  Te-Deum  a 8 vozes  e orgão, 
tomando  por  tbema  o ultimo  versiculo  do  hymno 
da  Carta.  No  Diccionario,biographico  dos  mú- 
sicos portuguezes,  de  Ernesto  Vieira,  d'onde  ex- 
trahimos  estes  apontamentos,  U se  o seguinte  a 
est«  respeito,  a pag.  357,  do  1.®  volume:  «Possuo 
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a partitura  d’essa  composição  singular.  E’  tra- 
balho ezcessivamente  extenso,  tão  grande  como 
um  grande  acto  de  opera;  e com  uma  opera  se 
parece  não  só  na  extensão  como  na  estruetura, 
pois  que  tem  arias,  recitativos  e coros,  exacta- 
mente  como  em  qualquer  composição  theatral 
d’aquella  epoca.  O thema  fínal  é trabalhado  com 
extremado  esmero  e extraordinária  phantasia;  as 
imitações  entrelaçam-se  ii’elle  com  excessiva 
complicação,  em  que  as  modulações  são  procura- 
das com  ancia  e nenhuma  naturalidade.  Reco- 
nhece-se n’cste  trabalho  um  furor  de  produzir 
obra  que  cause  espanto,  levado  esse  furor  quasi 
ao  desequilíbrio  mental.  Está  portanto  longe  de 
ser  uma  obra  de  arte  bem  ponderada,  embora  de- 
monstre ser  feit^  por  um  bom  harmonista.  O seu 
autor  nunca  chegou  aouvil-a  executada  em  pu- 
blico, mas  parece  ter  começado  a ensaial-a,  se- 
gundo constq  da  tradição.  Em  187J  appareceu 
com  ella  José  Maria  Christiano,  que  a mandou 
instrumentar  por  Monteiro  d'Almeida  e Freitas 
Gazul,  fazendo  a executar  na  egreja  de  S Do- 
mingos em  21  de  julho  d’esse  annò.  Depois  des- 
appareceu  de  novo  até  vir  parar  ás  minhas  mãos.» 
Quando  em  1831  os  liberaes  que  estavam  no  Hra- 
zil  vieram  incorporar-se  ao  exercito  expedido 
nario  de  D.  Pedro  IV,  João  Evangelista  escreveu 
mais  um  hymno,  cuja  poesia  foi  de  José  Victori- 
no  Barreto  Feio,  hymno  que  se  imprimiu  em  Pa- 
ris com  0 titulo:  Hymno  dos  Emigrados  portugue- 
ze.s  na  sua  volta  do  Rio  de  Janeiro  para  a Euro- 
pa—Palavras  dej.  V.  Barreto  Feio,  musica  de  J. 
Evangelista  P.  da  Costa.  Parece  que  este  hymno 
foi  a sua  ultima  producção,  porque  falleceu  no 
anno  seguinte.  Além  das  composições  apontadas, 
fícaram  manuscriptas  as  seguintes:  As  nuvens  dis- 
seram bastai]  Variações  para  piano  forte,  teudo 
no  tim  a data  de  fevereiro  de  1828;  Laudate  Do- 
minum,  psalmo  a 4 vozes  e orchestra;  Misere- 
re,  a 3 vozes  e pequena  orchestra;  Doze  mo- 
dinhas e arias  com  letra  em  portuguez,  entre  ellas 
uma  intitulada  Os  sonhos,  poesia  de  Antouio  P^e- 
liciano  de  Castilho.  Também  existem  umas  Ma- 
tinas de  Nossa  Senhora  do  Carmo,  e Matinas  do 
Natal,  ambas  a 3 vozes  e orgão.  A viuva,  uma 
61ha  e um  filho  de  João  Evangelista,  regressan- 
do a Portugal,  depois  da  moite  d’este,  e estabe- 
lecendo se  em  IJsboa,  vieram  a ter  um  trágico 
fim;  fôram  as  victimas  do  celebre  crime  commet- 
tido  em  1811  por  Mattos  Lobo,  primo  do  compo- 
sitor. V.  Portugal,  vol.  IV,  pag.  934. 

Pereira  da  Costa  (José  Frederico).  General 
de  divisão  reformado,  ajudante  de  campo  hono- 
rário de  el-rei  D.  Manuel  II,  presidente  do  Su- 
premo Conselho  de  Justiça  Militar.  N.  em  17  de 
outubro  de  1819,  fal.  em  10  de  fevereiro  de  1910. 
Era  filho  do  1.®  visconde  de  Ovar,  Antonio  da 
Costa  e Silva,  e de  sua  mulher,  D.  Thereza  da 
Conceição  de  Oliveira  Costa.  Assentou  praça 
no  1.®  regimento  d’artilharia  em  8 de  julho  de 
1835;  foi  alumno  da  Academia  de  Marinha  e 
Commercio  do  Porto,  onde  obteve  os  prêmios  dos 
1.®  e 2.®  annos  de  .VIathematica.  Sendo  anspessa- 
da  em  aspirante  a official  do  3.®  regimento  de  ar- 
tilharia, foi  promovido  a 2.®  tenente  para  o mes- 
mo regimento  em  28  de  julho  de  1837,  concluindo 
o curso  da  arma  em  29  de  julho  de  183lt.  Por  de- 
creto de  26  de  novembro  de  1840  foi  promovido 
a 1.®  tenente  para  o 1.®  regimento  de  artilharia 
P^oi  ajudante  de  campo  de  seu  pae,  successiva- 
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mente  nos  cargos  dc  commandante  geral  de  arti- 
lharia; coinmandante  da  1.*  direcção  do  exercito 
em  operações;  commandante  interino  da  1.*  divi- 
são militar,  ministro  da  guerra  e na  segunda  vez 
commandante  geral  da  artilharia,  auxiliando 
cflicazmonte  seu  pae,  no  desempenho  ds  seu  car- 
go de  ajudante  sempre  com  uma  rara  energia  e 
decisão  nas  difticeis  comraissões  que  desempe- 
nhou. Em  l'u  d’abril  de  1847  foi  promovido  a ca- 
pitão para  o estado  maior  de  artilharia,  e foi 
graduado  em  major  em  23  dc  dezembro  do  mes- 
mo anno.  Em  14  de  agosto  de  1819  foi  agraciado 
com  0 grau  de  cavalleiro  da  ordem  da  Torre  e 
Espada,  >5  em  185.>,  obteve  o mesmo  grau  na  or- 
dem de  Aviz.  Foi  promovido  a major  eüectivo 
para  artilharia  n.®  3,  em  29  de  abril  de  18  >1,  sen- 
do louvado  pelos  bons  serviços  em  21  de  julho 
de  1864.  Em  7 de  novembro  de  1865  foi  nomeado 
inspector  do  material  de  artilharia  para  a 9.*  di- 
visão; em  31  de  dezembro  de  1866  foi  promovi- 
do a tenente-coronel  para  artilharia  n.®  2;  e u’es- 
se  mesmo  anuo  teve  a mercê  da  medalha  mili- 
tar de  prata  de  comportamento  exemplar,  e em 
1867,  da  medalha  de  prata  de  bons  serviços. 
Em  2 de  janeiro  de  1869  foi  encarregado  de  su- 
perintender no  ajustamento  das  contas  da  extin- 
cta  Companhia  d’artilharia  da  guarnição  da  ilha 
da  Madeira;  em  27  do  mesmo  mez  foi  nomeado 
commandante  do  material  de  artilharia  da  sub- 
divisão militar  do  P^unchal;  em  16  de  julho  de 

1869  foi  nomeado  vogal  dos  exames  dos  alumuos 
do  curso  de  artilharia.  De  10  a 19  de  maio  de 

1870  exerceu  o cargo  de  chefe  do  estado  maior 
da  1.*  divisão  militar  e,  devido  ao  seu  bom  crité- 
rio e ás  acertadas  providencias  que  tomou,  se  de- 
ve não  ter  assumido  excepcional  gravidade  a re- 
volta planeada  e levada  a effeito  pelo  marechal 
duque  de  Saldanha.  Em  4 de  junho  de  i870  foi 
nomeado  commandante  interino  do  polygouo  de 
Vendas  Novas,  e em  1 de  agosto  do  mesmo  anno 
vogal  da  commissão  encarregada  de  procederás 
experiencias  com  as  armas  dos  diversos  syste- 
mas;  n’este  anno  foi  condecorado  com  acommen- 
da  da  ordom  de  Aviz;  em  23  de  agosto  do  mesmo 
anno  foi  nomeado  chefe  da  1.'  repartição  da  dire- 
cção geral  de  artilharia;  em  30  de  dezembro  de 

1871  vogal  da  commissão  de  aperfeiçoamento  da 
arma;  em  18  de  dezembro  de  1872  foi  promovido 
a coronel.  Foi  eleito  deputado  pelo  circulo  33,  na 
legislatura  que  começou  em  2 de  janeiro  de  1875, 
e pelo  circulo  46,  nas  legislaturas  que  começa- 
ram em  2 de  janeiro  do  1879,  e em  2 de  janeiro 
de  1880,  e par  do  reino  electivo.  Por  decreto  de 
9 de  maio  de  1883  foi  promovido  a general  de 
brigada;  em  30  de  janeiro  de  1884  nomeado  com- 
mandante da  Escola  do  Exercito,  e dirigiu  este 
estabelecimento  até  1893,  introduzindo  ali  im- 
portantíssimos melhoramentos,  tanto  no  que  res- 
peita ao  ensino  como  nas  installações,  sendo  da 
sua  iniciativa  o actual  refeitório.  Em  1888  foi 
nomeado  vogal  da  commissão  superior  da  guerra; 
em  .6  de  outubro  de  1889,  nomeado  presidente  do 
jury  dos  exames  para  o posto  de  general;  em  15 
de  março  do  mesmo  anuo  fora  agraciado  com  a 
gran  cruz  da  ordem  de  Aviz;  a 5 de  fevereiro  de 
lc9í)  foi  promovido  a general  de  divisão,  e em 
1893,  nomeado  director  da  secretaria  da  guerra  e 
ajudante  de  campo  honorário  d’el-rei  D.  Carlos  I. 
Reformou-se  no  posto  de  general  de  divisão  em 
24  de  outubro  de  1895,  e n’esse  anno  foi  exone- 
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rado  da  secretaria  da  guerra,  sendo  eutào  inves- 
tido no  cargo  de  presidente  do  Supremo  Conse- 
lho de  Justiça  Militar,  que  exercia  ainda  quan- 
do falleceu. 

Pereira  da  Costa  (Luiz).  Doutor  em  Medici- 
na, e lente  cathedratico  da  Universidade  de 
Coimbra.  Nasceu  em  Monte  Kedondo  a 20  de 
maio  de  1817,  sendo  filho  de  Luiz  Pereira  da  Cos- 
ta. Matriculando  se  na  faculdade  de  Mathemati- 
ca  fez  a sua  formatura  em  187G;  seguiu  depois  o 
curso  de  Medicina,  que  completou  em  1881,  tor 
nando-se  tâo  distincto  que  recebeu  o primeiro 
prêmio  em  todos  os  annos.  Doutorou-se  em  16  de 
julho  de  1882.  No  anno  seguinte  foi  despachado 
preparador  de  anatomia  pathologica,  e em  1881 
lente  substituto  de  medicina.  E’  hoje  lente  ca- 
thedratico da  sexta  cadeira  da  mesma  faculdade, 
e clinico  da  junta  consultiva  dos  hospitaes  da 
Universidade.  Escreveu;  Coneide.raçòes  sobre  um 
caso  de  eclampsia;  sairam  na  Coimbra  medica  do 
anno  de  lobl,  n.‘  10,  17,  18  e 19;  Nozologia  da 
febre  ' puerperal\  foi  a sua  dissertação  para  a acto 
de  licenceado  na  faculdade  de  Medicina;  saiu 
também  na  Coimbra  medica,  do  anno  de  1882,  n.* 
10,  11  e 12;  Bavhos  do  mar,  elementos  dehydro- 
therapia  maritima,  Coimbra,  1882,  foi  a sua  dis- 
sertação inaugural  para  o acto  de  conclusões  ma- 
gnas na  Universidade;  T/ieses  de  medicina  theori- 
ca  e pratica,  Coimbra,  1882;  Acção  physiologica 
dos  elementos  de  hydr  dherapia  maritima,  Coimbra, 
I88t;  foi  a sua  dissertação  de  concurso  a um  lo- 
gar  de  lente  substituto  na  faculdade  de  Medici- 
na; Banhos  do  mar;  elementos  de  hydrotherapia 
maritima,  Coimbra,  1886. 

Pereira  da  Costa  (Manuel).  Professor  de 
grammatica  latina  em  Lisboa,  e cscriptor.  N.  em 
Moncorvo  a 3 d’abril  de  1697,  fal.  depois  do  anno 
de  17i)8.  Era  filho  de  Manuel  Pereira  da  Costa  e 
de  Anna  de  Gouveia.  Estudou  humanidades  e 
lingua  latina  no  Collegio  de  Santo  Antão,  da 
Companhia  de  Jesus.  Foi  muito  perito  na  poesia 
latina  e portugueza,  e no  estudo  da  historia  sa- 
grada e profana.  Conhecia  profundamente  as 
linguas  latina,  franceza  e italiana  Escreveu: 
Historia  romana  por  perguntas  e respostas,  desde 
a fundação  de  lioma  até  o presente,  traduzida  do 
francez.  Parte  1.*,  Lisboa,  1743;  teve  2.*  edição 
em  1746;  a 2.*  parte  não  consta  que  fosse  publi- 
cada; Calliope  Sacra,  em  doze  sonetos  á real  fun- 
dação do  convento  de  Mafra,  Lisboa,  1753;  Ap- 
plauso  harmonioso  com  que  se  celebram  algumas 
acções  dos  progenitores  da  ex  Casa  de  Abran- 
tes,  Lisboa,  llbO-,  Achilles  em  Sciro,  opera  de  Pe- 
dro Metastasio,  traduzida  em  verso  portiiguez, 
IJsboa,  1755;  sem  o nome  do  traduetor;  Eleva- 
ções a Deus,  traduzvlas  do  francez,  de  BosstiH; 
Genelhliacon,  sive  Carmen  natalitum,  qnn  Beriae 
Principis  natalis  dies  á Lusitania  ctlebratur, 
Ojyssiponc,  1761;  Resposta  á carta  que  o dr. 
l'  rancisco  da  Silva  Mascarenhas  escreveu  ao  au- 
tor d esta,  pedindo-lhe  dissesse  o conceito  que  fazia 
dos  Exercidos  da  Lngua  latina  podugueza,  que 
deu  á luz  o P.  Antonio  Pereira,  Lisboa,  1768.  Tem 
tamnem  um  Romance  oin  louvor  do  autor  da  Bi 
bliolheca  Lusitana,  Diogo  de  Harbosa  Machado, 
no  1.®  tomo  d’esta  obra;  uma  Carta  ao  conde  de 
Vimioso  e dois  Sonetos,  que  andam  na  Vida  do 
infante  D,  Luiz,  do  mesmo  conde;  alguns  Versos 
:l  morte  da  infanta  D.  Praiicisca,  insertos  na  ce- 
lebração que  se  intitul.a  Sentimentos  métricos; 
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uma  Censura  e um  Soneto  nas  Observações  sobre 
a orthographia  latina  do  P.  Antonio  Pereira  de 
Figueiredo,  etc. 

Pereira  Goatinho  Antonio  Forjaz).  Ere- 
mita da  ordem  de  Santo  Agostinho,  prior  da  or- 
dem de  Aviz,  succedendo  n'este  priorado  a seu 
irmão  o eremita  augustiauo  Fr.  Joaquim  Forjaz 
Pereira  Coutinho.  Pouco  tempo,  porém,  gozou 
d’esta  dignidade,  porque  fal.  a 5 de  dezembro 
de  1799. 

Pereira  Goatinho  (Bernardo).  Desembarga- 
dor, presidente  da  alçada  que  foi  julgar  em  l3l7 
os  revolucionários  de  Pernambuco  Praticou  ali 
incriveis  atrocidades. 

Pereira  Goatinho  (Francisco).  Moço  fidalgo, 
por  alvará  do  26  de  março  de  1498;  capitão  de 
Gôa,  capitão  da  capitania  de  Pernambuco,  etc. 
Era  filho  de  Aflonso  Pereira,  caçador-mór  de 
1).  ASbnso  V,  do  seu  conselho  e ajeaide-mór  de 
Santareno.  e de  sua  segunda  mulher,  D.  Catha- 
riua  Coutinho,  filha  dos  segundos  condes  de  Ma- 
rialva. Serviu  no  reino,  na  África,  na  índia  e na 
America.  Foi  capitão  de  Gôa  a 27  de  janeiro  de 
1521,  do  conselho  de  João  III  em  1534,  e teve, 
em  galardão  dos  seus  serviços,  a 5 d’abril  d’este 
mesmo  anno,  a capitania  da  Hahia  de  Todos  os 
Santos,  no  Hrazíl,  de  juro  e herdade,  sendo  um 
dos  donatários,  entre  os  quaes  foi  dividido  o Bra- 
zil  por  D.  João  III.  Era  já  velho  quando  foi  to- 
mar pesse  do  território  que  lhe  fôra  distribuido. 
Violento  por  indole,  e desprezador  da  selvagem 
bravura  dos  Tupinambas,  como  quem  estava 
costumado  a medir-se  com  mais  terriveis  inimi- 
gos, quiz  levar  tudo  a Lrro  e a fogo,  e não  conse- 
guiu senão  ver  o seu  estabelecimento  de  Villa- 
Velha  destruido  pelos  indígenas.  Succumbiu  a 
uma  revolta  dos  indigenas  cm  l-')49.  Era  casado 
com  D.  Margarida  Pereira  de  Lacerda,  filba  de 
lieimão  Pereira  de  Lacerda  e de  D.  Izabel  Pe- 
reira. 

Pereira  Goatinho  (D.  Francisco  de  Lemos 
de  E'aria).  Freire  conventual  da  ordem  de  S. 
Bento  de  Aviz,  bispo  de  Coimbra,  conde  de  Ar- 
ganil,  senhor  de  Coja,  do  conselho  d’el-rei  D. 
João  VI,  reitor  da  Universidade  de  Coimbra, 
etc.  N.  na  casa  de.  Marapicu,  freguezia  do  Fanto 
Antonio  de  Jacotinga,  termo  da  cidade  do  Hio 
de  Janeiro,  a 5 dc  abril  de  1735,  fal.  em  Coim- 
bra a 16  de  abril  de  1822.  Era  filho  do  Manuel 
Pereira  Ramos  de  Lemos  e Faria  Depois  de  es- 
tudar os  preparatórios  nas  escolas  dos  jesuítas 
no  Rio  de  Janeiro  veiu  para  Portugal,  onde  fre- 
quentou 0 curso  de  Direito  Canonico  da  Univer- 
sidade de  Coimbra,  sob  a direcção  de  seu  irmão 
mais  velho  João  Pereira  Ramos  d’Azeredo  Cou- 
tinho, professor  na  mesma  Universidade.  Rece- 
beu o grau  de  doutor  em  24  de  outubro  de  1754. 
Em  1761  foi  nomeado  reitor  do  collegio  das  Or- 
dens militares,  e em  concurso  obteve  uma  ca- 
deira de  opposição,  e depois  de  lente  na  Uni- 
versidade. Em  1767  foi  despachado  juiz  geral 
das  ordens  militares,  e em  1768  desembargador 
dos  aggravos  da  Casa  da  Supplicação.  No  anno 
de  1768  também  foi  provido  n’um  logar  extraor- 
dinário do  tribunal  do  Santo  üfficio  e deputado 
da  Mesa  Censória  Em  8 de  maio  de  1770  foi  no- 
meado reitor  da  Universidade,  tomando  posse 
no  dia  29  do  mesmo  mez.  Foi  depois  chamado 
pelo  governo  para  fazer  parte  da  junta  creada 
sob  o nome  de  Providencia  Litteraria,  encarre- 
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gada  da  reforma  da  Universidade  sob  a iiispec- 
ção  do  cardeal  da  Cunha  e do  marquez  de  Pom- 
bal. Por  carta  regia  de  11  de  setembro  de  177'2, 
foi  nomeado  reformador  da  Universidade,  para 
servir  este  cargo  juutamente  com  o de  reitor.  A 
carta  regia  foi  apresentada  ao  claustro  pelo  pro- 
pilo marquez  de  Pombal  a 22  do  mez  de  outubro 
seguinte,  com  a ordem  de  se  cumprir  e registar 
escripta  pela  sua  própria  letra  e 6rmada  cora  a 
assignatura  de  Marquez  visilador,  seudo  o mesmo 
marquez  quem  lhe  conferiu  a posse  no  dia  se- 
guinte. Desempenhava  estes  cargos  quando  se  deu 
a memorável  reforma  dos  estudos  acadêmicos,  e 
dirigiu  os  novos  estabelecimentos  litterarios  até 
ao  mez  de  outubro  de  1772,  em  que  foi  substi- 
tuído nos  ditos  cargos  pelo  Principal  Mendonça, 
depois  patriarcha  de  Lisboa.  Por  essa  oceasião 
teve  a mercê  aa  carta  de  conselheiro.  Em  setem- 
bro de  1773  foi  nomeado  vigário  capitular  e bispo 
coadjutor  e futuro  successor  do  bispo  de  Coim- 
bra, e conSrmado  cora  o titulo  de  bispo  de  Zeno- 
poii  por  bulia  de  13  de  abril  de  17/4,  entrando 
na  effectiva  successào  em  177;',  pela  morte  de 
seu  antecessor  o bispo  conde  D.  Miguel  da  An- 
nunciaçào,  deixando  entáo  a reitoria  da  Univer- 
sidade. A 13  de  maio  dc  1729  foi  pela  segunda 
vez  nomeado  reformador  reitor  da  Universidade, 
de  que  tomou  posse  logo  do  dia  16,  cargo  que 
oceupou  até  27  de  agosto  de  1321,  rm  que  foi 
exonerado  a seu  pedido.  Este  segundo  periodo 
da  reitoria  do  venerando  bispo  comprehendeu  js 
tempos  calamitosos  da  invasão  franceza,  em  que 
se  suspenderam  os  trabalhos  escolares,  e durante 
08  quaes  o reitor  esteve  ausente  em  França,  por- 
que D.  Francisco  de  Lemos  foi  um  dos  membros 
escolhidos  pelo  general  Junot,  era  1803,  para  fa- 
zer parte  da  deputação  encarregada  de  ir  a 
Bayona  cumprimentar  Napoleão,  e pedir-lhe  um 
rei  da  sua  dynastia  para  Portugal,  regressando 
ao  reino  com  os  seus  companheiros  em  1811. 
Foi  eleito  deputado  ás  cortes  geraes  e consti- 
tuintes em  18/1  pelo  Rio  de  Janeiro,  mas  u<áo 
chegou  a tomar  posse,  e falleccu  no  auno  se- 
guinte. Fizeram-se-lhe  em  Coimbra  sumptuosas 
exequias,  recitando  n’essa  oceasiao  orações  fiine- 
Ires  os  doutores  Fr.  Fortunato  de  S.  Boaventura 
e 0 P.  Antonio  José  da  Rocha.  Para  a biographia 
d’este  illustre  prelado  póde  vêr-se  a noticia  que 
escreveu  Varnba^en,  publicada  no  tomo  II,  pag. 
37/,  da  lievista  trimensal  do  Instituto,  e 0 Supple- 
mento  do  Diário  do  Governo,  n.“òO,  de  18/2.  0 
dr.  Rodrigues  de  Gusmão  publicou,  a pag.  2'6  do 
tomo  VII  da  Revista  Litteraria  do  Porto,  a Res- 
postd  que  0 bispo  D.  Francisco  de  Lemos  deu  ao 
secretario  da  Regencia,  João  Antonio  Salter  de 
Mendonça,  que  é uma  especie  de  apologia  do 
procedimento  da  supradita  deputação  mandada 
a França,  de  que  elle  fizera  parte.  D.  Francisco 
de  Lemos  escreveu  muitas  pastora'  s,  mas  parece 
que  se  perderam  bastantes,  por  se  terem  procu- 
rado inutilmente  no  cartorio  da  Camara  Ecclc- 
siastica  do  bispado,  e nos  de  algumas  egrejas 
parochiacs,  encontrando  se  apenas  na  collecção 
pertencente  á freguezia  de  S.  Pedro  noticia  de 
duas,  publicadas  pelo  bispo,  e impressas  quando 
ainda  era  vigário  capitular  no  impedimento  do 
bispo  I).  Miguel  da  Annuiiciação.  Em  1762  pu- 
blicou em  Coimbra  a Oração  gratulatoria  reci- 
tada na  Academia  lAturgica  a 4 de  novembro 
de  mo.. 


Pereira  Coutlnho  (João  Pinheiro).  Medico 
que  viveu  no  século  XVI II.  E'  conhecido  unica- 
, mente  0 seu  nome  pelo  seguinte  folheto,  que  pu- 
blicou em  1731:  Alleqaçâo  medico-legal  sobre  a 
dejensa  de  João  Pinheiro  Pereira  Coutinho,  aceu- 
' sado  por  curar  sem  ser  formado  na  Universidade 
i de  Coimbra,  nem  para  isso  ter  licença  do  physico- 
mór  do  reino  e casa. 

Pereira  Coutinho  (Fr.  Joaquim  Forjas).  h2rc- 
mita  da  ordem  de  Santo  Agostinho.  N.  no  logar 
de  Corel,  junto  das  Caldas  da  Rainha,  a 13  de 
abril  de  Í7t2,  fal.  em  Lisboa  a 30  de  outubro 
do  1798.  Professou  no  convento  da  Graça,  de 
Lisboa,  a 15  de  abril  de  1758.  Foi  mestre  de  Theo- 
logia  na  sua  ordem,  prégador  de  D.  João  III, 
chronista  da  provincia,  deputado  da  Junta  da 
Bulia  da  Cruzada,  prior  mór  da  ordem  de  Aviz, 
socio  da  Real  Academia  de  Historia  Portugueza, 
da  Arcadia  de  Roma,  e da  Academia  Real  das 
Sciencias  de  Lisboa.  Para  a sua  biographia  póde 
ver  se  Estudos  biographicos,  de  Canaes,  pag. 
253,  e Villela  da  Siiva  nas  Observações  criticas  a 
Balbi,  etc.  Escreveu:  Oração  gratulatoria  pro- 
nunciada na  cathedral  de  Castello  Branco,  no  dia 
G de  junho  de  117-5,  por  oceasião  dos  felicissirnos 
annos  de  Sua  Majestade,  e da  estatua  equestre  que 
se  levantou  na  capital  do  reino,  Lisboa,  1 '75;  Pa~ 
negyrico  da  gloriosa  o.cclamação  da  rainha  nossa 
senhora  D.  Maria  I,  Lisboa,  1778;  Elogio  fúne- 
bre, na  trasladação  do  incorrupto  cadaver  da  an- 
gustissima  rainha,  a Sr.‘  D Marianna  de  Áustria, 
para  0 real  hospicio  de  S.  João  Nepomuceno,  Lis- 
1 boa,  1780;  Oração  que  recitou  na  presença  de  S. 
Majestade  0 Sr.  D.  Pedro  III,  pela  oceasião  dos 
seus  felicissirnos  annos,  Lisbba,  1780;  Oração  aos 
felicissirnos  annos  da  rainha  nossa  senhora  D.  Ma- 
ria I,  em  nome  da  Academia  Real  da  Historia 
Portugueza,  Lisboa,  1781;  Oração  Acadêmica  aos 
faustíssimos  annos  da  rainha  a Sr.‘  D.  Maria  I, 
em  nome  da  Academia  Real  das  Sciencias,  Lis- 
boa, 178/;  Elogio  fúnebre  do  Jidelissimo  rei 
D.  Pedro  III,  pronunciado  na  capella  real 
da  Bemposta  em  5 de  julho,  de  1786,  Lisboa, 
178G;  Oração  gratulatoria  pelo  faustíssimo  nasci- 
mento da  serenissima  princeza  da  Beira  D.  Ma- 
ria Thereza,  pronunciada  na  capella  real,  Lis- 
boa, 1793;  Pastoral  a todos  os  súbditos  da  sua 
jurisdicção,  datada  de  23  de  abril  de  1793,  por 
oceasião  de  ser  nomeado  Prior  mór,  Lisboa,  1795; 
Memória  sobre  algumas  décadas  inéditas  de  Diogo 
de  Couto;  saiu  no  tomo  I,  pag.  339  a 344,  das  Me- 
mórias de  litteratura  da  Academia  Real  das 
Sciencias;  Oração  Acadêmica  que  no  dia  da  sua 
recepção  na  Academia  Real  da  Historia  Portu- 
gueza pronunciou,  etc.,  Lisboa,  1 168;  Panegyrico 
ao  feliz  anniversario  da  gloriosa  acclamação  da 
rainha  7iossa  senhora,  D.  Maria  I,  Lisboa,  1778; 
Oração  gratulatoria  pelo  restabelecimento  da  saude 
do  sereniísimo  principe  do  Brazil,  7ia  Jesta  que  ce- 
lebraram os  ge7itis-home7i8  da  sua  real  cama  ra, 
Lisboa,  1789;  Ao  sr.  Gonçalo  Xavier  de  Alcaçova, 
secretario  da  Academia  Real  da  Historia  Portu- 
gueza.  Ode,  sem  logar  nem  anno  de  impressão. 

Pereira  Coutinho  (D.  Manuel).  Governador 
de  Angola  de  1610  a 1635.  Succedeu  a Fernão  de 
Sousa,  e foi  17.®  governador.  O capitão  Antonio 
Bento  sustentou,  no  seu  tempo,  guerras  sempre 
felizes  contra  os  sovas  do  interior.  Em  1631  sub- 
jugou 0 sova  Ambuiladua,  mas  a façanha  mais 
notável  do  seu  governo  foi  0 aprezamento  de 
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duas  naus  hollandezas,  que  andavam  moles  | 
tando  0 nosso  commercio  em  Benguella  em  1633.  { 
Armaram-se  então,  em  Loauda,  5 navios  de  < 
guerra;  apresentaram  combate  ás  naus  hollan-  ' 
dezas,  e depois  de  renhido  combate,  no  dia  lõ  de  j 
novembro  de  1635,  renderam-n'as  e aprisiona- 
ram-n’as.  Em  16 í5  foi  D.  Manuel  Pereira  Cou- 
tinho  substituido  por  Francisco  de  Vasconcellos 
da  Cunba. 

Pereira  Goutlnho  (P.  Manuel  da  Cruz).  Pres- 
bytero  secular,  e prior  da  egreja  parochial  de 
S.  Christ'^vão,  de  Coimbra,  socio  da  Academia 
Keal  das  Sciencias  de  Lisboa,  etc.  N.  na  fregue- 
zia  de  Almagreira,  concelho  de  Soure,  em  180 
fal.  em  Coimbra  em  2.')  de  janeiro  de  1880  Di- 
zem ser  filho  do  conego  Mauuel  Pereira  Couti- 
nho,  e que  só  depois  da  morte  de  seu  pae  é que 
usou  dos  appellidos  d’elle.  Escreveu:  O Antiquá- 
rio Conimhrir.ense,  jornal  do  que  saíram  apenas 
9 numeros;  Tratado  sobre  as  quotas  de  fructos  | 
agrarias,  denominados  rações;  em  que  se  prooa  por 
documentos  que  os  proprietários  particulares  os 
contratavam  na  transmissão  emphyteutica  e censi- 
tiva  dos  seus  terrenos  adquiridos  por  titulo  one- 
roso, Coimbra,  1856;  Elvenda,  ou  a conquista  de 
Coimbra,  por  Fernando  Magno:  romance  historico, 
moral,  elaborado  sobre  factos  do  século  XI,  Coim- 
bra, 1858;  Os  direitos  dominicaes,  fóros  e rações, 
julgados  na  Relação  do  Porto,  Coimbra,  1859; 
Questão  entre  a Ordem  Terceira  da  cidade  de 
Coimbra,  e o Hospital  de  S.  José  e Misericórdia 
de  Lisboa,  sobre  encargos  pios  não  cumpridos, 
Coimbra,  1861;  Da  exportação  da  prata,  artigo 
publicado  na  Revista  jurídica  de  18>7;  Juizo  cri- 
tico ácêrca  do  Dicciohario  Bibliographico  Portu- 
guez,  etc.,  no  Conimbricense  de  18  de  janeiro  de 
1859;  escreveu  vários  outros  artigos  n’estc  jor- 
nal, e em  outros  jornaes  litterarios  de  Coimbra. 
Escreveu  mais:  Breves  reflexões  sobre  o casamento  ■ 
civil,  Coimbra,  1866;  Os  bens  da  egreja  e o ex 
deputado...  doutor  theologo,  Coimbra,  1868;  Es 
tenderetes  do  dr.  Motta  Veiga  na  questão  dos  bens 
da  egreja  com  Manuel  da  C.  Pereira  Coutinho,  \ 
Coimbra,  1869;  Epigraphia  conimbricense  ou  col-  j 
lecção  de  inscripções  lapidares;  é o tituio  d’um  1 
prospecto  em  4.“,  distribuido  em  1869  com  o 
nome  do  autor,  tendo  lithograpliadas  as  primei- 
ras linhas  dos  tres  epitaphios  dos  tumulos  de 
S.  Theotonio,  de  D.  Fernando  Fernandes  Cogo- 
minho,  no  templo  Je  Santa  Cruz,  e de  Pedro 
Lourenço,  nas  minas  do  mosteiro  de  S Jorge, 
de  Coimbra;  parte  d’esta  collecçào,  composta  de  : 
23  inscripções  lapidares  copiadas  em  papel  com  i 
tinta  de  impressão,  e algumas  em  duplicado,  per— | 
tence  hoje  ao  Museu  de  Archeologia  do  Instituto 
de  Coimbra  por  offerta  do  herdeiro  do  autor,  Gon- 
çalo  Christovão  de  .Meirelles,  feita  em  22  de  juuho 
de  1880;  de  todas  se  publicou  a leitura  e descrip- 
ção  no  Catalogo  dos  objectos  existentes,  no  referido 
museu,  suppiemento  l.“,  de  pag. '.25  a 36;  Breve 
analyse  aos  primeiros  5 §§  do  jornal  «O  Secido», 
publicação  de  philosophia  popular  e de  conhecimen- 
tos para  todo-i,  e á memória  «O  homem  primitivo  e 
a sua  imagem».  Porto,  1878;  Memória  histórica, 
com  0 titulo  de  Apontamentos  para  a historia  dos 
hospitaes  da  Universidade  de  Coimbra,  extrahidos 
dos  documentos  que  actualmente  se  encontram  no 
archivo  dos  mesmos  hospitaes;  oceupa  a secção 
segunda,  de  pag.  1.57  a 242,  da  Noticia  histórica 
dos  hospitaes  da  Universidade  de  Coimbra,  pelo 

628 


dr.  A.  A.  da  Costa  Simões,  impressa  em  1882; 
Antiguidades  jurídicas;  exportação  do  ouro  e 
prata;  na  Revista  jurídica,  de  1856-1858,  n.“* 
-50,  7 e .59;  Mosteiro  de  S.  Jorge,  junto  a Coim- 
bra, Ponte  de  Coimbra,  no  Instituto,  vol.  I;  Bre- 
ves reflexões  históricas  sobre  a navegação  do  Mon- 
1 dego  e,  cultura  dos  campos  de  Coimbra,  no  mesmo 
' Instituto,  vol.  II  e III;  Discurso  inédito  de  Pas- 
choal  José  de  Mello  Freire  sobre  os  votos  de  Sant' 
lago.  Memória  sobre  o iDiccionario  bibliogra- 
phico» de  Jnnncenrio  Francisco  da  Silva,  com  a 
data  de  20  de  abril  de  1864;  Estudos  sobre  a his- 
toria do  direito  pátrio  — Desthronação  de  D.  Af- 
fonso  VI,  rei  de  Portugal  — As  emparedadas  de 
j além  da  ponte  de  Coimbra  — Uma  chronica  ine- 
' dita  do  mosteiro  de  Grijó,  no  vol.  XII  do  Ins- 
tituto; O semanaria  portuense  de  viagens,  etc.,  no 
Instituto,  vol.  XIII;  Privilégios,  no  Commercio 
de  Coimbra,  de  1863,  n.“*  248,  250,  251,253  e 251. 
No  Conimbricense  de  9,  13,  16,  23,  27  e 30  de 
maio  e de  3 de  junho  de  1871,  escreveu,  cm  de- 
feza  da  collocação  de  um  altar  da  egreja  do  col- 
legio  de  S.  Bento  de  Coimbra,  no  templp  da  Sé 
Velha,  uma  serie  do  pequenos  artigos  sob  o ti- 
tulo de  Vandalismo  na  Sé  Velha,  pretendendo 
com  elles  responder  aos  que  em  sentido  opposto 
publicou  0 Tribuno  popular,  de  24,  27  e 31  de 
maio  do  mesmo  anno. 

Pereira  Coutinho  (D.  Martinho  da  França). 
Nasceu  a 17  de  setembro  de  1821,  na  quinta  dos 
Soydos,  freguezia  das  Abitureiras,  concelho  de 
Santarém;  fal.  em  Lisboa  a 10  de  dezembro  de 
1884.  Era  filho  do  marquez  dos  Soydos,  Antonio 
Xavier  Pereira  Coutinho  Pacheco  Pato,  e de 
D.  Maria  da  Madre  de  Deus  Pereira  de  Lacerda. 
Começou  os  estudos  preparatórios  no  convento 
de  S.  Vicente  de  Fóra,  mas  pela  extineção  das 
ordens  religiosas  em  1834,  passou  a estudar  ern 
escolas  particulares,  matriculaudo-se  depois  na 
Escola  Polytechnica;  esteve  ainda  dois  anuos  na 
Escola  do  Exercito  para  seguir  a vida  militar, 
cursando  a arma  de  artilharia,  mas,  por  circums- 
tancias  particulares  e domesticas,  abandonou  a 
carreira  das  armas.  Foi  depois  nomeado  dese- 
nhador para  o Archivo  .Municipal,  por  effeito  de 
concurso;  addido  ao  corpo  de  engenheiros  com  a 
graduação  de  alferes  em  1853;  promovido  á se- 
gunda classe,  com  a graduação  de  tenente,  em 
1861,  e á primeira  classe,  com  a graduação’de 
capitão,  em  18 <1,  etc.  Escreveu:  Memória  ácêrca 
de  um  novo  instrumento  para  determinar  distan- 
cias e pontos  inaccessiveis,  Lisboa,  1873.  O com- 
mando  geral  de  artilharia,  em  officio  de  16  de 
junho  de  1868,  não  só  appiaudira  o autor  pír  ter 
brindado  a secretaria  do  mesmo  commando  com 
um  Compasso  pyramidal  de  reducção,  encarecendo 
a sua  utilidade,  e appiicação  de  D.  Martinho,  mas 
mencionava  outro  trabalho,  egualmeute  util  e 
meritorio,  um  Tratado  de  desenho  theorico  e pra- 
tico. 

Pereira  Coutinho  (D.  Miguel)  Fidalgo  da 
Casa  Real,  deputado,  par  do  reino,  conselheiro 
de  Sua  .M<ajestade,  chefe  da  repartição  de  conta- 
bilidade no  .Ministério  da  Justiça,  etc.  N.  em  Ca- 
neças  em  183*,  fal.  em  Lisboa  a 2 > de  novembro 
de  1906.  Era  filho  do  marquez  de  Soydos  e gran- 
de de  llespanha  de  1.*  classe,  D.  Antonio  Xa- 
vier Pacheco  Pereira  Coutinho,  e de  D.  Maria 
da  Madre  de  Deus  Pereira  de  Lacerda;  neto  do 
1.®  marquez  de  Soydos,  D.  Jeronymo  Pereira 
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Cuutiiibo,  que  foi  quem  negociou  o casamcuto  do 
principe  D.  João,  mais  tarde  ü.  João  VI,  com  a 
priucc/sa  hespauhola  D.  Carlota  Joaquina,  pelo 
que  u’es8a  occasião  foi  agraciado  com  o titulo  de 
graode  de  Hespanha  de  1.*  classe.  Havia  50  aunos 
que  era  fuuccionario  publico  dos  mais  distiuctos, 
sendo  sempre  muito  estimado  pelos  collegas  e pe- 
los miuistros  com  quem  serviu.  Na  sua  mocidade 
filiou  se  no  partido  historico,  que  acompanhou 
na  sua  fusão  com  o reformista,  d’onde  se  formou 
0 partido  progressista,  sendo  sempre  um  dedica- 
do correligionário,  e até  falleccr  exerceu  o cargo  | 
de  secretario  da  commissão  executiva.  Em  1869  i 
foi  pela  primeira  vez  eleito  deputa'do,  sendo  elei-  ; 
to  pelo  circulo  de  Aviz,  e desde  logo  começou  a 
salientar  se  como  valiosa  figura  parlamentar.  Foi 
reeleito  em  successivas  legislaturas  pelos  circu-  | 
los  de  Abrantes,  Villa  Franca  de  Xira,  e ultima-  I 
mente  por  Lisboa.  Foi  par  do  reino  electivo  por  ^ 
Angra  do  Hercismo.  Desempenhou  varias  e im-  j 
portantes  commissòes  de  serviço  publico,  que  lhe 
valeram  o ser  agraciado  em  1888  com  a carta  de  | 
conselheiro,  sendo  por  esse  tempo  elevado  a che- 
fe da  repartição  de  contabilidade  do  Ministério 
da  Justiça  e nomeado  contador  da  Bulia  da  Cru-  ^ 
zada,  lugares  que  exercia  ainda  na  data  do  falle-  ' 
cimento.  Era  supplente  A presidência  da  camara 
dos  deputados,  e ainda  no  anuo  em  que  falleceu, 
1906,  exerceu,  como,  decano,  a presidência  da 
junta  preparatória.  Era  também  membro  da  com- 
missão de  agricultura  da  referida  camara,  como 
importante  viticultor  e agricultor,  possuindo  em  i 
Villa  Franca  de  Xira  uma  magnifica  proprieda-  j 
do  denominada  Bom  retiro.  Havia  casado  com  I 
D.  Maria  José  de  Azevedo  Coutinho,  sua  pri- 
ma. 

Pereira  da  Cruz  {Francisco).  Escriptor,  cujo 
nome  se  conhece  por  ter  escripto  a seguinte 
obra:  Topographia  da  esclatecida  e nobre  fregue- 
zia  do  Salvador  de  Arvore,  ou  antiguidades  da 
milagrosa  imagem  de  Nossa  Senhora  das  Neves  da 
villa  de  Azurara,  Lisboa,  1759. 

Pereira  da  Ganha  (Antonio).  Fidalgo  da  Casa 
Real,  foro  havido  por  seus  paes  e avós;  socio  do 
Instituto  de  Coimbra,  presidente  da  Sociedade  i 
Artística  de  Vianna  do  Castello,  deputado,  mem-  | 
bro  do  Conservatorio  Real  de  Lisboa,  e de  outras 
corporações  litterarias,  poeta,  escriptor, jornalis-  i 
ta,  etc.  N.  em  Vianna  do  Castello  a 9 de  abril 
de  1819,  fal.  em  Lisboa  a 18  de  abril  de  181'0.  | 
Era  filho  de  Sebastião  Pereira  da  Cunha  e Cas-  í 
tro,  fidalgo  da  Casa  Real,  coronel  de  milícias, 
posto  em  que  se  distinguiu  na  Guerra  da  Peuin-  i 
sula,  senhor  da  Torre  solar  de  Cunha,  na  fregue- 
zia  do  mesmo  titulo,  etc.,  e de  sua  mulher  D. 
Anna  de  Agorreta  Pereira  de  Miranda.  Estudou  i 
os  preparatórios  cm  Vianna  do  Castello  e quan-  j 
do  aos  15  annos  de  edade,  em  1834,  estava  deci- 
dido a matricular-se  na  Universidade  de  Coim- 
bra, a queda  do  partido  legitimista,  a que  toda  a 
sua  familia  era  profundamente  d dicada,  o impe- 
diu de  realisar  o seu  inténto.  Entregou-se  então 
fervorosamente  ao  estudo  dos  nossos  clássicos  e 
á litteratura  dramatica.  Cedo  começou  a revelar 
0 seu  talento  poético;  tinha  13  annos  quando 
compoz  as  suas  primeiras  poesias  em  verso  lati- 
no. dedicando-se  desde  logo  a collaborar  nos 
principaes  jornaes  littérarios  de  Lisboa  e Coim- 
bra. Foi  0 seu  amigo  João  de  Lemos  quem  iia^u- 
ralmente  o levou  a escrever  no  Trovador,  jornal 


de  poesias  que  se  publicava  em  Coimbra,  vindo 
depois  para  Lisboa,  onde  oceupou  um  dos  primei- 
ros logares  entre  os  poetas  da  escola  romantica. 
Quando  Almeida  Garrett  procurou  dar  impulso 
ao  theatro  portuguez  e animou  muitos  poetas  e 
escriptores  a seguirem  a carreira  dramatica,  An- 
tonio Pereira  da  Cunha  foi  um  dos  que  mais  en- 
thusiasticamente  o acompanharam.  Em  1843  fez 
representar  une  arama,  Duas  filhas,  que  foi  pre- 
miado pelo  Conservatorio,  e depois  a Brazia  Par- 
da, em  la45.  Alistando-se  na  política  militante 
entrou  para  a redacção  do  jornal  A Nação,  tendo 
por  collegas  Manuel  Maria  da  Silva  Bruschy,  Go- 
mes d*Abreu  e João  de  Lemos.  N’aquelle  jornal 
evidenciou  bem  quanto  valiam  os  seus  dotes  co- 
mo jornalista  e polemista.  Veiu  depois  a guerra 
conhecida  pela  Maria  da  Fonte,  em  que  o parti- 
do legitimista  tentou  um  ultimo  esforço,  allian- 
do  se  com  os  revolucionários  patuleias,  aHiança 
que  se  tornou  funesta  para  os  dois  partidos,  An- 
tonio Pereira  da  Cunha  entrou  vivamente  na  lu- 
cta,  mas  que  levou  a essa  deplorável  campanha  os 
seus  sentimentos  de  moderação,  sabe-se  por  ver- 
sos de  Mendes  Leal,  que  então  exercia  pelo  go- 
verno da  rainha  D.  Maria  II  o logar  de  governa- 
dor civil  de  Vianna  do  Castello.  Mas  os  vCrsos 
que  entre  os  dois  poetas  se  trocaram  n’essa  gra- 
ve occasião,  mostram  bem  como  Pereira  da  Cu- 
nha, acima  das  luetas  das  facções,  sabia  conser- 
var os  seus  sentimentos  de  portuguez  e os  seus 
affectos  pessoaes.  Teve  sempre  n’elle  o governo 
constitucional  ura  adversário  lealissimo,  embora 
constante.  Pereira  da  Cunha  era  acima  de  tudo 
portuguez,  e nos  transes  angustiosos  em  que  pu- 
desse vêr-se  a sua  patria.  encontral-o  hia  nas  fi- 
leiras dos  seus  mais  dedicados  filhos.  D.  Miguel, 
vendo  que  estava  accesa  em  Portugal  uma  lueta 
vivíssima,  chegou  a convencer-se  de  que  poderia 
reconquistar  a coroa,  e em  1817  tratou  de  orga- 
nisar  até  um  governo  provisorio  que  em  seu  no- 
me regesse  o reino.  Antonio  Pereira  da  Cunha, 
que  tinha  então  apenas  28  annos,  foi  nomeado, 
cm  12  de  abril  d’esse  anno,  secretario  juntamen- 
te com  João  de  Lemos.  Terminada  a lueta  sem 
se  realisarem  as  esperanças  de  D.  Miguel,  vol- 
tou Antonio  Pereira  da  Cunha  ás  suas  queridas 
oceupações  litterarias,  e ainda  em  1848  fez  re- 
presentar no  theatro  de  D.  Maria  II  talvez  ó seu 
melhor  drama,  a Herança  do  Barbadão.  Entretan- 
to 08  jornaes  políticos  e littérarios,  taes  como  a 
Nação,  a Revista  Universal,  a lllustração,  a Re- 
vista Popular,  etc.,  publicavam  poesias  de  Perei- 
ra da  Cunha.  Houve  até  um  torneio  litterario  cm 
que  elle  desempenhou  um  papel  brilhante.  Vá- 
rios poetas  resolveram  consagrar  uma  poesia  a 
cada  uma  das  sete  palavras  de  Christo,  ou  antes 
das  sete  phrazes  que  elle  proferiu  no  Calvario. 
D’essas  poesias  só  duas  ficaram,  porque  são  de- 
veras excellentes.  Consummatum  est  de  João  de 
Lemos,  e Hodie  mecum  eris  in  Paradiso  de  Auto- 
nio  Pereira  da  Cunha.  Quando  o partido  legiti- 
mista resolveu  ter  representação  no  parlamento. 
Pereira  da  Cunha  foi  eleito  deputado  em  1856, 
por  Vianna  do  Castello,  vindo  á respectiva  ca- 
mara na  companhia  dos  seus  correlligionarios 
Pinto  Coelho  e Estevão  Palha.  Lcvantando-sc 
por  essa  occasião  a questão  do  juramento,  e,  não 
lhes  tendo  sido  permittido  dar  explicações,  tive- 
ram que  sair  do  parlamento,  embora  todos  os 
seus  collegas  manifestassem  vivo  pezar  com  a 
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retirada  d’esse8  bomeus  que,  honraudo  sem  duvi- 
da a representação  nacional,  symbolisavam  a ) 
mesmo  tempo  as  idéas  e as  crenças  d’uma  mino 
ria  respeitável.  Sobreveiu  depois  um  aceordo, 
originado  de  bem  entendida  tolerância  politica, 
e 08  mesmos  deputados,  depois  de  darem  expli 
cações  do  seu  proceder  n’um  officio  dirigido  <á  ca- 
mara,  foram  admittidos  a jurar  e tomaram  as- 
sento em  cortes.  Pereira  da  Cunba  foi  eleito  de- 
putado mais  uma  vez,  em  1861.  E entrando  cm 
varias  discussões,  foi  sempre  ouvido  com  a ma- 
xima  atteução  a sua  palavra  fluente  e persuasiva 
Deu  se  na  sua  vida  um  facto,  que  de6ue  cabal- 
mente  quanto  fôram  profundas  e inabalaveis  as 
suas  crenças  politicas.  Era  ministro  de  Hespa- 
nba  em  Lisboa,  em  1881,  Fernandez  de  los  Rios, 
que  tinba  resolvido  dar  uma  festa,  ná  noite  de 
Hl  de  março,  em  homenagem  ao  poeta  visconde 
de  Castilbo.  la  lêr-se  no  palacio  da  legação  bes 
panhola  a traducção  em  verso  do  Fausto,  Goe- 
tbe.  Pereira  da  Cunba,  sem  ser  visita  do  minis 
tro,  foi  um  dos  convidados.  Terminada  a leitura 
do  Fausto,  entre  os  appiausos  de  todos  os  assis 
tentes  que  se  deleitaram  em  ouvil  a,  o addido 
Calvo  Assencio  leu  uma  ode  do  seu  patricio  Gar- 
cia Guttierres,  feita  em  bonra  do  rei  Amadeu, 
na  qual  era  encarecida  a perfeita  homogeneidade 
dos  reinos  de  Italia  e de  Hespanba.  Pereira  da 
Cunba  saiu  da  sala  apenas  lhe  foi  possivel,  c no 
dia  immediato  leu  nas  folhas  periódicas  que  a 
festa  fôra  politica,  e que  Fernandez  de  los  Rios, 
antes  d'ella  acabar,  mandara  para  Madrid  ao  au- 
tor da  ode  o telegramma  seguinte:  «Cem  poetas 
e escriptores  portuguezes,  que  honraram  (sta 
noite  a minha  casa  para  a leitura  de  um  magni- 
fico trabalho  do  eminente  poeta  Castilho,  aca- 
bam de  ouvir  a sua  ode  e autorisara-me  a trans- 
mittir-lhe  um  applauso  unanime.»  Este  caso  cau- 
sou grandissima  surpreza  no  animo  de  Pereira 
da  Cunha,  que  logo  fez  uma  declaração  para  ser 
divulgada  pela  imprensa.  Não  querendo,  porém, 
de  modo  nenhum  faltar  á mais  elementar  corte- 
zia,  e ao  respeito  que  devia  ao  ministro  e a si 
proprio,  mandou  lhe  uma  copia  d'ella,  pedindo 
licença  para  ser  publicada  nos  jornaes.  Fernan- 
dez de  los  Rios  foi  logo  em  pessoa  a casa  de  Pe- 
reira da  Cunha,  a quem,  dando  muitas  desculpas, 
louvou  0 seu  nobre  procedimento,  e ainda  depois 
de  voltar  para  Madrid,  continuou  mantendo  sem 
pre  com  elle  estreitas  relações  de  amizade.  An- 
tonio  Pereiia  da  Cunha  era  ha  muitos  annos  o 
chefe  reconhecido  do  partido  legitiinisfa,  e o 
muito  que  este  partido  lamentou  a sua  morte  pó 
de  reconhecer-se  na  carta  que  1).  Miguel  de  Bra- 
gança, o actual  representante  das  pretenções  dy- 
nasticas  de  seu  pae,  escreveu  á viuva  do  emi- 
nente poeta.  Era  casado  com  a sr.*  D.  Maria  Ma- 
chado Castello  Branco.  Bibliographía:  Contos  da 
minha  terra,  1.®  Mastigado,  Lisboa,  1843;  2.®  Os 
quatro  irmãos,  Lisboa,  1846;  As  duas  filhas,  dra 
ma  representado  no  theatro  da  Rua  dos  Condes 
a 17  de  abril  de  18 13;  Porto,  18D;  outra  edição, 
Rio  de  Janeiro  de  1846;  Brazia  Parda,  drama 
representado  no  mesmo  theatro;  não  chegou  a pu- 
blicar-se; A Herança  do  Barbadão,  drama  origi- 
nal portu^nez  em  tres  aclos,  representado  no  thea- 
tro de  D.  Maria  II,  Lisboa,  1848;  Não!  Resposta 
nacional  tís  pretenções  ibéricas,  tomo  1,  Lisboa, 
1856;  outra  edição  no  Porto,  1857;  o tomo  11 
não  consta  que  se  publicasse;  A Moura  de  Santa 
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Luzia,  tradição  da  minha  terra,  romance  em  tres 
partes-,  saiu  ua  Revista  Universal,  tomo  III,  1814, 
a pag.  541;  Peceado  em  noite  benta,  chronica  bra- 
carense,  1501,  em  verso;  saiu  na  mesma  Revista, 
tomo  IV,  1814,  a pag.  296.  Ra  mesma  Revista  ha 
varias  poesias  nos  tomos  III,  pag.  118;  tomo  IV, 
pag.  293  e 431;  V,  pag.  152  e 249;  VII,  pag.  118, 
201,  etc.  Escreveu  mais:  Brios  heroicos  de  portu- 
guezas,  tomo  I,  Lisboa,  1861;  não  consta  que  sais- 
sem  mais  tomos;  Pedro;  poesia  offerecida  a Sua 
Santidade  o papa  Pio  IX;  saiu  primeiro  no  jor- 
nal a Fé  catholica,  de  ‘"'O  de  junho  1864,  tirau- 
do-se  exemp'.ares  em  separado.  No  jornal  .4  Na- 
ção, entre  muitos  artigos  de  prosa  e verso,  men- 
cionaremos 0 seguinte:  O Cancioneiro  de  João  de 
Lemos,  juizo  e analyse  critica,  saiu  a 22  de  ju- 
nho, 1 e 6 de  julho  de  1867;  Passeios  na  Povoa, 
Porto,  1850l  Manuscriptos  consta  que  ha  os  se- 
guintes trabalhos:  O governo  nas  mãos  d'um  vil- 
Ião,  romance  em  prosa;  O conde  Alar cos,  O castel 
lo  de  Gondar,  D.  Sapo,  e o Poço  de  D.  Sancha, 
romances  em  verso  de  tradição  popular;  Martim 
Moniz,  A filha  por  um  cavallo,  romances  histori  - 
COS  em  verso;  Vasconcellos,  Leites,  Pintos  e Bo- 
tados, romances  heráldicos  em  verso,  tirados  d’es- 
I tes  appellidos;  D.  Leonor  de  Mendonça,  em  3 
actos  e cm  verso,  apresentado  no  concurso  para 
i a abertura  do  theatro  de  D.  daria  II;  Viclor  Ilu- 
, go  em  Guimarães,  comedia  em  1 acto,  em  prosa; 

- A companhia  monstro,  comedia  em  3 actos,  em 
I prosa;  Um  poeta  no  tempo  d'el-rei  D.  João  V,  co- 
I media  em  5 actos,  em  prosa. 

Pereira  da  Ganha  (Sebastião).  Fidalgo  da 
' Casa  Real,  por  successão  a seus  maiores,  escri- 
1 ptor  e poeta.  N.  a 9 de  fevereiro  de  1850  no  so- 
; lar  da  familia,  o castello  de  Portozello,  a uns 
12  k.  de  Vianna  do  Castello,  onde  também  fal.  a 
I 20  de  setembro  de  18J6.  Era  filho  de  Antonio  Pe- 
I reira  da  Cunha  (\.  o artigo  antecedente).  Casou 
i em  19  de  outubro  de  1869  com  sua  prima  D.  Ma- 
I ria  Amalia  d’Almada  Cyrne  Peixoto,  que  falle- 
I ceu  a 3 de  março  de  1881,  filha  dos  3.®‘  condes 
d’Almada,  I).  Lourenço  José  .Maria  d’Almada 
d’ Abreu  Pereira  Cyrne  Peixoto  e D.  Maria  Rit* 

I .Machado  de  Castello  Branco.  Escreveu:  Saio  de 
: malha,  drama  historico  original  em  3 actos,  1893; 
A Cidade  Vermelha,  poema  hispano-arabo,  189l. 
Para  compor  este  poema,  como  o revelou  a um 
amigo  em  carta,  o autor  fizera  uma  excursão  de 
estudo  a terras  de  Ilespanha,  demorando-se  em 
Granada,  onde  se  desenrola  a acção.  No  Ocei- 
dente  do  1898,  publicou  a sr.  visconde  de  San- 
ches  de  Frias  um  longo  artigo,  intitulado  Memó- 
rias litterarias,  nos  n.°*  699,  700,  7o2,  703,  701  e 
705,  em  que  apreciava  os  trabalhos  lo  mimoso 
poeta,  que  falleceu,  quando  havia  ainda  muito  a 
esperar  do  seu  brilhante  talento.  Pereira  da  Cu 
nha  deixou  outras  obras,  que  parece  não  se  te- 
rem publicado. 

Pereira  Ferraz  Junior  (Antonio).  Escriptor. 
N.  no  Porto  a 30  de  maio  de  1810,  sendo  filho 
do  dr.  Antonio  Pereira  Ferraz,  juiz  da  Relação 
de  Lisboa,  e de  D.  Balbina  Romana  de  Maga- 
lhães Fouseca.  Collaborou  na  Revolução  de  Se- 
tembro, Panorama,  Diário  de  Noticias,  etc.,  pu- 
blicando vários  artigos  e folhetins.  Escreveu: 
J->ão  de  Sousa  Pinto  de  Magalhães,  apontamentos 
históricos,  Lisboa,  1866;  Recordações  do  Minho, 
festas  populares;  artigo  inserto  no  Archivo  Pilto- 
resce,  vol.  IX,  pag.  313. 
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Pereira  Figueiredo  (P.  Anlonio).  Religioso 
da  Congregação  do  Oratorio,  deputado  da  Real 
Mesa  Censória,  insigne  latinista,  eminente  theo- 
logo,  socio  da  Academia  Real  das  Sciencias  de 
Lisboa,  na  classe  de  litteratura,  etc.  N.  em  Ma- 
ção a 14  de  fevereiro  de  172',  fal.  em  Lisboa,  »io 
convento  das  Necessidades,  a 14  de  agosto  de 
1797.  Eia  61bo  de  Autonio  Pereira,  cardador,  e 
de  Maria  de  Figueiredo.  Nos  primeiros  annos  da 
infancia  ajudou  o pac  nos  trabalhos  do  seu  oiii- 
cio.  Uma  sua  tia,  que  era  creada  n’um  convento 
de  freiras  em  Abrantes,  o chamou  para  junto  de 
si,  e o ensinou  a lêr.  Um  homem,  chamado  Soa  j 
res,  o tomou  depois  como  creado,  e reconhecen- 
do-lhe grandes  inclinações  litterarias,  o metteu 
no  collegio  ducal  de  Villa  Viçosa  em  1 de  abril 
de  1Í36,  tendo  então  o futuro  latinista  apenas  i 
11  annos  de  cdade.  N’aquelle  collegio  seguiu  i 
com  os  padres  jesuitas  o curso  de  latim,  latinida-  i 
de  e musica,  pasmando  um  anno  depois  para  o | 
real  mosteiro  de  Santa  Cruz  de  Coimbra,  onde  i 
teve  de  entrar  como  organista,  visto  não  ter  do- 
te para  dar,  attendendo  á muita  pobreza  da  sua 
fainilia.  Em  16  de  setembro  de  1 44  saiu  do  mos- 
teiro de  Santa  Cruz,  entrou  na  Casa  do  Espirito 
Santo  da  Congregação  do  Oratorio  de  S.  Filippe 
Nery,  de  Lisboa,  matriculando  se  ali  no  curso  de  I 
philosophia  em  1746,  e pouco  depois  no  de  theo- 
íogia,  dedicando-se  mais  especialmente  ao  latim 
e latiuidade.  Em  1751  publicou  a sua  primeira 
obra:  Exercidos  da  língua  latina  e portugueza 
ácêrea  de  diversas  cousas.  Em  1752,  quando  tinha 
27  annos,  deu  publicidade  ao  seu  Novo  .nethodo 
da  grammatica  latina,  que  fez  uma  revolução  no 
ensino,  supplantando  a grammatica  até  então 
usada  do  P.  Manuel  Alvares,  a qual  tinha  por  ti- 
tulo Arte  latina.  Esse  methodo  foi  adoptado  para 
uso  das  escolas  do  reino  em  1759,  e durou  até 
1831,'  em  que  começou  o ensino  de  latim  pela 
grammatica  de  José  Vicente  Gomes  de  Moura. 
Em  1757,  o P.  Pereira  de  Figueiredo  foi  ataca- 
do d’uma  grave  doença,  e os  médicos  recommen- 
• daram  lhe  mudança  de  ares,  e por  tal  motivo  | 
saiu  para  Vizeu.  D’esta  cidade,  por  desintelli-  ' 
gencias  que  teve  com  o bispo  D.  Julio  Francis-  1 
co  de  Oliveira,  partiu  para  o Porto,  voltando  a 
Lisboa  depois,  restabelecido  de  saude,  indo  para  j 
a Real  Casa  de  Necessidades  das  Congregação  do  | 
Oratorio.  Exerceu  então  o cargo  de  professor  de  j 
latim,  rhetorica  e thcologia,  empregando  os  mo-  ' 
mentos,  que  lhe  ficavam  livres,  na  composição  de 
muitas  e variadas  obras,  até  que  em  1761,  estan- 
do rotas  as  relações  entre  a côrte  de  Portugal  e 
a Curia  Romana,  o P.  Antonio  Pereira  de  Fi- 
gueiredo se  decidiu  a emprehender  a defeza  da 
nossa  causa  contra  as  razões  da  côrte  de  Roma. 

A 15  de  novembro  de  1765  defendeu  umas  the- 
ses,  que  ficaram  celebres,  sobre  o supremo  poder 
dos  reis  sobre  as  pessoas  e bens  ecclesiasticos,  e 
no  anno  seguinte,  1766,  publicou  a sua  Tentativa 
theologica  em  que  se  pretende  mostrar  que  impedi- 
do o recurso  á sé  apostólica  se  devolve  aos  bispos 
a faculdade  de  pensar  nos  impedimentos  públicos 
do  matrimonio  e de  prover  espiritualmente  em  to- 
dos os  mais  casos  reservados  ao  papa,  etc.  Esta 
obra,  d’uma  extraordinária  erudição,  foi  traduzi- 
da nas  principaes  linguas  da  Europa,  e por  e la 
obteve  o seu  autor  a designação  de  Febronio  Por 
tngnez.  El-rei  D.  José,  ou  antes  o seu  primeiro 
ministro,  reconhecendo  que  tinha  no  P.  Antonio  : 


Pereira  de  Figueh-edo  uui  grande  cooperador  pa- 
ra- as  reformas  que  intentava,  recompensou-lhe 
os  seus  relevantes  serviços,  nomeando-o  deputa- 
do da  Mesa  Censória,  quando  esta  se  creou  em 
1768,  e pedindo  lhe  no  anno  seguinte,  1769,  que 
despisse  o habito  de  congregado  oratoriano  para 
servir  o logar  de  official  maior  de  linguas  na  se- 
cretaria dos  Ncgocios  Estrangeiros  e da  Guerra. 
Com  0 exercicio  das  funeções  d’este  novo  cargo 
accumulou  a composição  de  vários  trabalhos  lit- 
terarios.  Em  1771,  porém,  o P.  Atitonio  Pereirr. 
de  Figueiredo  adoeceu  novamente,  e sendo  acon- 
selhaoo  que  fôsse  respirar  os  ares  pátrios,  partiu 
para  Mação.  Apezar  d’isso,  o marquez  de  Pom- 
bal escreveu-lhe  em  15  do  agosto  de  1772  pedin- 
do lhe  que  traduzisse  em  latim  os  novos  estatu- 
tos da  Universidade  de  Coimbra,  sendo-lhe  para 
esse  fim  mandado  como  amanuense  auxiliar  Joa- 
quim José  da  Costa,  e posto  á sua  disposição  o 
correio  de  Abrantes.  O P.  Autonio  de  Figueire- 
do começou  com  eôeito  a traducção  em  25  de 
agosto  docitõdo  anno  de  1772,  e no  proximo  dia 
25  de  dezembro  regressou  a Lisboa  completa- 
mente restabelecido.  Ainda  em  1772  foi  nomeado 
um  dos  tres  deputados  da  junta  para  a arrecada- 
ção da  collecta  do  subsidio  litterario  estabelecido 
n’esse  anno  por  lei  de  lO  de  novembro  em  favor 
da  iustrucçâo  publica.  Deixou  esse  logar  por  ex- 
tineção  da  respectiva  junta  e reforma  da  Mesa 
Censória,  em  virtude  da  lei  de  20  de  junho  de 
1787.  Entrando  em  1779  para  a Academia  Real 
das  Sciencias,  quando  ella  se  instituiu,  prestou 
bons  serviços  .4  nascente  associação,  escrevendo 
algumas  dissertações  magnificas  sobre  vários 
pontos  da  nossa  historia  antiga,  bem  como  al- 
guns trabalhos  sobre  a lingua  portugueza.  De- 
pois de  ter  escriptas  muitas  obras,  todas  valio- 
sas, e de  exercer  vários  e importantes  cargos,  o 
P.  Antonio  Pereira  de  Figueiredo  possuiu-se 
d’uma  grande  melancholia  e tristeza,  desejou  re- 
colher-se ao  claustro,  e a reiteradas  instancias 
suas  entrou  como  hospede  na  Congregação  de  S. 
Filippe  Nery,  na  Casa  das  Necessidades,  em 
1785.  Em  carta  escripta  a um  amigo  em  abril  de 
1796,  queixava-se  de  soffrer  d’uma  hypocondria 
quasi  perpetua.  Em  agosto  seguinte  era  tornado 
d’uma  paralysia  geral,  pelo  que  teve  de  ir  a ba- 
nhos ás  Caldas  da  Rainha.  Diz-se  que,  a esforços 
do  núncio  apostolico  Bartholomeu  Pacea,  fizera 
a retiactação  formal  das  doutrinas  regalistas  que 
defendeu  contra  Roma.  Seu  sobrinho  Antonio  Pe- 
reira de  Figueiredo,  porém,  oppoz  a esse  boato 
um  solemne  desmentido  publicado  no  jornal  A- 
Instrucção  Publica.  Depois  de  ter  entrado  de  no- 
vo para  a Casa  das  Necessidades,  em  12  d’agos- 
to  de  1797,  e recebido  o sacramento  da  extrema 
uneção,  fal.  d’ali  a dois  dias.  O retrato  do  P.  An- 
tonio Pereira  de  Figueiredo  foi  mandado  tirar 
pelo  seu  intimo  amigo  Francisco  José  dos  Santos 
Marrocos,  e offerecido  depois  a D.  Pedro  V.  O 
venerando  thcologo  era  de  costumes  simples; 
muito  esmoler  e dedicado  pela  familia,  para  a 
qual  mandou  construir  uma  casa  em  Mação,  na 
rua  do  Espirito  Santo,  e que  em  1902  pertencia 
a um  segundo  sobrinho  chamado  Antonio  Samba- 
da, que  então  contava  mais  de  80  annos  de  r.da- 
de.  Não  obstante  os  rendoíos  cargos  que  desem- 
penhou e a numerosa  livraria  de  que  foi  autor, 
morreu  pobre.  Bibliographia:  Grammatica  latina 
e latinidade:  Exercidos  da  Lingua  Latina  e Por- 
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liigueza  ácêrca  de  diversas  cousas;  para  uso  das 
escolas  da  Congregação  do  Oratorio,  na  casa  de 
Nossa  Senhora  das  Necessidades,  ordenado  pela 
mesma  Congregação-,  Lisboa,  1751;  2.*  edição, 
mais  accrescentada  e correcta  ^feita  depois  que 
a primeira  fôra  introduzida  em  todas  as  escolas 
do  paiz  por  decreto  de  el-rei  D.  José),  Lisboa, 
1765.  Foram  depois  reimpressos  algumas  vezes, 
e parece  ter  sido  a ultima  em  1821;  Novo  metho- 
do  de  Grammatica  latina,  para  uso  das  escolas, 
etc.,  Lisboa,  17.)2;  Parte  segunda  Syntaxe,  Lis- 
boa, 1753,  com  um  prologo  em  que  refuta  o pa 
pel  intitulado  Mercúrio  grammatical;  Segunda 
edição  em  um  só  volume,  Lisboa,  17.54;  Terceira 
edição,  ideni,  Lisboa,  1756;  no  prologo  da  Sgn- 
taxe  cortou-se  o que  dizia  respeito  ao  Mercúrio 
grammatical-,  foi  esta  a primeira  publicada  com 
0 nome  do  autor;  4.*  edição,  1760;  5.*,  1765;  6.*, 
1777;  7.*,  1779;  n’esta  e nas  seguintes  se  cortou 
0 extenso  prologo  que  precedia  a primeira  parte; 
edições,  8.*,  9.*  e 10.*,  nos  annos  de  1783,  1788  e 
17'J>;  continuou  ainda  a reimprimir-se,  sendo  a 
ultima  que  se  conhece,  a 12.*,  publicada  em  1314; 
Defensa  do  Novo  Mcthodo  de  Grammatica  Lati- 
na contra  o a Ardi- prologo  critico»,  dividida  em 
duas  partes,  Lisboa,  1754;  saiu  com  o nome  de 
Francisco  Sancbea;  Apparaio  Critico  para  a cor- 
re.cção  do  Diccionario  intitulado  «Prosodia  in  vo- 
cabularium  bilingue  digesta»,  oferecido  aos  que 
seriamente  quizerem  cuidar  da  sua  emôtda  e reim- 
pressão, Lisboa,  1755;  saiu  com  o no  re  de  André 
Lucio  de  Rezende;  Collecção  de  palavras  fami 
liares,  assim  portuguesas  como  latinas,  para  uso 
das  escolas  da  Congregação  do  Oratorio,  illustra- 
da  com  notas,  Lisboa,  1755;  Segunda  edição  mais 
correcta  e augmentada,  Lisboa,  1757;  Terceira 
edição,  mais  correcta  que  as  primeiras,  para  uso 
das  escolas  de  Portugal  e suas  conquistas,  etc , 
Lisboa,  1759;  ha  mais  edições,  e parece  que  a 
ultima  loi  publicada  em  1321;  Novo  Methodo  de 
Grammatica  Latina,  reduzido  a compendio,  lAs- 
boa.  1758;  segunda  edição  para  %iso  das  escolas 
d'este  reino  e suas  conquistas,  por  decreto  de  Sua 
Majestade,  Lisboa,  1759;  seguiram-se  muitas  edi 
ções  e parece  que  a ultima  saiu  no  Forto  em  18  )4; 
consta  que  também  se  fizeram  3 edições  ern  So- 
‘va  Gôa,  em  1855  e 1865,  ignorando-se  a data 
da  outra;  Breve  Diccionario  de  Latinidade  pu- 
ra e impura,  com  a signijicacão  portugueza  de  am- 
bas, Lisboa,  1760;  Dialogo  sobre  os  Autores  da 
Jjingua  Latina,  com  o juizo  critico  das  suas  obras, 
e.dades,  estylos  e impressões;  para  uso  das  escolas 
da  Congregação  do  Oratorio,  Lisboa,  1760; 
Figuras  da  Syntaxe  e Latim  explicadas  illus- 
tradas  segundo  os  principias  de  Linacro,  San- 
ches,  Vossio  e.  Perizonio,  i^isboa,  1761;  2.*  edição, 
1781;  3.*,  1789;  entre  as  reimpressões  que  depois 
se  fizeram,  distingue  se  a de  Coimbra,  1813;  sai- 
ram  duas  edições  no  Rio  de  Janeiro  em  1855  e 
18  2,  ampliadas  com  algumas  legras,  e correctas 
com  vários  retoques  por  Lourenço  Mazimiano 
Pecegueiro;  Observações  sobre  a TAngua  e Ortho- 
graphia  Latina,  tiradas  dos  marmorfs,  bronzes,  e 
medalhas  dos  antigos  Cesares,  principalmente 
desde  Augusto  até  os  Antoninos,  Lisboa,  1765.— 
Rhetorica,  Eloquência  e Linguagem  Nacional: 
Carta  de  um  amigo  a outro,  na  qual  se  defendem 
('s  n Fquivocos»  coutra  o indiscrepto  juizo  que  d'el- 
les  faz  o moderno  Critico,  autor  da  obra  « Verda- 
liriro  Methodo  de  estudar»;  de  caminho  se  impn- 
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gnam  outros  assertos  do  mesmo  autor,  pertencentes 
á mesma  matéria,  sem  logar  nem  anno  de  impres- 
são, mas  calcula-se  que  fosse  impressa  em  Fran- 
ça pelo  caracter  da  letra;  sem  o nome  do  autor, 
mas  elle  a reconheceu  por  sua  na  obra  De  Verbo 
Dei,  pag.  68,  que  se  imprimiu  em  Paris,  1751; 
Elementos  da  intenção  e locução  rhetorica,  ou 
principias  da  eloquência:  illustrados  com  breves 
notas,  Lisboa,  1759;  Elogio  do  Padre  Francisco 
Manuel,  preposito  da  Congregação  do  Oratorio  de 
Lisboa,  Lisboa,  1'6I;  Breve  discurso  sobrearee- 
dificação  de  Lisboa,  e sobre  a dedicação  da  Esta- 
tua Begia,  dirigido  ao  Marquez  de  Pombal  no  dia 
dos  seus  annos  13  de  Maio  de  1716,  Lisboa,  177  i; 
tem  no  fim  as  iuiciaes  A.  P.  F.;  éescripto  em 
portuguez  e latim;  Parallelo  de  Augusto  Cesar,e 
de  D.  José  0 Magnanimo,  Bei  de  Portugal,  Lisboa, 
1775;  O dia  das  tres  inaugurações;  breve  discurso 
sobre  a regia  funeção  do  dia  6 de  jutho  de  1775, 
dirigido  ao  Conde  de  Oeiras,  Lisboa,  177.5; 

Preces  e votos  da  Nação  Portugueza  ao  Anjo  da 
Guarda  do  Marquez  de  Pombal,  Lisboa,  1775;  não 
traz  0 nome  do  autor;  A Virtude  coroada  na  fe- 
licissima  acclamação  da  Bainha  Nossa  Senhora 
no  sempre  memorável  dia  13  de  maio  de  1777,  Lis- 
boa, 1777;  Elogio  fúnebre  do  senhor  D.  Thomaz 
de  Lima,  XV  visconde  de  Villa  Nova  da  Cerveira, 
Lisboa,  178);  Breve  demonstração  de  como  em  por- 
tuguez se  deve  escrever  e pronunciar  o nome  de  Je- 
sus, quando  immediatamente  se  lhe  segue  o nome  de 
Christo,  Lisboa,  1784;  O Beinado  do  Amor;  disser- 
tação philosophica  e encomiástica,  a que  deu  ocea- 
sião  0 novo  cunho  de  ouro  em  que  vêmos  esculpidos 
os  rostos  e nomes  dos  dois  augustos  consortes  D. 
Maria  I e D.  Pedro  III,  composto  em  1788,  Lis- 
boa, 1789;  foi  reimpresso  no  2.®  tomo  das  Sessões 
Litterarias  da  Academia  dos  Obsequiosos  do  logar 
de  Sacavem,  Lisboa,  1790;  Oração  aos ftlicissimos 
annos  da  Augusta  Bainha  D.  Maria  Francisca, 
Nossa  Senhora,  em  17  de  dezembro  do  presente  an- 
no; vem  no  mesmo  tomo  11  das  Sessões,  citadas, 
a pag.  35;  A El-Bei  Nosso  Senhor,  lançando  por 
suas  reaes  mãos  a primeira  pedra  ao  majestoso 
templo  do  Coração  de  Jesus;  Oração  encomiástica 
e sagrada;  vem  no  tomo  III  das  Sessões  citadas, 
Lisboa,  1791;  Dissertação  previa  sobre  o mereci- 
mente  de  João  de  Barros,  e sobre  os  neoterismos  e 
idiotismos  da  lingua  portugueza;  publicou  se  só- 
meute  no  Jornal  de  Coimbra,  voí.  I\',  1813,  de 
pag.  8 a 19;  Espirito  da  Lingua  e Eloquência  por - 
tngueza,  extrahido  das  Décadas  do  insigne  escri- 
ptor  João  de  Barros,  e reduzido  a um  Dicciona- 
rio critico  das  suas  palavras  e phrazes  mais  espe- 
ciaes,  confirmadas,  ou  illustradas,  etc.;  saiu  no 
tomo  III  das  Memórias  de  Litteratura,  da  Aca- 
demia Real  das  Sciencias,  de  pag.  1 11  a 226; 
João  de  Barros,  exemplar  da  mais  solida  eloquên- 
cia portugueza;  dissertação  acadêmica,  escripta  e 
recitada  no  anno  de  1781;  no  tomo  IV  das  referi- 
das Memórias,  de  pag.  1 a 25. — Historia:  Com- 
mentario  latino  e portuguez  sobre  o terremoto  e in- 
cêndio de  Lisboa,  de  que  foi  testemunha  occular, 
Lisboa,  1756;  com  o texto  latino  em  frente;  cons- 
ta que  foi  reimpresso  em  Londres  com  o texto 
portuguez  e traducçào  ingleza,  1756;  Berum  Lu- 
sitanarum  Ephemerides  ab  Olisiponensi  terriemo- 
tu  ad  Jesuitarum  expulsionem,  Lisboa,  1761,  é a 
mesma  que  saiu  em  portuguez  com  o titulo:  Dia- 
rio  dos  Êiiccessos  de  Lisboa,  desde  o terremoto  até 
á expulsão  dos  jesuitas,  traduzido  por  Mathias  Pe- 
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reira  de  Azevedo  Pinto,  Lisboa,  17f>6;  Princípios 
da  Mythologia,  illmtrados  com  breves  notas,  Lis- 
boa, 1761;  Princípios  de  Historia  Ecclesiastica, 
escriplos  em  fórma  de  dialogo',  tomo  I,  contém  os 
princípios  de  Chronologia;  tomo  II,  os  da  Geo- 
graphia,  Lisboa,  1765;  Compendio  da  vida  e acções 
do  venerável  João  Gerson,  Cancellario  da  Univer- 
sidade de  Paris,  etc-,  formado  dos  seus  mesmos 
escriptos,  das  aotas  do  Concilio  de  Constança  e 
de  outros  documentos  originaes,  Lisboa,  I7óí'; 
Compendio  dos  escriptos  e doutrina  de  João  Ger- 
son, etc.,  Lisboa,  1769;  Origem  do  titulo  e da  di 
gnidade  dos  Condes,  Lisboa,  1780;  Compendio  das 
épocas  e successos  mais  illustres  da  Historia  geral, 
Lisboa,  178':^;  Segunda  edição  revista  e retocada 
pelo  autor,  Lisboa,  1800;  8.*  edição,  ídem;  Ori- 
gem da  insigne  ordem  militar  do  Tosão  de  ouro,  e 
como  0 seu  grão-mestrado  recaiu  nos  reis  de  Hes- 
panha,  Lisboa,  1785;  Elogios  dos  Beis  de  Portu 
gal,  em  latim  e portuguez,  illustrados  de  notas 
históricas  e criticas,  Lisboa,  1785;  chegam  até  ao 
reinado  de  D.  Maria  I;  Novos  testemunhos  da  mi 
lagrosa  apparição  de  Christo  a El-Rei  D.  Afon- 
so Henriques  antes  da  batalha  do  Campo  de  Ouri- 
que;  e exemplos  parallelos  que  tios  induzem  á pia 
crença  de  tão  portentoso  caso,  Lisboa,  1786;  fez  se 
uma  2.*  edição  posthuma,  accrescenta  ia  com  o 
auto  do  juramento  attribuido  a el-rei  D.  Affonso  I 
Henriques,  e com  varias  annotaçòes,  tendo  o ti-  | 
tulo  seguinte:  Dissertação  histórica  e critica,  em  j 
que  se  prova  a milagrosa  apparição  de  Christo  1 
Nosso  Senhor  a el  rei  D.  Affonso  Henriques,  antes  j 
da  fumosa  batalha  do  Campo  de  Ourique;  agora 
novamente  accrescentada,  ctc.,  Lisboa,  i809;  com 
uma  estampa  representando  a apparição;  Portu- 
guezes  nos  Concilios  geraes,  isto  é,  Relação  dos 
embaixadores,  prelados  e doutores  portuguezes  que 
tem  assistido  aos  Concilios  geraes  do  Occidente  des- 
de os  primeiros  Lateranenses,  até  o novíssimo  Tri 
dentino,  Lisboa,  1'87;  Novos  retoques  aos  Portu- 
tuguezes  nos  Concilios  geraes,  por  seu  mesmo  autor, 
Lisboa,  17e8;  Dissertações  sobre  a Historia  antiga 
de  Portugal,  lidas  em  varias  sessões  da  Academia 
Real  das  Sciencias,  e por  ella  mandadas  publi- 
car passados  muitos  annos,  no  tomo  IX  das  suas 
Memórias,  Lisboa,  18i5,  são  em  numero  de  19. — 
Theologia  e Matérias  Ecclesiasticas:  Tentativa 
iheologica,  etc.,  já  citada;  Lisboa,  1766;  segunda 
edição  no  mesmo  anno;  5 * revista  e emendada, 
1769,  Resposta  apologética  ao  P.  Gabriel  Galindo, 
theologo  de  Madrid,  ou  á censura  que  este  fez  á 
Tentativa  Theologica,  Lisboa,  1768;  saiu  em  2.* 
edição,  juntamente  com  a 3.*  da  Tentativa,  im- 
pressa em  1769;  Appendix  elllustração  da  Ten- 
tativa Theologica  sobre  o poder  dos  Bispos  em 
tempo  de  roctura,  etc.,  Lisboa,  17o8;  Demonstra- 
ção Theologica,  Canônica  e Histórica  do  direito  dos 
Metropolitanos  de  Portugal  para  confirmar  e 
mandar  sagrar  o.-  bispos  suffraganeos  nomeados 
por  Sua  Majestade,  Lisboa,  1769;  reimpressa  em 
Veneza,  1771;  Breve  do  Santíssimo  Padre  Cie 
mente  XIV,  pelo  qual  a Sociedade  chamada  de  Je- 
sus se  extingue  e supprime  em  todo  o orbe,  Lisboa, 
1773;  contém  o texto  latino  com  a traducção  por- 
tugueza;  Catecismo  dos  dois  sacramentos  Peniten- 
cia e Communhão,  composto  de  duas  instrucções  em 
fórma  de  dialogo,  que  mandou  publicar  o Summo 
Pontífice  Benedicto  XIII,  traduzido  do  italiano, 
Lisboa,  1778;  com  uma  prefacçào  do  traduetor; 
Biblia  sagrada,  traduzida  em  portuguez  segundo 
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I a Vulgata  latina,  illustrada  com  prefacções,  notas 
\ e lições  variantes-,  íí.*  edição  revista  e retocada  pe- 
\ lo  autor,  Lisboa,  l79l  a 1803;  17  volumes;  esta 
parte  comprehende  o Velho  Testamento;  Testa- 
[ mento  Novo,  etc.,  2.*  edição,  Lisboa,  180  i a 1805; 
6 volumes;  fez-se  3.*  edição,  a que  se  juntou  o 
texto  latino,  tendo  sido  ainda  retocada  a versão 
e notas  pelo  au*or;  saiu  successivamente,  Lisboa, 
1794  e annos  seguintes,  7 tomos;  também  se  reu- 
niu a esta  edição  a Prefacção  geral  a toda  a sa- 
grada Biblia,  dividida  em  quatro  pafíes,  impres- 
sa no  principio  do  tomo  I,  e d’ella  se  tiraram 
também  exemplares  em  separado.  Ha  muitas  edi- 
ções feitas  á custa  das  sociedades  protestantes 
da  Inglatcira,  que  são  em  tudo  conformes  com  a 
portugueza,  faltando-lhes,  porém,  as  prefacções, 
notas,  ctc  ; Carta  do  Clero  de  Liége,  escripta  nos 
princípios  do  século  XII em  fórma  de  manifesto, 
por  oceasião  de  outra  que  escrevera  o Summo  Pon- 
tífice Paschoal  II,  declarando  excommungados  os 
Conegos  de  Liége,  traduzido  em  portuguez  com  al- 
gumas notas,  Lisboa,  1769;  Segunda  edição,  1793; 
Artigo  do  Jornal  de  Florença,  traduzido  do  italia- 
no em  portuguez,  em  defensa  das  doutrinas  de  An- 
tonio  Pereira,  censuradas  modernamente  por  um 
cal'umnioso  livro  impresso  em  Falgino,  Lisboa, 
1785;  Analyse  da  profissão  de  fé  do  Santo  Padre 
Pio  IV,  Lisboa,  1791.  Esta  obra  foi  condemnada 
em  Roma  pela  Congregação  do  Index,  por  decre- 
to de  20  de  janeiro  de  1795,  como  já  o haviam 
sido  anteriormente  outras  obras  de  Pereira,  e 
nomeadamente  as  suas  Theses  de  Suprema  Re- 
gum,  por  outro  decreto  de  16  de  junho  de  1766. 
Todas  as  obras  do  P.  Antonio  Pereira  de  Figuei- 
redo, publicadas  antes  de  3 de  janeiro  de  1769, 
em  que  por  ordem  regia  deixou  o habito  de  S. 

I Filippe  Nery,  para  ir  exercer  o cargo  de  official 
. dc  linguas  na  secretaria  de  estado  dos  Ncgocios 
Estrangeiros  e da  Guerra,  foram  impressas  sob  o 
nome  de  Antonio  Pereira,  porque  os  estatutos  da 
Congregação  não  permittiam  aos  seus  membros 
que  usassem  de  mais  de  dois  nomes.  D’aquella 
data  em  deante  accrescentou  o appellido  mater- 
no de  Figueiredo,  com  que  subscreveu  todos  os 
escriptos  que  desde  então  imprimiu.  As  suas 
obras  inéditas,  em  que  se  inclue  a Lusitania 
Sacra,  e outras  egualmente  importantes,  fôram 
compradas  pela  Academia  Real  das  Sciencias,  em 
cuja  livraria  se  conservam  autographas.  O P. 
Antonio  Pereira  de  Figueiredo,  na  sua  curta  car- 
reira de  organista,  escreveu  muita  musica  reli- 
giosa, costume  que  não  perdeu  de  todo  e em  que 
continuou  a empregar  alguns  momentos  de  dis 
tracção,  quando  já  eminente,  em  letras.  A lista 
completa  d’essas  composições  encontra  se  n’um 
folheto  intitulado  Catalogo  das  obras  impressas  e 
manuscriptas  de  Antonio  Pereira  de  Figueiredo 
da  Congregação  do  Oratorio,  Lisboa,  1800.  .Men- 
ciona 26  composições,  na  maior  parte  motetes  e 
alguns  psalmos.  Nove  d’essas  obras  diz  o autor 
do  Catalogo  terem  sido  escriptas  para  a egreja  da 
Congregação  oratoriana  de  Vizeu,  onde  se  con- 
servam. 

Pereira  de  Figueiredo  (Antonio).  Ofticial 
u’uma  das  secretarias  do  Ministério  do  Reino.  N. 
em  Mação  a 3 de  junho  de  1779,  fal.  no  hospital 
de  Rilhafolles  em  19  de  dezembro  de  1858.  Era 
filho  de  Ignacio  Pereira  de  Figueiredo,  e de  sua 
mulher  Maria  Caetana  de  Jesus;  irmão  do  notá- 
vel theologo  oratoriano  do  mesmo  nome  (V.  o ar- 
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tigo  antecedente).  Em  1833,  por  motivos  políticos, 
foi  demittido  do  serviço,  mas  segundo  conta 
Francisco  Autonio  Martins  Bastos,  na  ínstrucção 
Publica,  de  18.)9,  a pag.  30,  parece  que  não  che- 
gou a ser  demittido  cm  1833,  mas  que  ellc  pro- 
prio  «por  demasiado  capricho  cm  não  descer  da 
sua  categoria,  por  mais  que  fôsse  chamado  ao  seu 
emprego,  nunca  appareceu  na  repartição  para  o 
continuar  a servir,  sujeitando-se  antes  ao  estado 
de  mendigo  até  scr  subsidiado;  mas  nem  assim 
melhorou  de  fortuna,  nem  com  as  boas  quantias 
que  recebeu  de  Joaquim  Pedro  da  Costa,  seu 
grande  bemfeitor,  e um  dos  directores  do  Banco 
de  Lisboa  » Exhausto  de  forças,  cego  e alienado, 
veiu  a falleccr  aos  79  annos.  Escreveu:  Breve 
discurso  sobre  a origem  da  dignidade  dos  Pares, 
para  servir  dHllustração  á proposição  do  Ex 
Arcediago  d'Elvas,  etc.,  Lisboa,  18^7.  E’  lhe  at- 
tribuido  0 seguinte  opusculo,  que  saiu  com  as 
iniciaes  A.  P.  F.:  O dia  24  de  agosto  do  fausto 
anno  de  1820  inaugurado,  e o brilhante  15  de  Se 
tembro  applaudido;  Breve  discurso  sobre  a felici 
dade  que  d'estes  memoráveis  dias  se  originou  á pa- 
tria,  etc.  Sem  o seu  nome  imprimiu:  Sebastia- 
nistas combatidos,  o egregio  Encoberto  apparecido, 
0 caso  raro  e maravilhoso  acontecido',  Portugal  re- 
generado; dialogo  portuguez;  Interlocutores'.  Auré- 
lio, Cláudio  e Leonardo,  Lisboa,  1823. 

Pereira  Folga  (José  Maria).  Missionário,  na- 
tural de  Sobreira  Formosa.  Ordenado  fle  presby- 
tero,  partiu  em  1881  para  Loanda,  sendo  louva- 
do por  serviços  prestados,  pelo  governador  ge- 
ral o sr.  conselheiro  Ferreira  do  Amaral.  Encar- 
regado em  1885  de  fundara  missão  de  Santo  An- 
tonio  do  Zaire,  tão  zelosamente  se  houve  que 
também  foi  louvado.  Entre  outros  serviços  pres- 
tados ao  seu  paiz,  catechisou  de  tal  fórma  os 
povos  do  Zaire,  que  os  levou  a acceitarem  com 
agrado  a influencia  portugueza.  Em  1886  efifei- 
tuou  por  terra  a travessia  de  Santo  Autonio  do 
Zaire  ao  Ambriz,  visitando  todos  os  reis  e povos 
da  costa.  Em  attenção  aos  seus  importantes  tra- 
balhos, dedicação  e zelo,  foi  nomeado  conego  ho- 
norário da  sé  de  Loanda  e cavalleíro  da  ordem 
do  Christo. 

Pereira  Forjaz  de  Sampaio  {José).  Bacha- 
rel formado  em  Direito  pela  Universidade  de 
Coimbra,  desembargador  da  Relação  do  Porto. 
N.  em  Coimbra,  onde  também  fal.  em  1858  com 
mais  de  80  annos  de  edade.  Escreveu:  Exposição 
dos  principios  sobre  a constituição  civil  do  clero, 
pelos  bispos  deputados  á assembléa  nacional,  ver- 
tida em  linguagem  e acompanhada  d'uma  curta  no- 
ticia dos  principaes  successos  que  lhe  são  relativos, 
Coimbra,  l83o. 

Pereira  de  Freitas  (Antonio  Ignacio).  Cirur- 
gião-medico,  pela  Escola  Medico-Cirurgica  do 
Porto.  N.  nas  Caldas  de  Vízella  em  1 de  feverei- 
ro de  1842,  sendo  filho  de  José  de  Freitas  e Oli- 
veira e de  p.  Cecilia  Rosa  da  Silva  Pereira. 
Tendo  concluído  os  estudos  primários  em  1854, 
proseguiu  os  secundários  no  lyceu  de  Braga,  vin- 
do a terminal-os  no  Porto  Frequentou  depois  na 
Academia  Polytechnica  os  estudos  de  Botanica, 
Zoologia,  Physica  e Mathnmatica,  sendo  appro- 
vado  em  todos  os  exames,  e obtendo  em  alguns 
distincçòcs  honrosas  .Matriculando-se  na  Escola 
Medica  em  18õ2,  seguiu  o respectivo  curso,  que 
terminou  em  18  >6.  Escreveu:  Das  aguas  mineraes 
em  geral,  e da  sua  appliração  em  particular  no 
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tratamento  das  moléstias  cirúrgicas;  lhese  apresen- 
ta la  á Escola  Medico  Cirúrgica  do  Porto,  para 
ser  defendida  peb^  alumno,  etc..  Porto,  1866. 

Pereira  da  Graça  (Manuel).  Doutor  em  .Me- 
dicina e bacharel  em  Philosophía  pela  Universi- 
dade de  Coimbra  N.  em  .Macinhata  do  Vouga 
em  1770,  fal.  na  ilha  da  Madeira  em  1830.  Era 
filho  de  José  Pereira  da  Graça,  carpinteiro.  Seu 
tio,  Francisco  Pereira  da  Graça,  rico  negociante 
de  Coimbra,  tomou  o sob  a sua  protecção,  e o 
fez  estudar  medicina  n’aquella  cidade,  e o novo 
estudante  tanto  se  distinguiu,  quo  foi  premiado 
em  todos  os  annos  Tomou  o grau  de  bacharel  em 
Philosophía,  e doutorou-se  em  Medicina  em  1798. 
Quando  defendeu  theses  para  tomar  capello,o  fez 
com  a admiração  e louvor  de  toda  a academia, 
menos  dos  dois  lentes  Navarros  que,  por  odio  ao 
estudante,  lhe  lançaram  duas  favas  pretas,  no 
exame  privado.  O tio  do  acadêmico  apresentou 
esta  injustiça  ao  priucipe  regente,  depois  D. 
João  VI,  e este  mandou  or  lem  á Uuiversidade 
para  admittirem  o íllustre  acadêmico  ao  doutora- 
mento, dando  lhe  o capello  gratuitamente,  ü 
priucipe  também  o condecorou  com  o habito  de 
cavalleiro  da  ordem  de  Christo.  Exerceu  alguns 
annos  a cliuica  em  Coimbra,  indo  depois  para 
Macinhata  exercer  a sua  arte,  adquirindo  fam  i 
de  grande  medico.  Em  1803  começou  a escrever 
sobre  medicina,  combatendo  energicamente  os 
erros  de  patbologia  do  seu  tempo,  mais  prejudi- 
ciaes  e mais  arraigados  nas  escolas  publicas  De- 
dicando se  ao  estudo  de  cada  uma  das  moléstias, 
a que  prestou  maior  attenção  foi  á Diabetis^  co- 
mo doença  das  menos  estudadas  até  então.  A este 
respeito  escreveu  e publicou  cra  Lishoa,  cm  1806, 
o seguinte  Tratado  da  diabetis,  a que  se  juntam 
observações  do  beneficio  das  aguas  enxofradas  na  ■ 
turaes  n'esta  doença;  e dois  processos  fáceis,  um 
para  obter  estas  aguas  artificialmente,  e outro  para 
fabricar  as  ferreas,  com  a vantagem  de  se  poder 
graduar  a sua  energia,  de  sorte  que  se  proporcionem 
ás  diversas  circumstancias  dos  enfermos.  Escre- 
veu também  cm  1803  Supplementum  in  Brunonis 
theoriam.  A’còrca  do  doutoramento  do  dr.  Manuel 
Pereira  da  Graçq,  publicou  o Conimbricense  de 
13  de  janeiro  de  1866  aneedotas  curiosas.  Por 
desgostos  com  a sua  família,  saiu  do  continente 
e foi  estabelecer-se  na  ilha  da  .Madeira,  e ali  ca- 
sou com  uma  senhora  da  mesma  ilha. 

Pereira  Junior  (José).  Typographo  e jorna- 
lista. N.  em  Coimbra  em  1821,  onde  tambrm  fal. 
a ‘2>i  de  outubro  de  1884.  Aprendeu  a aite  typo- 
graphica  na  imprensa  da  Uuiversidade,  tornan- 
do se  depois  um  dos  seus  mais  hábeis  typogra- 
phos,  conhecendo  bem  a arte  de  impressor.  Em 
1854  foi  nomeado  director  das  officinas  de  compo- 
sição, logar  que,  parece,  ter  conservado  até  fal- 
Iccer  lundou  o monte  pio  da  mesma  imprensa, 
e auxiliou  com  enthusiasmo  a fundação  da  socie- 
dade de  Ínstrucção  dos  operários,  de  que  foi  pri- 
meiro presidente  o conhecido  jornalista  Joaquim 
Martins  de  Carvalho,  e de  que  elle  também  exer- 
ceu com  dedicação  essas  funcçôes.  Além  de  docu- 
mentos interessantes  para  as  associações  a que 
pertencia,  collaborou  no  Liberal  do  Mondego,  de 
Coimbra;  no  Braz  Tizana  e Diário  Mercantil,  do 
Porto;  Campeão  das  provindas,  àc  k\c\TO,c  Cor- 
respondência de  Portugal,  de  Lisboa.  No  Conim- 
bricense de  28  de  outubro  de  1884,  vem  um  ex- 
tenso artigo  a seu  respeito. 
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Pereira  Junior  (José  Maria).  Pintor  gcucii 
CO,  decorador  e sccnograpbo,  cultivando  com  dis 
Hincçào,  ha  mais  de  meio  seculo,  o ornato  e as 
flôrcs,  em  que  é eximio,  e a pintura  ceramica, 
rspccialmentc  os  azulejos.  Conhecendo  e prati 
caiido  todos  os  generos  e processos,  antigos  ou 
modernos,  da  pintura  decorativa,  interior  ou  ex- 
terior, dos  edihcios,  tacscomo:  o fresco,  as  tem- 
peras diversas,  a oleo,  a aguarella,  etc.,  bem  sc 
pode  considerar  pelo  menos  o nosso  derradeiro 
pintor  trcscante  e o mais  operoso  dos  pintores  de- 
coradores que  ficaram  do  seculo  xix.  Nasceu  a *21 
de  fevereiro  do  1811  na  cntào  villa  de  Setúbal. 
Fôram  seus  pacs  José  .Maria  Pereira,  coiistructor 
civil,  da  mesma  villa,  onde  nasceu  a 21  de  se- 
tembro de  18  Jl  e falleoidocin  Lisboa  a 13  de 
janeiro  de  1888,  e de  sua  mulher  D.  Kosaliua  de 
Jesus,  natural  de  Cascaes,  baptisada  na  egreja 
da  lioa  Hora,  ua  Ajuda,  e casada  na  freguezia 
dc  Cedofeita,  no  Porto,  filha  do  major  Antonio 
Luiz  da  Costa,  que  fez  parte  da  Legião  Portu- 
gueza  á Rússia  e que  falleceu  em  Setúbal,  com 
96  annos  dc  edade,  sendo  governador  do  castello 
de  S.  Filippe,  e Je  sua  mulher,  D.  Francisca  Ro 
sa  das  Chagas.  José  Maria  Pereira  Junior  casou 
duas  vozes,  tendo  de  ambos  os  casamentos  mais 
dc  trinta  filhos.  Muito  cedo  se  dedicou  á arte  de 
pintura;  aos  doze  annos  já  se  encontrava  traba- 
lhando em  companhia  de  outros  pintores  dc  Lis 
boa,  que,  ao  reconhecerem  a sua  vocação,  acon- 
selharam 0 pac  do  joven  artista  a que  o matricu- 
lasse no  Instituto  Industrial,  então  recentemen- 
te  creado,  afim  de  ahi  seguir  um  curso  regular. 
Matriculado  em  lt-54  passou  mais  tarde  á Aca- 
demia das  Bellas  Artes,  da  qual  frequentou  du- 
rante tres  annos  as  aulas  nocturnas.  Por  ocea- 
sião  das  festas  do  casamento  de  el-rei  D.  Luiz  I 
trabalhou  na  restauração  das  salas  do  paço  de 
Ajuda,  onde  esteve  por  mais  de  tres  annos,  indo 
depois  para  o Real  Theatro  de  S.  Carlos,  como 
discipulo  dos  habeis  scenographos  Rambois  e Ci- 
natti,  que  não  tardaram  em  tomar  o novel  pin- 
tor para  seu  ajudante,  que  no  inverno  trabalhava 
no  salão  de  scenographia  do  theatro,  c no  verão 
cm  importantes  decorações  de  edifícios  particu- 
lares dirigidas  por  aquclles  illustres  artistas. 
Pereira  Junior  aproveitou  muitissimo  com  o con 
vivio  d’esses  grandes  mestres,  e de  outros  artis- 
tas estrangeiros  chamados  nesse  tempo  a Portu- 
gal por  Cinatti  o Rambois.  Entre  outros  vie- 
ram: Angelo  Sebastianl,  uotavcl  ornamentista; 
Pioltri,  velho  pintor,  especialista  de  aves,  pei- 
xes, fruetos  e hortaliças;  e Joany,  habilissimo 
imitador  de  mármores,  cunhado  de  Cinatti,  e co- 
mo este  natural  de  Siena,  que  introduziu  em 
Portugal  os  adrairaveis  estuques  polidos  a ferros 
quentes.  Pereira  Junior  teve  então  oceasião  de 
praticar  os  diversos  processos  tcchnicos,  de 
adquirir  as  mais  variadas  aptidões  e de  beber  os 
conhecimentos  especiaes  da  sua  arte,  trazidos 
de  França  e de  Italia  por  aquelles  distinctos  ar- 
tistas. Em  1878  fez  a sua  primeira  viagem  de 
estudo  ao  estrangeiro,  percorrendo  a Uespanha, 
França,  Bélgica  e Inglaterra.  Entre  os  palacios 
particulares  de  Lisboa,  que  por  esta  epoca  se  de 
coraram,  e onde  Pereira  Junior  trabalhou  ao  la- 
do de  tão  bons  mestres,  podem  mencionar  se:  Do 
duque  de  Palmella,  ao  t’alhariz,  e os  do  mesmo 
duque  em  Azeitão  e no  Paço  do  Lumiar;  dc  D. 
Luiz  Carneiro,  irmão  do  conde  de  Cavalleiros,  á 


Annuuciada;  de  Joaquim  Pereira  da  Costa,  de- 
pois do  visconde  de  Coruche,  de  Bessonc  e de 
IgUzias,  todos  tres  sitos  ao  Largo  da  Bibliothc- 
ca;  de  Antonio  Lopes  Ferreira  dos  Anjos,  a S. 
.Mamede,  hoje  do  conde  de  P^ontalva;  do  marquez 
de  \'ianna,  ao  Rato,  mais  tarde  do  marquez  da 
Praia  e Monforte,  restaurando  por  ordem  d’estc 
ultimo  as  salas  onde  trabalhara  trinta  annos  an 
tes;  de  Flamiano  Anjos,  na  praça  dos  Restaura- 
dores, onde  Cinatti  como  que  o emancipou  na  ar- 
te, dando-lhe  salas  para  ellc  czclusivamente  de- 
corar, com  projectos  tambem  exclusivamente  seus, 
c praticando  da  mesma  forma  com  os  pintores 
Pedro  Bordes,  franccz,  c Procopio  Ribeiro,  por- 
taguez,  n’uma  espccie  de  certamen  artistico,  em 
(jue  Pereira  Junior  ficou  vencedor,  como  ainda  o 
attestam  os  trabalhos  executados  cm  1868  exis- 
tentes n'aquelle  palacio.  Passados  trinta  e tres 
annos  ali  voltou  a decorar  a sala  das  damas,  no 
I."  andar,  e a restaurar  os  outros  tcctos  fendidos 
pelas  tundações  do  monumento  aos  Restaurado- 
res. A escada  fez  se  então  toda  de  novo  e n’clla 
collaboraram  Salgado  c Columbano.  Em  seguida 
áquelle  triumpho  artistico,  Cinatti,  que  durante 
maisde  18  annos  acompanhara  com  o sincero  cn- 
thusiasmo  da  sua  grande  alma  d’artista,  os  pro- 
gressos sempre  crescentes  do  discipulo  querido, 
indicou  o ao  visconde  de  S.  Lazaro,  de  Braga, 
para  ir  ali  decorar  o seu  sumptuoso  palacio.  Por 
este  tempo  a pintura  decorativa  não  estava  vul- 
garizada no  norte  do  paiz;  ao  contrario  nas  resi- 
dências opulentas  abundavam  os  estuques.  Porém, 
as  decorações  do  palacio  de  S.  Lazaro  desperta- 
ram nos  proprietários  mais  illustrados  e nos  ca- 
pitalistas de  bom  gosto  d’aquella  região  o desejo 
de  ornamentar  e enriquecer  as  salas  das  suas  ca- 
sas com  pinturas  artisticas.  Pereira  Junior,  que 
fôra  a Braga  por  uns  tres  mezes  apenas,  teve 
que  voltar  a esta  cidade  por  mais  d'uma  vez, 
convidado,  entre  outros,  pelos  proprietários  se- 
guintes: José  Maria  Rodrigues  de  Carvalho,  no- 
tável politico,  que  foi  presidente  da  camara  dos 
pares,  e cm  cujo  palacio  se  admira  a escada  de- 
corada 110  estylo  arabe;  dr.  Rasqueja,  illustre 
advogado;  dr.  João  Evangelista  de  Sousa  Torres 
e Almeida,  que  no  sen  palacio  dos  Castellos, 
juuto  ao  santuario  do  Bom  Jesus,  tem  os  mais 
soberbos  trabalhos  a fresco;  dr.  João  Carlos  Pe- 
reira Lobato  de  Azevedo,  governador  civil  dc 
Braga;  dr.  Francisco  de  Campos,  no  palacio  da 
praça  de  Sant’Anna,  pinturas  a oleo.  Dasegre- 
jas  da  mesma  cidade  pódem  mencionar  se  a de 
S.  Vicente  e a dc  Santa  Cruz, com  grandes  tc- 
ctos do  cantaria  pintados  a tempera.  Decorridos 
mais  dc  trinta  annos  depois  d’esta  efflorescencia 
artistica  ainda  o nome  de  Pereira  Junior  corria 
na  tradição  bracarense.  Quando  ha  annos  o pro- 
fessor c architccto  suisso  Korrodi  construiu  ali, 
defronte  da  egreja  do  Carmo,  o palacete  Affon- 
so,  o proprietário  quiz  que  as  decorações  de  to- 
das as  salas,  estucadas  em  diversos  estylos,  e a 
capella  fossem  executadas,  em  pintura  a oleo, 
por  este  artista,  no  que  teve  o applausodo  illus- 
tre architecto.  Egualmente  procedeu  o antigo 
commerciante  Bernardo  Mai  tins  de  Sequeira  com 
a decoração  da  casa  na  avenida  do  seu  nome, 
chamando  a Pereira  Junior  para  pintar  a entra- 
da, a oleo,  em  rigoroso  estylo  Pompeia,  a sala 
Luiz  XV,  c a casa  de  jantar  em  tapeçaria  com 
assumptos  de  aves,  fruetos  e flores,  genero  predi- 
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lecto  do  artista.  José  Antooio  Gonçalves,  de  Cal- 
dellas,  ali  possue,  decorados  por  Pereira  Junior, 
uma  sala  em  cstylo  Renascença  e os  quadros  da 
casa  de  jantar.  No  sul  do  paiz  os  trabalhos  d'este 
artista  datam  de  ha  cincoenta  annos.  Assim,  em 
Beja,  sào  de  1860  as  decorações  do  Club,  da  egre- 
ja  da  Casa  Pia,  do  palacio  Gomes  Palma,  e do  de 
visconde  da  Córte,  em  S.  Brissos.  Na  Vidigueira 
0 palacio  do  dr.  Justino,  com  salas  pintadas  a 
fresco;  na  Cuba  o do  Visconde  da  Esperança;  em 
Sínes  as  decorações  do  palacio  da  firma  Biester, 
Falcão  & C.*  feitas  em  1865  segundo  projectos  de 
Cinatti.  No  Algarve  encontram-se  alguns  traba- 
lhos mais  modernos:  Em  Loulé  os  frescos  da  ca- 
sa Marçal  Pacheco;  cm  Estoy  os  azulejos  dos  jar- 
dins e as  télas  dos  tectos  do  palacio  do  visconde 
de  Estoy.  Passando  a outros  pontos  do  paiz,  de- 
corou em  Maiorca  o palacio  do  estadista  Lopes 
Branco;  em  Coimbra  o palacio  da  rua  dos  Couti- 
nhos,  do  dr.  Costa  Lobo,  onde  ba  salas  e gahinc 
tes  com  pinturas  a oleo.  No  paço  do  bispo  conde 
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as  paredes  da  sala  de  jantar,  imitando  damasco 
de  seda,  passando  depois  a decorar  o santuario 
da  Carregosa  por  convite  do  mesmo  prelado.  No 
Luso  decorou  os  chalets  Barbosa  Collen  e Vaz 
Simões.  Em  Ois  do  Bairro,  em  18‘J5,  pintou  a ca- 
pella  do  palacio  Calheiros,  que  tem  no  exterior 
um  magnifico  fresco.  No  Porto  ha  trabalhos  de 
Pereira  Junior  na  casa  La  Roque,  na  rua  de 
Villar;  na  de  Thomé  Joaquim  Dias,  em  Campa- 
nhã; e no  palacio  da  Bolsa,  onde,  segundo  dese- 
nhos de  Manini,  pintou  a ornamentação  da  gran- 
de sanea  do  vestibulo.  São  notáveis  os  quatro 
trophéos  dos  ângulos,  obra  da  sua  concepção  e 
que  á imprensa  portuense  mereceu  vários  elo- 
gios. Em  Santarem  decorou  o theatro  liosa  Da 
masceno,  pintando  no  tecto  os  retratos  dos  acto 
res  contemporâneos  fl886J  mais  notáveis;  a ca- 
sa do  negociante  Alexandre  da  Silva  Telhada;  a 
casa  c capella  do  dr.  Oliveira  Feijão,  na  quinta 
da  Mafarra;  as  salas  do  palacio  da  quinta  da 
Alorna,  da  condessa  da  Junqueira,  em  Almei- 
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riin.  No  MonfEstoril  decorou  o chalct  de  Carlos 
Anjos,  hoje  Sommer,  o de  Alberto  Monteiro,  c o 
denominado  vulgarmento  da  Telha  Verde.  Em 
Lisboa,  além  do  que  já  ficou  indicado  c do 
que  ao  deante  se  menciona,  é raro  o palacio  que 
nas  suas  decorações  não  tenha  qualquer  pin- 
tura d'este  artista,  a que  seria  impossivel  re- 
ferirmo-nos miudamente.  Sob  reedificações  pos- 
teriores teem  já  desapparecido  alguns  dos  seus 
trabalhos.  Na  casa  de  João  Paulo  Cordeiro, 
ao  Chiado,  que  foi  demolida,  a escada  era 
pintada  a claro  escuro  sobre  imitação  de  már- 
more de  Siena.  Para  se  abrir  a Avenida  da 
Liberdade  foi  arrazada  na  rua  do  Salitre  a casa 
i Sampaio,  que  era  bem  decorada.  O palacete  Al- 
ves de  Sá,  a S.  Caetano,  foi  também  demolido. 
N’alguns  palacios  tem  tido  o artista  ensejo  de 
I novamente  tocar  obras  suas  antigas.  No  paço 
das  Necessidades  restaurou  as  paredes  da  sala  de 
jantar,  trabalho  difficilimo,  em  que  se  viam  pin- 
turas dos  seus  mestres,  ao  lado  dos  quaes  traba- 
lhara ha  meio  século.  No  paço  d’Ajuda  pintou  a 
. sa!a  da  bibliotheca,  trabalho  que  foi  adjudicado 
' precedendo  concurso,  em  que  apresentou  o belto 
projecto  executado.  A obra  immensa  d’um  ar- 
tista vale  bem  a longa  bibliogiapbia  d’um  poly- 
grapho,  e não  se  extranhe  que  archivemos  n’este 
artigo  a enumeração,  succinta,  de  tantos  e tão 
I valiosos  trabalhos  do  nosso  maior  pintor  decora- 
I dor  do  século  x x.  No  palacio  dos  condes  de  Pe- 
; ilha  Longa  e Olivaes,  ao  Pau  de  Bandeira,  vSem- 
I se  na  sala  de  jantar  uns  grandes  e formosos  me- 
I dalhões  de  aves,  fiôres  e truetos.  Na  casa  que 
foi  do  par  do  reino  Francisco  Simões  Margioch, 
a b.  Caetano,  ha  uma  sala  Luiz  XV  muito  distin- 
cta,  e a pintura  da  escada,  a claro  escuro,  é pri- 
morosa. Na  rua  do  Salitre,  no  prédio  que  foi  de 
Alves  Machado,  hoje  Cerqueira,  a escada  é de 
corada  com  aves  e fiôres,  e a sala,  no  estylo 
XVI,  tem  as  paredes  imitando  seda  amarella  de 
uma  grande  illusão.  Quando  o medico  homoc- 
patha  Antonio  Monteiro  Kebello  da  Silva  com- 
prou o antigo  palacio  do  conde  da  Silvã,  a S.  Se- 
! bastião  da  Pedreira,  convidou  a Pereira  Junior 
para  decorar  as  salas.  Ali  fez  trabalhos  impor- 
I tantissimos,  sendo  notáveis  as  salas  Luiz  Xllle 
j a de  estylo  indiano.  Por  morte  d’aquelle  medico 
! comprou  este  palacio  o negociante  Antonio  Igna- 
cio  de  Carvalho,  que,  desejando  conservar  as 
pinturas,  e,  sabendo  que  ainda  era  vivo  o artis- 
ta que  havia  trinta  annos  as  fizera,  entregou  a 
Pereira  Junior  os  restauros  dos  seus  proprios 
trabalhos,  decorando-se  por  esta  oceasião  o ves- 
tibulo. No  palacio  da  Luz,  de  Jacinto  José  de 
Oliveira,  também  pintou  ricas  decorações  emmol- 
durando  quadros  d’outros  artistas;  a escada  é a 
claro-escuro,  e uma  das  salas  em  rigoroso  estylo 
etrusco.  Na  primeira  casa  que  foi  de  José  Ribei- 
ro da  Cunha,  pae,  na  praça  do  Principe  Real,  c 
hoje  de  Luiz  Sommer,  ha  uns  medalhões  de  fru- 
ctos  c figuras  na  sala  do  jantar,  e o tecto  do  quar- 
' to  de  dormir  graciosamente  pintado  a fresco 
com  motivos  decorativos  de  rendas  e fiôres. 
Na  mesma  praça,  na  casa  de  José  da  Costa  Pe- 
dreira, a sala  de  jantar  esfá  decorada  com  pai- 
zagens  c animaes,  e a de  visitas  com  grupos  de 
fiôres  Da  Avenida  da  Liberdade  são  numero 
sos  os  prédios  qne  teem  pinturas  de  Pereira  Ju- 
' nior,  distinguindo  se:  de  Antunes  Bastos,  vesti- 
! bulo,  escada  a claro-escuro,  etc.  (1877  e 1887);  de 
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José  Felix  da  Costa,  uma  sala  Luiz  XV  e casa  ! 
de  jantar,  sendo  esta  de  collaboraçào  com  Anto- 
nio  Felix  da  Costa,  que  pintou  as  6guras;  da  ba 
roneza  de  Samora  Correia,  uma  sala  de  visitas 
Luiz  XV;  de  João  Ferreira  Lopes  a escada  a 
claro-escuro  e a galeria  com  flores;  de  José  Ro- 
drigues da  Silva,  o vestibulo  e a escada;  de  Cy- 
priano  Calleya  a escada  em  cstylo  etrusco  e uma 
sala  Luiz  XV.  Na  rua  Barata  Salgueiro,  na  casa 
de  Ântouio  Francisco  Ribeiro  Ferreira,  a escada  | 
é um  dos  melhores  trabalhos  no  seu  genero;  na  i 
rua  Mousinho  da  Silveira  teem  decorações  os 
dois  palacetes  mandados  construir  pelo  conse-  I 
lheiro  Moraes  Carvalho;  e na  rua  D.  Pedro  V no  | 
palacete  que  foi  de  D.  Andrelina  Gomes  dos 
Santos  estão  decoradas  a escada,  em  estylo  Re- 
nascença, e diversas  salas.  O palacete  do  barão 
d’Almeida  Santos,  a S-  Pedro  d’Alcantara,  tem 
umas  antigas  decorações  No  palacio  no  Largo 
das  Duas  Egrejas,  que  foi  dc  José  Nunes  Tei- 
xeira, 0 vestibulo  e a escada  são  a claro-escuro. 
Passando  das  casas  particulares  aos  edifícios  pu- 
blicos  destaca-se,  em  primeiro  logar,  a obra  cul- 
minante de  toda  a vida  artistica  de  Pereira  Ju- 
nior, não  só  pela  importância  e perfeição  do  tra- 
balho executado,  que  será  sempre  digno  de 
admiração,  como  também  pelo  esforço  patriótico 
que,  para  a sua  adjudicação,  dispendeu  o artista. 
Referimo  nos  á decoração  da  cupola  da  Camara 
Municipal  de  Lisboa,  em  1878.  Por  este  tempo 
preponderava  nas  decorações  dos  edifícios  do 
Estado  0 pintor  francez  Pedro  Bordes.  Os  p.n- 
tores  portuguezes  sentiam  se  opprimidos  com 
esta  preferencia,  e não  havia  meio  de  serem  cha 
mados  ao  serviço  official.  Depois  de  pintar  a sala 
da  Camara  dos  Pares,  obteve  Bordes  a decora- 
ção do  novo  edifício  da  Camara  Municipal,  e ahi, 
fortemente  protegido  pelo  engenheiro-chefe  da 
repartição  technica,  começou  por  decorar  todos 
os  gabinetes  do  segundo  pavimento  e algumas 
salas  do  rez-do-chão.  Pereira  Junior,  regressando 
então  do  norte  á capital,  sentiu-se  bastante  me- 
lindrado no  seu  justo  orgulho  de  artista  por  vêr 
que  as  decorações  d’aquelle  edifício,  eminente-  ( 
mente  nacional,  estavam  monopolisadas  por  um 
artista  estrangeiro,  embora  de  mérito,  com  verda- 
deiro desprezo  dos  artistas  portuguezes.  Convi- 
dou alguns  dos  seus  collegas,  entre  elles  José 
Procopio  Ribeiro,  considerado  decorador  e sce 
nographo,  e Antonio  Januario  Correia,  paiza- 
gista  e decorador,  para  em  grupo  requererem  á 
camara  que  se  abrisse  concurso  para  as  decora- 
ções do  edifício.  Receosos,  porém,  estes  não  accei- 
taram,  e Pereira  Junior  viu  se  só,  mas  nem  por 
isso  desanimou.  O que  foi  essa  lueta  ingente,  ! 
travada  pelo  artista,  está  bem  claro  nas  actas  '• 
das  sessões  da  camara,  publicadas  no  Archivo 
Municipal  de  Lisboa  de  1878  e 1879,  a pag.  561 
e 322.  D’esses  documentos,  e dos  jornaes  da  epo-  I 
ca,  se  vêem  bem  as  mil  peripécias  do  concurso,  | 
em  que  Pereira  Junior  demonstrou  o seu  talento  , 
com  dois  formosos  projectos  differentes,  sendo 
um  0 preferido.  As  condições  raateriaes  da  exe- 
cução da  obra  sacrifícaram  o artista,  que  apesar 
de  tudo  augmentou  ainda  o seu  trabalho,  euri-  [ 
quecendo  o,  de  forma  a receber  um  voto  de  lou-  ' 
vor  do  jury  que  o approvou.  O patriotismo  do 
artista  perdura  naquella  obra  monumental  Em 
seguida  a camara  encarregou-o  de  outras  deco- 
rações, nas  quaes  collaboraram,  sob  a sua  di- 


recção, Januario  Correia  e Procopio  Ribeiro,  fi- 
cando este  ultimo  até  terminarem  os  trabalhos. 
Além  dos  paços  reaes,  já  mencionados,  e do  Al- 
feite,  onde  decorou  o tecto  da  sala  do  jantar,  tra- 
balhou depois  Pereira  Junior  em  outros  edifícios 
do  Estado.  No  concurso  para  a decoração  do  Su- 
premo Tribunal  de  Justiça  apresentou  dois  pro- 
jectos, pelos  quaes  recebeu  um  avultado  prêmio 
pecuniário.  Para  o vestibulo  do  Museu  d’Arte 
Ornamental  também  fez  um  projecto,  que  foi 
egualmente  premiado;  e ainda  para  a sala  da 
Junta  do  Credito  Publico  elaborou,  por  oncom- 
menda,  um  projecto  magnifico,  mas  que  não  foi 
executado.  No  Tribunal  da  Relação  fez  as  impor- 
tantes decorações  da  sala,  tecto  e paredes,  que 
são  um  trabalho  original.  Na  camara  dos  Depu- 
tados pintou  em  1909  o gabinete  da  presidên- 
cia e a sala  do  buffete.  Em  edifícios  religiosos 
de  Lisboa,  afóra  a collaboração  que  teve  em  an- 
tigos restauros  das  egrejas  de  S.  Roque  e dos 
Martyres,  pintou  a de  N.  S.*  da  Ajuda  e Santos 
Fieis  de  Deus,  a capella  do  Santissimo  de  Santa 
Izabel,  0 retábulo  de  S.  Jorge  de  Arroios  e o 
brazão  do  tecto  da  egreja  da  Graça.  Egualmente 
decorou  as  egrejas:  dos  Santos  Reis,  do  Campo 
Grande,  e capellas;  de  N.  S * do  Amparo  de 
Bemfica  (1881-1882);  capella  do  SS."*®  de  N.  S.* 
da  Graça  de  Benavente;  de  S.  Pedro,  em  Cane- 
ças;  de  S Saturnino,  em  Fanhões;  a capella  do 
SS.”®  de  S Pedro,  de  Palmella  (18.58);  etc.  Em 
1880,  por  oceasião  das  festas  do  tri-centenario 
de  Camões,  foi  Pereira  Junior  a alma  artistica 
da  celebração,  como  se  vê  das  actas  da  respecti- 
va commissão,  publicadas  no  tomo  XV  do  Dic 
cionario  Bibliographico,  suscitando  elle  a idéa 
de  que  as  corporações  populares  appareccssem 
no  grande  cortejo  civico  com  as  suas  respectivas 
bandeiras  e insignias,  oflferecendo-se,  num  dis- 
curso caloroso  e patriótico,  para  pintar  grafui- 
tamente  nesses  estandartes  o emblema  das  asso- 
ciações, 0 que  foi  acolhido  com  applausos  pela 
assembléa,  sendo  consignados  na  acta  votos  dc 
agradecimento.  Um  d’estes  estandartes  acha  se 
reproduzido  em  lithcgraphia,  bem  como  os  car- 
ros allegoricos,  a pag.  92  do  referido  Dicciona- 
rio.  Também  lembrou,  e propoz,  a congregação 
dos  esforços  dos  artistas  mais  em  evidencia,  pe- 
los quaes  se  distribuiram  os  carros  allegoricos, 
sendo-lhe  destinado  o do  Commercio  e Industria, 
e collaborando  nos  restantes.  Desanimados  al- 
guns dos  representantes  das  associações,  que,  por 
falta  de  meios,  não  podiam  concorrer  ao  cortejo 
com  estandartes  proprios,  como  Pereira  Junior 
alvitrara  cntbusiasticamente  na  sessão  magna 
da  Commissão,  otíereceu-se,  ainda  mais  uma  vez, 
patrioticamente,  para  os  pintar  de  graça,  offere- 
cimento  que  foi  acceito  por  varias  aggremiações, 
que,  reconhecidas,  o fizeram  depois  seu  socio  de 
mérito.  Como  autor  d’aquelle  carro  triumphal  re- 
cebeu 0 artista  grandes  ovações  em  todos  os  lo 
gares  em  que  passava  o cortejo  e demonstrações 
fspeciaes  da  classe  commercial  e industrial.  Nas 
illustrações  da  epoca  acha  se  reproduzido  esse 
carro,  havendo  também  d'elle  photographias  avul  - 
sas.  Em  1882,  na  celebração  do  centenário  do 
Marquez  de  Pombal,  foi  também  escolhido  pela 
Commissão  Acadêmica  que  lhe  confiou  a cons- 
trucção  do  seu  carro,  que  constituiu  um  verda- 
deiro triumpho  para  o artista,  pois  que  o carro 
da  Scicncia  foi  o mais  notável.  Acha-se  também 
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reproduzido  nas  illustraçòes  da  cpoca  e em  pho- 
tographias  e photofypias  avulsas.  Ha  cêrca  de 
viute  ânuos  procurou  Pereira  Junior  rcsuscitar 
a caiacteristica  pintura  portugueza  dos  azulejos, 
seguindo  a antiga  factura,  tanto  technica  como 
artistica.  Podem  indicar  se,  depois  das  primeiras 
tentativas,  os  dois  quadros  da  egreja  da  Madre 
de  Deus,  que  representam  a chegada  e a par- 
tida das  reliquias  de  Santa  Âuta  e que  consti- 
tuem uma  perfeita  imitação  do  azulejo  antigo. 
São  trabalhos  importantes:  os  azulejos  da  capei-  ’ 
la  e do  pateo  de  honra  da  quinta  da  Cardiga,  de 
Luiz  Sommer;  os  da  sala  de  jantar  na  quinta  de 
Fontebella,  no  Cartaxo,  de  Antonio  F'rancisco 
Ribeiro  Ferreira;  os  do  Collegio  Militar,  na  Luz;  ! 
os  da  ria  da  quinta  de  Queluz,  que  estão  data-  ! 
dos;  os  do  pateo  do  palacio  da  Rosa,  em  Lisboa,  j 
do  Marquez  de  Castello  Melhor;  os  da  capella  e ' 
jardins  do  visconde  de  Estoy,no  Algarve;  etc.  Doa  ; 
trabalhos  scenographicos  foi  muito  apreciado  um  i 
salão  para  a peça  Noites  na  índia,  representada  i 
no  Principe  Keal,  tendo  decorado  o tecto  d’este 
theatro,  e collaborado  em  pinturas  scenographi- 
cas  de  Rambois  e Cinatti  para  o theatro  de  S. 
Carlos  e de  D.  Maria  II.  Pereira  Junior  tem  pin- 
tado muitos  quadros  soltos  de  natureza  morta, 
peixes,  aves  e principalmente  de  flores.  Nos  qua- 
dros muraes  distingue  se  a flora  ornamental,  que  | 
conhece  profundamente.  Dos  quadrinhos  de  flô-  ' 
les  apresentadas  cm  exposições  foram  muito 
apreciados  os  intitulados  Flores  de  jardim  e Flores 
de  quintal,  vendidos  por  intermédio  da  antiga 
Sociedade  Promotora  do  Bellas  Artes.  Possuem 
bellos  quadros  de  peixes  e aves  e de  flores;  An- 
tonio Theophilo  d’Araujo  Rato,  José  da  Cunha 
Porto,  Francisco  da  Conceição  Silva,  e outros  jã 
fallccidos,  como  Ricardo  Loureiro,  João  Alberto 
Lopes,  etc.  Este  artista  também  se  dedicou  ao 
gencro  das  taboletas  illustradas,  verdadeiros 
quadros,  tão  notáveis  que  se  encontram  algumas 
d’ellas  reproduzidas  no  Oceidente  e no  Antonio 
Maria,  como  as  da  fabrica  de  conservas  de  Cos 
ta  Lino  & C.*  e da  fabrica  de  bolachas  da  Pam- 
pulha  Em  decorações  de  estabelecimentos  tam 
bem  SC  aflirma  o seu  talento;  Na  confeitaria  Fer- 
rari ha  bellos  quadros  de  fruetos,  aves,  doces  e 
flores;  numa  padaria,  da  rua  D.  Pedro  V,  painéis 
d'animacs,  genero  de  tapeçaria;  no  deposito  de 
machinas  Sivger,  a cuja  decoração  se  referiram 
as  revistas  illustradas  O Oceidente  e fírazil  Por- 
tugal, de  1908.  Um  dos  trabalhos  modernos,  que 
mais  garante  a especialidade  de  Pereira  Junior 
como  pintor  do  flores  decorativas,  c a sua  ex- 
traordinária destreza  n’esse  diíficil  genero  ar- 
tistico,  é 0 vestibulo  do  hospital  de  S.  José, 
em  que  o artista  consegniu  descobrir,  por  de- 
baixo de  repetidas  demãos  de  cal,  a pintura  an- 
tiga da  allegoria  e os  festões  de  flores,  restau- 
rando tudo,  ou  antes,  pintando  completamente 
de  novo,  aquclla  profusão  immensa  de  milhares 
de  flores,  a trasbordar  de  taças  c vaso»,  em  gri 
naldas  e festões.  A pintura  fez  se  cm  grande 
parto  de  noite,  pela  urge  cia  de  ter  tudo  prom- 
j)to,  cm  menos  de  trinta  dias,  por  oceasião  do 
congresso  internacional  de  Medicina  em  190i). 
Pereira  Junior  foi  presidente  da  Sociedade  dos 
Artistas  Lisbonenses  e pertence,  como  socio  ho- 
norário e de  meriío,  a varias  corporações  civis  c 
religiosas,  que  o admittiram  no  seu  grêmio  pe- 
los relevantes  serviços  artisticos,  especialmcntc 
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prestados  por  oceasião  do  tri  centenário  de  Ca- 
mões. E’  antigo  socio  eíFcctivo  da  Sociedade  de 
Geographia  de  Lisboa  e de  varias  associações 
de  soccorro  mutuo,  a que  em  tempos  áureos  do 
movimento  associativo  lisbonense  deu  o valioso 
concurso  da  sua  actividade  iutelligeute.  Perten- 
ce á I rmaodade  do  SS.“®  da  treg.  de  Santa  Justa, 
á da  Penha  de  França,  e á de  N.*  S.*  da  Ajuda 
e Fieis  de  Deus,  bem  como  a muitas  outras  do 
fóra  de  Lisboa.  Por  decreto  de  18  de  julho  de 
1889  (Diário  do  Governo,  de  23  do  mesmo  mez) 
foi  agraciado  com  o grau  de  cavalleiro  da  ordem 
militar  de  N.  Sr.  Jesus  Christo.  Na  exposição 
agricola  da  Tapada  da  Ajuda,  cm  1884,  foi  pre- 
miado com  menção  honrosa  pelos  trabalhos  de 
ornamentação,  e numa  das  exposições  da  Socie 
dade  de  Bellas  Artes  teve  egualmente  menção 
honrosa  pelos  azulejos  expostos.  Na  Exposição 
Universal  de  Paris,  era  1889,  foi  premiado  com 
medalha  d’ouro  pelos  trabalhos  decorativos,  cs- 
pecialmento  de  flores,  que  ali  pintou  para  a 
secção  portugueza. 

Pereira  Jasaa.  Villa  da  prov  do  Douro,  na 
freg  de  Santa  Maria,  do  Vallega,  conc.  e com.  de 
Ovar,  distr.  de  Aveiro,  bisp.  do  Porto.  E’  pov. 
muito  antiga,  provavelmente  do  tempo  dos  go- 
dos, mas  0 unico  monumento,  que  attesta  a sua 
grande  antiguidade,  é uma  fonte  chamada  Mina 
dos  Moiros.  Até  18.Õ0  ou  Hõ2  foi  séJe  d’um  anti- 
go concelho,  que  então  se  supprimiu,  passando  a 
formar  o concelho  de  Ovar.  El  rei  D.  Manuel  lhe 
deu  foral,  cm  Lisboa,  a 2 de  junho  de  lãll,  e 
n’elle  se  dá  o nome  de  Pereira  Jusà.  Os  senho- 
res donatários  da  Feira,  que  também  o eram 
d’esta  villa,  da  freg.  de  Vallega,  e da  de  S.  Vi- 
cente Pereira,  que  fíca  coutigua  a esta,  crearam 
este  concelho,  não  se  sabe  quando,  mas  sabe-se 
que  foi  antes  da  creação  dos  de  Estarreja,  Ovar, 
Oliveira  de  Azemeis  e Angeja.  No  foral  d’esta 
villa  consta  que  Ovar  era  porto  de  mar  no  prin- 
j cipio  do  século  xvi,  não  só  para  barcos,  mas  pa- 
ra vasos  de  maior  lotação,  porque,  quando  trata 
das  portagens,  diz:  «Não  se  levarão  os  direitos 
das  ancoragens  dos  navios,  segundo  foi  determi- 
nado por  nós,  em  Ovar;  e pagarão  das  cousas  que 
carregarem  ou  trouxerem,  segundo  se  manda  pa- 
gar de  portagem,  por  este  foral.»  No  Portugal 
antigo  e n.oderno,  vol.  VI,  pag.  685,  diz  Pinho 
Leal:  «Em  todos  os  diccionarios  geographicos  de 
I Portugal  (o  até  no  Portugal  Sacro  e Profano,  e 
, no  Mappa  das  côngruas,  que  é official),  vem  con- 
fundidas Pereira  Jusan  com  S.  Vicente  de  Perci 
ra,  como  se  fòsso  uma  e unica  freguezia.  Eu 
mesmo,  apezar  de  ter  a minha  casa  a 15  k.  ao 
NE  d’csta  villa,  estava  no  mesmo  erro;  e n’cllc 
continuaria,  se  não  fôsse  a obsequiosa  advertên- 
cia do  sr.  João  V^alente  da  Costa,  residente  cm 
Vallega,  ao  qual  devo  tudo  quanto  se  16  com  res- 
peito a Pereira  Jusan.  Já  vemos  que  S.  Vicente 
de  Pereira  é uma  parochia,  cuja  egreja  matriz 
dista  da  de  Vallega  4 k.,  e que  Pereira  Jusan  é 
uma  villa  da  freg.  de  Vallega,  distando  apenai 
una  500  m.  da  sua  egreja  parochial.  Antigamente 
' havia  duas  freguezias  contiguas,  ambas  com  o 
nome  de  Pereira,  e para  as  distinguir  uma  da 
outra,  se  dava  á actual  freguezia  de  S.  Vicente 
de  Pereira  o nome  de  Pereira  Susãa  ( Pereira  de 
Cima)  e á outra  o dc  Pereira  Jtisãa  (Pereira  de 
Baixo^.  Esta  freg  , que  apenas  constava  da  villa 
c do  seu  pequeno  termo,  foi  no  século  xvi  sup- 
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primida,  uuindo  so  á de  vallcga.  Eiu  o que  tem 
causado  os  erros  dos  geographos.»  O antigo  conc 
de  Pereira  Jusà  era  primeiramente  formado  por 
uma  parte  da  freg.  de  Vallega  (o  que  tinha  sido 
freg.  de  Pereira  Jusanj  metade  da  freg.  de  Ovar, 
e metade  da  de  S.  Vicente  de  Pereira  (a  outra 
metade  era  do  conc.  de  Oliveira  de  Azemeis  ) 
Depois  quando  se  creou  o conc.  de  Ovar,  ficou- 
lhe  pertcucendo  toda  a freg.  do  Ovar,  e ao  conc 
de  Pereira  Jusan  as  duas  freguezias  de  Vallega 
e S.  Viceute  de  Pereira,  ua  sua  totalidade.  Hoje 
estas  freguezias  s.lo  conhecidas  unicamente  pe- 
los seus  nomes  de  Valléga  e S.  Vicente  de  Pe- 
reira, tendo-se  eliminado  a denominação  de  </u 
íãa.  Em  ambas  as  povoaçues  ha  escolas  para  os 
dois  os  sexos. 

Pereira  Leite  (Augusto).  Juiz  da  Relação  de 
Lisboa,  fal.  em  julho  de  19J1.  Foi  durante  aunos 
juiz  d’uma  das  varas  eiveis  de  Lisboa,  tendo  sido 
delegado  em  Almada.  Pertencia  ao  partido  rege- 
nerador, que  sempre  serviu  com  dedicação;  foi 
deputado  em  varias  legislaturas,  e vice-presiden- 
te da  camara  dos  deputados.  Era  casado  com  a 
sr.*  D.  Laura  d'Albuquerque  Moreira. 

Pereira  Leite  lAetto(José).  Distincto  arabis 
ta,  que  fal.  no  Portu  em  1832,  na  edade  de  41 
annos  Escreveu  um  Guia  de  conversação  portu 
gueza  arabe,  acompanhada  de  pronuncia  de  arabe 
figurada  em  caracteres  latinos  ede  notas  relativas 
á grammatica,  que  foi  publieada  posthuma,  por 
ordem  do  governo,  em  seguida. ao  parecer  emitti- 
do  pela  Academia  Real  das  Sciencias.  Es.se  tra- 
balho, verdadeiramente  notável,  foi  publicado  era 
1902  precedido  d’uma  advertência  preambular 
escripta  pelo  sr.  conde  de  Samodães.  Escreveu 
também  umas  Noções  elementares  de  musica,  pu- 
blicadas no  Porto  em  1882.  Além  de  arabista  foi 
Pereira  Netto  um  mimismata  de  grande  mérito, 
como  o demonstra  o catalogo  das  moedas  arabes 
existentes  no  .Museu  Municipal  do  Porto,  descri 
ptas,  classificadas  e ordenadas  chronologicamea- 
te.  Esse  catalogo  foi  publicado  em  Lisboa,  era 
1882.  Este  erudito  professor  foi  nomeado  con- 
servador da  Bibliotheca  Municipal  Portuense, 
não  chegando  a tomar  posse  do  seu  cargo.  Por 
sua  morte  legou  áquella  bibliotheca:  as  gram 
maticas,  vocabulários  e outras  obras  didacticas 
sobre  a liogua  arabe;  commentarios  e criticas 
litterarias  sobre  obras  arabicas;  obras  impressas 
em  arabe;  historiadores  arabes  originaes,  e li- 
vros de  historia  e geographia  da  Arabia  por  au 
tores  modernos;  obras  de  linguística  geral;  obras 
em  hebraico  ou  ácêrea  da  língua  hebraica,  etc. 
Entre  essas  obras  couta  se  a Biblia  hebraica,  em 
2 volumes  com  gravuras,  que  pertenceu  a rr. 
Alexandre  de  S 'fhomaz  Pereira  (llS.i).  Das 
obras  impressas  cm  arabe,  que  constam  de  8 vo- 
lumes, diz  0 sr.  conde  de  Samodães  que  o mais 
valioso  é o Ktsale  ehnahed  indjiden  lorbana  uma- 
cralsena  Jesuah  Ehmessiah,  impresso  em  Londres, 
porque  contém  o Novo  Testamento  completo.  As 
obras  do  afamado  arabista  acham  se  relaciona- 
das no  supplemento  geral  ao  catalogo  da  Biblio- 
theca  Publica  do  Porto  (l.*  parte,  fascículo  1.®, 
addíções  desde  187?  a 1883  inclusivéj. 

Pereira  de  Lima  {José  Maria)  Bacharel  for- 
mado em  Direito  pela  Universidade  de  Coimbra; 
professor  de  lógica  c historia,  deputado,  advogado 
em  Lisboa,  em  Coimbra,  e no  Porto;  por  vezes 
director  de  varias  empresas  industriaes  e mer- 


cantis, etc.  N.  em  Coimbra  a 17  de  fevereiro  de 
1853,  sendo  filho  de  Domingos  Maria  Pereira. 
Tem  collaborado  em  dififerentes  publicações  litte- 
rarias e políticas,  e redigido  programmas  e relato- 
rios  para  as  empresas,  a que  se  encontra  associa- 
do. Escreveu:  Noções  elementares  de  chorographia 
portugueza,  coordenadas  segundo  o itrogramma  dos 
exames  de  instrucção  primaria,  Coimbra,  1875. 
Iberos  e bascos;  Hannibal  e Napoleão;  Pheniciot 
e carthaginezes,  Lisboa,  11'ül. 

Pereira  Machado  (Guilherme  Augusto  Macha- 
do Pereira,  1.“  visconde  de).  Fidalgo  cavalleiro 
da  Casa  Keal;  moço  honorário  da  real  camara, 
comineudador  das  ordens  de  Christo  e da  Rosa 
do  Biazil;  vereador  da  camara  municipal  do  Por- 
to, presideute  da  Companhia  de  Utilidade  Publi- 
ca, presidente  da  Associação  Commercial  de  Be- 
neficência, director  da  Associação  Commercial  do 
Porto;  uxembro  e presidente  de  varias  outras, 
etc  , capitalista  e proprietário  ua  dita  cidade  e 
no  Rio  de  Janeiro.  N.  no  Porto  a 8 de  abril  de 
1822,  onde  também  fal.  a 14  de  abril  de  I8ò8. 
Era  filho  de  João  Pereira  da  Cruz  Lima,  caval- 
leiro da  ordem  de  Christo,  o de  sua  mulher  D. 
Rosa  Gertrudes  Bernardes  Machado.  Casou  a 30 
de  março  de  1851  com  D.  Candida  Guilhermina 
dos  Santos  Vieira  Rodrigues  Fartura,  filha  de 
Antonio  José  Rodrigues  Vieira  Fartura,  fidalgo 
cavalleiro  da  Casa  Real  e commendador  das  or- 
dens de  Christo  e do  Nossa  Senhora  da  Concei- 
ção, c de  sua  mulher  D.  .Margarida  Eugenia  dos 
Santos  Nogueira.  O titulo  foi  concedido  por  de- 
creto de  18  de  setembro  de  1861.  U seu  brazão 
d'armas  foi  concedido  por  alvará  de  14  de  janeiro 
de  1851:  Escudo  partido  em  pala;  na  primeira  as 
armas  dos  Pereiras,  em  campo  vermelho  uma 
cruz  de  prata  florida  e vazia  do  campo;  na  se- 
gunda, as  armas  dos  .Machados,  em  campo  ver- 
melho cineo  machados  de  prata  com  os  cabos  de 
ouro,  postos  em  santor.  E’  hoje  visconde  de  Pe- 
reira Machado,  seu  filho.  Guilherme  Augusto  de 
Pereira  Machado,  fidalgo  cavalleiro  da  Casa 
Real,  que  nasceu  no  Porto  a 16  de  outubro  de 
1865. 

Pereira  de  Magalhães  (Felix).  Bacharel  em 
Di  eito  pela  Universidade  de  Coimbra,  conse 
Ibeiro  e ministro  de  Estado,  par  do  reino,  com- 
mendador  da  ordem  de  Christo,  cavalleiro  da  de 
Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Villa  Viçosa, 
etc.  N.  em  Chaves  a 14  de  janeiro  de  17J4,  fal. 
em  Lisboa  a 25  de  janeiro  de  1878.  Sendo  des- 
tinado por  seus  paes  á carreira  ecclesiastica,  re- 
cebeu ordens  menores,  quando  coutava  13  annos 
de  edade.  Pouco  depois  rebentava  em  Portugal 
a revolução  coutra  o dominio  francez;  formando- 
se  por  toda  a parte  corpos  de  tropas  para  expul- 
sarem as  do  general  Junot  e conseguirem  a res- 
i tauração  do  reino,  organisou  so  em  Chaves  um  ba- 
\ talhão  ecclesiastico,  onde  se  alistou  Felix  Pereira 
de  Magalhães,  passando  d’elle  para  o regimento 
I de  milícias  de  Chaves,  do  qual  foi  despachado  al- 
I feres.  Transferido  para  o batalhão  de  caçadores 
i Traz-os  Montes,  assistiu  ao  cerco  de  Samora  em 
' Hespanha  e tomou  parte  na  defeza  da  Beira 
’ Baixa,  quando  esta  provincia  foi  atacada  pelo 
inimigo,  mas  logo  que  terminou  a guerra  da  Pe- 
nínsula, deixou  0 serviço  militar,  e matriculan- 
I do  se  na  faculdade  de  í.eis  na  Universidade  de 
’ Coimbra,  completou  o curso  com  as  mais  lisoii- 
j jeiras  informações.  Abraçando  com  o ardor  pro- 
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prio  da  mocidade  os  princípios  políticos  procla- 
mados cm  1820,  traduziu  e publicou  o estracto 
d’uma  memória  sobre  a origem  dos  jurados,  an- 
Dotando  a para  illustraçào  do  texto  o para  mos- 
trar que  DOS  primeiros  tempos  da  monarebia  era 
por  jurados  que  se  decidiam  os  pleitos  judiciaes. 
Achando  se  no  Porto  cm  1822  a praticar  no  es- 
criptorio  d’um  dos  advogados  mais  conhecidos 
d’aquella  cidade,  foi  convidado  para  membro  da 
sociedade  Palrioiica  Portuense,  composta  das  au- 
toridades, fuuccionarios  públicos  e muitas  pes 
soas  iilustres  nas  letras,  agricultura,  commercio 
e artes.  Eleito  primeiro  secretario  da  sociedade 
e escolhido  para  no  dia  13  de  maio,  anniversa- 
rio  d’el-rei  D.  João  VI,  fazer  o pancgyrico  d’este 
raonarcha,  pronunciou  uma  oração  que  foi  en- 
thusiasticamente  applaudida,  e depois  escreveu 
uma  proclamação,  que  a mesma  sociedade  diri- 
giu aos  transmoutanos  contra  o movimento  abso 
lutista  iniciado  pelo  conde  de  Âmarante  Abriudo 
banca  de  advogado,  grangeou  dentro  cm  pouco 
immensa  clientela,  e sendo  muito  considerado  e 
respeitado  no  Porto,  quando  ali  rebentou,  a 
16  de  maio  de  1828,  a revolução  liberal,  offere- 
ceu  a junta  o logar  de  chefe  do  commissariado  a 
Felix  Pereira  de  Magalhães,  que  o acceitou,  mas 
que,  sendo  extremameute  affecto  ás  idéas  cons- 
titucionaes,  emigrou  para  a Gailiza  com  a divi- 
são que  se  viu  obrigada  a sair  da  patria.  Do 
Ferrol  passou  a Bordéos,  e juntando-se  depois  á 
expedição  de  Belle-Isle,  foi  na  corveta  Juno  de- 
sembarcar na  ilha  Terceira,  oude  logo  se  alistou 
no  batalhão  acadêmico  Chamado  para  as  ordens 
do  miuistio  da  guerra,  foi  encarregado  de  ela- 
borar diflferentes  projectos,  eutre  os  quaes  se 
contam  o do  legulamento  para  o commissariado 
do  exercito  e o da  reforma  do  juizo  orphanolo- 
gico,  0 qual,  com  algumas  alterações,  foi  conver- 
tido no  decreto  de  18  de  maio  de  1832.  Recu- 
sando ainda  nos  Açores  os  logares  que  lhe  o6Fe- 
receram  de  sub  prefeito  da  ilha  do  Fayal.de  juiz 
de  direito  de  Ponta  Delgada,  de  chefe  do  com- 
missariado e de  ajudante  do  auditor  geral,  por- 
que a sua  idéa  era  conservar-se  extranho  aos 
negocios  públicos  e voltar,  logo  que  se  restabe- 
lecesse 0 governo  de  D.  Maria  11,  ao  exercício 
da  advocacia  no  Porto,  voltou  a esta  cidade  com 
0 exercito  libertador.  Nomeado,  depois,  membro 
da  commissão  encarregada  de  administrar  a Com- 
panhia Geral  da  Agricultura  das  vinhas  do  Alto 
Douro,  ft  z também  parte  da  commissão  incum- 
bida de  redigir  os  projectos  dos  codigos  crimi- 
nal e commercial,  cujos  trabalhos  foram  inter- 
rompidos, porque  a maior  parte  dos  seus  mem- 
bros fôram  empregados  ein  serviços  mais  activos 
e urgentes;  foi  ouvido  sobre  o projecto  de  ex- 
tineção  de  foraes,  ao  qual  tez  importantes  alte- 
rações, que  fôtam  adoptadas,  sendo  assim  modi- 
ficado 0 projecto  de  Mousinho  da  Silveira,  con- 
vertido no  decreto  de  13  de  agosto  de  lí32,  e a 
este  respeito  escreveu  na  Chronica  Constitucio- 
nal, do  Porto,  vários  artigos.  Posteriormente,  jul- 
gando 0 governo  de  D.  Pedro  necessário  concen- 
trar no  prefeito  dos  Açores  a autoridade  militar 
e civil,  investindo-o  de  poderes  extraordinários  e 
descricionarios  para  organizar  todas  as  reparti- 
ções publicas  segundo  os  princípios  da  nova  le- 
èislação,  foi  Felix  Pereira  de  Magalhães  esco- 
lhido para  ir  exercer  o logar  de  secretario  junto 
d’aquclle  prefeito;  e quando,  posteriormente,  o 
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archipelago  foi  dividido  em  tres  prefeituras,  re- 
gressou a Lisboa,  onde  já  havia  entrado  D.  Pe- 
dro, e foi  secretario  da  commissão  creada  para 
propor  as  medidas  necessárias  para  o desenvol- 
vimento do  decreto  n.®  23,  de  16  de  maio  de  183  f, 
que  tinha  estabelecido  e fixado  as  bases  da  nova 
organisação  administrativa.  Nomeado  depois  of- 
ticial  da  secretaria  dos  estrangeiros  e transferi- 
do em  fevereiro  de  1835  para  idêntico  logar  no 
ministério  do  reino,  obteve  em  março  do  1837,  a 
seu  pedido,  a exoneração,  com  a idéa  de  se  reti- 
rar completamente  da  vida  publica;  mas  sendo 
logo  no  anno  immediato  eleito  senador  substitu- 
to, pelo  circulo  de  Aveiro,  e chamado  a tomar 
assento  na  camara,  tomou  parte  importante  nas 
discussões,  especialmente  na  que  houve  sobre 
os  projectos  de  creação  do  Tribunal  de  Contas  e 
da  organisação  da  administração  superior  da  fa- 
zenda, c apresentou  vários  projectos  de  lei,  dos 
quaes  citaremos  os  seguintes;  sobre  a o 'ganisaçâo 
I do  tribunal  da  justiça  dos  senadores  e sobre  a 
' responsabilidade  dos  ministros;  regulando  a gra- 
I duação,  transferencia  e promoção  dos  juizes  de 
primeira  instancia;  sobre  a classificação  de  co- 
marcas judiciaes;  sobre  contratos  por  escríptos 
particulares.  N'estc  mesmo  periodo,  nomeou  o 
governo  Felix  Pereira  de  Magalhães  membro  da 
commissão  encarregada  de  propor  as  emendas 
que  julgasse  necessárias  no  codigo  administra- 
tivo de  1831,  e resultando  d'esses  trabalhos  a 
carta  de  lei  de  29  de  outubro  de  1810,  para  se 
proceder  á nova  redacção  d’aq>ielle  codigo,  com- 
prehendendo  n’elle  todas  as  leis  e regula- 
mentos posteriores,  foi  Felix  Pereira  de  Maga- 
lhães escolhido  para  presidir  a commissão  que, 
no  fim  d'um  anno  de  assíduos  e constantes  estu- 
dos, apresentou  o projecto  que  veiu  a ser  o co- 
digo administrativo  publicado  em  1842.  Por  de- 
creto de  30  de  março  de  1841,  foi  nomeado  mem- 
bro da  commissão  encarregada  de  organisar  a fa- 
zeuda  publica  e cujos  trabalhos  correm  impies- 
sos,  e ainda  n’esse  mesmo  anno  foi  feito  membro 
da  commissão  administrativa  da  Santa  Casa  da 
Misericórdia  e Hospital  de  S José  de  Lisboa,  e 
logo  no  começo  do  anno  seguinte  recebeu  a no- 
meação de  vogal  do  conselho  gera!  de  beneficên- 
cia. Fôram  muito  valiosos  e importantes  os  ser- 
viços que  Felix  Pereira  de  Magalnães  prestou 
áquelles  estabelecimentos  pios,  e especialmente 
ao  hospital  de  S.  José,  até  março  de  1846;  o hos- 
pital estava  empenhadissimo  e desprovido  de 
roupas,  e tão  falto  ee  recursos  e de  credito,  que 
ao  terceiro  dia  da  administração  de  que  Maga- 
lhães fazia  parte,  não  havia  arroz  para  alimen- 
tar os  doentes,  nem  meios  de  o comprar,  e só 
elle,  com  o seu  credito  particular,  o mandou  for- 
necer; e que  em  1846  ficou  aquelle  estabeleci- 
mento fornecido  de  tudo  com  abundancia,  tendo 
sido  melhorados  e reedificados  o proprio  edificio 
do  hospital  e muitos  dos  prédios  que  lhe  perten- 
ciam, existindo  ainda  em  caixa  mais  de  24  con- 
tos de  reis.  Restauradara  Carta  Constitucional 
em  1842,  foi  eleito  deputado  pela  província  de 
Traz-os-.Montes,  e não  só  tomou  parte  nas  dis- 
cussões mais  importantes  e nomeadamente  na 
que  produziu  a lei  de  21  de  abril  de  1842,  pro- 
tegendo 0 commercio  e agricultura  das  vinhas 
do  Alto  Douro,  mas  também  trabalhou  muito  nas 
commissões,  e foi  eleito  presidente  da  camara, 
cargo  que  não  acceitou  pelo  seu  mau  estado  do 
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saude.  Sendo  um  dos  defensores  mais  zelosos  do 
partido  cartista,  foram  n*cssa  epoca  aproveita- 
dos 08  seus  conhecimentos  em  muitas  e variadas 
commissões,  c assim  foi  membro  da  que  esteve 
encarregada  do  plano  da  organisaçào  c regi- 
mento do  Terreiro  Publico,  o qual  foi  adoptado 
pelo  decreto  de  28  de  agosto  de  18 14,  da  que  foi 
incumbida  de  redigir  as  condições  com  que  n’esso 
anno  se  arrematou  o Contrato  do  Tabaco,  da 
que  foi  encarregada  de  propôr  a reforma  das  re- 
partições de  fazenda  e que  viu  parte  dos  seus 
trabalhos  convertidos  no  decreto  de  12  de  se- 
tembro de  1815,  e da  que  teve  por  missão  de- 
senvolver as  bases  fixadas  para  a organisaçào  do 
conselho  de  Estado  na  lei  de  3 de  maio  de  1815, 
e cujos  trabalhos  foram  adoptados  no  regula- 
mento de  Ib  de  julho  do  mesmo  auno  Fundadas 
em  1845  as  caixas  econômicas  pela  Companhia 
Confiança  Nacional,  foi  Felix  Pereira  de  Maga- 
lhães um  dos  vice  presidentes,  e presidindo  n’es- 
sa  qualidade  a reunião  dos  directores  honorários, 
que  eram  das  pessoas  mais  notáveis  da  capital, 
pronunciou  um  discurso  que  se  póJe  ler  no  Dia- 
rio  n.®  119  d’aquelle  anno,  e no  qual  falou  com 
grande  proficiência  das  vantagens  que  se  po- 
diam colher  de  similhantes  instituições.  Trans- 
formado 0 Banco  de  Lisboa  e a compauhia  Con- 
fiança Nacional,  por  decreto  de  19  de  novembro 
de  1816,  no  Banco  de  Portugal,  foi  eleito  mem- 
bro e depois  presidente  da  direcção,  e estava 
exercendo  esse  cargo,  quando  em  maio  de  1819 
foi  nomeado  membro  da  commissão  encarregada 
de  propôr  o systema  que  mais  conviria  adoptar 
para  o progresso  dos  trabalhos  de  construcção  e 
melhoramentos  das  estradas  do  reino,  os  quaes 
estavam  entregues  á companhia  das  obras  publi- 
cas de  Pnrtugal.  Tendo  sido  elevado  ao  pariato, 
por  carta  regia  de  26  de  setembro  de  18C',  foi, 
no  ultimo  ministério  que  se  formou  sob  a presi- 
dência do  conde  de  Thomar  ein  18  de  junho  de 
18l9,  incumbido  da  pasta  da  justiça,  e no  desem 
penho  d’es8as  funeções  publicou,  além  de  muitas 
outras  provideucias  de  menor  importância,  o de- 
cretj  de  6 de  março  de  1850,  que  estabeleceu  os 
tribunaes  de  commercio  de  primeira  instancia, 
em  todo  o continente  e ilhas  adjacentes,  o de- 
creto de  8 de  agosto  encarregando  o conselheiro 
Antonio  Luiz  de  Seabra,  depois  visconde  de  Sea- 
bra,  de  redigir  o projecto  do  codigo  civil  portu- 
guez,  e nomeando  uma  commissão  para  revôr 
esse  trabalho,  a portaria  de  25  de  setembro 
marcando  as  habilitações  scientificas  para  os  or- 
dinandos  serem  admittidos  ás  ordens  dc  sub-diá 
cono  e diácono,  a portaria  dc  17  de  outubro  ap- 
provando  os  estatutos  provisorios  do  seminário 
de  Evora,  os  decretos  para  se  proverem  por  con- 
curso 08  logares  de  delegados  do  procurador  ré- 
gio, escrivães  e tabulliães,  o que  melhorou  o sys- 
tema de  concurso  estabelecido  para  o provimento 
das  egrejas,  etc.  Durante  o tempo  que  esteve  no 
ministério,  ainda  teve  a seu  cargo  a pasta  do 
reino,  de  7 de  agosto  a 21  de  setembro  de  1850, 
por  doença  do  conde  de  Thomar,  e de  26  de  maio 
até  1 de  abril  de  1851,  no  gabinete  que  então  se 
formou  presidido  pelo  duque  da  Terceira,  saindo 
definitivamente  dis  conselhos  quando  o duque 
de  Saldanha,  depois  de  triumphar  o movimento 
da  Regeneração,  de  1 de  maio  d’esse  anno,  foi 
nomeado  presidente  de  ministros.  D'ahi  por 
diante,  o conselheiro  Felix  Pereira  de  Maga 
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Ihães  pouco  figurou  na  politica,  passando  os  seus 
últimos  annos  n'um  estado  de  demencia,  que  cm 
seguida  á sua  morte  deu  origem  a um  ruidoso 
processo  em  que  entravam  as  pessoas  mais  inti- 
mas do  fallecido  ministro,  e por  algum  tempo 
entreteve  as  attenções  de  Lisboa  Além  das  cem- 
missões  que  ficam  indicadas,  foi  encarregado  em 
1834  de  fazer  um  relatorio  sobre  as  negociações 
diplomáticas  entaboladas  pelo  governo  com  os 
governos  das  grandes  potências,  ácêrea  dos  di- 
reitos da  rainha  D.  Maria  II,  e aproveitando-se 
d’essa  situação,  colheu  a este  respeito,  dos  docu- 
racutos  que  pôde  examinar,  curiosas  e interes- 
santes noticias,  que  não  só  lhe  permittiram  de- 
sempenhar a missão  que  fôra  coufiada,  mas  tam- 
bém formar  depois  um  folheto  que  fez  certo  ba- 
rulho. Esse  folheto  tinha  148  paginas,  e intitu- 
lava so  Apontamentos  para  a historia  diplomática 
de  Portugal^  desde  182G  em  que  falleceu  o impera- 
dor e rei  D.  João  VI  até  1834.  E’  de  bastante 
valor  politico,  porque  se  fuuda  em  documentos 
existentes  no  ministério  dos  estrangeiros,  no  ga- 
binete particular  de  D.  Pedro,  e em  outras  re 
partições  officiaes.  0 conselheiro  Felix  Pereira 
de  Magalhães,  não  sabemos  porque  motivo,  ti- 
nha a alcunha  Felix  das  Velhas,  que  o tornava 
um  tanto  ridiculo,  e pela  qual  sc  tornou  bastan- 
te conhecido. 

Pereira  Malhelro  (Manuel).  Cirurgião  da 
Real  Casa  dos  I xpostos  e do  hospital  de  S.  José 
de  Lisboa,  onde  fOi  licenciado,  cirurgião,  alge  • 
briíta  e lente.  Fal.  em  5 de  juuho  de  1831.  Foi 
nomeado  cirurgião  em  1791,  e lente  de  cirurgia 
ein  29  de  novembro  de  17.i2,  sendo  aposentado 
em  1807  com  o ordenado  por  inteiro,  por  ter  ce- 
gado. Escreveu:  Memórias  medico-cirurgicas,  que 
conteem  vários  factos  pertencentes  á medicina  e ci- 
rurgia, Lisboa,  1791;  Resposta  á Carta  de  despe- 
dida que  fez  a Medicina,  quando  se  ausentou  de 
Portugal,  queixando  se  das  affroutas  e calumnias 
que  recebeu  dos  portuguezes,  etc.,  Lisboa,  17&1; 
saiu  anonyma 

Pereira  Marinho  (Joaquim).  Marechal  de 
campo  reformado,  bacharel  formado  em  Mathe- 
matica  pela  Universidade  de  Coimbra,  do  conse- 
lln  de  Sua  .Majestade,  commendador  da  ordem 
de  Christo,  cavallciro  de  S.  Bento  de  Aviz,  etc. 
N.  no  Porto  em  1782,  e fal.  cm  Lisboa  a 3 deja- 
nciro  de  1"54.  Formou  se  em  1806.  Assentando 
praça  em  artilharia,  passou  a servir  no  exercito 
da  índia,  e era  official  do  regimento  de  artilha- 
ria quando  em  1817  o condo  de  Rio  Pardo,  vice- 
rei  da  índia,  determinando  castigar  Saunto  Boun- 
suló,  mandou  contra  a praça  de  Renin  uma  ex- 
pedição commandada  pelo  marechal  de  campo 
Manoel  Godinho  de  Mira  Joaquim  Pereira  Ma- 
rinho fez  parte  d'es3a  expedição,  e prestou  rele- 
vantes serviços,  porque  foi  a artilharia  que  pres- 
tou 08  principaes  serviços  n’esse  assedio,  arrui- 
nando a praça  que  Manuel  Godinho  de  Mira  não 
tomou,  e era  Joaquim  Pereira  Marinho  que  com- 
mandava  as  baterias  do  sitio.  Mandado  depois 
para  Pondá  pelo  conde  de  Rio  Pardo,  voltou  a 
Gôa,  apenas  teve  conhecimento  dos  graves  acon- 
tecimentos que  se  tinham  passado  enn  Lisboa  em 
1820,  e foi  elle  um  dos  promotores  da  revolução 
de  17  de  setembro  de  1821,  pela  qual  foi  deposto 
o conde  de  Rio  Pardo,  proclamada  a adhesão  á 
nova  ordem  de  cousas,  e nomeada  uma  junta  go- 
vernativa em  que  entrava  o seu  general  Manuel 
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Godinho  de  Mira.  Uma  quasi  contra-revolução 
levada  a efifeito  no  dia  3 de  dezembro  d’e8se 
mesmo  anno,  dcpôz  a junta  governativa,  e no- 
meou outra  menos  democrática,  em  que  entrava 
0 arcebispo.  Esta  junta  mandou  sair  do  territó- 
rio portuguez  quasi  todos  os  membros  da  junta 
antecedente,  e a Joaquim  Pereira  Marinho  man- 
dou-o deportado  para  Alorna,  e logo  em  seguida 
preso  para  o forte  de  Neurá.  Estes  acontecimen- 
tos fôram  contados  por  elle  mesmo  n’uma  Memó- 
ria ou  relação  das  principaes  causas  que  produzi' 
ram  em  Gôa  as  revoluções  que  aconteceram  para 
se  estabelecer  rCaquella  provinda  o projecto  do  re- 
gimen  politico  indicado  pelas  bases  da  Constitui- 
ção de  1822.  Esta  memória  foi  publicada  pos 
thuma  por  José  de  Torres  no  tomo  III  da  Illus 
tração  Luso  Brasileira,  a pag.  78,  86,  90,  103, 
107,  119  e 122.  Quando  tomou  posse  do  governo 
a 18  de  novembro  de  1823,  depois  de  ter  chegado 
a noticia  da  queda  da  Constituição,  o vice  rei 
ü.  Manuel  da  Camara,  Joaquim  Pereira  Marinho 
foi  solto,  e,  tornando  a Gôa,  pediu  licença  para 
SC  retirar  o que  lhe  foi  concedido.  Passou  então 
ao  Rrazil,  e do  Brazil  regressou  a Portugal,  on 
de  continuou  a servir  um  pouco  obscuramente  no 
exercito,  até  que  em  18.)5  foi  nomeado  governa 
dor  de  Cabo  Verde,  e procedeu  com  acerto  e ener 
gia,  mas  levantando  muitas  resistências  e aceu 
saçòes.  Exonerado  em  1836  o substituido  por 
Domingos  Correia  Arouca,  veiu  para  Lisboa,  mas 
logo  em  1837,  havendo-se  revoltado  duas  ilhas 
contra  Correia  Arouca,  deu  se  de  novo  o governo 
a Joaquim  Pereira  Marinho,  mas  então  as  intri 
gas  e luetas  redobraram,  o coronel  Martins  for- 
mulou graves  accusaçòes  contra  Joaquim  Pereira 
Marinho.  Domingos  Correia  Arouca  escreveu  um 
folheto  com  o titulo  de  Exposição  que  faz  ao  go 
verno  e á nação  o ex-governador  militar  de  Cabo 
Verde,  etc.,  em  que  também  a administração  de 
Pereira  Marinho  era  tratada  com  desfavor.  Joa 
quim  Pereira  Marinho  fez  então  uma  serie  de 
publicações  que  se  prolongaram  pelos  annos  dc 
1838,  1839,  1840  e 1842.  Fôram  as  seguintes; 
Primeira  parte  do  Relatorio  de  alguns  aconteci- 
mentos notáveis  de  Cabo  Verde,  e resposta  a dif- 
ferentes  accusaçòes  feitas  contra  o brigadeiro  Joa- 
quim Pereira  Marinho,  Lisboa,  1838;  saiu  em  se 
gitnda  edição,  corrigida  e augmentada  de  notas  e 
muitos  documentos  em  Moçambique,  e offerecido 
ao  Senado  legislativo  da  nação  portuguesa.  Bom 
baim,  1840;  Memória  oficial  em  resposta  ás  aceu 
saçòes  dirigidas  a Sua  Majestade  contra  o go- 
vernador geral  da  provinda  de  Cabo  Verde,  o bri- 
gadeiro Joaquim  Pereira  Marinho,  Lisboa,  1839; 
Demonstração  documental  das  principaes  mentiras 
do  coronel  Manuel  Antonio  Martins  e do  roubo  de 
oitenta  e sete  saccos  de  urzella  que  elle  fez  em  Ca- 
bo Verde,  etc.  Bombaim,  1-40.  Em  resposta  a es- 
tas publicações  escreveu  e publicou  Domingos 
Correia  Arouca  o seguinte  folheto:  Desmentido 
ás  accusaçòes  feitas  pelo  ex-governador  de  Cabo 
Verde  de  Moçambique,  o sr.  Joaquim  Pereira 
Marinho  contra  Domingos  Correia  Arouca  com 
um  parallello  entre  os  actos  do  aceusador  e as  suas 
arguições,  Lisboa,  1812.  Sejam  quaes  fôrem  as 
censuras  que  se  possam  dirigir  contra  Joaquim 
Pereira  Marinho,  que  era  na  verdade  homem  in- 
quieto e turbulento,  é certo  que  elle  prestou  ser- 
viços á provincia  No  tempo  do  seu  primeiro  go- 
verno construiu-se  uma  estrada  em  Santo  Antão, 
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no  tempo  do  seu  segundo  governo  principiou-se 
a povoar  a ilha  do  Sal,  e adquiriu  se  para  a co- 
rôa  portugueza  o ilhéo  do  Rei  junto  de  Bissau. 
Lançaram-lhe  muito  em  rosto  um  fuzilamento  de 
escravos  na  ilha  de  S Thiago,  mas  ninguém  igno- 
ra que  nem  sempre  se  pódem  applicar  na  pratica 
certas  idéas  humanitarias,  quando  se  responde 
pela  salvação  de  uma  provincia  ultramarina,  e 
quando  um  governador  se  vê  rodeado  de  revol- 
tosos ameaçadores,  e vê  em  grave  perigo  a 
ordem  e a propriedade.  A 20  de  abril  de  1830  foi, 
comtudo,  Joaquim  Pereira  .Marinho  transferido 
para  Moçambique,  onde  chegou  a 2ã  de  março 
de  1840.  Applicou  todas  as  suas  faculdades  ao 
desenvolvimento  do  commercio  e da  agricultura, 
procurou  fundar  em  Moçambique  uma  casa  de 
moeda,  e perseguiu  tenazmente  o abomiuavel 
commercio  da  escravatura,  mas  isso  deu  lhe  em 
resultado  desgostos  similhantes  aos  que  tivera 
em  Cabo  Verde.  Levantaram-se  contra  elle  to 
dos  os  interesses  feridos,  e como  elle  se  tornava 
muito  odiado  pelas  suas  arbitrariedades  e des- 
potismos, não  lhes  foi  diilicil  obter  que  fôsse  exo- 
nerado e mettido  em  conselho  de  guerra,  indo 
para  Gôa  em  1841  a bordo  do  Caçador  africano, 
Ahi  tornou  elle  á imprensa  a defender  os  seus 
actos,  e publicou  successivamente:  Treze  meses 
de  administração  geral  da  provinda  de  Moçam  - 
bique  dirigida  pelo  brigadeiro  Joaquim  Pereira 
Marinho  para  ser  presente  como  defesa  ao  conse- 
lho de  guerra  a que  deve  responder  o mesmo  bri- 
gadeiro, Lisboa,  1847.  Absolvido  pelo  conselho 
de  guerra  a que  respondeu,  Joaquim  Pereira 
Marinho  foi  nomeado  governador  da  praça  de 
Peniche,  logar  que  duas  vezes  exerceu  Em  1812 
publicou:  Memória  de  combinações  sobre  as  ordens 
de  Sua  Majestade  a senhora  D.  Maria  II,  passa- 
das pelo  ministério  da  marinha  e ultramar,  por 
differentes  ministros  da  mesma  repartição,  ao  bri  ■ 
gadeiro  Joaquim  Pereira  Marinho,  como  governa- 
dor geral  de  Moçambique,  etc.  Em  1349,  ainda 
publicou;  Projecto  para  a organisação  militar  da 
nação  portugueza,  ou  principios  da  defesa  dos  di- 
reitos politicos  dos  cidadãos  portugueses  e inde- 
pendencia  nacional. 

Pereira  Marinho  (Joaquim  Pereira  Marinho, 
barão,  visconde  e conde  de).  Fidalgo  cavalleiro 
da  Casa  Keal,  por  alvará  de  14  de  janeiro  de 
1870,  commendador  da  ordem  de  Nossa  iSenhora 
da  Conceição.  N.  cm  1816,  fal.  na  Bahia  a 26  de 
abril  dc  1887.  Era  tilho  de  Antonio  Teixeira  Ma- 
rinho, negociante,  e de  sua  mulher  L.  Anna  Joa- 
quiiia  de  Queiroz.  Casou  com  D.  Francisca  da 
Piedade  Oliveira.  O titulo  de  barão  foi  conce- 
dido por  decreto  de  8 de  julho  de  1869;  o de  vis- 
conde por  decreto  de  26  dc  março  de  1874,  e o 
de  conde  por  decreto  de  7 de  março  de  1881.  O 
brazào  d’armas  consta:  Em  campo  verde,  cinco 
flôres  dc  liz  de  prata,  timbre,  uma  sereia  com  ca- 
bellos  dc  ouro.  Este  brazão  foi  concedido  pelo 
alvará  de  4 de  dezembro  de  1881. 

Pereira  Marramaque  (Antonio).  Fidalgo  do 
século  XVI,  senhor  hereditário  dos  logares  da 
Taipa,  Laraegal  e Cabeceiras  de  Basto,  na  pro- 
vincia de  Entre  Douro  e .'linho,  e que  viveu  in- 
timamente com  alguns  dos  homens  mais  notáveis 
em  letras  do  seu  tempo  e especialmcnte  com  Sá 
de  .Miranda  Na  Bibliotheca  Lusitana,  áe  Barbosa 
.Machado,  se  encontra  um  extenso  catalogo  dc 
obras  que  elle  compoz,  e que  segundo  parece  fi- 
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caram  todas  inéditas,  sobresaiudo  entre  todas: 
Tratado  sobre  o evangelho  de  S.  João,  Reforma 
do  estado  ecclesiastico,  Dos  erros  do  reino  de  Por  ■ 
tugal,  Tardes  de  Entre  Douro  e Minho,  Dialogo 
entre  o gallo  e outro  animal  sobre  aquelle  verso  do 
Psalmo:  Lex  Domini  immaculata,  Tratado  em 
que  mostra  que  nem  mulheres  nem  pessoas  eccle 
siasticas  devem  governar  senhorios  e a causa  por 
que,  etc.  Diz  Barbosa  Machado  que  este  fidalgo 
escreveu  em  algumas  matérias  de  diversas  pro 
fissões,  das  quaes  como  muitas  transcendessem 
os  limites  da  prudência  e outras  a esphera  dos 
seus  estudos,  caiu  em  erros  manifestos,  por  cuja 
causa  algumas  sào  prohibidas  no  iudes  expurga- 
torio  de  Portugal  e Castella.  Antonio  Pereira 
Marramaque  é em  Portugal  o represeutante  da 
Reforma.  O espirito  de  Luthero,  que  penetrou 
aqui  um  pouco,  influiu  muito  no  pensamento  de 
Âutouio  Pereira  Marramaque,  homem  de  iudole 
reflexiva  c melancholica,  mais  própria  de  um  ho- 
mem do  norte  do  que  de  um  meridional. 

Pereira  Marramaque  (Gonçalo).  Fidalgo 
pertencente  a essa  celebre  familia  que  deu  á 
historia  do  pensamento  portuguez  um  vulto  da 
tempera  de  Antonio  Pereira  Marramaque.  Ser- 
viu no  Oriente  no  tempo  de  D.  Antào  de  Noro- 
nha e I).  Luiz  de  Athaíde.  Mandou-o  o primeiro 
cm  auxilio  de  Cananor  sitiada,  e estreou  se  bem 
porque  a sua  chegada  foi  o sigual  do  destroço 
do  inimigo.  Enviado  depois  ás  ilhas  Molucas  por 
D.  Luiz  de  Athaíde,  achou-se  ali  em  tristissi- 
mas  condições.  Os  naturacs  das  ilhas,  irritados 
com  a morte  de  Acyro,  sultão  de  Ternate,  que 
Diogo  Lopes  de  Mesquita  assassinára,  revolta 
ram-se  por  todos  os  lados  contra  os  portuguezes 
e a custo  os  pôde  conter  Gonçalo  Pereira,  que 
era  comtudo  um  dos  mais  bravos  capitães  da  ín- 
dia n’esse  tempo.  Vendo,  porém,  tantos  odios 
concitados  contra  os  portuguezes,  e a difficulda- 
de  de  se  manterem  os  nossos  n’essas  ilhas,  caiu 
Gonçalo  Pereira  n’uma  profunda  tnelancholia, 
d’onde  resultou  a loucura  e finalmente  a morte 
Na  vida  militar  d’este  intrépido  e valoroso  guer- 
reiro, deu  se  o seguinte  facto,  que  foi  de  grande 
heroismo:  Em  1553  commandava  um  dos  galeões 
da  esquadra  de  D.  Diogo  de  Noronha,  que  saíra 
de  Ormuz  ao  encontro  da  esquadra  turca  de  Mu 
rad-bey.  Uma  calmaria  immobilisou  os  navios 
portuguezes  em  circumstancias  taes  que  o ga- 
leão commandado  por  Gonçalo  Pereira  Marra- 
maque achou  se  completameiite  rodeado  de  ini- 
migos. Eram  15  galés  que  se  moviam  a remos  e 
que  0 atacavam  por  todos  os  lados.  Debalde  D. 
Diogo  de  Noronha  o procurava  soccorrcr,  ten- 
tando leval-o  a reboque  dos  seus  escaleres.  A su 
perioridade  do  fogo  das  galés  impedia  os  escale 
res  de  se  approximarem.  Mas  Gonçalo  Pereira 
Marramaque  era  da  grande  raça  dos  nossos  he- 
roes  indianos;  com  a tolda  coberta  de  mortos  e 
dc  feridos,  com  o casco  do  navio  crivado  de  ba- 
las repelliu  constantemento  as  galés.  Durou  um 
dia  inteiro  esse  combate  heroico.  Afinal,  levan- 
tou se  um  sopro  de  brisa,  que  os  galeões  da  cs 
quadra  dc  Diogo  de  Noronha  aproveitaram  im- 
mediatamente  para  irem  em  soccorro  do  galeão 
de  Gonçalo  Pereira  Marramaque.  Logo  a esqua- 
dra turca  fugiu,  e D.  Diogo  de  Noronha,  abra 
çando  Gonçalo  Pereira,  disse-lhe  simplesmente 
que  0 louvava,  porque  nunca  esperára  d’elle  ou 
tra  coisa. 


Pereira  de  Mattos  (Antonio  Alves).  Oflicial 
da  armada.  N.  no  Porto  a 10  de  setembro  de 
1874.  Assentou  praça  na  armada  em  1888,  e ten- 
do concluido  0 curso  da  Escola  Naval,  seguiu  pa- 
ra a África  Occidental,  onde  desempenhou  o car- 
go de  immediato  da  canhoneira  Massabi  e de  en- 
carregado da  pilotagem  da  corveta  Baríholomeu 
Dias  n'um  cruzeiro  de  instrucção  de  aspirantes. 
Regressando  ao  reino,  om  18b3,  foi  depois  para 
Angola,  onde  aflirmou  a sua  grande  competência 
largamente  evidenciada  nos  seus  trabalhos  Os 
chronometros  do  «Douro»,  Krupp,  Canet  e Arms- 
trong,  artigos  de  polemica  sustentada  com  o seu 
camarada  Gago  Coutinho,  e especialmente  no  seu 
originalíssimo  ensaio  de  tactica  naval,  intitulado 
O Cruzador.  Terminada  a sua  segunda  estação,  e 
regressando  a Lisboa  em  189d,  publieou  a sua 
primeira  grande  obra  A marinha  mercante,  livro 
de  grande  valor  que  foi  justamente  apreciado, 
e que  lhe  mereceu  dos  competentes  os  mais  ras- 
gados elogios.  Em  1898  serviu  na  divisão  naval 
do  Indico  como  immediato  do  navio-chefe  Affon- 
so  (T Albuquerque,  demorando-se  até  1899,  anno 
em  que  assumiu  o commando  da  Daptista  de  An- 
drade. Tendo  saido,  em  setembro  dc  1899,  de 
Lourenço  Marques  para  o reino,  rebentou  a cal- 
deira do  navio  matando  toda  a gente  que  estava 
na  casa  da  machina.  A embarcação,  porém,  de- 
vido a uma  habil  manobra  do  seu  commandante, 
salvou-se  á véla,  com  dois  pannos  esfarrapados. 
Este  acto  de  grande  coragem  não  é,  porém,  o úni- 
co que  illustra  o nome  do  distincto  oflicial  da 
nossa  armada  real,  pois  em  outras  situações  por 
egual  arriscadas,  aflirmou  elle  as  grandes  quali- 
dades que  tão  notavelmente  o teem  evidenciado. 
Essas  qualidades  brilhantes  se  aflirmaram  quan- 
do, concertado  o navio,  um  violento  temporal  o 
obrigou  a entrar  na  Beira.  D'essa  arriscada  via- 
gem dá  elle  conta  no  seu  interessante  livro  Nas 
aguas  de  Moçambique,.  1899-1900  De  regresso 
d’esta  perigosa  viagem,  publicou  em  1900  IvfOl  o 
livro  A marinha  de  commercio,  obra  de  grande 
merecimento,  que  foi  egualmente  recebida  com 
os  maiores  louvores  pelos  versados  em  tão  vasto 
assumpto.  Espirito  altamente  emprehendedor, 
lançou  os  fundamentos  da  Liga  Naval,  em  23  de 
maio  de  1900,  fazendo,  com  a sua  indomável  tena- 
cidade, prosperar  esta  instituição,  que  tão  rele- 
vantes serviços  tem  prestado  ao  paiz.  N’esse 
mesmo  anno  realisou  na  Associação  Commercial 
do  Porto  uma  conferencia  sobre  a expansão  do 
commercio  maritimo  e da  marinha  mercante.  Suc- 
cessivamente  expôz  os  planos  no  Club  Militar 
Naval,  Associação  Central  da  Agricultura  Portu- 
gueza.  Associação  Industrial  do  Porto,  etc.  De- 
pois do  Congresso  Maritimo  Nacional  de  Lisboa, 
em  1901,  em  que  novamente  evidenciou  toda  a 
sua  actividade,  partiu  para  Moçambique  a bordo 
da  Bengo,  que  commandava,  seguindo  para  a 
campanha  de  Angoche,  onde  assumiu  o comman- 
do das  tropas  de  desembarque  de  marinha.  Este- 
I ve  no  combate  de  Sahaja,  atacou  o gentio  que 
; destruiu  as  feitorias  da  Companhia  Portugueza 
] do  Zaire,  e regressando  a Moçambique,  partiu  lo- 
{ go  depois  para  Lourenço  Marques,  onde  notavel- 
mente se  distinguiu  quando  se  tratou  da  descen- 
tralisação  administrativa  das  colonias.  Voltando 
novamente  a Lisboa,  trabalhou  eflicazmento  pa- 
! ra  a realisação  do  Congresso  maritimo  e da  ex- 
posição oceanographica,  para  a installação  da 

643 


PER 


PER 


Caixa  de  pensões  a marítimos  inválidos,  etc.  Por 
occasião  do  Congresso  publicou  um  trabalho,  mui- 
to interessante,  denominado  Union  maritime  In- 
ternationale—De  1'etat  actuel  de  la  queslion.  Pe- 
reira de  Mattos  também  publicou  o trabalho  que 
apresentou  ao  jury  respectivo,  para  a sua  promo- 
ção a tenente.  Esse  trabalho  aenomina-se  A de- 
terminação do  ponto  no  mar  pelas  curvas  de  posi- 
ção e rectas  d'altura.  distincto  official  da  arma 
da  já  foi  deputado,  sendo  eleito  pelo  Porto. 

Pereira  de  Mattos  (João  Franco).  Medico 
pela  Escola  Medico  Cirúrgica  de  Lisboa,  cujo 
curso  terminou  em  189G;  deputado;  jornalista, 
etc.  N.  em  Faro  no  mez  de  junho  de  1870.  En- 
trando na  politica  bliado  no  partido  regenerador, 
foi  governador  ci^il  substituto  do  Algarve  em 
1900;  deputado,  eleito  pelo  circulo  de  Faro,  em 
janeiro  de  1901.  Quando  se  deu  a scisào  no  par- 
tido regenerador  em  17  de  maiod’eHse  anno,  se- 
guiu 0 sr.  conselheiro  Joào  Franco,  tornando-se 
um  dos  mais  dedicados  membros  do  partido  re 
generador-liberal.  Foi  director  da  Associação 
Acadêmica,  presidente  da  Caixa  de  Soccorros  a 
Estudantes  Pobres;  fez  parte  da  com  nissão,  que 
foi  ao  Porto  por  occasião  do  centenário  do  in- 
fante D.  Henrique,  e da  commissão  encarregada 
de  receber  os  expedicionários  que  tinham  ido 
combater  o Gungunhana.  Foi  fuudador  c reda 
ctor  do  Sul,  orgão  do  partido  regenerador-liberal 
do  Algarve. 

Pereira  de  Mattos  (Salvador).  Mestre  em 
Artes  pela  Universidade  de  Evora  e bacharelem 
Theologia.  N.  em  Ferreira  do  Alemtejo,  sendo  fi- 
lho de  Lourenço  Pereira  Menacho  e de  Francis- 
ca  de  Mattos  Castilho.  Sendo  collegial  do  Collegio 
da  .Madre  de  Deus,  em  Evora,  se  graduou  na  Uni- 
versidade como  mestre  em  Artes,  e bacharel  em 
Theologia.  Defendeu  na  mesma  Universidade 
conclusões  de  toda  a Theologia  moral,  que  lhe 
adquiriram  grande  fama  ao  seu  nome.  Recebeu 
0 habito  da  ordem  militar  de  S.  Thiago,  no  con- 
vento de  Palmclla.  Deixou  publicados  dois  ser- 
mões, um  da  canonisaçào  de  S.  Joào  da  Cruz,  pré 
gado  no  convento  de  Santa  Thereza  de  Setúbal 
a í7  de  outubro  de  1727,  Lisboa,  1737;  e o outro, 
na  festa  de  S Thiago,  prégado  no  convento  de 
Palmella  a 25  de  julho  de  1727,  Lisboa,  1747. 

Pereira  de  Mello  (Antonio  Maria  de  Font-:s). 
Fidalgo  da  Casa  Rea\  do  conselho  de  Sua  Ma- 
jestade e do  conselho  de  Estado,  chefe  do  par- 
tido regenerador,  ministro  e secretario  de  Esta- 
do em  diversas  épocas,  deputado,  etc.  N.  em 
Lisboa  a 8 de  setembro  de  1819,  onde  também 
fal.  a 22  de  janeiro  de  1887.  Era  filho  do  conse- 
lheiro João  Fontes  Pereira  de  Mello,  ministro  de 
Estado  honorário,  e de  D.  Jacipta  Venancia  Ro- 
sa da  Cunha  Mattos  Aos  11  annos  do  edade  as- 
sentou praça  na  armada  e foi  estudar  na  Acade- 
mia dos[Guardas-Marinhas.  Dois  mezes  depois  re- 
cebia o seu  baptismo  de  fogo,  porque,  apezar  da 
sua  tenra  edade,  ia  combater  nas  linhas  de  Lis- 
boa. 1).  Miguel  concentrava  contra  a capital  to- 
dos os  seus  meios  de  ataque,  e Lisboa  não  esta 
va  ainda  suificientemente  preparada  para  a de- 
feza.  O enérgico  almirante  Napier  contribuiu  pa 
ra  a resistência  com  todos  os  recursos  da  sua 
marinha.  >té  mandou  os  jovens  cadetes  navaes, 
e Fontes  ouviu  pela  primeira  vez  zunir  as  balas 
no  combate  de  10  de  outubro,  em  que  Hourinont 
foi  repellido  pelos  constitucionaes.  Cumprido  es- 
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se  dever  para  com  a patiia,  Fontes  voltou  para 
a Academia  dos  Guardas-Marinhas  e frequentou 
0 l.“  anno  em  que  foi  premiado,  o 2.®  em  que 
também  obteve  prémio,  foi  em  ferias  fazer  uma 
viagem  de  instrucção  aos  Açores  a bordo  do  bri- 
gue Fayal  commaudado  por  Cecilia  Kol.  No  3.“ 
anno,  em  que  não  havia  prémios,  foi  approvado 
com  distineção,  mas  recebeu  no  seu  curso  um  pré- 
mio verdadeiramente  excepcional.  Esse  prêmio 
fôra  instituido  cm  1805  para  recompensar  o mé- 
rito relevantissimo.  Em  trinta  annos  sótres  alu- 
mnos  0 tinham  obtido.  O primeiro  fôra  o pae  de 
Fontes,  do  segundo  não  sabemos  o nome,  o ter- 
ceiro foi  Pereira  de  .Mello.  Tendo  acabado  assim 
0 seu  curso  brilhante,  desejou  estudar  mais  e ma- 
triculou-se  voluntariamente  na  Academia  de  For- 
tificação. As  reformas  do  ensino  de  1836  trans- 
formaram a Academia  de  Fortificação  em  Escola 
do  Exercito,  e Fontes  viu  se  conduzido  assim  a 
estudar  o curso  de  engenharia  em  que  foi  distin- 
Mssimo,  tendo  passado  para  essa  arma,  onde  foi 
promovido  a tenente  em  18)9.  N’esse  mesmo  an- 
no foi  seu  pae  nomeado  governador  de  Cabo  Ver- 
de, Fontes  acompanhou-o  como  seu  ajudante,  e 
desenvolveu  na  provinda  a actividade  febril  que 
sempre  o caracterisou,  visitou  todas  as  ilhas  de 
Cabo  Verde,  o districto  da  Guiné,  levantou  plan- 
tas, e incitou  seu  pae  a que  desenvolvesse  o mais 
que  pudesse  as  obras  publicas  da  província.  Pa- 
ra esse  fim  e para  muitos  outros  relativos  ao  des- 
envolvimento economico  de  Cabo  Verde  escreveu 
um  grande  numero  de  relatórios.  Nas  obras  pu- 
blieas  que  se  principiaram  a emprehender  colla- 
borou  como  engenheiro,  sendo  uma  das  obras  em 
que  trabalhou  o hospital  da  Misericórdia  da 
Praia.  Em  1842  terminava  João  Fontes  o seu 
governo  e voltava  seu  filho  ao  reino,  mas  acom- 
panhado por  sua  mulher,  porque  o moço  official 
de  vinte  e ura  annos  apaixonara-se  por  uma  ga- 
lante senhora  cabo-verdeana,  D.  Maria  Josepha 
de  Sousa,  filha  do  negociante  Sousa  Machado,  e 
despozára  a Pouco  tempo  depois  de  chegarem  a 
Lisboa,  quando  Fontes  estava  casado  havia  pou- 
co mais  de  um  anno,  enviuve  u,  e,  pouco  depois 
de  perder  sua  mulher,  perdeu  também  uma  filhi- 
nha,  que  era  o unico  frueto  d’esse  matrimonio. 
Fontes  teve  com  esses  golpes  um  desgosto  tão 
profundo  que  abandonou  o estudo  da  astronomia 
a que  se  fôra  entregar  por  simples  gosto,  e este- 
ve quasi  um  anno  sem  sair  de  casa.  O que  o ar- 
rancou do  abatimento  em  que  caira  foi  a guerra. 
As  luetas  civis  que  dilaceravam  Portugal,  mesmo 
depois  de  triumphar  a liberdade,  tinham  chega- 
do ao  seu  periodo  critico.  Rebentára  a formidá- 
vel insurreição  de  1846,  e o duque  de  Saldanha 
era  encarregado  de  ir  ao  encontro  das  tropas  re- 
volucionarias. Figurava  no  seu  estado  maior  o 
joveu  tenente  de.  engenheiros,  que  o duque  esti- 
mava muito  porque  era  amigo  particular  e políti- 
co do  pae.  Mas  logo  percebeu  que  o rapaz  não 
precisava  de  recommendação  do  nome  de  seu 
pae  para  conquistar  a sua  benevolcncia.  Era  um 
des  seus  melhores  officiacs,  e tanto  o duque  as- 
sim o reconheceu  que  o encarregou,  antes  da 
acção  de  Torres  Vedras,  de  fazer  um  reconheci- 
mento a galope  do  campo  de  batalha.  Estas  mis- 
sões não  SC  confiam  senão  a officiaes  cm  cuja 
aptidão  profissional  se  Jem  plena  confiança.  Do 
seu  trabalho  pódc  depender  a sorte  da  batalha, 
e um  general  cm  chefe  que  tem  de  zelar  a sua 


PER 


PER 


reputação  e de  juntar  na  mão  todos  os  trunfos, 
não  se  vae  arriscar  por  mera  complacência  ou 
por  empenho,  a trabalhar  sobre  uma  planta  erra 
da.  Ora  Fontes  desempenhou  se  da  sua  missão 
com  bravura  e com  extremo  acerto  O marechal 
tanto  0 reconhecia,  que  não  só  lhe  pôz  ao  peito 
elle  proprio  a cruz  da  Torre  e Espada,  mas  tem- 
pos depois  dizia  officialmente  que  a victoria  de 
Torres  Vedras  se  devia  em  parte  aojoven  offi 
ciai,  porque  o excellente  reconhecimento  que  fi- 
zera servira  de  muito  ao  general  para  a escolha 
e estudo  das  posições.  Pouco  depois  entrava  seu 
pae  no  ministério,  ministério  que  pouco  durou,  e 
que  foi  logo  substituido  pelo  marechal  Saldanha-, 
mas  entretanto  presidira  ás  eleições,  e o jovcn 
tenente  foi  eleito  deputado  por  Cabo  V(  rde,  onde 
tinha  não  só  as  sympatbias  que  pessoalmente 
inspirára,  mas  a grande  influencia  politica  da  fa- 
milia  de  seu  sogro-.  Não  foi,  comtudo,  com  facili- 
dade que  Fontes  entrou  na  camara,  A eleição 
correra  eicellentemente  e sem  a minima  irregu- 
laridade. A candidatura  de  Fontes  era  sympa- 
thica  ao  governo,  e comtudo,  sendo  apresentado 
0 seu  diploma  pelo  deputado  Sá  Vargas  no  dia  22 
de  março  de  1848,  no  dia  31  a commissào  apre- 
sentava 0 seu  parecer  rejeitando  o e annullando 
a eleição.  Era  relator  D.  José  de  Lacerda.  Ex- 
plica se  isto  por  um  motivo  muito  simples.  Quem 
dominava  a situação,  quem  dava  leis  em  grande 
parte  á maioria,  era  o conde  de  Thomar.  O minis- 
tério era  um  simples  ministério  de  transição.  Na 
commissào  dc  verificação  de  poderes  dominava 
principalmeute  o puro  elemento  cabralino.  Como 
0 parecer  concluia  pela  rejeição  do  deputado, 
dava  0 regimento  da  camara  a este  o direito  de 
se  ir  defender  á barra.  Foi,  e fez  uma  estreia 
brilhantissima.  Antonio  José  de  Avila,  depois 
duque  de  Avila,  apoiou  a sua  causa,  e como  o de- 
putado eleito  mostrára  triumphantemente  que  a 
commissào  apreciára  mal  os  documentos  que  lhe 
tinham  sido  apresentados,  Antonio  José  d’Avila 
propôz  que  o parecer  voltasse  á commissão.  A 
camara  accedeu.  Era  já  uma  meia  victoria.  Mas 
a commissão  era  teimosa,  e poucos  dias  depois 
apresentava  um  parecer  exactamente  idêntico 
Recomeçou  a discussão,  tornou  Fontes  a usar  da 
palavra,  que  lhe  dera  Irgo  enorme  prestigio. 
Trata-se  da  votação,  e a camara  rejeita  o pare- 
cer por  48  votos  contra  27.  Em  vista  d’essa  vota- 
ção, 0 presidente  convidou  a commissão  a redigir 
um  parecer  conforme  com  a deliberação  da  as- 
scmbléa.  A commissão  respondeu  a isso  demittin 
do  se.  Travou-se  novo  combate,  e alguns  mem- 
bros da  commissão  retiraran.  as  suas  demissões  I 
Tres  persistiram  em  as  manter,  e fôram  substi-  I 
tuidos  por  Antonio  José  d’Avila,  José  Lourenço  | 
da  Luz  e Augusto  Xavier  da  Silva.  Assim  recons-  j 
tituida,  a commissão  deu  logo  parecer  favoravel,  ! 
que  foi  approvado  em  seguida.  Fontes  Pereira  ! 
de  Mello  estava  deputado.  Logo  Fontes  mostrou  j 
0 seu  talento  e as  suas  raras  faculdades  de  tra-  j 
balhò.  Na  camara  e nas  commissões  defendeu  es-  , 
trenuamente  o governo,  mas  este  é que  se  não 
pôde  sustentar  por  muito  tempo.  Pouco  depois 
caia  0 ministério  Saldanha,  e voltou  ao  poder  o 
conde  de  Thomar.  Ia  então  começar  o brilhante 
periodo  opposicionista  de  Fontes.  Em  1850  apre- 
sentou 0 ministério  a lei  conhecida  pelo  nome  de 
lei  dat  rolhas,  que  restringia  a liberdade  de  irr.-  , 
prensa,  contra  a qual  se  sublevou,  póde  dizer-se. 


0 paiz  inteiro.  Foi  o grande  orador  Fontes  Pe- 
reira de  Mello  o interprete  mais  eloquente  d’es- 
ses  sentimentos,  e o brilhante  discurso  que  pro- 
nunciou na  camara,  ácêrea  d’esso  assumpto,  aflir- 
mou-o  definitivamente,  não  só  como  um  dos  pri- 
meiros oradores  da  nossa  tribuna  politica  e par- 
lamentar, mas  também  como  um  dos  homens  des- 
tinados pela  sociedade  e elevação  dos  seus  pen- 
samentos a gerirem  os  negocios  públicos.  Fm 
18.51  rebentava  a insurreição  contra  o conde  de 
Thomar,  iniciada  pelo  duque  de  Saldanha  e que 
logo  encontrou  eceo  em  todo  o paiz.  Foi  o mo- 
vimento que  depois  tomou  o nome  de  regenera- 
ção, e que  triumphou  com  uma  rapidez  verda 
deiramente  assimbrosa.  O duque  dc  Saldanha  en- 
trou em  Lisboa  no  meio  dos  applausos  c das  ac- 
clamações  de  todos,  e tomava  o poder  das  mãos 
do  ministério  de  transição  que  se  organisára  lo 


Ãntouio  Maria  de  Fontes  Pereira  de  Mello 


go  em  seguida  á queda  do  conde  dc  Thomar.  No 
ministério  que  o duque  formou  entravam  vários 
representantes  do  partido  progressista  nos  seus 
diflferentes  matizes,  mas  nenhum  d’elles  verda- 
deiramente accentuado.  Ferreira  Pestana,  Jervis 
dc  Athouguia,  Joaquim  Filippe  de  Some  e o 
marquez  de  Loulé.  Não  era  esse  ainda  o ministé- 
rio que  0 paiz  desejava  Nem  satisfazia  as  aspi- 
rações dos  radicaes,  que  não  viam  u’e)le  os  seus 
chefes  mais  exaltados,  nem  apresentava  homens 
que  pudessem  satisfazer  o grande  desejo  do  re- 
formas que  0 paiz  desejava.  Os  homens  que  o paiz 
reclamava,  e que  iam  imprimir  á Regeneração 
0 seu  verdadeiro  caracter,  fôram  os  dois  que  vie- 
ram substituir  no  ministério  do  duque  de  Salda- 
nha os  que  pouco  se  demoraram,  que  fôram  o 
marquez  de  Loulé,  Joaquim  Filippe  de  Soure  e 
Ferreira  Pestana.  Esses  dois  homens  eram  Ro- 
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drigo  da  Fonseca  Magalhães  o Fontes  Pereira 
de  Mello.  Podrigo  da  Fonseea  trazia  o grande 
principio  da  tolerância  Havia  tanto  tempo  que 
08  partidos  se  debatiam  no  eampo  de  batalha  cm 
luetas  sanguinolentas,  que  estavam  todos  cança- 
doM  e exhaustos,  e aneiosos  por  um  regimen  de 
paz,  de  socego,  que  permitisse  aos  empregados 
públicos  viverem  tranquillamente  sem  se  oceu- 
parem  eom  a política,  certos  de  que  não  perde- 
riam 0 pão  de  suas  famílias,  tratando  simples- 
mente do  cumprimento  das  suas  obrigações.  A 
tolcrancia  era  o grande  segredo  da  manutenção 
do  governo.  O systema  seguido  até  ahi  dividia  o 
paiz  cm  dois  exercitos  que  se  arremessavam  cons- 
tantemente um  contrr  o outro  para  se  desaloja-  . 
rem  das  alturas  do  poder.  0 partido  triumpbante  i 
era  o que  tinha  os  officiaes  cm  activo  serviço,  os 
empregados  públicos  de  posse  dos  seus  logares; 
o partido  vencido  tinha  os  ofhciacs  na  terceira 
secção,  os  funccionarios  desempregados,  uns  e 
outros  por  conseguinte  famintos  c aneiosos  por 
se  assenhorearem  dos  postos  d'onde  tinham  sido 
expulsos.  Nem  havia  governo  duradouro  com  es- 
se systema,  nem  paz  publica,  nem  o paiz  podia 
ser  capazmente  servido.  Kodrigo  da  Fonseca  pôz 
termo  a isso  e deu  logo  ao  paiz  a tranquíllidade, 
ao  ministério  a segurança.  Fontes  Pereira  de 
Mello,  partilhando  completamente  essas  idéas, 
tinha  ao  mesmo  tempo  o pensamento  de  fazer 
reunir  a ordem  na  administração,  de  fazer  en 
trar  o paiz  no  caminho  dos  grandes  melhoramen- 
tos que  lá  por  fóra  revolviam  e transformavam 
08  outros  estados.  Personalisava  u'essa  organisa- 
ção  ministerial  o futuro  com  todas  as  suas  ri- 
dentes promessas.  Fontes  Pereira  de  Mello  não 
entrou  desde  logo  para  a pasta  onde  devia  dei- 
xar 0 seu  nome  assignalado.  Fez  o seu  tirocínio 
na  pasta  da  marinha  quefôra  gerida  por  seu  pae. 
Esteve  n’ella  muito  pouco  tempo,  mas  foi  o bas- 
tante para  introduzir  no  serviço  a seu  cargo  re- 
formas de  grande  alcance.  A mais  importante  foi 
a extineção  do  batalhão  naval,  que  empalhava 
a manobra  e introduzia  nos  navios  um  elemento 
inútil,  a maior  parte  das  vezes  e por  conseguinte 
prejudicial,  c a creação  do  corpo  de  marinheiros. 
No  ultramar,  além  de  tomar  com  rapidez  algu- 
mas medidas  financeiras  acertadas,  creava  o Con- 
selho Ultramarino  que  tão  altos  serviços  prestou 
á nossa  organisação  colonial.  Mas  entretanto  o 
ministro  da  fazenda  luetava  com  enormes  emba- 
raços. Se  a tolerância  de  Kodrigo  da  Fonseca  li- 
vrava de  grandes  embaraços  o ministério,  perma- 
necia ainda  o embaraço  gravíssimo  resultante  do 
atrazo  de  pagamentos,  que  lançara  o funcciona- 
lismo  a um  tempo  nas  mãos  dos  agiotas  e na  mi- 
séria. Era  necessário  sair  d’essa  situação,  e nem 
Franzini,  nem  Silva  Ferrão,  que  lhe  succedera, 
encontravam  o modo  de  o fazer.  Silva  Ferrão  de- 
sistira como  desistira  o seu  antecessor.  Foi  en- 
tão que  0 duque  de  Saldanha  se  lembrou  de  con- 
fiar essa  pasta  importante  ao  joven  collega.  0 
succesao  foi  completo.  Fontes  Pereira  de  Mello 
era  d'uma  energia  de  vontade  incontrastavcl. 
Deliberou  estabelecer  d’ahi  por  deante  sem  uma 
só  falta  o pagamento  cm  dia  aos  funccionarios. 

0 dinheiro  escasseava  completamcnte,  e o cre- 
dito só  0 alcançava  Fontes  pelo  seu  prestigio  pes- 
soal, pela  confiança  que  inspirava,  pelo  magne- 
tismo da  sua  energia.  Entrava  pela  manhã  cedo 
para  o ministério  da  Fazenda,  ahi  almoçava  e jan- 


tava  com  uma  frugalidade  rara,  o não  levantava 
mão  do  trabalho.  Os  empregados  ao  receberem 
ordem  para  annunciarem  para  certos  dias  os  pa- 
gamentos a diflferentes  classes,  tremiam  de  susto, 
porque  bem  sabiam  que  estavam  os  cofres  va- 
sios.  Elle  ria  se  dos  seus  terrores,  e o dinheiro 
apparecia  sempre.  Costumados  já  a esses  allivios 
momentâneos,  a essas  promessas  coustantemeute 
desmentidas,  a esses  pagamentos  mensaes  que 
não  tinham  continuação,  os  funccionarios  rece- 
biam 0 que  se  lhes  dava,  imaginando  sempre  que 
110  prazo  immediato  encontrariam  fechada  a por- 
ta dapagadoria.  Nunca  mais  isso  suceedeu.  Fon- 
tes surgira  como  um  verdadeiro  redemptor.  Sal- 
vando milhares  de  famílias  da  miséria,  aceres- 
centara  ao  mesmo  tempo  os  rendimentos  do  Es- 
tado. Pagos  em  dia,  os  empregados  trabalhavam 
com  mais  zelo.  Os  rendimentos  das  alfandegas 
subiram  extraordinariamente  de  um  dia  para  o 
outro.  A primeira  condição  de  regularidade  fi- 
nanceira era  exactamente  a regularidade  do  pa- 
gamento dos  empregados,  como  a primeira  con- 
dição do  enriquecimento  do  Thesouro  Nacional 
tinha  de  ser  o desenvolvimente  da  riqueza  publi- 
ca. Foi  isso  que  Fontes  admiravelmente  com - 
prehendeu.  Não  era  só  o ministro  energico  e re- 
formador, que  no  seu  gabinete  delineava  c exe- 
cutava as  medidas  salvadoras,  era  também  o ora- 
dor brilhante  e intrépido,  que  sabia  defen- 
dei-as no  parlamento,  e que  não  recuava  deante 
das  tempestades  que  ellas  tinham  forçosamenta 
de  levantar  entre  os  interesses  feridos.  Esse  res- 
tabelecimento da  pontualidade  no  pagamento 
dos  empregados  não  se  pôde  fazer  sem  se  que- 
brarem bastantes  obstáculos.  0 decreto  de  3 de 
dezembro  de  1S51  mandava  capitalisar,  não  só 
08  juros  das  inscripçòes  que  estivessem  larga- 
mente  atrazados,  mas  também  os  vencimentos 
dos  empregados  que  estivessem  pouco  mais  ou 
menos  n’essas  circumstancias.  Só  assim  se  podia 
assegurar  o pagamento  pontual  para  o futuro.  Em 
pouco  tempo  Portugal  sofifria  uma  verdadeira 
transformação  devida  á iniciativa  anojada  do  jo- 
ven ministro.  Em  pouco  tempo  refundia  se  com- 
pletamente a organisação  financeira  do  paiz,  re- 
modelava-se a circumscripção  do  município  de 
Lisboa;  aboliu  se  o velho  termo,  substituindo-se 
pelos  concelhos  sub-urbanos  de  Belcm  e dos  Oli- 
vaes,  reformou  se  a alfandega  das  Sete  Casas, 
fez-se  entrar  na  receita  geral  do  Estado  a recei- 
ta proveniente  da  venda  dos  bens  nacíonaes  que 
até  então  constituía  rendimento  do  Estado,  sup- 
primiram-sc  uma  iufini  lade  de  impostos  anachro- 
nicos  que  todos  se  consubstanciaram  na  contri- 
buição predial,  e Fontes  projectou  até  acabar  com 
o contrato  do  tabaco,  levando  á camara  o proje- 
cto do  lei  que  substituiu  ao  regimen  do  monopo- 
lio  o da  liberdade  dos  tabacos  e do  sabão.  Não 
foi  por  deante  essa  lei  que  12  annos  depois  o 
conde  ae  Valbom  apresentava  e fazia  passar.  Ao 
mesmo  tempo  creava  Fonti  s Pereira  de  Mello  o 
ministério  das  Obras  Publicas  que  elle  mesmo  ia 
gerir,  dava  á construcção  das  estradas  um  impul- 
so extraordinário  o inaudito,  gastando  só  u'um 
anno  em  estradas  4l3coutos  de  réis,  somma  enor- 
míssima para  um  tempo  era  que  a receita  geral 
do  Estado  não  subia  a mais  de  10:000  contos,  e 
Introduzia  emfim  os  caminhos  de  ferro  cm  Portu- 
gal contratando  com  uma  companhia  a constru- 
cção das  linhas  ferreas  de  Norte  c Léste,  creava 
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0 estudo  da  industria  e da  agricultura  ein  Portu- 
gal, fundando  o Instituto  Industrial,  o Instituto 
Agricola  e as  quintas  regionaes,  creava  o conse- 
lho de  obras  publicas.  A tudo  attendia  a sua 
actividade  exuberante  e que  diíliculdades  tiuha 
de  superar,  que  preconceitos  a vencer,  que  roti- 
na a destruir!  Que  opposiçào  encontrou  aqui  co- 
mo cm  toda  a parte  a idéa  fecundíssima  dos  ca- 
minhos de  ferro!  Como  elle  teve  de  luetar  na  ca- 
mara,  onde  os  mais  moderados  diziam  que  basta 
va  um  caminho  de  ferro  ao  paiz,  ao  que  elle  res- 
pondia que  muito  lhe  custava  a contentar-se  com 
dois.  E as  estradas  que  brotavam  por  toda  parte, 
modificando  completamente  as  condições  econô- 
micas do  paiz!  que  transformação  incalculável, 
que  tornou  esse  periodo  tão  brilhante,  tão  jubilo- 
so e tão  florido  de  esperanças  que  não  fôram  il- 
ludidas,  mas  cuja  realisação  foi  estragada  por 
tantos  males  imprevistos!  Emquanto  Fontes  as- 
sim se  oceupavada  reorgauisação  do  paiz,  discu- 
tia-se  e approvava  se  nas  camaras  constituintes 
0 Acto  Addicional  á Carta,  que  introduzia  na 
constituição  algumrs  modificações  importantes, 
das  quaes  a mais  importante  era  sem  duvida  a da 
transformação  das  eleições  indirectas  em  elei- 
ções directas.  Tinha-se  chegado  a 1853,  e o mi- 
nistério, jã  com  dois  annos  de  existência,  tendo 
feito  tantas  reformas  importantes,  não  podia  dei- 
xar de  se  considerar  n’uma  situação  critica,  por- 
que a opposição  que  emmudecera  no  principio, 
começava  de  novo  a procurar  ensejo  de  o ferir, 
com  tantas  mais  probabilidades  de  exito  quanto 
0 conde  de  Thomar,  que,  durante  os  primeiros 
tempos  como  quasi  desapparecera  da  scena  polí- 
tica, voltava  já  á camara  dos  pares  e prepara- 
va-se para  fazer  opposição.  O ministério,  porém, 
contava  no  seu  seio  tantos  oradores  que  podia 
entrar  em  campanha  sem  receio.  Quando  Fontes 
entrára  para  a marinha,  entrára  também  para  a 
justiça  e negocios  ecclesiasticos  o bispo  do  Al- 
garve Fonseca  Moniz,  mas  este  nem  ehegáia  a 
tomar  posse,  de  fórma  que  Rodrigo  da  Fonseca 
tomára  á sua  conta  a pasta  da  justiça  conjuncta- 
mentecom  ado  reino  quejá  estava  gerindo,  quan- 
do a saida  de  Silva  Ferrão,  que  se  não  enten- 
dia coma  pasta  da  fazenda,  chamou  a este  ultimo 
ministério  Fontes  Pereira  de  Mello.  Conservar 
juntamente  o ministério  da  marinha  era  impos- 
sivel.  Aproveitou-se  o ensejo  para  se  fazer  uma 
nova  recomposição.  Entraram  no  governo  Anto- 
nio  Luiz  de  Seabrae  Almeida  üarrett.  O primei- 
ro tomou  a pasta  da  justiça,  Almeida  Garrett  a 
dos  estrangeiros  e Jervis,  que  oceupava  esta  ul- 
tima, passou  para  a da  marinha.  'Assim  tiuha  o 
ministério  tres  oradores  de  primeira  ordem,  ca- 
da um  no  seu  genero:  Garrett,  Rodrigo  da  Fon- 
seca e Fontes,  um  orador  excellente  debater  co 
mo  dizem  os  inglezes,  Seabra,  e dois  que  sabiam 
manter  se  no  seu  logar,  embora  estivessem  longe 
de  ter  altos  predicados  oraturios,  Saldanha  e Jer- 
vis. Infelizmente  uma  dissidência  entre  Garrett 
e 08  seus  collegas,  dissidência  em  que  Garrett 
não  tinha  a minima  razão,  fez  com  que  o grande 
poeta  saisse  do  ministério;  Seabra,  que  entrára 
com  elle,  com  elle  quiz  sair,  e aqui  fica  de  re- 
pente o governo  reduzido  a quatro  ministros  e 
em  que  oceasião!  Quando  o conde  de  Thomar, 
um  verdadeiro  atbleta,  reapparecia  na  tribuna, 
quando  Garrett  se  ia  juntar  ás  phalanges  opposi- 
cionistas,  e sobretudo  quando  vinha  um  aconte- 


I cimento  desastroso  nggravar  as  diíliculdades  da 
: situação  No  dia  1.5  de  novembro  de  18.^3  morria 
inesperadamente  D.  Maria  II;  seu  filho  primoge- 
I nito,  D.  Pedro,  apenas  contava  16  annos.  Impu- 
punha-se  por  conseguinte  uma  menoridade  de- 
I baixo  da  regencia  de  el  rei  D.  Fernando.  Ora  as 
I menoridades  são  periodos  sempre  escabrosos,  e 
o governo  achou-se  realmente  em  situação  difli- 
cil.  O duque  de  mais  a mais  não  quizera  fazer 
uma  nova  recomposição,  de  fórma  que  o duque 
tinha  a presidência  e a guerra,  Rodrigo  o reino 
e a justiça,  Jervis  a marinha  e os  estrangeiros. 
Fontes  a fazenda  e as  obras  publicas.  Este  tam- 
bém desenvolveu  n’cssa  famosa  sessão  de  18 14 
uma  actividade  assombrosa.  0 duque  de  Salda- 
nha adoeceu,  Jervis  não  era  para  grandes  luetas, 
de  fórma  que  os  dois  ministros  parlamentares 
eram  Fontes  e RoJrigo,  que  mal  sabiam  como 
haviam  de  acudir  a cada  instante  ás  interpella- 
ções  que  se  cruzavam.  Na  camara  dos  pares  so- 
' bretudo  foi  Fontes  admiravel.  Tinha  na  sua  fren- 
te 0 conde  de  Thomar  e o conde  da  Taipa,  o 
mais  impertinente  de  todos  os  guerrilhas,  pois 
não  cessou  uma  vez  só  de  os  bater  complctamen- 
te.  Os  factos  auxiliavam  muito  a eloquência  de 
Fontes.  A opposição  passava  o seu  tempo  a de- 
clarar que  0 pagamento  em  dia  era  purameuto 
phantasmagorico,  e que  essa  phantasmagoria  ia 
acabar,  mas  passavam  os  mezes,  passavam  os  an- 
nos, e a exacta  pontualidade  nos  seus  pagamen- 
tos continuava  a ser  a divisa  do  Estado.  Mas 
Fontes  podia  não  se  limitar  só  a falar  nos  servi- 
ços que  a sua  administração  prestára  aos  em- 
pregados, podia  lembrar  que  tiuha  gasto  400 
contos  em  obras  publicas,  mas  que  construira  460 
kilometros  de  estradas,  e tinha  120  em  constru- 
cção,  fizera  17  pontes,  assegurára  por  meio  de 
subsidio  a navegação  a vapor  no  Tejo  e no  Sado 
e entre  Lisboa  e os  Açores,  que  finalmentc  não  só 
contralára  aconstrucção  do  caminho  de  ferro  in- 
ternacional, mas  também  introduzira  em  Portu- 
gal a telegraphia  eleclrica,  fazendo  um  contra- 
to com  a casa  Breguet  para  o estabelecimento 
da  rede  telcgraphica.  Obras  que  só  depois  se 
executaram,  fôram  também  por  elle  decretadas  ou 
iniciadas  u’este  periodo — taes  como  o estabele- 
cimento das  aguas  de  Lisboa,  o caminho  de  fer- 
ro entre  Lisboa  e Cintra,  as  docas  do  porto  de 
Lisboa.  Em  tudo  se  encontra  em  Portugal  o ves- 
tígio da  acção  e da  iniciativa  de  Fontes.  Trata- 
va-se, porém,  de  coroar  a obra  restabelecendo  o 
credito  do  paiz,  arrastado  no  estrangeiro,  em  con- 
sequência de  se  náo  terern  pago  os  dividendos 
dos  difl'erentcs  empréstimos  Por  um  artigo  do 
regulamento  do  Stock-Exchange  nega-se  a cota- 
' ção  u'esse  estabelecimento  ajs  titulos  de  qual- 
j quer  Estado  que  não  pague  os  dividendos  dos  an- 
j teriores  empréstimos.  Havia  muito  que  Portu- 
^ gal  os  não  pagava,  e portanto  os  seus  fundos  não 
' tinham  cotação  no  grande  mercado  financeiro  de 
\ Londres.  Ora  como  podia  Portugal  perseverar  no 
I caminho  que  estava  seguindo  se  tivesse  que  de- 
I sistir  de  recorrer  a capítaes  estrangeiros,  se  não 
pudesse  levantar  empréstimos  em  Londres?  Co- 
{ mo  havia  de  fazer  os  seus  caminhos  de  ferro, 

I continuar  no  caminho  dos  melhoramentos  se  pu- 
desse lançar  mão  unica  e exclusivamcute  de  ca- 
pitães portuguezes?  Era  evidentemente  impossi- 
vel.  Mas  quem  conseguiria  abrir  essas  portas  im- 
placáveis? Havia  um  homem  só  capaz  d’essa  em- 
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presa— Foutes  Fereira  de  Mello.  Foi  elle  que 
d’isso  pessoalmente  se  encarregou.  Em  1855  par- 
tiu para  Londres.  Estava-se  em  novembro.  Fon- 
tes encontrou  enormes  difliculdades,  a ponto  que 
desanimou,  e partiu  para  Paris  completamente 
desalentado;  mas  inspirava  tantas  sympathias 
em  toda  a parte,  era  tão  bem  recebido  na  alta 
sociedade  politica!  Napoleào  íll  queria  conbe- 
cel-o  e convidou-o  para  jantar  nas  Tulherias;  re- 
cebia o com  muito  singular  affecto  a rainha  Vi- 
ctoria,  e d’alii  resultou  que  a pouco  e pouco  os 
financeiros  desfranziram  o rosto  e tornaram-se 
mais  trataveis.  O Stock  Exchange  abriu-nos  as 
suas  portas  e os  fundos  portuguezes  tiveram  co- 
tação, e tudo  se  desfez  para  se  levantar  um  em- 
préstimo importante  cuja  somma  não  seria  inte- 
rior a 13:500  coutos.  Fontes  voltava  triumphan- 
te  a Portugal,  mas  ia  encontrar  as  difliculdades 
que  deviam  resultar  naturalmente  do  melhora- 
mento da  nossa  situação  financeira.  Eia  eviden- 
te que  uma  das  primeiras  condições  do  aceordo 
de  Londres  era  o levantamento  de  novos  impos- 
tos. 8em  isso  não  se  julgariam  suflicientemeute 
garantidos  os  que  iam  abrir-nos  as  portas  do 
Stock  Exchange  e garantir  por  conseguinte  aos 
portadores  de  tituios  dos  antigos  empréstimos  e 
aos  subscriptores  dos  novos  empréstimos  que  os 
seus  juros  lhes  seriam  pagos  integralmente.  Fon- 
tes teve  por  conseguinte  de  appellar  para  novos 
recursos.  Levantou-os  melhorando  ao  mesmo 
tempo  a cobrança  e a administração  do  tributo 
que  augmentava,  mas  o contribuinte,  que  acha 
optimos  os  melhoramentos,  quando  lhe  apre- 
sentam a conta  reage  sempre.  Não  íoi  diíficil  á 
opposiçào  agitar  o paiz,  c promover  a famosa  re- 
presentação dos  cincoenta  mil  peticionários.  O 
governo  manteve-se  comtudo  impávido  deante 
d’essa  tempestade,  porque  tinha  a consciência 
de  que  cumpria  o seu  dever,  e fazia  o que  era 
inevitável  que  se  fizesse.  Apezar  dos  cincoenta 
mil  petieionarios,  fez  approvar  na  camara  dos 
deputados  a lei  dos  tributos.  Na  camara  dos  pa- 
res tinha,  porém,  que  luetar  cora  maiores  difii- 
culdades,  e para  as  vencer  precisava  de  uma  for- 
nada. D.  Pedro  V não  lh’a  quiz  conceder,  ü go- 
verno pediu  immediatamente  a sua  demissão, 
mas  tinha  tanto  a consciência  da  sua  fôrça,  que 
no  proprio  dia  da  sua  queda  fôram  os  ex  minis- 
tros alegremente  para  o theatro  e certos  de  que 
ali  0 rodeariam  também  essas  sympathias.  <)  seu 
triumpho,  porém,  ainda  foi  mais  completo.  Suc- 
cedia-lbes  o marquez  de  Loulé,  que  organisou 
gabinete  no  dia  6 de  junho  de  18i6;  mas  o novo 
chefe  do  gabinete,  quando  se  apresentou  á ca 
mara,  declarou  que  o seu  programma  era  o dos 
seus  illustres  predecessores.  Não  se  podia  pres- 
tar a^  um  gabinete  mais  completa  homenagem. 
Tal  foi  0 primeiro  ministério  de  Fontes  Pereira 
de  Mello,  aquelle  em  que  se  manifestaram  de  um 
modo  mais  glorioso  as  suas  raras  qualidades  de 
estadista  Nunca  passou  pelos  conselhos  da  co- 
roa que  não  deixasse  brilhantemente  assignala- 
da  a sua  passagem,  mas  n’este  gabinete  de  18.')! 
0 seu  papel  foi  rcalmente  o de  um  d’estes  glorio 
sos  reformadores,  cuja  poderosa  iniciativa  trans- 
forma completamente  as  condições  econômicas 
d’uma  sociedade  e de  um  povo.  No  s«*guinte  mi- 
nistério de  i8b9  ia  Fontes  revelar-se  o homem 
politico.  A morte  de  Rodrigo  da  Fonseca  ia  fa- 
zer do  joven  ministro  o verdadeiro  chefe  dopar- 
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tido  regenerador.  Na  campanha  da  opposiçào, 
que  durou  dois  annos  e meio  representou  Fontes 
na  camara  a ilha  Terceira,  e a sua  palavra  tor- 
nou se  notável  tanto  nas  questões  financeiras  em 
que  foi  0 primeiro,  como  na  questão  de  Charles 
et  Georges,  em  que  pôde  brilhar  mesmo  ao  lado 
dc  José  Estevão.  Esta  ultima  discussão  foi  o pri- 
meiro golpe  no  governo  historico,  que  pediu  a 
demissão,  sendo  chama  io  a organisar  gabinete 
a 16  de  março  de  18õ9  o duque  da  Terceira. 
Fontes  entrou  então  na  pasta  do  reino,  e justa- 
tamente  porque  era  clle  que  representava  essen- 
cialmente a politica  do  novo  gabinete.  Entrava 
para  a pasta  da  fazenda  Casal  Ribeiro,  para  a 
das  obras  publicas  Antonio  de  Serpa,  e para  a 
justiça  Martens  Ferrão.  Eram  os  tres  homens  no- 
vos que  iam  começar  a sua  brilbantissima  carrei- 
ra. Na  pasta  do  reino  ia  Fontes  deixar  profunda- 
mente assignalada  a sua  passagem.  Basta  citar- 
se  a nova  lei  eleitoral,  a mais  liberal  e mais  ra- 
zoável que  até  então  tinha  havido;  a transferen- 
cia do  conselho  superior  de  instrueçáo  publica 
de  Coimbra  para  Lisboa,  a reforma  do  ministé- 
rio, a passagem  da  Escola  Polytechnica  para  a 
jurisdicção  do  ministério  do  reino,  a abolição  dos 
passaportes,  a lei  que  concedeu  pensões  aos  que 
se  tinham  distinguido  na  verdadeira  campanha 
contia  a febre  amarella,  a que  mandou  proceder 
á reconstrucção  do  convento  dos  Jeronymos.  Sen- 
tiu-se  sempre  em  todos  os  ministérios  em  que 
Fontes  entrou,  a sua  larga  iniciativa,  o seu  es- 
pirito resoluto.  Pois  bem  pouco  tempo  esteve  no 
ministério  do  reino.  Bastaram,  comtudo  os  16  me- 
zes  que  o geriu,  desde  16  de  março  de  1859  até  4 
de  julho  de  1860,  para  que  fizesse  mais  do  que 
muitos  outros  haviam  feito  em  largos  annos.  A 
politica  liberal  deve-lhe  a lei  eleitoral  de  1859, 
a instrucção  publica  a organisação  mais  justa  do 
ensino  superior,  a beueficencia  a fundação  do 
hospital  Estephania,  e a policia  a abolição  dos 
passaportes  que  a sobrecarregavam  de  trabalho 
inútil,  e Ibe  tirava  o tempo  mais  preciso  para  se- 
riamente velar  pela  segurança  publica.  Mas  o 
duque  da  Terceira  morrera,  e deixara  por  conse- 
guinte 0 gabinete  sem  presidência.  As  recons- 
trucções,  quando  são  tão  radicaes,  enfraquecem 
sempre  um  ministério,  e o gabinete  resolveu  pe- 
dir a demissão.  Succedeu-lhe  de  novo  o ministé- 
rio historico,  que  atravessou  um  periodo  calami- 
toso, em  que  teve  de  se  reconstruir  a cada  ins- 
tante, mas  que  deu  a Fontes  Pereira  do  Mello 
mais  uma  oceasião  de  mostrar  a elevação  do  seu 
espirito  e di^seu  caracter.  Um  auno  depois  de 
subir  ao  poder,  succedia  ao  marquez  de  Loulé  o 
i infortúnio  de  assistir  á serie  de  desgraças  que 
j enlutaram  a familia  real-  Morria  o infante  D. 
! Fernando,  logo  depois  el-rei  D.  Pedro  V,  pouco 
j depois  0 infante  D.  João,  eo  infante  D.  Augusto 
' chegou  a estar,  por  assim  dizer,  moribundo.  O 
I povo,  suspeitando  crimes,  envenenamentos,  tu- 
I multuava  em  torno  do. paço,  e aceusava  os  mi- 
I nistros.  Nada  mais  facil  do  que  aproveitar  essa 
i excitação  dos  ânimos  para  jogar  ao  ministério 
um  golpe  mortal.  Não  o fez  Fontes,  apezar  de  es- 
tar dirigindo  a opposição.  Pelo  contrario,  deu 
' fôrça  ao  ministério  que  no  principio  do  anno  de 
I 1862  fez  uma  larga  reconstrucção,  cm  que  entra 
ram  como  elementos  novos  Lobo  d’Avila,  depois 
coude  de  Valbom,  e Mendes  Leal.  Deu  certa  fôr- 
ça «ao  ministério  a questão  das  irmãs  de  carida- 
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de  francezas.  N’essa  questão,  foi  incontestavel- 
mente Fontes  Pereira  de  Mello  arrastado  pe- 
los magnates  do  seu  partido.  Na  discussão  Fon- 
tes collocou  a questão  n’um  terreno  solido  e jus- 
to, mostrando  que  o ministério  que  queria  expul- 
sar as  irmãs  de  caridade  era  o mesmo  que  as 
admittira  e chamára.  Seguiram,  porém,  um  cami- 
nho menos  racional,  posto  que  defendessem  um 
principio  sagrado,  o da  liberdade  de  consciência, 
que  queriam,  comtudo,  applicar  erradamente  al- 
guns outros  dos  principacs  membros  do  partido 
regenerador.  Foi  um  erro,  que  além  de  outros 
inconvenientes,  teve  o de  pôr  ao  lado  do  minis- 
tério, e de  inscrever  por  conseguinte  no  partido 
progressista-historico,  o grande  orador  José  Es- 
tevão. Em  186i  começou  o desmoronamento  do 
ministério.  A saida  de  Lobo  d’Avila,  que  assi- 
nalai a com  algumas  medidas  rasgadas,  como  a 
a suppressão  do  monopolío  do  tabaco,  a sua  pas- 
sagem pelo  ministério  da  Fazenda,  abalou  pro- 
fundamente 0 governo.  Seguiu-se-lhe  a remode- 
lação que  levou  ao  poder  por  pouco  tempo  Ayres 
de  Gouveia,  Mathias  de  Carvalho,  etc.  Procurou 
porém  0 partido  historico,  ainda  depois  de  per- 
der a presidência  do  marquez  de  Loulé,  organi- 
sar  governo,  mas  o partido  progressista  que  as- 
sim estrebuchava,  era  uma  fracção  miuima  do 
partido,  agrupado  em  torno  de  Lobo  d’Avila.  Pa- 
ra 0 derrubarem,  comtudo,  entenderam  os  dois 
grandes  partidos  que  deviam  fundir-se.  Assim  se 
fez,  0 em  1865  os  dois  partidos  reunidos  conse- 
guiram derrubar  o ministério  presidido  pelo  con- 
de d*Avila.  No  ministério  fusionista  que  se  lhe 
seguiu,  predominava,  comtudo,  o partido  regene- 
rador. Tinha  a presidência  Joaquim  Antoniode 
Aguiar  e entrava  no  ministério  do  Reino  Mar- 
tens  Ferrão,  no  da  Fazenda  Fontes  Pereira  de 
Mello.  As  outras  pastas  pertenceram  a diversos 
ministros,  atè  que  a morte  successiva  dos  dois 
ministros  da  Guerra,  conde  de  Torres  Novas  o 
Pinto  da  França,  fez  com  que  Fontes  fôsse  cha- 
mado interinamente  ao  ministério  da  Guerra.  O 
gabinete  que  geriu  o paiz  definitivamente  du 
rante  dois  annos,  foi  assim  composto:  presidên- 
cia Joaquim  Antonio  de  Aguiar,  reino  Martens 
Ferrão,  fazenda  e interino  da  guerra  Fontes,  ex- 
traugeiros  Casal  Ribeiro,  obras  publicas  João 
de  Andrade  Corvo,  justiça  Barjona  de  Freitas, 
que  representava  o partido  historico  n’essa  orga- 
nisação  ministerial.  Havia  já  muito  que  Fontes 
Pereira  de  Mello,  que  ia  subindo  postos  no  cor 
po  de  engenharia,  apezar  de  andar  afastado  do 
serviço  militar  por  outras  exigências  do  serviço 
publico,  estava  chamando  a attônção  e as  sym- 
pathias  do  exercito.  O discurso  que  pronunciára 
na  camara  como  deputado  da  opposição,  em 
1860,  sobre  a questão  militar,  fôra  muito  apre 
ciado.  A sua  nomeação  para  o cargo  de  ministro 
da  Guerra  foi  portanto  saudada  com  verdadeiro 
eutbusiasmo,  justificado  immediatamente  por 
muitas  medidas,  que  o tornaram  o ministro  da 
Guerra  mais  notável  do  periodo  constitucional.  A 
9 de  maio  de  1866  tomava  conta  d’aquella  pasta, 
a 9 de  junho  ordenava  a formação  do  campo  de 
manobras  em  Tancos,  em  outubro  já  ali  fdzia  os 
exercicios  necessários  uma  divisão  commandada 
pelo  visconde  de  Leiria.  Com  admiravel  activi- 
dade  introduziu  logo  no  nosso  exercito  as  impor- 
tantes modificações  introduzidas  lá  fora  no  ar- 
mamento. Comprava  as  espingardas  Eufield  e 
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Westley  Richard,  que  eram  as  melhores  do  seu 
tempo,  e que  o ficaram  sendo  por  largo  periodo, 
comprava  cartuchos,  introduzia  importantes  me- 
lhoramentos no  Arsenal  do  Exercito,  ali  mandava 
construir  um  grande  numero  de  peças  de  artilha- 
ria, multiplicava  as  instrucçòcs  para  o transpor- 
te das  tropas  e para  a orgauisação  do  serviço  sa- 
nitário em  campanha.  Em  setembro  d’esse  anno 
apresentava  o seu  primeiro  e admiravel  relato- 
rio  do  Ministério  da  <i  uerra.  Em  186Í  creava  o 
Montepio  Militar,  e promulgava  o regulamento 
geral  para  o serviço  dos  corpos  do  exercito.  Em 
setembro  d’esse  anno  manobrava  de  novo  no  cam- 
po de  Tancos  uma  divisão  commandada  pelo  ge- 
neral José  Gerardo  Ferreira  Passos.  16  entretan- 
to entregava-se  também  com  interesse  ao  servi- 
ço do  Ministério  da  Fazenda.  As  vastas  despezas, 
que  fôra  preciso  fazer  para  se  transformar  a si- 
tuação economica,  não  podiam  evitar  que  se  pe- 
dissem sacrificios  ao  paiz.  Fontes  Pereira  de 
Mello  fez  promulgar  a lei  do  imposto  do  consu- 
mo, que  a opposição  combateu  energicamente 
conáeguindo  agitar  facilmente  o paiz,  como  já  o 
havia  feito  em  1856  e 1860.  Foi  isso  que  oceasio  • 
nou  o movimento  chamado  da  Janeirinha,  de  que 
resultou  a queda  do  ministério,  sendo  substituído 
por  outro,  organisado  pelo  conde  d’Avila,  e a lei 
do  imposto  de  consumo  foi  revogada.  Fontes  Pe 
reira  de  Mello  combateu  fortemeute  este  minis- 
tério e depois  o do  bispo  de  Vizeu,  que  pouco 
tempo  duraram.  Anno  e meio  depois  subiu  ao  po- 
der 0 ministério  progressista  historico,  presidido 
pelo  marquez  de  Loulé,  e em  que  entrava  Lobo 
d’Avila,  como  prova  de  que  se  haviam  reconci- 
liado as  duas  fracçòes  do  partido  historico,  co- 
nhecidas pelos  nomes  de  unha  branca  e unha  pre- 
ta. Comtudo,  Fontes  Pereira  de  Mello  entendeu 
que  a fusão  pactuada  em  1865  continuava  a exis- 
tir, e assegurou  em  nome  do  partido  regenerador, 
a sua  adhesão  completa.  Pontes  Pereira  de  Mel- 
lo que  em  7 de  maio  de  1866  fôra  nomeado  conse- 
lheiro de  Estado,  foi  eleito  par  do  reino  a 18  de 
janeiro  de  1870.  Vindo  a revolta  de  19  de  maio 
d’este  anno  promovida  pelo  marechal  duque  de 
Saldanha, oministerío  Loulé  caiu.  sendosubstitui- 
do  pelo  dos  cem  dias,  organisado  e presidido  pelo 
marechal,  ministério  que  um  golpe  de  estado 
derrubou.  Seguiu-se  outro,  que  pouco  depois  foi 
substituído  pelo  do  conde  d’Avila,  que  já  então 
havia  sido  elevado  a marquez,  ministério  com 
elementos  reformistas,  que  perdeu  no  principio 
de  1871  com  a saida  do  bispo  de  Vizeu.  A 13  de 
setembro  d’este  anno  subiu  novamente  ao  poder 
0 partido  regenerador,  sendo  o primeiro  a que 
presidiu  Fontes  Pereir.a  de  Mello,  que  se  encar- 
regou das  pastas  da  Fazenda  e da  Guerra,  dei- 
xando a da  Fazenda  em  1872,  em  que  foi  substi- 
tuído por  Antonio  de  Serpa  Pimentel.  Este  mi- 
nistério desempenhou  admiravelmente  a alta 
I missão  de  reconstituir  o paiz,  que  a Janeirinha 
I e os  ministérios  ephemeros  que  d’ella  sairam, 
I desorganisára  completamente.  O credito  e a ri- 
I queza  publica  elevaram-se  rapidamente,  e o paiz 
com  plena  confiança  no  futuro,  tão  audaciosa- 
' mente  se  lançou  no  caminho  das  empresas  auda- 
i ciosas,  que  do  exaggero  que  teve  esse  movimeu- 
j to  resultou  a crise  bancaria  de  1876,  que  podia 
i ter  tido  serias  consequências  se  não  estivesse  no 
poder  0 ministério  presidido  por  Fontes  Pereira 
I de  Mello,  que  a tudo  oceorreu  e tudo  remediou 
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Entretanto  na  pasta  de  que  mais  especialmente 
se  encarregára,  a pastada  Guerra, continuava 
Fontes  a mostrar  a sua  poderosa  iniciativa  O 
exercito,  que  em  1867  d’elle  recebera  o seu  ex- 
cellente  armamento  de  infantaria,  recebeu  cm 
1873  óptima  artilharia,  sentindo  um  verdadeiro 
enthusiasmo  quando  na  revista  de  21  de  julho  de 
1371  desfilaram  por  deante  de  el  rei  as  brilhan- 
tes peças  Krupp,  compradas  por  Fontes  Pereira 
de  Mello.  Recebia  ao  mesmo  tempo  um  poderoso 
impulso  a fortificaçào  de  Lisboa,  obra  querida  do 
marquez  de  Sá  da  Bandeira.  O relatorio  de  1871, 
relativo  ao  ministério  da  Guerra  e assignado  por 
Fontes,  é um  monumento  digno  de  figurar  ao  la- 
do do  outro  de  1867,  a que  ja  nos  referimos.  De- 
vemos também  notar  o acerto  com  que  proce- 
deu Fontes  Pereira  de  Mello  na  diiücil  situa- 
ção que  creára  ao  nosso  paiz  a revolução  repu- 
blicana de  Hespanha,  sabendo  sempre  manter-se 
n’uma  correcta  neutralidade,  sem  favorecer  um  só 
dos  partidos  que  se  digladiavam  no  paiz  vizinho, 
e cujos  campeadores  tanta  vez  procuravam,  nas 
suas  luetas  civis,  asylo  na  nossa  fronteira.  A 3 
de  março  de  1877,  o ministério  encontrando  uma 
certa  frieza  na  maioria  fatigada,  e uma  certa  dif- 
ficuldade  nos  debates  parlamentares  resultante 
de  um  iucommodo  pertinaz  do  seu  presidente  e 
de  uma  doença  de  Antonio  de  Serpa,  pediu  a sua 
demissão,  sendo  chamado  a organisar  gabinete 
0 marquez  de  Avila.  A situação  não  mudara  sen- 
sivelmente porque  o marquez  de  Avila,  com  os 
seus  amigos  apoiava  o gabinete  Fontes,  e só  d*el 
le  se  afastára  n'alguns  pontos  ligeiros.  Mas  a 
entrada,  no  ministério,  de  Barros  e Cunha,  mem- 
bio  do  partido  progressista,  e que  se  mostrou 
radicalmeute  adverso  á gerencia  regeneradora, 
fez  com  que  na  sessão  legislativa  de  1878  a maio- 
ria que  continuava  a ser  regeneradora,  infligis- 
se um  cheque  ao  governo.  O soberano  conformou- 
se  com  0 voto  da  camara,  e a 2')  de  janeiro  de 
1878  Fontes  Pereira  de  Mello  foi  de  novo  cha- 
mado a organ'sar  governo.  Conservando  a presi- 
dência e a pasta  da  Guerra,  chamou  Fontes  ao 
ministério  do  Reino  Antonio  Rodrigues  Sampaio, 
ao  da  Justiça  Couto  Monteiro,  ao  da  Fazenda  An- 
tonio de  Serpa  Pimentel,ao  da  Marinha  Thomaz 
Ribeiro,  ao  dos  Estrangeiros  Andrade  Corvo,  e 
ao  das  Obras  Publicas  Lourenço  de  Carvalho.  No 
verão  de  1877,  Fontes  Pereira  de  Mello  fizera  pe- 
la Europa  uma  viagem  de  recreio,  e em  toda  a 
parte  fòra  acolhido  com  as  mais  levantadas  hon- 
ras que  se  podiam  conceder  a um  ministro,  e a 
um  ministro  de  um  paiz  pequeno  como  Portugal. 
Estando  elle  a assistir  á sessão  da  camara  dos 
deputados  em  Madrid,  recebeu  d’essa  camara  uma 
manifestação  extraordinariamente  honrosa.  Em 
França  e na  Allcmanha  teve  dos  chefes  dVsses 
estados  as  mais  solcmnes  provas  de  consideração 
c de  estima.  Como  os  jornaes  hespanhoes  disses- 
sem que  elle  andava  viajando  cmquauto  não  vol- 
tava ao  poder,  que  lhe  viria  em  breve  parar  ás 
mãos,  wieniras  vueioe,  o ministério  que  formou 
recebeu  da  opposição  em  Portugal  a alcunha  do 
ministério  do  mienlras  vuelve.  Era  eflectivamente 
uma  restauração,  com  todos  os  inconvenientes 
que  sempre  seguem  as  restauraç5es,  e Fontes 
Pereira  de  Mello  bem  o sentira,  tanto  que  foi 
com  difliculdade  que  os  seus  amigos  o arrastaram 
j>ara  esse  caminho.  Os  progressistas,  que  em 
1876  80  tinham  fundido  n’um  partido,  juntando-  j 

6.'’)0 


se  os  bistoricos  e os  reformistas  pelo  pacto  cele- 
brado na  Granja,  e que  esperavam  assim  subir 
ao  poder,  logo  depois  da  queda  do  marquez  de 
Avila,  irritaram  se  com  a solução  que  a coroa 
déra  á crise  ministerial,  e abriram  a celebre 
campanha  da  aggressão  directa  ao  monarcha, 
iniciada  pelo  Diário  Popular  eom  o famoso  arti- 
go das  creanças  loiras,  e pelo  Progresso  com  um 
artigo  não  menos  violento.  As  eleições  de  1878, 
SC  bem  que  tivessem  dado  ao  ministério  uma  for- 
te maioria,  tinham  levado  também  ao  parlamento 
bastantes  deputados  da  opposição,  a camnanha 
parlamentar  estava  sendo  rude  e fatigadora. 
Fontes  foi  o primeiro  a entender  que  não  devia 
teimarem  se  conservar  no  governo,  onde  se  sen- 
tia fraco,  e cm  maio  de  18711  pediu  a demissão  do 
gabinete,  que  lhe  foi  concedida,  sendo  chamado 
Anselmo  Braamcamp  a organisar  gabinete.  Ge- 
riu Anselmo  Braamcamp,  com  a presidência,  o 
ministério  dos  Negocios  Estrangeiros,  teve  a pas- 
ta do  Reino  o sr.  José  Luciano  de  Castro,  a da 
Fazenda  Barros  Gomes,  a da  Guerra  João  Chry- 
sostomo  de  Abreu  e Sousa,  a da  Marinha  marquez 
de  Sabugosa,  a das  Obras  Publicas  Augusto  Sa- 
raiva de  Carvalho.  Pouco  tempo  durou  este  mi- 
nistério, posto  que  Fontes  Pereira  de  Mello  na 
camara  dos  pares  não  fizesse  senão  uma  opposi- 
ção moderada.  Assim  atravessou  este  ministério 
sem  grandes  embaraços  o anno  de  1880,  até  que 
no  principio  de  1881  os  embaraços  se  accumula- 
ram,  e a questão  de  Lourenço  Marques  provo- 
cou agitação  e um  debate  parlamentar,  que  deu 
origem  a uma  moção  de  desconfiança  na  camara 
dos  pares.  0 ministério  caiu,  e a 2o  de  março  de 
1881  organisou-se  um  gabinete,  em  que  Fontes 
i’ereira  de  Mello  não  quiz  entrar,  posto  que  o 
constituisse  0 partido  regenerador.  Achava  que 
estivera  pouco  tempo  fóra  do  poder,  ü gabinete, 
posto  que  efifectivamente  organisado  por  Fontes, 
teve  como  presidente  o ministro  do  Reino  Anto- 
nio Rodrigues  Sampaio.  Pouco  tempo  depois  mor- 
ria o duque  d’Avila  e de  Bolama,  presidente  da 
camara  dos  pares,  e essa  presidência,  como  era 
natural,  foi  dada  a Fontes  Pereira  de  Mello.  Di- 
gamos de  passagem  que  Fontes,  que  tinha  as 
mais  altas  distincçòes  honorificas,  tivera  duas 
honrarias  bem  raramente  concedidas  em  Portu- 
gal a quem  não  fosse  principe  de  sangue,^  or- 
dem da  Annunciada  da  Italia  e a do  Tosão  de 
Ouro  da  Hespanha.  Como  era  natural,  pouco  tem- 
po se  conservou  fóra  do  gabinete.  No  dia  11  de 
novembro  do  mesmo  anno  de  1881  era  Fontes  en- 
carregado de  organisar  novo  governo.  Tomava  a 
presidcncia,  a pasta  da  Guerra  interinameute,  o 
a da  Fazenda  em  substituição  de  Sauches  de  Cas- 
tro e.  Lobo  Vaz  que  saiam;  para  a pasta  do  Reino 
chamava  Thomaz  Ribeiro,  para  a da  Justiça  pas- 
sava Julio  de  Vilhena  que  deixava  a pasta  da 
marinha  .Mello  a Gouveia,  para  a dos  Negoeios 
Estrangeiros  que  fóra  exercida  nos  últimos  mezes 
intui  inamente  por  Ilintze  Ribeiro,  entrava  Anto- 
nio de  Serpa  Pimentel,  c ficava  Ilintze  Ribeiro 
com  a pasta  das  Obras  Publicas.  Na  gerencia  da 
Fazenda  mostrava  mais  uma  vez  Fontes  Pereira 
de  Mello  oseuc  racter  pratico  e resoluto,  aban- 
bonando  vãs  theorias  de  imposto,  e recorrendo 
simplesmente  ao  imposto  que  mais  rápidos  o va- 
liosos recursos  podia  produzir,  o addicional  de 
6 "[o,  que  efteetivamente  accrescentou  logo  1:000 
contos  ás  receitas  do  Estado.  Em  1883  houve  no- 
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va  modificação  ministerial.  Thomaz  Hibeiro  foi 
substituido  por  Barjona  de  Frtitas,  Julio  de  Vi- 
Ihcna  por  Lopo  Vaz  de  Sampaio  e Mello,  Barbo- 
sa du  Bocage,  que  já  substituira  no  principio  de 
1883  Mello  Gouveia  na  Marinha,  ia  agora  substi- 
tuir Antonio  de  Serpa  Pimentel  no  ministério  dc  s 
Negocios  Estrangeiros,  e Pinheiro  Chagas  toma- 
va conta  da  pasta  da  Marinha,  iliutze  Hibeiro 
substituiu  na  pasta  da  Fazenda  Fontes  Pereira  de 
Mello,  que  ficava  só  com  a presidência  e a Guerra, 
e Antonio  Augusto  de  Aguiar  entrava  para  o mi- 
nistério das  Ubras  Publicas.  Este  novo  ministé- 
rio tinha  uma  missão  principal:  modificar  a cons 
tituição  do  Estado  por  um  novo  Acto  Addicional 
á Carta,  que  eflectivamente  se  promulgou  em 
1885,  que  transformou  a camara  dos  pares  de 
hereditária  em  vitalicia.  No  anno  de  1831  mos- 
trava Fontes,  como  ministro  da  Guerra,  mais  i 
uma  véz  a sua  rasgada  iniciativa.  A reforma  da 
organisaçào  do  exercito  data  d’esso  tempo.  Por 
ella  se  crearam  seis  novos  regimentos  de  infan- 
taria, dois  de  cavallaria,  um  de  artilharia,  se 
transformaram  os  batalhões  de  caçadores  em  re- 
gimentos, se  déram  dois  majores  a cada  regimen- 
to, commandando  cada  um  d’elles  um  batalhão,  se 
lançaram  as  bases  da  organisação  da  1.*  e da  2.* 
reserva.  Antes  de  sair  do  ministério,  deu  tam- 
bém Fontes  Pereira  de  Mello  um  largo  impulso 
á organisação  dos  torpedos,  comprando  novos 
torpedeiros,  que  só  depois  da  sua  saida  do  go- 
verno chegaram  a Portugal.  Em  fevereiro  de 
1885  sairam  do  governo  Antonio  Augusto  de 
Aguiar  e Lopo  Vaz  de  Sampaio  e Mello.  Não  fo- 
ram, porém,  substituídos;  tomou  Fontes  conta  da 
pasta  das  Obras  Publicas^  e Barjona  de  Freitas 
juntou  á pasta  do  Reinoa  da  Justiça. Ainda  a Fon- 
tes Pereira  de  Mello,  como  ministro  das  Obras 
Publicas,  coube  a gloria  de  fazer  votar  a lei  das 
obras  do  porto  de  Lisboa,  cuja  iniciativa  coube- 
ra a Autonio  Augusto  de  Aguiar.  Em  novembro 
de  1885  preenchiam  se  as  duas  vagas  que  havia  no 
ministério,  entrando  Thomaz  Ribeiro  para  a pas- 
ta das  Obras  Publicas  e Manuel  d’ Assumpção  pa- 
ra a da  Justiça;  mas  a situação  regeneradora 
contava  já  cinco  annos  de  governo,  e aproxima 
va  se  por  conseguinte  o seu  termo.  Tendo  Fon- 
tes pedido  a demissão  do  gabinete  a que  presi- 
dia, foi  0 sr.  conselheiro  José  Luciano  de  Cas- 
tro encarregado  de  organisaro  ministério.  Reco- 
lhendo-se então  á vida  particular,  fez  de  novo 
uma  viagem  ao  estrangeiro.  No  principio  do  anno 
de  1887  preparava  se  para  encetar  uma  campa- 
nha de  opposiçào  contra  o gabinete,  e estava  di- 
rigindo activameute  os  trabalhos  eleitoraes, 
quaudo  falleceu  d’uma  rapida  doença.  A sua  mor- 
te causou  a maior  sensação,  tanto  a amigos  co- 
mo a adversários,  e a sua  falta  foi  geralmente 
sentida,  porque  se  perdera  um  dos  maiores  esta- 
distas de  Portugal.  Ü seu  funeral  foi  uma  home- 
nagem, verdadeiramente,  imponentissima  e sole- 
mne.  Fontes  Pereira  de  Mello  falleceu  no  posto  | 
de  general  de  divisão;  foi  governador  da  Com- 
panhia do  Credito  Predial  Portuguez  e presi- 
dente do  Supremo  Tribunal  Administrativo;  foi 
também  presidente  da  commissão  ceutral  do  Pri- 
meiro de  Dezembro  de  1640,  que  promoveu  a 
inauguração  do  monumento  aos  Restauradores,  a 
qual  se  realisou  em  28  de  abril  de  1886,  com  to- 
da a solemnidade,  assistindo  el-rei  D.  Luiz  e o 
príncipe  D.  Carlos,  mais  tarde  D.  Carlos  I.  Fon- 


tes Pereira  de  Mello  era  condecorado  com  as  se- 
guintes ordens:  Tosão  de  Ouro  e da  Annunciada, 
já  citadas;  gran-cruz  da  Torre  e Espada  e de  S. 
Bento  do  Aviz;  Legião  de  Honra  de  França,  de 
Leopoldo  da  Bélgica,  S.  .Maurício  e S.  Lazaro  de 
Italia,  Cruzeiro  do  Brazil,  Mérito  Militar  e Iza- 
bel  a Catholica  de  Hespauha,  Leão  da  Ilollanda, 
da  Coroa  de  Sião,  do  Sol  Nascente  do  Japão, 
Leão  da  Pérsia;  outras  diversas  comtnendas  e o 
collar  de  Carlos  III,  de  Ilcspanha.  Dos  innumeros 
discursos  pronunciados  por  elle  nas  camaras  le- 
gislativas, quer  na  qualidade  de  deputado,  quer 
nade  ministro  daCorôa.  parece  que  foram  publi- 
cados em  separado  sómente  os  seguintes:  Dis- 
cursos do  sr.  ministro  da  Fazenda  Fontes  Pereira 
de  Mello,  pronunciados  nas  sessões  de  6,  7 e 9 de 
dezembro  de  1865  a respeito  da  novação  do  con 
j trato  do  caminho  de  ferro  do  sul  e sueste,  Lisboa, 
1865;  Discurso  ácêrea  dos  impostos  de  consu  no, 
pronunciado  na  camara  electiva  na  sessão  de  13 
de  março  de  1867,  Lisboa,  186/.  Foi  durante  al- 
guns annos  collaborador  na  lievista  rnilitar,  e 
por  vezes  teve  parte  na  redacção  da  Revolução 
de  Setembro  e de  outros  jornaes  políticos. 

Pereira  de  Mello  (D.  Antonio  da  Trindade 
de  Vasconcellos).  Arcebispo  de  Gôa,  bispo  de  Be- 
ja e dc  Lamego,  etc..  N.  a 28  dc  acosto  de  1812, 
fal.  em  Lixa,  freguezia  de  Figueiró,  a 19  de  no- 
vembro de  1895.  Professou  em  7 de  abril  de  1831, 
não  sabemos  em  que  ordem,  cursando  a faculda- 
de de  Theologia,  em  que  se  formou,  depois  de  se- 
rem extinctas  as  ordens  religiosas.  Foi  secreta- 
rio do  patriarcha  D.  Guilherme,  regendo  simul- 
taneamente diversas  cadeiras  de  Theologia  no 
paço  de  S Vicente  de  Fóra,  e depois  desembar- 
gador da  Relação  e Curia  patriarchal,  conego  da 
sé  de  Lisboa  e juiz  supplente  da  secção  de  re- 
cursos pontificios  Em  1851  acompanhou  a Roma 
0 patriarcha,  sendo  por  essa  oceasião  agraciado 
pelo  papa  Pio  IX  com  o titulo  e honra  de  seu 
camarista  secreto.  N'esse  mesmo  anno  foi  apre- 
sentado arcebispo  de  Gôa,  e confirmado  bispo  de 
Beja  em  1861,  sendo  transferido  dois  annos  de- 
pois, 1863,  para  o bispado  de  Lamego.  A’  sua 
iniciativa  se  deve  a reorgauisação  do  seminário 
d’aquella  diocese,  o que  se  prova  quanta  atten- 
ção  lhe  mereceram  sempre  os  assumptos  que  se 
relacionassem  cora  o progresso  do  ensino  eccle- 
siastico.  Era  o decano  do  episcopado  nacional,  e 
como  tal  respeitado  e cons  derado  por  todos.  Em 
1869  assistiu  em  Roma  ao  concilio  do  Vaticano. 

Pereira  de  Mello  (João  Fontes).  Governador 
de  Cabo  Verde,  ministro  da  marinha,  vogal  do 
Conselho  Ultramarino,  chefe  de  divisão  da  arma- 
da, socio  da  Academia  Real  das  Sciencias,  etc  . 
N.  em  Eivas  a 25  de  janeiro  de  1780,  fal.  em  Lis- 
boa a 28  de  outubro  de  1856.  Era  filho  de  Joa- 
quim José  Pereira  de  Mello  e de  Maria  Eugenia 
de  Oliveira  Fontes.  Seguindo  a carreira  naval, 
assentou  praça  na  companhia  dos  guarda-marí- 
I Ilhas  em  1800,  e completando  o curso  cm  1803, 
foi  0 primeiro  guarda  marinha  que  recebeu  o prê- 
mio extraordinário  que  mais  de  30  annos  depois 
seu  filho  também  recebeu.  Terminado  o curso 
com  tal  brilhei,  desejai  am  os  lentes  que  elle  ficas- 
se no  corpo  docente  da  Escola,  e cffectivamente 
ali  ficou  como  lente  substituto  e professor  de  es- 
grima até  1808.  .\penas  se  restabeleceu  em  Por- 
tugal 0 domínio  do  seu  legitimo  soberano,  Fou- 
I tes  foi  nomeado  para  embarcar  na  fragata  Car- 
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lota,  e ir  cruzar  no  estreito  de  Gibraltar.  No 
principio  do  anno  de  1811  passou  para  o bergan- 
tim Gaivota,  e teve  occasiào  de  mostrar  a sua  pe- 
ricia  e a sua  bravura,  porque  na  bahia  de  Cadiz, 
que  estava  n’essa  occasião  cercada  pelos  francezes 
salvou  0 bergantim,  precisando  para  isso  de  pas- 
sar duas  vezes  por  baixo  das  baterias  francezas, 
de  Trocadero  e de  Mataguda.Pouco  depois  passou 
para  a esquadrilha  do  Algarve,  e ali  prestou 
bastantes  serviços,  tanto  que  em  1813  foi  nomea- 
do para  commandar  essa  esquadrilha  que  tinha 
por  principal  intuito  defender  a costa  portuguesa 
contra  a peste.  Em  1816  vamos  encontrai  o como 
capitão-tenente  na  esquadra  do  Rio  da  Prata, 
commandando  o bergatim  Lebre,  e fazendo  com 
elle  as  campanhas  de  Uontevideu  e i io  '•&  Prata. 
Em  março  de  18H  regressou  i Europa,  e em  no- 
vembro d'esse  mesmo  anno  recebeu  o commando 
do  bergantim  Tejo,  com  o qual  fez  durante  uni 
poucos  de  annos  um  cruzeiro  quasi  incessante  do 
guarda  costas  Já  tinha  direito  em  1821  a um  cer- 
to descanço,  porque  havia  13  annos,  póde  di  ler- 
se,  que  andava  constantemente  no  mar.  N'esse 
anno  de  1821  foi  nomeado  commandante  da  cor 
veta  Calypso,  e encarregado  do  registo  do  Porto. 
Em  1825  foi  nomeado  commandante  da  compa- 
nhia dos  guardas  marinhas,  e durante  13  annos 
exerceu  esse  logar.  Serviu-lhe  nos  .5  annos  em 
que  D.  Miguel  dominou  em  Portugal,  para  lhe 
evitar  o ter  que  sc  manifestar  por  qualquer  dos 
dois  partidos,  limitando  se  ao  cumprimento  exa- 
cto dos  seus  modestos  deveres.  Era  elle  comman- 
dante da  escola  quando  ali  entrou  como  alumno 
e ali  completou  o seu  curso  o grande  estadista, 
de  quem  foi  pae  Em  1838  era  nomeado  inspector 
do  arsenal  c intendente  da  marinha.  Em  1839  era 
despachado  governador  de  Cabo  Verde,  e para 
lá  partiu  levando  seu  filho  Antonio  como  seu  aju- 
dante. Voltando  ao  reino  em  1842  foi  nomeado 
administrador  geral  das  mattas  do  reino.  Exer- 
ceu por  bastante  tempo  esse  cargo,  e em  2 de 
agosto  de  1841  toi  chamado  a entrar  no  ministé- 
rio organisado  pelo  duque  de  Saldanha,  depois  de 
subjugada  a revolução  da  Maria  da  Fonte.  N’elle 
entraram,  como  ministro  do  Remo  Antonio  de 
Azevedo  Mello  e Carvalho,  Francisco  Antonio 
Fernandes  da  Silva  Ferrão  eomo  ministro  da  Jus- 
tiça, Marino  Miguel  Franzini  como  ministro  da 
Fazenda,  ministro  da  Guerra  o barão  de  Almo- 
falla,  ministro  dos  Negocios  Estrangeiros  o barão 
da  Luz.  João  Fontes  ia  gerir  a pasta  da  .Marinha. 
Durou  apenas  quatro  mezes  este  ministério,  que 
foi  cognominado  o ministério  prtmauera,  porque 
teve  a ingenuidade  de  se  não  metter  em  eleições 
e de  deixar  o povo  escolher  livremente  quem  lhe 
parecesse  melhor.  No  anuo  immediati  saía  seu 
filho  eleito  deputado  por  i abo  Verde,  província 
que  elle,  apezar  de  estar  proximo  dos  70  annos,  ia 
outra  vez  governar.  D'csta  vez  não  o acompanhou 
seu  filho  que  estava  já  na  camara  fundando  a sua 
grande  reputação.  Quando  voltou  tres  annos  de- 
pois, tendo  concluído  o seu  tempo  do  governo,  en 
controu  seu  filho  gerindo  a pasta  da  Marinha  e 
do  Ultramar,  que  elle  proprio  gerira  quatro  an- 
nos antes.  Se  elle  teve  uma  grande  satisfação, 
vendo  o brilhante  papel  que  seu  filho  estava  re- 
presentando, não  a teve  decerto  menor  seu  filho, 
quando,  ao  organisar  o Conselho  Ultramarino, 
pôde  c com  toda  a justiça  nomear  para  membro 
d’es8a  alta  corporação  seu  proprio  pae,  que  a isso 
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tinha  direito  por  todas  as  i azoes,  não  sendo  por 
certo  uma  das  menores  o ter  exercido  duas  vezes 
0 logar  de  governador  d'uma  das  nossas  provín- 
cias ultramarinas.  João  de  Fontes  Pereira  de 
Mello  era  socio  da  Academia  Real  das  Sciencias 
desde  1834,  devendo  essa  hon  a ao  facto  de  ter 
escripto:  Tratado  do  apparelho,  livro  de  nautica 
muito  apreciado.  Tinha  casado  com  D.  Jacinta 
Vcnancia  Rosa  da  Cunha  Mattos,  pareuta  do  ce- 
lebre general  brazileiio  Raymundo  da  Cunha  e 
Mattos.  Foi,  como  acima  fica  dito,  pae  do  grande 
estadista  Antonio  Maria  de  Fontes  Pereira  de 
Mello. 

Pereira  de  Mello  (João  Aupiiato  Fontes).  Ca- 
pitão de  fragata,  secretario  e ajudante  d'ordens 
do  inspector  do  Arsenal  de  Marinha,  etc.  Assen- 
tou praça  em  11  de  novembro  de  1872.  Tem  com- 
mandado  o vapor  D.  João  I,  a lancha  canhoneira 
Laje,  0 vapor  Lidador,  a lancha-canhoneira  Zai- 
re, a Sado,  etc.  Foi  o autor  da  estação  subma- 
rina jFbntes,  sendo  o machinista  naval  de  primeira 
classe  Francisco  Antonio  Sequeira,  c constru- 
tor do  modelo  d’esta  estação,  que  tão  bons  re- 
sultados deu  nas  experiencias  realisadas  no  fim 
do  anno  de  1893.  Em  1877  apresentou  o seu  pri- 
meiro trabalho,  ao  qual  deu  p nome  de  nova  ma- 
china  de  vapor.  Depois  de  repetidas  experiencias 
com  excellentes  resultados,  sendo  algumas  reali- 
sadas na  Escola  Polytechnica,  em  l88f)  e 1881, 
modificou  este  seu  apparelho,  dando-lhe  então  o 
nome  de  novo  gerador  de  vapor  d'agua.  Para  es- 
tas experiencias,  o ministro  da  marinha,  o vis- 
conde de  S.  Januario,  mais  tarde  elevado  ao  ti- 
tulo de  conde,  mandou  pôr  á sua  disposição  uma 
caldeira  de  vapor,  e ordenou  que  no  respectivo 
' arsenal  se  lhe  prestasse  todo  o auxilio.  Vendo  o 
[ tenente  Fontes  que  a boa  vontade  do  ministro 
j de  nada  servia  ao  que  elle  desejava,  em  presen- 
I ça  dos  embaraços  e obstáculos  de  toda  a especie 
I que  lhe  levantavam,  deu  por  concluídas  as  expe- 
, riencias  com  o seu  gerador  de  vapor  d’ agua,  re- 
gistando o projecto  em  1885  juntamente  com  ou- 
tros também  sobre  electricidade,  ainda  que  de 
; menor  importância,  mas  que  représentavam,  com- 
' tudo,  muito  estudo.  Não  abandonou,  porém,  ou- 
tros trabalhos  de  não  menos  valia,  em  que  anda- 
I va  empenhado,  oceupando  o primeiro  logar  o tor- 
pedo dirigível  Como  este  fôsse  principalmente 
i destinado  á defeza  do  porto  de  Lisboa,  as  exce- 
pcionaes  condições  hydrographicas  da  barra, 
obrigavam  a associar  o torpedo  a uma  estação 
; d’onde  fôsse  lançado  e dirigido  no  meio  do  mar, 
bem  longe  da  costa.  Em  1888  dava  por  terminadas 
a suas  diligencias  com  respeito  á realisação  de 
uma  estação  torpedeira,  destinada  ao  serviço  de 
protecção  de  torpedos  fixos  e ao  lançamento  do 
seu  torpedo  dirigível,  cujo  projecto  a este  tempo 
já  estava  também  concluído  Era  a estação  sub- 
marina. Os  planos  e modelo  fôram  apresentados 
em  fevereiro  de  1890  no  ministério  da  marinha, 
j sendo  então  ministro  o sr  conselheiro  João  Mar- 
, cellino  Arroyo,  mas,  parecendo  que  não  era  ocea- 
i sião  opportuna,  não  fôram  acceites,  e sendo  no- 
vamente apresentados  em  agosto  do  mesmo  anno, 

, fôram  submettidos  a um  estudo  O barco  era  de 
fórma  cyliudrica,  me  lindo  20  m.  de  comprimen- 
to por  3,5  de  diâmetro;  com  2 helices,  sendo  o 
motor  a electricidade.  O seu  armamento  deveria 
compôr-se  de  quatro  torpedos  dirigíveis  Norden- 
1 felt  e dois  torpedos  Witekead  nos  seis  tubos  da 
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|’arte  superior  do  torpedeiro  o seis  de  reforço 
armazenados  dentro  do  barco.  C'ada  submarino 
deve  conduzir  12  a 14  torpedos.  Tem  um  appare 
lho  destinado  a fazer  mergulhar  rapidamente  o 
barco,  sendo  munido  d'um  apparelho  optico  que 
lhe  permitte  vêr  tudo  quanto  se  passa  a certa 
distancia  fóra  d’agua,  recebendo  constantemente 
ar  novo.  Este  projecto  da  estação  sufcmaríria  ficou 
archivado  depois  de  repi  tidas,  completas  e satis 
fatorias  experiencias  feitas  com  pequenos  mode- 
los. O sr.  capitão  do  fragata  Fontes  Pereira  de 
Mello  tem  sido  encarregado  do  muitas  e impor 
tantes  commissões,  que  sempre  tem  desenipenba- 
do  com  0 maior  zelo  e competência.  O conselhei- 
ro Neves  Ferreira,  sendo  ministro  da  marinha,  o 
encarregou  de  organisar  o districto  do  Congo. 
Tratava-se  de  entrar  a barra  do  rio  M’brige  no 
Âmbrizette,  cousa  que  até  então  só  fôra  conse- 
guido por  mesquinhos  catraios.  nVá  e se  puder 
entrar,  entre,»  disse  lhe  o ministro.  Fontes,  en 
tão  capitão  tenente,  não  commentou  a ordem, 
nem  divagou  sobre  os  espinhos  da  tentativa.  Foi. 
Sereno,  com  a consciência  do  seu  saber  alcança- 
do por  experiencias,  com  a prudência  de  quem 
não  fia  só  do  acaso  o exito  das  empresas  que  ex- 
cedem os  limites  das  forças  do  homem,  andou  uns 
tantos  dias  com  a sua  lancha  canhoneira  é es- 
preita do  momento  opportuno  para  entrar  na 
barra  perigosissima  de  M’brige.  Entrou,  e depois 
d’elle  nunca  mais  ninguém  repetiu  a proesa.  A 
commissão  que  exerceu  em  Macau,  sendo  com- 
mandante  da  Zaire,  e . o mesmo  tempo  comm  an- 
dante da  estação,  merece  especial  referencia  As 
desordens  e morticinins  de  que  fora  annos  antes 
theatro  o norte  da  China,  não  se  repercutiram, 
felizmente,  n’aque!la  nossa  colonia,  mas  era  pre- 
ciso estar  de  espingarda  ao  hombro  e olhar  pn'i- 
crutador  para  o espaço,  na  espectativa  de  qual- 
quer reflexo  da  lucta  dos  boxers;  uma  vez,  as  for- 
ças de  marinheiros,  de  sentinella  ás  Portas  do  > 
Cerco,  fôram  mesmo  atacadas  de  súbito  por  ini-  j 
migos  invisíveis,  mas  o commandante  da  Zaire  ' 
prevenira-se  e prevenira  tudo  para  um  ataque 
provável;  com  o seu  heroismo  característico,  pre- 
ferindo a acção  a phraseologias  inúteis,  sabendo 
que  Macau  só  podia  coutar  com  as  forças  da 
Zaire,  bem  firme  no  seu  posto,  Fontes  Pereira 
de  Mello,  que  dorme  sempre  no  seu  navio,  quaes- 
quer  que  sejam  as  commissões  que  exerça  fóra 
da  metropole,  providenciara  tudo  para  que  ade- 
feza  fôsse  immediata,  múltipla  e a mais  proficua 
possivel,  ficando  aquella  colonia  ao  abrigo  d’um 
golpe  de  mão.  O governador,  o sr.  conselheiro 
Horta  e Costa,  não  podia  contar  com  melhor  auxi- 
liar para  essa  obra  de  defeza,o  nunca  o valoroso  of- 
ficial  de  marinha  hesitou  em  conceder,  sob  a sua 
responsabilidade,  todos  os  auxilios  que  as  cir- 
cumstancias  de  momento  aconselhavam.  A Ordem  ' 
da  Armada  de  31  de  março  de  IbOl  publicou  o 
oflScio  que  o governo  de  Macau,  interprete  dos 
sentimentos  da  população  d’essa  cidade,  endere-  ^ 
çou  ao  então  capitão-tenente  Fontes,  quando  sous  | 
be  que  este  oificial  fôra  exonerado  do  commando 
da  Zaire.  O relatorio  que  Fontes  Pereira  de 
Mello  apresentou  á majoria  da  armada,  e no  qual 
circumstanciava  todos  os  episodios  d’aquella  sua 
commissão,  por  tal  fórma  traduzia  a competência 
e 0 acerto  das  suas  medidas,  que  a majoiia  não 
hesitou  em  propôl-o  para  o officialato  da  ordem 
da  Torre  e Espada,  que  lhe  foi  concedido. 


Pereira  de  Mello  (João  Carlos  de  AssisJ.  Fi- 
dalgo cavalleiro  da  Casa  Real;  bacharel  formado 
em  Direito  pela  Universidade  de  Coimbra.  N.  em 
182.Õ,  fal.  em  5 de  março  de  1H04.  Era  filho  do 
capitão  João  Agostinho  da  Cunha  Freire  de  An- 
drade d’Assis  Pereira  de  Mello,  que  foi  um  bra- 
vo official  do  nosso  exercito,  condecorado  com  a 
medalha  de  duas  campanhas  da  guerra  Penin- 
sular, e com  outras  de  mérito  e valor  militar.  En- 
trou na  guerra  civil  entre  D.  Pedro  e D.  Miguel, 
assistindo  á Convenção  de  Evora-Monte.  Tinha 
21  annos  de  edade,  quando  concluiu  a sua  for- 
matura, começando  desde  logo  a sua  missão  de 
trabalhador  incançavel  pelas  prosperidades  do 
seu  concelho,  do  seu  districto,  do  seu  paiz.  Por 
differentes  vezes  foi  secretario  da  camara  dos  de- 
puta Jos,  onde  a sua  palavra  ora  sempre  atten- 
ciosamente  escutada.  Quando  na  camara  se  le- 
vantou uma  forte  campanha  contra  os  arrozaes, 
foi  elle  que  energicamente  protestou,  conseguin- 
do fazer  revogar  o decreto  que  os  extinguia.  Re- 
cusou sempre  titulos  honorificos,  como  o de  con- 
selheiro, visconde,  etc.,  que  lhe  fôram  olíerecidos. 
Foi  deputado  durante  10  annos  consecutivos,  des- 
de 1864  até  1874.  Foi  presidente  do  centro  na- 
cional de  Estarreja,  e presidente  da  camara  mu- 
nicipal a’aquella  villa,  durante  18  annos.  Exer- 
ceu diflferentes  vezes  os  cargos  de  administrador 
do  concelho  e de  juiz  substituto.  Serviu  8 annos 
como  vogal  do  conselho  do  districto.  Foi  membro 
de  varias  commissões  de  beneficencia,  entre  as 
quaes  a de  angariar  donativos  para  os  doentes 
da  capital,  atacados  da  epidemia  da  febre  ama- 
rella,  em  18.)7.  Por  tal  fórma  se  houve  n’esta  pie- 
dosa missão,  e tão  manifesto  foi  o seu  desinteres- 
se, que  el-rei  D.  Pedro  V o nomeou  fidalgo  ca- 
valleiro da  Casa  Real,  com  exercido  no  paço. 

Pereira  de  Mello  (Joaquim  José).  Bacharel 
em  Direito  canonico,  pela  Universidade  do  Coim- 
bra, etc.  N.  a ‘22  d’agosto  de  1790  em  Helem. 
Ainda  muito  novo  perdeu  o pae,  e foi  para  a 
companhia  d’um  tio,  abbade  em  Villa  do  Conde, 
que  começou  a educai  o.  De  lá  foi  para  o Porto, 
onde  estudou  os  preparatórios  e em  seguida  ma- 
triculou se  na  Universidade  de  Coimbra,  onde 
tomou  0 grau  de  bacharel  em  Direito  canonico 
em  fins  de  180^.  Em  1 de  janeiro  de  1809  fechou 
a Universidade  e Pereira  de  Mello  alistou -se  no 
corpo  acadêmico,  d’onde  passou  para  o exercito, 
assentando  praça  no  regimento  19  d’infantaria 
com  a séde  em  Cascaes.  N’esso  regimento  foi 
promovido  a alferes,  passando  ao  regimento  n.® 
22,  em  julho  de  1811.  Fez  toda  a campanha  pe- 
ninsular, entrando  nas  acções  do  Bussaco,  Fuen- 
tes  de  Onor  e 1.®  cerco  de  Badajoz.  Feita  a paz 
geral,  e sendo  já  tenente  na  promoção  geral  do 
exercito,  pediu  a demissão,  e dedicou  se  ao  es- 
tudo da  jurisprudência,  sendo  nomeado  advogado 
da  extincta  Casa  da  Supplicação,  começando  a 
exercer  a advocacia  em  julho  de  1816.  Professou 
sempre  os  principios  liberaes  desde  182Ü  em  que 
foi  deputado  nos  primeiros  collegios  eleitoraes. 
Desde  então  envolveu  se  mais  ou  menos  na  po- 
litica  liberal  e evidenciou-se  pela  sua  dedicação 
ao  throno  de  D.  .Maria  II,  tanto  ou  tão  pouco,  de- 
fendendo como  advogado  muitas  victimas  da  per- 
seguição politica  (principalmente  militares)  que 
em  25  de  setembro  de  1830,  estando  então  em 
Almada,  onde  fôra  procurar  alHvios  para  o grave 
estado  de  sua  primeira  mulher,  Gertrudes  França, 
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que  80  achava  tuberculosa,  foi  preso  sem  pro- 
cesso ás  9 horas  da  noite  com  todos  os  amigos 
que  0 acompanhavam,  os  quaes  eram  o dr.  Aquino 
da  Silva,  medico  assistente,  Joào  Pedro  da  Silva, 
irmão  do  primeiro,  Altavilla,  Francisco  Ferru 
gento  e Manuel  Venancio  Deslaudcs.  Estava  tam- 
bém 0 ingiez  Joào  Sinch,  que  pela  sua  qualidade 
de  cidadão  da  Inglaterra  se  salvou  da  violência. 
A casa  foi  cercada  e as  pesquizas  de  tal  fórma 
fôram  levadas  a efieito,  que,  não  se  respeitando 
o estado  da  doente,  a autoridade  fez  despejar 
os  colchões  da  própria  cama  em  que  ella  se 
achava  prostrada.  A infeliz  succiimbiu  seis  dias 
depois  d'este8  factos.  Pereira  de  Mello  e os  seus 
amigos  fôram  n’essa  noite  recolhidos  á cadeia  da 
villa,  e em  28,  tres  dias  depois,  removidos,  em 
uma  falua  em  que  os  fizeram  embarcar,  para  a 
Torre  de  S.  Juliào  da  Barra.  Esteve  preso  na 
referida  praça  até  principies  de  junho  de  18  3; 
então,  e em  consequência  da  invasão  da  cholera 
morbus  ter  alastrado  pelo  paiz  e ter  atacado  a 
população  da  Torre,  moléstia  a já  tinham  succum- 
bido  vários  presos  e d’entre  elles  o seu  intimo 
amigo  Deslandes,  foi  removido  com  uns  5 ) dos 
seus  infelizes  companheiros  para  a cidadella  de 
Cascaes.  D'esse  grupo  fazia  parte  o celebre  ju- 
risconsulto Borges  Carneiro,  que  mais  tarde  sen- 
tiiido-se  doente  e antes  de  ser  removido  para  o 
hospital,  onde  falleceu  em  4 de  julho  do  referido 
anuo,  pediu  a Pereira  de  Mello  para  lhe  fazer  o 
testamento,  documento  que  effectivamente  foi 
escripto  por  Pereira  de  Mello  debaixo  do  alpen- 
dre que  ainda  hoje  existe  na  bateria  d’aquella 
cidadella,  onde  se  acha  actualmente  installada  a 
estação  telegrapho  semaforica.  Passados  dias,  e 
ainda  em  julho  de  1833,  foi  de  novo  removido 
com  os  companheiros  para  a Torre  de  S.  Juliào, 
onde  continuou  a conservar  se,  até  que  a entra 
da  do  duque  da  Terceira  em  Lisboa  fez  com  que 
a guarnição  abandonasse  a praça,  deixando  os 
presos  encarcerados.  Fôram  estes  que  arromba- 
ram as  prisões  e ficaram  de  guarnição,  até  que 
forças  militares  cos  liberaes  a fôram  guarnecer 
devidamente.  Parece  que  Pereira  dc  Mello  saiu 
da  Torre  no  proprio  dia  24  de  julho  de  1831. 
Kestituido  á liberdade,  foi  Joaquim  José  Pereira 
de  Mello  nomeado  delegado  do  procurador  regio, 
junto  aojuizo  de  direito  da  1.*  instancia,  do  dii- 
tricto  da  Mouraria  em  Lisboa,  por  decreto  de  9 
de  novembro  de  1831  do  imperador  D.  Pedro. 
Duque  de  Bragança,  regente  em  nome  da  rainha 
D.  Maria  II,  sua  filha,  e sendo  esse  decreto  re- 
ferendado por  José  da  Silva  Carvalho,  seu  sempre 
dedicado  amigo.  Exerceu  esse  logar  até  14  de 
março  de  1835,  dia  em  que  foi  exonerado  a sou 
pedido,  estando  esse  decreto  publicado  no  Dia- 
rio  do  Governo  n.®  86  de  10  d’abril  do  dito  anno, 
redigido  em  termos  muito  honrosos  para  o exo 
ncrado.  Em  24  de  novembro  do  dito  anno  de 
1835,  e por  decreto  referendado  por  Joaquim  Au 
tonio  d’Aguiar,  foi  Pereira  de  .Mello  nomeado 
vogal  da  commissão  creada  para  exame  e revisão 
dos  papeis  e escriptos  que  se  publicassem  pela 
imprensa,  logar  que  desempenhou  até  á publi- 
cação da  lei  sobre  abusos  da  liberdade  d’im- 
prensa.  Também  por  decreto  de  21  de  maio  de 
1834,  referendado  pelo  seu  companheiro  de  pri- 
são Bento  Pereira  do  Carmo,  foi  nomeado  conse- 
lheiro da  prefeitura  da  Provincia  da  Estrema- 
dura, cargo  que  exerceu  até  á extineção  das 
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prefeituras  em  183'i.  Publicada  então  a nova 
lei  administrativa,  começou  a exercer  o logar 
de  conselheiro  do  districto  deLisboa.  c d’este 
conselho  de  districto,  com  raros  intervallos, 
sempre  fez  parte  até  1854.  Em  1 de  agosto 
de  1835  foi  eleito  deputado  pelo  collegio  elei- 
toral da  cidade  de  Evora.  A camara,  porém, 
não  chegou  a reunir  em  consequência  da  revo- 
lução em  setembro  d’esse  anno.  Procedendo  se 
depois,  em  1839,  á eleição  geral  de  deputados, 
foi  cleitj  pelo  districto  de  Lisboa  e continuou  a 
sei  0 em  todas  as  legislaturas  e pelo  mesmo  cir- 
culo, até  1851,  em  que  entrou  o governo,  chamado 
da  liegeneração.  Por  decreto  de  8 de  janeiro  de 
1841  foi  nomeado  curador  geral  dos  orphãos  do 
bairro  do  Rocio  e do  Bairro  Alto,  logar  que  de- 
sempenhou distinctamente  até  30  de  março  do 
1865.  Por  ultimo  e até  ao  seu  fallecimento  foi 
membro  da  administração  do  Hospital  de  S.  José. 
Durante  este  longo  periodo  de  annos  advogou 
sempre  em  todos  os  tribunaes  de  Lisboa,  sendo 
advogado  privativo  do  Banco  de  Portugal  desde 
a sua  fundação,  e foi  nomeado  vogal  de  varias 
commissôes  de  serviço  publico,  taes  como:  Com- 
missão creada  por  decreto  de  28  do  novembro  de 
1840  para  o desenvolvimento  do  systema  judi- 
cial e codificação  da  Novissima  Reforma  Judi- 
ciaria; commissão  creada  por  decreto  de  12  de 
setembro  de  1843  para  apresentação  d’um  pro- 
jecto de  tabella  dos  emolumentos  dos  salarios 
judiciaes.  Por  decreto  de  19  d’agosto  de  1848  foi 
nomeado  vogal  e secretario  da  commissão  para 
confeccionar  as  propostas  de  lei  necessárias  pa- 
ra completar  a organisação  do  poder  judicial;  fí- 
nalmente,  por  decreto  de  2 de  julho  de  1851,  re- 
ferendado pelo  duque  de  Saldanha,  foi  nomeado 
membro  da  commissão,  encarregada  da  formação 
d’um  projecto  do  Codigo  Penal  .Militar.  Em  todos 
os  decretos  que  dissolveram  estas  commissôes, 
fôram  os  seus  membros  louvados  pela  intelligen- 
cia,  acerto  e promptidào  com  que  desempenha- 
ram taes  incumbências.  Falleceu  em  julho  de 
1870,  tendo  completado  quasi  oitenta  annos  de 
vida.  Durante  elles  foi  estudante  até  aos  19;  fez 
5 annos  de  serviço  militar  em  campanha:  16  foi 
exclusivamente  advogado:  tres  annos  esteve  pre- 
so como  constitucional;  durante  os  últimos  37  an- 
nos da  sua  vida,  fazendo  sempre  profissão  de 
advogado,  foi  26  annos  magistrado  judicial,  27 
annos  fez  serviço  administrativo,  e foi  deputado 
ás  camaras  legislativas  durante  12  annos. 

Pereira  de  Mello  (José  Leite  de  Vasconcellos 
Cardoso)  Medico,  philologo,  conservador  da  Bi- 
bliotheca  Nacional  de  Lisboa,  professor  da  ca- 
deira de  nnmismatica,  do  curso  de  bibliothccario- 
archivista,  etc.  N.  na  povoação  de  Ucanha,  do 
concelho  de  Tarouca,  a 7 de  julho  de  18.'8, sendo 
filho  de  José  Leite  Pereira  de  Mello  Cardoso  e 
V^asconcellos,  e de  sua  mulher,  D.  .Maria  Henri- 
queta  Leite  de  Vasconcellos  Pereira  de  Mello, 
ambos  descendentes  d'uina  nobre  casa  de  Rezen- 
de. Começou  a frequentar  os  estudos  preparatórios 
no  Porto  em  janeiro  de  1876,  e matriculaudo-se 
depois  na  Escola  Medico-Cirurgica  da  mesma  ci- 
dade, completou  o curso  cm  24  de  julho  de  1886, 
defendendo  uma  these  intitulada  Evolução  da 
linguagem^  e foi  approvado  plenamente,  com  lou- 
vor. Em  20  de  dezembro  do  referido  anno  de 
1886  recebeu  o prêmio  chamado  Macedo  Pinto 
«por  0 considerarmos  como  o mais  distiucto  dos 
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estudantes  que  findou  o curso  da  Escola  cm  1886», 
segundo  diz  no  diploma  o director  e o conselho 
da  1'  scola.  Em  1887  fundou  a Revista  Lusitana^ 
que  já  conta  11  volumes,  collaborada  por  muitos 
especialistas  do  paiz  e do  estrangeiro.  Esta  re- 
vista é um  archivo  de  estudos  philologicos  e 
ethuologicos  relativos  a Portugal,  e tem  concor- 
rido para  o progresso  d’cstas  sciencias  no  nosso 
paiz.  N’esse  mesmo  anno  de  1887  esteve  alguns 
mezes  no  concelho  do  L adaval,  onde  exerceu  cli- 
nica como  delegado  de  saude  e medico  municipal. 
Em  27  de  dezembro  ainda  de  1'87  foi  nomeado 
conservador  da  Bibliotheca  Nacional  de  Lisboa, 
e deixou  o cxercicio  da  medicina,  para  se  consa- 
grar cxclusivamente  aos  estudos  ethnologicos  e 
philologicos,  já  iniciados  no  seu  tempo  de  estu 
daute.  Em  13  de  outubro  de  1888  foi  nomeado 
professor  da  cadeira  de  numismática,  do  curso  de 
bibliothecario-archivista.  Â liçào  inaugural,  fei 
ta  em  10  de  novembro  seguinte,  corre  impressa 
com  o titulo  de  Numismática  nacional,  Lisboa, 
1888.  Serviu  por  duas  vezes,  durante  alguns  ân- 
uos, de  professor  auxiliar  e interino  do  Lyceu 
Central  do  Lisboa.  Em  18'Jl  regeu  gratuitamente 
um  curso  de  lingua  portugueza  na  Academia  dos 
Estudos  Livres.  A primeira  lição  corre  impressa 
com  0 titulo  de  Curso  de  lingua  portugueza  ar- 
chaica,  Porto,  18'.'3,  extracto  da /feuisía  Lusita- 
na, vol.  III.  Em  1893  propôz  ao  sr.  conselheiro 
Hernardino  Machado,  então  ministro  das  obras 
publicas,  a fundação  do  Museu  Ethnologico  Por- 
tuguez,  que  effectivamcnte  foi  fundado,  e do  qual 
foi  nomeado  director  para  o constituir  e organi- 
sar,  0 que  immediatamentc  começou  a fazer,  pu- 
blicando ao  mesmo  tempo  um  programma  d’elle 
na  Revista  Lusitana,  yo\.  III,  pag.  193  a 217.  O 
Museu  Ethnologico  (Belem,  mosteiro  dos  Jerony 
mosf  0 primeiro  do  seu  genero  em  Portugal,  não 
é mero  amontoado  de  curiosidades,  apenas  para 
entretenimento  ou  distracção  do  publico,  é tam- 
bém para  instruir,  e é a isto  que  o museu  sobre- 
tudo aspira.  O intuito  de  quem  o imaginou,  cons- 
tituiu e coordenou,  foi  estabelecer,  por  assim  di- 
zer, um  curso  de  ethnologia  pratica,  onde,  pela 
inspecção  de  milhares  de  objectos,  dispostos  me- 
thodicamente,  por  épocas  e por  provincias,  o vi- 
sitante so  habilitasse  para  formar  idéa  do  cara- 
cter e da  successão  das  civilisações  que,  desde 
os  mais  remotos  tempos  a que  é possivel  ascen- 
der, até  aos  primeiros  séculos  da  Edade  média, 
se  implantaram  no  solo  poi  tuguez:  monumentos 
da  epoca  de  pedra,  da  do  bronze,  da  do  ferro,  ou 
lusitana  propriamente  dita,  da  lusitano-romana, 
da  lusitano  germanica  e da  lusitano-arabica.  A 
esta  grande  secção,  que  se  chama  archeologia, 
aggregam-se  no  museu  mais  algumas:  de  ethno- 
graphta  moderna,  que  reflecte  o actual  viver  pro- 
vinciano de  Portugal  (arte  e religião  populares, 
industrias  caseiras  e locaes,  trajos,  agricultura 
e caçai;  de  anthropologia  antiga  e moderna  (cra- 
neos  e ossadas),  de  cousas  varias,  taes  como  his- 
toria da  encadernação  e da  impressão,  historia 
da  arte  da  escripta,  manuscriptos  medievaes  e 
posteriores,  heralJica,  numismática,  medalhisti- 
ca,  sigillographia  e epigraphia  portugueza;  dc 
ethnographia  colonial  e de  archeologia  estrangei- 
ra (Grécia,  Italia,  Hespanha,  França,  Suissa, 
Bélgica,  etc.J,  para  estudo  e comparação.  Como 
orgâo  do  museu  iniciou  em  1895  a publicação  do 
Archeologo  Portuguez,  com  gravuras,  que  já  conta 


13  volumes,  collaborado  por  muitos  especialistas 
nacionaes  e estrangeiros.  Esta  publicação,  onde 
estão  colligidos  numerosos  materiaes  para  o co- 
nhecimento da  nossa  archeologia,  tem  contribui- 
do  para  augmentar  o gosto  dos  estudos  archeo- 
logicos  entre  nós,  e pôr  Portugal,  n’este  ramo, 
em  relação  com  outros  paizes.  Em  lílül  concluiu 
na  Universidade  de  Paris  um  curso  de  letras,  de- 
fendendo uma  these  intitulada:  Esquisse  d’une 
dialectologie  portugaise,  Paris,  1901,  e recebeu  o 
titulo  de  doutor  avec  la  mentiontrhs  honorable, 
como  se  diz  no  respectivo  diploma.  O sr.  dr.  Lei- 
te de  Vasconcellos  rege,  desde  19U3,  um  curso 
gratuito  dephilologia  na  Bibliotheca  Nacional  de 
Lisboa.  A primeira  lição  foi  publicada  na  Re~ 
vista  Lusitana,  vol.  VIII,  de  pag  159  a 170.  Al- 
gumas das  outras  teem  sido  publicadas  cm  jor- 
uaes  de  Lisboa.  E’  socio  effectivo,  corresponden- 
te ou  honorário  de  varias  aggremiaçòes  scienti- 
ficas  nacionaes  e estrangeiras.  Bibliographia: 
Poema  da  alma,  Porto,  1879:  Paradisus  volupta- 
tis,  poemeto.  Porto,  187.^;  Cancioneiro  portuguez: 
Collecçào  de  poesias  inéditas  dos  principaes  poe- 
tas portuguezes,  1879-1880;  Porto,  1880;  collabo- 
rou  n'esta  collecçào  Ernesto  Pires;  Carmen  sae- 
culare  (tri-centenario  de  Camòes),  Porto,  1880; 
A consciência  dos  séculos,  poema,  (idem).  Porto, 
1880;  Echos  do  romantismo,  1878-1880,  versos, 
Povoa  de  Varzim,  1880,  só  para  brindes;  A dôr 
de  Camòes,  Porto,  1880;  idem;  Acava  de  Viriato, 
poema,  Barcellos,  1880;  idem;  Ilymno  acadêmico 
do  Porto,  Porto,  1881;  idem;  Rimas  portuguezas 
(Commemoração  camoneana).  Porto,  1881;  A Ci- 
tania,  poemeto  com  notas,  sem  logar  de  impressão 
nem  data,  mas  foi  impresso  em  1881;  A intelligen- 
cia  e instincto,  idem,  idem;  A Victor  Hugo,  versos. 
Porto,  1831;  A'  Galliza;  no  segundo  centenari)  de 
Calderon,  Porto,  1881;  Estudo  ethnographico  a 
proposito  da  ornamentação  dos  jugos  e cangas  dos 
bois  nas  •provindas  portuguezas  do  Douro  e Mi 
nho.  Porto,  1881;  oceuparam-se  d’esta  obra:  Fo- 
lha nova,  do  Porto;  Revue  celtique,de  Paris,  V, 
pag.  410;  Archivio  per  le  tradizione  popolari,\, 
pag.  153;  A estatua  de  Camòes,  Porto,  1881;  Fra- 
gmentos de  mythologia  popular  portugueza.  Porto, 
1881;  O pantheon;  revista  de  sciencias  e letras. 
Porto,  1881;  também  redigiu  esta  folha  o sr. 
MonfAl  verne  de  Sequeira;  As  maias:  costumes  po  - 
pulares  portuguezes,  Barcellos,  1881;  extrahido  do 
Tirocinio,  jornal  de  Barcellos;  Ditados  tipicos 
de  Portugal,  Barcellos,  de  1882;  U.na  excursão  ao 
Ruajo,  Barcellos,  1882;  O dialecto  mirandez.  Por- 
to, 1882;  esta  obra  obteve  prêmio  no  concurso 
philologico  da  sociedade  das  linguas  romanicas 
de  França  em  1883,  e foi  favoravelmente  apre- 
ciada pelo  dr.  Hugo  Schuchardt  in  Literaturblat 
fur  Germ.  und  Roman  Philologie,  1883,  pag.  108 
a 112;  por  E.  Teza,  in  Recensioni,  ctc.,  182  e 183; 
e por  G.  Fitré  in  Arch.  per  le  Trad.  prop.,  etc.; 
in  Boletin  de  la  institucion  libre  de  ensenanza,de 
Madrid,  VII,  pag,  108  e 109;  in  Revue  des  lan- 
gues romanes,  XXIV,  pag.  17  a 19;  Tradiçòes  po- 
pulares de  Portugal,  Porto,  1882;  entre  as  publi- 
cações que  apreciaram  esta  obra,  citaremos:  Jor- 
nal do  Commercio,  n.®  8706,  artigo  do  sr.  Fran- 
cisco Adolpho  Coelho;  Folkore  Betico-Extremeno, 
1,  pag.  140;  Revue  des  langues  romanes,  XXIV, 
pag.  215,  por  A.  Boucherie,  ArcA.  pir  7e  Trad. 
prop.,  1,  pag.  611  a 615;  Gli  ultimi  lavor i dei 
Fulldore  neo-latino,  Parigi,  1881,  pag.  2 a 8,  pe- 
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lo  dr.  Stanislau  Prato,  etc.;  Romancea  populares 
;>or/uy“Kezeí,  Barcellõs,  1881;  Amuletos  populares 
porluguezes,  sem  logar  de  impressão  nem  data, 
mas  é de  1882;  Annuario  para  o estudo  das  tra- 
dições populares,  com  a collaboraçào  dos  folklo- 
ristas  portuguczes,  Porto,  1882;  Poesias  popula- 
res portuguezas,  sem  data  nem  logar  de  impres- 
são; Litteratura  popular  portugueza  ( Contos  po 
pulares),  idem,  idcm;  Criticas  hibliographicas, 
Barcellos,  1883;  Contribuições  para  o estudo  da 
linguagem  infantil,  Barcellos,  1883;  Dialecto  bra 
zileiro,  Porto,  1881;  extrahido  da  Revista  doa  es- 
tudos livres;  Sub-dialecto  alemtejano,  estudo  glo- 
tologico.  Eivas,  lo83;  Linguagem  popular  portu- 
gueza; smn  primeiro  em  folhetins  no  jornal  Pe- 
nafidelense;  depois  começou  a ser  publicada  em 
volume  separado,  reproduzida  da  Sentinella  da 
Ftonteira,  de  Eivas,  juntamente  com  outro  estu- 
do correlativo,  por  Sueiro  de  Brito;  Dialectos 
beirões,  I,  Linguagem  de  Monte-Novo,  Porto,  1881; 
11,  Linguagem  de  Castello  Rodrigo;  \l\,  Umapar- 
tictãaridade phonetica\  IV,  Linguagem  da  Matta, 
Porto,  1881;  Diccionario  de  chorograpkia  de  Por- 
tugal, contendo  as  indicações  de  todas  as  cidades, 
villas  e frsguezias,  com  a respectiva  divisão  admi- 
nistrativa, judicial  e ecclesiastica,  da  parte  con- 
tinental e insular  do  reírm,  etc..  Porto,  1884;  X 
morte  de  Nathercia,  fragmento  poético  camoneano. 
Porto,  18S4;  Portugal  pre-historico,\Àshoz.,\h8b\ 
é 0 n.°  106  da  Bibliotheca  do  povo  e das  escolas; 
Bailadas  do  occidente.  Porto,  1885;  Nuvens,  Por- 
to, 18b8;  Contribuições  para  o estudo  da  dialecto- 
logia  portugueza,  24  opusculos;  Canção  de  mSan- 
ta  Fides»  de  Agen,  Paris,  1902;  texto  provençal 
do  século  XII,  descoberto  por  elle  em  Layden; 
Estudos  de  Philologia  Mirandeza,  Lisboa,  19C0 
1901,  2 volumes;  O Livro  deEsopo,  Lisboa,  1906, 
texto  medieval  portuguez,  descoberto  por  elle  em 
Vienna  d’Austria;  edição  critica;  Textos  archai- 
cos,  Lisboa,  1907-1908,  2.*  edição  com  annota- 
çòes  e glossário;  Poesia  amorosa  do  povo  portu- 
guez, Lisboa,  189Ò;  Ensaios  ethnographicos,  Expo- 
zende  e Lisboa,  1891-1906,  3 volumes;  Religiões  da 
Lusitauia,  Lisboa,  1897-1905,  2 volumes,  e o 3.® 
e ultimo  prompto  a publicar  se;  Canções  do  ber- 
ço, Lisboa,  1907;  Coup  d'oeil  sur  la  numismatique 
en  Portugal,  Lisboa,  1898;  Les  mounaies  de  la  Lu- 
sitanie  Portugaise,  Paris,  1900,  Lisboa,  2.*  edição, 
1901.  O sr.  dr.  Leite  de  Vasconcellos  tem  tam- 
bém escripto  vários  artigos  litterarios  e scienti- 
íicos,  c poesias,  para  grande  numero  de  jornaes 
litterarios,  scienti&cos  e politicos,  naciouaes  e 
estrangeiros,  por  exemplo:  artigos  ácêrca  dc  lin- 
guística e tradições  populares  na  Revista  scienti- 
fica  do  Porto  e na  Revista  dos  estudos  livres,  de 
Lisboa;  ácêrca  dc  costumes  populares,  na  Era  no 
va  e na  Encyclopedia  republicana,  de  Lisboa; 
ácêrca  de  Ethnogtaphia,  na  Romania  e Mélusine, 
de  Paris;  no  El  Folklore  Andaluz,  do  Sevillia;  e no 
El  Folklore  Betico  Extremeno,  de  Fregenal  (cas- 
telhano); no  Giornal  de  Filologia  Ramanza,  de 
Roma;  no  Archivio  per  le  tradizione  popolari,  de 
Palermo,  etc. 

Pereira  de  Mello  ('D.  A^uno  Doutor 

em  Cânones  pela  Universidade  de  Coimbra,  rei- 
tor e reformador  do  mesmo  estabelecimento 
scienti6co,  conego  da  sé  de  Evora,  deão  de  Por- 
talegre, deputado  do  Santo  OQicio,  inquisidor  em 
Coimbra,  deputado  da  Junta  dos  Tres  Estados, 
bispo  de  Lamego,  etc.  N.  em  julho  de  1668,  fal. 
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cm  Lamego  a 3 de  margo  de  1733.  Era  filho  na- 
tural do  1.®  duque  de  Cadaval.  Acompanhou  seu 
pae  era  1682  na  embaixada  a Turim,  e sendo  de- 
pois destiuado  para  a vida  ecclesiastica,  exerceu 
os  cargos  já  citados.  Em  13  de  setembro  de 
1703  foi  nomeado  reitor  da  Universidade,  to- 
mando posse  a 7 de  novembro  seguinte.  Exercen- 
do este  cargo,  chegou  a Coimbra  no  dia  8 de 
de  agosto  de  1704  el-rei  D.  Pedro  II,  que  se  hos- 
pedou no  paço  das  Escolas.  Pouco  depois,  nos  úl- 
timos dias  do  citado  mez,  também  aqui  esteve 
D.  Carlos  arebiduque  d’Austria,  pretendente  ao 
throno  de  Hespanha  com  o nome  de  Carlos  III, 
e roais  tarde  imperador  sob  a denominação  de 
Carlos  VI.  Sendo  já  reitor,  D.  Nuno  Alvares  Pe- 
reira de  Mello  foi  reconduzido  n’este  cargo  com 
as  honras  e preeminencias  de  reformador  a 2Ü 
de  janeiro  de  1707.  Em  1 de  agosto  de  1710  des- 
pediu-se da  Universidade  por  ter  sido  confirma- 
do bispo  de  Lamego. 

Pereira  de  Mello  {Pedro  Leite).  Um  dos  mem- 
bros da  conspiração,  que  deu  em  resultado  a re- 
volução de  1820.  Foi  um  dos  membros  da  junta 
que  devia  governar  o reino  até  voltar  do  Brazil 
D.  João  VI,  e convocar  no  entretanto  as  cortes 
que  tinham  de  promulgara  constituição  da  mo- 
narchia. 

Pereira  Mendes  {José).  Bacharel  formado  em 
Medicina  pela  Universidade  de  Coimbra,  doutor 
pela  faculdade  de  Paris,  lente  da  Escola  Sledico- 
Cirurgica  de  Lisboa,  socio  da  Academia  Real 
das  Sciencias  e da  Sociedade  das  Sciencias  Me- 
dicas, etc.  Era  natural  de  Thomar,  onde  também 
fal.  em  31  de  março  de  1890.  Foi  nomeado  me- 
dico do  hospital  de  S José  em  5 de  novembro  de 
1848,  abandonou  ologar,  e foi  demittido  em  1858. 
Escreveu:  Discurso  inaugural  pronunciado  na 
Escola  Medico- Cirúrgica  de  Lisboa,  em  sessãò pu- 
blica de  abertura  do  anno  de  1850  a 1851,  Lis  - 
boa,  1850;  Discurso  recitado  na  sessão  solemne  e 
anniversaria  da  Sociedade  das  Sciencias  Medi- 
cas de  Lisboa,  na  qualidade  de  seu  presidente,  Lis- 
boa, 1851;  Discurso  recitado  na  Sociedade  das 
Sciencias  Medicas,  como  seu  presidente,  na  sessão 
solemne  e anniversaria  de  11  de  julho  de  1852; 
auda  impresso  em  separado,  e no  Jornal  da  so- 
ciedade, tomo  XI;  Parecer,  adoptado  pela  Socie- 
dade das  Sciencias  Medicas  de  Lisboa,  ácêrca  do 
tratamento  da  Cholera  morbus  asiatica,  para  se 
discutir  na  mesma;  sem  logar  dc  impressão,  nem 
data,  mas  é de  1818;  Exame  phrenologico  do  jus- 
tiçado Francisco  de  Mattos  Lobo;  vem  no  Diário 
do  Governo,  de  30  de  abril  de  1812;  Do  valor  hy- 
gienico  das  aguas  potáveis  de  Lisboa;  saiu  no  Jor- 
nal da  Sociedade  das  Sciencias  Medicas,  tomo 
VIII;  Elogio  fúnebre  do  socio  e primeiro  secreta- 
rio da  mesma  sociedade  Joaquim  José  d'  Almeida; 
no  tomo  XI  do  referido  Jornal.  José  Pereira 
Mendes  escreveu  também  valiosos  artigos  nos 
jornaes  médicos  de  Lisboa,  sobre  a apoplexia  so- 
rosa,  tisica  de  infanda,  cholera,  etc.;  Relatorioa 
do  hospital  de  S.  José,  1852  e 1854.  Publicou-se 
também  em  1848  um  livro  sobre  vaccinação,  e a 
these  que  defendeu  na  faculdade  de  Paris  com  o 
titulo:  Du  typhus  d'Europe  et  de  son  traitement 
par  les  affusions  d'eau  froide.  Paris,  1831. 

Pereira  de  Menezes  {José).  Capitão-mór  da 
armada  que  em  1668  estacionava  em  Damão,  in- 
cumbida de  comboiar  os  navios  que  levassem 
mantimentos  para  Gôa*,  e chamada  armada  da 
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coUecta  por  causa  do  tributo  que  esses  maiitimeu- 
tos  pagavam.  Tendo  sido  atacada  pelos  arabes 
a praça  de  Diu,  o governador  requisitou  o auxi- 
lio da  armada.  José  Pereira  de  Menezes  foi,  mas 
chegando  defronte  de  Diu,  e achando  uma  parte 
da  ilha  já  em  poder  dos  moiros,  entendeu  que 
era  perigoso  entrar,  e,  chamando  a conselho  os 
capitães  da  armada,  deliberou-se,  apezar  dos  si- 
gnaes  e avisos  que  se  faziam  de  Diu  para  se  in- 
dicar que  estava  desembaraçada  a entrada,  que 
havia  grande  perigo,  e a armada  afastou  se.  lie- 
sultou  d’ahi  saquearem  os  arabes  a cidade,  e re- 
tirarem-se tranquillamente  com  os  despojos  e 
prisioneiros.  Accusado  de  cobardia,  José  Pereira 
de  Menezes  foi  no  anno  seguinte  julgado  em 
Gôa,  e condemnado  a ser  conduzido  pelas  ruas 
d’cssa  cidade  com  baraço  o pregão,  de  roca  á cin- 
ta, e depois  degredado  por  dez  anuos  para  Mom- 
baça,  com  perda  de  todos  os  bens  e mercês  e 
com  prohibição  de  voltar  ao  serviço  Em  conse- 
quência das  suas  appellaçòes,  Pereira  de  Mene- 
zes viu  levantado  o sequestro  dos  seus  bens,  e 
escapou  á pena  de  baraço  e pregão  por  invocar 
a sua  qualidade  de  cavalleiro  da  ordem  de  Chris- 
to,  que  0 puuha  ao  abrigo  de  penas  infamautes. 
Este  homem,  que  expiava  uma  falta  que  não  era 
da  sua  exclusiva  responsabilidade,  pois,  quando 
reconheceu  o perigo,  chamou  os  capitães,  que  fô 
ram  de  parecer  que  a armada  não  devia  entrar, 
foi  pouco  depois  preso  e encarcerado  nos  cárce- 
res da  Inquisição,  accusado  de  vários  crimes,  que 
não  havia  commettido.  Conseguiu  tamhem  pro- 
var a sua  inuocencia,  sendo  condemnados  a de- 
gredo os  denunciantes  e os  miseráveis  que  se 
prestaram  a jurar  falso  contra  elle. 

Pereira  de  Mesquita  ('J/anneí  de  Castro). 
Commendador  da  ordem  de  Christo,  official  da 
Legião  de  Honra  de  França,  ministro  e secreta 
rio  de  Estado,  etc.  N.  em  Freixo  de  Numão  a 14 
de  outuhro  de  1778,  fal.  no  Porto  em  16  de  agos- 
to do  1863.  Segundo  a Noticia  dos  ministros  e se- 
cretários de  estado  do  regimen  constitucional,  de 
José  Augusto  da  Silva,  o nome  completo  d’este 
fcscriptor  é:  Manuel  de  Castro  Pereira  de  Mes- 
quita Pimentel  Cardoso  e Sousa.  Tendo  frequen- 
tado a Universidade  de  Coimbra  e a Academia 
do  Marinha,  levantou  em  1796  uma  companhia  de 
cavallos  á sua  custa,  e foi  despachado  capitão 
para  o regimento  de  dragões  de  Chaves.  Sendo 
já  major  em  1808,  foi  mandado  para  França  na 
legião  lusitana  organisada  por  Junot,  o tendo 
acompanhado  por  ordem  de  Napoleão  o quartel 
general  de  Massena  voltou,  depois  da  retirada 
d’este,  para  Hespanha,  e permaneceu,  emhora 
contrariado,  ao  serviço  do  imperador.  Quando 
este  saiu  de  Paris  em  maio  de  1812,  para  a expe- 
dição da  Rússia,  nomeou  Mesquita  commandaute 
do  3.®  regimento,  com  o qual  a 20  de  novembio 
o’esse  anno  se  achava  perto  de  Tobotchimo  na 
oceasião  em  que  Bonaparte  ahi  chegou  vhido  de 
Moscow.  Quando  a 27  do  dito  mez  o regimento 
passou  0 Berezina  contava  ainda  770  praças, 
mas  sendo  envolvido  na  miséria  e no  desastre 
da  retirada  do  exercito  francez  já  não  pôde  reu- 
nir 10  homens  no  bivaque  do  seu  chefe  no  dia  31 
seguinte,  porque  na  maior  parte  haviam  morrido 
de  fome  e de  frio.  D’esse  corpo  alguns  deserta- 
ram em  Wilna,  unica  terra  onde  encontraram  ha- 
bitantes, outros  fôram  prisioneiros  de  Kowno,  e 
a França  não  chegaram  a voltar  30  entre  ofli- 

VOL.  V — FL  83 


[ ciaes  e soldados.  Pereira  de  Mesquita  tinha  fei- 
^ to  desde  o principio  da  campanha  todas  as  dili- 
gencias de  passar  com  o regimento  para  os  rus- 
sos como  communicou  ao  general  Witgnestein, 
tanto  por  um  padre  jesoita  como  por  dois  officiacs 
de  sua  conhança  em  Polotsch  pouco  depois  da 
sua  chegada  áquella  cidade;  não  pôde  realisar  o 
seu  intento,  mas  durante  a retirada  dos  france- 
zes  conseguiu  escapar-se  o foi  buscar  a protec- 
ção das  tropas  e do  governo  moscovita  para  vol 
tar  á patria.  Em  Londres  publicou  em  ISI  t um 
folheto  com  o titulo  de  Historia  da  legião  portu- 
guesa em  França,  em  que  se  encontra  uma  narra- 
ção exacta  e 6el  do  modo  por  que  esse  corpo  sou- 
be illustrar  o nome  portuguez,  embora  coinba 
tendo  ás  ordens  d’aquelle  que  arbitraria  e des- 
poticamente invadira  o nosso  paiz,  o resolvera 
nos  seus  dias  de  gloria  que  a Casa  de  Bragança 
havia  cessado  de  reinar.  Voltando  a Portugal  foi 
Pereira  de  Mesquita  encarregado  de  negocios  em 
.Madrid  desde  novembro  de  1821  até  outubro  do 
anno  seguinte,  ministro  dos  negocios  estrangei- 
ros de  1 de  junho  a 9 de  novembro  de  1837,  de- 
putado ás  côrtes  constituintes  e senador  em  1839 
e 1840.  Além  da  Historia,  que  já  citámos,  publi- 
cou também  no  Investigador  portuguez,  u.®  LIII, 
1815,  de  pag.  1 a 10;  u.®  LVIÍ,  I8l6,de  pag  125 
a 138;  e n.®  LVIIl,  de  pag.  245  a 255,  uns  Ex- 
tractos  da  historia  da  embaixada  da  Pulonia  em 
1812  pelo  abbade  de  Pradt;  em  1836  um  opusculo 
com  o titulo  de  Os  acontecimentos  dos  dias  25  e 
26  de  abril  na  cidade  do  Porto;  um  Discurso  pro- 
nunciado na  camara  dos  senadores  cm  1839,  e 
collaborou  com  João  Carlos  Feo  Castello  Branco 
na  Resenha  das  familias  titulares  impressa  em 
1838. 

Pereira  de  Miranda  (Antonio  Augusto).  Mi- 
nistro de  Estado  honorário,  gran-cruz  da  ordem 
de  Christo,  governador  do  Banco  de  Portugal, 
provedor  da  Santa  Casa  da  Misericórdia  do  Lis- 
boa, deputado,  par  do  reino,  etc.  E’  natural  de 
Coimbra.  Cursou  os  estudos  em  Lisboa,  dedican- 
do-se depois  á carreira  commercial,  adquirindo 
desde  logo  as  geraes  sympathias  e considerações, 
sendo  sempre  de  grande  influencia.  Entrando  na 
politica,  foi  um  dedicado  amigo  politico  do  bispo 
de  Vizeu,  no  partido  reformista,  e depois  no  pro- 
gressista, do  seu  antigo  chefe  Anselmo  José 
Braameamp,  e mais  tarde  do  sr.  conselheiro  José 
Luciano  de  Castro,  prestando-lhes  sempre  o seu 
auxilio,  especialmcnte  em  assumptos  financeiros. 
Exerceu  o cargo  de  governador  do  Banco  de 
Portugal,  sendo  a sua  gerencia  muito  apreciada, 
e valendo-lhe  o ser  agraciado  com  a gran-cruz  da 
ordem  de  Christo.  Pelo  fallecimento  do  dr.  Tho- 
maz  de  Carvalho  e do  seu  adjunto  Jorge  Camelier, 
em  1897,  foi  nomeado  provedor  da  ^-anta  Casa 
da  Misericórdia,  cargo  que  ainda  hoje  exerce. 
Também  toi  presidente  do  conselho  de  adminis- 
tração dos  Caminhos  de  Ferro  do  Estado.  Tem 
sido  deputado  em  diversas  legislaturas,  e par  do 
reino,  eleito  em  8 de  janeiro  de  1880,  tomando 
posse  na  respectiva  camara  a 5 de  junho  do  mes- 
mo anno.  Em  ambas  as  casas  parlamentares  a 
sua  voz  foi  escutada  com  attenção  o apre- 
ço. Por  diversas  vezes  foi  convidado  para  accei- 
tar  uma  pasta  de  ministro,  mas  sempre  se  recu- 
sou, porque  esse  elevado  cargo  considerava  o 
um  grande  sacrifício.  Em  outubro  de  1904,  é que, 
a muitas  instancias  do  sr.  conselheiro  José  Lu- 
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ciaiio  de  Castro,  se  resolveu  a entrar  no  minis- 
tério, encarregando-se  da  pasta  do  reino.  A sua 
situação,  porém,  era  em  extremo  melindrosa,  vis- 
to 0 verdadeiro  titular  da  pasta  ser  o presiden- 
te do  conselho,  impossibilitado  de  sair  de  casa 
pela  doença.  Increpado  no  parlamento  e,  sem  du- 
vida, incommodado  pela  subalternidade  em  que 
se  encontrava  visto  não  poder  proceder  segundo 
0 seu  critério  mas  em  conformidade  das  instruc- 
ções  recebidas  do  seu  chefe,  abandonou  os  con- 


Antouio  Augusto  Pereira  de  Miranda 


selhos  da  Corôa  em  maio  de  1905,  sendo  substitui- 
do  pelo  sr.  conselheiro  Eduardo  José  Coelho. 

Pereira  de  Miranda  (Francisco  Eugênio). 
Kcsideote  de  Cabinda.  N.  a 30  de  maio  de  1848, 
sendo  filho  de  Silvestre  José  de  .Miranda  e de 
I).  Maria  do  Nascimento  Miranda.  Assentou  pra- 
ça em  caçadores  n.®  2 em  17  d’agosto  de  1865, 
tendo  concluido  o curso  no  Real  Collegio  .Militar; 
foi  promovido  a alferes  graduado  para  o batalhão 
de  caçadores  n.®  5 em  19  de  janeiro  de  1810,  al- 
feres effectivo  para  caçadores  n.®  11  em  29  de 
março  do  mesmo  anno,  tenente  para  caçadores 
n.®  6 em  18  de  agosto  de  1875,  capitão  sem  pre- 
juizo,  para  ir  desempenhar  uma  commissão  no 
ultramar,  por  decreto  de  3 de  dezembro  de  1879; 
foi  nomeado  para  ir  á índia  acompanhando  o ba- 
talhão expedicionário  que  para  ali  foi,  bem  como 
para  acompanhar  a Lisboa  o que  lá  eslava:  fez 
parte  d’uma  commissão  que  foi  a Angola  em  ser- 
viço.  d'obras  publicas,  e permaneceu  n’aquella 
provincia  \ annos;  exerceu  durante  7 annos  uma 
commissão  de  serviço  na  secretaria  da  guerra; 
foi  considerado  pertencendo  ao  estado  maior  de 
infantaria,  por  effeito  do  decreto  de  dO  de  outu- 
bro de  1884.  Foi  nomeado  para  exercer  o logar 
de  residente  de  Cabinda  no  districto  do  Congo, 
que  então  se  creara.  por  decreto  de  10  de  junho 
de  1887.  Pereira  dc  Miranda  foi  elogiado  pelo 
ministério  da  marinha  pela  maneira  como  desem- 
penhou a commissão  de  acompanhar  á Índia  0 
batalhão  expedicionário,  mostrando  n’este  servi- 
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ço  muito  zelo  e dignidade,  e mantendo  sempre  a 
força  que  commandava  debaixo  de  toda  a disci- 
plina militar. 

Pereira  de  Miranda  (Jacinto).  Poeta  que  vi- 
veu no  seculo  xviii,de  que  apenas  se  conhece  o 
seçuinte  escripto:  Écloga  em  que  um  pastor  ex- 
pltça  os  sentimentos  da  morte  da  sua  pastora,  Lis- 
boa, 1786. 

Pereira  de  Moraes  (Frederico  Augusto).  Ba- 
charel formado  em  Direito  pela  Universidade  de 
Coimbra,  curador  geral  dos  orphãos  em  Lisboa, 
delegado  do  procurador  regio  de  Cintra,  juiz  de 
direito  em  Taboa,  etc.  N.  em  Lisboa  a 29  de 
maio  de  1821,  fal.  em  Taboa  em  novembro  de 
1869.  Era  filho  de  Aurélio  José  de  .Moraes,  que 
começou  a ganhar  certa  celebridade  politica,  por 
ser  0 primeiro  oflicial  que  na  tarde  de  15  de  se- 
tembro de  1820,  sendo  então  tenente  do  regi- 
mento de  infantaria  n.®  16,  se  apresentou  com  a 
companhia  do  seu  commando  interino  na  praça 
do  hocio,  e ali  proclamou  a mudança  do  governo 
e das  instituições,  victoriando  a revolução  pou- 
cos dias  antes  eíFeituada  no  Porto  a 24  de  agos- 
to d’esse  ínno.  Frederico  Pereira  de  Moraes, 
matriculando-se  na  Universidade  de  Coimbra  to- 
mou 0 grau  dc  bacharel  em  Direito,  depois  d’um 
curso  distincto.  Em  seguida  foi  nomeado  delega- 
do na  comarca  de  Cintra,  onde  se  conservou  al- 
guns annos.  Foi  mais  tarde  nomeado  curador  dos 
orphãos  perante  os  juizes  de  direito  da  primeira 
e segunda  varas  de  Lisboa,  sendo  depois  trans- 
ferido, a seu  pedido,  para  o mesmo  logar  de  cu- 
rador dos  orphãos  para  o Porto,  e em  1860  foi  no- 
meado juiz  de  direito  na  comarca  de  Taboa.  O 
seu  mau  estado  de  saude  e a quasi  total  ceguei- 
ra, a que  se  viu  reduzido,  o obrigaram  a pedir  a 
sua  aposentação,  e falleceu  pouco  depois  de  lhe 
ter  sido  concedida.  Casara,  quando  esteve  cm 
Cintra,  com  uma  filha  do  coronel  Varnhagen,  ir- 
mã do  visconde  de  Porto  Seguro,  e consagrou  a 
sua  penua  á defeza  da  familia  de  sua  mulher, 
publicando  em  18  8,  o seguinte  livro  em  home- 
nagem á memória  do  sogro:  Subsidias  para  a his- 
toria do  Ypanema,  comprehendendo:  7.®  a Memó- 
ria histórica  do  Senador  Vergueiro,  impressa  pa- 
gina por  pagina  pela  edição  de  1822;,2.'‘  o Ap- 
pendice  que  foi  publicado  com  a mesma  Memória; 
5.®  Um  additamento  a esta  segunda  edição  d’ella, 
contendo  mappas  e documentos  inéditos,  etc.;  com 
duas  estampas  gravadas.  Consta  ter  sido  da  sua 
penna  a carta  anonyma  publicada  no  Jornal  do 
Commercio  em  resposta  a outra,  que  Alexandre 
Herculano  publicara  no  n.®  1399  do  mesmo  jornal, 
com  a exposição  dos  motivos  que  o levaram  a de- 
clinar a eleição  que  o concelho  de  Cintra  e an- 
nexos  fizeram  d’elle  para  deputado  ás  cortes  em 
18  .8.  Collaborou  n’um  jornal  politico,  litterario 
e noticioso,  intitulado  o Saloio,  que  se  publicou 
em  Lisboa  em  1856  e 1857.  Escreveu  mais:  Dia- 
tribe contra  a timonice  do  a Jornal  de  Timor»  ma- 
ranhense, ácêrea  da  allistoria  Geral  do  Brasil»  do 
sr  Varnhagen,  Lisboa,  1859.  Tem  no  fim  a assi- 
gnatura  Erasmo,  que  é o anagramma  de  Mo- 
raes 

Pereira  do  Nascimento  (Josi).  .Medico  da 
armada  real  e explorador  naturalista  da  provin- 
cia de  Angola,  logar  que  exerce  com  verdadeira 
proficiência  desde  a morte  do  sabio  africanista 
José  Anchieta.  .Muito  conhecedor  dos  povos  alri- 
canos,  cspecialmcnte  da  região  do  planalto  de 


PER 


PER 


Mossamedes,  o paiz  dos  cuamatas,  cuanbamas, 
evalas,  etc.,  e outros  aiuda  que  vivem  entre  o 
Cunene  e o Cubango,  publicou  cm  1891  um  inte- 
ressante livro  Da  Huilla  át  terra»  do  Humbe,  em 
que  largamente  se  refere  áquelles  povos.  Na 
qualidade  de  medico  militar  tem  acompanhado 
differentes  expedições.  Publicou  também, em  189‘2, 
a primeira  parte  d’um  valioso  estudo  denomina- 
do O districto  de  Mossamedes,  e em  1906  um  Es- 
tudo mineralógico  da  provinda  de  Angola,  conti- 
nuação do  que  publicara  antes,  em  1901,  com  o 
titulo  Exploração  geographica  e mineralógica  no 
districto  de  Mossamedes. 

Pereira  Nunes  (Alfredo  Fíctorj.  Bacharel 
formado  em  Direito  pela  Universidade  de  Coim 
bra;  official  da  secretaria  do  ministério  das  Obras 
Publicas,  etc.  N.  em  Villa  Nova,  freguezia  de  S. 
Thiago  de  Magueja,  concelho  de  Lamego,  a 16  de 
fevereiro  de  1821,  sendo  filho  de  José  Alves  Pe- 
reira Barroco  e de  D.  Maria  Joaquina  Nunes. 
Escreveu:  Noçòes  elementares  de  Khetorica,  Coim- 
bra, 1845;  a publicação  d’este  livro  data  do  tem- 
po em  que  o autor  era  ainda  estudante  do  se- 
gundo anno  de  Direito;  Guia  do  povo,  para  esco- 
lher uma  medicina,  por  Augusto  Guyar;  segunda 
edição  vertida  em  portuguez  por  A.  V-  P.  N.,  Lis- 
boa, 1862;  é acompanhada  de  varias  notas  illus- 
trativas  e criticas  do  traduetor,  e constitue  uma 
apologia  da  homcopathia  e da  sua  proficuidade. 
Também  se  lhe  attribue  a celebre  Apologia  da 
causa  italiana  escripta  em  1861  P.  Passaglia, 
que  appareceu  traduzida  no  jornal  O Português, 
e precedida  no  n.“  2592  de  um  artigo  do  tradu- 
etor. Tem  esse  n.°  a data  de  21  de  dezembro  do 
referido  anno. 

Pereira  Pestana  (Francisco).  Fidalgo  da 
Casa  Real.  No  tempo  em  que  governava  o reino 
de  Nápoles  el-rei  D.  Fradique, ‘combateu  com 
valentia,  e voltando  a Portugal  pas.sou  por  or- 
dem de  el-rei  D.  Manuel  a África,  onde  pelo  es- 
paço de  7 annos  alcançou  immortal  gloria  ao  seu 
nome.  D’Africa  navegou  para  a Asia  com  o pos- 
to de  capitão,  e depois  de  sustentar  a fortaleza 
de  Quiloa  na  obediência  ao  seu  soberano,  assis- 
tiu á celebro  conquista  do  Gôa  em  1510,  em  que 
deu  provas  de  valor  e bravura.  Navegou  segun- 
da vez  para  Gôa,  no  tempo  do  governador  da 
índia  D.  Duarte  de  .Menezes,  provido  d’uma  ca- 
pitania, de  que  o privou  em  1524  o vice  rei  D. 
Vasco  da  Gama,  por  eíFeito  de  iutrigas  que  lhe 
moveram  os  seus  inimigos;  e apezar  de  no  anno 
de  1525,  governando  1.».  Henrique  de  Menezes, 
soccorrer  com  o posto  de  capitão  d’um  .galeão  a 
fortaleza  de  Calicut,  as  intrigas  prevaleceram  a 
tal  ponto,  que  ao  chegar  a Lisboa,  esteve  preso 
dois  annos  no  castello,  até  que,  sendo  justificada 
a sua  innocencia,  foi  restituído  á liberdade. 
Acompanhou  o infante  D.  Luiz  na  expedição  a 
Tunis,  alcançando  sempre  fama  de  valoroso  guer- 
reiro e prudente  capitão.  Foi  camareiro  do  in- 
fante D.  Afionso,  filho  d’el  rei  D.  Manuel.  Dei- 
xou alguns  manusciiptos  áccrca  d’Africa  e do 
governo  da  índia. 

Pereira  Pimenta  (Eduardo),  Cirurgião  me- 
dico pela  Eicola  Medico-Cirurgica  do  Porto.  N. 
n’esta  cidade  em  18  de  outubro  de  1835,  onde  ; 
também  fal.  em  19  de  abril  de  1S9'*.  Tendo  con-  ' 
cluido  0 curso  medico,  foi  nomeado  em  18  de  ja- 
neiro de  1870  demonstrador  da  secção  cirúrgica  | 
da  mesma  escola,  substituto  cm  7 de  julho  de 


1870  e lente  proprietário  da  10.*  cadeira  em  6 
de  fevereiro  de  1873.  Pouco  escreveu,  ^as  o sou 
nome  merece  especial  recordação  pelos  grandes 
serviços  que  prestou  ao  ensino  cirúrgico. 

Pereira  Pimenta  fjSeòasttaoj.  Cavalleiro  pro- 
fesso da  ordem  de  Christo,  secretario  do  padroa- 
do real,  abbade  de  Lindoso.  Era  filho  do  dr.  João 
Pereira  Pimentel,  provedor  das  Capellas,  e do 
D.  Marianna  Josepha  de  Menezes.  Fal.  a 3 de  ju- 
lho de  1720.  Foi  poeta  muito  apreciado  no  seu 
tempo.  Escreveu:  Itomance  em  applauso  do  thea- 
tro  genealógico  da  casa  de  Sousa  composto  por 
Manuel  de  Sousa  Moreira;  saiu  entre  outras  poe- 
sias no  principio  d’esta  obra,  Paris,  1694.  Dei- 
xou em  manuscripto:  Invectiva  jocosa  aos  Leniti- 
vos da  dór,  que  compoz  Fr.  Francisco  da  Nativi- 
dade, da  ordem  carmelitana. 

Pereira  Pimentel  (João  de  Resende).  Fidal- 
go da  Casa  Real,  commendador  da  ordem  de 
Christo.  Era  natural  de  Lisboa,  e viveu  no  sé- 
culo XVII,  sendo  filho  de  João  de  Rezende  e de 
D Filippa  Godinho  de  Oliveira.  Como  parcial 
do  dominio  de  Castella,  saiu  de  Portugal,  quan- 
do D.  João  IV  foi  acclamado  em  1640;  passou  a 
Gênova,  e d’ali  a Roma,  onde  tratou  d’algumas 
negociações  por  conta  de  Hespanha  com  a Curia 
Romana,  e posteriormente  foi  capitão  de  coura- 
ças no  estado  de  Milão,  a 6 de  novembro  de 
1647.  Escreveu:  Memorial  al  Rey  Nuestro  Senor, 
Madrid,  1654. 

Pereira  Pinheiro  (Bernardino).  Bacharel 
formado  em  Direito  pela  Universidade  de  Coim- 
bra. N.  em  Coimbra  a 20  de  fevereiro  de  1837, 
fal.  em  Lisboa  a 3 de  março  de  1896.  Era  filho 
do  capitão  e proprietário  de  navios  José  Joa- 
quim Pinheiro.  Destinando-se  á carreira  com- 
mercial,  cursou  em  Lisboa  a Aula  do  Commer- 
cio,  indo  depois  para  o Brazil,  conservando-se 
alguns  annos  no  Rio  de  Janeiro.  Durante  esse 
tempo  atlirmou  ali  a sua  vocação  litteraria,  sen- 
do um  dos  fundadores  do  Grêmio  Lítterario  Por- 
tuguez, redigindo  0 jornal  A /Semana,  durante  a 
! sua  primeira  série,  e collaborando  no  Jornal  do 
Commercio,  um  dos  jornaes  mais  considerados  e 
de  maior  publicidade  nu  Rio  de  Janeiro.  Voltan- 
do a Portugal,  matriculou-se  na  Universidade, 
concluindo  com  distineção  o curso  de  Direito,  e 
tomando  o grau  de  bacharel  em  1862.  Entrou  na 
carreira  de  funccionario  publico  como  conser- 
vador do  registo  de  hypothecas  do  districto  de 
Coimbra,  logar  que  adquiriu  por  concurso.  Em 
Lisboa  exerceu  a advocacia  com  muita  distine- 
ção, 0 em  1870  foi  ao  concurso  para  secretario 
do  Supremo  Tribunal  de  Justiça,  sendo  nomeado 
mais  tarde  director  geral  do  mesmo  Tribunal, 
logar  quo  exerceu  até  fallecer.  Bernardino  Pi- 
nheiro foi  intimo  amigo  do  est.idista  Saraiva  de 
Carvalho.  Espirito  liberal  e democrata,  militou 
no  partido  republicano  moderado,  e foi  deputa- 
; do  em  varias  legislaturas.  No  Jornal  do  Com- 
mercio, de  Lisboa,  publicou  vários  artigos  dou- 
trinaes,  sendo  um  sobre  Emigração-,  outro  sobre 
0 Registro  civil;  outro  intitulado  Boatos  de  ibe- 
rismo,  etc.,  os  quaes  mereceram  serem  transcri- 
ptos  em  outros  jornaes.  Nas  Estreias  litterarias, 
de  Coimbra,  publicou  um  pequeno  romance  his- 
tórico, El  rei  perdoa.  No  Instituto,  vol.  XI,  1862 
a 1863,  publicou  a pag.  25,  57,  89,  113,  con- 
tinuando ainda  no  tomo  XII,  Ensaio  sobre  a 
organisação  da  sociedade  universal.  Na  Revis- 
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ta  contemporânea  de  Portugal  e Brazil,  to-  I 
mo  IV,  |)ag.  121  a 136,  o romance  A Filha  do 
Povo,  1486.  Na  mesma  Revista,  tomo  IV,  pag. 
489  a 500,  o romance  D-  Guiomar  Coutinho.  Em 
separado  publicou:  Arzilla,  romance  historico  do  | 
século  XV,  Coimbra,  1862;  Sombras  e Luz,  ro-  \ 
mance  do  reinado  de  D.  Manuel,  Lisboa,  186.3; 
Os  amores  de  um  visionário,  e um  estudo  sobre  o 
reinado  de  D.  Diniz,  que  faz  parte  da  Historia 
de  Portugal,  que  toi  editada  pela  Empresa  Lit-  . 
teraria  de  Lisboa.  \ 

Pereira  Rego  (Antonio).  Cavalleiro  professo 
da  ordem  de  Christo,  celebre  picador.  N.  em  Fon- 
te do  Lima  em  1629,  fal.  em  1692,  sendo  61hode 
Fernando  Pereira  Rego  e de  Magdalena  Salgado,  , 
Distinguiu  se  muito  como  militar  na  guerra  con 
tra  a Ilespanba.  Foi  cavalleiro  eximio,  e grande 
caçador.  Escreveu:  Instrucção  de  cavallaria  de  i 
brida  com  um  copioso  tratado  de  alveitaria,  Coim-  1 
bra,  1679;  teve  outras  edições,  também  em  Coim- 
bra, nos  annos  de  1693,  1712,1733  e 1767.  É’ 
uma  obra  considerada  classica  na  especialidade  ; 
de  que  trata.  ! 

Pereira  Ribeiro  (P.  Manuel  Marques).  Co-  í 
nego  da  sé  de  S.  Nicolau  de  Cabo  Verde,  vogal 
das  missões  ultramarinas,  etc.  N.  no  logar 
de  Payos  da  Serra,  concelho  de  Gouveia,  a 7 de  i 
fevereiro  de  1808,  fal.  em  Coimbra  em  1906  com  ' 
perto  do  99  annos,  que  completava  em  7 de  feve-  : 
reiro  de  1907.  Era  também  conhecido  pelo  P.  \ 
Manuel  Alegria,  por  ter  residido  muitos  annos  na 
rua  da  Alegria;  também  lho  chamavam  o Padre 
Eterno,  pela  sua  avançada  edade,  por  estar  pres- 
tes a completar  um  século.  Era  o decano  do  clero 
portuguez,  e certamente  um  dos  seus  membros 
mais  conhecidos  em  todo  o paiz.  Veiu  aos  9 annos  i 
de  edade  para  Coimbra,  dando  entrada  no  Semi  I 
nario  Episcopal,  onde  concluiu  o curso  de  theo-  | 
logia  e tomou  ordens.  Foi  coadjutor  da  fregue-  ] 
zía  de  S.  Thiago,  de  Coimbra,  e capellSo  dos 
hospitaes  da  Universidade.  Em  6 de  setembro  ' 
de  187D  foi  nomeado  conego  da  sé  de  S.  Nicolau  . 
de  Cabo  Verde,  e em  12  do  janeiro  do  1874  vo-  I 
gal  das  missões  ultramarinas,  sondo  nomeado 
em  1875  capellão  do  cemiterio  da  Conchada,  de  i 
Coimbra.  Foi  o primeiro  padre  que  se  ordenou  | 
no  partido  constitucional,  e o ultimo  dos  sobre-  | 
viventes  dos  225  individuos  que  assignaram  nos  ' 
paços  do  concelho  de  Coimbra,  no  dia  9 de  maio  ' 
de  lo34  0 auto  de  fidelidade  á rainha  D.  Maria  ; 
11,  no  dia  seguinte  da  entrada  do  exercito  liber-  ' 
tador  n'esta  cidade. 

Pereira  da  Rocha  (Lourenço).  Cirurgião,  es-  I 
crivâo  da  camara  da  Lamego,  e alferes  mór 
d’essa  cidade.  N.  no  Porto  em  1693,  falleceu  de- 
pois de  1763.  Foi  cirurgião  ordinário  o do  par-  i 
tido  d'el  rei.  Escreveu:  Observação  cirúrgica, 
caso  não  só  raro,  mas  unico  de  uma  hérnia  ossea,  i 
casualmente  descoberta,  animosamente  extrahida,  ' 
e felizmente  curada,  Lisboa,  1735;  com  uma  gra- 
vura em  madeira. 

Pereira  da  Rocha  (Seraphim).  Só  se  conhece  i 
este  nome  pelo  seguinte  folheto:  Problema  resol- 
vido; se  os  corpos  regulares  devem  totalmente  sup-  ' 
primir-se  ou  conservarem-se  alguns  para  memorüv, 
obra  que  poderá  talvez  servir  de  complemento  ao 
folheto  intitulado  «Memórias»,  etc.,  Lisboa,  1821. 

Pereira  Rodrigues  (José  Maria).  Emprega- 
do superior  da  alfaiidega  do  Lisboa,  deputado, 
jornalista,  escriptor,  etc.  N.  em  Lisboa  em  1837, 
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onde  também  fal.  a 7 do  maio  de  1885.  Era  filho 
de  José  Joaquim  de  Sousa  Rodrigues,  chefe  de 
repartição  no  governo  civil  do  Lisboa,  e irmão 
do  bacharel  formado  em  Direito  e jornalista. 
João  Felix  Rodrigues.  Foi  alumno  do  Curso  Su- 
perior de  Letras.  Sendo  aspirante  da  alfandega 
municipal  em  1857,  teve  transferencia  para  a 
alfandega  de  Lisboa  em  1862,  e ahi  passado  ás 
classes  superiores,  sendo  depois  vogal  supplente 
do  conselho  geral  das  alfandegas,  etc.  As  suas 
commissões  de  serviço  publico,  habilitações,  etc, 
constam  d'um  impresso  que  publicou  com  o re- 
querimento, em  que  pedia  a collocação  n'nm  lo- 
gar de  primeiro  verificador  das  alfandegas  ma- 
rítimas de  primeira  classe  de  Lisboa  ou  Porto, 
sem  indicação  de  logar  nem  data,  mas  é de  Lis- 
boa, 1875.  Na  legislatura  de  1874  teve  assento 
na  camara  dos  deputados,  eleito  pela  ilha  de 
S Thomé.  Foi  por  alguns  annos  director  da  Re- 
vista dos  theatros,  e collaborador  do  vários  jor- 
naes.  Foi  fundador  e redactor  da  Chronica  dos 
theatros,  juntamente  com  Eduardo  Coelho  e Eu- 
sebio  Simões.  Publicou  em  jornaes  e em  volumes 
as  bicgraphias  de  artistas  notáveis,  entre  as 
quaes  se  contam  as  de  José  Carlos  dos  Santos, 
Auber,  Mongini,  Rossi  Cacia,  Fricci,  histori, 
Stagno,  Nery-Baraldi,  Volpini  e Beneventano. 
Pereira  Rodrigues  era  cavalleiro  da  ordem  de 
S.  Thiago,  e cavalleiro  e commondador  da  do 
Carlos  III,  de  Ilespanha.  Escreveu:  O Prestidi- 
gitador, drama  em  5 actos,  vertido  em  portuguez 
de  collaboração  com  Eduardo  Coelho,  o repre- 
sentado no  theatro  de  D.  Maria  II,  Lisboa,  1862; 
Ensaios  litterarios,  Lisboa,  1863;  Estudos  littera- 
rios,  originaes  e tradncções,  Lisboa,  1869;  Uma 
troca  de  maridos,  comedia  em  1 acto  representa- 
da pela  primeira  vez  no  theatro  de  D.  Maria  II 
em  31  de  janeiro  de  1869,  Lisboa,  1869;  Boa  des- 
forra, comedia  em  1 acto,  representada  no  thea- 
tro da  Trindade  em  1870,  Lisboa,  1870;  Uma  vi- 
sita a Madrid,  Lisboa,  1871;  Escorços  biographi- 
COS  e criticos,  Lisboa,  1871;  fez-se  2.*  edição, 
augmentada,  em  1873;  Discurso  proferido  na  ca- 
mara dos  deputados  em  sessão  de  5 de  março  de 
1815  em  defeza  de  Gregorio  José  Ribeiro,  gover- 
nador de  S.  Thomé,  das  accusaçòea  que  lhe  fizera 
Barros  e Cunha  (V.  o respectivo  Diário  das  ses- 
sões); Replica  ao  advogado  Antonio  Maria  de 
Carvalho,  Lisboa,  1875. 

Pereira  Rublâo  (Francisco  Ignacio).  Caval- 
leiro da  ordem  de  Christo,  bacharel  formado  em 
.Medicina  pela  Universidade  de  Coimbra,  etc.  N. 
em  Villa  Real,  e fal.  no  Porto  a 25  de  março  de 
1’546  Recebeu  o grau  de  bacharel  em  1814.  Escre- 
veu: Taboas  aerometricas  e thermometricas  neces- 
sárias tanto  ao  distillador,  como  ao  consumidor  de 
liquidos  espirituosos.  Paris,  1835;  Ensaio  sobre  o 
fabrico  das  aguas-ardentea  para  bebida.  Porto, 
1842;  Colméa  Nuttiana,  importada  de  FVança,  Pa- 
ris, 1835;  O Alto  Douro,  1 *,  2.*  e 3.*  publicação. 
Porto,  1842;  4.*,  1843.  Deu  logar  a estas  publica- 
ções a questão  suscitada  por  aquelle  tempo,  ácêr- 
ca  da  conveniência  ou  inconveniência,  utilidade 
ou  inutilidade,  do  tratado  de  commercio  com  a 
Inglaterra,  pelo  que  dizia  respeito  aos  vinhos  do 
Douro.  O autor  deplora  se  nos  seus  escriptos 
contra  a utilidade  do  tratado.  Escreveu  mais:  O 
Vinhateiro:  obra  em  que  se  trata  da  cultura,  da 
fabricação,  conservação  e distillação  do  vinho. 
Porto,  1844. 
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Pereira  de  Sà  (P.  Simão).  Jesuíta.  N.  no  Rio 
de  Janeiro  a 22  de  junho  de  1701.  Era  filho  de 
Simão  Pereira  de  Sá  e de  Anna  Bocan.  Educou- 
se  no  collegio  da  Companhia  de  Jesus  d’aquella 
cidade,  aprendendo  latinidade  e musica,  e rece- 
beu 0 grau  de  mestre  em  Artes.  Passando  de- 
pois á Universidade  de  Coimbra,  seguiu  o 
curso  da  faculdade  de  Cânones,  em  que  se  for- 
mou a 23  de  julho  de  172.1.  Escreveu:  Historia 
topographica  e bellica  da  nova  colcnia  do  Sacra- 
mento do  Pio  de  Janeiro,  Noticias  chronologicas 
do  bispado  do  Pio  de  Janeiro;  Propugnaculo  da 
advocacia;  Sabedoria  perfeita  e tarde  conversada; 
Conceitos  joco-serios  em  problemas  e cartas-,  Ora- 
ções acadêmicas;  Obras  métricas.  Parece  que  ne- 
nhuma d’estas  obras  se  chegou  a imprimir. 

Pereira  Sampaio  (Antonio  do  Nascimento). 
Vice-almirante  reformado.  N.  em  1833,  fal.  em 
21  de  janeiro  de  1899.  Fci  governador  de  Cabo 
Verde,  da  província  de  Angola  e do  Estado  da 
índia.  Quando  se  fundou  a Sociedade  de  Geo- 
graphin,  foi  um  dos  primeiros  a associar-se.  Foi 
presidente  eflfectivo  e honorário  d’esta  institui- 
ção, que  tantos  serviços  tem  prestado  ao  paiz, 
ajudante  de  campo  honorário  d’el-rei  D.  Carlos 
e d’el  rei  D.  Manuel.  Dedicava  se  muito  ao  es- 
tudo de  questões  coloniaes.  Das  suas  viagens  es- 
creveu e publicou  interessantes  narrativas,  em 
folhetins  do  Diário  de  Noticias,  assim  como  ou- 
tros artigos  de  assumptos  marítimos  e coloniaes. 

Pereira  Sampaio  (Diogo).  Fidalgo  cavalleiro 
por  alvará  de  24  de  maio  de  1602,  e capitão-mór 
das  villas  de  Tentugal  e Povoa,  por  provisão  de 
20  de  outubro  ee  1622.  Era  filho  de  Ruy  Pereira, 
de  Sampaio  e de  sua  mulher  D.  Mecia  Nunes  de 
Vasconcellos.  h al.  a 30  de  setembro  de  1624.  Ca- 
sou em  Coimbra  com  D.  Angela  Serrão  Prestrel- 
lo,  filha  de  Fernão  Nunes  da  Costa,  thesoureiro- 
mór  da  Casa  de  Ceuta  e da  Mina,  e escrivão  da 
Fazenda  em  1534,  fidalgo  da  casa  do  cardeal  in- 
fante D.  Henrique,  e de  sua  mulher  D Violante 
Serrão  Prestrello. 

Pereira  de  Sampaio  (Duarte).  Era  filho  pri- 
mogênito de  Ruy  Pereira  de  Sampaio,  e de  sua 
mulher  D.  Mecia  Nunes  de  Vasconcellos.  Serviu 
largos  annoB  na  índia,  e por  alvará  de  20  de  fe- 
vereiro de  1581  foi  feito  capitão  de  Maluco  e 
fortaleza  de  Tidore.  Era  moço  fidalgo  por  alva- 
rá de  7 de  março  de  1657,  e foi-lhe  aforado  o 
mandouim  de  Taná,  por  carta  de  21  de  março  de 
1601.  Casou  na  índia  com  D.  Izabel,  filha  de  An 
tonio  da  Silva,  capitão  de  Diu. 

Pereira  Sampaio  (José).  Vice  almirante.  N. 
em  1840  e fal.  em  10  de  dezembro  de  1901.  Alis- 
tou se  na  armada  em  4 de  abril  de  1853,  era 
aspirante  de  marinha  de  segunda  classe  a 28  de 
julho  de  1857,  sendo  promovido  á primeira  clas- 
se a 8 de  outubro  de  1858,  a guarda-marinha  em 
7 de  maio  de  1880;  a 2."  tenente  em  18  de  maio 
de  1862;  a 1.®  tenente  em  26  de  março  de  1873, 
a capitão-tenente  em  5 de  junho  de  1889,  a ca 
pitão  de  fragata  em  7 de  junho  de  1891  e a ca 
pitão  de  mar  e guerra  em  5 de  abril  de  1891,  re- 
formando se  no  posto  de  vice-almirante  cm  1900. 
Commandou  as  canhoneiras  Pio  Minho  e Tavira, 
na  esquadrilha  fiscal  da  costa,  as  escunas  S. 
Thomé  e Napier.  Foi  ajudante  do  corpo  de  ma- 
rinheiros e commandante  da  3.*  divisão  do  mes- 
mo corpo;  ajudante  do  chefe  do  departamento 
marítimo  do  sul,  segundo  commandante  do  corpo 


de  marinheiros,  inspector  fiscal  na  entrega  das 
responsabilidades  no  inventario  do  1.”  deposito 
do  Arsenal,  e nos  termos  do  artigo  6.®  da  por- 
taria de  15  de  fevereiro  de  1890,  commandante 
da  1.*  divisão  do  corpo  de  marinheiros;  presiden- 
te da  coramissão  nomeada  para  formular  um  pro- 
jecto de  alteração  de  uniformes  para  as  praças 
do  corpo  de  marinheiros  e escola  de  torpedeiros, 
e presidente  da  commissão  do  serviço  da  reserva 
da  armada.  Foi  encarregado  do  commando  do 
deposito  da  estação  naval  de  Angola,  capitão  do 
porto  de  Loanda  e chefe  do  estado  maior  da  di- 
visão naval  da  África  Occidental;  vogal  do  com- 
mando fiscal  da  administração  da  armada,  pre- 
sidente da  commissão  encarregada  de  formular 

0 regulamento  de  saude  naval,  commandante  da 
estação  naval  do  Atlântico  Sul  e da  corveta  Par- 
tholomeu  Dias.  O vice-almirante  José  Pereira 
Sampaio  era  condecorado  com  a ordem  de  S. 
Bento  de  Aviz  e com  as  medalhas  de  prata  de 
bons  serviços  e de  serviços  do  ultramar. 

Pereira  de  Sampaio  (Puy).  Fidalgo  e caval- 
leiro da  Casa  Real,  por  carta  de  D.  João  III,  de 

1 de  agosto  do  1548.  Era  filho  de  Diogo  Pereira 
de  Sampaio,  homem  cavalleiro  e fidalgo  de  sua  ca- 
sa, privilegio  concedido  por  D.  João  II,  por  carta 
de  30  de  maio  de  14S7,  e confirmado  depois  por 
D.  Manuel  em  carta  de  18  de  outubro  de  1502, 
e por  D.  João  III,  por  outra  carta  de  28  de  se- 
tembro do  1.528;  e de  sua  mulher  D.  Catharina 
Annes  Negroa  ou  Zuzarte.  Ruy  Pereira  Sampaio 
foi  capitão  das  villas  de  Tentugal  e Povoa,  por 
carta  regia  de  D.  Sebastião  de  24  de  abril  do 
1572.  Em  1598,  sendo  rei  de  Portugal  Filippe  II 
de  Hespanha,  concorreu  para  a obra  do  convento 
do  Carmo  de  Tentugal.  Casou  em  Lisboa  com  D. 
Mecia  Nunes  de  Vasconcellos,  filha  de  Nuno  do 
Quental,  guarda-mór  da  Torre  do  Tombo,  fidalgo 
da  Casa  Real,  procurador  em  cortes  e coronel  d’um 
terço  de  infantaria  e de  toda  a cavallaria  da  co- 
marca de  Leiria;  e de  sua  mulher,  D.  Izabel  Es- 
pínola. 

Pereira  de  SanfAnna  (Fr.  José).  Religioso 
da  ordem  dos  carmelitas  da  antiga  observância, 
doutor  em  theologia  pela  Universidade  de  Coim- 
bra, provincial  da  sua  ordem,  confessor  da  rai- 
nha D.  Maria  I,  quando  princeza,  e das  infantas 
suas  irmãs.  N.  no  Rio  do  Janeiro  a 4 de  feve- 
reiro de  1696,  fal.  em  Salvaterra  a 31  de  janeiro 
de  1759.  Chamava  se  no  seculo  José  Pereira  de 
Sá  Bacon,  sendo  filho  de  Simão  Pereira  de  Sá, 
nascido  em  Portugal,  e d’uma  senhora  de  origem 
franceza.  Revelou  nos  primeiros  estudos  não  só 
grande  talento,  mas  também  grande  propensão 
para  a poesia  e para  a musica,  para  a poe- 
sia, improvisando  com  toda  a facilidade  ver- 
sos cm  portuguez  e em  latim;  para  a musica, 
não  só  compondo  musicas  sacras  muito  applau- 
didas,  como  também  modinhas  profanas  que  obti- 
veram grande  exito,  e por  muito  tempo  se  canta- 
ram no  Brazil.  Professou  aos  19  annos  na  ordem 
carmelitana,  e pouco  depois,  alcançando-lhe  seu 
pae  licença  do  provincial,  partiu  para  Coim- 
bra, onde  se  doutorou  em  Theologia  a 17  de 
maio  de  1725.  Voltando  depois  ao  Brazil  ensinou 
philosophia  e theologia  moral,  sendo  o primeiro 
que  fez  conhecidas  no  Brazil  as  doutrinas  de  Ba- 
con. Assim  que  se  jubilou,  regressou  a Portugal, 
e foi  nomeado  lente  substituto  de  philosophia  na 
Universidade  de  Coimbra.  Em  1710  escolheram- 
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n’o  os  seus  confrades  para  chronista  da  ordem, 
c n’c8sa  qualidade,  escreveu:  Chronica  dos  car- 
melitas, da  antiga  t regular  observância  n'estes 
reinos  de  Portugal,  Algarve  e seus  domínios,  Lis- 
boa, tomo  1,  1745.  tomo  II,  1*51.  D’esta  obra,  mui- 
tíssimo minuciosa,  nSo  se  pôde  publicar  mais  vo- 
lume nenhum,  porque  no  incêndio  que  se  seguiu 
ao  terremoto  de  1755  arderam  os  manuscriptos 
do  3®  e 4.®  volumes,  assim  como  os  documentos 
que  os  abbadcs  dos  dififerentes  conventos  tinham 
enviado,  e de  muitos  dos  quaes  não  6cára  copia. 
A’  Chronica  segue-se  uma  Dissertação  apologé- 
tica, histórica,  liturgica,  dogmaíica  e política 
j>ara  intelligencia  e observância  das principaes  leis 
municipnes  da  provinda  carmelitana  portugueza, 
impressa  em  1751 . Celebrando  se  um  capitulo  da 
ordem  em  Lisboa  no  anno  de  1714,  foi  Fr.  José 
Pereira  de  SanPAnna  nomeado  seu  presidente, 
depois  de  ter  recebido  os  privilégios  de  provin- 
cial. Escolheram-n’o  no  paço  para  confessor  das 
filhas  d’el-rei  D.  José,  e no  exercido  d’estc  cargo, 
falleceu.  Escreveu  mais:  Os  dois  Atlantes  da 
Ethiopia,  Santo  Elesbão  imperador  XLVH  da 
Abyssinia,  advogado  dos  perigos  do  mar,  e Santa 
Ifigênia,  princesa  da  Nubia,  advogada  dos  incên- 
dios nos  edificios,  Lisboa,  tomo  I,  17.55,  tomou  II 
1758;  Vida  da  insigne  mestra  do  espirito,  a virtuo- 
sa madre  Maria  Perpetua  da  Luz,  religiosa  car- 
melita do  Convento  de  Beja,  Lisboa,  1742. 

Pereira  dos  Santos  (José  Gonçalves).  Tenen 
te  coronel  de  engenharia,  ministro  de  Estado  ho- 
norário, dò  conselho  de  Sua  Majestade,  lente  da 
Escola  do  Exercito  e do  Instituto  Industrial  de 
Lisboa,  etc..  N.  na  Figueira  da  Foz  a 21  de  de- 
zembro de  185.).  Assentou  praça  em  5 de  janeiro 
do  1874,  sendo  promovido  a alferes  em  8 do  ja 
ueiro  de  1879,  a tenente  em  3 de  fevereiro  de 
1881,  a capitão  em  31  de  outubro  de  1884,  a ma- 
jor cm  5 de  dezembro  de  1901,  a tenente  coronel 
em  5 do  dezembro  de  19J3.  Filiando-se  no  parti- 
do regenerador,  foi  pela  primeira  vez  deputado 
em  1881,  tornando-se  logo  notável  como  parla- 
mentar, na  discussão  ácêrea  do  caminho  de  ferro 
de  Lisboa  á Figueira  da  Foz  e Alfarellos,  me- 
recendo ser  convidado  para  a commissão  das 
obras  publicas  e para  relator  do  projecto  do  por- 
to de  Leixões.  Por  tal  fórma  desempenhou  esta 
missão  que  a Associação  Commercial  do  Porto  e 
outras  corporações  importantes  d’aquella  cidade 
lhe  prestaram  homenagem.  Na  mesma  legislatura 
foi  relator  de  vários  projectos  importantes,  con- 
tando se  entre  elles  o do  caminho  de  ferro  da 
Heira  liaixa.  Mais  tarde  foi  encarregado  por  Fon 
tes  Pereira  de  Mello  para  ser  relator  do  projecto 
do  porto  de  Lisboa,  que  defendeu  distiuctamen- 
te.  lontes  Pereira  de  Mello  também  o encarre- 
gou das  clausulas  do  concurso  de  projectos  para 
a execução  do  porto  de  Lisboa. Era  1883  foi  rela 
ctor  da  proposta  de  lei  queautorisou  o governo 
a envolver  as  questões  da  administração  da 
Companhia  Real  dos  Caminhos  de  Ferro  Portu- 
guezes,  e do  segundo  contrato  entre  o governo  e 
o empreiteiro  Ilcisent  para  a conclusão  das  obras 
do  porto  de  Lisboa.  Demittido  o ministério  rege- 
nerador em  188G,  os  seus  amigos  fizeram  com  que 
fosse  eleito  deputado  pela  maioria  no  circulo 
plurinominal  de  Leiria,  que  elle  rep-esentou  até 
1895.  De  1885  a 188G  havia  deixado  do  perten- 
cer á camara  por  eftVito  da  lei  eleitoral  que  es 
tabelecia  incompatibilidades,  e foi  sempre  eleito 
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pela  opposição,  pelo  circulo  da  Figueira  da  Foz. 
Em  1893  também  se  salientou  pela  fórma  com 
que  tratou  da  interpretação  do  contrato  das 
obras  do  porto  de  Lisboa,  sabendo  alliar  á aceu- 
sação  lógica  e vigorosa  a fina  cortezia,  o que  lhe 
valeu  geraes  applausos  até  mesmo  dos  adversa- 
rios  políticos,  tratando  a questão  exclusivamcnte 
pelo  lado  administrativo  e technico.  N'este  pe- 
ríodo cgualmente  se  notabilisou  na  discussão  do 
projecto  que  transferiu  das  juntas  geraes  para  a 
administração  do  Estado  a conservação  e policia 
das  estradas  districtacs.  Na  sessão  legislativa  de 
1899  tratou  com  superior  critério  da  reforma  do 
exercito  proposta  pelo  sr.  conselheiro  Sebastião 
Telles,  sendo  o seu  discurso  considerado  um  dos 
primeiro.s  d’esta  sessão,  e ainda  o projecto  rela- 
tivo á administração  dos  Caminhos  de  Ferro  do 
Estado.  Na  sessão  legislativa  de  1900,  em  que  re- 
presentava 0 circulo  de  Soure,  distinguiu  sc  pe- 
la fórma  como  tratou  todas  as  questões  impor- 
tantes relativas  ao  ministério  das  obras  publicas, 
taes  como  a viação  ordinaria,  cabo  submarino 
para  a África  do  Sul,  orçamento  do  referido  mi- 
nistério, reforma  dos  serviços  dos  correios  e te- 
legraphos  e levadas  da  Madeira.  Foi  nomeado 
lente  do  Instituto  Industrial  em  188'^,  preceden- 
do concurso,  regendo  ultimamente  a cadeira  de 
machinas.  Quando  na  Escola  do  Exercito  se  ef- 
feituou  um  concurso  para  diversas  cadeiras  foi 
0 sr.  conselheiro  Pereira  dos  Santos  o candidato 
escolhido  pelo  jury  para  lente  adjunto  das  ca- 
deiras de  resistência  de  materiaes  e machinas. 
Sendo  este  concurso  annullado,  entrou  definitiva - 
mente  na  Escola  do  Exercito  em  1892,  por  pro- 
posta do  conselho  superior  das  Obras  Publicas. 
Em  1900,  organisando  ministério  q fallecido  es- 
tadista Ilintze  Hibeiro,  foi  convidado  para  se  en- 
carregar da  pasta  das  Obras  Publicas.  O sr.  con- 
selheiro Pereira  dos  Santos  é um  engenheiro  dis- 
tincto,  e são  muitos  os  trabalhos  a que  tem  liga- 
do 0 seu  nome.  Foi  o lender  do  seu  partido  na 
sessão  legislativa  de  1905  1 i07.  Em  junho  dc 
1910  foi  novamente  ministro  d’aquella  pasta,  na 
situação  Teixeira  de  Sousa.  E’ official,  cavalleiro 
e commendador  por  serviços  distinctos,  da  ordem 
dc  S.  Bento  de  Aviz;  oflBcial  da  de  S.  Thiago; 
possue  a medalha  de  prata  de  comportamento 
exemplar,  e a cruz  de  segunda  classe  de  Mérito 
Militar  de  Hespanha. 

Pereira  Sarmento  (Faustino  Herculano).  Ba- 
charel cm  Theologia  pela  Universida  le  de  Coim- 
bra. N n’esta  cidade  a 30  de  março  de  1842.  Fre- 
quentou na  Universidade  o curso  do  Theologia, 
obtendo  distineções  no  1.®  e 4 ® annos,  recebendo 
0 grau  de  bacharel  a 6 de  junho  de  I8i3, fazen- 
do acto  de  formatura  em  25  de  maio  de  1864. 
Como  escriptor,  recebeu  em  5 de  janeiro  de  D66 
0 diploma  dc  socio  da  Associação  dos  Artistas  dc 
Coimbra,  onde  tem  exercido  diversos  cargo®,  sen- 
do em  1870  eleito  presidente.  Escreveu  o publi- 
cou: O Povo;  jornal  bimensal  dedicado  ás  classes 
operarias,  Coimbra,  18GG;  saiu  o primeiro  nume- 
ro em  1 de  julho,  e parece  que  terminou  cora  o 
n.®  6,  datado  de  31  dc  outubro.  Collaborou  tam- 
bém em  jornaes  diversos,  taes  como  o Tira-tei- 
mas,  Paiz,  Tribuno  Popular,  A Folha,  ctc.  Em 
1868  compôz  uma  comedia-draina  cm  3 actos  pa- 
ra 0 theatro  do  D.  Luiz,  com  o titulo  Não  ha  céo 
sem  lagrimas,  que  não  se  chegou  a representar. 

Pereira  de  Selàlo.  Pov.  na  freg.  de  S Gouça- 
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lo,  de  Villas  Boas,  conc.  de  Chaves,  distr.  de  V^il- 
la  Real. 

Pereira  de  Senna  (Forlunato  Raphael).  Dou- 
tor e*i  Pbilosophia  pela  Universidade  de  Coim- 
bra, lente  de  prima  jubilado  na  mesma  faculda- 
de. N.  em  Coimbra  a 10  de  setembro  de  17!  3,  on- 
de também  fal.  a 9 de  fevereiro  de  1887,  com  95 
annos  e 4 mezes  de  cdade.  Era  fílbo  de  Joaquim 
Pereira.  Na  sua  mocidade  andou  empregado  no 
commissariado  ingiez,  junto  ao  quartel  general 
de  lord  Wellington,  em  Hespanha,  toruando-se, 
por  isso,  n'essa  epoca,  muito  versado  na  lingua 
iiigleza.  Matriculou-se  no  1.**  anno  da  faculdade 
de  Pbilosophia  em  1813,  formando-se  em  1818,  e 
doutorando-se  a 6 de  outubro  de  1822.  Cursou 
egualmente  a faculdade  de  Medicina,  matriculan- 
do se  no  1.®  anuo  em  1816;  formou  se  em  1821, 
mas  nào  se  doutorou  n’essa  faculdade.  Em  1827 
era  demonstrador  de  historia  natural  da  Univer 
sidade,  sendo  um  dos  muitos  habitantes  de  Coim- 
bra que  assignaram  no  dia  5 de  março  d’esse  an- 
no uma  attcstaçâo  muito  honrosa  dos  serviços 
prestados  pelo  batalhão  de  voluntários  acadêmi- 
cos á causa  da  Liberdade 

Pereira  Serzedello  Junior  (Antonio  Joti) 
Vogal  do  Conselho  Geral  das  Âlfandegas  e do 
Conselho  Geral  do  Commercio,  Agricultura  e 
Manufacturas  no  ministério  das  Obras  Publicas; 
director  de  varias  empresas  iudustriaes,  socio 
correspondente  da  Academia  Real  das  Seieucias 
de  Lisboa  e de  varias  associações  litterarias  por 
tuguezas  do  Brazil;  membro  da  Associação  Com 
mercial  de  Lisboa,  etc.  N.  n’esta  cidade  a 2 « de 
janeiro  de  1826,  onde  também  fal.  em  23  d’abril 
de  1883.  Era  filho  de  Antonio  José  Pereira  Ser- 
zedello, negociante,  e de  D.  Anna  Margarida 
Pereira  Serzedello.  Afastado  dos  estudos  supe- 
riores a que  0 chamava  o seu  talento  notável,  pe 
las  necessidades  de  auxiliar  seu  pae  na  gerencia 
da  casa  commercial  que  elle  dirigia  em  chefe, 
dedicou-se  ao  estudo  aturado  de  gabinete,  na  te- 
nacidade do  trabalho  intellectual  da  falta  d'um 
curso  superior.  Apenas  teve  tempo  de  seguir  os 
estudos  do  commercio,  então  muito  deficientes, 
sendo  logo  chamado  para  trabalhar  na  adminis- 
tração da  casa  commercial  Serzedello  & C.*,  e 
ali  sc  conservou  até  ao  fim  da  vida,  fazendo-a 
prosperar  com  a sua  sabia  gerencia  e illustrada 
direcção.  Estudando  a fundo  a scicncia  econômi- 
ca, como  indispensável  complemento  á sua  edu- 
cação de  negociante,  Serzedello  Junior  viu  n’es- 
sa  scicncia  nova  mais  do  que  a sciencia  do  com 
mercio,  a sciencia  fundamental  de  toda  a socio- 
logia. E sob  esse  ponto  de  vista,  dedicou-se  de 
coração  ao  estudo  d’essa  sciencia,  e foi  esse  es- 
tudo intelligente  e persistente  que  lhe  deu  o seu 
grande  nome  como  oiador,  a sua  reputação  de 
escriptor  financeiro,  os  seus  créditos  de  publicis- 
ta e o seu  titulo  de  acadêmico.  Vinculando  o seu 
nome  aos  anuaes  dos  mais  aurcos  tempos  do 
Centro  Promotor  dos  Melhoramentos  das  Classes 
íjaboriosas,  creou  ahi  um  nome  laureado  com  as 
suas  conferencias  sobre  assumptos  economicos,  e 
dedicou-se  especialmente  á resolução  do  eterno 
problema  da  divisão  da  riqueza  e do  trabalho. 
Serzedello  Junior  foi  fundador  da  Associação  dos 
Empregados  do  Commercio  c Industria,  membro 
da  Associação  Commercial  de  Lisboa,  do  Monte- 
pio Commercial,  da  Associação  Primeiro  de  De- 
zembro, da  Associação  Protectora  do  Asylo  de 


D.  Pedro  V,  director  da  Companhia  de  Fiação  de 
Tecidos  Lisbonense  e do  Banco  de  Portugal, 
membro  do  conselho  fiscal  da  Companhia  das 
Aguas,  ctc.  Foi  collaborador  financeiro  do  Jor- 
nal do  Commercio,  Diário  de  Noticias,  Archivo 
Commercial,  Federação,  Revolução  de.  Setembro, 
cuja  redacção  principal  assumiu  durante  a au- 
sência temporária  de  Antonio  Rodrigues  Sam- 
paio, de  quem  era  intimo  amigo.  Além  de  todos 
esses  trabalhos  jornalísticos,  deixou  um  livro  de 
alto  valor,  que  publicou  em  1857,  Os  Bancos  e os 
principios  que  regem  a emissão  e circulação  de  no- 
tas. As  doutrinas  apresentadas  n’esta  obra  ten- 
dem á liberdade  dos  estabelecimentos  de  credito. 
Ella  lhe  serviu  de  titulo  para  a sua  admissão  na 
Academia  Real  das  Sciencias.  Sem  nunca  fazer 
da  politica  a sua  profissão  principal,  Serzedello 
Junior  estava  filiado  no  partido  regenerador,  que 
sempre  serviu  com  toda  a lealdade.  Foi  uma  vez 
candidato  a deputado  por  um  dos  circulos  de  Lis- 
boa, mas  perdeu  a eleição.  Varias  vezes  foi  ve- 
reador da  camara  municipal,  membro  do  conse- 
lho do  districto,  vogal  do  conselho  de  Commer- 
cio e Industria,  e quando  talleceu  era  presidente 
da  junta  geral  do  districto.  Escreveu  também: 
Relatorio  ácèrca  da  reforma  das  casas  fiscaes,  e 
do  serviço  das  alfandegas,  Lisboa,  1863.  Foi  man- 
dado publicar  pela  Associação  Commercial  de 
Lisboa. 

Pereira  da  Silva  (Antonio).  Doutor  em  Theo- 
logia,  conego  magistral  de  Évora,  deputado  da 
inquisição  d'essa  cidade,  deputado  da 'Junta  dos 
Tres  Estados,  e bispo  de  Eivas  em  1701.  Em  se- 
guida exerceu  o cargo  de  secretario  de  Estado, 
e por  ultimo  foi  bispo  da  Algarve.  Fal.  a 17  de 
abril  de  171.5.  Prelado,  estadista  e genealogista. 
N.  em  Bertiandos,  pertencendo  á casa  dos  senho- 
res condes  de  Bertiandos.  Passando  a Coimbra 
doutorou-se  em  Theologia  em  1669,  recebeu  logo 
em  seguida  uma  cadeira  de  conego  magistral  da 
sé  de  Evora,  e em  1684  foi  nomeado  deputado  da 
inquisição  d’essa  cidade,  sendo  depois  da  Junta 
dos  Tres  Estados.  Nomeado  em  1701  bispo  d’El- 
vas,  foi  pouco  depois  chamado  a Lisboa  por  D. 
Pedro  II,  que  o fez  seu  secretario  de  Éstado. 
Nomeado  cm  1704  bispo  do  Algarve,  retirou-se 
para  a sua  diocesse,  e ali  passou  o resto  da  vida. 
Como  genealogista  escreveu  umas  Arvores  genea- 
lógicas das  familias  de  Entre  Douro  e Minho,  que 
ficaram  inéditas,  mas  que  D.  Antonio  Caetano  de 
I Sousa  aproveitou  largameute  para  a sua  obra. 
j Pereira  da  Silva  (Bernardo).  Doutor  em  Di- 
I reito  Civil  pela  Universidade  de  Coimbra.  N.  em 
Lisboa,  onde  também  fal.  a 28  de  março  de  1723. 
I Foi  collegial  do  Collegio  de  S.  Paulo  desde  1698. 

I Em  1707  entrou  no  corpo  docente  na  Universi- 
dade regendo  varias  cadeiras  da  faculdade  de 
■ Direito,  até  que  foi  despachado  desembargador 
da  Relação  do  Porto,  e depois  da  Casa  da  Sup- 
i plicação  de  Lisboa,  tomando  posse  d’este  cargo 
em  1711,  e emfim  desembargador  dos  Aggravos 
em  1715.  Do  seu  mérito  como  jurisconsulto  fica- 
ram apenas  umas  apostillas  da  matéria  das  ca- 
deiras que  regeu.  Era  também  poeta  portuguez 
e latino,  e alguns  versos  seus  em  ambas  as  linguas 
ficaram  impressos,  sendo  seu  o epitaphio  do  tu- 
mulo do  famoso  Pegas. 

Pereira  da  Silva  (Fr.  Francisco).  Religioso 
da  ordem  Terceira  de  h.  Francisco.  N.  em  Vian- 
na.  Escreveu:  O caminho  dos  terceiros  seraphi- 
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COS  para  a celestial  palria,  1731;  ficou  manuscri- 
pta;  Chronica  da  Terceira  ordem  do  reino  de  Por- 
tugal e suas  conquistas. 

Pereira  da  Silva  (Francisco  Marta).  Vice- 
almiraute  reformado;  engenheiro  hydrographo, 
etc.  N.  em  Lisboa  em  1813,  fal.  na  Figueira  da 
Foz  em  1 de  dezembro  de  1891.  Assentou  praça 
de  guarda  marinha  no  Porto  a 11  de  janeiro  de 
1833,  tendo  já  o curso  completo  da  antiga  Aca 
df  mia  de  Marinha,  onde  obteve  os  primeiros  prê- 
mios pecuniários,  e o curso  da  Aula  de  Commer- 
cio,  coucluidos  em  1831.  A 17  de  junho  de  18/3 
foi  nomeado  para  servir  nas  canhoneiras  de  Que- 
brantòes,  no  rio  Douro,  saindo  e entrando  repe- 
tidas vezes  a barra  do  Porto,  debaixo  de  intenso 
fogo  da  artilharia  e mosquetaria  do  inimigo,  e 
batendo  este  em  terra,  do  forte  de  Nossa  Senho- 
ra da  Luz  e da  quinta  da  China,  serviços  que 
lhe  mereceram  louvor  nas  Ordens  do  dia  da  ar 
mada  do  Porto,  n.®  38  e 41  do  auno  de  1833.  An- 
tes de  passar  ás  canhoneiras  de  Qucbrantôes,  es- 
tava embarcado  na  corveta  Portuense,  destacan- 
do d’csta  em  Ponta  Delgada  a 2 de  maio  de 
1813  para  tomar  o commaudo  do  hiate  Sousa  e 
Bastos,  e conduzil-o  á barra  do  Porto,  commissSo 
que  desempenhou  a salvo  do  inimigo,  depois  de 
ter  cumprido  todas  as  iustrucções  confidenciaes 
do  commandante  d’aquella  correta.  Em  setembro 
do  mesmo  anno,  estando  a bordo  da  fragata  Du- 
que de  Bragança,  foi  destacado  d’este  navio  pa- 
ra commandar  a canhoneira  n.®  4 do  serviço  no 
Tejo,  tomando  posição  em  frente  da  bocea  da 
Ponte  da  Erva,  afim  de  evitar  toda  a communi- 
cação  que  os  rebeldes  tinham  por  essa  zona,  ven- 
do-se obrigado  a sustentar  fogo  durante  muitos 
dias  successivos.  Ainda  cm  fevereiro  de  1834  to- 
mou 0 commando  do  hiate  Pensamento  Feliz,  ar- 
mado com  artilharia  da  fragata  Duque  de  Bra- 
aavça,  indo  fundear-se  no  rio  Sado,  em  trentu  do 
Pinheiro,  para  não  deixar  passar  o inimigo  para 
baixo,  0 observar  lhe  os  movimentos.  Quando 
terminaram  as  luctas  civis.  Pereira  da  Silva  foi 
mandado  servir  nos  trabalhos  geodésicos  do  í ei 
no,  onde  continuou  por  largos  aunos,  desempe- 
nhando importantes  commissòes  e prestando  va- 
liosos serviços,  como  official,  chefe  e dircctor  ge- 
ral d’aquelle  estabelecimento  scieutifico.  Dirigiu 
por  alguns  aunos  as  obras  da  barra  e porto  da 
Figueira  da  Foz,  sendo  depois  chefe  da  secção 
hydrographica  ua  couimissão  encarregada  dos 
trabalhos  geodésicos  do  reino.  Foi  inspector  dos 
pharoes  do  reino,  membro  de  muitas  commissòes 
technicas  e importantes,  e por  fim  teve  o cargo 
de  vjgal  da  commissão  permanente  de  pharoes  c 
balizas  no  ministério  das  Obras  Publicas.  Entre 
muitos  louvores  que  mereceu,  coutam  se  os  se- 
guintes: pelos  serviços  feitos  nas  canhoneiras  do 
rio  Douro,  debaixo  de  fogo.  Ordens  do  dia  da  ar- 
mada do  Porto,  u.®  38  e 41  de  1833;  pelos  pro- 
gressos feitos  nos  trabalhos  geodésicos  sob  a di 
recção  do  marechal  de  campo  Pedro  Folque  em 
183i*;  pela  conclusão  dos  trabalhos  florestaes  e 
planta  do  grande  pinhal  de  Leiria,  Ordem  da  ar- 
mada de  ol  de  julho  de  1-84  ';  pelo  zelo  e exacção 
com  que  foi  desempenhado  um  curso  de  obser- 
vações de  marés  no  porto  de  Lisboa,  Ordem  da 
armada  de  31  de  julho  de  1844;  pela  execução  da 
planta  e projecto  de  limpeza  da  caldeira  de  Val- 
de-Zebro,  lc45;  pelos  progressos  feitos  nos  traba- 
lhos hydrographicos  da  barra  do  porto  de  Lis- 
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boa,  1848;  pelo  relatorio  geral  d’estes  trabalhos, 
1850;  pelo  acabamento  e publicação  do  plano 
hydrographico  da  barra  e porto  de  Lisboa,  por- 
taria de  12  de  abril  de  1858;  pelos  trabalhos  exe- 
cutados para  melhoramento  da  barra  e porto  da 
Figueira  da  Foz,  oiHcio  de  16  de  março  de  1859 
da  junta  geral  do  districto  de  Coimbra,  oificio  de 
11  de  maio  da  camara  municipal  da  Figueira  da 
Foz;  pela  abertura  da  barra  e direcção  das  obras 
para  melhoramentos  da  barra  e porto  da  Figuei- 
ra da  Foz,  portaria  de  28  de  outubro  de  18ó9; 
pelo  desempenho  da  commissão  e como  presiden- 
te no  ajuste  das  contas  dos  pharoes  do  reino, 
portaria  de  2 > de  maio  de  1869;  pelo  resultado 
dos  trabalhos  da  commissão  encarregada  do  ar- 
tilh  mento  da  praça  de  S.  Julião  da  Barra,  Torro 
de  S.  Lourenço  da  Barra,  e outros  pontos,  por- 
taria de  25  de  abril  de  1870;  como  membro  da 
commissão  de  pharoes  e balizas,  portaria  de  21 
de  junho  de  1882;  como  membro  da  commissão 
que  apresentou  o plano  geral  das  obras  do  me- 
lhoramento do  porto  de  Lisboa,  portaria  de  25 
d’abril  de  1884.  Condecorações  e mercês  com  que 
foi  agraciado;  Cavalleiro  da  ordem  de  N.  S.‘  da 
Conceição  de  Villa  Viçosa,  pela  maneira  como 
desempenhou  a commissão  de  levantar  a carta  to  - 
pographicado  Pinhal  Nacional  de  Leiria,  e mais 
serviços  prestados  cm  engenharia  civil  e hydrau- 
lica,  decreto  de  8 de  fevereiro  de  1843;  cavallei- 
ro da  ordem  de  S.  Bento  de  Aviz,  pehs  seus  ser- 
viços militares,  decreto  de  28  de  fevereiro  de 
1853;  commendador  da  ordem  de  Cbristo,  pelos 
bons  serviços  prestados  na  commissão  dos  tra- 
balhos geodésicos  e topographicos  do  reino  e na 
qualidade  de  director  das  obras  da  barra  da  Fi- 
gueira da  Foz,  decreto  de  21  de  setembro  de 
1859;  titulo  de  conselheiro  pelos  bons  serviços 
que  tem  prestado  ao  paiz  em  toda  a sua  car 
reira  militar,  decreto  de  17  de  março  de  1866; 
medalha  de  ouro  da  ciasse  de  comportamento 
exemplar,  decreto  de  24  de  maio  de  1887.  O vi- 
ce almirante  Pereira  da  Silva  era  socio  honorá- 
rio do  Instituto  Polytecbnico  Brazileiro;  membro 
titular  do  Institut  d'Afrique\  socio  efifectivo  da 
Associação  dos  Engenheiros  Civis  Portuguezes; 
da  Associação  Maritima  e Colonial  e da  Sociedade 
de  Geograpbia  de  Lisboa;  socio  honorário  da  As- 
sociação dos  Artistas  de  Coimbra,  etc.  Foi  pro- 
moviao  a vicc-almirante  em  25  de  junho  de  1889, 
e reformou-se  a 27  de  fevereiro  de  1890.  Escre- 
veu; Memória  sobre  o pinhal  nacional  de  Leiria, 
suas  madeiras  e produetos  rezinosos;  offerecid  i á 
Associação  Maritima  e Colonial  pelos  socios  auto 
res  da  mesma,  o srs,  Francisco  Maria  Pereira  da 
Silva  e Caetano  Maria  Batalha,  Lisboa,  1813; 
com  uma  carta  topographica;  saiu  também  nos 
Annaes  da  mesma  Associação;  em  1859,  fez  se  se- 
gunda edição.  Em  collaboração  com  o seu  cama- 
rada e collega  Caetano  Maria  Batalha,  escreveu 
outra  Memória  sobre  observações  de  marés,  publi- 
cada nos  Annaes  maritimos  e coloniaes,  tomo  V, 
pag.  225  a 346.  Escreveu  mais:  Resposta  ás  ar 
guiçòes  que  alguns  habitantes  da  Figueira  fizeram, 
ácêrea  da  direcção  das  obras  publicas  para  me- 
lhoramento da  barra  e porto  da  dita  villa,  Lisboa, 
1862;  Breves  considerações  ácérca  da  Analyse  e 
refutação  que  acaba  de  publicar  o tenente  Adolpho 
Ferreira  de  Loureiro,  á Resposta  em  que  o capi- 
tão de  fragata  Francisco  Maria  Pereira  da  Silva 
se  justifica  das  arguições  que  lhe  fizeram  alguns 
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habitantes  da  Figueira,  a,  1863;  Rehi- 

torio  das  obras  para  melhoramento  da  barra  e 
porto  da  Figueira  desde  o seu  principio  em  maio 
de  1857,  até  0 fim  do  anno  eçonomico  de  1859-1860', 
Segunda  edição  adaptada  ás  cinco  estampas  ago- 
ra publicadas,  as  quaes  abrangem  as  plantas  e de- 
senhos gue  acompanharam  em  maior  escala  este 
Helatorio,  etc.,  Lisboa,  1865;  contém  também  do- 
cumentos e mappas  demonstrativos,  e é acompa- 
nhado d'um  atlas  de  seis  estampas  em  grande 
formato.  A data  da  primeira  edição  ignoramos; 
Pharoes,  marcas  maritimas,  estações  semaphori 
cas  e postos  meteorologicos  em  Portugal,  Lisboa, 
1872;  O serviço  hydrographico  em  Portugal,  indi- 
cações para  a sua  reforma,  Lisboa,  1880;  Entra- 
da do  porto  de  Lisboa,  Lisboa,  188-’;  Trabalhos 
hydrographicos  no  ministério  da  marinha  e ultra- 
mar, Lisboa,  1836;  Projecto  de  melhoramento  do 
porto  de  Lisboa,  Lisboa,  1884. 

Pereira  da  Silva  ( (íasparj.  Bacharel  forma- 
do em  Direito  pela  Universidade  de  Coimbra, 
juiz  do  Tribunal  do  Commereio,  deputado,  mi- 
nistro de  Estado,  socio  da  Academia  Real  das 
Sciencias  de  Lisboa,  etc.  N.  na  Covilhã  a 3 de 
março  de  1801,  fal.  em  Lisboa  a 13  de  novembro 
de  1870.  Tendo  estudado  o curso  de  Direito  na 
Universidade  de  Coimbra,  seguiu  a carreira  da 
magistratura,  foi  presidente  dos  tribunaes  do 
commereio  de  Lisboa  e do  Porto,  juiz  do  tribunal 
superior  do  commereio,  e pela  extincçào  d’cste 
passou  a juiz  da  Relação  de  Lisboa.  Foi  minis 
tro  da  justiça  desde  21  de  fevereiro  de  1862  até 
5 de  março  de  1865,  fazendo  parte  do  gabinete 
presidido  pelo  duque  de  Loulé.  Tendo  sido  no- 
meado socio  efifectivo  da  Academia  Real  das 
Sciencias,  passou  a socio  emerito  em  1869.  Es 
creveu:  Fontes  próximas  do  Codigo  Commercial 
Portuguez,  ou  referencia  aos  codigos  das  nações 
civilisadas,  e ás  obras  dos  melhores  jurisconsultos, 
onde  se  encontram  disposiçõei  ou  doutrinas  idênti- 
cas, ou  similhantes,  á legislação  do  mesmo  Codigo, 
etc.,  Lisboa,  1843. 

Pereira  da  Silva  (João).  Cavalleiro  da  or- 
dem de  Christo,  escrivão  do  Tribunal  da  Nun- 
ciatura  Apostólica,  membro  da  Academia  dos 
Singulares,  etc.  Eia  natural  de  Lisboa  e fal.  a 10 
de  outubro  de  1708.  Escreveu:  Epinicio  lusitano 
á memorável  victoria  de  Montes  Claros,  Lisboa, 
1665;  Canção  panegyrica  ao  nascimento  do  prín- 
cipe nosso  senhor,  em  30  de  agosto  de  1688,  Lis  • 
boa,  1688;  Lysia  saudosa  no  intempestivo  ocaso 
da  sereníssima  senhora  D.  Izabel  Luiza  Josepha, 
Lisboa,  1690. 

Pereira  da  Silva  [D.  Fr.  João  Evangelista). 
Religioso  da  ordem  Terceira  de  S.  Francisco, 
bispo  do  Pará,  muito  respeitado  pela  sua  erudi- 
ção. N.  em  Gouveia  a 23  de  agosto  de  1708,  fal. 
no  Pará  a 14  de  maio  de  1782.  Foi  nomeado  bispo 
do  Pará  em  23  de  agesto  de  1770,  em  substitui- 
ção do  bispo  D.  Fr.  João  de  S.  José  de  Queiroz. 
Succedeu-lhe  no  bispado  D.  Fr.  Caetano  Brandão. 
Escreveu  muitas  obras  que  não  chegaram  a im- 
primir-se, cujos  manuscriptos  estavam  no  poder 
do  arcebispo  de  Evora  D.  Fr.  Manuel  do  Cená- 
culo Villas  Boas,  e que  Fr.  Vicente  Salgado  cita 
no  Catalogo,  também  manuscripto,  dos  escripto- 
res  da  sua  ordem. 

Pereira  da  Silva.  (José).  Um  dos  valentes  mi- 
litares que  tanto  se  distinguiram  nas  luetas  da 
Liberdade.  N.  no  Porto  a 17  de  outubro  de  18 lU; 
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ignoramos  a data  do  fallccimeuto.  Era  filho  de 
Miguel  Autonio  do  Azevedo  Pereira,  abastado 
negociante,  e de  sua  mulher,  D.  Maria  da  Silva 
Azevedo  Pereira.  Destinado  desde  a irifancia  pa- 
ra a vida  monastica,  não  llie  soffria  o animo  a 
sujeição  do  habito,  preferindo  logo  desde  a in- 
fância 0 som  bellico  dos  cornetins  de  cavallaria  e 
o rufar  dos  tambores.  Por  isso  quando  já  estava 
completo  um  luxuoso  enxoval  e as  largas  despe - 
zas  que  exigia  o estado  de  noviço,  apresentado 
no  mosteiro  da  Costa  junto  a Guimarães,  da  or- 
dem de  S Jeronymo,  recuson-se  pertinazmente, 
declarando  que  não  podia  ceder  a tal  violência, 
0 regressou  logo  ao  Porto.  Contava  então  15  ân- 
uos. Pouco  tempo  depois  embarcou  como  prati- 
cante de  piloto  para  o Rio  de  Janeiro,  d’onde 
voltou  passados  alguns  mezes,  resolvido  a prose- 
guir  a carreira  do  mar.  No  Porto,  porém,  já  se 
respirava  uma  atmosphera  revolucionaria,  e no 
dia  16  de  maio  de  1878  proclamou  se  o grito  da 
revolução  liberal;  José  de  Azevedo,  que  não  cou- 
tava ainda  18  annos  de  edade,  foi  dos  primeiros 
que  pegaram  em  armas,  alistando  se  na  compa- 
nhia acadêmica.  Seguiu-se  logo  a emigração. 
Emquanto  os  chefes  embarcavam  no  vapor  Bel- 
fast  para  Inglaterra,  afim  de  escaparem  á per- 
seguição dos  miguelistas,  José  d’Azevedo  seguia 
a sorte  dos  seus  companheiros  de  trabalhos  e dos 
seus  irmãos  d’armas,  commandados  pelo  general 
Pizarro,  e por  Sá  da  Bandeira.  Acampado  em  Lo- 
bios,  na  fionteira  da  Gailiza,  onde  scffreu  as  tor- 
turas que  os  hespanhoes  infligiam  aos«migrados 
portuguezes,  descalço,  com  fome,  e quasi  esmo- 
lando pelo  caminho,  chegou  áCorunha,  onde  em- 
barcou a bordo  da  galera  austriaca  Aurora,  que 
transportou  os  emigrados  a Plymouth.  Por  se  ter 
mailogrado  a primeira  expedição  commandada 
pelo  marquez  de  Saldanha  para  soccorrer  os  va- 
lentes da  Terceira,  tratou  a regencia  de  ergani- 
sar  clandestinamente  em  Plymouth  uma  nova  ex- 
pedição, para  a qual  fôram  escolhidos  os  mais 
bravos  e energicos  e que  mais  desprezassem  a 
vida.  José  d’Azevedo  foi,  como  sempre,  dos  pri- 
meiros. A expedição  depois  de  mil  perigos,  tendo 
rompido  o bloqueio  da  esquadra  ingleza,  conse- 
guiu pôr  pé  na  ilha  Terceira,  cujos  defensores 
estavam  a pique  de  total  ruina.  Na  Terceira,  os 
voluntários  da  rainha  D.  Maria  Ilcomeçararn  por 
descercar  e varrer  a cidade  de  .Angra  das  guerri- 
lhas que  a infestavam.  Guarnecida  a ilha,  e quan- 
do as  forças  liberaes  se  Tam  organisando,  surgiu 
no  Porto  da  Villa  da  Praia  uma  poderosa  esqua- 
dra do  governo  de  Lisboa, trazendo  a bordo  um 
numeroso  e bem  adestrado  corpo  de  desembar- 
que. Travou-se  sobre  aquellas  ribas  alcantiladas, 
batidas  pelo  mar,  a celebre  batalha  de  1 1 de 
agosto  de  1829,  onde  José  d’Azevedo  combateu 
ao  lado  e em  competência  com  os  mais  valentes, 
conseguindo  os  liberaes  não  só  evitar  o desem- 
barque, mas  operar  grande  carnificina  nas  tro- 
pas expedicionárias.  Conquistado  o archipelago 
dos  Açores,  alistados  e organisados  novos  corpos, 
tanto  entre  os  emigrados  portuguezes  como  nos 
paizes  extranhos,  fez  se  de  véla  a expedição  dos 
7:500  que  desen.barearam  nas  praias  do  Mindel 
lo  e se  fortificaram  no  Porto, que  se  tornou  o ba- 
luarte inexpugnável  da  liberdade.  Nenhum  reco- 
nhecimento se  fez,  nenhum  combate  se  travou, 
nenhuma  batalha  se  feriu,  em  que  José  de  Aze- 
vedo não  tomasse  a sua  p.arte  de  gloria  e de  pe- 
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rigos.  Afinal,  no  reconhecimento  da  Cruz  da  Re- 
gateira  em  17  de  novembro  de  1832,  caiu  grave- 
mente ferido.  Na  batalha  de  Ponte  Ferreira  nos 
dias  22  e ^3  de  julho  d’esse  anno,  foi  condeco- 
rado com  a Torre  e Espada.  Pelos  seus  serviços 
na  guerra  foi  despachado  em  setembro  de  1833 
aiferes  do  1.®  batalhão  nacional  de  Villa  Nova  de 
üaia,  em  que  desenvolveu  energica  iniciativa 
para  a termiuação  da  campanha.  Encerrada  a lu- 
cta  e implantado  o systema  constitucional,  José 
de  Azevedo  depòz  a espingarda  de  voluntário  e 
a espada  de  oiHcial,  que  no  entretanto  ainda  re 
tomou  durante  as  luetas  civis  que  ensanguenta- 
ram os  primeiros  annos  do  novo  regimen.  Foi  as- 
sim que  em  1816  obteve  a promoção  de  tenente- 
coronel  do  batalhão  de  empregados  públicos  or- 
gani-ado  no  Porto,  e n’esse  mesmo  anno  foi  des 
pachado  tenente  do  regimento  dos  ofiiciaes  da 
marinha  José  de  Azevedo  foi  depois  encarrega 
do  de  varias  commissòes  e exerceu  alguns  em- 
pregos, sendo  por  vezes  louvados  os  seus  servi- 
ços. Em  18ÍI1  era  chefe  de  serviço  da  alfandega 
de  Lisboa. 

Pereira  da  Silva  (Luiz  Antonio).  Cavalleiro 
da  ordem  de  N.  S.*  da  Conceição,  bacbarel  for 
mado  em  Mathematica  e em  Philosophia,e  forma- 
do em  Medicina  pela  Universidade  de  Coimbra, 
tendo  carta  de  cirurgião  em  1836.  N.  na  Povoa 
do  Varzim  a 3 de  maio  de  1808,  fal.  a 10  de  fe- 
vereiro de  1862.  Foi  provedor,  cargo  a que  de 
pois  se  chamou  administrador  do  concelho,  da 
Povoa  de  Varzim,  em  1834;  medico  do  hospital 
da  Trindade  do  Porto,  secretario  da  Sociedade 
Agricola,  da  mesma  cidade,  lente  da  2.*  cadeira  I 
de  physiologia  na  Escola  Medico-Cirurgica  do 
Porto,  commissario  dos  estudos  dos  districtos, 
reitor  do  Lyceu  da  mesma  cidade,  vogal  do  con-  j 
selho  do  districto,  e procurador  á junta  geral, 
pelos  concelhos  da  Povoa  de  Varzim  e Villa  do 
Conde.  Fundou  o jornal  Jardim  portuense..  Ensaio 
de  um  jornal  popular,  de  cultura,  acelimataçâo, 
nomenclatura,  vulgarisaçâo,  e commercio  das  plan- 
tas tanto  econômicas  e industriaes,  como  de  recreio 
e ornato.  Porto,  1812-1841. 

Pereira  da  Silva  (Manuel).  Doutor  e lente 
da  cadeira  de  Instituta  na  Universidade  de  Coim- 
bra, desembargador  da  Relação  do  Porto,  socio 
da  Academia  Liturgica  de  Coimbra,  etc.  Ainda 
vivia  em  1?61.  Escreveu:  Dissertação  sobre  o pon- 
to: Se  no  tempo  dos  romanos  usava  a nova  Lusi 
tania  do  seu  direito,  ou  das  leis  dos  romanosf.  An- 
da no  tomo  II  da  Collecção  da  Academia  Liturgi- 
ca. 

Pereira  da  Silva  f^AfanueZ  Joaquim).  Cavai 
Iciro  da  ordem  de  N.  S.*  da  Conceição,  lente  da 
cadeira  de  Commercio  n^i  Academia  Polytechni- 
ca  do  Porto,  nomeado  por  decreto  de  li>  do  ou- 
tubro de  1836.  N.  em  1801.  Fal.  no  Porto  a 8 de 
janeiro  de  1863.  Estando  emigrado  no  Rio  de 
Janeiro,  publicou  ahi,em  1832,  uma  nova  edição 
do  Diccionario  d' algibeira,  philosophieo,  politiço, 
etc.  No  Porto  publicou  em  1848  Uns  apontamen- 
tos para  a biographia  do  cidadão  Josi  da  Silva 
Passos. 

Pereira  da  Silva  (P.  Martinho  Antonio). 
Presbytero  secular,  examiuador  pro-synodal  do  j 
arcebispado  de  Braga;  professor  de  Theologia 
moral  no  seminário  bracharense,  etc.  N.  em  Bra-  I 
ga  a 8 de  outubro  de  l^PJ,  fal.  em  Villa  do  Conde  j 
a 9 d'abril  de  187.6.  Tomou  ordens  de  presbytero  [ 
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em  dezembro  de  1843  ; foi  nomeado  profes- 
sor de  Theologia  no  anno  do  1859.  A este  padre 
deve  Braga  a idéa  da  coustrucção  da  estatua  de 
N.  S.*  do  Sameiro,  que  do  alto  d’esso  monte  co- 
mo que  abençoaça  a cidade,  e que  um  raio  des- 
truiu ha  bastantes  annos,  sendo  depois  recons- 
truida.  Ia  prégar  na  egreja  do  convento  do  Vai- 
rão,  quando  o surprehendeu  uma  doeuça  que 
nem  o deixou  voltar  a Braga,  e ficando  em  Villa 
do  Conde,  ali  falleceu.  Escreveu:  Resumo  da  vida 
de  Santo  Affonso  Maria  de  Ligorio,  fundador  da 
conjregação  do  Santíssimo  Redemptor,  etc.,  tra- 
duzido do  francez,  e seguido  da  novena  do  mesmo 
santo,  traduzida  do  italiano,  Porto,  1850;  é sua 
só  a traducção  da  Vida;  emquauto  á Novena,  é 
reimprespão  d*outra  mais  antiga,  já  impressa  em 
Lisboa;  Manual  do  romeiro,  ou  visita  ao  real  san- 
tuário do  Bom  Jesus  do  Monte,  nos  suburbios  da 
cidade  de  Braga,  por  um  devoto.  Porto,  1852;  se 
gunda  edição.  Porto,  1855;  Programma  para  a so- 
lemne  dedicação  ou  consagração  do  magnifico  tem 
pio  do  real  sautuario  do  Bom  Jesus  do  Monte,  nos 
suburbios  de  Braga,  approvado  pelo  ex.°’“  e reu.““ 
sr.  Arcebispo  primaz,  Lisboa,  18  )7;  Dedicação  ou 
consagração  solemne  do  magnifico  templo  do  real 
santuario  do  Bom  Jesus  do  Monte,  etc  , celebrada 
em  10  de  agosto  de  1857  pelo  ex  ““  e r«u.“°  sr.  Ar- 
cebispo primaz.  Braga,  1857;  saiu  com  as  iuiciaes 
M.  A.  P.  da  Silva;  Flores  a Maria,  ou  o mez  de 
Maio  consagrado  á Santíssima  Virgem  mãe  de 
Deus,  etc..  Braga,  1859.  Depois  da  sua  morte  o 
dr.  Luiz  Maria  da  Silva  Ramos  coiligiu  no  Porto 
em  1878  os  sermões  do  P.  Martinho,  em  3 volu- 
mes, com  0 titulo:  Sermões  selectos  do  fallecido 
padre  Martinho  Antonio  Pereira  da  Silva,  coor- 
denados e enriquecidos  com  uma  noticia  biogra- 
phica,  eillustrados  com  o retrato  do  autor,  etc. 

Pereira  da  Silva  (Silverio  Aiigusto).  Fidalgo 
I de  nascimento;  general  de  divisão  reforma 
1 do.  Nasceu  em  Leiria  a 3 de  janeiro  de  1827, 
falleceu  em  Lisboa  em  5 de  abril  de  191Ü. 
Era  filho  de  Joaquim  Augusto  Pereira  da  Silva 
da  Fonseca,  da  casa  de  Alcobaça,  e de  D.  Maria 
í,uiza  Mascarenhas  de  Athaide.  Pertencia  á ar- 
ma de  engenharia,  e reformou-se  a 4 de  janeiro 
de  1 97.  Entrou  para  o serviço  de  obras  publi- 
cas em  dezembro  de  18.53,  servindo  no  districto  de 
Leiria  até  dezembro  de  1855.  Desde  essa  data  até 
outubro  de  1857  no  de  Coimbra,  sendo  pela  por 
taria  de  5 d'este  mez  nomeado  director  do  dis- 
tricto  da  Guarda,  d’onde  foi  transferido  para 
Aveiro  em  lo  de  dezembro  do  mesmo  anno.  Em 
1858  foi  lhe  também  incumbida  a direeção  das 
obras  da  barra  dc  Aveiro.  Durante  o tempo  em 
pie  esteve  encarregado  d’estas  duas  direcções, 
foi  em  commissão  duas  vezes  ao  districto  de  Vi- 
zeu,  uma  ao  da  Guarda  e outra  ao  dc  V'ianna, 
tendo  elaborado  alguns  projectos  para  o primei- 
ro. Em  1861  teve  incumbência  da  fiscalisação  e 
construcção  do  caminho  de  forro  americano  das 
minas  do  Braçal  ao  rio  de  Vouga.  Passou  a exer- 
cer as  funeções  de  chefe  da  4.*  divisão  de  obras 
publicas  em  186»;  a 25  de  agosto  de  1870  diro- 
ctor  de  Aveiro,  e 4 de  junho  de  1871  promovido 
a major.  Nomeado  vogal  da  commissão  encarre- 
gada do  estudo  de  dilFerentes  projectos  para  me- 
lhoramentos da  barra  do  Douro  e construcção  do 
porto  artificial  em  1879  18S0,  juntamente  com 
outros  engenheiros  e de  inspeccionar  os  distri- 
ctos do  Castello  Branco,  Guarda  e Vizeu,  e em 
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agosto  do  1886  da  iuspecção  regional  dos  Aço- 
res e Madeira,  sendo  exonerado  em  setembro  de 
1887,  e nomeado  vogal  addido  da  junta  consulti- 
va de  obras  publicas  e minas;  em  1889  fez  parte 
da  commissào  do  exame  do  l.°  lanço  do  caminho 
de  ferro  americano  da  Gollegâ  por  Torres  No- 
vas e Alcanena  e se  estava  nas  condições  de  ser 
aberto  á circulaçõo;  em  1890,  para  classificar  os 
engenheiros  de  4.*  classe;  20  de  junho  do  mesmo 
anno,  em  comroissão  para  o logar  de  governador 
civil  de  Aveiro,  exonerado  a seu  pedido  a 30  de 
outubro  d’esse  anno;  em  1891,  encarregado  da 
direcção  das  obras  publicas  de  Lisboa,  e n’esse 
mesmo  anno  vogal  da  commissào  encarregada  de 
rever  a organisaçào  dos  serviços  techoicos  de 
1886  e de  que  examinou  as  linhas  ferreas  urba- 
nas de  Lisboa;  em  1891,  nomeado  presidente  da 
commissào  encarregada  de  examinar  o projecto 
e contrato  das  obras  e melhoramentos  do  porto 
de  Lisboa  e de  propor  as  alterações  do  mesmo 
projecto  e contrato,  e n’essc  mesmo  anno  a seu 
pedido  exonerado  da  direcção  de  Lisboa,  sendo 
louvado,  voltando  para  o seu  logar  de  vogal  da 
junta  consultiva.  Em  11  do  março  de  1892  foi 
mandado  inspeccionar  as  obras  do  porto  dc  abri- 
go do  Funchal  e a praia  de  Espinho.  No  mesmo 
anno  procedeu  á vistoria  das  margens  do  rio 
Mondego  e campos  adjacentes,  para  a commissào 
de  syndicancia  á Companhia  Real  dos  Caminhos 
de  Ferro  Portuguezes;  classificado  inspector  de 
1.*  classe,  em  I de  dezembro  de  1892,  collocado 
como  vogal  effcctivo  do  conselho  superior,  e em 
3 de  dezembro  do  mesmo  anno,  nomeado  inspe- 
ctor  de  edificios  públicos  c trabalhos  diversos; 
em  9 de  maio  de  1893,  para  inspeccionar  os  ar- 
mazéns da  alfandega  de  Lisboa.  N'esse  mesmo 
anno  foi  nomeado  presidente  da  commissào  en- 
carregada de  propôr  providencias  para  a organi- 
saçào dos  serviços  de  pharoes  e edificios  públi- 
cos, em  21  de  junho  de  1893  transferido  do  car- 
go de  inspector  de  edificios  para  o de  obras  hy- 
draulicas;  em  30  de  julho  de  1893  promovido  a 
general  dc  brigada;  em  5 de  agosto  de  1893  de 
fazer  paiteda  commissào  encarregada  de  proce- 
der ao  estudo  das  alterações  a fazer  na  emprei- 
tada do  porto  de  Lisboa  Foi  louvado  pelos  ser- 
viços que  prestou  n’esta  commissào;  em  19  de 
maio  de  1894  nomeado  para  proceder  a umains- 
pecçào  no  porto  de  Vianna  do  Castello,  e em  de- 
zembro do  mesmo  anno  a ir  inspeccionar  o porto- 
artificial  de  Ponta  Delgada.  Em  30  de  abril  de 
1895  encarregado  de  examinar  os  documentos 
existentes  no  ministério  relativos  a reclamações 
da  Companhia  das  Aguas.  Em  1897  foi  promovido 
a general  de  divisão,  e em  8 de  junho  de  1898 
dispensado  do  serviço  temporariamente,  para 
desempenhar  uma  commissào  de  alto  interesse 
publico  do  ministério  da  marinha.  O conselheiro 
Silverio  Pereira  da  Silva  esteve  dirigindo  as 
obras  do  porto  de  Lourenço  Marques  desde  1896 
a setembro  de  1899.  Quando  ali  esteve  fez  varias 
alterações  ao  primitive  projecto  de  grande  alcan 
ce  e utilidade,  trabalho  que  distinctamente  jus- 
tificou em  um  extenso  relatório,  que  por  essa  oc- 
casiào  apresentou  ao  ministério  da  marinha  e se 
encontra  publicado.  Foi  louvado  pelos  seus  rele- 
vantes serviços  n'esta  commissào.  Em  novembro 
de  1399  apresentou-se  no  ministério  das  obras 
publicas,  por  ter  sido  dada  por  finda  a commis- 
sào que  desempenhou  no  ministério  da  marinha, 


sendo  em  fevereiro  de  1900  classificado  inspector 
geral,  o n’esse  mesmo  anno  nomeado  vogal  do 
conselho  technico  de  obras  publicas,  e em  1901 
presidente  do  mesmo  conselho  e vogal  do  conse- 
lho de  tarifas.  Ainda  por  decreto  da  mesma  data, 
exonerado  do  cargo  de  vogal  do  conselho  supe- 
rior de  obras  publicas,  sendo  louvado,  e nomea- 
do em  seguida  vice-presidente  do  referido  conse- 
lho, logar  que  oceupava  ainda  quando  falleceu. 
Por  despacho  de  19  de  dezembro  de  1900  foi  no- 
meado para  o alto  cargo  dc  director  geral  de 
obras  publicas  e minas.  Além  de  todos  estes  ser- 
viços citados,  teve  uma  infinidade  de  projectos 
sobre  estradas,  caminhos  de  ferro,  obras  hydrau- 
licas  e pontes,  muitas  das  quaes  dirigiu.  Em 
1846  entrou  em  campanha,  portando  se  com  bra- 
vura, sendo  ferido.  Foi  elle  o primeiro  que  em- 
pregou entre  nós  o «beton»  nos  arcos  de  pontes, 
fazendo  sobre  isso  um  estudo  que  lhe  fôra  pedido 
polo  ministro  de  então.  Esta  ponte  foi  na  estrada 
de  Ovar  á villa  da  Feira.  Em  1876  apresentou 
um  projecto  de  ponte  de  ferro  e madeira  na  ex- 
posição de  Pbiladelphia,  o qual  foi  premiado  com 
medalha  de  prata.  O conselheiro  Silverio  Perei- 
ra da  Silva  era  extraordinariamente  modesto;  re- 
cusou sempre  veneras,  possuindo  unicamente  a 
gran-cruz  de  Aviz,  sendo  grande  official,  com- 
mendador  e cavalleiro  da  mesma  ordem,  distin- 
ctivos  de  bons  serviços  militares  que  não  podia 
recusar.  Possuia  tambera  uma  medalha  de  prata 
por  salvar  tres  pescadores  em  Aveiro  n’um  dia 
de  temporal.  Por  essa  occasiào  foi  lhe  oíFerecida 
uma  medalha  de  ouro,  e aos  companheiros  que  o 
acompanhavam,  uma  de  prata.  Devolveu  a,  di- 
zendo que  tinha  arriscado  a vida  da  mesma  for- 
ma que  aquelles,  e portanto  não  devia  haver  ex- 
cepções. 

Pereira  e Sousa  (Francisco  Angelo  d' Almei- 
da). Contador  da  Imprensa  Nacional  de  Lisboa. 
N.  n’esta  cidade  a 2 de  fevereiro  de  1827,  onde 
também  tal.  em  8 de  agosto  de  1898  Muito  novo, 
depois  dos  estudos  preparatórios  para  o ensino 
superior,  entrou  como  amanuense  da  contadoria 
da  Imprensa  Nacional,  seguindo,  sem  favor,  mas 
sómente  pelos  seus  merecimentos  e serviços,  a 
carreira  a que  se  dedicara,  até  obter  o logar  de 
contador.  Desde  verdes  annos  se  dedicou  á litte- 
ratura,  publicando  atraducçào  de  alguns  roman- 
ces e outros  livros,  que  adeante  vão  menciona- 
dos. Em  1816  figurou  á frente  d’uma  publicação 
litteraria,  A Aurora,  especie  de  revista  mensal, 
que  teve  curta  duração;  em  1848,  fundou,  de  so- 
ciedade com  0 gravador  J.  M.  Baptista  Coelho,  a 
Revista  Popular,  de  que  depois  foi  rcdactor  em 
chefe  e proprietário  Fradesso  da  Silveira.  Nos 
tomos  I a IV  d'este  semanario,  que  teve  bastan- 
te voga  naquelle  tempo,  sairam  muitos  trabalhos 
seus,  todos  anonymos,  sobre  historia  natural,  an- 
tiguidades e chorographia,  4 romances:  Leonor  e 
Criminosa  ou  infeliz  (originaesj  Jarilla  e Pecea- 
dora  ('traduzidos)  e urn  provérbio  original,  Não 
ha  mal  que  se  não  cure.  Em  1852  foi  encarregado 
pelo  editor  do  Panorama  de  presidir  á conti- 
nuação d’este  semanario,  trabalho  que  desem- 
penhou por  espaço  de  quatro  annos,  publicando 
muitos  artigos, todos  anonymos,  originaes  e tra- 
ducções.  Dirigiu  algum  tempo  o Archivo  Pitto- 
resco,  onde  se  encontram  alguns  escriptos  seus 
firmados  com  a inicial  P.,  e a Federação,  para  que 
escreveu  uma  introducçào  e outros  artigos,  etc 
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Associado  com  o dr.  Filippe  Folque  c Fradesso 
da  Siveira,  publicou  o Almanach  Poputar  para  os 
auuos  de  1848  a 1852,  Lisboa,  1848  a 1851^  4 vo- 
lumes, perteucendo-lhe  n’esta  collecção  os  arti- 
gos publicados  anonyraos  sobre  estatistica  e his- 
toria uacional.  Desde  1870  começou  a ser  corres- 
pondente do  Jornal  do  Commercio  áo  Rio  de  Ja- 
neiro. Foi  condecorado  pelo  rei  de  Italia,  em  ‘2G 
de  outubro  de  1864,  com  o grau  de  cavalleiro  da 
ordem  de  S.  Mauricio  e S.  Lazaro,  graça  que  a 
portaria  tío  ministério  do  reino  de  12  de  outubro 
de  1865  lhe  permittiu  acceitar,  e por  decreto  de 
4 de  abril  de  1891  recebeu  a mercê  do  grau  de 
orticial  da  ordem  de  S.  Thiago.  Fez  parte  do  ju- 
ry.da  exposição  internacional  do  Porto  em  i86'>, 
como  vogal.  Sob  a sua  exclusiva  direcção  fôram 
preparados  e colligidos  os  trabalhos  com  que  a 
Imprensa  Nacional  concorreu  ás  exposições  uni- 
versal de  Londres,  em  1862;  internacional  do 
Porto,  em  1865;  e universal  de  Paris,  em  18'h. 
Francisco  Angelo  Pereira  e Sousa  foi  um  devo- 
tado apostolo  da  Associação,  merecendo-lhe  es- 
pecial, c lidado  A Caixa  de  Soccorros  da  Impren-  , 
sa  Nacional  e a Associação  '1  ypographica  Lis- 
bonense.  Hibliographia:  O Aventureiro  ou  a Bar- 
ba Azul,  romance  de  Euqenio  Sue,  vertido  em  lin- 
guagem portugueza,  Lisboa,  1844,  3 volumes;  O 
que  quer  o povo;  situação  presente,  Lisboa,  1816; 
As  Duas  Dianas,  romance  Uistorico  de  ‘Alexandre 
Dumas,  traduzido  em  vtdgar,  Lisboa,  1817  a 1848, 

9 volumes;  O Judeu  errante,  romance  de  Eugênio 
Sue,  nova  traducção,  Lisboa,  1850  a 1851,  5 vo- 
lumes com  estampas;  A Peccadora,  romance  de 
Paulo  Féval,  Lisboa,  1852;  Breve  noticia  históri- 
ca da  Imprensa  Nacional  de  Lisboa,  vem  junto 
ao  Relatorio  apresentado  ao  ministério  do  reino 
em  28  de  abril  de  18.55  pelo  administrador  ge 
ral  Firmo  Augusto  Pereira  Marecos,  Lisboa, 
18.56;  Universal  exhibition  of  1862:  The,  National 
1’rinting  Office  and  tts  products\  Historical  and  ' 
statistical  eclaircissements,  by  an  employe  in  that 
establishment,  etc.,  exposição  universal  de  1862;  ' 
A Imprensa  Nacional  e os  seus  productos;  cscla-  ! 
rocimentos  históricos  e estatisticos,  por  um  em- 
pregado d’este  estabelecimento,  Lisboa,  1862; 
I)’este  opusculo,  impresso  com  o maior  esmero, 
tiraram-se  alguns  exemplares  em  papel  velino,  . 
com  as  paginas  guarnecidas  de  vinhetas.  Foi  dis- 
tribuido  em  Londres,  e em  brindes  ás  redacções 
de  diversos  jornaes,  etc.;  Esclarecimentos  ácêrea 
da  Imprensa  Nacional  de  Lisboa,  e dos  productos 
que  apresenta  na  exposição  internacional  portu- 
gueza de  786‘5,  Lisboa,  1865.  Também  se  não  pôz 
á venda,  sendo  distriimido  como  o aconselhavam 
0 titulo,  e 08  intuitos  com  que  fôra  redigido;  No- 
tice  cbrégée  de  V Irnprimerie  Nationale  de  Lisbon- 
ne,  etc  ; breve  noticia  da  Imprensa  Nacional  do 
Lisboa,  seguida  da  relação  dos  objectos  que  apre- 
sentou na  exposição  Universal  de  Paris  em  1^67, 
por  um  empregado  d’aquelle  estabelecimento, 
Lisboa,  1861;  este  opusculo  estampado  nas  duas 
linguas  com  perfeição  que  parece  inexcedivel, 
não  foi  também  posto  á venda.  A maior  parte  dos 
oKemplares  fôram  enviados  para  Paris,  acompa- 
nhando os  productos  remettidos  á exposição,  e os 
restantes  distribuidos  ein  Lisboa  em  brindes  ás 
redacções  da  imprensa  periódica,  ou  a pessoas 
que  a administração  superior  d’aquelle  estabele- 
cimento julgou  dever  considerar.  Do  mesmo  se 
tez  nova  o muito  accrescentada  edição  em  1869, 
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pelas  razões  expendidas  na  advertência  prelimi- 
nar, e sendo  da  mesma  sorte  o texto  portuguez 
acompanhado  da  versão  franceza;  Imprensa  Na- 
cional de  Lisboa-,  brevissimas  informações  e cata- 
logo dos  productos  expostos,  Lisboa,  1868.  Este 
pequeno  trabalho  foi  elaborado  em  obséquio  dos 
typographos  e curiosos,  que  desejassem  visitar 
a exposição  dos  productos  da  Imprensa  Nacio- 
nal, realisada  por  iniciativa  da  Associação  Ty- 
graphica  Lisbonense,  na  sala  das  suas  sessões. 
Pelos  serviços  que  prestara,  já  no  exercício  de 
diversos  cargos,  já  como  simples  socio,  porocca- 
sião  da  referida  exposição,  foi  Pereira  e Sonsa, 
em  sessão  da  assembléa  geral  de  11  de  março  de 
1869,  votado  ur.aniinemente  socio  benemerito  da 
mencionada  associação,  o que  lhe  communicou 
em  officio  de  13  de  março  do  mesmo  anno;  Rela- 
torio e contas  do  Conselho  administrativo  da  cai- 
xa de  soccorros  da  Imprensa  Nacional  no  decimo 
terceiro  anno  da  sua  existência,  apresentado  á As- 
sembléa Geral  na  sessão  de  30  de  janeiro  de  1859, 
Lisboa,  18  9;  idem  nos  auuos  de  18  >0  a 1869. 

Pereira  o Sousa  (Francisco  Joaquim).  Con- 
servador da  Hiblíotheca  Nacional  e advogado  de 
provisão.  Nasceu  em  Lisboa  em  dezembro  de 
1782,  onde  também  falleceu  a 15  de  julho  de  1851. 
Era  fílho  do  jurisconsulto  Joaquim  Jesé  Caetano 
Pereira  de  Sousa,  e de  sua  mulher  I).  Josepha 
Joaquina  do  Lima  Querem  uns  que  fôsse  bacha- 
rel formado  em  Leis,  ao  passo  que  outros  lhe  ne- 
gam essa  graduação.  O cargo  de  conservador  da 
Bibliotbeca  eierceu-o  desde  1834  até  á data  do 
fallecimento.  Escreveu:  Tratado  sobre  a Aposen- 
tadoria; a que  se  juntam  as  leis  respec<íuas,Lisboa, 
1818.  Coordenou  e mandou  imprimir  o Appendi- 
ce  ás  primeiras  linhas  de  Direito  Civil  de  seu 
pae,  publicado  em  1828,  4 tomos;  e egualmente 
0 Esboço  do  Diccionario  jurídico,  do  mesmo,  pu- 
blicado em  1829.  Ajuntou  com  incansável  curio- 
sidado  uma  das  mais  completas  collecções  da  Le- 
gislação portugueza,  que  até  então  se  vira  reu- 
nida em  mão  de  algum  indivíduo  particular. 

Pereira  de  Sousa  (Ignacio).  Fidalgo  da  Casa 
Real,  cavalleiro  da  ordem  de  Christo,  procura- 
dor geral  da  Corôa,  desembargador  dos  Aggravos, 
nomeado  em  1668,  procurador  da  Casa  do  Infan- 
tado, deputado  do  tribunal  da  Mesa  da  Cons- 
ciência e Ordens.  N.  em  Lisboa,  onde  também 
fal.  em  1676.  Escreveu  a seguinte  obra:  Tracta- 
tus  de  revisionibus,  Lisboa,  ló72. 

Pereira  e Sousa  (Joaquim  José  Caetano).  Ca- 
valleiro professo  da  ordem  de  Christo,  bacharel 
formado  em  Leis  pela  Universidade  de  Coimbra, 
advogado  na  Casa  da  Supplicação,  etc.  N.  em 
Lisboa  a 3 de  fevereiro  de  17:56,  onde  também 
fal.  a 17  de  outubro  de  1819.  Era  fílho  de  José 
Caetano  Pereira,  e de  D.  Luiza  Bernarda  Joa- 
quina de  Sousa.  Aos  9 annos  de  edade  começou 
os  estudos  nas  aulas  menores,  d’onde  passou  a 
cursar  os  secundários.  Depois,  de  ter  aprendido 
grammatica  latina  com  o professor  Manuel  Este- 
vens  Telles,  e rhetoricacom  o professor  Pedro  Jo- 
sé da  Fonseca,  foi  matricular  se  na  Universida- 
de de  Coimbra,  em  outubro  de  1769,  tendo  en- 
tão 13  annos  Em  1779  aprendeu  Lógica  com  o 
professor  Fr.  José  Mayne,  na  aula  do  convento 
de  Jesus,  e cm  U71  aprendeu  alingua  grega  com 
0 professor  P.  Custodio  José  de  Oliveira.  Quan- 
do chegou  aos  16  auuos  compoz  uma  ccloga  pas- 
toril com  0 titulo  de  Filinto  e Anarda-,  em  outa- 
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bro  dc  1772  começou  dc  novo  o curso  juridico, 
legundo  os  novos  estatutos  da  Universidade,  e 
tomou  0 grau  de  bacharel  em  24  de  maio  de  177G, 
presidindo  ao  acto  o dr.  Alexandre  de  Abreu 
Correia.  Fez  a sua  formatura  em  17  de  junho  dc 
1777,  tendo  sido  em  todos  os  exames  approvado 
itemine  discrepante.  Em  14  de  julho  de  17  78  leu 
no  Desembargo  do  Paço,  obtendo  então  a melhor 
classiâcação,  isto  é,  muito  bom  por  todos.  Em 
1780  entrou  na  carreira  da  advocacia  Em  20  de 
novembro  d'este  anno  casou  com  sua  prima  D. 
Josepha  Joaquina  de  Lima,  61ba  de  Antouio  Cae- 
tano de  Sousa  e de  D.  Maria  dos  Anjos.  Havia 
jã  dois  annos  que  advogava,  quando  o cardeal  re- 
gedor mandou  lavrar  a favor  de  Sousa  Pereira 
uma  portaria  para  advogar  na  Casa  da  Suppli- 
caçào.  Em  1783,  entrando  no  concurso  aberto 
por  ordem  do  chanceller  Bartholomeu  José  Nu- 
nes Cardoso  Marques  Geraldes,  que  servia  de 
regedor,  recebeu  d’elle  uma  nova  portaria  para 
advogar  emquanto  durasse  o mesmo  concurso. 
Pereira  dc  Sousa  cultivava  também  os  estudos 
de  philologia  e bellas  letras,  dedicando-se  egual- 
mente  á.  poesia.  Foi  um  amigo  particular  de  Fran- 
cisco Manuel  do  Nascimento,  Filinto  Elysio,  e 
com  elle  entreteve  correspondência,  ainda  depois 
do  poeta  ter  emigrado  para  França.  Reuniu  uma 
copiosa  livraria,  abundante  de  obras  de  Direito, 
c de  autores  clássicos  portuguezes.  Escreveu: 
Primeiras  linhas  sobre  o processo  criminal.,  Lis- 
boa, 1785;  este  pequeno  opusculo  trazia  no  fron- 
tispício d’csta  primeira  edição  as  iniciaes  J.  J. 
C.  P.  e S.,  saiu  consideravelmente  augmentada 
em  segunda  edição,  com  o nome  do  autor,  Lisboa, 
1800;  terceira  edição  mais  augmentada  que  as  an- 
teriores, Lisboa,  1806;  segue-se  o Repertório  dos 
logares  das  leis  extravagantes,  alvarás,  etc.;  appa- 
receu  depois  nova  terceira  edição,  Lisboa,  1820, 
com  um  Índice  alphabetico;  a quaria  edição  é 
quasi  egual  á terceira,  e tem  a data  de  1827;  em 
1831  âzeram  nova  quarta  edição.  Todas  as  edi- 
ções posthumas  fôram  dirigidas  e preparadas  pe- 
lo âlho  do  autor,  Francisco  Joaquim  Pereira  e 
Sousa  (W.  este  nome);  Classes  dos  crimes,  Lisboa, 
1803;  segunda  edição  emendada  e accrescentada, 
Lisboa,  1816;  terceira  edição  com  o titulo  se- 
guinte: Classes  dos  crimes  por  ordem  systematica, 
com  as  penas  correspondentes,  segundo  a legislação 
actual,  etc.,  Lisboa,  1830.  A respeito  d’esta  obra, 
é muito  interessante  a explicação  que  se  depa- 
ra n’um  manuscripto  attribuido  ao  illustre  ju- 
risconsulto, a qual  transcrevemos  do  vol.  XII  do 
Diccionario  Bibliographico:  «Esta  obra  tendo  si- 
do apresentada  em  manuscripto  ao  desembarga- 
dor do  Paço  José  Joaquim  Vieira  Godinho,  e j.i  ' 
depois  das  licenças  do  Santo  Oílicio  e da  censu 
ra  Jo  censor  regro  José  Antonio  de  Miranda,  que 
a approvou,  aquelle  desembargador  a levou  para 
sua  casa  por  mero  despotismo,  e demorando-a  lá 
muito  tempo,  convocou  depois  por  uma  carta  ao 
autor,  afim  de  conferenciar  com  elle  sobre  a mes- 
ma obra,  e nas  conferencias,  que  se  realisaram, 
queria  obrigar  me  a que  eu  na  minha  obra  se- 
guisse 0 methodo  de  distribuição  das  classes  dos 
crimes  que  elle  puzesse  no  seu  conceito,  ou  que 
então  0 convencesse  da  melhoria  do  meu  metho 
do  ('cousa  incriveüj,  mas  conseguindo  por  fim  de 
muitas  diligencias,  que  demittisse  de  si  o manus- 
cripto, e que  elle,  enfadado,  m’o  remettesse  a 
minha  casa;  recorri  a Sua  Alteza,  pelo  patrocinio 


do  secretario  de  estado  dos  negocios  da  fazenda 
e presidente  do  real  erário,  D.  Rodrigo  de  Sou- 
sa Coutiuho,  que  em  nome  do  mesmo  augusto  se- 
nhor expediu  aviso  ao  desembargador  Domingos 
Monteiro  de  Albuquerque  e Amaral,  para  infor- 
mar sobre  o merecimento  da  obra,  e informando 
este  ministro  com  elogio  e até  com  a lembrança 
de  que  Sua  Alteza  devia  despachar  me  para  um 
logar  de  letras,  idéa  que  o mesmo  secretario  de 
estado  me  propoz,  e que  eu  não  acceitei  porque 
me  não  convinha.  Baixou  depois  outro  aviso,  con 
cedendo  licença  para  se  imprimir  a obra,  e assim 
que  foi  impressa,  o mesmo  secretario  de  estado 
me  propôz  que  eu  devia  ir  oflferecer  um  exem- 
plar ao  principe,  e agradecer  lhe  a faculdade  da 
licença,  0 que  fiz,  ajustando  elle  comigo  de  ir  eu 
para  aquelle  fim  a Queluz,  em  oceasião  que  elle 
fôsse  a conferencia  e despacho,  e teve  a bondade 
de  me  avisar  por  uma  carta,  que  conservo  Sua 
Alteza  Real  me  admittiu  a uma  audiência  parti- 
cular, me  acolheu  benignamente,  e me  fez  muitas 
perguntas  soltas,  ao  que  respondi  succintamente, 
e entre  ellas,  se  cu  nunca  havia  pretendido  em- 
pregar-me  na  magistratura?  Fez  me  a honra  dc 
acceitar  os  exemplares  que  lhe  oíFereci,e  depois 
me  retirei  sem  lhe  pedir  mercê  alguma,  porque 
na  verdade,  não  sabia  o que  havia  de  pedir  lhe. 
Isto  passou-se  como  se  vê,  no  anno  de  1803;  mas 
em  13  de  maio  do  anno  seguinte  ('1804^,  dia  do 
anniversario  do  principe  regente,  fui  agraciado 
com  o habito  de  Christo,  sendo  depois  armado 
cavalleiro  na  real  egreja  da  collegiada  de  Nossa 
Senhora  da  Conceição  dos  freires  da  ordem  mili- 
tar de  Christo,  por  meu  cunhado  João  da  Silva 
Moreira  Paizinho,  servindo  de  adjuntos  meu  tio 
José  Thomaz  de  Aquino  e Sousa,  e o dr.  José  Pe- 
reira da  Cruz,  aos  2 de  agosto  de  1801,  profes- 
sando no  mesmo  dia  na  egreja  do  convento  do 
Nossa  Senhora  da  Luz,  suburbios  Lisboa.»  Por 
ter  seu  tio,  Francisco  Caetano  Pereira,  renuncia - 
do  n’elle  o officio  de  escrivão  do  crime  do  bairro 
d’Alfama,  com  a obrigação  de  dar  a pensão  men- 
sal de  9Í600  réis  a sua  tia  D.  Joaquina  Amalia, 
e obtendo  depois  a mercê  d’esse  oflicio.  Pereira 
e Sousa  .encartou-se,  pondo  ahi  em  exercicio 
um  serventuário.  Em  1819,  D.  João  VI  deu-lhe  os 
cinco  oflicios  de  escrivão  do  geral  e notas  da  ca- 
mara  e juros  da  villa  de  Arruda,  em  que  en- 
cartou e em  seguida  os  arrendou.  Esta  mercê  era 
em  compensação  do  oflicio  de  guarda  de  numero 
dos  armazéns  da  porta  da  alfandega,  que  lhe  per- 
tencia por  ter  sido  do  seu  avô  materno  Manuel 
Ribeiro,  mas  o havia  alcançado  Domingos  Tei- 
xeira Lima,  com  subrepção,  pois  occultara  que 
do  proprietário  do  oflicio  ficára  um  neto,  que  fo- 
ra contemplado  por  aviso  regio  de  novembro  de 
1795.  Para  que  pudesse  desenvolver  melhor  as 
suas  obras,  em  que  louvavelmente  se  empregara 
ftextual),  por  aviso  de  1 de  agosto  de  181 se  de- 
terminou ao  visconde  de  Balsemão,  guarda  mór 
da  Torre  do  Tombo,  que  mandasse  patentear  a 
Pereira  e Sousa,  sem  reserva,  tudo  quanto  elle 
julgasse  conveniente  para  a continuação  dos  seus 
trabalhos.  N’um  prédio  que  possuia,  installou  um 
museu,  que  comprára»no  espolio  do  abbade  Gar- 
nier,  copioso  em  conchas  e mineraes.  Escreveu: 
Primeiras  linhas  sobre  o processo  civil,  Lisboa, 
tomo  1,  1810;  tomos  II,  Ili  e IV,  1813-1814;  Ne- 
gunda  edição,  correcta  e augmentada,  Lisboa,1819- 
1820;  Terceira,  Lisboa,  1825;  Quarta,  Lisboa, 
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1834;  Q«in<a,  1819-1850;  2V'oua  erfíçío  (parece  que 
deve  ser  asestaj,  Tdsboa,  IS^^S;  outra  Nova  edi- 
ção (selitm),  Coimbra,  1872-1873;  ^p/>e«dí'ce  ás 
primeiras  linhas,  etc.  (a  começar  no  anno  de 
I3ii2,  reinado  de  D.  Diniz,  e a tíndar  no  de  1753, 
reinado  de  D.  Joséj,  foi  impresso  em  Lisboa,  to- 
mo 1 e II,  1824;  tomo  III,  1828;  tomo  IV,  1829; 
Esboço  de  um  Diccionario  juridico,  theorico  e 
pratico,  remissivo  ás  leis  compiladas  e extrava- 
gantes, Lisboa,  1825  1 >527,  3 tomos;  Écloga  pas- 
toril de  Filiiito,  Anarda  e Polidoro,  Lisboa,  1 172; 
Aventuras  de  Telemaco,  traduzidas  em  verso  por- 
tuguês,a que  se  ajuntam  algumas  notas  mytholo- 
gicas  e allegoricas  para  intelligencia  do  poema, 
dedicadas  ao  fer."’®  Principe  do  Brazil,  Lisboa, 
1788,  2 tomos;  Grammaire  française  et  portugai- 
se,  conlenant  une  methode  facile  pour  apprendre 
le  portugais,  Lisbonne,  1807;  publicada  anonyma 
no  tempo  cm  que  os  francezcs  estavam  senhores 
de  Portugal,  a cuja  dominação  pareço  que  Pe- 
reira e Sousa  se  mostrava  algum  tanto  afíeiçoa- 
do;  AUegação  de  defeza  a favor  do  réo  Domingos 
dos  Santos  Moraes  Sarmento,  accusado  do  crime 
de  fabricar  apólices  de  papel  moeda  falsas;  foi 
publicada  muito  posterio  •mente  na  Gazeta  doa 
Tribunaes-,  Noções  sobre  a orthographia  portugue- 
sa, Lisboa,  1807;  Ode  á restauração  de  Portugal, 
Lisboa,  1808;  A experiencia  da  amizade,  conto 
moral  de  Marmontel,  traduzido  por  J.  J.  C.  P.  e 
S.,obra  poslhuma,  Lisboa,  18  .V,  Diccionario  de 
epithetos  e phrases  poéticas,  extrahidos  dos  nossos 
melhores  poetas,  manuscripto. 

Pereira  Susà  V^.  Pereira  Jusan. 

Pereira  Tavares  (José  Daniel  da  Silva). 
Moço  fidalgo  da  Casa  Réal,  cirurgião-medico  pe 
la  Escola  ,Medico-Cirurgica  de  Lisboa.  N.  no 
Fundão  em  1846,  fal  em  Lisboa  a 2 do  outubro 
do  1906.  Era  filho  de  José  Daniel  da  Silva  Perei 
ra,  e de  sua  mulher  D.  .Maria  José  Tavares.  Con- 
cluiu 0 curso  de  Medicina,  em  18  ;8,  defendendo 
these  a 22  de  julho  Dedicou-se  depois  ao  syste- 
ma  da  homeopathia,  mas  havia  muitos  ânuos  que 
deixara  a clinica.  A sua  these  publicou-a  em 
1868,  a qual  tem  por  titulo:  Estudo  sobre  as  dif 
ferentes  manifestações  da  carbuniulose  Em  1891, 
estando  no  poder  o ministério  presidido  pelo  con- 
selheiro José  Dias  Ferreira,  foi-lho  concedida  a 
carta  de  conselheiro.  Era  abastado  proprietário 
o possuia  a commenda  da  ordem  hespanhola  de 
Izabel  a Catholica. 

Pereira  de  Vasconcellos  (P.  Manuel  de  Ma- 
cedo). Padre  da  Congregação  do  Oratorio  de  S 
Filippe  N'ery.  N.  na  Colonia  do  Sacramento,  no 
Brazil,  a 5 de  maio  de  1726,  fal.  a 14  de  novem 
bro  de  1790.  Era  filho  do  .Manuel  Ferreira  de 
Sande  e de  D.  Maria  Jacinta  de  Macedo  e Vas- 
concelloB.  Deixando  a patria,  veiu  para  Portu- 
gal, e ordenando-se  de  presbytero,  vestiu  o ha- 
bito da  Congregação  de  S.  Filippe  Nery,  de  Lis- 
boa, a 2 de  fevereiro  de  1747.  Consta  que  na 
mesma  congregação  fez  os  seus  estudos,  o que  no 
hospieio  de  Nossa  Senhora  das  Necessidades  re- 
geu a cadeira  de  humanidades  por  algum  tempo. 
Em  1760  deixou  a Congregação,  passando  ao  es- 
tado de  presbytero  secular,  na  oceasião  cm  que 
fòram  perseguidos  alguns  padres  oratorianos,  por 
incorrerem  no  desagrado  do  raarquez  de  Pombal. 
Não  consta  que  depois  usufruisse  algum  benefi- 
cio ccclesiastico,  e parece  que  tirava  o necessa 
rio  para  manter-se  do  exercicio  da  predica,  em 
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j que  se  tornou  notável,  sendo  os  seus  sermões 
sempre  escutados  com  o maior  agrado.  Pertenceu 
í á Arcadia  Ulyssiponense  com  o nome  de  Lemano, 
; nos  últimos  annos  da  existência  d'esta  associa- 
. ção.  Escreveu:  Elogio  do  P.  Francisco  Pedroso, 
da  Congregação  do  Oratorio  de  S-  Filippe  Nery, 
j confessor  do  rei  fidelissimo  D.  João  V',  Lisboa, 
1752;  Elogio  de  João  Frederico,  presbytero  da 
Congregação  do  Oratorio  de  S.  Filippe  Nery,  Lis  - 
1 boa,  1’55;  Collocando  se  a estatua  equestre  do  au 
gustistimo  rei  D.  José,  o Magnanimo,  no  dia  feli- 
cissimo  dos  seus  annos,  ode;  sem  designação  do  lo 
gar  nem  do  anno,  mas  é de  1775;  Elogio  fúnebre, 
que  nas  exequias  consagradas  pelos  irmãos  da  Ir- 
mandade do  Saiitissimo  Sacramento  da  freguezia 
da  Pena  á memória  de  Fernando  Martins  Freire 
de  Andrade  e Castro,  recitou  no  dia  24  de  julho  de 
nil,  Lisboa,  1771;  Panegyrico,  que  ao  muito  alto, 
muito  poderoso  rei  fidelissimo  o sr.  D Pedro  III 
consagra  no  dia  dos  seus  annos,  etc.,  Lisboa,  1"77. 
Estes  últimos  discursos  andam  também  incluidos 
na  collecção  que  depois  saiu  com  o titulo:  Ora- 
ções sacras,  dedicadas  ao  muito  exceUente  princi- 
pe 0 ex  “®  sr.  D.  Francisco  de  Lemos  de  Faria, 
bispo-conde  de  Arganil,  Lisboa,  tomo,  I,  1785; 
tomo  II,  1787;  tomo  III,  17'"8;  Sermão  verdadeiro 
no  desaggravo  do  Sacramento;  prégado  na  presen- 
ça de  Suas  Majestades  e Altezas,  na  real  capella 
de  Nossa  Senhora  d) Ajuda  em  1719,  etc.,  Lisboa, 
1791;  foi  publicado  posthumo;  Ode  á cantora  ita- 
liana Zamperini;  no  vol  VI  do  Ramalhete,  1813, 
a pag.  315,  onde  vem  egualmente  toda  a conten- 
da poética  que  deu  causa  a esta  composição;  Sa- 
tyra  em  resposta  ao  dr.  Domingos  Monteiro,  no 
Ramalhete,  vol.  VI,  pag  3i4;  Epistola  ao  doutor 
Aritonio  Diniz  da  Cruz  e Silva;  impressa  no  to- 
mo IV  das  Poesias  de  Diniz,  com  uma  resposta 
d’eite  a pag.  57  e seguintes;  também  saiu  no  Ra- 
malhete, já  citado,  pag.  346;  Oração  gratulatoria 
pela  continuação  da  vida  do  fí/.“®  e ex.™*  sr.  con- 
de de  Oeiras,  Lisboa,  1769. 

Pereira  da  Veiga.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pe- 
dro de  Agostem,  couc.  de  Chaves,  distr.  de  Villa 
Real. 

Pereira  Xavier  (Antonio)  Mestre  cm  Artes 
0 professor  de  Grammatica  em  Lisboa.  Escreveu: 
Arte  de  Grammatica  Latina,  composta  e ofereci- 
da ao  ill.'”‘  e ex.“®  sr.  José  de  Seabra  da  Silva, 
etc.,  Lisboa,  1 7 Í3;  outras  edições  em  1778  e 1784; 
Nova  explicação  da  Sintaxe  Latina  d"  concordân- 
cia e regencia,  Lisboa,  1788 

Pereira  Zagallo  (Antonio).  Doutor  em  Medi- 
cina pela  Universidade  de  Coimbra.  S.  em  Ovar 
a 6 de  janeiro  de  1789,  fal.  em  Lamego  a 22  de 
janeiro  de  1863.  Era  filho  do  João  Pereira  Zagal 
lo.  Matriculando  se  na  Universidade,  tomou  o 
grau  de  bacharel  a 30  de  junho  de  1817,  douto 
rando  se  a 30  de  juuho  de  1818.  No  anno  de  1819 
toi  estabelecer-se  em  Lamego,  onde  era  muito 
apreciado  como  medico  e estimado-  Durante  o 
tempo  de  estudante  dedicou-se  á poesia,  publi- 
cando muitas  das  suas  producções  no  Jornal  de 
Coimbra',  cm  Lamego,  continuou  os  seus  traba- 
lhos poéticos  Escreveu:  Ode  a D.  Fr.  Joaquim 
de  Santa  Clara,  err.  applauso  da  sua  eleição  para 
arcebispo  de  Evora;  no  tomo  VII,  do  Jornal  de 
Coimbra,  parte  II,  pag.  28;  Ode  aos  annos  do 
Principe  Regente  em  13  de  Maio  de  1814,  no  mes 
mo  tomo,  pag.  291;  Ode  á Paz,  idem,  pag.  291; 
Soneto  por  oceasião  da  queda  de  Bonaparte,  idem. 
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2!>7;  Odes  (duas)  por  occasião  da  entrada  em  Coim- 
bra do  Bispo-Conde  Reformador  Reitor,  regressa- 
do de  í rança,  no  tomo  V,  pag.  3ó7  a 371;  Ode  ao 
sr.  Antonio  José  Cabral  de  Mello,  provedor  de 
Aveiro,  no  tomo  IX;  Elogio  na  benção  das  bandei- 
ras do  Batalhão  de  caçadores  n.°  11,  no  tomo 
VIII,  pag.  28  As  Catacumbas  de  Roma,  episo 
dio  traduzido  da  nimaginação»  de  Delille,  no  meS 
mo  tomo;  A Vaccina,  poema  didactico-,  no  n ® I, 
parte  I,  de  pag.  b7  a 115;  este  poema  vem  ano- 
nymo;  Conspiração  dos  Pazzis,  tragédia  traduzi- 
da do  italiano  de  Alfieri,  em  verso,  Porto,  18.18; 
Tiberio,  tragédia  em  5 actos  de  Chénier,  traduzi- 
da, Porto,  1848. 

Pereirada.  Pov.  na  frog.  de  S.  Mamede,  de 
Guizande,  concelho  da  Feira,  distr.  de  Avei- 
ro. 

Pareiral.  Povoações  nas  freguezias:  S.  iMame- 
de,  de  Parada  do  Monte,  couc.  de  Melgaço,  dis- 
tr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Thiago,  de  Fonte 
Arcada,  cone.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto. 

Pereiras.  Povoações  nas  freguezias:  O Salva- 
dor, de  Kezende,  eoncelho  de  Paredes  de  Coura, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  Tem  correio  com 
serviço  de  posta  rural.  ||  S.  João  llaptista,  de  Al- 
mansil,  cone  de  Loulé,  distr.  de  Faro.  |1  Santa 
Eulalia  de  Barrosas,  conc.  da  Louzada,  distr.  do 
Porto.  II  N.  S.*  das  Neves,  de  Bella,  concelho  de 
Monsão,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  .Mi- 
guel, de  Bodiosa,  conc.  e distr.  de  Vizeu.  ||  S. 
Gens,  de  Boelhe,  conc.  de  Penafiel,  districto  do 
Porto.  II  S.  Pedro,  de  Maximinos,  conc.  e distr.  do 
Braga.  ||  S.  Pedro,  de  Cahide  de  Rei,  conc.  da 
Louzada,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Christovão,  de  Ca 
ranguejeii*a,  conc.  e distr.  de  Leiria.  ||  O Salvador, 
de  Celvães,  conc.  de  Monsão,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  II  S.  Thiago,  de  Esporões,  conc.  e distr. 
de  Braga.  ||  O Salvador,  de  Gallegos,  concelho  de 
Penafiel,  distr.  do  Porto.  ||  S.  João  Baptista,  de 
Longos  Valles,  conc.  de  Monsão,  distr.  de  Vian 
na  do  Castello  ||  S.  Clemente  e conc.  de  Loulé, 
distr.  de  Faro.  ||  O Salvador,  de  Monte  Cordova, 
conc.  de  Santo  Thirso,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Paio, 
de  Moreira  de  Conegos,  conc.  de  Guimarães,  dis- 
tr. de  Braga.  ||  N.  S.*  da  Visitação,  de  Odeleite, 
conc.  de  Castro  Marim,  distr.  de  Faro.  ||  N.  S.*  da 
Visitação,  de  Ourem,  conc.  de  V.  N.  de  Ourem, 
distr.  de  Santarém.  ||  Santa  Maria,  de  Pinheiro, 
conc.  de  Oliveira  de  Frades,  distr.  de  Vizeu.  ||  S. 
Miguel,  de  Refoios  de  Basto,  conc.  de  Cabeceiras 
de  Basto,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Marlinho,  de  Soa- 
jo,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de  Vez,  districto  de 
Vianna  do  Castello.  ||  Santo  Adrião  e conc.  de  V. 
N.  de  Famalicão,  distr.  de  Braga.  |1  Santo  Este- 
vão, de  Villar  das  Almas,  conc.  de  Ponte  do  Li- 
ma, distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Pereirlnha.  Povoações  nas  fregueziaí:  N.  S.* 
das  Neves,  de  Bella,  conc.  de  Monsão,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  O Salvador,  de  Cabreiro, 
conc.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez,  do  mesmo  distr. 
||  N.  S.*  da  Conceição  e conc.  de  Monchique,  dis- 
tr. de  Faro.  ||  S.  Julião,  de  Mouronho,  conc.  de 
Taboa,  distr.  de  Coimbra. 

Perelrinhas.  Pov.  na  freg.  de  S.*  da  Graça, 
de  Moncarapacho,  conc.  de  ülhão,  distr.  de  Fa 
ro. 

Perelrlnho.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Gulpilhares,  concelho  de  V.  N.  de  Gaia,  distr.  do 
Porto. 

Pereiro  Pov.  e freg.  do  Espirito  Santo  da 


prov.  do  Algarve,  conc.  de  Alcoutim,  com.  de  Vil- 
la  Real  de  Santo  Antonio,  distr.  de  Faro,  bisp. 
do  Algarve;  2 )9  fog.  e 917  hab.  Tem  esc.  do  se- 
xo fem.,  est.  post.  A pov.  dista  11  k.  da  séde  do 
conc.  e está  situada  a 3 k.  da  margem  esquerda 
da  ribeira  Foupana,  na  estrada  de  Almodovar  a 
Alcoutim.  O primitivo  orago  d’esta  freg.  era  o 
Fspirito  Santo,  passou  depois  a ser  S.  Maicos, 
voltando  mais  tarde  ao  seu  primitivo  nome.  A 
mitra  apresentava  o cura,  que  tinha  COO  alquei- 
res de  trigo  e 70  de  cevada.  A egreja  matriz  é 
pequena  e pobre.  A pov.  foi  couto  para  pessoas 
fallidas  ou  iudividadas,  ás  quaes  bastava  irem 
assiguar  termo  na  camara  de  Alcoutim,  (a  cujo 
aeto  chamava  o povo  sentar  praça  de  burlão),  pa- 
ra não  poderem  mais  ser  citados  nem  demanda- 
dos por  dividas  anteriores  á sua  domiciliação  ■* 
n’esta  freguezia,  não  lhes  valia  o privilegio  para 
as  que  as  contrahissem  depois.  Tauibcm  tinha 
esta  freguezia  o privilegio  de  não  darem  recru- 
tas, mas  eram  obrigados  todos  os  homens  validos 
a defenderem  os  pontos  militares  do  Guadiana, 
fronteiros  á freguezia,  em  tempo  de  guerra  com 
os  castelhauos.  O território  é fértil  em  cereaes, 
cria  muito  gado,  fazem-se  aqui  muito  bons  quei- 
jos A 25  de  abril  realisa-se  a romaria  de  S.  .Mar- 
cos, e a feira,  a que  concorrem  muitos  hespanhoes 
e alemtejanos.  A pov.  pertence  á 4.*  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  4,  com  a séde  em 
Faro  II  Pov.  e freg.  do  .Menino  Jesus  da  prov.  da 
Beira  Baixa,  couc.  e com.  de  Pinhel,  distr.  e bis- 
pado da  Guarda;  138  fog.  e 55<)  hab.  Tem  esc.  do 
sexo  fem.  est.  post.  A pov.  dista  7 k.  da  séde  do 
couc.  e está  situada  na  estrada  de  Pinhel  a Cas- 
tello Mendo,  a 2 k.  da  margem  direita  da  ribeira 
das  Cabras  O reitor  da  freguezia  de  S.  Pedro, 
de  Pinhel,  apresentava  o cura,  que  tinha  73000 
rs.  e 0 pé  d’altar.  Esta  freg.  está  ha  muitos  annos 
annexa  á de  Gamellas,  que  tinha  por  orago  S. 
Sebastião.  Era  também  da  apresentação  do  rei- 
tor de  S.  Pedro,  de  Pinhel,  e o parocho  tinha 
103000  réis  de  côngrua  e o pé  d’altar.  Por  esta 
annexação  se  dava  vulgarmente  á povoação  o no- 
me de  Pereiro  e Gamellas,  mas  hoje  é só  conheci- 
da por  Pereiro.  O território  é bastante  penhasco - 
80,  só  produz  em  abundancia  trigo  e centeio,  do 
mais  pouco  produz.  Tem  muita  caça  miuda,  e 
cria  muito  gado,  principalmente  carrn  iros  e ove- 
lhas Pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut. 
e res.  n.®  12,  com  a séde  em  Trancoso.  ||  Pov.  e 
freg.  de  S.  Sebastião,  da  prov.  da  Beira  Alta, 
couc.  e com.  de  Tabuaço,  distr.  e bisp  de  Vizeu; 

78  fog.  e 331  hab.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos, 
e correio  cora  serviço  de  posta  rural.  A pov.  dista 

10  k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  a 1 k.  da 
margem  direita  do  rio  Tavora.  Foi  villa,  e teve 
foral  dado  por  el-rei  D.  .Manuel,  em  Evora,  a 15 
dc  novembro  de  1519.  E’  fértil  em  generos  agii- 
colas,  caça  e gado.  A pov.  pertence  á 2.*  div.mil. 
e ao  districto  de  recrut.  e res.  n.®  9,  com  a séde 
em  l.amego.  Fazendo  parte  do  conc.  de  S.  João 
da  Pesqueira,  foi  annexada  á de  Tabuaço,  a que 
já  havia  pertencido,  por  decreto  de  7 de  setem- 
bro de  1895.  II  Povoações  nas  freguezias:  Santa 
Maria,  de  Abbedim,  conc  de  .Monsão,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  S Martinho,  de  Aborim, 
conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  Santo  An- 
dré, de  Ancede,  conc.  de  Baião,  distr.  do  Porto. 

11  N.  S.*  da  Conceição,  de  .Aréga,  conc.  de  Fi- 
gueiró  dos  Vinhos,  distr.  de  Leiria.  ||  N.  S.*  da 
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Gia^-a,  de  Areias,  couc.  de  Ferreira  do  Zczerc, 
distr.  de  Santarém.  ||  S.  Gens  e cone.  de  Argaiiil, 
distr.  de  Coimbra.  ||  S.  Mamede,  de  Argeriz,  cone. 
de  Valpaços,  distr.  de  Villa  lieal.  ||  S.  Pedro,  de 
Avellãs  de  Cima,  cone.  de  Anadia,  distr.  de  Avei- 
ro. II  S.  Paio,  de  Azões,  cone.  de  Villa  Verde,  dis 
tr.  de  Braga.  ||  S.  Miguel,  de  Beire,  cone.  de  Pa- 
redes, distr.  do  Porto.  ||  Santa  Maria  Magdalena, 
de  Bemposta,  cone.  de  Abraotes,  distr.  de  Santa 
rem.  |1  S.  Thiago,  de  Caldcllas,  cone.  de  Amares, 
distr.  de  Braga.  ||  Santo  André,  de  Campeã,  cone. 
e distr.  de  Villa  Real.  ||  S.  João  Baptista,  de 
Carvoeiro,  cone.  de  Mação,  distr.  de  Santarém. 
II  S.  Cosme,  de  S.  Cosme  de  Gondomar,  cone.  de 
Gondomar,  distr.  do  Porto.  ||  Santa  iMaria,  de  La- 
brujó,  cone.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna 
do  Castello.  ||  S.  Sebastião  e cone.  de  Loulé,  dis- 
tr. de  Faro.  ||  S.  Miguel,  de  Messegães,  conc.  de 
Monsão,  distr  de  Vianna  do  Castello.  ||  S,  Miguel, 
dc  Milheirós  de  Poiares,  couc.  da  Feira,  distr.  de 
Aveiro.  |l  N.  S * da  Graça,  de  Monearapacho,  con- 
celho de  Olhão,  distr.  de  Faro.  ||  N.  S.*  da  Con- 
ceição e conc.  de  Monchique,  do  mesmo  distr.  |j 
S.  Lourcnço,  de  Montaria,  conc.  e distr.  de  Vian- 
na do  Castello.  ||  S.  Pedro,  de  Oliveira,  couc.  e 
distr.  de  Braga.  ||  O Salvador,  de  Paço  de  Sousa, 
conc.de  Penafiel,  distr.  do  Porto.  1|  S.  Miguel  de 
Palhacana,  conc.  de  Alemquer,  distr.  do  Lisboa. 
II  Santa  Maria,  de  Pindello,  conc.  de  Oliveira  de 
Azemeis,  distr  dc  Aveiro.  ||  S.  Bartholomeu,  de 
Povoa  de  Agraçòes,  conc.  de  Chaves,  distr.  de 
Villa  Real.  ||  S.  Pedro,  de  Riba  de  Moiro,  conc. 
de  Monsão,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  O Sal- 
vador e conc.de  Ribeira  de  Pena,  distr.  de.  Vil- 
la Real.  II  S.  Miguel,  de  Sapardos,  conc.  de  V.  N. 
da  Ccrveira,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  N. 
S.*  da  Conceição,  de  Sarzedas,  conc.  e distr.  de 
{.'astello  Branco.  ||  Santa  Martha,  de  Serzedello, 
conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello. II  N.  S.*  do  Soccorro,  dc  Serpins,  concelho  de 
Louzã,  distr.  de  Coimbra.  ||  S.  Martinho,  S.  Soa- 
Ihães,  conc.  de  Marco  de  Canavezes,  districto  do 
Porto.  II  S.  Miguel,  de  Souto,  conc.  da  Feira,  dis- 
tr. de  Aveiro.  ||  O Salvador,  de  Touraes,  conc.  de 
Ceia,  distr.  da  Guarda.  ||  Santa  Maria,  de  Ul, 
conc.  de  Oliveira  de  Azemeis,  distr.  de  Aveiro.  || 
Santa  Eulalia,  de  Valladares,  conc.  de  Monsão, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Pedro,  de  Var- 
zea  dos  Cavalleiros,  conc.  da  Certã,  districto  de 
Castello  Branco.  ||  Santo  André,  de  Victorino  dos 
Piães,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna 
do  Castello.  ||  S.  Miguel,  de  Villa  Franca,  conc.  e 
districto  de  Vianna  do  Castello.  ||  N.  S.*  da  p]xpe- 
ctação,  deVillar,  conc.  de  Cadaval,  distr.  de  Lis- 
boa. II  S.Miguel,  de  Villar  de  Murteda,  conc.  e 
distr.  de  Vianna  do  Castello  ||  S.  Marcos,  de  Ca- 
Ihaudriz,  conc.  de  Villa  Franca  de  Xira,  distr.  de 
Lisboa.  II  S.  Thiago,  de  Évora  de  Alcobaça,  conc. 
de  Alcobaça,  distr.  de  Leiria.  ||  Serra  do  distri- 
cto da  Guarda.  Está  situada  ao  S da  villa  de  Gui- 
Iheiro,  em  direcção  NNE  a SSU;  tem  10  k.  de 
comprimento,  Jde  largura  e 971  m d’altura. 

Pereiro  d’Além.  Pov.  na  freç.  de  Santo  André 
de  Poiares,  conc.  de  Poiares,  drstricto  de  Coim 
bra. 

Pereiro  Alto  e Pereirlnho.  Pov.  na  freg.  de 
S.  Bartholomeu  de  Messiues,  conc  de  Silves, 
distr.  de  Faro. 

Pereiro  de  Baixo  e de  Cima  Povoações  nas 
IVcguczias;  Santo  André  de  Poiares,  couc.  de 
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Poiares,  distr.  de  Coimbra.  ||  N.  S.*  das  Neves, 
de  Pousaflôres,  conc.  de  Ancião,  distr.  de  Leiria. 
U S.  João  Baptista,  de  Raiva,  conc.  de  Castello 
de  Paiva,  distr.  de  Aveiro. 

Pereiro  Cimeiro  e Pereiro  Fundelro.  Po- 
voações nas  freguezias:  N.  S.*  da  Conceição  e 
couc.  de  Mação,  distr.  de  Santarém.  ||  N.  S.*  da 
Conceição  e conc.  de  Villa  de  Rei,  distiicto  d« 
Castello  Branco. 

Perelrô.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Thomé, 
de  Bitarães,  conc.  dc  Paredes,  distr.  do  Porto.  || 
Santa  Maria,  de  Cabril,  oonc.  de  Castro  Daire, 
distr.  de  Vizeu.  |j  S.  Paio,  de  Carvalhal,  conc.de 
Barccilos,  distr.  de  Braga.  ||  0 Salvador,  de  Ra- 
malde,  2.®  bairro  do  Porto.  Tem  correio  com  ser- 
viço de  posta  rural. 

Perelrôes.  Pov.  na  freg.de  S.  João  Baptista, 
de  Tocha,  couc.  de  Cantanhede,  distr.  de  Coim- 
bra. 

Pereiros  Pov.  e freg.  de  Santo  Amaro,  da 
prov.  de  Traz-os-Montes,  conc.  e com  de  Carra- 
zêda  de  Anciães,  distr.  e bisp.  de  Bragança-,  19>t 
fog.  e 775  hab.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos  e 
cst  post.  A pov.  dista  9 k.  da  séde  do  conc.  e es- 
tá situada  a 2 k.  da  margem  esquerda  do  rio  Tua. 
Foi  commenda  da  ordem  de  Malta,  gozando 
dos  grandes  privilégios  dos  caseiros  de  Malta. 
0 commendador  d’esta  ordem,  da  villa  de  Poia- 
res, apresentava  o vigário,  que  tinha  80Í000  rs. 
e 0 pé  d’altar.  A terra  é muito  fértil;  cria  muito 
gado,  e tem  muita  caça  grossa  e miuda.  Perten- 
ce á 6.*  divisão  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n.®  10,  com  a séde  em  .Mirandella.  ||  Pov.  e freg. 

do  Salvador,  da  prov.  da  Beira  Alta,  conc.  e com. 
de  S.  João  da  Pesqueira,  distr.  dé  Vizeu,  bisp. 
de  Lamego;  8'2  fog.  e 289  hab.  Tem  correio  com 
serviço  de  posta  rural.  A pov.  dista  12  k.  da  séde 
do  conc.  e está  situada  a 1 k.  da  margem  esquer- 
da do  rio  Torto.  Os  quatro  abbades  da  villa  de 
S.  João  da  Pesqueira  apresentavam  simultânea 
mente  o cura,  que  tinha  59^000  réis  e o péd’al- 
tar.  A terra  é muito  fértil,  cria  gado,  tem  caça, 
c peixe  do  rio  Douro,  que  lhe  fica  proiimo.  Per- 
tence á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n.®  9,  com  a séde  em  Lamego.  ||  Povoações  nas 
freguezias:  N.  S.*  d’Assumpção,  de  Carviçaes, 
couc.  da  Torre  de  Moncorvo,  distr.  de  Bragança. 
II  Santo  Estevão,  de  Castello  Viegas,  conc.  e dis- 
tr. de  Coimbra.  ||  N.  S.*  da  Conceição,  de  Cercal, 
conc.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de  Lisboa. 
II  Santa  Marinha,  dc  Cortcgaça,  conc.  de  Ovar, 
distr.  de  Aveiro.  |1  S.  Thiago,  de  Gemieira,  conc. 
de  Ponte  do  Lima,  distr.  ae  Vianna  do  Castello. 

II  Santa  Maria,  de  Guardizella, conc.  de  Guima- 
rães, distr.  de  Braga.  ||  Santa  Maria  de  Egreja 
Nova,  couc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  S. 
Thiago,  do  Infesta,  couc.  de  Paredes  de  Coura, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Lourenço  do 
Douro,  conc.  de  Marco  de  Canavezes,  distr.  do 
Porto.  II  S.  Marcos  da  Serra,  conc.  de  Silves,  dis- 
tr. de  Faro.  ||  Santa  .Maria  .Magdalena,  de  Rebor- 
dainhos,  conc.  e distr.  de  Bragança.  ||  N.  S.*  da 
Conceição,  de  Sarzedas,  conc.  e distr.  de  Castel- 
lo Branco.  ||  N.  S.*  d'Assumpção,  de  S.  Vicente  da 
Beira,  do  mesmo  conc.  e distr.  ||  N.  S.*  do  Rosa- 
rio,  de  Rosário,  couc.  de  Alandroal,  districto  de 
Evora. 

Perejal.  Ilha  de  S.  Miguel;  pov.  na  freg.  de 
N.  S.*  da  Saudo,  de  Arrifes,  couc.  c distr.  de  Pon- 
ta Delgada. 
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Perelhâo  (Casal  do),  Na  frcg  de  S.  Vicente 
e conc.  de  Villa  Franca  de  Xira,  distr.  de  Lis 
boa. 


Perencla.  Nome  que  deram  a Valença  do  Dou~ 
ro  n’um  aforamento  feito  pelo  mosteiro  de  S. 
Pedro  das  Águias  em  126',^,  povoando-a  de  novo, 
e repartindo-a  em  24  casaes  ou  courellas.  Uma 
horrível  epidemia  que  se  declarou  n’aquella  vil- 
la, 0 que  lhe  victimou  a maior  parte  dos  seus  ha- 
bitantes, lhe  grangeou  aquelle  nome  fatal  e de 
mau  agouro.  Perencia,  no  antigo  portuguez,  si- 
gnificava mortandade. 

Peres.  Familia  oriunda  dc  Ilespanha,  cu|as 
armas  sào:  Em  campo  vermelho  uma  cruz  de  ou- 
ro entre  quatro  flores  de  liz  do  mesmo  metal, 
com  um  chefe  de  agua  tocado  de  prata;  orla  de 
ouro  carregada  de  oito  aspas  de  vermelho;  tim- 
bre uma  aspa  de  ouro  e sobre  ella  uma  flòr  de  liz 
de  vermelho. 

Peres  (Abril).  Fidalgo  do  tempo  de  D.  Sancho 
II,  senhor  de  Lumiares  e possuidor  de  grande 
influencia.  Por  causa  de  rivalidades  de  valimen- 
to foi  um  dos  mais  encarniçados  inimigos  que 
se  levantaram  contra  elle  juntamente  com  o seu 
parente  D.  Ro  ;rigo  Sanches.  No  primeiro  com- 
bate, em  que  entraram  contra  as  tropas  do  rei,  fo- 
ram vencidos  e mortos. 

Peres  (Antonio).  Medico  que  viveu  no  século 
XVI  e exerceu  a sua  profissão  em  Hespanha,  on- 
de foi  cirurgião- mór  do  rei.  Deixou  publicada 
uma  obra  com  o titulo  de  Summay  examen  de  ci- 
rurgia, que  se  imprimiu  pela  primeira  vez  em 
157Ó,  e da  qual  se  fizeram  depois  varias  edi 
çòes. 

Peres  (P.  Caetano  João).  Presbytero  e cone- 
go  da  sé  primacial  de  tíôa,  sendo  também  vigário 
geral  e governador  do  arcebispado,  nomeado  em 

de  maio  de  1859  por  D.  Ântouio  Trindade,  ar- 
cebispo de  Gôa.  Tomou  posse  em  19  de  julho.  N 
cm  Margão  a 12  de  fevereiro  de  1806,  e fal.  a 24 
de  janeiro  de  1860.  Foi  cavalleiro  da  ordem  de 
Christo,  e um  zeloso  propugnador  dos  direitos  do 
padroado  portuguez  na  índia.  Depois  de  tomar 
as  ordens  sacras,  manifestando  uma  certa  voca- 
ção litteraria,  foi  empregado  em  1837  como  re- 
dactor  do  Boletim  do  Governo,  logar  que  exerceu 
ainda  em  1'38.  Collaborou  em  Bombaim  n’um 
jornal  portuguez  chamado  AèeíAa.  Ha  artigos 
seus  no  Investigador  c no  Observador  de  Gôa, 
mas  o que  o tornou  verdadeiramente  distincto 
foi  a campanha  qüe  empreheudeu  a favor  do  pa- 
droado portuguez  no  Oriente  no  Jornal  da  San- 
ta Egreja  Lusitana  do  Oriente,  jornal  que  redi- 
giu desde  1814  até  1849.  Escreveu:  Almanach  de 
Gôa  para  o anno  bissexto  de  1840,  com  varias 
noticias  históricas,  civis,  politicas,  e outras  noções 
uteU  a todo  o genero  de  pessoas,  Bombaim,  1839; 
contém  também  vários  mappas  e tabellas,  etc. 
Para  a biographia  d’este  prelado  veja-se  Oriente 
illustrado,  de  Torres  e Dias,  vol.  I pag.  12.8,  Bas- 
torá,  1899. 

Pores  (David).  ( elebre  mestre  compositor 
italiano,  que  passou  a ultima  parte  da  sua  vida 
em  Portugal,  onde  foi  mestre  da  capella  real.  N. 
cm  Nápoles  em  1711,  fal.  em  Lisboa  em  1779. 
Era  filho  de  paes  hespanhoes.  Estudou  violino 
com  Antonio  Gallo,  um  dos  melhores  violinos 
italianos  na  sua  epoca,  e contraponto  com  Fran- 
cisco Mancini,  mestre  no  conservaturio  do  Lore- 
to.  David  l’eres  foi  um  dos  bons  discipnlos  da  ce- 
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lebre  escola  napolitana,  que  produziu  Pergolése, 
Jomclli,  Duni,  Piccini,  e tantos  outros  composito- 
res celebres,  e onde  também  aprenderam  alguns 
dos  nossos  músicos  Saindo  do  conservatorio,  Da- 
vid Peres  não  foi,  segundo  o uso,  percorrer  a 
Italia;  partiu  para  a Sicilia,  e ali  exerceu  as 
funcçòes  de  mestre  da  capella  da  cathedral  de 
Palcrmo.  Os  seus  primeiros  cantos  fôram  ofiFere- 
cidos  aos  sicilianos,  c as  suas  primeiras  operas; 
Eroismo  di  Scipione,  Astartea,  Medéa  e Isola 
incantata,  cantaram  se  em  Palermo,  capital  da 
Sicilia.  Em  1749  voltou  a Nápoles,  depois  de  10 
annos  de  auseneia,  e não  tardou  a apresentar  a 
opera  La  Clemenza  di  Tito,  que  teve  um  exito 
cnthusiastico.  Os  seus  patricios  reconheceram  no 
seu  estylo  o dos  grandes  mestres  da  escola  pa- 
tria,  0 que  lhe  proporcionou  a maior  fama.  Cha 
maram  n’o  de  Roma,  e ali,  no  grande  theatro, 
fez  cantar  as  operas  Semiramide  e Fanace, 
obtendo  em  ambas  um  triumpho  euthusiastico. 
Visitou  outras  cidades  de  Italia,  compondo  suc- 
cessivamente  as  operas  Didone  abandonata,  Zeno- 
hia  e Alessandro  nelle  Indie.  Em  1752,  estando  em 
Milão,  foi  convidado  para  vir  a Portugal,  por  el- 
rei  D José  que  tinha  um  verdadeiro  enthusias- 
tno  pela  musica  O monarcha  o contratou  para 
mestre  de  seus  filhos  e compositor  da  côrte.  An- 
tecipadamente, David  Peres  havia  mandado  para 
Lisboa  uma  sua  partitura,  que  existe  autographa 
na  Bibliotheca  Real  da  Ajuda  e tem  a data  de 
1751;  é uma  cantata  a duas  vozes  e orchestra. 
Logo  no  carnaval  de  1752  fez  cantar  no  theatro 
da  côrte  a opera  Demofoonte  executada  por  can- 
tores italianos,  que  foi  a sua  estreia  em  Portu- 
tugal,  e seguidamente  Adriano  in  Siria  e II  Si- 
roe;  esta  ultima  cantou-se  no  outono  do  mesmo 
anno.  Em  17.53  executou-se  no  citado  theatro  o 
Artaserse  e L'Eroe  cinese,  e no  theatro  regio  de 
Salvaterra  cantou-se  Didone  abandonata.  Anda- 
va então  a construir-se  o grandioso  theatro  no 
Paço  da  Ribeira,  e emquanto  se  não  concluiu, 
rcalisou  se  a ultima  representação  no  antigo 
theatro,  armado  na  Casa  da  índia,  cantando-se 
a opera  Ipermestra,  de  David  Peres,  para  festejar 
os  annos  da  rainha  D.  Marianna  Victoria,  mulher 
dc  D.  José,  em  31  de  março  de  1751-  No  mesmo 
dia,  no  anno  seguinte,  1 <55,  houve  a inauguração 
do  novo  theatro  destinado  ás  representações  das 
operas,  sumptuoso  edifício  que  sete  mezes  depois 
o terremoto  de  1 de  novembro  destruiu  completa- 
mente.  Essa  inauguração  realisou  se  com  extraor 
dinaria  magnificência,  cantando-se  a opera  de 
David  Peres,  já  citada,  Alessandro  nelle  ^ndie. 
Cyrillo  Machado,  nas  suas  Memórias,  para  dar 
uma  idéa  da  grandeza  do  theatro  e do  luxo  da 
representação,  diz  que  tomou  parte  no  espectá- 
culo um  corpo  de  400  homens  de  cavallaria  figu 
rando  uma  phalange  de  macedonios.  David  Po- 
res residia  no  sitio  da  Ajuda,  onde  o terremoto 
foi  menos  sensível,  e por  isso  nada  soffreu,  nem 
fugiu  horrorisado  como  outros  seus  compatriotas. 
Em  1756  fez  cantar  no  theatro  dc  Salvaterra  a 
sua  opera  Siroe,  cm  1757  o Solimano,  em  1759 
Enea  in  Italia;  seguidamente  deram  se  n’este 
theatro  e nos  de  Queluz  c Ajuda  as  seguintes 
obras  theatraes:  La  vera  felicitá,  1761;  Demetrio, 
17‘i5;  L' Isola  desabitata,  1767;  Soli  nano,  1768; 
Creusa  in  Delfo,  1774;  II  ritorno  di  Ulisse,  no 
mesmo  anno.  Quando  se  inaugurou  a estatua  de 
I).  José,  no  Terreiro  do  Paço,  cm  1775,  realisa- 
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ram  se  sumptuosas  festas  cuja  parte  musical  foi  | 
dirigida  por  David  Peres;  essa  parte  consistiu  ! 
n'uma  serenata,  que  se  cantou  na  chamada  Casa  ^ 
do  Sello,  na  alfandega,  em  7 de  junho.  No  thea-  ! 
tro  da  Kua  dos  Condes  também  se  cantaram  al 
gumas  operas  do  apreciado  maestro  italiano,  que 
ellc  mesmo  ensaiava  e dirigia  gratuitamente,  se- 
gundo consta  d'uma  collecção  de  manuscriptos  I 
relativos  a este  theatro,  que  existem  na  Biblio-  { 
theca  Nacional.  Por  esse  tempo  haviam  começa  j 
do  a hrilhar  n'aquclle  theatro  a depois  celebre  | 
cantora  Luiza  Todi,  com  suas  irmãs  Cecilia  e 
Izabcl,  as  quacs  receberam  o ensinamento  do  j 
maestro  David  Peres,  que  se  interessou  princi- 
palmente por  Luiza,  fazendo  d’ella  a primorosa 
cantora  admirada  na  Europa.  Na  sua  qualidade 
de  mestre  da  capella  real,  escreveu  grande  quan- 
tidade de  musica  religiosa.  Na  Bibliotheca  d’ Aju- 
da existem  as  partituras  autographas  de  duas  mis- 
sas a oito  vozes  reaes  (harmonia  a oito  partes 
reaes),  que  são  bellissimos  specimens  de  seieneia 
musical  e de  cstylo  religioso  d’aquella  epoca. 
Uma  d'ellas  tem  a indicação:  Per  la  Beale  Ca- 
pdla  delia  liemposta,  177tí  Além  dVstas  missas, 
ha  na  mesma  bibliotheca  um  motete  a cinco  vo- 
zes, com  a mesma  indicação  e a data  de  1772. 
No  archivo  da  Sé  Patriarchal  ha  muitas  obras 
sacras  de  David  Peres,  entre  as  quaes  se  encon- 
tra a partitura  autographa  d’um  Te-Deum  a oito 
vozes,  orgão,  clarins,  trompas,  violonccllo  e con- 
trabaixo, escripto  expressamente  para  a acclama- 
ção  da  rainha  D.  Maria  I.  Nas  suas  muitas  com- 
posições encontram-se  responsorios  para  quarta, 
quinta  e sexta  feira  santas,  miserere,  lamenta- 
ções, matinas  da  Epiphania,  e os  officios  de  de- 
funtos que  em  1774  se  imprimiram  em  Londres 
com  este  titulo:  Mathutini  de  Marti,  composto 
per  commando  di  Sua  Magesta  Fidelíssima  Doa 
Guiseppe  1.®  dal  Sigr.  David  Perez  .Maestro  di 
Capella  deli  istessa  M.  F.  Maestro  di  Camera  delle 
loro  Alteze  ileali  La  Principessa  dei  Brazile, 
cd  Infante  di  Portogallo,  Loudra.  Esta  obra  foi 
impressa  com  o produeto  d’uma  subscripção  pro- 
movida entre  diversas  pessoas  importautes,  cu- 
jos nomes  veem  inscriptos  nas  tres  primeiras  pa 
ginas;  entre  esses  nomes  figuram  muitos  ingle- 
zes.  Toda  a musica  religiosa  de  David  Peres  foi 
vulgaríssima  em  Portugal  durante  muitos  annos 
A sua  influencia  no  Seminário  Patriarchal  tam- 
bém foi  grande;  senão  desempenhou  ali  com  acti- 
vidade  as  funeções  de  professor,  dirigiu  pelo  me-  j 
nos  0 ensino  e escreveu  para  esse  fim  uma  colle-  I 
cção  de  solfejos  e outra  de  baixos  cifrados,  para 
0 estudo  pratico  da  harmonia,  denominados  Sol-  i 
fejos  de  acompanhamento.  Escreveu  também  uma  I 
collecção  de  27  solfejos  a duas  vozes,  12  dos  j 
quaes  fazem  parte  da  collecção  intitulada  Solfe 
joa  de  Italia,  impressa  em  Paris.  Fétis  affirma  que  , 
David  Peres  cegou  na  velhice,  e que  falleceu  em  ' 

1778,  mas  esta  data  não  é verdadeira,  pois  existe  ' 
um  documento  impresso,  que  dá  a sua  morte  em  ' 

1779,  conforme  escrevemos.  O documento  é a ora  ' 
çáo  fúnebre  pronunciada  nas  exequias  de  David 
Peres,  que  íoi  impressa  em  17(9,  e tem  o titulo  ' 
seguinte:  «Nelle  fúnebre  pompe  dei  Signor  Arei 
maestro  in  Musica  David  Peres  Maestro  di  Ca 
mera  di  S.  R.  M Fidelíssima  felicemente  regnan-  i 
to  orazioiic.  Tributo  d’ossequio  di  Fra  Salvado-  ! 
re  Maria  da  Vorcelli  I*redicatore,  e Missionário  ^ 
Apostolico  Cappuccino  d’ella  Provincia  dei  Pie-  I 
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monte.  Lisbona.  N'ella  Stamperla  Reale.  Anuo 
MDCCLXXIX.»  No  anno  de  1777,  comtudo,  ain- 
da David  Peres  conservava  a vista,  pois  que  di- 
rigiu 0 Te  Deum  que  compoz  e excentou  na  ac- 
clamação  de  D.  Maria  I,  que  se  realisou  em  IJ 
de  maio  d'aquelle  anuo,  confórme  dissémos.  Da- 
vid Peres  exerceu  uma  grande  influencia  nos  nos- 
sos compositores  que  floresceram  nos  fins  do  sé- 
culo XVIII  e princípios  do  xix.  Em  todos  elles,  in- 
cluindo 0 juoprio  Marcos  Portugal,  se  encontram 
vestigios  d’esta  influencia.  Era  também  muito 
venerado  na  corporação  dos  músicos;  a sua  assi- 
guatura  está  firmada,  com  a data  de  28  de  setem- 
bro de  1756,  no  livro  de  entradas  da  irmandade 
de  Santa  Cecilia,  renovado  n’esse  anno,  em  con- 
sequência de  se  ter  perdido  o primitivo  por 
oceasião  do  terremoto.  Ás  partituras  das  suas 
operas,  que  se  cantaram  em  Lisboa,  guardam  se 
todas  ainda  na  Bibliotheca  d’Ajuda,  e mais  as 
duas  seguintes  composições  de  sala:  «Lapace  fra 
la  viria  e ia  Belleza;  componimento  dramatico 
cantado  nelia  Real  Camera,  nel  felicíssimo  gior- 
no  natalizio  di  S.  M.  F.  D.  Maria  I,  etc.,  il  di  17 
Dccembre  1777.»  Existem  duas  partituras  eguaes, 
uma  autographa  e outra  copiada  •UAmor  pri- 
gionero;  cantata  a due  voei  di  suprano,  17.51». 

Peres  (Gongalo).  Commendador  de  Mertola, 
quer  dizer,  chefe  da  ordem  de  S Thiago  da  Es- 
pada. Seguiu  0 partido  de  D.  Affonso  III,  e foi 
um  dos  primeiros  fidalgos  que  vieram  juntar-se- 
lhe,  quando  elle  chegou  a Lisboa  para  conquis- 
tar 0 reino,  mas  não  o fez  sem  primeiro  alcançar 
promessa  de  que  lhe  seriam  reconhecidos  como 
valiosos  os  donativos  que  d’el-rei  D.  Sancho  II 
fizera  á ordem. 

Peres  (Helena).  Uma  das  mais  famosas  heroi- 
nas portuguezas,  no  celebre  cerco  de  Monsão  em 
16.58.  V.  Monsão, 

Peres  (Manuel  Pereira)  Bacharel  formado  em 
Direito  pela  Universidade  de  Coimbra.  N.  em 
Lisboa  a 3 de  setembro  de  1652,  fal.  em  Gôa 
em  1698.  Era  filho  de  João  Peres  Barreto  e de 
Francisca  Pereira  de  Lima.  Foi  juiz  de  fóra  de 
Palmella  e de  Alvito,  corregedor  de  Castello 
Branco,  e chancellerda  Relação  de  Gôa.  Embar- 
cando para  o Oriente  em  25  de  março  de  1692 
com  0 vice  rei  da  índia  condo  de  Villa  Verde, 
chegou  a Gôa  a 26  de  maio  de  1693.  Compoz  um 
poema  em  5 cantos  descrevendo  a viagem,  obra 
que  não  chegou  a imprimir-se,  guardando  se  o 
manuscripto  original  na  livraria  do  marquez  de 
Louriçal  no  meado  do  século  xvm.  Em  Gôa  tam- 
bém desempenhou  ologarde  secretario  de  Esta- 
do e de  juiz  do  fisco. 

Peres  (Pedro  Kolasco  Ferreira).  Poeta  natu- 
ral de  Lisboa,  e que  vivia  pelo  meado  do  século 
xviii  Tendo  estudado  a faculdade  de  Direito  na 
Universidade  de  Coimbia,  passou  á Bahia,  onde 
se  dedicou  á advocacia.  Deixou  publicado  um  li- 
vro de  versos  intitulado  Parnaso  americano. 

Peres.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Marinha,  de 
Roussas,  conc.  de  .Melgaço,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  II  Quinta  na  freg.  de  S.  1'hiago,  conc. 
de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de  Lisboa. 

Peres  ePAbreu  (João  Antonio).  Bacharel  for- 
mado cm  Direito  pela  Universidade  dc  Coimbra, 
antigo  cmpiegado  na  direcção  da  Companhia 
Real  dos  Caminhos  de  Ferro.  Foi  collaborador  da 
Correspondência  de  Portugal,  fundada  pelo  anti- 
go jornalista  Filippe  de  Carvalho.  Escreveu: 
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Guta  pratico  da  telegraphia,  approvado  para  o 
serviço  da  exploração  dos  caminhos  de  ferro  portn- 
guezes,  Coimbra,  1864;  Roteiro  do  viajante  no  con- 
tinente e nos  caminhos  de  ferro  de  Portugal  em 
1865,  Lisboa,  186.^;  com  1 mappa. 

Peres  Alves.  Povoações  nas  freguer.ia:  N.  S.* 
do  O’,  de  Revelles,  conc.  de  Montemór  o-Velho, 
distr.  de  Coimbra.  ||  N.  S.*  da  Conceição,  de  j 
^erride,  do  mesmo  conc.  e districto. 

Peres  de  Azevedo  (Diogó).  Esteve  na  Indis,  i 
cin  1510,  com  o governador  Affonso  d’Albuquer-  j 
que,  acompanhou  este  no  mesmo  anno  á conquis-  j 
ta  de  Gôa,  depois  foi  nomeado  pelo  mesmo  go- 
vernador capitão  da  armada  que  foi  á conquista 
de  Malaca.  Em  1525,  no  tempo  de  D.  Henrique 
de  Menezes,  estando  em  Calicut,  tomou  parte  em 
differentes  combates  contra  o Samorim. 

Peres  Correia  f Paio j.  As  chronicas  apocry  ! 
phas  attribuem  ao  grão  mestre  da  ordem  de  S.  i 
Thiago  da  Espada  um  papel  legendário,  c faça 
Ilhas  que  elle  não  praticou,  sumindo  ao  mesmo  ' 
tempo  na  sombra  o seu  companheiro  de  armas,  e ' 
seu  emulo  em  proezas  militares,  Afifonso  Peres  i 
Farinha.  A lenda  tem  sempre  estas  predileções  | 
injustas  e inexplicáveis.  Assim  1).  Paio  Peres  i 
Correia  passa  por  ter  sido  verdadeiramente  o 
conquistador  do  Algarve-  Nada  é menos  verda  ; 
deiro,  posto  que  muito  se  deva  ao  seu  valor  e á ' 
sua  pericia.  Depois  das  expedições  de  D.  San- 
cho  II,  Paio  Peres  Correia,  chefe  da  ordem,  com 
os  seus  spatharios,  e Affonso  Peres  Farinha  com  : 
08  seus  hospitalarios  ficaram,  um  do  um  lado,  ou- 
tro de  outro,  na  fronteira  meridional  do  Âlemte 
jo,  fazendo  aos  moiios  uma  pequena  guerra  quo- 
tidiana, que  muito  os  fatigava.  Depois  Paio  Pe- 
res Correia  partiu  para  Castella,  onde  foi  no- 
meado commendador  de  Uclés,  acompanhou  D. 
Feruando  III  nas  suas  guerras  contra  os  musul- 
manos,  e nomeado  grão-mestre  da  ordem  em  to- 
da a Ilespanha,  não  pensou  mais  no  Algarve,  que 
D.  Affonso  III  acabou  de  conquistar,  sem  que 
Paio  Peres  Correia,  como  póde  imaginar-se,  o 
auxiliasse  n’essa  tentativa,  porque  o grão-méstre 
de  uma  ordem  importante  em  toda  a Ilespanha 
christã,  não  podia  consagrar  o seu  tempo  a uma 
pequena  expedição.  Esta  é que  é a verdade,  tal 
como  resulta  das  conscienciosas  e perspicazes  in- 
vestigações do  grande  historiador  Alexandre  ller 
culano-  0 vulto  de  Paio  Peres  Correia  não  6ca 
diminuido,  pelo  contrario,  nem  Portugal  se  póde 
gloriar  menos  d’esse  seu  61ho,  que,  se  não  foi  o 
conquistador  do  Algarve,  teve  em  compensação  a 
gloria  mais  alta  de  ser  julgado  digno,  pelas  suas 
façanhas,  de  governar  essa  briosa  milicia  chris- 
tã, que  em  toda  a Ilespanha  fazia  aos  moiros 
uma  guerra  sem  tréguas.  Paio  Peres  Correia  era 
natural  de  Evora,  sendo  filho  de  Pero  Pires  Cor- 
reia 0 de  D.  Dordea  Pires  de  Aguilar.  Fal.  em 
10  de  fevereiro  de  1275,  já  muito  velho,  ejaz  se 
pultado  na  egreja  de  Santa  Maria  de  Tudis,  que 
mandára  construir. 

Peres  Fontanes  (Joaquim  Antonio).  Organei 
ro  estabelecido  em  Lisboa  durante  os  fins  do  se 
culo  XVIII  e principies  do  xix.  Construiu  3 dos 
6 bellos  orgãos  de  Mafra,  ao  mesmo  tempo  que 
Machado  Cerveira  construiu  os  outros  São  de 
Fontanes  o da  parte  da  Epistola  na  capella-mór 
■e  um  de  cada  cruzeiro.  O do  cruzeiro  direito  tem 
esta  inscripção  : «Joaquim  Autonio  Peres  Fonta- 
nes 0 fez  em  13  de  junho  de  1807«.  Tem  bellas  vo- 


zes, mas  não  é dc  muito  grande  fabrica,  como 
também  o não  são  todos  os  outros  companheiros. 
O docruzeiroesquerdoéconsideravelmente  maior, 
foi  apeado  para  se  restaurar  no  tempo  dos  frades, 
mas  sobrevindo  n’esse  tempo  a extincçào  das  or- 
dens religiosas,  ficou  desarmado  em  deplorável 
abandono.  A inscripção  que  n’elle  se  vê,  tem  a 
data  de  1806.  Também  são  de  Fontanes  os  orgãos 
da  Sé,  Magdalena  e Loreto,  similhantes  na  fabri- 
ca aos  de  Álafra,  mas  um  pouco  maiores.  Os  or- 
gãos de  Fontane.M  são  muito  similhantes  aos  dc 
Machado  Cerveira,  mas  este  levou-lhes  grande 
vantagem  nos  frontispícios,  muitos  dos  quaes  são 
verdadeiramente  primorosos.  Fontanes  parece  que 
falleceu  pouco  antes  de  1820.  Teve  um  filho,  An- 
tonio Joaquim  Fontanes  que  também  foi  orga- 
neiro,  oceupando-se  principalmeute  em  restaurar 
os  orgãos  construidos  peto  pae.  Existem  alguns 
que  elle  fabricou,  sendo  um  d’eltes  o da  egreja 
matriz  de  Oeiras,  que  tem  esta  inscripção  : «An- 
tonio Joaquim  Fontanes  o fez  em  Lisboa,  no  an- 
no de  1820.» 

Peres  de  Macedo  (João).  Bacharel  forma- 
do em  Cânones  pela  Universidade  de  Coimbra, 
no  anno  de  1736.  Nasceu  em  Setúbal  a 8 de  mar- 
ço de  1709  ; ignora-se  a data  do  fallecimento.  Era 
filho  de  Estevão  de  Frias  da  Frota,  cavalleiro 
da  ordem  de  Christo,  e de  Iria  Gonçalves  de  Car- 
valhal- Foi  juiz  de  fóra  de  S.  Thiago  do  Cacem 
e de  bines.  Era  muito  dado  á poesia,  como  mos- 
trou nas  suas  muitas  composições,  entre  as  quaes 
se  notavam  um  poema  a Santo  Antouio,  chama- 
do Antonianam  Saera  que  tinha  D200  oitavas,  ou- 
tro á Soledade  da  Virgem,  intitulado  Melpomene 
sacra  ; outro  da  Vida  e acções  de  D.  João  IV,  não 
se  imprimindo  nenhuma  d’estas  composições. 

Peres  da  Mala  (João).  Valente  e esforçado 
cavalleiro  do  tempo  de  D.  Affonso  II, que  se  dis- 
tinguiu na  pequena  guerra  que  este  teve  com 
seu  irmão  bastardo  D.  .\Iartim  Sanches,  que  pas- 
sara para  Leão  c estava  fronteiro  de  Galliza.  Os 
castelhanos  invadiram  Portugal,  mas  foram  bati- 
dos n’uma  escaramuça  junto  do  convento  da  Var- 
zea  proximo  de  Barcellos.  Só  á sua  conta  João 
Peres  da  Maia  derrubou  sete. 

Peres  de  yilláo  (José  Joaquim  da  Silva).  An- 
tigo alumno  da  Aula  do  Commercio,  que  escre- 
veu : Guia  de  negociantes  e de  guarda-livros,  ou 
novo  tratado  sobre  os  livros  de  contas  em  partidas 
dobradas,  etc.  composto  na  lingua  franeeza  por  mr. 
de  la  Porte,  traduzido  em  vulgar,  e offerecido  ao 
ill.’°'>  e ex.™"  Sr.  D.  Thomaz  de  Lima,  grão-cruz 
da  ordem  de  Christo,  ministro  e secretario  d'esta- 
do  da  repartição  de  fazenda,  etc  ; Lisboa,  1794  ; 
Ode  feita  e offerecida  ao  ill.'^’>  e ex.“®  Sr.  D.  Tho- 
maz de  Lima,  marquez  de  Ponte  de  Lima,  etc.  Lis- 
boa, 1"99. 

Peres  da  Silva  ( Bernardo).  Goveruador  da 
índia.  N.  em  Neurá,  nas  ilhas  de  Gôa,  a 15  de 
outubro  do  1775,  fal.  em  Lisboa  a 14  de  novem- 
bro de  1841.  Era  filho  do  advogado  Thomaz  de 
Villa  Nova  e de  D.  Maria  Anna  Velloso.  Tendo 
perdido  seus  paes,  sendo  ainaa  muito  creanca  e 
quando  ia  principiar  os  estudos,  seu  tio,  o P.  Dae- 
tauo  Peres,  então  prior  da  egreja  de  Colluá 
em  Salsete,  o levou  para  a sua  companhia,  tra- 
tando affectuosa  e vigilantemente  da  educação  do 
pobre  orphão  seu  sobrinho.  Depois  de  estudar  as 
primeiras  letras,  passou  a cursar  estudos  secun- 
dários no  seminário  de  Rachol,  n’esse  tempo  di- 
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rigicio  pelos  padres  italianos  de  Rilbafolles,  que  ; 
tiiiliain  substituido  os  jesuitas.  Bernardo  Feres  I 
da  Silva  distinguiu-se  muito  pela  sua  applicação  ' 
nos  estudos,  especialmente  no  latim  e na  pbüo-  ' 
sopbia.  Concluidos  os  preparatórios,  toi  frequen- 
tar a Escola  Medica,  debaixo  da  direcção  do  pby  • 
sico-mór  da  índia  Antonio  José  de  Miranda.  Ber  i 
nardo  Peres  da  Silva  já  residia  então  nas  ilbas  > 
de  Gôa,  porque  tendo  fallecido  seu  tio,  deixara 
Salsete.  (Jb^endo  o grau  de  liccnceado,  começou 
a exercer  clinica,  e estava  servindo  no  bospital 
militar  quando,  tendo  vagado  na  Escola  Medica 
uma  cadeira  de  leute  substituto,  se  apresentou 
ao  concurso,  e conseguiu  ser  nomeado.  Casara 
cm  1797,  tendo  apenas  22  annos  de  edade,  com  ; 
D.  Ignacia  da  Conceição  e Menezes,  menina  de  ; 
13  annos.  D’este  casamento  prematuro  resultou,  i 
tornar-se  pae,  ainda  muito  novo,  tendo  muitos  fí-  | 
Ibos,  dos  quaes  o mais  velbo,  Tbomaz  José  Pe- 
res, já  era  tenente  de  artilharia  quando  seu  pae,  j 
na  força  da  vida  e eleito  procurador  do  povo  no 
municipio  de  Gôa,  teve  de  sustentar  uma  lueta 
pertinaz  contra  a aristocracia  goana,  que  imagi- 
nava que  eram  patrimônio  seus  os  fundos  munici- 
pats.  Bernardo  Peres  da  Silva  alcançara  grande 
ama  de  medico  muito  distincto,  e por  isso,  e com  j 
a Índole  insoffrida  que  tinba,  não  pôde  acolber 
de  bom  grado  umas  ordens  do  vice-rei  conde  de  : 
Kio  Pardo,  que  Ibe  mandava  que  tratasse  os  doeu-  j 
tes  no  bospital  por  um  certo  systema.  Bernardo 
Peres  da  Silva  recusou-se  formalmente  a admit  I 
tir  imposições  n'esse  sentido,  e provou,  com  a au- 
toridade de  médicos  inglezes  de  Bombaim,  que 
as  prescripçòes  do  vice-rei  eram  absurdas,  e assim  | 
grangeou  » applauso  popular  c o odio  do  vice-rei. 
NVsta  oceasião  cbegou  á índia  a noticia  da  pro- 
clamação da  Constituição  de  1820,  e o entbusias- 
mo  do  povo  indiano  não  coubeceu  limites.  Quize- 
l am  os  goauos  seguir  o exemplo  do  Porto  e de 
Lisboa,  e como  o conde  Rio  Parbo  persistisse  cm 
resistir  a esse  movimento  e em  esperar  as  ordens 
do  Kio  de  Janeiro,  rebentou  em  Gôa  a insurrei-  | 
çâo,  tendo  á frente  Bernardo  Peres  da  Silva,  que  j 
depois  de  depôr  e prender  o \ ice-rei,  não  quiz  ac-  i 
ceitar  parte  no  governo.  Também  em  1822,  quan-  I 
do  cbegaram  as  -ordens  da  metropole  para  se  pro  | 
ceder  á eleição  de  deputados,  Bernardo  Peres  da 
Silva  foi  eleito  deputado  juntamente  com  o dr.  ' 
Lima  Leitão  e Constancio  Roque  da  Costa.  Fize- 
ra se  essa  eleição  a 14  de  janeiro  de  1822,  e logo 
em  seguida  partiram  os  deputado»  para  a Euro 
pa,  mas  tiveram  a mais  tormentosa  e extraordi-  ! 
naria  viagem.  Em  Moçambique  a junta  de  fazen 
da  não  Ibcs  quiz  fazer  os  adeantamentos  que  a | 
junta  de  fazenda  da  índia  mandára  que  na  Áfri- 
ca Ibes  fossem  pagos.  Em  segundo  logar,  chega- 
dos ao  líio  de  Janeiro,  onde  arribaram,  ali  fôram 
detidos  e presos,  porque  no  Brazil  queriam  por 
força  que  as  outras  colonias  portuguezas  adbe- 
rissem  ao  movimento  de  independencia  que  na 
America  se  propagava,  e não  consentiam  por 
conseguinte  qtie  os  deputados  indianos  seguissem 
no  caminho  de  Lisbra,  reconhecendo  a como  mo- 
tropole  do  todas  as  possessões  portuguezas.  Afi 
nal  puderam  seguir  viagem,  mas  foi  tão  demora 
da,  que  chegaram  a Lisboa  exactameute  na  ocea- 
siào  do  movimento  da  Villafrancada,  quando  I). 
João  VI  dera,  ou  antes,  quando  em  nome  de  D 
João  VI  se  dera  o golpe  de  Estado  do  1823,  dissol- 
vendo as  cortes  e voltando  a estabelecerem  l’or- 
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tugal  o regimen  monarchico  absoluto.  Bernardo 
Peres  da  Silva  resignou-se,  e como  o governo 
que  succedera  á reacção  da  Villafrancada  saára 
abnal  de  contas  menos  ferranhamente  reacciona- 
rio  de  que  decerto  se  desejariam  os  promotores 
d’esse  movimento,  Bernardo  Peres  da  Silva  obte- 
ve ser  nomeado  intendente  geral  da  agricultura 
na  índia.  Para  ali  partiu,  havendo  especial  rc- 
commendação  do  governo  para  que  fôsse  bem 
vigiado,  por  serem  conhecidas  as  suas  tendências 
liberacs.  Tão  bem  o vigiaram  que  nem  lhe  qui- 
zeram  dar  posse,  e o tal  cargo  nunca  o chegou  a 
exeicer,luctando  por  isso  com  serias  diâiculdades, 
porque  tinha  uma  familia  numerosa  e os  seus  re- 
cursos eram  iusigniãcantes,  principalmente  na 
oceasião  em  que  a sua  ida  á Europa  lhe  déra  de- 
certo um  profundo  golpe  na  sua  clinica.  Nenhu- 
ma d’estas  circumstancias,  porém,  conseguiu  aba- 
lar a sua  energia,  e continuou  a fazer  ao  gover- 
no a opposiçào  que  podia,  até  que  em  1827  che- 
gou de  novo  a Gôa  a noticia  do  estar  proclama- 
do na  metropole  um  governo  liberal,  e ordem 
para  se  proceder  á eleição  de  deputados.  Pela 
nova  lei  os  estados  da  índia  elegiam  um  só  de- 
putado, e n’essa  oceasião  o candidato  pelo  cir- 
culo da  índia  era  o proprio  governador,  o que 
ainda  então  era  permittido.  Pois  apezar  d'isso,  o 
eleito  foi  Bernardo  Peres  da  iSilva,  que  de  novo 
voltou  á Europa,  e que  de  novo  por  uma  singular 
fatalidade,  ao  chegar  a Lisboa  em  1828,  encon- 
trou as  côrtes  dissolvidas  e D.  Miguel  a gover- 
nar despoticamente.  Se  da  outra  vez  protestou, 
d'esta  é que  nem  teve  tempo  de  protestar.  Ape- 
nas desembarcou  e soube  do  que  se  passava,  tra- 
tou logo  de  se  esconder,  porque  não  podia  apre- 
sentar se  com  0 seu  titulo  de  deputado  liberal 
da  índia  portugueza.  Homisiou-se,  portanto, 
n’umas  aguas  furtadas,  e assim  escapou  á prisão 
0 ás  visitas  domiciliarias.  Depois  emigrou  para 
Inglaterra,  foi  para  Plymouth,  e sabendo  ali,  que 
na  reunião  dos  tres  Estados,  convocada  por  D. 
Miguel,  apparecera  um  fr.  Joacmim  de  Carva- 
lho á dizer-se  representante  de  Gôa,  acudiu  lo- 
go a protestar  n’um  manifesto^  dizendo  que  o 
unico  representante  de  Gôa  era  elle,  que  o tal 
fr.  Joaquim  de  Carvalho,  que  estava  havia  tem- 
pos em  Lisboa  a cuidar  de  demandas  e de  outras 
questões  particulares,  nem  era  representante  de 
Gôa,  nem  o podia  ser,  porque  n’essa  oceasião  nem 
por  sombras  podia  haver  noticia  na  índia  da 
convocação  dos  Tres  Estados.  Este  protesto  fei 
mandado  publicar  e espalhar  nos  diderentes  pai- 
zes  pelo  governo  constitucional.  De  Plymouth 
passou  ao  Rio  de  Janeiro,  onde,  para  viver  en- 
sinou primeiras  letras,  dividindo  o pouquíssimo 
que  ganhava  com  a sua  pobre  familia,  que  ficara 
cm  Gôa,  não  só  luetando  com  privações,  mas  af- 
flictissima  por  não  saber  o que  lhe  acontecera. 
No  Rio  de  Janeiro  imprimiu  em  1832  um  curioso 
livro:  Dialogo  e.Titre  um  doutor  em  philosophia  e 
um  porluguez  na  índia  sobre  a constituição  politica 
de  Portugal.  Este  opusculo  era  dedicado  á moci- 
dade indiana,  e inspira  o mais  puro  e ardente 
amor  da  liberdade.  N'esta  oceasião  já  seu  filbo 
Thomaz  José  Peres  andava  combatendo  nas  61ei- 
ras  liberacs  c dcsembarcára  no  .Mindello,  toman- 
do parto  no  resto  da  campanha.  Bernardo  Peres 
da  Silva,  apenas  soube  que  os  liberacs  estavam 
em  Ijisboa,  apressou-se  a voltar  a Portugal,  e a 
8 de  abril  de  1834  dirigiu  uma  representação  ao 
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imperador  duque  de  Bragança,  pcdindo  lhc  que 
redimisse  os  povos  indianos  que  continuavam  op-  I 
pressos  debaixo  do  jugo  do  despotismo.  A respos-  j 
ta  de  D.  Pedro,  que  apreciava  muito  a lealdade 
0 a energia  de  Bernardo  Peres  da  Silva,  foi  no- 
meal-o  prefeito  dos  Estados  da  índia,  segundo  a 
organisação  então  adoptada,  com  o ordenado  an- 
nual  de  20:000  xeratins,  por  decreto  datado  do 
Ilamallião  de  7 de  maio  de  1834.  Bernardo  Peros 
da  Silva  partiu  para  a índia,  onde  foi  acolhido 
com  enthusiasmo  pelos  seus  amigos  e em  geral 
pelo  povo  que  muito  o estimava.  Tomou  posso  do 
governo  a 14  de  janeiro  de  183n,  o começou  logo 
a applicar  a nova  legislação  liberal.  N*isso  foi 
imprudente,  porque  bastava  a extineção  das  or 
riens  religiosas  para  lhe  suscitar  ditüculdades 
graves,  e era  uma  loucura  accumular  com  estas 
outras  creadas  por  reformas  quasi  sempre  justas, 
mas  também  sempre  violentas.  Reprimiu  aspera- 
mente a oligarchia  que  dominava  a índia,  cortou 
abusos,  mudou  empregados,  e,  se  ao  mesmo  tem- 
po alliviava  do  pagamento  da  sexta  parte  das  suas 
vendas  as  corporações  agrícolas,  se  attendia  ao 
exercito,  e devia  por  conseguinte  crear  partidá- 
rios, é certo  que  mais  poderosos  se  mostraram  os 
inimigos,  aquellcs  que  eram  feridos  pelas  novas 
medidas,  os  que  padeeiam  quebra  nos  seus  inte- 
resses com  as  reformas  salutares  mas  asperas  do 
novo  prefeito.  E'  certo  que  logo  a 1 de  fevereiro 
de  18o5  rebentou  uma  revolução  violenta,  Bernar- 
do Peres  da  Silva  foi  deposto  e enviado  debaixo 
de  prisão  para  bordo  da  corveta  Infante  Regente^ 
e proclamado  ao  mesmo  tempo  o governo  de  D. 
Manuel  de  Portugal  e Castro.  N’esta  conjunctura 
mostrou  Bernardo  Peres  da  Silva  a mesma  sere- 
nidade de  animo,  que  manifestara  cm  muitas  oc- 
casiões  não  menos  angustiosas  da  sua  vida.  O seu 
governo  durára  apenas  15  dias,  e n’es8e  curto  es- 
paço quizera  revolver  de  alto  abaixo  a sociedade 
indiana.  Era  imprudente,  e devia  dar  por  força 
08  resultados  que  deu.  Em  Portugal,  onde  o go- 
verno viera  para  o caminho  das  reformas  dos  cam- 
pos da  revolução  victoriosa,podia  fazer  tudo  quan- 
to quizesse,  porque  os  vencidos  estavam  prévia 
mente  subjugados  e prostrados,  mas  tentar  intro- 
duzir assim  de  repente,  e com  violência,  tantas 
reformas  tão  radicaes  n’uma  sociedade  onde  os 
interesses  lesados  tinham  profundas  raizes,  e não 
tinham  ainda  consumido  na  lueta  as  suas  forças, 
era  loucura.  Essas  precipitações  e violências  fô- 
ram  sempre  o defeito  do  caracter  de  Bernardo 
Peres  da  Silva.  Outro  erro  commctteu,  também 
grave,  que  podia  trazer  até  sérias  consequências. 
D.  Manuel  de  Portugal  e Castro,  moderado  e pa- 
ci6co,  limitara  se  a mandal-o  sair  do  território 
da  Índia  Portuguéza.  0 prefeito  deposto  foi  para 
Bombaim,  e ali  solicitou  a intervenção  ingleza 
para  restabelecer  em  G6a  a autoridade  legal.  Era 
um  acto  irrefleetido.  Bernardo  Peres  da  Silva 
bem  devia  saber  quanto  custára  á índia  Portu- 
gueza  vêr-se  livre  dos  inglezes,  quando  elles  in- 
tervieram, sem  ninguém  lh’o  pedir,  para  nos  pro- 
tegerem contra  uma  sonhada  expedição  franceza; 
ir  introduzil-os  agora  nos  nossos  domínios,  era 
praticar  um  acto  que  só  a paixão  póde  desculpar. 
O presidente  de  Bombaim  declarou,  porém,  que 
não  intervinha  nas  discussões  intestinas  da  índia 
Portuguéza,  e Bernardo  Peres  da  Silva,  vendo 
que  nada  conseguia,  foi  com  os  seus  parciaes  pa 
ra  Damão,  onde  declarou  que  estabelecia  a séde 


do  governo  da  índia  I’ortugueza.  Tendo  chegado 
i índia  com  a nomeação  de  governador,  legitima- 
mente conferida  pelo  governo,  o barão  de  Sabro- 
so,  Bernardo  Peres  da  Silva  reconheceu  a sua 
autoridade,  e veiu  de  Damão  para  Gôa,  onde  a 9 
de  fevereiro  do  1839  fo'  eleito  deputado,  sendo 
reeleito  logo  em  abril  do  mesmo  anno,  c eleito 
ainda  de  novo  em  9 de  outubro  de  1812.  Estai 
duas  ultimas  eleições  fôram  feitas  na  sua  ausen 
cia,  por  que  tendo  partido  para  Lisboa  logo  que 
recebeu  pela  primeira  vez  o seu  diploma,  nunca 
mais  voltou  á índia.  Era  pela  terceira  vez  eleito 
deputado,  e era  a primeira  vez  que  tomava  as 
sento  na  camara.  O seu  papel  foi  importante  no 
parlamento,  porque  zelou  deveras  e com  energia 
os  interesses  das  colonias;  procurou  reformar  o 
exercito  da  índia,  reduzindo-o  a proporções  ac- 
ceitaveis,  pediu  que  se  estabelecesse  o jury  na 
índia,  e que  os  orçamentos  coloniaes  fossem  dis- 
cutidos, ãnalmentc  defendeu  os  seus  actos  como 
prefeito  da  índia,  e,  pediu  que  tanto  o seu  go- 
verno como  0 dos  seus  adversários  lôssem  sujei- 
tos a uma  minuciosa  e severa  syndicancia.  Esse 
episodío  da  sua  vida  politica  referiu  ello  n’um 
folheto  quo  distribuiu  pelos  seus  collegas,  em 
1810,  e que  se  intitulava  Aos  representantes  da 
nação  portuguéza.  Bernardo  Peres  da  Silva  suc- 
cembiu  a uma  aneurisma,  e foi  sepultado  no  ce- 
mitério dos  Prazeres  n’um  sumptuoso  mausoléo, 
que  lhe  mandou  erigir  seu  filho  Thomaz  José  Pe- 
res, que  pouco  lhe  sobreviveu,  porque  fal.  na  ilha 
da  Madeira  em  23  de  janeiro  de  184G,  contando  45 
annos  de  edade,  vindo  para  Lisboa  o cadaver  en- 
cerrar-se junto  do  de  seu  pae.  Bernardo  Peres  da 
Silva  foi  de  genio  arrebatado  e violento,  prati- 
cou muitas  imprudências,  mas  prestou  relevantes 
serviços  ao  sen  paiz,  e foi  homem  de  tanta  pro- 
bidade e de  tão  alto  desinteresse,  que  tendo  es- 
tado um  pouco  revolucionariamente  senhor  dc 
Damão,  onde  os  cofres  do  governo  continham 
muito  dinheiro,  morreu  tão  pobre  que  na  sua  ul- 
tima doença  teve  de  vender  o rclogio  e a mobi 
lia  para  oceorrer  ás  despezas  inevitáveis,  e não  se 
lhe  encontrára  dinheiro  com  que  se  pagasse  o 
funeral. 

Perestrello  Familia  que  procede  de  Filippc 
Perestrello,  natural  de  Placencia,  na  Lombardia, 
que  veiu  para  Lisboa  com  a princeza  hespanhola 
D.  Leonor,  que  casou  com  el-rei  D.  Duarte,  em 
1128,  sendo  ainda  principe,  c a quem  seu  pac,  D. 
João  I,  mandou  passar  carta  de  brazão,  no 
anno  de  1437,  com  as  seguintes  armas:  Escudo 
partido  em  pala;  na  primeira,  em  campo  de  ou- 
ro um  leão  de  purpura;  na  segunda,  em  campo 
de  prata,  uma  banda  real  carregada  de  tres  cs- 
trellas  de  ouro  de  oito  pontas  entre  seis  rosas  da 
sua  côr;  timbre,  o leão  do  escudo  com  umas  das 
estrellas  na  espadua. 

Perestrello  (Bartholomeu).  Fidalgo  de  origem 
genoveza,  que  pertencia  á casa  do  infante  D. Hen- 
rique, e a quem  este  concedeu  o senhorio  da  ilha 
(le  Porto-Santo,  logo  que  João  Gonçalves  Zarco 
lhe  trouxe  a noticia  de  a ter  descobei  to  ou  en 
contrado.  Bartholomeu  Perestrello  partiu  na  via- 
gem immediata  com  Gonçalves  Zarco  c Tristão 
Vaz  Teixeira.  Um  amigo  dera-lhe  uma  coe- 
lha cheia,  chegando  á ilha  Perestrello  soltou  a. 
Em  menos  de  um  anno  os  coelhos  propagaram  se 
por  tal  fórma  que  não  houve  sementeiras  que  lhe 
resistissem,  a ponto  que  Bartholomeu  Perestrello 

677 


PKR 


PER 


I 


rrsolveu  abandonar  a illia,  mas  os  seus  amigos  i 
instaram  com  clle  para  que  iiâo  desamparasse 
assim  tão  vantajoso  patrimônio,  c Perestrello  ' 
voltou.  Ainda  lá  encontrou  a praga  dos  coelhos, 
mas  emãm  sempre  conseguiu  superal-os,  e fundou 
um  estabelecimento  que  prosperou,  mas  não  tan 
to  como  os  das  duas  capitanias  próximas,  as  da 
ilha  da  Madeira  Os  descendentes  de  Hartholomcu 
I’erestrello  fôram  quasi  todos  residir  para  a ilha 
vizinha. 

Perestrello  (Filippa  Moniz)  Mulher  do  geno- 
vez  Christovào  Colombo,  grande  navegador,  o 
descobridor  da  America.  Era  filha  d’um  Bartho- 
lomeu  Perestrello,  douatario  da  ilha  de  Porto 
Santo,  c nasceu  na  ilha  da  Madeira.  Indo  Chris- 
tovão  Colombo  fixar  a sua  residência  no  Funchal, 
onde  existe  ainda  hoje  uma  rua  cotn  o seu  nome, 
ahi  se  agradou  de  Filippa  Moniz  Perestrello,  e 
com  ella  casou.  A esse  casamento  deveu  Colom 
bo  grande  parte  da  gloria  immortal  que  adqui- 
riu, porque  as  informações  da  família  Perestrel 
lo  e a sua  residência  na  ilha  de  Porto  Santo  per 
tencento  a seu  sogro,  onde  lidou  com  marinhei 
ros  portuguezes,  e onde  pôde  estudar  face  a facc 
com  0 Oceano  os  mysterios  do  desconhecido,  não 
contribuiram  pouco  para  a concepção  do  seu 
plano  gigantesco.  Filippa  Perestrello  teve  um  fi- 
lho d’este  matrimonio,  em  1474,  na  ilha  do  Porto 
Santo,  que  se  ficou  chamando  Diogo. 

Perestrello  (Manuel  de  Mesquita).  Escriptor 
do  século  XVI,  de  cujo  nascimento  e morte  se 
ignoram  as  datas.  Era  filho  de  Pedro  Sobrinho  ' 
de  Mesquita.  Em  150Ô  foi  com  seu  pae  para  a 
índia,  na  armada  que  conduzia  o vice-rei  D.  Fran- 
cisco d'Almeida.  Depois  de  ter  militado  aguerri-  , 
damente  pelo  largo  espaço  de  38  annos,  regres- 
sando a Portugal  em  1 de  fevereiro  de  1554,  nau 
tragou,  vindo  a bordo  da  nau  S-  Bento.  Parece 
que  vivia  ainda  em  Moçambique  em  I57fi.  Escre-  ' 
veu:  Naufragio  da  nau  São  Bento,  sendo  capitão  \ 
Fernâo  Alvares  Cabral,  que  se  perdeu  a 22  de  abril  j 
de  1554  7ia  costa  da  terra  do  Natal,  junto  do  rio 
do  Infante,  Coimbra,  1564;  foi  reimpresso  no  tomo 
I da  Historia  Tragico-Maritima; /íotetro  dos  por- 
tos, derrotas,  alturas,  cabos,  conhecenças,  resguar-  | 
dos  e sondas  que  ha  por  toda  a costa,  desde  o cabo  | 
da  Boa  Esperança  até  o das  Correntes,  dedicado  ' 
a el  rei  D.  Sebastião  em  1575.  Este  Roteiro,  \ 
cujo  original  parece  existir  na  Bibliotheca  Pu-  | 
blica  de  Eyora,  saiu  impresso  na  Arte  de  nave 
gar,  não  só  nas  edições  que  andam  em  nome  de 
Manuel  Pimentel,  mas  na  primeira,  feita  em  11581,  | 
que  é do  pae  d'este,  Luiz  Serrão  Pimentel.  : 

Perestrello  (Pedro  da  Costa).  Escrivão  d’el-  | 
rei,  poeta  contemporâneo  de  Luiz  de  Camões  e 
do  dr.  Ântonio  Ferreira,  etc.  Parece  que  nos  pri- 
meiros annos  seguiu  a vida  militar  e serviu  em 
llespauha,  pois,  segundo  consta,  assistiu  com  o 
posto  de  capitão  A celebre  batalha  do  Lepanto 
110  antij  do  1571.  Esta  batalha  foi  ganha  n’aquel- 
!e  golfo  sobre  uma  poderosa  armada  ottomana, 
com  que  o sultão  do  tuico  ameaçava  a christaii 
dade,  e com  especialidade  a Italia,  por  D.  João 
d'Austria,  filho  do  imperador  Carlos  V,  c irmão 
de  hilippe  II,  rei  de  llespauha.  Voltando  depois 
a Portugal,  alcançou  o logar  de  secretario  d’el- 
rei.  Escreveu;  Descobrimento  de  Vasco  da  Gama\ 
poema  em  oitava  rima;  consta  do  16  cantos.  Não 
publicou  esta  obra,  por  ter  saido  Camões  com  os 
Lusiadas,  cujo  argumento  era  o mesmo  que  cllc 
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emprehendera.  Escreveu  Batalha  de  Ausonia; 
poema  de  D.  João  d'Austria;  consta  de  6 cantos 
cm  oitava  rima.  No  ultimo  canto  traz  pintada  a 
fórma  do  estandarte  rcal  que  os  christãos  ganha- 
ram ao  grão  turco. 

Perestrello  da  Gamara  ('Pauíoj.  Escriptor, 
que  viveu  no  século  xix.  N.  no  Funchal  em  l^lO, 
morreu  no  Rio  de  Janeiro  a 4 de  fevereiro  de 
1854.  Retirou  se  para  o Brazil  em  18il,  e ali  es- 
tabeleceu residência  durante  alguns  annos,  até 
que  em  185’5  emprehendeu  uma  viagem  a Portu- 
gal, por  conveniências  de  interesse  particular. 
Voltando  alguns  mezes  depois  ao  Rio  de  Janei- 
ro, falleceu.  Escreveu:  Descripção geral  de  Lisboa 
em  1839,  ou  Ensaio  historico  de  tudo  quanto  esta 
capital  contem  de  mais  notável,  e sua  historia  po- 
litica  e litteraria  até  o tempo  presente,  Lisboa, 
1839;  Breve  noticia  da  ilha  da  Madeira,  ou  me- 
mória sobre  a sua  geographia,  historia,  geologia, 
topographia,  agricultura,  commercio,  etc  , Lisboa, 
1841;  Novo  tratado  de  Arithmetica  commercial, 
ou  desenvolvimento  simplificado  de  todas  as  re- 
gras de  arithmetica  relativas  ao  commercio,  acom- 
panhadas de  um  grande  numero  de  exemplos  e 
exercidos,  etc..  Rio  de  Janeiro,  1816;  Coííecçõo 
de  provérbios,  adagios,  rifões,  anexins,  sentenças 
moraes  e idiotismos  da  lingua  portugueza.  Rio  de 
Janeiro,  1848;  Diccionario  geographico,  historico, 
politico  e litterario  do  reino  de  Portugal  e seus 
dominios,  etc..  Rio  de  Janeiro,  2 tomos,  1850; 
Novo  guia  do  viajatite  em  Lisboa  e seus  arredores, 
Cintra,  Collares  e Mafra,  ornado  com  algumas 
vistas  dos  principaes  monumentos  de  Lisboa,  Lis- 
boa, 1853. 

Perfla.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  do  Grijó, 
conc.  de  V.  N.  de  Gaia,  distr.  do  Porto. 

Pergoim.  Pov.  na  freguezia  do  S.  Thiago,  de 
Chamoim,  conc.  de  Terras  do  Bouro,  distr.  de 
Braga. 

Pergolnho.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Columbia, 
de  Couto  do  Mosteiro,  conc.  de  Santa  Comba 
Dão,  distr.  do  VMzeu. 

Pergulho  Cimeiro  c Pergulho  do  Meio. 
Duas  povoações  na  freguezia  de  N.  S.*  d'Assum- 
pção  e conc.  de  Proença  a-Nova,  distr.  de  Vi- 
zeu. 

Perguntouro.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Estevão, 
de  Barrozas,  conc.  de  Louzada,  districto  do  Por- 
to. 

Pe/llhal.  Pov.  e freg.  de  S Paio,  da  prov.  do 
Minho,  conc.  e com.  dc  Barccllos,  distr.  e arceb. 
de  Braga;  143  fog.  e 590  fog.  Tem  escola  do  sexo 
masc.  A pov.  dista  6 k.  da  séde  do  conc.  e está 
situada  na  estrada  real  de  Barcellos  a Espozen- 
de,  a 1 k.  do  rio  Cávado.  0 paroebo  era  apresen- 
tado pelo  cabido  da  sé  de  Braga,  c tinha  de  ren- 
dimento 112^000  réis.  A terra  é muito  fértil, 
cria  gado  e tem  caça.  Pertence  á 3.*  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  rccrut  e res  n.®  3,  com  a séde  em 
Vianna  do  Castcllo. 

Perlnl  di  Lucca  ( Cesar).  Escriptor.  N.  em  Gê- 
nova no  anno  de  1807,  e por  motivos  políticos 
emigrou  para  Portugal,  em  1837  com  30  annos  dc 
edade.  Fixando  residência  em  Lisboa,  obteve 
passado  algum  tempo  a regencia  da  cadeira  do 
declamação  no  Conservatoi  io  Beal  de  Lisboa. 
Foi  ensaiador  nos  theatros  do  Gymnasio  e do 
Salitre.  A 21  de  outubro  de  1818  voltou  paralta- 
lia,  onde  falleceu  pouco  depois.  Escreveu:  A 
vespera  d’um  desafio  na  regencia  de  D.  João  I, 
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drama  em  5 actos,  premiado  pelo  Conservatória 
Real  de  Lisboa,  Lisboa,  1818;  O Marquez  de  Pom- 
bal, ou  vinte  e um  annos  da  sua  administração, 
drama  historico  em  4 actos  e8  quadros,  Lisboa, 
1842;  O Cigano,  drama  em  4 actos,  Lisboa,  1842; 
O Conde  de  Andeiro,  drama  historico  portuguez, 
premiado  pelo  Jury  dramatico  do  Porto,  Lisboa, 
1'4Ü;  Os  fabricantes  de  moeda  falsa,  melodrama 
com  que  se  inaugurou  o thcatro  do  Gymnasio  em 
16  de  maio  de  18 16. 

Perlada.  Povoações  nas  freguczias:  Santo 
André,  do  bouzello,  conc.  dc  Sinfàes,  distr.  de 
Vizeu.  II  S.  Romão,  de  Aroes,  conc.  dc  Fafe,  distr. 
dc  Braga. 

Perlades.  Pov.  na  freguczia  do  Salvador,  de 
Navaes,  conc.  de  Povoa  de  Varzim,  distr.  do  Por- 
10. 

Perleiriahos.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Chris- 
tina,  de  Longos,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de 
Braga. 

Perlinha.  Pov.  na  freguezia  du  S.  Thiago, 
de  Amorim,  conc.  de  Povoa  de  Varzim,  distr.  do 
Porto. 

Perlinbas.  Povoações  nas  freguczias:  Santa 
Chrístina,  de  Longos,  conc.  de  Guimarães,  distr. 
de  Braga.  ||  S.  Christovão,  de  Rio  Tinto,  conc  de 
Gondomar,  distr.  do  Porto. 

Perlonga.  Pov.  na  treg.  de  S.  Pedro  de  Ju- 
gueiros,  concelho  de  Felguciras,  distr.  do  Por- 
to. 

Permontello  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho, 
de  Friastellas,  couc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de 
Vianna  do  Castello 

Perna  Chã.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Espe- 
rança, de  Esperança,  conc.  de  Arrooches,  distr. 
de  Portalegre. 

Perna  de  Gallego  Cimeira.  Pov.  na  freg.  de 
N.  S.*  da  Esperança,  de  Ermida,  conc.  da  Certã, 
distr.  de  Castello  Branco. 

Perna  de  Gallego  Fundelra.  Pov.  na  freg.  de 
N.  S.'  da  Esperança,  de  Ermida,  conc.  da  Certã, 
distr.  de  Castello  Branco. 

Perna  da  Negra.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Conceição  e conc.  de  Monchique,  distr.  de  Fa- 
ro. 

Perna  Secea.  Povoações  nas  freguczias.  N.  S.* 
d’ Assumpção,  de  Alte,  conc.  de  Loulé,  distr.  de 
Faro.  |l  S.  Bartholomeu  de  Messines,  conc.  de 
Silves,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Marcos  da  Serra,  do 
mesmo  conc.  e districto. 

Pernada.  Pov.  na  freg.de  S.  Pedro,  de  Mara- 
teca,  concelho  do  Setibal,  districto  de  Lis 
boa. 

Pernada  de  Marco.  Ribeiro  do  distr.  de  Lis- 
boa. N.  na  aba  da  serra  dos  Algares,  ao  N de 
Grandola,  corre  em  direcção  ONO,  recebendo  di- 
versos regatos,  e entra  ao  esteiro  da  Comporta, 
bahia  de  Setúbal,  com  25  k.  de  curso. 

Pernadas.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d’Assum- 
pção  e couc.  de  Proença-a-Nova,  distr.  de  Cas- 
tello Branco. 

Pernambuco  {Duarte  de  Albuquerque  Coelho,  \ 
conde  de).  Capitão  de  Pernambuco.  Era  natural 
de  Lisboa,  onde  nasceu  a 22  de  novembro  de  I 
1591,  fal.  em  Castella  em  1658.  E a filho  de  Jor- 
ge de  Albuquerque  Coelho,  donataiio  da  eapita-  I 
nia  de  Pernambuco.  (V.  Poríwpaí,  vol.  II,  pag.  I 
1064j.  Teve  a capitania  de  Pernambuco,  como  ! 
seu  pae  e avô,  e quando  a tomaram  os  hollande- 
zes,  foi  oceupar  esse  governo  para  o restaurar, 


mas  não  o conseguiu.  Por  oceasião  da  restaura- 
ção de  Portugal  em  1610  retirou-se  para  Castel- 
la,  onde  falleceu.  Eea  casado  com  D.  Joanna  dc 
Castro,  filha  de  D.  Diogo  de  Castro,  2.®  conde  de 
Basto,  e de  sua  mulher,  D.  Maria  de  Tavora.  0 
titulo  de  conde  foi  concedido  por  carta  de  D.  Fi- 
lippe  III  em  1632. 

Pernambuco.  Uma  das  mais  importantes  pro- 
vincias  do  Brazil.  A sua  costa  foi  explorada,  lo- 
go depois  do  descobrimento  do  Brazil  por  Pedro 
Alvares  Cabral,  por  Christovão  Jaeques,  em  1504, 
que  trouxe  para  Portugal  duas  caravélas  carre- 
gadas de  madeiras  preciosas;  em  seguida  por 
Tristão  da  Cunha,  por  João  Dias  Solis,  por  Fer- 
não  de  Magalhães,  por  Jorge  Lopes  Bixorda.  Em 
1519  voltou  Christovão  Jaeques,  e fundou  uma 
feitoria  na  ilha  de  Itamaracá,  para  o negocio  do 
pau  brazil.  Attrahidos  pelo  lucro,  já  andavam  por 
aqucllas  paragens  armadores  francezes  dc  Mar- 
selha, que  também  fundaram  uma  feitoria  em 
Iguarassú.  Quando  se  dividiu  o Brazil  em  capi- 
tanias, coube  o território  de  Pernambuco  a Duar- 
te Coelho  Pereira,  que  em  1531  expulsou  os  fran- 
cezes, e fundou  uma  villa  em  Olinda,  e em  1534 
para  ali  se  transportou  com  sua  mulher,  e ali  fi- 
caram seus  filhos  e descendentes,  fazendo  pros- 
perar a capitania  até  que,  depois  da  queda  do 
Portugal  sob  o poder  da  Hespanha,  começaram  a 
apparecer  hollandezes  na  costa  do  Brazil.  (V.  Pe- 
reira, Duarte  Coelho,  n’este  vol.  pag.  586).  A 7 
de  fevereiro  de  1630  appareceu  deante  de  Per- 
nambuco uma  esquadra  hollandeza,  commandada 
pelo  almirante  Loucq,  que  lançou  cm  terra  um 
exercito  commandado  pelo  coronel  Waerdenbur- 
ch.  O governador  portuguez,  Mathias  d’Albuqucr- 
que,  depois  d’uma  resistência  heroica,  teve  de 
abandonar  o Recife,  capital  da  capitania,  e de 
se  retirar  para  os  arraiaes  chamados  do  Bom  Je- 
sus. Dois  ou  tres  annos  ali  se  sustentou  o intré- 
pido ofiicial  portuguez,  mas  os  hollandezes  domi- 
navam 08  mares,  a esquadra  almirante  Oquendo 
era  por  elles  batida,  como  o foi  depois  o conde  da 
Torre,  os  oflSciaes  hollandezes  iam  estendendo  a 
area  do  seu  dominio  conquistando  as  capitanias 
I vizinhas,  e Mathias  d’Albuquerque  teve  emfim 
I de  abandonar  os  arraiaes  do  Bom  Jesus.  Pernam- 
I buco  era  definitivamente  holiandez,  e um  princi- 
i pe  da  casa  de  Orange,  o ^migerado  principe 
I Maurício,  recebia  o governo  d’essa  nova  e impor - 
j tantissima  colonia  batavr..  O príncipe  Maurício 
era  um  dos  homens  mais  illustrados  do  século 
I XVII.  Prestou  a Pernambuco  os  mais  relevantes 
j serviços.  Trouxe  da  Europa  naturalistas  como 
Pario  de  Leyde,  Macgraff  e Barlreus  para  estu- 
darem a flora  c a fauna  do  paiz,  architectos  como 
Pieter  Photer  e pintores  da  escola  flamenga  pa- 
ra levantarem  e decorarem  os  edifícios  que  man- 
dasse erigir,  administrou  sabiamente,  fez  grandes 
melhoramentos  na  cidade  do  Recife,  e na  ilha  de 
Antonio  Vaz,  que  poz  em  communicação  com  o 
Recife  por  meio  de  uma  ponte  sobre  o Capiberi- 
be,  levantou  um  palacio  para  si  a que  deu  o no- 
me de  Wryburgo,  e chamou  Mauricia  á cidade 
que  logo  se  encheu  de  novos  prédios.  Assim  po- 
rém que  elle  partiu  para  a Europa,  arrancado 
do  governo  de  Pernambuco  por  intrigas  ruins, 
começaram  os  pernambucanos  a sentir  o peso  do 
jugo,  que  Maurício  de  Nassau  lhos  soubera  dou- 
rar com  os  prestígios  da  sua  administração  libe- 
ral, sensata  e reformadora.  Logo  porém  que  par- 
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tiu,  Joào  Fernandes  Vieira  deliberou  tramar  a 
revolução  que  estava  jã  no  animo  de  todos.  A si- 
tuação era  difficil  porque«í*ortugal  acabára  de 
fazer  a revolução  do  1 de  dezembro  e de  procla- 
mar a sua  independeneia.  Na  nossa  lucta  contra  a 
Hespatiha  era  a llollanda  a nossa  alliada  natu- 
ral, e tornava  se  difficil  combatermos  ao  seu  lado 
na  Europa  e contra  ella  na  America;  mas  os 
energiccs  patriotas  pernambucanos  declararam 
que  lhes  não  importava  que  os  renegassem.  Or 
ganisaram  se  n’um  pequeno  exercito,  receberam 
secretamente  reforços  da  Bahia  que  continuava 
nas  mãos  dos  portuguezes,  e puderam  assim  ga- 
nhar a primeira  batalha,  a das  Tabocas.  Em  Por- 
tugal não  sabia  ü.  João  IV  o que  havia  de  fazer, 
não  queria  desamparar  os  pernambucanos,  que 
tão  heroicamente  procuravam  unir  se  de  novo  á 
mãe-patria,  não  queria  desgostar  os  holiandezes, 
cuja  alliança  nos  era  tão  util  na  Europa.  Resol- 
veu continuar  a seguir  o mesmo  systema  de  dis- 
simulação. Enviou  secretamente  aos  pernambu- 
canos um  experimentado  general,  Francisco  Bar 
reto  de  .Menezes,  e continuou  a allegar  que  nada 
emprehenderia  contra  o domiuio  hollaudez  no 
Brazil.  Nas  duas  batalhas  dos  Gararapes  derro- 
tou completamente  Francisco  Barreto  os  holian- 
dezes, foi  lhes  arrancando  successivamente  as 
praças  todas,  até  que  os  encerrou  no  Recife,  ci- 
dade que  0 general  Sigismundo  Van  Schoppe  en- 
tregou por  capitulação  no  dia  2(5  de  janeiro  de 
1654.  Vinte  e quatro  anuos  estivera  Pernambu- 
co em  poder  dos  holiandezes.  D.  João  IV  então 
resgatou  dos  herdeiros  do  donatario  esta  capita- 
nia, e transformou-a  n’um  dos  governos  da  Coroa. 
Em  1817,  governando  a cidade  Caetano  Pinto  de 
Miranda  Moutenegro,  rebentou  em  Pernambuco 
uma  revolução,  e a republica  foi  proclamada,  a 
qual  poucos  rnezes  durou,  sendo  suffocada  em 
sangue  pelo  conde  dos  Arcos,  governador  da 
Bahia,  dando  motivo  a que  fossem  enforcados  os 
principaes  caudilhos  do  motim.  Quatro  annos  de- 
pois chegou  ao  Brazil  a noticiada  revolução  de 
1820,  que  foi  acolhida  em  Pernambuco  com  vivis- 
simo  enthusiasmo.  Organisou-sc  logo  uma  junta 
governativa,  cuja  direcção  Luiz  do  Rego  tomou, 
até  que  em  1822,  vendo  o caminho  que  as  cousas 
seguiam,  embarcou  para  a Europa,  e a junta  do 
governo  ficou  á frente  da  proviucia,  adherindo, 
depois  de  algumas  contendas,  aos  acontecimen 
tos  do  Rio  de  Jaueiro,  e proclamando  também  o 
império  e a independeneia  do  Brazil. 

^Pernambuco  e Parahlba  (Companhia  de). 
Em  1759  vários  commerciantcs  das  praças  de  Lis- 
boa, do  Porto  e de  Pernambuco  propuzeram-se 
estabelecer  uma  companhia  geral  para  as  capita- 
nias de  Pernambuco  e Parahiba.  0 projecto  da 
constituição  d’esta  companhia  era  assignado  pe- 
los seguintes  indivíduos:  José  Rodrigues  Bandei- 
ra, José  Rodrigues  Esteves,  Polycarpo  José  Ma- 
chado, Manuel  Dantas  de  Ainorim,  Manuel  An- 
tonio  Pereira,  José  da  Costa  Ribeiro,  Ignacio 
Pedro  Quintella,  Anselmo  José  da  Cruz,  João  Xa 
vier  Telles,  José  da  Silva  Leque  o João  Henri- 
ques Martins.  Os  estatutos  da  companhia  foram 
approvados  por  alvará  de  13  de  agosto  do  dito 
anuo.  1 anto  no  alvará  como  nos  estatutos  se  se- 
guiram os  moldes  que  haviam  sido  adoptados 
quanto  á companhia  do  Grâo-Pará  e Maranhão. 
fV.  este  nome).  A companhia  geral  de  Pernam 
buco  e Parahiba  constituia  um  corpo  político, 
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eompoEto  de  uma  junta  e duas  direcções.  A jun- 
ta tinha  a séde  em  Lisboa,  o era  composta  de  um 
provedor  e dez  deputados,  um  secretario  e tres 
conselheiros.  As  duas  direcções  tinham  uma  sé- 
de no  Porto,  e a outra  em  Pernambuco.  Eram 
constituídas  com  um  intendente  e seis  deputados 
cada  uma.  O governo  e a disposição  geral  per- 
tenciam á junta,  que  expediam  as  ordens  ás  duas 
direcções.  O provedor  e deputados  da  junta,  os 
intendentes  e deputados  das  direcções  deviam 
ser  commerciantes,  súbditos  portuguezes  natu- 
raes  ou  naturalizados,  com  10:000  cruzados,  pelo 
menos,  de  interesse  na  companhia.  Os  conselhei- 
ros não  tinham  que  possuir  determiuado  capital. 
O provedor,  intendentes  e deputados  eram  do 
nomeação  régia,  por  tres  annos;  passado  este  pe- 
ríodo eram  eleitos  pela  pluralidade  de  votos  dos 
que  possuíssem  500  cruzados  ou  mais  de  acções. 
As  eleições  dos  intendentes  e deputados  eram 
feitas  pelos  interessados  das  respectivas  circums- 
cripções,  mas  tinham  de  ser  approvadas  pela 
junta  da  companhia.  Os  eleitos  serviam  por  dois 
annos.  A companhia,  além  dos  navios  que  nave- 
gassem nas  frotas,  podia  mandar  ás  capitanias  e 
fazer  voltar  d'ellas  os  navios  soltos  que  fossem 
necessários,  em  beneficio  de  seu  commercioe  na- 
vegação e da  extracção  e introducção  dos  gene- 
ros  e provimento  das  ditas  capitanias.  O fuudo 
da  companhia  era  de  3.  IU0:000  cruzados,  repar 
tidos  em  3:490  acções  de  400^000  réis  cada  uma. 
iVIa  itevc-se  o principio,  consignado  já  nos  esta- 
tutos da  companhia  Grão-Pará  e .Maranhão,  de 
poderem  os  accionistas  de  menos  de  5:000  cruza- 
dos gruparem  se  para  ter  um  voto,  e bem  assim 
0 de  se  poderem  reunir  diffierentes  pessoas  para 
terem  em  commum  uma  acção.  Permittiu-se  o 
pagamento  das  acções  não  só  em  dinbeiro  mas 
em  generos  pelo  seu  preço  corrente.  A Compa- 
nhia de  Pernambuco  e Parahiba  adquiriu  largo 
desenvolvimento  em  poucos  annos.  Fez  construir 
grande  numero  de  navios,  e oceupou  se  em  larga 
escala  da  exploração  agrícola  e commercial  dos 
territórios  da  capitania  de  Pernambuco:  Parece 
que  seguiu  processos  um  pouco  differentes  da 
companhia  do  Grão-Pará  e viarnnhão,  não  só  pa- 
ra haver  os  capitaes  com  que  se  fundou,  mas  no 
auxilio  que  prestou  aos  que  se  applicav.im  ao 
commercio  c a agricultura.  Em  geral,  porém,  du- 
rante 0 periodo  da  sua  existência,  acompanhou 
quasi  com  igual  sorte  a outra  companhia,  como 
ella  criação  do  .Marquez  de  Pombal,  e destinada 
também  a pouco  sobreviver  á queda  do  grande 
estadista.  Teve  porém  em  1761  de  recorrer  ao 
Governo,  que  lhe  fez  um  empréstimo  de  réis 
223:2í'0íüJü.  Contra  ella  não  se  haviam  conci- 
tado odios  tão  violentos,  e por  isso  só  depois  de 
findo  0 prazo  da  sua  existência  legal,  por  decre- 
to de  8 de  maio  de  1780,  se  resolveu  a sua  ex>- 
tineção  Martinho  de  Mello  e Castro  que  procu- 
rara oppor  se  á extineção  da  companhia  do  Grão- 
Pará  e Maranhão,  embora  tivesse  de  anuuir  á 
extineção  da  companhia  de  Pernambuco  e Para- 
hiba, procurou  aproveitar  os  elementos  que  ella 
lhe  pôde  favorecer  para  a execução  dos  seus  pla- 
nos de  alargamento  do  commcrcio  e da  infiuun- 
cia  colonial,  boi  por  isso  que  se  oppôz  á venda 
dos  navios  da  extinzta  companhia,  e tentou  con- 
tinuar com  elles  uma  navegação  regular,  espe- 
cialmentc  para  a Iiidia.  Até  1797  encontramos 
notas  de  varias  viagens  realizadas  pelas  naus 
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Nossa  0'enhora  da  Conceição  e Santo  Antonio^ 
Nossa  Senhora  de  Belem,  fragata  Princeza  do 
Brasil,  nau  Santo  Antonio,  Folifemo  c outras, 
tendo  a administração  concernente  a estas  via- 
gens sido  encarregada  a Mauricio  José  Crammer 
Wanzeller.  Era  ajunta  de  liquidação  que  forne 
cia  os  fundos  para  o fornecimento  do  custeamen- 
to  e carregação  d’estas  naus.  Não  agradaram  as 
reàoluçòes  de  Martiuho  de  Mello  e Castro  aos 
accionistas:  e parece  que  etfcctivameete  das  via- 
gens feitas  e sobretudo  da  pouco  feliz  adminis 
tração  do  mencionado  Mauricio  José  Crammer 
Wanzeller  não  resultaram  senão  perdas  para  os 
interessados.  Em  1821  representaram  os  accio- 
uistas  da  companhia  de  Pernambuco  e Parahiba 
contra  os  seus  administradores,  pedindo  que  fos- 
sem substituidos  pelos  administradores  da  compa- 
nhia do  Grão-Pará  e Maranhão.  Em  sessão  da  Ca- 
mara  dos  Deputados  de  9 de  junho  de  1821  pe- 
diu-se ao  governo  a consulta  a este  respeito  da 
Junta  do  Commercio.  O Ministro  do  Reino  enviou 
á Camara  a c nsulta.  Na  sessão  de  25  de  setem- 
bro de  1821,  foi  apresentado  o parecer  da  com- 
missão  do  commercio  e entrou  em  discussão.  O 
deputado  Zeferino  dos  Santos  disse  que  a com 
panhia  de  Pernambuco  devia  ter  acabado  com  a 
morte  do  Marquez  de  Pombal.  Eram  passados 
vinte  annos  e não  se  âzera  repartição  nenhuma. 
Até  á passagem  de  El  liei  para  o Brasil,  disse 
elle,  que  a companhia  lucrara  81  centos  de  réis, 
o depois  que  elle  estava  no  Pio  tinha  despendi- 
do l76  contos  de  réis,  total  210  contos  de  réis. 
Mas  ella  tinha  despendido  mais  o que  recebera 
em  Lisboa,  depois  da  passagem  de  Sua  Majesta- 
de, de  sorte,  que  realmente,  ia  além  de  500:000 
cruzados,  o que  ella  havia  gasto,  para  colher  32 
contos  de  réis.  Era  necessário,  portanto,  mudar 
de  administração,  emquanto  se  congregava  a as- 
sembléa  dos  accionistas  para  resolver.  O deputa- 
do Martins  Bastos  disse  que  cra  preciso  distin- 
guir os  administradores  de  Lisboa  dos  de  Per- 
nambuco. Os  de  Lisboa  não  tinham  ordenado  ne- 
nhum, os  de  Pernambuco  tinham  grandes  orde- 
nados e tinham  feito  as  suas  negociações  com 
diversos  fins.  As  providencias  a tomar  a respeito 
dos  de  Pernambuco  deviam  ser  diversas.  Levan- 
tou-se depois  questão  sobre  o numero  e valor  dos 
accionistas  que  requeriam  e adiou  se  a discus- 
são. Afinal  0 parecer,  que  concorda  ern  passar  a 
administração  para  a da  companhia  do  Grão- Pa- 
rá, foi  approvado  na  sessão  de  2 de  outubro.  Fez- 
se  decreto  das  Cortes  n’este  sentido  que  tem  a 
data  de  9 de  outubro  de  1821.  Por  esse  decreto 
se  determinou  que  os  administradores  dos  fundos 
da  extincta  companhia  de  Pernambuco  e Parahi- 
ba ficavam  dispensados  d*essa  administração,  que 
que  passaria  para  os  administradores  da  compa- 
nhia do  Grão-Pará  e Maranhão.  Estes  deviam 
nomear  duas  administrações,  uma  em  Fernambu 
CO,  outra  na  Parahiba,  compostas  cada  uma  de 
tres  accionistas,  que  receberiam  4 por  cento  em 
Pernambuco  e 6 por  cento  na  Parahiba  de  todas 
as  quantias  que  cobrassem.  Revogava  a carta  ré- 
gia de  30  de  junho  de  1808  e declarava  relaxado 
0 embargo  a que  se  procedera,  devendo  por  isso 
entregar-se  a quantia  depositada  na  thesouraria 
geral  de  Pernambuco  e Parahiba  pertencente  á 
companhia.  A nomeação  de  administradores  con- 
siderava se  provisória,  devendo  tratar  se  de  reu 
nir  uma  assembléa  da  maior  parte  dos  accionis- 
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tas.  Os  acontecimentos  que  se  deram  no  primei- 
ro quartel  do  século  XIX,  tanto  em  Portugal 
como  110  Brasil,  não  favoreceram  a liquidação, 
antes  a embaraçaram,  concorrendo  para  que  os 
negocios  da  junta  continuassem  por  muito  tempo 
bastante  desordenados  e confusos,  com  prejuizo 
dos  verdadeiros  interessados.  Em  1823  foi  man- 
dado proceder  pelo  governo  do  Brazil  ao  confisco 
geral  dos  fundos  e propriedades  das  duas  com- 
panhias n’aquelle  império.  Calculavam-sc  então 
os  valores  que  lhes  pertenciam  em  mais  de  2:600 
contos  de  réis.  Ajunta  mandou  ali  o seu  depu- 
tado José  Antonio  Soares  Leal,  conseguindo  se 
que  se  reintegrasse  a administração  e que  a li- 
quidação proseguisse.  Também  em  Portugal  os 
haveres  das  companhias  não  foram  melhor  trata- 
dos pelos  poderes  públicos.  Já  no  fim  do  século 
XVIIl  a CO  npanhia  do  Grão  Pará  tinha  sido 
privada  de  vários  edificios  na  Boa  Vista,  mas  a 
esta  expoliação  seguiram  se  outras  Ein  1821,  foi 
ella  desapossada  de  todos  os  edificios  que  lhe 
pertenciam.  Este  caso  deu  logar  a representação 
da  junta  ao  Parlamento,  a variados  pareceres  e 
á discussão  em  mais  de  uma  sessão.  Na  sessão 
de  28  de  junho  de  1822  da  Camara  dos  Deputa- 
dos foi  approvado  o parecer  da  commissão  de 
justiça  civil  datado  de  10  dezembro  de  1821  que 
concluia  que  era  de  justiça  fazer-se  sustar  a re- 
solução do  Governo.  Da  junta  da  liquidação  das 
duas  companhias,  que  ainda  hoje  existe,  daremos 
algumas  informações  ácêrea  do  estado  da  liqui- 
dação m meado  do  século  XIX.  Pelo  balanço  das 
companhias  referido  a 31  de  dezembro  de  1848, 
vè-se  que  o activo  da  companhia  do  Grão  Pará 
e Maranhão  subia  á quantia  de  1.40  :803i^D0 
réis,  e o passivo  a 174:223íl6!*7  réis,  s(*do  por- 
tanto 0 saldo  a favor  dos  accionistas  de  réis 
1 291:579i?773;  e que  o activo  da  companhia  de 
Pernambuco  e Parahiba  subia  á quantia  de 
1.594:811^491  réis,  e o passivo  á de  316:506^975 
réis,  sendo  o saldo  de  1.278:301í>õl9  réis.  As  di- 
vidas por  cobrar  pertencentes  á primeira  com- 
panhia eram,  no  Brazil,  472:2865182  réis,  e em 
Portugal  928:2505663  réis,  além  de  diversos  va- 
lores, no  total  de  65:2865425  réis,  entrando  n’es- 
ta  importaneia  a quantia  de  4:2675486  réis  em 
dinheiro.  As  dividas  pertencentes  á segunda  com- 
panhia importavam  no  Brazil,  em  1.024:1155461 
réis,  em  Angola  128:9135^90  réis,  em  Portugal 
132:1475300  réis,  além  de  diversas  verbas  no  to- 
tal de  9:4345741  réis,  entrando  n’esta  importân- 
cia 4:0635743  réis  em  dinheiro.  Como  vimos,  as 
dividas  do  passivo  das  companhias  sommavam 
490:7305672  réis.  Eram  quantias  devidas  pelos 
rateios  não  recebidas  pelos  accionistas,  na  im- 
portância de  365:0205878  réis,  e dividas  a par- 
ticulares, na  importaneia  de  124:7095794  réis  A 
junta  adoptou  em  dilferentes  épocas  vários  alvi- 
tres para  facilitar  o pagamento  aos  devedores, 
como  permittir  o encontro  de  acções  das  compa- 
nhias concedendo  o pagamento  em  prestações, 
fazendo  descontos  e abatimentos.  Ao  principio  a 
concessão  de  recebimento  de  acções  em  paga- 
mento de  dividas  só  se  efiectuava  aos  devedores 
do  Brazil,  depois^ alargou-se  a todos.  Nos  primei- 
ros tempos,  quando  a liquidação  foi  mais  activa, 
a concessão  a que  alludimos,  determinando  a pro- 
cura de  acções,  fez  elevar  o seu  preço,  que  era 
apenas  de  lÜ  a 40  por  cento.  Até  31  de  dezembro 
de  1850  tinha-se  conseguido  amortizar  por  aquel- 
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les  processos  acyòes  iio  valor  de  443:605^831 
réis,  sendo  15:267^940  réis  de  acções  da  com- 
panhia do  Grão  Pará  e Maranhão  e 428:387^94  4 
réis  de  acções  da  companhia  de  Pernambuco  e 
Parahiba.  ||  Bibliographia:  Companhias  de  colo- 
nisação  por  Tito  de  Carvalho. 

Pernelhas.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do  Rosa- 
rio,  de  Parceiros,  concelho  e districto  de  Lei- 
ria. 

Pernóm  (Aímarama  Vassadeva  Trabhu  Des- 
prabhu,  visconde  de).  Proprietário  da  imprensa 
Xry  Atmarama,  em  Pondá,  na  índia,  d'onde  teem 
sahido  alguns  trabalhos  litterarios  importantes. 

Pernóm  (Dessai  de  Perném,  Vassudeva  Rogu- 
nata  Parobo,  barão  de)  Moço  fidalgo  com  exer- 
cício em  15  de  fevereiro  de  1884.  O titulo  foi 
creado  por  decreto  de  14  de  junho  de  1878,  no 
qual  se  declara  o seguinte:  «Em  consideração  dos 
valiosos  donativos  com  que  na  provinda  de  Bar- 
dez,  Estados  da  índia,  auxiliou  as  obras  publicas, 
e especialmente  pela  abertura  de  um  canal  na 
dita  provinda  » 

Perném.  Um  dos  6 concelhos  era  que  estão  di- 
vididas as  Novas  Conquistas  no  districto  e arce- 
bispado de  Gôa,  índia.  Tera  a sua  séde  na  cassa- 
bé  de  Perném  e comprehende  211  regedorias. 
Foi  creado,  como  os  5 restantes,  por  decreto  de 
14  de  dezembro  de  1880  e installado  em  feve- 
reiro de  1881,  perdendo  então  a sua  antiga  de- 
signação de  prouíncia  Segundo  o Annuario  esta- 
tistico  dos  dominios  ultramarinos  portugnezes  res- 
peitante a 1899  e 1900,  compõe-se  de  duas  fre- 
guezias  e 27  aldeias,  tem  6:999  fogos  e 41:138 
habitantes,  n’uma  superficie  de  242,5  k.  q.  E’um 
dos  concelhos  mais  montanhosos  do  districto,  of- 
ferecendo-se  as  suas  encostas  e os  seus  valles  sob 
um  aspecto  agradavel  não  só  pelo  pittoresco  da 
paizagem,  como  também  pela  fertilidade  do  ter- 
reno, que  se  vè  coberto  de  pastagens,  de  bosques 
de  palmares  e arecaes.  E’  limitado  ao  N pelo  rio 
Tiracol  ou  de  Arondem,  que  o separa  de  Tira- 
col  e das  terras  de  Saunto-Varim  do  território 
inglez,  a E por  estas  mesmas  terras,  ao  S pelo 
rio  de  Chaporáou  Colvale,  que  o separa  de  Bar- 
dez  e de  Bicbolim,  e a O pelo  oceano  Indico.  Os 
rios  mais  notáveis  são  os  que  servem  de  limites 
N e S ao  concelho  e vão  desaguar  no  Oceano.  Na 
cifra  da  população  os  indigenas  figuram  ern  nu- 
mero de  38:013,  sendo  a restante  européa.  A re- 
ligião mais  largamente  professada  é a industani 
ca,  e depois  a catholica.  A quarta  parte  dos  ha- 
bitantes não  tem  occupação.  Os  outros  são  agri- 
cultores, trabalhadores,  actores,  aguadeiros,  al- 
faiates, botiqueiros,  caldeireiros,  cantores,  car- 
pinteiros, cavouqueiros,  cocheiros,  cozinheiros, 
creados  de  servir,  fabricantes  de  sal,  farazes,  la- 
vadeiras, lavradores,  manilheiros,  marinheiros, 
músicos,  negociantes,  oleiros,  ourives,  pastores, 
pedreiros,  peixeiros,  pescadores,  proprietários, 
serradores,  tecelões,  torneiros,  etc  üs  trabalhos 
agrícolas  oceupam  cerca  do  9:000  individuos.  No 
concelho  ha  minas  de  ferro  e quatro  escolas  de 
instrucção  primaria  dimiuutamente  frequentadas, 
e assim  é que  o numero  dos  acalphabctos  a icen 
de  a perto  de  30:üdO  individuos.  Afora  isto,  aqui 
como  mais  ou  menos  em  todo  o território  das  No- 
vas Conquistas,  o prejuizo  das  castas  e a influen- 
cia do  clima  ardente  impedem  que  a agricultura 
tenha  o possível  desenvolvimento.  Publicou  se 
em  Perném  no  anno  de.  1893,  o jornal  Gazeta  de  | 
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' Perném.  Uma  parte  de  Perném  foi  conquistada  em 
1783  ao  regulo  Bounsoló,  e a outra  foi  cedida  a 
Portugal  em  1788,  mediante  a promessa  de  que 
seriam  conservados  os  usos,  costumes  e garan- 
tias de  que  gozava  a população  antes  da  conquis- 
ta. Assim,  0 Estado  só  possue  inteiramente  este 
território  desde  1788,  mas  já  muitos  annos  antes 
i era  senhor  de  duas  varzeas  na  margem  do  rio  de 
Cbaporá:  a de  Macasana  e Osorim.  ||  Freguezia 
I e séde  do  concelho  do  mesmo  nome,  nas  Novas 
I Conquistas,  distr.  e arceb.  de  Gôa,  índia.  Gama- 
ra agraria,  julgado  muuicipal.  Escola.  Permuta 
I vales  do  correio  com  a metropole. 

Pernes  (Carlos  Augusto  Bon  de  (Sousa,  2.®  ha- 
I rão  e 1.’“  visconde  de).  General  de  brigada  refor- 
mado, ajudante  de  el-rei  D.  Carlos,  ajudante  ho- 
norário do  infante  G.  Augusto;  addido  militar  ás 
legações  de  Portugal  em  Paris,  Braxellas  e na 
Haya;  commendador  da  ordem  de  Aviz,  cavallei- 
ro  das  da  Torre  e Espada  e de  Nossa  Senhora  d>i 
Conceição  de  Villa  Viçosa;  condecorado  com  as 
medalhas  de  bons  serviços  c de  comportamento 
exemplar;  commendador  da  ordem  da  Legião  de 
Honra  de  França,  e da  de  Leopoldo  da  Bélgica, 
cavalleiro  de  2.*  classe  da  Aguia  Vermelha,  da 
Prússia,  etc  N.  em  Lisboa  a 10  de  julho  de  1'30, 
onde  também  fal  a 19  de  dezembro  de  1895.  Era 
filho  do  1.®  barão  de  Pernes,  Pedro  Paulo  Perei- 
ra de  Sousa,  e de  sua  mulher.  D.  Helena  Agueda 
Hon.  Assentou  praça  em  29  de  julho  de  1846  aos 
16  annos  do  edade,  sendo  promovido  a alferes  em 
dezembro  do  mesmo  anno,  a tenente  em  1851,  a 
capitão  em  1853,  a major  em  1878,  a tenente- 
coronel  em  1883,  a coronel  em  1887,  a general 
do  brigada  em  189  <,  posto  em  que  se  reformou. 
Exerceu  varias  commissões  de  serviço  impor- 
tantes, já  acima  citadas.  Casou  duas  vezes:  a pri- 
meira, a 10  de  junho  de  1861  com  D.  Marianna 
de  Sequeira  Freire,  filhado  José  Antonio  de  Se- 
queira Freire,  cavalleiro  da  ordem  de  S.  João  de 
Jerusalem,  e de  sua  mulher  D.  Amalia  Manuel 
de  Noronha;  enviuvando  de  18j7,  casou  segunda 
vez  com  D.  Adelaide  Sophia  Lobo  d'Almeida 
Mello  e Castro,  filha  dos  condes  das  Galveias,  I). 
Antonio  Francisco  Lobo  d'AImeida  Mello  e Cas- 
tro e D.  Anna  Maxima  d’01iveira  de  Almeida 
Calheiros  de  Menezes.  O titulo  do  visconde  foi 
concedido  por  decreto  do  25  de  maio  de  1870.  Em 
julho  de  1907  foi  agraciado  com  o titulo  de  vis- 
conde de  Pernes  seu  filho,  D.  Antonio  de  Sousa 
Lobo  d'Almeida  .Mello  e Castro. 

Pernes  (Pedro  Paulo  Ferreira  de  Sousa,  1.’’ 
barão  de).  Tenente  general  graduado,  par  do  rei- 
no, vogal  do  Supremo  Conselho  de  Justiça  Mili- 
tar; coinmondador  da  ordens  da  Torre  e Espada; 
cavalleiro  das  ordem  de  Aviz,  Christo,  e de  Nos- 
sa Senhora  da  Conceição  de  Villa  Viçosa;  conde- 
corado com  a cruz  de  ouro  de  5 campanhas  da 
Guerra  Peninsular,  e com  a medalha  hespanhola 
pela  batalha  de  Vitoria,  etc.  N.  a 29  de  junho 
de  1788,  falleceu  a 15  de  novembro  de  1862.  Era 
filho  de  Carlos  Antonio  Ferreira  Monte,  sargen- 
to-mór  de  cavallaria,  cavalleiro  professo  da  or- 
dem de  Christo,  mestre  da  Real  Picaria  e supe- 
rintendente nas  Caudelarias  no  termo  de  Lisboa; 

0 de  sua  mulher  D.  Maria  Rosa  de  Sousa  Viei- 
ra Seguindo  a carreira  das  armas  assentou  pra- 
ça em  abril  do  1SJ4,  e tomou  parte  na  Guerra 
Peninsular  como  tenente  e capitão,  pelo  que  foi 
condecorado  com  a medalha  n.®  5 d'essa  campa- 
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nha,  e com  a medalha  hespanhola  de  Vitoria. 
Sendo  promovido  a major  em  1820,  seguiu  depois 
as  bandeiras  do  exercito  liberal,  assistiu  aos 
combates  das  linbas  do  Porto,  e sendo  elevado  a 
tenente-coronel  em  abril,  e a coronel  em  junho  de 
1833,  continuou  a defender  a causa  liberal  até  ao 
fim  da  guerra  civil,  distinguindo-se  muito  na  ba 
talha  da  villa  de  Pernes,  em  janeiro  de  1834.  Ter 
minada  a campanha  serviu  na  repartição  do  quar- 
tel mestre  general,  foi  por  vezes  chefe  de  servi 
ço  do  ministério  da  guerra,  e subindo  ao  gene- 
ralato  chegou  ao  posto  de  tenente-general.  Km 
novembro  de  1847  foi  nomeado  vogal  do  Supre- 
mo Conselho  de  Justiça  Militar,  e ainda  estava 
exercendo  essa  coramissão,  quando  falleceu.  Ca- 
sou a 2')  de  janeiro  de  1827  eom  D.  Helena  Ague- 
da  Bon,  filha  de  Antonio  Pedro  Bon,  e de  sua  mu 
lher,  D.  Maria  Elisa  Pinto  de  Massuellos.  O titu- 
lo de  barão  foieoncedido  por  decreto  de  12  de 
julho  de  1843.  0 seu  brazão  d’armas  foi  conces- 
são feita  a seu  pae,  a 13  de  fevereiro  de  1789, 


tubro  de  P55;  pertencia  então  á comarca  de 
Torres  Novas.  E’  atravessada  por  dois  rios:  o de 
Pernes,  de  pouca  agua,  e que  muitas  vezes  sccca 
durante  a estiagem.  Também  lhe  dão  o nome  de 
Porto  de  Centeio;  e o de  Almella,  que  traz  muito 
e bom  peixe,  e entra  no  rio  Tejo  a 24  k.  ao  S da 
villa,  junto  i Ponte  do  Alviella.  A terra  é muito 
fértil  em  todos  os  generos  agricolas  do  paiz,  e 
cria  muito  gado.  Tem  Misericórdia  e hospital. 
Desde  o anno  de  1900  que  esta  villa  tem  progre- 
dido extraordinariamente.  Tem  eseolas  para  am- 
bos os  sexos,  installadas  em  bons  edificios,  tendo 
a do  sexo  masculino  um  lindo  museu  para  o en- 
sino pratico  das  sciencias  naturaes,  etc.;  cst.  te- 
legrapho-postal  com  serviço  de  encommendas, 
bom  hotel;  duas  importantes  fabricas:  uma  de 
pás  d’aço,  verrumas  e foucinhas,  fundada  em  1756 
por  um  italiano  chamado  Antonio  Schiappa  Pie- 
tra,  a quem  o marquez  de  Pombal  dispensou 
muita  protecção,  não  só  subsidiando  o durante 
muito  tempo,  como  fazendo-lhe  doação  da  quinta 


Cascata  natural  do  Alriella  em  Pernes 


em  que  provou  a sua  ascendência.  Estas  armas 
são  as  dos  Ferreiras:  Em  campo  vermelho  qua- 
tro faxas  de  ouro. 

Pernes.  Villa  e freg.  de  N.  S.*  da  Purificação, 
da  prov.  da  Extremadura,  conc.,  com.  e distr.  de 
Santarém,  patriarc.  de  Lisboa;  299  fog.  e 1:184 
hab.  Está  situada  no  declive  d’um  monte  arbo7 
risado,  em  sitio  fresco  e muito  abundante  d’aguas 
na  est-ada  de  Torres  Novas  a Santarém,  a 20  k.  da 
séde  do  conc.  A mitra  apresentava  o vigário,  que 
tinha  40^000  réis  de  eongrua,  e o pé  d’altar.  Ti- 
nha eoadjutor,  2 beneficiados  e thesoureiro.  E’ 
pov.  muito  antiga,  que  já  existia  no  dominio  dos 
moiros.  Esteve  aqui  D.  Affonso  Henrique^  com 
as  suas  tropas,  vindo  de  Coimbra  em  6 de  maio 
de  1147,  quando  ia  tomar  Santarém,  descobrindo 
só  n’esta  pov.  aos  chefes  a empresa  que  medita- 
va. Acamparam  na  matta  de  Pernes.  El  rei  D. 
Manuel  deu-lhe  foral,  em  Lisboa,  a 2 de  dezem- 
bro de  1514.  Pernes  foi  cabeça  d’um  antigo  con- 
celho, que  se  supprimiu  por  decreto  de  24  de  on- 


de S.  Silvestre,  confiscada  aosjesuitas,  onde  pri- 
mitivamente installou  a fabrica,  que  hoje  está 
muito  prospera,  empregando  dezenas  de  operá- 
rios. A outra  fabrica  é de  massas  alimenticias,  de 
recente  fundação;  tem  também  moagem,  posta 
em  movimento,  bem  como  todas  as  machinas  da 
fabrica,  por  um  motor  da  fôrça  de  30  cavallos. 
Ha  ainda  outra  fabrica  de  moagem  a vapor,  mui- 
to importante,  que  só  trabalha  uns  tres  mezes  do 
anno,  isto  é,  quando  os  moleiros  da  ribeira  de 
Pernes  não  teem  agua  no  Alviella.  A industria 
de  torneiro  também  está  muito  desenvolvida  em 
Pernes,  sendo  numerosos  os  seus  produetos  quo 
exportam.  Existem  aqui  muitos  lagares  de  azei- 
te, alguns  muito  bem  montados,  eom  prensas  hy- 
draulicas,  e outras  dos  mais  aperfeiçoados  syste- 
mas.  Pernes  tem  medico,  pharmacias,  hospeda- 
rias, notário,  philarmonica  e tuna,  sociedades  de 
reereic,  muitos  estabelecimentos  diversos,  impor- 
tantes armazéns  de  cereaes,  etc.  E’  também  séde 
d’um  syndicato  agricola  de  recente  creaçào.  Ha 

683 


PER 


PER 


mercados  ás  sextas-feiras,  cm  que  se  costumam 
fazer  boas  transacçòes,  principalmente  em  ce- 
reaes,  e aos  domiogos  praça  de  trabalhadores, 
lla  pouco  mais  de  30  annos  o general  Carlos  Ri- 
beiro procedeu  a explorações,  encontrando  n’u- 
mas  profundas  lapas,  que  existem  nas  fronteiras 
de  Pernes  e n*outras,  algumas  ossadas  humanas,  . 
machados  em  pedra  e outros  vestigios  do  homem 
primitivo,  sendo  tudo  remettido  para  a com- 
missào  de  Serviços  Geologicos.  Em  differentes 
épocas  tem  também  sido  encontradas  moedas  cel- 
ticas  c romanas,  e ainda  outros  vestigios  da  es- 
tada aqui  d'estes  povos,  taes  como  tegulos  (^te- 
lhas de  rebordo),  pondos,  etc.  No  ponto  mais  ele- 
vado da  villa  vê  se  a egreja  matriz,  templo  anti 
quissimo  e vasto,  fundado  no  tempo  dos  nossos 
primeiros  reis.  Tem  altar-mór  e 6 capellas  late 
raes,  sendo  o altar-mór  de  rica  talha  dourada, 
mandado  fazer  pelo  capitão-mór  de  Pernes,  Mar- 
çal  da  Silva  Rotelho.  Ao  lado  esquerdo  da  egreja 
está  a capella  de  N.  S.‘  do  Rosário.,  grande,  bo- 
nita c de  aboba  ia  de  pedra.  E’  também  muito  an- 
tiga. A frente  que  olha  para  a porta  travessa  da  i 
egreja,  é de  boa  architectura,  e assente  em  4 co-  , 
lumnas  de  finissima  pedra,  primorosamente  lavra-  j 
das.  Esta  imagem  é de  grande  devoção  da  gente 
de  Pernes  e seu  termo.  A pouca  distancia  d'esta 
villa,  mas  já  no  districto  da  freguezia  de  S.  Vi-  ' 
cente  do  Paul,  sobre  um  monte  sobranceiro  a um  | 
formoso  valle,  regado  pelo  Alviella,  está  a bonita 
capella  de  N,  S-*  dos  Remedios,  mandada  cons- 
truir por  um  religioso  da  ordem  da  Trindade,  do 
convento  de  Santarém,  em  1600.  Em  treute  da 
villa,  sobre  um  monte  povoado  de  frondoso  arvo- 
redo, c ao  pé  do  qual  se  espraia  por  entre  vei- 
gas de  verdura,  o pittoresco  Alviella,  vê-se  a er 
mida  de  N.  do  Livramento , construida  em 
1550,  por  um  habitante  de  Pernes  que  militou  na 
índia,  d’onde  consta  que  trouxe  a imagem  da  pa- 
droeira. Fóra  da  porta  principal  da  ermida  ha 
um  alpendre,  ou  galilé,  de  abobada,  suspenso  em 
6 columnas  de  pedra.  Pernes  pertence  á 1.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  16,  com  a sé 
de  em  Lisboa.  Era  :0  de  janeiro  de  18J4  travou 
se  n’e8ta  villa  uma  renhida  batalha  entre  as  lòr 
ças  constitucionaes  e miguelistas.  Constavim  es- 
tas ae  5:000  homens  de  todas  as  armas,  comman-  j 
dadas  pelo  brigadeiro  Canavarro  e pelo  general  i 
francez  Bressaget.  Antes  de  amanhecer  estava 
Saldanha  com  as  suas  tropas  doante  de  Pernes, 
e ás  8 horas  da  manhã,  vendo  que  o inimigo  o 
não  atacava,  avançou  sobre  elle  pela  estrada  de 
Santarém,  cortando-lhe  as  communicaçòes  com 
08  seus  piquetes  avançados.  O brigadeiro  Cana- 
varro, que  tinha  preparado  e ordenado  o ataque 
para  as  10  horas,  viu-se  constrangido  a romper 
o fogo  logo  que  Saldanha  fez  este  movimento. 
Carregou  então  rapidamente  sobre  a infantaria 
miguelista  o regimento  constitucional  de  cavalla- 
ria  n.®  10,  commandado  pelo  tenente-coronel  Si- 
mão  da  Costa  Pessoa,  mais  tarde  conde  de  Vi 
nhaes.  Os  atacados  formaram  dois  quadrados  pa- 
ra sua  defeza,  que  fôram  rodeados  pela  cavallaria 
de  Saldanha,  ao  mesmo  tempo  que  uma  companhia 
de  caçadores,  collocada  n’uma  elevação,  fazia  um 
fogo  mortifero  sobre  elles.  Como  em  um  dos  qua- 
drados se  produzisse  uma  certa  confusão  por  cau 
sa  das  baixas  que  o fogo  constitucional  produzia, 
Saldanha  mandou  ordem  aos  seus  atiradores  para 
que  suspendessem  as  cargas  de  fuzilaria,  e orde- 
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nou  á cavallaria  que  carregasse  novameute  sobre 
0 inimigo.  O tenente-coronel  Simão  da  Costa 
Pessoa  correu  então  n’uma  impetuosa  carga  so- 
bre um  dos  quadrados,  com  o regimente  de  ca- 
vallaria n.®  10  e um  destacamento  de  cavallaria 
n.®  11,  rompendo-o  e fazendo  grande  mortanda- 
de. Ao  mesmo  tempo,  o regimento  de  lanceiros 
precipitava-se  sobre  o segundo  quadrado  e con- 
seguia resultados  eguaes.  Interveiu  então  a ca- 
vallaria miguelista,  mais  numerosa  do  que  a cons- 
titucional, e 0 choque  foi  medonho  mas  curto  por- 
que, vendo  que  as  forças  de  Saldanha  procura- 
vam cortar-lhe  a retirada,  o commandante  mi- 
guelista tratou  de  se  salvar  com  as  suas  tropas 
Estava  ganha  a batalha  pela  gente  de  Saldanha. 
Devido  a presença  de  espirito  do  general  Bressa- 
get, conseguiram  as  tropas  de  D.  Miguel  retirar 
ainda  n’uma  certa  ordem  para  Santarém,  sob  o 
fogo  doi  constitucionaes.  Porém,  a brigada  com- 
mandada  por  aquelle  official  deixou  no  campo, 
morta  ou  prisioneira,  mais  de  metade  da  gente 
de  que  se  compunha.  O regimento  de  infantaria 
n.®  17,  que  formava  o quadrado  atacado  por  ca- 
vallaria n.®  10,  morreu  quasi  todo.  Os  outros  cor- 
pos miguelistas  tiveram  também  perdas  impor- 
tantes. Do  lado  de  Saldanha  morreram  apenas  2 
soldados  e 8 cavallos,  e ficaram  feridos  4 officiaes 
e 13  soldados,  e cm  poder  das  suas  tropas,  en- 
thusiasmadas  com  esta  victoria,  ficaram  uma 
bandeira  do  regimento  n.®  1;  duas  do  regimento 
n.®  17;  709  prisioneiros,  entre  osquaesse  conta- 
vam 21  ofiSciaes  todos  de  tropa  de  linha;  e um 
grande  numero  de  armas.  O brigadeiro  Canavar- 
ro, que  entrou  em  Santarém  envergonhado  pela 
derrota  que  tinha  sofifrido  e que  em  parte  resul- 
tou da  sua  incapacidade  militar,  foi  pelos  migue- 
listas aceusado  de  traidor,  heconhecendo,  porém, 
0 general  Povoas  que  elle  era  simplesmente  in- 
competente para  exercer  qualquer  commando 
em  um  exercito  de  operações,  limitou-se  a dar- 
lhe  a demissão.  Saldanha  foi  por  este  novo  trium- 
pho  galardoado  com  a commenda  da  ordem  de 
Christo,  que  D.  Pedro  lhe  enviou  com  uma  carta 
regia  extremamente  laudatoria.  ||  Ribeira  do  dis- 
tricto de  Santarém.  N.  nas  proximidades  de  Al- 
canede,  corre  a ESE,  passa  em  Pernes,  e entra 
no  rio  Alviella  com  10  k.  de  curso. 

Pernicorlã.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d'Assum- 
pção  e conc.  de  Grandola,  distr.  de  Lisboa. 

Pernigem  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista, 
de  S.  João  das  Lampas,  conc.  de  Cintra,  distr. 
de  Lisboa. 

Pernlz.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de  Mon- 
dim,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga. 

Pernouzella.  Pov.  na' freguezia  de  S.  Bartho- 
lomeu  e concelho  de  Arouca,  districto  de  Avei- 
ro. 

Pero  Affonso.  Casal  na  freg.  de  N.  S.*  da  Con- 
ceição, de  Olalhas,  conc.  de  Thomar,  distr.  de 
Santarém. 

Pero  de  Amigos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Braz  de 
Alportel,  conc.  e distr.  de  Faro. 

Pero  Cabeço.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptis- 
ta, de  Estreito,  conc.  de  Oleiros,  distr.  de  Cas- 
tello  Branco. 

Pero  Calças  Pov.  na  freg.  de  Santo  Ildefon- 
80  e conc.  de  Almodovar,  distr.  de  Beja. 

Pero  Calvo  Pov.  na  freguezia  de  S.  Pedro, 
de  Beberriqueira,  conc.  de  Thomar,  distiicto  de 
Santarem. 
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Pero  Chumaço  (Monte  do).  Na  freg.  do 
Santo  Estevão,  de  Cachopo,  conc.  de  Tavira,  dis- 
tr.  de  Faro 

Pero  Crespo.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d’As 
sumpçào,  de  Freixo,  conc.  de  Kedondo,  distr.  do 
Evora. 

Pero  Cuco.  Pov.  na  freguezia  de  N.  S.*  d’As- 
sumpção  e conc.  de  Grandola,  districto  de  Lis- 
boa. 

Pero  Dias.  Pov.  na  freguezia  de  N.  S » da 
Conceição,  de  Martim  Longo,  conc.  de  Alcoutim, 
distr.  de  Faro. 

Perod'Elvas.  Pov.  na  freguezia  de  S.  Sebas- 
tião, de  Selir,  conc  dc  Loulé,  districto  de  Fa- 
ro. 


Pero  FlIho-  Pov-  na  freguezia  de  N.  S.*  da 
Conceição,  de  Varzea,  conc.  e districto  de  San- 
tarém. 

Pero  Gaita.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Con- 
ceição, de  Azinheira  dos  Barros,  conc  de  Gran 
doía,  distr.  de  Lisboa. 

Pero  Garção  (Monte  de).  Na  freg.  de  Sant’- 
Anna  da  Serra,  conc.  dc  Ourique,  distr.  de  Be- 


ja- 

Pero  Garcia.  Pov.  na  freguezia  de  N.  S.*  dos 
Kemedios,  de  Reguengo,  conc.  da  Batalha,  distr. 
de  Leiria. 

Pero  Gil.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago  e conc. 
dc  Tavira,  distr.  de  Faro. 

Poro  Gonçalves.  Pov.  na  freg.  de  N.  S-*  da 
Conceição,  de  Amêndoa,  conc.  de  viação, distr.  | 
de  Santarém.  I 

Poro  Ledo.  Pov.  na  freg.  de  S Pedro,  de  Fra- 
tcl,  conc.  de  Villa  Velha  de  Rodam,  districto  de 
Castello  Branco. 

Pero  Leite.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista. 
de  S-  João  das  Lampas,  conc.  de  Cintra,  distr.  de 
Lisboa.  I 

Pero  Longo.  Pov.  na  freguezia  de  S.  Marti- 
nho  de  Moiros,  conc.  de  Rezende,  distr.  de  Vi-  | 

zeu.  j 

Pero  Monis.  Pov-  e freg.  de  S.  João  Baptista,  j 

da  prov.  da  Extremadura,  conc.  do  Cãdaval,com. 
de  Torres  Vedras,  distr.  e patriarc  de  Lisboa; 
152  fog.  e 6H1  hab.  Tem  esc.  do  sexo  fem.,  est. 
post.  e fabrica  de  aguardente.  A pov.  dista  4 k. 
da  séde  do  conc.  e está  situada  na  margem  do  rio 
Real.’0  povo  apresentava  o cura,  que  tinha  réis  | 
lOOíOOO  de  rendimento.  A terra  é fértil,  tem  bom  ' 
vinho,  cria  gado  c tem  caça.  Pertence  á 1.*  div.  J 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  5,  com  a séde  ! 
cm  Lisboa.  Tendo  sido  anncxada  ao  concelho  de  I 
Óbidos  por  decreto  de  2(5  de  setembro  de  1895, 
que  extinguiu  o conc.  do  Cadaval,  voltou  a este, 
restaurado  por  decreto  dc  13  de  janeiro  de  1898.  ; 

Pero  Negro.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Puri-  1 
ficação,  de  Eapataria,  conc.  de  Sobral  de  Monte- 
Agraço,  distr.  de  Lisboa.  Tem  est.  do  caminho  1 
de  ferro  na  linha  de  Torres  Vedras  á Figueira  ! 
da  Foz,  entre  as  da  Malveira  e Dois  Portos.  ! 

Pero  Neto  Pov.  na  freguezia  de  N.  S.*  do 
Kosario,  de  Marinha  Grande,  conc.  e districto  dc  ! 
Leiria. 

Pero  Pescoço.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Leoca 
dia,  de  Geraz  do  Lima,  conc.  e distr.  de  Vianna  ' 
do  Castello. 

Poro  Pinheiro.  Pov.  na  freg.  de  N.  ^.*  da  Pu 
rifícação,  de  Montelavar,  conc.  de  Cintra,  distr. 
de  Lisboa. 

Pero  Ponto.  Pov.  na  freguezia  de  Santo  Auto- 


nio,  de  Ameixial,  conc.  de  Loulé,  districto  dc  Fa- 
ro. 

Pero  Sancho.  Pov.  na  freg.  de  S.  Braz  dc  Al- 
portel,  conc.  e distr.  de  Faro. 

Pero  Soares  Pov.  e freg.  de  Santa  Marinha, 
da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc  , com  , distr.  e bisp. 
da  Guarda;  72  fog.  o 313  hab.  Tem  correio  com 
serviço  de  posta  rural.  Dista  da  séde  do  conc-  5 
k.  e está  situada  na  margem  direita  do  rio  Monde- 
go, na  estrada  que  vae  da  Guarda  a Linhares.  O 
real  padroado  apresentava  o prior,  que  tinha 
150Í000  réis  de  rendimento.  A terra  é muito  fér- 
til, cria  muito  gado  de  todas  as  qualidades,  e 
nos  seus  montes  ha  muita  caça  grossa  e miuda. 
Pertence  á 2.*  div.  mil  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res,  n.®  12,  com  a séde  em  Trancoso. 

Perodlz.  Pov.  na  freg.  de  S.  Cypriano,  conc. 
e distr.  de  Vizeu. 

Peroguarda.  Pov.  e freg.  dc  Santa  Marga- 
rida, da  prov.  do  Alemtejo,  conc.  e com.  de  Fer- 
reira do  Alemtejo,  distr  e bispado  de  Beja.  Tem 
esc.  do  sexo  fem.  e est.  post.;  159  fog.  e 597  hab. 
A pov.  dista  T k da  séde  do  conc.  A mitra  apre- 
sentava 0 cura,  que  tinha  180  alqueires  de  trigo. 
A terra  é muito  fértil  em  cereaes,  e cria  muito 
gado  de  toda  a qualidade.  Nos  seus  montes  ap- 
pare-ie  muita  caça.  Pertence  á 4.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.®  17,  com  a séde  em  La- 
gos. 

Perofleos  Pov.  na  freg  de  N.  S * das  Neves, 
de  Seixo  do  Côa,  conc.  de  Sabugql,  districto  da 
Guarda. 

Perolivas.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Carida- 
de, conc.  de  Reguengos  de  Monsaraz,  distr.  de 
Evora. 

Peros  (Casal  dos).  Na  freg.  de  N.  S.*  da  Con- 
ceição e conc  de  Ancião,  distr.  de  Leiria. 

Peroslnho.  Pov.  e freg.  üo  Salvador,  da  prov. 
do  Douro,  conc.  de  V.  N.  de  Gaia,  com  , distr.  e 
bisp  do  Porto;  414  fog.  e 1:767  hab.  Tem  esc.  do 
sexo  masc.  Dista  10  k.  da  séde  do  conc.  e está 
situada  em  terreno  bastante  accidentado.  O prior 
do  mosteiro  de  conegos  regrantes  de  Santo  Agos- 
tinho, cruzios,  do  real  mosteiro  dc  Grijó,  que  é 
limitrophe,  apresentava  o cura,  que  tinha  réis 
60Í000  de  côngrua  e o pé  d’altar.  Até  1834  foi 
isento  do  couto  de  Grijó.  Ha  aqui  um  alto  cabe- 
ço, que  antigamente  se  chamava  Monte  Pedroso, 
onde  em  tempos  remotos  existiu  uma  grande 
atalaia  ou  castello,  que  esteve  de  pé  e sofrivel- 
mente conservado  até  que  os  monges  bcnedicti- 
noi  fôram  expulsos  do  mosteiro  de  Lorvão,  em 
1200.  Então  alguns  dos  religiosos  mandaram  de- 
molir grande  parte  d'este  castello  ou  atalaia,  pa- 
ra com  os  seus  materiaes  reedificarem  o conven- 
to de  Pedroso,  que  lhe  ficava  a pouca  distancia, 
ao  NE  D'este  castello  fazem  menção  muitas  doa- 
ções do  mosteiro  de  Grijó,  tratando  das  confron- 
tações das  propriedades  adjacentes,  dizendo  em 
umas  subtus  Castro  Pedroto,  e em  outros  subtus 
Castrum  Petrosum.  Entre  frondosos  arvoredos  sil- 
vestres, e na  falda  d’este  monte,  se  vê  a capella 
dc  N.  S.*  d’Assumpção,  vulgarmente  denominada 
do  Castello  ou  do  Crasto.  E’  templo  muito  anti- 
go, e não  ha  memória  de  quando  se  construiu, 
nem  quem  foi  o fundador.  Fica  a uns  400  m.  a E 
da  egreja  matriz.  E’  grande  e tem  capella  mór. 
A imagem  da  padroeira  é de  pedra,  e de  1,"'10 
d’aIto.  Perosinho  pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  dis- 
tr. de  recrut  e res.  n.®  6,  com  a séde  no  Porto.  || 
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Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de  Cabeça  ^'anta,  con- 
celho dn  PenaSel,  distr.  do  Porto. 

Perovlseu  e Valles.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da 
Consolação,  da  prov  da  Beira  Baixa,  cone.  e co- 
marca do  Fundão,  distr  de  Caatello  Branco,  bis- 
pado da  Guarda;  405  fog.  e 1:531  bab.  Tem  esc. 
do  sexo  masc.  e est.  post.  Dista  12  k.  da  séde  do 
conc.  c está  situada  a 5 k.  da  margem  esquerda 
do  rioZezere,e  a 2 da  margem  direita  da  ribei- 
ra Mamôa.  Os  herdeiros  do  morgado  de  Perovi 
seu,  Diogo  Dias  Machado  c Cunha,  apresentavam 
0 cura,  que  tinha  lOOíOOO  réis  de  rendimento.  E’ 
terra  bastante  fértil,  cria  muito  gado  e tem  mui- 
ta caça.  Pertence  á 2.*  div.  mil  e ao  distr  de  re- 
crut.  e res.  n.®  21,  com  a séde  em  Castello  Bran- 
co. 

Perozello.  Pov.  e freg.  de  Santa  Maria,  da 
prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Penafiel,  distr. 
e bisp  do  Porto;  144  fog  e 586  hab.  Tem  esc.  do 
sexo  masc.  e correio  com  serviço  de  posta  rural. 
Está  situada  na  margem  direita  do  rio  Tamega, 
a 10  k.  da  séde  do  conc.  O morgado  da  Torre  de 
Coreixas  apresentava  o reitor,  que  tinha  18^000 
réis  de  côngrua  e o pé  d’altar.  A terra  é muito 
fértil,  e cria  gado  de  toda  a qualidade.  Pertence 
á 6.*  div.  mil.  e ao  distr  de  recrut.  e res.  n.®20, 
com  a séde  em  Âmarante. 

Perra.  Povoações  nas  freguezias:  Santo  An- 
dré, de  Varzea  da  Ovelha,  conc.  do  .Marco  de  Ca- 
navezes,  distr.  do  Porto.  [|  Santo  André  e conc. 
de  -Mafra,  disti-.  de  Lisboa. 

Perrace.  Pov.  na  freg.  de  S.  Romão,  de  Mou- 
riz,  conc  de  Paredes,  distr.  do  Porto. 

Perraço.  Pov.  na  freguezia  de  S Bartholo- 
meu,  de  Rego,  conc.  de  Celorico  de  Basto,  distr. 
de  Braga. 

Perradas  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d’Assum- 
pção  e conc.  de  Proença-a-Nova,  distr.  de  Cas- 
tello Branco. 

Perrães.  Pov.  na  freguezia  de  S.  Simão,  de 
Oyan,  conc.  de  Oliveira  do  Bairro, distr.  de  Avei- 
ro. 

Perral.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Miguel, 
de  Christello,  conc.  de  Paredes  de  Coura,  distr. 
de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Miguel,  de  Sago, 
conc.  de  Monsão,  do  mesmo  districto. 

Pêrre.  Pov.  e freg.  de  S.  Miguel,  da  prov  do 
Minho,  conc.,  com.  e distr.  de  Vianna  do  castcl- 
lo,  arceb.  de  Braga;  281  fog.  e 1:830  hab.  Tem  es 
colas  d’ambos  os  sexoç,  medico,  e correio  com 
serviço  de  posta  rural.  A pov.  dista  6 k.  da  séde 
do  conc.  e está  situada  a i k.  da  margem  direita 
do  rio  Lima.  Pertence  á 3 • div.  mil.  e ao  distr. 
do  recrut.  e res.  n.®  3,  com  a séde  em  Vianna  do 
Castello  II  Pov.  na  freg  de  Romão,  de  Corgo, 
concelho  de  Celorico  de  Basto,  distr.  de  Bra- 

Perregll.  Ribeira  da  ilha  de  Porto  Saato,  Ma 
deira  Tem  a sua  origem  no  pico  do  Facho,  e 'an- 
ça-se  na  costa  N,  no  porto  das  Salemas. 

Perrello.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Pedro, 
de  Alvito,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  || 
S Bento,  de  Varzea,  do  mesmo  conc.  e distri- 
cto 

Perrellos.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de  De- 
lães,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de  Bra- 
ga- 

Perrenca.  Ilha  dc  S.  Miguel;  pov.  na  freg  de 
N.  S.*  dos  Anjos,  dc  Fajã  de  Baixo,  conc.  c distr 
de  Ponta  Delgada. 
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Perrlnho.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Sal- 
vador, de  Carregosa,  conc.  de  Oliveira  de  Aze- 
méis, distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Mamede,  de  Ribeirão, 
conc.  do  V.  N de  Famalicão,  districto  de  Bra- 
ga. 

Perry.  A familia  d'este  appellido  é oriunda  dc 
Inglaterra  e tão  nobilíssima  e distincta  que  en- 
trou, por  casamento,  na  illustre  e esclarecida  ca- 
sa dos  Lords  Hollands,  da  qual  hoje  descende  em 
linha  rect-a.  O nome  de  Conde  de  Holland  appa- 
receu  pela  primeira  vez  em  1064.  Holland  é titu- 
lo de  nobreza  da  familia  Fox,  da  qual  descendeu 
0 1.®  Lord  Holland  Henrique  Fox,  que  foi  elevado 
a esta  alta  dignidade  em  1762,  e d'elle  descen 
dem  pessoas  distinctissimas  nas  lettras,  nas  scien 
cias,  nas  armas  e na  politica.  O appellido  veiu 
para  Portugal  na  pessoa  de  Josiah  Perry,  que  se 
estabeleceu  na  ilha  da  Madeira  em  16.50  e justi- 
ficou ali  a sua  nobreza  perante  o vice-consul  da 
nação  britannica  no  anno  do  1791,  epoca  em  que 
vieram  de  Londres  para  a mesma  ilha  mais  dois 
membros  da  referida  familia,  chamados  Natha- 
niel  Holland  e João  Perry.  O documento  d’essa 
justificação  foi  escripto  em  6 de  setembro  de 
1695,  apresentado  em  1791,  registado  em  1827  a 
fl  ’ 31  V.®,  e diz  que  o dito  Josiah  (José)  Perry 
era  legitimo  descendente  de  sangue  inglez,  sem  con- 
nexão  alguma  com  judeus  ou  mouros,  filho  de  João 
e Joanna  Perry,  natural  da  freguezia  de  Santo 
Sepulchro  em  Old  Bailey  pequeno  de  Londres,  e 
que  seu  pae  era  cidadão  privilegiado  de  Tx>ndres, 
cujas  armas  são  de  Drapus,  e que  sua  mãe  era  de 
linhagem  legitima  da  antiga  casa  dos  Hollands, 
cujas  armas  são  um  leão  levantado  com  um  lourei 
ro  juntamente,  etc.  Em  Portugal  são  representan- 
tes d'esta  antiga  e nobilissima  familia  os  senho- 
res. João  Agostinho  Perry  Holland  da  Camara 
Lomelino,  proprietário  na  cidade  do  Funchal,  e 
Pedro  Francisco  d’Ornella8  Perry  da  Camara, 
antigo  governador  da  África  Oriental,  jornalista, 
autor  da  Descripção  dos  Territórios  do  districto 
de  Cabo  Delgado,  relativos  á Companhia  do  Nyas- 
sa,  commaudaute  do  regimento  de  infantaria  n.® 
26,  que  falleceu  repentinamente  na  ilha  de  S. 
Miguel  em  27  de  março  de  1906. 

Persegueda.  Pov.  na  freg.  de  N.  S * das  Ne- 
ves, de  Villarinho  dos  Freires,  conc.  de  Peso  da 
Regoa,  districto  de  Villa  Real. 

Persellada.  Antiga  povoação  da  freg.  de  Co- 
vas, no  conc.  de  Taboa,  bisp.  de  Coimbra.  Tem 
175  fog.,  é atravessada  por  uma  estrada  em  cons- 
trucção,  e deve  ter  uma  escola  para  o sexo  mas- 
culino. O terreno  é regularmente  produetivo,  e os 
seus  habitantes  sobrios  e dados  ao  trabalho.  Foi 
villa,  como  attesta  o seu  velho  e bem  conservado 
pelourinho,  a que  os  moradores  consagram  quasi 
um  culto  A maior  parte  da  villa  era  caseira  da 
Misericórdia  de  Coimbra.  Tem  carta  de  privilé- 
gios passada  em  12  de  dezembro  de  1788  por  or- 
dem e em  nome  da  rainha  D.  Maria  I.  D’entre  os 
privilégios  destacaremos  o seguinte:  «São  mais 
privilegiados  e libertados  para  não  irem  á guer- 
ra por  mar  nem  por  terra,  salvo  com  o corpo  da 
minha  Universidade,  ou  quando  eu  fdr  em  pessoa». 
Os  privilégios,  constantes  da  Carta,  abrangiam 
também  as  mulheres,  os  filhos  e os  creados.  O 
conserva(ior  da  Universidade  era  juiz  privativo 
para  fazer  respeitar  ás  justiças  os  privilégios 
constantes  da  carta  referida.  Era  natural  de  Per- 
sellada 0 dr.  Miguel  Borges,  distiucto  advogado 
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da  sua  epoca,  o qual  casou  na  casa  do  Barril,  e 
foi  pae  do  bacharel  Francisco  Freire  de  Faria, 
que  falleceu  conego  da  Sè  Patriarchal  de  Lis- 
boa 'rambem  foi  advogado  nos  auditórios  da  vil- 
la  0 dr.  JuIio  Gomes,  depois  ministro  d'Esta- 
do. 

Pertellado.  Pov.  na  frcg.  de  Santa  Maria  e 
concelho  de  Sever  do  Vouga,  districto  de  Avei- 
ro. 

Pertença.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Mar- 
tinho,  d’Aguas  Santas,  cone.  de  Povoa  de  Lanho- 
.so,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Martinho,  de  Arco  de 
Baúlhe,  conc.  de  Cabeceiras  de  Basto,  do  mesmo 
distr.  II  S.  Miguel,  de  Refojos  de  Basto,  do  mes- 
mo conc.  e distr.  ||  S.  Martinho,  de  Nespereira, 
conc.  de  Sinfâes,  distr.  de  Vizeu. 

Pertôa.  Pov.  na  freg.  de  SanfAnna,  de  Vi 
mieiro,  conc.  e distr.  de  Braga. 

Perucha.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d’As8umpção, 
de  Freixianda,  conc.  de  V.  N.  de  Ourem,  distr. 
de  Santarém.  Tem  caixa  postal. 

Perulhal.  Pov.  na  freg.  de  N.  S * dos  Remé- 
dios, de  Regueugo,  conc.  da  Batalha,  distr.  de 
Leiria. 

Perulheira.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  dos  Remé- 
dios, de  Regueogo,  conc.  da  Batalha,  distr.  de 
Leiria. 

Pery  (Gerarão  Augusto).  General  fallecido  em 
Lisboa  a 15  de  outubro  de  1893.  Funccionario, 
quer  ao  serviço  do  ministério  da  guerra,  quer 
ao  do  das  obras  publicas,  desde  1857  até  1893,  é ! 
a elle  que  se  devem  importantes  publicações  es 
tatisticas  e o levantamento  da  carta  agricola.  Cn-  i 
tro  estas  publicações  citaremos;  Geographia  e 
estatística  de  Portugal  e colonias;  Estatística 
Agricola  do  districto  de  Beja;  Statistique  du  Por- 
tugal et  ses  Colonies,  e os  documentos  do  Inque 
rito  Agricola  da  S.*  região  agronômica,  em  1888. 

A íixposiçSo  Industrial  e Agricola,  em  Lisboa,  a i 
nossa  exposição  de  vinhos  em  Berlim  e a expo- 
sição portugueza  em  Paris  no  anno  de  1889,  ti- 
veram no  general  Gerardo  Pery  o seu  mais  bri- 
lhante collaborador,  contribuindo  na  de  Berlim 
poderosamente  para  o bom  exito  que  a nação 
portugueza  ali  obteve. 

Pery  de  Linde.  Appellidos,  hoje  reunidos  em 
Portugal,  de  duas  antigas  e nobres  familias  fla- 
mengas, de  que  no  século  xvi  vieram  represen- 
tantes para  a peninsula  ibérica.  Miguel  Pery, 
nascido  em  Anvers  em  1583,  veiu  para  Hespa- 
nha  e estabeleceu  residência  em  San  Lucar  de 
Barrameda,  onde  os  do  conselho  da  cidade  o re 
conheceram  por  fidalgo  notorio  de  sangue,  como  ha- 
viam sido  seus  paes  eavós  em  Flandres,  conceden- 
do-lhe por  isso  os  privilégios  e isenções  de  que 
costumavam  gozar  as  pessoas  de  tal  qualidade 
Era  filho  de  Simâo  Pery  e neto  de  Hugo  Pery, 
naturaes  também  de  Anvers,  vivendo  este  ulti 
mo,  0 mais  antigo  de  que  falam  os  papeis  da  fa- 
milia,  em  1500,  m»  referida  cidade,  á lei  da  no- 
breza. Francisco  Pery,  irmão  dc  Miguel,  nasceu 
egualmente  em  Anvers,  em  4 de  setembro  de 
1513,  e passou  a Portugal,  onde  segundo  doeu 
mentos  «exercitou  o commercio  com  grossos  ca- 
bedaes  e foi  capitão  da  Companhia  dos  Flamen- 
gos, no  tempo  de  D.  João  IV,  pois  d’esse  cargo 
tomou  posse  em  9 de  agosto  de  1647.»  As  armas 
dos  Perys  são:  Escudo  cortado  em  faxa.  No 
quartel  superior,  em  campo  de  prata,  uma  arvo- 
re verde,  frondosa,  com  muitos  pômos  de  ouro. 


No  inferior,  cm  campo  vermelho,  dois  ladrilhos 
quadrados,  de  prata,  e,  mais  a baixo,  a meio  d’el- 
les,  um  tri-folio  de  ouro.  F.lmo  do  prata,  guarno- 
j eido  de  ouro,  e sobre  elle,  por  timbre,  uma  arvo- 
i re  como  a do  escudo  Paquife  matizado  de  prata 
[ e vermelho.  Luiz  Van  den  Liiiden  (Linde),  que  já 
' em  lõOO  residia  em  Lisboa,  era  tio  de  Filippe 
i Van  den  Linden,  caualleiro  da  Espora  Dourada 
\ e senhor  de  Marnefifo,  em  Flandres;  e pae  de 
j João  Filippe  Van  den  Linden,  criado  barão 
j de  Avoghenorst,  sendo  suas  armas:  Escudo  cor- 
' tado.  Na  parte  superior,  em  campo  de  prata,  tres 
mochos  pretos.  Na  inferior,  campo  todo  verme - 
j lho.  Por  supportes  dois  tigres  de  sua  côr,  cada  um 
j com  sua  lança  e estandarte  em  cima,  no  da  di- 
, reita  as  armas  do  escudo  e no  da  esquerda,  em 
I campo  de  ouro,  uma  faxa  azul  e tres  mochos 
\ vermelhos,  dois  na  parte  superior  e o restante  na 
[ inferior.  D.  Maria  Hustaerdt  (Hustartej,  filha  de 
I Catharina  Van  den  Linden  e neta  materna  de 
I Luiz  Van  den  Linden,  nascida  em  Lisboa  em  12 
j de  julho  de  1609,  casou  em  29  de  janeiro  de  1630, 

I com  0 já  citado  Francisco  Pery,  levando  por  do- 
{ te  88  mil  cruzados.  Por  esse  casamento  se  iniciou 
em  Portugal  a juneção  dos  appellidos  Pery  e 
Linde,  que  se  teem  conservado  desde  então  n’u- 
ma  só  familia,  da  qual,  continuando  as  suas  dis- 
tinctas  tradições,  teem  saido  muitas  notabilida- 
des, frades,  freiras,  conegos,  arcediagos,  fidalgos- 
cavalleiros,  familiares  do  Santo  Officio,  desem- 
bargadores, officiaes  generaes  de  terra  e mar, 
funccionarios  superiores  de  diversas  repartições 
publicas,  escriptores,  jornalistas,  etc.  Os  avulta- 
dissimos  bens  dos  Perys  de  Linde  fôram  vincula- 
dos em  1749,  havendo  numerosas  e nobilíssimas 
allianças,  por  casamento,  com  essa  familia,  como 
por  exemplo,  com  as  de  Matilart  (ou  Mailart), 
Speecx,  Uuys,  Severin,  Uddyck,  Spleghen,  La- 
fontaine,  Sera  y Valdés,  Sandoval,  Goldsmith, 
Aguirre  e Arria,  Rickmers  (Henriques),  Correia 
de  La  Cerda,  Guerreiro  le  Amorim,  Fraga,  Lu- 
na,  Sousa  Coutinho,  etc , etc.  Catharina  Van 
den  Lindeu,  acima  citada,  também  natural  dc 
Lisboa,  casou,  em  1603,  ua  freguezia  de  S.  Julião, 
como  opulento  Carlos  Hustaerdt,  natural  de  An- 
vers, e d’elle  houve,  além  de  D.  Maria  Hustarte, 
mais  tres  filhos.  Falleceu,  já  viuva,  em  1662,  e 
foi  sepultada,  como  o marido,  no  jazigo  que  lhes 
pertencia  na  capella  de  Santo  André,  dos  Fla- 
mengos, no  convento  de  S.  Domingos,  jazigo  que 
era  o primeiro  do  lado  do  Evangelho. 

Pery  de  Linde  (Joaquim  Luiz  de  Sousa  Fra- 
ga). Professor  de  tachygraphia  e jornalista  con- 
temporâneo. Nasceu  em  Lisboa  a 8 de  abril  de 
1865,  sendo  baptisado  na  freg.  da  Pena.  Filho  de 
Diogo  Maria  da  Fraga  Pery  de  Linde,  chefe  apo- 
sentado da  secção  tachygraphica  da  camara  dos 
dignos  pares  do  reino,  e de  D.  Helena  Rita 
Maneia  de  Sousa,  fallecida  em  12  de  dezembro 
de  1900.  Começou  a sua  carreira  official  sendo 
nomeado  praticante  tachygrapho  na  camara  dos 
Pares  em  4 de  julho  de  i881,  aspirante  em  20  de 
fevereiro  de  1884,  terceiro  official  em  30  de  ju- 
nho de  1898,  segundo  official  em  27  de  dezembro 
de  1902.  Em  31  de  agosto  de  1905,  por  delibera- 
ção da  mesa  da  mesma  camara,  saiu  do  quadro 
da  repartição  de  tachygraphia,  a que  até  então 
pertencera,  e foi  nomeado  1.®  official-redactor, 
sendo  encarregado  do  serviço  especial  das  actas 
e tendo  também  desempenhado  as  funeções  de  rc- 
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dactor  dos  Hummarios  e Diários  das  Sessões.  Ten- 
do elaborado  um  novo  trabalho  sobre  tachygra- 
pbia,  0 qual  foi  depois  publicado  na  Bihliotheca 
do  Povo  e das  Escolas,  requereu  ás  mesas  das 
duas  camaras  legislativas  que  os  professores  das 
aulas  de  tachygraphia  annexas  ás  mesmas  cama 
ras  examinassem  as  provas  d’esse  trabalho,  e 
déssem  áccrca  do  seu  valor  technico  o respecti- 
vo parecer;  c,  tendo  a mesa  da  camara  dos  pa- 
res tomado  conhecimento  das  informações  oíH- 
ciaes,  resolveu  em  ‘29  de  novembro  de  190G,  pro- 
por ao  governo  que  o autor  fôsse  agraciado  por  ! 
distiucção  com  o grau  de  cavalleiro  da  ordem  de  ! 
S.  Thiago,  como  eflFectivamente  foi,  por  decreto  j 
de  6 de  dezembro  do  mesmo  auno  Foi  também  ; 
agraciado  pelo  governo  francez,  em  19  de  julho  1 
do  mesmo  anno,  cavalleiro  da  Legião  d’Honra.  j 
tgualmente  foi  pelo  governo  hespanhol,  em  / de  : 
outubro  de  1907,  agraciado  com  o grau  de  cavai-  j 
leiro  da  ordem  de  Atiouso  XII,  do  mérito  scieuti- 
fico  e litterario.  Por  despachos  de  13  de  agosto  j 
to  de  1903  e de  25  de  maio  de  1905  foi  encarre- 
gado de,  em  commissào  extraordiuaria  e gratui- 
•ta  de  serviço  publico,  estudar  no  estrangeiro  a 
applicaçào  da  tachygrapbia  aos  usos  commer 
ciaes,  apresentando  o respectivo  relatorio  em  se- 
tembro d’este  ultimo  anno.  Foi  um  dos  fundado 
res,  em  1890,  da  Associação  dos  Atiradores  Ci- 
vis Portuguezes,  de  que  foi  director  desde  1891 
até  1898.  Constituindo-se  a União  dos  Atirado- 
res Civis  Portuguezes  ficou  pertencendo  ao  con 
selho  gerente,  e como  secretario  geral  desde 
1906,  sendo  nomeado  socio  honorário  em  1909. 
Tem  tomado  parte  e sido  premiado  com  diversas  i 
medalhas,  diplomas  e objectos  d’arte,  em  vários 
concursos  de  tiro.  Alcançou  a medalha  de  prata  | 
na  concurso  internacional,  por  oceasião  do  cen-  í 
tenario  da  índia.  Pertence  a varias  outras  asso-  I 
ciaçues,  e entre  ellas:  Sociedade  de  Geographia 
de  Lisboa,  da  qual  foi  delegado  ao  eongresso  de 
Ensino  Technico  reunido  em  Paris  a 6 de  agos-  : 
to  de  1900;  ao  Instituto  de  Coimbra,  Liga  Naval  ' 
Portugueza;  Associação  dos  Jornalistas  de  Lis 
boa;  Associação  dos  Atiradores  Civis  de  Loanda, 
de  que  tem  o diploma  de  bonra,c. mo  também  lhe 
foi  concedido  pela  Sociedade  Union  Ecuatoriana, 
de  Valparaizo,  e pela  Fedcracion  Taquigiafica 
Espanela.  E’  fundador  da  Sociedade  Portugueza 
de  liibliophilos  Roma  Machado.  Tem  feito  parte 
da  direcção  do  Monte  Pio  Official  e da  Coopera- 
tiva Predial  Portugueza,  sendo  fundador  d’esta 
ultima  aggremiação.  Datam  de  1883  os  seus  pri- 
meiros trabalhos  litterarios,  tendo  começado  a 
escrever  n'esse  anno  no  Archivo  Acadêmico,  jor- 
nal  dos  alumnos  do  lyceu  de  Lisboa,  e collabo- 
rando  desde  então  em  varias  publicações:  Pan- 
demônio, quiozenario  de  188.5;  Moda  Illustrada 
(secção  litterariaj;  Globo;  Noticias  da  Noite;  Se- 
manário de  lAshoa;  imparcial,  etc.  Itedigiu  a sec- 
ção parlamentar  da  Gazeta  de  Portugal;  Correio 
da  Noíte\  Dia;  Jornal  da  Noite',  Novidades;  De- 
bates', Jornal  do  Commercio;  etc.  Entrou  para  a 
redacção  da  Folha  do  Povo,  em  1885;  passou  á 
do  Diario  de  Noticias,  à,  qual  pertence  desde  ou- 
tubro dc  1895;  e fez  parte  da  redacção  da  Pdn- 
guarda.  Dirigiu  o quinzenario  lisbonense  O Phi- 
latelista,  dc  1894-lf96.  Como  tachygrapho  publi- 
cou os  seg  liiites  trabalhos:  ZSToçòes  praticas  de 
iachygraphia,  especialmente  dedicadas  a jornalis- 
tas e estudantes  de  Portugal  e fírazü,  Lisboa, 
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1892,  duas  edições;  Caderno  auxüiar  das  Noções 
Praticas  de  Tachygraphia,  por...,  tachygrapho 
da  camara  dos  Pares  e professor  de  tachygraphia 
no  Instituto  Nobre  de  Carvalbo,  Escola  Acadê- 
mica e Instituto  Acadêmico,  Lisboa,  1893;  Ta 
chygraphia  (volumes  225  e 226  da  Bihliotheca  do 
Povo  e das  Escolas),  Lisboa,  1906;  Empalação  de 
um  tachymanco  insolente  e vaidoso,  em  desaggravo 
dos  tachygraphos  portuguezes,  Lisboa,  1906. 

Pés  de  Pontes.  Pov.  na  freguezia  de  S.  Julião, 
de  Cambra,  concelho  de  Vouzella,  distr.  de  Vi- 
zeu. 

Pós  do  Serro.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Gra- 
ça, de  Moncarapacho,  conc.  de  Olhão,  distr  de 
Faro. 

Pesante.  Moeda,  de  que  se  encontra  menção 
nas  escripturas  mais  antigas  d'este  reino.  Pare- 
ce que  era  de  prata  e do  tamanho  dos  nossos  an 
tigos  tostões  de  prata,  e que  nos  ficou  do  tempo 
dos  moiros,  mas  não  ha  certeza  do  seu  feitio,  pe- 
so, valor,  nem  do  metal  de  que  era  feita. 

Pesca.  A situação  geographica  da  peninsula  e 
a grande  riqueza  da  sua  fauna  maritima  fizeram 
com  que  desde  a mais  remota  antiguidade  tives- 
sem fama  as  suas  pescarias.  Um  dos  artigos  de 
trafico  lucrativo  dos  phenicios  era  o peixe  salga- 
do levado  por  elles  da  Ibéria.  Mais  tarde,  sob  o 
dominio  carthaginez  e principalmente  no  tempo 
dos  romanos,  desenvolveu-su  muito  o exercicio 
da  pesca  maritima,  e ha  noticias  certas  de  esta- 
belecimentos fixos  n’essa  epocha.  Designadamen- 
te a parte  da  peninsula  que  depois  foi  Portugal, 
apresenta  condições  muito  favoráveis  para  a pes- 
ca. Portugal  inteiro,  póde  dizer-se,  é uma  praia 
de  mar;  nVIla  e ao  longo  dos  rios  que  constituem 
os  seus  systemas  hydrographicos,  se  estabele- 
ceram os  primeiros  e mais  importantes  povoados; 
e assim  uma  parte  relativamente  grande  da  gen- 
te portugueza  se  applicou  desde  bem  cedo  a ex- 
plorar as  aguas  maritimas  e iluviaes.  As  duas 
notáveis  rias,  de  Aveiro  e do  Faro,  eram  dois  ri- 
quissimos  mananciaes  de  facil  aproveitamento. 
Desde  os  primeiros  tempos  se  encontram  nomes 
de  povoações  que  demonstram  a applicaçãc  á 
pesca  maritima,  e até  á de  especies  depois  ex- 
tinctas  (Baleai,  Athouguia  da  Baleia,  etc.).  Os 
foraes  estão  cbeios  de  preceitos  relativos  a pes- 
carias e sua  tributação  D.  Diniz  fundou,  ao  nor- 
te da  sua  dilecta  vilia  da  Pederneira,  a povoação 
de  Paredes,  exclusivamente  destinada  á pesca. 
No  anno  de  1353,  no  reinado  de  D.  Pedro  I os 
pescadores  de  Lisboa  e Porto  fizeram  um  tra- 
tado com  Duarte  III,  de  Inglaterra,  para  pode- 
rem pescar  pelo  decurso  de  50  annos  sobre  as 
costas  d’aquelle  reino  Nas  cortes  d’Evora,  em 
1481,  reclamaram  os  povos  contra  certas  pesca- 
rias. Com  os  descobrimentos  maritimos  realisados 
no  século  XV  iniciam-se  as  pescas  longinquas.  O 
iufaute  D.  Henrique  favoreceu  a formação,  em 
Lagos,  d’uma  companhia  para  a pesca  nas  costas 
de  África  recentemente  descobertas.  No  mesmo 
dia  memorável  {1  de  junho  de  1494)  em  que  era 
assignado  em  Tordesilias  o espantoso  Tratado, 
pelo  qual  Portugal  e Castella  partilhavam  o mun- 
do, outro  tratado  se  assignava  entre  as  duas  po 
teucias  reservando  para  Portugal  o exclusivo  da 
pesca  desdu  o Cabo  Boajador  até  ao  Rio  do  Ou- 
ro. Acha-se  publicado  no  livro  Alguns  documen  - 
tos  da  Torre  do  Tombo,  (Lisboa,  1892).  A seguir 
aos  descobrimentos  dos  Côrte-Iieaes  na  America 
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do  Norte,  estabeleceu-se  a navegação  para  o 
Banco  da  Terra  Nova,  ã pesca  do  bacalhau; 
Aveiro  foi  no  século  XVI  o grande  emporio 
d’essa  pescaria  longinqua.  D.  João  III  e D.  Se- 
bastião deram  regimento  particular  ás  frotas  que 
annualmente  partiam  para  a Terra  Nova.  Mais 
recentemente  o inarquez  d<:  Pombal  fundou  no 
estremo  léste  do  Algarve  a Villa  Ueal  de  Santo 
Antonio  para  ser  um  importante  porto  de  pesca. 
Nos  nossos  dias  pescadores  algarvios  foram,  em 
seus  pequenos  cahiques,  estabelecer  se  no  Porto 
Alesandre,  no  sul  de  Angola.  Açoreauos  e cabo- 
verdeanos  constituem  ainda  hoje  uma  parte  im- 
portante das  tripulações  dos  baleeiros  america- 
nos. A agricultura  e a pesca  foram  c são  as  duas 
industrias  naturaes  dos  portuguezes.  Das  suas 
qualidades  de  pescadores  pacientes  e audazes 
resultaram  as  suas  excepcionaes  aptidões  para 
os  descobiimentos  maritimos  e para  todas  as  ou- 
tras appiicações  aos  diversos  usos  do  mar.  Con- 
forme a região  onde  se  exercem,  classiticam  se 
as  pescas  em:  lacustres,  fluviaes  e marítimas;  e 
estas  em  costeiras,  do  alto  e longinquas.  Em  rela- 
ção a pescas  está  adoptada  a expressão  planalto 
continental,  para  significar  a faxa  ao  longo  das 
costas,  mais  ou  menos  em  declive,  até  á profun- 
didade de  100  braças,  na  qual  apparccem  e po 
dem  ser  capturadas  as  principacs  cspecies  co- 
mestíveis. Esta  faxa  é muito  mais  estreita  cm 
Portugal  e nas  restantes  costas  oceidentaes  da 
Peninsula  do  que  nas  costas  dos  outros  paizes  da 
Europa  banhados  pelo  Atlântico.  D'este  facto 
resulta  uma  excepcional  variedade  de  condições 
bathymetricas  junto  das  nossas  costas,  verifican- 
do-se a existência,  em  espaço  mais  limitado,  du 
especies  mais  numerosas  e com  abuiidancia  maior 
de  indivíduos;  e assim  a industria  da  pesca  for- 
necia produetos  em  quantidade  sufficiente  para 
a alimentação  nacional,  que  foi  sempre  ichthyo- 
phagica  em  alto  grau,  e ainda  para  a exportação. 
Nos  últimos  50  annos  o augmento  da  população, 
a melhoria  das  suas  condições  econômicas,  as  fa- 
cilidades de  circulação  no  interior  e principal- 
mente  0 rápido  augmento  da  exportação,  tudo 
concorreu  para  tornar  mais  intensa  a appiicação 
ás  pescas  maritimas.  Empregaram-se  novos  ap- 
parelhos,  cada  vez  mais  aperfeiçoados,  para  po- 
derem colher  maior  quantidade  de  peixe  com  o 
trabalho  de  menor  numero  de  indivíduos;  o pro- 
dueto  annual  das  pescas  foi  augmentando.  Come- 
çou-se  então  a prever  que  esse  augmento  deve- 
ria ter  um  limite,  se  a abundancia  das  especies 
0 tivesse,  como,  aliás,  nem  todos  admittiam.  Um 
derradeiro  invento  levou  ao  máximo  a intensida- 
de das  pescas;  as  redes  de  arrastar  rebocadas 
por  vapores.  Entretanto  o planalto  portuguez  era 
sõmente  explorado  por  pescadores  portuguezes, 
com  excepção  de  uma  parte  da  costa  do  Algarve, 
onde  havia,  e ha,  a concorrência  de  pescadores 
hespanhoes,  origem  de  controvérsias  grandes  en 
tre  as  duas  nações.  Mas,  desde  1901,  começaram 
a apparecer  na  nossa  costa  vapores  de  arrasto 
estrangeiros,  os  quaes,  esgotados  ou  quasi  os 
seus  planaltos,  vinham  procurar  trabalho  no  nos- 
so; e esses  vapores,  de  exploração  muito  econô- 
mica, lucravam  trazendo  aos  nossos  portos  o pei- 
xe por  elles  colhido.  Os  resultados  foram;  au- 
gmento de  alimentação  de  peixe  pelo  barateamen- 
to, relativo,  do  custo  de  algumas  especies;  dimi- 
nuição dos  lucros  dos  pescadores  nacionaes;  des- 
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povoamento,  relativo,  do  planalto  para  as  espe- 
cies que  08  vapores  principalmente  colhem.  Por 
isso  os  vapores  estrangeiros  começaram  já  a es- 
tender os  seus  lanços  para  o planalto  da  costa 
de  Marrocos;  os  portuguezes  procuram  transfor- 
mar-se de  modo  a poderem  ir  também  áquella 
costa;  e d’este  modo  a pesca  com  vapores,  que 
era  do  alto,  tende  a transformar  se  em  longinqua 
Mas  a industria  da  pesca  é tão  natural  aos  por- 
tuguezes, que,  a despeito  d'cstes  incidentes,  cila 
tem  sempre  entbusiastas.  Todos  os  annos  são  re- 
queridas novas  concessões  de  locaes,  principal- 
mente  para  armações  de  sardinha  e depositos  dc 
lagostas,  e por  toda  a costa  se  observa  o desen 
volvimento  na  appiicação  dc  iniciativas  c do  ca- 
pitães. Em  dois  grandes  grupos  se  pódem  dividir 
as  especies  ichtbyologicas  maritimas;  as  teden- 
tarias  e as  emigrantes;  estas  ultimas  pódem  ain- 
da ser  sub-divididas  em  viajantes  e emigrantes 
propriamente  ditas;  d’umas  e d'outras  contam  os 
naturalistas  cêrea  de  270,  constituindo  a rique 
za  da  nossa  fauna  maritima.  Nem  todas  são  co- 
mestíveis, ou  de  uso  vulgar  e agradavel.  Algu- 
mas são  raras,  outras  de  avultada  frequência.  Em 
geral  a biograpbia  dos  peixes  contém  ainda  ho- 
je muitos  pontos  do  interrogação;  d’aqui  resulta 
que  a technica  das  pescas  o a sua  administração 
pelo  Estado  teem  de  soifrer  frequentes  varia- 
ções, conforme  os  novos  conhecimentos  que  vão 
sendo  adquiridos.  Sob  o ponto  de  vista  de  fino  sa- 
bor, os  melhores  peixes  das  aguas  maritimas  por- 
tuguezas  são:  pregado,  rodovalho,  imperador,  j)ar- 
go,  salmonete,  linguado,  cherne,  corvina  e atum. 
Em  relação  á abundancia  convém  mencionar: 
sardinha,  carapau,  pescada,  faneca.  Nos  crustá- 
ceos ha  a indicar:  lagosta,  lavaganie  e camarão. 
Dos  molluscos  cephalopodes  citaremos:  polvo,  lu- 
la e choco-,  e dos  bivalves:  ostra,  mexilhão,  amei- 
joa e berbigão.  Digamos  algumas  palavras  sobre 
algumas  das  priucipaes  especies:  Sardinha. — 
Muito  abundante  em  toda  a costa  Apresenta  por 
vezes  irregularidades,  ainda  hoje  inexplicáveis, 
na  sua  frequência.  Ha  alguns  annos  desappare- 
ceu  quasi  de  repente  das  costas  de  França,  ao 
mesmo  tempo  que  recrudesceu  em  abundancia 
nas  de  Portugal;  foi  essa  uma  das  causas  do  des- 
envolvimento das  nossas  fabricas  de  conservas. 
A sua  maior  frequcucia  é,  normalmente,  a se- 
guinte: no  norte,  de  outubro  a janeiro;  no  cen- 
tro, de  dezembro  a abril;  no  sul,  de  setembro  a 
dezembro.  Pescada. — E’  o peixe  graúdo  de  uso 
mais  vulgar;  emprega-se  nos  hospitacs,  como  die- 
ta, depois  do  linguado  e da  faneca.  A pescada 
adulta  colhe-se  nas  grandes  profundidades,  de 
mais  de  100  metros.  Da  appiicação  dc  certas  ar- 
tes de  arrasto  resulta  a pesca  da  marmota,  que 
é a pescada  ainda  não  adulta,  e d’ahi  a diminui- 
ção das  adultas,  que  chegaram  a ser  considera- 
das peixe  rico.  Mas  o arrasto  a vapor  veiu  tor- 
nar mais  frequente  a pescada,  que  é hoje  assaz 
abundante  no  mercado  de  Lisboa,  não  tanto  já 
pela  colhida  na  nossa  costa,  como  pela  que  os  va- 
pores trazem  de  mais  longe.  Carapau,  chicharro 
(carapau  ^rande^.— Especies  muito  abundapti  s, 
muito  usadas  pela  classe  popular,  pelo  seu  bai- 
xo preço;  por  vezes  escasseiam  e encarecem. 
Atum. — Peixe  de  grandes  dimensões,  chegando  a 
1 metro  e mais  de  comprimento,  muito  apreciado, 
principalmente  de  conserva.  Apparece  quasi  ex- 
clusivamente na  costa  do  Algarve,  em  duas  epo- 
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cas  consecutivas,  mas  passando  em  direcções  op 
postas:  de  abril  a junho  transita  de  oeste  para 
léste  {atum  de  direito),  de  julho  a agosto,  do  lés- 
te  para  oeste  (atum  de  reuez).  A explicação  d’esta 
mudança  não  está  ainda  cabalmente  conhecida. 

A frequência  do  atum  é muito  variavel  de  anno 
para  anno.  A sua  pesca  só  póde  ser  exercida  pe- 
la grande  industria,  Lagoita  e lavagante. — As- 
saz abundantes,  sobretudo  a primeira,  nas  costas 
do  norte  e do  centro.  O seu  uso  era  pouco  vulgar 
em  Portugal.  Ua  cêrea  do  20  annos  começaram 
a ser  procuradas  por  estrangeiros,  principalmen- 
te por  francezes,  que  as  compravam  aos  nossos 
pescadores,  levaudo  as  em  pequenos  navios,  de 
construcção  adequada  para  as  poderem  conser- 
var vivas  em  agua  do  mar.  Desde  então  a pesca 
(la  lagosta  e lavagante  desenvolveu-se  muito; 
construiram  se  nas  rochas  da  costa  deposites 
apropriados,  onde  a agua  do  mar  entra,  c nos 
quacs  se  conservam  os  animaes  vivos  até  serem 
exportados.  A pesca  tornou  se  intensiva.  Dos  Açô 
res  também  se  exportam  para  França  milhares 
de  lagostas  Em  1910,  até  meado  de  outubro, 
sairam  d’ali  32:780  lagostas.  Ostra  conimum  ou 
ostra  'portuguesa. — Vulgar,  quasi  sempre  de  pe- 
quenas dimensões  e de  gosto  mediocre.  O capitão 
de  um  navio  que  de  Portugal  levava  um  carre- 
gamento de  ostras  para  França,  tendo  se  demo 
rado  na  viagem,  imaginou  as  mortas  c lançou-as 
ao  mar  n’um  ponto  da  costa  d’aquelle  paiz;  como 
nem  todas  estivessem  mortas,  formaram-se  ban- 
cos, d'onde  hoje  são  extrahidas  as  ostras  chama 
das  portuguezas,  que  se  vendem  nc  mercado  de 
Paris  Tem-se  tentado,  com  pouco  exito,  repovoar 
os  nossos  bancos  com  a ostra  francesa,  mais  sa- 
borosa, e que  em  tempos  existiu  espontânea  no 
Algarve.  Mexilhão;  ameijoa',  berbigão.  Mollus- 
cos  bivalves  muito  apreciados  O mexilhão  abun 
da  muito  na  ria  de  Aveiro;  a ameijoa  na  ria  de 
Faro;  e são  ambos  objecto  de  commercio  lu- 
crativo. O berbigão,  mais  vulgar  em  quasi  toda 
a costa,  é principalmente  empregado  pela  classe 
piscatória.  Bacalhau. — Este  especie  é a de  maior 
consumo  em  Portugal,  sobretu(Ío  nas  classes  me- 
dia e popular.  O grande  desenvolvimento  das  pes- 
carias dos  portuguezes  no  banco  da  Terra  No- 
va diminuiu  muito  a partir  do  século  xvi.  Actual- 
meute  vão  alguns  navios,  que  trazem  o peixe  pa- 
ra secear  uos  seus  portos  de  armamento  — Fi 
gueira,  Lisboa  (Azinheira)  e Ponta  Delgada  e, 
também  em  Aveiro.  Mas  a proporção  do  bacalhau 
chamado  nacional  é minima,  comparada  com  a 
do  chamado  bacalhau  estrangeiro,  que  é ne(ies- 
sario  importar  para  satisfazer  ás  necessidades  do 
consumo.  Cetáceos  (baleia,  cachalote).— A fór a.  a 
pesca  realisada  por  nacionaes  fazendo  parte  das 
tripulações  de  navios  estrangeiros,  hoje  só  nos 
Açôree  se  fazem  armamentos  para  a baleiá,  e 
ainda  assim,  apenas  para  apanhar  as  que  passam 
á vista  das  ilhas,  c que  se  procuram  arpoar  com 
incrivel  audacia  e não  pequeno  risco.  Das  espe-  í 
'cies  abyssaes,  em  geral  não  comestíveis,  devem-  ' 
se  mencionar  os  variados  esqualos  e outros  pci- 
xes,  alguns  raros;  o seu  conhecimento  foi  muito 
augmentado  pelas  explorações  oceanographiças 
iniciadas  nos  nossos  mares  em  1870  pelo  Porcu 
pine  e Norna,  continuadas  por  navios,  entre  os 
quaes  se  devem  mencionar  o Travailleur  e o Ta 
lisman  e mais  tarde  o Princesse  Alice  do  priucipe 
de  Monaco,  c finalmente  ampliadas  pelas  campa- 
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' Ilhas  do  yacbt  Amélia  d’el-rci  D.  Carlos,  cujos 
estudos  e collecções  foram  devidamente  aprecia- 
dos pelos  naturalistas  nacionaes  e estrangeiros. 
A industria  da  pesca  maritima  carece  especial- 
mente dc  apparelhos  para  a captura  das  especies, 
de  barcos  para  a appiicação  d'esses  apparelhos 
c transporte  de  pescaria,  e ainda  subsidiaria- 
mente  de  estações  ou  portos  de  pesca,  devidamen- 
te preparados  com  armazéns,  caes,  abrigos  e ou- 
tros auxiliares  para  a boa  utilisação  da  industria. 
Dos  barcos  de  pesca  ha  em  Portugal  grande  va- 
riedade, mantendo-se  ainda  typos  de  data  muito 
antiga  e de  construcção  assaz  primitiva;  talvez 
alguns  d’esses  typos  conservem  ainda  vestigios 
dos  barcos  phenicios.  Muitos  d'elles  são  assaz 
I originaes,  alguns  especiaes  das  nossas  costas,  al- 
guns outros  tendendo  a desapparecer.  Citaremos 
os  saveiros,  ilhavos  e meias-luas,  de  popa  e proa 
recurvadas,  as  lanchas  póveiras  com  o nome,  qua 
si  sempre  religioso,  sobresaindo  das  côres  vivas 
(lo  costado,  os  cahiques  do  Algarve,  de  fôrmas  ele- 
gantes e que  lembram  as  antigas  caravélas.  As 
rascas  da  Ericeira  e as  muletas  do  Barreiro,  ty- 
po  este  que  tanto  enthusiasmou  o notável  archeo 
logo  naval  francez,  o almirante  Paris,  deixaram 
de  empregar  se.  Todas  as  embarcações  de  remo 
ou  de  véla  usadas  nas  nossas  pescas,  são,  com  ra- 
ríssimas excepções,  construídas  em  Portugal.  São 
muito  numerosos  e de  variadíssima  nomenclatu- 
ra os  instrumentos  empregados  em  pesca.  Podem 
classihcar-se  em:  fisgas,  arpões,  e congeneres, 
apparelhos  de  linha  com  um  ou  mais  ansoes,  re- 
' des,  dragas  (arrastos)  As  redes  podem  ser  ou  de 
I emmalhar,  quando  o peixe  nadando  atravez  das 
suas  malhas  fica  entalado  u’cllas,ou  simplesmen- 
te de  reunir  o peixe  cm  um  bolso  ou  sacco. — Os 
apparelhos  para  a pesca  da  sardinha  estão  hoje 
ofiicialmente  classificados  em:  fixos  e moveis;  os 
primeiros  abrangem  ss  armações  (vaUncianas,  re- 
dondas), e os  .segundos  sub  dividem  se  em  appare- 
lhos de  emmalhar  e de  cercar  (por  terra, para  bor- 
do). Us  apparelhos  para  a pesca  do  atum,  no  .Al- 
garve são  todos  fixos  (armações,  antigamente  al- 
madravas).  Uma  armação  de  sardinha,  e mais 
ainda  uma  armação  de  atum,  consta  d'um  con- 
juncto  assaz  complicado  de  redes,  amarras  e 
I boias,  com  nomenclatura  especial,  e cujo  empre- 
I go  demanda  muito  saber  experimental.  Os  vapo 
I res  de  pesca  empregam  sc  ainda  tão  sómente  no 
I arrasto  pelo  fun(Ío;  os  apparelhos  por  elles  usa- 
' dos  são  todos  de  invento  estrangeiro,  com  o no- 
. me  generico  de  trawls;  apezar  de  muito  aperfei- 
I çoados,  os  seus  efifeitos  não  podem  deixar  de  ser 
I considerados  dei  truidores. — Entre  a grande  va- 
, riedade  de  apparelhos,  alguns  ha  que  são  anta- 
, gonicos  entre  si;  assim  os  cerros  o galeões  são  an- 
tagônicos com  as  armações,  sardinheiras  e artes 
I de  chavéga;  e os  arrastos  com  os  apparelhos  de 
j linhas  c redes  fundeadas;  onde  trab  -lha  um  d'es- 
tes  apparelhos,  não  podem  trabalhar  os  outros, 
porque  mutuamente  se  prejudicam.  Certamente 
nns  apparelhos  são  mais  aperfeiçoados  que  ou- 
tros, ou,  talvez  melhor,  uns  colhem  mais  peixe 
I que  outros;  mas  nem  todos  os  pescadores  podem 
I dispor  doB  melhores  apparelhos;  d’ahi  a necessi- 
I da(Íe  de  intervir  o Estado,  regulando  o exercício 
dos  diversos  apparelhos.  Nem  todae  as  especies 
. são  egualmente  frequentes  na  nossa  costa  du- 
I ranto  o anno  inteiro;  como  succede  em  relação  ao 
I atum  e á sardinha;  por  isso  também  a applica- 
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ção  do8  apparelhos  varia  com  as  épocas  durante 
0 auDO.  São  numerosissimos  os  nossos  portos,  ou 
mflhor,  estações  de  pesca,  visto  que  na  verdade 
não  temos  um  porto  de  pesca  com  todo  o desen 
volvimento  necessário,  como  ba  em  alguns  outros  | 
paizes,  não  muitos,  principalmente  no  Norte;  j 
mas  também  é certo  que  as  condições  dos  nossos  I 
mares  são  em  geral  mais  favoráveis  que  as  dos 
mares  do  Norte  da  Europa.  Falando-se  dos  pes- 
cadores, deve-se  distinguir  entre  o trabalhador 
propriamente  dito,  em  geral  proletário,  e o in- 
dustrial, dispondo  de  capitaes  mais  ou  menos 
avultados.  No  norte  o trabalbo  da  pesca  é ge- 
ralmente individual;  no  sul,  e principalmente  no 
que  respeita  ás  armações,  é collectivo;  os  pesca 
dores  do  norte  são,  pois,  mais  independentes,  mas 
também  mais  sujeitos  a crises,  pr  r vezes  bem 
tristes.  Por  toda  a parte  bavia,  porém,  o espiri- 
to associativo,  mas  especialmente  sob  a fórma 
religiosa  (irmandades,  compromissos)-,  apparecem 
agora  tendências  para  associações  modernas, 
principalmente  no  sul.  Etbnicameute  as  povoa- 
ções piscatórias,  sobretudo  no  norte  e no  centro, 
fõrmam  núcleos,  por  vezes  muito  caracteristicos 
ipóveiros,  eanjoanneiros  (da  Foz  do  Douro j,  ilha- 
vos.  Os  varinos  , ''oriundos  de  Ovar  e Murtosa, 
mas  vivendo -em  grande  numero  em  Lisboaj  são 
os  pescadores  por  excellcncia;  as  suas  mulberes 
dão  ás  ruas  da  capital  anota  alegre  dos  pregões 
da  venda  do  peixe,  e da  elegancia,  por  vezes  es- 
cultural, das  suas  bguras,  que  tanto  impressio- 
nam os  estrangeiros.  - Os  pescadores  são,  cm 
geral,  morigerados;  por  isso  a criminalidade  é 
diminuta  entre  elles;  casam  cedo,  e são  muito  pro 
liãcos.  A sua  iostrucção  deixa  bastante  a dese- 
jar; em  diversos  centros  de  pesca  o numero  dc 
mulberes  sabendo  lêr  e escrever  é muito  supe 
rior  ao  dos  bomens;  por  isso  muitas  vezes  são 
ellas  as  gerentes  das  pequenas  sociedades;  ba 
mesmo  muitas  mulberes  negociantes  de  peixe. — 
Os  bomens  são  bons  marinheiros;  llhavo  é ainda 
boje  a patria  de  grande  numero  de  officiaes  da 
marinba  mercante. — Os  duros  trabalhos  do  mar, 
os  soffrimentos  do  proletariado,  as  tradições,  o 
espirito  religioso,  08  cuidados  da  familia,  são  os 
principaes  elementos  da  vida  mental  dos  pesca- 
dores, que  SC  manifestam  nos  seus  descantes  e di- 
versões. Os  pescadores  emigram  pouco;  alguns 
toem  ido  para  África  (Mossamedes^;  das  crises 
por  que  a Povoa  de  Varzim  tem  passado,  resul- 
tou um  começo  de  emigração  para  0 Brazil  (Pa 
rá.  Maranhão).  Quanto  á industria  do  pesca,  pro- 
priamente dita,  nos  trabalhos  estatísticos  elabo- 
rados pela  Commissâo  Central  de  Pescarias  con- 
sideram-se tão  sómente  as  pescarias  sobre  a ju- 
risdicção  administrativa  do  Ministério  da  Mari- 
nha, isto  é,  as  que  se  realisam  no  mar  e nas  apuas 
salobras  (aguas  dos  rios,  rias  e esteiros  até  onde 
aquella  jurisdicção  se  exerce).  Considerando, 
pois,  0 seu  conjunto  sob  a denominação  geral  das 
pescas  maritimas,  diremos  que  a industria  d’es- 
tas  se  póde  dividir  em:  pequena,  quando  é exer- 
cida por  um  indivíduo  ou  só  ou  apenas  com  pes- 
soas de  familia,  empregando  apparelhos  seus 
proprios;  media,  quando  é exercida  por  uma  com- 
panha,dn  qual  em  geral  o mestre  é o proprietário  ! 
do  barco  e por  vezes  também  das  redes;  e gran- 
de, a qual  se  applica  principalmente  á pescada 
sardinha  c do  atum  por  armações,  bem  como  á 
do  bacalhau,  c é em  muitos  casos  exercida  por  so- 


ciedades commerciaes.  0 custo  do  apparelho  com- 
pleto, incluindo  as  embarcações,  d’uma  armação 
valenciana  para  a sardinha  oscilla  entre  7 c li 
coutos;  0 de  uma  armação  de  atum  entre  14  e 20 
contos.  Em  1906  lançaram  se  133  armações  de 
sardinha  c 17  de  atum  A industria  distribue-se 
regionalmente  por  estações  ou  portos  de  pesca,  já 
definidos.  D’estes  pódem  contar  se  cerca  de  110 
só  no  continente,  alguns  de  importância  minima. 
A determinação  do  valor  d'um  porto  de  pesca  pó- 
de fazer  se  sommaiido  o valor  do  material  empre- 
gado com  0 da  pescaria  coibida.  Fazendo  esse 
trabalho  para  o anno  de  19  '5,  encontramos  o se- 
guinte, em  relação  aos  nossos  portos  de  pesca 
maritima  de  importância  superior  a 120  contos. 
Setúbal*,  1.107;  Aveiro  «,  S15,  Villa  Real  de 
Santo  Autonio  »,  B93;  Lisboa,  .^78;  Cezimbra, 
ü66;  Nazarcth,  395;  Lagos,  352;  Olhão  •,  337; 
íjeixões,  332;  Villa  Nova  de  Portimão,  301;  Fa- 
ro *,  379;  Povoa  de  Varzim,  271;  Figueira  #(com 
Buarcos),  258;  Porto  #,  2'26;  Peniche,  218;  Fun- 
chal, 15';  Cascaes,  153;  Tavira  #,  151;  Ponta 
Delgada,  127.  Estas  indicações  são  extrabi- 
das  da  Estatística  das  Pescas  Maritimas  no  anno 
de  lllOí';  mas  o valor  da  pescaria  é augmentado 
de  25  ®(o  sobre  o que  a Estatística  fornece,  sen- 
do este  augmento  arbitrado  pela  experiencia  pa- 
ra corrigir  as  deficiências  provenientes.de  diver 
sas  causas,  e entre  ellas  o valor  da  alimentação 
dos  proprios  pescadores.— Os  portos  marcados 
com  « são  aquelles  em  que,  além  da  pesca  mariti- 
ma, ha  a das  aguas  salobras  Na  valorisação  do 
porto  de  Aveiro  inclue-se  a das  diversas  estações 
de  pesca  desde  Furadouro  até  Mira,  tanto  da  bei- 
ra mar  como  da  ria. — Lisboa,  como  porto  de  pesca, 
abrange  as  diversas  estações  das  duas  margens 
do  Tejo,  desde  Pedrouços  até  Trafaria,  e ainda 
a de  Caparica;  esta  é de  todas  a mais  importan- 
te, quanto  ao  numero  de  indivíduos  empregados 
na  pesca,  seguindo-se-llie  Seixal,  Barreiro  e Tra 
ria.=Aos  valores  da  pescaria,  para  Lisboa  e Por- 
to, ha  que  accrescentar  respectivamente  os  de 
210  e 122  (sem  augmento  de  2‘>  ®(o)  de  peixe  tra- 
zido pelos  vapores  de  arrasto  estrangeiros;  mas 
estes  valores,  pela  sua  origem,  não  pódem  entrar 
na  determinação  da  importância  d'aquelles  dois 
portos  de  pesca.  — N’este  mappa  apparece  Ce- 
zimbra, & piscosa  dos  Luziadas,  em  quinto  logar, 
ao  passo  que  em  annos  anteriores  oceupava  o pri 
meiro;  é manifestamente  um  anno  excepcional- 
mente mau  para  Cezimbra  que  sempre  foi  consi- 
derada 0 primeiro  porto  de  pesca  do  Portugal. — 
Leixões  valorisa-se  em  parte  pelo  peixe  que  ali 
é levado  pelos  pescadores  da  Povoa  de  Varzim; 
d’ahi  0 logar  inferior  oceupado  no  mappa  por  es- 
te ultimo  porto  de  pesca,  que  até  ha  poucos  an- 
nos era  o primeiro  da  costa  do  norte;  entretanto 
é certo  que  diversas  causas  concorrem  para  a 
diminuição  da  importância  da  Povoa,  como  porto 
de  pesca. — Da  mesma  fórma  Villa  Real  de  Santo 
Antonio  valorisa  se  em  parte  com  a pescaria  de 
outros  portos  do  Algarve,  principalmente  Lagos 
Faro  e Tavira,  que  ali  é levada  por  mar  para  as 
fabricas —Na  valorisação  dos  portos,  que  tam- 
bém armam  para  o bacalhau  e para  a baleia,  não 
se  incluem  os  elementos  relativos  a estas  pescas, 
que  a Estatística  considera  á parte.  O peixe  fres- 
co .que  se  destina  ao  consumo  immediato,  não  ca- 
rece de  qualquer  trabalho  de  preparação;  quan- 
do muito  algumas  especies  são  salpicadas,  isto 
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é,  recebem  externamente  leve  porção  de  sal;  e 
emprega  se  também  o gelo,  principalmente  ua 
pesca  exercida  pelos  vapores.  Mas  logo  que  o 
consumo  tem  de  demorar  se,  o peixe  carece  de 
ser  preparado.  Este  trabalho  pode  ter  em  vista 
sómente  conservar  o peixe  até  ser  cozinhado,  ou 
então  preparai  o desde  logo  para  o consumo  ul 
terior.  Em  Portugal  empregam-se  piincipalmen 
te  os  seguintes  processos:  secca,  salga,  •talmoura, 
escabeche  e conserva  propriamente  dita.  A secca 
gem  emprega  se  no  Algarve  para  preparar  amo 
ma  (tiras  de  atum,  prensadas  e seccas  ao  ar  li 
vre)  e as  ovas  de  atum\  e em  alguns  pontos  de 
pesca  para  a arraia  e o cação;  tudo  isto  de  pe 
quena  importância  industrial.  O bacalhau  é sal- 
gado e secco  ao  ar  livre.  0 escabeche  emprega- 
se  para  o mexilhão  (Aveiro)  e algumas  especies 
de  peixes  ricos.  A salga  e a samoura  applicam-se 
principalmente  á sardinha  e atum  N’outros  tem 
pos  empregou-se  muito  a pescada  salgada.  Mas 
a preparação  industrialmeute  mais  valiosa  é a 
que  realisa  pela  conserva,  e que  se  applica  tam 
bem  principalmente  á sardinha  e ao  atum,  e,  em 
quantidade  muitíssimo  menor  a outros  peixes  e 
á lagosta  A industria  da  conserva  do  atum  em 
latas  foi  introduzida  em  VillaRcal  de  Santo  An- 
tonio  por  um  italiano,  com  o fim  de  exportar  o 
peixe  preparado  para  o seu  paiz;  por  isso  os  let- 
treiros  das  latas  eram  escritos  na  sua  lingua 
Mais  tarde  vieram  industriaes  francezes  prepa- 
rar a sardinha  que  introduziram  no  seu  paiz,  em 
latas  com  lettreiros  em  francez.  A seu  exemplo 
começaram  os  industriaes  portuguezes  a prepa- 
rar as  conservas  de  peixe;  boje  esta  industria  es- 
tá muitissimo  desenvolvida  no  nosso  paiz,  e as 
conservas  portuguezas  de  peixe  conquistaram  já 
logar  preeminente  no  consumo  mundial.  Os  prin 
cipaes  centros  de  fabricas  de  conservas  de  peixe 
são:  Mattosinhos,  Espinho,  Lisboa,  Setúbal  (o 
mais  importante)  Faro  e Villa  Real  de  Santo 
Antonio.  A sardinha  e o bacalhau  são  alimentos 
vulgares,  principalmente  nas  provindas  do  nor- 
te e do  centro  do  paiz;  por  isso  se  aproveitam 
todos  08  meios  para  fazer  circular  o peixe  fresco; 
a viação  accelerada  veiu  facilitar  muitissimo  es- 
sa circulação;  mas  ainda  se  empregam  os  trans 
portes  em  solipedes  e até  o transporte  á cabeça 
a grandes  distancias;  frequentemente  em  aldeias 
sertanejas,  e muito  afastadas  da  costa,  se  ouve 
apregoar  peixe  fresco;  e villas  e cidades  do  inte- 
rior teem  o seu  mercado  em  determinados  dias 
da  semana.  Alguns  produetos  do  mar  e das  aguas 
salobras  são  coibidos  com  destino  immediato  a 
adubos  das  terras:  são  principalmente  os  caran- 
guejos e as  plantas  marinhas  Os  caranguejos  são 
apanhados  sobretudo  no  norte,  desde  Cami 
nua  até  á Figueira,  e conhecidos  pelos  nomes  de 
pilado  e mexoalho;  a pesca  exerce-se  exclusiva 
mente  por  meio  de  redes  de  arrastar  para  terra; 
o produeto  dVsta  pesca  em  1D05,  augmentado  de 
25  “|o  sobre  o da  Estatistica,  avalia-se  em  143 
contos.  As  plantas  marinhas  propriamente  ditas 
(a  que  os  pescadores  chamam  argaço,  sargaço, 
etc.)  são  colhidas  em  toda  a costa,  mas  especial- 
mente no  norte.  Os  habitantes  das  coitas  em  ge- 
ral apanham  as  que  são  arrojadas  pelo  mar;  mas 
entre  Espozende  e a Povoa  vão  buscal  as  a algu- 
ma distancia  em  jangadas  muito  caracteristicas, 
tripuladas  por  um  só  individuo,  por  vezes  uma 
mulher.  Na  ria  d’Aveiro  as  plantas  criam-se  em 
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praias,  porções  de  terreno  ou  sempre  alagadas 
ou  que  descobrem  na  maré  baixa;  a colheita  do 
moliço  ('nome  generico  com  que  essas  plantas  são 
designadas)  dá  logar  a uma  industria  assaz  des- 
envolvida e de  eãeitos  destruidores  para  a fau- 
na que  habita  as  mesmas  aguas.  Tem-se  feito 
tentativas  para  o desenvolvimento  da  piscicultu- 
ra, principalmente  nas  aguas  salobras;  por  em- 
quanto  pouco  ha  de  aproveitável,  üs  chamados 
viveiros  de  peixe  na  ria  d’Aveiro  são  quasi  todos 
meros  depositos,  alguns  fazendo  parte  das  sali- 
nas. Na  ria  de  Faro  teem  tido  um  certo  desenvol- 
vimento os  depositos  de  ameijoas.  Pensa-se  na  or- 
ganisação  de  uma  estação  experimental,  organi- 
sada  conforme  os  preceitos  dos  modernos  conhe- 
cimentos. Em  todas  as  colonias  portuguezas  mais 
ou  menos  se  exerce  a pesca  maritima.  Os  mares 
que  rodeiam  as  ilhas  de  Cabo  Verde  são  pisco- 
sos, e também  ali  existe  o coral,  cuja  apanha  é 
exercida  principalmente  por  italianos.  No  distri- 
cto  de  Mossamedes,  da  provinda  d’Angola,  e 
principalmente  em  Porto  Alexandre,  está  muito 
desenvolvida  a pesca,  exercida  por  algarvios;  a 
maior  parte  do  peixe  colhido  é preparado  pela 
seceagem,  e tem  consumo  certo  no  resto  da  pro- 
vinda e ainda  na  de  S.  Thomé  para  alimentação 
dos  serviçaes  das  roças.  Em  Lourenço  Marques 
iniciou-se  ha  poucos  annos  a pesca  de  arrasto  por 
vapores.  No  archipelago  do  Bazaruto,  proximo 
da  costa  de  Sofala,  e nas  ilhas  de  Cabo  Delgado 
e costa  fronteira  ba  bancos  naturaes  de  ostras 
perliferaa,  para  cuja  exploração  scientifíca  se 
teem  organisado  companhias.  ||  Bibliographia: 
Memória  sobre  as  diversas  salgas  de  sardinha, 
com  0 methodo  de  aproveitar  as  enxovas  e sobre  à 
salga  dos  peixes  grossos,  Lisboa,  1804;  Memória 
sobre  as  pescarias  reaes  do  reino  do  Algarve,  Lis- 
boa, 1813,  e outras  do  mesmo  autor,  Coiistantino 
Botelho  de  Lacerda  Lobo,  publicadas  nas  Memó- 
rias Econômicas  da  Academia  Real  das  Scien- 
cias;  Memória  sobre  a pesca  do  bacalháo,  por  Ja- 
cob  Frederico  Torlades  Pereira  d*Azambuja, 
Lisboa,  1835;  A Industria  de  Peniche,  por  Pedro 
Cervantes  de  Carvalho  Figueira,  Lisboa,  1815; 
Itelatorio  sobre  a pesed  no  rio  Minho\  por  Re- 
galia, 1888;  Organisação  dos  serviços  das  pescas, 
por  .Magalhães  e Regalia,  1888;  Relatorio  da  ca- 
pitania do  Porto  ácerca  da  industria  da  pesca. 
Silva  Costa,  188H;  A ria  de  Aveiro  e as  suas  in- 
dustrias, Regalia,  188í);  Policia  das  aguas.  Cor- 
reia, 1891;  Relatorio  sobre  o pesca  maritima  nas 
aguas  de  Peniche,  Berlengas  e Farilhòes,  Balda- 
que,  1889;  Relatorio,  por  Alfredo  Ghira,  1889; 
Catalogo  do  museu  da  escola  Pedro  Nunes,  por 
F.  F.  Beuevides,  1889;  Relatorio,  por  Lima  An 
drade  e Sousa  Forjaz  e Loureiro,  1890;  Estado 
actual  das  pescas  em  Portugal,  por  A.  Baldaque 
da  Silva,  1892;  As  pescas  maritimas  em  Portugal, 
artigo  de  que  reproduzimos  acima  alguns  ca- 
pituTos,  por  Vicente  d’Almeida  d’Eça,  no  Boletim 
da  Sociedade  de  Geographia,  de  Lisboa,  n.®  12  de 
dezembro  de  1908,  e publicado  em  parte,  primi- 
tivamente, no  livro  Notas  sobre  Portugal,  para  a 
exposição  do  Rio  de  Janeiro  em  1908. 

PescansACO  Cimeiro.  Pov  na  freg.  de  N.  S.* 
do  Pranto  e conc.  de  Pampilhosa,  distr.  de  Coim- 
bra 

Pescanseco  Fundelro.  Pov.  na  freg.  de  N. 
S.*  do  l’rauto  e conc.  de  Pampilhosa,  distr.  de 
Coimbra. 
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Pescanseco  do  Meio-  Pov.  ua  freg.  de  N.  S.* 
do  Pranto  e conc.  da  Pampilhosa,  distr,  de  Coim- 
bra. Tem  correio  com  serviço  de  posta  rural. 

Pescadelro.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Magda 
lena,  dc  Bemposta,  conc.  de  Abrantcs,  distr.  de 
Santarém. 

Peslnho.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Joào 
Baptista,  de  Covas  do  Douro,  conc.  de  Sabrosa, 
distr  de  Villa  Real.  ||  Santa  Maria  Magdalena, 
de  Poso,  concelho  da  Covilhã,  distr.  de  Castello 
Branco.  Por  decreto  de  7 de  setembro  de  1895  fi 
cou  pertencendo  esta  pov.  á freg.  de  S João  Ba 
ptista,  de  Alçaria,  conc.  de  Fundão,  do  mesmo 
districto. 

Peso  V.  Ptsos  e medidas. 

Peso.  Pov.  e freg.  de  Santa  Maria  .Magdalena, 
da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  c com.  oa  Covi 
Ihã,  distr.  de  Castello  Branco,  bisp.  da  Guarda; 
301  fog.  e 1:253  hab.  Tem  escolas  d’ambos  os  se 
zos,  e correio  com  serviço  de  posta  rural.  Dista 
15  k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  na  estrada 
de  Fundão  a Alvoco  da  Serra,  nas  proximidades 
da  margem  direita  do  rio  Zezere.  O prior  da  freg 
de  Santa  Maria  Magdalena,  da  Covilhã,  apresen- 
tava 0 cura,  que  tinha  8#000  réis  de  côngrua  e 
o pé  d’altar.  A terra  é muito  fértil  em  generos 
agricolas,  e tem  grande  abundancia  de  caça  gros- 
sa e miuda.  Pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrut.  e reserva  n.®  21,  com  a séde  em  Castello 
Branco.  ||  Pov.  e freg.  de  S.  João  Baptista,  da 
prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  de  Villa  de  Rei,  com. 
da  Certã,  distr.  de  Castello  Branco,  bisp.  de 
Portalegr. ; 130  fog.  e 471  hab.  Tem  esc.  do  sexo 
masc.,  est  post.  e fabricas  de  cêra  em  vellas, 
grumo  e amarella.  Dista  9 k.  da  séde  do  conc.  e 
está  situada  n'um  logar  alto  e aprazivel  a 2 k.  da 
margem  esquerda  do  rio  Isna.  O vigário  de  villa 
de  Rei  apresentava  o cura,  que  tinha  8í000  réis 
de  côngrua  e o pé  d’altar.  A terra  é muito  fértil, 
sobretudo  em  cereaes;  cria  muito  gado  de  toda 
a qualidade,  e nos  seus  montes  e mattas  ha  muita 
caça.  A pov.  pertence  á 5.*  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrut.  e res.  n.®  15,  com  a séde  em  Thomar.  || 
Pov.  e freg.  de  N S.*  do  Peso,  da  prov.  da  Ex- 
tremadura,  conc.  e com.  de  Coruche,  distr.  de 
Santarém,  arceb.  de  Evora;  564  fog.  e 2:422  ha- 
bitantes. Esta  freg  está  annexada  civilmente  á 
de  Santo  Antonio,  de  Couço,  do  mesmo  conc.  e 
districto.  Está  situada  a 1 k.  d’um  aíHucnte  da  ri- 
beira de  Vide,  na  estrada  de  Coruche  a Monte- 
mór,  e a 35  da  séde  do  conc.  A mitra  apresenta- 
va orcura,  que  tinha  120  alqueires  de  trigo  e 120 
de  cevada.  A egreja  matriz  é muito  antiga,  assim 
como  a imagem  da  padroeira,  e nem  d’uma  nem 
d’outra  ha  memória  da  sua  origem.  A pov.  per- 
tence á 1.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n.®  2,  com  a séde  em  Lisboa  ||  Povoações  nas 
freppiezias:  S.  Pedro,  de  Agrella,  conc.  de  Santo 
Thirso,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Paio,  de  Anciães, 
conc.  de  Amarante,  do  mesmo  distr.  ||  Santo  Es- 
tevão, de  Cantelães,  conc.  de  Vieira,  distr.  de 
Braga.  ||  Santa  Catharina,  concelho  de  Caldas  da 
Rainha,  distr.  de  Leiria.  j|  S.  Christovão  de  No- 
g^ueira,  conc.  de  Sinfaes,  districto  de  Vizeu.  ||  S. 
Faiistino,  de  Fridâo,  conc  de  Amarante,  distr.  do 
Porto.  II  S.  Bartholomeu,  de  Macedo  do  Peso, 
conc.  de  Mogadouro,  distr.  de  Bragança.  ||  N.  S.* 
da  Conceição  e conc  de  Monchique,  districto  de 
Faro  II  S.  Verissimo,  de  Nevogilde,  conc.  de  Lou- 
zada,  distr.  do  Porto.  ||  S.  João  Baptista,  de  Rio 


Caldo,  conc.  de  Terras  de  Bouro,  distr.  de  Braga. 

I II  N.  S.*  d’ Assumpção  e conc  ue  Sever  do  Vou- 
I ga,  distr.  de  Aveiro.  ||  N.  S.*  da  Purificação,  de 
j Villa-Maiof,  conc.  de  S-  Pedro  do  Sul,  distr  de 
Vizeu.  II  N.  S.*  da  Conceição,  de  Alçaria  Ruiva, 
conc.  de  Mertola,  distr.  ae  Beja.  ||  S.  Pedro,  de 
Pedrogão,  conc-  da  Vidigueira,  do  mesmo  distr. 

II  S.  Salvador,  de  Paderne,  conc.  de  Melgaço, 
distr.  de  Vianna  do  Castello;  tem  estação  pos- 
tal. 

1 Peso  do  Melo.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Ba 
ptista, de  Villa  Cova  de  Perrinho,  conc.  de  Ma- 
I cieira  de  Cambra,  distr.  de  Aveiro, 
j Peso  Redondo.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
I Conceição  e conc  de  Oleiros,  distr.  de  Castello 
! Branco. 

Peso  da  Regoa  {Gaspar  Teixeira  de  Maga- 
lhães e Lacerda,  visconde  de).  Do  cohselho  de  Sua 
Majestade,  senhor  do  morgado  de  Celeiros  e da 
Casa  da  Calçada  em  Villa  Real;  commendador 
das  ordens  de  Christo  e da  Torre  e Espada;  con  - 
I decorado  com  a cruz  das  cam;  anhas  da  Guerra 
I Peninsular;  tenente  general.  N.  a 21  de  julho  de 
j 1763;  ignora-se  a data  do  fallecimento.  Era  filho 
i de  Antonio  Teixeira  de  Magalhães  e Lacerda, 

I fidalgo  da  Casa  Real,  senhor  da  Casa  da  Calça- 
da em  Villa  Real,  etc.,  e de  sua  mulher  D.  Au 
na  Thereza  Pereira  Pinto  de  Azevedo  Souto 
1 Maior,  ^uccedeu  na  casa  de  seus  paes  a seu  ir- 
I mão  mais  velho,  Luiz,  que  foi  capitão  de  caval- 
ria,  e fal.  sem  successão.  Foi  feito  marechal  de 
campo  a 12  de  outubro  de  1815,  tenente-general 
I em  28  de  dezembro  de  1826,  tendo  sido  anterior- 
mente  agraciado  com  o titulo  de  visconde  de  Pe- 
I so  da  Regoa,  com  duas  vidas,  por  decreto  de  4 
i de  julho  de  182J.  Pertencendo  ao  exercito  mi- 
I guelista,  perdeu  a batalha  de  29  de  setembro  de 
! 1832,  em  frente  das  linhas  do  Porto,  tornando-se 
! por  isso  antipathico  ao  seu  partido,  que  nunca 
‘ mais  teve  confiança  em  similhante  general.  Foi 
I exonerado  do  commando  do  exercito  das  opera - 
I ções  em  frente  das  referidas  linhas.  Vindo  sub- 
j stituir  no  governo  das  armas  da  côrte  e provincia 
da  Extremadura  o visconde  de  Veiros,  que  fôra 
exonerado,  em  razão  da  sua  avançada  edade,  em 
26  de  outubro  de  1832,  abandonou  desordenada- 
mento  Lisboa,  com  todos  os  seus  arsenaes, 
i paioes,  fortalezas,  munições  de  guerra,  e uma  di- 
[ visão  de  mais  de  12  mil  homens,  ao  general  con- 
' de  de  Villa  Flôr,  mais  tarde  duque  da  Terceira, 

I fugindo  na  madrugada  do  dia  24  de  julho  de  18o3. 

I O terror  pânico,  fingido  ou  verdadeiro,  que  se 
apoderou  do  general  realista,  em  vista  de  boatos 
atterradores,  e o abandono  da  capital  do  reino, 
onde  sabia  que  a sua  causa  tinha  tantos  partida- 
! rios  e tantos  recursos,  tornou  se  um  mysterio  que 
nunca  se  desvendou.  O certo  é,  que  se  entregou 
aos  constitucionaes  ainda  antes  da  Convenção  de 
' Evora-Monte.  O visconde  do  Peso  da  Regoa  ca- 
‘ sou  em  3 de  julho  de  1795|com  D.  Maria'Anto- 
nia  de  Sousa  da  Silva  Alcoforado  e Lencastre,  fi- 
lha e herdeira  dos  1.®*  barões  de  Villa  Pouca,  Ro- 
drigo de  Sousa  da  Silva  Alcoforado  e D.  Maria 
José  de  Carvalho  e Nápoles. 

Peso  da  Regoa.  Villa  da  prov.  de  Traz-os- 
Montes,  séde  de  conc.  e de  com.,  distr.  de  Vill^ 

: Real,  Relação  do  Porto,  bisp.  de  Lamego.  Tem 
; uma  só  freg.,  cujo  orago  é S.  Faustino.  Está  si- 
I tuada  na  margem  direita  dó  rio  Douro,  prolon- 
gando-sc  por  uma  coilina,  c é formada  poi  duas 
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partes:  a moderna  Kegoa  e o antigo  Peso,  liga- 
dos entre  si  por  uma  rua  em  declive  O antigo 
nome  d’esta  freg.  era  S.  Fauslino  da  Kegoa  O 
arcediago  da  Regoa  apresentava  o cura,  que  ti- 
nha 200100!)  rèis  de  rendimento.  A pov.  é muito 
antiga,  e segundo  alguus  escriptores,  já  existia 
no  tempo  dos  romanos,  e ha  quem  pretenda  que 
a egreja  de  S.  Faustino,  matriz,  foi  mandada 
construir  pelo  imperador  Constantino  Magno,  pe- 
los annos  310  da  era  christã  Esta  egreja  foi  pri 
mitivamente  fundada  no  logar  hoje  oceupado  pe- 
la ermida  de  N S.*  do  Cruzeiro.  A egreja  que  es- 
tava muito  arruinada,  por  antiga,  6cou  destruida 
completamcntc  por  uma  cheia,  em  1731.  A egre 
ja,  que  serve  hoje  de  matriz,  começou  a cdificar- 
se  em.tV.^íO,  terminando  as  obras  em  1760,  e para 
fícar  ao  r.brigo  das  cheias  frequentes  na  estaçáo 
invernosa,  foi  edifícada  no  Peso.  E’  espaçosa,  de 
bonito  gosto,  mas  sem  magnificência,  tendo  a ca 
pella  mór  bella  talha  dourada  E'  muito  admira- 
do por  nacionaes  e estrangeiros  o retábulo  do 
altar-mór,  representando  a Ceia  de  Christo,  tra- 
balho de  Pedro  Alexandrino  U conde  D.  Henri- 
que e sua  mulher  D Thoreza,  tomando  posse  de 
Portugal  em  10D3,  por  doação  teita  por  Afibnso 
VI,  rei  de  Leão,  deram  a D.  Hugo,  seu  compa- 
nheiro, 0 cargo  de  bispo  da  cathedral  do  Porto, 
fazendo-lhe  ao  nr.esmo  tempo  mercê  das  terras  da 
Kegoa,  e de  metade  do  rendimento  da  barca  de 
passagem,  que  então  existia  ali.  Este  rendimen- 
to não  podia  ser  grande,  não  sú  porque,  ao  tem 
po,  era  rarissima  a população  dos  sitios,  mas 
também  porque  os  habitantes  da  Regoa  estavam 
isentos  do  pagamento  da  passagem,  apenas  com 
obrigação  de  contribuirem  cada  um,  annualmen 
te,  com  um  cantaro  de  beberagem  para  os  obrei- 
ros que  concertassem  a barca.  Esta  isenção  du 
rou  até  1780.  Diz-se  que  D.  Affonso  Henriques 
déra  foral  á Regoa  em  1135,  mas  é provável  que 
fôsse  0 seu  donatario,  o bispo  do  Porto,  como  era 
costume  n’esses  tempos.  A Regoa  nunca  teve  fo- 
ral proprio,  regia-se  pelo  de  Penaguiâo,  que 
comprehendia  esta  povoação,  e foi  dado  por  el- 
rei  D.  Manuel,  cm  Evora,  a 15  de  dezemnro  de 
1519.  Os  bispos  do  Porto  tinham  jurisdicção  es- 
piritual e temporal  na  Regoa,  mas  a segunda 
acabou  em  1789,  por  uma  carta  régia  do  l>.  Ma- 
ria I,  e por  aceordo  entre  o seu  governo  e o bis- 
pn,  sendo  então  supprimido  o couto,  dando-se-ihe 
a denominação  de  capitania-raór,  que  conservou 
até  1834.  Em  1835  foi  feita  cabeça  de  julgado  e 
da  comarca.  Com  o desenvolvimento  e prosperi- 
dade que  no  século  passado  tiveram  estas  povoa 
ções,  0 Peso  foi  estendendo  os  seus  edificios  pe- 
la encosta  meridional  da  serra,  e a Regoa,  cres 
cendo  para  o alto,  de  fórma  que  pódem  hojecon 
siderar-se  uma  só  povoação  A historia  certa  da 
Regoa  começa  no  principio  do  século  xviii,  entre 
os  annos  de  1700  e 1710,  em  cuja  epoca  um  pes- 
cador construiu  aqui  uma  choupana,  e por  isso 
fei  alcunhado  de  o Cabana.  Perto  de  meio  sécu- 
lo se  conservou  a povoação  estacionaria,  ou  tal- 
vez composta  de  mais  algumas  cabanas  de  outros 
pescadores.  E’  ao  marquez  de  Pombal  que  a Re- 
goa deve  todo  o seu  engrandecimento  e prosperi- 
dade, pela  instituição,  em  1757,  da  Companhia 
geral  da  agrictdtura  das  vinhas  do  Alto  Dou 
ro,  que  em  poucos  annos  toi  uma  das  princi- 
paes  do  seu  gencro,  em  toda  a Europa.  l’e- 
los  annos  de  1770  fundou  esta  companhia  vastos 
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armazéns  para  os  seus  vinhos,  á beira  do  Douro, 
c o sitio  se  foi  pouco  a pouco  povoando,  de  casas 
de  empregados,  tabernas,  estalagens,  etc.  No  fim 
de  século  xviii,  e na  feira  dos  vinhos  que  se  fazia 
aqui  em  fevereiro  de  cada  anno,  montava  já  o 
valor  das  vendas  de  vinho,  aguardente  e geropi- 
I ga,  de  6 a 8 milhões  de  cruzados  Assim  cresceu 
I e prosperou  a nova  povoação  (V.  Portugal  I,pag. 
i 341/  Regoa  tem  um  b-^m  caes,  feito  pelacompa- 
I nhia,  e as  casas  são  regulares  e de  boa  apparen- 
I cia;  tem  mercado  diário,  onde  se  vendem  legumes, 
j pão,  fruetas,  e outros  generos,  uma  feira  no  dia 
I 14  e ultima  segunda  ^ira  de  cada  mez,  e feira 
franca  de  14  a 16  de  agosto.  Na  Regoa  ha  um 
bom  hospital,  intitulado  D.  Luiz  I,  estabelecido 
na  velha  casa  solarenga  dos  viscondes  do  Real 
Agrado,  legitimistas  ferrenhos.  A Real  Associa- 
ção Humauitaria  de  Bombeiros  Voluutarios  do 
^ Peso  da  Regoa,  tem  perto  de  õO  annos  de  exis- 
I tencia,  e acha-se  installada  n’um  edificio  elogan- 
I te,  com  salas  para  jogos  lícitos,  bilhar,  bibliothe- 
ca,  etc.  A Regoa  tem  dois  bonitos  jardins  e uma 
I alameda  pittoresca,  com  uma  gruta  c um  lago. 

I Nos  meados  do  mez  de  agosto  realisam-se  ali 
I grandiosos  festejos  á Senhora  do  Soccorro,  festi- 
I vidade  muito  antiga,  e bem  conhecida  em  todo  o 
paiz.  A Regoa  principiou  a ser  illuminada  com 
azeite  de  purgueira,  em  fevereiro  de  1876.  Em 
dezembro  d’esse  anno,  tendo  a companhia  trans- 
montana liquidado,  uma  companhia  suissa  reque- 
reu ao  governo  licença  para  ensaiar  na  linha 
americana  uma  locomotiva  a vapor,  apropriada  e 
fabricada  para  subir  fortes  rampas  e pequenas 
curvas,  descer,  adeantar,  retrogradar,  e parar, 
com  toda  a facilidade  A experiencia  deu  sofiri 
I vel  resultado,  mas  nunca  mais  se  falou  em  simi- 
I lhaute  cousa  até  25  de  julho  de  1877.  N’estc  dia 
a companhia  transmontana  fez  nova  experiencia 
j com  outra  locomotiva  a vapor,  que  andou  5 k.  em 
I 28  minutos  sem  o minirno  accidente  desagrada - 
I vel.  A experiencia  fez  se  entre  a Regoa  e a pov. 
de  S Gonçalo  de  Lobrigos.  Ao  sair  da  estação 
da  villa  ha  uma  subida,  com  curvas  de  pequeno 
raio,  e rampas  bastante  fortes.  A locomotiva  su- 
j biu  e desceu  as  rampas  e passou  as  curvas  sem 
' difficuldade,  parando,  avançando  e retrogradando 
i á vontade  dos  machinistas.reso  da  Regoa  perten- 
i ce  á 6.*  div.  mil.,  12.*  brigada,  grande  circums- 
' cripçào  mil.  N,  e ao  distr.  de  recrut.  o res.  n * 
13,  com  a séde  cm  Villa  Real.  Tem  est.  telegr.- 
post.  com  serviço  de  valores  declarados,  encom- 
mendas  postaes,  cobranças  de  titulos,  leUas  e 
vales;  escolas  d’ambos  os  sexos;  est  do  caminho 
de  ferro,  na  linha  do  Porto,  entre  a de  Moledo  e 
0 apeadeiro  de  Bagauste;  advogados,  médicos, 
pharmacias,  agencias  bancarias,  succursal  do 
Banco  de  Villa  Keal,  do  London  and  Brazilian 
Bank,  Minho  e Portugal,  etc;  agencias  du  segu  - 
ros,  associações:  Caixi  Economica  e de  Credito 
Agricola  do  Douro-,  de  soccorros  mutuos  Frater- 
nal, Asylo  Pedro  Verdial,  negociantes  de  baga  de 
sabugo,  de  cereaes,  de  fazeudas,  ferragens,  ma 
deiras,  sal,  vinhos  e aguardentes;  vice-consulcs 
de  Hespanha  e da  França;  hotéis,  notários,  etc. 
Junto  da  ponte  que  ba  sobre  o rio  Douro,  e para 
a defeza  da  sua  passagem,  houve,  entre  outros, 
os  seguintes  combates:  contra  os  francezes  em  13 
de  janeiro  de  1811;  entre  as  tropas  de  Sá  da 
Bandeira  e as  do  barão  do  Casal  em  3 e 4 de  se- 
tembro de  1816,  e contra  os  setembristas  desde 
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16  de  fevereiro  de  1847  até  9 de  março  do  mesmo 
anuo.  O cone.  de  Peso  da  Regoa  comprehende 
10  freguezias,  com  4:398  fog.  e 18‘569  hab.,scii 
do  8:840  do  sexo  inasc.  e 9:729  do  fem-,  n’uma 
superficie  de  16:103  hect  As  freguezias  sâo:  San 
ta  Comba,  de  Covcllinhas,  419  hab.:  21b  do  sexo 
masc.  e 234  do  fem.;  S.  Miguel,  de  Fontellas, 
1:666  hab.:  812  do  sexo  masc.  e 8^4  do  fem.;  S. 
Vicente,  de  Galatura,  721  hab.:  333  do  sexo  masc 
3*^8  do  fem  ; S.  José,  de  Godim,  2:367  bab  : 1:107 
do  sexo  masc.  e 1:260  do  lem.;  S.  Pedro,  do  Lou- 
reiro, 1:889  hab.:  906  do  sexo  masc.  e 983  do 
fem.;  Santa  Comba,  de  Moura  Morta,  789  hab.; 
389  do  sexo  masc.  e 400  do  fem  ; Ç.  Faustino,  de 
Peso  da  Regoa.;  4.017  hab.:  1:920  do  sexo  masc. 
e 2:097  do  fem.;  S.  Miguel,  de  Poiares,  468  hab.: 
1:160  do  sexo  masc.  e 1:  '08  do  fem.;  Santa  Ma 
ria,  de  Sediellos,  3:244  hab.:  1:537  do  si  xo  masc. 
e 1:707  do  fem  ; N.  S.*  das  Neves,  de  Villariuho 
dos  Freires,  959  hab.:  461  do  sixo  masc.  e “98 
do  fem  O principal  commercio  do  concelho  é vi- 
nho e baga.  Tem-se  publicado  em  Peso  da  Kegoa 
os  jornaes:  Arte  (A),  25  de  outubro  de  1887.  Em 
1889  ainda  se  publicava;  Correio  do  Norte,  12  de 
outubro  do  1884;  Correio  da  Regoa,  4 de  março 
de  1885.  Em  1889  estava  ainda  a publicar  se; 
Democracia  do  Norte  (A),  maio  de  1881;  Douro 
(O),  15  de  agosto  de  1863.  Foi  o primeiro  jornal 
aqui  publicado;  Douro  (O),  1 de  janeiro  a agosto 
de  1885;  Douro  (O)  1900.Em  publicaçào,dezembro 
de  1909;  Folha  (A),  12  de  janeiro  de  18'3;  Folha 
(A),  '27  de  junho  de  1891.  Pouco  tempo  durou; 
Gargalhada  (A),  16  de  outubro  de  1887;  Gazeta  do 
Douro,  1878;  Gazeta  da  Regoa.  Publicou  dois  nu- 
meros primeiros,  um  com  data  de  15  de  outubro 
de  1892,  e outro  com  a de  23  de  novembro  do 
mesmo  anno;  são  ambos  impressos  no  Porto  e na 
mesma  typographia;  Grito  do  Douro  {O),  18  de  j 
março  de  1883;  Independente  Regoenae  (O),  1 de  i 
maio  de  1882;  em  dezembro  de  1909,  estava  em  I 
publicação:  Intransigente,  1 do  abril  de  1886;  , 
Jornal  do  Douro,  24  de  março  de  1886;  Jornal  da 
Regoa,  17  de  junho  de  1880;  em  18  9 ainda  se 
publicava:  Faiz  Vinhateiro  (O),  5 de  dezembro 
de  1884;  Regoa  em  Camisa  (A),  julho  de  1883; 
Voz  do  Douro  fAj,  janeiro  de  1882  a 1885;  publi-  I 
còu  um  numero  programma 

Pesos.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Adrião,  de  Sul,  | 
conc.  de  S.  Pedro  do  Sul,  distr.  de  Vizeu. 

Pesos  Cimeiros  e Pesos  Fundeiros.  Duas  po- 
voações na  freg.  de  N.  S.*  d'Assumpção  e conc 
de  Pedrogão  Grande,  distr.  de  Leiria.  i 

Pesos  e medidas.  V.  Alqueire',  Padrão  (u’es  I 
te  vol.  a pag.  35.5);  etc.  Os  pesos  e medidas  ti-  i 
veram  no  correr  dos  séculos  varias  alternativas  í 
nas  Hespanhas,  devido  aos  povos  que  as  domina- 
ram e aos  abusos  introduzidos.  Os  romanos  trou-  ! 
xeram  a sua  libra  de  12  onças,  e para  os  metacs  ! 
em  especial  o peso  de  8 onças,  a que  os  allemães  | 
chamavam  march  e nós  marco.  Parece  que  até  I 
D.  Affonso,  0 sahio,  continuaram  os  pesos  roma 
nos,  adoptando^este  monarcha  o marco  de  Colo-  | 
nia,  por  ser  o mais  exacto.  A sua  divisão  era:  i 
Marco,  ou  8 onças,  4,6DS  grãos;  onça,  576  grãos;  I 
oitava  72  grãos;  tomin  ou  obolo  12  grãos;  quila 
te  ou  siliqua,  4 grãos.  Os  wisigodos  serviram-se 
do  systema  romano,  com  pequena  alteração,  e os 
arabes  introduziram  os  seus  pesos  de  quintaes, 
arrobas,  arraieis,  e as  divisões  em  onças,  etc.  Es 
ta  diversidade  necessariamente  devia  ser  con 


fusa  para  as  transacções  d’aquellas  épocas,  e tor- 
nar hoje  muito  dimcil  apreciar  os  seus  contra- 
tos. Nos  documentos  portuguezes  mais  antigos, 
até  ao  século  xv,  encontram  sc  frequentemente 
mencionadas  as  libras  Em  França  começou  a mu 
dança  da  libra  romana  de  12  onças  para  o mar- 
co de  8,  no  reiuado  de  Filippe  1,  entre  os  annos 
1UT6-1Ü93.  D.  Affonso  111,  nas  actas  das  cortes 
de  Coimbra,  que  este  soberano  fez  reunir  no  anno 
de  1261,  diz:  ad  xi  marchas  cupri  admisceatur  una 
marcha  puri  argenti  per  marcham  de  colonia  de 
VIII  unciis.  Este  documento  é bastante  para  pro- 
var que  já  a esse  tempo  se  usava  em  Portugal  do 
marco  de  Colonia,  c que  havia  outras  variedades 
de  pesos.  I).  Pedro  I tentou  uniformisar  os  pesos 
em  todo  o reino,  seguudo  se  deprehende  da  re- 
presentação que  lhe  ffzeram  os  povos  uas  cortes 
de  Evora  no  anno  de  1361.  D.  João  I,  no  artigo 
6.”  das  cortes  de  Coimbra  de  1391,  atteudciido  á 
queixa  dos  povos,  ordenou  que  se  pesasse  por 
arroba  e que  estas  fôssem  de  ferro,  para  impedir 
os  abusos  praticados  com  os  pesos  de  pedra  D. 
Affonso  V,  no  liv.  I,  tit.  5.®,  § 32.®  das  suas  Or- 
denações não  se  esqueceu  do  importante  assum- 
pto das  medidas  e pesos,  estabelecendo  os  meios 
de  6scalisação,  quando  visitasse  as  terras  do  rei- 
no. Principiou  pela  provinda  da  Beira,  e uas 
côrtcs  de  Lisboa  do  anno  de  1455  já  os  procura- 
dores d’estes  povos  se  queixaram  contra  o proce- 
dimento do  almotacé  mór.  O mesmo  rei  ordenou 
em  1460  que  os  povos  do  Minho  aferissem  os  seus 
pesos  e medidas  pelos  padrões  de  Guimarães,  on- 
de 08  destinados  para  os  cereacs  eram  de  pedra 
e se  conservavam  na  egreja  dc  ^ Miguel  da  mes- 
ma villa  D.  João  II,  na  provisão  de  14  de  outu- 
bro de  1488,  mandou  que  todos  os  pesos  se  egua- 
lassem  d’ahi  por  deante  pelo  marco  de  Colonia, 
cessando  o uso  do  outro  marco  por  onde  se  pesa- 
va 0 ouro  e a prata,  cujo  nome  iufelizmente  se 
acha  rasgado  no  original.  O marco  de  Colonia, 
assim  conhecido  por  ser  o usado  n’esta  cidade, 
era  preferido  pelo  considerarem  o mais  exacto,  e, 
seguudo  os  cálculos  ultimamente  feitos,  tinha 
233,769  grammas.  D.  Manuel  tentou  uniformisar 
08  pesos  e medidas  do  reino,  encarregando  uma 
commissão  para  tratar  d'esta  reforma,  como  cons- 
ta de  uma  carta  á camara  da  cidade  do  Porto,  da- 
tada de  10  de  março  de  149i.  N’esta  reforma  jul- 
ga-se que  fôram  adoptados  os  pesos  hespanhoes, 
cxceptuando  a arroba,  que  é ali  de  25  arraieis. 
A razão  d’esta  preferencia,  que  não  ficou  espe- 
cificada, talvez  fôsse  devida  á approximação  e 
trato  das  duas  nações.  Couferido  em  1766  o arra- 
iei portuguez  com  o hespanhol,  achou-sc  a diffe- 
rença  de  12  decigrammas.  Esta  differença  é insi- 
gniticantissima,  attendendo  a haverem  decorrrdos 
séculos.  Assim  deixou  de  se  usar  o marco  de  Co- 
lonia  que,  segundo  declara  Damião  de  Goes,  era: 
de  quatro  mit,  e seiscentos,  e oito  grãos  no  marquo. 
Duarte  Barbosa  no  seu  Livro  em  que  dá  relação 
do  que  viu  e ouviu  no  Oriente,  escripto  em  1516, 
termina:  nO  arratel  de  peso  velho  tem  14  onças; 
o arratel  de  peso  novo  tem  16  onças;  8 quintaes 
velhos  fazem  7 quintaes  novos,  c cada  quintal  no- 
vo tem  12S  arrateis  de  16  ouças;  cada  quintal  ve- 
lho são  ^/^  e Vz  quintal  novo,  e ho  de  128  ar- 
rateis de  14  onças  cada  um;  todas  as  especiarias 
e drogarias,  e tudo  o mais  que  vem  da  índia, 
vende-se  cm  Portugal  a peso  velho,  tudo  o mais 
vende-se  a peso  novo.»  Este  peso  velho  não  pó 
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de  ser  o marco  de  Coionia,  que  comprebendia  8 
onças,  metade  do  arratel  de  16,  e que  só  se  gene- 
ralisou  depois  de  148S  até  ao  reinado  de  D.  Ma- 
nuel. Estes  pesos  velhos  usaram-se  na  Casa  da 
índia  até  á sua  extincção.  (V.  Mendo  Tr^oso, 
Mem.  econ.  da  acad.  real  das  scienc.  de  Lisboa, 
pag.  368,  notai.  Quanto  ás  medidas  na  maioria 
dos  contratos  escriptos  nos  séculos  xi  e xii  eu- 
contram  se  os  modius  como  preço  estipulado  ou 
mesmo  em  avaliação  de  outro  qualquer  genero 
ajustado;  assim  na  venda  de  parte  de  um  prédio 
na  vilk  de  Adães,  feita  no  anno  de  1021,  se  diz: 
et  accepimus  de  nos precium  iii  boues  de  dece  x mo- 
dios.  O modio  não  equivalia  ao  moto  de  hoje,  aliás 
teriamos  o boi  reputado  em  600  alqueires,  quantia 
enorme  e desproporcionada,  tanto  n'aquella  épo- 
ca como  na  actualidade.  O medimnus  era  uma  me- 
dida de  capacidade  para  os  seceos,  usada  pelos 
gregos,  e comprebendia  6 modius.  O modio,  me- 
dida romana, dividia  se  em  6 sextarios,  e corres- 
pondia á terça  parte  da  amphora.  Continha 
H,6805  litros.  Esta  medida,  adoptada  durante  o 
dominio  romano,  continuou  no  tempo  dos  wisi- 
godos  e arabes,  chegando,  com  as  variantes  im- 
postas pelas  provindas,  villas  ou  senhorios,  aos 
primeiros  séculos  da  monarchia  portugiieza.  Âs 
succpssivas  invasões  por  que  passou  a Hespanha 
alteraram  esta  medida,  de  maneira  que  as  mu 
danças  feitas  sem  uniformidade  e sem  lei  que  im- 
pedisse 08  senhorios  das  terras  de  as  talharem  a 
seu  modo,  para  mais  vantajosamente  receberem 
as  rendas,  tornavam  difScil  encontrar  duas  po- 
voações, por  mais  próximas  que  fossem,  que  ti- 
vessem medidas  eguaes.  Com  o tempo  o modio, 
medida  de  capacidade,  tornou-se  medida  nume- 
rica,  apparecendo  na  infancia  damonarçhia  por- 
tugueza  contendo  12,  14  e 16  alqueires,  variando 
estes,  não  só  no  tamanho  como  nas  maneiras  de 
medir:  de  razo,  de  cogulo,  de  braço  curvado,  com 
verteduras,  etc.  No  foral  do  Coimbra  de  1111  en- 
contram-se: Pedites  de  ratione  quam  solebantda 
re  de  cibaria  dent  medietatem  per  quartario  de 
xvi“  alqueires  sine  brachio  posito  et  tabula.  . No 
foral  de  Louredo,  dado  pelo  mosteiro  de  Lorvão 
em  1154,  vem: ...  in  Eiradega  tinum  sextarium, 
una  taleiga  de  tritico,  e unam  de  milio.  Diz  Vi- 
terbo  no  Elucidário,  tomo,  II,  pag.  323,  que  ha- 
via teigas  de  4 alqueires,  de  3,  2 e ordinariamen- 
te de  1 só  alqueire  No  anno  de  1203  legaram  ao 
mosteiro  de  Salzedas  140  pães,  declarando  que 
de  cada  taliga  se  fariam  6 pães:  . . .etfiant  tali 
mensura,  id  est,  nt  faciant  v panes  ex  una  taliga. 
Infere  o dito  autor  que  a taliga  seriz.  ae  da 
medida  usada,  correspondendo  a 1 alqueire  d’a 
quella  epoca.  Outra  pitança,  deixada  em  1227  ao 
mesmo  mosteiro,  de  2 moios  de  vinho,  20  peixotas  e 
xxvii“  taligas  de  farina  in  pane  cocto.  Opina  o 
autor  do  Elucidário  que  para  o vinho  e peixe  se 
proporcioruar  com  o pão  devemos  considerar  a 
taliga  1 alqueire.  Em  1163  vendeu  Oonçalo  Gar- 
cia uma  marinha  pro  praetio,  quod  a vobis  uccepi  1 
xini  modiot,  vel  solidos.  N’este  contrato  acha-se 
bem  especificado  ser  o valor  do  modio  1 soldo. 
No  foral  de  Lisboa  de  il79  . .de  cada  huum  ju- 
go de  boys  dem  huum  moyo  de  milho  ou  de  triigo 
qual  laurarem  E se  d’huum  e doutro  laurarem 
d’huum  e doutro  dem  per  o alqueyre  de  direito  da 
villa,  e seta  o quarteyro  de  xiiii”  alqueyres,  e seia 
midido  sem  braço  curuado.  Us  14  alqueyres  pare- 
cem indicar  o modio.  No  foral  de  Ecrreira  d’A- 
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ves,  1114-1128:  . . .qui  laborauerit,  cum  uno  boue 
des  m®"  S (-4  sesteirosj  et  cum  duos  iii  quartarios 
terciados  per  ipsa  medida  de  Linares  et  plus 
boues  miserit  non  dones  plus.  Chamava-se  pão  ter 
ciado  ou  terçado  quando  comprebendia  ém  partes 
eguaes  o trigo,  o milho  e o centeio.  D.  Manuel, 
reformando  este  foral,  declara  quer  a medida  de 
Linhares  era  a mesma  de  Folgosinko,  pela  qual  1 
moio  são  16  alqueires  d' esta  medida  ora  corrente;  e 
por  tanto  os  3 quarteiros  são  12  alqueires. ..  e os 
i sesteiros  6 alqueires.  No  foral  de  Chaves,  dado 
por  D.  Saucho  I,  pagava  se  1 sexteiro  de  pão  de 
centeio,  o qual  D.  Manuel  em  1515  achou  ser 
ogual  a 1 alqueire  de  medida  então  corrente.  No 
que  achamos  notável  desproporção  com  a redu- 
cção  anteriormente  citada.  Por  uma  carta  de  afo- 
ramento de  1227  pagavam  os  de  Serzedello  ao 
mosteiro  das  Águias  6 quarteiros  de  pão  terçado. 
D.  Manuel,  no  mral  de  Valença,  declara  que:  por 
estes  6 quarteiros  se  pagasse  24  teigas  da  medida 
antiga,  a qual  fazia  1 alqueire  d'esta  medida  en  - 
tão  corrente,  menos  1/4  cada  leiga.  Diz  Viterbo: 
«e  por  conseguinte  0 quarteiro  de  hoje  são  3 al- 
queires, que  multiplicados  por  6 fazem  18  da  me- 
dida presente;  contando  pela  antiga  de  4 alquei- 
res, e sommando  os  6 quarteiros  24  teigas  ou  al- 
queires, equivalentes  a 1 1/2  modto;  pois  0 modio 
era  de  16  alqueires.  Em  1246,  D Pelagio,  bispo 
de  Lamego,  deixou  em  legados  de  2 a 20  modios, 
95  modios,  e reputando  se  estes,  mesmo  a 14  al- 
queires, perfazem  1:3J0  alqueires  ou  22  moios  e 10 
alqueires  actuaes.  Esta  deixa  em  cereaes  para 
aquelle  tempo  já  é considerável  com  relação  á 
agricultura.  No  Livro  das  doações  de  D.  Affouso 
III  acha-se  citado  no  anno  de  1251:  . .unummo- 
dium  de  pane  quartatto  per  de  quartis . . et  unum 
solidum  pro  quitatione  de  calupniis . . . Havendo 
de  se  fazer  n*este  caso  a medição  de  cada 
quarteiro  por  uma  teiga,  não  é acreditável  que 
esta  tivesse  a capacidade  de  16  alqueires.  No  Li- 
vro baio  ferrado  disse:  . ..Dus  modios  de  tritico 
in  XIII,  et  unum  quarteirum  de  cibata  in  modium. 
N’este  documento  parece  reputar-se  0 modio  em 
l;s  alqueires.  No  foral  de  Villa  Nova  de  Gaia,  da- 
do por  D.  Affonso  III  em  12-)5:  . . .et  sihomo  ile 
terra  deuassa  fuerit  demandatus  pro  calumpnia 
mando  quod  ualeat  sibi  fideiussor  in  quinque  mo- 
dtü  aut  in  uno  morabitino  pro  ad  directum  de  ju- 
dice  de  Gaya.  O valor  do  modio  é aqui  reputado 
na  quinta  parte  de  1 morabitino  ou  2 soldos.  N’um 
documento  de  D.  Diniz,  pertencente  ao  anno  de 
1^23,  n’um  escambo  com  0 abbade  u convento  de 
Refoios  de  Basto,  se  dão  a este  mosteiro  52  mara- 
videadas,  contando  0 moio  de  pão,  pela  medida  de 
Panoyas,  a maravedi  o moio\  e 2 quarteiros  pela 
medida  da  Quaira  fque  era  a a medida  velha  e de 
Guimarães)  a maravedi,  0 que  leva  a crer  que  es- 
tes 2 quarteiros  de  Quaira  far.iam  0 moio  de  Pa- 
noyas.Reputando  0 modio  por  14  alqueires,  termo 
medio,  o maravedi  em  10  soldos,  e este  om  12  di- 
nheiros, temos  0 alqueire  de  páo  em  pouco  mais  de 
Sdinheiros.  Mas  este  não  tinha  padrão  uniforme. 
Pelo  decreto,  com  fôrça  de  lei,  de  13  de  dezem- 
bro de  1852,  toi  autorisade  0 governo  a fazer  exe- 
cutar, por  partes,  em  todo  0 reino,  e ilhas  adja- 
centes 0 novo  systema  métrico  decimal.  Em 
18.59  organisaram-se  as  tabellas  das  antigas  me- 
didas de  cada  concelho  comparadas  com  a do 
systema  métrico  decimal.  Para  0 de  Lisboa  a ta- 
bella  publicada  pela  Inspecção  Geral  dos  Pesos 
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e Medidas  do  Reino  era  a seguinte  que  transcre 
vemos  : 

QUADRO  DAS  HEOIDAS  DO  SYSTEMA  MÉTRICO  DECIMAL 
COMPARADAS  COM  AS  ANTIOAS  MEDIDAS  DE  LISBOA 

Medidas  de  comprimento 

MEDIDAS  ANTIOAS 


Vara 1,1  metros 

Covado 0,6tí  » 


MEDIDA  NOVA 


Metro 4,545  Palmos 

Metro 1,512  Covados 


Medidas  de  capacidade  para  secco 

MEDIDAS  ANTIOAS 


Moio tem  15  Faugas 828,000  litros 

Fanga...  » 4 Alqueires..  . 55,200  o 

Alqueire.  » 4 Quaitas 13,8C'0  » 

Quarta.. . » 2 Oitavas 3,150  » 

Oitava...  u 2 Maquias 1,725  » 

Maquia  . » 2 Selamins 0,8625  » 

Selamim.  » 2 Meios  selam..  0,4:125  » 

Meio  sei.  » 2 quartos  de  sei.  0,215625  » 


MEDIDAS  NOVAS 


Uectolitro 7,246  Alqueires 

Meio  Hectolitro 3,623  » 

Duplo  Decalitro 1,4 19  » 

Decalitro. . . .• 2,899  Quartas 

Meio  Decalitro 1,449  >> 

Duplo  Litro  1,159  Oitava 

Litro 1,1.'9  .Maquia 

Meio  Litro 1,1.59  Selamim 

Duplo  Decilitro 1,855  Quarto  de  Selamim 

Decilitro 1,855  Oitavo  de  » 

Meio  Decilitro 1,855  Um  dezeseis  avos 

de  selamim 


Medidas  de  capacidade  para  líquidos 


MEDIDAS  ANTIOAS 


Tonel tem  2 Pipas 

Pipa . . »25Almudes.. 

Almude » 2 Potes.  .. 


Pote » 

Canada » 


6 Canadas. . 

4 Quartilhos 

Quartilho » 2 Meios  quart, 

Meio  quartilho  » 2 Quartos  de  quart.  0,175 
Quarto  de  quart.  » 2 Quartos  de  quart.  0,0875  » 
Oitavos  de  quart.  » 0,04375  » 


810.000  litros 

420.000 
16,800 

8.400 

1.400 
0,350 


MEDIDAS  NOVAS 


Duplo  Decalitro 

Decalitro 

Meio  Decalitro 

Duplo  l.itro 

Litro 

Meio  Litro 

Duplo  Decilitro 

Decilitro 

Meio  Decilitro 


1,190  Almudcs 

7.143  Canadas 

3,571  u 

1,249  » 

2,857  Quartilhos 
1,429  » 

1.143  Meio  Quartilho 

1,143  Quarto  de  Quartilho 

1,143  Oitavo  de  » 


Duplo  Centilitro.. ..  1,828  Um  trinta  e dois 

avos  de  quartilho 

Centilitro 1,828  Um  sessenta  e quatro 

avos  dc  quart. 


Pesos  antigos 

Tonelada  tem  13  quintaes  e meio  793,152  kilog, 


Quintal. h.  » 4 arrobas 58,752  » 

Arroba....  » 32  arratcis 14,688  » 

Arrátel ...»  4 quartas 0,459  » 

Quarta....  » 4 onças 0,11475  » 

Onça » 8 oitavas 0,0286875 

Oitava....  » 3 F.scropulos. . 0,0035859375 

Escropiilo.  » 21  Gràos 0,0011953125 

Grão 0,6000198046875 


PESOS  NOVO* 


50  Kilogrammas 
20 

10  » 

5 

2 

1 

Vz  « 

2 Hectogrammas 
1 » 

Vz  " 

20  G ram  mas 
10  » 

5 » 

2 » 

1 « 


3,104  Ârrobas 
1,362  » 

21,786 
10,893  » 

4,357  » 

2,179  » 

1,089 

1,743  Quarta 
3,486  Onças 
1,742  » 

5,577  Oitavas 
2,789  » 

1 ,394  » 

1,673  Escropulo 
20,078  Gràos 


II  liibliographia:  Teixeira  de  Aragáo,  na  sua 
Memória  das  moedas,  etc.,  vol.  I,  pag.  41  e se- 
guintes; Memória  sobre  os  pesos  de  que  se  faz  uso 
no  nosso  commercio,  por  Lacerda  Lobo;  Memória 
sobre  uma  balança  de  ensaio,  do  mesmo  autor; 
Memória  sobre  os  pesos  e medidas  e sobre  a intro- 
ducção  do  systema  métrico  decimal,  por  Sebastião 
Francisco  de  Mendo  Trigoso;  Memória  sobre  os 
pesos  e medidas  de  Portugal-,  sua  origem,  antigui- 
dade, denominação  e mudanças  que  tem  soffrido 
até  nossos  dias,  bem  como  sobre  a reforma  que  de- 
vem ter,  etc.,  etc.,  por  Antonio  Lobo  de  Barbosa 
^'erreira  Teixeira  Girão,  Lisboa,  1833;  Memória 
sobre  a reforma  dos  Pesos  e medidas  em  Portugal, 
segundo  o systemo  métrico  decimal,  por  João  Ha- 
ptista  da  Silva  Lopes,  Lisboa,  1849;  Memória  so- 
bre pesos  e medidas,  por  Albemireau  (Luiz  Anto- 
nio  de  Abreu  e Lima,  visconde  da  Carreira), 
1858. 

Pesqueira.  V.  São  João  da  Pesqueira. 

Pesqueira.  Povoações  nas  froguezias  : N.  S.* 
do  Keclamador,  de  Casaes,  conc.  de  Thomar,  distr 
de  Santarém,  ||  Santa  Maria,  de  Eja,  conc.  dc  Po  - 
nafiel,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Salvador  e conc.  de 
Rezende,  distr.  de  Viztu.  ||  Praia  situada  na  cos- 
ta E da  ilha  de  S.  Thomé,  África  Occidental.  Vae 
desaguar  n'ella  um  regato  do  mesmo  nome,  que 
corre  na  freg.  de  Angolares. 

Pesqueira  Velha.  Pov.  na  freg  de  N.  S.*  da 
Conceição  e conc.  de  Villa  Velha  de  Rodam,  distr. 
de  Castello  Branco. 

Pesqueiras.  Pov.  na  freg.  de  Santo  André,  de 
Moimenta,  conc.  de  Terras  de  Bouro,  distr.  de 
Braga. 

Pesqueiro  (Caminho  do).  Ilha  Terceira  ; na 
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freg.  de  S.  Bartholomcu,  de  Regatos,  conc.  e distr. 
de  Angra  do  Heroísmo.  I 

Pesqueiro  Alto.  Cabo  situado  na  costa  S da  | 
Ilha  do  Corvo,  Açores.  1 

Pessancos.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Concei- 
ção, do  Cercal,  conc.  de  S.  Thiago  do  Cacem, 
distr.  de  l..Í8boa. 

Pessaoge.  Pov.  da  África  Occidental,  ao  N E 
de  Cacouda. 

Pessaoha  ou  Peçanha.  Familia  de  Gênova, 
e uma  das  vinte  e oito  nobres  d'essa  republica. 
Procedem  de  Micer  Carlos  Peçanha,  que  foi  com- 
inendador  de  S Thiago  do  Cacem,  filho  de  Micer 
Manuel  Peçanha,  o primeiro  almirante  de  Portu- 
gal, depois  que  n’elle  se  renovou  esta  dignidade, 
porque  desde  o tempo  do  rei  D.  Affonso  Henri- 
ques esteve  muitos  annos  extincta.  Tem  por  ar- 
nias  : Em  campo  de  prata  uma  banda  sanguinha 
dentada,  e n’eila  tres  flores  de  liz  de  prata;  tim- 
bre, uma  azagaia  vermelha,  e sobre  as  tres  flores 
de  liz  das  armas  em  pala.  |1  Bibliographia:  Noti- 
cia histórica  dos  almirantes  Pessankas,  por  D.  Jo- 
sé Pessanha 

Pessanha  (Carlos  d' Almeida).  Capitão  do  ca 
vallaria,  governador  da  Guiné,  deputado  etc.  N. 
em  19  de  janeiro  de  1862,  e fal.  em  Diu  em  se  j 
tembro  de  1907.  Assentou  praça  em  25  de  outu 
bro  de  1876,  sendo  promovido  a alferes  em  10  de 
janeiro  de  1883,  a tenente  em  9 de  março  de  1894,  j 
a capitão  em  8 de  agosto  de  1001.  Exerceu  varias  i 
e importantes  commissòes  de  serviço,  entro  as 
quaes  a de  governador  da  Guiné.  Pertencia  ao 
partido  progressista,  que  o elegeu  deputado  em 
duas  legislaturas.  Era  condecorado  com  o grau 
de  cavalleiro  da  ordem  de  S.  Bento  de  Aviz,  e 
com  a medalha  de  prata  de  comportamento  exem-  j 
piar.  Era  também  cavalleiro  da  ordem  de  Izabel  ' 
a Catholica,  de  Hespanha. 

Pessanha  (D.  José).  V.  Siloa  Pessanha  (D. 
Jose  Maria). 

Pessanha  Pereira  Mascarenhas).  Orticial 
de  cavallaria;  era  capitão  de  cavallaria  om  1821, 
e estava  no  Brazil,  onde  n’esse  anno  publicou  um 
folheto,  em  que  atacava  o procedimento  de  O. 
Manuel  de  Portugal  e Castro,  governador  de  Mi- 
nas Geraes,  e outro  em  que  refutava  uma  defeza 
d’este  facto  pelo  seu  ajudante. 

Pessanha  (Lançarote).  Era  filho  de  Manuel 
Pezagno,  o almirante  geuovez  que  foi  contrata- 
do por  el  rei  D.  Diniz  para  organisar  a maiiuha 
portugueza.  Lançarote  Pessanha,  nome  aportu- 
guezado  de  Pezagno,  herdou  de  seu  pae  o cargo 
d’almirante,  c no  exercício  d’essas  fuucçôes  saiu 
de  Lisboa  commandando  10  galés  cm  1363,  para 
ir  em  soccorro  de  D.  Pedro  de  Castella  contra  D. 
Pedro  de  Aragão.  Mas  o rei  de  Portugal  D.  Pe- 
dro I,  não  querendo  cumprir  o tratado  de  allian- 
ça  muito  ao  pé  da  letra,  deu  ordem  ao  seu  almi- 
rante para  só  se  demorar  tres  mezes  de  fórma  que 
estava  ainda  a guerra  no  seu  principio,  quando 
Lançarote  Pessanha  se  retirou  em  cumprimento 
das  ordens  de  seu  amo.  No  principio  do  reinado 
do  l>.  Fernando  I saiu  elle  de  novo  com  uma  es-  1 
quadra  que  subiu  o Guadalquivir,  e que  foi  blo- 
quear  Seviiha.  Pouco  tez,  mas  incommodou  ainda 
assim  bastante  os  sevilhanos.  As  doenças  tinham 
lho  prostrado  uma  grande  parte  das  equipagens 
quando  a esquadra  castelhana  se  decidiu  a ata- 
car a portugueza.  A situação  era  crítica,  e Lan- 
çarote Pessanha  não  podia  pensar  senão  em  evi-  | 
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tar  0 combate.  Lembrou-se  então  d’uin  estrata- 
gema audacioso.  Aprezára  dois  navios  carregados 
de  azeite,  accendeu  os  como  dois  brulotes,  arro- 
jou-os sobre  a esquadra  inimiga,  depois  pela  lar- 
ga brecha  que  elles  abriram,  passou  com  a sua 
esquadra  perfeitamente  incólume.  Foi  esta  a 
unica  façanha  na  sua  carreira  naval.  Quando  em 
1372  D.  Henrique  de  Castella  entrou  em  Lisboa, 
Lançarote  Pessanha,  que  estava  em  Santarém, 
veiu  para  dentro  dos  muros  da  capital,  mas  pa- 
rece que  estava  sendo  contagiosa  a fraqueza  d’el 
rei  I).  Fernando,  porque  Lanprote  Pessanha,  de  ■ 
pois  de  ter  dado  esse  primeiro  passo,  mostrou  a 
mais  desastrosa  irresolução,  e deixou  á sua  vista 
os  castelhanos  tomar  as  naus  portuguezas.  D. 
Fernando  mostrou-se  muito  irritado  com  este  acto 
de  fraqueza,  e aproveitou  o ensejo  para  lhe  ar- 
rancar 0 cargo  de  almirante,  que  deu  a um  irmão 
de  D.  Leonor 'Pelles.  Não  merecia  muitas  contem 
plações  este  almirante  que,  sendo  tão  rico  que 
possuía  quasi  um  bairro  inteiro  de  Lisboa,  o bair- 
ro da  Pedreira,  que  por  isso  se  chamou  o bairro 
do  Almirante,  e que  abrangia  a porção  de  casas 
comprehendida  entre  a actual  calçada  da  Gloria, 
Chiado  c Roc  o,  c podendo  reagir  cont'a  a aflFrou 
ta  que  lhe  faziam,  a acceítou  bumildemente,  e de- 
pois da  morte  de  D.  Fernando,  so  bandeou  com  D. 
Leonor  Telles,e  a acompanhou  a Aiemquer  quando 
cila  partiu  de  Lisboa,  applaudindo  a sua  resolu- 
ção de  chamar  em  seu  auxilio  o rei  de  Castella, 
mostrando  se  emfim  profundainente  hostil  á cau 
sa  nacional  portugueza.  Também  teve  um  cruel 
castigo.  Em  1 <84  Lançarote  Pessanha  saiu  de 
Aiemquer  para  ir  a Odemira  fazer  com  que  esta 
villa  seguisse  o partido  do  rei  de  Castella.  Sou- 
be d'isso  Gonçalo  Nunes,  alcaide  ,de  Beja,  saiu 
ao  caminho,  prendeu-o  e levou-o  para  a sua  ci- 
dade. Us  bejenses  andavam  por  tal  fórma  exci- 
tados, que  apenas  souberam  que  elle  estava  em 
Beja,  correram  indignados  a arrancal-o  das  mãos 
do  seu  captor,  que  debalde  tentou  protegel-o,  e 
assassinaram-o  barbaramente. 

Pessanha  (D.  Sebastião  de  Andrade).  Doutor 
em  Cânones  pela  Universidade  de  Coimbra,  ar- 
cebispo de  Gôa,  etc.  N.  em  Evora,  e fal.  em  Lis- 
boa a 11  de  março  de  173  L Era  filho  de  Diogo 
Pessanha  Falcão  e de  D.  Luíza  d’Andrade.  Foi 
promotor  e deputado  do  Santo  Officio  de  Evora  ; 
eleito  arcebispo  de  Gôa,  effeituando  a sagração 
em  março  de  1716.  Partiu  para  a Índia,  chegan- 
do a Gôa  a 17  dc  setembro  do  mesmo  anno,  e es 
tando  eleito  na  primeira  via  de  successão  ao  mar- 
quez  de  Sabugosa,  tomou  posse  do  governo  a 2 
du  janeiro  de  1717,  c entregou  o ao  conde  da  Eri- 
ccira  no  dia  16  de  outubro  do  mesmo  anno.  Vol- 
tando a tomar  conta  do  arcebispado,  renunciou  o 
por  doença,  e a 25  de  janeiro  de  1721  partiu  pa- 
ra a Europa  com  o conde  da  Ericeira,  fez  uma 
desastrosa  viagem,  e só  em  junho  de  1723  chegou 
a Lisboa,  onde  viveu  até  fallecer.  Foi  sepultado 
na  casa  do  capitulo  do  convento  de  S.  Pedro  d’Al- 
cantara. 

Pesseguldo.  Pov  na  freg.  de  Santa  Columbia, 
de  Couto  do  Mosteiro,  conc.  de  Santa  Comba 
Dão,  distr.  dc  Vizeu. 

Pessellar  Povoações  nas  freguezias  : O Sal 
vador,  de  Arentim,  conc.  e distr.  de  Braga.  ||  S. 
Paio,  do  Ruilhe,  do  mesmo  conc.  e districto. 

Pessene  Pov.  do  distr.  de  Lourenço  Marques, 
na  prov.  de  Moçambique,  África  Oriental,  a 39 
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k.  da  capital  do  distr.  Tem  estação  de  caminho 
de  ferro  na  linha  de  Lourenço  M^arques  a Pretó- 
ria. 

Pessoa.  Appellido  nobre,  que  veiu  da  Allema- 
nha  prra  Portugal,  roas  não  se  sabe  qnero  o trou 
xe.  As  suas  armas  são  : Km  campo  azul,  seis 
crescentes  de  ouro,  em  duas  palas,  orla  de  ne- 
gro, fíletada  de  ouro  e carregada  de  sete  estrel 
las  de  prata,  de  cinco  pontas,  ficando  tres  em  che- 
fe ; elmo  d'aço,  aberto  ; por  timbre,  um  cometa, 
de  prata,  de  cinco  pontas,  ficando  com  a cauda 
sobre  o elmo.  Outros  do  mesmo  appellido  trazem 
por  armas  : Em  campo  azul,  seis  crescentes  de 
ouro  em  duas  palas,  orla  azul,  carregada  de  oito 
estreitas,  de  prata,  de  seis  pontas.  O mesmo  elmo 
e timbre. 

Pessoa  (Elias  da  Cunha).  Bacharel  formado 
em  direito  pela  Universidade  de  Coimbra.  N.  em 
Thomar  a 4 de  julho  de  1801,  fal.  em  Lisboa  a 1 
de  dezembro  de  1860.  Seguindo  a carreira  judi- 
cial chegou  a ser  juiz  da  Relação  de  Lisboa.  Foi 
deputado  em  varias  legislaturas,  e quando  o mar- 
quez  de  Loulé  organisou  ministério  depois  da 
queda  do  primeiro  ministério  regenerador,  cou- 
fiou-lbe  a 6 de  junho  de  1856  a pasta  da  justiça, 
que  dirigiu  até  14  de  março  de  1857.  Retirou  se 
depois  á vida  particular,  até  que  falleceu. 

Pessoa  (João  de  Ahreu).  Mestre  de  capella  da 
sé  de  Vizeu.  Escreveu:  Arte  de  Cantochão  para 
o uso  do  seminário  da  cidade  de  Vizeu,  e para  o 
mais  clero  do  mesmo  bispado,  Lisboa,  18  0. 

Pessoa  (D  João  Chrysostomo  de  Anorim)  V. 
Amorim  Pessoa. 

Pessoa  (P.  João  Pedro).  Pertenceu  á Congre- 
garão do  Oratorio  de  S.  Filippe  Nery,  sendo  de- 
pois padre  secular.  Era  natural  de  Lisboa  e fal. 
a 28  de  dezembro  de  1798.  Deixou  manuscripta 
a traducção  da  maior  parte  do  Paraizo  perdido, 
de  Milton,  para  versos  portuguezes. 

Pessoa  fZ).  Fr.  José  do  Sacramento).  Autor  d’u- 
mas  Noções  de  Oratorio  extrahidas  dos  melhores 
mestres  de  eloquência  para  instrucção  dos  quese  de- 
dicam ao  ministério  do  púlpito,  Lisboa,  1805. 

Pessoa  (José  Martins  da  Cunha).  Bacharel  for 
mado  em  Medicina  pela  Universidade  de  Coim- 
bra. N.  em  Alcanena  no  principio  da  segunda  me- 
tade do  século  XVIII,  e fal.  a 20  de  agosto  de  1820, 
Era  filho  de  Antonio  Martins  da  Cunha.  Formou- 
se  em  1778.  Tendo  vindo  para  Lisboa  exerceu 
clinica  por  muitos  annos,  adquirindo.grande  fama, 
e foi  nomeado  medico  da  Heal  Camara,  sendo  elei- 
to depois,  a 7 de  julho  de  1806,  socio  efifectivo  da 
Academia  Real  das  ^ciências  de  Lisboa,  passan- 
do a socio  veterano  a 8 d’abril  de  1817.  Desempe- 
nhou tambero  algumas  commissôes  tjc  serviço  pu- 
blico. Escreveu:  Analyse  das  Aguas  thermaes  das  ) 
Caldas  da  Rainha,  Coimbra,  1778  ; Memória  so 
hre  as  minas  de  ferro  da  Figueira  ; saiu  no  tomo 
II  das  Memórias  Economizas,  da  Academia  Real 
das  Sciencias.  Memória  sobre  o nitro,  e utilidades 
que  d'elle  se  podem  tirar  ; no  tomo  IV  das  referi- 
das Memórias.  Sustentou  uma  polemica  accesa  no 
Investigador  portuguez  ácêrea  das  Cartas  ao  au- 
tor da  Historia  da  invasão  dos  francezes  de  Sto- 
ckler. 

Pessoa.  Pov.  na  freg  do  Salvador,  de  Frea- 
munde,  conc.  de  Paços  de  Ferreira,  distr.  do  Porto. 

Pessoa  de  Azevedo  {Affonso).  Militar  que  es 
teve  na  índia  em  1510  com  o governador  Afifon- 
so  d’Albuquerque  : acompanhou-o  a Gôa  na  to- 


mada de  Gôa,  o que  se  realisou  no  dia  1 de  mar- 
ço d'essc  anno,  e em  abril  foi  mandado  n’um  ba 
tel  á ilha  de  Divar  para  passar  á terra  firme  os 
portuguezes  que  iam  combater  com  o capitão  do 
Hidalcão. 

Pessolta  Pov.  na  freg.  de  N.  S*  da  Conceição, 
de  Casal  de  Cinza,  conc.  e distr.  da  Guarda. 

Pessotes  Pov.  na  freg  de  S.  Mamcde,  de  Deo 
Chiisti,  conc.  e distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Pessurlem.  Pov.  do  conc.  de  Sanquelim,  No- 
vas Conquistas,  no  distr.  o arceb.  de  Gôa,  ín- 
dia. 

Pestana.  Familia  de  que  ha  noticia  em  Por- 
tugal desde  os  primeiros  tempos  da  monarebia. 
Dizem-se  descendentes  de  Geraldo  Sem  Pavor.  As 
suas  armas  são;  Em  campo  de  prata  tres  faxas  ver- 
melhas e por  timbre  um  leão  de  prata  armado  de 
vermelho. 

Pestana  (Álvaro  de  Brito).  Um  dos  poetas 
mais  antigos  portuguezes.  Era  filho  de  Afifouso 
Rodrigues  Alardo  e de  Mecia  de  Brito  Pestana, 
que  foi  ama  de  D.  Afifonso  V.  Distinguiu-se  mui- 
to na  batalha  d’Alfarrobeira,  onde  morreu  o re- 
gente infante  D.  Pedro.  Era  muito  dedicado  ás 
letras,  e no  Cancioneiro  de  Garcia  de  Rezende 
se  encontram  composições  suas,  a pag.  10  v.,  21 
a 32,  49  V. 

Pestana  (Cypriano  de  Pina).  Liceneeado  em 
Medicina  pela  Universidade  de  Coimbra.  N.  em 
Penella,  a 5 de  fevereiro  de  1665.  Estudou  philo- 
sophia  na  Universidade  de  Evora,  e recebendo 
ahi  0 grau  de  mestre  de  artes  passou  á IJniver- 
dade  de  Coimbra  onde  foi  liceneeado  em  medici- 
na. Cultivou  a poesia  e d’elle  fôram  impressas  al- 
gumas composições  d’esse  genero  cscriptas  em 
latim,  e umas  Éclogas  e epigrammas  em  portu- 
guez á morte  de  duque  de  Cadaval  D.  Nuno. 

Pestana  (Daniel  Ferreira).  General  reforma- 
do N no  Funchal  a 27  de  março  de  1823,  fal.  cm 
Nova  Gôa  em  dezembro  de  190.1.  Era  filho  de  Ma- 
nuel Ferreira  Pestana  e de  D.  Vicencia  Rosa  de 
Jesus  Guedes  Pestana.  Assentou  praça  como  vo- 
luntário no  regimento  de  infantaria  n.“ll,a  4 de 
novembro  de  1842,  sendo  promovido  a alferes  em 
11  de  março  de  1844,  a tenente  em  11  de  setem- 
bro de  1850,  a capitão  em  25  de  novembro  de 
1861,  a major  em  3 de  outubro  de  1865,  a tenen- 
te-coronel em  30  de  1873,  a coronel  em  17  de  ja- 
neiro de  1877,  a general  de  brigada,  tendo  leito  o 
competente  tirocinio  em  Mafra,  a 3l  de  maio  de 
1880,  reformando  se  no  posto  de  general  de  divi- 
são a 12  de  maiode  1892.  Foi  pela  primeira  vez  á 
índia  em  1815,  como  ajudante  de  campo  do  go- 
vernador geral  da  índia,  José  Ferreira  Pestana, 
e ali  exerceu  numerosas  commissôes,  entre  as 
quaes  a de  chefe  da  repartição  militar,  a de  go- 
vernador do  districto  de  Damão,  nomeado  por  de- 
creto regio,  e inspector  das  tropas  da  índia  e da 
provincia  de  Moçambique.  No  reino  também  exer- 
ceu muitas  e honrosas  commissôes,  em  que  se  con- 
ta a de  ajudante  de  campo  do  marechal  duque  de 
Saldanha.  Era  gran  cruz  e cavalleiro  da  ordem 
de  Aviz,  commeudador  da  de  Christo,  cavalleiro 
da  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Villa  Vi- 
çosa ; possuia  a medalha  de  prata  de  compo'ta- 
meato  exemplar  Casou  com  D.  Verediana  Cons- 
tança  Leite  de  Sousa,  viuva  de  D.  José  Mario  de 
Castro,  e mãe  do  sr.  conde  de  Nova  Gôa  ; tendo 
enviuvado  cm  1859,  passou  a segundas  núpcias 
com  a condessa  de  Torres  Novâs  D.  Maria  Luiza 
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Helena  Godiz  da  Silveira  Lorena,  filha  dos  con- 
des de  Sarzedas,  D.  Bernardo  Heitor  da  Silveira 
Lorena  e D.  Luiza  Pereira  Garcez.  Escreveu  : 
Principias  de  grammatica  geral  applicados  á lin- 
gua  portugueza  publicados  e offerecidos  á mocida  ■ 
de  de  Gôa,  Nova  Gôa,  1849  ; saiu  com  as  iniciaes  : 
D.  F.  P. 

Pestana  (José  doCouto)  Cavalleiro  da  ordem 
de  Christo,  contador  da  contadoria  geral  da  Guer- 
ra e reino,  acadêmico  da  Academia  Real  de  His 
toria  e da  dos  Anonymos,  etc.  N.  em  Lisboa  em 
1672,  e fal.  a 7 de  agosto  de  1735.  Escreveu  : Qui- 
teria  Santa,  poema  sacro,  Lisboa,  1715;  Epitha- 
lamio  real  nos  felicíssimos  desposorios  dos  augus- 
tissimos  reis  D.  João  V e D.  Maria  Anna  d' Áus- 
tria, Lisboa,  1709  ; Oitavas  epithalamicas  em  que 
se  pede  ás  nymphas  do  Tejo  celebrem  os  desposo- 
rios do  ex.™®  sr.  D.  José  Miguel  João  de  Portu- 
gal com  a ex  “®  sr.*  D.  Luiza  de  Lorena,  Lisboa, 
1729  Nos  Progressos  Acadêmicos  dos  Anonymos  de 
Lisboa  veem  algumas  obras  suas,  e na  Colleção 
dos  Documentos  e Memórias  da  Academia  de  His- 
toria as  contas  dos  seus  estudos,  nos  tomos  III, 
VI,  X,  XI  e XII. 

Pestana  (José  Ferreira).  Estadista,  general 
de  brigada  reformado,  conselheiro  de  Estado,  mi- 
nistro de  Estado,  doutor  em  Mathematica  e lente 
na  Universidade  de  Coimbra,  deputado,  par  do 
reino,  governador  geral  da  índia,  etc.  N.  no  Fun- 
chal a 26  de  março  de  1795,  fal.  em  Lisboa  a 12 
de  junho  de  1885.  Era  filho  do  capitão-mór  de  Ri- 
beira Brava  M.anuel  Ferreira  Pestana,  e de  sua 
mulher,  D.  Anna  Thereza  Soares  Pestana.  Mos- 
trando desde  muito  novo  grande  inteiligencia,  e 
tendo  já  feito  na  sua  teria  natal  os  primeiros  es- 
tudos, e de  ter  assentado  praça  de  cadete  no  ba- 
talhão d'artilharia  de  Funchal,  veiu  para  o con- 
tinente, e matriculou  se  na  Universidade  de 
(loimbra,  em  1815,  no  primeiro  anno  das  faculda- 
des de  mathematica  o de  philosophia.  Estudante 
distinctissimo,  fez  um  brilhante  curso,  recebendo 
sempre  prêmios  em  todas  as  cadeiras,  sendo  dou- 
torado gratuitamente  em  9 de  julho  de  1820, 
assim  ordenado  por  carta  régia  de  8 de  março  do 
mesmo  anno.  Em  1 de  março  de  1821  recebeu  a 
nomeação  de  professor  da  cadeira  de  arithmeti- 
ca,  geometria  e trigonometria,  estabelecida  no 
Funchal.  Em  22  de  novembro  de  1821  casou  na 
sé  d'aquella  cidade  com  D.  Mathilde  Eufemia  Le- 
cor,  filha  do  brigadeiro  Jorge  Frederico  Lecor. 
Partindo  depois  para  Coimbra  com  sua  mulher, 
foi  exercer  o logar  de  ajudante  do  observatorio 
astronomico  da  Universidade,  para  o qual  havia 
sido  proposto  peto  reitor,  conservando  se  n’aquel- 
le  cargo  até  1828.  A 22  de  maio  d’este  anno  re- 
bentou uma  revolução  liberal  em  Coimbra,  em 
que  Ferreira  Pestana  tomou  parte  muito  activa, 
no  posto  de  tenente  da  G.*  companhia  do  bata- 
lhão acadêmico,  que  se  organisara  em  Coimbra. 
Assistiu  á defeza  do  sitio  do  Castello  e á do 
aquartelamento  dos  voluntários  acadêmicos.  Por 
este  motivo  foi  o dr.  Ferreira  Pestana  aceusado 
pelo  partido  absoluto  como  um  dos  mais  terriveis 
criminosos,  e recebendo  ordem  de  prisão  foi  con- 
duzido para  a Relação  do  Porto,  onde  soffreu 
muitos  insultos  e privações.  Ninguém  ignora  como 
n’aquella  epoca  eram  tratados  os  presos  politicos; 
só  o titulo  do  malhado  equivalia  quasi  a uma 
sentença  de  morte.  Portanto  o dr.  Ferreira  Pes- 
tana, assim  como  todos  os  seus  companheiros  de 
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prisão,  receavam  a cada  momento  um  desenlace 
fatal,  esperando  que  os  juizes  os  julgassem  e sen- 
tenciassem pelo  grande  crime  de  ser  liberal.  D. 
Mathilde  Pestana,  a esposa  inconsolável  do  po- 
bre encarcerado,  tinha  os  mesmos  receios,  e com 
toda  a energia  e coragem  próprias  d’uma  heroi- 
na, dirigiu-se  a Lisboa,  ao  paço,  á infanta  D. 
.Maria  d' Assumpção,  a irmã  mais  dilecta  do  in- 
fante D.  Miguel,  a quem  elle  mais  attendia  e 
respeitava,  pedindo  lhe  protecção  e clemencia. 
Procurou  as  autoridades;  voltando  ao  Porto 
apresentou-se  aos  juizes,  e empregou  todos  os 
meios  honrosos  e humildes,  para  interceder  pela 
liberdade  de  seu  marido, ou  ao  menos  para  o livrar 


José  Ferreira  Pestana 


; da  morte.  Apezar  de  receber  alguns  insultos  da 
j parte  de  pessoas  menos  convenientes,  D.  Mathil- 
I de  Pestana  não  desanimou,  e foi  talvez  devido 
aos  seus  esforços  e ás  suas  lagrimas  que  o dr. 
i Ferreira  Pestana  conseguiu  escapar  á pena  de 
morte,  obtendo  a sentença,  lavrada  em  9 d'abril 
I de  1829,  de  sómente  assistir  na  Praça  Nova, 

I como  espectador,  ao  horroroso  espectáculo  de  vêr 
subir  ao  patibulo  os  amigos  e companheiros  de 
captiveiro,  partindo  em  seguida  para  Angola  como 
degredado,  (idr.  Vicente  Esteves,  no  seu  artigo 
biographico  publicado  nas  Colonias  Portuguezas, 
diz  0 seguinte:  aCumpriu  a parte  da  sentença, 

I vestido  com  a alva  de  condemnado,  tendo  a cor- 
da lançada  ao  pescoço  e dando  tres  voltas  á roda 
i da  forca.  Não  podendo  encarar  o martyrio  que 
estavam  solFrendo  os  seus  infelizes  companheiros, 
conservava-se  com  as  palpebras  cerradas,  e n’es  - 
; sa  oceasião  um  moustro  com  figura  humana  que 
I estava  proximo  d'elle,  deu-lhe  uma  bofetada,- 
obrigando-o  a abrir  os  olhos  c a olhar  para  o ca- 
I dafalso.»  Depois  de  assistir  ao  suppiicio  dos  in- 
felizes condemnados  politicos,  esteve  ainda  o dr. 
Pestana  por  algum  tempo  retido  na  Relação  do 
Porto,  até  que  veiu  para  Lisboa  n’um  biate  car- 
' regado  com  sal,  onde  soffreu  muito  mau  tratamen- 
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to  0 péssima  alimentação.  Chegando  á barra,  já 
muito  falto  de  forças,  morto  de  fome  e de  sede, 
foi  mettido  n’uma  prisão  em  Porto  Franco,  á 
Junqueira;d'ahi  seguiu  no  dia  immediato,a  pé,  pa 
ra  a Torre  de  S.  Julião,  onde  chegou  a ü de  no- 
vembro de  1829,  e embarcou  dias  depois  paraf 
Loanda  na  charrua  Maria  Cardoso,  acompanha- 
do da  sua  dedicada  esposa.  Esteve  em  África  um 
anno,  no  fim  do  qual,  de  accôrdo  com  outros 
degredados  politicos,  conseguiu  fugir  para  o 
Brazil  e mais  os  companheiros,  para  o que  con 
tratou  occultamente  por  3:ü00í00ü  de  réis  as  pas- 
sagens com  o capitão  da  galera  Maria  Izabel. 
O embarque  realisou-se  cautelosamente  de  noite, 
estando  o navio  ao  largo.  Chegando  ao  Rio  de  Ja- 
neiro a 7 de  janeiro  de  18.31,  era  forçoso  pagar 
ao  capitão;  o dinheiro,  porém,  não  chegava,  c os 
fugitivos  viram-se  em  sérios  embaraços.  A colo- 
nia  portugueza,  estabelecida  no  Brazil,  porém, 
protegeu-os,  dando-lhes  os  meios  precisos  para 
cumprirem  o ajuste  que  tinham  feito  com  o ca- 
pitão da  galera.  No  Rio  de  Janeiro  encontrou  o 
dr.  Ferreira  Pestana  muita  protecção  de  amigos 
e parentes,  também  emigrados  politicos;  mas  não 
lhe  soÉFrendo  o seu  caracter  independente  utili- 
sar-se  po.»-  muito  tempo  dos  serviços  que  lho  pres 
tavam,  resolveu  procurar  no  tiabalho  os  meios 
de  acudir  ás  urgências  necessidades  da  vida. 
Estabeleceu  então  um  collegio,  onde  se  tornou 
tão  conhecido  e considerado  pelo  talento  e capa- 
cidade, que  dentro  em  pouco  pôde  attrahir  enor- 
me aíllueocia  de  alumnos.  Âli  permaneceu  até 
ao  momento  em  que  o partido  constitucional  se 
restabeleceu  em  Portugal.  Tão  depressa  teve  es- 
ta agradavel  noticia  partiu  para  Lisboa,  onde 
chegou  em  1834.  Começou  então  nova  vida  para 
0 dr.  Ferreira  Pestana.  .(^Universidade  de  Coim- 
bra logo  0 propoz  para  lente  de  Mathematica, 
logar  de  que  recebeu  a nomeação  em  14  de  ju- 
lho de  1834.  Foi  deputado  em  successivas  legis- 
laturas, assumindo  muitas  vezes  a presidência  da 
camara,  e nomeado  governador  civil  de  Leiria, 
Villa  Real  e Coimbra,  demittindo-se  d’este  ulti- 
mo districto  em  1836  por  causa  da  revolução  de 
setembro.  Em  1841  teve  a promoção  de  1.®  tenen- 
te d’artilharia;  em  9 de  fevereiro  de  1814  a de 
capitão,  sem  prejuizo  dos  officiaes  mais  antigos, 
por  causa  da  sua  nomeação  de  governador  geral 
da  índia.  Em  9 de  junho  de  1841  tomou  contada 
pasta  da  marinha,  no  ministério  presidido  por 
Joaquim  Âutonio  de  Aguiar,  pedindo  a sua  exo- 
neração em  7 de  fevereiro  de  1842  por  não  con- 
cordar com  0 movimento  revolucionário  do  Porto 
de  27  de  janeiro  d’esse  anno.  A 20  de  janeiro  de 
1844  foi  nomeado  governador  geral  da  índia,  e 
partindo  logo  para  Gôa,  tomou  posse  do  governo 
a 22  de  maio.  O seu  governo  foi  dos  mais  provei- 
tosos para  aquelles  estados,  pela  magnifica  admi  • 
nistração  que  fez,  e pela  sua  nunca  desmentida 
rectidão  e justiça.  Regressando  a Lishoa  no 
principio  de  18Õ1,  sendo  o marechal  Saldanha 
presidente  do  conselho  de  ministros,  o dr.  Fer- 
reira Pestana  encarregou-se  da  pasta  do  reino, 
que  dirigiu  desde  a data  do  decreto,  22  de  maio, 
até  7 de  julho,  pedindo  a demissão  juntamente 
com  outros  collegas,  por  divergências  politicas. 
Em  30  de  setembro  de  1851  foi  nomeado  major 
graduado,  passando  a etfectivo  em  15  de  julho  de 
1863;  em  9 de  fevereiro  de  1865  subiu  ao  posto  de 
tenente-coronel,  passando  a coronel  em  7 de 


I dezembro,  também  sem  prejuizo  dos  ofliciaes 
mais  antigos  por  estar  em  commissão  na  índia. 
Organisaudo-se  o conselho  ultramarino  em  23  de 
setembro  de  1851,  foi  nomeado  vogal,  e assumiu 
a vice-presidencia  desde  21  de  outubro  seguinte, 
ficando  sempre  pertencendo  no  conselho,  mesmo 
quando  este  se  modificou  era  junta  consultiva  do 
ultramar.  Por  decreto  de  13  de  novonbro  de  1857, 
recebeu  a nomeação  de  provedor  dos  recolhimen- 
tos do  Lisboa,  logar  de  maxima  confiança  e de 
grande  responsabilidade.  Este  cargo  foi  exercido 
com  a mais  incansável  actividade  e intelligen- 
cia,  fazendo  o dr.  Ferreira  Pestana  diversos  e 
utilíssimos  melhoramentos,  estabelecendo  enfer- 
marias, procurando  professoras  competenteinente 
habilitadas,  etc.  Em  18  d’agosto  de  1864  foi  no- 
vameute  nomeado  governador  geral  da  índia, 
substituindo  o general  conde  de  Torres  Novas, 
sendo  por  este  motivo  exonerado  do  cargo  de 
provedor  em  12  de  novembro  d’aquelle  mesmo 
anno,  e partiu  para  a índia  em  24  de  dezembro 
seguinte.  Os  indianos,  sabendo  quem  era  o novo 
governador,  exultaram  de  alegria  pelas  gratas 
recordações  que  do  seu  primeiro  governo  Ferreira 
Pestana  deixára.  Sem  violência,  mas  com  pru- 
dência e persuasão  conseguiu  supprimir  entre  a 
população  gentilica  alguns  costumes  barbaros  fi- 
lhos das  suas  crenças  religiosas.  Melhorou  quan- 
to possivel  a instrucção  nas  escolas,  incluindo  as 
superiores  que  lhe  mereceram  toda  a solicitude, 
e para  não  descurar  os  beneficios  materiaes  dos 
seus  governados,  deu  o maior  impulso  ao  deca- 
dente commercio  de  Gôa,  coadjuvando  por  todos 
os  meios  ao  seu  alcance  a Companhia  Commercial 
de  Nova  Gôa.  Os  resultados  d’esta  empresa  por 
elle  protegida,  fôram  os  mais  satisfatórios  para  o 
commercio,  e quando  o dr.  Ferreira  Pestana  se 
retirou  para  a Europa,  a referida  companhia  dis- 
tinguiu-o  com  uma  medalha  de  ouro.  Foi  no  go- 
verno *do  conselheiro  Ferreira  Pestana  que  se 
deu  0 assassinio  do  governador  Ferreira  do  Ama- 
ral, pae  do  actual  sr. conselheiro  Ferreira  do  Ama- 
ral, e ás  rapidas  e energicas  providencias  que 
sob  a sua  responsabilidade  deu,  sejdeve  o não  ter 
tomado  maiores  proporções  e mais  funestas  con- 
sequências aquella  revolta  da  população  chineza. 
Preparou  logo  uma  expedição  militar  que  fez  em- 
barcar com  abundantes  munições  de  guerra,  a 
bordo  d’um  vapor  que  mandou  fretar  a Bombaim, 
e quando  a população  européa  de  Macau,  atter- 
rada  pela  attitude  hostil  da  população  chineza, 
calculava  ainda  longe  o soccorro  que  reclamava 
do  governo,  chegou  o auxilio  enviado  pelo  gover- 
nador Pestana  que  encheu  de  confiança  a popu- 
lação e restabeleceu  a ordem.  Regressando  á 
Europa  em  18 lO,  por  ter  acabado  o seu  segundo 
governo  na  índia,  partiu  para  a ilha  da  Madei- 
ra, onde  se  demorou  por  algum  tempo,  voltando 
depois  a Lisboa  bastante  doente.  Em  1875  rece- 
beu a reforma  no  posto  de  general  de  brigada. 
Em  14  de  maio  de  1883  teve  o gravissinjo  des- 
gosto de  perder  sua  mulher,  que  tão  desvelada 
companheira  havia  sido  na  calamitosa  epoca  do 
seu  infortúnio.  Pouco  tempo  depois  fallecia  tam- 
bém na  avançada  edade  de  90  annos.  O dr.  José 
Ferreira  Pestana  foi  eleito  par  do  reino  em  1'62; 
agraciado  com  a carta  de  conselheiro  de  estado 
em  17  d’agosto  de  1841;  com  a coinmenda  da  or- 
dem de  Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Villa  Vi- 
çosa em  6 de  março  de  1844;  com  o grau  de  ca- 
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valleiio  da  ordem  de  S.  Hento  de  Aviz  etn  16  de 
outubro  de  1845,  e com  a gran-cruz  da  mesma 
ordem  em  27  de  janeiro  de  1866,  na  qual  já  era 
commcndador.  Â Republica  frauceza  bavia-o 
agraciado  em  30  de  janeiro  de  1852  com  o grau 
de  grande  oHicial  da  Legião  de  honra  Em  7 de 
março  de  1870,  na  sua  volta  da  índia,  fôra  lhe 
concedido  o titulo  de  visconde  de  Nova  Gôa,  que 
elle  não  quiz  acceitar. 

Pestana  Pov.  na  freg.  de  S.  Romão,  de  Arôes, 
conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga. 

Pestana  da  Silva  (Manuel  Duarte  Guima 
rães).  Engenheiro  civil.  N.  uo  Porto  a 1 de  se- 
tembro de  1849.  Tem  o curso  de  engenharia  da 
Academia  Polytechnica  do  Porto.  Membro  muito 
considerado  na  classe  commercial,  pertenceu  aos 
corpos  gerentes  da  Associação  Commercial  Por- 
tuense, Liga  dos  Lavra  lores  do  Douro,  etc.  E’ 
director  da  Real  Associação  vinicola  do  norte  de 
Portugal,  e tanto  em  reuniões,  em  coinicios,  ccmo 
na  imprensa,  tem  defendido  calorosamente  os  in- 
teresses dos  lavradores  do  Douro,  apresentando 
alvitres  para  melhorar  as  condições  d'aquella 
provincia  arruinada  pelo  phylloxera  e outras 
enfermidades  da  videira  Em  1901  acompanhou 
o principe  D.  Miguel  Maximiliano,  filho  de  D. 
Miguel  II,  na  visita  que  incognitamente  fez  ao 
Porto,  assistindo  ao  jautar  que  o neto  do  rei 
proscripto  offereceu  a alguns  amigos  no  Grande 
Hotel,  onde  se  hospedou.  Muito  intelligente  e 
trabalhador,  e falando  com  grande  facilidade  e 
brilho,  tem-se  salientado  nas  discussões  travadas 
em  assembléas  geraes  de  bancos  e companhias  e 
na  defeza  dos  interesses  da  agricultura  nacional. 
Em  1906  foi  eleito  deputado  pelo  circulo  de  Vian 
na  do  Castello,  apresentado  pelo  partido  nacio- 
nalista, a que  pertence. 

Pestanas.  Pov.  na  freg  de  S.  Pelagio,  de  Sé- 
bal  Grande,  conc.  de  Condeiia-a-Nova,  distr.  de 
Coimbra. 

Peste  V Epidemia. 

Peste.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição, 
de  Vermoil,  conc.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria. 

Petada,  Povoações  nas  freguezias:  S.  Pedro 
de  Teixeira,  conc.  de  Baião,  distr.  do  Porto.  || 
N.  8.*  da  Graça,  de  Moncarapacho,  conc.  de  Olhão, 
distr.  de  Faro. 

Pé-Terra.  Pequena  moeda  de  ouro,  db  tempo 
d’el-rei  D.  f’ernando  I,  que  valia  6 libras,  que, 
sendo  de  36  réis,  vinha  a ser  21o  réis.  V.  Dobra. 

Petlmão  Povoações  nas  freguezias:  S Pedro, 
de  Alvite,conc.  de  Cabeceiras  de  Basto,  distr.  de 
Braga.  ||  8.  Ck  mente,  de  Basto,  conc.  de  Celori- 
co  de  Basto,  do  mesmo  districto. 

Petlntal.  Carpinteiro  da  libeira,  calafate, 
construetor  naval.  No  foral  que  D.  Froila  Ermi 
gues  deu  aos  moradores  de  Villa  Franca  do  Xira, 
no  século  xiii  diz:  Iluum  petintal,  e dous  spüalti 
ros,  e doue  ploeiros,  mando  que  hajam  Jôro  de  ca- 
ttaUeiro.  Depois  petintal  era  mais  propriamente 
ofticial  de  marinha,  segundo  se  coilige  de  vários 
documentos  dos  séculos  xv  e xvi. 

Petisqueira.  Aldeia,  na  prov.  de  Tras-os-Mon- 
tes,  conc.  e distr.  de  Bragança,  eujo  orago  é S 
Lourenço.  O reitor  da  freg.  de  Rabal,  apresenta- 
va 0 cura,  que  tinha  8^000  réis  e o pé  d’altar. 
Esta  freg.  foi  supprimida  no  fim  do  século  xviri, 
e unida  á de  Rabal,  d*onde  tinha  sido  desmem- 
brada. II  Povoações  nas  freguezias:  N.  S.‘  d’As- 
Bumpção,  de  Deilão,  conc.  e distr.  de  Bragança. 
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II  S.  Pedro,  de  Ferreiros  de  Tendaes,  conc.  dc 
Sinfães,  distr.  do  Vizeu. 

Peto.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Leocadia,  dc 
Briteiros,  conc.  dc  Guimarães,  distr.  dc  Braga. 

Peta.  Rio  de  Bissau,  África  Uccidental. 

■ Pé  va.  Pov..  e freg  de  N.  S.*  d' Assumpção,  da 
prov.  da  Beira  Alta,  conc.  e com.  de  Moimenta 
da  Beira,  distr.  de  Vizeu,  bisp.  de  Lamego;  246 
fog.  e 886  hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e correio 
com  serviço  de  posta  rural.  Dista  da  séde  do 
conc.  1 4 k.  e está  situada  na  estrada  de  .Moimen- 
ta a Fragoas  a 1 k da  margem  direita  do  rio 
Paiva.  O abbade  de  S.  Miguel,  de  Pera,  apre- 
sentava o cura,  que  tinha  6^000  réis  de  côngrua 
e 0 pé  d'altar.  A pov.  pertence  á 2.*  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrut.  c res.  n.“  9,  com  a séde  em 
Lamego.  ||  Pov.  e freg.  de  Santa  Maria  .Magdale- 
na,  da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e com  d'Almei- 
da,  distr.  e bispo  da  Guarda;  107  fog.  e 417  liab. 
Tem  esc.  do  sexo  fem.  c correio  com  serviço  de 
posta  rural.  A pov.  dista  10  k.  da  séde  do  conc.  e 
está  situada  a 2 k.  da  margem  direita  da  ribeira 
das  Cabras.  O vigário  de  S.  Vicente,  de  Castello 
Mendo,  apresentava  o cura,  que  tinha  GínOO  réis 
de  côngrua  e o pé  d’altar.  Esta  freguezia  perten- 
cia ao  antigo  conc.  de  Castello  Mendo,  que  foi 
supprimido,  c incorporado  no  de  Sabugal.  Ein 
dezembro  d»,  1870  passou  para  o conc.  de  Almei- 
da. A pov.  pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  dc 
recrut.  e res.  n.®  12,  com  a séde  em  Traucoso. 

Pevaleca  Pov.  do  conc.  de  S.  Salvador  do  Con- 
go, na  Cataracta  do  Quisulo,  distr.  do  Congo, 
prov.  de  Angola,  África  Occidental. 

Pevello.  Pov.  na  freguezia  de  Santa  Marinha, 
de  Real,  conc.  de  Castello  de  Paiva,  distr.  de 
Aveiro. 

Pevidal.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Cosme, 
de  S.  Cosme  de  Gondomar,  conc.  de  Gondomar, 
distr.  do  Porto.  ||  S Pedro  de  France,  conc.  e 
distr.  de  Vizeu.  ||  Santa  Maria,  de  Meiuedo,  conc. 
de  Louzada,  distr.  do  Porto. 

Pevidem.  Pov.  na  freg.  de  S.  Jorge,  de  Selho, 
conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  Tem  est. 
postal. 

Pexeligaes.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.‘  de  Belem, 
de  Rio  de  .Moiro,  conc.  de  Cintra,  distr.  de  Lis- 
boa. 

Pexlns  Pov.  na  freg  do  Salvador  do  Mundo, 
do  Almoster,  conc.  de  Alvniazere,  distr.  de  Lei- 
ria. 

Pezagno  (Manuel).  Pae  de  Lançarote  Pessa- 
nha.  Era  genovez,  e foi  contratado  por  el-rei  D. 
Diniz  para  commandar  os  navios  que  se  empre- 
gavam em  expedições  commerciaes  quando  não 
eram  precisos  ao  serviço  do  rei.  O monarcha 
deu  lhe  importantes  bens  de  raiz,  entre  os  quaes 
um  bairro  inteiro  de  L'sboa,  que  até  muito  tarde 
foi  conhecido  pelo  nome  de  bairro  do  almirante. 
Além  d’isso  recebia  a quinta  parte  de  todas  as 
prezas  que  fizesse  em  tempo  do  guerra.  A pri- 
meira expedição  guerreira  que  realisou,  em  1339, 
resultou  pouco  afortunada.  Fazendo-se  ao  mar 
com  uma  esquadra,  abordou  á costa  da  Audaiu- 
zia,  e quando  regressava,  encontrou  se  nas  altu- 
ras do  cabo  de  S.  Vicente  com  a esquadra  cas- 
telhana commandada  pelo  almirante  Tenorio  Tra- 
vando-se  combate,  Pezagno  foi  vencido  o levado 
como  prisioneiro  para  Sevilha.  Esta  aifronta  ma- 
goou profuudamente  o genovez  que,  mais  tarde, 
alfirmou  o seu  resentimeuto  quando  se  tratou  de 
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ãuxil  ar  a esquadra  castelhana  contra  os  arabes 
por  occasiào  da  alliança  de  que  resultou  <i  bata- 
lha do  Salado.  Aproveitando  a permissão  que  ti- 
nha de  empregar  as  galés  d’el  rei  em  expedições 
commerciaes,  parece  que  Pezagno  e uns  capitães 
que  o acompanhavam,  descobriram,  no  tempo  de 
L).  AfiFooso  IV,  a Madtira  o os  Açores,  como  pa- 
rece indubitavelmente  provado,  diz  um  chronista, 
por  documentos  c argumentos  que  tornam  quasi 
incontestável  que  estes  differentes  archipelagos 
fòram  descobertos  por  genovezes  ao  serviço  de 
Portugal.  Succedeu  lhe  no  cargo  e nos  bens  seu 
filho  Lançarote  Pessanha  V.  este  nome. 

Pezerat  (Pedro  José).  Engenheiro  francez, 
que  veiu  para  Portugal  em  1810,  pouco  mais  ou 
menos.  N.  nos  principios  do  século  xi.x  e fal.  em 
Lisboa  em  1861.  Foi  engenheiro  da  camara  mu- 
nicipal de  Lisboa,  e professor  de  desenho  na  Es- 
cola Polytechnica.  Escreveu:  Memória  addicional 
á proposta  feita  por  Francisco  Martin  sobre  o 
abastecimento  de  aguas  da  cidade  de  Lisboa;  tem 
a data  de  21  de  julho  de  18W;  e no  fim,  Lisboa, 
1817;  Dados  e estudos  para  um  projecto  de  abas- 
tecimento de  aguas,  e sua  distribuição  em  Lisboa,  1 
mandados  conjeccionar  e publicar  pela  camara  \ 
municipal  da  mesma  cidade,  Lisboa,  185  •;  acom- 
panhados de  5 mappas  e tres  estampas  lythogra- 
phadas,  s iido  uma  d’estas  a Planta  da  distribui- 
ção das  aguas  em  Lisboa. 

Pezo.  V.  Peso. 

Pharol  Torre  ou  qualquer  outra  construcção 
elevada,  ao  pé  do  mar,  em  cuja  parte  superior  ha 
um  facho  em  fóco  luminoso  para  ser  avistado  de 
longe  pelos  navegantes  e lhes  indicar  a paragem, 
a entrada  do  porto,  ou  os  escolhos,  rochedos,  etc  , 
da  costa.  ||  Pharol  de  eclipses,  pharol  para  illumi- 
nação  de  costas  e baixios,  disposto  de  modo  que 
os  differentes  sectores  do  horizonte  são  alumia- 
dos e ficam  em  trevas,  alternada  e successiva- 
inentc.  Lampeão  da  popa  do  navio,  ou  o que  se 
colloca  na  gavea  do  mastaréo  da  Gata  para  indi 
car  0 logar  em  que  navega  ou  está  fundeado.  O 
uso  Jos  fogos  permanentes  accesos  no  cimo  das 
torres  para  guiar  os  navegantes  nas  passagens 
difiiceis  ou  na  entrada  dos  portos,  parece  con- 
temporâneo das  primeiras  empresas  da  grande 
navegação  maritima  üs  navegadores  da  Odysséa 
guiaram-se  por  togos  accesos  nos  promontorios. 
Desde  o século  ix  existe  um  pharol  no  cabo.  Si- 
geu.  Outros  appareceram  posteriormente  na  Gré- 
cia, no  Pireu  e nas  principaes  bahias.  Pelos 
annos  270  antes  da  vinda  de  Christo,  mandou 
Ptolomeu  Philadelpho  construir  o famosissimo 
Pharol  de  Alexandria,  que  foi  classificado  como 
uma  das  sete  maravilhas  do  mundo.  Por  muito 
tempo  fòram  os  pharoes  illuminados  por  fogos  de 
lenha  ou  de  carvão,  por  archotes  de  resina  in- 
flammados  ou  por  lampadas  grosseiras  A inven- 
ção das  lampadas  de  dupla  corrente  d’ar  por  Ar 
gaut,  foi  um  grande  progresso.  Em  1'2!>  Fresnel 
imaginou  o systema  dos  reflectores  parabólicos 
e das  lampadas  de  degraus,  e em  1865  fòram  fei- 
tos em  França,  com  os  pharoes  de  La  Héve,  os 
primeiros  ensaios  de  illuminação  dos  pharoes  pe-  i 
la  electricidade.  Todos  os  pharoes  se  compõem 
d’um  apparelho  produetor  de  luz  chamado  óptica 
do  fogo,  que  é,  para  os  fogos  importantes,  encer- 
rado n’uma  caixa  dc  vidro,  a lanterna,  collocada 
na  parte  superior  d’uma  construcção  de  pedra, 
ferro,  ou  d’um  mastro  de  ferro  para  os  fogos  fluc- 


tuantes  ou  para  os  barcos  pharoes.  Em  Portugal 
temos  hoje  os  seguintes:  Pharol  da  Insua  em  Ca- 
minha; Pharoes  em  Vianna  do  Castcllo;  em  Es- 
pozende;  Pharoes  da  Povoa  de  Varzim;  Pharol 
de  Leixões,  no  Porto;  de  Nossa  Senhora  da  Luz, 
na  foz  do  Douro;  de  Felgueiras,  de  Aveiro, 
d’.-lncora,  do  Cabo  Mondego,  em  Buarcos;  da  Fi- 
gueira da  Foz,  da  .Nazareth,  de  S.  Martinho  do 
Porto;  da  Berlenga  Grande,  em  trente  do  Cabo 
Carvoeiro;  PharU  do  Cabo  Carvoeiro,  cm  Peni- 
che; Pharol  de  Peniche  e Ingueiro;  da  Ericeira, 
Cabo  da  Roca,  em  Collares;  da  Guia,  de  Santa 
Martha  e Oitavos,  Cascaes  (V.  este  nome)\  de 
Caelhias,  do  Cabe  Razo,  de  S.  Julião  da  Barra,  do 
Mirante,  em  Caxias;  de  Porto  Covo,  cm  Oeiras; 
de  Belem,  da  Torre  do  Bugio,  do  Cabo  do  Espi- 
chei, do  Outão,  do  Forte  de  Cavallo,  de  Cezim- 
bra,  do  Cabo  de  Sines,  em  Sines;  de  Montedor,  no 
Minho  (V.  este  nome)\  de  Milfontes,  do  Cabo  de 
S.  Vicente,  em  Sagres;  da  Ponta  do  Altar,  d’Al- 
bufeira,  de  Santa  Maria,  da  Ilha  da  Culatra,  do 
Ancão,  do  Cabo  de  Santa  Maria,  em  Olhão;  da 
Fuzeta,  de  Cacella,  de  Medo  Alto,  em  Villa 
Real  de  Santo  Antouio;  da  Barra  de  Portimão. 
Na  ilha  de  Santa  Maria:  Pharol  de  Malmerendo; 
ilha  S.  Miguel:  Pharol  da  Ponta  do  Arnel,  em 
Nordeste;  Porto  Artificial,  da  Ponta  da  Ferra- 
ria. Ilha  Terceira:  Pharol  do  Monte  Brazil.  Ilha 
de  S:  Jorge:  Pharol  das  Velas.  Ilha  do  Fayal: 
PAaroí  dos  CapeWúiAos.  Ilha  Graciosa:  Pharol  do 
Fortim.  Ilha  das  Flòres:  Pharol  do  Porto  Velho 
de  Santa  Cruz.  Ilha  do  Pico:  Pharol  da  Magda- 
lena.  Ilha  da  .tladeira:  Pharol  do  Ilhéo,  no  Fun- 
chal; da  Ponta  de  S.  Lourençn,  em  Santa  Cruz; 
Pharol  do  Ilhéo  de  Cima,  na  ilha  do  Porto  Santo. 
A primeira  noticia  relativa  á illuminação  da  cos- 
ta do  Portugal  é de  1515,  parecendo  ter  sido  D. 
Fernando  Coutinho,  bispo  do  Algarve,  quem 
mandou  estabelecer  o primeiro  pharol,  n’uma  tor- 
re que  fez  construir  no  convento  de  S.  Vicente, 
no  cabo  do  mesmo  nome,  «compadecido  da  muita 
necessidade  que  d'elle  tinham  os  navegantes  e 
poderem  com  aquella  luz,  ter  aviso  em  tempo  de 
tempestade  e se  fazerem  ao  largo,  desviando-se 
do  perigo  » Começou-se  a fazer  a torre  em  1515, 
sendo  oceupado  o convento  em  1516  pelos  monges, 
os  quaes  mais  tarde  se  refugiaram  na  torre,  que 
era  uma  especie  de  terraço  sobre  quatro  pedras 
de  alvenaria,  quando  os  hereges  lutheranos  se 
quizeram  apoderar  do  Sacramento  e das  reli- 
quiasdeS.  Vicente.  Esse  pharol  foi  arrasado  por 
Francisco  Drake  em  1587,  e restaurado  por  um 
dos  Filippes  em  1606.  O segundo  pharol  foi  o da 
Guia,  estabelecido  cm  1587  pela  irmandade  de 
Nossa  Senhora,  c tinha  quatro  ou  cinco  luzes,  que 
alcançavam  10  léguas,  e se  accendia  durante  as 
noites  de  8 mezes,  no  que  a irmandade  gastava 
uma  pipa  de  azeite  O terceiro  pharol  foi  o que 
a irmandade  de  Nossa  Senhora  da  Luz  estabele- 
ceu proximo  do  Porto,  em  1680.  O do  Cabo  Es- 
pichei, que  se  não  sabe  quando  foi  estabelecido, 
foi  também  obra  da  irmandade  de  Nossa  Senho- 
ra do  Cabo.  Em  1 de  fevereiro  de  1758,  publicou 
0 marquez  de  Pombal  um  alvará  mandando  es- 
tabelecer pharoes  na  Guia  (pois  já  não  existia  o 
primitivoj,  nas  Berlengas,em  S Julião  da  Barra 
em  Vianna  e no  Porto.  O pharol  do  cabo  da  Roca 
foi  construido  em  1772,  bem  como  o da  Arrabida, 
depois  mudado  para  a torre  do  Outão;  os  do  Bu- 
gio e de  S.  Julião,  em  1775;  e os  dos  cabos  Es- 

703 


PPIA 


PHA 


pichei  e Carvoeiro  em  1190.  Em  1841  fez-se  o da 
Herlenga  Grande,  que  foi  chamado  do  duque  de 
Bragança;  em  1847  o pharolim  da  torre  de  Be- 
lem;  em  1851,  o pharol  do  Cabo  de  Santa  Maria 
Em  1854  mandou-se  estudar  o locai  para  o pha- 
rol do  Cabo  Mondego;  e em  1855  deferiu-se  a pre- 
tenção  da  irmandade  de  Nossa  Senhora  da  As- 
sumpção, da  Povoa  do  Varzim,para  um  pharolim 
n’aquelle  porto.  Quanto  ás  colonias,  o allumia- 
mento  das  ilhas  de  Cabo  Verde  é mais  systema- 
tisado  e talves  mais  completo,  o das  ilhas  dos 
Açores,  póde  considerar-se  sufficiente,o  das  ilhas 
de  S.  Thomé  e Principe,  da  Guiné,  da  índia  Por- 
tugueza,  de  Macau,  e de  Timor— devendo  lem- 
brar que  fôram  os  portugurzes  que  accenderam 
0 primeiro  pharol  construído  nos  mares  da  China, 
o de  Nossa  Senhora  da  Guia  <le  Macau  flSGb), 
— e é notável  o systema  geral  de  pharolagem  em 
todo  0 extenso  litoral  de  Angola  e de  Moçambi- 


Cascaes— Pharol  da  Guia 


que, — de  Mossamedes  a Cabinda,  de  Lourenço 
Marques  a Cabo  Delgado.  Sobre  a costa  de  Mo- 
çambique publicou-se  em  1904  um  notável  rotei- 
ro devido  aos  estudos  do  sr.  Leotte  Rego,  que  é, 
no  assumpto,  o mais  completo  possivel.  Não  é 
possivel  reproduzir  n’este  artigo  a descripção  de 
alguns  dos  principaes  pharoes  das  colonias  por- 
tuguezas  e expor  o systema  combinado  de  allu- 
miainento  dos  seus  principaes  portos,  como  por 
exemplo  o do  Lourenço  Marques  com  os  pharoes 
da  Ponta  Vermelha.  Catembe,  Inhaca  e Cock- 
burn,  este  ultimo  construído  sobre  pilares  dc 
ferro,  com  fundações  systema  Mitchell,  de  luz  fi- 
xa, branca,  visivel  a lü  milhas  em  todo  o hori- 
sonte,  estando  a luz  13,'"0  acima  do  máximo  prea- 
mar. Além  do  livro,  já  citado,  do  sr  Leotte  Re- 
go, existem  ácêrea  do  archipelago  de  Cabo  Ver- 
de os  trabalhos  de  outro  ofiicial  de  marinha  sr. 
Senna  Barcellos,  sobre  os  territórios  de  xManica 
e Sofala  a monographía  publicada  pela  Compa- 
nhia de  Moçambique  para  o Congresso  Colonial 
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de  Lisboa,  a memória  do  sr.  Ernesto  de  Vascon- 
concellos  adeante  referida  ácêrea  dos  pharoes 
nas  colonias  portuguezas  fExposição  de  Parisj, 
outra  memória  do  Congresso  Colonial  de  Lisboa, 
a collecção  de  álbuns  e photograpbias  do  minis- 
tério da  marinha  c colonias,  etc.,  afóra  relato- 
rios  especiaes,  que  existem  nos  archivos  do  mi- 
nistério, quer  na  marinha  quer  no  ultramar.  Nas 
publicações  oíBciaes  e estrangeiras  é frequente 
encontrarem  noticias  sobre  as  condições  dos  por- 
tos portuguezes,  comprehendendo  os  das  colonias. 
Por  todos  estes  documentos  se  põe  em  evidencia 
a parte  activa  que  a administração  colonial  tem 
tido  na  obra  do  allumiamento  das  costas  das  nos- 
sas possessões  d'além-mar.  Desde  1864  até  1906 
é facil  reconhecer  que  tendo-se  começado  pela 
índia  fl864j,  estabelecido  o primeiro  pharol  dos 
mares  da  China  (1865),  se  assegurou  a illumina- 
ção  da  costa  Occidental  do  continente  africano 
fl880-1903J,  da  costa  oriental  C1873  1905b  de  Ca- 
bo Verde  ^1881-1903),  S.  Thomé  e Principe 
('188 1-1 902),  da  Guiné  (1903),  de  Timor  (1896- 
1904).  Começou-se  ha  pouco  a tratar  do  allumia- 
mento da  babia  do  Lobito,  testa  do  novo  cami- 
nho de  ferro  da  penetração  da  costa  occidei^al, 
onde  deve  estar  montado  um  pharol.  Como  nota 
fica  escripto  que  o primeiro  porto  portuguez  on- 
de foi  experimentado  o systema  de  boias  illumi- 
nadas  Pinteh  foi  do  Lourenço  Marques  (1887) 
que  houve  difficuldade  em  manter  por  causa  das 
condições  do  mar.  Em  1904  existia  na  restinga 
da  Ponta-Vermelha  uma  boia  luminosa,  (inicia- 
tiva do  capitão-tenente  da  marinba  sr.  Calvo  da 
Silva).  II  Bibliographia:  Les  phares  des  colonies 
portugaiees,  por  Ernesto  de  Vasconcellos,  Lisboa, 
i900;  Chronica  das  colonias  (LXXXVII)  no  Dia- 
rio  de  Noticias,  por  Augusto  Ribeiro,  Lisboa, 
27-V11I-1906;  Regulamento  dos  pharoes,  no  Dia- 
rio  do  Governo,  n.“  278,  de  novembro  de  1895; 
Memória  sobre  a illuminação  das  costas  mariti  ■ 
mas,  por  Castanbeira  das  Neves,  1906.  Decreto 
de  13  de  agosto  de  1902  sobre  pharoes  nas  colo- 
nias. 

Pbaroleiro  O que  está  de  guarda  ou  trata 
d’um  pharol. 

Phãrolim.  Um  pequeno  pharol. 

Pheniclos.  Não  se  sabe  exactamente  o anno 
em  que  estes  antigos  povos  invadiram  pela  pri- 
meira vez  a Lusitania.  Suppõe  se  com  algum  fun- 
damento, que  foi  pelos  annos  954  antes  da  vinda 
de  Christo,  201  antes  da  fundação  de  Roma.  Já 
então  0 Atlântico,  ou  o Mediterrâneo,  ou  uma  con- 
vulsão plutonica,  havia  anniquilado  as  famosas 
Cvlumnas  de  Hercules,  communicando  aquelles 
dois  mares,  pela  formação  do  Estreito  de  Gibral- 
tar. Os  sidonios  e os  tyrios  ( phenicios)  eram  n’es- 
ses  tempos  remotíssimos,  os  mais  peritos  navega- 
dores do  mundo  ; mas,  ainda  assim,  faltos  de  ins- 
trumentos mathematicos  ; não  existindo  ainda  ai 
cartas  hydrographicas,  e consistindo  essencial- 
mente nos  remos  a força  da  locomoção  dos  seus 
navios,  faziam  as  suas  viagens  á vista  de  terra. 
No  intuito  de  explorarem  as  diversas  regiões  da 
Europa,  atravessaram  o mar  Jonico  e o .Medi- 
terrâneo, abordando  ás  costas  da  Betica  ('Anda- 
luzia^ onde  se  pretende  que  fundaram  a cidade 
de  Carthagena,  o lançaram  os  alicerces  da  cida- 
de de  Cadiz,  que  foi  o seu  principal  emporio  com- 
ine ‘cial.  Costeando  na  direcção  do  N,  percorreram 
as  costas  da  Lusitania,desde  o Guadiana  até  aoMi- 
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nho.  Maravilhados  pelas  immensas  riquezas  d’es- 
te  paiz,  levaram  á sua  patria  as  primicias  do  ouro 
e prata  da  Lusitania,  e tào  esplendida  relação  fi- 
zeram do  nosso  paiz,  que  despertou  a cobiça  de 
muitos  dos  seus  patricios,  que  em  breve  arma- 
ram navios  para  nos  explorarem.  Diz-se  que  os 
ferros  dos  arados  lusitanos,  e todos  os  seus  ins- 
trumentos agricolas,  eram  então  construidos  de 
ouro  ou  de  prata.  Os  descobridores,  como  eram 
cm  numero  diminuto,  vieram  como  mercadores  e 
amigos,  porém,  com  as  subsequentes  invasões, 
operadas  em  maior  fòrça  numérica,  fôram  pouco 
a pouco  tomando  o papel  de  conquistadores.  Os 
lusitanos,  ligados  com  os  outros  povos  do  littoral 
da  Peninsula,  lhe  âzeram  guerra;  mas,  já  por  tra 
tados,  já  por  victorias,  os  phenicios  se  fôram  ar- 
raigando nas  Hespanhas,  a ponto  de,  332  annos 
depois  do  seu  primeiro  desembarque,  isto  é,  no 
anno  6 2 antes  da  vinda  de  Christo,  se  acharam 
em  estado  de  mandar  uma  poderosa  esquadra  cm 
auxilio  da  cidade  de  Tyro,  que  então  o legenda- 
rio  Nabucodonosor,  rei  de  Babylonia  fAssyriaj 
cercava  com  grande  exercito.  ‘J  assedio  durou  2ü 
annos,  mas  no  anno  596  antes  de  Christo,  teve 
de  render  se  a cidade,  o Nabucodonosor,  orgu- 
lhoso pela  victoria,  tentou  conquistar  aos  pheni- 
cios os  seus  dominios  nas  Hespanhas.  Os  lusita- 
nos, porém,  auxiliaram  oe  phenicios,  e o rei  da 
Babylonia  teve  de  retirar  para  o Oriente.  Outros 
phenicios  haviam  fundado  na  peninsula  do  golfo 
de  Tunis,  África,  a famosa  cidade  de  Carthago, 
que  fizeram  capital  d’uma  vasta  republica.  Os 
lusitanos,  cançados  de  extorsões  dos  phenicios 
no  seu  litoral,  se  ligaram  com  os  celtas  e com  os 
turdetanos,  e fazendo  a guerra  aos  phenicios,  os 
obrigaram  a concentrar-se  em  Cadiz,  no  anno 
592  antes  de  Christo.  0’aqui  pediram  auxilio  aos 
carthaginezes,  que,  segundo  a pratica  dc  todas 
as  nações protectoras,  depois  de  vencerem  os  bra- 
vos, mas  indisciplinados  lusitanos,  subjugaram  os 
protegidos,  c lhes  tomaram  as  suas  povoações.  Es- 
tabelecidos os  carthaginezes  nas  costas  da  Betica 
e da  Lusitania,  trataram  de  fundar  varias  colo- 
uias,  que  pouco  a pouco  transformaram  em  cidades 
commerciaes,  551  annos  ante.s  de  Christo.  O go- 
verno de  Carthago  pretendeu  apossar-se  de  toda 
a peninsula  hispanica,  para  o que  enviou  uma  es- 
quadra ás  nossas  aguas,  commandada  por  Mezer- 
bal,  bravo  e experimentado  capitão  da  republica; 
mas  os  lusitanos  e os  seus  alliados  o derrotaram. 
Vendo  que  nada  conseguiam  pela  guerra,  muda- 
ram de  tactica,  e com  blandicias,  e sob  grandes 
promessas  de  cordealidade,  fôram  paulatiuameu-  I 
te  conquistando  a amizade  dos  peninsulares,  e ^ 
radicando  o seu  poder  nas  Hespanhas.  Em  504, 
antes  de  Christo,  era  Sapho  governador  da  Lusi- 
tania e um  dos  melhores  generaes  de  Carthago, 
e deixando  este  governo  a seus  dois  primos,  Ila- 
non  e Hymücon,  marchou  em  soccorro  de  Cartha- 
go, ameaçada  pelos  romanos.  Chegando  Sapho  a 
Carthago  descreveu  ao  seuado  as  prodigiosas  ri 
quezas  da  peninsula  ibérica,  e a republica  man- 
dou logo  para  cá  o general  Giscon  com  grandes 
fôrças  para  a total  eonquista  do  paiz,  e se  o não 
dominaram  completamente,  conseguiram  extor- 
quir lhe  grandes  riquezas.  Em  471,  antes  de 
Christo,  Annibal,  irmão  de  Sapho,  veiu  como  go 
vernador  para  a Lusitania,  e soube  pela  sua  mo- 
deração e pelo  seu  bom  governo  adquirir  a ami- 
zade do  povo,  mas,  dando-se  uma  guerra  encarni- 
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, çada  entre  os  turdetanos  audaluzes  e lusitanos, 
contra  as  extorsões  dos  delegados  de  Annibal,  foi 
, este  em  seu  soccorro,  porém  os  peninsulares  der- 
rotaram os  carthaginezes,  e Annibal  foi  morto 
no  campo  da  batalha.  Os  carthaginezes  desenga- 
nados de  dominarem  a Lusitania  pela  guerra  e 
pelo  terror,  renovaram  as  brilhantes  promessas 
que  tantas  vezes  haviam  feito  e quebrado  ou  il- 
ludido,  e os  lusitanos  ainda  d’esta  vez  cairam  no 
laço;  de  modo  que  oito  annos  depois  da  morte  de 
Annibal,  estavam  alliados  com  os  invasores,  e fô- 
ram em  seu  auxilio  á Sicilia,  contra  os  athenien- 
ses,  agrigentinos  e syracusanos.  Assim  continua- 
ram os  carthaginezes  governando  a Lusitania, 
tendo  por  vezes  guerra  com  os  gregos  e com  os 
romanos,  que  por  fim,  no  anuo  200  antes  de  Chris 
to,  se  apossaram  das  Hespanhas,  cessando  então 
0 dominio  dos  phenicios  ou  carthaginezes. 

Pharmaceutleo.  O que  exerce  a arte  de  phar- 
macia;  boticário.  No  regimen  absoluto  estavam 
sujeitos  os  boticários  ao  physico-mór  do  reino, 
que  por  seus  delegados  visitava  as  boticas,  mas 
com  tão  elevadas  propinas  que  o alvará  de  30  do 
janeiro  de  1811  reduziu  a de  cada  visita  a réis 
6^400  réis.  Os^  boticários  tinham  cartas  de  exa- 
me, que  se  registavam  nas  camaras  dos  conce- 
lhos. Boticários  não  podiam  ser  cirurgiões  (Alva- 
rá de  15  de  novembro  de  1621^,  porém  as  Orde- 
nações permittiam  que  pudessem  fazer  mézinhas 
sem  medico,  ou  cirurgião,  se  seguissem  livros. 
(Ord.  Liv.  5,  tit.  83  § j7n). 

Pharmacia  Arte  que  ensina  a conhecer  e a 
conservar  as  drogas  e a preparar  os  remedies  ou 
medicamentos.  ||  Estabelecimento  onde  se  pre- 
param ou  vendem  os  medicamentos;  botica.  ||  Por 
lei  de  19  de  julho  de  1902  foi  creada  a Escola  de 
Pharmacia,  comprehendeodo  o seu  curso  as  dis- 
ciplinas seguintes;  1 • cadeira:  Historia  natural 
das  drogas,  posologia;  2.*  cadeira:  Pharmacia 
j chimica,  aualyses  microscópicas  e chimicas  ap- 
j plicadas  á medicina  e á pharmacia;  S.*  cadeira: 
Pharmacotechnia  e esterilizações;  4.*  cadeira: 
Analyscs  toxicologicas,  chimica  legal,  alterações 
e falsificações  de  medicamentes  e alimentos. 

Pharmacopéa.  Livro  que  ensina  a preparar 
os  medicamentos.  Pelo  alvará  de  7 de  janeiro  de 
I 1794  fôram  obrigados  todos  os  boticários  a ter 
; a Pharmacopéa  Geral,  adeante  referida,  sendo- 
lhes  prohibido  aviar  as  receitas  por  outra.  A lei 
de  3 de  setembro  de  1627  mandou  fazer  de  tres 
I cm  tres  annos  o Regimento,  devendo  os  médicos 
pôr  nas  receitas  os  preços  dos  remedios.  O alva- 
rá de  3 de  março  de  1795  obrigou  os  boticários 
a terem  um  exemplar  do  Regimento.  A lei  de  13 
dc  março  do  1656  prohibiu  que  se  aviassem  re- 
ceitas de  médicos,  ou  cirurgiões,  que  não  fôssem 
escriptas  em  portuguez,  naturalmente  por  estar 
0 reino  já  livre  do  dominio  castelhano.  ||  Biblio- 
graphia:  A Pharmacopéa  Geral  para  o reino  e 
dominios  de  Portugal,  publicada  por  ordem  da  rai- 
nha fidelissima  D.  Maria,  tomo  I;  Elementos  de 
Pharmacia,  Lisboa,  1791;  Tomo  II,  Medicamen- 
tos simplices,  preparados  e compostos,  Lisboa, 
1794.  Deve-se  este  trabalho  ao  medico  Francisco 
Tavares  Codigo  Pharmaceutico  Lusitano,  ou  tra- 
tado de  Pharmaconomia,  no  qual  se  explicam  as 
regras  e preceitos  com  que  se  escolhem,  conservam  e 
preparam  os  medicamentos,  ese  apresentam  as  vir- 
tudes,usos,  e dóses  das  formulas  pharmaceuticas, por 
Agostinho  Albano  da  Silveira  Pinto,  Porto.  1842; 
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Pharmacographia  do  Codiyo  Pkarmaceutico  Lu- 
sitano, pelo  mesmo  autor,  183P;  Pharmacopéa 
portuguesa,  de  1876,  fieita  e publicada  por  uma 
commissão  especial  nomeada  pelo  governo  e de 
que  fizeram  parte  os  médicos  Bernardino  A.  Go- 
mes fpresidentcj,  J.  T.  de  Sousa  Martins  (rela- 
tor), Cunha  Vianna  e May  Figueira;  os  lentes  de 
chimica  Agostinho  Vicente  Lourenço  e Antonio 
Augusto  de  Aguiar;  os  professores  de  pharmacia 
José  Tcdeschi  e Claudino  J.  V. Leitão;  os  pharma- 
ceuticos  de  Lisboa  Iziioro  da  Costa  Azevedo  e 
Joaquim  Urbano  da  Veiga;  e o lente  de  veteriná- 
ria Pedro  José  da  Silva.  São  de  Luiz  Vicente 
Fortuna,  e publicados  no  Porto,  entre  1851  e 
1860,  os  seguintes  manuscriptos:  Juizo  critico 
sobre  0 regimento  dos  preços  dos  medicamentos  com 
reflexões  em  que  se  prova  a sua  inutilidade  e con- 
sequência; Parecer  ácêrca  da  reforma  pharmaceu- 
tica,  oflferecido  aos  seus  collegas  e amigos.  Refor- 
ma pharmaceuticn  ou  a pharmacia  emancipada, 
oferecido  á Sociedade  Pharmaceutica  Lusitana. 

Physlco.  Titulo  que  autigamente  se  dava  aos 
médicos  e cirurgiões.  Fôram  physicos  notáveis: 
Mestre  Burgalez,  o primeiro  medico  nomeado 
para  o hospital  de  Todos  os  Santos,  em  Lisboa, 
quando  D.  João  II  o fundou  em  15  de  maio  de 
1492;  dr.  Antonio  de  Souto;  Mestre  Gil;  Gaspar 
• Ribeiro;  Rodrigo  Rebello;  Mestre  Jorge,  que 
succedeu  a Burgalez;  Jeronymo  Bonacho,  e mui- 
tos outros,  todos  do  século  xvi.  Pelas  Ordenações, 
liv.  I,  tit.  58,  § 33  os  physicos  ou  médicos 
que  curavam  sem  ter  carta,  ou  provisão,  eram 
emprazados  para  se  apresentar  na  côrte  ante  o 
physico-mór,  para  se  livrar  da  culpa.  Eram  obri- 
gados a mostrar  as  suas  cartas  ao  corregedor  da 
comarca  (Liv.  I,  tit.  53  § 3'^).  As  cartas  Je  eia- 
minação  eram  registadas  nas  camaras.  V.  {índice 
e Summarios  da  camara  municipal  de  Coim- 
bra. II  Bibliographia:  Além  dos  estudos  cspeciac.s 
dos  drs.  Maximiano  de  Lemos  e de  Sousa  Viter- 
bo,  pódem  indicar-se:  Nobiliarchia  medica,  noti- 
cia dos  médicos  e cirurgiões  da  real  camara,  dos 
physicos-móres  e cirurgiões-móres  do  reino,  arma- 
da, exercito  e ultramarinos,  etc.,  por  Francisco 
Antonio  Martins  Bastos,  Lisboa,  1858;  Memórias 
biographicas  dos  médicos  e cirurgiões  portugueses 
que,  no  presente  século,  se  teem  feito  conhecidos  por 
seus  escriptos,  peto  dr.  F'rancisco  Antonio  Rodri- 
gues de  Gusmão,  Lisboa,  1858;  Contribuições  pa- 
ra a historia  das  sciencias  medicas  em  Portugal; 
O hospital  de  Todos  os  Santos,  hoje  denominado 
de  S.  José,  por  Alfredo  Luiz  Lopes  Lisboa, 
1890. 

Phospboros.  A origem  do  desenvolvimento  do 
calor  e do  lume  pretendem  alguns  escripto- 
reSj  physicos  distinctos,  que:  «foi  por  uma  acção 
me  canica  que  o fogo  se  produziu  artificialmentc 
á superficie  da  terra;  foi  friccionando  dois  fra- 
gmentos do  madeira  uin  contra  o outro  que  Pro- 
mctheu  conseguiu  infiammal-os.  E’  com  efleito, 
com  0 nome  àepramantha  que  em  diversas  lin- 
guas  do  Oriente  se  designa  o instrumento  de  que 
servem  os  selvagens  para  accender  o lume.  Se- 
gundo alguns  criticos,  o nome  de  pramantha,  ou 
prometheu,  seria  quelle  pelo  qual  se  designava 
o homem  encarregado  de  accender  o fogo.  Seja 
como  fôr,  o pramantha  dos  selvagens  tem  recebi- 
do não  poucas  modificações».  (F.  Fonseca  Benc- 
vides=0  logo).  O antigo  meio  de  fazer  lume,  por 
meio  da  isca  c da  pederneira  percutido  pelo  fu- 
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sil  de  aço,  é devido  a que,  quando  sc  colloca  a 
isca  sobre  a pederneira  e batemos  sobre  esta  com 
0 fusil,  0 choque  arranca  particulas  do  aço  des- 
envolvendo-se  tanto  calor  que  estas  particulas 
se  inflammam  ardendo  no  ar  e as  faiscas  cahin- 
do  sobre  a isca  communicam-lhe  o fogo.  Este  é 
0 meio  de  obter  lume  que  precedeu  os  actuaes 
palitos  phosphoricos  ou  simplesmente  phospho- 
ros.  Os  antigos  phosphoros  eram  simples  pedaci- 
nhos de  pau  em  que  uma  das  extremidades  era 
coberta  por  meio  d’immersão  em  enxofre:  não 
produziam  por  si  proprios  o fogo,  porque  só  se 
podiam  inflaramar  pondo  os  em  contacto  com  um 
corpo  já  em  ignição.  Os  modernos  phosphoros,  ou 
phosphoros  chimicos  datam  do  começo  do  século 
passado.  Teem-se  fabricado  de  varias  especies.  Os 
primeiros  conhecidos  appareceram  em  1809.  Eram 
como  os  precedentes,  pausinhos  enxofrados  n’u- 
ma  certa  extensão  e depois  do  enxoframento  em- 
bebia-se a extremidade  em  uma  mistura  de  chlo- 
rato  de  potassa,  licopodio,  enxofre  e agua  com 
; gomma.  Inflammavam  sc  estes  phopohoros  oxige- 
nados, titulo  por  que  eram  também  conhecidos, 
mergulhando-os  em  acido  sulfurico  concentrado. 
F^ôram  substituidos  em  1832  pelos  phosphoros  de 
fricção,  cuja  massa  se  compunha  de  chiorato  de 
potassa,  sulfurcto,  d’antimonio  e agua  gommosa, 
e incendiavam-se  quando  se  friccionava  a extre 
midade  preparada  sobre  um  papel  de  lixa.  Al- 
guns mezes  depois  aperfeiçoou-se  estes  últimos 
I ajuntando  phosphoro  á massa  o que  produziu  os 
verdeiros  phosphoros  chamados  também  phospho- 
ros chimicos  allemães,  porque  foi  na  Allemanha  e 
especialmente  em  Vienua  e Darmstadt  que  pri- 
meiro se  fabricaram.  Estes  phosphoros  espalha- 
ram se  em  breve  por  toda  a parte,  e comtudo 
bem  depressa  se  reconheceu  que  a presença  do 
phosphoro,  corpo  eminentemente  venenoso,  os 
tornava  perigosos.  E não  só  isto,  a extrema  faci- 
lidade com  que  se  inflammavam  dava  lugar  a 
muitos  accidentes.  Foi  para  obstar  a estes  dois 
inconvenientes  os  phosphoros  de  segurança  e os 
phosphoros  androgynos  nos  quaes  o phosphero  ver- 
melho, que  não  é venenoso,  substituiu  o phos- 
phoro ordinário  ou  phosphoro  branco.  Nos  phos- 
phoros de  segurança  o pausinho  tem  a massa  de 
chiorato  e o phosphoro  está  depositado  n’um  func- 
ciouador  isolado.  Os  phosphoros  androgynos  teem 
uma  das  extremidades  impregnada  com  phospho- 
ro e a outra  em  pasta  de  chiorato,  de  maneira 
que  basta  para  os  inflammar:  quebral-os  em  dois 
pedaçvs  e appiicar  as  duas  partes  uma  contra  a 
outra.  Vários  fabricantes  tem  obtido  o mesmo  re- 
sultado imaginando  massas  cspeciaes  em  que  não 
entra  especic  alguma  de  phosphoro.  Taes  são:  os 
phosphoros  Canonil,  cuja  massa  é uma  mistura 
<le  chroinato  e dc  chiorato  de  potassa,  peroxido 
de  chumbo,  sulfureto  d’antimonio,  pedra  pomes 
ou  vidro  moido,  gomma  e agua.  Em  logar  dos 
pausinhos  de  madeira,  fazem-se  algumas  vezes 
0 corpo  do  phosphoro  com  algodão  coberto  de 
cera  derretida,  dando  assim  os  chamados  phos- 
phoros de  cera.  Estes  phosphoros,  os  melhores 
eram  de  Italia,  e foi  tão  grande  a importação 
d’estes  phosphoros  que  a industria  nacional  se 
viu  seriamente  embaraçada.  Outro  tanto  aconte- 
ceu, mais  tarde,  com  os  chamados  phosphoros 
amorphos,  que  eram  importados  em  larguissima 
escala  da  America  e Allemanha.  A industria  dos 
phosphoros,  em  Portugal,  é relativamente  mo 
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derna,  cêrca  de  1830.  Um  prejuízo,  que  uào  sa 
betnos  a que  fosse  devido,  fez  com  que  os  phos- 
phoros  de  enxofre,  vulgo:  phosphoro  de  pau,  fos- 
sem tidos  como  uma  invenção  de  ladrões,  e isto, 
porque  os  ratoneiros  fôram  os  primeiros  a servir- 
se  do  novo  invento.  Eram  de  pau,  e cada  caixa 
continha  uns  25  ou  30  palitos,  a que  se  deu  o 
nome  de  lumes  promptos.  Cada  caixa  era  acom- 
panhada de  um  frasquinho,  contendo  um  liquido, 
no  qual  se  mergulhavam  e accendiam  os  palitos. 
Pouco  tempo  depois,  em  vez  do  trasco,  as  caixas 
traziam  um  bocado  dc  lixa  de  papel,  que  servia 
para  n’ella  se  friccionarem  os  phosphoros.  Uns 
e outros  custavam  150  réis.  O invento  agradou 
gcralmente,  mas  o seu  alto  preco  não  permittia 
a principio  que  toda  a gente  se  aproveitasse 
d’elle.  Com  o tempo,  fôram  pouco  a pouco  bara 
teando  e assim  se  vendiam.  Os  primeiros  phospho 
ros  eram  entregues  ao  commercio  em  caixas  de  pa 
pel  de  palha  de  milho,  eram  de  facil  inflamação, 
tanto  que,  mais  tarde,  apparecem,  em  Lisboa, 
uns  outros  de  cera  Eram  fabricados  por  um  ita- 
liano chamado  José  Osti.  Os  phosphoros  de  pau  a 
que  0 vulgo  chamava  phosphoros  de  espera  galle- 
go  e,  isto  pelo  muito  tempo  que  levavam  a crear 
chamma,  eram  em  caixas  de  papel  ordinário  que 
continham  cerca  de  sessenta  phosphoros  e custa- 
vam tres  caixas  dez  réis.  Os  de  cera  eram  obra 
mais  fína,  tinham  uma  caixa  de  papelão  com  uma 
gavetinha  que  comportava  uns  quarenta  phos- 
phoros e custava  dez  réis  uma  caixa.  Na  tampa 
via-se  uma  phenix  renascendo  das  cinzas.  Depois,  j 
a industria  particular  foi  se  apropriando  da  fa-  | 
bricação  dos  phosphoros  de  pau  e varias  empre-  | 
zas  dos  de  cera.  No  Porto  havia  fabricas  que 
os  faziam  de  qualidade  superior.  O inquérito  de 
186b  dá  nos  trez  fabricas  em  Aveiro  e quatro  em 
Coimbra.  O de  1881  indica-nos  fabricas  nos  con- 
celhos de  Evora  e Santarém.  Em  1860  apparece- 
ram  os  phosphoros  amorphos  ou  phosphoros  de  se- 
gurança de  proveniência  allemã  e americana.  Ti- 
nham estes  phosphoros  a vantagem  de  se  inflam 
mar  rapidamente,  só  quando  friccionados  na  pró- 
pria caixa  e n’um  dado  lado,  em  que  havia  uma 
parte  apropriada  chimicamente.  Em  breve  inva- 
diram 0 paiz  e as  primeiras  caixas  vendidas  a 
dez  réis  cada,  passaram  depois  a cinco  réis.  Ha- 
via pacotes  de  doze  caixas.  Â industria  nacional 
tentou  imitar  estes  phosphoros,  mas  só  depois 
de  muitas  tentativas,  conseguiu  a fabrica  21  de 
Julho,  no  Aterro,  Lisboa,  fabrical-os  tão  bons  co- 
mo os  importados.  Foi  tal  a producção  que  os 
chamados  phosphoros  americanos  se  chegaram  a 
vender  cada  duzia  de  caixas  por  vinte  e cinco 
réis.  Cerca  de  1896,  o governo  deu  o monopo 
lio  dos  phosphoros,  de  fórma  que  estes  tem  enca- 
recido e são  de  má  qualidade.  A caixa  voltou  aos 
dez  réis.  Os  de  cera,  então  não  se  fala,  cada 
caixa  custava  dez  réis, tendo  só  trinta  e oito  phos- 
phoros e ruins.  Havia  mais  um  imposto  sobre  os 
phosphoros,  que  era  cobrado  por  meio  de  um  sello 
affixado  na  gaveta  e tampa  da  caixa.  Os  chama 
dos  phosphoros  de  pau  tem-se  continuado  a fa- 
brisar  e d’uma  maneira  acceitavel,  imitam  mes- 
mo os  de  segurança  o devemos  distinguir  os  da 
Fabrica  Lisbonense  de  Phosphoros,  sita  na  Pra- 
ça da  Figueira,  Lisboa 

Pia.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Thiago,  de 
Carapeços,  cone.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  || 

N.  S.*  da  Conceição,  de  Cercal,  conc.  de  S.  Thia- 


go do  Cacem,  distr.  de  Lisboa.  |{  S.  Domingos,  de 
Lagartcira,  conc.  de  Ancião,  distr.  de  Leiria.  |l 
Miguel,  de  Varziella,  conc.  de  Felgueiras,  distr. 
do  Porto.  II  S.  Bartholomeu,  de  Valle  de  Praze- 
res, conc  de  Fundão,  distr.  de  Castello  Bran- 
co. 

Pia  e Agriões.  Pov.  da  freg.  do  Santo  Cru- 
cifixo, no  concelho  de  Santo  Antão,  archipe- 
lago  e prov.  de  Cabo  Verde,  África  Occiden- 
tal. 

Pia  Carneira.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Con- 
solação, de  Alvados,  conc.  de  Porto  de  Moz,  distr. 
de  Leiria. 

Pia  Furada.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago  da 
Guarda,  conc.  d’Ancião,  distr.  de  Leiria. 

Pia  do  Lobo.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Con- 
solação, de  Alvados,  conc.  de  Porto  de  Moz,  dis- 
tr. de  Leiria. 

Pia  d’Urso.  Pov.  na  freg.  de  N.*  dos  Remé- 
dios, de  Reguengo,  conc.  da  Batalha,  distr.  de 
Leiria. 

Piadella.  Pov.  na  freguezia  de  S.  Salvador, 
de  Lama,  concelho  de  Barcellos,  distr.  de  Bra- 

Plães.  V.  São  Thiago  de  Piães. 

Piães.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria  Maior  e 
conc.  de  Goes,  distr.  de  Coimbra. 

Piagem.  Pov.  na  freg.  de  S Miguel  e conc.de 
Louzada,  distr.  do  Porto 

Piairo.  Pov.  na  freguezia  de  S.  Thomé,  de 
Caldellas,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Bra- 

Piáo.  Povoações  nas  freguezias:  Santa  Maria 
Maior  e conc.  de  Goes,  distr.  de  Coimbra  ||  S. 
Domingos,  de  Lagarteira,  conc.  de  Ancião,  distr. 
de  Leiria. 

Pião  de  Cima.  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebastião, 
dc  Cumieira,  conc.  de  Penella,  distr.  de  Coim- 
bra. 

Piar.  Antiga  ponte  sobre  o rio  Douro,  de  que 
hoje  ha  apenas  vestígios,  na  freguezia  de 
Barrô,  conc.  de  Rezende,  e na  margem  fronteira 
abaixo  e proximo  da  Rede.  Julga-se  que  esta 
ponte  foi  construida  no  reinado  de  D.  Affonso 
Henriques,  por  influencia  da  rainha  D.  Mafal- 
da. 

Piares  Povoações  nas  freguezias:  Santa  Ma- 
ria, de  Penha  Longa,  conc.  de  Marco  de  Canave- 
zes,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Sebastião,  de  Quelfes, 
conc.  de  Olhão,  distr.  de  Faro. 

Piares  de  Cima.  Pov.  na  freg.  de  S.  João 
Evangelista,  de  Guilhufe,  conc.  de  Penafiel,  dis- 
tr. do  Porto. 

Plarez.  Rio  da  ilha  de  Porto  Santo,  no  archi- 
pelago  da  Madeira.  N.  no  Pico  da  Juliana,  c vae 
desaguar  na  costa  Norte. 

Pias.  Villa  e freg.  de  S.  Luiz,  bisp.  de  Tolosa, 
da  prov.  da  Extremadura,  conc.  de  Ferreira  do 
Zezere,  com.  de  Thomar,  distr.  de  Santarém,  pa- 
triarc.  de  Lisboa;  203  fog  e 800  hab.  Tem  esco- 
las d’ambos  os  sexos,  est.  post.  e uma  fabrica  de 
meias.  A villa  dista  1 k.  da  séde  do  conc.  e está 
situada  n’um  logar  muito  pittoresco,  cercada  de 
altos  montes.  Do  alto  da  serra  de  Santa  Catha- 
rina,  onde  está  a capella  d’esta  santa,  se  des- 
cobre o rio  Tejo  e os  campos  de  Santarém.  N’es- 
ta  serra  ha  minas  de  ferro,  e n’ella  nascem  os 
rios  Louzan  c Barqueiro,  que  vão  desaguar  no 
Nabão.  A Mesa  da  Consciência  e Ordens  apresen- 
tava 0 vigário,  que  tinha  180  alqueires  de  trigo, 
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120  de  cevada,  uma  pipa  de  vinho,  azeite,  c 
20^000  réis  ein  dinheiro.  Diz-se  que  o seu  nome 
provém  de  duas  grandes  pias,  abertas  na  rocha 
viva,  que  estão  no  chafariz  á entrada  da  villa. 
D.  Aífonso  Henriques  a conquistou  aos  moiros 
cm  1146,  e a deu  aos  cavalleiros  templários,  que 
logo  a povoaram  e lhe  deram  foral.  Passando  por 
aqui  D.  João  III,  em  1533,  foi  recebido  pelos  ha- 
bitantes com  apparatosas  festas.  O rei,  agrade- 
cido a esta  recepção,  lhe  deu  foral,  elevando  a 
pov.  á categoria  de  villa,  por  alvará,  passado  em 
Evora,  a 2o  de  fevereiro  de  1534,  separando  a e 
tornando  a independente  da  jurisdicção  de  Tho- 
mar.  Pias  foi  séde  de  conc.,  com  camara,  juiz  or- 
dinário, com  recurso  para  a Casa  da  Supplica- 
ção,  e mais  empregados  respectivos.  No  archivo 
m^iinicipal  havia  uma  provisão,  segundo  a qual 
não  podiam  servir  empregos  públicos  do  con- 
celho senão  pessoas  de  primeira  nobreza.  Até 
1834  teve  tres  companhias  de  ordenanças,  com 
os  competentes  officiaes  e capitão-mór.  A terra  é 
muito  abundante  em  todos  os  generos  agricolas 
do  nosso  clima.  A egreja  matriz  é muito  antiga 
e foi  reedificada  pelo  povo  da  freg  , principian- 
do as  obras  em  1550,  e terminando  em  1588.  O 
templo  éde  tres  naves;  tem  muitas  capellas  late- 
raes.  Na  tribuna  da  capella-mór  está  a imagem 
de  N.  S • da  Conceição.  A capella  de  N.  S.*  da 
Paz  é de  boa  architectura,  ampla  e fechada  de 
ahobada.  Foi  construída  em  1633  pelo  licencea- 
do  Manuel  Godinho,  que  vinculou  todos  os  bens, 
sob  a protecção  d'esta  Senhora,  á qual  dedicou 
uma  missa  quotidiana.  Os  administradores  do 
morgado  oceorriam  ás  despezas  do  culto  e conser- 
vação da  capella,  tazeudo  á sua  padroeira  uma 
pomposa  festividade.  A capella  de  N.  S.*  dos  Mar- 
tyres  foi  edificada  pelo  capitão  Antonio  Ferreira, 
natural  d’esta  villa,  em  1650.  E’  também  um  vin- 
culo, e 0 seu  instituidor,  o referido  capitão,  no- 
meou para  seu  primeiro  administrador  o tenen- 
te João  Ferreira  Soares,  ao  qual  impôz  a obriga- 
ção de  certa  quantidade  de  missas  semanaes.  ') 
seu  fundador  mandou  pintar  n’um  grande  quadro, 
na  capella,  a batalha  dada  por  D.  Afi’onso  Henri- 
ques, quando  tomou  Lisboa  aos  moiros,  em  21  de 
outubro  de  1147.  Ha  também  outra  imagem  de 
N.  S.*  da  Conceição,  que  no  século  XVII I estava 
no  oratorio  da  casa  do  sargento-mór  Salvador 
Soares  Cotrim,  e só  estava  no  altar  da  egreja  em 
8 de  dezembro,  quando  ali  se  lhe  realísava  uma 
grande  festa  Esta  imagem  foi  doada  em  testa- 
mento ao  referido  Cotrim,  por  seu  tio,  o dr.  José 
Soares  de  Araújo,  e está  vinculada  á capella  que 
instituiu  em  1693.  A villa  pertence  á.').*div.  mil. 
e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.“  15,  com  a séde  em 
Thomar.  ||  Pov.  e freg.  de  S.  Thiago,  da  prov.  do 
Minho,  conc.  e com.  de  Monsão,  distr.  de  Vian-  j 
na  do  Castello,  arceb.  de  Braga;  329  fog.  e 1:318 
hab.  1 em  esc.  do  sexo  masc.  e est.  post.  A pov.  i 
dista  7 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  a 2 k. 
das  estradas  de  \7alença  aos  Arcos  de  Valle-de- 
Vez^  e de  Monsão.  Eracommenda  da  ordem  de 
Christo.  hj'  fértil  em  generos  agricolas,  e perten- 
ce á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.“  3, 
com  a séde  cm  Vianna  do  Castello.  ||  Pov.  e freg. 
de  S.  Lourenço,  da  prov.  do  Douro,  conc.  e com.  1 
de  Louzada,  distr.  e bisp.  do  Porto;  85  fog.  e 356 
nab.  Dista  9 k.  da  séde  do  couc.  e está  situada  1 
junto  do  rio  Sousa.  U D.  abbade  benedictino,  de  I 
Santo  Thirso  do  Riba  d’Ave,  com  reserva,  apre- 
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sentava  o abbade,  que  tinba  300^000  réis  de 
rendimento.  A terra  e muito  fértil  em  cereaes, 
fruetas,  legumes  e vinho;  cria  muito  gado  bovi- 
no, que  exporta.  Pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  dis- 
tr. de  recrut.  e res.  n.®  20,  com  a séde  em  Ama 
rante.  ||  Povoações  nas  freguezias:  O Salvador,  de 
I Castellões  de  Óepeda,  conc.  de  Paredes,  distr.  do 
Porto,  li  S-  João  Evangelista,  de  Guilhufe,  conc. 
de  Penafiel,  do  mesmo  districto  ||  N.  S.*  da  An- 
nuuciação  e conc.  de  Mertola,  distr.  de  Beja.  || 
S.  Pedro,  de  Merufe,  conc.  de  Monsão,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  O Salvador,  de  Real,  conc. 
de  Amarante,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Pedro,  de  Ri- 
ba de  Mouro,  conc.  de  .Montão,  distr.  de  Viauna 
do  Castello.  1|  S.  Thiago,  de  Sendim,  concelho  de 
Felgueiras,  distr.  do  Porto.  ||  S-  João  Baptista  e 
conc,  de  Sinfães,  distr.  de  Vizeu.  ||  O Salvador, 
de  Vairão,  conc.  de  Villa  do  Conde,  districto  do 
Porto  II  Ribeira  do  distr.  de  Santarém  Passa  jun- 
to da  villa  do  mesmo  nome. 

Pias  e Orada.  Pov.  e freg.  de  Santa  Luzia, 
da  prov.  do  Alemtejo,  conc.  e com.  de  Seima,  dis- 
tr. e bisp.  de  Beja;  930  fog.  e 3:  06  hab.  Tem  es- 
colas d’ambos  os  sexos,  est.  post.,  medico,  phar- 
macia;  Sociedade  da  Mina  da  Orada,  herdade, 
de  Carvalhal,  da  Egreja,  de  Joâo  Teiíeira,  est. 
do  caminho  de  ferro,  só  com  a denominação  de 
Pias,  na  linha  do  Sul  e Sueste,  entre  as  de  Ser- 
pa  e de  .Morna.  A freg.  de  Orada  está  aunexada 
civilmente  a esta  freg.  de  Pias,  e para  os  effei- 
to3  eeclesiasticos  á de  Moura.  A pov.  dista  14  k. 
da  séde  do  conc.  e está  situada  a 4k.  da  mar- 
gem direita  da  ribeira  Echoé,  a 12  k.  da  margem 
esquerda  do  Guadiana.  A mitra  apresentava  o 
cura,  que  tinha  150  alqueires  de  trigo  e 60  de 
cevada.  A terra  é fértil  em  cereaes,  e cria  muito 
gado  de  toda  a qualidade.  E’  abundante  em  caça 
grossa  e miuda.  Pertence  á 4.*  div.  mil.  e ao  dis- 
tr. de  recrut.  o res.  n.“  17,  com  a séde  em  ha- 
g09- 

Piau  Rio  da  prov.  de  Moçambique,  Afnca 
Oriental.  Serviu  de  limite  aos  antigos  districtos 
de  Sofala  e Inhambane.  Vae  desaguar  no  mar 
das  índias,  no  canal  de  Moçambique. 

Pica  Povoações  nas  freguezias:  N.  S‘*  do  O’, 
de  Aguas  Santas,  conc.  da  .Maia,  distr.  do  Porto. 
II  S.  Martinho,  de  Cocujães,  conc.  de  Oliveira  de 
Azemeis,  distr.  de  Aveiro.  Tem  caixa  post.  ||  O 
Salvador,  de  Delães,  conc.  de  V.  N.  de  Famali- 
cão,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Salvador,  de  Estorãos, 
conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  II  Santa  Eulalia,  de  Pedorido,  conc.  do 
Castello  de  Paiva,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  -Marti- 
nho, de  Quinchães,  conc.  de  hafe,  distr.  de  Bra- 
ga. II  S.  Salvador,  de  Torre,  concelho  e distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  S.  Salvador,  de  Victorino 
das  Donas,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  do  mesmo  dis- 
tricto. 

Pica  de  Baixo.  Pov.  na  freg.  de  S,  Pedro,  de 
.Merufe,  conc.  de  Monsão,  distr.  de_Vianna  do 
r astcllo. 

Pica  Frio  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulalia  e 
concelho  de  Paços  de  Ferreira,  districto. do  Por- 
to. 

Pica  de  Riba.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de 
Merufe,  conc.  de  .Monsão  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello. 

Pica  Sinos  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do  Rosa- 
rio,  de  Marinha  Grande,  conc.  o distr.  de  Lei- 
ria. 
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Picada.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Felix, 
de  Marinha,  conc  de  V.  N.  de  Gaia,  distr.  do 
Porto.  II  S.  Simâo,  dc  Mamarrosa,  distr.  de  Oli- 
veira do  Bairro,  distr.  de  Aveiro. 

Picadeiros  (Quinta  dos).  Na  freguezia  de  S. 
Vicente  e conc.  de  Viraioso,  distr.  de  Bragança. 

Picado  (Quinta  do).  Na  freg.  de  S.  Pedro,  de 
Aradas,  concelho  e districto  de  Aveiro. 

Picadouro.  Povoações  nas  freguezias:  S.  José 
de  S.  Lazaro,  conc.  e distr.  de  Braga  II  O Salva- 
dor, de  Pombeiro,  conc.  de  Arganil,  districto  dc 
Coimbra. 

Plcalhos.  Pov.  na  freguezia  de  S.  Pedro,  de 
Sanfins,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro. 

Plcanilho  Povoações  nas  freguezias:  S.  Mi- 
guel, de  Juncai,  conc.  de  Porto  de  Moz,  distr.  de 
Leiria.  ||  S.  João  Baptista  e conc.  de  Coruche, 
distr.  de  Santarém. 

Picancelra.  Povoações  nas  freguezias:  Santo 
Isidoro,  conc.  de  Mafra,  distr.  de  Lisboa.  Tem  es- 
tação postal.  II  S Pedro,  de  Gafanhoeira,  conc. 
de  Arraiollos,  distr.  de  Évora 

Picanço.  Familia,  de  que  ha  noticia  desde  os 
primeiros  tempos  da  monarchia.  As  suas  armas 
são:  Em  campo  de  prata  uma  azinheirade  sua 

côr;  timbre,  a azinheira  tendo  sobre  ella  um  pas- 
saro  picanço  de  sua  côr. 

Picanço  fi/bsé  Correia).  V.  Goyana,(José  Cor- 
reia Picanço,  barão  de),  Portugü,  vol.  III  pag. 
7Ò7. 

Picanço.  Pov.  na  freguezia  de  S*  Pedro.,  de 
Monte  Vil,  concelho  de  Alcácer  do  Sal,  distr.  dc 
Lisboa. 

Picanços.  Povoações  nas  freguezias:  Santo 
Estevão,  de  Pussos,  conc.  de  Alvaiazere,  distr.  de 
Lei-ia.  II  S.  Saturnino,  de  Vallongo,  conc.  de 
Fronteira,  distr.  de  Portalegre. 

Pleanha.  Pov.  na  freg.  de  Santo  André,  de  S. 
Victorino  dos  Piães,  conc.  de  Ponte  do  Lima, 
distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Picanheiros  de  Cà  ou  de  Baixo.  Pov.  na  fre- 
guezia de  Santo  Aleixo,  conc.  de  Monforte,  distr. 
de  Portalegre. 

Picanheiros  de  Làoude  Cima.  Pov.  na  freg. 
de  Santo  Aleixo,  conc.  de  Monforte,  distr.  de 
Portalegre. 

Pleanhol.  Pov.  na  freguezia  do  Salvador  e 
concelho  de  Ribeira  de  Pena,  districto  de  Villa 
Real. 

Picão.  Pov.  e freg.  de  S.  Thiago,  da  prov.  da 
Beira  Alta,  conc  e com.  do  Castro  Daire,  distr. 
de  Vizeu,  bisp.  de  Lamego;  121  fog.  e 503  hab. 
Tem  est.  post.  e dista  4 k.  da  sédc  do  conc.  O 
reitor  de  S.  João  Baptista,  do  Pinheiro,  apresen- 
tava 0 cura,  que  tinha  30^000  réis  e o pé  d’altar. 
A terra  éfeitilem  cereaes;  cria  muito  gado  de 
toda  a qualidade,  e é abundante  de  caça  grossa 
e miuda.  Pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrut.  e res.  n.®  9,  com  a séde  em  Lamego.  |[  Po- 
voações nas  freguezias:  S.  Silvestre,  de  Gradil, 
conc.  do  Mafra,  distr  de  Lisboa.  ||  S.  Miguel,  de 
Oliveira  do  Douro,  conc.  de  Sinfães,  districto  de 
Vizeu.  H Santa  Eulalia,  de  Pedorido,  concelho  de  1 
Castello  de  Paiva,  distr.  de  Aveiro.  ||  Santa  Ma-  | 
ria,  de  Villa  Boa  do  Bispo,  conc.  de  Marco  de 
Cauavezes,  distr.  do  Porto.  (|  Ilha  Terceira;  S.  Mi-  i 
guel,  de  Lagens,  conc.  de  Praia  da  Victoria,  dis- 
tr. de  Angra  do  Heroismo.  ||  Pequena  enseada  si- 
tuada na  costa  E da  ilha  de  S.  Thomé,  África  ' 
Occidental 


Picão  do  Arda.  Monte  na  prov.  do  Douro,  freg. 
de  Fermedo,  a 24  k.  ao  NO  de  Arouca,  9 ao  S do 
Douro,  32  ao  SE  do  Porto,  e 30J  ao  N de  Lisboa. 
Apenas  produz  tojos e urzes,  e é,  na  maior  parte, 
formado  de  schisto.  Este  monte  está  preso  pelo 
SO  á serra  do  Borralhoso.  A parte  que  olha  para 
0 NO  tem,  desde  o seu  cume  até  á base,  mais  de 
240  m.  de  altura,  caindo  quasi  perpendicularmen- 
te sobre  o rio  Arda. 

Picão  e Lombo.  Dois  logares  reunidos  na  fre- 
guezia de  Santo  André,  de  Guilhadezes,  conc.  de 
Arcos  de  Valle  de-Vez,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello. 

Picaranha.  Pov  na  freg.  de  S.  Miguel,  de 
Barrio,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna 
do  Castello. 

Picarouva.  Pov.  na  freguezia  de  S.  Vicente, 
de  Fornellos,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de 
Vianna  do  Castello. 

Piçarra  de  Cima  e Piçarra  do  Melo.  Duas 
povoações  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição  c conc. 
de  Castro  Verde,  distr.  de  Beja. 

Plçarral.  Pov.  na  freguezia  do  Espirito  San- 
to, de  Azinhal,  conc.  de  Castro  Marim,  distr.  de 
Faro. 

Piçarras.  Povoações  nas  freguezias:  Santa 
Maria  e conc.  de  Loures,  distr.  do  Lisboa.  ||  N. 
S.*  da  Nazareth,  de  Landeira,  conc.  de  Monte- 
mór-o-Novo,  distr.  de  Evora. 

Piçarreira.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Sal- 
vador, de  Campo,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de 
Braga.  ||  S.  Thiago,  de  Carapecos,  do  mesmo  con- 
celho e distr.  ||  S.  Pedro,  de  Melides,  concelho  de 
Grandola,  distr.  de  Lisboa. 

Picarrel  (Herdade  do).  Na  freg.  de  S.  Bento 
do  Zambujal,  conc.  de  Redondo,  distr.  dc  Evo- 
ra. 

Plcatel.  Pov.  na  freg.  de  S.  Faustino,  de  Fri- 
dão,  conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto. 

Picha.  Pov.  na  freg  de  N S.*  d’Assumpção  e 
conc.  de  Pedrogão  Grande,  distr.  de  Leiria, 

[ Pichei.  Rio  da  costa  da  Guiné  de  Cabo  Ver- 
j de,  África  Occidental.  Entra  no  Oceano  Atlânti- 
co por  muitas  boceas,  das  quaes  só  duas  a Sand- 
Bard  e a .Mud  Bar  (barra  de  areia  e barra  de 
lodo),  dão  entrada  a navios.  E'  extremamente  in- 
I salubre  toda  a região  d’este  rio,  principalmeute 
1 a do  seu  delta,  pelos  vapores  exhalados  d’um 
j grande  numero  de  ilhas  pantanosas  e terrenos 
alagadiços  que  retalha. 

Plchelelro.  Operário  que  faz  picheis,  vazilhas 
de  tirar  vinho  das  pipas,  vasos  para  beber  vi- 
nho; fabricante  ou  vendedor  de  obras  de  estanho. 
Este  officio  tinha  regimento  especial  na  collec- 
ção  de  1572  existente  na  camara  municipal  de 
Lisboa,  sendo  o regimento  anterior  de  8 de  mar- 
ço de  1566.  N’esta  cidade  o officio  de  picheleiro 
pertencia  á bandeira  de  N.  S * da  Oliveira.  Sobre 
o seu  arruamento  póde  vêr-se  o vol.  XII,  a pag. 
327  dos  Elementos  para  a historia  do  Municipio 
de  Lisboa,  por  Freire  de  Oliveira. 

Picheleiro.  Pov.  na  freguezia  de  S.  Matheus, 
de  Barosa,  conc.  e distr.  de  Leiria. 

Pico.  Uma  das  9 ilhas  do  archipelago  dos 
Açores,  situada  no  Oceano  Atlântico,  orientada 
no  rumo  ESE  a ONO.  Faz  parte  do  grupo  dos 
Açores  centraes,  e tem  90  k.  de  comprimento  na 
direcção  ONO,  20  de  largura  média  e 196  k.  q. 
de  superfície,  sendo  de  102  k.  o desenvolvimento 
das  suas  costas.  Está  a SO  da  ilha  de  S.  Jorge, 
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c separada  d’ella  por  um  canal  de  15  k.  de  largu- 
ra; a üNO  fica-lhe  a ilha  do  Fayal,  da  qual  está 
tainbem  separada  por  um  canal  de  5 k.  de  largu 
ra;  dista  55  k.  da  ilha  Graciosa,  60  da  Terceira, 
1*)0  de  S.  Miguel,  195  das  Flores,  200  do  Corvo 
e 235  de  Santa  i\Íaria.  A costa  N,  desde  a Ponta 
da  Ilha,  denominação  da  ponta  situada  mais  a E, 
até  á ponta  dos  Baixios,  corre  na  direcção  geral 
ONO,  tendo  algumas  pequenas  enseadas.  Da  pon- 
ta dos  Baixios  segue  a costa  para  SO  até  á pon- 
' ta  do  Pé  do  Monte,  ao  N da  qual  fica  o pequeno 
porto  da  Magdalena,  fronteiro  á cidade  da  Horta, 
na  ilha  do  Fayal.  Da  ponta  do  Pé  do  Monte  vol- 
ta á costa  para  SSE  até  á porta  Espertai  e de 
pois  a SE  até  á ponta  Catharina,  inclinando  se 
para  ESE,  até  á ponta  de  S.  João.  I)’esta  até  á 
ponta  da  Ilha  segue  a costa  o rumo  de  E,  proje- 
ctando  antes  a ponta  do  Arrife,  a NO  da  qual  fi- 
ca 0 porto  das  Lagens,  capital  da  ilha.  A ilha  do 
Pico  é a mais  montanhosa  de  todo  o archipelago 
dos  Açores  e notável  pelo  elevado  pico  que  lhe 
deu  0 nome.  Na  apparencia,  pelo  menos,  é o cen- 
tro do  grande  foco  vulcânico  doi  Açores,  e,  to- 


consome  a maior  parte  dVstcs  generos,  far.endo- 
sc  as  transacçôes  pelo  porto  da  villa  da  Magda- 
lena. Na  falda  E do  monte  ha  excellentes  aguas 
mineraes.  A ilha  tem  tres  villas  e numerosas  po- 
voações, sendo  aquellas:  Magdalena,  na  costa  O, 
fronteira  ao  porto  da  Horta  e principal  centro 
das  communicaçòes  do  lado  O do  Pico  com  aquel- 
la  cidade;  Lagens,  capital,  na  costa  S,  a mais 
importante  pela  sua  posição  e riqueza,  e S.  Ro- 
que, na  costa  N,  com  unea  grande  bah  ia,  princi- 
pal centro  de  communicação  d’aquella  parte  da 
ilha  com  a fronteira  de  S.  Jorge.  A ilha  está  di- 
vidida em  3 concelhos,  pertencentes  ao  districto 
da  Horta,  que  são:  Lagens  do  Pico,  com  5 fre- 
guezias:  S.  Sebastião,  de  Calheta  de  Nesquim; 
Santíssima  Trindade,  de  Lagens  do  Pico;  N.  S.* 
dá  Piedade,  Ponta;Santa  Barbara,  do  Ribeiras;e 
S.  João — Magdalena,  com  6 freguezias:  N.  S.*  da 
Boa  Nova,  de  Bandeiras;  N.  S.*  das  Candeias,  de 
Candelaria;  N.  S * das  Dôres,  de  Creação  Velha; 
Santa  Maria  Magdalena,  de  Magdalena;  S.  Cae- 
tano e S.  Matheus. — S.  Roque  do  Pico  com  5 fre- 
i guezias:  N.  S.*  d'Ajuda,  de  Prainha;  Santa  Lu- 


II  ba  do  Pico 


davia,  não  tem  havido  ali  tantos  tremores  de  | 
terra  como  na  Terceira  e em  S.  Miguel.  As  eru- 
pções mais  antigas  n'ella  oceorridas  e de  que  ha 
noticia,  deram  se  a 21  de  setembro  de  1572,  de  | 
fevereiro  de  1718  o 15  de  janeiro  de  1719.  Quan- 
do da  primeira,  a torrente  de  lava  precipitou  se  i 
sobre  as  freguezias  de  S.  Roque  e da  Prainha,  e 1 
entrou  pelo  mar  dentro,  formando  um  verdadeiro 
banco.  Em  1718  a lava  formou  novo  banco,  e com  1 
a erupção  de  1719  formou  se  um  outro  banco  en-  j 
tre  S..João  eS.  Matheus.  Na  sua  maior  parte,  o i 
solo  é pedregoso  e apto  sobretudo  para  a cultu-  | 
ra  da  vinha.  Antes  do  apparecimento  do  oidium  i 
na  ilha,  a sua  principal  riqueza  consistia  nos  ! 
seus  afamados  vinhos,  dos  quaes  chegou  a pro-  ^ 
duzir  7H:l  00  hectolitros.  Em  1873  essa  produ- 
cção  estava  reduzida  a 1:315,  e ainda  assim  só 
tinha  a ultrapassal-a  em  todo  o archipelago  a 
das  ilhas  Graciosa  c S.  Jorge.  Hoje,  os  princi- 
paes  artigos  de  coinmercio  da  ilha  são:  frueta, 
gado,  vinho,  aguardente,  azeite  de  espermaceti, 
cereaes,  queijo,  manteiga,  lenha,  chapéos  e as 
tranças  de  pallia.  A Horta  é o mercado  onde  se 
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zia;  Santo  Amaro;  Santo  Antonio;  e S.  Roque  do 
Pico.  Todas  estas  freguezias  são  dependentes  do 
bispado  de  Angra  do  Heroísmo.  l'em  escolas  pa- 
ra ambos  os  sexos,  c delegação  alfandegaria  em 
S Roque  do  Pieo  A ilha  do  Pico  foi  descoberta 
logo  depois  da  do  Fayal  e doada  juntamente  com 
ella  ao  flamengo  Huester.  Não  tem  historia  que 
não  seja  a do  Fayal,  cujos  destinos  seguiu.  O que 
tem  é uma  lenda  sua,  a qual  diz,  que  tendo  ido 
viver  para  o F'ayal  um  ermitão,  ello  via  todos  os 
dias  do  lado  do  Pico  uma  mulher  vestida  de  bran  • 
CO  que  lhe  acenava,  e que  o bom  do  homem,  per- 
suadido de  que  aquella  mulher  era  Nossa  Senho- 
ra, construira  um  barco,  fôra  ter  com  ella,  e nun- 
ca mais  voltara.  Na  ilha  do  Picj  tem-se  publica- 
do os  seguintes  jornaes:  Boletim  Judicial,  16  de 
novembro  de  1879  a 5 de  maio  de  1885;  foi  con- 
tinuado pelo  Velense;  Eceo  Picoense,  20  de  outu- 
bro de  1878  a 28  de  março  do  1880;  coniinuador 
do  Picoense;  Futuro  (O),  1894;  Independente  (O), 
28  do  fevereiro  de  18':6;  em  1889  ainda  se  publi- 
cou; Ijagense  (O),  1^*91;  Magdaleuse  (O),  1891; 
Norte  (Ò),  1896;  Noticia  (AJ,  1896;  Observador 
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(0),  1890;  Picoto  (O),  1 de  janeiro  de  1882  a 15 
de  junho  do  188‘^;  Pico  (0),n  do  maio  de  1885; 
Pico  (O),  1 de  janeiro  de  Í89J;  Picoense  (O),  20 
de  dezembro  de  1874  a 27  de  maio  de  1877;  d’el- 
le  veiu  0 Ecoo  Picoense.  O primeiro  jornal  aqui 
publicado;  Picoense  (OJ,  ISdl;  Popular  fOj,1892; 
Foa  (A),  5 de  janeiro  de  1899.  ||  Povoações  nas 
freguezias;  Ilha  da  Madeira  e distr.  do  Funchal: 
SanfAnna,  concelho  de  Sant’Anna;  N.  S.*  da 
Luz,  de  Gaula,  conc.  de  Santa  Cruz;  S.  Jorge, 
CODC.  de  SanfAnna;  N.  S.*  do  Monte,  de  Monte, 
conc.  do  Funchal;  Bom  Jesus,  de  Ponta  Delga- 
da, conc.  de  S.  Vicente.  |)  S.  Martinho,  de  Armil, 
conc.  de  Fafo,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Martinho,  de 
Christoval,  conc  de  Mclgaço,  distr.  de  Vianna 
do  Castello.  ||  S.  Bartholomeu,  de  S.  Gens,  conc. 
de  Fafe,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Pedro,  de  Goàes, 
conc.  de  Villa  Verde,  do  mesmo  distr.  ||  Ilha  de 
S.  Miguel,  conc.  e distr.  de  Ponta  Delgada:  N.  S.* 
das  Candeias,  de  Candelaria;  N.  S.*  da  Concei- 
ção, de  Mosteiros.  ||  S.  Miguel,  de  Prado,  conc. 
de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  1|  N.  S.*  do  Soc- 
corro,  de  Serpins,  conc.  de  Louzà,  districto  de 
Coimbra.  ||  Pequeno  canal  que  separa  a ilha  de 
Bussis,da  de  Bissau,  na  costa  da  Guiné,  África 
Occidental.  Começa  no  Oceano  Atlântico  junto 
da  ponta  de  Bissau,  leva  ao  rio  de  Jatta,  e por 
este  ao  de  Farim  ou  de  S.  Domingos.  ||  Pov.  da 
ilha  e conc.  de  Porto  Santo,  no  archipelago  da 
Madeira. 

Pico  dos  Alhos.  Ilha  Graciosa;  pov.  na  frcg.  ' 
de  S.  Matheuá,  da  Praia  da  Graciosa,  conc.  de  ! 
Santa  Cruz  da  Graciosa,  distr.  de  Angra  do  He- 
roismo. 

Pico  Alto.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Bar- 
tholomeu de  Messines,  conc.  de  isilves,  distr.  de 
Faro.  II  Ilha  da  Madeira:  N.  S.*  da  Conceição  e 
conc.  de  Porto  Moniz,  distr.  do  Funchal.  ||  Monte 
da  ilha  de  Santa  Maria,  Açores.  E’  o pico  mais  i 
elevado  de  toda  a ilha. 

Pico  da  Amendoeira  Ilha  da  Madeira;  pov. 
na  freg.  de  N.  S.*  da  Luz  e conc.  de  Ponta  do 
Sol,  distr.  do  Funchal. 

Pico  de  Anna  Ferreira.  Monte  da  ilha  de 
Porto  Santo,  archipelago  da  Madeira.  Eleva  se 
ao  SO  da  ilha,  a 277  m.  acima  do  uivei  do  mar. 

Pico  da  Antonia  Monte  da  ilha  de  S.  Thiago, 
Cabo  Verde,  África  Occidental.  E’  de  fórma  côni- 
ca, com  maior  escarpaao  S do  que  ao  N.  Fica  qua- 
si  no  centro  da  ilha  do  meio  da  cordilheira  de 
basalto  que  a atravessa,  a 1:185  m.  acima  do  ni- 
vel  do  mar.  |]  Pov.  na  freg.  de  S.  Lourenço  dos  Or- 

gàos,  no  conc.  da  Praia,  archipelago  e prov.  de 
abo  Verde,  África  Occidental. 

Pico  de  Antonio  Fernandes.  Ilha  da  Madei- 
ra; pov.  na  freg.  e conc.  de  SanfAnna,  distr.  do 
Funchal. 

Pico  da  Azeveda.  Ilha  da  Madeira;  pov.  na 
freg.  de  N.  S.*  do  Livramento,  de  Achadas  da 
Cruz,  concelho  de  Porto  Moniz,  distr  do  Fun- 
chal. 

Pico  da  Banda  d' Além  Ilha  da  Madeira;  pov. 
da  freg.  de  S.  Bento,  de  Ribeira  Brava,  conc.  de 
Ponta  do  Sol,  distr.  do  Funchal. 

Pico  dos  Barcellos.  Ilha  da  Madeira;  pov. 
na  freg.  de  Santo  Antonio,  conc.  e distr.  do  Fun- 
chal. 

Pico  Branco.  Vonto  na  ilha  do  Porto  Santo, 
archipelago  da  Madeira.  Fica  proximo  da  costa 
NE,  a 423  m.  acima  do  nivel  do  mar. 


Pico  Caffanhote.  Monte  da  ilha  de  S.  Miguel, 
Açores  Fica  no  massiço  E da  cordilheira  de 
montes  vulcânicos  d’aquella  ilha,  com  a elevação 
de  715  metros. 

Pico  do  Calhau  da  Malhada.  Monte  da  ilha 
do  Porto  Santo,  no  archipelago  da  Madeira.  Fi- 
ca quasi  no  extremo  SO  da  ilha,  e ergue-se  a 181 
m.  acima  do  nivel  do  mar. 

Pico  das  Calles  Ilha  da  Madeira;  pov.  na 
freg.  de  N.  S.*  da  Luz  e conc.  de  Ponta  do  Sol, 
distr.  do  Funchal 

Pico  das  Canas.  Ilha  de  S.  Miguel;  pov.  na 
freguezia  de  S.  Roque,  de  Rosto  de  Cão,  conc.  e 
distr.  de  Ponta  Delgada. 

Pico  do  Cardo  Ilha  da  Ma  leira;  pov.  na  fre- 
guezia de  Santo  Antonio,  concelho  e districto  do 
Funchal 

Pico  do  Carvão.  Monte  da  ilha  de  S.  Miguel, 
Açores.  Fica  nas  cumieiras  da  Bretanha,  massi- 
ço O da  grande  cordilheira  da  ilha,  ao  S do  Pico 
da  Cruz,  e tem  802  m.  d’altitude. 

Fico  e Casinhas  Pov.  da  ilha  do  Porto  Santo, 
no  archipelago  da  Madeira. 

Pico  do  Castello.  Monte  da  ilha  do  Porto  San- 
to, no  archipelago  da  Madeira.  Fica  ao  centro  da 
ilha,  é escarpado,  oblongo,  eleva-se  4 1 1 m.  acima 
do  nivel  do  mar,  tem  uma  especie  de  platafór- 
ma  no  cume,  onde  ainda  existem  as  ruinas  d’uma 
fortificação  que  naturalmente  deu  o nome  a este 
monte,  e é mesmo  tradição  que  os  habitantes  se 
refugiavam  e defendiam  ali  em  oceasião  de  peri- 
go, por  ser  pouco  defendida  a ilha,  que  varias  ve- 
zes foi  atacada  c saqueada  pelos  piratas.  Este 
pico  é,  em  altitude,  o quarto  da  ilha,  e nos  seus 
contrafortes  teem  origem  as  ribeiras  de  Farrobo, 
João  Lopes,  kibeirinha  e Zamboal 

Pico  da  Cevada.  Na  freg.  de  Souto,  conc.  de 
Abrantes,  distr.  de  Santarém. 

Pico  da  Cruz.  Monte  da  ilha  de  S.  Miguel, 
Açores  Fica  nas  cercanias  da  Bretanha  ou  mas- 
siço O da  grande  cordilheira  que  accidenta  a ilha 
em  todo  o seu  comprimento,  na  altitude  de  847 
m.  na  circumferencia  da  grande  cratera  de  vul- 
cão extincto  chamado  lagôa  das  Sete  Cidades.  || 
Pico  da  ilha  de  Santo  Antão,  no  archipelago  e 
prov.  de  Cabo  Verde,  África  Occidental.  Está  si- 
tuado a E e tem  1:900  m.  d’altitude. 

Pico  do  Facho  da  Malhada.  Monte  da  ilha 
do  Porto  Santo,  no  archipelago  da  .Madeira.  Está 
situado  a SO  da  ilha,  e eleva-se  264  m.  acima  do 
nivel  do  mar. 

Pico  das  Favas.  Ilha  Terceira;  pov.  na  freg. 
de  Santa  Cruz  e conc.  da  Praia  da  Victoria,  dis- 
tr. de  Angra  do  Heroisnio. 

Pico  do  Ferreiro.  Ilha  da  Madeira;  pov.  na 
freg.  daSantissima  Trindade,  de  Tabúa,  conc.  de 
Ponta  do  Sol,  distr.  do  Funchal, 

Pico  do  Fogo.  Montanha  crateriforme  situa- 
da no  centro  da  ilha  do  Fogo,  no  archipelago  de 
Cabo  Verde,  África  Occidental,  uns  3:200  m.  aci- 
ma do  nivel  do  mar.  Foi  um  formidável  vulcão, 
cujas  erupções  principaes  oceorreram  em  1757, 
1761,  1769, 1785  e 1816,  não  tornando  desde  en- 
tão a produzir-se  nenhuma  outra.  A mais  terrivel 
das  erupções  citadas  foi  a de  1785.  Principiou  a 
21  de  janeiro  e durou  27  dias,  correndo  a torren- 
te da  lava  durante  5 dias  pelo  occeano  dentro, 
destruindo  fazendas,  casas,  gado,  enchendo  oval- 
le  d’utna  ribeira  e abrindo-se  por  essa  oecasião 
quatro  novas  crateras  ao  sopé  do  Pieo,  que  fôram 
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as  mais  terríveis  nos  seus  efleitos.  JoSo  da  Silva 
Feijó,  que  assistiu  a este  phenoineno,  escreveu 
sobre  elle  uma  Memória  e apresentou-a  á Acade- 
mia Real  das  Sciencias  em  17b7.  Os  arredores 
do  vulcão,  que  parece  estar  hoje  completamente 
extincto,  vêem-se  cobertos  de  lava;  em  varias 
partes,  e principalmente  na  cratera,  encontra-se 
muito  enxofre  crystallisado.  O Pico  é inferior  em 
altura  ao  Etna,  mas  superior  ao  Hecla  e ao  Ve- 
suvio. 

Pico  do  Funcbo.  Ilha  da  madeira;  pov.  na  fro- 
ffuezia  de  S-  Martinho,  conc.  e districto  do  Fun- 
chal. 

Pico  do  Furão.  Ilha  da  Madeira;  pov.  na  fre 
guezia  de  N.  S.*  do  Livramento,  do  Curral  das 
Freiras,  conc.  de  Camara  de  Lobos,  distr.  do  Fun- 
chal. 

Pico  de  Gandaia.  Monte  da  ilha  de  Porto 
Santo,  no  archípelago  da  Madeira.  Eleva-se 
491  m.  acima  do  nivel  do  mar,  é o segundo  da  ilha 
em  altitude,  e fica  a NE,  junto  do  pico  do  Fa- 
cho. 

Pico  do  Gaspar.  Monte  na  ilha  de  S.  Miguel, 
Açores.  Fica  no  massiço  E da  cordilheira  que  ac- 
cideuta  a ilha,  a E das  Furnas. 

Pico  do  Guindaste.  Ilha  da  Madeira;  pov.  na 
freg.  de  N.  S.*  da  Natividade,  do  Faial,  conc.  de 
SanfAnua,  distr.  do  Funchal. 

Pico  da  Juliana.  Monte  da  ilha  do  Porto 
Santo,  no  archipelago  da  Madeira.  Eieva-se  a 
454  m.  acima  do  nivel  do  mar,  ao  NE  da  ilha. 

Pico  do  Leâo.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  15a- 
ptista,  no  conc.  da  Praia,  archipelago  e prov.  de 
Cabo  Verde,  África  Occidental. 

Pico  do  Lombo  do  Gallego.  Ilha  da  .Madeira; 
pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Natividade,  de  Faial, 
conc.  de  SaufAnna,  distr.  do  Funchal. 

Pico  do  Mafre.  Ilha  de  S.  Miguel;  pov.  na 
freguezia  de  N.  S.*  da  Conceição,  de  .Mosteiros, 
conc.  e distr.  de  Ponta  Delgada. 

Pico  do  Martinho.  Montanha  da  ilha  de  S. 
Nicolau,  no  archipelago  e prov.  de  Cabo  Verde, 
África  Occidental.  Depois  do  Monte  Gordo,  é 
uma  das  montanhas  mais  elevadas  da  ilha. 

Pico  do  Melro,  ilha  da  Madeira;  pov.  na  fre- 
guezia de  N.  S.*  da  Luz  e conc.  de  Ponta  do  Sol, 
distr.  do  Funchal. 

Pico  do  Moinho.  Ilha  da  Madeira;  pov.  na  fre- 
guezia de  N.  S.*  üa  Conceição  e conc.  de  Porto 
Moniz,  distr.  do  Funchal. 

Pico  Negro.  Ponta  situada  na  costa  NO  da 
ilha  Graciosa,  Açores.  ||  Pov.  do  conc.  e com.  da 
ilha  Graciosa,  distr.  e bisp.  de  Angra  do  Ilerois- 
mo.  Açores.  Está  situada  na  costa  NO  da  ilha, 
junto  da  ponta  que  lhe  deu  o nome;  tem  cereaes, 
vinho  e pescaria.  ||  Ponta  situada  na  costa  da 
ilha  do  Príncipe,  África  Occidental.  ||  Monte  si- 
tuado no  extremo  S da  mesma  ilha. 

Pico  do  PapagaJo.  Monte  da  ilha  do  Prínci- 
pe, África  Occidental.  E'  notável  por  se  assimi- 
íhar  ao  bico  da  ave  de  que  tomou  o nome 

Pico  do  Passo.  Monte  da  ilha  de  S.  Miguel, 
Açores.  Fica  no  massip  E da  cordilheira  que  ac- 
cidenta  a ilha  em  todo  o seu  comprimento,  pro- 
xirno  do  Pico  de  Vasa,  e tem  800  m.  d’altitu- 
de. 

Pico  da  Pedra.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  dos 
Prazeres,  da  ilha  de  S.  Miguel,  conc.  e com.  da 
Ribeira  Grande,  distr.  de  Ponta  Delgada,  bisp. 
de  Angra  do  lleroismo;  559  fog.  c 2:344  hab. 
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Tem  est.  telegr.-post.  e escolas  d’ambos  os  se- 
xos. Pertence  ao  commando  mil.  dos  Açores  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.®  26,  com  aséde  em  Pon- 
ta Delgada.  Dista  10  k da  séde  do  conc.,  e é fér- 
til em  generos  agrícolas. 

Pico  do  Penedo.  Ilha  de  Santa  Maria;  pov. 
na  freg.  de  Santa  Barbara,  conc.  de  Villa  do  Por- 
to, distr.  de  Ponta  Delgada. 

Pico  do  Príncipe  Monte  da  ilha  do  Príncipe, 
África  Occidental.  Tem  828  m d’altitude,  e é o 
mais  elevado  da  ilha. 

Pico  Redondo.  Ilha  Terceira;  pov.  na  freg.  de 
S.  Bento,  conc.  e districto  de  Angra  do  Heroís- 
mo. 

Pico  de  Regalados.  Villa  da  prov.  do  Minho, 
conc.  e com.  de  Villa  Verde,  distr.  e arceb.  de 
Braga.  Pertence  á 3.*  div.  mil  e ao  distr.  de  re- 
crut. e res.  n.®  8,  com  a séde  em  Braga.  Tem  duas 
freguezias  : S.  Christovio,  com  124  fog  e 397  hab.; 
S.  Paio,  com  196  fog.  e 859  hab.  'l’em  esc.  do 
sexo  masc.  e est  post.  A villa  dista  6 k.  da  séde  do 
conc.  Está  situada  n’uma  baixa.  E’  pov.  muito 
antiga.  As  duas  freguezias,  S.  Christovào,  de  Pi- 
co, e S.  Paio,  formaram  a villa  do  Pico  ou  Pica 
de  Regalados.  Em  1757  tinham  por  orago  S.  Vi- 
eente,  constituindo  ambas  as  freguezias  uma  só. 
A mitra  apresentava  o abbade,  que  tinha  130^000 
réis  e o pé  d'altar.  D.  Affonso  Henriques  a fez 
couto,  e deu-a  ao  arcebispo  de  Braga,  D.  Paio 
Mendes,  em  1132.  El-rei  D.  Manuel  lhe  concedeu 
foral,  em  Lisboa,  a 13  de  novembro  de  1513.  N’es- 
te  foral  se  lhe  dá  o nome  de  Regalados,  e com- 
prehende  as  seguintes  terras:  Gême,  Gondariz, 
Lanhas,  Paço,  Prado,  S.  Paio  de  Moz,  Santa 
Ovaia,  S.  Christovào,  S.  Vicente,  Cihòes  ou  Si- 
bòes,  e Villarinho.  Pico  de  Regalados  era  um  dos 
mais  antigos  concelhos  e das  mais  antigas  co- 
marcas do  reino,  que  se  supprimiram  por  decreto 
de  24  de  outuhro  de  1855,  ou  para  melhor  dizer, 
fôram  transferidas  para  Villa  Verde  as  sédes  do 
concelho  e da  comarca. 

Pico  de  Regalados  {Senhores  de).  O primei- 
ro chefe  d’esta  illustre  familia  em  Portugal  foi 
Gonçalo  Rodrigues  de  Avreu,  ou  de  Evreux,  um 
dos  principaes  cabos  de  guerra  que,  desejoso  de 
ter  parto  na  gloria,  que  a fama  apregoava,  dos  il- 
lustres  feitos  de  D.  Affonso  VI  e do  grand  Cid, 
acompanhou  para  Hespanha  em  1089,  e depois 
para  Portugal,  em  1093,  o conde  D.  Henrique,  a 
quem  serviu,  chegando  a alcançar  o tempo  de  D. 
Affonso  Henriques,  de  quem  foi  rico  homem  e 
mordomo-mór,  um  dos  seus  mais  afamados  guer- 
reiros e poderosos  senhores,  dispondo  de  16:000 
vassalos.  Fundou  para  seu  solar  a Torre  e honra, 
a que  deu  o seu  appellído,  já  aportnguezado,  de 
Abreu,  na  freg.  deMerufe,  termo  da  villa  de  Mon- 
são  na  provinda  do  Minho.  Era  originário  da  ci- 
dade de  Evreux,  na  Normandia,  França,  e d'ahi  o 
ser  denominado  o CavaUeiro  de  Evreux,  que  de- 
pois, por  corrupção,  ficou  em  Avreu,  e assim  se 
chamou,  bem  como  alguns  dos  seus  descendentes. 
Pela  presteza  com  que  voava  nos  mais  arrisca- 
dos commettimentos  da  guerra,  lhe  chamavam  o 
Aguia,  e d’ahi  as  azas  que  tomou  para  os  seus  es- 
cudos. Succedeu-lhe  seu  filho  Gomes  de  Avreu, 
muito  dístincto  o honrado  fidalgo,  da  maior  au- 
toridade na  corte  de  Portugal  e afamado  guer- 
reiro. Foi  seguudo  senhor  da  Torre  e Honra  de 
Avreu.  Succedeu-lhe  seu  filho  Ruy  Gomes  de 
Avreu,  fidalgo  muito  principal  e bom  cavalleiro. 
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entrando  em  muitas  lides.  Foi  terceiro  senhor  da 
Torre  e Honra  de  Avreu.  Teve  dois  filhos:  Lou- 
renço  Rodrigues  d’Avreu,  ou  sómente  Lourenço 
d’Avreu,  grande  cavalleiro  e capitão,  fundador 
do  Castello  e Torre  de  Lapella  c 4.®  senhor  da 
Torre  e Honra  de  Avreu,  e Gonçalo  Rodri- 
gues de  Avreu  que  pelo  seu  casamento  com 
D.  Mecia  Rodrigues,  constituiu  a casa  dos 
Abreus  Castellos  Brancos,  varonia  dos  con- 
des de  Fornos  d’Algôdres.  Lourenço  Rodrigues 
d’Avreu  teve  por  successor  seu  filho,  Gonçaio  Ro- 
drigues d'Avreu,  que  foi  o 5.®  senhor  da  Torre  c 
Honra  de  Abreu.  A este  succedeu  Gomes  Lou- 
renço de  Abreu  6.®  senhor  da  Torre  e Honra  de 
Abreu  e grande  fidalgo  no  tempo  de  D.  Affonso 
III  e D.  Diniz  A este  succedeu  seu  filho  Louren- 
ço Gomes  d’ Abreu,  7.®  senhor  da  Torre  e Honra 
d' Abreu,  um  dos  mais  autorisados  fidalgos  de  el- 
rei  D.  Aflfonso  IV  e seu  embaixador  e procurador 
da  corôa  em  Castella.  Succedeu-lbe  seu  filho 
Vasco  Gomes  d' Abreu,  1.®  senhor  de  V^alladares 
e 8.®  da  Torre  e Honra  d' Abreu,  e alcaide-mór  de 
Lapella,  de  Melgaço  e Castro  Laboreiro,  que  sus- 
tentou por  Castella  em  1 '8.^,  por  ser  segundo 
primo  da  rainha  D.  Leonor  Telles,  màeda  infan- 
ta D.  Beatriz,  casada  com  l>.  João  I de  Castella, 
pelo  que  o nosso  D.  João  I lhe  tirou  o senhorio 
de  Valladares  e outros.  Assistiu  ao  juramento  so- 
lemnc  que  el  rei  L).  Pedro  I,  na  presenç . do  seu 
mordomo-mór  o conde  de  Barcellos  e mais  distin 
ctos  fidalgos  da  côrte,  fez  de  haver  recebido  por 
sua  legitima  mulher  a rainha  D.  Ignez  de  Cas- 
tro. Succedeu  lhe  st.u  filho  Diogo  Gomes  d'Abreu, 
9.®  senhor  da  Torre  e Honra  de  Abreu,  o qiial, 
pelo  seu  casamento  com  D Leonor  Viegas,  se- 
gunda administradora  dos  morgados  de  Couciei- 
ro  e Curutello,  e filha  de  D.  Nuiio  Viegas,  o Mo- 
ço, senhor  do  Regalados,  entrou  na  posse  d’estes 
vinculos  e senhorio.  Succedeu-lhe  seu  filho  Pedro 
Gomes  de  Abreu,  1®  senhor  de  Regalados  e Val- 
ladares, alcaide-mór  de  Lapella,  e 10.®  senhor  da 
Torre  e Honra  de  Abreu,  e 3.®  administrador  dos 
morgados  de  Coucieiro  e Curutello  Vivia  em 
Coucieiro,  sendo  casado  com  D.  Aldonça  de  Sou- 
sa, filha  de  D.  Lopo  Dias  de  Sousa.  Succedeu-lhe 
seu  filho  Lopo  Gomes  d’Abreu,  2.®  senhor  de  Re- 
galados e 11.®  da  Torre  e Honra  de  Abreu,  e 4.® 
administrador  dos  morgados  de  Coucieiro  e Cu- 
rutello. Casou  com  D.  Ignez  de  Sotto-Maior  e Li- 
ma. Succedeu-lhe  seu  filho  Pedro  Gomes  d’Abreu 
e Lima,  3.®  senhor  de  Regalados,  1 '.®  senhor  da 
Torre  e Honra  d’ Abreu,  e 5.®  administrador  dos 
morgados  de  Coucieiro  e Curutello.  Em  vida  d’es 
te,  toi  alienada  a quinta  de  Curutello,  para  pa- 
gamento de  gastos  e indemnisaçòes  em  que  foi 
condemnado,  por  virtude  de  luetas  e questões 
com  visinhos.  Succedeu-lhe  seu  filho  Leonel  d’A- 
breu  e Lima,  4.®  senhor  de  Regalados  e 6 ® admi- 
nistrador do  morgado  de  Coucieiro  e 13.®  senhor 
do  Couto,  Torre  e Honra  de  Abreu,  couto  esse  quo 
trocou  com  o marquez  de  Villa  Real  por  lOOiJOOU 
réis  de  juro  annual.  Succedeu  lhe  seu  filho  Fran- 
cisco d’í^breu  e Lima,  5.®  senhor  de  Regalados  e 
7.®  admistrador  do  morgado  de  Coucieiro.  Succe 
deu-ltie  seu  filho  Leonel  de  Abreu  e Lima,  6.®  se- 
nhor de  Regalados  e 8 ® administrador  do  morga- 
do de  Coucieiro.  Succedeu  lhe  seu  filho  primogê- 
nito Pedro  Gomes  d’Abreu,  7.®  senhor  de  Rega- 
lados e.9.®  admnistrador  do  morgado  de  Couciei- 
ro. Perdeu,  porém,  todos  os  bens  e senhorios  por 
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se  passar  a Castella,  em  1640,  onde  Filippe  III  o 
fez  conde  de  Regalados.  Revertendo  estes  senho- 
rios á corôa,  D.  João  IV  os  deu  a Gastão  Couti- 
tinho,  governador  da  provinda  do  Minho,  capi- 
tão-general de  Tanger  e commendador  de  Caldel- 
las.  Os  irmãos  de  Pedro  Gomes  d’Abrea,  que  per- 
maneceram fieis  á patria,  reivindicaram  os  bens 
patrimoniaes,  succedendo  no  morgado  de  Couciei- 
ro 0 irmão  segundo,  Leonel  d'Abreu  de  Lima,  a 
quem  succedeu  sua  filha  D.  Joanna  d’Abreu  de 
Lima,  que  pelo  seu  casamento  se  alliou  á casa 
dos  condes  de  S.  Martinho,  na  qual  andou  sem- 
pre 0 morgado  de  Coucieiro  e que  é possuidora  da 
casa  do  Paço  de  Coucieiro,  a uns  6 k.  da  villa  da 
Pica  ou  Pico  de  Regalados.  Um  terceiro  irmão, 
chamado  Antonio  d* Abreu  de  Lima,ouseus  descen- 
dentes, reinvidicaram  a casa  solar  que  os  Abreus 
tinham  na  referida  villa,  onde  faziam  a sua 
principal  residência.  D’este  Antonio  d’Abreu 
de  Lima  procede  D.  Francisca  d’Abreu  de  Lima, 
que  succedeu  na  dita  casa  solar  da  villa  de  Pica 
ou  Pico  de  Regalados,  a quem  succedeu  seu  filho 
Salvador  Fernandes  d’ Abreu  de  Lima  Pinheiro; 
a este  seu  filho  Pedro  ou  Pero  d’Abreu  de  Lima 
Pinheiro;  a este  Francisco  d’Abreu  de  Lima  Pi- 
nheiro; a este  Alexandre  d’Abreu  de  Lima  Pi- 
nheiro; a este  0 dr.  Joaquim  Abreu  de  Pinheiro 
da  Silva;  a este  o desembargador  João  José  d'A- 
breu  e Silva,  que  foi  n restaurador  da  dita  casa 
solar  de  Regalados;  a este  D.  Izabel  Maria  d’A- 
breu  da  Silva  Rezende;  a esta  D.  Quiteria  Emi- 
lia  Gomes  d’Abreu  da  Silva  Rezende  de  Castro 
e Couto;  a esta  João  Gomes  d’Abreu  do  Couto;  e 
a este  D.  Maria  Izabel  Gomes  d’Abreu  do  Couto 
de  Campos  Aguiar,  hoje  senhora  da  mesma  casa, 
e sobrinha  de  D.  Francisca  Emilia  de  Abreu  do 
Couto  de  Novaes,  casada  que  foi  com  Manuel 
Ignacio  do  Valle  Amorim  Barbosa  Novaes,  da 
casa  de  S.  Bento,  Balugães,  e Barcellos.  No  ar- 
chivo  da  Casa  Solar  da  villa  de  Pico  de  Regala- 
dos existe  um  antigo  e volumoso  códice,  repleto 
de  preciosos  documentos  originaes,  que  attestam 
a preclara  nobreza  da  familia  d’esta  illustre  ca- 
sa solar,  dos  legifimos  senhores  de  Abreus  de 
Regalados,  alliados  aos  Silvas,  procedentes  de 
Gaspar  da  Silva,  que  foi  casado  com  D.  Izabel 
Ferraz,  do  Padrão  de  Bellomonte  e que  era  irmã 
de  Belchior  da  Silva,  conego  da  sé  dc  Braga,  e 
de  Balthazar  da  Silva,  abbade  de  S Vicente  de 
Regalados  e todos  filhos  de  Balthazar  da  Silva  e 
de  ü.  Constança  Ferraz,  esta  da  cidade  de  15ra- 
ga  e elle  procedente  da  não  menos  nobre  Casa 
da  Silva,  da  freguezia  de  Santa  .Maria  da  Silva, 
termo  de  Barcellos.  .\lém  d'esses  documentos  ha 
0 instrumento  d’uma  justificação , requerida  em 
Ki31  por  Salvador  Fernandes  de  Abreu,  da  villa 
de  Pico  de  Regalados,  para  justificar  : «Que  era 
filho  legitimo  de  Pedro  Fernandes  e de  sua  mu- 
lher D.  Francisca  de  Abreu,  o qual  seu  pae  fôra 
juiz,  vereador  e almotacé,  por  eleição,  no  dito 
concelho  ; que  serviu  o dito  seu  pae,  como  já  os 
haviam  servido  seus  avós  e parentes,  os  cargos 
nobres  e da  governança  do  mesmo  concelho,  e 
tratando-se  todos  á lei  da  nobreza  ; e,  outrosim, 
que  pela  parte  da  dita  lua  mãe  D.  Francisca  de 
Abreu,  era  fidalgo  da  geração  dos  Abreus,  que 
n’este  reino  foram  sempre  tidos  e conhecidos, 
desde  tempo  immemoriaes,  por  fidalgos,  sem  ha- 
verem, de  uma  nem  de  outra  parte,  raça  suspei- 
ta, nem  rumores  em  contrario,  mas  antes  de  se- 
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rem  notoriamente  nobres  e fidalgos.»  Outro  do- 
cumento é 0 de  uma  segunda  ^asíj^cação,  reque- 
rida posteriormeute  em  170'  pelo  P.  Manuel  de 
Abreu,  filho  de  Pedro,  ou  Pero,  de  Abreu  e de 
sua  primeira  mulher  D.  Angela  da  Motta,  e .na 
qual  os  mesmos  factos  fôram  havidos  por  justifi 
cados.  Um  outro  documento  importante  é também 
o traslado  d'uma  escriptura  lavrada  em  26  de  de- 
zembro de  165y  em  a nota  de  João  Villela  da  Sil- 
va, tabelliào  que  foi  da  villa  do  Pico  de  Kegala- 
dos,  em  que  o dito  Pedro,  ou  Pero,  de  Abreu  e 
sua  segunda  mulher  D.  Maria  de  Azevedo,  e seus 
irmãos  e cunhados  Antonio  de  Azevedo  e mulher, 
Manuel  da  Silva  e mulher  D.  Francisca  de  Aze 
vedo,  filhos  e genros  de  Francisco  Gayo  e de  sua 
mulher  D.  Justa  Leitão  de  Azevedo,  da  Casa  de 
S.  João  de  Bei,  prestaram  caução  á herança  e le 
gitima  de  seu  cunhado  Mauuel  de  Azevedo,  e na 
dita  escriptura  se  declarou  que  o referido  Pedro, 
ou  Pero,  de  Abreu  e sua  segunda  mulher  D.  Ma- 
ria do  Azevedo  eram  moradores  no  Paço  de  Cou- 
cieiro.  Pedro  Gomes  de  Abreu,  1.®  senhor  de  Re- 
galados e 10.®  senhor  do  Couto,  Torre  e Honra 
de  Abreu,  deu  á villa  de  liegalados  o nome  de  Pi 
ca  em  lembrança  do  seu  Couto  e Aldea,  também 
denominada  a Pica,  de  que  era  senhor  em  Moru- 
fe.  Os  Abreus,  nos  reinados  de  D.  Pedro  I e de 
D.  Fernando  1,  ehegaram  a possuir  11  alcaida- 
rias-móres,  que  fôram  as  de  Melgaço,  Lapella, 
Valladares,  Monsão,  Eivas,  Castello  de  Vide,  Al- 
ter do  Chão,  Monforte,  Miranda,  Campo  Maior  e 
Sempre  Noiva,  e exerceram  sempre  os  mais  al-  i 
tos  cargos  em  Portugal,  dando  á patria  çrandes 
be.nemeritos  e Ínclitos  e prestimosos  varões,  co- 
mo fôram,  além  de  outros  : D.  Álvaro  de  Abreu, 
regedor  das  justiças, bispo  de  Evora  e eapitão-mór 
d’el-rei  1).  Uuarte;  D João  Gomes  de  Abreu, 
bispo  de  Vizeu  ; D.  Jcão  Pimenta  de  Abreu,  bis- 
po de  Angra  ; Gonçalo  Annes  de  Abreu,  cavai- 
íeiro  esforçado  c companheiro  de  armas  do  grau- 
de  condestavel  D.  Nuno  Alvares  Pereira  e capi- 
tão da  expedição  para  Ceuta  ; Luiz  de  Abreu  de. 
Mello,  veador  da  casa  d’el-rei  D.  João  IV  ; Lopo 
Rodrigues  de  Abreu,  fidalgo  da  casa  do  infaute 
D.  Fernaudo,  duque  de  Beja,  pae  d’el  rei  D.  vJa-  j 
nuel  ; Antonio  de  Abreu,  mestre  de  D.  Alexan-  i 
dre,  da  Casa  de  Bragança,  e outro  Antonio  de  I 
Abreu,  que  na  expugnaçào  de  Malaca,  recebendo 
um  tiro,  que  lhe  fracturou  os  queixos,  e sendo  i 
mandado  retirar  do  campo  de  batalha  por  Affon-  ! 
80  d’Albuquerque,  respondeu  varonilmente:  «Que 
se  lhe  faltavam  para  pelejar  as  forças  e para  man- 
dar a lingua,  conservava  ainda  a vida,  para  não 
perder  o logar  que  occupava,  e em  que  honrada- 
mento  servia  a sua  patria  e o seu  rc.i  • A Casa 
Solar  da  villa  de  Pico  de  Regalados,  que  era  a 
resideneia  habitual  dos  Abreus,  com  o andar  dos 
tempo  I,  achava-se  reduzida  a um  quasi  completo  ' 
estado  <le  ruina,  quando  ahi  pelos  anuos  de  1790,  1 
0 desembargador  João  José  d’Abreu  e Silva  deu  , 
começo  á sua  restauração,  mas  falleceu  antes  de 
concluir  a sua  obra,  cujo  plano  era  grandioso.  Fi-  i 
cou,  pois,  a dita  casa  sómente  com  duas  fachadas , 
quando,  do  plano  d’ella,  era  o ser  constituida  por 
tres  fachadas  em  fórma  de  trapesio,  devendo  ser 
collocado,  como  de  facto  o foi,  u’um  dos  cunhaes  ' 
do  centro,  o brazão  dos  Abreus  e Silvas,  cujo  uso  I 
requerera,  então,  para  esse  fim,  o alludido  de-  i 
sembargador,  e no  cunhal  immediato,  até  como 
complemento  arehitectonico  da  obra,  o brazão  dos  ) 
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antigos  Gomes  de  Abreu,  que  chegou  a ser  escul- 
pido, mas  não  foi  collocado  no  seu  logar,  em  con- 
sequência de,  pelo  motivo  exposto,  se  interrom- 
per a mesma  obra,  que  assim  se  conservava. 

Pico  do  Rocha.  Ilha  Terceira  ; pov.  na  freg. 
do  Espirito  Santo,  de  Villa  Nov.i,  conc.  da  Praia 
da  Victoria,  distr.  de  Angra  do  Heroismo. 

Pico  Ruivo.  O mais  elevado  de  todos  os  picos 
que  accideutam  a ilha  da  Madeira.  Ergue-se  a 
cêrea  de  2:020  m.  acima  do  nivel  do  mar  e está 
coberto  de  vegetação  até  ao  cimo. 

Pico  e Salões.  Ilha  da  Madeira  ; pov.  na  freg. 
de  N.  S.*  da  Graça,  do  Estreito  de  Gamara  de 
Lobos,  conc.  de  Gamara  de  Lobos,  distr.  do  Fun 
chal. 

•Pico  de  Santa  Maria.  Pico  da  ilha  de  S.  Tho 
mé,  África  Occidental.  Tem  1:450  m.  d’altitude 
e fórma,  com  mais  dois,  o principal  mass'ço  ou  re- 
mate de  toda  a ilha. 

Pico  do  Sapateiro.  Pico  da  ilha  de  S.  Mi- 
guel, Açôres.  Em  1563  expeíliu  torrentes  de  lava 
que  durante  alguns  dias  correram  para  o mar  pe- 
lo logar  da  Ribeira  Secea. 

Pico  de  Sâo  Martinho.  Ilha  da  Madeira  ; por. 
na  freg.  de  S.  Maitinho,  conc.  e distr.  do  Fun- 
chal. 

Pico  de  Sâo  João.  Ilha  da  Madeira;  pov.  na 
freg.  de  S.  Pedro,  conc.  e distr.  do  Funchal. 

Pico  de  S.  Thomé.  Monte  da  ilha  de  S.  Tho- 
mé,  Atrica  Occidental.  Tem  2:140  m.  de  altitude, 
é o mais  elevado  da  ilha,  e,  por  assim  dizer,  o fe- 
cho ou  o centro  do  systema  orographico  d'ella. 
No  vertice,  termina  n’um  pequeno  triaogulc  de 
7 m.  de  lado,  e,  por  baixo  d'elle,  na  escarpa  NE, 
fica  uma  superficie  plana  horizontal,  cortada  por 
dois  corgos  chamados  Varanda  do  Pico.  Do  Pi- 
co de  S.  Thomé  segue  para  NE  um  esporão  que 
se  prolonga  até  prt.ximo  do  morro  Garregado. 

Pico  do  Tanoeiro  Ilha  da  'ladeira  ; pov.  na 
freg.  e conc.  de  Sant’Anna,  distr.  do  Funchal. 

Pico  das  Toninhas.  Pico  da  ilha  da  Madeira, 
no  conc  de  Gamara  de  Lobos,  distr.  do  Funchal. 
Estã  coberto  de  castanheiros  e de  loureiros. 

Pico  do  Tosquiado.  Ilha  de  S.  Miguel  ; na 
freg.  de  N.  S.*  da  Oliveira,  de  Fajã  de  Gima,  conc 
e distr.  de  Ponta  Delgada. 

Pico  da  Urze  Ilha  Terceira  ; na  freg.  de  S. 
Pedro,  conc.  e distr.  de  Angra  do  Heroismo. 

Pico  de, Vara.  Pico  da  ilha  de  S.  Miguel.  Açô- 
res.  Fica  no  massiço  E da  cordilheira  vulcanica 
que  accidenta  a ilha  em  todo  o seu  comprimento, 
é 0 seu  ponto  culminante,  ergue  se  a 1:700  m.  aci 
ma  do  nivel  do  mar  e é visivel  a 138  kilome- 
tros. 

Pico  Vermelho.  Pov.  do  conc.  e com.  de 
Santa  Gruz,  na  ilha  Graciosa,  distr.  e bisp.  de 
Angra  do  Heroismo,  Açôres.  Produz  cereaes  e 
vinho.  II  Pov  da  freg.  de  S.  Salvador,  no  conc.  da 
Praia,  archipelago  e prov.  de  Gabo  Verde,  Áfri- 
ca Occidental. 

Pico  do  Vlgarlo.  Monte  da  ilha  de  S.  Miguel, 
Açôres.  Está  situado  proximo  da  costa  SO  da 
ilha,  e tem  435  m.  d’altura. 

Piço.  Pov.  da  jurisdicção  do  reino  de  Montael, 
na  ilha  de  Timor,  na  Oceania. 

Plcdas  (Antonio  Esteves  da  Costa,  7.®  visconde 
das).  N.  em  Gabecoiras  de  Basto  em  1761,  e fal. 
cm  Lisboa  a 28  de  fevereiro  de  18 17.  Veiu  para 
Lisboa  ainda  muito  novo  praticar  no  commercio, 
e chegou  a alcançar  uma  grande  fortuna.  Foi  di> 
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rector  do  Banco  de  Portugal^  e commendador  da 
ordem  de  Christo.  Teve  o titulo  de  barão  pelo 
governo  do  infante  D.  Miguel.  O titulo  de  viscon 
de  foi  concedido  pelo  decreto  de  1 de  outubro 
de  1835. 

Picões  Povoações  nas  freguezias  : N.  S.*  da 
Ribeira.  Bouçoães,  conc.  de  Valpaços,  distr.  de 
Villa  Real.  ||  Santo  Amaro,  de  Ferradosa,  conc. 
de  Alfandega  da  Fé,  distr.  de  Bragança.  ||  S.  Sal- 
vador, de  Gandra,  conc.  de  Valença,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  S.  Jorge,  conc.  de  Arcos  de 
Valle-de-Vez,  do  mesmo  distr.  I|  N.  S.*  da  Graça, 
de  Casa  Branca,  conc.  de  Souzel,  distr.  de  Por- 
talegre. 

Plconba  Castello  muito  antigo,  na  prov.  de 
Traz-os-Montes,  e conc.  de  .Montalcgre.  Na  raia 
da  Galliza,  a 9 k ao  N.  da  villa  de  Montalegre, 
ao  N.  da  serra,  ou  cordilheira,  que  une  o Gerez 
ao  Larouco,  á direita  da  estrada  que  vae  d'aquel 
la  villa,  a Tourem,  entre  as  povoações  gallegas 
de  Villar  e Rendim,  sobre  um  môrro,  que  fica  no 
meio  do  córrego,  junto  do  qual  corre  a estrada, 
existem  as  ruinas  d’este  castello,  hoje  cobertas 
de  silvas,  hera  e matto.  Consta  que  o castello  da 
Piconha  foi  obra  de  D.  Aflfonso  III,  que  lhe  deu  I 
foral,  segundo  uma  carta  régia,  dc  confirmação 
de  privilégios,  mandada  passar  por  el-rei  D.  Di- 
niz,  em  5 de  maio  de  I2n7.  Segundo  o foral  e es- 
ta carta  de  confirmação,  tinham  os  povos  d'ali 

frandes  privilégios,  mas  eram  obrigados  a defen-  1 
er  0 castello  contra  os  inimigos.  Na  doação  que  | 
D.  João  I fez  a seu  filho  natural,  D.  Atfonso, 
quando  este  casou  com  D.  Brites  Pereira,  filha  j 
unica  e herdeira  do  condestavel  D.  Nuno  Alvares  i 
Pereira,  lhe  deu  também  este  castello,  com  ou-  | 
tras  muitas  terras,  por  carta  régia  de  4 de  junho 
de  1398.  O castello  passou  depois  a commeudata- 
rios,  que  eram  seus  alcaides-móres.  Os  morado-  | 
res  de  Tourem  pagavam  aos  alcaides  da  Piconha 
oitenta  e tantos  alqueires  de  pão  Os  de  Reudim, 
couto  mixto,  da  Galliza  e Portugal,  em  dinheiro  ' 
lOíOOO  réis.  Por  alvará  régio  de  5 de  setembro  j 
de  1514,  eram  estes  povos  isentos  de  pagar  para 
a ponte  de  Mirandella.  El-rei  D.  Manuel  deu  fo- 
ral a Piconha,  em  Lisboa,  a 18  de  janeiro  de  1515, 
com  08  antigos  privilégios  Este  castello  foi  ar- 
razado  em  1388  pelos  castelhanos,  e pouco  depois 
reconstruido  por  D.  João  I.  Km  1650  os  caste- 
lhanos 0 tornaram  a arrazar,  e desde  então  dei 
xou  de  existir,  de  modo  que  o titulo  de  alcaide- 
mór  se  tornou  puramento  honorifico,  ou  beneficio 
simples,  pois  que  só  servia  para  desfructar  as 
respectivas  rendas,  e mais  nada.  Sabe  se  que  fo- 
ram alcaides  do  castello  da  Piconha:  Antonio 
d’Araujo,  em  1.338;  Gaspar  de  Carvalho,  alferes, 
e juiz  ordinário  da  villa  de  Tourem,  em  1564; 
Alexandre  de  Gusmão,  diplomata  e ministro  de 
estado  de  D.  João  V,  em  recompensa  dos  serviços 
de  seu  logro,  desde  1714  até  1745;  Alexandre  de 
Sousa  Pereira  Coutinho,  da  casa  de  Villar  Per- 
dizes, por  carta  régia  de  D.  Maria  I,  de  20  de 
agosto  de  1779;  João  Antouio  de  Sousa  Pereira 
Coutinho,  filho  do  antecedente,  por  carta  régia 
do  principe  regente,  depois  el-rei  D.  João  VI,  de 
1800.  Morreu  em  maio  de  1825,  e foi  o ultimo  al- 
caide-mór  d’este  castello. 

'Plcoltos.  Pov.  na  treg.  de  SanfAnna  de  Cam- 
bas, conc.  de  .VIertola,  distr.  de  Beja. 

Picos.  Povoações  nas  freguezias:  N.  S.*  da  En- 
carnação, de  Marmelete,  conc.  de  Moncbique, 


i distr.  de  Faro.  ||  O Salvador,  de  Pedralva,  conc. 
e distr.  de  Braga.  ||  Ilha  da  Madeira;  N.  S.*  dos 
Prazeres,  conc.  da  Calheta,  distr.  do  Funchal.  || 
Montanha  da  ilha  de  S.  Thiago,  no  archipelago 
e prov.  de  Cabo  Verde,  África  Occidental. 

Picos  Acima.  Pov.  da  freg  de  S.  Salvador,  no 
conc.  da  Praia,  ilha  de  S.  Thiago,  arehipelago  e 
prov.  de  Cabo  Verde,  África  Occidental. 

Picos  de  Casa.  Pov.  da  freguezia.  de  S-  Sal- 
vador, no  conc.  da  Praia,  ilha  de  S.  Thiago,  ar- 
j chipelago  e prcv.  de  Cabo  Verde,  África  Occi- 
dental. 

I Picota.  Pelourinho  com  argolas  ou  ganchos,  e 
I cadeia,  onde  os  criminosas  eram  suppliciados,  ou 
j expostos  á vergonha  publica.  V.  Pelourinho, 
j Picota.  Povoações  nas  freguezias:  N.  S.*  da 
Graça,  de  Ega,  conc.  de  Condeixa-a-Nova,  distr. 
de  Coimbra.  ||  S.  Martiuho,  de  Frazão,  conc.  de 
Paços  de  Ferreira,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Sebastião 
e conc.  de  Loulé,  distr.  de  Faro.  ||  Santa  Maria,  de 
Oliveira,  conc.  de  Mcsão  Frio,  distr.  de  Villa 
Real.  II  Santa  M^ria,  de  Roussas,  conc  de  Mel- 
gaço,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Santa  Maria 
do  Castello  e conc.  de  Tavira,  distr.  de  Faro.  || 
S.  Salvador,  de  Thuias,  conc.  de  Marco  de  Ca- 
navezes,  distr.  do  Porto.  ||  Serra  do  distr  de  Fa- 
ro. E’  uma  ramificação  da  serra  de  Moncbique,  e 
tem  755  m.  d’altitude.  Fica  nas  proximidados  e a 
E S E da  villa  de  .Moncbique,  e tem  no  cimo  uma 
chã  de  5 k.  de  comprimento  por  2 de  largura. 

Picotas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de  Sar- 
doura,  conc.  de  Castello  de  Paiva,  distr.  de 
Aveiro. 

Picóte.  Pov.  e freg.  de  S.  João  Baptista,  da 
prov.  de  Traz-os-Montes,  conc.  e com.  de  .Miran- 
da do  Douro,  distr.  e bisp.  de  Bragança;  141  fog. 
e 579  hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e est  post.  A 
pov.  dista  12  k.  da  séde  do  conc  e está  situada 
a 2 k.  da  margem  direita  do  rio  Douro.  O abba- 
de  de  Sendim  apresentava  o cura,  que  tinha  6^000 
réis  e o pé  d’altar.  A terra  é fértil  em  cereaes, 
cria  muito  gado  de  toda  a qualidade  e tem  muita 
caça  grossa  e miuda.  Pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.®  10,  com  a séde  em  Mi- 
randella. 

Plcotelra  Fundelra.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pe- 
dro, de  Esteval,  conc.  de  Proença-a-Nova,  distr, 
de  Castello  Branco. 

Plcotelra  do  Monte.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pe- 
dro, de  Esteval,  conc.  de  Proença-a-Nova,  distr. 
de  Castello  Branco. 

Picotelra  de  Sáo  Pedro.  Pov.  na  freg.  de  S. 
Pedro,  de  Esteval,  conc.  de  Proença-a-Nova, 
distr.  de  Castello  Branco. 

Picoteiro.  Pov.  da  freg.  de  Santo  Antão,  ar- 
ehipelago e prov.  de  Cabo  Verde,  África  Occiden- 
tal, 

Picotim.  Pov.  na  freg.  de  Sauta  Maria,  de 
Castro  Laboreiro,  conc.  de  .Melgaço,  distr.  de 
Vianna  do  Castello. 

Picoto.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Marti- 
nho, de  Aborim,  conc.  de  Barcellos,  distr,  de 
Braga.  ||  S.  Pedro,  de  Arcos,  conc.  de  Ponte  do 
i Lima,  distr,  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Bartho- 
lomeu  e conc.  de  Arouca,  distr.  de  Aveiro.  ||  S. 
Miguel  de  Barreiros,  conc.  da  Maia,  distr.  do 
Porto.  Tem  caixa  postal.  ||  S Clemente,  de  Basto, 
conc.  de  Celorico  de  Basto,  distr.  de  Braga.  || 
Exaltação  da  Santa  Cruz  e conc.  da  Batalha, 
[ distr.  de  Leiria.  ||  Santa  Eufemia,  de  Calheiros, 
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conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  [|  S.  Tbomè,  de  Canellas,  conc.  de  Estar- 
reja,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Pedro,  de  Cesar,  conc. 
de  Oliveira  de  Azemeia,  do  mesmo  distr.  ||  Santo 
Antonio,  de  Covòes,  conc.  de  Cautanhede,  distr. 
de  Coimbra.  ||  Santa  .Marinha  de  Crestuma,  conc- 
de  V.  N de  Gaia,  distr.  do  Porto.  ||  S Martinho, 
de  Cocujães,  conc.  de  Oliveira  de  Azemeis,  distr. 
de  Aveiro.  ||  S.  Pedro,  de  Este,  conc.  e distr.  de 
Braga.  |{  S.  Martinho,  de  Foruello,  c nc.  de  Villa 
do  Conde,  distr.  do  Porto  ||  S.  Thiago,  de  Gavião, 
conc.  de  V.  N.  de  Famalicào,  distr.  de  Braga.  || 
S.  Thiago,  de  Gemieira,  conc.  de  Ponte  do  Lima, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Pedro,  do  Ju- 
gueiros,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto.  1| 
Santa  Maria,  de  Lovclhe,  conc.  de  V.  N.daCer 
veira,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Silvestre 
e conc.  de  Louzà,  distr.  de  Coimbra.  ||  Santo 
Adrião,  de  Macieira  de  Rates,  conc.  de  Barcel- 
los,  distr.  de  Braga.  |{  Santa  Maria  Magdalena, 
de  Magdalena,  conc.  de  Paredes,  distr.  do  Porto. 
[|  S.  Paio,  de  .Merelim,  conc.  e distr.  de  Braga 
11  S.  Thiago  de  Modelos,  conc.  de  Paços  de  Fer- 
reira, distr.  do  Porto.  ||  Santo  Antonio,  de  üli- 
veirinha,  conc.  e di.str.  de  Aveiro.  [|  O Sal^^ador, 
de  Portella  das  Cabras,  conc.  de  Villa  Verde, 
distr.  de  Braga.  ||  Santo  André,  de  Rendufe,  conc. 
de  Amares  do  mesmo  distr.  ||  S.  Martinho,  de  Sal 
reu,  conc.  de  Estarreja,  distr.  de  Aveiro.  ||  S. 
Clemente,  de  Sande,  conc.  de  Guimarães,  distr. 
de  Braga.  ||  N.  S.*  d’Assumpção,  de  Sernache  dos 
Alhos,  conc  e distr.  de  Coimbra.  ||  S. Pedro  e conc. 
de  Certã,  distr.  de  Castello  Branco.  ||  O Salvador, 
de  Souto  da  Carpalhosa,  conc.  e distr.  do  Leiria. 
II  N.  S.*  da  Purificação,  de  Ventosa,  conc.  de 
Vouzella,  distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Roinão,  de  Ver- 
moim,  conc.  da  Maia,  distr.  do  Porto.  ||  SanfAn- 
na,  de  Vimieiro,  conc.  e distr  de  Braga. 

Picoto  d'Além  Pov.  na  freg.  de  Santa  Mari- 
nha, de  Trevôes,  conc.  de  S.  João  da  Pesqueira, 
distr.  de  Vizeu. 

Picoto  de  Ferreiros.  Pov.  na  freg.  de  S.  Sal- 
vador, de  Christello,  coiic.  de  Barcellos,  distr.  de 
Braga. 

Picoto  da  Gache.  Pov.  na  freg  de  S.  João 
Baptista,  de  Lamares,  conc.  e distr.  de  Villa 
Kcal 

Picoto  de  Gondim.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro 
de  Jugueiros,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do 
Porto 

Picotos.  Povoações  nas  freguezias:  S.  João 
Baptista,  de  Chavão,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de 
Braga.  ||  Santa  Cruz  do  Douro,  conc.  de  Baião, 
distr.  do  Porto.  ||  S Faustino,  de  Fridão,  conc  de 
Amarante,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Salvador,  de  Gan- 
fei,  conc.  de  Valença  distr.  de  Vianna  do  Castel 
lo.  II  S.  Mamede,  de  Infesta,  conc.  de  Bouças, 
distr.  do  Porto,  ü N.  S.*  da  Conceição,  de  Vermoil, 
conc.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria. 

Plcouço.  Pov.  na  freg  de  S.  Vicente,  de  Ta- 
vora,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez,  distr.  de 
Vianna  do  Castello. 

Pldre  Povoações  nas  freguezias:  S.  Julião, 
de  Agua  Longa,  conc.  de  Santo  Thirso,  distr.  do 
Porto.  II  Santa  Lucrecia,  de  Louro,  conc.  de  V.  1*1 
de  Famalic.ão,  distr.  de  Biaga.  ||  S.  Martinho,  de 
Mancellos,  conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto.  || 
S.  Silvestre,  de  Requião,  conc.  de  V.  N.  de  Fa 
malicão,  distr  de  Braga. 

Piedade  (Fr.  Antonio  da).  Religioso  da  or- 
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' dem  da  Trindade.  N.  em  Lisboa  em  1607,  onde 
I também  fal.  a 5 de  julho  de  1690  Recebeu  o ha- 
bito no  convento  da  sua  ordem  em  Castella,  e 
incorporou-se  ua  provincia  de  Portugal  : Escre- 
veu : In  genesim  expanatilo,  etc.,  que  não  che- 
gou a imprimir-se.  ' 

Piedade  (Fr.  Antonio  da).  Religioso  da  or- 
dem dos  carmelitas  calçados.  N.  na  Bahia 
em  1660,  fal.  no  convento  da  Cachoeira  em 
lide  janeiro  de  1724.  Era  filho  de  Antonio 
da  Costa  e de  Anna  da  Fonseca.  Estudou  as  pri- 
meiras letras  e philosophia  na  sua  terra  natal,  e 
recebeu  o grau  de  mestre  em  Artes.  Deixando 
0 século  para  entrar  na  ordem  do  Carmo,  em 
1679.  foi  lente  de  philosophia  e theologia  na  vi- 
gararia  do  Maranhão,  em  que  se  jubilou  a 21  de 
junho  de  1694.  Foi  duas  vezes  prior  do  convento 
do  Parã,  vigário  provincial  do  Maranhão  e ahi 
commissario  da  bulia  da  Cruzada  ; governador, 
pro visor  e visitador  geral  do  bispado  do  Pará  em 
1693.  Depois  de  passar  algum  tempo  em  Portu- 
gal, voltou  á America,  e foi  prior  do  convento  da 
Bahia  e definidor  perpetuo  : tscreveu  : Sermão 
das  exequias  da  Sereiiissima  Rainha  Nossa  Senho- 
; ra,  D.  Maria  Sophia  Izahel,  prégado  na  vüla  de 
Santo  Amaro  das  Grutas  do  Rio  dé  Sergipe,  Lis- 
I boa,  1703  ; Sermão  de  Santa  Thereza,  prégado  no 
convento  das  Religiosas  Carmelitas  Descalças  da 
■ Bahia,  etc.,  Lisboa,  1703. 

j Piedade  (Fr.  Antonio  da).  Religioso  francis- 
cano  da  provincia  d'Arrabida.  N.  em  Santarém  a 
, 25  de  outubro  de  1675,  fal.  no  hospicio  do  hospi- 
tal de  Lisboa  a 20  de  dezembro  de  1731.  Era  fi- 
lho de  Antonio  Nogueira  de  Araújo,  e de  Joanna 
I Maria  Cardosa.  Professou  no  convento  de  Alfer- 
rara,  perto  dc  Setúbal,  a 13  de  maio  de  1696,  e 
foi  lente  de  theologia,  qualificador  do  Kanto  Of- 
ficio,  visitador  da  provincia  de  Santo  Antonio,  e 
chronista  da  sua  provincia.  Escreveu  : Espelho 
de  penitentes  e Chronica  da  provincia  de  Santa 
Maria  da  Arrabida  da  regular  e mais  es*reita 
observância  da  ordem  do  Seraphico  Patriarcha  S. 

I Francisco  no  Instituto  Capucho,  Lisboa;  1728.  Es- 
^ ta  chronica  foi  depois  continuada  em  segundo  vo- 
I lume  por  Fr.  José  de  Jesus  Maria.  V.  Portugal, 
vol.  111,  pag  1032. 

Piedade  (Fr.  Antonio  da).  Religioso  da  ordem 
de  S.  Francisco.  Era  filho  do  4.®  conde  da  Ericei- 
ra,  D.  Francisco  Xavier  de  Menezes,  e de  D.  Joan 
na  de  Lancastro.  Estudando  na  Universidade  de 
Coimbra  foi  porcionista  do  collegio  de  S.  Pedro, 
recebendo  a bcca  em  28  de  março  de  1707,  Ap- 
plicou  se  ao  estudo  de  Direito  Pontificio,  em  que 
se  tornou  muito  perito,  e recebeu  as  insignias 
I Doutoraes.  Sendo  mestre  escola  da  collegiada  de 
I S.  Thomé  na  capella  real,  resolveu  abandonar  o 
J mundo,  e entrou  no  seminário  do  Varatojo  em  19 
! de  julho  de  1716,  mudando  o nome  de  D.  Fer- 
i nando  Antonio  de  Menezes  que  tinha  de  familia, 
I no  de  Fr.  Antonio  da  Piedade.  Passando  depois 
para  a provincia  de  Portugal,  foi  visitador  em 
1730,  e examinador  synodal  do  Patriarchado.  Fal 
^ no  convento  de  S Francisco  de  Granada  em  1 de 
janeiro  de  1744.  Deixou  impresfos  alguns  ser- 
mões 

Piedade  (Fr.  Antonio  da).  Religioso  da  ordem 
dos  eremitas  calçados  de  Santo  Agostinho.  N.  na 
Povoa  de  S .Martinho,  e fal.  no  convento  da  Gra- 
ça, de  Lisboa,  a 7 de  janeiro  de  1772.  Era  filho 
> de  Antonio  Ferreira  e de  Anna  Nunes.  Profes- 
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sou  no  referido  convento  da  Graça  em  28  de  se- 
tembro de  1710.  Foi  sacristão-mór  do  convento 
da  Penha  de  França.  Depois  de  ser  professor  no 
seu  convento  de  sciencias  maiores,  jubilou-se  em 
theologia.  Deixou  a seguinte  obra  : Meio  Dia  Au- 
gustiuiano,  etc.,  UiBhoa,  5 grossos  volumes  : o 1.® 
em  1761,  o 2.®  em  1761,  e 3.®  1766, 4 e 5 em  1767. 
Deixou  também  em  manuscripto  : Divino  Taber- 
náculo, etc.  * 

Piedade  (Belchior  da).  Conego  da  Congrega- 
ção do  Evangelista,  lente  de  theologia  e préga- 
dor  muito  apreciado  no  seu  tempo,  e bom  poeta 
latino.  N.  em  Braga,  e fal.  em  Villar  de  Frades  a 
13  de  novembro  de  1864.  Era  filho  de  Belchior 
Filippe  e de  Maria  Gonçalves.  Recebeu  a mur- 
ça  de  conego  secular  a 13  de  dezembro  de  1614, 
onde  dictou  as  sciencias  escolásticas.  Foi  visita- 
dor  do  collegio  de  Coimbra.  Escreveu  : Sermão 
de  Santo  Thomaz  de  Aquino,  prégado  na  sé  de 
Braga,  Coimbra,  165  ; Estatutos  dos  Padres  Con- 
gregados de  Oliveira,  junto  da  cidade  do  Porto. 
Ficou  inédito. 

Piedade  (Fr.  Caetano  daj. Religioso  francisch 
no  da  província  de  Portugal  e commissario  geral 
da  Terra  Santa.  Escreveu  : Relação  fidelissima 
dos  execrandos  estragos,  e sacrílegos  roubos  que  os 
gregos  scismaticos  fizeram  no  santíssimo  eepulchro 
de  N.  S.  Jesus  Christo  em  Jerusalem,  e da  perse- 
guição que  padeceram  os  religiosos  de  S.  Francis- 
co, etc.,  Lisboa,  1758  ; Relação  fidelissima  das  con- 
tinuas vexações  e grandes  tyrannias,  roubos,  e tor- 
mentos que  padecem  os  religiosos  de  S.  Francisco 
em  Jerusalem,  etc.,  Successos  acontecidos  desde  a 
ultima  relação  de  1758  até  o presente  anno,  Lisboa, 
1763. 

Piedade  (D.  Diogo  da).  Conego  regrante  de 
Santo  Agostinho  Era  francez,  chamado  no  sécu- 
lo Jacques  Lazaro  Amaury.  N.  entre  os  annos  de 
17f  0 e 1760  ; veiu  para  Portugal  refugiar-se  por 
occasião  da  revolução  franceza,  e fixou  a sua  resi- 
dência em  Coimbra,  onde  foi  nomeado  professor 
de  francez  no  collegio  das  Artes.  Fal.  na  quinta 
das  Sete  Fontes  nos  suburbios  de  Coimbra  a 6 
de  junbo  de  1837,  e foi  sepultado  na  egreja  de  S 
João  de  Almedina.  Escreveu  ; Arte  franceza  para 
uso  dos  portuguezes,  Coimbra,  1826  ; Dialogo  so- 
bre a Historia  de  Portugal  em  portuguez  e francez, 
para  uso  de  todos  aquelles  que  querem  aprender 
uma  das  duas  linguas por  meio  da  outra,  Coimbra, 
1807  ; saiu  anonyma,  mas  em  1830  fez  se  outra 
edição. 

Piedade  (José  da).  Religioso  agostiniano  des- 
calço, doutor  em  Philosophia  pela  Universidade 
de  Coimbra.  Era  natural  de  Santarém,  sendo  filho 
de  Manuel  José  dos  Santos.  Chamava  se  no  século 
José  de  Sá  Ferreira  Santos  do  Valle.  Doutorou- 
se  em  25  de  julho  de  1806.  Ignoram-se  as  datas 
do  nascimento  e falleeimento. 

Piedade.  Ilha  do  Pico;  fregueziade  N.  S.*  da 
Piedade,  do  conc.  e com.  de  Lagens  do  Pico, 
distr.  da  Horta,  bisp.  de  Angra  do  Heroísmo ; 
544  fog.  e 2:138.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos, 
e est.  post  Pertence  ao  commando  mil.  doa  Açô 
res  e ao  distr.  de  recrut.  e rcs.  n.®  2.'',  com  a sé- 
de  em  Angra  do  Heroisgio  : [J  Povoações  nas  fre- 
guezias  : S.  Thiago  e conc  de  Almada,  distr.  de 
Lisboa.  Tem  caixa  post.  ||  Ilha  de  S.  Miguel ; N. 
S.*  da  Saude,  de  Arrifes,  conc.  e distr.  de  Ponta 
Delgada.  ||  N.  S.*  d’Assumpção,  de  Espichei, 
conc.  de  Agueda,  distr.  de  Aveiro.  ||  Ilha  da  Ma- 


deira e distr.  do  Funchal  : N.  S.*  do  Rosário,  de 
Jardim  do  Mar,  conc.  da  Calheta;  N.  S.*  da  Pie- 
dade, de  Canha,  conc.  de  Ponta  do  Sol  ||  S.  Thia- 
go, de  Sequiade,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Bra- 
ga. II  Santa  Maria,  de  Tavora,  conc.  de  Arcos  de 
Valle  de-Vez,  distr.  de  Viauna  do  Castello  ||  N. 
S.*  da  Conceição,  de  Azinhaga,  conc.  e distr.  de 
Santarém.  ||  Santo  Estevão,  de  Pussos,  conc.  de 
Alvaiazere,  distr.  de  Leiria,  ||  Serra  do  distr.  de 
Vizeu.  Está  situada  nas  proximidades  da  freg.  de 
Aricera,  no  conc.  de  Armamar,  e corre  em  direc- 
ção NO  a SE.  Tem  633  m.  d’altitude.  ||  Ilha  do 
conc.  e com.  das  Ilhas,  no  distr.  e arceb.  de  Gôa, 
índia.  Está  ao  N da  ilha  de  Gôa,  cercada  pelos 
braços  do  rio  Mandovi  chamados  rio  de  Naroá  e 
rio  de  Gôa,  separando-o  aquelle  da  ilha  do  Cho- 
rão, que  lhe  fica  a ONO  ; e este  da  ilha  de  Gôa, 
que  fica  ao  S,  tendo  também  a NE  e a E parte 
da  antiga  prov.  de  Bicholim  e a ilha  de  Santo 
Estevão.  Tem  4 povoações  : Piedade,  S.  Mathias, 
Naroá  e Navelim.  Mede  6 k.  de  NE  a SO,  e cer- 
ca de  3 na  sua  maior  largura.  Também  é chama- 
da ilha  de  Divar.  [I  Pov.  e freg.  de  N S.*  da  Pie- 
dade do  conc.  e com.  das  Ilhas,  no  distr.  e arceb. 
de  Gôa,  índia.  Está  situada  na  ilha  de  Divar  ou 
da  Piedade,  quasi  ao  centro,  e proximo  do  rio  de 
Naroá.  Tem  escolas. 

Piedade  e Navaes.  Dois  logares  reunidos  na 
freg.  de  S-  Sebastião  e conc.  de  Loulé,  distr.  de 
Faro. 

Piedade  e VasconcellosfP.  Ignacio  da).  Co- 
nego secular  da  Congregação  de  S.  João  Evan- 
gelista. N.  em  Santarém,  sendo  baptisado  a 28 
de  março  de  1676  ; fal.  no  convento  de  S Ben- 
to a 24  de  abril  de  17  4 1.  Era  filho  de  André  Duar  • 
te  de  Vasconcellos,  mestre  de  campo  do  reino  de 
Angola,  cavalleiro  da  ordem  de  S.  Thiago,  e de 
D.  Antonia  de  Andrade  Gouveia  Miranda.  Depois 
de  estudar  no  collegio  de  Evora,  vestiu  em  1695 
0 habito  de  conego  secular  de  S.  João  Evange- 
lista. Dedicou  se  muito  ao  estudo  da  architectu- 
ra,  pintura  e esculptura- Modelou  em  barro  nume- 
rosas estatuas,  e sabia  também  fundir  em  metaes. 
Escreveu  : Artefactos  Symetriacos  e Geométricos, 
advertidos  e descobertos  pela  industriosa  perfeição 
das  artes  escultaria,  architectonica,  e da  pintura, 
repartidos  em  quatro  livros,  hiahoa,  17)3;  com  22 
estampas,  das  quaes  pertencem  8 ao  livro  primei- 
ro, e as  restantes  14  ao  quarto ; Historia  de  San- 
tarém edificada  que  dá  notícia  da  sua  fundação  e 
das  cousas  mais  notáveis  n'ella  succedidas,  etc., 
Lisboa,  17  lO,  2 volumes.  I )eixou  manuscripta,  mas 
prompta  para  a impressão,  1 volume  em  que  se 
refere  a vida  de  Nossa  Senhora,  com  muitas  no- 
ticias e reflexões  sagradas  moraes,  históricas  e 
panegyricas. 

Piedosas  Pov.  na  freg.  da  Exaltajiâo  da  San- 
ta Cruz  e concelho  da  Batalha,  distncto  de  Lei- 
ria. 

Pleila.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de  .Magrel- 
' los,  conc.  de  Marco  de  Canavezes,  distr.  do  Por- 
to. 

Plellas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Couto, 
conc  de  Arcos  de  Valle-de-Vez,  distr.  de  Vianna 
1 do  Castello. 

I Píeres  Povoações  nas  freguezias:  Santo  An- 
dré, de  Marecos,  conc.  de  Penafiel,  distr.  do  Por- 
to. II  S.  João,  de  Guilhufe,  do  mesmo  conc.  e dis- 
! tricto. 

Plgaços.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro  Fins,  de 
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Torno,  concelho  de  Louzada,  districto  do  Por* 
to. 

Plgamlra.  Pov.  na  freg.  de  S.  Paio,  de  Morei- 
ra dos  Conegos,  conc.  de  Guimarães,  districto  de 
Braga. 

Pigarra.  Pov  na  freg  de  Santa  Maria  da  Por- 
ta e couc.  de  Melgaço,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello. 

Plgaun.  Pov.  do  conc.  de  Sanguein,  Novas 
Conquistas,  no  distr.  e arceb.  de  Gôa,  índia.  Tem 
minas  de  ferro. 

Plgelro.  Pov.  e freg.  de  S.  Vicente,  da  prov. 
do  Alemtejo,  conc.,  distr.  e arceb.  de  Evora,  com. 
de  Reguengos  de  Monsaraz;  62  fog.  e 2l0  bab 
Dista  26  k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  a 2 k. 
da  estrada  de  Evora  a Reguengos,  e a 5 k.  da 
margem  esquerda  da  ribeira  Degebe.  A mitra 
apresentava  o cura,  que  tinba  33U  alqueires  de 
trigo  e 60  de  cevada.  A terra  é fértil  em  cereaes. 
Pertence  á 4.*  div.  mil  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n.°  11,  com  a séde  em  Setúbal.  Esta  freg.  es- 
tava annexa  á de  S.  Manços,  anteriormente  ao 
decreto  do  12  de  julho  de  1895;  pelo  Diário  do 
Governo,  n.®  7,  de  1899,  dgura  como  aunexa  á de 
Reguengos  de  Monsaraz,  cujo  couc.  e com.  a in- 
clue,  pelo  decreto  de  17  de  outubro  do  mesmo  aú- 
no; em  virtude  d’outro  decreto  de  13  de  janeiro 
de  1898  foi  desannexada  do  conc.  de  Reguengos 
de  Monsaraz,  para  que  havia  sido  transferida 
por  decreto  de  12  de  julho  de  189  , ficando  in 
cluida  no  conc.  de  Evora.  ||  Povoações  nas  fre- 
guezias:  0 Salvador,  de  Pedregaes,  conc.  de  Vil- 
la  Verde,  distr.  de  Braga.  ||  Santa  Maria,  de  Sou- 
to, concelho  de  Guimarães  do  mesmo  distri- 
cto. 

Pigeiros.  Pov.  e freg.  de  Santa  Maria,  da 
prov.  do  Douro,  conc.  e com.  da  Feira,  distr.  de 
Aveiro,  bisp.  do  Porto;  94  fog.  e 497  hab.  Tem 
esc.  do  sexo  íem.  A pov.  dista  6 k da  séde  do 
conc.  A casa  de  Paço  de  Pereiras,  de  Quintan, 
apresentava  o abbade,  que  tinha  300^000  de  ren- 
dimento. A egreja  matriz  foi  incendiada  ha  mui- 
tos annos,  ardendo  tudo  quanto  ali  se  encontra- 
va, sendo  logo  reconstruída  á custa  da  freguezia 
0 terreno  é bastante  accideutado,  mas  tem  mui- 
tas planícies  ferteis,  por  ser  abundante  d’aguas, 
tanto  de  minas,  como  de  alguns  pequenos  ribei 
ros  que  o atravessam.  E’  muito  povoada  de  arvo- 
redos silvestres,  principalmente  pinheiros,  dos 
quaes  transporta  para  o Porto  madeiras,  lenha  e 
aiguma  resina.  Cria  muito  gado  bovino,  que  ex  i 
porta  para  Inglaterra.  Até  1 -34  teve  uma  compa-  I 
nhia  de  ordenanças  com  seu  capitão,  oflSciaes  e j 
bandeira.  Pigeiros  pertence  á 5.®  div.  mil  e ao  i 
distr.  de  recrut.  e res.  n.®  24,  com  a séde  em  Avei-  j 
ro.  II  Povoações  uas  freguezias:  S.  Miguel,  de  ' 
Carreira,  conc.de  Barccllos,  distr.  de  Braga.  ||  S.  | 
Thiago,  de  Modelos,  conc.  de  Paços  de  Ferreira,  ! 
distr.  do  Porto.  ||  O Salvador,  de  Touquinhó,  con-  | 
celho  de  Villa  do  Conde,  distr.  do  Porto.  \ 

Pigigulty.  Pov.  do  commando  mil.  de  Bissau, 
na  prov.  da  Guiné,  África  Occidental.  Está  si-  ! 
tuada  nos  arrabaldes  da  villa  de  Bissau.  j 

Plgnatelll.  E’  appellido  nobre,  de  origem  ita-  ' 
liana,  mas  iião  se  sabe  quem  o trouxe  para  Por- 
tugal. Trazem  por  armas:  Em  campo  de  ouro, 
tres  amphoras  negras,  em  roquete,  com  uma  só 
asa,  e os  bocaes  de  purpura.  Elmo  d’aço,  aber- 
to, 0 por  timbre  uma  das  amphoras,  ou  púcaros, 
das  armas. 
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Pljâo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Paraizo, 
concelho  de  Castello  de  Paiva,  distr.  de  Avei- 
ro. 

Pljosa.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Marinha,  do 
Alheira,  concelho  de  Barcellos,  distr.  de  Bra- 
ga- 

Pila  Pov.  da  freg.  de  S.  Thiago,  de  Sequiade, 
conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga. 

Pilado.  Pov.  na  freguezia  de  N.  S.*  do  Rosa- 
rio,  de  Marinha  Grande,  conc.  e distr.  de  Lei- 
ria. 

Pilão  Cão  Pov.  na  freg.  de  N.  S • da  Luz,  ua 
ilha  do  Maio,  archlpelago  e prov.  de  Cabo  Ver- 
de, África  Occidental.  ||  Pov.  da  freg.  de  S .Mi- 
guel, no  conc.  de  Santa  Catharina,  arcbipelago 
e prov.  de  Cabo  Verde,  África  Occidental. 

Pilar  (D.  Fr.  Bartholomeu  do),  Primeiro  bis 
po  do  Grão  Pará.  N.  na  villa  de  Vélas,  na  ilha 
de  S.  Jorge,  sendo  baptisado  a 21  de  setembro  de 
1667;  fal.  no  Pará  a 9 de  abril  de  1733.  Era  filho 
de  João  d’Avila  Bettencourt  e de  Maria  da  Sil- 
va. Mostrando  grande  vocação  para  a vida  reli- 
giosa, entrou  no  convento  do  Carmo,  da  ilha  do 
Fajal  a 31  de  outubro  de  1686,  contando  19  an- 
nos de  edade,  e professou  era  1 de  novembro  de 
!687.  Foi  depois  admittido,  em  21  de  outubro  de 
1691,  no  collegio  dos  carmelitas  de  Coimbra,  e 
tornou-se  tão  notável  nos  seus  estudos,  que  o 
graude  theologo  Bartholomeu  do  Quintal,  o fun- 
dador da  Congregação  do  Oratorio  n’este  rei- 
no, 0 chamou  para  mestre  dos  congregados  de 
Pernambuco,  onde  ensinou  philosophia  durante 
8 annos,  e tbeologia,  durante  4,  voltando  para 
Lisboa  no  fim  d’este  longo  prazo.  Entrou  no  con- 
vento do  Carmo  d’esta  cidade,  sendo  condecora- 
do entre  os  seus,  em  recompensa  dos  seus  servi- 
ços como  professor,  com  as  honras  de  doutor  em 
Theologia,  cujo  grau  recebeu  a 16  de  março  de 
17u2,  que  lhe  foi  conferido  pelo  núncio  apostoli- 
co,  0 cardeal  Miguel  Conti,  que  mais  tarde  subiu 
ao  solio  pontificio  com  o nome  de  Innocencio 
XIII.  Por  provisão  de  4 de  dezembro  de  1704 
foi  nomeado  qualificador  do  Santo  Officio,  e com- 
missario  em  Pernambuco;  também  exerceu  o car- 
go de  examinador  synodal.  Quando  em  9 de  no 
vembro  do  1717,  el  rei  D.  João  V obteve  da  Cú- 
ria Romana  a creação  do  bispado  do  G>ão  Pará, 
que  se  desmembrou  do  do  Maranhão,  proveu  n’esr 
ta  elevada  dignidade  o illustre  carmelita,  que 
veiu  a ser  o primeiro  bispo  da  nova  diocese.  A 
eleição  foi  confirmada  pelo  papa  Clemente  XI, 
realisando-se  a sagração  em  22  de  dezembro  de 
1720,  pelo  cardeal  e primeiiopatriatcha  de  Lis- 
boa D.  Thomaz  d’ Almeida.  Em  quanto  tardou  em 
se  erigir  o novo  bispado,  que  foi  por  bulia  de  4 
de  março  de  1719,  e a sua  partida  para  o Pará, 
residiu  sempre  no  convento  da  sua  ordem,  como 
religioso  humilde,  prompto  e assiduo  em  todos  os 
actos  da  communidadc,  dando  a todos  o mais  pro- 
fundo exemplo  d’uma  vida  regular,  digna  de  todo 
0 respeito  e veneração  A 5 dejunho  de  1721  em- 
barcou para  o Brazil,  a tomar  posse  da  sua  dio- 
cese, em  que  muito  se  distinguiu  pelo  seu  zelo 
em  cuidar  da  instrucção  do  clero  e da  conversão 
dos  indigenas.  Visitou  Nazareth  c Cameti  com  o 
maior  proveito  para  a ciTVistandade  d'aquelles  si- 
tios,  onde  entre  o clero  lavrava  a mais  profunda 
desmoralisação.  Tendo  havido  na  capital  do  Pará 
uma  epidemia,  D.  Fr.  Bartholomeu  de  Pilar  não 
abandonou  nunca  o seu  posto,  antes,  pelo  contra- 
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rio,  dava  a todos  o exemplo  da  maior  caridade 
para  com  os  enfermos,  e de  coragem  c dedicação 
para  encarar  o terrivel  flagello,  afifrontando  a 
morte  a cada  instante  em  soccorro  dos  seus  dio- 
cesanos. Tanta  fadiga  lhe  occasionou  ser  também 
atacado,  e sendo  accommettido  no  dia  7 de  abril 
de  1733  d’um  accidente  mais  violento,  falleceu 
dois  dias  depois.  Foi  sepultado  no  presbytero  da 
sua  cathedral  do  lado  do  Evangelho.  A sua  mor- 
te foi  olhada  como  uma  calamidade  publica,  e 
profundamente  lastimada,  porque  o venerável 
bispo  não  tinha  inimigos,  e grangeara  nos  seus 
diocesanos  as  maiores  sympathias  e respeitos.  A 
ordem  carmelitana  celebrou  solemnes  exequias 
no  seu  convento  de  Lisboa  a 10  do  fevereiro  de 
1734,  a que  assistiram  todas  as  ordens  religiosas, 
recitando  o seu  elogio  o commissario  da  ordem. 
Terceira  de  S.  Francisco  Fr.  João  de  S.  Thiago. 
Escreveu:  Exequias  do  D.  Francisco  de  Li 
ma,  3.®  bispo  de  PernambuQo  celebradas  na  sua  ca- 
thedral de  Olinda  em  2 de  junho  de  1704,  Lisboa, 
1707;  Sermão  da  Beatificação  do  B P.  João 
Francisco  Regis,  prégado  no  collegio  da  Compa- 
nhia da  villa  do  Recife  na  Capitania  de.  Pernam- 
buco em  24  de  maio  de  1717,  Lisboa,  171  f<;  Sermão 
na  festa  que  se  celebrou  na  matriz  da  villa  de  Ar- 
recife de  Pernambuco  em  acção  de  graças  pela 
creação  da  nova  e real  metropole  patriarchal,  Lis- 
boa, 1720. 

Pilar  (Fr,  João  do).  Religioso  dominicano  da 
ordem  dos  prégadores.  N.  em  Lisboa  em  1710,  e 
fal.  nas  índias  depois  do  anno  de  1764.  Era  61ho 
de  Manuel  Pereira  Lagoa,  e de  Maria  do  Rosa- 
rio.  Em  1724  passou  ao  Oriente,  e em  Gôa  pré- 
gou  alguns  sermões.  Foi  capellão  do  vice-rei  con- 
de da  Ega,  deputado  do  Santo  Officio,  e vigário 
geral  da  sua  congregação,  e inquisidor  creado  no 
anno  de  1757,  da  inquisição  de  Gôa.  Dos  seus 
muitos  sermões,  imprimiram-se,  segundo  consta, 
os  dois  seguintes:  Oração  fúnebre  nas  exequias 
do  em.“®  e rey.““  sr.  Nuno  da  Cunha  de  Athaide, 
cardeal,  e inquisidor  geral  d’estes  reinos  e senho 
rios,  celebradas  em  Gôa,  em  20  de  dezembro  de 
1751,  Lisboa,  1753;  Sermão  de  acção  de  graças  pe- 
la  milagrosa  defeza  da  vida  de  S.  M-  F D José 
I,  celebrada  pela  cidade  de  Gôa,  na  cathedral  d'el- 
la,  aos  25  de  janeiro  de  1760,  Lisboa,  1764 

Pilar.  Povoações  nas  freguezias:  Ilha  da  Ma- 
deira e distr  do  Funchal;  Santo  Antonio,  conc. 
do  Funchal;  S.  Martinho,  do  mesmo  conc.  ||  S.  Mi- 
guel, de  Fiscal,  conc.  de  Amares,  distr.  de  Bra- 
ga. II  Ilha  do  Fayal;  N.  S * da  Conceição,  conc.  e 
distr.  de  Horta. 

Pilar  (Serra  do).  Serra  da  prov.  do  Douro, 
do  concelho  de  V.  N.  de  Gaia.  Fica  em  frente  da 
cidade  do  Porto,  na  margem  esquerda  do  rio  Dou- 
ro. Tornou-se  celebre  a Serra  do  Pilar,  ficando 
historico  0 seu  nome  nos  annaes  da  cidade  invi- 
cta, como  seu  principal  ponto  de  defeza,  e como 
posição  militar  importaatissima,  forte  por  sua 
natureza.  Ficou  para  sempre  memorável  nos  fas- 
tos portuguezes,  depois  do  tão  celebrado  cêrco  do 
Porto.  As  tropas  realistas  commandadas  pelo  ge- 
neral visconde  de  Santa  Martha,  fugiram  da  ci- 
dade do  Porto,  apenas  tiveram  noticia  do  des- 
embarque das  tropas  liberaes  nas  praias  do  .Min- 
dello  no  dia  9 de  julho  de  1»32.  Contra  todas 
as  indicações  da  guerra,  abandonaram  o terrivel 
ponto  da  aerra  do  Pillar,  sem  a posse  da  qual, 
era  impossivel  a conservação  dos  liberaes  na  ci- 


í dade;  estes,  porém,  mais  previdentes,  conhecendo 
' a importância  militar  d’este  ponto,  se  apossaram 
I d’elle  immediatamentc,  fortificando-o  á pressa, 
mas  0 melhor  que  puderam,  e até  7 de  setembro 
j não  cessaram  as  obras  de  fortificação.  No  dia  se- 
guinte, dois  mezes  depois  de  terem  abandonado 
a Serra,  é que  os  realistas  se  lembraram  de  re- 
tomar Villa  Nova  de  Gaia,  e o general  Gaspar 
Teixeira,  viscoude  do  Peso  da  Regoa,  4 frente 
das  suas  tropas  tentou  apoderar-se  d’aquella  te- 
' mivel  posição,  e bem  assim  de  Villa  Nova  de 
[ Gaia,e  depois  d’um  sanguinolento  combate,  é que 
conseguiu  apoderar-se  d’esta  ultima.  Do  Porto 
partiu  um  reforço  para  auxiliar  os  bravos  defen- 
sores da  Serra  do  Pilar,  commandado  por  Ber- 
I nardo  de  Sá  Nogueira,  o qual  carregando  sobre 
0 inimigo  até  ao  alto  da  Bandeira,  logar  um  pou- 
I CO  distante  para  além  da  serra,  alí  foi  ferido  com 
j uma  bala  de  mosquetaria  no  braço  direito,  de  tal 
: modo  que  lh’o  fracturou  completamente,  e ape- 
zar  das  dôres  horriveis,  que  devêra  sentir,  con- 
tinuou como  até  ali,  com  geral  dmiração  de  to- 
dos que  0 cercavam,  a conduzir  a tropa  ao  seu 
destino;  e da  serra  sustentando  com  a mão  es- 
í querda  o braço  de  que  nunca  mais  se  havia  de 
servir,  a tornou  a reconduzir  para  o Porto,  onde 
! soflfreu  a amputação.  O bravo  general  foi  mais 
[ tarde  marquez  de  Sá  da  Bandeira.  No  mesmo  dia, 
tomada  a villa,  os  realistas  atacaram  com  o maior 
arrojo  as  baterias  do  Pilar,  mas  fôram  repellidos. 
Já  dentro  da  cêrea  do  mosteiro  foi  gravemente 
ferido  o coronel  do  regimento  de  Ton  lella,  Ro- 
drigo de  Sousa  Tudella.  Os  ataques  prosegui- 
) am  nos  dias  9 e 10,  com  o mesmo  encarniçamento 
de  parte  a parte,  sempre  com  desastioso  resulta- 
do para  os  realistas.  A 13  de  outubro  do  mesmo 
anno  os  miguelistas  iniciaram  contra  a fortaleza 
da  Serra  do  Pilar  o mais  terrivel  dos  seus  ata- 
ques. Fizeram  um  horrivel  bombardeamento  ás 
baterias,  em  que  se  dispararam  mais  de  3:000  ti- 
ros de  canhão,  e lançaram  se  intrepidamente  por 
seis  vezes  ao  assalto,  que  lhes  deu,  apezar  de  tu  • 
do,  resultados  funesto*.  Na  noite  de  14,  reconhe- 
cendo por  fim  que  eram  inúteis  os  seus  esforços, 
bateram  em  retirada,  deixando  no  campo  do  com- 
í bate  800  homens,  entre  os  quaes  se  contavam  al- 
! guns  valentes  officiaes.  N’este  combate  ficou  mor- 
talmente ferido  o brigadeiro  realista  Francisco 
de  Magalhães  Peixoto,  que  falleceu  no  dia  16  no 
hospital  de  sangue  estabelecido  no  mosteiro  de 
Grijó.  De  quantas  batalbas  se  pelejaram  em  tor- 
no do  convento  da  Berra  do  Pilar,  foi  esta  a mais 
memorável  e encarniçada,  e de  tantos  nomes  que 
se  cobriram  de  gloria  na  defeza  d’este  importan- 
te ponto,  se  contam  os  de  Almeida  Garrett,  José 
Estevão  Coelho  de  Magalhães,  Simão  José  da 
Luz  Boriauo,  Bravo,  e Torres,  tornando-se  este 
ultimo  de  tal  fórma  distincto  que  mais  tarde  foi 
agraciado  com  o titulo  de  visconde  da  Serra  do 
Pilar.  Durante  a revolução  da  Maria  da  Fonte, 
0 partido  popular  fortificou  solidamente  a Serra 
do  Pilar,  e com  mais  amplidão  do  que  na  guerra 
antecedente.  Além  das  baterias,  fossos  e contra- 
escarpas  serem  construidos  de  robustas  paredes 
de  alvenaria,  estava  a fortaleza  minada  em  tres 
pontos.  Terminada  a lueta  foi  desartilhada  e des- 
truida  toda  a linha  de  fortificações  da  cidade  do 
Porto,  e egual  sorte  coube  á Serra  do  Pilar.  Com- 
tudo,  apezar  de  desartilhada  e com  os  muros  em 
ruinas,  é ainda  considerada  como  praça  de  guer- 
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ra  de  primeira  ordem,  e está  ali  aquartelado  um 
destacamento  de  artilharia.  Também  na  Serra  do 
Pilar  está  situado  o observatorio  D.  Amélia,  de-  1 
pendente  da  Academia  Polytechnica  do  Porto 
A origem  do  antigo  mosteiro  da  Serra  do  Pilar, 
deconegos  de  Santo  Agostinho,  freiras  cruzias, 
é a seguinte:  Em  912  dois  clérigos  descendentes 
d’uma  familia  nobre,  estabeleceram  uma  especie 
de  communidade  regular  n’uma  pequena  ogreja 
que  fundaram  a duas  legoas  distantes  do  Porto, 
no  logar  que  veiu  a ser  o mosteiro  dos  concgos 
regrantes  do  nome  de  S.  Salvador  de  Grijó.  Mais 
tarde  foi  prior-mór  do  mosteiro  o P.  D.  Bento 
Abrantes,queeraconegodent.*  Cruz,dc  Coimbra. 
Vendo  o novo  prelado  que  a casa  de  Grijó  estava 
velha  e arruinada,  e que  era  situada  em  logar 
baixo,  húmido  e pouco  sadio,  determinou  mudal-a 
para  melhor  local,  e mais  proximo  do  Porto. 
Communicou  este  pensamento  a D.  João  III,  di-  j 
zendo  que  escolhera  o monte  de  S.  Nicolau,  fron-  : 
teiro  áquclla  cidade,  e que  para  cêrca  queria 
comprar  o montado  de  Quebrantões,  que  fíca  no 
extremo  leste  do  monte.  El-rei  a,'provou  o inten 
to,  e mandou  o seu  architecto  vêr  o sitio  e fazer 
a plauta  do  edificio,  dando  cartas  de  recommen-  | 
dação  para  o bispo  do  Porto,  1).  Fr.  Balthazar  1 
Limpo,  para  os  do  governo  da  cidade,  e morgado  . 
de  Quebrantões;  todos  estes  acquiesceram  com  a I 
melhor  vontade,  e o bispo  isentou  o novo  mostei- 
ro da  jurisdicção  do  Ordinário,  por  alvará  seu,  j 
passado  em  12  de  dezembro  de  1537,  no  qual  o ! 
monte  é denominado  Monte  de  S.  Nicolau  que  se  ] 
chama  da  Meigoeira.  Comprou  o prior  D.  Bento, 
á custa  das  rendas  da  casa  de  Grijó,  chão  para 
a nova  fundação,  e a seu  pedido  lançou  o bispo 
a primeira  pedra  do  templo  em  28  de  março  de 
1538,  dia  de  Santo  Agostinho.  S.  Salvador  foi  o 
primeiro  orago  da  nova  casa;  porém,  como  al- 
guns conegos  velhos  preferissem  a antiga  mora- 
da, alcançaram  do  pontifice  Pio  V um  breve  de  j 
separação  expedido  em  156  , ãcando  em  Grijó 
sob  a primeira  invocação,  e intitulando-se  de  San-  i 
to  Agostinho  a egreja  da  Serra.  Em  159-(  o prior 
D.  Aceursio  de  Santo  Agostinho  mandou  cons-  i 
truir  a egreja  moderna,  de  corpo  circular,  na 
fôrma  da  de  Santa  Maria,  a Rotunda,  em  Roma, 
cercada  interiormente  de  capellas;  o mesmo  prior 
edificou  a formosa  claustrada  de  egual  archite- 
ctura  e fórma,  toda  de  abobada,  sobre  columna  > 
tas,  tendo  no  centro  uma  copiosa  fonte  Hoje  está 
tudo  reduzido  a ruiuas.  Em  1678  foi  collocada  ' 
no  altar-mór  da  egreja  uma  imagem  de  N.  S.* 
do  Pilar,  e como  esta  imagem  fosse  muito  vene- 
rada pelos  muitos  milagres  que  fazia,  concorren-  i 
do  todos  os  annos  muita  gente  de  vários  pontos 
ásua  romaria,  que  se  faz  a 15  de  agosto,  e com- 
quanto  o templo  fôsse  dedicado  a Santo  Agosti- 
nho. foi  esta  invocação  substituida  pela  da  mi- 
lagrosa Senhora,  pelo  que  se  ficou  chamando  o 
convento,  e a Serra  do  Pilar,  abandonaudo-se  as-  > 
sim  os  nomes  primitivos  de  Monte  de  Meigoeira,  : 
de  S.  Nicolau  e de  Quebrantões.  Visto  do  lado 
do  rio  Douro,  o edificio  da  serra  tem  uma  linda 
perspectiva.  As  officinas  do  convento  ficam  do 
sul,  em  logar  mais  elevado  que  o dormitorio,  que 
fica  da  parte  do  norte  com  as  jancllas  das  cellas 
para  o Douro.  A cidade,  vista  d’uma  d’estas  ja- 
nellas,  offerece  um  golpe  de  vista  majestoso  e va-  ; 
riado.  A côrea,  de  grande  âmbito,  o que  era  de 
variada  eultura,  também  ó abundante  de  aguas, 
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as  quaes  veem  de  meia  legoa,  ao  sul,  por  um 
aquedueto  sjbre  arcos  de  pedra,  construído  na 
fundação  da  casa.  Na  baixa  da  serra  se  estende 
para  o lado  do  mar,  ou  para  Oeste,  Villa  Nova 
de  Gaia,  muito  importante  pelos  numerosos  e 
vastos  armazéns  de  vinhos  do  Douro,  e pelo  es  - 
taleiro  de  navios  mercantes. 

Pllarte.  Antiga  moeda  de  prata,  de  13  réis  e 
2 ceitis,  primitivamente,  valendo  depois  só  7 cei- 
tis. 

Pilcòto  Pov.  do  sobado  de  Montano,  na  div.  e 
conc.  do  Humbe,  distr.  de  Huilir,  prov.  de  Ango- 
la, África  Occidental. 

Pilerne.  Freg.  de  S.  João  Baptista  do  conc. 
de  Bardez,  na  com  , distr.  e archipelago  de  Gôa, 
índia.  Está  situada  proximo  da  estrada  de  Ve- 
sem,  em  frente  de  Pangim  e de  Mapuçá,  na  mar- 
gem direita  e quasi  nas  origens  do  rio  de  Sinque- 
rim.  Tem  escola.  Constitue  uma  regedoria  do 
mesmo  concelho,  comprehendendo  também  a po- 
voação de  Marrá. 

Piligão.  Pov.  do  conc.  de  Sanquelim,  Novas 
Conquistas,  no  distr.  e arceb.de  Gôa,  índia.  Es- 
tá situada  em  frente  da  ilha  de  Santo  Estevão, 
quasi  á margem  d’um  dos  braços  do  rio  Mando- 
vi.  Constitue  uma  regedoria  do  referido  concelho, 
comprehendendo  também  a pov.  do  Naroá. 

Pilliem.  Pov.  da  circumscripção  de  Darban- 
dorá,  conc.  de  Sanguèm,  Novas  Conquistas,  no 
distr.  e arceb.  de  Gôa,  índia.  Está  situada  pro- 
ximo da  margem  direita  do  rio  de  Candiapar. 

Plmelral.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista, 
de  Felgueiras,  conc.  de  Rezende,  distr.  de  Vi- 
zeu. 

Pimelró  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Fer- 
reiros de  Tendaes,  conc.  de  Sinfães,  distr.  de  Vi- 
zeu. 

Pimenta.  Familia,  cujas  armas  são:  Escudo 
esquartelado;  o primeiro  quartel  faxado  e contra 
faxado  de  prata  e vermelho  de  cinco  peças;  no 
segundo  em  campo  azul  tres  vieiras  de  ouro  em 
roquete,  e assim  os  contrários;  timbre,  um  homem 
nascente  vestido  de  azul  com  um  bastão  de  ouro 
na  mão. 

Pimenta  (Aluaro).  Escriptor  que  viveu  pelos 
meados  do  século  xvii.  Compoz  varias  poesias  la- 
tinas, sendo  uma  d'estas  impressa,  relativa  á ac- 
clamação  de  D.  João  IV. 

Pimenta  (P.  Antonio).  Presbytero  secular,  a 
quem  alguns  dão  o nome  de  Antonio  Lessa.  N. 
em  Torres  Novas  em  162**,  onde  também  fal.  em 
18  de  novembro  de  170J.  Era  filho  de  Diogo  Pi- 
menta do  Avellar,  e de  .Maria  de  Lessa.  Aos  15 
annos  de  edade  entrou  para  a Companhia  de  Je- 
sus, em  31  de  outubro  de  1635,  mas  depois  aban- 
donou-a. e frequentou  na  Universidade  de  Coim- 
bra os  cursos  de  Theolopia  e Direito  Canonico, 
recebendo  em  ambos  o grau  de  doutor  Dedicou- 
se  também  ao  estudo  das  mathematicas,  para, 
que  tinha  decidida  vocação,  e foi  mestre  d'esta 
sciencia  na  referida  Universidade,  protonotario 
apostolico,  assessor  do  núncio,  vigário  na  fregue- 
zia  de  S.  Paulo  de  Lisboa,  e por  ultimo  prior  na 
freguezia  de  í>.  Pedro,  de  Torres  Novas  Possuia 
uma  numerosa  livraria,  que  se  compunha,  na 
maior  parte,  de  livros  de  mathematica  e Theolo- 
gia  moral.  Escreveu:  Sciographia  da  nova  Pros- 
timasia  celeste^  e do  portentoso  Cometa  que  appa- 
receu  no  anno  de  1664,  Lisboa,  1665;  Noticias  as- 
trologias e universal  influencia  das  estreüas  em 
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particular  prognostico  a' este  reino,  do  anno  de  1660 
completo,  no  qual  se  dá  fundamento  a todo  o en- 
tendimento sahio  para  discursar  politico,  e eleger 
os  meios  da  conservação  da  saude,  fructos  da  ter- 
ra, tratos  do  mar,  etc , Lisboa,  1659;  Tratado 
das  ephemerides  de  Èuclides,  em  o qual  refuta  cer- 
tas opiniões  de  Manuel  Gomes  Galhano,  divulga- 
das no  seu  aPrognostico  do  anno  de  1662»;  Bra- 
chilogia  do  Sol,  Lua,  Estrellas,  etc.,  Coimbra, 
1670;  Colloquio  jocoso  entre  um  estudante  e um  pas- 
tor, em  que  se  declaram  os  nomes  e eff eitos  dos 
Planetas  e signos  celestes,  com  o prognostico  do  an- 
no de  1686,  Lisboa,  1685;  Nova  e até  então  desco- 
nhecida quadratura  do  circulo. 

Pimenta  (Antonio  Duarte).  Cavalleiro  da  or- 
dem de  Aviz,,  condecorado  com  a cruz  de  todas 
as  campanhas  da  Guerra  Peninsular,  e com  a 
Estrella  de  ouro  da  guerra  de  Montevidéu,  te- 
nente coronel  reformado,  etc.  N.  no  Porto  em 
1783,  fal.  em  Lisboa,  a 13  de  janeiro  de  1818.  Se- 
uindo  a carreira  das  armas,  tomou  parto  em  to- 
a a guerra  da  Peninsula,  sendo  tenente  de  in- 
fantaria n.®  18;  passou  depois  á America,  fez  to- 
da a campanha  de  Montevidéu,  e achando-se  no 
Rio  de  Janeiro  nos  principios  do  anno  de  1821, 
toi  um  dos  que  mais  trabalhou  para  a revolução 
de  26  de  fevereiro  d'esse  anno  a favor  da  cons- 
tituição proclamada  em  Portugal  a 24  de  agosto 
de  1820-  Regressando  A patria  toi  condemnado  a 
desterro  por  ser  um  dos  cabeças  da  revolução  do 
Brazil,  e sendo  como  tal  exceptuado  da  amnistia 
promulgada  ein  junho  de  1821,  só  voltou  do  exi- 
lio  cm  1827.  Durante  o governo  de  D.  Miguel 
esteve  preso  na  Torre  de  S.  Julião  da  Barra,  e 
afinal  foi  reformado  em  1841  no  posto  de  tenente- 
coronel.  Escreveu:  CoUecçâo  das  Cartas  do  Sol- 
dado Portuguez,  Lisboa,  1838;  fôram  primeira- 
mente impressas  cm  vários  nunoeros  do  Correio 
de  Lisboa,  jornal  politico;  contém  algumas  noti 
cias  curiosas  e interessantes  para  a historia  do 
nosso  exercito  no  periodo  decorrido  de  1808  a 
1811;  sairatn  sem  o nome  do  autor;  Emilia  ou  mé- 
rito exaltado, poema,  saiu  também  anonymo;  C?oí- 
pe  de  vista  sobre  alguns  movimentos  e acções  do  re- 
gimento de  infantaria  n.°  18  na  guerra  da  Penin- 
Sida,  pelo  autor  das  «Cartas  do  Soldado  portu- 
guez»,  e do  «Cadetinho  de  Almada»,  no  fim  tem 
Lisboa,  1844;  Differentes  períodos  da  vida  do  ma- 
jfrr  Pimenta,  extrahidos  de  um  manuscripto  que 
appareceu  no  Rio  de  Janeiro  em  1838,  Bruxellas, 
(aliás  Lisboa),  1842. 

Pimenta  (Francisco  Luiz  de  Gouveia).  Bacha- 
rel^ formado  em  Direito  pela  Universidade  do 
Coimbra,  advogado,  etc.  N.  em  Torres  Novas  no 
anno  de  1790,  fal.  em  Lisboa  a 31  de  julho  de 
1845.  Estudou  no  seminário  de  Santarém  e pas- 
sando em  1805  a frequentar  a faculdade  de  Di- 
reito na  Universidade  de  Coimbra,  teve  de  inter- 
romper 0 curso  em  consequência  da  invasão  fran- 
ceza  eml8u9.  Alistando  se  então  como  voluntário 
serviu  depois  como  empregado  n’uma  das  repar- 
tições civis  do  exercito  e voltando  á Universida- 
de em  1813  concluiu  d’ahi  a dois  auuos  a sua  for 
matura.  Sendo  nomeado  juiz  de  fórado  Sabugal, 
mas  não  lhe  convindo  essa  collocação  por  ter  de 
se  afastar  da  casa  paterna,  resolveu  não  seguir  a 
carreira  da  magistratura  e abriu  escriptorio  de 
advogado  na  sua  terra  natal,  onde  se  conservou 
ató  que,  perdendo  o pae,  veiu  estabelecer  banca 
em  Lisboa.  Em  1828  partiu  para  Paris  e regres- 
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sando  a Portugal  em  1834  foi  nomeado  secreta- 
rio geral  da  côrte  e no  desempenho  das  funcçòes 
d’este  cargo,  segundo  diz  um  seu  biographo,  va- 
leu a muitos  e a ninguém  fez  mal.  Pedindo  a de- 
missão d'esse  logar  em  1836,  secundou  a revolta 
dos  marechaes,  teve  por  isso  de  se  expatriar  e 
tornando  para  Lisboa  em  1833  continuou  a dedi- 
car-se  aos  seus  trabalhos  forenses,  sendo  um  dos 
mais  activos  e prestantes  membros  da  Associação 
dos  advogados,  fundando  a Gazeta  dos  Tribunaes 
de  que  foi  por  algum  tempo  redactor  principal  e 
creando,  em  1842,  um  outro  jornal  a Revista  dos 
Tribunaes,  de  que  ainda  sairam  alguns  numeros. 

Pimenta  (Fr.  Joaquim  de  S.  José).  Religioso 
da  ordem  Terceira  de  S.  Francisco,  doutor  em 
Theologia  pela  Universidade  de  Coiiíibra.  N.  em 
Lisboa,  sendo  baptisado  a 3 d’abril  de  1707;  igno- 
ra-se a data  do  fallecimento.  Era  filho  de  Domin- 

fos  Fernandes  Crespo  e de  D.  Brigida  Maria  da 
incarnação  Pimenta.  Aprendeu  no  collegio  de 
S.t®  Antão,  da  Companhia  de  Jesus,  as  letras  hu- 
manas. Frequentou  depois  os  cursos  de  Philoso- 
phia  e de  Theologia  no  real  convento  de  S.  Do- 
mingos, de  Lisboa,  passando  mais  tarde  á Uni- 
j versidade  para  estudar  Direito  Pontificio,  mas 
1 impedido  por  uma  grave  doença,  que  o atacou  lo- 
i go  no  primeiro  anno,  recolheu-se  a Lisboa,  e en- 
I trou  na  ordem  Terceira  de  S.  Francisco,  a 18  de 
I julho  do  1724,  no  convento  de  N.  S.*  de  Jesus, 
i Applicou-se  pela  segunda  vez  ao  estudo  da  Phi- 
losophia  no  collegio  de  Santa  Cathariua,  em  8an- 
I tarem,  e da  Theologia  no  collegio  de  S.  Pedro, 
da  referida  Universidade,  onde  depois  ensinou 
I estas  faculdades,  sendo  admittido  no  numero  dos 
[ doutores  theologos,  a 22  de  maio  de  1735.  Dei- 
xou publicada  um  Oração  fúnebre,  pronunciada 
nas  exequias  do  grão-mestre  da  ordem  de  Malta, 
D.  Fr.  Antonio  Manuel  de  Vilhena. 

Pimenta  [Fr.  José).  Religioso  da  Congregação 
do  Oratorio.  Era  natural  de  Lisboa,  e falleceu  a 
19  de  novembro  de  17ò8,  sendo  filho  de  Jorge  Pi- 
menta e de  Catharina  Rodrigues.  Professou  em 
14  de  fevereiro  de  1682  na  Cougregação  do  Ora- 
torio de  S.  Filippe  Nery.  Publicou  com  o nome 
I de  P.  José  de  Carvalho,  uma  obra  intitulada: 
Diversas  considerações  sobre  os  principaes  moti- 
vos da  pena  e dòr  que  Maria  Santíssima  Senho- 
ra Nossa  teve  ao  pé  da  cruz. 

Pimenta  (José  Maria  da  Silva).  Official  do 
exercito,  natural  de  Castello  de  Vide  ; ignoram- 
se  as  datas  do  nascimento  e do  fallecimento.  Era 
alferes  do  regimento  n.“  2,  quando  foi  preso  a 
16  de  outubro  de  1828  por  pertencer  ao  partido 
liberal,  sendo  a 18  de  março  de  1830  transferido 
para  a Torre  de  S.  Julião  da  Barra.  Mettido  em 
processo  foi  condemnado  a degredo  por  tres  an- 
nos  para  Cabo  Verde.  Em  18  j9  estava  em  Lis- 
boa, e publicava  um  romance  em  ver.so,  intitula- 
do A Nova  Olinda,  que  escrevera  quando  estava 
preso,  como  elle  proprio  atfirma,  chamando  á sua 
obra  Exigua  producção  nascida  em  ferros,  na  de- 
dicatória que  dirige  ao  conde  do  Farrobo,  agra- 
decendo-lhe  a protecção  que  obtivera  para  pu- 
blicar a obra,  etc. 

Pimenta  (José  dos  Santos  Duarte).  Magistrado 
aposentado.  N.  Pera  em  1836,  fal.  em  Lisboa  a 
25  de  junho  de  1910.  Foi  juiz  nas  eomarcas  de 
Lagos,  Loulé,  Guimarães,  no  4.®  districto  crimi- 
nal e da  5.*  vara  civil  de  Lisboa,  e presidente 
da  Relação  dos  Açores.  Em  30  de  janeiro  de 

721 


PIM 


PIM 


1901  foi  nomeado  juiz  da  2.‘  instancia.  Possuia  a 
carta  de  conselheiro,  e quando  falleceu  encontra- 
va-se no  quadro  da  magistratura  sem  exercicio. 
Dizem  que  era  muito  dedicado  á musica,  sendo 
um  distincto  violinista. 

Pimenta  (P.  Manuel).  Jesuita.  N.  em  Santa- 
rém em  1542  ; tal.  no  collegio  de  Evora  em  1 de 
outubro  de  1G03.  Era  filho  do  Antonio  Dias.  En- 
trou no  noviciado  de  Evora  a 30  do  abril  de  1558, 
contando  16  annos  de  edàde.  Tornou-se  tào  dis- 
tiucto  nas  letras  humanas  que  as  ensinou  du 
rante  6 annos.  Na  poesia  latina  adquiriu  também 
grande  fama.  Foi  prégador  muito  apreciado,  por 
mais  de  16  annos.  Escreveu  muitas  poesias  lati- 
nas, que  nào  quiz  nunca  publicar,  mas  d’essas 
poesias  publicou-se  em  1622,  muito  depois  da  sua 
morte,  um  volume. 

Pimenta  (P.  Nicolau).  Jesuita.  N.  em  Santa 
rem  a 6 de  dezembro  de  1546,  fal.  em  Gôa  a 7 de 
março  de  1614.  Era  filho  de  Antonio  Pimenta,  de- 
sembargador da  Casa  da  Supplicaçâo  e vereador 
do  Senado  de  Lisboa,  e de  Maria  de  Figueiredo. 
Entrou  na  Companhia  de  Jesus  aos  16  annos  de 
cdade,  em  2 de  maio  de  1562,  e dictou  Khetori- 
ca,  Philosophia  e Theologia  na  Universidade  de 
Evora,  em  cuja  faculdade  se  doutorou  a 7 de  ju- 
lho de  1886.Seguiu  depois  em  1592  para  o Orien- 
te, por  ter  sido  nomeado  visitador  das  provincias 
das  índias  Orientaes.  Uma  das  cartas  que  escre- 
veu, em  cumprimento  do  seu  dever,  ao  geral  da 
sua  ordem,  e que  relata  a victoria  de  André  Fur- 
tado dc  Mendonça  sobre  o pirata  Cunhale,  foi 
impressa  em  Lisboa  em  1662,  e como  muitas  ou- 
tras cartas  annuas,  foi  traduzida  em  diflérentes 
linguas,  inclusivamente  na  lingua  allemà. 

Pimenta  Povoações  nas  freguezias  : N.  S.“ 
d’Assumpção,  de  Cadafaes,  conc.  de  Alemquer, 
distr.  de  Lisboa.  ||  S.  Miguel,  de  Cardosas,  conc. 
de  Arruda  dos  Vinhos,  do  mesmo  districto. 

Pimenta  do  Avellar  (Bernardo).  Fidalgo  da 
Casa  Real  ; capitão  de  Thomar,  guarda-roupa  de 
D.  João  V,  estribeiro  mór  dos  infantes  D.  Miguel 
e D.  José,  filhos  bastardos  de  D.  Pedro  II,  e escri- 
vão dos  filhamentos  da  Casa  Real.  N.  em  Abran- 
tes  a 20  de  agosto  de  1670,  onde  também  fal.  a 
30  de  novembro  de  1742.  Era  filho  de  Gonçalo 
Pimenta  do  Avellar,  sargento-mór  de  Abrantes, 
e de  sua  mulber  D.  Maria  Correia  da  Silva  Cha 
mava-se  Bernardo  Correia  da  Silva,  porém  mu- 
dou os  appellidos  para  os  de  Pimenta  do  Avellar, 
para  succeder  a seu  irinão^  no  morgado  do  Rio 
Torto,  o qual  tinha  expressa  clausula  de  que  o 
herdeiro  usasse  d’estes  appellidos.  Bernardo  Pi- 
menta do  Avellar  foi  procurador  de  Abrantes  nas 
cortes  celebradas  em  Lisboa  no  anno  de  1698,  em 
que  foi  jurado  principe  herdeiro,  o mais  tarde, 
el-rei  D.  João  V.  Era  muito  versado  nas  linguas 
latina,  italiana  e castelhana.  Na  edade  de  21  an- 
nos percorreu  grande  parte  da  Europa,  em  via- 
gem de  instrucção.  Applicou  se  muito  ao  estudo 
da  historia  do  paiz  e da  genealogia,em  que  deixou 
muitos  trabalhos  mauuscriptos, assim  como  20  vo- 
lumes de  Familias  nobres  d’este  reino.  D’estes 
trabalhos  genealógicos,  dizem,  se  aproveitou 
muito  D.  Antonio  Caetano  do  .Sousa  para  a sua 
Historia  Genealógica,  considerando-os  obra  dc 
muito  merecimento. 

Pimenta  Cardote  (D.  Ignacia).  Pintora  que 
viveu  - no  século  xviii.  No  bello  mosteiro  be- 
nedictino  de  Tibães  existia  um  quadro  da  Sacra 
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Familia,  com  a indicação  de  ter  sido  feito  em 
1717,  que  o conde  A.  Raczynski  muito  elogia. 

Pimenta  de  Castro  (Joaquim  Pereira).  Gene  - 
ral  de  brigada,  ajudante  de  campo  honorário  de 
el-rei  D*  Manuel,  vogal  da  secção  do  exercito  do 
Supremo  Conselho  de  defeza  nacional,  grande 
official  e commendador  da  ordem  de  Aviz,  bacha- 
rel formado  em  .Mathcmatica  pela  Universidade 
de  Coimbra,  director  das  obras  publicas  do  dis- 
tricto de  Portalegre,  etc  N.  em  Pias,  distr.  de 
Vianna  do  Castello,  a 5 de  novembro  de  1846, 
sendo  filho  de  Joaquim  Pereira  Pimenta  de 
Castre.  Assentou  praça  na  arma  de  engenha- 
ria a 19  de  outubro  de  1867,  sendo  promovido 
a alferes  em  25  de  janeiro  de  1871,  a tenente  era 
4 de  fevereiro  de  1873,  a capitão  am  2 de  setem- 
bro de  1874,  a major  em  20  de  dezembro  de  1883, 
a tenente-coronel  em  16  de  fevereiro  de  1837,  a 
coronel  em  30  de  junho  de  1892,  a general  de 
brigada  em  25  de  maio  de  1900.  Tem  publicado: 
Oj  projectos  Saraiva  e Hintze  para  contractar  a 
conclusão  e exploração  do  Caminho  de  Ferro  do 
Sul,  Sueste  e Algarve,  1883;  A mais  racional  e 
pratica  solução  do  problema  eleitoral,  1884;  A pro- 
moção na  engenharia  em  face  da  lei  e da  equidade, 
1888;  A lei  da  conversão  do  consolidado  externo 
portuguez  de  3 por  cento,  e a conveniência  de  a re- 
vogar, 1888;  A mais  racional  e mais  pratica  so- 
lução do  problema  eleitoral,  com  um  projecto  de 
lei  applicavel  a todas  as  nações,  1890;  A pere- 
quação  e as  condições  d’accesso,  1H02;  Solution  ra- 
tionelle  et  pratique  du  probleme  électoral,  et  proje- 
ct  de  loi  respectif,  1904;  A rational  and  practical 
solution  of  the  electoral  prablem,  and  a propozed 
bill  in  relation  íãereío,  1904;  Solução  de  proble- 
ma importante,  1905;  O thesouro  e o contracto  dos 
tabacos,  1905;  O nó  gordio  dos  tabacos,  1906;  Re- 
medio  aos  males  pátrios,  19o8;  Credito  Predial, 
crise  e solução,  Famalicão,  1910. 

Pimenta  da  Gama  (Estevão  de  Queiroz  Ma- 
chado e Vasconcellos)  Fidalgo  da  Casa  Real,  te- 
nente-coronel do  exercito,  governador  das  praças 
de  .Melgaço  e de  Monsão,  commandante  d'uma 
das  brigadas  d'ordenanças  da  província  do  Mi- 
nho, proprietário,  etc.  N.  em  22  de  agosto  de 
1773,  e fal.  em  1833.  Foi  casado  com  D.  Joaqui- 
na  Verea  Aguiar  y Mosquera,  que  fal.  em  1850, 
filha  de  D.  Vicente  Verea  Aguiar  y Varella,  se- 
nhor da  casa  da  Torre  de  S.  Thiago  de  Andrade, 
em  Galliza,  e de  D.  Angela  Mosquera  Torre  Sa- 
mora,  da  casa  de  Villarinho.  D’este  consorcio,  en 
tre  outros  filhos,  houve  Joaq  lim  de  Queiroz  .Ma- 
chado e Vasconcellos,  que  foi  o barão  do  Hospi 
tal  V.  Portugal,  vol.  III,  pag.  931. 

Pimenteira  Pov  na  freg.  de  N.  S.*  da  Pie- 
dade e conc.  de  V.  N.  de  Ourem,  distr.  de  San- 
tarém. E'  sitio  muito  pittoresco. 

Pimenteiras  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Pu- 
rificação, de  Assentiz,  conc.  de  Torres  Novas, 
distr.  de  Santarém. 

PImenteis  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Graça, 
das  Lapas,  conc.  de  Torres  Novas,  distr.  de  San  - 
tarem. 

Pimentel  A familia d’este  nobre  appellido  ti- 
nha por  solar  a Torre  de  Nomaes,  na  Galliza, 
d’onde  alguns  membros  passaram  á conquista  de 
Portugal  no  tempo  dos  primeiros  reis.  Procedem 
de  .Martim  Fernandes  de  Nomaes,  de  quem  fala  o 
conde  D.  Pedro,  no  Nobiliário,  titulo  35.  No  seu 
Archivo  heráldico,  diz  o visconde  Sanches  de 
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Baena  que  esto  appellido  foi  uma  alcunha  posta 
por  D.  AfiFonso  III  a Vasco  Martins  de  Novaes, 
que  era  moço  ãdalgo  e meirinho  mór  d'aquelle 
monarcha,  por  ser  muito  esperto,  desembaraçado 
e do  genio  alegre.  Tem  por  armas  : Em  campo 
verde,  cinco  vieiras  de  prata  fconchas),  em  aspa, 
realçadas  de  negro  ; Timbre,  meio  touro  de  púr 
pura,  com  uma  das  vieiras  do  escudo  na  testa. 
Alguns  lhe  accrescentam  orla  de  ouro,  carregada 
de  oito  cruzes  de  púrpura.  Foram  dVste  appelli 
do,  e usaram  d'estas  armas  os  antigos  condes  de 
Benavente,  mas  as  augmentaram  da  maneira  se- 
guinte : Escudo  esquartelado  : no  1.®  e 4.*  quar- 
téis, de  ouro,  tres  coticas  de  púrpura,  em  faxa  ; 
nos  2.®  e 3.®,  de  verde,  5 vieiras  de  prata,  real- 
çadas de  negro,  em  aspa.  Outros  do  mesmo  ap- 
pellido trazem  por  armas  : Escudo  esquartelado; 
no  1.®  e 4.*  quartéis,  de  ouro,  tres  coticas,  de  púr 
pura,  em  faxa;  nos  2.®  e 3 ®,  de  verde,  tres  vieiras 
de  prata,  em  roquete,  realçadas  de  negro,  orla  de 
prata,  carregada  de  cruzetas  de  púrpura.  Os  con- 
des de  Benavente  procedem  de  D.  Rodrigo  Af- 
fonso  Pimentel,  que  casou  em  Hespanha  com  a 
filha  do  almirante  D.  Affonso  Henriques,  filho  do 
mestre  do  S.  Thiago,  D.  Fradique,  e o rei  Filip- 
pe  II,  de  Castella,  lhe  deu  o titulo  de  conde  de 
Benavente  (Y.  Portugal,  vol.  II,  pag.  294  e 295^. 
As  suas  armas  são:  Escudo  dividido  em  pala  : na 
1.*,  do  verde,  cinco  vieiras  de  prata,  em  aspa,  e 
na  2.*,  de  prata,  faxa  de  tres  coticas  de  púr- 
pura. 

Pimentel  (Adolpho  da  Cunha).  Bachaiel  for- 
mado em  Direito,  pela  Universidade  de  Coimbra, 
jornalista,  etc.  N em  Provezende  a 19  de  janei- 
ro de  1881,  sendo  filho  do  soldado  do  cêrco  do 
Porto  e antigo  deputado,  Henrique  da  Cunha  da 
Gama  Leite  Pereira  de  Vasconcellos.  Aos  17  an 
nos  encetou  a carreira  jornalistica,  collaborando 
no  Bracarense  e no  Diário  Mercantil.  Em  1871 
matriculou-se  no  1.®  anno  da  faculdade  de  direi- 
to, tomando  o grau  de  bacharel  a 3 de  junho  de 
1875,  e fazendo  acto  de  formatura  a 22  de  maio 
de  1876.  Durante  a sua  residência  em  Coimbra 
dirigiu  por  vezes  a Academia  Dramatica  e a So- 
ciedadePhilantropico  Acadêmica,  associação  sym 
pathica  e civilisadora  a que  prestou  bons  servi- 
ços. Collaborou  no  Progresso  Commercial,  jornal 
regenerador  publicado  no  Porto  sob  a direcção 
do  jornalista  Germano  Vieira  de  Meirelles.  Foi 
também  redactor  principal  da  Begeneraçâo,  or- 
gão  do  partido  regenerador  no  districto  de  Braga. 
Em  18<7  foi  eleito  procurador  á junta  geral  do 
districto  pelos  concelhos  de  Braga,  Villa  Verde 
e Amares,  e sustentou  n’aquella  assembléa  acalo- 
rada discussão,  a faver  da  existência  do  corpo  do 
policia  civil,  que  os  procuradores  dos  outros  con- 
celhos, dirigidos  pelo  deputado  por  Fafe,  viscon- 
de de  Moreira  de  Rei,  queriam  dissolver.  Em 
1878  foi  uovamente  eleito  procurador  pelo  con- 
celho de  Barcellos,  sendo  depois  votado  para  se- 
cretario da  commissão  executiva  da  junta.  Em 
novembro  do  mesmo  anno  foi  eleito  deputado  por 
Barcellos.  Na  camara  fez  parte  da  segunda  com 
missão  de  verificação  de  poderes,  e mais  tarde 
das  de  administração  publica  e de  recrutamen- 
to. Ultimamente  foi  governador  civil  do  Porto, 
sendo  agraciado  então  com  a carta  de  conselhei- 
ro, e com  a commenda  e gran  cruz  da  ordem  de 
Christo  por  decreto  de  lO  de  janeiro  de  1909. 
Exercia  o cargo  do  visitador  da  Caixa  Geral  de 


Deposites  e Instituições  de  Previdência,  cargo 
de  que  foi  exonerado,  por  ter  sido  extincto  aquel 
le  logar  por  decreto  do  governo  provisorio  da  Re- 
publica, de  7 de  novembro  de  1910. 

Pimentel  (Alberto).  Medico  secretario  da  Es- 
cola normal  do  sexo  masculino.  N.  em  Lisboa  a 
21  de  novembro  do  1875.  E’  filho  do  escriptor  Al- 
berto Pimentel  (V.  o artigo  seguinte).  Fez  o cur- 
so dos  lyceus,  fazendo  também  exames  de  grego 
e de  allemão,  quando  esta  ultima  lingua  não  era 
exigida  por  lei.  N*um  só  anno,  na  Escola  Polyte- 
chnica,  fez  exame  de  physica,  chimica  mineral  e 
chimica  organica.  Matriculou-se  na  Escola  Medí- 
co-Cirurgica  de  Lisboa  no  anno  lectivo  de  1892- 
1893.  Na  cadeira  de  physiologia,  Sousa  Martins 
deu  lhe  ura  louvor.  Collaborou  alguns  mezes  no 
Popular,  assignando-se  com  o pseudonymo  Um 
ignoto.  Com  este  mesmo  pseudonymo  foi  ali  pu- 
blicado 0 romance  Historia  d'um  ideal,  que  depois 
saiu  em  volume,  e foi  muito  apreciado  pela  im- 
prensa. 

Pimentel  [Alberto  Augusto  d' Almeida).  Chefe 
da  2.*  repartição  da  secretaria  da  extincta  cama- 
ra dos  pares,  deputado,  vogal  do  Conselho  d’Arte 
Dramatica,  escriptor  e jornalista  contemporâ- 
neo, socio  correspondente  da  Academia  das 
Sciencias  de  Lisboa.  N no  Porto  a 14  d’abril 
de  1819,  sendo  filho  de  Fortunato  Augusto  Pi- 
mentel, distincto  medico  do  Porto.  Destinado  á 
carreira  medica,  cursou  a maior  parte  das  aulas 
do  lyceu  nacional  do  Porto,  affirmando  desde  es- 
tudante as  suas  grandes  disposições  para  as  le- 
tras, e para  a poesia  a que  mais  particularmen- 
te se  dedicava.  Começou  a compor  versos,  publi- 
cando alguns  em  jornal.  Encetou  a carreira  jor 
nalistica,  escrevendo  no  Jornal  do  Porto,  esque- 
cendo completamente  a carreira  de  medicina  a 
que  seu  pae  o destinara. No  Jornal  do  Porto  publi- 
cou o seu  primeiro  romance  Testamento  de  san- 
gue, que  depois  saiu  em  volume.  No  fim  do  anno 
de  1872  foi  convidado  a dirigir  a parte  littera- 
ria  do  Primeiro  de  Janeiro.  Dos  folhetins  que  n’es- 
te  jornal  publicou,  destacaremos  o que  tem  por 
titulo  Y,  que  de  tal  fórma  agradou,  que  depois 
de  fazer  esgotar  a edição  do  jornal,  foi  reprodu- 
zido DO  Commercio  do  Porto,  saindo  em  seguida 
em  volume.  Por  um  despacho  do  ministério  da 
justiça,  de  11  de  setembro  de  1878,  foi  chamado 
a Lisboa,  e continuou  na  capital  a sua  vida  dc 
trabalho  e actividade,  entrando  na  redacção  do 
Diário  Ulustrado,  na  collecção  da  Bibliotheca  Uni- 
versal, onde  publicou  2 romances  : O Annel  mys- 
terioso  e A'  porta  do  Paraizo.  Fez  parte  da  re- 
dacção uos  jornaes  Economista,  Jornal  da  Noite, 
Diário  Popular,  Novidades,  etc.  Foi  administra- 
dor do  concelho  de  Portalegre,  e,  estando  filiado 
no  partido  regenerador,  foi  deputado  em  algumas 
legislaturas,  eleito  pelos  circulos  de  Povoa  de 
Varzim  e de  Sinfães.  Em  1897  teve  a nomeação 
de  commissario  regio  junto  ao  theatro  de  D.  Ma- 
ria II,  sendo  exonerado  d’este  cargo  a seu  pedi- 
do, no  anno  de  1906.  Alberto  Pimentel  é um  tra- 
balhador infatigável ; além  das  suas  funeções  de 
funccionario  publico,  tem  sido  sempre  redactor, 
ás  vezes  em  mais  d’um  jornal  ao  mesmo  tempo, 
produzindo  successivamente  volumes,  todos  de 
grande  valor  litterario.  Era  muito  dedicado  a Ca- 
millo  Castello  Branco,  de  quem  foi  um  dos  me- 
lhores discipulos,  e d’aquelle  notável  escriptor, 
aprendeu  tres  grandes  requisitos  d’um  homem  de 
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letras  : a erudição,  a linguagem  e a actividade. 
Da  sua  enorme  bibliographia,  citaremos  o seguin- 
te : Echos  da  livraria  Progresso;  O livro  das  Jlô- 
res  ; Memória  sobre  a historia  e administração  do 
municipio  de  Setúbal,  1879  ; Photographias  de  Lis- 
boa, Christo  não  volta.  Rainha  sem  reino,  Flôr  de 
Myosotis,  As  amantes  de  D.  João  V,  Idyllio  dos 
reis.  O romance  do  romancista.  Os  amores  de  Ca- 
millo,  A triste  canção  do  sid,  1901;  As  alegres  can 
çòes  do  norte,  1905;  Seara  em  flôr,  1905;  A prin- 
cesa de  Boivão,  O capote  do  tio  Braz,  O Itvro  das 
lagrimas,  O romance  da  rainha  Mercedes,  Homens 
e datas.  Esboços  e episódios,  Mysterios  da  minha 
rua,  Um  conflicto  na  corte.  Aventuras  d' um  pre- 
tendente pretendido,  Através  do  passado,  Cantares 
fversosj,  il  caridade  anonyma,  O Degredado,  En- 
tre 0 café  e 0 cognac;  Guia  do  viajante  nos  Ciimi- 
nhos  de  ferro  do  norte  de  Portugal,  Idyllios  á beira  | 
d’agua.  Mata-a  ou  ella  te  matará.  Musa  das 
revoluções,  O Natal  da  residência.  Nervosos, 
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lymphaticos  e sanguineos ; Noites  de  Cintra, 
O Porto  por  fóra  e por  dentro,  O Riso,  O vinho. 
Viagem  á roda  do  codigo  administrativo,  Vinte  an- 
nos  de  vida  litteraria,  O Porto  ha  30  annos.  His- 
toria do  cidto  de  Nossa  Senhora  em  Portugal,  Vir- 
tude de  .Uosina  ftraducçàoj,  As  netas  do  padre 
Eterno,  etc.  Publicou  também  um  Diccionario  de 
origens,  invenções,  descobertas,  e a tbese  de  con- 
curso : Influencia  da  historia  universal  philoso 
phica  na  esphera  dos  acontecimentos  humanos.  Pa- 
ra o theatro  escreveu  : Que  joven  Telemaco,  sce 
na  cômica,  desempenhada  pelo  actor  Valle  ; O 
Nariz,  Psiu !,  Vestidos  curtos,  A Gréve,  monologos 
impressos  no  Porto  ; Rindo,  monologo  recitado 
pesa  actriz  Julia  Anjos ; Lirios,  poesia  recitada 
pela  actriz  Emilia  Adelaide,  a 17  do  julho  de 
1873,  no  theatro  de  S.  João,  do  Porto ; Mr.  Al 
phonse,  de  Dumas  filho,  traducção  feita  em  3 noi- 
tes, a pedido  do  actor  José  Carlos  dos  Santos,  e 
representada  no  theatro  de  D.  Maria  II ; Dispa 
se,  comedia  em  1 acto,  imitada  do  bespanhol,  e 
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representada  no  Gymnasio  ; Depois  do  salsifré, 
scena  cômica  escripta  para  o actor  Lamas  ; Os 
Calixtos,  monologo  cscripto  expressamente  para 
ser  recitad'j  pelo  amador  Luiz  Gama,  sendo-o  de- 
pois também  pelo  actor  Simòes;  High  life-mania, 
comedia  em  I acto,  representada  no  Gymnasio  a 
7 de  março  de  1877  ; Grandes  e pequenos,  monolo- 
0 recitado  pelo  actor  Valle.  No  theatro  teem  si- 
o recitadas  algumas  poesias  do  livro  Idyllios  dos 
reis,  como  por  exemplo  A Jarreteira  por  Chaby 
Pinheiro,  D.  João  V em  Odivellas  por  Augusto  de 
Mello,  etc.  Alberto  Pimentcl  também  colligiu 
n’um  volume  as  obras  do  poeta  Chiado. 

Pimentel  (P.  Antonio).  Da  ordem  dos  clérigos 
menores.  N.  em  Lisboa,  e fal.  em  Hespanha  em 
lfi56.  Foi  primeiro  advogado,  mas  enviuvando, 
entrou  na  religião,  e foi  para  Italia,mas  regres- 
sando á Peninsula,  fal.  em  Hespanha.  Escreveu: 
Cartilha  para  saber  ler  em  Christo,  compendio  do 
livro  da  vida  eterna,  Lisboa,  1638, 2.*  edição,  mais 
accrescentada,  Lisboa,  1658;  3.*,  1684  ; em  Coim- 
bra houve  outra  edição  em  1674  ; Manual  da  /Al- 
ma ; arte  para  bem  morrer,  e espelho  dá  vida  per- 
feita, Lisboa,  1614. 

Pimentel  (Antonio  José  Claudino  de  Oliveira). 
i General  do  nosso  exercito.  N.  em  Moncorvo  em 
i 1776,  fal.  no  Porto  a 13  de  agosto  de  1831.  Era 
' filho  de  João  Carlos  de  Oliveira  Pimentel  e de 
I D.  Violante  Engracia  da  Silva  Torres.  Sentindo 
' grande  vocação  para  a carreira  militar,  sentou 
praça  aos  16  annos  no  regimento  de  cavallaria  de 
Alcantara,  sendo  reconhecido  como  cadete  cm 
1793.  Ou  porque  suppuzesse  que  mais  facilmente 
entraria  em  campanha  passando  para  a marinha, 
ou  por  qualquer  outro  motivo,  passou  para  o exer- 
cito de  mar  Claudino  Pimentel,  e o encontramos 
n’esse  mesmo  anno  de  1793,  fazendo  parte  como 
praça  da  brigada  real  da  marinha,  quer  dizer  co 
mo  artilheiro  da  expedição  Roussillon,  e embar- 
cado n'um  dos  navios.  Tendo  desembarcado  na 
Catalunha  as  tropas  que  a frota  portugueza  con- 
duzia, foi  uma  parte  d'esta,  commandada  por  Jo- 
sé Sanches  de  Brito,  servir  como  auxiliar  na  es- 
quadra iugleza  que  bloqueou  durante  os  annos 
de  1794  e de  1795  as  costas  oceidentaes  de  Fran 
ça.  N'este  ultimo  anno  voltou  essa  esquadra  em 
, que  Claudino  Pimentel  servia,  para  a foz  do  Tejo. 
De  1795  a D 02  continuou  Claudino  Pimentel  a 
servir  na  marinha, e fez  varias  estações  no  Brazil, 
onde  se  relacionou  com  pessoas  da  melhor  socie 
dade,  que  apreciaram  muito  o joven  e instruido 
militar.  Uma  das  pessoas  com  quem  mais  intimo 
conhecimento  travou  foi  com  o velho  desembar- 
gador Antonio  Diniz  da  Cruz  e Silva,  o autor  do 
Hyssope.  Essas  relações  com  Antonio  Diuiz,  e ou- 
tras que  teve  em  Portugal  com  Bocage,  mostram 
que  0 joven  militar  se  entregava  ao  cultivo 
das  boas  letras,  sem  esquecer  os  deveres  da  sua 
profissão.  Era  em  1802  oificial  da  brigada  real, 
quaudo  teve  um  conflicto  com  o commandante 
d'este  corpo,  Rodrigo  Pinto  Guedes,  conflicto  que 
0 levou  de  novo  a pedir  a sua  passagem  para  o 
exercito  de  terra,  obtendo  lh’a  o marquez  de  Alor- 
na  que  o protegia.  Foi  collocado  no  24  de  infan- 
taria como  segundo  tenente  aggregado,  passou 
em  DÜ3  a primeiro  tenente  também  aggregado, 
e em  1805  foi  promovido  a tenente  efl^ectivo.  Em 
1807  matriculára  se  na  Academia  Keal  de  Mari- 
nha, e estava  frequentando  as  aulas  com  licença, 
quando  sobreveio  a invasão  franceza.  Foi  elle  um 
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dos  ofEciaes  que  não  quizeram  servir  com  os  in- 
vasores, deu  a sua  demissão  e retirou-se  para  ca- 
sa de  seus  paes  em  Traz-os-Montes.  Estava  em 
Moncorvo  quando  rebentou  no  Norte  a revolução 
contra  os  francezes,  no  dia  17  de  junho  de  1808 
insurgiu  se  Moncorvo  proclamando  uma  junta 
provisória  de  que  foi  presidente  o desembarga- 
dor Thomaz  Ignacio  de  Moraes  Sarmento.  Clau- 
dino  Pimentel  adheriu  promptamento  á revolu- 
ção, a cujo  serviço  poz  a sua  sciencia  e experiên- 
cia militar.  Debaixo  da  sua  direcção  se  levanta- 
ram nas  alturas  da  Barca  do  Pociubo  umasfnrti- 
tiOcaçòes  passageiras  O general  Sepulveda,  que 
tomára  a direcção  da  insurreição,  sabendo  que  ti- 
nha em  Traz-os-Montes  esse  excellente  official 
chamou-o  immediatamente  a Bragança,  onde  ti 
nha  quartel  o 21  de  infantaria,  regimento  em  que 
Claudino  Pimentel  reassumiu  o seu  posto  de  te 
nente,  sendo  promovido  a capitão  no  dia  23  de  se- 
tembro. Com  esse  regimento  fez  a campanha  de 
180S,  cm  que  tomaram  parte  os  inglezes  de  Wel* 
lesley.  O regimento  24  ficou  fazendo  parte  do 
exercito  anglo-portuguez  da  divisão  commandada 
pelo  general  Silveira,  e assim  tomou  parte  Clau- 
diuo  Pimentel  tanto  na  retomada  de  Chaves  co- 
mo na  brilhante  defeza  da  ponte  de  Amarantc. 
Homem  decidido  e valente,  Claudino  Pimentel 
foi-se  tornando  cada  vez  mais  distincto.  Logo  de- 
pois da  batalha  de  Talavera,  atravessou  quasi  só 
o terreno  oceupado  pelo  inimigo  para  restabele- 
cer communicaçòes  entre  a divisão  de  Silveira  c 
0 general  em  chefe.  Nomeado  ajudante  de  ordens 
do  commandantc  das  armas  de  Traz-os-Montes, 
tomou  parte  na  brilhante  escaramuça  de  Puebla 
de  Sanabria,  foi  levar  a Wellington  uma  aguia 
tomada  a um  batalhão  suisso  que  n’esta  povoa- 
ção capitulou,  e por  tado  isso  foi  promovido  a 
major  por  distineção  em  18  de  agosto  de  1810 
Durante  o resto  d’este  anno,  em  1811,  em  1812,  e 
em  principio  de  181.'^,  serviu  Claudino  Pimentel 
como  ajudante  de  campo  do  tenente  general  Sil- 
veira, já  então  agraciado  com  o titulo  de  conde 
de  Amarante.  Depois  da  notável  batalha  de 
Vitoria,  não  pôde  seguir  o resto  da  campanha  pe- 
ninsular e a campanha  de  França,  porque  foi  no- 
meado major  de  infantaria  5,  que  estava  aquarte 
lado  em  Eivas,  encarregado  de  disciplinar  esse 
corpo,  e considerado  portanto  como  official  mais 
habil  entre  os  da  sua  patente  para  desempenhar 
tão  ardua  missão.  Acabára  a guerra  da  Peninsu 
la,  mas  varias  tropas  portuguezas  iam  tomar  par- 
te u’uma  nova  campanha,  a campanha  de  Monte 
videu,  em  que  Claudino  Pimentel  também  teve 
de  entrar  porque  foi  despachado  tenente  coronel 
para  caçadores  3,  um  dos  corpos  escolhidos  para 
fazerem  parte  da  divisão  expedicionaria  Chegan- 
do  ao  Rio  de  Janeiro,  teve  um  serio  desgosto.  O 
marechal  Beresford,  por  motivos  que  se  ignoram, 
tirou  lhe  o commando  do  seu  batalhão,  como  ti- 
rou o do  4 de  caçadores  a João  Chrysostomo 
Callado,  que  foi  depois  general  no  império  do  Bra . 
zil.  Esses  dois  corpos  eram  transformados  em  re- 
gimentos, e perdiam  os  tenentes  coronéis  o com- 
mando.Protestou  Claudino  Pimentel  com  energia 
e de  forma  tal  que,  apezar  do  predomínio  de  Be 
resford,  D.  João  VI  satisfez  o seu  pedido,  man- 
dando que  elle  partisse  para  Montevidéu,  sendo 
ahi  encarregalo  de  algum  commando  especial. 
Effectivamente,  assim  que  o exercito  entrou  em 
campanha,  recebeu  Claudino  Pimentel  o com- 


mando de  toda  a infantaria  da  vanguarda.  Dis- 
tinguiu-se brilhantemente  em  todos  os  combates, 
principalmente  no  de  índia  Muerta,  e quando  o 
coronel  Saldanha  foi  nomeado  brigadeiro  gradua- 
do, tomou  0 tenente-coronel  Claudino  Pimentel  o 
commando  do  1 de  infantaria,  e estava  exercen- 
do esse  commando  quando  foi  em  1820  promovi- 
do a coronel.  Chegando  a Montevidéu  a noticia 
da  revolução  portugueza  de  1820,  manifestou-se 
logo  na  divisão  um  grande  enthusiasmo,  e Clau- 
dino Pimentel  foi  quem  promoveu  um  pronuncia- 
mento a favor  do  novo  regimen,  formando  se  uma 
junta  governativa  de  que  foi  nomeado  presiden- 
te 0 general  Lecór  e vice  presidente  Claudino 
Pimentel.  Pouco  depois  a noticia  da  agitação  do 
Rio  de  Janeiro  fez  com  que  partisse  para  a capi- 
tal do  Brazil  a divisão  dc  Montevideu.  Era  já 
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Claudino  tão  considerado  como  Saldanha,  porque, 
tendo  sido  este  nomeado  governador  da  provin- 
da do  Rio  Grande  do  Sul,  foi  Claudino  nomea- 
do governador  de  Matto  Grosso.  Não  chegou  po- 
rém a tomar  posse.  Accentuava-se  o movimento 
separatista,  D.  Pedro  acceitava  a independencia 
do  Brazil  e instava  com  os  officiacs  portuguezes 
para  que  o acompanhassem.  Não  o quiz  fazer 
Claudino  Pimentel,  e por  isso  partiu  para  a Euro- 
pa, achando  se  em  1822  em  Moncorvo  em  casa  da 
sua  tamilía.  Já  em  Montevideu  fôra  Claudino  Pi- 
mentel encarregado  do  commaudo  da  1.*  brigada, 
e desempenhára  as  funcçòes  de  ajudante  general. 
Estava  em  Lisboa  já  com  o posto  de  brigadeiro, 
quando  rebentou  em  Traz-os  .Montes  a revolta 
absolutista  do  conde  de  Amarantc.  O brigadeiro 
Pimentel  apressou-se  a levar  elle  proprio  ás  côr  ■ 
tes  a manifestação  da  firmeza  do  exercito  na  de- 
feza da  causa  constitucional.  Chamado  depois  a 
Traz-os  Montes  para  tomar  parte  nas  operações 
militares,  foi  encarregado  pelo  general  em  chete 
Luiz  do  Rego  do  comtr.ando  de  uma  brigada,  á 
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frente  da  qual  prestou  relevantes  serviços  na  ac 
çào  de  2i  de  nnarço  e no  resto  da  campanha  que 
terminou  com  a fuga  dos  rebeldes  para  Hespa- 
nha.  Já  o governo  portuguez  nomeara  Claudino 
Piunentel  governador  da  provinda  brazileira  do 
Grão-Pará,  emquauto  esperava  impedir  o movi- 
to  separatista,  mas  essa  tentativa  era  já  inútil. 
Claudino  Pimentel  foi  nomeado  governador  inte- 
rino da  provincia  de  Traz-os  Montes  e tratou  de 
proceder  á sua  pacificação.  Estava  no  desempe- 
nho d’esta  commissào,  quando  se  realisou  o mo- 
vimento da  Villaf rançada,  e caiu  o governo  li- 
beral. O governo  absolutista,  que  se  lhe  seguiu, 
demittiu  0 immediatamente  do  seu  governo,  cha- 
mou-o a Lisboa,  e deportou  o para  oilhado  Fayal. 
N’esta  ilha  ainda  as  autoridades  realistas  aggra 
varam  a sua  pena  deportando  o para  a Gracio 
sa.  Elle  c outros  generaes  fôram  ainda  demitti- 
dos  do  real  serviço.  Comtudo,  o governo  de  D. 
João  VI  não  tardou  a mostrar-se  mais  tolerante 
com  os  liberaes,  e Claudino  Pimentel  pôde  re- 
gressar ao  reino,  indo  para  Moncorvo,  onde  vi- 
veu até  que,  depois  da  morte  de  D.  João  VI,  foi 
instituido  0 regímen  liberal  por  seu  filho  D.  Pe- 
dro IV.  Então  Claudino  Pimentel  foi  reintegra- 
do no  seu  posto  de  brigadeiro,  e nomeado  logo 
pela  regente,  a infanta  D.  Izabel  Maria,  gover- 
nador das  armas  da  capital.  .Vias  não  tardou  a re- 
volta absolutista,  e Claudino  Pimentel  foi  cha- 
mado a debellal-a.  Recebeu  o commando  d’uma 
divisão  volante  composta  apenas  de  2:000  homens, 
comprehendendo  os  batalhões  de  caçaçadores  3 
e 7 e os  regimentos  de  infantaria  10  e IG,  caval- 
laria  11,  e meia  brigada  de  cavallaria-4,  divisão 
que  tinha  de  manobrar  na  Beira  Alta.  Esta  cam- 
panha de  1827  firmou  deveras  a reputação  mili- 
tar de  que  o general  Claudino  gozava,  não  só  pe- 
lo modo  brilhante  como  manobrára  tanto  na  Bei 
ra  Alta  como  em  Traz-os  Montes,  ora  só,  ora 
combinado  com  o general  Azeredo,  depois  conde 
de  Samodães,  não  só  pela  sua  brilhante  defe 
za  da  ponte  de  Amarante,  rfias  também  pela  vi- 
ctoria  de  Coruche,  em  que  elle  era  simples  ge- 
neral divisionário,  sendo  o commandante  em  che- 
fe 0 conde  de  Villa  Flôr,  cujos  louros,  porém,  to- 
dos attribuiram  ao  general  Claudino,  sendo  elle 
0 que  planeara  a batalha,  sendo  elle  o que  mais 
concorreu  para  a victoria.  A rebellião  absolutis 
ta  estava  subjugada,  e Claudino  Pimentel,  que 
fôra  eleito  deputado  ás  cortes  pela  provincia  de 
Traz  os- Montes,  veiu  lomar  assento  na  camara, 
onde  falou  varias  vezes  sempre  com  acerto  e de- 
sembaraço, tanto  que,  tendo  estado  gravemente 
doente  o conde  de  Samodães,  ministro  da  guer- 
ra,^ foi  Claudino  Pimentel  indigitado  pela  opi- 
nião publica  para  lhe  succedcr.  Estava-sc  em 
1828,  e 0 infante  D.  Miguel,  nomeado  regente 
por  seu  irmão,  entrava  em  Lisboa  com  o firme 
proposito  de  destruir  o regimen  constitucional. 
Claudino  Pimentel  era  governador  das  armas  da 
capital.  Logo  que  viu  dissolvidas  as  cortes,  e 
tjiumphante  o golpe  do  Estado,  pediu  seis  mezes 
de  licença,  e foi  para  Moncorvo.  O absolutismo 
triumphava  em  toda  a parte,  e em  toda  a parte 
se  manifestava  com  o seu  caracter  violento.  Em 
.Moncorvo  imperava  a facção  miguelista.  Claudi- 
no encontrou  na  villa  o batalhão  de  caçadores 
12,  commaudado  pelo  major  Francisco  Xavier  da 
Silva  Pereira,  depois  conde  das  Antas.  Este  of- 
ficial  estava  já  em  relações  com  os  outros  milita- 
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res  liberaes  que  ipremeditavam  insurgir-se  con- 
tra 0 novo  governo  Tendo  recebido  ordem  de 
marchar  com  o seu  batalhão  para  Ponte  de  Li- 
ma, partiu,  mas  instando  com  o general  Claudi- 
no para  que  o acompanhasse.  Não  quizestefa- 
zcl-o,  e.  assim  praticou  uma  terrivel  imprudência. 
D'ahi  a pouco  rebentava  a noticia  do  pronuncia- 
mento liberal,  mas  via  se  logo  que  estava  restri- 
cto  e que  não  se  alargaria  pelo  paiz.  Os  migue- 
listas,  primeiro  assustados,  cobraram  animo  e 
tornaram-se  ainda  mais  violentos.  Claudino  era 
o alvo  de  todas  as  suas  suspeitas,  e começou  a 
estar  em  verdadeiro  perigo,  tanto  mais  que  a sua 
reputação  militar  fazia  com  que  todos  receassem 
que  elle  fosse  unir-se  aos  liberaes.  Bem  o dese- 
jara 0 infeliz  brigadeiro.  Foi  um  recado  a Almei- 
da, a avisar  as  tropas  constitucionaes,  que  ali  se 
suppunha  estivessem,  de  que  o brigadeiro  Clau- 
dino estava  em  perigo.  Não  se  recebeu  resposta. 
A situação  tornava-se  gravissima  para  Claudino. 
Chegou  por  essa  oceasião  um  bilhete  da  junta  do 
Porto,  em  que  lhe  diziam:  Venha!  Carecemos  da 
sua  'presença!  Claudino  partiu  ás  escondidas  com 
seu  irmão  e desceu  o rio  Douro  n’um  barco.  Já 
tinha  chegado  a uma  legoa  da  Regua  e julgavam- 
se  salvos,  quando  fôram  intimados  por  uns  mi- 
licianos a aprozimarem-sc  da  margem  esquerda. 
Fôram,  esperando  ainda  que  nada  succedessc. 
Mas  esta  fatalidade  fez  com  que  entre  os  mili- 
cianos estivesse  um  sapateiro  de  Moncorvo  que 
conheceu  Claudino,  e que  o denunciou.  Ufanos 
com  tão  gloriosa  presa,  os  milicianos  apoderaram - 
se  de  Claudino  Pimentel  e de  seu  irmão  Luiz 
Carlos,  e os  levaram  a Lamego.  Entraram  n'esta 
cidade  no  meio  dos  insultos  da  gentalha  e das 
ameaças  de  morte.  As  autoridades  commuoica- 
ram  Ines  cmfim  que  o general  Claudino  não  po- 
dia ser  deixado  livre,  por  ser  nocivo  ao  governo 
de  D.  Miguel,  que  elle  pudesse  ir  unir  se  aos  re- 
beldes liberaes.  Assim  passou  Claudino  paraRe- 
goa,  da  Regoa  para  Villa  Real,  de  Villa  Real 
voltou  á Regoa,  de  Regoa  de  novo  a Lamego,  de- 
pois seguiu  para  Vizeu,  de  Vizeu  para  Mangual- 
de,  de  Mangualde  para  a Covilhã  atravessando  a 
serrada  Estrella,  da  Covilhã  para  Abrantes, tor- 
turado, insultado,  passando  noites  tormentosas 
nas  cadeias,  algemado  pelo  proprio  irmão  de 
Telles  Jordão,  vilipendiado  pelos  padres  tanto 
como  pela  relé  mais  selvagem,  mas  em  toda  a 
parte  mostrando  uma  intrepidez,  uma  energia 
um  desembaraço  que  é uma  verdadeira  maravilha, 
como  em  Villa  Real  quando  lhe  gritaram  aos  ou 
vrdos  Morra  o Claudino,  elle  voltando-se  dizia: 
O Claudino  sou  eu!  Se  ha  ahi  algum  atrevido  que 
me  queira  matar,  atire  me.  Em  Abrantes  mette- 
ram-sc  n’uma  falua  que  os  trouxe  a Lisboa,  sen- 
do acompanhado  pelo  tenente  coronel  Soares,  que 
não  só  os  tratou  com  immensa  caridade,  mas  que 
evidentemente  quiz  dar  lhes  fuga,  porque  ao 
chegar  a Lisboa,  metteu-os  n’uma  sege,  dizendo 
lhes  que  fôssem  para  o castello  de  S.  Jorge,  e 
advertindo-os  até  de  que  o boleeiro  não  conhecia 
iiem  os  seus  nomes  nem  as  suas  circumstancias, 
c que  elle  c um  sargento  os  seguiriam  a distan- 
cia, e lá  iriam  ter  ao  castello.  Logo  perderam  de 
vista  os  seus  seguidores  e ficaram  complctamcn- 
te  livres,  Claudino  percebeu  que  nada  cra  mais 
facil  do  que  dizer  ao  boleeiro  que  os  levasse  a 
sitio  muito  difiTerentc,  onde  se  pudessem  homi- 
ziar. Mas  Claudino  não  quiz,  dizendo  que  isso 
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seria  comprometter  o tenente-coronel  que  tanta 
conSança  lhes  mostrára.  Além  áa  lealdade  que 
isto  maniTesta,  o general  Claudino  nunca  pode- 
ria talvez  imaginar  que  a sua  prisào  fòsse  sanc- 
cionada  por  autoridades  superiores.  Nada  abso- 
lutamente fizera  contra  o novo  regimen;  nào  to 
mára  parte  na  insurreição  constitucional,  não  ha- 
via provas  nem  indicios  sequer  de  que  tencio- 
nasse dirigir-se  ao  Porto,  porque  o haviam  de 
conservar  preso?  No  Natal  de  1828  fôram  trans- 
feridos os  dois  irmãos  com  outros  presos  que  es- 
tavam no  castello  de  S.  Jorge,  para  a Torre  de 
S.  Julião  da  Barra,  e ahi  soflreram  todos  os  tor 
mentos  que  sãi  bem  conhecidos.  Em  dezembro  de 
1829  fôram  ambos  transferidos  para  o Porto, 
mas,  como  tudo  se  fazia  com  tormentos  e perse- 
guições, a transferencia  fez-se  n’um  hiato,  que 
por  mais  d’um  mez  esteve  em  perigo,  que  não  le- 
vou mantimentos  sufficientes,  de  forma  que  os 
passageiros  por  mais  d’uma  vez  passaram  fome. 
Além  d’isso  tiveram  de  arribar  a Vianna  e de 
Vianua  para  o Porto  fôram  os  presos  conduzidos 
a pé.  Claudino  ia  gravemente  doente,  debilita- 
dissimo,  e não  houve  meio  de  passar  para  dean- 
te  do  Espozendç,  teve  o commandante  da  escol- 
ta, que  era  extremamente  barbaro,  de  alugar 
uns  carros  detestáveis,  em  que  os  presos  que  se 
achavam  em  peor  situação  de  saude  fôram,  sof- 
frendo  cada  vez  mais  insupportaveis  torturas. 
Em  Villa  do  Conde  appareceu  o sobrinho  de 
Claudino  Pimentel,  Julio  Máximo  d’01iveira  Pi- 
mentel,  mais  tarde  visconde  de  Villa  Maior,  c 
que  trazia  uma  liteira  para  seu  tio.  Assim  pôde 
Claudino  chegar  ao  Porto  commais  algumas  com- 
modidades.  Dando  entrada  nos  cárceres  da  lir- 
lação,  instaurou-se-lhe  logo  o processo  summario 
e inquisitorial  que  se  usava  então,  processo  que 
não  tinha  o minimo  fundamento  sério,  SMido  ain- 
da assim  condemnado  por  sentença  de  15  de  de- 
zembro de  1830  a degredo  c prisão  effectiva  no 
presidio  das  Pedras  Negras,  e a 400ÍOOO  réis  de 
custas,  e também  seu  irmão  foi  condemnado  a 
tres  annos  de  prisão  no  castello  de  Peniche,  e 
20ÜÍ0OÜ  réis  de  custas.  Não  chegou  o general 
Claudino  a partir  para  o desterro,  porque  sendo 
atacado  por  um  violento  ataque  de  gota,  falleceu 
pouco  depois-  Foi  enterrado  sem  honras  milita- 
••es  na  egreja  dos  Grillos,  depois  egreja  do  Se- 
minário Episcopal. 

Pimentel  {Antonio  José  de  Mesquita).  Presby- 
tero  secular,  bacharel  formado  em  Cânones  pela 
Universidade  de  Coimbra,  desembargador  da  Re- 
lação Ecciesiastica  de  Braga,  abbade  da  fregue- 
zia  de  S-  Gens,  de  Salamonde,  etc.  N.  em  S.  Ba- 
de,  daprov.  de  Traz-os-Montes,  e fal.  a 21  de  se- 
tembro de  18-1.  Tomou  posse  da  abbadia  de  Sa- 
lamonde em  junho  de  1781.  Passados  alguns  an- 
nos renunciou  este  beneficio  em  seu  sobrinho  An- 
tonio Joaquim  de  Mesquita  Pimentel,  mas  conti 
nuou  a curar  na  mesma  freguezia  até  fallecer. 
Escreveu:  Cartilha  ou  Compendio  da  Doutrina 
C.hristâ-,  contém  a doutrina,  orações,  etc.  Esta  car- 
tilha foi  por  muito  tempo  geralmentc  acceita  pa- 
ra o ensino  da  iustrucção  primaria,  e fizeram  se 
repetidas  edições  em  Portugal,  no  Brazil  e em 
Paris.  Escreveu  mais:  Soccorro  de  moribundos, 
dividido  em  duas  partes.  Porto,  1793. 

Pimentel  (Antonio  Lucio  Tavares).  Bacharel 
formado  em  Medicina  pela  Universidade  de  Coim 
bra.  Nasceu  em  Leiria  a 15  de  agosto  de  184S, 


] sendo  filho,  neto  e bisneto  dos  fallecidos  medi- 
I COS  d’esta  cidade,,  conhecidos  pelo  appellido  de 
I Tavares.  Antigo  subdelegado  de  saude  no  con- 
celho de  Leiria,  e facultativo  dos  partidos  cama- 
rario  e hospitalar  e das  sociedades  de  soccorros 
mutuos  do  operariado  leiriense,  exerceu  em  1905 
! a clinica  dos  expostos  da  Santa  Casa  da  Miseri- 
I cordia  de  Lisboa,  de  cujo  estabelecimento  pio  era 
funccionario  havia  muitos  annos,  tendo-se  já  en- 
I tão  aposentado  no  partido  camarario  e exonerado 
dos  outros  cargos,  por  se  sentir  com  falta  de  sau- 
de. Hoje  exerce  clinica  em  Leiria.  Tendo  entra- 
do na  politica,  filiara-se  no  partido  progressista, 
' de  que  era  chefe  em  Leiria  o barão  de  Salgueiro. 
Exerceu  também  o cargo  de  governador  civil  sub- 
stituto d'este  districto. 

Pimentel  {Antonio  de  Serpa).  V.  Serpa  Pimen- 
tel ('Antonio). 

Pimentel  (D.  Carlos  Maria  de  Figueiredo).  V. 
Annunciação  (D.  Carlos).  Portugal,  vol.  I.  pag. 
583. 

Pimentel  (Diogo  Pereira  Forjaz  Sampaio). 

! V.  Sampaio  Pimentel. 

Pimentel  (Domingos  Correia).  Capitão  de  in- 
fantaria durante  a guerra  da  Restauração  de 
1640.  Era  natural  de  Provezende,  e irmão  de  Je- 
ronymo  e Francisco  Pimentel  (V.  adeante).  As- 
sistiu ao  cêreo  do  castello  de  Lapella,  que  esta- 
va ainda  no  poder  dos  castelhanos;  entrou  nos 
] combates  de  Monte  Labrujo  e da  Veiga  da  Ma- 
' tança.  Em  1663  acompanhou  o conde  do  Prado  na 
sua  expedição  á Gailiza,  onde  assistiu  ao  ataque 
I da  villa  de  Forrinho  e ao  eombate  nos  arrabal- 
I des  de  Bayona.  Ficou  ferido  gravemente  n’uin 
i combate  da  praça  de  Almeida,  e depois  assistiu 
ao  cerco  de  Valença,  á batalha  de  Montes  Claros 
e outras. 

Pimentel  (Emilia  Adelaide).  Actriz  dramatica 
muito  distiucta.  N.  em  Portalegre  em  1 de  no 
vembro  de  1836,  fal.  em  Lisboa  em  11  de  setem- 
bro de  1905.  Aos  11  annos  de  edade  foi  para  Cas 
tello  Branco  com  sua  mãe  e irmãos,  visto  o pae  os 
ter  abandonado.  Aos  IS  annos,  em  185t,  veiu  pa- 
ra Lisboa  e entrou  como  costureira  n’um  estabe- 
I lecimento  de  modista.  Sendo  então  aconselhada 
I para  seguir  a vida  do  theatro,  matriculando-se 
no  Conservatorio,  na  aula  diamatica,  dirigida 
por  Duarte  Sá,  e completando  rapidamente  a sua 
educação  litteraria  com  o fervor  de  quem  deseja 
progredir,  depressa  alcançou  a approvação  para 
' se  apresentar  ao  publico  como  actriz,  estreando- 
I se  no  theatro  de  D.  Maria  II,  em  1857,  na  come- 
dia em  1 acto,  A chavena  quebrada.  A debutante 
foi  recebida  com  o maior  agrado,  e continuando 
I a estudar  com  dedicação,  os  seus  progressos  na 
arte  dramatica  iam  se  accentuando  de  dia  para 
dia  distinguindo-se  muito  no  drama  em  3 actos, 
de  Francisco  Serra,  O Amor  e o dever,  que  pela 
primeira  vez  subiu  á scena  na  recita  de  gala  de 
29  de  abril  de  1859.  Emilia  Adelaide  era  muito 
sympathica  e muito  elegante,  requisitos  de  gran- 
de utilidade  para  o palco,  dispondo  além  d’isso 
d’um  robusto  talento  artistico.  A peça  cm  que 
verdadeiramente  conquistou  os  foros  de  artista 
consagrada  foi  o drama  em  3 actos,  de  Ernesto 
Biester,  a Caridade  na  sombra.  Desde  então  con- 
tou os  triumphos  por  cada  personagem  que  crea- 
va.  Os  principaes  escriptores  da  epoca  disputa- 
I vam-n’a  para  interprete  das  suas  producções.  Foi 
I longo  0 seu  reportorio,  em  que  mencionaremos 
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as  seguintes  peças:  Os  homens  ricos,  Fortuna  e 
trabalho,  A Abnegação,  Os  diabos  pretos,  Os  fidal- 
gos de  Bois  Dor é,  A vida  d'um  rapaz  pobre.  No- 
bres e plebeus,  A Penitencia,  A Judia,  Helena, 
D.  Fr.  Caetano  Brandão,  Angelo,  tirano  de  Pa 
dna,  Antony,  A Redempção,  Mademoiselle  de  Belle 
Isle,  Idiota,  Aventureira,  Maria  Antonieta,  Tar- 
tufo, Fernanda,  A Mulher  que  deita  cartas,  0 Jo- 
go, Os  homens  do  mar,  etc.  Em  186 ) deixou  o 
theatro  normal,  d’onde  também  saira  Francisco 
Falha,  retirando  se  do  cargo  de  commissario  ré- 
gio que  exerceu  durante  alguns  annos,  e partiu 
para  Paris  em  digressão  de  estudo,  na  compa- 
nhia do  fallecido  escriptor  Ernesto  Biester,  que 
se  tornara  seu  protector  muito  dedicado,  e no 
seu  regresso  a Lisboa  representou  no  antigo 
theatro  da  Rua  dos  Condes,  fazendo  parte  da 
companhia  organisada  por  Francisco  Falha,  que 
se  tornara  empresário  do  novo  theatro  da  Trin- 
dade, que  então  se  construia,  cuja  companhia 


Emilia  Adelaide  Piineatel 


deu  ali  vários  espectáculos.  Entrou  então  nas 
peças:  O Supplicio  d'uma  mulher , Família  Benoi- 
ton,  Mulheres  á solta,  O demonio  do  jogo,  A Ber- 
linda, etc.  Completando-se  as  obras  do  theatro 
da  Trindade,  rcalisou-se  a inauguração  em  30  de 
outubro  de  1867,  com  o drama  em  5 actos,  de  Er 
nesto  Biester,  A mãe  dos  pobres,  e a comedia  em 
1 acto,  O Xerez  da  viscondessa,  representando 
Emilia  Adelaide  nas  duas  peças.  Um  anno  de- 
pois, 1868,  a empresa  da  Trindade  começou  a ex- 
plorar a opereta,  e Emilia  Adelaide,  com  alguns 
outros  artistas,  voltou  para  o theatro  de  D.  Ma- 
ria II,  onde  creou  o papel  de  Morgadinha  de 
Valjlôr,  drama  de  Pinheiro  Chagas,  que  se  re 
presentou  pela  primeira  vez  na  festa  artistica 
da  apreciada  actriz,  a 3 de  abril  de  1869.  Esta  pe- 
ça foi  uma  das  suas  maiores  glorias.  No  theatro 
de  II  Maria  II  se  consevou  Emilia  Adelaide  até 
á reforma  feita  pelo  ministério  presidido  por  An 
selmo  Braamcamp,  do  accordo  com  Antonio  Eu- 
nes,  reforma  de  que  resultou  ficar  o theatro  adju- 
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' dicado  á empresa  Biester,  Brazão  & C.*  Foi  en- 
tão que  Emilia  Adelaide  resolveu  partir  para  o 
Brazil,  e na  companhia  de  Ernesto  Biester  em- 
barcou em  9 de  março  de  1871,  em  direcção  do 
Rio  de  Janeiro,  contratada  pelo  empresário, 
actor  e escriptor  Furtado  Coelho.  O publico  flu- 
minense ricebeu  a com  o maior  emthusiasmo,  ap- 
plaudindo  a phreneticamente.  Voltando  a Lisboa 
em  1872,  entrou  n'alguns  espectáculos  no  antigo 
theatro  dos  Recreios,  representando  o drama  em 
4 actos,  de  Emilio  Zola,  Thereza  Racquin.  Orga- 
nisou  por  sua  conta  uma  companhia  dramatica 
com  que  percorreu  as  provincias,  ilhas  (1876- 
1877J  e por  fim  o Brazil.  A companhia  agradou 
bastante,  mas  Emilia  Adelaide  não  conseguiu  al- 
cançar a fortuna  que  ambicionava,  tornando-se 
empresaria.  Fassados  tempos  a companhia  desor- 
ganisou-se,  e Emilia  Adelaide  voltou  para  Lis- 
boa. Representou  então  nos  theatros  do  Princi- 
pe  Real,  Recreios  e Gymnasio;  d'esta  vez,  po- 
rém, loi  infeliz,  porque  tanto  o publico  como  a 
imprensa  se  tornaram  adversos,  apezard’ella  re- 
presentar com  José  Carlos  dos  Santos,  n’uma 
companhia  de  que  faziam  parte  Amélia  Vieira  e 
outros  artistas  distinctos.  Achavam-n’a  jé  muito 
decadente  nos  seus  trabalhos  artisticos.  Sendo 
acommettida  no  Porto  d'uraa  bronchite  que  lhe 
velou  a voz,  Emilia  Adelaide  decidiu  embarcar 
novamente  para  o Brazil,  e teve  a fortuna  de 
melhorar  durante  a viagem,  começando  de  novo 
no  Rio  do  Janeiro  a sua  carreira  artistica.  Ali 
se  conservou  16  annos,  quasi  sempre  como  empre- 
saria, sendo  considerada  uma  das  primeiras  actri- 
zes  do  Brazil.  For  fim  resolveu  abandonar  asce- 
na.  Havia  requerido  a sua  reforma  como  actriz 
de  primeira  classe,  a qual  lhe  fôra  concedida  pe- 
la Caixa  das  pensões  aos  artistas  dramáticos,  pe- 
los serviços  prestados  no  theatro  de  D Maria  II. 
Fundou  um  importante  estabelecimento  de  mo- 
das, continuando  a viver  no  Rio  de  Janeiro,  até 
que  em  19U1  ou  1902  veiu  residir  para  Lisboa. 
Apresentou  se  depois  uma  unica  vez  na  Trinda 
de,  representando  a pedido  n’um  beneficio  do 
Grêmio  Popular,  recitando  a poesia,  A Judia,  do 
Thomaz  Ribeiro.  Pinho  Leal  no  vol.  VII  do  Por- 
tugal antigo  e moderno,  a pag.  236,  conta  o se- 
guinte ácêrea  de  Emilia  Adelaide,  referindo-se  a 
Portalegre,  sua  terra  natal:  «Esta  distincta 
actriz  não  esquece  nunca  a sua  patria.  Soube  el- 
la  que  n’esta  cidade  se  projectavam  obras  para 
ampliar  o adro  da  ermida  de  Sant'Anna,  uma 
das  mais  bellas  de  Portalegre.  Presidia  a uma 
commissão,  para  este  fim  eleita,  o sr.  conde  de 
Aviloz  que  para  conseguir  os  meios  necessários 
obtivera  a concessão  de  fazer  um  bazar,  que  foi 
esplendido.  Concorreram  com  valiosas  prendas, 
não  só  as  damas  e cavalheiros  de  Portalegre,  mas 
também  varias  senhoras  de  Lisboa  e do  Por^o; 
incluindo  se  em  o numero  dos  ofiferentes,  a sr.* 
D.  Maria  Pia,  o sr.  D.  Fernando,  e a sr.*  condes- 
sa d'Ed!a,  que  concorreram  com  objectos  de  gran- 
de valia.  A sr.*  Emilia  Adelaide,  não  só  mandou 
varias  prendas  de  muito  bom  gosto  e valor,  mas 
se  oflereceu  a dar  algumas  recitas,  cujo  produ- 
cto  fôsse  appiicado  áquellas  obras.  Na  carta  que 
a este  respeito  escreveu  ao  sr.  conde  de  Aviiez, 
se  lia:  aSiuto  um  prazer  intimo,  inefável,  em  as- 
sociar o meu  nome,  a um  melhoramento  da  mi- 
nha terra.»  Logo  que  a noticia  da  vinda  de  Emi- 
lia Adelaide  se  espalhou  em  Portalegre,  as  pes- 
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soas  mais  notáveis  da  cidade,  inscreveram  o seu 
nome,  para  todas  as  recitas  que  para  tal  fím  ti- 
vessem de  dar-se.  'J  estrepito  dos  foguetes  que 
serpenteavam  nos  ares  pelas  7 horas  da  manhã 
do  dia  4 de  agosto  de  1875  annunciava  aos  por- 
talegrenses  que  entrava  na  cidade  a sua  querida 
patrieia.  Foi  esperada,  fóra  dos  muros,  pelo  sr. 
conde  de  Avilez  e outros  distinctos  cavalheiros 
da  cidade.  O theatro\steve  completameute  cheio, 
pelas  principaes  senhoras  e cavalheiros  da  cida- 
de e immediaçòes,  nas  recitas  que  deu  tão  insi 
gne  actriz,  e a receita  deu  um  resultado  superior 
a todas  as  esperanças.»  Emilia  Âdelaide,  quando 
esteve  no  Brazil,  recebeu  os  diplomas  de  socia 
benemerita  e honoraria  da  Sociedade  Portugue- 
za  de  Beneficencia,  da  Caixa  de  Soccorros  de  D. 
Pedro  V,  da  Sociedade  Amor  á Monarchia,  do 
Retiro  Litterario  Portuguez  e da  Congregação  das 
filhas  de  Maria,  de  que  era  protectora  e socia  a 
imperatriz  do  Brazil. 

Plmentel  (Fortunato  Augusto).  Medico  muito 
apreciado  no  Porto.  N.  no  I^orto  em  1807,  onde 
também  fal.  em  188n.  Os  seus  primeiros  aunos  fo- 
ram aecidentados  de  episodios  difficeis,  dos  que 
embaraçam  o caminho,  ainda  aos  mais  fortes  e 
affoitos.  Nascia  e crescia  n’um  tempo  em  que  a 
própria  nação  não  tinha  a certeza  do  seu  desti- 
no, e por  isso  menos  se  podia  assegurar  o dos 
seus  filhos.  Sua  familia  era  rica,  e na  maior  par- 
te constituida  por  senhoras  ao  tempo  da  segunda 
invasão  franceza.  Como  era  natural,  assustadas 
com  a aproximação  do  exeteito  de  Soult,  refugia- 
ram-se  n’um  arrabalde  do  Porto,  deixando  muitos 
bahús  cheios  de  prata  e ouro,  escondidos  u’uma 
casa  esconsa  do  sotão.  O acaso  levou  ali  uma  ba- 
la, 0 incêndio  ateou-se,  e o facto  é que  as  pre- 
ciosidades desappareceram.  Orphão  de  poucos 
annos,  Fortunato  luetou  pela  vida.  Em  1825,  eon- 
tando  17  annos  de  edade,  começou  a frequentar 
a Escola  Medica  Em  1832,  com  o seu  curso  con- 
cluído havia  dois  annos,  attrahido  pelo  convite 
do  governo  de  D.  Miguel,  foi  servir  como  clinico 
no  hospital  do  sangue  da  Formiga.  O infante  af- 
feiçoou-se-lhe,  e querendo-o  distinguir,  deu-lhe 
0 habito  de  Christo,  diploma  e venera,  e deore- 
tou-lbe  a nomeação  de  professor  da  Escola  Me- 
dica e a de  medico  da  Casa  Real. Todos  estes  som- 
nos  de  grandeza  lhe  cairam  desfeitos  pela  Con- 
venção de  Evora  Monte,  em  18  '4;  no  entretanto 
Fortunato  Pimentel  ficou  sendo  o medico  queri- 
do das  principaes  familias  miguelistas  do  Porto. 
Submetteu-se  honestameute  ao  novo  regimen, 
não  combateu  os  que  servira,  nem  serviu  os  que 
combatera.  Exercia  os  seus  direitos  politicos, 
sem  fazer  propaganda  partidaria,  e votando  sem- 
pre no  partido  conservador,  a Regeneração.  As- 
sim se  fazia  estimar  por  todos,  e sem  perder  a 
sjmpathia  das  familias  realistas,  tinha  a amiza- 
de de  todos  os  partidos.  Enviuvando,  e passando 
a segundas  núpcias,  augraentando-lhe  os  encar- 
gos de  familia,  precisou  de  alargar  a área  do  seu 
trabalho.  Solicitou,  e obteve  o logar  de  facultati- 
vo interno  do  hospital  real  de  Santo  Antonio 
ÍMisericordiaj,  logar  que  serviu  com  muito  zelo 
mais  de  3Ü  aunos.  No  fim  d'estc  tempo,  a Mesa, 
querendo  allivial-o  no^eu  trabalho,  em  razão  da 
edade,  passou-o  para  o externo,  por  ser  serviço 
menos  duro,e  tres  mezes  antes  do  seu  fallecimento, 
fôra  aposentado  com  o ordenado  por  inteiro.  Era 
também  facultativo  dos  asjlos  e enfermaria  de 
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presos,  estabelecimentos  dependentes  da  Santa 
Casa  Também  a Mesa  lhe  conservara  estes  or- 
denados por  concessão  graciosa.  £ tão  reconhe- 
cidos foram  os  bons  serviços  prestados,  que  a 
mesma  Mesa,  que  os  sabia  avaliar  e premiar,  lan- 
çou na  acta  um  voto  de  sentimento  pela  morte  do 
benemerito  medico,  e assistiu  aos  funeraes.  For- 
tunato Pimentel  prestou  também  relevantes  ser- 
viços 30  Porto,  durante  as  epidemias  da  Chole- 
ra-morbus  e da  Febre  amarella,  que  invadiram 
aquella  cidade.  Nos  relatórios  ofiiciaes  que  se 
publicaram  apparece  com  louvor  o nome  do  me- 
dico Fortunato  Pimentel,  como  um  dos  clinicos 
que  mais  se  distinguiram  pela  sua  dedicação.  O 
governo,  n’esta  oceasião  o agraciou  com  a com- 
menda  de  Christo.  0 distincto  e benemerito  me- 
dico Fortunato  AugustoPimentel  foi  pae  do  escri- 
ptor  e jornalista  Alberto  Pimentel.  V.  este  nome. 

Pimentel  (Francisco).  OflScial  do  nosso  exer- 
cito. N.  em  Lisboa  no  anno  de  1652,  fal.  a 6 d’ou- 
tubro  de  1706.  Era  filho  de  Luiz  Berrão  Pimen- 
tel. Tendo  estudado  no  collegio  de  Santo  Antão, 
da  Companhia  de  Jesus,  e frequentado  depois  as 
aulas  da  Universidade  de  Coimbra,  recebeu  em 
1677  0 grau  de  bacharel  em  Direito,  e logo  em 
seguida  a nomeação  de  capitão  ajudante  do  en- 
genheiro-mór  seu  pae,  a quem  depois  substituiu 
no  logar  de  lente  de  fortificação  Em  1<)84,  tendo 
D.  Pedro  II  resolvido  mandar  alguns  officiaes 
para  estudar  a organisação  e disciplina  dos  exér- 
citos estrangeiros,  escolheu  para  essa  commissão 
Francisco  Pimentel  e D.  Antonio  Salgado,  que 
com  0 posto  de  capitão  e acompanhados  de  qua- 
tro ajudantes  partiram  para  a Polonia,  d’onde  no 
anno  seguinte  passaram  á Hungria.  Francisco 
Pimentel  assistiu  á tomada  da  praça  de  Newhau- 
sel,  e depois  marchou  cem  o exercito  para  Buda, 
examinando  cuidadosamente  tudo  quanto  dizia 
respeito  á milicia  e operações  da  guerra,  e vol- 
tando á patria  foi  em  1690  mandado  a Mazagão 
para  pôr  essa  praça  africana  em  melhor  estado 
de  defeza.  Declarada  a guerra  entre  Portugal  e 
Hespanha,  serviu  na  Beira  em  17ul  com  o posto 
de  quartel-mestre  general,  e distinguiu  se  muito 
no  combate  de  Monsanto,  em  que  ficou  gravemen- 
te ferido.  Ainda  mal  convalescido  saiu  de  Pena- 
macôr  governando  o trem  de  artilharia  do  nosso 
exercito,  que  marchara  para  Almeida,  e sendo 
em  170  > nomeado  mestre  de  campo  general,  as- 
signalou  se  na  recuperação  da  praça  de  Salva- 
tierra  e também  no  sitio  de  Badajoz.  Por  ordem 
do  marquez  das  Minas  ficou  com  300  infantes  na 
cidade  de  Cuenca,  e,  adoecendo  gravemente,  ali 
falleceu.  Parece  que  Francisco  Pimeutel  escreveu 
algumas  obras  de  geometria  e fortificação,  que 
não  chegaram  a imprimir-se. 

Pimentel  (Francisco  da  Cunha)  Distinguiu- 
se  pela  sua  bravura  e patriotismo  na  guerra  da 
Restauração  de  1640.  Em  1657  reuniu  a nobreza 
da  provincia  e com  ella  esteve  em  Mirandella, 
fazendo  grandes  despezas  á sua  custa.  Foi  defen- 
der a praça  de  Chaves,  e n’ella  se  conservou  até 
ao  fim  da  guerra.  Era  natural  de  Provezende,  per- 
tencente á nobre  casa  da  Calçada,  assim  como 
os  seus  irmãos  Domingos  e Jeronymo. 

Pimentel  {Jeronymo  da  Cunha).  Fidalgo  ca- 
valleiro  do  habito  de  Christo,  familiar  do  Santo 
Oflicio,  juiz  de  fóra  de  Castello  Rodrigo,  desem- 
bargador da  Relação  da  Bahia,  e depois  da  do 
Porto;  ouvidor  do  crime,  etc.  N.  em  Provezende 
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em  1650,  fal.  no  Porto,  sem  descendencia,  em 
1715.  Pertencia  á nobre  casa  da  Calçada,  assim 
como  08  seus  dois  irmãos.  Domingos  e Fraucisco. 
Foi  por  ordem  do  governo  a Angola  syndicar  do 
procedimento  do  governador  Luiz  Lobo  da  Silva, 
e a elle  se  deve  o bom  resultado  da  guerra  com 
a rainha  Ginga,  a prisão  do  Joga  Cacandá,  em 
Renguella,  a edificação  dos  presidios  do  Ambaca, 
Muxima  c outros.  Fundou  uma  casa  que,  em 
bens  de  raiz,  foi  das  maiores  da  provincia,  e a 
vinculou  a seu  irmão  Luiz  da  Cunha  Pimentel. 
Edificou  0 palacete  da  Calçada,  o por  seu  testa- 
mento obrigou  0 herdeiro  a construir  junto  do 
mesmo  edificio  uma  capella,  dedicada  a S.  Jero- 
nymo,  á qual  o vinculo  ficaria  unido,  com  a obri- 
gação de  um  oificio  aniiual  por  alma  do  institui- 
dor. Jeronymo  da  Cunha  Pimentel  era  casado 
com  D.  Manuela  de  Azevedo. 

Pimentel  (Jeronymo  da  Cunha).  Bacharel  for- 
mado em  Direito  pela  Universidade  de  Coimbra, 
deputado,  par  do  reino,  director  da  Penitencia- 
ria, etc.  N.  em  Yilla  Real  a 14  de  maio  de  1842, 
fal.  em  Braga  a 3 de  julho  de  1898.  Depois  dos 
estudos  preparatórios,  matriculou  se  na  Univer- 
sidade, tomando  o çrau  de  bacharel  em  Direito, 
depois  d'um  curso  distincto.  Entrando  na  politica 
filiado  no  partido  regenerado.*,  foi  eleito  deputa- 
do pela  primeira  vez  em  1868,  pelo  circulo  de 
Sabrosa,  depois  d’uma  renhida  lucta  eleitoral, 
que  SC  repetiu  no  parlamento,  que  o obrigou  a 
ir  á barra  defendel-a,  o que  fez  brilbantemente, 
como  consta  dos  registos  parlamentares.  Foi  ree- 
leito em  1874  por  Barcellos;  em  1878  por  Braga, 
e em  1889  outra  vez  por  Barcellos,  contra  o go- 
verno progressista,  ganhando  a eleição  por  uma 
enorme  maioria.  Duas  vezes  rejeitou  o cargo  de 
governador  civil,  que  lhe  foi  ofiferecido,  de  Bra- 
ga em  -1871,  e do  Lisboa  em  1890.  Só  a muitas 
instancias  dos  influentes  de  Braga  e de  amigos 
pessoaes,  é que  acceitou  em  1881  ser  governador 
civil^^de  Braga;  foi  tão  .acertada  a sua  adminis- 
tração, e tornou-se  tão  considerado  e estimado, 
que  0 governo  o manteve  n’aquelle  cargo  até  1884, 
annc  em  que  foi  nomeado  director  da  Peniten- 
ciaria Central  de  Lisboa.  Com  a maior  activida- 
de  organisou  todos  os  serviços,  afim  de  se  poder 
abrir  no  anno  seguinte,  como  eíFectivamente 
abriu,  dando  ali  entrada  os  primeiros  reclusos  a 
2 de  setembro  do  referido  anno  (V.  Penitenciaria^ 
artigo  Lisboa.,  vol.  IV  do  Portugal,  pag.  373  e se- 
guintes^'. Nomeado  governador  civil  de  Braga  em 
1890,  ali  se  conservou  até  que  o ministério  re- 
generador se  exonerou,  recusando  se  então  a 
continuar  o seu  cargo,  apezar  das  instancias  que 
08  habitantes  de  Braga  empregaram  para  o con- 
vencer. Foi  eleito  par  do  reino  por  Braga  cm 
188.5,  sendo  esta  a primeira  eleição  que  se  deu 
na  caraara  alta;  em  1894  foi  novamente  nomeado 
governador  civil  de  Braga,  que  acceitou  com  re- 
pugnância, servindo  até  á subida  ao  poder  do  mi- 
nistério Dias  Ferreira.  Em  1890  e 1892  tornou  a 
ser  eleito  par  do  reino,  mas  por  Vianna  do  Cas- 
tello,  sendo  em  1895  feito  par  vitalicio.  O valor 
dos  seus  serviços  como  fuuccionario  publico  fi- 
cou bem  aflirmado  nas  numerosas  portarias  de 
louvor,  que  obteve,  quer  como  chete  do  districto, 
quer  como  director  da  Penitenciaria-  Jeronymo 
da  Cunha  Pimentel  fundou  cm  Braga  o Asylo  da 
Mendicidade,  Como  jornalista,  collaborou  era  di- 
versos jornaes  desde  estudante,  como  o Commer- 
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cto  de  Coimbra,  Jornal  da  Manhã,  do  Porto,  O 
Douro,  folha  regeneradora  da  Regoa,  publicada 
em  1854;  em  Braga:  O Districto,  O Bracarense, 
A Regeneração,  O Amigo  do  Povo,  O Regenera- 
dor, e outros.  Em  Braga  exerceu  diversos  cargos 
administrativos:  Presidente  da  camara  munici- 
pal, procurador  á Junta  Geral  do  districto,  vo- 
gal de  varias  commissòes,  etc.  Nunca  acceitou  ti- 
tulos  nem  condecorações;  apenas  conservou  o seu 
titulo  de  fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Real,  honra 
que  desde  scculos  anda  na  sua  familia,  uma  das 
mais  illustrcs  de  Entre  Douro  e Minho.  Além 
dos  ditíerentes  relatórios  da  Penitenciaria,  pu- 
blicou: A Beneficencia  no  districto  de  Braga;  Re- 
latório sobre  o collegio  dos  orphãos  de  S.  Caetanõ, 
de  Braga;  A aposentação  dos  parochos;  O Bill  de 
indemnidade  na  camara  dos  pares  em  1890',  rela- 
tório c discursos  ali  pronunciados;  Alguns  tra- 
balhos parlamentares  na  sessão  de  1893  da  cama- 
ra dos  pares,  etc. 

Pimentel  (Fr.  João  Boto).  Religioso  da  or- 
dem de  S.  João  Baptista,  commendador  de  Ta- 
boa,  d’Aboim,  de  Santarém,  e de  N.  S.*  da  Por- 
tella,  de  Vez,  e de  S.  João  de  Valladares.  Fal.  a 
8 de  fevereiro  de  1613.  Das  genealogias  consta 
que  Ruy  Boto,  o chanceller  de  D.  João  II  e o 
celebre  reformador  dos  foraes  do  reinado  seguin- 
te, de  D.  Manuel,  casou  com  D.  Mecia  Machado, 
filha  de  Pedro  Machado,  carregueiro  e desem- 
bargador de  D.  Atfonso  V e de  sua  mulher,  D. 
Biauca  Coelho.  D'este  consorcio  houve  9 filhos, 
0 quarto  foi  Pero  Boto  Machado,  que  succedeu 
na  casa  de  seu  pae,  e casou  com  uma  senhora, 
cujo  nome  se  ignora,  e de  quem  teve  muitos  fi- 
lhos. Entre  elles  conta  se  D.  Brites  Boto,  que 
casou  com  Luiz  de  Meirelles  Pimentel,  filho  de 
Diogo  Fernandes  de  Meirelles  Pimentel,  portei- 
ro da  camara  d’el-rei  D Manuel,  e de  D.  Filippa 
de  Avellar.  D’este  consorcio  houve,  entre  outros 
filhos,  João  Boto  Pimentel,  que  já  em  1589  era 
commendador  da  ordem  de  Malta.  Na  egreja  de 
S.  Sebastião,  de  Espiçandeira,  proximo  da  villa 
de  Alemquer,  acha-se  sepultada  esta  familia.  V. 
Espiçandeira,  Portugal,  vol.  III,  pag.  188  e 189. 

Pimentel  (João  Moniz).  Notário  apostolico. 
Era  natural  de  Evora.  Acompanhou  cm  1585  de 
Lisboa  a Roma  os  embaixadores  dos  reis  de 
Bungo  e Arima,  de  cuja  jornada  escreveu  um/tí- 
nerario,  o qual  pertenceu  á livraria  de  Manuel 
Severim  de  Fiaria,  passando  depois  para  a do 
conde  de  Vimieiro,  onde  se  guardava  no  meado 
do  século  xviii,  segundo  diz  Barbosa  Machado,  no 
2.“  volume  da  Bibliotheca  Lusitana. 

Pimentel  {Jmíz  Augusto).  Major  de  infantaria 
reformado.  N.  a 24  de  dezembro  de  1854,  fal.  a 
25  d'abril  de  1907.  Assentou  praça  a 15  de  setem- 
bro de  1871,  sendo  promovido  a alferes  a 25  de 
janeiro  de  1888,  a tenente  a 28  de  agosto  de  1894, 
a capitão  em  22  de  março  de  1901,  reformando- 
se  no  posto  de  major  em  30  de  novembro  de  1901. 
Tomou  parte  na  expedição  a Moçambique,  cm 
1891,  e na  expedição  aos  naraarraes  em  1896. 
Era  official  da  ordem  da  Torre  e Espada,  caval- 
leiro da  de  Aviz,  e possuia  as  medalhas  de  prata 
de  valor  militar  e de  comportamento  exemplar, 
para  commemorar  a expedição  de  Moçambique 
de  1894-1895;  e a medalha  de  ouro  para  comme- 
raorar  a expedição  aos  nainarraes,  18%. 

Pimentel  (Luiz  Francisco).  Fidalgo  da  Casa 
Real,  cosmographo-mór  do  reino,  acadêmico  da 
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Academia  Real  da  Historia  Portugueza,  etc.  N. 
em  Lisboa  a 5 de  julho  de  lü92,  fal.  em  Evora  a 
2 de  setembro  de  17G4.  Era  filho  de  Manuel  Pi- 
mentel,  fidalgo  da  Casa  Real  e cosmograpbo-mór 
do  reino,  e de  D.  Clara  Maria  de  Miranda.  Tinha 
27  annos  de  edade,  quando  foi  provido  no  logar 
de  cosmograpbo-mór.  Dedicou-se  muito  ao  estu- 
do da  genealogia  e da  historia.  Foi  eleito  acadê- 
mico da  Academia  Real  da  Historia,  em  1724,  pa- 
ra escrever  as  Memórias  históricas  do  bispado  do 
Lamego.  Escreveu:  Contas  dos  seus  estudos,  que 
andam  publicados  na  CoUecção  dos  Documentos  e 
Memórias  da  Academia  Real. 

Pimentel  (Luiz  Serrão).  Tenente-general  de 
artilharia,  cosmographo  e engenbeiro-mór  do  rei- 
no. N.  em  Lisboa,  sendo  baptisado  na  freguezia 
de  Santa  Justa  a 4 do  fevereiro  de  1613;  fal.  na 
mesma  cidade  a 13  de  dezembro  de  1679.  Era  fi- 
lho de  Jorge  Serrào  Pimentel.  Estudou  humani- 
dades no  collegio  da  Companhia  de  Jesus,  mas 
resolvendo  seguir  a vida  militar  embarcou  em 
1631  para  a índia,  com  seu  tio  Fernào  Serrão,  na 
nau  Rosário.  Arribando  este  navio  ao  reino, 
quando  chegou  á altura  de  Pernambuco,  Luiz  i 
Pimentel  resolveu  não  sair  mais  da  patria,  e en- 
tregando-se ao  estudo  das  mathematicas,  come- 
çou em  1641  a exercer  o cargo  de  cosmograpbo- 
mór  do  reino  por  impedimento  do  proprietário, 
Antonio  Mariz  Carneiro.  Foi  por  seu  conselho  ; 
que  D.  João  IV  instituiu  na  Ribeira  das  Naus 
uma  Aula  de  fortificação  e architectura  militar, 
que  depois  se  transferiu  para  o Terreiro  do  Paço, 
chamando-se  Academia  Militar,  sendo  Luiz  Ser- 
rão Pimentel  o seu  primeiro  lente.  N’essa  escola 
receberam  instrucção  militar  muitos  engenheiros, 
que  depois  vieram  a servir  o reino  e as  conquis- 
tas com  assignalado  préstimo  e grande  provei- 
to da  nação.  Posteriormente  foi  Luiz  Serrão  Pi- 
mentel nomeado  engenbeiro-mór  do  reino  e te- 
nente-general de  artilharia,  e na  guerra  da  Res- 
tauração prestou  importantes  serviços,  dirigindo 
08  trabalhos  no  cêreo  de  Badajoz  em  16.‘ib  e os 
da  recuperação  de  Evora,  e assistindo  á batalha 
do  Ameixial,  e a outras  acções.  Morreu  desastra- 
damente, caindo  d’um  cavallo  perto  da  ogreja  da 
Magdalena.  Era  casado  com  D.  Izabel  Godines, 
filha  herdeira  de  Manuel  Godines,  de  quem  teve 
tres  filhos:  Jorge,  Manuel  e Francisco  Pimentel. 
Escreveu:  Roteiro  do  mar  Mediterrâneo,  tirado 
do  Espelho  ou  Tocha  do  Mar\  no  qual  se  contém 
as  derrotas,  portos,  baixos  e correntes  até  avante 
de  . Napolee,  e pelas  ilhas  d’este  mar  até  Sicilia; 
pelas  costas  de  Barheria  até  Tunes,  Lisboa,  1675. 
Esta  obra  foi  a unica  que  se  publicou  em  vida 
do  autor,  as  outras  sairam  posthumas:  Methodo 
Lusitanico  de  desenhar  as  fortificações  das  praças 
regulares  e irregulares,  fortes  de  campanha,  e ou- 
tras obras  pertencentes  á architectura  militar; 
distribuído  em  duas  partes,  operativa  e qualificati 
va,  Lisboa,  1680;  é acompanhada  esta  obra  de  36 
estampas  desdobráveis  ed’uma  portada,  ou  ante- 
frontispicio  allegorico.  No  seu  Ensino  sobre  a 
historia  das  mathematicas,  diz  Stockler,  que  póde 
ser  considerada  como  ninadas  mais  exactas  que 
se  imprimiram  até  áquelle  tempo  No  Methodo  1 
Ijusitanico  se  comprehendem  como  tratados  es- 
peciaes,  uma  Trigonometria  pratica  rectilinea  e 1 
um  Compendio  de  problemas  de  Geometria  prati- 
ca e especulativa;  Arte  pratica  de  navegar,  e re- 
gimento de  pilotos,  repartido  em  duas  partes:  a 


primeira  propositiva,  em  que  se  propõem  alguns 
princípios  para  melhor  intelligencia  das  regras  da 
navegação:  a segunda  expositiva  em  que  se  ensinam 
as  regras  para  a pratica.  Juntamente  os  roteiros 
das  navegações  das  conquistas  de  Portugal  e Cas- 
tella,  Lisboa,  1681;  contém  duas  estampas  desdo- 
bráveis. O autor  deixou  esta  obra  quasi  compoita, 
mas  foi  publicada  posthuma,  com  additameutos  e 
emendada  por  seu  filho  Manuel  de  Pimentel,  que 
lhe  succedeu  no  cargo  de  cosmographo-mór. 

Pimentel  (Manuel  de).  Cosmographo-mór  do 
reino,  graduado  em  ambos  os  Direitos  pela  Uni 
versidade  de  Coimbra,  socio  da  Academia  dos 
Singulares,  etc.  N.  em  Lisboa  a 10  de  março  de 
16Õ0,  fal.  a 19  de  abril  de  1719.  Era  filho  segundo 
de  Luiz  Serrão  Pimentel.  Estudou  no  collegio  de 
Santo  Antão,  e ainda  mujto  moço  compoz  uma 
Vida  de  S.  Francisco  Xavier  em  860  versos  he- 
roicos. Passando  á Universidade  de  Coimbra  gra- 
duou-se em  ambos  os  direitos,  e regressando  a 
Lisboa  foi  destinado  á carreira  da  jurisprudência 
por  seu  pae,  que  reservava  a successão  dos  car- 
gos que  oceupava  para  o primogênito,  não  que- 
rendo, porém,  este  succeder  depois  a seu  pae  no 
logar  de  cosmographo-mór  do  reino,  foi  u'elle 
provido  Manuel  de  Pimentel  logo  ein  seguida  á 
morte  de  Luiz  Serrão.  Foi  um  dos  geographos  es- 
colhidos para  tratar  das  questões  dos  limites  da 
Colonia  do  Sacramento,  regeu  por  algum  tempo 
a cadeira  de  fortificação  da  qual  era  lente  seu 
irmão  Francisco  Pimentel,  e em  1718  foi  nomeado 
mestre  do  principe  do  Erazil  D.  José,  mais  tarde 
el  rei  D.  José  I.  Foi  socio  de  varias  academias 
que  se  fundaram  no  seu  tempo,  como  a dos  Sin- 
gulares, a dos  Generosos,  a Portugueza  e outras. 
Em  1899  publicou  a Arte  pratica  de  navegar,  e 
roteiro  das  viagens  e costas  marítimas  do  Brazil, 
Guiné,  Angola,  índia  e ilhas  Orientaes  e Ocei- 
dentaes-,  agora  novamente  emendada,  e accrescen- 
lado  0 roteiro  da  costa  de  Hespanha  e mar  Medi- 
terrâneo. Esta  obra  é,  com  alguns  additameutos 
e correcções,  a reimpressão  das  duas  obras  do  pae 
do  autor,  mencionadas  no  artigo  que  lhe  diz  res- 
peito. Manuel  de  Pimentel  publicou  em  1712  no- 
va edição,  ainda  de  novo  augmentada  e emenda- 
da, com  0 titulo:  Arte  de  navegar  em  que  se  ensi- 
nam as  regras  praticas,  e o modo  de  cartear  pela 
carta  plana  e reduzida:  o modo  de  graduara  ba- 
lestilha  por  via  dos  numeros,  e muitos  problemas 
uteis  á navegação:  e Roteiro  das  viagens  e cartas 
marítimas  da  Guiné,  Brazil  e índias  Oceidentaes 
e Orientaes:  agora  novamente  emendadas,  e ac- 
crcscentadas  muitas  derrotas  novas.  Esta  edição 
é acompanhada  de  estampas,  como  outras  que 
também  se  fizeram  em  Lisboa  nos  annos  de  1746 
e 1762.  Esta  Arte  grangeou  muita  autoridade,  e 
por  muitos  annos  foi  havida  por  texto  em  Portu- 
gal, merecendo  egualmente  os  elogios  dos  hydro- 
graphos  estrangeiros  Ainda  em  1830,  parece  que 
se  tratava  de  fazer  uma  nova  edição  Hoje,  po- 
rém, tanto  r.  Arte  como  o Roteiro  são  de  pouca 
utilidade  por  incompletos,  antiquados  e arrisca- 
dores.  Manuel  de  Pimentel  também  se  dedicou  á 
poesia,  e na  Academia  dos  Singulares  de  Lisboa 
andam  algumas  composições  poéticas  por  elle  ali 
recitadas.  Casou  em  1689  com  sua  prima  D.  Cla- 
ra Maria  de  Miranda,  filha  de  Filippe  Serrão  Pi- 
mentel e de  D.  Brites  Ayres  Pimentel. 

Pimentel  (Marcellino  da  Silva).  Presbytero 
secular.  Era  natural  de  Coruche.  Foi  mestre  de 
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latim,  e deixou  publicada  a seguinte  obra:  Re- 
lação do  notável  successo  e lattimoso  estrago,  que 
houve  no  real  convento  de  S.  Francisco  da  Cidade, 
em  quinta  feira  30  de  novembro  de  1741,  Lisboa, 
1741;  saiu  com  as  iniciaes  P.  M.  da  S.  P. 

Pimentel  (Soror  Maria  de  Mesquita).  Religio- 
sa da  ordem  de  Cistér  no  mosteiro  de  S.  Bento 
de  Castris,  situado  extra-muros  da  cidade  de  Évo- 
ra. N.  em  Extremoz  em  l.^Sl,  e fal.  com  80  annos 
de  edade  em  1 de  novembro  em  1661.  Escreveu: 
Memorial  da  infanda  de  Christo,  e triumpho  do 
divino  amor;  em  dez  cantos  em  oitava  rima,  Lis- 
boa, 1638.  A 2.*  e 3.*  partes  d’esta  obra  ficaram 
manuscriptas,  contendo  a 2.*  parte  a vida  e mi- 
lagres de  Christo,  e a 3 * a sua  paixào. 

Pimentel  rPedro).  Organista  que  vivia  no  sé- 
culo XVI,  e fal.  em  1.599,  deixando  impressa  uma 
collecçâo  de  composições  para  orgào,  intitulada: 
lAvro  de  Cifra  de  varias  obras  para  se  tangerem 
no  orgão. 

Pimentel  {Sebastião  Pereira).  Secretario  do 
padroado  real  e abbade  de  Lindoso.  Era  natural 
de  Lisboa  e fal  a 30  de  junho  de  1720.  D'el- 
le  existe  impresso  um  Romanceem  applauso  do 
theatro genealógico  da  casa  de  Sousa,  o qua!  an- 
da no  principio  d'essa  obra. 

Pimentel  (Fr.  Timotheo  Ciabra).  Religioso  da 
ordem  dos  carmelitas.  N.  em  Lisboa,  onde  tam- 
bém fal.  a 17  de  fevereiro  de  16.51,  na  edade 
aproximada  de  60  annos.  Era  filho  de  Pedro  Cia- 
bra e de  Maria  de  Serpa.  Entrou  para  a Compa- 
nhia de  Jesus  em  2 de  junho  de  1607,  mas  de- 
pois passou  para  a ordem  dos  carmelitas,  profes 
sando  a 21  de  fevereiro  de  161^.  Foi  professor 
de  Grammatica  Latina  no  collegio  de  Evora,  e 
da  Sagrada  Escriptura,  por  muitos  annos,  no  con- 
vento de  Lisboa.  Viajou  nas  cidades  da  Hespa- 
nha,  Italia  e Âllemanha,  e parece  que  também 
pela  America  e África.  Em  1641  acompanhou  I). 
Francisco  de  Mello,embaixador  de  Castella,á  die- 
ta de  Ratisbona,  e sendo  preso  por  suspeito  de 
querer  dar  a liberdade  ao  infante  D.  Duarte,  que 
estava  encarcerado  no  castello  de  Milão,  conse- 
guiu escapar-se  e voltar  para  Lisboa.  Escreveu: 
Sermão  em  a festa  de  Nossa  Senhora  de  fAntigua, 
Lisboa,  1646;  Panegyrico  funeral  em  a morte  do 
serenissimo  sr.  D.  Duarte,  infante  de  Portugal 
prégado  nas  honras  que  se  lhe  celebraram  no  con- 
vento do  Carmo,  Lisboa,  1650;  Exhortação  mili- 
tar, ou  Achilles  aos  soldados  portugueses  pela  de- 
fensa  do  seu  rei  e patria,  em  o presente  apresto  de 
guerra,  Lisboa,  1650;  saiu  só  com  o nome  de  Pa- 
dre Timotheo.  Compoz  varias  obras  em  latim  e em 
hespanhol,  cujos  titulos  se  pódem  vêr  na  Biblio- 
theca  Lusitana,  de  Barbosa  Machado,  vol.  III, 
pag.  761. 

Pimentel.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de 
Santo  Varão,  conc.  de  Montemór-o- Velho,  distr. 
de  Coimbra. 

Pimentel  Mala  {José  Rodrigues).  Poeta  mui- 
to apreciado.  N.  em  Lisboa,  segundo  se  julga, 
entre  os  annos  de  1784  e 1790.  Era  filho  do  pro- 
fessor de  grammatica  latina  Manuel  Rodrigues 
da  Maia.  Perdeu  seu  pae,  tendo  16  annos,  e n’es- 
sa  edade  já  estava  sufiScientemente  habilitado 
para  lhe  succeder,  como  succedeu,  no  logar  de 
professor.  Amigo  e discipulo  enthusiasta  de  Bo- 
cage,  muito  cedo  começou  a fazer  versos,  em  que 
se  sentia  claramente  o reflexo  do  grande  poeta 
popular.  Contava  talvez  de  16  para  18  annos 
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quando  imprimiu  a primeira  parte  das  suas  poe- 
sias. Em  1808,  levado  por  um  rasgo  de  enthu- 
siasmo  patriótico,  e querendo  também  concorrer 
para  que  fossem  expulsos  do  território  pátrio  os 
francezes  commandados  por  Junot,  abandonou  a 
aula  regia,  e foi  assentar  praça  de  voluntário  em 
infantaria  n.°  4,  e sendo  promovido  depois  a l.° 
sargento,  fez  com  esse  posto  toda  a guerra  da 
Peninsula,  regressando  á patria  em  1814,  com  o 
posto  de  sargento  ajudante.  Em  1816  foi  promovi- 
do a alferes,  e partia  para  Montevidéu  com  a di- 
I visão  que  para  ali  foi  enviada,  tallecendo  pouco 
' tempo  depois  sem  contar  ainda  30  annos,  devendo 
a morte,  ao  que  parece,  ao  excesso  a que  se  en- 
I tregara  desde  o principio  da  campanha  ao  uso 
i das  bebidas  alcoólicas.  Escreveu:  Obras  poéticas 
I de  J.  R.  P.  Maia,  offereeidas  a um  seu  amigo, 
I Lisboa,  1805;  segundo  folheto,  1806;  terceiro  folhe- 
to, 1807  Esta  collecçâo  comprehende  ao  todo  49 
sonetos,  6 odes,  3 epistolas,  5 elogios  e vários 
. apologos,  epigrammas,  cançonet  s,  quadras  glo- 
I sadas,  etc  ; e também  alguns  fragmentos  tradu- 
I zidos  das  Metamorphoses  de  Ovidio,  da  Eneida  e 
! Georgicas,  de  Virgilio,  etc.  Publicou  mais:  Ele- 
I gia  á lamentável  morte  do  ill  '‘’>  e sr.  D.  Dio- 
go  de  Noronha,  conde  de  Villa  Verde,  e ministro 
assistente  ao  despacho,  etc.,  Lisboa,  1807. 

Pimentel  e Mello  (Fernando  Augusto  de  An- 
drade). Doutor  em  Medicina  pela  Universidade 
de  Coimbra.  N.  em  Penacova  a 14  de  setembro 
de  1836;  ignora-se  a data  da  sua  morte,  mas  pa- 
rece ter  succedido  ha  bastantes  annos.  Era  filho 
de  Fernando  Antonio  de  Andrade  Pimentel  e 
I Mello,  bacharel  formado  em  Cânones  pela  Uni- 
, versidade  de  Coimbra,  e de  sua  mulher,  D.  Joa- 
: quina  Emilia  Augusta  de  Mello.  Doutorou-se  a 
j 13  de  julho  de  1862,  e foi  nomeado  lente  substi- 
I tuto  extraordinário  da  sua  faculdade  em  1865,  e 
{ logo  depois  substituto  ordinário,  de  que  tomou 
I posse  a 11  de  dezembro  do  mesmo  anno.  Não  tar- 
dou a ser  lente  cathedratico,  tomando  posse  a 23 
de  junho  de  1870.  Foi  por  vezes  eleito  procura- 
dor á Junta  Geral  do  Districto  de  Coimbra,  pe- 
los concelhos  de  Penacova  e Poiares,  e deputa- 
do em  diversas  legislaturas,  sendo  eleito  pela  pri- 
meira vez  em  1865.  Escreveu:  Da  albuminúria 
\ nas  mulheres  gravidas,  sua  causa  próxima  e rela- 
i ções  com  a chlorose  e hydropesia;  dissertação  inau- 
' gural  para  o acto  de  conclusões  magnas,  Coimbra, 

' 1862.  Além  de  vários  discursos  pronunciados  na 
camara  dos  deputados,  que  se  pódem  vôr  nos  res- 
pectivos Diários,  imprimiu  em  separado  os  se- 
^ guintes:  Discursos  pronunciados  na  Camara  dos 
, Senhores  Deputados  em  defeza  da  eleição  do  cir- 
; culo  n.®  37  (Penacova),  feita  em  março  de  1870, 
'•  pelo  deputado  eleito  pelo  mesmo  circulo  Fernando 
de  Mello. 

Pimentel  Pinto  (Luiz  Augusto).  General  de 
divisão;  conselheiro  d’el-rei  e de  Estado;  par  do 
reino,  deputado,  ajudante  de  campo  honorário 
d’el-rei,  ministro  de  estado  honorário,  comman- 
dante  da  Escola  do  Exercito,  vogal  da  secção  do 
exercito  do  Supremo  Conselho  de  defeza  nacio- 
nal, vogal  da  Junta  do  Credito  Publico  em  1896  e 
1902.  etc.  N.  em  Chaves  a 6 de  março  de  1843. 
Cursou  os  preparatórios  no  Collegio  Militar,  as- 
sentando depois  praça  a 15  de  agosto  de  1859  na 
4.*  companhia  do  regimento  de  cavallaria  n.°  2, 
lanceiros,  matriculando-se  em  seguida  na  Escola 
do  Exercito,  continuando  o curso  d’essa  arma 
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Foi  promovido  a alferes  em  27  de  junho  de  1860, 
a tenente  em  10  de  outubro  do  lo66,  a capitão 
em  4 de  março  de  1874,  a major  em  81  de  outu- 
bro de  1884,  a tenente  coronel  em  4 de  janeiro 
de  1888,  a coronel  em  18  de  agosto  de  1890,  a 
general  de  brigada  em  2>  de  dezembro  de  1898, 
e a general  de  divisão  em  15  de  junho  de  1906. 
Exerceu  varias  commissòes  importantes  de  ser- 
viço, como  os  cargos  de  ajudante  de  campo,  pro- 
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motor  de  justiça  nas  4.*  e 1 * divisões  militares, 
director  da  administração  militar,  etc.  Entrando 
na  politica  filiado  no  partido  regenerador,  foi  de- 
putado pela  primeira  vez  em  1890,  eleito  pelo 
circulo  de  Angra  do  Heroismo,  affirmando  se  des- 
de logoum  distincto  orador  parlamentar,  discutin 
do  todos  os  assumptos  que  interessavam  ao  exer- 
cito e á defeza  nacional.  Em  varias  legislaturas 
tornou  a ser  eleito.  Em  1893  foi  convidado  pelo 
fallecido  chefe  do  partido  regenerador  Uintze  Ri 
beiro  paia  fazer  parte  do  ministério  por  elle  pre- 
sidido, organisado  em  fevereiro  d’esse  anno,  e fi- 
cou dirigindo  a pasta  da  guerra;  este  ministério 
prolongou-se  até  abril  do  1896.  N’esta  sua  geren- 
cia promulgou  medidas  d’alto  valor,  entre  as 
quaes  se  notam  as  relativas  ao  recrutamento, 
promoções  e remonta;  as  reformas  da  ordem  mi- 
litar de  8.  Bento  de  Aviz,  da  instrucção  militar, 
do  regulamento  disciplinar,  do  codigo  de  justiça 
militar  e dos  serviços  de  saude;  as  expedições 
ao  ultramar,  a creação  d’uma  grande  cooperativa 
militar  com  a séde  em  Lisboa,  os  trabalhos  de 
defeza  e serviços  de  engenharia,  etc.  Em  189') 
organisou  a expedição  a África,  a qual  sob  o 
commando  do  general  Galhardo,  então  no  posto 
de  coronel,  tanto  se  distinguiu  na  campanha  con- 
tra os  vatuas  e landins,  alcançando  glorioso  re- 
nome para  Portugal.  Foi  eleito  par  do  reino  no 


anno  seguinte,  tomando  posse  na  respectiva  ca- 
mara  na  sessão  de  9 de  maio  de  1896.  No  gabi- 
nete organisado  em  abril  dc  1900,  da  presidência 
do  citado  estadista  Hintze  Ribeiro,  tornou  a ser 
ministro  da  guerra,  e depois  no  que  se  organi- 
sou em  fevereiro  de  1903.  Apresentou  então  ou- 
tras medidas  de  extraordinário  alcance  pa>a  o 
exercito,  avultando  entre  ellas  as  que  dizem  res- 
peito ao  armamento  da  infantaria  e da  artilha- 
ria de  campanha;  as  obras  de  fortificação  do  por- 
to de  Lisboa  e o seu  artilhamento;  a reforma  do 
arsenal  do  exercito,  tornando-o  apto  para  fabri- 
car todo  0 municiamento  das  differentes  armas  e 
mesmo  para  o fabrico  de  peças  de  campanha;  o 
estabelecimento  do  campo  de  tiro  em  Alcochete; 
0 estabelecimento  do  deposito  e oíficinas  de  far- 
damento, etc.  Foi  0 sr.  general  Pimentel  Pinto 
quem  realisou  em  outubro  de  1901  as  manobras 
militares  de  outono,  as  quaes  se  efifeituaram  bri- 
lhantemente nos  terrenos  comprehendidos  entre 
a encosta  sul  da  serra  de.  Cintra,  o Tejo  e as  ribei- 
ras de  Lage  e da  Seda;  em  setembro  de  1904, 
realisaram-sc  outras  manobras  militares,  a que 
assistiram  as  pessoas  reaes,  sendo  escolhida  a 
pittoresca  região  do  Bussaco.  Foi  ministro  nova- 
mente, sobraçando  sempre  a pasta  da  guerra,  no 
gabinete  presidido  por  Hintze  Ribeiro,  organisa- 
do em  abril  de  1906.  O sr.  general  Pimentel  Pin- 
to é gran-cruz  da  oídem  de  S.  Bento  de  Aviz  por 
serviços  distinctos,  grande  official,  também  por 
serviços  distinctos,  e cavalleiro  da  mesma  ordem; 
cavalleiro  da  de  N.  S * da  Conceição  de  Villa  Vi- 
çosa; gran-cruz  da  Aguia  Vermelha,  da  Allema- 
nha,  de  S.  Mauricio  e S.  Lazaro,  de  Italia,  do 
Mérito  Militar  de  Hespanha,  e de  Sant’Anna,da 
Rússia. 

Pimentel  de  Sousa  fil/a/ií/eíj.  Cosmographo- 
mór  do  reino  e mestre  de  Geographia  do  princi- 
pe  D.  José,  mais  tarde  D.  José  I,  e do  infante 
I).  Antonio.  Foi  muito  erudito.  Fal.  em  18  de 
abril  de  17l9,  deixando  alguns  livros  sobre 
Cosmographia  e Navegação,  que  se  imprimiram 
em  Lisboa. 

Pimplnella.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulalia, 
de  Banho,  concelho  de  Marco  de  Canavezes,  dis- 
tr.  do  Porto. 

Pimpolho  (Herdade  do).  Na  freg.  de  N.  S.* 
da  Apresentação,  de  Lavre,  conc.  de  Montemór- 
o-Novo,  distr.  de  Evora. 

Pina.  Appellido  de  farailia  oriunda  de  Ara- 
gão,  cujas  armas  são:  Em  campo  vermelho  uma 
torre  de  prata  lavrada  de  preto,  firmada  em  uma 
rocha  verde;  timbre,  a mesma  torre.  Ha  uns  Pi- 
nas, que  teem  o seu  solar  na  Villa  de  Pina,  do 
reino  de  Aragão,  d’onde  vieram  a Portugal,  sen- 
do cabeça  d’elles  João  Alvares  de  Pina,  colla- 
ço  de  1).  João  1.  Estes  teem  por  armas:Em  campo 
vermelho  uma  banda  de  ouro  e sobre  ella  um 
leão  azul  armado  de  preto,  e aos  lados  dois  pi- 
nheiros verdes,  floridos  de  ouro  e as  raizes  de 
prata;  timbre,  uma  cabeça  de  leão  de  ouro,  sain- 
do-lhe pela  boca  um  dos  pinheiros. 

Pina  (Antonio  de).  Guarda-mór  do  porto  de 
Cascaes,  que  viveu  nos  principios  do  século  xvii. 
Escreveu  um  Regimento  da  carreira  e barra  de 
S.  Gião,  em  fórma  de  dialogo,  para  instrucção  dos 
pilotos,  que  costumavam  dirigir  as  naus  da  índia 
na  sua  entrada  no  porto  de  Lisboa.  Esta  obia  fi- 
cou inédita,  e o seu  original  guardava-se  na  IL 
vraria  de  Manuel  Severim  de  Faria. 
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Pina.  (Antonio).  Poeta  e compositor;  conhecem- 
se  d'elle  uns  ViÚancicos,  1.’  e "2.*  parte  em  8.®. 

Pina  (Antonio  Coelho  de).  Bacharel  formado 
em  Direito  Canonico  pela  Universidade  de  Coim- 
bra. N.  era  Merlães  a 31  de  maio  de  lb31,  fal. 
a 27  de  setembro  de  1701.  Era  filho  de  Joào  de 
Carvalho  e de  Maria  Coelho.  Foi  advogado  no 
Porto,  muito  instruido  em  letras  humanas,  mytho- 
logia,  historia  e genealogia.  Escreveu;  Commen 
tarios  á Ordenação  do  Reino,  9 tomos  manuscri- 
ptos,  1 volume  de  Nobüiarchia,  etc. 

Pina  (Augusto).  Scenographo  contemporâneo. 
N.  em  Alcobaça  em  27  de  janeiro  de  1872.  Cur- 
sou algumas  cadeiras  da  Academia  de  Bellas  Ar- 
tes de  Lisboa,  e depois,  em  Paris  a Academia 
Julien.  Regressando  a Lisboa  dedicou-se  á sce- 
nographia,  praticando  algum  tempo  com  o sceno- 
grapbo  italiano  Manini.  O seu  primeiro  trabalho, 
que  apresentou,  appareceu  no  theatro  da  Trinda- 
de em  1891,  em  collaboração  com  Samarani,  no 
quadro  da  imprensa  na  revista  Sal  e Pimenta. 
Depois  com  a direcção  de  Manini  e também  em 
collaboração  com  Samarani,  pintou  uma  sce- 
na  para  o drama  O Pantano,  no  theatro  de  D. 
Maria  II.  N’este  theatro  esteve  em  seguida  con- 
tratado pela  empresa  Rosas  & Brazão,  pintando 
scenas  para  as  peçaa: Henrique  III,  Judeu  polaco, 
Immaciilavel,  O Regente,  Mademoiselle  de  la  Sei- 
glibre  o Familia  Americana.  Tem  pintado  mais 
para  os  seguintes  theatros:  Trindade,  pano  de 
boca  e retoques  de  scenas  para  a Gata  Borra- 
lheira-, Hua  dos  Condes,  algumas  scenas  para  as 
revistas  Reino  da  bolha  e Formigas  e Formiguei- 
ros-, Avenida,  Loteria  infernal  e revista  Poeta 
em  panças-,  Principe  Real,  do  Porto,  Bibi  <£  C.*; 
Carlos  Albert  j,  também  do  Porto,  a Galderia-,  D. 
Amélia,  de  Lisboa,  o Cyrano  de  Bergerac.  Pin- 
tou também  scenas  para  os  theatros  de  Coimbra, 
Setúbal,  etc.  Por  morte  de  Raphael  Bordallo  Pi- 
nheiro, em  1905,  foi  encarregado  de  dirigir  os 
trabalhos  de  ornamentação,  carros  allegoricos, 
etc.,  no  club  dos  Fenianos  do  Porto.  Tem  tam- 
bém illustrado  differentes  livros  e publicações 
periódicas. 

Pina  ( Caetano  Augusto  de).  Empregado  na  re- 
partição de  contabilidade  do  ministério  da  fa- 
fazeuda.  N.  em  18J3,  parece  que  em  Lisboa,  e 
fal.  a 25  de  abril  de  1847,  coutando  apenas  24 
annos.  Era  filho  de  José  Justino  de  Pina.  Mos- 
trava boa  disposição  para  a arte  poética,  e dei- 
xou algumas  composições,  que  seu  pae  publicou 
em  1848,  em  volume,  com  o titulo:  Tentativas 
poéticas  de  Caetano  Augtisto  de  Pina,  etc.;  cons- 
tam de  vários  assumptos,  seguidos  de  alguns  so- 
netos, decimas,  traducções,  etc. 

Pina  (Fernando).  Cavalleiro  da  casa  de  el  rei 
D.  Manuel,  guarda-mór  da  Torre  do  Tombo,  e 
chronista-mór  do  reino.  Era  filho  do  chronista 
Ruy  de  Pina  (V.  este  nome),  e de  Catharina  Vaz 
de  Gouveia.  N.  na  Guarda,  mas  ignoram-se  as  da- 
tas do  nascimento  e do  fallecimento.  Acompa- 
nhou como  secretario  a Ruy  de  Sousa,  em  1482, 
por  nomeação  de  D.  João  II,  quando  Kuy  de  Sou 
sa  foi  como  embaixador  a Inglaterra.  A 20  de 
março  de  1523  teve  a nomeação,  dada  por  D. 
João  III,  dos  logares  acima  citados  de  chronista 
e guarda  mór.  No  archivo  da  Torre  do  Tombo, 
segundo  diz  Dainião  de  Goes,  guardava-se  um 
trabalho  que  Fernando  de  Pina  escrevera,  quan- 
do el-rei  D.  Manuel  o encarregou  do  reformares 
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I foraes,  e consta  mais  que  também  escrevera  umas 
j Memórias  dos  reis  de  Portugal,  que  se  não  che- 
garam a imprimir.  Foi  também  administrador 
I dos  mosteiros  de  Tibães  e de  Vimieiro. 

I Pina  (P.  Francisco).  Jesuita.  N.  em  Aviz,  e 
I viveu  no  século  xvi.  Era  filho  de  Antonio  de  Pi- 
na e de  Francisca  Vaz.  Professou  no  collegio 
de  Coimbra  a 22  de  julho  de  1555.  Embarcou  pa- 
! raa  índia  a 9 de  março  de  1561,  e andou  missio- 
j uando  na  costa  de  Coromandel,  e foi  reitor  do 
collegio  de  S.  Thomé  em  1575.  D*elle  existe  uma 
carta  vertida  em  italiano,  que  foi  publicada,  com 
outras,  em  Veneza  no  anno  de  1565. 

Pina  (P.  Francisco).  Jesuita.  N.  na  Guarda, 
e viveu  no  século  xvii.  Entrou  na  companhia  de 
Jesus  a 2'<  de  janeiro  de  1605.  Partindo  para  o 
Oriente,  empregou-se  nas  missões  da  Cochinchi- 
na, e tendo  aprendido  a lingua  annamita,  com- 
I poz,  juntamente  com  o P.  Alexandre  Rhodes, um 
Diccionario  annamistico  latino,  que  se  imprimiu 
em  Roma  em  1651. 

Pina  (Francisco  Ignacio  de  Calça  e).  Bacharel 
formado  em  Direito  pela  Universidade  de  Coim- 
bra. N.  em  Evora  em  1838,  onde  também  fal.  em 
25  de  julho  de  1906.  Era  filho  de  Joaquim  Máxi- 
mo de  Calça  e Pina  e de  D Marianna  Emilia 
I Calça  da  Fonseca.  Exerceu  differentes  cargos  pu- 
I blicos  e politicos  na  referida  cidade.  Sendo  do- 
tado d’uma  fortuna  colossal  e d’um  caracter  com- 
passivo, distribuia  abundantes  esmolas,  e prote- 
gia muitas  familias  recolhidas,  sem  d’isso  fazer 
ostentação,  pelo  c5ntrario,  procurando  sempre 
que  os  seus  valiosos  beneficios  ficassem  desconhe- 
cidos. Dedicando  se  á musica,  para  que  tinha 
grande  vocação,  tocava  com  muita  correcçào  cor- 
netim, seu  instrumento  favorito.  A sua  morte 
causou  a maior  consternação,  porqne  era  muito 
considerado  e respeitado. 

Pina  (Gregário).  Conego  da  sé  de  Evora.  N. 
em  1597,  e fal.  em  Evora  a 4 de  julho  de  1660. 

J Era  filho  de  João  Moreira  e de  Magdalena  de 
Paiva.  Entrou  na  Companhia  de  Jesus  em  10  de 
I setembro  de  1613,  sendo  mestre  de  Rbetorica  no 
I collegio  de  Coimbra.  Abandonou  depois  a Cora- 
‘ panhia  de  Jesus,  e obteve  um  canonicato  na  sé 
de  Evora,  de  que  tomou  posse  a 6 de  setembro 
de  1658.  Pertencia  á Academia  dos  Generosos, 

I instituida  em  Lisboa.  Deixou  impressas  bastan- 
: tes  poesias  latinas,  ao  nascimento  do  infante  D. 
Pedro,  depois  D.  Pedro  II,  ao  papa  Alexandre 
VII,  á morte  do  P.  Francisco  de  .Mendonça  Leão, 
ete. 

Pina  (Fr.  Isidoro  de).  Religioso  da  ordem  da 
Trindade.  N.  em  Lisboa,  mas  ignora-se  a data  do 
nascimento.  Era  filho  de  Fernão  Lopes  do  Pina 
e de  Izabel  .Mendes.  Professou  no  convento  de 
Lisboa  a 7 de  junho  do  1590.  Foi  muito  versado 
em  Theologia  e oratoria  ecclesiastica.  Recebeu 
0 grau  de  doutor  na  Universidade  de  Coimbra; 
teve  fama  de  grande  prégador.  Em  1601  era  rei 
tor  do  collegio  de  Coimbra,  e em  1614  min  stro 
do  convento  de  Lisboa.  Fal.  em  Coimbra  a 5 de 
agosto  de  1620.  Deixou  manuscriptos  1 volume  de 
Sermões  vários,  o outro  intitulado  Questões  theo- 
loqicas. 

Pina  (José  Maria  de).  General  de  divisão  re- 
formado. N.  em  Eivas  a 29  de  dezembro  de  1808, 
fal.  em  Coimbra  a 24  de  setembro  de  1881.  Era 
filho  de  José  Justino  de  Pina,  secretario  da  ins- 
pecção  de  artilharia,  e de  D.  Marianna  Rosa  Bar- 
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reiros  de  Pina.  Assentou  praça  voluntariamente 
no  regimento  de  artilharia  n.“  1,  em  6 de  novem- 
bro de  1825,  e frequentando  o primeiro  anno  da 
Academia  de  Fortificação,  Artilharia  e Desenho, 
em  182tí  e 1827,  foi  mandado  recolher  ao  corpo, 
pela  necessidade  que  havia  de  gente  para  o ser 
viço  em  consequência  das  occoirencias  politicas 
promovidas  pelo  marquez  de  Chaves  Achando  se 
no  terceiro  anno  da  mesma  Academia,  ultimo 
d’este  curso,  deram-lhe  baixa  de  serviço  em  5 de 
novembro  de  1829,  por  não  convir  ao  serviço  do 
infante  D.  Miguel,  por  manifestar  idéas  consti- 
tucionaes.  Ainda  assim,  com  bastante  diíficulda- 
de,  conseguiu  fazer  exame  das  matérias  d'aquel- 
le  anno  lectivo,  ficando  habilitado  com  o curso  de 
artilharia,  em  julho  de  1830.  No  principio  de 
1812,  tendo  D.  Pedro  IV,  então  na  ilha  Terceira, 
exigido  que  o capitão  de  infantaria  Francisco  Xa- 
vier Antonio  Ferreira,  um  dos  agentes  em  Lis- 
boa do  governo  da  rainha  D.  Maria  II,  lhe  désse 
esclarecimentos  sobre  o material  de  artilharia 
que  guarnecia  as  fortalezas  maritimas  de  Por- 
tugal, etc.,  dirigiu-se  aquellc  agente  ao  secreta- 
rio geral  da  artilharia,  pae  de  José  Maria  de  Pi 
ua,  encarregando-o  de  satisfazer  aquella  exigên- 
cia. Tendo  fornecido  os  necessários  esclarecimen- 
tos a seu  filho,  fez  este,  com  risco  da^sua  vida, 
mappas  circumstanciados  de  todas  as  fortifica- 
ções, desde  a foz  do  Guadiana  até  á foz  do  Mi- 
nho, numero  de  bocas  de  fogo  de  cada  uma,  seus 
calibres,  projecteis,  munições  de  guerra,  quaes 
aquellas  fortificações  que  tinham  fornos  para  ba- 
las vermelhas  e quantas  cada  uma,  suas  guarni- 
ções, brigadas  de  artdharia  montada,  que  havia 
no  exercito  absolutista,  quantas  bocas  de  fogo  ti- 
nha cada  uma,  seus  calibres,  guarnições  e nomes 
dos  commandantes,  e bem  assim  a força  dos  cor- 
pos de  artilharia.  Estes  esclarecimentos  de  tanta 
vantagem  para  o imperador  D.  Pedro,  por  lhe 
dar  a conhecer  onde  melhor  podia  dirigir  o des- 
embarque do  exercito  liberal,  o que  effeituou  a 
8 de  julho  do  mesmo  anno  de  1832,  nas  praias  do 
Mindello,  valeram  para  a familia  Pina  a perse- 
guição dos  miguelistas,  e a 16  de  junho  do  refe- 
rido anno  teve  a casa  cercada  de  policia  armada, 
e 0 seu  chefe,  José  Justino  de  Pina,  toi  preso  pa- 
ra 0 castello  de  S.  Jorge,  onde  esteve  até  21  de 
julho  de  1813,  não  sendo  também  preso  seu  filho, 
como  se  desejava,  por  ter  conseguido  esconder-se, 
conservaudo-se  assim  até  poder  embarcar  n’um 
paquete  inglez,  afim  de  ir  reunir  se  ao  exercito 
constitucional  no  Porto,  o que  realisou  a 8 de  de- 
zembro de  1832,  sendo,  porém,  despachado  se- 
gundo tenente  apenas  em  25  de  fevereiro  de 
1833.  José  Maria  de  Pina  era  tão  considerado  na 
sua  arma  que  toi  sempre  escolhido  para  commis- 
sões  difilceis  e espinhosas.  Nos  dias  9 e 10  de 
abril  de  1833,  quando  se  oceupou  e sustentou  a 
posição  do  Monte  Covêllo,  achava-se  commandan- 
do  0 Redueto  das  Medalhas,  cuja  bateria  foi  a 
a que  teve  parte  mais  activa  e importante  no 
fogo  que  se  fez  durante  aquelles  dois  dias;  por 
este  motivo  foi  louvado  no  Boletim  üfficial  do  dia 
11.  Em  junho  de  1833  foi  o unico  subalterno  de 
artilharia  que  fez  parte  da  expedição  ao  Algar- 
ve, e commandando  a artilharia  de  montanha  até 
Garvâo,  e depois  a montada  que  veiu  de  Faro  ali 
reunir-se-lhe,  assistiu  á batalha  da  Cova  da  Pie- 
dade e Cacilhas,  entrando  em  Lisboa  no  dia  24 
de  julho,  na  divisão  commandada  pelo  duque  da 


[ Terceira  Dois  dias  depois  voltou  para  Cacilhas 
I com  duas  peças  d'artilharia  e o batalhão  de  ca- 
çadores n.®  2,  afim  de  fazer  frente  á força  do  ge- 
neral Mollelos.  No  dia  18  fevereiro  de  1831  assis- 
tiu á batalha  da  ponte  de  St.*  Maria  de  Alinoster, 
commandando  uma  bocea  de  fogo  de  campanha, 
com  tal  bravura,  que  lhe  valeu  o grau  do  cavallei- 
ro  da  ordem  da  Torre  e Espada.  No  dia  4 de  no- 
vembro de  1836,  querendo  a bateria  a cavallo  do 
, 2.®  regimento  de  artilharia,  a que  pertencia  o te- 
^ nente  Pina,  fugir  para  Lisboa,  foi  elle  mandado 
tomar  o seu  commando,  e mais  tarde  tomou  o com- 
mando  do  regimento,  por  se  terem  retirado  para 
suas  casas,  ou  fugido  para  Lisboa,  todos  os 
ofticiaes  do  corpo,  que  eram  mais  antigos.  No  dia 
! 28  de  agosto  de  1837  assistiu,  sob  o commando 
j dos  marechaes  duque  da  Terceira  e marquez  de 
Saldanha,  á acção  do  Chão  da  Feira,  onde  esteve 
na  linha  de  atiradores,  e onde  ganhou  o 2.®  grau 
j da  ordem  da  Torre  e Espada.  Depois  da  conven- 
ção de  Chaves,  de  1837,  acompanhou  o general 
I barão  do  Setúbal  para  Hespanha,  e alí  se  con- 
servou até  maio  de  1838,  quando  se  dissolveram 
i os  depositos  de  emigrados.  Em  1844,  sendo  capi- 
[ tão  do  3.®  regimento  de  artilharia,  foi  escolhido 
[ para  marchar  com  uma  força  afim  de  pôr  cêreo  á 
I praça  d’ Almeida,  e conseguiu  desmontar  a unica 
I peça  que  existia  n’esta  praça,  eoncorrendo  assim 
i efilcazmeute  para  a capitulação,  que  se  effeituou 
I pouco  depois.  Em  outubro  de  1846,  quando  se  or- 
i ganisou  0 commando  em  chefe  do  exercito,  foi 
I nomeado  adjunto  á repartição  do  ajudante  ge- 
I neral,  e marchando  em  5 de  novembro  para  ope- 
rações, com  as  forças  commandadas  pelo  duque 
] de  Saldanha,  assistiu  á acção  de  Torres  Vedias 
no  dia  21  de  dezembro.  Durante  os  successos  po- 
liticos  de  1851,  exerceu  as  funeções  de  chefe  do 
exercito,  e com  tanta  distineção  que  lhe  mereceu 
i ser  agraciado  com  a commeuda  da  ordem  de  S. 

I Bento  de  Aviz.  Em  agosto  de  18o4  passou  a com- 
mandar  o novo  regimento  de  artilharia  n.®4,  que 
organisou,  instruiu  e disciplinou,  até  que  pela 
‘ nova  organisação,  no  1.®  de  janeiro  de  1869,  pas- 
sou aquelle  regimento  a ter  o n.®  3,  extinguindo- 
se  0 d'este  numero,  o que  prova  o conceito  em 
que  era  tido  o regimento  n.®  4.  Achando  se  de- 
pois chefe  d’uma  repartição  na  direcção  geral 
d’artilharia,  desgostoso  por  se  vêr  prejudicado  no 
seu  accesso  a general,  em  consequência  das  re- 
! ducções  do  quadro  do  generalato,  e da  lei  que  de- 
terminou 0 generalato  por  armas,  reformou-se  no 
l.®  de  setembro  de  1871  em  general  de  brigada, 

I conseguindo  mais  tarde  a melhoria  de  reforma 
em  general  de  divisão.  Foi  então  estabelecer  re- 
sidência em  Coimbra,  onde  veiu  a fallecer. 

Pina  (Manuel).  Poeta,  que  viveu  no  meado  do 
século  XVI,  e era  natural  de  Lisboa.  Escreveu 
grande  numero  de  poesias,  mas  das  suas  compo- 
sições apenas  se  publicou  um  volume  com  o ti- 
tulo de  Juguetea  de  la  nines  y travessuras  dei  gê- 
nio. 

Pina  (Manuel).  Poeta  e musico,  que  floresceu 
no  meado  do  século  xvii.  Era  natural  de  Lisboa, 
Publicou  em  1656,  na  lingua  castelhana  uma  col- 
lecçãode  poesias  como  titulo:  Chanças  dei  inge- 
nio,  y dislates  de  la  Musa,  etc.  AfBrma  Barbosa 
Machado,  no  13.®  volume  da  Bibliotheca  Lusita- 
na, que  Manuel  Pina  cantava  com  muita  suavi- 
I dade,  e tocava  vários  instrumentos,  com  especia- 
I lidade  harpa.  Manuel  Pina  pertenceu  á capella 
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real,  e esteve  algum  tempo  ao  serviço  da  rainha 
da  Suécia,  na  qualidade  de  musico  da  sua  cama- 
ra. 

Pina  (D.  Manuel  Corrêa  de  Bastos),  liispo  de 
Coimbra.  V.  Arganil  {Conde  de). 

Pina  (Mariano).  Escriptor.  N.  em  Alcobaça 
em  29  de  janeiro  de  1860,  tal.  em  S.  Joào  do  Es- 
toril  a 30  de  março  de  1899.  Destinado  á carrei- 
ra medica,  quando  seu  pae  fallcceu,  as  necessi- 
dades da  vida  e as  suas  tendencías  litterarias,  o 
impelliram  para  o jornalismo,  onde  occupou  um 
legar  distincto.  A sua  estreia  foi,  em  187ri,  no 
Diário  do  Commercio,  contando  i8  annos  de  eda 
de.  Depois  entrou  para  a redacção  do  Diário  da 
Aíanhã,  de  que  foi  fundador  Pinheiro  Chagas, 
collaborando  também  no  Diário  Popular,  e Na- 
cionil,  sendo  director  d’este  ultimo.  Em  1893  en- 
trou para  a redacção  do  Correio  Nacional,  folha 
politica  e catholica,  fundada  e patrocinada  por 
marquez  de  Pombal,  Ferreira  Lobo,  P.  Luiz  Jo- 
sé Dias,  conselheiro  Barros  Gomes,  e outros.  Em 
junho  ou  julho  d’esse  anno  passou  outra  vez  pa- 
ra o Diário  Popular,  na  qualidade  de  redactor- 
gerente.  Também  fez  parte  da  redacção  do  Jor- 
nal do  Commercio,  e do  Espectro,  de  que  sairam 
poucos  numeros,  folha  politica,  especie  de  gaze- 
ta de  combate,  pamphletaria,  em  folhetos.  Por 
morte  de  Guilherme  de  Azevedo,  espirituoso  es- 
criptor, que  era  em  Paris  o correspondente  da 
Gazeta  de  Noticias  do  Rio  de  Janeiro,  foi  em 
1882  oceupar  aquelle  logar,  indo  então  residir 
em  Paris,  onde  se  conservou  alguns  annos.  Foi  o 
secretario  do  Comité  da  exposição  portugueza 
n’aquella  cidade  que  se  realisou  em  1889.  Em 
Paris  iundou  A Illustração  Portugueza,  revista 
moldada  pela  Illustration  franceza,  que  durou  8 
annos,  de  1884  a 1891,  formando  8 grandes  vo- 
lumes, e da  qual  foi  gerente  em  Lisboa  o antigo 
editor  David  Corazzi,  e depois  a Companhia  Na- 
cional Editora,  que  lhe  succedeu.  O jornal  era 
escripto  era  portuguez,  sendo  collaborado  por  es- 
criptores  distinctos.  Publicou  ainda  em  Lisboa 
alguns  folhetos  pcliticos,  mas  parece  que  sem  o 
seu  nome,  especialisando-se  o seguinte,  que  as- 
signou;  Portugal  perante  a Europa,  carta  ao  pre- 
sidente do  conselho;  Paris,  sem  data,  mas  saiu 
em  janeiro  de  189Ü.Traduziu  para  o theatro  as  pe- 
ças: Artesiana,  de  Daudet,  e Filho  natural,  de 
Alexandre  Dumas,  que  fôram  ambas  representa- 
das no  theatro  de  D.  Maria  II.  Fez  um  arreglo 
do  .Bantzau,  notável  peça  de  Erckmann-Chatriau. 
Quando  o actor  francez  Coquelin  veiu  a Portu- 
gal, Mariano  Pina  aeom,  anhou-o  na  qualidade 
de  secretario. 

Pina  (liuy  de).  Chronista-mór  do  reino,  guar- 
da mór  da  Torre  do  Tombo,  historiador,  etc.  N. 
na  cidade  da  Guarda,  e apezar  de  haver  muitas 
duvidas  ácêrea  da  epoca  do  seu  nascimento,  é, 
comtudo,  opinião  de  alguns  chrouistas,  que  foi 
no  anuo  de  1440.  Floresceu  nos  reinados  de  D. 
João  II,  D.  Manuel  e D.  João  III,  sendo  sempre 
muito  estimado  por  estas  tres  mouarebas.  Falle- 
ceu  no  reinado  de  D.  João  III,  e segundo  diz 
Barbosa  Machado,  na  Bibliotheca  Eusitana,  entre 
os  annos  de  1519  e 152.1.  O primeiro  cargo  im- 
portante, que  exerceu,  foi  o de  secretario  da  em- 
baixada mandada  por  D.  João  II  a Castella  em 
1482,  sendo  embaixador  o barão  do  Alvito.  Dois 
annos  depois,  em  1 i84,  partiu  com  o mesmo  car- 
go na  embaixada  enviada  a Roma.  Parece  que  no 
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seu  regresso  a Portugal,  o encarregou  el-rei  de 
escrever  a chronica  do  seu  reinado,  apezar  de 
estar  exercendo  o cargo  de  chronista  mór  do  rei- 
no Vasco  Fernandes  de  Lucena,  o que  se  de- 
prehende  d’uma  provisão  de  João  II,  em  que  lhe 
manda  dar  uma  tença  de  9^6<!0  reis,  esguardando 
ao  trabalho  e á oceupação  grande  que  Ruy  de  Pi- 
na escripvão  da  nossa  camara  tem  com  o carrego 
que  lhe  demos  de  escrepver  e assentar  os  Jeitos  fa- 
mosos asy  nossos  como  de  nossos  reynos  que  em  nos- 
sos dias  são  passados  e ao  diante  se  fizerem.  Em 
outra  provisão  lhe  concede  também  6^600  réis  de 
mantimento  Em  1493  foi  enviado  a Castella  como 
embaixador.  Tomou  parte  em  todos  os  negocios 
de  Estado,  mesmo  os  mais  difficeis  ; assistiu  em 
Evora,  no  dia  21  de  junho  de  1483,  á execução 
do  duque  de  Bragança,  e em  25  de  outubro  de 
1495,  também  estava  em  Alvôr,  junto  ao  leito  de 
D.  João  II,  quando  este  monarcha  talleceu.  Su- 
bindo ao  throno  el  rei  D.  Manuel,  Ruy  de  Pina, 
que  alcançara  as  maiores  sympathias  na  côrte, 
não  só  conservou  todas  as  honras  concedidas  por 
D.  João  II,  como  também  recebeu  novas  mercês, 
sendo  uma  d’ellas  a nomeação  em  149'  de  chro- 
nista-mór do  reino,  e guarda-mór  da  Torre  do 
Tombo  e da  livraria  real.  Em  1504,  tendo  con- 
cluído os  seus  importantes  trabalhos  bistoricos, 
el-rei  D.  Manuel  lhe  concedeu  uma  nova  tença  de 
30Í000  reis  pelas  chronicas  de  D.  Affonso  V e de 
D.  João  II,  accrescentando  a esta  somma  5 moios 
de  trigo  em  Ceuta,  e um  casal  que  pertencia  a 
el-rei,  situado  no  termo  da  Guarda.  Gozando  sem- 
pre da  boa  amizade  e protecção  real,  Ruy  de  Pi- 
na viveu  ainda  bastante,  chegando  a alcançar  al- 
guns annos  do  reinado  de  D.  João  III,  que  lhe 
encommendou  a chronica  d'el-rei  D.  Manuel,  seu 
pae,  que  deixou  já  muito  aJeantada  até  á toma- 
da de  Azamor,  e de  que  Damião  de  Goes  confes- 
sa ter-se  servido  para  a composição  da  sua  chro- 
nica. Por  muitús  annos  se  conservaram  manuscri- 
ptas  as  chronicas  de  Ruy  de  Pina,  e afinal,  por 
diligencias  d’algumas  pessoas,  fôram  impressas 
na  ordem  seguinte  : Chronica  d' el-rei  D.  Affonso 
IV  do  nome,  e sétimo  dos  reis  de  Portugal ; assim 
como  a deixou  escripta  Ruy  de  Pina,  guarda-mór 
da  Torre  do  Tombo  etc;  Tirada  á luz  por  indus- 
tria de  Paulo  Craesbeeclc,  e na  sua  oficina  impres  - 
sa  e ásua  custa,  Lisboa,  1653;  vem  aqui  incluido 
um  prologo  que  Pedro  de  Mariz  havia  feito  a es- 
ta Chronica,  quando  tratava  de  a imprimir  no 
seu  tempo,  o que  não  chegou  a realisar ; Chro- 
nica do  muito  alto  e muito  esclarecido  principe  D. 
Sancho  I,  segundo  rei  de  Portugal ; fielmente  copia  ■ 
da  do  original  que  se  conserva  no  Archivo  Real 
da  Torre  do  Tombo;  oferecida  á majestade  sem- 
pre augusta  d’ el-rei  D.  Joào  V,  por  Miguel  Lopes 
Ferreira,  Lisboa,  1727;  Chronica  do  muito  alto  e 
muito  esclarecido  principe  D.  Afonso  II,  terceiro 
rei  de  Portugal,  fielmmte  copiada,  etc  , pelo  mes- 
mo, Lisboa,  1727  ; Chronica  do  muito  alto  e mui- 
to esclarecido  principe  D.  Sancho  II,  quarto  rei  de 
Portugal,  etc,  Lisboa,  172'';  Chronica,  etc.,  D. 
Affonso  III,  quinto  rei  de  Portugal,  etc  , Lisboa, 
I <28  ; Chronica,  etc.,  D.  Diniz,  sexto  rei  de  Por- 
tugal, etc.,  Lisboa,  1729.  Diz  Innoccucio  da  Silva, 
no  vol.  VII  do  Diccionario  bibliographico,  que  es- 
tas chronicas  costumam  audar  incorporadas  u’um 
só  volume,  juntainente  com  a dc  D.  Affonso  Hcn 
riques,  escripta  por  Duarte  Galvão  ; que  se  im- 
primiu também  pela  primeira  vez,  n’aquella  epo- 
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ca.  As  mais  chrouicas  conservaram  se  inéditas, 
até  qúe  se  fundou  a Academia  Real  das  Sciencias 
Resolvendo  esta  distincta  corporação  publical-as, 
encarregou  da  direcção  d’este  importantissimo 
trabalho  o ahbade  Correia  da  Serra.  Fôram  en 
tão  publicadas  as  seguintes  : Chronica  do  senhor 
D.  Duarte,  no  tomo  i da  Collecção  de  Livros  iné- 
ditos da  Historia  portugueza,  17‘.t0;  Chromca  do 
Senhor  rei  D.  Affonso  V,  no  mesmo  vol.  1790; 
Chronica  d'el-rei  D.  João  II ; saiu  uo  tomo  ii  da 
dita  Collecção,  1792.  Ruy  de  Fina  ainda  escre- 
veu : Compendio  e summario  das  grandezas  e cou 
sas  notáveis  que  ha  entre  Douro  e Minho,  o.ccres- 
centadas  por  José  Martins,  Lisboa,  Diz  In 

nocencio,  que  parece  ter  sido  o verdadeiro  autor 
d’este  escripto  o Mestre  Kniomo,  fisiquo  e silor 
giam  d’el  rei  D.  João  II,  e que  o attribuiram  a 
Ruy  de  Pina,  por  andar  este  opusculo  annexo  a 
algumas  das  antigas  copias  de  Chronicas  d’este 
chronista.  O editor  da  Bihliotheca  de  clássicos  por  ■ 
tuguezes,  Mello  de  Azevedo,  publicou  uma  nova 
edição  àAChronica  d'el-rei  D.  Duarte,  Lisboa, 1901, 
que  é 0 vol.  ‘28.“  da  collecção;  Chronica  d'el-rei 
D.  Affonso  V,  Lisboa,  11.01  ; 3 tomos,  constituin- 
do os  volumes  ‘29.®,  30.®,  31®,  da  collecção.  João 
de  Barros  diz  que  o chronista  Ruy  de  Pina  foi 
uma  potência  litteraria  no  seu  tempo;  e segundo 
esse  diatiucto  historiador  da  índia,  Affonso  d’Al- 
buquerque  teve  a fraqueza  e a vaidade  de  presen- 
tear Ruy  de  Pina  com  diversas  joias  de  subido 
valor,  para  que  elle  se  não  esquecesse,  nas  chro 
nicas  históricas,  de  falar  a seu  respeito.  Ainda 
que  alguns  escriptores,  e entre  elles  Alexandre 
Herculano,  queiram  negar  a Ruy  de  Pina  tali  n 
to  superior  e o cousiderem  muito  abaixo  d’outros 
chronistas,  é comtudo  um  dos  historiadores  de 
Portugal  que  se  nos  apresenta  muito  apreciável 
e distiucto. 

Pina.  Ilhéo  da  costa  do  distr.  de  Mossamedes, 
na  prov.  de  Angola,  África  Occidental.  Está  si- 
tuado a cêrea  de  4 k.  ao  SSO  do  cabo  de  Santa 
Maria,  e ergue-se  15  m.  acima  do  nivel  do  mar. 
Tem  a fórma  de  dois  cones  rectos  verticaes,  so- 
brepostos e unidos  pelos  vertices.  Na  riba  oppos- 
ta,  e mesmo  defronte  do  ilhéo,  vae  desaguar  o rio 
do  Padrão  ou  de  S.  João. 

Pina  Cabral  (Fr.  Manuel  de).  Religioso  da 
ordem  Terceira  de  S.  Francisco,  prégador  geral 
da  sua  ordem,  notável  latinista,  etc.  N.  na  villa 
de  Matança,  no  bispado  de  Vizeu,  em  1746;  igno- 
ra-se a data  do  fallecimento,  mas  vivia  ainda  em 
1807,  porque  existe  uma  carta  sua  dirigida  para 
Cenáculo,  em  Evora,  que  tem  a data  de  29  de 
agosto  d’es8e  anno.  Professou  a 8 de  dezembro 
de  1776.  Foi  mestre  de  casos,  leitor  de  moral,  e 
reitor  do  collegio  de  Evora.  Em  maio  de  1801  fói 
eleito  provincial  da  sua  ordem.  Dedicou-se  de  pre- 
ferencia aos  estudos  da  latinidade,  e foi  official 
mente  incumbido  de  acabar  o Diccionario  Latino- 
Portuguez  que  tinha  fícado  incompleto  de  outras 
mãos,  faltando-lhe  ainda  as  seis  letras  fínaes.  Es- 
te Diccionario  era  o proprio  composto  originaria- 
mente  pelos  jesuitas,  destinado  a substituir  a Pro- 
sódia do  P.  Bento  Pereira,  e cuja  impressão  aquel- 
les  padres  levavam  já  adeantada  quaudo  em  1759 
a Companhia  de  Jesus  foi  expulsa  de  Portugal 
Entregue  então  no  estado  em  que  se  achava  aos 
franciscanos  da  ordem  Terceira  para  o completa- 
rem e imprimirem,  parece  que  se  deram  algumas 
diflSculdades,  até  ser  o encargo  commettido  ao  P. 
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Pina  Cabral,  que  d'elle  se  desempenhou  com  toda 
a proSciencia,publicando-o  com  o titulo  seguinte: 
MagnumLexicon,Latinum  et  Lusitanum,  etc.,01ys- 
sipone,  1780,  foi.;  saiu  novamente  em  2.®  edição, 
com  0 titulo  : Magnum  Lexicon  Latinum  et  Lusi- 
tanum... Editio  altera,  priori  longe  auctior  et  emen- 
datior,  opera  et  studio  R.  P.  M.  Fr.  Emmanuelis 
Pinii  Cabralii,  Oiyssipone,  1802;  saiu  3.  edição, 
com  a data  de  IrtFJ;  e em  4.®  dizendo:  inhac  ve- 
ro quarta  editione  redactum,  correctum  a Fr.  Jo- 
sepho  Antonio  Ramalio,  Oiyssipone,  1833.  Em 
1857,  tornou  a publicar-se,  com  o titulo  : Ma- 
gnum Lexicon  Latinum  et  Lusitanum . . Opera  et 
studio  Fr.  Emmanuelis  Pinii  Cabralii,  et  J A.Ra- 
malii ; Editio  novissima  plurimis  vocabulis  et  sen- 
tentiis  ex  Forcellino,  Noel,  Fonseca  Ferreira, 
Freund  et  aliis  de  promptis  locupletata,  Olyssipo- 
ne,  1857.  Além  d’estas  edições  publicou-se  uma 
em  Paris,  em  cujo  prologo  ou  advertência  preli- 
minar datada  de  30  de  novembro  de  1833,  se  af- 
fírma  conter  ella  mais  cinco  mil  vocabulob  lati- 
tinos,  que  faltavam  nas  edições  de  Lisbea  atè  en- 
tão existentes.  Fôram  taes  vocábulos  notados  com 
um  asterisco;  parece  que  esta  mesma  edição  foi 
successivamente  reproduzida  com  frontispicios 
mudados,  em  que  se  lêem  as  indicações  de  1852, 
18.55,  1858  e 1860.  Entre  todas  estas  referidas 
edições  goza  de  preferencia  a de  Lisboa,  1857, 
por  ser  elaborada  não  só  sobre  a 4.*  da  mesma 
cidade,  mas  tendo  se  egualmente  á vista  a de 
Paris,  de  sorte  que  còmprehende  todos  os  termos 
incluidos  n’estas,e  além  d’elles,  muitos  outros  de 
novo  accresceutados.  O P.  Pina  Cabral  escreveu 
mais:  Observações  sobre  as  virtudes  da  boa  latini- 
dade, ou  methodo  abbreviado  para  aprender  a fa- 
lar, e fazer  composições  em  latim,  fundado  nas 
observações  dos  mais  famosos  criticas  e philologos , 
Lisboa,  1782;  teve  outra  edição  cm  1829;  Laga- 
res selectos  de  Tito  Lucrecio  Caro,  traduzidos  em 
portuguez,  Lisboa,  1<8).  A versão  é cm  prosa,  e 
saiu  sem  o nome  do  autor.  Além  d’estas,  deixou 
ainda  outras  obras  manuscriptas,  todas  perten- 
centes aos  estudos  da  lingua  latina. 

Pina  da  Cunha  (Manuel).  Presbytero,  bacha- 
charel  formado  em  Leis  pela  Universidade  de 
Coimbra  e conego  na  sé  da  Guarda.  N.  entre  os 
annos  de  1760  e 1761.  Ignora-se  a data  do  falle- 
cimento. O conego  Manuel  Pina  da  Cunha  pare- 
ce que  era  homem  de  opiniões  liberaes,  e que  te- 
ve grandes  desavenças  por  esse  motivo,  com  o 
bispo  e com  o cabido.  Em  1822  veiu  para  Lis- 
boa, mostrando-se  constitucional  exaltado,  mas 
em  1823,  quando  veiu  a reacçào,  receou  ser  per- 
seguido, e para  poder  voltar  á Guarda  sem  peri- 
go, escreveu  o seguinte  opusculo:  Epistola  phi- 
losophica  e christã  a um  desconhecido,  ou  a reli- 
gião de  Jesus  Christo  demonstrada  pela  razão, 
Lisboa,  1824.  E*  uma  refutação  em  quadras  octo- 
syllabas  da  celebre  Voz  da  Razão,  attribuida  ao 
dr.  José  Anastasio  da  Cunha,  sem  fundamento, 
na  opinião  de  Innocencio  Francisco  da  Silva,  co- 
mo declara  no  vol.  VI,  a pag.  85  do  Diccionario 
Bibliographico.  Esta  refutação  é annotada  pro- 
fusamente com  observações  em  prosa.  A’côrca  da 
sua  inimizade  com  o cabido  e com  o prelado  da 
Guarda,  escreveu:  Carta  escripta  por  um  eccle- 
siastico  ao  ex.“®  sr.  D.  José  Antonio  Pinto  de  Men- 
donça Arraes,  bispo  da  Guarda,  pou 30  antes  da 
sua  morte.  Lisboa,  1822;  é 2.*  edição;  não  se  co- 
nhece a data  da  1.*  N’esta  carta  se  declara  elle, 
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por  incidente,  autor  d'uma  Vida  de  D.  Martinho 
Paes, primeiro  bispo  da  cidade  da  Guarda,  a qual 
servia  de  principio  á Historia  do  mesmo  bispado, 
que  se  propunha  escrever. 

Pina  Freire  da  "Fonstc&i José  de)  General  do 
nosso  exercito.  N.  em  Proença-a-Nova  no  anuo 
de  1795.  Alistando-se  em  cavallaria  n.®  8 nos  fins 
de  1812,  fez  como  cadete  e como  alferes  as  cam- 
panhas dos  dois  annos  immediatos  e sendo  ele- 
vado a tenente  em  1815  e a capitão  graduado  em 
1820,  foi-lhe  dada  a effectividade  d’este  posto  em 
recompensa  da  valentia  que  mostrou  no  combate 
de  25  de  junho  de  1823  contra  uma  guer- 
rilha hespanhola  em  Penha  Garcia,  sendo  ao 
mesmo  tempo  elogiado  na  ordem  do  dia  pelo  mo- 
do como  então  se  comportou.  Em  1826  e lí*27  to- 
mou parte  na  lueta  contra  os  defensores  do  abso-  j 
lutismo,  e emigrando  em  1828  pela  Galliza  para  I 
Inglaterra,  foi  dos  primeiros  liberaes  a passar  4 
ilha  Terceira,  onde  desembarcou  em  março  de 
1829,  e onde  depois  commandou  o deposito  de  ca-  j 
vallaria.  Veiu  com  o exercito  libertador  para  o 
Porto,  e fez  toda  a campanha  como  ajudante  de 
campo  de  D.  Pedro,  ganhando  a medalha  da  Tor- 
re e Espada  pelos  serviços  que  prestou  na  acção  ' 
de  25  de  julho  de  1833.  Terminando  a campanha  I 
no  posto  de  tenente-coronel,  serviu  depois  em  ca-  I 
vallaria  n.®  4,  commandou  uma  columna  movei  ' 
que  se  organisou  por  causa  da  facção  Gomez  em 
fins  de  1836,  foi  chefe  de  estado-maior  da  6 * e i 
1.*  divisões,  commandou  o regimento  n.®  4,  e sen-  ■ 
do  promovido  a brigadeiro  graduado  em  18.57,  . 
conservou-se  4 testa  do  regimento  n.®5  até  ser 
brigadeiro  efifectivo  em  18.54.  No  anno  seguinte  I 
foi  um  dos  generaes  escolhidos  por  D.  Pedro  V 
para  seu  ajudante  de  campo,  e depois  exerceu  va-  j 
rias  commissôes,entre  as  quaes  citaremos  a de  che-  I 
fe  da  2.*  direcção  do  ministério  da  guerra.  Mor-  1 
reu,  sendo  general  de  divisão  em  Figueiró  dos  j 
Vinhos,  para  onde  fôra  tratar-se  dos  seus  padeci-  ! 
meni  08,  a 3 de  novembro  de  1868. 

Pina  Manique  (Diogo  Ignacio  dt).  Moço  fidal-  j 
go,  primeiro  senhor  de  Manique  do  Intendente;  i 
4.®  senhor  do  morgado  de  S.  Joaquim,  na  villa  de  I 
Coina;  alcaide  mor  de  Portalegre,  commendador  ; 
da  ordem  de  Christo,  chanceller-mór  do  reino,  i 
desembargador  do  Paço;  intendente  geral  da  po  | 
lida  da  côrte  e reino;  administrador  geral  da 
Alfandega  Grandede  Lisboa;  feitor-mór  das  mais  ! 
alfaadegas  do  reino;  administrador  da  Casa  Pia  I 
do  castello  de  S.  Jorge;  bacharel  formado  em  I 
Leis  pela  Universidade  de  Coimbra,  juiz  do  cri  i 
me  do  bairro  do  Castello,  etc  N.  a 3 de  outubro 
de  17d3,  fal.  a 30  de  junho  de  1805.  Depois  da  > 
sua  formatura,  foi  nomeado  juiz  do  crime  ao  bair- 
ro do  Castello,  logar  que  oceupava  em  1762,  e 
mostrou  grande  zelo  e actividade,  quando  se  tra-  | 
tou  do  recrutamento  para  a guerra  que  n’es8e  an-  i 
no  se  declarou  contra  a llespanha.  No  anno  se 
guinte,  1763,  também  deu  provas  de  grande  ener- 
gia c habilidade  para  satisfazer  as  reclamações 
do  principe  de  l.ippe  para  o fornecimento  de  le- 
nha da  guarnição  de  Lisboa  Sendo  ao  mesmo  ^ 
tempo  implacável  e zeloso  na  perseguição  dos  ' 
contrabandistas,  conquistou  assim  as  boas  gra- 
ças do  marquez  de  Pombal  que  o nomeou  superin- 
tendente geral  dos  contrabandos  e descaminhos, 
e contador  da  fazenda.  O marquez  de  Pombal 
confiava  tanto  no  seu  zelo  que  em  1777,  quando 
se  tratou  de  assaltar  aTrafaria  para  apanhar  os  | 
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I refractarios  que  se  tinham  ali  escondido,  encar- 
I regou  Pina  Manique  d’essa  commissão,  lembra- 
I do  talvez  do  zelo  de  quo  elle  dera  provas  por  oc- 
I casiâo  do  recrutamento  de  1762.  Manique  justi- 
ficou perfeitamente  a confiança  do  marquez  de 
; Pombal,  porque  cumpriu  4 risca  as  suas  ordens, 
e com  uma  crueldade  digna  do  homem  que  d’es- 
sa  missão  0 incumbira,  deitou  fogo  4s  casas  d'cs- 
8C8  pobres  pescadores  de  lórma  que  não  pudesse 
escapar  nem  um  só  dos  refractarios,  que  vinha 
prender,  senão  resignando-se  a morrer  queima- 
do. Esta  prova  de  confiança  do  marquez  do  Pom- 
bal, e o modo  como  Pina  Manique  executou  essas 
ordens,  não  o deviam  recommendar  muito  4 bene- 
volência de  D.  Maria  I,  mas  Pina  Manique  teve 
a habilidade  de  conservar  as  boas  graças  do  no- 
vo governo,  e,  por  morte  do  intendente  de  policia 
.Manuel  Gonçalves  de  .Miranda,  foi  Diogo  Ignacio 
de  Pina  Manique,  j4  desembargador  dos  aggra- 
vos  da  Casa  da  Suppiicação,  nomeado  para  esse 
logar  por  decreto  de  18  de  janeiro  de  1780,  con- 
servando se-lhe  todos  os  logares  que  até  então 
exercia,  e que  eram  os  de  desembargador  dos  ag- 
gravos  da  Casa  da  Supplicaçãc,  contador  da  fa- 
zenda, superintendente  geral  dos  contrabandos  e 
descaminhos  c fiscal  da  junta  da  administração 
da  companhia  de  Parahyba  e Pernambuco,  e dan- 
do se-llie  por  ajudante,  como  elle  requerera,  seu 
irmão  Antonio  Joaquim  de  Pina  Manique,  des- 
e.nbargador  da  Kelação  e Casa  do  Porto.  Esta 
accumulação  extraordinária  de  empregos  fez  com 
que  0 governo  entendesse  que  lhe  não  devia  dar 
os  8:000  cruzados,  3:20<'í000  réis,  que  eram  até 
então  0 ordenado  dos  intendentes  da  policia,  e 
arhitrou  lhe  apenas  o vencimento  de  4:000  cru- 
zados, 0 que  0 não  impedia  de  juntar  em  ordena- 
dos sommas  verdadeiramente  fabulosas.  Mas  Pina 
Manique  era  um  homem  da  escola  do  marquez  dc 
Pombal,  e seguiu  as  gloriosas  tradições  do  gran 
de  mestre.  Encontrou  Lisboa  n’um  estado  deplo- 
rável. Faltando  o pulso  de  ferro  do  marquez  de 
Pombal,  a ladroagem  levantou  a cabeça,  e tornou 
iutransitaveis  as  ruas  de  Lisboa.  A disciplina 
militar,  tão  fortemente  estabelecida  pelo  princi- 
pe de  Lippc,  dissolveu  se,  de  fórmaque  os  solda- 
dos, que  de  mais  a mais  j4  não  eram  pagos  em 
dia,  constituiam-se  em  bandos  de  salteadores,  e 
atacavam  os  habitantes.  Manique  ofiiciou  logo  ao 
commaudante  em  chefe  do  exercito,  pedindo  pro- 
videncias. Não  as  obteve.  Então  propoz  e obte- 
ve a creação  de  um  corpo  de  policia,  a pé  e a ca- 
vallo,  que,  bem  organisado  e bem  composto,  pres- 
tou 4 segurança  publica  os  mais  relevantes  ser- 
viços. Pediu  também  ao  ministro  do  reino,  mar- 
quez de  Angeja,  20:000^000  réis  para  crear  a il- 
luininação  da  cidade.  O ministro  não  lh’os  quiz 
dar.  Então  Manique  tomou  a iniciativa,  obrigou 
cada  funileiro  da  cidade  a fazer  seis  candieiros 
para  a illuminação,  impoz  a cada  um  dos  mora- 
dores das  ruas  illumínadas  uma  capitação  de  100 
réis,  0 conseguiu  emfim  apresentar  na  noite  de 
I V de  novembro  de  1780  Lisboa  illuminada  com 
770  candieiros.  ^V.  Portugal,  \ol.  III,  pag.  952). 
Póde  se  acreditar  que  Manique  em  1782  teve  de 
acabar  com  a illuminação,  porque  o governo  per- 
sistiu cm  lhe  não  dar  os  recursos  indispensáveis, 
que  eram  apenas  os  20:000^000  reis  ? Mas 
0 intendente  não  parava  no  cauiinho  dos  melho- 
ramentos. Tratou  de  estradas,  mandou  fazer  a 
que  vae  dc  Queluz  4 Ajuda,  e mandou  arborisal-a. 
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Mandou  plantar,  em  muitas  outras,  estacas  de  oli- 
veira. Mandou  fazer  quasi  completamente  de  no- 
vo a estrada  de  Santarém  a Alverca  e a ponte 
que  fica  proximo  d’esta  villa.  Mandou  arborisar 
a estrada  de  Palhavà  á Porcalhota.  Saiu  mesmo 
um  pouco  das  suas  attribuições  no  seu  ardor  pe- 
los melhoramentos,  dirigiu  para  o Alemtejo  tan- 
to quanto  podia  os  colonos  que  já  então  se  enca- 
minhavam de  preferencia  para  o Brazil.  Mandou  ' 
vir  dos  Açores  460  fainilias,  comprehendendo  | 
2;í’33  pessoas  de  ambos  os  sexos,  que  estabcle-  j 
ceu  em  Setúbal,  Ourique,  Beja,  Évora  e Porta-  ; 
legre,  dando  lhes  instrumentos  de  agricultura,  e 
distribuindo  lhes  terras.  Uma  das  creações  mais 
notáveis  de  Pina  Manique  foi  ada  Casa  Pia  de 
Lisboa.  Logo  em  1780,  apenas  tomou  conta  da 
intendência,  estabeleceu  Manique  no  castello  de 
S.  Jorge  um  collegio,  onde  recolhia  e educava  á 
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custa  da  intendência  as  creanças  que  andavam 
vadiando.  Em  1782  obteve  autorisação  para  crear 
a Casa  Pia,  e foi  essa  a sua  obra  predilecta. 
Constava  este  estabelecimento  do  collegio  de  S. 
Lucas  em  Lisboa,  e d'outro  em  Coimbra,  filial  do 
de  Lisboa,  chamado  vulgarmente  o Collegio  da 
brôa.  Em  1804  tinha  o de  Lisboa  150  estudantes 
e 0 de  Coimbra  84.  Havia  também  o recolhimen- 
to da  rainha  Santa  Izabel,  onde  em  1801  susten- 
tava e educava  220  orphàs  desamparadas;  o col- 
legio de  Santa  Margarida  de  Cortona,  casa  de 
correcção  de  mulheres,  onde  chegaram  a estar 
280,  outro  para  a correcção  e doutrinamento  de 
rapazes  libertinos.  Tinha  também  uma  casa  de 
correcção  para  mendigos  de  um  e de  outro  sexo, 
um  laboratorio  chimico,  onde  se  fabricavam  gra- 
tuitamente remedios  para  os  pobres.  Mais  ainda, 
estabeleceu  Manique  em  Roma  um  collegio  para 
estudo  de  bellas  artes,  collegio  onde  estudaram 
Domingos  Antonio  de  Sequeira  e Vieira  Por- 
tuense; em  Edimburgo  e em  Londres  collegios 
para  0 estudo  de  cirurgia.  Ainda  mais:  sustenta- 
va n’um  collegio  em  Coimbra,  destinado  ao  estu- 


do das  sciencias  naturaes,  18  religiosos  de  S. 
João  de  Deus,  distribuia  quinhentas  e tantas  ra- 
ções a homens  impossibilitados  de  trabalhar,  de- 
pois de  terem  servido  no  exercito,  nas  artes  ou 
nas  manufacturas;  creava  e educava  no  collegio 
de  Santo  Antonio  190  orphãos.  Emfim  a Casa  Pia 
de  Pina  Manique,  bem  difiTerente  da  que  hoje 
existe,  era  um  conjuncto  de  collegics,  de  casas 
de  educação  e de  beneficencia  verdadeiramente 
maravilhoso,  e que  eile  dirigia  e administrava 
com  tanto  cuidado  e acerto,  que  das  suas  escolas 
sairain  muitos  homens  eminentes  e uteis  ao  paiz. 
Quando  Pina  Manique  deixou  de  ser  intendente 
de  policia,  a Casa  Pia  começou  a declinar  sen- 
sivelmente, até  que  foi  extincta  no  tempo  dos 
francezes,  reorganisando  se  depois  em  outras  ba 
ses  muito  mais  insignificantes.  Em  todos  os  ra- 
mos da  sua  administração  foi  Pina  Manique  ini- 
t ciador  audacioso  c desembaraçado.  Foi  elle  tam- 
bém que  estabeleceu  em  Portugal  o systema  da 
inspecção  sanitaria  das  meretrizes,  por  ordem  de 
I 27  de  abril  de  1781.  Poz  cobro  á relaxação  a que 
tinham  chegado  as  rodas  dos  expostos.  Cuidou 
com  tal  zelo  da  administração  das  alfandegasde 
Lisboa,  que  também  lhe  estava  confiada,  que  de 
1770  a 1800  renderam  mais  64.019:254^073  réis 
do  que  nos  20  annos  anteriores.  Até  em  cousas 
de  expediente  foi  iniciador,  porque  foi  elle  que 
estabeleceu  nas  suas  repartições,  por  ordem  de 
15  de  junho  de  1780,  o systema  de  registo  da  sua 
correspondência  ofiiciaí.  Estas  são  as  grandes 
qualidades  de  Pina  Manique,  vamos  agora  vêl-o 
debaixo  do  aspecto  que  lhe  deu  uma  triste  cele- 
bridade. Se  Pina  Manique  era  um  revolucionário 
como  seu  grande  mestre  marquez  de  Pombal, 
era  o também  como  elle,  sem  o suspeitar,  e nin- 
guém havia  que  fôsse  mais  ferrenho  inimigo  da 
revolução  e da  liberdade.  Apenas  rebentou  a re- 
volução franceza.  Pina  Manique  mostrou-se  im- 
placável perseguidor  dos  que  em  Portugal  lhe 
pretendiam  implantar  as  idéas  e seguir  os  prin- 
cipios,  e,  como  era  habil,  perspicaz  e zeloso,  a 
sua  perseguição  foi  efficaz  e sem  tréguas.  Des- 
truia  as  lojas  maçónicas  que  principiavam  a es- 
tabelecer-se,  expulsava  os  francezes  que  pare- 
ciam sympathísar  com  as  maximas  liberaes  do 
novo  governo  do  seu  paiz,  impedia  cuidado  la- 
mente a entrada  de  livros  perigosos,  prendia, 
deportava,  punia  de  todos  os  modos  os  portugue- 
zes  mais  illustrados  que  pareciam  acolher  com 
boa  sombra  os  bons  principios,  e,se  não  ensan- 
guentou as  praças  de  Lisboa  com  as  execuções 
que  depois  as  mancharam  no  tempo  de  D.  Mi- 
guel, foi  porque  também  o que  elle  tinha  a pu- 
, nir  eram  apenas  aspirações  vagas  e sympathias 
estereis;  comtudo  quantos  homens  illustres,  como 
Filinto  Elysio  e Felix  de  Avellar  Brotero,  não 
obrigou  a sair  de  Portugal!  E comtudo  era  um 
homem  illustradissimo,  um  dos  precursores  da 
Revolução  Franceza,  um  d’esses  grandes  refor- 
madores do  século  XVIII,  que  se  achavam  mais 
ou  menos  imbuidos  das  idéas  da  philosophia  do 
seu  tempo;  mas,  como  todos  os  outros  da  mesma 
tempera,  não  compreheudeu  a revolução,  ava- 
liou a só  pelos  seus  desvairamentos,  e não  viu 
que  a Uberdade  era  o complemento  necessário 
d’essas  reformas  do  marquez  de  Pombal,  que  elle 
applaudira  e continuara,  que  não  se  expulsavam 
os  jesuitas  para  se  continuar  eom  o systema  da 
, escravisação  do  pensameuto,  que  não  se  introdu- 
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ziam  nas  escolas  os  methodos  novos  para  depois  | 
se  porem  peias  á sciencias,  e,  implacável  contra 
os  innovadotes  como  o marquez  de  Pombal  o se 
ria  também,  tornou  o seu  nome  lendário  nos 
fastos  dai  perseguições  politicas,  como  o tornara 
celebre  anteriormente  nos  fastos  das  grandes  re- 
formas justas  e humanitarias.  Tinba,  porém,  Pi- 
na Manique  de  ser  victima  exactamente  das  exi- 
gências d’essa  França  revolucionaria,  cujos  par- 
tidários elle  perseguia  implacavelmente.  Em- 
quanto  elle  prendia  e deportava  em  Lisboa  os 
escriptores,  os  homens  illustrados,  todos  os  que 
se  podiam  considerar  como  partidários  d’essas 
idéas,  por  mais  remotas  que  fossem  essas  suspei- 
tas, Portugal  via-se  obrigado  a supportar  as  exi- 
gências do  governo  da  republica  franceza,  e a 
humilhar-se  deante  das  exigências  do  seu  ener-  , 
gico  dictador,  o primeiro  cônsul  Napoleào  Bo- 
napartc.  Depois  da  desastrosa  campanha  dc  1801 
veiu  para  Portugal  como  embaixador  francez  o 
celebre  general  Lannes,  depois  marechal  do  Im- 
pério, soldado  de  fortuna,  incapaz  de  exercer 
cortezmente  as  suas  funcçues  diplomáticas.  Foi 
verdadeiramente  insolito  o seu  procedimento  em 
Portugal,  tratava  com  um  desprezo  inacreditá- 
vel 0 proprio  principe  regente,  e obrigou  todos 
a curvarem-se  deante  das  suas  exigências.  Fazia 
em  Portugal  um  contrabando  impudentíssimo  á 
sombra  dos  seus  privilégios  de  embaixador,  e, 
como  Pina  Manique,  na  sua  qualidade  de  dire- 
ctor  geral  das  alfandegas,  procurou  cohibir  es- 
ses abusos,  pediu  em  altos  gritos  a demissão  de 
Pina  Manique.  Uma  das  perseguições  habituaes 
de  Pina  .Manique,  a ordem  que  deu  para  ser  pos-  : 
to  fóra  do  paiz  o illustrissimo  francez  Ântonio 
Matheom  de  Curnieu,  que  residia  aqui  havia 
muito  tempo  e que  Lannes  protegia,  serviu  de 
pretexto  a Lannes  para  exigir  energicamente  a 
sua  demissão  de  intendente  de  policia.  Resistiu 
quauto  pôde  o principe  regente,  mas  Lannes,  fu- 
rioso, declarou  que,  não  se  fazendo  a sua  vonta- 
de, saia  de  Portugal,  e saiu.  Não  approvou  Bo- 
naparte  o procedimento  insolito  do  general,  que  ' 
assim  violava  todas  as  praxes  das  relações  diplo- 
máticas, mas  exigiu  que,  em  troca  da  desappro- 
vação  que  elle  inffligia  a Lannes,  se  demittisse 
do  logar  de  director  da  alfandega  Pina  Manique,  ! 
por  elle,  dizia,  se  mostrar  hostil  ao  commercio 
francez.  Como  a côrte  de  Lisboa  se  não  apressou  i 
a cumprir  as  suas  ordens,  Bonaparte  mandou  que  ' 
0 general  Lannes  partisse  de  novo  para  Lisboa,  o 
que  era  um  verdadeiro  insulto  á côrte  portugue- 
za.  Pois  assim  que  o principe  regente  teve  co- 
nhecimento d’esse  facto,  immediatameute  demit-  i 
tiu  Pina  Manique,  sempre  com  todas  as  atteu- 
ções,  conservando-lhe  o ordenado  que  vencia,  e i 
dizendo  no  decreto,  datado  de  14  março  de  1803,  i 
que  a demissão  era  dada  a pedido  e instancia  do 
demittido.  Pina  Manique  apenas  sobreviveu  dois 
annos  a estahumilbação.  Casara  a 8 de  dezembro  ' 
de  1773  com  D.  Ignacia  Margarida  Umbelina  de  . 
Brito  Nogueira  e Mattos,  61ha  uuica,  natural  e , 
legitimada,  em  11  de  dezembro  de  1769,  do  P.  Ni-  I 
colau  de  Mattos  Nogueira  de  Andrade,  fidalgo  | 
cavalleiro  da  Casa  Real;  do  conselho  d’el-rei  D.  1 
José,  monsenhor  da  Egreja  Patriarchal,  governa-  ! 
dor  d^o  arcebispado  de  Evora,  que  morreu  preso  i 
de  Estado,  no  reinado  do  referido  monarcha,  e i 
de  D.  Anna  Joaquina  de  Santa  Thereza  de  Sam- 
paio. 
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Pina  e de  Mello  (Francisco  de).  Moço  fidalgo 
da  Casa  Real,  poeta,  escriptor,  acadêmico  da 
Academia  Keal  da  Historia  Portugueza,  da  dos 
Occultos,  etc.  N.  em  Montemór-o-Velho  a 7 de 
agosto  de  1695,  onde  também  falleceu  a 22  de  ou- 
tubro de  1773.  Era  filho  de  João  de  Mello  de  Pina 
e de  D.  .Maria  Francisca  Xavier  de  Sá  e Miran- 
da, pessoas  de  distinctissima  nobreza.  Frequen- 
tou na  Universidade  de  Coimbra  as  aulas  de  Pbi- 
losophia,  estudando  Philosophia  Peripatetica, 
mas  sem  chegar  a formar-se,  creando  depois  uma 
certa  aversão  a essa  sciencia,  porque  declarou 
mais  tarde  que  a unica  parte  da  Philosophia  que 
merecia  a attenção  dos  homens  era  a Phiioso- 
phia  Moral.  Por  morte  de  seu  pae  tornou  a cur- 
sar a Universidade,  frequentando  as  cadeiras  de 
Cânones,  mas  também  se  não  formou  n’esta  fa- 
culdade, 0 que  0 não  impediu,  comtudo,  de  ser 
um  dos  homens  mais  eruditos  do  seu  tempo.  Ape 
zar  de  ser  moço  fidalgo,  viveu  quasi  sempre  em 
Montemór-o-Velho,  entregue  ao  estudo  eá  com- 
posição de  poesias  a que  se  votara  desde  a ado- 
lescência. Educado  na  escola  hespanhola,  as  suas 
primeiras  poesias  são  extremamente  gongoricas, 
notando  se  esse  defeito  no  volume  de  Rimas  que 
publicou  em  17:^7,  no  Epithalamio  do  conde  de 
Vimioso,  em  1729,  no  Epicedio  do  duque  de  Ca- 
daval  D.  Jayme,  em  173^,  no  Epithalamio  do  du- 
que de  Aveiro,  em  1740,  folheto  que  Francisco 
de  Pina  fez  desapparecer  quanto  pôde  da  circu- 
lação, logo  que  se  tornou  crime  o ser  amigo  d’es- 
te  infeliz  fidalgo.  Francisco  de  Pina  fez  uma  via- 
gem a França,  e regressou  a Portugal  comple- 
tamente modificado  no  seu  gosto  poético.  A lei- 
tura dos  poetas  francez  es  crearam  n'elle  o dese- 
jo de  os  imitar  até  certo  ponto,  pretendendo  inau- 
gurar entre  nós  um  gosto  novo,  ou  para  melhor 
dizer,  uma  especie  de  systema  mixto,  que 
por  então  ganhou  poucos  proselytos,  e foi  em  bre- 
ve supplantado  com  a erccção  da  Arcadia.  A Bu- 
cólica publicada  em  1745,  e que  mereceu  uma  vi- 
va aggressão  de  Antonio  Diniz  da  Cruz  e Silva, 
já  se  resente,  comtudo,  das  novas  influencias  que 
actuãvam  o espirito  de  Fiancisco  de  Pina.  O 
mesmo  se  póde  dizer  da  Parenesis  ao  terremoto 
de  Lisboa,  publicada  em  1756,  da  Egloga  ao  nas- 
cimento do  principe,  em  1762,  e fíúalmente  do 
poema  intitulado  Triumpho  da  religião,  Este  poe- 
ma foi  impresso  em  1756,  e dedicado  ao  papa  Be- 
nedicto  XIV,  a quem  decerto  enviou  o manuscri- 
pto,  porque  o honroso  breve  em  que  o papa  lhe 
agradece  a dedicatória,  é datado  de  11  de  setem- 
bro de  1753.  0 poema  levantou  vivissima  pole- 
mica, em  que  tomou  parte  o autor  com  duas  car- 
tas dirigidas  a José  Xavier  de  Valladares 
0 Sousa,  impressas,  uma  em  1757  e outra  em  1758. 
Um  dos  principaes  aggressores  do  poema  era  Jo- 
sé Jacintho  Nunes  de  Mello  com  o pseudonymo  de 
José  Jacintho  de  la  Ave,  e um  dos  principaes  D. 
Joaquim  Bernardes  de  Sant'Anna,  com  o pseu- 
donymo de  D.  Joaquim  Velho  do  Canto.  O poema 
e criticas  e defezas  estão  hoje  completamente  es- 
quecidos. Uma  das  novidades  que  indignavam  os 
criticos,  era  a metrificação  em  parelhas  á fran- 
ceza, que  vinha  perturbar  na  sua  majestosa 
omnipotência  o verso  solto.  Não  foi  essa  a unica 
polemica  em  que  Francisco  de  Pina  e de  Mello  an- 
dou envolvido.  Levantou-se  no  seu  tempo  a gran- 
de contenda  entre  os  padres  jesuitas  e os  padres 
oratorianos  ácêrea  de  methodos  de  ensino,  e 
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Francisco  de  Pina  lançou-se  na  lucta  com  ardor. 
Manteve  primeiro  uma  grande  imparcialidade 
escrevendo  a Balança  intellectual,  as  Conferen- 
cias expurgatorias,  a Carta  a Luiz  Antonio  Ver- 
ney,  e defendendo  se  de  não  escrever  contra  os 
jesuitas,  em  resposta  aos  vjue,  tomando-o  como 
partidário  des  novos  methodos,  o incitavam  a 
aggredir  os  que  os  combatiam.  Era  sobretudo 
amigo  dos  jesuitas,  e por  isso  quando  appareceu 
uma  Carta  exhortatoria,  escripta  por  Diogo  Bar 
bosa  Machado,  mas  debaixo  do  véo  do  mais  rigo- 
roso anonymo,  cont“a  a Companhia  dc  Jesus, 
Francisco  de  Pina  e de  Mello  saiu  immediata 
mente  a eombatel  o com  a maior  energia,  escre 
vendo  a Respo  sta  compulsaria  á r Carta  exhorta- 
toriau  para  que  se  retracte  o seu  autor  das ‘calu- 
nias que  proferiu  contra  o.-  reu.""  • Padres  da 
Companhia  de  Jesus  da  província  de  Portugal, 
e a Carta  apologética  em  defeza  de  alguns  pontos 
da  Resposta  compulsória,  escriptas  em  1755  e 
1756.  Todos  estes  opusculos  procurou  elle  o mais 
possivel  retirar  da  circulação,  como  fizera  aos 
versos  em  louvor  do  duque  de  Aveiro,  quando  o 
duque  e os  jesuitas  incorreram  no  terrivel  odio 
do  marquez  de  Pombal.  Essas  precauções,  com- 
tudo^  não  0 impediram  de  ser  suspeito  e de  es- 
tar preso  por  algum  tempo  na  cadeia  da  Porta- 
gem em  Coimbra-  Talvez  lhe  valesse,  para  que 
essa  prisão  não  tivesse  maiores  consequências, 
0 epithalanio  que  escreveu  por  oceasião  do  casa- 
mento de  Henrique  José  Adão  de  Carvalho  e 
Mello  com  D.  .Maria  Antonia  de  Menezes,  epi 
thalamio  que  intitulou  Pulado  do  destino.  Bi 
bliographia:  Obras  em  verso:  Rimas-,  Primeira  e 
Segunda  partes;  oferecidas  ao  ex.™*  sr.  D.  Ga- 
briel de  Alencastre  Ponce  de  Leon,  duque  de  Avei- 
ro e de  Banhos,  etc.,  Coimbra,  Terceira 

parte,  idem,  1727;  A Bucólica,  repartida  em  dez 
eglogas  de  estylo  rústico,  a que  se  pôde  chamar: 
Ethica  pastoril;  Quarta  parte  das  Rimas,  Coim- 
bra 1755;  Epithalamio  hendecasyllaho  nas  felicís- 
simas núpcias  do  ex.““  sr.  D.  José  Miguel  João 
de  Portugal,  conde  de  Vimioso,  etc.,  Lisboa,  172Í); 
Egloga,  e retrato  puthetico  na  morte  do  ex.““  sr. 
D.  Nuno  Alvares  Pereira  de  Mello,  primeiro  du- 
que do  Cadaval,  etc.,  saíram  nas  Ultimas  acçòes 
do  mesmo  duque,  de  pag.  347  a 3õ.'J;  Admirações 
sentidas  pela  irremediável  perda  da  sereníssima 
senhora  infanta  D.  Francisca,  Lisboa,  1736;  Es- 
pelho nupcial:  Epithalamio  no  felicíssimo  casa- 
mento do  í7í.“®  eex.““  sr.  D.  Jayme  de  Mello,  du- 
que do  Cadaval,  com  a senhora  princeza  Henri- 
queta  Julia  Gahriella  de  Lorena,  Lisboa,  1739; 
Apologometrico  na  jornada  que  fez  de  Tentugal  pa- 
ra a corte  o ill.'°'’  e cx.“®  sr.  D.  Jayme  de  Mello 
com  sua  esposa,  Lisboa,  1739;  Gruta  das  Parcas; 
Epithalamio  nos  felicíssimos  desposorios  do  ill.'^" 
e ex.“®  sr.  D.  José  Mascarenhas,  Conde  mordomo- 
mór,  com  a ill.'°*  e ex.“*  sr.*  D.  Leonor  Thomazia 
de  Lorena,  filha  dos  ex.“®*  srs.  Condes  de  Alvôr, 
Lisboa,  1740;  Ao  terremoto  do  l.°  de  novembro  de 
1755,  Parenesis,  Lisboa,  1756;  Coimbra,  1755; 
Egloga,  ou  genethliaco  pastoril  ao  nascimento  do 
novo  príncipe,  Coimbra,  1762;  Triumpho  da  Re- 
ligião-, poema  epico-polemico,  que  á santidade  do 
papa  Benedicto  XIV  dedica,  etc.,  Coimbra,  1756; 
A Conquista  de  Gôa  por  Affonso  de  Albuquerque, 
com  a qual  de  fundou  o Império  Lusitano  na  Asia; 
poema  epico,  que  á majestade  do  magna»imo,au 
gusto  e poderoso  monarcha  D.  Joseph  I,  rei  de 


Portugal  e dos  Algarves,  pela  mão  do  ÍW.“®  e cx.“® 
sr.  Duque  Regedor  dedica,  etc.,  Coimbra,  1759; 
Arte  poética,  Lisboa,  1765;  Palacio  do  Sol,  ou 
panegyrico  gratulatorio  ao  muito  alto,  e poderoso 
rei  da  Gran- Bretanha,  e a toda  a nação  britanni- 
ca,  pelo  magnifico  soccorro  que  deram  a Lisboa  na 
calamidade  do  terremoto,  Lisboa,  17o5;  Palacio 
do  Destino,  ou  Epithalamio  iias  felicíssimas  mm- 
pcias  do  ül.”‘°  e ex.“®  sr.  Henrique  José  Maria 
Adão  de  Carvalho  e Mello,  e da  ill.'^‘  e ex.“*  sr.* 
Maria  Antonia  de  Menezes,  Lisboa,  1765;  Tradu- 
cção  do  Oedipo  de  Sophocles,  Lisboa,  1765. — 
Obras  em  prosa:  Oração  fúnebre,  recitada  quan- 
do se  quebrou  o primeiro  escudo  na  villa  de  Mon- 
temór-o -Velho,  pela  morte  do  augustissimo  monar- 
cha D.  João  V,  Lisboa,  1750;  Oração  panegyrica 
na  plausível  acclamação  d'el  rei  D.  José  I,  nosso 
senhor,  sem  logar  nem  anno  de  impressão;  Ora- 
ção na  declaração  dos  tres  filhos  illegitimos  dc 
augusto  rei  D.  João  V,  Lisboa,  1752;  Carta  escri- 
pta de  Montemór  o -Velho,  a 22  de  janeiro  de  1755 
em  que  se  justifica  de  não  escrever  contra  a sagra- 
da Companhia.de  Jesus,  sem  logar  nem  anno  de 
impressão;  Carta  escripta  ao  sr.  N.  S.  P.  D.  V. 
('sobre  a verdadeira  felicidade,  datada  de  Mon- 
temór a.  20  de  janeiro  de  llòò),  sem  logar  nem 
anno  de  impressão;  David  e Absalão  (traducção 
paraphrastica  e commentario  moral  dos  capítu- 
los XIII  e seguintes  do  2.®  livro  dos  Reis),  sem 
logar  nem  anno  de  impressão;  Cartas  philologi- 
cas  que  escrevia,  etc.,  Lisboa,. li 55;  Balança  in- 
tellectual em  quesepezava  o merecimento  do  «Fcr- 
dadeiro  methodo  de  estudar»,  que  ao  ill.'^'‘  e ex.“® 
sr.  Marquez  de  Abrçintcs  oferece,  etc.,  Lis- 
boa, 1752;  Carta  ao  sr.  L.  A.  V.  (Luiz  Antonio 
Verney)  datada  de  julho  de  1754,  com  as  ini- 
ciaes  F.  de  P.  e M.;  sem  logar  nem  anno  de  im- 
pressão; Conferencias  expurgatorias,  que  teve  com 
0 doutor  Apollonio  Philomuso  o autor,  da  «Balan- 
ça intellectual»,  que  pódem  servir  de  resposta  ao 
que  disse  do  mesmo  autor,  e da  mesma  «Balança» 
um  certo  regular  do  nosso  reino,  disfarçado  com  o 
nome  de  Theophilo  Cardoso  da  Silveira,  etc-, 
Coimbra,  1759,  Resposta  compulsaria,  etc.,  já  aci- 
ma citada,  Coimbra,  1755;  Carta  apologética,  etc.-. 
Carta  ao  sr.  J.  X.  de  V.  (José  Xavier  de  Valla- 
dares  e SousaJ;  ou  resposta  aos  reparos  que  lhe 
fizeram  ácêrea  do  poema  «Triumpho  da  Religião»-, 
datada  de  31  de  agosto  de  1756,  Coimbra,  1757; 
Segunda  resposta  aos  reparos  que  lhe  fizeram,  etc., 
Coimbra,  1758;  «/«tzo  sobre  o terremoto,  Coimbra, 
1756;  Theatro  da  Eloquência,  ou  arte  de  Rhetori- 
ca,  fundada  nos  preceitos  dos  melhores  oradores 
gregos  e latinos,  Lisboa,  1766;  Representação  diri- 
gida ao  juiz  da  Inconfidência  Pedro  Gonçalves 
Cordeiro,  achando  se  preso  na  cadeia  de  Coim- 
bra-, foi  publicado  no  Jornal  de  Coimbra,  to- 
mo VI,  n.®  28,2  * parte,  a pag.  244;  Memorial 
a el  rei  D.  José  I,  ácêrea  dos  excessos  e usurpa  - 
çòes  dos  religiosos  monachaes,  e principalmente  dos 
de.  Santa  Cruz  de  Coimbra;  foi  publicado  no  Ins- 
tituto, vol.  XII,  pag.  20  e seguintes  por  Ayres 
de  Campos;  Discurso  sobre  o estado  em  que  hoje 
se  acham  as  religiões  no  reino  de  Portugal,  e do 
proveito  ou  prejuízo  que  a sua  economia  interior 
e exterior  pôde  causar  á Republica;  a El-Rei 
nosso  senhor;  é um  manuscripto  era  folio  de  pa- 
pel de  Hollauda,  e comprehende  46  paginas  acom- 
panhado d’uma  carta  autographa  do  autor,  diri- 
gida ao  ministro  Sebastião  José  de  Carvalho  e 

741 


PIN 


PIN 


Mello,  depois  marquez  de  Pombal,  e datada  de 
Montemór  o-Velho  a 6 de  março  de  17õ8. 

Pina  e Mendonça  (I^oniz).  Cavalleiro  da  or- 
dem de  Christo,  socio  da  Sociedade  Real  de  Lon 
dres,  mathematico  muito  apreciado  no  seu  tem 
po,  etc.  N.  naGuar  la,  e fal.  na  sua  quinta  do 
Pombo,  junto  á mesma  cidade.  Nào  se  sabem  as 
datas  do  nascimento  e falleciraento,  mas  sabe-se 
que  vivia  na  segunda  metade  do  século  xvii.  Pei 
tencia  a uma  das  mais  illustrcs  e mais  opulentas 
familias  da  Guarda,  mas  acasos  da  fortuna  fíze 
ram  com  que  passasse  os  últimos  annos  na  indi 
gencia.  Foi  procurador  da  Guarda  nas  cortes  di 
1645  e 1669,  e cultivando  diversos  ramos  de  ma- 
thematica,  escreveu  um  Tratado  cosmographieo, 
vários  opusculos  sobre  a tbeoria  da  musica,  tres 
centúrias  de  Theoremas  e Problemas  geométricos 
e um  Tratado  da  quantidade  commensuravel  pra- 
tica, mas  todas  essas  obras  se  perderam,  e unica- 
mente se  imprimiu  em  1670  a que  tem  por  titulo 
Amuleto  da  alma,  composto  dos  antídotos  e epi 
themas,  que  os  santos  doutores  e outros  fieis  e de- 
votos varões  receitaram  ao  contagio  dos  vidos. 

Pina  e Proença  (Martinho  de  Mendonça  de) 
Fidalgo  da  Casa  Real,  deputado  do  Conselho  UI 
tramarino,  guarda-mór  da  Torre  do  Tombo,  bi- 
bliothecario  de  D.  João  V,  acadêmico  da  Acade- 
mia Real  de  Historia,  etc.  Nasceu  na  cidade  da 
Guarda,  e fal.  a 12  de  março  de  1743.  Era  um 
distincto  e acreditado  philologo,  segundo  teste 
munho  de  escriptores  do  seu  tempo,  e adquiriu 
copiosainstrucçào  nas  viagens  que  fez  pelas  prin- 
paes  cidades  da  Europa.  Escreveu:  Apontamen- 
tos para  a educação  de  um  menino  nobre,  que  para 
seu  uso  particular  jazia,  etc.,  Lisboa,  1731;  outra 
edição  no  Porto,  1761;  parece  que  n’esta  cidade 
ainda  saiu  outra  edição  em  1768.  D’esta  obra  se 
fez  a analyse  e conceito  na  Gazeta  Litteraria  de 
Francisco  Bernardo  de  Lima,  no  quaderno  de  se- 
tembro de  1761.  Na  Collecção  dos  Documentos  e 
Memórias  da  Academia  veem  algumas  Contas 
cCestudos,  e outros  trabalhos  Em  1727  publicou 
em  Madrid  um  Discurso  philologico  critico  contra 
Feijó.  Diz-se  que  Pina  e Proença  deixára  em 
manuscripto  importantes  trabalhos  sobre  o ca- 
dastro geral  do  Brazil,  os  (^aes  existiam  na  bi- 
bliotheca  do  convento  de  8.  Francisco  de  Lisboa, 
por  compra  que  aos  seus  herdeiros  fizeram  os  re- 
ligiosos. 

Pina  Vidal  (Adriano  Augusto  de).  Generalue 
divisão,  do  conselho  d’el-rei  D.  Manuel,  director 
do  observatorio  meteorologico  do  Infante  ü. 
Luiz,  director  e lente  de  Physica  da  Escola  Poly- 
technica,  antigo  lente  da  Escola  do  Exercito,  so- 
cio effectivo  e secretario  geral  da  Academia  das 
Sciencias,  etc.  N.  em  Eivas  a 3 de  setembro  de 
1841,  sendo  filho  do  major  d’artilharia  Lourenço 
da  Costa  Vidal,  e de  sua  mulher  D.  Theodora 
Justina  de  Pina  Vidal.  Entrou  para  o Collegio 
Militar  com  o miuimo  da  edade  legal  da  admissão, 
em  outubro  de  l'í51,  e saiu  com  o curso  geral  dos 
seis  annos,  em  agosto  em  1857.  Foi  tal  a distinc- 
ção  com  que  se  houve  na  frequência  dos  estudos, 
que  no  ultimo  anno  do  curso,  tendo  fallecido  o 
professor  de  arithmetica  e explicador  de  mathe-  I 
matica,  foi  convidado  a substituil-o,  e este 
serviço,  meramente  gratuito  mas  extremamente 
honroso,  desempeuhou-o  ao  mesmo  tempo  que 
cursava  as  suas  aulas.  Em  1856,  tendo  concluído 
apenas  o 5.®  anno  do  curso  do  Collegio  Militar, 
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mathematica,  aproveitou  uma  disposição  espe- 
cial legislativa,  que  lhe  permittia  fazer  exame 
do  1.®  anno  de  mathematica  na  Escola  Polyte- 
chnica  e correspondente  cadeira  de  desenho,  e 
tendo  se  apresentado  n’esse  exame,  foi  approva 
do  com  valor  de  prêmio,  obtendo  a 1.*  classifica- 
ção. Esta  demonstração  das  suas  brilhantes  fa- 
culdades e do  seu  amor  pelo  trabalho,  valeu-lhe 
0 adeantamento  d’um  anno  no  curso.  Assentou 
praça  em  11  de  agosto  de  185^  no  batalhão  de 
caçadores  n.®  .5,  sendo  graduado  em  1.®  sargento 
e declarado  aspirante  a official.  No  anno  lectivo 
de  1857  a 18.58  frequentou  a Escola  do  Exercito 
para  concluir  o curso  da  arma  de  infantaria  N’es- 
se  anno  obteve  um  prêmio  pecuniário,  e foi  des- 
pachado alferes  graduado,  ficando  em  caçadores 
n.®  5.  Em  outubro  de  1858  matriculou-se  no  2.® 
anno  da  Escola  Polytechnica,  visto  ter  obtido, 
conforme  dissémos,  a approvação  no  1.®  com  a 
dispensa  de  o frequentar.  Em  1860  concluiu  o 3.® 
anno,  tendo  obtido  em  todo  o curso  tres  primei- 
ros prêmios  pecuniários  e um  louvor.  Foi  classi- 
ficado em  primeiro  logar  e destinado  para  a ar- 
ma de  engenharia,  mas  requereu  para  seguir  a 
de  artilharia.  Nos  dois  annos  lectivos  seguintes, 
1860  a 1861  e 1871  a 1862,  frequentou  a Escola 
do  Exercito,  e concluiu  o curso  de  artilharia,  ten- 
do obtido  n'estes  dois  annos  seis  primeiros  prê- 
mios pecuniários,  e sendo  sempre  classificado 
em  primeiro  logar.  Durante  a frequência  do  pri- 
' meiro  d’estes  annos  apresentou  se  no  concurso 
para  um  dos  tres  logares  então  creados  de  repe- 
tidores de  mathematica  na  Escola  Polytechnica, 
e 0 conselho  escolar  escolheu  o,  dando  lhe  o pri- 
meiro logar  na  classificação.  Teve,  porém,  de  re- 
nunciar 0 seu  cargo  por  incompatibilidade  de 
horas  com  as  da  frequência  da  Escola  do  Exerci- 
to. Durante  o 2.®  anno  do  curso  d'attilharia  n’es- 
ta  escola,  foi  ao  concurso  para  o logar  de  lente 
substituto  da  cadeira  de  Physica  experimental  e 
mathematica  na  Escola  Polytechnica,  sendo  ap- 
provado  e nomeado  para  esse  logar  por  decreto 
de  3 de  julho  de  lo62.  Concluiu  o curso  em  29 
d’esse  mez,  sendo  promovido  a alferes  n’essa 
mesma  data.  A 29  de  julho  de  1864  foi  promovi- 
do a tenente,  em  21  de  fevereiro  de  1867  a capi- 
tão, em  20  de  outubro  de  1880  a major  em  31  de 
outubro  de  1881  a tenente-coronel,  cm  5 de  fe- 
vereiro de  1890  a coronel,  em  2 de  novembro  de 
1899  a general  de  brigada,  e em  21  de  outubro  de 
1903  a general  de  divisão,  A 16  de  agosto  de 
1862  foi  nomeado,  precedendo  concurso,  para  o 
logar  de  lente  commissionado  no  ensino  da  Esco- 
la do  Exercito  Em  1869  a Academia  das  Scien- 
cias lhe  mandou  imprimir  o seu  ('.urso  de  Meteo- 
rologia, e 0 elegeu  seu  socio  correspondente  Em 
167o  publicou  umas  Noções  elementares  de  physi- 
ca, approvadas  pelo  governo  para  uso  das  esco- 
las do  ensino  primário,  2.®  grau.  Durante  alguns 
annos  exerceu,  por  nomeação  do  ministério  do 
reino,  o logar  de  professor  de  .Mathematica  no 
Lyceu  de  Lisboa,  emquanto  foi  necessário  des- 
dobrar uma  cadeira  por  ser  excessivamente  fre- 
quentada. Valeu  lhe  isto  a publicação  de  dois 
compêndios,  que  rapidamente  tôram  adoptados 
em  todo  o paiz:  Elementos  de  Geometria,  de  col- 
laboraçào  com  o professor  o n’essa  epoca  capitão 
de  engenheiros  Carlos  Augusto  Moraes  d’AÍmei- 
da,  compendio  de  que  se  fizeram  algumas  edições, 
e os  Principias  de  Geographia  mathematica,  de 


PIN 


PIN 


que  também  se  fizeram  mais  edições;  Trigonome-  i 
tria  rectilinea,  que  toi  lithographada.  Para  ser-  I 
vir  de  introducção  ao  seu  curso  de  physica  na  Es- 
cola Polytechnica,  curso  lithographado,  publicou 
em  1874  uns  Princípios  de  Physica,  adoptados  ao 
curso  dos  lyceus,  de  que  se  fizeram  varias  edições. 
Em  1874  a Academia  das  Sciencias  mandou  im- 
primir 0 seu  Tratado  elementar  d'optica,  que  fa- 
zia parte  do  Curso  de  Physica  na  Escola  Poly- 
technica, e Pina  Vidal  começou  por  sua  conta  a 
imprimir  este  curso,  que  ficou  ccmplcto,  constan  ' 
do,  além  do  Tt  atado  d' óptica  e do  Curso  de  Me- 
teorologia, das  seguiutes  partes:  Tomo  I,  Intro- 
ducção:  gravidade,  acústica,  1874;  Tomo  II,  fas- 
cículo 1.®:  Calor...,  1878;  Tomo  III,  fasciculo 
y.®:  Electricidade,  1879  Tem  publicado  vários  ar- 
tigos scientificos  em  alguns  jornaes,  e particu- 
larmente no  jornal  de  sciencias  mathematicas, 
physicas  e naturaes  da  Academia  das  Sciencias. 
Durante  a sua  regencia  na  Escola  do  Exercito 
ordenou  os  seguintes  cursos,  que  correm  lithogra-  i 
phados:  Curso  de  telegraphia.  Curso  de  archite-  \ 
tura  civil.  Curso  de  pontes,  Cureo  de  navegação  in- 
terior, Curso  de  trabalhos  marítimos.  Curso  de 
Pharoes.  O sr.  general  Pina  Vidal  é socio  de 
muitas  sociedades  e institutos  scientificos.  Em 
1871  foi  agraciado  com  o habito  da  ordem  de  S 
Thiago,  baseando-se  o decreto  em  que  lhe  foi  con  • i 
ferida  fsta  honra  no  seu  assignalado  merecimeiti 
e relevantes  serviços  prestados  ás  sciencias  no  ma-  j 
gisterio  publico.  Em  1872  recebeu  a medalha  mi- 
litar de  comportamento  exemplar.  Em  1873,  o 
governo  de  Hespanha  o agraciou  com  a commen 
da  da  ordem  de  Carlos  111.  Em  1877  recebeu  o j 
grau  de  cavalleiro  da  ordem  de  S.  Bento  de  , 
Aviz.  Posteriormente  teve  as  seguintes  mercês: 
gran-cruz  e commenda  da  ordem  de  Aviz;  gran- 
de official  da  mesma  ordem  por  serviços  distin- 
ctos;  commenda  da  do  S.  Thiago,  e da  de  Nossa 
Senhora  da  Conceição  de  Villa  Viçosa;  gran  cruz 
da  de  Izabel  a Catholica,  de  Hespanha,  e a me- 
dalha de  prata  de  bons  serviços.  No  anno  de 
1875  foi  nomeado  lente  proprietário  da  eadeira  | 
de  Physica  da  Escola  Polytechnica,  por  falleci- 
mento  do  professor  Joaquim  Henriques  Frades 
so  da  Silveira,  tomando  n’essa  qualidade  a direc 
ção  do  Gabinete  de  Physica  annexo  a essa  cadei- 
ra. Instituiu  0 ensino  pratico  da  Physica  n’um 
laboratorio  expressamente  construido  para  esse  ; 
fim,  inuovação  que  estava  urgentemeute  sendo  ' 
reclamada.  Mais  tarde,  em  consequência  do  im- 
pedimento do  lente  da  Escola  do  Exercito  Barre- 
to da  Rocha,  foi  convidado  pelo  conselho  de  ius-  i 
trueção  da  mesma  escola  a reger  a cadeira  de  ^ 
chimica  applicada  aos  materiaes  de  construcção 
á photographia  e á pyrotechnia,  accumulando  es- 
te serviço  com  a regencia  da  sua  cadeira  espe-  I 
ciai  no  mesmo  estabelecimento.  No  Congresso 
Internacional  Maritimo  reunido  em  Lisboa  a 22 
de  maio  de  1904,  foi  um  dos  tres  delegados  no-  i 
meados  pelo  governo,  sendo  os  outros  dois  os  srs. 
conselheiros  Julio  de  Vilhena  e Ferreira  do  Ama- 
ral. Por  despacho  de  30  de  novembro  de  1907  foi 
nomeado  vogal  do  Conselho  de  Instrucçâo  Publi- 
ca. 

Pina  Vidal  (Victor  Jior^e  de,l.  Tenente-coro- 
nel de  artilharia.  N.  a 16  de  janeiro  de  1837,  fal. 
a 22  de  outubro  de  1889.  Aos  9 annos  de  edade,  i 
em  1846,  entrou  para  o Collegio  Militar,  d’onde 
saiu  em  agosto  de  1851  eom  o curso  concluido.  | 


A 5 de  setembro  do  mesmo  anno  assentou  praça 
no  batalhão  de  caçadores  n.®  2.  Por  decreto  de 
6 de  novembro  foi  promovido  a alferes  ajudante 
d’ordens  do  governador  geral  da  provinda  de  Ca- 
bo Verde,  tendo  passado  ao  exercito  de  Portugal 
em  7 de  janeiro  de  1852.  De  volta  de  Cabo  Ver- 
de em  1855,  estudou  nas  escolas  Polytechnica 
e do  Exercito,  o curso  d’artilharia,  em  que  foi, 
como  o fôra  no  Collegio  .Militar,  alumno  distiu- 
cto.  Por  decreto  de  3 de  maio  de  1865  foi  pro 
movido  a tenente  para  o regimento  de  infanta- 
ria n.®  17,  tendo  passado  ao  regimento  de  arti- 
lharia n.®  4,  no  posto  de  primeiro  tenente,  em  22 
do  mesmo  mez  e anno.  Em  janeiro  de  1867  foi 
collocado  na  commissão  permanente  do  Arsenal 
do  Exercito  e passado  ao  estado  maior  d’artilha- 
ria.  Foi  promovido  a capitão  por  decreto  de  26 
de  dezembro  de  1868.  Em  janeiro  de  1869  foi  col- 
locado no  regimento  d’artilharia  n.®  1,  e em  fe- 
vereiro do  mesmo  snno  passou  ao  estado  maior 
da  arma,  sendo  nomeado  adjunto  ao  cominando 
geral,  e depois  sub  chefe  da  2.*  repartição  da  di- 
recção geral  de  artilharia.  Em  1883  alcançava  o 
posto  de  major,  e era  nomeado  commandaute  das 
baterias  do  castello  de  S.  Jorge,  passando  no  an- 
no seguinte  30  regimento  d’artilharia  n.®  4,  que 
então  foi  organisado.  Promovido  a tenente  coro- 
nel em  julho  de  1887,  foi  nomeado  director.do 
deposito  geral  do  material  de  guerra,  cargo  que 
exerceu  com  a maior  iiitelligeucia  e muito  zelo 
pelo  serviço,  até  poucos  dias  antes  de  fallecer. 
Victor  Jorge  de  Pina  Vidal  era  condecorado  com 
a medalha  e a commenda  da  ordem  de  Aviz,  e 
com  a medalha  de  prata  de  comportamento  exem- 
plar. 

Pinaça.  Pequena  embarcação,  de  remo  e vé 
la,  muito  ligeira.  Parece  que  o nome  lhe  procede 
por  serem  feitas  do  pinho,  esta  especie  de  em- 
barcações. Em  1326,  D.  Affonso  IV  mandou  ex- 
pedir um  alvará  regio,  ao  almoxarife  de  Aveiro, 
para  que  os  baixeis  pinaças,  que  ali  carregavão, 
não  pagassem  dizimo,  mas  só  treze  soldos  e oito  di- 
nheiros. (Documento  da  camara  do  Porto,).  Em 
1461*,  ainda  outro  documento  da  mesma  camara, 
fala  em  pinaças,  como  barcos  pequenos. 

Pinalvâo.  Pov.  na  freguezia  de  S.  Komão,  de 
Fonte  Coberta,  concelho  de  Barcellos,  distr.  de 
Braga. 

Plncães.  Pov.  na  freg.  de  S.  Lourenço,  dc  Ca- 
bril, concelho  de  Montalegre,  districto  de  Villa 
Real. 

Plncas.  Pov.  na  freguezia  de  Santo  Emilião, 
conc.  de  Povoa  de  Lanhoso,  districto  de  Bra- 
ga 

Pincho.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Alha- 
das, conc.  de  Figueira  da  Foz,  distr.  de  Coim- 
bra. 

Plncue.  Monte  do  distr.  de  Tete,  na  prov.  de 
Moçambique,  África  Oriental.  Fica  proximo  da 
margem  esquerda  do  rio  Zambeze,  a SE  do  mon- 
te Churi-Churi. 

Pinda.  Pov.  da  freg.  e conc.  de  Santo  Anto- 
nio  do  Zaire,  no  distr.  do  Congo,  prov.  dc  Ango- 
la, África  Occidental.  ||  Pov.  do  conc.  de  Santo 
Antonio  do  Zaire,  na  divisão  de  Noqui,  distr.  do 
Congo,  prov.  de  Angola,  África  Occidental.  || 
Porto  da  costa  do  distr.  de  Mossamedes,  na  prov. 
de  Angola,  África  Occidental.  Está  situado  ao  S 
do  Cabo  Negro,  e é formado  e fechado  por  uma 
peninsula  ou  liugua  de  areia  muito  baixa,  que  só 
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de  perto  se  descobre,  e que  destacando-se  da  cos- 
ta vae  a principio  para  o N,  e arredondando-se 
depois  para  o NNE,  NE  e E,  termina  n’uma  pon- 
ta. Abre-se  para  o N,  c tem  cerca  de  2 a 4 k.  de 
largura.  E’  diíEcilmente  visto  da  banda  do  mar, 
por  se  confundir  o areal  da  peninsula  com  a 
praia  da  costa  E,  e tem  bom  ancoradoiro  em  29 
ou  92  m.,  pouco  para  o S da  ponta  em  que  ter- 
mina a peninsula.  Póde-se  ancorar,  porém,  mais 
para  dentro,  o que  só  é aconselhado  era  casos  ex- 
cepcionaes.  Recebe  apenas  as  aguas  do  rio  Co- 
roca ou  Bembarougue,  e é muito  abundante  em 
peixe  que  o gentio  pesca  e consome,  fazendo 
também  d’elle  um  dos  principaes  ramos  do  seu  ^ 
commercio.  Este  porto  é também  conhecido  por 
Manga  das  Areias  e por  Porto  Alexandre.  ||  Co-  i 
lonia  do  distr.  de  Mossamedes,  na  prov.  d'An-  | 
gola,  África  Occidental,  a 65  k.  ao  S da  villa  de 
Mossamedes  Foi  fundada  em  1854,  começando  se  , 
pela  construcção  n’um  sitio  denominado  a Bar-  \ 
reira  Branca,  que  termina  pela  banda  de  NE  a 


III,  e por  sua  mulher,  D.  Beatriz  d’AImeida. 
Luiz  de  Carvalho  era  filho  legitimo  de  João  do 
Prado,  escudeiro  fidalgo  de  D.  Aflfonso  V,  com- 
mendador  da  ordem  de  Christo,  senhor  da  torre 
Ha  Juncosa,  de  Lourêdo,  de  Montalvão,  Rivella, 
Xisto,  Real,  Rêde  e Pindella.  Foi  um  grande  ca- 
pitão, que  morreu  valorosameute  na  tomada  de 
Arzilla,  em  África.  Foi  casado  com  D.  Izabel  Pi- 
nheiro, filha  de  Diogo  AfiFonso  de  Carvalho,  cor- 
regedor lias  provincias  do  Douro  e Traz-os  Mon- 
tes, no  reinado  de  D.  João  I,  e desembargador  do 
paço,  de  D AfiFonso  V,  e de  sua  mulher,  D.  Bran- 
ca Pinheiro,  filha  de  Martim  Gomes  Lobo,  al- 
caide-mór  de  Barcellos,  e de  D.  Mayor  Esteves 
Pinheiro.  Pelos  Prados,  é esta  familia  descen- 
dente de  D.  Fruella  II,  rei  de  Leão.  Pelos  Car- 
valhos, de  AfiFonso  Lourenço  de  Carvalho,  da  rica 
e nobilíssima  familia  dos  Carvalhos,  de  Guima- 
marães,  e bravo  fiel  partidário  de  D.  João  I,  um 
dos  fidalgos  que  mais  concorreram  para  que  esta 
villa,  hoje  cidade,  tomasse  o partido  d'aquelle 


Caia  solar  de  Pindella 


r'  ' 

monarcha.  Pelos  Lobos,  procede  dos  senhores  de 
Alvito  e Oriolla,  hoje  marquezes  de  Alvito  (os 
condes-barões).  Pelos  Pinheiros,  procede  da  no- 
bre familia  d*este  appellido,  que  tem  o seu  solar 
em  Barcellos.  Os  instituidores  do  vinculo  de  Pin- 
della, Luiz  de  Carvalho  e Prado,  e sua  mulher, 
nãc  tiveram  filhos,  pelo  que  passou  o morgado  a 
seu  sobrinho,  Simão  Pinheiro  Lobo  do  Prado,  es- 
cudeiro fidalgo  da  casa  de  D.  João  III,  e 5.”  ne- 
to de  Tristão  Gomes  Pinheiro,  tronco  da  fa- 
milia e fundador  do  solar  dos  Pinheiros  de 
Barcellos.  Simão  Pinheiro  casou  com  D.  Leo- 
nor  d'Almeida  Benevides  e Mendanha,  filha  de 
Gregorio  de  Benevides  e .Mendanha,  neta  de  Gre- 
gorio  de  Benevides,  alcaide  mór  de  Covilhas, 

I que  passou  a este  reino  no  tempo  de  D.  Afionso 
I V.  D’este  consorcio  houve  ü.  Anna  Pinheiro  Lo- 
bo, que  lhe  succedcu  no  morgado  de  Pindella,  por 
não  terem  os  seus  irmãos  deixado  descendencia. 

I Esta  senhora  casou  com  Manuel  Figueira,  filho 
de  Fernão  Figueira,  desembargador  da  Relação 
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bahia  ou  porto  de  Pinda,  d*uma  fortaleza  em 
volta  da  qual  se  edificaram  depois  varias  feito- 
rias. A colonia  entregou-se  priocipalmcnte  ápes- 
caria,  á cultura  da  canua  saccharina  e do  algo 
dão  no  valle  e nas  margens  do  Coroca,  e ácrea- 
ção  de  gado.  Para  este  ponto  concorreram  duran 
te  muito  tempo  pescadores  algarvios  que  iam  ali 
a pesca,  e ali  se  estabeleciam.  ||  Pequeno  cabo 
em  que  termina  a peninsula  d'areia  que  fórma  o 
porto  de  Pinda,  na  costa  de  Mossamedes,  África 
Occidental.  Também  é chamado  Sandy  Point. 

Plndana.  Pov.  do  distr.  de  Quelimane,  África 
Oriental. 

Pinde.  Sobado  do  conc.  de  Novo  Redondo,  na 
divisão  de  Sumbe,  distr.  de  Loanda,  prov.  d’An- 
gola,  África  Occidental. 

Pindella.  Casa  solar,  situada  na  provincia  do 
.Minho,  na  freg.  de  S.  Thiago  da  Cruz,  concelho 
de  Villa  Nova  de  Famalicão.  Este  morgado  foi 
instituido  em  12  de  maio  de  1526  por  Luiz  de 
Carvalho  e Prado,  escudeiro  fidalgo  de  D,  João 
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de  Kraga,  e de  D.  Leonor  Thoiné,  sobrinha  de  D.  | 
João  da  Guarda,  conde  palatino,  e do  conselho  | 
d’el-rei  D.  João  III,  deão  da  sé  de  Braga,  fun-  | 
dador  da  primeira  capella  do  Bom  Jesus  do  Mon-  i 
te  no  arrabalde  de  Braga;  Manuel  Figueira  era  ! 
neto  de  T).  Lopo  de  la  Iliguera,  fidalgo  castelha- 
no, que  veiu  para  este  reino  em  1475,  e ao  qual 
D.  Aflonso  V fez  commendador  da  ordem  de 
Christo.  Os  filhos  de  Simão  Pinheiro,  que  morre-  ' 
ram  sem  filhos,  fôram:  Simão  Pinheiro,  que  mi-  , 
litou  na  índia,  onde  falleceu,  sendo  governador  i 
d’uma  fortaleza;  Gaspar  Pinheiro,  que  também  ! 
serviu  na  índia, cali  falleceu.  Vivia  na  companhia  j 
de  seu  tio  Martim  Aftonso  de  Sousa,  vico  rei  da  , 
índia,  e n’aquolle  estado  exerceu  alguns  cargos  j 
e obteve  as  maiores  honrarias.  Este  Martim  Af-  j 
fonso  de  Sousa  foi  o descobridor  do  Rio  de  Ja- 
neiro; Christovão  Pinheiro  e Estevão  Pinheiro, 
acompanharam  el-rei  D.  Sebastião  na  infeliz  jor- 
nada d’Africa,  levando  em  sua  companhia  gran- 
de numero  de  soldados  seus,  parentes  e muitos 
creados  de  farda;  assistiram  ambos  com  distinc- 
ção  A batalha  d'Alcacer-Kibir  em  4 de  agosto  de 
1578,  onde  falleceram.  Também  fôram  d’esta  fa- 
milia  vários  ecclesiasticos,  muito  distinctos  pelo 
seu  saber  e virtudes,  contando-se  entre  elles: 
Miguel  Pinheiro  Figueira,  conego  da  sé  primaz 
de  Braga,  e seu  vigário  capitular;  Ü.  Diogo  Fi- 
gueira, deão  da  mesma  sé,  e Xisto  Figueira,  com- 
mendador  da  villa  de  Muhia,  que  escreveu  a Ar-  i 
te  de  rezar,  conforme  o rito  bracarense  Pela  suc- 
cessão  no  vinculo,  de  João  Machado  da  Guerra  \ 
Fagundes,  filho  de  Antonio  Machado  da  Guerra 
Maia,  moço  fidalgo  da  Casa  Real,  capitão  do  in- 
fantaria, que  se  distinguiu  na  defeza  do  castello  , 
de  Melgaço,  era  1643  contra  os  hespanhoes,  ven-  I 
cedor  com  vários  encontros  contra  os  mesmos  | 
nas  guerras  da  acclamação  de  U.  João  IV, senhor  j 
dos  morgados  dos  Guerras  em  Guimarães,  o de  j 
I).  Anna  Fagundes  de  Mendanha  Figueira,  filha 
de  Balthazar  Pinheiro  Lobo,  cavalleiro  da  ordem 
de  Christo,  fidalgo  da  Casa  Real  e 4.®  senhor  do 
morgado  de  Pindella,  veiu  a entrar  n’esta  casa  a 
varonia  dos  Machados,  que  se  tem  sempre  con- 
servado nos  representantes  d’csta  nobre  familia, 
que  são  hoje  os  viscondes  de  Pindella,  sendo  o 
actual  sr.  visconde  o IG.®  neto  de  D.  Mendo  Mo- 
niz,  rico  homem  de  Gondareir,  que  pelo  seu  va- 
lor se  tornou  celebre  na  tomada  de  Santarém,  a 
8 de  maio  de  1147,  onde  ganhou  as  suas  armas. 
E a ser  este  D.  Mendo  Moniz  filho  de  D.  Moni- 
nho  Ozôres,  conde  de  Cabreira,  como  opinam 
muitos  dos  mais  distinctos  linhagistas,  é o sr.  : 
visconde  de  Pindella  o 30.®  neto  de  Leovigildo,  I 
wisigodo  e 1.®  rei  d’esta  raça,  na  Lusitania,  pae 
do  rei  Flavio  Ricaredo.  Ila,  portanto,  razão  para  ^ 
acreditar  que  os  Machados  de  Pindella  são,  em 
Portugal,  os  representantes  principaes  d’esta  il 
lustre  familia.  Entre  a morte  violenta  de  José 
Pinheiro  Lobo,  5.®  morgado  de  Pindella,  easuc-  I 
cessão  de  João  Machado  da  Guerra  Fagundes,  ao 
qual  foi  por  muito  tempo  imputado  o trágico  fim  ! 
de  seu  tio  (desde  1G7G  até  1702),  teve  estafami-  ! 
lia  enormes  e dispendiosas  demandas  cotn  Ma 
nuel  de  Vasconcellos  e Sousa,  filho  mais  novo  do 
conde  de  Castello  Melhor,  que  se  apresentou  co- 
mo pretendente  á casa  de  Pindella,  em  nome  de 
sua  mulher,  D.  Constança  Figueira,  senliora  da 
casa  de  Linhares,  cm  Regalados.  Estas  diutur- 
nas questões  déram-se  entre  Manuel  de  Vascon-  1 
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cellos  e Verissimo  Pinheiro,  fillio  bastardo  de 
Balthazar  Pinheiro  Machado,  irmão  de  José  Ma- 
chado, que  por  morte  de  seu  pae,  6.®  senhor  do 
morgado  de  Pindella,  e na  impossibilidade  de  seu 
tio  succeder  (por  continuar  compromettido  no 
assassinio  de  José  Pinlieiro  LoboJ,  reclamava  o 
direito  de  successor  do  vinculo.  Em  lb79,  estan- 
do Verissimo  Pinheiro  em  Pindella,  foi-lhe  cer- 
cada a casa  por  um  bando  de  gente  armada,  ten- 
do A sua  frente  Manuel  de  Vasconeellos,  que  con- 
seguiu, depois  d’uma  violenta  refrega,  apoderar- 
se  da  casa,  e n’ella  se  installar  como  scniior. 
Correram  23  annos  de  contendas,  insultos  e des- 
ordens, até  que  uma  sentença  da  Casa  da  Su])- 
plicação  fez  entregar  o morgado  a Verissimo  Pi- 
nheiro, que  morreu  em  Braga  no  mesmo  anno  em 
que  tomou  posse  da  casa,  em  27  de  maio  de  1702. 
No  dia  seguinte,  João  Machado, jA  livre  e absol- 
vido, tomou  posse  dos  morgados  de  Pindella. 

Pindella  {João  Machado  Pinheiro  Correia  de 
Mello,  í.®  visconde  de).  Fidalgo  cavalleiro  da  Casa 
Real,  conselheiro,  commendador  da  ordem  de  N. 
Senhora  da  Conceição  do  Villa  Viçosa,  gran-cruz 
da  de  Izabel  a Catholica,  de  Hespanha,  conde- 
corado com  a medalha  humanitaria,  etc.,  antigo 
deputado  em  differentes  legislaturas,  governador 
civil  de  Braga  e de  Vianna  do  Castello,  12.® 
senhor  do  morgado  de  Pindella,  6.®  senhor  do 
morgado  de  Guerras  em  Guimarães;  das  casas  de 
Refalção,  em  Cabeceiras  de  Basto,  e por  ultimo 
senhor  do  padroado  de  Arnoso,  etc.;  socio  corres- 
pondente do  Instituto  de  Coimbra,  socio  honorá- 
rio do  Grêmio  Litterario  Portuguez,  do  Rio  de 
Janeiro,  e de  outras  instituições  scientiticas  e 
litterarias.  N.  em  Guimarães  a 8 de  janeiro  de 
1821,  efal.ha  bastantes  annos.  Era  filho  de  Vi- 
cente Machado  Pereira  de  Mello,  senhor  dos  ci- 
tados morgados,  e de  sua  mulher,  D.  Carlota  Ca- 
rolina  Correia  Leite  de  Almeida.  Dedicou-se  A 
litteratura,  que  depois  abandonou  pela  politica, 
collaborando  em  diversos  jornaes,  como  a Gazeta 
de  Portugal,  de  Teixeira  de  Vasconcellos,  de 
quem  era  muito  amigo,  etc.  Escreveu  e publicou 
um  Relatorio,  sendo  governador  civil  de  Braga; 
um  livro  intitulado  Passeios  na  Povôa,  decolla- 
boração  com  I).  João  de  Azevedo  e Antonio  Pe- 
reira da  Cunba;  um  drama  em  4 actos,  com  o ti- 
tulo de  Vingança,  que  foi  publicado  no  Porto, 
em  1854,  etc.  Na  Miscellanea  Poética  inseriu 
também  varias  poesias.  O 1.®  visconde  de  Pin- 
della casou  em  Guimarães,  a 17  de  janeiro  de 
1839,  com  D.  Maria  do  Carmo  Cardoso  de  Mene- 
zes Barreto  do  Amaral,  filha  única  e herdeira  de 
Fortunato  Cardoso  do  Amaral  de  Menezes  Bar- 
reto, senhor  do  morgado  do  Paço  de  Nespereira, 
e de  sua  mulher,  D.  .Maria  Rita  de  Macedo.  En- 
viuvando em  dezembro  de  1851,  passou  a segun- 
das núpcias,  também  em  Guimarães,  a 19  de  ja- 
neiro de  1853,  com  D.  Eulalia  Estelita  de  Freitas 
Rangel  de  Quadros,  filha  de  Antonio  Moreira  Lo- 
pes Machado,  opulento  negociante,  e de  sna  mu- 
lher D.  Emilia  de  Freitas  de  Mello  e Castro  Ran- 
gel de  Quadros.  De  ambos  os  matrimônios  houve 
descendencia,  coutaudo-se  entre  os  do  segundo 
0 aciual  sr.  visconde  de  Pindella  e o sr.  conde  de 
Arnoso.  O titulo  foi  concedido  por  decreto  de  3l 
de  janeiro  de  1854. 

Pindella  (Vicente  Pinheiro  Lobo  Machado  de 
Mello  e Almada,  2.®  visconde  de).  Fidalgo  da  Casa 
Peai;  bacharel  formado  em  Direito  pela  Univer- 
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sidado  de  Coimbra,  governador  da  província  de  , 
S.  Thoiné  e Príncipe,  ministro  plenipotenciário  [ 
cm  Berlim,  etc.  N.  em  Guimarães  a 23  de  abril 
de  1852,  sendo  filho  do  1.®  visconde  do  Pindella, 
João  Machado  Pinheiro  Correia  de  Mello,  c de  ] 
sua  segunda  mulher,  D.  Eulalia  Estelita  de  Frei- 
tas Rangel  de  Quadros.  Em  novembro  de  1879  , 
foi  nomeado  governador  de  S Thomé  e Príncipe, 
causando  essa  nomeação  uma  certa  extranheza,  , 
por  ir  contra  a pratica  de  serem  os  logares  de 
governador  das  nossas  provincias  ultramarinas 
exercidos  por  oíficiaes  do  exercito  ou  da  marinha, 

0 também  pela  pouca  edado  do  nomeado,  pois 
contava  então  27  annos,  facto  aggravado  pela 
falta  anterior  de  serviços  públicos  que  de  qual 
quer  modo  justificassem  a nomeação.  Tomou  p.s- 
se  do  seu  governo  a 3 de  janeiro  de  1880,  mas  . 
pouco  tempo  ali  se  conservou;  comtudo,  u’esse  I 
curto  periodo  enviou  ao  ministério  da  marinha 
um  desenvolvido  relatorio  sobre  o estado  e nec 
cessidades  da  provinda,  o qual  está  publicado 
n'um  dos  volumes  dos  relatórios  dos  governado-  | 
res  do  Ultramar,  impresso  em  1881.  Pertencendo 
ao  partido  regenerador,  foi  deputado  nas  legis- 
laturas de  1885  c 1886,  eleito  pelo  circulo  pluri- 
nominal  de  Braga  o Villa  Nova  de  Famalicão; 
foi  enviado  extraordinário  e ministro  plenipo- 
tenciário na  Hollanda,  onde  representou  Portu- 
gal com  a maior  distineção.  Mais  tarde,  em  1894, 
foi  0 distincto  diplomata  nomeado  ministro  ple- 
nipotenciário em  Berlim,  cargo  que  sempre  il- 
• lustrou,  e onde  tem  advogado  com  o maior  interes-  1 
se  todas  as  negociações  mais  transcendentes  que 
se  tem  suscitado  entre  Portugal  c Allemanha.  Em 
1899  foi  eleito  par  do  reino,  tomando  posse  na 
respectiva  camara,  na  sessão  de  17  de  março 
d’esse  anno.  O sr.  visconde  de  Pindella  é gran- 
ctuz  da  ordem  de  Christo,  commendador  da  de  , 
Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Villa  Viçosa,  ca-  1 
valleiro  de  3.*  classe  do  Mérito  Naval,  de  Ilespa- 
nha;  commendador  da  Estrella  Polar,  da  Suécia;  ^ 
gran  cruz  da  Aguia  Vermelha,  da  Prússia,  distin-  j 
cção  que  recebeu  em  1905.  O sr.  visconde  de  Pin-  | 
delia  é irmão  mais  velho  do  sr.  conde  d’Arnoso. 
Casou  a 23  de  maio  de  1889  com  D.  Maria  Amc- 
-lia  de  Sousa  Botelho  Mourão  e Vascouccllos,  filha 
dos  2.®’  condes  do  Villa  Real,  l).  Fernando  de 
Sousa  Botelho  Mourão  e Vasconcellos  e de  sua 
.segunda  mulher,  D Julia  Braamcamp  d’Almei- 
da  Castello  Branco.  E’  distincto  orador  c publi- 
cista. Publicou  em  1^81  As  Ilhas  de  S.  Thomé 
e Príncipe,  notas  d’uma  administração  colonial. 
Publicou  mais  dois  discursos  que  proferiu  na  ca- 
mara dos  deputados,  em  volumes  separados,  tra- 
tando um  da  política  colonial  e o outro  da  admi- 
nistração colonial.  O titulo  de  visconde  foi  lhe 
concedido,  como  renovação  no  de  seu  pae,  por 
decreto  de  2Ü  de  maio  de  1886.  ü seu  brazão 
d’armas  6 o seguinte:  Escudo  partido  em  pala: 
na  primeira  as  armas  dos  Figueiras,  cm  campo 
dc  ouro  cinco  folhas  de  figueira,  accrcscentadas 
com  uma  bordadura  composta  d’uma  corrente  de 
prata,  fechada  por  duas  cstrellas  dc  ouro;  na 
segunda  as  armas  dos  Pinheiros,  de  Tristão  Pi- 
nheiro, cm  campo  vermelho  um  leão  de  ouro  rom- 
pante, combatendo  um  pinheiro  do  sua  côr,  com 
pinhas  douradas,  e raizes  de  prata;  timbre,  uma 
cruz  de  cruzado,  por  descenderem  dos  senhores  do 
Castello  de  Nareyo,  em  Galliza.que  militaram  nas 
cruzadas  e estiveram  na  conquista  dc  Malta. 
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Plndêllo.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  dos  Milagres, 
da  prov.  da  Beira  Alta,  conc.  e com.  de  S.  Pe- 
dro do  Sul,  distr.  e bisp.  de  Vizeu;  200  fog.  e 793 
hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e est.  post.;  roma- 
ria á Senhora  dos  Milagres  no  ultimo  domingo  dc 
agosto.  Pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.de  re- 
crut.  e res.  n.®  14,  com  a séde  em  Santa  Comba 
Dão.  O arcediago  da  sé  de  Lamego,  denominado 
arcediago  de  Pindêllo,  apresentava  o cura,  ou  vi- 
gário, que  tinha  lOÍOOO  réis  de  côngrua  e o pé 
d'altar.  O arcediago  recebia  os  dizimos  da  freg., 
c apresentava  o ermitão,  ou  capellão  do  N.  S.* 
dos  Milagres.  Esta  pov.  é muito  antiga,  pois  já 
existia  em  1290,  porque  nas  Inquirições  manda- 
das fazer  n’essc  anuo  pelo  rei  D.  Diniz,  se  vê 
que  parte  da  pov.  de  Pindêllo  d'AlaJòes  era  de 
furamentãos  da  ordem  do  Hospital.  Foi  do  ter- 
mo da  villa  d’Alva  e do  extincto  conc.  de  Lafôes. 
A terra  é muito  abundante  d’aguas,  e por  isso 
muito  fértil;  cria  muito  gado  de  toda  a qualidade. 
No  alto  d’um  pequeno  monte  d’csta  freg.,  povoa- 
do de  carvalhos  frondosos  e seculares,  está  a 
grande  capella  dc  N.  S.'  dos  Milagres.  Não  se  sa- 
be com  certeza  a origem  da  imagem  da  padroêira 
d’esta  capella.  Dizem  uns  que  ella  estava  oc- 
culta  no  tronco  d’um  dos  carvalhos  d'este  monte; 
outros,  que  iôia  para  aqui  trazida  por  um  pere- 
grino desconhecido.  A capella  é de  boa  archite- 
ctura,  e de  bom  granito  lavrado.  Tem  tres  alta- 
res, incluindo  o altar-mór,  um  alpendre,  ou  gali- 
lé,  também  de  boa  architectura,  feito  em  1655,  á 
custa  do  vigário  Antonio  de  Paiva.  Perto  da  ca- 
pella ha  uma  fonte  com  muito  boa  agua.  ||  Pov.  e 
freg.  de  Santa  Maria,  da  prov.  do  Douro,  conc.  e 
com.  dc  Oliveira  de  Azemeis,  distr.  Je  Aveiro, 
bisp.  do  Porto;  210  tog.  e 827  hab.  4'em  esc.  do 
sexo  masc.  e est.  post.  A pov.  dista  4 k.  da  séde 
do  conc.  A abbadcssa  do  mosteiro  de  freiras  frau- 
ciscanas  de  Mouchique,  na  cidade  do  Porto,  apre- 
sentava 0 cura,  que  tinha  65Í100  réis  o o pé  d’al- 
tar.  O terreno  d’esta  freg.  é bastante  montanho- 
so, mas  os  seus  valles  são  muito  ferteis,  porque 
os  regam  vários  ribeiros  e arroios.  Cria  muito 
gado  de  toda  a qualidade.  E’  abundante  de  caça 
miuda.  A egreja  matriz  é muito  antiga  e peque- 
na. A pov.  pertence  á 5.*  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrut.  e res.  n.®  24,  com  a séde  em  Aveiro.  ||  Po- 
voações nas  freguezias:  U Salvador,  de  Arvore, 
conc.  de  Villa  do  Conde,  distr.  do  Porto.  |1  Santa 
Marinha,  de  Nespereira,  conc.  de  Sinfães,  distr. 
de  Vizeu.  Tem  correio  com  serviço  de  posta  ru- 
ral. II  N.  S.*  da  Natividade,  de  Silgueiros,  conc.  e 
distr.  de  Vizeu. 

Plndo.  Pov.  e freg.  de  S.  Martinho,  da  prov. 
da  Beira  .Mta,  conc.  dc  Penalva  do  Castello,  com. 
de  Mangualde,  distr.  e bisp.  de  Vizeu;  542  fog. 
e 2:3;il  hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e est.  post 
A pov.  está  situada  a 4 k.  da  margem  direita  do 
rio  Dão  c a 7 dc  Castendo,  que  é a séde  do  conc. 
O real  padroado  apresentava  o vigário,  que  tinha 
lOíOOO  reis  e 0 pé  d’altar.  A pov.  é muito  anti- 
ga. Pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut. 
c res.  n.®  14,  com  a séde  cm  Santa  Comba  Dão. 

II  Serra  da  prov.  de  Traz-os-Montes,  no  conc.  de 
'lontalegre.  IP  um  ramo  da  serra  de  Leiranco 
Encadeia  se  com  a cordilheira  de  Calvão  eCas- 
tellàos,  no  conc.  de  Chaves,  Por  cila  corre  a an- 
tjga  estrada  de  Montalegre  para  Chaves,  e serve 
dc  divisão  entre  estes  dois  concelhos. 

Pinella.  Pov.  c freg.  de  S.  Nicolaii,  da  prov. 
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dc  Traz  os-Montes,  couc.,  cora  , distr.  e bisp.  de 
Bragança;  107  fog.  o 49jl  hab.  Tera  esc.  do  sexo 
inasc.  e correio  com  serviço  de  posta  rural.  Dis 
ta  15  k.  da  séde  do  cone.  c estii  situada  a 8 k.  da 
margem  direita  do  rio  Sabor.  O abbadeda  freg. 
do  Serapicos  apresentava  o cura,  que  tinha  reis 
8ÍÍOÜO  e 0 pé  d’altar.  A terra  é pouco  fértil,  e per- 
tence á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n.®  10,  com  a séde  em  Mirandella. 

Pinello.  Pov.  e freg.  de  Santa  Eulalia,  da  prov. 
de  Traz  os-Montes,  conc.  e com.  de  Vimioso,  dis- 
tr. e bisp.  de  Bragança;  144  fog.  e 615  bab  Tem 
esc.  do  sexo  masc.  e correio  com  serviço  de  pos- 
ta ruivl.  Dista  7 k.  da  séde  do  conc.  e está  situa- 
da na  estrada  de  Vimioso  a Bragança,  nas  pro- 
ximidades da  margem  esquerda  do  rio  Maçào.  O 
cabido  de  Bragança  apresentava  o cura,  que  ti- 
nha bíOOOréis  de  côngrua  e o pé  d’altar.  A pov. 
é muito  antiga,  e já  era  villa  no  tempo  de  D. 
Affonso  Henriques,  que  em  1185,  ultimo  anuo  do 
seu  reinado,  a deu  ao  mosteiro  de  Castro  d’Avel- 
lans,  assim  como  a villa  de  Santulbão,  em  troca 
das  terras  que  boje  constituem  os  arrabaldes  dc 
Bragança.  El-rei  D.  Diniz  lhe  deu  foral,  cm  Le 
ça  do  Bailio,  a 4 de  julho  de  I2fc8.  A terra  é pou- 
co fértil.  Pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrut.  e reserva  n.”  10  com  a séde  em  .Mirandella. 

Plneto.  Antiquíssima  cidade  da  Lusitania,  si- 
tuada proximo  da  actual  freg.  de  Valle  de  Te- 
lha.s,  no  conc.  de  Mirandella,  prov.  de  Traz-os- 
Montes.  Esta  situação  prova-se  pelo  Itmerario  de 
Antonino  Pio,  que,  falando  da  via  militar  romana 
de  Braga  a Astorga,  diz  que  de  Aguas  Flavias 
(Chaves)  a Pineto  são  cinco  legoas,  que  é a distan- 
cia exacta  de  Chaves  a Valle  de  Telhas.  E’  certo 
que  esta  estrada  ia  de  Chaves  a Valle  de  Te- 
lhas, e d’ahi  a Vinhaes,  segundo  se  conclue.  d’um 
marco  milliario  que  existe,  ou  existiu,  em  Valle 
de  Telhas.  DVsta  cidade  também  fala  Ptolomeu, 
na  2.*  Taboa  da  Europa,  capitulo  6.°,  na  des- 
cripção  da  chancellaria  dc  Braga,  e a colloca  em 
7®  e 50’  de  longitude,  e 43®  e 30’  de  latitude.  Ho- 
je restam  apenas  poucos  vestigios,  e pouco  visi- 
veis,  d’esta  extincta  cidade;  mas  ha  200  anuos, 
segundo  consta,  ainda  se  viam  restos  de  bons 
editicios,  columnas,  estatuas  mutiladas,  cippos  e 
outros  objectos.  A via  militar  romana  cortava, 
perto  d’esta  cidade,  o rio  Pabaçal,  por  uma  pon- 
te, junto  da  qual  existiu  um  marco  milliario,  com 
uma  inscripção,  que,  traduzida,  diz  o seguinte: 
«O  Imperador  Cesar  Caio  Julio  Vero  Maximino, 
pio,  feliz,  augusto;  germânico  máximo,  dacico 
máximo,  sarmatico  máximo,  pontiãee  máximo. 
Cinco  vezes  investido  no  poder  tribuuicio;  sete 
vezes  imperador;  pae  da  patria;  cônsul  e procôn- 
sul— e Caio  Julio  Vero  .Maximino,  nobilissimo  ce- 
sar; germânico  máximo,  dacico  máximo,  sarmati- 
co máximo,  principe  da  mocidade  -filho  do  nobi- 
líssimo imperador,  Cesar  Caio  Julio  Vero  Maxi- 
mino, pio,  feliz,  augusto;  mandaram  reformar  as 
estradas  c pontes,  arruinadas  com  o tempo,  sen- 
do superintendente  d’estas  obras  Quinto  Décio, 
legado  do  imperador  pro  pretor  (ou  perfeito  do 
pretorio.» 

Plngage  Kio  do  distr.  da  Zambezia,  na  prov. 
de  Moçambique,  África  Oriental.  N.  na  serra 
Chomaro  c lança-se  no  rio  Muto  ou  canal  do  Qua- 
qua. 

Pingali  Prazo  da  prov.  de  Moçambique,  distr. 
de  Quelimane,  África  Oriental. 


Pingare.  Pov.  da  África  Oriental,  distr.  de 
Quelimane. 

Pingarelhos.  Pov.  na  freg.de  N.  S.*  da  Gra- 
ça, de  Almagreira.  conc.  de  Pombal,  districto  de 
Leiria? 

Plnguella  Povoações  nas  freguezias:  S.  Thia- 
go,  de  Cambezes,  conc.  de  Barcellos,  distr.  dc 
Braga.  ||  S.  Thiago,  de  Custoias,  conc.  de  Bouças, 
distr.  do  Porto.  ||  S.  Paio,  de  Ruilhe,  conc.  e dis- 
tr. de  Braga. 

Pingullha.  Pov.  do  conc.  de  Santo  Antonio  do 
Zaire,  na  div.  de  Quissanga,  distr.  do  Congo,  pro- 
víncia d’Angola,  África  Occidental. 

Pinha  (Rodrigo  Augtisto  Teixeira  de).  Vico- 
almirante  reformado.  N.  a 15  de  março  de  1831, 
fal.  cm  Lisboa  a 5 de  março  de  1909.  Assentou 
praça  no  corpo  de  marinheiros  da  armada  a 20 
de  maio  de  1845;  passou  a aspirante  de  2.*  clas- 
se em  4 de  setembro  de  1849;  a aspirante  de  1.* 
classe  em  16  de  outubro  de  1850;  a guarda-ma- 
rinha em  3 de  julho  de  1852;  a 2.®  tenente  em 
25  de  novembro  de  1853;  a 1.®  tenente  em  27  dc 
dezembro  de  1863;  a capitão  tenente  em  27  dc 
fevereiro  de  1873;  a capitão  do  fragata  em  8 de 
maio  de  1878;  a capitão  de  mare  guerra  em  26 
de  março  de  1885;  a contra-almirante  em  27  de 
fevereiro  de  1890,  e a vice-almirante  cm  14  de 
fevereiro  de  1895.  Passou  ao  quadro  auxiliar  por 
attiugir  0 limite  da  edade,  em  28  de  março  dc 
1900,  e reformou-se  em  29  de  março  de  1906.  Te- 
ve os  seguintes  commandos:  vapor  Lynce,  biate 
Conde  de  Penha  Firme,  esquadrilha  fiscal  do  Al- 
garve e do  Norte,  corvetas  Bartholomeu  Dias, 
Rainha  de  Portugal,  Duque  da  Terceira,  Estepha- 
nia,  Affonso  d' Albuquerque,  Duque  de  Palmella  e 
Sagres  (escolas  de  alumnos  marinheiros^;  coura- 
çado Vasco  da  Gama,  fragata  D.  Fernando  (esco- 
la pratica  de  artilharia  uavalj,  canhoneiras  ilfaN- 
dovy,  Sado  e Liberal:  transportes  África  e índia, 
e a divisão  naval  do  Atlântico  Sul;  commaudou 
também  a Escola  Naval  da  companhia  dos 
guarda-marinhas  e o corpo  de  marinheiros.  Exer- 
ceu as  seguintes  commissões:  chefe  de  estado- 
maior  da  divisão  naval  do  Atlântico  Sul;  ás  or- 
dens do  vice-almirante  conde  de  Penha  Firme, 
cm  Inglaterra,  a coadjuvar  a fortificação  da  cor- 
veta Estephania-,  encarregado  em  1862  de  estu- 
dar, em  Inglaterra  e em  França,  as  novas  inven- 
ções e todos  os  melhoramentos  introduzidos  na 
artilharia  naval,  armamento  e equipamento  dos 
navios  de  guerra  em  1863,  praticou,  em  Toulon, 
na  esquadra  frauceza  de  evoluções,  foi  approva- 
do  e mandado  adoptar  o exercido  que  formulou 
para  as  bocas  de  fogo  d’alma  lisa;  encarregado 
de  formular  o manual  do  marinheiro  artilheiro; 
adjunto  nas  commissões  de  inspecção  ao  corpo  de 
marinheiros  e navios  surtos  no  Tejo;  vogal  da 
commissão  encarregada  dc  dar  parecer  sobre  uns 
planos  e modelos  de  navios  couraçados;  presiden- 
te das  commissões  encarregadas  de  redigir  o pro- 
jecto do  regulamento  para  a escola  de  alumnos 
marinheiros,  e de  formular  um  projecto  de  regu- 
lamento disciplinar  para  a armada;  vogal  da  jun- 
ta consultiva  de  marinha  c do  conselho  de  ins- 
trucção  naval.  Em  1894,  sendo  então  contra-al- 
mirante, foi  encarregado  de  representar  el-rei 
D.  Carlos  nos  funeraes  de  Sadi  Carnot  e de  Fe- 
lix  Faure,  presidentes  da  Republica  Frauceza.  0 
vice-almirante  Teixeira  Pinha  foi  vogal  e vice- 
presidente  do  conselho  do  almirantado,  major-ge- 
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iieral  da  marinha  e vice-prcsidente  do  Conselho 
Superior  de  Marinha.  Entre  as  numerosas  con- 
decorações com  que  foi  agraciado,  mencionare- 
mos as  seguintes:  cavalleiro,  grande  official,  com- 
mendador  e gran-cruz  da  ordem  de  Aviz  por  ser- 
viços distinctos;  cavalleiro  e commendador  das 
ordens  de  S.  Thiago  e de  Nossa  Senhora  da  Con- 
ceição de  Villa  Viçosa;  medalha  de  prata  da  ex- 
pedição de  Angola  de  1860  (D.  Pedro  V meda- 
lhas de  prata  e de  ouro  de  comportamento  exem- 
plar; grau-cruz  das  ordens  da  Rosa  do  Brazil,  de 
S.  Estanislau  da  Noruesa,  da  Corôa  de  ltalia,de 
llohenzollern;  cominendador  o grande  oíflcial  da 
Legião  de  Honra  de  França.  Em  1882  fôram-lhe 
concedidas  as  honras  de  ajudante  de  campo  d’el- 
rei  D.  Luiz;  em  outubro  dc  1885,  acompanhou  o 
principe  D.  Carlos  ao  centro  da  Europa  n’uma 
viagem  dc  estudo;  cm  1866  foi  agraciado  com  a 
carta  de  conselho;  em  1901,  concedidas  as  honras 
do  ajudante  de  campo  d’el-rei  D.  Carlos,  e em 
1908,  eguaes  honras,  de  el-rei  D.  Manuel  II.  Re- 
cebeu os  seguintes  louvores:  pelo  zelo  e iutelli- 
geucia  com  que  se  desempenhou  das  commissòes 
do  que  fôra  encarregado  pelo  ministério  da  fa- 
zenda, como  commandante  do  vapor  Ijynce\  pelo 
zelo  e acerto  com  que  desempenhou  a importan- 
te commissão  de  serviço  na  inspecção  ao  corpo 
de  marinheiros;  pelo  zelo  e inteiligencia  com  que 
duraute  o ensino  escolar  e poroccasião  dos  exer- 
cidos de  tiro  ao  alvo,  executados  em  1871,  des- 
empenhou 0 seu  serviço  como  instruetor;  pelo  ze- 
lo o esforço  com  que  acudiu,  no  dia  4 de  novem- 
bro de  1872,  a um  incêndio  de  uns  prédios  na  rua 
24  dc  julho;  pelo  muito  zelo  e muita  aptidão  com 
que  se  desempenhou  do  importante  serviço  a seu  j 
cargo  no  commando  da  Escola  Pratica  de  Arti-  | 
lharia  Naval;  pelo  modo  com  que  se  desempe-  j 
nhou  00  serviço,  na  qualidade  de  commandante 
da  Escola  de  Alumnos  de  Marinheiros;  pela  pro- 
ficiência que  demonstrou  nos  trabalhos  elabora-  | 
dos  pelo  Conselho  Superior  de  Marinha,  de  que  j 
era  membro. 

Pinha.  Povoações  nas  freguezias:  S.  João  Ba-  I 
ptista,  conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto.  ||  San-  j 
ta  Maria,  de  Teixeiró,  conc.  de  Baião,  do  mesmo  i 
distr.  II  O Salvador,  de  Villa  Garcia,  concelho  de  í 
Amarante,  do  mesmo  districto.  1 

Pinha  Gheu.  Pov.  da  freg.  de  N.  S.*  da  Gra- 
ça, no  conc.  da  Praia,  archipelago  e prov.  de  Ca- 
bo Verde,  África  Occidental. 

Pinhadouro  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  po- 
voações na  freg.  de  Santa  Leocadia  e conc.  de 
Baião,  distr.  do  Porto. 

Plnhaes  do  Sargaçal.  Pov.  na  freg.  do  Sal- 
vador, de  Souto  da  Carpalhosa,  conc,  e distr.  de  . 
Leiria. 

Pinhal.  Matta  de  pinheiros.  São  importantes 
08  pinhaes  do  Estado,  de  Leiria  e mattas  anue- 
xas,  da  Azambuja,  Virtudes,  o Escaroupim,  dos 
Medos,  de  Ourem,  de  Cabeção,  matta  de  Cama- 
rido,  e de  Alcácer. 

Pinhal.  Povoações  nas  freguezias:  N.  S.*  da 
Conceição  e conc  de  Albufeira,  distr.  de  Faro.  || 

S.  .Miguel,  de  Barreiros,  conc.  do  Maia,  distr.  do 
Porto.  II  S.  Thiago,  do  Espargo,  conc.  da  Feira, 
distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Francisco  da  Serra,  conc.  de 
S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de  Lisboa.  ||  S.  João, 
do  Loureiro,  conc.  do  Oliveira  do  Azemeis,  distr. 
de  Aveiro.  ||  Santa  Marinha,  do  Moreira  de  Ge- 
raz  de  Lima,  conc.  e distr.  de  Viauna  do  Cas- 
748 


I tello.  ‘I  S.  Pedro  e conc.  d’Obidos,  distr.  de  Lei- 
ria. II  Santa  Maria,  de  Pinheiro  Grande,  conc.  da 
Chamusca,  distr.  de  Santarém.  ||  S.*  da  Concei- 
ção, de  Sabacheíra,  conc.  de  Thomar,  distr.  de 
Santarém. 

Pinhal  de  Baixo  e de  Cima  Duas  povoações 
na  fieg.  de  N.  S.*  da  Consolação,  de  Castello, 
conc.  de  Cezimbra,  distr.  de  Lisboa. 

Pinhal  do  Breyner.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Consolação,  de  Arrentella,  conc.  do  Seixal, 
distr.  de  Lisboa. 

Pinhal  do  Douro.  Pov.  o freg.  do  Espirito 
Santo,  da  prov.  de  Traz -os  Montes,  conc.  e com. 
de  Carrazêda  de  Anciães,  distr.  e bisp.  de  Bra- 
gança; 112  fog.  e 700  hab.  Tem  est.  post.  Dista 
I 11  k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  proximo  da 
margem  esquerda  do  rio  Douro,  e annexada  para 
efieitos  civis  á freg.  de  Villarinho  da  Castanhei- 
ra.  Foi  desmembrada  da  freg.  do  Pinhal  do  Nor- 
j to.  Pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut. 

I e res.  n.°  10,  com  a séde  em  Mirandella.  Esta 
1 pov.  é pouco  fértil  em  cereaes  e fruetas,  mas 
I abundante  de  pastos  e caça.  Cria  bastante  gado 
I de  toda  a qualidade,  algum  mel  ecôta. 

Pinhal  do  Forno.  Pov.  na  freg.  de  S“.  Loureu- 
! ço,  do  Alhos  Vedros,  conc.  da  Moita,  districto  de 
Lisboa. 

Pinhal  de  Leiria.  V.  Portugal,  vol.  IV,  pag. 
123  e 124. 

Pinhal  do  Monte.  Pov.  na  freg.  de  S.  Jorge, 
de  Sarilhos  Grandes,  conc.  de  Aldeia  Gallega, 
distr.  de  Lisboa. 

Pinhal  do  Norte.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  das 
Neves,  da  prov.  de  Traz-os-Montes,  conc.  e com. 
de  Carrazêda  de  Anciães,  distr.  e bisp.  de  Bra- 
gança; 170  fog.  e 833  hab.  Tem  escola  do  sexo 
masc.  e est.  post.  Dista  4 k.  da  séde  do  conc.  O 
reitor  deMarzagão  apresentava  o vigário,  que  ti- 
nha 60ÍOOO  réis  de  côngrua  e o pé  d’altar.  A pov. 
é abundante  dc  caça  e de  pastos,  mas  pouco  pro- 
duetiva  cm  cereaes  e fruetas.  Cria  gado,  de  to- 
da a qualidade.  Tem  algum  mel  e cêra.  Pertence 
á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  10, 
com  a séde  em  Mirandella. 

Pinhal  Novo.  Povoações  nas  freguezias:  S. 
Thiago,  de  Espargo,  conc.  da  Feira,  districto  dc 
Aveiro.  j|  S.  Pedro,  de  Palmella,  conc.  de  Setúbal, 
distr.  de  Lisboa.  Ha  aqui  uma  est.  do  caminho 
de  ferro,  da  linha  do  Sul  e Sueste,  que  fica  entre 
a da  Moita  e a do  ramal  de  Palmella  Setúbal,  e 
serve  do  entroncamento.  Junto  d’esta  aldeia  se 
estabeleceu  uma  colonia  que  se  tornou  fioresceu- 
te;  principiou  por  casas  para  residência  de  cm- 
gregados  c operários  do  caminho  de  ferro,  sendo 
quasi  todos  do  districto  d'Aveiro.  Depois,  attrahi- 
dos  pelas  vantagens  olferecidas  pelo  abastado 
lavrador  sr.  José  Maria  dos  Santos,  vieram 
mais  colonos,  a quem  este  senhor  adeantava  ins- 
trumentos de  lavoura,  gados,  sementes,  estrumes, 
e até  comestíveis,  formando  assim  de  cada  prole- 
tário um  lavrador  proprietário,  e d'esta  maneira 
se  formou  a povoação.  Como  a egreja  matriz  fi- 
cava longe,  resolveram  os  povos  d’estes  sitios 
construir  uma  grande  capella  dedicada  a Nossa 
Senhora,  a qual  foi  inaugurada,  abrindo  se  ao 
culto,  no  dia  z de  fevereiro  de  1874.  E’  um  tem- 
plo elegante.  Para  a sua  construcçào  concorreu 
também  o sr.  José  .Maria  dos  Santos  com  uma  es- 
mola avultada. 

Pinhal  da  Segunda  Pov.  na  freg.  dc  Santa 
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Suzana,  de  Carapiuheira,  conc.  de  Moutemór'0- 
Velho,  distr.  de  Coimbra. 

Pinhal  da  Serra.  Pov.  na  freg.  de  S.  João 
Baptista  e conc.  de  Alcocheto,  districto  de  Lis- 
boa. 

Pinhal  Tanhelro.  Pov.  na  freg.  do  Santo  An- 
dré, dc  Cella,  conc.  de  Alcobaça,  distr.  de  Lei- 
ria. 

Pinhal  do  Urso.  Depois  dos  pinhaes  de  Lei- 
ria e do  Vallado,  é esta  matta  a mais  extensa 
das  que  fórmain  o domiuio  floresta!  do  Estado. 
Mede  mais  de  1000  hectares.  Está  situado  no  lit 
toral,  uns  20  k.  ao  sul  do  rio  Mondego,  e dista  do 
Oceano  perto  de  4 k.,  que  é a largura  das  dunas 
que  lhe  ficam  ao  poente,  as  quaes  são  impcllidas 
pelos  ventos  mareiros,  e correm  sobre  o pinhal 
enterrando  muitas  arvores.  Esta  matta,  antes  de 
ser  incorporada  na  Administração  geral  das  Mat- 
tas,  pertenceu  á Universidade  de  Coimbra,  e pa- 
rece que  já  foi  maior.  O pinhal  das  Correntes, 
muito  cortado  o invadido  pelas  areias,  que  está 
hoje  completamente  separado  do  do  Urso  por  um 
largo  arcamento,  é provável  que  n’outro  tempo 
estivesse  unido  com  este  e ambos  formassem  uma 
só  floresta.  O arvoredo,  que  se  encontra  aqui,  é 
quasi  cxclusivamente  constituído  pelo  pinheiro 
inaritimo  ou  bravo,  que  é o que  mais  prospéra 
nas  areias  fundas  e nos  logares,  onde  a proximi- 
dade do  mar  torna  a atmosphera  mais  húmida. 
Segundo  08  melhores  preceitos  da  silvieultura,  o 
pinhal  do  Urso  está  dividido  em  talhões  por 
meio  de  aceirob,  que  são  ruas  muito  largas  limpas 
de  mattos  e arvoredos,  e arrifes  que  são  acet- 
ros  muito  estreitos.  Do  lado  do  nascente  e jun- 
to da  borda  do  pinhal,  ha  de  distancia  em  dis- 
tancia uma  casa  de  construcção  singela  e elegan- 
te, que  é habitada  pelos  guardas  florestaes. 

Pinhal  Verde.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de 
Barreira,  conc.  e distr.  de  Leiria. 

Plnhanços.  Pov.  e freg  de  Santa  Luzia,  da 
prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e com.  de  Ceia,  dis- 
tr. e bisp.  da  Guarda;  227  fog.  e 871  hab.  Tem 
escolas  d’ambos  os  sexos,  est.  post.,  fabrica  de 
polvora,  fabrica  de  chocalhos  e campainhas,  me- 
dico, Pharmacia,  viveiros  de  videiras  america- 
nas, feira  annual,  a 13  de  dezembro,  romaria  a 
N.  S.*  da  Lomba,  também  a 13  de  dezembro,  etc. 
A pov.  dista  7 k.  da  séde  do  conc.,  e está  situa- 
da ca  estrada  de  Celorico  a Oliveira  do  Hospital, 
n'uma  pequena  collina  que  corre  parallela  e ao 
N da  serra  da  Estrella  por  espaço  d’uns  10  k. 
Pertence  á 2.*  div.  mil  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n.“  12,  com  a séde  em  Trancoso.  O reitor  de 
Ceia  apresentava  o cura,  que  tinha  8^000  réis  de 
côngrua  e o pé  d’altar.  O território  d’esta  freg. 
oecupa  uma  vasta  área,  e é fértil  em  toda  a qua- 
lidade de  produetos  agrícolas  uo  nosso  paiz,  e a 
Varzea  de  Jagunda  produz  grande  quantidade  de 
cereaes,  especialmente  milho  grosso.  Cria  se 
muito  gado,  e nos  seus  montes  ba  abundancia  de 
caça,  grossa  e miuda.  Esta  freg.  é muito  antiga, 
c já  era  povoada  no  tempo  dos  arabes,o  que  se 
prova  por  um  almocabar  moirisco,  de  que  ainda 
existem  algumas  sepulturas.  A primitiva  egreja 
parocbial  estava  no  logar  de  Gache,  a 2 k.  a E de 
Pinhanços,  e é aunica  aldeia  que,  cora  Pinhan- 
ços,  constitue  a freg.  Ainda  hoje,  ao  terreno  d’um 
olival  que  está  proximo  de  Gache,  se  dá  o nome 
de  Adro  de  Santa  Luzia,  por  ser  o da  antiga  ma- 
triz. A transferencia  da  matriz  para  a actual. 
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devia  realisar-se  pelos  fins  do  século  xvi,  porque 
em  um  altar  da  egreja  se  leem  os  tres  primeiros 
algarismos  da  data  da  sua  fundação,  159. . . ,não 
existindo  a ultima  letra.  A egreja  tem  altar-mór 
onde  está  a imagem  da  padroeira,  que  é do  pe- 
dra, 0 mais  4 altares  lateraes.  Apezar  de  ser  mui- 
to antiga,  pois  já  veiu  da  egreja  velha  de  Gache, 
a imagem  é de  boa  esculptura.  0 1.®  altar  late- 
teral  da  esquerda,  que  também  veiu  da  egreja  ve- 
lha, é de  talha  dourada,  e tem  uma  imagem  de 
N.  S.*  do  Rosário,  de  pedra  e de  estatura  natu- 
ral. Em  frente  fica  o altar  de  S.  Lourenço,  deta- 
lha dourada,  construído  no  século  xvui.  A ima- 
gem do  Santo  é muito  antiga.  Era  o padroeiro 
d’uma  capella  antiquíssima,  ha  muitos  annos  des- 
truída, que  ficava  n’um  dos  sitios  mais  pittores- 
cos  da  freg.,  ao  pé  de  Gache,  onde  existe  ainda 
a fonte  de  S.  Lourenço  e o terreiro  do  mesmo 
nome.  Os  outros  dois  altares  também  são  de  ta- 
lha dourada,  sendo  um  construído  no  século  xviir, 
e egual  ao  de  S.  Lourenço,  consagrado  a N.  S.* 
do  Amparo,  e o outro  ás  almas  do  Purgatório. 
Proximo  da  pov.,  a 2 k.  ao  N,  está  a capella  de 
N.  S.*  da  Lomba,  entre  grandes  e antigos  carva- 
lhos, e sobre  uma  pequena  elevação,  ou  lomba, 
que  lhe  dá  o nome.  Segundo  a lenda,  esta  ima- 
gem appareceu  pelos  annos  de  1400,  sobre  uma 
pedra  n'este  mesmo  sitio,  a uma  pastorinha,  e ali 
logo  os  devotos  construiram  uma  capella,  fican- 
do a servir  de  peauha  á imagem  a mesma  pedra, 
onde  ella  fòra  vista  a primeira  vez,  e que  serviu 
de  altar  para  uma  missa  que  se  celebrou  no  dia 
immediato  ao  apparecimento.  O Santuário  Ma- 
rianno  é que  conta  assim  a lenda.  Outros  escri- 
ptores  dizem  que  a imagem  appareceu  debaixo 
d’uin  enorme  penedo,  a distancia  de  300  m.  da 
actual  capella,  e sobre  este  penedo  é que  se  ce- 
lebrou a primeira  missa  A imagem  esteve  na 
egreja  matriz  emquanto  se  construiu  a capella,  e 
quando  ella  se  concluiu,  foi  a imagem  levada  pa- 
ra ali  em  solemne  procissão,  havendo  n’es8e  dia 
um  bodo  para  quem  o quiz  receber,  e para  o qual 
se  mataram  8 bois,  dando-se  também  grande  por- 
ção de  pão.  Este  bôdo  continuou  no  dia  da  festa, 
e não  sabemos  se  ainda  se  dá,  distribuindo-se 
caldo  e carne  pelos  habitantes  das  5 povoações 
que  dão  o bôdo  e por  todos  os  pobres  que  concor- 
rem ali  em  grande  numero.  A capella  é vasta, 
tem  altar-mór,  com  tribuna,  e dois  altares  late- 
raes. A imagem  é de  pedra;  está  sentada,  e n’es- 
ta  posição  tem  0,“77  de  alto.  No  regaço  vê-se  Je- 
sus Christo  morto.  Como  a imagem  era  de  escul- 
ptura muito  antiga,  e muito  pesada  para  ir  em 
andôr  nas  procissões,  se  fez  uma  nova  imagem, 
de  madeira,  em  1G88,  que  collocaram  no  altar- 
mór,  no  logar  da  antiga,  indo  esta  para  um  can- 
to do  altar.  Por  aquelle  tempo  foi  á capella  o 
prior  da  freg.  de  Santa  Comba,  de  Ceia,  e vendo 
a antiga  imagem  assim  desprezada,  pediu  para  a 
levar  para  a sua  egreja,  mas  apenas  a collocou 
em  um  altar,  desencadeou-se  uma  horrorosa  tro- 
voada, caindo  muitos  raios,  o que  aterrou  todo  o 
povo.  Acreditando  o prior  que  este  facto  era  de- 
vido á mudança  da  imagem,  mandou  dizer  aos 
habitantes  de  Pinhanços  que  a fossem  buscar,  o 
que  elles  logo  fizeram,  conduzindo-a  em  solemne 
procissão,  collocando-a  então  no  seu  primitivo 
logar,  passando  a imagem  nova  para  um  dos 
cantos  do  altar.  A Senhora  da  Lomba  é de  gran- 
de devoção,  e ainda  hoje  se  faz  uma  romaria,  a 
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que  coucorre  muita  geute  das  povoações  visi 
nhas. 

Pinhão.  1’ovoações  uas  freguezias:  S.  Bartho- 
lomeu,  de  Casal  dos  Loivos,  ccnc.  de  Alijo,  distr. 
de  Villa  Real.  Tem  est.  post.  com  serviço  de  en- 
commendas.  ||  Santa  Maria,  de  Gôve,  concelho  de 
Baião,  distr.  do  Porto.  ^ S-  Paio,  de  Mozellos, 
conc.  de  Paredes  de  Coura,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  II  S.  Martinho,  do  Soalhães,  conc.  de 
Marco  de  Canavezes,  distr.  do  Porto.  ||  Santa  Ma- 
ria, de  Ulnr.e,  conc.  da  Chamusca,  d str.  de  San- 
tarém. I!  N.  S • dos  Anjos,  de  Gouvàes  do  Douro, 
conc.  de  Sabrosa,  distr.  dc  Villa  Real.  Ha  aqui 
uma  estação  do  caminho  de  ferro,  na  linha  do 
Douro,  entre  a de  Cottas  e o apeadeiro  de  Chan- 
celleiros.  Esta  pov.  está  situada  na  margem  do 
rio  Douro,  c é muito  importante  pelo  seu  grande 
movimento  commcrcial.  ||  Santa  Maria,  de  Pin- 
dello,  conc.  de  Oliveira  de  Azemeis,  distr.  de 
Aveiro.  'I’em  caixa  post.  ||  S.  Romão,  de  Arôes, 
conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga.  ||  Ribeira  do  dis- 
tr. do  Villa  Real,  que  nasce  na  serra  da  Falper- 
ra,  corre  ao  S,  passa  a E de  Sabrosa  e de  Prove- 
zcnde,  e entra  no  rio  Douro  com  30  k.  de  curso. 
As  suas  margens  são  muito  pittorescas,  e produ- 
zem vinho  do  boa  qualidade. 

Pinhão  Celle  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de 
Torre  do  Pinhão,  conc.  de  Sabrosa,  distr.  de  Vil- 
la Real. 

Pinhão  de  Cima.  Pov.  da  freg.  de  N.  S.*  do 
Rosário,  do  conc.  de  Santo  Antão,  archipciago  e 
prov.  de  Cabo  Verde,  África  Occidental. 

Pinheira.  Povoações  nas  freguezias:  N.  S.*  da 
Conceição,  de  Ribeira  Branca,  conc.  de  Torres 
Novas,  distr.  de  Santarém.  ||  S.  Álartinho,  de  Mi- 
Ihundos,  concelho  de  Peuahel,  districto  do  Por- 
to. 

Pinheiral  Povoações  nas  freguezias:  S.  Ro- 
mão, tJe  Corgo,  conc.  de  Celorico  de  Basto,  distr. 
de  Bragr.  ||  S.  Thiago,  do  Cruz,  conc.  de  V.  N. 
de  Famalicão,  do  mesmo  distr.  ||  Sé  e conc.  de 
Lamego,  distr.  de  Vizeu.  ||  Santa  Marinha,  de 
Nespereira,  conc  de  Sinfães,  do  mesmo  distr.  || 
N.  S.*  da  Conceição,  de  Odiaxere,  conc.  de  La- 
gos, distr.  de  Faro.  ||  S.  Vicente,  de  Pinheiro, 
conc.  de  Penaficl,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Thiago, 
de  Priscos,  conc.  c distr.  de  Braga.  j|  Santa  Ma- 
ria, de  Ul,  conc.  de  Oliveira  de  Azemeis,  distr. 
de  Aveiro.  ||  S.  .Miguel,  de  Urró,  conc.  de  Arouca, 
do  mesmo  districto. 

Plnheirla.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Catharina 
da  Serra,  conc.  e distr.  de  Leiria. 

Plnhelrlnho.  Povoações  nas  freguezias:  San- 
ta Maria,  de  Adaufe,  conc.  e distr.  de  Braga,  jf  " 
S.  Jorge,  de  Selho,  conc.  dc  Guimarães,  do  ntes 
mo  distr.  ||  S.  Pedro,  de  Lourosa,  conc.  de  Olivei- 
ra do  Hospital,  distr.  de  Coimbra.  ||  S.  Miguel, 
de^  Pinheiro  de  Azere,  conc.  de  Santa  Comba 
Dão,  distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Pedro,  de  Polvoreira, 
conc.  de  Guimarães,  distr.  do  Braga.  ||  Santo  II- 
defonso,  de  Montargil,  conc.  de  Ponte  de  Sôr, 
distr.  de  Portalegre. 

Plnhelrlnho  do  Barrdeo.  Pov.  na  freg.  de  S. 
Martinho  e concelho  de  Pombal,  distr.  de  Lei- 
ria. 

Plnhelrlnho  dos  Malhos.  Pov.  na  freg.  de  S. 
Martinho  e concelho  de  Pombal,  distr.  de  Lei- 
ria. 

Plnhelrlnho  dos  Redondos.  Pov.  na  freg.  de 
B.  Martinho  e conc.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria. 
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Plnhelrinhos.  Povoações  nas  freguezias:  S. 
João  Baptista,  de  Alpendurada,  conc.  de  Marco 
de  Canavezes,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Martinho,  dc 
Espiunca,  concelho  de  Arouca,  districto  de  Avei- 
ro. 

Plnhelrinhos  da  Azoia.  Pov.  na  freg.  de  N. 
S.*  da  Consolação,  de  Castello  o conc.  de  Ce- 
zimbra,  distr.  dc  Lisboa. 

Pinheiro.  Appellido  nobre  em  Portugal,  vin- 
do de  Hespanha,  onde  foi  tomado  d’uma  quinta 
chamada  do  Pinheiro,  por  haver  ali  um  pinheiro 
de  extraordinária  grandeza.  Veiu  para  Portugal 
na  pessoa  de  Tristão  Gomes  Pinheiro,  fidalgo 
gallego,  ao  qual  o duque  D.  Afibnso  encarregou 
da  construcção  dos  muros  de  Barcellos,  e n’esta 
villa  estabeleceu  o seu  solar,  onde  os  seus  des- 
cendentes foram  alcaides-móres.  São  estes  os  Pi- 
nheiros  Cogominhos,  que  teem  por  armas:  Em 
eampo  de  púrpura  um  pinheiro  verde,  perfilado 
de  ouro,  com  pinhas  do  mesmo  metal  e raizes  dc 
prata;  junto  d’elle  um  leão  de  ouro,  trepante; 
timbre,  o leão  do  escudo  com  um  ramo  de  pinhei- 
ro nas  garras.  Os  Pinheiros,  de  Guimarães,  ac- 
crescentaram  o escudo  da  seguinte  forma:  as  ar- 
mas antecedentes,  com  a legenda:  Hercúlea  Quo- 
dam  dueta  Fuera  Manu.  Esta  legenda  vê-se  no 
brazão  d'armas,  gravado  na  sepultura  do  bispo 
D.  Diogo  Pinheiro,  no  convento  de  Thomar,  on- 
de foi  prelado  (V.  adeante)  Ha  outra  tamilia  de 
appellido  Pinheiro,  cujos  progenitores  vieram  de 
Aragão,  que  teem  por  armas:  Em  campo  de  pra- 
ta, tres  pinheiros  verdes,  em  aspa;  elmo  d'aço, 
aberto,  e por  timbre  um  dos  pinheiros  das  armas. 
Os  Pinheiros  de  Andrade  trazem  por  armas:  Em 
campo  de  prata  cinco  pinheiros  verdes,  em  aspa, 
chefe,  carregado  d’uma  banda  de  púrpura,  per- 
filada de  ouro,  saindo  da  boca  de  dois  tragantes 
de  ouro,  lampassados  de  púrpura.  Elmo  d’aço, 
aberto;  timbre,  uma  cabeça  de  serpe,  de  ouro, 
lampassada  de  púrpura,  com  um  ramo  de  pinhei- 
ro verde,  na  boca. 

Pinheiro  (Antonio).  Mestre  da  capella  ducal 
de  Villa  Viçosa,  exercendo  depois  as  mesmas 
tuneções  na  sé  de  Evora.  N.  em  Montemór-o-No- 
vo,  e fal.  em  Evora  a 19  de  junho  de  1617.  Foi 
discipulo  de  Francisco  Guerrero,  musico  hespa- 
nhol  muito  afamado,  que  floresceu  nos  séculos 
XVI  e XVII.  Parece  que  Antonio  Pinheiro  também 
leccionou,  saindo  da  sua  escola  bons  discipulos. 
Deixou,  além  d’outras  composições  musicaes, 
uma  obra  muito  volumosa,  a qual  continha  o cân- 
tico da  Magnificai,  a diversas  vozes,  que  se  con- 
servava na  Bibliotheca  Real  de  Musica.  O cata- 
logo da  livraria  de  D.  João  IV  menciona  d'eile 
apenas  um  motete  a 5 vozes. 

Pinheiro  (Anltmio).  Actor  contemporâneo  mui- 
to apreciado.  N.  em  Tavira  a 21  de  dezembro  do 
1867.  Chegou  a cursar  o 2.”  anno  da  Escola  Po- 
lytechnica,  matriculando-se  também  em  1885  nas 
aulas  de  declamação  e arte  de  representar  no 
Conservatorio,  então  regidas  por  João  Rosa  o 
Gervasio  Lobato.  Sendo  muito  apaixonado  pelo 
theatro,  e reconhecendo  lhe  Gervasio  Lobato 
grande  vocação,  o aconselhou  a seguir  a arte  dra- 
matica,  o que  elle  fez,  escripturí^ndo  se  no  Gy- 
mnasio,  debutando  a 28  do  outubro  de  1886  no 
drama  Nobres  e plebeus.  No  mesmo  theatro  en- 
trou nas  peças:  Coupé  117,  Bigamo,  Nono  não 
desejarás.  Os  fidalgos  da  Casa  Mourisca,  Não  me 
embaçam.  Diabo  atraz  da  porta,  Como  nós  por 
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nossa  casa,  etc.  Passou  depois  para  o theatro  de 
D.  Maria  II,  estreando-se  a 23  de  novembro  de 
1887.  Ali  representou  differentes  papeis  coin 
bastante  agrado,  nas  peças:  Duque  de  Viseu,  Ve- 
lhacos, Fedora,  Guerra  em  tempo  de  paz,  Sócrates 
e sua  mulher,  Luiz  XI,  Hamlet,  etc.  N’uma  com- 
panhia organisada  pelo  actor  Valle,  foi  u’esse 
mesmo  anno  ao  Brazil,  onde  agradou,  recebendo 
grandes  applausos.  Na  epoca  de  1888-1889  este- 
ve no  tlieatro  de  D.  Maria  II,  fazendo  então  gran- 
des progressos,  evidenciando-se  nas  peças:  Ro- 
gério Laroque,  Estatua,  Leonor  Telles,  Bibliothe- 
cario.  Grande  industrial,  D.  Affonso  VI,  Morta, 
Penedos  do  Inferno,  Alcácer  Kibir,  e muitas  ou- 
tras. Voltou  depois  ao  Brazil  na  companhia  di- 
rigida por  Lucinda  Simões  e Furtado  Coelho,  e 
nas  peças  em  que  entrou,  distinguiu-se  muito  no 
Demi-Monde,  Adriana  Lecouvreur,  Martyr,  Obs- 
táculo e Condecorado.  Terminando  a empresa 
inesperadamente,  foi  convidado  pela  actriz  Is- 
menia  a fazer  parte  da  sua  companhia,  c com  el- 


Antonio  Pinheiro 


Ia  representou  nas  operetas:  Fausto  o Petiz,  Rei 
damnado  e Mimi  Bilontra.  Como  lhe  não  agra- 
dasse 0 genero,  formou  uma  companhia  sua  para 
representar  no  estado  de  S.  Paulo,  percorrendo 
quasi  todas  as  cidades  d’essc  estado.  Regressan- 
do a Portugal  em  1893,  organisou  uma  compa- 
nhia, indo  ao  Algarve  dar  uma  série  de  recitas. 
Em  1891  fez  paite  da  companhia  do  theatro  D. 
Affonso,  do  Porto,  empresa  Coelho  Ferreira,  re- 
presentando com  muito  agrado  no  Surcoff,  Regi- 
mento, Brazileiro  Pancracio,  Corda  bamba,  etc. 
Voltando  a Lisboa  em  1895,  entrou  na  revista 
Zás  trás,  que  se  representou  na  Rua  dos  Condes. 
Em  seguida  escripturou-se  no  theatro  do  Princi- 
pe  Real,  sobresaindo  nas  peças:  Segredo  do  pa- 
dre, Tomada  da  Bastilha,  Capital,  Ignez  de  Cas- 
tro, Carvoeira,  Vivandeira  do  16  de  linha,  Miguel 
Strogoff  e Brazileiro.  Com  a companhia  d’este 
theatro  seguiu  depois  ao  Rio  de  Janeiro,  indo 
também  como  director  de  scena.  Ali  representou 
nos  dramas:  Duas  orphãs,  Um  drama  no  fundo 
do  mar,  João  José,  A Dama  das  camélias.  Tosca, 
Consciência,  A Morgadinha  de  Valflôr,  etc.  Ofga- 


nisou  depois  uma  nova  companhia  com  que  per- 
correu o estado  de  S.  Paulo,  e regressou  a Lis- 
bou  em  1897,  entrando  novamente  para  o thea- 
tro de  D.  Maria  II,  onde  representou  no  drama 
O Regente,  substituindo  o actor  Ferreira  da  Sil- 
va, que  saira  do  theatro.  Nos  últimos  annos  tem- 
se  conservado  no  theatro  de  D.  Amélia,  e com 
esta  companhia  foi  em  abril  de  1910  ao  Brazil. 
Ali  exerce  também  os  cargos  de  ensaiador  e di- 
rector de  scena.  Antonio  Pinheiro  escreveu: 
Theatro  Portuguez,  arte  e artistas,  Lisboa,  1909. 

Pinheiro  (D.  Antonio).  Bispo  de  Miranda  e de 
Leiria,  etc.  N.  em  Porto  de  Moz,  e fal.  em  Lisboa 
a 9 de  dezembro  de  1582,  segundo  o que  parece 
mais  provável.  Era  filho  de  Pedro  Braz  do  Cou- 
to, e de  Leonor  Álvaro  Pinheiro.  Logo  em  crean- 
ça  revelou  grande  talento,  e el-rei  D.  João  111  o 
mandou  estudar  em  Paris  as  sciencias  humanas 
e divinas  no  collegio  de  Santa  Barbara,  onde  te- 
ve por  mestre  o reitor  do  mesmo  collegio,  o apre- 
ciado theologo  Diogo  de  Gouveia.  Tornou-se 
muito  distincto  na  lingua  latina,  e nas  sciencias 
citadas,  assim  como  em  eloquência,  arrebatando 
quantos  o ouviam,  que  o consideravam  como  orá- 
culo. De  discipulo  passou  a mestre  no  referido 
collegio,  explicando  Rhetorica.  A fama  do  seu 
elevado  mérito  fez  com  que  D.  João  111  o man- 
dasse recolher  a Portugal;  não  se  sabe  ao  certo 
a data  da  sua  volta,  mas  já  aqui  estava  com  cer- 
teza em  1541,  porque  n’este  anno  dedicou  elle 
ao  referido  monarcha,  em  25  de  outubro,  a tra- 
ducção  do  Panegyrico  de  Plinio  a Trajano.  D. 
João  III  0 nomeou  mestre  dos  moços  fidalgos  que 
frequentavam  o Paço,  determinando  depois  que 
0 fôsse  unicamente  do  principe  D.  João,  seu  filho, 
que  foi  0 pae  d’el-rei  D.  Sebastião.  Quando  o 
principe  foi  jurado  herdeiro  da  corôa,  nas  cortes 
reunidas  em  Almeirim  a 30  de  março  de  1544, 
D.  Antonio  Pinheiro  recitou  a Oração  que  anda 
nas  suas  obras,  e em  que  muito  se  distinguiu. 
Também  o nomeou  seu  prégador,  capellão  o con- 
selheiro, 0 que  lhe  deu  muita  honra,  passando 
por  sua  mão  todos  os  negocios  de  importância 
que  D.  João  III  tratava  em  Roma.  Succedeu  no 
cargo  de  chronista  mór  do  reino  a Fernão  de  Pi- 
na, por  carta  de  IB  de  julho  de  1550,  e o sobera- 
no lhe  recommendou  que  escrevesse  a vida  d’el- 
rei  D.  Manuel,  seu  pae,  a que  elle  não  pôde  sa- 
tisfazer. Havia  prégado  na  trasladação  dos  ossos 
d’el  rei  D.  Manuel  e mais  pessoas  reaes,  no  mos- 
teiro de  Belem,  a 21  de  outubro  de  1551,  e D. 
João  III,  ainda  em  vida,  ordenou  que  tosse  elle 
quem  prégasse  nas  exequias  que  por  sua  alma  se 
deviam  celebrar  no  referido  mosteiro,  o que  veiu 
a realisar-se  em  14  de  junho  de  1557.  Dois  dias 
depois,  a 16,  fez  a pratica  na  acclamação  d’el- 
rei  D.  Sebastião.  Em  nome  do  povo  de  Lisboa, 
no  anuo  de  1561,  fez  a fala  á rainha  D.  Cathari- 
ua,  para  que  não  quizesse  deixar  a regencia  do 
reino;  e nas  cortes  de  Lisboa,  a 12  de  dezembro 
de  lc62,  orou  em  nome  do  estado  ecclesiastico,  e 
leu  a declaração  da  mesma  rainha,  em  que  entre- 
gava a regencia  ao  cardeal  D.  Henrique.  Vagan- 
do 0 bispado  de  Miranda  pela  mudança  que  D. 
Sebastião  fez  de  D.  Juliãod’Alvapara  seu  capel- 
lão-mór  em  1564,  o mesmo  soberano  o elegeu  bis- 
po d’aquella  diocese,  para  onde  logo  partiu,  se- 
gundo se  aflirma  nos  Retratos  e elogios  dos  varões 
e donas,  onde  se  diz  que  Barbosa  Machado,  na 
Bibliotheca  Lusitana,  escreveu  erradamente  a da- 
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ta  da  posse,  em  1570,  pois  que  uo  anno  de  156(> 
lhe  dirigiu  carta  de  convocação  o arcebispo  de 
Braga,  D.  Fr.  Bartholomeu  dos  Martyres  como 
seu  suffraganeo,  para  assistir  ao  concilio  d’a- 
quella  cidade  a 3 de  junho,  e como  tal  faz  d’elle 
menção  Damião  de  Goes,  na  parte  IV  da  Chro~ 
nica  d’d  rei  D.  Manuel,  que  imprimiu  e assignou 
em  1567,  no  fim  do  capitulo  37  dizendo:  Antonio 
Pinheiro  que  agora  é bispo  de  Miranda.  D.  Anto- 
nio Pinheiro  foi  também  guarda  mór  do  Archivo 
Ueal,  visitador  e reformador  da  Universidade  de 
Coimbra,  em  1565,  cujo  documento  de  nomeação 
foi  lido  em  claustro  a 16  de  janeiro  d'csse  anno, 
sendo  reitor  Ayres  da  Silva.  A 9 de  fevereiro 
disse  na  capella  da  Universidade  a missa  do  Es- 
pirito Santo,  depois  da  qual  todos  os  lentes  fize- 
ram, pela  primeira  vez,  em  observação  dos  de- 
cretos tridentinos  e da  ordem  regia,  a profissão 
de  fé  catbolica  Pouco  tempo  se  demorou  no  exer- 
cicio  d’este  cargo.  Em  1573,  o infante  cardeal 
D.  Henrique  lhe  dirigiu  uma  carta,  para  que  em 
virtude  da  bulia  de  motu  proprio  de  Pio  V,  fos- 
sem por  elle  examinados  os  religiosos,  e appro- 
vados  para  confessores.  Esta  carta,  dizem,  que 
existe  no  Archivo  Real,  e é datada  de  Salvater- 
ra  a 4 d’abril.  A 8 de  dezembro  do  mesmo  anno 
disse  a oração  no  capitulo  geral  da  ordem  de 
Christo,  que  D.  Sebastião  fez  celebrar  em  San- 
tarém na  egreja  de  Santa  Maria  de  Marvilla;  em 
1574,  por  occasião  de  se  benzer  o estandarte  que 
D.  Antonio,  prior  do  Crato,  levou  quando  partiu 
para  Tanger,  fez  a prégação  no  mosteiro  de  Be- 
lem  em  15  de  julho;  em  12  de  setembro  acompa- 
nhou D.  Sebastião  na  primeira  jornada  a África, 
a ahi  mostrou  grande  liberdade,prégando  em  Tan- 
ger na  sua  presença  contra  aquella  empresa,  o 
que  lhe  causou  grande  desgosto,  pois  foi  manda- 
do a renunciar  o bispado,  para  que  se  elegeu  lo- 
go Fr.  Marcos  de  Lisboa,  que  depois  foi  bispo 
do  Porto,  e que  também  estava  em  Tanger,  o 
que  todavia  não  teve  effeito,  como  refere  D.  Ro- 
drigo da  Cunha,  Parte  II  dos  Bispos  do  Porto, 
cap.  39.  Transferido  D.  Fr.  Gaspar  do  Casal  pa- 
ra a egreja  de  Coimbra  no  anno  de  1579,  passou 
D.  Antonio  Pinheiro  para  a mitra  de  Leiria,  que 
por  elle  vagára,  por  nomeação  do  cardeal  D. 
Henrique,  de  quem  era  muito  especial  valido, 
sendo  um  dos  juizes  que  assignaram  a annulação 
da  sentença,  que  D.  Antonio,  prior  do  Crato, 
obteve  da  sua  legitimidade,  üeu  em  Almeirim 
principio  ás  cortes,  que  o mesmo  cardeal  rei  cha- 
mara dc  Lisboa,  por  uma  Oração  que  recitou  a 
11  de  janeiro  de  1580,  e teve  grande  parte  na  ir- 
resolução  que  então  pareceu  seguir-se  para  abo- 
nar as  pretençòes  de  Castella,  o que  elle  mani- 
festou pelos  recados,  que  da  parte  d’el  rei  levava 
aos  povos.  Também  orou  nas  côrtes  que  Filippe 
II  de  Hespanha  e I de  Portugal,  fez  convocar  em 
Thomar,  como  no  juramento  do  rei  a 16  de  abril 
1581,  nas  côrtes  a 20,  e no  juramento  do  princi- 
pe  D.  Diogo  a 23  do  mesmo  mez  e anno  de  1581. 
D.  Antonio  Pinheiro  foi  muito  apreciado  orador 
latino,  assim  como  na  eloquência  portugueza, 
sendo  sempre  chamado  pelos  nossos  monarchas 
para  orador  das  maiores  funcçòes  sagradas  e po- 
líticas, concorrendo  a ouvil-o  muitas  pessoas  de 
todas  as  classes.  Manuel  do  Faria  e Sousa  cha- 
mou-lhe 0 Cicero  português.  Escreveu:  Summario 
da  prégação  fúnebre,  que  o Dr.  Antonio  Pinheiro 
prégador  d Kl-rei  nosso  senhor,  fez  por  seu  man- 
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dado  no  dia  da  trasladação  dos  ossos  dos  muito 
altos  e muito  poderosos  principes.  El-rei  D.  Ma- 
nuel seu  pae,  e a Rainha  D.  Maria  sua  mãe,  de 
louvada  memória,  Lisboa,  1551;  Oração  que  fez 
para  o juramento  do  muito  alto,  e muito  excellente 
, príncipe  D.  João,  pae  d' El  rei  D.  Sebastião  nosso 
' senhor,  para  o qual  juramento  chamou  a côrtes  o 
' muito  alto  e muito  poderoso  rei  D.  João  III,  que 
j Deus  tem,  em  Almeirim,  etc , Lisboa,  1563;  Ora- 
ção que  fez  na  sala  dos  Paços  da  Ribeira  nas  pri- 
meiras côrtes  que  fez  0 muito  alto  e muito  pode 
roso  Rei  D.  Sebastião  I nosso  senhor,  governando 
seus  reinos  a muito  alta  e muito  poderosa  Rainha 
D.  Catharina,  sua  aud,  Lisboa,  1563;  Resposta  do 
procurador  de  Lisboa  leterado,  que  foi  o doutor 
Lopo  Vaz,  a qual  por  mandado  d'ELRei  D.  João 
III  lhe  fez  0 doutor  Antonio  Pinheiro  para  elle  a 
dizer,  Lisboa,  1663.  D’estas  obras,  que  se  conser- 
vavam manuscriptas,  fez  o professor  Bento  José 
de  Sousa  Farinha  uma  collecção,  que  publicou 
com  0 titulo  seçuinte:  Collecção  das  obras  por- 
tuguezas  do  sabto  bispo  de  Miranda  e de  Leiria 
D.  Antonio  Pinheiro,  Prégador  d'el  rei  D.  João 
III,  Lisboa,  tomo  I,  1784;  tomo  II,  1785. 

Pinheiro  (Bernardo  Francisco).  XI m dos  libe- 
raes  que  foram  enforcados  no  dia  7 de  maio  de 
1829  no  Porto.  Era  natural  do  concelho  da  Fei- 
ra, no  logar  das  Ayras,  freguezia  de  S.  Jorge,  e 
ca  itão  de  ordenanças. 

Pinheiro  (Carlos  José).  Doutor  em  Medicina 
e cirurgia,  e lente  de  Anatomia  e operações  na 
Universidade  de  Coimbra,  socio  da  Academia 
das  Sciencias  de  Lisboa,  etc.  N.  em  Villa  Rica, 
capitania  de  Minas  Geraes,  no  Brazil,  fal.  em 
I Coimbra  a 21  de  março  de  1844.  Era  filho  de 
I Luiz  Pinheiro  Lobo.  Veiu  muito  novo  para  Por- 
\ tugal,  e matriculou-se  na  Universidade,  e depois 
{ d’um  curso  dos  mais  distiuctos,  recebeu  o grau 
, de  doutor  em  Medicina  c cirurgia  a 28  de  julho 
I de  1816.  Dedicando-se  ao  magistério,  obteve  em 
26  de  agosto  de  1825  a propriedade  da  cadeira  de 
Anatomia,  operações  cirúrgicas  e arte  obstretica, 
graças  aos  bons  serviços  que  prestára  como  de- 
monstrador d’aquella  disciplina.  Em  1830  alcan- 
çou a collocação  de  quarto  lente,  favorecido  pe-‘ 
la  circumstancia  de  se  inclinar  para  o partido 
realista.  Em  1823,  estivera  o dr.  Carlos  José  Pi- 
nheiro quasi  a ser  yizi\maã&  junta  expurgatoria, 
a qual  propoz  a sua  exclusão  da  Universidade, 
pela  franqueza  e menos  reserva  com  que  se  ex- 
pressava a respeito  de  matérias  religiosas.  Dedi- 
cando-se  com  interesse  ás  especialidades  da  sua 
cadeira,  tratou  da  formação  d’um  gabinete  de 
anatomia  normal  e pathologica.  Doze  annos  gas- 
tou em  preparar  por  suas  mãos  um  grande  nume- 
ro de  peças,  logrando  deixar  no  theatro  anato- 
mico  umas  trezentas,  bem  dispostas  e classifica- 
das, cujo  catalogo  publicou  em  1828.  No  anno 
anterior  havia  oíFerecido  á Academia  das  Scien- 
cias uma  memória  sobre  uma  prenhez-extra-ute- 
rina dc  mais  de  20  annos,  e sendo  admittido  no 
grêmio  d’essa  corporação  scientifica,  enviou-lhe 
depois  mais  duas  memórias  sobre  assumptos  me- 
dico cirúrgicos.  Em  20  de  fevereiro  de  183J  foi 
por  ordem  da  Uuiversidade  estudar  a epidemia 
da  Cholera-morbiis,  que  grassava  em  Aveiro,  e 
a esse  respeito  publicou  um  Relatorio.  Outros 
muitos  serviços  prestou  o dr.  Carlos  José  Pinhei- 
ro á humanidade  enferma  n’essa  calamitosa  epo- 
' ca,  em  vários  pontos  do  paiz,  sendo  mandado  por 
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ordens  superiores,  e por  esses  serviços  benemc- 
ritos  e humanitários,  0 governo  miguelista  o hon- 
rou com  a carta  de  conselheiro  e a coinmenda  da 
ordem  de  Christo.  Depois  de  se  restabelecer  o re- 
giinen  constitucional,  o dr.  Carlos  José  Pinheiro, 
por  pertencer  ao  partido  miguelista,  foi  demitti- 
do  do  corpo  docente  da  Universidade,  juntamen- 
te com  outros  lentes,  por  carta  regia  de  15  de 
julho  de  1834.  Desde  então,  viveu  em  condições 
muito  precarias  até  fallecer.  Um  dos  seus  biogra- 
phos,  0 dr.  .Mirabeau,  disse  a seu  respeito  estas 
sentidas  palavras:  «Se  florescesse  cm  tempos  m*  - 
nos  agitados  e coiPinuasse  a servir  na  cadeira 
que  tão  distinctamente  regia,  continuaria  por 
maiores  e mais  assignalados  trabalhos  os  crédi- 
tos de  grande  anatomico  e bom  professor.»  Es- 
creveu: Inventario  das  peças  e preparados  con- 
teúdos no  theatro  anatomico  e museu  pathologico  da 
Universidade,  Coimbra,  1820;  Itelatorio  da  epide- 
mia de  Aveiro,  Lisboa,  183-3;  não  traz  no  frontis- 
picio  0 seu  nome,  mas  vem  assignado  no  flm.  Es- 
te lielatorio  foi  muito  censurado,  assim  como  o 
seu  autor,  pelo  dr.  Lima  Leitão,  no  opusculo 
Fragmento  da  historia  da  Epidemia  que  sob  o no- 
me de  cholera-morhus  chegou  a Portugal  em  1833. 
Na  Gazeta  Medica  do  Porto,  tomo  1,  publicou: 
Topographia  medica  dó  logar  da  Cava,  junto  á 
Figueira  da  Foz,  trabalho  que  o dr.  Kodrigues 
de  Gusmão  inculca  cemo  paradygma  aos  que  hou 
verem  de  emprehender  eguaes  trabalhos.  No  to 
mo  II  da  ref  rida  Gazeta  Medica  publicou:  En- 
saio sobre  um  novo  methodo  de  ligar  a artéria  no 
aneurisma. 

Pinheiro  {Diniz).  Artista  dramatico  muito 
apreciado.  N.  no  í’orto  em  23  de  setembro  de 
1855,  onde  também  fal.  em  12  d’abril  de  1894. 
Era  typographo,  mas  sentindo  grande  vocação 
para  a arte  dramatica,  resolveu  seguir  a vida 
d’actor,  c aos  18  annos  de  edade,  estreou  se  no 
theatro  da  Trindade,  do  Porto,  entrando  no  dra- 
ma Um  martyr  da  Victoria.  Esteve  depois  nos 
theatros  Baquet  e Principe  Real,  fazendo  boa 
carreira,  representando  nas  operetas:  Perichole, 
Bilha  quebrada,  Chapéo  de  tres  bicos,  Mascotte, 
Os  sinos  de  Corneville,  etc.  Veiu  depois  para  Lis- 
boa, escripturado  para  o Gymnasio,  onde  se  con- 
servou alguns  annos,  entrando  em  grande  parte 
do  reportorio,  sendo  sempre  applaudido.  Passou 
mais  tarde  á Trindade,  debutando  a 20  de  dezem- 
bro de  1884  na  opereta  a Ave  azul,  sendo  muito 
bem  recebido  pelo  publico.  Permaneceu  n’este 
theatro  até  1892,  entrando  nas  operetas:  Mocida- 
de de  Figaro,  Princeza  das  Canarias,  Moleiro 
d'Alcalá,  Civalleiros  andantes.  Gato  preto.  Moira 
de  Silves,  Sorte  Grande,  Collegio  de  meninas.  Tio 
Celestino,  etc  Saindo  então  da  Trindade  no  re- 
ferido anno  de  1892,  tentou  diversas  empresas, 
sendo  uma  d'ellas  no  theatro  da  Avenida,  sendo 
sempre  infeliz,  softrendo  muitos  desgostos  e pre- 
juízos. Diniz  era  bastante  intelligente  e activo, 
mas  dotado  d’um  genio  arrebatado;  as  contrarie- 
dades que  0 não  deixavam,  muito  influiram  no  seu 
animo,  e nos  últimos  tempos  da  sua  vida  andava 
n’uma  continua  excitação  nervosa,  que  lhe  at 
trahia  bastantes  conflictos,  até  que  por  fim  sc 
suicidou,  disparando  um  tiro  de  revolver  no  pei 
to,  n’uma  rua  do  Porto,  na  madrugada  de  12d’a- 
bril  de  189 1,  contando  apenas  39  annos  de  edade. 
As  causas  que  o obrigaram  a tão  di  sesperada  reso 
lução  ficaram  envoltas  no  mais  profundo  mysterio 
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Pinheiro  (1).  Diogo).  Doutor  em  Leis,  com- 
mendatario  de  S.  Simão,de  Carvoeiro,da  Junquei- 
ra c de  Castro  de  Avellão,  conselheiro  de  Estado, 
desembargador  do  Paço,  D.  Prior  de  Guimarães, 
etc  Em  14"3  foi  advogado  do  duque  de  Bragan- 
ça D.  Fernando.  Apezar  de  saber  que  o seu  pa- 
pel era  n’aquella  lugubre  tragédia  o de  um  com- 
parsa, apezar  da  sua  qualidade  de  advogado,  por- 
que nada  podia  fazer  para  salvar  o duque,  ante- 
cipadamente condemnado  no  espirito  d’el  rei,  o 
dr.  Diogo  Pinheiro  escreveu  um  manifesto  em  que 
pretendia  mostrar  a innocencia  do  duque  de  Bra- 
gança, e protestou  energicamente  contra  as 
monstruosidades  do  processo.  Esse  proceder  não 
lhe  alcançou  as  boas  graças  de  D João  11,  valeu- 
lhe,  porém,  a de  seu  successor,  el-rei  D.  Manuel, 
que  0 nomeou  bispo  do  Funchal  em  1514,  sendo 
elle  0 primeiro  bispo  d’aquella  diocese.  Foi  se- 
pultado no  convento  de  Thoinar,  por  ser  vigário 
da  ordem  de  Christo. 

Pinheiro  (Fr.  Estevão).  Religioso  carmelita 
que  na  batalha  d'Alcantara  em  l.o80,  trocando  o 
crucifixo  pela  espada,  animava  os  portuguezes,  e 
conseguiu  arrastai  os,  jà  depois  de  repellidos,  a 
voltarem  a fazer  trente  aos  hespanhoes.  Também 
foi  um  dos  que  Filippe  II  e.\ceptuou  da  amnistia 
que  concedeu,  mas  parece  que  pôde  escapar  se 
do  cadafalso  com  que  o ameaçava. 

Pinheiro  (P.  Francisco).  Jesuita.  N.  em  Gou- 
veia, c falleceu  a 27  de  julho  de  1661.  Entrou  na 
Companhia  de  Jesus  em  1611.  Foi  doutor  em 
Theologia  pela  Universidade  de  Evora,  reitor  dos 
collegios  de  Evora  c de  Coimbra  Deixou  publi- 
cadas duas  obras  em  latim,  uma  sobre  Censo  e 
ernphyieuse,  e outra  sobre  Testamentos. 

Pinheiro  (D.  Gonçalo).  Bispo  de  Çafim,  de 
Tanger  e de  Vizeu.  N.  em  Setúbal  em  1499,  onde 
também  falleceu  em  novembro  de  1567.  Era  filho 
de  João  Pires  e de  Leonor  Rodrigues  Pinheiro. 
Estudou  na  Universidade,  então  em  Lisboa,  e 
depois  na  de  Salamanca.  Alcançando  fama  de 
grande  letrado,  toi  admittido,  ainda  antes  de  re- 
ceber 0 grau  de  doutor,  por  collegial  no  collegio 
de  S Bartholomeu.  Voltando  a Portugal  obteve 
alguns  benefícios,  em  que  o apresentou  o duque 
de  Bragança  D.  Jayme,  e oppondo  se  a uma  co 
nezia  de  Evora,  pôdeobtel-a,  tomando  posse  a 18 
de  junho  de  153  *,  a qual  renunciou  depois  em  seu 
sobrinho  Diogo  Mendes  de  Vasconcellos  co.n  ap- 
provação  do  arcebispo  do  cabido.  D.  João  III  o 
nomeou  seu  desembargador  e bispo  de  Çafim. 
Sendo  eleito  mais  tarde  bispo  de  Tanger,  rece- 
beu em  Medina  dei  Campo  uma  carta  do  referido 
soberano,  em  1543,  nomeando-o  embaixador  á 
côrte  de  França,  onde  foi  muito  bem  recebido  pe- 
lo rei  Francisco  1.  Regressando  ao  reino,  D.  João 
III  0 nomeou  desembargador  do  Paço  por  carta 
de  14  de  novembro  de  154S.  Passou  depois  ao  bis- 
pado de  V^izeu,  tomando  posse  em  1553.  D.  Gon- 
çalo Pinheiro  exerceu  ainda  outras  commissõcs 
de  grande  importância.  Foi  muito  perito  naslin- 
guas  grega  e hebraica,  assim  como  na  astrono- 
mia e geometria.  As  Constituições  do  bispado  de 
Vizeu,  impressas  em  l.>56,  andam  em  nome  d’es- 
te  bispo. 

Pinheiro  {Fr.  João).  Religioso  professo  da  or- 
dem militar  de  Christo,  e compositor  de  musica 
que  floresceu  no  século  xvii.  Era  natural  de  Tho- 
mar^e  professou  no  convento  da  sua  ordem  d’a- 
quella  cidade,  onde  sempre  viveu  no  exercicio 
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da  arte  musical.  0 catalogo  da  livraria  de  I). 
João  IV  menciona  d’c8te  compositor  dois  villan- 
cicos  do  Natal,  a J,  5 e G vozes;  dois  motetes  a 6 
vozes,  e uma  missa  a 12  vozes  sobre  o tbema  do 
hymno  Ave  He  sina  Ccelorum. 

Pinheiro  (Fr.  João).  Religioso  da  ordem  de  S. 
Domingos.  N.  em  Setúbal  em  1521,  fal.  em  Koma 
a 2 de  março  de  15G2.  Era  filho  de  Jorge  de  Ca- 
bedo,  fidalgo  da  casa  dos  infantes  D.  Pedro  e D. 
Fernando,  filhos  de  D.  João  I,  e de  Tlie- 
reza  Pinheiro,  irmã  do  bispo  de  Vizeu  D. 
Gonçalo  Pinheiro.  Foi  para  Bordéos  em  1538, 
acompanhado  pelo  seu  preceptor,  o P.  Álvaro 
Bernardo,  e ali  completou  o eurso  de  humanida- 
des, na  Academia,  regida  pelo  dr.  André  de  Gou- 
veia, portuguez  natural  de  Beja.  Cuisou  depois 
jurisprudência  em  Tolosa,  e ahi  tomou  o habito 
da  ordem  dominicana,  continuando  a seguir  os 
estudos  superiores,  os  quaes  concluiu  com  muita 
distineção,  tomando  o grau  de  doutor  em  Theolo- 
gia,  pela  Universidade  de  Paris.  D.  João  III  o 
chamou  para  reger  a cadeira  de  vespera  na  Uni- 
versidade de  Coimbra,  onde  acabava  de  estabe- 
lecer tedas  as  faculdades.  Tomou  posse  da  cadei- 
ra a 23  de  março  de  1558.  Também  exerceu  o car- 
go de  vice  reitor.  Chamaram-lhe  o Pae  da  lingua 
latina,  pela  perfeição  com  que  a escrevia  e fala 
va.  Desejoso  de  viver  retirado,  deixou  Coimbra, 
e recolheu-se  ao  mosteiro  da  sua  ordem  de  Villa 
Nogueira  de  Azeitão,  onde  se  dava  alternativa- 
mente  ás  praticas  religiosas  e ao  exercicio  das  le- 
tras e sciencias.  Estaudo  D.  Gonçalo  Pinheiro, 
bispo  de  Vizeu  e seu  tio,  cançado  pela  edade  e 
prostrado  pelas  doenças,  el-rei  D.  Sebastião  no- 
meou Fr.  João  Pinheiro  para  tomar  parte  nas 
sessões  do  Concilio  de  Trento.  De  Villa  Noguei- 
ra partiu  a pé,  chegando  a Roma  muito  doente, 
e ali  falleceu.  A obra  mais  notável  de  Fr.  João 
Pinheiro,  tom  o titulo  de  Comment.  in  S.  Script., 
que  não  chegou  a publicar-se  e se  perdeu.  Cons- 
ta, porém,  que  era  um  livro  de  elevado  mereci- 
mento. 

Pinheiro  (João  Carlos  Morão).  Escrivão  do 
civel  em  Lisboa  e dos  aggravos  da  Casa  da  Sup- 
plicação.  N.  em  Lisboa  em  8 de  dezembro  de 
1750,  onde  também  falleceu  a IP  de  novembro  de 
1833.  Seu  pae  tinha  egual  nome,  e era  um  juris- 
consulto muito  considerado,  e por  mais  de  50  ân- 
uos foi  advogado  do  numero  da  Casa  da  Suppli- 
cação,  tendo  o partido  das  casas  de  Barbaceua, 
Fronteira,  Louriçal,  Minas,  Unhão  e outras.  Sua 
mãe  chamava-se  I).  Clara  Rosa  de  Leão.  Foi 
educado  em  Bordéos,  onde  esteve  com  seu  pae, 
0 qual,  tendo  enviuvado,  contrahiu  segundas  nú- 
pcias, cm  1766  com  D.  Leonor  Violante  Rosa  do 
Valle,  prima  de  sua  primeira  mulher.  Bibliogra- 
phia:  Amidia,  ou  os  triumphos  da  virtude;  conto 
moral  vertido  do  francez,  Lisboa,  1820;  Collecção 
de  charadas  para  entreter  e exercitar  o engenho, 
pela  maior  parte  allusivas  á fabula,  á historia  e 
^ gtographia,  Lisboa,  1833;  sem  o nome  do  au- 
torj  O triumpho  da  virtude  ou  as  aventuras  da  re- 
ligiosa D.  Olympia,  escriptas  a uma  sua  amiga; 
dedicadas  á ex.“*  sr,‘  D.  Anna  Felicia  Coutinho 
Pereira  de  Sousa  Horta  Tavares  Amado  e Cer- 
veira,  Lisboa,  1799;  A concordia  nacional,  nasci- 
da da  nova  constituição,  Lisboa,  1821;  Ode  aos 
triumphos  da  patria  e á organisação  social,  do 
?^I  ”****^*^^  **  felicidade  a Portugal,  Lisboa, 
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’ Pinheiro  (João  Torres).  Pharmaceutico  em 
Thomar,  antigo  presidente  da  camara  municipal, 
etc.  N.  cm  Enveudos,  freguezia  do  concelho  de 
Mação,  a 24  de  março  de  1858.  Frequentou  com 
0 maior  aproveitamento  o Instituto  Abrantino. 
Aos  16  annos  de  edade,  em  novembro  de  1874,  foi 
para  Thomar,  para  casa  de  seu  tio,  o pharmaceu- 
tico Francisco  Alves  Christovão  Pinheiro,  em 
cuja  Pharmacia  começou  desde  logo  a praticar, 
acompanhando  por  esse  modo  a theoria  do  cur- 
so respectivo  que  assiduamente  proseguiu  com 
reconhecida  vantagem  para  o exame  complemen- 
tar. Em  13  de  março  de  1884  fez  exaino- final  do 
seu  curso  em  Coimbra,  recebendo  a mais  lison- 
jeira classificação.  Dada  a prova  da  sua  habili- 
tação continuou  á trente  do  estabelecimento  on- 
de fizera  a aprendizagem  que  lhe  devia  conferir 
um  diploma  do  pharmaceutico.  Tres  annos  de- 
pois, a 9 de  dezembro  de  1887,  fallecia  seu  tio, 
legando-lhe  a casa  sob  a clausula  do  cumprimen- 
to d’algumas  disposições  testementarias,  ás  quaes 
deu  a mais  immediata  execução.  Depois  do  pe- 
ríodo anterior  a esse  facto  que  determinou  ou- 
tra orientação  na  sua  vida,  o sr.  João  Torres  Pi 
nheiro  desejou  fortalecer  a sua  illustração  pelo 
conhecimento  directo  dos  elementos  de  riqueza 
moral  e material  dos  outros  povos.  Antes,  porém, 
de  dar  principio  á execução  do  seu  plano,  em- 
prehendeu  uma  viagem  pelo  paiz,  em  que  visi- 
tou as  cousas  mais  notáveis,  habilitando -se  por 
este  modo  a fazer  confronto  indispensável  entre 
as  bellezas  naturacs  e dos  produetos  da  nossa  ci- 
vilisação  com  os  de  outras  nacionalidades  Par- 
tiu então  para  o estrangeiro,  percorrendo  as  prin- 
cipaes  cidades  de  Hespanha,  França,  Bélgica, 
Allemanha  e Inglaterra.  Em  1889  foi  eleito  pela 
primeira  vez  vereador  da  camara  municipal  de 
Thomar,  logar  de  que  tomou  posse  a 2 de  janei- 
ro de  1890,  e pela  fórma  distiacta,  com  que  se 
houve,  não  tardou  a ser  eleito  presidente,  caigo 
em  que  foi  successivas  vezes  reeleito,  até  1903, 
inclusivé.  Nas  suas  viagens,  o sr.  João  Torres  Pi- 
nheiro alcançara  grandes  conhecimentos,  e sa- 
bendo que  a cidade  de  Thomar  precisava  de  ur- 
gentes melhoramentos  materiaes,  formára  o seu 
juizo  sobro  as  obras  a emprehender  para  dotar  a 
cidade  e o concelho  de  beneficies  de  ha  muito 
tempo  reclamados.  O periodo  da  sua  primeira 
gerencia  ficou  assignalado  pelo  inicio  e desen- 
volvimento de  obras  importantes.  Durante  as 
suas  gerencias  seguintes  esses  melhoramentos 
foram  progredindo,  e no  fim  do  alguns  annos  a 
cidade  e o concelho  de  Thomar  estavam  verda- 
deiramente  transformados.  O edificio  da  camara 
foi  muito  melhorado,  procedeu-se  ao  calcetamen- 
to e canalisaçào  de  varias  ruas,  a praça  de  D. 
Manuel  passou  a ser  um  dos  mais  bellos  logares 
da  cidade;  o jardim  publico  também  recebeu 
aformoscamento,  sendo  ali  construído  um  bom 
coreto  de  cantaria  e ferro;  tratou  se  de  impedir 
a destruição  de  plantas,  arbustos  e flôros,  e de 
conservar  0 aceio  dos  jardins.  Tratou  se  também 
da  plantação  d’arvores  em  arruamentos,  onde 
era  praticável  sem  prejuízo  do  desafogo  dos  edi- 
ficios,  c cm  todos  os  largos  e logradouros  publi- 
co), 0 que  muito  contribiic  para  a bygiene.  Um 
dos  maiores  melhoramentos,  que  o presidente  da 
camara,  0 sr.  João  Porres  Pinheiro,  alcançou,  foi 
acanalisação  das  aguas  de  .Marmelães  para  abas- 
tecimento da  população  da  cidade,  e a illumina- 
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ção  eiectríca,  sendo  a coneessão  explorada  por 
uma  empresa  particular.  Nas  freguezias  do  con 
celho  também  se  sentiu  a influencia  do  prestimo- 
so presidente,  com  a realisaçào  de  alguns  melho- 
ramentos, taes  como,  construcção  de  estradas,  ca- 
minhos e pontes,  sobresaindo  a ponte  sobre  o rio 
Nabão  junto  á fabrica  do  Prado,  obra  d’arte  va- 
liosa. Também  prestou  serviços  á instrucção  pri- 
maria, sendo  creadas  algumas  escolas  no  conce- 
lho, e construídos  alguns  edifícios  escolares.  Tem 
sido  sempre  de  maior  desinteresse,  recusando-se 
a acceitar  mercês  e honrarias  com  que  os  gover- 
nos pretenderam  recompensar- lhe  os  grandes 
serviços  prestados.  Em  I8í<3,  sendo  agraciado, 
por  decreto  de  21  de  setembro,  com  a commenda 
da  ordem  de  Nossa  Senhora  da  Conceição,  sendo 
ministro  do  reino  o sr.  conselheiro  João  Franco, 
rejeitou  essa  graça.  O sr.  João  Torres  Pinheiro 
contribue,  como  socio,  para  qussi  todas  as  ag- 
gremiaçôes  de  Thomar;  é socio  da  Sociedade  de 
Geographia,  da  Sociedade  Pharmaceutica  Lusi- 
tana e do  Centro  Pharmaceutico  Portuguez  da  ci- 
dade do  Porto. 

Pinheiro  {Fr.  Jorge).  Religioso  da  ordem  de 
S.  Domingos.  N.  em  Agueda,  e fal.  em  Coimbra, 
não  se  conhecem,  porém,  as  datas  do  nascimen- 
to e fallecimento,  mas  sabe-se  que  vivia  ainda 
em  1635.  Era  filho  de  Pedro  Jorge  e de  Maria 
Pinheiro.  Professou  no  convento  de  Lisboa  a 15 
de  fevereiro  de  1589.  Foi  doutor  em  Theologia, 
e lente  da  cadeira  de  prima  da  Sagrada  Escri- 
ptura,  em  que  se  jubilou  a 7 de  fevereiro  de  1647-, 
prior  do  convento  da  Batalha,  provincial  eleito 
em  1634,  e deputado  da  inquisição  de  Coimbra, 
de  que  tomou  posse  a 2 de  abril  de  1635.  Deixou 
impressos  alguns  sermões. 

Pinheiro  (José).  Jurisconsulto,  desembarga- 
dor da  Casa  da  Supplicação  e dos  Ággravos  a 27 
do  novembro  de  1676;  procurador  da  Corôa  a 7 
de  dezembro  de  1678;  conselheiro  da  Fazenda  e 
juiz  das  justifícaçòes  do  reino.  N.  em  Lisboa  e 
fal.  a 8 de  junho  de  1694.  Sendo  procurador  da 
cidade  de  Lisboa  nas  cortes  de  1874,  recitou  as 
seguintes  praticas:  Pratica  no  primeiro  acto  em 
que  foi  jurada  a serenissima  infanta  D.  Izabel 
Luiza  Josepha,  Lisboa,  ló74;  Pratica  no  segundo 
acto  de  proposição  ás  Cortes,  Lisboa,  1674.  Estão 
ambas  reunidas  ás  do  bispo  de  Lamego  D.  Luiz 
de  Sousa,  a que  servem  de  respostas,  formando 
um  só  folheto  com  o titulo;  Praticas  que  se  fize- 
ram nos  dois  actos  de  Cortes  que  o Principe  nosso 
senhor  mandou  convocar,  e se  celebraram  na  cida- 
de de  Lisboa  a 20  e 22  de  janeiro  de  1674,  Idsboa, 
16'4. 

Pinheiro  (José  do  Nascimento).  Capitão  de  in- 
fantaria. N.  no  Porto  em  28  d’agosto  de  18  9, 
assentou  praça  em  28  de  maio  de  1879,  sendo 
despachado  alferes  em  9 de  janeiro  de  1881,  pro- 
movido a tenente  em  23  de  janeiro  de  1890,  e a 
capitão  em  i4  de  março  de  1898.  Tomou  parte  na 
campanha  d’Africa  em  1898,  como  ajudante  de 
campo  do  coronel  Galhardo,  distinguindo-se  mui- 
to no  combate  de  Coelella;  entrou  na  acção  de 
Manjacaze.  Mais  tarde  esteve  na  índia,  exercen- 
do as  funcçòes  de  sub-chefe  do  estado  maior,  ten- 
do desempenhado  também  o logar  de  administra 
dor  e presidente  da  camara  de  Sanquelim,  reve 
lando-se  tão  intelligente  funccionario  que,  ao 
partir  para  Lourenço  Marques  na  qualidade  de 
ajudante  do  coronel  Joaquim  José  .Machado,  o 


povo  fez-lhe  uma  calorosa  manifestação  dcsym- 
pathia.  Encarregado  d’uma  syndicancia  á alfan- 
dega  de  Lourenço  Marques,  de  tal  modo  se  con- 
duziu que  foi  louvado  por  uma  portaria  do  mi- 
nistério da  marinha.  Em  1902  tez  parte  da  mis- 
são de  Barotze,  e em  1904  foi  nomeado  governa- 
dor do  districto  do  Congo,  na  proviucia  de  An- 
gola, onde  ainda  se  conserva.  O sr.  capitão  Nas- 
cimento Pinheiro  é oflScial  da  ordem  d’Aviz,  e 
official  por  serviços  distinctos  da  mesma  ordem; 
oíficial  da  Torre  e Espada,  e possue  as  medalhas 
de  comportamento  exemplar  e para  commemorar 
a expedição  a Moçambique  em  1894  e 1895. 

Pinheiro  (P.  Luiz).  Jesuita.  N.  em  Aveiro  em 
15ii0,  fal.  em  Lisboa,  na  Casa  Professa  de  S.  Ro- 
que em  1620.  Era  fílho  de  Autonio  Pinheiro  e de 
Jeronyma  Mariz.  Entrou  na  Companhia  de  Je- 
sus, no  collegio  de  Coimbra,  a 21  de  novembro 
de  1576.  Foi  durante  seis  annos  reitor  do  colle- 
gio da  ilha  de  S.  Miguel,  e visitador  d’outros  col- 
legios  das  ilhas.  Escreveu  em  hespanhol  o se- 
guinte: Rtlacion  dei successo  que  tuvo  nuestra  san- 
ta sé  en  los  reynos  dei  Japon  desde  el  ano  de  seis- 
centos y doze  hasta  el  de  seiscentos  y quinze,  im- 
perando Cabosama,  Madrid,  1617.  Foi  traduzida 
esta  obra  na  lingua  franceza,  e impressa  em  Pa- 
ris, em  1618. 

Pinheiro  {P.  Manuel).  Jesuita.  N.  em  Ponta 
Delgada,  fal.  em  1618.  Entrou  na  companhia  de 
Jesus,  no  noviciado  de  Lisboa,  a 8 de  novembro 
de  1573,  e partindo  para  o Oriente  em  1591,  ern- 
pregou-se  nas  missões  no  império  do  Mogol.  Dei- 
xou algumas  cartas,  que  fôram  traduzidas  em 
italiano  o em  francez,  que  se  publicaram  em  Ro- 
ma e em  Paris. 

Pinheiro  (Manitel  Alves  de  Sousa  Mendes). 
General  de  cavallaria,  jornalista  e escriptor.  N. 
em  Santarém  a 7 de  junho  de  1829,  fal.  em  Lis- 
boa a 13  de  dezembro  de  1892.  Na  vida  official 
deixou  de  usar  os  appellidos  Mendes  Pinheiro. 
Foi  por  algum  tempo  ajudante  de  campo  do  ge- 
neral commandante  da  6.*  divisão  militar  e pro- 
fessor das  linguas  franceza  e ingleza.  Era  com- 
mendador  da  ordem  de  Aviz.  Collaboron  no  Cam- 
peão do  Vouga,  Campeão  das  provindas.  Jornal 
do  Commercio,  Viriato,  Revista  militar,  Viziense, 
Jornal  do  exercito,  Encyclopedia  popular,  etc. 
Escreveu:  Uma  scena  da  vida,  drama  em  3 actos; 
e as  seguintes  traducções:  Historia  d'um  morto 
contada  por  elle  mesmo,  de  Alexandre  Dumas, 
Lisboa,  1867;  As  duas  mães,  de  Jacob,  Lisboa, 
1857;  Um  palacio  sem  nome:  um  mysterio  de  Pa- 
ris, de  P.  Chevalier,  Lisboa,  1857;  O conde  de 
Chatay,  de  Jacob,  Lisboa,  1857;  A Flauta  de  Si- 
nart,  drama,  representado  por  uma  sociedade  de 
amadores  dramáticos,  em  1862;  O espelho  do  dia- 
bo, comedia  em  1 acto  extrahida  d’um  conto  fran- 
cez, do  mesmo  titulo;  O duque  de  Ormond,  come- 
dia. 

Pinheiro  {Manuel  da  Cunha).  Licenceado  em 
Cânones  pela  Universidade  de  Coimbra,  chantre 
da  sé  de  Leiria,  promotor,  deputado  e inquisidor 
da  inquisição  de  Lisboa,  deputado  do  conselho 
geral  do  Santo  oflScio  e do  conselho  d’el-rei  a 5 
de  julho  de  1720.  N.  em  Lisboa,  onde  também 
fal.  em  março  de  1734.  Era  filho  de  Aatonio  da 
Cunha  Pinheiro,  fidalgo  da  Casa  Real,  deputado 
da  Mesa  da  Consciência  o Ordens,  e de  D.  Luiza 
Maria  da  Silva  e Athaide.  Deixou  manuscriptos 
alguns  volumes  de  Famílias  de  Portugal. 
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Pinheiro  (D.  Miguel  Ximenes  Gomes  liodri- 
gues  Sandoval  de  Castro  e Viegas,  l.°  visconde  de). 
General  de  divisão  reformado,  do  conselho  d’el- 
rei,  commendador  das  ordens  de  Christo,  da  Tor- 
re e Espada,  e de  Nossa  Senhora  da  Conceição 
de  Villa  Viçosa;  cavalleiro  da  de  Aviz;  conde- 
corado com  a cruz  de  ouro  das  campanhas  do  Rio 
da  Prata;  gran-cruz  da  ordem  de  Izabel  a Catho- 
lica,  commendador  da  de  Carlos  III,  cavalleiio 
de  1 * classe  da  de  S.  Fernando,  todas  de  Hespa- 
nha  N.  em  Montevidéu  a 25  de  fevereiro  de  lfc06, 
fal.  em  Lisboa  a 22  de  maio  de  1S84.  Era  filho  de 
1).  Manuel  Ximenes  Gomes  i-andoval  de  Castro 
e Vargas,  commendador  das  ordens  de  Christo  e 
de  Izabel  a Catholica,  e de  sua  primeira  mulher 
D.  Margarida  Rodrigues  Calheiros.  Tendo-se 
alistando  n’um  dos  batalhões  civicos  de  Montevi- 
déu, foi  em  ‘23  de  março  de  1823  despachado  al- 
feres ajudante,  e depois  promovido  a tenente,  e 
havendo  tomado  parte  com  esse  corpo  nas  ope- 
rações militares  em  que  andava  empenhada  a 
nossa  divisão  de  voluntários  d’el-rei,  quando  es- 
ta força  retirou  para  Portugal,  veiu  também  pa- 
ra aqui  o joven  D.  Miguel,  que  chegou  a Lisboa 
em  1824.  Deaconhecem-se  as  circumstancias  par- 
ticulares da  sua  vida  no  periodo  que  desde  en- 
tão correu  até  aos  fins  do  anno  de  1832,  em  que 
emigrando  para  o Porto,  entrou  como  voluntário 
nas  fileiras  do  exercito  libertador.  Servindo  ás 
ordens  do  general  Zagallo,  assistiu  ao  ataque  da 
Foz  em  24  de  janeiro  e passando  a 22  de  feve 
reiro  a servir  ás  ordens  do  general  Saldanha,  to 
mou  parte  brilhante  no  resto  da  campanha,  mere- 
cendo logo  ein  25  de  outubro  ser  nomeado  tenen- 
te do  estado  maior  do  exercito,  em  attenção  aos 
seus  bons  serviços  e á maneira  uistincta  porque  si 
portára  cm  todos  os  combates  travados  nas  linhas 
do  Porto  e depois  na  defeza  da  capital.  Acompa- 
nhando sempre  o seu  general  quando  este  foi  em 
seguimento  do  exercito  miguelista,  assignalou-se 
novamente  na  tomada  de  Pernes,  Luna  e Torres 
Novas,  sendo-lhe  em  vista  da  recommendação  de 
Saldanha  mandada  contar  a sua  antiguidade  no 
exercito  portuguez  desde  1823,  e dando  novas 
provas  de  valor  e coragem  na  batalha  d’Almos- 
ter,  foi  agraciado  com  a commenda  da  Torre  o 
Espada,  tendo  já  anteriormente  merecido  o grau 
de  cavalleiro  da  mesma  ordem.  Terminada  a 
guerra  toi  D.  Miguel  Ximenes  promovido  a capi- 
tão para  o estado  maior  em  24  de  julho  de  1834, 
e continuando  sempre  ao  lado  do  marechal,  en- 
trou na  revolta  de  1837,  e foi  por  isso,  segundo 
as  disposições  da  convenção  de  Chaves,  separado 
do  quadro  do  exercito.  Jurando  depois  a nova 
constituição,  foi  collocado  em  maio  de  1838  na  3.* 
secção,  e em  184Ü,  quando  Saldanha  foi  a Hespa 
nha  tratar  da  questão  do  Douro,  levou  coinsigo 
o seu  antigo  ajudante  que  regressou  a Lisboa  em 
junho  de  1811.  Reintegrado  no  serviço  activo, 
serviu  sempre  ás  ordens  do  marechal  até  1851, 
assistindo  á batalha  de  Torres  Vedras,  e sendo 
então  agraciado  cem  a commenda  da  ordem  de 
Nossa  Senhora  da  Conceição.  Quando  o marechal 
Saldanha,  em  abril  de  lr51,  se  resolveu  definiti 
vamente  a fazer  uma  revolução  para  derrubar  o 
ministério  do  conde  de  Thomar,  foi  D.  Miguel  Xi 
menes  um  dos  seus  mais  dedicados  companhei- 
ros e um  dos  ofliciaes  que  mais  trabalharam  para 
fazer  vingar  esse  movimento,  e por  isso,  (guando 
a guarnição  do  Porto  se  pronunciou  e se  formou 
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0 exercito  regenerador,  foi  Ximenes  escolhido 
para  exercer  o importante  cargo  de  ajudante  ge- 
neral d’essa  força.  Tendo  triumphadoa  revolução 
0 marechal  veiu  para  Lisboa;  seguiu-se  a sua  no- 
meação de  presidente  do  conselho  de  ministros, 
a de  ministro  da  guerra  e de  commandante  em 
chefe  do  exercito;  trafendo  de  organiear  asecre 
taria  d'esse  commando,  nomeou  D.  Miguel  sub- 
chefe do  estado  maior,  concedendo-lhe  ao  mesmo 
tempo  a graduação  de  brigadeiro,  e o titulo  de 
visconde  de  Pinheiro,  em  duas  vidas,  por  decre- 
to de  21  de  maio  de  1851.  Em  agosto  seguinte 
foi  nomeado  governador  geral  d’Angola,  mas  con- 
tinuando ainda  a desempenhar  as  funeções  de 
sub  chefe  do  estado-maior  general  só  em  julho 
de  1853  é que  partiu  para  o ultramar,  onde  foi 
curta  a sua  demora  A noticia  de  ter  sidaaberta 
n'aquella  provincia  ultramarina  uma  subscripção 
para  o general  governador,  sem  que  elle  a isso 
se  oppuzesse,  e favorecendo-a  até  pelo  contrario, 
segundo,  então  se  disse,  causou  em  Portugal  uma 
grande  sensação;  este  triste  facto  foi  levado  ás 
camaras,  discutido  largamente  na  imprensa,  c o 
governo  julgou  conveniente  mandar  recolher  o 
general,  que  a titulo  de  doença  voltou  para  Lis- 
boa em  agosto  de  1854,  passando  de  novo  a oceu- 
par  0 seu  antigo  logar  no  commando  em  chefe 
do  exercito,  até  que  esta  repartição  superior  foi 
cxtinc  ta.  Posteriormente  serviu  algum  tempo  de 
chefe  de  estado-maior  no  commando  do  corpo  a 
que  pertencia,  e em  1865  foi  promovido  a gene- 
ral de  brigada  e depois  nomeado  vogal  do  Su- 
premo Conselho  de  Justiça  Militar.  Quando  em 
dezembro  de  1869  alguns  officiaes  fizeram  uma 
manifestação  a favor  do  marechal  Saldanha  e 
contra  o ministro  que  então  tinha  a pasta  da 
guerra,  o visconde  de  Pinheiro  tomou  parte  n’is 
so  e mais  tarde  acompanhou  Saldanha  no  movi- 
mento de  19  de  maio  de  1870;  não  teve  nenhuma 
outra  commissão,  e continuou  sempre  no  Supre- 
mo Tribunal  até  ser  reformado  no  posto  de  gene 
ral  de  divisão  em  187  4.0  visconde  do  Pinheiro 
casou  a 15  de  dezembro  de  1833,  com  D.  Maria 
José  de  Azevedo  e Silva,  filha  de  José  Luiz  da 
Silva,  cavalleiro  da  ordem  de  Christo,  e de  sua 
mulher,  D.  Maria  Carlota  de  Azevedo. 

Pinheiro  (D.  Rodrigo),  Hispo  de  Angra  o do 
Porto;  doutor  em  Direito  civil  e canonico,  etc. 
N.  em  Rarccllos  em  1482  e fal.  a 10  d’agosto  do 
1.572,  com  20  annos  de  edade.  Era  filho  de  Diogo 
Pinheiro,  D.  Prior  da  collegiada  de  Guimarães. 
Sendo  ordenado  de  presbytero,  possuiu  a abbadia 
de  Santa  .Marinha  de  Ferreira,  em  que  foi  pro- 
vido cm  1.528,  passando  depois  para  a egreja  de 
Tongodinho,  pela  renuncia  que  n’elle  fez  1).  Mi- 
guel da  Silva,  que  fôra  eleito  bispo  de  Vizeu. 
Obtendo  a abbadia  de  S.  Martinho  deSoago, que 
era  do  padroado  real,  foi  eleito  deputado  do  con- 
selho geral  do  Santo  üflicio,  de  que  tomou  posse 
a 6 de  junho  de  1539.  Foi  desembargador  de  D. 
João  111,  c depois  bispo  de  Angra,  cm  cuja  digni- 
dade foi  confirmado  pelo  pontifice  Paulo  III  a 1 de 
outubro  de  1518  Não  partiu  para  a sua  diocese, 
porque  o monarcha  julgou  scr  muito  convenien- 
te ao  seu  serviço  a presença  de  tão  grande  vas- 
salo, e por  isso  o nomeou  governador  da  Casa  do 
Civel  de  Lisboa.  Sendo  transferido  do  Porto  para 
0 arcebispado  de  Hragn,  o bispo  D.  Fr.  Haltha- 
zar  limpo,  succedeu  lhe  na  diocese  do  Porto  D. 
Rodrigo  Pinheiro  cm  1552,  contando  já  70  annos 
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de  edade.  Foi  elle  que  fez  a quinta  de  Santa 
Cruz,  distante  legoa  e meia  do  Porto,  com  o pa- 
lacio  e ermidas.  Quando  éra  bispo  do  Porto,  foi 
que  os  jesuitas  se  estabeleceram  n'aquella  cida- 
de. Deixou  varias  cartas  escriptas  em  latim. 

Pinheiro.  Pov.  e freg.  do  Salvador,  da  prov.  do 
Minho,  couc.  e com.  de  Guimarães,  distr.  e arceb. 
de  Braga;  iO  fog  e 332  hab.  Dista  10  k.  da  séde 
do  conc.  A mitra  apresentava  o abbade,  que  tinha 
300Í000  réis  de  rendimento.  A terra  é fértil,  tem 
bom  vinho  verde,  cria  muito  gado,  e nos  seui 
montes  apparece  muita  caça.  Pertence  á 6.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  20,  com  a sé 
de  cm  Amarante.  ||  Pov.  e freg  de  Santa  Maria, 
da  prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de  Vieira  distr. 
e arceb.  de  Braga;  119  fog.  e 565  hab  Tem  esc. 
do  sexo  fcm.;  dista  4 k.  da  séde  do  conc.  c está 
situada  a 2 k da  margem  direita  do  rio  Ave.  A j 
mitra  apresentava  o abbade,  que  tinha  400*5000 
réis  de  rendimento.  A terra  é muito  fértil;  cria 
muito  gado  bovino,  que  exporta.  Tem  bastante 
caça.  Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recru- 
tamento e res.  n.®  8,  com  a séde  em  Braga.  |i  Pov. 
e freg.  de  Santo  Antonio,  da  prov.  da  Beira  Bai- 
xa, conc.  d’ Aguiar  da  Beira,  com.  de  Trancoso, 
distr.  e bisp.  da  Guarda;  PIO  fog.  e 521  hab.  Tem 
caixa  postal  e dista  6 k.  da  séde  do  conc.  Está  si 
tuada  nas  proximidades  da  margem  direita  do  rio 
Vouga.  O vigário  d’Aguiar  da  Beira  apresenta- 
va 0 cura,  que  tinha  7^0  0 réis  de  côngrua  e o pé 
d’altar.  A pov.  pertence  á i.*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrut.  e res.  n.®  12,  com  a séde  em  Trancoso 
II  Pov.  e freg.  de  S.  Thiago,  da  prov.  do  Douro, 
conc.  c com.  de  Pelgueiras,  distr.  e bisp.  do  Por- 
to; 101  fog.  e 362  hab.  Tem  correio  com  serviço 
de  posta  rural.  Está  situada  na  estrada  de  Mar- 
garide  a Freixeiro,  a 4 k.  da  séde  do  conc.  Esta 
freg.  está  annexa  á de  Friande,  e pertence  á6.*  i 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  20,  com 
a séde  em  Amarante.  II  Pov.  e freg.  de  S.  Vicen-  i 
te,  da  prov.  do  Douro,  cone  e com  de  Penafiel,  i 
distr.  e bisp.  do  Porto;  190  fog.  e 801  hab.  Tem  1 
escolas  d’ambos  os  sexos,  e est.  post.  Está  s tua-  1 
da  a 5 k.  da  margem  direita  do  rio  Tamega,  na 
estrada  de  Penafiel  a Santa  Clara  de  Torrão,  e 
a 12  da  séde  do  conc.  A esta  freg.  chama  se  vul-  l 
garmente  Pinheiro  da  Vandoma.  A casa  dos 
herdeiros  de  Gonçalo  Thomaz  Peixoto  da  Silva  j 
Almeida  Macedo  e Carvalho,  o fidalgo  da  Cal-  i 
çada,  da  villa  de  Alemquer,  apresentava  o abba-  ' 
de,  que  tinha  1:200^000  de  rendimento.  Dá-se  a ; 
esta  freguezia  o nome  de  Pinheiro,  porque  a 
egreja  matriz  primitiva  foi  construida  ao  cimo 
do  logar  assim  chamado,  cm  razão  d’um  grande 
e antiquissimo  pinheiro,  que  existia  ali.  A pov. 
e parochia  são  muito  antigas,  porque  sendo  a 
primitiva  egreja  matriz,  muito  pequena,  já  bas- 
tante damnificada  pelo  tempo,  e em  logar  pouco 
central,  se  construiu  a que  hoje  existe,  no  logar 
de  Eiró  em  1326,  que  é em  melhor  sitio.  Em  1'25 
foi  reedificada,  ficando  então  um  bom  templo,  ü 
terreno  é muito  fértil  em  milho,  vinho  verde, 
centeio  e algum  azeite,  legumes,  fruetas  e horta- 
liças. Cria  muito  gado  bovino.  Pertence  á 6.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  20,  com  a sé- 
de  em  Amarante.  |i  Pov.  e freg.  de  S.  João  Ba- 
ptista,  da  prov.  da  Beira  Alta,  couc.  e com.  de 
Castro  Daire,  distr.  de  Vizeu,  bisp.  de  Lamego; 
400  fog.  e 1562  hab.  Tem  escolas  d'ambos  os  se- 
xos e est  post.  Está  situada  na  margem  direita 


do  rio  Paiva,  a 5 k.  da  séde  do  conc.  O real  pa- 
droado apresentava  o reitor,  que  tinha  lOíOOO 
i réis  e 0 pé  d’altar.  A pov.  é muito  antiga,  foi 
I villa,  a que  el-rei  D.  Manuel  deu  foral,  em  Lis- 
j boa,  a 13  de  julho  de  1514.  O terreno  é monta- 
nhos  j,  mas  tem  valles  ferteis  em  cereaes.  E'  abun  • 
I dante  de  gado  e de  caça.  Pertence  á 2.*  div.  mil. 
j e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  9,  com  a séde  em 
Lamego.  ||  Pov  e freg.  de  Santa  Maria,  da  prov. 
da  Beira  Alta,  cone.  e com.  de  Oliveira  de  Fra- 
des, distr.  e bisp.  de  Vizeu;  290  fog.  e 1:291  hab. 
Tem  esc.  do  sexo  masc.  e est.  post.  Dista  6 k.  da 
séde  do  conc.  e está  situada  a 2 k.  da  margem 
direita  do  rio  Vouga.  O real  padroado  apresenta- 
va o abbade,  que  tinha  250^000  réis  de  rendi- 
mento. A freg.  é muito  antiga,  fértil  em  milho, 
mas  produz  pouco  dos  outros  cereaes.  No  local 
onde  está  a actual  egreja,  existiu  em  tempos  re- 
motos uma  ermida  dedicada  a Nossa  Senhora,  e 
porque  junto  d’ella  havia  um  monstruoso  pinhei- 
ro, se  denominou  Santa  Moria  do  Pinheiro,  ti- 
tulo que  passou  á freguezia.  Este  pinheiro  anti- 
quissimo caiu  por  oceasião  d’um  grande  tempo- 
ral, em  1700.  A egreja  matriz  está  fóra  do  logar, 
I em  sitio  deserto,  não  havendo  ali  senão  as  casas 
da  residência  do  parodio,  proximo  da  egreja.  A 
imagem  da  padroeira  é de  pedra,  muito  antiga; 
julga-se  ser  a da  primitiva  ermida.  A pov.  per- 
tence á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res 
n.®  11,  com  a séde  em  Santa  Comba  Dão.  ||  Po- 
voações nas  freguerias:  Santa  Maria,  de  Abbade 
de  Neiva,  conc  de  Barccllos,  distr.  de  Braga.  || 
Ilha  da  Madeira  e distr.  do  Funchal:  N.  S.*  do 
Livramento,  de  Achadas  da  Cruz,  conc.  de  Por- 
to -Moniz;  Sant’Auna,  conc.  do  mesmo«Qomc;  S. 
Braz,  do  Arco  da  Calheta,  conc.  da  Calheta;  S. 
Braz,  de  Campanario,  cqíic.  de  Camara  de  Lobos; 
N.  S.*  da  Natividade,  de  Faial,  conc.  de  Santa 
Anna;  N.  S.*  do  Monte,  couc.  do  Funchal;  N.  S.* 
d’ Ajuda,  de  Serra  d’Agua,  conc.  de  Pouta  do  Sol. 
II  Santa  Maria,  de  Adaufe,  conc.  e distr.  de  Bra- 
ga. II  Santa  Maria,  de  Airâes,  conc.  de  Felgueiras, 
distr.  do  Porto.  ||  Santa  Marinha  de  Alheira,  conc. 
do  Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Martinho,  de 
Alvaredo,  conc  de  Melgaço,  distr.  de  Vianna  do 
Castollo.  II  S.  Lourenço,  de  Alvellos,  concelho  do 
Barcellos,  distr.  de  Braga  ||  Santo  André,  de  An- 
cede,  conc.  de  Baião,  distr.  do  Porto.  ||  N.  S.*  da 
Conceição  e conc.  de  Ancião,  distr.  de  Leiria.  |( 
S Bartholomeu  e conc.  de  Arouca,  districto  de 
Aveiro.  ||  Santa  Maria,  de  Arrifana,  concelho  de 
Poiares,  distr.  de  Coimbra.  ||  S.  João  Evangelis- 
ta, de  Athães,  conc.  de  Villa  Verde,  districto  de 
Braga.  ||  S.  Pedro,  de  Athaide,  conc.  de  Amarau 
te,  distr.  do  Porto.  1|  Santa  Marinha,  de  Avança, 
conc.  de  Estarreja,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Pedro, 
de  Bairro,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.de 
Braga.  ||  N.  S.*  da  Assumpção,  de  Barrô,  conc.de 
Rezende,  distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Pedro,  de  Beberri- 
queira,  conc.  de  Thomar,  distr.  de  Santarém.  ||  S. 
Miguel,  de  Beire,  conc.  dq  Paredes,  districto  do 
Porto.  II  N.  S.*  da  Encarnação,  de  Benedicta, 
conc.  de  Alcobaça,  distr.  de  Leiria.  ||  S.  Victor, 
conc.  e distr.  de  llraga.  ||  Santa  Eufemia,  de  Ca- 
Iheiros,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vian- 
ua  do  Castello.  ||  Santa  Maria,  de  Campanhã,  bair- 
ro oriental  do  Porto.  ||  S Bartholortieu,  de  Cam- 
pello,  conc.  de  Baião,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Mamc- 
de,  de  Canellas,  conc.  de  Penafiel,  distr.  do  Por- 
I to.  II  S.  Pedro,  de  Cette,  concelho  de  Paredes,  do 

757 


PIN 


PIN 


mesmo  distr.  ||  S.  Pedro,  de  Cesar,  couc.  de  Oli  I 
veira  de  Azemeis,  distr.  de  Aveiro.  ||  N.  S*  da 
Consolação,  de  Chão  de  Couce,  cone.  de  Ancião, 
distr.  de  Leiria.  ||  S.  Pedro,  de  Couto,  concelho 
de  Arcos  de  Vallc-de-Vez,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  II  Santo  Adrião,  de  Duas  Egrejas,  couc. 
de  Penafiel,  distr.  do  Porto  ||  Santa  Coniba,  de 
Eiras,  conc  de  Arcos  de  Valle-de-Vez,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  Santo  Emilião,  conc.  de 
Povoa  de  Lauhoso,  distr.  de  Braga.  ||  S Marti-  i 
nho,  de  Espinho,  couc.  e distr.  de  Braga.  ||  S.  Pe- 
dro, de  Esqueiros,  conc.  de  Villa  Verde,  do  mes-  i 
mo  distr.  ||  Sauta  Maria,  de  Fregim,  concelho  de  ; 
Amarautc,  distr.  do  Porto.  H S.  Pedro,  de  Freitas, 
conc.  de  Fafe,  distr.  de  Brag».  ||  S.  Salvador,  de  ; 
Gandra,  conc.  de  Valença,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  II  Santos  Cosme  e Daraião,  de  Garfe,  1 
conc.  de  Povoa  de  Lanhoso,  distr  de  Braga.  || 
Santo  Estevão  de  Geraz  do  Minho,  do  mesmo  I 
conc.  e distr.  ||  S.  Joãc  Baptista,  de  S.  João  de  | 
Loure,  conc.  de  Albergaria  a-Velha,  districto  de  i 
Aveiro.  ||  S.  Braz,  de  S João  deTarouca,  conc.de  | 
Tarouca, distr. de  Vizeu.  ||  Santa  Cruz,  de  Juvim,  j 
conc.  de  Gondomar,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Sebas-  j 
tião  da  Pedreira,  3.®  bairro  de  Lisboa.  ||  S.  Thia-  j 
go,  de  Lordello,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de 
Braga.  ||  S.  Clemente  e conc.  de  Loulé,  distr.  de  | 
Faro.  II  S.  Pedro,  de  Loureiro,  conc.  de  Peso  da  í 
liegoa,  districto  de  Villa  Real.  ||  S.  Lourenço  do 
Douro,  conc.  de  Marco  de  Canavezes,  distr.  do  | 
Porto.  II  S.  Thiago,  de  Lustosa,  conc  de  Louza 
da,  do  mesmo  distr.  ||  N.  S.*  da  Luz,  de  Luz,  conc. 
do  Tavira,  distr.  de  Faro.  ||  Santo  André  e conc. 
do  Mafra,  distr.  de  Lisboa.  (J  S.  Miguel,  de  Mar-  i 
meleira,  «onc.  de  Mortagoa,  distr.  do  Vizeu.  ||  | 
S.  Sebastião,  de  Meãs  do  Campo,  conc.  de  Monte-  I 
mór  o-Velho,  distr.  de  Coimbra.  ||  S.  João  Evan-  | 
gelista,  de  .Mindello,  conc.  de  Villa  do  Conde,  i 
distr.  do  Porto.  ||  0 Salvador  e conc.  de  Miranda 
do  Corvo,  distr.  de  Coimbra  ||  N.  S.*  da  Piedade, 
de  Monte  Redondo,  conc.  e districto  de  Leiria.  || 
Santa  .Maria,  de  Moure,  conc.  de  Barcellos,  dis- 
tr. de  Braga.  ||  S.  Sebastião,  de  Moiriscas,  conc.  j 
de  Abrantes,  distr.  de  Santarém.  ||  Santa  Eulali»,  i 
de  Nespereira,  concelho  de  Guimarães,  distr.  de  ] 
Braga.  ||  N.  S.*  da  Visitação,  de  Ourem,  conc.  de  I 
V.  N.  de  Ourem,  distr.  de  Santarém,  'j  S.  Cie-  , 
mente,  de  Paços  de  Gaiolo,  conc.  de  Marco  de  ' 
Canavezes,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Salvador,  de  Pa  ; 
derne,  conc.  de  Melgaço,  distr.  de  Vianna  do  Cas 
tello.  i|  S.  Miguel,  de  Papizios,  conc.  de  Carregai 
do  Sal,  distr.  de  Vizeu.  ||  0 Salvador,  de  Parada 
0 Barbuda,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Bra 
ga.  II  O Salvador,  de  Penajoia,  conc.  de  Lamego, 
distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Vicente,  de  Penso,  conc.  e 
distr  de  Braga.  ||  S.  Miguel,  de  Perre,couc.  e 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  N.  S.*  das  Neves, 
de  Pousaflôres,  conc  de  Ancião,  distr.  de  Leiria 
II  S.  Thiago  c conc.  do  Povoa  de  Lanhoso,  distr. 
de  Braga.  ||  N S * da  Conceição  e Povoa  de  V'ar- 
zim,  distr.  do  Porto.  |1  N.  S.*  da  Piedade,  de  San- 
to Quintino,  conc.  de  Sobral  do  Monte  Agraço, 
distr.  de  Lisboa.  ||  Sauta  Marinha,  de  Real,  conc. 
de  Castello  de  Paiva,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Pe- 
dro, de  Rego  da  Murta,  'conc.  de  Alvaiazere, 
distr.  de  Leiria.  ||  S.  Miguel,  de  Ribeiradio,  conc. 
dc  Oliveira  de  Frades,  distr  de  Vizeu.  ||  S.  Thia- 
go, de  Rio  .Meão, conc.  da  Feira,  distr.  de  Avei- 
ro. II  O Salvador, de  Rossas,couc.  de  Vieira, dis- 
tr . do  Braga.  ||  S.  Miguel,  de  Sago,  conc.  dc  .Mon- 
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são.  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Clemente, 
do  Sande,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga 
II  Santo  André,  de  Sanhoane,  concelho  de  Santa 
wartha  de  Penaguiâo,  distr.de  Villa  Real.  ||  San- 
ta Maria,  de  Santar,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de- 
Vez,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Santo  Isido- 
ro, de  Santos  Evos,  conc.  e distr.  de  Vizeu.  || 
S.  Sebastião,  de  Sernache  do  Bomjardim,  conc. 
da  Certã,  distr.  de  Castello  Branco.  Ij  S.  Mamede 
de  Serzedo,  conc.  de  V.  N.  de  Gaia,  districto  do 
Porto  II  S.  Miguel,  de  Silvares,  conc.de  Louza- 
da,  distr.  do  Porto.  |j  N.  S.*  da  Conceição  e conc, 
de  Silves,  distr.  de  Faro.  ||  S.  Thiago  e conc.  dc 
Soure,  distr.  de  Coimbra  ||  S.  Cypriano,  de  Ta- 
boadello,  conc.  dc  Guimarães,  distr.  de  Braga  || 
Santa  Maria  Maior,  de  Tarouquella,  concelho  dc 
Sinfães,  distr.  de  Vizeu.  ||  Santa  Maria,  de  Te- 
lhado, conc.  de  Villa  Nova  de  Faroalicão,  distr. 
de  Braga.  ||  S.  Thiago  da  Guarda,  conc  de  An- 
cião, distr.  de  Leiria.  ||  S.  Mamede,  de  Travanca, 
conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Pedro,  de 
Valbom,  conc.  de  Villa  Verde,  distr  de  Braga.  || 
S.  Thiago,  de  Valladares,  conc.de  Baião,  distr. 
do  Porto.  II  S.  .Martinho,  de  Valle  de  Bouro,  conc. 
de  Celorico  de  Basto,  distr.  de  Braga.  ||  Santo 
André,  de  Varzea  da  Ovelha,  conc.  de  Marco  de 
Canavezes,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Bartholomeu,  de 
Veiros,  conc.  de  Estarreja,  distr.  de  Aveiro. 
Tem  correio  com  serviço  de  posta  rural.  ||  Santa 
Maria,  de  Villa  Boa  do  Bispo,  conc.  de  Marco  de 
Canavezes,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Romão,  do  Villa 
Cova  de  Vez  de  Aviz,  couc.  de  PenaSel,  domes- 
mo  distr.  II  S Miguel  de  Villa  Franca,  conc.  o 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  N.  S * da  Piedade 
e conc.  de  Villa  Nova  de  Ourem,  distr.  de  San- 
tarém. II  S.  Juliâo,  de  Villar  Seceo  de  Lomba, 
conc.  de  Vinhaes,  distr.  de  Bragança.  Tem  cai- 
xa post.  II  SanfAnna,  de  Vimieiro,  conc.  e distr. 
de  Braga.  ||  N.  S.*  da  Salvação  e conc.  de  Arru- 
da dos  Vinhos,  distr.  de  Lisboa.  ||  0 Salvador,  de 
Barreira,  conc.  e distr.  de  Leiria.  ||  N.  S.*  das 
.Mercês,  de  Carvalhal  Bemfeito,  conc.  de  Caldas 
da  Rainha,  do  mesmo  distr.  |j  N.  S.*  do  Reclama- 
dor,  de  Casaes,  conc  de  Thomar,  distr.  de  San- 
tarém. II  S.  Thiago,  de  Evora  d’Alcobaça,  conce- 
lho d’AÍcobaça,  distr.  do  Leiria.  ||  N.  S.*  da  As- 
sumpção, de  Freixianda,  conc.  de  V.  N.  de  Ou- 
rem, distr.  de  Santarém.  ||  S.  Thialo,  de  Villela, 
conc.  de  Amares,  distr.  de  Braga.  ||  Santa  Maria, 
de  Ferreiros,  do  mesmo  conc.  e districto. 

Pinheiro  d'Aguiar.  Pov.  na  freg.  de  Santo 
Autonio,  de  Pinheiro,  conc.  de  Aguiar  da  Beira, 
distr.  da  Guarda. 

Pinheiro  d'AIém  Pov.  na  freg.  de  S.  Veris- 
simo,  de  Valbom,  conc.  de  Gondomar,  districto 
do  Porto.  Tem  correio  com  serviço  de  posta  ru- 
ral. 

Pinheiro  d’Aquém.  Pov.  na  freg.  de  S Veris- 
siino,  de  Valbom,  conc.  de  Gondomar,  distr.  do 
Porto. 

Pinheiro  de  Azere.  Pov.  e freg.  dc  S.  Mi- 
guel, da  prov.  da  Beira  .Alta,  conc.  e com.  de 
Santa  Comba  Dão,  distr.  e bisp.  de  Vizeu;  256 
fog.  e 895  hab.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos,  cor- 
reio com  serviço  de  posta  rural,  o uma  fabrica 
de  telha.  A pov.  dista  4 k da  sédo  do  conc.  e es- 
tá situada  nas  proximidades  do  riu  Mondego  Foi 
por  alguns  séculos  cabeça  do  concelho  do  seu  no- 
me, com  eamara,  juiz  ordinário,  ctc.  Teve  foral 
dado  por  el-.'ci  D.  .Manuel,  em  Lisboa,  a 10  de 
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fevereiro  de  1514.  E’  n’csta  freg.  a capella  de  N. 
S.‘  da  Ribeira,  ou  do  Pranto,  hoje  da  Piedade, 
que  foi  0 mais  celebre  sautuario  d’estas  terras. 
Está  situada  entre  montes,  mas  em  logar  apra- 
zivel,  correndo-lhe  a pouca  distancia  o rio  XÍon 
dego.  O templo  é de  boa  axchitectura  e vasto, 
tendo  ao  N uma  frondosa  alameda,  c proximo,  ca- 
sas para  abrigo  dos  romeiros.  Esta  capella,  cons 
ta,  ser  muitíssimo  antiga,  sendo  o seu  primitivo 
nome  Santa  Maria  Maior.  Parece  ter  sido  a 
egreja  d’uma  fregue/.ia,  supprimida  ha  já  muitos 
séculos.  Segundo  a lenda,  a imagem  foi  achada 
entre  uns  rochedos  da  serra,  por  caçadores  que 
passaram  ali  casualmentc,  e que  ellcs  c o povo 
construiram  logo  uma  capella.  Com  as  frequen- 
tes reparações  e reedificaçoes,  apenas  a capei 
la  mór  mostra  vestígios  de  grande  antiguidade, 
pois  é a antiga  capella.  O corpo  da  egreja  que  se 
lhe  reuniu,  foi  construído  em  1660,  e é vasto  e 
elegante.  Tem  altar-mór  e dois  lateraes,  todos 
de  talha  dourada.  A pov.  pertence  á 2.*  div.  mil. 
e ao  distr.  de  recrut  e res.  n.®  14,  com  a séde  em 
Santa  Comba  Dão.  Era  doconc.de  S.  João  d’A- 
reias,  que  se  supprimiu  por  decreto  de  7 de  se- 
tembro de  1895,  sendo  então  aunexada  ao  conc. 
de  Santa  Comba  Dão. 

Pinheiro  de  Baixo.  Povoações  nas  freguezias: 
S.  Miguel,  de  Creixomil,  conc.  de  Guimarães, 
distr.  de  Braga.  ||  S.  Julião  e conc.  de  Mangualde, 
distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Martinho  de  Rio  Mau, conc. 
de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  ||  S Braz,  de 
Varzea,  concelho  de  Eivas,  districtode  Portale- 
gre. 

Pinheiro  de  BarregáLs.  Pov.  na  freg.  de  S. 
Martinho  de  Moiros,  conc.  de  Rezende,  distr.  de 
Vizeu. 

Pinheiro  da  Bemposta.  Freguezia  do  conce- 
lho e comarca  de  Oliveira  de  Azemeis,  districto 
de  Aveiro,  bispado  do  Porto.  Dista  6 k.  da  séde 
do  concelho  a que  está  ligada  por  duas  impor- 
tantes vias  de  communicação:  a estrada  real  n.° 
10,  que  vae  do  Porto  a Coimbra,  atravessando-a 
de  norte  ao  sul;  e o caminho  de  ferro  do  Valle 
do  Vouga,  que  segue  a mesma  direcção,  com  uma 
estação  no  Pinheiro  e um  apeadeiro  em  Figuei- 
redo, por  onde  se  serve  esta  povoação  e a antiga 
villa  da  Bemposta.  Tem  uma  escola  do  sexo  mas- 
culino, com  casa  própria,  no  logar  de  Areosa, 
com  professor  e ajudante;  c uma  escola  do  sexo 
feminino,  com  professora  e ajudante.  E’  séde  de 
juizado  de  paz,  tem  medico  do  partido,  pharma- 
cia,  estação  postal,  com  duas  distribuições  dia- 
rias  na  Bemposta  e Pinheiro.  Pela  transferencia 
para  Oliveira  de  Azemeis,  em  1904,  do  notário 
Manuel  da  Conceição  Rocha  e Silva,  ficou  sup- 
primido  0 tabellionato  que  continuou  aqui  a man- 
ter-se, depois  da  extineção  do  concelho  e julga- 
do da  Bemposta.  Foi  juiz  de  fora  n’esta  villa  no 
fim  do  século  xviii  e principio  do  xix,  o dr.  Patri- 
cio  Luiz  Ferreira  Tavares  da  Silva  que,  quaudo 
juiz  de  fóra  em  Eivas,  se  distinguiu  por  ocea- 
sião  da  Guerra  Peninsular.  Além  da  egreja  ma- 
triz, cujo  orago  é S.  Paio,  coustruida  no  princi 
pio  do  século  xviii,  ha  4 capellas  publicas  e 2 
particulares,  sendo  estas  a de  S.  José,  na  quinta 
de  Fontechãs,  junto  á Casa,  mandada  construir 
pelo  capitão  Antonio  Cardoso  da  Cunha,  em  1680, 
e a de  jS.  Gonçalo,  na  Bemposta,  fundada  em 
1774  pelo  capitão-mór  Francisco  da  Silva  Soares. 
A egreja  era  do  padroado  real  e a villa  dos  con- 


des de  Villa  Verde,  marquezes  de  Angeja.  Na 
Bemposta  existem  ainda  os  paços  do  concelho, 
com  a sua  escadaria  tão  caracteristicamente  por- 
tugueza,  hoje  propriedade  da  Casa  de  S.  Gonçalo, 
dc  que  é actual  senhor  José  Barbosa  de  Qua- 
dros, assim  como  existe  o pelourinho,  oiidc  se  vê 
na  parte  superior,  em  relevo,  duas  espheras  ar- 
milares,  uma  cruz  e um  escudo  de  armas,  monu- 
mento que  attesta  ás  gerações  futuras  a jurisdi- 
cção  e autonomia  municipaes.  O concelho  da 
Bemposta,  que  se  compunha,  em  1514,  quando  el- 
rei  D.  Manuel  lhe  deu  foral,  em  Lisboa,  a l.'t  de 
julho,  das  povoações  da  Bemposta,  Figueiredo, 
Fontechãs,  Pinheiro,  Branca,  Salreu,  Canellas, 
Fermelã,  Contumil,  Santiaes,  Deveza  e Sequins, 
era  formado,  em  18.15,  quando  foi  extiucto,  das 
seguintes  freguezias;  Pinheiro  da  Bemposta, 
Palmaz,  Branca,  Ribeira  de  Fragoas,  Loureiro, 
Ul,  Macinhata  da  Seixa  e Travanca.  Esta  fregue- 
zia e concelho,  ponto  forçado  entre  Porto  e Coim- 
bra, soflrcram,  como  muitas  outras  terras  do  paiz 
os  horrores  e devastações  dos  exercitos  de  Na- 
poleão.  Albergaria-a-Nova,  d’este  então  conce- 
lho, foi  theatro  de  um  combate  no  dia  lU  dc  maio 
de  1809,  em  que  o exercito  alliado  ficou  victorio- 
so.  Proximo  do  Pinheiro,  no  sitio  chamado  Olho 
Marinho,  os  fraucezes  bivacaram,  partindo  d’ahi 
á pilhagem  pelos  logares  circumvisinhos.  Na  pas- 
sagem por  esta  villa  assassinaram,  violaram  e 
destruiram;  a vingança,  porém,  não  se  fez  espe- 
rar, pois  que,  sendo  attrahidos  á quinta  de  Fon- 
techãs, abi  pagaram,  com  a vida,  as  suas  proe- 
zas. Mas  nem  só  aqui  os  habitantes  d’esta  fre- 
guezia pagaram  doloroso  tributo  á desgraça,  vis- 
to que,  no  dia  29  de  março  de  1809,  morreu,  jun- 
tamente com  outros  seus  conterrâneos,  na  cidade 
do  Porto,  0 capitão  de  ordenanças  d'esta  villa 
Manuel  de  Almeida  Soares,  d’aqui  natural  Ha 
n'esta  freguezia  casas  solares  illustres,  e a sua 
historia  menciona  homens  notáveis.  Todas  estas 
casas,  excepto  a do  Barrai,  são  ainda  hoje  pro- 
priedade da  familia  de  seus  fundadores.  São  as 
seguintes:=  Casa  do  Rarraí.Descendem  dos  Fon- 
secas d’esta  casa  os  marquezes  de  Orlhana,  de 
Hespanha,  e outras  familias  nobres  de  Portugal. 
Contam-se  entre  os  seus  homens  distinctos,  Fer- 
não  Tavares  da  Fonseca,  fidalgo  por  alvará  de 
1570,  armado  cavalleiro  em  África,  onde  serviu  o 
seu  paiz;  João  Rodrigues  da  Fonseca,  fidalgo  dc 
cota  de  armas  por  carta  passada  em  1574;  Mi- 
guel da  Fonseca,  capitão-mór  da  Bemposta;  Ma- 
theus  da  Fonseca,  que  serviu  em  Tanger,  fidalgo 
de  cota  de  armas  por  carta  de  H>27  =Casa  da 
Bemposta:  Provém  a familia  d’esta  casa  de  Fer- 
não  Affonso  de  Albuquerque,  mestre  da  ordem 
de  S.  Thiago,  embaixador  a Inglaterra  no  tem- 
po de  D.  João  I.  Os  seus  homens  illustres  são, 
entre  outros:  P.  Pedro  de  Araújo  Aranha,  for- 
mado em  duas  faculdades,  conego  chantre  de  S. 
Pedro  da  sé  de  Coimbra;  Manuel  de  Araújo  de 
Albuquerque,  guarda  reposte  da  Casa  Real  em 
168i,  1685;  1686,  cavalleiro  professo  do  habito  de 
Christo,  cavalleiio  fidalgo  em  1686,  com  varias 
tenças,  familiar  do  Santo  üfficio;  Marcellino  Ray- 
mundo  de  Tavares  da  Silva  de  Araújo  e Albu- 
querque, familiar  do  Santo  Officio,mampostoiro  da 
Ordem  da  Santíssima  Trindade  e Redempção  dos 
Captivos,  cavalleiro  da  ordem  de  Christo,  fidalgo 
de  cota  de  armas,  por  carta  de  1779.  No  século 
XIX,  fôram  senhores  d’esta  casa,  por  casamentos 
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com  descendentes,  herdeiras  d’ella:  José  Joaquim  | 
Mendes  Ribeiro  Martins  Pereira,  da  familia  da  | 
quinta  da  Gandra,  em  Silva-Eseura,  presidente  | 
da  camara  do  coneelho  da  Bemposta,  juiz,  pela  ! 
Ordenação,  monteiro  mór  de  Angeja;  Bernardino 
Alvares  de  Araújo  e Albuquerque,  deseendente,  i 
por  outra  linha,  dos  Albuquerques,  da  Casa  da  | 
Bemposta,  dos  Tavares  da  Silva,  da  quiuta  dos 
Sequeiros,  senbor  da  easa  das  Prezas,  em  Silva- 
Eseura,  alferes  de  milieias,  presidente  da  eama 
ra  de  Sever  do  Vouga,  proeurador  á junta  geral 
do  distrieto;  Sebastião  Maria  de  Quadros  Corte 
Real,  descendente  dos  Quadros,  da  quinta  de  S.  I 
Pedro,  em  Arouea,  dos  Pintos,  de  Ferreiros  de  | 
Tendaes,  dos  Coutinhos,  do  eouto  de  Leomil,  dos 
Tavares,  de  Mira,  dos  Tavoras,  do  Mogadouro,  | 
senhor  da  easa  do  Almeu,  violinista  distincto,  or-  I 
ganisação  privilegiada  de  artista,  espirito  hones-  j 
to,  intelligente  e culto,  muito  apreciado  e «elebra- 
do  no  districto  de  Aveiro  e na  cidade  do  Porto, 
onde  eonheecu  os  artistas  do  seu  tempo,  falle- 
cido  com '^Sannos,  em  1891,  quando  tanto  havia  a 
esperar  do  seu  talento  de  virtuose  eximio.=  C'a«o 
de  Fonttchãs:  Procede  da  casa  solar  de  Cardoso, 
de  S.  Martinho  de  Mouros.  Evidenciaram-se  na 
familia  de  Fontechãs,  principalmente:  Diogo  de 
Andrade  Cardoso,  iidalgo  da  Casa  Real  e senhor 
da  casa  de  Fontechãs;  Diogo  de  Andrade  Cardo- 
so, que  teve  uma  provisão  regia;  Antonio  Cardo-  ! 
so  da  Cunha,  morgado  de  Fontechãs,  morgado  da  ^ 
Boa  Vista,  familiar  do  Santo  Officio  e capitão  de  | 
ordenanças  da  villa  da  Bemposta;  dr.  José  Car-  ] 
doso  da  Cunha,  distincto  advogado  e genealo-  | 
gista.  Por  morte  de  Onofre  de  Almeida  Teixeira  í 
e Cunha,  ultimo  morgado,  n’esta  familia,  de  Fon-  1 
techãs,  possuiram  esta  casa  o dr.  Caetano  José 
Tavares  de  Quadros  Côrte  Real,  formado  e clas- 
sifieado,  em  Cânones,  pela  Universidade  de  Coim- 
bra, cavalleiro  hdalgo  da  Casa  Real,  e seu  sobri- 
nho 0 capitão  Caetano  José  Tavares  de  Quadros 
Côrte  Real,  ambos  parentes  dos  Cardosos  da  Cu- 
nha.s=  Casa  do  Pinheiro:  Na  familia  d’esta  casa,  i 
que  descende  dos  Sás,  de  Condeixa,  distinguem-  ! 
se:  Ruy  de  Sá  Pereira,  eommendador  de  S.  Ma-  ' 
mede;  D.  Simão  de  Sá  Pereira,  bispo  de  Lamego  j 
e Porto,  natural  de  Coimbra;  Jeronymo  Pereira 
de  Sá,  presidente  do  desembargo  do  Paço;  Ma- 
theus  Pereira  de  Sá,  inquisidor  da  Inquisição  de 
Coimbra;  João  Pereira  de  Mello  Leitão,  capitão- 
mór  da  villa  da  Bemposta;  Manuel  José  de  Sá  Pe- 
reira de  Mello  Leitão,  capitão-mór  da  Bemposta, 
fidalgo  de  cota  de  armas,  por  carta  de  1776;  dr. 
Joã^o  de  Mello  Pereira  de  Sá,  sargento  mór  e ca 
pitão-mór  da  Bemposta.  No  século  xix  foi  senhor 
d’e^sta  ^ casa,  em  virtude  do  seu  casamento,  o dr. 
João  Evangelista  Alvares  de  Araújo,  sasgento 
mór,  capitão-mór,  administrador,  presidente  da 
camara  do  concelho  da  Bemposta  =Ca«a  de  á'. 
Gonçalo;  E'  o solar  dos  Henriques  da  villa  da 
Bemposta,  onde  nasceu  Belchior  Vaz  Pacheco 
Henriques,  cavalleiro  do  habito  de  Christo,  ca 
pitão  de  infantaria,  sargento  mór  de  batalha,  pos- 
to em  que  morreu,  por  ser  um  dos  primeiros  que 
subirain  os  muros  de  Badajoz,  em  1658.  Foi  se- 
nhor d esta  casa,  na  segunda  metade  do  século 
XVIII,  0 dr.  Francisco  da  Silva  Soares,  parente 
dos  ditos  Henriques,  que  foi  familiar  do  Santo 
üílicio,  monteiro-mor  de  Estarreja  e capitão-mór  : 
da  Bemposta.  Seu  filho  Francisco  Joaquim  Soa-  I 
res  e Silva  Brandão,  prcí4dente  da  camara  mu-  1 
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nicipal  da  Bemposta,  juiz,  pela  Ordenação,  coro- 
nel de  milieias  da  Feira,  por  carta  patente  de 
1808,  uotabilisou-se,  por  oceasião  das  invasões 
francez  .s,  pondo,  n’um  bollo  gesto  patriótico, 
á disposição  da  patria  em  perigo,  a sua  intelli- 
gencia,  actividade  e riqueza.  Fallecendo  sem  fi- 
lhos, em  1852,  legou  a Casa  de  S Gonçalo  a seu 
parente  Francisco  Joaquim  Barbosa  de  Quadros, 
descendente  dos  Barbosas,  da  casa  de  Carreira, 
em  Ossella,  dos  Quadros  da  quinta  de  S.  Pedro, 
em  Arouea,  vice-presidente  e presidente  da  ca- 
mara  municipal  de  Ovar,  administrador  d’este 
concelho,  procurador  á junta  geral  do  districto. 
Seu  filho,  o dr.  Augusto  Barbosa  de  Quadros,  de- 
legado do  procurador  regio  e juiz  de  direito,  foi 
também  senhor  da  Casa  de  S.  Gonçalo.  Homens 
notáveis  d’esta  freguezia,  além  dos  já  referidos: 
D.  Fr.  Sebastião  de  Ascenção,  natural  da  Se- 
nhora da  Ribeira,  frade  da  Ordem  de  S Domin- 
gos,bispo  de  Cabo  Verde  em  1610.  Fr.  Joaquim 
de  Santo  Antonio,  natural  da  villa  da  Bemposta, 
formado  em  duas  faculdades,  procurador  geral  da 
ordem  de  S.  Bento.  P.  Francisco  de  Almeida,  da 
villa  da  Bemposta,  conego  secular  de  S.  João 
Evangelista.  Dr.  P.  Domingos  Pacheco  Soares, 
da  villa  da  Bemposta,  prior  d'esta  freguezia.  Dr. 
P.  Mauuel  José  Pacheco  Soares,  prior  a’esta  fre 
guezia,  natural  da  villa  da  Bemposta.  Dr.  P.  An- 
tonio Vaz  Pacheco,  da  villa  da  Bemposta,  prior 
do  Fundão.  Dr.  P.  João  Baptista  Alvares  de 
Araújo,  do  logar  do  Calvario,  provisor  do  bispa- 
do de  Aveiro.  Dr.  José  Maria  da  Silva  Pinto,  da 
villa  da  Bemposta,  juiz  de  fóra  em  Vianna,  audi- 
tor em  Lisboa,  juiz  do  crime  em  Aveiro  e Idanha, 
juiz  de  direito  em  Oliveira  de  Azemeis.  José  An- 
tonio de  Almeida  Soares,  da  villa  da  Bemposta, 
alferes,  capitão  de  ordenanças,  ultimo  capitão- 
mór  d’esfa  villa.  Dr.  Daniel  da  Silva  Ribeiro,  do 
logar  do  Pinheiro,  chanceller  e cônsul  no  Brazil, 
eommendador  da  ordem  de  Christo  e da  ordem 
da  Rosa,  que  tinha  a carta  de  conselho  Dr.  Abel 
da  Silva  Ribeiro,  do  logar  do  Pinheiro,  medico 
do  partido  em  varias  terras,  eommendador  das 
ordens  de  Christo  e de  Nossa  Senhora  da  Con- 
ceição de  Villa  Viçosa.  Dr.  João  Evangelista  de 
Araújo  e Mello,  do  logar  do  Calvario,  juiz  ordi- 
nário do  julgado  da  Bemposta,  vereador  da  cama- 
ra municipal  do  concelho  de  Oliveira  de  Aze- 
meis, procurador  á junta  geral  do  districto  de 
Aveiro. 

Pinheiro  do  Bolim.  Pov.  na  freg.  de  Sauta 
Catharina,  de  Villa  Facaia,  conc.  de  Pedrogão 
Grande,  distr.  de  Leiria 

Pinheiro  do  Bordallo  Pov.  na  freg.  de  N. 
S.*  da  Graça,  conc.  de  Pedrogão  Grande,  distr. 
de  Leiria. 

Pinheiro  do  Borges.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mar- 
tinho de  Moiros,  conc.  de  Rezende,  dist.  do  Vi- 
zeu 

Pinheiro  da  Gamara  (José).  Governador  das 
ilhas  de  Cabo  Verde,  que  em  1711  entregou  co- 
vardemeute,  sem  a menor  resistência  aos  france- 
zes,  que  a saquearam,  a cidade  da  Ribeira  Gran 
de.  Mais  tarde  foi  governador  de  S.  Thomé  e 
Principe,  desde  1722  até  1727. 

Pinheiro  da  Cdimaxa,  (Manuel  Antonio).  Go- 
vernador de  Cabo  Verde  em  1792,  sendo  trans- 
ferido para  S.  Thomé  em  1697,  onde  foi  rendido 
em  1702.  No  seu  tempo  fez-se  grande  commercio 
com  0 Gabão.  • 
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Pinheiro  Chagas  (Álvaro  da  Silva).  Primei- 
ro official  da  secretaria  do  Instituto  Industrial  e 
Commercial,  jornalista  liumoristico  muito  distin- 
cto.  N.  em  Lisboa  a 19  de  maio  de  1872,  sendo 
um  dos  filhos  do  grande  escriptcre  publicista  do 
mesmo  appellido  Foi  redactor  do  Correio  da  Ma- 
nhã,jorixai  dirigido  por  seu  pae.  reapparecendo 
na  imprensa  diaria  como  director  do  Jornal  da 
Noite  Foi  depois  director  do  Diário  Jllustrado, 
onde  creou  uma  secção  humoristica,  assignada 


Álvaro  da  Silva  Pinheiio  Chagas 


com  O pscudonymo  de  Amselmo,  a qual  tem  o ti- 
tulo de  Notas  d’um  lisboeta,  secção  que  se  tornou 
muito  apreciada.  Estas  notas  colligiu  depois  em 
dois  volumes, dos  quaes  o primeiro  teve  logo  duas 
edições  no  espaço  d’um  anno.  Consta  que  breve- 
mente publicará  o terceiro  volume.Alvaro  Pinhei- 
ro Chagas  fundou  ha  bastautes  aonos  uma  empre- 
sa editora  romantica,  intulada  As  tres  bibliotite- 
cas,  que  publicou  alguns  romances.  Âgora  diri- 
go 0 Correio  da  Manhã,  que  se  fundou  em  1909, 
onde  tem  coutinuado  a sua  secção  humoristica. 

Pinheiro  Chagas  (Frederico  da  Silva).  2.“  te 
nente  de  marinha.  N.  em  Lisboa  a 1 de  junho  de 
1882,  sendo  um  dos  filhos  mais  novos  do  grande 
cscriptor  Manuel  Pinheiro  Chagas.  Assentou  pra 
ça  a 4 de  outubro  de  1900,  como  aspirante  de  se- 
gunda classe;  promovido  a guarda-marinha  a 29 
de  setembro  de  1905,  e a 2.®  tenente  em  4 de  ou- 
tubro de  1907.  Tendo  concluido  a estação  de  Ca- 
bo Verde,  como  guarda  marinha,  pediu  e obteve 
0 srr  nomeado  para  fazer  parte  da  expedição  eu- 
carregada  de  pacificar  os  gentios  da  Guiné.  Fez 
toda  essa  campanha,  tendo  cinco  elogios  em  com- 
bate, feitos  em  ordem  de  serviço,  e por  isso  lhe 
toi  dado  0 ofiicialato  e o collar  da  ordem  da  Tor- 
re e Espada,  além  da  medalha  D.  Amélia,  con- 
cedida a todos  os  militares  que  tomaram  parte 
em  campanhas 'africanas.  Publicou  um  livro,  in- 
titulado Guiné,  que  é muito  valioso.  No  Diário 


Jllustrado  e no  Correio  da  Manhã  publicou  mui- 
tos artigos  sobre  assumptos  de  marinha,  assum- 
toB  a que  se  dedicava  com  enorme  enthusiasnio, 
porque,  na  verdade,  era  um  apaixonado  pela  vi- 
da de  marinha.  Muitos  d’esses  artigos  não  eram 
assignados,  mas  quando  os  assignava,  usava  do 
pseudonymo  de  Nthil.  Além  d’isso  collaborou  em 
todas  as  secções  do  jornal:  Eceos  políticos,  No- 
tas d'um  lisboeta,  que  assignava  com  o pseudony. 
mo  Fred,  sendo  uma  d*estas  notas  deliciosa,  que 
intitulou  O liapa  republicano;  impressões  de  thea- 
tro  e de  baile;  e descripções  de  festas  em  ther- 
mas  c praias,  cm  que  tinha  sempre  humorismo; 
entrevistas  sobre  vários  assumptos,  etc.  Era  um 
jornalista  completo.  Além  das  condecorações  ci- 
tadas, possuia  também  a de  Mérito  Naval,  de 
Hespaoha,  cujas  insígnias  lhe  fôram  offerecidas 
pela  officialidade  do  couraçado  hespanhol  Nau- 
tilus,  condecoração  que  o proprio  commandante, 
0 immediato  e os  restantes  officiaes  pediram  di- 
rectamente  ao  governo  hespanhol  que  lhe  fôsse 
concedida.  Frederico  Pinheiro  Chagas  fez  par- 
te da  guarnição  do  Adamastor,  d’onde  saira  pou- 
co tempo  antes  da  revolução  do  principio  de  ou- 
tubro de  1910,  para,  addido  á Majoria  general  da 
armada,  frequentar  o curso  da  Escola  Colonial, 
que  desejava  fazer.  O desditoso  official,  não 
podendo  resistir  ao  enormíssimo  desgosto  de 
vêr  uma  grande  parte  da  oõicialidade  de  marinha 
adherir  ao  movimento  revolucionário  que  implan- 
tou a Republica  em  5 d’outubro  de  1910,  recorreu 


Frederico  d.i  Silva  Pinheiro  Chagas 


ao  suicídio,  preferindo  a morte  á sua  adhcsão  a 
outro  regimen,  que  não  fôsse  a nionarchia  que 
acabára  de  succumbir,  e estando  em  Valle  de  Ze- 
bro, suicidou-se  com  um  tiro  de  revolver.  A sua 
morte  causou  o mais  profundo  desgosto  a seus 
irmãos  e outras  pessoas  de  família,  que  muito  o 
estremeciam;  aos  seus  amigos  e camaradas,  por- 
que Frederico  Pinheiro  Chagas  era  muito  esti- 
mado e contava  grande  numero  de  amigos.  A sua 
memória  será  immorredoura,  e sempre  gloriosa 
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pelo  nobre  e patriótico  designio  que  o arreba- 
tou ao  suicidio  em  plena  mocidade,  pois  contava 
apenas  ’2S  annos. 

Pinheiro  Chagas  (João).  Jornalista  e escri- 

ptor.  N.  no  Rio  de  Janeiro  a 1 de  setembro  de 
1863,  sendo  descendente  d’uma  família  de  libe- 

raes,  que  no  periodo  das  luctas  civis  teve  de  emi 
grar.  Veiu  para  Portugal,  e foi  educado  em  Lis- 
boa, indo  depois  para  o Porto,  onde,  dedicando- 
so  ao  jornalismo,  entrou  em  1883  para  a redacçào 
do  Primeiro  de  Jdnetro.  N’aquelle  jornal  começou 
logo  a manifestar  d’um  modo  notável  as  suas  bri- 
lhantes qualidades  littcrarias,  imprimindo  na  se- 
cção de  noticiário  uma  feição  toda  moderna,  e 
fazendo  da  reportagem  até  ahi  a cargo  delocalis 
tas  banaes,  uma  secção  cli eia  de  interesse,  de 
pittoresco  e de  brilho.  IJepois  ae  permanecer  al- 
guns annos  n’aquella  redacção,  veiu  para  Lisboa 
com  a idéa  de  montar  um  jorual  republicano,  e 
collaborou  então  no  Tempo,  Correio  da  Noite,  e 


Joio  Pinboiro  Chagas 


no  Día.  Ojornal  que  intentava  fundar  foi  a Re- 
publica  portngueza,  onde  muito  se  distinguiu  na 
polemica  política  vigorosa  contra  as  instituições, 
pela  vehemencia  da  argumentação,  e pela  fórtna 
artistica  que  dava  aos  seus  artigos,  ainda  os  mais 
violentos.  Em  1890,  cm  seguida  ao  Ultimatum 
do  Inglaterra  do  1 1 de  janeiro,  que  promoveu  em 
todo  o paiz  uma  profunda  agitação,  escreveu  com 
a sua  reconhecida  energia  uma  serie  de  artigos 
sobre  o assumpto.  A sua  attitude  de  jornalista, 
envolveu-o  naturalmente  em  alguns  processos,  de 
que  lhe  resultou  ser  preso  na  Relação,  e por  um 
d’esses  processos  foi  condemnado,  em  26  de  ja- 
neiro de  18;il,  a 10  dias  de  prisão,  sentença  que 
estava  ainda  cumprindo  quando  no  dia  31  dVsse 
naez  rebentou  a revolta  no  Porto.  Como  a sua  at- 
titude na  Republica  Portugueza  fôsse  de  ataque 
violento,  0 n’alguns  artigos  appellasse  para  a in- 
tervenção do  exercito  como  o meio  mais  rápido 
de  vingar  o insulto  que  a nação  recebera  de  In- 
glaterra, expiados  os  10  dias  da  sentença,  conti- 
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nuou  ainda  preso  na  Relação,  como  cúmplice  da 
revolta  e um  dos  seus  principaes  promotores, 
sendo  como  tal  julgado  nos  conselhos  de  guerra 
I que  funccionaram  em  Leixões,  e condemnado  a 
4 annos  de  prisão  cellular,  ou  na  alternativa,  a 6 
do  degredo.  Em  20  de  setembro  dc  1891  embar- 
cou a bordo  do  transporte  índia,  que  estava  fun- 
deado em  Leixões,  sendo  conduzido  pela  policia 
á estação  das  Devezas,  partindo  á noite  no  com 
boio  para  Lisboa.  Veiu  desembarcar  na  estação 
dos  Olivaes;  partindo  d’ali  n’um  trem  com  o com 
missario  de  policia,  então  o sr.  Pedroso  de  Lima, 
entre  guardas.  Chegando  ao  Caes  dos  Soldados 
passou  0 preso  para  um  escaler  a vapor  do  arse- 
nal, guarnecido  por  marinheiros  armados  e com 
mandado  por  um  official  de  marinha.  O escaler 
atracou  pouco  depois  ao  vapor  S-  Thomé,  a cujo 
commandante  o preso  foi  confiado,  para  que  clle 
0 entregasse  ás  autoridades  de  Mossamedes.  O 
vapor  largou  ferro  no  dia  22  de  setembro  de  1891. 
Em  África  tentou  pôr  em  pratica  um  plano  de 
evasão,  já  antecipadamente  estudado,  mas  falhou 
essa  tentativa,  conseguindo,  porém,  mais  tarde, 
em  1 de  novembro,  realisar  esse  audacioso  pro- 
jecto, fugindo  para  Paris,  onde  chegou,  apóz  de 
varias  peripécias,  que  elle  narra  no  seu  curioso 
livro  Trabalhos  forçados,  a 15  de  janeiro  do  1892. 
Levado  pelo  seu  espirito  irrequieto  e audacioso, 
que  ainda  nos  momentos  mais  graves,  se  mante- 
ve sempre  na  mais  perfeita  serenidade,  aventu- 
rou-se, em  fevereiro  seguinte,  a entrar  em  Por- 
tugal clandestinamente,  estando  uns  dias  no  Por- 
to sem  a policia  nada  saber.  Em  setembro  do 
mesmo  anno  tentou  novamente  vir  ao  Porto,  mas 
d'essa  vez  teve  a infelicidade  de  ser  descoberto 
e preso  n’uma  casa  da  rua  do  Santo  Ildefonso,  on- 
de um  amigo  intime  o recebera.  Sendo  novamen- 
te conduzido  para  África  a cumprir  o degredo, 
foi  encarcerado  na  fortaleza  de  S.  Miguel,  e ali 
permaneceu  até  1893,  regressando  então  a Portu- 
gal, em  virtude  da  amnistia  decretada  para  os  en- 
tão criminosos  políticos  da  classe  civil. Continuou 
a viver  no  Porto,  onde  sempre  foi  muito  estima- 
do. Os  trabalhos  sofifridos  nem  o alquebraram 
nem  o desalentaram,  e chegando  a Portugal,  pu- 
blicou cm  1893  e 1894  os  Pamphletos  cpie  fôram 
logo  querellados,  e em  1897  e 1898,  o jornal  A 
Marselheza,  que  egualmcnte  foi  quercllada  e 
muitas  vezes  aprehendida.  Tendo  de  responder 
por  vários  processos  do  querella  emigrou  para 
Madrid,  explicando  os  motivos  que  o levaram  a 
proceder  d’esse  modo,  redigindo  d'aquella  capi- 
tal o Paiz,  cuja  direcção  assumiu  em  1898,  quan- 
do o redactor  principal  Alves  Correia  foi  obriga- 
do a sair  por  causa  da  enfermidade  que,  pouco 
depois,  o levou  á sepultura.  Quando  estava  cum- 
prindo sentença  em  África,  foi  proposto  deputa- 
do por  accumulaçào,  reunindo  em  todo  o paiz  uma 
gr  ndc  votação.  João  Chagas  foi  um  dos  funda- 
dores da  Associação  dos  Jornalistas  e Homens 
dc  letras  do  Porto,  e tem  escripto  e publicado  as 
seguintes  obras;  Diário  d'um  condemnado  políti- 
co-, Na  brécha-.  De  bond;  Crime  da  Sociedade; 
d’esta  obra  só  uma  parte  lhe  pertence,  pois  teve 
do  interromper  o seu  trabalho  durante  o tempo 
em  que  permaneceu  em  .Madrid,  de  189'^  e 1899; 
Trabalhos  forçados;  Historia  da  Revolta  do  Por- 
to, tendo  por  collaborador  Manuel  Maria  Coelho. 
Traduziu  a Martyr  de  D’Ennery,  primeiramente 
publicada  em  folhetins  no  Primeiro  de  J^nneíro,  e 
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a prosa  da  opereta  Os  Bandidos,  de  Offenbach, 
que  se  representou  no  theatro  do  Príncipe  Real 
do  Porto.  Na  revolta  projectada  de  28  de  janei- 
ro de  1908,  que  6cou  mallograda,  também  o sr. 
João  Chagas  esteve  envolvido,  o que  lhe  valeu 
ser  preso  e encarcerado  no  quartel  dos  Paulistas, 
d’onde  saiu  depois  do  assassínio  do  rei  D.  Carlos 
e do  príncipe  real  D.  Luiz  Filippe,  em  1 de  feve- 
reiro, e da  queda  do  ministério  João  Franco.  Mais 
tarde,  pela  amnistia  concedida  aos  prisioneiros 
políticos,  ücou  completamente  livre,  proseguindo 
na  sua  vida  de  jornalista  e de  escriptor,  sendo 
um  dos  membros  mais  importantes  do  partido  re- 
publicano. 

Pinheiro  das  Chagas  (Joaquim).  Secretario 
particular  de  el  rei  D.  Pedro  V e major  do  exerci- 
to. N.  em  Lamego  a 5 de  fevereiro  de  1809,  fal. 
em  Lisboa  a 3 de  dezembro  de  1859.  Era  filho  de 
Manuel  Pinheiro,  medico,  e de  sua  mulher,  D. 
Maria  Thereza.  Aos  16  annos  de  edade,  depois 
de  concluídos  os  preparatórios,  foi  para  Coimbra 
na  intençã  j de  se  formar  em  Medicina,  o que  não 
pôde  conseguir  por  se  ter  em  182S  alistado  no 
batalhão  acadêmico  que  se  formara  para  defen- 
der a causa  liberal,  e que  tão  brilhantes  e desin- 
teressados serviços  prestou  durante  aguerra  ci- 
vil a que  poz  termo  a Convenção  de  Evora  Mon- 
te. Como  soldado  do  batalhão  tomou  Pinheiro 
Chagas  parte  em  todos  os  combates  em  que  este 
corpo  se  distinguiu,  e de  que  rezam  com  mereci- 
do louvor  as  chronicas  contemporâneas.  Depois 
do  conhecido  e lamentável  caso  do  Belfast,  que 
ia  contribuindo  para  anniquillar  de  vez  as  aspi- 
rações e as  esperanças  dos  defensores  da  causa 
liberal,  Pinheiro  das  Chagas  entrou  em  Hespa- 
nha  com  os  restos  do  exercito  constitucional,  se- 
guindo mais  tarde  para  Inglaterra,  couto  da  fo- 
ragida liberdade,  como  lhe  chamou  Almeida  Gar- 
rett,  mas  que  por  vezes  desmentiu  com  os  emi- 
grados portuguezes  a fama  do  sou  hospitaleiro 
agazalho,  encerrando  os  no  barracão  de  Ply mouth, 
uma  das  mais  dolorosas  recordações  do  exilio  d’a- 
quelle  heroico  punhado  de  bravos  que  arriscou  a 
vida  e fazenda  em  nome  da  redempção  moral  da 
patria  opprimida  e vilipendiada.  Os  tormeni.os 
que  passaram  ali,o  desprezo  edeshumanidade,com 
que  0 governo  inglez  os  tratou,  inspiraram  a Pi- 
nheiro das  Chagas  uns  artigos  que  elle  intitulou 
Noites  do  Barracão,  e tiveram  então  immensa  vo- 
ga, como  eceo  que  eram  do  sentir  geral  de  todos 
os  seus  companheiros  do  infortúnio.  O verdadei- 
ro titulo  d’este  curioso,  e hoje  raríssimo,  livro 
é As  noites  do  barracão  passadas  pelos  emigra- 
dos portuguezes  em  Inglaterra;  em  verso  alexan- 
drino, Paris,  1834.  Pinheiro  das  Chagas  fez  parte 
da  expedição  dos  Açôres  commandada  pelo  conde 
de  Villa  Flôr,  mais  tarde  duque  da  Terceira,  con- 
tribuindo para  a defeza  da  ilha  Terceira,  e tam 
bem  com  os  seus  camaradas  do  batalhão  acadê- 
mico, para  submetter  ao  domínio  do  governo 
constitucional  as  demais  ilhas  do  archipelago. 
Entretanto,  se  a causa  da  emigração  não  ganha- 
va terreno,  conquistava  lentamente  para  si  os 
espiritos  timidos  e animava  o duque  de  Bragan- 
ça á aventurosa  expedição  para  Portugal,  confia 
do  na  dedicação  dos  seus  partidários  e no  apoio 
moral  que  os  seus  esforços  iam  encontrando  na 
imprensa  e nos  parlamentos  estrangeiros.  Pinhei- 
ro das  Chagas  foi  um  dos  bravos  da  expedição  do 
exercito  libertador  que  veiu  desembarcar  nas 


praias  do  Mindello  em  julho  de  1832,  e tomou 
parte  muito  activa  na  defeza  do  Porto,  i rgani- 
sada  depois  a expedição  para  o Algarve,  de  que 
tomou  0 commando  o general  duque  da  Terceira, . 
foi  Pinheiro  das  Chagas  nomeado  para  fazer 
parte  do  destacamento  do  batalhão  acadêmico 
que  exclusivamento  constituia  a artilharia  do 
corpo  expedicionário,  podendo  por  este  simples 
tacto  ajuizar-se  aiuda  hoje^de  que  prestante  au- 
xilio não  foi  á consolidação  do  governo  constitu- 
cional na  nossa  terra  a desinteressada  corporação 
da  mocidade  acadêmica.  No  combato  da  Cova  da 
Piedade,  um  dos  últimos  feridos  n’aquella  san- 
grenta lueta  de  irmãos,  ficou  Pinheiro  das  Cha- 
gas estendido  no  campo  como  morto  em  resulta- 
do de  uma  violenta  contusão  na  cabeça,  tributo 
que  raros  dos  seus  camaradas  deixaram  de  pagar 
á fixidade  das  suas  crenças  e ao  amor  pela  sua 
terra  natal.  Quasi  ao  terminar  a guerra  civil  já 
em  Lisboa,  e depois  de  haver  sido  dissolvido  o 
corpo  acadêmico,  permittindo  se  aos  estudantes 
optarem  pela  continuação  dos  seus  respectivos 
cursos  ou  pela  entrada  no  exercito  com  o posto 
de  alferes,  a que  todos  tinham  mais  que  justifi- 
cado direito.  Pinheiro  das  Chagas  optou  pelo  ser- 
viço militar,  a que  se  habituara  nas  rudes  pro 
vações  do  exilio,  sendo  collocado  em  infantaria 
n.“  18,  fazendo  o resto  da  campanha  da  Liberda- 
de até  á memorável  batalha  da  Asseiccira,  em 
que  tomou  parte.  Joaquim  Pinheiro  das  Chagas 
foi  um  homem  de  inexcedivel  modéstia,  e de  com- 
pleto desapêgo  das  ostentações  e vaidades  sociaes. 
Uma  unica  preocupação  o dominava  o cultivo 
da  intelligencia,  já  então  prõmettedora  de  seu 
filho  unico,  o futuro  estadista  e distincto  escri- 
ptor Manuel  Pinheiro  Chagas.  Foi  n’este  propo- 
sito  que  acceitou,  por  convite  do  general  Augusto 
Palmeirim,  então  director  do  Collegio  Militar,  o 
logar  de  official  do  mesmo  collegio,  isto  no  intui- 
to de  vigiar  e dirigir  a educação  de  seu  filho, 
que  n'ellc  era  alumno,  e se  dispunha  a seguir  a 
carreira  das  armas.  Foi  por  este  tempo,  e quando 
exercia  interinaraente  o logar  de  director  do  Col- 
Icgio  Militar,  que  el-rei  D.  Pedro  V teve  ocea- 
sião  de  0 conhecer,  de  avaliar  o alcance  da  sua 
intelligencia  e a solidez  dos  seus  conhecimentos, 
affeiçoando-se-lhe  desde  logo  com  a bonhomia  ca- 
racterística de  todos  cs  actns  da  vida  do  joven 
monarcha,  chamando  o mezes  depois  para  o logar 
de  seu  secretario  particular.  Cumpre  denunciar 
como  hereditária  em  D.  Pedro  V esta  honrosa  af- 
feição  pelo  seu  secretario,  antes  confidente  das 
maguas  e dissabores  de  que  a realeza  não  anda 
isempta.  (V.  D.  Pedro  V,  n’este  vol.,  pag.  504). 
El-rei  D.  Fernando  já  distinguia  Pinheiro  das 
Chagas  com  a sua  amizade  muito  antes  de  1857, 
anno  em  que  este  fora  chamado  para  desempe- 
nhar as  melindrosas  funeções  de  secretario  d’um 
rei  moço  e estudioso,  e dedicado,  como  clle  dizia, 
ao  seu  officio  de  reinar.  Apezar  da  fortuna  por 
vezes  lhe  haver  sorrido.  Pinheiro  das  Chagas  tei- 
mou sempre  em  viver  na  obscuridade,  negando- 
1 se  quer  ás  seduetoras  exterioridades  da  corte, 
quer  ao  arruido  fascinador  da  publicidade.  Dota- 
I do  de  grande  intelligencia,  já  na  emigração  era 
conhecido  como  poeta  de  largos  horisontes,  como 
0 prova  uma  Ode  a Catão,  que  se  recitou  em  Ply- 
mouth  n'uma  recita  do  Caído,  de  Almeida  Garrett, 
e que  teve  um  exito  enorme.  Esta  Ode,  além  do 
I seu  mérito  litterario,  exprimia  os  sentimentos  dos 
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emigrados  que  viam  a sua  energia  e o seu  vigor 
paralysados  por  falta  de  chefe,  e por  discórdias 
dos  que  deviam  dirigir  o movimento  liberal 
Fiel  aos  principios  da  sua  mocidade,  poucos  ar- 
tigos firmou  com  o seu  nome,  e esses  mesmos  só 
quando  julgou  que  d'elles  lhe  poderia  advir  res- 
ponsabilidade perante  a classe  a que  pertencia, 
e taes  sào  os  que  escreveu  e assignou  na  Revis- 
ta Militar,  então  nascente,  e que  a boa  camara- 
dagem lhe  não  permittia  negar  o auxilio  da  sua 
collaboração.  Como  poeta,  pertenceu  á escola  in- 
termedia entre  a classica  que  chegava  ao  seu  ter- 
mo, e a romantica  que  principiava  a despontar 
acaudilhada  em  Inglaterra  por  lord  Byron,  em 
França  por  Victor  Hugo  e Lamartine,  em  Hes- 
panba  pelo  duque  de  Ribas,  em  Portugal  por  Âl- 
meida  Garrett.  Deixou  bellas  traducções  de  Par 
ny,  Turquety,  Lamartine,  Thomaz  Gray,  Gol- 
dsmith,  lord  Byron  e de  Victor  Hugo.  Tambcm 
traduziu  e ampliou  por  ordem  d’el-rei  D.  Pedro 
V a Chave  da  Sciencia,  do  dr.  Brewer,  para  ser 
adaptada  ás  escolas  portuguezas.  Esta  traducção 
ficou  interrompida  pela  inesperada  morte  de  Pi 
nheiro  das  Chagas,  contando  apenas  50  annos, 
e parecendo  gozar  de  boa  saude.  Deixou  inédi- 
tas umas  Memórias,  manifestando  o desejo  de 
que  só  fôssem  publicadas  20  annos  depois  do  sua 
morte.  O seu  funeral  realisou-se  no  dia  5 de  de- 
zembro de  18.5^,  sendo  os  seus  restos  mortaes  de- 
positados no  jazigo  do  conde  da  Ponte  no  cemi- 
tério dos  Prazeres;  um  anno  depois  fôram  trasla 
dados  para  jazigo  proprio,  onde  se  gravou  a se- 
guinte inscripção: 

A^ni  JAZ 

JOAQUIU  PIHIIEIBO  DAS  CHAQA8. 

MABCEÜ  NA  CIDADE  DE  LAHEGO 
A 5 DE  FEVEBEIRO  DE  1809. 

FALLECEU  NA  DB  LISBOA 
A 8 DR  DEZEMBBO  DE  1859. 

ILLC8TBADO  ESPIRITO,  E MODESTO, 

SOUBE  SER  BOU  CIDADÃO, 

BOU  AUIOO  E SOLDADO  HONBADO. 

PERTENCEU  AO  CORPO  ACADÊMICO. 

FEZ  todas  as  campanhas  pela  LIBBBDADE 
DESDE  1828  ATÉ  1831 

SENDO  UM  DOS  DEFENSORES  DA  ILHA  TBBCEIBA, 

E DA  CIDAEE  DO  PORTO. 

ERA  MAJOR  DO  EXERCITO, 

E SECRETARIO  PARTICULAR  DE 
EL  REI  O SENHOR  D.  PEDRO  V, 

POR  CUJA  ORDEM 
SE  LEVANTOU  ESTE  MONUMENTO. 

1860 

Pinheiro  Chagas  (Manuel).  Lente  do  Curso 
Superior  de  Letras,  ministro  da  marinha,  depu 
tado,  par  do  reino,  socio  effectivo  e secretario 
geral  da  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa, 
presidente  da  Junta  do  Credito  Publico,  jorna- 
lista e escriptor  distincto,  etc.  N.  em  Lisboa  a 
13  de  novembro  de  1842,  onde  também  fal.  em 
8 do  abril  de  18‘J5.  Era  filho  do  major  de  infanta- 
ria e secretario  particular  d’el-rei  D.  Pedro  V, 
Joaquim  Pinheiro  das  Chagas  (V.  o artigo  ante 
cedente),  e de  sua  mulher,  D.  Gertrudes  Ramos, 
que  falleceu  deixando  seu  filho  apenas  com  dois 
mezes  de  edade.  Fez  o curso  de  preparatórios  no 
Collegio  Militar,  passando  depois  á Escola  do 
Exercito,  frequentando  ao  mesmo  tempo  a Esco-  i 
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la  Polytechnica.  Assentou  praça  no  regimento  de 
infantaria  o.”  16,  a 12  de  agosto  de  1857,  sendo 
promovido  a alferes  em  4 de  julho  de  1859,  a te- 
nente em  8 de  agosto  de  1883,  e a capitão  em  25 
de  julho  de  1888,  posto  que  tinha  quando  falle- 
ceu. Passou  á inactividade  temporária  sem  ven- 
cimento, a seu  pedido,  em  19  de  junho  de  1866, 
tendo  então  o posto  de  alferes.  H’essa  situação 
se  conservou  até  14  de  março  de  1883,  em  que 
voltou  ao  serviço,  ficando  em  commissão  no  mi- 
nistério do  reino,  como  lente  do  Curso  Superior 
de  Letnas.  Se  não  tivesse  estado  na  inactividade 
temporária,  devia  ter  sido  promovido  a tenente 
em  27  de  novembro  de  1867,  a capitão  em  15  de 
abril  de  1874,  a major  em  31  de  outubro  de  1884, 
a tenente-coronel  em  29  de  fevereiro  de  1888,  e 
a coronel  em  31  de  março  de  1892,  posto  que  de 
veria  terna  data  do  fallecimento.  Em  1863  inter- 
rompeu o seu  curso,  epoca  em  que  casou  com  D. 
Maria  da  Piedade  .Maternidade  da  Silva,  que  fal- 
leceu em  3 de  dezembro  de  1891,  quatro  annos 
antes  de  seu  marido.  Foi  a sua  esposa  que  elle 
dedicou  os  seus  primeiros  trabalhos  poéticos,  o 
poemeto  Anjo  do  lar.  Começou  então  a dedicar-se 
á litteratura,  escrevendo  romances  em  folhetins 
na  Gazeta  de  Portugal,  jornal  de  que  era  proprie- 
tário e director  Antonio  Augusto  Teixeira  de 
Vasconccllos,  folhetins  que  muito  agradaram, 
passando  em  seguida  a folhetinista  enectivo  da 
mesma  Gazeta,  onde  as  suas  Revistas  da  semana 
tiveram  grande  exito.  Em  dezembro  de  1864,  por 
causa  d’um  desaccordo  com  Teixeira  de  Vascon- 
cellos,  motivado  por  um  folhetim  muito  notável, 
publicado  a 16  de  outubro  d'esse  anno,  em  que 
Pinheiro  Chagas  atacava  energicamente  a poli- 
tica  de  Napoleão  111,  deixou  de  fazer  parte  da 
redacção  do  jornal,  e a pedido  de  Luiz  de  Almei- 
da e Albuquerque,  proprietário  e redactor  do 
Jornal  do  Commercio,  passeu  a ser  folhetinista 
d’essa  folha  Muitos  dos  seus  folhetins  tiveram 
grande  voga  dentro  e fóra  do  paiz.  Em  1865  pu- 
blicou 0 Poema  da  mocidade,  cuja  carta-prefacio 
do  visconde  de  Castilho  provocou  a questão  lit- 
teraria,  que  ficou  conhecida  na  historia  da  litte- 
ratura portugueza  pelo  nome  do  Bom  senso  e bom 
gosto.  Nos  annos  immediatos  escreveu  alguns  ro- 
mances de  bastante  valor,  como  as  Tristezas  á 
beira-mar,  Flôr  secea,  Côrte  de  D.  João  V,  Vir- 
gem Guaraciaba,  que  logo  o collocaram  ao  lado 
dos  nossos  primeiros  romancistas,  do  mesmo  mo- 
do que  a sua  estreia  uo  theatro,  com  o drama  em 
5 actos,  A Morgadinha  de  Valflôr,  o elevou  á al- 
tura dos  escriptores  dramrticos  mais  apreciados 
e mais  distinctos  O drama  representou-se  pela 
primeira  vez  em  beneficio  da  actriz  Emilia  Ade- 
laide, a 3 de  abril  de  18õ9,  obtendo  um  exito 
colossal,  conservan-lo-se  em  scena  durante  épo- 
cas consecutivas,  representando-se  ainda  hoje 
em  diversos  theatros  sempre  com  o maior  agra- 
do e enthusiastico  applauso  publico.  Tem  tido 
muitas  edições,  tanto  em  Lisboa,  como  no  Porto 
e Brazil.  A Morgadinha  de  Valflôr  foi  traduzida 
em  bespanhol  por  Calvo  Ascensio,  antigo  secre- 
tario da  legação  de  Hespanhacm  Lisboa,  e en. 
italiano  por  Angelo  Frondoni.  Foi  representada 
em  Lisboa  pelas  companhias  de  Elvira  Pasquali, 
de  Celestina  Paladini  e de  Barac,  ora  sob  o titu- 
lo de  Madamizella  di  Valflôr  ora  sob  o de  Cas- 
tellana  di  Valflôr-,  tambein  algumas  companhias 
I 0 representaram  em  Trieste.  Ha  versões  em  fran- 
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cez,  sendo  uma  de  Octon  Saunier,  outra  de  Re-  | 
nato  Baptista  e outra  de  Henri  Faure.  Parece  ' 
que  existe  ainda  uma  traducção  cm  allemSo  e 
outra  em  sueco.  Dedicando-se  á politica,  filiado 
no  partido  regenerador,  foi  pela  primeira  vez  de 
putado  em  1871,  eleito  pelo  circulo  da  Covilhã,  c 
desde  então  entrou  em  todas  as  legislaturas 
até  1892,  menos  seis  m«.zes  em  que  a sua  eleição  | 
soffreu  uma  forte  opposição  do  partido  progres- 
sista. Nas  caraaras  tornou-se  notável  parlamen- 
tar, pronunciando  discursos  brilhantes.  Estes  e ' 
muitos  outros,  acadêmicos,  politicos  e litterarios, 
lhe  grangearam  a fama  de  um  dos  primeiros  ora- 
dores do  seu  tempo.  Em  24  de  outubro  de  188d 
foi  chamado  aos  conselhos  da  Corôa,  n’uma  re- 
composição no  ultimo  ministério  presidido  por 
Fontes  Pereira  de  Mello,  encarregando-se  da  pas- 
ta da  marinha,  que  dirigiu  até  20  de  fevereiro 
de  188t>,  deixando  assignalada  a sua  passagem  | 
n’aquelle  ministério  eom  documentos  irrefutáveis 
do  seu  alto  valor  como  estadista.  Foi  de  1883  a 
1885  que  se  eontratou  a ligação  telegraphica  de 
todas  as  nossas  colonias  da  África  Occidental 
com  a metropole;  contratou- se  o caminho  de  fer- 
ro de  Loanda  a Ambaca  e o caminho  de  ferro  de 
Lourenço  Marques  para  o Transwaal;  realisaram- 
se  os  abastecimentos  d’agua  em  Loanda  e na  ci 
dade  do  Mindello  em  Cabo  Verde;  renovaram-se 
as  tentativas  de  colocisação  no  interior  de  Mos- 
samedes,  e as  colonias  madeirenses  de  Sá  da 
Bandeira,  c S.  Pedro  do  Chibia  fioresceram;  or 
ganisou-se  o novo  districto  do  Congo,  e estabe- 
leceu se  a navegação  regular  do  Zaire;  renova- 
ram se  as  explorações:  Capello  e I vens,  em  1884, 
fizeram  a travessia  d’Occidcnte  a Oriente;  Serpa 
Pinto  e Augusto  Cardoso  exploraram  a região 
entre  Cabo  Delgado  e o Nyassa;  Henrique  de 
Carvalho  fez  a exploração  até  ao  território  de 
Muata-Yanvo;  mandou  circular  como  moeda  le- 
gal nas  provindas  de  Cabo  Verde  e Guiné  a que 
tinha  curso  na  metropole;  tratou  da  organisação 
do  serviço  de  saude  naval;  da  reorganisação  da 
Escola  Naval;  da  approvação  do  regulamento  pa- 
ra a arrecadação  dos  bens  dos  individuos  falleci- 
dos  nas  provindas  ultramarinas  com  herdeiros 
presumptivos  ausentes  d’ellas.  Do  lado  oriental, 
reoceupou  se  Manica,  estabeleceu-se  a residenda 
em  Gaza;  graças  aos  esforços  de  Augusto  Casti- 
lho e Palma  Velho,  secundado  pela  valentia  dos 
nossos  soldados,  tomou  se  a bahia  de  Tunguè. 
Quiz-se  ainda  conseguir  o protectorado  no  Daho- 
mé,  e ter-se-ia  realisado,  se  o ministro  successor 
de  Pinheiro  Chagas  e o governo  respectivo,  não 
houvessem  pensado  d’outro  modo.  Por  carta  regia 
de  29  de  dezembro  de  1892  foi  nomeado  par  do 
reino  vitalicio,  e por  decreto  de  14  de  agosto  de 
1893  nomeado  presidente  da  Junta  do  Credito 
Publico.  Em  1892  esteve  em  Madrid  representan- 
do Portugal  nas  festas  do  centenário  de  Christo- 
vão  Colombo.  Quando  em  1880  se  reuniu  em  Lis- 
boa o congresso  litterario  internacional.  Pinhei- 
ro Chagas  causou  enorme  sensação  em  todos  os 
estrangeiros  illustrcs  que  faziam  parte  d’esse 
congresso  com  a sua  palavra  eloquente  e vibran- 
te. Por  oceasião  do  casamento  do  priucipe  real, 
mais  tarde  el  rei  D.  Carlos  I,  vieram  a Lisboa 
muitos  dos  mais  illustres  jornalistas  da  França  e 
da  Hespanha,  tendo  a palavra  fiueute  e enthu- 
siasta  do  grande  orador  o mesmo  brilhante  suc- 
cesso,  n’um  banquete  offerecido  a esses  illustres 


jornalistas.  Em  Madrid,  no  anno  de  1883,  quan- 
do os  reis  de  Portugal  foram  pagar  ao  rei  D.  Af- 
fonso  XII  a visita  que  fizera  a Lisboa,  Pinheiro 
Chagas  também  se  evidenciou  como  orador,  fa- 
lando cm  todos  os  banquetes  que  se  rcalisaram, 
notabilisando  se  n'aqucile  extraordinário  duello 
de  palavra,  no  banquete  ofiFerecido  no  theatro  da 
Zarzuella,  em  que  Pinheiro  Chagas  e Moret,  o 
primeiro  orador  de  Hespanha,  que  muitos  hespa- 
nhoes  collocavam  acima  de  Castelar,  disputaram 
primasias  de  eloquência,  duello  em  que  não  hou- 
ve vencidos,  eift  que  só  houve  vencedores,  porque 
ambos  os  oradores  se  elevaram  a taes  alturas, 
que  impossivel  era  distacar  superioridades.  Em 
1889,  nos  poucos  dias  que  se  conservou  em  Paris, 
onde  fôra  visitar  a exposição  universal,  conse- 
guiu com  a sua  palavra  inspirada,  o que  em  Paris 
é difiicilimo  aos  mais  illustres  conseguir  duran- 
te longos  annos,  ser  falado,  pôr-se  em  evidencia, 
attrahir  todas  as  attcnçòes,  e n’um  banquete  em 
que  se  viam  muitos  dos  homens  mais  notáveis  da 
sciencia  e das  letras  da  França,  Pinheiro  Cha- 


Manuel  Pinheiro  Chagas 


gas,  n’um  brinde  que  fez,  enthusiasmou  todos  que 
0 ouviam,  conquistou  uma  ovação  excepcional, 
que  feita  em  Paris  a um  estrangeiro,  é quasi 
que  uma  apotheose.  Pinheiro  Chagas  escreveu , 
já  como  redactor,  já  como  collaborador,  entre  ou- 
tros, nos  seguintes  jornaes:  O Monitor  portuguez, 
jornal  fundado  por  Cesar  de  Noronha;  Gazeta  de 
Portugal  e Jornal  do  Commercio,  já  citados;  Ar- 
chivo  Pittoresco,  Revista  da  semana,  Annuario 
do  Archivo  Pittoresco,  em  que  collaborou  tres  an- 
nos com  Rebello  da  9ilva  e Brito  Aranha;  Re- 
vistado sectdo,  em  1865;  Revista  contemporânea, 
Brazil,  jornal  dirigido  por  Antonio  de  Castilho; 
Panorama,  Diário  de  Noticias,  Diário  Popular, 
Diário  Illustrado,  Illustração  Portuguezn,  Revis- 
ta illustrada.  Educação  popular  ("bibliotheca  de 
instrucçãoj;  Correio  da  Europa,  Oceidente,  Atlân- 
tico, Chronica  moderna.  Gazeta  do  Povo,  Contem- 
porâneo, Repórter,  de  que  foi  o primeiro  director; 
Tarde,  Paiz,  do  Rio  de  Janeiro;  Diário  do  Rio 
de  Janeiro,  Revue  du  monde  latin,  de  Paris,  onde 
escrevia  em  francez  o Courrier  du  Portugal} 
Corrieri  di  Napoli,  de  Nápoles,  para  onde  man^ 

765 


PIN 


PIN 


dava  as  correspondeucias  em  francez,  sendo  de- 
pois traduzidas  em  italiano  na  redacção  do  refe- 
rido jornal.  Escreveu  também  na  Revolução  de 
Setembro,  de  que  era  director  Autonio  Rodrigues 
Sampaio,  e quando  em  setembro  de  1871  este  es- 
tadista fez  parte  do  ministério,  toi  Pinheiro  Cha 
gas  encarregado  interinamente  de  o substituir 
na  direcção  do  jornal.  Nos  meados  do  anno  de 
1875,  o ; ar  do  reino  Manuel  Vaz  Preto  Giraldes 
fundou  0 jornal  A Discussão,  e convidou  Pinheiro 
Chagas  para  director  politico  e principal  reda- 
ctor,  tendo  por  collegas,  entre  outros,  Gervasio 
Lobato,  Delfim  d’Almeida  e Meyrelles  de  Tavora. 
O jornal  tornou-se  em  pouco  tempo  muito  conhe- 
cido 0 apreciado  pela  feição  nova  que  Pinheiro 
Chagas  lhe  deu.  No  fim  de  seis  mezes  mudou  de 
titulo,  tomando  o de  Diário  da  Manhã,  com  que 
appareceu  no  dia  1 de  janeiro  de  1876,  installan- 
do-se  em  typographia  própria  Da  redacção  fize- 
ram parte  muitos  jornalistas,  que  alcançaram 
grande  nomeada,  e entre  elles  Guilherme  de  Aze- 
vedo »!  Urbano  de  Castro,  o qual  substituiu  depois 
na  direcção  do  jornal  Pinheiro  Chagas,  quando 
este  foi  nomeado  ministro  da  marinha.  Poucos 
mezes  passados,  dando-se  um  conflicto  entre  a 
redacção  do  Diário  da  Manhã  e a sua  gerencia, 
Urbano  de  Castro  deixou  a direcção,  acompa- 
nhando-o todos  08  redactores  de  então,  que  eram 
Gervasio  Lobato,  Eduardo  Schwalbach,  Moura 
Cabral,  João  Costa,  Jayme  Victor,  Augusto  de 
Mello  e Xavier  de  Mello,  a maioria  dos  quaes 
fundou  depois  uma  sociedade,  de  que  fez  parte 
Pinheiro  Chagas,  e que  em  1 de  dezembro  de 
1884  publicou  0 Correio  da  Manhã,  que  chegou 
a ter  grande  eiito.  Pinheiro  Chagas  era  incon 
testavelmento  um  dos  nossos  primeiros  homens 
politicos,  mas  a sua  conversação  versara  sobre 
litteratura,  arte,  e principalmente  sobre  theatro, 
que  foi  sempre  a sua  grande  paixão.  Os  seus 
triumphos  oratorios,  politicos,  jornalisticos  e lit- 
terarios,  trocava-o  todos  por  um  successo  thea- 
trai.  A sua  obra  litteraria  é enorme,  attestando 
a prodigiosa  diversidade  de  aptidões  d’aquelle 
espirito  privilegiado,  e a rara  actividade  d’a- 
queile  fecundo  engenho.  Em  artigo  separado  tra- 
taremos da  sua  bibliograpbia.  Pinheiro  Chagas 
era  socio  eflfectivo  da  Academia  Real  das  Scien- 
cias,  confóimo  dissémos,  e secretario  da  segunda 
secção--Litteratura- sendo  reeleito  annual- 
mente,  e desde  as  eleições  de  1891,  secretario 
geral,  pelo  fallecimento  de  Latino  Coelho.  A i 
Academia  o incumbiu  de  continuar  as  Memórias 
diplomáticas  de  .Mendes  Leal.  Era  socio  de  ou-  ! 
tras  corporações  littcrarias,  politicas  e'de  bene- 
ficência, nacionaes  e estrangeiras;  lente  de  litte- 
ratura classica  do  Curso  Superior  de  Letras,  pre- 
sidente da  Associação  dos  Homens  de  Létras  e 
Jornalistas  de  Lisboa,  membro  do  Curso  Supe- 
perior  de  Instrucção  Publica,  prehidente  da  com 
missão  encarregada  da  reforma  dos  theatros,  no- 
meada pelo  ministério  Dias  Ferreira;  presidente 
da  grande  commissão  do  centenário  da  índia;  vi- 
ce-presidente do  congresso  de  beneficencia;  mem- 
bro do  Conselho  fiscal  da  Companhia  do  Credito 
Predial,  presidente  da  Junta  do  Credito  Publico; 
fôra  agraciado  com  a grau-cruz  da  ordem  de  S. 
Thiago,  na  vaga  deixada  pela  morte  do  conse 
lheiro  João  de  Andrade  Corvo;  com  as  gran-cru 
zes  de  Carlos  III  de  Ilespauha  e de  Leopoldo  da 
Bélgica,  e com  a mereô  de  grande  oificial  da  Le- 
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gião  de  Honra  de  França.  Como  escriptor  drama- 
tico  soffreu  um  grande  desgosto  na  primeira  re- 
presentação do  Drama  do  Povo,  realisada  em 
187.5  no  theatro  de  D.  Maria  II.  Uma  parte  do 
publico  recebeu  mal  o drama,  em  que  outros  qui- 
zeram  vêr  uma  obra  politica  contra  a realeza, 
absurdo  que  é escusado  rebater,  dada  a orienta- 
ção de  toda  a vida  do  autor,  que  foi  sempre  o 
mais  enthusiasta  e brilhante  defensor  da  monar- 
chia  e dos  seus  representantes.  A essas  invejas 
e ataques  se  refere  o escriptor  no  seu  prefacio 
ao  drama,  quando  elle  se  imprimiu.  Muito  tempo 
se  conservou  então  afastado  do  theatro,  para  onde 
apenas  traduzia  peças,  até  que  em  1894  escreveu 
a Lição  cruel,  eomedia  em  3 actos,  que  se  repre- 
sentou no  theatro  do  Gymnasio.  Poucos  annos  an- 
tes de  falleeer.  Pinheiro  Chagas  foi  victima  d’um 
exaltado,  ou  d’um  doido,  que  o aggrediu  proximo 
do  palacio  das  Cortes,  quando  se  dirigia  para  a 
camara,  por  causa  d’um  artigo  cheio  de  graça  e 
de  ironia,  que  escrevera  a proposito  das  tendên- 
cias revolucionarias  de  Luiza  Michel,  a virgem 
vermelha  dos  socialistas.  0 caso  causou  enorme 
sensação.  Pinheiro  Chagas  recebeu  uma  violen- 
ta pancada  na  cabeça,  e esteve  muito  tempo 
doente,  e em  perigo  de  vida;  quando  se  restabe  - 
leceu,  toi  alvo  de  grandes  manifestações  dos  ami- 
gos, adversários,  o paiz  inteiro.  Pinheiro  Chagas 
era  incansável  no  trabalho;  mesmo  nas  espinho- 
sas preoceupações  da  politica,  escrevia  para  nu- 
merosos jornaes,  compunha  e traduzia  romances, 
peças  theatraes,  dramaticas  e jocosas,  causando 
assombro  como  o tempo  lhe  chegava  para  tanto 
excesso  de  applicaçào  litteraria.  A sua  morte 
causou  a mais  profunda  consternação,  e o seu  fu- 
neral foi  uma  imponente  manifestação  de  quanto 
era  estimado  e considerado  pelo  seu  bom  cara- 
cter, excepcional  talento,  muitissimo  valor  como 
estadista,  parlamentar,  orador  fluente,  jornalista 
e escriptor.  0 funeral  realisou-se  no  dia  9 de 
abril  de  1895.  0 caixão  foi  transportado  de  casa 
para  o coche  mortuário  pelos  filhos  e parentes,  e 
no  cemiterio  até  ao  tumulo  por  alguns  amigos  Ín- 
timos e collegas  do  seu  jornal.  0 coche  la  com- 
pletamente coberto  de  coroas  e de  ramos  deflo- 
res, da  familia  e de  amigos  mais  intimos,  de  cor- 
porações, a que  Pinheiro  Chagas  pertencera,  in- 
cluindo uma  grande  coroa  mandada  pelo  governo, 
com  a seguinte  dedicatória:  0 Governo  a Ma- 
nuel Pinheiro  Chagas.  No  acompanhamento,  que 
seguiu  a pé  até  ao  cemiterú)  dos  Prazeres,  via-se 
incorporado  tudo  quanto  ha  de  mais  distincto  da 
nossa  sociedade,  desde  a familia  real,  que  toda 
se  fez  representar,  como  todo  o ministério,  a Aca- 
demia Real  das  Scieucias,  as  camaras  dos  pares 
e dos  deputados,  camara  municipal.  Junta  do 
Credito  Publico,  companhia  do  Gaz,  centro  re- 
generador, representantes  da  imprensa,  muitas 
corporações,  etc.  A’ entrada  do  cemiterio,  aguar- 
dando 0 préstito,  prestando  as  devidas  honras, 
viam-se  os  regimentos  de  infantaria  n.'  7 e 16, 
uma  bateria  de  artilharia,  o corpo  do  marinhei- 
ros em  grande  força  e um  esquadrão  de  cavalla- 
ria.  Discursaram:  Carlos  Lobo  d'Avila,  então  mi- 
nistro dos  estrangeiros,  em  nome  do  ministério; 
0 dr.  Silva  Amado,  pela  Academia  Real  das 
Sciencias,  Custodio  Borja,  Jayme  Victor,  vis- 
conde de  S.  Boaveutura,  João  Arroyo,  e o estu- 
dante militar  Jayme  Ribeiro,  em  nome  da  Aca- 
demia. Todos  os  jornaes  publicaram  sentidos  ne- 
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crologios,  deplorando  a morte  de  Pinheiro  Cha- 
gas, como  uma  grande  perda  nacional.  O Correio 
da  Manhã,  em  8 de  maio  seguinte,  dedicou-lhe 
um  numero  especial  de  16  paginas  e illustrado 
com  alguns  retratos  seus,  trazendo  saudosos  ar- 
tigos pondo  em  relevo  o seu  elevado  merecimen- 
to, e esboços  biographicos  do  seu  antigo  dircctor 
e redactor.  Eis  o summario:  Trechos  de  discursos, 
Antouio  Cândido;  A nossa  homenagem,  a redacçào; 
A sua  mocidade,  Zacharias  d’Aça;  O Militar,  Fer 
reira  do  Amaral;  O folhetinista.  Brito  Aranha; 
O Poeta,  Eduardo  Vidal;  O Acadêmico,  Consiglie- 
ri  Pedroso;  O autor  dramatico,  Gervasio  Loba- 
to; Nos  camarins.  Augusto  de  Mello;  O Roman- 
cista, Anna  Ribeiro  de  Sá;  O Historiador,  Fer- 
nandes Costa;  O Jornalista,  Christovão  Ayres; 
No  Brazil,  visconde  de  S.  Boaventura;  O Políti- 
co, Antonio  de  Serpa  Pimentel;  Na  Revolução  de 
Setembro,  Cunha  Belem;  Na  «Discussão»  e «Dia- 
rio  da  Manhã»,  Augusto  Xavier  de  Mello;  No 
campo  da  honra,  Magalhães  Lima;  Em  Madrid, 
Eduardo  Schwalbach;  O orador.  Gomes  da  Silva; 
O Ministro  da  marináa,  Tito  de  Carvalho;  Nos 
conselhos  da  Coroa,  Hintze  Ribeiro;  O Patriota, 
Rodrigues  da  Costa;  O Conseivador,  Carlos  Lo- 
bo d’Avila;  O Despretencioso,  Lara  Everard;  O 
Traductor,  José  de  Mello;  A sua  acção  no  ultra- 
mar, Custodio  Borja;  O estylista.  Pinto  de  Car- 
valho; No  Correio  da  Manhã,  Jayme  Victor;  Em 
Paris,  Moura  Cabral;  Na  Presidência  da  Junta 
do  Credito  Publico,  Cesar  do  Inso,  A sua  ultima 
obra,  Raul  Brandão;  Em  Casa,  João  Costa;  3/e- 
no«  Mffi,  Ramalho  Ortigão;  A sua  biographia  No 
dia  8 de  maio  de  ItiOl,  realisou-se  em  homenagem 
á memória  de  Pinheiro  Chagas,  uma  sessão  so 
lemne  na  grande  salada  bibliotheca  da  Acade- 
mia Real  das  Scicncias,  a que  assistiram  as  pes- 
soas reaes,  o corpo  diplomático,  ministério,  re- 
presentantes da  imprensa,  de  corporações  scien- 
tificas  e litterarias,  a familia  de  Pinheiro  Cha 
gas,  e muitos  convidados.  Pronunciou  o Elogio 
historico,  o acadêmico  Henrique  Lopes  de  Men- 
donça. 

Pinheiro  Chagas  (Manuel).  Bibliographia: 
Poesia,  romance,  critica,  historia  e outras  obras 
em  separado:  originaes:  Esboço  biographico  de 
Henrique  Luiz  Feijó  da  Costa,  Lisboa,  1864,  oom 
o retrato  do  biographado.  Não  foi  posta  á venda 
esta  obra,  porque  a mão  de  Henrique  Feijó  da 
Costa,  a mandou  imprimir  á sua  custa  para  brin- 
dar as  pessoas  de  suas  relações,  as  quaes  quiz 
obsequiar  com  esta  affectuosa  demonstração  de 
amor  maternal;  Poema  da  mocidade,  seguido  do 
poemeto  O Anjo  do  lar,  Lisboa,  18ó5,  com  o re- 
trato do  autor;  comprehende  de  pag.  181  em 
deante,  sob  o titulo  de  Critica  litteraria,  uma 
carta  de  Antonio  Fcliciano  de  Castilho,  mais 
tardo  visconde  de  Castilho,  ao  editor  da  obra  An- 
tonio Maria  Pereira,  carta  que  serviu  de  pretex- 
to para  o rompimento  de  hostilidades  pelos  que 
fôram  denominados  da  escola  de  Coimbra,  dando 
logar  a uma  serie  de  publicações  mais  ou  menos 
volumosas,  que  tomaram  o titulo  de  Bom  senso  e 
bom  gosto.  0 canto  I do  Poema  da  mocidade,  sai- 
ra  antes  na  Revista  contemporânea,  tomo  V,  pag. 
76  a i)0;  Bom  senso  e bom  gosto,  folhetim  a pro- 
posito  da  carta  que  Antbero  do  Quental  dirigiu 
a Antonio  Fcliciano  de  Castilho,  Lisboa,  1865; 
saira  antes  no  Jornal  do  Commercio,  de  '22  de  no- 
vembro do  mesmo  anno;  Contos  e descripçòes. 


Lisboa,  1866,  contém:  Viagem  ao  Porto,  Uma  pa- 
gina da  vida  de  Elesbão  da  Mota,  Amor  fatal  e 
A semana  santa  em  Lisboa;  Chronicas  brazileiras: 
A Virgem  Guaraciaba,  romance  original,  Lisboa, 
1866;  A flôr  stcca,  romance,  Lisboa,  1866;  saira 
primeiro  cm  folhetins  do  Jornal  do  Commercio; 
A conspiração  de  Pernambuco,  2.®  volume  das 
Chronicas  brazileiras,  Lisboa,  1'66;  A corte  de 
D.  João  V,  romance  historico,  Lisboa,  18»>7;  os 
primeiros  4 capitulos  tinham  saido  no  Archivo 
Pittoresco,  sob  o titulo  de  Amor  de  pagem\  Sce- 
nas  e phantazias  portuguezas\  Lisboa,  18  i7;  Da 
origem  e caracter  do  movimento  litterario  da  re- 
nascença, principalmente  na  Italia;  memória  pa- 
ra 0 concurso  á terceira  cadeira  do  Curso  Supe- 
rior de  Letras,  Lisboa,  1867;  Historia  de  Portu- 
gal desde  os  tempos  mais  remotos  até  á actualida- 
de,  escripta  segundo  o plano  de  Ferdinand  Denis, 
por  uma  sociedade  de  homens  de  letras,  Lisboa, 
1867,  anno  em  que  principiou  a publicar  se,  8 
volumes;  fez-se  nova  edição  em  12  volumes,  em 
maior  formato,  com  gravuras  intercaladas  no 
texto,  muito  ampliada  e melhorada  pelo  autor,  o 
qual  no  prologo  d'esta  segunda  edição,  explica 
que,  tendo  sido  a obra  publicada  em  fasciculos, 
e tendo  obtido  grande  acceitaçao,  o plano  de 
Ferdinand  Diniz  foi  logo  abandonado,  não  ha- 
vendo entre  a obra  do  escriptor  francez  e a obra 
portugueza  nem  a mais  leve  relação;  já  depois  da 
morte  de  Pinheiro  Chagas,  a Empresa  Historia 
de  Portugal  emprehendeu  uma  nova  edição  em 
grande  formato,  com  muitas  gravuras,  a qual  foi 
depois  continuada  até  actualidade  pelo  sr.  Bar- 
bosa Collen;  Ensaios  críticos.  Porto,  1866;  No- 
vos ensaios  criticas.  Porto,  1867 ; contém, 
além  de  um  estudo  relativo  á iniciativa  lit- 
teraria  dos  portuguezes  na  republica  hispauica, 
apreciações  ácêrea  de:  Arnaldo  Gama,  L.  A.  Re- 
bello  da  Silva.  Camillo  Castello  Branco,  Miguel 
1)’ Antas,  A.  F.  de  Castilho  (o  proposito  de), 
Eduardo  Vidal,  Julio  Cesar  Machado,  Mery, 
Emilio  Castelar,  João  de  Deus,  Diogo  do  Couto, 
José  do  Alencar,  Julio  Diniz,  Thoraaz  Ribeiro, 
Antonio  da  Silva  Gaio  e J.  D.  Ramallio  Ortigão; 
algumas  opiniões  emittidas  n’esta  obra  sobre  a 
nacionalidade  e estado  actual  da  litteratura  bra- 
zileira,  fôram  contestadas  em  um  folhetim  da 
Reforma,  jornal  do  Rio  de  Janeiro,  de  7 do  no- 
vembro de  1869;  Biographia  de  J.  E.  de  Carva- 
lho Montenegro;  é um  dos  numeros  da  collecção 
de  biographias  Os  Contemporâneos,  publicada  em 
1867  por  Pedro  Correia;  Portuguezes  illustres, 
Lisboa,  1869;  contém  IIJ  biographias  de  portu- 
guezes antigos  e modernos,  escolhidos  entre  os 
que  mais  se  distinguiram  cm  sciencias,  armas  e 
letras;  teve  varias  edições;  Novellas  históricas. 
Porto,  1869;  contém:  o wali  de  Santarém,  O es- 
cudeiro de  Nunp  Alvares,  A passagem  do  Bojador, 
O berço  de  maldição,  Uma  aventura  de  capa  e es- 
pada, e A Noiva  do  cadafalso;  alguns  d*estes  pe- 
quenos romances  haviam  saido  antes  no  Archivo 
Pittoresco;  Desenvolvimento  da  litteratura  portu- 
gueza, these  para  o concurso  da  terceira  cadeira 
do  Curso  Superior  de  Letras,  em  1871;  Minis- 
tros, pares  e reis,  folhetins;  Porto,  1870;  O se- 
gredo da  viscondessa,  romance,  Lisboa,  1872;  A 
Mascara  vermelha,  romance  historico,  Lisboa, 
1871;  Nova  edição,  1890;  é o n.“  5 da  Collecção 
Antmio  Maria  Pereira',  O juramento  da  duqueza, 
romance  historico,  continuação  do  antecedente, 
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Lisboa,  1873;  Nova  edição,  1890;  é o n.®  7 da 
mesma  collecçâo;  O 1.®  editor  fez  mais  edições 
d’estcs  dois  romances;  A Liberdade,  poesia,  l^is- 
boa,  1874;  O terremoto  de  Lisboa,  Lisboa,  1874; 
As  duas  flores  de  sangue,  romance,  Lisboa,  1875; 
A varanda  de  Julieta,  romance,  Lisboa,  1876;  A 
primeira  missa  no  Brazil;  considerações  sobre  a 
reproducçào  chromo-oleographia  do  quadro  de 
Victor  Meyrelles,  exposição  do  assumpto  e ra- 
pida  biographia  do  autor,  Lisboa,  1878;  A Man- 
tilha de  Beatriz,  Lisboa,  1878;  A propriedade 
litteraria,  carta  ao  imperador  do  Brazil,  Lisboa, 
1878;  Fóra  da  terra,  Lisboa,  1878;  com  um  exten- 
so prologo  de  Julio  Cesar  Machado;  Brazileiros 
illustres.  Porto,  1879;  2.*  edição,  1891;  Htsíorta 
alegre  de  Portugal,  Lisboa,  1880;  teve  mais  edi- 
ções, sendo  publicada  a terceira  em  1891;  Resu- 
mo da  Historia  de  Portugal,  1.*  edição,  1880;  2.* 
1890  e 3 * 1892;  Origens  do  theatro  latino,  l8S2; 
Relatorio  da  secção  de  litteratura  da  academia 
real  das  sciencias  de  Lisboa  ácêrca  das  obras  que 
concorreram  á adjudicação  do  prêmio  D.  Luiz  I 
em  1887;  Elogio  historico  de  Alexandre  Hercula- 
no,  Lisboa,  1890;  A descoberta  da  Índia  contada 
por  um  marinheiro,  seguida  do  Baluarte  de  Diu, 
Lisboa,  1890;  tinha  saido  nos  Brindes  do  Diário 
de  Noticias,  de  1889;  A lenda  da  meia  noite.  Lis 
boa,  1890;  é o n.®  8 da  Collecçâo  Antonio  Maria 
Pereira',  a 1*  edição  saiu  no  Porto,  em  1874; 
Guerrilheiros  da  morte,  romance  original,  Lisboa, 
1872;  tem  varias  edições;  Madrid,  scenas  de  via- 
gem, Lisboa,  1872;  Vermelhos,  brancos  e atues, 
Lisboa,  1878;  é uma  collecçâo  de  folhetins  que  o 
autor  publicára  cm  vários  jornaes;  Astúcias  de 
namorada--Um  melodrama  em  Santo  Thirso,  ro- 
mances, 1873;  A guerra  peninsular,  1.®  volume  da 
Educação  popular,  187  4;  As  Cruzadas, '2.°  vol. 
Idem,  1874;  Os  dramas  do  mar,  3.®  vol.  Idem, 
1874;  O ultimo  rei  cavalleiro,  4.®  vol.,  Idem,  1874; 
Vulcões  e tremores  de  terra,  5.®  vol.,  Idem.  1874; 
Vida  de  Jesus,  6.®  vol.,  Idem,  1874;  A guerra  do 
Paraguay,  7.®  vol.,  Idem,  1874;  Aljubarrota,  8.® 
vol.,  Idem,  1874;  Os  dramas  celebres  do  amor,  10.® 
vol.,  Idem,  1874;  O marquez  de  Pombal,  11.®  vol., 
187';  A Guerra  da  Restauração,  13  ® vol.,  Idem, 
1874;  Historia  dos  povos  antigos  do  oriente',  é o 
1.®  tomo  d'uma  Historia  universal,  que  devia  pro- 
seguir  na  serie  da  Educação  popular,  mas  que 
não  passou  d’essa  parte;  Historia  da  guerra  entre 
a França  e a Prússia,  Lisboa,  1871;  2.*  edição, 
sem  data;  Historia  da  communa  de  Paris,  edição 
illustrada  com  retratos,  Lisboa,  1871;  esta  oora 
foi  completada  pelo  editor  da  antecedente,  com 
0 Processo  dos  membros  da  communa  de  Paris, 
edição  illustrada  com  retratos;  A conquista  do 
Perü,  14.®  vol.,  da  Educação  Popular,  1874;  Des- 
cobrimento dos  portuguezes  em  África,  conferen- 
cia celebrada  na  Academia  das  sciencias;  Vida 
do  general  Osorio,  Lisboa,  1889;  foi  mandada  im- 
primir pelo  filho  do  biographado,  conde  de  Proen- 
ça  a- Velha,  para  distribuir  entre  os  seus  amigos 
e parentes;  Marqueza  das  índias,  romance  que 
foi  escripto  para  um  editor  do  Pará,  e imprimiu- 
se  e consumiu-se  ali,  não  tendo  vindo  exemplar 
algum  para  Portugal;  A joia  do  vice-rei,  romance 
historico,  189U;  é o n.®  9 da  collecçâo  já  citada; 
teve  a edição  no  Brinde  do  Diário  de  Noti 
cias,  do  anno  de  1883;  Agonias  obscuras,  no  1.® 
Brinde,  de  1866;  As  colonias portuguesas  no  sécu- 
lo XIX,  historia  da  nossa  vida  colonial  n'este  se- 
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I culo,  Lisboa,  1891;  constitue  o tomo  VIII  da 
obra  Os  portuguezes  na  África,  .Asio,  America  o 
Oceania,  com  que  o editor  Antonio  Maria  Perei- 
' ra  a completou;  Camillo  Castello  Branco,  prefa- 
I cio  da  edição  de  luxo  do  Amor  de  perdição,  pu- 
blicada em  1891;  Diccionario  popular',  foi  o di- 
; rector  e o principal  collaborador  d'esta  obra,  mol- 
dada pela  de  Larousse;  16  volumes,  incluindo  2 
de  supplemento;  As  negociações  com  a Inglater- 
ra, Lisboa,  1890;  Tristezas  á beira  mar,  romance 
original;  é o n.®  1 da  Collecçâo  Antonio  Maria 
Pereira,  citada;  a 1.*  edição  foi  publicada  em 
j folhetins  no  Commercio  do  Porto,  em  1866,  e tam- 
bém em  volume;  d’este  romance  extrahiu  um  es 
criptor  brazileiro  em  drama  com  este  mesmo  titu- 
lo, e corre  impresso;  foi  traduzido  em  francez  por 
uma  senhora  portugueza,  que  residia  em  Paris, 

D.  Maria  Telles  da  Gama,  condessa  da  Torre 
Novailles;  e em  hespanhol,  por  F.  L.  de  la  Ri- 
vadenejra,  e impresso  em  Paris,  sob  o titulo  de 
Tristezas  á orillas  dei  mar,  antecedido  d’um  pro- 
logo do  traduetor,  que  elogia  as  qualidades  litte- 
rarias  do  autor;  Naufragio  de  Vicente  Sodri,  con- 
to; no  Brinde  do  Diário  de  Noticias,  para  1892, 
e Collecçâo  Pereira,  de  que  é o n.®  27,  África  e 
Brazil;  Migalhas  de  historia  portuguesa  Lisboa, 
1893;  é 0 n.®  22  da  referida  Collecçâo',  Uma  Can- 
ção romantica;  no  brinde  do  Diário  de  Noticias; 
de  1881;  A África  Portugueza,  idem,  1890;  Os 
descobrimentos  portuguezes  e os  de  Colombo',  ten- 
tativa de  coordenação  histórica,  Lisboa,  1892;  Re 
latorio  da  Academia  das  Sciencias,  lido  na  ses- 
são solemne  fdezembro  do  1893J,  etc.  São  de  Pi- 
nheiro Chagas:  o extenso  prologo  da  traducção 
de  D.  Quichote  de  la  Mancha,  traducção  começa- 
da pelosr.  visconde  de  Castilho  ('Julio),  continua- 
da pelo  sr.  visconde  de  Azevedo,  e concluida  por 
Pinheiro  Chagas;  é um  estudo  completo  da  obra 
de  Cervantes;  o prologo  da  edição  dos  Lusiadas, 
feita  por  Duarte  dos  Santos  e Aristides  Abran- 
ches,  Som  gravuras  de  Soares  dos  Reis;  d este 
prologo  existe  uma  versão  em  francez  por  Hen- 
ri  Faure,  e por  este  escriptor  mandada  imprimir 
n’um  folheto,  em  Moulins,  França;  uma  parte  do 
ultimo  tomo  da  Historia  de  Portugal,  publicada 
pelo  editor  Mattos,  e escripta  por  diversos,  foi 
de  Pinheiro  Chagas;  tendo  sido,  porém,  chamado 
ao  ministério,  ficou  incumbido  de  concluir  esse 
trabalho  Delphim  d'Almeida.  Nos  Diarxos  das 
Camaras  encontram  se  vários  discursos  seus, 
sendo  um  muito  notável,  proferido  em  1877,  quan- 
do fôram  apreciadas  e discutidas  as  aceusações 
que  os  exploradores  inglezes  Cameron  e Young 
fizeram  de  escravatura  nas  possessões  portugue- 
zas,  envolvendo  as  próprias  autoridades.  I)’este 
discurso  ha  uma  traducção  iogleza,  impressa  em 

I Inglaterra.  São  egualmcnte  de  Pinheiro  Chagas 
os  relatórios  do  congresso  de  beneficencia,  que 
^ apresentou  ás  assembléas  como  vice-presidente 
I da  mesma  instituição,  de  que  o rei  era  presiden- 
te.—Traducçôes;  A San  Felice,  de  Alexandre 
Dumas,  1864,  Ü vol.;  Um  drama  da  regencia,  de 
Paulo  Feval,  1861,  2 vol.;  de  Luiz  Ehiault, 

1864,  1 vol.;  O conde  de  Camors,  de  üctavio 
Feuillet,  2 vol.;  A familia  de  Penarvan,  de  Julio 
Sandeau,  4868,  2 vol.;  O album  do  regimento,  de 

E.  About,  1869,  1 vol.;  O sello  vermelho,  do  con- 
de A de  Vigny,  1869,  1 vol,.  Flôr  de  liz,  de  Octa- 
vio  Feuillet,  1870,  5 vol . As  venturas  da  rique- 

1 za,  do  H.  Conscience,  1870,  2 vol.;  O pára  raios, 
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de  Ch.  de  Bernard,  1869,  1 vol.;  O testamento  do 
conde,  de  Frederico  Soulié,  1871,  5 vol.;  O major 
Napoleão,  romance,  1872,  i vol ; A vingança  do 
sargento,  romance  de  La  Landelle,  187  <,  3 vol  , 
2.*  edição,  1890;  O filho  de  Marat,  de  Alexandre 
Dumas,  1872  e 1873,  4 vol.;  Regina,  episodio  das 
a Confidencias»,  de  Lamartiue,  1873,  1 vol.;  His- 
toria dos  últimos  acontecimentos  de  Hespanha, 
1874,  1 vol.;  As  grandes  verdades  religiosas,  da 
baroneza  de  Mackau.  18  4,  1 vol.;  Os  tribunaes 
secretos,  de  Paulo  Féval,  1874,  b vol.;  Memórias 
de  Paulo  de  Kock,  1874, 1 vol.,  nova  edição,  1890; 
é 0 vol.  VII  da  CoUecção  Afra;  O casamento  dt 
frei  Serapião;  scenas  do  beateric,  de  II.  de  la  Ma- 
deleine,  1874,  1 vol.;  Physiologia  das  escolas,  de 
madame  C.  Bray,  \'lõ,  1 vol.;  Infandas  celebres, 
de  madame  L.  Colet.,  1876,  1 vol.;  Casamentos 
fidalgos,  de  Octavio  Feuillct,  1876,  1 vol  ; n’este 
vol.  andam  juntas  as  traducções  dc  duas  peças 
do  mesmo  autor;  Partida  das  damas  e Cabello 
branco',  Os  amores  de  Filippe,  de  Octavio  Fcuil- 
let.  Porto,  1878;  O capitão  Paulo,  de  Alexandre 
Dumas,  1878,  1 vol.;  CoUecção  Pedro  Correia; 
Marquez  dela  Seiglieri,  de  Julio.^^andeau,  na  mes- 
ma collecção;  A Dama  das  camélias,  de  Alexan- 
dre Dumas,  filho;  na  Collecção  David  Corazzi-, 
A descoberta  da  terra,  de  Julio  Venie;  na  Collec 
ção  das  Viagens  extraordinárias;  As  descobertas 
de  Juca,  de  Emilio  Uesbeaux,  Paris,  1837,  1 vol  ; 
Marrocos  e Constantinopla,  descripçòes  de  via 
gens,  de  De  Amicis,  1888,  2 vol.;  O abbade  Cons 
tanlino,  de  L.  Halévy,  Paris,  1883,  1 vol.,  O dr. 
Rameau,  de  Jorge  Ohnet,  1889,  1 vol.;  Aruina 
da  Inglaterra,  de  O.  Débans,  1890;  A fada  de 
Anteil,  de  Ponson  de  Terrail,  5 vol.;  John  Bulle 
a sua  ilha,  de  Max  0’Keill,  18  )ü,  1 vol.;  é o n.® 

6 da  Collecção  Pereira;  D’aqui  a cem  annos,  de 
E.  Bellami,  l'59l,  1 vol.;  Honra  de  artista,  de 
Octavio  Feuillet,  1891;  é o u®  11  da  Collecção 
Pereira;  Historia  de  Roma,  de  Victor  Duruy.  Pi 
uheiro  Chagas  escreveu  os  artigos  descriptivos 
em  francez  e portuguez  das  21  oleographias  pu 
blicadas  de  1883  a 188.5  por  Pedro  Correia,  sob 
o titulo  de  Portugal  Pittoresco.  Também  são  d'el- 
le  alguns  dos  artigos  que  acompanham  as  estam- 
pas lithographadas  do  Album  de  Costumes  portu- 
guezes.  Foi  o revisor  da  Historia  de  França,  de 
Henri  Martin,  traduzida  por  Pedro  dos  Reis  — 
Theatro:  Peças  originaes:  A Mor/adinhade  Vai- 
üôr,  drama  em  õ actos,  de  que  já  se  falou;  A Ju- 
dia, drama  em  5 actos,  representado  no  theatro 
de  D.  Maria  II,  Porto,  1869;  A'  volta  do  theatro, 
comedia  em  1 acto,  representada  na  Trindade  cm 
1869;  Deputado  Venha  nós,  scena  cômica  desem- 
penhada por  Taborda;  Magdalena,  drama  em  4 
actos.  Helena,  comedia  em  5 actos,  ambas  repre- 
sentadas no  theatro  de  D.  Maria  II;  andam  im- 
pressas n’um  livro,  encontrando-se  também  em 
separado.  Porto,  1875;  Quem  desdenha,  comedia 
n’um  1 acto,  1875;  O drama  do  povo,  de  que  já 
se  falou;  A Roca  d' Hercules , comedia  em  1 acto, 
1878;  Durante  o combate,  pretexto  n'um  acto  para 
a «Marselhezau  final,  com  uma  introducção  em  res- 
posta ao  prologo  do  «.Gladiador • do  sr.  Latino 
Coelho;  esta  peça  foi  representada  na  Trindade 
em  janeiro  de  1871,  e a colonia  franceza  de  Lis 
boa  ofifereceu  então  a Pinheiro  Chagas  uma  co- 
roa com  fitas  tricolores,  tendo  n’uma  d’ellas  a 
dedicatória  em  latim,  n’outra  cm  francez  e n’ou- 
tra  em  portuguez;  deixou  de  se  representar  por 
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prohibição  do  governo,  e com  razão,  pois  receou 
desordens,  por  n’essa  oceasião  estarem  fundea- 
dos no  '1'ejo  um  navio  de  guerra  francez  e outro 
allcmão;  Lição  cruel,  em  3 actos,  o seu  ultimo 
trabalho  theatral;  foi  representado  no  Gymnasio. 

— IVaducções  ou  imitações:  Os  fidalgos  de  Bois 
Doré,  drama  em  5 actos;  Rabagus,  comedia  em  5 
actos;  Ernani,  drama  em  5 actos,  em  verso;  João 
Thommeray,  comedia  em  5 actos;  O jrueto  prohi- 
bido,  idem,  em  4 actos;  O filho  de  Coralia,  drama 
t m 4 actos;  Conspiração  na  aldeia,  em  5 actos; 
/Is  manhas  de  André  Mattoso;  A Botija,  comedia 
cm  4 actos;  O abbade  Constantino,  drama  cm  5 
actos;  Divorciemo-nos,  comedia  em  3 actos;  Bé- 
bé,  idem,  em  3 actos;  Parentes  e Trastes  velhos, 
idem,  em  3 actos;  Infeliz  Cardinal,  idi  m,  em  3 
actos;  Dora,  drama  em  5 actos;  Os  burguezes  de 
Pontarcy,  comedia  em  3 actos;  O Grande  Casi- 
miro,  opera  cômica  em  3 actos,  de  collaboração 
com  Gervasio  Lobato;  Gentil  Dunois,  opereta  em 
I acto;  A Gravata  branca,  comedia  n’um  acto, 
cm  verso,  1872;  A oração  da  tarde,  drama  cm  3 
actos,  em  verso,  1874;  Janto  com' minha  mãe,  co- 
media em  1 acto,  1874;  A Campainhas,  idem,  em 
I acto,  1876;  O caso  de  consciência,  idem,  em  1 
acto,  1876. 

Pinheiro  Chagas  (Monumento  a).  Não  obs- 
tante n’este  dicciouario  encontrar-se  a descri- 
pçâo  dos  monumentos  nos  logares  onde  elles  es- 
tão erigidos,  como  não  falámos  d'este  no  artigo 
Lisboa,  a que  pertence,  dedicar-lhe-hemos  arti- 
go especial.  Nos  princípios  do  anno  de  1904,  a 
Mala  da  Europa,  por  iniciativa  do  seu  director, 
José  de  Mello,  abriu  uma  subscripção  publica 
em  Portugal  e no  Brazil,  para  com  o seu  produ- 
cto  se  erigir  um  monumento  á memória  do  gran- 
de estadista  e notável  escriptor  .Manuel  Pinheiro 
Chagas.  Toda  a imprensa  dos  dois  paizes,  amigos 
e admiradores  do  distincto  homem  de  letras  ac- 
ceitarain  essa  idéa  com  enthusiasmo,  como  paga 
d’uma  divida  de  homenagem  á memória  de  quem 
tanto  honrou  a patria  e a littei  atura  portugueza. 
O plano  e a execução  do  monumento  ficou  a car- 
go do  apreciado  e bem  conhecido  esculptor  Cos- 
ta Motta,  e 0 logar  escolhido  a Avenida  da  Li- 
berdade. A inauguração  realisou-se  pelas  9 ho- 
ras da  manhã  de_  13  de  novembro  de  1.^08,  como 
commemoração  da  data  do  seu  nascimento  A ce- 
rimonia revestiu  o aspecto  da  maior  simplicida- 
de, podendo  mesmo  dizer-se  que  foi  uma  festa 
intima.  No  local  viam  se  reunidos  em  torno  do 
monumento  os  filhos  e outras  pessoas  da  familia 
do  eminente  escriptor,  muitas  senhoras  convida- 
das, grande  numero  de  amigos  e admiradores  do 
saudoso  homem  de  letras,  o conde  Figueiró,  re- 
presentante d’el-rei  D.  Manuel  II  e da  rainha 
D.  Amélia,  Ernesto  de  Vasconcellos,  represen- 
tando 0 presidente  do  conselho,  a imprensa  que 
se  fez  largamente  representar,  notando-se  a pre- 
sença de  quasi  todos  os  directores  dos  jornaes  de 
Lisboa,  que  pessoalmente  quizeram  prestar  esta 
tão  justa  e sympathica  homenagem.  José  de  Mel- 
lo, eomo  presidente  da  commissão  que  se  havia 
constituído,  passou  para  a mão  do  conde  do  Fi- 
gueiró acorda  que 'segurava  uma  grande  bandei- 
ra nacional  que  occultava  e monumento.  Aquelle 
fidalgo  convidou  por  seu  turno  a sr.*  D.  'Vaíenti- 
na  Pinheiro  Chagas,  uma  das  filhas  de  Pinheiro 
Chagas,  a descerrar  o monumento,  o que  aquella 
senhora  fez,  visivelmente  commovida,  entre  uma 
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demorada  salva  de  palmas.  SoRuiram  se  os  dis- 
cursos, falando  em  primeiro  logar  José  de  Mello, 
e depois  Antonio  Pinheiro,  actor  do  theatro  de 
D.  Amélia,  Claro  da  Rica,  em  nome  da  camara 
municipal,  etc.  Toda  a familia  de  Pinheiro  Cha- 
gas recebeu  os  cumprimentos  d’aquella  numerosa 
assistência.  O monumento  consta  d’um  plano,  on- 
de assenta  a figura  da  Morgadinka  de  Valflôr, 
cuja  estatua  foi  fundida  em  2 de  março  do  mes- 
mo anno  de  1908,  junto  a uma  columua,  sobre  a 
qual  se  vê  o busto  de  Pinheiro  Chagas.  A’  noite 
houve  recita  de  gala  no  theatro  de  D.  Maria  II. 
A enchente  era  completa,  vendo-se  na  platéa 
e camarotes  tudo  quanto  ha  de  mais  distincto 
nas  letras,  nas  artes  e nas  sciencias;  a familia 
real  fez-se  representar  pelo  conde  do  Cartaxo, 
oceupando  o regio  camarote,  e em  outros  cama- 
rotes viam  se  a familia  de  Pinheiro  Chagas,  re- 
presentantes do  ministério,  da  camara  municipal, 
do  Conselho  da  arte  dramatica,  do  Conservatorio, 
etc.  O sexteto  executou  o hymno  da  Carta,  que 


I a moldagem  da  estatua,  ornado  de  flores,  sobre 
I um  plintho  forrado  a velludo  vermelho.  A seguir, 
j 0 professor  do  Curso  Superior  de  Letras  Consi- 
! glieri  Pedroso  pronunciou  um  discurso  fazendo 
; 0 elogio  do  grande  escriptor;  recitaram  varias 
I poesias  alguns  actores  e actrizes,  dirigindo  se 
depois  todos  ao  corredor  do  vestíbulo  do  theatro, 
onde  entre  os  bustos  de  Antonio  Ennes  e de 
I Emilia  das  Neves  fora  collocada  uma  placa 
j de  mármore  branco  commemorativa,  que  ia  tam- 
bém descerrar-se.  Na  placa  lia-se: 

I 

Manuel  Pinheiro  Chagas— A Morgadinha  de  Val- 
flôr; Magdalena,  Helena,  Drama  do  Povo,  Ro- 
ca d' Hercules,  etc. 

13. XI  908. 

: Empresa 

Menezes  & Ferreira. 

Houve  discursos,  falando  Abel  Botelho  em  nome 
da  Associação  da  Imprensa;  o conselheiro  Se- 


MoDomento  a Mnnuel  Pinheiro  Cbagaa 


^da  a assistência  ouviu  respeitosamente  de  pé. 
No  palco,  ao  levantar  do  panno,  estavam  todos 
08  actores  e actrizes  do  theatro  de  D.  Maria  II, 
e artistas  representando  todos  os  outros  theatros 
de  Lisboa,  no  mais  rigoroso  trajo  de  gala,  ven- 
do-se  ao  fundo  da  scena  o busto  de  Pinheiro  Cha- 
gas, que  servira  ao  esculptor  Costa  Motta  para 
770 


bastião  Telles,  em  nome  do  governo;  falando 
por  fim  0 dr.  Garcia,  gerente  da  empresa  do  thea- 
tro. Em  seguida  representaram  se  tres  actos  da 
Morgadinha  de  Valflôr,  como  complemento  de  tâo 
elevada  homenagem.  No  dia  seguinte,  realisou- 
sc  na  camara  municipal  a cerimouia  da  entrega 
do  monumento  ao  municipio.  Presidiu  Claro  da 
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da  Rica,  tendo  á direita  o secretario  da  camara 
Pedroso  de  Lima  e convidados,  e á esquerda  a 
comraissSo  da  Mala  da  Europa  e Frederico  Pi- 
nheiro Chagas,  por  parte  da  familia  Depois  d’um 
breve  discurso  proferido  por  José  de  Mello,  como 
presidente  da  commiseào,  a que  respondeu  Cia 
ro  da  Rica,  foi  lido  por  Pedroso  de  Lima  o se- 
guinte auto,  que  depois  de  assignado  foi  deposi 
tado  no  respectivo  archivo:«Aos  quatorze  dias  do 
mez  de  novembro  de  1908,  nos  paços  do  concelho 
e sala  das  sessões  da  camara  municipal  de  Lis- 
boa, achando-se  presentes  o ex.™®  sr.  Augusto 
Cesar  Claro  da  Rica,  representando  a mesma, 
para  o que  havia  sido  nomeado  em  sessão  de  12 
do  mesmo  mez,  e a commissào  que  promoveu  a 
subscripção  publica  aberta  ein  Portugal  e no 
Rrazil,  por  iniciativa  da  Mala  da  Europa,  para 
erigir  um  monumento  ao  illustre  escriptor  Vla- 
nuel  Pinheiro  Chagas,  e bem  assim  a familia 
d’este  eminente  escriptor  e publicista  e mais  pes- 
soas que  assigiiam  este  auto^  declarou  o sr.  Jo- 
sé de  Mello,  na  qualidade  de  presidente  da  refe- 
rida commissào,  que  estando  concluido  e inaugu- 
rado 0 citado  monumento,  acto  que  teve  logar, 
hontem,  13«do  corrente,  pelas  9 horas  da  manhã, 
d’elle  fazia  entrega  á cidade  de  Lisboa.  Pelo  sr. 
Claro  da  Rica  foi  dito,  por  parte  da  camara,  que 
acceitava  e agradecia  o referido  monumento  que 
representava  uma  homenagem  justissima  a um 
vulto  proeminente  da  intellectualidade  portugue- 
za.  E eu  Francisco  Pedroso  de  Lima  o fiz  escre- 
ver e assignei.  Pela  Camara  Municipal,  Claro  da 
Rica;  José  de  Mello,  Ribeiro  de  Carvalho,  te- 
nente Moraes  Rosa,  pela  Mala  da  Europa',  Fre 
derico  Pinheiro  Chagas,  Consiglieri  Pedroso, 
José  Joaquim  Ferreira  Lobo,  Brito  Aranha,  Pi 
na  Callado,  Julio  Roziers,  Baptista  Junior,  An- 
touio  Rodrigues  Pinto,  Carlos  Cicilia  de  Lemos, 
João  Costa,  Antonio  Afi'onso  Gomes,  Vicente 
d’Almeida  Eça,  pela  Sociedade  de  Geographia; 
Henrique  Gorjão;  e pela  imprensa  presente,  João 
Costa,  Noticias  de  Lisboa,  Eduardo  Braga,  No- 
vidades,hmz  de  Athayde,  Correio  da  Noite,  Ga- 
briel Quesada.  Liberdade  e Jornal  do 

Commercio,  IJlrico  de  Magalhães,  Vanguarda, 
Walter  Machado,  Republica  » 

Pinheiro  Chagas  (Mario  da  Silva).  Bacharel 
formado  em  Direito  pela  Universidade  de  Coim- 
bra N.  em  Lisboa  a 16  dejulho  de  1870.  E’  filho 
do  distincto  escriptor  Manuel  Pinheiro  Chagas. 
Formou-se  na  Universidade  a 8 de  julho  de  18»1, 
e é hoje  um  conhecido  advogado  em  Lisboa  Es- 
creveu 0 Elogio  historico  do  dr  Carlos  Zepherino 
Piuto  Coelho,  para  a sessão  solemne  na  Associa- 
dos Advogados. 

Pinheiro  Chagas  (Raul  da  Silva).  Capitão  de 
infantaria. Era  o filho  mais  velho  do  grande  eseri- 
ptor  Manuel  Pinheiro  Chagas.  N.  em  Lisboa  a 20 
de  agosto  de  1864.  Findos  os  estudos  preparató- 
rios, assentou  praça  em  õl  de  outubro  de  1883, 
sendo  nomeado  alferes  em  7 de  novembro  de 
1888,  promovido  a leneiite  em  11  de  setembro  de 
1895,  e a eapitão  em  24  de  maio  de  1902,  servin- 
do no  regimento  de  infantaria  n.®  2.  E’  eavallei- 
ro  da  Ordem  de  Aviz,  e também  da  ordem  de 
Carlos  III,  de  Hespanha;  possue  a medalha  de 
prata  de  comportamento  exemplar.  E' socio  da 
sociedade  scientifica  e litteraria  de  Alais,  pro- 
fessor de  francez  do  Real  Collegio  Militar.  Tem 
collaborado  em  vários  jornaes,  e dedicando-se  és 


letras,  tem  escripto:  Une  bataille  littéraire  en 
Portugal;  La  querelle  du  Bom  senso  e bom  gosto. 
Paris,  1901;  dedicado  a Henri  Faure,  e traz  o 
retrato  do  pae  do  autor;  Georges  Sand  devant  la 
critique  littéraire  en  Portugal;  Une  manifestation 
francophile  à Lisbonne  pendant  la  guerre  de  Í870- 
1871.  Tem  publicado  em  francez  algumas  obras 
de  seu  pae,  das  quaes  sabemos  a comedia  c 1 
acto  Roca  de  Hercides,  etc. 

Pinheiro  de  Cima  Povoações  nas  freguezias: 
S.  Miguel,  de  Creixomil,  conc.  de  Guimarães, 
distr.  de  Braga.  ||  S.  Julião  e conc.  de  Mangualde, 
distr  do  Vizeu  ||  S.  Martinho,  de  Rio  Máo,  conc. 
de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga. 

Pinheiro  de  Coja.  Pov.  e freg.  de  S Thiago, 
da  prov.  do  Douro,  onc.  e com  de  Táboa,  distr. 
e bisp.  de  Coimbra;  145  fog.  e 551  hab.  J em  esc. 
do  sexo  masc.  e correio  com  serviço  de  posta  ru- 
ral. A pov.  dista  9 k.  da  séde  do  conc.  e está  si- 
tuada a 1 k.  da  estrada  de  Poiares  a Celorico.  O 
reitor  de  Coja  apresentava  o cura,  que  tinha 
28Í000  réis  e o pé  d’altar.  E’  pov.  muito  antiga; 
foi  villa  e séde  d’um  concelho  do  seu  nome.  El- 
rei  D.  Manuel  deu-lhe  foral,  em  Lisboa,  a 12  de 
setembro  de  1514.  A terra  é fértil  em  generos 
agricolas.  Pertence  á 5.*  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrut.  e reserva  n.®  2 J,  com  a séde  em  Coim- 
bra. 

Pinheiro  do  Cravo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pe- 
dro, de  Melides,  conc.  de  Grandola,  distr.  de  Lis- 
boa. 

Pinheiro  da  Cruz.  Pov.  na  freg.  de  S.  João 
Baptista  e conc.  de  Alcochete,  districto  dc  Lis- 
boa. 

Pinheiro  Ferreira  {Silvestre).  Commendador 
da  ordem  de  Christo,  ministro  e secretario  de 
Estado  bouorario,  deputado,  socio  honorário  da 
Academia  Real  das  Sciencias,  membro  do  Insti- 
tuto de  França,  do  Instituto  Historico  e Geogra- 
phico  do  Brazil,  e d’outras  corporações  scientifi- 
cas  e litterarias,  nacionaes  e estrangeiras,  etc. 
N.  em  Lisboa  a 31  de  dezembro  de  1769  fal  no 
Lumiar  a 1 de  julho  de  1846  Pertencendo  a uma 
familia  da  classe  media,  qae  na  Covilhã  se  dedi- 
cava á profissão  industrial  e fabril,  entrou  na 
Congregação  do  Oratorio,  aos  14  annos  dé  eda- 
de,  a 1.5  de  outubro  de  1784,  destinado  a seguir 
a carreira  ecclesiastica  Ali  frequentou  e concluiu 
com  grande  aproveitamento  o curso  de  humani- 
dades, manifestando  desde  logo  provas  de  eleva- 
da intelligencia  e de  muita  appiicação  ao  estudo. 
Compoz  uma  memória  para  o concurso  da  Acade- 
mia de  inscripções  e bellas  letras  de  Paris,  ácêr- 
ca  da  origem,  progresso,  decadência  e eflFeitos  da 
pantomima  entre  os  antigos,  trabalho  em  que  de- 
nunciou claramente  o seu  espirito  curioso  e inda- 
gador. Compoz  também  uma  dissertação  a respei- 
to das  forças  vivas,  analysando  e refutando  as 
theorias  do  P.  Theodoro  d’Almeida,  da  mesma 
congregação,  e autor  das  Recreações  pkilosophi- 
cas,  do  Feliz  independente,  e de  outras  muitas 
obras  em  diversos  assumptos.  Esta  dissertação 
valeu-lhe  o singular  apreço  em  que  começou  a 
tel  0 0 principal  Castro,  reitor  da  Universidade 
de  Coimbra,  e o desagrado  de  alguns  padres  da 
Congregação  que  veneravam  o P Theodoro  d’Al- 
meida  como  um  grande  sabio,  e não  podiam 
admittir  que  um  adolescente  se  atrevesse  a fazer 
observações  e reparos  críticos  sobre  certos  pon- 
tos, em  confutação  das  doutrinas  de  seu  confra- 
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de,  que  elles  cousideravam  um  verdadeiro  lumi-  I 
nar  das  sciencias  do  seu  tempo.  A especie  de  per- 
seguição, de  que  foi  victima,  o obrigou  a aban- 
donar a Òongregaçào,  em  1791,  e a renunciar  de 
todo  ao  estado  clerical,  em  que  não  passara  de 
minorista.  Dedicou  se  então  ao  magistério,  dan- 
do lições  publicas,  como  professor  particular,  de 
pbilosophia,  em  Lisboa,  no  anno  de  1792.  Pouco 
tempo  depois  alcançou,  por  concurso,  a substi- 
tuição da  cadeira  de  pbilosophia  racional  e mo- 
ral do  Collegio  das  Artes  da  Universidade  de 
Coimbra,  e no  desempenho  d’essas  obrigações  se 
houve  como  era  de  esperar  do  seu  elevado  ta 
lento,  buscando  suppi  ir  as  faltas  e incorrecções 
do  velho  Genuense  com  as  idéas  dos  melhores 
escriptores  e francezes  e inglezes.  D’ahi  lhe  pro- 
vieram odios  e inimizade  de  in^rejosos  que  o al 
cunharam  de  jacobino  e conspirador,  e embora 
elle  tivesse  recusado  filiar-se  nas  sociedades  se- 
cretas que  então  se  iam  estabelecendo,  quando 
em  julho  de  1797  estava  em  Lisboa,  foi  avisado 
de  que  na  sua  casa  em  Coimbra  se  déra  rigorosa 
busca  aos  papeis  que  lá  tinha,  e que  muitos  dos 
seus  amigos  haviam  sido  presos.  Transferindo 
se  então  para  Setúbal,  ali  viveu  tres  semanas, 
no  fim  das  quaes,  receoso  de  que  a policia  levas 
se  mais  longe  o seu  procedimento  injustificável, 
se  passou  clandestinamente  para  bordo  d’um  na- 
vio hollandez,  que  estava  prompto  a levantar  fer- 
ro. Foi  no  dia  .11  de  julho  de  1797,  que  deixou 
Portugal  com  a idéa  de  passar  a França.  Tendo, 
porém,  0 navio  aportado  a Dower  e prohibido  o 
governo  inglez  aos  passageiros  sairem  para  Ga- 
lais, teve  Silvestre  Pinheiro  Ferreira  de  ir  para 
Londres,  onde  encontrou  diversos  compatriotas 
seus,  e entre  elles  José  Correia  da  Serra,  os 
quaes  o coadjuvaram  efficazmente,  fornecendo- 
lhe  os  meios  necessários  para  passar  á Hollanda; 
d’onde  não  tardou  a seguir  a Paris,  chegando  a 
esta  cidade  nos  fins  de  setembro  do  referido  an- 
HO  de  1797.  U’ali  escreveu  logo  ao  nosso  governo 
narrando  lhe  os  successos  que  o tinham  forçado 
a deixar  a patria,  e pedindo  ser  julgado  legal- 
mente  para  sujeitar-se  ao  castigo  em  que  segun 
do  as  leis  pudesse  ter  incorrido.  Antonio  de  Arau  ' 
jo,  nosso  representante  na  Hollanda,  mas  que  ^ 
n’essa  epoca  estava  em  Paris,  enviou  essa  expo-  | 
sição  acompanbaudo-a  com  a efficacia  do  seu  va- 
limento para  o ministério  portuguez,  e José  de  ' 
Seabra  respondeu  eucarngando  Pinheiro  Ferrei- 
ra das  funcções  de  secretario  de  embaixada,  e 
declarando  que  nenhuma  accusação  especial  exis- 
tia contra  elle,  e que  as  pessoas  que  tinham  si- 
do presas,  por  idênticos  motivos,  estavam  já  ha 
muito  em  liberdade.  Acompanhando  depois  An- 
tonio d’Araujo,  como  secretario  da  legação,  para 
a Hollanda,  ahi  trabalharam  ambos  com  o mor- 
gado  .Matheus  durante  o verão  de  1798  em  uma 
obra,  cujo  fim  era  desafirontar  a nação  portugue- 
za  dos  ultrajes  que  a tinham  offendido  alguns 
escriptores  nos  vários  livros  publicados  por  esse 
tempo,  mas  afinal  esse  escripto  não  chegou  a im- 
primir-se por  delicadeza  cortezã  de  Antonio  de 
Araújo.  Com  aquelles  cavalheiros  fez  Silvestre 
Pinheiro  Ferreira,  desde  outubro  de  1798  até  de- 
zembro do  anno  seguinte,  a viagem  do  norte  da 
Allemauha,  aprendendo  então  a lingua  allemâ  e 
procurando  adquirir  grande  copia  de  conheci- 
mentos botânicos.  7'eudo  depois  vindo  a Lisboa 
com  Antonio  de  Araújo,  e havendo  por  essa  epo- 
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ca  a mudança  occorrida  na  nossa  politica  inter- 
na, que  deu  em  resultado  a perda  do  valimento 
do  duque  de  Lafões  e a elevação  de  pessoas  pou- 
co affeiçoadas  ao  nosso  ministro  na  corte  de 
Haya,  não  pôde  alcançar  que  o governo  consen- 
tisse em  que  Silvestre  Pinheiro  Ferreira  o acom- 
panhasse para  a Hollanda  quando  o mandaram 
regressar  a esse  paiz.  Ficou  em  Lisboa  exercen- 
do 0 cargo  de  official  da  secretaria  d'Estado  dos 
negocios  estrang.  iros,  que  lhe  tinha  sido  confe- 
rido quando  chegara  ao  reino  com  Antonio  d’A- 
raujo,  e permaneceu  n’esse  logar  até  1802,  em 
que  foi  nomeado  encarregado  de  negocios  em  Ber- 
lim. Duraute  sete  annos,  que  residiu  n’essa  capi- 
tal, consagrou  todos  os  momentos,  que  lhe  fica- 
vam livres,  ao  estudo  da  mineralogia  com  Kars- 
ten  e Wemer,  applicando-se  também  á chimica, 
e frequentando  a sociedade  dos  investigadores 
da  natureza,  que  contava  no  seu  grêmio  os  mais 
insignes  caracteres  litterarios  de  Berlim.  O im- 
perador Napoleão,  como  que  adivinhando  o ta- 
lento e a vista  perspicaz  de  Silvestre  Pinheiro 
Ferreira,  receou  que  o illustre  diplomata  lhe  des- 
cobrisse 03  seus  ambiciosos  planos  a respeito  da 
peniusula,  e que  d’elles  désse  conhecimento  ao 
governo  portuguez.  por  isso  exigiu  terminante- 
mente  ao  nosso  ministério  que  o riscasse  do  qua- 
dro da  diplomacia.  Antonio  d’Araujo  então,  para 
aproveitar  os  serviços  de  Pinheiro  Ferreira,  en- 
carregou 0 de  organisar  uma  companhia  de  es- 
pingardeiros  allemães  para  o estabelecimento 
d’uma  fabrica  de  espingardas  em  Portugal,  mas 
como  esses  homens  só  puderam  chegar  a Lisboa 
nas  vesperas  da  partida  da  familia  real  para  o 
Brazil,  tornou  se,  pelo  apuro  e gravidade  das 
circumstancias,  muito  difficil  o embolso  das  quan- 
tias que  elle  dispendera  para  a conclusão  d’esse 
negocio  Não  podendo  soffrer  o desembolso  d’esse 
dinheiro,  embarcou  para  o Rio  de  Janeiro  a re- 
querer 0 pagamento,  mas  apenas  pôde  receber 
uma  pequena  parte.  Em  1811  foi  nomeado  depu- 
tado da  Junta  do  Commercio,  tendo,  porém,  d'ahi 
a pouco  sido  concluida  uma  convenção  com  a re- 
publica de  Buenos  Ayres  pouco  honrosa  para  o 
Brazil,  lembrou-se  o governo  do  Rio  de  Janeiro 
de  mandar  Silvestre  Pinheiro  Ferreira,  sem  ca- 
racter ostensivo  diplomático,  e evitando  reco- 
nhecer a existência  legal  da  repnblica,  tratar  de 
obter  uma  convenção  mais  vantajosa.  Silvestre 
Pinh  iro  Ferreira,  não  querendo  oflfender  o seu 
collega  Rademaker,  que  concluira  a desairosa 
convenção,  seguindo  as  instrucções  que  do  go- 
verno recebera,  e não  comprehendendo  como,  a 
não  ser  com  a espada  na  mão,  se  pudessem  assi- 
goar  tratados  sem  caracter  diplomático,  recusou 
a commissão  de  que  o queriam  encarregar.  0 go- 
verno então  demittiu-o  de  todos  os  cargos  publi 
COS  que  exercia,  e degredou  o para  a ilha  da  Ma- 
deira, mas  por  fim  estas  barbaras  determinações 
ficaram  sem  effeito,  e quando  já  estava  a bordo 
do  navio  que  devia  conduzil  o ao  exilio,  revogou- 
se  a ordem,  e Pinheiro  Ferreira  conservou-se  na 
côrte,  sendo  restituido  aos  seus  antigos  empre- 
gos. Em  1820  foi  nomeado  ministro  para  os  Esta- 
dos Unidos,  mas  a revolução  de  fevereiro  de  1821 
no  Rio  do  Janeiro,  em  qne  se  proclamou  a ado- 
pção  do  systema  monarchico-constitucional,  em 
conformidade  com  a resolução  pouco  antes  eõei- 
tuada,  impediu  a sua  partida,  e continuou  na 
côrte,  havendo  então  recebido  o cargo  de  director 
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da  impreosa  regia  e a nomeação  de  membro  da 
commissão  anglo-lusitana  para  decidir  as  ques- 
tões do  trafico  da  escravatura. Com  a revolução  de 
1820  começa  o mais  bello  traço  da  vida  de  Sil 
vestre  Pinheiro,  que  já  cm  1814  acooselhara  o 
rei  a que  concedesse  espontaneamente  o que  de 
pois  seria  torçado  a acceitar.  Feita  a revolução 
foi  chamado  para  as  pastas  dos  estrangeiros  e 
da  guerra,  e quando  se  deu  a prisão  de  Targioi 
e outros,  esforçou-se  quanto  pôde  para  suavi- 
sar  lhes  os  soffrimentos  e restituil-os  á liberda- 
de. Debalde  pediu  a D.  João  VI  que  lhe  conce- 
desse a demissão  da  pasta  da  guerra,  mas  o so- 
berano não  attcndeu  a essas  suppiicas,  e Silves- 
tre Pinheiro  Ferreira  empregou  então  os  mafo 
res  esforços  para  conciliar  o seu  desejo  de  acer- 
tar com  a estranheza  dos  assumptos  militares. 
Ouvido  nos  negocios  mais  importantes,  que  então 
se  debatiam,  nunca  recuou  deante  de  quaesquer 
considerações  de  interesse,  receio  ou  adulação. 
Aconselhou  D.  João  VI  que  na  passagem  para  a 
Europa  desembarcasse  na  Bahia,  e d’ali  regulas- 
se os  negocios  do  Hrazil,  e que  depois  parando 
na  ilha  Terceira  mandasse  por  um  dos  seus  mi 
uistros  significar  ao  congresso  de  Lisboa  as  suas 
intenções  ácêrea  do  acto  absoluto,  que  o nosso 
insigne  publicista  julgava  indispensável  na  or- 
gauisação  da  mouarchia  portugueza.  E’  bem  sa- 
bido que  nenhum  d’esses  alvitres  foi  adoptado, 
mas  quando  a familia  real  estava  já  dentro  da 
barra  do  Tejo,  consultado  de  novo  pelo  monarcha 
ácêrea  do  que  lhe  cumpria  fazer,  ainda  de  novo 
exprimiu  a sua  antiga  opinião  sobre  o que  con- 
vinha á boa  organisação  da  monarchia  represen- 
tativa e á dignidade  real  e pessoal  do  soberano. 
As  côrtes  não  admiítiram,  porém,  que  os  minis- 
tros lá  fossem  declarar  a vontade  do  rei.  e con- 
cordou-se por  isso  que  o monarcha  leria  um  dis 
curso  feito  por  Silvestre  Pinheiro  Ferreira.  Ape- 
zar  d’essa  resolução  do  conselho  de  ministros,  D. 
João  IV  não  leu  o discu.'so,  e resolveu  mandar 
0 minietro  dos  estrangeiros  para  o lêr  ás  côr 
tes.  Quem  conhece  o espirito  que  animava  as 
côrtes  constituintes,  não  se  admira  por  certo  ao 
saber  que  apenas  Silvestre  Pinheiro  chegou  a um 
periodo  em  que  declarava  ser  tanto  um  acto  de 
despotismo  o rei  legislar  sem  o concurso  dos  re- 
presentantes do  povo,  como  estes  fazerem  leis 
sem  o consentimento  do  monarcha,  o congresso 
rompeu  em  grandes  vociferações  contra  o que 
entendia  ser  manifestamente  contrario  aos  prin- 
cipios  liberaes.  Silvestre  Pinheiro  Ferreira  dei- 
xou então  0 seu  logar  de  ministro  e indicou  pa- 
ra lhe  succeder  o conde  de  Barbacena,  não  po- 
dendo, porém,  este  conciliar  a opinião  do  con- 
gresso, foi  novamente  chamado  aos  conselhos  da 
corôa  Silvestre  Pinheiro  Ferreira,  não  lhe  admit 
tindo  n’essa  oceasião  o soberano  nenhuma  razão 
para  se  eximir,  e assegurando  lhe  alguns  mem 
bros  do  congresso  que  a maioria  se  prestava  de 
boa  vontade  a alâcrar  as  bases  da  Constituição. 
Levado  por  essa  consideração  acceitou  novaraen- 
te  a pasta  dos  negocios  estrangeiros,  e durante 
os  vinte  mezes  que  a conse  vou  zelou  com  afineo 
a dignidade  da  corôa  portugueza,  combatendo  as 
exigências  e reclamações  dos  diplomatas  estran- 
geiros, agentes  pela  maior  parte  de  governos 
que,  detestando  a revolução,  aproveitavam  todas 
as  circumstancias  para  complicar  os  negocios  e 
incommodar  os  ministros.  Ainda  depois  da  en 


I trada  do  exercito  francez  em  Hcspanba,  empre- 
I gou  0 nosso  ministro  os  últimos  esforços  para  com 
! os  gabinetes  da  Europa  em  favor  da  causa  cons- 
. titucional,  mas  a fôrça  dos  acontecimentos  obri- 
gou-o a ofiFerecer  a demissão  de  secretario  de  Es- 
tado, de  que  lhe  fôram  conservadas  as  honras, 
sendo -lhe  depois  concedida  uma  pensão  de  um 
conto  de  réis,  devida  principalmente  aos  esfor- 
ços do  duque  de  Palmella.  Em  1825  quiz  o rei 
confiar-lhe  a pasta  dos  estrangeiros,  ma?  elle 
reeusou,  e sendo  pouco  depois,  a titulo  de  exa- 
1 minar  as  relações  coromerciaes  de  Portugal  com 
a Gran-Brctauha  e Paizes  Baixos,  mandado  pa- 
, ra  Inglaterra  esperaras  ordens  de  el-rei,  saiu  da 
j patria  mas  não  acceitou  a commissão.  Achava- 
j sc  em  Paris  em  1826,  quando  foi  eleito  deputado; 
! mas  receoso  talvez  das  mudanças  politicas,  que 
j cm  pouco  tempo  se  verificaram,  não  se  resolveu 
! a tomar  parte  nos  trabalhos  legislativos,  prefe- 
rindo oceupar-se  n’aquella  capital  das  suas  obras 
litterarias,  a que  de  todo  se  votara.  Outro  tanto 
praticou  depois  de  restaurado  o governo  constitu- 
cional, por  oceasião  de  nova  eleição  que  d’elle  fi- 
1 zeram  em  1837  e 1818,  e só  em  18l2,  quando  pe- 
i la  terceira  vez  foi  eleito  deputado,  é que  resol 
I vcu  regressar  á patria  e tomar  assento  na  ca- 
I mara,  onde  a 3 de  abril  de  1843  apresentou  uma 
! série  de  projectos  filhos  dos  seus  longos  e atura- 
I dos  trabalhos  e estudos  nas  scienci»s  politicas  e 
administrativas,  e continham  um  systema  com- 
pleto de  organisação,  em  harmonia  com  os  prin- 
cipios  da  Carta  Constitucional,  que  elle  conce- 
bera. Este  trabalho,  apezar  de  ser  recebido  com 
! as  attenções  e respeito  devidas  a tão  importante 
nome,  não  chegou  a discutir  se.  Convidado  pou- 
I co  depois  por  uma  nascente  sociedade  de  mance- 
bos estudiosos  e amantes  das  letras,  que  o esco- 
lheram para  presidente  e mestre,  aggregou-se- 
Ihes  tanto  do  coração,  que  no  seu  gabinete  c na 
própria  associação  trabalhava  com  elles,  e para 
elles,  diase  noites  consecutivas,  animando-os,  pro- 
.digalisando-lhes  conselhos,  e repartindo  genero- 
samente aos  que  se  honravam  de  serem  seus  dis- 
cipulos  os  copiosos  fruetos  da  instrucção  e do  sa- 
ber, recolhidos  em  tantos  annos  de  estudo  e sa- 
Bonados  por  tão  longa  experiencia  Esta  socieda- 
de chegou  a ter  estatutos  approvados  com  a de- 
nominação de  Academia  das  Sciencias  e Letras, 
não  pôde  sobreviver-lhe,  e com  a sua  morte  aca- 
bou complctamente.  Infatigável  nas  tarefasiutel- 
lectuaes,  e prompto  sempre  em  prestar  valiosa 
coadjuvação  a quantos  lhe  requeriam  auxilio  em 
nome  das  letras,  escreveu  ainda  por  este  tempo 
numerosos  artigos  sobre  diversos  assumptos,  pu- 
blicados em  quasi  todos  os  jornaes  litterarios  e 
politicos  d’aquelle  tempo.  Silvestre  Pinheiro 
Ferreira  casou  na  Allemanha  com  uma  senhora 
da  familia  de  Leidholt;  tendo  enviuvado,  passou 
a segundas  núpcias  com  sua  sobrinha,  D.  Joanna 
Felicia  Pinheiro  Ferreira.  Poucos  mezes  antes 
da  sua  morte,  se  publicaram  na  lUustração,  jor- 
nal universal,  vol.  II,  ii.®  1 de  4 de  abril  de  1846, 
uns  Apontamentos  para  a sua  biographia,  escri- 
I ptos,  e com  elle  proprio  conferidos,  por  Antonio 
; Augusto  Teixeira  de  Vasconcellos,  então  reda- 
I ctor  e proprietário  d’aquella  folha;  e no  n.®  3 de 
! 18  do  referido  mez  uma  Breve  noticia  dos  seuses- 
j criptos;  achando-se  egualmente  commemorado  o 
I seu  fallecimento  no  n.®  4,  de  4 de  julho  do  cita- 
' do  anno.  Na  Revista  Contemporânea, áe  1857,  pa- 

773 


PIN 


PIN 


gina  33  a 38,  também  se  fala  a seu  respeito.  Em  1 
1846  publicou  SC  no  Rio  de  Janeiro  um  opus-  | 
culo  com  0 titulo:  A'  memória  de  Silvestre  Pi-  \ 
nheiro  Ferreira,  por  João  Vicente  Martins;  na 
Revista  Popular,  tomo  IV,  pag.  6 e seguintes,  i 
vem  um  artigo  biograpbico,  assim  como  no  Di-  ■ 
ctionnaire  génhral  de  Históire  et  de  Biographie,  , 
por  Dezobry  & Bacbelet,  tomo  II,  pag.  2131;  no 
tomo  suppiementar  (o  XIJ  da  Revista  trimensal 
do  Instituto  do  Hrazil,  vem  o seu  Elogio  histori 
CO,  recitado  no  mesmo  Instituto  pelo  conselheiro 
José  Antonio  Lisboa,  a pag.  195  e seguintes. 

Pinheiro  Ferreira  (Silvestre).  Bibliographia: 
Prelecçòes  philosophicas  sobre  a lheoria  do  dis- 
curso e da  linguagem,  a esthética,  a diceósyna  e 
a cosmologia.  Rio  de  Janeiro,  1813;  esta  primei 
ra  parte  comprehende  22  prelecçòes;  da  parte  se- 
gunda, que  devia  conter  a continuação  da  obra, 
apenas  se  publicaram  as  prelecçòes  .3.*  e se- 
guintes até  á 30.*  inclusivé;  á parte  primeira 
e fragmento  da  segunda  se  deve  juntar,  como  sup- 
plemento,  a seguinte,  impressa  pelo  mesmo  tem- 
po, mas  com  roíto  o paginação  especial:  Catego 
tias  de  Aristóteles,  traduzidas  do  grego,  e ordena- 
das conforme  a um  novo  plano,  para  uso  das  Pre- 
lecçòes philosophicas  do  autor.  Rio  de  Janeiro, 
1814;  Synopse  do  Codigo  do  Processo  Civil,  con 
forme  as  leis  e estylos  actuaes  do  foro  portuguez, 
Paris,  1825;  a adverteucia  preliminar  é datada 
de  Lisboa  a 31  de  dezembro  de  1823;  Prospecto 
e Índice  alphabetico  dos  termos  da  Constituição  do 
império  do  Brazil,  e da  Carta  Constitucional  por 
tugueza.  Paris,  1830;  Constituição  politica  do  im 
perio  d»  Brazil,  e Carta  Constitucional  do  reino 
de  Portugal,  em  duas  columnas,  para  servirem  de 
texto  ao  t Manual  do  Cidadão»,  Paris,  1830;  Pro- 
jectos de  Ordenações  para  o reino  de  Portugal;  to- 
mo, I,  Paris,  1831;  (Carta  Constitucional,  e pro 
jecto  de  leis  organiessj;  entre  as  paginas  e 
89  acha-se  um  Mappa  demonstrativo  das  gradua- 
ções e da  ordem  de  promoção  dos  differentes  empre- 
gos e dignidades  civis,  militares  e ecclesiasticas;  c 
a pag.  470  outro  similhante  Mappa  das  estações 
do  publico  serviço  na  capital,  nas  provindos,  nas 
comarcas,  nos  cantões,  nos  districtos,  nas  municipa 
lidades  e nos  bairros-,  tomo  11,  Patis,  1831  (Ex- 
posição da  Carta  Constitucional  e do  projecto  de 
leis  orgânicas);  tomo  III,  Paris,  183-'  (Projecto 
de  reforma  das  leis  fundamentaes  e constitutivas 
da  monarchia);  entre  as  paginas  34  e 35  .ha  dois 
mappas,  respectivamente  similhantes  e confor- 
mes aos  do  tomo  I;  Observações  sobre  a Carta 
Constitucional  do  reino  de  Portugal,  e a Consti- 
tuição do  império  do  Brazil,  Paris,  1831 ; Pare- 
cer sobre  os  meios  de  se  restaurar  o governo  repre- 
sentativo em  Portugal  por  dois  conselheiros  da  co 
rôa  constitucional.  Paris,  1831;  na  elaboração  d’es- 
te  parecer  teve  parte  o conselheiro  Filippe  Fer 
reira  d’Araujo  e Castro  Tendo  José  Ferreira 
Borges  feito  imprimir  em  Londres  umas  Obser 
vações  sobre  oparecer,  os  autores  d’este  publica- 
ram então  segunda  edição,  com  o titulo:  Parecer 
sobre  os  meios,  etc.,  seguido  de  notas  ás  observa 
ções  que  se  publicaram  em  Londres,  e de  uma  ana 
lyse  das  mesmas  observações,  segundo  os  princípios 
de  jurisprudência  applicavel  á«  reflexões  sobre  a 
necessidade  absoluta  de  leis  preparatórias  e orgâ- 
nicas para  a introducção  e seguimento  da  Carta 
Constitucional,  Paris,  1832;  Projecto  de  um  sys- 
tema  de  providencias  para  a convocação  das  Côr- 
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tes  geraes,  e restabelecimento  da  Carta  Constitu- 
cional-, Appcndice  ao  Parecer  de  dois  conselheiros 
da  corôa  constitucional  sobre  os  meios  de  se  res- 
taurar o governo  representativo  em  Portugal,  Pa- 
ris, 18.32;  contém  5 projectos  de  decretos:  1.®  de 
amnistia,  2.®  de  liberdade  de  imprensa,  3 ® de  di- 
visão territorial,  4.®  de  classificação  dos  habitan- 
tes do  reino,  5.®  do  processo  de  eleiçòes;  Indica- 
ções de  utilidade  publica,  offerecidas  ás  Assembléas 
legislativas  do  Brazil  e de  Portugal,  Paris,  18  )4; 
contém  4 indicaçòes:  1.*  das  colonias  estrangei- 
ras, 2 * das  colonias  agricolas,  3.*  da  necessidade 
de  se  formarem  companhias  para  a abertura  e 
construcção  de  estradas  e canaes,  4.*  sobre  os 
meios  de  obter  dentro  do  mais  curto  prazo  um 
codigo  civil  e criminal;  além  d’cstas  ba  uma  5.* 
impressa  em  separado,  e sem  tolha  de  rosto,  que 
se  intitula:  Da  regencia  do  reino,  Manual  do  ci- 
dadão em  um  governo  representativo,  ou  princípios 
de  Direito  constitucional,  administrativo  e das  gen- 
tes, 2 tomos.  Paris,  1834;  1.®  Direito  constitucio- 
nal; 2 ® Direito  administrativo  e das  gentes;Pro- 
jecto  do  Codigo  geral  de  leis  fundamentaes  e cons- 
titutivas de  uma  Monarchia  representativa.  Paris. 
i8  ’4;  é 0 3.®  vol.  do  antecedente  Manual  do  ci- 
dadão-, Declaração  dos  direitos  e deveres  do  ho 
mem  e do  cidadão.  Paris,  1836;  Noções  elementa- 
res de  Ontologia,  Paris,  183'i;  Projecto  de  um 
Banco  de  soccorro  e seguro  mutuo.  Paris,  1836; 
Breves  observações  sobre  a Constituição  politica 
da  monarchia  portugueza  decretada  pelas  Cortes 
constituintes  reunidas  em  i82/.  Paris,  18  i7;  Alo- 
çòe«  elementares  de  Philosophia  geral,  e applicada 
ás  sciencias  moraes  e políticas  (O aiologia,  Psycho- 
logia.  Ideologia),  Paris,  1839;  tem  um  appendice 
contendo  mappas  systematicos  e observaçòes; 
fórma  com  as  Noções  elementares  de  Ontologia,  já 
citadas,  a primeira  parte  do  curso  pbilosophico, 
que  na  antiga  phrase  das  aulas  se  comprehendia 
sob  os  nomes  de  Lógica  e .vletaphysica;  Projecto 
do  Codigo  político  para  a nação  portugueza.  Pa- 
ris, 1339;  Projecto  de  Associação  para  o melhora- 
mento das  classes  industriosas,  Paris,  18l0;  Memó- 
ria sobre  a administração  da  justiça  criminal,  se- 
gundo os  princípios  do  Direito  constitucional  ^Ex- 
trahida  do  Cours  de  Droit  public),  Lisboa,  1841; 
saira  primeiro  na  Revista  Litteraria,  do  Porto, 
n.®  38,  com  um  erro,  que  deu  causa  a fazer-se 
esta  nova  edição  em  separado,  como  ahi  mesmo 
se  declara  n'uma  nota  a pag.  35>;  Mappas  syste- 
maticos das  terminações  dos  nomes  e verbos  da  lín- 
gua franceza.  Paris,  1842;  Projecto  d'uma  ency- 
clopedia,  Lisboa,  1843;  foi  reproduzido  na  Re- 
vista Universal  Lisbonense,  do  mesmo  anno;  Re 
latorio  e projecto  de  leis  organica^  para  a execu- 
ção da  Carta  constitucional,  apresentado  em  Cor- 
tes na  sessão  de  4 de  abril  dt  1843;  Breves  obser- 
vações sobre  a legislação  que  regida  o direito  de 
importação  dos  livros  portuguezes,  Lisboa,  sem 
data;  Questões  de  direito  publico  e administrativo, 
philosophia  e litteratura,  Lisboa,  l.*,e  2,*  partes, 
1844;  3*,  1845;  esta  collecção  instruetiva  e cu- 
riosa è formada  da  reunião  de  todos  os  artigos 
que  tinham  sido  primeiro  insertos  em  diversos 
numeros  do  jornal  A Restauração,  fazendo-se 
d’elles  tiragem  especial  e separada;  Breves  obser 
vações  sobre  o tratado  concluído  em  1826,  entre 
Suas  Majestades  o Imperador  do  Brazil  e o Rei 
de  França,  Lisboa,  184.’>;  Da  oração  do  christão, 
impressa  em  Roma  com  licença  da  Sagrada  Con- 
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gregação  encarregada  do  exame  e censura  dos  li- 
vros, e a traducção  italiana  em  frente,  Lisboa, 
1845;  Aos  proprietários  dos  prédios  rústicos  e ur- 
banos-, carta  datada  de  25  de  junbo  de  18 16  so- 
bre o Banco  da  Silésia,  e publicada  pela  redac- 
cção  da  Revolução  de  Relembro  em  julho  de  1846, 
já  depois  da  morte  do  autor;  Notas  ao  «Ensaio 
sobre  os  principios  de  Mechanica,  obra  posthuma 
de  José  Anastasio  da  Cunha,  dada  á luz  por  D. 
D.  A.  de  S.  C.  (D.  Domingos  Autonio  de  Sousa 
Coutinho)  possuidor  do  manuscripto  autographo, 
Amsterdam,  18U8;  a este  opusculo  anda  reunido 
o seguinte:  Principios  de  Mechanica  por  Silves- 
tre Pinheiro  Ferreira,  Lishosí,  18u8;  com  uma  es- 
tampa; estes  doÍ3  opusculos  foram  reproduzidos 
no  Instituto,  de  ('oimbra,  tomo  V;  Questão gram- 
matical  sobre  as  syllabas,  inserto  no  Patriota,  jor 
nal  litterario,  etc.,  Rio  de  Janeiro,  1S13,  tomo 
I,  n.°  1;  Considerações  sobre  a grammatica  philo- 
sophica;  idem,  tomo  I,  n.®  4;  Memória  sobre  um 
novo  principio  docalorico,  idem,  tomo  II,  n.®  1.®/ 
Observações  sobre  os  direitos  da  propriedade  lit- 
teraria  e artística;  no  Diário  do  Governo,  de  23 
de  setembro  de'  18 12;  Observações  philologico- 
grammaticaes  e ortographicas;  no  Panorama,  vol 
VI,  1842,  n.®  53;  no  vol.  VII,  1843,  n.*  57  e 59;  e 
no  vol.  VIII,  1844,  n.®  128;  Reflexões  sobre  ome- 
thodo  de  escrever  a historia  das  saiencias,  e par- 
ticularmente  a da  philosophia;  no  Pantologo,\.'i\\, 
n ® 1,  pag,  31;  Reflexões  sobre  os  differentes  metho- 
dos  de  confeccionar  os  catalogos  das  bibliothecas; 
idem,  n.®  3,  pag.  20;  continuado  no  n.®  J,  pag.  29; 
Dos  limites  da  autoridade  dos  clássicos  em  ma- 
téria de  linguagem;  idem,  n ® 5;  pag.  71;  Dos  sys- 
temas  absolutos  em  economia  política;  idem,  n.® 
14,  pag  107;  continuado  no  n.®  18,  a pag.  1 9; 
Do  systema  penitenciário;  na  Revista  Acadêmica, 
de  Coimbra,  n.®  18,  pag.  216;  continuado  nos  n.* 
19,  pag.  289,  p 21,  pag.  342;  Das  sciencias  em  ge- 
ral, e da  sua  classificação  em  particular,  na  Aurora, 
revista  mensal,  184a,  n.®  1,  pag.  33;  Dos  Bancos 
ruraes,  idem  n.®  2,  pag.  9,  Reflexões  sobre  varias 
praticas  e instituições  econômicas  de  previdência-, 
idem,  n ® 3,  pag  60;  Projecto  de  associação  de  se- 
guro mutuo  dos  empregados  públicos-,  saiu  posthu- 
ma na  Revista  Popular,  tomo  IV;  Sobre  as  ori- 
gens e affinidades  das  linguas;  na  Revista  dos  Aço- 
res, tomo  I,  18  >1,  a pag.  13;  Observations  sur 
quelques  passages  du  «Manuel  Diplomatique»  de 
Mr.  le  baron  Charles  de  Martens,  1825;  Essai  sur 
la  Psychologie,  comprenant  la  théorie  du  raisonne 
ment  et  dulangage,  V Ontologie,d' Esthétique  et  laDi- 
céosyne,  1826;  sem  o nome  do  autor,  tendo  no  rosto 
as  iniciaes  S.  P.  F.  enlaçadas  dentro  d’uma  pe- 
quena tarja;  a mesma  edição,  com  diverso  rosto. 
Paris,  1828;  Précis  d’un  Cours  de  Droit  public 
interne  et  externe,  Paris,  1830;  Qu'estce  la  pai- 
rie  ?,  Paris,  1831;  Notes  au  «Précis  de  Droit  des 
genso  du  conseiller  dr.  Martens,  Paris,  1831;  Mé- 
moires  sur  les  moyens  de  mettre  un  terme  à la  guer- 
re  civile  en  Portugal  (extrait  du  «Siéclem),  Paris, 
1833;  Supplement  au  «Guide  Diplomatique»  de 
mr.  le  baron  Charles  de  Martens,  Paris,  1831; 
Observations  sur  la  Charte  constitucioneüe  de  la 
France,  Paris,  1833;  Príncipes  du  Droit  public 
constitucionnel,  administratif  et  des  gens,  ou  Ma- 
nuel du  citoyen  dans  um  gouvernement  réprésenta- 
tif.  Paris,  18  >4,  3 tomos;  traducção  do  Manual 
do  Cidadão,  etc.,  já  citado:  Projet  du  Code  génè 
rale  d' une  monarchie  réprésentative.  Paris,  1834; 


I é 0 3.®  tomo,  que  serve  de  complemento  ao  Ma- 
nuel du  citoyen;  Essai  sur  les  rudiments  de  la 
' Grammaire  allemande.  Paris,  1831;  Notes  au 
, «Traité  du  Droit  des  gens»,  de  Vattel,  Paris, 18^8; 

; Observations  sur  la  Belgique,  Paris,  1838;  Obser- 
I vations  sur  la  Constitucion  du  royaume  de  Saxe, 
i Paris,  18j8;  Cours  de  Droit  public  interne  et  ex- 
! terne;  avec  les  observations  sur  la  Charte  de  la 
j France,  de  la  Belgique  et  du  royaume  de  Saxe,  Pa- 
: ris,  1838,  3 tomos;  Preliminary  discourse  to  a 
I course  of  Political  Economy,  Paris,  183H;  Princi- 
I pies  of  Political  Economy  by  afr.  Mac  Culloch  abri- 
I dged  for  the  use  of  Schools  accompanied  with  no- 
tes and  precedei,  by  a preliminary  discourse  by  Mr. 
Pinheiro  Ferreira,  Paris,  839;  Précis  d'un  Cours 
d' Economie  politique,  suivi  d’une  Bibliographie 
choisie  de  la  Economie  politique  par  Mr.  de  Hof- 
fmannos.  Paris,  18 10; Prdcís  d'un  Cours  de  Philo- 
sophie  élémentaire,  Ontologie,  Psychologie,  Jdéolo- 
gie,  1841;  Tableaux  systématiques  des  terminaisons 
et  des  pénultiémes  des  noms  et  des  verbes  de  la  lan- 
gue allemande,l8 i2-,  Idem,  dela  langue  française  à 
iusage  des  allemands,  1842;  Précis  d’un  Cours  de 
Droit  public,  administratif  et  des  gens,  suivi  d'un 
Projet  de  Code  politique  pour  la  nation,  portugai  - 
se,  Lisbonne,  1845,  2 tomos;  Dela  Théogouie,  ex- 
j trait  de  «UEncyclopédie  moderne»,  de  Courtin;  e 
na  mesma  Encyclopedia  vem  outros  artigos  seus, 
como:  Non  invention,  Traités,  Négotition,  Voyel- 
les,  etc.  Do  artigo  citado  fez  se  tiragem  em  se- 
, parado  com  o titulo:  Article  extrait  du  vingt-deu- 
xiéme  volume  de  V Encyclopédie  moderne:  Théogo- 
nie,  e também  do  seguinte:  Du  Príncipe  de  la 
I non  intervention  en  géviíral  et  particulicrement 
dans  la  situation,  actuelle  de  la  Peninsule  Ibéri- 
que.  Paris,  1835;  Carta  de  Silvestre  Pinheiro  ao 
Imperador  D.  Pedro  II,  datada  de  Paris,  a 28  de 
I janeiro  de  1841,  propondo  a divisão  do  Brazil  em 
I 5 monarchias  confederadas,  e sendo  o mesmo  im- 
perador 0 chefe  da  confederação.  Deixou  muitos 
I trabalhos  inédito.®,  escriptos  em  diversas  linguas, 

! segundo  consta  do  Novo  Catalogo  das  Obras  do 
\ publicista  portuguez  Silvestre  Pinheiro  Ferreira, 

I publicado  em  1»49,  precedido  d'uma  breve  adver- 
I tencia  e prospecto;  vem  anonymo,  mas  sabe  se 
I (le  certeza  ter  sido  coordenado  e escripto  por  Fi- 
lippe  Ferreira  de  Araújo  e Castro,  amigo  intimo 
I de  Silvestre  Pinheiro  Ferreira. 

I Pinheiro  e Garrado.  Dois  logares  reunidos 
! na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição  e conc.  de  Silves, 
distr.  de  Faro. 

1 Pinheiro  Grande.  Pov.  e freg.  deS.inta  Ma- 
i ria,  da  prov.  da  Estremadura,  conc.  da  Chamus- 
I ca,  com.  da  Gollegã,  distr.  de  Santarcm,patriarc. 

de  Lisboa;  71b  fog.  e 2:067  hab.  Tem  esc.  do  se- 
I xo  fem.,  est.  postal,  medico  e pbarmacia.  Está  si- 
! tuada  a 1 k.  da  margem  esquerda  do  rio  Tejo,  e 
ã 5 da  séde  do  conc.  A pov  é muito  antiga,  e foi 
até  1311  commenda  da  ordem  dos  templários,  e 
desde  1319  até  1834  da  ordem  de  Christo.  A 
egreja  matriz  foi  fundada  pelos  templários,  em 
1230,  constituindo  aqui  uma  parochia  indepen- 
dente, quando  a povoação  apenas  tinha  10  fog. 
Em  1284  D.  Poncio  e sua  mulher,  D.  Maior  Mar- 
tins, deram  á sua  ordem  do  Templo  a sua  Al- 
deia Nova,  no  termo  da  Covilhã,  sob  a condição 
de  que  esta  egreja  de  Pinheiro  fôsse  sempre  cu- 
rada por  um  sacerdote  da  ordem  do  Templo.  No 
reinado  de  D.  Sebastião  i ra  commendador  do 
I Pinheiro  D.  Francisco  Pereira,  embaixador  do 
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incsmo  rei  a Castella.  Era  casado  coin  D.  Bernar- 
da Coutiiiho,  dama  da  princeza  D.  Joauna,  mãe 
do  monarclia.  Pouco  depois  do  anno  de  1640,  D 
João  IV  deu  esta  commenda  a D.  Fernando  de 
La  Coeva,  fidalgo  castelhano,  que  era  governa 
dor  da  Torre  de  S.  Julião  da  Barra,  e ficou  em 
Portugal,  tomando  o partido  de  D.  Jcào  IV.  E’ 
d’este  D.  Fernando  que  procedem  os  La  Cuevas 
portuguezes.  Eram  os  senhores  da  commenda 
quem  apresentavam  o vigário,  que  tinha  alguns 
generos,  4^500  réis  em  dinheiro  e o pé  d’altar. 
Houve  aqui  um  convento  de  frades  capuchos,  de 
Santo  Antonio,  o qual  foi  fundado,  ou  reedifica- 
do, por  el-rei  O.  Manuel.  Tinha  u n hospicio  pa- 
ra os  cavalleiros  da  ordem  do  Templo,  e para  os 
freires  sacerdotes,  que  lhes  administravam  os 
sacramentos,  e ao  povo.  A terna  é fértil  em  ce- 
reaes,  e cria  muito  gado  de  toda  a qualidade. 
Pertence  á 1.*  div.  mil.  e ao  disti.  de  recrut.  e 
res.  n.“  2.  com  a séde  em  Lisboa. 

Pinheiro  e Granja.  Pov.  na  freg.  de  S.  Ma 
mede,  de  Cauellas,  cone.  de  Penafiel,  districto  do 
Porto. 

Pinheiro  Grosso.  Logar  da  freg.  do  Salvador, 
de  Vai-ào,  conc.  de  Villa  do  Conde,  districto  do 
Porto.  .4cha-se  aqui  installada  uma  oíficina  para 
preparações  pyrotechnicas. 

Pinheiro  do  Infantado  Pov.  na  freg.  de  S. 
João  Baptista,  de  Palma,  conc.  de  Alcácer  do 
Sal,  distr.  de  Lisboa. 

Pinheiro  de  Loures.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Maria  e conc.  de  Loures,  distr.  de  Lisboa. 

Pinheiro  do  Marco  Pov.  na  freg.  de  S.  João 
Baptista  e conc.  d'Alcochete,  districto  de  Lis- 
boa. 

Pinheiro  de  Mello  (José).  Presidente  da  as 
sembléa  geral  da  Associação  Commercial  dos 
Lojistas  de  Lisboa  N.  na  freg.  de  S.  Lourenço  do 
Bairro,  concelho  d’Aveiro,  a 19  de  maio  de  1842, 
sendo  filho  de  José  Rodrigues  de  Mello  e Silva, 
e de  Maria  Thcreza  de  Abrunhosa.  Veiu  para 
Lisboa  aos  10  annos,  e seguiu  desde  logo  a car- 
reira commercial  em  casa  de  seu  tio,  José  Pi- 
nheiro d’Abrunhosa.  Não  teve  por  isso  opportu- 
nidade  de  seguir  estudos  regulares,  e nos  iuter- 
vallos  da  sua  vida  laboriosa  dedicou-se  á leitura 
das  obras  de  autores  de  maior  nomeada,  mos- 
trando predilecção  pelos  que  tratavam  de  assum- 
ptos bistoricos  e sociaes,  em  sentido  liberal. 
D’ahi  nasceu  o desejo  de  collaborar  cm  varias 
folhas  politicas  e litterarias,  e entre  ellas  uo  De- 
fensor do  trabalho,  onde  teve  collaboração  mais 
effectiva;  iia  Chronica  eucyclopedica.  Galeria  fa- 
miliar, Portugal  litterario  e Archivo  familiar 
Nos  seus  escriptos  ha  referencias  accentuadas  ao 
principio  associativo,  mostrando  depositar  n’el- 
les  viva  crença  e profunda  esperança  para  as 
classes  laboriosas.  Como  consequência,  tem  per- 
tencido a varias  associações  populares,  como  o 
Grêmio  Popular,  o Asylo  de  S.  João,  Associação 
de  soccorros  na  inhabilidade,  etc.,  e da  Associa- 
ção Commercial  dos  Lojistas  de  Lisboa,  fundada 
em  1870,  e de  que  foi  um  dos  fundadores,  exer- 
cendo desde  188 lo  cargo  de  presidente  da  as- 
sembléa  geral.  Esta  associação  tem  por  fim  pu- 
gnar pelos  interesses  do  commercio  de  miudo,  e 
são  importantíssimos  os  serviços  prestados  aos 
seus  aggremiados,  para  que  muito  tem  concorri 
do  a dedicação  e desinteresse  do  sr.  Pinheiro  de 
Mello,  um  dos  seus  mais  valiosos  auxiliares.  Es 
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creveu:  Quadro  histórica  da  restauração  e inde- 
pendendo de  Portugal  em  1640\  resumo,  Lisboa, 
18  >1;  A revolução  de  Hespanha\  O papa  e a ma- 
çonaria; Resposta  á allocução  de  Pio  IX  proferi- 
da no  consistorio  de  26  de  setembro  de  1865 

Pinheiro  e Mirante.  Pov.  na  freg.  de  S.  Lou 
renço  do  Douro,  conc.  de  Marco  de  Canavezes, 
distr.  do  Porto. 

Pinheiro  VLorã,o  (Simâo).  Medico  muito  notá- 
vel no  seu  tempo.  N.  na  Covilhã  em  1620,  fal.  em 
Pernambuco  em  1686.  Era  filho  do  advogado  Hen  ■ 
rique  Morão  Pinheiro,  e de  sua  mulher,  Mar- 
queza  .Mendes  de  Lucena.  Cursou  os  estudos  nas 
universidades  de  Coimbra  e de  .Salamanca,  sen- 
do-lhe n’esta  ultima  conferido  o grau  de  doutor 
em  Medicina.  Obtendo  pouco  depois  o partido  da 
villa  de  Almada,  passado  algum  tempo  o resignou, 
e embarcando  para  o Brazil,  foi  estabelecer  re- 
sidência em  Pernambuco,  onde  exerceu  clinica 
por  muitos  annos,  até  tallecer.  Foi  casado  com 
Mecia  Ribeiro  de  Azevedo,  natural  de  Lisboa, 
de  quem  teve  Henrique  Morão  Pinheiro,  que  foi 
medico  da  camara  d’el-rei  D.  João  V e cirurgião- 
mór  do  reino.  Em  Pernambuco  escreveu  Simào 
Pinheiro  Morão  a seguinte  obra  que  se  publicou 
em  Lisboa  em  1683:  Tratado  unico  das  bexigas 
e sarampo,  offerecido  a D.  João  de  Sousa,  etc.; 
saiu  em  nome  de  Romão  Mosia  Reinhido,  aua- 
grama  do  seu  proprio.  D’este  Tratado  fez-se  uma 
reimpressão  no  século  passado,  inserta  na  Ga- 
zeta Medica,  de  Lisboa,  começada  no  n.®  1.5,  do 
1.®  de  agosto  de  1859,  continuada  nos  seguintes, 
e concluida  no  n.®  23.  Ahi  appareceu  precedida 
d’uma  breve  noticia  do  autor,  a que  allude  a 
Advertência,  inserta  no  n.®  24  de  dezembro  do 
mesmo  anno. 

Pinheiro  Novo.  Pov.  e freg.  de  Santa  Mari- 
nha, da  prov.  de  Traz  os-.Montes,  conc.  e com.  de 
Vinhaes,  distr.  e bisp.  de  Bragança,  114  fog.  e 
513  hab.  Tem  correio  com  seiv'ço  de  posta  ru- 
ral. Dista  19  k da  séde  do  conc.,  e está  siiuada 
na  raia  da  Gailiza  e nas  proximidades  da  mar- 
gem esquerda  do  rio  Rabaçal.  (J  abbade  de  Qui- 
raz  apresentava  o cura,  que  tiuha  8^000  réis  de 
côngrua  e o pé  d’altar.  A terra  é fértil  em  ce- 
reaes,  cria  muito  gado  de  toda  a qualidade,  e 
tem  abundancia  de  caça  grossa  e miuda.  Per- 
tence á 6.*  div.  mil.  o ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n.®  10,  com  a séde  em  Mirandella. 

Pinheiro  Queimado.  Pov  na  freg.  do  Salva- 
dor, de  Souto  da  (Jarpalhosa,  conc.  e distr.  de 
Leiria. 

Pinheiro  da  Serra.  Povoações  nas  fregue- 
zias:  N.  S.‘  da  Conceição,  de  Turquel,  conc.  de 
Alcobaça,  distr.  de  Leiria- 1|  N.  S.*  da  Conceição 
e concelho  de  Oleiros,  distr  de  Castello  Bran- 
co. 

Pinheiro  de  Tavares.  Pov.  na  freg.  de  S. 
João  Baptista,  de  S.  João  da  Fresta,  conc.  de 
.Man^ualde,  distr.  de  Vizeu. 

Pinheiro  Velho.  Pov.  iia  freg  de  Santa  Ma- 
rinha, de  Pinheiro  Novo,  conc.  de  Vinhaes,  dis- 
tr. de  Bragança. 

Pinheiro  das  Voltas.  Ilha  da  Madeira;  pov. 
na  freg  de  Santo  Antonio,  conc.  e distr  do  Fun 
chal. 

Pinheiros.  Pov.  e freg  de  S.  Cypriano,  da 
prov.  do  .Minho,  conc.  e com.  de  Monsão,  distr. 
de  Vianna  do  Castello,  arceb.  de  Braga;  1 14  fog. 
e 426  hab.  Tem  est  post.,  dista  5 k.  da  séde  do 


PIN 


PIN 


CODC  , e está  situada  na  margem  esquerda  do  rio 
Minbo.  A mitra  apresentava  o abbade,  que  tinha 
180^000  réis  e o pé  d’altar.  A terra  é fértil  em 
todos  os  generos  agricolas,  cria  muito  gado  de 
toda  a qualidade,  e o rio  Minho,  que  lhe  fica  pro- 
ximo,  lhe  fornece  muito  peixe.  E’  u'esta  freg.  o 
sumptuoso  palacio  da  Brejoeira(V.  Portuqal,  vol. 
II,  pag.  498J.  Pertence  á iJ.*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrut.  e res.  n.®3,  com  a séde  em  Viauna  do 
Castello.  II  Pov.  e freg.  de  isanta  Eufemia,  da  pro- 
vincia  da  Beira  Alta,  couc.  e com.  de  Taboaço, 
distr.  de  Vizeu,  bisp.  de  Lamego;  108  fog.  eií;>y 
hab.  Tem  escolas  u’ambos  os  sexos,  e corieio 
com  serviço  de  posta  rural.  A pov.  dista  5 k.  da 
séde  do  conc.,  é muito  fértil  em  generos  agrico- 
las; pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut. 
e res.  n.°  9,  com  a séde  em  Lamego.  ||  Povoações 
nas  freguezirs:  8.  Pedro,  de  Aboim,  concelho  de 
Amarante,  distr.  do  Porto.  ||  Exaltação  da  Santa 
Cruz  e conc.  da  Batalha,  distr.  de  Leiria.  ||  S.  Sil- 
vestre, de  Chàos,  couc.  de  Ferreira  do  Zezere, 
distr.  de  Santarém.  ||  S.  Salvador,  de  Doruellas, 
conc.  de  Amares,  distr.  de  Braga.  ||  S João  Ba- 
ptista,  de  Estreito,  couc.  de  Oleiros,  distr.  de 
Castello  Branco.  ||  S.  Thiago,  de  Marrazcs,  conc. 
e distr.  de  Leiria  ||  S.  Martiuho,  de  Medello,  conc 
de  Fafe,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Clemente,  de  Sil- 
vares, do  mesmo  conc.  e districto. 

Pinhel  (Ayres).  Jurisconsulto  que  viveu  no  sé- 
culo XVI.  N en.  Coimbra  e fal  em  Salamanca, 
mas  ignoram-se  as  datas  do  nascimento  e talleci- 
mento.  Estudou  na  Universidade  de  Salamanca, 
onde  recebeu  o grau  de  bacharel,  e depois  na  de 
Coimbra,  tomando  o grau  de  doutor  em  Direito 
Cesario,  exercendo  também  o magistério  desde 
1544  até  15t8.  Advogou  depois  em  Lisboa;  porém, 
conhecendo  el  rei  D.  João  III,  que  na  Uuiversi 
Jade  se  tornava  muito  stnsivel  a falta  d’este  pro- 
fessor, 0 mandou,  com  o titulo  de  desembargador 
da  Casa  da  Supplicação,  lêr  a cadeira  de  vespe- 
ra,  da  qual  tomou  posse  a 24  de  fevereiro  de  155o, 
Mais  tarde,  quando  soube  que  vagara  a cadeira 
de  prima  na  Universidade  de  Salamanca,  passou 
no  anno  de  1559  aoppôr-se  a ella,  onde  teve  por 
competidor  o grande  jurisconsulto,  também  por- 
tuguez,  Manuel  da  Costa,  e apezar  d’este  lhe  ter 
levado  a palma,  considerando  judiciosameute  os 
cathedraticos  os  elevados  merecimentos  de  Ayres 
Pinhel,  lhe  consignaram  o mesnr.o  ordenado  que 
recebia  Manuel  da  Costa,  até  que,  fallecendo  es- 
te, foi  logo  nomeado  para  o substituir.  Fal.  es- 
tando na  regencia  da  sna  cadeira,  deixando  im 
pressas  algumas  obras  em  latim,  sobre  vários  pon- 
tos de  jurisprudência. 

Pinhel  (Bento).  Jurisconsulto,  sobrinho  do  an- 
tecedente. N.  em  Lisboa,  sendo  filho  de  Duarte 
Pinhel.  Ignoram-se  as  datas  do  nascimento  e fal- 
lecimento.  Depois  de  estudar  a lingua  latina,  pas- 
sou á Universidade  de  Coimbra  a estudar  direito 
civil.  Recebendo  o grau  de  bacharel,  oppôz-se 
por  varias  vezes  ás  cadeiras  da  sua  faculdade, 
com  geral  approvação  de  todos  os  cathedraticos. 
Passou  depois  á Italia,  e foi  lente,  na  Universi- 
dade de  Piza,  de  Direito  Cesáreo,  e mais  tarde, 
na  de  Praga,  em  que  regeu  a cadeira  de  prima 
Deixou  publicado  um  volume  de  interpretações 
e resolução  de  vários  pontos  de  Direito.  Essa  obra 
era  escripta  em  latim,  e dedicada  ao  grão-duque 
de  Florença  Cosme  II;  foi  impressa  em  Veneza 
no  anno  de  1613,  e em  Lyão,  em  1670  e 1680. 
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Pinhel.  Cidade  da  prov.  da  Beira  Baixa,  séde 
de  conc.  e de  com..  Relação  do  Porto,  distr.  e 
bisp.  da  Guarda.  Tem  uma  só  freg.,  cujo  orago  é 
N.  S.*  do  Castello.  Em  1757  pertencia  ao  bispado 
de  Vizeu,  e tinha  5 freguezias;  1.*  N.  B.'  do  Ro- 
sário, abbadia  da  apresentação  alternativa  do 
papa  e do  cabido  da  sé  de  Vizeu;  • O Salva- 
dor, priorado,  do  padroado  real;  3.*  S.  Martiuho 
bispo,  reitoria  da  apresentação  da  mitra  de 
Vizeu;  4.*  Santo  André  reitoria  da  mesma  mitra; 
.).*  S.  Pedro,  idem;  6.*  Santissima  Trindade, 
curato,  da  apresentação  do  commendauor  de 
.Malta.  Consta  que  a primeira  egieja  matriz,  que 
existiu  em  Pinhel,  foi  u'uma  autiquissima  ermida, 
dedicada  a Santa  Barbara,  e assim  se  conservou 
muitos  annos,  até  que  para  ella  foi  trazida,  no 
reinado  d'el-rei  D.  Diniz,  a imagem  de  N.  S.*  do 
Castello,  que  estava  n’uma  egreja  de  Monforte, 
pov.  n'esse  tempo  abandouada  e deserta.  Por  a 
egreja  estar  dentro  do  castello  de  Monforte,  é 
que  a imagem  tinha  aquella  denominação.  Esta 
egreja  havia  sido  a matriz  de  Monforte,  que  os 
moiros,  castelhanos  e aragonezes  tinham  des- 
truido.  Depois  de  vir  a imagem  para  Pinhel,  se 
lhe  mudou  o nome  para  o de  N.  S.*  do  Rosário, 
mas  0 povo  continuou  sempre  a chamar-lhe  N. 
S.*  do  Castello,  a qual  é hoje  a padroeira  da 
unica  freguezia  d’esta  cidade,  que  hoje  existe, 
conforme  dissémos.  Pinhel  está  situada  na  costa 
d’um  monte,  a 1 k.  da  margem  esquerda  da  ri- 
beira das  Cabras,  e a 2 da  margem  direita  da 
ribeira  da  Péga.  A pov.  é muito  antiga,  e segun- 
do a maior  parte  dos  escriptores,  em  que  se  con- 
ta 0 P.  Carvalho,  foi  fundada  pelos  turdulos,  500 
annos  antes  da  vinda  de  Christo,  mas,  ainda  que 
a data  da  fundação  não  seja  tão  remota,  não  pa- 
dece duvida  de  que  Piuhel  é uma  das  mais  anti- 
gas povoações  da  Lusitauia.  Achando-se  em  las- 
timoso estado  nos  principios  da  nossa  monarchia, 
com  0 peso  dos  séculos  e das  guerras,  D.  Afifonso 
Henriques,  em  1179,  a levantou  das  ruinas  em 
que  jazia,  restaurando-a  e povoando-a,  dando-lhe 
foral,  0 mesmo  de  Evera,  e grandes  privilégios, 
que  posteriormente  D.  Sancho  I,  querendo  pre- 
miar os  grandes  serviços  prestados  pelos  habi- 
tantes de  Pinhel  nas  guerras  contra  os  moiros, 
lhe  deu  novo  foral  em  12u9,  ou  em  1)89,  como 
diz  Viterbo,  ampliando  e confirmando  o que  ante- 
riormente fôra  dado  por  seu  pae,  concedendo-lhe 
maia  0 privilegio,  dos  habitantes  não  serem  obri- 
gados a trabalhar  em  quaesquer  obras  de  fortifi- 
cação, não  pagarem  colheita  ao  rei,  e serem 
isentos  do  tributo  de  portagem  em  todo  o reino. 
Este  foral  foi  confirmado  por  D.  AflFonso  II,  em 
outubro  de  1217;  e mais  tarde,  reformado  por 
el-rei  D.  Diniz,  na  Guarda,  a lO  de  setembro  de 
1282  O rei  D.  Fernando  I,  n’uma  carta  de  pri- 
vilégios, de  7 de  julho  de  1410  ^lbV2  da  era 
christãj,  que  deu  a Pinhel,  accrescenta  o seguin- 
te aos  outros  privilégios  dos  seus  foraes:  «Que 
cavalleiros,  nem  donos,  nem  fidalgos,  nem  ordens 
nem  outras  pessoas  poderosas,  pudessem  com- 
prar, ganhar  ou  adquirir  algumas  herdades,  ou 
possessões,  n’esta  villa  e seu  termo.  O mesmo 
privilegio  lhe  conferiu  D.  João  I,  estando  em 
Almeida,  por  carta  régia  de  8 de  junho  de  1386, 
mandando  aos  tabelliães  que  não  façam  cartas 
de  taes  vendas,  sob  pena  de  nnllidade,  e perda 
do  officio  Por  um  alvará  de  5 de  março  de  1409 
fl37l)  concedeu  el-Rei  D.  Fernando  aos  habi- 

777 


PIN 


PIN 


tantes  de  Pinhel  e seu  termo,  o privilegio  de 
poderem  comprar  pão  em  qualquer  pouto  do  rei- 
no, e de  leval-o  para  Pinhel,  a despeito  de  outros 
quaesquer  privilégios  d’outras  terras  em  contra- 
rio. Por  outro  alvará,  de  141u  (1-J72^  o referido 
soberauo  ordenou  que  não  fossem  obrigados  a 
ter  cavallos  e armas  os  moradores  de  Pinhel  e 
seu  termo,  quando  não  possuissem  bens  no  valor 
de  500  libras  da  moeda  antiga,  e que  para  isso 
fossem  de  novo  acontiados  pelos  acontiadores  que 
para  elle  eram  postos  no  dito  logo.  Estes  alvarás 
estão  registrados  n’um  dos  antigos  livros  de  re- 
gistro, existentes  no  archivo  da  camara  do  Pi- 
nhel, assim  como  os  seguintes:  Alvará  de  D.  João 
I,  com  a data  de  7 de  fevereiro  de  1429,  pelo 
qual,  em  attenção  aos  relevantes  serviços  que 
esta  villa  havia  prestado  na  guerra  com  Oastella, 
permittiu  que  houvesse  aqui  todos  os  annos,  pelo 
S.  Miguel  até  maio,  uma  feira  tranca  que  durasse 
um  mez,  15  dias  antes  e 15  dias  depois  do  dito 
dia  de  S Miguel,  de  maio  — com  todos  os  privi- 
légios e franquias  da  feira  de  Trancoso.  Do  refe- 
rido monarcba  se  encontra  outro  alvará,  datado 
de  Almeida  a 6 de  junho  de  1434  (1396  da  era 
christã),  pelo  qual  mandou  que  a aldeia  e logar 
de  Luzellos,  que  fora  do  termo  de  Pinhel,  e que 
el  rei  D Fernando,  seu  irmão,  unira  a Castello 
Rodrigo,  volta.sse  para  Pinhel 
— Por  ser  esta  ultima  villa 
mais  honrada  e defeza,  e por 
lhe  haver  prestado,  e estar 
prestando  grandes  serviços  na 
lucta  com  Castella — eniquanto 
que  a praça  de  Castello  Ko- 
drigo  estava  pelos  inimigos.  No 
mesmo  livro  citado  se  encon- 
tram dois  alvarás  do  mesmo 
rei,  um  datado  de  Santarém  a 
12  de  junho  de  1438  fllOO  da 
era  christãj,  e outro  de  Arri- 
fana  de  Sousa,  a 19  d’agosto 
do  mesmo  anno,  pelos  quaes 
houve  por  bem  isentar  a villa 
de  Pinhel  da  contribuição  extraordinária  votada 
em  cortes —por  esíar  na  fronteira  e haver  soffrido 
muito  com  a guerra,— e outro  alvará  de  7 de  se- 
tembro de  14  )0(1412  da  era  christã),  confirmou  o 
privilegio  de  que  a villa  já  gozava— de  não  serem 
os  seus  habitantes  obrigados  a guardar  presos,  de 
noite  nem  de  dia — e em  outro  alvará,  de  5 de  se- 
tembro de  14*3  (liOõ)  reconheceu  a esta  villa  o 
antigo  privilegio  de  — não  poderem  morar  nella 
fidalgos.  El-Rei  D.  Manuel  deu  foral  novo  a Pi- 
nhel, em  Santarém,  no  1.®  de  junho  de  1510. 
Pinhel  era  uma  praça  importante,  cercada  de 
muralhas  de  cantaria,  com  6 portas:  da  Villa,  de 
S.  Thiago.  de  S.  João,  de  Marrocos,  do  Alvacar, 
e de  Marialva.  Outros  escriptores  dão  nomes  di- 
versos a algumas  d’estas  portas,  denoininando-as: 
da  Villa,  de  Marialva,  do  Alvacar,  de  Castello 
Hodrigo,  ou  dos  Muchachns,  de  S.  João  e da  Rua 
de  Baixo.  Cada  porta  estava  defendida  por  uma 
torre,  tendo  um  relogio  a da  porta  principal,  que 
era  a da  Villa,  que  parece  já  hoje  não  existir. 
Tinha  ó torres  e forte  castello  de  cantaria,  com 
duas  torres  muito  altas,  do  granito,  tudo  reedifi- 
cado, ou  coustruido  de  novo  por  El-Rei  l).  Diuiz 
em  1312,  que  também  reedificou  a villa  u’esse 
anno.  Do  castello  se  descobrem  montes  e penhas- 
cos formidáveis,  na  margem  direita  do  rio  Dou- 
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I ro,  na  provincia  de  Traz-os-Montes,  e mesmo  na 
I margem  esquerda  do  dito  rio,  em  grande  exten- 
I são  da  provincia  da  Beira  Alta,  e nas  proximi- 
I dades  do  Côa,  etc.  Havia  uma  grande  cisterna 
1 com  agua  nativa,  que  dizem  estar  hoje  quasi 
1 completamente  obstruida.  Por  occasião  das  gran- 
{ des  guerras  com  Hespanha,  em  seguida  á memo- 
' ravel  revolução  de  16 it',  também  para  aqui  foi 
mandada  alguma  artilharia,  assim  como  para 
outras  praças  antigas,  e da  artilharia  d'esses 
tempos,  parece  que  existem  ainda  duas  peças 
corpulentas,  de  bastante  valor  archeologico,  es- 
tando uma  no  passeio  publico  da  villa,  e outra 
nas  trincheiras,  junto  ao  campo  de  mercado,  para 
onde  a muito  custo  a levou  o povo,  para  salvar 
com  ella  nos  dias  de  festa.  Pinhel  era  da  corôa, 
e entre  os  muitos  privilégios  já  citados,  devemos 
accrescentar,  que  não  podia  ser  dada  a donatá- 
rios particulares;  os  habitantes  fôram  por  vezes 
isentos  de  contribuições  extraordinárias;  podiam 
apascentar  os  seus  rebanhos  livremente  em  todos 
os  montados  do  paiz,  emquanto  que  o seu  termo 
era  defezo  a gados  extranhos;  podiam  apropriar- 
se  e utilisar-se  das  vinhas  e terras  incultas;  não 
podiam  ser  obrigados  a guardar  nem  acompanhar 
presos,  de  dia  nem  de  noite,  etc.  Rodrigo  .Men- 
des da  Silva,  na  Poblacion  general  de  Espana, 
pag.  186,  diz  que  Pinhel  n’aquella  data  ('1646> 
era  cabeça  de  corregedoria,  comprehendendo, 
segundo  alguns  escriptores,  35  villas  e 12  conce- 
lhos; e segundo  outros,  3Ü  villas  e 9 concelhos. 
Duarte  Nunes  do  Leão,  na  sua  Descripção  de 
Portugal,  diz  que  a correição  de  Pinhel  com- 
prebendia  as  villas  de  Almeida,  Castello  Rodri- 
go, Cinco  Villas,  Cedovim,  Nemão,  Muxagata, 
Castello  Bom,  .Meda,  Ranhados,  Souto,  Sernau- 
celhe,  Langroiva,  Marialva,  Castello  Meudo,  Pe- 
nella.  Povoa,  Vallongo,  Avelloso,  Penedono,  Rei- 
gadas.  Torre  dos  Frades,  Almendra,  V.  N.  de 
Fozcôa,  Villar  Maior,  Trovões,  S.  João  da  Pes- 
queira, Alfaiates,  Paredes,  Fonte-Arcada,  e 3en- 
dim;  e os  concelhos  de  Vai  da  Coelha,  Horta, 
Hervedosa,  Castanheira,  Valeuça,  Soutello,  Ta- 
vora,  Paradella  e o logar  do  Lamegal.  Em  1876, 
a comarca  de  Pinhel  ficou  reduzida  ao  seu  con- 
celho, por  serem  elevadas  á categoria  de  comar- 
cas Almeida  e Figueira  de  Castello  Rodrigo. 
El-Rei  1).  José  obteve  do  papa  Ciomente  XIV 
a creação  do  bispado  de  Pinhel,  em  1770,  sendo 
a villa  elevada  a cidade  episcopal;  este  bispado, 
sulfraganeo  da  egreja  primacial  de  Braga,  foi 
formado  com  egrej.*s  dos  de  Vizeu  e de  Lamego, 
e por  isso,  á falta  de  constituições  próprias,  vi- 
goravam as  d'aquelles  dois  bispados  nas  diversas 
parochias  que  d’elles  se  desmembraram.  Este 
bispado  teve  só  4 bispos  e foi  supprimido  a 14 
de  setembro  de  1882,  ao  mesmo  tempo  que  os  de 
Aveiro,  Leiria  e Eivas.  Os  bispos  foram:  1 ® 
D.  Christovam  d’Almeida  Soares,  que  por  mais 
de  40  annos  havia  sido  lente  de  Cânones  na  Uni- 
versidade de  Coimbra;  governou  a diocese  du- 
rante 7 annos,  e veiu  a fallecer  em  1788;  2.®  D. 
José  de  .Mendonça  Pinto  .\rraes,  que  fôra  mon 
senhor  na  sé  patriarchal  de  Lisboa,  a quem  D. 
.Maria  I nomeou  bispo  de  Pinhel,  e depois  o 
transferiu  para  a sé  da  Guarda,  em  1798,  pelo 
fallecimeuto  do  bi.spo  D.  Jeronymo  Rogado.  Foi 
este  bispo  quem  construiu  o paço  episcopal,  edi- 
fic’o  vasto  e elegante,  que  é ainda  hoje  o pri- 
meiro edificio  da  cidade,  e dispunha-se  a cons- 
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truir  a egreja  da  sé  junto  do  paço,  quando  se 
deu  a sua  transferencia  para  a Guarda.  O 3.° 
bispo  foi  D.  Bernardo  Beltrão,  freire  da  ordem 
de  Christo;  o 4.®  e ultimo,  D.  Leonardo  B<>ssa, 
religioso  do  convento  do  Varatojo,  que  falleceu 
no  Porto.  Pinhel,  mesmo  quando  era  villa,  foi 
cabeça  de  comarca,  como  já  se  disse,  tendo  cor- 
regedor e 4 officiaes;  dois  escrivães,  um  meiri 
nho,  um  inquiridor,  distribuidor  e contador;  o 
corregedor  era  obrigado  a residir  na  villa,  e 
saindo  da  comarca,  passava  a vara  para  o juiz 
de  fóra,  pois  tinha  também  esta  villa  juiz  de 
fóra  com  4 tabelliães  do  publico,  judicial  e notas, 
um  escrivão  sem  notas;  outro  das  execuções, 
outro  das  sisas,  inquiridor,  distribuidor,  conta- 
dor, meirinho  do  geral  o alcaide,  escolhido  e 
provido  pela  camara,  sendo  a nomeação  feita 
pelo  alcaide-mór  E era  o dito  juiz  de  fóra  quem 
fazia  o lançamento  das  sisas,  na  villa  e seu  ter- 
mo, e nas  do  Lamegal,  Castello  Mendo,  Alfaia- 
tes, Villar  Maior  e Castello  Bom,  com  um  dos 
5 escrivães  do  geral,  alternadamente,  por  não 
haver  escrivão  especial  para  os  ditos  lançamen- 
tos Tinha  juiz  dos  orphãos,  com  dois  escrivães 
e dois  repartidores,  servindo  também  n’estejuizo 
0 escrivão  das  execuções  em  geral,  e era  a camara 
formada  anuualmente  por  tres  vereadores  e um 
procurador  ou  escrivão,  por  carta  da  mesa  do 
Desembargo  do  Paço.  A camara  apresentava  o 
juiz  dos  orphãos  e seu  escrivão,  e os  escrivães 
da  própria  camara  e da  almotaceria,  e el-rci 
simplesmente  confirmava.  Nomeava  também  a 
camara  os  almotarés,  repartidores  do  juizo  dos 
orphãos,  e porteiros,  e para  todos  os  logares  do 
termo  — juizes  da  vara  e seus  escrivães,  procu- 
radores, juizes  pequenos  e quadrilheiros.  E eram 
obrigados  os  officiaes  da  camara  a assistirem 
com  as  suas  insignias  e estandarte  real  ás  pro- 
cissões do  Corpo  de  Deus,  e de  Santa  Izabel  — 
Domingo  do  Anjo,  e da  Resurreição  --  á publi- 
cação da  bulia,  e i procissão  que  por  voto  anti- 
quissimo  se  fazia  no  Domingo  dos  Prazeres,  á 
qual  eram  obrigados  a assistir  também  os  juizes 
da  vara  dos  logares  do  termo,  até  uma  légua  de 
distancia,  com  as  suas  insignias,  e uma  pessoa 
de  cada  casa  da  villa  e dos  ditos  logares.  E todos 
eram  egualmentc  obrigados  a assistir  á procissão 
de  N.  S.*  d'Ajuda,  que  saia  da  egreja  de  Santa 
Maria  do  Castello,  e ia  até  á capella  de  N.  S.* 
d’Ajuda,  onde  se  celebrava  uma  missa  em  acção 
de  graças,  recolhendo  em  seguida  a procissão  á 
egreja  de  Santa  Maria  do  Castello,  mandando  os 
officiaes  da  camara  tomar  nota  das  pessoas  que 
faltavam,  e castigando  as  como  lhes  parecia  jus- 
to. Os  juizes  dos  diversos  officios  eram  também 
obrigados  a assistirem  com  as  suas  respectivas 
bandeiras,  ás  procissões  do  Corpo  de  Deus,  de 
Santa  izabel,  Domingo  do  Anjo  e Domingo  dos 
Prazeres,  sob  pena  de  serem  condemnados\  e o 
juiz  da  vara  do  povo  de  Valle  de  Madeira,  era 
obrigado  a postar  se  com  bandeira  levantada, 
junto  á cruz  que  está  um  pouco  acima  da  fonte 
do  Coche,  em  um  alto,  até  passarem  os  officiaes 
da  camara  para  a dita  romagem,  e depois  se  in- 
corporarem n’ella  também,  sob  pena  de  ser  con- 
demnado.  E o juiz  de  tóra  e cada  um  dos  verea- 
dores, procurador  e escrivão  da  camara,  perce- 
biam de  propina,  por  assistirem  ás  quatro  pro- 
c':ssões,  4^40:)  réis,  e pelas  duas  da  publicação  da 
bulia  e da  Resurreição,  cada  um  2^000  réis,  e o 


juiz  de  fóra  tinha  mais  400  réis  para  uma  vara  — 
isto  por  procissões  e costumes  antiquissimos. 
Era  também  a camara  obrigada  a assistir,  com 
as  suas  insignias,  á procissão  do  Patrocínio  de 
N.  S.*  e á de  S.  Francisco  de  Borja.  Todas  estas 
e outras  procissões  que  em  tempo  aqui  se  faziam, 
ficaram  depois  reduzidas  a uma  unica,  a do  Se- 
nhor dos  Passos.  Nos  priucipios  do  segundo  quar- 
tel do  século  XV,  os  habitantes  de  Castello  Ro- 
drigo, allegando  que  os  gados  eram  a sua  prin- 
cipal riqueza,  e os  seus  montados,  muito  estrei- 
tos, obtiveram  d’EI-Rei  D.  Affonso  V o privilegio 
de  poderem  livremente  pastorear  os  seus  reba- 
nhos nos  montes  de  todo  o paiz,  mas  apresen- 
taudo  0 alvará  régio  á camara  de  Pinhel  para  o 
registrar,  ella  o não  acceitou,  nem  consentiu  no 
seu  termo  os  gados  de  Castello  Rodrigo;  e cor 
rendo  pleito  sobre  o caso,  provou  a camara  de 
Pinhel  com  os  seus  foraes  e outros  documentos, 
que  já  D.  Sancho  I e D.  Affonso  II,  seu  filho, 
havia  séculos,  lhes  tinham  dado  o privilegio  de 
poderem  os  habitantes  de  Pinhel  e seu  termo 
apascentar  os  seus  rebanhos  em  todo  o paiz  livre- 
mente, sem  pagarem  coima  nem  montado  --  não 
podendo  pelo  contrario  entrar  no  termo  de  Pi- 
nhel, gado  algum  extranho  — privilegio  em  cuja 
posse  estavam  havia  mais  de  200  annos.  El-Rei, 
estando  em  Evora,  por  alvará  de  26  de  fevereiro 
de  1470,  reconheceu  os  antigos  privilégios  de 
Pinhel  e confirmou  os  de  Castello  Rodrigo,  con- 
cedendo-lhes de  novo  o direito  de  levarem  os 
seus  gados  aos  montes  de  todo  o paiz,  fxceptwan- 
do  08  do  termo  de  Pinhel.  Para  a agricultura  e 
prosperidade  d’esta  cidade,  foi  decerto  a provi- 
são, de  D-  João  II,  que  se  encontra  registrada 
n’um  dos  livros  já  citados,  tendo  ainda  Pinhel  a 
categoria  de  villa:  oD.  João,  por  graça  de 
Deus,  rei  de  Portugal  e dos  Algarves,  e senhor 
de  Ceuta,  a vós  juizes,  vereadores,  procuradores, 
e homens  bons  da  nossa  villa  de  Pinhel,  sabe  de 
que  vimos  a confirmação  que  nos  enviastes,  em 
que  era  contheudo  entre  outras  cousas,  que  em 
essa  villa  e arrabaldes  e termo  d’ella  havia  mui- 
tos pardieiros  e cortinhas,  que  ha  grandes  tem- 
pos e annos  que  não  foram  e não  são  aproveita- 
dos, e isto  por  serem  de  ordens  e de  outras  pes- 
soas que  as  não  queriam  nem  querem  aproveitar, 
e que  entre  as  visinhas  do  sesmo  d'essa  villa  ha- 
via e ha  algumas  terras  que  já  em  outro  tempo 
foram  vinhas  as  quaes  havia  20,  30,  40  annos  e 
mais,  que  não  foram  aproveitadas,  pela  qual 
causa  eram  os  montes  e mattos  em  ellas  tão  gran 
des,  que  se  encolhiam  em  elles  os  porcos  e ursos 
e outras  alimarias,  a muitos  dos  quaes  ás  vezes 
punham  fogo  em  tal  guisa  que  as  outras  vinhas 
em  ledor  recebiam  muito  grande  perda. . . pela 
qual  causa  nos  embiavedes  pedir  por  mercê,  que 
vos  dessemos  licença  que  podessedes  dar  os  ditos 
pardieiros  e cortinhaes  e terras  de  sesmaria  a 
algumas  pessoas  que  as  aproveitassem,  o qual 
visto  por  nós,  por  prol  communal  e bem  da  terra, 
havemos  por  bem,  e damos-vos  a licença  pedida, 
com  tanto  que  seus  donos  sejam  primeiramente 
requeridos  que  os  aproveitem,  desde  o dia  que  o 
requerimento  lhes  fòr  feito  até  um  anno,  e não 
os  adubando  nem  os  aproveitando  até  o dito 
anno,  então  aquelle  que  esse  concelho  poser  por 
sesmeiro,  as  possa  dar,  com  aceordo  dos  homens 
bons  d’essa  villa,  a quaesquor  pessoas,  como  dito 
é,  que  as  adubem  e aproveitem,  e não  o fazendo 
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lhes  sejam  tiradas  e dadas  a outros  que  as  adu- 
bem e aproveitem,  e sendo  assim  mandamos  que 
as  hajam  livremente  e sem  contenda,  para  elles 
e seus  herdeiros.  Dada  em  Lisboa  a 3 d’outubro 
de  1475o.  Foi  esta  provisão  confirmada  depois 
por  el-rei  D.  Manuel,  estando  em  Setúbal,  a 21 
de  maio  de  1496,  e outros  reis  posterionnente  a 
confirmaram  tarabem.  Foi  este  um  dos  mais  im- 
portantes privilégios  de  que  a villa  gozou.  Por 
alvará  de  29  de  novembro  de  15)3,  D.  João  III, 
estando  em  Almeirim,  confirmou  outro  de  8 de 
abril  de  1;‘05,  pelo  qual  D.  Manuel,  deferindo  a 
petição  d’este  concelho,  mandou  que  ninguém 
pudesse  introduzir  n’elle  vinho  estranho,  sob 
pena  de  perder  o genero  e de  pagar  líOOO  réis 
por  cada  vez.  Por  alvará  de  6 de  junho  de  1564 
0 infante  e cardeal  D.  Henrique,  sendo  regente 
do  reino,  attendendo  a que  a velha  villa  de  Pi- 
nhel  era  doentia  e pobre,  e n’ella  não  havia  ser- 
giam,  mediquo  nem  botiquairo,  mandou  que  das 
rendas  do  concelho  se  tirasse  até  á quantia  de 
quinze  mil  réis  para  um  fiziquo,  um  sergiam,  e um  | 
botiquairo,  com  a condição  de  residirem  na  villa 
e de  n’ella  exercerem  os  seus  ofificios.  Com  a data 


nando  que  nenhum  ministro,  desembargador, 
corregedor  ou  juiz  de  fóra,  sob  pena  de  se  lhe 
dar  em  culpa  na  residência,  servir  se  das 
] cadeiras  da  casa  da  camara  ou  de  qualquer  outra 
cousa  d'ella\  outro  alvará  de  13  de  setembro  do 
mesmo  anno,  ordenando  que  nenhum  juiz  de  fóra 
que  servir  em  Pinhel  - possa  dar  casa  de  jogo 
em  publico  nem  particidar^  sob  pena  de  ser  demit- 
tido.  Pinhel  tinha  voto  em  cortes  com  assento 
no  9.®  banco.  As  suas  armas,  segundo  o livro 
respectivo  existente  na  Torre  do  Tombo,  é um 
pinheiro  verde  em  campo  de  prata,  mas  na  casa 
da  camara  vê-se  o seguinte  brazão:  um  escudo, 
tendo  d*um  lado  as  armas  reaes,  e do  outro  um 
pinheiro  verde,  com  um  falcão  em  cima,  intitu- 
lando: Pinhel,  Falcão  guarda-mór  de  Portugal. 
Dizem  que  o falcão  é uma  memória  de  um  que 
se  tOTOu  a el-rei  D.  João  I,  de  Castclla,  na  bata 
lha  d’Aljubarrôta.  A Misericórdia  foi  fundada 
pelo  dr.  João  Videira,  natural  de  Pinhel.  Houve 
um  convento  de  freiras  franciscanas,  de  Santa 
Clara,  fundado  em  l iOO  por  Luiz  de  Figueiredo 
Falcão.  0 (dificio  tinha  a fórma  de  um  esquadro, 
e no  verticc  do  angulo  um  torreão  de  3 andares, 


Tista  geral  de  Pinhel 


•^e  14  de  maio  de  1569,  também  se  encontra  regis 
trado  um  alvará  d’el-rei  D.  Sebastião,  mandando 
que  das  searas  do  concelho  de  Pinhel  se  dessem 
por  anno  200  alqueires  do  centeio  aos  4 trombe- 
tas que  a camara  mandava  ensinar,  para  toca- 
rem nas  festas  de  S.  Thiago,  e nas  outras  era 
que  as  pessoas  da  governança  costumavam  cor- 
rer cannas,  etc.  --  isto  em  deferimento  d’uma 
petição  da  villa  de  Pinhel,  e depois  de  sua  ma- 
jestade mandar  ouvir  sobre  o caso,  o provedor 
de  Lamego,  o qual  informou  favoravelmente,  di- 
zendo que  na  localidade,  c ao  tempo,  os  200  al 
queires  de  centeio  não  valiam  mais  de  oito  mil 
réis  na  razão  de  40  réis  o alqueire,  o que  equi 
valia  a 'íOO'*  réis  por  anno,  a cada  um  dos  trom- 
beteiros,  com  a condição  de  que  tocariam  em 
todas  as  festas  solemnes,  que  se  fizessem  na 
villa.  De  D.  Pedro  II  também  se  encontram  os  se- 
guintes alvarás;  de  4 d'abril  de  1669  confirmando 
outro  em  que  D .Manuel,  estando  em  Almeirim, 
a 12  de  fevereiro  de  1514,  concedeu  muitos  pri 
vilegios  á villa  d’Alfaiates  do  termo  de  Pinhel, 
o eutre  elles  o de  --  couto  de  homisiadps,  intra- 
muros-,  outro  de  13  de  outubro  de  1674,  orde- 
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q^ue  servia  de  mirante,  e hoje  serve  de  cadeia. 
Por  ordem  do  governo  foi  este  convento  despe- 
jado em  1836,  por  se  acharem  exhaustos  os  seus 
rendimentos,  e ter  apenas  3 freiras,  das  quaes 
fôram  duas  para  o convento  de  '1'rancoso,  e uma 
para  Coimbra.  A parte  que  corria  do  mirante 
até  á egreja,  com  a frente  para  a praça,  foi  de- 
molida, e do  chão  que  occupava  e da  cêrca,  se 
fez  0 actual  passeio  publico;  a outra  parte  que 
seguia  do  mirante  ao  longo  da  rua,  foi  restau- 
rada, e ali  se  iustallaram  diversas  repartições 
publicas:  o tribunal,  a conservatória,  a adminis- 
tração do  concelho,  a repartição  de  fazenda  e o 
theatro;  a egreja  foi  arvorada  em  parochial, 
accrescentando  se  em  comprimento,  e coustruin- 
do-se  ao  lado  d’ella  uma  torre  em  1862.  O ter- 
reno da  cidade,  é fértil  em  todos  os  generos 
agricolas  do  paiz,  cria  muito  gado  de  toda  a 
qualidade,  é abundantíssimo  de  caça  grossa  e 
míuda.  Nos  arredores,  ha  boas  quintas,  bem  cul- 
tivadas, com  lindos  campos  e forinosis  vinhedos 
e olivaes.  Nas  quintas  do  Valle  de  S.  Thiago 
e das  Capellas,  brotam  duas  nascentes  d'agua 
mineral  fria;  também  ha  no  concelho  as  thermas 
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chamadas  da  Chinchella  e Eiheira  de  Pinhel;  de 
aguas  ferre  as  da  Torre  e Prados;  e medicinaes, 
denominadas  do  Bispo.  No  concelho  ha  varias 
minas  registradas:  uma  cm  1873,  na  freg.  de  Ci- 
dadelhe,  pelo  P.  Antonio  Justiniano  d*Âguilar; 
é de  cobre;  outra  na  mesma  freg , registrada 
tambem  em  1873,  por  Francisco  de  Salles  Pires; 
é de  substancia  resinosa  combustivel;  outra  de 
estanho  e outros  metaes,  registrada  ainda  em 
1873,  por  Dionysio  Xavier  Pereira  da  Silva,  na 
freg.  do  Azêvo;  outra  de  estanho,  na  freg.  de 
Gouveias,  registrada  em  1873  por  Francisco  de 
Salles  Pires;  outra  no  limite  da  cidade,  regis- 
trada em  1874  por  João  Taborda  de  Magalh<ãe8; 
de  plonibagina  (graphite)  e carvão  de  pedra.  Em 
187.^  fôram  registradas  por  Antonio  Loarenço 
Pires,  duas  minas  de  prata,  ouro  e outros  metaes; 
e outras  de  chumbo,  em  diversos  pontos  do  con- 
celho. Ha  em  Pinhel  3 pontes  sobre  a ribeira 
das  Cabras;  a 1.*  no  caminho  d’AImeida;  a 2.*  no 
caminho  para  a Figueira,  servindo  actualmente 
as  freguezias  de  Cinco  Villas  e Reigada;  a 3.* 
na  estrada  real  que  conduz  á Figueira,  Escalhão 
e Barca  d’Alva.  Tem  2 pontes  na  ribeira  da  Péga, 


grande  capella  de  N.  S.*  da  Torre,  cuja  imagem 
é de  muita  devoção  na  cidade  e nos  arredores. 
Tem  altar  mór  e 2 lateraes;  ainda  hoje  se  faz 
uma  devota  romaria  a 15  d’agosto,  que  é muito 
conedrrida.  Pinhel  tem  escolas  d’ambos  os  sexos, 
est.  post.  e telegr  , com  serviço  de  valores  decla- 
rados, encommendas  postaes,  cobrança  de  titulos, 
letras  e vales;  feira  nos  dias  1.®  de  maio  o 1.®  de 
novembro;  mercado  nos  dias  1.°'  de  cada  mez  e 
nos  3.®*  domingos;  advogados,  agencias  bancarias 
e de  seguros,  associações:  Commercial  agrícola 
e Bombeiros  voluntários]  hotéis,  médicos,  phar- 
macias,  notário,  fabrica  de  sabão,  Club  Pinhe- 
lense,  theatro  de  S Luiz;  importantes  estabele- 
cimentos industriaes,  etc.,  guarnição  militar:  3.® 
batalhão  do  regimento  de  infantaria  n.®  12;  per- 
tence á 2*  div.  mil.,  4.*  brigada, grande  circums- 
I cripção  mil.  central  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
I n.®  12,  com  a séde  em  Trancoso.  Tem-se  publi- 
I cado  os  seguintes  jornaes:  Bijou,  Í8S9]  Commercio 
I de  Pinhel,  6 de  outubro  de  18H7;  Correio  de  Pi~ 

I nhel  (o),  1889;  Jornal  da  Beira,  ^ de  agosto  de 
] 1891;  Jornal  de  Pinhel,  15  de  maio  de  1904;  Pi~ 
nhelense  (o),  10  de  julho  de  1892;  13  de  Janeiro 


Pinhel— Praça  do  General  Castro 


sendo  a 1.*  na  estrada  districtal  para  a Guarda; 
a 2.*  no  caminho  de  Falia.  Os  francezes,  em  1810, 
cortaram  uma  das  pontes,  quando  ali  entraram 
em  16  de  novembro,  a qual  foi  reformada  em 
1817,  como  consta  d’uma  lapide  que  então  ali  foi 
collocada.  Existem  as  seguintes  fontes  publicas, 
d’agtia  potável:  Fonte  Nova,  Fonte  de  Marrocos, 
Chafariz  da  Moreira,  Chafariz  do  Passareiro, 
Chafariz  das  Monas,  Chafariz  do  Pesqueiro, 
Fonte  do  Coche,  Fonte  do  Passeio,  feita  em  1865; 
Fonte  do  Bispo  no  arrabalde,  com  um  graude 
vaso  de  cantaria,  coberto  de  abobada,  e um 
chafariz.  E’  a que  tem  melhor  obra  d’arte.  A 
praça  d’esta  cidade,  que  ainda  conserva  hoje  iio 
centro  um  pelourinho,  fechava-se  por  oceasião 
das  grandes  festas,  para  n’ella  se  correrem  tou 
ros  e canuas.  O pelourinho  é de  granito,  mede  8 
a 9 m.  de  alto,  e pelo  estylo  e lavor  parece  obra 
do  tempo  d’el-rei  D.  Diniz.  Acha-se  já  muito 
deteriorado  pelo  tempo.  No  cimo  da  praça  está 
0 edificio  dos  paços  do  concelho,  que  já  serviram 
tambem  de  tribunal  ou  casa  de  audiências.  Tem 
uma  boa  sala,  com  tecto  de  madeira  e ornatos 
de  talha  dourada.  A 1 k.  de  Pinhel  vê-se  a 


(o),  13  de  janeiro  de  1891,  O conc.  compõe-se  de 
2Í  freguezias,  com  4:924  tog.  e 18:8;i2  hab.,  pelo 
Censo  de  1900,  sendo  9060  do  sexo  masc.  e 9:772 
do  fem , n’uma  superfície  de  43:916  hect.  As  tre- 
guezias  são  as  seguintes:  N.  S.*  d'Assumpção, 
de  Alverca,  1:245  hab.:  575  do  sexo  masc.  e 670 
do  fem.;  N.  S.*  da  Conceição  e S.  Sebastião,  de 
Atalaia  e Carvalhal,  643  hab.:  3)0  do  sexo  masc. 
e 313  do  fem.;  N.  S.*  da  Purifícaçâo,  de  Azêvo, 
1:112  hab.:  533  do  sexo  masc.  e 609  do  fem  ; S. 
Miguel,  de  Bogalhal,  238  hab  : 113  do  sexo  masc. 
e 125  do  fem.;  Santo  Antonio,  de  Bouça  Cova, 
456  hab.:  230  do  sexo  masc.  e 226  do  fem  ; Santa 
Maria  Magdalena,  de  Cerejo,  543  hab.:  251  do 
sexo  masc.  e i92  do  fem  ; Santo  Amaro,  de  Cida- 
delhe,  319  hab.:  176  do  sexo  masc.  e 143  do  fem.; 
N.  S.*  da  Conceição,  de  Ervas  Tenras,  243  hab  : 
119  do  sexo  masc.,  e 124  do  fem.;  Espirito  Santo, 
de  Ervedosa,  516  hab  : 246  do  sexo  masc.  e 270 
do  fem.;  S.  Martinho,  de  Freixedas,  1:.595  hab.; 
753  do  sexo  masc.  e 837  do  fem.;  S.  Pedro,  de 
Gouveias,  925  hab.;  464  do  sexo  masc.  e 461  do 
fem  ; N.  S.‘  d'Âssumpção,  de  Lamegal,  882  hab.; 
4z7  do  sexo  masc.  e 455  do  fem.;  N.  S.*  da  Con* 
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solação,  de  Lameiras,  644  hab.:  308  do  sexo  masc. 
e 336  do  fem  ; N.  S * da  Conceição,  de  Manigoto, 
884  hab  : 189  do  sexo  masc  e 195  do  fem  ; S 
SimSo,  de  Palia,  799  hab.:  390  do  sexo  masc.  e 
4ü9  do  fem.;  o Menino  Jesus,  de  Pereiro,  .556 
hab.:  272  do  sexo  masc.  e 284  do  fem.;  Santa 
Maria  do  Castello,  de  Pinhel,  2:936  hab.:  1:380 
do  sexo  masc.  e 1556  do  fem.;  Santo  Antonio,  de 
Pinzio,  1:022  hab  : 4^9  do  sexo  masc.  e 523  do 
fem.;  Santa  Maria  Magdalena,  de  Pomares,  519 
hab.r  241  do  sexo  masc.  e 278  do  fem.;  S.  João 
Baptista,  de  Povoa  d’El-Rei,  299  hab  : 155  do 
sexo  masc.  e 14l  do  fem.;  Santo  Antão,  de  Safur 
dão,  315  hab.:  166  do  sexo  masc.  e 169  do  fem  ; 
Santa  Eufemia,  512  hab.:  231  do  sexo  masc  e 
281  do  fem  ; N.  S.*  da  Graça,  de  Sorvai,  338 
hab.:  199  do  sexo  masc.  e 339  do  fem.;  S Lou- 
renço,  de  Sourepires,  606  hab.:  389  do  sexo  masc 
e 417  do  fem ; N.  S.“  d’ Assumpção,  de  Valle- 
Bom,  407  hab.:  203  do  sexo  masc  e 204  do  fem  ; 
S.  Sebastião,  de  Valle  da  Madeira,  290  hab.:  142 
do  sexo  masc.  e 1 J8  do  fem  ; N.  S * d’ Assumpção, 
de  Vascoveiro,  268  hab.:  174  do  sexo  masc.  e 
194  do  fem.  O principal  commercio  do  conc.  é 
vinho,  azeite,  cereaes,  lã,  aguardente,  cortiça, 
meias  de  lã,  e batatas.  ||  Povoações  nas  fregue- 
zias:  N.  S.*  da  Visitação,  de  Ourem,  conc.  de 
V.  N.  de  Ourem,  distr.  de  Santarém.  ||  Santa  Ma- 
ria, de  Outeiro,  conc.  de  Cabeceiras  de  Basto, 
distr.  de  Braga.  ||  Santo  André,  de  Padronello, 
conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto.  ||  Santa  Ma 
ria,  de  Sobradello  da  Goma,  conc.  de  Povoa  de 
Lanhoso,  distr.  de  Braga. 

Plnhete.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Lou- 
renço  do  Douro,  conc.  de  Marco  de  Canavezes, 
distr.  do  Porto.  ||  S.  Miguel,  de  Rebordosa,  conc. 
de  Paredes,  do  mesmo  districto. 

Pinho.  At'pellido  nobre.  O conde  D.  Pedro,  no 
tit.  44  do  Nobiliário,  faz  menção  d*este  appelli- 
do  em  João  Lourenço  de  Pinho,  e que  ha  fami- 
lia  do  mesmo  appellido  na  Terra  da  Feira.  As 
armas  são:  Em  campo  de  prata  5 pinheiros  ver- 
des em  aspa,  com  pinhas  de  ouro.  Elmo  de  aço 
aberto,  e por  timbre  um  dos  pinheiros. 

Pinho  (Antonio).  Moço  do  coro  e cantor  da  sé 
de  Evora.  Era  natural  de  Abrantes.  Posto  que 
dotsdo  de  bastante  talento  musical,  as  suas  dis- 
posições naturaes  eram  mais  para  a poesia  do 
que  para  a musica.  Compoz  um  poema,  que  ficou 
inédito,  intitulado:  Vida  e martyrio  do  infante 
santo  D.  Fernando,  filho  d'el-rei  D.  João  I. 

Pinho  (Manuel).  Poeta  popular,  professor  de 
musica  e menestrel  da  capella  real.  Escreveu  uns 
villancicoB  e romances,  que  se  imprimiram  em 
Lisboa;  l.*  parte  em  1615,  2.*  parte,  cm  1618. 

Pinho.  Pov.  e freg  de  Santa  .Martha,  da  prov. 
de  Traz-os  Montes,  conc.  e com.  de  Boticas,  dis- 
tr. de  Villa  Real,arceb.  de  Braga;  193  fog.  e 7"'4 
hab.  Tem  correio,  e estã  situada  a 5 k.  da  séde 
do  conc.,  em  terreno  accidentado,  na  margem  es- 
querda do  rio  Térva,  que  corre  ao  N da  fregue- 
zia;  e na  direita  do  rio  Tamega,  que  corre  ao  S, 
e^  divide  o conc  de  Boticas  do  de  Villa  Pouca 
d Aguiar.  O reitor  de  S Pedro,  de  Sapiães.  apre- 
sentava 0 vigário,  que  tinha  lOO^tFO  réis  de  ren- 
dimento. O terreno  d'esta  freg.  é um  dos  mais 
ferteis  do  concelho.  Pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.«  19.  com  a séde  em  Cha- 
ves. II  Pov.  e freg.  de  S.  João  Baptista,  da  prov. 
da  Beira  Alta,  conc.  e com.  de  S.  Pedro  do  Sul, 
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distr.  e bisp.  de  Vizeu;  202  fog.  e 865  bab.  Tem 
I esc.  do  sexo  masc.  e est.  post.  A pov.  dista  5 k da 
séde  do  conc.  e está  situada  n’um  monte,  a 1 k. 
da  margem  direita  do  rio  Vouga.  A mitra  apre- 
, sentava  o abbade,  que  tinha  240í000réis.  A ter 
ra  é fértil,  cria  muito  gado,  e tem  abundancia  de 
j caça.  Pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recru 
; tamento  e res.  n.®  14  com  a séde  em  Santa  Com- 
I ba  Dão. 

i Pinho  da  Costa  ^.dntonto^  Militar  na  índia, 
i qúe  viveu  muitos  annos  em  Cochim.  Era  caval- 
I leiro  da  ordem  de  Christo.  Nada  mais  se  sabe  a 
I seu  respeito,  senão  que  escreveu  a seguinte  obra: 
j A verdadeira  nobreza,  Lisboa,  1650;  outra  edição, 
j 1655.  E’  dividida  em  3 livros,  tratando  o 1.®  das 
I cousas  pertencentes  á religião  christã;  o 2.®  das 
tres  virtudes  cardeaes,  Prudência,  Justiça  e For- 
, taleza;  e o 3.®  da  Temperança,  e outras  virtudes 
I que  d’ella  procedem. 

j Pinho  Leal  (Augusto  Soares  de  Azevedo  Bar- 
bosa de).  Escriptor.  N.  em  Belema2I  de  novem- 
bro de  l'<16,  fal.  em  Lordello  do  Ouro,  nos  arra- 
baldes do  Porto,  a 2 de  janeiro  de  1884.  Era  filho 
de  José  Mathias  Barbosa  Leal,  quartel-mestre  do 
batalhão  de  caçadores  n.*>  3,  e de  sua  mulher,  D. 
Rita  de  Cassia  Soares  de  Azevedo.  Bem  cêdo  co- 
meçou Pinho  Leal  o seu  fadario,  pois  tendo 
nascido  em  Belem,  como  fica  dito,  em  21  de  no- 
j vembro  de  1816,  toi  baptisado  na  freguezia  de  S. 

1 Thiago,  de  Penamacôr  no  dia  30  do  mesmo  mez, 
; tendo  percorrido  no  berço  mais  de  401egoas,de- 
I vido  á vida  agitada  de  seu  pae  durante  o tempo 
' da  guerra  Peninsular.  Ainda  muito  creança  o se- 
guiu por  differentes  terras,  e aos  10  annos  de 
edade  já  tinha  percorrido  mais  de  2:400 legoas, 
iodo  com  seus  paes  na  expedição  da  Bahia  em 
1822,  andando  ainda  por  outras  terras  Regres- 
' sou  depois  a Lisboa,  e não  tardou  que  seu  pae 
marchasse  para  Villa  Viçosa,  Abrantes  e Extre- 
; moz  Em  novembro  de  1826  achava-se  com  sua  fa- 
milia  em  Castro  Marim,  marchando  depois  para 
Tavira  e Albufeira;  embarcaram  para  Ayamon- 
te,  vindo  a Portugal,  estiveram  em  Mourão;  mais 
tarde  entrando  de  novo  em  Hespanha,  fôram  a 
Sarça,  onde  José  Barbosa  Leal  deixou  sua  mu- 
lher, e seu  filho  mais  velho  José,  que  falleceu  ain- 
da muito  novo,  d’onde  partiram  para  Penama- 
I côr,  seguiu  Augusto  Pinho  Leal  seu  pae  para 
Sabugal,  indo  d’alí  a Malhada  Sarda,  Almeida, 
Pinhel  e Coriscada,  onde  o regimento  de  infan- 
taria n ® 6 se  reuniu  ao  batalhão  de  José  Barbosa 
Leal,  voltando  a Pinhel,  marchando  para  Celori- 
I CO  de  Nespereira,  e d'ali  para  a povoação  do  Cur- 
ial, onde  chegaram  no  dia  29  de  novembro  do  re- 
ferido anuo  de  1826.  Aqui  ficou  o pequeno  Au- 
! gusto,  por  ser  muito  áspero  e frio,  e ehe  não  po 
I der  acompanhar  a força.  Diz  um  dos  seus  biogra- 
phos:«0  pobre  Augusto,  contando  apenas  10  an- 
nos, ia  gelado  em  uma  carga  de  bagagem,  mettido 
entre  dois  bahús,  como  elle  proprio  nos  contou;  e 
' sendo  já  decrepito,  ainda  se  recordava  de  vôr 
Nespereira,  a villa  de  Gouveia,  alcaudorada  na 
pendente  norte  da  serra  da  Estrella,  e conserva- 
va outras  muitas  reminiscências  das  terras  que 
percorreu,  mettido  entre  os  bahús  » Pinho  Leal 
havia  assentado  praça  cm  Castro  Marim,  aos  10 
annos  do  edade,  em  caçadores  n.®  4;  quando  seu 
pae  ali  foi,  conforme  dissémos;  esteve  emigrado 
I em  Amedo  em  1828,  regressando  ainda  n’esse 
anno  a Lisboa.  Estudou  um  anno  no  Collegio  dos 
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Nobres.  Obteve  passagem  para  a guarda  real  da 
policia  do  Porto,  e licença  para  estudar  mathe- 
matica  na  Academia  de  Marinha  e Commercio 
d'aquella  cidade.  Em  1833  pertencia  ao  regimen 
to  de  caçadores  da  Beira  Baixa.  Assistiu  com 
seu  pae  á batalha  d’Asseiceira,  em  16  de  maio  de 
1834,  ultima  batalha  dada  entre  realistas  e cons- 
titucionaes,  em  que  foi  ferido  com  uma  bala  que 
lhe  atravessou  a perna  esquerda,  e ficou  prisio- 
neiro do  general  duque  da  Terceira.  Veiu  para 
0 castello  de  S.  Jorge,  sendo  solto,  com  todos  os 
seus  camaradas,  em  junho  seguinte  pela  Conven- 
ção de  Evora  vionte.  José  Barbosa  Leal  foi  en- 
tão com  sua  mulher  e filho  para  a sua  pequena 
casa  de  Santa  Maria  do  Valle,  concelho  da  Fei- 
ra, vendo-se  de  repente  muito  pobres,  quando  a 
fortuna  lhes  sorria,  pois  José  Barbosa  Leal  já 
era  tenente  quartel-meetre,  e seu  filho  Augusto, 
alferes,  não  tendo  ainda  completado  18  annos. 
Por  fatalidade  José  Barbosa  Leal,  apezar  de  ter 
sido  sempre  generoso  com  os  inimigos  politicos, 
nas  represálias  que  se  seguiram  á Convenção 
d’Evora  Monte,  íoi  barbaramente  assassinado  no 
dia  1?  de  junho  de  1834,  deixando  a viuva  e o fi- 
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lho  expostos  a duras  contigeucias.  O pobre  mo- 
ço, sem  saber  ao  que  tornar-se  para  ganhar  a 
vida,  fez  se  mestre-escola.  No  fim  d’um  anno,  sen- 
tindo se  enfastiado  d’aquella  profissão,  fez  se 
pintor.  Como  desenhasse  razoavelmente,  alcan- 
çou na  sua  aldeia  bastante  fama,  e conseguiu  ga- 
nhar 0 suificieute  para  ali  comprar  umas  casi- 
nhas e uma  quintarola.  Começou  também  a tomar 
gosto  pela  leitura.  Em  1810,  andando  a pintar  o 
tecto  da  egreja  de  Santa  Eulalia,  de  Arouca,  en- 
controu entre  uns  alfarrabios  do  abbade  o Dia- 
logo dt  varia  historia,  de  Pedro  Marlz,  e desper- 
tou-lhe a idéa  de  fazer  um  diccionario  geographi- 
co  de  Portugal,  e desde  então  sonhava  e scisma- 
va  n’essa  obra,  e por  algum  tempo  não  pensou 
na  politica,  mas  em  1816  voltou  a ella,  sympa- 
thisando  com  a causa  popular.  Conservando-se 
partidário  do  regimen  absolutista  de  D.  Miguel, 
quando  n’esse  anno  rebentou  a guerra  da  Maria 
da  Fonte,  vendo  que  os  patuléas  acceitavam  a 
ajuda  dos  miguelistas,  resolveu  tornar  ao  servi- 
ço militar,  onde  entrou  com  o posto  do  capitão. 
Dando  se  umas  desavenças  com  os  setembristas, 
armou  á sua  custa  perto  de  100  homens  e com 
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elles  se  apresentou  ao  general  Mac-I)onell,  que 
estava  na  quinta  de  Linhares  em  Castello  de 
Paiva,  marchando  d’ali  para  as  provincias  do 
norte  Caindo  mais  tarde  prisioneiro  dos  cabra- 
listas,  em  Traz-os  Montes,  conseguiu  que  na  Re- 
goa,  ao  passar  o Douro,  que  mesmo  no  meio  do 
rio,  os  barqueiros  desarmassem  a escolta  e o sal- 
vassem. Quando  terminou  a guerra,  foi  viver  pa- 
ra Fermedo,  por  ter  sido  nomeado  sub-aelegado 
do  procurador  regio  d’aquelle  julgado;  passou 
depois  de  capitão  a curador  dos  orphãos.  Em  1860 
acceitou  a administração  da  casa  do  Covo,  em 
Oliveira  de  Azemeis,  onde  se  conservou  até  1865, 
e como  essa  casa  tinha  propriedades  em  todo  o 
paiz,  e elle,  como  seu  administrador,  tinha  de  ir 
a todas  as  provincias  receber  rendas  e fóros,  pô- 
de assim  avolumar  o enorme  pecúlio  de  noticias 
que  lhe  serviram  para  pôr  em  pratica  o seu  pla- 
no, já  de  ha  muito  emprehendido  e meditado,  do 
diccionario  Portugal  Antigo  e Moderno,  obra  im  • 
portantissima  e de  muito  valor,  que  a empresa 
Editora  Mattos  Moreira  publicou.  Pinho  Leal 
veiu  para  Lisboa  consagrar  se  de  coração  á sua 
obra,  tornando  se  um  trabalhador  infatigável, 
um  investigador  consciencioso  e minucioso,  co- 
mo poucos,consumindo  grande  parte  da  vida  a do- 
tar 0 seu  paiz  com  uma  ebra  muito  util  e instru- 
ctiva,  sob  todos  os  pontos  de  vista.  Infelizmente 
não  pôde  concluir  este  arduo  trabalho,  que  che- 
gou a escrever  até  parte  do  10  “ volume,  tendo 
os  9 anteriores  já  impressos,  e começado  a pu- 
blicação em  1873  A morte  veiu  impedir  o arden- 
te desejo  que  o animava,  de  vêr  a sua  obra  con- 
cluida.  Um  seu  amigo  intimo,  o abbade  de  Mira- 
gaia, Pedro  Augusto  Ferreira,  encarregou-se  de 
acabar  a obra,  publicando  os  4 últimos  volumes, 
augmeutando-lhe  ainda  muitas  investigações 
a que  procedeu,  e que  mais  realçou  esta  obra 
importanitssima  que  consta  de  12  volumes, 
sendo  o ultimo  publicado  em  1>*90.  Era  casado 
com  D.  Maria  Rosa  d’Almeida  e Castro,  de  quem 
era  viuvo  havia  bastantes  annos.  Como  se  sentis- 
se bastante  doente,  saiu  de  Lisboa  e foi  para  o 
Porto,  a procurar  allivios  aos  sofiFrimentos,  e ali 
falleceu. 

Plnhò  Povoações  nas  freguezias:  Santa  Ma- 
ria, de  Duas  Egrejas,  conc.de  Villa  Verde,  distr. 
de  Braga.  ||  Santa  Maria,  de  Outeiro,  conc.  de 
Cabeceiras  de  Basto,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Tor- 
quato,  concelho  de  Guimarães,  do  mesmo  distri- 
cto. 

Plnhoa  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição, 
de  Moita  dos  Ferreiros,  conc.  da  Lourinhã,  distr. 
de  Lisboa. 

Pinhões  (Casal  dos).  Nafreguezia  de  S.  Mar- 
tinho  da  Cortiça,  concelho  de  Arganil,  distr.  de 
Coimbra. 

Pinhos.  Povoações  nas  freguezias:  Santa 
Christina,  de  Arões,  conc.  de  Fafe,  distr.  de  Bra- 
ga. II  S.  Romão,  de  Arões,  do  mesmo  conc.  e dis- 
tricto. 

PlnhosaU).  Pov.  na  freguezia  de  S.  João  Ba- 
ptista,  de  Pinho,  conc.  de  S.  Pedro  do  Sul,  distr. 
de  Vizeu. 

Pinhote.  Pov.  na  freguezia  de  S.  Miguel,  de 
Marinhas,  concelho  de  Expozende,  distr.  de  Bra- 
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Plnhovelo  ou  Pinho  Velho.  Pov-  na  freg.  de 
S.  Nicolau,  de  Amendoeira,  conc.  de  Macedo  de 
Cavalleiros,  distr.  de  Bragança.  Foi  antigamente 
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villa,  ostentando  ainda  no  meio  da  povoação  o | 
seu  pelourinho.  Teve  foral,  a que  também  se  re- 
ferem os  autores,  e nas  Inquirições  da  Beira  e 
Alem  Douro  d'el-rei  D.  Diuiz,  tiradas  em  1‘2Í)0 
já  mencionam  esla  freguezia,  á qual  dão  o nome 
de  Pionero  ou  Pioneiro,  com  o orago  de  Santa 
Maria  ou  seja  Nossa  Senhora  da  Assumpção,  que 
ainda  conserva  Era  do  padroado  dos  arcebispos 
de  Braga  e tinha  como  sutfraganeas  as  povoações 
de  Carrapatas  e da  Amendoeira,  freguezias  que 
hoje  estão  independentes,  tendo  Pinhovelo  per- 
dido a sua  autonomia  ecclcsiastica.  O illustrado 
reitor  de  Baçal,  sr  Francisco  M.  Alves  encon- 
trou aqui  abundantes  vestigios  da  civilisação  ro- 
mana, a que  se  referiu  um  artigo  da  Gazeta  de 
Bragança,  de  12  de  abril  de  V.  Travanca. 

Plooso.  Ribeira  da  ilha  de  Maio,  no  archipe- 
lago  e prov.  de  Cabo  Verde,  África  Occidental. 
£’  um  dos  principaes  cursos  d’agua  d’aquella  ilha. 

II  Monte  da  ilha  de  Alaio,  no  mesmo  archipelago 
e província. 

Plnouca.  Pov.  na  freguezia  de  N.  S.*  da  Na- 
tividade, de  Silgueiros,  concelho  e districto  de 
Vizeu. 

Pinta  \Marianna).  Indigena  do  Maranhão, 
que  se  tornou  celebre  por  ter  soccorrido  o gran- 
de orador  P.  Antonio  Vieira,  durante  o tempo 
que  pelos  portuguezes  esteve  preso  no  Pará  du- 
rante 0 governo  de  D.  Pedro  de  Mello,  em  16G1. 
Desejavam  os  soldados  matal-o  á fome,  o que  che- 
gando ao  conhecimento  da  nobre  india,  occulta- 
meute  e com  risco  da  própria  vida,  lhe  trazia 
ovos  cozidos  e outra.s  eguarias,  com  que  foi  ali- 
mentando 0 prisioneiro,  us  padres  da  Companhia 
de  Jesus,  na  sua  volta  da  patria,  pagaram  a de- 
dicação de  Marianua  Pinta,  educando-lhe  um  fi- 
lho, que  chegou  a ser  cura  da  cidade  do  Pará. 
Ignora-se  a data  do  seu  falleeimento,  apenas  a 
historia  diz  que  o seu  corpo  foi  sepultado  na 
egreja  do  collegio  da  Companhia  de  Jesus,  no 
Pará. 

Pinta.  Antiga  medida  de  3 quartilhos,  para  li- 
quides, ou  da  quarta  parte  d’um  alqueire,  para 
solidos. 

Pinta.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Martinho, 
de  Barca,  conc.  da  Maia,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Mi- 
guel, de  Barreiros,  do  mesmo  conc.  e distr  ||  S. 
Romão,  de  Vermoím,  do  mesmo  conc.  e distr.  || 
Santo  Estevão,  de  Villela,  conc.  de  Paredes,  do 
mesmo  districto. 

Pintado.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do  Reclama- 
dor,  de  Casaes,  conc.  do  Thoiuar,  distr.  de  San- 
tarém. (I  Casal  na  freg.  de  Santo  lldefonso,  de 
Montargil,  conc.  de  Ponte  do  Sôr,  distr.de  Por- 
talegre. 

Pintainhos.  Povoações  nas  fn  guezias:  S. 
Thiago  e conc.  de  Torres  Novas,  distr.  de  Santa- 
rém. II  N.  S.*  da  Conceição,  de  Paio  do  Pelle, 
conc.  de  V.  N.  da  Barquinha,  do  mesmo  distri- 
cto. 

Pintalhos.  Pov.  na  freguezis  do  N.  S.*  da  Na- 
tividade e conc.  de  Macieira  de  Cambra,  distr 
de  Aveiro 

Pintas  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Leça 
do  Bailio,  conc.  de  Bouças,  distr.  do  Perto. 

Pintem  Pov.^  na  freguezia  de  Santa  Maria, 
de  Castro  Laboreiro,  conc.  de  .Melgaço,  distr.  de 
Vianua  do  Castello. 

Pinteus.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Antão,deTo- 
&1,  conc.  dfe  Loures,  distr.  de  Lisboa.  Tem  caixa 
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post.  II  Ribeira  no  distr.  de  Lisboa,  que  nasce  na 
freg.  de  Fanhões,  corre  ao  S,  passa  no  logar  de 
Pinteus,  e entra  no  rio  de  Sacavem  com  7 k.  de 
curso. 

Plntim.  Pov.  na  freguezia  de  Santa  Maria  de 
Vallega,  concelho  de  Ovar,  districto  de  Avei- 
ro. 

Pinto.  Appeilido  nobre,  cuja  familia  procede 
de  D.  João  Garcia  de  Sousa  Pinto,  neto  do  conde 
D.  Mendo,  e que  foi  o primeiro  a usar  d’este  ap- 
peilido. Mas  Fr.  Manuel  de  Santo  Antonio,  ulti- 
mo reformador  do  cartorio  da  nobreza,  diz,  que 
procede  de  Paio  Soares  Pinto,  que  viveu  no  tem- 
po do  conde  D.  Henrique  na  quinta  do  Paço,  ho- 
je Paço  de  Brandão,  junto  á villa  da  Feira.  D. 
Paio  Soarçs  Pinto  falleceu  antes  de  11<;6,  anno 
em  que  sua  mulher,  D.  Major  Mendes,  vendeu  a 
referida  quinta  do  Paço  ao  mosteiro  de  Grijó.  Ou 
esta  venda  não  teve  efiPeito,  ou  se  annullou,  ou 
algum  descendente  de  D.  Major  Mendes  a reivin- 
dicou, porque  a familia  do  mesmo  appeilido  con- 
tinuou a possuir  a quinta  As  su  s armas  são:  Em 
campo  de  prata  cinco  crescentes  de  púrpura,  em 
aspa;  elmo  de  prata,  aberto,  e por  timbre  um  leo- 
pardo de  prata  armado  de  púrpura,  com  um  cres- 
cente do  escudo  na  espadua.  Antonio  Soares 
d’Albergaria  ffl  1P4  v.),  diz,  que  o primeiro  que 
se  encontra  d’este  appeilido,  é Garcia  Soares  Pin- 
to, nas  Inquirições  d'el  rei  D.  Diniz,  em  cujo  tem- 
po tinha  0 titulo  de  seu  vassallo.  Os  descendentes 
do  conde  D.  Mendo  de  Sousa  Pinto  deixaram  as 
armas  dos  Sousas,  e tomaram  as  seguintes:  Em 
campo  de  prata  cinco  quadernas  de  crescentes 
de  púrpura,  em  aspa,  e por  timbre  um  leão  de 
prata  lampassado  de  vermelho.  As  quadernas  de 
crescentes  são  as  ganbad.as  por  um  ascendente 
d’esta  familia,  na  batalha  de  Mertola,  e o leão, 
por  descenderem  do  rei  D.  Ramiro,  de  Leão. 

Pinto  (Agostinho  Albano  da  Silveira).  V.  Sil- 
veira Finto. 

Pinto  (Alfredo  de  Moraes).  Amanuense  da 
administração  do  3.°  bairro,  e escriptor.  N.  em 
Lisboa  a 25  de  setembro  de  1851.  E’  mais  conhe- 
cido pelo  pseudonjmo  de  Pan  Tarantula,  com 
que  firma  grande  parte  dos  seus  escriptos.  Colla- 
borou  no  jornal  humorístico  o Pimpão,  de  que 
depois  se  tornou  proprietário  e principal  reda- 
ctor.  Foi  este  semanario,  principalmente,  o que 
lhe  deu  populariedade,  e que  sob  a sua  direcção 
prosperou  muito,  sendo  transformado  por  com  - 
pleto,  tornando-se  um  semanario  interessante  pe- 
la graça  e pt  las  suas  illustrações.  Das  empresas 
jornalísticas,  é hoje,  na  verdade,  uma  das  mais 
rendosas.  .Moraes  Pinto  tem  escripto  para  o thea- 
tro  diversas  cançonetas  e monologos,  de  que  ci- 
t»remos:  Lili,  A Pulga,  Meios  de  transporte,  A 
Lagartixa,  Do  outro  lado,  O Riso,  Um  golpe  d'ar, 
O Cigarro,  Os  vencidos  da  vida,  O Monoculo,  A 
rir!  a rir!,  Mulher  homem,  etc.  Escreveu  uma 
engraçada  comedia,  No  dia  do  casamento,  e col- 
laborou  n'uma  revista  do  anno  de  1884,  intitula- 
da O Juízo  do  anno,  juntamente  com  Sousa  Bas- 
tos 0 0 fallecido  Antonio  de  Menezes,  o Ar- 
gus. 

Pinto  (Angela).  Actriz  contemporânea  muito 
apreciada.  N.  em  L sboa  a 15  de  novembro  de 
1869.  Começou  por  representar,  segundo  se  diz, 
n'um  theatro  barraca  em  Setúbal.  Depois  do  en- 
trar n’alguns  espectáculos  no  theatro  da  Rua  dos 
* Condes,  contratou-se  para  o Porto,  onde  fez  uma 
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brilhante  carreira  no  theatro  do  Principe  Real. 
Em  setembro  de  1892  fez  parte  d'uma  compa- 
nhia de  opera  cômica,  do  empresário  Taveira, 
representando  no  theatro  da  Rua  dos  Condes  com 
0 mais  ieliz  ezito  o papel  de  Manuela  na  peça  O 
Solar  dos  Barrigas.TâiO  notavelmente  o represen- 
tou e cantou,  que  logo  foi  tida  por  uma  das  pri- 
meiras cantoras  de  opera  cômica.  A peça  conser- 
vou se  por  muito  tempo  em  sceua,  obtendo  sem- 
pre grandes  successos.  Os  actores  Kosas  tôram 
vêr  o Solar  dos  Barrigas,  e o talento  artístico 
da  actriz  tanto  se  lhes  revelou,  em  todas  as  apti 
dões,  que  a escripturaram  para  o theatro  de  U. 
Maria  II,  quando  terminasse  o seu  contrato.  An- 
gela Pinto  tarde  foi  para  aquelle  theatro,  porque 
a alegria  das  cançonetas  a deslumbrava,  e cou 
tinuou  no  Porto,  para  onde  partiu  em  outubro  do 
mesmo  anno,  sempre  em  gloriosa  carreira  artis- 
tica.  De  peça  em  peça  ia  desenvolvendo  as  mais 
extraordinárias  aptidões  para  os  papeis  de  qual- 
quer genero  de  que  a encarregavam.  Na  vespera 
da  sua  partida  para  o Porto,  recebeu  do  publico 
da  Rua  dos  Condes  a ovaçào  mais  enthusiastica 
e delirante  de  que  ha  memória  em  theatros.  Per- 


An^kla  Pinto 


correu  os  theatros  das  provincias,  vindo  uma  ou 
outra  vez  a Lisboa,  fazendo  mais  permanência 
no  Porto,  representando  sempre  com  agrado  ope- 
retas e revistas  de  anno,  tornando-se  o idolo  de 
todas  as  platéas.  Em  1898  veiu  defiuitivamente 
para  a capital,  e na  epoca  de  verão  apresentou- 
se  no  theatro  da  Avenida,  representando,  causan- 
do enthusiasmo,  cinco  papeis  na  revista  AZí  á 
preta.  Em  1900,  foi  escripturada  para  o theatro 
de  D.  Amélia,  hoje  theatro  da  Republica,  espe- 
cialmente para  representar  a Lagartixa,  peça  a 
que  deu  o maior  relevo  pelo  desempenho  do 
papel  de  protogonista.  No  anno  seguinte,  repre- 
sentou no  mesmo  theatro  A Zázá,  em  que  obte- 
ve 0 maior  exito.  Entrou  finalmente  no  theatro 
de  D.  Maria  II,  estreando  se  no  drama  A Aven- 
tureira, em  que  se  provou  também  a sua  grande 
aptidão  para  artista  dramatica.  Ali  representou 
mais  tarde  a Dolores,  com  exito  egual,  João  Jo- 
sé, Amor  de  Perdição,  etc.  Angela  Finto  é,  sem 
a menor  duvida,  uma  artista  distincta,  salientan- 
do-se sempre  nos  seus  papeis,  conservando-se  nos 
últimos  annos  no  theatro  D.  Amélia,  entrando 
em  quasi  todo  o reportorio.  Além  das  peças  já 
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citadas,  mencionaremos  O Ladrão,  A Santa  In- 
quisição, Samsão,  O Leque,  Theodoro  & C.*,  etc. 
Em  abril  de  1910  partiu ’com  a companhia  do 
theatro  de  D.  Amélia  n’uma  tournée  ao  Brazil, 
onde  foi  colher  novos  louros.  A companhia  re- 
gressou a Lisboa  em  outubro, inaugurando  os  seus 
espectáculos  no  dia  29  d’esse  mez.  Em  1906  o 
pae  de  Angela  Pinto,  o sr.  João  de  Almeida 
Pinto,  fez  uma  interessante  selecta  das  aprecia- 
ções e homenagens,  que  sua  filha,  a laureada  ar- 
tista, tem  obtido  da  imprensa  periódica  e dos 
criticos  theatraes.  Intitula-se:  Angela  Pinto,  es- 
boços, homenagens  e apreciações  criticas. — Lisboa, 
Livraria  Tavares  Cardoso,  1906,  1 vol.  de  186 
pag.  E’  copioso  este  florilégio,  e tem  paginas  de 
incontestável  valor  litterario  e critico.  Basta  re- 
gistar-se que  na  parte  do  livro,  eonstituido  por 
muitos  juizos  pessoaes,  a collaboração  é firmada 
por  nomes  festejados  e prestigiosos,  como  D. 
João  da  Camara,  Marcelino  Mesquita,  Julio  Dan- 
tas, João  Chagas,  Gomes  Leal,  Fialho  de  Al- 
meida, Abel  Botelho,  Coelho  de  Carvalho,  Au- 
gusto de  Lacerda,  Eduardo  Noronha,  Lopes  de 
Mendonça,  etc.  Nada  menos  de  40  retratos  de 
Angela  Pinto  illustram  o volume,  representando 
as  varias  attitudes  e caracterizações  da  actriz 
em  dramas,  comédias,  magicas,  tragédias,  re- 
vistas, operêtas,  etc.,  e constituindo  um  album  cu- 
rioso, em  que  uma  só  personalidade  se  desdobra 
em  quarenta  figuras,  muito  conhecidas  e queri- 
das do  publico  dos  theatros. 

Pinto  (Antonio).  Doutorem  Leis  pela  Univer- 
sidade de  Coimbra,  desembargador  dos  Aggra- 
vos,  que  viveu  no  século  xvi.  Acompanhando  a 
Roma,  como  secretario,  o embaixador  Lourenço 
Pires  de  Tavora,  foi  por  este  mandado  em  1561 
ao  Preste  João  com  cartas  do  pontífice  Pio  IV  e 
d’el-rei  D.  Sebastião,  pedindo  a esse  imperador 
que  enviasse  embaixadores  ao  concilio  de  Trento. 
Mais  tarde  foi  secretario  de  D.  Fernando  de  Me- 
nezes, embaixador  na  curia  romana,  recitando 
em  1566  a oração  obediencial  em  nome  do  D.  Se- 
bastião na  presença  do  pontífice  Pio  V,  que  pou- 
co antes  fôra  elevado  ao  solio  pontificio.  Essa 
oração  imprimiu-se  em  Roma.  Na  livraria  do  mar- 
quez  d’Abrantes  existiam  ainda  no  século  xvin 
muitas  Cartas  originaes,  sendo  residente  em  Roma 
desde  o anno  de  1^2  até  1512  para  Lourenço  Pi- 
res de  Tavora. 

Pinto  (Antonio).  Esculptor  em  madeira,  que 
fal.  entre  os  annos  de  1818  e 1820,  tendo  mais  de 
60  annos  de  edade.  Foi  contemporâneo  de  João 
Chrysostomo  Policarpo  da  Silva. 

Pinto  (Antonio  Duarte  da  Cruz).  Amador  de 
musica,  que  se  tornou  muito  distincto  e aprecia- 
I do.  N.  em  Belem  a 20  de  setembro  de  1845,  fal. 

I em  Lisboa  a 19  de  janeiro  de  1901.  Era  filho  d’um 
picador  da  Casa  Real,  e,  quando  seu  pae  falleceu, 

1 succedeu-llie  no  exercício  d’esse  emprego.  Des- 
I de  muito  novo  que  se  dedicou  á musica,  come- 
çando por  estudar  piano,  passando  depois  ao  vio- 
loncello  e mais  tarde  ao  oboé.fAos  11  annos  já 
fazia  parte,  como  violoncellista,  da  orchestra  de 
amadores  intitulada  Recreação  Philarmonica.  Do 
Diccionario  biographico  de  músicos  portuguezes, 
vol.  II.,  pag.  467,  transcrevemos  o seguinte:  «Se- 
quioso de  gloria,  mas  não  lhe  permittindo  a sua 
volubilidade  attingir,  em  qualquer  dos  instru- 
mentos que  estudava,  um  grau  de  desenvol- 
vimento assás  notável  e não  se  contentando  com 
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o papel  de  simples  executante  de  orcbestra,  de-  i 
dicou-se  a outra  especialidade  que  lhe  pareceu 
exigir  menos  longo  e perseverante  estudo:  a de 
chefe.  Conseguiu  induzir  os  amadores  a que  o ac- 
ceitassem  para  seu  director,  e teve  a habilidade 
de  ensaiar  e dirigir  a opera  Os  Puritanos,  que  se 
representou  na  Âssembléa  Familiar  em  ld7U. 
Desde  então  adquiriu  Ântonio  Duarte  fóros  de 
chefe  dos  amadores  de  musica.  Dotado  de  grande 
atrevimento,  habil  em  vencer  difficuldades,  des- 
prezando motejos,  censuras  e maledicências,  pro- 
movia festas  religiosas,  concertos  de  caridade 
recitas  de  benefícencia,  tudo  com  o fím  unico  de 
se  mostrar  e fazer  brilhar  a sua  batuta.  As  suas 
pretençôes  iam  mesmo  até  tentar  abrir  carreira 
proãssional  n'esta  especialidade,  para  o que  em- 
pregou bastantes  diligencias.  Mas  tanto  não  con- 
seguiu. Tivera  uma  aprendizagem  muito  super 
fícial,  e ninguém  o tomava  a serio.»  Fm  que  An- 
tonio  Duarte  se  tornou  muito  apreciável  foi  como 
ensaiador  de  córos.  Reuniu  um  grupo  bastante 
numeroso  de  indiviuuos  que  pôJe  encontrar  do- 
tados d’alguma  voz  e suSiciente  intuição  musical, 
e no  fím  d'um  longo  e paciente  trabalho  conse- 
guiu apresental-08,  cantando  diversos  trechos  or 
pheonicos,  perfeitamente  ensaiados,  causando 
surpreza  ao  publico.  Em  lc7T  fez  uma  viagem  á 
Itafia,  onde  voltou  em  18Sl‘como  representante 
de  Portugal  na  Exposição  Musical  quen’essoan 
no  se  realisou  em  Milão.  Tomou  parte  no  con 
gresso  de  músicos  italianos  que  na  mesma  cidade 
se  reuniu,  e mais  d’uma  vez  usou  da  palavra.  Na 
ultima  sessão  pronunciou  um  pequeno  discurso, 
lisonjeiro  para  a arte  italiana,  sendo  muito  ap- 
plí  udido  pelos  congressistas.  Também  se  dedicou 
ao  jornalismo,  fazendo  a chronica  do  theatro  de 
S.  Carlos  no  Progresso,  e quando  este  jornal  ter- 
minou, entrou  para  o Século  como  collaborador 
effectivo,  encarregando  se  de  tudo  quanto  se  re- 
ferisse a musica.  Foi  durante  alguns  annos  ve- 
reador da  camara  manieipal  do  concelho  de  Be- 
lem,  graças  á influencia  do  seu  parente,  Pedro 
Franco,  aepois  conde  de  Kestcllo,  e quando  este 
concelho  se  incorporou  no  de  Lisboa  em  1S92, 
veiu  fazer  parte  do  municipio  lisbonense,  como 

fiermanente  e dedicado  auxiliar  do  referido  titu- 
ar,  que  era  então  o presidente.  Foi  depois  ree- 
leito em  1894  e nos  annos  seguintes,  dirigindo  "o 
pelouro  da  policia  e bibliothecas,  e por  fím  o dos 
asylos.  Nos  últimos  tempos,  e já  bastante  doente, 
dedicou-se  com  paixão  pelo  estudo  de  violoncel 
lo,  e tomou  parte  em  algumas  sessões  do  mu 
sica  de  camara.  Pelo  mesmo  tempo  acompanhou 
0 conde  de  Restello  n’uma  viagem  a Paris  e 
Londres,  e n’esta  ultima  cidade  ajustou  por  alto 
preço  um  magnifico  violonccllo  de  Roggerins,  que 
não  chegou  a possuir  por  a morte  o surpreheuder. 
Antonio  Duarte  era  muito  habil  e intelli 
gente;  e prestou  muitos  serviços  á arte  e foi  bom 
amiço  dos  artistas.  Escreveu  uma  Noticia  criti- 
co-bt'igraphica  sobre  Gluck  e a sua  opera  Or 
pheu,  que  foi  impressa  pelo  empresário  do  thea 
tro^  de  S.  Carlos,  Freitas  Brito,  para  ser  distri- 
buida  gratuitamente  por  oceasião  de  se  cantar 
esta  opera  em  S.  Carlos,  era  1893.  Era  socio  da 
Associação  da  Imprensa  Portugueza.  Antonio 
Duarte  foi  também  amador  dramatico,  pertencen- 
do á antiga  Sociedade  Taborda,  organisando  n’a- 
quelle  elegante  theatro  vários  espectáculos  d’a- 
madores,  que  fôram  muito  apreciados,  e que  elle 
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dirigiu.  Sob  a sua  direcção  representaram-se  no 
theatro  Taborda  Os  Sinos  de  Corneville,  a Peri- 
chole.  Mascote,  etc.  Foi  direotor  d’um  grupo  d’a- 
madores,  que  representou  com  geral  agrado  a 
I opera  Promessi  Sposi,  ê fundou  o Grupo  Drama- 
tico-Musical,  que  executou  vários  concertos 
em  S.  Carlos  e no  salão  da  Trindade.  No  anno  de 
1900  representou  a Associação  da  Imprensa  no 
congresso  de  Roma,  e annos  antes  representara 
Portugal  no  congresso  de  musica  de  Berlim,  mos- 
trando então  muitos  conhecimentos  da  arte  que 
tanto  adorava.  Era  cavalleiro  fidalgo  da  Casa 
Real,  e commendador  da  ordem  de  Nossa  Senho- 
ra da  Conceição  de  Villa  Viçosa,  official  da  de  S. 
Thiago,  e commendador  da  de  Carlos  III,  de 
Hespanha. 

Pinto  (Antonio  Florencio  de  Sousa).  General 
de  divisão.  N.  em  Abrautes  a 27  de  fevereiro  de 
1818,  fal.  em  Lisboa  a 18  de  fevereiro  de  1890. 
Seu  pae  tinha  egual  nome,  era  um  antigo  ofii- 
ciai  de  artilharia  que  serviu  nos  exercitos  ultra- 
marinos, e principalmente  na  índia,  e fez  com  in- 
quebrantável valor  as  campanhas  da  Peniosula 
e da  Liberdade;  sua  mãe  chamava-se  D.  Maria 
Manuel  Benedicta  da  Silva  Pereira  Pinto,  que 
falleceu  tendo  seu  filho  apenas  6 annos  de  edade. 
E como  as  desgraças  não  férem  isoladas,  pouco 
depois  a guerra  arrancava  egualmente  do  lar  do- 
mestico 0 viuvo  inconsolável,  para  o lançar  nos 
perigos  e trabalhos  das  campanhas  da  Liberdade, 
deixando  os  filhos  no  mais  completo  isolamento 
e abandono.  Em  lueta  com  a adversidade  logo 
nos  mais  verdes  annos,  a sua  própria  estrella  o 
conduziu,  comtudo,  a porto  de  salvamento,  pois 
que  aos  14  annos  de  edade  entrou  na  Academia 
Real  de  Marinha,  obtendo  logo  no  primeiro  an 
no  do  curso  o terceiro  prêmio  pecuniário.  Logo 
em  seguida  á entrada  do  duque  da  Terceira  em 
Lisboa,  a 24  de  julho  de  1833,  alistou-se,  tendo 
apenas  lã  annos,  no  exercito  libertador.  Tomou 
parte  na  defeza  das  linhas  do  Lisboa,  seguiu 
1 com  0 exercito  até  Sautarem,  e d’ahi  a Evora- 
I .Monte,  onde  se  firmou  a convenção  que  poz  ter- 
mo á campanha.  Restabelecida  a paz  solicitou  e 
obteve  licença  para  continuar  os  estudos,  e ten- 
' do  concluido  aos  19  annos  o curso  d’artilharia, 
I foi  despachado  alferes,  seguindo  o de  engenha- 
; ria  que  também  concluiu  com  distineção,  obten- 
1 do  vários  prêmios.  Collocado  em  artilharia,  ar- 
: ma  em  que  seu  pae  servira,  tomou  parte  com  a 
I sua  bateria  sendo  ainda  subalterno,  no  cêreo 
d’Almeida  em  1M44,  merecendo  ser  agraciado  com 
* 0 grau  de  cavalleiro  da  ordem  da  Torre  e Espa- 
da, pelo  seu  brilhante  procedimento;  logo  depois 
na  batalha  de  Torres  Vedras,  em  dezembro  de 
1816,  combatendo  sempre  pela  causa  da  rainha 
D Maria  II,  o que  lhe  valeu  a mercê  do  grau  de 
official  da  mesma  ordem,  dando  se  assim  a cir- 
' cumstancia  de  ter  direito  ás  honras  de  official 
superior  quando  ainda  oceupava  um  modesto  lo- 
gar  na  hierarchia  militar.  Só  em  19  de  abril  do 
anno  de  1847  foi  promovido  a capitão,  sendo-lhe 
confiado  o commaudo  d’uma  bateria  a cavallo, 
que  em  18.il  fez  parte  das  forças  commandadas 
por  cl-rei  D.  Fernando,  operando  contra  o mare- 
chal Saldanha,  que  se  havia  sublevado  Quando 
D.  Fernando  estava  em  Coimbra  á frente  de  duas 
brigadas  de  infantaria,  uma  de  cavallaria,  e a 
bateria  a cavallo  do  commando  do  capitão  Sousa 
Pinto,  revolucionou-se  a população  da  cidade  em 
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favor  do  marechal,  instigada  pelos  estudantes, 
adherindo  ao  ipovimento  o regimento  de  lancei 
ros  e duas  companhias  de  infantaria  n.°  16.  El- 
rei  D.  Fernando  convocou  a conselho  os  chefes 
das  tropas  que  commandava,  e todos  lhe  declara 
ram  a sua  adhesào,  mas  no  dia  imme  iiato  a 1.' 
brigada  manifestou-se  também  a favor  do  mare 
chal.  Foi  eutão  que  o capitão  ISousa  Pinto,  de- 
pois de  repellir  a offerta  do  posto  immediato  e ou- 
tras vantagens  que  lhe  haviam  sido  feitas  pelos 
revoltosos,  collocando-se  á frente  da  sua  bateria, 
atravessou  com  cila  por  entre  as  tropas  subleva- 
das, passou  a ponte  do  Mondego,  e foi  tomar  po- 
sição no  campo  de  Santa  Clara,  contendo  não  só- 
mente cs  revoltosos,  mas  abrindo  caminho  ao  rei 
0 ás  tropas  que  se  lhe  haviam  conservado  fieis, 
que  marcharam  para  Lisboa.  Terminando  final- 
mente no  anno  de  1851  as  dissensões  politicas  com 
0 movimento  da  Regeneração,  Portugal  entrou 
n’um  periodo  de  paz.  Começou  então  uma  nova 
phase  da  vida  de  Sousa  Pinto,  em  que  não  são 
menos  importantes  os  seus  serviços  como  official 
intelligente  e illustrado.  Em  1856  foi  encarrega- 
do de  dirigir  as  experiencias  do  transporte  e do 
tiro  da  nova  artilharia,  e desempenhou-se  com 
tanta  proficiência  d’esta  commissão  que  foi  lou- 
vado em  ordem  do  exercito  pelo  proprio  mare- 
chal Saldanha  contra  quem  elle  se  havia  pronun 
ciado  cinco  annos  antes.  Em  1858  foi  nomeado 
ajudante  de  campo  do  inspector  do  Ârsenal  do 
Exercito,  o general  Joaquim  Guilherme  da  Cos 
ta,  passando  depois  a chefe  da  secretaria  da  ins- 
pecção  do  mesmo  arsenal.  Em  1863  foi  promovi- 
do a major  do  regimento  de  artilharia  n.®  1,  e em 
seguida  chefe  do  Estado  maior  da  mesma  arma. 
Em  1869  subiu  ao  posto  de  tenente-coronel  e 
chefe  do  gabinete  do  miuistro  da  guerra,  cargo 
que  exerceu  com  os  seguintes  ministros:  general 
Maldonado,  Lobo  d’Avila,  mais  tarde  conde  de 
Valbom,  duque  de  Saldanha,  marquez  de  Sá  da 
Bandeira,  general  Rego  e Fontes  Pereira  de  Mel- 
lo. A variedade  de  opiniões  d'estes  ministros,  e a 
conservação  de  Sousa  Pinto  em  cargo  de  tanta 
importância,  provam  cabalmente  a grande  cou- 
fiança  que  a todos  merecia  a sua  provada  leal- 
dade. Uma  das  mais  frisantes  demonstrações  d’es- 
ta  confiança,  é que  tendo  succedido  a revolta  do 
19  de  maio  de  1870,  sendo  ministro  da  guerra 
Lobo  d’Avila,  o ministro  que  lhe  succedeu,  du- 
que de  Saldanha,  conservou  Sousa  Pinto  no  seu 
logar  de  chefe  do  gabinete  do  ministro.  Em  1873 
0 seu  estado  de  saude  o obrigou  a retirar-se  d’a- 
quelle  cargo,  sendo  então  nomeado  chefe  da  re- 
partição dos  estudos  militares,  onde  serviu  até 
lo76.  N’€8te  anno  foi  nomeado  successivamente 
general  de  brigada  e director  geral  de  artilha- 
ria. Por  esta  occasiào,  el  rei  D.  Fernando  o no- 
meou seu  ajudante  de  campo.  No  exercicio  d’es- 
te  cargo  se  conservou  até  á morte  de  D.  Fernan- 
do, recebendo  sempre  d’elle  muitas  demonstra- 
ções da  mais  intensa  amizade,  e do  mais  vivo 
apreço.  Em  6 de  março  de  1877  foi  chamado  pa- 
ra fazer  parte  do  ministério,  encarregando  se  da 
pasta  da  guerra,  cargo  que  recusou  obstinada- 
mente, e que  sómente  acceitou  depois  de  lhe  se- 
rem acceitas  as  duas  condições:  de  o exercer 
interinamente,  e de  ser  substituido  o mais  breve 
possivel.  Em  27  de  dezembro  de  18iíT  foi  elevado 
a par  do  reino.  Em  29  de  janeiro  de  1878  loi  exo- 
nerado do  cargo  de  ministro  de  Estado  e nomea- 


do secretario  de  Estado  honorário.  Em  8 de  junho 
de  1878,  tendo  D.  Fernando  resolvido  fazer  uma 
digressão  pela  Europa,  escolheu  para  o acompa- 
nhar a Hespanba,  França,  Suissa  e Italia.  Depois 
da  morte  de  D.  Fernando,  foi  nomeado  ajudan- 
te do  campo  d’el-rei  D.  Luiz  I.  Em  10  de  setem- 
bro de  1885  teve  a promoção  de  general  de  di- 
visão Sousa  Pinto  foi  um  escriptor  muito  erudi- 
to, oceupando-se  sempre  de  assumptos  militares- 
Durante  37  annos  foi  redactor  da  Revista  mili- 
tar, onde  escreveu  muitos  e valiosos  artigos.  São 
numerosos  os  louvores  que  officialmente  recebeu 
em  memória  dos  seus  serviços.  Em  15  de  março 
de  1853  foi  louvado  pelos  seus  sentimentos  hu- 
manitários; em  21  de  maio  de  1814  pela  manei- 
ra como  commandou  a artilharia  no  cêreo  d’Al- 
meida;  em  21  de  outubro  de  1856  pelas  sabias 
disposições  e bom  emprego  da  força  debaixo  das 
suas  ordens;  em  ordem  do  exercito  n.®  13  de  1857 
pela  maneira  distincta  por  que  se  desempenhou 
da  commissão  de  experiencia  de  transporte  e ti- 
ro; em  25  de  maio  de  1858  pela  boa  disciplina  das 
forças  debaixo  das  suas  ordens;  em  27  de  agosto 
de  1861  pela  maneira  como  exerceu  as  funeções 
de  chefe  da  repartição  do  exercito;  em  4 d’agos- 
to  de  1863,  pela  maneira  como  desempenhou  0 
cargo  de  ajudante  de  campo;  por  portaria  de  13 
de  fevereiro  de  1868  foi  louvado  especialmente 
pela  actividade  e intelligencia  bem  provadas 
que  mostrou  na  commissão  consultiva  sobre  a 
aequisição  de  bocas  de  fogo;  cm  13  de  janeiro  de 
1869  pelo  zelo  que  empregou  nos  trabalhos  da 
commissão  encarregada  da  organisação  das  re- 
servas; em  4 de  março  de  1869  pelo  zelo  e intel- 
ligencia que  desenvolveu  nos  trabalhos  da  com- 
missão encarregada  de  escolher  o melhor  syste- 
ma  de  armamento  para  o exercito;  em  20  de  abril 
de  1870  pela  pericia  e promptidão  empregadas 
no  serviço  do  armamento  das  praças  maritimas, 
de  que  foi  encarregado,  etc.  Sousa  Pinto  possuia 
as  seguintes  distineções:  carta  de  conselheiro, 
gran-cruz  da  ordem  de  Aviz,  o oflicialato  da  da 
Torre  e Espada;  gran-cruz  das  ordens  estran- 
geiras: Carlos  111,  de  Hespanba,  e de  Ernesto 
Pio  de  Saxe.  Era  condecorado  com  a medalha  das 
campanhas  da  Liberdade,  com  as  de  ouro  de  va- 
lor militar  e bons  serviços,  de  comportamento 
exemplar,  e outras.  Era  presidente  da  Associa- 
ção Central  Primeiro  de  Dezembro  do  1640,  e da 
Sociedade  Portugueza  da  Cruz  Vermelba. 

Pinto  {Antonio  Joaquim  de  Gouveia).  Bacharel 
formado  em  Leis  pela  Universidade  de  Coimbra; 
fal.  no  sitio  da  Mealhada,  junto  a Loures,  a 10  de 
outubro  de  1833.  Serviu  successivamente  vários 
logares  na  magistratura,  como  o de  corregedor 
da  comarca  de  Portalegre,  juiz  do  Tombo  dos  al- 
moxarifados  da  Bemposta  e Reguengo  d’Algés, 
etc.  Foi  posteriormente  desembargador  na  Casa 
. da  Supplicação  e socio  da  Academia  Real  das 
I Sciencias  de  Lisboa.  Escreveu:  Opusculo  gratu- 
I latorio  ao  111.““^  e Ex.“®  Sr.  Marechal  Beresford, 
‘ Lisboa,  1812;  tem  uma  estampa;  Tratado  regu- 
1 guiar  e pratico  de  Testamentos  e Surcessòes,  ou 
Compendio  mei/iodico  das  prmcipaes  regras  e prin~ 
i cipios  que  se  pódem  deduzir  das  leis  testamentar ias, 
í tanto  patrias  como  subsidiarias,  illustradas  e ac- 
claradas  com  as  competentes  notas,  Lisboa,  1813; 

' d'esta  obra  se  fizeram  successivamente  4 edições, 
I com  emendas  e augmentos,  sendo  a 4.*  de  Lisboa, 
! 1844;  no  Rio  de  Janeiro  sairam  as  5.*  e 6.*  edi- 
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ções,  em  1850  e 1851,  ambas  com  as  ootas  de  | 
muito  correctas  e augmentadas,  etc  ; Manual  de  ; 
Appellaçues  e Aggravos  ou  deducção  systematica 
dos  princípios  mais  solidos  e necessários,  rela- 
tivos á sua  matéria,  Lisboa,  1813;  sendo  tam- 
bém reimpressa  na  Babia  em  1816,  e depois 
no  Rio  de  Janeiro,  em  1846;  Resumo  Chro-  : 
nologico  de  vários  artigos  de  Legislação  patria, 
que  para  Supplemento  dos  índices  chronologicos  '[ 
offerece  aos  estudiosos  da  Jurisprudência  Portu 
gueza,  etc.,  Lisboa,  1818;  Memória  sobre  o verda-  | 
deiro  direito  e pratica  das  licitações  nos  inventa 
rios,  Lisboa,  1819;  Memória  em  que  se  mostra  a \ 
origem  e estabelecimento  do  Papel  moeda  em  o nos-  | 
so  r ino,  e se  apontam  os  meios  de  verificar  a sua  ' 
amortisação,  e remir  os  empréstimos  feitos  ao  Es- 
tado, Lisboa,  1820;  Caracteres  da  Monarchia; 
n'esta  obra  se  mostra  que  esta  fôrma  de  Governo  ; 
excede  a todas  as  outras,  Lisboa,  1824;  Demons-  | 
tração  dos  direitos  que  competem  ao  sr.  D Mi 
guel  sobre  a successão  da  Corôa  de  Portugal,  Lis-  , 
boa,  1828;  Exame  critico  e historico  sobre  os  di-  j 
r eitos  estabelecidos  pela  Legislação  antiga  e mo-  , 
derna,  tanto  patria  como  subsidiaria,  e das  nações  \ 
mais  visinhas  e cultas,  relativamente  aos  Expostos 
ou  Enjeitados,  para  servir  de  base  a um  regula-  \ 
mento  geral  administrativo  a favor  dos  mesmos,  | 
Lisboa,  1828;  é desenvolvida  ampliação  de  ou*  . 
tro  trabalho,  que  o autor  publicara  anteriormen  ; 
te,  com  0 titulo  seguinte:  Compilação  das  provi-  \ 
dencias,  que  a bem  da  creação  e educação  dos  ex-  , 
postos  ou  enjeitados  se  tem  publicado,  e se  acham  ' 
espalhados  em  differentes  artigos  de  legislação  pa-  i 
tria,  Lisboa,  1821;  com  3 mappas;  Memória  esta-  ' 
tistico  historico  militar,  em  que  se  dá  noticia  da 
força  militar  terrestre,  que  nos  primeiros  tempos 
da  monarchia  portugiuza  se  chamava  Hoste,  e que 
depois  se  veiu  a chamar  Exercito,  etc.,  Lisboa, 
1832;  chega  sómente  até  pag.  64,  tendo  sido  man-  ' 
dada  suspender  a continuação  da  impressão  por 
ordem  da  Academia;  Memória  histórica,  ou  Cata- 
logo chronologico  dos  escrivães  da  Puridade,  e Se- 
cretários de  Rei,  ou  Estados,  que  consta  terem 
servido  nos  differentes  e legítimos  reinados  da  Mo-  \ 
narchia  Portugueza,  etc  , Lisboa,  18á3;  chega  até  ^ 
pag.  73,  em  que  ficou  interrompida  a impressão  | 
também  por  ordem  da  Academia.  A causa  da 
suppressão  d'estas  duas  Memórias  foi,  que  publi- 
cando-se 08  volumes  onde  ellas  tinham  cabimen- 
to já  depois  da  mudança  politica  de  1833,  reco- 
nheceu-se a impossibilidade  absoluta  de  ali  se  > 
conservarem;  quanto  á segunda,  pelo  modo  inde-  | 
coroso  com  que  o autor  se  explicava  a respei-  | 
to  das  duas  épocas  constitucionaes  do  1820  a 1823  | 
e de  1826  a 1828;  c emquanto  á primeira,  pelos  ; 
elogios  e louvores  que  d'ella  dispensava  a D.  Mi- 
guel na  qualidade  de  rei  legitimo  de  Portugal;  | 
Peri  )dico  para  os  bons  realistas;  jornal  historico 
político  e noticioso,  Lisboa,  1828;  Duas  sentenças 
proferidas  no  tempo  da  guerra  da  acclamação:  1.'  \ 
contra  o aleivoso  Domingos  Leite,  que  quiz  matar 
atraiçoadamente  o sr.  rei  D,  João  IV\  2.‘  contra  \ 
o traidor  D.  Fernando  Telles  de  Faro,  que  desam- 
parara a embaixada  de  Uollanda,  e fugiu  para 
CasteUa;  agora  impressas  pela  segunda  vez,  etc., 
Lisboa,  1833.  ' 

Pinto  (Augusto  Marques).  Distincto  violinista 
e compositor.  N.  no  Porto  a 16  de  outubro  de 
1838,  ial,  a 19  de  março  de  1888,  sendo  filho  de 
Manuel  Marques  Pinto  e de  sua  mulher  D.  Maria 
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Augusta  Marques  Pinto.  Seu  pae  era  um  pintor 
muito  considerado  n’aquella  cidade,  foi  presiden- 
te da  Associação  dos  Pintores  Portuenses,  e fal. 
a 4 de  janeiro  de  1858.  Seus  irmãos  seguiram  a 
mesma  profissão,  mas  revelando  o pequeno  Au- 
gusto particular  gosto  pela  musica,  o pae  não 
lhe  contrariou  a vocação,  antes  a auxiliou,  con- 
fiando-o aos  cuidados  do  violinista  professor  João 
Antonio  Ribas.  Marques  Pinto  com  tanta  dedi- 
cação se  consagrou  ao  estudo,  que  aos  15  annos, 
em  16  de  setembro  de  1854,  fez  a sua  estreia  co- 
mo concertista  de  violino  n’um  sarau  realisado 
nas  salas  da  Associação  Industrial.  O jornal 
Braz  Tisana,  dando  a noticia  d'este  sarau,  diz: 
oVarios  curiosos  tocaram  piano,  e o joven  Mar- 
ques tocou  rebeca  d’uma  maneira  tal  que  causou 
geral  admiração.»  Pouco  depois  entrou  para  pri- 
meiro violino  da  orchestra  do  theatro  de  S.  João, 
fazendo-se  ouvir  frequentemente  a solo  em  con- 
certos que  ali  realisavam,  grangeaudo  d’este  mo- 
do grande  reputação,  ficando  considerado  um  dos 
primeiros  artistas  portuenses.  Consagrou-se  tam 
bem  ao  ensino,  tornou-se  notável  pela  dedicação 
e bom  methodo.  Um  dos  seus  primeiros  discípu- 
los, e decerto  o melhor,  Bernardo  Moreira  de 
Sá,  apresentou  elle,  creança  ainda,  n’um  con- 
certo que  deu  a 5 de  junho  de  1862.  N’este  mes- 
mo anuo  tomou  parte  n’um  concerto  dado  por  An- 
tonio Soler  no  theatro  de  S.  João,  em  que  foi 
enthusiasticamente  applaudido.  Na  epoca  em  que 
a Polonia  se  havia  revoltado,  tentando  recuperar 
a sua  antiga  independencia,  os  estudantes  de 
Coimbra  fôram  ao  Porto  em  abril  de  1863,  para 
darem  tres  espectáculos  em  beneficio  dos  polacos. 
Para  essas  recitas  escreveu  Marques  Pinto  a mu- 
sica d’um  hymno  dedicado  aos  acadêmicos,  poesia 
de  Guilherme  Braga,  sendo  cantado  pelo  tenor 
D.  Pietro,  que  era  polaco.  O conjuncto  d’estas 
circumstancias  deu  cccasião  a delirantes  ovações 
em  que  a mocidade  acadêmica,  alliada  ao  publico, 
expandia  largamente  o seu  generoso  sentimento. 
No  fici  do  mesmo  anno  de  1863  esteve  no  Porto 
0 pianista  hespanhol  Oscar  de  la  Cinna,  e com 
elle  executou  Marques  Pinto  a celebre  sonata  de 
Beethoven  dedicada  a Kreutzer,  n’um  concerto 
no  theatro  de  S.  João  a 29  de  dezembro.  Foi  a 
primeira  vez  que  a celebre  composição  beetho- 
viana  se  ouviu  no  Porto,  em  publico.  Em  4 de 
julho  de  1864  apresentou  pela  segunda  vez,  n'um 
concerto  que  deu  no  theatro  Baquet,  onde  então 
era  chefe  d'orchestra,  o seu  discipulo  Moreira  de 
Sá,  que  tocou  uma  composição  do  professor,  inti- 
tulada Sena  Marítima.  Tanto  o mestre  como  o 
discipulo  fôram  alvo  d'uma  extraordinária  ova- 
ção. Seguindo  a sua  carreira  triumphal.  Marques 
Pinto  tomou  parte  em  numerosos  concertos,  uns 
organisados  por  elle  e outros  promovidos  por  col- 
legas  seus  e pelas  sociedades  artisticas  que  en- 
tão existiam  no  Porto.  O seu  caracter  bondoso  e 
condescendente  o faziam  satisfazer  todos  os  pe- 
didos, de  que  não  lhe  resultava  outro  proveito, 
senão  o do  appiauso  publico.  Em  principio  de 
maio  de  1865  adoeceu  gravemente,  e todos  o 
suppuzeram  perdido,  e então  os  músicos  do  Por- 
to, n’um  grande  empenho  de  solidariedade,  or- 
ganisaram  uni  brilhante  conceito  cm  sua  home- 
nagem. A orchestra,  dirigida  por  Dubini,  compu- 
nha-se de  80  excutantes,  tomando  parte  n’a- 
quelle  grandioso  sarau  os  piiucipaes  artistas 
portuenses.  Por  oceasião  da  divergência  entre  a 
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Associação  Musica  24  de  Junho  e a empresa  do 
theatro  de  S.  Carlos,  Marques  Pinto  cscripturou- 
se  como  primeiro  violino  da  orchestra  d’este 
theatro  na  epcca  de  1878-1879,  Foi  clle  um  dos 
fundadores  e o mais  persistente  collaborador  na 
Sociedade  de  quartetos  Portuense,  organisada 
em  1874.  Essa  sociedade  deu  numerosas  sessões 
durante  alguns  annos,  exercendobenefíca  influen- 
cia na  educação  musical  d'uma  parte  do  publico 
e dos  artistas.  D’ella  nasceu  o Órpheon  Portuen- 
se, fundado  em  1881,  tão  superiormente  dirigido 
por  Moreira  de  Sá.  Nas  sessões  de  musica  de  ca- 
mara  que  o Orpheon  rsalisou  com  frequência, 
tomou  parte  ainda  muitas  vexes  Marques  Pinto, 
na  qualidade  de  violeta.  O distincto  professor 
também  pertenceu  á orchestra  do  theatro  do 
Principe  Real  do  Porto,  com  Antonio  José  dos 
Santos,  Nicolau  Ribas,  Castilho,  Canedo,  Gonza- 
ga e outros,  na  empresa  Alves  Rente.  Escreveu 
a letra  e a musica  d*uma  opereta  n’um  acto,  Um 
milagre  á beira  mar,  que  se  representou  no  thea- 
tro baquet  em  1 de  outubro  de  1866;  letra  e mu- 
sica da  opera  cômica  em  3 actos  North  BuU  o 
explorador  representada  no  theatro  do  Principe 
Real  em  1887,  onde  era  chefe  da  orchestra  Fal. 
victima  d'um  amollecimento  cerebral,  sepultando- 
se  no  mesmo  dia  em  que  ardeu  o theatro  Baquet 
Marques  Pinto  escreveu  ainda  diversas  compo 
sições  para  violino  e piano,  entre  as  quaes  se 
contam  tres  phantasias  sobre  canções  populares 
portuguezas,  uma  sobre  a opera  Aida,  etc.  De 
todas  a mais  notável  é um  Concerto,  dedicado  a 
el-rei  D.  Luiz  1,  cujo  autographo  dizem  existir 
na  Bibliotheca  Real  d’ Ajuda.  Publicou  também 
um  pequeno  methodo  para  violino,  com  este  titu- 
lo: Methodo  de  violino;  resumo  coordenado  para 
tornar  ameno  e proveitoso  o estudo  d' este  instru- 
mento. Imprimiu  também  um  Hymno  a Camões, 
para  ser  cantado  na  commemoração  do  tricente- 
nário do  grande  poeta,  em  1880,  sendo  a letra  de 
Antonio  Xavier  Rodrigues  Cordeiro. 

Pinto  (Fr.  Balthazar).  Monge  da  ordem  de  S. 
Bento.  N.  em  Castro  Daire  a 13  de  maio  de  1621; 
fal.  no  convento  de  Tibães  a 3 d'agosto  de  1696. 
Professou  em  1641  no  convento  do  Pinheiro. 
Foi  provincial  no  Brazil  em  16  8,  e regressando 
a Portugal,  foi  por  duas  vezes  abbade'do  mostei- 
ro de  Lisboa.  Foi  doutor  em  theologia,  qualiflea 
dor  do  Santo  Officio  e examinador  das  tres  or- 
dens militares.  Escreveu  algumas  obras  que  não 
chegaram  a imprimir-se,  notando  se  entre  ellas 
a seguinte:  Descripção  do  Brazil  desde  o rio  da 
Prata  até  ao  Pará  demarcando  todos  os  baixos 
da  costa,  assignando  o fundo  de  todas  as  barras, 
declarando  a altura  do  polo  e apontando  os  sur 
gidouros. 

Pinto  (Balthazar  Correia).  Freire  da  ordem 
militar  de  S.  Thiago.  Era  natural  de  Castello 
Branco,  e viveu  no  século  xvii.  Deixou  publicado 
um  Sermão  do  Calvario. 

Pinto  (Bento  Teixeira).  Diz  Joaquim  Manuel 
de  Macedo,  escriptor  brazileiro,  que  pela  ordem 
chronologica  foi  Bento  Teixeira  Pinto  o primei- 
ro poeta  e litterato  que  nasceu  no  Brazil,  da 
sua  vida,  porém,  muito  pouco  se  conhece.  Sa- 
be se  que  nasceu  em  Pernambuco,  provavelmen- 
te pouco  antes  de  15ó0,  e ignora-se  quando  fal 
leceu.  No  dia  lo  de  maio  de  lc65  largou  de  Per- 
nambuco a nau  Santo  Antonio,  na  qual  ia  elle  e 
Jorge  d’Albuquerque  Coelho  de  passagem  para 


Lisboa,  e não  devia  ter  muito  menos  de  20  annos, 
em  156Õ,  quem  escreveu  a narração  d’esta  tor- 
mentosa viagem.  Bento  Teixeira  Pinto  compoz  e 
imprimiu  um  poema  em  oitava  rima,  que  intitu- 
lou Prosopopéa,  dedicando-o  a Jorge  d’Albuquer- 
que  Coelho.  Publicou  também  em  1601  a Èela- 
ção  do  naufragio  que  fez  Jorge  Coelho  vindo  de 
Pernambuco  em  a nau  de  Santo  Antoriio  em  o anno 
de  1565.  No  tomo  II  da  Historia  tragico-maritima 
acha  se  reimpressa  aquella  ifelocào  A obra  iné- 
dita Dialogo  das  grandezas  do  Brazil  é por  al- 
guns attribuida  a Bento  Teixeira;  outros,  porém, 
duvidam  que  seja  d’elle,  e de  um  e d’outro  lado 
as  autoridades  são  de  grande  peso.  A Prosopo- 
péa foi  reimpressa  em  1872  pelo  bibliothecario 
da  Bibliotheca  Nacional  do  Rio  de  Janeiro,  o 
dr.  Bemjamim  Franklim  Galvão,  que  fez  repro- 
duzir com  a maior  fidelidade  um  exemplar  de 
1601,  que  descobriu  na  mesma  bibliotheca.  O 
maior  valor  d’este  poema  é historico  e biblio- 
graphico. 

Pinto  (Caetano  Antonio  Cláudio  Julio  Ray- 
mundo  da  GamaJ.  Medico  ophthalmologista.  N. 
em  Gôa  a 30  de  abril  de  1853.  Seguiu  os  estudos 
preparatórios,  pela  maior  parte,  no  lyceu  e na 
escola  de  mathematica  de  Nova  Gôa,  obtendo  as 
melhores  qualificações.  Em  março  de  1872  veiu 
para  Portugal  completar  o curso  preparatório  dos 
iyceus  do  Porto  e do  Coimbra.  No  anno  lectivo 
de  1872-1873  matriculou-se  na  Academia  Polyte- 
chnica  do  Porto,  onde  fez  os  exan^es  de  physica 
e de  chimica;  obtendo  prêmios.  Em  1873  matri- 
culou se  na  Escola  Medica  de  Lisboa,  frequentan- 
do, sem  interrupção,  os  cinco  annos  do  curso,  e 
defendeu  these  em  10  de  junho  de  laT8.  Alcançou 
distineções  em  todos  os  exames,  e prêmio  nas 
cadeiras  de  anatomia,  physiología,  pathologia 
interna,  clinica  medica,  medicina  legal  e hygie- 
ne.  Obteve  egualmente  distineções  nas  cadeiras 
de  botanica  e zoologia,  que  frequentou  junta- 
mente com  03  dois  primeiros  annos  da  Escola  Me- 
dica. Em  agosto  de  1878  foi  para  Paris,  e ali  se 
dedicou  especialmente  aos  estudos  ophthalmo- 
logicos,  sob  a direcção  de  Wecker.  Em  1879  di- 
rigiu-se a Vienna  d’Austria,  onde  proseguiu  os 
seus  estudos  e experiencias  ao  lado  de  dois  dos 
mais  eminentes  especialistas  europeus,  Arlt  e 
Jaeger.  Ainda  no  mesmo  anno  emprehendeu 
uma  visita  scientifica  ás  universidades  de  Muni- 
ch,  Leipzig,  Halle  e Berlim,  onde  procurou  apre- 
sentar-se aos  mais  celebres  professores  e estabe- 
lecer relações  com  elles,  para  reconhecer  os  pro- 
gressos da  sciencia  com  os  seus  mais  desvelados 
cultores.  A esse  tempo  já  o sr.  dr.  Gama  Pinto  es- 
tava familiarisado  com  as  linguas  franceza  e alle- 
mã,  que  conhece  tão  profundamente  como  a lin- 
gua  patria.  Em  1880  encontrava-se  em  Heidel- 
berg  nos  laboratorios  de  Kuchne  e Arnold,  nota- 
bilidades bem'  conhecidas  no  mundo  scientifico,  e 
aperfeiçoava-se  no  estudo  da  histologia  normal  e 
pathclogica  e em  medicina  experimental  do  olho. 
N’es8e  anno  foi  nomeado  pelo  governo  portuguez 
para  o quadro  de  saude  da  índia  e professor  da 
Escola  Medica  de  Nova  Gôa;  e pelo  governo  al- 
lemão,  que  recebera  boa  informação  do  seu  méri- 
to, assistente  de  clinica  oculistica  da  universi- 
dade de  Heidelberg,  sob  a direcção  do  sabio  Otto 
Bccker.  Nas  regiões  da  sciencia,  na  Allemanha, 
poucos  professores  estrangeiros  tem  gozado  de 
tão  subidas  distineções.  Em  1881  encarregaram- 
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n’o  de  dirigir  os  cursos  práticos  de  ophthalmono- 
pia  e de  cirurgia  occular.  Em  1882  teve  o en 
cargo  de  fazer  as  lições  publicas,  theoricas  e 
praticas,  n’uma  das  salas  da  meucionada  univer- 
sidade, perante  um  auditorio  selccto  e numeroso, 
onde  se  viam  médicos  distinctos  de  todas  as  na- 
ções. Pouco  antes  recebera  o diploma  de  membro 
da  sociedade  internacional  de  ophthalmologia. 
Também  é membro  da  Sociedade  de  Historia  Na 
tural  e de  Medicina  de  Heidelberg.  O sr.  dr  Ga- 
ma Pinto  ficou  sendo  considerado  como  dos  prin- 
cipaes  ophthalmologistas  da  Europa  e da  Ameri- 
ca do  Norte.  Foi  o iuiciador  do  Instituto  Ophtbal- 
mologico,  em  1&92,  creaçào  de  reconhecida  utili- 
dade, onde  estabeleceu  um  curso  theorico  e pra- 
tico de  pathologiã  e clinica  opbthalmologica,  nõo 
podendo  manter-se, por  falta  de  trequencia  de  alu- 
mnos.  Ainda  ali  se  realisaram  em  1892  numerosas 
operações  de  grande  cirurgia.  O consultorio  do 
notável  ophthalmologista  tem  sido  sempre  muito 
concorrido,  pois  que  a maioria  das  pessoas  que 
infelizmente  sotfrem  dos  olhos  vão  recorrer  ao 


Dr.  Gama  Pinto 


seu  valioso  auxilio,  sendo  consideráveis  as  curas 
conseguidas.  O sr.  dr.  Gama  Pinto  é socio  cor- 
respondente da  Academia  Real  das  Sciencias  de 
Lisboa.  Dos  seus  muitos  trabalhos  scienti- 
ficos,  escriptos  em  dififerentes  linguas,  mencio- 
naremos 08  seguintes:  Tosse  convulsa\  disserta- 
ção inaugural  apresentada  e defendida  na  Esco- 
la Medico  Cirúrgica  de  Lisboa,  em  junho  de  1878, 
Coimbra,  1878;  Oxyemiado  sangue  venoso;  estudo 
clinico  inserto  no  Correio  Medico,  Lisboa,  n.®’  10 
e 11,  de  1879;  Breve  estudo  sobre  a hemeralogia 
essencial;  no  mesmo  Correio  Medico;  n.‘  18,  20  e 
22,  de  1879,  e n.®  l , de  1880;  Noticia  sobre  a lit- 
teratura  ophthalmologica  de  Portugal  dos  annos 
de  1818  e 1879,  inserta  em  allemão  no  Central- 
blatt  fuer praktische  Augenkeilkunde,  Berlim,  18  9. 
pag.  364;  Valor  diagnostico  do  rubor  da  retina  e 
do  nervo  optico;  saiu  no  Arckivo  Ophthalmothera- 
pico,  de  Lisboa,  n • 3,  4 e 5,  1880;  Tratamento  da 
conjunciiyite  diphtherica,  estudo  clinico  e esta- 
tistico  inserto  no  Periodico  de  Ophthalmologia 
pratica,  n.®  5,  1881;  Investigação  anatômica  sobre 
a ophthalmia  sympathica-,  trabalho  apresentado 
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I pelo  professor  Decker  ao  congresso  dos  médicos 
alienistas  reunido  em  Baden-Baden,  em  1881,  e 
inserto  em  allemão  no  Archiv  fuer  Psychiatrie, 
Band  XII,  Heft  I;  Anatomische  Untersuchung  ei 
I nes  nach  CritchetVs  Methode  Wegen  Hornhantsta- 
I plyloms  Operirten  Auges\  esta  memória  appare- 
I ceu  nos  A.  iv  Graef  s Archiv  fuer  ophthalmologie, 

I Band  XXVIl,  Berlim,  1882;  Contribuição  ao  es- 
I tudo  de  anatomia  normal  e pathologica  do  crystal- 
1 Uno  (cominunicação  previaj;  com  a collabotação 
I do  professor  Decker  e do  dr.  H.  Schaefer,  e pu- 
I blicada  no  Centralblatt,  etc.,  1882;  pag.  129;  e 
I em  francez  na  Revue  générale  d' Ophtalmologie, 

' n.®  5,  do  mesmo  anno;  Contribuição  ao  estudo  dos 
í ferimentos  do  crystallino;  no  Archivo  Ophthalmo- 
i therapico,  de  Lisboa,  n.®  1,  de  1883;  Zur  Anato- 
mie  der  gesunden  und  Kranken  Linse\  com  a col- 
' laboração  do  professor  Decker  e do  dr.  H Schae- 
fer, em  allemão;  Wiesbaden,  1881;  com  14  estam- 
pas lithographadas,  contendo  66  figuras;  A So- 
ciété  française  d'  Ophthalmologie,  reconhecendo  o 

frandissimo  valor  d'esta  obra  para  os  progressos 
a anatomia  normal  e patbologica  do  crystalino, 
decidiu  por  unanimidade  mandal-a  traduzir  em 
! francez  e publicar  á sua  custa;  Beschreibung  ei- 
! nes  mit  Iris-un  d' Averhaut-colobom  behafteten  Au- 
i ges;  memória  inserta  no  Archiv  fuer  Augenheil- 
j kund.  Rand  XIII,  1883,  e traduzida  em  ingiez  no 
Archives  of  ophthalmalogy,  New  York,  n.®  2, 

I 1884;  Des  hémorrhagies  consécutives  à 1'extraction 
I de  la  cataracte;  estudo  clinico  inserto  na  Revue 
I générale  d' Ophthalmologie,  Paris,  pag.  97,  1884; 
Uber  das  Workommen  von  Karyskinese  in  der  en- 
tzundeten  Brusthant  des  menschen-,  estudo  anato- 
I mico  inserto  no  Centralblatt,  etc.,  Berlim,  n.®  4, 
1886,  Technica  microscópica  dos  microbios,  em 
particidar  dos  gonoeoccos  e particularidades  pa- 
I thogenicas  d'estes  últimos;  na  Medicina  contempo- 
rânea, de  1881. 

; Pinto  (Caetano  José).  Professor  e secretario  do 
i Lyceu  Maria  Pia.  N.  em  Lisboa  a II  de  maio  de 
I 1859,  sendo  filho  do  fallecido  pharmaceutico  do 
mesmo  nome,  e de  D.  Maria  José  da  Conceição 
Pinto.  Tende  iniciado,  depois  de  concluidos  os 
seus  estudos,  a carreira  burocrática  como  func- 
cionario  da  camara  municipal  de  Lisboa  no  pe- 
louro da  instrucção,  subiu  os  dififerentes  graus  da 
escala  até  chefe  de  repartição,  logar  que  exerceu 
de  1886  até  1892;  n’esta  data,  e em  virtude  de 
transferencia  dos  serviços  da  instrucção  prima- 
I ria  para  o Estado,  passou  a prestar  os  serviços 
da  sua  categoria  no  extincto  commissariado  da 
instrucção  primaria,  do  districto  de  Lisboa,  1892 
a 1902,  e depois  na  inspecção  da  1.*  circumscri- 
I pção  escolar  onde  é hoje  chete  da  secretaria. 

Dedicando-se  ao  magistério  secundário,  foi  em 
I 1885  nomeado  professor  da  liogua  franceza  na 
j escola  Maria  Pia,  recentemente  transformada 
no  lyceu  feminino  Maria  Pia,  onde  se  conserva 
I como  professor  do  segundo  grupo  fportuguez  e 
francez)  e secretario;  professou  as  mesmas  disci- 
plinas no  lyceu  central  de  Lisboa  nos  annos  de 
1888  a 1897.  Em  1889  publicou  um  volume  de 
200  paginas,  A instrucção- primaria  em  Paris,  re- 
latório da  visita  á exposição  universal  e ás  esco- 
^ las  da  grande  capital,  o qual  lhe  fôra  incumbido 
; pela  camara,  e em  1900  uma  monographia  em 
francez,  Decole  primaire,  com  destino  á exposi- 
ção de  Paris,  por  incumbência  da  secção  portu- 
' gueza,  e pela  qual  lhe  foi  concedido  um  diploma 
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de  honra  pelo  jury  internacional.  Tom  dispersos 
pela  imprensa  periódica  muitos  artigos  politicos, 
litterarios  e pedagógicos.  Foi  redactor  da  Demo- 
cracia, jornal  de  Elias  Garcia,  durante  annos,  do 
Século  nos  seus  primeiros  numeros,  do  Manda- 
rim, dirigido  por  Barroa  Lobo,  do  Contemporâneo, 
jornal  de  critica  theatral,  do  Froebel,  semanario 
pedagógico,  e por  fim  director  da  Revista  peda- 
gógica de  Lisboa.  Por  serviços  distinctos  foi 
agraciado  com  o grau  de  official  da  ordem  de  S. 
Thiago  por  proposta  da  direcção  geral  de  ins 
trucção  publica;  o governo  francez  concedeu  lhe 
a distineção  de  officier  de  Vinstrution  publique.  E’ 
residente  da  secção  de  ensino  geographico  da 
ociedade  de  Geographia  de  Lisboa. 

Pinto  (Carlos  Augusto).  Bacharel  em  Direito 
pela  Universidade  de  Coimbra.  E’  natural  do 
concelho  de  Mogadouro.  Estudou  preparatórios 
no  Porto,  onde  Requentou  um  anno  a Academia 
Polytechnica,  passando  depois  para  Coimbra  a 
matricular-se  no  primeiro  anno  da  faculdade  de 
Theologia;  sentindo,  porém,  vocação  para  a ma- 
gistratura, preferiu  o curso  de  Direito,  formando- 
se  n’esta  faculdade  em  1874.  Em  seguida  á for- 
matura foi  nomeado  administrador  do  concelho 
da  Torre  de  Moncorvo,  que  desde  o movimento 
da  Janeirinha,  em  janeiro  de  1868,  se  achava 
n’um  estado  anarchico,  e por  tal  fôrma  se  houve 
ali,  que  conseguiu  restabelecer,  não  só  o presti 
gio  da  autoridade,  mas  solver  a enorme  divida 
camararia,  medida  administrativa  que  ninguém 
suppunha  realisavel.  E que  a administração  do 
dr.  Carlos  Augusto  Pinto  foi  intelligente  e habil, 
feita  em  condições  difficilimas,  o affirma  o pro- 
prio  facto  de  haver  solicitado  a sua  demissão  em 
outubro  de  1875,  sendo-lhe  só  concedida  em  abril 
do  anno  seguinte.  Até  fim  de  julho  de  1877  exer- 
ceu a advocacia  na  comarca  de  Moncorvo,  sendo 
despachado  pouco  depois  delegado  do  procura- 
dor régio,  logar  que  começou  a exercer  em  agos- 
to do  mesmo  anno.  Em  lí;86  foi  despachado  juiz 
para  o tribunal  administrativo  de  Beja,  e ali  se 
conservou  4 annos,  regendo  nos  dois  últimos  as 
cadeiras  de  geographia  e historia  no  lyceu  d'a- 
quella  cidade.  Transferido  para  a comarca  dc 
Cuba,  como  juiz  de  direito,  serviu  depois  o mes 
mo  logar  nas  comarcas  de  Moura,  Arganil,  Val- 
passos,  Sabugal,  Mangualde,  iodo  em  1905  para 
a comarca  da  Feira,  onde  ainda  se  conservava 
em  1908,  sendo  hoje  juiz  da  3.*  vara  civel  do  Por- 
to. O sr.  dr.  Carlos  Augusto  Pinto,  já  nos  seus 
tempos  dc  estudante  se  dedicava  á litteratura  e 
ao  jornalismo,  collaborando  n'alguns  jornaes  do 
Porto  e de  Lisboa.  Sendo  delegado  em  Moucor- 
vo  escreveu  na  Patria,  orgâo  do  partido  consti- 
tuinte; em  Beja  publicou  artigos  doutrinários  e 
de  polemica,  entre  elles  uma  serie  sobre  organi- 
sação  judiciaria,  e outra  sobre  irrigação  no  Alem- 
tejo.  A sua  collaboração  mais  assidua  foi,  porém, 
no  jornal  juridico  intitulado  TloZett/n  dos  Tribu- 
naes,  em  cujos  7 volumes  se  encontram  artigos 
muito  importantes,  assignados  com  as  iniciaes 
C.  P.  Também  escreveu  alguns  artigos  na  Gate- 
ta  dos  advogados  de  Lisboa,  destacando-se  entre 
elles  um  de  critica  judiciosa  ao  livro  do  sr.  F. 
Deusdado,  sob  o titulo  Criminalidade  e Educa- 
ção. Magistrado  muito  consciencioso,  illustrado, 
e da  mais  elevada  competência,  algumas  das  suas  i 
sentenças  mereceram  as  honras  da  publicação  em  j 
jornaes  juridicos,  e a fama  da  sua  competência! 


) mereceu-lhe  o ser  convidado  para  redactor  prin- 
cipal do  Echo  Judicial,  folha  de  jurisprudência, 
que  se  publicou  duraute  algum  tempo  em  Lisboa. 

> Acompanhando  na  politica  o sr.  conselheiro  João 
Franco,  foi  o chefe  do  partido  regenerador-libe- 
ral em  Mogadouro,  e delegado  especial  do  centro 
I politico  de  Freixo  de  Espada  á Cinta,  perante  o 
Centro  Regenerador  Liberal  de  Lisboa.  Nos  seus 
tempos  de  estudante  em  Coimbra,  foi  durante  5 
annos  director  do  Club,  Theatro  Acadêmico,  e da 
Philantropica. 

Pinto  {Clemente  Joaquim  dos  Santos).  Medico 
pela  Escola  Medico-Cirurgica  do  Porto,  lente  da 
mesma  escola,  reitor  do  Lyceu  Central  de  Lis- 
boa, deputado,  etc.  N.  em  Chaves  em  1871,  fal. 
em  Lisboa  a 5 de  fevereiro  de  1907.  Era  filho 
de  Clemente  Joaquim  dos  Santos  Pinto,  e de  sua 
mulher,  D.  Antouia  Augusta  dos  Santos  Pinto. 
Foi  muito  novo  para  o Porto,  onde  estudou  pre- 
paratórios, matriculando-se  na  Escola  Medico-Ci- 
rurgicã,  defendendo  these  aos  24  annos  de  eda- 
de,  em  Í»95,  depois  d’um  curso  dos  mais  distin- 
ctos. Essa  escola,  onde  Clemente  Pinto  revelara, 
como  discipulo,  notáveis  qualidades  de  talento, 
que  successivos  louros  fôram  confirmando,  con- 
cedeu-lhe  pouco  depois,  aos  27  annos,  a ca- 
thedra  de  professor,  que  elle  conquistou  em  con- 
curso brilhante  para  a 5.*  cadeira  do  4.°  anno 
foperaçòesj,  que  regeu  com  superior  compe- 
tência, exercendo  commulativamente  o logar  de 
secretario  da  mesma  escola  até  1902,  em  que 
veiu  exercer  a reitoria  do  Lyceu  Central  de  Lis- 
boa CCarmoJ.  Cultivou  a cirurgia  com  a maior 
distineção,  revelando  logo  no  principio  da  sua 
carreira  uma  rara  profundeza  no  saber,  que  mais 
parecia  d'um  mestre  encanecido  no  labor  scien- 
tifico,  do  que  d’um  rapaz  que  ha  pouco  deixára  os 
bancos  da  escola.  Coube-lhe  a gloria  de  ter  sido  o 
primeiro  que,  no  Porto,  experimentou  e pôz  em 
evidencia  o sôro  antidiphterico.  Foi  um  dos  mais 
activos  propugnadores  da  Assistência  Nacional 
contra  a Tuberculose,  onde  exerceu  o cargo  de 
primeiro  secretario  (secção  do  Porto),  promoven- 
do e fazendo  conferencias  de  propaganda  contra 
a marcha  d’aquella  doença.  Em  abril  dc  1901  to- 
mou parte  no  congresso  dos  núcleos  da  Liga  con- 
tra a tuberculose,  realisado  na  Sociedade  de  Geo- 
grapbia,  apresentando  umas  instrucçòes  praticas 
e a indicação  das  obrigações  dos  enfermeiros  no 
tratamento  da  tuberculose.  Por  oceasião  das  fes- 
tas henriquinas  celebradas  no  Porto,  a respecti- 
va camara  municipal  realisou  uma  sessão  solemne, 
sob  a presidência  da  rainha  senhora  D.  Amélia, 
ácêrea  da  tuberculose  N’essa  sessão,  o dr.  Cle- 
mente Pinto  pronunciou  uma  notável  oração 
scientifica,  cheia  de  emoção,  que  foi  um  dos  seus 
trabalhos  mais  memoráveis.  Pertencendo  ao  par- 
tido regenerador,  fez  parte  da  camara  dos  depu- 
tados pela  primeira  vez  em  19(X),  sendo  eleito 

f»elo  Porto,  que  o elegeu  ainda  em  outras  legis- 
aturas.  Evidenciou-se  logo  na  camara  como  parla- 
mentar distiucto,  estudando  a fundo  todos  os  as- 
sumptos. versando  especialmente,  e com  singu- 
lar proficiência,  as  questões  de  hygiene  e de  fa- 
zenda, tendo  discutido  e relatado  algumas  pro- 
postas ácêrea  de  assumptos  de  saude  e de  hygie- 
ne, apresentadas  ás  cortes  pelo  chefe  do  seu  par- 
tido, 0 conselheiro  Hintze  Ribeiro.  Em  1902  co- 
meçou a exercer  em  commissão  o logar  de  reitor 
do  Lyceu  Central,  conquistando  desde  logo  a es- 
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tima  e o respeito  de  todos  os  professores  e alu- 
mnos.  Falleceu  victima  da  tuberculose,  doença 
que  elle  tanto  combatera.  Era  casado  com  a sr.‘ 
D.  Amélia  Cardoso  Pinto,  filha  do  director  do 
Banco  de  Portugal,  o sr.  José  Pereira  Cardoso, 
e de  D.  Maria  Carlota  Cordeiro  Cardoso. 

Pinto  (Feliciano  José  Alvares  da  (hsta).  Ba- 
charel em  Direito  pela  Universidade  de  Coimbra.  ' 
Foi  advogado  de  causas  forenses  em  Lisboa  du- 
rante algum  tempo,  e entrando  depois  namagis-  I 
tratura,  chegou  a ser  desembargador  da  Casa  da  ! 
Supplicação,  logar  que  exercia  em  1820.  Fal.  en 
tre  este  anno  e o de  1826.  Publicou  em  1794  uns  I 
Fragmentos  de  direito  canonico,  publico,  particu- 
lar, civil  e regio.  1 

Pinto  (Fernando  Cláudio  da  Cunha).  Fidalgo 
da  Casa  Real;  thesoureiro  geral  do  estado  da 
índia,  onde  foi  também  advogado  muito  conside- 
rado, e exerceu  differentes  cargos  importantes. 
N.  em  Nova  Gôa  a 2 de  junho  de  18í.h,  onde  tam- 
bém fal.  a 12  de  dezembro  de  1903  Era  o repre- 
sentante d'uma  das  mais  illustres  casas  d'aquel- 
les  estados.  Âos22  annos,  e por  concurso,  foi  no- 
meado ajudante  da  conservatória  do  registo  pre- 
dial de  Damào,  exercendo  em  seguida  e succes- 
sivamente  os  cargos  de  juiz  do  julgado  de  San- 
quelim,  e de  juiz  de  direito,  substituto,  da  co- 
marca das  Ilhas.  Por  largos  annos  foi  vogal  da 
junta  geral  do  concelho  de  provincia,  vogal  do 
Tribunal  de  Contas,  do  Conselho  de  Instrucçào 
Publica,  cargos  que  desempenhou  sempre  com  a 
maior  competência,  que  lhe  grangeou  a posição 
invejável  que  chegou  a occupar  no  fòro  indiano. 
Como  thesoureiro  geral  e vice-consul  de  França, 
demonstrou  ainda  as  suas  aptidões;  foi,  porém, 
como  advogado,  que  mais  se  salientou,  nas  mui- 
tas e importantes  causas  que  defendeu.  Relacio 
nado  com  quasi  tudo  quauto  ha  de  mais  distin- 
cto  na  magistratura,  que  n’elle  via  um  homem  de 
apreciáveis  qualidades,  foi  considerado  como  o 
primeiro  advogado  indiano.  Era  casado  com  D. 
Albina  Gonçalves  da  Cunha,  também  represen- 
tante d’uuia  illustre  familia  indiana.  Fernando 
da  Cunha  Pinto  era  um  homem  illustrado,  intel- 
ligente,  muito  activo  e bondoso.  Fôra  agraciado 
com  a carta  de  conselho.  Fal.  aos  58  annos  de 
edade,  e a sua  morte  foi  muito  sentida. 

Pinto  (Fernão  Mendes).  Celebre  viajante  e es- 
criptor.  N.  em  Montemór-o-Velho  em  1109,  fal. 
em  Almada  em  1580,  ou  segundo  o P.  Francisco 
de  Sousa,  no  Anno  Uistorico,em  8 de  julho  de 
1583.  Era  filho  de  gente  humilde  e pobre,  mas 
um  seu  tio,  residente  em  Lisboa,  o chamou  á ca- 
pital, quando  apenas  contava  12  annos  de  edade, 
segundo  elle  proprio  declara,  e chegou  a esta  ci- 
dade por  occasião  da  morte  d’el-rei  D.  Manuel 
Seu  tio  collocou-o  a servir  em  casa  d'uma  senho- 
ra fidalga.  Ali  esteve  anno  e meio.  tendo  por  con- 
seguinte 14  annos  incompletos,  quando  por  moti- 
vos mysteriosos,  teve  de  fugir  para  salvar  a vi- 
da, como  elle  diz,  e d'um  modo  tão  desatinado, 
que  só  parou  á beira  do  rio  Tejo,  e vendo  uma 
caravella  d’Alfama  que  ia  partir  para  Setúbal, 
carregada  de  cavallos  e fato  para  um  fidalgo  que 
andava  na  côrte  de  I).  João  IIJ,  que  então  ali 
estava,  metteu-se  u’ella  e partiu.  Qual  fôsse  o 
motivo  da  fuga,  nunca  se  pôde  saber  nem  sequer 
conjecturar,  porque  motivos  de  amor,  que  n’esse 
caso  são  os  que  logo  lembram,  são  completamen- 
te incompatíveis  com  a tenra  edade  de  Fernão 
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Mendes  Pinto.  Em  todo  o caso,  cedo  lhe  começa- 
ram as  aventaras,  porqu<  logo  ao  sair  da  barra, 
a caravella  em  que  embarcara,  caiu  nas  mãos 
d’um  corsário  francês,  que  resolveu  ir  vender 
marinheiros  e passageiros  a Larache,  mas  tendo 
feita  outra  presa  muito  mais  rica,  deliberou  se- 
guir logo  para  França,  e por  isso  deitou  em  ter- 
ra, quasi  nús  e exhaustos  de  recursos,  os  prisio- 
neiros que  fizera,  e entre  elles  o pobre  Fernão 
Mendes  Pinto,  que  depois  de  ter  sido  caritati- 
vamente tratado  em  S.  Thiago  do  Cacem  pela 
mulher  do  alcaide-mór,  entrou  ao  serviço  do  mes- 
tre da  ordem  de  S.  Thiago,  D.  Jorge,  filho  bastar- 
do de  D.  João  II,  serviço  em  que  esteve  anno  e 
meio,  depois  de  ter  estado  4 annos  ao  serviço 
d’outro  fidalgo  chamado  Francisco  de  Faria.  Mas 
como  era  ambicioso  e achava  mesquinha  a remu- 
neração que  recebia,  resolveu  partir  para  a Ín- 
dia, 0 que  realisou  no  dia  11  de  março  de  1537. 
Observa  um  seu  biographo:  «Começou  aqui  a 
haver  uma  certa  impossibilidade  de  conciliar  as 
datas.  Se  em  1521  veiu  para  Lisboa,  se  esteve 
anno  e meio  em  casa  da  tal  senhora  illustre,  4 
annos  em  casa  de  Francisco  de  Faria,  anno  e 
meio  em  casa  do  mestre  de  S.  Thiago,  somma  tu- 
do isto  7 annos,  e deveria  então  ter  partido  para 
a índia  em  1528.  E’  claro,  portanto,  que  os  9 an- 
nos que  faltam,  os  haveria  passado  Fernão  Men- 
des em  casa  de  seu  tio,  indo  para  a companhia  da 
tal  senhora  illustre  muito  depois  dos  12  annos, 
ficando  d’esta  forma  facilmente  explicável  a ques- 
tão da  fuga.»  Chegando  a Diu,  foi  ao  estreito  de 
Bal-el-Mandeb,  percorreu  a Abyssinia  e a Ara- 
bia,  sempre  commerciando,  e quando  regressou  á 
Índia  foi  aprisionado  por  uns  turcos,  e andou  fei- 
to escravo,  vendido  e revendido,  até  que  o res- 
gataram alguns  mercadores  christãos,  que  o le- 
varam para  Ormuz,  d’ali  para  Chaul,  e de  Chaul 
para  Malaca  com  Pedro  de  Faria,  que  o encarre- 
gou d’algumas  missões  diplomáticas,  que  desem- 
penhou airosamente.  Continuaram,  porém,  as  suas 
aventuras.  N’uma  d’essas  embaixadas  foi  preso, 
sendo  salvo  por  um  mercador  moiro  que  o resga- 
tou, levando-o  para  Malaca,  onde  foi  recebido 
com  grande  affecto,  porque  suppunbam  já  que  el- 
le se  perdera.  Seria  um  nunca  acabar  o narrar 
todos  os  naufrágios,  captiveiros,  vendas  e resga- 
tes de  Fernão  Mendes  Pinto, mas  quem  se  lem- 
brar dos  perigos  dos  mares  que  elle  com  mais  as- 
siduidade frequentou,  e da  imperfeição  da  nave- 
gação d’esses  tempos,  não  deve  admirar-se  d’esta 
serie  successiva  de  naufrágios,  nem  das  aventu- 
ras que  elle  conta  no  seu  livro  Peregrinações. 
N'uma  d'essas  aventuras  caiu  de  novo  nas  mãos 
dos  piratas,  foi  roubado  por  elles,  sendo  também 
roubado  n’essa  occasião  um  feitor  de  Antonio  de 
Faria  que  levava  quantias  de  importância.  An- 
tonio de  Faria,  que  ficou  por  assim  dizer,  arrui- 
nado com  as  perdas  dos  bens  que  confiara  ao  seu 
feitor,  jurou  que  faria  pagar  caro  aos  piratas  o 
roubo  que  lhe  tinham  feito,  e tomando  55  ho- 
mens comsigo,  entre  os  quaes  ia  Fernão  Mendes 
Pinto,  emprehendeu  essa  famosa  campanha  de 
pirataria  nos  mares  da  China  e do  Japão,  campa- 
nha em  que  fez  prodigios  de  bravura,  que  ren- 
deu cidades,  atacando-as  apenas  com  um  punha- 
do de  homens,  e em  que  ao  mesmo  tempo  prati- 
cou actos  inauditos  de  crueldade,  como  foi  o de 
ueimar  dentro  do  hospital  em  que  estavam  to- 
os  os  feridos  da  tripulação  d’um  navio,  e actos 
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de  pirataria  que  revoltaram  o Oriente  em  peso, 
como  foi  0 de  ter  roubado  os  tumulos  dos  impe- 
radores da  Chiua,  que  estavam  n’uma  ilha  cha- 
mada de  Catempluy,  profanando  para  isso  as 
campas  imporiaes.  Depois  d’es^a  façanha  naufra 
gou  de  novo  Fernâo  Mendes  Pinto,  caiu  prisio 
neiro  dos  chinezes,  e foi  por  elles  transportado 
até  Pekim,  que  pôde  ainda  vêr  e descrever,  co- 
mo viu  e descreveu  uma  grande  parte  da  China. 
Fernâo  Mendes  Pinto  e os  seus  companheiros  es- 
tavam trabalhando  como  escravos,  quando  sobre 
veiu  uma  invasão  dos  tartaros,  que  fazendo  fu 
gir  os  seus  senhores,  os  libertou  a elles.  Um  dos 
portuguezes,  ehamado  Jorge  Mendes,  serviu  de 
muito  o seu  conselho  ao  chefe  d’uma  das  divi- 
sões do  (xercito  invasor,  e ajudou-o  a tomar  uma 
praça.  D’ahi  resultou  grande  reconhecimento  dos 
tartaros  pelos  portuguezes  que  fôram  postos  em 
liberdade,  podendo  partir  pora  a Cochinchina 
com  um  embaixador  tartaro.  No  caminho,  por 
novas  aventuras  e incidentes  extrauhos,  foi  ter 
ao  Japão,  d’onde  regressou  ãnalmente  á índia, 
depois  de  ter  estado  em  quasi  todos,  ou  em  to- 
dos os  paizes  do  extremo  Oriente.  Foi  no  anno 
1542  que  Fernâo  Mendes  Pinto,  Diogo  Zeimoto 
e Christovão  Borralho  aportaram  ao  Japão;  n’es- 
se  mesmo  anno  aportaram  a esse  império,  indo 
por  outro  lado  e sem  saberem  uns  dos  outros, 
Ântonio  da  Motta,  Francisco  Zeimoto  e Antonio 
Peixoto.  Foi  Fernâo  Mendes  Pinto  quem  primei- 
ro trouxe  informações  d’essc  paiz,  e foi  elle  in- 
contestavelmente 0 primeiro  europeu  que  apor- 
tou ali,  pelo  menos,  depois  de  Marco  Polo.  Ao 
voltar  do  Japão  encontrou  era  Malaca  o padre 
jesuita  S.  Francisco  Xavier,  e tomou-lhe  tão  vi- 
va aflfeição,  e tanto  o admirou,  que  lhe  fez  entre- 
ga de  dois  japonezcs  que  trazia  comsigo,  que  S. 
Francisco  Xavier  converteu  ao  catholicismo,  e 
fôram  depris  os  seus  grandes  auxiliares  no  apos- 
tolado japonez,  e fíoalmente  acompanhou-o  ao 
Japão,  emprestou-lhe  dinheiro  para  a construc- 
ção  da  primeira  egreja  e do  primeiro  collegio  da 
Companhia  que  existiu  n’aquelle  arcbipelago. 
Tornando  emfím  a Gôa,  partiu  a visitar  as  ilhas 
do  Sonda  e depois  o reino  de  Sião,  e,  segundo  ti- 
le mesmo  conta,  estava  hesitando  sem  saber  se 
tornaria  ao  Japão,  mas  a&nal  decidiu-se  a partir 
para  Gôa  e esperar  ensejo  de  voltar  ao  reino, 
alegrando- se  muito  com  a idéa  de  poder  entrar 
em  Montemór-o-Velho  com  um  rolo  de  10:000  du- 
cados nas  algibeiras.  Visitava,  porém,  muitas  ve- 
zes o collegio  da  Companhia  de  Jesus,  onde  ia 
saber  noticias  do  seu  amigo  Francisco  Xavier  e 
buscar  as  respostas  das  cartas  que  lhe  escrevia 
Não  conhecia  ali  ninguém,  e saia  logo,  mas  osje- 
suitas  souberam  quem  era,  e possuia  fortuna,  e foi 
0 bastante  para  que  tratassem  de  o attrahir.  A 
Monita  secreta,  da  Companhia  de  Jesus,  dá  per- 
feitamente 0 segredo,  a chave  do  caso  de  Fernâo 
Mendes.  O que  os  artigos  d'esses  estatutos  se- 
cretissimos  recommendam,  foi  o que  os  jesuitas 
seguiram.  Belchior  Nunes  era  quem  governava  o 
collegio  de  Gôa  depois  da  partida  de  Francisco 
Xavier.  Apenas  Fernâo  Mendes  Pinto  ali  appa- 
receu,  todos  o rodeavam,  lisonjeavam  c acarinha- 
vam, tornando-lhe  tão  agradavel  a estada  no  col- 
legio, que  elle  já  de  lá  não  saia.  N’isto  chegou  a 
noticia  da  morte  de  Francisco  Xavier,  e a noti- 
cia de  que  um  navio  portuguez  trazia  para  Gôa 
0 seu  caixão.  O P.  Belchior  Nunes  foi  ao  seu  eu- 
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contro  n’uma  fusta,  e Fernâo  Mendes  Pinto  acom- 
panhou-o, como  intimo  amigo  do  fallecido.  A ma- 
nifestação imponente  que  se  fez  em  Gôa  quando 
ali  desembarcou  o corpo  do  venerado  padre,  a af- 
fluencia  de  gente,  o respeito  de  todos,  as  cerimo- 
nias religiosas,  tudo  isso  produziu  profunda  im- 
pressão em  Fernâo  Mendes  Pinto.  Para  acabar 
de  0 render.  Belchior  Nunes  o levou  comsigo  pa- 
ra uma  capella  de  N.  S.*  da  Graça,  na  ilha  de 
Cboráo,  a pouca  distancia  de  Gôa,  e ali  estive- 
ram dois  dias  sósinhos  na  mais  suave  conversa- 
ção. N’essa  capella  renovaram  o P.  Belchior  Nu- 
nes 0 outros  jesuitas  os  seus  votos,  como  era  uso 
fazer  na  Companhia  de  Jesus  de  (i  em  6 mezes. 
No  meio  da  cerimonia,  Fernâo  .Mendes  Pinto,  já 
profundamente  abalado  pelo  que  vira  e ouvira, 
prorompeu  n'uma  convulsão  de  choro,  bradando 
que  dava  todos  os  seus  bens  á Companhia,  e que- 
ria vestir  a roupeta  da  ordem  Os  padres  apro- 
veitaram 0 ensejo,  e logo  lhe  fizeram  pronunciar 
os  seus  primeiros  votos.  Entretanto,  os  jesuitas 
haviam  deliberado  partir  para  o Japão,  para  con- 
tinuarem a obra  de  S.  Francisco  Xavier  Fernâo 
.Mendes  Pinto,  sabendo-o,  declarou  que  os  acom- 
panharia, co  vice-rei  D.  Affonso  de  Noronha  en- 
carregou-o de  ser  seu  embaixador  junto  do  rei  de 
Bungo,  um  dos  daimioa  do  Japão.  Resolveu-se, 
portanto,  que  o novo  adepto  não  vestisse  o habi- 
to, emquauto  não  désse  conta  da  sua  missão. 
Mendes  Pinto  dividiu  os  seus  bens,  que  eram 
avultados,  reservando  alguns  para  os  seus  paren- 
tes pobres,  dando  o resto  á Companhia,  e eman- 
cipando todos  os  seus  escravos,  menop  tres,  que 
o não  quizeram  por  fôrma  alguma  abandonar. 
Partiu  emfim  com  os  jesuitas  para  .VIalaca,  onde 
chegou  a 18  d'abril  de  1554,  seguindo  depois  com 
elles  para  o Japão,  passando  ali  o anuo  de  1555. 
Foi  então,  que  .vlendes  Pinto,  ou  assaltado  por 
um  ataque  violento  de  nostalgia  ou  aterrado  com 
a idéa  de  se  sepultar  debaixo  da  roupeta  de  je- 
suita, ou  porque  o seu  espirito  perspicaz  tivesse 
observado  na  Companhia  tendências  que  lhe  de- 
sagradassem, declarou  que  não  queria  tomar  vo- 
tos, mas  com  tanta  vehernencia  que  a Compa- 
nhia não  teve  remedio  senão  consentir,  com  gran- 
de magoa  e desespero  do  P.  Belchior  Nunes,  na 
sua  saida.  Desde  então  a Companhia  declarou- 
lhe  guerra  de  morte.  Os  jesuitas  em  primeiro  lo- 
gar  levantaram  contra  elle  de  tal  fôrma  a opi- 
nião publica,  que  o forçaram  a sair  de  Uôa  mui- 
to mais  depressa  do  que  elle  esperava,  e a partir 
para  o reino;  em  segundo  logar  fizeram  com  que, 
apezar  dos  altos  serviços  que  prestára,  das  re- 
commendações  que  levava  do  governador  da  ín- 
dia, a quem  trouxera  cartas  e presentes  dos  dai 
mios  do  Japão,  apezar  das  certidões  de  serviços 
que  lhe  não  faltavam,  e de  ter  gasto  uma  boa  parte 
das  muitas  riquezas  que  adquir  ra,  no  serviço 
da  Companhia,  fizeram  com  que  lhe  fôsse  nega- 
da toda  a remuneração,  e por  muito  feliz  teve  de 
se  dar  em  não  alcançar  ainda  algum  pesado  cas- 
tigo. Foi  a 22  de  setembro  de  1558,  que  Fernâo 
Mendes  Pinto  entrou  em  Lisboa,  depois  de  21  au- 
nos  de  ausência,  sendo  já  regente  do  reino  a rai- 
nha D.  Catharina,  viuva  de  I).  João  lll.  Foi  a el- 
la  que  entregou  as  cartas  que  trazia.  A rainha 
0 remetteu  para  o official  encarregado  de  tratar 
d’esses  negocies,  que  as  reteve  mais  de  1 annos 
sem  nunca  dar  solução  alguma.  Fernâo  Mendes 
Pinto,  vendo  que  nada  obtinha,  retirou-se  para 
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Almada,  onde  casou  e teve  filhos,  e ali  falleceu, 
sendo  sepultado  na  cgreja  parochial  d’aquella 
villa.  Foi  em  Almada  que,  nos  seus  últimos  an- 
nos  de  vida,  compoz  as  suas  celebres  Peregrina- 
ções, que  nem  destinava  á impressão,  porque  elle 
mesmo  declara  que  as  escrevia  para  servir  aos 
seus  filhos  de  ca>'tilha  de  A B C.  O livro  das  Pe- 
regrinações deixou  0 0 autor  mauuscripto,  por 
sua  morte,  e aflirmam  o provedor  e irmãos  da  ’ 
Casa  Pia  dos  Penitentes  de  Lisboa  que  lhes  foi 
legado  pelo  autor,  mas  no  alvará  do  privilegio 
de  6 de  novembro  de  lól3,  se  afiirma  que  esse 
provedor  e irmãos  tinham  declarado  que  o livro 
lhes  fòra  dado  por  umas  filhas  de  Fernão  Mendes 
Pinto.  E’  isso  0 mais  provável,  por  elle  affirmar 
categoricamente  no  principio  das  Peregrinações, 
que  deixa  esse  livro  por  herança  a seus  filhos.  A 
obra  andou  por  muitas  mãos  antes  de  se  impri 
mir.  Esteve  sobretudo  nas  mãos  dos  jesuitas;  te- 
ve-o Lucena,  o biographo  de  S.  Francisco  Xa- 
vier, e não  é provável  que  deixassem  de  o muti- 
lar ao  sabor  das  suas  conveniências,  aquelles  que 
tanto  0 haviam  perseguido  por  toda  a parte.  Na 
verdade,  as  Peregrinações  nada  dizem  ácêrca  da 
entrada  de  Fernão  .Mendes  Pinto,  e da  sua  saida 
da  Companhia  de  Jesus,  nem  da  sua  partida  pa- 
ra Gôa,  factos  bem  conhecidos  por  documentos  e 
livros  da  epoca.  A respeito  dos  últimos  annos  da 
sua  vida  é e.xtremamente  escasso  em  noticias,  o 
quejustifica  ter  passado  por  ali  mão  mutiladora, 
e se  a obra  não  desappareceu  de  todo, deve-se  evi- 
dentemente ao  facto  do  já  ser  muito  conhecida- 
de  pertencer  a uma  confraria  importante,  por  ' 
que  se  não  receassem  o escandalo,  sem  duvida  a 
teriam  eliminado  os  jesuitas,  assim  como  elimi- 
naram o nome  de  Fernão  Mendes  Pinto  de  toda  i 
a parte  d’onde  puderam,  fazendo  essa  suppres-  \ 
são  do  modo  mais  vergonhoso  e impudente.  Pesa 
0 maior  silencio  sobre  elle  em  todos  os  escriptos 
ulteriores  dos  jesuitas.  U homem  que  emprestou 
aS.  Francisco  Xavier  o dinheiro  para  fundar  no 
Japão  a primeira  egreja  c o primeiro  collegio 
da  Companhia  de  Jesus,  não  mereceu  uma  pala- 
vra de  commemoraçâo  nos  historiadores  dos  pro- 
gressos da  Companhia  do  Japão.  A Carta  escri- 
pte  de  Malaca  por  Mendes  Pinto  aos  irmãos  da 
Companhia  em  Portugal  por  ordem  do  P.  Bel- 
chior Nunes,  em  que  lhes  dava  conta  minuciosa 
da  sua  entrada  na  ordem,  e que  fôra  logo  no  an- 
no  seguinte  impressa  nas  Cartas  do  Japão,  foi 
retirada  nas  edições  subsequentes,  acontecendo 
o mesmo  com  a Informação  das  cousas  da  China, 
também  attribuida  a Fernão  Mendes  Pinto. 
Essas  cartas  estão  traduzidas  ein  hespanhol,  e | 
do  hespanhol  as  verteu  para  portuguez,  em  que  I 
tinham  sido  originariamente  escriptas,  José  Fe- 
liciano  de  Castilho.  Em  lóU  saiu  a 1.*  edição 
das  Peregrinações,  apezar  de  já  estar  prompta 
com  as  respectivas  licenças,  em  iHOl,  para  se  im-  ' 
primir,  dirigida  por  Francisco  de  Andrade,  que  ' 
fez  o suminario  dos  capítulos.  Foi  logo  traduzida  | 
em  hespanhol  por  Francisco  Herrera  de  Maldo- 
nado,  traducção  que  se  imprimiu  em  lo20,  reim-  1 
priaindo-se  depois  a mesma  versão  em  1627, 1815  ^ 
e l'i64.  Em  1 '28  foi  traduzida  etn  fraucez  por 
Bernardo  Figuier,  a qual  se  reimprimiu  em  i645 
o 1661;  em  allemão  traduziu  se  em  1652,  e em 
1671  fez-se  uma  nova  traducção,  havendo  ainda 
terceira  ou  reimpressão  d'alguma  das  duas  ou-  ! 
tras  em  167  C Em  1663  foi  traduzida  a obra  em  ' 
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inglez,  fazendo-se  nova  edição  em  1692.  Já  esta- 
va traduzida  a obra  em  todas  as  citadas  linguas, 
sendo  todas  as  traducções  mais  ou  menos  reim- 
pressas, quando  em  Lisboa  se  fez  a 2.*  edição  em 
1678;  a 3.*  foi  em  1711,  a 4.*  em  172',  a 5.*  em 
1 (62,  e finalmente  a 6.*  em  1829,  inserindo-a  de- 
pois em  cxccrptos  José  Feliciano  de  Castilho,  na 
Livraria  Classica.  O titulo  completo  da  obra  é 
o seguinte:  Peregrinaçam  de  Fernam  Mendez 
Pinto.  Em  que  dá  conta  de  muytas  e muyto  estra- 
nhas cousas  que  vio  <&  ouvio  no  reyno  da  China, 
no  da  Tartaria,  no  do  Sornau.  que  vulgarmente 
se  chama  Sião,  no  de  Calaminhan  no  de  Pegú,  no 
de  Mar  ta  vão,  & em  outros  muitos  reynos  & Se- 
nhorios das  partes  Orientaes,  de  que  nestas 
nossas  do  Oceidente  ha  muyto  pouca  ou  nenhuma 
noticia.  E também  dá  conta  de  muytos  casos  par- 
ticulares que  acontecerão  assi  a elle  como  a outras 
muytas  pessoas.  E no  fim  .itlla  trata  brevemente  de 
algumas  cousas,  da  morte  do  santo  Padre  mestre 
F'rancisco  Xavier,  unica  luz  à resplandor  d'a- 
quellas  parles  do  Oriente,  e Keytor  nellas,  univer- 
sal da  Companhia  de  Jesus,  etc.  São  numerosos  os 
escriptores,  que  mais  ou  menos  resumidamente, 
e com  diversos  graus  de  credito,  teem  falado  d’es 
te  celebre  viajante  e do  seu  popular  livro.  De 
muitos  fez  catalogo  José  Feliciano  de  Castilho, 
de  pag.  6 a 19  da  parte  2.*  do  tomo  XVl  da  Li- 
vraria Classica  Portugueza,  no  instruetivo  estu- 
do que  publicou  com  o titulo  de  Noticia  da  vida 
e obra  de  Fernão  Mendes  Pinto.  Novas  investiga- 
ções se  encontram  numa  Meràoria  da  Academia 
Keal  das  Scieucias  de  Lisboa,  por  Christovão 
Ayres,  em  1901-1905,  e no  livro  Subsidias  para 
a bibliographia  portugueza , relativa  ao  estudo  da 
lingua  japoneza,  e para  a biographia  de  Fernão 
Mendes  Pinto,  por  Jordão  A.  de  Freitas,  Lisboa, 
1905. 

Pinto  (Francisco  Antonio).  Racharei  formado 
em  Direito  pela  Universidade  de  Coimbra.  N.  na 
villa  de  Alva,  do  concelho  de  Castro  Daire,  a 6 
de  janeiro  de  1851.  Matriculou  se  na  Universi- 
dade em  Theologia,  mas  abandonou  este  curso 
para  seguir  o de  Direito,  formando-se  n’esta  fa- 
culdade no  anno  de  1875  Depois  da  formatura 
foi  exercer  a advocacia  para  a terra  da  sua  na 
turalidade,  onde  se  demorou  até  1877.  Sendo  no- 
meado delegado  curador  geral  dos  serviçaes  e 
colonos  de  Ambaca,  na  provinda  d’Angola,  para 
ali  partiu  em  1879.  Fez  varias  viagens  ao  Zaire  c 
costa  do  norte  até  .Maguinba,  em  exploração,  por 
sua  iniciativa  particular,  e em  1883  foi  encarre- 
gado pelo  governo  de  Angola,  de  fazer  um  inque 
rito  do  commercio  das  casas  extrangeiras  esta- 
belecidas ein  toda  a costa  do  Zaire,  e interior, 
commissão  que  desempenhou  com  o maior  zelo  e 
intciligencia,  e d'ella  fez  um  relatorio,  que  apre- 
sentou ao  governo.  A’cêrca  do  resultado  das 
suas  viagens  e da  commissão  official  que  desem- 
penhou, fez  umas  conferencias  sobre  o Zaire,  no 
Salão  da  Trindade  nos  dias  22  e 26  de  fevereiro 
e 1,5  e 11  de  março  de  1^88,  conferencias  muito 
notáveis,  a que  assistiu  o ministro  da  marinha, 
então  0 fallecido  estadista  .Manuel  Pinheiro  Cha- 
gas, grande  parte  das  classes  do  funccionalismo, 
do  exercito,  do  commercio  e dos  jornalistas. 

Pinto  ( Francisco  Antonio  do  Nascimento j.  Com- 
positor de  musica  sacra,  e organista  em  Lisboa, 
que  fal.  em  1861.  Deixou  diflferentes  composi- 
ções. 
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Pinto  (Francisco  Antonio  Norberto  dos  Santos) 
V.  Santos  Pinto. 

Pinto  (Francisco  Manuel  de  Frius).  D’este  es- 
criptor  apenas  consta  que  era  em  1791  alumno 
do  ccllegio  de  S.  Lucas  da  Casa  Pia  de  Lisboa,  e 
que  escreveu  uma  Écloga  piscatória  ao  feliz  nas- 
cimento da  augusta  princesa  da  Beira\  Lisboa, 
179'. 

Pinto  (Francisco  de  Paula  da  liocha)  Nota 
vel  musico  amador.  N.  no  Porto  nos  meados  do 
século  XV  II  e fal.  depois  no  anno  de  182.1.  Por 
mera  curiosidade  tocava  piano,  tornando-se  um 
pianista  de  grande  fama,  sem  nunca  ter  apren- 
dido, e improvisava  composições  musicaes,  que 
o seu  amigo  intimo  João  José  Fernandes  de  Car- 
valho, mestre  de  piano,  escrevia  logo  O periodo 
que  decorreu  de  1818  a 1823  foi  o grande  perio- 
do de  celebridade  de  Rocha  Pinto.  Haibi  faz  lhe 
os  maiores  elogios  no  seu  Essai  Statistique,  cha- 
mando-lhe um  phenomeno  musical,  e accres- 
centa  : «Sem  ter  nunca  estudado  musica  e só 
guiado  pelo  seu  genio  e pelos  excellcntes  mes 
tres  que  teve  occasiâo  de  ouvir,  chegou  a execu- 
tar com  tanta  expressão  como  exactidão  trechos 
da  maior  didiculdade,  compostos  por  outros  mcs 
tres  Nunca  pessoa  alguma  soube  melhor  do  que 
elle,  fazer  como  se  diz,  cantar  o piano  ; o que  6 
rarissimo,  até  entre  os  artistas  mais  distinctos 
Nós  ficámos  surprehendidos  de  ver  trechos  da 
sua  composição  impressos  em  Londres,  que  ou- 
tros músicos  tinham  notado  e em  que  soube  reu 
nir  a mais  brilhante  imaginação  e o gosto  mais 
primoroso  á observação  de  todas  as  regras  ; en 
tre  outras,  as  suas  Sonatas  teem  muito  mereci- 
mento.» Notam-se,  principalmente,  das  suas  mu- 
sicas, cinco  valsas,  uma  sonatina  c um  thema  pa 
ra  variações  de  Fernandes  de  Carvalho. 

Piato  (Georgina).  Actriz  muito  apreciada.  N. 
cm  H69  : tal.  no  Rio  de  Janeiro  a 12  d’abril  de 
19u3.  Revelando  grandes  aptidões  para  o thea- 
tro,  representou  em  differentes  sociedades  de 
amadores  dramáticos,  estreando-se  depois  no  thea- 
tro  de  D.  Affonso,  no  Porto,  na  companhia  de  Ta- 
veira.  Santinhos  e José  Ricardo,  onde  também 
Angela  Pinto  começou  a sua  carreira  artistica, 
c SC  tornou  muito  sua  amiga.  Havia  sido  contra- 
tada para  os  córos,  mas  apresentando  logo  nos 
primeiros  ensaios  uma  harmoniosa  e agradavel 
voz,  sendo  muito  elegante  e eympatica,  reconhe- 
ceram ser  ella  um  bom  elemento  para  a sceiia,  e 
logo  a passaram  á categoria  de  discipula,  dando 
lhe  um  pequeno  papel  na  peça  O Reino  das  mu- 
lheres, que  ella  desempenhou  muito  a contento. 
Entrou  então  em  pequenos  papeis  de  revistas  e 
d’operetas,  sempre  com  o maior  agrado,  desen- 
volvendo-se de  dia  para  dia  Esteve  depois  al 
guns  annos  afastada  do  publico  em  companhias 
populares,  vindo  para  Lisboa,  onde  apezar  do  seu 
bello  talento,  não  conseguiu  fazer-se  notar.  Re- 
gressando ao  Porto  com  a companhia  Taveira, 
fôram-lhe  distribuidos  papeia  de  soubrette  e ca- 
racterísticos, mas  como  não  eram  esses  os  gene- 
ros  de  sua  feição,  appareceu  de  repente  no  dra- 
ma Fanfan,  de  Lopes  Teixeira,  revelando-se  en- 
tão uma  actriz  dramatica  de  faculdades  verdadei- 
ramente notáveis.  Pondo  de  parte  a comedia  e 
a opereta,  percorreu  as  ilhas  dos  Açores,  n’uma 
companhia  dramatica,  e no  seu  regresso,  escriptu- 
rou-se  no  theatro  de  D.  Amélia,  de  Lisboa,  en 
trando  na  Estrangeira,  Fromont  & C.*  e O Amor 
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louco.  Tendo  tido  algumas  divergências  com  os 
seus  collegas,  passou  ao  theatro  de  D.  Maria  II, 
onde  entrou  como  societária  de  2.*  classe,  estrean- 
do se  na  peça  Sinhá,  de  Marcellino  de  Mesquita, 
desempenhando  em  seguida  o difficil  papel  da 
Segunda  mulher  dcTanqueray,  que  a Duse  repre- 
sentára  em  Lisboa  e Lucinda  Simõesno  Rio  de  Ja- 
neiro. Mais  tarde  entrou  no  prologo  do  Suave  Mi- 
lagre do  sr.  conde  d’Arnoso,  valendo-lhe  os  elo- 
gios da  critica.  N’uma  companhia  organisada  pe- 
lo actor  Fernando  Maia,  foi  ao  Pará,  onde  foi 
muito  applaudida,  e quando  regressou  a Lisboa, 
constituiu  com  o actor  Carlos  Santos  e outros  ele- 
mentos dispersos  uma  companhia  que  represen 
tou  na  Rua  dos  Condes,  o Fr.  Luiz  de  Sousa, 
Mancha  que  Limpa,  Sapho,  Tosca  e Fedora.  No 
principio  do  anno  de  1903  partiu  para  o Rio  de 
Janeiro  n’uma  companhia  organisada  por  Eduar- 
do Victorino,  e estreou-se  na  Fedora.  ropresen- 
do  depois  na  Lição  cruel,  e estava  para  desempe- 
nhar 0 papel  de  Maud  de  Rovore  na  peça  Semi- 
Virgens,  de  Marcei  Prévost,  quando  a febre  ama- 
rella  a victimou. 

Pinto  (Gonçalo  de  Magalhães  Teixeira).  Escri- 
ptor  e magistrado.  Em  180-í,  era  juiz  de  fóra  de 
.Angra,  quando  foi  nomeado  na  mesma  ci  iade  pro- 
vedor da  fazenda  de  defuntos  e ausentes,  passando 
em  181 1 a oceupar  o cargo  de  ouvidor  geral  do 
crime  na  relação  de  Gôa,  e também  n’esta  cida- 
de exerceu  o cargo  de  juiz  da  alfandega.  A 17  de 
setembro  de  1821,  quando  na  índia  se  acclamou  a 
constituição  dc  1820,  Gonçalo  de  Magalhãos  Tei- 
xeira Pinto  foi  nomeado  membro  do  governo  pro- 
visorio,  de  que  fazia  n parte  Manuel  José  Gomes 
Loureiro,  Manuel  Godinhode  Mira,  Joaquim  Ma- 
nuel Correia  da  Silva  e Gama,  e Manuel  Duarte 
Leitão,  Este  geveruo  foi  derrubado  a 3 de  de- 
zembro d’esse  mesmo  anno  por  uma  nova  revolu- 
ção, e Gonçalo  de  Magalhães  Teixeira  Pinto  vol- 
tou a oceupar  o seu  logar  dc  desembargador,  mas 
como  lhe  attribuiram  e aos  outros  as  novas  de 
sordens  que  lebentaram,  foi  Teixeira  Pinto  man- 
dado sair  do  território  da  índia,  partindo  então 
para  o Rio  de  Janeiro  de  1822.  Chegando  ali  foi 
nomeado  desembargador  da  Casa  da  Suppiicação. 
Acceitando  a independencia  do  Brazil,  permane- 
ceu no  Rio  de  Janeiro,  fal.  a 7 de  outubro  de 
1825.  Publicaram  se  posthumas  em  Nova  Gôa  as 
seguintes  obras  suas  : Memórias  sobre  as  posses- 
sões portuguesas  da  Asia  e Memórias  e reflexões 
politicas. 

Pinto  (Fr.  Heitor).  Um  dos  mais  notáveis  es- 
criptores  clássicos  portuguezes.  N.  na  Covilhã 
no  principio  do  segundo  quartel  do  século  x', 
sendo  filho  de  João  Homem  Pessoa  e de  ü.  An- 
na  de  Mello.  Professou  no  convento  de  S.  Jero- 
nymo,  de  Belem,  a 8 de  abril  de  1513,  sendo  co- 
nhecido entre  os  seus  confrades  pelo  nome  de 
Heitor  da  Covilhã.  Estudou  no  convento  da  Cos- 
ta, depois  na  Universidade  de  Coimbra,  e final- 
mente  na  de  Siguenza.  Voltando  d'essa  universi- 
dade castelhana  á patria,  escreveu  o imprimiu 
em  Coimbra  os  famosos  diálogos  da  Imagem  da  vi- 
da christã,  que  passam  por  ser  uma  das  nossas 
obras  classicas  de  mais  pura  linguagem  e de  mais 
levantado  estjlo.  Imprimiram-se  esses  diálogos 
em  151)3  em  Coimbra,  e foram  logo  reimpressos 
na  mesma  cidade  em  li65,  em  Braga  em  1567, 
em  Lisboa  em  1580,  l.')91  e 1592,  e em  Evora  em 
160  i No  anno  de  1572  publicou  Heitor  Pinto  a 
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segunda  parte  dos  seus  diálogos  em  Lisboa,  logo 
se  reimprimiu  em  lõín,  1591,  1592  e era  1593.  Ha 
ainda  outras  edições  duvidosas,  e outras  que  Jo 
sé  Feliciano  de  Castilho  affirma  que  existiam  na 
Bibliotheca,  uma  de  livora  de  15B7,  outras  de  Me 
dina  dei  Campo  de  1578  e 1519  Finalmente,  em 
1681  Miguel  Manescal  imprimiu  sl  Imagem  da  vi- 
da christã,  n’um  volume  só.  Em  18 -3  appareceu 
na  livraria  Kolland  uma  nova  edição  em  2 volu- 
mes. Â obra  foi  traduzida  muitas  vezes  em  fran- 
cez,  hespanhcl  e italiano,  bstas  successivas  edi- 
ções mostram  bem  o alto  valor  da  obra,  ácêrca 
da  qual  escreveu  Francisco  Gomes  o seguiute: 
íQuein  quer  vêr  uma  verdadeira  imagem  da  elo 
quencia  do  divino  Platão  e do  eloquentíssimo  Cí- 
cero leia  os  diálogos  d’este  autor.  Além  da  mais 
pura  e santa  moral  christã,  que  constitue  o fru 
cto  especial  dos  ditos  diálogos,  nVlles  admirará 
quem  os  ler  em  grau  superior  todas  as  graças  do 
estylo,  0 mais  puro  e correcto.»  Agostinho  de 
Mendonça  Falcão  escreve  também  o seguinte  a 
respeito  do  Heitor  Pinto  : « A.  suavidade  e ame- 
nidade da  sua  linguagem  enleva  a alma,  e faz  que 
se  lhe  affeiçõc  o leitor  d’ella  maravilhado,  que 
sempre  descobre  novos  p-imores  em  sua  leitura, 
e ninguém  ha  a quem  não  maravilhem  essas  com 
parações  saborosas  e espante  a superabundante 
copia  de  erudição  sagrada  e profana.»  Não  fôra 
precisa  esta  obra  para  dar  a fr.  Heitor  Pinto 
uma  grande  reputação  ; já  lh'a  tiníiam  conqiiis 
tado  as  suas  obras  theologicas  em  latim,  e o co- 
nhecimento profundo  das  linguas  orientaes  que 
todos  sabiam  que  elle  possuia.  Por  isso  em  1565 
foi  nomeado  reitor  do  collegio  de  Coimbra,  e em 
1571  eleito  provincial  da  sua  ordem.  A universi- 
dade de  Coimbra  desejava  muito  contal-o  no  seu 
corpo  docente,  o como  o seu  conhecimento  pro- 
fundo das  linguas  orientaes  o habilitava  muito 
para  os  estudos  exegeticos  da  Bíblia,  fez  com  que 
na  faculdade  de  tlieologia  se  creasse  uma  cadei- 
ra especial  de  Escriptura,  que  fr.  Heitor  Pinto 
foi  chamado  a reger.  Não  gozou  muito  tempo  a 
Universidade  o seu  ensino.  Contra  o exemplo  que 
lhe  davam  alguns  dos  mais  importantes  prelados 
da  egreja  portugueza,  taes  como  D.  Jeronymo 
Osorio,  D.  Fr.  Barthclomeu  dos  Martyres,  D.  An 
tonio  Pinheiro  e D Amador  Arraes,  que  todos 
fórum  infíeis  á causa  da  patria  e defenderam  e 
sustentaram  a causa  de  Filippe  11,  fr.  Heitor 
Pinto  mostrou-se  verdadeiramente  patriota e par- 
tidário ardente  de  D.  Antonio,  prior  do  Crato,  e 
por  isso  chamou  sobre  si  a cólera  do  poderoso 
rei  de  Hespanha  e de  Portugal.  Não  foi  com- 
prehendido  na  primeira  lista  de  proscripções, 
quando  fr.  Agostinho  da  Trindade  foi  expulso  do 
ensino,  e Pero  de  Alpoem  expulso  e degolado, 
mas  Filippe  11,  quando  partiu  para  Hespanha  em 
1583,  depois  de  ter  residido  tres  annos  em  Por 
tugal,  levou  0 comsigo  á cautella,  não  querendo 
que  continuasse  em  Portugal  homem  de  tanto  ta 
lento,  e que,  sendo  partidário  acérrimo  da  causa 
nac  onal,  não  podia  deixar  de  fazer  propaganda 
muito  funesta  á causa  do  domínio  castelhano.  A 
proposito  d’isso,  dizia  fr.  Heitor  Pinto,  que  D.  Fi 
lippc  0 podia  metter  em  Castclla,  mas  que  não 
podia  metter  Castella  dentro  d’elle.  D.  Filippe 
também  não  queria  convertel-o,  queria  simples- 
mente impedil-o  de  lhe  fazer  mal.  Mandou-o,  por- 
tanto,recolher  ao  convento  dos  Jeronymos  de  Sis 
la,  ao  pé  de  Toledo,  onde  morreu  logo  no  anno  se- 
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. guinte  de  1584,  não  sem  suspeitas  de  envenena- 
' mento,  por  ordem  do  monarcha  castelhano  São 
; unanimes  n'esta  narrativa  os  differentes  escripto 
I res  portuguezes  que  se  oceuparam  de  Heitor  Pin- 
to, chegando  o autor  do  Anno  Historieo  a marcar 
positivamente  o dia  19  dc  agosto  do  mesmo  anno. 

: Só  diverge  o conego  Villela,  qu«  nas  suas  Obser- 
! vaçòes  criticas  ao  Ensaio  eslatistico  de  Balbi,  af- 
i fiança  que  fr.  Heitor  Pinto  foi  preso  eom  outros 
frades  jeronymos,  na  vespera  do  Natal  do  1587, 
mas  não  dá  ao  mesmo  tempo  a razão  da  sua  affir 
mativa  O que  é certo  é que  fr.  Heitor  Pinto  fal. 
em  terra  estrangeira,  por  amor  da  sua  patria,  vi- 
ctima  da  tyrannia  castelhana  e do  seu  affecto 
persistente  á causa  nacional. 

Pinto  (Jayme  Arthur  da  Costa).  Provedor  da 
Casa  Pia  ue  Lisboa  e do  Asylo  d’ Ajuda,  presi- 
dente das  camaras  municipaes  d'Almada  e Cas- 
caes,  deputado,  etc.  N.  cm  Lisboa  em  1816,  onde 
também  fal.  a 10  de  janeiro  de  1909.  Arrojado  e 
emprehendedor,  tendo  meios  de  fortuna  que  o 
tornavam  independente,  entregou  se  á política, 

' e foi  deputado  em  differentes  legislaturas,  sendo 
eleito  por  Almada,  Barreiro,  Seixal,  Cezimbra  e 
Mafra,  Setúbal  e Lisboa.  Nas  camaras  manteve 
sempre  uma  certa  independencia,  prevalecendo 
sobretudo  o seu  espirito  patriótico,  e seus  senti- 
mentos humanitários.  Tomando  grande  parte  em 
. quasi  todas  as  questões,  prestando  os  maiores 
serviços  no  districto  de  Lisboa  e muito  especial- 
mente no  circulo  porque  fôra  eleito.  No  concelho 
d'Almada  são  notáveis  os  melhoramentos  que 
realisou.  A elle  se  deve  a extineção  do  grande 
pantano  da  Trafaria,  os  trabalhos  de  fixação  das 
dunas  e as  obras  que  se  fizeram  transformando  o 
local  n’uma  vasta  praça.  N’um  incendio,  que  ha 
uns  30  annos  se  manifestou  n'uma  fabrica  de 
cortiça  na  Margueira,  Costa  Pinto  foi  um  dos 
primeiros  a comparecer,  prestando  serviços  va- 
liosos; n’esta  oceasião  o ministro  do  reino,  então 
0 conselheiro  Thomaz  Kibeiro,  quiz  agracial-o 
com  a medalha  de  prata,  que  elle  recusou.  Em 
1886  um  terrível  incendio  arrazou  completamen- 
te 0 sitio  de  Caparica,  nada  respeitando,  quei- 
mando um  a um  os  pobres  casebres,  reduzindo 
tndo  a perfeitas  ruinas.  Costa  Pinto  era  então 
deputado  por  Almada,  e tratou  logo  de  arranjar 
soccorros  para  tanta  miséria.  Ajudado  por  al- 
guns cavalheiros,  titulares,  artistas,  engenheiros, 
burocratas  e jornalistas,  formou-se  uma  commis- 
são,  de  que  el  rei  D Luiz  I acceitou  a presidên- 
cia, e foi  essa  commissão,  tendo  á frente  o mo- 
nareba,  que  promoveu  subscripções,  angariou  es- 
molas, pediu  donativos,  e que  por  fim  mandou 
edificar  no  areal  iramenso  de  Caparica  meia  dú- 
zia de  quarteirões  de  casas  onde  vivem  mais  de 
100  famili  8,  formando  um  bairro  operário.  Mas 
a caridade  entre  nós,  apezar  de  toda  a boa  von- 
tade, é fraca,  tem  poucos  recursos,  e a obra  que 
se  propunha  fazer,  era  das  que  reclamavam 
maior  receita.  Pedro  Correia  então,  por  inter- 
médio do  seu  jornal  O Correio  da  Europa,  que 
I todos  os  quinze  dias  ia  levar  aos  portuguezes  do 
I Brazil  a resenhados  acontecimentos  mais  impor- 
I tantes  dc  Portugal,  foi  acordar-lhes  a compaixão, 
I implorando  uma  esmola  para  os  infelizes  pesca- 
! dores,  victimas  d’aquelle  fatal  desastre,  e sem- 
pre generosos  enviaram  para  a patria  o frueto 
I das  suas  subscripções.  E foi  esse  dinheiro,  junto 
I ao  que  dentro  do  paiz  sc  apurou,  que  serviu  pa- 
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ra  custear  a despeza  d’e8sas  edificações.  Costa 
ta  Pinto  foi  por  muitos  annos  secretario  da  Jun- 
ta Geral  do  Districto  do  Lisboa-  Foi  um  dos  di- 
rectores  da  Exposição  Agricola  Oflicial,  que  se 
realisou  em  1884  na  Tapada  d*Ajuda,  um  dos 
que  mais  contribuiram  para  o seu  exito  brilhan- 
te. Foi  0 editor  d’uma  publicação  agricola,  redi- 
gida pelo  conselheiro  João  de  Andrade  Corvo,  e 
fundou  em  Lisboa  a Empresa  Industrial  e Com- 
mercial  Agricola  para  a venda  de  machinas  agrí- 
colas. Foi  também  um  dos  membros  da  commis- 
são  executiva  da  secção  agricola  da  Exposição 
Industrial  Portugueza,  realisada  na  Avenida  da 
Liberdade  no  anno  de  1888,  exercendo  o cargo 
de  segundo  secretario  Foi  o director  da  grande 
commissã  que  promoveu  uma  batalha  de  flores 
em  beneficio  da  instituição  das  Cozinhas  Econô- 
micas, a qual  se  realisou  no  domingo  3 ) d'abril 
de  1899.  Festa  brilhantíssima,  extraordinaria- 
mente concorrida,  em  que  se  apresentaram  ricas 
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e vistosas  carruagens.  Costa  Pinto  foi  nomeado 
provedor  do  Asylo  d’Ajuda  em  março  de  189P. 
Os  grandes  serviços  e melhoramentos  que  a elle 
se  devem,  são  bem  conhecidos.  Devido  á sua 
administração  se  cortaram  os  abusos  existentes, 
se  reduziram  as  despezas  para  extinguir  o enor- 
me déficit  que  ameaçava  anniquilar  o asylo.  Des- 
de então  aquella  casa  de  beneficencia  começou  a 
prosperar  progressivamente.  Pelo  legado  d’uma 
devota  se  construiu  annexo  ao  asylo  uma  capella 
consagrada  a Nossa  Senhora  do  Paraizo,  obra 
feita  segundo  o projecto  do  bem  conhecido  aichi- 
tecto  sr  Kozendo  Carvalheira.  A inauguração  e 
benção  da  capella  realisou-se  no  dia  18  de  ja- 
neiro de  1903.  Em  seguida  á cerimonia  procedeu- 
se  na  grande  sala  das  sessões  do  asylo  uma  ses- 
são solemne  e a distribuição  de  prêmios  ás  alu- 
mnas,  tomando  a presidência  o cardeal  patriar- 
cha,  tendo  á direita  o presidente  da  commissão 
administrativa  do  municipio,  o sr.  marquez  d’A- 
vila,  c á esquerda  o governador  civil,  o sr.  dr. 


Pereira  e Cunha.  Como  provedor  da  Casa  Pia  de 
Lisboa,  logar  para  que  foi  nomeado  em  setembro 
de  1902,  são  bem  conhecidos  todos  os  melhora- 
mentos que  ali  realisou.  Em  Cascaes,  exercendo 
a presidência  da  camara  municipal,  póde  dizer- 
se  que  foi  um  completo  reformador  d’aquella  vil- 
la;  rasgou  lhe  ruas,  abriu-lhe  avenidas,  cons- 
truiu lhes  mercados,  abasteceu-a  de  agua,  co- 
briu lhe  valias,  fez-lhe  largos,  cercou-a  de  estra- 
das, encheu-a  de  arvores,  semeou  -a  de  jardins, 
tornando  a villa  aprazivel.  Fundou  ali  a Escola 
D.  Luiz  I,  em  homenagem  d’aquelle  monarcha, 
que  sempre  muito  o estimou.  Sendo  muito  dedi- 
cado á familia  real,  foi  encarregado  de  dirigir 
parte  das  festas  publicas  que  se  realisaram  por 
oceasião  das  visitas  dos  chefes  das  nações  estran- 
geiras a Lisboa  Costa  Pinto  foi  vice-presidente 
de  secção  de  excursões  scientificas  da  Sociedade 
de  Geographia  de  Lisboa,  secretario  da  Real  As- 
sociação Promotora  da  Agricultura  Portugueza, 
socio  fundador  e membro  dos  corpos  gerentes  da 
Associação  Protectora  das  Creanças,  etc.  Possuia 
varias  distineções  honorificas,  como  a de  moço 
fidalgo  da  Casa  Real,  e algumas  condecorações 
estrangeiras,  ('asara  com  D Elvira  de  Portugal 
da  Silveira,  filha  natural  de  D.  João  de  Portu- 
gal da  Silveira,  juiz  de  direito  de  primeira  clas- 
se. Tendo  enviuvado,  e sem  ter  descendencia, 
passou  a segundas  núpcias,  em  1880,  com  a sr.* 
D.  Maria  José  Correia  de  Lacerda  da  Costa  Pin- 
to, filha  de  Frederico  Augusto  de  Almeida  Por- 
tugal Correia  de  Lacerda,  moço  fidalgo  com  exer- 
cido na  Casa  Real,  general  reformado,  etc.,  e de 
sua  mulher,  D.  Emilia  'Jlympia  Pereira  dos  San- 
tos, filha  do  1 ° barão  de  Fornellos,  José  Joaquim 
Pereira  dos  Santos. 

Pinto  {João  Paulo  da  Vide).  Exerceu  por  al- 
guns annos  o magistério  em  Lisboa,  como  profes- 
sor particular  de  grammatica  e de  lingua  latina. 
N.  em  Alpedrinha  a 17  de  julho  de  1800;  igno- 
ra-se a data  do  fallecimento.  Foi  director  d’um 
collegio  de  educação.  Deixou  inéditas  uma  Vida 
de  D.  Pedro  IV  e Historia  de  Portugal,  desde 
1826  até  1834,  em  latim. 

Pinto  (José  Correia  de  Mello  e Brito  de  Al- 
vim).  Fidalgo  da  Casa  Real;  senhor  dos  morga-, 
dos  dos  Alpoins  de  Coimbra,  de  Sinde  na  Beira, 
e da  Carreira  em  Vianna.  N.  em  Coimbra,  sendo 
filho  de  Lourenço  Correia  de  Brito  Silveira,  e de 
D.  Thereza  Clara  de  Mello.  Não  se  conhecem  as 
datas  do  nascimento  e fallecimento.  Foi  socio 
da  Academia  Lithurgica  de  Coimbra,  e socio 
correspondente  da  Academia  Real  das  Sciencias, 
de  Lisboa,  sendo  mandado  riscar  pela  mesma 
academia  na  stssão  de  9 de  maio  de  17.^8.  Não 
se  sabe  o que  deu  motivo  a esta  deliberação.  Es- 
creveu: Èlo/io  do  sr.  Joaquim  José  Leitão  de 
Soztsa  moço  fidalgo  da  casa  real,  acadêmico  da 
Academia  Litturgica  Pontificia,  Coimbra,  1761; 
Dissertação:  se  o jjrimeiro  bispo  de  Evora  foi  D. 
Maneio? . . . Joanneida,  ou  a liberdade  de  Portu- 
gal, defendida  pelo  senhor  rei  D.  João  /;  poema 
epico,  Coimbra,  1782. 

Pinto  (José  Joaquim).  Contador  thesoureiro  do 
Supremo  Tribunal  de  Justiça.  N.  em  Lisboa  a 4 
de  novembro  de  1835.  Influido  Pelo  theatro,  fez- 
se  pela  primeira  vez  empresário,  em  1869,  asso- 
ciando-se com  0 actor  José  Carlos  dos  Santos,  o 
grande  mestre  da  arte  dramatica,  na  empresa  do 
theatro  do  Príncipe  Real.  N’esse  tempo  subiram 
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á scena,  entre  outras,  as  muito  importantes  po- 
ças: Os  solteiruta,  O ahys.no,  A ponte  dos  suspiros, 
A Harpa  de  Deus,  A Flôrde  chá.  Os  herdeiros  do 
millionario;  Antony,  etc-  Associado  cora  José  Car- 
los tomou  a empresa  do  theatro  de  D.  Maria  II, 
em  concurso,  até  junho  de  1876,  sendo  as  prin- 
cipaes  peças  então  representadas:  O Juiz,  Tar 
tufo,  Sahichonas,  Drama  do  povo.  Caridade,  As 
duas  orphâs,  Patria,  Maria  Antonietta,  Mademoi- 
selle  de  Belle  Ide,  Magdalena,  Paralytico,  Con- 
dessa do  Freixial,  Condemuado,  Louco  d' Eoora, 
Marquez  de  Vülemer,  Gladiador  de  Ravenna  e 
Fernanda  I)’aquelle  theatro  veiu  para  oGymna- 
sio,  associado  ainda  com  José  Carlos  dos  8antos, 
e ali  uma  das  peças  mais  notáveis,  que  então  se 
representaram,  foi  o Saltimbanco.  Esta  mesma 
empresa  passou  á Kua  dos  Condes,  porém,  mais 
tarde,  desligando-se  do  grande  actor,  ficou  só  com 
a empresa  da  Ilua  dos  Condes,  levando  á scena 
as  peças  de  grande  espectáculo:  Vivandeira  do  16 
de  linha.  Bandeira  do  regimento.  Medico  negro. 
O Corsário  negro  e O Espelho  da  verdade.  Em 
setembro  de  1881  tomou  José  Pinto  a empresa  do 
Gymnasio,  cm  que  sempre  conservou  uma  esco- 
lhida companhia  do  drama  c de  comedia,  apre- 
sentando peças  de  valor,  muito  do  agrado  do  pu- 
blico, que  não  se  fartava  de  o felicitar  como  em- 
presário distinctoe  muito  conhecedor  da  arte.  Ali 
se  exhibiram  as  peças  seguintes:  O Sargento- 
mór  de  Villar,  Amigo  dos  diabos.  Voz  do  sangue, 
Commissario  de  policia.  Em  boa  hora  o diga. 
Noivas  de  Enéas,  Dinheiro  do  anão.  Família 
Point  Biquet,  Filho  da  Carolina,  Anastacia  & C ‘, 
etc.  Em  ly04  deixou  a empresa,  retirando-se  com- 
pletamente do  theatro,  tornando-se  muito  sensi- 
vel  a sua  falta,  tanto  para  os  artistas  como  para 
0 publico,  porque  José  Joaquim  Pinto  era  um 
empresário  muito  estimado  e respeitado. 

Pinto  fJosé  LourençoJ.  Bacharel  formado  em 
•Medicina  pela  Universidade  de  Coimbra,  e em 
Medicina  e Philosnphia  pela  de  Salamanca,  etc. 
N.  na  freg.  de  S.  Bartholomeu  de  Barqueiros,  do 
concelho  de  .Mesão  Prio,  a 13  de  julho  de  lh')l, 
fal.  no  Porto  a lit  de  dezembro  de  1815.  Era  filho 
de  Manuel  Rodrigues  Coelho  e de  D.  Mariauna 
Luiza  Coelho.  Exerceu  clinica  no  Porto.  Tradu 
ziu  em  verso  a tragédia  Semiramis,  de  Voltaire, 
que  se  publicou  em  179 1 no  Porto,  sendo  reim- 
pressa em  Lisboa,  sem  designação  de  anno  Esta 
reimpressão  é menos  correcta  que  a edição  do 
Porto,  faltando-lhe  até  versos  inteiros,  que  exis- 
tem n’a  juella,  c qup  também  se  encontram  no 
original  francez  Publicada  sem  o nome  do  tra- 
duetor,  foi  esta  traducção  attribuida  por  muita 
gente  ao  desembargador  José  Pedro  de  Azevedo 
Sousa  da  Camara-  Parece  que  deixou  manuscri- 
to um  Tratado  elementar  dos  principias  de  cirur 
gia,  incluindo  considerações  sobic  alguns  pontos 
de  medicina 

Pinto  (José  Maria).  Cirurgião  ministrante, 
approvado  pela  faculdade  de  .Medicina  da  Uni- 
versidade de  Coimbra.  N.  no  logar  da  Torre  de 
Bera,  da  freguezia  de  Almelaguez,  concelho  de 
Coimbra,  no  anno  do  18.0,  fal.  em  Coimbra  a 10 
de  dezembro  de  1876.  Teve  o partido  de  cirurgia 
da  camara  municipal  do  concelho  de  Verride, 
desde  1851  até  1861,  e o da  roda  dos  expostos  de 
Coimbra  até  maio  de  1869,  de  que  foi  demittido 
por  efteito  da  portaria  do  miuisterio  do  reino  de 
10  do  referido  mez  e anno.  Escreveu:  Os  cirur- 
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gtões  ministrantes  approvados  pela  faculdade  de 
medicina  da  Universidade  de  Coimbra  e a portaria 
do  ministério  dos  negocios  do  reino  de  10  de  maio 
de  1869,  Coimbra,  1869;  Os  licenceados  menores 
pela  Universidade  de  Coimbra  e as  portarias  de 
25  de  junho  e 14  de  agosto  de  1869,  Coimbra, 
1870. 

Pinto  (Jidio  Lourenço).  Bacharel  formado  em 
Direito  pela  Universidade  de  Coimbra,  adminis- 
trador de  differentes  concelhos,  escriptor,  etc  N. 
no  Porto  a 21  de  maio  de  1812,  onde  também  fal. 
a 6 de  maio  de  l9o7.  Era  filho  do  conselheiro 
José  Lourenço  Pinto  e de  sua  mulher,  D.  Anna 
Julia  Pinto.  Tomou  o grau  de  bacharel  a 25  de 
junho  de  1861.  Entrando  na  vida  publica,  foi 
administrador  do  concelho  de  Povoa  de  Varzim 
por  despacho  de  13  de  janeiro  de  1865,  sendo 
transferido  para  o de  V.  N.  de  Gaia  em  8 d'a- 
gosto  do  mesmo  anno;  voltando  ao  da  Povoa  do 
Varzim  cm  11  de  setembro  seguinte,  para  o de 
Louzada  em  26  de  dezembro  do  mesmo  anno,e 
para  o de  Santo  Thirso  em  14  de  julho  de  1866, 
sendo  exonerado  a seu  pedido  a 18  de  dezembro 
de  1857.  Foi  novaraente  administrador  do  conce- 
lho de  V.  N.  de  Gaia  por  diploma  de  20  de  janei- 
de  1868,  mas  em  março  seguinte,  por  circums- 
tancias  politicas,  requereu  a sua  exoneração,  que 
lhe  foi  concedida.  Exerceu  o cargo  de  secretario 
geral  do  governo  civil  de  Villa  Real  por  diplo- 
ma de  17  d'abril  de  1868;  transferido,  a seu  pe- 
dido, por  decreto  de  1 de  outub:o  do  mesmo  an- 
no, para  egual  cargo  no  districto  de  Santarém;  e 
para  Coimbra  por  despacho  de  6 de  junho  de 
1870,  de  que  foi  exonerado  pouco  depois,  por  se 
mostrar  contrario  ao  movimento  politico  de  19  de 
maio,  promovido  pelo  marechal  duque  de  Salda- 
nha Nomeado  secretario  geral  para  o districto 
do  Bragança  em  13  de  dezembro  do  mesmo  anno, 
não  acceitou,  sendo  seguidamente  exonerado.  Go- 
vernador civil  do  districto  de  Santarém,  por  de- 
creto de  14  de  junho  de  1879,  foi  exonerado  a 
seu  pedido  nos  fins  de  março  de  1881.  Procura- 
dor ã junta  geral  do  districto  do  Porto,  pelo  con- 
celho do  Porto,  em  outubro  de  1878,  reeleito  em 
1883,  porém  dVsta  segunda  vez  recusou  o encar- 
go. Em  1884  foi  nomeado  presidente  da  Associa- 
ção dos  Jornalistas  e homens  de  letras  do  Porto. 
Julio  Lourenço  Pinto  era  conselheiro,  mercê  que 
recebera  por  decreti  de  5 de  fevereiro  de  1880, 
e em  1870,  por  motivos  politicos,  não  acceitou  a 
commenda  da  ordem  de  Christo,  com  que  fôra 
agraciado.  Em  1885  teve  o cargo  de  governador 
civil  de  Coimbra.  Fez  a sua  estreia  litteraria  em 
um  dos  iutevallos  de  interrupção  na  carreira 
administrativa,  antes  de  ser  nomeado  governa- 
dor civil  do  districto  de  Santarém,  collaborando 
no  Commercio  do  Porto  durante  dois  annos,  com 
uma  serie  de  folhetins,  sob  o titulo  de  Revistas 
semanaes,  em  artigos  editoriaes  e commerciaes,  e 
em  outros  assumptos  nas  diversas  secções  do 
mesmo  jornal.  Annos  antes  publicára  uma  série 
de  artigos  ácêrea  do  projecto  de  reforma  admi- 
uistrativa  apresentada  ao  parlamento  pelo  con- 
selheiro Martens  Ferrão.  Collaborou  também  em 
outros  jornaes  politicos  e littcrarios.  Em  I9u6 
exercia  o cargo  de  presidente  da  direcção  do 
Banco  Commercial  do  Porto.  Escreveu:  Marga- 
rida; scenas  da  vida  contemporânea.  Porto,  1879; 
Vida  atribulada.  Porto,  lc8ü;  O Senhor  deputado. 
Porto,  188  ';  Esboços  do  natural,  Contos,  Porto, 
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1882;  0 homem  indispensável,  Porto,  1881;  Esthe- 
tica  naturalistas;  estudos  criticos  sobre  a arte, 
Porto,  1885;  este  vol.  contém,  na  maximi  parte,  ' 
artigos  publicados  na  Revista  dos  estudos  livres,  : 
refundidos  c augmcutados.  [ 

Pinto  CLMiz^  Actor  contemporâneo  muito  apre- 
ciado. N.  em  Lisboa  a 30  d’abril  de  1872,  sendo 
6lho  de  Autonio  Pinto  de  Paiva  da  Silva  e de 
Maria  José  da  Conceição  Pinto.  Sendo  muito  in- 
fluido  pela  arte  dramatica,  dedicou-se  á vida  ar- 
tistica,  debutando  cm  13  de  outubro  de  1891  no 
theatro  da  Rua  dos  Condes  na  peça  Marido  e 
amante.  D’ali  passou  ao  tbeatro  de  D,  Maria  II, 
depois  tbeatro  Nacional  Almeida  Garrett,  es- 
treando-se no  drama  em  5 actos,de  Alexandre  Du- 
mas, Henrique  III e a sua  côrte.  Foi  depois  para  o 
tbeatro  de  D.  Amélia,  boje  tbeatro  da  Republica, 
com  a companhia  de  Rosas  e Brazão,  voltando 
mais  tarde  para  o de  D.  Maria  II,  como  societá- 
rio de  primeira  classe.  Representou  também  na 
Trindade  com  a companhia  do  theatro  de  D.  Ma- 
ria II,  que  deu  ali  alguns  espectáculos  na  epoca 
de  verão.  No  theatro  de  D.  Maria  II,  hoje  Nacio- 
nal, tem  continuado  a sua  brilhante  carreira  ar- 
tistica.  Foi  ao  Brazil  1 vezes  como  escripturado 
ou  como  emprezano,  sendo  a ultima  como  societá- 
rio do  theatro  de  D Maria  II.  Tem  se  evidenciado 
muito  nas  seguintes  peças  do  seu  já  vastissimo 
reportorio:  Kean,  (papel  do  protogonista);  Mari- 
do e amante,  (o  barão  de  iSouvaQ;  Zázá,  ('Ber- 
nardo Dufresne,  que  fôra  já  representado  pelo 
actor  Augusto  Rosa);  Bolores  ('Lazaro);  Amôr  de 
perdição,  (ísimão  Botelho);  Dòr  suprema,  (Anto-  ' 
nio);  Morgadinha  de  Va.lüòr,  (Luiz  Fernandes/'; 
João  José,  (o  protogonista);  Beijos  por  lagrimas, 
(D.  Manuel  Ij;  Peraltas  e sedas,  fUuilhermc  de 
M enezes^;  A Martyr,  Cconde  de  MorêtJ;  Soltei 
rues,  (De  Nanciá);  Morgado  de  Fafe  em  Lisboa, 
('Jose  Soares^;  O Filho  natural,  (o  protogonista);  i 
Abbade  Constantino,(òoíLO  Reynaud^;  iSonAo  d'MW 
principe,  (o  protogonista/,  Maria  Antonietta,  (ge- 
neral Lafayete);  Triplepalte,  (visconde  d’Hou- 
dan);  Severa,  (.Marialva);  Manelick,  ('protogonis- 
ta); Luiz  XI,  ^duque  de  Nemours,  que  fôra  re-  j 
presentado  pelo  já  citado  actor  Augusto  Rosa),  j 
etc. 

Pinto  (Liiiz  Alves),  Musico  brazileiro,  que  vi 
veu  no  século  XVIII.  N.  na  fregueziada  Boa  Vis 
ta,  da  cidade  do  Recife,  no  auno  de  1719,  pouco 
mais  ou  menos,  onde  também  fal.  em  1789.  Era 
filho  de  Bazilio  Alves  Pinto  e de  D.  Cusebia  ^ 
Maria  d’üliveira.  Seus  paes  eram  pobres  e de 
côr  parda,  comtudo,  cuidaram  em  dar  lhe  uma 
educação  esmerada,  e ao  par  dos  estudos  de  la 
tim,  philosopbia  e outros,  dedicou  se  também  aos 
da  musica,  em  cuja  arte,  com  o auxilio  de  ami- 
gos, veiu  aperfeiçoar-se  a Portugal.  Em  Lisboa 
exerceu  algum  tempo  a profissão  de  musico,  sen- 
do-o egualmente  da  capella  real.  Regressando  á 
terra  da  sua  naturalidade  com  algumas  econo- 
mias, ali  abriu  uma  aula  de  primeiras  letras  e 
outra  de  musica,  em  que  era  ajudado  por  suas  fi- 
lhas. Serviu  na  milicia,  chegando  ao  posto  de 
sargento-mór  de  intantaria  auxiliar  dos  pardos 
do  Recife.  Compoz  varias  peças  de  musica  para 
a capella  de  S.  Pedro,  da  mesma  cidade,  de  que 
era  mestre.  Fundou  uma  escola  musical  em  Per- 
nambuco. Escreveu:  Diedemario  pueril  para  uso 
dos  meninos,  ou  dos  que  prindpiam  o A B C,  e a 
soletrar  dicções,  Lisboa,  1784;  Arte  de  solfejar 


Methodo  mui  breve,  e fadl,  para  se  saber  solfejar 
em  menos  d' um  mez,  e saber-se  cantar  em  menos  de 
seis\  segundo  os  gregos  e primeiros  latinos.  O ma- 
nuscripto  d’esta  obra,  considerada  de  poueo  va- 
lor, dizem  que  existe  na  Bibliotheca  Nacional  de 
Lisboa. 

Pinto  {Mathias  José  d' Azevedo).  Moço  da  ca- 
mara  do  infante  D.  Manuel,  irmão  d’el  rei  D. 
João  V.  Traduziu  do  latim  um  Breve  tratamento 
dos  sete  sacramentos,  que  imprimiu  em  1765,  e um 
üiario  dos  successos  de  Lisboa,  desde  o terremoto 
até  ao  exterminio  dos  Jesuitas,  que  imprimiu  em 
17G6. 

Pinto  (Pedro  Duarte).  .Amauuense  da  contabi- 
lidade da  Caixa  Geral  dos  Depositos.  N.  em  Be- 
lem  a 5 d’abril  de  1871,  fal.  em  Lisboa  a 14  de 
novembro  de  19U8.  Era  filho  de  Valentim  Duarte 
da  Cruz  Pinto.  Ainda  muito  novo  começou  a sua 
vida  litteraria,  e em  muitos  joruaes  Je  Lisboa  e 
provincias,  revistas  e almanachs  dos  Theatros,áo 
Occidente,  ào  Theatro  do  Ggmnasio,  etc  , se  encon- 
tram producçòes  suas,  na  maior  parte  sobre  as- 
sumptos theatraes.  No  Ocddente  collaborcfu  assi- 
duamente c pouco  antes  de  fallecer,  ainda  cscre- 
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veu  um  artigo  sobre  a opera  portugueza  cantada 
na  Trindade,  que  foi  publicado  na  citada  revista 
Ocddente.  Foi  um  dos  fundadores  do  quiuzeuario 
litterario,  musical  e de  theatros,  O Encanto,  que 
teve  tres  anuos  de  existência,  sendo  substituída 
por  outra  folha  do  mesmo  genero,  Gil  Braz,  de 
que  Pedro  Pinto  foi  também  redactor.  Dirigiu  o 
ÁímanacA  do  £J«canío,  publicado  em  1897  e 1898, 
em  que  tratou  muito  de  gente  de  theatro.  Era 
um  bom  critico  theatral  e muito  imparcial;  es- 
creveu muitas  biographias  artísticas.  Eram  tra- 
balhos seus  algumas  ephemerides  theatraes,  pu- 
blicadas nos  jornaes  O Encanto  e Palcos  e Le 
tras.  Foi  vereador  da  camara  municipal  de  Lis- 
boa, quando  era  presidente  seu  fallccido  tio,  o 
conde  de  Restello;  foi  um  dos  socios  installado- 
res  da  Sociedadç  Almeida  Garrett,  secretario  da 
junta  da  conciliação  da  Associação  da  Imprensa 
Portugueza,  socio  fundador  da  Sociedade  de  Pro- 
paganda de  Portugal;  pertencendo  também  aos 
corpos  gerentes  da  Associação  dos  Jornalistas  e 
Escriptores  Portuguezes.  Escreveu  muitos  mono- 
logos  e cançonetas,  dos  quaes  reuniu  grande  par- 
te n’um  volume,  que  intitulou  Bosquejos  drama- 
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ticos,  publicado  em  1910.  Na  Triudade,  Gymna 
8Ío,  e em  outros  theatroa,  se  representaram  pe- 
ças suas,  umas  origiuaes  e outras  traduzidas, 
sendo  todas  eograçadissimas.  D’estas  estão  publi 
cadas  as  seguintes:  Dois  annuncios,  A vermelhi- 
nha.  Trapalhadas  do  Baptista,  N'um  armario,  O 
Perú  recheado,  Um  Assassino,  Amor,  vinho  e tou- 
ros, A Jujú,  tudo  comedias  em  1 acto;  A egoa  do 
morgado,  original  em  o actos,  que  se  represen- 
tou na  Trindade,  parece  que  não  está  publicada 
Também  traduziu  o drama  em  5 actos  e 7 qua- 
dros Jack  o extirpador,  juutamente  com  Arthur 
de  Âudrade  Figueiredo,  o qual  se  publicou,  as- 
sim como  a traducçào  da  comedia  em  3 actos, 
Verduras  d'um  maduro  Juntamente  com  Eduardo 
Coelho  escreveu  a Preta  do  mexilhão,  em  6 actos 
e 7 quadros,  parodia  da  opera  Aida,  a qual  se  re- 
presentou com  0 maior  exito  na  Trindade,  sendo 
a musica  escripta  por  J.  Neupai  th  e Nicolino  Mi- 
lauo  Foi  publicada  em  1910. 

Pinto  (Pedro  de  S.  João).  No  Diccionario  hi- 
blingraphico,  vol.  VI,  pag.  413,  diz  lunocencio  da 
Silva  : «Conego  secular  da  Congregação  de  S. 
João  Evangelista,  formado  em  Theologia.  Não  ap  • 
parece  da  sua  pessoa  memória  ou  noticia  em  par- 
te alguma  : porém  o seu  nome  consta  do  rosto  da 
obra  seguinte,  que  se  diz  por  elle  escripta,  e da 
qual  eu  possuo  um  exemplar  : Vida  espiritual  do 
homem,  conferida  com  as  seis  edades  da  vida  tem- 
poral, Lisboa,  por  Lourenço  Craesbeeck,  l<i33  ; 
4.®  de  XVI-2Õ3  folhas  numeradas  pela  frente,  e 
mais  53  innumeradas  no  fim,  contendo  os  indices 
das  matérias,  logaresda  Escriptura  allegados,  etc. 
Divide-se  a obra  em  considerações,  as  quaes  se 
referem  ás  duas  edades — Infaucia  e Fuericia— ; 
os  tomos  que  deveriam  comprehcnder  as  quatro 
edades  restantes,  nunca  se  publicaram,  nem  mes- 
mo se  sabe,  se  o autor  chegaria  a escrevel-08. 
Tenho  visto  d’este  volume  pouquíssimos  exem- 
plares. Barbosa  dá  este  livro  na  Bibliotheca,  em 
nome  de  Pedro  de  S.  João  Garcez  ; e o pseudo 
Catalogo  da  Academia  aceusa  o simplesmente  sob 
0 nome  de  Pedro  de  S.  João.  Em  ambas  as  par- 
tes vem  pois  alterado  o verdadeiro  nome  do  au- 
tor, que  conforme  o rosto  impresso  é tal  como  o 
deixo  mencionado  » 

Pinto  (Rosa  Adelaide  Marchy  da  Silva)  kciúz, 
natural  de  Lisboa,  o que  falleceu  com  mais  de 
70  annos  de  edade,  no  Rio  de  Janeiro,  a 27  de 
março  de  188.').  Era  filha  do  muito  falado  Nicola 
do  botequim  do  Rocio,  tão  celebrado  pelo  poeta 
Bocage.  Entrou  para  o antigo  Salitre,  e esteve 
no  theatro  de  D.  .Nfaria  II,  nos  primeiros  annos 
de  theatro,  estreando-se  na  comedia  Um  par  de 
luvas.  Casou  com  o actor  Feliciano  da  Silva  Pin- 
to, e com  elle  foi  para  o theatro  de  D.  Fernando, 
debutando  na  comedia  Trabalhos  em  vão.  Foi  de- 
pois para  o Brazil  na  companhia  organisada  por 
Francisco  Fernandes.  Ficou  viuva  no  Pará,  e se- 
guiu para  o Rio  de  Janeiro,  onde  se  conservou 
até  (aliecer. 

Pinto.  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebastião,  do  V.  N. 
de  Souto  d’El  Rei,  conc.  de  Lamego,  distr.  de 
Vizeu.  II  t asaes  na  freg  de  S.  Bento,  de  Âldeia 
Nova,  conc.  de  Serpa,  distr.  de  Beja  [j  Casal  na 
freg.  de  Santa  Eufemia  e conc.  de  Penella,  distr. 
de  Coimbra. 

Pinto  d'Almelda  (José).  Conhece-se  este  no 
me  apenas  por  se  ter  publicado  no  Porto,  em  1828, 
uma  tspecíe  de  jornal,  de  que  só  appareceram  tre 

800 


I numeros,  com  o titulo  de  Triumpho  da  religião, 
; do  throno,  e morte  dos  pedreiros  livers. 

Pinto  Alpolm  (José  Fernandes).  Cavalleiro 
professo  da  ordem  de  Christo,  sargento -mór  do 
batalhão  d’artilharia,  lente  na  Academia  do  Rio 
de  Janeiro.  Obegando  depois  ao  posto  de  briga- 
deiro, sabe-se  que  vivia  ainda  em  1765.  Escres 
j veu  : Exame  de  bombeiros,  que  comprehende  dez 
tratados  : 1.®  da  geometria  ; 2.®  de  uma  nova  tri- 
gonometria’, 3.®  da  longimetria;  4 ® de  altimetria  •, 
u.®  dos  morteiros’,  6.®  dos  pedreiros;  7.®  dos  obuz  ; 
8 ® dos  petardos’,  9 ® das  baterias  dos  morteiros’,  10.® 
I da  pyrobolia,  ou  fogos  artificiaes  da  guerra  ; com 
vários  appendices,  etc.,  Madrid,  1748.  Parece  que 
: 0 verdadeiro  logar  da  impressão  foi  no  Rio  de 
Janeiro.  Parte  d’esta  obra  havia  sido  publicada 
i quatro  annos  antes,  com  o titulo:  Exame  de  ar 
tilheiros,  qne  comprehende  arithmetica,  geometria 
I e artilharia  ; com  quatro  appendices,  etc.,  Lisboa, 
! 1744. 

Pinto  Azevedo  (^Bernardo).  Religioso  da  or- 
I dem  sagrada  e militar  da  Senhora  das  Mercês. 
' Era  natural  de  Vouzella,  e viveu  no  século  xv.Es- 
I creveu:  Repertório  dos  annos  de  1148  até  1156,  e 
Vida  da  infanta  Santa  Mafalda,  1735. 

Pinto  d'Ázevedo  (José  Alves).  OflScial  do  nos- 
so exercito.  Nasceu  em  Villa  Real  a 23  de  outu- 
bro de  1'09,  falleceu.  em  Chaves  a 2 de  feverei- 
ro de  1»77.  Assentou  praça  no  batalhão  n.®  10, 
cm  10  de  março  do  1328;  bem  depressa  entrou  no 
! serviço  activo,  porque  dando-se  no  Porto  a revo- 
' lução  de  16  de  maio  d’esse  anno,  tomou  parte  nos 
J combates  da  Cruz  de  Morjuços  e Ponte  do  Vou- 
I ga,  emigrando  depois  com  a divisão  constitucio- 
nal para  Galliza,  e d’ali  para  Inglaterra.  Passan- 
do a França  e aos  Paizes  Baixos,  foi  mais  tarde 
reunir  se  aos  bravos,  que  nas  ilhas  dos  Açores 
defendiam  a causa  liberal,  e quando  se  orgaui- 
sou  a força  expedicionária  a Portugal,  Alves  de 
Azevedo,  que  então  pertencia  a caçadores  n.®  12, 
entrou  a’ella,  vindo  desembarcar  nas  praias  do 
Mindello.  Tomou  parte  muito  activa  na  defeza  do 
Porto,  ficando  gravemente  ferido  na  acção  de  28 
de  novembro  de  1832  e na  batalha  d’Asseiceira, 
ganhando  assim  os  postos  de  alferes  e tenente. 

. Terminada  a guerra  civil,  marchou  para  Hespa- 
nha  com  a divisão  auxiliar,  e entrou  nos  comba- 
' tes  de  Belmaseda,  Arlaban  e Armínon,  sendo  lhe 
I conferido  o habito  de  S.  Fernando,  pela  fórma  co- 
mo se  houve  na  ultima  d’estas  acções.  Regres- 
sando á patria  em  1837,  foi  logo  mandado  para  o 
Algarve  contra  o Remexido,  e n’e«se  trabalho- 
so e incommodo  serviço  se  conservou  até  184a. 
Promovido  n’esse  anno  ao  posto  de  capitão,  foi 
depois  seguindo  os  diversos  postos  até  ao  de  ge- 
neral  de  brigada,  que  lhe  foi  dado  em  novembro 
, de  1873.  Sem  indicar  as  diversas  commissões  que 
I exerceu  durante  este  periodo,  apontaremos  uni- 
I camente  a de  commandaute  do  batalhão  de  caça- 
dores n.®  3,  que  desempenhou  por  muitos  annos, 
a de  governador  civil  de  Bragança  para  que  foi 
j nomeado  em  janeiro  de  1868,  e a de  commaudan- 
j te  da  sub-divisão  militar  de  Chaves,  que  ainda 
, exercia  quando  falleceu. 

Pinto  Basto  (Eduardo  Ferreira).  Socio  da 
importante  casa  commercial,  E.  Pinto  Basto  & 
! C.*  N.  em  Londres  a 6 de  março  de  1838,  sendo 
. filho  de  Theodoro  Ferreira  Pinto  Basto.  Veiu  pa- 
ra Lisboa  em  1H52,  aos  14  annos  de  edade,  e 
' completando  aqui  a sua  educação,  entrou  na  vi- 
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da  comniercial  em  185ti|  no  escriptorio  do  seu  tio 
JoSo  Ferreira  Pinto  Basto  Estafamilia  era  oriun- 
da de  Cabeceiras  de  Basto,  e veiu  nos  princípios 
do  século  XVIII  estabelecer  se  na  cidade  do  Porto, 
onde  ã sua  acção  commercial  se  accentuou  pro 
fundamente,  e d’um  modo  proveitoso  e util.  üo 
Porto  veiu  estabelecer-se  José  Ferreira  Pinto 
Basto,  avô  do  sr.  Eduardo  Ferreira  Pinto  Basto, 
e aqui  assentou  residência  antes  de  1820.  Seu  ir 
mão  João  Ferreira  Pinto  Basto,  no  começo  do 
século  XIX  foi  viver  para  Londres,  onde  estabele- 
ceu uma  agencia  da  Companhia  das  Vinhas  do 
Alto  Douro,  chamando  para  o auxiliar  seu  sobri- 
nho Theodoro  Ferreira  Pinto  Hasto,  já  aeimaei- 
tado.  Â esta  importíssima  casa  commercial  per- 
tenceu em  varias  épocas  o contrato  do  tabaco  em 
1822  e 1828,  de  1827  a 1829,  e depois  em  18d3. 
a ellase  deve  uma  importante  corrente  de  nego 
cios  com  a índia,  commercio  que  na  maior  parte 
era  feito  em  navirs  proprios,  e á sua  iniciativa 
pertence  a fundação  da  Fabrica  de  Porcelana  e 
vidros  da  Vista  Alegre,  em  Ilhavo,  no  anuo  de 
1824.  O sr.  Eduardo  Ferreira  Pinto  Basto  con- 
servou-se no  escriptorio  de  seus  tios  Ferreiras 
Pintos  & Irmãos,  até  I8*i0,  anuo  em  que  se  esta- 
beleceu por  couta  própria,  para  um  anno  depois, 
em  18’'1,  se  associar  com  seu  irmão  o sr.  '1  heo- 
doro  Ferreira  Pinto  Basto,  formando  a actual  ca- 
sa da  firma  já  mencionada,  que  é-  uma  das  pri- 
meiras casas  cotqmerciaes  da  nossa  praça,  res- 
peitada em  toda  a Euro|>a,  e acreditada  em  to- 
do 0 mundo  commercial.  O sr.  Eduardo  Ferreira 
Pinto  Basto  to‘  durante  alguns  aniios  presidente 
da  Associação  Commercial  de  Lisboa,  a que  tem 
pri  stado  muitos  serviços.  Foi  vicc-presidente  da 
camara  municipal  de  Lisboa,  e assumiu  por  ve- 
zes a presidência,  sendo  sempre  muito  valiosos 
os  serviços  prestados  ao  municipio;  é membro  do 
conselho  superior  das  alfandegas  ha  muitos  au- 
nos.  Quando  se  creou  a camara  de  commercio  e 
Industria  de  Lisboa,  foi  a direcção  superior  d’es 
ta  nova  instituição  commettida  ao  sr.  Eduardo 
Ferreira  Pinto  Basto 

Pinto  Basto  (Justino  Ferreira).  Negociante 
muito  importante,  deputado,  etc.  N.  em  Lisboa 
a 2 de  dezembro  de  1819,  fal.  na  sua  quinta  de 
Celte,  no  concelho  de  Paredes,  a l*i  de  abril  de 
1889.  Era  filho  de  José  Ferreira  Pinto  Basto 
Entrou  ainda  muito  novo  na  politica;  o quando 
no  ministério  Costa  Cabral  se  formou  no  Porto 
uma  commissão  eleitoral  para  combater  a in- | 
fluência  do  governo.  Pinto  Basto  foi  membro  i 
d’essa  commissão,  da  qual  faziam  parte  também 
Almeida  e Brito,  Barros  Lima,  Damasio,  Parada 
e Alves  .Martins,  ürganisando-se  no  Porto,  de- 
pois do  golpe  de  estado  de  6 de  outubro  de  18t6, 
ajuntado  governo  presidida  pelo  conde  das  An- 
tas, foi  Pinto  Basto  encarregado  dos  negocios  es-  | 
trangeiros,  e n’este  posto  se  conservou  até  ao  i 
fim  da  guerra  civil.  Foi  um  dos  primeiros  socios  j 
da  Associação  Industrial  do  Porto,  um  dos  funda  I 
dores,  e depois  vice  presidente  da  companhia  | 
Utilidade  Publica,  e em  1865  foi  eleito  presiden-  '< 
to  da  Associação  Commercial  do  Porto.  Nego-  | 
ciante  muito  illustrado  e emprehendedor,  o seu  | 
nome  apparece  sempre  nas  listas  dos  mais  nota  j 
veis  expositores  nos  concursos  de  produetos  de  ' 
industria  e agricultura  portugueza.  Em  1868  foi  ! 
eleito  deputado  pelo  circulo  do  Amarante,  e em  ; 
1869  pelo  de  Villa  Nova  de  Gaia,  mas  d’esta  vez 
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não  chegou  a tomar  assento  na  camara,  porque 
falleceu  repentinamente,  tendo  pouco  mais  de  49 
annos  de  edade. 

Pinto  Bastos  (Antonio  Gonçalves)  Prestidigi- 
tador e empresário  thcatral.  N.  no  Porto  a z3de 
junho  de  184J.  Veiu  aos  13  annos  para  Lisboa  e 
empregou-se,  como  marçano  n’uma  loja  de  fazen- 
das brancas  na  rua  Augusta.  Ali  se  conservou 
durante  oito  annos,  aproveitando  as  horas  de 
que  podia  dispôr,  a estudar  prestidigitação,  que 
era  0 seu  divertimento  predilecto.  D’aquella  ca- 
sa passou  a outra,  onde  gozava  de  mais  liberda- 
de, 0 que  lhe  propoicionou  dedicar-se  mais  facil- 
mente aos  seus  estudos  favoritos.  Por  aquella 
epoca  veiu  a Lisboa  o celebre  prestidigitador 
Hermann,  e Pinto  Bastos  correu  a admirar  os 
seus  trabalhos,  procurando  descortinar  os  segre- 
dos de  tanta  agilidade  e sciencia,  e completa- 
mente  enthusiasmado  abandonou  o emprego,  en- 
cerrando se  em  casa  noite  e dia,  a estudar  inces- 
santemente, até  que  a 27  de  setembro  de  186 1 se 
animou  a apparecer  em  publico,  estreando-se  co- 
mo prestidigitador  no  antigo  Circo  de  Price. 
Dispertando  a geral  curiosidade,  o circo  encheu- 
se  completamente,  e Pinto  Bastos  foi  muito  ap- 
plaudxio,  o que  o animou  a proseguir  os  seus 
trabalhos.  A 6 de  outunro  do  mesmo  anuo  apre- 
sentou nova  sessão,  cedida  em  beneficio  do  cofre 
da  Associação  Protectora  da  Indigência  N’essa 
noite,  a numerosa  assistência  recebeu  o com  as 
maiores  provas  de  sympathia  e de  enthusiasmo. 
A terceira  sessão  também  foi  de  beneficencia,  em 
favor  do  Asylo  da  Mendicidade,  e uma  terceira 
noite  de  gloria  para  o joven  e festejado  presti- 
digitador. A ovação  foi  completa  Acompanhado 
então  pelo  já  hoje  fallecido  escriptor  dramatico 
Ct-sta  Braga,  que  tomou  o logar  de  seu  secreta- 
rio, percorreu  as  provindas,  fazendo  bons  inte- 
resses, alcançando  sempre  calorosos  applausos. 
Chegando  a Lisboa  dedicou  se  ao  theatro,  como 
empresário,  e alugou  as  Variedades,  theatro  que 
já  hoje  não  existe,  e que  então  estava  fechado. 
Constituída  a companhia  com  os  melhores  ele- 
mentos que  pôde  colligir,  reabriu  o theatro  com 
3 nova  empresa,  inaugurando  os  s us  espectácu- 
los em  4 de  fevereiro  de  l8-i6,  com  a magica  de 
grande  espectáculo  em  8 actos,  1 prologo  e zl 
quadros,  de  Joaquim  Augusto  de  Oliveira,  inti- 
tulada Os  amores  do  diabo.  A empresa  foi  pros- 
perando, e durante  tres  annos  Pinto  Bastos  pôz 
cm  scena  com  todo  o esplendor,  além  de  outras, 
12  peças  de  grande  espectáculo,  cm  que  se  con- 
ta a Pera  de  ò'atanaz,  dc  Eduardo  Garrido,  que 
teve  enorme  successo,  dando  successivas  enchen- 
tes. Deixando  aquelle  theatro,  tomou  juntamente 
com  0 mestre  d»  arte  dramatica  José  Carlos  dos 
Santos,  a empresa  do  theatro  do  Principe  Real, 
onde  esperava,  como  realmente  conseguiu,  im- 
plantar as  mais  arrojadas  idéas  do  progresso  e 
brilhantismo  dramatico.  Esta  empresa  inaugurou 
08  espectáculos  a 26  de  outubro  de  1867  com  o 
drama  em  5 actos  João  o Carteiro,  sendo  José 
Carlos  dos  Santos  o protogonista.  Para  o elenco 
da  companhia  tornavam  se  indispensáveis  os  ar- 
tistas Emilia  Letroublon  e Antonio  Pedro  que 
tinham  sido  contratados  para  a 'l  rindade,  porém 
esse  obstáculo  destruiu-o  logo  resolutamente  Pin 
to  Bastos,  pagando  ao  empresário  da  Trindade, 
Francisco  Palha,  dois  contos  de  réis  pela  resci- 
são das  duas  escripturas.  Em  29  de  fevereiro  do 
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1S68,  a empresa  Finto  Rastos  e Santos  fizeram 
subir  á acena  a opera  burlesca  em  3 actos,  de 
Offenbach,  A Gran  duqueza  de  GeroUtein,  genero 
de  musica  completamente  desconhecido  em  Lis- 
boa, genero  caracteristico  e alegre.  Oftenbach 
era  um  compositor  allemào,  que  se  estabelecera 
em  Paris,  cujas  musicas,  offcrecendo  grande  no- 
vidade, andavam  então  em  grande  voga.  A peça 
obteve  um  dos  maiores  successos  que  tem  havi- 
do em  theatros  portuguezes,  e abriu  caminho  para 
se  explorar  o genero,  que  fôra  iniciado  em  Lis- 
boa com  tão  bom  exito.  Com  esta  peça  deu  Pin- 
-to  Bastos  também  espectáculos  extraordinários 
e concorridissimos  no  antigo  Circo  de  Price  e no 
Palacio  do  Crystal  do  Porto.  Em  novembro  de 
18^8  foi  Pinto  Bastos  agraciado  com  o habito  da 
ordem  de  Cbristo.  A '^2  d'csse  mez  apresentou 
a referida  empresa  Binto  Bastos  e Santos  a com 
panhia  do  celebre  trágico  italiano  Ernesto  lios- 
si,  que  representou  o Kean,  obtendo  um  exito 
colossal.  Ernesto  Rossi  e os  bons  artistas  da  com- 
panhia, exibindo  um  importante  e selecto  repor- 
torio,  causaram  iuror  cn>  Lisboa,  tornando-se 
moda  ir  ao  theatro  do  Principe  Real,  vendo  se 
em  todos  os  espectáculos  enchentes  completas. 
No  fim  do  anno  de  18  >8  Pinto  Bastos  desligou-se 
do  seu  consocio  José  Carlos  dos  Santos  e foi  ex- 
plorar 0 theatro  da  Rua  dos  Coudes.  A inaugu- 
ração realisou  se  em  B de  fevereiro  de  1869  com 
a opereta  em  2 actos,  O Fagulha,  com  musica  de 
Sá  Noronha,  e a opereta  de  costumes  populares, 
de  Luiz  de  Araújo,  ÍJois  dias  no  Campo  Grande. 
A companhia  tinha  bons  elementos  para  as  pia- 
téas  populares.  D'ali  passou  Pinto  de  Bastos  pa- 
ra o Circo  de  Price,  indo  depois  novamente  para 
0 Porto.  Em  lfl70,  com  o produeto  d'uma  tourada 
promovida  a seu  favor  por  uma  commissão  de 
que  faziam  parte  todos  os  empresários  de  Lisboa, 
partiu  Pinto  Bastos  para  a provincia  a trabalhar 
como  prestidigitador,  levando  comsigo  o actor 
comico  Vicente  Franco.  Ao  regressar  a Lisboa  foi 
convidado  para  dirigir  uma  sociedade  empresa- 
ria do  theatro  do  Principe  Real,  da  qual,  além 
d’elle,  faziam  parte  o antigo  empresário  Ruas, 
Domingos  Parente  e Costa  Braga.  A inaugura- 
ção realisou  se  a 28  de  outubro  de  lo71  com  o 
drama  maritimo  de  Baptista  Machado,  O Mil 
TroLÒes.  Ali  se  representaram  revistas,  operetas, 
dramas  populares,  etc.  Mais  tarde  voltou  aiuda 
á provincia,  acompanhado  do  actor  Salazar  e da 
actriz  Carlota  Velloso,  e ao  regressar  a Lisboa, 
tomou  de  novo  o theatro  das  Variedades,  abrin 
do  com  o drama  militar  Os  filhos  da  liepublica. 
Pouco  depois  foi  o theatro  mandado  fechar  por 
ameaçar  ruina,  o Pinto  Bastos  partiu  outra  vez 
para  a provincia,  indo  acompanhado  do  actor  Jú- 
lio Vieira.  De  regresso  a Lisboa  foi  novamente 
dirigir  0 theatro  do  Priucipe  R.al,  pondo  em 
scena  magicas,  operetas,  revistas,  comedias  c | 
dramas.  Foi  u'essa  oceasião  que  recebeu  da  em- 
presa da  Trindade  um  conto  de  réis  para  lho  ce- 
fler  a actriz  Hcrminia,  que  ha  pouco  çhegára  do 
Brazil,  e ellc  contratara  Em  janeiro  de  187.)  apre- 
sentou a companhia  da  actriz  italiana  Celestina 
Paladini,  que  obteve  grande  successo  na  primei- 
ra epoca.  Por  essa  oceasião  também  Pinto  Bas- 
tos fez  contratos  especiacs  com  Emilia  das  Ne- 
ves, Rosa  fpae).  Augusto  Rosa,  Pinto  de  Cam- 
pos, Anna  Pereira,  a companhia  de  zarzuela  de 
D.  Juan  Molina,  a companhia  italiana  de  Domi- 
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nici,  da  companhia  franceza,  em  que  vinham  as 
actrizes  Marie  Deuis  e Preciosi,  e a companhia 
dramatica  italiana  da  actriz  Jacinta  Pezanna. 
Pinto  Bastos  ainda  fez  varias  excursões  ás  pro- 
vincias  e ás  ilhas,  mas  ha  muitos  annos  que 
abandonou  completamente  as  empresas  theatraes. 

Plato  Brandão  (Thomaz).  Poeta  comico,  que 
realisou  completamente  o typo  do  poeta  parasi- 
ta, vivendo  um  pouco  do  publico,  e muito  das  mi- 
galhas das  mesas  dos  grandes,  cantando  em  ma- 
nuscripto  o consorcio  d’este  ou  d'aquelle  fidalgo, 
que  lhe  pagava  com  um  bom  jantar  e com  meia 
duzia  de  cruzados  novos  o epithalamio  festivo,  e 
escrevendo  em  papel  de  embrulhar  assucar  a no- 
ticia dos  factos  que  chamavam  a attenção  publi- 
ca, e que  tinham  sempre  em  Thomaz  Pinto  Bran- 
dão 0 seu  jornalista  favorito.  Na  verdade  o ehis- 
toso  poeta  poderia  considerar  se  o jornal  noti- 
cioso c 0 jornal  humorístico  do  seu  t'  mpo,  por- 
que tão  depressa  se  dava  em  Lisboa  um  aconte- 
I cimento  qualquer  que  excitava  a curiosiuade  pu- 
blica, principalmente  crime  ou  escaudalo,  lá  es- 
tava elle  a commentar  o caso  com  a sua  veia  jo- 
cosa, e a fazer  versos  que  os  cegos  vendiam  de- 
pois pelas  ruas  de  Lisboa.  I homaz  Pinto  Bran- 
dão nasceu  no  Porto,  e foi  baptisado  a T.á  de  mar- 
ço de  lbB4;  fal.  a de  outubro  de  1743  Duran- 
te muito  tempo  se  limitou  a prodigalisar  as  ins- 
pirações da  sua  musa,  ora  por  casa  dos  principes 
e fidalgos,  ora  mesmo  d’uma  roda  de  amigos  e li- 
sonjeiros que  applaudiam  com  entbusiasmo 
qualquer  das  suas  composições,  composições  que 
clle  não  imprimira.  Etfectivamente,  a mais  anti- 
ga das  suas  composições  impressas  é de  1729.  Foi 
n'estc  anno  que  se  realisou  o casamento  do  prín- 
cipe do  Brazil  D.  José  com  D.  Marianna  Victo 
ria,  filha  do  rei  de  Hespanha  D.  Filippe  V;  e 
Thomaz  Pinto  Brandão  fartou-se.  de  escrever 
lôas,  e como  houvera  grandes  festas,  e elle  as 
cautára  em  versos  desenfastiados,  essas  stfurs, 
como  se  lhes  chamava  n’esse  tempo,  publicadas 
avulso,  chamaram  numerosos  leitores,  e alcança- 
ram grande  popularidade.  Essas  poesias  são  as 
seguintes:  Boas  vindas  dadas  e cantadas,  ou  toca- 
das', Relação  nova  do  fogo  do  caslello  ; Vida 
e morte  de  um  coelho,  morto  pela  sereníssima 
princeza  dos  Brazis',  e ainda  outras  publica- 
das por  fr.  José  da  Natividade  no  Fasto  do 
Hgmeneu.  Por  elles  se  vê,  que  Thomaz  Pinto 
Braudào  já  gozava  então  de  grande  popularida- 
de. Efn  1739  cantava  no  mesmo  tom  a inaugura- 
ção da  basilica  de  Mafra.  Os  titulos  das  compo- 
sições eram:  Descripção  de  Majra  e Funcçào 
real  na  sagração  do  convento  de  Mafra.  No  anno 
de  17  também  publicou  a poesia  Aos  acertados 
casame.nlos  doex.”‘'‘sr.  conde  de  Vimioso...  com 
a ex.®*  sr.*  D.  Luiza  de  Souza;  Pratica  de  tres 
cabeças  em  tres  discursos,  sendo  as  cabeças  que 
falavam,  as  de  tres  ladrões  justiçados;  Primeira 
parte  da  procissão  dos  captivos  no  anno  de  1129-, 
Descripção  da  ponte  de  Belem;  Jornada  real  vis- 
ta por  cartas  jogadas.  Em  17òl  saiu  o folheto  in- 
titulado A quatro  sevandijas,  vexame,  e por  esses 
tempos,  outros  com  os  nomes:  Obra  nova, silva  a 
uma  representação  bellica  que  se  fez  no  Terreiro 
do  Paço;  Retrato  em  papel  e em  summa,  da  real 
procissão  de  Corpus.  Em  1730  ainda  publicou: 
Festas  e mais  Jestas,  escriptas  e dadas  em  um  ro- 
mance-, Aos  declarados  Encobertos,  satyra  dirigi- 
da aos  sebastianistas.  Finalmente,  em  1732  saiu 
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á luz  a coIlecçSo  das  suas  obras  intitulada  o Pin- 
te renascido,  empennado  e desempennado.  Primeiro 
vôo.  E’  dedicada  ao  conde  de  Monsanto,  D.  Luiz 
José  Leonardo  de  Castro  Noronha  Athaide  e Sou 
sa;  com  uma  estampa,  em  que  es  vê  gravado  o 
escudo  d’armas  da  casa  de  Monsanto.  Annos  mais 
tarde,  em  1753,  já  depois  da  morte  do  autor,  fez- 
se  segunda  edição,  accrescentada  com  a vida  e o 
retrato  do  poeta.  Na  Miscellanea  curiosa  e pro- 
veitosa, em  7 volumes,  publicada  de  1779  a 1785, 
cncontra-se  no  vol.  II I o seguinte:  Vida  e morte 
de  Thomaz  Pinto  Brandão,  escripta  por  elle  mes- 
mo semi  vivo;  offerecida  ao  serenissimo  sr.  infante 
D.  Antonio.  Na  Bibliotheca  publica  de  Kvora 
existia  uma  collecção  grande  de  folhetos  d’este 
poeta. 

Pinto  Cardoso  (Joaquim  de  Sousa).  Era  este 
0 nome  d’um  dos  oflSciaes  do  exercito  que,  de- 
pois de  ter  combatido  com  bravura  c valentia  em 
deteza  da  patria,  morreu  inglória  e desgraçada- 
mente ás  mãos  dos  soldados  que  commaudava,  e 
que  foi  uma  das  ultimas  victimas  das  tristes  dis- 
sidências poiiticas  que  por  tantos  annos  pertur 
baram  a vida  interna  do  paiz.  N.  em  Lamego  em 
17h1,  sendo  filho  de  José  Ignacio  Pinto  do  Aze- 
vedo. Alistando  se  no  exercito  como  cadete  em 
abril  de  18U>,  tomou  parte  activa  na  Guerra  da 
Peninsula,  assistindo  á maior  parte  das  bata- 
lhas que  se  travaram  desde  o Bussaco  até  Nive, 
sendo  gravemente  ferido  n’esta  ultima  em  Sala- 
manca. Terminada  a lucta  embarcou  em  181t  pa- 
ra Montevidéu,  e na  America  se  conservou  até 
1823,  em  que  regressou  á patria.  Nas  campa- 
nhas da  Liberdade  também  entrou  o bravo  ofii- 
cial  não  só  na  primeira  epoca  de  182H  a 1828, 
quando  se  tratou  de  reprimir  os  primeiros  mane- 
jos absolutistas,  mas  também  depois  quando  a 
guerra  foi  mais  violenta,  tendo  a promoção  a 
major  em  18)4,  depois  da  convenção  de  Évora 
Monte.  Despachado  coronel  em  maio  do  184i, es- 
tava commandando  o regimento  de  iufantaria 
n.®  2,  aquartelado  no  Porto,  quando  na  noite  de 
2t  de  abril  de  1851  a guarnição  d'esta  cidade  se 
pronunciou  a favor  do  marechal  Saldanha.  O co- 
ronel Pinto  Cardoso  pretendeu  obstar  á revolta, 
mas  08  soldados  esquecendo  então  o respeito  que 
deviam  ao  seu  chefe,  dispararam  contra  clle  al- 
guns tiros,  e na  manhã  seguinte  o valente  offi- 
cial  expirava,  victima  d'esse  movimento  que  de- 
pois foi  reconhecido  pelo  nome  de  Regeneração. 

Pinto  Carneiro  (João).  General  de  brigada 
reformado.  N.  no  Kio  de  Janeiro  em  1818,  e fal. 
em  Lisboa  em  1892.  Uma  vocação  decidida  o cha- 
mava para  a vida  militar,  embora  os  parentes  do 
Brazil,  que  oceupavam  os  primeiros  logares  depois 
da  independência  d’aquelles  estados,  pretendes- 
sem que  se  formasse  em  Direito  em  Coimbra,  e 
voltasse  á patria,  visto  que  pelos  tratados  pode- 
ria escolher  qualquer  das  duas  patrias  até  com- 
pletar 22  annos  de  edade.  Os  acontecimentos  po- 
liticos  de  Portugal  determinaram  o contrario,  e 
aos  9 annos  veiu  para  Portugal,  e matriculando- 
se  no  Collegio  Militar,  quando  seu  pac,  poucos 
dias  depois  era  preso  pela  chamada  revolução  do 
brigadeiro  .Moreira,  condemnado  a assistir  ao 
supplício  dos  seus  companheiros  de  infortúnio  e 
a degredo  perpetuo,  resgatando  a pena  do  morte 
por  It  contos  de  réis.  Decorridos  seis  annos,  o 
duque  de  Bragança  D.  Pedro  IV,  entrava  em 
Lisboa,  não  porque  a lucta  estivesse  acabada  en- 


tre a liberdade  e o despotismo,  mas  porque  o du- 
que da  Terceira  hasteara  já  na  capital  o pendão 
da  rainha  D.  Maria  II.  A’  voz  do  imperador  to- 
da a mocidade  correu  ás  armas,  e o joven  colle- 
gial  entrou  nas  fileiras  como  alferes,  tendo  ape- 
nas 15  annos,  e foi  servir  ás  ordens  do  valente 
almirante  Carlos  Napier,  depois  conde  de  Cabo 
de  S V icente,  a quem  acompanhou  nos  cruzeiros, 
nos  desembarques  e operações  em  terra,  que  ti- 
veram como  resulta  lo  a defeza  das  linhas  de  Lis- 
boa e de  Setúbal,  a empresa  de  Caminha,  o cêr- 
co  0 tomada  de  Valença,  onde  serviu  de  parla- 
mentario,  a oceupação  de  Vianna  e d’outras  ter- 
ras do  Minho,  e depois  o desembarque  em  Buar- 
cos  c Figueira  da  Foz,  a tomada  de  Ourem,  etc. 
Terminada  a guerra  civil  pela  convenção  de 
Evora  Monte,  foi  matricular-se  no  segundo  anno 
de  Mathematica  na  Academia  de  Marinha,  porém 
logo  os  acontecimentos  de  183*^,  cuja  causa  accei- 
tara  com  ardor,  o fizeram  abandonar  as  aulas  pa- 
ra se  empenhar  nas  operações  que  tiveram  por 
fim  a capitulação  de  Chaves.  Em  18  i7  era  pro- 
movido a tenente  e ajudante  do  novo  batalhão 
naval  organisado  por  elle  e pelo  coronel  Luiz  de 
Moura,  um  dos  mais  esclarecidos  oflBciaes  do  exer- 
cito, e no  anno  seguinte,  1888,  acompanhou  o co- 
ronel, que  fòra  promovido  a general,  no  comman- 
do  da  10.*  divisão  dos  Açores  Regressando  ao 
reino  passou  a servir  no  regimento  n.®  10  de  in- 
fantaria. Os  acontecimentos  políticos  de  1842,  a 
restauração  da  Carta  Constitucional  e a eleva- 
ção do  conde  de  Thomar,  originaram  a saida  do 
serviço  de  centeuares  de  ofliciaes,  e não  oncon 
trando  então  onde  empregassem  a sua  actividade, 
resolveram  matricular-se  na  Escola  Polytechnica, 
onde  este  se  fez  notar  pela  sua  applicação.  Nos 
seus  estudos,  porém,  veiu  surprehendel  o a revolu- 
ção de  18  -6,  chamada  da  Maria  da  Fonte,  e feitos 
os  exames  nVsse  anno,  foi  collocado  em  caçado- 
res n.®  8,  mas  em  outubro  seguinte  era  preso 
e mettido  na  fragata  Rainha  como  adverso  á re- 
bellião  na  noite  do  dia  6.  Apezar  de  todos  os  ri- 
gores de  bordo,  conseguiu  evadir-se,  e foi  reunir- 
se  aos  seus  camaradas.  Apresentado  ao  conde  das 
Antas,  fi<-ou  servindo  ás  suas  ordens,  passando 
depois  a major  de  brigada  do  visconde  de  For- 
nos, e successivamente  ás  do  visconde  de  Sá  da 
Bandeira,  governador  militar  do  Porto.  Já  pro- 
movido a capitão  pela  Junta  do  Porto,  tomou 
parte  na  expedição  do  Algarve,  e serviu  de  aju- 
dante general  logo  que  se  rcuuiram  as  forças  do 
mesmo  viscoude  de  Sá  da  Bandeira  com  as  que 
0 conde  de  Mello  commandava  no  Alemtejo.  Ain- 
da que  0 governo  de  Lisboa  tinha  um  general 
n’esta  proviucia,  e forças  ás  suas  ordens,  nem  por 
isso  a juneção  deixou  de  fazer-se.  A commissão 
por  Beja  a Alcácer  do  Sal  e Setúbal  foi  seguida 
como  0 fizera  o duque  da  Terceira  em  1833,  mas 
a parte  mais  arriscada  foi  confiada  a Pinto  Car- 
neiro, que  cobria  a retaguarda,  e a um  dia  de 
marcha,  apenas  com  um  batalhão  de  voluntários, 
0 de  Monchique,  que  teria  200  praças.  No  dia 
primeiro  de  maio  de  1847  deu  se  a acção  do  Al- 
to do  Viso,  apezar  da  opposição  do  general  e 
das  ameaças  dos  inglczes  da  esquadra.  O plano 
foi  de  Pinto  Carneiro,  e foi  a elle  entregue  a di- 
recção da  columna  da  direita  que  conseguiu  to- 
mar a importante  posição  do  Viso,  desfazer  a 
sua  fortificação,  encravar  e desmontar  a artilha- 
ria e aprisionar  o general  commandante  da  bri- 
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gada  e grande  numero  de  soldados.  Não  corre- 
ram tão  favoravelmente  as  cousas  na  columna  da, 
esquerda,  se  bem  que  a cavallaria  inimiga  reti-' 
rou,  e a infantaria  viu  varrer  os  seus  acampa-  i 
mentos  por  descargas  successivas;  porém  des 
guarnecendo  se  o flanco  esquerdo  com  a retirada  j 
do  batalhão,  que  devia  ali  conservar  se,  limitou- 
se  a operação  a concentrar  as  forças  entre  o for- 
te Velho  e 0 de  S.  Filippe.  A convenção  de  Gra- 
mido  veiu  pôr  fim  á guerra  civil.  Pinto  Carnei- 
ro foi  deportado  para  fóra  de  Lisboa,  não  poden- 
do residir  a menos  de  dez  legoas  de  distancia. 
Dedicou  se  então  á agricultura,  em  que  procu- 
rou introduzir  alguns  melhoramentos  Comtudo 
era  pouco  para  preoceupar  aquelle  espirito  acti- 
vo, e como  não  tinha  livros  além  dos  que  possuia 
um  bacharel  da  localidade,  foi  lendo  o direito 
romano  e o direito  pátrio,  e alguns  compêndios 
da  Universidade  e os  praxistas  de  que  o seu 
mentor  se  servia,  mas  parecia-lhe  mais  claro  e 
comprehensivel,  menos  sujeito  a interpretações 
0 direito  criminal.  Isto  o habilitou  depois  a to 
mar  parte  em  trabalhos  d’este  genero  e na  ela- 
boração do  Codigo  de  Justiça.  Â revolução  de 
1851  foi  eneontral-o  n’aquella  situação,  e não 
pensando  em  voltar  ao  serviço,  antes  tencionan- 
do quebrar  os  laços  que  o prendiam  ao  paiz  e 
voltar  áquelle  em  que  nascera,  tanto  mais  que, 
preterido  como  se  achava,  não  queria  servir  sob 
as  ordens  de  outros  oíficiaes  mais  modernos,  re- 
sistiu até  l'?56  a qualquer  collocação,  até  que, 
quando  arregimentados  todos  os  officiaes  da  dis- 
ponibilidade, teve  de  voltar  a servir  no  posto  de 
capitão,  a que  só  fôra  promovido  em  18.Õ1.  Ainda 
por  um  anno  esteve  com  licença  e collocado  pri- 
meiro no  batalhão  de  caçadores  5 e depois  no  6, 
até  que  passou  ao  2.®  em  1857,  e depois  nova- 
mente no  5.°,  mas  já  então  accumulava  o serviço 
regimental  com  o de  varias  commissòes  Foi  pro- 
movido a major  para  o seu  antigo  regimento  n® 
10,  a 4 de  janeiro  de  1864,  encontrando  se  nova- 
mente com  0 coronel  J.  31.  de  Magalhães,  que  o 
fòra  tambem  do  5.®  de  caçadores,  e que  quatro 
annos  depois  era  general  e ministro  da  guerra, 
nomeando  o seu  major  para  chefe  do  seu  gabine- 
te. Foi  promovido  a tenente-coronel  em  1869  e 
a coronel  em  1873.  Raro  é o trabalho  emprehen- 
dido  no  ministério  da  guerra  a que  o coronel 
Pinto  Carneiro  não  tivesse  ligado  o seu  nome,  ou 
collaborado  u’clle;  membro  de  quasi  todas  as 
commisí-òcs,  ainda  d'aquellas  que  não  eram  das 
applicaçõcs  habituaes  da  sua  arma,  contribuiu 
activamente  para  melhorar  as  condições  do  exer- 
cito e aperfeiçoar  as  suas  iutituições.  Estão  n’es- 
se  caso  o Codigo  Civil  apresentado  ás  cortes  em 
lt6t,  e depois  o processo  com  a composição  dos 
novos  tribunaes  militares  e a fixação  das  regras 
de  comoetencia,  que  tudo  formou  o Codigo  de 
Justiça  militar,  posto  em  vigor  em  187.5;  o regu- 
lamento e formulários  para  a sua  execução;  o ser 
viço  dos  quartéis,  e que  substituiu  a regulamen- 
tação de  -í  de  novembro;  a tactica  de  infantaria, 
projectos  de  differeutes  reorganisações  do  exer- 
cito, do  seu  armamento,  leis  do  recrutamento,  da 
creaçã">da  reserva,  e muitos  outros  onde,  nos  re- 
latórios se  vê  grande  copia  de  conhecimentos  que 
abrangem  todos  os  ramos  da  sciencia  militar.  O 
regulamento  para  as  oc-cupações,  a tactica  appli- 
cada,  deram  origem  a uma  carta  de  felicitação 
que  lhe  dirigiu  Liutosa  Paranaguá,  ministro  da 
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guerra  do  Brazil.  Além  d’essas  commissòes,  foi 
chefe  do  gabinete  de  tres  ministros  e chefe  da 
repartição  da  justiça  no  ministério  da  guerra; 
chefe  de  estado  maior  da  divisão  de  infantaria 
nos  campos  de  manobra  de  1865  e 1867,  e de  to- 
da n tropa  empregada  no  acampamento  de  18  7. 

No  anno  seguinte  assistiu  ás  manobras  do  outo- 
no no  exercito  francez,  e regressou  para  tomar 
logo  a presidência  do  conselho  de  guerra  da  di- 
visão, d’onde  voltou  a oceupar-se  na  elaboração 
de  vários  projectos  e relatórios  que  o governo 
desejava  submetter  á approvação  do  parlamento. 

Por  differentes  vezes  o governo  lhe  conferiu  dis- 
tineções  honorificas,  que  não  acceiteu,  como  a 
coramenda  da  ordem  de  Christo,  que  lhe  foi  con- 
cedida pela  elaboração  do  Codigo  Penal,  e duas 
vezes  ada  ordem  de  Nossa  Senhora  da  Concei-  * 
ção,  aceitando  apenas  o grau  de  cavalleiro  de 
Aviz,  que  é privativo  dos  militares  Havia  sido 
condecorado  com  o l.®  e 2.®  grau  da  oídem  da 
Torre  e Espada  pela  Junta  do  Porto,  por  distinc- 
ção  no  campo  de  batalha,  e tambem  agraciado  pe- 
lo governo  francez  com  o officialato  da  Legião  de 
Honr.i,  mas  nunca  solicitou  licença  para  a usar. 
Depois  de  se  ter  reformado  em  general  de  bri- 
gada, começou  a soffrer  da  cabeça,  chegando  á 
demencia,  sendo  preciso  internal-o  no  hospital 
de  Rilhafolles,  onde  falleceu  depois  de  ali  estar 
encerrado  quatro  annos. 

Pinto  da  Carvalho  (JoU  Guedes).  Fidalgo  da 
Casa  Real,  cavalleiro  e commendador  da  ordem 
de  S.  João  de  Jerusalem,  etc.  N.  no  antigo  con- 
celho de  Caria,  na  Beira,  e fal.  em  edade  muito 
avançada  um  pouco  antes  de  1850.  Escreveu: 
Memória  da  historia  politica  e militar  da  sobera- 
na ordem  de  S-  João  de  Jerusalem,  d^sde  a sua 
fundação  até  o anno  de  1821,  tirada  dos  melhores 
autores,  Lisboa,  1821;  Segunda  memória  da  histo- 
ria politica  e militar,  etc.,  e do  seu  grande  santo 
S João  Baptista,  Lisboa,  1822;  Remedio  heroico 
para  evitar  a prevaricação  dos  desembargadores, 
oferecido  á nação  portuguesa,  Lisboa,  18^2;  Tra- 
tado da  educação  da  mocidade,  Lisboa,  lo23;  Re- 
flexões sobre  a educação  e moral.  Lisboa,  18ó2; 
Reflexões  sobre  a extineção  do  mal  venereo,  apro- 
veitamento dos  filhos  incógnitos  por  seus  paes,  e 
egualdade  dos  legitimados  aos  legítimos,  Lisboa, 
1835. 

Pinto  Coelho  (Carlos  Zepherino).  Bacharel 
formado  em  Direito  pela  Universidade  de  Coim- 
bra, advogado  em  Lisboa,  deputado,  etc-  N em 
Beja  a 26  de  agosto  de  1819,  fal.  em  Lisboa  a 24 
de  fevereiro  de  1893.  Era  filho  do  dr.  Francisco 
Pinto  Coelho,  advogado,  e que  serviu  os  cargos 
de  auditor,  juiz  de  fóra,  corregedor  e desembar- 
gador. Aos  19  annos  de  edade,  tendo  concluido  os 
estudos  superiores  com  os  frades  do  convento  do  - 
Carmo,  em  frente  de  cujas  ruinas  e em  proprie- 
dade sua  viveu  a maior  parte  dos  annos,  ma- 
triculou-se  em  18o8  na  Universidade,  onde  cur- 
sou Direito,  obtendo  o primeiro  pr-  mio  nos  an- 
nos de  1839  a 18(2,  e o segundo  em  lc43,  anno 
em  que  se  formou.  Tendo  concluido  o curso  co- 
meçou a praticar  no  escriptorio  de  seu  pae,  e 
em  8 de  janeiro  de  18i6  inscrevia-se  como  advo- 
gado nos  auditórios  de  Lisboa.  Como  advogado, 

0 dr.  Pinto  Coelho  defendeu  perante  a camara 
dos  pjres  o conselheiro  Silva  Ferrão,  juiz  do  Su- 
premo Tribunal  de  Justiça;  perante  o conselho 
de  guerra  o alferes  Coureiro,  alumno  da  Escola 
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do  Exercito;  perante  o Supremo  Tribunal  de  Jui- 
tiça,  e perante  outros  tribunaes  uma  infinidade 
de  causas,  d’entre  as  quaes,  mencionaremos  as  se 
guintes,  em  que  muito  se  falou:  Defez » do  Pe- 
riódico dos  Pobres,  em  1854:  defeza  d’um  cocheiro 
que  chicoteara  um  cão,  por  cujo  dono  foi  esbofe- 
teado, e a quem  esfaqueou;  Processo  de  André 
Turnes,  roubo  e homicidio,  e foi  acompanha- 
do pelos  então  novéis  advogados  visconde  de  Ou- 
guella  e Vicente  Monteiro;  aceusação  por  parte 
do  Banco  de  Portugal  contra  o conde  de  Penama- 
côr,  defendido  por  Barjona  de  Freitas;  processo 
do  marchante  conhecido  pela  alcunha  de  conde 
de  Lippe,  em  que  o réo  aceusado  de  envenena- 
mento era  detendido  por  José  Estevão;  Defeza 
d'uma  senhora  aceusada  de  adultério,  e de  ten- 
tativa contra  a vida  do  marido,  e que  foi  absol- 
vida; processo  da  fallencia  Bessone,  perante  o 
Tribunal  do  Commercio,  como  advogado  do  Ban- 
co de  Portugal;  Defeza  da  Nação,  por  mais  d’u- 
ma  vez,  havendo  impresso  em  folheto  o seu  dis- 
curso, com  respeito  á querella  do  n.®  1:156  d’a- 
quclle  jornal;  foi  também  encarregado  de  advo- 
gar os  direitos  da  sr  * condessa  da  Penha  Longa, 
no  litigio  que  correu  sobre  a importante  fortuna 
legada  pelo  conde  do  mesmo  titulo.  O dr.  Pinto 
Coelho  percorreu  toda  a escala  da  magistratura, 
desde  juiz  de  fora  e corregedor,  em  Beja,  até  des 
embargador.  Logo  depois  do  seu  regresso  da 
Universidade,  entrou  na  vida  politica,  e quando 
0 partido  legitimista,  a que  pertencia,  resolveu 
era  1857  propor  candidatos  seus  ás  eleições  dos 
deputados,  foi  Pinto  Coelho  um  dos  escolhidos 
para  apresentar  a candidatura  ficando  eleiio  por 
Guimarães.  Voltando  depois  á camara  em  outras 
legislaturas  até  1866,  eleito  por  Povoa  de  Lanho- 
so  e por  Braga,  teve  oceasião  de  revelar  o seu 
talento  e dotes  parlamentares,  terçando  armas 
com  os  mais  vigorosos  oradores  do  partido  libe- 
ral, taes  como  Casal  Ribeiro,  Mendes  Leal,  José 
Estevão,  Rebello  da  Silva,  tendo  por  companhei- 
ros os  seus  correligionários  Pereira  daCunha, Bei- 
rão, Guerra,  Telles  Caldeira,  Estevão  Palha,  José 
de  Magalhães,  e outros,  que  se  ufanavam  de 
apoiar  a palavra  vehemente,  d'uma  energia  ex-  | 
traordinaria,  argumentação  intangível,  de  quem 
os  proprios  adversários  diziam,  como  a Èevo  I 
luçãode  Setembro,  dirigida  pelo  grande  jornalista  I 
Rodrigues  Sampaio,  que  escreveu:  «Notamos 
sempre  nas  palavras  do  illustre  orador  o accen- 
to  d’uma  convicção  profunda,  que  não  podemos 
deixar  de  respeitar,  e no  nervo  da  lógica,  na  for- 
ça da  argumentação  vêraos  a robustez  d’uma  in- 
telligencia  que  não  nos  cansaremos  de  admirar.» 

O dr.  Pinto  Coelho  foi  por  vezes  ao  exilio  pres- 
tar homenagem  á farailia  real  proscripta,  e este- 
ve com  D.  Miguel  em  Londres  por  oceasião  da  ex- 
posição de  1862,  com  a commissão  legitimista, 
que  0 acompanhou  áquelle  acto  Por  algumas  ve- 
zes fez  também  parte  dos  corpos  dirigentes  do 
seu  partido,  e em  janeiro  de  181)1  foi  nomeado 
presidente  da  direcção.  Como  não  quizesse  tomar 
deliberações  que  não  fossem  decisivas,  não  tomou 
nenhuma  que  uão  fôsse  demoradamente  estudada 
e discutida.  E assim  é que,  tendo  feito  um  longo  1 
relatorio  que  enviou  ao  actual  principe  D.  ,Mi 
guel,  recebeu  inteira  approvaçâo  de  seus  actos  e 
das  medidas  propostas.  Â doença,  e por  fim  a 
morte,  vieram  tolher  o passo  aos  trabalhos  ape- 
nas começados.  Aioda  assim,  os  de  18  e 19  de  se- 


tembro de  1892,  e depois  a lueta  eleitoral,  fô- 
ram  trabalhos  que  se  concluiram  com  approvaçâo 
do  principe  proscripto.  A reorganisação  do  par- 
tido em  commissões  regionaes,  e a da  imprensa 
legitimista  eram  os  trabalhos  a que  se  entregava 
com  maior  sollicitude,  quando  falleceu,  dando  se 
a coincidência  de  estar  convocada  reunião  de  al- 
guns partidários  para  o dia  do  seu  funeral.  Em 
18  5 creou  se  a Companhia  das  Aguas,  um  me- 
lhoramento importantíssimo.  Os  trabalhos  de 
pesquizas  o de  estudos  começaram  desde  logo, 
mas  infülizmente  ou  por  falta  de  tacto  de  quem 
a dirigia,  ou  por  quaesquer  outras  causas,  os  ne- 
gócios não  caminhavam  bem.  Vendo  isto,  o dr. 
Carlos  Zepberino  Pinto  Coelho,  que  já  fazia  par- 
te da  empresa,  e fôra  um  dos  seus  principaes  ini- 
ciadores, promoveu,  depois  de  grande  lueta,  uma 
reunião  dos  seus  pequenos  acciouistas,  sendo  es- 
te um  dos  maiores  golpes  que  recebeu  a compa- 
nhia. O governo  rescindiu  o primitivo  contrato, 


Carlot  Zepberino  Pinto  Coeibo 


celebrando  se  então  outro  em  27  de  abril  de  1867, 
que  foi  approvado  por  carta  de  lei  de  2 de  julho 
seguinte, ' sendo  considerada  definitivamente 
constituída  a nova  companhia  por  decreto  de  2 
de  abril  de  1868.  Pinto  Coelho  foi  eleito  presi- 
dente da  direcção,  como  era  de  toda  a justiça, 
cargo  que  continuou  exercendo  por  successivas 
reeleições.  Apenas  reorganisada  a nova  compa- 
nhia, começaram  activamente  os  trabalhos.  Mais 
tarde,  conhecendo-se  ser  insuôiciente  a agua 
aproveitada  para  o abastecimento  do  Lisboa,  tra- 
tou-se do  encanamento  da  agua  do  canal  do  Al- 
viella,  e depois  d’um  arduo  trabalho  conseguiu- 
se  conduzir  para  a cidade  esse  grande  manau- 
ciai.  A Companhia  alcançou  a maior  prosperida- 
de sob  tão  acertada  direcção,  e ainda  hoje  é 
uma  das  mais  importantes  de  I^isboa.  O dr  Pin- 
to Coelho  era  vice-presidente  da  Associação  dos 
Advogados,  sendo  presidente  o dr  Manuel  Ma- 
ria da  ^ilva  Beirão,  também  legitimista,  então 
0 decano  dos  advogados  de  Lisboa.  Representou 
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eisa  associação  uo  congresso  jurídico  que  se  rea 
lísou  cm  Madrid  em  e ali  recebeu  as  maio- 
res demonstrações  de  estima,  sendo  nomeado  seu 
presidente  honorário.  Esta  assembléa  era  presi- 
dida pela  maior  autoridade  das  Hespanhas,  de- 
pois do  rei.  Tem  ali  assento  tudo  quanto  ha  de 
mais  notável  nas  Américas  portugueza  e hespa- 
nhola.  Foi  a Jíeal  Academt-i  de  Jurisprudência, 
que  organisou  o congresso,  onde  tanto  brilhou  o 
dr.  Carlos  Zepherino  Finto  Coelho.  Sendo  vice- 
presidente  da  Associação  dos  Advogados  coube- 
lho  presidir  ao  congr<'sso  juridico  que  a socieda- 
de promoveu  em  Lisboa  no  anno  de  1889.  O sr. 
dr.  Veiga  Beirão,  no  seu  livro  de  Commemoraçòes, 
pag.  li’6,  ácêrea  d’eate  congresso  conta  o seguin- 
te episodio:  «Foi  no  dia  da  inauguração  do  con- 
gresso e na  livraria  da  Academia  Real  das  Scien- 
cias.  A’  cerimonia  presidiu  el-rei  ü.  Luiz  que 
n’ella  recitou  o seu  ultimo  discurso  era  publico. 
Pinto  Coelho  tinha  como  presidente  do  congres- 
so de  assistir  á sessão  solemne  e de  n'ella  discur- 
sar. Fêl  0,  e pela  fórma  levantada  que  se  espe- 
rava. Terminada  a cerimonia  El  Rei,  com  aquel- 
la  gentileza,  a que  não  sabia  faltar,  dirigiu  se  a 
Pinto  Coelho  para  o cumprimentar  pelo  seu  dis- 
curso. E este,— mau  grado  as  suas  idéas  políticas 
— curvou  se  respeitosamente  perante  o Principe, 
chefe  do  Estado,  e durante  alguns  minutos  viu- 
se  0 espectáculo  extranho  mas  levantado  do  rei 
constitucional  conversar,  amavelmente,  com  um 
dos  mais  intransigentes  dos  seus  adversários.  E 
quem  assistia  a esta  scena,  tão  simples,  mas  tão 
significativa,  não  sabia  qual  admirar  mais  se  a 
delicada  gentileza  do  monareba  liberal  se  a res- 
pgitosa  cortezaniado  ferrenho  absolutista.»  Além 
do  advogado  distinctissimo,  admirava  se  no  dr. 
Pinto  Coelho  0 político  fiel  á sua  crença,  intransi- 
gente e honesto.  .Muitas  mercês  e honrarias  re- 
cusou, para  que  se  não  dissésse  que  elle,  um  dos 
sectários  da  causa  legitímista,  transigia  com  o 
partido  constitucional,  e quando  lhe  offereciam 
qualquer  mercê,  instando-se  para  que  a acceitas- 
se,  respondia  invariavelmente:  sou  legitimista.  0 
dr.  Pinto  Coelho,  como  homem  publico,  era  d’u- 
ma  actividade  extraordinária.  Dirigindo  um  par- 
tid  I numeroso  e de  severas  tradições  históricas, 
presidia  ás  assembléas  do  Banco  de  Portugal,  da 
Companhia  do  Credito  Predial,  e trabalhava  co- 
mo vogal  nos  conselhos  Penitenciário  ede  Agri- 
cultura, dirigia  a Companhia  das  Aguas  de  Lis- 
boa, e ainda  dedicava  algumas  horas  para  presi- 
dir á direcção  do  Club  Tauromachico  Portuguez. 
Escreveu:  Elogio  historico  do  Advogado  José  Ma- 
deira Abranckes;  escriplo  e recitado  na  conferen- 
cia solemne  da  Associação  dos  Adungados  de  Lis 
boa,  em  8 de  outubro  de  1845,  Lisboa,  1^4^;  Dis- 
curso pronunciado  cm  defesa  do  jornal  «A  Nação»-, 
vem  uo  folheto:  Sessão  do  Tribunal  de  (lontas  do 
districto  de  Lisboa,  no  dia  'H  de  Abril  de  1851 
—Accusacão  feita  pelo  Ministério  Publico  contra 
0 n.°  1155  do  jornal  «A  Nação»,  Lisboa,  18Õ'; 
Discurso  proferido  na  discussão  do  projecto  de  lei 
da  reforma  do  ensino,  na  Gamara  dos  Deputados 
nas  sessòes  de  14,  16  e 17  de  maio  de  Coim- 

bra, 18fi3.  N.a  Gazeta  dos  Tribunaes,  encontram- 
se  muitos  artigos  seus,  versando  sobre  pontos  de 
doutrina  e questões  jurídicas;  c na  Nação  vários 
artigos  sobre  diversos  assumptos.  A seu  respeito 
devo  vêr-se  o opusculo:  Sessòes  do  julgamento  da 
guertlla  do  Duque  de  Saldanha  contra  o editor 
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do  aPeriodico  dos  Pobres  do  Porto»,  Porto,  1855, 
onde  se  encontram  os  seus  discursos  como  advo- 
gado da  defeza. 

Pinto  Correia  (P-  Gasparj.  Jesuila.  N.  no  le- 
gar do  Garajal,  do  bispado  de  Lamego  em  159fí, 
fal.  em  Parcel  los  a '25  de  março  de  1661.  Profes- 
sou no  seu  instituto  em  1611,  aos  15  annos  de 
' edade.  Aos  20,  tendo  exercido  o magistério  nos 
collcgios  de  Braga  e do  Coimbra,  e tomado  o 
j grau  de  licenceado  em  Theologia,  abandonou  a 
Companhia  de  Jesus,  e foi  nomeado  conego  peni- 
I tenciario  da  collegiada  de  Barcellos,  e commis- 
! sario  do  Santo  Officio.  Foi  um  distincto  humanis- 
I ta,  e grande  cultor  da  lingua  latina  E' também 
j conhecido  pelo  nome  de  Gaspar  Pinto  de  Sousa, 
' e assim  o nomeia  .VIauuel  de  Galhegos,  no  seu 
I Templo  de  Memória,  liv.  4.®,  est  lh9.  Deixou  al- 
I gumas  obras  em  latim,  publicadas  em  Lisboa, 
I 1631,1655,  1610,  reimprimindo  se  algumas 
! Pinto  Ferreira  f^Garios  Augusto).  Engenheiro 
machinista  de  1.*  classe,  reformado  com  a gra- 
duação de  capitão-tenente  da  armada,  gerente  e 
socio  da  fabrica  Vulcano,  professor  da  cadeira  de 
machinas  na  Escola  Industrial  .Marquez  de  Pom- 
bal, presidente  da  Associação  dos  Engenheiros 
1 Machinistas  portuguezes,  etc.  N.  em  Lisboa  no  an- 
I no  de  1829,  onde  também  fal.  a 1 do  fevereiro  de 
I 1902.  Começou  a sua  vida  como  aprendiz  de  car- 
: pinteiro  de  obra  branca  no  collegio  dos  aprendi- 
I zes  do  Arsenal  do  Exercito,  onde  foi  admittido 
! em  1811.  Depois  de  alguns  annos  do  aprendiza- 
gem, ali  permaneceu  como  simples  operário  até 
! fevereiro  de  1854,  em  que  passou  á classe  do  ap- 
i parolhador  da  officina  de  machinas.  Os  seus  estu- 
dos iniciados  n’aquelle  estabelecimento  do  Esta- 
do, completou-os  elle  frequentando  as  aulas  do 
Instituto  Industrial  e Commercial  de  Lisboa,  on- 
! de  foi  laureado.  Na  qualidade  de  socio  fundador 
do  Centro  promotor  dos  melhoramentos  das  cias 
ses  laboriosas  e dc  outras  associações  industriaes, 
foi  eleito,  em  1855,  como  delegado  pela  carpinta- 
j ria,  com  autorisação  do  governo,  para  visitar  a 
' exposição  universal  de  Paris.  No  relatorio,  pu- 
blicado em  18j6  pelos  representantes  dos  artis- 
; tas  de  Lisboa,  destaca-se  claramente  o alto  es- 
pirito observador  de  que  era  dotado  Pinto  Fer- 
reira. Em  18o9  foi  nomeado  pelo  governo  para, 
juntamente  com  o general  João  Manuel  Cordei- 
ro, ir  ao  estrangeiro  fazer  escolha  de  armas  para 
0 exercito.  Em  1862  coube-lhe  novamente  a hon- 
ra de  ser  nomeado,  e d’esta  vez  pelo  ministro 
das  obras  publicas,  para  visitar  a exposição  uni- 
i versai  de  Londres,  e n’ella  estudar  os  aperfei- 
çoamentos de  que  careciam  as  iudustrias  do  paiz. 

; N’esta  epoca  já  era  reconhecida  a sua  capacida- 
de como  engenheiro  mechanico,  pelos  seus  tra 
balhos  executados  no  Arsenal  do  Exercito,  e pe- 
lo livro  que  então  publicára  com  o titulo  de  Guia 
de  riechanica  pratica.  Na  fundição  de  canhões  e 
na  fabrica  d’armas  do  commaudo  geral  la  arti- 
lharia, ainda  em  1902  sc  encontravam  algumas 
machinas  projectadas  por  Pinto  Ferreira,  e exe- 
cutadas sob  a sua  direcção.  Citaremos  entre  el- 
las,  como  das  mais  importantes,  a machina  para 
, fabrico  de  capsulas  para  as  armas  do  systema 
; Eitfeld.  A sua  grande  actividade  e amor  pelo 
trabalho,  os  seus  vastos  conhecimentos  de  indus- 
trias metallurgicas  e,  sobretudo  desgostoso  pela 
limitada  esphera  d’aoção  que  desempenhara  no 
Arsenal  do  Exercito,  fizeram  com  que  se  abalan- 
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çasse  a dirigir  as  officinas  metallurgicas  do  Arse- 
nal da  Marinha,  cnde  poderia  melhor  do  que 
ninguém  desenvolver  e elevar  aeima  do  nivel  em 
que  então  jazia  o primeiro  estabeleeimento  fa- 
bril do  paiz.  Poi  esta  a sua  maior  ambição,  que 
viu  realisada  em  186^,  por  coueurso  documental, 
tendo  sido  nomeado  engenheiro  machinista  de  1.* 
classe  extraordinário,  sendo  lhe  conferida  a eSc- 
ctividade  d’eBse  logar  em  18  )6,  em  attenção  aos 
relevantes  serviços  prestados  no  Arsenal,  e ás 
habilitações  scientificas  comprovadas  no  desem- 
penho dos  deveres  a seu  cargo.  Bem  depressa 
Pinto  Ferreira  pôz  em  evidencia  o seu  valor, 
projectando,  construindo  e montando  machinas  a 
vapor,  dirigindo  com  a sua  elevada  competência 
todos  os  trabalhos  oíBciaes,  ministrando  aos  ope- 
rários os  segredos  da  arte  mechanica,  que  elle 
tão  bom  conhecia.  Sob  a sua  direcção  foram 
montadas  as  machinas  da  canhoneira  Cuanza,  as 
da  padaria  no  Asylo  da  Mendicidade,  e as  ma- 
chinas e caldeiras  da  officina  de  cocha  da  Cor- 
doaria Nacional,  fazendo  também  a installação 
dos  apparelhos  da  secção  photographica  da  di- 
recção geral  dos  trabalhos  geodésicos.  Construiu 
e montou  as  machinas  e caldeiras  Jos  rebocado- 
res Valle  Zr.bro  e Cordoaria  do  Arsenal  da  Ma- 
rinha, e dirigiu  também  importantes  reparações 
nos  navios  da  nossa  marinha  militar,  etc.  Na  ex- 
posição realisada  no  Porto  em  186^,  representou 
0 Arsenal  da  Marinha,  sendo  depois  enviado  pe- 
lo governo  á exposição  universal  de  Paris  em 
1867.  Também  foi  director  technico  dos  traba- 
lhos dos  pharoes  do  reino,  emquanto  este  serviço 
esteve  a cargo  do  ministério  da  marinha.  Pinto 
Ferreira  era  grande  cavalleiro  da  ordem  da  Tor- 
re e Kspada,  e possuia  a medalha  de  ouro  da  As- 
sociação das  Classes  Laboriosas  de  Portugal.  O 
decreto,  que  o agraciou,  dizia  que  tão  alta  dis- 
tineção  do  governo  era  o penhor  dos  muitos  e 
valiosos  serviços  prestados  durante  a epidemia 
da  febre  amarella  em  l^ôT.  Foi  reformado  por 
decreto  do  12  de  fevereiro  de  1880,  com  a gra- 
duação de  capitão-tenente  da  armada,  por  ter 
sidojulgado  incapaz  do  serviço  activo,  pela  jun- 
ta naval,  e por  coutar  mais  de  85  annos  de  ser 
viço.  Não  podendo,  porém,  conservar-se  ocioso, 
dedicou  se  inteirameute  aos  interesses  da  fabri- 
ca Vtdcano,  de  que  era  socio  gerente,  onde  esteve 
até  fallecer,  ensinando  e protegendo  aquelles 
que  se  entregavam  com  interesse  ao  trabalho. 
Quando  falleceu  dirigia  o curso  de  machinas  na 
Escola  Marquez  de  Pombal.  A Associação  de 
Soccorros  mutuos  dos  pedreiros  e carpinteiros, 
de  que  elle  foi  o*  primeiro  presidente  inaugu. 
rou  na  sua  sala,  em  22  de  junho  de  190  J,  com  to 
da  a solemnidade,  0 retrato  do  seu  prestimoso  e 
fallecido  presidente.  Escreveu  os  seguintes  li- 
vros, cujas  edições  se  esgotaram:  Guia  de  mecha- 
nica  pratica,  precedida  de  noções  elementares  de 
arithmetica,  algebra  e geometria  para  facilitar  a 
resolução  dos  diversos  problemas  de  mechanica, 
etc.,  Lisboa,  1862;  2.*  edição,  1868;  com  6 estam- 
pas; Manual  elementar  e pratico  sobre  machinas 
de  vapor  applicadas  á navegação,  Lisboa,  1864; 
com  õ estampas  ou  tabelias,  e outras  tantas  es- 
tampas litbographadas;  Engenheiro  de  algibeira, 
ou  compendio  de  fórmulas  e dados  práticos,  para 
uso  dos  engenheiros  mechaniens,  civis  e militares, 
1869;  Breve  dissertação  sobre  pharoes  a proposito 
d'uma  visita  á Exposição  universal  de  Paris  em 


1867,  Lisboa,  1568,  com  uma  estampa;  Noções 
elementares  de  Technologia. 

Pinto  da  Fonseca  (D.  Manuel).  Ultimo  g'ão- 
mestre  portuguez  da  ordem  de  Malta,  perten- 
cente a uma  nobre  familia.  N.  em  Lamego  a 24 
de  maio  do  1681;  foi  em  Portugal  juiz  ordinário 
c conservador  da  religião  de  Malta  no  districto 
do  Porto,  partindo  para  Malta  durante  o mestra- 
do do  seu  compatriota  D.  Antonio  Manuel  de  Vi- 
Ihcua;  foi  vice-chaoceller  da  ordem,  e balio  das 
graças,  e fioalmente  foi  eleito  a 18  de  janeiro 
de  1741  grão-mestre  em  substituição  de  Raymun- 
' do  Despuig  Moutenegro.  Soube  pela  firmeza  do 
seu  procedimento  fazer  se  estimar  pelos  sobera- 
nos da  Europa  que  auxiliára.  No  tempo  do  seu 
mestrado  descobriu  se,  a 25  de  junho  de  1742, 
uma  vasta  conspiração,  urdida  por  prisioneiros 
turcos  entre  os  quaes  se  achava  Osman  pachá, 
governador  de  Rhodes,  c deviam  desfazer  se  dos 
; cavalleiros  pelo  terro  e pelo  veneno,  e assenho- 
; rear-se  de  Malta  com  auxilio  da  frota  turca, 
I com  a qual  mantinham  uma  correspondência  se- 
creta Em  1760  uns  escravos  christàos,  que  for- 
mavam a equipagem  de  uma  nau  ricamente  car- 
regada, rm  que  Mahomet-pachá  ia  a Stamhio  pa- 
ra cobrança  dos  impostos,  tornaram-se  senhores 
da  nau,  levaram-n'a  a Walta,  e repartiram  os 
. despojos  com  os  cavalleiros.  O sultão  preparava 
I se  para  tirar  d’elles  uma  vingança  estrondosa, 

I quando  Luiz  XV,  rei  de  França,  mandou  resga- 
tar esse  navio  á sua  custa,  e fcl-o  restituir  ao 
grão-senhor  a 10  de  dezembro  de  llnl.  Pinto  da 
' Fonseca,  seguindo  o impulso  do  grande  marquez 
de  Pombal,  e mostrando  assim  grande  deferen- 
; cia  pela  sua  patria,  supprimiu  em  1769  a ordem 
dos  Jesuitas  em  todos  os  dominios  da  ordem,  con- 
; cedendo  lhes  todavia  rendas  vitalicias  a titulo 
j de  indemnisação,  e em  1772  fez  com  que  o rei  da 
Polonia,  Estanislau  Augusto,  lhe  restituísse  fun- 
dações consideráveis  de  que  a ordem  fora  frus- 
trada. Fal  a 24  de  janeiro  de  1778. 

Pinto  da  França  (Luiz  Paulino  Oliveira).  Fi- 
dalgo cavalleiro  da  Casa  Real,  em  virtude  do  seu 
posto  militar;  commeudador  d’Atrica  na  ordem 
de  Christo  e cavalleiro  professo  na  mesma  or- 
dem; cavalleiro  da  de  Nossa  Senhora  da  Con- 
; ceição  de  Villa  Viçosa  e da  antiga  ordem  da 
Torre  e Espada;  condecorado  com  a medalha  de 
ouro  da  Guerra  Peninsular,  deputado  nas  cortes 
de  H:í1;  1."  administrador  do  vinculo  da  Fonte 
Nova,  instituido  por  seu  pae  por  escriptura  de 
10  de  março  de  lSu4,  approvado  e confirmado  por 
provisão  do  Desembargo  do  Paço,  de  10  de  se 
terabro  de  1806,  no  qual  vinculo  se  determinava 
que  os  administradores  haviam  de  servir  o Esta- 
do nas  armas,  ou  cursar  as  letras;  marechal  de 
campo,  etc.  N.  na  Bahia  a 30  de  junho  de  1771, 
e fal.  a 8 de  janeiro  de  1824  Era  filho  de  Bento 
José  de  Oliveira,  cavalleiro  professo  na  ordem 
I de  Christo,  familiar  do  Santo  Oificio,  capitão  de 
ordenanças  e coudel-mór,  abastado  proprietário, 

; e negociante  de  grosso  trato  da  praça  commer- 
j ciai  do  Porto,  etc.;  casado  em  primeiras  núpcias 
I com  D.  Anoa  Mana  Joauna,  e depois,  com  D. 

I Maria  Francisca  de  Jesus  Oliveira  Ferreira  d’E- 
j ça,  senhora  brazileira,  sendo  d’esto  segundo  ma- 
trimonio que  nasceu  Luiz  Paulino  Pinto  da  Fran- 
ça. Alistaudo-se  como  cadete  no  regimento  de 
I cavallaria  n.®  1,  era  tenente  quando  esse  corpo 
foi,  como  os  outros,  mandado  dissolver  pelo  ga- 
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em  Coimbra,  oude  eutâo  estava  o regimento,  o 
o brioso  official  nào  podendo  dissimular  a dôr 
que  lhe  c:  usava  tão  violenta  medida,  conduzindo 
seu  filho  Bento  da  França,  que  era  cadete  e veiu 
a ser  depois  o 1.®  condo  de  Fonte  Nova  (V.  este  ti- 
tulo, Portugal,  vol.  III,  pag.  518^,  á egreja  de 
Santa  Cruz  e ali  quebrou  a espada  na  frente  do 
tumulo  de  ü.  Atfonso  Henriques  Tomando  parte 
muito  activa  na  revolução  do  Porto  contra  o do- 
mínio estrangeiro,  voltou  ao  seu  autigo  regimen- 
to, passando  depois  a servir  com  o posto  de  capi- 
tão ás  ordens  do  commandante  da  leal  legião  lu- 
sitana. Promovido  a major  em  180J  pelo  bem 
que  desempenhara  essa  commissão,  ascendeu  de- 
pois a tenente  coronel,  o servindo  em  diversos 
corpos  distinguiu-se  em  alguns  combates  e 
acções,  e priucipalmente  na  de  Valverde,  onde 
mostrou  inescodivel  bravura  e intrepidez.  Em- 
barcando para  o Brazil,  commandou  como  coro- 
nel 0 1.®  regimento  de  cavallaria  do  Rio  de  Ja- 
neiro, e tendo  sido  elevado  ao  generalato,  foi 
em  1821  escolhido  pda  sua  provincia  para  a 
representar  no  congresso  constituinte.  Logo  em 
seguida  á queda  da  constituição  em  1823,  foi  por 
D.  João  VI  mandado  á Bahia  para,  do  aceordo 
com  0 chefe  da  divisão  João  Felix  Pereira  Cam- 
pos, commandante  da  esquadra  portugueza  n'a- 
quelles  mares,  e com  o brigadeiro  Madeira,  com- 
mandaute  das  forças  de  terra,  ajustar  uma  sus- 
pensão d’armas  com  os  brazileiros,  emquanto  ou- 
tros commissaríos  iam  ao  liio  de  Janeiro  tratar 
directameute  com  D.  Pedro  Chegando  á Bahia  a 
18  d’agosto  encontrou  a cidade  em  poder  dos 
brazileiros,  porque  as  nossas  forças  já  haviam 
retirado  no  dia  2 de  julho,  c portanto  seguiu  pa- 
ra a capital  do  Brazil  onde,  segundo  as  instru- 
cçòes  que  recebera,  se  devia  unir  aos  outros 
eoir.missarios.  A 7 de  outubro  chegou  ao  Rio  de 
Janeiro,  e o governo  recusou-se  a entrar  em  ne- 
gociações com  elle.  assim  como  se  recusou  ao 
conde  de  Rio  Maior  c aos  outros  enviados  de 
Portugal,  que  só  chegaram  no  dia  17.  Em  vista 
da  decisão  do  governo  brazileiro,  o conde  de  Rio 
Maior  rctirou-se  para  Lisboa  acompanhado  de 
todos  03  seus  collegas,  menos  o marechal  Luiz 
Paulino  que,  por  doença,  se  deixou  ficar  no  Rio 
de  Janeiro.  Em  dezembro  é que  embarcou  abor- 
do do  brigue  Gloria,  com  destino  Lisboa,  mas 
não  chegou  a vôr  novamente  Portugal,  porque 
fal.  era  viagem.  Pinto  da  F 'ança  casou  a 4 de 
maio  de  17H3  com  1).  Maria  Barbara  Garcez  Pin- 
to de  .Madureira,  filha  de  José  Cardoso  Garcez 
Pinto  de  .Madureira,  capitão-mór  das  ordenanças 
de  Peuafiel,  e do  sua  mulher,  ü.  Maria  Liboria 
da  Silva  Carneiro.  Gozou  a fama  de  poeta,  e diz- 
se  que  deixou  muitos  versos  inéditos,  mas  com 
posições  impressas,  só  constam  os  seguintes  sone- 
tos: um^  que  começa:  aA  teus  pés,  fundador  da 
Monarchia»,  composto  em  18ü8  sobre  o tumulo 
de  D.  Affoiiso  Henriques,  em  Santa  Cruz,  de 
Coimbra,  o qual  se  imprimiu  pela  primeira  vez 
no  Jornal  de  Coimbra,  n®  XXII,  de  outubro  de 
1813;  dois  sonetos]  o l.®  glo/.an  lo  o moto  «Do  Ja- 
no  as  portas  por  desgraça  abertas»,  e o 2 ® glo- 
zando  egualmento  outro  moto  «Entre  os  horror- 
res  da  malvada  guerra»,  ambos  publicados  no  re- 
ferido jornal,  n.®  XLl,  parto  2.*,  181.*);  Soneto, 
que  começa:  «Eis  já  dos  mausoléos  silencio  hor- 
rendo» escripto  a bordo  do  navio  que  o trans- 
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portava  para  Lisboa,  e segundo  se  af&rma,  duas 
horas  antes  de  expirar;  parece  que  está  publica- 
do no  Parnaso  Brazileiro,  quaderno,  3.®,  pag.  6; 
anda  também  na  Miscell  >nea  poética,  ou  collecçào 
de  poesias  diversas  de  autores  escolhidos,  Rio  de 
Janeiro,  18.Ó3,  a pag.  176. 

Pinto  da  França  (Manuel  da  Gama).  Capi- 
tão-tenente, director  da  Cordoaria  Nacional,  etc. 
N.  a 21  de  março  de  l.S6<,  fal.  a 26  de  abril  de 
1902.  Alistou  se  na  armada  em  30  de  julho  de 
1879  com  passagem  do  exercito,  onde  era  aspi- 
rante a ofiicial.  Em  12  de  novembro  dc  1881  foi 
promovido  a aspirante  de  1.*  classe;  a guarda- 
marinna  em  11  de  outubro  de  188<,  a 2.®  te- 
nente em  29  de  dezembro  de  1886;  a 1.®  tenente 
em  8 de  janeiro  de  1891  e a eapitão-tenente  em 
28  de  março  do  l^tOl.  Serviu  na  guarnição  da 
corveta  Duque  da  Terceira  o do  cruzador  D.  Car- 
los, quando  este  navio  foi  ao  Brazil,  regressan- 
do d'esta  viagem  bastante  doente  Foi  immedia- 
to  do  cruzador  D.  Amélia  e do  couraçado  Fiasco 
da  Gama-,  commandou  a canhoneira  Vilkena  e o 
vapor  Lidador]  foi  encarregado  dos  commandos 
das  canhoneiras  Açôr  e Tavira]  instruetor  da  es- 
cola praticado  artilharia  naval  e da  escola  dc 
alumnos  marinheiros  de  Lisboa;  vogal  da  com- 
missão encarregada  de  elaborar  um  projecto  de 
regulamento  para  a execução  da  lei  de  soccor- 
ros  a naufragos;  commandante  da  1.'  brigada  do 
corpo  de  marinheiros,  vogal  da  commissão  encar- 
regada de  elaborar  um  projecto  para  serviço  in- 
terno de  bordo,  e vogral  dos  conselhos  de  guerra 
e marinha.  Pouco  tempo  antes  do  fallecimento 
havia  sido  nomeado  director  da  Cordoaria  Nacio- 
nal. O capitão-tenente  Manuel  Pinto  da  França 
era  cavalleiro  e official  da  ordem  do  Aviz,  caval- 
leiro  dado  Nossa  Senhora  da  Conceição,  e pos- 
siiia  a medalha  de  prata  de  comportamento  exem- 
plar. 

Pinto  da  França  (Salvador  d'Oliveira).  Ba- 
charel formado  em  Mathematica  pela  Universi- 
dade de  Coimbra,  tenente  coronel  do  corpo  do 
Estado-maior;  ministro  da  guerra,  commendador 
da  ordem  de  Christo,  cavalleiro  das  de  Nossa 
Senhora  da  Conceição  de  Villa  Viçosa  e da  Tor- 
re e Espada,  deputado  em  diversas  legislaturas, 
etc.  N.  na  Bahia  a 9 de  janeiro  de  18:í2,  lal.  em 
Lisboa  a 20  d’abril  de  1866.  Era  filho  dos  1.®" 
condes  de  Fonte  Nova,  Bento  da  França  Pinto 
d’01iveira  e D.  .Maria  José  Tovar  da  Costa.  Ten 
do  estudado  no  collegio  militar,  completou  em 
1810  0 curso,  e alistando-se  no  exercito,  foi  em 
novembro  d'esse  anno  despachado  alferes.  Pas- 
sando a frequentar  a Universidade,  alcançou  o 
grau  de  bacharel  em  .Mathematica,  e estudando 
depois  na  Escola  do  Exercito  o curso  do  estado 
maior,  foi  em  184ã  promovido  a tenente.  Serviu 
no  quartel  general  da  terceira  divisão  militar,  e 
depois  ás  ordens  de  seu  pao,  commandante  da 
primeira  divisão,  até  março  de  1850.  Quando  cm 
1851  o marechal  Saldanha  se  resolveu  a comba- 
ter pelas  armas  o ministério  do  conde  de  Tho- 
mar,  foi  o tenente  Salvador  Pinto  da  França  um 
dos  officiaes  que  o acompanharam,  e foi  elle  tal- 
vez 0 que  mais  concorreu  para  o bom  exito  da 
revolução.  Como  é sabido,  o marechal  vendo  que 
não  appareciam  em  campo  algumas  forças  com 
que  contava,  tomou  o caminho  da  fronteira  resol- 
vido a sair  do  Portugal.  Foi  então  que  o tenente 
Salvador  Pinto  da  França,  indo  ao  Porto,  ceoiu- 
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rou  a fraqueza  d’aQÍuao  dos  que  não  haviam  cum- 
prido a sua  promessa,  auimou  outros  indecisos, 
e introduziudo-se  disfarçado  no  quartel  de  Santo 
Ovidio  fez  ali  rebentar  o grito  da  revolução,  á 
qual  em  breve  adheriram  todos  os  corpos  da 
guarnição,  e pouco  depois  quasi  todo  o exercito 
e a maioria  da  nação.  O marechal  premiou  esses 
serviços,  despachando  o tenente  Salvador  Pinto 
da  França  capitão  do  corpo  de  estado  maior,  e 
promovendo-o  a major.  Eleito  deputado  em  I8.i2, 
continuou  servindo  no  commando  em  chefe  do 
exercito,  até  que  pela  extincção  d’esta  reparti- 
ção, em  1859,  passou  a exercer  as  funcçòes  de 
chefe  do  gabinete  do  ministro  da  guerra.  A pri- 
meira legislatura,  de  que  fez  parte,  durou  de 
1852  a 18)6,  tornando  a ser  eleito  na  de  1860  a 
1861.  Foi  nomeado  chefe  do  estado  maior  da 
quarta  divisão  em  1864,  e em  1865  chefe  do  ga- 
binete do  conde  de  Torres  Novas,  ministio  da 
guerra,  e por  morte  d’este  general,  succedida  a 
11  de  novembro  de  1865,  foi  encarregado  da  pas- 
ta da  guerra  em  22  do  referid  > mez  e anno,  mas 
adoecendo  pouco  tempo  depois,  deixou  o exerci- 
cio  efifectivo  d'esse  cargo  em  16  de  fevereiro  de 
1866,  falleceudo  passados  dois  mezes.  Salvador 
Pinto  da  França  casou  a 23  de  jaueiro  de  1858 
com  D.  Maria  Bernardina  da  Gama  Lobo  Salema 
de  Saldanha  e Sousa,  ãlha  de  D.  Manuel  da  Ga- 
ma Lobo  de  Saldanha  e Sousa,  ü lalgo  cavalleiro 
da  Casa  Real,  e de  sua  mulher  D.  Maria  Izabel 
da  Camara  Mendonça  Corte  Real. 

Pinto  Guedes  (Rodrigo).  Vice-almirante  no 
Brazil  N.  no  logar  de  Gradiz,  do  bispado  de  Vi- 
zeu,  em  julho  de  1T62.  Seu  pae  tinha  egual  no- 
me, e sua  mãe  chamava-se  D.  .Maria  da  Silveira 
Pereira.  Destinado  por  seus  paes  para  a carreira 
ecclesiastica,  entrou,  segundo  se  julga,  na  ordem 
dos  conegos  seculares  de  S.  João  Evangelista, 
vulgo  Loios,  da  qual  saiu  no  fim  d’algum  tempo, 
allegaodo  falta  de  vocação,  o assentou  praça 
n’um  dos  corpos  do  exercito,  passando  depois  pa- 
ra a marinha.  Chegou  a ser  cm  Portugal  chefe 
de  esquadra,  major  general  da  armada,  e conse- 
lheiro do  Almirantado.  D.  João  VI,  que  muito  o 
distinguia,  o promoveu  a vice-almirante  do  Bra- 
zil. Abraçando  o partido  da  independeucia  em 
1822,  continuou  no  serviço  do  império  brazileiro, 
teve  0 posto  de  almirante  e o titulo  de  barão  do 
Rio  da  Prata  Ignora-se  a data  do  fallecimento. 
Escreveu:  Regimento  de  signaes,  para  ter  uso  a 
bordo  dos  navios  de  guerra  commandados  pelo  \ 
marquez  de  Niza,  Lisboa,  1798,  3 tomos,  com  29 
estampas. 

Pinto  d«  Magalhães  fi^rancísco  Xavier).  Es- 
criptor,  que  viveu  no  século  xviii.  N.  na  Povoa, 
termo  da  Guarda,  no  dia  primeiro  de  março  de 
1700;  ignora-se  a data  do  fallecimento.  Era  filho 
de  Manuel  Leitão  de  Magalhães  e de  Maria  dos 
Santos  de  Albuquerque.  Estudou  na  Universida- 
de de  Coimbra  a faculdade  de  Direito  Canonico. 
Acompanhou  a Roma  o nosso  embaixador  Pedro 
da  Motta  e Silva,  onde  se  demorou  alguns  au- 
nos,  dedicando-se  ao  estudo  das  linguas  franceza, 
italiana,  grega  e hebraica.  Em  1730,  estando  já 
de  volta  em  Lisboa,  foi  nomeado  membro  da  Aca- 
demia dos  Árcades,  com  o nome  de  Erotilo,  e em 
1732  publicou  uma  traducção  portugueza  da  obra 
italiana  de  João  de  la  Casa,  intitulada:  O Gala- 
teoy  ou  o cortezâo 
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rei  formado  em  Leis  pela  Universidade  de  Coim- 
bra. N.  no  Porto  a 8 de  janeiro  de  1780,  fal.  em 
Lisboa  a 1 de  maio  de  1865.  Era  filho  do  dr.  João 
de  SanfAnna  Neves  de  Sousa,  advogado,  e de 
sua  mulher,  D.  Maria  Benedicta  de  Magalhães 
Pinto.  Na  sua  terra  natal  passou  os  primeiros 
annos,  rt.cebendo  esmerada  educação  sob  a di- 
recção dos  paes,  e no  estudo  dos  preparatórios 
ou  das  humanidades,  como  então  se  dizia,  gran- 
geou  0 applauso  dos  mestres  e o respeito  dos 
condiscípulos,  estando  habilitado  para  entrar  no 
curso  de  leis  a que  se  destinava,  antes  da  edade 
que  a lei  fixava  para  a matricula  na  Universida- 
de. N’este  estabelecimento  de  ensino  superior  se 
distinguiu  Pinto  de  Magalhães  entre  os  seus 
companheiros  nas  aulas,  e sendo  considerado  ge- 
ralmeute  o primeiro  estudante  de  scieucias  posi- 
tivas no  seu  tempo  e premiado  sempre  Comtudo, 
apezar  d'um  curso  tão  distincto  só  veiu  a formar- 
se,  aos  26  annos  de  edade,  em  1816,  por  causa 
das  agitações  políticas  que  n’essc  meio  tempo 
trouxeram  revolto  o paiz,  obrigando  por  mais 
d’uraa  vez  a feCharem-se  as  aulas  da  Universi- 
dade. Apezar  da  sua  assídua  appiicação  aos  es- 
tudos que  cursava,  ainda  lhe  sobrava  tempo  pa- 
ra se  tamílíarisar  com  os  bons  modelos  da  anti- 
guidade classica  da  Grécia  e de  tíoma,  para  se 
oceupar  de  sciencias  naturaes,  cspecialmente  de 
botanica,  em  que  foi  muito  versado,  e para  au- 
gmentar  a sua  instrucção  em  todos  os  ramos  dos 
conhecimentos  humanos,  assentando  d'este  medo 
as  bases  da  profunda  c solida  erudição  que  mais 
tarde  possuiu,  e qufc  era  reconhecida  pelos  ho- 
mens mais  eminentes  do  paiz.  Saindo  da  Univer- 
dade,  Pinto  de  Magalhães  veiu  para  Lisboa,  on- 
de, a 3 de  setembro  de  1817  fez  leitura  no  Des- 
embargo do  Paço,  como  então  era  indispensável 
para  seguir  a magistratura,  e a 4 de  dezembro 
de  1818  recebeu  a nomeação  de  juiz  do  crime  do 
bairro  ue  Mocambo,  de  Lisboa,  logar  de  primei- 
ra oruem,  que  lhe  abria  assim  brilhantemente  as 
portas  da  magistratura.  Logo  que  rebentou  a re- 
volução de  1820,  foi  eleito  deputado  ás  côrtes  pe- 
la província  do  Minho.  Um  dos  seus  primeiros 
actos  no  congresso  foi  pedir  que  se  mandassem 
traduzir  as  obras  de  Bentham,  do  famoso  philo- 
sopho  que  offerecera  as  suas  obras  ás  côrtes  por- 
tuguezas.  As  côrtes  consignaram  ua  sua  acta  o 
seu  agradecimento  ao  grande  pensador,  e vota- 
ram a proposta  de  Pinto  de  .Magalhães  para  que 
essas  obras  fôssem  traduzidas  e impressas  por 
conta  do  Estado.  Em  seguida  propoz  o regula- 
mento da  Begencia,  tendo  em  vista  a divisão  dos 
poderes;  depois  sustentou  com  grande  energia, 
por  oceasião  de  se  discutir  a lei  da  liberdade  de 
imprensa,  a iutroducção  do  jury;  defendeu  a ne- 
cessidade da  independeucia  do  poder  judicial, 
traçou  com  grande  clareza  os  limites  dos  pode- 
res temporal  e espiritual,  propôz  que  os  deputa- 
dos não  pudessem  acceitar  cargos  públicos,  neni 
mesmo  requerel-os  para  outrem,  principio  que  se 
inseriu  na  Constituição  de  1800,  e em  quasi  to- 
das as  questões  que  se  trataram  na  camara,  to- 
mou parte  importante,  mostrando-sc  sempre  de- 
cidido liberal  e revelando  ao  mesmo  tempo  mui- 
ta prudência,  qualidade  que  não  era  vulgar  entre 
os  membros  do  congresso.  Nas  duas  grandes 
questões  debatidas  n'essa  assembléa,  se  devia 
haver  uma  só  camara  ou  duas,  e a do  Veto,  pro- 
nunciou-se Pinto  de  Magalhães,  emquanto  á pri- 
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ineira  por  uma  só  camara,  e emquanto  á segunda, 
vendo  que  lho  seria  impossível  fazer  mudar  a 
opiniào  da  maioria,  approvou  o veto  suspensivo, 
esperando  que,  acalmado  um  pouco  o ardor  das 
paixòes  irritadas  por  esse  debate,  acharia  ense- 
jo de  annullar  os  etfeitos  d’essa  resolução,  quan- 
do se  tratasse  do  ariigo  que  concedia  ao  rei  o 
breve  espaço  de  10  dias  para  sanccionar  uma  lei 
que  tivesse  sido  approvada  por  dois  terços  dos 
deputados,  depois  do  veto.  Pediu  Pinto  de  Maga- 
lhães que  esse  artigo  do  projecto  fosse  modifica 
do,  monstrando  a necessidade  de  se  estabelecer 
0 prazo  de  um  anno  pelo  menos,  entre  a votação 
e a sancção  regia,  insistiu  uma  e outra  vez,  res- 
pondendo aos  adversários  e reforçando  sempre 
com  argumentos  novos  o seu  parecer,  e tendo  o 
artigo  passado,  tal  qual  estava  no  projecto,  man- 
dou no  dia  seguinte  para  a mesa  a declaração 
do  S(  u voto,  ao  qual  adheriram  outros  deputados, 
que,  como  elle,  não  comprehendiam  que  o futuro 
da  liberdade  estivesse  dependente  d’aquella  res- 
tricção  do  poder  real.  Keeleito  também  pela  pro- 
víncia do  Minho  para  as  cortes  ordinárias  que 
se  reuniram  no  l.“  de  dezembro  de  182i,  tomou 
parte  muito  activa  na  discussão  do  projecto  de 
lei  de  responsabilidade  dos  ministros  e de  mais 
funccionarios  públicos,  do  qual  fôra  encarregado 
em  14  de  dezembro  de  1821.  O projecto  foi  ap- 
provado  com  pequenas  alterações,  sendo  a unica 
importante  a introducção  do  jury,  e por  essa  oc- 
casião  pronunciou  Pinto  de  Magalhães  um  dis 
curso  notável,  em  que  deejarou  ser  opinião  sua 
que  as  liberdades  civis  dependiam  mais  da  liber- 
dade das  eleições,  da  tribuna  e da  imprensa,  da 
independencia  do  poder  judicial  e da  instituição 
dos  jurados,  do  que,  como  alguns  cuidavam,  da 
maior  ou  menor  extensão  da  prerogativa  da  Co- 
roa, ou  da  divisão  do  poder  legislativo,  com  tan- 
to que  se  mantivessem  certos  limites  Explican- 
do depois  0 motivo  porque  não  havia  introduzido 
no  seu  projecto  a instituição  dos  jurados,  disse 
que  o não  fizera,  porque  não  fòra  encarregado 
do  elaborar  um  codigo  para  o qual  sómente  a 
constituição  impunha  a necessidade  do  jury,  que 
julgava  estar  expressamente  designado  na  cons- 
tituição que  0 supremo  tribunal  de  justiça  era 
quem  devia  julgar  as  causas  de  responsabilidade;  | 
mas  que  reconhecendo  elle  o jury,  como  um  dos 
principaes  baluartes  das  liberdades  publicas,  es- 
timaria muito  que  o convencessem  de  que,  sem 
transgredira  lei  fundamental,  se  podiam  admit 
tir  os  jurados  no  projecto  que  se  estava  discu- 
tindo- O encerramento  da  sessão  das  cortes  ordi- 
nárias a 31  de  março  de  18  '3,  e os  acontecimen- 
tos que  posteriormente  se  deram,  interrou pe- 
iam a discussão  do  projecto,  e impediram  queel- 
lo  fôsse  convertido  em  lei.  Reunidas  extraordi 
iiariamente  as  cortes  a 15  de  maio,  foi  Pinto  de  ' 
Magalhães  eleito  presidente,  e como  tal,  coube-  j 
lho  a triste  honra  de  dirigiras  ultimas  sessões  ' 
p arlarnentares  n'este  primeiro  período  do  gover- 
no constitucional  do  paiz.  Scguiu-sc  a partida  do 
infante  D.  Miguel  para  Villa  Franca  em  27  de 
maio,  onde  .se  lhe  foram  juntar  muitos  oíficiacs 
e generaes  do  exercito  e firças  militares,  indo  I 
afinal  o proprio  soberano  D.  João  VI  no  dia  3 
de  maio  também  reunir  se  ao  filho,  que  se  puze-  ! 
.>^a  em  campo  para  derrubar  a Constituição  e res-  | 
tauraro  governo  absoluto  A 2 de  junho  ainda  se  , 
reuniram  uus  60  deputados,  e depois  de  falarem 
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I alguns,  entre  os  quaes  predominou  a idéa  de  se 
I interromperem  as  sessões  e de  ceder  e protestar, 
I lavrou-se  um  protesto  energico  sobre  o que  se 
j estava  passando  no  paiz.  O protesto  era  inútil,  o 
I congresso  nuuca  mais  se  reuniu,  e o absolutismo 
1 foi  restabelecido.  D.  João  VI,  na  sua  proclama 
j ção,  datada  de  Villa  Franca  a 3 de  junho,  tinha 
j promettido  dar  ao  povo  portuguez  uma  constitui- 
I ção,  0 nomeando  depois,  a I8d’esse  mez,  uma 
junta  para  elaborar  o projecto  da  lei  fundamen- 
' tal,  foi  Pinto  de  .Magalhães  um  dos  membros  es- 
colhidos  para  essa  commissao,  cuja  presidência 
I tomou  0 duque  de  Palmella  Comtudo,  esta  idéa 
I do  monarcha  não  foi  acceita  pela  facção  absolu- 
I tista  que  dominava  mais  que  o rei.  Por  isso,  pou- 
I CO  depois  dc  se  reunir  a junta,  levantou  se  um 
I dos  membros,  e propoz  que  se  aconselhasse  o so- 
berano a que  não  outborgasse  constituição  algu- 
ma. O primeiro  que  se  levantou,  para  combater 
vigorosamente  essa  proposta,  foi  Pinto  de  Ma- 
galhães; ficou,  porém,  vencido,  porque  a maioria 
approvou  a proposta,  assignando  como  vencidos 
João  de  Sousa  Pinto  de  Magalhães,  Francisco 
.Manuel  Trigoso  de  Aragão  Morato,  Ricardo  Ray- 
mundo  Nogueira,  José  Maria  Dantas  Pereira  e 
José  Joaquim  Rodrigues  de  Ba.stos.  Dissolvida 
do  facto  a junta,  ficou  Pinto  de  Magalhães  exer- 
cendo os  cargos  de  ofiicial  da  secretaria  do  rei 
uo  c de  deputado  da  junta  do  fazenda,  para  os 
quaes  fôra  nomeado  em  agosto  de  1824  e em  de- 
zembro de  182Õ.  Manteve-se  então  sempre  alheio 
4 política,  tanto  no  resto  do  reinado  de  D.  João 
VI  como  durante  a regencia  da  infanta  D.  Iza 
bei  Maria,  tanto  assim  que  pôde  durante  o go- 
verno de  D.  Miguel  exercer  tranquillamcnte  cm 
Lisboa  a profissão  de  advogado,  apezar  de  ter 
sido  0 ultimo  presidente  das  côrtcs  de  1820,  e de 
não  poderem,  portanto,  conservarem  d'elle  boa 
I reputação  os  partidários  do  D.  .Miguel.  Comtudo, 

I não  escapou  4 demissão  de  todos  os  seus  empre- 
gos públicos,  limitando-se  sómente  a isto  as  per- 
seguições absolutistas.  Loço  que  a divisão  cons- 
titucional entrou  em  Lisboa  a 24  de  julho  de 
1833,  0 duque  da  Terceira  o mandou  chamar,  o 
0 encarregou  de  redigir  a proclamação  que  aquel- 
le  general  n’esse  dia  publicou,  dirigida  ao  povo, 
documento  importante,  um  modelo  de  benevoleu- 
cia  e de  generosidade  para  os  vencidos.  Esta 
proclamação  vem  transcripta  no  Diccionario  uni- 
versal portuguez,  eáitaão  por  Henrique  Zepheri 
no  de  Albuquerque,  vol.  VI,  pag.  1119.  Foi  tam- 
bém Pinto  de  .Magalhães  quem  escreveu  na 
Chronica  Constitucional,  de  Lisboa,  os  primeiros 
artigos  que  se  distinguem,  não  só  pela  fórma, 
■nas  pela  moderação  dos  sentimentos  politicos 
que  os  anima,  e sendo  reintegrado,  por  um  dos 
primeiros  decretos  do  novo  governo,  no  cargo  de 
que  fôra  demittido  em  182^,  passou,  depois,  a 
exercer  o logar  de  inspector  dos  correios  e postas 
do  reino.  Quando,  n 27  de  maio  de  18  i5,  caiu  o 
primeiro  ministério  organisado  depois  da  morte 
do  D.  Pedro  IV,  sob  a presidência  do  duque  de 
Palmella,  foi  Saldanha  encarregado  do  formar  o 
novo  gabinete,  e para  elle  entrou  Pinto  de  Ma- 
galhães como  ministro  do  reino,  tendo  por  collo- 
gas:  na  justiça  Manuel  Antonio  de  Carvalho,  de- 
pois barão  de  Chancclleiros;  na  fazenda  Francis- 
co Antonio  de  Campos,  depois  barão  de  Villa 
Nova  de  Fozcôa;  na  guerra  o marquez  de  Salda- 
nha, na  marinha  o marquez  de  Loulé,  e nos  es- 
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traugeiros  o duque  de  Palmella.  Â 15  de  julho 
passou  Pinto  do  Magalhães  para  a pasta  da  jus- 
tiça, indo  substituil  0 na  do  reino  Rodrigo  da 
Fonseca  Magalhães,  onde  se  conservou  até  18 
de  novembro  do  mesmo  anno,  em  que  caiu  todo 
0 ministério,  sendo  substituido  por  outro  presi- 
dido pelo  general  José  Jorge  Loureiro.  Duran- 
te 0 pouco  tempo  que  esteve  gerindo  a pasta  do 
ministério  do  reino  ainda  mandou  proceder  aos 
estudos  da  estrada  de  Lisboa  ao  Porto;  como  mi- 
nistro da  justiça,  o seu  serviço  mais  importante 
foi,  sem  duvida,  o despaeho  geral  dos  juizes  de 
direito  e mais  empregados  judieiaes,  feito  a 7 de 
agosto  de  1835.  Saindo  do  ministério  voltou  a 
conservar-se  de  parte,  e só  em  1839  é que  entrou 
na  camara  dos  deputados,  sendo  eleito  substitu- 
to por  Lisboa;  no  anno  seguinte,  1810,  foi  depu- 
tado substituto  por  Braga  e effectivo  por  Lisboa, 
sendo,  por  grande  maioria,  escolhido,  na  sessão 
de  5 de  junho,  para  presidente  da  eamara  Em  15 
de  julho  de  1841  resignou  o logar  de  presidente 
para  tomar  parte  mais  activa  nos  debates.  Sendo 
membro  da  commissão  ecclesiastiea  e diplomati 
ca,  e presidente  da  commissão  de  instrucção, 
sustentou  vigorosamente  o projecto  relativo  ás 
côngruas  dos  paroebos,  manifestando  o desejo  de 
que  a organisação  das  fíuanças  e adopção  de  ou- 
tras medidas  para  isso  indispensáveis,  permittis- 
sem  em  breve  fazer-se  uma  lei  de  dotação  do  cul- 
to e do  clero;  combateu  eom  grande  energia  a 
proposta  apresentada  pelo  deputado  J.  A.  de 
Campos,  para  que  a decima  lançada  aos  ordena- 
dos dos  empregados  publieos  fosse  imposta  tam- 
bém na  dotação  da  familia  real,  levando  pela  sua 
palavra  a camara  a resolver  que  não  havia  logar 
a votar  sobre  essa  proposta,  e na  sessão  de  27 
de  setembro  de  1841,  deu  ainda  uma  piovama 
nifesta  do  seu  genio  moderado  e tolerante,  pro- 
nunciando se  com  todo  o vigor  contra  a exclusão 
que  0 decreto  de  tí  de  agosto  de  1833  impuuba 
aos  individuos  que  tinham  seguido  o partido  de 
D.  Miguel.  Depois  d’esta  legislatura,  não  voltou 
ao  parlamento  nem  ao  ministério,  conservando 
se  afastado  da  politica,  entregando-se  quasi  ex- 
clusivamente ao  estudo,  sendo  os  seus  trabalhos 
mais  prediletos  os  históricos,  philologicos  e lit- 
terarios.  Comtudo,  muitas  vezes  os  nossos  ho- 
mens de  estado  mais  notáveis,  e particularmente 
o duque  de  Palmella,  o consultavam  em  negocios 
diíRceis,  e aproveitavam  os  seus  dotes  eminen- 
tes em  algumas  commissòes  de  serviço  publieo. 
Tendo  sido  já  anteriormeute  nomeado,  em  abril 
de  1839,  para  substituir  Trigoso  na  commissão 
creada  no  anno  anterior  com  o fim  de  propor  os 
meios  mais  adequados  para  conseguir  o restabe- 
lecimento da  boa  intelligencia  entre  a nossa  cor- 
te e a de  Roma,  e para  consultar  ácêrea  de  todos 
os  melhoramentos  que  se  devessem  fazer  na 
administração  da  egreja  lusitana,  foi  posterior- 
mente eseolhido,  em  março  de  1812,  para  mem- 
bro da  commissão  incumbida  de  auxiliar  o duque 
de  Palmella  nas  suas  negociações  com  o núncio 
Capacíni;  nomeado  em  setembro  de  1817  vogal  da 
commissão  que  devia  tratar  dos  melhoramentos 
da  egreja  lusitana  e do  seu  clero;  em  abril  de 
1848,  membro  da  commissão  encarregada  de  es- 
tudar os  meios  de  se  realisar  a emancipação  dos 
escravos;  em  7 de  outubro  de  1849  membro  da 
commissão  de  reforma  da  repartição  dos  estran 
geiros;  em  maio  de  18')8  incumbido  de  tratar  com 


0 núncio  apostolico  a melhor  maneira  de  porem 
execução  a Concordata  assignada  no  anno  ante- 
cedente e de  regular  os  outros  negocios  relati- 
vos ao  padroado  portuguez  no  Oriente,  e a IV  de 
janeiro  do  1861  foi  nomeado  membro  da  commis- 
são encarregada  de  tratar  com  o núncio  da  re- 
duceão  dos  conventos  de  freiras  e da  conversão 
dos  bens  d’esBas  casas  religiosas  em  inscripçòes. 
Além  dos  cargos  importantes,  já  citados,  serviu 
ainda  o de  conselheiro  de  estado  extraordinário, 
nomeado  em  agosto  de  1815,  o de  conselheiro  do 
Tribunal  de  Contas,  nomeação  de  1853,  e o de 
conselheiro  de  Estado  effectivo  cm  1858.  Por  de- 
creto de  10  de  maio  de  1'‘61  foi  elevado  ao  pa- 
riato,  mercê  que  não  acceitou,  dando  a el  rei  D. 
Pedro,V  as  razões  da  sua  recusa.  Dos  trabalhos 
litterarios  de  João  de  Sousa  Pinto  do  Magalhães 
sómente  se  imprimiram  dois:  um  na  Revista  Uni- 
versal Lisbonense  de  1841,  com  as  iniciaes  P.  M., 
é a Necrologia  do  professor  de  musica  Canongia; 
0 outro  é a uota  nos  Fastos  de  Ovidio,  intitula 
da  Vejove,  e que  se  encontra  a pag.  279  do  tomo 
II,  da  versão  portugueza  d’aquella  obra  em- 
prehendida  por  Antouio  Feliciano  de  Castilho. 
Dos  seus  trabalhos  inéditos  citam  se  particular- 
mente  as  annotações  que  fez  a um  exemplar  do 
Diccionario  da  lingua  portugueza  de  Moraes,  uma 
Memória  ácêrea  das  origens  da  lingua  portugue- 
za e uma  Grammatica  philosophica  da  lingua 
portugueza.  Pinto  de  Magalhães  era  gran  cruz 
da  ordem  de  Christo,  e da  ordem  pontifícia  de  S. 
Gregorio  Magno.  Casara  em  4 de  abril  de  1826 
com  D.  Maria  do  Carmo  de  Andrade  Pinto.  Es- 
creveu e publicou  em  1868  a sua  biographia  An- 
tonio  Pereira  Ferraz  Junior,  com  o titulo  de 
João  de  Sousa  Pinto  Magalhães  — Aporitamentos 
históricos. 

Pinto  de  Mascarenhas  (Abilio).  Medico  pela 
Escola  .VIedico-Cirurgica  de  Lisboa  e lente  de 
obstetrícia  na  mesma  escola.  N.  em  Lisboa  a 16 
de  dezembro  de  1851  Frequentou  com  distineção 
0 curso  de  medicina,  e defendeu  these  em  1874, 
a qual  publicou,  tendo  por  titulo:  Algumas  pala- 
vras sobre  a tuberculose,  sendo  approvado  com 
louvores.  Foi  nomeado  cirurgião  interinamente 
do  hospital  de  S.  José  em  1875,  e definitivamdnte 
por  decreto  de  2 de  março  de  1878;  extraordiná- 
rio em  28  de  março  de  1833,  e director  de  enfer- 
maria em  24  de  março  de  1886.  Exercendo  depois 
esse  logar  na  enfermaria  de  S.  Fernando,  no 
hospital  do  Desterro,  e nas  de  S.  João  Baptista 
e de  Santa  Joanna  no  hospital  de  S.  José.  Quando 
falleceu  era  director  da  de  Santa  Barbara  no 
mesmo  hospital.  Concorreu  quatro  annos  a um 
dos  logares  vagos  de  lente  da  secção  cirúrgica 
da  Escola  Medica,  apresentando  uma  disserta- 
ção de  concurso  baseada  na  Pathogenia  do  tétano 
que  publicou  em  1877,  sendo  approvado  e nomea- 
I do  demonstrador  por  decreto  de  12  dê  março  de 
1878.  Em  9 de  outubro  de  1879  foi  nomeado  lente 
substituto,  e em  16  de  setembro  de  1886  lente 
proprietário.  Emquanto  foi  professor  substituto, 
regeu  por  differentes  vezes  as  cadeiras  de  ana- 
tomia, pathologia  externa,  obstetricia  e clinica 
cirúrgica.  Por  fim  foi  nomeado  cathedratico  da 
' cadeira  de  obstetricia.  O dr.  Abilio  de  Mascare- 
uhas  também  fez  parte  de  varias  commissões 
escolares.  Era  socio  da  Academia  Real  das  Scien- 
cias  e da  Sociedade  das  Sciencias  Medicas  de 
Lisboa.  Deixou  escriptos  valiosos  sobre  obste- 
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tricia  na  Revista  de  Medicina  e Cirurgia,  e na 
Medicina  Contemporânea. 

Pinto  de  Massuellos  (Francisco  de  Sousa). 
Escrivão  do  juizo  da  Companhia  do  Grão  Pará 
e Maranhão;  recebedor  e thesoureiro  da  chan- 
cellaria  do  Tribunal  da  Mesa  da  Consciência  e 
Ordens,  e por  fim  official  maior  graduado  da  Se- 
cretaria da  Junta  do  Commercio.  Fal.  a 25  de 
julho  de  1S21.  Era  irmão  de  José  Nicolau  de 
Massuellos  Pinto  (V.  Portugal,  vol.  iv,  pag  912). 
O seu  amor  pela  litteratura*nacional  o fez  em- 
prehender  por  sua  conta  as  reimpressões  de  duas 
obras  tornadas  muito  raras,  a saber;  O Âffonso 
Africano,  poema  de  Vasco  Mousinho  de  Quevedo, 
que  saiu  em  Lisboa,  1786;  e os  Epodes  de  Diogo 
de  Teive,  traduzidos  em  portuguez,  etc.,  saídos  no 
mesmo  anno;  ambas  as  obras  são  precedidas  de 
pequenos  prologos  ou  advertências  do  editor. 

Pinto  Martins  (Antonio  Domingos).  Professor 
de  esgrima  e de  gyrnnastica  na  Escola  do  Exer- 
cito. Foi  discipulo  do  afamado  professor  d’armas 
francez  Henry  Petit,  professor  d’el-rei  D.  Luiz  1 
c de  seu  irmão  o infante  D.  Âugusto.  Antonio 
Martins  começou  as  suas  lições  em  1880,  e em 
pouco  tei^npo  se  evidenciou  distinctamente.  N’esse 
mesmo  anno  teve  tres  assaltos  notáveis,  sendo 
dois  no  Real  Gymnasio  Club  Portuguez:  o pri 
meiro  com  o professor  allemão  Semidt,  o segundo 
com  John  Haart,  professor  de  esgrima  de  Vienna 
d’Austria,  e que  se  dizia  o primeiro  professor  do 
mundo.  D’um  e d’outro  assalto  saiu  vencedor, 
com  grande  vantagem,  recebendo  n’essa  occasiào 
calorosos  applausos  de  todos  os  assistentes  No 
anno  de  1897  também  terçou  armas  com  o afa 
mado  mestre  d'armas  italiano  Prota,  ficando  ven 
cedor,  tanto  no  jogo  de  florete,  como  de  sabre. 
Antonio  Martins  concorreu  muito  para  o desen- 
volvimento do  Real  Gymnasio  Club,  assim  como 
também  é a elle  que  se  deve  a predilecção  pda 
gyrnnastica,  que  até  eutâo  era  quasi  desconhe- 
cida entre  nós,  sendo  até  olhada  com  certo  hor- 
ror, por  ser  do  grande  perigo.  Tem  tomado  parte 
em  muitos  beueficios  de  caridade,  para  que  sem- 
pre está  prompto.  Lembram-nos  do  que  se  reali- 
sou  em  1881  no  antigo  Circo  de  Price  em  bene- 
ficio das  Créches,  festa  dedicada  á rainha  D.  Ma- 
ria Pia.  N’esse  anno  de  1881  é que  principiou  a 
ser  professor  d'armas  no  Real  Gymnasio  Club,  c 
tomou  parte  em  todas  as  festas  de  gyrnnastica 
que  então  se  realisaram.  Em  1884,  tendo  retirado 
para  Paris  o professor  da  Casa  Real  Henry  Petit, 
foi  nomeado  para  o substituir  n’aquelle  elevado 
cargo.  Em  1886  foi  pela  primeira  vez  a Paris 
aperfeiçoar-se  no  jogo  das  armas,  frequentando 
as  salas  de  Cain,  onde  teve  o prazer  de  encon- 
trar 0 seu  antigo  mestre  Henry  Petit,  que  era 
um  asiduo  frequentador  d'essa  sala  e decano  dos 
mestres  d’armas  francezes;  a de  Rue,  a de  Meni- 
gnac,  etc.,*fazendo  em  todas  ellas  notáveis  assal- 
tos com  os  respectivos  mestres.  Emquanto  se 
demorou  em  Paris,  ia  todos  os  dias  plastroner 
com  Cain,  o qual  á sua  retirada  lhe  oflereceu  o 
retrato  com  dedicatória  muito  amavel.  Em  1890 
voltou  de  novo  a Paris,  e em  1891  dirigia  a sala 
d’armas  do  üremio  Litterario,  de  Lisboa,  então 
muito  concorrida  pelos  nossos  mais  distinctos 
amadores.  Foi  o iniciador  da  icstrucção  de  gym- 
nastica  e esgrima  na  Escola  Pratica  de  Infanta- 
ria, em  Mafra,  e não  podendo  continuar,  deixou 
ali  0 seu  ajudante,  sr  Pedro  d’01iveira,  que  de- 


pois foi  fnomeado  professor,  logar  em  que  aiuda 
se  conserva,  por  não  poder  accumular  o desem- 
penho d’essa  commissão  cora  o das  successivas 
para  que  foi  nomeado,  como  mestre  d’armas  na 
Escola  do  Exercito,  precedendo  concurso,  mestre 
d’armas  da  Escola  Naval,  e por  fim  professor  de 
gyrnnastica  esthetica  e esgrima  no  Conservatorio 
de  Lisboa.  Em  1893  voltou  a Paris  de  proposito 
para  frequentar  a Escola  de  Joinville-le-Pont, 
de  que  era  então  dircctor  o commandante  Déro- 
né,  indo  ali  estudar  a organisação  d’estc  esta- 
belecimento militar  de  esgrima.  Escreveu  um 
Manual  de  esgrima,  que  publicou  em  1895,  para 
uso  do  exercito,  o qual  foi  approvado  e mandado 
adoptar  nos  differentes  estabelecimentos  milita- 
res pelo  ministro  da  guerra  depois  de  ouvido  o 
parecer  favoravel  d'uma  commissão  de  ofliciaes, 
nomeada  por  portaria  de  13  de  outubro  de  1893, 
a qual  considerava  o Manual  de  esgrima  do  pro- 
fessor Antonio  Domingos  Pinto  Martins  superior 
a vários  trabalhos  estrangeiros  e nacionaes  que 
lhe  foram  presentes.  Antonio  Martins  tem  adex- 
trado  os  seguintes  instruetores  de  esgrima  no 
exercito;  Pedro  d’01iveira,  Escola  Pratica  de 
Infantaria;  Custodio  M.  Galvào,  Esc:  la  Pratica 
de  Cavallaria;  capitão  Henrique  Couceiro,  ex- 
instruetor  da  Escola  Pratica  d’Artilharia,  e o 
seu  substituto  capitão  Tristão  da  Camara  Pes- 
tana; capitão  Sá  Cardoso,  ex-instruetor  de  esgri- 
ma no  regimento  d'artilharia  n.®  1;  capitão  D. 
Miguel  d'Alarcão,  que  foi  ajudante  de  Antonio 
.Martins  na  Escola  do  Exercito  e instruetor  dos 
corpos  da  guarnição.  O seu  ex-discipulo  Sousa 
Magalhães  abriu  ba  annos  uma  sala  d'armas,  para 
a instrucção  de  esgrima,  segundo  o methodo  dc 
Antonio  Martins.  O distincto  professor  tem  con- 
tado entre  os  seus  numerosos  discipulos  de  esgri- 
ma as  pessoas  mais  notáveis  do  paiz,  a começar 
pelo  fallecido  rei  D.  Carlos,  que  era  muito  perito 
no  jogo  das  armas,  e também  fallecido  principe 
real  D.  Luiz  Filippe,  o ex-rei  D.  Manuel  II,  o 
principe  D.  Afiouso,  etc.  Antonio  Martius  è 
grande  ofiicial  da  ordem  de  S.  Thiago,  e cavai 
leiro  da  de  Christo,  distineções  que  obteve  pelo 
nome  que  grangeou  represeutaudo  nobremente  o 
paiz  nas  salas  d’armas  estrangeiras  medindo  so 
com  professores  estrangeiros.  Não  é só  como  pro- 
fessor de  esgrima  e de  gyrnnastica  que  Antonio 
.Martius  se  tem  distinguido,  também  pertence 
ao  sport  náutico.  A primeira  regata,  em  que  en- 
trou, foi  em  1881,  em  Cascaes;  regata  interna- 
cional em  que  appareceu  uma  tripulação  de 
remadores  inglezes,  que  foi  batida  pela  Vega, 
guiga  de  seis  remos,  pertencente  ao  rei  D Luiz  I. 
Antonio  Martins  era  o voga  da  tripulação  d'essa 
guiga,  sendo  então  premiado  com  uma  medalha 
de  ouro,  que  lhe  foi  collocada  no  peito  pela  rai- 
nha D.  Maria  Pia.  De  Antonio  Martins  ha  dois 
factos  que  muito  o honram:  um  foi  o ter  elle 
salvo,  debaixo  d’um  forte  temporal,  cinco  dos 
seis  tripulantes  d’uma  cauôa  que  uma  forte  raja- 
da de  vento  virára  no  Tejo,  morrendo  apenas  o 
sexto  tripulante,  ü outro  foi  o salvamento  d’um 
actor  muito  conhecido  e de  mais  duas  creanças, 
junto  á torre  de  Belem,  quando  prestes  a afoga- 
rem se  Como  amador  tauromacbico  distinguiu-se 
egualmente,  e ha  muita  gente  que  se  lembra 
ainda  das  touradas  aristocraticas,  em  que  Anto- 
nio .Martins  entrou  como  valente  forcado.  A ulti- 
ma corrida,  em  que  tomou  parte,  foi  a que  se 
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realisou  em  1886,  por  occasião  dos  festejos  pelo 
casamento  do  príncipe  real,  depois  D.  Carlos  I. 
Na  rua  do  Alecrim  teve  em  tempos  uma  sala 
d’armas  cm  tudo  egual  ás  melhores  do  estran* 
geiro,  a que  deu  o titulo  de  Escola  Nacional  de 
Esgrima.  Também  se  tem  dedicado  á musica  com 
verdadeira  paixão,  e possue  uma  boa  voz  de  te- 
nor. E’  socio  correspondente  da  Academia  de 
Armas  de  Paris. 

Pinto  da  Motta  {Francisco  Carlos).  Capitão 
de  artilharia.  N.  em  10  d’outubro  de  1864,  assen- 
tou praça  em  30  de  julho  de  1881,  sendo  promo 
vido  a alferes  em  9 de  janeiro  de  Í8''9,  a tenente 
em  24  de  janeiro  de  1891,  e a capitão  em  15  de 
fevereiro  de  1906.  Foi  um  dos  tres  officiaes  de 
artilharia,  que  se  bateram  no  combate  de  Magul, 
0 combate  mais  renhido  e rangrento  do  toda  a 
campanha  contra  o Gungunhana;  era  então  te 
nente,  sendo  os  outros  dois  officiaes,  o capitão 
Paiva  Couceiro,  por  causa  de  quem  se  feriu  a 
lucta,  e 0 capitão  Sanches  de  Miranda  O capitão 
Pinto  da  Motta  era  cavalleiro  das  ordens  da  Tor- 
re e Espada  e de  S.  Bento  d'Aviz;  e possuia  as 
medalhas  de  prata  de  comportamento  exemplar, 
e para  commemorar  a expedição  de  Moçambi- 
que, 189. -1895. 

Pinto  d'011veira  (Bento  da  França).  Coronel 
de  cavallaria,  governador  de  Timor,  etc.  N no 
Porto  a 30  de  dezembro  de  1833,  fal.  em  Aveiro 
a 21  de  outubro  de  1889.  Era  filho  do  l.“  copde 
de  Fonte  Nova,  que  tinha  egual  nome,  e da  con- 
dessa sua  mulher  D.  Maria  José  Tovar  da  Costa; 
irmão  do  2.®  conde  do  mesmo  titulo  Luiz  Paulino 
d’01iveira  Pinto  da  França.  Destinando-se  á car- 
reira das  armas^  matriculou-se  no  Real  Collegio 
Militar,  cujo  curso  terminou  em  1851,  e n’esse 
mesmo  anno  assentou  praça  em  cavallaria  n.®  2, 
lanceiros  da  Rainha.  Em  1853  foi  promovido  a 
alferes  para  ir  servir  na  província  de  Moçam 
bique,  por  assim  o desejar.  Passando  depois  ao 
exercito  da  metropole,  partiu  para  a índia  em 
1855,  por  ter  sido  nomeado  por  decreto  de  24 
de  julho,  para  servir  ás  ordens  do  governador 
d’aquelles  estados,  o tenente  general  conde  de 
Torres  Novas.  Quatro  annos  mais  tarde,  em  18.39, 
teve  transferencia  para  a provincia  de  Cabo 
Verde,  servindo  ali  ás  ordens  do  governador  vis- 
conde de  8.  Januario,  e depois  ás  do  seu  substi- 
tuto Sebastião  Lopes  Calbeiros  e Menezes,  a 
quem  acompanhou  para  Angola,  quando  elle  para 
ali  foi  transferido.  Regressou  ao  reino  nos  fins 
do  anno  de  1862,  e ero  30  de  novembro  de  1861 
foi  promovido  a tenente,  sendo  collocado  no  regi- 
mento de  cavallaria  n.®  1.  Em  1865  teve  o cargo 
de  ajudante  de  campo  do  ministro  da  guerra,  seu 
irmão  Salvador  d’01iveira  Pinto  da  França,  que 
falleccu  pouco  depois,  em  abril  de  1866.  Em  1868 
voltou  a desempenhar  egual  cargo  junto  do  mi- 
nistro da  guerra  José  Maria  de  Magalhães,  dei 
xando  esse  cargo  em  julho  do  mesmo  anno,  vol- 
tando a fazer  serviço  em  cavallaria  n.®  4.  Por 
decreto  de  18  de  novembro  de  1869  foi  nomeado 
adjunto  á direcção  da  secretaria  da  guerra  Em 
1872,  por  decreto  de  12  de  setembro,  foi  promo- 
vido a capitão  para  cavallaria  n.®  7,  e por  esse 
tempo  desempenhou  o logar  de  ajudante  de  cam- 
po do  ministro  da  guerra  Florencio  de  Sousa 
Piuto.  Também  foi  ajudante  de  campo  de  Fontes 
Pereira  de  Mello,  quando  este  estadista  dirigiu 
a pasta  da  guerra,  commissão  de  que  foi  exone- 


rado, passando  para  vogal  da  commissão  do  codi- 
go  de  legislação  militar.  Em  1882,  apezar  de  se 
sentir  bastante  arruinado  de  saude,  pela  sua 
longa  permanência  no  ultramar,  não  hesitou  em 
acceitar  o cargo  de  governador  de  Timor,  para 
que  foi  nomeado  por  decreto  de  21  de  dezembro 
de  1881,  sendo  n’essa  occasião  elevado  ao  posto 
de  major,  sem  prejuízo  dos  officiaes  mais  anti- 
gos. Porém  a sua  saude  não  lhe  permittiu  demo- 
rar se  ali  muito  tempo,  vendo-se  obrigado  a re- 
gressar á Europa*  um  anno  depois,  chegando  a 
Lisboa  em  maio  de  1883.  Foi  depois  despachado 
no  posto  confirmado  de  major  para  cavallaria 
n.°  1,  passando  em  novembro  d’esse  mesmo  anno 
para  chefe  da  repartição  do  gabinete  do  ministro 
da  guerra.  Por  decreto  de  31  de  outubro  de  1884 
foi  promovido  a tenente-coronel  para  o estado 
maior  da  arma,  e em  1886,  com  a demissão  do 
ministério  regenerador,  pediu  a exoneração  de 
chefe  da  repartição  do  gabinete  que  desempe 
nhava.  Passou  depois  a fazer  serviço  nos  regi- 
mentos de  cavallaria  n.®  1,  n.®  8 e n.®  4,  até  que 
por  decreto  de  4 de  julho  de  1886  foi  promovido 
a coronel  e commandante  de  cavallaria  n.®  10 
aquartelada  em  Aveiro.  Pinto  de  Oliveira  casou 
com  D.  Maria  Bernardina  da  Gama  Lobo  Salema, 
filha  de  Manuel  da  Gama  Lobo  Salema  de  Sal- 
danha e Sousa,  que  já  era  viuva  de  seu  irmão 
Salvador  d’01iveira  Pinto  da  França. 

Pinto  d'0llvolra  Salema  (Bento  da  França). 
Major  de  cavallaria;  lente  da  Escola  do  Exer- 
cito, etc.  N.  em  Lisboa  a 22  de  fevereiro  de  1859, 
onde  também  fal.  a 14  de  novembro  de  1906.  Era 
filho  de  Salvador  d’01iveira  Pinto  da  França 
(V.  este  nome)  e de  sua  mulher,  D.  Maria  Ber- 
nardina da  Gama  Lobo  Salema.  Assentou  praça 
a 29  de  julho  de  1875,  sendo  promovido  a alfert  s 
em  29  de  dezembro  de  1877,  a tenente  em  14  de 
janeiro  de  1885,  a capitão  em  30  de  setembro  de 
1893,  e a major  em  10  de  agosto  de  1903,  servindo 
no  Estado  maior.  Foi  nomeado  lente  adjunto  da 
Escola  do  Exercito  em  23  de  agosto  de  D94,  e 
depois  da  morte  do  major  Fernando  Maia  passou 
a ser  lente  efifectivo  em  19  )4,  regendo  a ò.®  ca- 
deira: Curso  geral  de  tactica;  Campanhas  colo- 
niaes;  Princípios  de  estratégia;  Tactica  de  ser- 
viços de  cavallaria.  Sendo  ainda  tenente  serviu 
ás  ordens  do  infante  D.  Augusto,  então  general 
da  2.®  brigada  de  cavallaria,  e por  morte  do  in- 
fante passou  com  esse  cargo  honorário  para  a 
casa  militar  d’el  rei  D.  Carlos.  Foi  secretario 
interino,  e depois  effectivo,  do  governo  de  Timor, 
onde  prestou  bons  serviços,  exercendo  o cargo 
de  vogal  d’uma  commissão  encarregada  de  orga- 
nisar  o batalhão  dos  Leaes  moradores  de  Timor; 
de  presidente  de  outra  commissão  para  estudar 
a introducção  do  monopolio  do  opio  em  Timor; 
secretario  e pagador_do  districto  das  obras  publi- 
cas de  Macau;  vogal  d'uma  commissão  organisa- 
dora  dos  serviços  do  correio  de  Macau,  etc.  No 
continente  também  exerceu  varias  commissòes 
importantes,  fazendo  parte  da  commissão  encar- 
regada pelo  ministro  da  guerra,  então  o sr.  gene- 
ral Pimentel  Piuto,  de  organisar  a Bibliotheca 
e archivos  do  seu  ministério,  e uma  revista  mili- 
tar official  Essa  commissão  era  presidida  pelo 
sr.  general  Sebastião  de  Sousa  Telles.  Na  ordem 
do  exercito  n.®  10,  de  1889,  foi  o major  Beuto  da 
França  Pinto  d'01iveira  Salema  louvado  por 
motivo  d’uma  brilhante  conferencia  que  fez  sobre 
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ã importauciã  das  pequenas  uuidades  ao  cavai- 
laria.  Era  cavalleiro  e oflScial  por  serviços  dis- 
tiuctos  da  ordem  de  S.  Bento  d’Aviz,  e cavalleiro 
da  de  S.  Thiago;  possuia  a medalha  de  prata  de 
comportamento  exemplar.  Havia  casado  a 7 de 
janeiro  de  18S2  com  D Maria  Magdalena  Podes 
tá,  filha  de  João  Baptista  Podestá,  e de  sua  mu- 
lher D.  ''aria  Amalia  Cambournac.  Escreveu 
artigos  sobre  assumptos  militares  na  Hevista  mi- 
litar, Exercito  portuguez,  llevista  das  Sciencias 
militares,  e em  outros  jornae^  do  paiz.  No  Cor 
reio  da  Manhã  também  publicou  varias  cartas 
sobre  os  costumes  de  Macau  e de  Timor.  Escre- 
veu aiuda:  Legião  portugueza  ao  serviço  do  impé- 
rio francez;  estudo  historico,  baseado  nos  manxis 
criptos  de  José  Garcez  Pinto  de  Madureira,  Lis- 
boa, 1889;  este  livro  contém  a narração  circums 
tanciada  e interessante  d'essa  brilhante  legião 
portugueza  que  acompanhou  Napoleão  nas  suas 
ultimas  campanhas,  e que  foi  victima  quasi  na 
totalidade  da  desastrosa  campanha  da  Rússia; 
Subsidias  para  a historia  de  Macau,  e um  dos  fo- 
lhetos sobre  o mesmo  assumpto  da  «Bibliotheca 
do  Povo  e das  Escolas». 

Pinto  Ramires  (P.  André).  Jesuita.  N.  em 
Lisboa  em  1596,  fal.  a 23  de  maio  de  1654.  Era 
muito  perito  na  oratoria,  na  poética,  e em  phi- 
losophia,  em  que  recebeu  o grau  de  mestre  cm 
Artes.  Estudando  Theologia  na  Universidade  de 
Salamanca,  entrou  na  Companhia  de  Jesus  aos 
22  anuos,  em  1618.  Dictou  humanidades  no  col- 
Icgio  de  Villa  Garcia  por  muitos  annos.  Em  Sa- 
lamanca explicou  Escriptura  Sagrada.  Retiran- 
do-se depois  ao  collegio  de  Monforte,  ali  falleceu. 
Deixou  publicadas  algumas  obras  em  latim. 

Pinto  Ribeiro  (João).  V.  Ribeiro  (João  Pin- 
to). 

Pinto  da  Silva  (VbaçMtm  JÇauíer^.  Bacharel 
formado  em  Direito  pela  Universidade  de  Coim- 
bra, e n’essa  cidade  nasceu  a 16  de  fevereiro  de 
1818;  fal.  em  Lisboa  em  1887.  Era  filho  de  Jus- 
tiniano  Xavier  Pinto  da  Silva,  e de  D.  Joanna 
Amalia  Delfina  Xavier,  sendo  mais  conhecido  por 
Joaquim  Xavier.  Em  novembro  de  1837  foi  no- 
meado amanuense  temporário  do  governo  civil 
de  Coimbra,  e a 1 de  março  de  1839  amanuense 
do  quadro,  tendo-se  n’essa  nomeação  já  attendi- 
do  ao  seu  mérito  como  amanuense  temporário. 
Por  alvará  de  5 de  abril  de  1844  foi  promovido 
a segundo  oflicial  da  mesma  secretaria,  lendo-se  ! 
n’esse  alvará  aem  attenção  ao  seu  distincto  mé- 
rito, antiguidade  de  serviço  e mais  circumstan- 
cias  u Serviu  este  logar  até  fevereiro,  inclusivé 
de  1816,  em  que  pediu  a sua  exoneração,  vindo  pa- 
ra Lisboa,  onde  alguns  mezes  praticou  a advoca- 
cia no  escriptorio  do  afamado  advogado  João 
de  Deus  Antunes  Pinto,  e inscreveu  se  peran- 
te 0 Supremo  Tribunal  de  Justiça  para  a exercer 
nos  tribunaes  da  capital.  Pòr  alvará  de  14  de  ja- 
neiro de  1847.  do  marechal  duque  de  Saldanha, 
logar  tenente  da  rainha  D .Maria  11,  foi  nomea 
do  ajudante  do  secretario  do  mesmo  logar  tenen- 
te, sendo  encarregado  do  serviço  que  estava  a 
cargo  do  secretario  civil,  o conselheiro  Antonio 
Barreto  Ferraz  de  Vasconcellos,  depois  visconde 
da  Granja,  que  então  havia  pedido  para  ser  d’el- 
le  exonerado.  Esta  nomeação  do  logar  tenente 
foi  approvada  pela  portaria  do  ministério  do  rei 
no  de  29  de  janeiro  de  1817,  concedendo  ao  no 
meado  a graduação  de  ofiicial  da  secretaria  de 
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estado  e os  corrcspondentes^vencimentos,  etc. 
Por  decreto  de  15  de  fevereiro  de  1847  foi'no- 
meado  delegado  do  procurador  régio  da  comarca 
da  Feira,  no  districto  da  Relação  do  Porto,  de 
que  tomou  posse,  sendo  exonerado  em  setembro 
do  mesmo  anno  para  ser  encarregado  de  outra 
commissão  de  serviço  publico,  a de  secretario  ge- 
ral do  governo  civil  de  Ponta  Delgada,  por  de- 
creto de  8 de  setembro  de  1847.  Foi  transferido 
para  egual  cargo  no  districto  de  Faro  por  decre- 
to de  19  de  agosto  de  1848,  para  o de  Leiria  por 
decreto  de  15  de  novembro  no  mesmo  anno,  e pa- 
ra o de  Aveiro  por  decreto  de  13  de  julho  do 
1819.  Exercendo  ainda  o cargo  de  secretario  ge- 
ral em  Aveiro,  foi  nomeado  governador  civil  d’a- 
quellc  districto  por  decreto  de  25  de  junho  dc 

1851,  sendo  transferido  em  eguaes  funcçòes  para 
0 de  Portalegre  por  decreto  de  21  de  janeiro  de 

1852,  e para  o de  Castello  Branco  por  decreto  dc 
30  de  setembro  de  1852,  sendo  exonerado  a seu 
pedido  em  1 de  setembro  de  1856.  Por  decreto 
de  3 de  maio  do  1853  fôra  agraciado  com  a carta 
de  conselheiro.  Voltandoao  poder  o partido  rege- 
nerador, em  que  estava  filiado,  foi  nomeado  go- 
vernador civil  do  districto  de  Bragança  por  de- 
creto de  20  de  junho  de  1859,  de  que  foi  exone- 
rado a seu  pedido,  por  decreto  de  12  de  março 
de  1860,  quando  ao  poder  voltou  o partido  histo- 
rico. N’es80  decreto  lia-se:  «ter  servido  com  zelo 
e intelligencia»  e por  ter  recebido  por  decreto 
de  12  de  janeiro  do  mesmo  anno,  em  resultado 
de  concurso,  a nomeação  para  0 logar  de  primei- 
ro official  da  direcção  geral  de  instrucção  publica 
no  ministério  do  reino,  em  que  tomou  posse  em 
23  de  abril  de  1860,  lendo-se  no  respectivo  de- 
creto: «em  attenção  ás  boas  qualificações  que 
obteve  do  respectivo  jury,  c aos  seus  serviços  na 
carreira  administrativa»;  sendo  então  encarrega- 
do de  dirigir  a segunda  secção  da  segunda  re- 
partição da  referida  direcção.  Por  portaria  de  11 
de  fevereiro  de  1863  foi  nomeado  chefe  da  ter- 
ceira repartição  da  direcção  geral  de  instrucção 
publica,  por  ter  sido  elevada  á categoria  de  re- 
partição para  todos  os  efPeitos  legaes,  pela  carta 
de  lei  de  4 do  mesmo  mez,  a segunda  secção  da 
segundu  repartição  da  dita  direcção,  tendo  esta 
nomeação  como  fundamento  o modo  porque  des- 
empenhara as  funcçòes  de  chefe  d’aquella  secção, 
e por  differentes  vezes,  e cumulativamente,  as  de 
chefe  de  repartição.  Transferido  por  decreto  de 
12  de  março  ainda  do  anno  de  18  3,  de  chefe  da 
terceira  repartição  da  direcção  do  instrucção  pu- 
blica para  chefe  da  segunda  repartição  da  dire- 
cção geral  de  administração  politica.  Por  decre- 
to de  12  agosto  do  mesmo  anno  foi  nomeado  pa- 
ra fazer  as  vezes  de  director  geral  da  adminis- 
tração politica  do  ministério  do  reino,  nos  impe- 
dimentos do  efifectivo.  N’esta  qualidade  coube-lho 
a honra  de  lavrar  em  setembro  o outubro  de  1883 
os  autos  do  nascimento  e baptismo  do  principe 
real,  mais  tarde  D.  Carlos  1,  e foi  seguidamente 
agraciado  com  a commenda  da  ordem  de  Nossa 
Senhora  da  Conceição  de  Villa  Viçosa,  e com  a 
da  ordem  italiana  de  S.  Mauricio  e S.  Lazaro.  Na 
primeira  sessão  legislativa  de  1865  foi  eleito  de- 
putado pelo  circulo  das  Lagens,  ilha  do  Pico, 
districto  de  Horta,  e iressa  sessão  exerceu  as 
funcçòes  de  primeiro  secretario-  Na  segunda  ses- 
são legislativa  de  1868,  foi  novamente  eleito  pe- 
lo referido  circulo.  Por  alvará  de  4 de  setembro 
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de  18)9  foi  nomeado  secretario  do  gabinete  do 
ministro  do  reino,  entào  o duque  de  Louló,  que 
também  era  o presidente  do  conselho.  Por  de- 
creto com  força  de  lei  dc  15  de  outubro  do  mes 
mo  anno,  que  approvou  o regulamento  da  secre- 
taria do  reino,  foi  creada  uma  repartição  de  ga- 
binete, sendo  nomeado  Joaquim  Xavier  para  che- 
fe d’essa  repartição,  por  portaria  dc  18  de  outu- 
bro do  mesmo  anno.  Èztíncta  a repartição  do  ga- 
binete pela  reforma  decretada  em  22  de  junho  de 
1870,  foi  nomeado,  por  decreto  d’esta  mesma  da 
cta,  chefe  da  repartição  de  beneíicencia  no  mi- 
nistério de  instrucção  publica.  Extincto  este  mi- 
nistério e mandada  vigorar  a antiga  reforma  da 
secretaria  do  reino,  voltou  a oceupar  o logar  de 
chefe  da  repartição  do  gabinete.  Por  portaria  de 
17  de  janeiro  de  1871  foi  transferido  d’esse  logar 
para  o dc  cbefe  da  primeira  repartição  da  dire- 
cção geral  de  administração  política  e civil.  Por 
alvará  de  30  dc  dezembro  de  1878,  foi  nomeado 
official  do  gabinete  do  ministro  do  reino,  entào  o 
conselheiro  Antonio  Rodrigues  Sampaio.  Escre- 
veu: índice  ou  repertório  alphabetico  e remissivo 
da  legislação  porlugueza,  especialmente  sobre  admi- 
nistração publica,  desde  1830  até  1845,  Lisboa, 
18 16;  Memória  (junta  em  1859  ao  requerimento 
para  o concurso  do  logar  de  primeiro  oflicial  da 
direcção  geral  de  instrucção  publica),  sem  mais 
designação. 

Pintor.  Indivíduo  que  exerce  a arte  da  pintu- 
ra. No  antigo  regimen  dos  officios  tinham  os  pin- 
tores regimento  especial,  achando  se  exarado  na 
compilação  feita  em  1572  por  Duarte  Nunes  do 
Lião  para  os  officios  de  Lisboa.  N’essa  epoca  era 
portanto  considerado  um  officio  mechanico,  mas 
como  succcdia  a outras  profissões  líberaes  tinham 
os  pintores  certas  prerogativas,  não  estando  em- 
bandeirados com  outros  officios  nem  sujeitos  á 
Casa  dos  21,  mas  sim  dírectamenne  ao  senado  da 
camara.  O regimento  dos  pintores  constitue  o ca- 
pitulo XXXllI  da  collecção  lisbonense  reforma- 
da em  1572.  Salvo  a orthograpbia,  é o seguinte: 
«No  mez  de  janeiro  de  cada  um  anno  os  officiaes 
do  officio  dos  pintores,  assim  de  oleo  como  de 
tempera,  se  ajuntarão  ein  uma  casa  que  elles  pa- 
ra isso  ordenarem,  e os  juizes  que  então  acabam 
com  seu  escrivão  darão  juramento  dos  Santos 
Evangelhos  a todos  os  que  presentes  forem,  que 
bem  e verdadeiramente  sem  odio  nem  afleiçào 
dè  cada  um  sua  voz  a dois  officiaes,  a um  pin- 
tor d’oleo  e outro  de  tempera,  que  sejam  idoneos 
e pertencentes,  para  esse  anno  servirem  de  jui- 
zes e examinadores  do  dito  officio,  e sendo  assim 
dado  juramento  aos  ditos  officiaes,  os  ditos  jui- 
zes com  0 escrivão  se  apartarão  para  um  cabo 
da  dita  casa,  onde  terão  posta  uma  meza  e ali 
perguntarão  a cada  um  dos  ditos  officiaes  per  si, 
sob  cargo  do  dito  juramento  que  receberam,  a 
quaes  dão  sua  voz  para  aquelle  anno  vindouro 
servirem  de  juizes  e examinadores  do  dito  officio, 
e 0 que  cada  um  dissér  em  segredo  o escrivão  o 
escreverá  e acabado  assim  de  perguntar  os  ditos 
officiaes,  elles  juizes  alimparão  a pauta,  com  o 
dito  escrivão,  e era  outro  papel  porão  por  letra 
aquelles  dois  officiaes  que  mais  votos  tiverem  pa- 
ra aquelle  anno  servirem  de  juizes  e examina- 
dores do  dito  officio.  1.®)  E pela  mesma  maneira 
e no  dito  dia  que  elegerem  os  ditos  juizes  e exa- 
minadores elegerão  outro  official  do  dito  officio 
por  escrivão  para  servir  naquelle  anno  com  os 


juizes.  E depois  de  os  ditos  juizes  e escrivão  as- 
sim serem  eleitos  i-ão  á camara  para  lhes  ser  da- 
do juramento  dos  Santos  Evangelhos,  que  bem  e 
verdadeiramento  sirvam  seus  cargos,  e para  os 
assentarem  no  livro  da  camara,  como  é costume. 
E aquelles  juizes  examinadores  o escrivão,  que 
com  esta  solemnidade  não  forem  eleitos,  não  usa- 
rão dos  ditos  cargos,  sob  pena  de  qualquer  que  o 
contrario  fizer  pagar  mil  réis,  a metade  para  as 
obras  da  cidade  e a outra  para  quem  o aceusar. 
2.®)  E 0 official  quê  sair  por  examinado  um  anno 
não  servirá  o mesmo  cargo  d’ali  a tres  annos, 
contados  do  dia  em  que  acabar  seu  anno,  e pela 
mesma  o que  sair  por  escrivão.  3.®)  E nenhuma 
pessoa,  assim  natural  como  estrangeiro,  que  do 
dito  officio  dos  pintores,  assim  de  oleo  como  do 
tempera,  quizer  usar  e pôr  tenda,  o poderá  fazer 
sem  primeiro  ser  examinado  pelos  examinadores 
que  para  isso  são  eleitos.  O qual  exame  se  fará 
em  casa  do  examinador  que  fôr  do  officio,  de  que 
se  faz  0 exame,  a que  elles  serão  presentes  para 
que  vejam  se  o tal  official  faz  obra  conveniente, 
por  que  mereça  ser  approvado.  4.®^  E o que  se 
houver  de  examinar  de  pintura  d’oleo,  trará  uma 
taboa  dc  quatro  ou  cinco  palmos  cm  quadra,  e em 
casa  do  juiz  pintará  a imagem  que  elíe  dissér  em 
modo  que  na  dita  taboa  haja  maçanaria,  paiza- 
gem,  c algumas  minudencias  para  que  em  tudo 
se  veja  sua  sufficiencia.  E o que  assim  fôr  exa- 
minado pela  sobredita  maneira  ficará  examinado 
de  todas  as  outras  cousas  á pintura  necessárias 
e ao  ornamento  d’ella.  5.®j  E o que  de  tempera 
ou  fresco  quizer  usar  fará  em  parede  a fresco,  e 
em  panno  ou  taboa,.a  tempera,  figura  ou  lavor 
romano  ou  grotesco,  querendo  usar  de  tudo,  e 
fazendo  o sobredito  ficará  examinado  de  todas  as 
cousas  á dita  pintura  de  tempera  ou  fresco  infe- 
riores. 6.®)  E 0 que  de  dourado  ou  estofado  só- 
mente quizer  usar,  por  mais  não  poder  alcançar, 
fará  uma  peça  de  ouro  brunido  e mate,  em  a 
qual  haverá  algum  plano,  ou  taboa,  per  si  de 
dois  palmos,  em  que  faça  além  do  dito  dourado 
dois  palmos  de  rapado,  e fará  mais  um  pau  de 
branco  brunido,  e encarnará  um  rosto  de  vulto  de 
uma  Virgem,  de  encarnação  polida.  7.®j  E ao  que 
assim  fôr  examinado,  na  maneira  sobredita,  e fôr 
havido  por  habil  e pertencente  para  pôr  tenda, 
Ibe  passarão  sua  carta  de  exatninação  assignada 
pelos  examinadores  e feita  pelo  escrivão  do  seu 
cargo.  A qual  levarão  á camara  para  lá  ser  vista 
e confirmada  e se  registrar  no  livro  cm  que  taes 
cartas  se  registram.  8.®j  Da  qual  examinação 
0 official,  que  assim  se  examinar  quizer,  pagará 
trezentos  réis  o sendo  estrangeiro  seiscentos  réis, 
de  que  serão  duas  partes  para  as  despezas  do 
dito  officio  e a terça  parte  para  os  examinado- 
res. 9.®^  E qualquel  pintor  que  d’aqui  em  deante 
tenda  puzer,  sem  primeiro  ser  examinado  da  ma- 
neira sobredita,  será  preso  e da  cadeia  onde  esta- 
rá quinze  dias  pagará  dois  mil  réis,  a metade  pa- 
ra as  obras  da  cidade,  e a outra  para  quem  o ac- 
eusar. E sendo  os  juizes  os  aceusadores  será  pa- 
ra as  despezas  do  officio,  e a mesma  pena  have- 
rá qualquer  official  que  se  provar  que  fez  algu- 
mas obras  ou  peças  de  que  não  fôr  examinado, 
ou  não  sendo  examinado  tomar  obra  do  dito  offi- 
cio para  fazer  fóra  da  tenda  do  official  examina- 
do. 10.®)  Quando  algum  official  do  dito  officio  se 
puzer  a examinar,  senão  souber  fazer  o que  se 
contém  em  seu  exame,  os  ditos  examinadores  o 
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não  examinarão  e lhe  mandarão  que  vá  aprender,  j 
e do  dia  em  que  se  puzer  a tal  examinação  a seis 
mezes  o não  tornarão  a examinar,  e passados  os  | 
ditos  seis  mezes,  então  se  poderá  pôr  outra  vez  a 
examinação,  e sendo  apto  lhe  passarão  sua  carta, 
e não  0 sendo  o tornarão  outra  vez  a mandar 
aprender  outros  seis  mezes,  e assim  o farão  tan- 
tas vezes  quantas  acharem  que  não  sabe  tazer 
como  fdeve^  o conteúdo  do  seu  exame.  11. E os 
examinadores  que  assim  não  fizerem  e antes  do 
dito  tempo  o tornarem  a examinar  pagarão  dois 
mil  réis,  a metade  para  as  obras  da  cidade  e a 
outra  para  quem  os  aceusar.  V2J  E sendo  o caso 
que  os  ditos  examinadores  favoravelmente  ou 
por  peita  ou  por  qualquer  respeito,  ou  malicia, 
derem  por  sníficientes  aquelles  que  o não  fôrem, 
e lhes  derem  logarque  ponham  tenda,  da  cadeia 
onde  estarão  trinta  dias,  pagará  cada  um  quatro 
mil  réis,  a metade  para  as  obras  da  cidade  e a 
outra  para  quem  os  aceusar.  E os  examina- 
dores do  dito  oíficio  não  examinarão  seus  filhos, 
parentef,  cunhados,  ou  creados.  E quando  qual 
quer  dos  sobreditos  se  quizer  examinar  fará  pe 
tição  á camara  para  lhe  ser  dado  um  dos  juizes 
do  anno  passado,  qual  á cidade  bem  parecer, 
para  o examinar  em  logar  do  examinador  suspei- 
to. E qualquer  dos  examinadores  que  o contrario 
fizer  pagará  dois  mil  réis,  a metade  para  as 
obras  da  cidade  e a outra  para  quem  o aceusar, 
e a tal  examinação  não  será  valida.  14.°^  E serão 
avisados  os  ditos  examinadores  que  nenhum  per 
si  só  examine  oificial  algum  senão  sendo  ambos 
juntos,  sob  a mesma  pena.  15.°J  E os  juizes  do  di- 
to officio  terão  cargo,  de  trinta  em  trinta  dias, 
visitar  as  tendas  dos  officiaes  e fazer  correição 
com  0 escrivão,  e assim  todas  as  mais  vezes  que 
necessário  lhes  parecer.  E as  obras  que  acharem 
que  não  são  feitas  como  devem,  tomarão  e leva- 
rão á camara  para  se  tazer  nisso  o que  fôr  de  jus- 
tiça e se  dar  o castigo  ao  official  conforme  á cul- 
pa que  lhe  fôr  achada.  E esta  diligencia  farão 
sem  odio  nem  aíFeição  nem  outro  algum  modo  ou 
especie  de  malicia.  E os  juizes  que  nas  ditas 
obras  engano  e falsidade  acharem  e a dissimula- 
rem por  qualquer  via  que  seja,  e não  fizerem  di- 
ligencia para  se  fazer  a dita  execução  contra  os 
culpados,  pagarão  dez  cruzados,  a metade  para  as 
obras  da  cidade  e a outra  para  quem  os  aceusar. 
16.®)  E mandam  aos  ofiiciaes  do  dito  officio  que 
quando  quer  que  os  ditos  juizes  chegarem  a suas 
tendas  para  lh’as  visitarem  lhes  obedeçam  e mos 
trem  as  obras  de  seu  officio  que  quizerem  para 
verem,  se  ha  algumas  mal  feitas  e como  não  de- 
vem para  se  fazer  n’ellas  execução,  sob  pena  de 
qualquer  que  desobediente  fôr  a cidade  lhe  dar 
por  isso  0 castigo  que  lhe  bem  parecer.  E da  de- 
sobediência que  0 tal  official  commetter  contra  os 
ditos  juizes  ou  qualquer  d’elles,  o dito  escrivão 
fará  auto  e o levará  á camara  para  n'ella  vôr  e 
mandar  o que  fôr  de  justiça.»  Tem  este  regimen-  | 
to  que  reproduzimos  do  original,  mais  quatro  ^ 
artigos  que  todos  encerram  disposições  de  fiscali- 
zação, communsaos  diversos  officios.  Bibliogra-  i 
phia:  Noticia  de  alguns  pintores  portuguezea  e de  ■ 
outros  que,  sendo  estrangeiros,  exerceram  a sua  ar-  ' 
tf  em  Portugal,  por  Sousa  Viterbo,  Lisboa,  1903. 

Pintor  Pov.  na  freg.  de  S.  Christovão,  de  No- 
ueira  do  Cravo,  conc.  de  Oliveira  de  Azemeis, 
istr.  de  Aveiro. 

Pintos.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Miguel, 
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de  Rebordosa,  conc.  de  Paredes,  distr.  do  Porto. 

II  S.  Mamede  de  Sádão,  conc.  de  Grandola,  distr. 
de  Lisboa. 

Pintura.  Arte  de  representar  a natureza  por 
meio  de  tintas  ou  côres.  Pintura  a oleo,  quando 
as  tintas  são  dissolvidas  com  oleo.  Pintura  a 
tempera,  quando  as  tintas  são  desfeitas  em  gom- 
ma,  colla,  leite,  clara  d’ovo,  gelatina,  ou  outra 
qualquer  substancia  similar.  Pintura  a fresco 
quando  as  tintas  são  desfeitas  com  aguai  de  cal 
e applicadas  ao  estuque  fresco.  Pintura  de  iüumi- 
nação  (V.  Illuminura).  Também,  por  extensão,  se 
chama  pintura  a differentes  generos  de  desenho 
colorido,  ou  não,  tacs  como  a pastel,  á penna,  a 
sépia,  aguarella,  etc.  Bibliographia : Regras 

da  arte  da  pintura,  etc  , por  José  da  Cunha  Ta- 
borda,  Lisboa,  1815,  CoUecção  de  memórias  rela- 
tivas ás  vidas  dos  pintores,  etc.,  etc.,  por  Cyrillo 
Volckmar  Machado,  Lisboa,  1823;  Les  arts  en 
Portugal,  pelo  conde  de  Raczynski,  Paris,  1846; 
Dictionnaire  historico-artistique  du  Portugal,  pe- 
lo mesmo  conde.  Paris,  1847;  A antiga  escola  por- 
tugueza  de  pintura,  estudo  publicado  em  inglez, 
em  1866,  na  revista  The  fine  arts  Quarterly  Re 
view,  pag.  375-400,  e traduzido  pelo  marquez  de 
Sousa  Holstein,  Lisboa,  1868.  Sobre  este  estudo 
e a traducção  recaiu  o trabalho  critico  A pintu- 
ra no  século  XV  e XVI,  por  Joaquim  de  Vascon- 
cellos.  Porto,  1881;  Die  portugiesische  Malerei  des 
sechszehnten  Jakrhunderts  {A  pintura  portugueza 
dc  século  XVI),  por  C.  Justi,  estudo  impresso  no 
vol.  IX  do  Jahrbuch  d Koenigl preussischen  Kuns- 
Isammlungen,  Berlim,  1888.  ijs  resultados  d’este 
estudo  acham-se  condensados  no  artigo  A pintu- 
ra portugueza  no  século  XV  e X VI,— Grão- Vasco, 
por  Joaquim  de  Vasconcellos,  inserto  no  vol.  XI 
do  Portugal  antigo  e moderno,  de  Pinho  Leal,  no 
voc.  Vizeu.  De  la  peinture  des  manuscripts  illus- 
tris  en  Portugal,  por  Perdinaud  Denis,  Paris, 
1879,  que  constitue  a introducçâo  ao  Missal  de 
Estevão  Gonçalves  (V.  este  nome)  e foi  traduzi- 
da por  Mendes  Leal;  Dialogo  da  pintura,  um  dos 
manuscriptos  de  Francisco  de  Ilollanda,  publica- 
dos por  Joaquim  de  Vasconcellos,  Porto,  1896, 
edição  esta  em  que  se  encontram  vários  esclare- 
cimentos bibliographicos  ácêrea  da  pintura;  A 
pintura  portugueza  no  século  XVIII,  por  José  de 
Figueiredo;  Arte  portugueza  primitióa.—O  pintor 
Nuno  Gonçalves,  por  José  de  Figueiredo,  Lis- 
boa, 1910. 

Pinelo.  Pov.  e freg.  de  Santo  Antonio,  da  pro- 
vinda da  Beira  Baixa,  conc, com.  e distr.  e bisp. 
da  üuarda;  258  fog.  e 1:022  hab.  Tem  escola 
do  sexo  fem.,  correio  com  serviço  de  posta  rural  e 
uma  feira  a 30  de  novembro.  A pov.  dista  19  k. 
da  séde  do  conc  e está  situada  no  cruzamento 
das  estradas  de  Pinhel  ao  Sabugal  e da  Guarda 
a Almeida.  O prior  da  freg.  de  S.  Pedro,  de  Jer 
mêllo,  apresentava  o cura  que  tinha  3^100  réis 
de  côngrua  e o pé  d’altar.  A terra  é pouco  fértil 
em  cereaes  e fruetas,  mas  cria  bastante  gado,  e 
nos  seus  montes  ha  muita  caça  grossa  e miuda. 
Pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  o re- 
serva n.®  12,  com  a séde  em  Tiancoso.  Esta  freg. 
pertencia  ao  conc.  da  Guarda,  vindo  para  o de  Pi- 
nhel por  decieto  de  12  de  julho  de  1895. 

Pio  (Manuel  Bernardo).  Doutor  em  Medicina 
pela  Universidade  de  Coimbra.  N.  em  Evora,  mas 
ignoram-se  as  datas  do  nascimento  e fallecimen- 
to.  Doutorou-se  em  13  de  novembro  de  1803. 
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Plòca.  Pov.  na  freg,  de  Santa  Christina,  de 
Meadella,  conc.  e districto  de  Vianna  do  Castel- 
lo. 

Plòdam  Pov.  e freg.  de  S.  Sebastião,  da  prov. 
do  Douro,  conc.  e com.  de  Arganil,  distr.  e bisp. 
de  Coimbra;  173  fog.  e 787  liab.  Tem  esc.  do  se- 
xo masc.  e est.  post.  Dista  2U  k da  séde  do  conc. 
e está  situada  no  pico  mais  elevado  do  monte  do 
Açôr,  a 9k.  da  margem  esquerda  do  rio  Alva.  O 
cabido  da  sé  de  Coimbra  apresentava  o cura,  que 
tinha  14ÍOOO  réis  e o pé  d’altar.  A terra  é mon- 
tanhosa, mas  03  seus  valles  abundantes  d’agua,  e 
produzem  bastantes  cereaes  c algum  vinho.  Tem 
abundancia  de  madeira  e lenba,  e muita  caça. 
Pertence  á 5.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n."  23,  com  a séde  em  Coimbra  0 nome  d’esta 
freg.  também  se  encontra  em  diversos  diplomas 
officiaes  com  a orthographia  de  Piódão. 

Plòdâo.  Ribeira  no  distr.  da  Guarda.  Nasce 
no  monte  Açôr,  na  serra  da  Estrella,  corre  a N 
E,  e vae  entrar  no  Alvoio,  abaixo  dc  Vide,  com 
20  k.  de  curso. 

Pioledo.  Pov  na  freg.  do  Salvador,  de  Bilhó, 
concelho  de  Mondim  de  Basto,  distr.  de  Villa 
Real. 

Piolhinho.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Assum- 
pção e conc.  de  Santa  Comba  Dão,  distr.  de  Vi- 
zeu. 

Piolhosa.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulalia,  de 
Tfute,  conc.  de  Monsão,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello. 

Piornaes.  Ilha  da  Madeira  e distr.  do  Fun 
chal;  povoações  nas  freguezias  de  S.  Gonçalo  e 
de  S.  Martinho,  conc  do  Funchal. 

Pipa.  V.  Pesos  e medidas 

Pipa  Povoações  nas  freguezias:  SanfAuna, 
de  Carnota,  conc.  de  Alemquer,  distr.  de  Lisboa. 

II  N.  S.*  da  Conceição,  de  Olalhas,  conc.  de  Tho- 
mar,  districto  de  Santarém.  ||  S.  Bartholomeu,  de 
Villa  Cã,  conc  de  Pombal,  distr.  dc  Leiria,  n S. 
José,  de  Lamarosa,  conc.  de  Coiuche,  distr.  de 
Santarém.  ||  S.  João  Baptista,  de  Coruche,  do  mes- 
mo conc.  e districto. 

Pipas.  Bahia  situada  ua  costa  do  districto  de 
Mossamedes,  na  prov.  de  Angola,  África  < 'cciden- 
tal.  E’  extensa  mas  muito  aberta,  e tem  bom  an- 
coradouro em  19  ou  24  m.  Termina  da  banda  do 
S em  ponta  esbranquiçada  e cortada  a pique,  di- 
reita ao  mar,  ua  qual  se  levanta  um  rochedo 
chamado  O Gigante,  que  do  longe  parece  um  na- 
vio de  panos  largos  A bahia  tomou  o nome  que 
tem,  porque  em  1812  a estação  naval  portugueza 
queimou  uma  grande  quantidade  de  pipas  ali  ar 
mazenadas,  que  se  destinavam  a um  uavio  cru- 
zeiro. 

Plpe.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de  Figueire- 
do, conc.  e distr.  de  Braga. 

Plpello.  Pov.  na  freguezia  de  N.  S.*  do  O’,  de 
Paião,  conc.  de  Figueira  da  Foz,  distr.  de  Coim- 
bra. 

Pipo.  Povoações  nas  freguezias:  N.  S.*  da  Con- 
ceição, de  Egreja  Nova,  conc.  de  Mafra,  distr.  de 
Lisboa  II  S.  Christovão,  de  Rio  Tinto,  conc.  de 
Gondomar,  distr.  do  Porto  ||  S.  João  Degolado, 
de  Terrugem,  concelho  de  Cintra,  distr.  de  Lis-  | 
boa. 

Pique.  Antiga  arma  de  guerra,  uma  das  armas 
de  haste  a mais  simples  e a mais  comprida  O 
seu  couto,  que  mediu,  segundo  as  épocas,  desde 
3 até  8 metros,  era  de  faia  ou  de  ireixo,  e seusi- 
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velmcnte  estreitado  desde  o meio  até  ás  extremi- 
dades. O ferro,  em  fórma  de  folha  de  loureiro  ou 
de  adaga  triangular  ou  quadrangular,  não  exce- 
dia a 2õ  centimetros.  Adaptava-se  ao  couto  por 
meio  de  um  alvado  e de  duas  longas  laminas  de 
terro  aparafusadas  n’elle,  e destinadas  a impedir 
que  as  espadas  cortassem  a haste.  A extremida- 
de inferior  também  estava  armada  d'uma  púa  de 
ferro. 

Piquelral.  Pov.  na  freg.  de  N.  IS.*  dos  Remé- 
dios, de  Reguengo,  conc.  da  Batalha,  distr.  de 
Leiria. 

Piquete.  Pequena  porção  de  tropa,  formando 
guarda  avançada  ou  prompta  á primeira  voz. 

Piquete.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Concei- 
ção, de  Giesteira,  conc.  de  Soure,  distr.  de  Coim- 
bra. 

Plquinho.  Duas  povoações  na  ilha  da  Madeira, 
e distr.  do  Funchal,  uma  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Conceição  e conc.  de  Machico,  outra  na  do  N.  S.* 
da  Luz  e conc.  de  Ponta  do  Sol. 

Piratas.  Rio  da  costa  de  Cabinda,  África  Oc- 
cidental. Vae  desembocar  na  bahia  de  Fume, 
cêrea  de  2 k.  ao  N da  pouta  Banana,  extremo  da 
margem  direita  do  rio  Zaire.  Tem  b“,H  de  fundo 
na  sua  foz,  mas  só  os  navios  que  demandarem 
menos  de  1 m.  d’agua  poderão  entrar  n’elle  esu- 
bil-o  alguns  kilometros,  pela  diihculdade  que  ha 
em  vencer  a boca,  onde  se  estendem  dois  bai- 
xios, um  a O e outro  a E,  separados  por  um  ca 
uai. 

Pires.  As  armas  da  familia  d’este  appellido 
são:  Em  campo  de  prata  seis  barras  negras. 

Pires  {Affonso)  Mestre  dos  canteiros  das  obras 
publicas  de  Santarém,  no  tempo  de  D.  Affonso  V 
e dc  D.  João  II.  Fal.  em  l.hüi. 

Pires  {D.  Fr.  Affonso).  Religioso  da  ordem  da 
Trindade,  bispo  de  Evora,  etc.  Também  é no 
meado  por  alguns  escriptores  pelo  appellido  de 
Pedro.  Era  natural  de  Evora  e floresceu  no  sécu- 
lo xi^.  Nasceu  de  paes  muito  illustres,  do  segun- 
do tronco  da  casa  de  Tavora,  cuja  varonia  era 
das  primeiras  e das  mais  distinctasdo  reino.  To- 
mou 0 habito  no  convento  de  Saudarem,  o primei- 
ro (fue  a ordem  da  Trindade  teve  em  Portugal; 
não  consta  ao  certo  quando,  mas  conjectura-se 
que  fôsse  pelos  aunos  de  1296,  em  que  reinava 
aiuda  el-rei  D.  Diniz.  Vi  iu  para  o convento  de 
j Lisboa  para  seguir  os  estudos  da  Universidade, 

I que  estava  então  installada  n*esta  cidade,  e ahi 
I se  graduou  em  Theologia,  e foi  por  algum  tempo 
cathi  dratico.  Em  U23  foi  eleito  provincial,  pelo 
fallecimento  de  Fr.  Martinho  Eannes,  sendo  o 
primeiro  n’este  cargo  que  a ordem  da  Trindade 
I teve  em  Poitugal,  quando  ficou  desmembrada  da 
: sujeição  da  França,  a quem  reconhecia  tendo  por 
! cabeça  a casa  de  Cervo  Frigido,  como  as  suas 
chronicas  referem.  El-rei  D.  Affonso  IV  era  lhe 
muito  affeiçoado,  e tanto  que,  vagando  a mitra  de 
Evora  pela  morte  do  bispo  D.  Durando  II,  o 
monarcha  o escolheu  para  o exercicio  d'aquel- 
la  elevada  dignidade,  em  que  se  conservou  por 
muitos  annos.  Fal.  a 8 de  fevereiro  de  1339,  dei- 
xando saudosa  memória  por  ser  um  prelado  de 
exemplares  virtudes.  Compoz  a seguinte  obra  em 
latim:  De  Admirabüi  Ordinis  Santissimae  Trini- 
tatis  Insiitutione,  cujo  manuscripto  parece  ter-se 
perdido. 

Pires  {Alexandre  José).  Pianista  e compositor 
de  musica.  Era  natural  do  Porto,  onde  vivia  na 
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primeira  metade  do  século  xix.  Balbi,  noseu  JEs- 
sai  Statiatique,  cita-o  entre  os  melhores  autores 
de  modinhas,  e como  cxcellente  compositor,  que 
escreveu  em  quasi  todos  os  generos  e quasi  sem- 
pre com  exito.  O sr.  Joaquim  de  Vasconcellos,  no 
seu  livro  Os  músicos  portugueses,  à\z  conhecer  de 
Alexaudre  Pires  uma  cavatina  de  Crcscentini 
arranjada  para  piano,  a Tempestade,  trecho  des- 
criptivo  para  piano,  tres  modinhas:  Tem  amor  e 
tem  juizo,  Se  me  vires  ser  ingrato,  Finalmente  at 
leis  do  fado;  6 sonatas  para  duas  guitarras,  e 2 
tercetos:  Escuta,  hella  deidades  Vou  amado  ao 
som  da  lyra,  e mais  3 modas:  Nas  faces  divinas, 
Em  a linda  boca,  e Uma  disputa  ao  outro\  e fi- 
ualmcnte,  uma  valsa  para  piano. 

Pires  (Álvaro).  Pintor  de  el-rei  D.  Manuel  1 
e de  D.  Jo5o  II,  tendo  por  companheiros  Gaspar 
Cào  e Gregorio  I.«opes. 

Pires  (P.  Ambrosio).  Jesuita,  que  em  maio  de 
I5b3  foi  para  o Brazil  com  o P.  Luiz  da  Graá,  e 
chegou  á Bahia  a 11  de  junho  do  mesmo  anno, 
d’onde  foi  mandado  pelo  P.  Manuel  da  Nobrega, 
missionário  da  America,  para  as  missões.  D’elle 
resta  uma  Carta  ao  P.  Geral  escripta  da  Bahia 
em  15  de  junho  de  1555,  a qual  foi  traduzida  em 
italiano,  e pablicada  em  Veneza  no  anuo  dc 

Pires  (P.  Antonio).  Jesuita.  Era  natural  de 
Castello  Branco,  fal  em  1572.  Entrou  na  Compa- 
nhia de  Jesus  em  6 de  março  de  15l8,  e sendo 
ainda  noviço  passou  ao  Brazil  em  1550  com  o ce- 
lebre P.  Manuel  da  Nobrega.  Empregou-se  com 
ardor  nos  trabalhos  das  missões  de  Pernambuco 
e da  Bahia.  Escreveu  duas  cartas  aos  Padres  do 
Collcgio  de  Coimbra,  que  tratam  das  duas  missões 
em  Pernambuco,  escriptas  n’esta  capitania,  a 
primeira  em  11  de  agosto  de  1551,  e a segunda 
no  mesmo  anno.  Escreveu  também:  Carta  de 
Pernambuco  em  5 ds  junho  de  1552  aos  Padres  de 
Portugal',  Carta  ao  Padre  Provincial  em  19  de  ju- 
lho de  1552\  Outra  carta  ao  mesmo  provincial, 
Bahia,  11  de  setembro  de  1558;  Carta  aos  irmãos 
da  Companhia  em  22  de  outubro  de  1560. 

Pires  f A»í<onto  Thomaz).  Secretario  da  cama- 
ra  municipal  de  Eivas.  Escriptor  muito  aprecia- 
do. Publicou:  Contos  populares  por tuguezes,  reco- 
lhidos da  tradição  oral  e coordenados,  etc..  Ei- 
vas, 11'’02;  Estudos  e notas  elvenses:  1.®  OS.  João 
d' Eivas;  2.“  A entrega  da  praça  d' Eivas  a Ftlip 
pe  II  i’e  Castella  em  1580;  3.®  A egreja  do  Senhor 
Jesus  da  Piedade,  4.®  O casamento  de  Luiz  José 
de  Vasconcellos  e Azevedo;  5.®  Amuletos  alemteja- 
nos;  6.®  A noite  de  Natal,  o Anno  Bom  e os  Santos 
líeis;  7.®  Vasco  de  Lobeira-,  8.®  Garcia  da  Orta, 
etc. 

Pires  (Diogo).  Alcunhado  O Moço.  Executou  o 
tumulo  de  1).  Fr.  João  Coelho,  commeiidadnr  de 
Leça,  falleeido  em  1515,  onde  se  ve  a sua  estatua 
em  relevo  e o brazão  das  armas  de  Coelho,  com 
uma  inscripção  na  frente  em  que  se  lê  Dingo  Piz 
o moço  afez.  Também  se  lhe  attribue  o baptisterio  I 
e o tumulo  que  se  vê  na  egreja  de  Leça  do  Bai 
lio,  assim  como  o crucifixo  e a inscripção  do  an 
no  de  1514. 

^ Pires  (Ernesto  Silvino  Dias  Gomes  de  Castro). 
Escriptor  0 poeta.  N no  Porto  a 31  de  julho  de 
18  »7,  on  le  também  fal  a 2 de  dezembro  de  I8:J4 
Era  descendente  d’uma  familia  nobre  da  casa  ac 
Fundo  de  Villa,  na  província  de  Traz  os  Montes 
Ali  passou  os  primeiros  annos  da  sua  mocidade. 
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Faltando-lhe  o pae  era  18/1,  contando  apenas  14 
annos,  ficou  entregue  aos  cuidados  de  sua  mãe, 
D.  Maria  Ernestina  Gomes  Pires,  que  o mandou 
estudar  no  collegio  da  Boa  Vista,  onde  aprendeu 
francez  e principies  dc  mathematica.  Espirito 
um  pouco  irrequieto,  não  podia  supportar  a dis- 
ciplina collegial.  Durante  a sua  permanência  no 
collegio  tomou  intimidade  com  alguns  rapazes 
amigos  da  litteratura,  e pouco  depois  já  se  en- 
contrava á frente  de  duas  publicações:  uma  de 
critica.  Carapuças,  e outra  litteraria,  o /SonAa- 
dor,  em  1876  e 1877.  Fez  depois  uma  viagem  ao 
Brazil,  e ao  regressar  tomou  grande  interesse 
pela  causa  democrática,  e a d^espeito  dos  seus 
pergaminhos,  declarou  se  manitestamente  repu- 
blicano, escrevendo  poesias  e artigos  violentos. 
A Voz  do  Povo,  jornal  publicado  em  1878,  foi 
verdadeiramente  o seu  primeiro  grito  a lavor  da 
causa  que  se  propunha  defender.  Ernesto  Pires, 
nome  porque  era  mais  conhecido  e como  sempre 
SC  assignava,  redigiu  de  1879  a 1880  o Cancio- 
neiro português,  juntamente  com  o sr.  dr.  Leite  de 
V isconccllos.  Saudades  da  primeira  mocidade  fi- 
zeram d’elle  um  poeta  lyrico:  Beatriz,  Helena  e 
Leonor,  tres  symbolos  vagos  d’uma  mesma  idéa, 
pairavam  constantemente  deante  d’elle,  e sobre 
saindo  em  muitas  das  suas  composições.  Nacol- 
lecção  citada,  o Cancioneiro  por tuguez,  publicou 
a poesia  O Pranto  de  Camões,  que  depois  foi  tra- 
duzida em  francez  por  B.  Orfceuvre,  e em  cata- 
lão por  Conrat  Roure.  Em  1881  publicou  O Evan- 
gelho da  Revolução,  que  teve  2.*  edição  em  1883. 
E’  uma  poesia  declamatória,  em  que  transpiram 
os  sentimentos  liberaes  do  poeta.  Em  1882  appa- 
receu  o Poeta  moribundo,  traducção  de  Lamarti- 
ne.  Em  1883  publicou  em  Lisboa  o Legado  d'um 
rei  e as  Canções  da  Canalha,  que  lhe,  mereceram 
uma  carta  muito  afifectuosa  de  Victor  Hugo.  Na 
oceasião  em  que  quasi  todo  o paiz  se  levantou 
appiaudindo  Quillinan,  publicou  Ernesto  Pires  a 
Resposta  ao  insulto  Brihgt,  o que  aquelle  deno- 
dado major  agradeceu  n’uma  carta  particular.  O 
seu  folheto  Abaixo  o jesuita,  era  muito  animado 
dc  espirito  revolucionário.  A sua  principal  obra 
é,  sem  duvida,  a que  tem  por  titulo  Scintillações 
e sombras,  publicada  no  Porto  em  1883.  Ernesto 
Pires  ora  se  mostrava  um  crente  fervoroso,  ora 
um  livre  pensador,  como  se  nota  em  muitas  das 
suas  composições.  Em  1881  imprimiu  no  Porto  a 
poesia  A voz  da  Consciência:  contém  poesias  ca- 
moneauas.  Em  1882  a Alma  de  Camões,  folheto. 
A ultima  homenagem  ao  grande  poeta  foi  o opús- 
culo Camões  e o Amor.  Ernesto  Pires  collaborou 
em  muitas  revistas  e jornaes,  como  a Encyclope- 
dia  Republicana,  O Pantheon,  A Galeria  Repu- 
blicana, A Aurora  do  Cávado,  O Tirocinio,  O In- 
dependente regoense,  etc.  Redigiu  por  algum  tem- 
po a Justiça  Pertugueza  e a Dtscussâo,  tolhas  re- 
publicanas, e teve  a direcção  da  revista  littera- 
ria  A Semana.  Falleceu  com  27  annos  de  edade, 
victima  d'uma  lesão  pulmonar. 

Pires  (Francisco).  Engenheiro  que  construiu 
na  índia,  por  ordem  de  D João  de  Castro,  a for- 
taleza de  Diu,  sendo  a primeira  pedra  lançada 
em  1546.  Executou  também  a plauta  d’uma  for- 
taleza em  Moçambique  que  não  chegou  a levap- 
tar-se.  Gaspar  Correia,  nas  Lendas  da  Índia, 
chamava  lhe  o grande  mestre  d'obras. 

Piros  (P.  Francisco).  Jesuita,  natural  de  Ce- 
loricn  da  Beira,  e que  partindo  para  o Brazil  em 
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1550,  foi  reitor  do  collegioda  Bahia,  e n’essa  ci- 
dade fal.  a 12  de  janeiro  de  1586.  Deixou  algu- 
mas cartas,  que  foram  traduzidas  cm  italiano,  c 
publicadas  em  Veneza. 

PDes  (Fr.  Francisco  Arsenio  da  Puríssima 
Conceição).  Religioso  franciscano  da  provincia 
dos  Algarves.  N.  em  Tavira  no  anno  de  1789,  fal. 
em  Lisboa  a 3 de  fevereiro  de  1864.  .Mostrou-se 
muito  liberal  quando  rebentou  a revolução  de 
1820,  e foi  até  maçon,  e pertencia  ainda  no  prin- 
cipio do  anno  de  1823  á loja  Fraternidade  exis 
tente  em  Faro,  e que  tinha  por  venerável  o pro 
prio  bispo  do  Algarve  D.  Joaquim  de  SanfAnna 
Carvalho.  Fr.  Francisco  Arsenio  tinha  o grau  de 
mestre,  e era  Catão  o seu  nome  de  guerra,  mas 
apenas  rebentou  em  1823  a revolução  absolu- 
tista, conhecida  pelo  nome  de  Villaf rançada,  fr 
Francisco  Arsenio  mudou  logo  de  opinião,  e no 
dia  6 de  julho  do  1823  prégou  um  sermão  de 
acção  de  graças  na  sé  de  Faro,  sermão  em  que 
escolheu  principalmente  para  alvo  da  sua  criti 
ca  os  maçons,  de  quem  era  ainda  confrade  alguns 
mezes  antes. 

Pires  (Gonçalo).  V.  Bandeira  (Gonçalo  Pi- 
res). 

Piros  (João  de  Deus).  Alferes  de  infantaria 
N.  em  16  de  fevereiro  de  1859;  assentou  praça 
a 3 de  novembro  de  1880,  e foi  promovido  a alfe 
res  em  28  de  novembro  de  1889.  Fez  toda  a cam- 
panha de  Satary,  1895  e 1896,  entrando  nos  com 
bates  de  Cudnun,  Ambiganto,  e nos  reconheci- 
mentos de  Surla,  Amoná,  etc.  E’  condecorado 
com  a medalha  militar  de  comportamento  exem- 
plar. 

Piros  (P.  Lourenço).  Jesuita,  natural  de  Gôa. 
Professou  em  1557,  foi  coadjutor  espiritual  em 
Baçaim  e superior  da  residência  de  Damão.  Bar- 
bosa Machado,  na  Bibliotheca  Lusitana,  dá  uoti 
cia  de  duas  cartas  escriptas  p'or  este  padre. 

Pires  (P.  Manuel).  Jesuita.  Sendo  mandado 
ao  Maranhão,  emprehendeu  juutamente  com  o 
P.  Francisco  Gonçalves,  em  1659,  a conversão  de 
vários  povos  selvagens  ao  Christianismo,  os  quaes 
habitavam  nas  margens  do  rio  Negro,  missão  que 
durou  15  mezes,  soffrendo  durante  este  periodo 
innumeros  trabalhos  e privações. 

Pires  (Manuel  Justino).  Professor  de  instru- 
cção  primaria  na  cidade  de  Eivas,  terra  onde 
nasceu  a 12  de  outubro  de  1813;  ignora-se  a da- 
ta do  fallecimento.  Destinando-se  ao  estado  ec- 
clesiastico,  estudou  humanidades,  e theologia  do- 
gmática e moral,  recebendo  ordens  menores.  De- 
sistindo, porém,  d’aquella  carreira,  estabeleceu- 
se  como  professor  particular,  ensinando  as  pri- 
meiras letras  com  aproveitamento  dos  seus  dis- 
cipulos,  exercicio  que  principiou  em  1834,  e em 
que  se  conservava  ainda  em  1862.  Escreveu: 
Compendio  da  Grammatica  portugueza,  exposta 
em  verso  para  se  decorar  com  mais  facilidade, 
etc.  Lisboa,  1856;  A Morte,  poema  christào  phi- 
losophico,  Coimbra,  1856;  Collecção  de  poesias, 
Lisboa,  1857;  Collecção  de  cem  charadas,  offere- 
cidas  ao  ill.'^"  sr.  Miguel  Celestino  da  Silveira 
Carrilho,  Lisboa,  1858;  Priticipios  de  moral, 
coordenados  para  uso  dos  seus  discípulos,  Bada- 
joz, 185>.  Além  d’estcs  opusculos,  compoz  mais: 
liudimentos  de  leitura  portugueza;  Formulário 
arithmetico;  Epitome  orthographico-,  Entreleni 
mento  devote,  Judtth,  a heroina  de  Bethulia;  Cho- 
rographia  em  verso,  etc. 
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Pires  (Manuel  Marques).  Doutor  em  Direito. 
N.  na  freg.  de  8.  Thiago  de  Beduido,  do  distr. 
de  Aveiro,  sendo  filho  de  Manuel  Marques  Pi- 
res. Doutorou-se  a 14  de  dezembro  de  1845.  Fal 
ainda  no  século  xix.  Escreveu  e publicou:  Dis- 
sertação inaugural  para  o acto  de  conclusões  ma- 
gnas, na  qual  se  trata  de  examinar  a verdadeira 
intelligencia  que  se  deve  dar  ao  artigo  453.”  n.°  1 da 
Novissima  Reforma  Judiciaria,  Coimbra,  1845. 

Pires  (Marcos).  Em  1477  era  mestre  d’obras 
publicas  em  Coimbra.  Em  1518  era  architecto,  e 
restaurou  ss  12  capellas  do  claustro  do  couvento 
de  Santa  Cruz  de  Coimbra.  Fal  em  1527. 

Pires  (D.  Maria).  Amante  d’el-rei  D.  Diuiz, 
de  quem  teve  D.  João  AflFonso,  que  foi  legitima- 
do a 13  d’abril  de  1217,  e mordomo  mór  da  rai- 
nha Santa  Izabel.  D.  Atfonso  IV,  seu  irmão,  o 
mandou  degolar  a 4 de  agosto  de  lJ'/5. 

Piresf^Z).  Maria).0  decreto  seguinte  dá  noticia 
J’esta  heroina:  «Desejando  dar  a D.  Maria  Pii  es, 
rainha  de  Cová, na  ilha  de  Timor,  um  testemunho 
publico  da  minha  munificência,  c em  attenção  ás 
eminentes  qualidades  que  a distinguem,  e aos 
actos  heroicos  e verdadeiramente  varonis  que 
praticou  para  restituir  á obediência  e dominio 
da  cerôa  de  Portugal  o dito  reino,  que  contra  es- 
te se  havia  rebellado:  Hei  por  bem  fazer  mercê 
á sobredita  D.  Maria  Pires,  annuindo  á proposta 
do  ministro  e secretario  de  Estado  dos  negocios 
da  marinha  e do  ultramar,  do  grande  officialato 
da  antiga  e muito  nobre  ordem  da  Torre  e Espa- 
da, do  valor  lealdade  e mérito  O ministro  e se- 
cretario de  Estado  dos  negocios  do  reino  assim  o 
tenha  entendido  e faça  executar.  Paço  da  Ajuda, 
em  21  de  julho  de  1870— Rei.— c/osé  Dias  Ferrei- 
ra.» 

Pires  ('D.  Martinho).  Bispo  do  Porto  e arce- 
bispo de  Braga.  Viveu  nos  fins  do  século  xii  e 
principios  do  século  xiii.  Em  1 185  foi  eleito  bispo 
do  Porto,  sendo  cinco  annos  depois  transferido 
para  o arcebispado  de  Braga,  que  vagara  pela 
morte  do  arcebispo  D.  Godinho.  Pretendendo  o 
arcebispo  de  8.  Thiago  de  Compostella  que  as 
egrejas  de  Lisboa,  Evora,  Vizeu,  Lamego  e 
Coimbra,  não  fôssem  suffraganeas  de  Braga  com 
0 pretexto  de  haverem  no  tempo  antigo  perten- 
cido a Merida  cujas  preeminencias  tinham  pas- 
sado para  Compostella,  Martinho  Pires  oppôz- 
se  fortemente  a esta  pretenção,  e dirigindo  se  a 
Roma,  onde  também  foi  o prelado  hespanhol,  foi 
a questão  debatida  na  presença  de  Innocencio 
III,  que  afinal  resolveu  que  a Braga  fôssem  suf- 
fraganeas as  egrejas  de  Vizeu  e Coimbra,  c a 
Compostella  Guarda  e Lamego.  Regressando  a 
Braga,  fal.  cm  1::09.  D.  Martinho  Pires  escreveu 
umas  Constituições  do  arcebispado  de  Braga,  que 
não  chegaram  até  nós,  mas  pelas  quaes  se  regeu 
por  muitos  annos  a diocese,  seguudo  aflSrma  D. 
Rodrigo  da  Cunha.  Na  lueta  que  se  travou  no  seu 
tempo  entre  D.  Sancho  I e os  hispos  de  Coimbra 
c do  Porto,  D.  .Martinho  Pires  consei vou-se  es- 
crupulosamente  neutral 

Pires  (Fr.  Pedro  José).  Religioso  da  ordem 
Terceira  de  S.  Francisco.  Era  natural  de  Lisboa, 
onde  nasceu  em  1758,  fal.  no  convento  de  Almo- 
dovar  a 12  de  setembro  de  1786,  na  edade  de  28 
aonos  Foi  educado  em  Londres  d’onde  regressou 
na  edade  de  12  annos.  Professou  pouco  depois 
na  ordem  Terceira  de  S.  Francisco,  e distinguiu- 
se  como  prégador.  No  dia  da  inauguração  da  es- 
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tatua  de  D.  José  I,  no  Terreiro  do  Paço,  pronun- 
ciou um  discurso  em  inglez.  que  foi  depois  publi- 
cado, com  a traducçHO  portugueza  ao  lado,  o qual 
anda,  com  outras  peças  analogas,  no  livro  da 
Academia  celebrada  pelos  religiosos  da  ordem  Ter- 
ceira de  S.  Francisco  do  convento  de  Nossa  Se 
nhora  de  Jesus  de  Lisboa,  no  dia  da  solemne  inau 
guração  da  estatua  equestre  d'el  rei  D José  1,  etc  , 
Lisboa,  1775. 

Pires  (Sebaetião).  Feitor  da  alfandega  da  ilha 
do  Faial  no  anno  de  155tí.  Era  natural  do  Porto, 
e escreveu  os  seguintes  opusculos:  Nepresentação 
de  gloriosos  feitos,  tirada  do  sagrado  texto,  Coim- 
bra, 1557;  A nau  do  filho  de  Deus,  com  uma  eglo- 
ga  intitulada  aSilveria»,  Coimbra,  1557. 

Pires  (Thomé).  Celebre  naturalista;  o primeiro 
portuguez  que  eitudou  as  drogas  da  índia. 
N.  cm  Leiria  na  segunda  metade  do  seeulo  xv. 
Exercia  a proãssâo  de  pharmaceutieo,  assim  como 
seu  pae,  que  foi  boticário  do  principe  I).  Âffonso, 
filho  de  1).  Joào  II,  e depois  do  proprio  D.  João 
11.  Em  1.51 1,  segundo  todas  as  probabilidades, 
foi  nomeado  feitor  das  drogarias  da  índia,  com 
30*500u  rs.  e ‘20  quiutaes  de  drogas  por  anno,  3 
homens  para  o servirem  e auxiliarem,  o ordem  a 
Affonso  d’Albuquerque,  então  governador  da  ín- 
dia, para  lhe  dar  a primeira  feitoria  que  vagasse. 
Thomé  Pires  esteve  como  feitor  das  drogarias 
em  Cananor,  o depois  passou  a Cochim  por  man- 
dado de  Afionso  d’Albuquerque.  Por  uma  queixa 
que  '1  homé  Pires  faz  repetidas  vezes,  se  vê  quan- 
to Afl^onso  de  Albuquerque  era  severo  cumpridor 
da  lei.  Thomé  Pires  levára  comsigo  uma  phar- 
macia,  que  valeria  quatro  a cinco  mil  réis,  quam- 
tia  importante  para  aqtielle  tempo;  mandou-a  pa- 
ra Gôa  por  um  navio  d’el-rei,  o que  era  expres- 
samente prohibido  por  lei  de  tí  de  março  de 
150.5,  que  impunha  ao  delinquente  a pena  de  per- 
der 0 soldo.  Como  Thomé  Pires  allegava  que  ti- 
nha licença  d'el  rei,  mandou  Affonso  d’Albuquer- 
que  que  se  lhe  não  pagasse  c>  soldo,  emquanto 
não  apresentasse  a referida  licença.  Protestou 
Thomé  Pires,  deelarando  que  preferia  que  o go- 
vernador 0 obrigasse  a pagar  lOíOOU  réis,  que 
era  o dobro  do  valor  da  botica,  mas  AÉFonsod’Al- 
buqiierque  manteve  rigorosamente  a sentença. 
O que  mais  justifica  ser  Affonso  d’Albuquerque 
rigoroso  cumpridor  da  Ici,  porque  Thomé  Pires 
não  deixava  de  estar  nas  suas  boas  graças,  e co- 
mo não  vagára  nenhuma  feitoria  ainda,  Albu- 
querque 0 nomeou  escrivão  e contador  da  feitoria 
de  Malaca  em  15P2.  Thomé  Pires  queixava  se  do 
pouco  ordenado  que  tinha,  e queria  mais,  mas  ao 
mesmo  tempo  escrevia  para  Í.iÍ8boa  a seu  irmão, 
dizendo-lhe  que  estava  rico.  Em  15115  ainda  es 
tava  em  Cochim,  d'onde  escreveu  na  data  de  2 
de  janeiro,  uma  curiosa  carta  a el-rei  D.  Manuel, 
descrevendo-lhe  varias  plantas  medicinaes  da 
índia,  muito  antes  de  Garcia  da  Orta  haver  feito 
08  seus  profundos  estudos  sobre  a flora  oriental. 
Esta  carta  imprimiu-se  pela  primeira  vez  no 
Jornal  da  Sociedade  Pharmaceutica  Lusitana,  to 
mo  II,  anno  de  1838,  do  pag.  36  a 16.  Foi  offere- 
cida  á Sociedade  pelo  então  bispo-conde  I).  Fran- 
ci.sco  de  S.  Luiz,  que  a copiára  do  proprio  origi- 
nal existente  na  Torro  do  Tombo,  no  tempo  em 
que  0 citado  bispo  fôra  guarda-mór  d’aquelle  ar- 
chivo.  Tudo  isto  consta  da  carta  que  acompanhá 
ra  a offerta,  e que  veiu  transcripta  no  referido 
jornal . a pag.  55  o 56,  na  qual  também  se  encon- 
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tram  algumas  noticias  biographicas  relativas  a 
Thomé  Pires.  Quando  chegou  a Cochim,  em  1515, 
l.opo  Soares  d’Albergaria,  indo  substituir  Affon- 
so d’Albuquerque  no  governo  da  índia,  estava 
ali  Thomé  Pires,  e o novo  governador  o mandou 
pouco  tempo  depois  como  embaixador  á China, 
pelo  facto  d’elle  ter  estado  muito  tempo  em  Ma- 
laca,  e de  na  sua  qualidade  de  contador  da  fei- 
toria, ter  lidado  com  08  mercadores  do  extremo 
Oriente,  n naturalmeote  devia  conhecer  alguns 
trechos  das  suas  linguas.  Sendo  grande  amador 
de  viagens,  partiu  alegremente  para  a China  na 
armada  de  Fernão  Peres  de  Andrade,  que  apor- 
tou a Cantão,  e depois  de  bastante  demora  rece- 
beu a autorisação  necessária  para  seguir  via- 
gem, e ir  entregar  ao  imperador  da  China  as  car- 
tas c 08  presentes  mandados  por  el  rei  D.  Ma- 
nuel. 0 imperador  estava  em  Nankim,  tratando 
de  assumptos  graves,  e ordenou  a Thomé  Pires 
que  o fôsse  esperar  a Pekim.  Thomé  Pires  obe- 
deceu, e cffectivamente  esperou  algum  tempo  em 
Pekim  a vinda  do  imperador,  mas  andava  na  cor- 
te chiueza  um  embaixador  do  sultão  de  Malaca, 
que  Affonso  d’Albuquerque  expulsara  d’aquella 
cidade  e que,  ao  passo  que  se  queixava  amarga- 
mente  dos  portuguezes,  aconselhava  ao  mesmo 
tempo  ao  imperador,  de  quem  seu  amo  era  vassa- 
lo, que  se  acautelasse  com  esses  homens  do  Ocei- 
dente,  que,  assim  que  puzessem  pé  no  seu  impé- 
rio, logo  de  todo  elle  se  assenhoreariam.  Thomé 
Pires,  cffectivamente,  solicitava  a concessão  do 
estabelecimento  d'uma  feitoria  em  Cantão,  além 
d’is80,  o governador  de  Cantão  escrevera  contan- 
do as  violências  que  pratícára  nos  mares  da  Chi- 
na uma  nova  armada  portugueza,  commandada 
pov  Simão  de  Andrade,  irmão  de  Fernão  Peres; 
veiu  também  a descobrir-se  que  as  cartas  de  el- 
rei  D.  Manuel,  não  eram  como  o interprete  as 
traduzira,  cartas  de  submissão,  o imperador  da 
China,  que  já  não  era  o mesmo  que  reinava, 
quando  Thomé  Pires  chegára,  ordenou  que  este 
fòsso  mandado  preso  para  Cantão,  que  se  escre- 
vesse ao  governador  portuguez  de  Malaca,  orde- 
nando lhe  que  saisse  dVssa  cidade,  que  perten- 
cia a um  vassalo  do  celeste  imperin,  que,  se  os 
portuguezes  obedecessem  á intimação,  despedis- 
sem 0 embaixador,  sem  lhe  fazer  mal,  que  caso 
contrario  o punissem  severamente.  Malaca  não 
se  entregou  ao  antigo  sultão,  o que  deu  causa  a 
que  João  de  Barros  imaginasse  que  Thomé  Pires 
morresse  por  1522,  depois  de  desenganado  o filho 
do  Céo  de  que  os  portuguezes  lhe  não  obedeciam; 
conta,  porém,  Gaspar  Correia  que  o imperador, 
depois  de  o ter  tid  muito  tempo  preso,  o mandoi 
soltar,  tratou  com  elle  e até  se  lhe  affeiçoou  tan- 
to, que  0 não  deixou  sair  dos  seus  estados,  e que 
Thomé  Pires,  no  tempo  do  governador  D.  Duar- 
te do  .Menezes,  enviára  ao  governador  um  livro 
em  que  se  tratava  de  muitas  cousas  curiosas  da 
China  Esta  versão  é indirectamente  confirmada 
por  Fernão  .Mendes  Pinto,  que  assevera  ter  en- 
contrado na  China  uma  mulher  christã,  chamada 
Ignez  Leiria,  que  lhe  disse  ser  filha  de  Thomé 
Pires,  que,  depois  de  solto,  casára  com  uma  mu- 
lher chineza,  e vivera  em  grande  abastança  Na 
sessão  solcmuc  da  Sociedade  Pharmaceutica  Lu- 
sitana, realisada  cm  31  de  dezembro  do  1888,  o 
president : José  Ribeiro  Magalhães  Drack  leu  o 
discurso  commcmorativo  do  . 3.®  anniversario  da 
fundação  da  sociedade  e uma  boa  parte  da  sua 
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erudita  oração  foi  dedicada  a Thomé  Pires,  de  ' 
pag.  17  a 21,  para  provar:  Primeiro:  «Que  ainda 
Garcia  da  Orta  era  estudante  em  Salamanca,  já 
Thomé  Pires  havia  mandado  para  o reino  noti- 
cias acertadas  e importantes  das  drogas  e plan- 
tas medicioaes  do  Oriente,  sendo  a Carta,  a que  i 
já  nos  referimos,  cincoenta  annos  anterior  aos  | 
Colloquios  de  Garcia  » Segundo:  «portanto,  Tho-  j 
mé  Pires  foi  o primeiro  homem  de  seiencia  e o 
primeiro  naturalista  que  foi  á índia;  o primeiro 
europeu  e o primeiro  portugucz  em  missão  á Chi- 
na » A carta,  a que  se  referiu  o autor  do  discur- 
so, é a que  já  mencionámos,  que  se  publicou  em 
1838,  no  tomo  II  do  Jornal  da  Sociedade  Phar- 
maceutica. 

Pires  (P.  Vasco).  Jesuita  N.  em  Eivas  em 
1545,  fal.  em  Lisboa  a 21  de  setembro  de  1590. 
Entrou  na  Companhia  de  Jesus  cm  1560,  aos  15 
annos  de  edade.  Foi  mestre  de  noviços,  e mestre 
das  linguas  grega  e hebraica.  Escreveu:  Lição 
espiritual  do  nascimento  de  Christo  nosso  senhor, 
para  a noite  do  Natal,  Roma,  1675,  Saiu  segun 
da  vez  impressa,  no  Compendio  da  paixão  de 
Christo,  tirado  das  Meditações  de  Fr.  Luiz  de 
Granada,  Lisboa,  1676. 

Pires  Povoações  nas  freguezias:  S.  Martinho, 
de  Balugães,  conc.  de  Barcellos,  distr.de  Braga. 

II  Santo  Ildefonso  e conc.  de  Almodovar,  distr. 
de  Beja. 

Pires  Alves.  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebastião 
dos  Carros,  concelho  de  Mertola,  distr.  de  Be- 
ja- 

Pires  de  Carvalho  (Lourenço).  Doutor  em 
Cânones,  desembargador  da  Casa  da  Supplica- 
ção,  deputado  da  Mesa  da  Consciência  e Ordens, 
etc.  N.  em  Lisboa  a 2 de  janeiro  de  1612,  onde 
também  fal  a 16  de  dezembro  de  1760.  Era  61ho 
de  Lourenço  Pires  do  Carvalho,  provedor  das 
obras  da  Casa  Real,  e de  D.  Magdalena  de  Vi- 
Ihena.  Foi  porcionista  do  real  collegio  de  S.  Pau- 
lo, chantre  da  sé  do  Porto,  desembargador  dos  ag- 
gravos  e juiz  da  coroa,  da  Relação  da  mesma  ci- 
dade. Depois  toi  feito  desembargador  dos  aggra- 
vos  cm  Lisboa,  deputado  da  Mesa  da  Consciên- 
cia e Ordens,  e da  Junta  dos  Tres  Estados;  arce- 
diago de  Santarém,  commissario  geral  da  Bulia 
da  Cruzada,  por  breve  de  20  de  novembro  de 
1694,  e provedor  das  obras  da  Casa  Real.  Recu- 
sou a mitra  de  Lamego,  para  que  foi  nomeado 
por  D.  Pedro  II  em  1692.  Era  respeitado,  como 
um  caracter  virtuoso  e piedoso,  e era  muito  eru- 
dito. Em  Lisboa,  prozimo  do  sitio  da  Penha  de 
França,  edificou  uma  sumptuosa  ermida,  com  a 
invocação  de  N S * do  Monte  Agudo,  com  o Sa- 
cramento, para  se  poder  administrar  com  brevi- 
dade aos  enfermos  d'aquelle  sitio.  Foi  sepulta- 
do n’esta  sua  ermida,  em  sepultura  raza,  com  a 
seguinte  inscripção:  Sepultura  de  Lourenço  Pires 
de  Carvalho,  indigno  capellão  de  Nossa  Senhora 
Escreveu:  Razões  offerecidas  pelo  111.'““  sr.  Arce- 
bispo de  Evora  sobre  •’  não  haver  de  applicar  as 
penas  pecuniários,  e as  commutações  dos  degredos 
para  a Bulia  da  Santa  Cruzada;  resposta  a ellas 
por  parte  da  Cruzada;  sem  logar  nem  anno  de 
impressão,  mas  consta  ser  de  Lisboa,  1695;  Epi- 
tome  das  indulgências  e privilégios  da  Bulia  da 
Santa  Cruzada,  Lisboa,  1696;  outra  edição,  mais 
augmentada,  Lisboa,  1697.  Escreveu  em  latim  ou 
tra  obra  sobre  o mesmo  assumpta,  e ainda  mais 
obras,  escriptas  na  mesma  lingua,  cujos  titulo 


veem  publicados  na  Bibliotheca  Lusitana,  de 
Barbosa  Machado,  vol.  III,  pag.  33;  O Epitome 
das  indulgências  foi  depois  condemnado  em  Roma, 
e appareceu  incluido  no  Index  publicado  em 
1835 

Pires  Cinza  {P.  Diogo).  Genealogista  do  sé- 
culo xvn.  Era  presbytero  secular,  natural  d’Al- 
pedrinha.  Escreveu:  Vida,  martyrio  e vitima 

trasladação  do  martyr  S.  Vicente-,  dirigido  a D. 
Lopo  de  Azevedo  e Mendoça,  Almirante  de  Por- 
tugal, Lisboa,  1620;  Prosapia  dos  reis  de  Portu- 
gal, Lisboa,  1622  Deixou  manusciiptas:  Antigui- 
dades da  provinda  da  Beira,  Memórias  genealó- 
gicas da  familia  dos  Costas  de  Alpedrinha,  e a 
Vida  do  cardeal  D.  Jorge  da  Costa- 

Pires  da  Gosta  (P.  Francisco)  Presbytero  da 
Congregação  de  S.  Camillo  de  Lellis,  etc.  Kscre 
veu:  Novo  Ministro  dos  enfermos,  ou  methodo 
pratico  de  administrar  os  sacramentos,  etc.,  Lis- 
boa, 1815;  saiu  com  as  iniciaes  P.  F.  P.  C ; Opús- 
culo canonico,  moral  e apologético  em  defeza  da 
doutrina  do  S P.  Bento  XIV,  sobre  a repetição 
do  sagrado  viatico  aos  enfermos,  Lisboa,  lt<17. 

Pires  Costa  (José  Filippe).  Doutor  em  Câno- 
nes pela  Universidade  de  Coimbra.  Era  natural 
d’csta  cidade,  sendo  filho  de  Bento  Filippe.  Dou- 
torou se  em  27  de  julho  de  1806. 

Pires  Grandaes  (Antonio  José)  Capitalista, 
natural  de  Baçal,  concelho  de  Bragança  ; filho  le- 
gitimo de  Manuel  AfiFonso  Grandaes,  natural  de 
Valle  de  Lamas,  da  mesma  freguezia,  que  falle- 
cpu  em  Baçal  a 1 de  agosto  de  1797,  e de  Maria 
José  Pires,  natural  de  Baçal.  Nasceu  no  ultimo 
quartel  do  século  xviii  o morreu  em  Lisboa,  no 
prédio  n.“  14  da  rua  dos  Navegantes,  freguezia 
da  Lapa,  pelas  3 horas  da  manhã  do  dia  18  de 
julho  de  1860.  Os  titulos  de  benemerito  porque 
se  impõe  á estima  publica,  constam  do  seu  testa- 
mento, feito  por  mão  própria  a 7 de  fevereiro  de 
1856,  e approvado  no  dia  seguinte  pelo  tabellião 
José  Espiridião  de  Ba^ros,  e registado  na  Admi 
nistração  do  Bairro  de  Alcantara.  a folhas  82,  ver- 
so, do  Livro  3.“  dos  registos  dos  testamentos  da 
freguezia  da  Lapa.  Eis  as  ditas  verbas  : «Deixo 
a cada  uma  das  religiosas  do  mosteiro  do  Santis- 
simo  Sacramento,  da  Ordem  de  S.  Domingos,  cm 
Alcantara,  d’esta  cidade,  a esmola  de  9^000  reis; 
Deixo  a cada  uma  das  religiosas  do  convento  de 
Santo  Alberto,  ás  Janellas  Verdes,  d’esta  cidade, 
a esmola  de  9^0'JO  reis  por  uma  só  vez  ; Deixo  a 
cada  uma  das  religiosas  do  Real  Convento  do  San-‘ 
to  Crucifixo,  na  Calçada  da  Estrclla,  também  d’es- 
ta  cidade,  a esmola  de  9í00ü  reis  por  uma  só  vez; 
Deixo  a quantia  de  200Í000  reis  para  ser  distri- 
buida  pelas  familias  mais  necessitadas  e residen- 
tes n’esta  freguezia  de  Nossa  Senhora  da  Lapa, 
por  uma  só  vez  ; Deixo  ao  Asylo  da  Mendicida- 
de, d’esta  cidade,  para  ajuda  do  sustento  dos  po- 
bres do  mesmo  Asylo,  a quantia  de  100^000  reis, 
por  uma  só  vez  «No  Diário  do  Governo  de  12  de 
novembro  de  1851  lá  o vêmos  entre  os  subscripto- 
I res  para  oceorrer  aos  infelizes  habitantes  de  Ca- 
i bo  Verde,  e egualinente  no  dia  4 de  agosto  do 
anno  seguinte  para  o Asylo  da  Mendicidade.  Des- 
de 1845  até  á epoca  da  sua  morte,  Antonio  José 
Pires  Grandaes  figura  d’um  modo  evidente  na  fi 
nança  portugueza,  prestando  n’uma  devoção  ci- 
vica  digna  de  louvor,  o concurso  do  seu  credito 
nas  difficuldades  pecuniárias  do  estado  u’esse  pe- 
riodo  do  geral  retrabimento  e crises  omnimodas, 
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concorrendo  d'este  modo  para  restabelecer  a con 
fiança  publica.  Em  1816  apparece  entre  os  capi 
talistas  habilitados  na  conformidade  do  artigo 
3.”  da  Carta  de  Lei  de  8 de  junho  de  181.3,  para 
votarem  e serem  votados  na  eleição  a que  se  vao 
proceder  de  dois  membros  eíTectivos  e dois  subs- 
titutos para  a Junta  do  Credito  Publico.  Julga- 
vam-sc  habilitados,  no  sentido  d’essa  Carta  de 
Lei, os  que  recebiam  montante  superior  a íOüíOOÜ 
reis,  provenientes  de  juros  de  titulos  da  divida 
fundada  averbados  ha  mais  do  um  anuo  em  seus 
nomes,  como  se  vê  pelo  Diário  do  Governo  de  30 
de  maio  de  1818,  que  entre  a relação  dos  ditos 
aponta  Pires  Grandacs  Em  1851  entrou  para  a 
direcção  do  Banco  de  Portugal  na  qualidade  de 
substituto  eleito  nas  sessões  de  21  e 31  dejanei 
ro  e 8 de  fevereiro,  e novamente  no  anno  seguin- 
te, cargo  em  que  se  conservou  muitos  annos.  Na- 
da mais  explicito  do  que  o seguinte  trecho  para 
se  avaliar  o civismo  dos  que,  como  Pires  Gran- 
daes,  n'essa  epoca  de  desconfiança,  valiam  aos 
apuros  do  governo,  empregando  seus  capitaes 
em  titulos  da  divida  publica  : nRepentinamen- 
te,  diz  Barbosa  Colcn,  na  continuação  da  Histo- 
ria de  Portugal  popular  illustrada,  de  Pinheiro 
Chagas,  vol.  XI,  pag.  171,  desapparecera  da  circu- 
lação toda  a moeda  metal  ; o credito  até  para  os 
estabelecimentos  mais  solidos  era  recusado  ; as 
fabricas  suspenderam  os  trabalhos  ; as  compa- 
nhias acabaram  as  suas  transacçòes.  O governo 
não  sabia  como  vencer  todas  estas  diíficuldades. 
Na  secretaria  do  ministério  da  fazenda  realiza- 
vam se,  pois,  continuas  conferencias  do  ministro 
com  03  directores  e com  os  principaes  accionis- 
tas  do  Banco  e da  Companhia  Confiança,  com 
os  grandes  proprietários  e com  os  mais  abasta- 
dos capitalistas.  Como  fazer  desapparecer  prom 
ptameute  a crise  ? como  conseguir  baixar  o agio 
das  notas  do  Banco  ? 0 expediente  para  vencer 
esta  ultima  difiiculdade  afigurou-se. . . ser  a crea- 
ção  do  que  se  chamou  a Caixa  da  Prata.  Depois 
resolveu-se  fazer  a juucçào  do  Banco  de  Lisboa 
com  a Companhia  Confiança,  creando-se  o Ban- 
co de  Portugal  (1816J, — expediente  de  que  re- 
sultou. . juntar-se  a fome  com  a vontade  de  co- 
mer. U governo,  de  tudo  isso,  o que  alcançara  de 
tangivel— fora  um  empréstimo. . . de  300  contos. 
Era  uma  gotta  d’agua  no  oceano  das  despezas  ! 
Assim  0 que  houve  também  desde  logo  a fazer, 
foi  suspender  o pagamento  dos  juros  do  semestre 
da  divida  publica.  O ministério  publicou  a pro- 
messa do  pagar... no  anno  proximo.  Com  isto  e 
com  0 decreto  que  mandava  receber  as  notas  nos 
pagamentos  pelo  seu  valor  nominal,  imagine-se 
como  se  accrescentariam  as  difiiculdades  da  exis 
tencia  e cresceria  o desconti  ntamento  geral  » O 
Jornal  do  Commercio  de  21  de  julho  do  1860,  a 
Revolução  de  Setembro  e a Politica  Liberal  de 
23  do  mesmo  mez  e anno,  noticiando  o passa- 
mento de  Autonio  José  Pires  Grandaes,  e ainda 
a mesma  Revolução  de  Setembro  de  19  de  julho,  o 
davam  como  natural  do  Bragança,  ou  por  equi 
voco  ou  porque  só  quizeram  indicar  o concelho  a 
que  a sua  terra  natal  pertence,  pois  o proprio  Pi- 
res Grandaes  declarou  no  seu  testamento,  á vista 
de  uma  copia  do  qual  o rev,  padre  Francisco 
Manuel  Alves,  reitor  do  Baçal,  escreveu  este  ar- 
tigo. cra  natural  e nascido  em  Baçal,  concelho 
de  Bragança. 

Pires  de  Lima  (Manuel  Augusto  de  Sousa). 
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Doutor  em  Theologia  pela  Universidade  de  Coim- 
bra, e lente  da  sua  faculdade,  conego  da  sé  do 
Funchal  e da  sé  de  Evora,  deputado,  etc.  N.  em 
Coimbra  a 1 1 de  março  de  1836,  fal.  em  Lisboa  a 
11  de  fevereiro  de  1884.  Era  filho  d’um  dos  mais 
acreditados  pharraaceuticos  d’aquella  cidade,  An- 
tonio  de  Sousa  Pires  de  Lima,  e de  sua  mulher 
D.  Zilia  Fortunata  Tavares  da  Silva.  Matriculou- 
se  na  Universidade  em  1852,  fazendo  o curso  de 
Theologia  com  distineção  e recebendo  prêmios 
nos  4.®  e 5.®  annos.  Doutorou  se  em  18  de  julho  de 
185’',  tendo  já  tomado  ordens  Em  1862  foi  despa- 
chado lente  cathedratico  da  mesma  Universidade, 
e exerceu  o magistério  superior  até  1866,  pedin- 
do a exoneraçãcd’essas  funcçòes  por  ter  sido  no- 
meado conego  da  sé  do  Funchal.  Alguns  annos  an 
tes  e depois  do  seu  doutoramento, leccionou  scien- 
cias  ecciesiasticas  no  seminário  dcCoimbra.e  phi- 
losophiã  nn  collegio  de  S.  Bento  Da  sé  do  Funchal 
foi  transferido  para  a de  Evora.  Em  1867  teve  a 
nomeação  de  vogal  da  commissão  encarregada  de 
redigir  o projecto  da  nova  circumscripção  paro- 
chial,  sendo  em  seguida  nomeado  vigário  geral  da 
diocese  de  Aveiro,dignidade  que  exerceu  até  1870 
e de  1871  até  1878.  Entregando  se  com  interes- 
se á politica,  filiou-se  no  partido  progressista  his- 
tórico, e foi  eleito  deputado  pela  primeira  vez, 
pelo  circulo  da  Figueira  da  Foz,  em  1871,  sendo 
reeleito  nas  legislaturas  de  1874  e 1878.  .txdheriu 
em  1876  á fusão  dos  partidos  historico  e reformis- 
ta, d'onde  se  formou  o partido  progressista  Em 
1880  foi  nomeado  par  do  reiuo.  Distinguiu-se  sem- 
pre nas  duas  camaras  como  parlamentar,  apezar 
da  sua  saude,  extremamente  delicada,  o impedir 
de  tomar  parte  activa  nas  luetas  da  tribana.  Una 
dos  seus  discursos  a respeito  das  missões  ultra- 
marinas publicou-se  em  folheto.  Pires  de  Lima 
foi  administrador  do  Asylo  .Maria  Pia,  de  Lisboa, 
e commissario  geral  da  Bulia  da  Cruzada.  Colla- 
borou  em  diversos  jornaes  políticos.  Tendo  ido  a 
Vichy  para  tratar  dos  seus  padecimentos,  que 
principalmente  lhe  afifectavam  o cerebro,  ao  re- 
gressar a Lisboa  em  1883,  aggravou  se  a enfer- 
midade, 0 que  os  médicos  attribuiram  ao  abuso 
das  aguas  alcalinas.  Dando  alguns  indicios  de 
alienação  mental,  suicidou  se  no  cemiterio  dos 
Prazeres  com  dois  tiros  de  revolver,  no  dia  aci- 
ma indicado.  Todos  os  jornaes  publicaram  n’esse 
dia  e nes  seguintes  extensos  artigos  commcmo- 
rativos  a seu  respeito,  lastimando  a desastrosa 
morte  d’um  homem  de  tão  elevado  mereciment". 
Escreveu  : Theses  ex  universa  theologia  selectas, 
quas. . . pro  Caurea  doctorali  obtinenda  in  Conim  - 
bricensi  Academia  propugnandas  offest,  Conimbri- 
cae,  l8  -8;  Inauguralis  dissertatio  quampro  repeti- 
tioni  actu  anno  MDCCCLVIII  propugnabat,  Co- 
nimbricae,  18,58.0  argumento  d'csta  dissertação  é: 
<S..4farc;cap.X, VV  32-34.  Christiana  Religio  Divi- 
na: Discurso  pronunciado  na  camara  dos  senho- 
res deputados  na  sessão  de  13  de  novembro  de  1874; 
Resposta  no  recurso  á coroa  interposto  pelo  reve- 
rendo parocho  de  Cada,  Coimbra,  1877;  12  pagi- 
nas são  oceupadas  com  14  documentos  ; O Asylo 
Maria  Pia,  ser-e  de  artigos  publicados  no  Com- 
mercio de  Portugal  em  1882  ; Cartas  de  Vichy,  nq- 
tas  de  viagem  ; publicadas  no  mesmo  jornal.  N'cs- 
sa  mesma  oceasião  enviava  outras  cartas,  com 
pseudonymo,  para  o Diário  de  Noticias,  pela  par- 
ticular amizade  que  dedicava  ao  seu  director, 
Eduardo  Coelho. 
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Pires  Mourão  (Fernando).  Doutor  em  Cano  ' 
nes  pela  Universidade  de  Coimbra,  lente  jubila- 
do, conego  doutoral  na  sé  de  Vizeu  e na  de  Coim- 
bra, etc.  Era  natural  de  Lordello,  freguezia  da  ^ 
proviucia  de  Traz  os-Montes,  sendo  filho  de  Pe- 
dro Mourão  e de  Maria  Figueira.  Fal.  em  Lisboa  | 
a 15  de  outubro  de  1753.  Foi  para  o Porto,  na 
edade  de  6 annos,  sendo  educado  em  casa  de 
seu  tio  paterno  Ântonio  Mourão,  conego  da  sé  ca 
tbedral  do  Porto.  Matriculou  se  em  1700  em  Câ- 
nones na  Universidade,  e depois  de  se  formar 
n’esta  faculdade,  formou-se  também  em  leis,  to- 
mando capello  em  Cânones,  por  provisão  de  D. 
João  V,  dc  21  de  outubro  de  \ll2.  Foi  collegial 
do  Kcal  Collegio  de  S.  Paulo,  de  Coimbra,  do 
que  tomou  posse  em  21  do  referido  mez  e auno. 
Assistiu  n’este  collegio  por  espaço  de  20  annos, 
sendo  reitor  nos  annos  de  1720,  1726  e 1727,  e 
vice  reitor  em  outros  annos.  Foi  deputado  da  re- 
lação do  fisco  real  da  inquisição  de  Coimbra,  por 
provisão  do  cardeal  Cunha,  inquisidor  geral,  de 
7 de  março  de  1723.  Chegando  a lente  dc  prima, 
foi  jubilado  e reconhecido  desembargador  titu- 
lar da  Relação  do  Porto,  com  exercicio  no  tem- 
po das  suas  ferias  aeademieas.  Foi  desembarga- 
dor da  Casa  da  Supplicação,  deputado  do  Santo 
üfldcio  das  inquisições  de  Lisboa  e de  Coimbra.  ' 
Teve  carta  de  conselheiro  em  11  de  março  de  | 
1745,  tomando  posse  na  chancellaria  mór  do  rei 
no.  Em  11  de  agosto  do  mesmo  auno  foi  feito  de 
sembargf  dor  do  paço;  titular  com  cxercicio  cm  j 
ferias,  por  decreto  de  30  de  jaueiro  de  1746,  to- 
mando posse  a 2 de  agosto.  Fundou,  na  casa  em 
que  nascera,  uma  capella  dedicada  a S.  Fernan- 
do, santo  do  seu  nome,  e a santa  Francisca,  viu- 
va, romana,  por  ser  o nome  de  sua  irmã,  que  tam- 
bém concorreu  para  esta  fundação.  Deixou  publi- 
cado um  Manifesto  a favor  dos  professores  da  fa- 
culdade de  leis  sobre  o direito  que  lhes  compete  pa 
ra  serem  providos  nos  canonicatos  doutoraes  das 
sés  do  reino. 

Plrescoxe.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Iria,  de  Po-  | 
voa  de  Santa  Iria  de  Azoia,  conc.  de  Loures,  distr.  , 
de  Lisboa.  i 

Pirinhos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Komão,  de  Aròes' 
conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga. 

Plrla.  Pov.  do  conc.  de  Quepem,^ovas  Con- 
quistas, no  distr.  e archipolago  de  Gôa,  índia. 
Pertence  á regedoria  do  torofo  de  Maina. 

Pirna  Pov.  do  conc.  de  Bardez,  no  distr.  e ar 
cbipelago  de  Gôa,  índia.  Pertence  á regedoria 
de  hcvorá. 

Pisa  Barro  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  po- 
voações na  freg.  de  S Thiago  e conc.  de  Castro 
Marim,  distr.  de  Fa;o. 

Pisca  Povoações  nas  freguazias  : S Miguel, 
de  Creixomil,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Bra 
ga.  II  N.  S • d’Assumpção  (sé)  e conc.  de  Lame- 
go,  distr.  de  Vizeu. 

Piscâocello  Cimeiro — Piscãncello  Pandei- 
ro—Piscãocello  do  Meio.  Tres  povoações  na 
freg.  de  N.  S * do  Pranto  e conc.  da  Pampilhosa, 
distr.  de  Coimbra. 

Piscicultura.  V.  Pesca. 

Pisco.  Povoações  nas  freguezias  : S.  Martinbo,  I 
de  Alvito,  eonc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  || 
Santa  Maria,  de  Destriz,  conc.  de  Oliveira  de 
Frades,  distr.  de  Vizeu.  ||  Santa  Maria,  de  Morei 
ra,  conc.  de  Monsão,  distr.  de  Viauna  do  Castel-  I 
lo.  II  S.  Miguel,  de  Perre,  conc.  e distr.  de  ^ian-  ' 


na  do  Castello.  j|  Rio  do  distr.  da  Guarda.  Nasca 
a NE  de  Marialva,  corre  na  direcção  N,  passa  a 
E de  Longroiva  e a O de  V.  N.  de  Fozcôa,  e en- 
tra no  rio  Douro  com  40  k de  cuiso.  ||  Serra  na 
prov.  da  Beira  Baixa,  na  parte  O de  Trancoso. 
Mede  cêrca  de  15  k.  por  7,5  e elcva-se  098  m. 
acima  do  uivei  do  mar  segundo  alguns,  e 986  se- 
gundo a eota  geodcsica.  Estende-se  na  direcção 
geral  NNE-SSO. 

Piscovo.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria  de  Re- 
guenga,  conc.  de  Santo  Thirso,  distr.  do  Porto. 

Plsqueiras  Pov.  na  freg.  de  Santo  André,  de 
Moimenta,  eonc.  de  Terras  do  Bouro,  distr.  de 
Braga. 

Pisqueircdo.  Pov.  na  freg  de  S.  Christovão 
e conc.  de  Mondim  de  Basto,  distr.  de  Vizeu. 

Pissarraz  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Concei- 
ção e conc.  de  Castro  Verde,  distr.  de  Beja. 

Plssota.  Termo  antigo  de  pescada  fpeixej. 
Dá-se-lhe  este  n ime  nas  Inquirições  reaes,  de  D. 
Aífonso  III,  em  1258,  e em  outros  muitos  docu- 
mentos dos  séculos  yii,  até  ao  xiv.  V.  Peixoto. 

Plssurlem  Pov.  do  conc.  de  Sanquelim,  No- 
vas Conquistas,  no  distr.  de  arcbipelago  de  Gôa, 
índia 

Plstes.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Antouio,  de 
Marmeleiro,  conc.  da  Certã,  distr.  de  Castello 
Braneo. 

Pita  V.  Pitta. 

Pitães.  Povoações  nas  freguezias  : S.  Tbiago, 
de  Caldellas,  conc.  de  Amares,  distr.  de  Bra- 
ga. II  S.  Paio,  de  Sequeiros,  do  mesmo  conc.  e 
districto. 

Pltamarúa  do  Baixo  e Pltamarúa  de  Ci- 
ma Duas  herdades  na  freg  de  N.  S.*  da  Apre- 
sentação, dc  Lavre,  conc.  de  .Montemór  o Novo, 
distr  de  Evora- 

Pitança.  Povoações  nos  freguezias  : S Chris 
tovão,  de  Nogueira  do  Cravo,  conc.  de  Oliveira  de 
Azemeis,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Pedro,  de  Pedro- 
so,  cone.  de  V.  N.  de  Gaia,  distr.  do  Porto.  ||  S. 
Miguel,  de  Villarinho.  conc.  de  Santo  Thirso,  do 
mesmo  districto. 

Pitanclnhos  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Palmeira,  conc.  e distr.  de  Braga. 

Pitaramba  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria  e 
conc.  de  .Marvão,  distr.  de  Portalegre. 

Pitarra  (Francisco  Xavier  dos  Serafins).  Reli- 
gioso franciscano  da  provincia  do  Algarve,  que 
viveu  no  seeulo  xviii.  Era  natural  de  Lisboa, 
mas  ignoram-se  as  datas  do  nascimento  e falleci- 
mento.  Era  filho  de  Agostinho  da  Costa  e de  Ma- 
ria de  Sousa.  Sendo  ainda  muito  novo  professou  no 
convento  de  Santa  Maria,  de  Xabregas,  a 5 d’a- 
gosto  de  172.5.  Era  muito  versado  na  historia  sa- 
grada e profana,  dedicando-se  também  muito  á 
poesia  latina.  Deixou  impressos  e manuscriptos 
muitos  opusculos  em  prosa  e em  verso,  cujos  ti- 
tulos  se  pódem  lêr  na  Bihliotheca  Lusitana,  de 
Barbosa  .Vlachado,  vol.  II,  pag.  299,  e vol.  IV, 
pag.  146. 

Pltarrela.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Lo- 
brigos,  conc.  de  Santa  Martha  de  Peuaguião, 
distr  de  Villa  Real. 

Pitello.  Pov.  na  freg.  de  S .Martinho,  de  Ar- 
mil,  conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga. 

Pltlmão  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Alvi- 
te,  conc.  de  Cabeceiras  de  Basto,  distr.  de  Braga. 

Pltins.  Pov.  da  freg.  de  S.  Paio,  de  Sequeiros, 
eonc.  de  Amares,  distr.  de  Braga. 
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Pltfiesdas  Jaaias.  Fov.  e freg.de  Santa  Ma-  | 
ria,  da  prov  de  Traz-os  Montes,  conc.  e com.  de  | 
Montalegre,  distr.  de  Villa  Real,  arceb.  de  Bra-  i 
ga;  liõ  fog.  e 55 ■>  hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e i 
est.  post.  A poi^.  dista  13  k.  da  séde  do  conc.  e es  ' 
tá  situada  na  raia  da  Galliza,  proximo  d’um  af 
fluente  do  rio  Cávado.  O I)  abbade  cisterciense  j 
de  Santa  Maria  de  Osseira,  no  bispado  de  Oren-  i 
se,  Galliza,  apresentava  o abbade  que  tinha  j 
400:000  reis  de  rendimento.  Os  monges  do  mcs  ' 
teiro  gallego  d’Üsseira  mandavam  triennalmente  ' 
um  ou  dois,  e ás  vezes  tres,  religiosos  d’a- 
quelle  mosteiro  reger  e parocliiar  esta  freguezia, 
recebendo  do  arcebispo  de  Braga  a autoridade  e 
jurisdicçào  necessárias  para  o exercicio  paro- 
ehial  Supprirnidas  as  ordens  religiosas  em  tles- 
panba,  n.ão  houve  mais  paiocho  algum  gallego. 

O ultimo  foi  Fr.  Benito  Gonçalves,  que  curou 
esta  freg.  como  eucommendado  nomeado  pelo  ar- 
tebispo  dc  Braga,  até  1850,  auno  em  que  falle- 
ceu.  Posta  então  a egreja  a coacurso  pelo  go- 
verno portuguez,  nào  foi  provida  ein  nenhum  dos 
oppositores  approvados,  por  embaraços  que  pro- 
moveu 0 governo  hespanhol.  O arcebispo  de  Bra- 
ga deu  por  ordem  do  governo  portuguez  a en- 
commendaçào  a José  André  Rodrigues  de  Car 
valho,  por  ser  o oppositor  classificado  em  pri- 
meiro logar,  e este  a regeu  até  5 de  novembro 
de  1857,  data  em  que  foi  despachado  parocho  da  1 
freguezia  de  .Mousúl,  no  concelho  de  Povoa  de 
Lauhoso  Succedeu-lhe  o prior  encommendado 
João  Dias,  que  ainda  ali  se  conservava  em  18  G. 
A 2 k.  ao  SB  da  pov.  existia  o antiquíssimo  mos- 
teiro cisteiciense  de  Santa  Maria  das  Junias,  cu- 
ja egreja  gothica  foi  depois  matriz  da  freg.,  a 
qual  ficou  mais  tarde  abandonada,  servindo  dc 
egreja  parochial  uma  capellaordinariade  Pitòes, 
dedicada  a S-  Rozendo.  À fundação  do  mosteiro, 
querem  uns,  que  fôsse  no  tempo  do  conde  D.  Hen- 
rique, e outros  dizem  que  foi  construcçào  de  seu 
filho,  D.  Atfonso  Henriques,  em  1147.  Parece  que 
foi  originariamente  dos  templários,  depois  de  be- 
nedictiuos,  que  abraçaram  por  fim  a reforma  da 
ordem  de  S Bernardo-  O terreno  da  pov.  é are- 
noso e exposto  aos  ventos  por  todos  os  lados,  pe- 
lo que  é muito  frio  e pouco  fértil.  Apenas  produz 
centeio  e batatas,  cria,  porém,  nos  seus  extensos 
pastos  communs,  muito  gado  grosso  c miudo.  A 
uns  1:800  m.  a NE  de  Pitòes,  e 20  k.  ao  O de 
Montalegre,  está  uma  collina  de  uns  150m.de 
comprimeuto,  formada  por  uma  especie  de  grani- 
to muito  friável,  e produzindo  apenas  matto  ras- 
teiro e herva  brava.  E’  semeada  de  rochedos  gra- 
níticos, em  volta  dos  quaes  e em  outros  logarcs 
d’esta  collina,  se  tem  extrahido  grandes  pedaços 
de  maguete,  que  tem  sido  levados  para  diversas 
terras  do  reino,  onde  são  muito  apreciados.  Ap- 
parece  também,  menos  rico,  ligado  a outras  su- 
bstancias, como  talco,  quartzo  e outros  corpos 
inorgânicos.  A pov.  pertence  á 6.*  div.  mil.,  c ao 
distr  de  recrut.  e res.  n.®  19,  com  a séde  em  Cha- 
ves. 

Pltta.  O progenitor  d’esta  familia  foi  um  fi- 
dalgo gallego,  chamado  João  Pitta  ürtigueira, 
natural  de  Santa  Martha  da  Ortigueira,  na  Gal- 
liza, que  veiu  para  Portugal,  e estabeleceu  o seu 
solar  em  Caminha.  D’elle  procedvm  quasi  todos 
os  Pittas  de  Portugal.  A primeira  residência  de 
João  Pitta  foi  em  Ponte  do  Lima,  mas  por  com- 
metterali  um  crime,  fugiu  para  Caminha  por  ser 
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couto  de  homiziados.  Fez  grandes  serviços  a D. 
Atfonso  V nas  guerras  d’Africa,  pelo  que,  em 
157G,  estando  aquelle  rei  em  Toro,  o fez  fidalgo, 

0 que  D.  Manuel  confirmou  cm  1497.  Dizem  ou- 
tros que  João  Fitta  e seu  irmão  Gonçalo  Pitta 
assassinaram  na  Galliza  dois  fidalgos,  um  da  fa- 
mília Pardo  e outro  da  dos  Fajardos,  e que  fugi- 
ram logo  para  o couto  de  Caminha  e não  para 
Poute  do  Lima.  As  armas  dos  Pittas  são:  Escudo 
csquartelado:  no  1.®  -e  4.®  quartéis,  de  azul,  uma 
torre  de  ouro,  e no  2.®  e 3.®,  de  púrpura,  banda 
de  ouro,  saindo  da  bocea  de  duas  serpes,  tragan- 
tes,  de  verde,  pincadas  de  ouro,  lampassadas  de 
púrpura.  Timbre  a torre  das  armas.  ■ utros  da 
mesma  familia,  descendentes  de  Sebastião  Gon- 
çalves Pitta,  cavalleiro  africano  e commendador 
da  rrdera  de  Christo,  trazem  por  armas:  Em  cam- 
po de  púrpura  uma  onça  da  sua  côr,  rompante,  . 
cortada  de  sangue  e lampassada  de  ouro,  orla  do 
mesmo  metal  carregada  du  oito  crescentes  azues, 
em  pala,  com  as  pontas  para  a direita.  Timbre, 

a onça  das  armas,  com  um  dos  crescentes  da  or- 
la nas  garras,  em  acção  de  o querer  despedaçar. 
Estas  armas  fòram  dadas,  por  el  rei  D.  Sebas- 
tião, em  1572,  ao  referido  Sebastião  Gonçalves 
Pitta,  em  recompensa  dos  seus  grandes  servi- 
ços. 

Pitta  {Cesar  Augusto  Mourão).  Cirurgião  me- 
I dico  pela  Escola  de  Lisboa,  doutor  em  Medi- 
cina e Cirurgia  por  uma  das  faculdades  de  Fran- 
ça, major  reformado  do  corpo  dos  médicos  mili- 
tares, agente  consular  de  França  na  ilba  da  Ma- 
deira, etc.  N.  a 23  de  março  de  • 837,  fal.  no  Fun- 
chal a 22  de  maio  de  19U7.  Foi  para  a ilha  da 
Madeira  tendo  apenas  alguns  n.ezes  de  edade,  e 
adoptou  0 como  filho  o medico,  dr.  Antonio  da 
Luz  da  Pitta,  que  lhe  facultou  os  meios  de  rece- 
ber uma  esmerada  e completa  educação.  Formou- 
se  em  Mediciua  na  faculdade  de  Montpellier  em 
185G,  tendo  em  seguida,  em  viagem  de  estudo, 
percorrido  vários  paizes  da  Europa,  demorando- 
se  principalmeute  em  Paris.  Como  medico  mili- 

1 tar  assentou  praça  em  1865,  na  qualidade  de  ci- 
I rurgião-ajudante,  cargo  que  exerceu  no  regimen- 
I to  de  infautaria  n.®  16,  sendo  promovido  a cirur- 
j gião-mór  em  1879,  e a cirurgião  de  brigada  em 
j 1895,  reformando  se  n’este  posto  a 21  de  setem- 
' bro  de  1895.  Exerceu  na  ilha  da  Madeira  impor- 
tantes commissõcs  dc  serviço  publico,  tendo  si- 
do professor  interino  da  Escola  Medica,  presi- 
dente da  commissão  administrativa  do  Asylo  de 
Mendicidade,  procurador  á Junta  Geral  do  Dis •• 
tricto,  e por  muitos  annos  medico  director  do 
Hospicio  da  Princeza  D.  Maria  Amélia.  Era  con- 
decorado com  0 grau  de  official  e de  cavalleiro 
da  ordem  de  Aviz;  cavalleiro  das  ordens  de  Chris- 

I to  e de  S.  Thiago  e da  Legião  de  Honra  de  Fran- 
' ça;  commendador  de  Izabel  a Catholica,  e offi 
I ciai  de  S.  Bento.  Além  de  muitos  artigos  disper 
I sos  pelos  jornaes  e por  varias  revistas  scienti.fi  - 
I cas,  escreveu  os  seguintes  opusculos.  Do  empre- 
I go  do  tarlaro  emetico  tio  tratamento  da  pneumonia', 

, thesc  inaugural,  Lisboa,  1‘í61;  Du  climntde  Ma- 
I dére  et  son  influente  thérapeutique  dans  le  traite- 
ment  des  maladies  chroniques,  etc , Monpellicr, 

’ 1859;  O conflicto  entre  o governador  civil  e a de- 
legação do  conselho  de  saude  publica  no  districto 
1 do  Funchal,  .Madeira,  1865;  Madére-Station  Me- 
I dicale  Fixe. 

■ Pitta  (Manuel  Moreira)  Fidalgo  da  Casa 
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Real,  nascido  em  Tanger  no  tempo  em  que  esta 
cidade  pertencia  ao  domiuio  portuguez.  Oompoz, 
ou  publicou  a obra  seguinte,  escripta  em  caste- 
lhano: Poema  africano-,  ISuccensos  de  D.  Fernando 
Mascarenkas,  dei  consejo  de  Su  Magestad,  general 
de  Septa,  en  el  discurso  de  seis  anos  que  lo  fue  de 
Tanger,  Cadiz,  1633. 

Pitta  (Manuel Nicohu  Bellencourt).  Lente  ju 
bilado  e director  da  Escola  Medico-Cirurgica  de 
Lisboa.  N.  em  Angra  do  Heroismo  a 5 de  junho 
de  1826,  fal.  em  Lisboa  a 26  de  novembro  de 
1907.  Era  filho  do  dr,  Nicolau  Caetano  de  Bct- 
tencourt  Pitta  (V.  o artigo  seguinte).  Formou-se 
em  Medicina  pela  Universidade  dc  Coimbra  em 
1851.  Foi  nomeado  medico  extraordinário  do  hos- 
pital de  S José  em  60  de  julho  de  1855,  e efife- 
ctivo  em  4 dc  junho  de  1868.  Por  decreto  de  1 
de  março  de  18.59  foi  nomeado,  precedendo  con- 
curso, demonstrador  da  sccçào  medica  da  citada 
escola,  e promovido  a lente  substituto  da  mesma 
secção  por  decreto  de  22  de  março  de  1860.  Exer 
ceu  interinamente  as  funcçòes  de  secretario  des- 
de 9 de  maio  de  18oO  até  2 de  julho  de  1863,  sen 
do  n’esta  data  aasignado  o decreto  da  promoção 
a lente  proprietário  da  secção  medica,  e confia-  | 
da  a regência  da  nova  cadeira  de  medicina  legal  { 
e hygiene  publica,  creada  pela  carta  de  lei  dc 
'/6  de  maio  de  1863.  Por  deliberação  do  conselho 
de  1 de  agosto  de  1876,  de  accordocotn  o profes 
sor  Cunha  Vianna,  transitou  da  cadeira  de  me- 
dicina legal  c hygiene  para  a de  pathologia  in- 
terna, a qual  regeu  até  se  jubilar,  por  decreto 
de  3 de  setembro  de  1898.  Foi  nomeado  director  • 
da  Escola  Medica  por  decreto  de  25  Je  fevereiro 
de  1897,  depois  de  fallecer  o professor  Arantes 
Pedroso.  Em  18(8  estava  no  hospital  Estephania 
fazendo  serviço  clinico.  Foi  medico  e director  das 
enfermarias  de  S.  José  e de  S.  Sebastião  no  hos- 
pital de  S.  José;  medico  do  recolhimento  de  S. 
Pedro  d’Alcantara  e da  Santa  Casa  da  Miseri- 
córdia, de  Lisboa;  inspector  delegado  do  distri- 
cto  Occidental  durante  a epidemia  da  Cholera- 
morbus  em  1856,  exerceu  o mesmo  cargo,  no  dis- 
tricto  oriental,  durante  a febre  amarella  em  1857. 
Era  um  dos  socios  mais  antigos  da  Sociedade  das 
Sciencias  Medicas,  na  qual  foi  votado  em  sessão 
de  4 de  fevereiro  de  1854.  Possuía  a medalha  da 
febre  amarella,  instituída  pela  camara  munici- 
pal, era  cavallciro  da  ordem  da  Torre  e Espada  e 
commendador  da  de  Nossa  Senhora  da  Concei- 
ção. 

Pitta  (Nicolau  Caetano  de  Dettencovrt)  Ca- 
valleiro  professo  da  ordem  de  Christo,  doutor 
em  Medicina  graduado  pela  Universidade  de 
Edimburgo,  ctc.  N.  na  ilha  da  Madeira,  entre  os 
annos  de  1785  e 1790;  fal.  em  Angra  do  Herois- 
mo a 20  de  maio  de  1857.  Dedicando-se  á carrei- 
ra das  letras,  dirigiu-se  á capital  da  Escócia,  em 
cuja  Universidade  recebeu  o grau  de  doutor  em 
Medicina  a 24  de  junho  de  lol2.  E tão  brilhan- 
tes iôram  os  actos  acadêmicos,  que  precederam  o 
doutoramento,  que  mereceu  a distineção  de  ser 
eleito  presidente  n’esse  anno  da  Real  Sociedade 
Physica.  Os  créditos  que  o dr.  Pitta  grangeara 
em  Edimburgo  nos  certames  litterarios,  ainda  ■ 
mais  se  accentuaram  n’um  livro  notável,  que  es- 
creveu em  inglez,  e publicou  cm  Hl^,  sobre  a 
Madeira,  no  qual  descrevia  (sta  importante  ilha,  ) 
sob-  os  pontos  de  vista  physico,  industrial,  medi-  , 
CO  e administrativo.  O livro  tem  por  titulo  .4c-  I 
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count  of  Madeira,  by  dr.  N.  C.  B.  Pitta,  London, 
1812.  Esta  obra  é tida  como  unica  no  seu  gene- 
ro,  que  até  então  se  escrevera  por  autor  portu- 
guez. O Investigador  portuguez,  se- 

tembro  de  1813,  a pag.  40,  dedicou  phrazes  mui- 
to elogiosas  á referida  obra.  Voltando  ao  reino 
em  1814,  el-rei  D.  João  VI,  então  príncipe  re- 
gente, lhe  concedeu  por  carta  de  8 de  março 
d’aquelle  anno,  todos  os  privilégios,  foros  e hon- 
ras de  que  gozavam  sómente  os  médicos  formados 
na  Universidade  de  Coimbra.  Em  1823  passou  á 
Terceira,  e n’essa  ilha  exerceu  até  1831  o parti- 
do de  medicinado  hospital  militar,  e até  aos  úl- 
timos dias  de  sua  vida  o partido  do  hospital  ci- 
vil e da  camara  municipal.  A infanta  regente  D. 
Izabcl  Maria,  como  remuneração  dos  seus  muitos 
serviços  prestados  como  medico  militar,  conce- 
deu-lhe a patente  da  graduação  de  major,  por 
carta  regia  (íe  19  de  julho  de  1827. 

Pitta.  Prazo  da  prov.  de  Moçambique,  África 
Oriental. 

Pitta  Bezerra  (João).  Officlal  do  exercito  nas- 
cido em  Vianna  do  Castello  a 10  de  dezembro  de 
1792  e assassinado  pelo  povo,  no  Porto,  a 20  de 
março  de  183.5.  Descendia  d’uma  nobre  familia  de 
Darque  que  tinha  brazão  d’armas  e honrosos  tí- 
tulos heráldicos,  sendo  seus  paes  João  Pitta  Be- 
zerra d’Alpoim  e D.  Francisca  de  Miranda.  Apro- 
veitando a sua  distíncta  posição  social  seguiu  a 
carreira  militar,  foi  capitão  de  infantaria  n “ 12  e 
extrenuo  defensor  do  governo  absoluto.  Na  épo- 
ca das  grandes  luetas  oceorridas  desde  18 .8  até 
1832,  assignalou  se,  principalmente  no  Porto,  pe- 
la perseguição  a todos  os  que  conspiravam  con- 
tra D.  Miguel.  O entretenimento  d’cste  homem, 
que  dispunha  de  autoridade  e valentia,  era  dis- 
tribuir insultos  e bordoada  a quem  não  perten- 
cia ao  seu  crédo  político.  E,  assim,  qualquer  mu 
lher  que  usasse  lenço  azul  e branco  era  esbof  - 
teada;  quem  trouxesse  sem  apertar  o ultimo  bo- 
tão inferior  do  collete,  ou  désse  qualquer  signal 
de  menos  respeitador  dos  inauferiveis  direitos  do 
príncipe  D.  Miguel,  era  também  barbaramente 
espancado.  Depois  que  a Alçada  começou  a en- 
cher as  prisões,  0 capitão  Pitta  Bezerra  compra- 
zia-se em  fazer  o commando  da  guarda  á cadeia, 
e então  mexia  o rancho,  estorvava  a correspon- 
dência e opprimia  a seu  bel-prazer  os  presos  po- 
líticos. Estava  isto  no  seu  feitio,  e cuidava  que 
assim  servia  melhor  a sua  causa.  (Assim  o pin- 
ta em  um  jornal  de  1865,  um  homem  que  se  indi- 
gnava contra  a crueldade  da  morte  de  que  Pitta 
Bezerra  foi  victimaj.  Ao  vêr  terminada  a campa- 
nha em  que  o seu  partido  ficou  vencido,  fugiu  pa- 
ra Melgaço,  onde,  depois  de  andar  a monte,  se 
recolheu  a casa.  Ahi  foi  preso  em  agosto  de  l83l, 
e levado  algemado  para  Vianna  do  Castello,  no 
meio  d’uma  força  de  20  soldados,  sob  o commando 
do  segundo  tenente  Caetano  José  da  Costa.  A 16 
dVsse  mez  veiu  de  Vianna  para  o castello  da 
Foz  do  Douro,  tendo  supportado  não  só  uma  forte 
trovoada  no  caminho,  como  depois  as  injurias  e 
os  insultos  da  plebe.  U seu  processo  correu  tu- 
multuario,  no  cartorio  do  escrivão  João  José  Cor- 
reira  da  Costa,  e,  não  tendo  sido  comprehendido 
na  amnistia  de  17  de  maio  de  1814  foi  condemna- 
do  por  sentença,  cm  janeiro  de  1835,  e na  cadeia 
ficaria  se  não  houvesse  quem  armasse  uma  nova 
cilada  ao  feroz  miguelista;  tendo  havido  denun- 
cia de  que  elle  escrevera  uma  carta  para  Melga- 
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ço  em  que  revelava  uma  conspiração,  foi  de  no- 
vo processado,  e veiu  á audiência  a casa  do  res- 
pectivo juiz,  ao  largo  da  Fabrica,  d’oude  saiu  pe- 
las 4 horas  da  tarde.  V'indo  do  tribunal  no  meio 
da  escolta,  ao  sair  da  viella  do  Correio  a multi- 
dão cresceu  em  taes  impetos  que  o arrancou  do 
meio  das  fílas  dos  soldados,  e caiu  sobre  elle  com 
tão  certeiros  e violentos  golpes,  que  o matou  De- 
pois foi  o cadaver  arrastado  pela  rua  dos  Cléri- 
gos até  á praça  dc  D.  Pedro;  em  seguida,  cuspi- 
do, enuodoado,  deixando,  por  onde  o conduziam 
entre  ehufas  e impropérios,  um  rasto  dc  sangue, 
foi  levado  pela  rua  das  Flores  até  ao  largo  de  S. 
Domingos;  ali  houve  quem  gritasse:  «Deitem-o 
ao  riolu  e a multidão  seguiu  dc  tropel  até  á pra- 
ça da  Ribeira,  onde  pôz  termo  á tragédia,  lan- 
çando os  despojos  da  victima  á corrente  do  Dou- 
ro. Assim  acabou,  justiçado  pela  vindicta  popu- 
lar impiedosa,  este  homem  que,  dementado  pe- 
la sua  paixão  politica,  também  fôra  sempre  sem 
piedade  para  com  os  seus  adversários. 

Pixalelro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Matheus,  de 
Barosa,  conc.  e distr.  de  Leiria. 

Plzoeira  de  Cima.  Pov.  na  freg  de  N.  S.*  da 
Conceição,  de  Cercal,  conc.  de  S.  Thiago  do  Ca- 
cem, distr.  de  Lisboa. 

Pízão  Moinho  de  fiação,  para  bater  os  fios  re- 
torcidos da  lã.  Chamava-se  antigamente  batan. 

Pizão  Povoações  nas  freguezias:  S.  Julião,  de 
Agiia  Longa,  conc.  de  Santo  Thirso,  distr.  do  Por- 
to. II  N.  S.*  da  Kxpectação,  de  Barcouço,  conc.  de 
Mealhada,  distr.  de  Aveiro.  ||  Santissimo  Sacra- 
mento, do  Burgo,  conc.  de  Arouca,  do  mesmo  dis- 
tr. II  S.  Pedro  e conc.  de  Cantanhede,  distr.  do 
Coimbra.  ||  S.  Thiago,  de  Carvalhaes,  conc.  de  S. 
Pedro  do  Sul,  distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Miguel,  de  Co 
ja,  conc.  d’Arganil,  distr.  de  Coimbra.  ||  S.  Pe- 
dro, de  Esmciiz,  conc.de  V.  N.  de  Famalicâo, 
distr  de  Braga.  ||  h.  Sebastião,  do  Espinhal,  con- 
celho de  Pendia,  distr.  de  Coimbra  ||  S.  João  Ba 
tista,  de  Espite,  conc.  de  V.  N.  d'üurem,  distr. 
de  Santarém.  II  0 Salvador,  de  Fervença,  conc 
de  Celorico  de  Basto,  distr.  de  Braga  ||  S.  Mi- 
guel, de  Licêa,  conc.  de  Montemór  o Velho,  dis- 
tr. de  Coimbra.  ||  S.  Thiago  de  Litem,  conc.  de 
Pombal,  distr.  de  Leiria.  ||  0 Salvador  e conc.  dc 
-Miranda  do  Corvo,  distr.  de  Coimbra.  ||  N.  S.*  do 
Loreto,  de  Par.idella,  conc.  de  Sever  do  Vouga, 
distr.  dc  Aveiro.  ||  S.  Pedro,  de  Pedroso,  conc.  de 
V.  N.  dc  Gaia,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Thiago,  de 
Rio  de  Vide,  conc.  de  Miranda  do  Corvo,  distr 
de  Coimbra.  ||  S.  Pedro,  de  Sautar,  conc.  de  Nel- 
las,  distr.  de  Vizeu.  |j  N.  S • da  Conceição,  de  Sar- 
zedas,  conc.  e distr.  do  Castello  Branco.  ||  S Pc 
dro  e conc.  da  Certà,  do  mesmo  distr.  ||  Santa 
Maria,  de  Sobre  Tamega,  conc.  de  Marco  de  Ca- 
navezes,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Thiago,  de  Souzel- 
las,  conc.  e distr  de  Coimbra.  ||  S.  '1'hiago,  de  Ur- 
ra, conc.  e distr.  de  Portalegre.  f|  S.  Pedro,  de 
Varzea  dos  Cavalleiros,  conc.  da  Certã,  distr.  de 
Castello  Branco.  ||  N.  S.*  das  Neves,  do  Doruel- 
las,  conc.  da  Pampilhosa,  distr.  do  Coimbra.  || 
Santo  André,  de  Ervedal,  conc.  de  Oliveira  do 
Hospital,  do  mesmo  districto.  ||  Pequena  pov.  que 
dá  o nome  a um  apeadeiro  na  linha  do  caminho 
de  ferro  do  Minho,  entre  os  dc  Louzado  e Bur- 
rimau. 

Plzáo  de  Baixo.  Pov.  na  freg.  S.  Vicente,  de 
Alcabideche, concelho  dc  Cascaes,  distr.de  Lis- 
boa. 
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Plzào  de  Gà.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Antouio, 
de  Alcorrego,  concelho  de  Aviz,  distr.  de  Porta- 
legre. 

Pizão  do  Carvoeiro  Pov.  na  freg.  de  S.  Si- 
mão,  de  Pecegueiro,  conc.  da  Pampilhosa,  distr. 
de  Coimbra. 

Pizão  Cimeiro.  Povoações  nas  freguezias: 
Santa  Clara,  de  Alcaravella,  conc.  de  Sardoal, 
distr.  de  Santarém.  ||  N.  S.*  da  Conceição  e conc. 
de  Villa  de  Rei,  distr.  de  Castello  Branco. 

Pizão  do  Freixo.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d’As- 
stimpção  e concelho  de  Graudola,  distr.  de  Lis- 
boa. 

Pizão  Fundeiro.  Povoações  nas  freguezias: 
Santa  Clara,  de  Alcaravella,  conc.  do  Sardoal, 
distr.  de  Santarém.  ||  N.  S.*  da  Conceição  e conc. 
de  Villa  de  Rei,  distr.  de  Castello  Branco. 

Pizão  Novo.  Povoações  nas  freguezias:  0 Sal- 
vador, de  Aramenha,  conc  de  Marvão,  distr.  de 
Portalegre.  H S.  Martinho  e conc.  da  Covilhã,  dis- 
tr. de  Castello  Branco. 

Pizarro.  Familia  muito  antiga  de  Hespanha, 
que  passou  a Portugal  e ao  Brazil.  Tem  por  ar- 
mas: Em  campo  de  prata  duas  pisarras  de  sua 
côr,  entre  as  quaes  nasce  um  pinheiro  verde  com 
pinhas  de  ouro,  entre  dois  ursos  de  sua  côr,  que 
subidos  um  por  cada  lado  sobre  as  pisarras,  estão 
colhendo  o frueto  dos  pinheiios. 

Pizarro  (Sebastião  Maria  de  Nobrega  Pinto) 
Bacharel  em  Direito  pela  Universidade  de  Coim- 
bra. N.  em  1821  na  proviucia  de  Traz-os  Montes; 
fal.  em  Villa  Real,  mas  ignora-se  a data  da  sua 
morte.  Tomou  o grau  de  bacharel  cm  18 15;  foi  de- 
putado nas  legislaturas  de  18ü.ã,  e em  1887-1889 
exerceu  vários  cargos  públicos.  Redigiu  o Pro- 
gresso do  A7or<e,  jornal  fundado  em  1870. 

Pizarro  6 Araajo  (José  de  Souza  Azevedo). 
V.  Portugal,  vol  I,  pag.  656. 

Plzo.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição  e 
conc.  dc  Monchique,  distr.  dc  Faro. 

Plzoarla.  Povoações  nas  freguezias:  S João 
Baptista,  de  Cambas,  conc.  dc  Oleiros,  distr.  de 
Castello  Branco.  ||  S.  Thiago  da  Guarda,  conc.  de 
Ancião,  distr.  de  Leiria. 

Pizões.  Povoações  nas  freguezias:  N.  S.*  da 
Purificação,  de  Ceissa,  conc.  de  V.  d'Ourem,  dis- 
tr. de  Santarém.  ||  Santos  Cosme  e Damião,  dc 
S.  Cosmado,  conc.  de  Armamar,  distr.  de  Vizeu. 

II  S.  Pedro,  de  Gouveias,  conc.  de  Pinhel,  distr. 
da  Guarda  |{  Santo  Antonio,  de  Marmelleiro,  con- 
celho da  Certã,  distr.  de  Castello  Branco.  ||  N. 
S * da  Esperança,  de  Pataias,  conc.  d’Alcobaça, 
distr.  dc  Leiria.  ||  Santa  Catharina,  de  Quintos, 
conc.  e distr.  de  Beja.  ||  S.  Theotonio,  conc.  de 
üdemira,  do  mesmo  distr.  [|  N.  S.*  da  Conceição, 
de  Armas,  concelho,  de  Sernancelhe,  distr.  de  Vi- 
zeu. 

Pizões  de  Babou.  Pov.  na  freguozia  de  S.  Pe- 
dro, de  Coruche,  conc.  de  Aguiar  da  Beira,  distr. 
da  Guarda. 

Pizões  do  Baeta.  Pov.  da  freg.  de  S.  Domin- 
gos, da  Castanheira,  conc.  de  Pedrogão  Grande, 
distr.  de  Leiria. 

Pizões  das  Sarnadas.  Pov.  na  freg  de  S. 
Domingos,  da  Castanheira,  conc.  de  Pedrogão 
Grande,  distr.  do  Leiria. 

Pizões  da  Thereza.  Pov.  na  freguezia  de  S. 
Domingos,  da  Castanheira,  conc.  de  Pedrogão 
Grande,  distr.  de  Leiria. 

Pllcaria.  Pov.  na  freguezia  do  Salvador,  de 
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Figueiras,  concelho  de  Louzada,  distr.  do  Por-  i 
to. 

Pllchos.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do  Prauto,  de 
Arazede,  concelho  do  Montemór  o-Velho,  distr. 
de  Coimbra. 

Plome.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Cela- 
visa,  conc.  d*Arganil,  distr.  de  Coimbra 

Plnmbarios.  Povos  que  habitavam  a antiga 
Medobrig»,  no  iierminio  Menor,  serra  do  Mar- 
vào,  Alemíejo.  Eram  assim  chamados  pelos  ro- 
manos, por  trabalharem  em  minas  de  chumbo. 

Pó.  Appellido  nobre  que  veiu  da  Allemanha, 
parece  que  tomado  de  rio  Pó.  Passou  a Portu- 
gal na  pessoa  de  Afifonso  Pó,  no  tempo  de  el-rei 
I).  Fernando  I,  o qual  foi  alcaide-mór  de  Óbi- 
dos e vassalo  do  rei.  Junto  a esta  villa  ha  um 
logar  denominado  Pó,  de  que  se  viam  ainda  em 
1875,  ruinas  de  grandes  edifícios,  e onde  seu  fí- 
Iho  Joâo  Alines  do  Pó,  também  alcaide  mór  de 
Óbidos,  fundou  0 seu  solar,  vinculado,  e capella, 
pelos  annos  de  1419.  Um  bisneto  d'este,  chama- 
do André  da  Silveira  Pó,  tirou  brazâo  de  suas 
armas,  concedidas  por  D.  João  III  em  1532,  as 
quaes  são:  Em  campo  de  prata,  leão  de  púrpura, 
agachado,  como  que  está  descançando,  com  a 
cauda  entre  as  pernas.  Orla  de  púrpura,  carre- 
gada de  oito  aspas  de  prata.  Timbre,  o leão  das 
armas,  na  mesma  postura,  com  uma  das  aspas  da 
orla,  na  espadua. 

Pô.  Pov.  ua  freg.  de  N.  S.*da  Purifícação,  de 
Roliça,  conc.  d'Obidos,  distr.  de  Leiria. 

Pò  de  9uro  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Beiral  do  Lima,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr. 
de  Vianna  do  Castello. 

Pobrador  d'El-Rel.  Magistrado  ou  procura- 
dor do  rei,  que  inspeccionava  os  reparos  dos  lo- 
gares  fortes,  e as  populações.  Eram  mais  na  pro- 
vincia  de  Traz-os-Montes,  que  no  principio  da 
monarchia  estava  mais  deserta  e despovoada  que 
as  outras  provincias,  e precisava  mais  urgente 
mente  do  ministério  d’estes  empregados.  Eram 
sempre  escolhidos  para  pobradores  do  rei,  pes- 
soas de  muita  seriedade. 

Pobraes.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Catharina, 
concelho  de  Pedrogão  Grande,  districto  de  Lei- 
ria. 

Pobral.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do  O’  do  Por- 
to, de  Keguengo  da  Carvoaria,  conc.  de  Mafra, 
distr.  de  Lisboa. 

Poça.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Miguel,  de 
Carreira,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  || 
Santo  André,  de  Cliristellos,  conc.  de  Louzada, 
districto  do  Porto,  ü S.  Mamede,  de  Deo  Christe, 
conc.  e distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Romão, 
de  Fonte  Coberta,  conc.  de  Barcellos,  districto 
de  Braga.  ||  S.  João  Baptista,  de  Guidões,  conc. 
de  Santo  Thirso,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Jorge,  conc. 
de  Arcos  de  Valle-de-Vez,  distr  de  Vianna  do 
Castello.  II  S.  Mamede,  de  Marrancos,  concelho  de 
Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Lourenço,  de 
Navarra,  conc.  e distr.  de  Braga.  ||  S.  Vicente,  de 
Penso,  do  mesmo  conc.  e distr.  '|  S.  Romão  de 
Aregos,  conc.  de  Rezende,  distr.  de  Vizeu.  ||  San- 
ta .Maria,  de  Telhado,  conc.  de  V.  N.  do  Famali 
cão,  distr.  de  Braga.  Tem  caixa  postal.  ||  Santa 
Eulalia,  de  Tenões,  conc.  e distr.de  Braga.  ||  S. 
Miguel,  de  Trezouras,  couc.  de  Baião,  distr.  do 
Porto.  II  S.  Mamede,  de  Villa  Chã,  conc.  de  Villa 
do  Conde  do  mesmo  districto. 

Poça  (Banhot  da).  V.  Estoril. 


Poça  d’Agua.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de 
Melides,  concelho  de  Grandola,  distr.  de  Lis- 
boa. 

Poça  da  Barca.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Ba- 
ptista e conc.  de  Villa  do  Conde,  distr.  do  Por- 
to. 

Poça  do  Porto.  Pov.  na  freg.  de  S.  Lourenço, 
de  Golães,  conc.  do  Fafe,  distr.  do  Braga. 

Poça  do  Sapo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho, 
das  Moitas,  conc.  de  S.  Pedro  do  Sul,  distr.  de 
Vizeu. 

Poça  do  Souto.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Isido- 
ro, do  Sanche,  conc.  de  Amarante,  distr.  do  Por- 
to. 

Poça  da  Teiga.  Pov.  na  freg.  de  S.  Paio,  de 
Pico  de  Regalados,  conc.  de  Villa  Verde,  distr. 
de  Braga. 

Poça  da  Villa.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel, 
de  Villela,  conc.  de  Povoa  de  Lauhoso,  distr.de 
Braga. 

Poçagra.  Pov.  da  freg.  de  S.  João  Baptista, 
do  conc.  da  Praia,  arcbipelago  e prov.  de  Cabo 
Verde,  África  Occidental. 

Poçanco.  Pov.  na  freg.  de  S.  Clemente  e conc. 
de  Loulé,  distr.  de  Faro. 

Poçarro.  Pov.  da  freg.  de  S.  João  Baptista,  de 
S.  Joâo  da  Fontoura,  conc.  de  Rezende,  distr.  de 
Vizeu. 

PoçsLsfJosé  Joaquim).  Doutor  e lente  deTheo- 
logia  na  Universidade  de  Coimbra,  conego  dou- 
toral na  sé  de  Evora.  N.  em  Cuba,  no  Alemtejo, 
antes  de  178',  ignora-se  a data  do  fallecimento. 
Era  fílho  de  Francisco  Dias  Poças,  e doutorou  se 
a 21  de  dezembro  de  1811.  Escreveu:  Elementos 
de  doutrina  christã  para  utilidade  dos  meninos  de 
I Moimenta  da  Beira  e S.  Martinho  de  Mouros,  dos 
quaes  foi  parocho,  dedicado  ao  ill.'^'‘  e cx.“®  sr.  dr. 
Joaquim  José  de  Miranda  Coutinho,  bispo  de  Cas- 
tello Branco,  Lisboa,  1827. 

Poças.  Povoações  uas  freguezias:  S.  Marti- 
nho, d’Argoncilhe,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Avei- 
ro. II  S.  João  Baptista, de  Covas  do  Douro,  conc.  de 
Sabrosa,  distr.  de  Villa  Real.  ||  N.  S.*  d’Assum- 
pção,  de  Enxara  do  Bispo,  conc.  de  Mafra,  distr. 
de  Lisboa.  ||  Santo  André,  de  Escariz,  concelho  de 
Árouca,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Simão  de  Litem, 
conc.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria.  ||  S.  Silvestre 
e conc.  de  Louzã,  distr.  de  Coimbra  ||  O Salva- 
dor, de  Medrões,  conc.  de  Santa  Martha  de  Pe- 
naguião,  distr.  de  Villa  Real.  ||  S.  Thiago,  de 
Oliveira,  conc.  de  Povoa  de  Lanhoso,  distr.  de 
I Braga.  ||  Santa  Eulalia,  de  Palmeira,  concelho  de 
I Santo  Thirso,  distr.  do  Porto.  ||  Santo  Thirso,  de 
Paramos,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro.  ||  S. 
Salvador  do  Souto,  de  Rebordões,  conc.  de  Ponte 
do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Mi- 
guel, de  Souto,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro. 

II  Santo  André,  de  Villa  Boa  de  Quires,  conc.  de 
Marco  de  Canavezes,  distr.  do  Porto.  ||  Ilha  da 
Madeira;  bairro  das  Poças,  pov.  na  freg.  de  S. 
José,  de  Arco  de  S.  Jorge,  conc.  de  SanPAnna, 
i distr.  do  Funchal. 

i Poças  Falcão  (Luiz  Fisher  Berquó).  Bacharel 
I formado  em  Direito  pela  Universidade  de  Coim- 
bra, juiz  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça,  par 
i do  reino,  deputado,  etc.  N.  em  Ponta  Delgada, 
onde  tez  os  seus  primeiros  estudos,  e vindo  depois 
para  o continente,  matriculou-se  na  Universida- 
1 de  de  Coimbra,  recebendo  o grau  de  Bacharel 
‘ cm  Direito  no  anno  de  1875.  Em  seguida  foi  no- 
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meado  para  a magistratura  do  ultramar,  servin- 
do como  delegado  e juiz  «m  Cabo  Verde  e em 
Loanda,  e depois  juiz  da  Relação  da  índia,  pres- 
tando valiosos  serviços,  quando  presidente  do 
mesmo  tribunal,  quer  n’esta  qualidade,  quer  co- 
mo membro,  e por  vezes  presidente,  do  conselho 
governativo,  quer  como  presidente  da  commis- 
são  mixta  composta  de  altos  funcciouarios  ingle- 
zes  e portuguezes,  ao  findar  o regimen  do  trata- 
do com  0 governo  da  Índia  britani>iea,  para  fixar 
e determinar  as  indemnisaçòes  aos  proprietários 
de  salinas  no  território  portuguez,  commissào  de 
que  fazia  parte  o então  coronel  de  engeuharia 
Augusto  Supico,  n’es8a  epoca  inspector  do  cami- 
nho de  ferro  e porto  de  Mormugão.  São  as  mais 
honrosas  as  condições  em  que  o sr.  conselheiro 
Peças  Falcão  foi  chamado  a desempenhar  as  al- 
tas funcçòes  de  presidente  da  Relação  da  índia. 
Desintelligencias  locaes,  pessoaes  e políticas,  ti- 
nham tornado  insustentável  no  paiz  a permanên- 
cia d’alguns  altos  magistrados.  Era  preciso  le- 
vantar 0 prestigio,  a seriedade  e a respeitabili- 
dade da  magistratura  d’aquelle  estado.  Houve  en- 
tão, por  assim  dizer,  uma  regeneração  na  judi- 
catura superior  decretada  pelo  ministro  da  ma- 
rinha, n’essa  epoca,  Antonio  Ennes.  O sr.  conse- 
lheiro Poças  Falcão  estava  em  Loanda  como  juiz 
da  Relação,  e foi  o indicado  pela  repartição  d 
ultramar  para  desempenhar  esta  melindrosa  mis- 
são. No  seu  novo  logar,  em  pouco  tempo  conquis- 
tou as  geraes  sympathias,  mesmo  dV.quclles  que 
no  primeiro  momento  lhe  pareciam  hostis,  por 
despeitados  com  a sua  escolha,  e o bom  nome  da 
magistratura  judicial,  o seu  prestigio  e o poder 
da  sua  autoridade  restabeleciam-se  novamente. 
Completando  na  índia  o praso  legal,  foi  colloca 
do  na  Relação  de  Ponta  Delgada,  sendo  depois 
transferido  para  a de  Liboa,  segunda  instancia, 
passando  depois  a juiz  do  Supremo  Pribunal  de 
Justiça,  onde  ainda  sc  tem  conservado.  Filiado 
no  partido  progressista  foi  eleito  deputado  pelo 
circulo  de  Ponta  Delgada  na  legislatura  de  1886, 
que  terminou  em  1889,  e nas  de  1899  até  I90i. 
Na  legislatura  de  1899  foi  eleito  presidente  da 
respectiva  camara.  Recebeu  o diploma  de  conse- 
lheiro, sendo  mais  tarde  nomeado  pardo  reino. 

Poças  de  Gonde.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Ma 
ria,  de  Vallega,  cone.  de  Ovar,  distr.  de  Avei- 
ro. 

Poças  Leitão  {Joaquim  Faustino).  Engenhei- 
ro director  da  3.*  direcção  dos  serviços  fiuviaes 
e maritimos.  N.  em  Villa  de  Frades,  e per- 
tence a uma  illustre  familia  do  Alemtejo.  Dedi- 
cou-se sempre  muito  ao  estudo  das  letras  o á cul 
tura  das  artes.  Adquirindo  o diploma  de  enge- 
nheiro depois  d’um  curso  distincto,  foi  nomeado 
chefe  d’uma  das  secções  de  repartição  no  minis 
terio  das  obras  publicas,  onde  se  tornou  muito 
considerado  pelos  seus  serviços,  e conquistou  as 
geraes  sympathias.  Em  1876  entrou  para  o cami- 
nho de  ferro  do  Douro,  passando  depois  a chefe 
de  secção  no  Algarve.  Foi  o sr.  Poças  Leitão 
quem  fez  os  estudos  definitivos  do  caminho  de 
erro  da  Beira  Baixa  e ramal  de  Vizeu,  trabalhos 
que  lhe  valeram  muitos  louvores.  Ainda  como  di- 
rector das  empresas  construetoras  d’essas  duas 
linhas,  realisou  a construcção  d’ellas,  passando 
depois  a servir  no  ministério  respectivo.  Exer- 
ceu as  funeções  de  director  das  obras  publicas 
do  districto  de  Beja,  d’onde  passou  para  as  re- 
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partições  da  Companhia  Real.  Durante  dois  an- 
nos  esteve  no  serviço  d’esta  companhia  velando 
cuidadosamente  pelos  serviços  dependentes  da 
secção  a seu  cargo,  e aperfeiçoando  os  com  os  re- 
cursos da  sua  illustração.  Da  Companhia  Real 
passou  ádos  caminhos  de  ferro  através  de  Áfri- 
ca, na  qualidade  de  director,  e na  qual  iniciou 
melhoramentos  importantes.  Em  julho  do  1895 
partiu  para  Loanda  na  intenção  de  se  demorar 
ali  tres  mezes,  e comtudo  só  regressou  â metró- 
pole um  anno  depois,  porque  foi  encontrar  em 
Loanda  tanto  que  estudar  e que  melhorar,  quer 
no  interesse  da  companliia,  quer  no  interesse  pu- 
blico, que  resolveu  não  sair  d’ali  sem  haver  ul 
timado  os  estudos  e os  melhoramentos,  que  o seu 
zelo  e conhecimentos  lhe  suggeriam  precisos.  E 
fôram  tantos,  que  n’esse  serviço  valioso  se  pas- 
sou um  anno  completo,  com  muito  aproveitamen- 
to para  a empresa  de  que  fazia  parte.  Emquauto 
esteve  em  África  foi-lhe  confiada  uma  importan- 
te commissão.  Havia  partido  de  Lisboa  em  1895, 
uma  expedição  civil  e militar  com  destino  a es- 
tabelecer no  interior  d’Africa  uma  colonia  que 
realisasse  a oceupação  de  Lunda,  commettimen- 
to  que  se  apresentava  cheio  de  perigos  e de  em- 
baraços, mas  que  os  iniciadores  apontavam  como 
de  facil  execução.  <>s  perigos,  embaraços  e difii- 
culdades  surgiram  desde  logo,  tornando  impossí- 
vel, ao  menos  de  momento,  o que  cm  planos  e 
projectos  fôra  exposto  como  rapidamente  exequí- 
vel. Diversas  circumstancias,  que  fôram  todas 
como  menos  regulares,  tornaram  imperiosamente 
preciso  uma  sindicância,  e por  isso  mesmo  que 
0 negocio  era  grave,  tornava-se  urgente  entre- 
gal-o  a pessoa  de  provadissima  circumspecção, 
cuja  rectidão  e imparcialidade  fôsse  absoluta- 
mente  insuspeita.  Para  presidir  a essa  commis- 
são de  sindicância  foi  escolhido  o sr.  engenheiro 
Poças  Leitão.  Esta  sindicância  deu  o resultado 
desejado. 

Poças  do  Monte.  Povoações  .nas  freguezias: 
S.  Faustino,  de  Fridão,  conc.  de  Amarante,  distr. 
do  Porto.  II  S.  Salvador  do  Souto,  de  Rebordões, 
conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do 
Castello. 

Poceirão.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Mi- 
guel, de  Coimbrão,  conc.  e distr.  de  Leiria.  j|  S. 
Lourènço,  de  Carvido,  do  mesmo  conc.  e distr.  || 
N.  S.*  da  Oliveira,  de  Canha,  conc.  de  Aldeia 
Gallcga,  distr.  de  Lisboa.  Ha  aqui  uma  estação 
do  caminho  de  ferro  do  sul  e sueste,  entre  os  ap- 
peadeiros  de  Valdéra  e de  Fonte,  e a maior 
vinha  do  mundo,  pertencente  ao  abastado  la- 
vrador, 0 sr.  José  ^iaria  dos  Santos. 

Pocleo.  Pov.  na  freg  de  Santo  Isidoro,  de 
Sanche,  concelho  de  Amarante,  districto  do  Por- 
to. 

Pocljal.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição, 
de  Vermoil,  concelho  de  Pombal,  distr.  de  Lei- 
ria. 

Pocilgaes  Pov.  na  freg.  de  Santa  Catharina 
da  Fonte  do  Bispo,  conc.  de  Tavira,  distr.  de  Fa- 
ro. 

Pocilgal.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista, 
de  Sobral,  conc  do  Oleiros,  distr.  do  Castello 
Branco. 

Pocllgão.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Purifica- 
ção, de  Asseiccira,  conc.  de  Thomar,  distr.  de 
Santarém. 

Pocilgas.  Ilha  de  Santa  Maria;  pov.  na  freg. 
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de  Santa  Barbara,  conc.  de  Villa  do  Porto,  distr.  [ 
de  Ponta  Delgada. 

Poclnha.  Povoações  nas  freguczias:  S.  Jo3o 
Baptista,  de  Longos  Valles,  conc.  de  Monsào,  dis 
tr.  de  Vianna  do  Castello  ||  S.  Pedro,  de  Ossella, 
conc.  de  Oliveira  de  Azemeis,  distr.  de  Avei- 
ro. 

Pocinbas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Sil- 
vares, conc.  de  Louzada,  distr.  do  Porto. 

Pocinbo.  Povoações  nas  freguezias;  N.  S.* 
d’Assumpção,  de  Cacella,  conc.  de  Villa  Real  de 
Santo  Antonio,  distr.  de  Faro.  ||  N.  S.*  do  Monte, 
de  Caparica,  conc.  d’Almada,  distr.  de  Lisboa.  || 
N.  S.*  da  Consolação,  de  Cezimbra  (CastelloJ, 
conc.  de  Cezimbra,  distr.  de  Lisboa.  ||  Santa  Ma 
ria,  de  Torre,  conc.  de  Amares,  distr,  de  Braga. 

II  S Miguel,  de  Adaval,  conc.  de  Redondo,  distr. 
de  Evora.  ||  S.  Miguel,  de  Machede,  conc.  e distr.  i 
de  Evora.  ||  Santa  Catharina,  de  Selmes,  conc. 
da  Vidigueíra,  distr.  de  Beja.  ||  N.  S * do  Pranto 
e conc.  de  V.  N.  de  Fozcôa,  distr.  da  Guarda. 
'Pem  caixa  post.  Ha  aqui  uma  est.  do  caminho  de 
ferro  do  líouro,  entre  as  de  Freixo  e de  Côa. 

Pociobos  Povoações  nas  freguezias:  S.  Thia- 
go,  de  Lustosa,  conc.  de  Louzada,  distr.  do  Por- 
to. II  S.  João  Baptista,  de  Meiomães,  conc.  de  Re- 
zende, distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Pedro,  de  Torrados, 
conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Pedro, 
de  Sébal  Grande,  conc.  de  Condeixa  a Nova,  dis- 
tr. do  Coimbra.  ||  N.  S.*  d’Assumpção,  de  V.  N. 
de  Tazem,  concelho  de  Gouveia,  distr.  da  Guar- 
da. 

Poço.  Appellido  nobre  em  Portugal  E por  sc 
ligarem  pessoas  d’esta  familia,  por  parentesco, 
com  os  Barbudas,  o cardeal  infante  D.  Henrique, 
sendo  regente  do  reino  na  menoridade  d’el  rei 
D.  Sebastião,  deu  em  l.õdõ  a Pedro  Lopes  do  Po- 
ço Barbuda,  o brazão  d’armas  dos  Barbudas,  que 
é 0 seguinte;  Em  campo  do  ouro  nove  lisonjas 
verdes,  veiradas  de  prata  e vermelho,  tendo  por 
timbre  um  urso  branco  nascente  entre  duas  pen- 
nas  de  pavão  de  verde  e de  ouro. 

Poço.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Bartholo- 
meu,  de  Barqueiros,  conc.  de  Mesão  Frio,  distr. 
de  Villa  Real.  ||  S.  Pedro,  de  Capareiros,  conc.  e 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Thiago,  de  Car- 
reira, conc.  de  Santo  Thirso,  distr.  do  Porto.  || 

S.  Pedro,  de  Condeixa  a-Velha,  conc.  de  Condei 
xa-a-Nova,  distr.  de  Coimbra.  ||  Santa  Maria,  de 
Duas  Egrejas,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de 
Braga.  ||  S.  Pedro,  de  SanBns,  conc.  de  V.  N.  de 
Famalicão,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Miguel,  de  Fon- 
tellas,  conc.  de  Peso  da  Regoa,  distr.  de  Villa 
Real.  II  S.  Pedro,  de  Melides,  conc.  de  Grandola, 
distr.  de  Lisboa.  ||  Santo  André,  de  Molares,  con- 
celho de  Celorico  de  Basto,  distr.  de  Braga.  ||  S. 
Pedro  da  Cadeira,  conc.  de  Torres  Vedras,  distr 
de  Lisboa.  ||  Santa  Maria,  de  Pindello,  conc.  de 
Oliveira  de  Azemeis,  distr.  de  Aveiro.  ||  Santa 
Maria,  do  Prado,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de 
Braga.  ||  N.  S.*  da  Graça,  de  Sagres,  ccnc.  de 
Villa  do  Bispo,  distr.  de  Faro.  ||  S.  Sebastião,  de 
Salir,  conc.  de  Loulé,  do  mesmo  distr.  '|  S.  Mar 
tinbo,  dc  Soalhães,  conc.  de  Marco  de  Canave- 
zes,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Pedro  da  Torre,  conc. 
de  Valença,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  San- 
ta Eulalia,  de  Venade.  conc.  de  Caminha,  do  mes- 
mo distr  II  Santo  Adrião  e conc.  de  V.  N.  de  Fa- 
malicão, distr.  de  Braga.  ||  S.  Miguel,  de  V.  N.  de 
Monsarros,  conc.  de  Anadia,  distr.  de  Aveiro. 


Ü S.  Miguel,  de  Villarinho  do  Bairro,  do  mesmo 
conc.  e distr.  ||  S.  Clemente  e conc.  de  Loulé,  dis- 
tr. de  Faro.  ||  N.  S.*  d’Assumpção,  de  Montoito, 
conc.  de  Redondo,  distr.  de  Evora.  ||  O Salvador 
0 conc.  de  Ourique,  distr.  de  Beja. 

Poço  da  Amendoeira.  Pov.  na  freg,  de  Santa 
Maria  do  Castello  e conc.  de  Tavira,  distr.  de  Fa- 
ro 

Poço  da  Amoreira.  Pov.  na  freg.de  S.  Cio 
mente  e conc.  de  Loulé,  distr.  de  Faro. 

Poço  da  Areia  Pov.  na  freguezia  de  N.  S.* 
da  Graça,  de  Moncarapacho,  conc.  de  Olhão,  dis- 
tr. de  Faro. 

Poço  Barreto.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.‘  da  Con- 
ceição e conc.  de  Silves,  distr.  de  Faro.  Tem  est. 
do  caminho  de  ferro,  no  ramal  de  Portimão,  en- 
tre as  de  Lameira  e de  Valia. 

Poço  do  Bispo.  Povoações  nas  freguezias:  N. 
Senhora  do  ,>.onte  Sião,  de  Amora,  concelho  do 
Si  ixal,  districto  de  Lisboa.  ||  Santa  Maria,  de 
Olivaes,  1.®  bairro  de  Lisboa.  Subindo  da  rua  di- 
reita que  vae  para  Marvilla,  ha  ao  lado  esquerdo 
um  poço,  que  tem  de  altura  28  palmos,  com  o bo- 
cal de  7 palmos  em  quadro,  e cujas  faces  fazem 
frente  ao  N,  S,  L e 0.  Em  2 de  janeiro  de  1846 
tinha  9 palmos  d’agua,  mas  de  muito  má  qua- 
lidade. 

Poço  do  Borratem.  Situado  preximo  do  mer- 
cado da  Praça  da  Figueira.  V.  Portugal,  vol.  IV, 
artigo  Lisboa,  pag.  877  e 378. 

Poço  Burral.  Ilha  da  Madeira;  pov.  na  freg. 
de  S.  Martinho,  conc.  e distr.  do  Funchal. 

Poço  do  Cabaços  Pov.  na  freg.  dc  S.  Salva- 
dor, de  Feitosa,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr. 
de  Vianna  do  Castello. 

Poço  dos  Cães.  Pov  na  freguezia  de  S.  Thia 
go  da  Guarda,  conc.  de  Ancião,  distr.  de  Leiria. 

Poço  Caldo.  Situado  na  freg.  de  S.  Jorge,  de 
Arroios,  2.®  bairro  de  Lisboa. 

Poço  das  Cannas.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Visitação,  de  Guia,  conc.  de  Albufeira,  distr.  de 
Faro. 

Poço  do  Canto.  Pov.  e freg  de  N.  S.*  do  Pran- 
to, da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e com.  dc  Me- 
da, distr.  da  Guarda,  bisp.  de  Lamego;  307  fog. 
e 1:198  hab.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos,  est. 
post.  e uma  fabrica  d’agiiardente.  Dista  4 k.  da 
séde  do  conc.  e está  situada  na  estrada  de  Mêda 
a S.  João  da  Pesqueira.  0 reitor  de  Ranhados 
apresentava  o cura,  que  tinha  4011000  réis  e o 
pé  d'altar.  A terra  é muito  fértil,  cria  muito 
gado,  e tem  caça.  A pov.  pertence  á 2.*  div.  mil. 
e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.“  12,  com  a séde 
em  Trancoso. 

Poço  do  Cbâo.  Pov.  e quinta  na  freg.  de  N. 
S.*  do  Amparo,  de  Bem6ca,  3.®  bairro  de  Lisboa 
V.  Bemfica,  Portugal,  vol.  II,  pag  v84. 

Poço  de  Cima . Pov.  na  freguezia  de  S.  João, 
de  Ponte,  conc.  dc  Guimarães,  districto  de  Bra- 
ga- 

Poço  de  Cortes  Pov.  na  freg.  de  Santa  Ma- 
ria, dc  Olivaes,  1.®  bairro  de  Lisboa. 

Poço  Deâo.  Pov  na  freg.  de  N.  S.*  da  Concei- 
ção e conc.  de  Silves,  distr.  de  Faro. 

Poço  da  Figueira.  Pov.  na  freguezia  de  N. 
S.*  da  Pidade,  de  Algoz,  conc.  de  Silves,  distr. 
de  Faro. 

Poço  das  Figueiras.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Graça,  de  Moncarapacho,  conc  de  Olhão,  dis 
tr.  de  Faro. 
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Poço  do  Fojo.  Pov.  na  frcguezia  de  N.  S.*  da 
Conceição  e conc.  de  V.  N.  de  Portimão,  distr. 
de  Faro 

Poço  Frio.  Pov.  na  frcguezia  de  S.  Mamede, 
de  Quiaios,  conc.  de  Figueira  da  Foz,  distr.  de 
Coimbra. 

Poço  Fundo.  Pov.  iia  frcguezia  de  N.  S.*  da 
Conceição  e concelho  de  Silves,  districto  de  Fa- 
ro- 

Poço  Fuzelro.  Pov.  na  íreg.  de  N.  S.*  d'As- 
sumpção,  de  Mexilhoeira  ürande,  conc.  de  V.  N. 
de  Portimão,  distr.  de  Faro. 

Poço  do  Gll.  Ilha  da  Madeira;  pov.  na  freg. 
de  N.  S.‘  da  Conceição  e conc  de  Machico,  dis- 
tr. do  Funchal. 

Poço  de  Oll  Varzlno.  Pov.  na  freguezia  de 
S.  Sebastião  e concelho  de  Loulé,  distr.  de  Fa- 
ro. 

Poço  do  Olraldo.  Pov.  na  freguezia  de  S.  Se- 
bastião e concelho  de  Loulé,  districto  de  Fa- 
ro. 

Poço  Grande.  Ilha  de  Santa  Maria;  pov.  na 
freg.  de  Santa  Barbara,  cone.  de  Villa  do  Porto, 
distr.  de  Ponta  Delgada. 

Poço  do  Gneno.  Pov.  na  freguezia  de  S.  Bar- 
tholomeu  de  Messines,  eoocelho  de  Silves,  distr. 
de  Faro. 

Poço  Longo.  Pov.  na  freguezia  de  S.  Sebas- 
tião, de  Quelfes,  coneelho  de  Olbão,  distr.  de  Fa 
ro. 

Poço  Mendlnho  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Graça,  de  Torre  de  Valle  de  Todos,  eonc  de  An- 
eião,  distr.  de  Leiria 

Poço  do  Mira.  Pov.  na  freguezia  de  N.  S.* 
do  Amparo,  de  Bemãca,  3.®  bairro  de  Lisboa. 

Poço  do  Monte.  Pov.  na  freguezia  de  S.  João 
Baptista,  de  Macieira,  conc.  de  Louzada,  distr. 
do  Porto 

Poço  de  Moura  Pov.  na  freguezia  de  S.  Se- 
bastião e concelho  de  Setúbal,  districto  de  Lis- 
boa. 

Poço  Mourão  (Casal  do).  Na  freg.  de  Santa 
Cecilia,  do  Abrunhosa  Velha,  conc.  de  Mangual- 
de,  distr.  de  Vizeu. 

Poço  do  Mouro.  Pov.  na  freguezia  de  Santa 
Barbara  de  Mexe,  conc.  e distr.  de  Faro. 

Poço  dos  Mouros.  Logar  situado  na  freg.  de 
S.  Jorge,  de  Arroios,  2 “ bairro  de  Lisboa.  V. 
Portugal,  vol.  IV,  artigo  Lisboa,  pag.  377. 

Poço  dos  Negros.  Pov.  na  freguezia  de  N 
S.*  da  Orada,  de  Orada,  conc.  de  Borba,  distr. 
de  Evora. 

Poço  Novo.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Cle- 
mente 0 conc.  de  Loulé,  distr.  de  Faro.  Tem  cor- 
reio com  serviço  de  posta  rural.  ||  S Luiz,  conc. 
de  Odemira,  distr.  de  Beja. 

Poço  Partido.  Pov.  na  freguezia  de  N.  S.*  da 
Luz  e conc.  de  Lagôa,  distr.  de  Faro. 

Poço  dos  Passaros.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
d'Assumpção,  de  Cacella,  conc.  de  Villa  Rtal  de 
Santo  Antonio,  distr.  de  Faro. 

Poço  da  Pena.  Pov.  na  freguezia  de  S.  Thia- 
go  e conc.  de  Castro  Marim,  distr.  de  Faro. 

_ Poço  do  Peso.  Pov.  na  freguezia  de  S.  Sebas- 
tião e conc.  dc  Loulé,  distr.  de  Faro. 

Poço  Quente.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Ba- 
ptista, de  Caldas  de  Vizella,  conc.  de  Guima 
rãts,  distr.  de  Braga 

Poço  Redondo.  Povoações  nas  freguezias:  S. 
Matheus,  de  Junceira,  conc.  de  Thomar,  distr. 
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de  Santarém.  ||  N.  S.*  da  Conceição,  de  Olalhas, 
do  mesmo  conc.  e districto. 

Poço  da  Relva  Pov.  da  freguezia  de  S.  Thia- 
go,  de  Evora  d’Alcobaça,  conc.  d'Alcobaça,  distr. 
de  Leiria. 

Poço  Romão.  Sitio  muito  pittoresco,  que  fica 
no  fundo  d’um  abysmo,  acerca  de  300  m.  junto 
da  cataracta  do  Penedo  e do  rio  Corgo,  proximo 
de  Villa  Real. 

Poço  do  Salto.  Ilha  de  S.  Jorge;  pov.  na  freg. 
de  S.  Jorge,  e conc.  de  Vellas,  distr.  de  Angra  do 
Heroismo. 

Poço  Seceo.  Pov.  na  freguezia  de  N S.*  da 
I Conceição  e conc.  de  V.  N.  de  Portimão. 

Poço  da  Serra.  Pov.  na  freguezia  de  Santo 
André  e concelho  de  Mafra,  districto  de  Lis- 
boa. 

Poço  Serrano.  Pov.  na  freguezia  de  Santo  II- 
defonso  e concelho  de  Almodovar,  distr.  de  Be- 
ja- 

Poço  da  Tumba.  Ilha  do  Pico;  pov.  na  freg. 
de  Santo  Antonio,  conc.  de  S.  Roque  do  Pico, 
distr.  de  Horta. 

Poço  e Valle  liba  da  Madeira;  pov.  na  freg. 
de  S.  Jorge,  conc.  dc  Sant’Anna,  distr.  do  Fun- 
chal. 

Poço  do  Valle.  Pov.  na  freguezia  de  Santo 
Estevão,  concelho  de  Tavira,  districto  de  Fa- 
ro. 

Poço  do  Valle  de  Vacea.  Pov.  na  freguezia 
de  Santa  Maria  do  Castello,  conc.  de  Tavira,  dis- 
tr. de  Faro 

Poço  Velho.  Ilha  Graciosa;  pov.  na  freg.  de 
Santa  Cruz  e conc.  de  Santa  Cruz  da  Graciosa; 
distr.  de  Angra  do  Heroismo.  ||  Ilha  de  S.  Miguel; 
pov.  na  freg.  de  S.  Roque,  de  Rosto  de  Cão,  conc. 
e distr.  de  Ponta  Delgada.  ||  Pov.  na  freg  de  S. 
Bartholomeu,  de  Nave  de  Haver,  conc.  de  Almei- 
da, distr.  da  Guarda. 

{ Poço  do  Vides.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martíuho, 
de  Aguas  Santas,  conc.  de  Povoa  de  Lanhoso, 
distr.  de  Braga 

Pocollo.  Pov.  independente  do  conc.  do  Hum- 
be,  no  distr.  de  Huilia,  pov.  de  Angola,  África 
Occidental. 

Poços  Povoações  nas  freguezias:  S.  Martinho, 
de  Arada,  conc.  de  Ovar,  distr.  de  Aveiro,  i]  San- 
to Estevão,  de  Barros,  conc.  de  Villa  Verde,  dis- 
tr. de  Braga.  ]|  Santissimo  Sacramento,  de  Bur- 
go, conc.  de  Arouca,  distr.  de  Aveiro.  ||  Santa 
Eulalia,  de  Cabanellas,  conc.  de  Villa  Verde, 
distr.  de  Braga.  ||  S.  Lucas,  do  Freiria,  conc.  de 
Torres  Vedras,  distr.  de  Lisboa.  ||  S.  Martinho  da 
Cortiça,  conc.  de  Arganil,  distr.  de  Coimbra.  || 
Santa  Maria,  de  Sá,  conc.  de  Ponte  do  Lima, 
distr.  do  Vianna  do  Castello  ||  S.  Miguel,  de  Ur- 
ro, conc.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto. 

Poços  dos  Ferreiros.  Pov.  na  freg.  de  S. 
Braz  de  Alportel,  concelho  e districto  de  Fa- 
ro. 

Podame.  Pov.  e freg.  de  S.  Cosme,  da  prov. 
do  .Minho,  conc.  e com.  de  Monsão,  districto  de 
I Viauna  do  Castello,  arceb.  de  Braga;  99  fog.  e 
394  hab.  Tem  est.  post.  e fica  distante  9 k.  da  sé- 
I de  do  conc.  Está  situada  na  margem  direita  do 
i rio  Mouro.  A mitra  apresentava  o abbade,  que 
I tinha  300Í000  réis.  A terra  é muito  fértil  em  ce- 
I reaes  e fruetas,  e cria  muito  gado.  Pertence  á 
3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.*  3,  com 
I a séde  em  Vianna  do  Castello. 
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Podamo.  Pov.  da  freg.  de  Santo  André  de 
Brancavará,  cone.  dc  Diu,  na  índia. 

Podence.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da  Puriüca- 
çâo,  da  prov.  de  Traz-os-Montes,  couc.  e com.  de 
Macedo  de  Cavalleiros,  distr.  e bisp.  de  Bragan* 
ça;  88  fog-  e 577  hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  c 
est.  post.  Kstá  situada  na  estrada  real  de  Bra- 
gança a Miraudella,  a 8 k da  séde  do  conc.  Â mi- 
tra apresentava  o abbade,  que  tinha  700Í000  rs. 
dc  rendimento  annual.  A terra  é fértil  em  todos 
os  generos  agricolas,  cria  muito  gado  de  toda  a 
qualidade,  e nos  seus  montes  apparece  muita  ca- 
ça grossa  e miuda.  A pov.  pertence  á 6.*  div.  mil. 
e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  10,  com  a séde  em 
Miraudella. 

Podengos  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago  e conc. 
dc  Soure,  distr  dc  Coimbra. 

Podentes  (Jeronymo  Dias  de  Azevedo  Vasques 
d' Almeida  e Vasco i cellos,  1.®  visconde  e /.®  conde 
de).  Fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Real,  bacharel 
formado  em  Medicina  pela  Universidade  de 
Coimbra,  conselheiro,  deputado,  par  do  reino, 
commendador  da  ordem  de  Nossa  Senhora  da 
Conceição  do  Villa  Viçosa,  condecorado  com  a 
medalha  n ® das  campanhas  da  Liberdade,  go- 
vernador civil  de  vários  districtos,  proprietário 
abastado  em  Coimbra,  etc.  N.  em  Podentes  a 7 
de  dezembro  de  1805,  fal.  a li>  de  agosto  de  18:5. 
Era  filho  de  João  Pedro  Dias  de  Azevedo  Vas 
ques  d'Almeida,  e de  sua  mulher  D.  Theodora 
Joaquina  Henriques  de  Azevedo.  .Vlatriculou-se 
na  faculdade  de  Medicina  na  Universidade,  e se- 
guia aquelle  curso,  quando  em  1826  se  formou  o 
batalhão  de  voluntários  acadêmicos,  por  se  terem 
revoltado  na  provinda  da  Beira  os  partidários 
do  infante  D.  .Miguel.  Jeronymo  de  Azevedo  ! 
abandonou  então  os  e.studos,  foi  alistar-se  no  ba- 
talhão, e com  elle  partiu  para  a Beira  a comba- 
ter os  revoltosos,  voltando  em  seguida  para  a 
Universidade.  No  anno  de  1828  mandou  a Junta 
do  Porto  organisar  novamente  o batalhão  de  vo 
luntarios  acadêmicos,  perdoando  os  actos  aos  que 
se  alistassem  dentro  de  certo  praso.  Esta  condi- 
ção repugnou  a Jeronymo  de  Azevedo  e a outros 
estudantes,  que  deliberaram  não  se  alistarem, 
como  de  tão  boa  vontade  o haviam  feito  em  1826, 
quando  o hatalhãose  havia  organisado  pela  ex- 
pontânea iniciativa  dos  proprios  estudantes.  Com- 
tudo,  Jeronymo  Dias  de  Azevedo  foi  um  dos  estu- 
dantes que  mais  concorreram  para  a revolução 
liberal  de  Coimbra  a ‘22  de  maio  de  18i8,  baveu- 
do-lhe  sido  conferida  a missão  de  convidar  os  co 
roneis  de  milicias  Antonio  Dias  de  Azevedo  e 
José  Bernardo  Isalazar  para  adherirem  á revolu- 
ção com  os  seus  regimentos.  Depois  de  concluida 
a sua  formatura,  foi  incorporar  se  ainda  em  1828 
no  batalhão  de  caçadores  n.®  12,  commandado  por 
Francisco  Xavier  da  Silva  Pereira,  depois  conde 
das  Antas,  que  partia  para  Miranda  do  Corvo, 
e na  ponte  do  Espinhal  bateu  a guerrilha  mi- 
guelista  do  P.  Crespo,  de  Castello  Branco.  Da 
ponte  do  Espinhal  veiu  a Villa  Secea,  Sernache 
e outros  logares,  assistindo  por  fim  á acção  da 
Cruz  dos  Morouços,  cujo  resultado  deixou  o cam- 
po aberto  ás  mais  ferozes  perseguições  absolu- 
tistas. De  combinação  com  os  seus  dois  irmãos 
Innocencio  Elysio  Dias  de  Azevedo  e Antonio 
Bernardo  da  Costa  Cabral,  ao  tempo  juiz  de  fó- 
ra  em  Penella,  orgauisou  uma  guerrilha  liberal 
com  que  muito  incommodou  as  tropas  do  gover-  j 


no.  A 29  de  junho  de  1*^29  foi  preso  proximo  de 
Leiria,  e remettido  para  o Porto,  ficando  encer- 
rado na  cadeia  da  Relação  d'esta  cidade.  A ac 
cusação  fòra  feita  pela  alçada  do  Porto,  como 
agente  dos  rebeldes,  informando  os  dos  movimen- 
tos das  tropas  realistas,  de  ter  acompanhado  o 
batalhão  de  caçadores  n.®  12  a Penella  e a Po- 
dentes,  de  haver  com  seus  irmãos  formado  uma 
guerrilha,  que  muito  incommodara  as  tropas 
fieis,  attribuindo-lhe  por  ultimo  a morte  pratica- 
da por  .Manuel  de  Moura  de  Freitas.  A alçada  o 
condemnou  á morte,  e os  seus  irmãos  a degredo. 
A pena  de  morte,  porém,  foi  commutada  em  de- 
gredo perpetuo,  confisco  dos  bens,  e a dar  tres 
voltas  á roda  da  fôrea.  Em  outubro  de  1830  veiu 
para  Lisboa  a bordo  do  biate  Anjo  da  Paz,  sendo 
encerrado  na  Torre  de  S.  Julião  da  Barra.  Acom- 
panhava-o seu  irmão  Innocencio,  que  seguiu  pa- 
ra 0 degredo  de  Rios  de  Sena  em  29  de  março  de 
1831,  ficando  Jeronymo  Dias  de  Azevedo  preso 
na  Torre  por  falta  de  navio  que  o levasse  para 
Benguella,  terra  destinada  ao  seu  degredo,  e com 
isto  muito  aproveitaram  os  seus  companheiros 
de  prisão,  que  encontraram  n’elle  um  medico  ca- 
ridoso, que  os  tratava  das  enfermidades  produzi- 
das, na  maior  parte,  pelas  péssimas  condições  em 
que  estavam  os  cárceres.  Chegando  até  a tratar 
do  proprio  governador  Telles  Jordão,  d’um  seu 
sobrinho  e de  um  seu  filho,  de  que  curou  de  gra 
vissimas  doenças,  prestando  também  eguaes  ser- 
viços á officialidade  e guarnição  ua  fortaleza. 
Quando,  era  att<  nção  aos  seus  dedicados  servi- 
ços médicos,  lhe  offereceram  homenagem  na  pra- 
ça e até  perdão  do  governo,  rejeitou  uma  e ou- 
tra cousa,  continuando  sempre  a prestar  ossoc- 
corros  médicos  com  a maior  abnegação  e desin- 
teresse, sem  nunca  receber  gratificação  alguma 
pela  sua  clinica,  apezar  de  o não  deixar  descan- 
çar a Cholera- vlorbus,  que  em  18  de  maio  de 
1833  começou  a invadir  a lo.»talcza  de  S.  Julião 
Ha  Barra  e suas  cercanias  No  meio  d’aquelle  as- 
solador flagello,  também  foi  atacado  em  2 de  ju- 
nho, estando  em  Oeiras  na  casa  de  Telles  Jor  ■ 
dão,  que  sempre  o desejava  ter  ao  seu  lado.  Je- 
ronymo Diae  de  Azevedo  alcançou  fínalmentc  a 
liberdade  no  memorável  dia  24  de  julho  de  1833, 
indo  03  seus  correligionários  ali  buscal-o  em 
triumpho,  trazendo-o  para  Lisboa,  porém,  quasi 
moribundo,  conservando-se  ainda  algum  tempo 
doente.  Em  18  de  abril  de  1831  foi  nomeado 
guarda-mór  e provedor  de  saude  do  porto  de  Be- 
Um,  mencionando-se  no  decreto  os  seus  serviços 
á Causa  Liberal,  fazendo  justiça  ao  seu  caracter 
honesto  c convicções  liberae».  Sendo  eleito  de- 
putado em  diversas  legislaturas,  desde  1839,  per- 
tencia á maioria  em  1814,  apoiando  o ministério 
presidido  por  Costa  Cabral,  mais  tarde  conde  e 
marquez  de  Thomar.  Como  se  dedicava  muito  aos 
estudos  financeiros,  publicou  uma  serie  de  folhe- 
tos que  deram  margem  a uma  viva  polemica  en- 
tre 03  jornaes  defensores  da  situação,  por  se  sa- 
ber desde  logo,  apezar  de  sairem  anonymos, 
quem  era  o autor,  o qual,  tendo  o seu  logar  na 
maioria,  se  lembrava  com  desassombro  de  atacar 
os  projectos  de  fazenda  do  ministro,  o barão,  de- 
pois conde  do  Tojal,  João  Gualberto  de  Oliveira. 
Estes  folhetos  fôram  os  seguintes:  Breves  consi~ 
deraçòes  sobre  o estado  da  fazenda  publica  em  ju- 
nho de  18i4,  por  um  deputado;  Reflexões  sobre  o 
decreto  de  30  de  junho  proximo  passado,  em  que 
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se  determinou  a arrematação  do  contrato  do  taba' 
CO,  por  um  deputado  da  maioria  em  julho  de  1844. 
O Diário  do  Governo,  que  tinha  n’essa  epoca  re- 
dacção polemista,  confiada  ao  conselheiro  Car 
los  Bento  da  Silva,  o Correio  e a Restauração, 
aggrediram  as  considerações  de  Jeronyino  Dias 
de  Azevedo,  o qual  lhes  respondeu  com  os  se- 
guintes opusculos:  Redarguição  aos  ataques  da 
imprensa  ministerial  contra  as  doutrinas  dos  fo- 
lhetos publicados  em  18  de  junho  e 6 de  julho  do 
corrente  anno,por  um  deputado  da  maioria,  autor 
dos  mesmos  folhetos;  A arrematação  do  contrato  do 
tabaco,  mediante  o empréstimo  de  quatro  mil  con- 
tos, e a'  fazenda  publica,  por  um  deputado  da 
maioria,  Lieboa,  10  de  setembro  de  1844.  Na  re- 
volução de  1816  fez  parte  da  junta  provisória  da 
Beira  Alta,  e assignou  em  Vizeu  a representa- 
ção da  junta,  dirigida  á rainha  D.  Maria  II  em 
26  de  maio  d’esse  anno.  Em  1851  foi  nomeado  go- 
vernador civil  de  Vizeu,  e em  1852  do  Porto,  a 
instancias  do  seu  paiticular  amigo  Rodrigo  da 
Fonseca  Magalhães.  Por  decreto  de  8 de  outu- 
bro de  1851  recebeu  o titulo  de  visconde  de  Po- 
dentes,  em  duas  vidas,  sendo  elevado  a conde  por 
decreto  de  24  de  novembro  de  1863.  Foi  agracia- 
do com  a carta  de  conselheiro,  e com  a nomea- 
ção de  par  do  reino,  por  decreto  de  18  do  feve- 
reiro de  1852  Sob  a sua  direcção  se  publicou  cm 
Vizeu  em  abril  de  1855,  o Fírtaío,  jornal  politi- 
co,  commercial  e noticioso.  O conde  de  Podentes 
casou  a 17  de  junho  de  1837  com  D.  Maria  Libe- 
ratada  Costa  Mendes  de  Azevedo,  filha  de  Fran- 
cisco Antonio  da  Silva  Mendes,  rico  proprietário 
e antigo  contratador  dos  tabacos,  e de  D.  Maria 
Amalia  da  Costa  Mendes.  Quando  falleceu,  havia 
já  muito  tempo,  que  estava  afastado  da  politica. 

Podentes.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da  Purifica- 
ção, da  prov.  do  Douro,  cone.  e com.  de  Penella, 
distr.  e bisp.  de  Coimbra;  281  fog.  e 952  hab. 
Tem  escolas  d’ambos  os  sexos  e correio  com  ser 
viço  de  posta  rur^.  Os  duques  de  Lafòes,  como 
senhores  e condes  de  Tentugal,  apresentavam  o 
prior  que  tinha  35OÍ0OO  réis  de  rendimento.  A 
pov.  é muito  antiga,  e foi  por  muitos  annos  cabeça 
de  julgado  do  seu  nome.  A terra  é bastante  fer 
til  em  todos  os  generos  agricolas  do  paiz,  e nos 
seus  montes  ba  muita  caça.  Pertence  á 5.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  15,  com  a sé- 
de  em  Tbomar, 

Podome.  Pov.  na  freg.  de  S.  Paio  e cone.  de 
Villa  Verde,  distr.  de  Braga. 

Podoxem.  Pov  do  commando  militar  de  Sata- 
ry,  Novas  Conquistas,  no  distr.  c arceb.  de  Gôa, 
índia.  Pertence  á circumscripção  militar  de  On- 
da, na  mesma  provinciade  Satary. 

Pôdre  Pov,  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Cas- 
tro Laboreiro,  cone.  de  Melgaço,  distr.  de  Vian- 
na  do  Castello. 

Podrenda.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Azias,  cone.  de  Ponte  da  Barca,  distr.  de  Vtanna 
do  Castello. 

Põe.  Rio  affluente  do  Calae,  do  território  do 
Huambo  ou  Uambo,  África  Occidental.  Tem  5 m. 
de  largura  por  1 de  fundo,  e é lodoso.  Fala  d’el- 
le  0 explorador  Serpa  Pinto  na  descripção  da  sua 
viagem  através  d'Africa. 

Poeira  (Campanha  da).  V.  Villaf rançada. 

Poeira.  Pov.  na  freg.  de  N.  S • da  Graça,  no 
conc.  da  Praia,  archipelago  e prov.  de  Cabo  Ver- 
de, África  Occidental. 
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Poeiro.  Povoações  nas  ireguezias:  N.  S.*  da 
Conceição,  de  Arega,  conc.  de  Figueiró  dos  Vi- 
nhos, distr.  de  Leiria.  ||  S.  João  Baptista,  de  Lo 
brigos,  conc.  de  Santa  .Maitha  de  Peuaguião,  dis- 
tr. de  Villa  Real.  j|  N.  S.*  da  Expectação,  de  La- 
geosa,conc.  de  Oliveira  do  Hospital,  districto  de 
Coimbra. 

Poelo.  Pov.  do  conc.  de  Santo  Antonio  do  Zai- 
re, na  div.  do  Mussuco,  distr.  do  Congo,  África 
Occidental. 

Poial.  Ilha  de  S.  Jorge;  pov.  na  freg.  de  S. 
Thiago,  de  Ribeira  Secea,  conc.  de  Calheta,  dis 
tr.  de  Angra  do  Heroismo. 

Polares.  Antigo  conc  , que  desde  1905  se  de- 
nomina Villa  Nova  de  Poiares.  V.  este  nome. 

Polares.  Pov.  e freg.  de  S.  Pedro,  da  prov.  de 
Traz-os  Montes,  conc.  de  Freixo  de  Espada  á 
Cinta,  com.  de  Moncorvo,  distr.  e bisp.  de  Bra- 
gança; 225  fog.  e 892  hab.  Tem  escolas  d'ambos 
os  sexos  e est.  post.  Dista  6 k.  da  séde  do  conc. 
e está  situada  a 3 k.  da  margem  direita  do  rio 
Douro.  Us  beneficiados  de  Freixo  de  Espada  á 
Cinta  apresentavam  o vigário,  que  tinha  réis 
20Í00Ü  de  côngrua  e o pé  d’altar.  A pov.  é mui- 
to antiga.  E’  n’esta  freg.  acapellade  N.  S.*  d’ Al- 
va, no  monte  onde  estão  as  ruinas  do  castello  da 
antiga  villa  d’Alva,  que  ba  mais  de  7 séculos  fi- 
cou reduzida  a uma  simples  aldeia.  Esta  freg.  é 
muito  abundante  d’aguas,  e fértil  em  cereaes  e 
azeite.  Consta  sómente  d’esta  pov.  e o seu  clima 
é quente,  mas  saudavel.  A sua  principal  industria 
é 0 fabrico  de  pão,  de  trigo  e de  centeio,  que  se 
transporta  para  muitas  Icgoas  de  distancia.  Tem 
de  notável  a ponte  e calçada  du  Alpragares,  sen- 
do a ponte  d'um  só  arco,  mas  grande,  e a calçada 
muito  Íngreme.  A pov.  pertence  á 6.'  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  10,  com  a séde  em 
Miraiidella.  [)  Pov  e freg.  de  S.  Miguel,  da  prov. 
do  Douro,  conc.  de  V.  N.  de  Poiares,  com.  de  Pe- 
uacova,  distr.  e bisp.  de  Coimbra;  233  fog.  e 
918  hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e correio  com 
serviço  de  posta  rural.  Está  situada  na  estrada 
de  Poiares  a Celorico,  e a 4 k.  da  séde  do  conc. 
II  Pov  e freg.  de  S.  Thiago,  da  prov.  do  Minho, 
conc  e com.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna 
do  Castello,  arceb.  de  Braga;  167  fog.  e 678  hab. 
Dista  H k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  na 
margem  direita  do  rio  Neiva.  O mestre  escola  da 
sé  de  Braga  feonego)  apresentava  o vigário,  que 
tinha  60Í000  réis  e o pó  d’altar.  A terra  é fértil, 
cria  muito  gado  e tem  caça  Pertence  á 3.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®3,  com  a séde 
em  Vianna  do  Castello.  I!  Pov.  e freg  de  S.  Mi 
guel,  da  prov.  de  Traz-os-Moutes,  conc.  e com.  de 
Peso  da  Regoa,  distr.  de  Villa  Real,  bisp.  de  La 
mego;  616  fog.  e 2:468  hab.  Tem  escolas  d’am- 
bos  os  sexos,  est.  post.  e pharmacias.  Está  situa- 
da a 8 k.  da  séde  do  conc.  e a 3 da  margem  di- 
reita do  rio  Douro  e margem  esquerda  do  Corgo, 
em  terreno  bastante  accidentado,  na  estrada  de 
Peso  da  Regoa  a Sabrosa.  E’  uma  das  mais  bei- 
las  e pittorescas  freguezias  da  provincia,  e nos 
últimos  tempos  tem  prosperado  muito.  A pov.  é 
muito  antiga.  A creação  da  freg.  foi  obra  dos  ca- 
valleiros  do  Templo,  que  tiveram  aqui  um  mos- 
teiro em  frente  da  egreja  matriz,  do  qual  aiuda 
em  1876  existia  uma  torre  No  *empo  dos  templá- 
rios tinha  a freg.  apenas  17  fogos,  e como  eram  se- 
nhores d'um  vasto  território  por  estes  sitios,  tra- 
taram de  0 aforar  aos  seus  familiares  e rreados. 
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obrigando-se  para  com  os  foreiros,  a edificar  a 
egreja  e constituir  a freguezia,  desmembrando  es- 
ta terra  da  freg.  de  Andrães,  a 7 k.  de  distancia, 
e da  de  Âbáças,  a 5 k.  Os  templários  tinham  aqui 
grandes  rendas,  tanto  em  Poiares  e Canellas,  co- 
mo em  Villarinho  dos  Freires,  Amêdo,  fcámòes, 
Freixial,  etc.  E quando  estas  passaram  á ordem 
de  Malta,  foi  dividido  em  cinco  commendas,  cada 
uma  das  quaes  rendia  anuualmente  2:000^000  rs 
Com  estes  17  fogos  deram  principio  k freg-,  que 
com  0 tempo  se  foi  povoando  e ampliando,  que  a 
ella  pertenceram  as  futuras  treguczias  de  Villa- 
rinbo  dos  Freires,  com  a povoação  da  Granja, 
Presiguêda,  Escavêdas  e Alvaçòes  doTanha;  Al 
vações  do  Córgo,  com  o logar  da  Azinheira;  e Ga- 
lafura  com  a pov.  de  Coveilinhas,  á beira  do  rio 
Douro.  Estas  tres  freguezias  e os  logarcs  que  lhes 
são  annexos  pertenciam  á de  Poiares,  e quando 
se  tornaram  parochias,  ficaram  dependentes  da 
de  Poiares.  Até  1826  iam  os  sacristães  das  tres 
freguezias,  com  as  respectivas  cruzes,  assistir  á 
festa  do  padroeiro,  no  dia  29  de  setembro,  sendo 
obrigados  a trazerem  o rol  dos  confessados,  e a 
pagarem  20  réis  por  cada  chete  de  familia.  áup- 
primida  a ordem  dos  templários,  em  1311,  el  rei 
D.  Diniz,  em  1319,  doou  todos  os  bens  da  ordem 
á de  Cbristo,  que  então  havia  instituído.  Poia- 
res, que  era  ccmmenda,  passou,  provavelmente 
por  troca,  para  a ordem  de  Malta,  ou  hospitalei- 
ros, e que  primitivamente  se  chamou  de  lihodes. 
Esta  ordem  dava  pousada  aos  peregrinos  que 
passavam  pelas  suas  commendas,  e para  esse  fim 
mandaram  construir  o edificio,  com  o nome  de 
Casa  da  Torre,  ao  cimo  da  freg.  O coramenda- 
dor  de  Poiares  tinha  a seu  cargo  as  despezas  do 
culto  da  egreja  e a apresentação  e pagamento  da 
côngrua  de  parocho,  ao  qual  dava  lüíOOO  réis  : 
em  dinheiro,  30  alqueires  de  trigo,  duas  pipas  de 
vinho,  e toda  a lenha  que  lhe  fôsse  precisa  para 
queimar.  0 ultimo  commendador,  fr.  José  da  Sil-  ] 
va  e Athaide,  mandou  reedificar  a capella-mór,  ! 
e deu  novos  paramentos  e alfaias  de  muito  valor, 
para  a egreja.  Unidos  ao  seu  mosteiro,  tinham  os  ' 
templários  vastas  oôicinas  e armazéns.  Depois  de 
183 1,0  governo  vendeu  em  praça  publica  todas  j 
as  propriedades  da  commenda,  figurando  entre  ! 
ellas  uma  grande  matta  de  carvalhos,  que  existia  i 
na  frente  da  egreja,  que  se  transformou  em  vi  j 
Ilhas,  excellentes  campos  e em  bellas  hortas.  A j 
freg.  de  Poiares  é composta  de  5 aldeias;  Poia-  i 
res,  Canellas,  Villa  Secea,  Estrada  e Ceara,  sen-  j 
do  as  duas  primeiras  as  mais  importantes,  além  , 
de  muitas  e boas  quintas.  A egreja  matriz  é um  I 
templo  vasto  e bem  situado,  mas  de  singela  ar-  j 
cbitectura.  Vêem-se  ali  duas  grandes  e formosas 
imagens,  feitas  no  Porto  em  1873:  a do  Senbor  1 
dos  Passos  e a de  N.  S.*  da  Soledade.  A torre  tem  j 
um  bom  relogio.  Esta  egreja  foi  restaurada  em 
1905,  sendo  solemnemente  inaugurada  em  setem-  - 
bro  d’esse  anno,  assistindo  á cerimonia  os  bispos  | 
de  Lamego,  Vizeu,  Guarda  e Cabo  Verde.  Na  ' 
egreja  ha  uma  antiquíssima  cruz  de  pau  santo, 
de  muito  valor  archeologico;  tem  mais  de  um  me-  ' 
tro  d'altura,  e é toda  coberta  de  laminas  dc  pra- 
ta, dé  esquisito  lavor,  com  varias  figuras,  um 
crucifixo,  também  de  prata,  e uns  celebres  cor- 
dões do  mesmo  metal.  Teve  uma  peanba,  também  ’ 
muito  esquisita,  em  fórma  de  cabaço,  e de  prata,  j 
pela  qual  um  dos  commendadores  deu  em  troca  ' 
uma  cruz  do  mesmo  metal,  que  os  francezes  rou-  ) 
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baram  em  1807  ou  em  1808.  Poiares  foi  por  mui- 
tos annos  do  Julgado  de  Panoias,  depois  passou 
a ser  do  Julgado  de  Canellas  de  Poiares,  e desde 
1855  que  pertence  ao  conc.  e com.  de  Peso  da 
Regoa.  E’  lertil  em  generos  agricolas  e em  vi  • 
nho  fino.  Pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crut.  e res.  n.°  13,  com  a séde  em  Villa  Real.  || 
Povoações  nas  freguezias:  Santa  Maria,  de  Ar- 
rifana  de  Poiares,  conc.  de  V.  N.  de  Poiares,  dis- 
tr. de  C')imbra.  ||  N S.*  do  Soccorro,  de  Serpins, 
conc.  de  Louzã,  do  mesmo  districto. 

Poilão.  Ilha  do  archipelago  de  Bijagoz,  na 
costa  da  Guiné,  África  'ccidental.  E’  a mais  me- 
ridional de  todo  0 archipelago,  e também  uma 
las  mais  pequenas,  pois  que  não  chega  a medir 

I k quadrado.  E’  muito  arborisada,  e quasi  inac- 
eessivel  por  causa  dos  rochedos  que  a cercam. 

Poilão  Cabral  Pov.  da  freg.  de  S.  Lourenço 
los  Órgãos,  no  couc.  da  Praia,  archipelago  e pro- 
vincia  de  Cabo  Verde,  África  Occidental. 

Poilão  de  Leão  Vasto  território  do  conc  de 
Cacheu,  na  praia  da  Guiné,  África  Occidental. 
Está  situado  a HO  k.  da  villa  de  Cacheu,  nas  mar- 
gens d’um  esteiro  do  rio  S.  Domingos,  e houve 
u’elle  uma  importante  fazenda  agrícola. 

Polnguenlm.  Pov.  do  conc.  de  Quepem,  Novas 
Conquistas,  índia. 

Polngulnlm.  Pov.  e regedoria  do  conc.  de  Ca- 
uácona,  Novas  Conquistas,  no  distr.  e arceb.  de 
Gôa,  índia.  Está  situada  a O eaJ  k.  da  costa, 
na  zona  de  terreno  entre  os  rios  Talpona  e de 
Galgigaba. 

Polo.  Povoações  nas  freguezias:  N.  S.*  d’As- 
sumpção,  de  Mexilhoeira  Grande,  conc.  de  V.  N. 
de  Portimão,  distr.  de  Faro.  ||  N.  S.*  do  Amparo, 
de  Mira,  conc.  de  Porto  de  Moz,  distr.  de  Leiria 

II  S.  Sebastião,  de  Serro  Ventoso,  do  mesmo  conc. 
e distr.  ||  S.  Miguel  e conc.  de  Fornos  d’Algòdres, 
distr.  da  Guarda  ||  Serra  do  distr.  de  Vizeu,  na 
freg.  de  Avões,  conc.  de  Lamego.  ||  Leziria  que 
communica  com  um  braço  do  mesmo  nome  no  rio 
Tejo. 

Polos.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição, 
de  Redinba,  concelho  de  Pombal,  distr.  de  Lei- 
ria. 

Poja.  Pov.  na  freguezia  de  S.  Martinho,  de 
Escariz,  concelbo  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga. 

Pojeira.  Pov.  na  freguezia  de  Santa  Maria, 
de  V.  N.  de  Sande,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de 
Braga. 

Poldamata  (Casal  da).  Na  freguezia  de  S. 
Bento  e concelho  do  Mêda,  distr.  da  Guarda. 

Polorães.  Pov.  na  freguezia  de  S Martinho, 
de  Ávidos,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr. 
de  Braga. 

Poldras.  Povoações  nas  freguezias:  S.  João 
Baptista,  de  Longos  Valles,  conc  de  Monsão, 
distr.  de  Vianna  do  Castello  ||  Santa  Christina, 
de  Pousa,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  || 
S.  Paio,  de  Segude,  conc.de  Monsão,  districto  de 
Vianna  do  Castello.  ||  Santa  Christina,  de  Ten- 
daes,  conc.  do  Sinfães,  distr.  de  Vizeu.  ||  N.  S.‘ 
da  Couceição  e conc.  da  Covilhã,  distr.de  Cas- 
tello Branco.  ||  N.  S.*  d’ Assumpção  e concelho  de 
Vouzella,  distr.  de  Vizeu.  ||  Espirito  Santo,  de 
Villa  Secea,  conc.  de  Armamar,  do  mesmo  dis- 
tricto. 

Poldrelro.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista, 
de  S.  João  da  Fontoura,  conc.  de  Rezende,  distr. 
de  Vizeu. 
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Pole.  Pov.  na  treguezia  de  S.  Thiago,  de  Rou- 
fe,  CODC.  de  (Tuimarães,  distr.  de  Braga. 

Polem.  Pov.  do  concelho  de  Canácona,  Novas 
Conquistas,  no  distr.  e arceb.  de  Gôa,  índia.  Es- 
trada para  Nova  Gôa. 

Policia.  V.  vol.  III,  a pag.  850. 

Pollde.  Pov.  na  freg.  de  S Pedro,  de  SanBns, 
conc.  de  Chaves,  distr.  de  Villa  Real. 

Polima.  Pov.  na  freg.  de  S.  Domingos  de  Ka- 
na,  conc.  de  Cascaes,  distr.  de  Lisboa  Tem  cor- 
reio com  serviço  de  posta  rural. 

Pollteiro.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de  Ros- 
sas,  conc  de  Vieira,  distr.  de  Braga. 

Polia  (Cesar).  Artista  dramatico  muito  apre- 
ciado. N.  no  Algarve  a 13  d’abril  de  1831,  fal.  em 
Lisboa  a 10  de  junho  de  189i.  Pertencia  a uma 
familia  muito  distincta  e e.stimada.  Depois  de 
fazer  os  seus  estudos,  exerceu  alguns  cargos  po- 
líticos importantes,  como  o de  administrador  de 
concelho,  secretario  do  governo  civil  de  Faro, 
etc.  Tendo  uma  grande  paixão  pelo  theatro,  cul- 
tivava a arte  dramatica,  como  amador  muito  dis- 
tincto.  N’uma  occasiào  em  que  foram  muito  re- 
nhidas e disputadas  as  eleições  para  deputados, 
trabalhou  com  o maior  interesse  e dedicação  a 
favor  do  candidato  governamental,  conseguindo 
vencer;  quando  o governo  indagou  o prêmio  que 
Cesar  Polia  proteudia,  teve  em  resposta,  que  de- 
sejava unicamente  ser  classihcado  como  actor  no 
theatro  de  D Maria  II.  A sua  ambição  foi  im- 
mediatamente  satisfeita.  Escripturou-se  em  18G  >, 
no  referido  theatro,  então  administrado  pelo 
governo,  debutando  no  drama  em  5 actos, 
de  Ernesto  Biester,  Ob  Diffamadores.  Apezar  do 
papel  não  ser  muito  iqiportante,  foi  logo  muito 
bem  recebido  pelo  publico,  que  não  lhe  rega- 
teou appiausos.  Conservou  se  no  theatro  de  I). 
Maria  II  até  1872,  e apezar  de  ter  ao  lado  artis- 
tas distinctissimos  e dos  mais  notáveis,  conse- 
guiu evidenciar-se,  provando  assim  o seu  grande 
valor  artistico.  Um  dos  seus  primeiros  papeis  toi 
0 de  Bevailan,  na  Vida  d'um  rapaz  pobre,  cm  que 
alcançou  um  completo  triumpho;  animado  pores 
t ! successo,  continuou  a trabalhar,  conquistando 
em  poucos  annos  logar  entre  os  primeiros  acto- 
res  pelo  desempenho  magistral  do  papel  do  advo- 
gado Pomerol  no  drama  Fernanda,  que  foi  uma 
das  suas  mais  gloriosas  coroas.  Na  sua  carreira 
artistica  encontrou  sempre  unanimes  e enthusias- 
ticos  appiausos,  como  no  papel  de  Mirabeau  no 
drama  Maria  Antonietta,  no  Angely  do  Marion 
Delorme,  Didier  nos  Nobres  e plebeus.  Pena  de 
Talião,  O Juiz,  etc.  De  1872  a 1877  esteve  escri 
pturado  no  Gymnasio,  indo  depois  para  o Porto, 
onde  trabalhou  uma  epoca  no  theatro  do  Prínci- 
pe Real,  voltando  para  o Gymnasio  em  1881,  co- 
mo actor  de  segunda  classe.  Nas  épocas  que  este- 
ve n'este  theatro,  ora  como  escripturado,  ora  co- 
mo associado  da  empresa,  distinguiu  se  muito  nas 
seguintes  peças:  Afilhado  de  Pompignac,  Filho 
de  Gtboyer,  Jazaristas,  Mosqueteiros  do  rei,  Fi- 
unica,  Calumnta,  Familia  Mongrol,  Os  Fidalgos 
da  Casa  Mourisca,  ctc  Reformado  como  actor  de 
segunda  classe.  Polia  começou  a representar  me 
nos.  Do  Gymnasio  passou  ao  Priocipe  Real,  e ahi 
aiuda  appareceu  n'algumas  peças  alcançando  rui- 
dosos appiausos,  como  na  Maria  Antonieíla,  des- 
empenhando 0 papel  de  Luiz  XVI,  que  linha  si- 
do feito  prlmitivamente  por  José  Carlos  dos  San- 
tos. Não  tardou,  porém,  que  a doença  de  que  sof- 
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fria,  uma  bronchite,  se  aggravasse,  deterioraudo- 
Ihe  a voz,  e impedindo  o de  reprentar  grandes 
papeis,  e até  mesmo  pequenos  papeis,  muitas 
noites  successivas.  Polia  foi  duas  vezes  ao  Brazil 
com  a empresa  Álvaro,  Brandão  e Gil,  e ali  re- 
presentou com  õ maior  successo  na  Bahia,  Rio  de 
Janeiro,  Santos,  S.  Paulo,  Campinas,  Pernambu- 
co, etc.  Um  anno  lembrou-se  de  fazer  uma  di- 
gressão ao  Algarve,  e organisando  uma  pequena 
companhia,  para  ali  partiu.  Foi  verdadeiramen- 
te um  passeio  triumphal,  pela  recepção  brilhan- 
te e enthusiastica  que  os  seus  patricios  lhe  pre- 
pararam. Polia  era  casado  com  a actriz  Maria 
das  Dòres.  A sua  morte  foi  muito  sentida  no 
theatro,  foi  uma  sensivel  perda  para  a arte  dra- 
matica. 

Polo.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Christina,de  Pa- 
droeiro, conc.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez,  distr.de 
Vianna  do  Castello. 

Polvarlnho.  Pov.  na  freguezia  de  S.  Pedro, 
do  Salgueiro,  concelho  e distr.  de  Castello  Bran- 
co. 

Polvora.  V.  Barcarena  e Chellas. 

Polvoroira  Pov.  e freg.  de  S.  Pedro,  da  prov. 
do  Minho,  concelho  e com.  de  Guimarães,  distr. 
e arceb.  de  Braga;  173  fog.  e 719  bab.  Está  si- 
tuada perto  da  juncçâo  da  estrada  de  Paços  de 
Ferreira  a Guimarães  com  a de  Louzada  também 
a Guimarães,  a 4 k.  da  séde  do  conc.  As  religio- 
sas franciscanas  do  convento  de  Santa  Clara,  do 
Villa  do  Conde,  apresentavam  o abbade,  que  ti 
Ilha  450Í000  reis  de  rendimento  annual.  Perten- 
ce á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.” 
20,  com  a séle  ^m  Amarante. 

Polvorosas.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Gra- 
ça, de  Commenda,  conc.  de  Gavião,  distr.  de  Por 
talegre.  Tem  caixa  postal. 

Pomadas.  Pov.  na  freguezia  de  Santa  Maria, 
de  Caires,  conc.  conc.  de  Amares,  distr.  dc  Bra- 
ga. 

Pomar.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Bartho- 
lomeii  de  Messines,  conc.  de  Silves,  districto  do 
Faro.  II  Ilha  da  .Madeira  e distr.  do  FunchahSan- 
ta  Quiteria,  de  Boa  Ventura,  conc.  de  S.  Vicen- 
te; S.  Jorge,  conc.  de  Sant’Anna;  N.  S.*  d'Ajuda, 
de  Serra  d’Agua,  conc.  de  Ponta  do  Sol.  ||  N.  S.* 
d’ Assumpção,  de  Cacella,  conc.  de  Villa  Real  de 
Santo  Antonio,  distr.  de  Faro.  ||  S.  Braz  e conc. 
da  Chamusca,  distr.  de  Santarém.  ||  Santo  André, 
de  Gião,  conc.  da.Feira,  distr.  de  Aveiro.  ||  O Sal- 
vador, de  Mazedo,  conc.  de  Monsão,  districto  dc 
Vianna  do  Castello.  ||  S.  Thiago,  do  Penso,  conc. 
de  Melgaço,  do  mesmo  distr.  l|  N.  S.*  da  Concei- 
ção, de  Sarzedas,  conc.  e distr.  de  Castello  Bran- 
co. II  N S * da  Espectação,  de  Souzella,  conc.  da 
Louzada,  distr.  do  Porto.  ||  O Salvador,  de  Tagil- 
de,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga  ||  S.  Ma- 
mede,  do  Villarinho,  conc.  de  Villa  Verde,  do 
mesmo  distr.  j|  N.  S.*  da  Conceição,  de  Cabrella, 
conc.  de  Montemór-o-Novo,  distr.  de  Evora.  ||  S. 
.Mamede  de  Sádão,  conc.  de  Grandola,  distr.  de 
Lisboa.  ||  S.  Salvador,  de  Monsanto,  conc.  de  Ida- 
nha-a-Nova,  distr.  de  Castello  Branco.  ||  Santa 
.Maria  e conc.  de  Odemira,  distr.  dc  Beja.  |j  S 
Pedro,  de  Vaqueiros,  conc  do  Alcoutim,  distr. 
de  Faro.  ||  N S * da  Conceição,  de  CarvaUio,  conc. 
de  Penacova,  distr.  de  Coimbra. 

Pomar  do  Baptlsta.  Ilha  da  Madeira;  pov.  na 
freg.  do  Salvador  e conc.  de  Santa  Cruz,  distr.  do 
Funchal. 


POM 


POM 


Pomar  de  Borboledo.  Ilha  da  Madeira;  pov. 
na  frcguezia  de  N.  S.*  da  Piedade,  de  Canha, 
cone.  de  Ponta  do  Sol,  distr.  do  Funchal. 

Pomar  da  Broa.  Pov.  na  frcguezia  de  S. 
Braz,  de  Varzea,  cone.  de  Eivas,  distr.  do  Porta 
legre. 

Pomar  do  Catazo.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
dos  Martyres  e couc.  de  Arraiollos,  distr.  de  Évo- 
ra. 

Pomar  das  Casas  Novas.  Pov.  na  ireg.  de 
S.  Brissos,  cone.  de  Montemór-o-Novo,  distr.  de 
Evora. 

Pomar  dos  Gastellos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Se- 
bastião, de  Giesteira,  conc.  e districto  dc  Evo- 
ra. 

Pomar  da  Cera.  Pov.  na  freguezia  de  S.  Ju- 
lião  e conc  de  Setúbal,  distr.  de  Lisboa. 

Pomar  da  Chave.  Pov.  na  freguezia  de  N S.* 
na  Misericórdia,  de  Bellas,  conc.  de  Cintra,  distr. 
de  Lisboa. 

Pomar  Côvo.  Pov.  na  freguezia  de  S.  Verissi- 
mo,  de  Lagares,  conc.  de  Fclgueiras,  districto  do 
Porto. 

Pomar  do  Espinheiro.  Pov.  na  freg.  dc  N. 
S.*  da  Graça,  de  Graça  de  Divor,  conc.  e distr 
de  Evora. 

Pomar  do  Estanque  de  Cima.  Pov.  na  freg. 
de  N.  S.*  da  Boa  Fé,  concelho  e distr.  de  Evo- 
ra. 

Pomar  do  Ferraz.  Pov.  na  freg.  de  S Ma- 
theus,  conc.  de  Montemór-o-Novo,  distr.  de  Evo 
ra. 

Pomar  da  Gilbiaceira.  Pov.  na  freg.  de  S. 
Matheus,  conc.  de  Montemór-o-Novo,  districto  de 
Evora. 

Pomar  Grande.  Pov.  na  freguezia  de  Santa 
Maria,  de  Anjos,  conc.  de  Vieira,  distr.  de  Bra- 
ga- 

Pomar  da  Guarda.  Pov.  na  freguezia  de  S. 
Brissos,  conc.de  Montemór  o Novo,  districto  de 
Evctfa. 

Pomar  de  D.  Jcâo.  Ilha  da  Madeira;  pov.  na 
freguezia  de  N.  S.*  da  Luz  e conc.  de  Ponta  do 
Sol,  distr.  do  Funchal. 

Pomar  de  Ledo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mamede, 
de  Gondiães,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Bra- 
ga- 

Pomar  Longo.  Pov.  na  freguezia  de  S.  Mame- 
de, de  Este,  conc.  e distr.  de  Braga. 

Pomar  Maior.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de 
Villela,  conc.  de  Povoa  de  Lanhoso,  districto  de 
Braga. 

Pomar  do  Melo.  Povoações  nas  freguezias:  S. 
Gens,  conc.  de  Montemór-o  Novo,  distr.  de  Evo- 
ra. II  S.  Sebastião,  de  Giesteira,  conc.  e distr.  de 
Evora. 

Pomar  do  Miradouro.  Ilha  da  Madeira,  pov. 
na  freguezia  de  Santo  Autouio,  conc.  e distr.  do 
Funchal 

Pomar  Novo.  Ilha  de  S.  Miguel;  pov.  na  freg. 
de  N.  S.*  dos  Anjos,  de  Fajã  de  Baixo,  conc.  e 
distr.  de  Ponta  Delgada. 

Pomar  e Pedra.  Dois  logares  reunidos  na  fre- 
guezia de  S.  Miguel,  de  Facha,  conc.  dc  Ponte 
do  Lima,  distr.  de  \ iannado  Castello. 

Pomar  de  Pégoras  Pov.  na  freguezia  de 
Santa  Sophia,  conc.  de  .Montemór  o-Novo,  distr. 
de  Evora. 

Pomar  de  Peniche-  Pov.  na  freguezia  de  N. 
S.*  da  Boa  Fé,  conc.  e distr.  de  Evora. 


Pomar  de  Pizào.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Boa  Fé,  conc.  e distr.  de  Evora. 

Pomar  da  Bainha.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Maria,  de  Salto,  conc.  de  Montalegre,  distr.  de 
Villa  Real. 

Pomar  da  Rocha.  Ilha  da  Madeira;  pov.  na 
freg.  de  S Bento,  de  Ribeira  Brava,  concelho  de 
Ponta  do  Sol,  distr.  do  Funchal. 

Pomar  da  Serra.  Pov.  na  freg.  de  S.  Theoto- 
nio,  conc.  de  Odemira,  distr.  de  Beja. 

Pomar  do  Solheiro,  Pov.  na  freg.  de  S.  Mi- 
guel, de  Facha,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr. 
de  Viannado  Castello. 

Pomar  dTTfe.  Pov.  na  freg.  de  S.  João,  de  Pon- 
te, conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Pomar  Velho.  Povoações  nas  freguezias;  San- 
to Ildefonso  e cone.  de  Almodovar,  distr.  de  Be- 
ja. ||  Ilha  da  .Madeira;  S.  Braz,  de  Arco  da  Ca- 
lheta, conc.  da  Calheta,  distr.  do  Funchal.  ||  S. 
S.*  da  Conceição  e conc.  de  Monchique,  distr.  de 


Faro. 

Pomaraço.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Lucrecia, 
de  Aguiar,  conc.  de  Barcellos,  distr  de  Braça. 

Pomarâo  (James  Masou,  1°  barão  do).  Foi  o 
1.®  visconde  de  Mason  de  S.  Domingos.  V.  este  ti- 
tulo, Portugal,  vol.  IV,  pag.  908. 

Pomarâo.  Pov.  na  freg.  de  SanfAnna  de  Cam- 
bas, conc.  de  Mertola,  distr.  de  Beja,  situada  en- 
tre e junto  á confluência  do  rio  Chança  com  o 
Guadiana,  e servindo  de  porto  á importante  mi- 
na de  S.  Domingos,  que  com  ella  está  ligada  pe- 
lo caminho  de  ferro  proprio.  Tem  est  telegrapho- 
postal  com  serviço  de  encommendas. 

Pomarelhe.  Pov.  na  freg.  de  S-  Martinho,  de 
Cambres,  conc.  de  Lamego,  distr.  de  Vizeu. 

Pomarelho.  Povoações  nas  freguezias  : Santa 
Eulalia,  de  Barrosas,  conc.  de  Louzada,  distr.  do 
Porto  II  S.  Miguel,  de  Cabaços,  conc.  do  Ponte  do 
Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  O Salvador, 
de  Fonte  Arcada,  conc.  de  Povoa  de  Lanhoso, 
distr.  de  Braga.  ||  Santa  Maria,  de  Meinedo,  conc. 
de  Louzada,  distr.  do  Porto.  II  S.  Martinho  de  Vai- 
hom,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga. 

Pomarelhos.  Povoações  nas  freguezias  : S. 
Salvador,  de  Salvador  do  Monte,  conc.  de  Ama- 
rante,  distr.  do  Porto.  ||  O Salvador,  de  Torgue- 
da,  conc.  e distr.  de  Villa  Real.  Tem  correio  com 
serviço  de  posta  rural. 

Pomares  (D.  Luiz  Maria  de  Carvalho  Daun  e 
Lorena,  marquez  de).  Moço  fidalgo  da  Casa  Real 
com  exercido  no  paço,  commendador  da  ordem 
de  Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Villa  Viçosa; 
gran-cruz  da  de  Leopoldo  da  Bélgica,  governa- 
dor civil  de  Lisboa,  vogal  extraordinário  do  Su- 
premo Tribunal  Administrativo,  deputado,  par 
do  reino  vitalicio,  presidente  da  camara  munici- 
pal de  Lishoa,  etc.  N.  n'esta  cidade  a 9 de  maio  de 
1828,  onde  também  fal.  a 2 de  dezembro  de  189i. 
Era  filho  dos  terceiros  condes  da  Redinha,  Nuno 
Gaspar  de  Carvalho  Daun  e Lorena  e D.  Maria 
Victoria  de  Sampaio  Mello  e Castro.  Exerceu  ele- 
vados cargos,  como  o de  vereador  da  camara  mu- 
nicipal nos  biennios  de  18á6  a 1867,  e de  1868  a 
1869,  sendo  eleito  presidente  da  mesma  camara; 
por  tres  vezes  foi  governador  civil  de  Lisboa, 
pelos  decretos  de  7 de  setembro  de  1870,  de  2ò 
de  outubro  do  18Í9,  e de  9 de  dezembro  de  1886, 
tendo  sido  exonerado  a seu  pedido,  pelos  decre- 
tos de  6 de  fevereiro  de  1871,  12  de  outubro  dc 
1880  e de  13  de  dezembro  de  1888.  Por  decreto 
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de  23  de  outubro  de  1879  fez  parte  da  commis- 
são  municipal,  sendo  nomeado  presidente.  Foi  vo- 
gal extraordinário  do  Supremo  Tribunal  Adminis 
trativo,  por  nomeaçSo  de  3 de  fevereiro  de  1888. 
Desde  1868  que  exercia  o cargo  de  provedoi  do 
Asylo  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  para  rapa- 
rigas abandonadas,  a que  prestou  muitos  e valio 
sos  serviços.  Pertencendo  ao  partido  progressis- 
ta, foi  pciia  primeira  vez  deputado  em  1869,  elei- 
to pelo  primeiro  bairro  de  Lisboa,  que  o elegeu 
ainda  em  outras  legislaturas.  Em  1880  foi  no- 
meado par  do  reino.  Por  occasião  do  casamento 
do  principe  real,  mais  tarde  rei  D.  Carlos  I,  em 
1886,  foi  presidente  da  grande  commissão  dos  fes 
tejos  que  se  organisou;  foi  também  presidente  da 
grande  commissão  nacional,  e da  assembléa  ge- 
ral da  Companhia  dos  tabacos,  da  assembléa  ge- 
ral da  Empresa  Tauromachica,  vice-presidente 
da  Sociedade  da  Cruz  Vermelha,  e presidente 
da  grande  Commissão  Central  1.®  de  Dezembro. 
O marquez  de  Pomares  casou  em  30  de  janeiro  de 
1860  com  sua  sobrinha  D.  Maria  Manuela  de  Bri- 
to e Castro  de  Figueiredo  e Mello  da  Costa,  filha 
de  sua  irmã  D.  Maria  Ignez  da  Luz  de  Carvalho 
Daun  e Lorena,  e de  Antonio  de  Brito  e Castro 
de  Figueiredo  e Mello  da  Costa,  doutor  em  Câ- 
nones pela  Universidade  de  Coimbra,  fidalgo  ca- 
valleiro  da  Casa  Real,  commendador  da  ordem 
de  Christo.  Foi  agraciado  com  o titulo  de  mar- 
quez de  Pomares  por  decreto  de  26  de  maio  de 
1886.  O seu  brazão  é um  escudo  com  as  armas 
dos  Carvalhos  : Em  campo  azul  uma  estrella  de 
ouro  entre  uma  quaderna  de  crescentes  de  prata; 
timbre,  um  cysne  de  prata  com  uma  estrella  de 
ouro  no  peito,  armado  de  ouro. 

Pomares.  Pov.  e freg.  de  Santa  Luzia,  da  prov 
do  Douro,  conc.  e com  dc  Arganil,  distr.  e bisp 
de  Coimbra;  560  fog.  e 2:302  hab.  Tem  esc.  do 
sexo  inasc.  e est.  post.  A pov.  dista  14  k.  da  sé 
de  do  conc.  e está  situada  n’um  valle,  a 4 k.  da 
margem  esquerda  do  rio  Alva.  O cabido  da  sé 
de  Coimbra  apresentava  o cura,  que  tinha  8í000 
reis  de  côngrua  e o pé  d’altar.  A terra  é fértil 
cm  todos  os  generos  agricolas  do  paiz,  cria  mui 
to  gado  e tem  muita  caça.  Pertence  á 5.*  div 
mil.  e ao  distr.  de  recrut,  res.  n.®  23  com  a séde 
em  Coimbra.  ] Pov.  e freg.  de  S Bento,  da  prov. 
do  Alemtejo,  conc.,  com  , distr.  e arceb.  de  Évo- 
ra; 22  fog.  e 98  hab.  Está  situada  entre  regatos, 
a 6 k.  da  ribeira  de  Oriolla,  e a 19  da  séde  do 
conc.  O arcebispo  apresentava  o cura,  que  tinha 
120  alqueires  de  trigo  e 30  de  cevada.  A terra  é 
muito  fértil  em  cereaes  e sobretudo  em  fructas. 
tem  grande  abundancia  de  caça  grossa  e miuda: 
Também  cria  gado  de  boa  qualidade.  A pov.  é 
muito  antiga,  e muito  celebre  pelo  famoso  tem 
pio  de  Venus,  fundado  por  Sertorio,  no  anno  80 
antes  da  vinda  de  Christo.  Estava  edificado  no 
monte, nque  também  se  chamou  de  S.  Gens.  Não 
restam  vestigios  d’esto  templo,  porque  os  duques 
de  Bragança  o mandaram  demolir,  para  com  os 
seus  materiaes  edificarem  mosteiros  em  Villa  Vi- 
çosn.  Não  é menos  celebre  pelas  victorias  alcan- 
çadas por  estes  sitios  pelo  grande  Viriato  contra 
os  romanos.  A pov.  pertence  á 4.®  div.  mil.  e ao 
dist.  de  recrut.  o res.  n.®  11,  com  a séde  em  Se 
tubal.  II  Pov.  e freg.  de  Santa  Maria  .Magdalena, 
da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e com.  de  Pinhel, 
distr.  e bisp.  da  Guarda;  138  fog.  e 519.  hab.  Tem 
esc.  do  sexo  fem  e correio  com  o serviço  de  pos- 
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ta  rural.  A pov.  dista  17  k.  da  séde  do  conc  e 
está  situada  em  tres  regatos,  que  fórmam  mais 
abaixo  as  ribeiraá  dc  Cabras,  .Massueime  e Pega. 
O prior  d’Arganil  apresentava  o cura,  que  tinha 
12Í000  reis  de  côngrua  e o pé  d'altar.  A terra  é 
pouco  fértil,  mas  cria  bastante  gado  miudo  e al- 
gum bovino.  Tem  muita  caça  grossa  e miuda.  Per- 
I tence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  res.  n.® 
I 12,  com  a séde  em  Trancoso.  Esta  freg.  era  do 
conc  da  Guarda,  e passou  para  o de  Pinhel  por 
decreto  de  12  de  julho  de  189.5.  ||  Povoações  nas 
freguezias  : S Martiuho,  de  Aguas  Santas,  cone. 
da  Povoa  de  Lanhoso,  distr.  de  Braga.  ||  Santa 
Maria  Magdalena  e conc  de  Alvaiazere,  distr. 
de  Leiria.  ||  S.  Pedro,  de  Espinho,  conc  de  Mor- 
I tagoa,  distr.  dc  Vizeu.  ||  S.  Simão  de  Litem,  conc 
de  Pombal,  distr.  de  Leiria.  ||  Santa  Maria,  de 
1 Martim,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga  ||  S. 

I Salvador,  de  Paderne,  conc.  de  Melgaço,  distr. 
de  Vianna  do  Castello.  ||  O Salvador,  de  Serrazes, 
conc  de  S.  Pedro  do  Sul,  distr.  de  Vizeu.  ||  Ser- 
ra do  distr.  de  Evora.  E’  uma  ramificação  da  ser- 
ra de  Espinheira,  em  direcção  de  E a N.  Tem 
dois  altos  picos,  um  na  extremidade  E,  de  2.>6  m , 
e outro  a O,  chamado  Outeiro  das  Oriollas,  de 
360  m.  A serra  tem  15  k.  de  comprimento  o 5 de 
largura. 

Pomarinho  (Estevão  da  Costa  Pimenta  de  Sou- 
sa Menezes,  /.®  barão  de).  Major  reformado;  ca- 
valleiro  das  seguintes  ordens:  Torre  e Espada, 
Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Villa  Viçosa,  e 
S.  Bento  de  Aviz;  condecorado  com  as  medalhas 
das  campanhas  da  Liberdade,  algarismo  n.®  9,  com 
as  de  ouro  de  valor  militar,  bons  serviço»  e com- 
portamento exemplar.  N.  em  Braga  a 12  d’agos- 
to  de  1812;  ignora-se  a data  do  fallecimento.  Era 
filho  de  José  da  Costa  Pimenta,  e de  sua  mulher 
D.  Thomazia  Posa  de  Sousa  e Menezes.  Assen- 
tou praça  em  8 de  dezembro  de  1826,  e emigrou 
com  a divisão  constitucional  para  Galliza,  e d'ali 
para  a ilha  Terceira  a 30  de  junho  de  1828.»Fez 
parte  dos  7:500  bravos,  que  a 8 de  junho  de  1832 
vieram  r lesembarcar  nas  praias  do  Mindello;  ce- 
deu todos  os  vencimentos  a favor  do  Estado  desde 
qne  : ssentou  praça  até  1 de  julho  de  1832.  Fez 
toda  a canrpanha,  seguindo  os  postos  até  ao 
de  capitão,  e reformou  se  em  major  por  decreto 
de  21  de  julho  de  1863,  e pela  ordem  do  exercito 
n.®  28,  de  5 de  junho  de  1869,  foi  nomeado  com- 
mandante  dos  fortes  de  Buarcos  e da  Figueira  da 
Foz  Casou  duas  vezes:  a primeira,  em  janeiro  de 
185.3,  em  Lisboa,  com  D.  Maria  Rosa  da  Encar- 
nação Costa  e Silva,  que  fal.  a 1 de  janeiro  de 
1876,  filha  de  Antonio  Jorge  da  Costa  e Silva,  e 
de  sua  mulher,  D Rosa  Maria  Coelho  Costa  e 
Silva;  a segunda  vez  casou  em  Sacavem,  a 11  de 
agosto  de  1883,  com  D.  Maria  Henriqueta  Branco 
de  Menezes.  Foi  agraciado  com  o titulo  de  ba- 
rão de  Pomarinho,  por  decreto  de  25  de  maio  de 
1870. 

Pomarinho  Povoações  nas  freguezias:  N.  S • 
da  Boa  Fé,  conc.  e distr.  de  Evora.  ||  S.  Pedro, 
de  Calvello,  conc.  de  Ponte  du  Lima,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  S.  Thiago,  de  Cambezes, 
conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  |;  S.  Pedro, 
do  Canedo,  conc  da  Feira,  distr.  de  Aveiro.  ||  S. 
Jorge,  conc.  de  Arcos  de  Valle  de-Vez,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  N.  S.‘  da  Natividade,  de 
Safira,  conc.  de  Montemór  o-Novo,  distr.  de  Evo- 
ra. 
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Pomba.  Pov.  na  freg.  de  S.  Romão,  de  Alfer- 
ce,  couc.  do  .VIoncbique,  distr.  de  Faro. 

Pomba  GArte‘Real  (Fr.João  da  Annunciação). 
Religioso  da  Ordem  Terceira  de  S.  Francisco.  N. 
em  Lisboa  a - 0 de  seteipbro  de  1693,  e fal.  a 21 
de  dezembro  de  1773.  Foi  quem  mandou  imprimir 
a Critica  da  Critica  e defensa  da  defensa,  a favor 
do  poema  de  Francisco  dt.  Pina  de  Mello,  intitu- 
lado O Triumpho  da  religião,  e ahi  mesmo  vem 
uma  Carta  sua  gratulatoria  e apologética  ao  au- 
tor do  poema. 

Pombaes  Povoações  nas  freguezias:  S.  Juliào, 
de  Calendário,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  dis- 
tr. de  Braga.  ||  S.  Tbiago,  de  Castellòes,  do  mes- 
mo conc.  e distr.  ||  S.  Miguel,  de  Creixomil,  conc. 
de  Guimarães,  do  mesmo  distr.  ||  Santíssimo  no- 
me de  Jesus,  de  Odivellas,  conc.  de  Loures,  dis- 
tr. de  Lisboa.  ||  Ilha  da  Madeira;  N.  S.*  da  Con- 
ceição e conc.  de  Porto  Moniz,  distr.  do  Funchal. 

II  S.  Tbiago,  conc  e distr.  de  Beja.  ||  Ribeira  do 
distr.  do  Lisboa.  N.  nas  proximidades  de  A da 
Beja,  na  freg  de  Bellas,  corre  a S E^e  depois  a 
N E,  passa  proximo  de  Pombaes,  a E de  Odivel- 
las, e na  freg.  da  Povoa  de  Santo  Adrião,  onde 
tem  ponte,  e entra  no  rio  de  Sacavem  com  10  k. 
de  curso. 

Pombal  {Antonio  de  Carvalho  e Mello  Daun  e 
Albuquerque  e Lorena,  5.®  conde  de  Santhiago  de 
Beduido,  6.°  marquez  de).  Gentil-homem  da  Real 
camara,par  do  reino,  tomando  assento  na  respecti- 
va camara  na  sessão  de  10  de  fevereiro  de  1888, 
gran-cruz  da  otdem  de  Nossa  Senhora  da  Con- 
ceição do  Villa  Viçosa,  cavalleiro  da  Coroa  dT- 
talia,  e da  de  Carlos  III  de  Hespanba,  addido  de 
legação,  doutor  em  sciencias  politicas  e adminis- 
trativas pela  Universidade  Catholica  de  Lovaina 
N.  em  Lisboa  a 27  de  uezembro  de  1850,  seudo  fi- 
lho do  5 ® marquez  do  mesmo  titulo,  Manuel  Jo- 
sé de  Carvalho  Mello  Daun  Albuquerque  e Lore- 
na, e de  sua  primeira  mulher,  D.  Margarida  Ma- 
nuel de  Noronha.  Por  morte  de  seu  irmão  primo- 
gênito, 0 1.®  conde  de  Oeiras,  Sebastião  José  de 
Carvalho  e Mello  Daun  e Lorena,  que  fal.  em  10 
de  março  de  1874,  sem  ter  descendencia,  herdou 
0 titulo  de  marquez  de  juro  e herdade,  por  decre 
to  de  21  de  outubro  de  18S6.  O 7.®  conde  de  Oei- 
ras havia  casado  a 2 de  maio  do  anno  de  18~0, 
com  D.  Francisca  Emilia  Pereira  da  Sifva  de 
Sousa  e Menezes,  filha  dos  2.®*  condes  de  Bertian- 
dos.  Esta  senhora  passou  a segundas  núpcias  em 
27  de  maio  de  1876,  com  D.  Pedro  de  Lencastre, 
filho  dos  2.®’  condes  das  Alcaçovas.  O sr.  mar- 
quez de  Pombal  casou  em  18  ?3  com  D.  Maria  do 
Carmo  Fernandes,  dama  honoraria  da  rainha  D. 
Amélia,  filha  de  Joaquim  José  Fernandes,  nego- 
ciante da  praça  dc  Lisboa,  di-ector  do  Bauco  de 
Portugal,  capitalista  e proprietário,  e de  sua  mu- 
lher D.  Maria  do  Carmo  Romeiro  Fonseca  Fer 
nandes. 

Pombal  {Henrique  José  de  Carvalho  e Mello, 
2.®  conde  de  Oeiras  e 2 ® marquez  dej.  Gentil-ho- 
mem da  rainha  D.  Maria  I.  N-  em  Lisboa  em  1748 
e fal.  no  Rio  de  Janeiro  a 26  de  maio  de  1812. 
Era  filho  de  Sebastião  José  de  Carvalho  e Mello, 
1.®  conde  de  Oeiras  e 1.®  marquez  dc  Pombal,  c 
de  sua  segunda  mulher,  D.  Leonor  Ernestina  Eva 
Wolfanga  Josepha  Foi  herdeiro  dos  vínculos  ins 
tituidos  por  seus  avós,  e augmentados  por  seu 
pae.  O titulo  de  marquez  de  Pombal  de  juro  e. 
herdade  foi  lhe  concedido  por  decreto  de  26  de 


junho  de  1786.  Transcrevemos  do  vol  II  da  Be- 
zenha  das  Jamilias  titulares  e grandes  de  Portugal, 
a pag.  292,  este  honroso  decreto  : «com  dispensa 
de  taes  vidas  fóra  da  lei  mental,  gozando,  por  gra- 
ça especial,  do  titulo  de  conde  de  Oeiras  os  im- 
mediatos  successores,  e com  assentamento  de 
322Í858  reis  cada  anno:  da  Alcaidaria-mór  da 
cidade  de  Lamego,  com  tudo  o que  lhe  pertence, 
também  de  juro  e herdade,  com  as  mesmas  taes 
dispensas  fóra  da  lei  mental;  do  senhorio  da  vil- 
la de  Oeiras  com  a jurisdicção  de  apurar  as  elei- 
ções da  Camara,  e dc  confirmar  as  pessoas  que 
fôrem  eleitas,  com  a regalia  de  se  chamarem  por 
elle,  e de  irem  as  appellaçòes  que  saem  dos  jui- 
zes ordinários  da  dita  villa,  para  o ouvidor  d’el- 
la,  que  o referido  donatario  nomear,  querendo; 
de  poder  dar  as  propriedades  dos  officios  da  Ca- 
mara, Tabellião  Escrivão  dos  Orphãos,  cha- 
mando também  por  elle;  servindo  todos  pelas 
cartas  que  lhe  mandar  passar,  reservando  sómen- 
te a correição  e maior  alçada  : do  Reguengo  de 
Oeiras,  por  sucoessão  na  fórma  da  mercê  e da 
doação  feita  a seu  pae  e Marquez  de  Pombal, 
com  0 relego  da  mesma  sorte  que  tem  o outro  Re- 
guengo chamado  da  A-par  de  Oeiras,  com  todos 
os  direitos  e pertenças,  assim  como  pertencia  á 
real  fazenda;  com  os  quartos  e direitos  de  Oei- 
ras, com  a clausula  de  ficarem  obrigados  ao  seu 
Morgado  por  successão,  na  fórma  das  vocações 
d’elle;  ficando  para  sempre  com  a natureza  de 
bens  patrimoniaes  para  todos  os  herdeiros  e suc- 
cessores da  sua  casa  em  Morgado,  com  a facul- 
dade de  poder  nomear  Almoxarife  que  seja  Juiz 
dos  Direitos  Reaes,  Escrivão  de  seu  cargo,  e fei- 
tor do  pescado,  para  cobrarem  executivamente  os 
direitos  c rendas:  como  também  os  direitos  do 
tieguengo  sobrogado  com  a casa  de  Cascaes  : 
comprehende-se  em  tudo  a dizima  do  pescado  e 
direitos  de  Paço  d’Arcos,  para  os  ter  e seus  suc- 
cesores  na  conformidade  do  Foral;  e tudo  com  a 
dita  dispensa  de  tres  vidas  fóra  da  lei  mental ; 
com  a declaração,  porém,  que,  emquanto  aos  di- 
reitos do  pescado  se  verificará  esta  mercê  na  fór- 
ma que  Eu  ainda  fôr  Servida  resolver:  do  Senho- 
rio da  villa  de  Pombal  eom  a nomeação  das  jus- 
tiças e officiaes  instituídos  n’ella  e os  de  tabel- 
liães,  á excepção  da  correição  e alçada:  de  po- 
der nomear  Ouvidor  letrado  para  a dita  villa 
sendo  approvado  pela  Mesa  do  Desembargo  do 
Paço,  com  a faculdade  de  poder  conhecer  das  ap- 
pellações  e aggravos  dos  Juizes  Ordinários;  e 
tendo  0 mesmo  Ministro  o predicamento  de  Juiz, 
de  Fóra  de  cabeça  de  comarca,  tudo  de  juro  e 
herdade:  e bem  assim,  mais  da  jurisdicção  de  apu- 
rar a eleição  da  camara  da  mesma  villa,  e de  con- 
firmar 08  que  fôrem  eleitos,  e de  se  chamarem,  por 
elle;  e de  poder  dar  os  oflScios  da  Camara,  Tabel- 
liàes  e Escrivães  dos  Orphãos, que  tambem,se  cha- 
marão por  elle,  e servirão  pelas  cartas,  que  lhes 
passar,  tudo  de  juro  e herdade,  para  sempre,  na 
fórma  da  lei  mental  com  dispensa  de  tres  vidas  fó- 
ra dVlla:  egualmente  lhe  faz  mercê  das  Commen- 
das  de  Santa  Marinha  da  Matta  de  Lobos,  no 
bispado  de  Lamego  da  de  8.  Miguel  do  Tres 
Minas,  ao  arcebispado  de  Braga,  ambas  na  ordem 
de  Christo;  em  cumprimento  da  primeira  das  vi- 
das n’ellas  concedidas  ao  sobredito  marquez  seu 
pae,  por  alvará  de  24  de  outubro  de  1766,  fican- 
do com  esta  mercê  extincta  a dita  vida.  Lisboa 
26  de  julho  de  1786,  com  a rubrica  da  Rainha  • 
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A’  vista  d’este  decreto,  a rainha  D.  Maria  I re- 
conheceu ahnal  os  serviços  do  grande  estadista, 
galardoando  tão  hizarramente  o 6lho.  O 2.®  mar- 
quez  de  Pombal  ainda  exerceu  alguns  logares  ho 
norifícos,  além  do  do  gentil-homem  da  real  cama- 
ra.  Casou  em  1764  com  D.  Maria  Antonia  de  Me 
nezes,  filha  de  D.  José  de  Menezes,  da  casa  dos 
condes  de  Caparica.  Não  tendo  successão,  passou 
0 titulo  a seu  irmão  José  Francisco  Xavier  de 
Carvalho  e Daun,  que  foi  o 3.®  conde  de  Oeiras, 
3.®  marquez  de  Pombal,  e 1.®  conde  da  Redinha. 

Pombal  (Tbié  Francisco  Xavier  de  Carvalho 
Mello  e Daun,  5 ® conde  de  Oeiras  e 5.®  marquez 
de).  Foi  o I.®  condo  da  Kedinha.  V.  este  titulo 
Pombal  (Manuel  José  de  Carvalho  Mello  Daun 
Albuquerque  e Lorena,  6 ® conde  de  Oeiras  e 5.® 
marquez  de).  Gentil-homem  da  camara  d’el-rci  I). 
Fernando  II;  par  do  reino,  gran-cruz  das  ordens 
de  Nossa  Senhora  da  Conceição  do  Villa  Viçosa 
e de  Christo  ; balio  da  de  S.  João  de  Jerusalem; 
gran-cruz  da  de  Ernesto  Pio  de  Saxe  de  Cobur- 

Êo;  da  de  Carlos  III,  de  Hespanha,  etc.  N.  em 
isboa  a 3 de  março  de  ’821,  onde  também  fal 
a 4 de  outubro  de  1886.  Era  filho  dc  Sebastião  Jo- 
sé Carvalho  Mello  e Daun,  4 ® marquez  de  Pombal, 
4.®  conde  de  Oeiras  e 2.®  conde  da  Redinha,  e de 
sua  mulher  D.  Lconor  Ernestina  de  Saldanha  Oli- 
veira e Daun.  Succedeu  no  titulo  de  conde  de  Oei- 
ras a seu  irmão  mais  velho,  o 5.®  conde,  João  de 
Carvalho  Albuquerque  Daun  e Lorena,  que  fal. 
solteiro,  nos  vinculos,  casa  de  seus  paes  e no  ti- 
tulo de  marquez  de  Pombal,  por  decreto  de  23 
de  fevereiro  de  183 1.  Casou  a 2 de  julho  de  1846 
com  D.  Margarida  Manuel  de  Noronha,  que  fal. 
a 16  de  dezembro  de  1859,  dama  de  honor  da  rai- 
nha D.  Estephania,  filha  dos  10.®"  condes  d’Ata- 
laia;  passou  a segundas  núpcias  a 29  de  novem 
bro  de  1866  com  D.  Maria  Rita  de  Castello  Bran- 
co, dama  de  honor  da  rainha  D.  Maria  Pia,  filha 
natural  de  D.  João  Castello  Branco,  que  foi  vea 
dor  da  princeza  D.  Maria  Bcnedicta,  brigadeiro 
reformado,  e filho  dos  1.®"  marquezes  de  Bellas. 
A senhora  marqueza  viuva  casou  segunda  vez,  a 
15  de  de  zembro  de  1888,  com  o visconde  d’As- 
seca,  fallecido  em  5 de  maio  de  1910. 

Pombal  (Sebastião  José  de  Carvalho  e Mello, 
1."  conde  de  Oeiras  e l.°  marquez  de).  Celebre  mi- 
nistro d’el-rei  D.  José  I,  o mais  notável  estadis- 
ta do  seu  tempo,  não  só  de  Portugal,  como  dc  to- 
da a Europa.  N.  em  Lisboa  a 13  de  maio  de 
1699,  sendo  baptisado  a 6 de  junho  do  mesmo  | 
anno  na  freguezia  das  Mercês,  então  installada  | 
na  capella  da  mesma  invocação  existente  na  rua  ' 
Formosa,  a qual  pertencia  a sua  familia;  fal.  em  ; 
Pombal  a 8 de  maio  de  1782.  Era  filho  docapi-  1 
tão  de  cavallaria  e fidalgo  da  Casa  Real,  Ma- 
nuel de  Carvalho  e Athaide  (Y.  Portugal,  vol.  I, 
pag.  846^,  0 de  sua  mulher  D.  Thereza  Luizade 
Mendonça  e Mello,  filha  de  João  d'Almeida  e 
.Mello,  senhor  dos  morgados  dos  Olivaes  e de  Sou-  1 
to  ^ d'El-Rei.  Frequentou  na  Universidade  de  i 
('oimbra  o primeiro  anno  juridico,  mas  dotado 
d’iitn  genio  versátil  e d'um  insaciável  desejo  de 
dominar  e de  não  ser  dominado,  abandonou  os 
estudos,  resolvendo-se  a seguir  a carreira  das  ar- 
mas, por  julgar  ser  essa  a sua  vocação,  e foi  as- 
sentar praça  do  cadete.  Vendo,  porém,  que  no 
serviço  militar  a obediência  cra  mais  exigida  que 
em  Coimbra,  pediu  a demissão,  e entregou-se  á 
vida  ociosa,  dedicando  se  comtudo  ao  estudo  da 
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historia,  da  politica  e da  legislação.  Alguns  bio- 
graphos  dizem  que  estas  informações  não  se  ba- 
seiam em  factos  irrecusáveis,  mas  o que  não  of 
ferece  duvida  é que  Sebastião  de  Carvalho,  na 
suajnocidade,  figurou  no  gru- 
po dos  capotes  brancos,  um 
d’aquelles  bandos  de  fidalgos 
aventureiros  que  perturba- 
vam com  as  suas  orgias  a 
tranquillidade  da  capital. 
Enérgico,  decidido,  brioso,  de 
figura  sympathica,  era  bem 
visto  pelas  damas,  e por  elle 
se  apaixonou  uma  sobrinha 
do  conde  dos  Arcos,  D.  The- 
reza  de  Noronha  e Bourbon, 
dama  da  rainha  D.  Maria 
Anna  d'Austria,  filha  de  D. 
Bernardo  de  Noronha,  e de 
sua  mulher,  D.  Maria  Anto- 
nia d’ Almada.  Esta  senhora 
nasceu  em  1689,  casou  a 17 
de  julho  de  1714  com  seu  pri- 
mo Antonio  de  Mendonça 
Furtado,  de  quem  enviuvou  em  fevereiro  de  1718, 
e casou  em  segundas  núpcias,  a 16  de  janeiro  de 
1723,  aos  34  annos,  com  Sebastião  de  Carvalho.  Os 
novos  esposos  fôram  viver  para  uma  quinta  que  o 
futuro  conde  de  Oeiras  e marquez  de  Pombal  pos- 
suia  em  Soure,  e ali  continuou  com  interesse 
os  seu9  estudos  de  historia,  de  politica  e de  legis- 
lação.,Um  seu  tio,  0 arcipreste  Paulo  de  Carva- 
lho, 0 apresentou  ao  cardeal  Motta,  ministro  e 
valido  d’el  rei  D.  João  V,  e pela  influencia  d’es- 
te  prelado,  foi  nomeado  em  1733  socio  daAcade- 
nia  Real  de  Historia  Portugueza,  que  fôra  fun- 
dada em  1720,  tendo  pouco  depois  a incumbência 
do  escrever  a historia  d’alguns  dos  monarebas 
portuguezes,  que  nunca  satisfez.  Em  1739  foi  en- 
viado a Londres  como  ministro  plenipotenciário, 
e ali  prestou  relevantes  serviços,  mostraudo  gran- 
de energia  e não  vulgar  iutelligencia,  arrancan- 
do sobretudo  ao  ministério  do  duque  de  New- 
Castle  muitas  das  isenções  para  os  negociantes 
portuguezes  em  Londres,  que  tinham  em  Lisboa 
os  negociantes  inglezes,  e o reconhecimento  do 
direito  que  tinham  as  autoridades  portuguezas 
de  punir  os  excessos  praticados  pelos  capitães  de 
navios  inglezes  em  terras  e costas  de  Portugal. 
Sebastião  de  Carvalho  soffrcu  em  Inglaterra  o 
grande  desgosto  da  morte  de  sua  mulher,  que  fal- 
leceu  em  27  de  março  d’esse  anno,  legando-lhe 
todos  os  bens  da  sua  grande  casa.  Durante  o 
tempo  que  esteve  cm  Londres,  apezar  das  insti- 
tuições inglezas  lhe  não  terem  causado  grande 
influencia,  e que  não  pensou  em  implantar  em 
Portugal,  no  entretanto,  n’aquelle  graude  centro 
civilisador  entregou-se  ao  estudo  do  todas  as 
graves  questões  admitiistrativas.  El-rei  D.  João 
V ordenou-lhe,  que  reunisse  em  Inglaterra  uma 
collecção  de  biblias  hebraicas,  c de  tudo  quanto 
pertencesse  a seus  ritos,  leis,  costumes  c policia, 
em  qualquer  das  linguas  vivas.  Aquella  preciosa 
collecção  chegou  a Lisboa  no  anno  de  1743,  e foi 
para  a bibliotheca  do  palacio  real.  Omodohabil 
como  Sebastião  de  Carvalho  dirigiu  em  Londres 
as  negociações  de  que  fôra  encarregado,  chamou 
para  elle  a attenção  do  governo  portuguez,  e, 
quando  rebentou  entre  as  côrtes  de  Vienna 
d’Austria  e de  Roma  uma  discórdia  relativa  aos 
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direitos  denomina  da  curia,  tendo  sido  o governo 
portuguea  eleito  para  medianeiro,  foi  Sebastião 
José  de  Carvalho  nomeado  para  dirigir  as  nego 
ciaçòes  da  côrte  de  Vienna,  para  onde  se  dirigiu 
em  1715.  Foi  bastante  feliz  n’esta  nova  occupa- 
ào,  e conseguiu  sanar  a discórdia  e lançar  as 
ases  do  tratado  entre  as  duas  coroas,  assim  co- 
mo depois  conseguiu  apaziguar  novas  dissençues 
entre  0 imperador  Francisco  1 e o papa  Benedi- 
cto  XI V,  por  este  não  querer  conãrmar  na  pessoa 
do  arcebispo  eleitor  de  Moguncia  uma  multidão 
de  beneficies,  que  o imperador  lhe  concedia.  Em 
Vienna  enamorou-se  d’uma  senhora  da  côrte, 
D.  Leonor  Ernestina  Eva  Wo  fanga  Josepha, 
condessa  de  Daun,  filha  de  Henrique  Ricardo 
Lourenço,  Feld  Marechal  general,  conde  de 
Daun  do  Sacro  Romano  Impei  io,  e do  sua  mu- 
lher, D.  Violante  Josepha,  condessa  de  Bromond, 
em  Bayersberg.  O conde  de  Daun  foi  adversa 
rio  muitas  vezes  victorioso  de  Frederico  o Gran- 
de da  Prússia.  Estas  nobres  familias  tiveram  du- 
vidas em  consentir  no  casamento,  mas  mandau- 
do-lhe  dizer  a archi  duqueza  rainha  de  Portugal, 
D.  Maria  Ânna  d' Áustria,  que  Sebastião  José  de 
Carvalho  era  de  nobre  ascendência,  accederam 
ao  casamento,  o qual  se  realisou  em  18  de  dezem 
bro  de  1745.  Pouco  tempo  se  demorou  cm  Vien- 
ua,  porque  se  não  dava  bem  com  o clima,  e como 
0 celebre  medico  Van  Swieten,  que  o tratava,  lhe 
aconselhasse,  que  voltasse  á patria,  Sebastião  de 
Carvalho  pediu  e obteve  a sua  demissão,  e nos 
últimos  annos  do  reinado  de  D.  João  V regres- 
sou a Lisboa.  Em  31  de  julho  de  1750  morreu  o 
monarcha,  e subindo  ao  throno  seu  filho  D.  José, 
a rainha  viuva,  que  se  tornara  muito  amiga  da 
mulher  de  Sebastião  de  Carvalho,  que  fòra  no- 
meada sua  dama  de  honor,  instou  com  o novo  so- 
berano para  que  nomeasse  o antigo  embaixador  | 
secretario  de  Estado  dos  negocios  da  guerra  e í 
estrangeiros.  Assim  se  fez  logo  no  dia  3 de  agos-  j 
to,  sendo  ao  mesmo  tempo  nomeado  secretario 
de  Estado  da  marinha  e ultramar  Diogo  dc  Men-  I 
donça  Côrte-Real,  filho  do  antigo  e celebre  mi- 
nistro de  D.  João  V.  Com  Pedro  da  Motta,  secre- 
tario de  Estado,  que  el-rei  D.  José  encontrou  em 
exercido,  ficou  o ministério  completo.  Havia  ape-  i 
nas  bem  poücos  dias  que  estava  no  poder,  quan- 
do rebentou  o terrivel  incêndio  do  hospital  de 
Todos  os  Santos,  a 10  de  agosto  de  1750,  que 
serviu  logo  para  manifestar  a energia  e desem- 
baraço de  Sebastião  de  Carvalho.  Não  tardou 
muito  que  o antigo  diplomata  adquirisse  no  con 
selho  do  rei  uma  grande  influencia,  que  se  quiz 
attribuir  a dififerentes  causas,  mas  cujo  motivo 
principal  estava,  segundo  as  melhores  opiniões, 
na  iiitelligencia  superior  e na  vontade  energica 
do  futuro  marquez  de  Pombal, que  facilmente  sub- 
jugou os  seus  collegas  e adquiriu  ao  ministério 
a iniciativa  e a preponderância.  Os  homens  co- 
mo elle,  podem  pelas  circuinstancias  ser  afasta- 
dos do  poder,  mas  apenas  entram  n’elle,  assenho- 
reiam se  da  direcção  suprema  pelo  direito  da  sua 
energia,  da  sua  actividade  e do  seu  talento. 
Além  d’is30,  nenhum  dos  outros  ministros  era 
capaz  de  luetar  com  elle.  Diogo  de  Mendonça  era 
homem  timido,  Pedro  da  Motta  estava  velho  e 
cançado.  Sebastião  de  Carvalho  possuia  em  alto 
grau  a iniciativa  e a audaci^írEntrava  no  minis 
terio  com  projectos  maduramente  concebidos  e 
com  tenção  firme  de  os  executar,  quebrando  to- 


dos os  obstáculos.  Era  um  reformador  na  mais 
larga  accepção  da  palavra.  Tinha  decidido  le- 
vantar 0 seu  paiz  á altura  da  civilisação  européa, 
uão  recuando  para  isso  deante  de  embaraços  de 
especie  alguma.  Richelieu  era  o seu  ideal*,  como 
elle,  desejava  consolidar  o regio  poder  com  o fim 
de  introduzir  alterações  profundas  no  regimen 
do  Estado.  Tinha  em  muitas  cousas  as  idéas  er- 
rôneas do  seu  tempo,  e também  preconceitos 
pessoaes,  mas  possuia  idéas  administrativas  de 
grande  alcance.  Conhecia  os  abusos  do  regimen 
existente,  conhecia  os  vicios  da  governação,  per- 
cebeu que  um  povo,  sob  pena  da  se  anniquiiar, 
não  podia  persistir  n'uma  senda  opprobriosa,  e, 
não  lhe  sendo  extranho  nenhum  dos  progressos 
da  sua  epoca,  vinha  decidido  a realisal-os  á viva 
força,  até  sendo  preciso,  desfazendo  as  resistên- 
cias, passando  por  cima  das  opposições,  rodean- 
do se  de  terror,  e usando  largamente  do  direito 
repressivO:  Carvalho  tinha  a consciência,  o fana- 
tismo da  sua  missão  reparadora.  Fôsse  qual  fôsse 
0 motivo,  é certo  que  não  tardou  a exercer  no 
gabinete  de  que  fazia  parte,  uma  influencia  ex- 
clusiva. A primeira  medida  que  tomou,  revelou 
logo  a sua  indole  energica,  mas  também  mostrou 
que  0 seu  genio  não  poderia  comtudo  rasgar  ho- 
risontes  novos  em  economia  politica  e eximir  se 
ás  preoceupações  errôneas  do  seu  tempo.  Consi- 
desiderando  como  uma  grande  desgraça  para 
Portugal  a dependencía  em  que  estava  da  Ingla- 
terra, e 0 tributo  que  lhe  pagava  todos  os  annos 
em  sommas  enormes  em  troca  dos  artefactos  que 
do  lá  recebia,  entendeu  que  o modo  mais  simples 
de  acabar  com  essa  dependeucia,  era  prohibir 
debaixo  de  penas  severas  a exportação  de  me- 
taes  preciosos,  querendo  assim  restabelecer  ar- 
bitrariamente a balança  de  commercio,  exigin- 
do que  os  inglezes  levassem  de  Portugal  mercado- 
rias correspondentes  no  preço  áquellas  que  nos 
enviavam,  ü grande  ministro  partilhava  as  idéas 
erradas  do  seu  tempo,  e suppunha,  como  quasi 
todos  os  estadistas  do  século  xviii,  que  a rique- 
za de  uma  nação  consistia  essencialmente  no 
instrumento  eirculante  que  apenas  a representa. 
Desde  o momento  que  a producção  agricola  e in- 
dustrial do  paiz  não  era  sufficiente  para  o seu 
consumo,  a moeda  havia  dc  sair  torçosamente, 
fossem  quacs  fossem  ps  meios  que  Sebastião  de 
Carvalho  empregasse  para  a reter  em  Portugal. 
Os  metaes  preciosos  são  mercadorias  como  outras 
(fiiaesquer,  sujeitas  ás  leis  econômicas  da  offerta 
e da  procura.  Ainda  que  Sebastião  dc  Carvalho 
conseguisse  captival-os  em  Portugal,  não  fazia 
mais  do  que  deprecial-os,  fazendo  subir  de  novo 
a preços  enormíssimos  os  objectos  mais  necessá- 
rios á vida.  Succederia  isso  em  Portugal,  se  o 
contrabando  não  viesse  restabelecer  o equilibrio 
que  Sebastião  de  Carvalho  destruia.  Afinal  teve 
de  revogar  a medida,  substituindo  a prohibição 
por  um  imposto  de  3 °[o  que  finalmeute  foi  tam- 
bém abolido.  Mas  emquanto  a medida  esteve  em 
vigor,  serviu  para  revelar  a inquebrautavel  ener- 
gia do  grande  ministro.  A Inglaterra  mandou  de 
proposito  a Lisboa  um  embaixador,  lord  Tyra- 
wley,  que  protestou  contra  essa  providencia.  Se- 
bastião de  Carvalho  manteve-a;  uns  officiaesda 
marinha  de  guerra  ingleza  que  levavam  para 
bordo  ouro  amoedado,  foram  presos.  E entretan- 
to continuava  o ministro  a pôr  em  pratica  o seu 
vasto  plano  de  reformas,  que  tinha  em  alguns 
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pontos  graves  defeitos,  mas  que  tinha  a vanta- 
gem de  ser  perfeitamente  systematico.  A 17  do 
janeiro  de  1751  reduzia  os  direitos  sobre  o taba- 
co e simpliüiava  a sua  cobrança;  a 2 í d’esse  mez 
fazia  0 mesmo  ao  assucar.  Depois  proclamava  e 
tornava  effectiva  a emancipação  dos  indios  do 
Brazil,  medida  verdadeiramente  generosa  e gran- 
de; fu  jdava  depois  a companhia  privilegiada  do 
commercio  do  Grào  Pará  e Maranhão,  que  levan- 
tava resistências  e protestos  que  elle  quebrava 
com  a energia  selvagem,  própria  do  seu  caracter. 
A Mesa  do  Bem  Commum  peticionou  contra  o 
decreto  que  fundava  a companhia,  os  seus  mem- 
bros fôram  logo  punidos  com  penas  severissimas. 
Outra  medida  egualmente  pouco  acertada  foi  a 
concessão  do  commercio  da  Índia  e da  China  a 
Feliciano  Velho  Oldemberg;  mas  ao  mesmo  tem- 
po mantinha  a ordem  em  Lisboa,  que  no  reinado 
antecedente  fora  theatro  das  mais  escandalosas 
brigas,  e fortalecia  com  sensatos  regulamentos  a 
disciplina  do  exercito.  Tratava  de  fazer  a luz 
n’esta  cahotica  administração  portugueza,  quau-  I 
do  um  cataclysmo  terrivel,  o terremoto  de  1 de 
novembro  de  1755,  veiu  converter  Lisboa  n’um 
montão  de  ruinas  e dar  ensejo  a Sebastião  de 
Carvalho  para  mostrar  o seu  genio  organisador  e 
a sua  assombrosa  energia.  Em  presença  do  terri- 
vel desastre,  encontrou-se  completamente  á al- 
tura das  circumstancias.  Proveu  logo  á sustenta- 
ção dos  muitos  infelizes  que  tinham  ficado  redu- 
zidos á miséria  pelo  terremoto,  ao  estabeleci- 
mento da  ordem,  não  lhe  esqueceu  emfim  uma  só 
das  indispensáveis  providencias  Logo  no  dia  se- 
uinte  ao  da  terrivel  catastrophe,  tratou  da  reedi- 
caçào  de  Lishoa  com  um  plano  muito  mais  vas- 
to e muito  mais  regular  do  que  o da  antiga  cida 
de.  A planta  da  nova  construcção  loi  traçado  pe- 
lo architecto  Eugênio  dos  Santos.  O ministro 
mandou  demarcar  o terreno  a cada  proprietário, 
obrigando  estes  a levantarem  as  suas  casas  den- 
tro decerto  prazo, sob  pena  de  o perderem.  Ti- 
veram também  de  se  sujeitar  ao  plano  do  archi- 
tecto, de  que  resultou  a regularidade  da  cidade 
baixa  Nas  suas  ruas  agrupou  os  difierentes  mer- 
cadores, tomando  ellas  os  nomes  das  profissões 
diversas  que  ali  se  enfileiravam.  Proseguiu  com 
uma  rapidez  maravilhosa  a reconstrucção  da  ci- 
dade, 0 que  muito  espantou  o embaixador  da 
França,  que  não  acreditava  cmsimilhante  mila- 
gre, e que  dissera  para  a sua  côrte,  que  não  po- 
deria Carvalho  completar  a obra  que  emprehen- 
dera.  Uma  das  medidas  mais  proveitosas  que  o 
grande  ministro  adoptou,  foi  a creação  d’um  im- 
posto de  4 ®|o  sobre  todas  as  mercadorias  que  en- 
travam na  capital,  que  era  um  verdadeiro  impos- 
to de  consumo,  e que  rendeu  sommas  enormíssi- 
mas, tanto  que  foi  com  o seu  produeto  que  se 
construiram  o arsenal  de  marinha  e os  edifícios 
das  secretarias  na  praça  do  Commercio;  foi  ain- 
da com  0 dinheiro  adquirido  por  este  meio,  que 
se  demoliram  os  restos  dos  edifícios  arruinados, 
e se  eifeituou  a abertura  de  varias  ruas  segundo 
0 plano  adoptado;  além  d’isso,  ainda  sobejou  di- 
nheiro para  se  construir  o arsenal  do  exercito, 
para  se  levantar  o forte  de  Lippe  em  Eivas,  que 
custou  uns  poucos  de  milhões,  e para  se  repara- 
rem e fortificarem  muitas  outras  praças  do  rei- 
no. O terremoto  de  1 de  novembro  de  1755  foi  a 
verdadeira  origem  do  grande  poder  de  Sebas- 
tião de  Carvalho.  A sua  energia  produzira  uma 
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impressão  profundíssima  em  el-rei  D.  José,  que 
desde  então  começou  a dispensar-lhe  uma  cega 
confiança,  que  a rapida  popularidade  que  adqui- 
riu, ainda  mais  confirmava,  não  bastando  a con- 
trabalançarem-n’a  os  odios  e as  invejas  da  nobre- 
za, que  se  não  occultavam  nem  disfarçavam.  Ain- 
da nos  primeiros  mezes  que  se  seguiram  ao  gran- 
de cataclysmo,  continuou  em  Lisboa  a rapina  em 
elevado  grau,  mas  Sebastião  de  Carvalho  man- 
dou levantar  forcas  bem  altas,  onde  expoz  mais 
de  '<^00  cadaveres,  o que  parece  ter  produzido  o 
mais  salutar  eifeito.  EI  rei  começou  d'ahi  por 
deante  a seguirem  tudo  os  dictames  do  seu  mi 
nistro.  Para  lhe  obedecer,  deu  o exemplo  de  an- 
dar vestido  de  briche  nacional;  em  1756  fez  pas- 
sar Sebastião  de  Carvalho  para  a secretaria  do 
reino,  vaga  pela  morte  de  Pedro  da  Motta,  e no- 
meou para  ministro  da  guerra  e dos  estrangei- 
ros D.  Luiz  da  Cunha  Manuel,  que  era  comple- 
tamente creação  sua.  Descontente  não  se  sabe 
porque  motivo  com  1 iogo  de  Mendonça  Côrtè- 
Eeal,  Sebastião  de  Carvalho  mandou  o prender, 
e deu-lhe  por  successor  1'homé  Joaquim  da  Cos- 
ta Côrte  Real,  que  também  pouco  tempo  depois 
foi  desterrado  para  Leiria.  Ao  mesmo  tempo  fun- 
dava Sebastião  de  Carvalho  a Aula  de  commer- 
cio, a companhia  para  a pesca  da  baleia  nas  cos- 
tas do  Brazil,  e a companhia  para  a pesca  do 
atum  nas  costas  do  Algarv  . Com  pleníssimo  acer- 
to andaria,  observa  um  dos  seus  biographos,  se 
se  limitasse  á fundação  de  companhias  privile- 
giadas que  viessem  fundar  uma  industria  nova, 
mas  procedia  erradamente  quando  fundava  a 
companhia  privilegiada  do  commercio  de  Per- 
nambuco e Parahyba,  e a das  vinhas  do  Alto 
Douro,  que  vinham  explorar  industrias  que  não 
precisavam  do  privilegio  para  medr»r.  A compa- 
nhia de  Pernambuco  e Parahyba  não  encontrou 
grandes  resistências  porque  seguia  pelo  caminho 
do  Grão-Pará  e do  Maranhão,  mas  a companhia 
do  Alto  Douro,  que  vinha  ferir  mortalmcnte  o li- 
vre commercio  do  Porto,  levantou  grandes  resis- 
tências. A 23  de  fevereiro  de  1757  houve  no  Por 
to  contra  a companhia  um  motim  de  alguma  gra- 
vidade, mas  que  Sebastião  de  Carvalho  determi- 
nou logo  considerar  como  uma  rebeilião  formal 
contra  a pessoa  do  rei  e os  seus  fautores  como 
réos  do  f rime  de  lesa  majestade.  Bem  sabia  elle 
que  a revolta  não  tivera  a importância  que  lhe 
quiz  dar,  mas  convinha-lhe  consideral-a  assim, 
em  primeiro  logar  para  ensinar  aos  portuenses 
que  não  se  desattendiam  impunemente  as  suas 
ordens,  em  segundo  logar  para  que  todos  ficas- 
sem bem  scieutes  de  que  se  considerava  tão  in- 
violável como  a pessoa  do  rei,  de  que  as  suas  or- 
dens deviam  ser  tão  respeitadas  como  se  as  pro- 
nunciasse a própria  bocea  do  monarcha,  o de  que 
ninguém  poderia  allegar  que  se  não  queixava  do 
rei,  mas  sim  do  ministro,  porque  elle  estavaaco- 
bertado  com  o régio  manto  de  D.  José,  e dizendo 
sempre  tl-rei  meu  amo  significava  bem  que  enten- 
dia governar  como  delegado  do  poder  absoluto  e 
sagrado  do  soberano  Nomeou  logo  uma  alçada, 
do'que  fazia  parte  o tristemonte  celebre  desem- 
bargador José  .Mascarenhas  Pacheco  Pereira 
Coelho  de  Mello,  e que  condemnou  á pena  de 
morte  21  homens  e 3 mulheres,  e a varias  penas 
menos  duras  155  homens  e 33  mulheres.  A pena 
de  morte  executou-se  no  dia  14  de  outubro  cm  13 
homens  e 4 mulheres,  porque  os  outros  consegui- 
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ram  evadir-se.  Este  facto  é de  todas  as  cruelda 
dades  do  marquez  de  Pombal  a que  maior  nodoa 
lança  ua  sua  memória,  porque  nunca  foi  tão  des- 
proporcionada a pena  ao  delicto.  Quebrando  as- 
sim, pela  repressão  dos  tumultos  do  Porto,  as  re- 
sistências municipaes  dirigidas  contra  a sua  ener- 
ica  administração,  não  pensava  Sebastião  de 
arvalho  senão  em  reprimir  egualmenteo  orgu- 
lho da  nobreza,  como  depois  todo  sc  empregou 
em  despedaçar  esse  formidável  poder  organisado 
debaixo  do  nome  de  Companhia  de  Jesus.  Us  fi- 
dalgos, impacientes  com  o seu  despotismo,  rom- 
pendo a lucta  que  elle  estava  ancioso  por  travar, 
deram-lhe  ensejo  de  os  punir,  e essa  conspiração, 
cujo  mallogro  foi  a perda  da  nobreza,  também 
lhe  deu  depois  ensejo  para  romper  as  hostilida- 
des contra  os  jesuitas.  A nobreza,  que  possuia 
ainda  muitos  privilégios,  mostrava- se  profunda- 
mente hostil  a Sebastião  de  Carvalho,  que  não 
poupava  occ.asião  de  os  restringir.  D.  José  do 
Mascarenhas,  que  herdara  a casa  e o titulo  dos 
duques  de  Aveiro,  pretendera  que  passassem  pa- 
ra elle  as  commendas  administradas  pelos  anti- 
gos duques.  O rei  não  lh’o  consentira,  por  insti- 
gação de  Sebastião  de  Carvalho,  e d’ahi  nascera 
0 odio  figadal  votado  ao  rei  pelo  duque  de  Avei- 
ro. Apezar  de  todo  o mysterio  que  envolve  os  fa- 
ctos relativos  a este  processo,  parece  incontes- 
tável que  0 duque  de  Aveiro  teve  a idéa  de  as 
sassinar  el  rei,  que  para  isso  falou  ao  seu  guar- 
da-roupa Manuel  Alvares  Ferreira,  e que  este 
combinára  o crime  com  seu  irmão  e com  o seu 
parente  José  Polycarpo  de  Azevedo  O que  é in- 
contestável, porém,  é que  na  noite  de  13  de  se- 
tembro de  17  >8,  quando  el-rei  recolhia  n’uma  car- 
ruagem á Ajuda,  de  uma  excursão  nocturna  e 
provavelmente  amorosa,  recebeu  uns  tiros  entre 
a Quinta  do  Meio  e a de  Cima,  e que  só  se  sal 
vou  de  morte  infiFaIlivel  por  uma  série  de  aca 
sos,  que  fizeram  com  que  errasse  fogo  um  dos  ba- 
camartes e cora  que  o cocheiro  e o rei  sc  lem- 
brassem de  voltar  para  traz  em  vez  de  seguir  pa- 
ra 0 paço.  El-rei  teve,  comtudo,  umas  poucas  de 
fcridas,  mas  todas  sem  gravidade.  Sebastião  de 
Carvalho,  prevenido  immediatamente,  adivinhou 
de  relance  que  tinha  ali  o ensejo  favoravel  para 
descarregar  um  grande  golpe  na  nobreza  e tal- 
vez também  nos  jesuitas.  Concebeu  logo  o seu 
plano  com  um  sangue  frio  extraordinário,  deu  or- 
dem rigorosa  para  que  se  guardasse  ácêrea  da 
ferida  do  rei  o maior  segredo,  espalhando  se  sim- 
plesmente que  el-rei  déra  uma  quéda,  e depois 
de  fazer  todas  as  investigações  necessárias  com 
o maior  segredo,  prendeu  tres  mezes  depois,  no 
dia  13  de  dezembro,  todos  os  indicados  no  crime, 
sem  lhe  escapar  senão  José  Polycarpo  de  Azeve- 
do, e esse  unicamente  por  não  ter  tido  o marquez 
conhecimento  prévio  da  sua  cumplicidade,  üs  in- 
diciados não  foram  só  o duque  de  Aveiro  e os 
seus  creados,  foram  também  todos  os  membros 
da  familia  Tavora,  contra  a qual  se  não  podia 
allegar  o ser  a principal  entre  as  familias  nobres 
descontentes,  e a supposição  de  que  o marquez 
Luiz  Bernardo,  cuja  mulher  fôra  notoriamente 
favorita  d’el-rei  D José,  estaria  por  isso  grave- 
mente resentido  contra  o soberano.  O principal 
crime,  porém,  ou  antes  o crime  unico  dos  Tavo- 
ras,  era  o serem  inimigos  declarados  de  Sebas 
tião  de  Carvalho  e sei  a sua  casa  o centro  da 
hostilidade  contra  o grande  ministro.  Em  todo  o : 
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caso  lá  se  encontraram  no  processo  indicios  que 
fôram  reputados  sufBcientes,  e além  do  duque  de 
Aveiro,  doa  Alornas,  Tavoras  e Athouguias,  fo- 
ram também  presas  umas  poucas  de  senhoras,  a 
iluqueza  de  Aveiro,  as  duas  marquezas  de  Tavo- 
ra, a condessa  de  Athouguia,  a marqueza  d’Alor- 
iia  0 sua  filha.  Ao  mesmo  tempo  creou-se  uma 
junta  ou  tribunal  de  inconfidência,  presidido  pe- 
los tres  ministros  d’estado  que  deviam  julgar  os 
aceusados.  Foi  esta  a primeira  e enormissima 
iiiquidade  do  processo,  nomear  um  tribunal  es- 
pecial, e logo  um  tribunal  assim  presidido  pcl  s 
secretários  d’estado,  que,  ainda  que  não  fôssem 
ilirectamente  interessados,  sempre  oram  os  repre- 
sentantes d’el-rei,  e por  conseguinte  juizes  re- 
presentantes da  parto.  Esta  junta  de  inconfidên- 
cia vinha  apenas  tingir  vagamente  com  uma  fór- 
mula vã  de  justiça,  a revoltante  arbitrariedade 
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da  sentença  que  se  proferia.  Correu  este  lugubre 
processo  envolto  no  maior  segredo,  e o publico 
só  conhecia  a sequencia  d’elle  pelas  repetidas 
prisões,  que  vinham  de  quando  em  quando  so- 
bresaltar  a população.  Üs  fortes  das  margens  do 
Tejo  povoava-os  Carvalho  com  os  fidalgos  mais 
conspicuos  do  reino,  sem  que  nunca  se  soubesse 
quaes  as  provas  que  tinha  contra  clles  e que  d - 
viam  ser  completameute  nullas,  pois  até  contra 
alguns  dos  que  fôram  executados  não  podia  ha- 
ver senão  muito  leves  e muito  vagas  presum- 
pções.  A respeito  dos  marquezes  de  Tavora,  por 
exemplo,  é certo  que  não  houve  no  processo  se- 
não 0 depoimento  do  duque  de  Aveiro,  arranca- 
do por  incriveis  torturas,  ao  passo  que  os  crea- 
dos do  duque  nem  nos  tormentos  confessaram  que 
os  Tavoras  estivessem  implicados  na  conjuração, 
ao  passo  que  confessaram  a sua  culpa  e a de  seu 
no.  Também  contra  os  jesuitas,  é forçoso  que  se 
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diga,  não  se  póde  formular  a mais  leve  suspeita 
justificada.  Pois  sem  advogados,  sem  julgamen- 
to contradictorio,  baseando-se  nas  presumpções 
mais  vagas  e nos  argumentos  mais  contestáveis, 
promulgou  a Junta  da  Inconfidência  uma  senten- 
ça em  que  condemnou  á pena  ultima,  com  incri- 
veis  requintes  de  barbaridade,  o duque  de  Avei- 
ro, os  marquezes  de  Tavora,  a marqueza  D.  Leo 
nor,  José  Maria  de  Tavora,  o conde  de  Athou- 
guia,  Braz  José  Romeiro,  Joao  Miguel,  Manuel 
Alvares  Ferreira  e Autonio  Alvares  Ferreira.  Foi 
no  dia  13  de  janeiro  de  1759  que  se  executou  a 
horrorosa  sentença.  N’esta  conspiração  tào  cruel- 
mente punida,  procurára  o marquez  de  Pombal 
vêr  por  todos  os  modos  se  implicava  os  jesuítas, 
mas,  não  conseguindo  encontrar  provas  suíficien- 
tes,  contentdra-se  com  as  probabilidades.  Desde 
0 principio  do  seu  governo  travara  com  elles  uma 
lucta  implacável.  Os  jesuítas  eram  a sua  grande 
preoccupaçào,  e razão  tinha  para  isso,  porque 
erarn  um  obstáculo  invencível  a todos  os  seus 
projectos  de  reforma  e de  regeneração  social. 
Dominavam  em  toda  a parte,  reinavam  nas  cons 
ciências  pelo  confessionário,  nos  espíritos  pela 
educação,  e a educação  do  povo  dirigida  por  el- 
les era  a mais  funesta  que  podia  ser,  era  a im- 
mobilidade  perpetua,  a condemnação  á eterna  fu- 
tilidade e á eterna  insignificância.  Km  todos  os 
paizes  se  sentia  esta  funesta  influencia  jesuíti- 
ca, mas  em  Portugal  era  mais  terrível  ainda  por 
causa  das  colonias,  dominadas  completamente  pe 
los  jesuitas,  principalmente  as  americanas.  Logo 
no  principio  do  seu  governo.  Sebastião  de  Car 
valho  tivera  que  luetar  com  elles.  Um  tratado  en- 
tre a Hespanha  e Portugal  cedia  ao  nosso  paiz  o 
Paraguay  que  estava  completamente  dominado 
pelos  jesuitas,  e que  resistiu  ao  nosso  domínio. 
Foi  necessário  emprehender  contra  os  paraguayos 
uma  campanha  em  regra  dirigida  pelo  governa- 
dor do  Rio  de  Janeiro,  Gomes  Freire  de  Andra- 
de, como  para  os  lados  do  Amazonas  foi  necessá- 
rio que  Francisco  Xavier  de  Mendonça,  irmão  de 
Sebastião  de  Carvalho,  tomasse  medidas  enérgi- 
cas para  conseguir  que  se  pudesse  cumprir  o tra- 
tado entre  as  duas  nações  da  península  com  re- 
lação aos  limites  norte-brazileiros.  Irritado  so- 
bremaneira com  esta  resistência,  o grande  mi- 
nistro mandou  aos  governadores  geraes  das  colo- 
nias que  procedessem  a um  inquérito  ácêrea  dos 
costumes  e dos  actos  dos  jesuitas.  O resultado 
foi  deplorável  para  aquelles  padres.  Além  de  to- 
dos os  defeitos  inhereotes  ao  espirito  oa  regra, 
havia  também  já  a decadeucia  profunda,  e os  ví- 
cios introduzidos  na  ordem  pela  lelaxação  dos 
costumes.  Ora  Sebastião  de  Carvalho  não  estava 
unicamente  iriitado  contra  os  jesuitas  pela  resis 
tencia  que  elles  faziam  ás  tropas  no  Paraguay, 
estava-o  principalmente  porque  não  admittia  nos 
seus  sonhos  de  reformador  social  a existência 
d’essa  companhia,  que  pretendia  embaraçam  li- 
vre desenvolvimento  do  espirito  humano.  A in 
fluência  dos  jesuitas  na  educação  já  estava  le 
vantando  serias  resistências;  os  oratorianos  apre- 
sentavam se  como  seus  emulos,  e Luiz  Antonio 
Verney,  escrevendo  o Verdadeiro  methodo  de  es- 
tudar, lançava  a luva  aos  jesuitas,  e era  apoiado 
vivamente  n’csse  principio  de  resistência  pelo 
grande  ministro  portuguez.  Em  todos  os  actos 
hostis  ao  governo  quizera  elle  vêr  sempre  a mão 
dos  jesuitas:  na  resistência  da  Mesa  do  Bem  Com 
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mum  á fundação  da  companhia  do  grão-Pará  e 
Maranhão,  no  motim  do  Porto,  e até  no  terremo- 
to de  Lisboa  achára  meio  de  se  queixar  d’elles. 
Era  uma  hostilidade  surda  e implacável  a que  o 
grande  ministro  lhes  votára.  Forte  com  os^rela- 
torios  dos  governadores  que  mostravam  a pro- 
funda corrupção  da  Companhia,  Sebastião  de 
Carvalho  obteve  em  Roma  que  um  visitador  fos- 
se encarregado  de  proceder  a um  inquérito  e de 
reformar  os  abusos.  Benedicto  XIV  nomeou  pa- 
ra visitador  o cardeal  patriarcha  de  Lisboa.  Se- 
bastião de  Carvalho  aproveitou  logo  o ensejo  pa- 
ra conseguir  que  fossem  suspensos  do  exercício 
da  confissão  e da  prégação  em  todas  as  dioceses 
portuguezas,  e ao  mesmo  tempo  expulsou  do  Pa- 
ço os  confessores  jesuitas  que  ali  havia.  A ordem 
ameaçada  assim  por  tão  poderoso  inimigo,  reagiu 
energicamente,  e dirigiu  se  ao  novo  papa  Cle- 
mente XIII  protestaudo  contra  o procedimento 
do  cardeal  visitador.  .Mas  Sebastião  de  Carvalho, 
proseguindo  implacável  no  seu  plano,  e basean- 
do se  unicamente  nos  motivos  de  queixa  contra 
0 rei  que  podiam  ter  os  jesuítas  por  causa  da 
expulsão  dos  confessores;  e na  reconciliação  que 
pouco  antes  do  negocio  dos  tiros  se  realisára  en- 
tre os  jesuitas  e o duque  de  Aveiro  que  estavam 
em  relações  bastante  frias,  prendeu  uns  poucos 
de  jecuitas,  teve  os  collegios  e casas  da  ordem 
cercadas  de  tropas  e sequestrou  lhes  os  bens.  Ao 
mesmo  tempo  pediu  ao  papa  licença  para  mandar 
processar  os  jesuitas  aceusados  de  cúmplices  do 
atteutado  contra  o rei.  Depois  de  muitas  difficul- 
dades  concedeu  o papa  a licença  pedida,  mas  ro- 
gou ao  mesmo  tempo  ao  rei  de  Portugal  que  não 
expulsasse  os  jesuitas  dos  seus  domínios,  pedido 
que  não  impediu  que  elles  fossem  expulsos  de 
Portugal  por  decreto  de  3 de  setembro  de  1759, 
mandando  se  logo  para  Italia  pelo  brigue  S.  Ni- 
colau  uma  carregação  de  jesuitas.  D’ani  resulta- 
ram pendências  com  a côrte  de  Roma,  o núncio 
mostrou-se  frio  e até  insolente,  e Sebastião  de 
Carvalho  não  teve  a mais  leve  hesitação  em  o 
mandar  sair  de  Portugal,  ao  mesmo  tempo  que 
saia  de  Roma  o nosso  habil  ministro,  primo  de 
Sebastião  de  Carvalho  por  aflSnidade,  chamado 
Francisco  de  Almada.  A causa  unica  d'este  pro- 
cedimento do  conde  de  Oeiras,  titulo  com  que  fô- 
ra  agraciado  por  decreto  de  15  de  julho  de  1759, 
era  a guerra  de  morte  que  elle  declarara  aos  je- 
suitas, e não  se  imagine,  como  alguns  historia- 
dores modernos  querem  fazer  suppôr,  que  o úni- 
co motivo  que  o impellia  era  uma  paixão  mes- 
quinha e 0 odio  que  tinha  aos  jesuitas.  Não,  o 
conde  de  Oeiras  obedecia  ás  mais  altas  conside- 
rações que  lhe  dictava  a sua  intelligencia  supe- 
rior. Na  convicção  profunda  que  tinha  de  que 
fòra  a influencia  jesuítica,  e um  espirito  de  fana- 
tismo e a subserviência  dos  governos  ás  vontades 
de  Roma  que  tinham  levado  Portugal  a um  esta- 
do de  grande  decadência,  entendeu  que  não  ha- 
via reformas  possíveis  emquanto  o beaterio  pre- 
dominasse no  paiz,  emquanto  considerações  de- 
votas viessem  ernstautemente  metter  se  em  to- 
das as  questões  políticas.  Esta  convicção  germi- 
nando no  seu  espirito,  adquiriu  todos  os  caracte- 
res de  uma  paixão  violenta.  Não  recuou  deante 
das  medidas  mais  rigorosas,  deante  das  iniquida- 
des até  para  conseguir,  o seu  fim;  mas  só  d*esse 
modo  pôde  sacudir  o torpor  que  tolhia  o desen- 
volvimento do  paiz,  porque  todas  as  suas  refor- 


POM 


POM 


mas  seriam  inúteis,  se  não  conseguisse  fazer 
sair  0 paiz  do  letargo  em  que  o sepultava  o fa- 
natismo religioso.  A’c6rca  da  saida  do  núncio, 
cardeal  Acciaioli,  que  foi  acompanhado  até  á 
fronteira  de  Hespanha  por  30  dragões,  deve  lêr- 
se  a Hiítoria  do  reinado  de  D.  José,  por  Simão 
José  da  Luz  Soriano,  vol.  I,  pag.  4íi  a 443.  A 
este  grande  ministro  se  deve  a manutenção  aus 
tcra  das  prerogativas  do  poder  temporal  contra 
as  invasões  da  curia,  aelle  se  deve  também  a 
extincção  d’essfc  poder  formidável,  que  pesava 
sobre  as  gerações,  que  comprimia  os  espiritos, 
que  entorpecia  em  Portugal  todo  o pensamento 
civilisador.  O que  se  torna  notável  è que  os  in- 
cyclopedistas,  em  vez  de  applaudirem  as  medi- 
das d’esse  grande  estadista,  as  censuravam  e 
combatiam.  É*  porque  o conde  de  Oeiras  tinha 
grande  desdem  pelos  escriptores.  A fôrma  mes- 
mo como  elle  promulgava  as  suas  medidas  im- 
mortaes,  era  antiga,  e tinha  como  que  um  cheiro 
reaccionario.  Assim,  efiFectivamente,  a condemna- 
çào  do  P.  Malagrida  pela  Inquisição  e o seu  sup- 
plicio  u*um  auto  da  fé,  são  realmente  uns  actos 
pouco  dignos  de  um  homem  como  era  o ministro 
d’el-rei  Í5.  José.  Não  queria  elle,  porém,  dar  for- 
ça á Inquisição  nem  restaurar  os  autos  da  fé.  Es- 
se foi  0 unico  que  se  realisou  no  seu  tempo,  e o 
regulamento  que  impoz  a esse  tribunal  terrivel, 
annullava-o  completamente.  Pouco  tempo  depois 
da  morte  do  P.  Malagrida,  um  acto  de  iniciativa 
n’uma  questão  de  censura  de  livros,  que  o inqui- 
sidor-môr  entendeu  dever  tomar,  fiando  se  na 
sua  qualidade  de  irmão  bastardo  d’el-rci,  ren- 
deu lhe  o ser  preso  e desterrado  juntamente  com 
seu  irmão,  outro  menino  de  Palhavã,  para  as 
mattas  do  Bussaco.  Este  acto  de  audacia  subju- 
gou para  sempre  a nobreza,  e a creação  da  inten- 
dência de  policia  ainda  mais  contribuiu  para  a 
domar.  Entretanto  continuava  o conde  de  Oei- 
ras a instar  pela  estincçáo  da  ordem  dos  jesui- 
tas.  A França,  a Hespanha  e Nápoles,  tinham  se- 
guido 0 exemplo  de  Portugal,  expulsando  tam- 
bém 08  jesuitas.  0 mesmo  fez  a côrte  de  Parma; 
com  essa,  porém,  entendeu  Clemente  XIII  que 
podia  atrever-se,  e reagiu  contra  a sua  medida, 
mas  todas  as  outras  côrtes  tomaram  o seu  parti- 
do, e Clemente  XIII  morreu  aterrado  pela  atti 
tude  que  estava  tomando  para  a elle  a Europa 
catholica.  Subindo  ao  solio  pontificio  Clemente 
XIV,  voltaram  Portugal  e as  côrtes  bourbonicas 
a insistir  com  o papa  para  a extincção  da  Com- 
panhia de  Jesus,  e cm  1773  conseguiram  final- 
mente,  depois  de  grandes  esforços  em  que  tive- 
ra sempre  a maior  parte  o ministro  portiiguez, 
arrancar  ao  papa  a desejada  medida.  Portugal 
deve  ao  marquez  de  Pombal,  titulo  a que  Sebas- 
tião de  Carvalho  foi  elevado  por  decreto  de  16  de 
setembro  de  1769,  immensos  serviços,  mas  os 
maiores  fôram  incontestavelmente  a expulsão 
dos  jesuitas  e a reforma  da  nossa  legislação  ci- 
vil, porque  essas  medidas  significaram  a renova- 
ção moral  d’este  povo,  que  se  ia  deixando  ador- 
mecer n’um  letargo  de  que  talvez  nunca  des- 
pertaria. 0 notável  estadista  adquiriu,  por  este 
facto,  grande  influencia  em  toda  a Europa.  A sua 
politica  estrangeira  foi  sempre  um  modelo  de  fir- 
meza e de  habilidade.  Ainda  assim,  deve  dizer- 
se,  que  08  despachos  insolentes  que  se  Icem  em 
alguns  livros  de  historia,  c que  se  dizem  dirigi-  | 
dos  pelo  marquez  de  Pombal  a lord  Chatam,  são  I 


completamente  apocryphos.  0 que  ha  de  verda- 
deiro n’este  incidente  é que  em  1764,  tendo  o 
almirante  Boscawen  queimado  quatro  naus  fran- 
cezas  nas  aguas  de  Lagos,  o marquez  de  Pombal, 
sendo  ainda  conde  de  Oeiras,  exigiu  e alcançou 
de  Inglaterra  uma  satisfação  condigna.  E’  muito 
j louvável  a energia  com  que  o marquez  de  Pom- 
i bal  sustentou  a neutralidade  do  paiz  na  guerra 
j dos  Sete  Annos,  neutralidade  de  que  a Hespanha 
1 e a França  o queriam  obrigar  a sair  Foi  neces- 
sária uma  guerra,  e não  hesitou.  0 exercito  es- 
I tava  ainda  completamente  desorganisado,  e o 
marquez  chamou  de  Allemanha  o conde  de  Lip- 
pe,  um  dos  bons  ofiiciacs  de  Frederico  da  Prús- 
sia, e 0 principe  de  Mecklemburgo  Strélitz,  e 
encarregou-os  do  organisar  solidamente  as  tro- 
pas portuguezas.  E na  verdade,  a disciplina  ri- 
gorosa, introduzida  pelo  conde  de  Lippe,  fez  com 
que  a campanha  de  1762,  mal  iniciada,  acabasse 
d’um  modo  feliz  para  nós.  Os  10  annos  que  de- 
correram entre  a paz  de  Fontainebleau  em  1763 
e a reforma  da  Universidade  em  1772,  fôram  tal- 
vez 08  mais  fecundos  da  administração  do  mar- 
quez de  Pombal.  Desembaraçado  da  opposição 
dos  jesuitas,  tendo  quebrado  todas  as  resistên- 
cias, inclusivamente  as  da  Santa  Sé,  sabendo 
que  em  todo  o paiz  ninguém  ousaria  rebellar-se 
contra  as  suas  vontades,  começou  a applicar  lar- 
gamente as  suas  luminosas  theorias  em  matéria 
de  administração  e a governar  o paiz  com  a ener- 
gia e 0 genio  de  que  déra  tantas  provas.  As  re- 
formas, de  que  tomou  a iniciativa  n’este  periodo 
de  10  annos,  renovaram  iuteiramente  a face  de 
Portugal,  e o arrojaram  por  um  caminho  de  pro- 
gresso, onde  não  tardou  a pôr  se  a par  das  na- 
ções mais  adeantadas.  A primeira  cousa,  de  que 
se  oceupou,  foi  da  reorganisaçâo  do  exercito.  0 
conde  de  Lippe  tratou  de  regulamentar  a disci- 
plina; estabeleceram-se  campos  de  manobras,  e 
tomaram-se  emfim  muitas  outras  providencias.  A 
construcção  de  navios  fortaleceu  a nossa  mari- 
nha; 0 commercio  e a agricultura  também  fôram 
favorecidos  pelo  marquez  de  Pombal,  ainda  que, 
na  protecção  que  lhes  deu,  se  encontra  o vesti- 
gio  das  suas  erradas  idéas  econômicas.  A intima- 
ção feita  aos  negociantes  inglezes  para  terem 
caixeiros  portuguezes,  a regulamentação  da  la- 
voura pela  ordem  que  mandava  arrancar  em  mui- 
tos pontos  as  vinhas,  que  deviam  ser  substitui- 
das  por  trigaes,  mostram  que  o grande  reforma- 
dor tinha  tão  pouca  confiança  na  liberdade  em 
matéria  economica  como  em  matéria  politica.  A 
industria  nacional  mereceu-lhe  os  maiores  cui- 
dados, como  prova  a protecção  efíicaz  que  dis- 
pensou á fabrica  das  sedas,  situada  no  Rato,  em 
Lisboa,  ás  fabricas  de  lanifícios  da  Covilhã,  Fun- 
dão e Portalegre,  e á fabrica  de  vidros  da  Mari- 
nha Grande.  0 systema  do  terror  é que  sempre 
continuava  a ser  seguido  por  elle.  Emquanto 
abolia  a distineção  entre  christãos  novos  e chris- 
tãos  velhos,  entre  canarins  e europeus  na  índia; 
emquanto  supprimia  a escravatura  no  continente 
de  Portugal,  uupprimia  para  a imprensa  a cen- 
sura ecclesiastica,  substituindo-a,  é certo,  não 
pela  liberdade,  mas  pela  jurisdicção  da  Mesa 
Censória,  o que  já  era  um  progresso,  porque  ten- 
dia a secularisar  o ensino,  mandava  enforcar  o 
capitão  Graveron,  aceusado  de  peculato,  mas  sem 
haver  contra  elle  provas  evidentes,  e encarcera- 
va no  forte  da  Junqueira  o bispo  de  Coimbra, 
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D.  Fr.  Miguel  da  ÂUDuaciação,  que  era,  sem  du- 
vida, um  dos  chefes  do  partido  reaccionario,  mas 
que  em6m  era  um  velho  prelado,  que  não  se  de- 
via tratar  com  tanto  rigor.  O crime  d’elle  estava 
em  proteger  uma  seita  chamada  dos  jacobeus  ou 
sigillistas,  fanaticos  perigosos,  e sobretudo  em 
resistir  á instituição  da  Mesa  Censória,  prohibin- 
do  no  seu  bispado  livros  que  este  tribunal  con- 
sentia que  corressem.  Uma  das  grandes  glorias 
do  marquez  de  Pombal  foi  o iinmenso  impulso 
que  deu  á instrucçào  popular.  A lei  de  6 de  no- 
vembro de  1772  organisava  a instrucçào  prima- 
ria do  modo  mais  completo  para  o tempo.  Esta- 
belecia 0 principio  de  concurso,  animava  o ensi- 
no particular,  dotava  as  escolas  com  o rendimen 
to  de  um  novo  tributo  denominado  subsidio  litte- 
rario.  Favorecia  a instrucçào  secundaria  crean- 
do  escolas,  que  eram  o germen  dos  nossos  lyceus 
actuaes,  e convidando  as  ordens  religiosas  a que 
abrissem  aulas  nos  seus  conventos;  favorecia  a 
instrucçào  superior  creando  o Collegio  dos  No- 
bres, e tratando  de  reformar  a Universidade  de 
Coimbra.  Para  intentar  essa  reforma,  creou  se 
uma  junta  intitulada  da  Providencia  Litteraria. 
A alma  d’esse  tribunal  era  o bispo  de  Coimbra 
D.  Francisco  de  Lemos,  que  foi  nomeado  reitor 
da  Universidade,  por  decreto  de  11  de  setembro 
de  1772.  Os  estatutos  redigidos  por  esta  junta, 
introduziram  a revolução  na  Universidade,  sub- 
stituindo aos  velhos  methodos  legados  pelos  je- 
suitas  os  processos  mais  audaciosos  da  scieucia 
nova.  Além  das  reformas  dos  estudos,  a nomea- 
ção de  sábios  lentes,  alguns  d'elles  estrangeiros 
de  nomeada,  concorreram  muito  para  o brilhan- 
tismo d’essa  reforma.  Creou  estabelecimentos  au- 
xiliares, de  que  anteriormente  nem  sequer  fôra 
reconhecida  a necessidade,  como  um  observató- 
rio astronomico,  um  museu  de  historia  natural, 
um  gabinete  de  physica,  um  laboratorio  chimico, 
um  theatro  anatomico,  um  dispensatorio  pbarma- 
ceutico,  e um  jardim  botânico.  El  rei  D.  José, 
por  carta  regia  de  2-  de  agosto  de  1772,  consti- 
tuiu 0 marquez  de  Pombal  seu  plenipotenciário 
e logar  tenente  na  restauração  da  Universidade. 
No  dia  22  de  setembro  entrou  na  cidade  de  Coim- 
bra, no  dia  23  publicou  o despacho  de  quatro 
collegiaes  para  o Collegio  dos  Militares;  na  ma- 
nhã de2õ  recebeu  os  novos  collegiaes  dos  colle- 
gios  de  S.  Paulo  e de  S.  Pedro.  Na  tarde  d’esse 
dia  foi  lida  com  toda  a solemuidade  e apparato, 
na  sala  grande  da  Universidade,  a seguinte  carta 
regia:  oHonrado  Marquez,  meu  Logar  Tenente, 
muito  prezado  Amigo.  Faço  saber  a essa  Univer- 
sidade, como  protector  que  sou  d'ella,  ser  servi- 
do reformal-a,  e por  isso  em  Meu  nome  fareis  tu 
do,  concedendo-vos  todos  os  privilégios,  que  são 
concedidos  aos  Vice-Reis,  e ainda  aquelles  que 
eu  reservo  para  Mim.  A mesma  Universidade  o 
tenha  assim  entendido,  e vos  respeite  todas  as 
honras,  que  vos  são  devidas,  pois  sois  do  Meu 
Real  agrado  e protecção.  Palacio  de  Nossa  ^e- 
nhora  da  Ajuda,  cm  13  do  Agosto  de  1772.-- 
No  dia  zb  do  referido  mez  de  setembro  fo- 
ram publicados,  com  a maior  solemnidade  os  no 
vos  estatutos,  e no  dia  30  prestaram  os  novos 
lentes  o competente  juramento,  na  presença  do 
marquez  de  Pombal,  no  paço.  A cerimonia  da 
abertura  da  Universidade  realisou  se  a 23  de  ou- 
tubro com  immenso  esplendor.  Foi  decerto  este 
o dia  mais  jubiloso  da  existência  do  notável  es- 
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tadista.  Rodeado  de  homenagens  por  um  povo  de 
cortezãos,  que  viam  n'elle  não  o representante  do 
rei,  mas  o proprio  soberano  do  Portugal,  tinha 
além  d'is80  a consciência  a dizer-lhe  que  aca- 
! bava  de  prestar  ao  seu  paiz  e á civilisação  o mais 
; elevado  e o mais  importante  de  todos  os  servi- 
I ços  A fundação  da  Imprensa  Nacional  de  Lisboa 
completou  a obra  do  marquez  de  Pombal  com 
1 relação  ao  uosso  desenvolvimento  intellectual. 
Esta  reforma  da  instrucçào  publica,  a mais  im- 
portante que  tivemos,  valeu  ao  nosso  grande  mi- 
, nistro  a admiração  e o respeito  da  Europa.  Mr. 

Montigny,  encarregado  de  negocios  de  França 
I em  Lisboa,  não  occultava  a sua  veneração  pelo 
homem,  que  6zera  com  que  houvesse  n’este  pe- 
' queno  reino  tão  mergulhado  até  então  nas  trevas, 

' 8)7  escolas  de  instrucçào  primaria  e secundaria. 

I O duque  de  Aiguillon,  ministro  que  succedera 
I no  gabinete  de  Luiz  XV  ao  duque  de  Choiseul, 

. dizia:  «A  opinião,  que  formamos  dos  talentos  e 
das  luzes  do  marquez  de  Pombal,  dá  nos  a mais 
I vantajosa  idéa  das  mudanças  e das  addicçôes  que 
I esse  ministro  deve  fazer  nos  estatutos  da  uni- 
I versidade.u  Quando  se  observa  esta  importantis- 
^ sima  reforma,  feita  pelo  marquez  de  Pombal, 
quando  se  vê  que  o grande  ministro  soube  ar- 
I rançar  o paiz  das  trevas  da  ignorância  em  que 
I estava  immerso,  e trazel-o  á luz  immensa,  que  de 
toda  a parte  se  irradiava  pela  Europa,  quando 
i se  nota  que  todas  as  suas  reformas  tiveram  por 
I fím,  e conseguiram  introduzir  em  Portugal  todos 
I os  elementos  civilisadores  tem  de  se  confessar 
, que  0 marquez  de  Pombal  foi  n’este  extremo  da 
I Europa  a incarnação  viva  e efiScaz  da  grande  re- 
1 volução  do  século  xviii,  e que  o seu  energico 
despotismo  foi  uma  d’essas  dictaduras  tyrannicas 
I mas  fecundas,  que  em  toda  a parte  precederam  e 
prepararam  a aurora  da  liberdade.  Foi  por  este 
I tempo  que  se  concluiu  a estatua  d’el-rei  D.  José, 
que  0 grande  ministro  destinava  para  ser  o com- 
; plemcnto  e o remate  da  sua  grande  obra  da  re- 
construcção  de  Lisboa.  A estatua  do  rei  ü.  José, 
em  cujo  pedestal  figurava  o medalhão  do  mar- 
quez de  Pombal,  construida  pelo  grande  escul- 
ptor  portuguez  Joaquin^Machado  de  Castre,  fun- 
dida em  bronze  pelo  tenente  coronel  de  artilha- 
ria Bartholomeu  da  Costa,  inaugurou-se  com  ex- 
! traordinaria  pompa,  na  Praça  do  Commercio  no 
I dia  (j  de  junho  de  1775.  Nesta  obra,  vol.  IV,  no 
I artigo  Lisboa,  a pag.  330  e seguintes,  está  uma 
I circumstanciada  descripção  d’esta  majestosa  so- 
lemnidade. Comtudo,  emquanto  o marquez  de 
Pombal  tomava  providencias  tão  sabias  e tão 
justas,  continuava  a seguir  o systema  de  repres 
são  implacável.  Os  seus  collegas  no  ministério 
continuavam  a ser  Pâ  suas  victimas;  José  de  Sea- 
bra,  que  fôra  o seu  braço  direito  na  lueta  com  os 
jesuitas,  foi  de  súbito  desterrado  para  Angola 
por  noiivo  mysterioso.  Tempo  depois,  outro  sup- 
plicio  atroz  veiu  assombrar  Lisboa.  Em  11  de 
outubro  de  1775  foi  esquartejado  na  Junqueira 
0 genovez  João  Baptista  Pelle,  aceusado  de  ten- 
tativa de  assassinio  contra  o marquez  de  Pombal. 
A Hespanha  rompera  de  súbito  as  hostilidades 
contra  nós,  por  causa  dos  limites  da  America,  o 
não  nos  quiz  dar  satisfações.  A França  preparou- 
se  a auxilial-a  em  virtude  do  Pacto  de  Familia,  e 
a Inglaterra  abandonou  nos.  Apezar  d’is80,  o 
marquez  de  Pombal,  entendendo  que  estava  em- 
penhada n’esta  questão  a dignidade  da  corôa 
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portugueza,  não  hesitou  em  se  preparar  para  a 
guerra;  não  cuidava  decerto  que  poderia  affron 
tar  a França  e a Hespanha  com  os  nossos  limi- 
tados recursos,  mas  entendia  também  que,  logo 
que  0 dever  falava,  a questão  da  possibilidade 
desapparecia.  Seria  esmagado,  mas  a sua  defeza 
contra  aggressôes  injustas  era  já  um  protesto 
contra  a violência.  Quando  se  preparava  para 
esta  lucta,  commetteu  o luarquez  de  Pombal  um 
acto  de  atrocidade,  que  não  é dos  que  menos 
mancham  a sua  memória.  Tinham  se  refugiado  na 
Trafaria  alguns  refractarios,  como  se  diria  hoje. 
Sendo  difficil  apanhai  os  n’aquella  aldeia  po- 
brissima,  o marquez  de  Pombal  ordenou  que  se 
lançasse  fogo  a essa  povoação  de  pescadores. 
Essa  ordem,  executada  barbaramente  em  seu  no- 
me no  dia  de  janeiro  de  1777  devia  encher  de 
pavor  os  últimos  dias  da  ezistcncia  de  D.  José, 
que  falleceu  no  dia  2*  do  mez  seguinte  de  feve- 
reiro. Com  elle  expirava  o poder  do  marquez  de 
Pombal.  (W.  Portugal,  n’este  vol.  pag.  738,  no 
artigo  de  Pina  Manique).  A herdeira  do  throno, 
beata  e dominada  pelos  nobres,  era  figadal  iui- 
miga  do  grande  ministro.  Assim  que  el-rei  fechou 
os  olhos,  logo  0 marquez  percebeu  que  estava 
demittido.  Sendo  mordomo  mór,  foi  avisado  para 
que  senão  occupasse  do  enterro  de  el-rei.  Dé- 
ram-se  largas  aos  seus  inimigos,  deixaram-se  cor- 
rer contra  elle  as  maiores  calumnias.  Soltaram- 
se  todos  os  presos  politicos  que  estavam  por  sua 
ordem  encarcerados,  c o espectáculo  miserando 
d’essas  victimas  da  energia  implacável  do  mar- 
quez de  Pombal  devia  exacerbar  contra  elle  a 
colt  ra  do  povo,  sempre  mudável.  Em  seguida  foi 
demittido,  conservando  se-lhe  seccamente  o or 
denado  de  ministro,  e concedendo-se-lhe  o ren- 
dimento dc  uma  commenda.  liava  se-lhe  ordem 
para  se  recolher  á sua  casa  de  Pombal,  e con- 
sentiu-se que  0 povo  o insultasse  em  casa  e pela 
estrada,  arrancava  se  o seu  medalhão  do  pedes- 
tal da  estatua  de  D.  José  e substituia-se  pelo 
navio  com  as  vélas  cheias,  que  é o brazão  de  Lis- 
boa, 0 que  fazia  com  que  elle  dissésse  no  seu  re- 
tiro: Agora  é que  Portugal  vae  á véla.  O que 
houve  de  mais  impudente  u’esta  reacção,  foi  o 
procedimento  de  algumas  pessoas,  que,  para  li- 
sonjearem 0 marquez  de  Pombal,  tinham  feito 
com  elle  contratos  em  que  eram  lesados  e que 
depois,  quando  o viram  caido,  o demandaram  pa- 
ra alcançarem  indemnisações!  Um  tal  Galhardo 
Mendanha  chegou  a escrever  a esse  respeito  um 
folheto  que  por  tal  modo  indignou  o marquez  de 
Pombal,  que  este  pegou  na  peuna  e respondeu 
com  azedume  e vehemeucia  n’um  folheto  que  a 
rainha  D.  Maria  1 prohibiu  que  corresse.  As  ac- 
cusaçòps  de  concussão,  de  abusos  de  poder  fer- 
viam, todos  08  amigos  e parentes  do  marquez 
eram  perseguidos,  e afinal  a rainha  D.  .Maria  1, 
cedendo  á pressão  dos  inimigos  do  marquez  e ao 
natural  impulso  da  sua  própria  inimizade,  orde 
nou  que  o ministro  de  seu  pae  fôsse  processado. 
Para  isso  enviou  a Pombal  dois  desembargado- 
res que  sujeitaram  o marquez  a um  longo  e pe- 
noso interrogatório,  até  que  o grande  homem, 
prostrado  pela  doença,  pela  fadiga  e pelas  amar 
guras,  pediu  perdão  á rainha  das  faltas  que  po- 
dia ter  commettido  Ao  fim  de  14  mezes,  a 16  de 
agosto  de  1781,  expediu  a rainha  um  decreto  no 
qual  declarava  que  havia  por  bem  perdoar  ao 
marquez  de  Pombal  as  culpas  em  que  incorrôra. 


em  attenção  aos  seus  annos  e enfermidades.  Era 
uma  ultima  mentira!  Não  o puniram,  porque  te- 
riam de  punir  também  a memória  do  rei  D.  José. 
Esse  decreto  fulminou  o.  Estava  um  pouco  me- 
lhor dos  seus  padecimentos,  graças  a um  trata- 
mento que  adoptára  Peorou  outra  vez  de  um  mo- 
mento para  o outro.  O seu  orgulho  sentia-se  pro- 
fundamente ferido,  a consciência  do  seu  talento 
e dos  immeusos  serviços  que  prestára  ao  seu 
paiz,  fez  com  que  gastasse  as  suas  ultimas  forças 
escrevendo  uma  Petição  de  recurso  feita  á sere- 
nissima  rainha  D.  Maria  /,  em  que  mais  uma 
vez  tentou  justificar,  os  seus  actos.  A opinião  pu- 
blica, ou  0 que  então  se  podia  designar  por  esse 
nome,  era  lhe  adversa,  ou  pelomenos  indifferente. 
A petição  caiu  portanto  no  meio  d’esta  indiffe- 
rença  ou  d’esta  aversão,  e não  produziu  o minimo 
efleito.  Dez  mezes  sobreviveu  ainda  o marquez 
de  Pombal  ao  funesto  decreto,  dez  mezes  de  lon- 
gos e incomportáveis  padecimentos.  Falleceu  em- 
fim  0 grande  estadista  na  sua  casa  dc  Pombal 
na  edade  de  81  annos.  Na  noite  de  11  de  maio 
de  1782  foi  o cadaver  conduzido  n’um  coche  pu- 
xado por  tres  parelhas  para  a egreja  do  conven- 
to de  Santo  Antonio  da  villa  do  Pombal.  Espera  • 
va-o  á porta  o bispo  de  Coimbra,  D.  Francisco 
de  Lemos,  fiel  á caida  grandeza,  que  celebrou 
com  toda  a pompa  as  exequias  solemnes,  sendo 
prégada  a oração  fúnebre  pelo  monge  benedicti- 
no  fr.  Joaquim  de  Santa  Clara,  notável  orador 
sagrado,  que  se  inspirou  na  grandeza  do  assum- 
pto, e legou  á posteridade  um  magnifico  discur 
80  que  attesta  não  só  o seu  talento  mas  a gran- 
deza do  seu  espirito.  0 Marquez  de  Pombal, 
quando  falleceu,  assígnava-se:  Sebastião  José  do 
Carvalho  e Mello,  conde  de  Oeiras  e da  Redinha; 
marquez  de  Pombal;  do  conselho  d’el-rei;  alcaide- 
mór  de  Lamego;  senhor  donatario  das  villas  de 
Oeiras,  Pombal  o Carvalho,  e do  logar  de  Cerco- 
sa  e dos  reguengos  e direitos  reaes  de  Oeiras  e 
de  A par  d’>Jeiras;  direitos  do  pescado  do  Porto, 
de  Peniehe  e de  Athouguia  da  Baleia;  das  ren- 
das do  pescado  e direitos  da  dizima,  portagem, 
jugadas,  oitavos  de  pão  e quinaes  de  vinho  da 
villa  e porto  de  Cascaes;  e das  tornas  da  siza  do 
pescado  e sáveis  de  Lisboa;  padroeiro  in  solidum 
da  parochia  de  Nossa  Senhora  das  Mercês,  da 
cidade  de  Lisboa,  e das  de  Santa  Maria  da  villa 
de  Carvalho  e sua  annexa,  Santa  Maria  de  Cer- 
cosa,  no  bispado  de  Coimbra,  e do  convento  de 
I Nossa  Senhora  da  Boa  Viagem;  commendador 
I das  ordens  de  Christo  e de  Nossa  Senhora  da 
I Conceição  dc  Villa  Viçosa,  etc.  0 seu  brazão  era 
o dos  Carvalhos.  Em  campo  azul  uma  estrellade 
ouro,  entre  uma  quaderna  de  crescentes  de  pra- 
ta. Este  brazão  também  usam  os  condes  da  Ke- 
dinha  e os  marquezes  de  Pomares.  N’um  rápido 
esboço  resumiremos  a noticia  das  grandes  refor- 
mas empreheudidas  pelo  notável  ministro  d'el- 
rei  D.  José  I:  Protegeu  efficazmente  a industria, 
levantando  a decaida  fabrica  de  sedas  que  D. 
j João  V fuudára,  subvencionando  e desenvolven- 
do as  industrias  da  chapelaria  e relojoaria,  fez 
I sair  quasi  do  nada  a fabrica  de  vidros  da  Mari- 
nha Grande,  e a de  papel  da  Louzã,  tomou  a 
iniciativa  do  fabrico  da  porcelana,  protegeu  a in- 
dustria das  lãs,  e fundou  a magnifica  fabrica  real 
I da  Covilhã.  Teve  a honra  de  hospedar  no  seu  pa 
j lacio  e quinta  de  Oeiras  el-rei  I).  José  no  verão 
dos  annos  de  1775  e 1776.  N’essa  quinta  realisou 
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uma  grande  feira  onde  concorreram,  por  sua  or- 
dem, os  productos  de  todos  os  generos  da  indus- 
tria fabril  portugueza,  vindo  os  donos  das  fabri- 
cas armar  barracas  em  Oeiras,  expondo  ali  á ven- 
da os  diversos  productos  da  sua  industria  Esta 
feira  teve  um  exito  completo;  foi  uma  verdadeira 
exposição  de  tudo  quanto  se  fabricava  então  em 
Portugal,  e assim  teve  Oeiras  a honra  de  ali  rea- 
lisar  a primeira  exposição  industrial  que  houve 
no  paiz,  e talvez  a primeira  que  se  effeituou  em 
toda  a Europa.  (V . Portugal,  n’este  vol.  artigo 
Oeiras,  pag.  182  e seguintes).  Favoreceu  muitís- 
simo a agricultura,  mas  de  um  modo  demasiada 
mente  despotico,  mandando  por  exemplo  arran- 
car as  vinhas  do  Ribatejo  para  ter  producção  ce 
realifera.  Para  desenvolver  o commercio  creou  a 
Aula  do  Commereio  e fundou  diversas  compa- 
nhias Na  administração  civil  e economica  do  paiz 
operou  maravilhas,  dando  o primeiro  passo  para  a 
liberdade  da  tena.  supprimindo  os  morgados  in- 
significantes, regulando-lhes  a successão  e não 
consentindo  que  se  instituissem  senão  morgados 
opulentissimos,  declarou  livres  todos  os  escravos 
que  nascessem  ou  puzessem  pé  no  continente  de 
Portugal,  emancipou  os  indios  do  Brazil,  acabou 
na  índia  com  a distincção  entre  gentios  e chris- 
tãos,  no  reino  com  a distincção  entre  christãos 
novos  e christãos  velhos  Com  o clero  procedeu 
energicamente,  expulsando  os  jesuitas,  impedin- 
do as  profissões  demasiado  numerosas  de  frades 
e de  freiras;  deu  á Inquisição  um  regimento  que 
a annulava  completamente;  na  instrucção  publi- 
ca reformou  completamente  a Universidade  pon- 
do-a a par  dos  estabelecimontos  scientificos  d’es- 
se  tempo  no  estrangeiro;  creou  o Collegio  dos 
Nobres,  fundou  a instrucção  primaria  portugue- 
za solidamente,  desenvolveu  a instrucção  secun- 
daria, aproveitando  para  isso  largamente  as  or- 
dens religiosas,  refundiu  completamente  a legis 
lação,  acabando  com  os  arrestos  absurdos,  com  os 
recursos  aos  commentadores,  etc.  ordenou  que  o 
direito  canonico  apenas  regulasse  em  matérias 
espirituaes.  Creou  o Erário  introduzindo  ordem 
e methodo  na  administração  da  fazenda,  creou  no 
Conselho  de  Fazenda  um  tribunal  de  contencio- 
80  financeiro,  administrou  com  tanta  economia 
que  não  precisou  recorrer  a empréstimos,  reor- 
ganisou  admiravelmente  o exercito  com  auxilio 
do  conde  de  Lippe,  fortificou  Eivas  de  um  modo 
assombroso,  deu  impulso  á marinha  e soube  apre- 
ciar e chamar  ao  ministério  Martinbo  d-.:  Mello  e 
Castro  que  á marinha  portugueza  prestou  depois 
tão  relevantes  serviços,  e oceupou-se  com  zelo 
das  colonias,  accrescentou  o nosso  dominio  orien- 
tal com  as  Novas  Conquistas,  o nosso  dominio 
airicano  com  as  ilhas  de  Bissau,  etc..  De  todos  os 
chefes  de  governo  que  no  século  xvm  iniciaram 
cm  todos  08  paizes  da  Europa  as  cçformas  que  a 
opinião  publica  reclamava,  foi  sem  duvida  o mar- 
quez  de  Pombal  o mais  audacioso.  0 illustre  mi- 
nistro teve  grande  predilecção  pela  cidade  de 
Aveiro,  por  causa  d’um  protesto  representa- 
ção em  que  a camara  com  a assistência  dos  no- 
bres e povo,  lavrou  contra  os  autores  da  cons 
piração  do  duque  d’Aveiro,  D.  José  de  .Mascare- 
nhas,  pedindo  para  que  este  fidalgo  deixasse  de 
ser  donatario  d’Aveiro.  Esta  demonstração  dos 
aveirenses  foi  recebida  com  cnthusiasmo  pelo 
marquez  de  Pombal,  que  se  deu  pressa  ern  agra- 
decer á camara,  assegurando  lhe  que  os  desejos 
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do  povo,  cujo  representante  era,  seriam  satisfei- 
tos, e que  Aveiro,  ficando  pertença  da  coroa,  ha- 
via de  ser  beneficiada  tanto  quanto  pudesse  scl  o. 
A palavra  do  grande  estadista  foi  cumprida.  Avei 
ro  entrou  n’uma  nova  pbase  do  progresso.  .Melho- 
rou-se consideravelmente  a barra,  criaram-se  es- 
colas e procurou  se  ensaiar  novos  systemas  de  cul- 
tura, como  foi  a do  arroz  e da  batata.  0 marquez 
também  pensou  em  estabelecer  aqui  uma  fabrica 
de  tecidos  de  algodão,  para  o que  mandou  proce- 
der a expenencias  em  1770.  Ainda  emprelien- 
deu  outros  melhoramentos  de  não  menor  alcance 
para  os  interesses  da  terra,  que  por  decreto  de  1 1 
de  abril  de  1759  elevou  á categoria  de  cidade,  e 
por  decreto  de  4 de  setembro  de  1760,  foi  de  novo 
elevada  a comarca,  que  desde  de  D.  João  III  dei- 
xara de  ser,  para  formar  um  almoxarifado,  cujas 
justiças  eram  providas  pelo  donatario.  Em  28  de 
setembro  de  1773  pediu  o marquez  de  Pombal  o 
báculo  de  diocese  para  Aveiro,  que  lhe  foi  con- 
cedido por  breve  apostolico  de  12  de  abril  de 
1775,  sendo  o 1.®  bispo  D.  Antonio  Freire  Ga- 
meiro  de  Sousa.  (V.  Aveiro).  Devemos  mencionar 
um  acto  de  justiça  nacional,  relativo  ao  notável 
estadista.  Por  decreto  de  10  de  outubro  de  1831 
foi  determinado  que  a imagem  embrome  do  mar- 
quez de  Pombal,  Sebastião  José  de  Carvalho  e Mel- 
lo, que  havia  sido  arrancada  do  pedestal  da  esta  ■ 
tua  equestre  de  el  rei  D.  José,  fosse  reposta  no 
mesmo  logar.  Dizia  se  no  preambulo  do  decreto  : 
«Que  0 marquez  de  Pombal  fôra  o portuguez  que 
mais  honrou  a sua  nação  no  século  passado.  Que 
fôra  elle  distincto  pelos  seus  conhecimentos  va- 
riados, firme  pelo  seu  caracter;  instruido  pelas 
suas  meditações  e viagens  ; e sobretudo  dotado 
. le  um  amor  da  patria,  de  um  zelo  do  bem  publi- 
co, e de  um  interesse  pelo  decoro  e independoncia 
lacional,  que  sempre  o levara  nobremente  a pro- 
mover 0 bem  do  seu  paiz,  e a naturalisar  n’elle 
.IS  vantagens  da  industria,  da  civilisação,  do  com 
mercio  e das  artes.  Que  a inconstância  dos  tem 
pos  e 0 capricho  dos  homens  pretenderam  dene- 
grir na  patria  o conceito  que  nunca  fóra  d’ella 
foi  disputado  a tão  illustre  genio,  e fizeram, 
com  ingratidão  incrivel,  desapparecer  a sua 
imagem  do  centro  d’aquella  mesma  cidade,  que 
elle  tinha  feito  renascer  das  cinzas,  para  ser 
uma  das  mais  bellas  capitaes  do  mundo.  Influen- 
ciado por  esta  convicção,  quiz  o duque  do  Bra 
gança  tributar  a devida  justiça  ao  grande  ho- 
mem, e apagar  os  vestígios  de  uma  ingratidão, 
de  que  a geração  presente  rejeitava  a respon- 
sabilidade e desapprovava  o erro.»  Este  decre- 
to era  rubricado  pelo  ministro  do  reino  Cândido 
José  Xavier.  Os  restos  mortaes  do  marquez  de 
Pombal  fôram  trasladados  para  Lisboa,  onde 
chegaram  a 1 de  junho  de  1856,  em  honroso  prés- 
tito. Celebraram  se  solemnes  exequias,  sendo  o 
cadaver  depositado  na  capellc  das  Mercês,  per- 
tencente aos  marquezes  de  Pombal.  N’um  mau- 
soléo  de  inaimore  figurando  um  modesto  caixão 
collocado  sobre  dois  desengraçados  elephaiites, 
que  se  vê  na  capella-mór  e no  lado  direito  do  al- 
tar, se  encerra  o que  resta  do  grande  e notável 
estadista.  Em  maio  de  1882  celebraram-se  pom- 
posas festas  era  coramemoração  do  centenário  da 
morte  do  marquez,  tanto  em  Lisboa,  como  no 
Porto  e na  Universidade  de  Coimbra,  que  em  1872, 
10  annos  antes,  havia  celebrado  também  o cente- 
nário da  reforma  da  mesma  Universidade.  Sobre 
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0 grande  ministro  d’el-rei  D.  José  tem-se  escri- 
pto  muito,  tanto  era  Portugal,  como  no  estrangei- 
ro. A relação  dos  principacs  trabalhos  encon- 
tram se  no  Diccionario  bibliographico,  vol  VII, 
pag.  213  a 216;  e no  supplemento,  volume  XIX, 
pelo  sr.  Brito  Aranha,  de  pag.  17  a 181,  onde 
também  se  encontram  muitas  gravuras  dos  carros 
que  bguraram  no  cortejo  civico,  por  occasião  das 
festas  do  centenário,  gravuras  das  ruinas  causa- 
das pelo  terremoto  de  1 de  novembro  de  175.^,  e 
diversos  documentos.  Além  d’essas  obras,  ainda 
citaremos  : Le  marquis  de  Pombal,  na  Revue  des 
deux  mondes,  1 “ de  setembro  de  1870;  Historia 
da  Iiistrucção  publica  em  Portugal,  por  D.  Auto  • 
nio  da  Costa  ; Ensaio  sobre  a historia  do  governo 
e da  legislação  de  Portugal,  de  Coelho  da  Rocha; 
Perfil  do  murquez  de  Pombal.  (}e  Camillo  Castel 
lo  Branco;  O marquez  de  Pombal,  do  conde  de  Sa 
modàes;  O marquez  de  Pombal,  por  Theophilo  Bra- 
ga; Lisboa  antiga,  de  Juliode  Castilho;  Historia 
de  Portugal,  de  8chaetfer,  Pinheiro  Chagas  e Oli- 
veira Martins;  O marquez  de  Pombal,  romance 
historico,  de  Antonio  de  Campos  Junior;  O mar- 
quez de  Pombal,  exame  e historia  critica  da  sua 
administração,  de  D.  Miguel  de  Sotto-.Mayor; 
Encyclopedia  do  Porto,  Diccionario  Popular,  di- 
rigido por  Pinheiro  Chagas,  de  que  transcreve 
mos  alguns  periodps.  etc. 

Pombal  (Sebastião  José  de  Carvalho  Mello  e 
Daun,  4°  conde  de  Oeiras  e 4.®  marquez  de).  Foi 
0 2.®  conde  da  Redinha.  V.  este  titulo. 

Pombal.  Villa  da  provinda  da  Extremadura, 
séde  de  conc.  e de  com.,distr.  de  Leiria,  bisp.  de 
Coimbra,  Relação  de  Lisboa  Tem  uma  só  fre- 
guezia,  cujo  orago  é S.  Martiuho.  Está  situada 
na  margem  do  rio  Arunca,  u’uma  vasta  planicie, 
na  talda  Occidental  do  monte  onde  está  o castel- 
lo,  e de  outro,  que  lhe  fica  a E,  chamado  Outei- 
ro das  Maias.  A sua  fundação  é antiquissima, 
mas  ignora  se  quando  c por  quem  foi  edificada, 
e até  0 logar  da  sua  primitiva  situação.  Affirmam 
alguns  escriptores,  que  primitivamente  estava 
assente  na  encosta  d’um  monte,  500  m.  ao  N 
da  villa,  onde  ainda  ba  bastantes  annos  se  viam 
vbstigios  de  construcçòes  muito  remotas,  á entra- 
da da  villa,  vindo  de  Coimbra,  no  local  da  Ladei- 
ra dos  Governos.  Outros  pretendem  que  foi  no 
monte  de  S.  Christovão,  ao  E,  em  frente  do  cas 
tello.  E’  certo,  que  no  primeiro  sitio  houve  uma 
povoação,  mas  não  se  sabe,  se  seria  a primitiva 
Pombal,  o que  parece  mais  provável,  e que  a 
actual  povoação  se  fôsse  construindo  pouco  a pou 
CO  em  volta  do  castello,  como  aconteceu  a uma 
grande  parte  das  nossas  povoações,  que  se  fôram 
formando  em  torno  das  fortificações  ou  dos  mostei- 
ros. O que  não  padece  duvida  é que  em  1126,  a 
primeira  ve/,  que  os  templários  passaram  por  es- 
te sitio,  já  existia  a 1 k.  a E da  villa,  uma  pov. 
no  sitio  chamado  hoje  Chões,  que  alguns  preten- 
dem ser  a primitiva  Pombal.  Talvez  que  esta  an- 
tiga pov.  fôsse  de  christãos  fmosárabes)  que,  at- 
trahidos  pelos  privilégios  dados  á nova,  e por  es- 
tarem ao  abrigo  do  castello,  preferissem  vir  aqui 
estabelecer-se.  Consta  que  era  uma  parochia,  e 
que  a egreja,  da  invocação  de  S.  Pedro,  ali  se 
conservou  muitos  séculos,  até  que  o decorrer  do 
tempo  a foi  desmantelando,  sendo  as  suas  ruinas 
demolidas  ha  talvez  50  annos.  D.  Aõouso  Henri- 
ques deu  0 senhorio  d’este  território  aos  cavai 
leiros  do  Templo  pelos  annos  de  1160,  e desde 
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então,  segundo  parece,  é que  se  foi  povoando  a 
villa,  e já  em  junho  de  1174,  D.  Gualdim  Paes,  o 
mestre  da  ordem,  estando  no  seu  mosteiro  de  Tho- 
mar,  deu  foral  aos  da  terra  e castello  de  Pombal 
com  vários  privilégios  O castello  foi  edificado 
pelos  annos  de  1181,  no  sitio  mais  apropriado,  no 
cume  do  cabeço,  sendo  com  esta  obrigação  que 
D.  Affouio  Henriques  cedêra  o senhorio.  Esta 
nova  fortaleza  só  veiu,  porém,  a construir-se  20 
annos  depois,  ficando  entre  as  de  de  Santa  Eulalia 
de  Montemór-o  Velho,  e a de  Thomar;  servia  de 
guarida  aos  christãos  feridos  nas  correrias  que  os 
barbaros  faziam  pelos  campos  da  Extremadura. 
Foi  também  c’este  castello  que  se  refugiou  o al- 
caide-mór,  conde  de  Castello  Melhor,  primeiro 
ministro  e valido  de  D.  Affonso  VI,  para  escapar 
ás  perseguições  de  D.  Pedro  II.  Em  1181  ainda 
Cualdim  Paes  deu  a Pombal  uma  carta  de  privi- 
légios, e estabeleceu  vários  regulamentos.  A vil- 
la constituía  uma  das  boas  commendas  da  ordem 
do  Tempb',  até  1-311,  e pela  extineção  d'esta  or- 
dem, sendo  instituida  a de  Christo,  em  1319,  a 
instancias  de  el-rei  D.  Diuiz,  para  a substituir 
em  Portugal,  ficando  herdeira  de  todos  os  seus 
avultados  bens,  passaram  as  referidas  commen- 
das para  a nova  ordem,  onde  se  conservaram  até 
1834.  A Mesa  da  Consciência  e Ordens  apresen- 
ava  0 vigário,  que  tinha  lOOíOUO  reis  de  ren- 
dimento e 0 pé  d’altar.  Os  parochos  d’esta  villa 
e os  das  freguezias  de  Villa  Cã  e de  S.Thiago,  que 
formavam  o antigo  termo  <le  Pombal,  eram  todos 
freires  da  Ordem  de  Christo.  Fôram  commenda- 
dores  e alcaides-móres  de  Pombal  os  condes,  mais 
tarde  marquezes,  de  Castello  Melhor.  El-rci  D. 
.Manuel,  segundo  parece,  reconstruiu  o castello, 
porque  sobre  a porta  principal  se  véera  as  armas 
d'este  monareba  encimadas  pela  cruz  da  ordem 
de  Christo.  O mesmo  soberano  deu  foral  novo  á 
villa,  em  Lisboa,  a 1 de  junho  de  1512.  As  armas 
de  Pombal  são:  Em  campo  de  púrpura  uma  torre 
de  prata,  com  ameias,  e sobre  ellas  duas  pombas, 
também  de  prata,  uma  de  cada  lado  da  torre,  e 
entre  ellas  a imagem  de  S.  Miguel,  e a legen- 
da Ave-Maria.  Junto  da  villa  corre,  de  sul  ao 
norte,  o rio  Arunca,  muito  caudaloso  no  inverno, 
e chegando  quasi  a secear  «o  verão.  O principe 
regente,  depois  D.  João  VI,  mandou  construir 
uma  ponte  sobre  este  rio,  para  dar  passagem  de 
Pombal  para  a estrada  real,  de  Lisboa  a Coim- 
bra, Porto  e proviucias  do  norte.  A obra  foi  feita 
sob  a direcção  do  coronel  de  engenheiros  Joaquim 
de  Oliveira.  E’  de  tres  arcos,  elegante,  com  um 
vão  de  120  m.  pouco  mais  ou  menos.  Do  meio  da 
ponte,  do  lado  do  poente,  ergue-se  uma  memória, 
com  a seguinte  inscripção  : 

ESTA  PONTE  FOI  PRIKCIPIADA 

NO  ANNO  DE  1793, 

EU  QÜENASCED  A SEBENISSIUA 
SENHORA  PRINCEZA,  D.  MARIA  THBREZA, 

B A8AB0U-SE  n’eSTE  ANNO  DE  1795, 

EU  QUE  NASCEU  O SERENÍSSIMO 

Senhor  príncipe  da  beira, 

D.  antonio. 

Em  seguida  á ponte  está  um  formoso  lanço  de 
estrada,  orlado,  por  ambas  as  margens,  de  eolos- 
saes  e frondosas  arvores,  formando  uma  abobada 
de  verdura,  até  á fonte  do  Emporão,  a euja  agua 
0 povo  attribue  a virtude  de  não  deixar  sair  da 
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villa  38  pessoas  que  d’ella  bebem,  a egreja  ma- 
triz, de  S.  Martinlio,  está  situada  quasi  ao  centro 
da  villa,  e é de  simples  e modesta  arcbitectura, 
não  se  podendo  fíxar  a epoca  da  sua  construcçSo, 
por  não  haver  noticia  alguma  a esse  respeito  ; 
comtudo,  parece  muito  antiga,  e que  tem  sido  mui- 
tas vezes  restaurada  e reedificada.  A torre  dos 
sinos  é mais  moderna,  e talvez  do  anuo  de  1677,  a 
julgar  pela  data  que  se  vê  gravada  na  porta  prin- 
cipal. Consta  que  importou 
(2:ÜU0ÍU00  reis.j  Também 
consta  que  a egreja  foi  ree- 
dificada pelos  annos  de  1520 
pelos  cavalleiros  da  ordem 
de  Christo,  cuja  cruz  se  vê 
gravada  no  arco  cruzeiro  e 
no  púlpito  A parte  da  et;reja 
que  revela  mais  antiguidade, 
é a capella,  de  abobada,  de 
N.  S.*  da  Piedade,  vulgar- 
mente chamada  capellinka  de 
D.  Anna,  que  em  1866  per- 
tencia ao  visconde  de  Almei 
dinha.  N’esta  capella  ha  uma 
lapide  com  a seguinte  inscri- 
pção;«Capella  e sepultura  que  mandou  fazer  o va- 
loroso capitào,  Jorge  Botelho,  Cavalleiro  Fidalgo, 
natural  d'esta  villa,  no  anno  de  1551.  Tem  obri- 
gação de  duas  missas  cada  semana;  a quinta  das 
Ferrarias,  na  ribeira  de  Litem  tomou  em  sua  d.* 
Foi  arruinada  no  anno  de  1811,  e reformada  por 
seu  undécimo  administrador,  Jorge  Coelho  de 
Vasconcellos  Botelho  de  Sousa,  Capitão- Vlór  d’es- 
ta  villa,  no  anno  de  1816.»  Na  campa,  que  está  no 
pavimento,  lê-se:  «Aqui  jaz  Jorge  Botelho,  pri- 
meiro instituidor  da  capella.»  Por  baixo  d’esta 
inscripção  está  um  escudo  d’armas,  quasi  apaga- 
do pelo  tempo  e pelo  attrito  dos  pés.  E’  simi- 
Ihante  a outro  esculpido  no  tecto  da  capella,  que 
é 0 dos  Botelhos,  e dos  Foyos.  Observa  Pinho 
Leal,  no  vol.  VII,  do  Portugal  antigo  e moder- 
no : «Jorge  Botelho  mandou  fazer  a sepultura, 
mas  não  a capella:  é provável  que  apenas  a ree- 
dificasse. A capella  é evidentissimamente  cons- 
trucção  no  scculo  xiii  ou  xiv.  A má  redacção  é a 
causa  do  engano.  Oeve  talvez  entender-se— (7a 
pella  que  reedificou  e sepultura  que  mandou  fazer, 
etc.»  Junto  da  capella  está  a pia  baptismal,  tra- 
zida para  aqui  da  egreja  de  Santa  Maria  doCas- 
tello,  em  1812.  Apezar  de  Pombal  ter  tido  sem- 
pre utna  só  freguezia,  teve  antigamente  tres 
egrejas  matrizes  : Santa  Maria  do  Castello, 
onde  08  parochianos  eram  baptisados,  S.  Marti- 
nho,  onde  casavam  ; S.  Pedro,  unde  se  enterra- 
vam. Cada  uma  d'estas  egrejas  tinha  dois  bene- 
ficiados, e as  tres  um  vigário,  todos  freires  daor 
dem  de  Christo,  e apresentados  pelo  rei,  como 
râo  mestre  da  ordem,  pelo  tribunal  da  Mesa  da 
onsciencia  e Ordens.  Arruinada  pelo  tempo  a 
egreja  de  S.  Pedro,  como  já  se  disse,  ficaram  re- 
duzidas a duas  as  matrizes,  até  que,  sendo  pro- 
fanada pelos  francezes  a egreja  do  Castello  em 
1811,  passou  á unica  matriz  de  S.  Martinho.  Além 
da  capella  já  citada,  a egreja  actual  tem  4 al- 
tares, sendo  dois  d’elles  de  preciosa  talha.  Foi 
n’esta  egreja,  segundo  a tradição,  que  em  1323 
el  rei  D.  Diniz  se  congtaçou  com  seu  filho,  de- 
pois D.  Affonso  IV,  a instancias  da  rainha  Santa 
izabel,  n’uma  das  vezes  que  este  principe  turbu- 
lento declarou  guerra  a seu  pae.  O principe  firmou 
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as  pazes  com  solemue  juramento,  que  não  tardou 
•em  quebrar.  Consta  que  por  esta  oceasião,  e,  em 
•signal  de  regosijo,  se  deu  ás  tropas  do  rei  e do 
'principe,  um  lauto  banquete,  no  campo,  onde  ho- 
je está  a estação  do  caminho  de  ferro,  o qual,  em 
commemoração  d’este  facto  se  ficou  chamando 
desde  então  Varzea  das  Bôdas.  Esta  estação  fica 
na  linha  do  Norte,  entre  as  de  Vermoil  e Soure. 
No  livro  citado,  Portugal  antigo  e moderno  .yol. 
VII,  pag.  129,  lê-se:  «D.  Fernando  Correia  de 
Lacerda,  bispo  do  Porto,  que  escreveu  a vida  da 
rainha  Santa  Izabel,  em  1680,  diz  que  rompidas 
as  pazes  que  o infante  havia  ajustado  com  seu 
pae,  no  campo  de  Alvalade  (V.  Portugal,  vol  II, 
pag.  682,  artigo  Campo  Pequeno),  o infante  par- 
tiu para  Coimbra,  e após  elle  e cm  sua  persegui- 
ção el-rei  D.  Diniz.  Que  se  déra  sanguinolento 
combate,  junto  á ponte  d'aquella  cidade,  ficando 
vencedor  o infante  e os  seus  Que  a rainha  e a 
infanta  (D.  Constança,  depois  rainha  de  Castella, 
por  casar  com  D.  Fernando  IV)  presenciaram  ou 
ouviram  o fragor  da  batalha,  dos  paços  reaesf^ho- 
^ je  edificio  da  Universidade);  e tan^o  fizeram  com 
os  dois  contendores,  ajudados  pelos  prelados, 
mestres  das  ordens  militares,  e ricos  homens  do 
reino,  que  andavam  do  convento  de  Santa  Cruz, 
onde  estava  o infante,  para  o de  S.  Francisco, 
onde  estava  o rei,  que  conseguiram  que  este  fos- 
se com  os  seus,  para  Leiria,  e o infante,  com  os 
d’elle,  para  o Pombal,  sem  levarem  comsigo  gen- 
te de  guerra,  e só  com  os  ofilciaes  da  casa.  San- 
ta Izabel  veiu  para  esta  villa  com  seu  filho,  para 
0 persuadir,  o que  conseguiu,  fazendo  o infante 
juramento  publico  na  actual  matriz,  e pedindo  a 
sua  mãe  que  o fizesse  egual,  para  que  as  pazes 
fossem  mais  seguras.  Se  é verdade  o que  diz  D. 
Fernando  Correia  de  Lacerda,  o banquete  não  foi 
dado  ás  tropas,  mas  sim  aos  ofiiciaes  da  casa  dos 
dois  principes,  o que  em  nada  prejudica  a tradi- 
ção.» A egreja  de  Nossa  Senhora  do  Carmo  foi 
construída  em  1760,  com  o fim  de  estabelecer  um 
recolhimento  para  orphãs.  Nada  tem  de  notável, 
assim  como  a da  .Misericórdia,  ed. ficada  em  1745 
para  asylo  de  indigentes.  A egreja  de  Santa 
Maria  do  Castello,  de  que  em  1867  restava  ape- 
nas uma  parede  desmantelada,  foi  reedificada  e 
ampliada  em  1560  pelos  apreciados  esculptores 
João  Kuão  e Jacome  Bruze,  ou  Bruges.  Era  de 
architectura  arabe  e de  fórmá  circular.  A’  direi- 
ta havia  uma  capella  de  magnifica  architectura, 
saindo  do  portico  dois  bustos,  que  a tradição  diz 
serem  de  um  dos  architectos  e de  sua  mulher. 
Estava  encimada  pelo  brazão  d'armas  dos  Sousas 
Ribeiros,  brazão  que  também  se  via  sobre  uma 
das  janellas  do  castello.  Ao  lado  da  capella  mór 
da  egreja  estavam  as  letras  P.  C Q R-  que,  se- 
gando alguns,  querem  dizer  Petri  Commendato- 
ris  Quaestu  Reedificata,  1560.  Suppòe-se  que  es- 
ta reedificação  foi  feita  por  Pedro  de  Sousa  Ri- 
beiro, que  0 P.  Antonio  Carvalho  da  Costa  diz 
ter  sido  commendador  e alcaide-mór  d esta  villa. 
N’esta  egreja  existiam  varias  campas  com  in- 
scripções.  Nas  faldas  do  monte  fronteiro  ao  cas- 
tello, a que  vulgarmente  se  chama  Outeiro  das 
Maias,  existe  uma  antiquíssima  torre,  de  archite- 
ctura arabe,  coroada  de  ameias.  Era  a do  antigo 
relogio  da  villa.  Descendo  d'aqui  para  a parte 
Oeste,  0 passando  junto  da  egreja  de  S.  .Níarti- 
uho,  entra  se  na  praça,  onde  entro  os  edificios  que 
' a cercam,  mencionaremos  a casa  que  fica  na  fren- 
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te  da  egreja,  que  apezar  de  ter  sido  reedificada 
em  1846,  ainda  conserva  na  parede  uma  lapide 
em  que  se  lê-  aN’esta  casa  e em  outra  immediata, 
pernoitou  D.  Pedro  II,  rei  de  Portugal,  a 5 de 
agosto  e em  31  de  outubro,  e Carlos  111,  rei  de 
Uespanbã,  a 25  de  agosto  e em  8 de  novembro 
do  anno  de  1704,  sendo  juiz  de  fóra  d’esta  villa 
0 Dr.  Celestino  da  Cunha  Feio  Coutinho.»  Ao 
norte  da  praça  vê-se  um  celleiro,  e ao  sul  a ca- 
deia, ambos  decorados  com  os  armas  dos  Carva- 
lhos, e mandados  construir  pelo  marquez  de  Pom- 
bal. A cadeia  é um  edificio  de  solida  construe 
çào.  Ao  fundo,  e formando  augulo  obtuso  com  a 
egreja,  está  uma  modesta  casa,  onde  o notável 
ministro  d*el-rei  D.  José  passou  os  últimos  annos 


los  tres  estados.  A rainha  promoveu  a nullidad* 
do  seu  casamento,  e logo  a 2 de  abril  de  1668  ca- 
sou com  seu  cunhado,  o infante  regente.  No  an- 
no seguinte,  1669,  D.  Affonso  VI  foi  mandado  pa- 
ra 0 castelto  de  S.  João  Baptista,  de  Angra,  na 
ilha  Terceira,  d’onde  mais  tarde  veiu  para  Cin 
tra,  e ahi  falleceu.  Os  validos  e partidários  do  rei 
deposto  fòram  perseguidos  pelo  infante  e seus 
partidários.  O conde  de  Castello  Melhor,  sendo 
avisado  a tempo,  fugiu  a uma  morte  mais  que 
provável,  andando  alguns  annos  homiziado  pelos 
bosques  e aldeias  dos  arredores  de  Pombal,  e 
pelo  estrangeiro.  O regente  expediu  emissários 
e espiões  por  toda  a parte,  e vindo  a saber-se  do 
esconderijo  do  conde,  foi  de  Lisboa  tropa  para  o 


Pombal— Monnmento  ao  Marquez  de,PombaI 


da  sua  vida,  e falleceu  em  8 de  maio  de  1782. 
Descendo  pela  rua  das  Cannas,  encontra-se  um 
largo,  no  centro  do  qual  se  eleva  o pelourinho, 
que  é uma  columna  de  pedra,  elegante  na  fórma, 
roas  sem  nada  de  artisticoou  de  notável.  Parece 
ser  também  obra  do  marquez  de  Pombal. O conven- 
to de  Santo  Antonio  foi  fundado  em  cumprimen- 
to d’um  voto,  pelo  conde  de  Castello  Melhor,  mi- 
nistro de  D.  Affonso  VI.  A causada  construcção 
conta-se  da  fórma  seguinte  : O infante  D.  Pedro, 
irmão  de  D.  Affonso  VI,  combinado  com  a rainha 
D.  Maria  Francisca  Izabel  de  Saboia,  e com  va 
rios  prelados  e grandes  da  corte,  depozeram  o 
rei  em  2’2  de  novembro  de  1667,  tomando  logo 
0 infante  posse  da  regencia  do  reino,  sendo  a 27 
de  janeiro  seguinte  jurado  principe  herdeiro,  pe- 
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prender,  mas  tendo-a  elle  avistado,  escondeu-se 
entre  os  bastos  e altos  cardos  que  havia  no  logar 
onde  se  edificou  depois  o mosteiro,  e onde  então 
existia  a ermida  de  Nossa  Senhora  de  Jerusalem, 
ou  do  Cardai,  uma  torre  e uma  casa  nobre,  que 
fora  residência  de  D.  Maria  Fogaça,  e assim  es- 
capou aos  perseguidores.  Mas  emquanto  a gen- 
te de  Lisboa  dava  busca  minuciosa  áquelles  si- 
tios,  0 conde,  atterrado,  fez  voto  a Deus,  de  eri- 
gir n’esse  cardai  um  mosteiro,  se  escapasse  de 
ser  agarrado.  Quando  depois  da  çaorte  d'el-rei 
D.  Afionso  se  fòram  aplacando  as  animosidades 
politicas,  e o conde  pôde  apparecer  em  publico, 
I logo  tratou  de  dar  cumprimento  ao  voto  que  fize- 
ra, principiando  a construcção  do  mosteiro,  que 
' destinou  para  os  conegos  seculares  de  S.  João 
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Evangelista,  loios,  mas  estes  nâo  acceitaram  a 
offerta,  por  a côrca  ser  muito  pequena.  No  ulti- 
me sabbado  de  julho  de  1709  estavam  concluidos 
o mosteiro  e a egrcja,  e com  a maior  pompa  pa- 
ra ali  se  trasladou  a imagem  da  Senhora  de  Je- 
rusalém, n’uma  sumptuosa  procissão,  levando  a 
bandeira,  como  juiz  das  festas,  o dr.  Pedro  Hen- 
riques de  Carvalho,  cavalleiro  da  ordem  de 
Christo,  e então  juiz  de  fóra  de  Coimbra  Toma- 
ram parte  diversos  fidalgos  e o conde  fundador, 
que  já  então  tivera  a infelicidade  de  cegar.  As- 
sistiu também  o bispo  conde  de  Coimbra,  D.  An 
tonio  do  Vasconcellos,  e prégou  o padre  mestre, 
fr.  Vicente  das  Chagas,  religioso  franciscano.  A 
architectura  exterior  do  edificio  do  convento  na- 
da tem  de  notável,  senão  a grande  profusão  de 
janellas  e cimalhas.  Sobre  a porta  principal  tem 
uma  inscripção  latina,  o interior  da  egreja,  cons- 
triiido  em  forma  de  cruz,  é de  majestosa  appa 
rencia,  supposto  os  capiteis  compositos  destoem 
das  columnas  salumonicas,  as  ordens  se  achem 
confundidas,  e de  todo  se  veja  que  á edificação 
presidiu  o gosto  jesuitico.  A’  direita  do  corpo  da 
egreja  ha  uma  capella  que  era  dos  irmãos  ter- 
ceiros, reedificada  cin  185*i,  e onde  está  hoje  a 
Senhora  do  Cardai,  ou  de  Jerusalem.  Foi  n’esta 
capella,  junto  ao  altar  do  lado  do  Evangelho,  que 
desde  1782  até  1810  esteve  depositado  o cadaver 
do  marquez  de  Pombal.  A invasão  franceza  pou- 
pou aquelle  venerando  tumulo,  sobre  o qual  o 
general  .VIasena  escreveu  estas  palavras:  Èespe 
ctez  ce  tomheau.  Tão  conhecido  e respeitado  era 
o nome  do  illustre  finado.  Não  o poupou,  porém, 
a ambição  e rapina,  porque  os  frades,  regressan- 
do ao  convento,  encontraram  o tumulo  arromba- 
do, e dispersos  os  ossos.  Fêl-os  recolher  n’um  mo- 
desto caixão  de  pinho,  coberto  de  veludilho, 
0 guardião  fr  Joaquim  da  Lapa,  n instancias  do 
então  inquisidor  de  Coimbra,  contraparente  do 
defunto  marquez,  depositando -os  depois  no  corpo 
da  egreja  ao  lado  direito.  Ali  se  conservou,  até 
que  em  1856  foi  transportado  para  Lisboa.  (W. 
o artigo  antecedente)  Defronte  do  convento  de 
Santo  Autonio  existiu  até  18)5  a primitiva  ermi- 
da da  Senhora  do  Cardai,  que  então  toi  demolida 
pelas  obras  publicas.  Sobre  a verga  da  porta 
estava  collocada  uma  lapide,  com  a data  de  173 
dizendo,  que  havia  mais  de  800  annos  fora  ali 
collocada  a milagrosa  imagem.  A 47  m.  da 
porta  do  convento  está  o forno,  reconstruido  em 
1721,  e que,  segundo  a tradição  está  situado  no 
logar  onde  existiu  a torre  e a casa  de  D.  Maria 
Fogaça,  em  que  já  se  falou  Ainda  hoje  se  tazem 
grandes  festas  á Senhora  do  Cardai,  em  que  se 
commemora  o facto  do  milagroso  bolo.  A’cêrca 
da  origem  d'esta  festa,  pudémos  colher  alguns  es 
clarccimentos  na  Chorographia  do  P.  Antonio 
Carvalho  da  Costa.  A pequena  ermida  de  Nossa 
Senhora  de  Jerusalem  estava  situada  n'um  sitio, 
chamado  Cardai  pela  quantidade  de  cardos  que 
ali  havia,  o que  deu  causa  a que  o vulgo  se  h\ 
bituasso  a denominar  a imagem  da  Virgem,  pela 
Senhora  do  Cardai.  Junto  á ermida  existia  um 
edificio  velho,  que  indicava  ter  sido  majestoso  e 
pertencido  a.  pessoas  nobres  Segundo  a tradição, 
vivera  ali  uma  nobre  dama,  D.  .Maria  Fogaça, 
que  sempre  se  conservou  solteira,  e fôra  aquella 
devota  senhora  quem  mandára  construir  a ermida, 
para  ter  junto  de  sua  casa  um  altar,  onde  pudesse 
ouvir  missa  todos  os  dias.  A imagem  foi  colloca- 
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' da  n'aquella  ermida,  c o povo  da  localidade  e 
dos  arredores,  consagravam  lhe  grande  devoção. 
Em  fim  de  maio,  não  sabemos  de  que  anoo,  por- 
que  a tradição  o não  diz,  appareceu  umaterri- 
vel  praga  de  gafanhotos  e lagartas,  em  Pombal, 
formando  especies  de  nuvens  tão  densas,  que  im- 
pediam a vista.  Causou  enormes  estragos  nas 
searas,  e destruiu  por  tal  fórma  as  arvores,  que 
durante  muito  tempo  não  deram  frueto.  Cm  to- 
das as  casas  havia  o cuidado  de  se  taparem  to- 
das as  vasilhas  para  livrarem  d'aquella  terrivel 
praga  a agua  e os  mantimentos  O povo  andava 
horrorisado,  e um  certo  dia,  a convite  da  camara, 
reuniu  se  na  egreja  de  S.  Pedro,  e juntamente 
com  0 parocho,  se  decidiu  fazer  procissões  de  pe- 
; niteocia.  Assim  se  realisou,  saindo  a procissão  da 
I egreja  de  S.  Pedro,  e recolhendo-se  á ermida  do 
I Cardai.  Depois  rezou-se  a missa,  e ao  terminar, 
0 parocho  prometteu  publicamente  á Senhora, 
em  nome  da  camara,  que  se  lhe  faria  uma  so- 
; lemne  festividade  no  dia  em  que  desapparecesse 
I a terrivel  praga,  e logo  no  dia  seguinte,  que  era 
: 0 ultimo  domingo  de  junho,  apenas  amanheceu, 

, os  gafanhotos  tinham  desapparecido,  e as  searas 
I e as  arvores  começavam  a florescer.  O conteuta- 
' mento  foi  geral.  O povo  corria  em  multidão  á 
I ermida,  dando  graças  pelo  milagre,  e a imagem 
da  Senhora  do  Cardai  ioi  conduzida  em  solemne 
procissão  de  triumpho,  por  toda  a villa.  No  anno 
I seguinte,  D.  .Maria  Fogaça,  proprietária  da  er 
i mida,  quiz  festejar  só  á sua  custa  aquelle  nota- 
j vel  acontecimento,  realisando  uma  sumptuosa 
\ festividade,  a que  concorreram  muitas  pessoas 
de  Santarém,  de  Thomar,  e de  muitas  villas  mais 
I próximas.  Por  ordem  da  devota  festeira  fòrain 
dados  ao  parocho,  por  offerta,  dois  bolos  de  fari- 
nha de  trigo,  que  ella  própria  mandara  cozer  em 
I um  forno  qualquer;  sendo,  porém,  aquelles  dois 
I bolos  de  grandes  dimensões,  aconteceu  ficarem 
um  pouco  tortos;  então  um  creado  da  casa  da 
proprietária  atreveu-se  a entrar  no  forno  para 
concertar  os  bolos,  e saiu  da  mesma  fórma  co- 
mo entrára,  sem  lhe  ter  acontecido  o msis  leve 
damuo.  Todos  se  admiraram  da  audacia  do  crea- 
do, e do  milagre  de  nada  ter  sofifrido.  A festa 
coutiiiuou  a fazer-so  nos  mais  annos,  cozendo  se 
j sempre  os  dois  bolos,  a que  se  chamou  fogaça, 
continuando  também  a entrar  no  forno  um  ho- 
! mem,  que  se  prestava  a isso  por  devoção,  saindo 
sempre  sem  o ineuor  incidente  Mais  tarde  os 
dois  bolos  fôram  reunidos  n'um  só,  e construiu-se 
um  forno  no  proprio  sitio  do  Cardai,  para  ali  se 
cozer  todos  os  annos  o notável  bolo,  que  tinha  2 J 
; abjueires  de  farinha  de  trigo,  sendo  feito  de  pão 
asmo.  D.  Maria  Fogaça,  pouco  tempí  antes  de 
I morrer,  resignou  em  favor  da  camara  os  seus  di- 
reitos de  dominio  e administração  da  ermida.  A 
camara  nomeava  então  todos  os  annos  4 mordo- 
mos para  tratarem  das  testas,  pertencendo  a cada 
um  d'elles  uma  das  semanas  que  precediam  o ul- 
timo domingo  de  julho,  para  que  se  transferira 
a festa  annual,  e a estas  cerimonias  se  chamava 
as  Alvoradas.  Na  sexta  feira  antecedente,  vinha 
de  sua  casa  o mordomo  buscar  a bandeira;  no  sab- 
bado, acompanhado  de  numerosa  comitiva,  e pre- 
cedido d'um  guia,  montando  um  cavallo  ricamen- 
t:  enfeitado,  c trazendo  a espada  em  punho, 

abria  o cortejo,  que  entrava  ua  villa  pelo  lado 
da  ponte,  dava  voltas  em  roda  da  ermida,  da 
egreja,  e da  capella  de  S.  Sebastião,  que  fica  ao 
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sul  da  villa^  percorria  todas  as  ruas,  e ia  depois 
assistir  ás  vesperas,  cantadas  pelo  parccbo  da 
ermida  do  Cardai,  regressando  a casa  pela  mes- 
ma tórma  acompauhado;  no  domingo  voltava  o 
mordomo  á ermida,  onde  se  cantava  missa  so- 
Icmno  e se  prégava  um  sermão;  a bandeira  era 
depois  conduzida  a uma  das  principaes  casas, 
d*onde  da  janella  se  lançava  aos  pobres  açafates 
com  moedas  de  5 réis  e confeitos.  Ein  épocas  re- 
motas, parece,  que  se  distribuiam  pelas  ruas 
quartos  dc  carneiro  e cambos  de  peixe.  O nome  de 
alvorada»,  segundo  consta,  provém  do  costume 
muito  antigo,  de  nos  sabbados  os  mordomos  en- 
carregarem diversas  pessoas,  que  recebiam  meio 
tostão  em  dinheiro,  um  pão  e tres  quartilhos  de 
vinho,  de  cantarem  logo  de  madrugada  celebres 
cantigas,  junto  á ermida,  continuando  mais  tarde 
pelas  ruas  da  villa.  O bolo  era  levado  em  procis 
são  sobre  um  andor,  conduzido  por  6 homens,  na 
tarde  de  sexta  feira,  até  ao  forno;  e depois  do  se 
ter  queimado  tres  carradas  de  lenha,  entrava 
um  homem  no  mesmo  forno,  d'onde  saia  sem  nada 


hoje  no  forno,  vae  de  chapéo  armado,  e leva  met- 
tido  na  bocea  um  cravo,  que  tira  das  mãos  da 
imagem,  para  provar  que,  sendo  o cravo  uma  flôr 
tão  delicada,  sae  do  forno  sem  a mais  leve  quei- 
madura. O pbvo  alimenta  a crença,  que  deitar  le 
uha  no  forno  na  oceasião  da  entrada  do  homem, 
livra  de  sezões  e mortes  repentinas,  e por  isso 
ha  sempre  grandes  desavenças,  por  todos  quere- 
rem proceder  áquella  cerimonia.  Pombal,  desde 
os  fins  do  século  xviii  tem  tido  diversas  épocas 
de  prosperidade  e de  decadencia.  A estrada  de 
íjisboa  ao  Porto,  que  a rainha  D.  Maria  1 man- 
dou abrir  por  Lei/ia  e Pombal  a Coimbra,  em 
vez  de  seguir  a antiga  direcção  de  Santarém  a 
I homar,  deu  á villa  muita  importaucia  e desen- 
volvimento, tanto  pela  concorrência  de  passa- 
geiros, que  então  era  grande,  como  pela  auimação 
que  veiu  dar  á cultura  dos  ferteis  terrenos  que 
cercam  a povoação.  Este  estado,  porém,  não  du- 
rou muito  tempo.  A passagem  dos  exercitos 
francezes  nos  principios  do  século  xix,  e todos 
os  outros  tristes  resultados  d’esta  guerra,  produ- 
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soffrer.  A bocea  do  forno  era  depois  tapada,  fi- 
cando o pão  a cozer  até  domingo  de  manhã,  tor- 
nando-se tão  sêcco  e tão  duro  que  era  preciso  o 
auxilio  de  serra  para  se  partir  A fogaça  era 
então  conduzida  para  a Misericerdia,  e reparti- 
da pelos  habitantes  da  villa  e pelas  pessoas  dos 
arredores  que  concorriam  á festa.  Os  reis  portu- 
guezes  consideraram  sempre  muito  as  festas  de 
Pombal,  e concederam  lhes  grandes  privilégios, 
entre  os  quaes  havia  o seguinte,  que  durante  mui- 
tos séculos  foi  observado:  um  criminoso  que  jus- 
tificasse ir  assistir  a ellas,  15  dias  antes  ou  de- 
pois, do  ultimo  domingo  de  julho,  não  podia  ser 
preso,  exceptuando-se  unicamente  os  criminosos 
de  lesa-majestade.  Por  esta  oceasião  também  se 
realisavam  outros  divertimentos,  como  encamiza 
das,  lanças  e cannas  Quando  se  demoliu  a capei 
la  do  Cardai,  foi  transferida  a imag  :m  da  Senho- 
ra para  a egreja  do  convento  de  Santo  Antonio, 
e é n’essa  egreja  que  se  realisam  hoje  as  festas, 
por  conta  da  camara,  que  assumiu  esse  encargo, 
e onde  também  se  executa  ainda  uma  especie  de 
parodia  ás  antigas  alvoradas.  O homem,  que  entra 


ziram  a decadência  d’esta  villa.  Em  março  de 
1811  travou  se  junto  de  Pombal  um  combate,  e 
como  os  francezes  ficaram  vencedores,  saquearam 
e incendiaram  a villa,  praticando  as  maiores 
I atrocidades  que  tão  tragicamente  assignalaram 
por  toda  a parte  a sua  passagem.  A cbolera-mor- 
I bus,  que  em  ’83ü  se  alastrou  por  todo  o paiz, 
I também  se  fez  sentir  muito  em  Pombal,  fazendo 
numerosas  victimas,  chegando  algumas  ruas  a 
ficarem  completamente  sem  moradores.  Por  fim, 
as  carreiras  maritimas  de  Lisboa  ao  Porto,  e vi- 
ce-versa, por  barcos  a vapor,  acabou  com  o ser- 
! viço  da  estrada,  já  então  convertida  em  atoleiros 
I e barrancos,  e a villa  de  Pombal  ficou  isolada  e 
I esquecida.  Com  a construcção  do  caminho  de  fer- 
j ro  do  norte,  em  1855,  é que  a villa  começou  a res- 
1 faurar-se,  porque  se  pôz  em  communicação  rapi- 
I da  e facílima  com  os  principaes  centros  commer- 
I ciaes,  agricolas  e industriaes  do  paiz,  desde  en- 
: tão  tem  progredido  consideravelmente,  tanto  no 
j commcrcio,  como  na  agricultura,  construcção  de 
importantes  propriedades,  etc.  Tem  estrada  para 
■ Ancião,  construida  cm  1875,  outra  para  cLouri- 

851 


POM 


POM 


Sal  e á freguezia  da  Foz,  e outra  para  V.  N. 

'Ourem.  Noa  arredores,  que  aâo  pittoreacoa, 
Têem-se  diversas  quiotas,  sendo  algumas  impor* 
taotes.  Tinha  voto  nas  cortes  com  assento  no  17.® 
banco.  Fombal  tem  escolas  d'ambos  os  sexos,  es- 
tação telegr.-post.,  com  serviço  de  valores  de- 
clarados, encommendas  postaes,  cobrança  de  ti- 
tules, letras  e vales  Tem  mercado  semanal  aos 
domingos;  quinzenal,  de  gados,  nos  dias  9 e 1.'»; 
annual  no  ultimo  domingo  de  julho;  romaria  de 
Santo  Antonio  a 13  de  junho,  á Senhora  do  Car- 
dai, no  ultimo  domingo  de  julho.  Em  Pombal  ba 
advogados,  notário,  médicos,  pharmacias,  agen 
tes  da  Comp.  Credito  Predial  Portuguez\  de  se- 
guros: Bonança^  Fidelidade,  Ccmmercial,  Inter- 
nacional, Portugal,  Previdente,  Probidade,  Re- 
formadora, Sociedade  Portugueza  e Tagus;  de 
posito  d'aguas  mineraes,  fabricas  de  azeite,  de 
moagens  de  arroz;  estalagens,  boteis,  estabeleci- 
mentos diversos,  sociedades  de  recreio:  Associa 
ção  Pombalense,  Associação  dos  empregados  do 
Commercio  Pombalense,  Grêmio  Pombalense;  phi- 
larmonica  Artistica  Pombalense,  Sport  Club  Pom- 
6aZen«<e,  solicitadores,  typographias,  etc.  Perten- 
ce á div.  mil.,  10.*  brigada,  grande  circums- 
cripção  mil.  Central  e ao  distr.  de  recrut.  e res 
n.®  15,  com  a séde  em  Thomar.  Em  Pombal  tem- 
se  publicado  os  seguintes  jornacs:  Cão  de  Fila 
setembro  de  1865  a 1866;  foi  o primeiro  jor- 
nal aqui  publicado  e impresso;  CardaZ  fO),  10 
de  outubro  de  1895;  Correio  de  Pombal,  1 de 
abril  a 14  de  outubro  de  1886,  vindo  substituir  o 
Pombalense;  Defeza  (A),  25  de  dezembro  de  1892, 
em  publicação,  1910;  Pombalense  (O),  4 de 
aneiro  de  1881  a 4 de  março  de  P86;  seguimen- 
0 do  Progresso  Pombalense  com  o n.®  182;  e foi 
seguido  pelo  Correio  de  Pombal;  Progresso  Pom 
balense  (O),  1 de  janeiro  de  1877  a 29  de  dezem- 
bro de  1880;  foi  continuado  pelo  Pombalense  com 
0 n.®  182  (I  de  janeiro  de  1881j;  Imparcial  (O), 
publicava-se  em  1910.  No  conc.  de  Pombal  ha 
varias  minas  de  ouro,  cobre,  carvão,  e outros  me- 
taes  e metalloides.  Só  desde  junho  até  outubro  de 
1874,  se  manifestaram  na  camara,  16  minas.  Em 
janeiro  de  1875,  fôram  manifestadas  mais  6 mi 
nas  de  carvão  de  pedra,  de  boa  qualidade,  e cm 
fevereiro  outra  de  earvão  de  pedra  e ouro.  Em 
março  mais  2 de  carvão  de  pedra;  em  julho  de 
1876  manifestaram-se  7 minas  de  carvão  de  pe- 
dra. O conc.  compòc  se  de  11  freguezias,  com 
8:05.3  tog.  e 31:516  hab.  pelo  censo  de  1900,  sen- 
do 16:823  do  sexo  masc.  e 17:693  do  fem.,  n’uma 
superfície  de  64:6 12  hect.  As  freguezias  são:  N, 
S.*  das  Neves,  de  Abiul,3:272  hab.:  1:572  do  se- 
xo masc.  e 1:700 do  fem.;  N.  S."  da  Graça,  de  Al- 
magreira,  1:867  hab.:  927  do  sexo  masc  e 940 
do  feminino;  S.  Thiago,  de  Louriçal,  6:025  hab.: 
2:936  do  sexo  masc  e 3:0S9do  fem.;  S.  Mamede, 
de  .\Iatta  Moirisca,  2:762  hab.:  1:356  do  sexo  I 
masc.  e 1:406  do  fem.;  S.  João  Baptista,  de  Pe-  I 
lariga,  1:444  hab.:  747  do  sexo  masc.  e 697  do  : 
fem.;  S Martinbo,  de  Pombal,  5:833  hab.:  2:7  5 ' 
do  sexo  masc.  e 3:068  do  fem.;  N.  8 * da  Concei  J 
ção,  do  Redinha,  2:704  hab.:  1:302  do  sexo  mas- 
culino e 1:402  do  fem.;  8 Simão  de  Litem,  3:182 
hab.:  1:654  do  sexo  masc.  e 1:628  do  fem.;  8. 
Thiago  de  Litem,  2:585  hab.:  1:249  do  sexo  mas- 
culino e 1:336  do  fem.;  N-  8.*  da  Conceição,  de 
Vermoil,  2:861  hab.:  1:449  do  sexo  masc.  e 1:412 
do  fem.;  S.  Bartholomeu,  de  Villa  Cã,  1:981  hab.: 
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966  do  sexo  masc.  e 1:016  do  fem.  O principal 
commercio  do  conc.  é azeite,  cereaes,  madeiras  de 
pinho,  ovos  e vinho,  gado  bovino,  suino,  azinino, 
lanigero  e caprino.  Em  8 de  maio  de  1905  a villa 
de  Pombal  resolveu  erigir  por  subscripção  pu- 
blica, um  monumento  á memória  do  grande  mi- 
nistro d’el-rei  D.  José  I.  Formada  uma  commis- 
são,  deu  se  começo  aos  trabalhos,  e no  dia  1.®  de 
novembro  do  mesmo  anno  se  lançou  solemnemen- 
te  a primeira  pedra,  e em  8 de  maio  de  1907 
inaugurou-se  o monumento  com  toda  a solemni- 
dade,  com  a assistência  do  governador  civil  de 
Leiria,  autoridades  civis,  funccionalismo,  esco- 
las, commercio,  e enorme  concorrência  de  pes- 
soas de  todas  as  categorias  das  localidades  pró- 
ximas O monumento  foi  levantado  nc  largo  do 
Cardai,  o principal  da  villa,  onde  estão  as  repar- 
tições publicas.  E’  construido  de  mármore  rosa- 
do, colhido  nas  proximidades  de  Pombal,  sendo  a 
parte  esculptural  trabalho  do  escuiptor  portuen- 
se A.  Fernandes  de  8á.  O projecto  architectoni- 
co,  bem  como  a construcção,  deve-se  ao  archi- 
tecto  Ernesto  Korrodi,  director  da  Escola  Indus- 
trial Affonso  Domingues,  de  Leiria.  A fundição 
do  busto  e d’um  medalhão,que  ornamenta  o pedes- 
tal do  monumento,  foi  L.ita  no  Arsenal  do  Exerci- 
to, tendo  0 governo  dado  o bronze  e a mão  d’obra. 

Pombal.  Pov.  e freg.  de  S.  Lourenço,  da  prov. 
de  Traz-os-Montes,  conc.  e com.  de  Carrazeda  de 
Anciães,  distr.  e bisp.  de  Bragança;  218  fog.  e 
824  hab.  Tem  est.  post.  e pbarmacia.  A pov.  dis- 
ta 6 k.  da  séde  do  conc.  o está  situada  na  mar- 
gem esquerda  do  rio  Tua.  O reitor  de  Marzagão 
apresentava  o vigário,  que  tinha  9í000  réis  de 
côngrua  e o pé  d'altar.  No  fundo  d’um  extenso 
monte,  descendo  para  o referido  rio,  brotam 
duas  nascentes  d’aguas  mineraes  n’um  local  de- 
nominado S Lourenço,  por  estar  o tanque,  que 
as  recebe,  construido  n’uma  casa,  que  n’outro 
tempo  foi  capella  dedicada  a este  santo.  Este 
modestissimo  balneario  foi  mandado  fazer  em 
1730  pelo  P Antonio  de  8eixas.  Uma  das  nas- 
centes é (Tuito  abundante,  e ambas  são  conheci- 
das pelos  nomes  de  Pombal,  S.  Lourenço  e Cal- 
das de  Anciães.  As  aguas  são  limpidas  com  cheiro 
e sabor  sulfureo.  Não  fôram  analysadas  cbimica- 
mente,  mas  são  bastante  usadas  no  tratamento 
do  rheumatismo  e das  doenças  de  pelle.  A terra 
é muito  fértil,  cria  gado  e tem  caça.  Pertence  á 
6.*  div.  mil  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  10, 
com  a séde  em  Mirandella.  ||  Pov.  e freg  de  8an- 
ta  .Marinha,  da  prov.  de  Traz-os-Montes,  conc.  e 
com.  d’Alfandcga  da  Fé,  distr.  e bisp.  de  Bra- 
gança; 52  fog.  e 170  hab.  Dista  6 k.  da  séde  do 
conc.  e está  situada  a 2 k da  ribeira  de  Vacea- 
riça.  O reitor  d'Alfandega  da  Fé  apresentava  o 
cura,  que  tinha  8í600  réis  de  côngrua  e o pé  de 
altar.  A terra  é fértil  em  todos  os  generos  agri 
colas  do  paiz,  cria  gado  de  toda  a qualidade, 
e tem  muita  caça.  Fica  proximo  a aldeia  de  Val- 
le  de  Cordas,  que  foi  parochia,  mas  arruinando- 
se  a egreja,  e não  sc  tendo  reedifícado,  foi  aime- 
xada  a esta  Pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrut.  e res.  ii.®  10,  com  a séde  em  Mirandella. 
II  Povoações  nas  freguezias:  8.  Pedro,  de  Abra- 
gão,  conc.  de  Penafíel,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Mar- 
tinho,  de  Arco  de  Baúlhc,  conc  de  Cabeceiras  de 
Basto,  distr.  de  Braga  ||  S.  João  Baptista,  de  Ar- 
noia,  conc.  de  Celorico  de  Basto,  do  mesmo  dis- 
tricto  II  8.  Pedro,  do  Barreiros,  conc.  de  Amares, 
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do  mesmo  distr.  ||  Santa  Eufemia,  de  Calheiros, 
conc.  do  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello.  II  S.  Thiago,  de  Cambezes,  conc.  de  Barcel- 
los,  distr.  de  Kraga.  ||  N.  S.*  do  Monte,  de  Capa 
rica,  conc.  d’Almada,  distr  de  Lisboa.  ||  Santa 
Maria  da  Deveza  e conc  de  Castello  de  Vide, 
distr.  de  Portalegre.  |l  O Salvador,  de  Figueiras, 
couc.  de  Louzada,  distr.  do  Porto.  ||  S-  Miguel, 
de  Foz  de  Arouce,  conc.  de  Louzi,  districto  de 
Coimbra  ||  Santa  Maria,  de  Gavea,  conc.  de  Mel- 
gaço,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Santa  Ma- 
ria, de  IdSes,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Por- 
to. II  S.  Miguel,  de  Lavradas,  conc.  de  Ponte  da 
Barca,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  João  Ba- 
ptista,  de  Lobrigos,  conc  de  Santa  Martha  de 
Penaguião,  distr.  de  Villa  Keal.  ||  S.  Pedro,  dc 
Lourosa,  conc.  d’01iveira  do  Hospital,  distr.  dc 
Coimbra.  ||  Santo  André,  de  Marecos,  conc.  de 
Penabel,  distr.  do  Porto.  ||  Santa  Maria,  de  Mé- 
das,  conc.  de  Gondomar,  do  mesmo  distr.  ||  N.S.* 
do  Conceição  e conc.  de  Oleiros,  distr.  dc  Castel- 
lo Branco.  ||  S.  Vicente,  de  Paços,  conc.  de  Fafe, 
distr.  de  Braga.  ||  S.  Martinbo,  de  Penacova,  con- 
celho de  Felgueiras,  distr.  do  Porto.  ||  N.  S.*  da 
Assumpção,  de  Rochoso,  conc.  e distr.  da  Guar- 
da. II  O Salvador,' de  Rossas,  conc.  de  Vieira,  dis- 
tr. de  Braga.  ||  S.  Pedro,  de  SanBns,  conc.  de  V. 
N.  de  Fsmalicão,  do  mesmo  distr.  ||  Santa  Maria 
e conc.  de  Sever  do  Vouga,  distr.  de  Aveiro.  || 
S.  Torquato  e conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Bra- 
ga. II  Santa  Maria,  de  Turiz,  conc.  de  Villa  Ver 
de,  do  mesmo  distr.  ||  Santa  Maria  dos  Anjos  e 
conc.  de  Valença,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  || 
S.  Cosme,  de  Valle,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão, 
distr.  de  Braga.  ||  Santa  Eulalia,  de  Venade,  conc. 
de  Caminha,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  San- 
ta .Maria,  de  Villa  Boa  do  Bispo,  conc.  de  Mar- 
co de  Canavezes,  distr.  do  Porto.  ||  Santo  André, 
de  Villa  Boa  de  Quires,  do  mesmo  conc.  e distri- 
cto. Ij  N.  S.*  d’Assumpção,  de  Querença,  conc.  de 
Loulé,  distr.  de  Faro. 

Pombal  e fazenda  Grande.  Ilha  da  Madei- 
ra; duas  povoações  reunidas  na  freg.  de  S.  Braz, 
de  Arco  da  Calheta,  conc.  de  Calheta,  distr.  do 
Funchal. 

Pombal  e Outeiro.  Duas  povoações  reunidas 
na  freg.  de  Santa  Marinha,  de  Paradella,  conc. 
de  Barcellos,  distr.  de  Braga. 

Pombalinho  (Antonio  de  Aranjo  Vasques  da 
Cunha  Porto-Carrero,  barão  de)  Condecorado 
com  a cruz  de  ouro  da  Guerra  Peninsular,  na 
qual  serviu  principiando  em  capitão  dc  cavalla- 
ria  na  leal  Legião  Lusitana,  e acabando  em  ma- 
jor do  regimento  n.“  3,  posto  de  que  se  damittiu. 
N.  no  Porto  a ‘20  abril  de  1783,  ignora  se  a data 
da  sua  morte.  Era  fílho  de  l).  Anna  Luiza  da  Cu 
nha  Osorio  de  Porto-Carrero,  e de  seu  segundo 
marido,  Francisco  Luiz  de  Brito  Araújo  e Castro. 
Em  1833  prestou  importantes  serviços  á causa  da 
rainha  D.  Maria  II,  sendo  governador  militar  e 
coronel  do  batalhão  movei  dos  voluntários  de 
Santarém,  ( asou  cm  1812  com  D.  Rita  Maiian- 
na  Giralda  Freire,  filha  de  v:anuel  Marques  das 
Neves,  tenente-coronel  de  milicias  da  cidade  de 
Tavira,  e de  sua  mulher  D.  Thereza  de  Jesus 
Freire.  A baroneza  de  Pombalinho,  quando  casou, 
já  era  viuva  desde  1808,  do  Manuel  Nunes  Gas 
par,  fidalgo  da  Casa  heal,  cavalleiro  professo  da 
ordem  de  Christo,  capitão-mór  e sargento  mór 
das  ordenanças  de  Santarém.  Foi  o pae  do  1.®  ba- 


I rão  d’Almeirim  (V.  este  titulo).  O titulo  de  barão 
I de  Pombalinho  foi  concedido  por  decreto  de  8 de 
maio  de  1837.  O seu  brazão  consta  d’um  escu 
j do  esquartelado,  tendo  no  primeiro  quartel  as 
' armas  dos  Porto  Carreros:  Escudo  xadrezado 
! de  ouro  e azul,  de  quatro  peças  em  faxa  e qua- 
I tro  em  pala;  uo  segundo  as  armas  dos  Rochas: 
j Em  campo  de  prata  uma  aspa  vermelha,  carrega- 
! da  de  cinco  vieiras  de  ouro. 

Pombalinho.  Pov.  £ freg.  de  Santa  Cruz,  da 
prov.  da  Extremadura,  conc  , com.  e distr.  de 
Santarém,  patriarc.  de  Lisboa;  223  fog.  e321  ha- 
bitantes. 'Tem  esc.  de  sexo  masc.,  pharmacias, 
medico,  e est.  post.,  com  serviço  de  encommen- 
das.  A pov.  dista  18  k.  da  séde  do  conc.  e está 
situada  na  estrada  da  Gollegã  a Santarém.  O po- 
vo apresentava  o cura,  que  tinha  lOüíOüO  réis  e 
0 pé  d’altar.  Chamava-se  antigamente  Pombal,  e 
depois,  para  se  distinguir  dos  outros  Pombaes,  se 
lhe  deu  o nome  de  Pombalinho.  Ha  n’esta  fregae- 
zia  importantes  propriedades,  que  pertenceram 
ao  barão  de  Pombalinho,  Antonio  Araújo  Vas- 
ques da*  Cunha  Porto-Carrero.  A terra  é fértil 
em  cereaes  e mais  generos  agricolas,  e cria  mui- 
to gado  de  toda  a qualidade.  Pertence  á 1.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut  e res.  u.®  lt>,  com  a sé 
de  em  Lisboa,  f Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da  Anuun- 
ciação,  da  prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Soure, 
distr.  e bisp.  de  Coimbra;  432  fog.  e 1:611  hab. 
Tem  esc.  do  sexo  foin.  e correio  com  serviço  de 
posta  rural.  Está  situada  em  terreno  elevado,  a 
10  k.  da  estrada  real  de  Coimbra  a Leiria,  e a 
18  da  séde  do  conc.  O abbade  cisterciense,  do 
mosteiro  de  Ceissa,  apresentava  o prior,  que  ti- 
nha 130ií000  réis  e o pé  d’altar.  Os  condes  d’Al- 
mada  eram  os  seus  donatários.  Pombalinho  foi  ca- 
beça de  conc.,  tendo  carnara  e juiz  ordinário.  O 
seu  pelourinho  era  uma  figueira.  Consta  que,  na 
Torre  do  Tombo,  existe  o processo  para  o seu 
foral,  na  reforma  mandada  fazer  por  el  rei  D. 
Manuel,  mas  que  não  se  chegou  a expedir.  A ter- 
ra é fértil  em  todos  os  generos  agricolas  do  paiz. 
Pertence  á 5.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n.®  15,  com  a séde  em  Thomar.  Pertencendo 
já  ao  conc.  de  Soure,  foi  annexada  ao  de  Ancião, 
no  distr.  de  Leiria,  por  decreto  de  7 de  setembro 
de  1895,  voltando  de  novo  para  o de  Soure,  por 
decreto  de  13  de  janeiro  de  1898.  ||  Povoações 
nas  freguezias:  S.  João  Baptista  c conc.  de  Co- 
ruche,  distr.  de  Santarém.  ||  N.  S.*  da  Purificação. 
* de  Ceissa,  conc.  de  V.  N.  de  Ourem,  do  mesmo 
I districto. 

I Pombares.  Pov.  e freg.  de  S.  Fruetuoso,  da 
I prov.  de  Traz-os  Montes,  conc.,  com  , distr.  c 
! bisp.  de  Bragança;  47  fog.  e228  hab.  Tem  est. 
post  A pov.  dista  22  k.  da  séde  do  conc.,  e está 
situada  a3  k.  da  estrada  de  Bragança  a Miran- 
della.  O reitor  de  Izêda  apresentava  o cura,  que 
tinha  8^'  00  réis  de  côngrua  e o pé  d’altar.  A 
terra  é pobre  e pouco  fertil.  Pertence  á 6.*  div. 
mil.  e ao  recrut.  e res  n.®  10  com  a séde  em  Mi- 
randella. 

Pombarla.  Pov.  na  freg.  de  Santa  .Maria  Ma- 
gdalena  e conc.  de  Alvaiazere,  districto  de  Lei- 
ria. 

Pombarlnho.  Povoações  nas  freguezias:  S. 
Thiago,  de  Cossonrado,  conc.  de  Barcellos,  distr. 
de  Braga.  |j  O Salvador,  de  Villarinho  das  Cam- 
bas, conc  de  V.  N.  de  Famalicão,  do  mesmo  dis- 
tricto. 


853 


POM 


POM 


Pombas.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Marti 
nbo,  de  Crasto,  conc.  de  Ponte  da  Barca,  distr 
de  Vianna  do  Castello.  ||  N.  S * da  Conceição,  de 
Chouto,  conc.  de  Chamusca,  distr.  de  Santaregi. 
II  S Pedro  e conc  da  Ccrtã,  distr.  de  Castello 
Branco. 

Pombas  (As).  Pov.  da  frcg.de  Santo  Antonio 
das  Pombas,  conc.  da  liba  de  Santo  Antão,  ar- 
chipelago  e prov.  dc  Cabo  Verde,  África  Occiden 
tal. 

Pombas  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoa- 
ções na  freg.  de  S Miguel,  de  Macbede,  conc.  c 
distr.  do  Evora. 

Pombelra.  Povoações  uas  freguezias:  Santa 
Marinha,  de  Koussas,  conc.  de  Melgaço,  distr.  dc 
Vianna  do  Castello.  ||  S.  Cosme,  de  Valle,  cone. 
de  V.  N.  de  Famalicào,  distr.  de  Braga.  I|  S.  João 
Baptista,  de  Villar  do  Monte,  conc.  de  Ponte  dc 
Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Pombeira  d'Além  e Pombelra  d' Aquém  ou 
de  Cá.  Duas  povoações  na  freg.  de  S.  Miguel  e 
conc.  de  Ferreira  do  Zezere,  districto  de  Santa- 
rém. 

Pombeiras.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinbo  da 
Cortiça,  concelho  de  Arganil,  districto  de  Coim- 
bra. 

Pombeirlnba.  Pov  na  freg.  de  S.  Mamede, 
de  Cepães,  concelho  ie  Fafe,  districto  de  Bra- 
ga- 

Pombeiro  Antonio  de  Castello  Branco 

Correia  e Cunha  de  Vasconcellos  e Sousa,  9°  con- 
de de)  Foi  o 3.®  marquez  de  Bellas.  V este  titu- 
lo. 

Pombeiro  (D.  Antonio  de  Castello  Br  meo  e 
Cunha,  2.°  conde  de).  Alcaide  mór  de  Villa  Fran 
ca  de  Xira,  capitão  da  guarda  real  dos  archei- 
ros de  D.  Pedro  II;  13.®  senhor  de  Pombeiro,  8.® 
senhor  de  Bellas,  10.®  do  morgado  de  Castello 
Branco,  etc.  Falleceu  a 1 de  setembro  de  l*>9õ,e 
foi  sepultado  na  egre.ja  do  convento  dos  capu- 
chos, de  Castello  Branco,  junto  a Sacavem.  Era 
filho  do  1.®  conde  de  Pombeiro  e visconde  de  Cas- 
tello  Branco,  D.  Pedro  de  Castello  Branco,  e de 
sua  segunda  mulher,  a condessa  D.  Luiza  Ponce 
de  Leão.  Succedeu  na  casa  e no  titulo  de  seu 
pae,  em  lfií5,  e casou  com  D.  Leonor  Maria  de 
Faro,  que  fal.  a 14  de  novembro  de  173^,  sendo 
então  dama  da  rainha  D.  Maria  Anoa  d’Austria; 
filha  de  Luiz  do  Mello  da  Silva,  2.®  conde  de  S. 
Lourenço,  e da  condessa  D.  Filippa  de  Faro  O 
brazão  de  Pombeiro  é o seguinte:  Escudo,  tendo 
em  campo  azul  um  leão  de  ouro  rompante,  arma- 
do de' vermelho;  timbre,  o leão  das  armas. 

Pombeiro  ( Antonio  Joaquim  de  Castello  Bran 
co  Correia  e Cunha,  õ.^  conde  de).  .\lcaide-mór  do 
Villa  Franca  dc  Xira,  li.®  senhor  de  Pombeiro, 
13.®  senhor  do  morgado  de  Castello  Branco,  jun- 
to a Sacavem,  11.®  senhor  de  Bellas,  capitão  da 
guarda  real  dos  archeiros,  gentil- homem  da  Ca 
sa  Keal,  commendalor  de  varias  commendas,  na 
ordem  de  Christo,  etc.  N.  a 27  de  m.aio  de  1741, 
fal  a 8 de  março  de  1781.  Era  filho  do  4.®  conde 
de  Pombeiro,  l).  Luiz  de  Castello  Branco,  e do 
sua  mulher,  I).  Pelagia  de  Almada.  Casou  com 
I).  Anna  Victoria  Xavier  Telles,  dama  do  paço, 
filha  dos  5.”*  condes  de  Unhâo. 

Pombeiro  {D.  Antonio  Mtria  de  Castello 
Branco  Correia  da  Cunha  Vasconcellos  e Sousa, 
7.®  conde  de).  Foi  o 2.®  marquez  de  Bellas.  V.  es- 
te titulo. 

854 


Pombeiro  f D José  de  Castello  Branco  Correia 
e Cunha  Vasconcellos  e Sousa, 8.”  conde  de).  Offi- 
cial-mór  da  Casa  Real  e officiaí  de  cavallaria;  19.® 
senhor  de  Pombeiro,  14  ® senhor  de  Bellas,  l-i.® 
ninrgado  de  Castello  Branco,  etc.  N.  a 25  de  julho 
de  lBl.5,  fal.  a 17  de  outubro  de  1867.  Era  filho  do 
7.®  conde  de  Pombeiro  e 2.®  marquez  de  Bellas, 
(V.  este  titulo),  e de  sua  mulher,  D.  Constança 
.Vlanuel.  Succedeu  a seu  pae  cm  1834  na  casa  e 
no  titulo  de  conde  dc  Pombeiro,  que  lhe  compe- 
tia desde  o nascimento,  mercê  que  ficou  perten- 
cendo ao  filho  primoerenito  dos  marquezes  de 
Bellas,  depois  de  ter  sido  creado  este  titulo.  Foi 
sempre  um  fiil  membro  do  partido  legitimista,  e 
por  isso  quando  falicceu  seu  pac,  estando  já  em 
vigor  0 systema  constitucional,  não  quiz  rece- 
ber 0 titulo  de  marquez  da  mão  dos  liberaes,  pe- 
lo que  se  assigoava  sempre  conde  de  Pombeiro  e 
senhor  de  Bellas.  Casou,  em  ^6  d’agosto  de  1835, 
com  D.  Maria  Francisca  Luiza  de  Sousa  Couti- 
nho,  sua  prima,  filha  dos  2.®*  marquezes  de  Bor- 
ba. 

Pombeiro  (José  Luiz  de  Vasconcellos  e Sousa, 
6."  conde  de).  Foi  o 1.®  marquez  de  Bellas.  V.  es- 
te titulo. 

Pombeiro  (D.  Luiz  de  Castello  Branc-'  Cor- 
reia e Cunha,  4,®  conde  de).  Capitão  da  guarda 
real  dos  archeiros,  successor  de  toda  a casa  e ti- 
tulo que  herdou  de  seu  irmão  mais  velho,  o 3.® 
conde,  que  falleceu  sem  successão;  foi  o 15.®  se- 
nhor de  Pombeiro,  10.®  senhor  do  Bellas  e 12.® 
dc  Castello  Branco.  N.  a 16  de  setembro  de  1683, 
fal.  a 23  de  novembro  de  1749.  Era  conego  da 
egreja  putriarchal,  quando  falleceu  seu  irmão, 
deixando  aquella  dignidade  para  succeder  na  ca- 
sa Era  filho  do  2.®  conde  de  Pombeiro,  D.  Auto 
'iiio  de  Castello  Branco  e Cunha,  e de  sua  mulher 
I).  Leonor  .Maria  dc  Faro.  Casou  a 14  d'abril  de 
1740  com  D.  Pelagia  de  Almada,  dama  do  paço, 
que  depois  de  viuva  foi  dama  da  rainha  D.  Ma- 
rianna  Victoria,  mulher  d’el-rei  D.  José,  em  1 750; 
filha  de  Francisco  d’Almada,  da  Casa  da.India,  se  - 
uhor  de  Carvalhaes  c Ilhavo,  e de  sua  mulher,  D. 
(iuiomar  de  Vasconcellos 

Pombeiro  (D.  Pedro  de  Castello  Branco  da 
Cunha,  i.®  visconde  de  Castello  Branco  ei®  con- 
de de).  Capitão  da  guarda  real  d’el-rei  D.  João 
IV,  do  príncipe  D.  Theodosio,  e por  fim,  d'el-rei 
D.  Afifonso  VI;  12.®  senhor  de  Pombeiro,  7.®  se- 
nhor de  Bellas  e de  Sanguinhêda,  9.®  adminls 
trador  do  morgado  de  Castello  Branco,  junto  a 
Sacavem,  commendador  de  Santa  Maria,  de 
Amêndoa,  na  ordem  de  Christo,  etc.  Falleceu  a 
30  de  julho  de  16'5.  Era  filho  de  D.  Antonio 
de  Castello  Branco  da  Cunha,  11.®  senhor  de 
Pombeiro,  e de  sua  mulher,  D.  Maria  da  Silva 
D Antonio  esteve  em  1625  na  restauração  da 
Bahia,  e u'esse  mesmo  anno  falleceu,  ao  regres- 
sar do  Brazil  L).  Pedro  dc  Castello  Branco  her- 
dou a casa  de  seus  paes,  herdando  de  sua  mãe 
0 senhorio  de  Bellas,  de  que  era  a 6.*  senhoria. 
Foi  nomeado  capitão  d'uma  companhia  de  cavai - 
los,  por  carta  de  15  de  julho  de  1643,  cargo  que 
continuou  a ezcercer  junto  do  príncipe  D.  Theo- 
sio,  e depois  de  seu  irmão  o successor  D.  Affonso 
VI.  Por  carta  de  25  de  setembro  de  1649  foi 
agraciado  por  D.  João  IV  com  o titulo  de  vis 
conde  de  Castello  Branco,  em  duas  vidas.  A rai- 
nha D.  Luiza  de  Gusmão,  regente  do  reino  na 
menoridade  de  D.  Affonso  VI,  o elevou  a conde 
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de  Pombeiro,  por  carta  de  6 de  abril  de  16  i'2,  ul 
timo  aoDodaeua  regeocia.  D.  Pedro  do  Castello 
Branco  casou  com  D Cecilia  de  Menezes,  61ha  d( 
Vasco  Fernandes  Cesar,  alcaide-mór  d'Alemquer, 
e de  sua  mulher  D.  Anua  de  Menezes.  Fallecen 
do  esta  senhora  sem  geraçào,  D.  Pedro  de  Cas- 
tello Branco  passou  a segundas  núpcias  a 23  de 
abril  de  l‘)50,  com  D.  Luiza  Ponce  do  Leào,  da- 
ma da  rainha  D.  Luiza  de  Gusmão,  e mais  tarde 
camarista  da  infanta  D.  Catharina,  6lha  de  D 
João  IV,  que  foi  rainha  de  Inglaterra,  pelo  seu 
casamento  com  o rei  Carlos  II.  Era  fílho  de  D 
Alonso  de  Herrera  e Cordova,  e de  D.  Luiza 
Paes  de  la  Cadena  Ponce  de  Leão,  fidalgos  hes- 
panhoes;  nascera  em  27  de  abril  de  1623,  e mor- 
reu em  1707. 

Pombeiro  (D  Pedro  de  Castello  Branco  da 
Cunha  Correia  e Menezes,  3®  conde  de).  Alcaide 
mór  de  Villa  Franca  de  Xira  e de  Villade  Rei; 
14.®  senhor  de  Pombeiro,  9.®  sr.  de  Bellas,  11.®  sr. 
do  morgado  de  Castello  Branco,  conselheiro  dc 
D.  João  V e capitão  da  guarda  real  d'archeiros, 
commendador  de  Santa  Maria,  dc  Amêndoa  c 
Outavo,  na  ordem  de  Christo;  padroeiro  do  mos- 
teiro da  Conceição  dos  arrabidos,  das  egrejas  de 
S.  Salvador,  dc  Pombeiro  e de  S.  Martinho  do 
logar  da  Cortiça,  termo  da  dita  villa.  N.  em 
1679,  lal.  a 2 d'abril  de  1733.  Era  filho  do  2.®  con- 
de de  Pombeiro,  D.  Ântonio  de  Castello  Branco 
e Cunha,  e de  sua  mulher,  a condessa  D.  Leonor 
Maria  de  Faro.  Casou  a 25  de  outubro  de  1700, 
com  D.  Luiza  de  Mendonça,  dama  da  rainha  D. 
Maria  Sophia,  2.*  mulher  de  D.  Pedro  II,  a qual 
fal.  sem  geração,  a 11  d’abril  de  l7o7,  filha  de 
Lourenço  de  Sousa  e Silva,  1.®  conde  de  S.  Thia- 
go  e aposentador-mór,  e de  sua  mulher,  L).  Luiza 
Maria  de  Mendonça.  Casou  segunda  vez  a 4 de 
julho  de  17u8  com  D.  Maria  Rosa  de  Portugal, 
filha  do  guarda  mór  Fernão  de  Sousa  Coutinho, 
conde  de  Redondo,  e da  condessa  D.  Luiza  de 
Portugal,  que  depois  de  17l3,  foi  nomeada  com- 
mendadeira  de  Santos,  na  ordem  de  S.  Thiago. 
Não  tendo  descendencia  de  nenhum  dos  matrimô- 
nios, herdou  a sua  casa  e o titulo,  seu  irmão  D. 
Luiz  de  Castello  Branco,  que  foi  o 4.®  conde  de 
Pombeiro 

Pombeiro.  Villa  e freg.  do  Salvador,  da  prov. 
do  Douro,  conc.  c com.  d’Arganil,  distr.  e bisp. 
de  Coimbra;  504  fog.  e 2:069  hab.  Tem  escolas 
d’ambos  os  sexos,  e est.  post.  Pertence  á 5.*  div. 
mil  e ao  distr.  de  reçrut.  e res.  n.®  23,  com  a sé 
dc  em  Coimbra.  Está  situada  no  extremo  declive 
da  serra  do  Salgueiral,  n’um  monte  que  lhe  dá 
uma  situação  pittoresca  e um  aspecto  risonho.  A 
pov.  é antiquissima,  mas  as  versões  diversas,  so- 
bre 0 pouco  que  se  sabe  da  historia  da  sua  fun- 
dação, confundem-se  e misturam  se  com  as  de 
Pombeiro  de  Kiba-Vizella,  que  fica  na  prov.  do 
Minho,  proximo  de  Guimarães.  No  seu  livro  Pom- 
beiro da  Beira,  o sr.  visconde  de  Sanches  de 
Frias  faz  curiosas  observações  ácêrea  do  que 
teem  oscripto  diversos  chronistas  sobre  a funda 
çâo  de  Pombeiro,  em  que  manitestameute  se  pro- 
va a impossibilidade  de  se  encontrar  noticias  que 
illucidem  sobre  a verdadeira  fundação  e o seu 
verdadeiro  fundador,  u valle  de  Adafroia,  que 
principia  na  vertente  do  Salgucira',  torneia  Pom- 
beiro até  ao  logarejo  da  Azênha,  que  assenta  ao 
fundo  da  encosta;  toma  d’ahi  em  deante  o nome 
de  valle  do  Bispo,  e termina  no  rio  Alva,  onde 


desagua  a ribeira,  que  sempre  o acompanha.  A 
parte  do  valle  comprehendída  entre  o Salgueiral 
e 0 olival  do  conde,  pegado  a Pombeiro,  aiuda 
hoje  se  chama  Difroia,  visivel  corrupção  de  Ada- 
froia. O que  não  ha  duvida,  no  entretanto,  é que 
Pombeiro,  em  tempos  remotissimos,  foi  uma  villa, 
cabeça  d’um  concelho  do  seu  nome,  com  comar- 
ca, justiças  próprias,  privilégios  e isenções,  como 
se  prova,  por  vários  documentos,  onde  entram  as 
cartas  de  doação  e o foral,  que  el-rei  D.  Manuel 
lhe  deu  em  Lisboa,  a 10  de  setembro  de  1513. 
Estes  documentos  também  se  encontram  na  obra 
já  citada,  Pombeiro  da  Beira.  A prosperidade  de 
Pombeiro,  porém,  caiu  na  grande  decadência  em 
que  actualmente  se  encontra  No  entretanto,  se 
são  escassas  e hypotheticas  as  noticias  ácêrea 
da  sua  extrema  antiguidade,  não  o são  relativa- 
mente  quanto  ao  periodo  da  sua  existência  feu- 
dal e á linha  successiva  dos  seus  donatários  Do 
livro  já  citado,  Pombeiro  da  Beira,  extrahimos  o 
seguinte:  «Na  última  metade  do  século  xiii,  co- 
mo descendente  dos  primeiros  donatários  e pa- 
droeiros de  Arganil,  Pombeiro  e seus  termos,  re- 
sidia u’aquella  villa  D.  .Marinha  Alfonso  com  seu 
marido  Fernão  Rodrigues  Redondo.  Construiram 
èstes  08  paços  de  Arganil  e a capela  de  S.  Pe- 
dro, destinando  esta  última  pura  seu  jazigo;  e, 
por  não  têr  filhos,  fizeram  testamento  de  mão 
comum,  em  que  se  recommendava  a edificação  de 
uma  nova  capela  e casas  pâra  clérigos,  no  paço, 
cora  certas  e determinadas  obrigações.  Falecido  o 
marido,  abriu-se  o testamento,  como  era  natural, 
mus  D.  Marinha  Afifonso  entregou  a administra- 
ção de  toda  a sua  grande  casa  aos  testamentei- 
ros Fernão  Lopes  e Francisco  Nunes,  e foi  resi- 
dir pâra  Santarém,  onde  vivia  seu  cunhado  Ro- 
drigo Anues  Redondo,  no  anuo  de  1295.  Não  ten- 
cionando voltar  a Arganil,  conseguiu  mais  tarde 
que  cl-rei  D.  Afifonso  IV  lhe  desse  certas  rendas 
e 0 padroado  da  egreja  de  S.  Nicolau,  de  Santa- 
rém, onde  fêz  nôvo  jazigo,  em  trôco  dos  direitos, 
terras  e padroado  de  Arganil,  Pombeiro  e seus 
^ermos,  em  cuja  negociação  figuraram  os  dois  ci- 
tados testamenteiros.  Em  135  I,  o mesmo  rei,  ten- 
do separado,  ao  que  parece,  a jurisdição  de  Pom- 
beiro da  de  Arganil,  dividindo-a  em  dois  senho- 
rios, agregou  o de  Arganil  ao  dote  da  sua  neta, 
a infanta  D.  .Maria,  que  casara  com  D.  Fernan- 
do de  Aragão,  e ficou  com  o de  Pombeiro.  A es- 
te tempo,  florescia  .Martim  Lourenço  da  Cunha, 
senhor  dos  lugares  e torres  do  bairro  e de  villa- 
rinho  dapar  desse  lugar,  no  districto  de  Aveiro. 
Esse  fidalgo,  quarto  neto  em  linha  recta  da  po- 
derosa familía  dos  Cunhas,  começada  ahi  por 
1:1/95,  época  do  conde  D.  Henrique,  era,  por  seu 
casamento,  aparentado  com  a casa  real,  e julga- 
va-se com  direito  de  exercer  jurisdição  em  Pom- 
beiro e em  outras  terras,  segundo  a carta  de  es- 
cambo. que  se  passou,  pondo  embaraços  e pêas  á 
admnistração  régia.  Semelhante  procedimento 
deu  motivo  a demanda  perante  os  ouvidôres  dos 
feitos  reaes,  entre  o procurador  de  el-rei,  Gil 
Lourenço,  e .Martim  Lourenço  da  Cunha,  proce- 
dendo SC  a muitas  inquirições  e diligencias,  pe- 
las quacs  se  chegou  a concluir  que  as  razões  pe- 
savam mais  a favôr  do  primeiro  e régio  litigante, 
avendo  hg  prova  mais  avomdosa.  Apezar  d’isto, 
el-rei,  considerando  os  estremados  serviços  de 
Martim  da  Cunha  e o caso  dc  sêr  casado  com  D. 
Maria,  filha  de  Gonçalo  Annes  de  Bryteiros 
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que  ha  comigo,  diz  o documento,  devido  e linha- 
gem, isto  é,  parentêsco  de  familia,  embora  o se- 
nhorio de  Pombeiro  fôsse  superior  aos  Lugares  e 
torres  do  Bairro  e Villarinho  dapar,  acima  ditos, 
fêz  escambo  com  o dito  seu  vassalo,  recebendo 
êste  domiuio  do  Cunha,  e dando-lhe  o de  Pom- 
beiro com  toda  a jordiçam  civell  e crimioall  pela 
guisa  que  ora  haa,  por  carta  de  3 de  fevereiro  de 
1393,  era  de  Cesar,  ou  de  1355  dos  annos  de 
Christo.u  Foi,  portanto,  Martim  Lourenço  da  Cu- 
nha 0 primeiro  senhor  donatario  de  Pombeiro, 
sendo  o segundo,  seu  filho,  João  Loure^o  da 
Cunha,  que  em  136b  casou  com  D.  Leonor  Telles 
de  Menezes,  que  depois  o repudiou,  para  casar 
com  el-rei  D.  Fernando  1.  O senhorio  de  Pom- 
beiro continuou  n’esta  familia,  até  que  o 12.®  do- 
natario, D.  Pedro  de  Castello  Branco  da  Cunha, 
foi  agraciado  com  o titulo  de  conde  de  Pombei- 
ro ^V.  os  artigos  anteriores).  Em  vista  da  deca- 
dência em  que  a pov.  se  vê  hoje,  conforme  dissé- 
mos,  custa  a acreditar  que  chegasse  a ser  conce- 
lho, com  camara,  justiças  próprias  e privilégios 
especiaes,  de  que  existem  provas  desde  o penúl- 
timo pcriodo  da  edadc  média  até  á dominação 
filippina.  Para  maior  prova  da  importância  de 
Pombeiro,  vê-se  que  el-rei  D.  Manuel,  no  foral 
que  lhe  deu,  dá  aos  seus-  povos,  entre  outras,  a 
regalia  de  não  servirem  gratuitamente  o senhor 
da  terra,  com  suas  pessoas  e cousas,  tendo  este 
de  pagar  de  promptu  qualquer  objecto,  de  que 
precisasse  servir-se.  D.  João  III,  em  virtude  da 
requisição  que  lhe  foi  feita  por  parte  dos  juizes, 
officiaes  e homes  booms  e povo  da  villa  de  pombey  • 
ro,  representados  por  seu  procurador  Jorge  Vaz, 
morador  em  Villarinho,  termo  da  dita  villa,  no- 
meado em  31  de  dezembro  de  152  > na  reunião 
havida  na  casa  do  concelho,  concedeu  à terra  o 
arrendamento  perpétuo  e fixo  das  suas  sisas  pela 
quantia  de  42^6  lO,  isentando  a de  pagamento  de 
gallinhas,  imposto  aos  rendeiros  dos  annos  ante 
riores.  Mais  tarde,  sendo  de  uso  e lei  que  os  ha- 
bitantes de  terras  senhoriaes  não  pudessem  sair 
á rua  sem  as  suas  lanças,  o mesmo  soberano,  em 
11  de  setembro  de  1537,  para  aliviares  habitan- 
tes da  villa  e termo  de  Pombeiro,  de  similbante 
incommodo,  fez-lhes  mercê  de  não  serem  obriga 
dos  nem  costrangidos  a trazer  íanças,  quando  sais- 
sem  ffóra  de  suas  casas.  Os  senhores  da  terra  no- 
meavam as  justiças  e autoridades,  e apresenta 
vam  os  parochos,  como  padroeiros  das  egrejas,  e 
como  era  de  uso  nos  mais  importantes  domiuios. 
Este  privilegio  está  cousignado  no  tombo  da  egre  - 
ja  no  documento  do  tabelliâo  Diogo  de  Sequeira 
Ainda  no  meado  do  século  xviii  se  praticava  es- 
ta prerogativa.  Pombeiro,  situado  a éste  de 
Coimbra,  a una  35  k.  por  estrada  moderna,  entre 
as  villas  de  Poiares,  Ârganil  e Goes,  das  quaes 
dista  Icgoa  e meia,  fórma  o centro  da  sua  fregue- 
zia;  esta  cercado,  á vista,  de  povoações,  que  mais 
se  lhe  avisinham,  e que  parecem  ter  constituído 
uma  só  povoação,  em  outras  eras,  oceupa  uma  bo- 
nita posição  no  pequeno  monte,  que  é o extremo 
declive  da  serra  do  Salgueiral,  conforme  já  dis- 
sémos.  O seu  pequeno  horisonte  é fechado  do 
nascente  e do  sul  pela  cordilheira,  que  com  outras 
montanhas  constituo  uma  ramificação  da  serra 
da  Estrella,  uma  cadeia  ondelada  e nodosa,  que 
só  finda  na  Louzã;  e fórma,  em  semicirculo,  um 
pittoresco  declive  arborisado  com  pinheiros,  cas- 
tanhaes  e olivedos,  terminando  em  bacia  amena, 
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cortada  por  duas  ribeiras, que  fazem  juneção  e lhe 
fertilisam  o solo.  No  meado  do  século  xviii  ainda 
existiam  bem  conservados  tres  edificios  religio- 
sos: a egreja  do  Salvador,  e as  capellas  de  S.  Se- 
bastião e de  Santo  Ântonio,  hoje  profanadas.  O 
templo  primitivo  era  pequeno  e tinha  alpendre, 
mas  foi  ampliado  e substituído  pelo  actual,  que 
parece  ter  sido  começado  e concluido  no  princi- 
pio do  século  XVII,  por  D.  Maria  de  Bryteiros  da 
Cunha,  filha  do  7.°  senhor  de  Pombeiro,  Martim 
Lourenço  da  Cunha.  Â primeira  missa  foi  cele- 
brada na  capella-mór,  pelo  Natal  de  1622.  E’  uma 
edificação  du  fórma  quadrilonga  e de  singela  ap- 
parencia.  Ligada  á frontaria  do  lado  esquerdo, 
vê  se  a torre  ponteaguda,  com  duas  janellas  vol- 
teadas, com  dois  sinos,  que  são  de  boa  tempera, 
porém  modernos;  sendo  encimados  pela  legenda 
in  hoc  signo  vinces,  com  o nome  do  autor,  José 
Amaro  Dias  de  Campos,  e as  datas,  o mais  peque- 
no de  1826,  e o maior  de  18  ;7.  A egreja  é de  tres 
naves  columnadas  com  5 arcos  por  banda,  pouco 
elevadas,  partindo  os  primeiros  arcos  dos  lados 
da  porta  principal,  apoiando-se  os  últimos  na 
parede,  onde  se  fórma  o cruzeiro,  e todos  ao  cen- 
tro em  4 columnas  doricas.  Arcos  e columnas  são 
feitos  de  cantaria  avermelhada  oriunda  da  mon- 
tanha de  Sabouga,  nada  tem  de  distincto  a não 
ser  o púlpito  em  fórma  de  calix  com  a base  cor- 
tada, despido  de  ornatos,  feito  da  mesma  pedra, 
e encostado  á penúltima  columna  da  esquerda,  na 
nave  central,  que  è a mais  larga.  A pia  do  ba- 
ptismo, elevada  por  alguns  degraus,  á esquerda 
da  entrada,  no  começo  da  primeira  nave,  apre- 
senta na  fórma  do  calix  o caracter  do  púlpito.  A 
concavidade  é ampla  e aberta  n’uma  pedra  intei- 
riça de  Ançã.  Arrumada  ás  ultimas  columnas  e 
elevada  por  um  degrau,  corre  uma  balaustrada 
de  madeira,  que  separa  dos  tres  restantes,  dis- 
postos em  cruz  latina,  os  dois  primeiros  altares, 
únicos  encostados  ás  paredes  lateraes  e de  ar- 
chitectura  mais  simples,  inteiramente  diversa  da 
dos  outros,  0 que  parece  indicar  que  são  os  do 
tempo  primitivo.  O da  esquerda,  o altar  das  Al- 
mas, é formado  por  duas  columnas  compósitas, 
que  suste  jtam  um  pequeno  frontão,  ladeado  de 
anjos.  Venera  se  ali  o Anjo  Custodio,  imagem  de 
boa.  escuiptura  de  madeira.  N'este  altar  estão 
também  a imagem  de  S.  Sebastião  que  perten- 
ceu á antiga  capella  d’este  nome,  e a de  S.  Braz. 
O altar  do  lado  direito  é mais  acanhado  e menos 
elegante,  tendo  n’uma  maquineta  envidraçada  a 
imagem  de  maior  valor  das  da  egreja,  N.  S-*  do 
Hosario,  em  tamanho  aproximado  do  natural. 
Transposta  a balaustrada,  estão  os  dois  altares 
do  arco  cruzeiro,  eguaes  na  arcbitectura  de  boa 
talha  dourada,  similbante,  posto  que  um  tanto 
inferior,  á do  majestoso  altar-mór.  O da  direita, 
0 altar  do  Santissimo,  é todo  guarnecido  de  co- 
lumnas torcidas,  fechadas  em  arco,  e com  orna- 
tos similhantes  aos  do  altar-mór,  tendo  como  re- 
tábulo um  bom  painel  representando  a Ceia  de 
Christo.  O altar  da  esquerda,  de  N.  S.‘  da  Con- 
ceição, tem  por  fundo  outro  quadro,  que  se  não 
póde  vêr,  por  estar  encoberto  com  uma  tosca 
maquineta  moderna,  onde  se  vê  a imagem  de  N. 
S.*  dos  Afflictos,  de  tamanho  natural  O altar- 
mór  é a obra  mais  notável  do  edificio.  Fórmam- 
n'o,  por  banda,  4 grossas  e altas  columnas  torci- 
das ou  salomónicas,  enfileiradas  em  sentido  dia- 
gonal, sobre  socos  quadrangulares,  tendo  os  ca- 
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piteis  compósitos,  que  sustentam  um  entablamen-  j 
to  saliente,  ornado  no  frizo  de  diversos  enfeites  I 
em  relevo. Os  riquissKnos  fustes  salomónicos,  dou- 
rados e esmaltados  com  as  côres  naturaes,  sSo  um 
notável  labirinto  de  ornamentação  relevada,  re- 
presentando anjos,  aves  do  Paraizo  e parras  com 
fructos,  de  grande  valor  artístico.  O sacrario,  de 
forma  rectangular,  alargando  se  no  fundo,  c es- 
treitando-se na  frente  em  ligeira  diagonal,  ó 
guarnecido  com  4 elegantes  columuasinlias  saio 
mónicas,  egiiaes  em  tudo  ás  do  altar-mór.  No  al- 
tar-mór  vê  se  a imagem  do  Salvador  do  Mundo, 
sobrepôsto  ao  sacrario;  parece  ser  a da  primiti- 
va egreja.  No  lado  direito  da  capella-mór  está  o 
tumulo  de  Matheus  da  Cunha,  queé  o mais  va- 
lioso padrão  bistorico  de  Pombeiro.  Esta  obra, 
coeva  da  edificação  da  egreja,  attribue-se  á filha 
d’esse  fidalgo,  U.  Maria  de  lírytciros  da  Cunha, 
fundadora  da  egreja.  O tumulo  está  encravado  na 
parede,  a meio  d'um  arco  de  cantaria.  Âli  figu- 
ram duplos  escudos  com  as  armas  sobrepostas  a 
uma  regua  ou  moldura  de  pedra.  Em  baixo,  en- 
tre as  extremidades  do  arco  c sobre  a tampa  do 
sarcófago  repousa  a estatua  jacente  do  bistorico 
fidalgo,  cuja  cabeça  descança  oin  duas  almofa- 
das de  pedra  de  Ançã,  de  que  é feita  a figura, 
em  tamanho  natural,  muito  correcta  c bem  pro- 
porcionada, vestida  de  armadura  com  a sua  cota 
de  malha  e longa  espada  ao  lado.  Na  frente  do 
mausoléo  vê-se  o anjo  da  fama,  de  azas  abertas, 
em  meio  relevo,  segurando  nas  mãos  um  perga- 
minho desenrolado,  onde  se  lê  o seguinte,  em  ca- 
racteres gothicos: 

AQUI  JAS  0 UUITO  ESVOIIÇ.VDO 
E ESTIUADO  SE.NOR  MATEUS  DA  CU 
NUA  soa  Q.  KOI  DESTA  VILA  K TEUA 

DE  rÒBElltO  O QUAL  NOSO  SNÒii 
TENUA  NA  SUA  SATA  OLOR! A.  AMEN. 

Aos  lados  do  anjo,  onde  ha  também  modelação 
góthica,  vêem-se  dois  escudos  eguaes  aos  pri- 
meiros. A base  do  tumulo  assenta  sobre  dois 
Icòcs  e tres  cabeças  do  mesmo  animal,  uma  ao 
centro  e duas  lateraes.  As  varias  alfaias  existen- 
tes u’esta  egreja  figuraram  na  Exposição  de  Ar- 
te Ornamental,  vealisada  em  Lisboa  no  anno  de 
1?82;  são  ao  todo  7,  que  constam  do  respectivo 
catalogo;  Naveta,  de  prata;  Coroa  e Pixide,  ou 
hostiario,  também  de  prata;  Custodia  de  prata 
dourada;  Cruz  proccssional,  de  prata,  com  a ima- 
gem dourada;  Calix  gothico,  com  sua  patena  sim- 
ples e colher  de  prata  dourada;  Tkuribulo  gothico, 
de  prata. 

Pombeiro  de  Riba  de  Tlzella  (Paulo  de 
Mello  Pereira  Sampaio  Freitas  do  Amaral,  barão 
de).  Moço  fidalgo  com  exercicio,  commcndador 
da  ordem  de  ChrUto,  senhor  da  quinta  e casa  so 
lar  do  Paço  de  Pombeiro,  na  freguezia  de  Santa 
Maria,  de  Pombeiro,  concelho  de  Felgueiras;  19.® 
senhor  do  morga.do  da  Casa  Nova  em  Basto;  17.® 
senhor  do  morgado  de  Sezim,  na  freguezia  de 
Nespereira,  do  concelho  de  Guimarães;  12.®  se- 
nhor do  morgado  de  S.  Braz,  nos  claustros  da  col- 
legiada  de  Guimarães,  bacharel  formado  em  Phi- 
losophia  pela  Universidade  de  Coimbra,  antigo 
presidente  da  camara  municipal  de  Guimarães, 
procurador  por  Guimarães  á Junta  Geral  do  Dis 
tricto.  N.  a 17  de  novembro  dc  1837,  sendo  filho 
de  João  de  Mello  Pereira  de  Sampaio,  c de  sua 
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mulher,  D.  Auna  Margarida  de  Freitas  do  Ama- 
ral e Mello  (W.  Sampaio).  Casou  a 20  de  janeiro 
do  1861  com  D.  Henriqueta  Freire  de  Andrade, 
filha  de  Henrique  Freire  de  Andrade  Coutinho 
Bandeira,  fidalgo  da  Casa  Real,  e de  sua  mulher, 
D.  Maria  Felizarda  Pereira  Lago  Porto-Carrei- 
ro. Foi  agraciado  com  o titulo  de  barão  de  Pom- 
beiro da  Riba  de  Vizella,  em  duas  vidas,  por  de- 
creto de  11  de  abril  de  1851.0  seu  brazão  d’ar- 
mas  é 0 seguinte;  Escudo  esquartelado;  No  pri- 
meiro quartel  as  armas  dos  Mellos:  Em  campo 
vermelho  seis  bezantes  de  prata  entre  uma  cruz, 
sobre  a bordadura  de  ouro;  no  segundo  quartel 
as  do.s  Sampaios:  Escudo  esquartelado;  no  pri- 
meiro quartel,  de  ouro,  uma  aguia  de  púrpura 
estendida,  armada  de  preto;  no  segundo  enxe- 
quetado  de  ouro  e azul,  de  miúdas  peças,  e uma 
bordadura  vermelha,  cheia  de  SS,  de  prata,  e 
assim  os  contrários;  No  terceiro  quartel  as  dns 
Freitas:  Em  campo  vermelho  cinco  estrellas  de 
ouro  im  santor.  No  quarto,  as  dos  Amaraes;  Em 
campo  de  ouro  seis  luas  minguantes  azues  com 
as  pontas  para  baixo,  postas  em  duas  palas. 

Pombeiro  de  Riba  de  Vizella.  Pov.  e freg. 
de  Santa  viaria,  da  prov.  do  Douro,  conc.  e com. 
de  Felgueiras,  distr.  e bisp  do  Porto;  239  fog.  e 
858  hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc.,  pharmacia,  ro- 
maria a S.  Braz,  e correio  com  serviço  de  posta 
rural.  A pov.  dista  6 k da  séde  do  conc.  e está 
situada  n’um  valle  estreito  que  abre,  ao  norte,  so- 
bre 0 rio  Vizella,  d’ondo  lhe  vem  o nome.  O valle 
é marginado,  ao  nascente,  pela  estrada  real,  que 
de  norte  ao  sul,  vae  de  Guimarães  para  Felguei- 
ras. Pombeiro  foi  couto  e villa.  ü D.  abbade  do 
mosteiro  de  S.  Bento  de  Pombeiro  apresentava 
0 vigário,  que  era  um  monge  da  mesma  ordem,  o 
qual  tinha  1.50Í000  réis  e o pé  d’altar.  E’  uma 
freguezia  fértil,  rica  e importante,  com  algumas 
familias  antigas  o muito  nobres.  Pertence  á 6.* 
div.  mil.  e ai  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  20,  com 
a séde  em  Amarante.  E’  também  conhecida  por 
Pombeiro  de  Riba,  ou  simplesmente  Pombeiro. 
Junto  ás  margens  do  rio  Vizella,  e a 6 k.  a ENE 
de, Guimarães,  está  o grande  mosteiro  que  foi  de 
monges  benedictinos,  denominado  convento  de 
Pombeeiro,  cujo  D.  abbade  tinha  o privilegio  de 
csmoler-mór  do  rei,  quando  este  passava  para  o 
norte  do  rio  Douro.  E',  na  verdade,  um  dos  mais 
antigos  mosteiros  de  Portugal,  e foi  um  dos  mais 
ricos  c poderosos.  Sobre  a data  da  sua  fundação 
divergem  os  escriptores.  Uns  pretendem  que  foi 
fundado  pelos  annos  do  900  da  era  de  Christo, 
reinando  de  D.  AfiFonso  III,  o Magno\  outros  sus- 
tentam que  a sua  primeira  fundação  foi  na  era 
de  804  do  Uesar,  776  do  Christo,  outros  ainda 
observam  que  já  tinha  alguns  annos  de  existên- 
cia cm  766,  da  era  christã,  porque  d’esse  anno 
existiu,  ou  existe,  um  prazo  de  Valle  Melhorado, 
declarando  que  certas  propriedades  d’elle,  con- 
frontam com  terras  do  mosteiro  de  Pombeiro.  O 
que  parece  certo  é existir  em  853,  porque  n’csse 
anuo  0 papa  Leão  V expediu  um  breve  apostoli- 
co,  sobre  uma  demanda  que  os  monges  traziam 
eom  o padroeiro  do  convento.  A sua  primitiva 
fundação  foi  no  logar  de  Sobrado,  e por  isso 
se  lhe  chamou  no  principio  mosteiro  do  Sobrado, 
ficando  junto  ao  monte  de  Santa  Cruz,  cujo  no- 
me se  derivava  d’uma  ermida  com  esta  invocação 
que  existia  no  cume  do  monte;  mas,  ou  pelo  si- 
tio não  agradar  aos  monges,  ou  por  qualquer  ou- 
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tro  motivo,  foi  mudado,  a requerimento  dos  re-  | 
ligiosos,  por  D.  Fernando  I,  o Magno,  de  Castel-  ' 
lae  Le3o,  para  o Monte  Columbino,  em  lOU,  Io-  ! 
cal  onde  sempre  se  conservou,  ficando  desde  en-  j 
tão  conhecido  pelo  nome  de  Pombeiro.  D.  Fer-  ^ 
nando  deu  o padroado  do  mosteiro  a seu  sobri-  j 
nho  D.  Gomes  de  Cella-Nova  ^Galliza),  que  foi  o j 
progenitor  da  nobilissima  familia  dosSousas,  de  | 
Portugal,  e por  isso  andou  por  muitos  annos  o . 
padroado  n'csta  familia.  Mais  tarde,  depois  da  { 
morte  de  D.  Jorge  da  Costa,  conselheiro  e coii-  i 
fessor  d’el  rei  D.  Aôonso  V,  e abbade  de  Pom-  i 
beiro,  passou  a ter  o mosteiro  por  commenda-  I 
tarios  os  Mellos  Sampaios,  sendo  o ultimo  d’es  I 
tes  commendatarios,  em  15^8,  D.  Antonio  de 
Mello  Sampaio,  filho  bastardo  de  outro  D.  abba-  | 
de  commendatario  de  Pombeiro,  D.  João  de  Mel- 
lo Sampaio,  bisneto  de  Vasco  Pires,  fidalgo  gal-  I 
lego,  filho  do  conde  de  Trastamara,  que  veiu  pa  , 
ra  Portugal  no  tempo  de  D.  Fernando  l,  fixou  re  ^ 
sidencia  em  Sampaio,  do  concelho  de  Villa  Fiôr, 
que  D.  João  1 lhe  honrou,  t'^mando  por  este  mo- 
tivo os  descendentes  de  Vasco  Pires  o appelli- 
do  de  Sampaio.  O convento  de  Pombeiro,  caindo 
no  poder  de  commendatarios,  foi  decaindo  pro- 
gressivamente, porque  elles  trataram  de  lhe  ti- 
rar 0 maior  lucro  possivel,  não  tratando  dos  re- 
paros precisos,  nem  da  sorte  dos  monges.  D.  An- 
tonio do  Mello  Sampaio  morreu  em  l.’)60,  c a rai- 
nha D.  Catharina,  viuva  de  I).  João  III,  pediu  a 
posse  do  convento  para  o reformar,  mas  fez  d’elle 
doação  a D.  Antonio,  prior  do  Crato;  porém,  o 
pontífice  Pio  IV,  que  já  o havia  promettido  cm 
1557  a S.  Carlos  Borromeu,  não  concordou  com  a 
pretenção  da  rainha,  e houve  por  isso  uma  de- 
manda, que  terminou  pela  renuncia  de  S.  Carlos 
Borromeu  em  D.  Antonio,  no  anno  de  1561,  fi- 
cando 0 prior  do  Crato  commendatario  de  Pom-  i 
beiro,  com  a obrigação  de  dar  ao  santo  a pensão  j 
anuual  de  1:000  cruzados.  D.  Antonio  emierou,  c j 
os  reis  castelhanos,  assenhoreaudo-se  de  Portu-  ( 
gal,  entregaram  a administração  do  mosteiro  a 
prelados,  que  até  1 >90  se  chamaram  priores,  e 
depois  abbades.  O convento  de  Pombeiro  foi  ri- 
quissimo,  tendo  já  no  principio  da  monarchia,  no  j 
dizer  de  Fr.  Kaphael  de  Jesus,  na  Monarchia 
Lusitana,  um  rendimento  como  o Estado,  que  foi  I 
calculado  em  quantia  superior  a 14;000í0ü0  réis. 
O mosteiro  teve  muitas  doações,  porque  a sua  pa-  i 
droeira  era  muito  venerada,  e attraia  a Pombei- 
ro uma  constante  romagem  de  devotos.  E era 
muito  frequente  os  ricos  homens,  cavalleiros  e ' 
generaes  irem  implorar  o auxilio  da  Virgem,  an  i 
tes  de  irem  para  as  guerras  e lá  voltarem  depois  ! 
da  victoria,  a depôr  os  seus  trophéos  gloriosos.  ' 
A rainha  D.  Thereza,  pouco  depois  da  morte  do  ! 
conde  I>.  Henrique,  seu  marido,  em  111-2,  tez 
ampla  doação  ao  convento  de  Pombeiro,  de  ç«an  | 
to  possuia  dentro  dos  coutos  de  Avisella  (Visellaj 
imtncdiato  ao  solar  dos  Sousas,  e ao  mosteiro.Do 
antigo  convento  não  ha  vestigios,  e só  existe  a 
egreja,  de  architectura  gothica,  e de  grande  sum 
ptuosidade;  era  muito  vasta,  e o claustro  tinha 
uma  formosa  galeria  no  primeiro  andar.  Esta  no- 
tavel  galeria  tinha  tres  naves,  onde  estavam 
abertas,  por  .sua  ordem  todas  as  armas  da  antiga 
nobreza  de  Portugal.  O D.  abbade  do  mosteim 
servia  de  ouvidor;  o juiz,  o procurador  e o por- 
teiro do  couto  eram  eleitos  pelo  povo,  e confir  ' 
mados  pelo  D.  abbade.  Era  couto  no  civel,  e no 
858 


crime  pertencia  a Felgueiras.  O edificio  do  se- 
gundo convento  é de  fórma  quadrangular,  com 
tres  compridos  e largos  dormitorios,  um  ao  S, 
outro  a E,  e outro  a O,  fechando  o quadro  ao  N, 
a egreja.  No  centro  do  mosteiro  ha  um  espaçoso 
claustro,  guarnecido  de  altas  e grossas  columnas 
da  ordem  corinthia,  sobre  cujos  capiteis  se  levan- 
ta uma  vistosa  galeria,  que  accrescenta  a majes- 
tade do  edificio.  Nos  dois  ângulos  da  fachada  da 
egreja  estão  duas  elevadas  e majestosas  torres, 
de  boa  cantaria.  Sobre  as  duas  quarteias  da  cor 
nija  exterior  da  fachada,  dá  luz  ao  templo  um 
espelho  de  20  m.  de  circumferencia,  e tem,  «orno 
remato,  um  leão  rompante,  sustentando  duas  me- 
dalhas em  meio  relevo,  que  consta  serem  as  efí- 
gies de  D.  Fernando  Magno  o de  sua  mulher,  ali 
mandadas  collocar  por  D.  Egas  Gomes  de  Sousa, 
bisneto,  por  sua  mãe,  d’aquelle  monarcha.  Em 
frente  da  porta  principal  houve  uma  galilé,  de 
tres  altissimas  naves,  de  abobada,  formada  em 
esquadria,  e era  n'esta  galilé  que  estavam  os  es- 
cudos das  armas  de  todas  as  f^amilias  nobres  de 
Portugal,  esculpidas  na  pedra,  o com  todo  o ri- 
gor da  heraldica;  de  sorte  que,  duvidando-se  da 
origem  d*algum  fidalgo,  a galilé  de  Pombeiro  era 
a Torro  do  Tombo  da  antiga  nobreza  lusitana. So- 
bre a porta  principal  estavam  gravadas  as  armas 
dos  Sousas,  e havia  ali  sepultura  de  alguns  mem- 
bros d’esta  familia.  N'uma  lapide  da  parede  da 
mesma  galilé  existiu  a seguinte  inscripção: 

[gRX  XIILESIUA  TRECENTESIUA  KOHA 
FACTA  FÜIT  OALH.É  — MAHDANTE 
DOMINO  BODEBICO,  ABBATE. 

^iVa  era  de  1309,  foi  construida  esta  galilé,  por 
ordem  do  abbade  D.  Rodrigo)',  1309  corresponde 
ao  anuo  de  1271  da  era  christã.  O tempo  princi- 
piou a desmantelar  esta  galilé,  e alguns  abbades 
do  mosteiro  completaram  a obra  de  destruição, 
mandando  pouco  a pouco  demolir  este  veneran 
do  documento  para  com  os  seus  despojos  cons- 
truirem  paredes  de  casas,  e muros  da  cêrea.  A 
sacristia  da  egreja,  que  é vasta  e alegre,  está 
adornada  de  boas  pinturas,  e teve  alfaias  e pa- 
ramentos riquissimos,  dados  pela  casa  de  Sousa, 
0 que  consta  de  muitas  doações,  feitas  em  varias 
épocas  por  esta  nobilissima  familia.  Conforme  se 
disse,  0 convento  de  Pombeiro  decaiu  notável 
mente  com  a administração  dos  commendatarios. 
Depois  que  estes  se  apossaram  das  suas  rendas, 
acabaram  com  um  bom  collegio  de  disciplinas 
ccciesiasticas,  que  ali  existia  muito  florescente. 
Quando  os  abbades,  em  1590,  fôram  entregues 
do  convento,  depois  do  ultimo  commendatario, 
D.  Antonio,  prior  do  Crato,  começaram  a traba- 
lhar na  reforma  uecessaría  das  condições  da  or- 
dem e do  edificio,  conseguindo  com  os  seus  esfor- 
ços, augmentar  consideravelmente  o mosteiro, 
procedendo  em  1752  a importantes  obras,  com  as 
quacs  reformaram  profundamente  o conven- 
tO;  O edificio,  em  1831,  foi  julgado  bens  na- 
cionacs,  e vendidos  a duas  pessoas  naturaes 
de  Pombeiro,  e existe  hoje  em  poder  dos  seus 
herdeiros.  A egreja  é a matriz  da  freguezia,  co- 
mo já  era  antes  da  suppressão  das  ordens  reli- 
giosas. Do  conveuto  só  restam  hoje  duas  peque- 
nas partes,  uma  das  quaes  é a residência  do  pa- 
rccho  da  freguezia,  e a outra  a morada  dos  do- 
nos da  quinta  do  mosteiro.  A egreja  fica  ensos- 
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tada  ao  lado  norto  do  claustro,  dc  que  se  vê  aiu- 
da  uma  parte.  As  obras,  que  os  abbades  lhe  fize- 
ram, fôram  tão  grandes,  que  attingiram  quasi 
uma  rcedificação.  Desappareceu,  pois,  o estylo  da 
sua  arcbitcctura  primitiva,  que  devia  ser  roma- 
na, atteudendo  não  só  á epoca  da  fundação  do 
mosteiro,  como  tambcm  a uma  pequena  capella 
do  Sacramento,  que  a reforma  conservou  intacta. 
A frontaria  é simples,  mas  elegante.  Ostenta  no 
centro,  sobre  a entrada,  uma  enorme  e bella  ro- 
sacea,  e ligando  as  duas  altas  torres  quadrangu- 
lares,  fórma  uma  abobada  do  arco  abatido,  ao 
fundo  da  qual  fica  a porta  principal  da  egreja 
Esta  porta  é composta  por  seis  arcos  seguidos, 
concêntricos,  ornamentados  e que  pousam  sobro 


por  uma  elegante  arcaria  que  se  julga  ser  do  pri 
mitivo  templo,  e á qual  os  trados  mandaram  cor- 
tar a ornamentação  dos  capiteis  de  pedra  e su- 
bstituil-a  por  outra  de  madeira,  no  estylo  corin- 
thio.  Junto  do  cruzeiro  na  um  pequeno  zimborio, 
com  janellas  em  toda  a volta,  que  abrem  sobre  a 
nave  central.  A ornamentação  com  madeira  en- 
talhada 6 soberba  e profusa.  A capella-mór,  com 
a sua  tribuna,  é majestosa*,  os  altares,  púlpitos  e 
côro  são  bonitos  e elegantes.  Perto  da  sacristia 
está  a capclla  de  N.  S.*  da  Piedade,  mandada  fa- 
zer por  Gonçalves  Peixoto,  que  foi  abbade  de 
Tcllôes  e Villacova,  e instituidor  do  morgado 
de  Pouzada  em  S.  Pedro  d’Azurem.  Foi  sepulta- 
do n’esta  capella,  o deixou  em  testamento,  feito 


Egreja  do  mosteiro  de  Pombeiro  de  Riba  de  Vizella 


capiteis  corinthios.  De  cada  lado  do  patamar 
que  aquella  abobada  cobre,  vêem-se  dois  tumulos, 
tendo  cada  um,  na  tampa,  a estatua  cm  decúbito 
dorsal  d’um  cavalleiro.  Um  d’cstcs  tumulos  tem 
um  escudo  brazonado  com  cinco  fiôrcs  de  liz;  o 
outro  patenteia  também  um  escudo  com  cinco  pa- 
las Junto  c do  lado  de  fóra  do  limiar  da  porta 
principal,  ha  uma  sepultura,  tendo,  gravada  ua 
tampa  uma  espada,  o contoino  d’um  escudo  bra- 
zonado, com  os  distinctivos  apagados,  e uma  ins 
cripção  cujos  caracteres  estão  de  tal  modo  gas- 
tos, que  apenas,  e mal,  so  póde  ler  a palavra  co 
mitis  e a era  de  126U,  que  corresponde  ao  anuo 
de  122*2,  talvez  ali  fôsse  sepultado  algum  conde 
dos  primitivos  Souâas,  padroeiros  do  mosteiro.  O 
interior  da  egreja  está  dividido  em  tres  naves 


a 19  de  fevereiro  de  1151,  o legado  de  60  libras 
para  os  frades  de  Pombeiro  rezarem  por  sua  al- 
ma, na  capella,  duas  missas  diarias,  e terem  lá 
uma  lampada  sempre  accesa.  A meio  do  templo 
encontra-se  a sepultura  de  Manuel  Faria  e Sou- 
sa, natural  de  Pombeiro  e escriptor  do  século 
xviii.  No  monte  da  ermida  de  Santa  Cruz,  já  ci- 
tado, existiu  em  eras  remotas  um  castello,  cons- 
truído pelos  romanos,  que  passou  depois  ao  po- 
der dos  christãos,  e foi  d’ellc  alcaide-mór,  ou  go- 
vernador, D.  Gomes  Nunes  de  Sousa,  3.®  filho  de 
D.  Egas  Gomes  de  Sousa,  senhor  de  todo  este 
território.  D.  Gomes  Nunes  de  Sousa  tinha  tam- 
bém muita  devoção  pela  Santa  Virgem  de  Pom- 
beiro, c lhe  fez  amplas  doações. 

Pomboje.  Pov.  da  2.*  div.,  Quiongua,  do  conc. 
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de  PuDgo  Andougo,  no  distr.  de  Loanda,  prov. 
d’Augola,  África  Occidental. 

Pomblnha.  Pov.  na  freg.  de  S Christovão,  do 
Labruja,  couc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  do  Vian- 
na  do  Castello. 

Pomblnhas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Tbomé,  de 
Negrellos,  conc.  de  Santo  Thirso,  distr.  do  Por- 
to. 

Pombo.  Pov.  na  freguezia  de  Santa  Margari- 
da, de  Aldeia  Velha,  conc.  de  Aviz,  districto  de 
Portalegre. 

Pombos.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Nico-  | 
lau  e conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro.  tl  N.  S.*  , 
da  Graça,  de  Montalvào,  couc.  de  Niza,  distr.  de 
Portalegre.  ||  Bahia  situada  na  costa  do  distr.  de  I 
Benguella,  prov.  de  Angola,  África  Occidental.  | 
U seu  extremo  N é formado  pela  ponta  da  Cabe- 
ça da  Baleia,  e o extremo  S por  uma  ponta  de 
pedras.  O mar  quebra  sempre  com  grande  força 
na  bahia;  mas  como  esta  tem  um  bom  ancoradou- 
ro, é muito  frequentada  por  lanchas  que  vão  car- 
regar urzella  e gomma. 

Pomburpà.  Freg.  de  Santa  Mãe  de  Deus,  do 
conc.  de  Bardez,  no  distr.  o arceb.  de  Gôa,  índia. 
Está  situada  proximo  na  margem  direita  do  rio 
Mapuçá,  e a sua  egreja  parochial  foi  fundada  cm 
1669.  Tem  escolas. 

Pomeda.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Abbodim,  conc.  de  Monsão,  distr.  de  Vianna  do 
Castello. 

Pompllhal.  Ilha  das  Flores;  pov.  na  freg.  de  | 
N.  S.*  da  Conceição  e cone.  de  Santa  Cruz  das 
Flores,  distr.  da  Horta.  j 

Ponchem.  Pov.  do  commando  militar  de  Sata-  i 
ry,  Novas  Conquistas,  no  distr.  e arceb.  de  Gôa, 
Índia. 

Ponches.  Pov.  na  freguezia  de  S.  Pedro,  de 
Queimadella,  concelho  de  Fafe,  distr.  de  Bra- 
ga. 

Pondà.  Um  dos  6 concelhos  cm  que  foram  di- 
vididas as  Novas  Conquistas,  no  distr.  e arceb. 
de  Gôa,  índia,  por  decreto  de  14  de  dezembro 
de  1880.  Anteriormente,  era  uma  prov.  da  ò.* 
div.  das  Novas  Conquistas,  pertencente  á com. 
das  Ilhas.  Comprelieude  3 freguezias  e ^8  aldeias, 
com  8:516  fog.  c 50:306  hab.,  n’uma  superfície  de 
250  k.  q.,  segundo  o Annuario  estatístico  dos  do- 
mÍ7iios  ultramarinos  portugueze»  de  1899  e 1900. 
Está  como  que  envolvido  n'uma  moldura  de  rios, 
entre  os  quaes  citaremos  o Mandovy,  o Candia- 
pur  e 0 Sanguem,  e é muito  cortado  por  numero 
sos,  embora  pequenos,  affluentes  dos  mesmos.  Os 
rios  que  o limitam  são,  no  seu  curso  superior, 
os  mais  poderosos  da  Índia  portugueza.  O terri- 
tório é montanhoso,  sobretudo  ao  S,  onde,  proxi- 
mo da  aldeia  de  Borim,  se  levanta  a montanha 
de  Sidnatc,  uma  das  mais  notáveis  das  Novas  [ 
Conquistas.  E'  o concelho  mais  populoso  da  re 
gião  e o 5.®  cm  extensão  territorial,  excedendo  o 
sob  este  ponto  de  vista  ode  Canácona,  Quepem,  I 
Sanguem,  Salute,  e o commando  mil.  de  Satary 
As  aldeias  que  o compõem  são:  Adolná,  Bando-  i 
rá,  Betqur,  Bitodem,  Boiim,  Borná,  Candeapôr, 
Candola,  Coddar,  Conoseem  ou  Couxim,  Cunca  J 
liem,  Cutri  ou  Curtim,  Cundaim,  Marcaim,  No-  '. 
rancal,  Orgào,  Panchavaddy,  Priol,  Querim, 
Queulá,  Sirodá,  Talanlim,  Tiurem,  Vaddy,  Va» 
guromem,  Veliuga,  Verem  e Valvi;  em  Priol  o 
Bandorá  ha  pagodes  notáveis.  O solo  é muito  ■ 
favoravel  á agricultura,  mas  os  preconceitos  de  I 
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castas  e a indolência  dos  naturaes,  aggravada 
por  um  clima  abrazador,  não  tem  deixado  que  el- 
ía  tome  o possivel  desenvolvimento.  O território 
que  fôrma  o conc.  de  Poudá  foi  doado  a Portu- 
gal em  princípios  do  século  xvni  Tomado  depois 
pelos  Índios,  foi  reconquistado  pelo  marquez  de 
Louriçal  em  1742.  Perdido  outra  vez,  foi  de  novo 
rehavido  por  Saldanha  d’Albuquerque,  conde  de 
Ega.  Defínitivamente  cedido  a Portugal  em  1791, 
só  em  1795  se  fixou  ali  o nosso  dominio  pelas  ar- 
mas. Pondá  coustitue  uin  concelho,  com  séde  na 
cassabé  de  Pondá,  o comprehende  dezaseto  re- 
gedorias.  Tem  est.  postal  permutando  vales  do 
correio  com  o continente. 

Ponderados.  Ponta  situada  ao  NE  da  ilha  de 
Santa  Maria,  no  archipelago  dos  Açôres. 

Pondras.  Pov  e freg.  de  S.  Pedro,  da  prov. 
de  Traz  os-Montes,  conc.  e com.  de  Montalegrc, 
distr.  de  Villa  Real,  arceb.  de  Braga;  69  fog.  e 
3f3  hab.  Tem  est.  post.  Dista  19  k.  da  séde  do 
conc.  e está  situada  proximo  da  margem  esquer- 
da do  rio  Rabagão,  na  estrada  real  de  Chaves  a 
Braga.  A mitra  apresentava  o abbade,  que  tinha 
200Í0C0  réis  de  rendimento.  A terra  é fértil, 
principalmente  cm  milho,  centeio,  feijão  o bata- 
tas. Cria  bastante  gado,  e ba  alguma  caça.  Per- 
tence á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n.®  19,  com  a séde  em  Chaves.  ||  Pov.  na  freg.  de 
S.  Pedro,  de  Queimadella,  conc.  de  Fafe,  distr. 
de  Braga. 

Pone  Autiga  moeda  da  índia  portugueza.  Cor- 
ria cm  Bengala. 

Ponellem.  Uma  das  13  ilhas  que  fórmam  o 
couc.  das  Ilhas,  no  distr.  e arceb.  de  Gôa,  índia 
E*  de  pouca  importância.  Fica  ao  N da  ilha  do 
Chorão,  e tem  cêrea  de  1 k.  de  comprimento  por 
outro  tanto  de  largura.  Foi  adquirida  para  a co- 
rôa  portugueza  ein  1706  pelo  vice  rei  D.  Cae- 
tano do  Mello,  que  a tomou  e fortificou. 

Pongoé  Prazo  de  distr.  de  Sofala,  prov.  de 
Moçambique,  África  Occidental. 

Pongola.  Pov.  da  prov.  de  Moçambique,  AIrica 
Occidental 

Pongue  Prazo  do  distr.  de  Tete,  prov.  de 
Moçambique,  África  Occidental. 

PoDocém.  Aldeia  da  circumscripção  militar  de 
Onda,  provincia  de  Satary,  distr.  de  Gôa,  na  ín- 
dia. 

Ponossuli.  Aldeia  da  circumscripção  militar 
de  Quelaudém,  na  provincia  de  Satary,  distr.  do 
Gôa,  na  índia 

Ponsão.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d’Assumpção, 
de  Semide,  couc.  de  Miranda  do  Corvo,  distr.  de 
Coimbra. 

Pousos.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Marinha,  de 
Costa,  conc.  de  Guimarães,  districto  de  Bra- 
ga. 

Ponsul.  Rio  no  distr.  de  Castello  Branco,  pro- 
vincia da  Beira  Baixa.  E*  formado  por  dois  ri- 
beiros que  nascem  a NO  e SE  de  Pena  Garcia, 
corre  a OSO,  passa  nas  proximidades  de  Monsan- 
to, de  Idanba  a-Velba,  ao  S de  Idanha  a-Nova  e 
a SE  da  cidade  de  Castello  Branco,  entrando  no 
Tejo  com  30  k.  de  curso. 

Ponsull.  Pov.  do  commando  mil.  de  Satary, 
Novas  Conquistas,  no  distr.  e arceb.  de  Gõa,  ín- 
dia. Fica  nos  contrafortes  dos  Ghattes.  V.  Ponos- 
stdi. 

Ponta..  Ilba  do  Porto  Sairto;  pov.  na  freg.  d( 
N.  S.*  da  Piedade  c couc.  do  Porto  Santo,  distr. 
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do  FuDchal.  ||  Pov.  do  conc.  das  Lagens  das  Flò-  i 
res,  no  distr.  de  Horta,  com.  das  ilba  da  FIô-  I 
res.  bisp.  de  Ângra  do  Heroismo,  oa  ilha  das 
Flôres,  Açores.  Produz  cereaes,  legumes,  e cria 
gado.  II  Ilha  do  archipelago  de  Bijagoz,  na  costa  I 
da  Guiné,  África  Occidental,  e no  Oceano  Atlan-  j 
tico,  ao  S da  ponta  Bimar  da  ilha  de  Bissau,  ten-  i 
do  as  ilh^  de  Bolama  a E,  a dau  Gallinbas  ao  i 
S e as  de  Carache  e Caravella  a O.  Está  muito 
povoada  e tem  grande  quantidade  de  palmeiras, 
de  cujo  fructo  os  naturaes  extráem  um  oleo  ver- 
melho, e abunda  também  em  arvores  fructiferas 
e em  arroz,  feijão  e milho.  A aldeia  de  Juba,  jun- 
to d’um  pequeno  rio  e cabo  do  mesmo  nome,  é 
muito  populosa  e fértil.  A principal  importação 
consiste  em  panos  azues,  amarellos  e vermelhos, 
aguardente,  roupa  ordinaria,  coutas  miúdas,  fer- 
ro e armas. 

Ponta  da  Achada.  Pov.  da  freg.  de  N.  S.‘  da 
Lua,  no  conc.  da  Praia,  archipelago  e prov.  de 
Cabo  Verde,  África  Occidental. 

Ponta  Agua.  Ponta  situada  na  costa  E da 
ilha  de  S.  Thomé,  África  Occidental.  Limita  pe- 
lo NE  a angra  de  S.  João  dos  Angolares. 

Ponta  Agulha.  Ponta  situada  na  costa  E da 
ilha  de  S.  Thomé,  África  Occidental.  Também  é 
chamada  Cruz  do«  Ventos. 

Ponta  Alta.  Ponta  situada  na  costa  O da  ilha 
de  S.  Thomé,  África  Occidental.  O mar  faz  n’ella 
grande  arrebentação. 

Ponta  de  Arnel.  Pov.  do  concelho  de  Nordés- 
te,  no  distr.  de  Ponta  Delgada,  Açores.  Sema- 
phoro. 

Ponta  da  Boyalvo.  Ponta  situada  na  costa  N 
da  ilha  da  Boa  Vista,  archipelago  e prov.  de  Ca 
bo  Verde,  África  Occidental. 

Ponta  Cabrita.  Ponta  da  ilha  da  Taipa,  na  | 
prov.  de  Macau,  Asia. 

Ponta  do  Cinturão.  Séde  d'um  posto  fiscal 
dependente  da  secção  de  Villa  Real  de  Santo  An- 
tonio. 

Ponta  do  Crasto.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  ^ 
Baptista,  de  Ribeira,  conc  de  Ponte  do  Lima,  I 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  ! 

Ponta  Delgada  (D.  Leonor  da  Camara,  mar-  I 
queza  de).  Aia  e mestra  da  rainha  D.  Maria  II.  | 
N.  a 30  de  maio  de  1781,  ignora-se  a data  do  | 
fallecimento.  Era  filha  do  6.°  conde  da  Ribeira  i 
Grande,  D.  Luiz  Antonio  José  Maria  da  Camara,  i 
e de  sua  segunda  mulher  D.  Maria  Rita  d'AImei  I 
da.  Era  dama  da  rainha  D.  Carlota  Joaquina,  ! 
quando,  pelos  fios  do  anno  de  1828,  o marquez  de  | 
Palmella,  tratando  de  escolher  uma  senhora  da 
primeira  nobreza  de  Portugal,  a quem  encarre-  j 
gasse  da  educação  da  futura  rainha,  D.  Maria  ! 
II,  julgou  que  ninguém  seria  mais  própria  para  | 
tão  elevado  cargo  como  D.  Leonor  da  Camara. 
Feito  0 convite,  e sendo  este  bem  acolhido  ape-  ; 
zar  das  difficuldades  que  se  oppunhara  á saida  ' 
de  D.  Leonor  do  reino,  cuidou  logo  a illustre  : 
senhora  de  dispor  tudo  para  illudir  a vigilância 
das  autoridades  miguelistas,  e partindo  de  Lis-  j 
boa  ás  escondidas  a 8 de  fevereiro  de  1829,  en-  , 
trou  no  serviço  effectivo  da  joven  rainba  em  10 
de  março,  acompanhaudo-a  ao  Rio  de  Janeiro,  | 
França,  Inglaterra,  e por  fim  a Lisboa  até  24  dc 
novembro  de  1833,  em  que  foi  despedida  do  pa- 
ço por  D.  Pedro  IV.  Essa  exoneração  deu  origem  | 
a grandes  commentarios,  e ao  passo  que  uns 
apontavam  como  perigosos  os  principios  religio- 


sos e politicos  que  D.  Leonor  da  Camara  inspira- 
va á sua  régia  educanda,  attribuiam  outros  a de- 
missão como  filha  da  iudisposição  que  causara 
ao  duque  de  Bragança  a idéa  de  que  D.  Leo- 
nor, na  viagem  do  Rio  de  Janeiro  para  a Eu- 
ropa, em  1831,  quiz  fazer  desembarcar  a rainha 
nos  Açores  em  vez  de  a conduzir  a França.  Este 
facto  reunido  com  os  infundados  rumores  que  por 
esse  tempo  corriam  entre  a opposição  de  preten- 
der D.  Pedro  retomar  a coroa  de  Portugal,  deu 
causa  a illaçòes  que  adquiriram  grande  voga, 
considerando  se  D.  Leonor  da  Camara  como  vi- 
ctima  da  sua  extrema  fidelidade  á joven  rainha. 
Quiz  1).  Pedro  adoçar  a exoneração,  concedendo 
a D.  Leonor  da  Camara  a pensão  annual  dc  réis 
1:0002000,  que  a illustre  dama  não  quiz  acceitar. 
Posteriorinente,  por  decreto  de  23  de  janeiro  de 
1835,  D.  Maria  II  agraciou-a  com  o titulo  de 
marqueza  de  Ponta  Delgada,  em  duas  vidas,  pe- 
los serviços  que  lhe  prestára,  reunidos  ás  muito 
singulares  provas  que  sempre  havia  manifesta- 
do de  leal  e desinteressada  dedicação.  A segun- 
da vida,  de  juro  e herdade,  devia  ser  verificada 
em  seu  sobrinho,  o 8.®  conde  da  Ribeira  Grande, 
D.  Francisco  de  Salles  Maria  José  Antonio  de 
Paula  Vicente  Gonçalves  Soares  da  Camara,  que 
foi  0 1.®  marquez  da  Ribeira  Grande,  titulo  pa- 
ra que  foi  mudado  o de  Ponta  Delgada. 

Ponta  Delgada  (Districto  de).  E’  um  dos  tres 
districtos  administrativos  em  que  está  dividido 
0 archipelago  dos  Açores.  Comprehende  as  ilhas 
de  S.  Miguel  e de  Santa  Maria.  Tem  7 concelhos, 
com  as  suas  respectivas  freguezias,  sendo  6 na 
ilha  de  S.  Miguel:  Lagôa,  Nordéste,  Ponta  Del- 
gada, Povoação,  Ribeira  Grande  e Villa  Franca 
do  Campo;  na  ilha  de  Santa  Maria,  o conc.  de 
Villa  do  Porto.  Segundo  o Censo  da  população 
de  1900,  tem  o districto  29:409  fogos  e 127:566 
hab.,  sendo  59:208  do  sexo  masc.  e 68:358  do  fem. 
Comprehende  este  districto  na  circumscripçào 
judiciaria,  5 comarcas,  pertencentes  á Relação 
dos  Açores:  Santa  Maria,  na  ilba  de  Santa  Ma 
ria;  Ponta  Delgada,  Povoação,  Ribeira  Grande  e 
Villa  Franca  do  Campo.  Tem  47  freguezias  todas 
dependentes  do  bispado  de  Angra  do  Heroismo, 
que  na  circumscripção  administrativa  se  redu- 
zem a 45,  porque  duas  d’ellas,  a de  Agua  de  Al- 
tas c de  Ribeira  das  Tainhas  estão,  na  parte 
administrativa,  annexadas  ás  de  S.  Pedro  e de 
S.  Miguel,  em  Villa  Franca  do  Campo.  Ha  tam- 
bém em  todo  o districto  6 priorados,  que  são  na 
ilha  de  S.  Miguel.  Fórma  uma  capitania  do  pos- 
to. Este  districto  é quasi  exclusivamente  agrico- 
la.  Produz  muita  laranja,  milho,  trigo,  legumes, 
batatas  e inhame,  e onde  a aspereza  das  serras 
e picos  vulcânicos  não  permitte  a cultura  de  ce- 
reaes e leguminosas,  estão  os  declives  cobertos 
de  vinha  e de  vegetação  diversa.  A producção  e 
a exportação  da  lanranja  foi,  principalmente  de - 
pois  que  decaiu  a cultura  da  vinha,  o seu  mais 
importante  ramo  de  commercio.  A producção 
d’aquelle  saboroso  fructo,  afamado  nos  mercados 
inglezes,  attingiu  o seu  máximo  em  1876,  come- 
çando depois  a decair,  não  só  por  causa  da  doen- 
ça que  atacou  os  pomares,  como  também  pela 
concorrência  que  principiou  a encontrar  nos  re- 
feridos mercados.  Como  consequência  natural  da 
exportação  da  laranja,  adquiriu  grande  importân- 
cia uo  districto  a industria  do  fabrico  de  caixas 
de  madeira,  que  oceupa  muitos  braços.  Sendo  o 
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districto  muito  agricola,  é também  importante  a 
producçào  dos  cereaes;  mas  esta,  por  vezes,  nào 
chega  para  o consumo  da  população.  A produ- 
cçào dc  legumes  é também  importantíssima,  as- 
sim como  a da  batata,  figurando  u'cssa  producçào, 
bem  corno  n'outras,  taes  como  a da  laranja  e do 
milho,  a ilha  de  S.  Miguel  sempre  em  primeiro 
logar  não  só  em  relação  á ilha  de  Santa  Maria, 
que  d’clla  fica  muito  distanciada,  mas  também  a 
todas  as  outras  do  archipelago.  N’este  districto, 
como  cm  todos  os  dos  Açores,  é grande  o movi 
vimento  da  emigração  para  a America,  á qual  só 
poderiam  oppôr  entrave  o maior  desenvolvimen- 
to da  agricultura  e da  industria,  e os  m Ibora- 
mentos  materiacs.  No  districto  ha  um  lyceu  na 
cioual  e numerosas  escolas  primarias  para  os  dois 
sexos  As  povoações  mais  importantes  são  Ponta 
Delgada,  capital  não  só  do  districto,  como  de  to- 
do 0 archipelago;  Ribeira  Grande;  Villa  Franca 
do  Campo  e Povoação,  todas  na  ilha  de  S.  Mi- 
guel. O concelho  de  Ponta  Delgada  tem  I8fre- 
guezias,  com  ll:7dá  fog.  e 52:199  hab.,  seado 
21:262  do  sexo  masc.  e 27:917  do  fem.  As  freguc- 


hab.;  2:163  do  sexo  masc.  o 2:750  do  fem.;  S.  Se- 
bastião, de  Ponta  Delgada,  5:126  hab.:  2.388  do 
sexo  masc.  e 2: '(38  do  fem  ; N.  S.*  das  Neves,  dc 
Kelva,  2:673  hab.:  1:251  do  sexo  ma8(;.  c 1:419 
do  fem.;  Santo  Antonio,  2:124  hab.:  1:151  do  se- 
xo masc.  e 1:273  do  fem.;  S Vicente  Ferreira, 
1:152  hab.:  619  do  sexo  masc.  c 813  do  femini 
no. 

Ponta  Delgada  Cidade  e capital  da  ilha  de 
S.  Miguel,  no  archipelago  dos  Açôres;  sédc  de 
conc.  e de  com.,  distr.  e Relação  dos  Açôres,  bis- 
pado dc  Angra  (Ío  Heroismo.  Tem  tres  freguezias: 
S.  Pedro  fcapella  real),  S.  José  e S.  Sebastião 
(matriz^.  Está  situada  ao  longo  da  costa,  em  ter 
reno  plano  e aprazivcl,  nas  margens  d’uma  ensea- 
da formada  por  dois  cabos  chamados  Ponta  da 
Galé  e Ponta  Delgada,  que  deu  o nome  á cidaJe. 
A este  segundo  cabo  lhe  chamam  também  Pon- 
to de  Santa  Clara,  por  causa  d'uma  ermida  d’es- 
ta  invocação,  que  se  edificou  ali  ha  muitos  annos. 
A perspectiva  da  cidade,  vista  do  lado  do  mar,  é 
surprehendente.  A casaria  resplandecente  dc  al- 
vura e coroada  pelas  torres  de  varias  egrejas,  es- 
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zias  são:  N.  S.*  da  Saude,  dc  Arrifes,  5:634  hab.: 
2:632  do^sexo  masc.  e 3:002  do  fem.;  N.  S.*  d’A- 
juda,  de  Bretanha,  3:133  hab  : 1:466  do  sexo  mas- 
culino e 1:667  do  fem.;  N.  8.*  das  Candeias,  de 
Candelária,  1:305  hab.:  587  do  sexo  masc.  e 718 
do  fem  ; N.  S.*  da  Apresentação,  de  Capellas, 
2:977  hab.:  1:418  do  sexo  masc.  e 1:559  do  fem.; 
N.  S.*  dos  Anjos,  do  Fajã  de  Baixo,  901  hab.: 
415  do  sexo  masc.  e 486  do  fem.;  N.  S.*  da  Oli- 
veira, de  Fajã  de  Cima,  2:424  hab.:  1:123  do  se- 
xo masc.  e 1:301  do  fem  ; N.  8.*  da  Luz,  de  Fe- 
naes  da  Luz,  1:564  hab.:  742  do  sexo  masc.  e 
822  do  fem.;  Santa  Luzia,  de  Féteiras,  2:109  hab.: ' 
951  do  sexo  masc.  e 1:155  do  fem.;  S.  Sebastião, 
de  Ginetes,  2:-373  hab.:  1:125  do  sexo  masc.  e 
1:218  do  fem  ; N.  8.*  do  Livramento,  de  Livra- 
mento, 1:541  hab.:  758  do  sexo  masc.  c 78i  do 
fe  a.;  8.  Roque,  do  Livramento,2:  89  hab  : 1:161 
(lo  sexo  masc.  e 1:228  do  fem.;  estas  duas  ultimas 
freguezias  tinham  a designação  de  Roste  do  Cão; 
N.  S.*  da  Conceição,  de  .Mosteiros,  1:62.^  hab  : 

7 98  do  sexo  masc.  e 827  do  fem  ; 8.  José  de  Pon- 
ta Delgada,  7:636  hab.:  3:510  do  sexo  masc.  e 
1:126  do  fem.;  8.  Pedro,  de  Poma  Delgada,  4:913 
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tende-se  n'uma  longa  linha  á borda  do  Oceano* 
e pelo  lado  do  terra  cercam-n’a  verdejantes  colli- 
nas,  ligoiramente  ondeadas,  e cobertas  em  gran- 
de parte  de  pomares.  O seu  porto,  muito  desabri- 
gado dos  ventos  do  quadrante  do  sul,  é defendi- 
do pela  fortaleza  de  8.  Braz,  construida  em  1552, 
e pelos  fortes  de  8.  Pedro  o de  Rosto  do  Cão.  A 
ilha  começou  a povoar-se,  por  ordem  e diligen- 
cias do  infante  D.  Henrique,  em  1445.  N’essa 
epoca.  Ponta  Delgada  não  passava  d'um  simples 
logar,  sujeito  á jurisdicção  de  Villa  Franca  do 
Campo,  que  era  a capital  da  ilha,  porém,  pelas 
vantagens  da  sua  posição,  começou  a desenvol- 
ver-se e a ampliar-se,  principalmentc  depois  do 
anuo  de  1480  e os  seus  habitantes,  em  vista  d’es- 
ta  prosperidade,  revoltaram  se  contra  a tutela, 
que  lhes  impunham,  dando  origem  a successivos 
conflictos  com  os  habitantes  da  capital.  Para 
acabar  com  esses  conflictos,  el  rei  D.  Manuel  re- 
sjIvcu  sttender  as  suppiicas  que  lho  dirigiam  os 
habitantes  dc  Ponta  Delgada,  que  pretendiam  a 
sua  independencia,  e no  anno  de  1499  erigiu  a 
povoação  cm  villa.  Houve  na  ilha  de  8.  Miguel 
um  grande  terremoto  em  1522,  que  sepultou  a 


PON  . 


PON 


maior  parte  de  Villa  Franca  do  Campo  debaixo 
dos  montes  do  Rabaçal  e Louriçal,  sendo  até 
transferida  a alfandega  para  Ponta  Delgada,  que 
também  sofFreu  grande  ruina.  N’essa  catastrophc 
morreram  perto  de  5:000  pessoas.  Ponta  Delgada 
restaurou  se  depressa,  graças  aos  esforços  dos 
seus  moradores,  c novamente  começou  a prospo 
rar,  nSo  obstanto  as  representações  da  camara 
municipal  do  Villa  Franca  do  Campo,  que  du- 
rante algum  tempo  reclamaram  contra  esta  alte- 
ração, vendo  que  aquella  villa  ia  caindo  cm  gran- 
de decadência.  El  rei  D.  João  Ili,  por  carta  re- 
gia de  ‘2  de  abril  do  1Õ46,  a elevou  á categoria 
de  cidade  e de  capital  da  ilha.  Us  vulcões  de 
João  Ramos  e do  Paio,  que  rebentaram  em  15d2, 
e o do  Pico  do  Sapateiro,  que  rebentou  em  1503, 
vomitando  por  muitas  vezes  torrentes  de  lavas 
abrazadoras,  produziram  abalos  do  terra,  que 
prejudicaram,  mais  ou  menos,  todas  as  povoa- 
ções da  ilha.  Em  julho  de  1582  surgiu  nas  aguas 


ceira,  onde  em  vão  os  foi  perseguir  o almirante 
hespanhol.  Por  oceasião  d’aquelle  desembarque 
commetteram  os  francezes  toda  a sorte  de  roubos 
e estragos  nos  campos,  nas  pequenas  povoações, 
e na  propriedade,  que  puzeram  a saque.  Filippe 
II,  como  em  indemnisação  d’estas  perdas,  ou  pa- 
ra compensar  o que  elle  chamava  fidelidade,  con- 
cedeu a Ponta  Delgada  no  anuo  seguinte  os 
mesmos  foros  e privilégios  de  que  no  continente 
gozava  a cidade  do  Porto  Mas  apezar  de  tacs 
favores,  assim  que  chegou  ali  a feliz  noticia  da 
acclamação  de  D.  João  IV  no  dia  1.®  de  dezem- 
bro de  1610,  Ponta  Delgada  e toda  a ilha  de  S. 
Miguel,  sacudiram  cheias  de  enthusiasmo  o jugo 
castelhano.  Km  1720  c 1755  sobrevieram  dois 
grandes  terremotos  que  lançaram  por  terra  mui- 
tos cdificios.  Em  1810  houve  ao  sul  do  Pico  dos 
Ginetes  uma  pequena  erupção,  c em  junho  do 
aiino  seguinte  rebentou  no  mar  junto  d porta  da 
Ferraria  uma  horrivel  explosão  submarina,  de  que 
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de  Miguel  uma  armada  de  60  navios,  com 
8:000  soldados,  quasi  todos  francezes,  trazendo 
a seu  bordo  o pretendente  á coroa  de  Portugal 
D.  Antonio,  prior  do  Crato,  que  demandava  a 
ilha  Terceira.  A 16  do  referido  mez  desembar- 
caram 3:000  homens  no  porto  dos  Calhaus,  com 
0 prior  do  Crato  á frente,  e em  breve  se  assenho- 
rearam, além  de  outras  povoações,  de  Ponta  Del- 
gada, excepto  da  fortaleza  da  cidade,  que  não 
quiz  render  se,  conservando  se  por  Filippe  II  de 
Castella.  D.  Antonio  dispunha-se  a dar  assalto; 
avistando  se,  porém,  no  dia  21  uma  esquadra  hes 
panhola  que  vinha  a pacuo.s  largos  em  busca  da 
do  pretendente,  todos  recolheram  aos  navios.  No 
dia  24  travou-se  o combate  naval,  que  foi  muito 
renhido.  .VJortos  o almirante  portuguez,  conde  de 
Vimioso,  e o general  francez  Filippe  Estrosse, 
ceinmandante  das  tropas  de  desembarque,  deoi- 
diu-se  a victoria  pelos  castelhanos,  e os  restos 
da  armada  contraria,  com  o prior  do  Crato,  pu- 
deram ganhar  o mar,  e acolherem-se  na  ilha  Ter-  ' 


resultou  formar-se  um  ilhéo  de  300  pés  d’altu- 
ra,com  uma  circumferencia  aproximadamente  de 
um  quarto  de  legoa,  e rematado  por  uma  enor- 
me cratera.  Em  outubro  d’esse  anno  de  1811  do- 
sappareceu  repentinamente  essa  pequena  ilha, 
sem  deixar  mais  vestigio  que  o susto  e terror, 
que  infundiu  nos  habitantes  de  S.  Miguel,  e os 
estragos,  qu3  causou  particularmeute  nos  navios 
que  se  encontravam  nos  seus  portos.  Em  1839  pa- 
deceu a cidade  de  Ponta  Delgada  um  fiagello  de 
outro  genero,  mas  não  menos  horroroso  e devas- 
tador. O mar,  agitando-se  e crescendo  de  impro- 
viso, arremesseu-se  contra  a cidade  com  tal  fnria, 
que  derrubou  o paredão  que  abrigava  o porto  do 
areal  de  S.  Francisco,  e a praça  da  feira  do  ga- 
do; fez  consideráveis  estragos  no  castello  de  S. 
Braz  e n’outras  fortificações,  na  altandega  e caes 
contiguo,  arruinando  também  muitas  casas  e ar- 
mazéns particulares.  No  entretanto,  Ponta  Del- 
gada, apezar  de  tantas  e amiudadas  calamidades, 
tem-se  engrandecido  e prosperado,  e é a maii 
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populosa  e a mais  rica  cidade  do  arcbipelago  dos 
Açores,  pelo  seu  commercio  e industria.  Tem 
bellos  ediScios  públicos  e particulares;  um  porto 
artificial  com  capacidade  para  vapores  e navios 
de  grande  tonelagem,  amarrações  fixas  e boias, 
balisas,  deposifos  d’agua  potável  para  abasteci- 
mento dos  navios  e de  carvào.  Ponta  Delgada 
pertence  ao  commando  mil.  dos  Açores,  de  que  é 
séde,  assim  como  do  distr.  de  recrut.  e rcs.  n.“ 
26.  A sua  guarnição  mil.  é a bateria  d'artilharia 
n.“  2,  c o regimento  de  infantaria  n.®  26,  compa 
nbia  n.°  2 da  guarda  fiscal,  e destacamento  da 
10.*  companhia  de  reformados.  E’  séde  do  tribu- 
nal da  Relação  dos  Açôrrs,  creado  por  decreto 
de  16  de  maio  de  1832  Tem  uma  doca  magnifi- 


torre  existe  um  relogio,  que  é considerado  um 
verdadeiro  padrão  pela  importância  dos  seus  ma- 
chinisraos.  Foi  legado  pelo  negociante  Nunes  da 
Silva,  que  entre  as  disposições  humanitarias  que 
• tornaram  benemerito  de  Ponta  Delgada,  desti- 
tinou  10  contos  de  réis  para  a egreja  matriz  ser 
dotada  com  o referido  relogio.  Na  praça  já  cita- 
da, ao  lado  do  poente,  está  o cdificio  da  camara 
municipal,  tendo  á frente  uma  dupla  escadaria, 
e ao  lado  direito  a torre  municipal,  quadrangu- 
lar  e com  o seu  eirado.  Ao  centro  da  praça  vê  se 
uma  fonte  de  pedra.  Está  também  aqui  situada 
a agencia  do  Banco  de  Portugal,  e o botei  Aço- 
riano, um  dos  melhores  da  cidade.  Do  lado  do  mar, 
começando,  na  praça,  estende-se  para  o poente 
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ca,  dentro  da  qual  os  navios  acham  ancoradouro. 
O desembarque  na  cidade  efiectua-se  no  caes  da 
alfandega,  sendo  o transporte  de  passageiros  e 
bagageus  de  bordo  para  terra,  e vice-versa,  f u- 
to  em  pequenos  barcos,  No  porto  ha  ainda  dois 
caes  paraserviço  de  mercadorias,  o do  Corpo  San- 
to e o da  Calheta.  A entrada  na  praça  do  Muni- 
cípio, indo  ao  lado  do  mar,  é formada  por  tres  ar- 
cos contíguos,  tendo  na  frente  a egreja  matriz, 
consagrada  a S.  Sebastião,  a qual  é um  templo 
vasto,  que  sem  ser  majestoso,  não  é,  comtudo, 
uma  egreja  vulgar,  antes  se  rccommenda  pelos 
bellos  ornatos  das  suas  portas  manuelinas,  e pe- 
la sua  torre  quadrangular,  erguida  á direita  e 
terminando  em  eirado,  como  se  nota  em  quasi 
todas  as  egrejas  da  ilha  de  S.  Miguel.  N’essa 
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a Avenida  Antbero  do  Quental,  que  é um  delicio- 
so passeio,  princípalmente  nas  tardes  de  verão. 
A egreja  do  Collcgio,  antigo  convento  dos  jesuí- 
tas, é também  um  edificio  notável.  A fachada  do 
convento  é larga  e elevada,  distinguindo-se  pe- 
la grande  quantidade  de  ornatos  em  relevo,  de  ba- 
salto, sinuosos,  característicos,  collocados  aos  la- 
dos das  portas  e janellas,  destacando-sc  nitida 
mente  pela  sua  côr  negra  sobre  o fundo  branco 
da  fachada  Dentro  da  egreja,  a capella  mór  tem 
importante  obra  de  talha,  em  carvalho,  que  fôr- 
ma 0 throno  e cobre  as  paredes  lateracs  da  ca- 
pella O hospital  está  installado  n'um  vasto  edi- 
ficio do  Passeio  Publico,  vulgarmente  conhecido 
pelo  Campo  de  S.  Francisco.  E' um  estabeleci- 
mento bem  montado,  tendo  5 médicos  para  o ser- 
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viço  dos  enfermos.  Pertence  A Misericórdia,  dis- 
pondo de  valiosos  recursos,  que  alguns  benemé- 
ritos lhe  teem  legado.  Possue  gabinetes:  hydro- 
therapico,  de  radioscopia  e debacteriologia  medi- 
ca, pavilhão  de  operações  de  alta  cirurgia,  etc.  No 
Campo  de  S.  Francisco,  está  também  a egreja  de 
S.  Francisco,  e ao  norte  o convento  da  Esperança, 
onde  se  venera  uma  imagem  do  Ecce  Homo,  de 
muita  devoção  dos  michaeíenses.  A imagem  6 ri 
quissima,  sendo  o seu  patrimônio  valioso  admi- 
ninistrado  por  uma  confraria  de  que,  em  regra, 
fazem  parte  as  principaes  individualidades  da 
terra.  O Campo  do  S.  Francisco  é o principal  lar- 
go, ou  praça  da  cidade,  está  arborisado  e tem  nu- 
merosos bancos;  serve  de  ponto  de  reunião,  e to- 
dos os  domingos  e quintas  feiras  ali  toca  a ban- 
da de  infantaria  n.“  26  O Theatro  Micbaelense  é 
um  vasto  edifício  de  boa  appareccia,  situado  na 


bliotlicca.  O Museu  ó rico  em  exemplares  da  fau- 
na local,  e está  a cargo  do  conservador  sr.  Ma- 
nuel Ântonio  de  Vasconcellos,  uma  das  glorias 
artisticas  de  S.  Miguel.  A bibliotheca,  cujo  nú- 
cleo é formado  pelos  livros  dos  extinctos  conven- 
tos da  ilha,  tem  muitas  publicações  modernas,  fi- 
gurando entre  ellas  a eelebre  livraria  de  Anthe- 
ro  do  Quental,  que  por  sua  morte  lh’a  legou.  O 
brazão  de  Ponta  Delgada  compõe-se  d’um  porti- 
co  sustentado  por  quatro  eolumnas,  tendo  no 
eentro  as  armas  reaes.  Sobre  as  duas  da  parte 
interior  avultam  duas  espheras  armilares,  e so- 
bre as  eolumnas  exteriores  duas  tochas  ardentes. 
Na  volta  do  arco  está  no  logar  superior  a cruz  da 
ordem  de  Christo,  tendo  d’um  lado  o sol,  signifi 
cando  a justiça,  e do  outro  a lua,  symbolisando 
Nossa  Senhora  da  Conceição.  Como  remate  do 
portico  está  uma  corôa  real,  e por  cima  tres  set- 
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parte  oceidental  da  cidade,  no  local  da  antiga 
parochia  de-S.  José.  Foi  construido  por  algumns 
pessoas  influentes  que  constituiram  uma  socie- 
dade por  acções  na  importância  de  40  contos  dc 
réis.  Tem  bella  sala  com  52  camarotes,  galeria, 
platéas  e fauteuils;  café  e salões  de  passeio.  Inau- 
gurou-se em  2 de  junho  de  lc6i  cd^  um  concer- 
to, sendo  enorme  a concorrência,  que  enchia  com- 
pletamentc  o theatro.  No  anno  seguinte,  a 25  de 
março,  estreou-se  uma  companhia  dramatica,  que 
deu  uma  serie  de  recitas  Aquelle  theatro  tem 
sido  explorado  por  diversas  companhias  drama- 
ticas  e liricas,  portuguezas  c italianas,  hespa 
nbolas,  etc.  O Club  Michaelense  é também  um 
vasto  edifício,  situado  no  bairro  central  da  cida 
dc,  sendo  os  seus  elegantes  salões  sempre  muito 
frequentados  pelas  pessoas  da  primeira  socieda- 
de michaelense.  No  edifídio  do  Lyceu  estão  ins- 
tallados  o Museu  de  Historia  Natural  e uma  bi- 
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tas  com  uma  palma  atravessada.  A cruz  de  Chris- 
to e as  espheras  são  as  divisas  d’el-rei  D.  Ma- 
nuel, que  lhe  deu  a categoria  de  villa;  as  settas 
e a palma  o emblema  do  martyrio  de  S.  Se- 
bastião, padroeiro  da  cidade.  Em  Ponta  Delga 
da  existiram  7 conventos,  sendo  3 de  frades  e 4 
de  freiras.  Os  dos  frades  eram:  o Collegio  doaJe- 
j suitas,  em  que  já  se  falou,  edifícado  em  1590,  c 
cuja  egreja  se  concluiu  em  1666;  o Convento  doa 
eremitaa  de  Santo  Agoatinho,  que  teve  a primeira 
fundação  em  1606,  e a segunda  com  mudança  de 
local,  em  1680;  e o convento  doa franciacanoa,  tam- 
bém já  citado,  fundado  primeiramente  em  1525, 
e mudado  em  1709  para  o Campo  de  S.  Francis- 
co. Os  4 de  freiras  eram:  Noaaa  Senhora  da  Ea- 
perança,  construido  por  D.  Filippa  Coutinho,  mu- 
lher de  Rui  Gonçalves  da  Camara,  em  154 Ij;  o de 
Santo  André,  fundado  em  1567;  o de  S.  João  an- 
te Portam  Latinam,  edifícado  em  1602,  e o dc 

865 


PON 


PON 


Nossa  Senhora  da  Conceição  acabado  em  1671.  Na 
cidade  de  Ponta  Delgada  ha  lindos  jardins,  dos 
quacs  mencionaremos  os  principacs:  O dos  hur 
dciros  do  dr.  José  do  Canto,  riquissimo  pela  im- 
mensa  variedade  de  plantas  de  diversas  zonas, 
exemplares  raríssimos,  cerca  de  .H;000  especios, 
que  reune  nos  seus  talhões  recortados  espaçosas 
ruas,  a que  servem  de  bordadura  camélias,  lior- 
tenses  e azalias  u'uma  profusão  surprehendentc. 
N’este  jardim  observam-se  bellos  exemplares  de 
palmeiras  gigantes,  fetos  arboreos  de  mais  de 
S metros  d’altur  a,  carvalhos  possantes,  muitas 
plantas  raras  e degrande  estimação.  Tudo  ali  se 
desenvolve  com  um  vigor  desconhecido  no  clima 
continental.  Egualmente  encerra  estufas  de  plan 
tas  exóticas.  O jardim  da  viuva  de  AntonioBor 


' tissima.  Ao  fundo  tem  duas  immensas  galerias 
; em  semi  circulo,  deitando  sobre  terraços,  tanto 
! ao  rez  do  chão,  como  no  pavimento  superior,  as 
! quaes  são  fechadas  por  grandes  vidraças  em  ar- 
I caria.  Esta  dupla  galeria  communica  com  todos 
08  quartos  d'aquello  lado,  c além  da  sua  utilida- 
de, dá  ao  edifício  uma  feição  alegre  e desusada. 
Nos  seus  magnifícos  aposentos  sobresáem  os  sa- 
lões de  baile.  Do  lado  Occidental  dopalacio  ha 
uma  cascata,  rodeada  de  um  roseiral.  0 jardim 
foi  delineado  nos  moldes  dos  jardins  inglezes.  Ali 
se  vôcm  enormes  tapetes  de  relva  e macissos  de 
flores,  frondosas  magnolias,  palmeiras  vergeis, 
etc.  Na  frente  do  palacio  ostentam-se  dois  notá- 
veis exemplares  de  palmeiras  jubea  spectabüis, 
cujos  troncos  cylindricos,  muito  regulares  e 
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ges  é admiravel  pela  graciosa  phautasia  com  que 
foi  delineado,  ofterecendo  os  mais  bellos  cfFeitos 
de  paizagem.  Vêem  se  ali  formosas  avenidas  de 
palmeiras  de  raras  o variadas  especios,  notáveis 
fetos  arbóreos,  numerosas  arvores  exóticas,  fon- 
tes rústicas,  grutas,  lagunas,  estufas  de  begô- 
nias, n outras  plantas  ornamentaes.  0 palacio 
do  condo  Jacome  Correia  é um  bello  edifício, 
d’ondo  se  domina  toda  a cidade,  os  campos  o o 
mar.  Dostaca-se  entro  os  massiços  dhim  vasto 
j.ardim,  entre  as  arvores  mais  exóticas.  E’  ele- 
gante, espaçoso,  no  estylo  das  modernas  cons- 
trucçòes  da  Europa,  com  estatuas  em  nichos  nos 
pannos  das  p ircdes  ou  nos  ângulos  dos  contor- 
nos, tendo  no  centro,  como  remate,  um  grupo  Tem 
um  rico  perrttilo  de  mosaico  marmoreo,  commu- 
nicando  com  a escada  principal,  que  é elegan 
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eguaes,  do  10  metros  d'altura,  parecem  verdadei- 
ras columnas  toscanas.  Em  continuação  do  jar- 
dim vé-se  a immensa  quinta,  um  rico  pomar  de 
larangciras,  cujas  ruas  espaçosas  e ajardinadas 
dão  passagem  ás  carruagens  das  pessoas  que  vi- 
sitam 0 palacio.  Foi  n’esta  vivenda  opulentissi- 
ma,  que  se  hospedaram  as  pessoas  rcaes  em  1901, 
quando  visitaram  as  ilhas  dos  Açores.  Ponta  Del- 
gada é illuminada  a gaz  e a luz  electrica;  tem 
escolas  d’ambos  os  sexos,  est.  telegr.-post.,  com 
serviço  do  valores  declarados,  cncommcndas  pos- 
taes,  cobrança  de  recibos,  letras  e vales;  advo- 
gados, notários,  sollicitadores,  agencias  banca- 
rias, de  seguros  e do  vapores;  físcalisaçâo  dos  al- 
cooes;  exportação  do  ananazes,  associações  do 
benefícencia:  Anatômica  Michaelense,  De  Bene- 
ficência e Recreio  de  Classe  dos  Empregados  do 
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Commercio  e Industria  do  Districto  Oriental  dos 
AçôreSy  de  Soccorros  mutuos,  Caixa  Economica  da 
mesma;  asylos  da  Infanda  desvalida  o da  Men- 
diddade;  fabricas  de  bolacha,  de  cal,  de  cera,  de 
cerveja,  de  distillaçfto,  de  instrumeutos  de  cor- 
da, de  licores,  de  manteiga  e de  queijo,  de  moa 
gcns,  de  sabào,  de  serralherias,  de  tabacos;  mé- 
dicos, pharmacias,  bibliotheca  publica,  boteis, 
caixas  ecouomicas,  casas  de  pasto,  collegios,  cor 
po  consular:  d' Allemanha,  Bolivia,  Estados  Uni- 
dos da  America,  Gran- Bretanha,  Monaco,  Pana- 
má, Perü,  Venezuela,  Áustria  Hungria,  Bélgica, 
Bepublica  Argentina,  Brazil,  Chile,  México,  Gre- 
da, Hespanha,  Noruega,  Paizes  Baixos,  Dina- 
marca, Bepublica  Dominicana,  Rússia,  Suécia, 
Turquia,  Uruguay,  França  e Italia;  Misericór- 
dia, Museu  municipal.  Observatório  meteorolo- 
gico,  posto  maritimo  de  desiufecçâo,  seguros  de 
vida:  Garantia  do  Amazonas,  Mutual  Life,  A 
Nacional,  Portugal  /'reuideníe;  Sociedade  Pro- 


muita  concorrência  por  causa  das  suas  aguas 
thormaes  (V.  Portugal,  vol  III,  Furnas,  pag.  tí40J. 
No  conc.  da  Povoação  do  distr.  de  Ponta  Delga- 
da, ha  tambcm  as  apreciadas  aguas  medicinacs 
das  Lombadas  {\.  Portugal,  vol.  IV,  pag.  s76). 
ü principal  commercio  do  concelho  é álcool, 
ananazes,  assucar,  cereaes,  chá,  laranja  e gado. 
A cultura  do  chá  na  ilha  de  S.  Miguel  foi  um  im- 
portante serviço  prestado  à agricultura.  Na  cida- 
de de  Ponta  Delgada  está  estabelecida  a Socie- 
dade Promotora  da  Agricultura  Michaeleuse.  Es- 
ta sociedade,  no  seu  louvável  empenho  de  desen- 
volver a industria  local,  procurando  a explora- 
ção de  qualquer  produeto  que  fizesse  florescer 
nos  Açores,  pensou  em  janeiro  de  1843  na  cultu- 
ra e fabricação  do  chá,  que  tem  sido  uma  das  ri- 
quezas do  império  chinez.  Na  ilha  de  S.  Miguel 
julga-se  ter  sido  introduzida  esta  planta  em  1833, 
anno  em  que  foi  trazida  do  jardim  botânico  do 
Rio  de  Janeiro.  E’  de  presumir,  porém,  que  já  an- 
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pagadora  de  Noticias  Michaelense,  Atheneu 
Commorcial,  Grêmio  Michaelense,  Associação 
dos  Bombeiros  Voluntários;  exportação  de  ce- 
reacs,  escola  de  habilitação  para  o magistério 
primário,  e escola  annexa;  escola  de  desenho 
Gonealo  Velho  Cabral,  numerosos  estabelecimen- 
tos de  commercio  e industria,  etc.  Os  arrabaldes 
da  cidade  são  de  singular  belleza  e amenidade; 
por  toda  a parte  se  encontra  uma  pomposa  e 
variada  vegetação,  entremeando  se  arvores  e 
plantas  da  Europa  com  muitas  da  America.  Bo- 
nitas quintas  de  recreio,  uma  infiuidade  de  po- 
mares de  laranja,  bosques  d’arvores  silvestres, 
etc.  A pouca  distancia  do  termo  da  cidade,  está 
0 Pico  das  Ca  narí/í/ias,  chamado  também  Pfeo 
das  Ferrarias.  Dizem  que  ha  ali  minas  do  enxo- 
fre, de  ferro,  de  salitre,  e de  marcasitas,  ou  py- 
rites  angulosas.  Um  pouco  afastado  da  cidade  fi- 
ca o Valle  das  Furnas,  sitio  de  grande  nomeada 
pelas  curiosidades  naturaes  que  encerra,  e dc 


tes  se  cultivava  na  ilha;  pelo  menos,  nos  Açores, 
a sua  cultura  data  de  1801,  em  que  o governador 
das  ilhas  mandou  ao  governo  algumas  plantas 
d’aquelle  arbusto,  que  vegetava  admiravelmente 
na  ilha  Terceira.  Iniciada  a idéa  de  explorar  o 
chá  na  ilha  de  S.  Miguel,  e vencidos  os  embara- 
ços pelo  lado  de  meios  pecuniários,  foram  contra- 
tados em  Macau,  a 13  de  novembro  de  1877,  em 
nome  do  presidente  da  referida  sociedade  agri- 
cola,  0 fallecido  conde  da  Praia  da  Victoria,  dois 
chinas  para  irem  á ilha  ensaiar  e ensinar  a fa- 
; bricação  e cultura  dn  chá.  O enthusiasmo  foi  tal, 
! que  os  michaelenses  promoveram  entre  si  uma 
' subscripção  para  auxiliar  as  despezas  a cargo  da 
prestante  e emprehendedora  collectividade.  Os 
I chinas  chegaram  a Lisboa  no  transporte  portu- 
guez  África,  seguindo  d'aqui  para  a ilha  de  S. 

! Miguel  no  paquete  Luso,  chegando  a Ponta  Del- 
I gada  a 5 de  março  de  1878.  A sociedade  já  tinha 
montado  convenientemente  uma  fabrica  para  a 
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exploração  do  chá,  começando  os  ensaios  logo  a 
15.do  referido  mez  de  março.  A apanhada  folha 
para  as  primeiras  experiencias  fez-se  em  arbus- 
tos existentes  na  villa  da  Ribeira  Grande,  e nos 
logares  do  Pico  da  Pedra,  Porto  Formoso,  Ca- 
pellas  e outros.  O produeto  de  toda  a fabricação 
considerada  como  ensaio,  foi  de  8 k.  de  chá  ver- 
de e 10  de  chá  preto.  A sociedade  agricola  encar- 


Ponta  Delgada— Ediâcio  tbermal  das  Furnas 

regou  um  seu  empregado  de  estudar  o fabrico  do 
chá,  e nomeou  uma  cominissão  para  dirigir  estes 
trabalhos.  A sociedade  agricola  e o seu  emprega- 
do fizeram  executar  vários  processos  descriptos 
por  autores,  taes  como;  Fr.  Leandro  do  Sacra- 
mento, que  publicou  em  1824  uma  memória  no 
Rio  de  Janeiro,  impressa  na  ilha  cm  1879,  c os  es- 
criptores  inglezes:  Samuel  Bali 
c üloney.  A conselho  dos  chinas, 
a sociedade  mandou  vir  em '878 
plantas  para  aromatizar  o chá  ; • • _ 

verde;  vieram  do  Macau  a Jas- 
tninum  grandiflornm  ou  Vamh^c, 
e malva  vacciotiides.  Não  chega- 
ram, porém,  a ser  utilisadas  na 
labricação.  Na  primavera  de 
1879,  cm  que  continuaram  os 
ensaios,  fabricou-se  cerca  de  70 
k.  de  chá,  na  sua  maioria  preto. 

A variedade  era:  preto,  verde, 
ponta  branca  e o chamado  do 
povo.  Sobre  as  primeiras  expe 
riencias  publicou  um  relatorio  a 
commiseão  encarregada  de  as  di . 
rigir,  e nomeada  pela  Sociedade 
Promotora  da  AgricuBura  Mi- 
chaelcnsc,  cm  5 de  fevereiro  de 
187;*.  As  experiencias  a que  de- 
pois se  procedeu,  deram  sempre 
os  melhores  resultados,  e hoje  o 
fabrico  do  chá  é uma  das  indus- 
trias mais  importantes  da  ilha  de  S.  Miguel. 

Ponta  Delgada  (Jornaes  publicados  em).  Aca- 
dêmico (O),  12  março  a 30  maio,  1885;  Acadêmi- 
cos (Os),  5 março,  1901;  Açores  (Os),  21  fevereiro, 
1904;  Açoriano  Oriental  (O),  18  abril,  18.35.  Em 
publicação,  dezembro,  1910;  Actualidade,  5 ja- 
neiro, 1896;  Actualidade  (A),  3 outubro,  1’'97; 
Agricultor  Açoriano,  janeiro  1891  a dezembro, 
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1895;  Agricultor  Michaelense  l O),  20  outubro, 
1813,  a março,  1851;  Alarme  (O),  5 setembro, 
1907;  Album  do  Binoculo,<ò  junho,  1883;  Alegon 
(O),  I março,  1&67  a fins  de  maio,  1868.  E’  sequên- 
cia da  Esmeralda  Atlantica  e do  Commercio  dos 
Açôres;  Amigo  do  Povo  (O),  17  setembro,  1871  a 
26  novembro,  1872;  Apepinador  (O),  3 agosto, 
1896;  Arauto  (O),  1 janeiro,  lb05;  Archivo  dos 
Açôres  (O),  maio,  1878  a dezembro, 
1&94.  Em  1904  reappareceu,  tendo 
até  dezembro,  1909  sómente  dois 
n “•  publicados;  Archivo  Açoriano 
(O),  1 outubro,  1856  a 15  dezem- 
bro, 1858;  Archivo  Medico,  janeiro, 
1901;  Artista  (O),  26  fevereiro, 
1877  a 16  maio,  1880;  Aurora  dos 
Açôres  (A),  5 julho,  1854  a 27  ja- 
neiro, 1867;  Aurora  d'  Além -Tumulo 
(A),  13  fevereiro  a 14  março,  1879; 
Autonomia  dos  Açôres,  5 março, 
1893;  Automico  (O),  18i'8;  Azurrague 
(O),  21  janeiro  a 28  de  fevereiro, 
1885;  Baratíssimo  (O),  abril,  1849; 
em  1854  ainda  se  publicava;  Bem 
Publico  (O),  1 janeiro,  1871  a 7 no- 
vembro, 1872;  Bibliotheca  Instructi- 
va,  6 janeiro,  lô68  a 23  março,  1868; 
Binoculo  (O),  1 maio,  1882  a 13  ju- 
nho, 1884;  Birimbau  (O),  1 janeiro, 
1891;  poucos  n.®*  se  publicaram; 
Boletim  d'Annuncios  da  Esmeralda 
Atlantica,  abril,  1864  al8  junho,  1885;  foi  substi- 
tuido  pela  Gazetilha  Semanal;  Boletim  Con- 
temporâneo, 21  fevereiro,  1885  a 3 junho,  1886; 
Boletim  Mensal  do  Porto  Artificial  de  Ponta 
Delgada,  agosto  1866  até  l-í67,  sendo  trans- 
ferido no  Boletim  que  se  segue;  Boletim  Ojffi- 
cial  da  Junta  Administrativa  das  Obras  do 


Ponta  Delgada— Al  fumaa 

Porto  Artificial  de  Ponta  Delgada,  dezembro, 
1867  até  1873;  Boletim  da  Sociedade  Promotora 
d' Agricultura  Michaelense,  janeiro,  do  1881  a 
1883;  Boletim  da  Sociedade  Propagadora  de 
Noticias  Michaelense,  24  de  dezembro,  de  1905; 
Bom  Conselheiro  (O),  1691;  Campeão  Popidar 
(0^,  junho,  1889;  Campeão  TAberal  (O),  10  janei- 
ro, 1-864  a 4 agosto,  1867;  Caridade  (A),'2l  agos- 
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to,  1883  a 22  uovembro,  1884;  Campeão  Popular, 
junho,  1889;  Caridade  (A),  24  agosto,  1883;  Car- 
tista  doa  Açores  (O),  27  levereiro,  184'jall  no- 
vembro, 1850;  Catholico  (O),  9 outubro,  1905; 
Chronica  Semanario  dos  Açores,  titulo  coin  que 
se  publicaram  em  Ponta  Delgada  os  n.®*  39,  40  e 
41  correspondentes  a 4,  9 e 29  de  maio  de  1812, 
e seu  supplemento  (sem  data^  da  Chronica  Se- 
manario da  Terceira,  que  assim  tem  prioridade 
na  imprensa  periódica  michaelense;  Chronica  dos 
Açôrea  (A),  lO  março  a 7 agosto,  1867;  Civilisa- 
ção  (A),  13  novembro,  1875  a 30  setembro,  1882; 
Civilisador  (O),  5 março,  1887  a 1888;  Clamor 
Artistico  ( O),  5 novembro,  1867  a 28  fevereiro, 
1869;  foi  substituido  pela  Democracia-,  Clamor 
Popular  (O),  1894;  Commercio  doa  Açores,  26 
maio,  1866  a 15  janeiro,  1867;  seguiu-se-lhe  O 
Pavilhão  Nacional-,  Commercio  Michaelense  (O), 
8 janeiro,  1895;  Constitucional  Michaelense  (O),  21 
setembro  a dezembro,  1835;  foi  substituido  pelo 
Patriota-,  Convicção  (A),  20  agosto,  1861  a 4 fe- 
vereiro, 1865;  Correio  dc  Lisboa,  1 janeiro,  1875 
a 15  junho,  1881;  Correio  Michaelense  (O),  12  se- 
tembro, 1846  a 16  setembro,  1881;  Correio  Mi- 
chaelense, 16  junho,  1889;  em  publicação,  1910; 
Correspondência  dos  Açôrea,  2 março,  a 28  maio, 
1867;  Cosmopolita  (O),  3 maio,  1874  a 4 julho, 
1875;  Cosmorama  (O),  30  novembro,  1862  a 1868; 
não  deu  u ® algum  nos  annos  de  1866  e 1867; 
Cri- Cri,  23  fevereiro,  1888;  Cultivador  (O),  181 3-, 
Cultivador  (O),  15  janeiro,  1873  a junho,  1876; 
Cultivador  de  Ananazes,  abril,  19(3;  Debate  (O), 
1906;  Defeza  (A),  6 dezembro,  1884  a 3 janeiro, 
1885;  Defensor  da  Patria,  7 outubro,  18o6  a 6 
março  1890;  Defensor  do  Trabalho,  29  setembro, 
1869  a 5 julho,  1872;  Defeza  (A),  6 dezembro, 
1884  a 3 janeiro,  1885;  Defeza  ( 4),  17  maio,  1906; 
Descenlralisação  (A),  4 novembro,  1898;  Demo- 
cracia, 7 março,  1869  a 8 agosto,  1870;  este  jor- 
nal é a sequencia  do  Clamor  Artistico-,  Demo 
crito  (O),  20  junho  a 5 julho,  1874;  Descentrali- 
sação,  l898;  Diário  dos  Açores,  5 fevereiro,  1870 
a 11  junho,  18  1 ; em  que  se  chrismou  com  o titu- 
lo Novo  Diário  doa  Açores;  Diário  de  Annuncios, 

2 janeiro,  1885  a 2 outubro,  1886;  Diário  de  No- 
ticias, 1 julho,  1869  a 9 janeiro,  1870;  Diário  de 
Niticias  lUustrado,  1 março,  a 15  abril,  l^^SO;  Di- 
reito Popular  (O),  15  março,  18t  7 a 2 maio,  1868; 
Direito  Social  (O),  2 iaoQno  1880  a 30  julho,  1881; 
Districto  (O),  5 julho,  1906;  Domtn^fo  (Oj,  5 ju- 
nho, 1901;  Ecco  Civilisador,  19  junho,  1870  a 15 
janeiro,  1871;  Ecco  Liberal  \0),  28  setemhxo, 
1868  a 10  junho,  1869,  Ecco  da  Liberdade,  16  ju- 
lho, 1877  a 2 janeiro,  1878;  Ecco  Michaelense,  ju 
lho,  1870  a 1 novembro,  1884;  Ecco  Social  (O), 
31  maio,  1864  a 9 janeiro,  1809;  Epoca  (A),  10 
setembro,  1881  a 26  agosto,  1885;  Esmeralda  | 
Atlantica,  abril,  1864;  Esperança  ('-íj,  5 janeiro,  i 
a 1 março,  1874;  Espirro  (O),  1 novembro  a 20 
dezembro,  1882;  Estimulo  (O),  4 agosto,  1907;  í 
Estrella  Oriental  (A),  28  maio,  1856  a março, 
1866;  Estrella  Oriental  26  setembro,  18()9; 
continuara  em  1894;  Euterpe,  novembro,  1874; 
não  passou  do  primeiro  numero;  Extorismos,  1894; 
Eaisca  (A),  7 janeiro,  a 31  agosto,  1881;  Figaro 
(O),  6 outubro,  1889;  Flores  Litterarias,  abril, 
1854  a 4 julho,  1855;  Folha  (A),  5 outubro,  1902; 
em  publicação,  dezembro,  1910;  Ferum,  9 março, 
1867  a 9 setembro,  1869;  seguiu-se-lhe  o Pyri- 
lampo;  Futuro  {O),  11  fevereiro  a 1 setembro. 


1881;  Futuro  (O),  14  outubro,  1889;  Galeria  do 
PisV.,  saiu  um  unico  n.®  em  fins  de  Í886;  Gazeta 
Açoriana,  10  janeiro  a 30  abril,  1883;  Gazeta 
Michaelense,  5 janeiro,  1902;  Gazeta  de  Noticias, 
janeiro,  1889;  Gazeta  do  Povo,  23  julho,  1867  a 

26  dezembro,  1870;  Gazeta  do  Poro,  21  janeiro, 
a 20  fevereiro,  1882;  Gazeta  da  Relação,  21  abril, 
1868;  em  publicação,  dezembro,  1910;  Gazeta 
Telegrapho  Postal,  25  outubro,  1894;  Gazetilha 
Semanal,  18  junho,  a 16  julho,  1864;  era  annexa 
á Esmeralda  Atlantica-,  Gratuito  {O),  1852;  Grê- 
mio Recreativo,  8 janeiro,  1865;  publiceu  se  um 
só  numero;  Ileraldo,  16  agosto,  190  i; //era Wo 
(O),  7 maio,  1899;  Ideia  Popular  (A),  12  feverei- 
ro, a 13  maio,  1879;  Ilha  (A),  25  março,  1852  a 
23  março,  1868;  Ilha  (^1),  1897;  Informador  (O), 

5 agosto,  1888;  em  1891  ainda  se  publicava;  In- 
teresse Publico,  6 outubro,  1901;  Jornal  d'Annun- 
cioa,3  julho,  1876  a 14  janeiro,  1877;  os  n.®*  1 e 

2 teem  a data  errada,  pois  n’elles  está  impresso 
1873;  Jornal  Gratuito,  fevereiro,  1849;  Jurnal  de 
Noticias,  teve  dois  numeros  primeiros,  uin  dc  15 
junho,  1871,  e outro  15  outubro  1‘572;  publicou- 
se  até  13  outubro,  1875;  Justiça  (A),  5 a 29  no- 
vembro, 1883;  Lethes  (O),  dezembro,  1904;  Libe- 
ral (O),  5 julho,  1907;  Liberdade  (A),  29  março, 
a 2 1 setembro,  1873;  Lide  (4),  • 891 ; em  1898  ain- 
da se  publicava;  Localista  (O),  6 setembro,  1900; 
Lusbel,  2 fevereiro  a 17  maio,  1868;  Meirinho  {O), 

3 fevereiro,  1853  a 14  maio,  1879;  Mensageiro 
/SerapAico,  janeiro,  a fevereiro,  188.5;  Meteoro  (O), 
3 maio,  a 12  novembro,  1858;  Michaelense  (0),2'd 
setembro,  1868  a lõ  janeiro,  1869;  il/icAaefense 
(O),  2 maio  a 8 novembro,  1884;  Michaelense 
(O),  1 janeiro,  1905;  3/icro«,  10  novembro,  1890; 
Miscellanea  Michaelense  (A),  27  agosto,  1836  a 
29  setembro,  1837;  Missão  (AJ,  1 março,  a 1 
agosto,  1867;  Mocidade  (A),  l'^10-.  Monitor  (O), 

6 fevereiro,  1839  a 27  março,  1811;  Monitor  [O), 
15  agosto,  1867  a 25  janeiro,  1868;  Noticiador 
(O),  19  junho  a 25  outubro,  1851;  Noticiador 
\0),  30  janeiro,  1853  a 22  março,  1854;  Niticia- 
rista,  3 março,  1880  a 17  julho,  1881;  Noticioso  e 
Romântico,  1 junho  a 16  setembro,  1876;  Nova 
{A),  18  maio,  1902;  Novo  Dia'-io  doa  Açores  (O), 
25  junho,  1885;  Novo  Diário  do  Circo  de  Verão, 

27  fevereiro,  1808;  Novo  Micros  (O),  9 novem- 
bro, 1896;  NoCos  (Os),  7 março,  19('5;  Oculo  (O), 
31  novembro  a 8 dezembro,  1882;  Ócido  (O),  8 
maio,  1905;  Opinião  Publica  (A),  17  março,  !>: 66 
a janeiro,  1867;  Opinião  Publica  (.íl), -1  novem- 
bro, 1882  a 31  dezembro,  1883,  Pae  Paulino  (O), 
10  maio,  1888;  em  1892  ainda  se  publicava;  Pai- 
zagens  e Costumes  doa  Açôrea,  fevereiro  a abril, 
1881;  Palavra  {A),  5 dezembro,  1900;  Partido 
Popular  fO),  2 agosto,  1875  a 19  abril,  1879; 
Patriota  (O),  30  dezembro,  1835  a 27  abril,  1836; 
Patriota  (O),  16  novembro,  18<7  a 4 janeiro, 
1878;  Pavilhão  Nacional  (O),  12  março  a 4 ju- 
nho, 1868;  é sequencia  do  Commercio  doa  Açôres-, 
Persuasão  (A),  1 janeiro,  1862;  cm  publicação, 
dezembro,  1910;  Petiz  (O),  7 junho,  1894;  poucos 
numeros  se  publicaram;  Philologo  (O),  1 janeiro 
a 15  de  junho  de  1844;  Pigmeu  (O),  juího  de 
1893;  Pigmeu  (O),  janeiro  a setembro  do  1894; 
Pimpão  (O),  1 de  outubro  de  1889  a 13  abril, 
1890;  Pist!,  18  novembro,  1886  a 27  setembro, 
1887;  Plebe  (.4),  4 março,  1907;  Povo  Açoriano 
(O),  31  março,  1886;  ein  1889  ainda  se  publica- 
va; Pimpão  (O),  1 outubro,  1889;  Preto  no  Bran- 
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CO  (0)y  2 janeiro,  189G;  Progresso,  11  julho,  1H67 
a3  outubro,  l'"G9;  Pyrilampo  (O),  9jaueiro,  18G8 
a 27  fevereiro,  18G9;  sequeucia  do  Forum\  Quin- 
zena (A),  1890;  Rabeca  do  ZJfaòo;  20  outubro, 
1889;  Raio  [O),  10  setembro,  1883  a 7 outubro, 
l8tl;  Recreio  das  Salas  (O),  novembro,  l8o8; 
Regeneração  {A),  5 novembro,  1900;  Repórter,  1 
dezembro,  1890;  cm  publicação,  dezembro,  1910; 
Revista  Michaelense,  1 janeiro,  1851  a 18  março, 
1852;  Republica  1 1 junho,  18i3  a G agosto, 
Republica  Federal  (A),  17  abril,  1880  a 28 
agosto,  1888;  Revista  dos  Açores,  1 janeiro,  1851; 
Revista  Açoriana  ('-4),  2 janeiro,  1853  a 13  de- 
zembro, 185G;  Revista  Michaelense,  1 janeiro, 
1851  a 18  março,  1852;  Revista  Pedagógica,  I 
abril,  19CG;em  dezembro,  1908,  ainda  se  publica- 
va; /SaíitcZmo  f O;,  15  janeiro,  1 59  a 31  outubro, 
18G0;  6'ào  3 junho,  1105;  em  publicação, 

dezembro,  1910;  Semana  (A),  19  agosto,  18GJ  a 
2G  janeiro,  187(';  Semana  f-1),  21  julho,  1^89;  6'e- 
manario  Burlesco,  20  março  a 21  maio,  1874;  mu- 
dou 0 nome  para  o de  Democrito;  Sinapismo  (O), 
G janeiro,  188G  a 1887;  Sociedade  Amisade,  1880; 
Sul  (O),  1897;7'fia  (A),  março,  1894;  Templo  (O), 
15  setembro,  185G  a 31  agosto,  1858;  Tempo  (O), 
21  novembro,  187G  a 21  junho,  1877;  Tio  Éraz 
{O),  1 agosto,  1885  a 27  março,  188G;  Tio  Braz 
Junior(O),  7 abril,  1888  a 2juubo,  1889;  Traba- 
lho (O),  23  maio,  1903;  Tribuna  (A),  7 abril, 
1902;  Tribuna  Christã,  15  maio,  1873  a 31  agos- 
to, 1871;  Typr.grapho  (O),  11  novembro,  lírGGa 
30- junho,  lt-G7;  União  fA),  \9  fevereiro,  185^  a 
G junho,  18G1;  Universo  (O),  7 maio,  1905;  Van- 
guarda, fevereiro,  18'9;  Vara  da  Justiça  fAJ,  G 
junho,  1 91;  Fardasca  ('A),  9 junho,  1882  a 3 ju- 
nho, 1883;  Ventosa  {AJ,  2 agosto  a 30  outubro, 
1880;  foi  continuado  pela  Ventosa  Sarfada;  Ven- 
tosa Sarjada  (A),  G novembro,  18‘0;  sequcncia 
da  Ventosa;  Verdade  (A),  7 fevereiro  a 21  agos- 
to, 1819;  Vida  Nova,  1910;  Visitante  (O),  1 maio, 
a 31  agosto,  188G;  Vontade  do  Povo  (A),  1 abril, 
a 30  agosto,  1882;  Voz  da  Liberdade,!  fevereiro, 
18G7  a 4 outubro,  18G8;  Voz  da  Liberdade  (AJ,  1 
abril,  a 20  maio,  18G9;Foz  do  Povo  (A),  29  junho, 
1879  a 1 julho,  1881;  Voz  do  Progresso  (A),  1 de- 
zembro, 1877  a 1 março,  1879;  Voz  da  Verdade 
(^1),  28  agosto,  18G7  a 4 setembro,  1875;  Zé  Braz, 
29  novembro,  1891;  Zé  Carreca  (O),  8 dezembro, 
1889— Numeros  únicos:  i4/Aandra,  março,  1885; 
Camões,  10  junho,  1880;  Festa  das  Creanças  (A), 
18  outubro,  1891;  Ivens  e Capello,  V>  dezembro, 
188.);  Mich.ielenses  a Victor  Hugo,  25  julho,  1885; 
S.  Miguel  (Ilha)  ao  Porto,  29  abril,  1888. 

Ponta  Delgada  Pov.  e freg.  de  S.  Pedro,  da 
iMia  das  Flores,  cone.  e com.  de  Santa  Cruz  das 
Flôres,  distr.  de  Horta,  bisp.  de  Angra  do  He 
roisino,  gl5  fog.  e 882  hab.  Tem  esc.  do  sexo 
masc.  e cst.  postr.  Dista  25  k da  sédc  do  cone. 
L uma  grande  pov.  virada  a NE,  cm  terreno  ele- 
vado, á beira  mar.  Produz  cereaes,  o cria  gado. 
Pertence  ao  commando  mil.  dos  Açores,  e ao  dis- 
tr. do  recrut.  e res.  u.®  25,  com  a sédc  em  Angra 
do  Heroismo.  ||  Pov.  c freg.  do  Hom  Jesus,  da  ilha 
da  Madeira,  cone.  c com.  de  S.  Vicente,  distr.  e 
bisp.  do  Funclml;  821  fog.  o 1:297  hab.  Tem  est. 
post  , medico,  e uma  fabrica  de  distillaçào  d’a- 
guardente  de  canna  d’assucar;  romaria  no  pri- 
meiro domingo  de  setembro  si  egreja  do  Hom  Je- 
sus, que  costuma  ser  muito  concorrida  E’  um 
pequeno  porto  muito  desabrigado.  Produz  fruetas, 
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! legumes  e vinho.  Pertenee  ao  commando  mil.  da 
1 Madeira,  e ao  distr.  de  rccrut.  e res.  n.®-27,  com 
a séáe  no  Funchal 

Ponta  de  D.  João.  Ponta  da  ilha  Macarira  ou 
de  D.  João,  na  prov.  de  Macau,  Asia. 

Ponta  da  Fajã.  Ilha  das  Flôres;  pov.  na  fre- 
guezia  de  S José,  de  Fajã  Grande,  conc.  de  La- 
gens  das  Flôres,  distr.  de  Horta. 

Ponta  da  Ferraria.  Pov.  do  conc.  e distr.de 
Ponta  Delgada,  Açôres.  Semaphoro. 

Ponta  Garça  Pov  e freg.  de  N.  S.*  da  Pie- 
dade, da  ilha  de  S.  Miguel,  conc.  e com.  de  Vil- 
la  Franca  de  Campo,  distr.  de  Ponta  Delgada, 
bispado  de  Angra  do  Heroismo,  Açôres;  725  fog. 
e 3:031  hab.  Tem  est.  post.  e escolas  d'ambos  os 
s^xos.  Está  situada  á beira  mar,  em  terreno  pla- 
no, a 10  k.  ao  NE  da  séde  do  conc.  Tem  por  de- 
pendencia  a pov.  de  Ribeira  Quente.  Foi  rclati- 
vamente  prospera,  quando  cultivava  o papel  e 
fabricava  assucar.  Hoje  cultiva  trigo,  milho  e vi- 
nho, cria  gado,  e uma  parte  da  população  entre- 
ga se  á pesca.  A pov.  pertence  ao  commando 
mil.  dos  Açôres,  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.® 
26,  com  a sede  em  Ponta  Delgada. 

Ponta  da  Ilha.  Ilha  do  Pico;  pov.  na  freg  de 
N.  S.*  da  Piedade,  de  Piedade,  conc.  de  Lagens 
do  Pico,  distr.  de  Horta. 

Ponta  do  Leste.  Pov.  da  freg.  de  N.  S.*  da 
Luz,  no  conc.  da  Praia,  archipelago  e prov.  do 
Cabo  Verde,  África  Occidental. 

Ponta  de  Lomba.  Pov.  na  freg.  de  N.S.*da 
Luz,  no  conc.  da  Praia,  archipelago  e prov.  de 
Cabo  Verde,  África  Occidental. 

Ponta  Maria  Ponta  d’uma  das  ilhas  da  Tai- 
pa, na  prov.  de  Macau,  Asia. 

Ponta  da  Mina  Ponta  situada  na  costa  E da 
ilha  do  Principe,  África  Occidental.  Fica  dentro 
da  bahia  de  Santo  Autonio,  a cêrea  de  2 k ao 
ONO  da  ponta  da  Praia  Salgada,  que  é o limite 
S d'aquella  bahia,  e está  edificada  n’clla  uma 
fortaleza  formada  por  duas  baterias,  a do  Prin- 
cipe e a Keal,  mandada  construir  em  1G95  por  1). 
Pedro  II,  e que  não  estava  ainda  concluida 
quando  os  franeczes  a destruiram  em  1706.  Ree- 
dificada depois  pela  Companhia  de  Cacheu  e Ca- 
bo Verde,  é uma  das  que  defendem  a cidade  de 
Santo  Antonio,  capital  da  ilha  do  Principe. 

Ponta  Moreira.  Pov.  da  freg,  de  N.  S.®  da 
Luz,  no  conc.  da  Praia,  archipelago  o prov.  do 
Cabo  V^erde,  África  Occidental. 

Ponta  do  Mouro.  Pov.  na  freg.  do  Salvador, 
de  Barbeita,  conc.  de  .Monsão,  distr.  de  Vianna 
do  Castello. 

Ponta  do  Padrão  Pov.  da  freg.  e cone.  de 
Santo  Antonio  do  Zaire,  distr.  do  Congo,  prov. 
de  Angola,  África  Occidental. 

Ponta  do  Pargo.  Ilha  da  Madeira;  pov.  e fre- 
guezia  de  S.  Pedro,  conc.  da  Calheta,  com.  do 
Ponta  do  Sol,  distr.  e bisp.  do  Funchal;  540  fog. 
2:3 1 1 hab.  Tem  escola  e est  post  c semaphoro. 
Até  1871  foi  do  conc.  do  Porto  Mouiz  Pertence 
ao  commando  mil.  da  Madeira,  e ao  distr.  de  re- 
crut. e res.  n.®  27,  com  a séde  no  Funchal. 

Ponta  da  Piedade  Freg.  de  N.  S.*  da  Pio 
dade,  do  conc.  e cora.  de  Lagens  do  Pico,  distr. 
de  Horta,  bisp.  de  Angra  do  Heroismo,  Açôres; 
54 1 fog.  e 2 .138  hab.  Tem  escolas  d'ambos  os  se- 
xos o est.  post.  E’  uma  das  mais  populosas  po- 
voações da  ilha;  está  bem  situada  na  ponta  SSE, 
cm  planicie  lavada  de  bons  ares,  a 35  k.  das  La- 
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gcns  do  Pico,  capital  da  ilha  A população  on- 
tregava-so  n’outros  tempos  A apicultura,  e fazia 
do  mel  o seu  priucipal  ramo  de  commercio  de 
exportação;  hoje  cultiva  os  cereaes,  cria  gado,  e 
entrega  se  também  A pesca. 

Ponta  Preta  ('Pico  da).  Monte  situado  na  cos- 
ta S da  ilha  de  S.  Thomé,  África  Occidental. 

Ponta  "Rdiza.  (Arrabalde  da).  Ilha  do  Pico; 
pov.  na  freg.  de  S.  João,  conc  de  Lagens  do  Pico, 
distr.  de  Horta. 

Ponta  da  Ribeira  Pov.  da  freg  do  Santíssi- 
mo Nome  de  Jesus,  no  conc.  da  Praia,  archipe- 
lago  e prov.  de  Cabo  Verde,  África  Occiden- 
tal. 

Ponta  Româo.  Pov.  na  freg.  do  S.  João  Ba- 
ptista,  no  conc.  da  Praia,  archipelago  c prov.  de 
Cabo  Verde,  África  Occidental. 

Ponta  Rota.  Ponta  da  ilha  Macarira  ou  D. 
João,  na  prov.  de  Macau,  Asia. 

Ponta  Ruiva.  Ilha  das  Flòrcs;  pov.  na  freg 
de  N.  S.*  do  Pilar,  de  Cedros,  conc.  de  Santa 
Cruz  das  Flores,  distr.  de  Horta.  EstA  situada  na 
costa  E da  referida  ilha 

Ponta  do  S.  Francisco.  Pov.  na  freg.  de  N. 
S.*  da  Luz,  no  conc.  da  Praia,  archipelago  e pro- 
víncia de  Cabo  Verde,  África  Occidental. 

Ponta  de  S Lourenço.  Ilha  da  Madeira;  pov 
na  freg.  de  S.  Sebastião,  de  Caniçal,  couc.  de  Ma- 
chieo,  distr.  c bisp.  do  Funchal.  Tem  semapho- 
ro. 

Ponta  da  Serra.  Ilha  de  S Jorge;  pov.  na 
freg.  do  S.  Lazaro,«de  Norte  Pequeno,  conc.  de 
Calheta,  distr.  de  Angra  do  Heroismo. 

Ponta  do  Sol  Villa  da  ilha  da  Madeira,  séde 
de  conc.  e de  com.,  distr.  e bisp.  do  Funchal, 
Relação  do  Lisboa.  Tem  uma  só  freg.,  N.  S.*  da 
Luz.  EstA  situada  na  costa  S da  ilha,  a l.õ  k.  da 
villa  da  Calheta.  E’  fundação  muito  antiga.  Tem 
um  bom  caes  de  desembarque  pelos  lados  L e O, 
c um  pequeno  porto  desabrigado  dos  ventos  do 
quadrante  SO.  A pov.  é muito  industrial,  fabrica 
muito  boa  manteiga  do  leite  de  vacea,  e obras 
de  verga  muito  apreciadas  no  continente.  Tem 
uma  fonte  publica  de  agua  potável  magniSca;  es- 
colas d’ambos  os  sexos,  est.  lelegr.-post.  com  ser- 
viço de  valores  declarados,  encommendas  pos 
taes,  cobrança  de  titulos,  letras  e vales;  advoga- 
dos, casa  dc  pasto,  conservatória,  fabricas  de  dis- 
tillação  de  aguardente,  de  manteiga,  de  massas 
e dc  queijos;  médicos,  pharmacias,  notários,  sub- 
delegado de  saude,  Phüarmonica  Pontasolense  do 
Príncipe  d'Oldemburgo;  estabelecimentos  com- 
merciaes  e industriaes,  ctc.  A villa  pertence  ao 
commando  mil.  da  Madeira,  e ao  distr.  de  rccrut. 
c res.  n.®  27,  com  a séde  no  Funchal.  O nome  de 
Penta  do  Sol  foi  lhe  dado,  porque  a rocha  de  lon- 
ge figurava  nos  seus  vieiros  um  sol.  Quando  Gon- 
çalo  Zarco,  descobridor  da  ilha  da  Madeira,  ali 
chegou,  resolveu  fundar  n’esse  sitio  a segunda 
villa  da  ilha.  O conc.  de  Ponta  do  Sol  com- 
prehende  6 fre^uezias,  com  l:'2ltfog.  e 18:973 
hab.,  sendo  9:19;>  do  sexo  masc.  e 9:778  do  fem.: 
As  freguezias  são:  N.  S*  da  Piedade,  de  Ca- 
uhas,  3:710  hab.:  l:80õ  do  sexo  masc.  e 1:905  do 
fenr;  Santa  .Maria  .Magdalena,  de  Magdalena  do 
.Mar,  1:032  hab.:  521  do  sexo  masc.  e 511  do  fe- 
minino; N.  S.*  da  Luz,  de  Ponta  do  Sol,  5:6 1'^ 
hab.:  2:733  do  sexo  masc.  e 2:910  do  fem.;  S 
Bento,  de  Ribeira  Brava,  1:791  hab.:  2:302  do 
sexo  masc.  c 2:189  do  fem.;  N.  S.*  d’AJuda,  de 


Serra  d'Agua,  1:031  hab.:  788  do  sexo  masc.  c 
813  do  fem.;  Santissima  Trindade,  de  Tabúa, 
2:100  hab.:  1:010  do  sexo  masc.  e 1:11 1 do  fem. 
O principal  commercio  do  conc.  é manteiga,  vi- 
nho de  peros,  bordados,  gados,  aguardente  de 
canna  doce  e trigo.  ||  Ponta  da  ilha  de  Santo  An- 
tão,  no  archipelago  c prov.  dc  Cabo  Verde,  Áfri- 
ca Occidental.  Fica  no  extremo  N da  ilha,  é o 
seu  priucipal  ponto  de  desembarque  e o mais 
frequentado  de  embarcações,  por  ser  o que  fica 
mais  perto  c dc  mais  facil  communicação  com  a 
Ribeira  Grande,  a villa  mais  importante  da  ilha. 
Este  porto  è uma  pequena,  mas  segura  obra  so- 
mente aberta  aos  ventos  dc  NO,  mas  d’um  des- 
embarque mau,  difficil  e até  perigoso  sem  prati- 
co, principalinentc  quando  o mar  rebenta  com 
força  n’uma  restinga  chamada  Cavallo  Branco, 
que  SC  estende  220  m.  pelo  mar  dentro.  Tambcm 
é chamado  Porta  do  Sol.  ||  Pov.  da  freg  de  N. 
S*  do  Rosário,  no  conc.  e ilha  de  Santo  Antão, 
archipelago  e prov.  de  Cabo  Verde,  África  Occi- 
dental. Fica  junto  do  Porto  do  Sol,  e estA  ligada 
a Ribeira  Graude,  de  que  dista  4 ou  5 k.  do  des- 
embarque, por  uma  boa  estrada. 

Ponta  Vermelha.  Villa  do  distr.  de  Louren- 
ço  Marques,  na  prov.  de  Moçambique,  África 
Oriental.  EstA  hoje  comprehendida  na  cidade  dc 
Lourenço  Marques.  Pharol  collocado  a 48  m.  aci- 
ma do  nivel  do  mar,  illuminando  com  luz  branca 
um  sector  que  cobre  224“  do  horisonte,  e com- 
prehende  um  sector  vermelho  de  4,“4,  cujo  eixo 
se  marca  por  83“  S 0-S  E.  E’  visivel  a 17  milhas 
e estA  collocado  n’uma  torre  de  alvenaria  com  18 
m.  d’altura.  Balisa  d'alvouaria,  quadrangular, 
com  14, “5  d’altura,  a 415  m.  do  pharol.  Baixo 
com  uma  boia  cylindrica,  vermelha,  encimada 
por  um  pharolim  de  luz  verde,  fundada  com  3,5 
braças  e collocada  na  orla  do  mesmo  baixo. 

Pontal.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Pedro, 
conc.  e distr.  de  Faro.  ||  N.  S.*  da  Conceição  e 
conc.  de  V.  N.  de  Portimão,  distr.  de  Faro.  || 
Ilha  Graciosa;  N S.*  do  Guadalupe,  conc.  de  San- 
ta Cruz  da  Graciosa,  distr.  de  Angra  do  Herois- 
mo. 

Pontaláo  {Monte  do).  Na  freg.  de  SanfAnua 
da  Serra,  concelho  de  Ourique,  districto  de  Bc- 

■ Pontão.  Pov.  na  freg.  de  Santa  õlana,  de  Oli- 
veira, concelho  de  Misão  Frio,  districto  de  Villa 
Real. 

Pontarrlnhos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de 
Silvares,  concelho  de  I.ouzada,  districto  do  Por- 
to. 

Pontas  Negras.  Ilha  do  Pico;  p^v.  na  freg. 
de  Santa  Barbara,  de  Ribeiras,  conc.  de  Lagens 
do  Pico,  distr.  de  Horta. 

Ponte  (Antonio  José  de  Mello  e Torres,  5.“ 
conde  da).  Senhor  das  villas  de  Sande  e da  Pon- 
te, commondador  das  commendas  de  S Salvador 
do  Fornellos  e de  S.  Thiago  de  Grilho,  no  arce- 
bispado dc  Braga,  de  S.  Pedro  Fins,  no  bispado 
do  Porto,  de  S Miguel  dos  Fornos,  c de  S.  Mar- 
tinho  de  Freixedas  no  de  Vizeu;  de  Nossa  Se- 
nhora dos  Açougues,  de  Evora,  na  ordem  de 
Christo;  alcaide-mór  do  Terena,  c védor  da  casa 
da  princeza  do  Brazll,  D.  Marianna  Victoria, 
mulher  do  principe,  mais  tarde  rei  D.  José  I.  N. 
a 13  de  junho  de  1880,  fal.  a 9 de  fevereiro  dc 
17 '4  Era  filho  dos  2.“*  condes  da  Ponte,  Garcia 
dc  Mello  e Torres  e D.  Maria  Caetana  dc  Menc- 
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zes  Casou  em  1703  com  D.  Anna  Maria  Couti- 
tinho,  dama  do  Paço,  filha  dos  2.“*  marquezes  de 
Cascaes,  que  fal.  sem  successào  a 28  de  julho  de 
1743.  Passou  a segundas  núpcias  a 28  de  feverei- 
ro de  1715,  com  D.  Anna  Joaquina  de  Lencas- 
tre,  filha  de  João  Saldanha.  D’este  matrimonio 
também  não  houve  successào.  O brazào  dos  con- 
des da  Ponte  é o seguinte:  Escudo  esquartelado; 
no  primeiro  quartel  as  armas  dos  Saldanhas:  Em 
campo  vermelho  uma  torre  de  prata,  com  portas 
c frestas  dc  azul,  lavrada  de  preto,  coberta  de 
azul,  e uma  cruz  de  ouro  em  cima;  no  segundo 
quartel  as  dos  Gamas:  Escudo  xadrezado  de  ou- 
ro e vermelho,  de  tres  peças  em  faxa  e cinco  em 
pala,  oito  de  ouro  e sete  vermelhas  acoticadas 
com  duas  faxas  de  prata;  tendo  ao  centro  um  es- 
cudete  com  as  armas  reaes;  no  terceiro  quartel 
as  dos  Mellos:  Em  campo  vermelho  seis  bezan- 
tes  de  prata  entre  uma  doble  cruz,  e uma  borda- 
dura de  ouro;  no  quarto  quartel  as  dos  Torres: 
Em  campo  vermelho  cinco  torres  de  ouro  em  as- 
pa; timbre,  a torre  dos  Saldanhas.  Não  pudemos 
obter  informações  ácêrea  do  4.®  conde  da  Pon- 
te. 

Ponte  {Domingos  da).  Era  um  bravo  minhoto, 
que  tinha  a alcunha  de  O Gallego,  que  pelo  seu 
valor  e feitos  militares,  chegou  a ser  um  dos  ho- 
mens principaes  do  seu  tempo.  N.  na  freg.  dos 
Pinheiros,  no  concelho  de  Monsão  Em  creança 
fugiu  de  casa  dos  paes,  e andando  de  terra  em 
terra  foi  ter  á Allemanha,  onde  serviu  n’um  re- 
gimento de  couraceiros,  cavallaria,  de  que  era 
coronel  0 infante  D.  Duarte,  irmão  d’el-rei  D. 
João  IV,  e chegou  ao  posto  de  alferes,  por  se 
distinguirem  alguns  combates.  Sendo  acclamado 
D.  João  IV,  em  1G40,  regressou  á patria  fazendo 
com  a maior  bravura  toda  a guerra  da  Restaura- 
ção, chegando  ao  posto  de  general  de  cavallaria, 
na  provinda  de  Traz-os-Montes.  Em  recompensa 
foi  feito  fidalgo  da  Casa  Keal  e commendador  da 
ordem  de  Christo. 

Ponte  (Garcia  de  Mello  e Torres,  2.®  conde 
da).  Alcaide-mór  de  Terena,  commendador  de 
Santa  Maria  de  Montemór-o-Novo  e de  S.  Pedro 
Fins  de  Bragança  na  ordem  de  Christo,  etc.  Fal. 
a 5 de  janeiro  de  1703.  Era  filho  do  1.®  eonde  da 
Ponte  e 1.®  marquez  de  Sande,  Francisco  Mello 
e Torres,  e de  sua  mulher  e sobrinha  D.  Leonor 
Manrique  Herdou  toda  a casa  de  seu  pae,  e el- 
rei  D.  Affonso  VI,  por  carta  de  10  de  outubro  de  ' 
1GG5,  lhe  fez  mercê  do  condado  da  Ponte,  de  ju-  ' 
ro,  dispensado  duas  vezes  na  Lei  Mental.  Casou  1 
em  2 de  fevereiro  de  1671  com  D.  Maria  Caetana 
dc  Menezes,  filhados  1.®*  marquezes  de  Niza,  D. 
Vasco  Luiz  da  Gama  e D.  Ignez  de  Noronha.  i 

Ponte  (Francisco  de  Mello  e 7'orres,  1.®  conde  ! 
da).  Foi  também  o 1.®  marquez  de  Sande.  V.  esle 
titulo. 

Ponte  (D.  João  Baptista  da).  Bacharel  forma- 
do^ cm  Direito  Pontificio  pela  Universidade  de 
Coimbra.  N.  cm  Lisboa  a 9 de  setembro  de  1677, 
fal.  a 2 de  outubro  de  1741.  Era  filho  do  Anto- 
nio  Ponte  c de  Barbara  Carnelles.  Foi  juiz  da 
villa  de  Freixo  de  Espada  á Cinta.  Na  Academia 
dos  Anonymos,  instituída  em  1698,  foi  censor  e 
secretario.  Ordenado  de  presbytero  em  1715,  sen- 
do protonotario  apostolico  e juiz  do  tribunal  dá 
Lrgacia,o  nomeou  0 bispo  dc  Lamego  D.  Nuno  Al- 
vares Pereira  de  Mello  abbade  da  egreja  de  S. 
Pedro,  dc  Ksther,  promotor,  desembargador  e vi-  ' 
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sitador  do  seu  bispado.  Em  1731  deixou  a abba- 
dia,  e entrou  para  o instituto  dos  clérigos  refor- 
mados theatinos,  no  convento  dos  Caetanos,  de 
Lisboa,  professando  solemnemcnte  a 26  de  mar- 
ço de  1732,  com  dispensa  pontificia  do  noviciado 
de  6 mezes,  quando  contava  jâ  55  annos  de  eda- 
dc.  Deixou  impressas  algumas  composições  poé- 
ticas, e era  manuscripto  1 um  volume  de  sermões 
vários. 

Ponte  {João  de  Saldanha  da  Gama  Mello  Tor- 
res Guedes  de  Brito,  6.“  conde  da).  Senhor  do  As- 
sequins,  commendador  da  ordem  de  Christo,  go- 
vernador e capitão  general  da  Bahia,  major  de 
cavallaria,  etc.  N.  a 4 de  dezembro  de  1773,  fal. 
a 24  de  maio  de  1809.  Era  filho  de  Manuel  Sal- 
danha da  Gama  Succedeu  no  titulo  e senhorios, 
etc.  a sua  prima,  a 5.*  condessa  da  Ponte,  e a seu 
pae,  no  engenho  de  assucar  de  Aceupe,  c mais 
bens,  na  capitania  da  Bahia.  Foi  nomeado  go- 
vernador da  província  da  Bahia  a 14  de  dezem- 
bro de  1805,  em  substituição  de  Francisco  da  Cu- 
nha Menezes.  Estava  exercendo  esse  governo, 
quando  a 19  de  janeiro  de  1808  appareceu  dean- 
te  da  cidade  a esquadra  anglo-portugueza  que 
conduzia  o príncipe  regente  D.  João  e a família 
real.  O conde  da  Ponte  foi  recebel-os  com  gran 
dc  surpreza,  e foi  depois  um  dos  que  instaram 
para  que  a familia  real  fizesse  de  novo  da  Bahia 
a capital  do  Brazil,  que  seria  também  então  a 
capital  da  monarebia  portugueza,  mas  o prínci- 
pe D.  João  seguiu  para  o Rio  de  Janeiro,  >jo 
conde  da  Ponte  ficou  exeicendo  o governo  da 
. proviucia,  que  conservava  ainda  quando  falleceu . 
Casou  a 10  de  maio  de  1796  com  D.  Maria  Cons- 
tança  de  Saldanha  Oliveira  e Daun,  filhados  1.®* 
condes  de  Rio  Maior. 

Ponte  {João  de  Saldanha  da  Gama  Mello 
Torres  Guedes  de  Brito,  8 ° conde  da).  Gentil  ho- 
mem 0 védor  da  Casa  Real;  par  do  reino,  grau- 
cruz  da  ordem  de  Nossa  Senhora  da  Conceição 
de  Villa  Viçosa,  e das  ordens  estrangeiras  da 
Aguia  Vermelha  da  Prússia;  dc  S.  Maurício  e S. 
Lazaro  e da  Corôa  de  Italia;  de  Leopoldo  da 
Bélgica;  de  Carlos  III  de  Hespanha;  de  Alberto 
0 Valoroso  da  Saxonia;  da  Corôa  de  Ferro  da 
Áustria;  da  Rosa  do  Brazil;  commendador  da  de 
S.  Fernando  de  Hespanha.  N.  no  Rio  de  Janeiro 
a 25  de  agosto  de  1816,  fal.  em  Lisboa  a 27  de 
junho  de  1874.  Era  filho  dos  7.®*  condes  da  Pon- 
te. Succedeu  a seu  pae  na  casa,  e no  pariato  em 
1852.  Foi  nomeado  em  1853  governador  civil  de 
Lisboa,  e em  1858  ou  1859  védor  da  Casa  Real. 
Entrou  com  grandes  idéas  de  reforma,  idéas  que 
se  lhe  attribuiram,  mas  que  a pratica  não  justi- 
ficou. As  profundas  antipathias  que  inspirava  po- 
lo seu  modo  seceo  e reservado,  pelas  suas  manei- 
ras excessivamonte  inglezas,  designaram-n’o  á 
cólera  do  povo,  quando  as  mortes  successivas  de 
D.  Pedro  V e dos  infantes  seus  irmãos,  D.  Fer- 
nando e D.  João,  originaram  suspeitas  de  enve- 
nenamento, que  deram  logar  aes  tumultos  do  Na- 
tal de  1861,  cm  que  o conde  da  Ponte  foi  mal- 
tratado á porta  do  paço.  Casou  a 8 de  janeiro  de 
1840  com  D.  Maria  Thereza  de  Sousa  Botelho 
■Mourão  e Vasconcellos,  filha  dos  1.®*  condes  do 
Villa  Real. 

Ponto  {José  Antonio  de  Sousa  Saldanha  de 
Menezes  e Castro,  .ô.®  conde  da).  Gentil  homem  da 
camara  de  D.  Maria  I,  mordomo-mór  do  el-rei 
D.  Pedro  III,  brigadeiro  chefe  do  regimento  de 
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Peniche,  que  fal.  a 25  de  maio  de  1785.  Casou  a 
18  de  junho  de  17.58,  com  D.  Lconor  de  Saldanha 
Mascarenhas  Mello  e Torres. 

"Ponte  (José  Freire  da).  Medico,  que  floresceu 
nos  fios  do  século  xviii  e principio  do  xix.  Tra- 
duziu em  prosa  do  ingiez  as  Meditações  do  dr.  Ja- 
mes Uervey  sobre  as  sepulturas,  e sobre  vários 
objectos,  Lisboa,  18<)Õ,  sendo  esta  ediçào  já  a ter- 
ceira. N’este  volume  publicou  a traducção.  tam- 
bém em  prosa,  da  celebre  elegia  de  Tbomaz 
Cray,  O Cemiterio  da  aldeia. 

Pontes  {Manuel  Maria  José  Ferrão  Castello 
Branco,  9.°  conde  da).  1.®  tenente  da  armada, 
ajudante  instruetor  da  Escola  Naval.  N em  31 
de  julho  de  1874;  assentou  praça  como  aspirante 
de  2.*  classe,  a 7 de  novembro  de  18'JU,  sendo 
promovido  a aspirante  de  1.*  classe  a 3 de  no- 
vembro de  18i'4,  a guarda-marinha  em  17  de  ou- 
tubro de  189i,  a 2 ® tenente  a 6 de  maio  de  1897, 
e a 1.®  tenente  em  21  de  novembro  de  1906.  E’ 
cavalleiro  das  ordeus  de  Aviz  e da  Torre  e Es- 
pada, e possue  a medalha  de  ouro  de  serviços 
distinctos,  e as  de  prata  de  bons  serviços  no  ul- 
tramar e de  comportamento  exemplar.  Kecebeu  o 
titulo  de  conde,  por  carta  de  26  de  maio  de  i8hS. 

Ponte  {Manuel  de  Saldanha  da  Gama  Mello 
Torres  Guedes  de  Brito,  7.®  conde  daK  Gentil  ho- 
mem da  camara  de  D.  Joào  VI,  senhor  de  Asse 
quins,  par  do  reino,  commendador  da  ordem  de 
Obristo,  ministro  da  guerra,  coronel  de  cavalla- 
ria,  etc  N.  a 1 de  março  de  17it7,  fal.  a 30  de 
maio  de  1852.  Era  filha  dos  6®*  coudes  da  Pon 
te.  Encontrou  por  assim  dizer  no  berço  o posto 
de  coronel  de  cavallaria.  Em  1820  foi  nomeado 
governador  o capitào  geueral  do  Pará,  cargo  que 
não  chegou  a exercer,  porque  os  acontecimentos 
da  metropole  n’esse  anuo  puzeram  aquella  pro- 
vinda brazileira  em  eflervescencia,  e entrega 
ram  os  seus  destinos  a uma  junta  revolucionaria 
Em  18. G foi  nomeado  par  do  reino,  e a2>  de  ju- 
lho de  1827  foi  chamado  pela  infanta  D.  Izabel 
Maria  ao  ministério,  encarregando-o  da  pasta  da 
guerra,  cargo  que  exerceu  pouco  tempo,  porque 
se  demittiu  a 7 de  setembro  dVsse  anuo.  Con- 
servou se  depois  afastado  da  política,  até  que  fal. 
Casou  a 9 de  outubro  de  1815  com  D.  Joaquina 
de  Castello  Branco,  filha  dos  1."*  marquezes  de 
Bellas.  Publicou:  Collecção  das  manobras  mais 
taceis  e necessárias  a um  corpo  de  cavallaria. 

Ponte  {P.  Sebastião  do  Valle).  Deão  da  sé  da 
Bahia,  desembargador  da  relação  ecclesiastica, 
provisor  e vigário  geral  do  arcebispado,  etc. 
Fal.  em  10  de  abril  de  1736.  Escreveu:  Sermão 
de  acção  de  graças  que  na  Sé  Cathedral  da  Bahia 
se  celebrou  pelos  felicissimos  casamentos  dos  sere-  ^ 
nissimos  senhores  principes  de  Portugal  e Castel-  ! 
la,  etc.,  Lisboa,  17_'9.  Anda  junto  ao  livro  de 
José  Ferreira  de  Mattos,  Diário  historico.  \ 

Ponte  Pov.  e treg.  de  S.  João  Baptista,  da  | 
prov  do  Miuho,  couc.  e com.de  Guimarães,  dis-  | 
tr.  e arceb.  de  Braga;  353  fog.  e 1:6  .'8  hab.  Tem  | 
esc.  do  sexo  masc.  e est.  post.  Está  situada  nas  ' 
proximidades  da  margem  esquerda  do  rio  Ave,  a \ 
1 k.  da  estrada  real  de  Guimarães  a Braga,  e a 6 j 
da  séde  do  conc.  U cabido  da  collegiada  de  N.  | 
S.*  da  Oliveira,  de  Guimarães,  apresentava  o vi-  j 
gario,  que  tinha  15<>í000  réis.  A pov.  pertence 
á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut  e res.  n.®  2), 
com  a séde  em  Amarante.  ||  Povoações  nas  fre- 
guezias:  Santa  Lucrecia,  de  Aguiar,  conc.  de 
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Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  Santo  André,  oono. 
de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  do  Lisboa.  ||  Ilha 
da  Madeira;  SanPAnna  e conc  do  mesmo  nome, 
distr.  do  Funchal.  ||  S.  Mamede,  de  Arcozello, 
conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  O Salvador, 
de  Arentim,  conc.  e distr.  de  Braga.  ||  S Miguel, 
de  Aves,  couc.  de  Santo  Thirso,  distr  do  Porto. 

II  S.  silvestre,  de  Bezelga,  conc.  de  Thomar,  dis- 
tr. de  Santarém.  ||  Santa  .Maria,  de  Bouro,  conc. 
de  Amares,  distr.  de  Braga.  ||  S.  João  Baptista, 
de  Brito,  conc  de  Guimarães,  do  mesmo  distr.  || 

S.  Vicente  da  Ponte,  de  Caldellas,  conc.  de  Villa 
Verde,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Salvador,  de  Campo, 
conc.  de  Barcellos,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Thiago, 
de  Cardiellos,  conc.  e distr.  de  Viannado  Cas- 
tello.  II  Santa  Maria,  de  Carquere,  conc.  de  Re- 
zende, distr.  do  Vizeu  ||  S.  Lourenço,  de  Selho, 
conc.  de  Guimarães,  distr.  do  Braga.  |1  S.  Chris- 
tovão  de  Nogueira,  conc.  de  Sinfães,  distr.  de  Vi- 
zeu. H S.  João  Baptista,  de  Coucieiro,  conc.  de 
Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Martinho,  de 
Coura,  c nc.  de  Paredes  de  Coura,  distr.  de  Vian  - 
na  do  Castello.  ||  S.  Lourenço,  de  Durrães,  couc. 
de  Barcellos,  distr.de  Braga  |j  S.  Vicente,  de 
Irivo,  conc.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto.  ||  S Bar- 
tholomeu,  de  Esperança,  conc.  de  Povoa  de  La- 
nhoso,  distr.  de  Braga  ||  S.  Salvador,  de  Esto 
lãos,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna 
do  Castello.  ||  S.  Carlos  Borromeu,  de  Fataunços, 
conc.  de  Vouzella,  distr.  de  Vizeu  ||  Santa  Ma 
rinha,  de  Figueiras,  conc.  de  Penaflel,  distr.  do 
Porto  II  S.  Pedro,  de  Formariz,  conc.  de  Paredes 
de  Coura,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  O Sal- 
vador, de  Covas,  conc.  de  V.  N.  da  Cerveira,  do 
mesmo  distr  Tem  correio  com  serviço  de  posta 
rural.  ||  S.  Miguel,  de  Foz  de  Arouce,  conc.  de 
Louzã,  distr.  de  Coimbra.  ||  S Pedro,  de  Fragoso, 
conc  de  Barcellos,  distr.  de  Braga  ij  S.  .Marti- 
nho, de  Frazão,  conc  de  Paços  de  Ferreira,  dis- 
tr. do  Porto.  II  O Salvador,  de  Freamunde,  do 
mesmo  concelho  e distr  ||  S.  Miguel,  de  Frossos, 
conc.  0 distr.  de  Braga  ||  S.  Thiago,  de  Gavião, 
conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  do  mesmo  distr.  |] 
S.  Thiago,  de  Goães,  conc.  de  Amares,  do  mesmo 
districto.  II  S.  .Miguel,  de  Gondufe,  concelho 
de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 
1|  Santa  Maria,  de  Gôve,  conc  de  Baião,  distr. 
do  Porto.  Tem  correio  com  serviço  de  posta  ru- 
ral II  O Salvador,  de  Joanne,  conc.  de  V.  N.  de 
f^amalicào,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Julião,  de  Lage, 
conc.  de  Villa  Verde,  do  mesmo  distr.  ||  S Mar- 
tinho, de  Lago,  conc.  de  Amares,  do  mesmo  dis 
tr.  II  S.  Bartholomeu,  de  Santa  Leocadia,  conc. 
de  Tabuaço,  distr.  de  Vizeu.  ||  Santa  Marinha,  de 
de  Lodares,  concelho  de  Louzada,  districto  do 
Porto.  II  Santa  Marinha,  de  Louzada,  concelho 
de  Villa  Nova  de  Famalicão,  districto  de  Bra- 
ga. II  S.  Martinho  dos  Moiros,  concelho  de  Rezen- 
de, distr.  de  Vizeu.  ||  Santa  Maria,  de  Maurelles, 
conc.  de  Marco  de  Canavezes,  distr.  do  Porto.  || 
Santo  André,  de  Moimenta,  conc  de  'I*erras  dc 
Bouro,  distr.  de  Braga.  ||  O Salvador,  de  Mouçós, 
conc.  e distr  de  Villa  Real.  ||  S.  Thomé,  de  Ne- 
grellos,  conc.  de  Santo  Thirso,  distr.  do  Porto.  || 
S.  Paio  de  .Melgaço,  conc.  de  M.  Igaço,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  Santa  Marinha,  de  Pedra- 
ça,  conc,  de  Cabeceiras  de  Basto,  distr.  de  Bra- 
ga. II  Santa  Marinha,  de  Palmaz,  conc.  de  Olivei- 
ra de  Azemeis,  distr.  de  Aveiro  y N.  S.*  d' As- 
sumpção, de  Paul,  conc.  da  Covilhã,  districto  de 
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Caitello  Branco.  ||  S.  Martiuho,  de  Pecegueiro, 
cone,  de  Sever  do  Vouga,  distr.  de  Aveiro.  Tem 
correio  com  serviço  de  posta  rural.  ||  S.  Pedro  e 
conc.  de  S.  Pedro  do  Sul,  distr.  de  Vizeu.  ||  S. 
Pedro  da  Torre,  conc.  de  Valença,  distr.  de  Vian- 
na  do  Castello.  ||  N.  S.*  d’Assumpção  e conc.  de 
Penacova,  distr.  de  Coimbra.  ||  S.  Cypriano,  de 
Pinheiros,  conc.  de  Monsâo,  distr  de  Vianna  do 
Castello.  Tem  correio  com  serviço  dc  posta  ru 
ral.  II  S.  Cosme,  de  Podame,  do  mesmo  conc.  e dis- 
tr. j|  S Thiago,  de  Priscos,  conc.  e distr.  do  Bra- 
ga. II  S.  Martinho,  de  Quinchàes,  conc.  de  Fafe, 
do  mesmo  distr.  ||  S.  Lourenço,  de  Keigoso,  conc 
de  Oliveira  de  Frades,  distr.  de  Vizeu  ||  O Sal- 
vador, de  Rezende,  conc.  de  Paredes  de  Coura, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Santa  Maria,  de 
Riba  de  Ancora,  conc.  de  Camiuha,  do  mesmo 
distr.  II  S.  Pedro,  de  Riba  d'Ave,  conc.  de  V.  N. 
de  Famalicào,  distr.  de  Braga.  ||  Santa  Maria,  dc 
Ribeiros,  conc.  de  Fafe,  do  mesmo  distr.  ||  S.  João 
Baptista,  de  Rio  Caldo,  conc.  de  Terras  de  Bou- 
ro,  do  mesmo  distr.  Tem  caixa  post.  ||  S.  Chris 
tovâo,  de  Rio  Tinto,  conc.  de  (iondomar,  distr. 
do  Porto.  II  Ilha  da  Madeira;  N.  S."  d*Ajuda,  de 
Serra  d’Agua,  conc.  de  Ponta  do  Sol,  distr.  do 
Funchal.  ||  N.  S*  da  Graça,  de  Sezures,  conc.  de 
Pcnalva  do  Castello,  distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Mi- 
guel, de  Silvares,  conc.  de  Louzada,  districto  do 
Porto.  II  O Salvador,  de  Tangil,  conc.  de  Monsào, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  Tem  correio  com 
serviço  de  posta  rural.  ||  S.  Verissimo,  de  Tamel, 
conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  Santa  Ma- 
ria, de  Tavora,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  Tem  est  postal.  || 
Santa  Maria  e conc.  de  Tondella,  distr.  de  Vizeu 
II  S.  Thomé,  de  Travassos,  conc  de  Fafe,  distr. 
de  Braga.  ||  Santa  Maria,  de  Valle,  conc.  da  Fei- 
ra, distr.  de  Aveiro.  ||  Santa  Eulalia,de  Villarde 
Moiros,  conc.  de  Caminha,  distr.  de  Vianna  do 
Castello  ||  Pov.  do  conc.  de  Pungo  Andongo,  no 
distr.  de  Loauda,  prov.  de  Angola,  Atrica  Ocei 
dental.  ||  Pov.  da  ilha  do  Porto  Santo,  no  archi- 
pelago  da  .Madeira.  ||  Pov.  da  freg.  de  S.  José,  de 
Fajà  Grande,  conc.  das  Lagens  das  Flores,  distr. 
da  Horta,  Açores.  Tem  est.  postal. 

Ponte  do  Abbade.  Povoações  nas  freguezias: 
S.  Sebastião,  de  Sequeiros,  conc.  de  /Aguiar  da 
Beira,  distr.  da  Guarda  Tem  est.  postal.  ||  S. 
João  Baptista  e conc.  de  Sernaucelhe,  distr.  de 
Vizeu. 

Ponta  da  Aldeia.  Pov.  na  freg  de  S.  Paio, 
de  Moreira  dos  Conegos,  conc.  de  Guimarães, 
distr.  de  Braga. 

Ponte  do  Alvlella  (Quinta  da).  Na  freg.  de  S. 
Vicente  do  Paul,  concelho  e districto  de  Santa- 
rém. 

Ponte  d Anhel.  Povoações  nas  freguezias: 
Santa  Marinha,  de  Alheira,  conc.  de  Barcellos, 
distr  de  Braga  1|  S.  .Mamcde,  de  Sandiães,  conc. 
de  Ponte  do  Lima,  distr  de  Vianna  do  Castello 

Ponte' Arcadas  {Quintas  das).  Na  freg.  da  Sé, 
conc  e distr.  de  Bragança. 

Ponte  d'Arda  Pov  na  freguezia  de  S.  Pedro, 
de  Paraizo,  conc.  de  Castello  de  Paiva,  uistr.  do 
Aveiro. 

Ponte  do  Areal  Pov.  na  freg.  de  S.  Silves- 
tre e conc  da  Louzã,  distr.  de  Coimbra.  ! 

Ponte  da  Arrecadação  Pov.  na  freguezia  de  j 
Santa  Mana  Magdaleua  e conc.  de  Santo  Thirso  I 
distr.  do  Porto.  j 
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Ponte  de  Aasamaça.  Pov.  na  freguezia  de  S. 
Martinho  e concelho  de  Pombal,  distr.  de  Lei  - 
ria. 

Ponta  d’Ave.  Pov.  na  freguezia  de  Santa  Ma- 
ria, de  Bagunte,  conc.  de  Villado  Conde,  distr. 
do  Porto. 

Ponte  do  Bairro.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Isi- 
doro de  Riba  Tamega,  conc.  de  Marco  de  Cana- 
vezes,  distr.  do  Porto. 

Ponte  de  Baixo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Clemen- 
te, dc  Basto,  conc  de  Celorico  de  Basto,  distr. 
de  Braga 

Ponte  de  Banduje  Pcv.  na  freg.  de  Santo 
Adriào,  de  Cever,  conc.  de  Santa  Martha  de  Pe- 
naguião,  distr.  de  Villa  Real. 

Ponte  da  Barca  (Augusto  Ornellas  de  Vascon- 
061108,3“  visconde  de).  Lavrador  e agricultor  em 
Silves.  E’  filho  do  2.®  visconde  do  mesmo  titulo, 
Fernando  Luiz  de  Vasconcellos,  e de  sua  mulher, 
D.  .Maria  Eduarda  de  (Jrnellas  Nápoles  Ferreira 
Pimentel.  Foi  agraciado  com  o titulo  de  visconde 
de  Ponte  da  Barca,  por  decreto  de  4 de  junho  de 
1907.  E’  casado  com  a sr.*  ü.  Maria  Francisca 
dos  Santos. 

Ponte  da  Barca.  (Fernando  Luiz  Fereira  de 
Vasconcellos,  2.°  visconde  da).  Bacharel  formado 
em  Direito  pela  Universidade  de  Coimbra,  com 
mendador  da  ordem  de  Nossa  Senhora  da  Con- 
ceição de  Villa  Viçosa.  N.  a tí  de  agosto  dc  1843, 
sendo  filho  do  1.®  barão  e 1.®  visconde  de  Ponte 
da  Barca,  Jeronymo  Pereira  de  Vasconcellos,  e 
de  sua  mulher,  D.  Maria  Leonor  Pereira  de  Vas- 
concellos Pires  .vlonteiro  Bandeira.  O titulo  foi- 
lhe  concedido,  em  verificação  da  segunda  vida  do 
diploma  dc  seu  pae,  por  decreto  de  li  de  março 
de  IbT.õ.  Casou  com  D.  Maria  Eduarda  Ornellas 
Nápoles  Ferreira  Pimentel. 

Ponte  da  Barca  (Jeronymo  Pereira  de  Vas- 
concellos, l.“  barão'e  1."  visconde  da).  Ministro  de 
estado,  do  conselho  d'el-rei,  marechal  de  campo 
reformado,  commendador  das  ordens  de  Aviz  e 
da  Torre  e Espada;  gran  cruz  da  de  Izabel  a 
Catholica,  de  liespauha,  condecorado  com  a cruz 
de  ouro  da  guerra  de  Moctovideu,  e com  a das 
quatro  campanhas  da  guerra  Peninsular,  deputa- 
do, etc.  N.  em  Villa  Rica,  na  provincia  de  Minas 
Geraes  do  Brazil,  a 31  de  julho  de  1788,  fal.  em 
Verride  a 21  de  janeiro  de  1875.  Era  filho  de  Dio- 
go  Pereira  Ribeiro  de  Vasconcellos,  distincto  ju- 
risconsulto, que  fal.  no  Brazil  a 28  de  fevereiro 
de  1815,  e de  sua  mulher  D.  Maria  do  Carmo  de 
Sousa  Barradas  Vindo  muito  novo  para  Portu- 
gal estudar,  matriculou-se  no  curso  de  Mathema- 
tica  na  Universidade  de  Coimbra,  e era  estudan- 
te quando  se  deu  á invasão  dos  francezes;  aban- 
donando então  os  estudos  decidiu  se  a seguir  a 
carreira  das  armas,  e fez  parte  da  divisão  que  se 
orgauisou  no  Porto  em  1808,  como  tenente  da 
leal  legião  lusitatana,  servindo  ás  ordens  do  ge- 
neral Beresford,  em  perseguição  contra  os  fran- 
cezes  até  1812,  sendo  n’esse  anno  promovido  a 
capitão  para  caçadores  n.®  12  Assistiu  ás  bata- 
lhas do  Bussaco,  Salamanca  e Fuentes  do  Honor, 
assim  como  no  sitio  de  Almeida,  merecendo  ser 
louvado  na  ordem  do  dia  25  de  agosto  do  mesmo 
anuo  de  I8l2  pelo  modo  como  se  portára  na  se- 
gunda d’essas  acções.  Terminada  a campanha 
Peninsular,  entrou  com  o posto  de  major  no  1.® 
batalhão  de  caçadores  da  divisão  de  voluntários 
de  ci  rei,  e embarcando  para  Montevidéu,  ali  per- 
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maneceu  até  1824,  tendo  aido  n’esse  período  ele- 
vado a tenente-coronel,  e transferido  em  março 
de  1821  para  o batalhão  dos  libertos.  No  Brazil 
continuou  a dar  provas  de  valor,  distinguindo-se 
em  vários  recontros  e acções  da  índia  Morta  e 
Cassopallios,  que  lhe  alcançaram  repetidos  lou 
vores  nas  ordens  da  divisão,  e sendo  por  ultimo 
nomeado  cavalleiro  da  ordem  da  Torre  e Espada 
e condecorado  com  a cruz  de  ouro  da  guerra  dc 
Montevidéu,  por  decreto  de  25  de  julho  de  1824. 
Voltando  ao  reino  n’esse  anno  de  1824  foi  pro 
movido  a coronel,  e collocado  á frente  do  regi- 
mento de  infantaria  n.®  !<?,  que  em  breve  disci 
plinou  por  um  modo  exemplar,  e com  o qual  en- 
trou nas  primeiras  campanhas  da  Liberdade  dc 
l8^Ca  18^7^  distinguindo-se  muito  na  tomada  da 
villa  de  Poute  da  Barca,  a 6 de  fevereiro  de  1827, 
indo  á frente  de  5 companhias  do  seu  regimento, 
em  que  desalojou  a artilharia  que  dominava  a 
ponte,  e fazendo  400  prisioneiros,  pelo  que  foi 
condecorado  com  as  commendas  das  ordens  de 
Christo  e da  Torre  e Espada.  Quando  se  deu  a 
mudança  política  no  anno  seguinte,  foi  lhe  tira 
do  0 commando  do  corpo,  e sendo  aíBançado  por 
seu  tio  conselheiro  Barradas, obteve  licença  para 
se  retirar  á quinta  que  este  possuia  em  Verride, 
mas  não  o deixaram  muito  tempo  n'essa  situa- 
ção, porque  em  outubro  de  1828  foi  preso,  e sen- 
do conduzido  a Lisboa,  seguiu  para  a torre  de  8. 
Julião  da  Barra,  d'onde  foi  transferido  para  El 
vas  e d’ali  para  Extremoz.  Saindo  d’esta  praça 
com  68  companheiros  de  prisão,  novamente  man- 
dados para  Eivas,  os  presos  atacaram,  no  sitio 
da  Ourada,  a escolta  que  os  acompanhava,  e de- 
pois de  renhida  lucta,  apoderaram-se  das  armas 
dos  soldados,  e dirigiram-se  sob  o commando  do 
coronel  Vasconcellos  para  Hespanha.  Umas  for- 
ças miguelistas,  que  estavam  em  Juromenha,  pre- 
tenderam ainda  oppôr-se,  mas  os  bravos  defen- 
sores da  causa  liberal,  forçando  a passagem, 
atravessaram  a maior  parte  a nado  o rio  Gua- 
diana, conseguindo  d’este  modo  passar  a frontei- 
ra, indo  em  seguida  apresentar  se  em  Marvão 
Terminada  a guerra  civil,  o coronel  Vasconcel- 
los exerceu  algumas  commissòes,  e seguindo  em 
18ó7  0 partido  dos  marechaes,  foi  separado  do 
quadro  do  exercito,  segundo  o disposto  na  Con 
venção  de  Chaves,  até  que  em  1841  foi  reinte- 
grado no  seu  antigo  posto.  Ü circulo  de  Figueira 
da  Foz  0 elegeu  deputado  em  1»40,  emais  tarde, 
na  legislatura  de  1852.  Pouco  depois  de  18*1  foi 
nomeado  chefe  de  estado  maior  da  8 * divisão 
militar,  e não  lhe  permittindo  o seu  mau  estado 
de  saude  marchar  para  esse  destino,  pediu  e 
obteve  a reforma  em  brigadeiro,  a qual  depois 
lhe  foi  melhorada  no  posto  de  marechal  de  cam- 
po, por  decreto  de  20  de  maio  de  184^>.  Apezar 
de  ter  assim  deixado  o serviço  activo,  foi  ein  ja- 
neiro de  1847  nomeado  commandante  da  2.*  div. 
militar,  cm  3 de  maio  d’esse  anno  entrou  no  mi- 
nistério, sendo  encarregado  da  pasta  da  fazenda, 
que  conservou  até  2i  de  agosto,  e mais  tarde 
por  oceasião  do  movimento  da  regeneração,  vol- 
tou a còmmandar  a divisão  militar  de  Vizeu  des- 
de princípios  de  maio  até  meado  dc  junho  de 
1851.  Também  extírceu  o cargo  de  governador 
civil  de  Coimbra,  de  1847  até  1819.  Foi  agracia- 
do com  0 titulo  de  barão  de  Ponte  da  Barca,  por 
ucereto  de  16  de  dezembro  de  1845,  sendo  este 
titulo  elevado  ao  de  visconde,  em  duas  vidas, 


! por  decreto  de  12  de  outubro  de  1847.  Casou  em 
I Lisboa  a 14  de  março  de  1840,  com  D.  Maria 
Leonor  Pereira  de  Vasconcellos  Pires  Monteiro 
Bandeira,  filha  de  Domingos  Pires  Monteiro 
Bandeira,  cavalleiro  professo  da  ordem  de 
Christo,  fidalgo  cavalleiro,  e de  seu  mulher  D. 
Maria  Josepha  Pinto. 

Ponte  da  Barca  Villa  da  prov.  do  Minho, 
séde  de  concelho  e de  com  , districto  de  Vianna 
do  Castello,  arceb.  de  Braga.  Tem  uma  só  freg., 
orago  S.  João  Baptista.  Está  situada  sobre  a 
margem  esquerda  do  rio  Lima,  na  parte  superior 
; da  confluência  d’este  com  o Vade.  O rio  Lima 
I começa  a ser  navegavel  d’aqui  até  á sua  foz,  e é 
atravessado  em  frente  da  villa  por  uma  bella  e 
antiga  ponte  de  cantaria,  que  deu  o nome  mo- 
derno á povoação,  que  no  principio  da  monar- 
chia  se  chamava  Terra  da  Nóhrega.  A ponte  foi 
construída  no  si^io  onde  havia  antigamente  a 
barca  da  passagem.  E'  de  solida  construcção,  e 
constitue  um  bom  passeio  para  os  habitantes  da 
villa,  gozando  d’ali,  para  todos  os  lados,  uma  pit- 
toresca  paizagem.  Julga-se  ser  obra  do  tempo  de 
D.  João  III;  mas  tem  tido  diversos  reparos,  nos 
sitios  onde  as  cheias  do  Lima  a tem  deteriorado. 
A ponte  tem  180  m.  d’extensão,  sendo  alargada 
e reparada  em  1896  com  10  arcos  grandes  e al- 
guns arcos  pequenos  intercalados  sobre  os  peões, 
que  dá  communicação  para  a margem  direita  do 
Lima.  Junto  á villa  passa  o rio  Vade,  que  é atra- 
vessado por  duas  pontes  d*um  só  arco,  sendo  uma 
d'el1as  construída  em  1874,  segundo  se  lê  n’uma 
inscripção  gravada  n’uma  lapide  dentro  do  arco. 
A pov.  é muito  antiga.  A rainha  D.  Thereza, 
governadora  de  Portugal  na  menoridade  de  seu 
filho  D.  AfiFonso  Henriques,  lhe  deu  foral  em  4 
de  março  de  112.5,  que  D.  AfiFonso  II  confirmou, 
em  Guimarães,  em  agosto  de  1217.  O foral  novo, 
dado  por  D.  Manuel,  foi  á villa  da  Torre  da  Nó- 
hrega. No  meado  do  século  xiv  não  havia  aqui  ha- 
bitação alguma,  embora  desde  tempos  muito  an- 
teriores transitassem  por  este  sitio  muitos  vian- 
dantes pela  commodidade  que  lhes  otiFerecia  pri- 
meiro uma  barca  de  passagem,  e depois  uma 
ponte,  qualquer  d’ellas  de  muita  antiguidade.  Pe- 
los antios  de  13  >0  estabeleceu-se  aqui  uma  fami- 
lia,  edificando  uma  pobre  casa  de  venda.  A con- 
corrência de  passageiros  fez  com  que  em  breve 
prosperasse  a vendasinha,  e essa  prosperidade 
attrahiu  ao  sitio  mais  alguns  moradores,  de  sorte 
que  no  fim  d’esse  século  já  se  viam  varias  casas 
que  formavam  uma  aldeia.  Entre  as  familias  que 
a esse  tempo  oceupavam  aquellas  casas,  conta- 
va-so  a de  Maria  Lopes  da  Costa  e seu  marido 
Gonçalo  AfiFonso  de  Aboim,  ambos  de  illustre  li- 
nhagem. A esta  senhora  é que  pertence  piopria- 
mente  o galardão  de  fundadora  da  villa  de  Pon- 
te da  Barca,  pois  que  foi  quem  a povoou,  e d’el- 
la  descenderam  os  senhores  da  villa.  Maria  Lo- 
pes da  Costa  viveu  110  annos,  foi  casada  duas  ve- 
zes, e teve  d’estes  dois  matrimônios  120  filhos, 
uetos  e bisnetos,  80  dos  quacs  residiram  aqui  em 
convivência  diaria  com  a sua  fecundíssima  pro- 
genitora. Foi  em  casa  d’uma  sua  filha,  Izabel 
Gonçalves  da  Costa,  que  el-rei  D.  Manuel  se 
hospedou,  quando  em  1497  foi  a Castella  casar 
com  a princeza  D.  Izabel,  herdeira  d’aquelle  rei- 
no, e viuva  do  principe  D.  AfiFonso,  filho  de  D. 
João  II.  Por  essa  oceasião  fez  muitas  mercês  aoi 
filhos  dos  seus  hospedeiros.  O primeiro  senhor  do 
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castello  da  Nóbrega  foi  AfiTooso  Rodrigues  de 
MagalbSes,  senhor  da  casa  e torre  de  Magalhães, 
Villa  Chan  e Lar;  casado  com  D.  Thereza  ,ou 
MariaJ  Freire,  filha  de  Nuno  Freire,  fidalgo  gal- 
lego,  mestre  da  ordem  de  Christo,  que  vivia  no 
tempo  d’el-rei  D.  Fernando.  Foi  seu  filho  Gil  Af- 
fouso  de  Magalhães,  que  herdou  os  senhorios  e 
terras  de  seu  pae;  do  couto  de  Fonte  Arcada,  que 
lhe  deu  D.  João  I,  c do  concelho  do  Souto  de  Re- 
bordôes,  que  comprou.  Foi  casado  com  D Ignez 
Vasques,  dama  da  rainha  D.  Filippa,  mulher  d’a- 
quella  mjnarcha,  e filha  de  Álvaro  Gil  dc  Urro, 
fidalgo  inglez.  Foi  seu  filho  e herdeiro  João  de 
Magalhães,  o 1.®  senhor  da  Barca,  cuja  povoação 
se  edificou  em  terra  sua,  senhorio  que  lhe  deu  D. 
Afionso  V em  1471,  estando  em  Ceuta,  quando  | 
conquistou  Arzilla  e Tanger.  Foi  seu  descendeu-  ^ 
te  D.  Fradique  Antonio  de  Magalhães  e Mene-  | 
zes,  senhor  da  villa  de  Ponte  da  Barca,  docas- 
tello  de  Nóbrega,  torre  de  Magalhães,  concelho  ! 
de  Souto  de  Rebordòes,  couto  de  Fonte  Arcada,  i 
casas  de  Fonce  e Freiriz.  Os  senhores  donatários 
de  Ponta  da  Barca  apresentavam  o ahbade,  que  j 
tinha  íO<»íOOO  réis  de  rendimento  annual.  Até 
1834  serviam  de  capitão-mór,  e na  sua  ausência 
eram  substituidos  pela  camara.  A terra  é muito 
fértil  e aprazivd,  cria  muito  gado,  e é abundan 
te  de  caça  e de  peixe.  No  alto  d’um  monte,  cha- 
mado da  Nóbrega,  tem  um  castello  desmantelado, 
onde  em  tempos  antigos  esteve  a casa  da  cama- 
ra e a cadeia.  A villa  teve,  até  1834,  juiz  de  fóra, 
camara  com  3 vereadores,  e os  mais  empregados 
judiciaes  e administrativos  competentes,  juiz  dos 
orphâos,  com  seu  escrivão,  todos  nomeados  pelo 
rei,  e escrivães  e 1 alcaide  nomeados  pelo  senhor 
da  villa.  Por  muitos  annos,  até  meado  do  século 
XVII,  esta  villa  não  era  freguezia,  pertencendo  á 
de  Paço  Vedro  de  Magalhães,  que  fica  a pouca 
distancia,  e faz  hoje  parte  do  concelho.  Ponte  da 
Barca  foi  elevada  a condado  em  1815,  pelo  prin 
cipe  regente,  depois  D.  João  VI,  em  tavor  de 
Antonio  de  Araújo  o Azevedo,  com  o titulo  de 
conde  da  Barca  ('V  Portugal,  vol.  II,  pag  112 
o seguintes^  As  suas  armas  são:  Em  campo  de 
prata  as  armas  de  Portugal  sobre  uma  bari-a  de 
ouro,  e por  timbre  um  coronel  ducal.  Até  1831 
teve  a villa  um  bom  regimento  de  milicias,  5 
companhias  de  ordenanças  com  seus  capitães  c 
subalternos,  commandados  pelo  senhor  da  terra 
A egreja  matriz  é um  templo  vasto  e elegante, 
tendo  capellas  lateraes,  4 particulares  e 2 pu 
blicas,  todas  de  valiosa  obra  de  talha  dourada. 
E’  uma  das  melhores  egrejas  do  arcebispado  de 
Braga.  Tem  um  crucifixo  de  prata  de  muito  va- 
lor, que  foi  otferta  d’el  rei  D Manuel  em  150j. 

O globo  ouí  peanha  em  que  termina  a haste  é 
d'uma  época  bastante  posterior.  Sobre  a fachada 
da  egreja,  ostentam-se  duas  torres,  uma  das  | 
quaes  está  incompleta  ü edificio  foi  edificado  no  i 
século  XVII  por  l3.  Rodrigo  Taveira,  commenda- 
tario  de  Bravães  e deão  da  sé  de  Braga.  A Mi- 
sericórdia é das  mais  antigas  do  paiz,  pois  foi 
constriiida  em  1.502;  o hospital  é moderno,  de 
bella  apparencia,  e com  as  mais  rigorosas  condi 
çóes  hygienicas.  Os  paços  do  concelho,  cadeia  e ^ 
casa  da  camara,  são  um  bom  edificio,  que  assenta  ' 
sobre  uma  arcaria  de  cantaria.  Ponta  da  Barca 
pertence  á 3.*  div.  mil.,  5.*  brigada,  grande  cir- 
cumscripção  mil.  N,  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  ' 
n,®  3,  com  a séde  em  Vianna  do  Castello.  Tem  i 
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escolas  d’ambos  os  sexos,  est.  telegr.-post.,  com 
serviço  de  valores  declarados,  encommendas  pos- 
taes,  cobrança  de  tiiulos,  letras,  obrigações  e 
vales;  advogados,  agentes  dos  bancos  de  Portu- 
gal, do  Minho  e Álliança',  hospedarias,  medi- 
dicos,  pharmacias,  notário,  solicitadores,  feiras 
quinzenaes,  ás  quartas  feiras,  e a de  S.  Bartho- 
lomeu  de  24  a 26  de  agosto,  muitos  edificios  de 
eonstrucção  moderna,  etc.  Tem-se  publicado  na 
villa  os  seguintes  jornaes:  Commercio  da  Barca, 
1894;  Correio  da  Uarca  (Oj,  31  de  janeiro  de 
I89í);  Jornal  da  Barca,  25  de  outubro  de  1891; 
Jornal  da  Barca  (0),5  ue  abril  de  1897;  Povo 
da  Barca  ('O),  6 de  fevereiro  de  1899;  em  publi- 
cação, dezembro  de  1910.  Junto  á villa  dc  Ponte 
da  Barca  durante  a guerra  civil  travou  se  um 
renbido  combate  a 5 de  fevereiro  de  1827.  O 
concelho  comprehende  25  freguezias  com  3;357 
fog  e 12:736  hab.,  sendo  5:705  do  sexo  masc.  e 
7:031  do  fem  , n’uma  superficie  de  18:779  hect. 
As  freguezias  são:  Santa  Maria,  de  Azias,  636 
hab.:  270  do  sexo  masc.  e 3f6  do  fem.;  S.  Miguel, 
de  Boviães,  461  hab.:  222  do  sexo  masc.  e239  do 
fem.;  S.  Silvestre,  de  Bravães,  611  hab.;  271  do 
sexo  masc.  e 340  do  fem  ; S.  Martinho,  de  Bri- 
têlo,  644  hab.:  284  do  sexo  masc.  e 3b0do  fem.; 
S.  Martinho,  de  Crasto,  593  hab.:  277  do  sexo 
masc.  e 316  do  fem.;  S.  Mamede,  de  Cude  de 
Villa  Verde,  347  hab.:  144  do  sexo  masc.  e 203 
do  fem.;  S.  Miguel,  de  Entre  Ambos  os  Rios, 
800  hab.:  362  dn  sexo  masc.  e 438  do  fem.;  S.  Sil- 
vestre, de  Ermida,  109  hab.:  47  do  sexo  masc.  e 
62  do  iem.;  S.  Vicente,  de  Germil,  128  hab.:  64 
do  sexo  masc.  e 64  do  fem  ; S.  João  Evangelista, 
de  Grovellas,  267  hab.:  124  do  sexo  masc.  e 143 
do  fem.;  S.  Miguel,  de  Lavradas,  987  hab.:  4s7 
do  sexo  masc.  e .500  do  fem.;  S.  Mamede,  de  Lin- 
doso,  836  hab.;  406  do  sexo  masc.  e 430  do  fem  ; 
S.  Romão,  de  Nogueira,  404  hab.:  186  do  sexo 
masc.  e 218  do  fem  ; Santo  Adrião,  de  Oleiros, 
4<6  hab.:  i22  do  sexo  masc.  e 251  do  feua.;  S. 
Martinbo,  de  Paço  Vedro  de  Magalhães,  267  hab.: 
157  do  sexo  masc.  c 200  do  fem.;  S.  João  Baptis- 
ta,  de  Ponte  da  Barca,  1:116  hab.:  464  do  sexo 
masc.  e 652  .do  fem  ; Santa  Eulalia,  de  Ruivos, 
335  hab.:  151  do  sexo  masc.  e 181  do  fem.;  S. 
Thiago,  de  Sampriz,  .537  hab  : 2.50  do  sexo  masc. 
e 287  do  fem  ; S.  Lourenço,  de  Touvedo,  370 
hab  : 153  do  sexo  masc.  e 217  do  fem.;  O Salva- 
dor, de  Touvedo,  251  hab.:  109  do  sexo  masc.  e 
142  do  fem.;  S.  Pedro,  de  Vade,  270  hab.:  115  do 
sexo  masc.  e 155  do  fem.;  S Thomé,de  Vade, 
459  hab.:  204  do  sexo  masc  e 255  do  fem.;  S. 
João  Baptista,  de  Villa  Chã,  620  hab.:  261  do 
sexo  masc.  e 359  do  fem  ; S.  Thiago,  de  Villa  Chã, 
273  hab.:  115  do  sexo  masc.  e 158  do  fem.;  N. 
S.*  da  Conceição,  de  V.  N.  de  .Muhia,  849  hab.: 
3‘>0  do  sexo  masc.  e 489  do  fem.  O principal  com- 
mercio do  conc  é cereaes  e viuho. 

Ponte  do  Barreiro.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
.Maria,  de  Castro  Laboreiro,  conc.  de  .Melgaço, 
distr  de  Vianna  do  Castello. 

Ponte  de  Barreiros  Pov  na  freguezia  de 
Santa  .Maria,  de  Leça  do  Bailio,  conc.  de  Bouças, 
distr  do  Porto 

Ponte  do  Barroso.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro, 
de  Sebal  Grande,  conc.  de  Condeixa-a  Nova,  dis- 
tr. de  Coimbra. 

Ponte  do  Bico.  Está  situada  sobre  os  rios  Ho- 
mem e Cávado,  na  pov.  do  Bico,  conc.  de  Pare- 
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des  de  Coura,  distr.  de  Vianna  do  Casteilo.  Foi 
princiada  em  1863  e concluída  em  1867.  Não  se 
encontrando  a necessária  solidez  no  solo  das 
margens,  nem  no  leito  do  rio,  depois  da  juncçào 
do  Homem,  teve  de  se  fazer  a ponte  a uns  300  m.  j 
acima  da  confluente,  pelo  que,  em  vez  de  uma, 
foi  preciso  fazer  duas  pontes;  e n’este  genero,  é,  1 
sem  contestação,  a obra  mais  solida,  extensa  e 
majestosa  de  Portugal.  Â primeira  ponte  atra-  j 
vessa  o Cávado.  E’  bastante  alta  e tem  7 majes- 
tosos arcos;  segue-se-lhe  a segunda  ponte,  que 
atravessa  0 Homem,  e da  mesma  ordem  archite-  j 
ctonica.  No  pequeno  intervallo  das  duas  pontes  ! 
ba  um  atêrro  bastante  alto,  gradeado  dos  lados,  ^ 
com  as  rampas  arborisadas,  o que  lhe  dá  um  bei-  ' 
lo  aspecto.  £’  uma  obra  de  grande  utilidade.  Es-  I 
tes  dois  rios,  que  na  estiagem  se  pódem  facil- 
mente vadear  em  qualquer  ponto,  tornam-se  cau- 
dalosos e furiosissimos  no  inverno,  pelas  aguas 
que  descem  do  Gerez;  e então  acontecia  frequen- 
tes vezes  a barca  do  Bico  não  poder  atravessar 
qualquer  doa  rios,  e,  quando  vencia  a corrente, 
está  passagem  não  deixava  de  ser  muito  perigo- 
sa. 

Ponte  do  Boto.  Pov.  na  fieguezia  de  S.  Pe- 
dro I concelho  de  Castro  Daire,  districto  de  Vi- 
zcu. 

Ponte  de  Bouças.  Pov.  na  treguezia  de  S.  | 
Lourenço,  de  Golães,  concelho  de  Fafe,  distr.  de  i 
Braga. 

Ponte  de  Bras  Curado.  Pov.  na  freg.  de  N. 
S.*  da  Graça,  de  Aguda,  conc.  de  Figueiró  dos 
Vinhos,  distr.  de  Leiria. 

Ponte  do  Bnrgo  Pov.  na  freg.  do  Santíssimo 
Sacramento,  de  Burgo,  conc  de  Ârouca,  distr. 
de  Aveiro. 

Ponte  do  Cabrum  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Purificação,  de  Freigil,  conc.  de  Rezende,  distr. 
de  Vizeu. 

Ponte  de  Cacem.  Pov.  na  freguezia  dc  S. 
Thiago  e conc.  do  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de 
Lisboa. 

Ponte  e Calvarlo.  Duas  povoações  reunidas 
na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Baltar,  conc.  de  Pare- 
des, distr.  do  Porto. 

Ponte  do  Campo.  Povoações  nas  freguezías: 
S.  Sebastião,  de  Alfarellos,  conc.  de  Soure,  distr. 
de  Coimbra.  ||  S.  Jorge,  de  Selho,  conc.  de  Gui- 
marães, distr  de  Braga.  : 

Ponte  dos  Caniços.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thia-  | 
go,  de  Rebordões,  conc.  de  Santo  Thirso,  distr.  do  | 
Porto.  ! 

Ponte  do  Carrapatello.  Pov.  na  freg  de  S.  | 
João  Baptistã,  de  Gestaçô,  conc.  de  Baião,  dis- 
tr. do  Porto.  ! 

Ponte  Carreira.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Ma-  , 
rinha,  de  Oleiros,  conc  de  Villa  Verde,  distr.  de  | 
Braga. 

Ponte  do  Carro.  Pov.  na  treguezia  de  S.  Mar  1 

tinho,  de  Guifães,  conc.  de  Bouças,  districto  do 
Porto. 

Ponte  da  Carvalha.  Pov.  na  freguezia  de  S.  [ 
Pedro  e conc.  da  Certã,  distr.  de  Casteilo  Bran- 
co. 

Ponte  de  Carvalhal.  Pov.  na  freguezia  de  [ 
S.  João  Baptista,  de  Pencelo,  conc.  de  Guima  j 
rães,  distr.  de  Braga 

Ponte  dos  Carvalhos.  Pov.  na  freguezia  de  j 
S.  José  de  S.  Lazaro,  concelho  e districto  de  | 
Braga.  ' 
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Ponte  de  Casaes.  Pov.  na  freguezia  de  San  - 
ta  Maria,  de  Meinedo,  conc.  da  Louzada,  distr. 
do  Porto. 

Ponte  do  Casal.  Povoações  nas  freguezias;  O 
Salvador,  de  Rossas,  conc.  de  Vieira,  distr.  de 
Braga.  ||  S.  Thiago,  de  Gemicira,  conc.  de  Ponte 
do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Casteilo. 

Ponte  Cavallar.  Povoações  nas  freguezias: 
Santa  Comba,  de  .Moura  Morta,  conc.  de  Peso  da 
Rtígoa,  distr.  de  Villa  Real  ||  S.  Mamede,  de  Vil- 
la Marim,  conc.  de  Mesão  Frio,  do  mesmo  distri- 
cto. 

Ponte  do  Cavallelro.  Pov.  na  freguezia  de 
N.  S.*  da  Gaiola,  conc.  e distr.  de  Leiria. 

Ponto  dos  Cavatlos.  Pov.  na  freg  de  S.  Jor- 
ge, de  Sarilhos  Grandes,  conc.  de  Aldeia  Gallo- 
ga,  distr.  de  Lisboa. 

Ponte  do  Celleiro  Pov.  na  freguezia  de  Sin- 
ta Maria,  de  Almoster,  concelho  e distr  de  San- 
tarém. 

Ponte  do  Ceras  Povoações  nas  freguezias:  S. 
Pedro,  de  Alviobeira,  conc  de  Tbomar,  distr.de 
Santarém.  ||  N.  S.*  da  Graça,  de  Areias,  conc.  de 
Ferreira  do  Zezere,  do  mesmo  districto. 

Ponte  do  Corvas.  Pov.  na  freguezia  dc  S. 
João  Baptista,  de  Gondar,  conc.  de  Guimarãi  s, 
distr.  de  Braga. 

Ponte  de  Corves  ou  Sorves.  Pov.  na  freg. 
de  S.  Pedro,  de  Pedome,  conc.  do  V.  N.  de  Fama 
licão,  distr.  de  Braga. 

Ponte  de  Cima.  Pov.  na  freguezia  de  S.  Cle- 
mente, de  Basto,  conc.  de  Celorico  de  Basto,  dis- 
tr. de  Braga. 

Ponte  do  Couto.  Pov.  na  freguezia  de  S Mar- 
tinho,  de  Mourc,  conc.  de  V'illa  Verde,  distr.  de 
Braga. 

Ponte  Escura  Pov.  na  freguezia  de  S.  Mar- 
tinho,  de  Lordello  do  Ouro,  bairro  Occidental  do 
Porto. 

Ponte  do  Espinhal.  Pov.  na  freguezia  de 
Santa  Eufemia  e conc.  de  Penella,  districto  de 
Coimbra. 

Ponte  d’Este.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de 
Touguinhó,  conc.  de  Villa  do  Conde,  districto  do 
Porto.  Tem  correio  com  serviço  de  posta  rural. 

Ponte  do  Estopeiro.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
das  Neves,  de  Angeja,  conc.  de  Albergaria  a-Ve 
lha.  distr.  de  Aveiro 

Ponte  de  Fajáo.  Pov.  na  freg.de  N.  S • d’ As- 
sumpção, de  Fajão,  conc.  da  Pampilhosa,  distr. 
de  Coimbra. 

Ponte  do  Feixe.  Pov.  na  freg.  do  Salvador, 
dc  Infesta,  conc.  de  Celorico  de  Basto,  distr.  de 
Braga. 

Ponte  Ferreira  (J-  sé  de  Azevedo  Pereira  da 
Silva,  visconde  de).  Fidalgo  da  Casa  Real,  do 
conselho  d’el-rei,  commendador  das  ordens  mili- 
tares de  Christo  e de  Nossa  Senhora  da  Concei- 
ceição  de  Villa  Viçosa,  cavalleiro  e oflScial  da  da 
Torre  e Espada,  condecorado  com  a medalha  das 
campanhas  da  Liberdade  algarismo  n “ 7;  tenen- 
te-coronel, vice-presidente  da  Real  Associação 
Humanitaria  do  Porto,  socio  honorário  da  Asso- 
ciação Liberal  Portuense,  chefe  de  serviço  da 
alfandega  de  Lisboa  aposentado,  etc  N.  no  Por- 
to a 17  de  outubro  de  1808;  fal  em  Lisboa  a 19 
de  junho  de  18'.*2.  Era  filho  de  Miguel  Autonio 
de  Azevedo  Pereira,  abastado  negociante,  e de 
D.  Mana  da  S Iva  d’Azevedo  Pereira.  Destinado 
por  seus  paes  á vida  monastica  entrou  no  con- 
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vento  da  Costa,  de  GuimarSes,  e estava  prestes 
a vestir  o habito  de  noviço,  quando  resolveu 
abandonar  o claustro  para  que  não  se  sentia  com 
vocaçSo,  e voltando  ao  Porto,  em  182'>,  embarcou 
como  praticante  a bordo  d’um  navio,  e seguiu 
viagem  para  o Kio  de  Janeiro,  contando  apenas 
17  annos  de  edade.  Poucos  mezes  depois  re 
gressou  ao  Porto,  encontrou  a cidade  agitada  pe 
las  idéas  revolucionarias  que  preparavam  a que 
da  do  absolutismo.  Âdherindo  a essas  idéas,  e 
quando  em  16  de  nr  aio  de  1828  se  proclamou  o 
grite  da  revolução  liberal,  foi  dos  primeiros  que 
pegaram  em  armas,  alistando  se  no  batalhão 
acadêmico,  batendo  se  com  admiravel  bravura. 
Acampado  em  Lobios,  na  fronteira  da  Gailiza, 
onde  soffreu  as  torturas  que  os  hespanboes  inflin- 
giam  aos  emigrados  portuguezes,  seguiu  a pé, 
cheio  de  fóme  e esmolando  pelo  caminho,  quasi 
descalço,  chegando  á Corunha  em  miserável  es- 
tado, e ali  conseguiu  embarcar  na  galera  aus- 
tríaca Aurora,  que  transportou  os  emigrados  pa- 
ra Plimouth.  Como  se  malograsse  a primeira  ex- 
pedição commandada  pelo  marquez  de  Saldanha 
para  soccorrer  os  valentes  da  ilha  Terceira,  tra- 
tou a regencia  de  organisar  clandestinameute 
nova  expedição,  para  a qual  fôram  escolhidos  os 
mais  bravos  e os  mais  energicos  batalhadores,  e 
Pereira  da  Silva  foi,  como  sempre,  dos  primeiros. 
A expedição,  depois  de  arrostar  muitos  perigos, 
tendo  rompido  o bloqueio  da  esquadra  ingleza, 
conseguiu  desembarcar  na  ilha  Terceira,  cujos 
defensores  estavam  ameaçados  de  total  ruina 
Na  Terceira,  os  voluntários  da  rainha  D.  Maria 
II  começaram  por  livrarem  a cidade  de  Angra 
das  guerrilhas  que  a infestavam.  Guarnecida  a 
ilha,  e quando  as  forças  liberaes  se  iam  organi- 
sando,  surgiu  no  porto  de  Viila  da  Praia  uma  po- 
derosa esquadra  do  governo  de  Lisboa,  trazendo 
a bordo  um  numeroso  corpo  de  desembarque. 
Travou  se  então  a celebre  batalha  do  dia  11  de 
agosto  de  18^9,  onde  Pereira  da  Silva  combateu 
ao  lado  e em  competência  cornos  mais  valentes, 
conseguindo  os  liberaes  não  só  evitar  o desem- 
barque, mas  operar  grande  carniãeina  nas  tro- 
pas expedicionárias.  Conquistado  o archipelago 
dos  Açores,  alistados  e organisados  novos  corpos, 
fez  se  á véla  a expedição  dos  7:500  bravos  qne 
desembarcaram  nas  praias  do  Mindello  em  8 de 
julho  de  1832,  e se  fortificaram  no  Porto,  que  se 
tornou  0 baluarte  inexpugnável  da  Liberdade. 
Nenhum  reconhecimento  se  fez,  nem  houve  com- 
bate e batalha  em  que  Pereira  da  Silva  não  to 
masse  a sua  parte  de  gloria  e de  psrigos.  Afinal 
no  reconhecimento  da  Cruz  da  Kegateira  em  17 
de  novembro  de  1832  caiu  gravemeute  ferido.  Na 
batalha  de  Ponte  Ferreira,  nos  dias  22  e 23  de 
julho,  foi  em  que  elle  mais  so  distinguiu  pelo 
seu  valor  militar,  e tendo  D.  Pedro  IV  resolvido 
agraciar  com  o grau  de  cavalleiro  da  Torre  e 
Espada  o voluntário  que  mais  se  houvesse  dis- 
tinguido u'aquella  acção,  o commandante  do  re- 
gimento, Mendonça  Arraes,  consultou  os  capi 
tães  de  companhias,  para  que  estas  reunissem  e 
procedessem  á votação  nominal  do  camarada  que 
devia  receber  aquella  disMucção,  e todos  fôram 
unanimes  em  votar  ein  Pereira  da  Silva,  que 
ii’eBsa  oceasião  so  encontrava  de  cama  por  cau- 
sa d’um  resfriamento  que  apanhara  no  rio  Fer- 
reira, onde  andara  mettido  u’agua  até  ao  peito 
•">  perseguição  do  inimigo  com  outros  seus  ca- 
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maradas,  tendo  sido  elle  o primeiro  que  se  aven- 
turara a essa  empresa.  Em  I8l3  foi  nomeado  al- 
feres do  l.°  batalhão  nacional  de  Villa  Nova  de 
Gaia,  e ali  (mpregou  toda  a diligencia  para  que 
terminasse  a sangrenta  campanha  civil.  Termi- 
nada a lueta.  Pereira  da  Silva  depoz  ps  armas, 
mas  voltou  a cingir  a espada  nas  luetas  que  se 
seguiram,  sendo  promovido  a tenente-coronel  em 
1816  para  o batalhão  de  empregados  públicos 
(fue  se  organisou  no  Porto,  e depois  despachado 
tenente  do  regimento  de  ofiiciaes  da  Rainha  Res- 
tabelecida a paz,  foi  nomeado  guarda  mór  da  al- 
fandega  do  Porto,  em  que  prestou  muitos  servi- 
í ços  Em  29  de  março  de  1*52  deu-se  na  barra  do 
Porto  0 horroroso  naufragio  do  vapor  Porto,  e 
! n'essa  oceasião  o valente  liberal  mais  uma  vez 
: provou  a sua  coragem  e sentimentos  humanitá- 
rios, que  lhe  valeu  ser  elevado  pela  rainha  D. 
Maria  II  ao  grau  de  oificial  da  Torre  e Espada. 
Passou  depois  para  o serviço  da  alfandega  de 
Lisboa.  Era  15  de  novembro  de  1876,  desenca- 
deando-se um  forte  cyclone,  que  tantas  victimas 
causou  no  rio  Ti  jo,  e tantos  estragos  accumulou 
na  cidade,  Pereira  da  Silva  não  hesitou  um  mo- 
mento em  aflFrontar  o perigo  temeroso.  O Tejo  es- 
j tava  enfurecido,  as  ondas  açoutavam  violenta- 
I mente  o cacs  da  alfandega.  üs  navios  garravam 
no  ancoradouro,  a força  do  vento  fazia  em  peda- 
ços os  mastaréos  e zunia  nas  enxarcias  que  ver- 
gavam. Viu  se  então  0 que  pôde  a energia  moral 
d’um  homem.  Viu-se  um  velho  sereno  embarcar 
n’um  pequeno  vapor  mil  vezes  em  risco  de  se 
' partir  nas  muralhas  do  caes.  Por  fim,  depois  d’al- 
guns  momentos  angustiosos  o vapor  tez  se  ao 
largo,  em  demanda  dos  empregados  da  fiscalisa- 
ção  do  rio  que  se  julgavam  perdidos.  N’aquelle 
momento  solemne  reappareceu  o velho  soldado 
por  uma  transfiguração  sublime.  No  anno  de 
1885  foi  aposentado  do  seu  logar  na  alfandega 
de  Lisboa,  e pouco  depois,  recebeu  a mercê  do  ti- 
I tulo  de  visconde  de  Ponte  Ferreira,  em  duas  vi- 
I das,  em  attenção  aos  serviços  prestados  á cau- 
sa da  Liberdade  como  voluutario,  e como  func- 
I cionario  publico.  Seu  filho  unico,  o sr.  José  Emi- 
1 lio  de  Azevedo  Pereira  da  Silva  Carvalho,  é hoje 
I 0 2.®  visconde  de  Ponte  Ferreira. 

Ponte  Ferreira  (Batalha  de).  Na  pov.  de  Pon- 
te Ferreira,  situada  na  freg.  de  S Martinho,  do 
Campo,  cone  de  Vallongo,  distr.  do  Porto,  deu- 
se  no  dia  23  de  julho  de  1832  uma  importante  ba- 
talha entre  liberaes  e miguelistas  O desembar- 
que das  forças  liberaes  nas  praias  do  Mindello, 
em  9 d'esse  mez,  produziu  no  primeiro  momento 
grande  susto  e extraordinária  confusão  nas  tro- 
pas de  D Miguel,  que  estavam  guarnecendo  as 
provindas  do  norte,  mas  dentro  em  poucos  dias 
0 temor  causado  por  esse  inesperado  suecesso, 
foi-se  desvanecendo  pouco  a pouco,  e os  gene- 
raes  absolutistas  cobrando  animo,  e vendo  quan- 
to eram  diminutas  as  forças  de  D.  Pedro,  ape- 
nas os  7:500  bravos,  trataram  de  as  apertar  den- 
tro dos  muros  do  Porto.  O tenente-general  vis- 
conde de  Santa  Martha,  apenas  se  viu  reforçado 
pela  columna  do  general  Povoas,  que  a marchas 
forçadas  se  lhe  reuniu,  atravessou  o rio  Douro 
para  a margem  direita  na  madrugada  de  18  de 
julho,  e tomando  posição  era  Ponte  Ferreira  com 
a divisão  do  seu  commando,  destacou  vedetas 
até  legoa  e meia  do  Porto  ao  mesmo  tempo  que 
0 visconde  de  Montalegrese  estabelecia  na  Vsn- 
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da  da  Serra  sobre  a estrada  que  d’e8sa  cidade 
vae  a Braga,  e,que  o visconde  de  S.  João  da 
Pesqueira  devia  tomar  a seu  cargo  a estrada  de 
Guimarães.  Assim  começavam  a lançan-se  cs  pri- 
meiros traços  do  cêrco  do  Porto,  e D.  Pedro,  pa 
ra  n conhecer  o inimigo,  mandou  sair  da  cidade, 
na  madrugada  de  2'2  de  julho,  uma  columna  cons- 
tituida  pelos  batalhões  de  caçadores  n ° 5,  corpo 
de  voluntários  da  rainha,  batalhão  iugiez  e pelo 
regimento  de  infantaria  n.°  l8,  com  4U  guias  a ca- 
vallo  e 4U  bocas  de  fogo.  Commandava  esta  co- 
lumna 0 coronel  de  iufantaria  n.°  18,  Henrique 
da  Silva  Fonseca,  que  era  acompauhado  pelo 
quartel-mestre  general  Balthazar  de  Almeida 
Pimentel  e por  ajudantes  do  conde  de  Villa  Flôr, 
depois  duque  da  Terceira,  e do  imperador  D. 
Pedro.  Além  do  Rio  Tinto  fôram  avistadas,  pe 
las  8 horas  da  manhã,  as  vedetas  do  inimigo, 
n’uma  encosta  proximo  de  Vallongo,  as  quaes  se 
retiraram.  Vencida  essa  encosta,  e já  na  descida 
para  Vallongo,  foi  avistada  na  rua  principal 
d'esta  villa  a cavallaria  miguelista,  que  se  man- 
tinha immovel.  O commandante  da  columna  ficou 
irresoluto  com  esta  surpresa.  O major  de  cavalla- 
ria constitucional,  Joaquim  Paulo  Arrobas,  com- 
mandante do  corpo  de  guias,  deu  ordem  para  car- 
regar sobre  o inimigo  uns  poucos  cavalleiros  que 
0 acompanhavam,  e tanto  bastou  para  a cavalla- 
ria miguelista  retirar,  disparando  apenas  alguns 
soldados  as  clavinas.  O quartel-mestre  general 
Balthazar  d’Almeida  Pimentel  caminhou  em  per- 
seguição da  retaguarda  dos  fugitivos,  que  n'es- 
te  encontro  perderam  o commandante  e alguns 
soldados,  sendo  aquclle  official  constitucional 
seguido  por  outros  que  o acompanhavam,  e en- 
contrando  se  todos  a breve  trecho  entre  os  ati- 
radores miguelistas  que  oceupavam  varias  posi- 
ções nas  collinas  que  se  estendem  desde  o rio  de 
Ponte  Ferreira  até  Baltar.  A situação  achava-se 
deveras  diíBcil.  O batalhão  de  caçadores  n.®  5 
correu  em  auxilio  da  força  compromettida,  e por- 
tou se  com  a maior  bravura,  perdendo  n’esta 
acção  a vida  o tenente  d’esse  batalhão  Narciso 
de  Sá  Nogueira,  official  que  se  havia  distinguido 
no  combate  de  Pico  Celleiro,  na  ilha  Terceira 
Mas  o batalhão  de  caçadores  n.“  ò estava  tam- 
bém seriameute  compromettido,  e acudiu-lhe  o 
batalhão  de  voluntários  da  rainha  Porém,  o te- 
nente-general visconde  de  Santa  Martha,  met 
tendo  em  fogo  as  tropas  que  tinha  de  reserva, 
obrigou  os  constitucionaes  a baterem  em  retira 
da  para  Rio  Tinto,  onde  se  fortificaram.  Esta  de  ■ 
sastrosa  escaramuça  deu  origem  ao  importante 
couibate  de  Ponte  Ferreira.  Fazer  recolher  ao 
Porto  a columna,  sob  o peso  d’uma  derrota,  se- 
ria gravissimo  pelo  péssimo  efifaito  que  produzi 
ria.  Era  um  desaire  que  podia  precipitara  com- 
pleta ruina  da  aventura  constitucional  Era  ur- 
gente alcançar  uma  victoria,  da  qual  se  es- 
peravam ainda  grandes  resultados  moraes,  e 
principalmente  a deserção  de  muitas  forças  de 
D.  Miguel  para  os  arraiaes  da  Carta.  Resolveu-sc 
por  isso  no  Porto  ir  ao  encontro  das  tropas  do 
visconde  de  Santa  Martha,  com  toda  aforçadis- 
ponivel,  e travar  uma  batalha  em  fórma.  Resol- 
vido que  se  tentasse  uma  acção  contra  as  tropas 
do  tenente-general,  partiu  o conde  de  Villa  Flôr 
para  Rio  Tinto,  com  toda  a inlantaria  disponi- 
vel,  tendo  para  este  fim  sido  recolhidas  mesmo  as 
forças  que  estavam  na  margem  esquerda  do  Dou 


ro.  Foi  depois  reunir-se  ás  suas  tropas,  em  Rio 
Tinto,  0 proprio  D.  Pedro  com  o resto  das  forças, 
ficando  no  Porto  apenas  o respectivo  governador 
militar  D.  Thomaz  Mascarenhas,  com  os  volun- 
tários recentemente  alistados  u’aquella  cidade,  c 
a companhia  de  artilheiros  acadêmicos.  Na  ma- 
drugada de  23  de  julho  fôram  dadas  as  ordens 
para  a batalha.  As  forças  constitucionaes  forma- 
ram tres  columnas  de  ataque:  a da  direita  com- 
mandada  por  Antnnio  Pedro  de  Britn,  depois  ba- 
rão de  Cacella,  que  devia  avançar  pela  estrada 
de  S.  Cosme;  a do  centro  confiada  ao  coronel 
Henrique  da  Silva  da  Fonseca,  depois  visconde 
d’Alcobaça,  teve  ordem  para  marchar  pela  de 
V^allongo;  a da  esquerda,  sob  o commando  do  te- 
nente-coronel Hodges,  devia  seguir  pelo  cami- 
nho da  Formiga,  buscando  quanto  possivel  en- 
volver as  tropas  miguelistas,  que  tinham  esta- 
belecido a sua  linha  de  batalha  n’uma  colliua 
adeante  da  povoação  da  Granja,  teudo  na  sua 
frente  o rio  Sousa,  com  a direita  protegida  por 
uma  Íngreme  montanha  e a esquerda  apoiada 
nas  eminências  que  vão  ter  á margem  do  Douro. 
A's  11  horas  da  manhã  chegaram  as  columnas 
constitucionaes  ao  campo  onde  se  travou  a bata- 
lha. Faziam  parte  d’ellas  os  batalhões  de  caça- 
dores n.®*  2,3,5  e Ic;  os  regimentos  de  imanta- 
ria n.®*  3,  10  e 18,  o corpo  de  voluntário  da  rai- 
nha; a companhia  de  voluntários  acadêmicos;  o 
batalhão  de  artilharia;  o batalhão  de  officiaes 
em  serviço  de  atiradores;  o batalhão  francez 
commandado  pelo  official  russo  (da  Tartaria^  o 
major  Chichiri,  que  ficou  morto  n’aquella  bata- 
lha; e 0 batalhão  ingiez  commandado  pelo  coro- 
nel Hodges.  As  tropas  miguelistas  compunham - 
se  dos  regimentos  de  infantaria  n.®*  11,  12,19  e 
parte  do  2»;  150  a 200  cavallos;  5 peças  de  arti- 
lharia; vários  batalhões  de  voluntários,  alguns 
regimentos  de  milicias,  grande  numero  de  guer- 
rilhas, tendo  por  commandantes  officiaes  de  or- 
denanças, magistrados,  clérigos  e frades,  alguns 
dos  quaes  se  apresentavam  com  crucifixos,  espa- 
das e esping  rdas.  Rompeu  o fogo  a divisão  li- 
geira do  tenente  -coronel  Schwalbach,  que  forma- 
va a testada  columna  do  centro,  travando-se  em 
seguida  um  rude  combate,  que  durou  até  ás  8 
horas  da  tarde,  cessando  o fogo  só  ao  escurecer, 
verificando  se  então  que  de  lado  a lado  havia 
grandes  perdas,  sem  que  a victoria  pertencesse  a 
nenhum  dos  contendores.  As  perdas  soffiridas 
em  ambos  os  campos  fôram  grandes.  Os  migue- 
listas, segundo  elles  declararam  na  folha  official, 
tiveram  287  baixas,  entre  mortos  e feridos,  e os 
constitucionaes  um  numero  aproximado.  No  en- 
tretanto, nenhum  dos  contendores  ficára  trium- 
phante,  porque  o general  Povoas,  que  n’esse  dia 
podia  ter  assegurado  a completa  derrota  das  for- 
ças liberaes  se  corresse  em  auxilio  do  visconde 
de  Santa  Martha,  a quem  odiava,  o deixou  ao 
abandono,  devendo-se  sómente  a este  facto  o não 
terem  ficado  prisioneiras  as  tropas  de  D.  Pedro. 
Odiando  este  general,  não  quiz  concorrer  para 
uma  victoria,  cujos  louros  principalmente  per- 
tenceriam a Santa  .Martha-  D.  Pedro,  vendo-se 
na  impossibilidade  de  continuar  vantajosamente 
a lueta  no  dia  immediato,  deu  ordens  para  a re- 
tirada sobre  o Porto,  quexomeçaram  a excciitar- 
se.  Porém  o general  visconde  de  Santa  Martha, 
egualmente  desanimado,  dava  a mesma  ordem  ás 
suas  tropas,  e começou  a executal-a  primeiro,  o 
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(^u€  sendo  percebido  no  ncíimpetnento  coustitu* 
cional  pelo  tenente  Manuel  Thomaz  dos  Santos, 
fez  com  que  D.  Pedro  revogasse  a ordem  que  ha- 
via dado,  e ficasse  senhor  do  campo  e com  as  ap- 
parencias  d’uma  victoria,  emquanto  as  tropas  mi- 
guelistas  fugiam  desordeuadamente  d’um  iuimi 
go  que  estava  tào  abatido  como  ellas,  e que  as 
não  perseguia.  A noticia  da  fuga  das  forças  do 
general  Santa  Martha  em  Ponte  Ferreira,  foi  rc 
cebida  no  Porto  com  as  maiores  demonstrações 
de  alegria  e repiques  de  sinos,  que,  sendo  ouvi- 
dos pelo  general  Povoas,  fizeram  com  que  elle, 
suppoudo  que  realmente  ü.  Pedro  havia  alcan- 
çado uma  grande  victona,  retirasse  com  a sua 
divisão  para  Oliveira  de  Azemeis.  Mas  essa  ale- 
gria pouco  tempo  durou.  Uavia  duas  ou  tres  bo- 
ias que  as  manifestações  de  regosijo  se  produ- 
ziam no  Porto,  quando  começou  a correr,  ás  11 
da  noite  de  que  o exercito  constitucional  fo- 
ra surpreheudido  no  campo  pela  divisão  de  San 
ta  Martha,  e que  sendo  lhe  cortada  a reti-rada, 
havia  sido  completameute  batido,  vendo-se  U. 
Pedro  obrigado  a fugir  a todo  o galope.  Estes 
boatos  falsos  causaram  um  verdadeiro  pânico,  e 
0 governador  militar  D.  Thomaz  Mascareuhas, 
acreditando  os  como  verdadeiros,  e perdendo  o 
sangue  frio,  deu  ordem  para  as  tropas  do  Perto 
80  recolherem  ao  castello  da  Foz,  e tomou  ou- 
tras medidas  que  mais  concorreram  ainda  para 
aterrorisar  os  portuenses.  No  dia  seguinte,  sa- 
bendo-se a verdade,  começaram  a apparecer  os 
que  tinham  fugido,  e D.  Pedro,  quando  entrou 
com  0 exercito,  deu  absolvição  geral  a todos,  me- 
nos a D.  Thomaz  Mascarenbas,  a quem  insinuou 
que  pedisse  a demissão,  que  logo  lhe  foi  conce- 
cedida.  V.  Mascarenhas  {U  Thomaz  de  Assis). 

Ponte  Fôra.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria, 
de  Pinheiro,  conc.  de  Oliveira  de  Frades,  distr. 
de  Vizeu. 

Ponte  de  Fornellos.  Pov.  na  frog.  de  S.  Sal- 
vador e concelho  de  Rezende,  districto  de  Vi- 
zeu. 

Ponte  da  Fraga  Pov.  na  freg.  de  Santa  Ma- 
ria, de  Sediellos,  conc.  de  Peso  da  Regoa,  distr. 
dc  Villa  Real. 

Ponte  do  Frelxe.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Consolação,  de  Chão  dc  Couce,  conc.  de  Ancião, 
distr.  de  Leiria. 

Ponte  de  Frende.  Pov.  na  freguezia  de  S. 
Julião,  de  Friellas,  conc.  de  Loures,  districto  de 
Lishoa. 

Ponte  de  Friellas.  V.  Friellas. 

Ponte  Fundelra.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Graça,  de  Cainpello,  conc.  de  Figueiró  dos  Vi- 
nhos, distr.  de  Leiria. 

Ponte  do  Guadiana.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Catliarina,  de  tjuiutos,  concelho  e distr.  de  13e- 

ja- 

Ponte  de  Guifàes.  Pov.  na  freguezia  de  S. 
Martinho,  de  Guiufães,  concelho  de  Bouças,  distr. 
do  Porto. 

Ponte  Henrique.  Povoações  nas  freguezias: 
S.  Nicolau,  e conc  de  .Mesão  Frio,  distr.  de  Vil- 
la Real.  II  S.  Martinho,  de  Villa  Jusã,  do  mesmo 
concelho  e districto. 

Ponte  do  Lima  (D.  José  Maria  Xavier  de 
Lima  Vasconctllns  Brito  Nogueira  Telles  da  Sil- 
va, II. ° visconde  de  Villa  Nov  í da  Cerveira,  e 
^ “ marques  de).  Commendador  da  ordem  de 
Cbristo  e cavalleiro  dada  Torre  e Espada;  21.® 
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senhor  do  morgado  de  Soalhãea,  20.®  do  de  8. 
Lourenço  de  Lisboa,  e dos  da  casa  de  Mafra,  par 
! do  reino,  alcaide  mór  de  Ponte  do  Lima,  etc.  N. 

I em  Almeida  a li  de  novembro  de  1807,  fal.  a 21 
de  dezembro  de  1877.  Era  filho  dos  2.®*  marque- 
zes  do  mesmo  titulo.  Succedeu  na  casa  e no  ti- 
tulo de  seu  pae  em  1822.  Sendo  nomeado  par  do 
reino  em  1826,  entrou  no  serviço  militar  como 
cadete  do  regimento  de  cavallaria  n.®  4,  fez  no 
exercito  liberal  as  campanhas  de  1827  e 1828, 
emigrou,  passou  ás  ilhas  dos  Açôres,  onde  fez  a 
campanha  de  1831,  e tendo  seguido  para  o Por- 
to em  1832,  fez  as  campanhas  d’esse  anno  e do 
immediato,  como  alferes  de  caçadores,  portaudo- 
se  com  tanta  bravuia  que  D.  Pedro  o presen- 
teou com  uma  farda,  e,  depois  de  concluida  a 
guerra  civil,  quiz  nomeai  o seu  camarista,  que  o 
marquez  recusou.  Tomando  em  1834  assento  na 
camara  dos  pares,  foi  por  muito  tempo  secretario 
da  camara.  Nos  últimos  annos  da  sua  vida  afas- 
lara-se  completamentc  da  vida  publica.  Era  um 
perfeito  original  este  homem,  que  nos  campos  da 
batalha  tanto  se  salientou  pelo  seu  valor.  D’ura 
desleixo  iucrivel,  deixara  a sua  magnifica  fortu- 
na arruinar-se  completamente,  a ponto  que  se 
podiam  coutar,  atravez  do  reino,  os  seus  palacios 
pelas  ruinas  que  se  encontravam.  Tinha  o maior 
desprezo  pelas  honrarias,  vestia  com  uma  sim- 
plicidade abaixo  de  tudo  quanto  se  possa  ima- 
ginar, tinha  trens  de  aluguer,  e por  mais  d'uira 
vez  serviu  elle  proprio  de  coeneiro.  Lisboa  in- 
teira 0 conhecia,  e o considerava  como  um  dos 
tjpos  originaes  da  rua,  quando  o via  passar  com 

0 slu  chapéo  de  copa  baixa  e d’abas  largas,  e 
uma  grossa  bengala.  Era,comtudo,  homem  muito 
inteiligente  e muito  esmoler.  Falleceu  solteiro, 
deixando  por  successor  seu  irmão  D.  João  Xa- 
vier de  Lima  e Vasconccllos  Brito  Nogueira  Tel- 
les da  Silva,  que  nasceu  a 27  de  fevereiro  de 
1813  e fal.  a 27  de  junho  de  i878. 

Ponte  do  Lima  (D.  Thomaz  José  Xavier  de 
Lima  Vasconcellus  Brito  Nogueira  Telles  da  Sil- 
va, I6.’‘  visconde  de  Villa  Nova  da  Certeira  e2.® 
marquez  de).  Gentil  hrmem  da  camara  da  rainha 
I).  Maria  I,  commendador  da  ordem  de  Cbristo, 
20.®  senhor  do  morgado  de  Soalhães,  19.®  do  de 
S.  Lourenço,  c dos  da  casa  de  Mafra;  capitão  do 
exercito  e coronel  em  França.  N.  a 12  de  outu- 
bro de  1779,  fal.  a 5 de  fevereiro  de  1822.  Era  fi- 
lho dc  D.  Thomaz  Xavier  de  Lima  Vasconcellos 
Brito  Nogueira  Telles  da  Silva,  lò.®  visconde  de 
Villa  Nova  da  Cerveira,  ede  sua  mulher,  D.  Ma- 
ria José  de  Assis  Mascarenhas.  Tendo  faliccido 
seu  pae  a 2 de  junho  de  1<81,  succedeu  na  casa 
e no  titulo  de  marquez  de  Ponte  de  Lima  a seu 
avô,  0 1.®  marquez,  que  falleceu  em  1800  (V.  o 
artigo  seguinte).  Entrou  no  exercito  como  capitão, 
] e em  18»  8 partiu  para  França,  como  coronel  do 
2.®  regimento  de  infantaria,  que  fazia  parte  da 

1 • divisão  da  legião  portugueza  erganisada  por 
Junot  para  ir  servir  no  exercito  imperial.  Em 
1811  foi  nomeado  ajudante  de  campo  do  mare- 
chal Marmont,  que  succedeu  a Massena  no  com- 
mando  do  exercito  que  tinha  de  invadir  Portu- 
gal, mas  0 marquez  de  Ponte  do  Lima  aprovei- 
tou 0 primeiro  ensejo  que  teve,  desertou,  e veiu 
apresentar  se  a lord  Wellington.  Casou  a 4 de  se- 
tembro de  1804  com  sua  prima  I).  Helena  José 
dc  Assis  Mascarenhas,  filha  dos  4.®*  condes  de 
Óbidos. 
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Ponte  de  Lima  (D.  Thomaz  Xavier  de  Lima 
Nogueira  Vasconcellos  Telles  da  Silva,  14  ° vis- 
conde de  Villa  Nova  da  Cerveira  e l.°  marquez  j 
de).  Ministro  e secretario  de  estado  dos  negoeios  j 
do  reino.  N.  em  Ponte  do  Lima  a 12  de  outubro  1 
de  1727,  fal.  a 23  de  dezembro  de  1800.  Era  61ho  I 
de  D.  Maria  Xavier  de  Lima  e Hohenloe,  13.*  j 
viscondessa  de  Villa  Nova  da  Cerveira,  herdeira 
de  toda  a grande  casa  de  seus  paes  e avós,  casa- 
da com  Tbomaz  Telles  da  Silva,  filho  dos  2.®* 
marquezes  de  Alegrete.  D.  Tbomaz  Xavier  de 
Lima,  como  filho  d’uma  victima  do  marquez  de 
Pombal,  pois  que  seu  pae  esteve  preso  por  or- 
dem d’aquelle  ministro  no  castello  de  S.  João  da 
Foz,  foi  muito  considerado  por  D.  Marial,  e 
quando  o marquez  d’Angeja  deizou  o ministério 
por  ser  nomeado  presidente  do  real  erário,  rece- 
beu 0 visconde  de  Villa  Nova  da  Cerveira  a ge- 
rencia da  pasta  dos  negoeios  do  reino.  Conta-se 
que  pouco  antes  obtivera  a viscondessa  sua  mu 
Iher  uma  sentença  do  desembargo  do  Paço  que 
declarava  seu  marido  incapaz  de  gerir  os  negó- 
cios do  casal.  Não  podia  haver,  na  verdade,  me- 
lhor recommendação  para  um  ministro.  A 17  de 
outubro  de  1778  obteve  o novo  ministro  despa- 
cho que  declarava  seu  pae  innocente.  Seis  annos 
depois  da  sua  subida  ao  ministério,  adoeceu  o 
marque/.  d’Angeja,  e o visconde  de  V^illa  Nova 
da  Cerveira  substituiu-o  interinamente  na  presi- 
dência do  real  erário,  passando  a exercer  este  lo- 
gar  definitivamente,  em  1788,  quando  íalleceu  o 
marquez,  cedendo  então  a pasta  do  reino  a José 
de  Seabra.  Recebeu  logo  também  a nomeação 
de  mordomo  mór  da  Casa  Real,  e por  decreto  de 
17  de  dezembro  de  1790  foi  elevado  a marquez 
de  Ponte  do  Lima.  Corno  ministro  era,  por  assim 
dizer,  uma  perfeita  nuliidade.  Durante  o seu  mi- 
nistério não  se  oceupou  senão  de  cousas  frivo- 
las,  ou  de  prodigalidades  condemnaveis.  Tratou 
de  fixar  as  côres  das  fitas  das  condecorações  das 
ordens  de  Christo,  Aviz  e 8.  Thiago,  e tratou  de 
erigir  um  edificio  monumental  para  o Erário, 
que  nunca  concluiu,  lançando  apenas  na  praça  da 
Patriarchal  Queimada,  hoje  praça  do  Principe 
Real,  os  formidáveis  alicerces  que  custaram  2 
ou  3 milhões  de  cruzados.  Além  d’isso,  procurou 
destruir  uma  das  principaes  reformas  do  marquez 
de  Pombal,  distrahindo  dc  novo  da  corôa,  para 
onde  tinham  revertido,  muitas  conimeudas  que 
distribuiu  pelos  seus  affeiçoados.  Este  persona- 
gem bem  insignificante  foi  presidente  do  real 
Erário,  membro  do  conselho  de  Estado,  gran-cruz 
da  ordem  de  Christo,  mordomo-mór  da  Casa  Real, 
presidente  do  conselho  de  fazenda,  da  junta  pro- 
visional do  Erário,  da  j unta  da  administração  dos 
fundos  applicados  ao  pagamento  do  novo  em- 
préstimo, presidente  da  real  juntando  commercio, 
da  do  posto- medico,  das  juntas  plena  e ordinaria 
dá  revisão  e censura  do  novo  codigo,  inspcctor  i 
geral  das  obras  publicas,  director  c inspector  do 
real  collegio  dos  nobres,  inspector  geral  da  real 
bibliotheca  publica,  socio  honorário  da  Acade- 
mia Real  das  Scicnciasde  Lisboa,  e um  dos  pre- 
sidentes honorários  da  sociedade  real  maritima, 
militar  e geographica.  O marquez  de  Ponte  de 
Lima  só  possuia  vastos  conhecimentos  em  scien- 
cias  theologicas  que  pouco  lhe  servia.  Casou  a 
4 de  julho  de  1749  com  ü.  Eugenia  Maria  Joso  | 
pha  dc  Bragança,  filha  dos  4.®*  marquezes  do 
Alegrete.  i 
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Ponte  de  Lima.  Villa  da  prov.  do  Minho,  sé- 
de  de  conc.  e de  com  , distr.  de  Vianna  do  Castel- 
lo, arceb.  de  Braga,  Relação  do  Porto.  Tem  uma 
só  freg  , orago  Santa  Maria  dos  Anjos.  E’ uma 
das  mais  bellas  povoações  da  provincia,  e está 
situada  na  margem  esquerda  do  rio  Lima,  em 
terreno  fértil  e saudavel.  A mitra  apresentava  o 
prior,  que  tinha  350ií000  réis  de  rendimento.  A 
pov.  é antiquissima.  Parece  que  o seu  primeiro 
nome  foi  Limia,  e era  cidade  de  muita  impor- 
tância no  tempo  dos  romanos,  que  lhe  chamaram 
Forum  Limicorum  fPraça  dos  Limios)  fundada 
no  tempo  de  Bruto,  13Ü  annos  antes  de  Christo. 
Os' limios  eram  uns  povos  que  se  estabeleceram 
n’estas  paragens  uns  '40  annos  antes  de  Christo. 
A situação  em  que  o itinerário  do  imperador 
Antonino  Pio  põe  esta  cidade,  não  deixa  a duvi- 
da de  que  teve  o mesmo  assento,  em  que  se  vê 
actualmente  a villa  de  Ponte  do  Lima.  Como  fi- 
cava na  via  militar,  que  os  romanos  abriram  de 
Braga  á cidade  d’Astorga,  por  Tuy  e Lugo,  era 
muito  transitada  e florescente  no  tempo  d’estes 
dominadores.  Diz-se  que  foi  fundada  pelos  gre- 
gos, 1304  annos  antes  de  Christo;  outros  escri- 
ptores  attribuem  a sua  fundação  aos  turdulos,  500 
annos  antes  de  Christo.  Foi  destruida  com  as 
continuas  guerras  da  edade  media,  e a rainha  D. 

Thereza,  viuva  do  condo  D. 
Henrique  e mãe  de  D.  Afifonso 
Henriques,  achando  esta  terra 
arruinada  e quasi  deserta,  a 
mandou  povoar  em  1125,  dan- 
do-lhe foral  em  4 de  março 
d'tsse  anno,  com  grandes  pri 
vilcgios.  N’este  foral  dá-se  á 
villa  0 nome  de  Pente  do  Lima, 
0 que  prova  que  existia  já  ali 
uma  ponte  n’essa  epoca,  cons- 
truida  pelos  godos,  arabes,  ou 
romanos,  mas  parece  mais  ac- 
ceitavel  que  fossem  estes  últi- 
mos os  construetores,  por  pre- 
cisarem d'uma  boa  ponte  para 
0 serviço  da  sua  estrada  D.  Pedro  I,  em  1362,man 
dou  construir,ou  reconstruir  uma  majestosa  ponte 
de  cantaria,  de  24  arcos,  sendo  16  ogivaes  e os 
restantes  de  volta  redonda,  que  separa  esta  villa 
da  freguezia  de  Santa  Marinha  de  Arcozêllo.  Em 
cada  extremidade  da  ponte  mandou  construir  uma 
torre,  dando  a do  lado  do  sul  entrada  á villa,  atra- 
vessando a por  baixo  d’um  robusto  arco  decan- 
taria; a do  norte  estava  a pouco  mais  de  duas  ter- 
ças partes  da  ponte,  e d’esta  até  ás  primeiras 
casas  do  Arrabalde,  ainda  havia  7 arcos,  que 
Manuel  Gomes  de  Lima  Bezêrra,  no  seu  livro 
Estrangeiros  do  Lima,  diz  serem  de  construcção 
romana.  As  duas  torres  eram  mais  altas,  qua- 
drangulares,  e em  tudo  eguaes.  A do  norte  cha- 
mava se  Torre  velha,  o que  faz  acreditar  ser 
obra  anterior  á outra.  Talvez  a torre  velha  fôsse 
ainda  a dos  rominos,  e a do  lado  da  villa  obra  de 
1).  Pedro  I.  Tanto  as  duas  torres  como  as  guar- 
das da  ponte,  eram  coroadas  de  ameias.  Na  obra 
citada,  diz  Lima  Bezerra,  que  no  seu  tempo, 
1785,  ainda  se  conservava  a primitiva  ponte,  que 
era  o lanço  que  ia  desde  a torre  velha  até  ao  Ar- 
rabalde. Estas  torres,  respeitáveis  monumentos 
históricos  e que  tanto  enobreciam  a villa,  fôram 
arrazadas  de  1857  para  1858  por  ordem  da  cama- 
ra  municipal,  para  se  tornar  mais  ampla  a passa- 
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eem  da  ponte.  A construcçSo,  ou  reconstrucçSo 
Feita  por  D.  Pedro  I,  resistiu  ao  tempo  e ás  cheias 
do  Tejo  por  uns  150  aunos,  mas  em  1510  estava 
mais  ou  menos  arruinada,  e D.  Manuel  I a man 
dar  reparar,  como  affirma  a inscripçâo  encravada 
na  fachada  da  capellinba  do  Rosário,  ao  lado  da 
ponte,  sendo  esse  trabalho  confiado  ao  védor  üio- 
go  da  Ponte,  que  principiou  a obra  a 6 de  junho 
de  1504  e a terminou  em  1507.  O foral  da  rainha 
D.  Thereza  foi  confirmado  por  D.  Âffonso  II, 
que  lhe  augmentou  os  privilégios,  em  Guimarães, 
no  mez  d'agosto  de  1217.  D.  Manuel  lhe  deu  no- 
vo foral,  em  Lisboa,  no  l.°  de  junho  de  1511,  e 
entre  outros  privilégios,  concedeu  lhe  que  os 
seus  habitantes  fossem  isentos  de  pagar  porta- 
gem e direitos  em  todo  o paiz.  Apezar  das  van- 
tagens da  situação  da  villa  e dos  terrenos  cir- 
cumvisinhos,  e dos  privilégios  concedidos  por  D. 
Thereza  o D.  Âffonso  II,  a villa  foi-se  outra  vez 
despovoando  e caindo  em  ruinas.  E a tal  ponto 
chegou  de  miséria,  que  no  meado  do  século  xiv 
estava  reduzida  a um  pequeno  numero  de  pobres 


alcaidaria-mór  da  villa  andou  sempre  na  casa  dos 
viscondes  de  Villa  Nova  da  Cerveira,  depois 
marquezes  de  Ponte  do  Lima.  A egreja  matriz  é 
um  bom  templo  de  tres  naves,  construido  no  sé- 
culo XVIII,  e um  dos  melhores  edificios  da  villa 
pela  sua  bella  architectura.  Veneram  se  ali  duas 
imagens:  N S.*  da  Piedade  com  o Senhor  morto 
DO  regaço,  que  vieram  de  Inglaterra.  N'aquella 
egreja  se  sepultaram  vários  varões  illustres,  e al- 
guns membros  da  familia  do  fundador,  que  tinha 
ali  0 seu  jazigo.  Antes  da  construcção  d’este  tem- 
plo, a egreja  matriz  estava  fóra  da  villa,  prozi- 
mo  da  capella  de  N.  S.*  da  Guia,  e tinha  por  ora- 
go  S.  Vicente.  D.  Sancho  II,  estando  em  Guima- 
rães, deu  0 padroado  da  egreja  matriz  de  Ponte 
do  Lima  ao  arcebispo  de  Braga  D Silvestre  e 
aos  seus  conegos,  em  2B  de  novembro  de  1238. 
No  reinado  de  D.  Sebastião,  o arcebispo  de  Bra- 
ga D.  Fr.  Bartholomeu  dos  Martyres  erigiu  esta 
egreja  em  collegiada,  com  a terçadas  rendas  de 
Suajo.  Tinha  7 beneficiados,  apresentados  pelo 
ordinário;  4 que  assistiam  na  capella  real,  e pa 
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choças  de  palha.  Resolvendo-se  então  D.  Pedro 
I a restaural-a  novamente  e em  melhores  condi- 
ções, a transferiu  do  seu  primitivo  logar,  junto 
do  convento  de  S Francisco,  para  o sitio  actual. 
Abriu  novas  ruas,  construiu  casas,  e cercou  a 
villa  de  grossas  muralhas  com  varias  torres 
ameiadas,  barbacãs  e 5 portas,  chamadas  do  Sou- 
to, do  Poêtigo,  da  Ponte, • de  S.  João  e & de  Bra- 
ga, que  mais  tarde  se  denominou  Porta  do  pala- 
cio  dos  viscondes,  por  este  se  construir  junto  dVl- 
la.  A primeira  pedra  das  muralhas  e das  torres 
foi  lançada  pelo  corregedor  de  D.  Pedro  I,  Álva- 
ro Paes,  a 3 de  julho  de  1359,  segundo  consta 
d’uma  lapide  com  uma  inscripçâo  em  letras  go- 
thicas  que  se  vê  n’um  amparo  da  ponte.  E para 
que  nada  faltasse  ao  desenvolvimento  e prospe- 
ridade da  terra,  para  a qual  attrahiu  muitos  mo- 
radores, edificou  ou  reedificou  a ponte  confórme 
dissémos.  As  muralhas  fôram  arrazadas  depois  do 
anno  de  i83t.  Ponto  do  Lima  tinha  voto  em  côr- 
tes,  com  assento  no  banco  n.®  5.  As  suas  armas 
são:  Escudo  de  prata  com  uma  ponte,  entre  duas 
torres,  passando-lhe  um  rio  pelo  arco  da  ponte.  A 
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gavam  a ecónomos,  que  eram  apresentados  pelo 
rei  O hospital  da  Misericórdia  tem  bons  rendi- 
mentos; também  se  lhe  reuniram  as  rendas  de  S. 
Vicente  dos  Gafos,  que  fôram  d'um  hospital  de 
leprosos,  junto  a Beldrufa.  No  largo  da  Regene- 
ração, vê  se  um  elegante  chafariz,  o hospital  cha- 
mado de  Fóta  por  ficar  extra  muros  da  antiga 
circumvallação,  o qual  na  sua  origem  foi  alberga- 
ria feita  pelo  1.®  visconde  de  Villa  Nova  da  Cer- 
veira. D.  Leonel  de  Lima.  N’este  largo  também 
existiu  a capella  de  S.  Sebastião,  que  se  demoliu 
em  1883;  era  sinagoga  dos  judeus  no  século  xv, 
quando  elles  residiram  nVsta  villa  e moravam  na 
Rua  Nova,  depois  chamada  do  Pinheiro.  Quan- 
do el-rei  D.  Manuel  expulsou  de  Portugal  os  ju- 
deus, a sinagoga  foi  purificada,  transformando-se 
em  templo  christão.  A cadeia  é n’uma  das  torres 
da  antiga  cêrea  de  muralhas,  e apezar  da  sua 
grande  antiguidade,  está  ainda  bem  conservada. 
Proximo  da  villa  houve  dois  conventos:  o de  San  - 
to  Antonio,  de  religiosos  capuchos,  situado  na 
marge  n esquerda  do  rio  Lima,  fundado  por  D. 
Leonel  de  Lima,  1.®  visconde  de  Villa  Nova  da 
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Cerveira,  e sua  mulher  D.  Filippa  da  Cunha,  em 
1480;  0 outro  é o de  Valle  de  Pereiras,  na  mar- 
gem direita,  construído  em  1360  para  trades 
franciscanos,  passando  em  1515  a ser  de  freiras 
de  Santa  Clara  da  mesma  ordem.  O primeiro  foi 
dcstruido  depois  de  1834.  Fóra  da  villa  está  a 
capella  de  N.  S.‘ da  Guia,  em  que  já  sc  falou, 
tendo  junto  a egreja  da  primitiva  matriz  dedica 
da  a S.  Vicente.  Junto  á capella  havia  um  hospi- 
tal de  lazaros.  A egreja  e o hospital  fôram  arra 
zados  pelas  cheias  do  rio  Lima,  estando  aquelle 
sitio  convertido  em  areal.  Â egreja  ficava  abaixo 
da  villa  uns  200  ou  300  metros.  Para  obstar  aos 
prejuízos  que  as  cheias  causavam  á povoação, 
mandou  a camara  construir  um  caes,  encostado 
ao  muro  do  pomar  dos  viscondes  de  Villa  Nova 
da  Cerveira,  e da  villa,  até  ao  convento  de  San- 
to Ântonio,  e d’ali  até  tocar  nas  escadas  da  egre- 
ja de  N.  S • da  Guia.  E’  um  agradavel  passeio, 
assombrado  por  grandes  e antigos  carvalhos,  que 
é a estrada  que  vae  para  Vianna  do  Castello.  A 
primitiva  egreja  da  Guia  tinha  uma  confraria. 


condes  de  Villa  Nova  da  Cerveira,  chegou  a um 
lastimoso  estado  de  ruina,  e hoje  pertence  a um 
capitalista.  Os  arredores  da  villa  são  muito  pit- 
torescos;  ali  se  encontram  importantes  quintas, 
campos  sempre  viçosos,  bem  cultivados,  arvore- 
dos silvestres;  nos  arrabaldes  da  margem  esquer- 
da do  rio  Lima,  no  monte  chamado  dos  Medos, 
descobrem-se  vestígios  d’um  antigo  castello.  Um 
pouco  mais  distante,  proximo  do  sitio  onde  está 
a capella  de  N.  S.*  da  Conceição,  ainda  no  mea- 
do do  sceulo  passado  existiam  as  ruinas  d’um  for- 
te, que  diziam  ser  obra  dos  romanos.  O concelho 
de  Ponte  do  Lima,  por  onde  corre  também  o rio 
Neiva,  é muito  produetivo  em  todas  as  varieda- 
des de  cereaes,  legumes,  hortaliças  e fruetas, 
que  ordinariamente  se  cultivam  no  paiz.  Recolhe 
vinho,  algum  azeite,  cera  e mel,  cria  muito  gado 
c abunda  cm  caça;  o rio  traz  bastante  peixe,  es- 
pecialmente salmões  e lampreias,  em  que  se  faz, 
muito  commercio  para  diversas  terras  do  reino. 
No  pavimento  inferior  do  edificio  da  camara  mu- 
nicipal, construiu-se  um  theatro,  denominado 
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que  cuidava  do  templo  e das  suas  solemnidades. 
A confraria  foi  transformada  em  irmandade,  mui- 
to numerosa,  onde  entraram  as  pessoas  mais  im- 
portantes da  villa  e dos  arredores,  e com  estatu- 
tos confirmados,  e bastantes  rendimentos  Esta 
irmandade  mandou  construir  a capella  actual,  cu- 
jas obras  terminaram  em  1629,  celebrando  se  en- 
tão a primeira  missa,  o mudando-se  em  solemne 
procissão  a imagem  da  padroeira,  da  egreja  ve- 
lha. Esta  mudança  foi  urgente,  porque  o rio  prin- 
cipiava já  a damnificar  a antiga  capella.  O cru- 
zeiro do  Souto  da  Forca  é muito  antigo,  e esta- 
va perto  do  instrumento  do  supplicio  que  lhe 
deu  0 sobrenome.  Como  no  século  xvi  já  Ponte 
do  Lima  era  cabeça  de  comarca,  os  seus  juizes 
faziam  executar  as  sentenças  que  proferiam, 
qualquer  que  fosse  a gravidade  do  crime,  antes 
de  se  estabelecer  a Relação  e casa  do  Porto  em 
1583  Fôram,  portanto,  executados  na  forca  d’es- 
ta  villa  vários  criminosos.  A poucos  kilometros 
de  Ponte  do  Uma  está  o santuario  do  Senhor  do 
Soceorro.  Um  edificio  importante  que  existia  na 
villa,  0 palacio  dos  seus  donatários,  os  vis- 


Lethes.  Ponte  de  Lima  pertence  á 3.*  div.  mil. 
5.*  brigada,  grande  circumscripção  mil.  norte,  e 
ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  3,  com  a séde  em 
Vianna  do  Castello;  tem  escolas  d'ambos  os  se- 
xos, est.  telegr.-post.,  com  serviço  de  valores  de- 
clarados, encommendas  postaes,  cobrança  de  ti- 
tulos,  letras  e vales;  dois  jardins,  a alameda  de 
S.  João,  0 passeio  de  D.  Fernando,  e a avenida 
marginal  denominada  D.  Luiz  Filippe-,  advoga- 
dos, agencias  dos  bancos  Alliança,  Comtnercial  de 
Lisboa,  Mercantil,  de  Vianna;  Comtnercial,  do 
Porto;  Portugal,  Minho,  London  & Brazilian 
Bank,  Monte  de  Soceorro  Portuense-,  Crédit  Fran- 
co-Portugais,  Banco  Nacional  Ultramarino,  e 
União,  do  Porto;  agencias  das  companhias  de  se- 
guros: Confiança  Portugueza,  Equitativa  dos  Es- 
tados Unidos  do  Brazil,  Garantia,  Previdência, 
Reformadora,  Commercial  União,  Urbana  Portu- 
gueza, Tagus-,  agencias  de  vapores;  Asylo  de  In- 
válidos Camões,  para  velhas  invalidas.  Real  Asy- 
lo de  Infanda  desvalida  D.  Maria  Pia,  Casa  de 
Caridade  de  Nossa  Senhora  da  Conceição,  para 
velhos  inválidos;  Real  Associação  Humanitaria 

883 


PÜN 


PON 


dos  Bombeiros  Voluntários  de  Ponte  do  Lima]  fa- 
bricas de  cal  e de  sebo;  boteis,  médicos,  phar 
macias,  notários,  sociedades  de  recreio:  Assem~ 
bléa  Limarense  e Centro  regenerador]  sollicitado- 
res,  syndicato  agricola  do  Valle  do  Lima,  torre 
da  irmandade  de  N.  S.*  da  Expectação,  theatro 
Diogo  Bernardes,  escola  Conde  de  Ferreira,  es- 
tradas para  Vianna  do  Castello,  Ponte  da  Bar 
ca.  Arcos  de  Valle-de-Vez,  feiras  quinzenaes,  es 
pecialmente  de  gado,  ás  segundas  feiras,  e nos 
dias  19  a 21  de  novembro,  por  occasião  dos  fes 
tejos  de  N.  S.*  das  llôres,  vulgarmento  conheci- 
das por  Feiras  Novas]  muitos  estabelecimentos 
coinmerciaes  e industriaes,  etc.  Em  frente  da 
villa  correm  a serra  d'Arga  e o monte  de  Santo 
Ovidio,  d’ondese  desfructa  um  lindo  panorama. 
Em  Ponte  do  Lima  tem  se  publicado  os  seguin 
tesjornaes;  Commercio  ('0),27  novembro,  1904; 
em  publicação,  dezembro,  1910;  Commercio  do 
Lima  (O),  1875;  em  publicação,  dezembro,  1910; 


33:147  hab-,  sendo  14:955  do  sexo  masc.  e 18:192 
do  fem.,  n'uma  superfície  de  32:8*5  hect.  Asfre- 
guezias  são:  Santa  Marinha,  de  Annaes,  771  ha- 
bitantes: 335  do  sexo  masc.  e 436  do  fem.;  S.  -Ma- 
mede,  de  Arca,  218  hab.:  96  do  sexo  masc.  e 122 
do  fem.;  S Pedro,  de  Arcos,  613  hab.:  265  do  se- 
xo masc.  e 343  do  fem.;  Santa  Marinha,  de  Arco- 
zello,  1:873  hab.:  870  do  sexo  masc.  e 1:003  do 
fem.;  N.  S.*  do  O’,  de  Ardegão,  261  hab.:  130  do 
sexo  masc.  e 131  do  fem.;  S.  Miguel,  de  Barrlo, 
419  hab.:  186  do  sexo  masc  e 233  do  fem.;  San- 
ta Maria,  de  Beiral  do  Lima,  940  hab.:  419  do 
sexo  masc.  e 521  do  fem.;  S.  Salvador,  de  Ber- 
tiandos,  265  hab  : 106  do  sexo  masc.  e l-i9  do  fe- 
minino.; Santo  Estavão,  de  Boalhosa,  306  hab  : 
147  do  sexo  masc.  o 159  do  fem.;  S.  Thiago,  de 
Brandara,  323  hab.:  135  do  sexo  masc.  e 178  do 
fem  ; S.  Miguel,  de  Cabaços,  670  hab.:  280  do  sexo 
masc.  e 39o  do  fem.;  N.  S.*  d’Assumpção,  de  Ca- 
bração,  265  hab.:  119  do  sexo  masc.  e 146  do  fe- 


Ponte  de  L!ma— La  go  do  Chafariz 


Echodo  Lima  (O),  12  agosto,  1866;  Echo  do  Li- 
ma, 1905;  Echo  do  Lima  fOj,  24  fevereiro,  1906; 
em  publicação,  dezembro,  1910;  Encyclopedico 
(O),  1876;  Estreita  do  Lima,  23  fevereiro  a 1 no- 
vembro, 1866;  Jornal  do  Minho,  25  de  setembro, 
1884;  Lfthes  {O),  3 fevereiro,  1865  a 1883;  este 
foi  0 primeiro  jornal  aqui  publicado;  Lethes  (O), 
8 novembro,  1904;  Z-tma  (O;,  5 janeiro,  1890; 
Monoculo  (O),  agosto,  1896;  Phantasma  (O),  ja- 
neiro, 1892;  em  maio  de  1893  começou  a publi- 
car um  supplemento  com  o titulo  Phantasma  Ju 
tiior,  com  numeração  sua;  Phantasma  Junior, 
maio,  1893;  Piparotes,  2 I junho,  189'';  PoZtítca 
AToua,  23  junho,  1892;  Povo  Limarense  (O),  de  j 
maio,  1884;  Semana  fA),  14  abril,  1892;  Voz  Aca-  | 
demica('A),  2 > agosto,  1901;  Foz  do  Lima,  4 agos- 
to, de  1886;  em  1889  continuava;  Eé  Maria  (O),  \ 
1886  —Numeros  únicos:  Charita»,  18  *2;  Ponte 
do  Lima  á*  Lscuras,  janeiro,  1895.  O coucelhí  I 
comprehendo  51  freguezias  com  8:096  fog.  e 

884 


I mioino;  Santa  Eufemia,  de  Calheiros,  805  hab.: 
I 346  do  sexo  masc.  o 459  do  fem.;  S Pedro,  de 
i Calvello,  538  hab.:  225  do  sexo  masc.  e 313  do 
fem.;  S.  Thiago,  de  Cepòes,  331  hab.:  16  í do  se- 
xo masc.  e 171  do  fem.;  STThomè,  de  Correlbã, 
1:599  hab  : 736  do  sexo  masc.  e 8‘'3  do  fem  : S. 
Salvador,  de  Estoràos,  554  hab  : 243  do  sexo 
masc.  e 311  do  fem.;  S.  Miguel,  do  Facha,  1:084 
hab.:  481  do  sexo  masc-  e 603  do  fem.;  S.  Salva- 
dor, de  Feitosa,  350  hab.:  158  do  sexo  masc,  e 
192  do  fem.;  S.  Salvador,  dc  Fojo  Lobal,231  hab.: 
103  do  sexo  masc.  e 130  do  fem.;  S Thiago, 
de  Fontão,  665  hab.:  28l  do  sexo  masc.  e38ldo 
fem  ; S.  Vicente,  de  Fornellos,  1:024  hab  : 506 
do  sexo  masc.  e 518  do  fem  ; S.  Julião,  de  Freixo, 
1:047  hab.:  454  do  sexo  masc  o 593  do  fem  ; S. 
Martinho,  do  Friastellas,  421  hab.:  187  do  sexo 
masc.  e 234  do  fem  ; Santa  Eulalia,  de  Gaifar, 
.318  hab.:  150  do  sexo  masc.  c 168  do  fem.;  S. 
.Martinho,  de  Gandara,  801  hab.:  3-49  do  sexo 
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masc.  e 452  do  fem.;  S.  Thiago.de  üemieira,514 
hab  : 232  do  seso  masc.  e 282  do  fem.;  S.  Miguel, 
de  Goadufe,  604  hab  : 279  do  sexo  masc.  e S25  do 
fem  ; S.  Christovão,  de  Labruja,  514  hab.:  241 
do  sexo. masc  e .?Ü3  do  fem  ; Santa  Maria,  de  La- 
brujó,  219  hab  : 97  do  sexo  masc.  e 1^2  do  fem.; 
S.  Lourenço,  de  Mato,  2 9 hab.:  113  do  sexo 
mase.  e 116  do  fem.;  S.  Juliào,  de  Mcreira  do  Li- 
ma, 88  > hab.:  432  do  sexo  masc.  e 457  do  fem  ; 
S.  Salvador,  de  Navió,  229  hab.:  110  do  sexo  mas- 
culino e 119  do  fem.;  S.  Thiago,  de  Poiares,  678 
hab.:  314  do  sexo  masc  e 354  do  fem  ; Santa  Ma 
ria  dos  Anjos,  de  Ponte  do  Lima,  2:283  hab.:  996 
do  sexo  masc.  e 1::87  do  fem  ; S.  João  Baptista, 
de  Queijada,  209  hab.:  94  do  sexo  masc.  e 11.5  do 
fem.;  Santa  Maria,  de  Rebordòes,  538  hab.:  245 
do  sexo  masc.  e 293  do  fem.;  S.  Salvador  do  Sou 
to,  de  Rebordòes,  868  hab.:  401  do  sexo  masc.  e 
467  do  fem  ; Santa  Maria,  de  Refojos  do  Lima, 
2:213  hab.:  973  do  sexo  masc.  c 1:240  do  fem  ; S. 
Salvador,  de  Kendufe,  2 9 hab:  117  do  sexo 
masc.  172  do  fem.;  S.  João  Baptisla,  de  Ribeira, 
1:449  hab.:  6 >1  do  sexo  masc.  e 88  do  tem.;  San 
ta  Maria,  de  Sá,  315  hab.:  133  do  sexo  masc.  e 
182  do  fem.;  S Mamede,  de  Sandiães,  411  hab.: 
20 i do  sexo  masc.  e 205  do  fem.;  Santa  Comba, 
297  hab.:  131  do  sexo  masc.  161  do  fem  ; Santo 
André,  de  Santa  Cruz  do  Lima,  383  hab.:  169  do 
sexo  masc.  e 214  do  fem.;  S.  Mamede,  de  Seara, 
314  hab.:  152  do  sexo  masc.  e 162  do  fem.;  San- 
ta Martha,  de  Serdcdello,  -53*  hab.:  242  do  sexo 
masc.  e 297  do  fem  ; S Salvador,  de  Victoriuo 
das  Donas,  753  hab.:  334  do  sexo  masc.  e 419  do 
fem  ; Santo  André,  de  Victoriuo  dos  Piães,  1:02 
hab  : 475  do  sexo  masc.  e 5l5  do  fem  ; Santo  Es 
tevão,  de  Villar  das  Almas,  409  hab.:  19.)  do  se- 
xo masc.  e 214  do  fem  ; S João  Baptista,  de  Vil 
lar  do  Monte,  2.)4  hab.:  120  do  sexo  masc.  e 134 
do  fem.  O principal  commercio  do  concelho  é 
azeite,  cereaes,  batatas,  feijão,  laranja  e vinho 

Ponte  do  Louro.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Lu 
crecia,  de  Louro,  conc.  de  V'.  N.  de  Famalicão, 
distr.  de  Braga. 

Ponta  da  Magdalena.  Pov.  na  freg.  do  Sal- 
vador, de  Aramenha,  conc.  do  Marvão,  distr.  de 
Portalegre. 

Ponte  do  Manco  Pov.  na  freg.  de  S.  Mame- 
de, de  Friestas,  conc.  de  Valença,  districto  de 
Vianna  do  Castello. 

Ponte  da  Mansa  Pov.  na  freg.  de  S.  Jorge, 
de  Selho,  conc.  de  Guimarães,  districto  de  Bra- 
ga. 

Ponto  da  Marinheira  Pov.  na  freg.  de  S. 
Martinho,  d’Alva,  conc.  de  Castro  Daire,  distr.  de 
Vizeu. 

Ponto  da  Matta.  Pov.  na  freg.  de  Santo  An. 
dré,  Sazes  de  Lorvão,  conc.  de  P macova,  distr. 
de  Coimbra, 

Ponte  das  Mestras  Pov.  na  freg.  de  Santa 
AViria,  de  Tavora,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de- 
Vez,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Ponte  Missuro  Pov.  na  freg.  de  S Miguel, 
de  Junqueira,  conc.  de  Macieira  de  Cambra,  dis- 
tr. de  Aveiro. 

Ponte  e Moinhos.  Duas  povoações  reunidas 
na  freg.  do  Salvador,  de  Novellas,  conc.  de  Pe- 
nafíel,  distr.  do  Porto- 

Ponte  Moirlsca.  Pov.  na  freg.  do  SanPAnna, 
de  ürgens,  conc.  e distr.  de  Vizeu.  Tem  correio 
com  serviço  de  posta  rural. 


Ponte  do  Moiro.  Povoações  nas  freguezias:  O 
Salvador,  de  Ceivães,  conc.  de  Monsão,  distr.  de 
Vianna  do  Castello  ||  O Salvador,  de  Barbeita, 
do  mesmo  conc-  e districto. 

Ponte  de  Moreira.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Ma- 
ria, de  Leça  do  Bailio,  conc  de  Bouças,  distr  do 
Porto. 

Ponte  de  Mourlz.  Pov  na  freg.  de  S.  Paio, 
de  Pico  de  Regalados,  conc.  de  Villa  Verde,  dis- 
tr. de  Braga 

Ponte  da  Murcella.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mar- 
tiuho  da  Cortiça,  conc.  de  Arganil,  districto  de 
Coimbra.  Tem  correio  com  serviço  de  posta  ru- 
ral. 

Ponte  de  Negrellos.  Povoações  nas  fregue- 
zias: S.  Martinho,  de  Campo,  conc.  de  Santo  Thir- 
so,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Paio,  de  Moreira  de  Co- 
negos,  concelho  de  Guimarães,  districto  de  Bra- 
ga. 

Ponte  Nova.  Povoações  nas  freguezias:  S. 
Pedro,  de  Aboim,  conc.  d'A'r.arante,  districto  do 
Porto.  II  O Salvador  do  Mundo,  de  Almoster,  con- 
celho de  Alvaiazere,  distr.  de  Leiria.  ||  Santo  An- 
dré, do  Ancêde,  conc.  de  Baião,  distr.  do  Porto. 
II  Santa  Maria,  de  Lalim,  conc.  do  Lamego,  dis- 
tr de  Vizeu.  ||  Santa  Maria,  de  Lamas,  conc.  da 
Feira,  distr  do  Aveiro.  ||  S.  Clemente  e conc.  de 
Loulé, districto  de  Faro  |j  O Salvador,  de  Monte 
Cordova,  conc.  de  Santo  Thirso,  distr.  do  Porto. 
II  S.  Cypriano,  de  Paços  de  Brandão,  conc.  da 
Feira,  distr.  de  Aveiro.  ||  Santa  Eulalia  e conc. 
de  Prços  de  Ferreira,  distr.  do  Porto  1|  S.  Mi» 
guel,  de  Rãs,  conc.  de  Penafiel,  do  mesmo  dis- 
tr. II  Santa  Maria,  de  Silvares,  conc.  de  Guima- 
rães, distr.  de  Braga. 

Ponte  Nova  do  Palhal.  Pov.  na  freguezia  de 
S.  Thiago,  de  Ribeira  de  Fragoas,  conc.  de  Al- 
bergaria-a-Velha,  distr.  de  Aveiro. 

Ponte  Nova  do  Sordo.  Pov.  na  freg.  de  S. 
Christovão,  de  Parada  de  Cunhos,  conc.  e distr. 
de  Villa  Real. 

Ponte  d'011o.  P v na  freg.  de  S.  Vicente,  de 
Ermello,  conc.  de  Mondim  de  Basto,  districto  de 
Villa  Real. 

Ponte  do  Palhal.  Pov  na  freg.  de  S.  Vicen- 
te, de  Branca,  conc.  de  Albergaria-a-Velha,  dis- 
tr. de  Aveiro. 

Ponte  da  Palhota.  Pov.  na  freg.  do  S.  João 
Baptista  e couc.  de  Corucho,  districto  de  Santa- 
ri  m. 

Ponte  do  Panasco.  Pov.  na  freg.  do  Salvador 
e conc.  de  Sobral  do  .Monte  Agraço,  districto  de 
Lisboa 

Ponte  de  Pau.  Pov  na  freg.  de  S.  Thiago,  do 
Rande,  concelho  de  Felgueiras,  districto  do  Por- 
to. 

Ponte  de  Pé  Póv.  na  freg.  de  S- Miguel,  de 
Refojos  de  Basto,  couc.  de  Cabeceiras  de  Basto, 
distr  de  Braga. 

Ponte  da  Pécba.  Pov.  na  freg.  de  S.  Paio,  de 
Arcos,  concelho  de  Anadia,  districto,  de  Avei - 
ro 

Ponte  da  Pedra.  Povoações  nas  freguezias: 
N.  S * d’Assumpção,  de  Atalaia,  conc.  de  V-  N.  da 
Barquinha,  distr.  de  Santarém.  ||  Santa  Maria, 
de  Leça  de  Bailio,  conc. ,de  Bouças,  distr.  do  Por- 
to. II  O Salvador,  de  Real,  conc.  de  Amarante,do 
mesmo  districto. 

Ponte  Pedrinha.  f Povoações  nas  freguezias: 
N.  S.*  da  Misericórdia,  de  Bellas,  conc.  de  Cin- 

885 


é 


PON 


PON 


tra,  distr.  de  Lisboa.  Sobre  um  ribeiro  que  cor 
re  do  norte  ao  sul,  vê-se  ainda  esta  velha  ponte, 
sobre  a qual  está  collocado  um  arco  do  aqueducto 
das  aguas  livres,  que  principia  em  Bellas  e se 
prolonga  até  Lisboa.  O caminho  do  ferro  de  Cin 
tra  passa  proiimo  de  Monte  Pedrinha.  Tem  cor- 
reio com  serviço  de  posta  rural.  ||  S.  Pedro  e 
conc.  de  Castro  Daire,  Jistr.  de  Vizeu  ||  S.  Pe- 
dro, de  Lomar,  conc.  e distr.  de  Braga.  ||  N.  S * 
dos  Córos,  de  Teixoso,  conc.  da  Covilhã,  distr.  dc 
Castello.  Branco.  ||  S.  Martinho,  de  Villa  Fria, 
conc.  e distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Ponte  so- 
bre 0 rio  Paiva,  muito  antiga,  onde  se  deu  uma 
acção  no  dia  29  d’abril  de  1834,  entre  os  libe- 
raes,  commandados  pelo  conde  de  Villa  Flôr,  e os 
realistas,  commandados  pelos  generaes  Osorio  c 
José  Cardoso.  Correu  pouco  sangue,  ficando  os 
liberaes  vencedores.  V.  Paiva,  n’este  vol  pag. 
385. 

Ponte  do  Pégo  Está  collocada  sobre  o rio  Ta- 
mega,  a 3 k.  d’Amarante.  E'  de  madeira,  e uma 
das  melhores,  n’este  genero,que  existem  em  Por- 
tugal. 

Ponte  Penedo  Pov.  da  freg.  de  N.  S.*  da  Vi- 
sitação, de  Odeleite,  conc.  de  Castro  Marim,  dis- 
tr. de  Faro. 

Ponte  de  Penso  Pov.  na  freg.  de  8.  João  Ba- 
ptista,  de  Bordonhos,  conc.  de  S.  Pedro  do  Sul, 
distr.  de  Vizeu. 

Ponte  Peqnena  Pov.  na  freg.  de  S João  Ba- 
ptista,  de  Cavez,  conc.  de  Cabeceiras  de  Basto, 
distr.  de  Braga. 

Ponte  Pereiro  Pov.  na  ireg.  de  S.  Pedro,  dc 
Pedroso,  conc.  de  V.  N.  de  Gaia,  distr.  do  Por- 
to. 

Ponte  das  Pias  Povoações  nas  freguezias:  O 
Salvador,  deCastellòes  de  Cepeda,  conc.  de  Pa- 
redes, distr.  do  Porto.  ||  S.  Luiz,  de  Pias,  conc. 
de  Ferreira  do  Zezere,  distr.  de  Santarém. 

Ponte  do  Porto  Pov.  na  freg.  de  S.  Thomé, 
de  Prozello,  concelho  de  Amares,  distr.  de  Braga 

Ponte  da  Povoa.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Encarnação,  de  Ameixoeira,  3."  bairro  de  Lis- 
boa. 

Ponte  do  Prado.  V.  Prado. 

Ponto  Qnadiz  Pov.  na  freg.  de  S.  Silvestre  e 
conc.  de  Louzã,  distr.  do  Coimbra 

Ponto  da  Quartelra  {Joaquim  Bernardino  de 
Mendonça,  í."  barão  da).  Vice-consul  de  Hespa- 
nha,  em  Faro,  onde  fal.  a 3'1  de  dezembro  de 
18''4.  Foi  agraciado  com  o titulo  de  barão  da 
Ponte  da  Quarteira,  por  decreto  de  8 de  agosto 
de  1870.  E’  hoje  barão  do  mesmo  titulo  o sr.  Joa 
quim  Bernardo  Gouveia  de  Mendonça. 

Ponte  da  Ranha  Pov  na  freguezia  de  N.  S.* 
d’As8umpção  e conc.  de  Vinhaes,  distr.  de  Vi- 
zeu. 

Ponta  da  Rata.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eu- 
lalia,  de  Eirol,  conc.  e distr.  de  Aveiro.  Tem  cai- 
xa postal. 

Ponte  Real.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulalia 
e concelho  de  Paços  do  Ferreira,  distr.  do  Por- 
to. 

Ponte  Redonda.  Povoações  nas  freguezias: 
S.  Martinho  e conc.  de  Cintra,  distr.  de  Lisboa 
II  S.  Thiago,  de  Silvalde,  conc.  da  Feira,  distr. 
de  Aveiro. 

Ponte  do  Reguengo.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Purificação,  de  Pontével,  conc.  do  Cartaxo, 
distr.  de  Santarém. 
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Ponte  da  Ribeira.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eu- 
lalia, de  Chave,  conc.  de  Arouca,  distr.de  Avei- 
ro. 

Ponte  e Ribeira.  Duas  povoações  reunidas, 
da  freg.de  S.  Feliz,  de  Gondifellos,  conc.  de  V. 
N.  de  Famalicão,  distr.  de  Braga. 

Ponte  do  Rol.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da  Con- 
ceição, da  prov.  da  Extremadura,  conc.  e com.  de 
Torres  Vedras,  distr.  e patriarc.  de  Lisboa;  254 
fog.  e 1:167  hab.  Tem  esc.  do  sexo  fem.  e est. 
post.  Dista  5 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada 
no  valle  do  Sizandro,  junto  do  rio  d'este  nome.  O 
prior  da  freg  de  S.  Thiago,  de  Torres  Vedras, 
apresentava  o cura,  que  tinha  70^000  réis  e o 
pé  d’altar.  A pov.  pertence  á 1.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.®  1,  com  a séde  em  Lis- 
boa. 

Ponte  Rnlva.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do  Pi- 
lar, de  Cedros,  conc.  de  Santa  Cruz  das  Flores, 
distr.  de  Horta.  Tem  est.  postal. 

Ponte  do  Sabor.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d’As- 
sumpçâo  e conc.  de  Torre  do  Moncorvo,  distr.  de 
Bragança. 

Ponte  de  SanfAnna.  Pov.  na  freg.  de  S. 
João  Baptista  e conc.  do  Cartaxo,  distr.  de  San- 
tarém. 

Ponte  de  Santa  Margarida.  Pov.  na  freg.  de 
S.  Thiago,  de  Filhadella,  conc.  e distr.  de  Villa 
Real. 

Ponte  de  Santa  Maria  (Antonio  Vicente  de 
Queiroz,  7.®  barão,  1.“  visconde  e i.®  conde  da). 
.Marechal  do  exercito,  commandante  da  1.*  div. 
mil , par  do  reino,  gran-cruz  das  ordens  da  Tor- 
re e Espada  e d'Aviz;  commendador  da  de  Nossa 
Senhora  da  Conceição  de  Villa  Viçosa:  condeco- 
rado com  a cruz  da  campanha  n.®  3 da  Guerra 
Peninsular,  e com  a medalha  da  Victoria,  etc  N. 
em  Valença  a 3 d’agosto  de  1794,  fal.  em  Lisboa 
a 7 de  fevereiro  de  1868.  Era  filho  do  tenente- 
coronel  d'artilhariã  Luiz  José  de  Queiroz,  e de 
sua  mulher  D.  RosaThereza  de  Araújo;  sobri- 
nho de  José  Joaquim  Champalímaud,  que,  pri- 
meiro como  commandante  do  regimento  n.*’21e 
depois  como  general,  tanto  se  illustrou  na  Guer- 
ra da  Peninsula.  Tendo  nascido  n’uma  praça  de 
guerra,  e ouvindo  constantemente  no  lar  domes- 
tico contar  as  façanhas  dos  antepassados,  infiuiu- 
se  tanto  com  a carreira  das  armas,  que  em  feve- 
reiro dc  1809,  contando  pouco  mais  de  14  annos 
de  edade,  foi  alistar-se  no  corpo  de  que  seu  tio 
era  chefe.  No  mez  seguinte  as  tropas  francezas 
commandadas  pelo  general  Soult  entravam  em 
Portugal,  e cabendo  ao  regimento  n.®  21  um  pa 
pel  importante  n'essa  campanha,  o joven  Quei- 
roz, que  mal  tivera  tempo  de  aprender  a recru- 
ta, fez  as  suas  primeiras  armas  contra  o exercito 
invasor.  Reconhecido  cadete  em  1810  e passando 
ao  batalhão  de  caçadores  n.®  4,  viu  se  de  novo 
vivendo  nos  acampamentos,  marchando  dia  e noi- 
te sem  descanço  até  que  nas  alturas  do  Bussato, 
onde  as  forças  francezas  encontraram  as  portu- 
guezas  a tomar-lhes  o passo,  o joven  cadete  re- 
cebeu 0 seu  primeiro  ferimento,  porque  no  meio 
dos  camaradas,  já  conhecido  e respeitado  por 
bravos  e valentes,  elle  anciava  por  se  tornar 
conhecido  e oceupar  um  dos  primeiros  logares. 
Despachado  alteres  a 6 de  junho  de  1811,  acom- 
panhou 0 seu  batalhão  para  além  da  fronteira,  e 
nas  acções  e recontros  que  se  deram  até  ao  fim 
da  lueta,  manifestou  sempre  o mais  decidido  va- 
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lor  na  batalha  da  Vitoria  de  Tolosa,  sendo  gra- 
vemente ferido  no  ataque  do  reducto  de  S.  Bar- 
tholomeu  em  S.  Sebastião  de  Biscaya,  e na  ba- 
talha de  Nive,  e recebendo  em  prêmio  de  tào 
assignalados  serviços  o posto  de  tenente  em  de- 
zembro de  1812,  e a graduação  de  capitão  por 
proposta  de  Beresford  em  julho  de  18I3,  quando 
não  tinha  ainda  completado  19  annos  de  edade. 
Terminada  a Guerra  Peninsular,  Antonio  de 
Queiroz  voltou  á patria,  da  qual  andára  afasta- 
do largos  annos,  e continuou  uo  seu  batalhão  até 
que  em  1819  foi  mandado  fazer  serviço  de  ma- 
jor e instruir  0 regimento  de  milicias  de  Vianna 
do  Castello.  N’essa  commissão  permaneceu  ainda 
mesmo  depois  de  ser  promovido  a major,  e ten- 
do sido  em  1827  collocado  no  regimento  n.°  21  e 
tomado  parte  nas  primeiras  campanhas  em  defeza 
da  causa  constitucional,  emigrou  em  1623  para  a 
-Qalliza,  passando  d’ali  a Inglaterra  quando  de- 
pois da  chegada  do  infante  D.  Miguel  e de  ven 


cida  a revolução  de  16  de  maio  no  Porto,  os  li- 
beraes  so  viram  forçados  a passar  a fronteira 
para  escaparem  á prisão  ou  k morte.  Acompa- 
nhou 0 general  Saldanha  na  expedição  que  saiu 
de  Plymouth  em  janeiro  de  1829  com  destino  á 
ilha  Terceira,  e que  foi  obrigada  pelos  canhões 
do  cruzeiro  inglez  a aportar  a Brest.  Até  março 
de  1832  esteve  Antonio  de  Queiroz  em  França,  e 
dirigindo-se  então  novamente  para  os  Açores,  foi 
collocado  no  batalhão  de  caçadores  n.°  2,  e com 
elle  veiu  desembarcar  nas  praias  do  Mindello, 
em  julho  do  mesmo  anno.  Poucos  dias  depois  da 
sua  chegada  ao  Porto  deu-se  a batalha  de  Ponte 
Ferreira,  e o major  Queiroz  tanto  se  distinguiu 
que  foi  elevado  a tenente  coronel  e agraciado 
com  0 grau  de  official  da  Torre  e Espada.  Em 
Souto  Redondo  tornou  a ser  ferido  gravemente, 
0 que  0 obrigou  a estar  algum  tempo  afastado  do 
serviço  activo.  Ainda  mal  restabelecido  tomou  o 
commando  do  batalhão  de  caçadores  n.°  12,  para 


0 qual  fôra  nomeado, *e  com  elle  defendeu  o dis- 
trictodo  Bom  Successo  e depois  o de  Campanhã, 
contribuindo  valiosamento  para  algumas  das  vi- 
ctorias  ganhas  nas  linhas  do  Porto,  sendo,  pelos 
serviços  que  então  prestou,  despachado  coronel* 
e agraciado  com  a commenda  de  S.  Bento  de  Aviz. 
Recebendo  ordem,  em  setembro  de  1813,  para  em- 
barcar do  Porto  para  Peniche  com  o batalhão  do 
seu  commando  e o regimento  de  cavallaria  n ^ 10 
afim  de  inquietar  a retaguarda  dos  miguelistas, 
assim  fez,  e depois  de  pequenos  confiictos  uniu- 
se  ás  tropas  do  conde  de  Saldanha,  assistiu  á to- 
mada de  Leiria,  tomou  parte  no  combate  de  Per- 
nes,  e commandou  na  batalha  d’Almoster  uma 
brigada  composta  dos  batalhões  de  caçadores 
n.*  2 e 12.  Foi  n’esta  acção  que  se  assignalou  d’u 
ma  fórma  verdadeiramente  extraordinária,  por- 
que sendo  lhe  confiada  a defeza  das  alturas  en- 
tre 0 Paul  e a Ponte  de  Santa  Maria,  onde  foi  o 
principal  ataque  dos  miguelistas,  illudiu  estes  a 
ponto  de  os  deixar  passar  a ribeira  e trepar  a 
encosta  para  depois,  caindo-lhes  sobre  o flanco  e 
cortando-lhes  a retirada  os  pôr  em  completa 
debandada.  Esta^arrojada  operação,  que  mereceu 
08  mais  subidos  elogios  do  general  Saldanha,  va- 
leu ao  coronel  Queiroz  a commenda  da  Torre  e 
Espada,  e quando  depois  a rainha  D.  Maria  II 
conferiu  os  titulos  de  nobreza  aos  officiaes  que 
mais  se  haviam  distinguido  nas  campanhas  da 
Liberdade,  agraciou-o  com  o titulo  de  barão  da 
Ponte  de  Santa  Maria,  por  decreto  de  23  de  se- 
tembro de  l835,  commemorando  assim  esse  feito 
brilhante  praticado  na  batalha  de  18  de  fevereiro 
de  18:4.  Logo  em  seguida  foi  com  seu  batalhão 
para  o norte  do  reino  ás  ordens  do  duque  da  Ter- 
ceira, e chegando  ao  P')rto  recebeu  o commando 
d’uma  brigada  em  que  entravam  caçadores  n." 
12,  infantaria  n.“  10  e um  batalhão  de  voluntários, 
e com  a qual  bateu  o inimigo  em  Amarante  c 
Castro  Daire.  Continuando  a fazer  parte  das  for- 
ças collocadas  n’es8e  ultimo  período  da  campanha 
sob  0 commando  do  duque  da  Terceira,  chegou 
ao  campo  da  Asseiccira,  c ahi  no  dia  em  que  se 
travou  a ultima  batalha  entre  os  dois  partidos 
absolutista  e liberal,  coube  ao  coronel  Queiroz 
oceupar  a direita  da  linha.  Foi  exactamente  so- 
bre esse  ponto  que  carregou  a força  do  ataque 
inimigo,  e ao  meio  dia,  julgando  o duque  que  o 
resultado  da  acção  não  lhe  seria  favoravel,  man- 
dou dizer  ao  coronel  Queiroz,  pelo  official  do  es- 
tado maior  Adrião  Accacio  da  Silveira  Pinto, 
que  engatasse  a artilharia  e se  preparasse  para 
retirar.  Ao  ouvir  esta  ordem,  o denodado  coronel, 
que  tinha  um  unico  pensamento,  o de  vencer  o 
adversário  sem  lhe  importar  com  a perda  da  vi- 
da, firmou  se  nos  estribos,  e respondeu  arrogan- 
temente: odiga  ao  general  que  aqui  não  se  enga- 
ta nem  se  desengata,  e que  ou  havemos  de  ir  pa- 
ra a frente  ou  ficaremos  aqui  todos.»  O marechal 
deu  então  ordem  ao  coronel  Lemos,  depois  vis- 
conde de  Leiria,  para  operar  um  movimento  de 
flanco  com  alguns  corpos  da  extrema  esquerda,  e 
sendo  esta  manobra  coroada  de  feliz  exito  e sus- 
tentando Queiroz  os  repetidos  embates  da  caval- 
laria realista  até  esta  perder  o seu  chefe  o coro- 
nel Puiseux,  em  poucas  horas  os  soldados  de  D. 
Miguel  estavam  em  debandada,  e dentro  em  pou- 
cos dias  ajustava-se  a convenção  de  Evora-Mon- 
te  que  poz  termo  á guerra  civil.  Elevado  então 
ao  posto  de  brigadeiro  e encarregado  do  com- 
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mando  militar  da  provinciS  do  Minho,  foi  ainda 
em  18J1  nomeado  chefe  d'uma  brigada  do  exer- 
cito de  observação  que  se  formou  n’essa  epoca,  e 
que  no  anno  seguinte  veiu  a transformar  se  na 
força  que  de  Portugal  foi  a Hespanha  defender 
D.  Izabel  II  contra  D.  Carlos.  Tendo  exercido 
por  alguns  mezes  o commando  em  chefe  d’essas 
tropas  durante  a ausência  do  visconde  de  Re 
guengo,  voltou  depois  a tomar  conta  da  brigada 
que  se  organisou  em  Vizeu,  e em  fins  de  dezem- 
bro de  1835  reassumiu  o commando  supremo  da 
divisão  auxiliar,  e entrou  cm  Hespanha  indo  es- 
tabelecer 0 seu  quartel  general  em  Zamora,  onde 
se  conservou  até  aos  primeiros  dias  de  julho.  In- 
vadindo então  o cabecilha  Gomez  as  Asturias, 
operou  0 barão  da  Ponte  do  Santa  Maria,  do  ac- 
cordo  com  os  generaes  Kspartero,  Manso  e La- 
tre  para  cortar  o passo  ao  iuimigo  c guardar  a 
nossa  fronteira  até  que,  adoecendo  gravemente, 
se  viu  forçado  a entregar  o commando  ao  barão 
das  Antas,  e a reco  her  a Poitugal  em  meados  de 
agosto  de  liHG.  Voltando,  depois  de  restabeleci- 
do, a exercer  o governo  da  praça  de  Valença  pa- 
ra que  fôra  nomeado  em  junho  de  1835,  esteve 
depois  encarregado  do  commando  da  5.*,  8.*  c 3 * 
divisões  militares,  e achando-se  no  desempenho 
d’cstas  ultimas  funcçòes  em  janeiro  de  184  ^ con- 
tribuiu muito  para  a restauração  da  Carta  Cons 
titucional  na  cidade  do  Porto.  Sendo  encarregado 
da  inspccção  dos  corpos  de  infantaria  em  1814, 
foicxoneradod’os3HCOinmissão  pelo  ministério  que 
se  organisou  em  maio  de  18 1(>,  e acompanhando 
cm  outubro  0 duque  da  Terceira  ao  Porto  depois 
do  golpe  de  estado,  esteve  preso  no  castelloda 
Foz  0 na  cadeia  da  Relação  até  que  pela  convon 
ção  de  Gramido  pôde  voltar  a Lisboa  e reassu- 
mir 0 seu  cargo  do  inspcctor.  Tendo  sido  promo 
vido  a marechal  de  campo  em  1837,  agraciado 
com  os  títulos  de  visconde  e de  conde,  por  decre- 
to de  10  de  ma»ço  de  1812  e com  os  arminhos  de 
par  do  reino  também  n’esse  anno,  foi  mais  tardo 
elevado  a tenente  general,  e estava  em  1850  iiis 
peccionando  um  dos  corpos  da  Beira,  quando  era 
abril  de  1851  rebentou  o movimento  da  Regene- 
ração. Seguindo  o partido  do  governo,  esteve  de- 
pois da  victoria  do  duque  do  Saldanha  afastado 
da  vida  publica  até  dezembro  de  1852,  em  que 
foi  nomeado  commaudante  da  1.*  divisão  militar, 
commissâo  que  exercia  ainda  quando  falleceu  em 
1868.  Durante  este  ultimo  periodo  da  sua  vida, 
foi  0 conde  da  Ponte  de  Santa  Maria  comman 
dante  em  chefe  de  exercito  alguns  mezes  cm  1856 
durante  a ausência  do  duque  de  Saldanha,  e de- 
pois desde  que  este  general  em  1857  pediu  a 
exoneração  até  setemhro  de  18j9,  em  que  foi  ex- 
tincto  esse  elevado  cargo  militar.  Em  outubro  do 
1862  foi  promovido  a marechal  do  exercito  para 
o logar  que  deixára  vago  o duque  da  Terceira,  e 
que  até  então  se  não  preenchera,  declarando  o 
decreto  da  nomeação  que  esse  subido  posto  lhe 
era  conferido  em  attenção  aos  serviços  militares 
que  tinha  prestado  por  mais  .53  atinos  tanto  na 
guerra  da  independencia  nacional  como  na  res- 
tauração do  throno  e das  liberdades  patrias,  du 
rantea  qual  exerceu  commissôes  importantes  cn 
trando  em  muitos  combates,  cm  que  por  diflFeren 
tes  vezes  foi  ferido,  e a ter  exercido  durante  al 
guns  annos  o cargo  de  commandante  em  chefe 
do  exercito. 

Ponte  de  S.  Paulo.  Pov.  na  freg.  do  S.  João 
888 


Baptista,  de  Espite,  conc.  de  V.  N.  d’Ourem,dis 
tr.  de  Santarém 

Ponte  de  S.  SimàLo  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Graça,  de  Aguda,  conc.  de  Figueiró  dos  Vi- 
nhos, distr.  de  Leiria. 

1 Ponte  de  S Thomé.  Pov.  na  freg  de  S.  Tho- 
mé,  de  Negrellos,  conc.  de  Santo  Thirso,  distr. 

' do  Porto. 

Ponte  de  S.  Vicente  Pov.  na  freg.  de  S Vi- 
' cente  do  Paál,  concelho  e districto  de  Santa- 
rém. 

Ponte  de  Sftr.  Villa  da  prov.  do  Alemtejo,  sé- 
de  de  conc.  e de  com.,  distr.  o bisp.  de  Portale- 
gre, Relação  de  Lisboa.  Tem  uuna  só  freg.,  S. 
Francisco,  e está  situada  n’uma  planície  agreste 
na  margem  direita  do  rio  Sôr,  a 50  k.  da  capital 
do  distr.  O tribunal  da  Mesa  da  Consciência  e 
Ordens  apresentava  o vigário,  que  tinha  iOfOOO 
réis  e 0 pé  d'altar.  A pov.  é muito  antiga,  e toí 
cidade  romana  com  o nome  de  Matusarum.  Fica- 
va nas  margens  da  3.*  via  mil.  romana,  que  de 
Lisboa  se  dirigia  a Merida,  por  Benavente,  Al- 
ter do  Chão  e Ponte  de  Sôr,  segundo  o Itinerá- 
rio de  Antonino  Pio,  e da  qual  ainda  restam  al- 
guns marcos  milliares,  com  inscripções  latinas 
disseminadas  pelos  mattos.  El-rei  D.  Manuel  ele- 
vou a pov.  á categoria  de  villa,  o deu-lhe  foral, 
em  Lisboa,  a 29  d’agosto  de  1514.  O rio  Sôr  é 
aqui  atravessado  por  uma  grande  ponte  de  pe- 
dra e ferro,  que  é uma  das  mais  importantes 
, obras  d’arte  do  caminho  de  ferro  de  Leste.  Tem 
, cm  cada  um  dos  extremos,  asseutes  sobre  as  mar- 
I gens,  encontros  de  cantaria,  apoiando-se  no  cen- 
tro tão  sómente,  apezar  da  sua  extensão,  sobre 
j dois  pilares  tubulares  de  ferro  fundido,  empare- 
, lhados  c ligados  entre  si,  por  grossas  linhas  de 
I ferro.  Apezar  dos  dois  grandes  vãos  entre  os  pi- 
lares e os  encontros,  é de  grande  solidez,  sem  que 
as  maiores  cheias  lhe  tenham  causado  o mínimo 
abalo.  O nome  de  Ponte  de  Sôr  é derivado  do  rio 
c d’uma  grande  ponte  de  pedra  que  os  romanos 
haviam  construído.  O primitivo  orago  da  freg. 
foi  N.  S.*  da  Torre,  assim  chamada  por  causa  d’u- 
I ma  torre  edificada  junto  da  egreja.  Até  1834  te- 
ve Ponte  do  Sôr  uma  companhia  de  ordenan- 
ças pertencentes  á capitania-mór  de  Abrantes.  A 
villa  pertence  á 4.*  div.  mil , 7.*  brigada,  gran- 
de circumscripção  mil.  sul,  e ao  distr.  do  recrut. 
e res.  n.“  22,  com  a séde  em  Abrantes.  Tem  est. 
no  caminho  de  ferro  do  leste,  entre  as  de  Bem- 
posta  e Torro  das  Vargens;  agencias  dos  bancos 
de  Portugal,  Economia  Portugueza,  Lisboa  & 
Açores;  agentes  das  companhias  de  seguros  Fi- 
delidade, Internacional,  União,  Argus  e Popular; 
seguros  de  vidas,  La  Phenix-,  fabrica  de  azeite; 
est.  telegr.-post.,  com  serviço  de  valores  decla- 
rados, cncommendas  postaes,  cobranças  de  títu- 
los, letras  e vales;  escolas  d'ambos  os  sexos,  hos- 
pedarias, medico,  pharmacias.  Misericórdia  e hos- 
pital, notário,  sub  delegado  de  saude,  Club  Pon- 
tesorense.  Vaz  Monteiro,  sollicitadores,  feira  nos 
dias  4 e 6 de  outubro,  de  gado,  de  queijos,  ce> 
rcaes,  cortumes,  fazendas  c quinquilberias;  e a 
15  de  janeiro  de  gado  suino;  romaria  a 15  d’a- 
gosto  a N.  S * dos  Prazeres,  a 4 k.  de  distancia. 
A villa  é fértil  cm  cereaes,  gado  e caça  grossa  e 
miuda,  mel  e cêra.  0 conc.  comprehende  3fre- 
guezias  com  1:914  fog.  o 7:923  hab.,  seudo  4:011 
I do  sexo  masc.  e 3:912  do  fem  , n'uma  superfície 
i de  51:761  hect.  As  freguezias  são:  S.  Lourenço, 
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de  Galveia®,  1708  hab.:  776  do  sexo  masc.  e 932 
do  fem.;  Santo  Ildefonso,  de  Moutargil,  2:388  ha- 
bitantes: 2:270  do  sexo  masc.  e 4:118  do  fem.; 
S.  Francisco,  de  Ponte  do  Sôr,  3:827  hab.:  1:965 
do  sexo  masc.  e 1:862  do  fem.  O principal  com- 
mercio  do  concelho  ó gado  suino,  azeite,  cortiça 
e cereaes. 

Ponte  do  Sótão.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria, 
de  Goes,  conc.  e distr.  de  Coimbra.  Tem  caixa 
postal. 

Ponte  do  Tabuado  Pov.  na  freg.  de  S.  Luiz, 
de  Pias,  conc.  de  Ferreira  do  Zezere,  distr.  de 
Santarém. 

Ponte  das  Taboas  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Marinha,  de  Fornos,  conc.  de  Marco  de  Canave- 
zes,  distr.  do  Porto. 

Ponte  de  Telhe.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Este- 
vão, de  Moldes,  conc.  de  Arouca,  distç.  de  Avei- 
ro. 

Ponte  de  Ucanha.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Ma- 
gdalena,  de  Gouveâes,  conc.  de  '1  arouca,  distr. 
de  Vizeu. 

Ponte  de  Vagos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago, 
e conc.  de  Vagos,  distr.  de  Aveiro.  I 

Ponte  do  Valle.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Ma-  | 
ria,  do  Ribeiros,  concelho  de  Fafe,  distr.  de  Bra- 
ga- 

Ponte  do  Váo.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de  ; 
Paço  de  Sousa,  conc.  de  Penafi^el,  distr.  do  Por- 
to. 

Ponte  da  Varzea.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Maria,  de  Sediellos,  conc.  de  Peso  da  Regua,  dis- 
tr. de  Villa  Keal. 

Ponte  da  Veiga.  Povoações  nas  freguezias: 
Santa  Margarida,  de  Povoa  de  Penelia,  conc.  de 
Penedono,  distr.  do  Vizeu.  ||  S.  Pedr  , de  Riba 
de  Moiro,  conc.  de  Mons.ão,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  II  S.  J.ào  Baptista,  de  Rio  Caldo,  conc. 
de  Terras  de  Bouro,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Pedro 
Fins,  de  Torno,  conc.  de  Louzada,  distr.  do  Por- 
to. 

Ponte  Velha  Povoações  nas  freguezias:  O 
Salvador  do  Mundo,  de  Almoster,  conc.  de  Al- 
vaiazere,  distr.  de  Leiria  |1  S João  Baptista,  de 
Caldas  do  Vizella,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de 
Braga.  ||  S.  Miguel,  de  Foz  d’Arouce,  concelho  de 
Louzã,  distr.  de  Coimbra.  ||  Santa  Maria  Magda 
lena  e conc.  de  Santo  Thirso,  distr.  do  Porto.  || 
Santo  Autonio,  de  Rapoza,  conc.  d’Almeirim,  dis- 
tr. de  Santarém. 

Ponte  de  Villa  Chã.  Pov.  na  freg.  do  Salva- 
dor, de  Penajoia,  conc.  de  Lamego,  distr.  de  Vi- 
zeu. 

Pontéga.  Ribeira  do  distr.  de  Evora.  N.  na 
freg.  de  Arrayollos,  corre  na  direcção  NO,  tem 
ponte  na  estrada  do  Vimieiro,  e entra  na  ribei- 
ra de  Tera  a SE  de  Paiva,  com  7 k.  de  cur- 
so. 

Pontegãos  ou  Pontegães  Pov.  na  freg.  de  S. 
Paio,  de  Carvalhal,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de 
Braga. 

Ponteira.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista, 
de  Paradella,  conc.  de  Montalegre,  distr.  de  Vil- 
la Real.  II  Monte,  da  prov.  de  Traz  os-Montes,  ’ 
perto  da  pov.  de  Ponteira.  Tem  8 k.  de  compri- 
mento, e é constituido  de  penhascos,  a que  dão 
o nome  de  Roca  rocha,  e alguma  terra  arida  e 
sem  vegetação. 

Pontelha.  Povoações  nas  freguezias:  S Fe- 
lix,  de  Candomil,  conc.  de  V.  N.  da  Cerveira,  dis- 
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tr.  de  Vianna  do  Castello.  |j  S.  Romão,  de  Neiva 
conc.  e distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Pontelhas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Christovão, 
de  Rio  Tirit#,  conc.  de  Gondomar,  distr.  do  Por- 
to. 

Pontelhos.  Pov.  na  freguezia  de  S.  Miguel, 
de  Roriz,  concelho  de  Barcellos,  distr.  de  Bra- 
ga- 

Pontemleiro.  Pov.  na  freg.  de  S Miguel,  de 
Junqueira,  conc.  de  Macieira  do  Cambra,  distr.  de 
Aveiro. 

Pontena.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Vil- 
larinho  do  Bairro,  concelho  de  Anadia,  distr.  do 
Aveiro. 

Pontes  (Fr.  FVancisco  da  Madre  de  Deus).  Re- 
ligioso da  ordem  reformada  de  S.  Francisco,  da 
provincia  da  Arrabida.  N.  em  Lisboa,  mas  igno- 
ram se  as  datas  do  nascimento  e fallecimento. 
Professou  em  1737;  foi  mestre  de  Theologia  na 
sua  provincia,  e teve  fama  de  grande  prégador. 
Depois  da  sua  morte  publicou  se:  Sermões  do  P. 
M.  Fr.  Francisco  da  Madre  de  Deus  Pontes,  etc., 
dados  á luz  por  um  seu  discípulo,  filho  da  mesma 
I provincia,  Lisboa,  1798,  2 tomos  Sairam  depois 
em  continuação  3 tomos,  em  1799  e 1800;  Ser- 
mões do  editor  dos  dois  tomos  dos  Sermões  do  R 
P.  M.  Fr.  Francisco  da  Madre  de  Deus. 

Pontes.  Povoações  nas  freguezias:  Santa  Ma- 
ria, de  Castro  Laboreiro,  conc.  de  Mclgaço,  distr. 
de  Vianna  do  Castello.  ||  N.  S.*  da  Purificação,  de 
Seissa,  conc.  de  V.  N.  d’Ourem,  distr.  de  Santa- 
rém II  S.  Miguel,  de  Creixomil,  conc.  de  Guima- 
rães, distr.  de  Braga  i;  S.  Pedro,  conc.  e distr.  de 
Faro.  II  S.  Thiago,  de  Fontão,  conc.  de  Ponte  do 
Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Ilha  de  San- 
ta Maria;  S.  Pedro,  conc.  de  Villa  do  Porto,  dis 
tr.  de  Ponta  Delgada.  ||  S.  Martiuho,  de  Sande, 
conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  N.  S.*  da 
Piedade,  de  Santo  Quintino,  conc.  de  Sobral  do 
.VIoute  Agraço,  distr.  de  Lisboa.  ||  S.  Verissimo, 
Tamel,  concelho  de  Barcellos,  districto  de  Bra- 
ga- 

Pontes  do  Anobra  Pov. na  freg.  de  Santa  Ca- 
tharina,  de  Anóbra,  conc.  de  Condeixa-a-Nova, 
distr.  de  Coimbra. 

Pontes  de  Cadima.  Pov.  na  freg.  de  N.  S • 
do  O’,  de  Cadima,  conc.  de  Cantanhede,  distr.  de 
Coimbra. 

Pontesinha  Pov.  na  freg.  de  S.  Cypriano,  con- 
celho de  Rezende,  distr.  de  Vizeu. 

Pontesinhas  Povoações  nas  freguezias:  O 
Salvador,  de  Aveleda,  conc.  de  Louzada,  distr. 
do  Porto.  II  t?anta  Maria,  de  Panoias,  conc.  e dis- 
tr. de  Braga. 

Pontóvel  (D.  Elvira  Maria  de  Mendonça  e Vi- 
lhena,  condessa  de).  Dama  da  rainha  D.  Luiza  de 
Gusmão,  mulher  de  D.  João  IV.  N.  em  1627,  fal. 
a 30  de  dezembro  de  1718.  Era  filha  de  D.  João 
de  Sousa  da  Silveira,  alcaide-mór  de  Thomar, 
mestre  de  campo  da  provincia  do  Alemtejo,  go- 
vernador das  armas  da  de  Traz-os  Montes,  védor 
da  casa  da  rainha  D.  Luiza  de  Gusmão,  presi- 
dente do  senado  da  camara;  e de  sua  mulher  D. 

' Archangela  Maria  de  Vilhena.  D.  João  de  Sousa 
da  Silveira  fal.  a 16  de  junho  de  1664.  O titulo 
de  condessa  de  Pontével  foi  concedido  a D.  El- 
vira de  Vilhena,  por  carta  de  D.  Afifonso  Vide 
15  d’abril  de  1662,  quando  recebeu  a nomeação 
de  dama  de  honor  para  acompanhara  Inglaterra 
a infanta  D.  Catharina,  filha  de  D.  João  IV,  para 
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casar  com  o rei  Carlos  II.  Caso»  com  D.  Nuiio 
(la  Cunha  e Athaide  fV.  o artigo  seguinte).  Ten- 
do enviuvado  em  fundou  á sua  custa  a 

egreja  da  Encarnação,  onde  foi  sepultada  com 
seu  marido.  ^V.  Encarnação.,  Portugal,  vol.  III. 
pag.  141  e seguintes^,  No  cartorio  da  irmandade 
do  Santissimo  da  referida  egreja  existe  archiva- 
do  um  precioso  manuscripto,  feito  em  1814,  so- 
bre a genealogia  da  condessa  e do  conde  de  Pon- 
tével,  jiistoriando  a fundação  e reedificação  da 
egreja. 

Pontèvel  (D.  Nuno  da  Cunha  e Athaide,  con- 
de de).  Estribeiro-mór  da  infanta  D.  Izabel,  filha 
de  D.  Pedro  II,  general  d’artilharia,  governador 
das  armas  da  provincia  da  Beira,  e governador 
e capitão  general  do  Algarve;  presidente  do  se 
nado  da  camara  de  Lisboa,  das  juntas  do  com- 
mercio  e do  tabaco,  e do  conselho  de  guerra.  Fal 
a 10  de  fevereiro  de  1696.  Era  filho  de  Ttistào 
da  Cunha  e Athaide,  9.®  senhor  dos  concelhos  dc 
Povolide,  Castro  Verde  e Paradella,  commenda- 
dor  de  S.  Cosme  do  Gondomar,  e de  S.  Matheus, 
de  Soure,  na  ordem  de  Christo,  senhor  do  mor- 
gado de  Athouguia,  e padroeiro  de  S.  Pedro  de 
Povolide,  e de  8anta  Maria  de  Trancoso,  casado 
com  D.  Antonia  de  Vasconcellos.  D.  Nuno  da  Cu- 
nha e Athaide  foi  um  dos  fidalgos  da  revolução 
de  1 de  dezembro  de  1640,  e fez  a guerra  da  ac- 
clamação,  distinguindo  se  em  vários  combates, 
na  prov.  do  Minho,  em  1658.  Casou  com  ü.  EIvi 


nio  apenas  houve  uma  menina,  que  falleccu  de 
tenra  edade.  D.  Pedro  II,  também  em  1688  no- 
meou 0 condo  de  Pontèvel  embaixador  extraor- 
dinário para  conduzir  de  França  para  Portugal  a 
rainha  D.  Cat  harina,  já  viuva  de  Carlos  II  de  In- 
tcrra;  não  teve  efifeito,  porém,  porque  aquella  se- 
nhora sómente  regressou  em  1698.  O brazão  dos 
condes  de  Pontèvel,  titulo  já  de  ha  muito  extin- 
cto,  é um  escudo  com  as  armas  dos  Cunhas:  Em 
campo  de  ouro  nove  cunhas  de  azul  em  tres  pa- 
las; timbre,  um  gripho  nascente  de  ouro,  com  cu- 
nhas de  azul  e azas  de  azul  com  cunhas  de  ouro. 

Pontèvel.  Pov.  e freg.  de  N S.*  da  Purifica- 
ção, da  prov.  da  Extremadura,  conc.  e com.  do 
Cartaxo,  distr.  de  Sautarem,  patriarc.  de  Lisboa; 
622  fog.  e 2:682  hab.  Está  situada  entre  as  villas 
d’Azambuja  e do  Cartaxo.  Foi  uma  importante 
commeuda  da  ordem  de  Malta,  e por  isso  gozava 
os  grandes  privilégios  dos  caseiros  d'esta  ordem. 
O commendador  de  Malta  apresentava  o vigário, 
que  tinha  150^000  réis  de  rendimento.  Como 
freguezia,  comprehende  Pontèvel,  além  da  pov., 
os  casaes  dos  Lagartos,  dos  Penedos,  e do  Ou  ■ 
ro,  ou  da  Amendoeira.  Dista  5 k.  da  séde  do  con- 
celho, e está  ligada  por  meio  de  estradas  a mui- 
tas povoações  limitrophes,  como  Aveiras  de  Cima, 
Aveiras  de  Baixo,  Azambuja,  Ereira,  e outras,  e 
á estação  de  Reguengo  na  linha  do  caminho 
de  ferro  do  norte,  por  uma  estrada  de  7 k.,  cujos 
trahalhos  dc  construcção  fôram  inaugurados  so- 
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*"a  Maria  de  Mendonça  o Vilheua;  sendo  nomea 
do  para  acompanhar  a Inglaterra  a infanta  l3. 
Catharina,  teve  a mercê  do  titulo  de  conde  de 
Pontèvel,  na  mesma  data  de  15  de  abril  de  1662, 
em  que  sua  mulher  recebeu  cgual  mercê,  pela  sua 
nomeação  de  dama  de  honor  da  mesma  infanta,  e 
do  encargo  de  também  a acompanhar  a Inglater- 
ra. D^.  Pedro  II,  sendo  regente  do  reino,  em  at- 
tenção  aos  grandes  serviços  prestados  por  estes 
fidalgos,  lhes  conce  leu,  por  alvará  de  30  de  ou- 
tubro de  1677,0  titulo  em  mais  uma  vida,  para  o 
filho  que  d’elles  nascesse,  porém  d’esse  matrimo- 
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Icmnemcute  com  as  maiores  demonstrações  de 
regosijo  no  dia  9 de  abril  de  1888.  A construcção 
d'esta  estrada  deve-se  á influencia  do  então  mi- 
nistro da  fazenda,  o conselheiro  Marianuo  Cyril- 
lo  de  Carvalho,  e como  preito  de  gratidão  publi- 
ca, foi  dado  0 seu  nome  a um  largo  arborisado 
na  povoação.  Pontèvel  tem  escola  primaria  offi- 
cial  para  ambos  os  sexos,  est  post , duas  phar- 
macias,  medico,  sociedade  philarmonica,  intitula- 
da Incrivel  Pontévelense,  e pertence  á 1.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  16,  com  a sé- 
de em  Lisboa.  Pontèvel,  outr’ora  tão  falada,  é 
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actualmente  uma  povoação  muito  esquecida. 
A’cèrca  da  sua  origem  uada  se  póde  averiguar, 
pois  só  começa  a ser  mencionada  no  tempo  de 
1).  AfiFons»  Henriques,  como  commenda  da  ordem 
de  Malta,  de  S.  João  do  Jerusalem,  ou  do  Hospi- 
tal, com  0 nome  de  Ponteval,  nome  por  que  é de- 
signada até  ao  reinado  de  D.  Affonso  IV.  Se- 
gundo a tradição  popular,  foi  a rainha  Santa 
Izabel  quem  assim  designou  a povoação,  pois 
passando  por  este  logar,  ainda  pouco  cultivado, 
dissera  a Ponte  no  Vaíle,  e d’ahi  querem  derivar 
Ponteval,  que  o decorrer  dos  tempos  corrompeu 
em  Pontével.  Que  o nome  venha  da  ponte  n’um 
valle  parece  razoavcl,  mas  que  fosse  posto  pela  J 
referida  rainha  é que  não  tem  fundamento,  por- 
que Ponteval  já  existia  no  principio  da  monar- 
ebia.  Depois  da  tomada  de  Santarém  aos  moiros 
em  1147,  D.  Aâonso  Henriques  aproveitou  o au- 
xilio dos  cruzados,  cujas  armadas  acossadas  pelas 
tempestades  vieram  procurar  abrigo  no  Tejo,  pa- 
ra 0 ajudarem  na  conquista  de  Lisboa,  depois  do 
que  alguns  d’estes  cruzados  se  estabeleceram  em 
Athouguia,  Lourinhã  e Villa  Verde  dos  Francos. 
Continuando  D Affonso  Henriques  a ser  ajudado 
pelos  religiosos  da  ordem  do  Hospital,  da  mesma 
fórma  ia  enriquecendo  aquella  ordem,  e assim  se 
póde  conjecturar  que  depois  da  conquista  de  San- 
tarém, désse  aos  religiosos  bospitalarios  a egre- 
ja  de  S.  João  d’Alporão,  que  tinha  sido  mesqui- 
ta dos  moiros,  como  cabeça  e titulo  d’uma  com 
menda,  unindo-lhe  Pontével  e as  suas  annexas 
Ereira  e Lapa,  licaudo  uma  das  principaes  com-  , 
mendas  da  ordem  de  Malta  n’este  reino,  conhe-  I 
cida  como  commenda  de  Pontével,  por  ser  onde  os  | 
commendadores  tinham  residência,  celleiros,  ade- 
ga e armazém.  D.  Sancho  1 deu  o primeiro  fo-  ] 
ral  á povoação,  em  dezembro  de  1194.  Houve 
segundo  foral  e doação  feita  pelo  mesmo  sobera-  i 
no  aos  Jrancos  de  Villa  Verde  e da  Lourinhã  a 
‘20  de  fevereiro  de  1195,  junto  a Óbidos.  Esta 
doação  presuppòe  um  incremento  de  população 
mais  rápido  do  que  poderia  resultar  do  seu  des-  : 
envolvimento  natural;  c assim  se  julga,  que  esses 
municipios  haviam  augmentado  com  aventurei- 
ros, que  vinham  buscar  melhor  fortuna  n’este 
paiz  hospitaleiro.  Na  verdade,  foi  no  reinado  de  : 
D.  Sancho  1 que  a ordem  de  Malta  deveu  a me- 
lhor parte  e principio  da  commenda  de  Pontével 
e suas  annexas.  Por  carta  passada  em  Santarém 
no  anno  de  1218,  confirmou  D.  Affonso  II  a doa-  ^ 
çâo  que  D.  Sancho  I fizera  a Pontével  aos  fran-  ; 
COS,  mandando  dar  a oitava  parte  de  todo  o pão,  ‘ 
vinho  e linho  à albergaria  de  Pontével,  onde 
também  existia  um  hospital  da  ordem  padroeira 
desde  o principio  da  commenda,  adquirindo  e 
possuindo  bens,  e o direito  de  receber  em  Ponté- 
vel terços,  quintos  e oitavos,  adquiridos  pela  or- 
dem, não  como  dii  eitos  reacs,  mas  como  direitos 
dominicaes,  em  resultado  de  diversos  contratos  e 
emprazamentos.  Em  24  de  julho  de  1309,  el-rei 
D.  Diniz  deu  a albergaria  do  Cartaxo  a Martim  1 
Netto,  morador  cm  Pontével,  por  serviço  que  lhe 
fez,  para  que  a povòe,  efaça  povoar  de  quantos 
povoadores  ali  puderem  caber,  e puder  haver,  e ' 
que  tenha  e haja  osfruetos  e direitos  da  dita  doa-  1 
çâo  em  sua  vida,  e que  mantenha  essa  albergaria  \ 
de  leitos  e roupas  em  que  durmam  os  jwbres  l ain- 
bem  no  reinado  do  D.  Diniz  falleceu  em  Lisboa 
Bartholomeu  Joannes,  com  testamento  datado  de  í 
28  de  novembro  de  1324,  em  que  se  siicoutra, 


entre  outras  disposições  bumanitarias  e previden- 
tes 0 legado  de  150  libras  para  se  fazer  uma  pon- 
te no  rio  de  Pontével,  que  é o caminho  publico 
que  vae  para  Santarém,  entre  Aveiras  e Carta 
xo.  A libra  no  tempo  de  D.  Affonso  III  e de  D. 
Diniz,  era  uma  moeda  que  valia  57G  réis  Bar- 
tholomeu Joannes  era  um  nobre  e honrado  caval- 
leiro,  amigo  e companheiro  de  D.  Diniz;  foi  o 
que  instituiu  na  sé  de  Lisboa  a capella  de  S. 
Bartholomeu,  e n’ella  tem  o seu  tumulo  Em  Pon- 
tével se  uniu  D.  Nuno  Alvares  Pereira  ao  seu 
irmão  primogênito,  o prior  do  Crato  D.  Pedro  Al- 
vares Pereira,  indo  depois  para  Santarém,  onde 
souberam  da  morte  do  conde  de  Andeiro,  a 6 de 
novembro  de  1383.  O prior  do  Crato  era  do  parti- 
do de  Castella,  mas  D.  Nuno,  á força  de  razões 
e promessas,  conseguiu  trazel-o  ao  partido  na- 
cional, e partiram  logo  para  Lisboa,  mas  chegan- 


Poniúvel — Egreja  matriz 


do  a Pontével  D.  Pedro  fugiu,  indo  reunir-se  aos 
castelhanos.  Em  20  de  outubro  de  1475,  D.  Affon- 
so V doou  a D.  Joanna,  donzella  da  casa  da  rai- 
nha, os  quartos  do  linho  de  Pontével,  como  os 
havia  tido  já  sua  mãe,  D.  Thereza.  Pontével  foi 
patria  de  dois  varões  notáveis:  Matheus  Peixoto 
Barreto,  grande  genealogista,  que  fundou  na  pró- 
pria casa  em  que  nascera,  o recolhimento  de  Por- 
ta Coeli,  dedicado  a S.  Damaso,  cm  cuja  capella 
foi  sepultado.  Em  l53ó,  do  recolhimento  e da  ca- 
pella só  existiam  as  paredes  em  ruinas.  (V.  Por- 
tugal, vol.  II,  pag.  166j.  O outro  foi  Fr.  Manuel 
da  Encarnação,  da  ordem  de  S.  Domingos,  pro 
vincial  da  ordem  e reitor  do  collegio  do  Santo 
Thomaz,  de  Coimbra  (V.  Portugal,  vol.  III,  pag. 
139).  D.  João  VI,  por  carta  de  23  de  dezembro 
de  1816  fez  mercê  ao  l.“  visconde  de  Santarém, 
João  Diogo  de  Barros  Leitão,  dos  oitavos  de  Pon- 
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tével.  Por  morte  do  illustre  titular,  seu  filho,  o 
2.®  visconde  do  mesmo  titulo,  Manuel  Francisco 
de  Barros  e Sousa  de  Mesquita  de  Macedo  Lei- 
tão Carvalhosa,  requereu  a mercê  dos  bens  da 
corôa  e a alcaidaria  mór  de  Santarém,  o que  lhe 
foi  concedido  por  carta  de  17  de  novembro  de 
1818,  também  a posse  e fruição  dos  oitavos  de 
Poutével,  Ereira,  Lapa  e Fogaças  de  D.  Belida, 
por  seu  tempo  de  um  anno,  como  seu  pae  havia 
possuido.  A egreja  matriz  de  Pontével  é dos  pri- 
meiros tempos  da  monarchia.  A apresentação 
mais  antiga,  de  que  ba  memória,  é a do  parocho 
Pedro  Fernandes,  em  16  de  junho  de  1302,  por  D 
(i areia  Martins,  prior  da  ordem  de  Malta  em 
Portugal,  e confi-mada  pelo  bispo  de  Lisboa  D. 
João  Martins  de  Soalhães.  A antiga  egreja  toi 
reconstruída  no  século  xvii,  devendo-se  essa  rc- 
construcção  ao  commendador  de  Pontével  Anto- 


' PuDtével— Ermida  de  Noesa  Senhora  do  Deate  ro 


tonio  Botto  Pimentel,  que  falleceu  em  Pontevel 
a 3 de  novembro  de  1614,  sendo  sepultado  no  cen- 
tro da  capella  mór.  A egreja  é d’uma  só  nave, 
revestida  interiormeute  de  bellos  azulejos.  Tem 
altar  mór  e 4 lateraes,  e um  púlpito  do  lado  da 
Epistola.  O altar  é de  talha  dourada,  com  um  re- 
tábulo, representando  a Apresentação  da  Vir- 
gem no  templo:  vêem-se  ali  as  imagens  de  N.  S.* 
da  Purificação,  padroeira;  Santo  Antouio  e S. 
Francisco.  Os  4 altares  lateraes  são,  do  lado  da 
Epistola,  dedicados  ao  Santíssimo  e Senhor  Je- 
sus; do  lado  do  Evangelho,  N.  S.*  do  Rosário  e 
S Miguel.  A capella  do  Santíssimo  era  antiga- 
mente dedicada  ao  Espirito  Santo,  e chamada 
capella  dos  Negrões,  o que  indica  ter  sido,  talvez, 
0 seu  fundador  algum  homem  de  appellido  Ne- 
grão. Em  1866  procedeu-se  a importantes  con- 
certos na  egreja,  por  iniciativa  do  prior  Anto- 
nio  Luiz  Pinto  de  Carvalho,  auxiliado  por  mui- 
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tos  parochianos,  sendo  tambem  restauradas  as 
pinturas.  Tanto  no  corpo  da  egreja  como  na  ca- 
pella-mór  ha  sepulturas  com  os  seus  epitaphios, 
alguns  já  difiiceis  de  se  lôrem.  A torre  tem  tres 
sinos,  com  as  seguintes  inscripçòes; 

1. ® — Antonio  Manuel  o fez  no  anno  de  1793. 

2. °— Feito  por  Antonio  Fernandes  Amadeti,  em 
1810. 

3. °—  Joaquim  Sarrilhos  de  Campos  fez  em 
Í816. 

k irmandade  do  Santíssimo  tem  o seu  Compro- 
misso approvado  em  1799  pelo  patriarcha  D.  Jo- 
sé Francisco  Miguel  Antonio  de  Mendonça  O 
altar  da  Senhora  do  Rosário  teve  irmandade,  que 
foi  extincta  em  14  de  janeiro  de  1849.  O altar  de 
S.  Miguel,  ou  das  Almas,  tem  irmandade  muito 
antiga.  Teve  compromisso  tão  antigo,  que,  em  17 
de  dezembro  de  1512,  o tabollião  de  Santarém, 
na  presença  do  vigário  geral,  deu  traslado  d'el- 
Ic,  por  se  achar  escripto  em  pergaminho  apagado 
e rôto.  A irmandade  tem  novo  compromisso  com 
a data  de  28  de  novembro  de  1869,  e approvado 
por  alvará  do  governador  civil  de  Santarém,  de 
l.®  d’agosto  de  1871.  A ermida  de  N.  S.*  do  Des- 
terro foi  primitivamente  da  invocação  do  Espi- 
rito Santo,  e parece  ser  construcção  manuelina 
pelo  seu  portal  ser  de  arcbitectura  d’aquella  épo- 
ca. Tem  0 altar-mór  e 2 altares.  No  século  xvn 
soffreu  reconstrucção,  e em  uma  bancada  de  ma- 
deira, que  se  vê  a entrada,  está  a data  de  1635. 
Na  portaria  havia  o característico  alpendre  do 
século  XVII  sobre  6 columnellos,  o qual  foi  derru- 
bado em  25  de  junho  de  1888,  havendo  n’essa  oc- 
casião  violentos  protestos  e reclamações  que  fo- 
mentados pelo  prior,  tomaram  tal  attitude,  que 
foi  preciso  a intervenção  da  autoridade  do  distri- 
cto  para  lhe  pôr  termo,  completando-se  finalmen- 
te as  obras  em  8 d’agosto  do  mesmo  anno.  O po- 
vo da  povoação  é muito  devoto  da  imagem  da 
Senhora  do  Desterro,  e annualmente,  em  agosto 
ou  setembro,  fazem  a festa  com  procissão,  ar- 
raial, musica  c fogo  d’artificio,  á qual  concorre 
muita  gente  dos  logares  visinhos.  Pontével  é fér- 
til em  ccreaes,  legumes,  e algum  azeite,  mas  a 
principal  producção  é a do  vinho,  que  sóbe  a al- 
guns milhares  de  pipas.  A povoação  soffreu  mui- 
to com  a invasão  franceza  em  1807.  Tinha  anti- 
gamente 2 juizes  da  vintena,  sujeitos  á camara 
de  jSantarem.  Pontével  é abundante  d'aguas,  e 
passa  aqui  o rio  da  Fonte,  ou  de  Cadavaes,  ao 
qual  se  junta  o ribeiro  de  Agua  Travessa.  Dá-se 
0 nome  de  Fonte,  por  ter  perto  a fonte  publica, 
com  3 bicas,  construida  em  1866  pela  camara  do 
concelho.  Sobre  o rio,  proximo  da  fonte  e da  er- 
mida do  Desterro,  está  uma  ponte  d’um  só  arco 
de  volta  inteira,  de  construcção  antiga.  Suppòe- 
se  com  bons  fundamentos  que  seja  esta  a ponte 
feita  com  0 legado  das  150  libras  de  Bartholo- 
meu  Joannes.  Os  enterramentos  era  Pontével  fa- 
ziam-se desde  a primitiva  no  terreno  em  volta  da 
egreja  matriz.  Em  23  de  dezembro  de  1872  foi  in- 
timada a junta  de  parochia  para  mandar  proce- 
der á construcção  d’um  novo  cerniterio,  fóra  da 
povoação.  No  1.®  de  março  de  1883  fez-se  o pri- 
meiro enterramento  no  novo  cemiterio  Impunhá- 
se  desde  logo  o desaterro  do  cemiterio  antigo, 
que  era  cercado  d'um  muro  com  tres  entradas 
sem  resguardo  algum,  exposto  a todas  as  irreve- 
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reiicias,  e em  terreno  mais  elevado  que  o pavi- 
mento das  ruas  adjacentes  ao  adro  da  egreja;  17 
annos  depois,  a junta  de  parochia,  a 5 de  novem- 
bro de  1^0,  com  approvaçào  das  autoridades  su 
periores,  inaugurou  os  trabalhos  d’este  tâo  im- 
portante melhoramento,  mandando  demolir  os 
muros  e proceder  ao  desaterro  e extracção  das 
ossadas,  as  quacs  fôram  depois  religiosamente 
trasladadas  ao  cemiterio,  em  ó de  junho  de  1901. 
Sobre  Pontével  escreveu  o sr.  José  Joaquim 
d’Ascensào  Valdez  um  folheto,  que  publicou  cm 
1874,  intitulado  N-  ticia  histórica  e dsscriptiva 
da  antiga  villa  hoje  logar  de  Pontéoel.  (Y.  Portu- 
gal, vol.  I,  pag.  790)  O Século  de  22  de  setembro 
de  1901  e o extincto  jornarO  Zítarío,  publicaram 
artigos  illustrados  ácêrca  do  Pontével. 

Poatiáo  ( Castello  de).  Antiquíssima  fortaleza 
que  existiu  no  concelho  de  Villa  Pouca  de  Aguiar, 
na  provinda  de  Traz-os-Montes.  Foi  de  grande 
importância  nos  primeiros  tempos  da  monarchia, 
e ainda  no  século  passado  se  viam  vestigios,  res- 
tando apenas  alguns  muros  desmantelados.  A 
construcçào  do  castello  de  Pontido  é attribuida 
aos  antigos  lusitanos,  Mas  igncra-se  a data  da 
fundação.  Era  também  chamado  castello  d' Aguiar 
da  Pena,  ou  simplesmente  castello  d' Aguiar,  Em 
1128  era  senhor  do  castello  de  Pontido,  ou,  pelo 
menos,  seu  alcaide-mór,  o rico-homem  D.  Gon- 
çalo  de  Sousa,  genro  do  grande  Egas  Moniz  e se- 
nhor da  Terra  de  Sousa.  |{  Povoações  nas  fregue- 
zias:  Santa  Maria,  de  Bouro,  conc.  de  Amares, 
distr.  de  Braga.  ||  S.  Miguel,  do  Caçarilhe,  conc. 
de  Celorico  de  Basto,  distr.  de  Braga.  ||  S Bento, 
de  Pedroido,  conc.  de  Fafe,  do  mesmo  distr.  í| 
Santa  Maria,  do  Prado,  conc.  de  Villa  Verde,  do 
mesmo  distr.  ||  S.  Pedro,  de  Queimadella,  conc. 
de  Fafe,  do  mesmo  distr.  I|  O Salvador,  de  Tel- 
lòes,  conc.  de  Villa  Pouca  d’Aguiar,  distr.  de 
Villa  Real. 

Pontldos.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Marti- 
nho,  de  Fareja,  conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga 
II  S.  Cypriano,  de  Kcfontoura,  conc.  de  Felguei 
ras,  distr.  do  Porto. 

Pontinha.  Povoações  nas  freguezias:  Santa 
Marinha,  de  Arosa,  conc  de  Guimarães,  distr 
do  Braga.  ||  S.  Lourcnço,  de  Celleirós,  conc.  e 
distr.  de  Braga.  ||  Santa  Maria,  de  Alirauda,  con- 
celho de  Arcos  de  Valle  de-Vez,  distr.  de  Vianna 
s do  Castello.  ||  Ponta  situada  na  costa  E da  ilha 
dc  S.  Jorge,  Açores. 

Pontinhas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Simão  de  Li- 
tem,  conc.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria. 

Pope.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista,  de 
Silva  Escura,  conc  de  Sever  do  Vouga,  distr.  de 
Aveiro. 

Popo  Angola.  Sobado  da  1.*  div.  da  freg.  de 
S.  Joaquim,  no  conc.  de  Golungo  Alto,  distr.  de 
Loanda,  prov.  d’Angola,  África  Occidental.  E’ 
composto  de  7 povoações. 

Popoto.  Pov.  da  7.*  div.  (^Pedras)  do  conc.  de 
Pungo  Andongo,  no  distr.  de  Loands,  prov.  d’An 
gola,  África  Occidental. 

Populo.  Pov.  e freg.  de  S.  Sebastião,  da  prov. 
de  Traz  osMontes,  conc.  e com.  d’Alijó,  distr. 
de  Villa  Real,  bisp.  deLamego;  112  fog.  e 520 
hab.  Tem  esc.  do  sexo  fem.  Dista  10  k.  da  séde 
do  conc.  e está  situada  a 2 k.  da  margem  direita 
do  rio  Tinto.  O cabido  de  N.  S.*  da  Oliveira,  dc 
Guimarães,  apresentava  o cura,  que  tinha  de 
rendimento  ' 40J5000  réis  e o pé  d’altar.  N’esta 


treg.  ha  a egreja  de  N.  S.*  do  Populo,  que  deu  o 
oome  á freg.  Foi  primitivamente  uma  ermida, 
cuja  data  da  fundação  se  ignora.  Em  redor  d’ella 
fôram-se  construindo  casas,  e assim  se  deu  prin- 
cipio á freguezia.  Suppõe-se  que  a imagem  da 
padroeira  foi  feita  na  Italia,  pela  de  N S.*  do 
Populo  que  se  venera  junto  á Porta  Flaminia, 
em  Roma,  no  convento  dos  eremitas  de  Santo 
.\gostinho,  da  congregação  da  Lombardia,  Junto 
á egreja  existiu  um  castello  chamado  da  Touca 
rôta,  cuja  dundação  se  attribue  aos  antigos  lusi- 
tanos, mais  de  200  annos  antes  da  era  christã. 
Populo  pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crut.  e res.  n.®  13,  com  a séde  em  Villa  Real. 

Poqae.  Pov.  do  sobado  de  Calla  Canambua,  na 
freg.  de  S.  Joaquim,  2.*  div.  do  conc.  de  Golungo 
Alto,  distr.  de  Loanda,  prov.  d’Angola,  África 
Occidental. 

Poráo.  Pov.  na  freguezia  de  S.  Miguel,  de  Re- 
bordosa, concelho  de  Paredes,  districto  do  Por- 
to. 

Porastem.  Pov.  do  concelho  de  Pernem,  No- 
vas Conquistas,  no  distr.  e arceb.  de  Gôa,  ín- 
dia. 

Porca.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Facha, 
conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  II  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do  Monte,  no 
' conc.  de  Ilha  Brava,  archipelago  e prov.  de  Cabo 
1 Verde,  África  Occidental. 

Porcalho  (Vasco).  Cavalleiro  do  século  xv. 
Era  commendador  da  ordem  de  Aviz,  e mostra- 
va se  muito  affecto  ao  mestre,  que  foi  depois  rei 
com  0 nome  de  D.  João  I.  A rainha  I).  Leonor 
Telles,  quando  o mestre  d’Aviz  foi  preso  por  in- 
sinuação sua  e ordem  d’el-rei  D Fernando  I, 
querendo  mostrar-se,  depois  do  mestre  ter  sido 
posto  em  liberdade,  muito  innocente  n’esse  acon- 
tecimento, aproveitára  ao  mesmo  tempo  a ocea- 
sião  para  intrigar  com  o mestre  os  cavalleiros 
da  sua  ordem,  e disse-lhe  que  desconfiasse  sobre- 
tudo de  Vasco  Porcalho.  0 mestre  riu-se,  e pelo 
contrario  ficou  ainda  mais  afieiçoado  a Vasco 
Porcalho  do  que  fora  até  então,  aflFecto  que  nun- 
ca se  desmentiu,  nem  quando  o procedimento  de 
Vasco  Porcalho  pareceu  justificar  as  insinuações 
de  D.  Leonor  Telles.  [Eflfectivamente,  em  1381 
era  alcaide  de  Villa  V^içosa,'  e parecia  muito 
mais  disposto  a sustentar  a causa  do  estrangeiro 
do  que  a do  mestre  de  Aviz.  O povo,  desconfian- 
do d’isso  mesmo,  quiz  prendel-o,  mas  Vasco  Por- 
calho appellou  para  o mestre,  e veiu  a Lisboa. 
D.  João  acolheu  o pei feitamente,  e restituiu-lhe 
a alcaidaria  de  Villa  Viçosa.  O povo  acolheu-o 
com  respeito  pelas  ordens  do  Defensor  do  reino, 
mas  com  desconfiança.  Esta  era  perfeitameute 
justificada,  porque  apenas  tomou  posse  do  cas 
tello,  Vasco  Porcalho  mandou  chamar  secreta- 
mente os  castelhanos,  e arvorou  a bandeira  de  D. 
Beatriz.  Depois  defendeu  se  energicamente  con- 
tra D.  Nuno  Alvares  Pereira,  e afinal  qnando  a 
causá  do  Mestre  triumphou  definitivamente,  re- 
fugiou-sc  em  Castella. 

Porcalhota.  Pov.  na  freg.  de  N.  S * do  Ampa- 
ro, de  Bemfica,  pertencente  ao  conc.  de  Oeiras 
Ha  aqui  uma  capella  dedicada  a N.  S.*  da  Con- 
ceição, da  T.apa.  Tem  est  post  e est.  no  cami- 
nho de  ferro  de  Cintra,  entre  a de  Queluz-Bellas 
e o apeadeiro  da  Damaia.  A pov.  da  Porcalhota, 
ficou  chamando-se  Amadora  por  decreto  de  28  de 
outubro  de  1907,  substituindo  se  também  o nome 
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da  est.  docam.  de  ferro.  Esta  pov.  tem-se  desen- 
volvido muito  para  o O,  havendo  ahi  um  novo 
bairro  no  sitio  denominado  Alto  da  Venteira.  Na 
Porcalhota  construiu  acamara  municipal  de  Lis- 
boa cm  1850  um  chafariz  com  duas  bicas,  a pedi- 
do dos  habitantes.  A camara  approvou  o proje- 
cto em  20  de  julho  de  1810,  sendo  o chafariz  fei- 
to em  cima  da  abobada  do  Aqueducto  das  Aguas 
Livres,  na  entrada  da  Azinhaga  do  Bosque,  e á 
ilharga  da  quinta  do  commendador  João  Galvâo 
Mexia  de  Sousa  Moura  Telles  e Albuquerque, 
que  embargou  a obra,  como  refere  Velloso  de 
Andrade  ua  sua  Memória  sobre  chafarizes,  etc , 
mas  a qual  se  concluiu  em  29  de  outubro  de  185  , 
correndo  a primeira  agua  n’esse  dia,  aos  25  mi- 
nutos da  tarde,  na  presença  de  varias  pessoas 
influentes,  cujos  nomes  se  encontram  citados  na 
referida  Memória.  Desde  a tomada  da  agua  até 
á quina  da  Ermida  da  Lapa,  onde  se  encontrava 
uma  clara-boia,  se  aproveitaram  para  o encana- 
mento 180  palmos  de  um  antigo  desaguadouro 
, do  aqueducto  das  Gallegas,  c desde  a dita  esqui- 
na 60  fea  um  encanamento  de  chumbo.  Na  co- 
lumna  do  chafariz  se  collocaram  as  armas  da  ci- 
dade, e por  baixo  C.  M.  1850. 

Porção  Pov.  na  freg.de  Santa  Maria,  de  Bor- 
ba da  .Montanha,  conc.  de  Celorico  de  Basto,  dis- 
tr.  de  Braga. 

Porcarlça.  Pov.  e freg.  de  N.  S • da  Concei- 
ção, da  prov.  do  Douro,  conc  e com.  de  Canta- 
nhede,  distr.  e bisp.  de  Coimbra;  227  fog.  c 829 
hab.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos,  pharmacia  e 
correio  com  serviço  de  posta  rural.  Está  situada 
na  estrada  que  vae  de  Cantanhede  para  ülivei 
ra  do  Bairro.  O cabido  da  sé  de  Coimbra  apre 
sentava  e cura,  auuual,  que  tinha  180ÍOOO  réis. 

A pov.  pertence  á 5.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crut.  0 res.  n.“  7,  com  a séde  em  Leiria.  ||  Povoa- 
ções nas  freguezias:  Santo  Isidoro,  conc  de  Ma- 
rra, distr.  de  Lisboa.  |[  N.  S * da  Luz,  de  Maceira, 
conc.  e distr.  de  Leiria.  ||  N.  S.*  da  Encarnação, 
de  Olhalvo,  conc.  de  Alemqucr,  distr.  de  Lisboa. 

II  S.  Miguel,  de  Cardozas,  conc.  de  Arruda  dos 
Vinhos,  do  mesmo  districto. 

Porcas.  Pov.  e freg.  de  S.  Silvestre,  da  prov. 
da  Beira  Baixa,  conc.,  com.,  districto  e bisp.  da 
Guarda;  162  fog.  e 703  hab.  Tem  correio  com 
serviço  de  posta  rural,  e dista  5 k.  da  séde  do 
conc.  Está  situada  ua  estrada  da  Guarda  a Va- 
Ihelhas,  a 5 k.  da  margem  direita  do  rio  Monde- 
go. O cabido  da  sé  da  Guarda  apresentava  o 
prior,  que  tinha  80Í000  réis  c o pé  d’altar.  Per- 
tence á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
u.®  12,  com  a séde  em  Trancoso  ||  Povoações  nas 
freguezias:  Santa  Barbara,  de  Souto  Maior,  conc. 
de  Trancoso,  districto  da  Guarda.  ||  S.  Pedro  e 
conc.  de  Trancoso,  do  mesmo  districto. 

^Porcas  de  Baixo  e do  Cima.  Duas  povoa- 
ções na  freg.  de  N.  S.*  d'As8umpção,  d«  Barrô, 
conc.  de  Rezende,  distr.  de  Vizeu. 

Porcelhe.  Pov.  aafreg.  de  S.  Pedro,  de  Arco- 
zello  das  Maias,  conc.  de  Oliveira  de  Frades,  dis- 
tr. de  Vizeu. 

Porches  Pov.  e treg.  de  N.  S • da  Encarna- 
ção,  da  prov.  do  Algarve,  conc.  do  Lagôa,  com. 
de  Silves,  distr.  de  Faro,  bisp.  do  Algarve;  291 
fog.  e 1:30  j hab.  Tem  esc.  do  sexo  fem.  c estação 
post.  Dista  .5  k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  | 
n’um  outeiro,  a 2 k.  do  mar,  ua  estrada  real  de  | 
V.  N.  de  Portimão  a Faro.  O bispo  apresentava  | 
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o cura,  que  tinba  120^000  réis  de  rendimento. 
Foi  villa  e cabeça  d’um  julgado,  e teve  um  forte 
castello,  do  qual  D.  Affonso  III  fez  doação  a D. 
Estevão  Annes,  seu  cbanceller,  em  fevereiro  de 
1252,  juntamente  com  suas  egrejas  e outras  ter- 
ras e rendas,  em  Faro  e n'outras  partes  do  Algar- 
ve. El-rei  D.  Diniz  lhe  deu  foral,  em  Lisboa,  a 
20  d’agosto  de  1286,  que  D.  Pedro  I confirmou. 
El-rei  D.  Fernando  mandou  reunir  o julgado  de 
Porches  ao  termo  de  Silves,  por  carta  regia  de 
30  de  janeiro  de  1370.  Assim  perdeu  a sua  auto- 
nomia e 0 titulo  de  villa.  Em  1755  era  ainda  uma 
pov.  importante,  mas  o terremoto  do  dia  1."  de 
novembro  d’e8se  anno  lhe  destruiu  238  casas  e 
parte  da  egreja  matriz,  que  pouco  depois  foi  re- 
parada. A maior  parte  da  freg.  está  espalhada 
por  casaes,  entre  vinhas,  figueiraes,  olivêdos, 
amendoeiras,  alfarrobeiras  e searas  de  trigo  e 
centeio.  O primitivo  assento  d’esta  pov.  era  a E 
a k.  de  distancia,  e 3 ao  N da  capcila  de  N.  s.* 
da  Rocha,  no  sitio  ainda  hoje  chamado  Poiches 
Velho.  Aqui  existiu  um  castello,  do  qual  ape- 
nas resta  vestigios,  assim  como  da  antiga  villa. 
A’  antiga  pov.  é que  foi  dado  o foral,  e ali  se 
tem  encontrado  algumas  sepulturas  antigas  e ali- 
cerces de  ediâcios  A capella  de  N.  S.*  da  Rocha 
está  dentro  da  fortaleza,  que  fíca  n'uma  ponta  de 
turra  que  se  mette  pelo  mar,  a uns  150  m.  A for- 
taleza foi  construida  sobre  um  rochedo,  d’onde 
vem  o nome  á imagem.  Consta  que  é construcçào 
d'cl-rci  D.  Diniz,  não  só  para  defeza  da  capella, 
que  já  então  existia,  como  para  defender  os  po- 
vos d'estcs  sitios  das  frequentes  entradas  dos  moi- 
ros africanos,  que  vinham  aqui  saquear  e capti- 
var.  A capella  é grande,  muito  antiga,  mas  igno- 
ra-se quem  a construiu  E’  tradição  que  a ima- 
gem da  padroeira  foi  achada  sobre  a locba,  on- 
de logo  se  lhe  construiu  uma  ermida,  que  mais 
tarde  se  reedificou,  ampliou,  e eregida  em  ma- 
triz d'uma  parochia.  Como,  porém,  ficasse  na  ex- 
tremidade da  freg.,  se  construiu  a actual  egreja 
matriz,  em  1560,  ficando  a antiga  reduzida  a uma 
simples  capella.  Porches  pertence  á 4 * div.  mil. 
e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.“  17,  com  a séde  em 
Lagos.  II  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do  Monte,  de 
Valle  de  Guizo,  conc.  d’Alcacer  do  Sal,  distr  de 
Lisboa. 

Porcll  Pov.  na  freguezia  de  Santa  Marinha, 
de  Penascaes,  concelho  de  Villa  Verde,  distr. 
de  Braga. 

Porco.  Pov.  e freg.  de  Santa  Maria,  da  prov. 
da  Beira  Baixa,  conc.,  com  , distr.  e bispado  da 
Guarda;  237  fog.  e 998  hab.  Tem  est.  post.  e es- 
tá situada  nas  proximidades  da  margem  esquer- 
da do  rio  Mondego,  a 7 k.  da  séde  do  conc.  O 
real  padroado  apresentava  o prior,  que  tinha  rs. 
180ÍO0O  de  rendimento  e o pé  d'altar.  A pov. 
pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut  c 
res.  n.®  12,  com  a séde  em  Trancoso.  ||  Pequena 
ponta  situada  na  costa  O da  ilha  Graciosa,  Açô- 
res. 

Poreô  do  flseo  Direito  ou  tributo  que  se  pa- 
gava á fazenda  real.  Junto  á cidade  de  Lamego,  e 
no  dia  de  8anto  Estevão,  ora  muito  celebrado  o 
grande  porco  do  fisco,  que  dos  13càsae8  do  logar 
de  Portêllo,  da  freguezia  de  Cambres,  se  pagava 
aiinualmente  ao  mosteiro  de  Salzèdas.  Do  tedos 
os  tributos  que  estes  frades  recebiam,  era  este 
sempre  o maior.  Fazia-se  uma  feira  de  porcos 
n’estc  logar  em  26  de  dezembro,  dia  em  que  a 
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cgreja  celebra  o referido  Santo  Estevão;  eoncor 
ria  á feira  um  procurador  do  mosteiro,  que  era 
um  frade,  e escolhia  na  feira  o melhor  porco  que 
via,  que  os  povos  pagavam  pelo  preço  que  o do- 
no exigia,  e lá  ia  0 porco  para  o convento.  O fôro 
do  porco  do  fisco ^er A pago,  na  sua  iustituiçâo,  ao 
rei,  e por  isso  se  chamava  do  fisco',  mas  D.  Affon- 
so  I deu  ao  mosteiro  de  Salzcdas,  em  attençào  a 
D.  Thereza  AflFonso,  mulher  de  Egas  Moniz,  to- 
dos os  direitos  reaes,  e portanto  o porco  de  Por- 
têllo  e outros  mais  logares. 

Porcos.  Pov.  na  freguezia  de  Nossa  Senhora 
da  Consolação,  de  Cezimbra  Castello,  concelho 
de  Cezimbra,  distr.  de  Lisboa.  ||  Ilhéos  do  archi- 
pelago  de  Bijagoz,  na  costa  da  Guiné,  África 
Occidental.  Ficam  ao  NE  da  ilha  Roxa  ou  Ca- 
nhabac^  do  mesmo  archipelago,  e são  em  numero 
de  doze.  Os  de  Nhogó  ou  Riombane,  Banano  ou 
Babag  e o Esteiro  do  Corette  são  habitados. 

Poretos.  Pov.  na  freguezia  de  S.  Thiago,  de 
Cepòes,  cone.  de  Ponte  do  Lima,  distr  de  Vian- 
na  do  Castello 

Porfia.  Pov,  na  freguezia  do  Salvador,  de  Gri- 
jó,  concelho  de  V.  N.  de  Gaia,  districto  do  Por- 
to. 

* Porgosseiras.  Pov.  na  freguezia  de  S.  João 
Baptista,  de  Louredo,  cone.  de  Amarante,  distr. 
do  Porto. 

Porlem.  Pov.  da  circumscripção  mil.  de  Onda, 
prov.  de  Satary,  Novas  Conquistas,  no  distr.  e 
arceb.  de  Gôa,  índia.  Está  situada  na  estrada  de 
Sanquelim  a Chorlem,  na  margem  esquerda  do 
rio  Valvotá. 

Porinhas.  Pov.  na  freguezia  de  Santa  Maria, 
de  Antime,  concelho  de  Fafe,  districto  de  Bra 

ga- 

Porlsso.  Pov.  na  freguezia  do  Salvador,  dt 
Parada  de  Gatim,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  d< 
Braga. 

Pornlne.  Pov.  da  prov.  de  Moçambique,  Áfri- 
ca Oriental. 

Poroscodem.  Pov.  da  regedoria  de  Ambcrém, 
no  conc.  de  Pernem,  Novas  Conquistas,  no  dis 
tr.  e arceb.  de  Gôa,  índia.  Está  situada  na  mar- 
gem esquerda  do  rio  de  Tiracol. 

Porplnoto.  Pov.  na  freguezia  de  S.  Julião,  di 
Fiadim,  conc  de  Monsào,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tcllo. 

Porqaelra  Povoações  nas  freguezias:  Santa 
.Margarida,  de  Arrabal,  couc.  e distr.  de  Leiria 
II  Santo  André,  de  Ferreira  d’Aves,  concelho  de 
Sattam,  distr.  de  Vizeu.  ||  S.  João  Baptista,  de 
Longos  Valles,  conc.  de  Monsão,  distr.  de  Viau- 
na  do  Castello. 

Porquinho.  Ribeira  que  nasce  na  párte  N da 
freg.  ae  Freixedas,  conc.  de  Pinhel,  e se  lança 
na  de  Massueime,  perto  e a NE  da  pov.  da  (ba- 
teira, com  cerca  de  20  k.  de  curso. 

Porraes.  Povoações  nas  freguezias;  Santa  Ma- 
gdalena,  de  Candedo,  conc.  de  Murça,  distr.  de 
Villa  Real.  Tem  caixa  post.  ||  S.  Vicente,  de  Cas- 
tro Vicente,  conc.  de  Mogadouro,  distr.  de  Bra- 
gança. 

Porreira.  Pov.  na  freguezia  do  Salvador,  de 
Barbeitã,  conc.  de  Monsão,  distr.  de  Vianna  do 
Castello 

Porreiras.  Pov.  e freguezia  de  S.  Miguel,  da 
prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de  Paredes  de  Cou 
ra,  distr.  de  Vianna  do  Castello,  arceb.  de  Bra 
ga;  40  fog.  e 1S2  hab.  Dista  8 k.  da  séde  do  conc. 


c está  situada  a 2 k.  da  estrada  de  Paredes  de 
Coura  a Monsão.  A terra  é pouco  fértil  e muito 
fria.  Cria  bastante  gado,  c nos  seus  montes  ha 
abuudancia  de  caça  grossa  e miuda.  Também  é 
conhecida  esta  pov.  pelos  nomes  de  Poreiras  e 
Parreiras.  Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrut.  e res.  n.®  3,  com  a séde  em  Vianna  do 
Castello. 

Porrido.  Pov.  na  freguezia  de  S.  Thiago,  de 
Caiapcços,  concelho  de  Barcellos,  distr.  de  Bra- 
ga- 

Porrlnheiro.  Pov.  na  freguezia  de  N.  S.*  da 
Natividade,  de  Silgueiros,  conc.  e distr.  de  Vi- 
zeu. 

Porrlnho.  Pov.  na  freguezia  de  S.  Salvador, 
de  Carregosa,  concelho  de  Oliveira  de  Azemeis, 
distr.  de  Aveiro 

Porrlnhos  Pov.  na  freguezia  de  Santa  Ma- 
ria, de  Duas  Egrejas,  conc.  de  Villa  Verde,  distr. 
de  Braga. 

Porta  Povoações  nas  freguezias:  Santa  Maria 
vlagdalena  e conc.  de  Alvaiazere,  distr.  de  Lei- 
ria. II  Santo  André,  de  Ancede,  conc.  de  Baião, 
distr.  do  Porto.  ||  N.  S.*  da  Graça,  de  Areias, 
conc.  de  Ferreira  do  Zezere,  distr.  de  Santarém. 
II  O Salvador,  de  Bravâes,  concelho  de  Ponte  da 
liarca,  distr.  de  Viauna  do  Castello.  ||  S.  Marti- 
nho,  de  Caramos,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do 
Porto.  II  S.  Martinho,  de  Christoval,  conc.  de  Mel- 
1 gaço,  distr.  de  Vianna  do  Castello  ||  S.  Christo- 
vão  de  Nogueira,  conc  de  Siufâes,  distr.  de  Vi- 
zeu II  Santa  Maria,  de  Covas,  conc.  de  Villa  Ver- 
de, distr.  de  Braga.  ||  S.  Vicente,  de  Giella,  conc. 
de  Arcos  de  Valle-de-Vez,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  II  Santa  Maria,  de  Insalde,  conc.  de  Pa 
redes  de  Coura,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Jorge,  con- 
celho de  Arcos  de  Valle-de  Vez,  do  mesmo  dis- 
tr. ||  N.  S.*  da  Expectação,  de  Lordello  cfo  Mon- 
te, conc.  de  Monsão,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Marti- 
iiho,  de  Maucellos,  conc.  de  Amarante,  distr.  do 
Porto.  II  S.  Pedro,  de  Monte  de  Fralães,  couc.  de 
Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Miguel,  de  Prado, 
conc  de  Villa  Verde,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Cbris- 
tovão,  de  Rio  Tinto,  conc.  de  Gondomar,  distr. 
do  Porto.  II  O Salvador,  de  Souto,  conc.  de  Ter- 
ras do  Bouro,  distr  de  Braga. 

Poíta  bandeira.  Official  que  leva  a bandeira 
d’um  regimento  E’,  em  geral,  o official  mais  mo- 
derno. 

Porta  Cova.  Pov.  na  freg.  de  S João  Baptis- 
ta, de  Sistello,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez, 
distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Porta-estandarte,  ü que  leva  o estandar- 
te. 

Porta  machado.  Soldado  que  marchava  á 
frente  dos  regimentos,  sendo,  além  do  armamen- 
to ordinário,  provido  de  um  machado,  para  em 
caso  de  necessidade  auxiliar  o trabalho  dos  sa- 
padores. 

Porta  Wova.  Povoações  nas  freguezias:  Ilha 
da  Madeira;  S.  Braz,  de  Campanario,  conc.  de 
Camara  de  Lobos,  distr.  do  Funchal.  II  N.  S.*  da 
Deveza  e conc.  de  Castello  de  Vide,  districto  de 
Portalegre.  ||  Santa  Maria  Jo  Castello  e conc.  de 
Tavira,  districto  de  Faro.  Ha  aqui  um  apeadeiro, 
110  caminho  de  ferro,  ramal  de  Portimão,  entre 
as  estações  de  Tavira  e da  Conceição.  ||  S.  Salva- 
dor, de  Thuias,  couc.  de  Marco  de  Canavezes, 
distr.  do  Porto. 

Porta- paz  Peça  lithurgica,  ordinariamente 
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de  prata;  especie  de  quadro,  no  qual  se  mettia 
autigamente  a paz,  cruz  ou  relíquia,  que  se  da- 
va a beijar  durante  as  missas  solemnes,  ao  Agnus 
Dei.  Segundo  alguns  ritos  especiaes  também  se 
dava  a paz  no  coro,  fazendo  beijar  este  objecto. 
No  acto  de  dar  a beijara  porta-paz  diz-se  Pax 
tecum.  No  thesouro  de  Mafra  existe  uma  porta- 
paz  de  bronze.  Na  exposição  d’arte  ornamental 
retrospectiva,  effectuada  no  Museu  de  Lisboa,  em 
1882,  aJmirou-se  uma  linda  porta-paz  de  prata, 
que  pertence  á Academia  de  Bellas  Artes  de 
Lisboa,  representando  um  portico,  tendo  de  cada 
lado  dois  grupos  de  columnas  acoruchadas,  sepa 
radas  pelas  estatuetas  de  S.  Jeronymo  e Santo 
Agostinho,  cobertas  de  baldaquinos  rendilhados. 
No  grupo  maior  das  columnas  vêem  se,  n’um  as 


estatuas  de  S Pedro  e Moysé.s,  u’outro  as  de  S 
Paulo  e David.  A parte  principal  da  porta-paz  é 
occupada  pela  imagem  da  Virgem  com  o Menino, 
collocada  sobre  um  crescente  sustentado  n’um  es- 
pinheiro. Por  baixo,  dois  anjos  sustentam  um 
brazão  composto  das  cinco  chagas,  tendo  por 
timbre  a corôa  de  espinhos.  E’  tudo  coberto  poi 
um  baldaquino  rendilhado  a que  serve  de  rema 
te  a imagem  do  Padre  Eterno.  Tem  de  altura  56 
cent.  e julga-se  trabalho  do  século  xvi.  No  the- 
souro da  sé  de  Évora  existe  uma  porta  paz  de 
prata  dourada,  com  20  cent.  de  altura  Tem  um 
quadro  de  baixo-relevo,  que  representa  a Senho- 
ra da  Piedade.  Julga  se  obra  do  século  xviii. 

Porta  de  Portugal.  Pov.  na  frog.  de  S.  Se- 
bastião e concelho  de  Lagos,  dístricto  de  Faro. 
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Porta  do  Postigo  Pov.  na  freguezia  de  S. 
Sebastião  e concelho  de  Lagos,  districto  de  Pa- 
ro. 

Porta  dos  Quartos.  Pov.  na  freguezia  de  S. 
Sebastião  e concelho  de  Lagos,  districto  de  Fa- 
ro. 

Porta  de  Santa  Barbara.  Pov.  na  freg.  de 
Santa  .Maria  d’01iveira  e conc.  de  Guimarães, 
listr.  de  Braga. 

Porta  de  Telra.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Conceição  e conc.  de  itio  Maior,  distr.  de  Santa- 
rém. 

Porta-voa.  Instrumento  em  fórma  de  trom- 
beta, geralmente  usado  a bordo,  que  serve  para 
reforçar  a voz  transmittiudo-a  a longa  distancia. 
II  Buzina. 

Portàdigo.  Portagem  ^direito  real)  que,  se  pa- 
gava dos  generos  que  entravam  nas  cidades,  vil- 
las,  julgados,  ou  coutos,  que  tinham  jurisdicções 
sobre  si.  Se  os  generos  não  eram  destinados  pa- 
ra serem  ali  vendidos,  mas  sómente  atravessa- 
vam a terra,  de  passagem,  não  pagavam  porta- 
gem, mas  sim  'pastagem  (a  que  também  se  cha- 
nava  pedágio  quasi  à pedihus)  e era  menor  que 
0 outro.  Os  nossos  reis,  pelos  foraes  ou  provisões, 
isentaram  do  tributo  de  portàdigo  ou  portagem, 
rs  terras  seguintes;  Almeida,  Almodóvar,  An- 
ciães, Arronches,  Azinhoso,  Barcellos,  Beja,  Bra- 
gança, Caminha,  Campo  Maior,  Cascaes,  Castel- 
lo  Mendo,  Castello  Rodrigo,  Castro  Laboreim, 
Castro  Vicente,  Cezimbra,  Chaves,  Covilhã,  Ei- 
vas, Evora,  Freixo  de  Espada  á Cinta,  tronteira. 
Gaia,  Guarda,  Guimarães,  Jarmôllo,  Lavar  (ou 
Monte  Lavar,  mas  aqui  só  os  vendeiros  gozavam 
este  privilegio),  Marvão,  Miranda  do  Douro,  Mo- 
gadouro,  Monsaraz,  Monforte,  .Monforte-do-Rio 
Livre,  Monsanto,  Monsão,  Montalegre,  Monte- 
mór-o  Novo,  Moudal,  Moura,  Odemira,  Olivença, 
Pinhel,  Ponte  do  Lima,  Portalegre,  Povoa  de 
Varzim,  Prado,  ou  Ponte  do  Prado,  Sabugal,  Sor- 
têlha,  Valença  do  Minho,  Vianua  do  Minho,  Vil- 
la  Nova  da  Cerveira,  Villa  Viçosa  e Villar 
■Maior. 

Portado  Alto.  Pov.  na  freguezia  de  S.  Lou- 
renço,  concelho  d’Elvas,  districto  de  Portale- 
gre. 

Portaes  (Quintas  dos).  Na  freg.  de  N.  S.*  da 
Conceição,  de  Aldeia  de  Carvalho,  conc.  da  Co- 
vilhã, distr.  de  Castello  Branco. 

Portagelro.  O cobrador  de  direitos  de  porta- 
gem. 

Portagem.  Imposto  de  barreiras  exigido  ás 
portas  d’uma  cidade  oa  d’uma  povoação,  ou  ao 
atravessar  uma  ponte.  Este  imposto  é muito  an- 
tigo, pois  já  apparece  nos  foraes  dados  pelo  con- 
de D.  Henrique.  Como  se  sabe,  nã»  eram  sómeu- 
te  os  reis  que  davam  foraes,  também  os  bispos  e 
os  grandes  do  reino  os  concediam,  estabelecendo 
impostos  indirectos,  tributando  as  mercadorias. 
Variava  este  imposto  de  portagem  de  cencelho 
para  concelho.  A ordenação  Affonsina,  liv.  II,  tit. 
24,  considerava  as  portagens  como  direitos  reacs. 
A ordenação  Filippina,  liv.  II,  tit.  II,  isentou  os 
clérigos  do  pagamento  da  portagem.  Este  privi- 
legio já  estava  consignado  na  reforma  dos  f^oraes 
de  D.  Manuel,  como  se  póde  vêr  no  foral  de  Gui- 
marães, que  contém  prescripçòes  applicaveis  a 
todo  0 reino.  Por  Ici  de  2 de  agosto  de  1899  foi 
0 governo  auctorisado  a abolir  as  portagens  das 
pontes  cujo  rendimento  annual  não  fòsse  supe- 
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rior  a 500^000  réis.  {|  Bibliographia:  V.  Lencas- 
tre  (D.  Francisco  de  Salles).  V.  Costumagem, 
Portadigo,  etc. 

Portagem.  Pov.  na  freguezia  do  Salvador,  de 
Aramenha,  conc.  de  Marvâo,  distr.  de  Portale- 
gre. 

Portal.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Komão, 
de  Arôes,  conc.  de  Fafe,  distr.  do  Braga.  ||  Santa 
Eufemia,  de  Calheiros,  conc.  de  Ponte  do  Lima, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  João  Baptista, 
de  Cavez,  conc.  de  Cabeceiras  de  Basto,  distr. 
de  Braga.  ||  Ilha  da  Madeira;  S.  Jorge,  concelho 
de  Sant'Anna,  distr.  do  Funchal.  ||  S.  Veríssimo, 
de  Luzio,  eonc.  de  Monsão,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  II  S.  Martinho  de  .Moiros,  conc.  de  Re- 
zende, districto  de  Vizeu.  ||  Ilha  de  S.  Jorge;  S. 
Thiago,  de  Kibeira  Secea,  conc.  da  Calheta,  dis- 
tr. do  Angra  do  Heroísmo.  Tem  cereaes,  vinho  e 
gado.  II  Ponta  situada  na  costa  S da  ilha  de  S. 
Jorge,  Açores.  ||  Pov.  da  treg.  de  St.*  Catharina, 
archipelago  e prov.  do  Cabo  Verde,  África  Occi- 
dental. II  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Luz,  conc. 
da  Praia,  archipelago  e prov.  de  Cabo  Verde, 
África  Occidental. 

Portal  ovo.  Pov.  na  freguezia  de  N.  S.*  do 
Amparo,  de  Bemfica,  3.“  bairro  de  Lisboa. 

Portalage.  Pov.  da  freg.  de  S.  Miguel, de  Ma- 
chio, conc.  da  Pampilhosa,  districto  de  Coimbra. 
Pertencia  á freg.  de  S.  Thiago,  de  Álvaro,  do 
cone.  d*01eiros,  distr.  de  Castello  Branco,  e pas- 
sou á de  Machio  por  decreto  de  7 de  outubro  de 
1895. 

Portalaaos.  Pov.  na  freg  de  N S.*  da  Conso- 
lação, de  Chão  de  Couce,  conc.  do  Ancião,  distr. 
de  Leiria. 

Portalegre  (D.  Álvaro  da  Silva  Menezes,  3.° 
conde  de).  Con.selheiro  de  Estado,  mordomo-mór 
d’el-rei  D.  Sebastião  e do  cardeal  rei  D.  Henri- 
que Era  61ho  do  2.®  conde  de  Portalegre,  D.  João 
da  Silva  Menezes,  e de  sua  mulher  D.  Maria  de 
Menezes.  Fal.  em  1 de  janeiro  de  I5b0.  Casou 
duas  vezes;  a primeira  com  D.  Filippa  de  Vilhe- 
na,  sua  prima,  filha  de  D.  Rodrigo  de  Mello,  con- 
de de  Tentugal  e 1.®  marquez  de  Ferreira,  e de 
sua  primeira  mulher,  D.  Luiza  d’Almeida.  Ca- 
sou segunda  vez  com  D.  Maria  da  Cunha,  filha 
de  Nuno  da  Cunha,  senhor  de  Gestaçô  e Panoias, 
e governador  da  índia  D’este  matrimonio  não  hou- 
ve filhos,  e do  l.®  só  teve  um  unico,  ü.  João  da 
Silva,  que  não  chegou  a herdar  a casa  nem  o ti- 
tulo, por  fallecer  antes  de  seu  pae,  em  Coimbra 
em  fevereiro  de  1573.  D.  João  da  Silva  casou  com 
D.  Luiza  d’Albuquerque,  filha  uuica  e herdeira 
de  Antonio  de  Brito,  governador  das  Molucas,  de 
quem  não  teve  successào.  Casou  em  segundas  nú- 
pcias com  D.  Maria  da  Silva,  filha  de  Garcia  de 
Almeida,  eommcndador  de  Sébal,  da  ordem  de 
Christo  e 1.®  reitor  da  Universidade  de  Coimbra. 
D.  Maria  da  Silva  era  dama  da  rainha  D Catha- 
rina, mulher  de  D.  João  III  Foi  sua  filha  e her- 
deira D.  Filippa  da  Silva,  que  casou  com  D.  João 
da  Silva,  o qual  por  este  casamento  ficou  sendo 
0 4.®  conde  e alcaide-mór  de  Portalegre. 

Portalegre  (D.  Diogo  da  Silva  Menezes,  1.” 
conde  de).  Senhor  de  Gouveia,  Celorico,  S.  Ro- 
mào  de  Ceia  e d’outras  terras  da  Beira  Baixa, 
alcaide  mór  de  Portalegre,  mordomo  mór  d’el-rei 
Ü.  Manuel,  seu  escrivão  de  puridade,  conselhei- 
ro e vedor  da  fazenda  real.  N.  cm  Ceuta,  e fal. 
a 20  de  fevereiro  de  1.504.  Era  filho  de  Ayres  Go- 
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mes  da  Silva,  alcaide-mór  de  Campo  Maior  c de 
Ouguella,  e de  D.  Izabel  de  Menezes,  filha  de  D. 
Pedro  de  Menezes,  conde  de  Vianua  e 1.®  capi- 
tão de  Ceuta.  D.  Diogo  da  Silva  esteve  em  1464 
no  cêreo  de  Tanger,  com  o infante  D.  Fernando, 
irmão  de  D.  Aflonso  V,  e foi  dos  primeiros  que 
escalaram  as  muralhas  da  praça,  ficando  ali  pri- 
sioneiro juntamente  com  outros  fidalgos.  D.  Dio- 
go e a maior  parte  dos  fidalgos  e peões,  fòram  re- 
midos, 0 regressaram  a Portugal.  O illustre  fi- 
dalgo distinguiu-se  então  muito  na  guerra  que 
D Affoüso  V sustentou  por  causadas  suas  pre- 
tenções  ao  throno  de  Castella,  defendendo  contra 
os  castelhanos  a fronteira  do  Alemtejo.  Quando 
em  I4i7  o mestre  dc  S.  Thiago,  de  Castella,  en- 
trou em  Portugal  e se  postou  com  2:000  lanças 
na  ribeira  de  Degébe,  D.  Diogo,  por  ordem  de 
D.  João  II,  então  regente  do  reino,  pela  ausên- 
cia de  seu  pae,  D.  Afl^onso  V,  que  tinha  ido  á 
côrte  de  França,  fez  retirar  os  castelhanos  Em 
U89,  por  ordem  de  D.  João  II,  confirmou  D. 
Diogo  da  Silva,  cora  Rui  de  Sousa  e D.  Affonso 
de  Monroy,  0 tratado  de  paz  celebrado  entre  Ay- 
res da  Silva  e o rei  de  Fez,  pelo  qual  se  permit- 
tiu  aos  portuguezes,  cercados  na  Graciosa,  sai - 
rem  com  armas,  artilharia  e cavallos.  O referido 
monarcha,  tendo  em  D.  Diogo  da  Silva  a maxi- 
ma  confiança  e consideração,  o deu  como  aio  a 
sou  cunhado  D.  Manuel,  duque  do  Beja,  seu  fu- 
turo successor,  por  ser  varão  de  nobre  sangue  e de 
muito  bom  aviso,  e saber,  e de  bom  conselho,  e n’es- 
ta  qualidade  acompanhou  sempre  D.  .Manuel,  em- 
quanto  duque  e depois  de  rei.  Este  soberano  to- 
mou-lhe grande  affeição,  e no  principio  do  anno 
de  1498  deu-lhe  o senhorio  de  Portalegre,  então 
villa;  esta  doação,  porém,  não  teve  etfeito,  por- 
que os  portalegrenses  se  oppuzeram  energicamen- 
te, cxhibindo  os  seus  direitos.  0 rei  indignou-se, 
e mandou  proceder  contra  os  revoltosos  que  ri- 
gorosamente castigou,  mas  o povo  insistiu  na  sua 
recusa,  e D Manuel  para  evitar  serias  desordens, 
revogou  a doação,  dando  a D.  Diogo  da  Silva  o 
titulo  de  condo  de  Portalegre,  um  conto  de  réis 
em  dinheiro  e a alcaidaria  mór  do  castello,  de  ju- 
ro e herdade  na  sua  descendencia  masculina,  por 
alvará  de  6 de  fevereiro  do  mesmo  anno  de  1498, 
continuando  a ser  da  corôa  o senhorio  de  Porta- 
legre. D Diogo  casou  com  D,  Maria  de  Ayala, 
filha  e herdeira  de  D.  Garcia  de  Herrera,  se- 
nhor das  ilhas  de  Lançarote,  Forte  Ventura  e 
Goméra,  nas  Cauarias,  e de  D.  Maria  Pedraça, 
sua  mulher.  Em  todos  os  actos  graves  da  côrte, 
sempre  o conde  de  Po.talegre  teve  um  dos  mais 
honrosos  e distinctos  logares.  O seu  brazão  é o 
dos  Silvas:  Em  campo  de  prata  um  leão  de  pur- 
pura armado  de  azul. 

Portalegre  (D.  Diogo  da  Silva,  5.°  conde  de). 
Era  filho  do  4.®  conde  do  mesmo  titulo,  D.  João 
da  Silva,  o de  sua  mulher  D.  Filippa  da  Silva. 
N.  em  janeiro  em  1579,  ignora  se  a data  do  fal- 
lecimento.  Herdou  do  seu  pae  o titulo,  a casa  t 
0 cargo  de  mordomo-mór.  Foi  nomeado  pelo  con- 
de duque  d’ülivares  membro  do  governo  de  Por 
tugal  juntameute  com  o conde  de  Basto  e com  D. 
Nuno  Alvares  de  Portugal.  Foi  no  seu  tempo 
que  se  perdeu  a Bahia,  e que  se  deu  o lamentá- 
vel naufragio  da  esquadra  de  D.  Manuel  de  .Me- 
nezes. Em  1628  retirou-se  á vida  particular,  e 
não  tardou  a renunciara  casa  e cargos  que  exer- 
cia, na  pessoa  de  seu  irmão,  D.  Manrique  da  Sil- 
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va,  que  foi  o l.®  marquez  de  Gouveia,  e fal.  mui-  j 
to9  annos  depois,  usando  tanto  elle,  como  D. 
Manrique,  o titulo  de  conde  de  Portalegre.  ' 

Portalegre  [Francisco  da  Fonseca  Coutinho  e 
Castro  de  liefoios,  l.°  visconde  de).  Fidalgo  caval- 
leiro  da  Casa  Real,  guarda  roupa  honorário,  com- 
mendador  da  ordem  de  Christo,  tenente-coronel 
do  cxtincto  batalhão  nacional  de  Castello  Bran‘ 
CO,  proprietário.  N a 8 de  março  de  1819.  Era 
filho  de  João  da  Fonseca  Coutinho  e Castro  de 
Refoios,  1.®  visconde  de  Castello  Branco,  e de 
sua  mulher  D.  Anna  Joaquina  de  Lcncastre  Bar- 
ros  de  Menezes.  Casou  a “2  de  junho  de  1840,  com 
D.  Maria  Adelaide  Mesquita  e Albuquerque  de 
Castro  e Nápoles,  61ha  dos  1.®*  viscondes  de  Olei- 
ros. O titulo  foi  concedido  por  decreto  de  14  de 
dezembro  de  1870.  O brazão  d’armas  consta:  Es- 
cudo esquartelado,  no  primeiro  quartel  as  armas 
dos  Sousas,  de  Arronches;  escudo  esquartelado: 
no  1.®  quartel  as  armas  reaes  com  um  filete  jun 
to  cm  contrabauda,  que  nào  chega  á oila,  e pas- 
sando por  baixo  do  escudiuho  do  meio;  no  segun- 
do, em  campo  sanguinho  quatro  crescentes  de  lua 
de  prata  apontuzdos,  e assim  os  contrários.  No  se- 
gundo quartel,  as  armas  dos  Castros:  Em  campo 
de  ouro  treze  arruellas  de  azul  em  tres  palas:  No 
terceiro  quartel  as  armas  dos  Fonsecas:  Em  cam 
po  de  ouro  cinco  estrellas  sauguinhas,  de  cinco 
raios,  pos*as  em  saiitor.  No  quarto  as  dos  Refoios: 
Em  campo  de  prata  quatro  bastões  de  vermelho 
firmes. 

Portalegre  (D.  Manrique  da  Silva,  6.°  conde 
de).  Foi  0 1.®  marquez  de  Gouveia.  V.  esto  titu- 
lo, Portugal,  vol.  III,  pag.  819. 

Portalegre  (D.  João  da  Silva  Menezes,  2.° 
conde  de).  Alcaide  mór  de  Portalegre  e mordomo 
mór  de  U.  João  III.  N.  em  Evora;  ignoram-se  as 
datas  do  nascimento  e fallecimeuto.  Era  filho  do 

1. ®  conde  de  Portalegre  D.  Diogo  da  Silva  Mene- 
zes, e de  sua  mulher,  D.  Maria  Ayala.  Casou  em 
janeiro  do  1507  com  D.  Maria  de  .Menezes,  filha  ! 
de  D.  Álvaro  de  Portugal,  filho  de  D.  Fernando  j 

2. ®  duque  de  Bragança  e de  D.  Filippa  de  Mello.  I 

Portalegre  (D.  João  da  Silva,  4.®  conde  de). 

Commendador  de  Cbrera,  Hespanha,  da  ordem 
de  Calatrava,  conde  de  Salinas,  em  Castella,  e 
alcaide  mór  de  Portalegre.  N em  Toledo  em  1528, 
onde  tambem  fal.  em  1601.  Era  filho  de  D.  Man- 
rique da  Silva,  commendador  de  Guadalerça, 
Hespauha,  na  ordem  de  Calatrava,  e de  sua  se- 
gunda mulher,  1).  Beatriz  da  bilvelra,  senhora 
portugueza,  dama  de  D.  Izabel,  mulher  do  impe 
rador  Carlos  V.  Casou  com  D.  Filippa  da  Silva, 
filha  e herdeira  de  João  da  Silva,  filho  unico  do 

3. ®  conde  Portalegre.  (V.  n’estc  vol.,  pag.  113), 
e de  sua  segunda  mulher  D.  Maria  da  Silva,  fican- 
do pelo  seu  casamento  com  o titulo  de  4.®  conde 
de  Portalegre.  Filippe  II,  de  Hespauha,  o enviou 
como  embaixador  a Portugal,  onde  soube  con 
quistar  o valimento  do  joven  rei  de  D.  Sebastião, 
ao  passo  que  grangeava  tambem  as  boas  graças 
do  rei  castelhano,  não  descontentando  D.  Sebas- 
tião, não  o dissuadindo  de  passar  a África,  se- 
não o bastante  para  não  carregar  com  a respou 
sabilidade  do  infortúnio,  e ao  mesmo  tempo  es- 
quivando se  a obter-lhe  soccorros  importantes 
do  Hespauha  Comtudo,  procedeu  lealmentc, 
acompanhando  I).  Sebastião  á campanha  d’Afri- 
ca.  Na  batalha  d'Alcacer-Kibir  pelejou  valente- 
mente,  e caiu  prisioneiro,  tendo  recebido  bastan- 
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tes  feridas.  Resgatado  por  Filippe  III,  foi  nomea- 
do membro  d'uma  junta  creada  pelo  monarcha 
castelhano  para  tratar  da  questão  da  successão 
do  throno  de  Portugal.  N’essa  junta  prestou  mui- 
tos e relevantes  serviços,  e por  isso  foi  um  dos 
primeiros  que  Filippe  recompensou,  dando-lhe  o 
titulo  de  conde  de  Portalegre,  pelo  seu  casamen- 
to com  D.  Filippa  da  Silva,  como  fica  dito;  no- 
meou-o tambem  mordomo-mór  de  Portugal,  cargo 
que  vagára  por  morte  de  D.  João  de  .Mascare- 
nhas,  e n'esta  qualidade  assistiu  ás  cortes  de 
Thomar,  a 19  d’abril  de  l'^8l,  ao  lado  de  Filippe 
11.  Quando  em  1593,  o archiduque  Alberto  dei- 
xou de  exercer  o governo  de  Portugal,  o conde 
de  Portalegre  foi  nomeado  membro  do  conselho 
do  governo  a que  o rei  castelhano  confiou  a di- 
recção dos  negocios  de  Portugal.  Afinal  demit- 
tiu-se  de  todos  os  seus  cargos  e retirou-se  para 
Toledo,  onde  falleceu. 

Portalegre  [D.  João  da  Silva,  7.°  conde  de). 
Foi  0 2.®  marquez  do  Gouveia.  V.  este  titulo 

Portalegre  (Districto).  E’  este  districto  admi- 
nistrativo limitado  ao  N pelo  distr.  de  Castello 
Branco,  a O pelo  de  Santarém,  ao  S pelo  de  Evo- 
ra c a E pela  Hespanha.  O rio  Tejo  marca  lhe 
a fronteira  ao  N,  separando  o dos  districtos  do 
Castello  Branco  e de  Santarém.  O seu  maior 
comprimento  está  calculado  em  113  k.  e a sua  lar- 
gura em  95.  Tem  30:693  fog.,  e a sua  população, 
pelo  censo  de  1900,  é de  134:697  habitantes, sen- 
do 63:052  do  sexo  masc.  e 61:645  do  fem.  O dis- 
tr. é montanhoso.  A serra  de  S.  Mamedo  e as  suas 
ramificações  constituem  o principal  núcleo  mon- 
tanhoso, elevando-se  á altitude  do  1:025  m.  e 
mantendo  se  em  altura  superior  a 600.  As  rami- 
ficações da  serra  de  S.  Mamede  são  principalmeti- 
tc  formadas  pelos  contrafortes  de  Castello  de  Vi- 
de e de  Marvào  O contraforte  de  Castello  de  Vi- 
de prolonga-se  até  á serra  de  Portalegre,  ligan- 
do-se assim  todos  com  o systema  da  cordilheira 
de  S.  Mamede.  Para  o SE  a cordilheira  prolon- 
ga se  ainda  até  Arronches.  A cordilheira  de  S. 
Mamede  liga  se  com  o systema  beirão  pela  serra 
de  Niza,  que  é como  que  o prolongamento  natu- 
ral d’este  systema,  do  qual  o separa  o Tejo.  Na 
parte  NE  do  distr.  as  alturas  regulam  entre  500 
e 800  m.  Caminhando  para  o sE,  para  os  lados 
d'Arronches,  mautem-se  a 500  e 700  m.  Ao  N da 
serra  do  Niza,  o monte  de  S.  Miguel,  que  tem 
463  m , mostra-se  sem  arborisação  regular.  Mas 
as  serras  de  Portalegre,  Castello  de  Vide  e .Mar- 
vão,  estão  em  geral  cobertas  de  arvoredo  o teem 
nascentes  abundantes.  Além  d'estas 'serranias, 
ha  outras  de  menor  importância  que  solevantam 
do  planalto,  ao  S e ao  80,  tacs  como  as  de  Alter 
Pedroso,  Caixeiro  e Montargil.  Os  rios  que  ba- 
nham 0 distr.  pertencem  ás  bacias  hydrographi- 
cas  do  Tejo  c do  Guadiana.  Quasi  todos  teem  ori- 
gem na  cordilheira  de  8.  Mamede  ou  nos  seus 
prolongamentos.  Alguns  d’elles  vão  desaguar  no 
rio  Sorraia,  tambem  afHuente  do  Tejo.  D'este  mo- 
do, cstabelecem-se  no  distr.,  tres  bacias  princi- 
pacs,  que  são  a do  Tejo,  a do  Sorraia  e a do  Gua- 
diana, calculando-se  que  a primeira  abrange  uma 
supcrficie  de  aproximadamente  112:000  hectares, 
a segunda  370:000  e a terceira  160:000.  São  af- 
fluentes  do  Tejo  o rio  Sever,  com  as  ribeiras 
suas  afHuentes  de  Vide  e de  8.  João,  a ribeira 
dc  Niza,  c as  de  Figueira  o Albufeira.  A região 
hydrographica  mais  importante  do  distr.  é a do 
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centro,  que  pelo  Sorraia  se  vae  ligar  também 
com  Tejo.  Os  principaes  affluentesdo  Sorraia  sào 
as  ribeiras  de  Seda,  Sôr,  Ânua  Loira,  Souzel,  Te- 
rá e Divor.  Os  principaes  afluentes  do  Guadia- 
na s3o  0 Caia  e Xevora.  O clima  do  distr.  é pou 
CO  regular.  De  verão  a temperatura  é frequente- 
mente muito  elevada,  e de  inverno  notavelmente 
baixa  As  rochas  que  mais  predominam  na  for- 
mação do  sólo  são  0 granito  e o schisto,  occupan- 
do  os  terrenos  schistosos  uma  superfície  maior 
do  que  os  graníticos.  A região  do  distr.  é cara 
cterisada  pela  azinbeira  e pelo  sobreiro,  pela  oli- 
veira, pelo  vinho  e pelo  trigo.  Em  alguns  pon- 
tos dá  se  0 pinheiro,  e o castanheiro  cobre  exten- 
sões consideráveis  da  serra  de  Portalegre.  O so- 
lo é pouco  fértil.  Uma  grande  parte  do  distr.  es- 
tá oceupada  por  charnecas  e conserva-se  inculta. 

A superfície  cultivada,  comprehendeudo  os  terre 
DOS  oceupados  pelos  edifícios  urbanos  e pelas 
construcçòes  de  domínio  publico,  não  póde  com 
putar-se  em  mais  de  2:bQ0  m.  q.,  ou  seja  pouco 
mais  d’um  terço  da  superfície  total.  O trabalho 
agrícola  faz-se  ainda  pelos  processos  rudimenta- 
res, e as  queimadas  são  uma  das  bases  dos  conhe- 
cimentos agrícolas  ali  applicados.  Tcem  por  fím 
fertilizar  a terra  com  os  detritos  miueraes  rcsul 
tantes  da  carbonisação  dos  vegetaes  lenhosos  que 
fórmam  o matto,  mas  para  darem  um  pequeno 
elemento  fertilisador,  destroem  os  elementos  in- 
comparavelmente mais  valiosos.  A principal  pro- 
ducção  é a cerealífera.  O trigo  é o mais  impor-  | 
tante  dos  cereaes  produzidos  no  distr.,  sendo  os  | 
concelhos  mais  produetores  os  de  Eivas,  Alter,  I 
Souzel  e Fronteira.  Os  concelhos  de  menor  pro- 
ducção,  em  relação  á superfície,  são  os  de  Aviz,  j 
Gavião,  Ponte  de  Sôr  e Portalegre.  Ao  trigo  se- 
guem se,  por  escala  decrescente  de  producção,  o 
centeio,  a cevada,  a aveia,  o milho  e o arroz.  Es- 
te ultimo  apenas  se  cultiva  nos  concelhos  de  Ga- 
vião e de  Ponte  do  Sôr.  No  que  respeita  á frueta 
e aos  legumes.  Eivas  é um  dos  concelhos  mais 
produetores  O azeite  é uma  das  producçòes  mais 
importantes  do  distr.,  e a do  vinho  também  me- 
rece certa  consideração.  Sob  o ponto  de  vista  da 
densidade  pecuaria,  o distr.  de  Portalegre  está 
classifícado  em  10."  logar.  Cabe-lhe  o 9.®  quanto 
á qualifícação  pecuaria,  o 8.®  na  ordem  do  valor 
pecuário  e o 11.®  quanto  á sua  riqueza  pecuaria 
especifíca.  O gado  suino  é o mais  importante,  fa- 
zendo se  exportação  d’elle  não  só  para  os  merca- 
dos nacionaes  como  também  para  o estrangeiro. 
A’cêrca  da  riqueza  mineira,  encontram  se  nos 
arredores  de  Villa  Boim  massas  de  ferro  magne 
tico,  e proximo  de  Campo  Maior  ha  fílões  de  fer- 
ro oxydulado  magnético.  As  minas,  porém,  que 
tem  sido  exploradas,  posto  que  em  pequena  es- 
cala, são:  uma  de  cobre,  duas  de  manganez  o cin- 
co de  chumbo  Portalegre  é,  sem  duvida,  o mais 
industrial  dos  districtos  do  Alemtejo  O seu 
tabrico  de  panos  de  lã  data  do  século  xvii,  e na 
capital  bavia  ao  tempo  uma  fabrica  que  exporta-  | 
va  uma  considerável  quantidade  de  produetos  ' 
para  todo  o paiz.  A partir  d’então,  a industria 
dos  lanifícios  tem  sofifrido  vicissitudes.  Depois  de 
1868  começou  a decair  por  se  ter  fechado  uma 
das  suas  fabricas,  e só  annos  depois  reentrou  n’u-  , 
ma  certa  phase  d’actividade.  Os  tecidos  que  pro- 
duz são:  panos  pretos  e de  côr,  pano  piloto,  mes- 
clas fínas  e para  o fardamento  do  exercito,  casi- 
miras, picotilhos,  cheviotes,  baetas,  chalés,  co- 


bertores etc.  O distr.  está  dividido  em  15  conce- 
lhos: Alter  do  Chão,  Arronches,  Aviz,  Campo 
Maior,  Castello  de  Vide,  Crato,  Eivas,  Fronteira, 
Gavião,  Marvão,  Monforte,  Niza,  Ponte  do  Sôr, 
Portalegre  e Souzel.  Ecclesiasticamente  consti- 
tuo um  bispado,  mas  a divisão  ecclesiastica  não 
coincide  com  a administrativa,  porque  bastantes 
concelhos  pertencem  ao  arcebispado  de  Evora; 
ao  bispado  de  Portalegre  também  pertencem 
muitas  freguezias  dos  districtos  de  Castello 
Branco  e do  Santarém.  As  estradas  são  as 
de  Eivas  a Campo  Maior,  de  Portalegre  a Cas- 
tello de  Vide,  do  Tejo  á estação  do  Crato,  de  Al- 
bufeira ao  rio  Caia,  e de  Evora  a Portalegre.  As 
estações  do  caminho  de  ferro  do  districto  são: 
Ponte  de  Sôr,  Chança,  Crato,  Portalegre,  Assu- 
mar.  Santa  Eulalia  e Eivas,  sendo  esta  ultima  a 
mais  importante.  Ainstiucção  é ministrada  n’um 
lyceu  e em  numerosas  escolas  de  instrucção  pri- 
maria. O districto  tem  uma  alfandega  em  Eivas, 
com  delegações  de  primeira  ordem  na  Porta  d'0- 
livença  e em  Campo  Maior,  e de  segunda  ordem 
em  Juromenha.  Tem  egualmente  uma  alfandega 
em  Portalegre,  com  delegações  de  primeira  or- 
dem em  Niza,  Castello  de  Vide  e Arronches.  Pra 
ças  de  guerra  tem  Eivas  e Campo  Maior.  O con 
celho  de  Portalegre  compõe  se  de  8 freguezias, 
com  4:346  fog.  o 18:.510  hab.,  sendo  9:16f)  do  se- 
xo masc.  e 9:345  do  fem.,  n’uma  superfície  de 
612:143  hect.  As  freguezias  são  as  seguintes:  S. 
•Miguel,  de  Alagôa,  373  hab.:  159  do  sexo  masc. 
e 211  do  fem.;  S.  João  Baptista,  de  Alegrete, 
1:970  hab.:  983  do  sexo  masc.  e 987  do  fem.;  S. 
Sebastião,  Carreiras,  872  hab  ; 456  do  sexo  masc. 
e 416  do  fem.;  S.  Lourenço,  de  Portalegre,  e S. 
Domingos,  de  Fortios,  que  lhe  está  anneza,  .5:  l88 
hab  : 2:636  do  sexo  masc.  e 2:852  do  fem  ; N.  S * 
d’Assumpção  ^Sé)  de  Portalegre,  e S Thiago,  de 
Urra,  que  lhe  fíca  annexa,  6:40.»  hab.:  3:194  do 
sexo  masc.  e 3:211  do  fem.;  S.  Gregorio,  de  Ke- 
guengo,  1:050  hab.:  515  do  sexo  masc  c 535  do 
fem  ; N.  S.*  da  Esperança,  de  Ribeira  de  Niza, 
1:259  hab.:  654  do  sexo  masc.  e 605  do  fem.;  S. 
.lulião,  1:093  hab.:  568  do  sexo  masc.  e 525  do 
feminino. 

Portalegre.  Cidade  da  prov.  do  Alemtejo, 
séde  de  conc.,  de  com.,  de  distr.  e de  bisp.  suf- 
fraganeo  da  prov.  ecclesiastica  lisbonense,  rela- 
ção de  Lisboa.  Tem  actualmente  duas  fregae- 
zias:  S.  Lourenço  e N.  S.*  d’Assumpção  (^Sé,^,  mas 
no  meado  do  século  xviii  tinha  5:  Sé.  Catkedral, 
parochiada  por  dois  curas,  da  apresentação  da 
mitra,  cada  um  com  90ÍOOO  réis  de  renda;  S. 
Thiago,  sendo  o prior  da  apresentação  do  grão- 
prior  do  Crato,  com  170í»l)00  réis  de  renda;  S- 
Martinho,  bispo,  com  o prior  da  mesma  apresen- 
tação antecedente,  tendo  de  renda  130^000  réis; 
S.  Lourenço,  com  o vigário  da  apresentação  do 
rei,  pelo  Tribunal  da  Mesa  da  Consciência  e Or- 
dens, tendo  60Í00Ü  réis  de  renda;  Santa  Maria 
Magdalena,  cora  o prior  da  apresentação  do  real 
padroado,  com  o rendimento  de  150^000  réis.  Em 
1857  fôram  supprimidas  as  freguezias  de  S.  Mar- 
tinho  e de  Santa  Maria  Magdalena,  e no  logar 
onde  estava  a egreja  da  primeira  se  estabeleceu 
em  1858  um  mercado,  e onde  estava,  a segunda 
se  construiu  um  ciiafariz.  A freg.  de  S’.  Thiago 
também  foi  supprimida.  Em  1550  tinha  ainda 
mais  duas  freguezias.  Santa  Maria  a Grande  e 
S.  Vicente,  que  se  supprimiram  quando  se  creou 
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0 hiapado  de  Portalegre.  A cidade  está  situada 
no  alto  d’um  monte,  banhado  por  10  fontes,  e 
cercado  por  uma  alta  e dilatada  serra,  chamada 
de  Portalegre,  ramo  da  serra  da  Estrella,  e do- 
minando uma  vasta  planicie.  Os  geographos  anti- 
gos nâo  falam  da  fundação  d'esta  cidade  O bispo 
D.  Fr.  Amador  Arraes  suppõe  que  fôsse  euifi* 
cada  com  os  materiaes  da  antiga  cidade  de  Me- 
dobriga  que,  segundo  elle,  havia  sido  fundada 
por  Hrigo,  4.®  rei  de  Hespanha,  1?00  annos  a_n 
tes  de  Christo,  e que  foi  Lysias,  filho  ou  capitão, 
de  Haccho,  filho  de  Seméle,  que  veiu  aqui  ter, 
de  avançada  edade,  pelos  annos  de  1300  antes 
de  Christo,  e achando  o sitio  a seu  gosto,  edifi- 
cou uma  fortaleza  e um  templo  consagrado  a Dio- 
nisio,  ou  Baccho,  seu  deus. 

A fortaleza  e o templo  eram 
no  sitio  onde  depois  se  cons- 
truiu a ermida  de  S.  Christo- 
vão,  e ainda  hoje  se  dá  o 
nome  de  ribeiro  de  Baccho 
a um  arroio  que  corre  proxi- 
mo  da  ermida.  No  entretan- 
to, como  Baccho  era  também 
uma  divindade  romana,  não 
é isto  prova  de  que  a povoa- 
ção tenha  a remotissima  an- 
tiguidade que  alguns  ar- 
cheologos  lhe  querem  dar.  O 
que  não  padece  duvida  é ser 
Portalegre  uma  cidade  muito  antiga,  pois  que  já 
existia  no  tempo  dos  romanos,  fôsse  qual  fôsse  o 
local  da  sua  situação,que,  se  não  era  o actual,  se- 
ria a pouca  distancia.  Segundo  outros  escriptores, 
Lysias  edificou  esta  fortaleza  e o templo  perto  de 
Marvão,  e fundando,  reedificando  ou  mudando  o 
sitio  da  antiga  Medobriga,  lhe  mudou  também  o 
nome  para  o de  Amaya,  ou  Ameya,  o que  se  col- 
lige  d'um  cippo  romano,  talvez  pedestal  d'alguma 
estatua,  achado  nos  alicerces  da  ermida  do  Espi 
rito  Santo,  que  dizia: 

IMP.  CAE.  L.  AUSELIO  VFRO 
AUO.  DIVI  ANTOSINI  F. 

PONT.  MAX.  CONS  II.  TRIB. 

POP  P.  P.  MCNICIP.  AUMAIA* 


Br.'tzão  ã’arma8  da  cida- 
de de  Portalegre 


Vertido  em  linguagem,  quer  dizer: 


Com  0 decorrer  dos  annos  esta  pov.  veiu  a ter 
a mesma  sorte.  Oceupada  alternativamente  por 
moiros  e ebristãos,  sofirendo  sempre  os  horrores 
da  guerra  e d’uma  pov.  conquistada,  foi-se  des- 
truindo, 03  seus  habitantes  a abandonaram,  fican- 
do completamente  arruinada  e despovoada.  El- 
rei  D.  Affonso  Jll,  em  1259,  começou  novamente 
a edifícal-a  e a povoar,  dando  lhe  foral  de  villa 
com  vários  privilégios.  Nas  escripturas  d’essa 
epoca,  que  eram  escriptas  em  latim,  dá-se-lhe  o 
nome  de  Portus  Alacer,  Porto  Alegre.  Dizem  que 
tomou  a primeira  parte  d’elle  d’um  sitio  deno- 
minado Porto,  que  fica  ali  entre  a Penha  de  S. 
Thomé  e Cabeça  de  Moiro-,  e que  Alacer,  provém 
da  sua  alegre  situação;  vindo  mais  tarde  a reu- 
nir-se as  duas  pai  tes  em  Portalegre.  El-rei  D.  Di- 
niz  tratou  de  fortificar  a villa,  construindo-lhe 
em  1290,  um  forte  castello,  e cercando-a  com  uma 


O municipio  de  Ammaia  erigiu  esta  memória 
ao  imperador  Cesar  Lucio  Aurélio  Vero  Augusto, 
filho  de  Antonino-,  pontifice  máximo,  cônsul  duas 
vezes,  tribuno  da  plebe,  e p le  da  patria. 

Consta  que  o nome  do  Ammayj  provém  d'uma  fi 
lha  de  Lysias,  chamada  Maia,  e que  tanto  ella 
como  seu  pae  fôram  sepultados  no  tal  templo. 
Os  romanos  lhe  conservaram  o nome  de  Ammaya, 
ou  Ammoea.  Esta  povoação  padeceu  provavel- 
mente completa  ruina  na  invasão  dos  barbaros 
do  norte,  porque  não  consta  d’ella  mais  noticia. 
Conforme  uma  tradição  popular,  em  tempos  an 
teriores  á monarchia,  havia  aqui  umas  vendas 
chamadas  Portellos,  e estavam  juntas  do  logar 
onde  mais  tarde,  se  edificou  a ermida  de  S.  Bar- 
iholomeu.  I)’estas  vendas  ficou  ao  sitio  o nome 
do  Portalegre.  Acceitando  esta  tradição,  servi- 
ram estas  vendas  de  principio  á pov.,  porque 
em  torno  d’ellas  se  fôram  construindo  casas  com 
os  materiaes  da  antiga  cidade  romana  arrazada. 
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dupla  muralha  guarnecida  de  12  torres  e 8 por- 
I tas  chamadas:  Da  Deveza,  do  Postigo,  d' Alegre- 
\ te,  d' Eivas,  d'Evora,  do  Espirito  Banto,  de  S. 

' Francisco  e do  Bispo.  Quiz  a sorte  que  o proprio 
i rei  D.  Diniz  fôsse  o primeiro  a experimentar 
contra  si  a fortaleza  d’aquellas  fortificações.  Ten- 
do seu  irmão,  o infante  D.  AfiFonso,  senhor  de 
Portalegre,  levantado  o estandarte  da  rebeilião, 
e seguindo  os  portalegrenses  o seu  partido,  foi 
el  rei  D Diniz  em  pessoa  sitiar  a villa.  O cêreo 
principiou  em  maio  de  1299  e durou  até  outubro, 
terminando  por  uma  capitulação,  que  deu  ao  rei 
a posse  da  villa.  D.  Afionso  allegava  que  lhe 
pertencia  a corôa  por  ser  filho  legitimo,  e D.  Di- 
niz filho  adulterino,  por  ter  nascido  em  vida  da 
condessa  de  Bolonha,  mulher  de  D.  Affonso  III. 
Por  fim  os  dois  irmãos  fizeram  as  pazes,  ficando 
pertencendo  á corôa  Portalegre  e Marvão,  que 
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também  era  do  infante,  o qual  recebeu  em  tro 
ca  08  castellos  e villas  de  Cintra  e Ourem.  D.  Di- 
niz,  para  que  se  não  repetisse  qualquer  outro 
c mflicto  similhante,  concedeu  a Portalegre  o 
privilegio  de  ser  sempre  conservada  como  patri- 
mônio real.  Este  privilegio  foi  depois  confirmado 
por  D.  Aôonso  V e por  D.  João  II.  Mais  tarde, 
el  rei  D.  Maouel,  logo  no  começo  do  seu  reinado, 
pretendeu  dar  o senhorio  de  Portalegre  ao  seu 
aio  e valido  D.  Diogo  da  Silva  de  Menezes,  mas 
08  portalegrenses  oppuzeram-se,  invocando  os 
seus  privilégios,  e o monarcha,  depois  de  amea 
ças  cedeu,  dando  a D.  Diogo  da  Silva  o titulo 
de  conde  e a alcaidaria-mór  de  Portalegre  Este 
mesmo  soberano  deu  foral  á villa,  cm  Lisboa,  a 
29  de  março  de  1511.  D.  João  III  obteve  do  pon- 
tífice Paulo  III  a bulia  de  1549  que  creou  o bis- 
pado de  Portalegre,  desmembrando  o da  diocese 
da  Guarda  c do  arcebispado  de  Evora,  e n’esse 
mesmo  anno  foi  a villa  elevada  á categoria  de 
cidade,  â buP.a  de  Paulo  III  foi  confirmada  por 


primeira  pedra  no  edificio,  mas  sabe-se  com  cer- 
teza, que  em  1530  já  a egreja  estava  concluída, 
assim  como  o dormitorio,  capitulo,  releitorio  e as 
necessárias  officinas;  tairbem  nào  padece  duvida, 
que  a 19  d’agosto  de  1.'31  o bispo  fundador  as- 
signou  os  estatutos,  prrque  se  Lavia  de  reger 
a nova  communidade.  D Jorge  de  Mello  falleceu 
a 5 d'agosto  de  1518,  e foi  sepultado  na  capella- 
mór,  u*um  sumptuoso  tumulo  de  mármore  de  Ex- 
tremoz,  representando  as  estatuas  do  portico  S. 
Joaquim  e Sant'Anna,  como  abraçando-se  e con- 
versando; aos  lados  estão,  na  parte  do  Evange- 
lho S Bento,  e da  parte  da  Epistola  S.  Bernardo. 
No  logar  subjacente  ao  tumulo  lê  se  um  longo 
epitaphio  em  latim  A egreja  era  toda  grandiosa, 
tendo  um  valioso  portico,  onde  se  viam  bustos 
em  medalhões,  vasos,  pilastras  estriadas.  0 de- 
funto prelado  deixara  varias  propriedades  rústi- 
cas e urbanas,  um  magnifico  espolio  em  baixella 
de  prata,  joias,  dinheiro,  guadamecins  c tapeça- 
rias. 0 bispo  de  Portalegre,  não  podendo  apro- 
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outraP  de  Julio  III,  datada  de  2 d’abril  de  1550. 
O l.“  bispo  da  nova  diocese  foi  D Julião  d’Alva, 
natural  de  Madrigalego,  Castella,  sacerdote  de 
grandes  virtudes  e sciencia,  que  veiu  para  Por- 
tugal no  séquito  da  rainha  D.  Cathariua,  e que 
0 monarcha  nomeou  seu  confessor  e esmoler-mór. 
D.  Julião  d’Alva  concorrera  muito  para  a crea- 
çào  do  novo  bispado,  e em  recompensa  teve  a no- 
meação de  seu  1.“  bispo.  O digno  prelado  proje- 
ctou  logo  fundar  um  templo  digno  de  servir  de 
cathedral,  e tratou  de  organisar  o respectivo  ca 
bido,  mas  como  lhe  faltavam  os  recursos,  quiz 
aproveitar-se  d’uma  parte  da  grande  herança  de 
D.  Jorge  de  Mello  a que  as  freiras  bernardas  se 
oppuzeram.  D.  Jorge  dc  Mello  foi  bispo  da  Guar- 
da durante  óU  annos,  mas  residindo  sempre  em 
Portalegre,  que  então  pertencia  áquella  diocese. 
Fundou  0 convento  de  N.  S.*  da  Conceição  para 
monjas  da  ordem  de  S.  Bernardo,  no  alto  da  Fon- 
tedeira.  Não  ae  sabe  a data  do  lançamento  da 


I veitar-se  de  parte  d’esta  herança  pela  opposição 
feita  pelas  freiras,  pensou  em  installar  a cathe- 
dral n’alguma  das  tres  egrejas  parochiaes,  notá- 
veis pela  sua  grande  antiguidade.  Santa  Maria 
do  Castello,  da  ordem  de  Aviz,  de  Santa  Maria 
a Grande  da  ordem  de  Christo,  e S.  Vicente  da 
ordem  de  S.  Thiago.  D.  Julião  d’Alva  escolheu  a 
egreja  de  Santa  Maria  do  Castello,  incorperan- 
'do  nas  suas  rendas  as  das  outras  duas  egrejas, 
com  permissão  do  rei,  como  mestre  das  tres  or- 
dens militares,  porém,  como  a egreja  de  Santa 
Maria  do  Castello  ameaçava  grande  ruina,  foi 
preciso  pensar  logo  cm  nova  cathedral,  que  se 
construiu  no  ponto  mais  elevado  da  cidade,  pro- 
cedendo se  logo  ás  obras,  lançando  o proprio  bis- 
po D.  Julião  d’Alva  a primeira  pedia  no  dia  14 
de  maio  de  1556,  dedicando  o novo  templo  a N. 
S.*  d’Assumpçào,  como  todas  as  cathedraes  do 
reino.  A fachada  é majestosa,  mas  a que  existe, 
I parece  não  ser  a da  primitiva;  tem  duas  torres, 
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e sobre  a porta  principal  que  fica  voltada  ao  nas- 
cente, 80  lê.  a seguinte  inscripção: 

COEPIT  LOC  TEMPLUN  EXTBDIT. 

Av.  Doumi  1556. 

Esta  porta  foi  substituída  por  um  portico  majes- 
toso, de  columnas  monolithicas,  de  mármore  pre- 
to mandado  construir  pelo  18.”  bispo  de  Portale- 
gre D.  Manuel  Tavares  Coutioho  e Silva,  que  em 
seguida  á inscripção,  accrescontou: 

IN8TÍ.URATDH  FOBTEA  AKMO  8ÀLUTIS 

1795. 

A egreja  é de  tres  naves,  sendo  sustentada  a abo 
bada  de  formosas  laçarias,  por  tres  columnas  da 
ordem  attica;  a nave  do  centro  é guarnecida  por 
um  sumptuoso  guarda-vento,  mandado  construir 
pelo  citado  bispo  D.  Manuel  Tavares,  estenden- 
do-se  sobro  as  tres  naves  logo  á entrada,  um  am- 
plo côro  onde  se  vê  o magnifico  orgào  dado  pelo 
10.®  bispo,  D.  João  Mascarenbas.  Sendo  D.  Julião 
d’ Alva  feito  bispo  de  Miranda  em  1557,  succe- 
deu-lhe  no  bispado  de  Portalegre  o bispo  D.  An- 
dré de  Noronha,  que  proseguiu  nas  obras  da  sé, 
que  depois  o 3.®  bispo,  D.  Fr.  Amador  Arraes, 
concluiu,  mandando  construir  o retábulo  da  ca- 
pella  mór,  que  intesta  na  abobada  e no  tccto,  de- 
licadamente pintado  e dourado,  collocando  n’cl- 
le  a imagem  da  Virgem.  O mesmo  bispo  também  ■ 
fez  0 retábulo  da  capella  da  Senhora  do  Carmo, 
que  custou  3:000  cruzados  (1:2  OíOOO  réis).  Deu 
ainda  40^000  réis  para  o retábulo  da  capella  do  j 
Santíssimo,  e egual  quantia  para  o da  capella  de  i 
S.  Pedro.  A’  sua  custa  so  pintou  e dourou  a ca-  I 
pella  das  Chagas,  e se  lageou  e ladrilhou  todo  o ^ 
templo.  Mandou  concluir  a tnrre  do  relogio,  mas 
0 seu  successor,  o 4.®  bispo  D.  Diogo  Correia,  é 
(jue  deu  o relogio.  Foi  também  D.  Fr.  Amador 
Árraes  quem  construiu  o paço  episcopal  e o se- 
minário diocesano,  e outras  muitas  obras  de  me- 
nos importância.  O corpo  da  egreja  é alumiado 
por  i2  janellas  circulares,  6 do  cada  lado,  e pelas 
da  froutaria.  O cruzeiro  tem  duas  grandes  e al- 
tas janellas,  além  das  da  capella-mór  e do  zim- 
bório. Na  capella-mór  também  são  dignos  de 
menção  os  canccllos  de  excellente  mármore.  Ali 
estão  sepultados  os  bispos  D.  Julião  d’Alva,  D. 
Diogo  Correia,  D.  Fr.  Domingos  Barata,  D.  Ma- 
nuel Lopes  Simões  e I).  Pedro  de  Mello  Brito  e 
Alvim  Todos  estes  prelados  estão  sepultados  em 
jazigo  commum,  menos  D.  Julião  d’Alva,  que  te- 
ve sepultura  particular,  com  o seguinte  epita- 
phio. 

AQDI  JAZ  D.  JÜI.IÀO  d’a1.VA,  | 

PRiUEino  BISPO  d’esta  cidade,  1 

CAPELLÀO-UÓR  DEL  REI  D SEBABTlIo,  [ 

FEITURA  DA  RAINHA  D.  CATHARINA, 

SUA  AVÓ.  . 

FALLECEU  A 13  DE  FEVEREIRO  DE  1570.  | 

D.  Julião  d’Alva  deixou  á sé  vários  ornamentos 
c peças  de  muito  valor;  a rainha  D.  Catharina,  \ 
viuva  de  D.  .João  III,  também  deu  muitas  relí- 
quias, paramentos  e muitas  alfaias  preciosas.  A 
capella  do  Santíssimo  é notável  pelosseus  balaus- 
tres de  mármore.  Ali  está  sepultado  o bispo  D.  i 
Álvaro  Pires  de  Castro  e Noronha.  A capella  de 
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S.  Pedro  é das  mais  bem  adornadas,  e está  res- 
guardada por  uma  grade  de  ferro  egual  á da  ca- 
pella do  Santíssimo.  Em  todas  as  capellas  e no 
pavimento  das  tres  naves  do  templo  se  vêem 
muitas  campas,  tendo  algumas  os  brazões  das 
pessoas  ali  sepultadas.  O templo  tem  12  capel- 
las, além  da  capella-mór;  4 na  frente,  e 4 de  ca- 
da lado  do  corpo  da  egreja;  tres  das  da  frente 
tem  as  invocações  do  Santíssimo,  S.  Pedro  e San- 
to Antonio.  As  do  corpo  da  egreja:  do  lado  do 
Evangelho:  N.  S.*  da  Luz,  N.  S * do  Carmo,  S. 
Chrispim  e S.  Chrispiniano,  e Santa  Catharina 
de  Sena,  cujo  retábulo  mandou  fazer  o citado 
bispo  D.  Manuel  Tavares.  As  capellas  do  lado  da 
Epistola  são:  Chagas  de  Christo,  S.  Mauro,  No- 
me de  Jesus  e S.  Jorge.  Em  Portalegre  houve  5 
conventos:  o de  S.  Francisco,  de  frades  francis- 
canos,  cuja  data  da  fundação  não  se  sabe  ao  cer- 
to, mas  parece  que  foi  entre  os  annos  de  1230  e 
1240.  E’  um  importante  edificio,  parte  do  qual  foi 
depois  applicado  para  quartel  militar,  e outra 
parte  a uma  fabrica  de  rolhas  de  cortiça,  estabe- 
cida  pelo  inglez  Jorge  Robinson.  A egreja  do 
convento  foi  restaurada  em  1719  e o convento 
em  1720.  A architectura  primitiva  foi  muito  alte- 
rada com  as  novas  construcções,  e depois  da  sai- 
da  dos  religiosos  em  1834,  ficou  tudo  bastante 
devastado.  A’  entrada  da  egreja,  mas  fóra  da  por- 
ta, á direita  de  quem  entra,  está  embebida  na 
parede  uma  lapide,  com  uma  inscripção  latina, 
em  caracteres  gothicos,  que  refere  a noticia  da 
doação  de  varias  propriedades,  feita  por  Pedro 
Eannes  o sua  mulher  Maria  Domingas,  para  a 
fundação  d’um  hospital,  que  servisse  de  asylo  e 
soccorro  aos  pobres,  do  qual  seriam  administra- 
dores 0 guardião  e os  religiosos  d’este  mosteiro. 
Tem  a era  de  1312,  de  Cesar,  que  deve  ser  o an- 
no  de  1274  da  era  christã.  O segundo  convento, 
da  invocação  de  Santa  Maria,  pertencia  á ordein 
dos  eremitas  desca'ços  de  Santo  Agostinho.  Foi 
fundado  em  1683.  Oceupa  uma  das  extremidades 
da  cidade,  entre  a porta  d’Alegretc  e a torre  de 
Pecegueiro.  Ficou  incompleto,  mas  é um  bom 
edificio,  sendo  notáveis  os  restos  da  sua  egreja, 
que  escaparam  ao  camartello  civilisador.Ali  so  es- 
tabeleceu um  armazém  de  madeiras.  Os  retabu 
los  dos  seus  tres  altares  eram  de  preciosos  mar- 
mores  com  primorosas  esculpturas.  O edificio  do 
mosteiro  foi  aproveitado  para  diversas  reparti 
ções  publicas.  Ali  estão:  a administração  do  con 
celho,  a conservatória,  repartição  de  fazenda,  o 
tribunal  de  justiça  e a cadeia.  Tambero  ali  estão 
estabelecidas  a escola  de  instrucção  primaria  e a 
estação  telegraphica.  O 3.®  convento  dos  jesuitas, 
era  o Collegio  de  S.  Sebastião,  edificado  em 
1605,  uma  casa  filial  de  collegio  dos  jesuitas  de 
Evora.  O 4.®  era  o convento  das  freiras  de  San 
ta  Clara,  da  ordem  franciscana.  O edificio  tem 
mesquinha  apparencia,  tendo  só  de  notável  o 
claustro,  que  é uma  formosa  quadra  sustentada, 
em  parte,  por  uns  arcos  ogivaes  sobre  delgados 
pilares.  Este  mosteiro  foi  fundado  pela  rainha  D, 
LeonorTelles  em  1376.  O 5.®  convento  era  o das 
freiras  bernardas  já  citado.  A Misericórdia  é uma 
das  primeiras  que  se  instituiu  no  paiz.  Em  lõOl  já 
exisha  em  Portalegre  a irmandade  da  Misericór- 
dia, tendo  a sua  séde  no  antigo  templo  de  8.  João 
Baptista,  que  fôra  da  ordem  de  S.  Thiago.  Fun 
dou  o seu  hospital  n'umas  casas  da  rua  da  Fi 
gueira,  mas  eram  tão  baixas  e acanhadas,  que  lo- 
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go  se  viu  nào  poder  ali  coutinuar,  sem  grandes 
inconvenientes.  N’e3se  tempo  florescia  a confra- 
ria do  Espirito  Santo,  n'uma  ermida  antiquissima 
a pouca  distancia  da  povoação.  A ella  estava  an- 
uexa  utna  albergaria  para  peregrinos.  O sitio  era 
ameno  e sadio,  desabafado  e lavado  d’ares,  por- 
que então  ainda  o não  assoberbavam  os  edifícios 
que  depois  se  construiram,  constituindo  o formo- 
so arrabalde  da  cidade.  O provedor  da  Misericór- 
dia julgou  ser  este  o logar  mais  adequado  para 
estabelecer  o hospital,  e propoz  aos  mordomos  da 
confraria  a reunião  dos  dois  hospitaes,  obrigan- 
do-so  a Misericórdia  a dar  pousada  aos  peregri- 
nos, r alimentar  e tratar  dos  enfermos  pobres,  fi- 
cando a confraria  obrigada  aos  reparos  do  edifí- 
cio e ao  fornecimento  das  roupas  precisas.  A 
proposta  foi  acceita.  A confraria  entregou  70  len- 
çoes,  muitos  cobertores  e mantas;  a casa  guarne- 
cida e concertada,  c um  moio  do  renda  sobre  a 
herdade  da  Camareira.  A Misericórdia,  além  dos 
encargos  mencionados,  a que  de  bom  grado  se  su- 
jeitára,  deu  á confraria  TOíCOO  réis  para  a con- 
clusão da  obra.  As  condições  hygienicas  que  en- 
tão recommcndaram  este  edifício  para  hospital 
pela  sua  posição  desafrontada,  desappareceram 
ha  muitos  auuos  pela  razão  da  cidade  se  ter  es- 
tendido para  fóra  dos  muros,  cercando  de  habita- 
ções 0 hospital,  concorrendo  muito  para  dimi- 
nuir a salubridade  do  local.  Este  hospital  está 
bem  dotado,  com  boas  enfermarias,  que  teem  si- 
do ampliadas  com  o andar  dos  tempos,  pois  se 
tem  feito  obras  em  diversas  épocas  accrescentan- 
do  0 primitivo  edifício.  Em  Portalegre  construiu- 
se  ha  poucos  annos  um  novo  hospital,  fundado  e 
construido  pela  Assistência  Nacional  aos  Tuber- 
culosos. Foi  inaugurado  no  fim  do  anno  de  1909, 
com  0 titulo  de  Hotpital  Suburbano  de  Portale- 
gre. Está  situado  no  outeiro  do  S.  Pedro,  em 
óptima  situação  topographica,  e é modelar  pelo 
que  respeita  á hygieue.  O edifício  consta  de  4 
corpos;  á frente  orientados  a sudoeste  e liga- 
dos por  uma  galeria;  o pavilhão  dos  serviços  ge- 
raes  e 2 pavilhões-enfermarias  symetricamente 
collocados  de  cada  lado  do  primeiro,  destinados 
a tuberculosos  de  ambos  os  sexos,  o o pavilhão 
de  consultas  situado  a distancia  de  2 m.  da  fa- 
chada posterior  do  pavilhão  dos  serviços  geraes 
e orientado  a nordeste.  Durante  a guerra  da  suc- 
cessão  de  Hespanha,  no  principio  do  século  xviii, 
reinando  D.  Pedro  II,  foi  Portalegre  atacada  pe- 
lo exercito  hespanhol  de  Filippe  V,  tendo  os  porta 
legrenses  de  se  renderem  ao  duque  de  Brunswick 
em  8 de  junho  de  1704,  depois  d’um  apertado  cèr 
CO.  Mas  não  tardou  a ser  recuperada.  Portalegre 
tinha  voto  em  cortes,  com  assento  no  4.®  banco 
As  suas  armas  são  duas  torres  da  sua  còr  em  cam- 
po de  prata,  com  o escudo  coroado.  Dizem,  que 
as  duas  torres  significam  as  que  guardavam  a 
porta  da  Deveza.  Portalegre  é uma  cidade  muito 
industriosa.  No  meado  do  século  xvii  já  possuia 
uma  grande  fabrica  de  tecidos  de  lã,  que  empre- 
gava numerosos  braços,  o cujos  produetos  expor- 
tava para  as  principaes  terras  do  reino;  porque 
os  seus  panos  eram  optimos,  e d’elles  se  ves- 
tia a maior  parte  dos  portuguezos;  porém  as  fa 
bricas  de  Inglaterra,  arremessando  para  Portu- 
gal navios  e navios  carregados  dos  seus  panos, 
com  os  quaes  os  nossos  não  podiam  competir  em 
preço  nem  em  apparencia,  deu  um  golpe  terrí- 
vel na  nossa  industria.  No  século  passado,  porém. 


novamente  se  desenvolveu  aperfeiçoando-se  mui- 
to a industria  dos  tecidos  de  lã,  pelo  grande  im- 
pulso e desenvolvimento  que  deram  á sua  fabri- 
ca os  industriaes  Larcher  & Cunhado.  A estação 
do  caminho  de  ferro  de  Leste  que  se  estabele 
ceu  em  Portalegre,  entre  as  do  Crato  e de  Assu- 
mar,  foi  de  grande  vantagem  para  a cidade,  por- 
que deu  grande  impulso  ao  conimcrcio,  á indus- 
tria e á agricultura,  tornando-a  umas  das  cidades 
mais  prosperas  da  provincia.  Pertence  Portale- 
gre á 1.*  div.  mil , 7.*  brigada,  de  cujo  commando 
é a séde;  grande  ciicumscripção  mil.  S,  e ao  dis- 
tr.  de  recrut  e res.  n ® 22  com  a séde  em  Abran- 
tes.  Está  ali  aquartelado  o regimento  de  infan- 
taria n.®  22.  Tem  advogados,  sollicitadores,  notá- 
rios, agencias  bancarias,  e agentes  da  Compa- 
nhia Geral  do  Credito  Predial,  dos  bancos  Eco- 
nomia Portuguexa,  Lisboa  & Açores,  Crédit  Fran- 
co-Portugais,  de  Portugal-,  das  companhias  de 
seguros:.  Fidelidade,  Internacional,  Portugal,  lie- 
fermadora,  Sociedade  Portugueza,c  Tagus;  fabri- 
cas de  alpercatas,  de  azeite,  de  carruagens  e 
carroças,  do  cortiças,  de  lanifícios,  de  massas,  de 
moagens,  de  mosaico,  de  sabão,  de  tijolo;  esco- 
las primarias  d'8mbos  os  sexos,  Lyceu  Nacional, 
escola  de  habilitação  para  o magistério  primário. 
Escola  Industrial  Fradesso  da  Silveira,  est.  tele- 
gr.-post.  com  serviço  de  valores  declarados,  en- 
commendas  post  es,  cobranças  de  titulos,  letras 
e vales;  associações:  Artista  Portalegrense,  Com- 
mercial  e Industrial,  Cooperativa  Operaria,  Soc- 
corros  mutuos  Euterpe,  Soccorros  mutuos  Frater- 
nidade-, Soccorros  mutuos  Operaria  Artistica  Por- 
talegrense-, asylo  do  infancia  desvalida;  hotéis, 
estalagens,  médicos,  pharmacias,  restaurantes, 
seminário  diocesano;  Theatro  Portalegrense,  Grê- 
mio Portalegrense,  Sociedade  Operaria  e Artistica 
Portalegrense-,  philarmonicas:  Bombeiros  voluntá- 
rios e Euterpe-,  typographias,  numerosos  estabe- 
lecimentos commorciaes  e industriaes,  etc.;  fei- 
ras: de  6 a 8 de  janeiro,  de  6 a 8 de  junho,  e de 
13  a lõ  de  setembro;  mercados  aos  domingos  e 
quartas  feiras.  O principal  commercio  do  conc.  é 
madeiras  de  castanho  e nogueira  em  prancha, 
gado  suino,  fruetas,  castanha,  nozes,  avelãs, 
azeite  e cortiça.  Em  Portalegre  tem  so  publica- 
do os  seguintes  jornaes:  Abelha  (A),  setembro, 
181 G;  Acadêmico  (O),  1892;  Album  d' «A  Plebe», 
20  março,  1898  a 21  janeiro  1902;  Amigo  do  Po- 
vo (O),  15  dezembro  1901;  Annaes  Agricolas  do 
Districto  de  Portalegre,  1878  a 1883;  annexa  ao 
Agricultor  do  Norte  de  Portugal-,  Atheneu  (O),  15 
dezembro  de  1887;  Bebé  (Oj,  5 março  1899;  Bi- 
bliotheca  para  o Povo,  abril  1887;  foi  também  co- 
nhecida pelo  nome:  Doutrina  Democrática;  Bo- 
letim de  Portalegre,  6 novembro,  1846  a 21  março, 
1847;  0 primeiro  jornal  aqui  publicado,  e inicio 
do  jornalismo  n’este  districto;  Campeão  do  Alem- 
tejo  (O),  4 março,  1866  a 11  julho,  1867;  Campeão 
de  Portalegre  (O),  17  dezembro,  1898;  Charua(A), 
abril,  1889;  Commercio  do  Alemtejo,  1S92;  Com- 
mercio de  Portalegre,  7 abril,  1889;  Correio  de 
Portalegre,  2 agosto,  1891;  Correspondência  de 
Portalegre,  11  julho,  1897;  Districto  de  Portale- 
gre {O),  27  abril,  1884;  Em  publicação  dezembro, 
1910;  Echo  Acadêmico  {O),  10  março,  1889;  Echo 
Portalegrense  (O),  24  agosto,  18  >7  a 15  fevereiro, 
1868;  Evangelista  (O),  15  maio,  1888  existia  cm 
1899;  Folha  Portalegrense,  25  outubro,  1906;  Ga 
seta  de  Portalegre,  15  abril,  1865  a 22  fevereiro, 
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1866;  foi  seguido  pelo  Campeão  do  Alemtejo\  Ga 
zela  de  Portalegre^  5 janeiro,  18i)ü;  Intransigente, 
15)10;  Leão  (0),  4 novembro,  185)2,  continuação 
do  Leão  da  Estrella  com  o n.®  107;  Leão  da  Es- 
treita (O),  3 maio,  1889  a outubro,  I^jOJ;  foi  con- 
tinuado pelo  Leão;  Noticias  de  Portalegre,  3 ju- 
lho, 1907;  Petiz  (O),  185í2;  Plebe  (^4^,  5 janeiro, 
1896;  em  publicação  dezembro,  1910;  Portale 
grense  (OJ,  186  •;  Paio  (OJ,  11  agosto  1889;  pouco 
tempo  durou;  Revista  Acadêmica,  27  novembro, 
1898;  Revista  de  Faro  Portujuez,  15  outubro, 
1885  a 20  janeiro,  1889. — Numeros  únicos:  Cruz 
(A),  maio,  1901;  Portalegre  e Andaluzia,  1885; 
Primeiro  de  Maio,  1893. 

Portalegre  (Serra  de).  E’  uma  das  mais  altas 
de  Portugal,  e d'ella  se  descobrem  varias  povoa- 
ções da  Beira  Baixa  e do  Alemtejo,  e a serra  da 
Estrella.  E'  coberta  de  frondosos  arvoredos  e de 
numerosas  fontes,  o que  a torna  muito  agradavel. 
N'esta  serra  ha  minas  de  aguas  mariuhas  tur- 
quezas,  amethistas,  ferro  e cobre.  N’csta  serra 
nascem  alguns  rios  c muitas  fontes. 

Portanelros  Pov.  na  freg  de  S.  Vicente  de 
Lafões,  conc.  de  Oliveira  de  Frades,  districto  de 
Vizeu. 

Portanxo.  Pov  na  freg.  de  S.  Romão  de  Sá- 
dão,  cone.  de  Àlcacer  do  Sal,  distr.  de  Lisboa. 

Portão  de  Barreto.  Ilha  Terceira;  pov.  na 
freg.  de  Santa  Cruz  e conc.  de  Praia  da  Victo- 
ria,  distr.  de  Angra  do  Heroismo. 

Portaria.  A porta  do  convento,  o vestibulo  ou 
atrio  do  mosteiro.  ||  Documento  oíHcial  que  baixa 
de  qualquer  dos  ministérios  a uma  repartição  ou 
a um  individuo  e é assiguado  pelo  ministro  em 
nome  do  chefe  do  Estado.  No  regimen  monarohi- 
co,  0 formulário  estabelecia  para  as  portarias  o 
começo  : «Manda  S.  M.  El  Rei,  pela  Secretaria 
de,»  etc. 

Portas.  Povoações  nas  freguezias:  S Mamede, 
de  Alentem,  conc.  dc  Louzada,  distr.  do  Porto.  |j 
Santa  .Maria,  de  Antime,  conc.  de  Fafe,  distr.  de 
Braga.  ||  S.  Miguel,  de  Bostello,  conc.  de  Penafiel, 
distr.  do  Porto.  ||  S.  Lourenço,  de  Calvos,  conc. 
de  Guimarães,  distr.  dc  Braga.  ||  Santo  Estevão, 
de  Geraz  do  Minho,  conc.  de  Povoa  de  Lanhoso, 
do  mesmo  distr.  ||  O Salvador,  de  .Meixomil,  conc. 
de  Paços  de  Ferreira,  distr  do  Porto. 

Portas  de  Fonseca.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Marinha  do  Zezere,  conc.  de  Baião,  distr.  do 
Porto. 

Portas  Fronhas.  Povoações  nas  freguezias: 
Santa  Maria,  de  Rozem,  conc.  de  Marco  de  Ca- 
navezes,  distr.  do  Porto.  ||  S.  João  Baptista  o 
conc.  de  Villa  do  Conde,  do  mesmo  districto. 

Portas  do  Souto.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  das 
Neves,  de  Dornellas,  conc.  Pampilhosa,  distr.  de 
Coimbra. 

Portavlvo.  Pov.  na  freg.  de  Santa  .Maria 
Magdalena,  de  Chaviães,  conc.  de  Melgaço,  distr. 
de  Vianna  do  Castello. 

Porteira.  Pov.  na  freg.  do  N.  S.*  da  Concei- 
ção, de  Cortiço  da  Serra,  conc  de  Celorico  da 
Beira,  distr.  da  Guarda. 

Portelrlnhos.  Pov.  na  freg.  de  Sauto  Ilde- 
fonso  c conc.  de  Almodovar,  distr.  de  Beja. 

Porteiro.  Homem  encarregado  de  guardar  a 
porta  principal  d’uma  casa  ou  d’um  estabeleci- 
mento. II  Porteiro  da  Real  Camara  Empregado 
do  paço  que,  em  todas  as  solemnidades  de  gala, 
recepção  e dias  do  despacho,  recebe  o rei  á porta 
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da  sala  do  throno  ou  na  tribuna  do  theatro,  no 
palacio  das  Cortes,  etc. 

Porteiro.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  dc 
Fiães,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro. 

Portelro-mòr.  Dignidade  ou  officio  existente 
na  côrte  portugueza  desde  o reinado  de  D.  San- 
cho  II.  O primeiro  porteiro-mór  de  que  ha  noti- 
cia em  documentos  da  monarchia,  foi  Pedro  Pi 
res,  que  vem  mencionado  no  foral  dos  moradores 
de  Santa  Cruz,  dado  em  junho  de  12J.5.  No  vol. 
VII  do  Portugal  antigo  e moderno,  de  Pinho  Leal, 
a pag.  239  e 240,  vem  uma  longa  lista  de  portei- 
ros-móres  até  ao  reinado  de  D.  João  V. 

Portei  (Fr  Lourenço).  Religioso  franciscano 
da  provincia  do  Algarve;  distincto  cultor  das  le- 
tras, grande  orador  e profundo  theologo.  N. 
em  Portei  em  1541,  fal.  no  mosteiro  de  S.  Fran- 
cisco de  Xabregas,  a 31  de  agosto  de  1641,  com 
100  annos  de  edade.  Foi  leitor  de  Theologia  e 
guardião  do  convento  da  sua  ordem,  em  Setu- 
I bal,  definidor,  e confessor  do  mosteiro  da  Madre 
de  Deus,  de  Lisboa,e  provincialda  sua  ordem,  car- 
go para  que  foi  eleito  cm  1601.  D.  João  IV  con- 
siderava muito  Fr.  Lourenço  de  Portei  pelo  seu 
muito  saber  o pelo  seu  caracte.r.  Entre  as  diver- 
sas obras  que  escreveu,  tem  honroso  logar  as  Du- 
vidas regulares,  em  2 volumes;  Explicação  dos 
casos  reservados,  conforme  ao  breve  do  senhor  pa- 
pa Clemente  VIII,  n’um  volume,  Xãsboa,  1611 , 
que  teve  outra  edição  em  1671;  Casos  de  Cons- 
ciência, em  2 volumes;  Indulgências,  n’um  volu- 
me, e Epitome  de  Sanchas,  n’um  volume.  Tam- 
bém publicou  alguns  importantes  sermões,  sobre- 
saindo  o das  exequias  do  arcebispo  de  Lisboa 
D.  Manuel  de  Castro,  prégado  na  Sé  cathedral. 

Portei.  Uma  das  villas  mais  pittorescas  da 
I prov.  do  Alemtejo;  sédo  de  conc.  e de  com.,  distr. 

! e arceb.  de  Évora,  relação  de  Lisboa.  Tem  uma 
i só  freg.,  Santa  Maria  do  .-\lagôa.  Está  situada 
' n*um  alto,  com  lindos  pontos  de  vista,  nas  visi- 
nhanças  de  Evora  e de  Beja.  O commendador  de 
Portei,  duque  do  Bragança,  apresentava  o prior, 
que  tinha  de  renda  annual  180  alqueires  de  tri- 
go e 120  de  cevada.  A pov.  é muito  antiga,  pois 
já  existia  no  tempo  dos  arabes,  com  o mesmo  no- 
; me  do  Portei,  ou  com  o de  Marmellar.  1).  Affon- 
i so  III,  em  prêmio  dos  grandes  serviços  que  o 
I seu  mordomo  mór  D.  João  Pires  de  Aboim,  e seu 
' filho,  D.  Pedro  Annes  d’Aboim,  tinham  prestado 
' a Portugal  na  expulsão  dos  moiros  do  Algarve, 

I 1218  a 1250,  lhes  deu  o senhorio  de  Portei  em 
1257,  e por  isso  se  ficaram  chamando  os  de  Por- 
tei. A pov.  estava  deserta  e abandonada,  e elles 
a povoaram,  dando-lhe  foral,  em  Evora,  no  l.®de 
dezembro  de  1262,  e assignado  por  D.  João  Pe- 
res  d'Aboim,  como  lhe  chama  Frankiim,  e sua 
mulher  D.  Marinha  Affonso.  Este  foral  tinha  to- 
dos os  grandes  privilégios  do  de 'Evora.  El-rei 
D.  Manuel  deu  lhe  foral  novo,  em  Santarém,  no 
1.®  de  junho  de  1510.  N'este  foral  trata-se  tam- 
bém do  Monte  de  Trigo  e üdivcllas.  Quasi  todos 
os  escriptores  dizem  quo  esta  pov.  foi  fundada 
pelos  dois  cavalleiros  citados,  que  eram  ricos- 
homens  e senhores  principaes  d'aquelles  tempos. 
Pinho  Leal,  no  vol.  vu  do  Portugal  antigo  e mo- 
derno, a pag.  241,  diz  que  n’um  antigo  manus- 
cripto  quo  possuia,  e que  tratava  de  varias  ter- 
ras do  Alemtejo,  se  dizia  quo  Portei,  estando 
abandonada  pelos  moiros,  desde  1170,  logo  al- 
guns christãos  a povoaram,  e que  já  no  tempo 
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em  que  o rei  a deu  aot  de  Portei,  ali  habitavam 
algumas  familias  portuguezas,  em  uma  aldeia 
chamada  Marmelal,  ou  Marmellar.  Para  confir- 
mar d'ãlgum  modo  a opinião  do  citado  manus- 
cripto,  ha  a Chronica  de  D,  Aflfonso  III,  que,  em 
resumo,  diz  que  este  monarcha  deu  licença,  em 
1*257,  ao  concelho  de  Evora,  para  que  pudesse 
dar  ao  seu  vassalo  D.  João  Pires  d’Aboim  e a 
sua  mulher,  D.  Marinha  AiFonso  e a seus  filhos, 
uma  mui  dilatada  herdade  onde  já  havia  o mos- 
teiro da  Vera  Cruz  do  Marmelar,  e logo  em  1258 
lhe  demarcou  o concelho  e o tomou  por  seu  visi- 
nho.  Em  1259  lhe  concedeu  o rei  todo  o direito 
espiritual  e temporal  n’aquelle  vasto  território, 
e a 15  de  outubro  d’esse  auno  o mandou  coutar, 
concedendo  lhe  então  licença  (V).  JoãoJ  para  na 
mesma  herdade  /azsr  castello  e fortaleza,  á qual 
em  1270  deu  foral  o mesmo  D João  Pires,  pon~ 
do-lhe  0 nome  de  Portél.  Frauklin  também  dá  a 
data  do  foral  em  1270  em  vez  de  12tí*2;  mas  tal- 
vez que  D.  João  désse  um  outro  foral  a Portél, 


so  Pires  Farinha,  e concluida  em  1*271,  o que  cons- 
ta d’uma  inscripção,  que  existe  nas  trazeiras  da 
egreja.  Este  convento  ora  a cabeça  dacommenda 
de  Portél,  da  ordem  de  Malta,  e uma  das  mais 
rendosas  do  priorado  do  Grato,  tanto  que  os  seus 
commendadores  se  intitulavam  bailios  de  Portei. 
D.  Nuno  Alvares  Pereira  edificou  então  a nova 
egreja  matriz,  e reedificou  e ampliou  as  fortifica- 
ções. A pov.  com  os  grandes  privilégios  do  seu  fo- 
ral, e com  08  maiores  ainda,  de  que  gozavam  os 
caseiros  de  Malta,  tomou  grande  incremento.  Os 
duques  de  Bragança,  que  de  D.  Nuno  herdaram 
0 senhorio  de  Portei,  fundaram  dentro  do  castel- 
lo um  vasto  palacio,  onde  vinham  residir  com 
muita  frequência.  Em  1547,  o 7.®  duque  de  Bra- 
gança, D.  Theodosio  I,  fundou  aqui  dois  conven- 
tos de  frades,  um  de  eremitas  da  ordem  de  S. 
Paulo,  e outro  de  capuchos  de  S Francisco,  me- 
nores reformados  da  proviucia  da  Piedade,  o 
que  também  concorreu  muito  para  a prosperida- 
de e importância  da  villa.  Dizem  alguns  escripto- 
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modificando  o primeiro,  em  1270.  D’este8  dois 
textos  citedos,  parece  ficar  provado  que  D.  João 
Pires,  ou  Peres,  não  foi  o fundador  e povoador 
da  villa,  que  já  estava  fundada  e edificada  O 
que  tez  foi  ampIial-a,  construir-lhe  as  fortifica 
çòes,  mudando-lhe  talvez  o nome.  O cinto  de  mu- 
ralhas é que  se  julga  ser  obra  d’el-rei  D.  üiuiz 
Portei,  até  ao  reinado  de  D.  João  I,  não  passava 
d'uma  povoação  pequena  e de  pouca  importância, 
mas  assignando-se  em  1393  a paz  com  Henrique 
III  de  Gastella,  depois  de  10  annos  de  guerra  en- 
tre Portugal  e Hespauha,  principiou  para  o nos- 
so paiz  uma  epoca  de  desenvolvimento  e flores- 
cência da  agricultura,  commercio  e industria.  O 
grande  condestavel  D.  Nuno  Alvares  Pereira,  se- 
nhor de  Porttl,  por  doação  de  ü.  João  I,  em  1385, 
tomou  a peito  o desenvolvimento  e prosperidade 
d’esta  sua  povoação.  Havia  só  uma  freguezia  da 
invocação  de  Vera  Cruz  de  Marmelar,  e também 
de  Véra  Cruz  de  Portél,  cuja  egreja  era  a d’um 
convento  do  freires  da  ordem  de  S.  João  de  Jeru 
Salem  ('Malta)  principiada  em  12fi8  por  Fr.  AÔon 
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res,  que  o convento  de  S.  Paulo  foi/undado  por 
D.  Nuno  Alvares  Pereira  em  1420,  e reedificado 
por  D.  Theodosio,  quando  fundou  o de  S.  Fran- 
cisco. Fmquanto  os  duques  de  Bragança  tiveram 
a sua  côrte  em  Villa  Viçosa,  que  fica  a uns  85 
k.  ao  E de  Portei,  prosperou  esta  villa,  sob  a 
protecção  da  casa  opulentissi  ua  de  Bragança,  a 
cujo  estado  pertencia,  mas  subindo  ao  throno 
de  Portugal  L).  João  IV,  os  seus  successores  não 
cuidaram  mais  da  villa  de  Portei,  que  foi  em 
progressiva  decadência,  não  só  por  este  motivo, 
mas,  e prineipalmeute,  pelas  guerras  dos  27  an- 
nos que  então  se  seguiram,  e que  assolaram  a 
proviucia  do  Alemtejo  ainda  mais  que  qualquer 
outra,  por  ter  servido  tantas  vezes  de  campo  dc 
batalha,  ü castello,  hoje  completamente  arruina- 
do, está  situado  no  ponto  mais  elevado  da  villa 
com  a sua  cêrea  de  muralhas,  tendo  no  seu  re- 
cinto, além  do  velho  paço  ducal  e outras  casas,  a 
torre  de  menagem,  que  se  julga  ser  obra  d’el-rei 
D.  Diniz.  A villa  gozava  a prerogativa  dos  seus 
procuradores  terem  assento  em  cortes,  no  banco 
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15.®  O seu  brazão  d’armas  compõe  se  de  7 torres 
de  ouro,  em  campo  vermelho,  tres  na  linha  su 
p^rior,  uma  na  segunda,  duas  na  terceira,  e uma 
na  interior.  A fundação  da  Misericórdia  data  de 
ll98;  tem  administração  separada  do  hospital  ci 
vil.  Este  hospital  foi  fundado  por  D.  João  Peres 
de  Lima  e sua  mulher  D.  Marianna  Ennes,  em 
1 de  março  de  1301,  havendo  depois  sua  confir- 
mação dada  por  D.  Nuno  Alvares  Pereira  em  27 
de  novembro  de  1373.  Actualmente  tem  um  ren 
dimeuto  de  4:()0üíü00  reis.  A sua  egreja  é ma- 
guihca,  e serviu  de  parochia  por  espaço  de  ló7 
aunos,  desde  1593;  tem  enfermarias  de  primeira 
ordem  e todos  os  pertences  para  as  mais  delica- 
das operações  cirúrgicas;  ricos  paramentos  de 
primoroso  lavor.  O antigo  ediScio  da  camara  mu 
nicipal  foi  reedificado  em  1876.  Ali  está  também 
a cadeia.  O matadouro  municipal  está  construi 
do  em  condições  modernas.  A 3 k.  de  distancia 
da  villa  está  a ermida  de  S.  Pedro,  edificada  no 
cimo  d'utn  monte  á altitude  de  480  m.  E’  de  boa 
construcção  e data  do  anno  de  1416.  Dizem  que 
ardeu  em  27  de  janeiro  de  1668,  mas  foi  reconsti 
tuida  poucos  annos  depois,  e é hoje  da  adminis 
tração  da  camara  municipal  de  Portei  Do  alto 
da  ermida  desfrueta-se  umsurprehendente  panora- 
ma Ali  se  realizam  durante  o anno  varias  festas, 
onde  concorrem  muitos  forasteiros  por  parte  dos 
povos  de  Moütemór-o-Novo,  Evora,  Reguengos  e 
Portei.  Proximo  da  villa  corre  o rio  Degébe,  que 
morre  na  margem  direita  do  Guadiana,  a 12  k.  de 
distancia.  O território  do  concelho  de  Portei  é 
muito  fértil  em  todos  os  generos  agricolas,  e 
abunda  em  gado  e caça  de  toda  a qualidade.  No 
mez  de  junho  de  1875  foi  registada  na  camara 
municipal  uma  mina  de  cobre;  no  mez  de  julho 
seguinte,  de  cobro  e outros  metaes;  em  janeiro 
de  1876  de  cobre,  e em  agosto  d*esso  anno  mais 
4 minas  de  cobre  e outros  metaes.  Portei  perten- 
ce á 4.*  div.  mil.,  7.*  brigada,  grande  circums- 
cripção  mil.  S,  e ao  distr  de  rccrut.  e res  n.®  11, 
com  a séde  em  üetubal.  Tem  escolas  d’ambos  os 
sexos,  est.  telegr.-post.  com  serviço  de  valores 
declarados,  encommendas  postaes,  cobrança  de 
titulos,  letras  e vales;  agente  do  Banco  do  Alem 
tejo;  das  companhias  de  seguros  Confiança  por- 
tuense e Reformadora^  vice-consul  de  llespanha; 
advogados,  estalagens,  fabricas  de  faianças,  de 
fiação,  de  louças,  de  moagens,  e de  tijolo;  hos- 
pedarias, médicos,  pharmacias,  notário,  socieda- 
des de  recreio;  Associação  Artística,  Club  Re- 
creativo Portelense,  Grêmio  Artístico  Musical  Por- 
telense,  Orchestra  Mocidade  Portelense,  feira  an- 
nual  nos  dias  19,  20  e 21  d'agosto  havendo  no  lo- 
cal abundancia  d’agua  e um  vasto  logradouro  pa- 
ra 0 estacionamento  de  gados;  mercado  diário  no 
largo  do  Loureiro.  Publicou-se  o jornal  O Por- 
telense, 6 de  dezembro  de  1890.  O conc.  comprehen- 
de  10  fregnezias  com  1 :990  fog.  e 7:98 i hab.,  sen- 
do 4:021  do  sexo  masc.  e 3:96.5  do  fem  , n’uma 
superfície  de  56:210  hect.  -Vs  freguezias  .são:  S 
Lourenço,.d'Alqueva,  865  hab.  466  do  sexo  masc. 
e 399  do  fcm.;  NL  S.*  das  Noves,  de  Amieira,  710 
hab.:  357  do  sexo  masc.  o 353  do  fem  ; N.  S.* 
d’Assumpção,  de  Atalaia,  276  hab.:  148  do  sexo 
masc.  c 128  do  fem.;  S.  Julião,  de  Monte  do  Tri- 
go, 976  hab  : 493  do  sexo  masc.  e 483  do  fem  ; 
N.  S • d’ .Assumpção,  de  üriola,  4i2  hab.:  226  do 
sexo  masc.  e 236  do  fem.;  Santa  Maria  de  Ala- 
gôa,  de  Portei.  2'612  hab.:  1:273  dusexo  masc.  c 
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1:339  do  fem.;  SanfAnna,  662  bab.:  322  do  sexo 
masc.  e 340  do  fem.;  S.  Bartholomeu  do  Outeiro, 
504  hab  : 260  do  sexo  masc.  e 244  do  fem.;  S.  João 
Baptlsta,  133  hab.,  76  do  sexo  masc.  e -57  do  fem  ; 
Santa  Cruz,  de  Vera  Cruz  de  Marmellar,  786 
hab  : 400  do  sexo  masc.  e 386  do  fem.  ü princi- 
pal commercio  do  conc.  é gados,  cortiça,  cereaes, 
azeite  e queijos. 

Portei.  Serra  do  distr.  de  Evora.  Está  situa- 
da proximo  da  villa  de  Portei,  de  que  toma  o no- 
me, tem  duas  ramificações,  uma  para  o N ü,  que 
se  estende  até  ao  monte  Mendro.  Qualquer  dos 
braços  tem  aproximadamente  10  k de  compri- 
mento, e a sua  maior  elevação  é de  418  metros. 

Portelãdia.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de 
Facha,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna 
do  Castello. 

Portella  Ponto  em  que  um  caminho  ou  uma 
estrada  fórma  um  cotovelo  ou  angulo,  ordinaria- 
mente em  uma  garganta  ou  desfiladeiro.  Também 
SC  chama  porto,  havendo  povoações  com  esse  no 
me,  derivado  da  sua  situação:  Dois  Portos. 

Portella  (Bernardo  Doutel  de  Almeida,  i.®  ba- 
rão de).  Moço  fidalgo  com  exercido,  commenda- 
dor  da  ordem  de  Aviz;  cavalleiro  da  aa  Torre  e 
Kspada,  e da  Legião  de  Honra,  de  França,  con- 
decorado com  a cruz  de  ouro  de  6 campanhas  da 
Guerra  Peninsular,  marechal  de  campo  reforma 
do,  alcaide-mór  de  Alcobaça,  commandante  da 
guarda  real  da  policia  em  1823.  N.  a 22  de  ja- 
neiro de  1789,  fai.  em  Aldeia  üallega  da  Mercea 
na  a 25  d’agosto  de  1876.  Era  filho  de  Antonio 
Wenceslau  Doutel  d’Almeida  Machado  e Vascon- 
cellos,  senhor  de  vários  morgados  em  Bragança 
e Eixos;  fidalgo  da  Casa  Real,  coronel  do  cavalla- 
ria,  governador  de  Chaves,  etc.,  e de  sua  mulher, 
D.  Maria  Joaquina  Madureira  de  Moraes  Sarmen  • 
to.  Foi  agraciado  com  o titulo  de  barão  de  Por- 
tella, por  decreto  de  26  de  outubro  de  1823. 

Portella  (Manuel  Maria).  Poeta  e escriptor. 
N.  cm  Setúbal  a 8 de  dezembro  de  1^33,  onde 
também  fal.  em  1 de  março  de  190  >.  Era  filho  de 
paes  humildes,  Manuel  Rodrigues  Portella  e Do- 
rothéa  Angelina  Perdigão  Portella.  Só  pôde  fre- 
quentar as  aulas  de  instrucção  primaria,  mas 
uma  natural  propensão  para  os  estudos  littera- 
rios  0 levou  a applicar-se  com  persistência  á col- 
laboração  de  vários  jornaes  de  Lisboa  e Setúbal, 
sendo  por  muitos  annos  redactor  do  Jornal  de  Se- 
túbal, desde  l86’.Ao  jornalismo  juntaram  se  as  lo- 
cubrações  poéticas,  sendo  a saa  obra  digna  de 
apreço.  Em  1865  publicou  em  Lisboa  os  Ensaios 
poéticos;  A Arrabida,  trecho  contra  a suppressão 
do  eremiterio,  etc.  Em  1872,  em  Setúbal,  os  Ec- 
cos  do  ermo;  Hymno  dedicado  ao  ex.“®  sr.  dr.  Jo 
sé  Braz  de  Mendonça  Furtado,  lente  da  faculdade 
de  Direito  na  Universidade  de  Coimbra,  pela  so- 
ciedade marcial  Capricho,  musica  de  José  Lucia- 
no  de  Carvalho,  versos  de  Manuel  Maria  Portel- 
la. Nos  folhetins  da  Gazeta  Setubalense  encon- 
tram se  alguns  trabalhos  seus;  D.  Gonçalo  Pi- 
nheiro, bispo  de  Vizeu,  notícia  biographica,  nos 
dias  1 e 8 de  março  de  1874;  Impressões  de  um 
passeio  á Arrabida,  descripção  histórica  e topo- 
graphica  do  sitio,  etc.,  de  julbo  e agosto  de  1873 
i)a  edição  feita  em  1879  no  Rio  dc  Janeiro  das 
Descripções  enygmaticas,  etc.,  do  Fr.  Francisco 
de  Santo  ignacio  Carvalho,  a introducção  é as- 
signada  por  Manuel  Maria  Portella,  que  n’ella 
fez  a bíographía  do  autor.  Entrando  no  funccio- 
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ualismo,  foi  durante  muitos  aunos  empregado  na 
camara  municipal,  de  que  por  vezes  exerceu  o 
logar  de  secrjtario.  N’esse  cargo  se  lhe  deve  a 
Noticia  dos  monumentos  nacionaes  do  concelho  de 
Setúbal,  que  em  188  í a camara  do  mesmo  conce- 
lho mandou  imprimir,  offerecendo-a  em  respos- 
ta aos  quesitos  que  lhe  fôram  propostos  pela 
Commissão  dos  Monumentos  Nacionaes.  Quando 
no  diccionario  Portugal  antigo  e moderno  se  publi- 
cou o artigo  relativo  a Setúbal,  acudiu  logo  Ma- 
nuel Maria  Portella  com  muitas  correcções,  que 
fez  imprimir  no  formato  d’aquella  obra  dc  mo  Jo 
a poderem  intercalar  se  no  respectivo  volume. 
Ainda  com  o mesmo  desvelado  interesse,  que  to- 
mava por  tudo  quanto  se  referia  á sua  patria, 
trabalhou  activamente  para  a fuudaçüo  d’um  asy- 
lo  da  infancia  desvalida,  instituição  que  constl- 
tue  0 seu  mais  puro  elogio.  A cidade  de  Setúbal, 
em  gratidão  de  tantos  benefícios,  quando  se  reali 
zaram  n’aquclla  cidade  as  festas  em  homenagem, 
a Bocage  deu  o nome  de  Manuel  Maria  Portella  a 
uma  das  suas  melhores  ruas 

Portella.  Pov.  c freg.  de  S.  Pedro,  da  prov. 
do  Minho,  conc.  e com.  de  Amares,  distr  e ar- 
ceb.  de  Braga,  43  fog.  e 186  hab.  Dista  3 k.  da 
séde  do  conc.  e está  situada  a 3 k.  da  margem  es- 
querda do  rio  Homem,  o a 4 da  margem  direita 
do  rio  Cavado.  A mitra  priiracial  de  Braga  apre- 
sentava 0 abbade,  que  tinha  IGOifOOO  reis  de  ren- 
dimento. O seu  território  é fértil  cm  milho,  cen 
teio,  trigo,  feijão,  laranja  e vinho  verde.  Perten 
ce  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.® 
8,  com  a séde  em  Braga.  ||  Pov.  e freg.  de  Santa 
Marinha,  da  prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de  V. 
N.  de  Famalicão,  distr.  e arceb.  de  Braga;  56 
fog.  e 241  hab.  Tem  est.  postal.  Está  situada  a 
7 k.  da  margem  direita  do  rio  Ave,  a 3 da  estra- 
da real  do  Braga  a V.  N.  de  Famalicão,  e dista  9 
k.  da  séde  do  conc.  O vigário  do  Santa  Maria  de 
Ferreiros  apresentava  o vigário,  que  tinha  40:i  ÜO 
reis  e 0 pé  d’altar.  A terra  é fértil,  e pertence  á 
3.*  div.  mil  .e  ao  distr.  de  recrut.  e res  n.“  8,  com  a 
séde  cm  Braga.  ||  Pov.  e freg.  de  S Paio,  da  prov. 
do  Douro,  conc.  e com.  de  Penafíel,  districto  e 
bispado  do  Porto;  179  fog.  e 759  hab.  Tem 
correio  com  serviço  de  posta  rural.  Está  situada 
n'um  vallc,  entre  a serra  do  Mousinho  e o rio  dos 
Ladrões,  proximo  da  margem  direita  do  rio  Ta- 
mega  e a 11  k da  séde  do  conc.  Os  herdeiros  de 
Gregorio  Ferreira  d’Eça,  da  casa  de  Cavalleiros, 
apresentavam  o abbade,  que  tinha  400^00 ) reis 
de  rendimento.  Esta  freg.  era  um  logar  da  de  S 
Vicente  do  Pinheiro,  do  mesmo  conc , da  qual 
foi  desmembrada,  para  formar  parochia  indepen- 
dente, no  meado  do  século  xvii.  Tinha  uma  ermi 
da  dedicada  a S.  Paio,  que  fícou  sendo  a matriz. 
O terreno  é abuudaute  em  todos  osgeneros  agrí- 
colas do  paiz.  Cria  muito  gado  bovino,  que  ex- 
porta para  Inglaterra,  muita  caça  grossa  e miú- 
da. A primitiva  egreja  matriz  era  antiquíssima, 
e não  se  conhece  a data  da  fundação,  e muito 
acanhada;  em  1816  fez-se  a capella-mór.  O corpo 
da  egreja  foi  demolido,  e reconstruiu-se  em  mais 
amplas  dimensões.  Pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.®  20,  com  a séde  em 
-\marante.  ||  Pov.  e freg.  de  Santo  André,  da  prov 
do  Minho,  conc.  e com.  de  Arcos  do  Valle-do- 
V'ez,  distr.  de  Vianna  do  Castello,  arceb.  de  Bra- 
ga; 158  fog.  e 541  hab.  Está  situada  proximo  da 
margem  direita  do  rio  Vez,  a 14  k.  da  séde  do 


couc.  Os  viscondes  de  V.  N.  da  Cerveira  apre- 
j sentavam  o abbade  que  tinha  300^000  reis.  A 
egreja  matriz,  dizem  ser  uma  das  mais  ricas  do 
; concelho,  pela  sua  boa  talha  antiga.  No  monte 
; Crasto,  abaixo  da  egreja,  ha  vestigios  de  fortifi 
cações  antiquíssimas,  que  se  suppòem  obra  ro- 
mana. A pov.  pertence  á 3.®  div  mil.  e ao  distr. 
de  recrut.  e res.  n.®  3,  com  a séde  em  Vianna  do 
, Castello.  II  Pov.  e freg.  de  S.  João  Baptista,  da 
I prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de  Monsão,  distr. 
de  Vianna  do  Castello,  arceb.  dc  Braga;  165 
fog.  e 588  hab.  Tem  correio  com  serviço  de  pos- 
ta rural.  Está  situada  na  estrada  real  de  Monsão 
aosArcos  de  Vallc-de-Vez,  a 13  k.  da  séde  do  conc. 
A casa  dos  senhores  de  Regalados  apresentava  o 
abbade,  que  tinha  200iíü(W  réis  de  rendimento. 
Foi  do  real  padroado.  O rei  D.  Diniz  cedeu  me- 
! tade  a D.  João  Fernandes  Sotto  Maior,  bispo  de 
[ Tuy,  em  1308.  Pertence  a pov.  á 3.*  div.  mil.  e 
! ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  3 com  a séde  em 
j Vianna  do  Castello.  \\  Povoações  nas  freguezias: 
S.  Pedro,  do  Aboim,  conc.  de  Amarante,  distr 
do  Porto.  II  S.  Martinho,  de  Aborim,  concelho  de 
Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Martinho,  de  .Mli- 
viada,  conc.  do  Marco  de  Canavezes,  distr.  do 
[ Porto.  Tem  correio  com  serviço  de  posta  rural.  || 
j N.  S.*  da  Graça,  de  Almagreira,  conc.  de  Pom- 
bal, distr.  de  Leiria.  ||  S-  Pedro,  de  Almargem  do 
Bispo,  conc.  de  Cintra,  distr.de  Lisboa.  ||  S.  Thia- 
gc,  de  Almelaguez,  conc.  e distr.  de  Coimbra  || 
».  João  Baptista,  de  Alpondurada,  conc.  de  Mar- 
co de  Canavezes,  distr.  do  Porto.  ||  N.  S.*  da 
Consolação,  de  Alvados,  conc.  de  Porto  dc  Moz, 
distr.  de  Leiria  ||  S Thiago,  de  Álvaro,  conc.  de 
■ leiros,  distr.  de  Castello  Branco.  ||  Santo  André, 
de  Ancede,  conc.  do  Baião,  distr.  do  Porto  ||  S. 
Salvador,  de  Arão,  couc.  de  Valença,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  S.  Martinho,  de  Arco  de 
Baúlhe,  conc.  de  Cabeceiras  de  Basto,  distr.  de 
Braga  ||  N.  S.*  da  Conceição,  de  Arega,  conc.  de 
Figueiró  dos  Vinhos,  distr.  de  Leiria.  ||  N.  S.*  da 
Graça,  de  Areias,  conc.  de  Ferreira  do  Zezere, 
distr.  de  Santarém.  ||  S.  Martinho,  de  Armil,  conc. 
de  Fafc,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Romão,  de  Arões, 
do  mesmo  conc.  e distr.  ||  8.  João  Evangelista,  de 
Athães,  conc.  de  Villa  Verde,  do  mesmo  distr.  || 
O Salvador,  de  Balazar,  conc.  de  Guimarães,  do 
mesmo  distr.  ||  S.  Pedro,  de  Barreiros,  conc.  do 
Amares,  do  mesmo  distr.  ||  Santo  Estevão,  de 
Barros,  conc.  de  Villa  Verde,  do  mesmo  distr  || 
S.  Pedro,  de  Beberriqueira,  conc.  de  Thomar, 

I distr.  de  Santarém.  ||  N.  S.*  do  Amparo,  de  Bem- 
j fica,  3.®  bairro  de  Lisboa.  I|  N-  S.*  da  Encarnação, 

I de  Benedicta,  conc.  d’Alcobaça,  distr.  de  Leiria. 
II  S.  João  Baptista,  de  Bico,  conc.  de  Paredes 
de  Coura,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  j|  S.  Se- 
bastião, de  Boliqueime,  conc.  de  Loulé,  distr.  de 
Faro.  jl  O Salvador,  dc  Bombarral,  conc.  de  Óbi- 
dos, distr.  de  Leiria  ||  Santa  Maria,  de  Borbella, 
conc.  e distr.  de  Villa  Real.  ||  S Thiago,  de  Bran- 
dara,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna 
do  Castello.  ||  S.  Braz  de  Alportel,  conc.  e distr. 
de  Faro  ||  S.  João  Baptista,  de  Bucos,  conc.  de 
Cabeceiras  de  Basto,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Marti- 
nho, de  Cabana  Maior,  conc.  de  Arcos  de  Valle- 
de-Vez,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  N.  S-* 
d’Assumpção,  de  Cabração,  conc.  de  Ponte  do 
Lima,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Martinho,  de  Cambres, 
j conc.  de  Lamego,  distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Martinho, 
de  Campo,  conc.  de  Vallongo,  distr.  do  Porto.  (| 
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Santo  Estevão,  de  Uantellães,  cone.  de  Vieira, 
distr.  de  Braga.  ||  S.  Romào,  de  Carnaxide,  cone. 
de  Oeiras,  distr.  de  Lisboa.  ||  Santa  Maria,  de 
Carvoeiro,  cone.  e distr.  de  Vianna  do  Castello. 
II  S.  Paio,  de  Casaes,  cone.  de  Louzada  distr.  do 
Porto.  !1  S Thiago  de  Cendufe,  cone.  de  Arcos 
de  Vallo  de-V'  z,  d str.  de  Vianna  do  Castello.  || 
S.  Mamede,  de  Cepães,  cone.  de  Fafe,  distr.  de 
Braga.  ||  S.  Bartholomeu,  da  Charneca,  H.°  bairro 
de  Lisboa.  ||  Santa  Maria  Magdalena,  de  Cha- 
viães,  conc.  de  Melgaço,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello. II  S.  Christovào  de  Nogueira,  concelho  de 
Sinfães,  distr  de  Vizeu.  ||  S.  Miguel,  de  Colmeias, 
conc.  e distr.  de  Leiria.  ||  S.  Pantaleào,  de  Cor- 
nes, conc.  de  V.  N.  da  Cerveira,  distr.  de  Vian- 
na  do  Castello.  ||  S Romào,  de  Coronado,  conc. 
de  Santo  Thirso,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Thomé,  de 
Correlhà,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vian- 
na do  Castello.  ||  S.  Thiago,  de  Cossourado,  conc. 
de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  Santa  Eulalia, 
de  Couto  de  Baixo,  conc.  e distr.  de  Vizeu.  ||  S. 
Martinho,  de  Couto  de  t.  ima.  do  mesmo  conc.  e 
distr.  II  Santa  Columba,  de  Couto  do  .Mosteiro, 
conc.  de  Santa  Comba  Dão,  do  mesmo  distr.  ||  S. 
Thomé,  de  Covellas,  conc.  de  Baião,  distr.  do 
Porto.  ] Santa  Cruz,  do  Bispo,  conc.  de  Bouças, 
do  mesmo  distr.  ||  S.  Cypriano,  conc.  e distr.  de 
Vizeu.  II  O Salvador,  de  Delães,  conc.  de  V.  N. 
de  Famalicão  distr.  de  Braga.  ||  Santa  Eulalia, 
de  Bésteiros,  conc.  de  Tondella,  distr^  de  Vizeu. 
II  S.  Miguel,  de  Facha,  conc.  de  Ponte  do  Lima, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Santa  Maria,  de 
Faria,  conc.  do  Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  San- 
ta Eulalia,  de  Fcrmentòes,  conc.  de  Guimarães, 
do  mesmo  distr.  ||  S.  Mamede,  de  Ferreira,  conc. 
de  Paredes  de  Coura,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello. II  O Salvador,  de  Fervença,  conc.  de  Celo- 
rico  de  Basto,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Thiago,  de 
Figueiró,  conc.  de  Amarante,  distr  do  Porto.  || 
S.  João  Baptista  e conc.  de  Figueiró  dos  Vinhos, 
distr.  de  Leiria.  ||  S.  Thiago,  de  Filhadella,  conc. 
e distr.  de  Villa  Real.  ||  O Salvador,  de  Fonte 
Arcada,  conc  de  Povoa  de  Lanhoso,  districto  de 
Braga.  ||  S.  Thiago,  de  Fonte  Arcada,  concelho 
de  Penafiel,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Miguel,  de  Fon- 
tcllas,  conc.  de  Peso  da  Regoa,  distr.  de  Villa 
Real.  II  S.  Miguel,  de  Fontoura,  conc.  de  Valença, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Pedro,  de  Frei- 
tas, conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga.  |j  Santa  Ma- 
ria, de  Frende,  conc.  de  Baião,  distr.  do  Porto. 
II  Santa  Maria,  de  Gallegos,  conc.  de  Barcellos, 
distr.  de  Braga.  ||  S Cláudio,  de  Geme,  conc.  de 
Villa  Verde,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Bartholomeu, 
de  S.  Gens,  conc.  de  Fafe,  do  mesmo  distr.  ||  S. 
João  Baptista  de  Gestaçô,  conc.  de  Baião,  distr. 
do  Porto.  II  Santa  Maria  Maior  e conc.  de  Goes, 
distr.  de  Coimbra.  ||  S.  Miguel,  de  Gonça,  conc. 
de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Pedro,  de 
Gondarem,  conc.  de  V.  N.  da  Cerveira,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  N.  S.*  d’Assumpção,  dc 
Goudezende,  conc.  e districto  de  Bragança.  ||  S 
Christovào,  de  Gondomil,  conc.  dc  Valença,  distr. 
de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Isidoro,  conc.  de  Ma- 
fra,  distr.  dc  Lisboa.  ||  S.  Isidoro,  conc.  de  .Marco 
de  Cauavezes,  distr.  do  Porto.  Tem  correio  com 
serviço  do  posta  rural.  ||  S.  Domingos,  de  Lagar- 
teira,  conc.de  Ancião,  distr.de  Leiria.  ||  Santa  Eu- 
lalia, de  Lamellas,  conc.  de  Santo  Thirso,  distr. 
do  Porto.  II  N.  S.*  da  Conceição,  de  Lavos,  conc. 
de  Figueira  da  Foz,  distr.  dc  Coimbra  ||  S.  Mar- 
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tinho,  de  Leitões,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de 
Braga.  ||  S.  Simão  de  Litem,  conc.  de  Pombal, 
distr.  de  Leiria.  ||  S.  Thiago,  de  Lobão,  conc.  da 
Feira,  districto  de  Aveiro.  ||  S.  Miguel,  de  Lobri- 
gos,  conc.  de  Santa  Martba  de  Penaguião,  distr. 
dc  Villa  Real.  ||  Santa  Marinha,  de  Lodares, 
conc.  de  Louzada,  distr.  do  Porto.  |j  S.  Christo- 
vão,  de  Lordello,  conc.  de  Felgueiras,  do  mesmo 
distr.  II  S.  Thiago.  de  Lordello;  conc.  de  Guima- 
rães, distr.  de  Braga.  ||  S.  João  Baptista,  de  Lou- 
redo,  conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto.  ||  O 
Salvador,  de  Magrellos,  conc.  de  Marco  de  Cana- 
vezes,  distr.  do  Porto.  ||  Santa  Margarida  da  Cou- 
tada, conc.  de  Constância,  distr  de  Santarém. 
Tem  caixa  postal.  ||  S.  Martinho  da  Cortiça,  conc. 
de  Arganil,  distr.  de  Coimbra.  ||  Santa  Christina, 
de  Meadella,  conc.  e distr.  de  Vianna  do  Castello. 

II  Santa  Christina,  de  Mentrestido,  conc.  de  V. 
N.  da  Cerveira,  do  mesmo  districto.  ||  S.  Pedro, 
de  Mòes,  conc.  de  Castro  Daire,  distr.  de  Vizeu. 

II  Santa  Marinha,  de  Mogege,  conc.  de  V.  N.  de 
Famalicão,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Bartholomeu,  de 
Monte  Redondo,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  0.  Salvador,  de 
.Moure,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto.  J S. 
Sebastião,  de  Moiriscas,  conc.  dc  Abrantes,  dis- 
tricto de  Santarém.  ||  S.  Romão,  de  Mouriz,  conc. 
de  Paredes,  distr.  do  Porto.  ||  Santa  .Marinha,  de 
Nespereira,  conc.  de  Sinfães,  distr.  de  Vizeu.  || 
Santa  Christina,  do  Nogueira,  conc.  de  Louzada, 
distr.  do  Porto.  ||  S.  Christovào,  de  Nogueira  da 
Regedoura,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro.  || 
Santa  .Maria,  de  Olivaes,  1.®  bairro  de  Lisboa.  || 
Santa  Maria,  de  Oliveira,  conc.  de  Masão  Frio, 
distr.  de  Villa  Real.  ü Exaltação  da  Santa  Cruz 
e conc.  d’01iveira  do  Hospital,  distr.  de  Coimbra. 

II  S.  Miguel,  de  Oriz,  conc.  de  Villa  Verde,  distr. 
de  Braga.  ||  S.  Pedro,  de  üssella,  conc.  de  Oli- 
veira de  Azemeis,  distr.  de  Aveiro.  ||  0 Salvador, 
de  Paço  de  Sousa,  conc.  de  Penafíel,  distr.  do 
Porto.  II  S.  Sebastião,  de  Paços,  conc.  de  Cabe- 
ceiras de  Basto,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Vicente,  de 
Paços,  conc.  de  Fafe  do  mesmo  distr.  ||  S.  Cy- 
priano,  de  Paços  de  Brandão,  conc.  da  Feira, 
distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Salvador,  de  Paderne„  conc. 
de  ^Melgaço,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  | N.  S.* 
do  0’,  de  Paião,  concelho  de  Figueira  da  Foz, 
distr.  de  Coimbra  | Santa  Maria,  de  Palmeira, 
conc.  e distr.  de  Braga.  ||  S.  Pedro  Fins,  conc. 
de  Maia,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Miguel,  de  Perre, 
conc.  e distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Santa  Ma- 
ria, de  Pigelros,  conc.  da  Feira,  distr.  do  Aveiro. 

II  Santa  Maria,  de  Pindello,  conc.de  Oliveira  de 
Azemeis,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Thiago,  de  Pi- 
nheiro, conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto.  ||  S. 
Cosme,  de  Podame,  conc.  de  Monsão,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  I|  S.  Thiago,  de  Poiares, 
conc.  de  Ponte  do  Lima,  do  mesmo  distr.  ||  S. 
João  Baptista  e conc.  de  Porto  de  Moz,  distr. 
de  Leiria  ||  S.  Pedro,  do  mesmo  conc.  e distr.  || 
Ilha  Graciosa;  S.  .Matheus,  de  Praia  da  Gracio- 
sa, conc.  de  Santa  Cruz  da  Graciosa,  distr.  de 
Angra  do  Heroismo.  ||  N.  S.*  d’Assumpção,  de 
Querença,  conc.  de  Loulé,  distr.  de  Faro.  ||  S. 
Martinho,  de  Quinchães,  conc.  de  Fafe,  distr.  de 
Braga.  ||  S.  Miguel,  de  Rans,  conc.  de  PenaSel, 
distr.  do  Porto.  ||  Santa  .Marinha,  de  Real,  conc. 
de  Castello  de  Paiva,  distr.  de  Aveiro.  ||  N.  S.* 
das  Dores,  de  Rebordello,  conc.  de  Amarante, 
distr.  do  Porto.  ||  S.  Miguel,  de  Rebordosa,  conc. 
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de  Paredes,  do  mesmo  distr.  ||  N.  S.*  do  Bom  Des- 
pacho, dc  Recarei,  do  mesmo  conc.  e distr.  | S- 
Mamede,  de  Recesinhos,  conc.  de  Pena6el,  do 
mesmo  distr.  ||  Saota  Marinha,  de  Remelhe,  coce 
de  Barcellos,  dis^.  de  Braga.  ||  S.  João  Baptista, 
de  Remoàes,  conc.  de  Melgaço,  distr.  de  Vianna 
do  Castello.  ||  S.  Silvestre,  de  Requião,  conc.  de 
V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de  Braga.  I!  S.  Salva- 
dor e conc.  de  Rezende,  distr.  de  Vizeu.  jj  S.  Pe- 
dro, de  Riba  de  Moiro,  conc  de  Monsão,  distr. 
de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  João  Baptista,  de 
Ribeira,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  do  mesmo  dis- 
tricto.  II  S.  Miguel,  de  Ribeiradio,  conc.  de  Oli- 
veira de  Frades,  distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Mamede, 
de  Ribeirão,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr. 
de  Braga.  ||  Santa  Maria,  de  Ribeiros,  conc.  de 
Fafe,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Christovão,  de  Rio 
Mau,  conc.  de  Villa  do  Conde,  distr.  do  Porto.  || 
S.  João  Baptista,  de  Rocas  do  Vouga,  conc.  de 
Sever  do  Vouga,  distr.  de  Aveiro.  |{  S.  Thiago, 
de  Romarigães,  conc.  de  Paredes  de  Coura,  dis- 
tricto  de  Vianna  do  Castello.  ||  Santo  Isidoro,  de 
Romariz,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro.  | S 
Pedro,  de  Roriz,  conc.  de  Santo  Thirso,  distr.  do 
Porto.  II  S Sebastião,  de  Salir,  conc.  de  Loulé, 
distr.  de  Faro.  ||  S.  Thiago,  de  Sampriz,  conc.  de 
Ponte  da  Barca,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  |j 
Santo  André,  de  Sanhoane,  conc.  de  Santa  Mar- 
tha  do  Penaguião,  distr.  de  Villa  Real.  ||  S.  Pe- 
dro, de  Seixas,  conc.  de  Caminha,  distr.  de  Vian- 
na do  Castello.  ||  N.  S.*  d’ Assumpção,  de  Senho- 
rim,  conc.  do  Nellas,  distr.  de  Vizeu.  ||  S Pedro, 
de  Serzedello,  conc.  de  Povoa  de  Lanhoso,  distr. 
de  Braga.  ||  S.  Thiago  e conc.  dc  Soure,  distr.  de 
Coimbra.  ||  S.  Pedro,  de  Souto,  conc.  de  Arcos  de 
Valle-de-Vez,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S. 
Silvestre,  de  Souto,  conc.  de  Abrantes,  distr.  de 
Santarém.  ||  Santo  André,  de  Tellôes,  conc.  de 
Amarante,  distr.  do  Porto.  j|  N.  S.*  d'Assumpção, 
de  Tentugal,  conc.  de  Montemór-o-Velho,  distr. 
de  Coimbra.  ||  O Salvador,  de  Travanca,  conc. 
Amarante,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Thiago,  do  Tra- 
vanca, conc.  dc  Penacova,  distr.  de  Coimbra.  || 
Santo  Estevão,  de  Urgezes,  conc.  de  Guimarães, 
distr.  de  Braga.  ||  Santa  Eulalia,  de  Valladares, 
cona.  de  Monsão,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  || 
Santo  André,  de  Varzea  da  Ovelha,  conc.  de 
Marco  de  Canavezes,  distr.  do  Porto.  f|  S.  Mame- 
de, de  Vermil,  conc.  de  Guimarães,  districto  de 
Braga.  ||  S.  Miguel,  de  Villa  Boa,  conc.  de  Sat- 
tam,  distr.  de  Vizeu.  ||  N.  S.*  da  Purificação,  de 
Villa  Chã,  conc.  de  Macieira  de  Cambra,  distr. 
de  Aveiro.  I|  Santa  Maria,  de  Villa  Cova,  conc 
de  Barcellos, "distr.  de  Braga.  ||  S.  Martinho,  de 
Villa  Juzã,  conc.  de  Mesão  Frio,  distr.  de  Villa 
Real.  II  N.  S.*  da  Conceição  c conc  de  Villa  dc 
Rei,  distr.  de  Castello  Branco.  ||  N.  S.*  dos  Anjos, 
de  Villa  Verde  dos  Francos,  conc.  de  Alemquer, 
distr.  de  Lisboa.  ||  Santa  Éulalia,  de  Villar  de 
Moiros,  conc.  de  Caminha,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  II  N.  S.*  da  Encarnação,  de  Villarelhe, 
do  mesmo  conc.  e distr.  ||  S.  .Miguel,  de  Villela, 
conc.  de  Povoa  de  Lanhoso,  distr.  de  Braga.  I| 
S.  Lourenço,  de  Villa  Nogueira  de  A seitão,  conc. 
de  Setúbal,  distr.  de  Lisboa.  ||  Santa  Maria,  de 
Gôve,  conc.  de  Baião,  distr.  do  Porto.  Tem  cor- 
reio com  serviço  de  posta  rural,  jj  S.  Mamede  de 
Negrellos,  conc.  de  Santo  Thirso,  do  mesmo  dis- 
tricto. Tem  correio  com  serviço  de  posta  rural, 
jj  Apeadeiro  na  linha  do  caminho  de  ferro  do 


Minho,  entre  o de  Mosteiro  e a estação  de  S.  Ro- 
mão. 

Portella  das  Abertas.  Pov.  na  freg.  de  N. 
S.*  da  Conceição,  de  Cercal,  conc.  de  S.  Thiago 
do  Cacem,  distr.  de  Lisboa. 

Portella  do  Alqueive.  Pov.  na  freg.  de  N. 
S.*  da  Conceição  e conc.  de  Monchique,  distr. 
de  Faro. 

Portella  Alta.  Pov.  na  freg.  de  S.  Julião,  de 
Agua  Longa,  conc.  de  Santo  Thirso,  distr.  do 
Porto. 

Portella  Alta  de  Baixo  e de  Cima.Duas  po- 
voações na  freg.  de  N.  S • da  Visitação,  de  Ode- 
leite,  conc.  de  Castro  .Marim,  distr.  de  Faro. 

Portella  da  Amorosa.  Pov.  na  freg.  de  S. 
Bartholomeu  de  Messines,  conc.  de  Silves,  distr. 
de  Faro.  Tem  caixa  postal. 

Portella  da  Arca  Pov.  na  freg.  de  S.  Marti- 
nho, de  Moreira  do  Rei,  conc.  de  Fafe,  distr.  de 
Braga. 

Portella  d' Arneiro.  Pov.  na  freg  de  S.  Sal- 
vador, de  Portella  Suzã,  conc.  e distr.  de  Vianna 
do  Castello. 

Portella  do  Bacello.  Pov.  na  freg.  de  S.  Cle- 
mente, de  Basto,  conc.  de  Celorico  de  Basto,  dis- 
tricto de  Braga. 

Portella  de  Baixo.  Povoações  nas  freguezias: 
N.  S.*  da  Conceição  e conc.  de  Monchique,  distr. 
de  Faro.  jj  S.  Thiago,  de  Anta,  conc.  de  Villa  N. 
de  Famalicão,  distr.  de  Braga.  |j  S.  Thiago,  de 
Gagos,  conc.  de  Celorico  de  Basto,  do  mesmo 
distr.  II  S.  Cypriano,  de  Paços  de  Brandão,  conc. 
da  Feira,  distr.  do  Aveiro.  ||  S.  Pedro  Fins,  de 
Tamcl,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  S. 
Miguel,  de  Villarinho,  conc.  de  Santo  Thirso, 
distr.  do  Porto. 

Portella  de  belmonte.  Pov.  na  freg.  de  S. 
Pedro,  da  Cadeira,  conc.  de  Torres  Vedras,  distr. 
de  Lisboa. 

Portella  dos  Bezerrlns.  Pov.  na  freg.  de  S. 
Pedro  e conc.  da  Certã,  distr.  de  Castello  Bran- 
co. 

Portella  do  Bispo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro, 
de  Dois  Portos,  conc.  de  Torres  Vedras,  distr. 
de  Lisboa. 

Portella  da  Bostaranga.  Pov.  na  freg.  de 
S.  Martinho,  de  Coura,  conc.  de  Paredes  de  Cou- 
ra, distr.  de  Vianna  do  Castello.  Consta  que  exis  • 
tem  ainda  aqui  vestigios  d’um  forte,  chamado, 
Crasto,  obra  dos  romanos,  para  defenderem  este 
ponto,  que,  pela  aspereza  das  grandes  serras 
d’Arga  e Formigoso,  se  tornava  quasi  inaccessi- 
'vel.  Poucos  soldados  bastavam  para  impedir  o 
passo  a um  exercito,  n’este  desfiladeiro. 

Portella  do  Braz.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro, 
de  Rego  da  Murta,  conc.  de  Alvaiazere,  distr. 
de  Leiria. 

Portella  das  Cabras.  Pov.  na  freg  do  Sal- 
vador, da  prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de  Villa 
Verde,  distr.  e arceb.  de  Braga;  55  fogos  o 220 
hab.  Dista  2 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada 
proximo  da  raia  da  Gailiza.  O abbade  de  S.  Mi- 
guel de  Carreiras  apresentava  o cura,  que  tinha 
lOíOOO  réis  de  côngrua  e o pé  d’altar.  A terra  é 
fria  e pouco  fértil,  mas  cria  bastante  gado,  prin- 
cipalmente miudo.  Era  antigamente  dos  Castros, 
senhores  dc  Albergaria,  passando  depois  á Casa 
de  Bragança.  Foi  séde  de  concelho,  e teve  foral 
velho,  dado  por  D.  Affonso  III,  em  Santarém,  a 
i9  de  março  de  1260.  N’cste  foral  dá  se-lhe  o no- 
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me  de  Portella  de  Leitões.  Pertence  á 3.*  div.  mil.  { 
e ao  distr.  de  rccrut.  e res.  n.®  8,  com  k sédc  em  | 
Biaga. 

Portella  da  Gamara  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  j 
da  Misericórdia,  de  Uellas,  conc.  de  Cintra,  distr. 
de  Lisboa.  ' 

Portella  de  Caramozel.  Pov.  na  freg.  de  N. 
S.*  da  Purificação,  de  Serra,  conc.  de  Thomar,  j 
distr.  de  Santarém.  | 

Portella  da  Carreira  Pov.  na  freg.  de  S.  Ro-  ' 
mão,  de  .Mesão  Frio,  conc.  de  Guimarães,  distr. 
de  Braga. 

Portella  da  Cerdelra.  Pov.  na  freg.  de  Santo 
Antonio,  de  Cerdeira,  coac.  d’Arganil,  distr.  de 
Coimbra. 

Portella  de  Chança  Pov.  na  freg.  de  N.  S * 
da  Oliveira,  de  Sobral  da  .\bilhcira,  conc.  de  Ma-’ 
fra,  distr.  de  Lisboa.  [ 

Portella  de  Cima.  Povoações  nas  freguezias: 

S.  Thiago,  de  Anta,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicâo,  j 
distr.  de  Braga.  ||  S.  Fhiago,  de  Gagos,  conc.  de  j 
Celorico  de  Basto,  do  mesmo  distr.  ||  O Salvador, 
de  Portella  das  Cabras,  conc.  de  Villa  Verde,  do 
mesmo  distr.  ||  Santo  André,  de  Villa  Boa  de  Qui- 
res,  conc.  de  Marco  de  Canavezes,  districto  do 
Porto. 

Portella  dos  Gollos.  Povoações  nas  fregue- 
zias: S.  João  Baptista,  de  Peso,  conc.  de  Villa  de 
Rei,  distr.  de  Castello  Branco.  ||  N.  S.*  d’Assum-  1 
pção  de  Cardigos,  conc.  de  .Mação,  distr.  de  San-  ' 
tarem. 

Portella  da  Cdrte  dos  Velhos  Sitio  da  serra 
do  Algarve,  onde  se  deu  uma  acção,  em  que  ficou  j 
prisioneiro  e celebre  guerrilheiro  Rcmeiido  a 28 
de  julho  de  18J8  j 

Portella  da  Gosta  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Senhorinha,  de  Basto,  conc.  de  Cabeceiras  de  | 
Basto,  distr.  de  Braga.  > 

Portella  do  Covello.  Pov.  na  freg.  de  Santa  ^ 
Maria,  de  Pinheiro,  conc.  de  Vieira,  districto  de 
Braga. 

Portella  da  Cruz.  Pov.  na  freg.  de  S.  Marti-  ' 
nho,  de  Covellas,  conc.  de  Santo  Thirso,  distr.  do  ; 
Porto.  Tem  correio  com  serviço  de  posta  ru-  | 
ral. 

Portella  do  Curral.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Conceição  e conc.  de  Villa  de  Rei,  distr.  do 
Castello  Branco. 

Portella  das  Eiras  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Conceição  e conc  de  Monchique,  districto  de 
Faro. 

Portella  do  Espirito  Santo.  Pov.  na  freg.  de 
S.  João  Baptista,  de  Lobrigos,  conc.  de  Santa*| 
Martha  de  Penaguião,  distr.  do  Villa  Real.  ■ 

Portella  do  Estremadouro  Pov.  na  freg.  do  j 
Salvador,  de  Penajoia,  conc.  de  Laraego,  distr.  ' 
de  Vizeu. 

Portella  do  Tojo  Pov.  c freg.  de  N.  S.*  da  ! 
Paz,  da  prov.  do  Douro,  conc.  e com.  da  Pampi-  ' 
Ihosa,  distr.  e bisp.  de  Coimbra;  24õ  fog.  e 1:127  , 
hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  c est.  post  A pov. 
dista  k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  em 
terreno  montuoso,  a 1 k.  da  margem  direita  do  ' 
rio  Zezere.  Tem  estrada  para  Goes  e Louzã.  A 
terra  é muito  fria  e pouco  fértil,  por  causa  das 
neves  que  duram  aqui  a maior  parte  do  anno. 
Produz  vinho,  azeite,  milho  e castanhas  Perten- 
ce á 5.*  div.  mil.  e ao  distr  de  rccrut.  e res.  n.“ 
23  com  a sédc  em  Coimbra. 

Portella  do  Gradll  Pov.  na  freg.  de  S Sil-  i 
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vestre,  do  Gradil,  conc.  de  Mafra,  distr.  de  Lis- 
boa. 

Portella  do  Homem.  Pov.  na  freg.  de  S Tho- 
mé,  de  Villarinho,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  e 
arceb.  de  Braga.  Por  este  logar  passa  alinha  di- 
visória entre  a prov.  do  .Minho  e a da  Galliza. 
Também  por  aqui  passava  uma  das  vias  milita- 
res romanas,  que  de  Braga  iam  a Astorga.  Exis- 
tiram em  Portella  do  Homem  numerosos  marcos 
milliares,  não  eó  os  que  fòram  assentes  pelos  ro- 
manos, mas  os  que  trouxeram  d'outras  partes. 
No  meado  do  século  passado  existiam  aiuda  os 
restos  d'uma  trincheira,  com  a sua  contra  es 
carpa,  estendendo  dois  braços  pela  encosta  da 
serra,  construida  no  reinado  de  D.  João  I,  e re- 
edificada no  de  D.  João  IV,  e na  regencia  do 
principe,  mais  tarde  D.  João  VI.  Nu  alto  da  serra 
de  Portella  do  Homem,  no  sitio  chamado  Calvos, 
houve  uma  atalaia,  ha  muitos  annos  arruinada, 
que  foi  edificada  por  se  descobrir  d’ali  grande  ex- 
tensão de  território  gallego.  Antigamente  dava- 
se  0 titulo  de  pra^a  d’armas  á Portella  do  Ho- 
mem, e para  aqui  vinham  defender  o ponto,  já  de 
si  quasi  inaccessivel,  em  tempo  de  guerra,  os  po- 
vos de  differentes  freguezias  do  Alto  Mioho,  pe- 
lo que  tinham  o privilegio  de  não  datem  solda- 
dos para  o exercito,  e outros  mais. 

Portella  de  Jusão.  Pov.  na  freg  de  Santa 
Eulalia,  de  Gondoriz,  conc.  de  Arcos  de  Valle  de- 
vez,  distr.  de  Vianca  do  Castello. 

Portella  da  Matta  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Purificação,  do  Olival,  conc.  de  V.  N.  de  Ou- 
rem, distr.  de  Santarém. 

Portella  das  Maunças.  Local  na  estrada  de 
Louza,  conc.  de  Loures,  distr.  de  Lisboa,  onde 
ha  um  chafariz,  que  se  construiu  em  1816,  sendo 
esta  construcção  e r de  mais  ã fontes,  u’este  si- 
tio, dada  de  arrematação  por  950#ü00  réis  a Ma- 
nuel Aflonso,  da  povoação  de  Louza.  O chafariz 
recebe  a agua  por  um  encanamento  que  terá  50 
palmos,  e os  sobejos  correm  para  a estrada. 

Portella  do  Meio.  Pov.  na  freg.  do  Salvador, 
de  Penajoia,  conc.  de  Lamego,  districto  de  Vizeu. 

Portella  da  Memória.  Pov.  na  freg.  de  S. 
.Miguel,  de  Colmeias,  concelho  e districto  de  Lei- 
ria. 

Portella  da  Milhelra.  Pov.  na  freg.  de  8. 
João  Baptista,  de  Cavez,  conc.  de  Cabeceiras  de 
Basto,  distr.  de  Braga. 

Portella  dos  Mogães  Pov.  na  freg.  de  S. 
Thiago  e conc.  de  Sardoal,  distr.  de  Santarém. 

Portella  do  Mondego  Pov.  na  freg.  de  Santo 
Antonio  dos  Olivaes,  conc.  e districto  de  Coim- 
bra 

Portella  do  Monte.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
.Martha,  conc.  de  Pcnafiel,  distr.  do  Porto 

Portella  de  Monte  Seceo  Pov.  na  freg.  de 
S.  Clemente  e concelho  de  Loulé,  districto  de 
Faro. 

Portella  da  Nave.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Conceição  e conc.  de  Mouchique,  districto  de 
Faro. 

Portella  de  Nlzebra,  Pov.  na  freg.  de  S 
Pedro,  de  Alviobeira,  conc  de  Thomar,  distr.  de 
Santarém. 

Portella  do  Odrelro  Pov.  na  trcgiiczia  de 
Santo  .\ndré  e conc  de  .Malra,  districto  de  Lis- 
boa. 

Portella  da  Orzelra  Pov.  na  freg.  de  S.  Pe- 
dro, de  Bobadclla,  prov.  de  Traz  os-.Moutes,  conc. 
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de  Chaves,  distr.  de  Villa  Real.  Proximo  d’esta 
pov.,  perto  e ao  S da  estrada,  existiam  nu  meado 
do  século  passado  vestigios  d’um  grande  aque- 
dueto,  que  principiava  em  Bobadella,  e passando 
pela  antiga  aldeia  de  Patjo  Afantelia,  entrava  no 
território  de  Meixiede,  o qual  conhna  com  a 
Galliza.  D’ali  vinha  por  uma  varzea,  chamada  a 
Campina,  até  ao  valle  de  Chaves.  Segundo  a tra- 
dição, é obra  do  imperador  Trajano,  e feita  pelo 
mesmo  tempo  em  que  se  construiu  a ponte  de 
Chaves,  pelos  aunos  10  da  era  de  Christo. 

Portella  do  Outeiro.  Povoações  nas  fregue- 
zias:  S.  Miguel,  de  Colmeias,  conc.  e distr.  de 
Leiria.  |j  S.  Pedro  e conc.  da  Certa,  distr.  de 
Castello  Branco. 

Portella  do  Paço.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro 
da  Cadeira,  conc.  de  Torres  Vedras,  distr.  de 
Lisboa. 

Portella  das  Padeiras  Pov.  na  freg.  de  S. 
Salvador,  conc.  e distr.  de  Santarém.  Ha  aqui 
uma  ermida  antiga,  de  boa  architectura,  dedi- 
cada a N.  S.*  dos  Anjos.  Está  ediBcada  em  sitio 
quasi  plano  e agradavel,  cercada  de  arvores  fru- 
ctiferas  e silvestres,  e com  uma  fonte  de  excel- 
lente  agua  que  rega  o arvoredo.  A capella  é vas- 
ta, mas  tem  só  um  altar  na  capella  mór,  e este 
tem  um  zimborio  pyramidal  cercado  de  ameias. 
As  paredes  interiores  são  revestidas  de  azulejos 
e a capella  mór  é dividida  do  corpo  da  egreja 
por  gra  les  de  ébano,  e d’esta  mesma  madeira  é 
0 púlpito.  No  adro  está  um  alpendre,  sustentado 
por  columnas  de  pedra,  com  architrave  e cima 
lha  de  pedra.  A imagem  da  Senhora  é de  pedra, 
e denota  muita  antiguidade,  mas  é de  boa  escui 
ptura,  e tem  pouco  mais  d'um  metro  d’altura.  Tem 
o Menino  Jesus  feito  na  mesma  pedra. 

Portella  de  Pereiro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thia- 
go,  de  Évora  d’Alcobaça,  conc.  de  Alcobaça,  dis 
tr.  de  Leiria. 

Portella  de  Pinhoé  Pov.  na  freg.  de  S.  Ko 
mão,  de  Arões,  conc.  de  Fafe,  districto  de  Braga. 

Portella  do  Rebordellos  Logar  na  prov.  de 
Traz  os-Moutes,  freg.  e conc.  dc  Boticas,  distr. 
de  Villa  Real.  Passava  por  aqui  a via  mil.  ro- 
mana, que  de  Braga  ia  a Chaves,  e d'ali  a As 
torga  Ainda  no  século  xviii  existiam  n’este  lo 
gar  dois  marcos  milliares,  que  fôram  então  mu- 
dados para  o logar  de  Campos,  proximo  ás  Boti- 
cas, um  era  dedicado  ao  imperador  Cláudio,  e di- 
zia que  d'ali  a Braga  eram  5 legoas;  do  outro, 
que  tinha  1“,10  d’alto  e 2 m.  de  circumferencia, 
apenas  se  lia  da  inscripção  XXXV,  porque  o 
resto  estava  apagado. 

Portella  do  Rego.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thia- 
go,  de  Guilhofrei,  conc.  de  Vieira,  distr.  de  Bra- 
ga- 

Portella  do  Blo.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Leo- 
cadia  e conc.  de  Baião,  distr.  do  Porto. 

Portella  de  Santa  Eulalla.  Pov.  na  freg.  do 
Salvador  e conc.  dc  Ribeira  de  Pena,  distr.  de 
Villa  Real.  , 

Portella  de  b.  Caetano.  Pov  na  freg.  de  N. 
S.*  das  Neves,  de  Pousatiòres,  conc.  de  Ancião, 
distr.  de  Leiria. 

Portella  de  S.  Gens.  Pov.  na  freg.  de  S.  Sal- 
vador e conc.  de  Rezende,  distr.  do  Vizeu. 

Portella  de  S Gonçalo.  Pov.  na  freg.  de  S. 
João  Baptista,  de  Lobrigos,  conc  de  Santa  Mar- 
tha  de  Penaguião,  distr.  de  Villa  Real. 

Portella  de  S.  Lonrenço.  Por.  na  freg.  de  N. 


S.*  das  Neves,  de  Pousaflôres,  conc.  de  Ancião, 
1 distr.  de  Leiria. 

Portella  de  S.  Thlago.  Pov.  na  freg.  de  S. 
Thiago  de  Bésteiros,  conc.  de  Tondella,  distr.  de 
Vizeu. 

Portella  da  Serra.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thia- 
go, de  Evora  d’ Alcobaça,  conc.  de  Alcobaça,  distr. 
de  Leiria. 

Portella  do  Sobral.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
das  Neves,  de  Abiul,  conc.  de  Pombal,  distr.  de 
Leiria. 

Portella  do  Souto.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel, 
de  Villariuho,  conc.  de  Santo  Thirso,  distr.  do 
Porto 

Portella  Suzã.  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador, 
da  prov.  do  Minho,  conc  , com.  e distr.  de  Vian- 
iia  do  Castello,  arceb.  de  Braga;  fog.  392  hab. 
Tem  esc.  do  sexo  masc.  e correio  com  serviço  de 
posta  rural.  A pov.  dista  10  k.  da  séde  do  conc. 
e está  situada  a .5  k.  da  margem  esquerda  do  rio 
Lima.  O D.  abbade  benedictino  do  mosteiro  do 
Carvoeiro  apresentava  o vigário,  que  tinha 
50í0(K)  réis  e o pé  d’altar  Esta  freg.  pertencia 
ao  couto  do  referido  mosteiro,  cujo  abbade  tinha 
u’elle  as  jurisdicções  espiritual  e temporal.  A ter- 
ra é fértil;  cria  bastante  gado  de  toda  a qualida- 
de, e é abundante  de  peixe  do  mar,  que  lhe  fica 
a pouca  distancia.  Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.“3,  com  a séde  cm  Vian- 
na  do  Castello. 

Portella  da  Telra.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
.VIaria  Magdalena,  de  Alcobertas,  conc.  de  Rio 
Maior,  distr.  de  Santarém. 

Portella  de  Torres.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mi- 
guel, dc  Foz  de  Arouce,  conc.  de  Louzà,  distr.  de 
Coimbra. 

Portella  do  Vade.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thia- 
go, de  Atheàcs,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de 
Braga.  Tem  est.  postal. 

Portella  do  Valle.  Pov.  na  freg.  dc  S.  Thia- 
go, de  Villela,  conc.  de  Amares,  distr.de  Braga. 

Portella  do  Valle  de  Espinho.  Pov.  na  freg. 
dc  Santo  .Antonio,  de  Arrimai,  conc  de  Porto  de 
Moz,  distr.  de  Leiria. 

Portella  de  Valle  Verde.  Pov.  na  freg.  de 
S.  Pedro  da  Cadeira,  conc.  de  Torres  Vedras,  dis- 
tricto de  Lisboa. 

Portella  de  Villa  Franca  das  Naves.  Pov. 
na  freg.  de  N.  S.*  dos  Prazeres,  de  Villa  Fran- 
ca das  Naves,  conc.  de  Trancoso,  distr.  da  Guarda. 

Portella  da  Zebra.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Eulalia,  dc  Gondoriz,  conc  de  Arcos  de  Vallc- 
de-Vez,  distr.  de  V'ianna  do  Castello. 

Portellada.  Povoações  nas  freguezias;  S.  Pe- 
dro, de  Alvite,  conc.  de  Cabeceiras  de  Basto, 
distr.  de  Braga.  ||  S.  Lourenço,  de  Golàes,  conc. 
de  Fafe,  do  mesmo  distr.  ||  Santa  Eulalia,  de  La- 
mellas,  conc.  de  Santo  Thirso,  distr.  do  Porto.  || 
Santa  Maria,  de  Meinedo,  conc.  de  Louzada,  do 
mesmo  distr.  ||  Santa  Eulalia,  de  Palmeira,  conc. 
de  Santo  Thirso,  do  mesmo  distr.  |j  S.  Thiago  de 
Bésteiros,  conc.  de  Tondella,  distr.  de  Vizeu. 

Portelladlnba.  Pov  na  freg.  de  S.  João  Ba- 
ptista, de  Caldas  de  Vizella,  conc  de  Guimarães, 
distr.  de  Braga. 

Portellas  Povoações  nas  freguezias  : S.  Pe- 
dro, de  Alvega,  conc.  de  Abrantes,  distr.  de  San 
tarem.  ||  Santa  Maria,  de  Anjos,  conc.  dc  Vieira, 
distr.  de  Braga.  ||  S.  Barnabé,  conc.  de  Almodo- 
var,  distr.  de  Beja.  ||  Santa  Eulalia,  de  Barrozas, 
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cooc.  de  Louzãdn,  distr.  do  Porto-  ||  S.  João  Ba- 
ptista,  de  Caldas  de  Vizclla,  conc.  de  Guima- 
rães, distr.  de  Braga.  ||  Santo  André,  de  Santa 
Cruz  do  Lima,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  S.  Sebastião  e conc.  de  La- 
gos, distr.  de  Faro.  ||  S.  Mamede,  de  Negrellos, 
conc.  de  Santo  Thirso,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Pe- 
dro, de  Oliveira,  conc.  de  Amarante,  do  mesmo 
distr.  II  Santa  Marinha,  de  Padoruello,  conc.  de 
Paredes  de  Coura,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  || 

S.  Miguel,  de  Perre,  conc.  e distr.  de  Vianna  do 
Castello. 

Portellas  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoa 

Íôes  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Avintes,  conc.  de 
^ N.  de  (íaia,  distr.  do  Porto. 

Portellinha.  Povoações  nas  freguezias : S. 
Martinho,  de  Aborim,  conc.  de  Barcellos,  distr. 
de  Braga.  ||  S.  Miguel,  de  Bairros,  conc.  de  Cas 
tello  de  Paiva,  distr.  de  Aveiro.  ||  S Clemente, 
de  Basto,  conc.  de  Celorico  de  Basto,  distr.  de 
Braga.  ||  Santa  Maria,  de  Cairos,  conc.  de  Ama 
res,  do  mesmo  distr.  ||  Santa  Maria,  de  Castro  La 
boieiro,  couc.  de  Melgaço,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  II  S.  Thiago,  de  Couto,  conc.  de  Barcel- 
los, distr.  dc  Braga.  ||  O Salvador,  de  Covas,  conc. 
de  V.  N.  da  Cerveira,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello. II  S.  Pedro,  de  Ferreiros  de  Tendaes,  cooc. 
de  Siufàes,  distr.  de  Vizeu.  ||  Santo  André,  de  I 
Frades,  conc.  de  Povoa  de  Lanhoso,  distr.  de  Bra- 
ga. II  S Lourenço,  de  Golàes,  conc  de  Fafe,  do 
mesmo  distr.  ||  S.  Mamede,  de  Gondiàes,  conc.  de 
Villa  Verde,  do  mesmo  distr.  ||  Santa  Maiia,  de 
Grade,  conc.  de  Arcos  de  Valle  de  Vez,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  Santo  Aodré,  de  Lever, 
conc.  da  Feira,  distr  de  Aveiro.  ||  S.  Thiago,  de 
Loiiriçal,  conc.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria.  || 
Santa  Maria,  de  Maurelles,  conc.  de  Marco  de  Ca- 
navezes,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Martinho,  de  Mou- 
re,  conc.  do  Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Mi- 
guel, de  Paraizo,  conc.  de  Guimarães,  do  mesmo 
distr.  II  Santa  Luzia,  de  Pomares,  conc.  de  Arga 
nil,  distr.  de  Coimbra,  ||  Santa  Marinha,  de  Pro- 
zello,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de-V'ez,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  Santa  .Marinha,  de  Real, 
conc.  de  Castello  de  Paiva,  distr.  de  Aveiro.  ||  N, 
S.*  das  Dores,  de  Rebordello,  conc.  de  Amaran- 
te, distr.  do  Porto.  ||  S.  Miguel,  de  Rebordosa, 
conc.  de  Paredes,  do  mesmo  distr.  ||  Santa  Eula- 
lia,  de  Ruivos,  conc.  de  Ponte  da  Barca,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  f|  Santo  André,  de  Sanhoane, 
conc.  de  Santa  Martha  de  Penaguiào,  distr.  de 
Villa  Real.  ||  Santa  Martha,  de  Serzedello,  eonc, 
de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

II  S.  Pedro  e conc  da  Certã,  distr.  de  Castello 
Branco.  ||  Santa  Christina,  de  Serzedello,  conc.  de 
Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Portellinha  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  po- 
voações na  freg.  de  S.  Pedro,  Jc  Beberriqueira, 
conc.  de  Thomar,  distr.  de  Santarém. 

Portellinha  da  Bajouca.  Pov.  da  freg  de  N 
S.*  da  Piedade,  de  Monte  Redondo,  conc.  e distr. 
de  Leiria 

Portello  Povoações  nas  freguezias:  N.  S.*  do 
O’,  de  Ardegão,  conc  de  Ponte  do  Lima,  distr. 
de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Miguel,  do  Cunha, 
conc.  0 distr.  de  Braga.  ||  S.  Lourenço,  de  Fran- 
ça, conc.  e distr.  de  Bragança.  (|  Santa  Maria^  de 
Prado,  conc.  dc  Villa  Verde,  distr.  do  Braga.  |l 
S Martinho,  de  Travassôs,  do  mesmo  conc.  edis 
tricto. 


Portello  de  Gambres.  Pcv.  na  freg.  de  S. 
Martinho,  de  Cambres,  conc.  de  Lamego,  distr. 
de  Vizeu.  Tem  caixa  postal.  Publicou-se  aqui  o 
quinzenaiio  A Esperança,  que  começou  em  1905. 

Portello  da  Veiga.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pe- 
dro, de  Gondarem,  conc.  de  V.  N.  da  Cerveira, 
distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Portete.  Pov.  da  freg.  de  N.  S.*  do  Monte,  no 
conc.  da  ilha  Brava,  archipelago  e prov.  de  Ca- 
bo Verde,  África  Occidental.  ||  Pov.  na  freg.  de 
N S * da  Graça,  no  conc.  da  Prai^  do  mesmo  ar- 
chipelago e provinda. 

Portigens.  Pov.  na  treg.  de  N.  S.*  d’As3um- 
pção,  de  Barrô,  conc.  de  Rezende,  distr.  de  Vi- 
zeu. 

Portimão.  V.  Villa  Nova  de  Portimão. 

Portimão  Rio  do  distr.  de  Faro.  N.  na  freg. 
(le  S.  Barnabé,  na  serra  de  Mú,  ou  do  Caldeirão, 
corre  a O S O,  passa  em  Silves  com  o nome  d’es 
ta  cidade,  e recebendo  depois  o ribeiro  de  Ode- 
louca,  vae  entrar  na  bahia  do  V.  N.  de  Portimão, 
com  15  k.  de  curso. 

Portloha.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Paio, 
de  Bésteiros,  conc  de  Amares,  distr.  de  Braga.  || 
o.  .Miguel  e conc.  de  Ferreira  do  Zezere,  distr. 
de  Santarém. 

Portinbo.  Povoações  nas  freguezias:  Ilha  da 
■Madeira,  Santo  Antão,  de  Caniço,  conc.  de  San- 
ta Cruz,  distr.  do  Funchal.  ||  S.  Pantaleão,  de 
Cornes, conc.  de  V.  N.  da  Cerveira,  distr.  do  Viau- 
na  do  Castello  ||  Ponta  situada  quasi  ao  centro 
da  costa  N da  ilha  de  S.  Miguel,  Açores.  ||  Ilhéo 
fronteiro  á costa  S da  ilha  do  Príncipe,  África 
Occidental.  ||  Um  dos  portos  mais  importantes  da 
ilha  de  Maio,  no  archipelago  e prov.  de  Cabo 
Verde,  África  Occidental.  ||  Pequena  aba  da  cos- 
ta S da  ilha  do  Príncipe,  África  Occidental.  Es- 
tá situada  entre  a ponta  do  Pico  Negro  eo  ilhéo 
do  Portinho;  é o unico  abrigo,  e só  para  barcos 
pequenos,  que  existe  na  costa  S da  ilua. 

Portinbo  e Fenos.  Ilha  da  Madeira;  pov.  na 
freg  de  N.  S * do  Rosário,  do  Jardim  do  Mar, 
cone.  da  Calheta,  distr.  do  Funchal. 

Portinbo  dos  Mosteiros.  Pequeno  porto  ou 
abrigada  situada  na  costa  N da  ilha  do  h ogo,  ar- 
chipelago e prov.  de  Cabo  Verde,  África  Occi- 
dental. Serve  apenas  pgra  barcos  pequenos  no 
tempo  das  aguas  e fica  a E da  ponta  dos  Mostei- 
ros. 

Portinbo  da  Salina.  Porto  situado  na  costa  S 
da  ilha  do  Sul,  no  archipelago  e prov.  de  Cabo 
Verde,  África  Occidental,  Está  situado  entre  a 
ponta  da  Saüna  e a restinga  da  ponta  da  Fraga- 
ta, olhando  a SE,  e é muito  desabrigado.  E’  Re- 
quentado pelos  navios  que  vão  buscar  o sal  das 
marinhas  artifíciacs  estabelecidas  junto  da  pon- 
ta da  Salina  e da  principal  povoação  da  ilha  || 
Pequeno  porto  ou  abrigada  situada  na  costa  N 
da  ilha  do  Fogo,  no  archipelago  e prov.  de  Cabo 
Verde,  África  Occidental.  Serve  apenas  para  bar- 
cos pequenos  no  tempo  das  aguas  c fica  a O da 
ponta  dos  Mosteiros. 

Porto  (Ajilonio  Felizardo).  Cantor  e professor 
de  canto  no  Conservatorio  de  Lisboa,  cantor  da 
capella  real,  etc.  N.  em  Souzel  nos  fins  do  século 
xvni,  fal  em  Lisboa,  no  sitio  da  Junqueira,  a 1 
de  outubro  de  1863.  Era  filho  de  Autonio  Pedro 
Silverio  e do  D.  Luiza  Maria  Silverio;  sobrinho 
do  reitor  do  seminário  do  Villa  Viçosa,  o cone- 
go  Magalhães  Porto.  Por  indicação  do  sou  tio. 
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entrou  muito  creança  no  seminário  para  apren-  t 
der  musica,  e indo  ali  de  visita  o prinoipe  re-  i 
gente,  mais  tarde  D.  Joào  VI,  foi-lhe  solicitada 
a protecção  para  o pequeno  seminarista,  que  re- 
velava uma  boa  voz  de  soprano.  O principe  trou- 
xe-o  comsigo  para  Lisboa,  mandando-o  continuar 
os  seus  estudos  no  Seminário  Patriarchal.  Anto- 
nio  Felizardo  Porto  acompanhou  a familia  real 
para  o Kio  de  Janeiro  em  1807,  oiiJe  terminou 
os  estudos,  sendo  então  nomeado  cantor  da  ca- 
pella  real  e picador  da  Casa  Real.  Regressou  a 
Lisboa  em  1821,  quando  o Brazil  proclamou  a 
sua  independencia,  continuando  na  capital  no 
ezercicio  dos  seus  cargos.  Pelos  seus  principios 
liberaes,  teve  de  emigrarem  1828  para  Inglater 
ra,  e em  Londres  foi  professor  de  eanto  da  joven 
rainha  D.  Maria  II,  com  quem  depois  veiu  para 
Portugal,  continuando  a leccional  a,  sendo  mais 
tarde  também  nomeado  professor  de  canto  d'el- 
rei  D.  Fernando,  que  veiu  para  Portugal  ainda 
muito  novo,  pois  contava  19  anuos  de  edade  quan- 
do se  realisou  o seu  casamento  com  a rainha  D. 
Maria  II.  Quando  se  organisou  o Conservatorio 
de  Lisboa,  Antonio  Porto  foi  nomeado  professor 
de  canto,  por  decreto  de  30  de  outubro  de  1835. 
Em  1843  foi  escolhido  para  director  technico  do 
theatro  de  8.  Carlos,  incumbindo-se  de  organisar 
a companhia  artistica.  Homem  intclligente  e mui 
to  conhecedor  de  cousas  de  theatro,  esforçava-se 
por  escripturar  bons  artistas,  indo  clle  proprio  a 
Italia  fazer  os  contratos.  Gostava  também  de  au- 
xiliar os  seus  conterrâneos,  e por  isso  logo  no 
principio  d’essa  epoca  escripturou  Xavier  Mi- 
goni  para  mestre  ensaiador,  e pouco  depois,  em 
I8l4,  0 barytono  Antonio  Maria  Celestino,  o bai- 
xo João  Manuel  de  Figueiredo,  e a dama  compri- 
maria  Clementina  Cordeiro.  Mais  tarde  escriptu 
rou  como  mestre  Antonio  Luiz  Miró,  e para  te 
nor  0 filho  d’este,  Joaquim  .Miró.  Quando  em  1862 
lhe  foi  adjudicada  a empresa,  readmittiu  Migoni, 
que  tinha  saido,  admittindo  de  novo  o barytono 
Francisco  Lisboa  e o tenor  Manuel  Subtil.  Em 
185.5  esteve  no  Rio  de  Janeiro  como  director  do 
theatro  lyrico,  passando  depois  á Bahia  onde 
exerceu  idênticas  funcçôes,  mas  pouco  se  demo- 
rou no  Brazil  porque  no  anno  seguinte  já  estava 
de  volta  em  Lisboa. 

Porto  íDuques  dó)  Titulo  piivativo  do  se- 
gundo filho  ou  filha  dos  reis  de  Portugal.  Foi 
creado  cm  1833,  por  D.  Pedro,  duque  de  Bragan 
ça,  regente  do  reino,  sendo  o respectivo  diploma, 
que  se  vê  trauscripto  na  Legislação  Portugueza, 
assignado  pelo  então  ministro  do  reino  Cândido 
José  Xavier.  Este  titulo  foi  conferido  em  honra 
dos  portuenses,  não  só  para  commemorar  os  ser- 
viços por  elles  prestados  á patria  desde  o reina- 
do de  D.  João  I,  mas  especialmente  os  que  pres- 
taram para  a restauração  do  tbrono  constitucio- 
nal de  D.  Maria  II,  desde  9 de  julho  de  1832  atè 
ao  fim  da  guerra  civil  em  1834,  e màito  particu- 
larmente durante  o cêreo  que  a cidade  do  Porto 
sofifreu  pelas  tropas  de  D.  Miguel.  Tem  havido 
dois  duques  do  Porto:  o 1.®  o infante  D.  Luiz,  que 
depois  succedeu  no  tbrono  pelo  tallecimento  de 
seu  irmão  mais  velho,  D.  Pedro  V,  que  não  teve 
successão;  o 2 ® o infante  D.  Affonso,  irmão  do 
fallecido  rei  D.  Carlos  I.  V.  Affonso  Henriques 
(D.).  No  vol.  I,  pag.  71. 

Porto  {José  Joaquim).  Esculptor  em  madeira, 
que  viveu  nos  fins  do  século  xviii  e princípios  do 
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XIX,  que  é citado  polo  conde  A.  Raczynski,  no 
seu  diccionario,  a pagina  235. 

Porto  (Pedro,  ou  Pero  do).  Musico,  que  nasceu 
no  Porto  pelos  annos  de  1495.  Ignora-se  a data 
do  fallecimento.  Foi  afamado  mestre  na  cathe- 
dral  de  Valença,  vindo  depois  para  o serviço  do 
cardeal  infante  D.  Aflfouso,  filho  d’el  rei  D.  Ma- 
nuel. Por  morte  do  infante,  passou  á capella  de 
D.  João  111,  onde  gozou  da  reputação  de  grande 
cantor.  N’uma  das  suas  cartas  inéditas,  o trova- 
dor e pagem  do  D.  João  111,  Fernão  Cardoso,  al- 
ludo  a Pero  do  Porto,  seu  amigo  intimo,  dizendo 
que  residia  em  Evora  em  1535,  era  principal  can- 
tor da  capella  do  cardeal  infante,  e tinha-o  sido 
anteriormente  na  cathedral  do  Valença.  D’essa 
carta  tirou  Alexandre  Ilerculano  assumpto  para 
a introducção  do  seu  couto  O Chronista,  ein  que 
figura  o musico  portuguez.  João  de  Barros,  na 
sua  obra  inédita  Breve  Summa  de  Geographia  da 
comarca  de  Enlre-Douro  e Minho,  menciona 
Pero  do  Porto  entre  os  homens  notáveis  nascidos 
n’aquella  comarca,  citando  um  dos  motetes  que 
elle  compoz,  ao  qual  chama  o principe  dos  mote- 
tes. 

Porto  (Silva).  V.  Silva  Porto. 

Porto  [D.  Fr.  Victorino  do).  Religioso  francis- 
cano  da  provincia  da  Soledade,  bispo  de  Cabo 
Verde,  etc.  Chamava-se  no  século  Victorino  da 
Costa.  N.  no  Porto  a 30  de  janeiro  de  1651,  fal. 
a 21  de  janeiro  de  1705.  Era  filho  do  licenceado 
Manuel  da  Costa  Neves  e de  Maria  Barbosa  de 
Barros.  Frequentou  a Universidade  de  Coimbra 
estudando  jurisprudência  canônica,  em  cuja  fa- 
culdade se  formou.  Entrando  na  ordem  de  S. 
Francisco  professou  aos  23  annos  de  edade,  em 
1674.  El  rei  D.  Pedro  II,  que  muito  o considera- 
va, 0 nomeou  bispo  de  Cabo  Verde,  sendo  sagra- 
do pelo  cardeal  de  Lancastro  em  lide.  setembro 
de  1687  Sendo  estudante  cm  Coimbra,  escreveu: 
El  mayor  entre  los  grandes,  vida,  muerte  y mila- 
gros  de  un  illustre  Heroe  Varon  perfecto  S.  Victo- 
rian,  Coimbra,  1675;  Relação  da  Missão  que  fez 
a Bissau,  e Conversão  do  seu  Rey,  Lisboa,  1695. 

Porto  (Districto  administrativo  do).  E’  limita- 
I do  ao  N pelo  districto  de  Braga,  a O pelo  Ocea- 
no Atlântico,  ao  S pelo  districto  de  Aveiro, 
e a E pelo  districto  de  Villa  Real.  A sua 
população,  segundo  o censo  de  1900,  é de 
601:688  hab.:  sendo  280:370  do  sexo  masc.  e 
321:318  do  feminino.  Em  1878  a sua  popula- 
ção era  de  467:034  c em  1890  de  546:262  habi- 
tantes. N’um  periodo  de  vinte  e dois  annos  a po- 
pulação do  districto  augmentou  mais  de  130:000 
almas,  e já  em  1877  era  considerado  o primeiro 
do  paiz  quanto  a densidade  de  população.  Com- 
tudo  a corrente  emigratoria  é considerável,  e to- 
dos os  annos  as  difliculdades  da  vida,  a sede  das 
riquezas  ou  o horror  pelo  serviço  militar,  levam 
para  os  portos  do  Brazil  alguns  milhares  de  in- 
divíduos, sobretudo  dos  concelhos  ruraes.  No  in- 
terior do  districto  o relevo  orographico  é bastan- 
te accidentado,  comquanto  os  seus  montes  não 
attiujam  altitudes  consideráveis.  E’  para  E e N 
E que  fica  a parte  mais  elevada,  que  abrange 
ramificações  das  serras  da  Cabreira  e do  Marão. 
Do  rio  Douro,  em  direcção  ao  Cávado,  corre  uma 
extensa  serrania  que  começa  proximo  da  foz  do 
Tamega  e separa  os  valles  d’este  rio  e do  Sou- 
sa, em  direcção  N NE.  Em  S.  Bartholomeu  toma 
a direcção  N e vae-se  confundir  com  a serra  da 
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Cabreira,  attingindo  n’esta  ultima  parte  uma  al-  | 
titude  de  cerca  de  800  tòetros.  Varias  outras  ser- 
ras de  pequenas  dimensões  existem  no  districto,  | 
taes  como  a de  Santa  Eufemia,  entre  os  rios 
Avo  e Leça,  a de  Agrella  entre  os  rios  Le- 


Typos  do  disliicto  do  Porto— A lavradeirs 


ça  e Ferreira,  a de  Vallongo,  junto  á pov.  do 
mesmo  nome,  e a de  Aguilhões,  entre  os  rios  Sou  - 
sa  e Douro.  No  littoral  a terra  é naturslmonte 
baixa,  nào  sendo  porém  os  arcaes  de  grande  ex- 
tensão. A arborisaçào  tem  sido,  em  muitos  pon- 


Typoii  do  districto  do  Porto — A leiteira 

tos,  uin  obstáculo  á iuvasào  das  areias.  Em  S. 
João  da  Foz  do  Douro  o em  Leça  da  Palmeira 
os  granitos  e as  rochas  schistosas  substituem-se 
ás  areias  moveis.  A costa  do  districto  é pouco 
recortada;  no  seu  limite  N segue  em  direcçSo  S, 
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volta  depois  para  SE  até  á Povoa  de  Varzim, 
onde  fórma  uma  enseada,  e continua  na  mesma 
direcção  até  Villa  do  Conde,  onde  desemboca  o 
Ave.  Continua  ainda  a costa  no  mesmo  rumo,  en- 
contrando se  ao  S da  foz  do  Ave  as  extensas 
praias  do  Mindello  e de  Pampelido.  estes  no- 


I vI-Oa  d./  districto  do  Porto~ A vailna 


mes).  Depois  é de  rochas  baixas  e de  praias  de 
areia,  abrindo  se  para  dar  passagem  ao  rio  Le- 
ça, em  frente  do  qual  fica  o porto  artificial  de 
Leixões.  Por  ultimo  abre-se  a barra  do  Porto,  e 
d’ali  e ainda  tm  direcção  SE  continua  o littoral. 


Typo»  do  districto  do  Porto— O peixeiro 


até  ao  limite  do  districto,  apresentando  condi- 

çôes  idênticas  ás  da  restante  costa  L o rio  pou- 
ro,  com  os  seus  affluentes,  que  banha  principal- 
mente  o districto  do  Porto-  O Douro  (V.  este  no- 
me), correndo  entre  alcantis,  oceupa  quasi  sempre 
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toda  a largura  do  valle.  Os  seus  afflueutes  no  dis> 
tricto  sSo  0 Tamega,  o Sousa  e o Tinto.  Além 
do  Douro,  ha  a mencionar  o Leya  e o Ave.  Este 
ultimo  forma,  em  parte,  o limite  dos  districtos 
do  Porto  e Braga.  Dos  affluentes  dos  rios  men- 
cionados, que  correm  no  districto,  devem  citar-se 
0 Este,  quo  entra  no  Ave  acima  de  Villa  do  Con 
de,  e o rio  Homem,  que  desagua  no  Tamega  aci- 
ma d'Amarante.  O districto  do  Porto  constitue  a 
região  mais  cultivada  da  provincia  do  Douro. 
Passada  a faxa  do  littoral,  por  toda  a parte  a cul- 
tura se  apresenta  com  grande  intensidade,  e o 
rio  Douro  offerece  um  lindo  aspecto  com  relação 
á agricultura.  Os  seus  flancos,  mesmo  nos  sitios, 
onde  mais  a prumo  descem  para  elle,  vôem-se 
cobertos  de  vegetação  opulenta,  e o mesmo  en- 
canto de  verdura  se  manifesta  èm  todo  o terre- 
no comprehendido  pelas  bacias  dos  rios  Sousa, 
Leça  e Ave  A parte  do  valle  do  Tamega  que  fi- 


pecuaria,  o primeiro  na  ordem  do  valor  pecuário 
e fínalmente  também  o primeiro  na  classifícação 
dos  districtos,  segundo  a riqueza  pecuaria  em  re- 
lação á superfície.  Também  tem  alguma  impor- 
tância mineira,  tendo  se  explorado  n'elle  minas 
de  antimonio,  de  carvão  de  pedra,  de  estanho, 
ferro,  manganez  e chumbo.  A bacia  carbonifera 
de  S.  Pedro  da  Cova,  situada  ae  N do  Douro,  é 
muito  importante  e explorada  desde  ha  muitos 
annos.  São  de  valor  egualmente  os  jazigos  de  an- 
timonio que  se  teem  explorado  em  Valle  de  Acha 
e no  Ribeiro  da  Egreja,  no  concelho  de  Vallon- 
go,  bem  como  a mina  do  Cubello,  do  mesmo  mi- 
nério, situada  proximo  do  rio  Sousa.  Existem  no 
districto  notáveis  pedreiras  de  ardósia,  proximo 
dc  Vallongo.  de  magnifíca  qualidades  e grandes 
dimensões.  Não  ha  u’est  ■ districto  aguas  mine- 
raes  dignas  de  menção,  embora  se  encontrem  na 
mesma  provincia  do  Douro  caldas  importantes.  A 


ca  dentro  do  districto  não  é menos  notável  pela  ; 
cultura  que  n’ella  se  apresenta.  Apenas  em  al- 
gumas cumiadas  a cultura  é menos  rica  ou  falta  i 
por  completo.  Os  soutos  e pinheiros  cobrem  uma  ' 
grande  parte  do  terreno,  e as  arvores  de  trueto 
crescem  por  todo  o districto.  A vinha,  quer  en-  j 
laçada  nas  arvores,  quer  em  parreiraes  ou  rama- 
das, constitue  uma  das  principaes  culturas,  e a 
mais  celebrada.  Os  vinhos  distinguem-se  pela  sua 
eomposiçào  especialmente  e são  gcralmente  mui- 
to apreciados.  Assim  como  o vinno,  a producção 
dos  cereaes,  dos  legumes  e dos  outros  generos 
agricolas  é também  importantissima.  A industria  i 
pecuaria  é considerável;  o gado  bovino  para  en- 
gorda e 0 gado  suino  são  os  que  representam  o 
principal  valor  pecuário,  sendo  as  outras  espe- 
cies  menos  importantes.  Também  n’este  ramo  de 
actividade  o districto  do  Porto  é o primeiro  do 
paiz,  bem  como  o primeiro  quanto  á qualifícação* 


industria  fabril,  que  é importantissima,  oceupa 
no  districto,  e especialmente  no  Porto,  muitos 
milhares  de  braços;  e o mesmo  se  pode  dizer  da 
industria  caseira.  Divide-se  o districto  em  deza- 
sete  concelhos,  que  são:  Amarante,  Baião,  Bou- 
ças, Felgutíiras,  Gondomar,  Louzada,  Maia,  Mar- 
co de  Canavezes,  Paços  de  Ferreira,  Paredes,  Pe- 
nafíel,  Porto  (bairro  orientaljc  Porto  ('bairro  Oc- 
cidental j,  Povoa  de  Varzim,  Santo  Thirso,  Val- 
longo, Villa  do  Conde  e Villa  Nova  de  Gaia. 
Quanto  a viação  o districto  acha  se  servido  pelo 
caminho  de  ferro  do  Norte,  que  o põe  em  com- 
municação  com  a capital  e com  os  districtos  do 
sul  do  paiz.  Este  caminho  de  ferro  tem  dentro  do 
districto  as  estações  da  Granja,  Valladares,  Vil- 
la Nova  de  Gaia  e Porto.  O caminho  de  lerro  do 
Minho  põe-n’o  cm  communicação  com  os  distri- 
ctos do  norte  e com  a Hespanha.  Tem  estações 
em  Rio  Tinto,  Ermezinde,  S.  Komão  e Trofa.  O 
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caminho  de  ferro  do  Douro  entronca  em  Ermczin- 
de  com  o do  Minho  e comprehende  uo  districto 
as  estações  de  Vallongo,  Recarei,  Cettc,  Pare- 
des, Penafiel,  Cahide,  Villa  Me3,  Marco  de  Cana 
vezes  e Juncai.  Ha  ainda  o caminho  de  ferro  de 
via  reduzida  do  Porto  á Povoa  e Famalicão,  a 
linha  ferrea  da  estação  de  Campanhã  á alfande- 
ga  da  cidade  do  Porto,  e a viação  eletrica  na  mes  ■ 
ma  cidade.  Âs  estradas  districtaes  e municipaes 
constituem  uma  rede  considerável,  medindo  mui- 
tos centenares  de  kilometros.  Â instrucção  no 
districto  é facultada  em  numerosas  escolas  publi- 
cas c particulares,  entre  as  quaes  se  destacam  as 
escolas  superiores  da  cidade  do  Porto.  O districto 
do  Porto  é o seguudo  do  paiz  em  numero  e im- 
portância dos  seus  institutos  de  piedade  e de  be- 
nefíceucia.  As  associações  de  classe  e de  soccor-  I 
ro  mutuo,  coro  estatutos  approvados  legalroente, 
são  em  numero  avultadissimo. 

Porto.  Cidade,  capital  da  prov.  do  Douro  fV. 
este  tiome,  no  vol.  III,  a pag.  9y,  séde  do  com* 
mando  da  J.*  div.  militar,  e do  distr.  administra- 
tivo e do  bispado  do  seu  nome.  Acha-se  situada 


I ção  que  denominaram  Porto  de  Cale.  Hão 
I ha  duvida  que  teve  este  ultimo  nome,  e 
I que  d*clle  se  derivou  o de  Portugal,  mas 
não  se  pode  affirmar  a origem  galo-celta.  E’ 
I incontestável  que  o mouticulo  de  Gaia  pelas 
suas  condições  de  mais  defensável,  nas  epo- 
I cas  ein  que  qualquer  i>ucleo  do  população  ti- 
I nha  do  estabelecer-se  de  modo  a poder  resistir 
ás  correrias  e invasões  dos  barbaros,  foi  o Cas- 
trum  antiquum,  o Cale,  citado  pelos  geograpbos. 
E’  egualroente  certo  que  o morro  alcantilado  da 
Pena  Ventosa,  foi,  na  margem  direita  do  rio 
Douro,  0 ponto  fortibeado  cm  que  teve  o seu  co- 
meço a cidade,  o Casírum  novum,  que  passou  a 
ser  0 burgo  do  bispo  e subiu  até  sc  transformar 
no  condado  feudal  c mais  tarde  município  do 
Porto.  Nas  lucías  com  os  arabes,  quando  a con- 
quista christã  vem  desde  as  Asturias  e Leão  até 
ás  Terras  de  Santa  Maria  da  Feira  o ás  margens 
do  Douro,  dilatando-se  pelo  Minho,  já  o Porto  ap- 
parece  com  uma  determinada  importância.  Ten- 
do soffrido  a invasão  do  califa  Almansor  é mais 
tarde  objecto  da  reconquista  feita  pelos  gaseões. 


Porto— Uma  vista  da  parte  alta  da  cidade 


na  margem  direita  do  rio  Douro,  a 5 kilometros 
da  sua  foz.  Nenhuma  povoação  de  Portugal  tem 
uma  origem  tão  controversa  como  a cidade  do 
Porto.  Os  numerosos  autores  nacionacs  e estran- 
geiros, que  escreveram  a este  respeito,  susten- 
tam as  mais  encontradas  opiniões.  Uns  dizem  que 
a fundaram  uns  gregos  da  Thracia,  arrojados  pa- 
ra 0 Douro  por  uma  tempestade,  e que  lhe  deram 
0 nome  de  Lavra.  Pretendem  outros  que  a edifi- 
cara 0 principe  Gathelo,  filho  de  Neólo,  rei  de 
Athenas,  que  viveu  no  tempo  do  Moysés,  o que 
denominara  a sua  cidade  Porto  Gathelo.  Outros 
querem  que  o seu  fundador  fosso  Diomedes,  rei 
de  Etholia,  o companheiro  de  Ulysses  na  guerra 
do  Troya,  o qual  lhe  chamou  cidade  de  Graya. 
Outros  ainda  aflirmam  que  os  gallos-celtas,  de- 
pois de  conquistarem  as  províncias  do  Minho  c 
licira,  construiram  no  sitio  que  ao  dcaute  se  cha- 
mou Gaia  um  castello  a que  deram  o nome  de 
Cale,  o que,  passado  algum  tempo,  [mudando  sc 
para  a margem  fronteira,  edificaram  uma  povoa 
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que  sc  assenhorearam  do  Porto,  cercaram  por 
mais  largo  a elevação  dos  terrenos  junto  da  Pena 
Ventosa,  construiram  as  muralhas  com  as  respe- 
ctivas portas, que  desde  logo  fôram  adornadas  com 
imagens  do  culto  catholico,  c estabeleceram  a sé  e 
a primitiva  residência  episcopal.  E*  sobre  este 
dominio,  e nos  tempos  de  D.  Hugo,  que  a monar- 
chia  portugueza  é iniciada,  vindo  este  bispo  a 
a receber  o primeiro  foral  do  dominio  portuense 
das  mãos  da  rainha  D.  Theresa.  O que  se  passou 
depois  cm  luetas  accesas  é altamento  significati- 
vo como  revelação  do  caracter  austero  c brioso 
dos  burguezes  do  couto  do  Porto,  que  tanto  re- 
sistiram ás  desmedidas  ambições  dos  seus  bispos, 
0 quando  mais  tarde  se  escudavam  nos  fóros  do 
município  rcpelliam  o dominio  scnborial  em  acti- 
vos  pleitos.  A simples  rezenha  de  todas  as  opi- 
ulões  sobre  a historia  do  Porto,  algumas  ainda 
mais  fabulosas  do  que  as  que  ficam  acima  referi- 
das, formaria  uma  extensa  lista.  A que  parece 
ter  melhor  fundamento  attribue  a origem  do  Por- 
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to  aos  suevos  pelos  aonos  do  417.  Nas  guerras 
que  tiveram  entre  si  os  diversos  povos  do  norte, 
que,  depois  de  destruirem  o império  romano,  in- 
vadiram e avassallaram  a península,  fôram  os  sue 
vos  expulsos  pelos  godos,  e estes  entraram  na  pos- 
se d’aquella  cidade  Vencidos  porem,  por  sua  vez, 
pelos  arabes,  e extineta  nos  campos  do  Guadale- 
te  a monarchia  goda,  no  anno  de  711,  passados 
dois  annos  viu-se  o Porto  sujeito  ao  dominio  mu- 
sulmano.  As  relíquias  do  exercito  vencido,  rcfu- 


ousado  0 valente,  e também  o mais  cruel  dos  seus 
generaes.  No  fim  de  inútil  resistência  foi  a cida- 
de entrada  c arrazada.  Pelos  annos  de  929,  sur- 
giu uo  Douro  a armada  dos  gascóes,  que  procu- 
ravam fortuna  em  guerras  contra  infiéis.  Vendo 
aquelles  assim  arruinada  e despovoada  uma  cida- 
de tSo  vantajosamente  assentada,  resolveram  re- 
construil-a,  e estabelecerem-se  n*ella.  Eram  os 
chefes  d'esta  armada  D.  Moninho  V’iegas,  de 
quem  descendeu  D.  Egas  Moniz,  D.  Sisnando, 
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giaudo-sc  nas  asperas  serranias  das  Asturias,  abi 
formaram  n núcleo  de  uma  nova  monarchia,  que 
a espada  de  D.  Pelaio,  e de  seus  successores,  di- 
latou desde  o apertado  valle  de  Covadonga,  que 
lhe  serviu  de  apertado  berço,  até  á cidade  de  Gra- 
nada, onde  0 império  exhalou  o derradeiro  sus 
piro  no  anno  de  1482.  Um  dos  descendentes  do 
illustre  Pelaio,  el-rei  D.  AfFonso  I,  cognominado 
0 Catholíco,  foi  também  o primeiro  que  veiu  que 
brar  as  algemas  do  Porto,  resgatando-o  do  poder 
dos  moiros  no  anno  de  820.  Abderrama,  rei  de 
Cordova,  pondo  se  á frente  de  um  numeroso  exer- 
cito para  desafifrontar  o poder  musulmano,  foi  des- 
troçado por  Hermenegildo,  a quem  D.  Affonso  I 
confiara  a guarda  da  cidade,  fazendo-o  conde  do 
Porto.  Diz  a tradição  que  esta  grande  batalha 
se  pelejou  no  sitio  em  que  depois  se  ergueu  a 
egreja  parochial  de  Campanhã,  e que  em  memo 
ria  d’ella  ficou  ao  pequeno  rio,  que  ali  passa,  o 
nome  de  Rio  Tinto,  pelo  muito  sangue  dos  moi- 
ros de  que  se  tingiram  as  suas  aguas,  e a cidade 
tomou  para  uma  das  suas  portas,  por  onde  sairam 
os  christãos  ao  combate,  o nome  da  Batalha,  o 
que  se  conserva  ainda  na  praça  para  onde  dava 
saida  a dita  porta,  que  no  século  xix  já  não  exis  • 
tia.  Com  aquelle  destroço  cresceu  no  animo  do  po- 
deroso rei  de  Cordova  o desejo  da  vingança,  e quiz 
a sorte  das  armas  que  el’.a  fosse  terrível.  Pôe 
em  campo  um  segundo  e mais  formidável  exer- 
cito e entrega  o commaudo  a Almansor,  o mais 


seu  irmão,  ao  deante  bispo  do  Porto,  e D.  None- 
go,  que,  para  seguir  esta  empresa  aventurosa, 
renunciara  o bispado  de  Vandoma,  em  França. 
A cidade  ergueu-se,  pois,  das  suas  ruiuas  aforta- 
lezada  com  bons  muros  e torres.  E d’esta  segura 
guarida  começaram  os  gascôes  a fazer  correrias 
contra  os  moiros,  cxpulsando-os  das  terras  visi- 
nhas,  que  iam  pondo  sob  a protecção  da  Virgem, 
com  0 titulo  de  Terras  de  'Santa  Maria,  titulo 
que  por  muitos  séculos  conservaram  as  do  termo 
de  Guimarães  e da  Feira,  que  fôram  as  primei- 
ras por  elles  conquistadas.  Foi  o bispo  D.  None- 
go,  que  trouxe  aquella  tão  celebrada  imagem  de 
Nossa  Senhora  de  Vandoma,  que  deu  o seu  nome 
a uma  porta  da  primeira  cerca  de  muralhas  da 
cidade,  sobre  a qual  se  achava  em  um  oratorio. 
Esta  porta,  que  estava  por  detraz  da  sé,  e que, 
com  0 crescer  da  cidade,  veiu  a ficar  no  centro 
da  povoação,  chamava  se  ainda  no  meado  do  sé- 
culo XIX,  quando  se  demoliu.  Arco  de  Vandoma 
D.  Moninho  Viegas  rendeu  preito  e obediência  a 
D.  Affonso  V,  rei  de  Leão,  que  o nomeou  gover- 
nador da  cidade  e terras  por  elle  conquistadas. 
Este  soberano,  ferido  de  uma  setta  em  um  com- 
bate junto  a Vizeu,  veiu  morrer  ao  Porto,  em 
1027.  Pelos  annos  de  1092  entraram  o conde  D. 
Henrique  e sua  mulher,  a rainha  D.  Theresa,  na 
posse  da  cidade,  com  o mais  território,  que  cons- 
tituía 0 condado  de  Portugal.  Deram  lhe  estes 
soberanos  consideráveis  privilégios,  que  seus  suc 
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cessores  conOrmaram  e ampliaram.  Entre  estes 
privilégios  havia  um,  concedido  por  el-rei  D.  Di- 
niz,  que  probibia  a residência  de  fidalgos  dentro 
da  cidade,  excepto  aos  que  quizessem  dar-se  ao 
commercio,  e isto  mesmo  nem  sempre;  e aos  que 
ali  fossem  do  visita  só  era  permittido  a demora 
de  tres  dias.  Na  celebre  Inquirição,  de  1?39,  de 
l).  Aftonso  IV,  aífirmava  se  o embargo  da  pou- 
sada de  fidalgos  na  cerca  do  castelio,  a probibi- 
ção  da  compra  dc  casas  e a creaçào  de  seus  filhos 
Quando  ali  pousassem  fidalgos  o bispo  ficava  com 
as  chaves  do  castelio.  Conservaram-se  estes  pri- 
vilégios até  ao  reinado  de  D.  Manuel,  que  o abo 
liu  ein  lr,02  Só  entào  so  estabeleceram  no  Porto 
familias  nobres.  Outros  privilégios  tinham  os  por- 
tuenses, pois  que  lhes  era  permittido  trazer  por 
toda  a parte  e a toda  a hora  armas  offensivas  e 
defensivas.  A seda,  guarnições  de  ouro  o prata, 
c outros  guizamentos  do  vestuário,  defezos  pe- 
las pragmaticas,  eram  ura  privilegio  do  cidadão 
do  Porto.  Existe  publicado,  á custa  das  rendas  da 
cidade  em  1611,  e reimpresso  em  1878,  um  folhe 
to  intitulado  Privilégios  dos  cidadãos  da  cidade 
do  Porto.  Nos  fins  do  seculo  xvi,  houve  meirinhos 
que  quizeram  coimarmos  portuenses  por  porte  de 
tr.ajos  de  luxo,  mas,  apparecendo  os  processos  das 
antigas  immunidades,  Filippe  II  as  confirmou  em 
alvará.  Nas  guerras  civis,  que  rebentaram  entre  | 
I).  Diniz  e seu  hlho,  e depois  entre  este  principe, 
já  rei,  e c seu  filho  D.  Pedro,  passou  o Porto 


tins  do)  contra  o bispo  por  tal  modo,  que  este  te- 
ve de  fugir,  e apezar  de  fulminar  um  interdicto, 
este‘'e  nove  annos  fóra  da  sua  diocese,  até  que, 
vagando  o bispado  de  Lisboa,  foi  n’elle  provido. 
Em  1.580  D.  Antonio,  prior  do  Crato,  tomou  o Por- 
to com  pouca  resistência,  mas  teve  pouco  tempo 
depois  que  a deixar  ao  general  castelhano  Sancho 
d’AviIa,  que  o perseguia  de  perto.  Em  1610  con- 
correu para  a Restauração  com  os  sacrificios  que 
as  circumstancias  exigiam,  mas  teve  a fortuna  de 
nunca  vêr,  nos  vinte  e oito  annos  que  duraram 
as  guerras,  approximar-se  o inimigo  das  suas  mu- 
ralhas. A 28  de  dezembro  de  1727  houve  no  Dou- 
ro uma  cheia  tão  grande  c repentina,  que  arre- 
batou na  sua  corrente  mais  de  cem  pessoas,  mui- 
tos navios,  e innumeraveis  embarcações  peque- 
nas, que  se  perderam,  destruindo  também  mui- 
tos edificios.  Os  prejuizos  attingiram  a alguns 
milhões  de  cruzados.  No  dia  22  de  fevereiro  de 
1785  ainda  houve  outra  cheia  mais  desastrosa, 
acompanhada  de  um  tufão  de  oeste.  Achavam-se 
no  Douro  85  navios  portuguezes  e 33  de  outras 
nações,  muitos  dos  quaes  se  despedaçaram  ou  fo- 
ram levados  barra  fóra.  As  aguas  do  rio  alaga- 
ram 18  tuas  e mais  de  1.000  casas.  Por  oceasião 
da  invasão  franceza  de  1807  foi  oceupada  a ci- 
dade do  Porto,  em  13  de  dezembro,  pelas  tropas 
I hespanbolas,  levando  na  frente  D.  Francisco  Ta- 
ranco,  capitão  general  da  Gailiza.  A 18  do  junho 
dc  1808  coube  ao  Porto  a honra  de  levantar  o 
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por  muitos  trabalhos.  Reinando  D.  Affonso  VI, 
no  anno  de  1336  padeceram  os  arredores  do  Por- 
to grandes  vexames  e estragos  com  uma  invasão 
de  castelhanos,  que  todavia  não  conseguiram  po 
netrar  na  cidade,  sendo  na  verdade  obrigados  a 
fugir,  c perseguidos  por  tropas  levantadas,  e or- 
ganisadas,  jrelo  bispo  D.  Vasco.  Cinco  annos  de- 
pois, originou-se  uma  grave  discussão  entre  este 
prelado  e a camara,  acerca  do  pagamento  do  cer- 
tos direitos,  alvorotou  se  o povo  (V.  Porto,  mo- 
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primeiro  grito  de  independeucia,  que  resoou  no 
paiz,  pegando  em  armas  contra  os  invasores.  Na 
segunda  invasão  foi  a cidade  tomada  pelo  exer- 
cito francez,  que  se  assenhoreou  d’ella  em  29  de 
março  de  1809.  Na  terceira  invasão  foi  o Porto 
poupado.  No  dia  24  de  agosto  de  1820  hasteou 
a cidade  o estandarte  da  liberdade,  contra  a re- 
gência do  reino.  Durante  as  luetas  civis,  entre 
D.  Pedro  c D.  Miguel,  soíTreu  bastante  o Porto. 
Em  1828  protestou  coutra  o absolutismo  e em  9 
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de  julho  de  1832  deixou  entrar  na  cidade  o du- 
que de  Bragança  para  estabeleeer  ahi  o ba- 
luarte da  heroica  defeza.  (W,  Porto,  cerco  do). 
Nas  guerras  civis  posteriores  também  interveiu 
com  0 seu  esforço.  £m  jaaei'0  de  18 12  restaurou 
a Carta  Constitucional,  que  uma  revolução  abo- 
lira em  Lisboa,  em  setembro  de  1836  Em  outu- 
bro de  1846  uma  insurreição  popular  inaugurou 
utn  governo  provisorio,  e organisando  umaterri- 
vel  resistência  cm  opposição  á revolta  militar, 
que  dias  antes  rebentara  ua  capital,  só  terminou 
em  julho  de  18 17  com  a intervenção  armada  da 
Inglaterra  e Uespanha.  Em  março  de  18.Ó1  outra 
revolta  militar  expulsou  do  poder  o governo.  Em 
31  de  janeiro  de  189i  houve  no  Porto  a primeira 
revolta  republicana  ('V.  Porto,  revolta  de  31  de 
janeiro  de  ÍS9I  no).  A importância  politiea  do 
Porto  tem-se  revelado  em  muitas  oceasiões  da 
vida  nacional,  sendo  por  vezes  theatro  de  revo- 


de  então  conhecem -se  os  seguintes  numeros:  Em 
1527  12:177  hab  ; em  1623  18:797  bab.;  em  17o2 
3,):021  hab.;  em  1787  61:462  hab.;  em  1838  59:-<70 
hab.;  em  186 1 86:00Ü  hab.;  em  18'8  103:000  hab.; 
em  1890  U8;0)0  hab.;  e em  1900  172:421  habi- 
tantes.Segundo  0 rol  de  D.  Rodrigo  da  Cunha,  re- 
lativo a 1623, 0 grosso  da  população,em  numero  de 
12:033  almas,  vivia  intramuros;  á volta  do  recin- 
to aiuda  sommavam  2:548  almas  as  freguezias  de 
Miragaia  e de  Santo  lldefouso.  Das  suburbanas 
só  Massarellos  e Foz  ascendiam  a 1:000.  Cedofei- 
ta  cra  então  uma  aldeia.  Segundo  a lista  de  D. 
Luiz  Caetano  de  Lima,  refeiida  a 1732,  o núcleo 
da  população  portuense  orçava  por  16: 158  almas. 
Agostinho  Rebello  da  Costa,  em  1787,  dá  para  o 
núcleo  21:883  almas.  O censo  ofllcial  de  1900  iu- 
dica  a seguinte  população  para  a cidade  do  Por- 
to: 1 ® Bairro  ('orientalj  92:638  hab.:  43:981  do 
sexo  masc.  48:677  do  feminino,  distribuida  pelas 
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luçòes  e motins  populares.  Acompanhando  assim  r 
a historia  portugueza,  o Porto  sempre  teve,  des  | 
de  os  primeiros  reinados,  um  papel  distiucto  nas  | 
epoeas  mais  memoráveis  da  vida  nacional.  Nas  | 
tentativas  patrióticas  realisadas  em  favor  do  Mes-  i 
tre  d’Aviz,  para  subir  ao  throno  com  o nome  de  j 
I).  João  I,  os  burguezes  portuenses  prestaram 
valiosos  serviços,  tanto  em  bens  eomo  em  di- 
nheiros, bem  como  depois  na  organização  da 
expedição  a Ceuta,  preparada  por  este  mo 
narcha  e pelos  Ínclitos  infantes  seus  filhos. 
Nos  tempos  do  dominio  senhorial  tiveram  o ti- 
tulo de  alcaides  móres  do  Porto  os  marquezes 
d’Abrantes.  Depois  de  1831,  o filho  segundo  do 
monarcha  tomava  o titulo  de  duque  do  Porto  Na 
organisação  politiea  do  regimen  absoluto  tinha 
a cidade  voto  em  cortes,  com  assento  no  primeiro 
banco.  A população  do  Porto  cresceu  rapidamen 
te,  desde  o século  xv,  em  que  é calculada  com 
dados  pouco  seguros  em  8:5uO  habitantes.  Des- 


freguezias:  Bomfim  (Senhor  do  Bomtimj  29.960, 
12:241  do  sexo  masc.  c 14.719  do  fem.;  Campa- 
nhã (Santa  Maria),  12.718  hab.:  6.308  do  sexo 
masc.  e 6410  do  fem.:  Paranhos  fS.  Verissimoj, 
14  001  hab.:  6503  do  sexo  masc  e 7495  do  fem.; 
Santo  Ildefonso,  23.498  hab  : 11.333  do  sexo  masc. 
e 12.165  do  fem.;  Sé  ('N.  S.*  d’Assumpção),  15.478 
hab.:  7.590  do  sexo  masc.  e 7 888  do  feminino.  2.® 
Bairro  foccidcntal)  79.763  bab.:  33.8J5  do  sexo 
masc.  e 40.923  do  feminino,  distribuida  pelas  fre- 
guezlas:  Aldoar  (S.  Martinho)  1.068  hab.,  2.33  do 
sexo  masc.  c 545  do  fem.;  Cedofeita  f^S.  Martinho 
do  Tours^,  27.016  hab.:  12.971  do  sexo  masc.  e 
14  075  do  fem  ; Foz  do  Douro  ('S.  João^,  5.813 
hab.:  2.311  do  sexo  masc.  e 3.302  do  fern.;  Lordel- 
lo  do  Ouro  (S.  Martinho)  6.843  hab.:  3.304  do  se- 
xo masc.  e 3 511  do  fem.;  Massarellos  (^N.  S.*  da 
Boa  Viagemj  7 7 13  hab.:  3.538  do  sexo  masc.  o 
4.205  do  fem.;  Miragaia  fS.  Pedro),  7.474  hab  : 
4.001  do  sexo  masc.  e 3.470  do  fem.;  Nevogilde 

919 


POR 


POR 


(S.  Miguel^  1.240  hab.:  518  do  aexo  masc.  e 722  do 
fem.;  Hamalde  (S-  Miguel),  7200  hab.:  3.49G  do 
sexo  masc.  e 3.704  do  fem.;  S.  Sicolau,  5.857  hab.: 
2.802  do  sexo  masc.  e 3.055  do  fem.;  e Victoria 
(N.  S.*  da  Victoria),  9.177  liab.:  5.168  do  sexo 
masc.  e 4.309  do  feminino.  O Porto  é a séde  do 
bispado,  e a residência  episcopal  é um  dos  mais 
apparatosos  edificios.  fV.  Paço  episcopal).  O go- 
verno ecciesiastico  do  bispado  é exercido  pelo 
respectivo  prelado,  tendo  junto  de  si  um  provi- 
sor  e vigário  geral,  um  promotor,  o escrivão  da 
camara  ecclesiastica,  mais  dois  escrivães  do  au- 
ditório, um  distribuidor,  um  contador  e um  en- 
carregado dos  rendimentos  da  bulia.  No  cabido 
da  sé  ha  quatorze  conegos  capitulares,  entrando 
n’este  numero  as  dignidades,  deão,  chantre,  mes- 
tre escola,  thesoureiro,  arcipreste  e arcediago, 
sete  beneficiados,  tres  capellães-eantores,  um 
prebendeiro,  um  mestre  de  cerimonias  e um  sa- 
cristão e fabriqueiro.  As  freguezias  da  cidade  fo- 
ram divididas  no  tempo  do  bispo  D,  Marcos  de 
Lisboa  em  quatro:  a Sé,  S.  Nicolau,  Victoria  e 
S.  João  Novo,  mas  esta  ultima  pouco  tem- 
po durou.  Antes  d’esta  aivisão  o Porto  só 
tinha  uma  freguezia  a dentro  dos  muros,  que 
era  a freguezia  da  Sé.  Os  muros  da  cidade 
mandados  levantar  por  D.  AfFonso  IV  e con- 
tinuados por  D.  Fernando,  o Formoso,  come- 
çavam na  Porta  Nobre,  em  Miragaia,  margina- 
vam 0 rio  Douro  até  ao  revelim  da  Hibeira,  mon- 


nuavam  pela  calçada  da  Natividade  até  á Porta 
do  Olival,  seguiam  até  ás  Virtudes,  onde  havia 
uma  outra  porta,  e d'ahi  a outra  na  Senhora  da 
Esperança,  indo  terminar  em  Miragaia.  Com  a 
expansão  da  cidade  para  além  d'este  circulo  de 
muralhas,  de  que  apenas  restam  vestigios,  a im- 
portância do  Porto  augmentou  de  modo  que  o 
concelho  tem,  além  das  freguezias  acima,  as  já 
referidas  de  Santo  lldefonso,  Bomfim,  Campanhã, 
Paranhos,  Cedofeita,  Ramalde,  Miragaia,  Massa- 
rellos,  Lordello,  Foz,  Aldoar  e Nevogilde.  Antes 
da  extineção  das  ordens  religiosas,  havia  no  Por- 
to 12  conventos  de  religiosos:  S Francisco,  S. 
Domingos,  S.  Bento,  Carmelitas,  Agostinhos  cal- 
çados, Agostinhos  descalços,  Antoninhos,  Loyos, 
Congregados,  um  collegio  de  Jesuitas  e dois  hos- 
picios  de  mendicantes,  e quatro  de  religiosas : 
Monchique,  Santa  Clara,  benedictinas  e o reco- 
lhimento claustral  do  Anjo  (Y.  Porto,  Conventos 
do).  As  egrejas  da  cidade  (Y.  Porto,  egrejas  do) 
são:  a Sé,  notável  pelo  seu  altar  de  prata  e pelo 
claustro  gothico;  Cedofeita,  onde  desde  tempos 
antigos  funcciona  uma  collegiada  insigne,  presi- 
dida por  um  D.  Prior.  E’  por  certo  este  o templo 
mais  antigo  do  Porto,  embora  seja  muito  contes- 
tada a epoca  da  fundação  attribuida  por  alguns 
autores;  o templo  dos  extinctos  frades  de  S.  Fran- 
cisco é digno  de  admirar-se;  o das  freiras  de  San- 
ta Clara  com  um  magnifico  frontispicio;  ó de  S. 
Bento  da  Victoria  com  um  apparatoso  côro  e 


r.io  Douro.  Ao  fundo  a cid.->de  do  Porto 


tavam  pela  escarpa  dos  Guindaes  até  aos  Carva- 
lhos do  Monte,  onde  foi  construído  o convento  de 
Santa  Clara  e aberto  o Postigo  do  Sol,  faceavam 
pela  Batalha,  onde  tinham  a porta  dVsto  nome 
e a de  Cimo  de  Villa,  desciam  pela  viella  da 
Theresa,  mais  tarde  viella  da  Madeira,  abriam 
na  Porta  Nova,  continuavam  até  ao  Postigo  de 
Mem  Affonso,  que  era  no  largo  dos  Loyos,  conti- 
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bem  delineada  abobada;  o de  S.  João  Novo  e do 
Collegio  dos  Grillos,  amplo  nas  suas  proporções 
d’uma  architectura  severa  e com  abobadas  gra- 
níticas; 0 dos  Congregados;  o dos  extinctos  car- 
melitas; as  egrejas  parochiacs,  notando  Miragaia, 
S.  Nicolnu  0 Victoria,  são  edificios  dignos  de  at- 
tenção.  Acima,  porém,  de  todos,  está  o soberbo 
templo  dos  Clérigos  com  a sua  enorme  torre,  e 
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torna-se  digno  de  ser  visitado  o templo  da  Mi- 
sericórdia, que  tem  ao  lado  a curiosa  galeria  dos 
bemfeitores.  Capellas  importantes,  que  se  encon- 
tram descriptas  no  artigo  respectivo  (V.  Porto, 
capellas  do),  sào  as  de  S.  Sebastião,  do  Ferro,  da 
Senhora  d’Agosto,  do  Terreirinho,  do  Pinheiro, 
do  Espirito  Santo  em  Miragaia,  das  Congostas, 
das  Almas  das  Taipas,  das  Almas’de  Santa  Ca- 
tharina,  de  S.  Joaquim,  da  rua  dos  Bragas,  da 


creio  e instrucçào.  Para  animarem  as  estas  car- 
navalescas existem  os  clubs  dos  Fenianos  e dos 
Girondinos.  Para  os  interesses  vitaes  da  região 
do  Douro  ha  a Liga  dos  Lavradores,  a Liga  Agra- 
ria e a Assoaciação  dos  lojistas.  A benefícencia 
publica  no  Porto  é deveras  notável,  devendo  tan- 
to á iniciativa  como  á acção  religiosa.  São  nume- 
rosos os  seus  institutos,  em  que  toma  o primeiro 
logar  a Misericórdia  (V.  este  nome)  com  os  esta- 


Porto— 0 hairro  de  Cai  retros,  na  Foz  do  Douro 


Torre  da  Marca,  dajSenhora  dajSaudo,  do  Senhor 
da  Boavista,  de  S.  Chrispim,  de  Fradellos,  do 
Carvalhido,  do  Bom  Succcsso,  da  Ramada  Alta, 
da  Senhora  da  Batalha,  e a de  Carlos  Alberto  no 
Palacio  de  Crystal.  Apeaar  de  ter  sido  o Porto 
consagrado  á Virgem  pelos  gascòes,  bem  como 
todos  os  dominios  conquistados  por  estes  ao  po- 
der dos  moiros  se  denominarem  Terras  de  Santa 
Maria,  mesmo  ostentando  o brazão  a imagem  de 
Nossa  Senhora  e a legenda  Civitas  Virginis  (V. 
Porto,  Armas  do),  a cidade  tem  desde  1458  por 
seu  padroeiro  a S-  Pantaleão  e a camara  costu- 
ma mandar  fazer  á sua  custa  uma  solemnidade 
annual  no  templo  da  sé,  onde  em  tempo  as  reli- 
quias  do  santo  estavam  guardadas  cm  uma  urna 
de  prata  que  foi  roubada  nos  principios  do  sécu- 
lo XIX.  A fecunda  actividade  commercial  e indus- 
trial do  Porto  está  representada  nos  seus  magní- 
ficos estakelccimentos,  armazéns,  lojas  e amplas 
fabricas.  Conta  também  a cidade  innumeros  Ban- 
cos e companhias  que  pòem  em  acção  grandes 
capitaes  Entre  as  aggremiaçòes  portuenses,  dis- 
tinguem se  a Associação  Commercial,  o Centro 
Commercial,  o Atheneu  Commercial,  que  tem  edi- 
ficio  proprio,  uma  boa  bibliotheca  e museu;  Club 
Commercial,  o Grêmio  Portugal,  Sociedade  Ca- 
millo  Castcllo  Branco  e o Grêmio  Commercial. 
No  Orpheon  Portuense,  Club  Portuense,  Velo 
Club,  Club  dos  Caçadores  e Club  Fluvial,  teem 
os  portuenses  concertos,  bailes,  distracções,  re- 
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belecimentos,  bospitaes,  asylos,  recolhimentos, 
institutos,  etc.,  a sua  administração.  As  ordens 
Terceiras,  além  de  manterem,  como  a Misericór- 
dia, os  esplendores  do  culto  nos  seus  magnificos 
templos,  sustentam  bospitaes  e manteem  esco- 
las (V.  Porto,  Asylos,  hospitaes,  etc.^.  Tem 
0 Porto  vários  theatros,  o Palacio  de  Crystal, 
mercados  públicos,  ceraiterios,  jardins,  praças  e 
monumentos,  que  se  encontram  descriptos  nos 
artigos  respectivos,  em  seguida  a este.  Acha-se 
a cidade  ligada  com  o resto  do  paiz  e com  o es- 
trangeiro para  o seu  çrande  movimento  commer- 
cial, industrial  e agrícola,  pela  barra  do  Douro, 
pelo  curso  do  mesmo  rio  e pelos  caminhos  de  fer- 
ro, sendo  o serviço  de  viação  feito  em  quatro 
estações — a Central,  a da  Povoa,  a da  Alfandega 
e a de  Campanhã,  que  serve  ás  linhas  do  Minho, 
do  Douro,  da  Alfandega  e á de  Lisboa  V.  Porto, 
{^Estações  dos  caminhos  de  ferro  do).  Duas  pontes, 
adeante  também  descriptas  cm  artigos  especiaes, 
ligam  a cidade  com  Villa  Nova  de  Gaia.  Para  o 
serviço  da  fiscalização  aduaneira  e impostos  mu- 
nicipaes  tem  uma  larga  estrada  de  circumvalla- 
ção.  Entre  os  homens  notáveis  que  nasceram  no 
Porto  citam-se  o infante  D.  Henrique  e os  nave- 
gadores João  Ramalho,  Áudré  Gonçalves,  João 
do  Porto;  diversos  prelados,  escriptores,  poetas, 
artistas,  vultos  notáveis  nos  diversos  ramos  da 
sciencia  e da  política,  que  seria  impossível  enu- 
merar. 
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Porto  {Academia  Polytechnica  do).  V.  Portu- 
gal, vol.  II,  pag.  40. 

Porto  (Academia  Portuense  de  Delias  Artes 
do).  V.  Portugal,  vol.  I,  pag.  40. 

Porto  {Academia  Real  de  Marinha  e Commer- 
cio  do).  V.  Portugal,  vol  I,  pag  42. 

Porto  (Alamedas  do).  Alameda  do  Bomfim.  Fi 
ca  junto  á egreja  d’este  nome.  Em  virtude  da  sua 
elevada  posição,  proporciona  um  surprehendente 
panorama.  Alameda  das  Fontainhas.  Está  no  6m 
da  rua  assim  chamada  e sobre  a margem  direita 
do  rio  Douro,  com  bonitas  vistas  do  rio,  das  duas 
pontes,  da  serra  do  Pilar  e de  Oliveira  do  Douro. 
Alameda  da  Lapa.  Fica  proximo  da  egreja  d’este 
nome,  e tem  bellos  pontos  de  vista.  Alameda  de 
Massarellos.  Está  no  fim  da  rua  da  Restauração, 
sobre  a margrm  direita  do  rio  Douro.  Alameda 
da  Victoria.  No  fim  da  rua  da  Victoria.  Alameda 
das  Virtudes.  E’  no  fim  da  rua  dos  Fogueteiros, 
no  logar  onde  existiu  n’outro  tempo  a porta  e 


esbulhos  do  seu  senhorio,  a renovar  a excom- 
munhão  imposta  ao  rei,  e acolher-se  a Castella. 
Em  1406,  U.  João  I e o bispo  de  Porto  D.  Gil 
assignavam  termo  de  concordata,  pela  qual,  entre 
outros  direitos,  o bispo  cedeu  o da  alfandega, 
mediante  certas  indemnisaçòes  aceordadas  entre 
elles.  A alfandega  que  pertencera  aos  bispos  es- 
tava situada,  segundo  consta,  na  rua  da  Alfânde- 
ga, na  margem  do  rio  no  sitio  da  Reboleira.  Es- 
ta rua  era,  iio  meado  do  século  passado,  uma  rua 
estreita  e curta,  deitando  pelo  sul,  para  o largo 
do  Terreiro,  ou  Terreirinho,  que  defronta  com  o 
rio,  e do  norte,  com  a rua  dos  Inglezes,  hoje  do 
Infante  D.  Henrique.  0 Almazem,  construido  por 
D.  AfiFonso  III,  ficava  do  outro  lado  do  rio,  em 
Villa  Nova  de  Gaia.  N’este  sítio  construiu  mui- 
to mais  tarde  D.  Pedro  II,  em  1677,  a casa  da 
Alfandega,  entre  a rua  dos  Inglezes  e a Fonte 
Aurina,  hoje  Fonte  Taurina,  sendo  encarregado 
das  obras  o marquez  de  Fronteira.  Contíguos  a 


Porto— Caes'da  Ribeira 


torre  das  Virtudes.  Tira  o nome  da  Fonte  de 
Nossa  Senhora  das  Virtudes,  que  lhe  fica  proxi- 
mo.  Tem  uma  linda  vista  do  rio  Douro,  Alfande- 
ga e Villa  Nova  de  Gaia. 

Porto  (Alfandega  do)  E’  a mais  importante 
do  paiz,  depois  da  de  Lisboa,  o rende  muitas  ve 
zes  quasi  tanto  como  ella;  no  entretanto,  até  ao 
meado  do  século  passado,  não  teve  um  estibele- 
cimento  capaz.  Até  ao  tempo  de  D.  Afionso  III, 
08  direitos  doa  generos  entrados  e saidos  pela 
barra,  pertenciam  aos  bispos,  que  eram  senhores 
do  Porto  e seu  burgo,  por  doação  feita  pela  rai- 
nha D.  Thereza,  mãe  de  D.  Afionso  Henriques,  ao 
bispo  D.  Hugo.  D.  Afionso  III,  durante  as  luetas 
que  teve  com  o bispo  D.  Pedro  Afionso,  para  não 
perder  os  proventos  resultantes  do  grande  com 
mercio  do  Douro,  mandou  construir  o Almazem, 
onde  pôz  o juiz  de  sua  nomeação,  para  o despa- 
cho, sem  audiência  do  ofiicial  do  bispo,  que  levou 
D.  Pedro  AfiFonso,  por  este  c outros  suppostos 
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esta  casa  estiveram  os  antigos  paços  dos  nossos 
reis,  onde. morreu  o Infante  D.  Henrique.  O an- 
tigo edificio,  4o  sitio  da  Reboleira,  ainda  existe 
como  pertença  da  alfandega,  e tornou-se  notável 
pela  descoberta  que  se  fez  d’uma  porta  falsa,  a 
qual  servia  para  se  praticarem  fraudes  de  que 
eram  cúmplices  alguns  empregados  d'e8se  esta- 
; belecimento.  A descoberta  d’es8e  escandalo  deu 
I logar  a inquérito,  a processo  e a gi^de  bulha 
na  imprensa,  apparecendo  antes  um  poema,  inti- 
tulado Os  Ratos  da  Alfandega  do  Porto.  O edifi- 
, cio  era  estreito  e acanhado,  e já  no  fim  do  sécu- 
lo xvm  foi  preciso  amplial-o.  O governo  da  rai- 
! nha  D.  .Maria  I entendeu  convidar  a Companhia 
das  Vinhas  do  Alto  Douro  a ceder-lhe  os  arma- 
zéns, que  faziam  parte  da  Casa  do  Caes  Novo, 
pertencente  á família  dos  Saavedras.  A Casa  do 
Caes  Novo,  pela  sua  solidez,  vastas  proporções  e 
singular  construcção,  é dividida  em  dois  corpos: 
armazéns  e casa  de  habitação.  Os  armazéns  de 
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solidíssima  construcção,  de  architectura  pezada, 
tem  tres  andares  abobadados,  sustentado  por 
grande  numero  de  columnas.  Em  vez  de  telhado 
tem  um  vasto  terraçe  aspbaltado,  que  serve  de 
passeio.  Fôram  ezpressamente  construídos  para 
deposito  dos  vinhos  do  Alto  Douro,  pertencente 
á companhia  creada  pelo  marquez  de  Pombal  em 
175*?.  O governo,  conforme  dissémos,  quiz  a pos* 
se  d'estes  armazéns  para  ampliar  a alfandega, 
mas  a direcçSo  da  Companhia  e o proprietário 
do  edifício  esquivaram-se  quanto  puderam  a cum- 
prir a vontade  dos  ministros,  allegando  todas  as 
razões  imagináveis,  sendo  a principal  d’ellas  o 
receio  que  o excessivo  e constante  peso  dos  ge- 
neros  arruinasse  o edifício.  De  nada  valeu  a sua 
resistência,  porque  o goveruo  mandou  despejar 
os  armazéns,  em  48  horas,  no  anno  dc  1822,  e 
desde  então  até  1872,  fôram  elles  o principal  de- 
posito da  alfandega  do  Porto  para  os  generos  co- 
looiaes  do  Brazil.  Durante  esses  50  anoos  da  oc- 


que  pela  extineção  das  ordens  monásticas  fícára 
pertencendo  ao  Estado,  a alfandega  estava  dis- 
seminada por  diflferentes  partes,  inclusive  pela 
alfandega  velha,  construída  por  D.  Pedro  II,  que 
se  resolveu  abandonar,  onde,  segundo  parece, 
ainda  hoje  se  arrecadam  alguns  generos.  Reco- 
nhecia-se a urgência  de  se  construir  edifício  pro- 
prío,  como  estava  determinado  no  artigo  l.°  do 
decreto  de  18  de  julho  de  18.14,  quer  dizer  uma 
nova  alfandega,  mas  havia  difílculdade  em  obter 
logar  amplo.  Houve  até  o alvitre  de  construir  o 
novo  edifício  junto  ao  antigo,  sendo,  porém,  pre- 
ciso arrazar  as  casas  desde  a parte  sul  da  rua 
dos  Inglezes,  Occidental  da  de  S João,  até  ao  rio, 
não  sendo  ainda  assim  o espaço  bastante  gran- 
de. O receio  de  custosas  expropriações  obrigou, 
porém,  a abandonar  este  alvitre,  e á falta  do  me- 
lhor local,  voltou-se  a atteiição  para  a praia  de 
Miragaia,  que  apresentava,  relativamente,  longa 
superfície,  e onde  as  expropriações,  pela  insigni- 


Porto— Margens  do  rio  Dooro 


cupação  do  governo,  eram  os  armazéns  conheci- 
dos por  Aljaudega  de  Massarelloe.  Apezar  da  am 
plitude  dos  armazéns  dos  Saavedras  e de  outros 
annexos,  e ainda  do  armazém  chamado  das  Frei- 
ras, que  era  pertença  do  convento  de  Monchique, 


fícancia  dos  prédios,  prometiam  não  ser  muito 
dispendiosas.  O novo  edifício  foi  efifectivamente 
construído  na  praia  de  Miragaia,  junto  ao  rio  e 
proximo  da  egreja  parochial.  Do  Portugal  antigo 
e moderno,  vol.  V.  publicado  em  1875,  transcreve- 
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mo3  a descripção  d*este  edifício,  setn  duvida  um 
dos  mais  importantes  do  Porto,  n’esse  anno  ain- 
da incompleto,  mas  que  d'então  até  hoje  tem  me- 
lhorado considerave1mente:«Ã  fachada  principal, 
que  olha  para  o rio,  dista  da  aresta  do  caes,  10 
metros.  O edifício,  propriamente  dito,  foi  levan- 
tado na  conjuncção  do  rio  Frio  com  o Douro,  do 
que  resultou  alguma  diffículdade  e custo,  nos  ali- 
cerces. E’  dividido  0 edifício  em  tres  corpos,  com 
2S0  metros  de  extensão,  havendo  já  do  lado  Oc- 
cidental um  armazém  accessorio,  que  mede  38  V 
metros  quadrados,  e destinado  a matérias  inflam- 
maveis.  Na  parte  oriental  ha  a construir  outro 
armazém  idêntico.  Os  tres  corpos  principaes,  ar- 
mazém da  direita,  corpo  central  e armazém  da 
esquerda,  teem  metros  de  fundo,  os  armazéns, 
e G8  0 corpo  central.  Em  cada  um  dos  corpos  la 
teraes,  ha  um  armazém  subterrâneo,  de  abobada, 
sustentado  por  72  pilares  de  cantaria,  e que  me- 
de 2:0.S0  metros  quadrados.  Os  corpos  lateraes, 
além  dos  subterrâneos,  teem  tres  pavimentos,  sen 
do  os  primeiros  e segundos  sustentados  cada  um 
por  98  columnas  de  ferro;  o terceiro  pavimento 
não  tem  columnas,  sendo  a cobertura  sustentada 
por  uma  armação  de  ferro,  singela  e elegante.  A 
superfície,  dos  armazéns  superiores  é egual  á dos 
outros,  accrescendo  a dos  armazeus  de  entrada, 
que  mede  cada  um  410  metros  quadrados.  Â co- 
bertura do  armazém  da  direita  é de  ferro  zinca- 
do; mas  reconhecendo-se  que  este  systema  de 
cobertura  mantinha  a temperatura  alta,  no  cor- 
po central  e da  esquerda,  empregou  se  a telha 
vidrada,  de  grande  dimensão  (16  telhas  apenas 
por  metro  quadrado).  As  do  corpo  central  fôram 
fabricadas  no  estabelecimento  do  sr.  João  do  Rio 
Junicr,  proprietarie  da  exccllente  fabrica,  no 
Yalle  da  Piedade.  As  do  armazém  da  esquerda, 
vieram  de  Lisboa,  e fôram  feitas  na  tabrica  de 
louça  do  sr.  Alberto  Cypriano  Martins.  A arma- 
ção do  corpo  central,  onde  ha  um  vasto  salão, 
por  ora  ainda  por  dividir,  e que  oceupa  toda  a 
largura  da  fachada,  é de  madeira,  construcção 
engenhosa  e qae  merece  a pena  vêr-se  e estu- 
dar-se. A construcção  do  edifício  começou  em  se- 
tembro de  1859,  tendo  se  gasto  até  hoje,  em  que 
está  prestes  a concluir-se,  mais  de  1:100  contos. 
O desenho  primitivo  foi  do  engenheiro  Coulson, 
e modifícado  e ampliado  depois,  em  conformida- 
de com  as  necessidades  e conveniências,  pelos 
difiFerentes  engenheiros  que  teem  dirigido  as 
as  obras.  O primeiro  engenheiro  encarregado 
d’ellas,  foi  o fallecido  Francisco  Mourão  Pinhei- 
ro, sendo  então  director  o também  fallecido  José 
Diogo  Mousinho.  Ao  sr.  Mourão  succedeu  o sr. 
Faustino  José  de  Victoria,  que  foi  chefe  das 
obras,  até  principio  do  anno  de  1873,  em  que  pas- 
sou a exercer  as  funeções  de  director  do  distri- 
cto,  por  ter  deixado  de  ser  o sr.  João  Joaquim 
de  Mattos,  que  foi  encarregado  da  construcção 
do  caminho  de  ferro  do  Minho.  Além  dos  invidi- 
duos  mencionados,  estiveram  mais  na  alfandega, 
os  engenheiros:  os  srs.  José  de  Macedo  Araújo 
Junior,  Alberto  Alvares  Ribeiro  e Torquato  Al- 
vares Ribeiro.  O actual  chefe  das  obras,  é o sr. 
Tito  Augusto  Duarte  de  Noronha.  Para  o esta- 
belecimento da  alfandega  fízeram  se  largas  ex- 
propriações, que  custaram  quantiosas  importân- 
cias. O extenso  caes  (a  parte  até  hoje  construi- 
da,  mede  400  metros  approximadamente),  na 
frente  do  edifício  e sobre  o Douro,  tem  de  al- 
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tura  sobre  as  aguas  minimas  equinociaes,  10 
metros;  é todo  fundado  sobre  beton,  bem  co- 
mo 08  armazéns  subterrâneos.  O caes  deverá  ser 
prolongado  ainda  para  os  dois  lados,  oriental  e 
o ocidental.  O edifício  não  está  completo  ainda ; 
mas  tem  sido  oceupado  pela  alfandega  e suas  re- 
partições, á proporção  que  se  teem  ultimado  os 
differentes  corpos,  ou  andares  d’elles.  O andar 
nobre  do  corpo  central,  não  está  ainda  completo, 
nem  oceupado,  bem  como  o ultimo  andar  do  ar- 
mazém da  esquerda.  Apezar,  porém,  da  vastidão 
do  edifício,  a alfandega  continua  ainda  a oceu- 
par  0 armazém  das  Freiras,  composto  de  dois  pa- 
vimentos, medindo  cada  um  1:040  metros  quadra - 
.dos.  Este  armazém,  que  fíca  ao  oceidente  da  al- 
fandega (quasi  200  metros  da  porta  central),  es- 
tá com  ella  ligado  por  um  tramway.  Além  d'este 
armazém,  onde  se  recolhem  couros  e algo- 
dão, ainda  serve  a casa  velha  da  alfandega,  boje 
casa  da  estiva,  e a descarga  de  ferro  faz  se  na 
Ribeira.  Na  alfandega  nova,  existe  para  facilitar 
0 transporte  das  mercadorias,  no  primeiro  pavi- 
mento, interna  e externamente,  uma  rede  de  ca- 
minhos de  ferro  (tramway),  que  mede  1.500  me- 
tros. Nos  pavimentos  superiores  ha  também  as- 
sente uma  porção  de  rails,  mas  não  é trabalho 
defínitivo.  A ascensão  e descensão  das  mercado- 
rias faz-se  por  meio  de  dois  taboleiros,  ambos 
movidos  a vapor  (um  d’elles  por  um  elevador  hy- 
draulico,  construído  na  fundição  de  Massarellos, 
consta  porém  que  se  projecta  mover  os  tabolei- 
ros  por  um  elevador  do  systema  Armstrong.  Do 
rio  para  o caes,  vão  as  mercadorias  elevadas  por 
dois  guindastes  a vapor  da  fabrica  de  Inglater- 
ra, Brow  Brothers  k C.*,  o alcance  da  haste  é 
de  9,°*  20.  Ua  ainda  no  caes  outros  dois  guindas  - 
tes  movidos  á mão,  e (jue  prestam  serviço  mais 
moroso,  apezar  de  servirem  para  cargas  mais  pe- 
sadas.e 

Porto  (Armas  do).  Consta  que  o primeiro  bra- 
zão  d'armas  do  Porto  foi  uma  cidade,  de  prata, 
em  campo  azul  sobre  um  mar,  de  ondas  verdes  e 
douradas.  O segundo  brazão  alterado  em  13  de 
maio  de  1813:  Em  campo  azul  Nossa  Senhora  de 
Vandôma,  com  o Menino  Jesus  nos  braços,  entre 
duas  torres  da  sua  côr,  e com  a legenda  CIVITAS 
VIRGINIS.  Encimavam  as  torres,  n’uma  um  bra- 
ço com  uma  espada,  e na  outra  um  braço  com 
uma  bandeira.  Até  1834  conservou-se  este  brazão 
d'armas,  sendo  n'esse  anno  mudado  para  outro, 
pelo  duque  de  Bragança,  D.  Pedro  IV,  que  tam- 
bém determinou  que  o Porto  se  denominasse  An - 
tiga,  muito  nobre  e sempre  leal  e invicta  cidade,  e 
que  0 fílbo  segundo  dos  reis  portuguezes  se  inti- 
tulasse duque  do  Porto.  O brazão  d’armas  fícou 
então  constituído  por  um  escudo  csquartelado, 
tendo  no  primeiro  e quarto  quartel  as  armas  do 
reino  de  Portugal,  e no  segundo  e terceiro  as 
antigas  armas  da  cidade,  mas  com  a differença 
de  que  a Senhora,  o Menino  Jesus  e as  torrei,  é 
tudo  de  prata.  No  centro  do  escudo  tem  um  es- 
cudete  de  purpura,  com  um  coração  de  ouro  no 
meio.  O escudo  é cercado  pelo  collar  da  ordem 
da  Torre  e Espada,  do  qual  pende  o habito  d’es- 
ta  ordem.  E’  encimado  por  uma  coroa  ducal.  Tim- 
bre, um  dragão  verde,  tendo  atada  ao  pescoço 
uma  faxa  com  a legenda  INVICTA.  O escudete 
do  centro  do  escudo  foi  accrescentado  mais  tar- 
de, em  memória  de  ter  D.  Pedro  IV  legado  o seu 
coração  á cidade  do  Porto,  onde  foi  guardado 
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na  capclla  feal  da  Lapa,  em  um  sarcopbago  de 
pedra.  V.  Porto  (Igrejas  do). 


BrazSo  de  armas  da  cidade  do  Porto 


Porto  {ÂssetnhUa  Portuense  do).  Está  estabele- 
cida na  praça  da  Trindade.  Foi  fundada  em  18'34. 
No  anno  de  1859  construiu-se  um  vasto  e luxuo- 
so edificio  proprio.  Possue  bibliotbeca  e um  ele- 
gante saláo  de  baile. 

Porto  (Associações  do): 

Associação  dos  Albergues  Nocturnos.  Estabele- 
cida na  rua  de  S.  Miguel.  Foi  fundada  em  1887, 
por  iniciativa  d’el-rei  D.  Luiz  I.  Agasalba,  du- 
rante a noite,  os  pobres  nacionaes  ou  estrangei- 
ros, que  não  teem  meios  de  obter  abrigo. 

Associação  dos  Alfaiatés  Portuenses.  Teve  os 
estatutos  approvados  por  decrettr  de  24  de  maio 
de  1851.  Ü seu  fim  é todo  de  soccorros  mu- 
tuos. 

Associação  hensfica  dos  ourives  do  Porto.  Tem 
estatutos  de  25  de  abril  de  1857,  os  quaes  fô- 
ram  reformados  a 6 de  fevereiro  de  1866.  ü seu 
fim  é prestar  soccorros  aos  socios  nos  casos  de 
doença,  prisão  e decrepitude. 

Associação  Britanniea.  Na  rua  do  Infante  D. 
Henrique.  E’  um  vasto  edificio  construido  em 
1785.  E’  notável  a escadaria  de  pedra,  que  inter- 
namente dá  accesso  a todo  o edificio.  Â sala  de 
baile,  dizem  ser  a maior  que  exista  no  Porto.  O 
edificio  pertence  á colonia  ingleza  do  Porto.  Pos- 
sue uma  bibliotbeca  valiosa. 

Associação  Catholica.  Está  estabelecida  na  rua 
de  Passos  Manuel,  sendo  destinada,  especialmen-  ' 


te,  a praticas  religiosas.  Tem  um  bello  salão  para 
sessões,  conferencias  e academias. 

Associação  Civilisadora.  Instituida  em  1836, 
por  autorisação  do  governo,  em  portaria  do  29 
de  outubro  d’esse  anno,  em  que  fôram  approva- 
dos os  respectivos  estatutos.  O seu  fim  era  pro 
mover  a civilisação  nacional,  a instrucção  e re- 
creio dos  socios.  A sociedade  estabeleceu  um  ga- 
binete de  leitura,  como  indispensável  para  a ins- 
trucção, e um  tbeatro,  como  recreio.  Um  dos 
artigos  dos  estatutos  probibia  a entrada  no  gabi- 
nete de  leitura  ás  pessoas  que  não  Assem  mem- 
bros da  associação,  assignantes  ou  visitantes. 

Associação  Commercial.  Esta  associação  é uma 
corporação  importantissima,  cuja  infiueucia  se 
tem  feito  sentir  de  um  modo  notável  nos  destinos 
da  cidade  a que  pertence,  e nos  destinos  econo- 
micos  do  paiz.O  corpo  do  commercio  do  Porto  está 
desde  muitos  séculos  solidamente  organisado.  No 
século  XIV  já  existia  com  o nome  da  Bolsa  do 
Commercio,  que  era  perfeitamente  uma  associa- 
ção commercial,  uma  corporação  de  negociantes, 
governada  por  leis  especiaes,  administrada  por 
um  certo  numero  de  membros  da  associação,  pre- 
sidida por  um  que  se  chamava  juiz  da  Bolsa.  Ti- 
nha por  fim  a accumulação  d’um  certo  fundo,  or- 
ganisado por  meio  d'um  imposto  especial  de  im- 
portação e de  exportação.  Servia  esto  fundo  para 
dar  pensões  aos  negociantes  que  caiam  na  mi- 
séria, comtanto  que  não  fossem  origem  d’esse 
desastre  a imprevidência  ou  a extravagancia,  o 
que  era  cuidadosamente  apreciado  pelo  tribunal 
da  Bolsa.  Esta  instituição  caiu  um  pouco  em 
abandono  no  tempo  das  guerras  de  D.  Fernando, 
e foi  restabelecida  em  1402,  por  D.  João  I.  No 
século  XV  concedeu  a corôa  á eamara  do  Porto 
uma  casa  nobre  sobre  um  arco  da  rua  Formosa, 
depois  dos  Inglezes,  para  servir  dc  Bolsa,  aos 
mercadores  Nunca  mais  deixou  de  haver  Bolsa 
no  Porto,  em  casa  melhor  ou  peor,  e muitas  ve- 
zes mesmo  em  grande  parte  ao  ar  livre,  como 
succedia  na  citada  rua  dos  Inglezes.  Antes  de 
1834,  porém,  o commercio  do  Porto  não  tinha  re- 
presentação collectiva.  Na  Real  Junta  do  Com- 
mercio havia,  quando  muito,  50  negociantes  ma- 
triculados, e se  algum  d’eiles  precisava  diri- 
gir-se ao  rei,  requeria  individualmente.  Uma 
pequena  parte  d’estes  negociantes  matriculados 
e d’outros  que  o não  eram,  quotisavam-se  para 
custear  a despeza  de  jernaes  e aluguer  do  andar 
terreo  d’uma  casa  da  já  mencionada  rua  dos  In- 
glezes,  onde  se  reuniam,  casa  a qne  davam  o 
nome  de  Juntina,  que  também  servia  para  lei- 
lões de  mercadorias.  Decretado  o Codigo  Com- 
mercinl,  soguiu-se  a installação  do  Tribunal  do 
Commercio  de  1.*  instancia,  e em  dezembro  de 
1831  0 juiz  presidente  e os  jurados  convidaram 
os  principaes  negociantes  da  praça  do  Porto, 
tanto  nacionaes  como  estrangeiros,  a uma  reu- 
nião, na  qual,  demonstrando-lhe  a necessidade 
de  formarem  uma  associação  para  collectivamen- 
te  pugnarem  pelos  interesses  do  commercio,  lan- 
çaram os  primeiros  alicerces  na  associação  que 
actualmeute  existe.  Foi  nomeada  uma  commissão 
de  5 membros,  que  elaborou  uns  estatutos,  com  o 
modesto  nome  de  Regimento  da  Associação  Com- 
mercial do  Porto\  promoveu  a sua  approvação, 
installou  a sociedade  com  duzentos  o tantos  mem- 
bros, e cm  assembléa  geral  foi  eleita  a 1.*  direc- 
‘ ção,  a qual,  apenas  entrou  no  cxercicio  das  suas 

915 


POR 


POR 


íuncçõei,  trabalhou  com  tanto  zelo  e tino,  que 
em  breves  annos  conseguiu  eleva-la  e adquirir- 
lhe  a benevoleneia  e a consideração  dos  altos 
poderes  do  Estado.  Carecia,  porém,  a associação 
de  casa  própria,  e logo  as  direcções  pensaram 
seriamente  n’este  ponto,  empreg?ndo  para  o re- 
solver todos  os  seus  esforços.  Estando  em  ruinas  o 
convento  de  S.  Francisco,  que  se  havia  incendia- 
do na  noite  de  24  de  julho  de  1832,  fícando  uni- 
camente incólume  a majestosa  egreja,  tentou  a 
associação  levantar  ali  a sua  casa,  mas  faltando- 
lhe  os  recursos  pecuniários,  reuniu  a assembléa 
geral  em  6 de  março  de  1839,  e n’ella  se  dis- 
cutiu e approvou  uma  tabella,  que  marcava  o 
imposto  que  deviam  pagar  os  generos  que 
desde  então  se  despachassem  na  Alfandega  do 
Porto,  cujo  producto  seria  appiicado  para  as 
obras.  Esta  tabella  foi  approvada  não  só  pelos 
associados,  como  pelos  negociantes  extranhos  á 
associação,  que  tinham  sido  previamente  convi- 
dados i discussão.  Sobrevieram  numerosos  obsta- 
• culos,  mas  as  direcções  não  desanimaram,  sendo 
afinal  coroados  os  seus  esforços  com  a promulga- 
ção da  cart.'  de  lei  de  18  de  junho  de  1841,  que 
approvou  o imposto,  e da  carta  de  lei  do  dia  se- 
guinte, IB,  que  concedeu  o edificio  queimado, 
com  a clausula  de  ser  dada  casa  para  o tribunal 
do  Commorcio  e suas  officinas.  Começaram  logo 
as  obras  pela  remoção  do  entulho,  que  importou 
em  bastante  dinheiro,  e a 6 de  outubro  de  1842 
se  ccllocou  a primeira  pedra  do  Palacio  da  Bolsa. 
Insttíllou-sc  provisoriamente  o Tribunal  do  Com- 
mercio  nos  compartimentos  que  primeiramente  ' 
se  apromptaram,  e em  7 de  novembro  de  184.ã 
se  installou  a associação  em  outra  sala,  também 
provisoriamente  Com  o andamento  das  obras  se 
conheceu,  que  ellas  demandavam  quantias  muito 
superiores  ás  do  primitivo  orçamento,  e que  o 
imposto  votado  era  insufficiente.  De  novo  se  reu- 
niram os  commerciantes  associados  e não  asso- 
ciados, e votaram  um  imposto  mais  forte,  o qual 
teve  approvação  pela  carta  de  lei  de  16  de  junho 
de  1848.  O palacio  da  Bolsa  concluiu  se  final- 
mente, sendo  inegavelmente  um  dos  edifícios  mais 
importantes,  não  só  do  Porto,  como  talvez  de  Por- 
tugal, que  descreveremos  em  artigo  separado. 

Associação  Commercial  de  Beneficencia.  0 seu 
fim  é ministrar  soccorros  e subsidios  aos  socios 
que,  por  falta  de  meios,  enfarmidade,  desempre- 
go, decrepitude  ou  prisão,  d’ellcs  careçam.  Teve 
estatutos  de  31  de  maio  de  1859,  e outros,  em  6 
de  março  dc  1862. 

Associação  fraternal  de  beneficencia  de  todas  as 
classes  do  Porto.  O seu  fim  era  prestar  soccorros 
aos  socios  e suas  familias,  nos  casos  de  doença 
e inhabilidade  temporária  ou  permanente.  Teve 
estatutos  de  6 de  abril  de  1857. 

Associação  humanitaria  de  Bombeiros  Voluntá- 
rios. Foi  fundada  em  1875,  para  reagir  contra  o 
lastimável  estado  em  que  se  encontrava  então  o 
corpo  de  bombeiros  municipaes.  E’  sustentada 
por  quotas  de  socios  protectores,  subscripções,  | 
donativos,  etc.  A associação  tem  a séde  na  casa  ’ 
da  rua  do  Bonjardim,  conhecida  pelo  nome  de 
Pateo  do  Paraizo,  onde  possue  as  bomhas,  carros 
de  mangueiras  e material,  tirados  a cavallos,  e os 
dormitorios,  arrecadações,  salão  de  leitura,  salão 
nobre.  etc. 

Associação  Industrial  Portuense.  Os  seus  esta- 
tutos fôram  approvados  a 10  de  junho  de  1857. 
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Eram  os  seus  fins  melhorar  a condição  das 
classes  operarias  da  cidade  do  Porto,  por  meio 
de  caixas  de  soccorros  e montes  de  Piedade. 

Associação  dos  jornalistas  e homens  de  lettras. 
Situada  na  praça  de  Carlos  Alberto.  E’  a mais 
antiga  associação  de  classe  do  paiz.  Foi  installa- 
da  em  13  de  outubro  de  1882,  sendo  os  seus  esta- 
tutos approvados  pelo  alvará  do  governador  ci- 
vil do  Porto,  do  15  de  abril  de  1895.  Fazem  parte 
d'esta  associação  os  jornalistas  e os  principaes 
homens  de  lettras  do  Porto.  n.  associação  tem  um 
cofre  especial  de  pensões  para  os  sotios  impos- 
sibilitados de  trabalhar  e para  as  viuvas  e or- 
phãos  dos  que  morrem  sem  deixar  recursos  aos 
seus. 

Associação  dos  latoeiros  portuenses.  Tem  esta- 
tutos de  10  de  março  de  1858.  O seu  fim  é o soc- 
corro  mutuo  dos  associados,  e promoção  do  de- 
senvolvimento da  industria  respectiva  por  meio 
de  um  basar. 

Associação  Philantropica  das  Artes  portuenses. 
Priiritivamente  chamou-se  Associação  pkilantro- 
pica  das  artes  liberaes  portuenses.  Com  esta  de- 
nominação fôram  os  seus  estatutos  approvados 
pelo  decreto  de  26  de  junho  do  1866,  tendo  por 
fim  soccorrer  os  seus  associados  nos  casos  dc 
doença,  inhabilidade  para  o trabalho  ou  decrepi- 
tude No  anno  de  1860  pediu  esta  associação  a 
reforma  dos  estatutos,  a qual  lhe  foi  concedida 
pelo  decreto  de  7 de  novembro  do  mesmo  anno. 
Em  virtude  d’este  decreto  fôram  substituidos 
novos  estatutos  aos  primit  vos,  e determinando 
' que  desde  então  passasse  a denominar-se  Asso- 
ciação Philantropica  das  Artes  portuenses.  A as- 
sociação é composta  de  todos  os  individuos,  que, 
exercendo  alguma  arte,  officio,  ramo  de  commer- 
cio,  industria  ou  agencia,  d'ella  queiram  fazer 
parte,  uma  vez  que  residam  no  Porto,  compre- 
hendendo  Villa  Nova  de  Gaia  e o âmbito  d’um 
quarto  de  legoa  além  da  linha  das  barreiras  de 
uma  e outra.  O fim  é o soccorro  mutuo  dos  asso- 
ciados. Os  estatutos  fôram  outra  vez  reformados, 
em  20  de  maio  de  1865. 

Associação  philantropica  portuense  dos  sapatei- 
ros e mais  artistas  que  trabalham  em  pelles  cruas 
ou  curtidas.  Fôram  approvados  os  seus  estatutos 
em  14  de  abril  de  1856  c reformados  em  14  de 
outubro  de  1862. 

Associação  dos  pintores  portuenses  e artes  cor~ 
relativas.  O seu  fim  era  soccorros  mutuos.  Os  es- 
tatutos fôram  approvados  em  8 de  agosto  de  1857. 

Associação  União  dos  sapateiros  e mais  artistas 
portuenses.  Tinha  por  fim  commerciar  nas  ferra- 
mentas, matérias  primas  e produetos  das  artes 
que  lhe  eram  correlativas.  Os  seus  estatutos  ti- 
veram aprovação  em  19  de  julho  de  1862. 

Algumas  d’esta8  associações,  parece,  qne  já 
não  existem. 

Porto  {Asylos  do)  : 

Asylo-Èscola  D.  Maria  Amelia\  situado  na  rua 
da  Boa  Vista.  Foi  creado  para  albergar  e educar 
I creanças  abandonadas.  E'  dirigido  e sustentado 
pela  camara  municipal  do  Porto. 

Asylo  Barão  de  Nova  Cintra.  Este  estabeleci- 
mento de  beneficencia,  foi  fundado  pelo  nego- 
ciante José  Joaquim  Leite  Guimarães,  barão  do 
Nova  Cintra.  Está  dividido  em  quatro  secções: 
a primeira  ou  asylo  da  infancia  desvalida  é para 
n'ella  serem  soccorridas,  sustentadas,  vestidas  e 
educadas  as  creanças  de  ambos  os  sexos  abando- 
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nadas  pelos  paes,  as  creanças  filhos  de  paes  que 
pela  sua  extrema  pobreza,  nào  as  possam  crear  c 
educar,  e aquellas  que  nào  seudo  os  paes  pobres, 
as  quizerem  mandar  educar  ii’este  asylo,  median- 
te uma  pequena  retribuição  convencionada;  na 
segunda  secção  são  recebidas  e diurnameute  sus- 
tentadas e educadas  as  creanças  da  primeira  in- 
fância, cnjos  paes  pobres  pelas  suas  occupaçòes 
lhes  não  possam  durante  o dia  dispensar  os  ne- 
cessários cuidados;  a terceira  secção  é destinada 
a soccorrer  e educar  raparigas  até  á edade  de 
16  annos  que  o abandono  e a miséria  levaram  á 
perdição,  para  que  ahi  adquiram  o habito  do 
trabalho  e dos  bons  costumes;  a quarta  secção  é 
para  recolher  os  vadios  julgados  pelos  tribunaes 
e para  ali  mandados  pelo  Governo  Civil.  Estas 
quatro  secções  estão  completameute  separa- 
das e incommunicaveis  entre  si.  £m  1871  fui  o 
asylo  entregue  á Misericórdia  para  ser  por  ella 
administrado.  Em  11102  alojáva  30  rapazes  e kO 
raparigas  de  7 a 14  annos,  sendo-lhe  ensinado 
instrucção  primaria  e um  oíEcio.  O estabeleci- 
mento possue  uma  grande  quinta  para  recreio 
dos  albergados. 

Asylo  Barbosa  de  Faria.  Está  situado  na  quin- 
ta de  Luzares,  S Roque  de  Lameira. 

Asylo  Margarida  Lisboa.  Na  rua  do  Commer- 
cio  do  Porto. 

Asylo  da  Mendicidade.  Está  situado  na  rua  das 
Fontaiuhas,  para  mendigos  d’ambos  os  sexus.  O 
edificio  onde  este  asylo  está  installado,  foi  ori- 
ginariameute  censtruido  para  matadouro  publico. 
Depois  serviu  de  Palacio  da  industria,  e n’elle 
se  fizeram  algumas  exposições.  A primeira  casa 
que  'serviu  para  n’ella  se  estabelecer  este  asylo, 
foi  a de  Santo  Antouio  da  Boa  Vista,  junto  ás 
Aguas  Ferreas.  Ali  se  conservou  até  184i.  Para 
0 edificio  actual,  depois  de  ampliado  e modificado, 
passou  em  3l  de  julho  de  1846,  sendo  provedor  o 
barão  de  Nova  Cintra,  a quem  o asylo  deve  grande 
parte  dos  seus  melhoramentos.  Em  1872  cons- 
truiu-se um  segundo  andar.  A frontaria  é simples 
mas  elegante.  O visconde  de  Las-Cases,  Felix 
Las-Cases  dos  Santos,  fallecido  em  janeiro  de 
1876,  deixou  em  seu  testamento  21:000^000  réis 
ao  Asylo  de  Mendicidade,  com  diversos  encargos 
e legados,  satisfeitos  os  quaes,  ficavam  livres  ao 
asylo  10:000íü00  réis,  com  obrigação  de  todos  os 
annos  no  dia  anniversario  do  seu  fallecimento 
dar  um  jantar  mais  variado  aos  seus  asylados, 
podendo  gastar-se  a quantia  de  50Í000  réis,  e 
bem  assim  de  distribuir  no  mesmo  dia  100^000 
réis  pelos  asylados,  e as  sobras  da  verba  desti- 
nada ao  jantar,  se  as  houvesse;  devendo  começar 
este  encargo  só  depois  da  morte  de  sua  mulher. 
Deixou  mais  a cada  asylado,  por  uma  só  vez, 
l#0Üo  réis,  que  seriam  entregues  dentro  d’um 
mez  depois  do  seu  fallecimento.  Destinava  tam- 
bém àOjSOOO  réis  para  se  dar  um  jantar  mais  va- 
riado aos  asylados,  no  dia  em  que  lhes  fôsse  dis- 
tribuída a esmola.  Legou  ainda  ao  asylo  o seu 
melhor  retrato  a oleo,  de  tamanho  natural. 

Asylo  da  Primeira  Infanda  Desvalida.  Situado 
nr  rua  de  S.  Jerouymo.  Foi  fundado  em  4 de 
abril  de  1836,  por  uma  sociedade  de  bemfeitores 
na  rua  das  Oliveiras.  Hoje  encontra-se  na  rua 
acima  indicada. 

Asylo  das  Raparigas  Abandonadas.  Na  rua  de 
Santo  Ildefonso.  Foi  fundado  em  1852  pelo  conde 
da  Ponte,  sendo  governador  civil  do  Porto,  na 


rua  de  Santa  Catharina,  e no  anno  de  1853  mu- 
dou para  o local  onde  hoje  se  encontra. 

Asylo  profissional  do  Terço.  Na  rua  da  Rainha. 
Foi  creado  em  1891  por  Delfim  de  Lima,  que 
dedicadamente  o protegia  e amparava.  Recolhe 
creanças  orphãs  abandonadas,  que  recebem  boa 
instrueção  litteraria  e profissional.  E’  o unico 
asylo  do  Porto  com  organisação  militar. 

Asylo  de  Santa  Clara.  Na  rua  das  Fontaiuhas, 
para  recolhimento  de  velhas.  O documento  mais 
antigo  que  existe  com  respeito  a esta  casa,  en- 
tão chamada  Recolhimento  das  velhas  da  Cordoa- 
ria, tem  a data  de  20  de  agosto  de  1488.  Sabe  se, 
porém,  que  tev«  a sua  origem  na  rua  dos  Merca- 
dores, mudando  se  depois,  em  1790,  para  um 
barracão  de  madeira,  na  extremidade  Occidental 
da  cêrea  do  hospital  de  Santo  Antouio  (.Vliseri 
cordia).  O rei  D.  Manuel,  por  alvará  de  18  de 
maio  de  1521,  tinha  mandado  que  este  estabele- 
cimento de  caridade  fôsse  administrado  pela  Mi- 
sericórdia, 0 que  até  hoje  se  tem  cumprido.  Em 
1855  as  velhas  d’este  recolhimento  fòram  manda- 
das para  o novo  edificio  construido  na  rua  das 
Fontaiuhas,  onde  se  teem  conservado.  As  velhas 
apenas  teem  casa  e uma  pequena  pensão  diaria. 
Junto  ao  edificio  ha  também  o asylo  para  viuvas, 
fundado  em  18ó7,  que  teem  egualmente  casa  e 
uma  pensão  diaria,  sendo  dirigido  pela  Miseri- 
córdia. 

Asylo  do  S João.  Na  rua  da  Alegria.  Foi  ins- 
tituido  em  1890  por  um  grupo  de  negociantes  e 
industriaes  do  Porto,  presidido  por  Alfiedo  Fer- 
reira Dias  Guimarães.  Foi  inaugurado  no  anno 
de  1892.  E’  destinado  a recolher  as  creanças 
abandonadas  depois  de  completarem  5 annos  de 
edade,  dando-lhes  instrucção,  e ensinando-lhes 
um  officio  adequado  ás  suas  aptidões. 

Asylo  São  Manuel.  Situado  na  rua  da  Paz.  E' 
recolhimento  de  cegos. 

Asylo  de  VtUar.  Situado  na  rua  de  Villar.  Foi 
fundado  pelo  P.  Ricardo  Vanzeller,  conego  da 
Sé  do  Porto  e arcediago  de  Oliveira  do  Douro. 
Recolhe  e educa  creanças  do  sexo  feminino. 

Porto  (Atheneu  Commercial  do).  E’  a sociedade 
de  recreio  mais  prospera  e é muito  considerada 
do  Porto  Em  1869,  alguns  empregados  do  com- 
mercio  se  reuniram  para  constituirem  uma  so- 
ciedade simplesmente  recreativa,,  e no  dia  29  de 
j agosto  d’esse  anno  foi  ella  fundada  com  o titulo  de 
; Sociedade  Nova  Euterpe,  realisando-se  a sua  inau- 
guração em  3 de  outubro,  solemnisando  logo  em 
12  de  dezembro  do  mesmo  anno  a abertura  do  seu 
gabinete  de  leitura  com  327  volumes.  Prosperan- 
do esta  agremiação,  dilataram-se  mais  as  ambi- 
ções dos  associados,  e no  dia  3 dc  setembro  de 
1876  estabeleceu  se  ali  uma  Escola  Commercial 
com  Icccionação  de  portuguez,contabilidade,  geo  • 
graphia  commercial  e lingua  franceza.  Estava 
dado  0 primeiro  passo  para  a nova  orientação 
da  sociedade,  que  desde  esse  momento  deixava 
de  ser  uma  instituição  simplesmente  de  recreio, 
para  se  transformar  n’um  grêmio  instruetivo.  No 
anno  seguinte,  1877,  organisavam  se  e promo- 
viam-se sessões  de  leitura,  e em  1879  lançaram  se 
as  primeiras  bases  d'um  museu  commercial.  E as- 
sim foi,  que  de  melhoramento  em  melhoramento, 
a Sociedade  Euterpe,  augmentando  de  conside- 
ração e de  importância,  attingiu  a grande  grau 
de  prosperidade.  Desde  ha  muito  que  aquella 
agremiação  desejava  possuir  um  edificio  proprio, 
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tendo  para  isso  creado  em  5 de  abril  de  1874  um 
fundo  de  reserva,  mas  a tentativa  era  demasiado 
arrojada,  para  que  desde  logo  pudesse  ter  uma 
solução  pratica.  Felizmente,  a boa  vontade  e a 
dedicação  d’um  grupo  de  socios  poz  termo  aos  em 
baraços  que  so  oppunham,  promovendo  um  em- 
préstimo de  W:00Òf000  réis  dividido  em  obriga- 
ções de  10/000  reis,  que  fôram  tomadas  pelos  as- 
sociados. Em  assembléa  geral  de  26  de  dezembro 
de  1880  fícou  resolvida  a ebustrucção  que  existe 
hoje,  na  rua  de  Passos  Manuel.  As  obras  princi- 
piaram em  3 de  maio  de  1881,  por  empreitada 
adjudicada  ao  engenheiro  Ântonio  Maria  Kopke 
de  Carvalho,  sendo  a primeira  pedra  lançada  no 
dia  è de  junho  do  mesmo  anno.  Âs  obras  fícaram 
concluídas  em  agosto  de  1881.  O projecto  foi  ela- 
borado por  Joaquim  Va/,  de  Lima,  desenhador  da 
repartição  dístrictal  de  obras  publieas.  Com  a 
mudança  para  o novo  edifício,  a sociedade  tomou 
0 titulo  de  Atheneu  Commercial  do  Porto,  reali- 
saudo  a sua  inauguração  solemne  em  31  de  maio 
dc  1885  com  uma  sessão  litteraria  e um  sarau 
musical.  O palacete  do  Atheneu  é magnifíco,  e 
está  luzuosamcnte  ornamentado.  Tem  um  vastís- 
simo salão  para  concertos  e sessões  solemnes,  es- 
paçosas salas  para  conversação  e jogos,  gabinete 
de  leitura,  galerias  de  bibliotheca,  que  é impor- 
tãutissima,  contendo  para  cima  de  20:000  volu- 
mes, museu,  secretaria;  restaurante,  etc. O Athe- 
ucu  tem  assignalado  a sua  existência  por  actos 
patrióticos  e humanitários,  promovendo  benefí- 
cios: em  1871  para  os  infelizes  expedicionários 
da  Zambezia;  em  1872  a favor  do  Asylo  da  Men 
dicidade  do  Porto;  em  1874,  a favor  do  Hospital 
dc  D.  Luiz  I,  da  Regoa;  em  187tí  abriu  uma  su- 
bscripção  para  as  victimas  das  innundações,  que 
n’e8se  anno  houve  no  paiz;  em  1878  promoveu 
outra  subscripção  em  favor  dos  operários  sem 
trabalho:  cm  J881,  outra  subscripção  para  o mo- 
numento a Alexandre  Herculano,  etc.  Em  2 de 
dezembro  de  1877,  commemorando  o 8.®  anniver- 
sario  da  bibliotheca,  inaugurou  cm  sessão  solem- 
ne o busto  de  Alexandre  Herculano.  Em  1879  re- 
cebeu a visita  dos  cxploi  adores  Brito  Capcllo  e 
Roberto  Ivons,  cujos  retratos  inaugurou  em  25 
de  janeiro  de  1880.  Em  7 de  novembro  de  1880 
promoveu  uma  sessão  solemne  em  honra  de  Ca- 
mões, inauguraudo  por  essa  oceasião  o retrato  do 
socio  José  Joaquim  Rodrigues  de  Freitas.  Em  ju- 
nho de  1882  promoveu  uma  interessante  exposi- 
ção camoneana  nas  salas  da  sua  bibliotheca. 

Porto  (Bairrca  operários  do).  Fôram  fundados 
pelos  proprietários  do  importante  jornal  O Com- 
mercio  doPorto,qwe  impressionados  pelas  más  con- 
dições hygienicas  em  que  u’aquella  cidade  vivem 
as  classes  operarias,  tomaram  a iniciativa  de  pro- 
mover a construcção  de  casas  hygienicas  o bara- 
tas. Este  pensamento  encontrou  o maior  applau- 
so  e 0 melhor  acolhimento  em  Portugal  e Brazil, 
attingiudo  em  pouco  tempo  uma  subscripção  aber- 
ta para  tal  fím  a somma  de  30:0()ü/00ü  reis.  Em 
12  de  novembro  de  1899  foi  lançada  a primeira 
pedra  do  bairro  do  Monte  Pedral,  sendo  o pro- 
jecto elaborado  pelo  architecto  portuense  Mar- 
ques da  Silva.  Um  anno  depois,  estes  bairros  si- 
tuados no  ponto  mais  sobranceiro  da  cidade,  es- 
tavam habitados,  ü bairro  de  Lordello,  segundo 
o plano  de  Oliveira  Motta,  também  já  estava  ha- 
bitado em  19U2,  e não  tardou  a sêl-o  o bairro  do 
Bomfím,  a grande  zona  industrial  do  Porto,  cons- 
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truido  egualmente  pelo  plano  de  Oliveira  Mot- 
ta, n’um  terreno  do  monte  das  Antas. 

Porto  (Balneareos  públicos  do).  São  dois  que 
existem  muito  bem  montados  pela  camara  muni- 
cipal: um  no  largo  do  Viriato  e outro  em  S.  La- 
zaro,  junto  do  edifício  da  Bibliotheca. 

Porto  (Barra  do).  V Leixões,  Portugal,  vol. 
IV,  pag.  149  e seguintes. 

Porto '(15arredo,  antigo  bairro  do).  V.  Portugal, 
vol.  II,  pag  141. 

Porto  (Bibliotheca  Municipal  do).  V.  Bibliothe- 
ca Publica  do  Porto,  vol.  II,  pag.  338. 

Porto  (Bispado  do).  Ha  muitos  escriptores  que 
pretendem  que  o 1.®  bispo  do  Porto  foi  S.  Basi- 
lio,  contando  se  entre  elles  D.  Rodrigo  da  Cu- 
nha, que  no  Catalogo  dos  bispos  do  Porto,  assim 
o apresenta.  O Agiologio  Lusitano  também  assim 
0 declara,  assim  como  o Fios  Santorum,  aceres- 
centando  que  S.  Basilio  morrera  a 23  de  maio 
do  anno  60,  no  principio  da  perseguição  de  Ne- 
ro.  Segundo  outros  escriptores  esta  tradição  não 
inspira  confíauça,  pelo  simples  facto  de  no  sécu- 
lo 1.®  do  Christianismo  não  existir  ainda  o Por- 
to, porque  de  alguns  escriptores  autorisados  se 
póde  concluir  que  só  se  realisou  no  3.®  ou  4.®  sé- 
culo da  era  christã.  O P.  Agostinho  Rebello  da 
Costa,  na  sua  Descripção  da  cidade  do  Porto,  diz 
que  0 1 ® bispo  foi  Constaucio,  que  governou  o 
bispado  pelos  annos  de  579  até  589.  A chronica 
dos  conegos  de  Santo  Agostinho,  diz  no  capitulo 
4.®,  que  constava  ter  sido  a Sé  primitiva  a aetual 
egreja  parochial  de  S.  Pedro  de  Miragaia,  mes 
que  em  981,  vendo  que  convinha  ser  a egreja  ca- 
thedral  no  centro  da  cidade,  a fundaram,  ou  ree- 
difícaram,  no  sitio  onde  hoje  se  encontra,  mas  em 
tórma  de  castello,  segundo  o uso  d'essc  tempo, 
fazendo  se  também  mosteiro  para  residência  do 
bispo  e seus  conegos,  no  sitio  onde  é hoje  o paço 
episcopal. Tomou  conta  da  mitra  D.Nonego,  bispo 
de  Vendôme,  que  viera  a bordo  d’uma  poderosa 
armada,  em  que  vinham  muitos  francezes,  e de- 
sembarcando na  foz  do  Douro  em  9 4,  expulsa- 
ram os  moiros,  e recdifícaram  as  fortifícaçÕes  da 
cidade.  D.  Nonego  e os  francezes  viveram  em 
communidade,  sob  a regra  de  Santo  Agostinho, 
governando  a diocese  desde  964  até  1025,  anno 
em  que,  sentindo-se  muito  velho,  convocou  o cle- 
»o,  nobreza  e povo  do  Porto,  e por  unanimidade, 
foi  eleito  seu  successor,  D.  Sisnando  Viegas,  que 
náo  tinha  ordens  sacras,  mas  que  D Nonego  lh’as 
conferiu  e o sagrou  bispo  do  Porto,  no  principio 
do  anno  de  1026.  Desde  que  houve  bispos  no  Por- 
to, os  conegos  viveram  em  comunnidade,  como 
outros  quaesquer  frades,  o sob  a regra  de  Santo 
Agostinho,  até  que  em  1186  flllS  da  era  chris- 
tã^  0 bispo  D.  Hugo  dividiu  as  rendas  em  tres 
partes:  uma  para  a Sé,  outra  para  elle,  e outra 
para  os  conegos,  que  desde  então  começaram  a 
viver  d'estas  rendas,  sob  a denominação  de  cone- 
go3  seculares,  que  adoptaram.  A rainha  D.  There- 
za,  mãe  de  D.  Affonso  Henriques,  mandou  cou- 
tar em  il20  a cidade  do  Porto,  que  então  era  li- 
mitadíssima, e deu  em  feudo  ao  bispo  D.  Hugo, 
pelo  qual  os  bispos  fícavam  com  toda  a jurisdic- 
ção,  alta  e baixa,  mero  e muito  império  e superio- 
dade,  no  civel  e no  crime.  Eram,  portanto,  os  bis  • 
pos  que  nomeavam  o alcaide  mór  da  cidade,  c 
como  senhores  donatários  d'ella,  mandavam  fa- 
zer os  reparos  das  cadeias,  e faziam  os  ofliciaes 
de  justiça.  O bispo  D.  Hugo  deu  ao  Porto  o pri 
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meiro  foral,  a 14  de  julho  de  1123.  D.  João  I,  em 
13  de  abril  de  1403,  comprou  ao  bispo  D.  Gil  o 
senhorio  e jurisdicçòes  da  cidade  do  Porto,  pela 
renda  annual  de  3:t00  libras.  O bispo  D.  Manuel 
reduziu  esta  renda  a 120  marcos  de  prata,  a ins- 
tancias do  bispo  D.  Diogo  de  Sousa,  ficando  o 
Porto  a pertencer  á cidade.  Depois  d’este  con- 
trato, em  1425,  D.  João  1 deu  a D.  João  Kodri* 
gues  de  Sá  o titulo  de  alcaide-mór  do  Porto,  com 
08  senhorios  de  Sevcr  e Mattosinhos,  sem  outro 
senhorio  nem  dominio  na  cidade,  que  ficou  sendo 
da  ccrôa.  Sendo  violado  o foral  do  bispo  D.  Hu 
go,  no  tempo  de  D.  AfFonso  II  pelo  bispo  D.  Mar- 
tinho  Kodrigues,  os  populares  invadiram  o paço 
episcopal,  e ali  prenderam  o prelado,  que,  poden- 
do escapar-se,  se  refugiou  em  Roma  No  tempo 
de  D.  Affonso  IV,  assaltaram  outra  vez  o paco  os 
burguezes  do  Porto,  sendo  bispo  D.  Vasco  Mar- 
tins, que  também  teve  de  fugir.  No  reinado  d’es- 
se  monarcha  também  o infante  D.  Pedro,  que  de- 


12  do  Porto,  19  de  Santo  Thirso,  5 de  Vallougo, 
20  de  Villa  do  Conde,  23  de  V.  N.  de  Gaia,  ? de 
.Mesão  Frio,  6 de  Peso  da  Regoa,  e 7 de  Santa 
VIartha  de  Penaguião;  total  333  freguezias  divi- 
didas da  seguinte  fórma:  06  no  districto  de  Avei  • 
ro,  250  no  do  Porto  e 20  no  de  Villa  Real.  No 
bispado  do  Porto  ha  uma  instituição  especial, 
posto  que  não  privativa  d’esta  diocese:  uma  col- 
legiada  de  conegos,  instituida  na  egreja  paro- 
chial  de  S.  Martinho  de  Cedofeita,  cujo  parocho 
tem  0 titulo  de  Dom  Prior.  A origem  d’estacol- 
legiada  é simples.  Conforme  dissémos,  os  conegos 
I aotigamente  viviam  juntamente  com  o bispo  em 
I mosteiro.  No  século  xii  havia,  além  do  mosteiro 
da  Sé,  0 mosteiro  de  Cedofeita,  egreja  antiquis- 
sima  (V.  Cedofeita,  Portugal,  vol.  II,  pfig.  966). 
O bispo  D.  Martinho  Peres  acabou  com  a clau- 
sura, c mandou  viver  os  conegos  secularmente. 
Os  de  Cedofeita  seguiram  o exemplo,  sendo  essa 
collegiada  enriquecida  por  successivas  doaçòes 
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pois  foi  rei,  como  o bispo  D.  Pedro  Affonso  ful- 
minára  a cxcommunhào  contra  seu  pae  D.  Affon- 
so IV,  0 prendeu  no  paço  real,  e tendo  elle  con- 
seguido tugir,  ainda  foi  em  seu  alcance,  não  con 
seguindo,  porém,  apaoha-lo.  No  reinado  de  D.  Pe- 
dro I passou  se  no  paço  real  uma  scena  curiosa. 
Sabendo  0 soberano  que  o bispo  D.  Egydio  vivia 
amancebado  com  uma  mulher  casada,  cujo  marido 
se  não  resignava  á affronta,  fechou-se  com  elle 
n’um  qnarto,e  por  suas  próprias  mãos  o fustigou 
cruelmente  com  um  azorrague.  O successor  de  D. 
Egydio,  D.  João,  foi  bemquisto  do  povo,  e viveu 
em  boas  relações  com  a corôa.  O bispado  do  Porto 
é suffraganeo  do  arcebispado  de  Braga,  e compre- 
hende  5 freguezias  do  concelho  de  Arouca,  6 de 
Estarreja,  37  do  concelho  da  Feira,  14  de  Oliveira 
de  Azemeis,  4 de  Ovar,  7 de  Amarante,  19  de 
Baião,  12  de  Bouças,  11  de  Gondomar,  9 de  Lou- 
zada,  16  de  Maia,  2S  de  Marco  de  Canavezes,  9 de 
Paços  de  Ferreira,  24  de  Paredes,  36  de  Penafiel, 
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dos  monarebas,  conservando-se  sempre  distincta, 
sendo  perfeitamente  um  mosteiro,  cujos  monges 
viviam  secularmente.  Os  bispos  do  Porto  mais 
celebres  são,, os  seguintes:  D.  Hugo,  que  gover- 
nou no  tempo  da  rainha  D.  Thereza;  João  Pe- 
culiar, que  foi  depois  arcebispo  de  Braga  e com- 
panheiro de  D.  Affonso  Henriques;  D.  Pedro  Ri- 
baldia,  sobrinho  de  D.  João  Peculiar  e seu  suc- 
cessor; D.  Pedro  Pilões,  que  confirmou,  como  os 
dois  antecedentes,  o foral  de  D.  Hugo;  D Pedro 
Sênior,  o ultimo  dos  5 bispos  que  confirmaram  o 
(oral;  D.  Martinho  Pires,  que  transformou  em 
paço  episcopal  o mosteiro  dos  conegos,  e foi  de- 
pois arcebispo  de  Bragal  D.  Martinho  Rodrigues, 
contra  quem  se  sublevaram,  prendendo-o,  os  bur- 
guezes do  Porto;  D.  Pedro  Salvadores,  que  se 
póde  considerar  o cbefe  da  conspiração  que  der- 
rubou do  throno  D.  Sancho  IT;  D.  Julião,  que  te- 
ve com  D.  Affonso  Hl  as  contendas  da  alfande- 
ga;  D.  Vicente,  qne  levou  a Santa  Sé  a fulminar 
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a excommunhâo  cootra  D.  ÂSonso  III;  D,  Fer- 
nando Ramires,  em  cujo  governo,  reinando  el-rei 
D.  Diniz,  terminaram  as  discussões  entre  a co- 
roa e a mitra;  D.  Vasco  Martins,  contra  quem  se 
revoltaram  os  burguezes,  que  foi  preso  por  el- 
les,  e que  fugiu;  D.  Pedro  Affonso,  que  cxcom- 
mungou  D.  Affonso  IV,  e foi  preso  pelo  infante 
D.  Pedro;  D.  Egidio,  que  foi  açoitado  por  D.  Pe 
dro  I;  D.  João,  que  seguiu  a causa  da  iudepen 
dencia  nacional  nas  guerras  com  os  castelhanos, 
e recebeu  D.  João  I sumptuosamente;  D.  Luiz 
Pires,  que  reedificou  o paço  episcopal;  D.  Jo5o 
de  Azevedo,  que  reuniu  a primeira  livraria;  D. 
Diogo  da  Costa,  sobrinho  do  cardeal  de  Alpedri 
nha;  D.  Pedro  da  Costa,  irmão  do  antecedente, 
e que  concluiu  as  obras  do  paço;  D.  Rodrigo  Pi- 
nheiro, erudito  prelado  que  recebeu  a visita  de 
S.  Francisco  de  Borja;  D.  Ayres  da  Silva  que 
morreu  na  batalha  de  Alcacer-Kibir;  D.  Simão  de 
Sá,  que  fugiu  do  Porto,  quando  ali  entrou  D.  An 
tonio,  prior  do  Crato;  D.  João  de  Valladares,  ap- 
pellidado  o Moysés  do  povo;  D.  Sicolau  Montei 
ro,  erudito  prelado  que  foi  emoaisador  de  D.  João 
IV  em  Roma;  L João  de  Sousa,  doutor  em  Câ- 
nones, que  convocou  um  synodo  diocesano  ; D. 
Thomaz  de  Almeida,  que  também  convocou  um 
synodo,  e foi  depois  o primeiro  patriareba  de  Lis- 
boa; D Fr.  João  Raphael  de  Mendonça,  que  edi- 
ficou o actual  paço  episcopal;  D.  Antonio  de  S. 
José  Castro,  que  dirigiu  a defeza  da  cidade  do 


Porto  (Bolsa  do).  E’  este  um  dos  mais  impor- 
tantes edificios  da  cidade,  conforme  já  dissémos, 
que  se  construiu  no  local  onde  existiu  o conven- 
to de  S.  Francisco.  (V.  Associação  Commercial, 
n'este  vol.  pag.92.õ).Ali  está  installado  o Tribunal 
do  Commercio,  a Associação  Commercial  e a Es- 
cola Elementar  do  Commercio.  O plano  do  edifi 
cio  foi  traçado  pelo  lente  de  architectura  da  Aca- 
demia de  Bélias  Artes  do  Porto  Joaquim  da  Cos- 
ta Lima.  Diz  Vilhena  Barbosa,  no  Archivo  Pitlo- 
resco,  vol  IV,  pag  308,  que  a architectura  do  pa- 
lacio  da  Bolsa  é estylo  propriamente  inglez,  que 
no  seu  entender,  é aquelle  onde  se  reunem  em 
mais  perfeita  união  a elegancia,  a nobreza,  e jus- 
tas proporções  da  architectura  classica,  ou  da 
antiga  (Irecia,  com  a singeleza  e bom  gosto  das 
decorações  modernas.  O palacio  da  Bolsa  oceupa 
uma  superficie  de  3167  metros  quadrados  Pelo 
nascente  confrouta  com  a rua  de  Ferreira  Borges, 
para  onde  tem  a sua  fachada  principal;  pelo  nor- 
te com  a rua  de  D.  Fernando,  hoje  rua  da  Bolsa, 
para  on  le  está  voltada  a melhor  das  suas  faces 
lateraes;  pelo  poente  com  a cêrea  dos  Terceiros 
franciscanos,  e pelo  sul  com  a egreja  do  extincto 
convento  de  S.  Francisco,  para  onde  tem  uma 
das  suas  entradas.  As  obras  fôram  dirigidas  pe- 
los architectos  Costa  Lima,  já  citado,  José  Li- 
ma Nogueira,  Gustavo  Adolpho  Gonçalves  de 
Sjusa  e Thomaz  Augusto  Soler.  A fachada  priu - 
cipal  é elegante,  subordinada  á ordem  dorica. 
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Porto  contra  os  francczes,  que  foi  depois  mem- 
bro do  governo  provisorio,  e patriarcha  eleito  de 
Lisboa;  D,  João  de  Magalhães  Avellar,  bispo  no 
tempo  do  governo  de  D.  Miguel;  D.  Jeronymo  da 
Costa  Rcbcllo,  que  restaurou  o paço  episcopal, 
dainuificado  pelo  bombardeamento  miguelista, 
durante  o eêreo  do  Porto;  D.  Américo  Ferreira 
doa  Santos  Silva,  que  em  18S1  era  bispo  do  Por- 
to, e recebeu  de  Leão  XIII  o chapéo  de  cardeal. 
Em  1910  era  bispo  do  Porto  D.  Antonio  Barroso. 
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medindo  56  m.  de  comprimento,  e perto  de  20  de 
altura,  desde  o patamar  da  escadaria  que  dá  ac- 
cesso  ao  graude  átrio,  até  ao  cimo  do  frontão.  A 
eutrada  fórma  um  majestoso  vestibulo  No  ceu- 
tro  d’esta  fachada  estão  vasados  tres  grandes  ar 
COS  de  esquadria  rusticada,  as  quaes  dando  ac- 
cesso  ao  átrio  que  communica  com  o pavimento 
da  rua  por  uma  escadaria,  susteutam  uma  colum- 
nata  de  ordem  dorica,  composta  de  4 columnas 
que  apoiam  e entablamento  e tympano  do 


POR 


POR 


frontào,  coroado  por  uma  torre  circular  de  mais  ] 
de  3 m.  d'altura,  e que  tem  nm  cada  uma  das  4 
faces  um  mostrador  de  relogio.  Por  detraz  da  co- 
lumnata  ha  uma  espaçosa  varanda  reentrante,  a 
qual  tem  nas  paredes  do  fundo  e lateracs  5 por- 
tas adornadas  com  tjmpanos  e molduras,  e por 
cima  d'estas  egual  numero  dcjanellas  quadradas 
de  peitoril,  que  dão  luz  para  o segundo  andar  do 
edificio.  Nas  abas  d’esta  fachada,  ao  nivel  do  pa- 
vimento terreo,  ha  8 janellas  de  peitoril,  e ao 


I mesmo  numero  de  janellas,  ao  nivel  do  segundo 
andar.  A fachada  do  lado  do  poente,  que  faz 
frente  para  a rua  da  Ferraria,  tem  o comprimen- 
to de  mais  de  16  m.  Ao  nivel  do  pavimento  ter- 
reo tem  7 janellas  de  peitoril,  3 das  quaes  são 
vasadas  em  um  pequeno  frontão  que  tem  só  a al- 
tura d’este  pavimento;  ao  nivel  do  andar  nobre 
tem  o janellas  de  sacada,  sobre  as  quaes  ba  egual 
numero  de  janellas  de  peitoril,  ao  nivel  do  se- 
gundo andar,  e toda  esta  fachada  é egualmente 
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nivel  do  andar  nobre  egual  numero  de  janellas  ! 
de  sacada,  coroadas  com  os  respectivos  tympa-  j 
nos,  por  cima  dos  quaes  estão  vasadas  egual  nu- 
mero de  janellas  quadradas,  que  dão  luz  para  o 
segundo  andar.  Cada  uma  das  abas  é rematada 
por  um  pavilhão  de  canto,  com  2 janellas  embu- 
tidas em  arcada  ao  nivel  do  pavimento  terreo,  2 
janellas  de  sacada  com  seus  tympanos,  ao  nivel 
do  andar  nobre,  e 2 janellas  quadradas  de  peito- 
ril, ao  nivel  do  segundo  andar.  Ma  altura  do  pa- 
vimento terreo,  são  as  paredes  de  esquadria  rus- 
ticada,  decoradas  com  pilastras  de  ordem  dorica 
e de  esquadria  lisa  até  ao  cntablamento,  que  é 
coroado  por  uma  balaustrada  attica.  A fachada 
lateral,  voltada  para  a rua  de  D.  Fernando  (^rua 
da  Bolsa^  é d’uma  architectura  mais  simples,  mas  ! 
muito  elegante,  e tem  75  metros  e meio  de  com-  j 
primento.  lla  no  centro  um  frontão  de  esquadria 
rusticada,  vasado  ao  nivel  do  pavimento  terreo  ■ 
por  3 grandes  portas  arcadas,  sobre  as  quaes  as- 1 
sentam  3 janellas  de  sacada  ao  nivel  do  andar 
nobre,  decoradas  convenientemente,  e termina-  i 
das  por  egual  numero  de  janellas  de  peitoril,  ao  | 
nivel  do  segundo  andar,  tudo  coroado  pelo  respe 
ctivo  entablamcnto,  tympanos  e varandins.  Ao 
nivel  do  pavimento  da  rua  e aos  lados  das  por- 
tas arcadas,  estão  vasadas  16  janellas  de  grandes 
dimensões,  com  egual  numero  de  janellas  no  so- 
bresotam;  ao  nivel  do  andar  nobre  egualmente 
16  janellas  de  sacada,  com  varanda  de  ferro,  e o 


coroada  pelo  respectivo  cntablamento  e varan 
dim.  A face  voltada  ao  sul,  e que  confronta  com 
a egreja  do  extincto  convento  de  S.  Francisco, 
tem  sómente  na  altura  do  pavimento  terreo  3 
portões  d’entrada,  que  dão  accesso  ao  átrio  que 
comirunica  com  o pateo  da  mesma  egreja.  O pa- 
teo  central  figura  um  quadrado  com  24  m.  de  ca- 
da lado.  Os  3 arcos  da  entrada  principal  do  edi- 
ficio, que  dão  acceuso  á galeria  do  átrio,  tem  por- 
tadas de  excellentes  madeiras  do  Brazil,  todas 
envidraçadas,  tendo  a da  porta  do  centro,  n’uin 
escudo,  os  emblemas  do  commercio,  em  pau  se 
tim,  sobre  jacarandá.  Do  lado  esquerdo,  sul,  ha 
2 portas  de  vinhatico,  com  as  almofadas  das  ban- 
deiras de  jacarandá,  tendo  no  centro,  em  letras 
douradas,  o titulo  Associação  Commercial.  O edi- 
ficio é majestoso  e enriquecido  em  notáveis  obras 
d’arte.  O átrio  central,  ladeado  por  um  claustro 
envidraçado  e tendo  cobertura  metallica,  é obra 
do  architecto  Thomaz  Augusto  Soler,  sendo  as 
pinturas  da  cobertura  feitas  por  Manini  e Pereira 
Junior.  A escadaria  nobre  é sumptuosa,  e notá- 
vel pelo  precioso  trabalho  de  granito  que  a orna- 
menta. O palacio  da  Bolsa  tem  muitas  salas,  sen 
do  algumas  d’ellas  notáveis  pelo  seu  comprimen- 
to e magnificência,  espccialisando  se  corno  a mais 
importante  e grandiosa  a sala  arabe,  no  andar 
, nobre,  projecto  do  architecto  Gustavo  Adolpho 
Gonçalves  de  Sousa  Reis.  A ornamentação  d’es- 
ta  sala  e suas  dependeneias  é no  estylo  arabe  ; 
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38  paredes,  tectos,  cornija  e arcaria, são  guarneci- 
dos de  bellos  arabescos  em  gesso,  em  alto  relevo, 
dourados  a ouro  brunido  e fosco,  sobre  fundo  de 
côr,  com  inscripçòes  allusivas  ã fundadora  c os 
fechos  dos  arcos  são  ornamentados  com  as  armas 
das  nações  com  que  Portugal  tem  commercio 
mais  directo.  Todas  as  jauellas,  bandeiras,  por- 
tas e sôccos  são  egualmente  guarnecidos  com  pri 
morosos  arabescos,  e toda  a ornamentação  em 
geral  é pintada  a branco  com  folhagens  e fíletes 
dourados.  Em  cada  entre  columnio  da  segunda 
galeria  ha  um  varandim  de  ferro,  no  mesmo  es- 
tylo,  pintado  também  a branco,  com  rosetas,  mol 
duras  e bletes  dourados,  e todo  coroado  por  um 
chapim  de  côr  escarlate.  São  também  notáveis 
as  salas  dos  retratos  e o salão  das  assembléas 
geraes,  com  apainelados,  segundo  o século  xvii, 
0 gabinete  da  direcção,  a sala  de  leitura,  cujas 
paredes  estão  guarnecidas  de  magnifícos  mappas, 
e possue  uma  collecção  vastissima  de  jornaes  po- 
líticos e litterarios,  tanto  nacionaes  como  estran- 
geiros, etc.;  a bibliothcca,  onde  se  vê  um  retra- 
to a oleo  de  Ferreira  Borges,  autor  do  primeiro 
Codigo  Commeicial  Portuguez;  secretaria,  aulas 
do  commercio,  instituidas  e sustentadas  pela  Âs 
sociaçâo  Crmmercial,  correio  e telegrapho.  No 
átrio  realisam  íe  as  sessões  da  Bolsa  official  Em 
todas  as  dependencias  se  encontram  bellos  bus- 
tos em  mármore,  devidos  ao  apreciado  esculptor 
Soares  dos  Reis,  lindos  panneatix  pintados  por 
Marques  d’01iveira,  da  Academia  de  Bellas 
Artes,  etc.  Na  sala  que  está  ao  lado  da  das  as- 
sembléas geraes,  vêem-se  os  bustos  de  Fontes 
Pereira  de  Mello,  e Hintze  Ribeiro,  trabalhos  do 
já  citado  artista  Soares  dos  Reis. No  primeiro  pa- 
vimento está  a Associação  Commercial,  e no  se- 
gundo 0 Tribunal  do  Commercio.  ('V.  Porto,  Tri- 
bunaesdo).  Também  estiveram  installados  no  pa- 
lacio  da  Bolsa  os  bancos  União  e Mercantil.O  edi- 
ficio  é,  internamente,  illuminado  a gaz  e a luz 
electrica.  A mesa  que  serve  na  sala  das  sessões 
da  direcção  é digna  de  especial  menção.  Tem  ‘2,™ 
4 de  comprimento  por  1,“  32  de  largura.  E’  to- 
da embutida  de  madeira  de  jacarandá,  pau  se 
tim,  rosa,  mogno  e plátano,  produzindo  bello  ef- 
feito  pela  ezcellente  execução  e boa  harmonia  e 
combinação  das  cores.  As  faces  são  guarnecidas 
com  muito  notáveis  e delicadissimos  ornatos  de 
pau  setim,  jacarandá  e rosa,  tendo  as  mais  com- 
pridas no  centro  emblemas  do  commercio,  pri- 
morosamente esculpidos.  No  vol.  V'^11  do  Portu- 
gal antigo  t moderno,  a pag.  429  e seguintes,  vem 
uma  minuciosa  e interessante  descripção  do  pa- 
lacio  da  Bolsa,  escripta  pelo  dr.  Pedro  Augusto 
Ferreira,  abbade  de  Miragaia. 

Porto  (Botequim  do  Pepino  no)  V.  Portugal, 
n’este  vol;  pag.  f>70. 

Porto  (Brazão  d’armas  do).  V.  Porto  (Ar- 
mas do). 

Porto  ( Camara  municipal  do).  Esta  instituição, 
e as  successivas  transformações  que  soflFreu  até 
attingir,  no  reinado  d'el  rei  D.  Diuiz,  a maxima 
importância,  tem  sido  considerada  pelos  mais  no- 
táveis escriptores  a representação  mais  idônea  e 
perfeita  da  liberdade  municipal  portugueza.  A 
camara  do  Porto  sustentou  as  luetas  mais  nota 
veis  contra  o poder  dos  reis  e a supremacia  dos 
nobres,  sendo  poderosa  a influencia  quo  exerceu 
em  todas  as  épocas,  nos  destinos  da  nacionalidade 
portugueza.  Parece  que  até  ao  século  xiii  a ca- 
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mara  fanccionava  dentro  do  edifício  da  Sé,  em  de- 
pendencia  sua,  contiguaá  egreja  e ao  paço  epis- 
copal; em  1278,  o bispo  D.  Vicente  Mendes  conse- 
guiu que  a camara  abandonasse  a Sé,  sob  o pre- 
texto de  que,  quando  era  preciso  recorrer  á tor- 
tura na  investigação  de  quaesquer  delictos,  o san- 
gue dos  padecentes  salpicava  as  paredes  do  tem- 
plo, 0 que  poderia,  em  face  das  leis  canônicas, 
dar  logar  á interdicção.  Não  se  sabe  se  as  razões 
allegadas  pelo  prelado  prevaleceram,  o que  cons- 
ta de  antigos  documentos  é que  em  1331  a ca- 
mara reunia  no  convento  de  S.  Domingos,  e que 
em  lU.^iO  tinha  o seu  paço  muito  proximo  á Sé,  no 
sitio  do  Cemiterio.  Em  1362  effeituava  as  suas 
sessões  no  convento  de  S.  Francisco.  Segundo 
nos  diz  Pinho  Leal,  no  Portugal  antigo  e moder- 
no, vol.  VII,  pag.  292,  construiu  se  em  11(6  uma 
casa  da  camara,  de  madeira,  que  importou  em 
220:000  dobras  de  peça  de  pano.  Em  1428  reunia- 
se  a camara  ua  Crasta  Segunda  ( claustro.1  sob  cs 
alpendres  do  muro  do  convento  de  S.  Domingos, 
que  era,  ao  que  parece,  o local  destinado  para  a 
celebração  dos  contratos  entre  os  burguezes  da 
cidade.  Desde  1485  até  1539,  pouco  mais  ou  me- 
nos, achava  se  a camara  installada  no  largo  de 
S.  Sebastião,  proximo  das  prisões  do  Aljube;  n’es- 
se  mesmo  anno,  como  fôsse  preciso  proceder-se  a 
alguns  reparos  no  edifício,  as  sessões  munici- 
paes  eíFeituaram-se  n’uma  casa  da  rua  das  Flo- 
res. Em  1.570,  08  vereadores  reuniam-se  na  casa 
de  N.-S*  das  Neves,  que  facava  proximo  do  con- 
vento de  S.  Domingos,  e em  1577  celebraram  va- 
rias sessões  na  Misericórdia,  desconhecendo- se  os 
motivos  que  determinaram  esta  mudança.  Em 
1604  tornou  a camara  a installar-se  na  casa  fron  • 
teira  á Sé,  onde  se  conservava  ainda  em  1609;  no 
anno  de  1613  transferiu  se  para  u Collegio  da 
Companhia  de  Jesus,  fundado  em  1560,  que  mais 
tarde  passou  á ordem  de  Santo  Agostinho  ; em 
1715  para  uma  casa  do  largo  de  S.  Domingos, 
que  mais  tarde  se  demoliu  para  a abertura  da  rua 
de  Ferreira  Borges,  e em  1764  para  o collegio  dos 
Orphãos  da  Graça,  voltando  em  1784  a funccio- 
nar  no  convento  dos  agostinhos,  para  o que  ar- 
rendou a parte  de  que  carecia.  Em  1805  instal- 
lou-se  na  Casa  Pia  (casas  do  Postigo  do  Sol),  e 
em  1819  accommodou  se,  afínal,  na  Praça  Nova 
das  Hortas,  depois  Praça  de  D.  Pedro,  e actual- 
mente  Praça  da  Liberdade,  no  edifício’pertencen- 
te  a Ignacio  Leite  Pereira  d’Almeida  Moraes, 
que  em  1816  a vendeu  á Companhia  das  Vinhas 
do  Douro,  e esta  depois  a vendeu  á camara  mu 
nicipal.  Não  se  percebe  bem  esto  facto,  porque, 
desejando  a camara  installar-se  em  edifício  pro- 
prio,  e entendendo  que  o local  cra  bom  o a ca- 
sa, depois  de  convenientemente  reparada,  podia 
satisfazer  ao  fím  a que  era  destinada,  entendeu - 
se  com  0 proprietário,  obtendo  do  governo  licen- 
ça para  effeituar  a compra,  pela  provisão  regia 
de  8 de  outubro  de  1815.  Estando  a camara  mu- 
nicipal autorisada  a comprar  a casa,  como  foi 
que  a Companhia  das  Vinhas  a foi  adquirir  ven- 
dendo-a 5 mezes  depois  (outubro  de  1815 — março 
de  1816j  á mesma  camara?  Ha  também  quem 
pretenda  que  o actual  edifício  foi  mandado  cons- 
truir em  1817  por  D.  Antouio  de  Amorim  para  os 
paços  do  Senado  da  camara  do  Porto,  tomando 
d’elle  posse  a municipalidade  n’esse  mesmo  anno 
O que  não  padece  duvida  é que  a camara  comprou 
o edifício  á Companhia  dasVinhas  por  31:296jl960 


PüR 


POR 


réis,  por  escriptura  de  23  de  março  de  1816.  As 
obras  de  reparação  e acommodação  começaram 
immediatamente,  fícando  concluídas  em  1819,  e 
colloeaodo-se  sobre  a porta  da  entrada  a legen- 
da Domu»  municipalis,  que  se  conserva  ainda. 
Por  occasião-do  cêrco  do  Porto,  em  1832,  as  ses- 
sões da  camara  celebraram>se  na  casa  da  rua  de 
Cedofeita  pertenceute  a José  Hibeiro  Braga  ; 
pouco  tempo  depois,  como  fosse  para  o edifício 
uma  das  secretarias  do  Estado  por  ordem  de  D. 
Pedro  IV,  a camara  reuniu  na  rua  da  Torrinha, 
em  casa  de  João  Pereira  de  Menezes.  Em  1833 
voltou  de  novo  á sua  casa.  Em  1868  a camara 
comprou  uma  grande  casa  immediata  para  am- 
pliar 0 edifício,  que  nada  tem  de  notável,  sendo 
até  muito  modesto  para  a segunda  capital  do  rei 
no,  e para  a importância  d’aquelle  municipio.  O 
aspecto  é apalaçado,  e sobre  o tympano  tem  uma 
estatua  de  pedra,  symbolisando  o Porto,  a qual 


ria  II,  bandeira  bordada  por  aquella  soberana,  e 
que  tremulou  triumphaute  em  tantos  combates. 
Também  ali  se  vê,  n’um  quadro,  a medalha  de 
ouro  oSerecida  pela  camara  dos  pares  do  reino 
á Camara  Municipal  da  cidade  do  Porto;  n’outro 
quadro  estão  a colher  e o martello  de  prata,  que 
serviram  na  collocação  da  pedra  fundamental  no 
monumento  onde  se  ostenta  a estatua  equestre 
de  D.  Pedro  IV,  na  praça  de  D.  Pedro.  Em 
uma  das  salas,  que  dá  para  o pateo  interior  do 
edifício,  está  o cartorio  da  camara,  ou  archivo 
municipal,  onde  se  guardam  documentos  precio- 
sos, do  mais  alto  valor,  a começar  no  século  zii. 
João  Pedro  Ribeiro,  em  1795,  que  paciente- 
mente 0 investigou,  deixou  um  indice  precioso, 
que  0 cartorário  Januario  Luiz  da  Costa  depois 
accrescentou.  Alexandre  Herculano,  Arnaldo  da 
Gama,  Coelho  Louzada  e Camillo  Castello  Bran- 
co, fôram  buscar  áquelle  archivo  valiosas  notas 
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fígura  um  guerreiro,  tendo  na  mão  direita  uma  ; 
lança,  descançando  a esquerda  sobre  um  escudo  > 
com  as  armas  da  cidade.  A estatua  foi  feita  pelo  I 
escuiptor  João  Joaquim  Alão.  Internamente  ape-  | 
nas  possue  de  apreciável  os  frescos  das  salas  das 
sessões  e da  secretaria,  executados  em  18^0  pe- 
lo antigo  pintor  portuense  Joaquim  Raphael  da 
Costa.  No  salão  da  entrada  vêem  se  diversos  qua- 
dros a oleo.  N'umi  das  salas  ha  um  bello  retrato 
do  fallecido  rei  D.  Carlos  I,  trabalho  do  aprecia 
do  pintor  portuense  Sousa  Pinto,  e um  busto  de 
mármore  do  antigo  presidente  da  camara  muni- 
cipal Pinto  Bessa,  trabalho  do  escuiptor  Soares 
dos  Keis.  N’uma  das  salas  também  se  vê  o retra- 
to do  rei  da  Sardenha  Carlos  Alberto,  que  foi  of- 
ferecido  á cidade  do  Porto  por  seu  filho,  o rei  de 
Italia  Victor  Manuel  I.  N’uma  das  vitrines  do 
salão  da  entrada  vê-se  a farda  que  D.  Pedro  IV  . 
usou  nas  linhas  do  Porto,  e n’outra  a bandeira  I 
do  regimento  de  Voluntários  da  Rainha  D.  Ma-  I 


e referencias  para  os  seus  trabalhos  bistoricos. 
O publicista  José  Caldas  principiou,  por  encar- 
go do  municipio,  a reproduzir  os  mais  ricos  diplo- 
mas commuuaes,  principiando  pelo  Livro  Gran- 
de, que  contém  as  doações,  privilégios  e regalias 
da  antiga  cidade,  sob  o titulo  Corpus  codicum 
qui  in  Archivo  municipali  portucalensi  asservantur 
fl8;^3)  O livro  das  Vereações,  da  era  de  1424  de 
Cesar  ^1390  da  era  de  Christo^  é de  papel  d’al  • 
godão  0 primeiro  que  se  fabricou  em  Portugal, 
d'essa  matéria.  Além  da  installação  das  diversas 
repartições  municipaes,  estão  funceionando  nos 
Paços  do  Concelho  um  laboratorio  de  analyses 
chimicas  instituído  em  H83,  e o quartel  do  Cor- 
po de  Salvação  Publica  (bombeiros  municipaes  ) 

Porto  (Capellas  do^.  As  que  já  não  existem 
eram  as  seguintes  : 

Capella  do  Bom  Jesus  de  Bouças,  ou  Senhor  d o 
Calvario  Novo.  Estava  situada  ao  fundo  da  Cor- 
doaria. Chamou-se  dos  Trinos  da  Cordoaria,  por 
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terem  os  terceiros  da  ordem  da  Trindade  ali 
estado  algum  tempo.  A primitiva  capella,  que 
depois  se  ficou  chamando  do  Senhor  do  Cal- 
vário Velho,  foi  que  deu  o nome  á actual  rua  do 
Cal  vario. 

Capella  de  Nossa  Senhora  do  Ferro.  Capella 
antiquíssima,  que  foi  da  Casa  dos  Meninos  Or- 
j>hàos.  Antes  de  Balthazar  Guedes  fundar  o Col- 
legio  dos  Meninos  Orphãos  da  Graça,  para  onde 
fôram  os  do  Ferro.  Parece  quo  os  orpbSos  poucos 
annos  se  conservaram  ali,  porque  já  lá  nào  esta- 
vam, quando  falleceu  um  sacerdote  que  fundára 
a casa.  Depois  da  sua  saida  recolheram  se  ali  uns 
moços  do  coro  da  Sé,  que  ajudavam  ás  cerimonias 
do  culto  da  egreja,  tendo  um  reitor  que  os  gover- 
nava.Depois  serviu  também  de  asylo  a umas  bea- 
tas que  viviam  em  grande  pobreza,  ficando  aban- 
donada quando  falleceu  a ultima  recolhida.  Da- 
va se-lhe  0 nome  de  Nossa  Seuhora  do  í^erro, 
porque  na  porta  da  capella,  que  era  de  arco,  ha 
via  um  ferro  atravessado  de  lado  a lado,  que  ti- 
nha 0 privilegio  de  livrar  da  morte  os  coudem- 
uados  á pena  ultima,  que  na  sua  passagem  para 
0 suppiicio  conseguissem  deitar  lhe  a mSo.  A ima- 
gem da  padroeira  era  de  pedra,  e de  estatura 
quasi  do  tamanho  natural 

Capella  de  Nossa  Senhora  da  Lada.  Capella 
muito  antiga,  que  estava  encostada  á muralha 
interior  de  Cima  do  Muro  da  Ribeira,  antiga- 
mente chamada  da  I^ada,  ao  fundo  das  escadas 
do  Codeçal.  Da  muralha  descia-se  para  esta 
capella,  cujo  telhado  estava  quasi  ao  nivel  do 
pavimento  superior  de  Cima  do  Muro,  por  uma 
escada  de  pedra. 

Capella  de  Nossa  Senhora  da  Natividade. 
Existiu  esta  antiquíssima  capella  até  183G,  na 
Praça  Nova,  depois  praça  de  D Pedro,  e hoje 
Praça  da  Liberdade,  do  lado  do  Oeste.  Por  esta 
razão  se  chamava  n’outro  tempo  calçada  da  Na 
tividade  á actual  rua  dos  Clérigos,  que  tomou  este 
nome,  em  1732,  quando  se  construiu  a egreja  as- 
sim denominada.  A Praça  Nova  estava,  em  gran- 
de parte,  oceupada  com  o que  vulgarmente  se 
chamava  Natividade,  que  era  uma  vasta  quadra 
cercada  de  lojas  de  capella,  contrabandistas,  e 
outros  genetos,  tendo  no  centro  um  terreiro.  No 
lado  interior  do  norte  havia  uma  fonte,  que  já 
estava  secea  muitos  annos  antes  de  tudo  isto  ter 
sido  demolido.  Era  n’esta  quadra  a capella  de 
N S * da  Natividade,  e tanto  o templo  como  as 
lojas  denotavam  grande  antiguidade,  constando 
que  estas  construcções  datavam  do  fim  do  século 
XIV,  no  reinado  de  D.  João  I.  Não  resta  vestigio 
algum  d’esta  capella,  nem  das  lojas  que  a cir- 
cumdavam. 

Capella  de  Nossa  Senhora  das  Neves.  Esta  ca- 
pella estava  sobre  o arco  de  S.  Domingos,  arco 
antiquíssimo,  e quando  se  demoliu  o arco,  tam- 
bém deixou  de  existir. 

Capella  de  Nossa  Senhora  do  O'.  Existiu  sobre 
a porta  da  Ribeira;  dizem  que  era  nca  e bonita, 
sendo  uma  das  mais  sumptuosas  do  Porto.  Foi 
demolida,  quando  em  1Í74  D.  João  de  Almadu 
e .Mello  mandou  demolir  aquella  porta,  assim 
como  outras  mais,  para  alargar  os  logarcs  onde 
estavam  situadas. 

Capella  de  Nossa  Senhora  do  Postigo,  ou  das 
Verdades.  Estava  situada  sobre  uma  das  quatro 
portas  da  circumvalação  chamada  sueva,  e a sua 
padroeira  era  de  grande  devoção  do  povo  do  Por- 
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! to.  Esta  porta  ou  postigo,  como  então  também  se 
! chamava,  ficava  á entrada  das  escadas  das  Ver- 
dades, e dava  saida  para  as  escadas  do  Codeçal, 
Barrédo,  Ribeira,  etc.  Demolida  esta  porta,  o co- 
nego  Nicolau  de  Parada  construiu  á sua  custa 
uma  novae  boa  capella,  em  substituição  da  anti- 
ga, para  o que  comprou  umas  casas,  próximas  da 
porta  da  cidade.  A'  imagem  dá-sc-lbe  também  o 
nome  de  Nossa  Senhora  do  Postigo,  por  ser  a pri- 
mitiva capella  collocada  sobre  a porta,  ou  posti- 
go, da  cidade.  A imagem  é de  pedra,  muito  anti- 
ga, com  88  centímetros  de  altura,  e de  boa  es 
cuiptura,  attendendo  á sua  antiguidade.  Julga  se 
que  seja  do  tempo  da  primeira  circumvalação  da 
cidade,  feita  pelo  bispo  D.  Gonçalo  Pereira,  que 
depois  foi  arcebispo  de  Braga,  desde  1108  até 
1110. 

Capella  de  Nossa  Senhora  da  Vandôma.  O 
bispo  D.  Nonego  havia  trazido  de  França  uma 
imagem  d'aquella  invocação,  e collocou-a  dentro 
d'um  nicho,  sobre  o arco  aberto  na  muralha  ao 
NE  da  fortaleza,  e que  por  isso,  desde  então  se 
ficou  chamando  Porta  de  Nossa  Senhora  da  Van- 
dôma. Esta  porta  a que  depois  se  deu  o nome  de 
Arco  da  Vandoma,  estava  no  fim  da  actual  rua 
Chã,  antiga  rua  Chã  das  Eiras,  á entrada  do  lar- 
go da  Sé.  A rainha  D.  Thereza,  mãe  de  D.  Aflfon- 
so  Henriques,  transformou  o nicho  onde  estava  a 
imagem,  n’uma  formosa  capella,  que  em  1840  a 
camara  municipal  do  Porto  mandou  demolir,  de 
sapparecendo  também  o Arco  da  Vandoma.  A 
porta  principal  da  fortaleza  sueva  era  esta  da 
Vandoma,  tendo  por  cima,  além  da  capella,  duas 
alterosas  torres,  uma  de  cada  lado  da  capella, 
assentes  sobre  muralhas  solidíssimas. 

Capella  de  SanVAnna.  Estava  situada  sobre  o 
arco  de  Sant'Anna,  ao  fundo  da  rua  da  Bainha- 
ria. Foi  este  demolido  juntamente  com  a capella. 
Esto  arco  ficou  celebre  na  litteratura  portugue- 
za  por  dar  o titulo  ao  romance  de  Almeida  Gar- 
rett,  O Arco  de  SanVAnna. 

Capella  de  Santo  André.  Esta  capella  existia  no 
logar  do  mesmo  nome,  antiga  feira  da  berva, 
proximo  e ao  Oeste  do  passeio  publico  de  S.  La- 
zaro.  Foi  demolida  no  meado  do  século  passado. 

Capella  de  S.  Roque.  Era  situada  na  praça  se- 
mi-circular  do  mesmo  nome,  proximo  ás  antigas 
portas  do  Souto,  onde  em  tempos  remotos  houve 
emparedadas.  Esta  capella  era  eonstruida  de  boa 
cantaria,  de  abobada,  e de  fórma  exagona,  subin 
do-se  para  ella  por  uma  boa  escada,  que  lhe  ser- 
via de  base,  por  um  e outro  lado  A obra  dizem 
♦er  importado  em  mais  de  2l:000#0C0  reis.  Foi 
edificada  em  1582,  em  cumprimento  d’um  voto 
feito  por  oceasião  d’uma  terrivel  peste.  O terre- 
moto de  17  5 destruiu  completamente  a capella, 
mas  alguns  devotos  resolveram  recoustruiu-la, 
concluiodo-se  as  obras  em  1760.  No  meado  do 
século  passado  foi  demolida,  passando  as  ima- 
gens ali  existentes  para  a egreja  do  Terço.  O 
altar,  paramentos  e o sino  lôram  dados  pela  ca- 
mara municipal  á capella  dc  Santo  Antonio,  que 
então  se  instituira  no  largo  da  Aguardente, 
hoje  praça  do  Marquez  de  Pombal. 

Capella  do  Senhor  da  Agonia.  Existiu  esta  bo- 
nita capella  na  Ramada  Alta. 

Capella  do  Senhor  d' Além  Foi  fundada  cin 
1110,  e ali  se  instituiu  cm  1738  o hospital  do 
mesmo  nome.  Estava  sobre  a margem  esquerda 
do  rio  Douro,  ao  fundo  da  serra  do  Pilar,  c em 
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frente  da  Ribeira.  Em  ft  de  março  de  1739  toma- 
ram posse  da  capclla  e do  hospicio  5 frades  car- 
melitas calçados.  A capella  existia  ainda  em 
1876;  0 hospicio  foi  vendido  depois  de  1834.  No 
meado  do  seculo  passado  estava  ali  estabelecida 
uma  fabrica  de  louça  do  faiança. 

Porto  (Capellas  do).  As  que  existem  actual- 
mcnte  são  as  seguintes: 

Capella  das  Almas  e Santa  Catharina.  Está  si- 
tuada na  rua  d’este  nome.  E’  um  bonito  templo, 
ediãcado  no  principio  do  seculo  XVIII,  que  na- 
da apresenta  de  notável  Além  do  altar-mór,  tem 
5 altares  lateracs. 

Capella  da  Batalha.  E’  dedicada  á Senhora  da 
Batalha,  e foi  construida  em  169U,  6cando  então 
junto  das  muralhas  da  circumvalação,  c fora  da 
Porta  de  Cima  da  Villa,  ou  da  Batalha.  A ima- 
gem da  padroeira  que,  segundo  a lenda,foi  trazida 
em  983  pelo  conde  D.  Moninho  Viegas,  com  outra 
de  N.  S.*  dos  Remedios,  estava  antigamente 
mettida  dentro  d’uma  torre  que  defendia  a refe- 
rida porta  do  Cimo  da  Villa,  sobre  a qual  estava 
a ermida,  que  em  razão  de  6car  por  baixo  do  mu- 
ro da  torre  era  muito  prejudicada  pela  humidade. 
Balthazar  Guedes,  do  Porto,  e outros  devotos,  lhe 
construiram  uma  nova  capella  mais  ampla,  q«e 
é a que  existe.  E’  de  cantaria,  de  excellente  fa- 
brica e fechada  de  abobada;  toda  forrada  dc  azu- 
lejos, interiormente,  e teve  ricas  lampadas,  cas- 
tiçaes  e outras  peças,  tudo  de  prata,  para  serviço 
dos  altares,  que  são  3:  o principal,  onde  está  a 
imagem  da  Senhora  da  Batalha;  ao  lado  direito 
0 da  Senhora  dos  Remedios,  e ao  lado  esquerdo 
0 de  S.  José.  As  imagens  das  duas  Senhoras  são 
de  pedra  e muito  antigas.  Quando  em  1796  se 
construiu  o theatro  de  S.  João,  teve  para  isso  de 
ser  demolida  a Porta  de  Cimo  da  Villa  c a auti 
ga  capella  da  Batalha  As  confrarias  dossirguei- 
ros  e dos  botociios  que  n'clla  tinham  a sua  séde, 
auxiliados  por  D.  Francisco  d’Almada,  a recons- 
truiram. Foi  na  capclla  da  Batalha  que  tiveram 
principio,  no  Porto,  as  ordens  do  Carmo  e da 
Trindade. 

Capella  da  Boa  Nova.  Fica  na  rua  do  Trium- 
pho. 

Capella  da  Boa  Vista.  E’  um  bonito  templo 
que  está  situado  na  rua  d’aquclle  nome. 

Capella  de  Carlos  Alberto.  Está  situada  na 
Avenida  das  Tilias  do  Palacio  de  Crystal,  ao  pé 
da  casa  de  Entre  Quintas,  onde  falleceu  a 23  de 
julho  de  1849  o rii  da  Sardenha  Carlos  Alberto, 
que  se  refugiara  em  Portugal.  A capella  foi  cons- 
truida em  1851  por  sua  irmã,  a princeza  Augusta 
.Montlear,  que  veiu  ao  Porto  lançar  a pedra  fun 
damental,  sendo  o risco  feito  em  Italia.  A ca- 
pella é toda  construida  de  pedra  extrahida  das 
pedreiras  de  granito  existentes  nas  immediações. 
Tem  a dedicação  a S.  Carlos  Burromeu,  e tem 
um  só  altar,  onde  se  vê  a imagem  do  santo,  de 
mármore,  esculptura  de  Oliva,  feita  em  Italia,  e 
para  ali  veia  em  1860.  Também  são  de  valor  as 
imagens  de  S.  Chrispim  e de  N.  S.*  de  Agosto, 
que  interiormente  adornam  a capella  Ali  esteve 
depositado  o cadaver  do  desditoso  monarcha,  até 
que  mais  tarde  foi  trasladado  para  Turim. 

Capella  do  Espirito  Santo.  Fica  no  largo  de 
S.  Pedro.  V.  Miragaia,  Portugal,  vol.  IV.  pag 
1127  e 1128.) 

Capella  de  Nossa  Senhora  d' Assumpção.  Está 
situada  na  rua  da  Senhora  de  Agosto,  em  frente 


da  porta  principal  da  Sé.  Foi  reconstruida  em 
i 1630.  A imagem  da  padroeira  é muito  antiga,  e 
de  pedra,  com  a altura  de  metro  e meio,  de  boa 
esculptura. 

Capella  da  Nossa  Senhora  da  Boa  Hora,  de 
Fradellos.  Na  rua  Guedes  de  Azevedo.  Foi  cons- 
truida, ou  reedificada,  no  principio  do  seculo 
XVIII. 

Capella  de  Nossa  Senhora  do  Bom  Successo. 
Está  situada  no  largo  d’este  nome. 

Capella  N.  S.‘  da  Boa  Hora.  V.  Bouças,  Portu- 
gal, vol.  II,  pag.  421. 

Capella  de  Nossa  Senhora  do  Soccorro.  Está  si- 
tuada na  rua  da  Rainha,  boje  rua  de  Anthero  do 
Quental. 

Capella  do  Palacio  Pestana.  Fica  na  rua  do 
Almada.  E'  do  estylo  gothico,  e está  annexa  ao 
palacete  de  José  Joaquim  Guimarães  Pestana. 
E*  um  dos  mais  apreciáveis  e preciosos  monu- 
mentos religiosos  do  Porto,  em  casas  particulares. 
Veem-se  ali  duas  estatuas  em  granito,  devidas 
ao  cinzel  do  esculptor  Soares  dos  Reis. 

Capella  dos  Heis  Magos.  E’  uma  pequenina 
capella  na  rua  do  Laranjal,  que  está  a cargo  da 
Camara  Municipal.  Tem  algumas  imagens  dignas 
de  attençào,  c um  curioso  baixo-relevo  em  ma- 
deira. 

Capella  de  Santo  Antonio.  Foi  construida  em 
1875  no  antigo  largo  da  Aguardente,  hoje  praça 
I do  Marquez  de  Pombal,  por  alguns  devotos 
d'aquelle  santo,  e benzida  em  17  de  junho  de 
1877  pelo  conego  honorário  dr.  João  José  de 
I Vasconcellos,  que  n’esse  dia  celebrou  a missa,  a 
: que  se  seguiu  um  solemne  Te-Deum.  A capella 
tinha  altar-mór  e 4 altares  lateraes.  Devido  a 
divergências  pessoaes  e religiosas,  que  levanta- 
ram grande  celeuma  na  cidade  do  Porto,  foi  a 
capella  secularisada  e transformada  em  escola 
liberal,  que  poucos  anuos  depois  teve  de  fechar 
por  falta  de  recursos.  Em  1901,  indo  o prédio  á 
I praça,  foi  comprado  por  um  grugo  de  individuos 
[ que  de  novo  o transformaram  cm  capella 
I Capella  de  S.  Chrispim.  Está  situada  na  rua 
I de  S.  Jeronymo. 

j Capella  de  S.  Joaquim.  Está  situada  na  praça 
I do  Marquez  de  Pombal. 

I Capella  de  S.  José  das  Taipas  Fica  na  rua 
j do  Calvario,  proximo  do  Jardim  da  Cordoaria.  E' 
d‘uma  só  nave,  de  estylo  italiano  clássico.  Co- 
meçou a construir-se  em  1795,  e só  veiu  a con- 
cluir se  em  1878.  Vê-se  n’esta  capella  um  quadro 
commemorativo  da  catastrophe  acontecida  no 
Douro  em  20  de  março  de  1809,  causada  pela 
ruptura  da  ponte  de  Barcas.  Interiormente  tam- 
bém a capella  possue  uma  apreciável  pintura 
antiga  da  escola  allemà,  representando  N.  S.* 
da  Divina  Providencia. 

Capella  do  Senhor  da  Salvação.  Está  no  cemi- 
tério de  Agramonte,  e é privativa  dos  irmãos  da 
ordem  da  Trindade.  Foi  construida  em  1876, 
sendo  benzida  a 17  de  maio  de  1877. 

I Capella  da  Senhora  dos  Anjos.  Está  situada 
na  rua  dos  Bragas. 

! Capella  da  Senhora  da  Saude.  Está  situada  na 
rua  do  Heroismo. 

Porto  (Casa  da  Moeda  no)  Existiu  antiga- 
mente  no  largo  dos  Loyos,  á esquina  da  rua 
I de  Traz.  Foi  a primeira  casa  da  moeda  do  Porto 
e de  todo  o paiz,  conforme  diz  Manuel  Severim 
de  Faria,  no  seu  discurso  IV.  § 22.  Em  1415  la- 

935 


POR 


POR 


vraram  se  aqui  as  primeiras  moedas  de  10  réis, 
que  houve  em  Portugal,  segundo  Pinho  Leal,  no 
vol.  Vll  do  Portugal  antigo  e moderno,  pag.  292. 
D.  João  I deu  regimento  a esta  casa,  achando- 
se  datado  de  Vizeu  em  29  de  dezembro  de  1429. 
Nos  últimos  mezes  de  1642  foi  novamente  esta- 
belecida a casa  da  Moeda,  conforme  se  vê  no  al- 
vará de  8 de  junho  d’esse  anno'  «Por  ser  conve- 
niente que  na  cidade  do  Porto  se  abra  casa  da 
moeda  em  que  se  laure  na  mesma  forma  que  na 
desta  cidade  de  Lisboa,  para  que  assim  das  ter- 
ras daquella  provincia  como  das  outras  circum 
visinhas  com  maior  facilidade  e menos  moléstia 
se  possa  leuar  a ella  a moeda  de  prata  nacional 
cerceada  que  mando  redusir,  como  também  a que 
não  for  cerceada  que  mando  emeordoar  e cunhar 
com  nova  orla:  U conselho  da  fazenda  ordene 
que  dos  engenhos  que  ha  na  casa  da  moeda  des- 
ta cidade  se  dem  todos  os  que  forem  necessá- 
rios para  o lauor  da  casa  que  mando  abrir  na 
do  Porto,  08  quaes  se  hão  de  entregar  a José  Ri- 
beiro que  mando  áquella  cidade  para  nelia  as- 
sentar a dita  casa  da  moeda,  pela  grande  expe- 
ricncia  que  tem  na  desta  cidade  e nelia  se  man- 
darão fazer  outros  engenhos  na  forma  que 
parecer  mais  conueniente  para  que  estes  que  se 
mandão  ao  Porto  não  fação  falta,  nem  deficultcm 
a grande  e prompta  expedição  com  que  se  deue 
reduzir  a moeda  de  prata  nacional;  e para  que 
esta  casa  da  moeda  se  abra  na  cidade  do  Porto 
lhe  mandará  logo  o conselho  passar  as  ordens 
necessárias,  dando  se-lhc  a mesma  forma  de  ar- 
recadação, e Regimento  que  ha  na  Casa  da  Moeda 
desta  cidade,  e todas  as  despezas  que  se  fizerem 
para  este  efieito  assim  na  Casa  da  Moeda  desta 
cidade,  como  na  do  Porto,  nos  engenhos  que  se 
hão  de  remetter  e assentar-se  serão  por  conta  do 
principal  que  se  aplica  a esta  redução;  hauendo 
0 Conselho  entendido  que  ao  Doutor  Sebastião 
Cardozo  de  Sampaio  que  tenho  nomeado  chan- 
çcler  daquella  Kelação,  Hei  por  meu  seruiço  en- 
carregar da  superitendencia  da  dita  Casa  da 
Moeda  para  que  á sua  ordem  estejão  o Juiz  e mais 
ofliciaes  delia  por  fiar  da  sua  prudência,  e grande 
capacidade  satisfará  em  tudo  a confiança  que 
delle  faço,  o Conselho  o fará  executar  com  toda 
a promptidão.  Lisboa  9 de  junho  de  1688*. 

Porto  (Casa  Pia  do).  Foi  construído  este  edi- 
fício pelo  corregedor  do  Porto  Francisco  d’Al- 
mada  e Mendonça,  que  lhe  lançou  a primeira  pe- 
dra em  21  de  junho  de  1792.  Era  destinado  o edi- 
ficio  para  Casa  Pia,  isto  é,  para  asylo  de  orphãos 
e creauças  pobres,  perém  nunca  teve  essa  appli- 
cação  huraanitaria.  ila  muitos  annos  que  está  ali 
installado  o Governo  Civil.  V.  Porto  {Governo 
Civil  do). 

Porto  ( Casa  Salva  Vidas  no).  Construída  em 
S.  João  da  Foz.  V.  Portugal,  vol.  III,  pag.  5)8. 

Porto  ( Casa  dos  Vinte  e Quatro  no).  V.  Portu- 
gal, vol.  11,  pag.  812. 

Porto  {Casas  históricas  do); 

Casa  do  Infante  D.  Henrique.  Na  rua  da  Al- 
fândega n.®  10,  nos  restos  do  edificio  onde  este- 
ve installada  n’outro  tempo  a Alfandega  Velha, 
e que  parece  fazia  parte  dos  antigos  paços  rcaes, 
foi  inaugurada  em  4 de  março  de  1894,  pela  ca- 
mara  municipal  do  Porto,  uma  lapide  commcmo- 
rando  o nascimento  do  infante  D.  Henrique,  o 
grande  navegador,  que  n’aquelle  local  historico 
se  realisou  em  4 de  março  de  1394. 
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Casa  onde  nasceu  o visconde  d' Almeida  Garrett. 
Na  casa  da  rua  do  Calvario  n.®  35  a 39,  onde 
nasceu  o visconde  d’Âlmeida  Garrett,  está  a se- 
guinte lapide  commemorativa,  mandada  ali  cpl- 
locar  pela  camara  municipal  do  Porto  em  1864. 

CASA  ONDE  NASCEU 
AOS 

4 DF.  FEVEREinO  DE  1799 

JOÃO  BAPTISTA  DA  SILVA  LEITÃO 
DE  ALMEIDA  GARRETT 


MANDOU  GRAVAR  A MEMÓRIA  DO 
ORANDE  POETA 
A CAMARA  MCNICIPAL 
d'eSTA  CIDADE  F.H 

1864 

Palacio  de  Monfalim  e Terena.  Na  rua  do 
Triumpho,  em  frente  do  Palacio  de  Crystal.  E’ 
uma  antiga  vivenda  com  a sua  velha  torre  ameia- 
da,  que,  segundo  a tradição,  pertenceu  ao  gran- 
de e orgulhoso  capitalista  Pedrossem  ou  Pero 
d'Ossem,  mais  conhecido  por  Pedro  Cem.  No  seu 
orgulho  julgava-se  tão  rico  que  nada  seria  ca- 
paz de  abalar  a sua  fortuna  collossal,  mas  que 
d'um  momento  para  o outro  se  viu  tão  pobre,  que 
teve  de  recorrer  á caridade  publica  para  não 
morrer  de  fome.  Os  ascendentes  do  conde  de  Te- 
rena compraram  aquella  propriedade,  e para  el 
la  transferiram  a sua  residencin.  0 solar  da  fa- 
milia  de  Pedro  Cem,  de  grande  importância  no 
Porto,  no  século  xviii,  parece  que  nunca  foi  no 
logar  onde  a tradição  erradamente  o colloca,  mas 
sim  na  rua  da  Ribeira,  na  casa  ameiada  que  tem 
0 n."  55. 

Palacete  de  Entre- Quintas.  Tornou-se  histori- 
co este  palacete  da  quinta  das  Macieiras  ou  do 
Sacramento,  em  Entre  Quintas,  pertencente  á fa- 
milia  Porto  Hasto,  por  ter  ali  vivido  algum  tem- 
po e fallecido  o rei  da  Sardenha  Carlos  Alberto, 
em  28  de  julho  de  1819. 

Porto  ( Cemitérios  do) : 

Agramonte  Dos  dois  cemitérios  municipaes,  é 
este,  0 Occidental,  o mais  moderno  e o mais  bo- 
nito. Está  situado  na  rua  de  Agramonte,  e com- 
prehende  os  cemitérios  das  ordens  do  Carmo,  S 
Francisco,  Trindade,  e os  não  catholicos.  Foi 
principiado  em  1840,  destinado  para  o cemiterio 
deirracionaes',  depois  fez  se  lhe  uma  nova  divi- 
são para  os  pobres  que  morressem  no  hospital  da 
Misericórdia;  por  fim  transformou-se  em  cemite- 
rio publico.  A sua  capella,  de  arcbitectura  gothi- 
ca,  foi  principiada  em  1870,  ou  1871,  benzida  a 
15  de  março  de  1874.  A camara  municipal  com- 
prou depois  terrenos  juntos,  com  que  ampliou  o 
cemiterio.  A capella  do  8enhor  da  Salvação,  dos 
Terceiros  da  Trindade,  oceupa  uma  pequena  par- 
te do  cemiterio.  (V.  n’estc  artigo,  Capella  do  Se- 
nhor da  Salvação.  Os  cemitérios  do  Carmo  e do 
S.  Francisco  deixaram  de  existir  em  1866,  por- 
‘ que  a camara  municipal  os  fez  remover  para  o de 
j Agramonte,  em  cumprimento  da  portaria  de  18 
de  abril  d’e8se  anno.  Entre  os  muitos  mausoléus 
' dignos  de  menção,  contam  se  o das  victimas  do 
' incêndio  do  theatro  Baquet;  o da  familia  Pinto 
I da  Fonseca,  com  esculpturas  de  Teixeira  Lopes, 

Ina  secção  publica;  o da  familia  Andressen,  no 
cemiterio  dos  não  catholicos,  obra  também  de 
Teixeira  Lopes;  o do  conde  de  Ferreira,  na  sec- 
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çSo  da  Trindade  com  uma  soberija  estatua  d’a- 
quelle  titular,  trabalho  de  Soares  dos  Reis;  o 
da  família  Pereira  Cardoso,  com  escuipturas  de 
Teixeira  Lopes,  pae,  ua  secção  do  Carmo. 

Cemiterio  do  Bomfim.  Está  contíguo  e a E da 
egreja  d’este  nome.  E’  pequeno,  mas  bem  situa- 
do, e pertence  á irmandade  que  superintendo 
n’aquelle  templo. 

Cemiterio  aa  Foz.  Está  situado  no  monte  da 
Senhora  da  Luz. 

Cemiterio  Inglez.  E’  situado  na  rua  do  Campo 
Pequeno,  e privativo  da  colonia  ingleza  no  Por- 
to. Tem  capella  do  culto  protestante. 

Cemiterio  da  Lapa.  E’  o mais  antigo  cemite- 
rio do  Porto;  pertence  á irmandade  de  N.  S.*  da 
Lapa,  e está  situado  ao  NO,  e por  detraz  da 
egreja  d’aquella  denominação,  e ao  principio  da 
rua  da  Rainha,  hoje  rua  de  Anthero  do  Quen- 
tal,  sendo  a entrada  pelo  largo  da  Lapa.  E’  di- 
vidido em  tres  nivelamentos  ou  socalcos.  Apezar 
de  ser  pequeno,  torna  se  notável  pela  sumptuosi- 
dade das  suas  capellas  e pela  bclleza  de  grande 
numero  dos  mausolèos.  A entrada  primitiva  era 
po”  um  portão  de  ferro,  alinhada  com  as  primei- 
ras duas  capellas,  que  ficavam,  uma  a E e a outra 
a O do  portão,  medeando  d’esto  até  ás  capellas 
um  muro  de  cantaria,  com  uma  alta  grade  de  ferro 
Mais  tarde  incluiu-se  no  cemiterio  uma  porção  de 
terreno  que  Ibe  ficava  contíguo  e ao  SO,  e desfa- 
zendo-se  a primitva  entrada,  se  mudou  para  o lo- 
cal onde  se  tem  conservado.  Sobre  o novo  portão 
se  collocou  a mesma  inscripção  que  já  existia  so 
bre  0 antigo,  tendo  por  cima  os  emblemas  da 
morte,  e sobre  elles  as  armas  da  irmandade  da 
Lapa. 

Cemiterio  de  Lordello  do  Ouro.  Está  situado  ua 
rua  das  Condominhas. 

Cemiterio  de  Paranhos.  Fica  na  rua  do  Cerni 
terio. 

Cemiterio  do  Prado  do  Repouso.  E’  um  dos  ce- 
mitérios municipaes,  sendo  este  o Uriental.  Fica 
na  Avenida  Rodrigues  de  Freitas;  comprebende 
cs  cemitérios  das  ordens:  Confraria  do  Santissi 
mo  de  Santo  Ildefonso,  Misericórdia,  Terço,  e 
não  catholicos,  desde  1866.  (W.  n’este  artigo,  Ce- 
miterio de  Agramonte).  O terreno  occupado  pelo 
cemiterio  do  Prado  do  Repouso  pertenceu  á cer- 
ca do  antigo  seminário  episcopal,  hoje  Collegio 
dos  Orphãos,  servia  de  passeio  aos  estudantes, 
nas  horas  de  recreio:  chamava  se  o Prado.  A sua 
capella  do  fórma  oitavada,  com  o pavimento  de 
mármore  de  cêres,  é a mesma  do  antigo  seminá- 
rio. O cemiterio  é vasto  e bem  situado;  tem  duas 
entradas:  uma  ao  N,  a principal,  e outra  a SO  ; 
confronta  pelo  E com  a quinta  do  Bispo,  pelo  O 
com  a rua  de  S.  Victor,  pelo  N com  a alameda 
do  Repouso  e outras  propriedades,  e pelo  S com 
outros  terrenos,  e onde  existiam  as  ruioas  do  an- 
tigo seminário.  Ha  aqui  magníficos  mausolèos.  O 
cemiterio  foi  começado  em  1833,  e benzido  no  dia 
um  de  dezembro  de  1839  pelo  bispo  do  Porto  D. 
Fr.  Marcos  de  Lisboa.  Na  secção  pertenceute  á [ 
irmandade  da  Misericórdia,  ergue-se  o tumulo 
que  encerra  as  cinzas  dos  martyres  da  patria,os 
últimos  enforcados  na  Praça  Nova,  hoje  Praça  da 
Liberdade,  executados  nos  dias  7 de  maio  e 9 de 
outubro  de  1829,  por  sentença  lavrada  a 9 de  abril 
do  mesmo  anno.  Os  cadaveres  haviam  sido  sepul- 
tados no  atrio  da  egreja  da  Misericórdia,  onde 
se  conservaram  até  19  de  junho  de  1878,  dia  em 
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que  fôram  trasladados  para  aquelle  monumento 
fúnebre.  O cortejo  foi  imponente.  As  demonstra- 
ções de  sentimento,  que  todo  o Porto  então  mani- 
festou, fôram  as  mais  edificantes  e as  mais  di- 
gnas. Os  estabelecimentos  das  ruas,  por  onde  pas- 
sava 0 préstito,  conservaram-se  fechados  todo  o 
dia;  longos  crepes  pendiam  das  janellas,  e por 
toda  a parte  se  viam  pessoas  trajando  rigoroso 
luto.  ü corpo  de  caçadores  n.®  9,  e os  de  infau- 
taria  u.®'  10  e 18,  formaram  alas;  no  préstito  iam 
incorporadas  todas  as  associações,  asylados,  es- 
tudantes de  todas  as  escolas  e importantíssimo 
numero  de  convidados,  entre  os  quaes  figuravam 
as  principaes  e as  mais  influentes  pessoas  do  Por- 
to. O tumulo  tem  a seguinte  inscripção  : 

ACiUI  JAZEM 

AS  OSSADAS  DOS  DOZE  MARTYRES 
DA  PATRIA,  QUE  NO  PATIBÜLO 
EM  PRAÇA  PUBLICA 
TERMINARAM  OS  SEUS  DIAS  A 

7 DE  MAIO  £ A 9 DE  OUTÜB  O DE  1829. 

No  cemiterio  dos  livres  pensadores  está  em 
campa-rasa  o corpo  de  Rodrigues  de  Freitas 
Proximo  da  porta  da  entrada  do  lado  da  rua  de 
S.  Victor,  vê-se  um  singelo  monumento  com  o 
busto  do  corregedor  Francisco  d’Almada  e Men- 
donça, a quem  o Porto  deve  grande  parte  do  seu 
engrandecimento  Também  ali  está  o monumen- 
to-tumulo,  que  a Associação  de  Beneficencia  31 
do  Janeiro  mandou  erigir  para  receber  as  ossa- 
das dos  que  falleceram  combatendo  pela  Repu- 
[ blica  no  dia  31  de  janeiro  de  1891,  o qual  foi 
inaugurado  a 31  de  janeiro  em  1897.  E'  obra  do 
i esculptor  Carvalho  Figueira,  que  foi  alumnolau- 
I reado  da  Academia  Portuensede  Bellas  Artes. 
O monumento  tumulo  tem  6.“  d’altura,  e é enci- 
mado por  um  grupo  escuiptural,  que  representa 
I a Liberdade  empunhando  um  facho  com  a mão 
direita,  e cingindo  ao  seio  com  a outra  mão  os  Lu- 
siadas.  Aos  pés  d’esta  figura,  um  leão,  symbolo 
! da  foiça,  arqueia  o corpo  em  torno  d’ella,  como 
! que  a revelar  ou  a insinuar  que  o ideal  republi- 
cano dispunha  cm  janeiro  de  18^1  de  valiosos 
I elementos  de  acção,  e apresenta-se  na  attitude 
de  quem  affronta  os  perigos  de  novos  commetti- 
I mentos.  Caindo  lhe  sobre  a juba  e poisando  no 
chão,  vê-se  a bandeira  portugueza,  sem  corôa, 

I como  aflirmação  da  crença  de  regenerar  o paiz 
I pela  implantação  da  Republica.  O pedestal  te.m 
3 “.  d’altura  por  2,“’õ  de  frente,  e na  sua  fachada 
e n'uma  singela  almofada  assenta  uma  palma  de 
bronze  collocada  cm  diagonal,  tendo  inscripta 
por  cima  a data  commemorativa — 3/  de  janeiro 
de  1>91 — e por  baixo — Paz  aos  vencidos.  Nas  par- 
tes lateraes  do  monumento-tumulo  vêem-se  pla- 
^ cas  de  mármore  branco  com  o nome,  em  letras 
d’ouro,  dos  que  em  31  de  janeiro  morreram  pela 
Republica,  e cujas  cin/.as  ali  estão  depositadas. 
Uma  d’essas  placas  é movei  e dá  para  uma  ca- 
mara  re.estida  de  beton  e aberta  no  centro  do 
pedestal,  onde  estão  recolhidas  as  urnas  cinera- 
rias. O monumento  é todo  esculpido  em  granito, 
e está  pouco  mais  do  esboçado  no  grupo  que  o 
encima.  Como  a tentativa  dos  sublevados  so  mal- 
{ logrou,  a parte  incompleta  do  monumento  quer 
symbolisar  também,  sob  um  ponto  de  vista  poli- 
: tico,  uma  obra  a concluir. 
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CemiUrio  de  Ramalde.  Situado  na  rua  do  Pi- 
nheiro Manso. 

Porto  (Cêrco  do).  O infante  D.  Miguel,  desem- 
barcando em  Lisboa  a de  fevereiro  de  1828, 
recebeu  no  dia  26  a regencia  do  reino  das  mãos 
de  sua  irmã,  a infanta  1).  Izabel  Maria,  e jurou 
a Carta  Constitucional,  mas  d'ahi  a pouco  come 
çou  a mostrar  elaramente  que  o seu  intento  era 
fazer  se  acclamar  rei  absoluto,  e tendo  dissolvi- 
do as  cortes  em  14  de  março,  sem  mandar  proce- 
der a novas  eleições,  em  vista  d'ama  representa- 
ção do  senado  de  Lisboa  que  lhe  pedia  cingisse 
a corôa,  ordenou  a convocação  dos  tres  estados 
declarando,  porém,  o decreto  que  se  julgariam  su- 
bornados os  votos  que  recaissem  em  partidários 
das  instituições  liberaes.  A guarnição  do  Porto 
revoltou-se,  chegou  a formar-se  ali  uma  junta 
provisória  de  governo,  mas  as  tropas  constitucio- 
uaes  foram  obrigadas  a passar  a fronteira,  e em 
breve  D.  Miguel  foi  reconhecido  por  toda  a mo- 
narchia  ezccptuando  a ilha  da  Madeira,  que  den- 
tro em  pouco  foi  subjugada,  e a ilha  Terceira 
que  sempre  se  conservou  fiel  á rainha  D.  Maria 
II.  Para  os  Açores  fòram  partindo  todos  os  que 
defendiam  a Carta  Constitucional,  e depois  de 
vários  8UCCCS30S,  organisou  se  o exercito  liberta- 
dor, que  ás  ordens  de  D.  Pedro  IV  veiu  desem- 
barcar no  Mindello  a 8 de  julho  de  1812,  entran- 
do na  cidade  do  Porto  no  dia  seguinte  Os  mi- 
guelistas,  passado  o primeiro  momento  de  susto, 
começaram  a apertar  e a cingir  com  as  suas  tto- 
pas  0 pequeno  exercito  libertador.  D.  Pedro  con- 
tava com  grandes  defecções  no  exercito  contra- 
rio, cm  pouco  tempo  se  convenceu  que  a unica 
esperança  de  triumpho  estava  no  heroismo  e abne  ■ 
gação  dos  chetes  e soldados  constitucionacs.  O 
combate  de  Peiiahel  a 17  de  julho,  a indecisa  ba- 
talha de  Ponte  Ferreira  a 23  e a perda  da  bata- 
lha de  Souto  Redondo  a 7 de  agosto,  mostrou  que 
a causa  da  rainha  corria  grave  perigo,  mas  feliz- 
mente os  miguelistas  não  souberam  aproveitar  a 
victoria,  nem  sequer  oceuparam  a tempo  o con- 
vento da  serra  do  Pilar,  e permittiram  assim  ao 
Porto  resguardar-se  quasi  n'um  instante  com  for- 
tificações improvisadas.  No  dia  8 de  setembro 
Gaspar  Teixeira,  nomeado  chefe  do  exercito  mi- 
guelista,  pretendeu  recuperar  a posição  da  serra 
e investiu  ao  mesmo  tempo  a cidade  pelo  lado  da 
Aguardente,  do  Covello  e do  Serio,  mas  nada 
conseguiu;  renovou  o ataque  no  dia  immediato, 
assaltando  a serra  e dirigindo  simultaneamente 
forças  contra  a Casa  Amarella,  Montanha  e Pa- 
ranhos  ao  norte  do  rio  Douro,  mas  não  foi  mais 
feliz,  e só  pôde  oceupar  Villa  Nova  de  Gaia  no 
dia  10,  em  que  voltou  á carga.  Começou  então  o 
bombardeamento  do  Porto,  e os  liberaes  que  fi- 
zeram uma  sortida  no  dia  16  para  impedir  o es- 
tabelecimento de  novas  baterias,  soífreram  gra- 
ves perdas.  A 29,  por  ser  dia  de  S.  Miguel,  de- 
ram os  miguelistas  um  ataque  geral  e chegaram 
a penetrar  dentro  das  linhas  pelo  lado  das  bate- 
rias de  Bomfim,  Captivo  e Fojo,  mas  depois  de 
renhido  combate  das  3 para  as  4 horas  estavam 
desapossados  de  todos  os  pontos  que  tinham  ga- 
nho, sendo  repellidos  coro  gravíssimas  perdas  Â 
11  de  outubro  renovaram  os  absolutistas  os  seus 
ataques  contra  a serra  do  Pilar,  mas  fòram  re- 
pellidos, e foi  então  que  D.  Miguel,  cedendo  ás 
repetidas  instancias  dos  seus  generaes,  se  resol- 
veu a sair  de  Lisboa  declarando  que  ia  tomar  o 
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commando  do  exercito.  0 visconde  de  Santa  Mar- 
tha,  que  era  então  o chefe  do  exercito  miguelis- 
ta,  tentou  mais  uma  vez,  porém  debalde,  apode- 
rar-se da  serra.  Entretanto  o bombardeamento 
continuava  incessantemente,  e entre  os  liberaes 
appareciam  dissidências  e rivalidades  que  leva 
ram  D.  Pedro  a assumir  o commando  do  exerci- 
to, que  desde  os  Açores  tinha  sido  exercido  pe- 
lo duque  da  Terceira.  A 11  de  novembro  fizeram 
os  liberaes  uma  sortida  para  o sul  do  rio  Douro, 
e destruiram  algumas  baterias  do  inimigo;  no  dia 
18  fizeram  outra  sortida  feliz  para  os  lados  de  S. 
Cosme,  e no  dia  28  surprehenderam  os  acampa- 
mentos miguelistas  da  Prelada,  Padrão  da  Le- 
goa.  Boa  Hora  e Mattosinbos.  O bombardeamen- 
to continuava  cada  vez  mais  terrivel,  começava 
a sentir-se  a fome  e faltavam  as  munições  de 
guerra,  mas  a entrada  de  José  da  Silva  Carvalho 
para  o ministério  da  fazenda  restabeleceu  a con- 
fiança, e os  habitantes  do  Porto  deram  constan- 
temente provas  de  heroismo  e dc  dedicação  ex- 
traordinária, pelas  quaes  a cidade  bem  mereceu 
0 titulo  de  Invicta,  com  que  posteriormente  foi 
honrada.  No  dia  17  de  dezembro  fizeram  os  libe- 
raes uma  nova  sortida  para  o sul  do  rio  Douro, 
afim  de  destruirem  o convento  de  Hantc  Antonio, 
e ao  principio  fòram  mais  felizes, mas  na  retirada 
faltaram-lhes  os  barcos  a tempo,  do  que  resultou 
soffrerem  graves  perdas,  e ficarem  muitos  afoga 
dos  no  rio.  Com  o intento  de  evitar  as  rivalida 
des  entre  os  seus  generaes,  D.  Pedro  chamou  ao 
Porto  0 general  francez  Solignac,  a quem  deu  o 
posto  de  marechal  do  exercito  e o cargo  de  ma 
jor-general.  Estreou-se  o general  estrangeiro  com 
uma  sortida  no  dia  24  de  janeiro  de  1833  contra 
0 monte  do  Crasto  e á custa  de  prndigios  de  va- 
lor das  tropas  collocadas  sob  as  suas  ordens,  con 
quistou  a posição  desejada,  mas  afinal,  sem  mo- 
tivo algum  plausivel  abandonou  a,  e d'este  modo 
tudo  quanto  se  praticára  de.  heroico  n’esse  dia 
assignalado  foi  de  pouco  ou  nenhum  proveito  pa- 
ra a causa  da  rainha.  Por  esse  tempo  o general 
Saldanha,  que  por  questões  particulares  não  ha- 
via ainda  tomado  parte  na  guerra,  veiu  desem- 
barcar no  Porto,  e recebendo  o commando  da  es- 
querda da  linha  para  o lado  da  Foz,  de  tal  modo 
fortificou  esse  sitio,  que  repelliu  energicamente 
0 ataque  contra  elle  dirigido  a 4 de  março  pelo 
visconde  de  Santa  Martha.  Sendo  n’essa  tr.esma 
oceasião  os  realistas  infelizes  no  ataque  que  fi- 
zeram á serra  do  Pilar,  fòram  d'ahi  a poucos  dias, 
a 24,  rechaçados  também  quando  tentaram  apo- 
derar se  da  posição  das  Antas.  A situação  do  Por- 
to n’essa  época  era  deveras  tristissima,  porque  á 
falta  de  soccorros  de  toda  a especie,  falta  que 
mais  e mais  se  aggravara  desde  que  o inverno 
fechára  a barra  do  Douro,  veiu  juntar-se  o terri- 
vel flagello  da  Cholera-morbus,  mas  cousa  algu- 
ma fazia  abalar  a fé  dos  soldados  de  D.  Pedro,  e 
a lueta  que  durava  havia  mezes,  parece  que  ca- 
da vez  se  tornava  mais  encarniçada.  A terrivel 
epidemia  que  grassava  no  Porto,  estendeu-se 
também  aos  arraiaes  de  D.  Miguel,  o quando 
passou  a estação  invernosa  e a cidade  pôde  scr 
abastecida,  embora  os  mantimentos  e munições 
tivessem  de  passar  sob  o fogo  das  baterias  ini 
migas,  a situação  da  cidade  melhorou  muito.  A 
tomada  da  posição  do  Covello  no  dia  9 de  abril 
pelos  liberaes  e a derrota  que  os  miguelistas  sof- 
freram  no  dia  immediato,  quando  tentavam  recu- 
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perar  esse  ponto,  veiu  dar  novo  alento  aos  de- 
fensores da  causa  constitucional,  mas  então  a 
falta  de  paga  ás  tripulações  da  pequena  esqua- 
dra liberal  deu  logar  a que  a marinhagem  se  in- 
subordinasse contra  o almirante  Sartorius,  que 
parece  não  tinha  energia  bastante  para  a eonter. 
Era  este  um  golpe  de  morte  para  o partido  libe 
ral,  porque  o Porto  sem  esquadra  protectora,  blo- 
queado por  mar  e por  terra,  teria  de  render-se 
vencido  pela  fome.  Foi  então  que  o barão  de 
Quintella,  depois  conde  do  Farrobo,  adeantando 
0 dinheiro  necessário,  salvou  a causa  da  liberda- 
de. O commando  da  esquadra  foi  dado  então  a 
Carlos  Napier,  e resolvida  uma  expedição  ao  Al- 
garve, sairam  do  Porto  as  tropas  que,  ás  ordens 
do  Duque  da  Terceira,  desembarcando  em  Caci- 
Ihas  e atravessando  o Alemtejo,  entraram  a 24 
de  julho  em  Lisboa.  N'esse  meio  trmpo,  os  mi- 
guelistas,  commandados  por  Bourmout,  tinham 
querido  no  dia  5 de  julho  cortar  as  communica- 
ções  do  Porto  com  a Foz,  mas  fòram  batidos,  e o 
mesmo  lhes  succedeu  n’um  ataque  que  dirigiram 
n’esse  dia  contra  a serra  do  Pilar.  No  dia  2.^  or 
denou  Bourmont  um  ataque  geral  ás  linhas  do 
Porto,  os  miguelistas,  que  tiveram  no  principio 
algumas  vantagens,  fôram  por  fim  repellidos  pe- 
lo conde  de  Saldanha,  que  desde  a retirada  de 
Solignac,  14  Ue  julho,  exercia  o cargo  de  chefe 
do  esta  lo  maior  imperial.  Logo  que  chegou  ao 
Porto  a noticia  da  entrada  dos  liberaes  em  Lis- 
boa, D.  Pedro  embarcou  para  a capital,  deixando 
a Saldanha  o governo  da  cidade,  e Bourmont  a 
7 de  agosto  levantou  o cêreo,  partindo  também 
para  o sul  cora  parte  do  seu  exercito.  Era  frente 
do  Porto  ficou  então  0 general  Almer  que,  depois 
de  incendiar  os  armazéns  de  vinho  em  Vílla  No- 
va de  Gaia,  foi  intrincheirar-se  em  Avintes.  Foi 
uma  barbaridade  inaudita  aquelle  incêndio,  em 
que  se  destruiram  17:374  pipas  de  vinho  finissi- 
mo,  e .033  pipas  de  aguardente  superior,  na  im- 
portância total  de  2.513:63líMl  reis,  segundo 
uma  nota  reproduzida  por  Luz  Soriano  no  tomo 
IV  da  Historia  da  Guerra  Civil,  pag.  437.  Salda- 
nha atacou  0 general  Almer  em  Avintes,  a 18  de 
agosto,  e o obrigou  a definitivamente  levantar 
0 cêreo,  terminando  assim  essa  serie  de  comba- 
tes gloriosos  que  durante  mais  de  um  anno  se 
travaram  em  volta  do  Porto.  Bibliographia:  His 
toria  do  cerco  do  Porto  e Historia  da  guerra  ci 
vil  e do  estabelecimento  do  governo  parlamentar, 
de  Simão  José  da  Luz  Soriano,  e Portugal  Con- 
temporâneo, de  Oliveira  Martins. 

Porto  {Chafarizes  do).  V.  Porto  (Nascentes  do). 

Porto  (Clubs  do).  Entre  outros,  mencionare- 
mos 08  seguintes: 

Club  dos  Caçadores.  E’  a primeira  associação 
d’este  genero  no  paiz.  Foi  fundada  em  1878  por 
um  pequeno  grupo  de  caçadores  portuenses.  Es- 
tá installada  na  Quinta  de  Salgueiros,  á Lapa, 
onde  mantém  uma  bem  montada  escola  pratica 
de  tiro,  que  no  tempo  defezo  fuucciona  ás  quin- 
tas feiras  e dias  santificados.  Annualmente  rea- 
lisa  0 club  notáveis  torneios  de  tiro,  e já  tem  pro- 
movido importantes  exposições  de  cães,  caça  e 
pesca 

Club  Fluvial.  Situado  na  rua  de  S João  ; foi 
fundado  em  18  6.  Tem  por  fira  promover  regatas 
no  rio  Douro  e fornecer  embarcações  para  gozo 
dos  eoci)8,  as  quaes  são  numerosas,  e estão  arre- 
cadadas e dispostas  n’um  armazém  na  Avenida 


D.  Luiz,  em  Villa  Nova  de  Gaia.  Possue  esta  as- 
soeiação  uma  boa  bibliotheca. 

Porto  (Conventos  de  frades  no): 

Convento  de  Carmelitas,  de  Lordello.  Convento 
sob  a invocação  de  S.  Francisco  de  Paula.  Era 
um  hospicio  d’aquelles  religiosos,  que  toi  funda- 
do em  1780  á custa  de  esmolas  dadas  pelo  povo. 
Depois  de  1834  foi  vendido,  tornando-se  então 
uma  propriedade  particular. 

Convento  do  Carmo.  A ordem  dos  religiosos 
carmelitas  descalços  entrou  no  Porto  em  1617. 
Governava  então  a cidade,  em  nome  de  Filippe 
III  de  Castella,  Diogo  Lopes  de  Sousa,  mais  tar- 
de conde  de  Miranda,  sendo  bispo  do  Porto  D. 
Fr.  Gonçalo  de  Moraes.  Os  frades  obtiveram  do 
governador  e da  camara  protecção  e licença  pa- 
ra fundarem  um  convento,  mas  não  fêram  tão 
bem  succedidos  com  o bispo,  que  lhes  negou  n 
permissão  pedida,  e por  algum  tempo  fechou  os 
ouvidos  a sollicitações.  Como  os  religiosos,  porém, 
houvessem  alcançado  bons  protectores,  o bispo 
veiu  a ceder,  e elles  estabeleceram -se  provisoria- 
mente n’umas  casas  que  lhes  destinou  o governa- 
dor na  rua  de  S.  Miguel.  Por  meio  de  esmolas 
edificaram  uma  pequena  egreja,  e accommodaram 
0 resto  do  edificio,  tanto  quanto  foi  possível,  ás 
necessidades  e usos  da  clausura.  Afinal  consegui 
ram  construir  um  convento  no  Campo  do  Olival 
que  ficava  então  fóra  dos  muros  da  cidade,  e pa- 
ra 0 qual  dava  saida  a porta  da  cidade,  chama- 
da do  Olival.  Finalmente,  lançou  a primeira  pe- 
dra nos  alicerces  da  capella  mór  da  egreja,  o bis- 
po D.  Rodrigo  da  Cunha.  Acudiram  logo  muitas 
esmolas,  e a camara  concorreu  também  com  um 
donativo  importante.  Estando  já  habitavcl  uma 
parte  do  convento  em  162  ’,  os  frades  mudaram-se 
para  alí,  e,  como  a egreja  ainda  estivesse  muito 
atrazada,  fizeram  templo  provisorio  da  sacristia, 
que  já  estava  concluída.  Foi  em  3 de  junho  do 
referido  anno  de  1622,  que  se  fez  com  a maior 
solcmnidade  a transferencia  da  communidade,  do 
Sacramento,  da  Senhora  do  Carmo  e d'outras  ima- 
gens do  convento  velho  de  S.  Miguel  para  o novo 
do  Campo  do  Olival.  Em  junho  de  16.*)8  acabou- 
se  a egreja,  porém  pelos  annos  seguintes  fôram- 
se-lhe  fazendo  melhoramentos  em  pinturas,  dou- 
raduras, e mesmo  em  novos  retábulos  de  talha 
relevada.  0 convento  também  teve  consideráveis 
augmentos  durante  esse  tempo,  em  que  se  cons- 
truiram os  dormitorios  do  lado  do  sul  e sc  lhe 
reedificaram  com  mais  solidez,  ou  se  fizeram  de 
novo  varias  officinas.  Com  o correr  do  tempo, 
transformou  se  o sitio,  e também  mudou  de  no- 
me; dcsappareceu  a porta  do  Olival  e o lanço  de 
muros  correspondente.  0 campo,  que  era  ermo, 
encheu  se  de  edificações  coin  que  se  formaram 
ruas  e praças,  entre  as  quaes  se  conta  a actual 
Praça  da  Cordoaria.  Pela  extineção  das  ordens 
religiosas,  em  1834,  veiu  a servir  de  quartel  da 
guarda  municipal  do  Porto  o lado  do  convento 
que  olha  para  o sul,  e está  contiguo  á írontaría 
do  templo.  U do  lado  do  norte  foi  dado  á ordem 
Terceira  do  Carmo  para  accrescentar  o seu  hos- 
pital. A egreja  conservou-se  para  o culto. 

Convento  dos  Congregados  de  S.  Filippe  Nery. 
Fundou-se  este  convento  e egreja  em  1660,  jun- 
to á antiga  porta  dos  Carros  A egreja  é de  abo  - 
bada  de  estuque,  d’um  trabalho  muito  aprecia- 
do. Tem  dois  altares  de  muito  valor,  que  são  os 
I de  Nossa  Senhora  das  Dôres  e de  Jesus  Maria 
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José.  N’esta  egreja  estSo  os  corpos  de  S.  Clemen- 
te, S.  Severino  e Santo  Eugênio.  O edifício  do 
convento,  e tudo  quanto  lhe  pertencia,  incluindo 
0 celebre  Monte  dot  Congregado»,  fôram  vendidos 
depois  de  183t.  O que  foi  convento  transformou- 
se  em  propriedades  particulares  Do  Monte  dos 
Congregados,  uma  parte  foi  vendida,  e outra  par- 
te fícou  cortada  pelas  ruas  que  se  abriram,  da 
Alegria  e da  Dttquexa  de  Bragança.  A rua  de  Sá 
da  Bandeira  também  foi  aberta  em  terreno  per- 
tencente áquelles  frades.  A egreja  tem-se  conser 
vado  entregue  ao  culto. 

Convento  dos  Gracianos  (GríWos).  Este  conven 
to  foi  fundado  no  sitio  da  Ribeira  em  1.^60  pelo 
infante  cardeal  D.  Henrique,  entào  bispo  do  Por- 
to, D.  Rodrigo  Pinheiro  e outros,  para  collegio 
da  Companhia  de  Jesus.  D.  Fr.  Alvares  de  Ta- 
vora,  bailio  de  Leça,  o mudou  em  1577  para  a 
rua  das  Aldas,  depois  largo  do  Collegio,  dando 
para  esta  obra  30:000  cruzados,  (12  contos  de 
reis.j  Supprimida  a ordem  dos  jesuitas  em  1759, 
passou  a egreja,  o mosteiro  e todas  as  suas  ren- 
das, a serem  propriedade  da  Misericórdia  de 
Coimbra,  que  vendeu  a egreja  aos  frades  grillos, 
gracianos,  em  1780.  Installou-se  depois  ali  o se- 
minário diocesano. 

Convento  dos  conegos  regrantes  de  Santo  Agos- 
tinho. Este  convento  estava  situado  na  serra  do 
Pilar-  V.  n’este  vol.  pag.  719. 

Convento  de  Santo  Antonio  da  Cidade.  Este 
convento  e egreja  foram  fundados  em  1783,  para 
frades  menores,  Antoninhos,  da  provincia  da  Con- 
ceição. Depois  de  1834  arrazou-se  a egreja,  fí- 
cando  unicamente  a capella-mór,  de  boa  canta- 
ria, mas  destelhada  e profanada.  No  edifício  do 
convento  installaram  se  o Atheneu  Portuense,  a 
Academia  de  Bellas  Artes,  Museu,  e Bibliotheca 
Publica. 

Convento  de  Santo  Antonio  da  Cordoaria.  Foi 
fundado  em  1730  para  hospicio  dos  religiosos 
franciscanos  de  Santo  .Antonio  de  Valle  da  Pie- 
dade, denominado  Hospicio  de  Santo  Antonio  da 
Cordoaria,  e depois  Capella  dos  Trinos  da  Cor- 
doaria. A capella  foi  venaida  depois  de  1834,  tor- 
nando se  n’uma  propriedade  particular.  O edifício 
transformou-se  em  roda  dos  expostos.  Proximo 
fícavam  os  antigos  celleiros  públicos,  depois  trans- 
formados no  quartel  da  1.*  companhia  da  guarda 
real  da  policia  do  Porto,  e d’alguma  cavallaria 
do  mesmo  corpo.  Este  quartel  foi  reduzido  a cin- 
zas, por  um  incêndio,  no  dia  19  de  março  de 
1833. 

Convento  de  Santo  Antonio  de  Valle  da  Pieda- 
de. Fundou-se  em  1569  este  convento  de  religio- 
sos franciscanos,  antoninhos,  da  provincia  da  So- 
ledade, ou  reformados  menores  de  S-  Francisco. 
Ao  logar  onde  se  fundou  este  convento,  que  é em 
frente  de  Miragaia,  na  margem  esquerda  do  ric 
Douro,  chamava-se  até  então  Valle  de  Amores. 
Deu-se-lhe  este  nome,  porque  sendo  um  matagal 
com  arvores  silvestres,  era  o alcouce  dos  mora- 
dores do  Porto  0 de  Villa  Nova  de  Gaia.  Os  fra- 
des é que  lhe  mudaram  o nome  para  o de  Valle 
da  Piedade.  Foi  incendiado  em  14  de  dezembro 
de  1832,  fícando  a egreja  completameute  destrui 
da,  podendo  apenas  salvar  se  o Santissimo  Sacra- 
mento e algumas  imagens.  Foi  vendido  depois 
de  1834  a um  particular. 

Convento  de  S.  Bento  da  Victoria.  Foi  fundado 
pelos  religiosos  benedictinos  em  1597,  proxi- 
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mo  ás  Portas  do  Olival,  applicando-lhe  parte  das 
rendas  do  convento  de  S.  João  d’Alpendurada, 
da  mesma  ordem.  Dá-se-lhe  o nome  de  S.  Bento 
da  Victoria  por  fícar  perto  da  egreja  parochial 
assim  denominada.  A egreja  foi  synagoga  de  ju- 
deus, sendo  depois  purificada  e reduzida  a tem- 
plo christão,  no  referido  anno  de  1597.  O con- 
vento foi  depois  applicado  para  quartel-militar. 

Convento  de  S.  Domingos.  Foi  o terceiro  con- 
vento que  a ordem  dominicana  teve  em  Portu- 
gal. Foi  fundado  a instancias  do  bispo  do  Porto 
D.  Pedro  Salvador  e do  seu  cabido,  no  reinado 
de  D.  Saocho  II,  em  1238.  O convento  era  do  pa- 
droado real,  por  uma  provisão  do  referido  mo- 
narcha,  já  do  anno  de  1239,  em  que  elle  se  de- 
clarava autor,  fundador  e padroeiro  do  dito  con- 
vento, provisão  que  D.  Diniz,  em  13  de  setembro 
de  1300,  confirmou,  declarando  de  nove  o con- 
vento do  padroalo  real.  Sobre  o arco  da  capella- 
mór  do  mosteiro  viam-se  as  espheras  d’el-rei  D. 
Manuel,  o que  provava  também  que  esta  casa  re- 
ligiosa era  do  padroado  real.  Os  frades  mandaram 
lagear  a egreja,  que  era  de  tres  naves.  Foi  le- 
vantado um  grande  alpendre,  que  cobria  todo  o 
adro.  Este  alpendre,  por  estar  ao  abrigo  do  sol 
e da  chuva,  e por  ser  ponto  muito  central  da  ci- 
dade, e haver  n’ella  sensivel  falta  de  edifícios 
para  repartições  publicas,  serviu  muitos  annos 
de  tribunal,  onde  o3  juizes  ouviam  e despacha- 
vam as  partes.  Sobre  o vão  tomado  pelo  alpen- 
dre, se  levantou  mais  tarde  a fachada  norte  e 
principal  do  convento.  Em  1717  um  grande  incên- 
dio devorou  parte  do  edifício,  ficando  a egreja 
em  ruinas,  mas  os  frades  logo  a reedificaram. 
Durante  o cerco  do  Porto,  era  1832,  outro  incên- 
dio mais  pavoroso  devastou  quasi  todo  o conven- 
to, restando  pouco  mais  do  que  a fachada  do  nor- 
te, que  no  1.®  de  junho  de  1834  foi  alugado  pelo 
Banco  de  Lisboa,  hoje  de  Portugal,  para  n’elle 
estabelecer  a sua  Caixa  Filial;  e para  o mesmo 
fim  comprou  aquella  parte  do  edifício,  quando 
foi  pelo  governo  posto  em  praça  com  vários  chãos, 
ao  longo  da  rua  Ferreira  Borges,  em  1865.  O 
Banco  de  Portugal,  em  seguida,  fez  obras  impor- 
tantes na  casa  que  arrematou,  sendo  por  essa  oc- 
casião  apagada  uma  inscripção  latina,  que  esta- 
va na  frente  do  edifício.  Também  foi  apeado  o 
emblema  da  ordem  dominicana,  que  rematava  e 
decorava  a frente.  A fonte,  que  se  vê  hoje  no 
jardim  publico  de  S.  Lazaro,  pertenceu  a este 
convento,  assim  como  as  mesas  de  mármore  que 
estão  no  Museu  de,  Bibliotheca  Publica. 

Convento  de  S.  Francisco.  Quando  a ordem 
franciscana  já  florescia  em  diversos  paizes,  e ti 
nha  conventos  em  Coimbra  e em  Guimarães,  al- 
guns habitantes  do  Porto  convidaram  áquelles 
frades  para  levantarem  casa  n'esta  cidade,  e um 
velho,  cujo  nome  se  perdeu  com  o tempo,  lhes 
deu  para  esse  fim  um  terreno  que  possuia  no  si- 
tio onde  está  hoje  o palacio  da  Bolsa,  e que  en- 
tão se  chamava  Bedondella,  sitio  n'aquelles  tem- 
pos quasi  deserto,  nas  faldas  d'um  monte,  que 
pela  sua  posição  se  denominou  Bello-monte,  no- 
me que  se  couserva  ainda  n’uma  rua  próxima.  Os 
frades  acceitaram  o donativo  do  chão,  e trata- 
ram logo  de  construir  o convento  junto  a uma 
pequena  capella  que  ali  existia,  da  invocação  de 
8.  Miguel,  assim  como  um  pouco  ao  sul  havia  ou- 
tra, dedicada  a S.  Nicolau,  no  sitio  onde  mais 
tarde  se  levantou  a egreja  de  S.  Nicolau,  que  é 


POR 


POR 


uma  das  parochiaes  do  Porto.  Foi  em  1232,  que 
08  frades  deram  principio  ao  seu  convento,  mas 
como  nSo  solicitassem  do  prelado  licença  para  a 
ediãcação,  e cm  virtude  dos  velhos  foraes  da  cida' 
de  e da  amplissima  doação  da  rainha  D.  There- 
za,  ninguém  podia  construir  casas,  e menos  ain 
da  conventos  sem  licença  dos  prelados,  logo  os 
frades  fôram  contrariados,  sendo  lhes  embarga- 
das as  obras  cm  nome  da  mitra,  pelo  deão  e co- 
negos,  na  ausência  do  bispo  D.  Pedro  Salvador, 
que  tinha  ido  a Koma.  Os  frades  não  desistiram 
do  seu  proposito,  e como  as  obras  continuassem, 
0 deão,  como  governador  da  diocese,  mandou  os 
seus  officiaes  impedir  as  obras  com  mão  armada, 
havendo  alguns  excessos,  e fugindo  os  frades 
para  bordo  de  navios  surtos  no  Douro.  Solicita- 
ram os  religiosos  a protecção  de  D.  Sancho  II, 
que  80  declarou  protector  do  convento,  e orde- 
nou a continuação  das  obras.  Comtudo,  a ques- 
tão proseguiu  sobre  os  direitos  que  dava  a doa- 
ção de  D.  Thereza,  pretendendo  o monarcha  con- 
vencer 0 prelado  e o cabido  que  a sua  jurisdic- 
ção  era  limitada,  e não  chegava  ao  local  de  con- 
vento. Os  frades  qutixaram-se  também  ao  papa, 
então  Gregorio  X,  que  os  atteudeu,  e dados  no 
apoio  do  rei  e do  pontidce,  proseguiram  as  obras, 
quando  já  havia  regressado  de  Roma  o bispo  D. 
Pedro  Salvador.  Este  prelado  renovou  a suspen- 
são, que  se  ordenara  na  sua  ausência,  fulminou 
a eicoramuahão  contra  os  frades  recalcitrantes, 
mandou-os  sair  immediatamente  da  cidade,  e se 
queriam  convento  n’estas  paragens,  o fizessem 
além  do  Douro  nas  terras  d’el  -rei,jáque  este  tan 
to  os  protegia,  e como  frades  não  cedrssem  á in 
tiraação  do  bispo,  este  os  mandou  expulsar  vio 
lontamento  pelas  suas  justiças.  Os  excessos  su- 
biram a tal  ponto  que  alguns  frades  fôram  mal- 
tratados e feridos,  a casa  em  questão  saqueada 
e incendiada.  Os  frades  fugiram  e se  homisiaram 
em  diversas  casas  de  devotos  que  os  protegiam. 
O rei  escreveu  ao  prelado;  o papa,  a quem  os  fra- 
des mais  uma  vez  dirigiram  as  suas  queixas,  es- 
creveu em  1237  aos  bispos  de  Lamego  e de  Vi- 
zeu,  e ao  arcebispo  de  Braga,  para  que  instas- 
sem com  0 bispo  do  Porto  a favor  dos  frades, 
0 proprio  papa  se  dirigiu  directamente  ao  bis- 
po e ao  cabido,  advogando  a causa  dos  religio- 
sos, mas  0 bispo  e cabido  conservaram  se  firmes 
na  sua  resolução.  O papa  ainda  expediu  no  auno 
seguinte  outra  bulia  ao  arcebispo,  deão  e chan- 
tre da  sé  de  Braga,  para  que,  quando  o bispo  e 
cabido  do  Porto  persistissem  em  estorvar  a edi- 
ficação do  convento,  os  constrangessem  com  cen- 
suras, autorisando,  inclusivamente,  os  commissio- 
nados  para  benzerem  a primeira  pedra  da  egre- 
ja,  quando  o bispo  do  Porto  a isso  se  recusasse. 
Ainda  d’esta  vez  o bispo  e o cabido  do  Porto  não 
cederam,  e as  obras  permaneceram  no  mesmo  es 
tado.  Não  desistindo  os  frades,  e considerando 
suspeitos  na  questão  os  prelados  portuguezes, fi- 
zeram com  que  o papa  commissionasse  o arcebis 
po  de  Compostella,  a fim  de  vir  ao  Porto  conci- 
liar 0 bispo  e cabido  com  os  frades,  isto  por  bul- 
ia de  17  de  maio  de  1241,  roas  como  o papa  fal- 
lecesse  em  agosto  do  mesmo  anno,  a commissão 
ficou  suspensa.  Succedeu  a Gregorio  IX,  Celes- 
tino IV,  que  falleceu  poucos  dias  depois  de  elei 
to,  mas  0 pontifice  que  se  seguiu,  Innoccncio  lY, 
particularmente  affecto  aos  franciscanos,  expediu 
logo  bulias  tão  terminantes  ao  bispo  do  Porto  e 


arcebispo  de  Compostella,  que  o bispo  e cabido 
do  Porto  cederam  immediatamente,  e as  obras  do 
convento  e da  egreja  proseguiram  desde  aquella 
data,  121-i.  Este  convento  tomou  o titulo  de  Real 
por  ser  em  grande  parto  fundado  por  D.  Sancho 
II.  A primitiva  egreja  foi  substituida  pela  que 
depois  possuiram  os  frades,  a qual  era  toda  for- 
rada de  talha  dourada.  Em  1840  foi  magnifica- 
mente  restaurada.  0 convento  oceupava  a mes- 
ma área  que  hoje  oceupa  o palacio  da  Bolsa.  A 
sua  entrada  principal  era  pelo  lado  do  sul,  e a 
cêrea  confinava  com  a dos  frades  de  S.  Domin- 
gos, pelo  meio  das  quaes  se  abriu,  em  1842,  a rua 
de  Ferreira  Borges.  Do  lado  da  rua  de  D.  Fer- 
nando estava  a cozinha,  e para  esta  havia  uma 
entrada  pela  rua  da  Ferraria.  Ao  sul  da  egreja 
existia  uma  capella  com  a invocação  de  Santo 
Eloy,  que  se  demoliu  em  1870,  quando  sé  abriu 
a rua  da  nova  Alfandega.  No  vão  que  restou  da 
capella  de  Santo  Eloy,  se  fez  a actual  sacristia. 
No  claustro  do  convento  notava-se  um  alto  e ele- 
gante chafariz  de  cantaria,  que  passou  para  a 
Foz,  junto  á casa  do  Salva-Vidas,  ao  poente  do 
Passeio  Alegre. 

Convento  de  S.  João  Evangelista  ( Coneqos  se- 
culares), conhecidos  mais  vulgarmente  por  fra- 
des Loios.  Foi  fundado  em  Campanhã  no  anno  de 
1435.  A egreja  matriz  da  freguesia  era  a do  mos- 
teiro. Junto  a ella  existia  uma  albergaria,  que 
se  transformou  em  convento,  sustentado  pelo  bis- 
po do  Porto,  D.  Vasco,  mas,  sendo  este  prelado 
nomeado  arcebispo  de  Evora,  ficaram  os  religio- 
sos sem  amparo,  pelo  que  se  recolheram  ao  con- 
vento de  Villar  de  Frades.  0 bispo  do  Porto  D. 
João  de  Azevedo,  lhe  construiu  novo  convento, 
encostado  aos  muros  da  cidade,  pela  parte  de 
dentro,  n’um  sitio  chamado  então  Fonte  d^ Arca, 
depois  largo  dos  Loios,  em  1490,  mandando- os 
vir  de  Villar.  No  dia  6 de  novembro  do  citado 
anno  de  1490,  lançou  o bispo  a primeira  pedra  no 
edificio.  O novo  mosteiro  tomou  o nome  de  Nossa 
Senhora  da  Consolação,  e chegou  a ser  o mais  ri- 
co do  Porto.  Depois  de  1831  a egreja  foi  arraza- 
da,  e 0 seu  chão  e o edificio  do  mosteiro  vendi- 
dos. Ali  se  construiu  uma  importantissima  pro- 
priedade. 

Convento  de  S.  João  Novo.  Convento  de  eremi- 
tas de  Santo  Agostinho,  gracianos,  situado  no  an- 
tigo largo  de  Nossa  Senhora  da  Esperança,  de- 
pois de  S.  João  Novo,  pegado-á  capella  da  mes- 
ma Senhora  e á muralha  da  cidade.  Foi  fundado 
em  1592.  A egreja  é majestosa  e muito  notável 
interiormente  pela  sua  arcbitectura;  está  bem 
conservada.  No  edificio  do  convento  estão  os  tri- 
bunaes  e cartorios  judiciaes,  tanto  eiveis  como 
criminaes.  Desde  1832  serviu  por  muitos  annos 
de  hospital  militar. 

Porto  (Conventos  de  freiras  no): 

Convento  de  Monchique,  da  ordem  franciscana, 
em  Miragaia.  V.  Portugal,  vol.  IV,  pag  1125. 

Convento  de  Santa  Clara,  de  freiras  da  ordem 
de  S.  Francisco,  fundado  em  1416  por  el-rei 
D.  João  I e sua  mulher,  a rainha  D.  Filippa, 
junto  ás  muralhas  novas  (D.  Fernando)  no  sitio 
chamado  Carvalhos  do  Monte,  e proximo  ao  pos- 
i tigo  do  Carvalho,  ou  dos  Carvalhos.  Este  conven- 
I to  chegou  a ter  12  contos  de  reis  de  renda  an- 
■ nual,  e em  17>9  tinha  99  freiras  professas,  e ao 
todo  300  moradores.  O convento,  nos  seus  prin- 
cipies, era  menos  lico,  mas  no  decurso  dos  séculos 
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XV  e XVI  fôram  supprimidos  muitos  pequenos  mos 
teiros  da  mesma  ordem,  que  existiam  por  estes 
sitios,  indo  as  freiras  para  o convento  de  Santa 
Clara,  do  Porto,  com  todas  as  suas  rendas  e pro- 
priedades, o Que  muito  augmentou  o rendimento 
do  convento.  E’  preciso  notar  que  o mosteiro  de 
Santa  Clara,  do  Torrào,  sobre  a margem  esquer 
da  do  rio  Tamega,  na  sua  confluente  com  o Dou- 
ro, margem  direita,  e que  foi  fundado  em  1246, 
deve  ser  considerado  como  o primitivo  convento 
de  Santa  Clara  do  Porto,  porque  D.  João  I e a 
rainha  sua  mulher  o mudaram  para  esta  cidade, 
sendo  para  ali  transferidas  as  religiosas  no  men 
cionado  anuo  de  1416,  com  todas  as  suas  proprie 
dades  e rendas,  que  ficaram  pertencendo  ao  no- 
vo mosteiro.  As  freiras  de  Santa  Clara,  do  Por- 
to, recebiam,  até  1500,  portagem  das  mercadorias 
que  passavam  pelo  rio  Douro.  N’esse  anuo  foi- 
lhes  tirado  esse  direito,  e em  1504  tornaram  a 
recuperal-o,  mas  sómente  pelo  que  dizia  respei- 
to ás  mercadorias  de  Entre  Ambos  os  Rios  ("Tor- 
tão)  por  ser  couto  do  mosteiro.  A egreja  ainda 
se  conserva. 

Convento  de  S,  Bento  da  Ave  Maria.  Foi  fun- 
dado esto  convento  em  1518  por  el  rei  D.  Ma- 
nuel, para  freiras  beuedictinas,  encostado  ás  mu- 
ralhas da  cidade,  pela  parte  interior,  e á porta 
dos  Carros.  As  obras  fôram  concluidas  em  1523 
por  D.  João  III.  Para  este  convento  vieram  as 
religiosas  do  convento  da  ordem  de  Santo  Agos 
tinho,  de  Rio  Tinto  (GondomarJ  com  todas  as 
suas  rendas,  em  1535,  mudando  então  para  a re- 
gra de  S.  Bento.  No  mesmo  anuo  vieram  também 
para  este  mosteiro  as  freiras  de  Tuhias  ('Cana- 
vezes),  Villa  Cova  e Tarouquella.  A egreja  toi  in- 
cendiada em  1783,  e logo  reedificada.  Dizem  que  a 
architectura  primitiva  era  muito  mais  majestosa, 
do  que  a outra  que  se  construiu  na  reedíficação. 
A '.‘greja  era  de  boas  dimensões  e de  grande  ma 
gniòceucia.  Para  éste  convento  vieram  as  freiras 
do  convento  de  Monchique,  da  ordem  de  S.  Fran- 
cisco, em  1831,  qnando  o governo  constitucional 
as  mandou  sair  do  seu  mosteiro  para  o conver- 
ter em  arrecadação  de  material  de  guerra.  No  lo 
cal  do  convento  e da  egreja  estabeledeu-se  ha 
annos  a estação  central  do  caminho  de  ferro. 

Convento  de  S-  José  e Santa  Thereza.  Este  con- 
vento e a respectiva  egreja  fôram  fundados  em 
170 1 para  religiosas  da  ordem  do  Carmo,  no  si- 
tio chamado  então  Logar  do  Calvario,  pelo  bispo 
do  Porto  D.  Fr.  José  de  Saldanha.  A egreja  foi 
demolida  depois  de  1834,  assim  como  parte  do  con- 
vento; na  parte  que  se  conservou,  estabeleceu-se 
mais  tarde  a estação  telegraphica.  Em  1865  foi 
para  a repartição  da  policia  civil. 

Porto  ( Corpo  de  salvação  publica  do).  E’  com- 
posto de  duas  brigadas,  uma  para  cada  bairro, 
divididas  por  numerosas  estações.  Os  bombeiros 
do  Porto  tomaram  parte  nos  concursos  interna 
cionaes  de  Londres  em  18!*3,  do  Lyão  em  1894, 
e de  Paris  em  1900,  onde  ganharam  o Grand  Prix 
d'honneur,  uma  taça  de  Sévres.  A Inspecção  e Es- 
tação n.°t  estão  iustalladas  no  edificio  da  Cama 
ra  Municipal,  tendo  aunexas  as  oflicinas  para  re- 
paração do  material,  um  gymnasio  o uma  casa  es- 
queleto para  exercido  dos  bombeiros  As  nachi- 
nas  da  Estação  n.»  1 são  tiradas  a cavallos. 

Porto  {Correio  e telegraphos  do).  Estão  instai 
ladas  estas  repartições  n'um  grande  edificio  áes 
quina  da  Praça  da  Batalha  e rua  de  Entre-Pa- 
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redes.  Â porta  principal  dá  entrada  : á direita 
para  a sala  da  2.*  secção  telegr.  onde  se  expedem 
telegrammas,  e para  as  4.*  e 5.*  secções  postaes, 
de  registo  de  correspondência  e serviço  de  regis- 
tos, eucommendas  postaes  e expedição  de  titu- 
les de  cobrança.  A*  esquerda  ficam  as  salas  do 
serviço  da  secção  da  Alfandega,  para  verificação 
i das  encommendas  vindas  do  estrangeiro  e sujei- 
I tas  a direitos.  No  1.”  audar  ha  as  salas  da  dis 
tribuição  de  correspondência,  a 6.*  secção  postal 
encarregada  da  contabilidade,  secretaria,  archl- 
I vo,  gabinete  do  chefe,  secretaria  da  2.*  circums- 
I cripção  telegraphica  e gabinete  do  engenheiro- 
I chefe,  etc.  Do  lado  direito  da  entrada  encontra 
j se  uma  porta  que  dá  accesso  á sala  da  1.*  secção 
I postal  onde  se  faz  a venda  de  sellos  e todas  as 
' formulas  de  franquias,  e se  emittem  vales:  De- 
I pendentes  da  estação  central  existem  espalhadas 
) pela  cidade  diversas  estações  secundarias,  onde 
I se  recebem  cartas,  expedem  telegrammas,  fazem 
registos  e venda  de  sellos  e bilhetes  postaes. 

I Porto  f Cozinha  economica  do).  Foi  fundada  em 

I 1892  pela  Companhia  Utilidade  Domestica,  e 
I subvencionada  pela  Camara  Municipal.  Está  ins- 
tallada  em  terreno  da  antiga  cêrea  do  convento 
dos  Carmelitas.  Fornece  a preços  baratissimos  ali- 
mentação ás  classes  populares. 

Porto  (Créches  do): 

Créche  de  Cedofeita.  Está  situada  na  rua  da 
i Carvalhosa,  em  edificio  proprio.,Foi  fundada  em 
1891,  para  recolher  e alimentar  durante  o dia  os 
' filhos  dos  operários  da  freguezia  de  Cedofeita. 

Créche  de  S.  Vicente  de  Paula.  Está  na  rua  de 
! Gonçalo  Ayres.  Foi  creada  por  João  Vicente 
; Martins  em  21  de  novembro  de  1851.  E'  destiua- 
! da  a agasalhar  e alimentar  durante  o dia  os  fi- 
I lhos  dos  operários  pobres.  Foi  o primeiro  estabe- 
lecimento de  caridade  n'este  genero  que  se  mon- 
tou no  paiz.  Está  iustallada  em  edificio  proprio, 
projecto  do  architecto  Fontes  Soares.  Tem  uma 
sala  de  honra  com  os  retratos  a oleo  dos  seus 
principaes  bemfeitores. 

I Porto  (Egrejas  do): 

\ Egreja  da  Boa  Vista.  Está  situada  na  rua  de 
I Montebello. 

Egreja  do  Carmo.  Era  a do  antigo  convento  dos 
carmelitas  descalços.  (V.  Porto,  Conventos  do). 
Pertence  á irmandade  de  Nossa  Senhora  do  Car- 
mo, fundada  em  1731  ua  capella  da  Batalha.  Ex- 
teriormente é singela  na  sua  architectura,  porém 
! interiormente  está  ornada  com  riqueza,  pois  que 
não  as  só  capellas,  como  as  paredes  e abobada, 
são  guarnecidas  de  obra  de  talha  dourada  de  bas- 
tante primor. 

I Egreja  dos  Clérigos.  Este  templo,  que  dá  cele- 
bridade ao  Porto  pela  sua  grandiosa  e elevadis- 
I sima  torre,  teve  principio  no  anno  de  1732,  no 
I alto  da  calçada  da  Natividade,  hoje  rua  dos  Clé- 
rigos. Foi  fundado  por  uma  irmandade  de  cleri- 
i gos,  em  que  entravam  alguns  seculares  das  prin- 
! cipaes  familias  da  cidade.  A construcção  da  tor- 
' re  começou  no  anno  de  1748.  O risco  e a execu- 
. ção  dos  trabalhos  fôram  dirigidos  pelo  arebi- 
I tccto  italiano  Nicolau  Nasoni.  As  obras  conclui- 
ram-se em  1763,  sendo  tão  demoradas,  tanto 
pela  grandeza  da  fabrica,  como  pelas  avultadas 
I sommas  que  annualmente  consumiam  A egreja 
foi  sagrada  em  12  de  dezembro  de  1779  pelo  bis 
, po  do  Porto  I).  Fr.  João  Kaphael  de  Mendoça.  A 
' invocação  era  de  Nossa  Senhora  d’Assumpção, 
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mas  como  o povo  começasse  a denominal-a  du- 
rante a sua  construcçâo,  Egre.ja  dos  Clérigos,  fi- 
cou lhe  este  nome  popular,  porque  é ainda  boje 
conhecida.  O templo  é isento  da  jurisdicçào  pa- 
rochial.  O frontispicio  é grandioso  pela  accumu- 
laçào  de  ricos  ornatos.  Entre  os  dois  nichos  com 
estatuas  que  estão  no  corpo  superior  do  frontis- 
picio, vê-se  a thiara  pontificia  sobre  uma  almo- 
fada, e no  vertice  do  frontào  a cruz  de  tres  braços 
ornada  coin  folhagem  de  palmas  O interior  do 
templo  é enriquecido  com  primorosa  obra  de  ta 
lha  dourada,  a capella-mór  é de  mármore  de  co- 
res de  riquissimo  trabalho;  tem  a tribuna,  tain- 


60  k.  de  distancia,  servindo  por  isso  de  guia  aos 
navegantes  que  demandam  a barra  do  Porto.  Tem 
8 campanarios  com  os  seus  competentes  sinos, 
pesando  todos  7990,372  kilogrammas. 

Egreja  do  CoUegio.  Está  situada  no  largo  do 
Collegio.  Era  a egreja  do  antigo  convento  dos 
Gracianos  Grillos.  (V.  Porto,  conventos  do).  Tem 
majestosa  frontaria;  é muito  vasta,  com  um  bom 
altar-mór  ladeado  de  deis  altares,  um  com  uma 
boa  imagem  de  Christo  na  cruz,  e outro,  de  sober- 
ba batalha  dourada,  dedicado  a Nossa  Senhora. 
No  corpo  da  egreja  ba  6 altares,  3 de  cada  lado. 

Egreja  dos  Congregados.  Situada  na  praça  da 


Eg.  ej.is  (los  KxUnctos  Carmelita.^  e do  Catmo 


bem  de  mármore,  onde  está  a imagem  da  padroei-  I 
ra,  Noss  I Senhora  d* Assumpção.  Dizem  que  esta 
tribuna  importou  em  mais  de  50:00U  cruzados  ^ 
f20  0'J0íÜÜO  reis).  Na  capella-mór  está  deposita- 
do 0 corpo  de  Santo  Innocencio,  martyr.  Também 
ali  se  vêem  duas  bellas  imagens  de  S Pedro  e 
S.  Filippe  Nery,  e dois  orgãos.  Nos  altares  late- 
raes  ha  boas  pinturas,  entre  as  quaes  se  salienta 
um  quairo  gothico,  a FtV^em  do  leite.  Pelas  fa-  j 
chadas  lateraes,  junto  ao  envasamento,  corre  um  ; 
passeio  lageado,  guarnecido  de  balaustrada,  e j 
mais  elevado  que  o pavi  nento  das  ruas.  Sobre  a 
porta  travessa,  que  se  abre  na  fachada  do  lado  do 
norte,  está  gravada  uma  inscripção  latina,  que  ' 
declara  a padroeira  a que  a egreja  é consagra  ' 
da,  e quem  fôram  os  fundadores  d'esta.  Â torre  | 
dos  Clérigos  é a mais  alta  do  reino,  e das  mais  | 
elegantes  e notáveis  da  Europa,  excedendo  mui-  | 
to,  em  altura,  as  de  Hamburgo,  Bolonha,  Utrech,  j 
Uiga  e Bristol  E'  toda  de  cantaria  lavrada  e de  | 
solidíssima  coustrucção,  assente  u’uma  rocha,  po- 
lo que  tem  resistido  a todos  os  temporaes  e con- 
vulsões do  globo;  apenas  em  1831  um  forte  tem- 
poral destruiu  umapequena  parte  d’esta  torre, quo  j 
foi  pouco  depois  concertada.  Em  1862,  uma  fais-  | 
ca  electrica  lançou  por  terra  o globo  eom  a cruz,  j 
que  logo  foi  reposta  no  seu  logar.  A sua  altura, 
desde  0 nivel  da  rua  até  á base  do  globo  de  me- 
tal que  a corôa,  é de  Ih  metros.  Vê-se  do  mar  a I 


Liberdade.  Era  a egreja  do  antigo  convento  da 
Congregação  do  oratorio  de  S.  Filippe  Nery.  Se- 
cularisada  por  oceasião  do  cêreo  do  Porto,  foi  de 
novo  entregue  ao  culto  em  1836.  A'  egreja  dos 
Congregados  faltam  a torre  e a sacristia, que  fôram 
demolidas  em  1842.  Os  altares  de  Nossa  Senhora 
das  Dores  e de  Jesus  Maria  José  são  muito  apre- 
ciados. Esta  egreja  possue  os  corpos  de  S.  Cle- 
mente, Santo  Eugênio  e S.  Severino. 

Eg''eja  da  Lapa.  Está  situada  no  largo  do  mes- 
mo nome.  Eni  7 de  janeiro  de  1755  o missionário 
apostolico  P.  Angelo  de  Sequeira,  natural  do  Bra- 
zil,  lançou  a primeira  pedra  nos  alicerces  d’uma 
capolla  dedicada  á Senhora  da  Lapa,  em  terreno 
que  lhe  fora  dado  por  um  devoto;  a capella  foi 
feita  á custa  de  esmolas  do  povo,  e depressa  fi- 
cou concluida.  Os  portuenS(.s  começaram  logo 
a ter  tão  grande  devoção  por  aquclla  imagem, 
que  fidalgos  e fidalgas,  pessoas  principaes  da  ci- 
dade, clérigos,  burguezes  e povo,  tudo  concorreu, 
nào  só  com  esmolas  e alfaias,  para  adorno  do  pe 
quenino  templo,  mas  até  com  o seu  trabalho,  con  - 
duzindo  os  precisos  materiaes.  A capella  orna- 
mentou-se com  toda  a magnificência.  A* padroei- 
ra deu-se-lhe  a invocação  de  Nossa  Senhora  da 
Lapa  das  confissões,  porque  junto  á egreja  se  ha- 
via construido  um  confessionário  publico,  onde  os 
peceadores  iam  fazer  as  suas  confissões  geraes, 
sem  serem  conhecidos.  O magnifico  templo  que 
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existe  hoje,  uào  é ã capella  do  P.  Ângelo,  mas 
uma  ampla  e formosa  egreja  que  se  construiu 
n’aquelle  mesmo  local  no  meado  do  século  xviii, 
sendo  a primeira  pedra  lançada  em  17  de  julho 
de  175i.  Ü terreno  foi  doado  pela  Camara  Munici- 
pal do  Porto,  e os  portuenses  na  sua  grande  de- 
voção pela  Senhora  da  Lapa,  concorreram  com 
tão  elevados'donativo9  que  promptainente  se  ar- 
ranjou o 0 dinheiro  preciso  para  a grandiosa  fa- 
brica que  hoje^cxiste.  A fachada  da  egreja  é ele- 
gante e de  granito  lavrado,  tendo  duas  elevadas 
torres  lateraes  feitas  da  mesma  pedra.  O painel 
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Torre  dos  Clérigos 

do  altar-mór,  que  representa  a Adoração  dos  pas- 
tores, é trabalho  valioso  do  apreciado  pintor  por- 
tuense João  Baptista  Ribeiro.  Na  capella-mór,  do 
lado  do  Evangelho,  está  encerrado  n’um  singelo 
mausoléo  de  granito  o coração  de  1).  Pedro  IV, que 
este  monarcha  doou  á cidade  do  Porto,  em  prei- 
to de  reconhecimento  pelo  muito  que  a cidade 
soffreu  pela  causa  constitucional.  Junto  á egreja 
está  o cemiterio  da  Lapa,  já  descripto.  (W.  Porto, 
Cemiterioa  do).  A egreja  pertence  á irmandade  da 
Senhora  da  Lapa.  Tem  hospital  e escolas. 
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Egreja  das  Sallesias.  Está  situada  na  rua  de 
Villar. 

Egreja  de  Santa  Clara.  Era  a do  antigo  conven- 
to de  Santa  Clara.  Foi  D.  João  I que,  em  27  de 
março  de  1416,  lançou  os  fundamentos  da  egreja. 
A pedra  dos  alicerces  do  lado  direito  do  portico, 
que  dá  accesso  ao  templo,  foi  posta  pelo  referi- 
do monarcha,  e a da  esquerda  pelo  infante  san- 
to L).  Fernando.  O templo  é internamente  reves- 
tido de  riquissima  talha  do  século  xvii  de  rendi- 
lhados lavores.  A pia  d'agua  benta  é de  apreciá- 
vel escuiptura.  O painel  do  altar  mór  foi  pinta- 
do por  Vieir.  Portuense.  Os  córos,  sobretudo  o 
superior,  com  numerosas  pinturas  e abundancia 
de  talha  merecem,  assim  como  toda  a egreja,  a 
maior  attenção. 

Egreja  de  S.  Bento  da  Vietoria.  Está  situada 
na  rua  de  S.  Bento.  E’  a maior  e a mais  imponente 
egreja  do  Porto,  depois  da  Sé.  A grandiosa  fron- 
taria  é dividida  em  4 corpos,  o primeiro  com  5 
portaes,  o segundo  com  nichos  onde  estão  as  ima- 
gens de  S.  Bento,  Santa  Escolástica  e Santa  Ger- 
trudes  .Magna;  o terceiro  com  3 grandes  vidraças 
que  illuminam  o côro,  c o quarto  eom  a cruz  e o 
nicho  de  Nossa  Senhora  da  Vietoria.  Distante  da 
fachada  vêem-se  as  duas  torres  da  egreja,  uma 
das  quaes  está  inutilisada.  O vestíbulo,  qae  era 
espaçoso,  teve  de  ser  dividido  aos  lados  com  pa- 
redes, destinadas  a sustentarem  a abobada.  O 
templo,  no  interior,  é d’uma  só  nave  em  forma 
de  cruz  latina;  a abobada  é de  pedra  lavrada, 
trabalho  de  grande  mérito  No  corpo  da  egreja 
ha  bcapcilas,  resguardadas  por  elegantes  e bem 
trabalhadas  grades  de  ferro;  as  imagens  que  en- 
cerram, são  de  valor;  no  cruzeiroha  4 altares,  sen- 
do 08  do  topo  os  mais  opulentos  em  talha  doura- 
da. A capella-mór  é grandiosa,  possuindo  hU  bellas 
cadeiras  coraes  de  pau  preto;  o altar-mór  tem  um 
precioso  retábulo  de  talha  dourada,  com  numero- 
sas esculpturas,  e o camarim  é sumptuoso.  0 co- 
ro da  egreja  é considerado  o mais  rico  de  Portu- 
gal. As  cadeiras  coraes  são  maravilhosas;  os  qua- 
dros de  madeira  e as  molduras  que  os  revestem, 
são  interessantes,  assim  como  a balaustrada  de 
pau  preto  e as  decorações  dos  orgãos.  Na  sacris- 
tia ha  um  altar  de  talha  dourada,  bons  armarios, 
espelhos,  e fóra  da  sacristia,  em  um  corredor,  uma 
lindíssima  fonte  de  granito  lavrado. 

Egreja  de  S.  Francisco.  A primitiva  egreja  do 
convento  de  S.  Francisco  foi  começada  em  1233, 
Século  e meio  depois,  reconhecendo  os  frades  que 
ella  era  acanhada  para  o serviço  religioso,  a sub- 
bstituiram  pelo  templo,  que  existe  ainda,  come- 
çado em  1383  e acabado  em  1410  A egreja  tem 
3 naves  separadas  por  3 arcos  ogivaes,  sustenta- 
dos por  feixes  de  columnas.  No  começo  do  sécu- 
lo xviii  a egreja  foi  enriquecida,  sendo  adornada 
externamoute  a portada  com  umas  columnas  sa- 
lomonicas,  e internameute,  todo  o templo  com 
opulenta  obra  de  talha.  Logo  á entrada  princi- 
pal, do  lado  esquerdo,  ha  uma  capella  de  estjlo 
ogival,  com  uma  preciosa  imagem  gothica  do  San- 
to Antonio.  Do  lado  da  Epistola,  junto  á capella- 
mór,  vê-se  um  tumulo  Kena.»cença,  assente  sobre 
outro  tumulo  antigo,  onde  repousam  os  restos 
mortaes  de  Fernào  Brandão  Pereira,  de  Kamal- 
de,  faliccido  em  1528;  é de  apreço  pela  perfeição 
dos  trabalhos  que  o decoram.  São  apreciáveis  a 
capella  da  Seuhora  da  Soledade,  as  cancellas  va- 
zadas e douradas  que  a fecham,  o altar  da  Se- 
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nhora  da  Boa  Morte,  e o aliar  dos  Martyres  de  i 
Marrocos.  No  retábulo  do  altar-mór  ha  um  quadro 
gothico,  de  valor,  representando  o Baptismo  de  ! 
Jesus,  e no  altar  dos  Martyres  de  Marrocos  ou* 
tro,  representando  a Adoração  dos  pastores.  i 
Egreja  de  S.  João  Novo.  Situada  no  largo  de 
S.  João  Novo.  Pertenceu  ao  convento  dos  eremi-  ! 
tas  de  Santo  Agostinho.  Nada  tem  de  notável;  é 
d’uma  só  nave,  com  formosa  abobada  de  granito. 
Possue  uma  das  imagens  mais  venerandas  no 
Porto,  desde  séculos,  O Senhor  dos  Passos,  e um 
apreciável  painel  no  altar-mór,  pintado  por  Gla-  I 
ma;  na  sacristia  existem  dois  curiosos  quadros  a 
oleo  reprodufindo  todos  os  santos,  papas  e bispos 
da  ordem  de  Santo  Agostinho,  e um  trabalho  de  ; 


truiu-se  uma  capella  provisória  no  largo  do  La- 
ranjal, hoje  largo  da  Trindade,  um  pouco  mais 
ao  N E da  actual  egreja,  na  esquina  que  faz  fren 
te  para  a travessa  de  Liceiras.  Depois  de  con  ■ 
cluida  a egreja,  transformou-se  a capella  em  ce- 
mitério dos  irmãos,  até  á prohibição  dos  cemité- 
rios das  ordens  terceiras,  em  18i8.  A primeira 
pedra  na  egreja  foi  lançada  em  17  de  abril  de 
1803  pelo  bispo  do  Portj  D.  Antonio  de  S.  José 
e Castro,  sendo  as  obras  concluidas  em  1811, 
abrindo-se  a egreja  á veneração  publica  em  23 
de  maio  do  mencionado  anno.  O templo  é um  dos 
mais  grandiosos  que  existem  no  Porto.  Mede  61 
m.  de  comprimento,  e a fachada  é de  granito  mol- 
dada no  estylo  italiano  clássico,  com  duas  escul- 


Egreja  da  Lapa 


grande  valor,  representando  a Adorarão  dos  pas-  i 
tores. 

Egreja  do  Terço.  Situada  na  rua  de  Cima  de 
Villa.  Em  1776  o P.  Geraldo  Ferreira  fundou  uma  ' 
capella  e a irmandade  de  Nossa  Senhora  do  Ter 
ço  e Caridade,  que  em  1781  deu  começo  á cons- 
trucção  da  actual  egreja  e de  um  hospital,  que 
pouco  a pouco  se  foi  constituindo,  formaudo-se 
enfermarias  para  os  irmãos  e para  os  particula- 
res, que  se  quizessem  ali  tratar,  mediante  uma 
recompensa  convencionada  Mais  tarde  também 
estabeleceu  aula  gratuita  de  primeiras  letras  pa- 
ra 08  filhos  de  irmãos.  A egreja  é modesta,  mas 
elegante.  Possue  boas  imagens,  salientando-se  as 
da  Senhora  d’ Annunciação  e da  Assumpção,  e a 
Santíssima  Trindade  coroando  Nossa  Senhora. 

Egreja  da  Trindade.  No  largo  da  Trindade. 
Pertence  á ordem  Terceira  da  Trindade.  Sendo 
esta  ordem  instituida  no  Porto  cm  11  de  maio  de 
1755,  por  uma  bulia  do  papa  BenedictoXlV,  cons- 
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pturas  de  S.  Felix  de  Valois  e S.  João  da  Matta, 
fundadores  da  ordem  da  Trindade.  Encima-a  uma 
elegante  torre  com  um  bom  carrilhão,  o pri- 
meiro que  houve  no  Porto.  A capella  mór  foi  prin- 
cipiada em  1852.  N'esta  egreja  existem  imagens 
de  muito  valor,  especialmente  as  que  saíam  na 
majestosa  procissão,  no  domiogo  da  Santissima 
Trindade,  sobre  riquissimos  andores:  Santissima 
Trindade,  Senhora  dos  Remedios,  S.  Felix  de  Va  - 
lois,  S.  João  da  Matta,  Santa  Isabel,  S.  Miguel 
dos  Santos  e S.  Francisco  Xavier.  Annexo  á egre- 
ja fundou-se  em  6 de  junho  de  1852  um  hospital 
e Pharmacia  para  os  irmãos  enfermos.  Tanto  a 
egreja  como  o hospital  e todos  os  melhoramen- 
tos da  ordem  devem  muitíssimo  a José  Antonio 
de  Sousa  Basto,  1.®  visconde  da  Trindade.  O ly- 
ceu  que  fica  annexo,  destinado  á educação  dos  fi- 
lhos e filhas  doa  irmãos,  foi  instituído  em  23  de 
dezembro  de  1857,  e autorisádo  pelo  alvará  de 
20  de  abril  de  1861,  tendo  aulas  de  instruc- 
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çào  primaria  e secundaria,  piano,  canto  e pren- 
das próprias  do  sexo  feminino. 

Porto  (Ermidas  do).  V.  Porto  (Capellas  do). 

Porto  (Escola  Medica  do).  V.  Portugal,  vol. 
III,  pag,  176. 

Porto  (Escolas  do): 

Escola  Industrial  Infante  D.  Henrique.  Situada 
no  Campo  dos  Martyrcs  da  Patria.  Esta  escola 
oíTicial  é destinada  a cursos  iiidustriaes,  e func- 
cioua  á noite. 

Escola  Normal.  Está  iustallada  na  rua  da  Ale- 
gria. O ediãcio  divide  se  em  dois  corpos  symetri- 
cos,  um  para  o sexo  feminino  e outro  para  o mas- 
culino. E'  cercado  do  jardins  com  estufas,  aqua- 
rio,  apiario  e varias  installaçoes  destinadas  ao 
pessoal.  Tem  magnifico  material  de  ensino,  bi- 
bliotheca,  museu  e laboratorio,  e annexa  uma  es- 
cola de  ensino  elementar.  Habilita  professores  ao 
ensino  primário. 

Porto  (Estação  Chimico-Agricola  do).  Fica  na 
rua  de  Santa  Cathariua.  Esta  montada  n’um  bel- 
lo  edificio  das  repartições  das  obras  publicas  do 
districto,  e foi  especialmente  creada  para  a ana* 
lyse  de  terras  e adubos.  E’  dependencia  do  mi- 
nistério respectivo. 

Porto  (Estações  dos  caminhos  de  Jerro  do): 

Estação  Porto-AIJandega.  E’  destinada  unica- 
mente ao  transporte  de  mercadorias,  de  pequena 
e grande  velocidade,  para  todas  as  linhas  ferreas. 
Está  situada  na  rua  da  Alfandega. 

Estação  Porto-  Campanhã . V.  Portugal,  vol.  II, 
pag.  671  e 672. 

Estação  Porto  Central.  Situa  ia  na  praça  de  Al- 
meida Garrctt,  no  local  onde  existiu  o antigo 
convento  e eçreja  de  S.  Bento  da  Ave  Maria,  dc 
freiras  benedictinas.  Apedra  fundamental  foi  lan- 
çada em  2‘2  de  outubro  de  1900  por  el-rei  D.  Car- 
los e rainha  D.  Amélia,  por  oceasiáo  da  inaugu- 
ração do  monumento  ao  infante  D.  Henrique.  Tem 
serviço  de  comboios  para  as  linhas  do  Minho,  do 
Douro,  de  Sul  e Sueste,  de  Guimarães  e de  Sala- 
manca. 

Estação-Porto  á Povoa  de  Varsim  e Famali- 
cão.  Tem  a estação  principal  na  praça  de  Mou- 
sinho  de  Albuquerque  (Boa-Vistaj;  e outra  Es- 
tação Seoundaria,  na  praça  de  Carlos  Alberto. 

Porto  ( Fortificações  do) : 

Caslello  de  E.  João  da  Fo%.  V.  Portugal,  vol. 
III,  pag.  558. 

Fortaleza  da  Serra  do  Pilar.  V.  Portugal,  n’es- 
te  vol.  pag.  719. 

Porto  (Freguezias  do).  V.  no  artigo  Porto,  n’es- 
te  vol.  pag  916. 

P'>rto  (Governo  Civil  do).  E'  um  grande  edifi- 
cio, ma»  de  singela  architectura,  com  a frente 
para  a rua  da  Batalha,  e as  trazeiras  para  a rua 
da  Porta  do  Sol.  E»táva  separado  do  theatro  de  S. 
João  pela  rua  do  Captivo  Pelo  O estava  a anti- 
ga porta,  ou  postigo,  dos  Carvalhos  do  Monte,  ou 
de  Santo  Antonio  do  Penedo,  que  depois  se  de- 
nominou Postigo  do  Sol.  Qiiando  esta  porta  foi 
demolida,  ficou  • edificio  completamente  separa- 
do dos  outros  prédios.  Conforme  já  dissémos  n'es- 
te  vol.  a pag.  936,  foi  este  edificio  construido  para 
a Casa  Pia,  ou  asylo  dos  orphãos  e creanças  po 
bres,  lião  chegando,  porém,  nunca  a ter  essa  ap- 
plicação.  Antes  de  1832,  estavam  no  andar  terreo 
as  prisões  de  recrutas  e dos  criminosos  militares; 
no  1.®  e no  2.®  andar  havia  differentes  secreta- 
rias e repartições  pertencentes  á guarnição  do 
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Porto,  residindo  também  ali  alguns  officiaes,  sol- 
teiros, do  corpo  da  guarda  real  da  policia.  Depois 
de  1834  ainda  ali  se  conservaram  por  bastantes 
annos  as  prisões  militares;  porém,  depois,  fôram 
arrancadas  as  grades  de  ferro  das  janellas,  e o 
edificio  convertido  em  casas  da  repartição  de  fa 
zenda,  pagadoria  militar,  quartel-general,  esta- 
ção telegraphica,  e todas  as  repartições  da  poli- 
cia. Como  apezar  da  sua  vastidão,  o edificio  não 
tinha  a capacidade  suflficiente  para  accommodar 
tantas  e tão  differentes  repartições,  pensou-se 
em  0 ampliar;  mas  não  podendo  ser  accrescenta- 
do  senão  pelo  O,  e não  merecendo  as  suas  pare- 
des a confiança  dos  peritos  para  supportarem  o 
peso  d’um  terceiro  andar,  foi  demolido  o arco  da 
Porta  do  Sol,  estendendo-se  para  este  lado  o au- 
gmento  que  se  fez.  Em  181C  e 18 17  funcciouou 
nas  suas  salas  a Junta  Revolucionaria  do  Porto. 
Parte  do  edificio  foi  incendiado  em  1817,  conse- 
guindo-se salvar  os  livros  e tombos  de  empraza- 
mentos dos  mosteiros  extinctos,  pertencentes  ao 
archivo  da  repartição  de  fazenda  do  districto,  es- 
tabelecida na  parte  do  edificio  onde  se  declara- 
ra 0 incêndio.  Não  tardou  a serem  reparados  os 
estragos.  Tem  continuado  a estar  ali  estabelecido 
0 Governo  Civil,  o commissariado  da  policia  e o 
quartel  general  da  3.*  divisão  militar.  Também 
effeituam  as  suas  reuniões  as  seguintes  corpora- 
ções administrativas;  Auditoria  do  Contencioso 
Administrativo,  Junta  Districtal  de  Ilygiene, 
Commissão  do  Estabelecimento  do  Salva  V^idas, 
e o Conselho  Regional  das  Associações. 

Porto  (Gymnasio  Lauret  no).  Foi  fundado  por 
Paulo  Lauret  em  11  de  fevereiro  de  1882,  n’uma 
casa  do  largo  da  Picaria  n.°  13,  dando  logo  de 
seu  principio  os  mcdhores  resultados,  concorren- 
do a elle  a mocidade  portuense  com  o maior  en- 
thusiasmo.  A frequência  dos  alumnos  foi  tão  gran- 
de, durante  os  dois  primeiros  annos,  que  em  1884 
0 Gymnasio  teve  de  ser  mudado  para  casa  maior 
no  largo  do  Laranjal,  onde  continuou  a desenvol- 
ver se  de  tal  fórma  que  não  tardou  a reconhe- 
cer-se a necessidade  de  mais  espaçoso  edificio,  o 
que  seconscguiu,mudando  se  para  outra  casa  mais 
espaçosa  e mais  apropriada,  na  mesma  rua.  U gym  - 
nasio  Lauret  tem  salas  de  gymnastica,  de  armas, 
bilhares,  dança,  tiro,  differentes  jogos,  electrici- 
dade, banhos,  etc.  O ensino  ficou  dividido  em  di- 
versos cursos,  conforme  as  idades  dos  discipulos, 
e regulado  de  modo  a dar  os  resultados  mais  prá- 
ticos e proveitosos.  O primeiro  sarau,  que  se  deu 
em  publico,  foi  em  13  de  fevereiro  de  1884,  offe- 
recido  á imprensa  portuense,  e a 6 de  maio  do 
mesmo  anno  offercceu  outro  sarau  á classe  medi- 
ca. Estes  dois  saraus  fôram  um  bello  meio  de 
propaganda,  que  mais  apreciada  tornou  aquella 
instituição.  A estas  festas  seguiram  se  outras  de 
beneficencia,  sendo  a primeira  no  Palacio  de 
Crystal  e em  beneficio  da  créche  de  S.  Vicente 
de  Paula;  em  Braga,  em  beneficio  da  Associação 
dos  Bombeiros  Voluntários;  tomou  parte  em  tres 
espectáculos,  em  beneficio  dos  povos  da  Andalu- 
zia, por  oceasião  dos  terremotos;  outro  espe- 
ctáculo em  beneficio  do  hospital  Maria  Pia,  etc. 
O Gymnasio  Lauret  possue  diplomas  do  Gymna- 
nasio  Social  de  Badajoz,  do  Gymnasio  de  Madrid, 
do  Gymnasio  Medico  de  Sevilha,  do  Gymnasio 
Hayser  de  Paris,  do  Club  Gymnasio  de  Lisboa  e 
de  Coimbra,  o do  Instituto  de  Gymnasiologia  de 
Lisboa,  etc. 


POR 


POR 


Porto  (Hospício  do).  Está  no  Campo  dos  Mar- 
tjres  da  Patria.  Era  a antiga  roda  dos  expostos, 
para  cuja  manutenção,  em  1590  se  appiicaram 
10'i  cruzados  dos  crescimentos  das  sizas,  sob  a 
vigilância  do  provedor.  Em  1592  deram  se  100:000 
reis.  A Misericórdia  dava  aniiualmentc  lOíOOO 
reis,  para  o mesmo  fim.  Em  1604  deu  a cidade, 
com  a mesma  appiicação,  104Í0Ü0  reis.  Até  1595 
era  eleito  em  camara  um  cidadão,  a que  se  dava 
0 nome  de  pae  dos  meninos,  para  tratar  da  crea 
ção  dos  enjeitados.  Depois  nomeou-se  um  mecha- 
nico  para  este  emprego,  pago  pelo  senado.  No 
primeiro  de  outubro  de  1685  foi  que  se  estabele 


era  dependente  da  Misericórdia,  passou  a ser 
administrada  pela  Camara  xMunicipal,  até  1864, 
em  que  foi  eztincta.  O hospicio  está  installado 
n’uma  dependencia  do  referido  convento,  ser- 
vindo para  recolher  e velar  pelas  creanças  en- 
contradas nas  ruas,  pelos  orpbãos  de  pae  e mãe, 
0 pelas  creanças  que  ficam  abandonadas  por  pri- 
são ou  doença  grave  dos  paes. 

Porto  (Hospitaes  do): 

Hospital  de  alienados  Conde  de  Ferreira.  Si- 
tuado na  rua  de  Costa  Cabral.  V.  Ferreira  (con- 
de de),  Portugal,  vol.  III,  pag.  407. 

Hospital  de  Convalescentes  D.  Francisco  de  No- 


Egreja  de  Santa  Clara 


ceu,  comtudo,  a roda  aos  expostos  na  i ua  dos  Cal  • 
deireiros  ao  pé  do  antigo  bospital  da  Misericór- 
dia. Em  janeiro  de  1826  passou  para  uma  casa 
na  rua  dos  Fogueteiros.  No  cerco  do  Porto,  como 
aquella  casa  estivesse  muito  exposta  ás  bombas 
e granadas  dos  sitiantes,  foi  a roda  provisória 
mente  transferida  para  a rua  de  Cedufeita,  mas  j 
quando  o cerco  terminou,  de  novo  se  installou  na 
rua  dos  Fogueteiros  Ficando  vago  o hospicio  que  | 
os  frades  antoninos  de  Valle  de  Piedade  tinham  \ 
na  Cordoaria,  hoje  Campo  dos  .Martyres  da  Pa-  | 
tria,  com  a extineção  das  ordens  religiosas  em 
1834,  passou  para  ali  a roda  dos  expostos,  4)ela 
portaria  de  12  de  outubro  de  1838.  A roda,  que  ^ 


ronha.  Está  situado  na  quinta  da  Prelada,  ao  Car- 
valhido. 

Hospital  de  Creanças  Maria  Pia.  Na  rua  da 
Boa  Vista.  Foi  fundado  em  1883,  sendo  iustallado 
provisoriamente  n’um  palacete  da  rua  da  Carva- 
Ihosa,  d'onde  passou  para  o magnifico  edificio  da 
rua  da  Boa  Vista,  expressamente  construido  pa- 
ra hospital  de  creanças,  segundo  o plano  do  en- 
genheiro Estevão  Torres,  no  terreno,  para  isso 
generosamente  offerecido  pela  sr.*  D.  Maria  Emi- 
lia  Cabral.  O hospital  é destinado  unicamente 
ao  tratamento  de  creanças  doentes,  de  familias 
pobres,  e vive  exclusivamente  da  caridade  pu- 
blica. 
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Boêpital  dos  Entrevados.  Situado  na  rua  de  No- 
va Cintra. 

Hospital  da  Irmandade  de  Nossa  Senhora  da 
Lapa.  Situado  no  largo  da  Lapa. 

Hospital  de  Lazaros  e Lazaras.  Está  situado 
na  rua  das  Fontainhas.  O documento  mais  anti- 
go, que  se  encontra  com  respeito  a este  hospital, 
é datado  de  29  de  janeiro  de  1558.  Este  docu- 
mento é uma  justificação  de  certas  relíquias  en- 
viadas a Joanna  Serrão,  pela  rainha  da  Bohemia 
Joaniia  Serrão  era  mulher  de  João  Domingues, 
cavalleiro  d(>s  infantes  de  Castella.  Para  a capel- 
la  que  João  Domingues  edificara  n'este  hospital, 
foi  que  aquella  rainha  enviqu  as  relíquias.  Pro- 
va-se, então,  portanto,  que  este  hospital  já  exis 
tia,  mas  ignora-se  a epoca  da  sua  fundação 
primitiva.  0 actual  hospital  foi  fundado,  parece 


ção,  perpendiculares  á rua  e separadas  uma  da 
outra  por  um  espaço  de  22  m.,  reservado  para 
jardim  interior  do  edificio;  communicam  as  duas 
galerias,  de  dois  pavimentos,  com  4 enfermarias, 
2 de  cada  lado,  parallelas  ao  corpo  central  e se- 
paradas entre  si  e do  corpo  do  edificio  por  espa- 
ços de  18,'°5  destinados  a jardins.  Cada  enferma- 
ria tem  33  m.  de  comprimento  por  8 de  largo. 
Dão  comuiunicação  para  cozinhas,  lavadouro,  ca- 
sas de  banho  e de  autopsias,  que  fórmam  a parte 
posterior  do  edificio.  No  topo  das  galerias  ba 
umas  pequenas  enfermarias  para  presos,  sarqo- 
sos,  e doentes  de  moléstias  contagiosas  Âs  pe- 
quenas enfermarias  do  topo  das  galerias,  no  se- 
gundo pavimento,  são  para  alienados,  bexigosos, 
ophtalmicos,  e para  observações.  No  corpo  cen- 
tral ficam  as  repartições  destinadas  ao  pessoal. 
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que  em  1721,  destinado  primitivamente  para  k- 
prosos  d’ambos  os  sexos,  passando  mais  tarde  a 
recolher  os  doentes  de  feridas  incuráveis.  Anne- 
xos  estão  os  hospitaes  de  inválidos  e invalidas.  O 
primeiro  fundado  em  1521,  e o segundo  em  1857. 

Hospital  militar  de  D.  Pedro  V.  Está  na  Ave- 
nida da  Boa  Vista,  e é destinado  ao  tratamento 
dos  soldados  da  guarnição  do  Porto.  A primeira 
pedra  toi  lançada  uo  dia  22  de  abril  de  1862.  Es- 
tá construído  segundo  todas  as  regras  modernas  I 
de  hygiene,  e é vasto,  claro  e muito  arejado.  O 
corpo  principal  tem  98  in.  de  comprimento,  e es 
tá  dividido  em  tres  partes  com  dois  pavimentos 
A do  centro,  que  faz  resalto,  tem  32  m.  de  com- 
primento e as  latcraes  33  m.  cada  uma.  Da  par- 
te central  partem  duas  galerias  de  comraunica- 
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gabinetes  dos  médicos,  pbarmacias,  quartos  para 
officiaes  doentes,  enfermarias  para  sargentos,  etc. 
Todas  as  obras  foram  executadas  pelo  engenhei- 
ro militar  Miguel  Baptista  Maciel.  Em  1902  ain- 
da (I  hospital  estava  por  concluir. 

Hospital  Geral  de  Santo  Antonio.  Está  situado 
no  Campo  dos  Martyres  da  Patria,  e pertence  á 
irmandade  da  Misericórdia.  Quando  el  rei  D. 
Manuel  1 mandou  abrir  a rua  das  Flôres,  já  exis- 
j tia  n’aquelle  sitio  uma  antiga  albergaria  chama- 
da de  Koque  Amador.  Era  o melhor  hospital  que 
então  havia  no  Porto,  excedendo  a todos  na  do- 
tação e na  regularidade  do  serviço.  Meio  século 
depois  de  se  projectar  a nova  rua  pela  frente 
d'aquella  albergaria,  veiu  estabelecer-se  a seu 
lado,  cm  1555,  a confraria  da  Misericórdia,  que 
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fôra  instituída  em  1499  na  capella  de  N.  S.*  da  | 
Encarnação,  na  sé  de  Lisboa.Sendo  introduzida 
no  Porto,  logo  se  deu  principio  á fundação  do 
seu  rico  templo.  (V.  adeante  iíanta  Casa  da  Mise- 
ricórdia do  Porto).  Decorridos  29  annos,  talleceu 
em  Madrid  a 29  de  janeiro  do  1584  o fidalgo 
portuense  D.  Lopo  d’Almeida,  deixando  uma  avul- 
tada quantia  para  se  reconstruir  e augmentar  a 
albergaria  de  Roque  Amador,  e para  lhe  aceres-  ; 
centar  os  rendimentos,  devendo  receber  depois  o 
nome  do  testador.  N’este  legado  havia  o encargo 
de  serem  vestidos  5 pobres  em  memória  das  Cha-  i 
gas  de  C hristo,  e de  ser  dado  aos  pobres  um  bom  ! 
jantar  no  dia  do  anniversario  do  seu  fallecimen-  1 
to.  Como  este  legado  concorreu  muito  para  se  ' 


arrabaldes,  o edificio  do  hospital  de  D.  Lopo  dei- 
xou de  ter  capacidade  para  acconjmodar  os  en- 
fermos que  aíBuiam  cada  vez  em  maior  numero  ; 
e por  vezes  se  planeou  a construcção  d’um  novo 
edificio,  mas  todas  as  tentativas  se  frustravam, 
pelas  diificuldades  que  lhe  oppuoham  a escolha 
do  terreno,  e mais  ainda  a falta  de  capitaes.  Es- 
tas difficuldadee,  porém,  todas  se  venceram  cm 
1769,  mettendo  hombros  á empresa  D,  Antonio 
de  Lencastre,  que  era  então  o provedor  da  Mise- 
ricórdia, e a mesa  que  n’esse  auno  regia  a ir- 
mandade. Escolhido  0 sitio  para  a fundação  do 
hospital  na  parte  alta  da  cidade,  por  mais  desa- 
fogado e saudavelf  e por  haver  n’ella  terrenos 
espaçosos  livres  de  edificações,  compraram-se  pe- 
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desenvolverem  as  obras,  o hospital  depressa  se 
concluiu,  recebendo  o nome  de  Hospital  de  D. 
Lopo,  conforme  a vontade  do  testador.  Durante 
0 século  XVII  e mais  de  metade  do  século  xviii, 
foi  elle  não  só  o primeiro  hospital  do  Porto,  mas 
também  um  modelo  de  boa  administração,  para 
zelar  a qual  o instituidor  determinára  que  vies- 
sem annualmente  tomar-lhe  contas  dois  irmãos 
das  misericórdias  de  Braga  e de  Guimarães.  O 
hospital  permaneceu  algum  tempo  com  adminis- 
tração própria,  até  qué  cm  1591  foi  annexado  á 
confraria  da  Misericórdia.  Em  17  de  maio  de  164  7 
fôram  approvados  os  seus  estatutos  por  alvará  de 
D.  João  IV.  Crescendo  a cidade  e augmentando 
consideravelmente  a sua  população  e a dos  seus 


la  quantia  de  5:970^000  reis  dois  meios  casaes 
chamados  do  Rohalo,  situados  entre  o Campo  da 
Torre  da  Marca,  onde  depois  se  edificou  o Pala- 
cio  de  Crystal  e seus  jardins,  e o Campo  da  Cor- 
' doaria,  hoje  chamado  Campo  dos  Martyres  da  Pa- 
' tria.  Assim  que  se  effeituou  esta  aequisição,  man- 
I dou-se  para  Inglaterra  a medida  e planta  do  ter- 
' reno,  e encommendou  se  ao  architecto  inglez 
! John  Karr,  então  residente  na  cidade  de  York, 
I 0 risco  para  o novo  hospital.  Aquelle  distiucto 
I artista  traçou  o plano  do  edificio  com  tanta  lar- 
gueza e magnificência,  como  se  tratasse  de  dese- 
nhar um  hospital  geral  para  a cidade  de  Lon- 
dres. Chegando  ao  Porto  a planta,  D.  Antonio  de 
I Lencastre  e a mesa  da  confraria  ficaram  tão  ma 
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ravilhados  que  não  attentaram  ou  nào  esmore-  | 
ceram  autc  as  enormes  despezas  que  deveria  ne-  ; 
cessariamente  fazer  t3o  vasta  construcçào  O ar- 
chitecto  recebeu  5(K)  libras  de  gratificação, 
e no  dia  15  de  julho  de  1770  lançou  se  a primei 
ra  pedra  nos  alicerces  com  a maior  solemnidade  ■ 
0 apparato.  O motivo  porque  o hospital  tem  a in- 
vocação de  Santo  Antonio  é narrado  da  seguin- 
te forma  : Quando  em  sessão  de  15  de  julho  de 
1770  a mesa  administrativa  da  Misericórdia  es- 
colhia padroeiro  para  o novo  hospital,  dividiu-se  | 
em  parcialidades.  Queriam  uns  que  fosse  S.  Se-  ' 
bastião,  outros  S.  João  de  Deus,  outros  S José  e 
Santo  Antonio,  optando  todos  pelo  santo  dos  seus 
nomes  de  baptismo.  A’  vista  d’isto,  lembrou  o pro 
vedor  que  se  procedesse  a um  cscrutinio  secreto, 
e saiu  eleito  Sauto  Antonio.  ü provedor  D.  An-  I 
touio  de  Lencastre  observou  que  alguém  poderia 
censurar  aquella  eleição,  por  elle  se  chamar  .án- 
tonio,  e que  o escrivão  da  mesa  e mais  dois  me- 
sarios,  tinham  também  egual  nome  ; e por  isso 
pedia  aos  irmãos  presentes  que  meditassem,  con- 
cluindo por  propor  novo  escrutinio,  em  que  no-  ' 
vamente  foi  eleito  o Santo  thaumaturgo;  proce-  | 
dendo-se  ainda  o terceiro  escrutinio,  deu  o mes-  i 
mo  resultado,  ficando  então  definitivamente  ado  I 
ptado  0 titulo  de  Hospital  Geral  de  Santo  Anto- 
nio. As  obras  progrediram  com  mais  ou  menos 
actividade  até  ao  fim  do  século  xviii,  e primeiros 
annos  do  século  xix,  parando  por  oceasião  da  in 
vasão  dos  francezes.  Depois  receberam  por  vezes 
algum  impulso.  Os  accidentes  do  terreno  obriga-  j 
ram  a fazer  tão  grandes  alicerces  e tão  elevadas 
muralhas  para  base  do  edificio,  que  no  anno  de 
1798  ainda  as  fachadas  não  passavam  acima  do 
envasamento.  Ainda  hoje  se  encontra  apenas  com- 
pleta a fachada  central  e parte  das  lateraes.  Pa- 
rece que  o edificio  nunca  chegará  a concluir-se, 
por  se  reconhecer  que  o terreno  em  que  está  si- 
tuado, é bastante  insalubre  Por  oceasião  do  cer- 
co do  Porto  recebeu  a fachada  sul  grande  nume- 
ro de  balas  de  artilharia,  que  apenas  lhe  fizeram 
leves  manchas,  não  conseguindo  deslocar  uma 
unica  pedra.  Em  janeiro  de  1874  continuavam  as 
obras  do  majestoso  edificio,  não  com  a rapidez  e 
desenvolvimento  que  seriam  para  desejar,  mas 
conforme  as  forças  do  cofre,  e algumas  obras  im- 
portantes se  realisaram,  como  a continuação  da  I 
galeria  de  serviço  no  primeiro  pavimento,  acon-  | 
tinuação  do  alicerce  do  muro,  correspondente  á 
arcada  longitudinal  da  galeria  norte,  construe-  ! 
ção  completa  da  escada  principal  do  pavilhão  de  ' 
nordeste;  conclusão  das  quatro  enfermarias  que 
olham  para  a praça  do  Duque  de  Beja,  e canali  ■ 
sação  da  agua  potável  para  as  novas  enferma- 
rias. Montou-se  na  summidade  do  edificio  um  de- 
posito de  agua  quente,  que  d'ali  segue  por  enca- 
namento especial  para  todas  as  enfermarias,  e 
foi  substituida  a illiiminação  de  azeite  e de  pe- 
tróleo pela  de  gaz,  cm  todo  o vasto  edifício,  me- 
lhoramento scnsivel  de  que  resultou  grande  eco  I 
nomia.  Deu-se  fínalincnte  principio  a uma  nova 
casa  para  operações  e tratamento  dos  operados,  i 
na  cêrea  do  hospital,  a distancia  (Teste,  em  local 
e condições  indicadas  pelo  conselho  medico  da 
Misericórdia  e pelo  da  Escola  Medica  Cirúrgica.  | 
Fica  junto  á e.xtremidade  noroeste  da  cêrea,  em 
frente  do  portão  que  dá  serventia  para  esta,  no 
alto  da  rua  da  Liberdade.  A fachada  principal 
do  edificio  é imponente  com  as  suas  gigantescas  1 
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columnas  e torreões  terminaes  encimadas  pelas 
estatuas  dc  Galeno  e Hypocrates.  No  torreão  cen- 
tral falta  ainda  o grupo  allegorico,  que  o deve 
rematar.  As  enfermarias  são  anrplas  e com  todos 
os  requisitos  modernos  em  casas  d’esta  ordem. 
Na  grande  cêrea  tem  aunexa  uma  lavandaria  a 
vapor,  um  bem  montado  serviço  de  desinfecção 
c dois  pavilhões  para  doenças  infecciosas.  Como 
os  irmãos  da  Misericórdia  eram  obrigados  a acom- 
panhar os  condemnados  ao  supplicio,  a Miseri- 
córdia tinha  para  elles  um  cemiterio  especial, 
que  se  denominava  Adro  dos  Enforcados,  e n’es- 
se  cemiterio  havia  a capella  do  Senhor  dos.Affli- 
ctos,  que  foi  depois  transferida  para  a cêrea  do 
novo  hospital.  A enfermaria  homeopathica  foi 
ali  estabelecida  em  virtude  d’um  legado  de 
20:OlOíOOO  reis  feito  á Misericórdia  para  esse 
fim,  pelo  conde  de  Ferreira,  não  devendo  a en  - 
fermaria  ter  menos  de  20  doentes  permanentes. 
A Pharmacia  do  hospital  é importantíssima  Tam- 
bém ali  se  encontra  uma  escola  de  enfermagem. 
O hospital  é dirigido  por  um  grupo  de  médicos 
muito  distinctos,  funccionando  os  clinicos  da  Es- 
cola Medico-Cirurgita  do  Porto,  por  contrato  es- 
pecial com  0 governo.  Na  sala  da  secretaria  exis- 
tem o retrato  a oleo  de  D.  Lopo  d’Almeida,  e um 
busto  d’outro  bemfeitor,  ha  muitos  annos  falleci- 
do,  Joaquim  José  de  Campos. 

Jlospital  do  Senhor  de  Bomfim.  Está  situado  na 
rua  do  Montebello  ('Guellas  de  Pauj,  sendo  des- 
tinado a moléstias  infecciosas. 

Hospital  da  Venerável  Irmandade  de  Nossa  Se- 
nhora do  Terço.  Está  na  travessa  de  Cima  da 
Villa.  (V.  Porto,  Egrejas  do),  n’este  vol.  pag.  942 
Para  os  hospitaes  das  ordens  terceiras,  V.  Porto 
(ordens  terceiras). 

Porto  flUitminaçào  do).  A illuminação  da  ci- 
dade do  Perto  levou  tanto  tempo  a estabelecer- 
se  como  a de  Lisboa,  devendo  o Porto  a sua  pri- 
meira illuminação  a Francisco  d’Almada  assim  co- 
mo Lisboa  deveu  a sua  a Pina  Mauique,  mas  a 
illuminação  do  Porto  era  por  tal  fórma  mesqui- 
nha que  se  tornava  necessário,  sempre  que  uma 
familia  saia  á noite,  levar  comsigo  o seu  lampião. 
A apparição  do  gaz  transformou  completamente 
as  noites  portuenses,  por  isso  também  foi  acolhi 
da  com  o maior  enthusiasmo.  A 16  de  setembro 
de  18.55,  dia  em  que  el-rei  D.  Pedro  V comple- 
tou 18  annos  de  edade,  e se  realisou  enthusiasti- 
camente  a sua  acclamação,  foi  que  pela  primei- 
ra vez  appareceu  illuminada  a gaz  a cidade  do 
Porto.  Us  negociantes  das  ruas  de  8anto  Antonio 
e dos  Clérigos  mantinham  então  á sua  custa  uns 
candieiros  suppiementares,  que  tornavam  muito 
brilhante  a illuminação  d’aquellas  ruas.  U gazo- 
metro  foi  estabelecido  no  sitio  do  Uuro,  á beira 
do  rio  Douro.  A Companhia  Portuense  de  illu- 
minação a gaz  projectou  depois  construir  um  no- 
vo gazometro,  por  aquelle  ter  sido  varias  vezes 
inundado  pelas  aguas  do  rio,  em  oceasião  de  en- 
chentes, causando  graves  prejuizos  á empresa. 
Em  27  de  março  de  1889  assignou-se  a escriptu- 
ra  d’um  contrato  para  a illuminação  a gaz  da  ci 
dade  do  Porto,  entre  a Camara  .Municipal  e Char- 
les Georgi. 

Porto  {Institutos  do)  : 

Instituto  Industrial  e Commercial.  A Escola  In- 
dustrial Portuense,  fundada  em  18  >2  pela  Asso- 
ciação Industrial,  passou  cm  1854  para  o gover- 
no, que  a installou  em  parte  do  edifício  da  Aca- 
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demia  Polytechnica,  oude  fuuccionou  IS  annos, 
até  quo  em  1886  Emygdio  Navarro,  sendo  minis 
tro,  a remodelou,  reunindo  u'ella  o ensino  supe- 
rior industrial  e commercial  sob  a designação  de 
Instituto  Industrial  e Commercial 

Instituto  Surdos  Mudos  Araújo  Porto.  Est4  si- 
tuado na  rua  da  Paz,  sendo  inaugurado  em  18'.*3, 
por  legado  do  benemerito  Araújo  Porto.  E’  diri 
gido  pela  Misericórdia.  Além  do  ensino  especial, 
aprendem  os  internados,  os  rapazes  os  officios  de 
sapateiro,  alfaiate  e typographo,  e as  raparigas 
cs  lavores  proprios  do  seu  sexo.  O edifício  está 
bem  situado,  e foi  cuidadosamente  adaptado  ao 
fím  a que  se  destina. 

Porto  (Jardins  do).  Além  dos  que  vào  adean 
te  descriptos,  existem  mais  o do  Campo  24  de 
Agosto,  0 da  Praça  das  Flores  e o da  Praça  do 
Injante  D.  Henrique. 

Campo  da  Cordoaria,  bojo  Campo  dos  Marty 
res  da  Patria.  Em  1757  fôram  aqui  enforcados  em 
õ forcas  seguidas,  por  ordem  do  marquez  de  Pom- 
bal, os  implicados  na  sedição  contra  a Compa 
uhia  das  Vinhas.  No  tempo  das  luctas  civis  de 
1828  a 1833,  também  aqui  houve  forcas  ergui- 
das, sendo  então  o sitio  conhecido  pelo  Campo  do 
Olival.  A plantação  da  alameda  da  Cordoaria  foi 
ordenada  por  alvará  regio  de  28  de  setembro  de 
1611,  que  a mandou  fazer  á custa  da  imposição 
do  vinho.  O alvará  de  11  de  julho  de  1612  orde- 
nou a nomeação  de  2 guardas  com  o vencimento 
annual  de  l')íU00  reis,  e outra  carta  regia  de  6 
de  março  de  1613  mandou  coutiuuar  a plantação 
da  mesma  alameda,  autorisando  a nomeação  de 
mais  2 guardas.  O Alamo,  que  todos  conhecem 
por  Arvore  da  Cordoaria,  parece  que  foi  planta- 
do em  1612  por  ordem  de  Filippe  II,  e foi  elle  a 
unica  arvore  quo  na  cidade  resistiu  ao  decorrer 
dos  séculos  e do  cêrco  do  Porto,  testemunha  mu- 
da dos  infelizes  que  fôram  ali  suppliciados.  A 
Arvore  da  Cordoaria  foi  em  parte  devorada  por 
um  incêndio,  em  1860,  causado  por  uma  fogueira 
feita  pelos  cordoeiros.  Em  2 de  fevereiro  de  1865 
um  terrivel  temporal  arrancou-lhe  um  froudoso 
ramo,  com  grande  magoa  dos  portuenses,  que  em 
copioso  numero  correram  ao  jardim  da  Cordoa- 
ria. A instancias  do  visconde  de  Villar  d’Allcn, 
então  vereador  da  cidade,  a Camara  Municipal 
resolveu  em  1866,  transformar  o Campo  da  Cor- 
doaria em  jardim,  encarregando  d’esse  serviço  o 
jardineiro  paizagista  allemão  Emilio  David,  que 
delineou  o novo  jardim  com  a maior  competên- 
cia. No  jardim  da  Cordoaria,  tratado  com  todo  o 
esmero,  e considerado  officialmente  jardim  botâ- 
nico, está  reunida  uma  notável  série  de  plantas 
de  alto  valor,  principalmente  á volta  do  lago, 
que  é opulento,  com  bellos  tetos  arboreos  Alse- 
yhilas  e Balantiums  e soberbas  palmeiras  Cha- 
moerops.  Cocos,  Phoenix  e Pritchardias.  Na  Cor 
doaria  ha  uma  rua  central,  para  passeio,  orlada 
de  platanos,  e um  coreto  para  musica.  O jardim 
é todo  circumdado  por  uma  preciosa  collecção  de 
centenares  de  camélias  variadas,  o que  torna 
aquelle  recinto  muito  agradavel  e pittoresco. 

Jardim  do  P alado  de  Crystal.  (W.  Porto,  pala- 
cios  do). 

Jardim  Passeio  Alegre  Na  Foz.  E’  um  dos  me- 
lhores jardins  do  Porto;  muito  extenso  e desafo 
gado,  tendo,  proximo,  a foz  do  rio  Douro  e todo 
o surprehendente  panorama  do  Oceano;  tem  lar 
gas  avenidas,  uma  d’ellas  orlada  de  .áraucartas 


excelsa,  numerosas  taças,  um  coreto  e maguifícas 
plantas  de  ornamento. 

Jardim  Passeio  de  S.  Lazaro.  E’  o mais  anti- 
go jardim  do  Porto.  Foi  começado  em  1831  e con- 
cluido  em  1841.  E’  ura  jardim  pequeno,  com  uma 
grande  taça  ao  centro,  circumdada  por  longa  rua 
assombrada  d’um  lado  por  enormes  Austrálias 
(Acacias  melanoxylon)  talvez  as  mais  velhas  do 
Porto,  e do  outro  por  formosas  Magnolias  (Ma- 
gnolia  grandiflora).  Possue  algumas  soberbas  Ti- 
lias,  e corpulentas  Camélias.  Tem  coreto  para 
musica. 

Jardim  da  Praça  de  Carlos  Alberto.  O primiti- 
vo risco  d'este  jardim,  que  era  deveras  pesado, 
foi  modifícado  ha  poucos  annos  pela  direcção  dos 
jardins  do  Porto,  que  lhe  deu  uma  fôrma  mais  le- 
ve e apropriada  ao  pequeno  espaço  que  oceupa. 
Nada  tem  de  notável. 

Jardim  da  Praça  do  Coronel  Pacheco.  E’  um 
pequeno  recinto  ajardinado,  onde  se  nota  apenas 
a belleza  especial  d’uma  ou  outra  planta. 

Jardim  da  Praça  do  Duque  de  Beja.  E’  em  fór. 
ma  de  parque,  tendo  ao  centro  um  lago,  bellos  ar- 
rclvados  e variadas  coniferas,  que  lhe  dão  um  as- 
pecto particular,  distincto  do  todos  os  outros 
passeios  públicos  do  Porto.  Foi  delineado  pelo 
director  dos  jardius  municipaes  Jeronymo  Mon- 
teiro da  Costa. 

Jardim  da  Praça  do  Marquez  de  Pombal.  E’ 
um  singelo  e bonito  jardim  moderno,  situado  u’um 
ponto  muito  pittoresco  da  cidade.  Está  bem  ar- 
borisado,  e possue  duas  taças  com  jogos  d’agua, 
c um  bom  coreto  para  musica. 

Jardim  . da  Praça  Mousinho  d' Albuquerque . 
(Boavista).  E’  amplo,  bem  traçado,  e possue  bcl- 
los  arrelvados  e magnifícas  palmeiras.  Orlam  a 
rua  central  bons  exemplares  de  Chamoerops  excel  ■ 
sa.  Está  cortado  ao  centro  pela  avenida  da  Boa- 
vista e linha  do  caminho  de  ferro  americano. 

Jardim  da  Praça  dos  Voluntários  da  Rainha. 
E'  de  singelissimo  deseuho.  Ao  centro  tem  a fon- 
te mcnumeutal  da  Companhia  das  Aguas,  e aos 
lados  arrelvados  com  duas  esplendidas  Phoenix 
rechinata,  sem  duvida  os  melhores  exemplares 
que  se  vôem  nes  jardins  públicos  do  Porto. 

Porto  (Judiaria,  ou  bairro  dos  judeus  no).  O 
bairro  primitivo  dos  judeus  comprehendia,  pou- 
co mais  ou  menos,  a área  constante  da  medição 
que  se  segue.  ("Nomes  actuaes^:  Principiando  da 
praia  de  Miragaia,  em  frente  da  calçada  de  Mon- 
chique,  subia  por  esta  calçada,  lado  direito,  até 
AO  palacio  das  Sereias  (ao  sitio  ainda  hoje  cha- 
mado Monte  dos  Judeus).  Seguia  pelo  lado  direi- 
to da  rua  da  Bandeirinha,  a^é  ao  largo  de  Viria- 
to,  rua  dos  Fogueteiros,  alameda  das  Virtudes, 
rua  da  Cordoaria  Velha,  escadas  da  Esperança, 
até  á porta  Nova,  onde  terminava.  Segundo  se 
collige  de  um  documento,  datado  de  22  de  abril 
de  1452,  existente  na  Camara  Municipal,  esta- 
va 0 bairro  situado  pela  parte  de  baixo  da  ala- 
meda das  Virtudes,  e com  pouca  diflferença,  no 
quintal  que  foi  de  Francisco  da  Rocha  Soares, 
chegando  até  ás  trazeiras  da  egreja  de  S.  Pe- 
dro, terreno  depois  oceupado  com  o edifício  da 
grande  fabrica  de  louça  de  faiança,  que  existiu 
aqui,  e foi  propriedade  do  referido  Rocha  Soa- 
res. No  reinado  de  D.  João  I,  e pelos  annos  de 
1400,  pouco  mais  ou  menos,  viviam  muitos  judeus 
fóra  do  seu  bairro,  e espalhados  por  differentes 
ruas  da  cidade,  por  não  caberem  na  Judiaria,  o 
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que  dava  origem  a muitas  injurias,  doestos  e 
vexações  para  os  infelizes  judeus.  Aquelle  mo- 
narclia,  para  evitar  taes  desaguisados,  mandou 
á camara,  que  dentro  dos  muros  da  cidade  mar- 
casse logar  para  uma  nova  Judiaria.  A camara 
marcou-lhe  o espaço  que  medeia  entre  o lado  S 
£ da  rua  do  Calvario,  a iutcstar  com  a muralha 
da  cidade,  que  estava  então  construida  de  pou- 
cos annos,  até  á fonte  da  rua  das  Taipas;  seguin- 
do d’ali  até  á rua  de  Bello  Monte,  pelo  lado  nor- 
te d’esta  rua,  até  ás  escadas  da  Esnóga  f Sinago- 
gaj  e calçada  da  Victoria,  e parte  O da  rua  de 
8.  Bento  até  á Relação,  e parte  S do  passeio  da 
Cordoaria,  a intestar  com  a porta  do  Olival,  se- 
guindo pela  parte  interior  da  muralha,  até  onde 
começou  esta  medição,  no  principio  E da  rua  do 
Calvario.  A sua  synagoga  era  onde  hoje  está  a 
egreja  de  S.  Bènto  da  Victoria.  A camara  afo- 
rou-lhes  este  terreno  pelo  foro  e pensão  annual, 
perpetua,  de  200  maravedins  vdhoa,  de  27  soldos 
o maravedim,  de  dinheiros  portuguezes,  de  moeda 
antiga,  que  ora  são  chamados  Alfonsis,  ou  de  Bár- 


io de  Napoleão,  que  impunha  a Portugal  um  tri- 
buto de  100  milhões  de  francos  (18:000  contos  de 
reisj.  O exercito  portuguez  é desarmado  e man- 
dado para  França  Bonaparte  prende  á traição  o 
rei  Carlos  IV  e a familia  real  de  Hespanha,  pe- 
lo que,  os  hespanhoes  se  levantam  contra  os  fran- 
cezes,  e D.  Francisco  Taranco,  com  a sua  divi- 
são, abandona  o Porto  em  tt  de  junho,  e marcha 
para  Castella,  a unir-se  ás  tropas  do  seu  paiz. 
Logo  a 18  de  junho,  os  portuenses  secundam  o 
grito  de  liberdade  dado  pelos  transmontanos,  ac- 
clamando  a autonomia  e independencia  de  Por- 
tugal, a rainha  D.  Maria  1 e o principe  regente 
D.  João,  tomando  armas  contra  os  invasores  da 
sua  patria.  As  aguias  de  Bonaparte  são  arriadas 
das  nossas  fortalezas,  e a baudeira  portugueza 
Huetúa  ovante,  por  quasi  todo  o paiz.  A 10  do 
referido  mez  formou-se  então  no  Porto  a Junta 
suprema  do  governo  do  reino.  0 exercito  portu- 
guez reorganisou-se;  os  inglezes  veem  em  nosso 
auxílio,  e a convenção  de  Cintra,  de  30  de  agos- 
to, obriga  a sair  de  Portugal  Junot  e as  suas  hor- 
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^udas,  e de  Graves,  Fortes  e Pilartes  da  moeda  de 
Portugal,  que  foi  feita  em  Lisboa,  e na  dita  cida- 
de ('Porto)  por  mandado  de  el-rei  D.  Fernando  — 
convem  a saber — Barbuda,  por  dois  soldos  e qua- 
tro dinheiros,  e Grave,  por  14  dinheiros — e Pilar- 
te,  por  sete  dinheiros — e Forte,  por  dois  soldos  dos 
ditos  dinheiros  Alfonsis.  Como  a colouia  judaica 
lôsse  progredindo,  e não  coubesse  no  terreno  que 
lhe  fòra  marcado,  pediram  os  judeus  á camara,  e 
ella  concedeu-lhes,  irais  um  espaço  de  terreuo, 
do  lado  sul  do  campo  do  Olival,  hoje  passeio  da 
Cordoaria,  para  alargarem  a judiaria,  mediante 
o competente  fôro. 

Porio  {Juntas  do).  Houve  em  1808j  18.^0,  1828 
e 18 16,  as  seguintes: 

Junta  Suprema  do  Governo  do  Iteino,  em  1808. 
No  dia  l.“  de  fevereiro  d’este  anno,  o general  Ju- 
not organisou  em  Portugal  uma  regeucia  em  no- 
me de  Bonaparte,  que  se  intitulava  imperador 
dos  francezes,  rei  de  Italia  e protector  da  confe- 
deração do  Hheno,  etc.  Esta  regeucia  logo  se  es 
treou  no  dia  acima  indicado,  publicando  o decre- 
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i.,das,  carregadas  deVoubos,  e|deixando  o paiz  com- 
pletamente devastado,  tü:.  ■" 
r Junta  provisória  do  governo  do  reino,  em  1820. 

I Depois  da  revolta  que  se  deu  no  Porto  a 24  de 
i agosto  de  1820,  a qúe  adheriram  as  tropas  da 
1 guaruição,  assim  como  as  do  Minho  e Traz-os- 
' Montes,  pede- se  a convocação  das  cortes  e o re- 
I gresso  de  D.  João  VI  (que  estava  ainda  no  Kio 
de  Janeiro  com  a familia  real^  e a expulsão  dos 
I oíEciaes  inglezes,  do  exercito  portuguez.  A re- 
gência do  reino,  em  Lisboa,  nomeada  pelo  rei, 

; proclamou  ao  povo  contra  a revolução  do  Porto, 

I e deu  algumas  outras  providencias  iusignifícan- 
I tes.  As  tropas  revoltadas  marcham  sobre  Lisboa. 

A regeucia  mandou  o conde  de  Barbacena  com 
I uma  divisão  contra  aquellas,  mas  não  passou  de 
i Leiria,  porque,  tendo  logar  a revolução  em  Lis- 
boa, a 15  de  setembro,  no  sentido  da  do  Porto, 
as  tropas  do  governo  fôram  mandadas  recolher  á 
I capital.  A regencia  foi  dissolvida,  organisando- 
' se  em  seu  logar  uma  Junta  do  governo  do  reino. 
j Convocaram-se  as  côrtes  dos  Tres  Estados.  O 
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governo  provisorio  do  Porto  pretende  dominar 
exclusivamente  a situação,  mas  por  fím  veiu  a 
um  accordo  com  a Junta  do  governo  de  Lisboa, 
e no  dia  1.®  d’outubro,  de  ambos  estes  corpos  se 
escolheram  individuos  para  a formação  da  Junta 
provisional  do  governo  supremo  do  reino.  Esta 
junta  ficou  composta  de  homens  animados  de  bons 
desejos,  e bons  patriotas,  mas  não  estavam  á aL 
tura  da  missão  espinhosa  de  que  os  encarrega- 
vam. Todo  0 exercitn  portuguez  annuiu  do  bom 
grado  a esta  resolução,  para  não  scr  governado 
por  officiaes  estrangeiros,  pois  que  desde  o tom 
po  do  marechal  Beresford,  quasi  todos  os  officiaes 
superiores  do  nosso  exercito  eram  inglezes.  A 
maior  parte  do  povo,  como  o governo,  continuava 
a ser  monarcbico,  na  dynastia  de  Bragança,  co- 
mo os  tres  Estados  eram  convocados,  segundo  a 
antiga  pratica,  como  a religião  catbolica  conti- 
nuava a ser  a do  estado,  e como  esta  revolução 
não  teve  mortes  nem  atrocidades,  annuiu  final- 
mente  á mudança  de  cousas;  apenas  alguns  no- 
bres se  recusaram  a prestar  juramento  á consti- 
tuição. O marechal  Beresford  foi  ao  Rio  de  Ja- 


( por  vezes  vencedoras,  o outras  vezes  vencidas, 
emigraram  para  Galliza. 

Junta  provisória  do  governo  Supremo  do  Hei- 
no,  em  nome  da  nação  e da  rainha,  em  1846.  Es- 
ta junta  dirigiu  a revolução  que  rebentou  no 
Porto,  logo  que  n’essa  cidade  houve  noticia  do 
golpe  de  estado  de  6 de  outubro.  Foi  organisada 
no  dia  10,  e tomou  o titulo  acima  mencionado. 
Era  composta  do  general  conde  das  Antas,  então 
commandaute  da  3.*  divisão  militar,  e que  se 
I aebava  investido  do  commando  superior  de  todas 
I as  forças  militares  existentes  nas  2.*,  4.*,  b.*  e 6.* 
divisão  militar,  José  da  bilva  Passos,  Antonio 
I Luiz  de  Seabra,  que  era  presidente  da  Relação  do 
Porto,  Sebastião  de  Almeida  e Brito,  advogado 
na  mesma  cidade;  Francisco  de  Paula  Lobo  d’A- 
vila,  tenente-coronel  chefe  do  estado-maior  da 
3.*  divisão  militar,  e Justino  Ferreira  Pinto  Bas- 
to. O conde  das  Antas  foi  nomeado  presidente  da 
Junta,  José  Passos  escolhido  para  vice-presiden- 
te e encarregado  das  repartições  dos  negocios  da 
fazenda  e estrangeiros,  Seabra  encarregado  da 
repartição  do  reino,  Almeida  e Brito  da  reparti- 
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neiro,  na  esperança  de  que  D.  João  VI  annullas- 
se  todos  08  actos  praticados  pela  Junta  Provisó- 
ria do  Governo  Supremo  do  Reino,  mas  é intima- 
do pelo  governo  para  não  desembarcar,  pelo  que 
se  dirigiu  a Londres,  sem  voltar  a Portugal.  Os 
officiaes  inglezes  são  excluidos  do  exercito  por- 
tuguez. 

Junta  provisória  em  nome  de  D.  Pedro  IV,  cm 
1828.  A 16  de  maio  d’este  anno,  houve  no  Porto 
a revolta  militar.  Uma  das  suas  causas  fôram  as 
desligações  de  muitos  officiaes  do  exercito  liberal, 
feitas  pelo  conde  do  Rio  Pardo,  ministro  da  guer 
ra.  As  desligações  correspondiam,  pouco  mais  ou 
menos,  ao  que  se  chama  hoje  disponibilidade.  Os 
revoltosos  nomeiam  então  a mencionada  junta 
provisória.  Alguns  corpos  das  provindas  do  nor- 
te annuem  á revolução,  e a junta  organisa  al- 
guns batalhões.  Em  28  de  maio  um  batalhão  de 
infantaria  n.°  20,  que  estava  de  guarnição  em 
Tavira,  annuiu  á revolução  do  Porto,  proclaman- 
do a Carta  Constitucional.  As  tropas  liberaes 
juntamente  com  as  da  Junta  continuam  ardente- 
mente combatendo  contra  os  miguelistas.  Sendo 
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I ção  da  justiça.  Lobo  d’Avila  dos  negocios  da 
I guerra,  e Pinto  Basto  dos  negocios  da  marinha, 
j A revolução  acabou,  como  é sabido,  pela  conven- 
I ção  de  Gramido,  redigida  por  Antonio  Augusto 
Teixeira  de  Vasconcellos  e assignada  por  D.  Ma- 
! nuel  de  la  Concha  e coronel  W.  Wilde,  represen- 
I tantes  da  Hespanba  e da  Inglaterra,  e pelomar- 
quez  de  Loulé  e visconde  de  Carril,  Antonio  Cé- 
sar de  Vasconcellos,que  fôra  com  esse  titulo  agra 
ciado  pela  Junta,  representantes  da  Junta.  A 
3i>  de  junho  de  1847  resolveu  a Junta  dissolver- 
se,  sendo  o documento,  que  então  se  lavrou,  as- 
I signado  per  José  Passos,  Lobo  d’Avila  e Pinto, 
I porque  o conde  das  Antas  fôra  feito  prisioneiro, 
I pela  esquadra  ingleza.  Seabra  tinha-se  separado 
I dos  seus  collegas  quando  ficou  vencido  na  deli- 
beração ácêrea  da  expedição  para  o sul,  e Almei- 
da Pinto  retirou-se  poucos  dias  depois  do  apri- 
sionamento da  esquadra. 

Porto  (Matadouro  publico  do).  Não  consta,  se 
nos  primeiros  tempos,  o dos  suevos,  houve  casa 
ou  logar  exclusivo  para  abater  as  rezes  destina- 
das ao  consumo  da  população.  Suppõe-se  que  o 
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gado  era  abatido  mesmo  no  açougue,  que  primi- 
tivamente era  perto  da  Sé,  no  centro  do  Burgo 
Velho,  e no  logar  conhecido  pelo  largo  do  Açou- 
gue Real.  Depois  mudou  se  para  as  Fontainhas, 
para  o edifício,  onde  está  hoje  o Asylo  da  Men 
dicidade.  Em  1840  construiu-se  o actual  Maia 
douro  no  sitio  do  Monte  Pedral,  e ali  se  abate  j 
todo  0 gado  vaccum  consumido  na  cidade. 

Porto  (Mercados  do).  Até  certa  epoca  os  mer- 
cados fôram  em  diversos  pontos  da  cidade  ; po- 
rém, veiu  mais  tarde  a disposiçáo  municipal  que 
arruou  e dispoz  o mercado  da  Ribeira,  o do  An- 
jo, 0 do  Bolhào  e do  Peixe.  As  ultimas  tentativas 
de  mercados  na  rua  de  Ferreira  Borges,  largo 
da  Aguardente,  hoje  praça  de  Marquez  de 
Pombal,  c Poço  das  Patas,  nSo  lograram  susten- 
tar-se  por  muito  tempo.  Até  1834  houve  um  mer. 
cado  diário  de  fructas,  fíôres,  hortaliças,  legu- 
mes, etc.,  no  largo,  hoje  praça  da  Batalha,  desde 
0 angulo  que  está  ao  NO  e a pouca  distancia  do 


Mercado  de  Ferreira  Borges.  Foi  construido  em 
1885.  E’  coberto,  e recommenda  se  pela  sua  soli- 
dez, bella  disposição  e bem  lançado  da  cobertu- 
ra. E’  muito  pouco  concorrido.  Ainda  exiitia  em 
1902,  mas  dizem  que  a Gamara  Municipal  proje- 
ctava  supprimil  o,  aproveitando  o edifício  para 
outro  fím 

Mercado  degado.  Fica  no  largo  da  Corujeira. 

Mercado  do  peixe.  Está  situado  no  poente  da 
parte  Occidental  da  Cordoaria,  hoje  Campo  dos 
Martjres  da  Patria,  n’um  terreno  chamado  os 
celleiros, por  ter  havido  ali  celleiros  públicos,  que 
mais  tarde  se  transformaram  em  quartel  d'uma 
companhia  de  infantaria  do  corpo  da  guarda  de 
policia  d'esta  cidade,  o qual  foi  substituido  pela 
guarda  municipal,  e foi  este  quartel  devorado 
completamente  pelas  chammas  em  19  de  março 
de  1832,  quando  estava  ali  também  um  destaca- 
mento de  cavallaria,  da  mesma  policia,  íalleceu- 
do  7 pessoas  e 15  cavallos.  Foi  collocada  com  so- 
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palacio,  onde  actualmente  está  installado  o Cor- 
reio, até  quasi  á entrada  da  rua  de  Santo  lldo- 
fonso. 

Mercado  do  Anjo.  Está  situado  no  Campo  dos 
Martyres  da  Patria  e rua  das  Carmelitas.  E’  o 
mercado  mais  antigo.  Oceupa  o espaço  onde  es- 
teve 0 recolhimento  do  Anjo,  fundado  em  1672, 
e que  foi  demolido  depois  de  1834.  O mercado 
construiu-se  em  1839.  E’  quadrado,  com  talhos  e 
pequenos  estabelecimentos  de  mercearia  á vol- 
ta, tendo  ao  centro  um  chafariz,  com  muito  boa 
agua.  Tem  uma  ampla  escadaria  de  aceesso  sobre 
o largo  de  S.  P’ilippe  Nery,  onde  se  faz  o merac 
do  de  flores, e portões  nos  ângulos  que  voltam  para 
a Cordoaria  e praça  dos  Voluntários  da  Rainha. 

Mercado  do  Bolhào.  Situado  na  rua  Formosa 
e rua  de  Fera.andes  Tbomaz  Foi  inaugurado  em 
18.19.  Dois  lados  estão  oceupados  por  talhos  e es- 
tabelecimentos vários, 'e  dois  fechados  com  grade, 
tendo  ao  centro  largos  portões  de  aceesso.  E'  o 
mais  concorrido  dos  mercados  do  Porto. 
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lemnidade  e assistência  da  Camara  Municipal, 
etc.,  a primeira  pedra  d'este  mercado,  no  cunhal 
do  angulo  truncado  (extremidade  sulj  da  facha- 
da principal,  cm  abril  de  1869,  e n’ella  uma  la- 
mina metailica,  tendo  gravada  a seguinte  ins- 
cripção,  composta  pelo  cartorário  paleographo  da 
camara,  Antonio  Justino  Pereira  : Piscarium  hoc 
Forum,  publicis  expensis,  a Portucalensi  Munici- 
pio  eonstitutum,  anno  millesimo  ortogenlesimo  se- 
vogesimo  nono,  quarto  Idus  Aprilis,  regnante  Lu- 
dovico  Primo.  E com  esta  lamina  se  collocaram 
também  ali  exemplares  das  moedas  de  prata  e ou 
ro,  d’este  reino,  correntes  n’aquella  data ; sendo 
presidente  da  camara  Francisco  Pinto  Bessa.  Ce- 
lebrou se  a inauguração  com  musica,  bandeiras, 
fogo  de  artifício  e extraordinário  concurso  de  vi- 
sitantes no  dia  8 de  tnarço  de  187 1.  A planta  d’es- 
i te  edifício  foi  traçada  pelo  engenheiro  Gustavo 
: Adolpho  de  Sousa  Reis.  Eucontra-se  n’este  mer- 
I cado  grande  abundancia  de  peixe,  trazido  não  só 
' das  praias  próximas  da  cidade,  como  da  Povoa 
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de  Varzim,  Espinho,  Viannado  Castello,  e até  de 
Vigo.  No  pavimento  inferior  do  mercado  e em 
pequenas  casas  fronteiras,  estão  installadas  as 
lojas  venda  dos  miúdos  do  buis,  vitellas,  porcos 
e carneiros. 

Mercado  do  Pão.  Na  praça  de  Santa  Thereza. 
E’  uma  interessante  velharia  do  Porto.  Ali  se 
faz  diariamente  venda  das  varias  qualidades  de 
pão  e brôa,  consumidos  no  Porto  pelas  classes 
menos  abastadas 

Porto  (Misericórdia  do).  V.  Porto  {Santa  Ca- 
sa da  Misericórdia  do). 

Porto  (Monumentos  do): 

Estatua  do  conde  de  Ferreira.  Foi  inaugurado 
em  25  de  março  de  1901  um  monumento  ao  bene- 
merito  conde  do  Ferreira,  fallecido  no  Porto  a 
24  de  março  de  1868.  O monumento  está  collo- 
cado  no  jardim  fronteiro  ao  hospital  de  aliena- 
dos do  conde  de  Ferreira,  na  rua  do  Costa  Ca- 
hral. 

Estatua  de  D.  Pedro  IV.  Foi  construida  a ex- 
pensas  da  camara  municipal  do  Porto,  e está  si- 
tuada na  Praça  de  D.  Pedro,  actualmente  Praça 
da  Liberdade,  que  até  1834  se  denominou  Praça 
Nova.  A primeira  pedra  n’este  monumento  foi 
lançada  em  9 de  julho  de  1882.  A construcção 
foi  dada  por  concurso  ao  esculptor  belga  Anato 
le  Calmeis,  que  residia  em  Lisboa.  N’um  cofre 
de  prata,  juntamente  com  as  moedas  de  ouro,  pra- 
ta e cobre  da  epoca  , foi  guardado  o auto  e a la- 
mina commemorativa,  com  uma  inscripção  em 
latim,  elogiando  o principe  e designando  o dia 
da  cerimonia.  Alguns  mezes  depois  começaram 
as  obras  que  se  honcluiram  no  fim  do  anno  de 
1 65,  vindo  a realisar  se  a inauguração  a 19  de 
outubro  de  1866.  O monumento  tem  10  m.  de  al- 
tura, desde  a superfície  do  terreno  da  praça  até 
á parte  superior  da  cabeça  da  estatua,  medindo 
d'altura  incluindo  o plintho,  4,“  70,  e a parte 
architectonlca  5,“  30.  A estatua  é de  bronze  fun- 
dida por  uma  companhia  de  Bruxellas,  soh  o me- 
deio do  referido  esculptor  Anatole  Calmeis,  im- 
portando em  48:000  francos  f8;6l0^000  reis,  cal- 
culando cada  franco  a 180  reis^.  Representa  o im- 
perador D.  Pedro  a cavallo,  segurando  a ré- 
dea com  a mão  esquerda,  emquanto  com  a direi- 
ta apresenta  a Carta  Constitucional.  O pedestal 
é bastante  singelo,  e tem  dois  baixos  relevos  de 
mármore  de  Carrara,  tendo  de  altura  1“,  21  so- 
bre 2,'°  45  de  comprimento.  Um  d’estes  baixos  re- 
levos representa  a entrega  da  bandeira  ao  bata- 
lhão de  voluntários  da  rainha  D.  Maria  II,  e ou- 
tro a entrega  do  coração  de  D.  Pedro  á cama- 
ra municipal  do  Porto.  Além  dos  baixos  relevos, 
também  se  vêem  no  pedestal  as  armas  da  cidade 
da  Porto  e as  da  casa  de  Bragança.  Toda  a obra 
de  esculptura  e sua  collocação,  importou  em 
21:OOOíOoO  reis,  segundo  o contrato  feito  com  o 
esculptor  em  18  de  dezembro  de  1862. 

Estatua  de  D Pedro  V Depois  da  morte  d’es- 
te  monarcha,succedida  a 11  de  novembro  de  1861, 
os  artistas  do  Porto  trataram  de  erigir  um  mo- 
numento á sua  saudosa  memória.  Para  esse  fim, 
reuniram-se  os  artistas  e nomearam  uma  commis 
são  para  promover  subscripçòes  e quaesquer  ou- 
tros meios  concernentes  á construcção  do  monu- 
mento. Fez-se  o projecto,  que  foi  logo  approva- 
do.  A commissão  conseguiu  reunir  as  sommas  pre- 
cisas, por  meio  de  subscripçòes  no  paiz  e no  Rio 
de  Janeiro,  de  benefícios  uos  ihcatros  do  Porto, 


de  illuminações  e bazares  no  Jardim  de  S.  Laza- 
ro,  com  leiloes  de  prendas  oSerecidas,  e até  de 
espectáculos  em  que  representaram  amadores 
dramáticos.  O local  escolhido  para  o monumento, 
foi  a praça  da  Batalha,  e destinou  se  o dia  7 de 
junho  de  1862  para  a solemue  inauguração  dos 
trabalhos  ; esta  cerimonia,  ficou  addiada  para  4 
dias  depois,  realisando-se  no  dia  11.  El-rei  D.  Fer- 
nando fôra  convidado  para  assistir  á collocação 
da  pedra  fundamental,  mas  não  podando  compa- 
recer, fez-se  representar  pelo  seu  ajudante  de 
campo,  o conde  de  Rilvas.  Ao  acto  solemne  as- 
sistiram todas  as  autoridades  do  Porto,  chefes 
de  repartições  e de  estabelecimentos  públicos, 
deputações  das  associações  populares  da  cidade, 
vários  titulares  e outras  pessoas  de  distineção. 

, O cofre  que  se  depositou  na  base  do  monumen- 
j to,  era  de  zinco,  e encerrava  um  exemplar  de  to- 
das as  moedas  cunhadas  durante  o reinade  de  D. 
Pedro  V,  tendo  no  topo  a seguinte  inscripção  la- 
tina, gravada  n*uma  lamina  de  prata  : 

1 

D.  PETRO  V 
LCZITANIAE  REGI 
LÜD0VICU8  I REGNaNTB 
8DB  PATniS  AUSPICIIS 
REGIS  FBRDINANDI  II 
i ID  ORATI  ANIMÉ  SIONUM 

CULTORES  AKT.CÜM  PORTUCALENSES 
POSLERE 
VII  mus  JUN  IS 

ANNO  DOMINI  MDCCCLXII 

A-lguns  annos  mais  tai-de,  a Associação  Benéfi- 
ca dos  Ourives  do  Porto  mandou  tirar  em  prata 
um  modelo  do  plano  do  monumento,  e oflfereceu-o 
á Sociedade  Portugueza  de  Beneficencia  do  Rio  de 
Janeiro,  para  fazer  parte  do  leilão  que  aquella 
benemerita  sociedade  realisou  em  beneficio  do 
hospital  por  ella  fundado  e mantido.  Era  um  tra 
balho  primoroso;  guardando  as  devidas  propor- 
ções, representava  uma  exacta  imitação  do  mo- 
numento ; tinha  de  altura  60  centimetros,  e mais 
de  9 k.  de  peso  A estatua,  emblemas  e escudos 
i d'armas,  eram  de  prata  não  polida,  e o resto  de 
prata  brunida.  Esta  delicada  e importantissima 
obra  foi  trabalho  de  3 artistas  de  reconhecido 
merecimento  : Francisco  José  Aranha,  Antonio 
! Marques  dos  Santos  e Antonio  José  Machado. 
O monumento  de  D.  Pedro  V tem  10  m d’altu- 
ra  A estatua,  trabalho  do  esculptor  Teixeira  Lo- 
pes, fundida  no  Porto,  é de  bronze,  tem  3 m.  e 
1:.H20  k.  de  peso  O monarcha  está  de  pé,  trajan- 
do 0 uniforme  de  tenente-general,  com  a fronte 
um  tanto  inclinada  sobre  o peito,  e o braço  direi- 
to caido;  a mão  direita  está  pegando  negligente- 
mente no  chapéo,  e a esquerda  segura  a espada, 
que  assenta  no  chão.  As  4 faces  principaes  do 
pedestal  são  ornadas  de  navios,  emhlemas  em  re- 
levo, de  bom  desenho  e de  magnifica  esculptura. 
Os  emblemas  teem  as  seguintes  inscripçòes  gra- 
vadas em  letras  de  bronze  na  base  do  pedestal ; 
os  da  parte  do  norte  symbolisam  a religião  : 

1 Os  artistas  portuguezes  por  gratidão  a 

D.  Pedro  V em  18‘S2 ; 

os  da  parte  de  léste  representam  as  artes  : 

\ Visita  ao  Porto  quando  principe  em  1852  ; 
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os  da  parte  de  Oeste,  indicam  a industria  e a 
manufactura : 

Visita  á exposição  industrial  em  1861 ; 
c a da  parte  do  sul  apresenta  a agricultura  : 
Visita  á exposição  em  1860  ; 

Sobre  o &iso  do  sôcco  e encostados  ao  pedes- 
tal, nas  4 races  menores  do  octogono,  véem  se 
em  cima  de  almofadas,  os  escudos  coroados  das 
armas  de  Portugal,  e Saxe  Coburgo,  dos  duques 
de  Bragança,  e da  cidade  do  Porto.  A grade  que 
cerca  o mo^^umento  é de  fórma  octogona  e de  fi- 
no desenho  ; entre  os  seus  ornatos  vêem-se  4 me 
dalhas  com  as  seguintes  ioscripçòes,  as  quaes 
commemoram  os  principaes  promotores  ou  fontes 
de  receita  para  as  obras  da  construcçlo  : 

Sociedade  Madrépora  do  Rio  de  Janeiro 
7 de  junho  de  1863. 

Artistas  Portugueses  do  Rio  de  Janeiro 
10  de  junho  de  1863. 


que  se  armara  na  praça  da  Batalha,  e assignado 
por  el  roi  1).  Luiz.  Em  seguida  dirigiram-se  to- 
dos para  a egreja  dos  Congregados,  onde  se  ce- 
lebrou um  solemne  Te-Deum,  composto  expres- 
samente para  este  dia,  pelo  maestro  portuense 
Miguel  Angelo  Pereira. 

Estatua  do  Infante  D.  Henrique.  Está  situada 
n'um  jardim,  entre  as  ruas  Ferreira  Borges,  Mou- 
tinho  da  Silveira  e do  Infante  D.  Henrique.  O 
lançamento  da  primeira  pedra  n’este  monumen- 
to, realisou-se  por  oceasião  das  festas  do  cente- 
nário do  infante,  a 4 de  março  de  1894,  com  a 
maior  solemnidade,  procedendo  á cerimonia  a fa- 
milia  real,  com  a assistência  de  todas  as  auto- 
ridades, corporações  e uma  multidão  compacta 
de  povo.  Assignado  o auto,  celebrou-se  um  so 
lemne  Te-Deum  na  egreja  de  S.  Nicolau,  oflScian- 
do  0 cardeal  D.  Américo.  Durante  a cerimonia 
da  collocação  da  primeira  pedra  no  monumento, 
foi  executado  no  Campo  da  Regeneração,  hoje 
praça  da  Republica,  pelas  creanças,  coros  e 4 
bandas  militares,  o Hymno  do  Infante  D.  Henri- 
que, expressamente  composto  pelo  maestro  Alfre- 
do Keil.  Proseguiram  as  obras,  realisando-se  a 


Monumento  a D.  Puãro 


Basar  Portuense  no  Jardim  de  S.  Lazaro 
30  de  agosto  de  1862,. 

Empreta  dos  Caminhos  de  Ferro  Portugueses 
21  de  julho  de  1862. 

Depois  de  concluido  o pedestal,  demorou-se 
ainda  por  muito  tempo  a collocação  da  estatua, 
pelas  dificuldades  e questões  que  sobrevieram, 
afinal  a commissão  conseguiu  terminar  todos  os 
seus  trabalhos,  e no  dia  3 de  fevereiro  de  186B 
realisava-se  pomposamente  a inauguração  na  pre 
sença  d’el  rei  D.  Luiz,  que  de  proposito  fôra  ao 
Porto  para  assistir  á solemne  cerimonia.  A pra 
ça  da  Batalha  achava-se  vistosamente  guarneci 
da  de  bandeiras,  galhardetes,  pyramides  de  ca- 
mélias, e das  janellas  das  casas  visinhas  pendiam 
colchas  de  damasco  de  difierentes  côres.  As  ruas 
de  Santo  Antouio  e dos  Clérigos,  e a praça  de  D. 
Pedro,  também  se  viam  adornadas  com  esplen- 
dor ; a força  militar  era  commaudada  pelo  gene- 
ral Casemiro  Benevenuto,  depois  visconde  de  Sa- 
gres. Dentro  do  recinto  viam  se  differentes  cor- 
porações, titulares,  cônsules,  juizes,  lentes  e mui 
tos  mais  convidados.  O auto  da  inauguração  foi 
lido  pelo  secretario  da  commissão,  no  pavilhão 
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V,  na  Praça  da  Batalha 

inauguração  em  21  de  outubro  do  lí  00,  com  toda 
a solemnidade,  assistindo  também  a família  real, 
e os  ministros  do  reino,  obras  publioas  e justiça. 
O presidente  da  camara  municipal,  então  o dr. 
Wenceslau  de  Lima,  leu  um  discurso  allegorico, 
e cm  seguida  cantou-se  na  egreja  de  S.  Francis- 
co um  solemne  Te-Deum.  Houve  n'essa  noite  e na 
seguinte  vistosas  illuminaçõcs.  Todo  o monumen- 
to é obra  do  apreciado  escuiptor  portuense  Tho 
maz  da  Costa.  Na  frente  pedestal  ha  um  grupo 
allegorico  em  bronze,  representando  a navega- 
ção, e no  verso  uma  bella  figura,  também  em 
bronze,  representando  a Fé.  A estatua  apresenta 
0 Infante  vestido  de  guerreiro,  com  o braço  es- 
tendido a apontar  para  as  remotas  praias  de  além- 
mar.  Os  dois  baixos  relevos  ao  lado  do  pedestal 
representam,  um  a tomada  de  Ceuta,  e o outro  o 
Infante  no  promontorio  de  Sagres. 

Estatua  de  José  Marques  Loureiro.  No  Campo 
dos  Martyres  da  Patria.  (V.  Loureiro,  José  Mar- 
ques) Portugal,  vol.  IV,  pag.  534, 

Memória  do  Bolhão  Está  collocada  na  rua  de 
Fernandes  Thomaz,  n’utn  pequeno  espaço  em 
frente  das  fabricas  de  estamparia  e fundição  do 
Bolhão.  Commemora  uma  visita  que  el-rei  D.  Po- 
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dro  V fez  ás  citadas  fabricas.E’  uma  columna  bas- 
tante singela  de  granito,  de  7 m.  de  altura,  rema- 
tada por  uma  estrella  de  bronze.  O pedestal  as- 
senta sobre  dois  degraus  também  de  granito,  e 
está  resguardado  por  uma  grade  do  ferro  fundi- 
do. A columna,  a base  e o capitel,  é um  monolitho. 
Foi  principiado  a 23  de  dezembro  de  1861,  pouco 


MoDumeoto  ao  Infante  D.  Henrique 


depois  da  morte  de  D.  Pedro  V,  e concluido 
e inaugurado  em  9 de  julho  de  1S62.  Todo  o mo 
numento  importou  em  1 :‘200í000  reis.  Na  face  do 
pedestal,  do  lado  do  sul,  lê  se  : 

TEVE  PRINCIPIO  EM  23  DE 
DEZEMBRO  DE  1861  : CONCLUIU-SE 
EM  9 DE  JULHO  DE  1862. 

Do  lado  do  O lê-se  : 

^ VISITOU  A FABRICA  DE 
FUNDIÇÃO  EM  22  DE  NOVEMBRO  DE  186Ü. 

Do  lado  do  E diz  * 

VISITOU  A FABRICA  DE  ESTAMPARIA 
EM  28  DE  AGOSTO  DE  1861. 


Na  face  do  lado  Norte,  que  é a que  defronta  com 
as  duas  fabricas,  lê-se  : 

AO  REI  D.  PEDRO  QUINTO— MEMORANDO 

DA  INDUSTRIA  E ARTES  PROTECTOR  SUBIDO  ; 

QU’aS  VAIDADES  DO  SOLIO  DESCURANDO, 

TEVE  UM  THRONO  d’aMOR  NA  PATR'A  ERGUIDO  J 
QUE  AS  FABRICAS  EM  FRENTE  VISITANDO 

DA  ESTAMPA  E FUNDIçÃO — -SALVOS  DO  OLVIDO, 

ARTISTAS  A QUEM  DEU  FAVOR  E ALENTO, 
CON.SAGRAM  ESTE  HUMILDE  MONUMENTO. 

Porto  (Motins  no).  Tem  bavido  mais  ou  menos 
importantes  diversos  motins  no  Porto  cm  diffe- 
rentes  épocas,  contando-se  entre  elles  o que  se 
deu  em  1474,  por  causa  do  abuso  de  o fidalgo  Kuy 
Pereira,  senhor  das  Terras  de  Santa  Maria,  Fei- 
ra, ter  teimado  em  estar  mais  de  tres  dias  a tra- 
tar dos  seus  negocios,  o que  muitas  vezes  fazia, 
vindo  sempre  bem  escoltado  por  gente  altaneira 
e turbulenta,  sem  se  importar  com  os  foraes  da 
cidade,  que  não  permittiam  a fidalgo,  nem  pode- 
roso, nem  abbade  bento,  o poisar  n’ella  mais  que 
tres  dias.  Â cidade  estava,  portanto,  muito  in- 
disposta contra  Ruy  Pereira  quando  este  ali  en- 
trou com  uma  porção  do  peões  e cavalleiros  ar- 
mados, no  dia  26  ae  maio  do  citado  anno  de  1474 
e foi  pousar  na  rua  Nova,  hoje  rua  do  Infante  D. 
Henrique,  nas  casas  de  Leonor  Vaz,  que  fôra  mu- 
lher d’um  almoxarife  da  sua  casa  da  Feira.  Des- 
pediu parte  dos  seus  acontiados,  e ficou  para  as- 
sistir ao  despacho  e dizimação  das  fazendas,  mas 
sem  pressa  alguma,  nem  attenção  para  a camara 
e juizes  da  cidade,  nem  para  com  os  seus  foraes. 
Vendo  os  portuenses  Ruy  Pereira  tão  descança- 
do, principiaram  a amotinar-se  contra  o despre- 
sador  dos  seus  foros,  e a irritação  já  subia  de 
ponto,  quando  a camara  no  dia  4 de  junho,  a re- 
querimento procurador  da  cidade,  se  reuniu  no 
convento  de  S.  Domingos,  segundo  o costume 
d’aquella  epoca,  para  combinarem  o que  deveria 
fazer-se,  afim  de  terminar  o escandalo  que  esta- 
va dando  Ruy  Pereira,  por  se  conservar  na  ci- 
dade desde  26  de  maio,  quando  não  podia  de- 
morar-se  mais  de  3 dias.  resolveu  se  intimai  o 
para  que  saisse  immediatamente,  enviando-lhe 
uma  mensagem,  recordando-lhe  os  privilégios  do 
Porto  desde  muitos  annos.  O fidalgo  recebeu  a 
intimação  muito  contrariado,  mas  que  não  saía 
da  cidade  emquanto  não  despachasse  as  merca- 
dorias. Houve  nova  intimação,  e Ruy  Pereira  re- 
cebeu os  mensageiros  muito  mal,  despedindo  os 
com  a repetição  do  que  já  havia  declarado,  o que 
promoveu  a maior  indignação  da  camara  e do  po- 
vo. Pela  terceira  vez  se  resolveu  irem  dois  verea- 
dores da  camara  com  4 tabeiliães  para  deixar  im  - 
mediatamente  a cidade.  Ruy  Pereira  recebeu  os 
com  aspereza  e ameaças,  despedindo  os  repetin- 
do ainda  que  não  sairia  da  cidade  emquanto  não 
dizimasse  as  suas  fazendas.  Com  esta  resposta,  o 
povo  cresceu  em  massa,  armado  com  toda  a qua 
lidade  de  armas,  sobre  a casa  de  D.  Leonor, Vaz, 
onde  estava  Ruy  Pereira,  dando  morras  ao  fidal 
go,  chamando  lhe  traidor,  falso,  etc.  Os  sinos  to- 
caram a rebate,  um  alarido  infernal  se  ouviu  por 
todas  as  ruas  e travessas,  homens,  mulheres,  no- 
vos e velhos,  todos  armados,  mas  o bispo  D.  João 
de  Azevedo,  tendo  noticia  do  couflicto,  saiu-lhes 
á frente  para  evitai  maiores  desgraças.  A’  vista 
do  bispo  todos  pararam,  e o prelado  pediu  então 
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que  lhe  confiassem  os  pergaminhos,  e esperassem 
um  pouco,  que  olle  tinha  esperança  de  convencer 
Kuy  Pereira  da  sua  sem  razão.  A camara  de  bom 
grado  anuuiu,  e o bispo  entrou  em  casa  do  fidal- 
go, d’onde  depois  saiu,  declarando  que  infeliz- 
mente nada  conseguira^  e logo  das  janellas  da 
casa  de  Ruy  Pereira  se  disparou  um  tiro  de  es 
pingarda  sobre  a multidão,  e o povo  investiu  im- 
mediatamente  com  a casa,  disparando  sobre  ella 
um  chuveiro  de  balas  e projecteis  de  toda  a or- 
dem, liuy  Pereira,  porém,  estava  prevenido  para  a 
resistência,  e elle  e os  seus  creados  defendiam  se 
como  desesperados.  Appareceram  logo  homens 
com  machados  e trataram  de  despedaçar  as  por  : 
tas,  mas  como  estas  não  cedessem,  trataram  de 
amontoar  contra  ellas  grande  quantidade  de  le-  | 
nha,  e lançaram-lhe  fogo.  Passados  alguns  minu- 
tos a casa  foi  devorada  pelas  chammas,  salvan- 
do se  a muito  custo  Ruy  Pereira  e os  criados, 
precipitando  se  das  janellas,  expondo  se  a serem 
trucidados  pelo  povo  furioso,  mas  valeram  lhe  os 
juizes  e vereadores,  que  estavam  presentes,  acom 
panhando-08  até  á beira  do  rio  Douro,  e d'ahi  em 
barcos  até  á margem  opposta,  onde  os  deixaram. 
Deu  se  também  o motim  por  causa  do  imposto 
das  Maçarocas,  em  1628.  (V.  Portugal,  vol.  IV, 
pag.  fi07  ) Outro  motim  se  deu  em  1661,  sendo 
regente  do  íeino  a rainha  D.  Luiza  de  Gusmão, 
viuva  de  D.  João  IV,  por  causa  do  tributo  do 
papel  sellado,  a que  o povo  não  queria  sujeitar- 
se,  revoltando-se  a 4 de  maio  d’esse  anno.  Como 
0 povo  não  foi  attendido,  e mandando  a camara 
prender  os  procuradores  do  povo,  a multidão  indó- 
mita foi  a casa  do  thesoureiro  da  cidade,  apedreja 
ram  Ibe  as  janellas,  obrigando  o a lançar  á rua 
e ali  queimaram  todo  o papel  sellado  que  lé  en- 
contraram; c queimariam  também  a casa,  se  não 
acudissem  os  irades  de  S.  Domingos  Depois  que- 
riam também  o papel  sellado  que  estava  em  ca- 
sa do  recoveiro,  na  Rua  Nova.  A casa  do  juiz  da 
Alfandega  foi  arrombada,  e despedaçados  todos 
os  moveis.  Obrigaram  o corregedor  da  cidade  a 
entregar-lhes  a provisão  regia  que  crearaaquel- 
le  tributo.  O tumulto  só  terminou,  quando  fôram 
postos  em  liberdade  os  procuradores  do  povo.  A 
força  militar  do  Minho  marchou  sobre  a cidade, 
onde  entrou  a 17  de  outubro,  e o tributo  foi  en- 
tão imposto  sem  resistência.  Em  4 de  fevereiro 
de  17.')7,  também  se  deu  um  motim  no  Porto  pro 
vocado  pelos  ingleses  contra  a Companhia 
geral  da  agricultura  e das  vinhas  do  Alto  Dou 
ro,  qae  o marquez  de  Pombal  havia  creado. 
Fôram  tropas  de  Lisboa,  e o tumulto  depressa  fii 
cou  sufiocado.  Foi  ao  Porto  uma  alçada  no  dia 
12  de  outubro  do  mesmo  anno,  sendo  condemna 
das  28í  pessoas  a differentes  penas:  forca,  açoi 
tes,  galés,  confiscação  de  bens,  e degredo.  Em  ‘24 
de  agosto  de  18‘20,  deu-se  a revolta  que  acclamou 
então  a futura  constituição,  que  por  isso  se  ficou 
chamando  Constituição  de  1820.  A guarnição  mi 
litar  da  cidade  constava  dos  regimentos  de  arti- 
lharia n.®  4,  dos  de  infantaria  n.”'  6 e 18  ; da 
guarda  da  policia,  que  eram  tres  companhias  de 
infantaria  e uma  de  cavallaria;  e dos  regimentos 
de  milicias  do  Porto  e da  Maia.  Estes  corpos 
reuniram  se  no  Campo  de  Santo  Ovidio,  ao  qual, 
por  este  facto,  se  deu  desde  1831  o nome  de  Cam- 
po da  Regeneração,  e é hoje  Praça  da  Republi 
ca.  Formai  am  pelas  5 horas  da  manhã,  e depois 
de  acciamarem  a constituição  que  se  havia  de  fa- 
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zer,  ouviram  missa  que  celebrou  o capellão  do 
regimento  de  artilharia  n.°  4,  n’um  altar  que  se 
levantou  no  centro  do  campo.  Ao  erguer  a hóstia 
todo.s  juraram  com  o maior  enthusiasmo,  defen- 
der a constituição  proclamada^  ao  som  d’uma  sal- 
va de  21  tiros  de  artilharia.  Os  individuos  que 
promoveram  esta  revolução,  fôram:  Manuel  Fer- 
nandes Thomaz  e João  da  Cunha  Sotto-Maior, 
desembargadores  da  Relação  do  Porto;  José  Fer- 
reira Borges  e José  Pereira  de  Menezes,  advo- 
gados; José  da  Silva  Carvalho,  juiz  dos  orphãos 
Porto;  João  Ferreira  Vianna  e José  Gonçalves 
Santos  Silva,  negociantes;  Duarte  Leça  e José 
Maria  Lopes  Carneiro,  proprietários;  Francisco 
Gomes  da  Silva,  medico  do  exercito,  José  de  Mello 
e Castro  d’ Abreu,  coronel  de  milicias  no  Porto  ; 
José  Maria  Xavier  de  Araújo,  provedor  da  co- 
marca de  Vianna  do  Castello;  Bernardo  Correia 
de  Castro  Sepulveda,  coronel  do  regimento  de  in- 
fantaria n.®  18;  Domingos  Antonio  Gil  de  Figuei- 
redo Sarmento,  tenente  coronel  de  infantaria  n.® 
6;  José  Pereira  da  Silva  Leite  Berrêdo,  tenente- 
coronel  da  guarda  real  da  policia  do  Porto;  José 
do  Sousa  Pimentel  de  Faria,  major  do  regimen- 
to de  milicias  no  Porto;  José  Pedro  Cardoso  da 
Silva,  major  do  regimento  de  milicias  da  Maia  ; 
Tiburcio  Joaquim  Barrêto  Feio,  ajudante  do  re- 
gimento de  milicias  da  Maia.  Em  183S  deu«se  um 
motim  provocado  pelos  marceneiros  do  Porto,  sen- 
tindo-se afifrontados  pela  mobilia  vinda  do  extran 
geiro.  Keunindo  se  em  grande  numero,  dirigiram- 
se  armados  de  martellos  e machados  á alfandega 
velha,  e fizeram  em  pedaços  toda  a mobilia  de 
procedência  estrangeira,  que  encontraram  no 
caes  e á porta  da  Alfandega,  e mesmo  alguns 
pianos;  depois  seguiram  para  os  armazéns  que  a 
Alfandega  então  oceupava  nos  baixos  do  conven- 
to de  S.  Domingos,  que  invadiram,  despedaçan- 
do tambum  a mobilia  estrangeira  que  encontra- 
ram, recolhendo-se  depois  ás  suas  officinas ; mas 
em  seguida  formou-se  um  grande  magote  de  po- 
pulaça que  percorreu  varias  ruas  da  cidade,  ar- 
rojando pedras  sobre  as  lojas  de  negociantes  es- 
trangeiros, apupando  os  e causando-lhes  bastan- 
te prejuizo,  principalmente  nas  vitrines  e arma- 
ções üs  marceneiros  nada  sofifreram  com  esta  re- 
volta, nem  houve  prisões.  O governo  é que  teve 
de  pagar  o prejuizo  ás  nações  que  o reclamaram. 
Em  18.56,  por  causa  da  carestia  do  pão,  também 
se  revoltou  o povo  portuense,  mas  depressa  soce- 
gou. 

Porto  (Museus  do): 

Museu  da  Academia  de  Delias  Artes-  Está  si- 
tuado no  Passeio  de  S.  Lazaro.  Foi  fundado  em 
18j6  Ali  se  encontram  umas  300  pinturas  anti- 
gas e modernas,  entre  as  quaes  ha  preciosos  qua- 
dros em  cobre,  uma  rica  collec^ão  de  esmaltes 
de  Limoges,  quadros  de  Sequeira,  Carpi,  Silva 
Porto,  Pouzão,  Sousa  Pinto,  e o Desterrado,  es- 
tatua em  mármore,  trabalho  do  esculptor  Soares 
dos  Reis. 

Museu  Municipal.  Situado  na  rua  da  Restau- 
ração. Foi  fundado  em  1836  pelo  negociante  in- 
glez  João  Allen.  (V.  Portugal,  vol.  I,  pag.  216^. 
Os  seus  herdeiros  o venderam  em  i85Ó  á camara 
municipal  Possue  uma  preciosa  collecção  de  mais 
de  600  quadros,  entre  os  quaes  se  salientam  al- 
guns gothicos  de  valor  e numerosas  télas  anti- 
gas e modernas  de  artistas  nacionaes  e estran- 
geiros afamados.  E'  notável  a sua  collecção  de 
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moedas  e medalhas,  a colleeção  conchiologica  e 
a secção  archeologica. 

Porto  (Nascentes,  Fontes  e Chafarizes  do): 

Nascente  d' Aguas  Ferreas.  Está  situada  na  par- 
te exterior  da  quinta  de  Santo  Antonio  da  B<ia- 
Vtsta,  que  pertence  aos  herdeiros  do  visconde  de 
Veiros,  José  Leite  da  Cunha  Sotto  Maior.  A 
fonte  é de  architectura  simples,  mas  agradavel  •, 
fica  cm  plano  inferior  ao  do  terreno  circumvisi- 
uho,  n’um  espaço  ajardinado  e murado,  com  al- 
guns bancos  de  pedra  destinados  para  descanço 
dos  doentes  e visitantes.  Â agua  é limpida,  apre 
sentando  por  vezes  suspensas  pequenas  porções 
ocraceas  de  peroxydo  de  ferro.  A sua  temperatu- 
ra é de  20^,  sendo  a da  atmosphera  á sombra  de 
2J“,5.  Em  1863  foi  analysada  pelo  pharmaceutico 
do  exercito  Manuel  Nepomuceno.  Bibliographia  : 
Exame  medico -chimico  dos  contentos  de  uma  agua 
mineral  descoberta  em  Villa  Nova  de  Gaia,  por 
Antonio  Francisco  da  Silva,  Porto,  1674;  Breve 
noticia  da  agua  mineral  da  quinta  de  Santo  An- 
tonio das  Aguas  Ferreas  no  Porto,  por  Manuel 
Nepomuceno;  saiu  no  Escholiaste  Medico,  vol. 
XIV,  pag.  277;  1863. 

Nascente  do  Campo  Grande.  Fornece  agua  pa- 
ra as  seguintes  iontes:  da  rua  do  Meio,  á esqui 
na  da  rua  de  Santo  lldefonso,  nb  largo  do  Pa- 
drão; da  rua  das  Fontainhas,  logo  k entrada  N da 
rua;  da  Batalha;  da  rua  de  Cima  da  Villa,  ao 
fundo  d’esta  rua  e da  do  Captivo;  da  rua  de  S. 
Sebastião. 

Nascente  da  Cavaca.  Fornece  as  fontes  da  rua 
de  Santo  lldefonso  e do  passeio  publico,  de  S. 
Lazaro. 

Nascente  de  Liceiras  ou  de  Camões.  Fornece 
agua  para  o chafariz  do  largo  do  Laranjal,  fon- 
tes : do  Bomjardim  á esquina  da  rua  de  Sá  da 
Bandeira;  da  Praça  Nova,  Paços  do  Concelho; 
Do  largo  de  S.  Bento,  ou  da  Feira.  A agua  que 
actualmcnte  brota  do  chafariz  do  largo  do  La 
ranjal  é a piesma  d’uma  antiquíssima  fonte,  que 
até  ao  meado  do  século  passado  existiu  na  rua  do 
Laranjal,  no  sitio  onde  ella  faz  um  recanto,  mas 
ficava  mesmo  no  meio  da  rua,  n’uma  especie  de 
poço,  para  o qual  se  descia  por  alguns  degraus. 
Pela  circumstancia  de  ficar  assim  escondida  lhe 
deu  0 povo  0 nome  de  fonte  do  olho  do  c.,  e assim 
era  conhecida.  A Camara  Municipal  para  acabar 
com  «ste  feio  nome,  e ainda  mais,  pelo  iucommo- 
do  que  causava  aos  transeuntes  esta  fonte,  e pelo 
constante  perigo  em  que  os  collocava,  removeu-a 
mais  para  baixo,  eonstruindo  um  elegante  chafa- 
riz, que  fica  em  frente  da  rua  da  Cancella  Ve- 
lha. 

Nascente  de  Paranhos.  Desde  1.Õ97  que  forneee 
agua  para  as  fontes  da  Arca,  do  Matadouro,  da 
Bica  Velha,  e da  Falperra.  ü povo  do  Porto  deu 
mil  cruzados  para  a construcção  do  aqueducto. 

Nascente  da  Povoa.  Fornece  as  fontes  da  rna 
da  Firmeza  e da  praça  do  Bolhão. 

Nascente  de  Salgueiros.  Fornece  o chafariz  do 
Campo  Pequeno,  e as  fontes:  da  Boavista,  de 
Cedofeita,  da  rua  do  Triumpho  (Torre  da  Marca ), 
da  praça  de  Santa  Thereza,  da  Relação,  e da  Fa 
brica  do  Tabaco.  As  nascentes  de  Paranhos  e de 
Salgueiros  passam  para  duas  areas,  uma  na  rua 
do  Moinho  de  Vento,  e outra  no  mercado  do  An 
jo,  que  alimentam  as  fcntes  d’este  mercado,  da 
Cordoaria,  das  Taipas,  das  Congostas,  de  S.  Do- 
mingos, que  estava  n'outro  tempo  no  meio  do  lar- 


go  de  S.  Domingos  á entrada  da  rua  das  Flores. 
D’estas  nascentes  se  fornecem  muitas  casas  e es- 
tabelecimentos particulares.  As  fontes  que  teem 
1 nascentes  próprias  são  as  duas  da  rua  do  Almada, 
! as  da  rua  da  Armênia,  das  Bicas,  do  Bom  Succes- 
so,  do  Carvalhinbo,  da  Carvalhosa,  da  Culher,  da 
rua  dos  Fogueteiros,  da  alameda  das  Fontainhas, 

I da  Fontinha,  do  largo  dc  Fradellos,  dos  Guindaes, 
da  Lapa,  do  Mal-m’ajudas,  de  Mija- Velhas,  da 
; Praça  Nova,  da  Ribeira,  do  Ribeirinho,  de  S. 

‘ João  Novo,  de  S.  Pedro  de  Miragaia,  do  largo  de 
I S Roque,  de  Villa  Parda,  das  Virtudes,  do  Fô 
' jo,  do  Bomfim,  da  Aguada,  as  duas  da  rua  de  San 
ta  Catharina  e da  Villa  das  Bombas. 

Porto  (Oficina  de  S.  José,  no)  Foi  fundada  em 
1883,  pelo  P.  Sebastião  Leite  de  Vasconcellos. 
Este  bondoso  ecclesiastico,  preoccupado  por  vêr 
tantas  creanças,  que  pela  grande  miséria  das  fa 
milias,  vagueavam  pelas  ruas  ariastadas  pela  es- 
trada do  vicio  e do  crime,  pensou  em  crear  um 
estabelecimento  em  que  ellas  fossem  recolhidas, 
e recebessem  educação.  O bom  do  padre  bem  co- 
I uhecia  ser  muito  difficil  tentar  similhante  empre 
I sa,  mas  eonfiava  nas  almas  generosas,  e no  dia  18 
; de  abril  de  1880  começou  sósinho,  sem  o menor 
auxilio,  a esmolar  de  porta  em  porta,  e com  sa- 
tisfação reconheceu  que  a sua  generosa  idéa  ia 
tendo  acceitação,  e as  esmolas  iam  avultando. 
Pela  Bua  natureza  especial,  a obra  era  nova  e 
' unica  em  Portugal,  e assim  precisava  ir  ao  es- 
I trangeiro  procurar  em  modelos  exemplares  a li- 
j ção  para  a organisação  interna  do  seu  instituto. 

{ Foi  assim  que  partiu  para  o estrangeiro,  estu- 
dando sobretudo  as  casas  fundadas  pelo  P.  D. 
João  Bosco  em  França  e em  Italia.  Regressan- 
do á patria  alugou  por  um  anno  uma  casa  no  Mon  • 
te  da  Pena,  cujo  aluguer  pagou  do  seu  bolso,  mas 
como  esse  prédio  ficasse  muito  afastado  do  cen- 
tro da  cidade,  arrendou  a casa  da  rua  de  Traz  da 
{ Sé,  onde  a officina  foi  installada  definitivamente 
1 em  4 de  outubro  de  1883,  recebendo  8 creanças 
pobres  e miseráveis,  mas  nem  todas  orphãs.  Ga- 
' uhando  logo  o instituto  as  geraes  simpatbias,  tor- 
nou se  tão  crescido  o numero  de  albergados,  que 
P.  Sebastião  viu  ser  impossível  conservar-se  n'a- 
quella  casa,  como  insuficiente,  e teve  a idéa  de 
se  construir  um  edificio  apropriado.  Em  22  de 
janeiro  de  1889  dirigiu-se  a Lisboa  acompanha- 
do por  8 educandos,  pedir  a el-rei  D.  Luiz  a ce- 
dência pelo  estado  dos  terrenos  preeisos  para  o 
edificio.  Essa  ccdencia  foi  feita,  o no  dia  em  que 
se  abriu  o concurso  para  a construcção  da  offici- 
na, 0 benemerito  Manuel  Esteves  Ribeiro,  sem  a 
menor  solicitação,  entregou  ao  P.  Sebastião  a 
quantia  de  18:üOOíOOO  reis  para  ajudadas  obras, 
as  quaes  importaram  em  30:730^180  reis.  O edi- 
ficio foi  construído  na  rua  Alexandre  Herculano, 
e reune  todas  as  condições  para  o fim  a que  era 
destinado.  A inauguração  rcalisou-se  em  1 de  no- 
vembro de  1890. As  creanças  são  admittidas,  sen 
do  maiores  de  12  annos  e menores  de  21. Além  da 
iustrucção  primaria,  aprendem  os  officios  de  sa- 
! pateiro,  alfaiate,  encadernador,  marceneiro,  ty- 
; pographo  e impressor.  Também  ali  ha  aprendi- 
' zagem  de  musica,  chegando  a organisar  se  uma 
banda  marcial  composta  pelos  educandos  mais 
velhos,  que  acompanha  a officina  nos  seus  pas- 
I seios  e solemnidades.  Os  estatutos  d’este  insti- 
J tuto  foram  approvados  por  alvará  de  8 de  setem- 
> bro  de  1887,  e em  8 de  maio  de  1890  foi  agracia- 
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do  com  0 diploma  de  Real  Olficina  de  S.  Joaé.Os 
educandos,  ao  sairem  da  otEciua,  recebem  um  en- 
xoval, e aos  que  fazem  exame  de  ínstrucçâo  pri- 
maria elemeutar  é lhes  offerecido  um  relogio  e 
corrente  de  prata. 

Porto  (Ordens  terceiras  do): 

Terceiros  do  Carmo.  Foi  iustituida  esta  ordem 
terceira  a la  de  julho  de  17c6,  sendo  o seu  pri- 
meiro irmào  Thomaz  Ântonio  de  lifousa  Cyrne  Em 
'26  de  julho  de  1727  foi  eleita  a primeira  mesa, 
sendo  teito  primeiro  prior  o citado  Thomaz  Cyr- 
ne, e priora  D.  Leonor  Francisca  d’Alpocinda  e 
Silva.  Em  2H  de  agosto  de  17õ6  foi  lançada  a 
primeira  pedra  da  sua  egreja  pelo  prior  D.  João 
da  Silva  Ferreira,  bispo  de  Tanger,  deão  de  Vil 
la  Viços',  e governador  apostolico  do  bispado 
do  Porto.  Em  1770,  querendo  a irmandade,  a 
exemplo  da  mesma  ordem  de  Lisboa,  sair  com  a 
sua  procissão,  requereu  ao  prelado  diocesano,  que 
lhe  deferiu,  sendo  este  despacho  conbrmado  pe- 
lo papa  Clemente  XIV.  A primeira  procissão  saiu 
em  1772.  O frontispicio  da  egreja  é todo  de  pe- 
dra lavrada  com  muita  variedade  de  escuipturai, 
e adornado  de  estatuas.  O interior  é profusamen- 
te adornado  de  talha  dourada  nas  capellas,  nas 
paredes  e no  tecto.  Contiguoá  capella-mór  levan- 
ta-se 0 grandioso  hospital,  cuja  edificação  prin- 
cipiou em  6 d’abril  de  1791.  E*  um  edificio  de 
vastas  proporções,  de  boa  e regular  architectu 
ra,  composto  de  dois  corpos,  construidos  em  dif- 
ferentes  épocas,  e cada  um  com  tres  andares,  sen- 
do 0 ultimo  decorado  no  centro  com  um  frontão. 
Une  os  dois  corpos  um  portão  de  ferro  que  dava 
entrada  para  o antigo  cemiterio  da  confraria.  Es- 
te ponto  de  reunião  fórma  um  angulo.  O edificio, 
que  Sb  estende  d'ahi  para  o norte,  foi  acabado 
em  1801,  realisando  se  a sua  abertura  a 8 de  fe- 
vereiro d’esse  anno.Em  1804  instituiram-se  loga- 
res  para  os  irmãos  pobres,  entrevados  e incurá- 
veis. Até  á extineção  dos  conventos,  em  1824,  li- 
mitava se  0 hospital  á parte  que  se  estendia  pa- 
ra 0 lado  norte,  e comtudo,  pela  sua  vastidão,  me- 
recia 0 titulo  de  grandioso.  O edificio  que  vem 
correndo  para  o sul  até  confinar  com  a capella- 
mór  da  egreja,  é fundação  moderna,  e concluiu- 
se  em  1859  ou  1860.  Oceupa  o logar  da  parte  do 
convento  que  os  frades  acabaram  mais  prompta- 
mente  c primeiro  habitaram,  a qual  foi  dada  aos 
terceiros  para  ampliarem  o seu  hospital.  Duas 
fachadas  do  hospital  deitam  para  a praça  de  Car . 
los  Alberto  e para  a antiga  rua  chamada  Feira 
das  Caixas.  A administração  do  hospital  e a di- 
recção dos  negocios  da  ordem  estão  a cargo  da 
mesa,  composta  de  13  membros  eleitos  pela  coo 
fraria,  os  quaes  teem  os  seguintes  titulos:  prior, 
sub-prior,  secretario,  thesoureiro,  procurador  ge- 
ral, vigário  e 7 definidores. 

Terceiros  de  S.  Francisco.  Foi  instituida  em 
1633,  n’uma  capella  dos  claustros  do  convento  de 
S.  Francisco,  contigua  á egreja,  mas  logo  em  1631 
08  irmãos  terceiros  improvisaram  capella  pró- 
pria, no  mesmo  sitio  da  actual,  e como  era  pouco 
solida  depreasa  se  arruinou,  pelo  que  trataram 
de  a substituir  por  outra,  cuja  primeira  pedra  foi 
benzida  pelo  bispo  D.  Fernando,  em  13  de  maio 
de  1616.  A sua  capella,  ou  egreja  actual,  feita  no 
terreno  onde  esteve  a anterior,  foi  principiada 
em  17;*2  e sagrada  em  19  do  maio  de  180.)  pelo 
bispo  D.  Fr  Antonio  de  S.  José  e Castro.  A egre- 
ja é de  granito  finissimo  primorosamente  traba- 
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lhado,  e a frente  é muito  elegante,  e decorada 
com  5 estatuas  de  muito  valor  artistico,  repre- 
sentando as  3 no  alto  da  frontaria,  a Fé,  a Espe- 
rança e a Caridade,  e as  2 ao  lado  da  porta  de 
entrada,  a Innoceucia  e a Humildade.  As  de- 
corações interiores  são  obra  de  talha  e estuque, 
e os  painéis  dos  altares  lateraes  fôram  pintados 
por  Vieira  Portuense.  As  imagens  d'estes  altares 
também  são  de  boa  esculptura,  e na  sacristia, 
que  é espaçosa  e fica  ao  poente  da  egreja,  ha 
também  rica  obra  de  talha  em  madeira.  As  esta 
tuas  que  decoram  a frente  da  egreja,  bem  como 
as  imagens  dos  12  andores,  que  saiam  na  procis- 
são da  Cinza,  são  trabalhos  do  estatuário  por- 
tuense João  Joaquim  Alão,  menos  a de  Christo, 
que  veiu  de  Roma.  A egreja  tem  bons  paramen- 
tos e alfaias,  merecendo  especial  menção  uma 
custodia  de  prata  dourada,  pelo  seu  elegante  de- 
senho, grande  formato  e bom  trabalho  artistico, 
sendo  o resplendor  proporcionado,com  grande  nu- 
mero de  pedras  finas.  E'  também  de  muito  preço 
e gosto  um  grande  diadema  de  N.  S.*  da  Soleda- 
de, feito  de  prata  dourada  e cravejado  de  dia- 
mantes, bem  como  um  cinto  da  mesma  imagem. 
Os  terceiros  de  S.  Francisco  teem  o seu  hospital 
na  rua  da  Ferraria,  em  frente  da  rua  de  S.  João 
Novo,  descreví  o todo  um  vasto  parallelogram- 
mo,  faceando  com  a rua,  e tem  4 pavimentos  com 
grandes  e espaçosas  janellas.  No  l.°  pavimento 
estão  as  escolas,  que  fôram  creadas  em  1865,  en 
sinando-se  ali  portuguez  ; no  2.°  estão  as  enfer- 
marias e asylo  para  os  irmãos  do  sexo  masculi- 
no; no  d."  as  enfermarias  e o asylo  para  os  irmãos 
do  sexo  feminino,  e no  4.”  e ultimo,  estão  os 
quartos  para  doentes  particulares.  Este  hospital 
foi  fundado  por  Manuel  Ribeiro  Poço  e Manuel 
da  Silva  e Sousa,  que  generosamente  o dotaram 
As  obras  principiaram  em  1734,  e foi  aberto  em 
26  de  maio  de  1734. 

Terceiros  da  Trindade.  V.  Porto  (Egrejas  do). 

Porto  (Paço  episcopal  do^.Está  situado  no  cimo 
do  monte,  onde  em  eras  muito  remotas  existiu  o 
castello  de  Pena  Ventosa,  e ao  lado  da  Sé  Cathe- 
dral.  Foi  D.  Nonego,  bispo  do  Vendôme  e depois 
bispo  do  Porto,  ou  segundo  outros,  D.  Sebastião 
Viegas,  irmão  de  D.  Moninho  Viegas,  que  cons- 
truiu pelos  annos  de  1000  da  era  de  Christo,  o 
primitivo  paço  episcopal,  no  sitio  onde  existiu, 
conforme  dissémos,  o castello  de  Pena  Ventosa, 
então  arruinado,  e que  se  demoliu  para  a nova 
edificação.  O Paço  episcopal  não  passava  d'um 
mosteiro  da  ordem  de  Santo  Agostinho,  onde  até 
ao  tempo  do  bispo  D.  Hugo,  os  prelados  viviam 
com  os  seus  monges,  que  depois  se  denominaram 
conegos  seculares,  em  communidade,  como  verda- 
deiros religiosos,  entrando  todas  as  rendas  do  bis- 
pado n’um  cofre  commum.  O bispo  D.  Martinho 
Pires,  que  morreu  em  1 191,  dividiu,  a exemplo  do 
arcebispo  de  Braga,  os  rendimentos  da  egreja  em 
tres  partes  eguaes:  uma  para  o cabido  e duas  pa- 
ra 0 bispo.  Terminou  a clausura  d’este8  conegos 
que,  passando  a clérigos  seculares,  fôram  viver, 
cada  um  para  onde  achou  mais  conveniente,  sem 
dependsneia  alguma  do  bispo.  Assim  ficou  o con- 
vento servindo  exclusivamente  de  paço  episco  . 
pal.  Em  138^  ainda  o edificio  nào  passava  do  aca- 
nhado e singelo  mosteiro,  que  já  deveria  ter  sof- 
frido  vários  eoncertos,  pela  sua  antiguidade  de 
perto  de  quatro  séculos.  Sendo  bispo  do  Porto  D. 
Luiz  Pires,  e estando  o paço  episcopal  muito  de  - 
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teriorado  pelo  tempo,  o mandou  reconstruir  en- 
tre 08  annos  de  1455  o 1460,  aproveitando  a par- 
te mais  bem  conservada,  e reparando  o resto.  So- 
bre a porta  principal  mandou  collocar  uma  pe- 
dra com  0 seu  escudo  d’armas,  que  eram  umas 
barras  vermelhas  e pretas,  atravessadas.  Succe- 
deu  áquelle  bispo,  D.  João  de  Azevedo  em  1465,  e 
foi  este  preladp  que  colligiu  a livraria,  compos- 
ta, na  maior  parte,  de  manuscriptos  e já  de  al- 
guns livros  impressos,  pois  foi  no  seu  tempo  que 
Guttemberg  inventou  a typographia.  Este  prela- 
do falleceu  em  1 105,  deixando  aos  seus  successo- 
res  a livraria,  que  foi  o núcleo  da  bibliotheca 
episcopal,  que  os  bispos  seguintes  fôram  pro- 
gressivamente augmentando.  Mais  tarde,  o bis 
po  D.  Pedro  da  Costa,  em  1510,  procedeu  á de- 
molição de  tudo  quanto  restava  do  antigo  con- 
vento, substituindo-o  por  uma  construeçao  mais 
apropriada  á residência  do  pr>  lado  da  segunda 
capital  do  reino.  Em  1560  esteve  ali  hospedado 
S.  Francisco  de  Borja,  e em  1:)73  o bispo  D.  Ay 
res  da  Silva,  que  n’esse  anno  fôra  eleito,  proce- 
deu a muitas  e valiosas  obras  no  paço  episcopal, 
e muito  mais  faria  ainda  se  não  morresse  com- 
batendo valorosamente  ao  lado  do  rei  D.  Sebas- 
tião, na  desgraçada  batalha  de  Alcacer-Kibir,  a 
4 d’agosto  de  lo78.  Dois  annos  depois,  a 30  de 
setembro  de  1580,  D.  Antonio,  prior  do  Crato,  ali 
estabeleceu  a sua  côrte  por  alguns  dias  Quando 
os  castelhanos  se  apossaram  do  Porto,  por  ordem 
do  rei  Filippe  ll  de  Uespanha,  o bispo  D.  Simào 
de  Sá  Pereira,  o capitào-mór  Pautaleão  de  rá, 
as  principaes  autoridades  e magistrados  aban- 
donaram a cidade.  As  tropas  castelhanas  com- 
mandadas  pelo  general  D.  Sancho  d’Avila,  aquar- 
telaram-se no  paço,  que  se  arvorou  em  quartel- 
general.  O bispo  ü.  Simão  de  Sá  Pereira,  que  es- 
tava em  Tuy,  voltou  para  o Porto,  mas  não  quiz 
residir  no  paço,  visto  ali  estar  o general,  e foi 
para  a casa  da  Misericórdia  na  rua  das  Flores. 
Em  1771  foi  eleito  bispo  do  Porto  D.  João  Ra- 
phael  de  Mendonça,  monge  de  S.  Jeronymo,  do 
convento  de  Belem,  lente  de  theologia,  D.  abba- 
do  geral  da  sua  ordem  e bispo  de  Pinhel.  O no- 
vo prelado  resolveu  demolir  o antigo  paço  epis- 
copal, e construir  um  novo  eüificio  com  a sum- 
ptuosidade d’aquella  epoca,  e em  conformidade 
com  08  grandes  rendimentos  da  mitra  portuense 
Foi  pois  derrubado  quasi  todo  o antigo  edifício, 
e no  logar  que  oceupava,  se  deu  principio  ao  vas- 
to e majestoso  edifício,  que  hoje  existe.  Durante 
a vida  d’este  prelado  correram  os  trabalhos  com 
a maior  actividade,  empregando-se  n’elles  gran 
de  numero  de  operários,  pois  que  D.  João  Ka- 
phael  de  Mendonça  achou  os  cofres  da  mitra  re- 
plectos  de  ouro  e prata.  Mas  a obra  era  tão  co- 
lossal que,  apezar  do  seu  longo  governo,  apenas 
conseguiu  concluir  uma  parte  do  edifício,  onde 
falleceu,  fícando  o resto  em  grande  atrazo.  As 
obras  fôram  depois  continuando  muito  vagaro- 
samente, até  que  por  fím  pararam  de  todo,  fícan- 
do apenas  concluída  a frente  principal,  norte,  e 
pouco  mais  d’um  terço  das  fachadas  do  sul  e oes- 
te. No  tempo  do  bispo  D.  João  de  Magalhães  e 
Avellar,  que  succedeu  ao  bispo  D.  João  Raphael 
de  Mendonça,  pouco  se  puderam  adeantar  as 
obras,  por  causa  da  Guerra  Peninsular  e das  con 
vulsòes  políticas  de  Portugal.  Em  1809  o paço 
episcopal  toi  convertido  em  logar  de  conferen- 
cias patrióticas,  e séde  da  Junta  do  Supremo  go- 
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verno  do  reino,  presidida  pelo  bispo  D.  Antonio 
de  Castro.  Em  1820  ali  se  reuniu  a Junta  do  Go- 
verno, que  saiu  da  revolução  de  24  de  agosto. 
Durante  o cêreo  do  Porto,  de  1832  a 1834,  os  li- 
beraes  construiram  uma  bateria  na  extremidade 
SO  do  vasto  pateo  da  entrada  do  paço,  o que 
deu  em  resultado  convergirem  para  este  ponto 
os  projecteis  vomitados  pelas  baterias  realistas, 
e 0 edifício  do  paço  soffreu  muito.  O bispo  elei- 
to, D.  Fr.  .Manuel  de  Santa  Igiiez,  aqui  habitou 
emquanto  governou  o bispado,  mas  não  reparou 
os  estragos.  Succedeu-lhe  o abbade  de  Fonte  Boa, 
D.  Jeronymo  da  Costa  Rebello,  que  mandou  con- 
certar a parte  destruída,  e renovar  as  pinturas 
do  interior.  Em  1870  ainda  a parte  superior  do 
angulo  SO  do  edifício,  e que  devia  concluir  a sua 
facnada  principal,  estava  por  fazer.  Foi  n’esse 
anno  e no  seguinte,  que  terminou  esta  obra.  Co- 
mo o edifício  está  construído  no  tope  d’um  mon- 
te, e lhe  segue  o declive,  do  lado  do  sul,  não  con- 
serva a mesma  altura,  nem  egual  numero  de  an- 
dares, nas  suas  quatro  fachadas.  A principal,  vi- 
rada para  a entrada  principal  da  egreja  da  Sé, 
norte,  tem  na  sua  frente  um  vasto  pateo  quadri- 
iongo,  e 0 edifício  tem  por  este  lado  62  m.  de 
comprimento  e 17  m.  de  altura.  O portão  que  dá 
entrada  para  o pateo  e para  o edifício,  tem  7 m. 
de  altura.  Para  este  lado,  norte,  o mais  baixo  do 
. difício,  tem  elle  só  dois  andares,  no  1.®  12  ja- 
iiellas,  6 de  cada  lado  da  porta,  e no  2.®  13  ja- 
nellas.  Sobre  a janella  do  centro,  do  2.®  andar, 
se  vê  uma  pedra  d'armas,  com  o brazão  do  fun- 
dador D.  João  Raphael  de  Mendonça,  que  são  as 
armas  dos  condes  de  Vallo  de  Reis,  família  a que 
pertencia.  A fachada  de  OSO  tem  38  m.  d’altu- 
ra  e quasi  o mesmo  de  comprimento,  com  4 an- 
dares, cada  um  com  12  janellas,  além  das  lojas  e 
subterrâneos.  Os  andares  baixos  teem  28  janel- 
las, vindo  a ser,  ao  todo,  as  d'cste  lado,  76.  A 
fachada  do  sul,  em  frente  do  qual  está  o jardim, 
tem  76  m.  de  comprimento,  com  5 andares,  tendo 
d’este  lado  89  janellas.  N'este  edifício  ha  vastos 
salões,  sendo  um  d*elles  a livraria  ; uma  sum- 
ptuosa capella,  e grande  numero  de  salas  e quar- 
tos. A escada,  que  conduz  ao  andar  nobre,  é ele 
gante  e majestosa.  A a>chitectura  do  edifício  é 
singela.  Das  janellas,  principalmente  das  do  US 
O e S,  goza-se  um  vastíssimo  panorama,  avistan- 
do-se a serra  do  Pilar,  V.  N.  de  Gaia,  o Candal, 
rio  Douro,  as  duas  pontes  e grande  parte  da  ci- 
dade e arrabaldes. 

Porto  (Paçog  do): 

Antigos  paços  reaes.  Estavam  contíguos  á al- 
fandega  velha,  e ahi  nasceu  o infante  D.  Henri- 
que, 0 grande  navegador.  Em  1875  via-se  ainda 
um  brazão  com  as  armas  reaes  junto  á porta  prin- 
eipal  da  referida  alfandega,  e outro  n’uma  porta, 
então  já  muito  baixa,  do  lado  da  rua  dos  Ingle- 
zes,  hoje  rua  do  Infante  D.  Henrique. 

Paço  da  Marqueza.  Edifício  situado  ao  fundo 
da  rua  de  Cima  de  Villa,  e proximo  á rua  Chã. 
V.  Porto  (Becolhimento  de  Nossa  Senhora  das 
Dores  e S.  José). 

Paço  dos  Carrancas.  Situado  na  rua  do  Trium- 
pho.  Foi  mandado  construir  em  1795  por  Manuel 
.Mendes  de  Moraes  e Castro,  o seu  irmão  Isidoro 
.Mendes  de  Moraes  e Castro,  capitães  de  milícias  e 
e barões  de  Nevogilde.  Este  palacio  é denomina- 
do dos  Carrancas,  alcunha  dos  seus  fundadores, 
por  viverem  com  sua  familia  muitos  annos  na  an- 
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tiga  rua  dos  Carrancas,  depois  rua  da  Liberdade, 
e serem  ali  a familia  mais  saliente  pela  sua  avuU 
tada  fortuna,  e por  terem  ali  montada  uma  boa 
fabrica  de  galões  de  ouro,  por  privilegio  conce- 
dido pelo  governo,  pois  n’aquelle  tempo  só  a fa- 
brica real  de  Lisboa  preparava  aquella  manufa- 
ctura. O privilegio  caducou  como  a maior  parte 
dos  privilégios  portuguezes,  em  1831.  Por  morte 
dos  fundadores,  passou  o palacio  ao  3.°  coude  de 
Nevogilde,  Henrique  José  Mendes  de  Moraes  e 
Castro,  e por  sua  morte  o herdou  uma  sua  sobri- 
nha, D.  Carlota  Rita  Borges  de  Moraes  e Castro, 
a qual  casou  com  um  seu  primo,  Luiz  de  Almeida 
Moraes  e Castro,  que  foi  major  do  exercito,  e fal- 
leceu  em  1811.  O palacio  tem  na  face  principal 
11  portões  e 11  grandes  janellas,  e decora  esta 
fachada  uma  varanda  de  granito  abalaustrada, 
tendo  ao  meio  um  tympano,  cm  cujo  centro  es- 
tiveram as  armas  dos  seus  fundadores;  e a reta- 
guarda do  palacio  sóbe  a 4 andares,  e tem  com- 


pedaram  também  os  generaes  Wellin^ton,  Ilson, 
Beresford,  o principe  d’Oiange,  etc.  Em  1832  re- 
sidiu n’elle  D.  Pedro  IV,  fazendo  ali  o seu  quar- 
tel general  durante  o cêreo  do  Porto,  pelas  vas- 
tas proporções  do  edifício,  e por  confíar  muito 
nos  proprietários,  a quem  tratou  como  familia 
sua,  sentando-os  sempre  á sua  mesa;  mas  como 
08  sitiantes  fízessem  alvo  do  palacio  e sobre  elle 
chovessem  constantemente  balas  é granadas,  que 
muito  0 damnifícavam,  entrando  inclusivamente 
um  dia  uma  bala  de  calibre  24  pelo  quaxto  em 
I que  dormia  D.  Pedro,  despedaçando  a cabeceira 
do  leito,  08  ministros  e officiaes  instaram  com  o 
; imperador,  para  que  mudasse  de  residência,  a 
I que  elle  accedeu  afínal,  indo  para  a rua  de  Ce- 
I dofeita  para  um  prédio  pertencente  á familia  Ri- 
I beiro  de  Faria.  Tanto  por  ser  uma  memória  his- 
I torica  de  alto  valor,  como  por  ser  necessário  que 
I a familia  real  tivesse  no  Porto  um  paço  real  on- 
1 de  fôsse  estabelecer  a sua  residência,  quando  vi-í 
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modos  para  numerosas  familias.  0 andar  nobre 
compõe  se  de  5 vastos  salões,  4 gabinetes,  2 
guarda-roupas,  1 quarto  de  banho  e 2 salas  de 
jantar.  Todos  estes  compartimentos  são  matiza- 
dos de  majestosas  allegorias  e paizagens  a fresco, 
obra  de  artistas  mandados  vir  ezpressamentc  de 
Italia,  e que  no  palacio  reproduziram  varias  pin 
turas  do  Vaticano.  0 salão  de  baile  é estucado 
primorosameute  em  relevo,  com  pinturas  allego- 
ricas.  Tem  ao  rez  do-cbão  um  grande  pateo,  e 
aos  lados  grandes  cocheiras  e cavallariças.  Na 
retaguarda  também  ha  um  bonito  jardim  e uma 
bôa  cêrea,  e do  andar  nobre  sc  goza  um  vasto 
e lindo  panorama  sobre  a cidade  e arrabaldes,  e 
prineipalmente  sobre  Villa  Nova  de  Gaia  e o 
Caudal.  0 palacio  dos  Carrancas  foi  primorosa- 
mi  iite  construido  e luxuosamente  decorado  e mo- 
bilado, mas  soffreu  bastante  com  as  invasões  fran- 
cezas,  não  sendo  saqueado  por  haver  u’elle  fíxa- 
do  residência  o general  em  chefe.  N’elle  se  hos- 
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, sitasse  0 norte  do  paiz,  comprou  D.  Pedro  V em 
' 1861  0 palacio  dos  Carrancas  por  30:0008000  féis, 
i que  por  esse  facto  fícou  sendo  considerado  paço 
I real.  Depois  residiram  ali  por  vezes  as  pessoas 
I da  familia  real,  e ainda  no  anno  de  1908  ali  se 
j hospedou  el  rei  D.  Manuel  II,  quando  visitou  o 
1 Porto. 

Porto  (Palacio  de  Crystal  do).  Está  situado 
na  rua  do  Triumpho,  no  sitio  da  Torre  da  Marca. 
E'  um  dos  edifícios  mais  importantes  que  existem 
I uo  Porto,  um  monumento  dedicado  ao  trabalho  e 
: á industria  nacional.  Anteriormente  á sua  cons- 
' trucção  houve  no  Porto  varias  exposições  promo- 
j vidas  pela  Associação  Industrial  Portuense,  uma 
' em  junho  de  Ifí^.*),  outra  em  julho  de  1857,  e a 
I ultima  em  agosto  de  1861.  Pensaram  então  os 
I portuenses  fazer  uma  exposição  internacional,  e 
I logo  puzeram  em  execução  o seu  projecto.  Em 
. 18G0  reuniram  se  alguns  negociantes  e capitalis- 
I tas  para  tratarem  da  construcção  d’um  palacio  de 
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crystal,  á imitação  do  que  se  edifícára  em  Lon- 
dres para  a grande  exposição  de  18-^2,  e se  assi- 
milhasse  ao  palacio  da  industriado  Paris  N’essa 
epoca  achava  se  no  Porto,  de  visita,  el  rei  D.  Pe- 
dro V,  e sendo  lhe  apresentado  o plano,  o mo- 
narcha,  que  tinha  sempre  na  maior  consideração 
0 desenvolvimento  e o engrandecimento  do  paiz, 
appiaudiu  a ideia  d’aquella  fundação  como  dc 
grande  utilidade,  uão  só  para  o Porto,  como  para 
todo  0 reino.  Não  se  contentando  sómente  em  ap- 
provar  o plano,  D.  Pedro  V inscreveu  se  como 
primeiro  subscriptor,  animando  e incitando  os 
inâuentes  da  companhia,  que  então  se  constituiu, 
mostrando  sempre  o maior  empenho  para  que  se 
realisasse  uma  obra  tão  grandiosa  e tão  promet- 
teaora.  A nova  companhia  não  estava  ainda  bem 
firmada,  e só  no  dia  dl  de  agosto  de  1861  é que 
veiu  a constituir  se  com  as  bases  mais  solidas, 
tomando  o nome  de  Sociedade  do  Palacio  de  Cry$- 
tal  Portuense.  Os  socios  installadores  fôram  os  se- 
guintes: Alfredo  Allen,  Antonio  Ferreira  Braga, 


boa  vontade  e a grande  influencia  de  que  dis- 
punham, para  o desenvolvimento  que  os  traba- 
lhos tomaram  n’aquella  obra  de  tão  colossaes 
proporções.  Muitas  pessoas  importantes  do  Porto 
também  prestaram  valioso  auxilio,  assim  como  os 
portuenses  estabelecidos  no  Brazil  que  manda- 
ram valiosos  soccorros  pecuniários,  üs  terrenos 
adquiridos  para  o recinto  do  palacio,  jardins  e 
parques,  eram  o largo  da  Torre  da  .Marea,  quin- 
tas e terras  que  se  limitavam  pelo  lado  léste  e 
sul,  uma  boa  parte  da  quinta  que  o cercava  pelo 
lado  de  oéste,  e terrenos  onde  estavam  edifica- 
das varias  propriedades  que  corriam  pela  parte 
do  norte  entre  aquelle  largo  e a rua  da  Torre  da 
•Marca,  actualmente  rua  do  Triumpho.  A acqui- 
sição  de  todos  estes  terrenos  e a expropriação 
das  propriedades  importaram  em  muito  dinhei- 
ro, por  serem  as  propriedades  de  grande  valor. 
No  mez  de  novembro  de  1863,  el  rei  D.  Luiz, 
visitando  as  obras,  ficou  admirado  e felicitou  os 
directores  pelo  adeantamento  notável  em  que  es- 
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Antonio  José  do  Nascimento  Leão,  Antonio  Ri- 
beiro Fernandes  Forbes,  barão  de  Nova  Cintra, 
Eduardo  e Francisco  de  Oliveira  Chamiço,  Fran- 
cisco Pinto  Bessa,  Joaquim  Ribeiro  de  Paria 
Guimarães,  dr.  José  Fruetuoso  Ayres  de  Gouveia 
Osorio,  José  Joaquim  Pereira  Lima,  visconde  de 
Castro  e Silva  e visconde  de  Pereira  Machado. 
O fundo  social  era  de  200:000í000  réis,  dividi- 
das em  2:0C0  acções  de  lOOÍOOO  réis  cada  uma. 
A pedra  fundamental  foi  lànçada  em  3 de  setem- 
bro de  1361  por  D.  Pedro  V,  mal  fadado  monar- 
cha,  que  falleceu  em  11  de  novembro  seguinte 
sem  vêr  realisada  a obra  que  tanto  lhe  interes- 
sara A sua  morte  fez  paralysar  os  trabalhos  por 
algum  tempo,  pois  o monarcha  era  um  dos  seus 
mais  poderosos  auxiliares,  e só  em  2 do  agosto 
de  1862  é que  proseguiram  com  a maior  activi- 
dade,  devendo-se  especialmcnte  á direcção  ge- 
rente, composta  dos  tres  capitalistas  Alfredo  Al- 
Icn,  Antonio  José  do  Nascimento  Leão  e Fran- 
cisco Pinto  Bessa,  que  empregaram  toda  a sua 


tavam,  acceitando  gostosamente  a presidência 
honoraria  da  sociedade,  que  lhe  foi  offerecida.  O 
risco  do  palacio  foi  elaborado  pelo  architecto 
inglez  F.  W.  Sheilds,  residente  em  Londres,  e 
da  direcção  dos  trabalhos  encarregaram-se  Pe- 
dro de  Oliveira  e o engenheiro  portuense  Gus- 
! tavo  Adolpho  Gonçalves  de  Sousa;  o desenho 
j dos  parques  e dos  jardins  foi  feito  pelo  archite- 
cto e paizagista  allemão  Emilio  David.  O Pala- 
; cio  de  Crystal  é todo  construido  de  granito,  da 
melhor  qualidade  que  se  encontra  no  Porto,  e de 
ferro,  sendo  todos  os  trabalhos  ein  ferro  fab-ica- 
dos  nas  oflicinas  de  Ormerod  (&  Grierson,  de  Man  • 
chester.  A posição,  tanto  do  palacio  como  dos  jar- 
dins e dos  parques,  é a melhor  e a mais  vanta- 
josa que  se  podia  imaginar.  Fica  no  alto  daTor- 
I re  da  Marca,  na  extremidade  léste  da  cidade, 
n'uma  elevação  importante  sobre  a superficie  do 
I mar.  D’ali  se  descobre  um  grandioso  panorama 
; de  terra  e mar.  O edifício  tem  tres  naves  e qua- 
) tro  frentes  ; mede  110  m.  de  comprimento,  e 72,“ 
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31  de  largura.  Â cupola,  que  corre  sobre  a nave 
central  em  toda  a extensão  do  edifício,  é de  fer- 
ro e crystal,  tendo  a maxima  altura  de  18,“  90 
O comprimento  da  nave  central  é de  107  m.  e a 
largura  de  21,  “ 53.  Tem  bastante  capacidade 
para  receber  muito  mais  de  10:000  pessoas.  A 
parte  sul  d'esta  nave  foi  transformada  em  pal- 
co, fícando  o resto  da  navea  servir  de  sala  de  es 
pectaculos  e concertos,  correndo  dos  dois  lados 
vastas  galerias  em  logar  de  camarotes.  Ao  fundo 
da  nave  central  vê-se  um  espleudido  orgão  cons- 
truído pela  casa  ingleza  Widor,  e que  passa  por 
ser  um  dos  melhores  que  existem.  Também  ali  ha 
um  tablado  para  concertos.  As  naves  latera  !S 
teem  de  comprimento  48, “10,  e de  largura  8,“31. 
A sua  altura  é de  14,“3i.  A frente  principal  do 
palacio  está  voltada  para  o norte,  na  trente  do 
jardim  mais  regular,  sendo  egual  á que  fíca  para 
0 lado  do  sul,  que  defronta  com  o rio  Douro.  Ca 
da  um  dos  quatro  ângulos  é ornado  com  um  ele- 
gante pavilhão.  Nas  naves  lateraes  incluindo  os 
pavilhões,  ha  as  seguintes  salas  e gabinetes.  A 
éste  0 salão  dos  concertos,  que  foi  depois  trans- 
formado no  Theatro  de  Gil  Vicente,  o qual  mede 
2ri,“5l  de  comprimento,  13, “72  de  largura,  e 10,“ 
30  de  altura;  gabinetes  para  senhoras  e para  ho 
mens  No  lado  do  suéste  estava  também  na  pri- 
mitiva 0 salão  do  museu  e galeria  de  quadros, 
eguaes  em  comprimento  e na  largura  ao  salão 
do  theatro,  mas  com  menos  altura.  O museu  e a 
galeria  fôram  depois  para  o circo  que  fíca  proxi 
mo  ao  palacio.  Este  circo  é muito  elegante,  cons 
truido  de  madeira,  ferro  e crystal.  No  tempo  em 
que  0 conde  de  Burnay  e Guichard  dirigiram  o 
Palacio  de  Crystal,  como  empresários,  houve  ma 
gnifícos  espectáculos,  tanto  no  theatro  de  Gil  Vi- 
cente como  no  circo.  Representaram,  no  theatro, 
por  vezes,  companhias  hespanholas  e franeezas, 
e no  circo  também  trabalharam  artistas  celebres, 
gymnastas,  acrobatas,  e muitos  outros  dos  mais 
afamados.  Foi  uma  epoca  brilhante  do  Palacio  de 
Crystal.  As  frentes  do  sul,  de  léste  e de  oéste, 
encerram  muitas  e grandes  salas,  onde  está  es 
tabelecido  o restaurant,  a loja  de  bebidas,  bilha 
res,  etc.  No  pavimento  inferior  estão  a cozinha, 
a dispensa, quartos  para  creados,  armazéns  e mais 
officinas.  Os  jardins  são  opulentados  com  magni- 
fícas  plantas,  bem  desenvolvidas  palmeiras,  e o 
bosque  possue  um  arvoredo  formosissimo.  Tem 
duas  copadas  avenidas,  a da  entrada  de  platanos 
e a central  de  tilias,  um  amplo  lago  com  linda 
gruta  (^Ilha  dos  Amôresj,  estufas  e um  coreto, 
onde  aos  domingos  de  tarde  tocava  a banda  da 
guarda  municipal;  um  lindo  Chalet,  typo  suisso, 
que  servia  para  guardar  bycicletas,  que  se  alu- 
gavam a quem  queria  passear  nos  jardins  e par- 
ques; jogo  da  bola,  allemão,  e outros  jogos  de 
gymnastica;  carreira  de  tiro;  um  bom  estabele 
cimento  dc  horticultura  e floricultura,  etc.  Ao 
sul  do  palacio,  mas  dentro  dos  jardins  vê-se  a ca 
pella  de  Carlos  Alberto,  que  já  se  descreveu  (V. 
Porto,  Capellas  <fo). Quando  se  concluiram  as  obras 
da  construcção  do  Palacio  de  Crystal,  resolveu- 
se  proceder  á sua  inauguração  Dois  dos  priuci 
paes  influentes,  Antonio  Ferreira  Pinto  Bastos 
e Alfredo  Allen,  lembraram-se  de  organisar  uma 
exposição  internacional  com  o concurso  de  iii- 
dustriaes  estrangeiros  para  a solemne  cerimonia 
inaugural.  A proposta  foi  apresentada  em  sessão 
de  accionistas,  realisada  no  edifício  da  Bolsa  em 
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7 de  julho  de  1864,  e depois  de  muito  discutida, 
fícou  approvada.  O dia  18  de  setembro  de  1865 
foi  0 destinado  para  as  solemnes  cerimonias  da 
inauguração  a que  assistiram  el-rei  D.  Luiz,  a 
rainha  D.  Maria  Pia,  el-rei  D.  Fernando  o o in- 
fante D.  Augusto.  6 palacio  estava  brilhante- 
mente ornamentado.  Na  parte  superior  da  gale- 
ria que  corre  de  um  e outro  lado  da  nave  cen- 
tral, viam  se  bandeiras  de  todas  as  nações  que 
figuravam  na  exposição.  No  topo  da  nave,  junto 
á platafórma  do  orgão,  estava  o throno  coberto 
d’um  docel  de  velludo  roxo  com  ornatos  doura- 
dos. No  centro  viam  se  cercadas  de  trophéos  as 
armas  reaes  portuguesas,  e dos  lados  as  letras 
iuiciaes  dos  nomes  do  rei  D.  Luiz  e da  rainha  D. 
Maria  Pia,  ambas  egualmente  mettidas  entre  tro- 
pbéos.  Na  orla  da  plataforma  do  orgão,  acha- 
vam-se dispostas  quatro  estatuas  que  o escuiptor 
Victor  Bastos  havia  ali  exposto,  estatuas  de  Fer- 
não  Lopes,  Pedro  Nunes,  João  de  Barros  e Je- 
ronymo  Còrte  Real,  que  depois  vieram  ornamen- 
tar 0 monumento  levantado  na  praça  de  Luiz 


SnISo  principal  do  Palacio  dc  Crystal 

de  Camões  em  Lisboa.  De  espaço  a espaço,  no 
alto  das  columnatas  que  sustentam  a galeria  da 
nave  central,  achavam  se  collocados  diversos  ró- 
talos  de  fórma  ellipsoide,  contendo  inscripções 
ailuaivas  aos  paizes  representados  na  exposição, 
tiradas  dos  Lmiadas  e das  obras  de  outros  poetas 
portuguezes.  No  throno  viam-se  quatro  cadeiras 
riquíssimas  para  as  pessoas  reaes.  Em  outras  sen- 
tavam se  as  pessoas  que  compunham  a regia  co- 
mitiva. Quando  as  pessoas  reaes  entraram  no  re- 
cinto do  palacio,  era  uma  hora  da  tarde;  no  mas- 
tro principal  do  edifíoio  arvorou-se  logo  o pavi 
Ihão  real,  e as  bandas  regimentaes  tocaram  nos 
jardins  o hymno  de  D.  Luiz.  Uma  orebestra  com- 
posta de  cento  e tantos  professores,  e acompa- 
I uhada  com  o orgão,  tocou  também  o mesmo  bym 
I uo.  O presidente  e o vice-presidente  da  direcção 
pronunciaram  os  discursos  inauguraes,  a que  D. 
Luiz  respondeu,  elogiando  os  trabalhos  e a idèa 
grandiosa  da  construcção  d’aquelle  edifício  eri- 
gido á industria  e^ás  artes,  e declarando-se  pro- 
tector da  exposição.  Depois  dos  discursos  levan- 
taram-se vivas  euthusiasticos,  e a abertura  da 
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szposioSo  foi  annunciada  a toda  a cidade  por  uma 
salva  ae  21  tiros,  dada  na  serra  do  Pilar.  As  ma* 
jestades  acompanhadas  da  direcção  e de  toda  a 
real  comitiva,  passaram  revista  ás  naves,  salas  e 
galerias  e o palacio,  e aos  outros  edifícios  anne* 
xos,  e todos  fícaram  maravilhados  pelo  aspecto 
brilhantíssimo  da  exposição.  Quasi  todas  as  na- 
ções civilisadas  ali  tinham  enviado  em  maior  ou 
menor  escala,  os  productos  da  sua  industria  ; e 
algumas  d'entro  as  mais  cultas  ahi  tinham  exhi- 
bido  ampla  e dignaroente  variadíssimos  doeu 
mentos  do  seu  progresso  industrial.  Durante  to- 
das estas  cerimonias,  a orchestra  tocou  o hymno 
escripto  expressamente  em  honra  da  exposição 
por  Sá  Noronha;  grande  phantasia  para  orgão  e 
orchestra  regida  por  Arthur  Napoleâo;  e a gran- 
de marcha  composta  e dirigida  pelo  maestro  Dad- 
di.  Foi  um  dia  jubiloso  para  todo  o paiz  em  ge- 
ral, e especialmente  para  os  portuenses,  porque 
aquella  exposição  internacional  foi,  sem  duvida, 
um  acontecimeutoeconomico  e político.  A aíHuen- 
cia  de  forasteiros  e estrangeiros  á cidade  do  Por 
to  era  extraordinária.  No  Palacio  líe  Crystal  con- 
tinuam a estar  em  exposição  muitos  objectos  de 
todas  as  variedades,  que  diversos  estabelecimen 
tos  do  Porto  ali  apresentaram  com  os  competen- 
tes empregados.  Os  armazéns  Herminios,  que  es- 
tiveram ali  também  de  preferencia,  passaram  de- 
pois para  o edifício  construído  nas  ruinas  do 
theatro  Baquet,  na  rua  de  Santo  Antonio,  boje 
de  bl  de  Janeiro,  tendo  também  frente  para  a 
rua  de  Sá  da  Bandeira.  Diversas  exposições  ali 
se  teem  realisado  em  diversos  annos  como  a ex- 
posição de  rosas,  em  10  de  maio  de  1879,  a ex- 
posição agricola  em  17  de  setembro  de  1903, 
etc. 

Porto  (Passeios  do).  V.  Porto  (Alamedas  do)\ 
Porto  {Jardins  do)]  o Porto  (Praças  do). 

Porto  (Pontes  do): 

Ponte  de  Barcas.  Antigamente  a communica- 
ção  entre  o Porto  e Villa  Nova  de  Gaia  fazia-se 
por  meio  de  barcas,  de  construcção  adequada  ao 
transporte  das  mercadorias.  A instancias  das  au- 
toridades do  Porto,  0 governo  mandou  construir 
junto  ao  arco  da  Ribeira,  uma  ponto  de  madeira 
sobre  barcas  ligadas  com  amarras  de  ferro,  que 
foi  aberta  ao  transito  publico  no  dia  15  de  agos- 
to do  anno  de  1806.  Esta  ponte  dava  passagem  á 
estrada  real  de  Lisboa  para  as  provindas  do  nor- 
te, e foi  considerada  no  seu  tempo  uma  maravi- 
lha, marcando  uma  epoca  distincta  na  viação  de 
Portugal,  ponte  unica  em  todo  o paiz,  no  seu  ge- 
nero.  Era  formada  por  3l  barcas,  subindo  e des- 
cendo com  as  marés  e as  cheias,  medindo  o com- 
primento de  mil  palmos.  Abria  se  e fechava-se 
para  dar  passagem  acs  barcos  de  maior  lotação, 
que  navegavam  no  rio  Douro,  e desmanchava-se 
por  oceasião  das  cheias,  restabclecendo-se  quan- 
do era  necessário.  Era  já  n’aquelle  tempo  tão 
concorrida,  principalmente  nos  primeiros  annos 
emquanto  fôram  prohibidos  nas  proximidades  os 
barcos  de  passagem,  que  rendia,  termo  medio, 
51' jOOO  reis  por  dia,  sendo  a tarifa  das  passagens 
a seguinte  : cada  pessoa  a pé,  5 reis,  e a caval- 
lo  20  reis;  carro  d’uma  junta  de  bois,  40  reis, 
e sendo  tirado  por  mais  juntas,  accresciam  20  reis 
por  cada  junta  a mais;  cadeirinha  de  mãos,  60 
reis;  liteira,  120  reis,  meio  de  locomoção  já  ha 
mmtos  annos  abolido  ; sége,  160  reis,  dita  de  4 
rodas,  200  reis,  accrescendo  mais  40  reis  por  ca- 


j da  parelha  a mais.  Passados  tres  quartos  de  ho- 
I ra  depois  do  sol  posto  duplicavam  aquelles  pre- 
! ços,  voltando  aos  primeiros  tres  quartos  de  hora 
I antes  do  nascer  do  sol,  o que  se  annunciava  com 
0 toque  d’um  sino.  A 26  do  março  de  1809,  o ma- 
I rechal  Soult,  á frente  d'um  numeroso  exercito, 
poz  cêreo  ao  Porto,  apenas  defendido  por  pouca 
tropa  e muitos  guerrilhas,  pelo  que,  no  nm  de 
tres  dias  de  obstinada,  mas  mal  dirigida  resistên- 
cia, os  francezes  entraram  na  cidade  a 29  d’esse 
mez.  O povo,  atterrorisado,  fugia  em  tropel  para 
0 lado  de  Villa  Nova  de  Gaia,  mas  os  primeiros 
I que  puderam  alcançar  a praia  de  Villa  Nova,  ti- 
nham deixado  abertos  os  alçapões  da  ponte,  que- 
rendo evitar  a perseguição  dos  francezes,  e o 
que  se  lhes  seguiam,  ignorando  essa  circumstan- 
cia,  precipitaram-se  no  abysmo,  e assim  morre- 
ram afogadas  milhares  de  pessoas.  Não  se  sabe 
ao  certo  o numero  de  victimas  de  tão  horrorosa 
catastrophe,  mas  calcula  se  em  mais  de  4:U00 
Este  doloroso  e tão  triste  successo  fícou  comme- 
morado  com  um  quadro  a oleo,  o Painel  das  Almas 
que  se  collocou  exactamente  no  sitio  onde  exis- 
tia a ponte,  no  muro  da  Ribeira.  Todos  os  annos 
no  anniversario  da  terrivel  tragédia,  celebrava 
a irmandade  de  S.  José  das  Taipas  ofiicios  fúne- 
bres pelas  almas  da  ponte,  na  sua  egreja  situada 
I no  alto  da  rua  do  Calvario,  indo  em  seguida  em 
devota  procissão  até  ao  quadro  mencionado.  Mais 
tarde,  em  12  de  maio  do  mesmo  anno  de  1809, 
receando  os  francezes  a perseguição  do  exercito 
anglo-luso  commaudado  porlord  Wellington,  que 
vinha  a marchas  forçadas  sobre  elles, incendiaram 
{ a ponte,  que  foi  reconstruida  promptamente  pe- 
i los  esforços  dedicados  dos  habitantes  de  Villa 
Nova  de  Gaia,  que  cm  menos  de  duas  horas  apre  > 
sentaram  toda  a madeira  e taboado  para  a recons- 
trucção,  afím  de  se  facilitar  a passagem  do  nosso 
exercito.  Como  essa  reconstrucção  foi  provisória, 
tratou-se  de  restabelecer  a ponte  de  modo  a fícar 
mais  ampla  do  que  a antiga,  mas  a circumstan- 
I cia  de  ter  de  se  desmanchar  todos  os  annos  mais 
d’uma  vez,  para  evitar  que  as  cheias  do  rio  a ar- 
rebatassem, fez  pensar  na  maneira  de  a substi- 
tuir de  fórma  a remediar  as  continuas  interru- 
pções de  transito  que  se  davam.  A ponte  de  bar- 
cas durou  37  annos,  até  1843,  em  que  principiou 
a funccionar  a Ponte  Pênsil  (\.  adeante).  Não 
longe  d’este  local,  já  em  1372  se  improvisára  uma 
outra  ponte  de  barcas,  para  dar  passagem  a D. 
Fernando  I,  quando  foi  a Leça  do  Bailio  celebrar 
os  seus  desposorios  com  D.  Leonor  Telles.  V. 
Portugal,  vol  IV,  pag.  102. 

Ponte  D.  Luiz  I.  Esta  ponte  veiu  substituir  a 
antiga  Ponte  Pênsil.  O projecto,  que  devia  servir 
de  base  ao  concurso  para  a sua  construcção,  toi 
elaborado  pelo  engenheiro  João  Joaquim  de  Mat- 
tos. Aberto  o concurso  e publicado  o programma 
d’elle  a 11  de  agosto  de  1880,  concorreu  a Socie~ 
té  Anonyme  de  construction  et  des  ateliers  de  WU- 
lebrock,  da  Bélgica,  á qual  foi  adjudicada  a cons 
trucção  por  ‘-^BOiOOOíCOO  reis,  por  contrato  de  28 
de  novembro  de  1881.  O projecto  foi  lançado  pe- 
I lo  engenheiro  Theophilo  Seyrig.  No  dia  1 de  de- 
I zembro  seguinte  procedeu  se  com  toda  a solem- 
I nidade  e com  a assistência  da  familia  real,  á 
I inauguração  dos  trabalhos.  A cerimonia  realisou- 
se  na  serra  do  Pilar,  fazendo  el-rei  D.  Luiz  sal- 
j tar  um  pedaço  de  rocha,  por  meio  de  uma  cor- 
rente electrica  que  se  communicou  ao  cartucho 
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de  dynaaiite  introduzido  na  mesma  rocha,  e pou 
COS  dias  depois  encetaram-se  as  obras.  Â ponte 
é constituída  por  dois  taboleiros  metailicos, sus- 
tentados por  um  grande  arco  de  ferro  e por  cin 
CO  pilares.  O areo  tem  de  corda  172,“  e de  fle- 
xa  44,“  60;  é formado  por  duas  curvas  parabó- 
licas, divergentes:  no  nascimento  das  curvas  a 
altura  entre  as  duas  linhas  é de-17  “,  80  e no  fo 
cho  7“,  70,  os  encontros  do  arco  de  cantaria,  e 
fuucciooam  também  de  bases  dos  pilares  que  sus- 
tentam 0 taboleiro  superior  nos  extremos  do  ar- 
co. O taboleiro  superior  apoia  se,  do  lado  de  Vil- 
la  Nova  de  Gaia,  n’um  encontro  de  cantaria,  e 
um  pilar  de  rotula  de  ferro  com  base  de  canta- 
ria; do  lado  do  Porto,  em  dois  pilares  e um  encon  • 
tro  de  cantaria:  no  vão  do  arco  nos  pilares  de 
rotula,  cujas  bases  de  cantaria  servem  de  encon- 
tros áquelle,  e no  eixo  do  mesmo.  Do  taboleiro  su- 
perior descem  quatro  alças  por  lado,  que  ligadas 
ao  arco,  terminam  ao  nivel  do  banzo  inferior  das 


1886  mandou-se  adoptar  o systema  actual,  o que 
elevou  0 preco  do  contrato  feito  com  a casa  Wil- 
iebroeck  a 4Ô2:964í746  reis.  O taboleiro  inferior 
tem  também  8 m.  de  largura,  sendo:  faxa  de  rola- 
gem systema  macadam,  incluindo  0“,  70  de  duas 
guias,  5“,  60  ; dois  passeios  de  1,“20,  2“,  40. 
Total  8 m.  A ponte  é illuminada  a luz  elé- 
ctrica no  seu  taboleiro  superior  e tem  n’elle  as- 
sente uma  linha  americana  de  tracção  electrica 
que  põe  em  rapida  communicação  o Porto  com 
grande  parte  do  concelho  de  Villa  Nova  de  Gaia. 
Á construcção  das  obras  da  ponte,  por  parte  da 
empresa,  foi  dirigida  pelo  engenheiro  Artbur 
Maury.  A fiscalisação  da  construcção  por  parte 
do  governo,  que  constituía  uma  direcção  especial, 
foi  exercida  pelo  engenheiro  José  de  Macedo 
‘ Araújo  Junior  até  agosto  de  1886,  data  em  que 
I a fiscalisação  das  obras  passou  para  a direcção 
I das  obras  publicas  do  Porto.  As  provas  da  ponte 
I fôram  ordenadas  {por  portaria  de  6 de  maio  de 


Fonte  D.  Luli 


vigas  do  taboleiro,  que  sustentam  na  largura  ap-  | 
proximadamente  de  ^/j  de  vão.  O taboleiro  supe-  * 
rior  compõe-se  de  vigas  rectas,  de  trames  de  ro  - | 
tuia,  tendo  de  extensão  a começar  do  lado  de  Villa  ' 
Nova  de  Gaia;  o 1.”  33“,  80;  o 2.“  42“,  2.^;  o j 
3.“  3 )“  e 0 4.®  23  m.  Segue-se  o tramo  commum  | 
com  62  m..  o 5.®  com  23  m.,  o 6.®  36.“,  o 7.®õ0,“ 
70,  0 8.®  46,“  47,  e 0 9.®  38“,  03.  Total  39“,25.  A 
alma  dos  tramos  1 a 9 é de  5 m.  O taboleiro  infe- 
rior compõe-se  de  5 tramos  de  viga  de  rotula, 
sendo  : 2 maj-ginaes  de  33  m.  e 3 centraes,  de  36 
m.  Total,  17l  m.  A alma  d’estas  vigas  é de  3“,  20. 
0 pavimento  do  taboleiro  superior  tem  8 m.  de 
largura,  sendo:  taxa  do  rolagem,  de  parallelepi- 
pedos  do  madeira,  incluindo  duas  guias  de  pedra 
com  0“,  50;  dois  passeios  de  1“,  2õ  de  ladrilho 
refractario,  2“,  50.  Total  8 m.  Segundo  o contra 
to,  0 taboleiro  superior  teria  6 m.  do  largura  epa- 
vimento  de  macadam.  Reconhecendo-se,  porém, 
insuíliciente  essa  largura  e inconveniente  o sys- 
tema de  calçada,  por  contrato  de  20  de  abril  de 
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1886,  sendo  a carga  calculada  2:000  k.  por  me- 
tro linear  de  viga.  A inauguração  do  taboleiro 
superior  effectuou-se  com  toda  a solemnidade  a 
31  de  outubro  de  1886,  dia  do  anniversario  na- 
talício de  el-rci  D.  Luiz.  Assistiu  ao  acto  o go- 
vernador civil,  representando  o governo,  e o car- 
deal D.  Américo,  devidamente  paramentado,  pro  • 
cedeu  á benção  das  obras,  seguindo  o préstito 
composto  do  bispo,  engenheiros  e autoridades 
até  Villa  Nova  de  Gaia,  onde  as  autoridades 
municipaes  e administrativas  d'aquella  villa  se 
incorporaram  no  cortejo,  regressando  todos  até 
um  pavilhão  préviamente  armado  e ornamenta 
do,  onde  se  lavrou  e assignou  o termo  respe- 
ctivo. Quando  o cortejo  chegou  ao  centro  da  pon- 
te, a fortaleza  da  serra  do  Pilar  deu  uma  salva 
de  artilharia,  subindo  ao  mesmo  tempo  ao  ar  nu- 
merosos foguetes.  O regimento  de  infantaria  n.® 
18  prestou  as  bonras  devidas.  Na  egreja  da  Sé 
celebrou-se  depois  um  solemne  Te-Dtum,  N’es- 
se  mesmo  dia  a passagem  pela  ponte  foi  gratui- 
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POR 


ta,  estabeleceado-se  ao  dia  seguinte  o pagamen- 
to de  portagem. 

Ponte  Jfarta  Pia.  Foi  censtruida  sobre  o rio 
Douro,  e destinada  á passagem  do  caminho  de 
ferro  da  lioba  do  Norte.  Esta  ponte  é uma  das 
obras  d’arte  mais  importantes  que  existem  em 
caminhos  de  ferro.  O seu  aspecto  é grandioso  e 
elegante,  está  construida  com  muita  solidez,  c 
foi  de  grande  vantagem  para  os  habitantes  do 
Porto  e do  resto  do  paiz,  por  causa  da  ligaçào 
das  duas  margens  do  rio  Douro.  U projecto  da 
construcçâo  foi  delineado  por  Gerardo  Biffel,  en- 
genheiro construetor  da  casa  EifiFel  & ü.'  Â pon- 
to tem  35‘2“,875  de  comprimento  entre  os  en- 
contros, e é formada  de  um  grande  tramo  e de 
dois  viãductos  latcraes  divididos  em  differentes 
tramos.  O grande  arco  do  tramo  central  tem  160 
m.  de  corda  e 42°° ,60  de  ilesa.  O extradorso  e 
intradorso  do  arco  tomam  a fórma  de  duas  cur- 
vas parabólicas  de  differente  raio  de  curvatura, 
cruzando-se  nos  encontros  de  sorte  que  as  testas 
do  arco  apresentam^a  fórma  d’um]crescente,'cu- 


ferentes  tramos  dos  taboleiros  lateraes.  Estes  ta- 
boleiros  sào  fixos  aos  dois  pilares  metallicts  que 
correspondem  aos  encontros,  mas  sào  moveis  so- 
bre todos  08  outros.  Tanto  os  pilares,  como  o ta- 
boleiro  e arco  são  de  ferro  laminado.  Deu-se  ao  ar- 
co a altura  considerável  de  10“,  no  fecho  para  lhe 
dar  uma  suflSeiente  rigidez e resistência.  As  nas- 
cenças do  arco  repousam  em  dois  peões.  As  ner- 
vuras do  intradorso  e extradorso  são  ligadas  en- 
tre si  por  peças  verticaes  e obiiquaes  de  travação. 
A Revista  de  obras  publicas  n.“  76,  diz  que  «para 
que  toda  a estruetura  pudesse  resistir  á violência 
dos  ventos,  era  necessário  que  apresentasse  uma 
grande  largura,ou  pelo  menos  um  grande  embasa- 
mento, e isto  obrigou  a collocar  as  testas  do  ar- 
co cm  planos  inclinados  cm  relação  ao  plano  ver 
tical.  Estes  planos  distam  no  cume  3“,  95  e na  ba- 
se 15  m.  Um  systema  de  caixilhos  verticaes,  com- 
postos de  differentes  peças  e collocados  transver- 
salmente á ponta,  reunem  as  duas  testas  do  arco, 
cuja  solidariedade  é além  d’isso  assegurada  pelos 
contraventamentos  do  intradorso  e extradorso,  de 
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ja  altura  maxima  no  fecho  é de  10  m.  O tabolei- 
ro  lateral  do  lado  de  Lisboa  tem  o comprimento 
de  169'°,625  e apoia-se  nas  suas  extremidades, 
de  um  lado  directamente  sobre  o extradorso  do 
arco  e do  outro  lado  sobre  d s um  encontros  do 
viadueto,  e é repartido  em  4 tramos,  tendo  os  pri 
meiros  tres,  a contar  do  encontro,  37“,375  de 
vão  em  abertura  cada  um  e os  dois  últimos  28,°° 
750.  Os  quatro  pilares  metallicos  com  soccos 
de  cantaria,  sobre  que  se  apoia  o taboleiro,  teem 
de  altura  respectivamente;  16“,  135;  3ò“,985; 
42“,  935.  O taboleiro  do  lado  do  Porto  tem  de 
comprimento  132“,  50,  é dividido  em  quatro  tra- 
mos, sendo  dois  de  37“,  375,  e tres  pilares  cuja 
altura  é respectivamente:  35“,  985;  42“,  935;  15 
m.  Entre  estes  dois  taboleiros  ha  um  central,  que 
tem  de  extensão  51“,  88,  e é solidário  com  o ar- 
co. Os  taboleiros  lateraes  e o central  são  forma- 
dos de  duas  traves  rectas,  de  3,  m.  50  de  altura, 
affastadas  uma  da  outra  3“,10,  e passando  entre 
ellas  a via  ferrea.  Às  traves  são  continuas  nos  dif 


sorte  que  toda  a estruetura  se  póde  considerar  co- 
mo um  unico  arco  para  o calculo  da  estabilidade  e 
resistência.  N’um  arco  de  tão  grande  vão,  o maior 
até  hoje  conhecido,  era  indispensável  contar  com 
uns  encontros  perfeitamente  solidos  e firmes,  cu  - 
ja  reacção  pudesse  contrabalançar  as  enormes 
pressões  a que  estão  sujeitos.  Os  rochedos  gra- 
niticos  das  margens  do  rio  podem  ofiFerecer  a re 
sistencia  e segurança  desejável,  e os  encontros 
pódem  ser  construidos  sobre  base  firme  e segura, 
sem  ser  necessário  dar-lhes  grande  altura.  O ar- 
co, como  se  disse,  tem  10  m.  de  altura  ou  espes- 
sura no  fecho,  é de  dupla  parede,  as  nervuras  ou 
entabladuras  superior  e inferior  teem  a fórma  tu  - 
bular  ou  cellular.  Os  tubos  são  formados  de  cai- 
xilhos rectangulares,  ligados  pelas  peças  de  tra 
vação  necessárias.»  A ponte  foi  inaugurada  no 
mez  de  novembro  de  1877. 

Ponte  Pênsil.  Estava  situada  um  pouco  mais  ao 
nascente  do  local,  onde  estivéra  a Ponte  de  Bar  - 
cas,jádescripta,  entre  os  Guindes, áo  lado  do  Por- 
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to,  e 0 sitio  chamado  do  Penedo,  na  margem  fron- 
teira. Em  1837,  0 governo  fez  um  contrato  com 
0 empreiteiro  francez  Claranges  Lucotte,  para 
uma  empresa  de  construcção  da  estrada  real  de 
Lisboa  ao  Porto,  e d’uma  ponte  sobre  o rio  Dou- 
ro, na  cidade  do  Porto,  segundo  o systema  de 
suspensão  em  ferro,  etc.  Esse  contrato  foi  appro- 
vado  por  carta  de  lei  de  7 de  abril  e rati&csdo 
por  escriptura  de  5 de  maio  seguinte.  A empre- 
sa Claranges  Lucotte  & C.*  apresentaram  dois 
projectos  para  a nova  ponte,  sendo  um  d’elles 
elaborado  pelos  engenheiros  Mellet  e Bigot,  que 
a situavam  entre  a rua  de  8-  João  do  Porto,  e a 
rua  direita  em  Villa  Nova  de  Gaia.  Nenhum  d’es- 
ses  projectos  foi  adoptado,  decidindo-se  por  ul- 
timo e por  parecer  do  inspector  geral  das  obras 
publicas,  Luiz  da  Silveira  Mousinho  d’Albuquer- 
que,  que  ella  se  construisse  mais  ao  nascente  da 
antiga,  no  sitio  acima  já  indicado.  A 2 de  maio 
de  1841  foi  lançada  a primeira  pedra,  inaugu- 
rando-se assim  solemnemente  a‘=  obras  no  dia  do 
anniversario  da  coroação  da  rainha  D.  .Maria  II, 
assistindo  á cerimonia  todas  as  autoridades  do 
Porto  e de  Villa  Nova.  Em  4 de  janeiro  de  1813 
fizeram-se  as  primeiras  experiencias  de  resisten 
cia  por  meio  de  pipas  cheias  de  agua,  collocadas 
dos  dois  lados  do  taboleiro  durante  o espaço  do  ' 
16  horas,  sem  que  se  notasse  a mais  pequena  al 
teração.  A 17  de  fevereiro  seguinte  foi  franquea- 
da a ponte  ao  serviço  publico.  Era  de  bella  cons- 
trucção e de  elegante  perspectiva.  Elevava  se  10  I 
m.  acima  do  nivel  do  rio,  tinha  170  m.  de  com- 
primento e 6 de  largura,  com  passeios  lateraes 
de  1 m.  cada  um;  descançava  sobre  4 obeliscos 
de  pedra,  de  18  m.  d’altura,  2 em  cada  margem. 
Estes  obeliscos,  ligados  superiormente  por  uma 
lamina  do  ferro,  onde  se  lia  D.  Maria  II — 1S42, 
eram  coroalos  por  capiteis  d'ordem  dorica  em 
que  assentavani  acroterios  sustentando  espheras 
de  bronze  de  1 m.  de  diâmetro.  O pavimento  da 
ponte  estava  suspenso  de  8 amarras  de  ferro,  4 
de  cada  lado,  feitas  com  220  fios  de  ferro  cada 
uma.  Os  fios  não  eram  torcidos,  estendendo  se 
direitos  de  lado  a lado,  e reunindo-se  em  fórma 
cylindrica  por  ligaduras  tambem  de  fio  de  ferro 
muito  resistente.  Essas  amarras,  passando  porei 
ma  dos  obeliscos,  entravam  em  poços  abertos  ver- 
ticalmente na  rocha  viva,  com  a profundidade  de 
8 m.  do  lado  da  cidade  e de  14  do  lado  de  Villa  [ 
Nova,  pesando  cada  amarra  6:000  k.  As  guardas 
lateraes  eram  feitas  de  troncos  quadrados  de  car- 
valho, de  1”,  50  de  comprimento,  dispostos  em 
cruz  e*  solidamente  pregados  ao  pavimento.  O 
panorama  que  se  gozava  da  ponte,  tanto  para  o 
poente  como  para  o nascente,  era  magnifico.  Co 
mo  a construcção  foi  feita  por  uma  companhia, 
que  a devia  fruir  por  espaço  de  30  annos,  esta 
cobrava  os  rendimentos  da  ponte,  sendo:  5 reis 
por  cada  pessoa;  20  reis  por  cada  cavallo,  e 
200  por  cada  carruagem,  pagando  se  o dobro  du- 
rante a noite.  O contrato  terminou  em  1876,  to-  ■ 
mando  então  o governo  conta  da  ponte  e do  seu 
rendimento.  Em  1836  foi  substituida  pela  actual 
1’onte  de  D Luiz  1 que  se  construiu  aproxima- 
damente no  mesmo  local. 

Porto  (Praças  do).  Entre  as  diversas  praças 
que  existem  no  Porto,  contam  se  as  do  Anjo  e 
dü  Dolhào,  onde  ha  os  mercados  assim  conheci- 
dos ; a da  Batalha,  oade  está  a estatua  de  D.  Pe- 
dro V;  a de  D.  Pedro,  antigá  Praça  Nova  das 
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Hortas,  depois  simplesmente  Praça  Nova,  pas- 
sando a intitular-se  Praça  de  D.  Pedro,  quando 
ali  se  inaugurou  a estatua  de  D.  Pedro  IV,  e ho- 
je Praça  da  Liberdade;  a de  Almeida  Garrett, 
onde  se  estabeleceu  a estação  central  do  cami- 
nho de  ferro;  a Praça  do  Marques  de  Pombal,  an- 
tigo largo  da  Aguardente;  a do  Infante  D.  Hen- 
rique, onde  se  ergueu  o monumento  á memória  do 
grande  navegador;  a Praça  do  Peixe,  etc. 

Porío  (Praças  de  touros  no).  Existiu  uma  no 
antigo  largo  da  Aguardente,  que  foi  construida 
em  1871.  Era  de  madeira,  e ficava  dentro  d’um 
campo,  do  lado  E do  largo.  No  fim  de  dois  an- 
nos esta  praça  foi  demolida.  Construiu-se,  pelo 
mesmo  tempo  da  antecedente,  na  Rotunda  da 
Boavista,  proximo  do  cemiterio  de  Agramonte,  o 
Coliseu  Portuense,  uma  elegante  e solida  praça 
de  pedra  e ferro,  que  tambem  pouco  tempo  du- 
rou. Annos  mais  tarde,  construiram  se  duas  pra- 
ças, uma  no  Porto,  na  rua  da  Alegria,  e outra  em 
Villa  Nova  de  Gaia,  na  serra  do  Pilar,  ambas  de 
madeira.  A praça  da  serra  do  Pilar  é a maior 
das  duas,  e a da  Alegria  a mais  elegante  e bo- 
nita. Ambas  as  praças  teem  camarotes  de  sombra 
e bancadas  de  sombra  e sol. 

Popto  [Prisões  civis  do)  : 

Aljube.  Prisão  antiquissima  que  o bispo  do  Por- 
to D.  Gonçalo  Pereira  mandou  construir  fóra  da 
antiga  circumvalação  da  cidade. Fica  logo  abaixo 
da  Se,  junto  ao  chafariz  de  S.  Sebastião  e no  prin- 
cipio da  rua  d’este  nome.  Era  destinado  para  pri- 
são dos  clérigos  delinquentes.  Depois  que  termi- 
nou 0 fôro  ecclesiastico,  ficou  sendo  cadeia  publi- 
ca para  mulheres.  Em  17  d’abril  de  1875  estabe- 
leceu se  ali  a casa  de  correcção,  ou  asylo  de  ra- 
pazes vadios,  que  existia  na  rua  das  Carvalhei- 
ras. 

Calabouço  do  Carmo.  Estabelecido  dentro  do 
quartel  da  extincta  guarda  municipal,  no  edificio 
do  antigo  convento  do  Carmo.  São  n’elle  recebi- 
dos, provisoriamente,  os  embriagados  ou  crimi- 
nosos, presos  pela  guarda  antes  de  serem  remet- 
tidos  a juizo. 

Cadeia  da  Relação.  Está  situada  no  edificio 
do  tribunal  d’este  nome.  V.  Porto  ( Tribunaes  do) 

Porto  (Prisões  militares  e outras  repartições 
militares  do).  Na  rua  das  Taipas,  no  antigo  mos- 
teiro benedictino  de  S.  Bento  da  Victoria,  estão 
installadas  : Administração  militar,  casa  de  re- 
clusão militar,  caserna,  inspecçòes  de  material 
de  guerra,  de  recrutamento  e de  reserva,  tele- 
graphos  militares,  e companhias  de  reformados. 
No  referido  convento,  desde  a extineção  das  or- 
dens religiosas  até  á revolta  militar  de  31  de  ja- 
neiro de  1891,  esteve  aquartelado  o regimento 
de  caçadores  n.°  9,  que  depois  foi  extincto. 

Porto  (Quartéis  do): 

Quartel  do  Carmo.  Foi  no  antigo  convento  de 
religiosas  carmelitas,  adaptado  competentemen- 
te, que  se  installou  a guarda  municipal,  infanta- 
ria e cavallaria,  que  se  instituiu  em  1835.  An- 
nexo  possue  amplas  cavallariças,  enfermarias,  e 
grande  terreiro  para  exercícios  theoricos  e for- 
maturas. iloje  serve  de  quartel  á guarda  repu- 
blicana. 

Quartel-general.  Está  installado  no  edificio  do 
Governo  Civil.  O quartel  general  da  3.*  divisão 
militar  abrange  jurisdicção  sobre  os  districtos 
administrativos  do  Porto,  Braga,  Vianna  do  Cas- 
tello,  Villa  Real  e Bragança. 
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Quartel  ila  Guarda -Fiscal-  Fica  na  rua  da  Rai- 
nha, hoje  de  Anthero  do  Quental. 

Quartel  do  Largo  da  Lapa.  Está  aqui  a caval- 
laria  n.“  9. 

Quartel  da  Rua  das  Taipas.  Serve  de  aquarte 
lamento  a artilharia  n.°  6. 

Quartel  de  Santo  Ovidto.  Situado  no  Campo 
d’este  nome,  depois  Campo  da  Regeneração,  e 
hoje  Campo  da  Republica.  E'  um  vasto  edifício, 
construído  era  1797,  segundo  os  planos  do  enge- 
nheiro francez  Oudioot,  então  ao  serviço  de  Por 
tugal,  pelo  corregedor  Francisco  de  Almada  c 
Mendonça,  sendo  regente  do  reino  o principe, 
depois  rei  D.  João  VI.  O quartel  tem  capacida- 
de para  dois  regimentos.  No  campo  que  lhe  fíca 
em  frente,  fízcram  se  grandes  festejos  em  lbI4, 
quando  voltou  da  Guerra  Peninsular  a heroica 
brigada  de  infantaria  do  Porto,  n“*  6 e 18.  Este 
regimento  n.®  18  n’uma  reorganisação  do  exerci- 
to, em  que  os  24  regimentos  de  infantaria,  que 
existiam  então,  fícaram  reduzidos  a 16,  recebeu 
0 n.*  2.  Depois  de  1851  creou  se  um  novo  regi- 
mento de  infantaria,  que  foi  o n.®  17,  que  teve 
praça  em  Extremoz;  mas  um  legado  t|ue  estava 
jacente  no  Porto  com  destino  ao  regimento  de 
infantaria  n.®  18,  fez  com  que  se  restabelecesse 
este  antigo  regimento,  procedendo-se  da  seguiu 
te  fórma:  o regimento  de  granadeiros  da  rainha, 

?[ue  não  passava  d'um  simples  regimento  de  in 
antaria,  passou  a ter  o n.®  2 d’esta  arma,  e o n.® 
2 voltou  ao  seu  antigo  n.®  18.  Actualmente  está 
ali  aquartelado  este  regimento  e um  destacamen- 
to de  cavallaria. 

Quartel  de  S.  liras.  Foi  construido  de  1872  a 
1873  este  quartel,  também  para  a guarda  muni- 
pal,  e ali  se  aquartelou  a 4 * companhia,  desti- 
nada ao  policiamento  da  parte  alta  da  cidade. 
Tem  parada  interna. 

Quartel  da  Serra  do  Pilar.  Está  ali  a artilha- 
ria n.®  5. 

Quartel  da  Torre  da  Marca.  Na  rua  do  Trium- 
pho,  antiga  rua  da  Torre  da  Marca,  está  con.s 
truido  o moderno  quartel  assim  denominado.  O 
antigo  era  de  acanhadas  dimensões.  Aquartelou 
se  ali  por  muitos  annos  o regimento  de  infanta- 
ria n.®  6,  e depois  d’este  corpo  ir  para  o Ultra- 
mar, veiu  oceupar  o quartel  o regimento  de  in- 
fantaria n.®  5,  que  esteve  ali  alguns  annes.  Por 
oceasião  da  celebre  revolução  de  julho  de  1870, 
que  0 povo  denominou  a pavorosa,  mandou  o mi- 
nistro da  guerra  efifectuar  uma  troca,  vindo  para 
0 quartel  da  Graça,  de  Lisboa,  infantaria  n."  b, 
e indo  para  o da  Torre  da  Marca  o n.®  10  da  mes  • 
ma  arma,  que  se  aquartelava  em  Lisboa  Esta 
troca,  que  se  disse  ser  apenas  d*um  mez,  durou 
alguns  annos.  O moderno  quartel  é bastante  es- 
paçoso. e ali  está  hoje  o regimento  de  infantaria 
n.®  6.  O nome  de  Torre  da  Marca  provém  de  ter 
ali  existido  n’outro  tempo  uma  torre,  que  servia 
do  marca  ou  de  baliza  aos  navegantes  que  entra- 
vam a barra. 

Porto  ( Rec-dhimentos  do): 

Recolhimento  do  Anjo  da  Guarda.  Foi  institui 
do  em  1672  por  D.  Helena  Pereira  da  Maia,  pa- 
ra 10  donzellas  orphãs,  pobres,  fílbas  de  paes  no- 
bres da  cidade  do  Porto.  Foi  demolido  depois  de 
1834,  e no  local  que  oceupava,  estabeleceu  se  a 
praça  e o mercado  do  Anjo,  nome  que  se  conser- 
vou da  antiga  casa  de  benefícencia. 

Recolhimento  do  Camarão.  Foi  edifícado  por 
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Francisco  Antonio  Rebeilier  e- por  sua  mulher 
Ignacia  Maria,  em  1807,  com  dinheiro  seu  e es- 
molas que  pediram,  na  viella  das  Oliveiras,  de- 
pois chamada  rua  de  Nossa  Senhora  das  Dores, 
em  attenção  á padroeira  da  capella.  O recolhi- 
mento era  destinado  para  viuvas,  velhas  e desam- 
paradas, que  náo  tivessem  abrigo.  Construiram 
um  dorraitorio  com  16  camas,  uma  sala  para  re- 
feitório, e capella  para  se  dizer  missa  ás  reco- 
lhidas. Como  o recolhimento  fícava  junto  do  largo 
do  Camarão,  dava-se-lhe  o nome  de  velhas  do  Ca- 
marão A administração  foi  entregue  á santa  Casa 
da  Misericórdia,  sendo  o regimento  dado  pelos 
fundadores.  Em  27  de  maio  de  1843,  o adminis- 
trador do  bairro  de  Santa  Catharina,  João  Pereira 
Baptista  Vieira  Soares,  deu  novo  regimento  a 
este  instituto,  mas  por  alvará  do  governador  civil, 
de  14  de  outubro  de  1867,  foi  novamente  entregue 
0 recolhimento  á Misericórdia.  As  velhas  do  Ca- 
marão foram  transferidas  em  1868  para  o novo 
edifício,  que  depois  se  construiu  na  rua  das  Fon- 
tainhas,  onde  também  estão  as  velhas  da  Cordoa- 
ria, as  entrevadas,  os  lasaros  e as  lazaras,  mas 
tudo  em  casas  separadas  umas  das  outras  por 
paredes  divisórias.  O edifício  do  antigo  recolhi- 
mento fícou  abandonado.  Em  1872  alguns  espe- 
culadores o alugaram  á Misericórdia  para  n’elle 
estabelec  rem  uma  casa  de  bailes  populares,  mas 
0 governador  civil  não  lhes  deu  a indispensável 
licença,  e por  isso  continuou  deshabitado. 

Recolhimento  do  Ferro.  Este  estabelecimento 
de  caridadti  foi  fundado  na  rua  Escura  com  es 
molas  do  povo.  Tem  o nome  de  Recolhimento  do 
Patrocinio  da  Mãe  de  Deus,  mas  é vulgarmente 
conhecido  pelo  nome  de  Recolhimento  do  Ferro. 
Em  I7ó7  foi  transferido  para  o local  onde  ainda 
se  conserva,  nas  Escadas  do  Codeçal.  E'  destina- 
do a albergar  senhoras  da  classe  media  da  socie- 
dade, que  por  qualquer  motivo  se  querem  afastar 
da  convivência  mundana. 

Recolhimento  de  Nossa  Senhora  das  Dores  e S. 
José  das  meninas  desamparadas.  Situado  na  rua 
da  Batalha.  Foi  fundado  por  D.  Fi  ancisca  de 
Paula  da  Conceição  Grelho  e Sousa,  em  1809. 
Quando  em  29  de  março  d’esse  anno  o general 
Soult  e as  suas  tropas  entraram  no  Porto,  cau 
sando  a morte  a mais  de  4:000  pessoas,  de  ambos 
os  sexos  0 de  todas  as  edades,  fícaram  abando- 
nadas pelas  ruas  e praças  publicas,  entre  cente- 
nares de  infelizes,  muitas  meninas,  que  aquella 
terrivel  mortandade  havia  deixado  sem  paes,  ir- 
mãos, ou  outros  parentes.  A caritativa  senhora, 
já  mencionada,  commovida  com  tão  lugubre  es- 
pectáculo, recolheu  em  sua  casa  quantas  encon- 
trou ou  lhe  enviaram.  Obteve  per  esmola  uma 
casa  da  marqueza  d'Abrantes,  ao  fím  da  rua  de 
Cima  de  Villa  e principio  da  rua  Chã,  em  frente 
do  chafariz,  onde  recolheu,  vestiu  e alimentou 
desde  logo,  á sua  custa,  80  meninas.  Mas  a cari- 
dade d’esta  senhora  era  muito  superior  aos  seus 
rendimentos,  e passados  tempos  não  podia  oceor- 
rer  ás  grandes  despezas  que  demandava  um  tal 
estabelecimento.  Não  hesitou  e para  evitar  essas 
difficuldadcs,  não  teve  rebuço  de  ir  de  porta  em 
porta  implorar  a caridade  publica,  e,  com  as  es- 
molas adquiridas  e os  seus  rendimentos,  pôde 
oceorrer  a todas  as  necessidades  da  casa.  Fallc- 
ceudo  seu  marido,  o dr.  Teixeira  de  Sousa,  cor- 
regedor e chanceller  da  Relação  do  Porto,  veiu 
viver  para  o recolhimento  junto  das  suas  prote- 
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gldas,  de  quem  tratava  como  desvelada  e ca- 
rinhosa mãe,  fallecendo  ali  a 27  de  abril  de  1832. 
Por  provisões  regias  de  8 e 2 ) de  outubro  de  1819, 
D.  João  VI  se  havia  declarado  protector  doeste 
recolhimento,  concedendo-lhe  autorisação  para 
adquirir  bens  de  raiz.  P.or  decreto  de  22  de  julho 
de  i832,  0 mesmo  soberano  doou  a este  estabele 
cimento  de  caridade  12:000f000  réis  em  apólices 
de  novos  empréstimos  para  seu  fundo,  que  mais 
tarde  se  converteram  em  inscripcões  da  Junta 
do  Credito  Publico.  Por  portaria  de  10  de  julho 
do  mesmo  anno  de  1822,  Bcou  o recolhimento  a 
ser  governado  por  uma  commissão,  nomeada  pelo 
rei,  composta  de  tres  membros,  sendo  presidente 
nato  0 prelado  da  diocese,  tendo  por  adjuntos  um 
doutor  promotor  fiscal  e um  thesoureiro,  que 
desempenhavam  estes  cargos  gratuitamente.  Por 
carta  regia  de  3>  de  maio  de  182'),  deu  D.  João 
VI  ao  recolhimento  uma  casa  com  quintal  e agua, 
que  era  propriedade  dacorôa  na  rua  da  Batalha, 
para  perpetua  residência  das  recolhidas  Os  es- 
tatutos fôrara  approvados  pelo  mesmo  soberano, 
a 22  do  dezembro  de  182).  E’  propriedade  do  re- 
colhimento a casa  da  residencia  do  capellão.  No 
fim  do  anno  de  18^0  sc  principiou  a coustrucção 
da  capella  de  Nossa  Senhora  das  Dores  e S.  José, 
unida  ao  edificio  do  recolhimento;  porém  como  as 
obras  eram  feitas  por  esmolas  eventuaes,  cami- 
nhavam lentamente,  até  que  pararam  de  todo 
durante  a guerra  civil  de  1832  a 1834,  só  vindo 
a concluir-se  a capella  em  1812.  Ao  local  primi 
tivo  do  recolhimento  se  dava  o nom^  de  Paço  da 
Marqueea,  por  ter  a casa  pertencido  á marqueza 
d’Abrantes.  O recolhimento  é dirigido  por  uma 
commissão. 

Recolhimento  das  orphãs  Nossa  Senhora  da  Es- 
perança. Foi  fundado  em  1732,  no  local  onde  ain- 
da existe,  rua  de  S.  Lazaro,  pelo  P.  Manuel  dos 
Passos  Castro,  thesoureiro  da  collegiada  de  Ce- 
dofeita.  £'  administrado  pela  Santa  Casa  da  Mi- 
sericórdia. O edificio  é vasto,  tendo  ao  centro 
uma  bonita  capella  consagrada  a Nossa  Senhora 
da  Esperança.  Sustenta  e educa  50  meninas  or- 
phãs, pobres,  ás  quaes  dá  uma  educação  com 
pleta  durante  8 annos.  Recebe  pensionistas  in 
ternas,  semi-internas  e externas. 

Porto  ( Revolta  de  31  de  Janeiro  de  1891  no.)  O 
partido  republicano  do  Porto  achava-se  desde 
havia  muito  excitado,  pensando  n’uma  revolta 
para  a proclamação  da  Republica,  mas  a esses 
boatos  pouca  attenção  prestavam  as  autoridades 
0 o proprio  governo.  Na  tarde  do  dia  30  de  ja- 
neiro de  1891  corria  mais  iusistentemente  pelos 
catés  e pelos  pontos  mais  concorridos  do  Porto  a 
noticia  de  que  para  o dia  seguinte  se  preparava 
alguma  cousa  de  anormal ; faiava-se  vagainente 
n’um  pronunciamento  militar,  n’uma  graude  ma 
nifestação  publica,  mas  a noticia,  apezar  da  in- 
tensa exaltação  que  ao  tempo  lavrava  nos  espí- 
ritos a proposito  da  questão  ingleza,  era  em  boa 
parte,  recebida  á conta  de  boato  sem  fundamen 
to.  A’  hora,  porém,  etn  que  a noticia  começava  a 
circular,  as  autoridades  civis  e militares  da  ci 
dade,  sabendo  bem  que  ella  era  verdadeira,  iam 
tomando  algumas  providencias.  O prouunciamen 
to  militar,  que  se  projectava,  fora  denunciado  pe 
lo  1.®  sargento  Castro,  de  infantaria  u.®  18,  aos 
seus  superiores,  e d’ahi,  o facto  d'elle  não  ser  des- 
de muito  tempo  antes  um  mysterio  para  as  au- 
toridades do  Porto  nem  para  o governo.  Procu- 
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rou  se  impedil-o  transferindo  dos  corpos  da  guar 
nição  do  Porto  os  sargentos  que  no  acto  have- 
riam de  ter  uma  parte  mais  saliente,  e essa  trans- 
ferencia, fazendo  recear  nos  conjurados  o adia- 
mento indefinido  da  revolução  de  que  se  tratava, 
precipitou  a.  A’s  3 horas  da  madrugada  de  31  de 
janeiro,  o regimento  de  caçadores  n.®  9,  saindo 
do  seu  quartel  da  rua  das  Taipas  sob  ocomman- 
do  d’um  1.®  sargento,  pois  que  o coronel  respe- 
ctivo, por  extranho  ao  acto,  não  se  quizera  pôr 
á frente  dos  soldados  nem  conseguira  impedir  que 
elles  saissem  em  armas  para  a rua;  o regimento 
passou  em  frente  das  cadeias  da  Relação,  e fez 
ali  uma  breve  paragem,  para  que  o alferes  Ma- 
Iheiro,  que  estava  de  serviço  ás  mesmas  cadeias 
com  uma  força  do  referido  regimento  de  caçado- 
res, tomasse  o commando.  O alferes  Malheiro,  que 
assistira  ás  ultimas  reuniões  secretas  preparató- 
rias do  movimento  e que,  portanto,  estava  tam  • 
bem  compromettido,  entregou  a çuarda  do  edi- 
ficio ao  sargento  Benigno,  e seguiu  com  o regi- 
mento para  o Campo  da  Regeneração,  hoje  Pra- 
ça da  Republica,  onde  elle  formou  na  melhor  or 
dem.  Pouco  depois  apparecia  ali  o major  Graça, 
da  guarda  municipal,  acompanhado  das  suas  for- 

fias  a pé  e a cavallo,  a intimar  ao  alferes  Ma- 
heiro  que  recolhesse  ao  quartel  com  o seu  regi 
mento,  mas  não  foi  obedecido.  Ao  regimento  de 
caçadores  n.®  9 foi  juntar-se  uma  pequena  força 
da  guarda  fiscal,  e a seguir  appareceram  no  lo 
cal  0 regimento  de  infantaria  n.®  lO,  commanda 
do  pelo  capitão  Leitão,  cavallaria  da  guarda  fís 
ca!  e um  esquadrão  do  cavallaria  n.®  6,  que,sain 
do  do  quartel  de  infantaria  n.®  18  pela  porta  pos- 
terior, foi  collocar-se  em  linha  na  frente  do  mes 
mo  edificio,  de  espadas  desembainhadas  e como 
que  na  espectativa  dos  acontecimentos  Entre- 
tanto, a guarda  municipal,  apezar  de  desprovi- 
da de  cartuxame,  tomára  as  embocaduras  das 
ruas  que  dão  para  o Campo  da  Regeneração,  ho- 
je Praça  da  Republica.  O regimento  de  caçado- 
res n.®  9,  na  hypothese  de  ser  atacado  por  ella, 
tomara  logo  desde  principio  as  suas  precauções, 
formando  em  quadrado.  A certa  altura,  o tenen- 
te-coronel e sub-chefe  d'estado  maior  da  divisão 
Fernando  do  Magalhães,  appareceu  no  local,  a 
cavallo,  a persuadir  também  os  chefes  das  tro 
pas  revoltadas  a que  as  fizessem  recolher  a quar- 
téis. Outros  oiBciaes  Je  patente  superior  tinham 
feito  0 mesmo.  Tudo  foi  inútil.  forças  suble- 
vadas augmentavam  com  a chegada  de  novos  con- 
tingentes, dentro  do  quartel  de  infantaria  n.®  18 
os  soldados  insurrectos  davam  vivas  á Republica 
e armavam-se  para  se  irem  juntar  aos  seus  ca- 
maradas, e tudo  parecia  indicar  que  a revolução 
triumphava.  Convencido  da  inutilidade  da  sua 
tentativa,  ou  porque,  talvez,  como  depois  se  dis 
se,  também  tinha  contrahido  sérios  compromis- 
sos com  03  republicanos  e não  quizera  então,  por 
calculo,  entrar  em  lueta  para  procurar  submetter 
os  regimentos  sublevados,  o nem  para  isso  muoi- 
ciára  os  seus  soldados,  como  se  disse,  o facto  é 
que  o major  Graça  abandonou  o terreno,  deixan- 
do as  tropas  revolucionadas  de  posse  da  situa- 
ção. A porta  do  lado  da  Lapa  do  quartel  de  in- 
fantaria n.®  18,  foi  arrombada  a machad")  pelos 
populares,  e por  ella  sairam  uma  companhia  d'a- 
quelle  regimento  e parte  d’outra,  que  formaram 
em  frente  A dentro  do  edificio,  os  officiaes,  ten- 
do presentido  que  as  companhias,  á ordem  dos 
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sargentos,  começavam  a formar  nas  casernas,  pro- 
curaram dissuadil  os,  mas  não  o conseguiram. 
D’uma  janella  do  primeiro  pavimento  do  quartel, 
0 tenente-ajudante  falou  ás  companhias  forma- 
das na  parada,  incitando  as  a que  desobedeces- 
sem aos  sargentos,  e dois  tiros  que  lhe  fOram  fei 
tos,  mas  sem  o attingirem,  o obrigaram  a desis 
tir  do  sou  proposito.  Entretanto,  o coronel  d'a- 
quelle  regimento,  sem  confiança  n’elle  e vendo  se 
n’uma  situação  difficil,  contemporisava  com  San 
tos  Cardoso, que  era  um  dos  chefes  civis  do  mo- 
vimento, e com  outros  individuos,  e prometteu- 
Ihes  ir  reunir  se  na  Praça  de  D.  Pedro,  hoje  Pra- 


e de  caçadores  n.*  9,  que  acompanhavam  os  seus 
regimentos,  iam  tocando  a Portuaueta,  que  era 
acompanhada  em  coro  pela  multidão.  As  tropas 
seguiram  pela  rua  do  Almada,  entre  os  vivas  á 
Republica  e aos  regimentos  sublevados.  Chega 
dos  á Praça  de  D.  Pedro  f Praça  da  LiberdadeJ, 
os  regimentos  formaram,  e procedeu-se  então  aos 
preliminares  da  proclamação  da  Republica  e da 
deposição  da  Casa  dc  Bragança.  A multidão,  ca 
da  ves  mais  numerosa,  enchia  o local,  e ás  janel- 
las  de  todos  os  edificios  appareciam  as  pessoas 
despertas  pelo  incessante  vozear  d’aquella  gran - 
de  massa.  O facto  de,  até  ali,  não  se  ter  opposto 
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M.anifeito  da  Revolta  do  Porto.  (Fragmento  do  untoo  exemplar  que  escapou  de  ser  queimado  completamente 

no  momento  da  derrota). 


ça  da  Liberdade,  ás  tropas  revolucionadas,  di- 
zendo que  o não  fazia  logo  por  ser  preciso  dei- 
xar primeiro,  convsnientemente  assegurada  a 
guarda  do  quartel.  O povo  que  se  fôra  aceumu 
lando,  em  parte  instigado  pela  noticia  que  cor- 
rera na  vespera,  e em  parte  composto  dos  mora- 
dores das  visinhanças  e dos  operários  que  ao 
sairem  cedo  para  o trabalho,  tinham  tido  conhe- 
cimento da  revolução  fraternisava  eathusiasti- 
camente  com  os  soldados  revoltados,  dando  vivas 
á Republica.  Já  dia  claro,  os  regimentos  revol- 
tados partiram  sob  o commando  do  capitão  Lei- 
tão, de  infantaria  n.*  10,  para  o edifício  da  Ga- 
mara Municipal.  As  bandas  de  infantaria  n.°  10 


á revolução  nenhum  obstáculo  serio,  fazia  consi- 
derar que  0 triumpho  era  certo.  Muitos  soldados, 
infiuidos  pelo  entbusiasmo  popular,  arrancavam 
do  capacete  a corôa  real,  calcando- a aos  pés,  com 
0 appiauso  da  multidão  Uma  bandeira  vermelha, 
pertencente  ao  Centro  democrático  federal  de 
15  de  novembro,  do  Porto,  appareceu  no  local, 
e foi  passeada  em  triumpho  por  entre  as  mais 
ruidosas  acelamações  e por  fim  içada  no  mastro 
do  edifício  da  Gamara.  A JRepublica  Portugueza, 
jornal  de  João  Chagas,  corria  todas  as  mãos,  tra- 
zendo em  A'  última  hora,  a noticia  da  revolução, 
dando  já  como  certo  o triumpho,  dizendo  que  se 
nomeara  a Junta  Proviaoria  do  governo  do  norte  do 
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paiz,  e terminando  por  calorosos  vivas  ao  Exer- 
cito, a Portugal  e á Republica.  Effectivamente, 
da  varanda  da  Gamara  Municipal  foi  proclamada 
a Republica,  apparecendo  ali  Alves  da  Veiga  c 
muitos  outros  vultos  importantes  do  partido  re 
publicano  do  Porto,  e sendo  lida  também  por  en 
tre  acclamações  da  multidSo  a lista  dos  nomes 
dos  individuos  que  deveriam  compor  a Junta 
provisória  annunciada.  Entretanto  que  na  Praça 
de  D.  Pedro  fPraça  da  Liberdade),  se  davam  es- 
tes factos,  a guarda  municipal,  convenientemen 
te  municiada,  saia  do  quartel  do  Carmo,  descia 
a rua  doa  Clérigos,  passava  em  frente  á praca  de 
D.  Pedro  fPraça  da  Liberdade),  como  que  alheia 
ao  que  se  estava  ali  passando,  e também  sem  que 
a grande  maioria  da  multidlo  agglomerada  at 
tentasse  n'ella  ou  ligasse  á sua  passagem  n'a- 
quelle  momento  importância  de  maior,  e ia  sem 
a menor  demonstração  hostil,  e sob  o commando 
do  major  Graça,  tomar  posições  nas  escadas  da 
egreja  de  Santo  Ildefonso  e nos  logares  imme- 
diatos.  Ninguém  attentou  n’aquella  passagem  em 
tal  direcçSo,  porque  tendo-se  apoderado  de  to 
dos  os  espiritos  o convencimento  de  que  a revo- 
lução era  invcncivel,  não  só  porque  n’ella  entra- 
vam os  corpos  da  guarnição  do  Porto,  como  ain- 
da porque  ella  tinha  valiosas  ramificações  ao  nor 
te  e ao  sul  do  paiz,  ninguém  admittia  a possi- 
bilidade da  guarda  municipal,  em  numero  infe- 
rior ao  das  tropas  revolucionarias,  se  atrevesse 
a oppôr-se  lhes.  Terminados  os  preliminares  da 
proclamação  da  Republica,  os  regimentos  suble- 
vados marcharam  para  a rua  de  Santo  Antonio, 
hoje  rua  Trinta  e Um  de  Janeiro,  acompanhados  ! 
pela  multidão,  cada  vez  maior  de  populares,  qu% 
não  cessava  de  acclamal  os,  á Republica  e aos 
homens  da  revolução.  As  bandas  de  musica  iam 
tocando  a Portugueta.  Na  retaguarda  marchava 
um  troço  de  cavalleiros  da  guarda  fiscal,  de  es- 
padas aesembainhadas.  De  muitas  janellas  eram 
lançadas  fiôres  sobre  os  regimentos,  e a multidão 
applaudia  vivamente.  De  súbito,  ouviu  se,  parti- 
do do  alto,  um  toque  de  clarim,  e toda  a massa 
estacou,  como  que  surprehendida.  Mas  depois, 
tomando  animo,  continuou  a marcha,  aos  gritos 
de  Viva  a Republica,  até  que  um  segundo  toque 
de  clarim  a fez  de  novo  parar.  Viu-se  então  os 
cavalleiros  da  guarda  fiscal  embainharem  as  es 
padas  e apertarem  as  carabinas.  E n’aquelle  mo- 
mento de  indecisão  que  se  apoderou  de  todos, 
ouviu  se  0 estampido  d’um  tiro,  seguido,  breves 
segundos  depois,  d’uma  descarga  de  fuzilaria,  da- 
da do  alto  da  rua  sobre  os  regimentos  revolucio 
nados  e sobre  a massa  de  povo  que  os  acompa- 
nhava. Era  a guarda  municipal  que  rompia  as 
hostilidades.  Foi  um  momento  terrivel  aquelle. 

O povo,  inteiramente  desarmado  e colhido  de  sur 
preza,  precipitou-se  em  desordenada  fuga,  ar 
rastando  comsjgo,  no  seu  movimento  de  rctroces 
80,  companhias  inteiras  dos  regimentos  subleva- 
dos. Os  cavalleiros  da  guarda  fiscal  itnmedia- 
tainente  voltaram  redeas  aos  cavallos  todos  ou 
quasi  todos  elles  saltaram  pela  cabeça  dos  ani- 
maes,  que  escorregavam  no  calcetamento  da  rua, 
húmido  da  neblina  da  iranhã,  e tombavam  aqui 
e ali,  para  se  erguerem  em  seguida  e se  lan-  , 
^çarem  n'um  galope  phantastico,  derribando  tudo  ! 
o que  encontravam  na  passagem.  A’  primeira  ! 
descarga  da  municipal  havia  respondido  imme-  | 
diatamente  outra  da  vanguarda  das  tropas  revo-  | 
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lucionadas,  e n’um  momento  estabeleceu-se  a lu- 
cta.  0 povo  fugia,  aterrado  e raivoso,  sob  o zum- 
bido das  balas  despedidas  lá  do  alto,  e como  sob 
0 predomínio  do  inutincto  da  conservação  nin 
guem  se  conhecia,  uns  lançavam  os  outros  por 
terra,  espezinhavam-sc  sem  darem  por  tal,  e por 
sobre  o pânico  que  subitamente  se  apoderára  de 
todos,  a fumarada  das  descargas  iam -se  confun- 
dindo com  a neve  d.’aquella  manhã  tragica.  ü com- 
bate continuou  encarniçado  e implaeavel  duran- 
te horas.  Ospopulares  que  não  fugiram  logoda  rua 
de  Santo  Antonio  frua  Trinta  e Um  de  Janei- 
ro), recolberam-se  nos  estabelecimentos  e portaes 
que  estavam  abertos,  e lhes  ficavam  mais  prozi- 
mos,  e 0 mesmo  aconteceu  com  alguns  centena- 
res de  soldados  revoltosos,  que  ao  abrigo  das  hora- 
breiras  das  portas,  fizeram  fogo  até  ao  ultimo 
cartuxo,  sobre  a guarda  municipal;  mas  outros, 
mais  animosos,  sustentaram  a lueta  a peito  des 
coDerto,  nos  passeios  e em  pleno  leito  da  rua,  em- 
qiianto  outros  ainda,  do  telhado  d’algumas  casas, 
atiravam  também,  até  se  lhes  esvasiar  a cartu- 
cheira,  sobre  a mesma  guarda.  De  parte  a parte 
havia  já  muitos  mortos  e feridos,  e constava, 
mesmo,  que  a primeira  fila  da  municipal  caira 
toda  ou  quasi  toda  logo  á primeira  descarga  dos 
revoltosos.  Mas  a revolução  não  quiz  dar-se  por 
vencida  desde  logo.  Muitos  dos  soldados  que  ti- 
nham abandonado  a rua  quando  do  rompimento 
das  hostilidades,  e outros  que  depois  sairam  pe- 
las trazeiras  de  varias  casas,  para  as  ruas  da  Ma- 
deira, Bomjardim  e Sá  da  Bandeira,  fôram  en- 
trincheirar-se na  casa  da  camara,  cuja  porta  fe- 
! charam.  Mercê  da  desorientação  que  no  lance  se 
apoderou  dos  revoltosos,  aquelle  haveria  de  ser 
0 primeiro  e ultimo  redueto  da  revolução.  Tras- 
ladada a lueta  para  a casa  da  Camara  e para  a 
Praça  de  D.  Pedro  fPraça  da  Liberdade^,  ainda 
se  prolongou  por  algumas  horas.  Os  indecisos  do 
primeiro  momento,  comprehendendo  que  a Revo- 
lução, ou  por  falta  de  plano  ou  por  falta  de  ho- 
mens, estava  perdida,  uniram-se  á guarda  muni- 
cipal e ajudaram-n'a  a suffocar  a revolução.  E 
assim  toi  que,  tempo  depois  do  tiroteio  da  rua  de 
Santo  Antonio,  a municipal  e as  forças  de  linha 
que  não  tinham  entrado  no  movimento,  conver- 
gindo para  a Praça  de  D.  Pedro,  escalonaram-se 
e das  esquinas  das  ruas  romperam  o fogo  contra 
os  revoltosos,  que  das  janellas  da  Camara  lhes 
atiravam  egualmente.  Appareceu  por  fim  a arti- 
lharia, e a casa  da  Camara  foi  bombardeada.  As 
tropas  fieis,  ou  ditas  como  taes,  fôram  por  outro 
lado,  encerrando  n'um  circulo  de  fogo  os  sol- 
dados que  se  conservavam  ainda  com  as  armas 
na  mão.  E assim  foi  que,  vendo-se  irremediavel- 
mente perdidos,  todos  os  revoltosos  por  fim  se 
renderam  á discreção,  e sem  que  entre  elles 
houvesse  quem  os  instigasse  a um  esforço  deses- 
perado. No  mesmo  dia  31  de  faneiro,  o governa- 
dor civil  interino  do  Porto,  Taibner  de  Moraes, 
mandou  afixar  um  edital  em  que  declarava  que, 
cumprindo  as  ordens  do  governo,  suspendia  no 
districto  as  garantias  emquanto  durasse  a rebel 
lião.  Era  inútil,  porque  a revolução  estava  mor 
ta,  desde  que  da  casa  da  Camara  se  disparára  o 
ultimo  tiro.  Depois  de  sufiocada  a revolta,  co- 
! meçou  immediatamente  a perseguição  aos  revol- 
! tosos  e aos  vultos  em  evidencia  no  partido  repu- 
I blicano.  A redacção  da  Republico^  Portugueta  foi 
I assaltada  pela  guarda  municipal,  que  a posasa- 
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que;  depois  caiu  sobre  a oíEcina  onde  ella  se  im- 
primia, começando  por  lançar  por  terra  as  cha- 
pns  do  jornal  do  dia  e acabando  por  prender  to- 
dos 08  operários  que  n'ella  se  encontravam,  e que 
á noite  fôram  levados  para  bordo  da  corveta  Sa- 
gres,  ancorada  no  rio  Douro.  Â redacção  da  Be- 
publica , oatTO  jornal  republicano,  hoje  Voz  Pu- 
blica, que  ao  tempo  se  publicava,  também  foi 
assaltada  pela  guarda  municipal.  0 governo,  in- 
formado do  acontecido,  mandou  que  seguissem 
para  o Porto  vários  regimentos  de  infantaria  e 
de  cavallaria  da  provincia.  Seguiu-se  o processo 
dos  muitos  prisioneiros  que  se  fízeram,  respon- 
dendo os  militares  a eonselho  de  guerra,  sendo 
muitos  dos  réos  condemnados  a degredo,  conse- 
guindo bastantes  evadirem-se  d»  logar  da  depor- 


foi  a Santa  Casa  da  Misericórdia  do  Porto  crea- 
da  no  reinado  de  D.  Manuel  I,  tendo  a mesma 
origem  das  suas  congeneres,  isto  é,  suggerida  ao 
monarcha  por  sua  irmã  a rainha  viuva  D.  Leo 
nor,  e inspirada  a esta  senhora  por  Fr.  Miguel 
Contreiras  (Y  Misericórdia,  no  vol.  IV,  pag.ll44j. 
Póde  avaliar  se  da  importância  d’esta  Miseri 
cordia,  com  que  tãc  justamente  se  orgulha  a ci- 
dade do  Porto,  e se  illustra  a beneficencia  na- 
cional, pelos  numerosos  estabelecimentos  sob  a 
sua  administração.  Entre  elles  contam-se  os  se- 
guintes: Asglo  S.  Manuel  para  cegos; — Estabele- 
cimento do  Barão  de  Nova  Cintra,  na  rua  de  No- 
va Cintra;  — Hospital  de  Entrevados,  na  rua  de 
Cima  de  Villa; — Hospital  de  Entrevadas,  na  rua 
das  Fontainhas; — Hospital  de  Lazaros  e Hospital 


Quadro  Fons  Vitx.  (Eziateute  na  Seeretarla  da  Santa  Caia  da  Micericordia). 


tação,  e os  que  não  fugiram,  firam  beneficiados 
pela  amnistia  que  o governo  concedeu  tempos 
depois,  e que  lhes  permittiu  voltarem  ao  reino 
A revolta  de  31  de  janeiro  foi  por  muito  tempo  o 
assumpto  obrigado  da  imprensa  do  paiz,  onde  fi- 
cou relatada,  mas  nem  sempre  com  verdade,  nos 
seus  pormenores.  0 bem  conhecido  escriptor  João 
Chagas  e o tenente  Coelho  escreveram  a Histo- 
ria da  revolta  do  Porto,  que  se  publicou  em  Lis- 
boa, 1901  ; Heliodoro  Salgado  publicou  em  1894, 
no  Porto,  & Insurreição  de  janeiro,  e Homem  Chris- 
to  em  Lisboa,  1891,  também  publicou:  Os  aconte- 
cimentos de  31  de  janeiro  e a minha  prisão. 

Porto  (Santa  Casa  da  Misericórdia  do).  Assim 
como  a Misericórdia  de  Lisboa,  e muitas  outras. 


de  Lazaras,  ambos  na  rua  das  Fontainhas; — Hos- 
pital de  alienados  Conde  de  Ferreira,  na  rua  do 
Costa  Cabral; — Hospital  Geral  de  Santo  Antonio, 
na  Cordoaria,  depois  Campo  dos  Martyres  da  Pa- 
tria;—  Instituto  de  Surdos-Mudos  Araújo  Porto, 
cuja  administração  passou  para  a Misericórdia 
em  18v*3; — Recolhimento  das  orfãs  de  N.  S.‘  da 
Esperança,  cm  S.  Lszaro;  — Recolhimento  de  ve- 
lhas invalidas  de  Santa  Clara,  na  rua  das  Fon- 
tainhas; e Recolhimento  de  viuvas  pobres  de  N. 
«S*  das  Dores.  A descripção  minuciosa  dos  priii- 
cipacs  estabelecimentos,  acima  indicados,  sob 
a administração  da  Santa  Casa  da  Misericórdia 
do  Porto,  encontra-se  nos  artigos  respectivos  do 
presente  volume,  pela  ordem  alphabetica  das 
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suas  denominações.  Para  os  que  teem  artigo  es- 
pecial n’outro8  volumes,  acham-se  estes  também 
indicados  no  logar  competente.  Assim  succede, 
por  exemplo,  com  as  instituições  dos  benemeri- 
tos  cujas  biographias  sairam  na  letra  respectiva 
aos  seus  appellidos  e titulos.  Â rainha  D.  Mafal- 
da  tinha  tundado  no  Porto,  no  sitio  da  Rebolei- 
ra, a primeira  albergaria  que  ali  houve.  Cain- 
do 0 edibcio  em  ruinas,  foi  o estabelecimento 
mudado  para  o largo  dc  S.  JoSo  Novo,  dando-se- 
lhe  as  rendas  de  tres  outros  que  já  entáo  bavia. 
Com  0 decorrer  dos  annos  foi  ainda  a albergaria 
transferida  para  a rua  da  Ferraria  de  Cima  ('bo 
je  dos  Caldeireiros),  onde  tomou  o nome  de  tto-  . 
que  Amador  (talvez  o Bocamadour,  dos  gascões), 
e estava  em  muito  mau  estado  de  conservação  no 
tempo  de  D.  Manuel  1.  Primitivamente  adminis-  ! 
trada  pela  camara  municipal,  esta  entregara  a ; 
cm  1521  á irmandade  da  Misericórdia.  Na  arrui 
nada  albergaria  de  Roque  Amador  mal  caberiam  | 
duas  dúzias  de  doentes.  Não  tardou,  comtudo, 
que  começassem  a affluir-lbe  importantes  dona- 
tivos, e a nascente  instituição  foi  se  desenvol- 
vendo por  tal  fórma  que  promettia  ser,  a breve 

firazo,  uma  das  maiores  na  protecção  e no  auzi- 
io  aos  desventurados.  A 2'à  de  janeiro  de  1854 
falleceu  D.  Lopo  d’Almeida,  irmão  do  vice-rei 
da  Índia  D.  Francisco  d’Almeida,  legando  á Mi- 
sericórdia do  Porto  uma  boa  parte  da  sua  fortu- 
na, para  com  ella  edificar  um  hospital,  ou,  se- 
gundo também  se  pretende,  apenas  com  o encar 

fo  de  vestir  annualmente  cinco  pobres.  O certo 
que  em  virtude  d’esse  legado  ampliou-se  con- 
sideravelmente a velha  albergaria  de  Roque  Ama- 
dor, fazendo-se  n*ella  taes  melhoramentos  que 
perdeu  o nome  primitivo  para  passar  a denomi- 
nar-se de  D.  Lopo.  Augmentando  considerável 
mente  a população  da  cidade,  augmentaram  pro 
porcionalmente  os  encargos  da  Misericórdia,  ven 
do-se  a sua  meza  administrativa  na  necessidade 
de  mandar  construir  um  novo  hospital,  de  muito 
maiores  dimensões  e em  logar  mais  desaffrontado. 
V.  Hospital  Geral  de  Santo  Antonio,  nVste  vol. 
pag.  a48.  O compromisso  originário  da  Misericór- 
dia foi  reformado  em  1886,  respeitando-se  tanto 
quanto  possivel  as  tradições  d’esta  Santa  Casa  e 
accommodando  o ás  novas  fôrmas  sociaes.  Segun- 
do esse  compromisso  a Irmandade  da  Misericór- 
dia do  Porto  tem  por  obrigação  : A pratica  da 
virtude  christã  da  caridade,  assim  no  culto  divino, 
tomo  principalmente  em  actos  de  beneficencia  e 
obras  de  misericórdia.  Para  estes  fins  tem  a Ir- 
mandade, além  da  sua  egreja,  e actessorios,  os  es- 
tabelecimentos humanitários  acima  reteridos,  e 
n’outros  logares  d’esta  obra,  mais  ou  menos  mi 
nuciosamente  descriptos.  Em  1555  a Irmandade 
da  .Misericórdia,  que  até  então  só  dispuzera,  pa 
ra  os  seus  actos  cultuacs,  da  capclla  de  Nossa 
Senhora  da  Encarnação  no  claustro  da  sé,  foi 
transferida  para  egreja  própria  construida  na  rua 
das  Flores.  Essa  egreja,  de  frontaria  caprichosa 
nos  ornatos  de  granito  que  a enfeitam,  já  não  é 
a primitiva,  mas  sim  uma  reedificação  de  1750, 
effectuada  segundo  o plano  de  Nicolau  Nazoui. 
E’  d’uma  só  nave,  e apenas  tem  de  apreciável  o 
tumulo  de  D.  Lopo  de  Almeida,  as  estatuas  dos 
Evangelistas  na  capella-mór,  e a antiquissima 
imagem  de  N.  Senhora  da  Misericórdia,  no  al- 
tar do  cruzeiro.  Tem  diversas  alfaias  de  pre- 
ço. As  repartições  centraes  da  irmandade,  que 
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dispõe  hoje  d’um  capital  superior  aseis  mil  con- 
tos de  reis,  em  titulos  de  divida  publica,  estão 
installadas  ao  lado  da  egreja.  O edificio,  que  é 
relativamente  modesto,  possue  ao  centro  uma  ele- 
gante galeria,  onde  se  vdem  numerosos  retratos 
dos  principaes  bemfeitores  da  ordem.  Na  sala  das 
sessões  estão  os  retratos  dos  mais  dedicados  pro- 
vedores da  Misericórdia,  entre  os  quaes  se  sa- 
lienta 0 do  dr.  Paulo  Marcellino,  pintado  por 
Joaquim  Victorino  Ribeiro,  e o celebre  quadro 
Fons  VitoB,  pintado  em  madeira.  Este  quadro  é 
sem  duvida  alguma  a obra  pictural  mais  valiosa 
que  existe  no  norte  de  Portugal,  attribuida  á an- 
ga  escola  flamenga.  Tem  merecido  estudos  inte- 
ressantes dos  criticos  e aeba-se  reproduzido  pe- 
la gravura  em  dfVersas  revistas  d'arte.  Na  sala 
da  provedoria,  entre  outros  quadros,  ba  quatro 
de  muito  merecimento,  que  são  os  que  represen- 
tam 0 Nascimento  de  Christo,  e a Annunciação, 
do  pintor  portuguez  Diogo  Teixeira,  o retrato  do 
bispo  do  Porto  D.  Nicolau  Monteiro,  e o retra 
to  de  um  ecclesiastico,  devido  ao  fallecido  pintor 
João  Glama.  Também  ali  se  póde  vêr  um  calix 
de  prata  dourada,  no  estylo  manuelino,  e uma 
salva  do  mesmo  metal,  legados  á Sania  Casa  pe- 
lo padre  Villaça,  com  a condição  de  nunca  pode- 
rem ser  vendidos,  e um  relogio  antigo,  estylo  in- 
diano, restos  de  um  legado  do  bispo  D.  Nicolau 
Monteiro  Em  maio  de  1899  a Misericórdia  do 
Porto  celebrou  solemnemente  o 4.°  centenário  da 
sua  fundação,  collocando  por  essa  oceasião  na 
I galeria  dos  seus  bemfeitores  o retrato  de  Fr.  Mi 
guel  Contreiras.  O que  foi  essa  commemoração,  a 
que  se  referem  os  jornaes  do  tempo,  póde  vêr-se 
na  Memória  descriptiva  da  solemnização  do  IV 
centenário  da  Misericórdia  do  Porto,  impressa  em 
1900  na  officina  typographica  do  hospital  d’alie 
nados  do  conde  de  Ferreira,  a cargo  da  mesma 
Misericórdia. 

Porto  (Sé  do),  Não  é facil  dizer  a epoca  certa 
da  fundação  d'este  templo.  Alguns  pretendem 
que  foi  fundado  por  S.  Bazilio,  que  se  diz  ser  dis- 
cípulo do  apostolo  S.  Thiago  maior  e de  S.  Pedro 
de  Rates  Julga-se,  porém,  com  bons  fundamentos 
que  a egreja  cathedral  que  S Bazilio  edificou, 
não  foi  esta,  mas  a de  S.  Pedro  de  Miragaia. 

: Tem-se,  pois,  como  primeiro  fundador  da  actual 
egreja  da  Sé,  o 4.°  bispo  do  Porto,  Constando, 
pelos  annos  570  da  era  de  Christo.  Sendo  des- 
truída pelos  arabes  em  716,  foi  reedificada,  entre 
os  annos  982  a 1000  da  era  Christã,  pelo  bispo 
de  Nonego,  ou  por  D.  Sisnando,  irmão  de  D. 
Moninho  Viegas,  15.®  bispo  do  Porto.  Ainda  ou 
tros  sustentam  que  a egreja  construida  por  D. 
Nonego  ou  por  D.  Sisnando,  não  era  no  local  da 
Sé  existente,  mas  no  sitio  onde  depois  se  edificou 
0 collegio  dos  Jesuítas,  e que  é agora  o seminário 
diocesano;  a qual  foi  também  destruída  pelos  ara- 
bes, e que  a rainha  D.  Thereza  e o conde  D. 
Henrique,  paes  do  1.®  rei  de  Portugal,  a reedifi- 
caram desde  os  fundamentos,  ou  para  melhor  di- 
zer, com  os  materiaes  da  antiga  construiram  a 
actual,  em  1108  ou  1109.  No  cartorio  da  Sé  do 
Porto  ha  documentos  valiosos,  pela  sua  antigui 
dade,  sendo  o mais  antigo  de  todos  um  Censual, 
que  principia  por  uma  bulia  do  papa  Paschoal 
II, expedida  em  1115.  Vê-se,  portanto,  que  existem 
documentos  desde  os  primeiros  annos  da  sua  fun- 
dação. O mesmo  pontífice  tinba  feito  bispo  do 
I Porto,  a I).  Hugo,  francez  de  nação  e arcediago 
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de  SSo  Tbiago  de  Compostella,  e foi  este  prelado 
que  pediu  ao  conde  l3.  Henrique  e á rainha  D. 
Tbereza,  para  que  mandassem  construir  a egreja 
cathedral,  ou  reedificar  a antiga.  Ü conde  D.  Hen- 
rique, fallecendo  em  1112,  não  viu  concluida  a 
obra  da  Sé  do  Porto,  pois  que  só  em  112Ü,  sendo 
regente  a rainha  D.  Tbereza,  é que  se  celebrou 
a primeira  missa.  Foi  a egreja  dedicada  a Santa 
Maria  Maior,  penhora  da  Âssumpção^,e  sagrada 
pelo  arcebispo  de  Toledo  D.  Bernardo.  Â 18  de 
abril  do  referido  anno  de  lliO,  é que  D.  Tbereza  e 
seu  filho  D.  AfiFonso  Henriques,  fizeram  carta  de 
doação  a D.  Hugo  e seus  successores,  da  cidade 
do  Porto,  com  a jurisdicção  espiritual  e temporal, 
rendas  e direitos  d'ella.  Quer  a primitiva  Sé 
fÔBse  no  sitio,  depois  chamado  Largo  do  Collegio, 
quer  no  sitio  onde  hoje  existe,  e n'um  dos  mais 


ctura  arabe,  gothico  e romano  bysantino.  O inte- 
rior do  templo  é de  vastas  proporções,  e de  tres 
naves  divididas  por  uma  arcaria  de  granito,  ten- 
do os  capiteis,  cornijas,  guarnições  e pedestaes 
de  mármore  preto  e rôxo.  A capella  mór  é uma 
das  melhores  e considerada  a maior  de  todo  o 
paiz.  E’  obra  do  bispo  D.  Fr.  Gonçalo  de  Moraes, 
começada  em  1609,  sendo  o archifecto,  Valentim, 
discípulo  do  grande  Miguel  Angelo.  Foi  conclui- 
da cm  uma  séde  vacante  no  anno  de  1717,  se- 
gundo se  deprebende  da  seguinte  inscripção  em 
latim,  collocada  sobre  a porta  principal,  que  diz: 

PRAE  SULS,  HAÜD  DEXTRA, 

SEDR  VACAHTE  REVIXi; 

DEXTRA,  OPERI  TANTO, 

NUM  FOBET  SATI8  (1  J 


Egreja  da  Sé 


elevados  pontos  da  cidade,  o certo  é que  D. 
Tbereza  e o conde  D.  Henrique  demoliram  a an- 
tiga egreja,  que  era  de  acanhadas  proporções,  e 
construiram  um  templo  vasto  e majestoso,  digno 
do  Porto.  E’  por  isso,  que  justificadamente  se  dá 
a estes  príncipes  o nome  de  fundadores  da  egreja 
cathedral,  e não  o de  reedificadores.  Além  do  in- 
terior da  egreja,  das  duas  torres  ua  frontaria,  e 
dos  dois  gigantes  que  as  fortificam,  pouco  mais 
resta  das  obras  de  D.  Tbereza,  do  conde  D.  Hen- 
rique e de  D.  Affonso  I.  Todas  as  mais  obras  da 
Sé  e suas  dependencias,  se  fôram  fazendo,  por 
muitas  vezes,  em  differentes  épocas,  o que  é facil 
de  reconhecer  pela  discordância  da  architectura, 
que  tanto  destoa  da  original  e respeitável  sim- 
plicidade, fazendo  da  Sé  um  mixto  de  archite- 


Ko  centro  da  longa  fachada  que  olha  para  o 
N vê-se  outra  inscripção,  também  latina,  em  que 
se  lê: 

PERQE  IMTUS,  QUICDUQDB 
FORIS  SDSPF.N8UB  ADHAERES; 

NIL  HIC,  QDOD  MIRUU  EST, 

SEDE  VAtARTB,  VACAT. 

Dos  dois  lados  do  altar-mór  estão  os  corpos  de 
dois  martyres — do  lado  do  evangelho  S.  Pacifico, 
e do  lado  da  Epistola  Santo  Aurélio.  Esta  capella 
dizem  ser  uma  das  melhores  e a maior  de  toda  a 
Pcninsula;  é toda  de  mármore  de  côres,  em  estylo 
clássico,  tem  dois  orgãos,  duas  ricas  tribunas  e 
primorosos  lavores  em  madeira,  com  boas  cscul- 
pturas  dos  quatro  patriarchas.  As  grades  que 
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cercam  o coro,  sào  do  bronze  artisticamente  tra  I 
balhado;  assim  como  a grade  que  separa  a ca- 
pella  do  corpo  da  egreja,  que  tem  um  corrimão 
de  mármore  preto.  As  paredes  lateraes  da  egreja 
estão  abertas  em  largas  e altas  tribunas  envi- 
draçadas, que  as  inundam  de  luz.  Â’  esquerda, 
proximo  da  capella-mór,  vâ  se  a capella  do  San 
tíssimo  Sacramento,  tendo  um  grandioso  altar 
de  prata,  obra  do  século  XVIII,  pois  foi  ali  col-  , 
locado  em  1'92.  O altar  é todo  de  prata  batida,  ^ 
desde  o frontal  até  ao  sacrario,  composto  de  tres 
corpos  com  a respectiva  cupula,  de  fôrma  ele 
gantc  com  apainelados  contendo  baixos  relevos 
representando  passos  .da  Eseriptura  Sagrada. 
Banqueta,  quatro  apostolos,  sacras,  tocheiros  e 
seis  lampadas,  tudo  de  prata,  completavam  esta 
preciosidade  artistica  e do  mais  subido  valor 


altar  de  Nossa  Senhora  da  Silua,  cuja  imagem 
consta  ter  sido  achada  n’um  silvado,  quando  se 
abriram  os  alicerces  para  a continuação  das  obras, 
no  reinado  de  D.  Âffonso  I,  sendo  bispo  do  Porto 
D.  Hugo.  Â imagem  é antiquissima,  na  verdade, 
pois  já  existia  nn  tempo  da  rainha  D.  Mafalda, 
mulher  de  D.  Âffonso  Henriques,  grande  devota 
d'aquella  imagem  que  lhe  deixou,  em  testamento, 
todas  as  suas  joias  e os  mais  ricos  vestidos  que 
possuia.  A imagem  é de  pedra  e de  alta  estatura. 
Este  altar  também  é privilegiado,  e teve  uma 
rica  irmandade  composta  dos  mostres  e officiaes 
de  ferreiro,  estabelecidos  na  cidade  do  Porto  Os 
altares  de  Nossa  Senhora  do  Patrocinio,  S.  Thia- 
go,  S.  Gonçalo  de  Amarante,  Santa  Luzia, 
também  privilegiado;  Jesus  Maria  José  e o da 
Santissima  Trindade,  onde  está  o corpo  de  S. 


Clanstroí  da  Sé 


material,  trabalhos  dos  ourives  portuenses  Bar- 
tholomeu  Nunes,  Manuel  de  Sousa,  Miguel  Perei- 
ra, Pedro  Francisco,  e dos  lamecenses  Manuel 
Teixeira  e Manuel  Guedes.  Em  1S08  os  france- 
zes  roubaram  quatro  tocheiros  e seis  lampadas,  a 
banqueta  e os  apostolos,  e não  roubaram  o altar, 
porque  o julgaram  de  cobre  galvanisado,  não  lhes 
parecendo  possivel  tanta  riqueza  ali  reunida.  Ha 
quem  diga,  que  o altar  escapou  de  ser  levado 
pelos  francezes,  porque  um  dos  empregados  da 
egreja  teve  a lembrança  de  dar  sobre  a prata  ! 
algumas  camadas  de  gesso.  A egreja  tem  12  alta-  ! 
res,  salientando-se  entre  elles  o do  Senhor  d' A ! 
lém,  cuja  imagem  dizem  ter  sido  aebada  cm 
113'J  no  sitio  onde  depois  se  construiu  o convento 
da  serra  do  Pilar.  E’  um  altar  privilegiado;  tem 
por  cima  um  primoroso  quadro  representando  Je- 
sus Christo  a entregar  as  chaves  a S.  Pedro;  o 
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Pantalcâo,  medico  e martvr,  padroeiro  da  cidade 
do  Porto,  que  esteve  primitivamente  na  egreja 
de  Miragaia,  sendo  para  aqui  transferido  em  12 
de  dezembro  de  1499.  El  rei  D.  Manuel  I deu, 
para  se  depositarem  as  reliquias  d'este  santo, 
um  rico  cofre  de  prata,  que  foi  roubado  depois 
de  1831.  Antes  do  roubo  fazia-se  com  o cofre 
uma  devota  procissão,  de  sete  em  sete  annos,  que 
deixou  de  se  fazer  desde  o desacato.  O claustro, 
ou  crasta,  foi  mandado  fazer  pelo  bispo  1).  João, 
3.°  do  nome,  em  1385,  um  dos  prelados  mas  illus 
tres  da  sé  do  Porto.  Para  esta  obra  concorreu 
a camara  do  Porto,  segundo  consta  d'um  docu- 
mento existente  no  cartorio  da  mesma  camara, 
com  mil  pedras  de  cantaria  lavrada,  em  reconhe- 
cimento dos  serviços  prestados  á cidade  pelo  re- 
ferido prelado.  0 claustro  é de  puro  gothico,  e 
está  situado  na  parte  sul  da  egreja,  correndo  en- 
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costado  a este  um  dos  lanços  com  duas  po'tas 
que  lhe  dão  communicação.  E’  formado  do  304 
columnas  de  pedra,  sustentando  arcos  em  ogiva, 
sobre  os  quaes  corre  uma  varanda  que  dá  accesso 
á casa  do  cabido,  tendo  as  paredes  torradas  de 
azulejo  contendo  vários  passos  do  Velho  Tes 
,tameuto.  A cada  um  dos  quatro  cantos  tem  uma 
capella,  e são  N.  S * da  Conceição,  N.  5.*  da  Es- 
pectação,  N.  S ‘ da  Esperança,  dos  morgados  de 
appeilido  Brito  e Cunha,  e N.  <S  * da  Piedade, 
da  casa  de  Âthàes.  A capella  de  N.  S‘  da  Saude, 
também  na  crasta,  é tão  antiga  como  a egreja, 
pois  já  existia  no  tempo  de  D.  Aifonso  Henriques, 
sendo  então  a imagem  de  graude  devoção  D.  Fr. 
Marcos  de  Lisboa,  sendo  bispo  do  Porto,  reedifi- 
cou a capella  com  a maior  sumptuosidade  em 
1583  para  ali  ser  sepultado  e os  mais  prelados 
seus  successores.  O bispo  D.  Fr.  Gonçalode  Mo- 
raes mandou  fazer  na  mesma  capella  um  formoso 
carneiro,  para  n'elle  se  recolherem  os  ossos  de 
todos  os  bispos  seus  antecessores,  que  estavam 
enterrados  em  diíferentes  logares  da  egreja,  e 
elle  se  mandou  enterrar  também  no  mesmo  car 
neiro.  A capella  teve  uma  irmandade,  que  trata- 
va da  sua  conservação  e ornato,  fazendo  uma  so 
lemne  festividade  á padroeira.  Também  ha  no 
claustro  a capella  de  S.  Vicente,  com  orgão  e 
coro,  coberta  de  rica  talha  respresentando  com- 
bates de  moiros  com  os  christãos.  Do  claustro  se- 
gue se  para  a sacristia,  que  é uma  grande  casa 
quadrilonga,  com  pavimento  de  mármore  roxo  e 
cinzento;  o tecto  é obra  admiravel,  com  ricas 
pinturas  a fresco,  representando  alguns  passos 
da  Sagrada  Escriptura.  Nas  paredes  estão  qua- 
dros a oleo,  representando  scenas  da  vida  de 
Christo,  contando  se  entre  elles  uma  preciosa 
pintura  em  madeira,  figurando  Nossa  Senhora, 
que  se  attribue  ao  gran  te  pintor  Raphael.  Por 
baixo  d’este  quadro  está  um  bello  relogio  e tam- 
bém se  vê  um  bello  Christo  crucificado.  Todos  os 
ornatos  d’esta  sacristia  são  de  grande  magni- 
ficência. No  centro  da  sacristia  estão  duas  ricas 
mesas  de  mármore,  e em  frente  d’ellas  duas  ma- 
jestosas fontes,  aos  lados  da  porta  da  entrada, 
com  formosas  taças,  em  fórma  de  conchas,  tudo 
de  bello  mármore.  Aos  lados  de  cada  fonte,  estão 
dois  anjos  de  madeira  dourada,  de  boa  esculptura, 
e cada  par  d’anjos  tem,  um  na  mão  direita,  a ins- 
cripção:  Ante,  e na  esquerda:  Post.  Existem 
também  aqui  riquissimos  armarios  de  pau  preto, 
com  os  gavetões  marchetados  de  cobre  dourado, 
onde  se  guardam  os  paramentos  e outras  roupas 
pertencentes  ao  cabido.  Na  égreja  da  Sé  existe 
a antiquissima  imagem,  de  pedra,  de  N.  S.*  da 
Vandoma,  que  n'outro  tempo  figurava  no  arco  da 
Vandoma,  proximo  da  Sé,  que  constituía  uma  das 
mais  antigas  portas  da  cidade. 

Porto  (Seminários  do): 

Seminário  dos  Carvalhos.  Occupa  um  bom  edi 
ficio  de  molerna  construcção,  no  logar  dos  Car- 
valhos, em  Villa  Nova  de  Gaia.  Está  subordina- 
do ao  bispo  do  Porto,  assim  como  o Seminário 
Episcopal,  e em  ambos  ha  o curso  tricnnal  inter- 
no, para  os  estudantes  que  desejam  seguir  a vi 
da  ecclesiastica. 

Seminário  dos  Meninos  Desamparados.  Estabe- 
lecido na  Quinta  do  Pinheiro,  em  Campanhã. 

Portugal,  vol.  II,  pag.  671  e 672,  em  Campa 
nhã. 

Seminário  Episcopal.  O Seminário  Episcopal 
vot.  V— vt.  123 


1 data  de  1560,  anno  em  que  o cardeal  D.  Henrique, 
então  bispo  do  Porto,  D.  Rodrigo  Pinbeiro  e ou- 
tros, fundaram  na  Ribeira  um  collegio  para  os 
padres  da  Companhia  de  Jesus.  D.  Fr.  Luiz  Al- 
vares de  Tavora,  bailio  de  Leça,  o mudou  em 
1577  para  a rua  das  Aldas,  depois  largo  do  Col- 
í legio,  dando  para  esta  obra  30:000  cruzados 
(12:000^000  réis^.  Foi  sepultado  na  capella-mór. 
Quando  em  1759  foi  supprimida  a Companhia  de 
Jesus,  passaram  a egreja,  o mosteiro  e todas  as 
suas  rendas,  a ser  propriedade  da  Universida- 
de de  Coimbra,  que  vendeu  a e greja  e o mostei- 
I ro,  em  1780,  aos  frades  agostinhos  descalços,  co- 
nhecidos vulgarmente  por  frades  grillos.  No  tem 
po  dos  jesuítas  a egreja  tinha  a invocação  de  S. 
Lourenço.  Está  ali  installado  ha  muitos  annos 
0 Seminário  Episcopal,  n’um  edificio  moderno 
expressamente  construído  para  tal  fim,  e fica 
junto  ao  Paço  Episcopal. 

Porto  ( Theatros  antigos,  e outros  divertimentos 
públicos  que  já  não  existem  no).  O primeiro  thea- 
tro  lyrico  do  Porto  existiu  no  largo  do  Corpo  da 
Guarda,  e foi  inaugurado  em  15  de  maio  de  1762. 
O largo  estava  todo  embandeirado,  assim  como 
a rua  Chã.  Foi  um  dia  de  festa  para  a cidade. 
Este  melhoramento  civilisador  deveu  se  a João 
d’.álmada  e Mello,  pae  do  grande  corregedor 
Francisco  d’Almada  e Mendonça.  João  d’ Alma- 
I da  era  governador  general  da  província,  e em 
I 1765  foi  governador  das  justiças,  presidente  da 
camara  municipal  e da  administração  de  mari- 
nha, conselheiro  do  rei  e tenente-general  dos 
seus  exercitos.  No  principio  tinha  o tbeatro  ape- 
nas uma  só  vista,  sala  regia,  e n’ella  se  repre- 
sentavam todas  as  peripécias  do  drama,  sem  se 
attender  á verosimilhança,  isto  é,  sem  se  impor- 
tarem com  a unidade  do  logar,  nem  a proprieda 
dade  da  acção.  A primeira  opera  que  se  represen 
tou  tinha  por  titulo  : II  Trascurato  (O  Descui- 
dado), de  Pergholese.  No  entrecho  predominava 
0 comico.  A.  prima-dona  chamava-se  Giuntini.  O 
titulo,  por  extenso,  do  libreto,  era:  II  trascurato 
dramma  grazioso  per  musica  da  rapresentarsi  ne 
Teatro  dei  molto  illustre  citá  dei  Porto.  Na  offi- 
cina  do  capitão,  Manuel  Pedroso,  1762.  Foi  dedi- 
cado a D.  Anna  Joaquina  de  Lencastre.  Ali  hou- 
ve espectáculos  de  gala,  em  1785,  por  oceasião 
do  casamento  do  príncipe,  mais  tarde  el-rei  D. 
João  VI,  com  a princeza  hespanhola  D.  Carlota 
Joaquina.  No  século  xviii  existiu  também  um 
tbeatro  improvisado  n’uma  barraca,  onde  repre- 
sentava 0 actor  bastante  popular  Manuel  Perei- 
ra, 0 Esteireiro,  natural  de  Penafiel.  Além  dos 
que  vão  adeante  mencionados  em  artigos  sepa- 
rados, ainda  houve  uo  Porto  os  seguintes:  Thea- 
tro  Chalet,  Theatro  Camões,  ou  de  Variedades, 
situado  na  antiga  rua  de  Liceiras,  depois  chama- 
da rua  Camões;  era  insignificante,  armado  n'um 
armazém  pertencente  a um  taberneiro  gallego, 
conhecido  pela  alcunha  de  André  da  Canceíla 
Velha;  o Theatro  Minerva,  na  rua  da  Fabrica, 
que,  dizem,  era  pequeno,  mas  bonito.  Foi  manda- 
do construir  por  David  de  Castro,  filho  da  baro- 
neza  de  Nevogilde. 

Theatro  de  Santa  Catharina.  Era  de  pequenas 
dimensões,  na  rua  d'este  nome. 

Theatro  de  D.  Afonso.  Estava  situado  na  rua  do 
Alexandre  Uerculano,  onde  existiu  o antigo  TAea- 
tro  dos  Recreios,  mandado  construir  por  um  in- 
divíduo de  appeilido  Miranda  Lima,  que  em  tem- 
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pos  tôra  empresário  do  theatro  de  S.  Joào.  O 
O Theatro  dos  Ketreios  inaugurou-se  em  22  de 
outubro  de  1885,  e o seu  primeiro  empresário 
chamava-se  Julio  Cesar,  sendo  a peça  da  inau- 
guração 0 D Quichote,  arranjado  da  antiga  peça 
de  Ântonio  José,  representando  o papel  de  proto 
gonista  0 fallecido  actor  popular  Alfredo  de  Car- 
valho. Seguiu  se  a empresa  Coelho  Ferreira,  que 
pôz  em  scena  o Fausto,  a Sombra  do  rei,  e pou- 
cas mais  peças,  porque  uâo  acabou  a epoca,  in- 
do concluil-a  a empresa  de  Joaquim  Barbosa  e 
do  alfaiate  Seraphim,  da  rua  de  Santo  Antonio 
De  1887  a 1888  houve  uma  empresa  composta 
dos  artistas  Taveira,  Santos,  Salazar,  Pires,  San- 
tos Mello,  Portuler,  Dôres  Aço,  Thereza  Aço, 
scenograpbo  Machado  e outros,  fazendo  se  obras 
no  theatro.  Â peça  de  inauguração  foi  o drama 
O Filho  da  noite.  A epoca  foi  toda  má,  e termi- 
nou em  1888,  por  oceasião  do  incêndio  do  thea- 
tro Baquet  Depois,  o maestro  Cyriaco  Cardoso 
procedeu  a mais  importantes  obras  no  theatro,  e 
deu  lhe  o nome  de  Theatro  de  D.  Âffonso.  A com 
panhia  era  de  opera  cômica  e com  elementos  es- 
trangeiros, taes  como  o tenor  bespanhol  Rihuet, 
0 baritono  italiano  Verdini,  a cantora  hespanbo- 
la  Eulalia  Gonzalez,  etc.  Representar am-se  por 
essa  oceasião  em  portuguez  as  operas:  Carmen, 
Fra  Diavolo,  Guarany,  Freiachtuz,  etc.  Eui  1890 
tomou  conta  do  theatro  a empresa  dos  artistas 
Taveira,  José  Ricardo  e Santos.  Esta  sociedade, 
pela  morte  de  Alves  hente,  passou  ao  theatro  do 
Príncipe  Real.  De  l8vrl  a 1895  estiveram  ali  di- 
versas empresas,  e de  1895  a 1896  foi  empresá- 
rio 0 maestro  Del  Negro.  Em  1896  tomou  o thea- 
tro 0 actor  José  Ricardo.  Parece  que  poucos  ân- 
uos depois  acabou  aquella  casa  de  espectáculos, 
porque  cm  1902  já  uão  existia. 

Theatro  Baquet  Existiu  na  rua  de  Santo  An- 
tonio, onde  estão  ha  annos  estabelecidos  os  ar 
mazens  Herminios.  Foi  mandado  construir  pelo 
alfaiate  francez  Antonio  Pereira  Baquet,  esta 
belecído  no  Porto,  e por  isso  ficou  assim  denomi- 
nado. A primeira  pedra  foi  lançada  em  22  de  fe- 
vereiro de  1858.  As  desegualdades  do  terreno  of 
fereciam  muitas  diificuHades,  porque  a rua  de 
Santo  Antonio  está  na  altura  de  mais  de  um  tercei 
ro  andar,  em  relação  ao  terreno  onde  se  abriram 
os  alicerces  do  edificio,  de  modo  que  foi  preciso 
construir,  para  servir  de  base  ao  theatro,  um 
grande  prédio,  que  se  compõe  de  armazém  e an- 
dares, com  portas  e janellas  para  a parte  da  rua 
de  Sá  da  Bandeira,  que  então  se  chamava  viella 
da  Neta,  e que  fica  subterrâneo  para  o lado  d’a- 
quella  rua.  As  obras  proseguiram  com  tal  rapi- 
dez que  a 1 1 de  tevereiro  de  lc59,  por  oceasião 
do  carnaval,  se  inaugurou  o theatro  com  um  baí 
lo  de  mascaras.  Porém  a inauguração  solemne, 
depois  de  concluídas  todas  as  obras  de  ornarnen- 
tação,  realisou  se  em  16  de  julho  do  mesmo  an 
no  de  1859.  0 desenho  da  fachada  foi  feito  por 
(íuilherme  Correia,  e a planta  do  resto  do  edifi- 
cio, elaborada  pelo  proprio  Baquet.  A fachada  era 
construída  da  melhor  qualidade  de  granito,  que 
se  encontra  nos  arrabaldes  da  cidade  Apezarda 
aichitectura  simples,  tinha  um  aspecto  agrada- 
vol,  sendo  coroada  por  uma  varanda  de  pedra,  so 
bre  a qual  assentavam  quatro  estatuas  de  már- 
more, representando  a Pintura,  a Musica,  a Co 
media,  e as  Artes.  A recita  da  inauguração  foi 
dada  pela  companhia  do  Gymnasio,  do  Lisboa, 
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com  a comedia-drama  em  3 actos  O Segredo  d’u- 
ma  famüia,  do  actor  José  Carlos  dos  Santos.  Em 
consequência  da  differença  do  nivel,  os  camaro 
tes  da  primeira  ordem  ficavam  paraílelos  ao  pa- 
vimento da  rua  de  Santo  Antonio,  tendo  de  des- 
cer-se para  as  platéas  por  dois  lanços  de  esca- 
das. Em  redor  d'estas  corria  uma  galeria,  haven 
do  além  d’isso  tres  ordens  de  camarotes  e uma 
de  varandas.  Do  centro  do  tecto  da  sala  pendia 
primitivamente  um  grande  lustre  de  crystal,  que 
foi  substituído  annos  depois  por  uma  rozeta  il- 
luminada  a gaz.  Por  morte  de  Pereira  Baquet  fi 
cou  sendo  proprietário  do  theatro  o seu  contra- 
mestre Antonio  Teixeira  de  Assis,  peto  seu  ca- 
samento com  a viuva  do  fallecido.  Teixeira  de 
Assis  era  homem  muito  activo,  e adquirira,  com 
as  viagens  ao  estrangeiro,  grande  copia  de  co- 
nhecimentos que  o tornavam  bastante  illustrado 
A sua  idéa  predominante  era  transformar  a dis- 
posição interior  do  theatro,  por  meio  d’uma  no- 
va fachada  nas  trazeiras  do  edificio,  e assim  foi 


Facbnda  do  Theatro  B iquet  ioccn  li&do  em  1888 


um  dos  que  mais  inlHuirain  para  a abertura  da 
fachada  para  a rua  de  Sá  da  Bandeira.  Eram 
as  suas  tenções,  feita  a entrada  principal  pelo  la- 
do da  rua  de  Sá  da  Bandeira,  mudar  o palco  pa- 
ra a parte  que  dava  para  a rua  de  Santo  Anto- 
i nio,  porém  a morte  surprehendeu-o  no  vigor  da 
: edade,  e os  seus  projectos  ficaram  sem  efi^eito. 
Passando  o theatro  a ser  propriedade  de  sua  mãe 
D.  Anoa  Victorina  da  Ascenção,  residente  em 
Lamego,  mandou  esta  construir  a fachada  para  a 
rua  de  Sá  da  Bandeira,  estabelecendo  novas  com  • 
municações  para  o interior  do  theatro,  modifican  • 
do  0 palco,  camarins,  etc.  Esta  fachada  era  mais 
simples  que  a outra,  pois  apenas  se  destacava  por 
um  pequeno  frontão.  Na  noite  dc  20  do  março  de 
188',  um  horroroso  incêndio  reduziu  a cinzas  to- 
do 0 edificio,  fallecendo  n’aquella  catastrophe  tal- 
vez umas  IMÜ  pessoas,  segundo  se  calcula.  A re- 
cita era  em  beneficio  do  actor  Firmino;  represen- 
tou-se a opera  cômica  cm  3 actos.  Os  Dragões  de 
Villar,  seguindo-se  a Gran  Via,  e foi  durante 
esta  ultima  peça  que  se  manifestou  o fogo  no  pal- 
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CO.  Quaudo  correu  a noticia  deram-se  scenas  do 
lorosas,  lancinantes;  todos  queriam  tugir,  atro 
pellando  se  uns  aos  outros,  nào  encontrando  as 
portas  de  saida,  desvairados,  causando  essa  de- 
sordem e esse  desvairamento  ainda  muito  maior 
numero  de  victimas.  A cidade  estava  horrorisa- 
da;  familias  inteiras  succumbiram,  as  perdas  fo- 
ram enormes,  tanto  nos  artistas  como  na  empre- 
sa. Alguns  estabelecimentos  que  ficavam  juntos 
ao  theatro,  também  foram  destruidos  como  a lu 
varia  Lem  de  Castilla,  o Café  High  Life,  o do 
oculista  Finto  Meirelles,  e outros  prédios.  Annos 
depois  levantou  se  no  cemiterio  de  Agramontu 
um  mausoléo  onde  se  encerraram  os  restos  mor 
taes  das  numerosas  victimas  (V.  Porto,  Cemite 
rios  do).  Todo  o paiz  se  impressionou  profunda- 
mento  com  tão  tenebrosa  catastrophe.  A impren- 
sa dedicou-lhe  artigos  dolorosos,  o outros  escri- 
ptos  apparcceram,  tanto  em  Lisboa  como  no  Por- 
to. Mencionaremos  os  seguintes/  Lisboa-Porto, 
Lisboa,  1888;  32  paginas;  impressão  luxuosa,  sen  - 
do  as  estampas  reproducção  fac  simile  dos  dese- 
nhos originaes,  feitos  de  proposito  para  esta  pu- 
blicação. Foi  commemorativo  da  lamentável  des- 
graça, e 0 producto  da  venda  applicado  ás  sub- 
scripçôes  abertas,  desde  logo,  em  todos  os  pontçs 
do  reino,  cm  favor  das  victimas  sobreviventes  ; 
Diário  illustrado  numero  extraordinário  com  o 
mesmo  destino,  adornado  do  gravuras;  Evora 
Porto-,  jornal  publicado  com  o mesmo  intuito  ca- 
ritativo, pelos  jornalistas  de  Evora;  numero  úni- 
co, abril,  1888;  Ilha  de  S Miguel  ao  Porto;  nu- 
mero unico  — , Ponta  Delgada,  1888;  sendo  o pro 
dueto  applicado  também  ás  victimas  sob)  eviven 
tes;  tinha  seis  estampas  lithographadas,  allusi 
vas  ao  incêndio;  Festival  no  Palacio  de  Crystal  ; 
em  beneficio  dos  seis  orphãos,  filhos  de  João  Pin 
to  Ferreira,  que,  juutameute  com  sua  mulher,  fò 
ra  victima,  a 22  de  abril  de  1888,  promovido  por 
uma  commissào  de  alumnos  menores  do  Gymna- 
sio  Lauret,  e coadjuvado  pelos  alumnos  dos  col- 
legios  de  Nossa  Senhora  da  Gloria,  S Lazaro,  Na 
cional,  S.  Carlos,  escolas  Acadêmica,  Moderna, 
Santa  Maria,  Orphãos,  Academia  de  Braga,  Or- 
phãos de  Braga,  e os  gymnasios  de  Coimbra,  San 
to  Thirso,  Lauret,  do  Porto;  com  os  retratos  dos 
seis  orphãos,  tirados  em  grupo:  Alhum  de  lagri- 
mas e dôres,  á memória  das  victimas  do  pavoroso 
incêndio  do  theatro  Baquet  no  dia  21  de  março 
de  1888;  Porto:  vendido  no  dia  1 de  abril  por  oi 
to  das  creanças  que  ficaram  orphãs,  acompanha- 
das por  um  bando  precaforio:  Diário  de  annun- 
cios;  numero  litterario  dedicado  ás  victimas  so 
breviventes  do  theatro  Baquet;  S.  Miguel,  Pon- 
ta Delgada,  29  d’abril  de  1888:  Sobre  as  cimas, 
Porto,  1888,  com  desenhos  no  texto:  Trindade- 
Baquet;  numero  unico,  publicado  pela  companhia 
do  theatro  da  Trindade,  em  beneficio  das  victi- 
mas sobreviventes  da  catastrophe  Baquet,  Lis- 
boa, 1888;  com  desenhos  a cores  no  texto,  e ca- 
pa com  uma  allegoria:  A grande  catastrophe  da 
Theatro  Baquet,  por  Jayme  Filinto,  Porto,  1888. 

Theatro  de  S.  João.  O Porto  deveu  este  melho 
ramento  ao  antigo  corregedor  Francisco  de  Al- 
mada e Mendonça,  e foi  elle  quem  orgauisou  uma 
companhia  de  capitalistas,  constituida  por  acções 
a qual  levou  a effeito  tão  importante  idéa  O lo- 
cal escolhido  foi  um  dos  pontos  mais  elevados  da 
cidade,  junto  á Praça  da  Batalha.  As  obras  co- 
meçaram a 19  d’abril  de  1796.  Foi  encarregado 


do  risco  o architecto  e pintor  italiano  Vicente 
VIanzonesebi,  que  fôra  chamado  a Lisboa  alguns 
annos  antes,  por  Sebastião  da  Cruz  Sobral,  para 
pintar  o scenario  do  theatro  da  Rua  dos  Condes. 
A sua  inauguração  foi  a 13  do  maio  de  1798,  dia 
anniversario  natalicio  do  principe  regente  D. 
João,  mais  tarde  el-rei  D.  João  VI,  e em  sua  ho- 
menagem se  deu  ao  novo  theatro  o nome  de  S. 
João  O espectáculo  compoz-se  do  elogio  O mau 
gosto  destruido  ou  o Porto  affrontado,  original  do 
bacharel  Antonio  Soares  de  Azevedo;  da  comedia 
Os  militares  heroes  ou  as  vivandeiras  illustres,  e da 
farça  A dama  astuciosa.  As  obras  importaram  em 
53::<5()í000  reis.  O pano  de  bocea  foi  pintado  pe- 
lo distincto  pintor  portuguez  Domingos  Antonio 
de  Sequeira,  ü theatro  era  de  aspecto  desagra- 
dável, mas  no  interior  alegre  e distincto.  Vi- 
Ihena  Barbosa,  no  Archivo  Pittoresco,  a pag.  356 
e 357  do  vol.  VII,  publicado  em  18i-l,  diz  o se- 
guinte, referindo-se  ao  architecto  citado : «O 
theatro  de  S.  João  faz  lhe  pouca  honra,  porque, 
ao  passo  que  o que  n’elle  ha  de  melhor  foi  copia- 
do do  theatro  de  S.  Carlos  de  Lisboa,  deu-lhe  o 
architecto  por  fachada  principal  a frontaria  d’u- 
roa  casa  burgueza,  sem  elegancia,  sem  adorno  ou 
distinctivo  algum  proprio  de  um  theatro,  a não 
se  querer  dar  este  nome  ao  escudo  das  armas 
reaes,  collocado  tão  desengraçadamente  á custa 
de  quatro  janellas  que  se  supprimiram  na  mes- 
ma fachada,  que  mais  parece  o edificio  feito  de 
proposito  para  a collocação  do  escudo,  que  este 
posto  ali  para  ornamento  do  edificio.  Não  tem 
salão  de  entrada,  defeito  este  imperdoável  em 
um  theatro.  Entra-se  para  uma  *loja  ladrilhada, 
que  tem  dos  lados  as  casas  de  venda  dos  cama- 
rotes e bilhetes,  e do  deposito  de  bengalas  e cha 
péos  de  chuva.  Modernamente  (\3M)  arranjou- 
se  junto  d’esta  loja  uma  sala  bem  guarnecida  pa- 
ra as  senhoras  esperarem  no  fim  do  espectáculo 
a chegada  das  suas  carruagens.  A sala  do  espe 
ctaculo  é grande  o bella.  E'  egual  no  risco  á do 
theatro  de  S.  Carlos,  com  a difierença  de  ter  qua- 
tro ordens  com  vinte  e dois  camarotes  em  cada 
uma,  entrando  dois  no  proscênio,  em  logar  de  cin- 
co ordens  com  vinte  e quatro  camarotes  cada 
uma,  até  ao  proscênio,  que  conta  aquelle  ^hea- 
tro.  Está  ornamentada  com  singela  elegancia, 
menos  o tecto,  que,  em  nossa  opinião,  é de  pés- 
simo gosto.  E’  uma  pintura  excessivamente  car- 
regada de  ornatos  desengraçados,  e distribuidos 
com  pouca  arte  Foi  feito  este  trabalho  por  um 
pintor  ornatista  italiano  chamado  Pizzi,  que  veiu 
ao  Porto  ha  uns  sete  annos,.  e que  no  tecto  do 
tribunal  do  commercio,  o em  outras  obras  que 
executou  na  mesma  cidade,  deu  melhores  provas 
do  seu  talento.  No  centro  do  tecto  do  theatro  de 
S.  João  0 artista  figurou  Apollo,  e em  volta  en- 
tre muita  diversidade  de  ornamentos,  os  retratos 
dos  nossos  grandes  poetas  dramáticos,  Gil  Vi- 
cente, Camões,  João  Haptista  Gomes  e Almeida 
Garrett.  Tem  este  theatro  tribuna  real,  para  uso 
dos  soberanos  quando  visitam  a cidade  do  Por- 
to. Por  oceasião  das  festividades  nacionaes  cos- 
tuma estar  patente  e illuminada,  collocando  se 
então  n’ella  um  quadro  com  o retrato  do  monar- 
cba.  A illuminaçãú  a gaz  é distribuida  pelos  la- 
dos da  sala,  nos  intervallos  dos  camarotes,  como 
se  usou  no  theatro  de  S.  Carlos  até  1835,  em  que 
ali  se  collocou  o primeiro  lustre.  Aquelle  genero 
de  illuminação  offerece  diversas  vantagens,  des- 
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fructa>se  melhor  a scena  de  todos  os  camarotes, 
e também  d*estes  se  goza  mais  desimpedidamen 
te  a própria  sala  do  espectáculo.  Entretanto, 
quando  o lustre  reune  á riqueza  e perfeição  ar> 
tistica  0 bom  gosto  da  invenção,  como  acontece 
com  0 de  S.  Carlos,  é uma  das  mais  bellas  deco 
rações  de  um  theatro.  No  pavimento  da  ordem 
nobre  está  o salão  para  concertos  de  musica.  E' 
espaçoso  e com  uma  elevação  proporcionada.  Sem 
ser  rico,  acha-se  bem  decorado  e guarnecido.  Em 
todas  as  noites  de  espectáculo  está  illuminado  e 
franco  ao  publico.  Dá  entrada  para  o botequim.» 
O theatro  de  S.  João  teve  subsidio  do  governo, 
que  variava  de  importância,  sendo,  porém,  sem 
pre  diminuto,  de  sorte  que  as  empresas  viam-se 
muitas  vezes  obrigadas  a escripturar  companhias 
de  pouco  mérito  artistico,  ou  a fallir,  como  acon- 
teceu diversas  vezes,  aconteceudo  também  al- 
guns anuos  6car  o theatro  fechado.  Nos  últimos 
tempos  passou  por  uma  grande  transformação, 
sendo  a obra  dirigida  pelo  engenheiro  Araújo  e 
Silva.  O theatro  tinha  então  frisas,  duas  ordens 


á direita  bilhares  e tabacaria.  O palco  era  gran- 
de, com  um  pateo  ao  fundo,  e á direita  um  an- 
nexo  com  muitos  e bons  camarins.  Na  noite  do 
incêndio  havia  se  representado  a magica  A Pa- 
ta de  Cabra. 

Theatro  de  "Variedades.  Era  de  madeira,  não 
tendo  nada  de  notável.  Estava  dentro  d’um  quin- 
tal, que  fez  parte  da  cerca  do  convento  das 
freiras  carmelitas,  tendo  a frente  para  a calça- 
da dos  Carmelitas.  Anteriormente  haviam  edifi- 
cado, n’este  mesmo  local,  os  irmãos  Dallot  um 
theatro  barracão  para  saltimbancos,  o qual  ar- 
deu. Os  mesmos  empresários  construiram  ainda 
outro  que  durou  pouco  mais  d’um  anno,  e que 
também  ardeu.  O theatro  das  Variedades  era  de 
declamação,  sendo  seu  empresário  o violinista 
Francisco  Alves  Rente.  Esto  theatro  já  não  exis 
te  ha  muitos  annos. 

Porto  (Theatros  que  ainda  existem  no): 

Theatro  da  Aguia  de  Ouro.  E’  um  pequeno  mas 
elegante  theatro  de  pedra  e ferro,  annexo  ao  ho- 
tel e café  Aguia  de  Ouro,  na  Praça  da  Batalha. 


de  camarotes,  um  balcão,  platéa  dividida  em  su  - | 
perior  e geral,  e galerias.  No  inverno  funcciona- 
va  uma  companhia  de  opera  lyrica,  e nos  restan- 
tes mezes  do  anno  companhias  dramaticas  na- 
cionaes  e estrangeiras.  Um  horroroso  incêndio, 
que  se  manifestou  na  noite  de  11  para  12  de  abril  j 
de  1908,  reduziu  a cinzas  o theatro  de  S.  João,  | 
ficando  apenas  as  paredes.  Parece  que  houve  j 
ideia  de  o reconstruir,  mas  por  emquaoto  nada  se  | 
tem  feito.  ^ i 

Theatro  da  Trindade.  Estava  edificado  no  fim  j 
da  rua  de  D.  Pedro,  no  sitio  chamado  Canceüa  \ 
Velha,  em  frente  da  rua  Formosa,  dando  as  tra-  i 
zeiras  para  a rna  do  Laranjal.  Foi  edificado  em  j 
1874  por  uma  sociedade  de  que  era  director  An 
tonio  Paes  da  Silva.  Pouco  tempo  durou,  porque 
na  madrugada  de  5 de  julho  de  1875  ardeu  comple- 
tamente, ficando  apenas  as  paredes,  calculando-se 
08  prejuizos  em  30:000íü00  reis.  Tinha  uma  vas 
ta  sala  de  espectáculos,  com  tres  ordens  de  ca- 
marotes, amplos  fauleils  almofadados,  além  dos 
logares  inferiores;  largos  corredores,  um  bello 
atrio,  tendo  á esquerda  um  espaçoso  botequim  e ' 
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Foi  construido  ha  talvez  1-5  ann  os.  Tem  duas  or- 
dens de  camarotes,  duas  platéas,  superior  e ge- 
ral, e galeria.  Durante  o anno  trabalham  ali  va- 
rias companhias  de  passagem  na  cidade. 

Theatro  Carlos  Alberto.  Fica  na  rua  das  Oli- 
veiras. E'  theatro  popular;  o edificio  é de  cons- 
trucção  ligeira,  mas  de  bonito  aspecto  interno, 
'lem  duas  ordens  de  camarotes,  duas  platéas, 
superior  e geral,  e galeria. 

Theatro  Gil  Vicente.  Fica  no  Palacio  de  Crj^s- 
tal.  Não  tem  camarotes,  tem  apenas  uma  unica 
platéa  e uma  galeria  em  balcão,  suspensa  em 
columnas,  a toda  a volta  da  platéa. 

Theatro  do  Principe  fíeal,  hoje  chamado  de  Sá 
da  Bandeira.  Está  situado  na  rua  de  Sá  da  Bandei- 
ra, tendo  entrada  também  pela  rua  de  Santo  An 
tonio,  hoje  de  31  de  Janeiro,  junto  ao  antigo  tbea- 
tro  Baquet,  onde  se  véem  actualmente  os  arma- 
zéns Herminios.  No  local  onde  existia  a rua  de 
Sá  da  Bandeira,  havia  n*outro  tempo  uma  tra- 
vessa conhecida  pelo  nome  de  viella  da  Neta.  No 
fim  d’esta  viella,  com  accesso  por  ella  e pelas  es- 
cadas da  rua  de  Santo  Antonio,  construiu  D.  Jo- 
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sé  Toudon  Ferrer  Cataloa  um  barracão  de  ma- 
deira, com  0 nome  de  Circo  para  trabalhar  a sua 
companhia  de  cavallinhos,  o qual  se  inaugurou 
a 4 d'agosto  de  1855.  Doze  annos  depois,  em  1867, 
foi  demolido  para  se  construir  outro  de  pedra  e 
cai  com  21  camarotes  e duas  frizas.  Este  circo 
já  servia  alternadamente  para  companhias  dra- 
maticas,  equestres  e gymnasticas.  Tornaram-se 
muito  falados  os  grandes  bailes  de  mascaras  que 
se  rcalisavam  ali  pelo  carnaval, os  quaes  eram  fre- 
quentados por  tudo  quanto  de  distincto  havia  no 
Porto  n’essa  epoca.  Passados  annos,  parece  que 
em  1877,  com  a demolição  da  viella  da  Neta  pa- 
ra se  formar  a continuação  da  rua  de  Sá  da  Ban 
deira,  é que  se  construiu  a actual  casa  de  espe- 
ctáculos, que  tomou  o titulo  de  Principe  Real. 
Tem  sido  explorado  no  inverno  por  companhias 
dramaticas,  e de  verão  por  companhias  de  caval- 
linbos.  A primeira  empresa  foi  constituida  pelos 
negociantes  de  tabacos  Freitas  e Azevedo;  de- 
pois a empresa  de  João  Ferreira,  negociante  de 
algodões;  houve  outra  dc  diversos  artistas  sob  a 
direcção  de  Augusto  Garraio,  ainda  outra  do 
maestro  José  Cândido,  Brandão,  J»aquim  Fer- 
reira e Lourenço  de  Magalhães;  depois  Alves 
Kente,  em  seguida  Taveira  com  José  Ricardo  e 
Santos,  por  fim  só  Taveira,  etc.  Houve  tambcm 
um  empresário,  o ponto  d’uma  companhia  lyrica, 
que  esteve  no  Porto,  e que  se  chamava  Lanovel- 
li,  que  fez  representar  o Fausto  em  portuguez 
com  grande  exito,  e foi  elle  também  quem  no 
Porto  desenvolveu  o gosto  pela  operetta.  O thea 
tro  tem  duas  ordens  de  camarotes,  duas  platéas, 
superior  e geral,  e uma  extensa  galeria  por  bai 
xo  dos  camarotes. 

Theatro  Vasco  da  Gama  Está  na  rua  do  Thea 
tro,  na  Foz. 

Na  rua  de  Passos  Manuel  ha  ainda  o Novo 
Theatro  Circo  de  Variedades,  e na  rua  Alexan 
dre  Hcrculano  o Circo  assim  denominado. 

Porto  (Tribunaes  do): 

Tribunal  do  Commercio.  Está  estabelecido  no 
segundo  pavimento  do  palacio  da  Bolsa,  na  rua 
de  Ferreira  Borges.  O grande  salão  do  tribunal, 
situado  nn  lado  sul,  tem  de  comprimento  lH",  10, 
de  largura  8“,15  e de  altura  15“,50  até  ao  annel 
elliptico  vasado  no  tecto,  no  qual  assentam  8 co 
lumnas  de  0“,  2 do  altura,  que  sustentam  a cú- 
pula. As  paredes  são  de  escariola  imitando  már- 
more, 0 0 tecto  e cúpula  pintados  a claro-escu 
do,  do  mais  bello  effeito.  Logo  contígua,  do  lado 
sul  e poente  está  a sala  dos  jurados,  e mede  8"’, 
65  de  comprimento,  8™,  15  do  largura  e 18“,i0  de 
altura  até  ao  annel  do  zimborio,  de  fórma  circu- 
lar, envidraçado  e apoiado  e a 8 columnas  da  or 
dem  dórica  de  O”,  5 de  altura,  terminando  o zim 
borio  por  uma  lanterna  egualmente  sustentada 
por  8 columnas  da  mesma  ordem  dorica.  A es- 
paçosa e elegante  sala  do  cartorio  tem  9“,80  de 
comprimento,  7“,  30  de  largura  e 4"*,  10  de  altu- 
ra; as  paredes  também  são  de  escariola  imitando 
mármore,  e o tecto  de  estuque  com  molduras  li- 
sas. Contigua  a esta  sala  está  a secretaria,  ten 
do  7“,  2 ) de  comprimento,  6”,  60  de  largura  e 
4“,  10  de  altura  Segue  depois  o gabinete  do  juiz, 
com  7“,  25  de  comprimento,  5,“  ò5  de  largura  e 
4",  10  de  pltura.  Junto  a este  gabinete  ha  uma 
sala  de  espera,  que  communica  com  a galeria  da 
fachada  principal;  em  seguida  uma  outra  que 
communica  a varanda  da  fachada  principal  com 


a mesma  galeria,  e logo  unida,  uma  terceira  que 
communica  com  o gabinete  do  presidente  da  As- 
sociação Commercial.  As  preciosas  pinturas  das 
salas  do  Tribunal  do  Commercio  são  do  distincto 
pintor,  professor  da  Academia  de  Bellas  Artes  de 
Lisboa,  sr.  Velloso  Salgado.  A pintura  do  tecto 
parece  ter  sido  trabalho  do  pintor  italiano  Pizzi. 

Tribunal  do  contencioso  technico  e aduaneiro. 
Funcciona  no  edificio  da  Alfaudega. 

Tribunaes  civis  e criminaes  de  primeira  instan- 
cia. Estão  no  antigo  convento  de  S.  João  o Novo, 
que  por  algum  tempo  serviu  de  hospital  militar. 
Foi  0 ministro  da  justiça  Gaspar  Pereira  da  Sil- 
va, quem  mandou  preparar  este  vasto  edifício  pa- 
ra esse  fim.  Um  dos  districtos  criminaes  está  ins- 
tallado  n’um  edifício  particular  da  rua  de  S.  Ben 
to  da  Victoria. 

Tribunal  das  execuções  fiscaes.  Exerce  as  suas 
funcçòes  na  rua  da  Bandeirinha. 

Tribunal  Militar  fConselho  de  guerra  territo- 
rial,). Está  na  rua  de  S.  Bento. 

Tribunal  e cadeia  da  Jtelaçâo.  Fste  tribunal 
foi  instituído  em  1.583  por  Filippe  II  de  Hespa- 
uha  e 1 de  Portugal,  a instancias  dos  habitantes 
das  províncias  do  Minho  e de  Traz  os  Montes, 
nas  cortes  de  Thomar,  realisadas  em  1581.  O mo  • 
narcha  castelhano  nomeou  governador  d'aquelle 
tribunal  o 1.®  conde  de  Miranda  D.  Henrique  de 
Sousa,  que  era  então  muito  creança,  para  o exer- 
citar quando  tivesse  edade  própria,  como  depois 
exerceu  por  espaço  de  12  annos,  a começar  em 
l'i91,  tendo  por  elle  servido  duranto  este  tempo 
seu  primo  Pedro  Guedes,  senhor  de  Murça  ( V. 
Portugal,  vol.  IV,  pag.  1130).  O edificio  servia 
de  cadeia  e de  tribunal,  mas  era  muito  acanha- 
do, e parece  que  pouco  passou  dos  alicerces,  por 
que  só  no  anno  de  1630,  sendo  governador  e re- 
gedor das  justiças  o 2.®  conde  de  .Miranda,  D. 
Diogo  Lopes  de  Sousa,  que  succedera  n’esse8 
cargos  a seu  pae,  o 1."  conde  do  mesmo  titulo,  é 
que  as  obras  se  concluiram,  ü edificio  constj  uiu- 
se  no  Campo  do  Olival,  mais  tarde.  Campo  da  Cor- 
doaria, e depois  Campo  dos  Martyres  da  Patria. 
A cadeia,  porém,  era  de  exiguas  dimensões,  sem 
capacidade  para  a detenção  dos  criminosos  do 
districto.  Sendo  feito  regedor  das  justiças  João 
d'Almada  e Mello,  a cadeia  foi  demolida,  e foi 
elle  quem  lançou  a primeira  pedra  no  edifício 
actual  em  janeiro  de  1765.  O edificio  ficou  con- 
cluído interiormente,  mas  parece  que,  morrendo 
Almada  e Mello,  ficou,  e em  1876  ainda  estava 
incompleta  a cimalha  do  norte,  que  confronta 
com  0 passeio  da  Cordoaria.  Esta  obra  importou 
em  2í)0:0005000  reis,  e levou  a fazer  mais  de 
20  annos.  O vasto  edificio  é de  fórma  triangular, 
completamente  separado  3e  outros  edifícios.  A 
fachada  principal  é para  a rua  de  S.  Bento,  SE, 
e tem  um  frontão  adornado  de  estatuas  de  gra- 
nito. E*  d’cste  lado  a entrada  para  as  aiflfereutes 
secretarias  e repartições  da  relação  do  districto. 
A entrada  para  as  differentes  prisões  é pela  fren- 
te que  deita  para  a Cordoaria,  N.  O lado  SO  do 
edifício,  de  tres  andares  como  o resto,  não  tem 
entrada  nenhuma.  No  angulo  do  NE,  ao  cimo  da 
rua  da  Ferraria  de  Cima,  depois  chamada  dos 
Caldeireiros,  no  fim  setentrional  da  rua  de  S. 
Bento,  não  tem  ma  s de  8 ou  9 m.  de  largo;  mas 
parece  que  o architecto  pretendeu  fazer  d’esta 
parte  a frente  principal  do  edificio,  pois  tendo 
uma  só,  mas  grande  janella,  está  encimada  com 
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o escudo  das  armas  de  Portugal,  entre  dois  tro- 
phéos.  Tem  todo  o edifício  103  janellas,  e é cons- 
truido  de  boa  cantaria  de  granito,  das  pedreiras 
do  Porto.  Até  1860,  o lado  N deitava  para  um 
becco,  tendo  na  sua  frente  uma  fíleira  de  casas 
de  taipa  e barracões,  que  davam  ao  edifício  um 
aspecto  ainda  mais  fúnebre  do  que  elle  tem.  En- 
tão a Camara  Municipal  expropriou  e mandou  de- 
molir aquelles  barracões,  fícando  esta  parte  com 
frente  para  o passeio  da  Cordoaria.  A Relação  do 


cado  ás  províncias  do  norte,  e publicado  sob  a 
protecção  e auspícios  do  conselho  da  agricultura 
do  districto  do  Porto;  outubro,  1877  a abril,  188 i; 
Agricultor  Portugucz  (O),  continuação  do  Agri- 
cultor do  Norte  de  Portugal,  jornal  de  agricultu- 
ra, horticultura,  viticultura  e silvicultura  por- 
tuense; revista  auti-phylloxerica  e dos  meios  de 
combater  os  parasitas  da  vinha;  orgão  da  comis- 
são dos  serviços  phylloxericos;  1 maio,  1882;  em 
1889,  continuava;  Agulheiro  (O),  semanario  litte- 


Porto  tinha  quasi  o mesmo  numero  de  juizes  da 
Casa  da  Suppiicação.  Conhecia  das  appcllações  e 
aggravos,  cartas  testemunháveis  dos  juizes  das 
províncias  de  Traz-os  Montes,  Entre  Douro  e 
Minho,  Beira,  excepto  de  Castello  Branco,  per- 
tencente á Casa  da  Suppiicação,  e bem  assim  as 
causas  excedentes  á sua  alçada.  A lei  de  18  de 
agosto  de  1169  tornou-a  dependente  da  Casada 
Suppiicação. 

Porto  (Jornats,  que  desde  1808  até  ao  fim  do 
reinado  de  D Carlos  I,  se  publicaram  no).  Actuali- 
dade  ('-d), político;  republicano  e depois  regenera- 
dor; 1 fevereiro,  1874  a 31  julho  Abdha  (A), 
litterario;  6 janeiro,  1856;  Acadêmico  (O),  revis- 
ta quinzenal  litteraria;  janeiro  a abril,  1878;  suc- 
cedeu-lhe  a Revista  Acadêmica;  Acadêmico  (O), 
folha  litteraria;  maio  a junho,  1886;  4 numeros  ; 
Acadêmico  ( O),  1793;  Açafate  de  costura  ( O),  quin 
zenal,  de  trabalhos  de  tapeçaria,  crochet,  borda- 
dos, letras  ornamentacs;  15  novembro,  1879;  Ac- 
ção Liberal  (A),  novembro,  1907;  Actualidade  {A), 
diário  da  tarde,  político,  litterario  e noticioso; 
15  junho,  1903;  Aguilhadas,  outubro,  1900;  Agres 
te  (O),  quinzenario  litterario  charadistico  e il- 
lustrado;  19  agosto,  1889;  Agricultor  do  Norte  de 
Portugal  ('OJ,  jornal  de  agricultura  pratica  dedi. 

982 


rario  divertido;  3 maio,  1889;  Alarme  (O),  diário 
republicano  da  tarde;  31  outubro,  1901;  Alavan- 
ca do  Trabalho  (A),  periodico  especialmente  de 
dicado  ás  industrias  do  paíz  e ao  estabelecimen- 
to do  cidadão  para  o exercício  inteiligente  e ho- 
nesto dos  seus  direitos  políticos,  15  agosto  a 11 
I setembro,  1881;  Album  de  Bordados,  1862;  Album 
de  Caricaturas  dos  homens  mais  celebres  da  ci- 
dads  do  Porto  e seus  arredores;  1878;  Album  ele- 
gante, publicação  de  musicas  novas,  originacs  e 
escolhidas  para  piano;  1902 ; Album  elegante, 
' publicação  mensal  de  musicas  novas,  originaes  e 
escolhidas  para  piano;  1900;  Album  do  Serralhei- 
ro, quinzenal;  15  janeiro  a 15  abril;  1881;  Alfar- 
rabista Portuense  {O),  julho,  1906;  Alfinete  (O), 
semanario  humorístico  litterario  e noticioso;  mar- 
ço, 1889;  Alfinetes,  litterario;  1 março,  1874  a 188  ’; 
j Algazarra  (A),  20  maio,  1899;  Alliança,  1899;  Al- 
I ma  Nova  (A),  revista  mensal  de  sciencias  e de 
litteratura;  30  agosto,  1885  a maio,  1886;  Alvo- 
rada (A),  revista  semanal  de  litteratura;  1 agos- 
to, 1882  a 1883;  AZuorada,  revista  litteraria  men  • 
sal;  outubro,  1896  a janeiro,  1897;  Amador  Dra- 
mático (O),  revista  semanal  dedicada  ás  socieda 
des  de  amadores;  9 junho,  1895;  Amador  de  Li- 
vros (O),  boletim  mensal  da  Livraria  Academi- 
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ca;  I unho,  1894  a setembro,  18''5;  Amador  de  Li- 
vros ("O),  boletim  trimensal  da  Livraria  Acadê- 
mica; março,  1902;  Amigo  do  Povo,  politico,  lit- 
terario,  commercial,  iudustrial  e agricola;  2i  ja- 
neiro, 1860  a dO  abril,  1861;  Amigo  do  Povo  (O), 
semanario  republicano;  7 abril,  1885;  em  1889 
continuava;  Amigo  do  Povo  (O),  semanario  anti 
reaccionaiio,  tanto  em  politica  como  em  religiSo; 
6 janeiro,  1896;  Analista  Portuense,  1 janeiro  lSl'2 
a 2 janeiro  1823;  Annaes  agrieolas  do  districto  do 
Porto-,  1877  a 1889;  Annaes  do  Congresso  Catho- 
lico  em  Portugal,  e memórias  sobre  os  assumptos 
históricos,  religiosos  e sociaes,  pelos  membros  do 
mesmo  congresso;  maio,  1863;  Annaes  do  Notaria- 
do Português,  1886;  Anno  Medico,  que  contém  as 
observações  meteorológicas  e medicas  feitas  na 
cidade  do  Porto  em  janeiro  de  1792  a abril  de 
1796;  Annaes  da  Sociedade  Litteraria  Portuense, 
1837  a 1841;  8 numeros;  Annunciador  (O),  17  fe- 
vereiro, 1851  a 26  julho,  1852;  Annunciador  {O), 
jornal  politico  e de  annuncios,  janeiro,  1870  a 
1888;  Annunciador  horticola,  trimestral;  1 janei 
ro,  1890;  Annunciador  Portuense  f'0),2l  de  setem- 
bro, 1839  a 14  de  abril,  1840;  Annunciador  Postal 
(O),  semanario,  agosto,  1877;  Annwarío  da  Ty- 
pographia  Commercial  Portuense  ('industrial j;  25 
setembro  a 21  novembro,  1840;  Arauto  (O),  13 
junho,  1898;  Arauto  (O),  jornal  mensal;  janeiro  a 
maio,  1904;  Archivo  PAurmaceu/tco,  janeiro,  1892; 
Album,  1892;  Archeologia  Artística,  1873;  Archi 
vo  Commercial,  jornal  do  commercio,  industria  e 
noticias;  4 julho,  1863  a 1864;  Archivo  de  Histo- 
ria da  Medicina  Portuguesa,  bimensal,  julho  a 
agosto,  1886;  ArcAtuo/uriátco,  commercial,  civil, 
ecclesiastico  e militar;  janeiro,  1860  a setembro, 
1889;  Archivo  Lusitano,  semanario  de  instrucçào 
e recreio;  2 janeiro  a 14  agosto.  1866;  Archivo 
militar,  semanario  de  instrucçào  e recreio  dedi 
cado  ao  exercito;  fevereiro  a março,  1867;  Archi 
vo  Popular,  semanario  litterario  e illustrado;  ja 
neiro,  1871  a fevereiro,  1874,  4 volumes;  Archivo 
do  Povo  (Oj,  jornal  de  instrucçào  e recreio;  1868 
a la69,  2 volumes;  Archivo  de  Historia  da  Medi 
cina  Portuguesa,  1886;  Argus,  revista  mensal  il- 
lustrada;  maio  a julho,  1907;  Aristarcho  {O),  cri 
tica  litteraria;  1864;  Aristocrata  (O),  semanario 
litterario,  scientifico.  illustrado  e de  sport,  dedi 
cado  ás  ex.“**  damas  portuenses;  20  abril  a ju- 
nho, 1902;  3 numeros;  fez  fusào  com  o Theatro 
Prrtugues;  Arte  Photographica,  revista  mensal  do 
progresso  da  photographia  e artes  correlativas  ; 
janeiro,  1884  a 1886;  Arte  (A),  revista  litteraria 
e artistica,  destinada  a assumptos  tauromachicos 
e theatraes;  junho,  1891;  Arte  (A),  revista  quin- 
zenal artistico  litteraria;  1 novembro,  1895,  Arte- 
Archivo  de  obras  d'arte;  janeiro,  1905;  em  publi- 
cação; Arte  da  Moda  (A),  1896;  Arte  Portuguesa, 
revista  mensal  de  bellas  artes,  publicada  pelo 
Centro  Artístico  Portuense-,  janeiro,  1882  a mar- 
ço, 1889;  Artes  graphicas,  revista  artistica,  litte- 
raria, de  critica  e de  acontecimentos  graphicos; 

1 outubro,  1907;  Artilheiro  (O),  politico  e litte- 
rario, do  partido  cartista;  22  agosto,  1835  a 14  ju 
lho,  1857;  Artilheiro  (Oj,  jornal  litterario  e noti- 
cioso; 15  maio,  1836  a 5 fevereiro,  1887;  Atheneu 
Artistico  e Litterario  (Oy,  gazeta  illustrada;  pu- 
blicação de  ensino,  educação  e recreio,  e das  con- 
quistas da  civilísação  moderna;  30  outubro,  1880 
a 22  outubro,  1881;  Athleta  (Oj,  jornal  setembris- 
ta;  1 junho,  1838  a 21  abril,  1842;  Aurora,  litte- 


! rario,  22  março  a abril,  1852;  Aurora  (A),  quin- 
; zenario  litterario,  scientifico  e recreativo;  1867 
a 1868;  Aurora  (A),  quinzenario,  litterario,  noti- 
; cioso  e scientifico;  1888;  Aurora  (A),  24  junho, 
j 1900;  Aurora  Commercial,  1 janeiro,  1888;  Auro 
\ ra  do  Futuro  ("AJ,  revista  mensal  republicana;  30 
j junho,  1886;  um  só  numero;  Aurora  Litteraria, 

] 1866;  Aviso  Mercantil  ('Oj,  jornal  d’annuncios  da 
I Typoqraphia  Commercial  Portuense-,2õ  novcmhvo, 
\ 1810  a 27  março,  1841;  Bandeira  Nacional  ('A jor- 
nal regenerador;  24  outubro,  18‘6;  Bandeira  do 
j Povo  (A),  diário  de  combate;  1 setembro,  1887; 

Bardo  (O,),  jornal  de  poesias;  março,  1852  a 1854; 
! Barbeiro  {O),  17  setembro,  1882;  saiu  um  nume- 
; ro  programina  sem  data;  Besouro  (O),  critico  e 
j satyrico;  9 maio,  1836  a 26  junho,  1887;  Bico  de 
Gas  (O),  semanario,  maio,  1854;  Bibliographia 
Contemporânea,  distribuição  grátis;  abril,  1879; 

1 Bibliographia  Critica  de  Historia  Lttteraria ; 

18/2  a 1875;  Bibliographia  Portuguesa  e Estran- 
! geira;  janeiro,  1879  a dezembro,  1882;  Bibliogra- 
I phia  religiosa-,  1834;  Bibliotheca  Democrática-, 

[ 1896;  Bibliotheca  das  Famílias;  1892;  Bibliotheca 
I dos  Homens  Honestos;  publicação  mensal  acommo- 
I dada  a todos  os  paladares;  abril,  1876;  Bicha  (A), 
I periodico  para  todos;  1869;  Bi/ou  (O),  quinzena- 
I rio,  19  maio,  1889;  Binoculo  {O),  semanario  lit- 
! terario  e annunciador,  7 fevereiro,  1886;  Bisturi 
(O  , microscomo  critico,  theatral,  noticioso  e lit- 
I terario;  folha  semanal  litteraria  satyrica  c illns- 
trada,  junho,  1875;  4 numeros;  Bisturi  (O),  folha 
mensal  litteraria;  março,  188  i;  Bocage,  piparotes 
litterarios;  agosto,  1865  a 1867;  Bocado-,  I mar- 
j ço  a 19  maio,  lo87;  6 numeros;  Bohemia  (A),  re- 
I vista  litteraria,  biographica  e de  critica  social  ; 

outubro,  1901;  Bohemio  (O),  critico  e litterario; 

! dezembro,  1877  a janeiro,  1878;  Bohemios-,  publi- 
1 cação  mensal  de  litteratura  e arte  ; setembro, 

I 1899;  Boletim,  publicado  pelo  governo  cartista  ; 

' 3 a 7 setembro,  1840;  Boletim  (0^,  jornal  noticio 
so  e de  annuncios;  3 janeiro,  1860  a 21setembr', 
1861;  Boletim  de  Ampelographia  e Oenologia;  pu- 
blicação sob  a direcção  da  commissão  de  ampelo- 
graphia da  circumscripção  do  norte  de  Portugal; 
julho,  1885  a novemhro,  1386;  Boletim  annuncia- 
dor-, abril,  1882;  Boletim  Annunciador;  mensal, 
illustrado;  janeiro,  1389;  Boletim  d' annuncios-,  ou- 
tuDro,  1884  a setembro,  1886;  Boletim  da  As- 
sociação de  classe  dos  guardas  livros  do  Porto  ; 
novembro,  1901;  Boletim  do  Atheneu  Commercial 
do  Porto;  1891;  Boletim  Bibliographico,  1894;  Bo 
letim  Bibliographico  da  Livraria  Popular;  ja- 
neiro, 1897;  Boletim  do  Cancioneiro  Português; 
setembro,  1879  a 6 julho,  1880;  5 numeros;  Bole- 
tim Cartista,  publicado  pelo  partido  cartista;  21 
a 26  d’outubro,  1846;  Boletim  do  centenário,  revia 
ta  de  assumptos  relativos  á commemoraçào  do 
tereeiro  centenário  de  Luiz  do  Camões;  edição 
da  empresa  do  Jornal  de  Viagens,  offerecida  ao 
jornalismo  portuguez,  aos  assignantes  d’aquelle 
semanario  goographico  e aos  subscriptores  de 
Portugal  a Camões;  1 março  e maio,  1881;  2 nu- 
meros; Boletim  do  Centro  Pharmaceutico  Portu- 
guês; j^aeiro,  1891;  Boletim  do  Club  Velocipedista 
do  Porto;  1881;  em  1889  continuava;  BoletimCom- 
mercial  Financeiro  e Marítimo  do  Commercio  Por- 
tuguês-, setembro,  1879;  Boletim  Commercial  da 
Companhia  Pharmaceutica  Pocíuense;  junho,  1876; 
Boletim  do  Correio,  noticioso,  litterario  e politi- 
co; 8 novembro  a dezembro,  1869;  Boletim  criti- 
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CO  do  Porto;  15  julho,  1879;  saiu  um  só  numero; 
Boletim  da  Escola  Moderna  (Pedagogia)]  novem- 
bro, 1886;  Boletim  do  Instituto  Portuense  de  Es- 
tudos e Conferencias; }\x\ho,  1897;  Boletim  da  Liga 
Agraria  do  Districto  do  Porto]  15  março,  1890; 
Boletim  da  Liga  dos  Lavradores  do  Douro]  orgào 
da  Sociedade  Cooperativa-responsabilidade  limi- 
tada, que  tem  o mesmo  nome;  1 setembro,  1887; 
Boletim  Litterario,  1 maio,  1881;  Boletim  do  Li- 
vreiro e do  Amador  de  Livros]  agosto,  1^97;  Bo- 
letim de  Livreiro  e do  Amador  de  Livros;  publi- 
cado meusalmente  pela  Agencia  Litteraria  do 
Porto,  19í  3;  Boletim  Mensal  de  estatística  Sani- 
íarta;  janeiro,  1893;  Boletim  Noticioso  Co  nmer- 
ciai  da  Casa  Pharmuceutica]  mensal,  janeiro, 
1882  a 1886;  Boletim  Litterario,  revista  Acadêmi- 
ca. mensal;  1 maio,  1881;  Boletim  Mensal  da  Li- 
vraria Internacional  de  Eugênio  Chardronf^Mio- 
graphia^;1877;  Boletim  da  Noite  (noticioso)]  1873; 
Boletim  Noticioso  Commercial  da  Casa  Pharma- 
ceulica]  1882;  Boletim  Official  do  Governo  Civil 
do  Porto  ^Folba  officialj;  26  levcrelro  a maio, 
1844;  Boletim  Official  do  Porto  ^Folha  official 
cart.staj;  25  abril  a 25  maio,  1846;  Boletim  da 
Pharmacia  Figueiredo]  abril,  1888;  Boletim  da 
Pharmacia  Moraes  Villa  Flôr]  setembro,  1894  ; 
Boletim  da  Pharmacia  do  Porto;  distribuído  gra- 
tuitamente aos  médicos  mais  abalisados  do  paiz; 
1879  a 1889;  Boletim  de  Pharmacia  e Sciencias 
Accessorias  do  Porto]  1857  a 1861;  Boletim  do 
Photo -Velo  Club;  1899;  Boletim  Portuguez  de  An- 
nnneios;  3 janeiro,  1881;  Boletim  da  Real  Asso- 
ciação dos  Proprietários  do  Porto,  dedicado  aos 
assumptos  que  interessam  aos  proprietários  de 
bens  rústicos  e urbanos;  julho,  1901  ; Boletim  da 
Sociedade  de  Geographia  Commercial  do  Porto; 
outubro,  1880  a 1888;  Boletim  Telegraphico;  1866; 
Boletim  Theatral;  28  setembro,  1825;  Bom  Senso 
(O),  9 a 30  agosto,  1073;  BmU^iro  (O),  orgão  dos 
Bombeiros  Voluntários  Portuguezes;  quinzenario 
illustrado;  Bombeiro  municipal  (O),  orgão  dos 
Bombeiros  municipaes]  25  março,  1892;  Bombeiro 
Voluntário  fOj,  jornal  destinado  á defeza  das  cor- 
porações de  Bombeiros  Voluntários  do  paiz;  10 
dezembro,  1891;  Bombeiro  Portuguez  (O),  quinze- 
nal; 2 abril,  1877;  em  1889  ainda  existia;  Borbo- 
leta dos  Campos  Constitucionaes  (A),  12  maio, 
1821;  Borboleta  (A),  1896;  Borboleta  Constitucio 
nal]  12  maio,  1821  a 14  fevereiro,  1828;  Borda- 
deira  (A),  1894;  Bordadeira  (A),  2 maio,  1895; 
Bordadeira  Artistica;  1900;  Bouquet,  quinzena- 
rio;  30  junho,  1886  a 15  janeiro,  18  7;  3 nume- 
ros; Bouquet  Litterario,  recordação  da  Carteira 
do  Viajante,  offerecido  ás  senhoras  portuenses; 
1891;  Bouquet  Litterario;  1896;  Brados  Littera- 
rios,  quinzenario  de  instrucçào  o recreio;  1867; 
Brazileira  (A),  orgào  de  Propaganda  da  Casa  Es- 
pecial do  Café  do  Brazil;  8 d'agosto,  1901;  em 
publicação;  Braza  (A),  26  fevereiro,  1888;  Braz 
Tisana  jornal  regenerador;  1 julho,  1851  a 
15  abril,  1869;  Brio  do  Paiz  fO),  jornal  reformis- 
ta; 18  setembro,  1870  a 15  março,  1871;  Broca 
(A),  humorístico  esatyrico;  15  janeiro,  1883;  Bu 
cha  (A),  1864;  Cabeças  Falantes  (As),  jornal  bur- 
lesco; setembro,  1869;  Cabra  Cega  (A),  1892;  Ca 
brion  f O),  satyrico;  1867;  Caça  (A),  bi  mensal  do 
grupo  de  caçadores;  abril,  1883  a maio,  1881;  Ca 
chokta(A),  periodico  fparticular^  dedicado  aos 
estudantes  da  capital,  illustrado  com  gravuras;  1 
julho,  1881;  Caetano  (O),  satyrico;24  agosto,1884; 
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Café  Progresso;  1900;  Caixeiro  (O),  revista  se- 
manal litteraria,  critica  e humoristica;  1 agosto, 
1886;  Calendário  Familiar;  março,  1897;  Cama- 
leão (O),  semanario  independente;  11  outubro, 
1882;  Camarim  (O),  revista  theatral  e litteraria; 
2 abril,  1882  a 20  abril,  1883;  Camões  (O),  bole- 
tim propagador  do  commercio  de  livros  nacionaes 
e estrangeiros;  agosto,  1894;  Camões  (O),  sema- 
nario popular  illustrado;  30  agosto,  1880;  Camões 
('O),  3 julho,  1887;  Camélia  (A),  revista  mensal 
litteraria  e illustrada;  agosto,  1887;  Campeão  (O), 
1899;  Campo  Escolar  (O),  semanario  consagrado 
aos  interesses  da  instrucçào  e do  professorado,  7 
janeiro,  1904;  Capitulo  (O),  semanario  para  todos, 
politico,  noticioso,  commercial,  erotico,  littera 
rio  e humoristico,  5 fevereiro,  1’'81  a 1884;  Ca- 
pote taurino  (O),  semanario  de  castigo;  2 julho, 
1905;  Carapau  (O),  orgão  dos  tristes  de  todas  as 
classes  e condições;  18  março,  1893;  Carapuça 
(A),  critico  e jocoso;  setembro,  1851  a janeiro, 
1"'52;  14  numeros;  Caricatura  (A\]  supplemeoto 
humoristico  de  O Arauto]  semanario  impresso  a 
côres;  3 abril  a 15  maio,  1904;  7 numeros;  Cari- 
dade (4),  quinzenal,  sobre  a religião,  sciencias  e 
litteratura;  15  maio,  1886  a julho,  1887;  Carta 
(A)]  18i2;  Cartão  do  Visita;  litterario;  18  abril 
a 19  agosto,  1886;  Cartaz  d'annuncios  Portuense; 
16  setembro,  1867  a 21  abril,  18'í8;  Carteira  do 
Viajante]  guia  mensal;  fevereiro,  1883;  em  1889 
continuava;  Cáustico»,  satyra  e critica;  1883;  Cen- 
tro Cartista  (O);  20  agosto,  18í6;  Centro  Phar- 
maceutico  Portuguez  (O);  revista  mensal  de  phar- 
macia,  medicina  e sciencias  accessorias;  orgão 
official  do  Centro  Pharmaceutico,  publicado  pela 
direcção  do  mesmo  centro;  1 junho,  1876;  Cha- 
peleiro (O),  orgão  da  Federação  Nacional  doa 
operários  chapeleiros  portuguezes;  3 de  setem- 
bro, 1905;  Charadista  Portuense  (O)]  recreativo; 
1 janeiro,  1899;  Charinca  fOj,  jornal  que  chucha 
e não  trinca,  redigido  por  gente  que  não  brinca,' 
1 janeiro,  19ü4;  era  impresso  na  primeira  pagi 
na  da  Voz  Publica;  começou  no  n.®  4219,  XV  an- 
no  d’esse  jornal;  Charivari  (O),  critico,  satyrico 
e burlesco;  13  novembro,  1886  a 20  abril,  1899; 
Chegou  o Pap^o,  partido  miguelista;  novembro, 
1833;  Chibata  (â),  burlesco,  satyrico  e jocoso; 
julho,  1877;  Chicote  (O),  satyrico;  1858;  Chicote 
(O),  satyrico,  22  julho,  1878;  Christianismo  (O), 
semanario  religioso;  3 janeiro,  1852;  Chronica 
(X),  revista  mensal  e de  critica,  litteratura  e ar- 
tes; janeiro,  1880;  Chronica  (A),  junho,  1888; 
Chronica  (A),  publicação  appensa  ao  Bombeiro 
Portuguez,  revista  quinzenal  litteraria,  noticiosa 
e theatral;  15  novembro,  1882  a 15  maio,  1883; 
Chtonica  (A),  critica  artistica;  29  novembro, 
1890;  Chronica  Constitucional  do  Porto;  1832  ; 
Chronica  Litteraria,  revista  semanal  de  littera- 
tura moderna;  março,  1880;  Chronica  do  Porto, 
folha  official  do  governo  constitucional;  11  julho, 
1832;  Chronica  Religiosa;  1851;  Chronista  (O), 
litterario,  commercial  e de  annuncios;  1 março, 
1851  a 31  dezembro,  1853;  Cidadão  do  Porto,  17 
abril  a 3 julho,  1893;  sairam  12  numeros;  Cida- 
dão Liberal  (O),  rindo  com  a sua  sanfona  dos 
corcundas  portuguezes;  1822;  Cidadão  Philan- 
tropo,  politico,  litterario  e recreativo;  abril  a 
novembro,  1816;  Cipó  (O),  satyrico  e burlesco  ; 
novembro,  1879;  Civilisação  Catholica,  publica- 
ção mensal  religiosa;  1878  a 1882;  Clamor  mili- 
tar, 1867;  Clamor  militar;  5 jaueiro,  1862  a 24 
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dezembro,  1871;  Clamor  do  Povo;  1871;  Clamor 
Publico  (O),  político,  litterario  e commercial;  ou- 
tubro, 18  )6  a 30  seteit  bro,  lt<57;  Clichés  (OsJ,ra- 
vista  mensal  de  acontecimentos  diários;  feverei- 
ro, 1881;  Club  (O),  orgão  da  classe  acadêmica  do 
Porto;  25  janeiro  a julho,  1874;  Coalisão,  his 
torico-progressista;  2 janeiro,  1841  a 23  abril, 
1846,  Colonia  jBspanoía  periodico  indepen- 
dente defensor  de  los  interesses  moralesy  mate- 
rialcs  de  los  hespanoles  residentes  cn  üporto;  13 
abril,  1899;  Columna  (A),  setembiista;  1 setem- 
bro a 31  dezembro,  1847;  Columna  de  Paschim, 
satyrico;  24  janeiro  a 27  março,  1824;  sairam  10 
numeros;  Combate  (0)\  semanario  republicano 
radical;  1 julho,  1879  a 18  julho,  1880;  Combate 
(O),  político,  noticioso,  satyrico  e scientiíico; 
'30  março,  1890;  Combatente  (O);  4 dezembro,  1882; 
Comedia  d’Hoje  (A)]  5 julho,  1891;  Comedia  II- 
lustrada  (A);  2)  dezembro,  1891;  Commentario 
(OJ,  diário  de  laracha,  que  belisca  e nào  esca- 
cha;  22  a 21  março,  1880;  (lommercio  (O);  24 
maio,  1841  a 9 maio,  1842;  Commercio  (O),  se- 
manário publicado  ás  5 *•  feiras;  25  junho,  1903; 
Commercio  Illustrado;  19  abril,  1888;  Commercio 
Internacional,  1887;  Commercio  do  Norte  (0^;  jor- 
nal d’annuncios,  especialmente  dedicado  ao  com 
mercic  e á industria;  maio,  1905;  Commercio  do 
Porto  (O),  commercial,  do  partido  progressista  ; 
2 junho,  18)4;  ainda  em  publicação;  começou  com 
0 titulo  de  Commercio'  Commercio  de  Portugal 
(O),  18^6;  Concordia  (A),  democrata;  1 julho, 
18;>3  a 15  abril,  1855;  Concordia  fA),  militar;  7 
março  a julho,  1871;  Conselheiro  do  Povo  f O),  sa- 
tyrico, instrucçào  o recreio;  1869;  Conservador 
(O),  politico,  cartista;  I julho,  1858;  Consolação 
dos  Afflictos  {A),  jornal  religioso;  1 novembro, 
1879  a Ifl  outubro,  1880;  Constitucional  (O),  po- 
litico, 1868;  Construeter  civil  {O),  semanario;  12 
julho,  1897;  Contemporâneo  (O),  revista  littera- 
ria,  scienti6ca,  do  gabinete  de  leitura  do  Jardim 
do  Povo,  publicação  trimensal;  10  junho,  188); 
Contribuinte  (O);  1890;  Corbeille  (A)',  5 junho, 
1887;  Cordeiro  (Oj,  semanario  litterario;  11  agos 
to,  1879;  Correio  (O),  semanario,  12  junho,  1907; 
Correio  Bibliographico  Portuense,  jornal  de  lit- 
teratura  universal  e estrangeira;  março  a abril, 
1886;  Correio  da  Manhã;  1899;  Correio  do  Norte, 
independente;  1 agosto,  1906;  ainda  em  publica- 
ção; Correio  do  Norte  (O),  noticioso  e de  interes- 
so publico;  1 outubro  1854  a 24  junho,  1855  ; 
Correio  Pharmaceutico  do  Porto  (O),  periodico 
mensal  distribuído  gratuitamente  ás  famílias,  aos 
médicos,  pharmacenticos  e droguistas;  junho, 
1890;  Correio  do  Porto,  partido  absolutista;  27 
setembro;  1820  a 7 maio,  1834;  Correio  do  Por- 
to (O),  semanario,  partido  republicano;  9 março, 
1885  a 28  dezembro,  1896;  Correio  Portuense  {O), 
9 março,  1891;  Correio  de  Portugal,  politico;  ja- 
neiro a 17  setembro,  1864;  Correio  de  Portugal; 
1892;  Correio  da  Tarde  (O),  jornal  biographico 
e do  noticias  políticas,  publicado  clandestina- 
mente  pelo  partido  patuleia;  14  setembro,  1851; 
Correio  dos  Theatroí;  novembro,  1889;  Corisco 
(O),  1 outubro,  1887;  Cosinheiro  (O),  de  instruc- 
ção  e recreio;  1819;  Cosmopolita  (O),  politico  se- 
tembrista;  2 novembro,  1843  a 27  abril,  1846  ; 
Crepúsculo  (O),  revista  litteraria  quinzenal;  1 ou- 
tubro, 1885;  Cruz  (A),  semanario  religioso;  8 ja- 
neiro, 1853  a dezembro,  1889;  Cruz  IA);  1868  a 
1869;  Cuco  (O),  litterario;  1866;  Damas  Portu- 
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guezas  {As),  litterario,  agosto,  1882;  Debate  (O); 
1893;  Dedal  (O),  quinzenario  noticioso  e littera- 
rio, dedicado  ás  costureiras;  17  junho,  1888;  De- 
dal de  prata  (O),  jornal  de  bordados;  bi-mensal; 
15  junho,  1902;  Defensor  {O),  jornal  da  Camara 
Municipal  do  Porto;  2 janeiro,  1848  a 5 janeiro, 
1850;  Defensor  dos  Artistas,  dedicado  aos  amigos 
do  trabalho;  6 novembro,  1864  a 1865;  Defensor 
Popular  (O),  semanario  do  povo  e para  o povo;  2 
julho,  1888;  Defensor  Telegrapho  Postal  (O),  13 
jaueir),  1889;  Democracia  fAj;  27  maio,  1889;  é 
seguimento,  com  o n.®  239,  da  Democracia  Com- 
mercial; Democracia  Commercial  (A),  semnnnrlo 
republicano  radical,  orgào  do  Club  Dramatico 
Commercial  Portuense;  5 outubro,  188-4  a 13  maio, 
1889;  2)8  numeros;  Z)emocra/a  fOj,  semanario  re- 
publicano radical;  1 junho,  1879;  saiu  um  só  nu- 
mero; Democrático  (O);  16  janeiro,  i887;  Demo- 
cHto,  semanario  humorístico;  14  a 21  março,  1886; 
Denuncia  (A),  semanario  util  ao  commercio;  ^6 
maio,  1887;  Desengano  (O),  semanario  illustrado 
(^contra  a febre  bancaria^;  2 outubro,  1882  a 1883; 
Despertar,  republicano;  13  março,  I9ü5;  Desper- 
tador (O),  advogado  das  almas  do  Purgatório,  re- 
vista mensal  religiosa;  janeiro,  1879  a setembro, 
1883;  Despertador  Typographico  {O),  jornal  do 
classe;  1860;  Dez  de  Março  {O),  gazeta  diaria  da 
tarde,  partido  progressista;  3 outubro,  1879  a 
tíns  de  1889;  Dez  lieis  ( O);  1866  a 1870;  Diabo  a 
quatro  (O),  semanario  politico  e satyrico;  15  a 
23  maio,  1853;  Diário  de  annuncios  da  Typogra- 
phia  de  D Antonio  Molles,  (industrial);  8 feve- 
reiro a 2 junho  18-45;  Diário  do  Commercio;  20 
abril,  1889;  Diário  do  Dxercito,  orgão  das  clas- 
ses militares  e civis;  1 janeiro,  1882  a 1883;  Dia- 
rio  Illustrado,  politico  e noticioso;  1875  a 1876  ; 
Diário  da  Manhã;  1899;  Diário  Mercantil,  litte- 
rario, industrial  e agrícola;  1 maio,  1861  a junho, 
1872;  Diário  Nacional,  com  permissão  da  Junta 
do  Supremo  Governo  do  Ileino;  26  agosto  a se- 
tembro, 1820;  Diarto  iVacionaí;  3 setembro,  1883; 
Diário  Nacional;  2 julho,  1907;  Diário  de  Noti- 
cias do  Porto;  10  julho  a 8 outubro,  1875;  Dia- 
rio  do  Parlamento  das  carnes,  carnavalesco;  1825; 
Diário  do  Porto,  folha  official  do  governo  fran- 
cez;  5 a 10  abril,  1809;  Diário  do  Porto,  folha 
official  da  Junta  Hevolucionaria;  18  a 26  maio, 
1820;  Diário  do  Por<o,  constitucional;  19  janeiro 
a 11  julho,  1835;  Diário  do  Porto,  de  noticias  e 
annuncios;  16  outubro,  1865  a 1866;  Diário  do 
Pvrto,  orgão  da  Esquerda  Dynastica,  ao  norte  do 
reino;  13  janeiro,  1889;  Diário  Portuense,  noti 
cioso;  1 julho  a 31  dezembro,  1824;  Diário  Por- 
tuense; 2 janeiro,  1883;  Diário  Portuguez,  noti 
cioso;  1 fevereiro,  1877  a 1883;  Diário  do  Povo, 
do  Portugal  e possessões;  politico,  contra  o mi- 
nistério historico  e affecto  ao  grupo  de  José  Es- 
tevão, 19  outubro,  1861  a 24  janeiro,  1863;  Dia- 
rio  do  Povo;  1892;  Diário  Progressista;  20  agos- 
to, 1876;  Diário  da  Tarde,  folha  popular,  políti- 
ca e noticiosa;  18  setembro,  1871  a 8 janeiro, 
1875;  Diário  da  Tarde;  1 outubro,  1898;  Direito 
(O),  religioso,  politico  e noticioso;  4 maio,  1857 
a 29  dezembro,  1877;  Direito  (O),  revista  de  le- 
gislação e jurisprudência;  1 abril  a 3 outubro, 
1851;  Discussão  (4),  orgão  do  partido  republica- 
no do  Porto;  1 dezembro,  1883  a 9 outubro,  lc87; 
Distracções  Litterarias,  dedicado  á mocidade  es- 
tudiosa portuense;  1867;  Domingo  (OJ;  1891;  Do- 
emetria  (A);  janeiro,  1890;  Douro  Agricola,  or  - 
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gào  da  Liga  dos  Lavradores  do  Douro;  junho, 
190.';  Dragão  (0)\  20  abril  a 21  agosto,  18S7;  18 
numeros;  Duas  Figas  (As);  2l  outubro,  1826; 
Dyabo  (O);  12  maio  a 17  agosto,  1895;  t'  nume- 
ros; Dyaho  Junior,  semaiiario  illustrado  de  criti- 
ca brava,  aos  sabbados;  21’ dezembro,  1901  a 18 
dezembro,  1902;  52  numeros;  Eceo  Artístico,  fo- 
lha industrial  socialista  dedicada  ás  classes  ope- 
rarias; janeiro  a setembro,  1863;  Eceo  dos  bailes; 
18£6;  Eceo  Escolar  (O);  5 dezembro,  1837;  Eceo 
Popular,  partido  da  patuleia;  3 abril,  18 17  a 7 
julho,  1860;  Eceo  do  Porto,  folha  scientifica,  lit 
teraria,  politica  e noticiosa;  ■>  a 25  maio,  1877; 
Eceo  do  Povo  (0)\  15  maio,  188"';  Eceo  Socialis 
ta\  8 fevereiro,  1892;  Eceo  Socialista,  orgào  do 
partido  socialista  no  norte;  1 janeiro,  18^9;  Ec- 
eo da  Verdade  (O),  25  julho,  1836;  Eceo  Escolar 
(O),  folha  scientifíca,  litteraria,  quinzenal;  18 
abril,  1880;  Echo  das  Escolas  (O);  1892;  Ec/to 
dos  Negociantes  (O);  22  agosto  a 22  setembro, 
1840;  Echo  Popular  (O),  semauario  republicano; 

5 maio,  1895;  Echo  dos  Theatros,  semanario  il- 
lustrado de  critica  thcatral,  tauromachica,  litte- 
ratura  e de  sport;  14  janeiro,  1906;  Echos  Ilumo 
risticos  do  Minho,  quinzenario;  novembro  a de- 
zembro, 18?0;  Echos  da  Rua;  26  abril,  1901; 
Economista  (O),  de  interesses  cconomicos  do  paiz; 
4 julho  a 26  dezembro,  1859;  Educação  Nacional', 
1896;  Elegante  (O),  semanario  humoristico  e sa- 
tyrico;  17  junho,  1888;  Elite  (A),  revista  illus- 
trada  de  theatros,  letras  e bellas  artes;  16  no 
vembro,  1889;  Elite  (A)-,  1891;  Emancipação  (A), 
folha  industrial;  10  novembro,  1861  a 2l  janeiro, 
1864;  Emancipação  da  mulher;  1868;  Emancipa- 
dor  (0)\  19  novembro,  1892;  Enigma  (O),  album 
dos  charadistas  portuguezes;  24  novembro,  1901; 
Ensaios  sobre  o gosto,  producções  varias  em  ver- 
so e prosa;  janeiro  a junho,  1828;  Ensino  (O), 
jornal  do  Collegio  Portuense,  dedicado  aos  paes; 
1 outubro,  1877,  a 15  fevereiro,  1878;  Entre  Acto 
(Oj,  folha  artistica  e litteraria  (assumptos  thea- 
traesj;  1 setembro,  1879;  Epoca  (A),  publicação 
litteraria  trimestral;  20  dezembro,  1882  a 188 1; 
Escola  (A),  ensaios  de  Sociologia;  março,  1880; 
Escolar  (O),  quinzenario;  2 novembro,  1884  a 
1885;  Escolar  (O),  quinzenario  acadêmico;  z8  fe- 
vereiro, 1886;  Escolastiso  Polytechnico  (O),  litte- 
rario  e scientiBco;  15  janeiro  a 15  abril,  1858; 
Escorpião  ( O),  jornal  do  caricaturas;  maio,  1872; 
Escudo  (O),  litterario  e humoristico,  17  maio, 
1891;  Esmeralda  (A),  semanario  universal;  6 
maio,  1850  a 19  fevereiro,  1851;  24  numeros;  Es- 
meralda (A),  1891;  Espada  (A),  semauario  do 
partido  progressista;  lo  outubro  a 15  dezembro, 
1878;  Espectador  (O),  semauario  scientiBco,  lit- 
terario e noticioso;  20  dezembro,  1885  a 11  abril, 
1886;  Espectador  Portuense  (OJ,  jornal  de  thea 
tros  e das  philarmonicas;  1 outubro,  18l8  antar- 
ço,  1819;  Espelho  (O),  semanario  não  politico, 
mas  cortez;  15  novembro,  1865  a 1866;  Espelho 
(0)\  1879;  Espelho  (O),  semanario  humoristico  ; 

6 setembro,  1891;  Esperança  (^i4J,  5junho  a 2l 
agosto,  1857;  Esperança  Mj,  semanario  de  re 
creio  litterario  dedicado  ás  damas;  agosto,  1865 
a -setembro,  1866;  Espiculo  (O),  semanario  litte- 
rario, critico  e noticioso;  13  março,  1887;  Estado 
do  Norte  (O),  semanario  republicano  federal;  4 
julho  a 25  setembro,  1880;  Estrella  (.4j,  littera- 
rio; 1859  a julho,  1860;  Estrella  Litteraria  (A), 
revista  quinzenal  d’arte  e litteratura;  15  outu- 

986 


bro,  1898;  Estrella  do  Norte  (A),  setembrista;  8 
junho,  1846  a 21  junho,  1817;  Estudante  (O),  2 
março,  1889;  Estudante  (O),  revista  litteraria; 
janeiro,  1902;  Estudantina  bt- 

terario;  abril,  1881;  Eurico  ^musicaj;  1871;  Eu- 
rico,  quinzenario  de  revista  musical;  15  setem- 
bro, 1881  a 1 março,  1887;  15  numeros;  Expan- 
sões d' Alma;  1897;  Exposição  Industrial  (A);  1865; 
Facho  (O),  jornal  do  povo  e para  o povo;  partido 
republicano;  23  outubro,  1881;  Facho  Litterario 
(O),  dedicado  a el-rei  o senhor  D.  Fernando,  1 
maio,  1861  a junho,  186  <;  Faisca  (O),  semanario 
humoristico  e noticioso;  março,  1886;  Faisca  (A), 
litterario,  humoristico  e noticioso,  28  março,  1892; 
pouco  tempo  durou;  Fama  (A),  partido  constitu- 
cional; 1822;  Familia  Catholica  (A);  1853  a 1854; 
Fantasma  (O),  republicano;  1869;  Farpa  (A),  no- 
vo semanario  independente,  24  fevereiro,  1898; 
Farpas  Modernas  (As),  chronica  mensal  da  poli- 
tica, das  letras  e dos  costumes;  março,  1880;  Far- 
I pões,  satyrico;  1885;  Fateixa  (A),  publicação  men- 
sal; janeiro  a março,  1888;  3 numeros;  Federa- 
ção Commercial  (A.),  semanario  dedicado  aos  em- 
pregados do  commercio;  1-5  novembro,  1891;  Fer- 
rão (O),  semanario  humoristico;  29  novembro, 
1890;  Fiandeiro  (O),  semanario  operário,!  agos- 
; to,  1897;  Figa  (4),  jornal  do  partido  cartista;  14 
a 22  outubro,  1826;  Figaro,  do  partido  progres 
I sista ; 23  julho,  1881  a 1882;  Figaro  (O),  satyri- 
co, partido  regenerador;  1878;  Fim  do  Seculo;l\  ja- 
neiro, 1891;  Flautista  (O),  musical,  1856;  Flau- 
j tista  (O),  musica;  1861;  Folha  d'Annuncios;  1 ja- 
neiro a 24  agesto,  1815;  Folha  Commercial;  2 ja- 
neiro, 1835  a 12  agosto,  1836;  Folha  Commercial 
de  Annuncios;  1869;  Folha  do  Exercito-,  4 janeiro 
a 28  fevereiro,  1883;  Folha  d' Hoje  (A),  diário  de 
instrucção,  viagens  e recreio;  1 dezembro,  1881 
a 6 outubro,  1882;  Folha  d' Hoje,  1 outubro,  1893; 
Folha  d’ Hoje;  1900;  F'olha  da  Noite,  16  julho, 
1904;  Folha  do  Norte  (A),  republicano;  1 maio  a 
24  julho,  1899;  72  numeros;  Folha  Nova;  diário 
democrático  de  Lisboa  o Porto;  23  maio,  1881  a 
junho,  1888;  Folha  Nova,  orgào  independente  de 
todas  as  classes;  2 agosto,  1897;  Folha  do  Porto; 
chronica  illustrada  de  acontecimentos;  15  no- 
vembro, 1903;  Folha  da  Tarde  (A);  1 novembro, 
1882  a 1881;  Folha  da  Tarde;  18  junho,  1894  ; 
Forum,  gazeta  dos  pobres  e para  os  pobres;  par- 
tido republicano;  18  março,  1875;  Foyer  (O),  chro 
nica  dos  theatros,  dedicada  ás  sociedades  drama- 
ticas  de  amadores;  12  setembro,  1881;  Fraternal 
j (O),  semauario  independenie  dedicado  á defeza 
, da  classe  de  barbeiros  em  todo  o paiz;  19  junho 
a 11  setembro,  1899;  12  numeros;  Freguez  (O); 
publicação  mensal;  19  maio,  1881  a fins  de  1885; 
Gabiru  (O),  revista  semanal  dos  negocios  do 
Egypto;  21  julho,  1889;  não  passou  do  numero 
programma;  Gafanhotos  (Os),  revista  mensal  ; 
março  a outubro,  1868;  6 numeros;  Gaiato  (O), 
' quinzenario  litterario;  23  outubro,  1887;  Gaiato 
. (O),  revista  litteraria,  humoristica,  recreativa  e 
charadista;  23  outubro,  1898;  Gaivota  sema- 
nario; 15  fevereiro,  1888;  Galeria  Portuguesa; 
1892;  Galeria  do  Sorvete-,  1879;  6 numeros;  Gale- 
ria das  Ordens  Religiosas  e Militares,  desde  a 
mais  remota  autfguidade  até  nossos  dias;  janeiro, 
18 12;  Gargalhada  (A);  fevereiro,  1907;  Gato  Bra- 
00  (Oj;  13  fevereiro,  1887;  Gazeta  das  Aldeias, 
18%;  Gazeta  do  Correio-,  4 maio  a 15  dezembro, 
1 1869;  Gazeta  Democrática,  do  povo  e para  o povo 
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(republicai)oj;  7 março  a 15  julho,  1870;  Gazeia 
de  Hollanda,  satyrico  c burlesco;  outubro  a 21 
Dovembro,  1878;  Homeopathica,  orgão  do  consul- 
torio  bomeopathico  portuense;  1 janeiro,  1863  a 
meados  de  1867;  Gazeta  Litteraria;  ja\ho,  1761 
a junho,  1762;  Gazeta  Litteraria  do  Porto,  se- 
manário; 6 janeiro  a maio,  1868;  16  numeros  ; 
Gazeta  Medica  do  Hospital  Real  de  Santo  Anto- 
nio  do  Porto;  janeiro,  1859;  Gatrta  Medica  do 
Porio,  jornal  consagrado  a objectos  médicos,  ci 
rurgicos  e pharmaceuticos;  10  outubro,  18 12  a 
1854;  Gazeta  Medica  do  Porto,  jornal  de  medici- 
na, cirurgia,  pbarmacia  e sciencias  accessorias; 
janeiro,  1860  a janeiro,  1861;  Gazeta  Medica  do 
Porto,  boletim  da  Sociedade  de  Medicina  e Ci- 
rurgia; outubro,  1896;  Gazeta  Militar,  folha  men- 
sal d’assumptos  militares;  20  setembro,  1875;  em 
1889  publicava-se;  Gazeta  Moderna  (A),  littera 
rio  e noticioso,  1 abril  a setembro,  1886;  Gazeta 
Moderna  (A),  semanario;  25  setembro,  1887;  é 
continuação  do  jornal  Mel  e Fel,  com  o n.®  6;  Ga- 
zeta da  Noite,  frlha  commercial,  litteraria,  noti 
ciosa  e de  annuncirs;  5 abril  a 13  maio,  1879; 
Gazeta  do  Norte-,  \ março  a 27  julho,  187í;  Gaze- 
ta de  Noticias-,  19  maio,  1890;  Gazeta  Official,  fo- 
lha. da  Junta  Revolucionaria;  27  maio  a 2 julho, 
1828;  Gazeta  Popular  (A),  semanario  indepen 
dente;  23  maio,  1898;  Gazeta  do  Porto,  politico  » 
noticioso;  7 maio  a 2 outubro,  1866;  Gazeta  do 
Porto,  partido  regenerador;  17  novembro,  1875  a 
5 janeiro,  1876;  Gazeta  do  Porto;  julho,  1903;  Ga- 
zeta Portuense;  1 março  a 31  maio,  1867;  Gazeta 
dos  Proprietários,  1891;  Gazeta  do  Realismo,  or- 
gão do  ultimo  bobemio;  23  dezembro,  1879;  não 
passou  do  l.°  numero;  Gazeta  dos  Renegados,  or- 
gão dos  opprimidos;  20  novembro,  1880;  Gazeta 
dos  Sonegados;  23  março,  1890;  Gazeta  Telegra 
phica,  orgão  da  corporação  telegraphica  portu- 
gueza;  15  agosto  a 29  setembro,  1»78;  Gazeta  dos 
Telegraphos;  6 outubro  a 17  novembro,  187r; 
Gazeta  dos  Theatros;  1833;  Gazeta  dos  Tribunaes, 
jurisprudência;  1853;  Gazetilha  Portuense;  1851; 
Genio  Constitucional,  partido  liberal;  2 outubro 
a 30  dezembro,  1820;  Geração  Nova  (A),  hebdo- 
madário litterario  e scieutifico;  12  abril,  1888; 
Geração  Nova  (A),  6 maio,  1894;  Gil  Vicente,  se- 
manario de  critica  dramatica;2Í  novembro,  1881 
a março,  1882;  Granada  (A),  critico  e satyrico  ; 
1867  a 1868;  Grande  Charivari  (O)-,  6 maio,  1899; 
Grandes  almas  e os  grandes  gênios  (As)-,  março, 
1902;  Grátis  (O),  annuncios;  4 janeiro,  1842  a 2 
dezembro,  1847;  Gratuito  ('O),  annuncios;  janeiro 
a dezembro,  1845;  Gregorio  (O)-,  1907;  Grinalda 
(4^,  periodico  de  poesias  inéditas;  10  abril,  1855 
a janeiro,  1864;  4 volumes;  Grinalda  de  Euterpe 
(4),  quiqzenario  de  musica  e de  litteratura;  1 
setembro,  1874  a 15  junho,  1875;  Grinalda  musi- 
cal, collecçào  de  musicas;  junho,  1901;  Grito  de 
Janeiro  (O),  semanario  repuolicano;  8 janeiro, 
1893;  Grito  Popular,  folha  independente;  20  ju 
nho,  1892;  Grito  do  Povo  (O),  bi-semanario  de- 
mocrático; 13  setembro,  1885  a 1886;  Grito  do  Po- 
vo (O),  hebdomadário  defensor  dos  interesses  do 
operariado  catholico;  10  junho,  1899;  Grito  de 
Revolta;  15  janeiro,  1895;  Guia  Fiscal,  hebdoma- 
dário aduaneiro;  16  agosto,  1886;  Guia  de  Saude 
(O),  jornal  mensal  dedicado  ás  famílias;  15  outu- 
bro, 1886;  em  lo89  continuava;  Guia  de  Saude 
(O)-,  abril,  1891;  Guiso  ('O),  revista  mensal;  abril, 
1877;  Gymnasta  (O)-,  26  março,  1882;  em  1889 


continuava;  Harpa  (A),  jornal  de  poesias;  27 
maio,  1873  a 1876;  Harpa  da  Mocidade  (A),  lit- 
terario; 1868;  Hera  f4J, revista  litteraria;  março, 
1889';  Herculano,  revista  quinzenal  de  litteratura, 
á memória  de  Alexandre  Herculano;  1 janeiro, 
18/8;  Horisonte  (O),  litterario;  1855;  Heroe  (O), 
semanario  particular;  9 agosto,  1891;  Hydra  fA), 
jornal  socialista,  dos  que  trabalham  e pelos  que 
trabalham;  15  maio,  1883;  Ideal  (Oj,  revista  lit- 
teraria; 5 agosto,  1894;  Ideal  (0),  quinzenario 
litterario  e charadistico;  15  maio,  1901;  Ideia 
(A),  revista  semanal  litteraria;  26  novembro, 
1882;  Ideia  (A),  revista  quinzenal;  1 abril,  1887; 
Ideia  (A), jornal  scientifico;  setembro,  1898;  Ideia 
Nova  (A),  quinzenario  republicano,  politico,  lit- 
terario e recreativo;  11  outubro,  1885;  Ideia  No- 
va (A),  diário  democrático,  1 outubro,  1891;  II- 
lustração  da  Costura  (4);  15  janeiro,  1894;  Illus- 
tração  Moderna;  15  julho,  1898;  Illustraçào  do 
Povo-,  politica,  letras  e artes;  outubro,  1885;  II- 
lustrado  da  Tarde  ( OJ,  politico,  commercial,  no 
ticioso  e litterario;  28  agosto,  1880;  Imparcial, 
jornal  cartista  18  julho,  1826,  1 julho,  1828;  Im- 
parcial (O),  semanario  politico;  2 outubro,  1899; 
Imposto  (O),  revista  critica  de  legislação  tributa 
ria;  1^  abril,  189?;  Imposto  (O);  1 agosto,  1903  ; 
Imprensa  fA);  6 março  a 3 dezembro,  1859;  Im- 
prensa Livre  (A),  diário  politico,  commercial  e 
litterario;  3 outubro,  1884; /ndependencta  (A),  se- 
manario popular  republicano;  20  janeiro,  1861  a 

12  junho,  1862;  Independencia  Portuguesa  (A)-, 
1 setembro,  1877  a 9 agosto,  1878;  Independencia 
Portugueza  (A)\  19  outubro,  1890;  Independente 

O);  9 fevereiro,  1891;  Independente  (O),  littera- 
rio e scienti6co;  maio,  1903;  Indispensável  (O)-, 
julno,  1894;  Indicador  (0)\  jornal  de  annuncios  ; 
22  outubro  a dezembro,  1881;  Industria  e 4^ri- 
cultura-,  15  julho,  1897;  Industria  Portugueza  fA); 
15  janeiro,  1899;  Industrial  do  Porto  fO);  1872 
a 1874;  Industrial  Portuense  (^0),  jornal  da  4sso- 
ciação  Industrial  Portuense;  2l  março,  1845  a 
28  fevereiro,  1816;  12  numeros; /ndiMÍría/  Portu 
guez  fO),  revista  mensal,  illustrada,  para  Portu- 
gal 0 Hrazil;  1 janeiro  a 1 dezembro,  1885;  In- 
ferno fO),  politico,  satyrico  e burlesco;  1868  a 
1869;  Informador  Commercial  fO),  jornal  de  an- 
nuncios e de  leitura;  junho  a 17  julho,  1870;  In- 
formador Portuense  fO),  folha  de  noticias  e de 
annuncios;  1 outubro,  1844  a 17  outubro,  1846; 
Instantâneos;  4 agosto  a 27  outubro,  1907;  13 nu- 
meros; Instituições  catholicas,  revista  mensal  re- 
ligiosa e seientifica  de  Portugal  e mais  paizes  ci- 
vilisados,  dedicada  ao  episcopado  e ao  clero;  1 
setembro,  1886;  em  1889  ainda  existia;  Intransi- 
gente (O),  orgão  democrático  do  norte;  27  novem- 
bro, 1892;  Instrucção  Portugueza  fA),  revista  se- 
manal pedagógica;  1 janeiro  a 27  março,  1886  ; 

13  numeros;  instruetor  Portuense  fO),  periodico 
mensal  de  educação,  litterario,  moral,  historia, 
sciencias  e artes;  1 janeiro,  1841  a 5 abril,  1845; 
Intermezzo  (O);  5 dezembro,  1889;  Internacional 
(O);  1867;  Jardim  Portuense,  ensaio  d’um  jornal 
popular  de  cultura,  aclimação,  nomenclatura,  vul- 
garisação  e commercio  das  plantas  tanto  econô- 
micas e industriaes,  como  de  recreio  e ornato  ; 
outubro,  1843;  Jasmim  fO),  quinzenario  humoris- 
tico;  27  março,  1889;  João  Chagas  f O),  jornal 
particular;  26  julho,  1891;  não  passou  do  1.®  nu 
mero;  Jornal  de  Agricultura  e'  Horticultura  Pra- 
tica; 1 janeiro,  189-4;  Jornal  de  Agricultura  e Scien- 
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ciaa  Correlativas,  quiazenario  illustrado,  dedica- 
do aos  lavradores  portuguezes;  1 dezembro,  18'*0 
a 15  fevereiro,  1881;  Jornal  das  Alfândegas,  re- 
vista mensal  de  interesses;  4 março,  1898;  Jornal 
dos  Artistas,  socialista,  dedicado  ás  classes  ope 
rarias;3  setembro,  1>^60  a 2f>  março,  1865;  Jornal 
Artistico  Industrial-,  1884;  Jornal  Artistico  Social, 
semanario  dedicado  ás  associações  cie  soccorros 
mutuos;  4 março,  a 1'2  dezembro,  1877;  Jornal 
da  Associação  Industrial  Portuense-,  15  agosto, 
18' 2 a 15  novembro,  1863;  Jornal  das  ^««ocía- 
çòes]  15  março  a 16  julho,  1883;  Jornal  de  Avisos 
(annuncios);  H72;  Jornal  dos  Caixeiros,  semana- 
rio de  propaganda,  noticioso  e litterario;  orgão 
dos  caixeiros  do  Porto;  2 novembro,  1902;  Jornal 
de  Calliope,  litterario,  do  Collcgio  de  S.  Lazaro, 
dedicado  á classe  escolástica;  dezembro,  1880  a 
outubro,  18'2;  Jornal  do  Coração;  abril,  1897  ; 
Jornal  das  Damas,  semanario;  1 janeiro,  1891; 
Jornal  das  Familias-,  1 dezembro  de  1889;  Jor- 
nal das  Finanças,  revista  bebdomadaria  dos  in- 
teresses materiaes;  junho,  1892;  Jornal  Horti- 
colo-  Agticola;  março,  1893;  Jornal  de  Horticultu 
ra  Pratica;  1 janeiro,  1870  a dezembro,  1892  ; 
Jornal  Illustrado,  politico  e noticioso;  1 janeiro  a 
11  junho,  1881;  Jornal  da  Min/íâ,  politico,  ins 
truetivo,  noticioso  e commercial;  1 setembro, 
1872;  em  1889  continuava;  Jornal  Moderno,  Wiie- 
ratura  e critica;  25  outubro,  1890;  Jornal  do  Nor- 
te, regenerador;  17  março,  1867;  Jornal  de  Noti 
cias;  3 d’abril,  1865  a 25  agosto,  1870;  fundiu-se 
com  o Primeiro  de  Janeiro-,  Jornal  de  Noticias-, 
8 a 16  de  setembro,  1879;  Jornal  de  Noticias, 
destinado  á deteza  e propagação  das  ideias  e ac- 
ção politica  do  partido  regenerador;  2 julho,  1888, 
ainda  em  publicação;  Jornal  de  Noticias  ( O);  13 
junho,  189n;  Jornal  de  Novidades,  politico,  litte 
rario  e noticioso;  25  agosto,  1889;  Jornal  dos  Nos 
sos;  I julho,  18S7;  Jornal  dos  Ociosos,  supplemen- 
to  de  A Arte;  Jornal  do  Operário  (Oj,  razão, 
direito  e justiça,  egualdade,  liberdade  e frater 
nidade;  2 levereiro,  1890;  Jornal  do  Outro  Mun- 
do tO),  ou  Republica  dos  Infernos;  1879;  Jornal 
do  Paiz  (0),  progressista,  10  outubro,  183  i;  em 
1889  continuava;  dorna/ í>ara  o Povo;  31  outubro, 
1892;  Jornal  para  todos,  litterario;  1 janeiro, 
187H;  Jornal  de  Pedagogia;  1882  a 1883;  Jornal 
do  Porto,  (O),  1 março,  1859;  em  1889  ainda  exis 
tia;  Jornal  do  Porto,  regenerador-liberal,  1 agos- 
to, 1906;  Jornal  do  Povo;  dezembro,  1890;  dorna/ 
do  Povo;  1891;  Jornal  dos  Romances  Illustrado 
(O);  21  março,  1897;  Jornal  da  Semana,  politico, 
litterario  e noticioso;  dezembro,  1882  a 29  janei- 
ro, 1883;  Jornal  das  Senhoras,  boletim  religioso, 
educação,  modas,  lavores, jardim,  theatros,  bailes, 
copa  e cosiuba;  1 fevereiro  a dezembro,  1877  ; 
Jornal  da  Sociedade  Agrícola  do  Porto;  janeiro, 
1856;  Jornal  da  Tarde,  republicano;  11  outubro, 
1874;  Jornal  de  Viagens  e Aventuras  de  Terra  e 
Mar,  revista  geographica  portuense;  1 junho, 
1879  a 11  janeiro,  I8c3;  Jornal  de  Viagens  e Aven 
turas  de  Terra  e Mar;  5 abril,  1896;  Joven  (O), 
revista  acadêmica,  litteraria,  mensal;  17  julho; 
Julio  Diniz,  semanario  litterario;  20  março,  1882 
a maio,  18''6;  Jurisprudência  dos  Tribunaes  (d); 
janeiro,  1892;  Justiça  (A);  março,  1873  a 23  de- 
zembro, 1875;  foi  seguido  pelo  Popular  do  Por- 
to; Justiça  {_A),  semanario  independente,  illustra  - 
do,  forense,  politico,  noticioso,  critico,  thcatral, 
e orgão  das  Associações  do  Soccorros  Mutuos  no 
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Porto  e norte  de  Portugal;  1 janeiro,  1902; 
Justiça  Portugueza  (A\,  folha  do  povo  e para 

0 povo;  2 agosto,  1880;  em  1891  suspendeu;  reap- 
pareceu  em  2 outubro,  1893,  com  o n <>690,  6nali- 
sando  de  todo  com  a morte  do  seu  redactor  San 
tos  Cardoso;  Juvenil,  publicação  litteraria,  quin- 
zenal; 31  janeiro,  1897;  Lmço  Branco  (O),  sema- 
nario de  litteratura  e questões  religiosas;  maio, 
1872;  Lamparina  (A),  satyrico;  1875;  Lampeão 
(O);  1868;  Lanterna  {A),  politico,  commercial  e 
noticioso,  republicano;  29  abril,  1878  a 7 abrii, 
1879;  veiu  do  Staphil  do  Norte,  seguindo  lhe 
a nr.meração  com  o n."  9;  Lanterna  Independente 
(A);  12  agosto,  1886;  Látego  (0),  quinzenario  de 
critica  ás  letras,  artes,  politica  e costumes  por- 
tuguezes;  1 julho,  1901;  Lavrador  (O)  das  Esco- 
las moveis  agrícolas  Maria  Christina;  organisa- 
das  por  O Commercio  do  Porto;  28  janeiro,  1903; 
Leal  Portuguez  (O);  27  junho,  1808  a 27  junho, 
1810;  d'este  ha  3 numeros  1 publicados,  em  27 
junho,  2 e 6 julho,  1808;  Lealdade  {A);  1875;  Z,e- 
gislação  (A);  l^Ol;  Leis  Sc  Decretos,  publicação 
juridica  quinzenal;  janeiro,  1903;  Leituras  para 
todos,  publicação  litteraria  e instruetiva;  abril, 
1874;  Leviathan  (OJ,  revista  mensal,  satyrica  e 
democrática;  agosto,  1 74;  Liberal  Poituense  (O), 
setembrista;  15  maio,  1817;  Libertador  das  Al- 
mas do  Purgatória  (O),  revista  mensal  das  boas 
obras  da  egreja  militante  e dos  meios  d’aliviar  a 
egreja  paciente;  janeiro,  1877;  Libertador  das 
Almas  do  Purgatória  (O),  revista  mensal,  etc.; 
março,  1882;  Libertário  (O);  8 setembro,  1895; 
Lidador  (O),  politico,  litterario  e commercial  ; 

1 agosto,  1854  a 5 maio,  I8bl;  Litterario  (Oj,  re- 
vista infantil  semanal;  março  a 10  junho,  1880; 
Litterario  Popular  (O),  semanario  recreativo  ; 
1849;  Livros,  revista  bimensal  de  litteratura  c 
critica;  27  setembro,  19U3;  Lturos,  revista  de  lit 
teratura  e critica;  julho,  1906;  Livros  (Os),  le- 
tras, artes  c sciencias;  1897;  Lucifer,  orgão  da 
Brezunda  Satanica;  29  janeiro,  19Õ7;  Lueta  (A), 
regenerador,  5 outubro,  1871;  acabou  em  1890; 
Lueta  (A);  1900;  Luetador  (O),  semanario,  rege 
nerador;  4 junho;  1888;  Luetador  (O),  communis- 
ta,  anarchista;  uovembro,  1895;  Luetador  ('O),  or- 
gão dos  opprimidos,  contra  as  oppressões  e par- 
ticularmente doa  negociantes  de  tabacos  e ope 
rarios;  24  agosto,  1896;  Luiz  de  Camões,  semana- 
rio instruetivo;  1863;  Luiz  de  Qitilimane  (A),  pu- 
blicado pela  classe  acadêmica  portuense;  23  maio, 
1885;  Lusitanian  (The);  novembro,  1814;  Lusita- 
no (O),  semanario  litterario,  historico  e scienti- 
fico;  1 janeiro,  19  0;  Luso  Militar  (O);  4 novem- 
bro, 1860  a 27  dezembro,  1861;  Luz  do  Cammer- 
cio  (A),  semanario  independente  e orgão  dos  em- 
pregados commerciaes;  6 abril,  1902;  Luf  da  Ra- 
zão ('Aj,  jornal  philosophico  e recreativo;  28  ju- 
lho, 1867  a 1882;  Luz  e Vida,  pela  Verdade,  pe 
la  Justiça,  pela  Vida;  fevereiro,  1905;  Lynce  (O), 
semanario  humoristico,  litterario  e satyrico:  1886; 
Ijyra,  6 fevereiro,  1847;  Lyra  (A);  jornal  de  mu- 
sica; janeiro,  1863  a 1667;  Lyra  da  Mocidade,  jor 
nal  de  poesias  inéditas;  fevereiro,  1847  a feve- 
reiro, 1849;  Machina  (AJ;  janeiro,  1893;  Madru- 
gada (A),  jornal  de  novos  e para  novos,  1 novem- 
bro, 1903  a 15  janeiro,  1901;  6 numeros.  Magis- 
tério Portuguez  (O);  17  novembro,  1904;  Maria 
da  Fonte,  folha  republicana;  1879;  Maria  da  Fon- 
te, folha  republicana;  10  novembro,  1885  a 5 maio, 
1886;  26  numeros;  Maria  Rita,  jornal  de  carica- 
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turas;  lõ  julho,  1885  a 18  fevereiro,  1887;  70  nu- 
meros; Maria  í?»<a,  fcaricaturas/,  16  junho,  1889; 
Mariposa  (A),  litterario;  1 outubro  a novembro, 
1877;  Mariposa  (A)\  6 fevereiro,  1899;  foi  se- 

guido pelo  Campeão;  Marselheza  {A),  hebdomadá- 
rio republicano,  11  março  a junho,  1880;  Medici- 
na Moderna  (A);  janeiro,  1891;  Mel  e Fel,  humo 
ris  tico;  18  julho  a setembro,  1887;  foi  continuado 
pela  Gazeta  Moderna  com  o n."  G;  Melro  (O),  lit- 
terario; 1 setembro,  1879;  Memorandum  do  Bazar 
de  Vendas,  distribuição  grátis;  80  abril,  1877  ; 
Mensageiro  do  Coração  de  Jesus  (Oj',  1374;  Men- 
sageiro Litterario  (O),  revista  mensal  bibliogra- 
phica,  scientifíca,  litteraria  e recreativa;  janeiro, 
1888;  Mensageiro  da  Papelaria  Normal  (O),  com- 
mercial;  1 junho,  1886;  Mensageiro  Popular  (O), 
ou  A Liberdade,  semanario  religioso,  litterario  e 
recreativo;  4 julho,  1885  a 29  junho,  1889;  4 vo- 
lumes; Mensageiro  Portuguez,  folha  semanal  des- 
tinada a Portugal  e America  do  Sul;  6 janeiro, 
1894;  Mephistopheles;  1865;  Mercúrio  (O),  com- 
mercial,  litterario  e de  aununcios;  outubro,  18  6 
a 1857;  Mestra  Popular,  publicação  linguistica, 
semanal,  dedicada  á instrucção  de  todas  as  clas- 
ses, adequada  ao  uso  dos  portuguezes  e brazilei 
ros;  1878;  Minerva  (A),  quinzenario;  14  feverei- 
ro, 1889;  Minho  e Douro  (O);  12  abril,  1893;  Mi- 
nhoca (A);  15  maio  a junho,  1879;  4 numeros;  Mi- 
niaturas, hebdomadário  de  critica  litteraria;  abril, 
1886;  Miscellanea  Litteraria,  periodico  mensal 
publicado  por  uma  sociedade  de  amigos  da  ins- 
trucção;  janeiro  1860  a maio,  1861;  il/isce7/anea 
Musical,  musicas  para  piano;  janeiro,  1853;  Mis- 
cellanea  Poética,  semanario  de  poesias  inéditas; 
2 janeiro,  1851  a agosto,  1852;  Mocidade  (A),  se- 
manário ds  instrucção  e recreio;  10  junho  a agos- 
to, 1867;  Mocidade  (A),  revista  acadêmica,  litte 
raria  bimensal;  26  fevereiro  a maio,  1880;  Moei 
dade(A),  hebdomadário  litterario  e theatral;  fe- 
vereiro, 1883;  Mocidade  (A),  semanario  d’instru- 
cção  e recreio,  dedicado  ás  damas  portuenses;  9 
maio,  1886;  Mocidade  ( Aj,  jorna.\  particular;  15 
outubro,  1396;  Mocidade  {A);  25  outubro,  1897  ; 
Mocidade  Democrático;  1897;  Mocidade  e Estudo, 
jornal  publicado  para  commemorar  o 7 “ anni- 
versario  da  installação  do  Lyceu  Nacional  de  La- 
mego;  11  novembro,  1887;  Mocidade  d'Hoje  fA), 
revista  semanal  scientifíca  e litteraria,  4 a 11 
março,  1833;  Moci'^ade  e Letras,  folha  scientifí- 
ca, litteraria  e quinzenal;  29  outubro  a novem 
bro,  1882;  Moda  (A),  periodico  trimensal  illus 
trado  com  fígurinos  em  phototypia  e oflferecido 
aos  consumidores  c revendedores  da  real  e im- 
perial chapelaria  a vapor  Costa  Braga  & Filhos; 
novembro,  1882  a fevereiro,  1889;  Moda  d'Hoje 
(A),  jornal  das  familias;  15  julho,  1897;  Moda 
Portuense  fA),  suppiemento  a O Commercio  do 
Porto;  outubro,  1901;  Moderna  Edade  (A),  revis- 
ta quinzenal  e illustrada;  18  fevereiro,  1906;  Mo- 
narchia  {AJ,  legitimista;  2 outubro,  1854  a 2 
maio,  185/;  Monitor  (O),  politico,  commercial,  lit- 
terario e industrial;  1 julho,  1857  a 30  julho, 
1858;  Monitor  {O),  revista  remanal  de  politica, 
religião  e costumes;  abril,  1876;  Monitor  de  An- 
nuncios,  novidades  e recreio,  litterario;  1871;  Mo 
nitor  de  Bouças,  semanario  litterario,  politico  e 
noticioso;  setembro,  1881;  em  1889  continuava; 
Monitor  do  Exercito  (O),  assumptos  militares;  ju- 
nho, 18õ8a  1871;  Monitor  de  Portugal,  gazeta  po- 
litica e noticiosa;  1 a 15  abnl,  1866;  Morcego  (O), 
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satyrico;  1867  a janeiro,  1868;  Morcego  (O),  sa 
tyrico;  1878;  Morta  (AJ,  litterario;  15  setembro, 
1'79;  Mosaico  (O),  semanario  de  instrucção  e re- 
creio; 2 janeiro  a 14  agosto,  1865;  Mosca  (A),  se- 
manario humorístico  illustrado;  11  fevereiro,  lc83 
a 19  junho,  1887;  Moscardo  fO);  14  maio,  1891; 
Mosquito  (O),  semanario  litterario;  14  agosto, 
1887;  Mosquito  (O),  quinzenario  litterario  e hu- 
morístico; 15  maio,  1889;  Mosquito  (O);  16  feve- 
reiro, 1891;  Mulher  (A),  orgão  dos  trabalhos  da 
geração  moderna;  15  abril,  1879;  Municipio  (O); 
3 dezembro,  1877;  Mundo  Elegante,  semanario  de 
modas,  litteratura,  theatro,  bellas  artes,  etc;  24 
novembro,  1858  a fevereiro,  1860;  Musa  Alegre, 
jornal  mensal  de  poesias;  setembro,  1885;  Museu 
lllnttrado,  album  litterario  mensal;  janeiro,  1878 
a 1879;  Museu  Illustrado  (O),  magazine  semanal 
de  instrucção  e recreio;  7 fevereiro,  1907;  Museu 
Portuense,  historia,  artes,  sciencias  industriaes  e 
bellas  letras;  1 agosto,  1848  a lõ  janeiro,  1839  ; 
Myosotis,  semanario  litterario;  1 maio  a setem- 
bro, 1889;  Nacional  (O),  politico,  litterario  e com- 
mercial. do  partido  cartistã,  e depois  do  regene- 
rador; 25  maio,  1816  a 11  novembro,  1870;  veiu 
da  Coalisão;  Nacional  (O),  semanario  politico, 
commercial.  noticioso  e critico;  8 abril,  1888; 
Noites  de  Insomnia,  otferecidas  a quem  não  póde 
dormir;  publicação  mensal;  janeiro  a dezembro, 
1874;  Noites  de  Vigilia,  revista  de  factos  contem- 
porâneos; 1874;  Noites  de  Vigilia,  revista  quin- 
zenal; 10  janeiro,  1875;  Norte  (O),  politico,  or- 
gâo  da  Esquerda  Dynastica  no  Porto;  2 janeiro, 
1888  a 12  janeiro,  1889;  Norte  (O);  1900;  Norte 
Jiepublicano  (O),  semanario  politico  e noticioso; 

14  abril  a 6 junho,  1881;  Noticia  oficial  das  ope- 
rações do  Exercito  Libertador,  folha  militar  cons- 
titucional; 10  julho,  1812  a 8 setembro,  1833;  No- 
ticiador  Commercial  Portuense;  19  junho,  1836  a 
18  julho,  1853;  Noticiador  Pharmaceutico;  março, 
1873;  Noticiador  Portuense  (O),  recreativo,  com- 
mercial 6 de  annuncios;  26  maio  a 10  setembro, 
1857;  Noticias;  6 a 15  julho,  1826;  é continuação 
de  Noticias  de  Lisboa;  Noticias  (O);  1899;  Noti- 
cias de  Lisboa,  noticioso;  6 julho,  1824  a 30  ju- 
nho, 1826;  foi  continuado  pelo  Noticias;  Noticias 
de  Portugal,  miguelista,  novembro,  1833;  Noti- 
cioso (O);  1840  a 1842;  Nova  Lueta;  3 janeiro, 
1897;  Nova  Lyra  do  Fado,  apresentação  dos  me 
Ihores  pensamentos  de  divertos  e notáveis  auto  • 
res  estrangeiros;  versos  para  cantar  á guitarra; 
1884;  Nove  de  Julho  (-0),  defensor  da  Liberdade; 

15  outubro,  1887;  Novidade  (A),  revista  de  litte 
ratura,  artes  e industria;  11  outubro,  1888  a 17 
março,  1889;  Novidades  ('AsJ,  noticioso;  1871;  No- 
vidades ( As),  noticioso,  industrial,  agricola  e com  - 
mercial;  1 janeiro,  lb80;  em  1889  continuava; foi 
o 1.®  jornal  que  no  Porto  se  vendia  a 5 reis;  No- 
vidades Medico- Pharmaceuticas;  1894;  Novo  Bo- 
letim Bibliographico;  1894;  Novo  Silva,  revista 
illustrada;  2 fevereiro,  1907;  Novos  {OsJ,  revista 
litteraria;  1 maio,  1889;  Novos  (Os);  1896;  Nu- 
vem (A),  quinzenario  litterario;  3 julho,  1887  ; 
Observador  {O),  partido  historico;  11  janeiro  a 
25  maio,  1867;  Observador  Portuense  {O),  cartis- 
ta;  11  outubro,  1826;  Omnibus,  jornal  de  annnn- 
cios;  7 fevereiro  a 2 setembro,  1849;  Operário 
fOj,  jornal  socialista  destinado  a advogar  os  inte- 
resses dos  trabalhadores;  25  maio,  1879  a 26  fe- 
vereiro, 1882;  Opinião  (A),  politico,  noticioso  e 
litterario;  1 a 27  junho,  1878;  Opinião  {AJ,  sema. 
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nario  humorístico,  litterario  e theatral;  12  maio,  í 
1883;  Oppostção  (A);  11  maio,  1S89;  Ordem  do 
Dia  (A);  22  juuho,  1891;  Ordem  da  Armada,  pu- 
blicação otEcial  militar;  22  agosto,  1832  a 12  se 
tembro,  1833;  passaram  a ser  publicadas  em  Lis- 
boa em  1835;  Oriente  (0),  pdlitico,  litterario,  com 
mcrcial  e agricola  (advogou  a fusão  de  todos  os 
partidosj;  14  dezeii  bro,  1857  a 13  junho,  1859; 
Oriente  de  Traz-os- Montes;  4 abril  a 13  junho, 
1859;  continuação  do  Oriente;  Orpheon  (O),  con 
tribuição  para  a litteratura  musical;  publicação 
mensal;  12jaueiroa  30  juuho,  1886;  Orpheon  Por- 
tuense (O),  publicação  musical;  1886;  Ortigòes, 
chronica  do  mez;  perfis  diversos, satyras  da  actua 
lidade  ; outubro,  1876  a maio,  1877;  8 numeros; 
Pae  Paulino  {O),  satyrico  e illustrado;  30  julho, 
1877  a 12  abril,  1879;  publicou  se  um  n.“  pro- 
gramma  sem  data;  42  numeros;  Pae  Zé  (O),  se- 
manário de  mysticismo  das  costureiras  e eaixei- 
ras;  março,  1886;  Paiz  (O),  semanario  indepen- 
dente, politico,  noticioso,  critico,  litterario  e 
theatral;  2 setembro,  1901;  Palavra  fAJ,  religio- 
so, litterario  de  noticias  e assumptos  de  interes 
se  publico;  1 agosto,  1872;  em  publieação;  Pala 
vra;  1896;  Palco  (O),  revista  semanal  dos  thea- 
tros;  23  abril  a maio,  1880;  Palcos  e Arenas,  re- 
vista illustrada  theatral,  tauromachica,  littera- 
ria,  bibliographica,  etc  ; 24  abril,  1904;  Palhaço 
(O),  divertido  e satyrico;  maio  a agosto,  1872;  Pa- 
lito (O),  caricaturas;  22  julho  a 10  dezembro, 
1888;  Palmatória  (/l),  27  setembro,  1881;  Pal- 
radores  no  Café;  3 dezembro,  1822  a 15  de- 
zembro, 1823;  Pamphleto;  21  dezembro,  1893  a 
3 junho,  1894;  13  numeros;  Panorama  (O),  ma- 
gazine semanal  illustrado;  16  agosto,  1906;  Pan- 
tAeon  fOj,  revista  quinzenal  de  seiencias  e letras: 
15  novembro,  188D  a 15  dezembro,  1881;  24  nume 
ros;  Pantheon  dos  Pianistas  (O),  quinzenario  de 
musica;  janeiro,  1882  a 1884;  Papagaio  (O),  quin  - 
zenario  humorístico,  15  novembro  a lã  dezembro, 
1888;  Papagaio  Real  (O);  1883;  Paquete  no  Es- 
trangeiro, commercial  e noticioso;  3 julho  a 29 
dezembro,  1826;  Paraizo  (0),  litterario,  romanti 
CO  e jocoso;  6 fevereiro  a 2 março,  1857;  4 nume 
ros;  Parra  (^1,  revista  semanal;  3 janeiro,  1881; 
Parvoeirôes  (Os  ; agosto,  1890  Parvónia  (A),  hu- 
morístico, politico,  litterario  e theatral;  19  junho 
a agosto,  1876;  Parvónia  Illustrada  fAJ,  politi- 
co, noticioso,  litterario  e theatral;  2 ) fevereiro  a 
9 julho,  1875;  Patria  miguelista,  7 feverei- 
ro, 1819  a 4 março,  185^1;  Patria  {AJ,  periodico 
dedicado  ás  costureiras;  20  março,  1886;  Patria, 
semanario  politico,  commercial,  noticioso  e criti- 
co; 30  abril,  1888;  Patriota  Portuense,  partido 
constitucional;  1 janeiro  a 31  dezembro,  1821; 
Patusco,  quinzenario  litterario:  1 março,  1890; 
Pedro  Quinto,  politico,  litterario,  artístico  e com 
mercial,  16  setembro  a 29  dezembro,  1855;  Pega 
( A),  litterario  e satyrico;  2 f agosto,  1815  a 28  se 
tembro,  1849;  Pelourinho  (O),  pohtico;  1 agosto, 
1863  a 1868;  Peninsula,  litterario  e instructivo; 

8 janeiro,  1852  a junho,  1853;  Pensador  (O),  lit- 
terario, recreativo  e mephistophelico;  janeiro, 
18 '8;  Periodico  de  ^nnunctos;  19  outubro  a 10  de- 
zembro, 1827;  15  numeros;  Periodico  Mercantil, 
partido  absolutista;  janeiro  a maio,  1828;  Perio- 
dico de  Musica;  1841;  Periodico  dos  Pobres  no 
Porto,  cartista;  15  janeiro,  1835  a 31  março,  1858; 
Pérola  (A),  semanario  litterario;  8 agosto,  1886; 
Pérola  (AJ,  revista  litteraria;  janeiro  a setem- 
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bro,  1887;  Pérola  (A);  1897;  Petiz  noticioso, 
erotico,  humorístico  e litterario;  25  juuho,  1882; 
Petiz  (O),  politico,  litterario  e noticioso,  progres- 
sista; setembro,  1681  a 1887;  Petiz  (O),  i896; 
Petiz  (O);  1897;  Petiz  Jornal  (O),  litterario,  1 ju- 
nho a 20  dezembro,  1876;  Petiz -Jornal  (O )\  da  lu- 
sa infaneia;  29  março,  1906;  Pharmacia  Portu- 
gueza  (A),  orgão  dos  interesses  da  classe  phar- 
maceutica;  7 novembro,  1886  a 15  março,  1887; 
Pharol  (O),  litterario  bimensal;  20  março,  1903; 
Phihrmonico  Portuense  (O);  1811;  Philatelista 
Annunciador  (O);  1899;  Philatelista  Annunciador 
(O),  dedicado  a todos  os  negociantes  ecolleecio- 
nadores  de  sellos;  maio,  1900;  Philatelista  Luso- 
Africano  (Oj;  janeiro,  1899;  Philatelista  do  Occi- 
dente  (O),  publicação  internacional;  janeiro,  1898; 
Philatelista  Portuense;  1900;  Pimpão  do  Porto 
(O),  semanario  humorístico;  1888;  Pimpolho  (O); 
outubro,  1886;  saiu  um  n.“  programma;  Pimpolho 
(O),  folha  tétrica,  encomiástica,  analytica,  van 
daíica,  metaphrastica  e vampírica;  26  maio,  1892; 
Piparote;  10  junho,  1883;  Piparotes,  semanario 
politico  de  caricaturas;  6 janeiro  a 17  fevereiro, 
1889;  7 numeros;  veiu  substituir  o Sorvete;  Pipa- 
rotes; 10  outubro  a 15  novembro,  1892;  3 nume- 
ros; Pirata  { O),  erxúco  e litterario;  2 março,  1850 
a 8 fevereiro,  1851;  Pirolito  (O);  1851  e 1855; 
Pist  Arola  (O),  novidades,  petas,  ratices  e tre- 
tas, chistes,  charadas,  epigrammas  e piadas;  21 
fevereiro  a 7 julho,  1878;  publicou  se  um  n.®  pro- 
gramma, seguiu-se-lhe  a Gazeta  de  llollanda', 
Plateia  (A);  fevereiro,  1889;  Plutarcho  Portuguez 
(O),  eollecção  de  retratos  e biographias  dos  prin- 
cipaes  vultos  históricos  da  civilisação  portugue- 
za;  15  agosto,  1981  a 1882;  Policia  (O),  satyrico; 
17  março,  1879  a 1889;  Polygrapho  (0),  semaná- 
rio de  vulgarisação  scientifíca  e de  conhecimen- 
tos uteis;  27  julho,  1881  a 11  janeiro  1885;  2 ) nu- 
meros; Pomba  (A),  semanario  litterario;  lO  julho 
a setembro,  1887;  Ponto  fO),  orgão  da  classe  Jra- 
matica  dos  pontos;  semanal  litterario;  15  setem- 
bro, 1885;  Pontos  (Os)\  5 janeiro,  1696;  Pontos  e 
Virgulas,  1 outubro,  1893  a 28  dezembro,  1895; 
Popular  (OJ-,  14  outubro,  1889;  Popular  do  Por- 
to, noticioso,  republicano;  3 a 13  janeiro,  1876; 
sequencia  da  Justiça;  Porta-Estandarte  (OJ,  re- 
publicano; 18  junho  a 30  dezembro,  1888;  Porto 
(Oj\  1 abril,  1888;  Porto  ( O),  diário  ofiferecido  ao 
partido  liberal;  2 junho,  1871  a 23  março,  1876; 
Porto  e a Carta  (O),  conservador  cartista;  3 ja 
neiro,  1851  a 30  setembro,  1862;  Porto  e a Car- 
ta (O);  1854;  Porto  Comico  (OJ,  semanario  hu- 
morístico; 7 julho, 1880  a 9 abril,  1881 ; Porto  Com- 
mercial, artístico,  industrial  e litterario;  abril  a 1 
maio,  1858;  Porto  Elegante,  revista  litteraria  e 
artística;  26  maio,  18Sl ; Porto  Elegante,  revis- 
ta illustrada  litteraria;  20  novembro  a 1 dezem- 
bro, 1887;  Porto  e Gaya,  bi  semanal,  dedicado 
aos  interesses  locaes  do  Porto  e Villa  Nova  de 
Gaya;  13  dezembro,  18*3  a meados  de  188i;  pu- 
blicou se  um  n.®  programma;  Porto  Illustrado,  se- 
manario pittoresco;  16  maio,  1863;  Porto  lUus- 
trado,  revista  quinzenal  illustrada,  biographica, 
theatral  e de  sport;  3 junho,  1901;  Porto  Liberal 
(OJ,  politico,  noticioso  e commercial;  8 junho, 
1881;  em  1889  continuava;  Porto  Medico,  revista 
mensal;  abril,  1894;  Porto  Philatelico-,  26  julho; 
lfc98;  Portuense  (OJ;  4 janeiro,  1837;  Portuense 
(O),  politico  e industrial,  progressista  historico; 
2 novembro,  1853  a 1 outubro,  1855;  Portuense 
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(O),  noticioso,  litterarío  e recreativo;  1 março, 
ISirè;  Portugal  fOj,  legitimista;  15  fevereiro, 
1851  a 2 maio,  1857;  Portugal  Artístico,  publica- 
ção illustrada;  15  fevereiro,  Portuguez  (O), 
politico,  litterario  e noticioso,  progressista;  10 
junho,  1883;  Portuguesa  (A)\  1892;  Portugueses  e 
Brasileiros,  galeria  biographica  illustrada;  1886; 
Positivismo  (O),  revista  de  pbilosonhia;  outubro, 
1878  a dezembro,  1882;  Preciso  (O);  2 outubro, 
l^^OO;  Preços  correntes,  commercial;  18  março, 
1814;  Pregão  (O),  noticias  e annuncios;  13  feve- 
reiro a 31  março,  1877;  Previdente  (A),  folha  of- 
fícial  da  sociedade,  assim  denominada,  de  segu- 
ros maritimos  sobre  vida;  31  outubro,  1864  a 1 
outubro,  1870;  Preto  no  Branco,  revista  semanal 
illustrada;  23  fevereiro,  1896;  Primavera  (A), 
semauario  recreativo;  15  outubro,  1859  a outu- 
bro, 1860;  Primavera  (A);  2i  dezembro,  1901; 
Primavera  (A);  maio,  1902;  Primeiro  de  Janeiro, 
orgào  do  centro  eleitoral  portuguez  progressista 
dissidente;  10  janeiro,  1869;  ainda  em  publica- 
ção; Primeiro  de  Dezembro  (O),  anti  ibérico,  14 
julho,  1861  a março,  1861;  Primeiro  de  Dezembro 
(0)\  1 dezembro,  1878;  Procurador  do  Pi^ro,  jor 
uai  de  noticias  de  interesse  publico;  27  outubro, 
1866  a 8 dezembro,  1866;  Progredior,  orgão  men 
sal  de  propaganda  da  empresa  Progredior,  fabri- 
ca de  bilhares  de  precisão;  Progressista  (O),  po 
litico,  litterario  e commercial,  partido  setembris- 
ta;  1 outubro,  1846  a 23  julho,  1847;  Progresso 
(O),  politico,  litterario  e commercial;  1 a 4 outu- 
bro, 1873;  Progresso  CommercíaZ  fOJ,  commercial 
e politico;  1 janeiro  a 30  setembro,  1873;  Pro- 
gresso Espaiiole  (El);  2 novembro,  1899;  Progres 
so  do  Porto  (O);  1870;  Progresso  do  Porto,  con- 
servador-progressista; 18  novembro,  1870  a 21 
março,  1871;  Propaganda  Catholica,  folha  catho- 
lica  legitimista;  janeiro,  1878  a 22  julho,  1879; 
Propaganda  Industrial  (A),  revista  illustrada  de 
vulgarisação  industrial;  outubro,  1887  a dezem 
bro,  1888;  Propheta  fO);  1 a 9 novembro,  1836; 
Prosa  e Verso,  revista  litteraria  illustrada,  15 
junho,  1886;  Protesto  do  Norte  (O);  20  agosto, 
1893;  Protesto  Operário  (O),  orgão  do  partido 
operário  socialista;  5 março,  1882  a 21  fevereiro, 
1886;  Provinda  (A),  progressista;  25  maio,  1885; 
em  1889  continuava;  Provinda  { A);  1890;  Pugna 
(A),  semanario  litterario,  humoristico  e noticioso; 

9 abril,  1887;  Purgatório  (O),  politico,  satyrico  ; 
11  junhr,  1859  a 18  outubro,  1861;  Puritano  (O), 
politico,  litterario  e commercial,  cartista  conser- 
vador; 14  setembro,  18 16  a 31  março,  1818;  Py 
rilampo  (O),  republicano;  março,  1867  a 1870;  Py- 
rilampo  (0)\  bancos,  banqueiros  e sociedades  ano 
nymas;  satyrico;  1878  a novembro,  1879;  Radical 
(O),  republicano;  4 março,  1888;  em  1889  conti- 
nuava; Rainunculo  (O),  semanario  recreativo;  4 
agosto,  1860;  Raio  {0)\  17  novembro,  1860  a ju- 
nho, 1869;  Raio,  semanario  illustrado  de  critica 
brava;  22  agosto,  1903;  Raios;  9 março,  1895;  Ra- 
tos (Os)',  1899;  Razão  (A),  revista  litteraria;  I 
maio  a 15  junho,  1883;  sairam  4 numeros;  Reacção 
(A)',  23  julho,  1900;  Realista  Portuense,  partido 
absolutista;  2 setembro,  1828  a 29  novembro, 
1829;  Rebate  (Oj,  jornal  da  Academia  do  Porto;  ; 
11  março,  1890;  Recreação  Familiar',  17  maio  a 
2 agosto,  1873;  12  numeros;  Recreio  (O);  3 março,  | 
1901;  Recreio  (O),  revista  semanal,  scientifica, 
litteraria  e noticiosa;  12  abril,  1383;  Recreio  Da- 
mas, periodico  de  musica  para  piano;  1818;  Re 


creio  das  Damas,  quinzenario  de  litteratura  e mo 
das;  1 a 15  abril,  1859-  Recreio  da  Juventude,  lit- 
terario; 1 dezembro,  1859  a2  1 janeiro,  1860;  Re- 
creio Musical  das  Damas,  musica;  1859  a 1861; 
Recreio  do  Povo  (O),  contos,  historietas,  aneedo- 
tas,  charadas,  ditos  jocosos,  etc  ; janeiro,  1885; 
Recreio  do  Povo  (O),  semanario  litterario,  scien- 
ti6co  e recreativo;  1 fevereiro,  1887;  Reforma 
(A),  orgão  da  verdade  evangélica  em  Portugal; 
eceo  da  Egreja  Lusitana;  2 agosto,  1877;  em  1890 
continuava;  Regeneração  de  Portugal;  18  a 26  se- 
tembro, 1820;  Reqenerador  (O),  orgão  do  partido 
regenerador  do  Porto;  1 agosto,  1881;  em  1889 
continuava;  Relampago  (O);  1862;  Religião  da 
Mulher;  1899;  Remoque  (0)\  1896;  Renascença  (A), 
orgão  dos  trabalhos  da  geração  moderna;  mensal; 
janeiro  a outubro,  1878;  Renascença,  revista  lit 
teraria  e artistica;  janeiro;  1894;  Repertorio  da 
Sociedade  Jurídica  do  Porto;  8 junho,  1835;  Re- 
pertorio das  Damas,  hebdomadário  musical  para 
piano;  1860;  Repertorio  das  Jovens  Pianistas,  va\x- 
sical;  1865;  Repositorio  de  Legislação  e Jurispru- 
dência] 1396;  Repositorio  Litterario  da  Sociedade 
de  Sdendas  Medicas  e de  Litteratura  do  Porto; 
15  outubro,  1834  a 1 outubro,  1S35;  24  numeros; 
Republica  (A),  semanari-i  republicano;  I março, 
1873;  Republica  (A);  19  abril,  1890  a abril,  1891; 
foi  seguido  da  Voz  Publica  com  o n.®  313;  Repu- 
blica das  Letras,  miscellanea  de  litteratura  e re- 
creio; 18  outubro  a novembro,  1873;  Republica 
das  Letras,  periodico  mensal  de  litteratura;  abril 
a junho,  1875;  3 numeros;  Republica  Portugueza 
(A);  1 setembro,  1890;  Republicano  (O),  semana 
rio;  1 - julho  al  agosto,  1880;  iiespr^acíor  (OJ, 
collecção  litteraria;  1846;  Respigador  (O),  colle- 
cçào  litteraria;  janeiro,  18  i8  a 1849;  3 numeros  ; 
Restauração  (A),  político,  religioso,  litterario  e 
noticioso;  dezembro;  1864  a 14  outubro,  1865;  Re- 
sumo (O),  revista  semanal;  8 julho,  1895;  Reta- 
lhos; 1900;  Revista  (A),  mensario  de  sciencias  e 
letras;  15  julho,  1903;  Revista  Acadêmica,  litte- 
rario; 15  junho,  1878  a 1 janeiro,  1879;  2 nume- 
ros; successor  do  Acadêmico;  Revista  Acadêmica; 
30  novembro,  1889;  Revista  Administrativa,  jor- 
nal de  administração  publica;  março  a novembro, 
1866;  Revista  aduaneira;  2 março,  1893;  Revista 
Agrícola,  orgão  dedicado  aos  interesses,  progres- 
so, fomento  e defeza  da  Agricultura  Portugueza; 
janeiro,  1898;  Revista  d' Antropologia  Criminal, 
boletim  do  Posto  Anthropometrico  junto  das  ca- 
deias da  Relação  do  Porto;  julho,  1902;  Revista 
de  Arte  e de  Critica]  novembro,  1878;  3 numeros; 
Revista  de  Arte  e de  Critica,  semanario;  novem 
bro  a dezembro,  1888;  Revista  Artistica;  1891; 
Revista  Azul]  1895;  Revista  de  Bibliographia; 
1900;  Revista  Catholica,  religioso;  janeiro  a abril, 
1878;  Revista  Commercial  de  Vinhos  e Azeites, 
quinzenario;  1 dezembro,  1902;  Revista  Critica 
de  Litteratura  Moderna]  l^OS  a 24  rbril,  1869;  2 
numeros;  Revista  de  Direito  Administrativo,  pu- 
blicação mensal;  1878;  em  1889  existia;  Revista 
de  Direito  Commercial;  12  junho,  1887;  Revista 
de  Electricidade  e Telegraphia]  publicação  men- 
sal destinada  á vulgarisação  de  todos  os  progres- 
sos da  electricidade  e telegraphia;  15  agosto, 
1883;  em  1889  continuava;  Revista  Encyclopedi- 
ca,  popular,  instruetiva  e de  conhecimentos  uteis; 
1893;  Revista  das  ílscoías, quinzenario;  15  janei- 
ro, 1895;  Revista  Espiritista,  orgão  de  propagan- 
da; fevereiro,  1900;  Revista  Espiritista  do  Por- 
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to\  1896;  Revista  Estrangeira,  1838;  começou  em 
Coimbra,  continuado  pela  Revista  Litteraria  do  ' 
Porto;  as  primeiras  revistas  que  se  publicaram: 
Revista  dos  Estudos  Livres,  mensal;  23  fevereiro, 
1883  a novembro,  1887;  Revista  da  Exposição  In 
sular  e Colonial  no  Palacio  de  Crystal  Portuense;  j 
1893;  Revista  Fazendaria,  orgâo  dos  empregados 
dependentes  do  ministério  da  fazenda;  1?  junho, 
1892;  Revista  Financeira,  do  Jornal  da  Manhã; 
25  outubro  a 24  dezembro,  1875;  Revista  do  Fo- 
ro Portuguez;  1899;  Revista  Graphica,  orgào  da 
Liga  das  Artes  Graphicas;  4 agosto,  1901;  Re- 
vista dPIoje',  1894;  Revista  Industrial;  25  feve- 
reiro, 1887;  Revista  de  Infantaria;  1898;  Revista 
Judiciaria;  1 agosto,  19l>0;  Revista  Juridica\  1 
julho  a 15  dezembro,  1836;  Revista  Juridica; 
1892;  Revista  de  Jurisprudência',  dezembro,  1856 
a abril,  1858;  Revista  de  Jurisprudência  Militar; 
1886;  Revista  de  Jurisprudência  Militar;  30  j a 
neiro  a 30  dezembro,  lo89;  Revista  Litteraria, 
periodico  de  litteratura,  philosophia,  viagens, 
sciencias  e bellas  artes;  lõ  julho,  1838  a 1843; 
Revista  Litteraria;  1816;  Revista  Litteraria  (A), 

1 janeiro,  1397;  Revista  Litteraria  do  Porto,  se- 
manário; 22  julho,  a 23  dezembro,  1877;  Revista 
Lusitana,  arcbivo  de  estudos  philologicos  e ethno  - 
logicos  relativos  a Portugal;  1837;  em  1889  exis 
tia;  Revista  Luso  Espahola,  semauario  scientiíi 
co,  litterario  e artistico;  30  julho  a 8 novembro, 
1885;  publicou-se  um  n.“  programma  com  a data 
de  15  junho,  188c;  12  numeros;  Revista  dos  Ly- 
ceus',  1891;  Revista  de  Medicina  e Cirurgia,  seç- 
ão especial  da  revista  de  hygiene  A Saude  Pu 
lica;  15  janeiro,  1887;  Revista  de  Medicina  Mi- 
litar, quinzenal;  outubro,  188G  a maio,  1889;  Re- 
vista Moderna,  theatral;  1884;  Revista  Moderna, 
republicana,  politica  c litteraria;  5 março  a ou- 
tubro, 1888;  iíeoista  íI/msícqí,  quinzenario  artisti- 
co; 1 junho,  1902;  Revista  Nacional,  político, 
scientiíico  e litterario;  1 abril,  1881  a janeiro, 
1882;  Revista  do  Norte,  republicano;  12  julho, 
1880  a 1885;  Revista  Pedagógica,  mensal;  março 
a abril,  1886;  Revista  de  Pharmacia  e Scieticias 
Accessorias  rfoV^orío;  janeiro,  1857;  em  1889  exis 
tia;  Revista  do  Porto,  semauario  noticioso  e litte- 
rario; novembro,  1877;  Revista  de  Portugal,  litte- 
raria, scieutifica,  noticiosa;  1 julho,  1889;  publi- 
cou-se  um  n.“  programma;  Revista  Portugueza ; 
dezembro,  1894  a 1'8  maio,  189  ; 6 numeros;  Re- 
vista de  Revistas,  syuthese  de  publicações  sobre  o 
espiritismo,  orgào  de  propaganda;  janeiro,  1909; 
Revista  das  Sciencias  Naturaes-,  31  janeiro,  1889; 
Revista  Scientifica',  janeiro,  1882  a março,  1883; 
Revista  Scientifica  do  Atheneu  do  Porto-,  janeiro, 
1885;  Revista  Social,  quinzenario  do  Instituto 
Anthero  do  Quental;  15  julho,  1894;  Revista  da 
Sociedade  de  Geographia  Commercial  do  Porto; 
1882;  Revista  da  Sociedade  Instrucção  do  Porto, 
mensal;  1 janeiro,  1881  a 1 dezembro,  1884;  Re- 
vista dos  Tribunaes;  15  junho,  1882;  em  1889  con- 
tinuava; Revolta  (A)',  14  maio,  1899;  iíeiWía  (A), 
semanario  communista-anarchista;  12  maio  a 2 
setembro,  1889;  Revolução  de  Janeiro  (A),  politi 
CO,  a lavor  do  movimento  chamado  da  Janeirinha, 
que  dissolveu  o governo  da  fusão;  1 junho  a 31 
agost'),  1868;  foi  o primeiro  jornal  que  se  publicou 
do  partido  progressista;  Revolução  Social  (A),  or- 
gão  communista-anarchista  ; 15  janeiro,  1888  a 
janeiro,  1891  ; Revue  Française ; 1891;  Riso  do 
Diabo  (O)',  3 outubro,  1891;  Risota  (AJ,  orgào  par- 
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ticular;  õ março,  1892;  Rocio  (O),  litterario;  1862; 
Romancista  (O),  semauario  dedicado  ás  elegantes 
portuenses;  5 julho,  1891;  Romper  da  Aurora 
(O);  1899;  Rosa  (AJ,  quinzenario  litterario,  dedi- 
cado ás  damas  portuenses;  27  março  a 4 dezem- 
bro, 188';  Rosmaninho  (0);15  abril,  1900;  Rossi- 
cler  ( O),  quinzenario  litterario;  15  setembro,  1885 
a 15  fevereiro,  1886;  Rouxinol  (O),  quinzenario 
' de  litteratura  amena;  janeiro,  1876;5oôone<e;  1891; 
Salamaleck',  1869  a 1870;  Saltão  \(0),  quinzena- 
rio litterario,  noticioso  e theatral;  24  fevereiro, 

: 1889  ; Santa  Cecilia,  publicação  musical  ; 10 
j abril,  1883;  Satan,  publicação  annexa  á capa  de 
j A Arte-,  começou  com  a letra  P d’essa  revista, 
j 1899,  2.®  anno;  Satyra  15  março  a dezembro, 

I 1884;  Saudade  (A);  1867;  Saude  Publica  (AJ,he- 
j bdomadario  de  hygiene;  6 janeiro,  1881;  Scena 
I (A)',  1891;  Sciencia  Infantil  (AJ,  quinzenario; 

1 abril,  1886;  Sciencias  e Artes,  semanal;  19  novem- 
; bro,  1882  a 1883;  Sciencias  e Catholicismo,  anti 
clerical;  outubro'  1876  a 1877;  Século  (O),  sema- 
nario satyrico  e noticioso;  1 janeiro  a 3 maio, 
1862;  Século  (O),  religioso,  litterario  e politico;  4 
fevereiro,  1861;  Semana  (A),  critico,  litterario, 

' illustrado,  satyrico, scientiíico  c noticioso;  janei- 
ro, 1882;  Semana  (A),  revista  moderna  de  scien- 
cias, litteratura  e artes;  16  dezembro,  1885  a ju- 
nho, 1886;  Semana  Alegre-,  10  setembro,  1892;  Se- 
; mana  Illustrada  (A)-,  1883;  Semana  Illustrada,  re- 
' vista  d’arte  e litteratura,  n.®  programma  13  abril, 

I 1891;  n.®  1.®  11  maio,  1891;  Semanario  dos  Filhos 
' de  Maria,  religioso;  25  outubro,  1866  a 30  abril, 
1867;  Sentineüa  Politica,  1 julho,  1821  a 16  abril, 
1822;  Sentinella  do  Porto,  semanario  defensor  da 
colonia  hespanhola;  30  junho,  1884;  Sera  Bernar 
da  (AJ,  semanario  litterario,  theatral,  noticioso 
e imparcial;  17  a 21  setembro,  1882;  Serão  (O), 
magazine  semanal  illustrado  e da  familia;  1 a 24 
julho,  1909;  4 numeros;  Sereno  (0),  noticioso; 
If  68;  Serões  de  S.  Miguel  de  Seide,  chronica  men- 
sal de  litteratura  amena;  dezembro,  1885  a ju- 
nho, 1886;  Serrote  (OJ,  jornal  de  caricaturas;  20 
março  a 23  setembro,  1877;  Setta  (A);  satyrico  e 
humorístico;  1 maio,  188l;  iSeíía  ("AJ;  1 fevereiro, 
1891;  íStmp/eí  quinzenal;  sciencia,  litteratu - 
ra  e arte;  1 julho,  1901;  Socego  do  Lar,  littera- 
rio, noticioso  e recreativo;  5 agosto,  1883;  So- 
ciaes-,  março,  1900;  Sócrates,  semanario  litterario 
- e humorístico;  2 fevereiro,  1884;  Soirée  Collegial, 
musica  para  piano  e canto;  1887;  Sol  (O),  cartis 
ta;  12  dezembro,  1826  a maio,  1828;  Solitário  no 
seu  gabinete  (O),  cartista;  julho,  1826;  era  impres- 
so em  Lisboa;  Sombra  e Luz,  revista  mensal  de 
i letras,  arte,  sport  e photographia;  outubro,  1900; 
12  numeros;  Sonhador  (O),  hebdomadário  do  lit- 
teratura o recreio;  3t  dezembro,  1877  a 1878; 
Sorvete  (O),  jornal  de  caricaturas;  9 junho,  1878; 
em  1869  existia;  Sphinx,  arte  e critica;  agosto, 
l'<98;  S.  S.  e R.  R , revista  intransigente,  criti- 
I ca,  satyrica  e humorística;  6 setembro,  1885  a 19 
j junho,  1886;  Staphil  do  Norte,  politico,  noticioso 
I e commercial,  republicano;  26  fevereiro,  1878; 

I Supplemento  burlesco  ao  Ecco  Popular,  satyrico  e 
humorístico;  1848;  Supplemento  de  Noticias;  1868; 
Supplemento  scientiEco,  litterario  da  Palavra-, 
1893;  Suspiro  (O),  litterario;  1888;  Syndicato  (O), 
semanario  republicano,  politico,  litterario  e no- 
ticioso; 17  julho,  1887  a 7 abril,  1890;  Tambor- 
Mór  (O),  revista  semanal  dos  acontecimentos 
diários;  3 fevereiro  a março,  1889;  Tam  Tam  (O), 
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folha  burlesca;  setembro,  1879  a março,  18S0;  24 
numeros;  Tam- Tam,  orgáo  oíEcial  da  laracha  na* 
cional;  10  fevereiro,  1889  a 6 abril,  1890;  Tasso, 
litterario,  recreativo  e de  theatros;  1 janeiro, 
1868  a dezembro,  1869;  Tele.gr apho  (O )\  16  janei- 
ro, 1891;  Tcletcopio  Brazüiense  nos  Açores,  ou  o 
Braziletro  Emigrado’,  lt33;  Tentativas  Littera- 
rias,  litteratura  e recreio;  28  fevereiro  a 15  ju- 
nho, 1863;  Terpsichore,  repertoriode  musica  e bai- 
les; 1H60;  Theatro  (O),  dedicado  a assumptos 
theatraes,  litterario  e bellas  artes;  17  dezembro, 
1891;  Theatro  Economico,  coWqcçò.  i theati  al;  lr(>l 
a 1868;  Theatro  lUustrado,  artes  e letras;  20  abril, 
1902;  publicou  se  outro  n.®  1 com  a letra  A; 
com  0 n.®  4 em  formato  maior,  mas  sómente  com 
4 paginas,  vem  com  o titulo  O Theatro  Illustra- 
do  Aristocrata,  por  se  ter  fundido  com  este  jor 
nal;  Theatro  e Modas,  hebdomadário;  29  março 
a abril,  1877;  Theatro  Portuguez  (O),  revista  de 
revistas,  quinzenario  de  critica  tlieatral,  illustra- 
do;  1901;  Theatro  de  Sala,  coilecçào  de  peças 
theatraes;  I8i0;  Theatros;  1900;  Themis  (A),  se 
manario  politico,  commercial,  noticioso,  scienti 
6co  e recreativo;  U)  março,  1885;  Thesoura  (A); 
30  outubro,  189Í;  Thesouro  Liberal,  chronica  de 
tudo  que  a merecer;  1873;  Tigre  (O),  semanario 
republicano  humoristico  illustrado,  caricaturas; 
15  novembro  a dezembro,  1881;  6 numeros;  Tim 
Timpor  Tim  Tim,  semanario  litterario  e humo- 
ristico; 28  agosto,  1887;  Tio  Anselmo  (O),  sema 
nario  util  e agradavel;  agosto,  18(9;  Toureiro 
(O),  revista  semanal,  illustrada  e tauromacbica; 
29  junho,  1890;  Tournure  (A),  dedicado  á alta 
aristocracia,  litterario;  2 outubro,  1887;  Touros 
(Os),  revista  taurina  illustrada;  1'^  abril,  1904; 
Trabalhador  ( O),  revista  do  movimento  operá- 
rio; 6 janeiro,  1889;  Trabalhador  ( O) , iornsd  ooe 
rario;  15  novembro,  1896;  Trabalho  (O),  socialis 
ta;  16  março,  1881;  Traquinas  (O);  20  junho, 
1839;  Tribuna  (A),  orgào  dos  operários  manipu 
ladores  de  tabacos;  l3  fevereiro,  1892;  Ttibuna 
do  Magistério’,  6 agosto,  1891;  Tribuna  do  Ope- 
rário (A),  orgão  dos  manipuladores  de  tabacos  no 
Porto;  7 janeiro,  1889;  Tripeiro  (O);  2 janeiro, 
1882;  Triumpho  (O),  semanario  litterario,  noti 
cioso  e humoristico;  4 outubro,  1891;  Triumpho 
(O),  noticioso,  litterario  e humoristico;  10  maio, 
1893;  Triumpho  (O);  1896;  31  ds  Janeiro,  sema- 
nario republicano;  1891;  Trovão  (O),  critico  e sa- 
tyrico;  9 fevereiro,  1862;  Trovão  (O),  semanario 
humoristico  e litterario;  6 dezembro,  1885;  Tut- 
ti-li-Mundi,  revista  semanal;  n.®  programma  16 
abril,  1883;  1.®  n.®  23  abril,  1883;  Typographia 
Porlugueza,  revista  mensal;  setembro,  1887  a 
agosto,  1888;  Unha  semanario  taurino  inde 
pendente;  23  abril,  1905;  União  (A), gazeta  diaria, 
progressista;  1 setembro,  1879;  União  (A)’,  1899; 
União  Acadêmica,  litterario;  março  a junho,  18 '2; 
União  Acadêmica,  hebdomadário  seientiãeo,  lit- 
terario e humoristico;  7 fevereiro,  1884  a 1888; 
União  Artistica,  jornal  das  classes  laboriosas,  so 
cialista;  30  janeiro,  1855;  União  Militar;  1'71  a 
1872;  Union  Espahola  {La);  1894;  Vampiro,  lit- 
terario; fevereiro,  1873,  Vedeta  da  Liberdade,  se 
tembrista  e depois  cartista;  maio,  1835  a 19  se- 
tembro, 1840;  Vedeta  da  Liberdade  (A),  progres- 
sista; 1 maio,  1835  a 19  agosto,  1840;  Velho  Li- 
beral do  Douro  (O),  cartista;  setembro,  I8i6  a 
fevereiro,  1834;  Velocipedista  (O),  revista  quin- 
zenal dedicada  ao  Club  Velocipedista  do  Porto; 
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março,  1893;  Verdade  republicano;  17  setem- 
bro. 1855  a dezembro,  1857;  Verdade  (A),  sema- 
nario maçonico;  13  novembro,  1871  a 1872;  Ver- 
dade (A),  politico  e noticioso;  28  agosto,  1882  a 
18  janeiro,  1886;  Verdade  (A);  9 fevereiro,  1890; 
Vergalho;  1895;  Verruma  (A);  semanario  incolor 
e intransigente;  8 a 15  julho,  188“;  Vespa  (A), 
satyrico,  poético  e litterario;  1860;  Vespa  (A), 
semanario  theatral  e burlesco,  1861  a 1862;  Ves- 
pa (A),  orgâo  d'uma  sociedade  de  ocarinistas, 
quinzenal;  18  março,  18t3;  Vespa  (A),  revista 
quinzenal  litteraria  e illustrada;  1891;  Vespa  (A), 
semanario  critico  e humoristico;  7 maio,  1893  ; 
Vespas  (As),  chronica  semanal  humoristica;  12 
outubro,  1879;  Vespas  (As),  revista  mensal,  cri- 
tica e humoristica;  janeiro  a agosto,  1880;  Ves- 
pas (As),  revista  mensal;  janeiro,  1890;  Vespas  e 
Mariposas,  publicação  trimensal:  brinde  aos  as- 
signantes  do  Diário  da  Tarde;  abril  a junho, 
18(4;  Vida  Alegre,  recreio  popular;  1885;  não 
passou  do  n.®  1;  Fido  Moderna  (A),  folha  devul- 
garisaçào  scientifíca  e de  conhecimentos  uteis;  6 
novembro,  1880  a setembro,  1888;  Vigilante  (O), 
quinzenario,  orgão  das  Sociedades  de  Seguro  no 
Porto;  9 julho,  1885;  Vigilia,  hebdomadário  de 
litteratura;  2 outubro,  1876  a fevereiro,  1877;  Fi- 
nha  Americana  em  Portugal  {A);  abril,  1897;  27 
de  Janeiro,  cartista;  30  maio  a 16  agosto,  1842; 
Violeta  (A),  litterario;  1 março  a 15  junho,  1878; 
passou  a intitular-se  O Pensamento;  19  numeros; 
Violinista  (O),  musica;  1861  a 1865;  Virente  (O), 
quinzenal  e litterario;  15  março,  1886;  Vizão  (A), 
republicano  radical;  janeiro.  1868;  Foz  de  Chris 
tão  (A),  mensal  illustrado;  janeiro,  1884;  findou 
em  1894  com  o XI  volume;  Voz  do  Commercio  (A), 
orgão  dos  empregados  do  commercio;  22  novem 
bro,  1896;  Voz  do  Douro  (A),  semanario  de  litte- 
ratura, sciencias  e recreio;  1870  a setembro,  1871; 
Foz  da  Liberdade,  politico,  religioso,  noticioso  e 
commercial;  3 março  a 10  outubro,  1861;  Foz  do 
Operário  (A),  jornal  socialista  das  classes  labo- 
riosas; 4 junho  a 31  dezembro,  1853;  Voz  do  Po- 
vo (A),  republicano;  13  abril,  1870;  Voz  do  Povo 
(Aj,  politico,  noticioso  e commercial  progressis- 
ta; 20  julho,  18(8  a 1883;  Voz  do  Povo  (A);  11  ja- 
neiro, 1894;  Foz  do  Proletário  (A),  orgão  dos  ma- 
nipuladores do  tabaco  e defensor  das  classes 
obreiras  em  geral;  10  janeiro,  1897;  Foz  Publica 
(A);  9 maio,  1891,  terminou  em  1909;  é successor 
com  0 u.®  313  da  Republica;  Zé  Sarros,  jornal  il- 
lustrado de  caricaturas;  setembro,  1885;  Zé  Povi- 
nho, republicano;  1 outubro,  1880;  suspendendo 
em  1883,  reappareceu  em  1 janeiro,  181 6;  Zé  Sim  ■ 
plicio  (O);  1900;  Zig-zag,  humoristico  e burlesco; 
1878;  Zodiaco-Lusitano,  medicina,  janeiro  a mar- 
ço, 1749. — Numeros  únicos  publicados  no  Porto 
até  ao  fim  do  reinado  de  D.  Carlos:  Affonso  Ta- 
veira  (A);  18  maio,  1906;  Album;  22  janeiro,  1892; 
Album  de  Lagrimas;  março,  1888;  Aljeres  Malhei- 
ro  (O);  31  janeiro,  1893;  Alvorada  (A);  lOjunho, 
1891;  Alvorada  de  31  de  Jdwetro  ('A};  1891;  A'ma 
nhã!  1 maio,  1907;  Amélia  Lopiculo;  13  fevereiro, 
1903;  Andaluz;  janeiro,  1885;  Angela  Pinto;  15 
abril,  1899;  Aurora  do  Minho; ’l'b  abril,  1901;  Am- 
xilium  in  periculo;  25  agosto,  1900;  Baquet  (O); 
21  março,  1889;  Caetano  ( O);  fevereiro,  1907;  Ca- 
loiro (O);  .30  novembro,  190  j;  Capote  Taurino 
(O);  1906;  Caridade;  21  março,  1887;  Carmen  Car- 
doso; 26  abril,  1899;  Consagração;  28  março,  1886; 
Consagração;  8 maio,  1906;  Eclipse  (0);V2  agosto, 
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1006;  Eduardo  Brazão  (A);  5 junho,  1901 5 Eladio 
Nubida\  27  abril,  1899;  Em  plena  festa;  2 maio, 
1894;  Emilia  Eduarda  (A);  19  abril,  18»6;  Erve- 
Ihinha  (A);  XXXI-V-MCAI.;  Expansões  d' Alma; 
24  fevereiro,  1897;  Fama  Volat;  1 julho,  19Ü0;Fes- 
íival  Injantil;  22  abril,  18  8;  Fiandeiro  (O);  12  ju- 
nho,1897;  Folha  Única;  9 julho,  1882;  Folia  (A); 
18  janeiro,  1901;  Geraldine  ('AJ]  1893;  Guerra  Fe- 
ninsular;  junho,  lí)08;  Homenagem  a Calderon;  25 
maio,  1881;  Homenagem  a Mousiuho  da  Silveira-, 
maio,  1901;  Imponente  Peregrinação  á Virgem 
Flora-,  10  novembro,  1904;  In  Memoriam-,  4 setem- 
bro, 1898;  Lagrimas  e Confeito;  21  fevereiro,  1892; 
Lncilia  Simões;  27  março,  1897;  Lux  e Charitas, 
publicado  pelo  Gymnasio  Laureiem  benefício  da 
creche  de  S.  Vicente  de  Paula  e outras  institui- 
ções caridosas;  junho,  1887;  Machina  (A);  agosto, 
1893;  Monumento  dos  Vencidos;  31  janeiro,  1897; 
Na  Hora  da  Festa;  ]!2  fevereiro,  l?j98;  Nas  Bo- 
das de  Ouro  do  Commercio  do  Porto;  maio,  1904; 
Noventa  e Um;  31  janeiro,  1894;  Numero  Unico; 
20  maio,  1886;  Numero  Unico  (O);  fevereiro,  1903; 
Oito  de  Setembro;  29  setembro,  1889;  11  de  Feve 
reiro  de  1881;  11  de  Fevereiro,  1890;  Onze  de  Ja- 
neiro; 1^90;  Palavra  de  Santo  Antonio  (A),  189Õ; 
Patria  e Lilio;  31  janeiro,  1893;  Pétalas;  8 mar- 
ço, 1'89;  Por  nossa  Dama;  14  maio,  lo92;  Porto 
de  Andaluzia;  1 fevereiro,  1885;  Portugal  Hespa 
nha;  fevereiro,  1885;  Primeiro  de  Maio  (O);  1 
maio,  1904;  Ramo  de  Letras;  10  fevereiro,  1897; 
Retalhos-,  5 janeiro,  1897;  Roberto  Stagno;  28  fe 
vcreiro,  lo89;  Sobre  as  Cinzas;  9 abril,  1888;  Ta- 
lento e Arte;  2 maio;  1896;  Um  a/mo  depots;  31  ja- 
neiro, 1892;  Um  anno  depois;  1894;  Um  ftixe  de 
plumas;  1 abril,  1890;  União  junho,  1899; 
Simplicio  (O);  5 , abril,  lOOO;  Zuavos  e Bombeiros; 
30  abril,  1899;  Zulmira  Ramos;  12  março,  1904. 

Porto.  Povoações  nas  freguezias  : N.  S.*  d’As- 
sumpçào,  de  Triana,  conc.  d’Alemquer,  distr.  de 
Lisboa  II  S.  Miguel,  de  Cabreiros,  conc.  e distr. 
de  Braga.  ||  S.  Thiago,  de  Cardiellos,  conc.  e distr. 
de  Vianna  do  Castello.  ||  Santo  André,  de  Gon- 
domar,  conc  de  Valverde,  distr  de  Braga.  ||  San- 
ta Maria,  de  Insalde,  conc.  de  Paredes  de  Coura, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  .Miguel,  de  La- 
ma, conc.  de  Santo  Thirso,  distr.  do  Porto  j|  N. 
S * da  Expectação,  de  Lordello,  conc.  de  Monsào, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Santa  Eulalia,  de 
Margaride,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto. 

II  Sautissimo  Nome  de  Jesus,  de  Odivellas,  conc. 
de  Loures,  distr.  de  Lisboa.  ||  S.  Thiago,  de  Ou- 
rilhe,  conc.  de  Celorico  de  Basto,  distr.  de  Bra- 
ga. II  S Juliào,  do  Paços,  conc  e distr.  de  Braga 
II  S.  Pedro,  de  Penude,  conc.  de  Lamego,  distr 
ae  Vizcu.  ||  S.  Thomé,  de  Prozello,  conc.  de  Ama- 
ras, distr.  de  Braga.  ||  N.  S*  do  Ú’  do  Porto,  de 
lieguengo  da  Carvoeira,  conc.  de  Mafra,  distr 
de  Lisboa.  ||  Santa  Marinha,  de  Roussas,  conc.  de 
.Melgaço,  distr.  do  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Pe 
dro,  de  Valle,  conc.  de  Arcos  de  Valle  de-Vez, 
do  mesmo  distr.  ||  Sautissimo  Nome  de  Jesus,  no 
conc.  da  Praia,  archipelago  e prov.  de  Cabo  Ver- 
de, África  Occidental.  ||  Villa  da  Ilha  de  Santa 
Maria,  Açores  (V.  Villa  do  Porto).  ||  Ribeira  do 
distr.  de  Lisboa,  que  nasce  na  Venda  do  Pi 
nheiro,  corre  a O,  passa  ao  S do  logar  da  Mal 
veira,  recebe  ditfereutes  regatos, e entra  no  Ocea 
no  com  2,5  k.  de  curso. 

Porto  Alexandre.  Concelho  e distr.  de  Huil- 
la,  na  prov.  de  Augola,  África  Occidental.  E’ 
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composto  unicamente  da  provincia  do  mesmo  no 
me,  e pertenceu  ao  distr.  de  Mossamedes.  |j  Pov. 
e séde  do  conc.  do  mesmo  nome,  no  distr.  da  Huil  - 
la,  prov.  de  Angola.  Está  situado  a 65  k.  ao  S da 
villa  de  Mossamedes  e foi  fundada  em  18.54,  co- 
meçando se  pela  construeção,  n’um  lo'ga- chama- 
do a Barreira  Branca,  que  termipa  pela  banda 
de  NE  a bahia  de  Pinda  fou  porto  Alexandre^, 
d’uma  fortaleza  em  torno  da  qual  se  fôram  le- 
vantando depois  varias  feitorias  que  abandona- 
ram a bahia  das  Pipas  e a de  Mossamedes.  A co- 
lonia  entregou-se  principalmente  á pescaria,  em 
que  a bahia  é abundantissima,  e também  á cul- 
tura da  canua  saccharina  e do  algodão  no  valle 
e nas  margens  do  Coroca;  e á creação  de  gado. 
Para  este  ponto  concorreram  durante  muito  tem- 
po pescadores  algarvios,  que  iam  ali  á pesca  e 
por  lá  fícavam  depois,  e essa  colonia  não  se  ex- 
tinguiu;  é ella  que  contribuo  com  uma  impor- 
tante receita  para  a alíandega  respectiva  pela 
exportação  de  peixe  seceo  que  se  faz  para  0 Con 
go,  para  0 Gabão  e 8.  Thomé.  Esta  pov.  foi  ele 
vada  á categoria  de  séde  de  concelho  em  1895, 
sendo  anteriormente  uma  delegação  do  conc.  do 
Mossamedes.  O seu  porto,  que  está  situado  pro- 
ximo  da  foz  do  rio  Coroca,  é um  excellente  sur 
gidouro,  muito  abrigado,  tendo  uma  superfície 
ancoravel  de  788  hectares  onde  cabem  130  navios 
d’alto  bordo,  para  0 que  tem  fundos  de  9 a 36  m 
d’agua.  E’  difficilmente  perceptivel  para  quem 
vae  do  mar,  por  se  confundir  o areal  da  penín- 
sula que  0 fórma  com  a praia  da  costa  E.  Em 
Porto  Alexandre  ba  agencia  de  vapores,  agrieul  • 
tores,  casas  commerciaes,  estação  postal  e tele- 
graphica,  posto  físcal  alfandegario,  escolas  para 
ambos  os  sexos;  salinas  (Cabo  Negro),  etc.  Com- 
inando militar  no  Quiteve. 

Porto  d’ Alfombra  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Alva  e conc.  de  Aljesur,  distr.  de  Faro. 

Porto  das  Alcnadlaa.  Pov.  situada  na  margem 
direita  do  rio  de  Geba,  defronte  do  presidio  de 
Fá,  na  prov.  da  Guiné,  África  Occidental.  Fica 
em  território  das  mandingas  e é a primeira  d’cs- 
tas  terras  para  quem  vae  rio  acima. 

Porto  de  Almagre.  Pequena  abra  situada  na 
costa  N da  ilha  do  Porto  Êanto,  archipelago  da 
Madeira. 

Porto  dos  Almocreves.  Povoações  nas  fregue- 
zias: N.  8.*  d’Alva  e conc.  Aljesur,  distr.  de  Fa 
ro.  II  8.  Marcos  da  Serra,  conc.  de  Silves,  do  mes- 
mo districto. 

Porto  Alto.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Olivei- 
ra, de  Samora  Correia,  conc.  de  Benavente,  distr. 
do  Santarém. 

Porto  Amélia.  Cidade  e capital  provisória  dos 
territórios  da  companhia  privilegiada  do  Nyassa 
portuguez,  África  Oriental.  E’  a séde  do  conc. 
de  Pemba  V.  Pemba. 

Porto  do  Ancião.  Bahia  situada  na  costa  S() 
da  ilha  Brava,  no  archipelago  e prov.  de  Cabo 
Verde,  África  Occidental.  Podem  ancorar  n’ella 
10  a 12  navios  em  fundo  de  13  a 16  m , mas  é ra- 
raraente  procurada  por  não  ter  agua  nem  refres- 
cos e fícar  distante  da  pov  ação.  Desemboca 
n’ella  um  valle  seceo  ou  asinhaga,  onde  ha  uma 
mina  de  salitre  inexplorada. 

Porto  de  Anna  Chaves.  Bahia  situada  a N 
E da  ilha  de  S Thomé  e Priucipe,  África  Ocei 
dental.  E'  aberta  a NE,  tem  pouco  mais  do  1:5Ü0 
m.  d'abcrtura  entre  a poiita  de  Anna  de  Chaves 
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e fortaleza  do  S.  Sebastião,  erigida  na  ponta  S 
da  Bahia,  e pouco  mais  de  82')  m.  de  concavida* 
de  até  ao  desembarcadouro,  que  é uma  praia  cir- 
cular, onde  se  levanta  a cidade  de  S.Thoraé,  ca- 
pital da  ilha  e da  provinda.  Âs  duas  pontas  que 
marcam  a entrada  da  bahia,  a de  Anna  de  Cha- 
ves ou  de  Oque  d’El-rei,  onde  está  ediãcado  o 
reducto  de  S.  José,  e a de  S.  Sebastião,  onde  se 
levanta  a fortaleza  do  mesmo  nome,  correm  uma 
contra  a outra,  do  NO  a SE.  Para  além  d’ellas, 
para  a concavidade  da  bahia,  não  podem, porém, 
surgir  navios  que  demandem  mais  de  4 m.  d’agua, 
e por  isso,  os  de  maior  lotação  ancoram  fóra.  O 
fundeadouro  é também  desabrigado  de  todos  os 
ventos  de  N a SE,  e n’elle  levanta  muito  o mar 
quando  elles  sopram  d’estes  quadrantes.  Ha  na 
ilha  porto  melhor  e em  condições  superices  de 
segurança,  e,  todavia,  a bahia  de  Anoa  de  Cha- 
ves é o porto  mais  importante  e o mais  frequen- 
tado, certamente  por  ser  ò da  cidade  capital  da 
provincia  de  S.  Thomé  e Príncipe. 

Porto  d’AimlbaI  liezende  e outros  escripto- 
res  dizem  que  a antiga  cidade  cartagineza  de 
Portus-Annibalis  estava  edibcada  no  local  da 
actual  villa  de  Alvôr.  Foi  fundada  pelo  capitão 
Annibal,  que  lhe  deu  o nome.  (Jutros  sustentam 
que  Porto  d’Annibal  era  proximo  e na  praia  da 
actual  villa  de  Portimão.  Nacosta  algarvia  existi 
ram  muitas  cidades,fundadas  pelos  phenicios,  car 
taginezes  e romanos,  que  o Oceano,  crescendo 
n’esta  parte  do  globo,  sepultou  nas  suas  ondas.  E’ 
muito  provável  que  cm  Alvôr  existisse  uma  ci 
dade  ou  povoação  qualquer,  construída  pelos  in- 
vasores, ou  pelos  cuneos  f lusitanos  do  Algarve^, 
mas  não  se  segue  que  fôsse  aqui  a velha  cidade 
de  Annibal. 

Porto  Antigo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de 
Oliveira  do  Douro,  conc.  de  Sinfães,  distr.  de  Vi- 
zeu  Tem  est.  postal. 

Porto  dã  Antonla.  Porto  situado  na  costa  O 
da  ilha  de  S.  Thiago,  no  archipelago  e prov.  de 
Cabo  Verde,  .áfrica  Occidental.  Serve  apenas  pa- 
ra embarcações  de  cabotagem. 

Porto  d' A. ve.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de 
Thaide,  conc  de  Povoa  de  Lanhoso,  distr.  de  Bra 
ga.  Tem  est.  post.  A egreja  de  N.  S.*  de  Ave  é 
magnifica,  e foi  elevada  á categoria  de  capella 
real  em  1873.  Está  edificada  na  vertente  d’um 
formoso  monte,  com  extensas  e lindas  vistas,  que 
abrangem  até  ao  Oceano,  e tendo  junto  uma  ex 
ti*nsa  e fértil  veiga,  regada  pelo  rio  Ave,  em  cu 
jas  margens  fica  o Santuario,  que  dizem  ser  o 
mais  celebre  das  provindas  do  norte,  depois  do 
Bom  Jesus  do  Monte,  de  Braga.  Foi  construída 
depois  de  1744  O edificio  é octogono,  com  um 
bello  zimborio;  a capella-mór  tem  um  rico  altar 
de  talha,  primorosamente  esculpido  e dourado. 
O tecto  da  sacristia  é enriquecido  de  pinturas  a 
oleo,  representando  a imagem  da  Senhora,  cerca- 
da de  bellos  ornatos.  Na  egreja  ha  dois  orgãos, 
guarnecidos  de  talha,  e unidos  ao  coro,  um  déca- 
da lado.  Os  francezes  os  despedaçaram  em  20  de 
março  de  1809,  mas  fôram  concertados,  apenas  se 
retiraram  de  Portugal  aquelles  invasores.  Tem 
também  dois  bellos  púlpitos,  adornados  das  tres 
virtudes  theologaes.  As  paredes  interiores  da 
egreja  estão  revestidas  de  bons  azulejos,  e a abo- 
bada é apainelada,  contendo  cada  quadro  uma 
pintura  a oleo,  e todos  a figuração  da  ladainha. 
No  octogono  ha  dois  altares:  o do  Sautissimo  e 


0 do  SanfAnna.  A fachada  da  egreja  é ladeada 
por  duas  elegantes  torres,  com  os  seus  compe- 
tentes sinos.  Da  egreja  até  ao  topo  da  colli- 
na,  ha  um  amplo  escadorio,  ladeado  por  8 boni- 
tas capellinhas,  no  gosto  das  do  Santuario  do  Bom 
Jesus  do  Monte.  Em  26  de  agosto  de  1875  inau 
gurou-se  a estrada  da  Povoa  de  Lanhoso  ao  lo- 
gar  do  Santuario  da  Senhora  do  Porto  d’Ave  Foi 
um  dia  de  grande  regosijo  para  os  povos  d'cstas 
terras. 

Porto  de  Avlz  de  Cima.  Pov.  na  freg.  da 
Conversão  de  S.  Paulo,  de  Pavia,  conc.  de  Móra, 
distr.  de  Evora. 

Porto  do  Baixo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mar- 
tinho,  de  Salreu,  conc.  de  Estarreja,  distr.  de 
Aveiro. 

Porto  da  Balsa.  Pov.  na  freg.  de  N-  S.*  d'As- 
sumpção,  de  Fajão,  conc.  da  Pampilhosa,  distr. 
de  Coimbra. 

Porto  Barroso.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Mar- 
garida da  Coutada,  conc.  de  Constância,  distr.  de 
Santarém. 

Porto  da  Beira.  V.  Pungne. 

Porto  Bom.  Povoações  nas  freguezias:  S .Mar- 
tinho,  do  Crato,  conc.  de  Ponte  da  Barca,  distr. 
de  Vianna  do  Castello.  ||  O Salvador,  de  Gondim, 
conc.  d ) Maia,  distr.  do  Porto. 

Porto  de  Bouças.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eu- 
lalia,  de  Lara,  conc.  de  Moiisào,  distr.  de  Vianna 
do  Castello. 

Porto  de  Bouga.  Pov.  na  freg  de  S.  João  Ba- 
ptista,  de  Alegrete,  conc.  e distr.  de  Portale- 
gre. 

Porto  do  Bouro.  Pov.  na  freg.  do  Salvador, 
de  liibas,  conc.  de  Celorico  de  Basto,  distr.  de 
Braga. 

Porto  Brandão  (Thomaz  da  Silva  Brandão, 
l.°  conde  de).  Fidalgo  cavalleiro,  commeudedor 
da  ordem  de  Christo,  gran-cruz  da  de  Izabel  a 
Catholica  de  Hespanha  N.  em  Villa  Nova  de 
Gaia  a 28  de  julho  de  18i9,  fal  em  S.  João  da 
Foz,  do  Porto,  a 10  de  setembro  de  l^Sõ.  Era  fi- 
lho de  João  Thiago  Brandão,  cirurgião  dos  Vo- 
luntários Realistas,  na  cidade  do  Porto,  e profes 
sor,  roais  tarde,  n’uma  das  cadeiras  da  Escola 
Medico-Cirurgica  da  mesma  cidade;  e de  sua  nou- 
Iher,  D.  Francisca  Candida  da  Silva.  Seguindo  a 
carreira  cummercial,  entrou  no  escriptorio  de  seu 
tio,  Guilherme  Pereira  da  Silva,  e depois  esta- 
beleceu-se como  corretor  de  vinhos  e de  letras 
de  cambio.  Esteve  no  Brazil  e casou  a 30  de  de- 
zembro de  1868  com  sua  prima  e tia  por  afinida- 
de, D.  Mari  i Thereza  dos  Prazeres  Porto  Bran- 
dão, já  viuva  de  seu  primo  Vicente  Pereira  da 
Silva,  a qual  falleceu  cm  26  de  novembro  de  I88l, 
sendo  filha  de  Vicente  Pereira  da  Silva  e de  sua 
mulher  D.  Maria  José  da  Conceição  e Silva  De- 
pois da  kermesse  realisada  na  Tapada  d’Ajuda 
em  maio  de  1884,  em  beneficio  da  instituição  das 
créches,  em  que  fez  generosos  e valiosos  aouati 
vos,  foi  agraciado  cam  o titulo  de  conde  de  Por- 
to Brandão,  por  decreto  de  14  de  junho  seguin- 
te. U illustre  titular  foi  director  da  Companhia 
de  Carris  de  Ferro  de  Lisboa,  e pertenceu  a ou- 
tras collectividades,  em  que  sempre  se  evidenciou 
0 seu  caracter  caritativo.  Tendo  enviuvado,  pas 
sou  a segundas  núpcias  em  2 de  agosto  de  1885 
com  D.  Maria  dei  Pilar  Dusmet  Bregaro,  neta 
dos  marquezes  de  Dusmet  e irmã  da  marqueza 
de  Clara  Monte.  Esta  senhora  era  já  duas  vezes 
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viuva,  quando  casou  com  o conde  de  Porto  Bran- 
dão, sendo  o seu  primeiro  marido  o banqueiro 
Romero,  de  Londres;  e o segundo  João  Maria  Bre- 
garo,  irmão  de  D.  Carolina  Bregaro,  casada  com 
Rodrigo  Delphim  Pereira,  e mãe  da  segunda  con- 
dessa do  Seisal. 

Porto  Brandào.  Pov.  na  freg.  de  N.  S * do 
Monte,  de  Caparica,  conc.  de  Almada,  distr.  de 
Lisboa.  Está  situada  n'uma  baixa,  entre  uns  mon 
tes,  a uns  fOJ  m.  ao  E do  sitio  onde  existiu  a 
torre  de  S.  Sebastião,  conhecida  pela  Torre  Ve- 
lha, hoje  occupado  pelo  edifício  do  Lazareto  A 
pov.  é pequena,  de  fórma  oblonga,  fícando  lhe  ao  ! 
centro,  ao  S,  a antiga  capella  da  Senhora  do  ' 
Bom  Successo,  e ao  N um  terreiro,  onde  se  cons 
trucm  algumas  embarcações  miúdas.  Em  18  6 I 
existia  aqui  uma  fabrica  de  tijolo,  no  local  onde  | 
se  construira  no  tempo  de  D.  João  III,  um  fortim  i 
A imagem  da  Senhora  do  Bom  Successo  era  de  ! 
muita  devoção  para  o povo  d’esta  aldeia  e das  ! 
immediaçòes.  A capella  foi  feita  no  século  xvi  á | 
custa  dos  habitantes  de  Porto  Brandão.  D.  Pedro  j 
V,  que  tinha  particular  devoção  pela  imagem, 
deu-lhe  um  bom  altar  de  talha  dourada,  uma  Tam- 
pada de  prata  e dois  ricos  tocheiros.  Proximo  ao 
logar  ha  uma  nascente  de  aguas  mineraes,  de- 
nominada Fonte  Santa,  a qual  foi  reconstruida 
pela  camara  municipal  d’Almada  no  fím  do  anno 
de  1874.  A uns  .Wü  m.  ao  O de  Porto  Brandão, 
mandou  D.  João  II,  pelos  annos  de  1490,  cons- 
truir uma  fortaleza,  a que  se  deu  o nome  de  Cas- 
tello  de  Porto  Brandão.  El-rei  D.  Sebastião  a ree- 
difíeou  em  1.Ó70,  dando-lhe  o nome  de  Torre  de 
S.  Sebastião  de  Caparica,  mas  o nome  por  que  se 
tornou  geralmente  conhecida  em  nossos  dias,  em-  j 
quanto  existiu,  era,  conforme  dissémos.  Torre  Ve- 
lha.  Foi  n’esta  fortaleza  que  se  instituiu  o antigo  j 
Lazareto,  que  estava  em  péssimas  condições, pelos 
insalubres  e escuros  quartos  em  que  se  alojavam  | 
os  quarentenarios,  e pela  grande  falta  de  commo- 
didades.  Ali  se  conservou  alguns  annos,  até  que  ^ 
0 governo  attendendo  ás  repetidas  queixas  dos  | 
quarentenarios,  se  resolveu  a construir  um  novo 
Lazareto.  Fôram  encarregadas  pessoas  compe 
tentes  para  escolherem  um  sitio  mais  apropriado  I 
á construcção  do  novo  edifício,  e sendo  escolhi  ' 
do  0 monte  sobranceiro  ao  velho  castello,  prin-  i 
cipiaram  as  obras  em  1867,  e no  anno  de  1869  já  > 
para  ali  se  transferiram  os  quarentenarios.  Para  | 
as  obras  se  demoliu  então  a velha  Torre,  e das  j 
antigas  fortifícações  apenas  restavam  alguns  pa  j 
nos  de  muralha,  ao  lume  d'agua,  e o seu  âmbito 
foi  occupado  depois  pelos  armazéns  e outras  of 
fícinas  do  Lazareto  V.  este  nome. 

Porto  Brejo.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Mari- 
nha, de  Avança,  conc.  de  Estarreja,  distr  de 
Aveiro. 

Porto  da  Carne.  Pov.  e freg.  de  S.  Pedro,  da 
prov.  da  Beira  Baixa,  conc , com.,  distr.  e bisp.  | 
da  Guarda;  81  fog  e 316  hab.  Tem  correio  com  j 
serviço  de  posta  rural.  Dista  8 k.  da  séde  do  conc. . 
e está  situada  nas  proximidades  da  margem  di-  | 
reita  do  rio  Mondego,  na  estrada  da  Guarda  a i 
Celorico  da  Beira.  Pertence  á 2.*  div.  mil.,  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.®  12,  com  a séde  em  Tran-  | 
coso. 

Porto  Carneiros.  Pov.  do  conc.  de  Lagôa,  i 
ilha  de  S.  Miguel,  Açores,  bisp.  de  Angra  do  lle- 
loismo.  Cria  gado,  produz  laranjas  e vinho. 

Porto  Carreiro.  Appellido  nobre  em  Portu-  ( 
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gal,  tomado  da  antiga  villa  de  Porto  Carreiro,  e 
que  pertence  hoje  a Villa  Boa  de  Quires,  e con 
celho  de  Marco  de  Canavezes,  districto  do  Por- 
to. Era  ali  o solar  da  familia  d*este  appellido,  na 
quinta  da  Torre  e Paço.  As  armas  são:  escudo 
escaquetado  de  ouro  e azul,  de  quatro  peças  em 
faxa  e quatro  em  pala;  timbre,  meio  cavallo,  de 
ouro,  com  cabeçada  e redeas  azues  As  pessoas 
d’este  appellido  que  fôram  para  Castella,  usam 
as  mesmas  armas  coro  pequena  alteração. 

Porto  Carreiro  ("P.  Antonio  Martins)  Presby- 
tero  secular.  N.  em  Lisboa  a 8 de  agosto  de  lt>93, 
ignora-se  a data  do  fallecimento.  Tendo  acompa- 
nhado seus  paes  para  a índia,  em  creança,  to- 
mou ordens  religiosas  em  Gôa,  e foi  mestre  de 
Philosophia,  e depois  de  Theologia,  na  Universi- 
dade, que  0 bispo  D.  André  de  Santa  Maria  fun 
dou  em  Cochim.  Voltando  a Portugal  depois  da 
morte  d'aquelle  prelado,  naufragou  perto  de  Bor- 
déos,  e salvando-se  a custo,  foi  para  Paris,  em 
cuja  Universidade  tomou  o grau  de  doutor  em 
Theologia,  e chegando  fínalmente  á patria,  foi 
prior  da  egreja  de  Azambuja  até  1656.  Deixou 
manuscriptos  muitos  tratados  em  latim  e em  por- 
tuguez  sobre  vários  assumptos  de  religião  e de 
moral,  e a Vida  do  bispo  D.  Fr.  André  de  Santa 
Maria. 

Porto  Carreiro  (João  Cardoso  da  Cunha  Araú- 
jo e Castro  Porto  Carreiro,  í.®  visconde  de).  í’i- 
dalgo  cavalleiro  da  Casa  Keal,  bacharel  formado 
em  Direito  pela  Universidade  de  Coimbra,  juiz 
do  Supremo  Tribunal  de  Justiça,  ministro  de  Es- 
tado, cavalleiro  da  ordem  de  Christo,  commenda- 
dor  da  de  Nossa  benhora  da  Conceição  de  Villa 
Viçosa.  N.  na  quinta  de  Gaçamar,  treguezia  de 
Sandim,  concelho  da  Feira,  a 20  de  outubro  de 
1792,  fal.  a 14  de  janeiro  de  1864.  Era  fílho  de 
João  Bernardo  Cardoso  da  Costa,  desembargador 
da  Relação  do  Porto,  que  morreu  no  Porto,  vi- 
ctima  da  invasão  franceza  a 20  de  março  de  180J, 
e de  D.  Jeronyma  Delfína  da  Cunha  Porto  Carrei- 
ro Sendo  estudante  em  Coimbra,  alistou  se  no  ba- 
talhão acadêmico  cm  1807,  e tomou  parte  nas  cam- 
panhas do  Vouga;  voltando  á Universidade,  de- 
pois de  terminada  a Guerra  Peninsular,  concluiu 
o curso  de  Direito,  fez  leitura  no  Desembargo  do 
Paço  em  1815;  e foi  nomeado  juiz  de  fóra  do  ci 
vel  de  Santarém.  Em  1820  foi  nomeado  correge- 
dor de  Vizeu,  e sendo  encarregado  da  direcção 
superior  da  policia  em  toda  a Beira  Alta,  limpou 
toda  aquella  provincia  de  salteadores,  e prestou 
bons  serviços  que  o ministro  da  justiça  lhe  agra- 
deceu, e ao  mesmo  tempo  redigiu  uma  Memória 
economico-estatistica  com  um  mappa  chorographi- 
co  da  villa  e termo  de  Santarém,  a qual  offereceu 
ás  cortes.  Sendo  bem  conhecidos  os  seus  senti- 
mentos liberaes,  foi  demittido  em  1823  apenas 
caiu  0 governo  constitucional,  e retirando-se  pa- 
ra a sua  casa  no  Porto,  esteve  desempregado  até 
1826,  em  que  foi  nomeado  corregedor  d’essa  ci- 
dade; no  exercicio  d’esse  cargo  permaneceu  até 
que  no  anno  seguinte  fui  transferido  para  Bra- 
ga, quando  depois  das  manifestações  feitas,  por 
oceasião  do  general  Saldanha  ser  demittido  de 
ministro  da  guerra,  o governo  mudou  todas  as 
autoridades  do  Porto.  Exonerado  apenas  o in- 
fante D.  Miguel  tomou  conta  do  governo  do  rei- 
no, Porto  Carreiro  dirigiu-se  por  caminhos  escu- 
sos ao  Porto,  e achando  ahi  já  acclamado  o infan- 
te seguiu  para  a Foz,  onue  vivia  escondido  es- 
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perando  meio  de  emigrar  para  o Brazil,  quando 
rebentou  a revolução  de  de  maio  e foi  pela 
junta  escolhido  para  corregedor  da  cidade.  'l'ra- 
tou  activamente  de  apromptar  transportes  para 
o exercito,  cuidou  zelosamente  da  arrecadação 
dos  dinheiros  da  fazenda,  conseguindo  que  em 
poucos  dias  entrassem  no  cofre  da  commissào  do 
thesouro  quantias  importantes,  e acompanhando 
a divisão  liberal  emigrou  para  Inglaterra,  pas> 
saudo  d’ali  á Bélgica,  e mais  tarde  á ilha  Ter- 
ceira. Sendo  nomeado  em  1831  juiz  da  Relação 
dos  Açores,  foi  transferido  em  março  de  1833  pa- 
ra a do  Porto,  mas  não  chegou  a exercer  este  ul- 
timo cargo,  porque  passou  para  a relação  cora- 
mercial  de  Lisboa,  onde  entrou  em  janeiro  de  1843 
e da  qual  foi  presidente,  succedendo  n'este  lo 
gar'ao  celebre  Ferreira  Borges.  Deu  grande  im 
pulso  á creação  das  camaras  dos  corretores  e á 
publicação  de  importantes  regulamentos  para  a 
praça  do  commercio,  e em  novembro  de  1836  pas 
sou  para  o Supremo  Tribunal  de  Justiça.  Em 
1838  foi  eleito  senador  pelos  circulos  do  Porto  c 
de  Bragança,  e em  18  de  abril  de  183!^  tomou 
parte  no  ministério  com  a pasta  da  justiça  e no 
gocios  ecciesiasticos  no  gabinete  formado  pelo 
barão  da  Ribeira  de  Sabroza,  apezar  do  pouco 
tempo  que  esse  ministério  esteve  no  poder,  por 
que  caiu  logo  em  26  de  novembro  d'esse  anno,  o 
juiz  Porto  Carreiro  deixou  o seu  nome  ligado  a 
algumas  providencias  acertadas,  como  a instituí 
ção  das  visitas  ás  cadeias  para  se  conhecer  a 
marcha  dos  processos  e evitar  abusos,  e a algumas 
medidas  que  tomou  para  obstar  ao  progresso  do 
schisma.  Esteve  depois  largos  annos  afastado 
da  política,  e sendo  eleito  deputado  em  algumas 
legislaturas,  foi  nomeado  par  do  reino  em  30 
de  dezembro  de  1862.  A mercê  do  titulo  de  vis- 
conde foi-lhe  concedida  em  duas  vidas,  por  de- 
creto de  18  de  agosto  de  185.'>.  Casou  a 2 de  ou- 
tubro de  1844  com  sua  prima  D.  Helena  Cardoso 
de  Faria  e Maia,  fílha  de  Vicente  José  Ferreira 
Cardoso  da  Costa,  doutor  em  Direito  e desembar- 
gador eãectivo  da  Casa  da  Supplicação,  e de  sua 
mulher  D.  Helena  Victoria  Machado  de  Faria  e 
Maia. 

Porto  Carreiro  (Joào  da  Cunha  Cardos)  Oso- 
rio  Ferraz  e Castro  de  Porto  Carreiro,  2.®  viscon- 
de de).  Par  do  reino,  por  successão  de  seu  pae,  to- 
mando posse  na  respectiva  camara  a 9 de  feve- 
reiro de  1812;  habilitado  com  o curso  superior  de 
letras.  N.  a 4 de  julho  de  1846,  sendo  fílho  do  1.® 
visconde  de  Porto  Carreiro,  Joào  Cardoso  da  Cu- 
nha Araújo  e Castro  Porto  Carreiro,  e de  sua 
mulher,  D.  Helena  Cardoso  de  Faria  e Maia.  Re- 
cebeu 0 titulo,  como  verificação  da  2.*  vida  con 
cedida  no  de  seu  pae,  por  decreto  de  10  de  junho 
de  1867.  E'  actual  visconde  de  Porto  Carreiro,  o 
sr.  D.  João  da  Cunha  Cardoso  Coutinho  Osorio 
d’Alarcão  e Porto  Carreiro. 

Porto  Carreiro  (Raymundo  Viegas).  Celebre 
fidalgo  do  século  xiii,  que  no  tempo  das  guerras 
de  D.  Sancho  II  e D.  Affonso  III,  tomou  o par- 
tido d’este  ultimo  monarcha,  e teve  a audacia  de 
ir  raptar  a Coimbra,  em  1246,  á frente  d'alguns 
homens  d’armas,  a rainha  D Mecia  Lopes  de  Ha 
ro  e de  a encerrar  no  castello  de  Ourem.  E’  ver 
dade  que  os  historiadores  suppõem  que  a própria 
rainha  foi  cúmplice  d'este  rapto. 

Porto  Carreiro.  Antiga  villa  e couto,  já  ha 
muito  extinctos,  na  freg.  de  Santo  André,  de  Vil- 


! la  Boa  de  Quires,  conc.  de  Marco  de  Canavezes, 
i distr.  do  Porto.  El-rei  D.  Manuel  deu-lhe  foral, 
em  Lisboa,  no  dia  1.®  de  setembro  de  1513.  ||  Po- 
voações nas  freguezias:  S.  Paio,  de  Carvalhal, 
conc.  de  Barcellos,  distr  de  Braga.  ||  Santa  Ma- 
ria, de  Fiâes,  conc.  de  Melgaço,  distr  de  Vianna 
do  Castello,  ||  S.  Martinho.  de  Frazão,  conc.  de 
Paços  de  Ferreira,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Matheus, 
de  (rrimancellos,  conc.  do  Barcellos,  distr.  de  Bra- 
ga. II  S.  Pedro,  de  Ossella^  conc.  de  Uliveira  de 
Azemeis,  distr  de  Aveiro. 

Porto  de  Carro.  Povoações  nas  freguezias:  S. 

1 Martinho  de  Gandara,  conc.  de  Oliveira  de  Aze- 
méis, distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Martinho,  de  Estoy, 
j conc.  e distr.  de  Faro.  ||  N.  S.*  da  Purificação,  de 
' Freixianda,  conc.  de  V.  N.  de  Ourem,  distr.  de 
j Santarém.  ||  N.  S.*  da  Luz,  de  Maceira,  conc.  e 
distr.  de  Leiria.  ||  S.  Miguel  e conc.  de  Oliveira 
I de  Azemeis,  distr.  de  Aveiro. 

Porto  do  Garros.  Pov.  na  freg.  de  S.  Marti- 
' nho,  de  Murtede,  conc.  de  Cantanhede,  distr.  de 
j Coimbra. 

I Porto  Carvalhal.  Pov.  na  freg  de  S.  Pedro, 
j de  Alhadas,  conc.  dc  Figueira  da  Foz,  distr.  de 
! Coimbra. 

I Porto  Carvalho.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eu- 
I Ialia,  do  Ferreira  a Nova,  conc.  de  Figueira  da 
Foz,  distr.  de  Coimbra. 

Porto  Garvalhoso.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Ca- 
tharina  da  Fonte  do  Bispo,  conc.  de  Tavira,  distr. 
i de  Faro. 

Porto  Casal.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de 
, Athaide,  conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto. 

Porto  do  Castanheiro.  Povoações  nas  fregue- 
zias: S.  Miguel,  de  Souto,  conc.  da  Feira,  distr. 

, de  Aveiro.  ||  Santa  Izabel,  de  Teixeira,  conc.  de 
Arganil,  distr.  de  Coimbra. 

Porto  dos  Gavallelros.  Pov.  na  freg.  de  San- 
ta Maria,  de  Castro  Laboreiro,  conc.  de  Melgaço, 
j distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Porto  da  Cepa.  Pov.  na  freg.  de  S.  Louren- 
ço,  de  Carvide,  conc.  e distr.  de  Leiria. 

Porto  Cerdelra.  Pov.  na  freg.  do  Salvador, 
de  Cabreiro,  conc.  de  Arcos  de  Valle  de-Vez, 
distr.  de  Vianna  do  Castello. 

1 Porto  Ghão.  Fov.  na  freg.  de  S.  Miguel  e 
I conc.  do  Oliveira  do  Bairro,  distr.  de  Aveiro. 

I Porto  das  Cigarras.  Porto  da  ilha  do  Porto 
! Santo,  no  arcbipelago  da  Madeira.  Está  situado 
na  costa  E.  Pouco  ao  S,  desagua  a ribeira  da  Ser- 
' ra  de  Dentro. 

Porto  Coelheiro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago 
; e conc.  de  Soure.  distr.  de  Coimbra. 

Porto  do  Corvo.  Porto  da  ilha  do  I ogo,  archi- 
pelago  e prov.  de  Cabo  Verde,  África  Occidental. 
E'  um  dos  principaes  da  ilha. 

Porto  Cova.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptis- 
ta,  de  Sistello,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez, 
distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Porto  das  Covas.  Pov.  na  freg.  de  S Sebas- 
tião, de  Salir,  conc.  de  Loulé,  distr.  de  Faro. 

Porto  Côvo.  Pov.  na  ffeg.  do  Salvador,  de  Si- 
nes,  conc.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de  Lis 
boa. 

Porto  Côvo  da  Bandeira  (Alberto  Julio  da 
Costa  Lobo  Bandeira,  3.®  conde  de).  E^ilho  natu- 
ral legitimado  de  José  Bernardino  da  Costa  Lo- 
bo Bandeira.  Seu  pae  nasceu  em  Arcos  de  Valle 
j de-Vez,  em  1814,  e foi  herdeiro  da  importante 
casa  de  Porto  Côvo  da  Bandeira,  por  legado  que 
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deixou  a elle  e a seu  irmão,  Folix  Rernardinoda 
Costa  Lobo  Bandeira,  seu  primo  o 1.‘  coude  d'es 
te  título  José  Bernardino  teve  a propriedade  e 
Felix  Bernardino  o usofructo  e o titulo  (\-  o 
artigo  seguinte).  O 3.®  conde  de  Porto  Côvo  de 
Bandeira  herdou  o titulo,  como  renovação  no  de 
seu  tio,  pelo  decreto  de  31  de  março  de  1887. 

Porto  Côvo  da  Bandeira  (Felix  Bernardino 
da  Costa  Tjobo  Bandeira,  2.®  visconde  e 2.®  conde 
de).  Commendador  da  ordem  de  Christo,  par  do 
reino,  bacharel  formado  em  Direito  pela  Univer 
sidade  de  Coimbra,  delegado  do  procurador  ré- 
gio. N.  em  5 de  maio  de  1816,  e fal.  a 12  d’abril 
de  18S3.  Era  filho  de  Felix  Francisco  da  Rocha 
Tjobu  e de  sua  mulher  D.  Maria  Kosa  da  Costa 
Lima.  Foi  herdeiro  de  seu  primo,  o 1.®  visconde 
e 1.®  conde  de  Porto  Côvo  de  Bandeira,  tanto  nos 
títulos,  como  no  usofructo  da  sua  fortuna,  sendo 
a propriedade  legada  a seu  irmão  José  Krrnardi 
no  da  Costa  Lobo  Bandeira,  (V.  o artigo  antece 
dente).  O decreto  de  2.®  visconde,  em  verificação 
de  vida,  tem  a data  de  28  de  abril  de  1858,  e o 
de  conde,  9 de  maio  de  1878  O conde  de  Porto 
Côvo  da  Bandeira  casou  por  escriptura  anti  nu 
pcial  de  21  de  maio  de  1873  com  D.  Luciana  Ma< 
ria  de  Oliveira  Croft  de  Moura,  filha  do  1.®  vis 
conde  da  Graça,  Jorge  Croft,  e de  sua  mulher  D. 
Maria  Luciana  de  Oliveira.  Esta  senhora  já  era 
viuva  de  Manuel  de  Moura  Valdez,  fidalgo  da  Ca- 
sa Real  e capitão  de  eavallaria,  com  quem  casa 
ra  a 19  de  fevereiro  de  1858,  o qual  fallecera  em 
15  de  dezembro  de  1863.  O 2.®  conde  de  Porto 
Côvo  da  Bandeira  não  teve  successão,  sendo  her 
deiro  do  titulo  seu  sobriuho,  que  foi  o 3.®  conde, 
conforme  dissémos. 

Porto  Côvo  da  Bandeira  (Jacinto  Fernandes 
Bandeira,  l.°  barão  de).  Fidalgo  cavalleiro  da 
Casa  Real,  deputado,  inspector  da  Junta  do  Com 
mercio,  alcaide-mór  de  Villa  Nova  de  Mil  Fon 
tes,  conselheiro  da  Real  Fazenda,  ctc  N.  em 
Vianna  do  Castello,  na  rua  da  Bandeira,  nome 
que  accrescentou  ao  seu  appeilido  de  Fernandes, 
em  28  d’abril  de  1745,  fal.  a 20  de  maio  de  1806. 
Era  filho  de  Luiz  Fernandes,  artista,  e de  sua 
mulher  D.  Domingas  Antunes.  Jacinto  Fernan- 
des Bandeira  veiu  para  Lisboa  muito  novo  pra- 
ticar o commercio,  e quando  contava  apenas  23 
annos  de  edade  já  era  considerado  como  homem 
de  negocio,  e n’essa  qualidade  requereu  em  1768 
carta  de  familiar  do  Santo  Officio.  Morava  então 
em  casa  do  capitão  de  navios  Domingos  Dias  da 
Silva.  A sua  pretenção  foi  deferida,  recebendo  a 
referida  carta  em  10  de  fevereiro  de  1769.  Em 
1774  obteve  o habito  da  ordem  de  Christo;  em 
1702  teve  o officio  de  escrivão  perante  o Desem 
bargo  do  Paço,  e n’esse  mesmo  anno  foi  nomea 
do  deputado  e inspector  da  Juntado  Commercio, 
Agricultura,  Fabricas  e Navegação,  assim  eomo 
director  da  Companhia  de  Pernambuco  e Para- 
hyba;  em  31  de  maio  de  1794  recebeu  a mercê  de 
fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Real,  em  cujo  decreto 
sc  lia  0 seguinte:  «Os  fundamentos  com  que  Sua 
Majestade  foi  servida  despachar  a Jacinto  Fer 
nandes  Bandeira,  actual  Deputado  da  Real  Junta 
do  Commercio,  são  os  seguintes:  por  haver  sido 
empregado  em  muitas  importantes  commissòes 
do  Real  serviço,  de  que  deu  conta  com  muita 
honra  e desinteresse;  ter  gratuitamente  otfere 
eido  os  seus  dois  navios,  denominados  Santos 
Martyres  e Santo  Antonio  Olinda, promptos  e equi- 
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pados  á sua  custa,  para  levarem,  como  levaram, 
tropas  portuguezas  á bahia  e porto  de  Kosas,  e 
haver  principiado  uma  povoação  no  sitio  do  porto 
Côvo,  de  que  pôde  resultar  muita  utilidade  ao 
commercio  e transportes  da  província  d'Alemtejo, 
cuja  povoação  se  obrigou  a concluir  na  confor- 
midade do  mappa,  que  apresentou.  Em  remune- 
ração de  todo  0 referido,  e por  querer  com  esta 
graça  honrar  os  grossos  negociantes,  que  empre- 
gam os  seus  cabedaes  em  utilidade  do  Estado, 
houve  por  bem  fazer-lbe  mercê  do  foro  de  Fi 
dalgo  da  sua  casa,  com  moradia  ordinaria,  etc.» 
Em  24  de  janeiro  de  1795  foi  nomeado  commis 
sario  da  marinha,  com  a seguinte  nomeação  muito 
honrosa:  «O  Príncipe  Nosso  Senhor,  attendendo 
aodistincto  serviço  que  Jacinto  Fernandes  Ban- 
deira lhe  tem  feito,  facilitando  os  meios  mais 
adequados  para  o Arsenal  da  .Marinha  ser  provi- 
do com  a maior  economia  possível  dos  generos  e 
eff'eitos  de  que  precisa,  adeantando  os  seus  cabe- 
daes para  a compra  dos  ditos  generos  nas  primei 
ras  mãos  pela  módica  commissão  de  tres  por  cento, 
mostrando  n'esta  incumbência  o zelo  com  que 
tão  desinteressadamente  se  emprega  no  Real  Ser- 
viço; e para  que  com  mais  satisfação  possa  con- 
tinuar com  a mesma  assiduidade  e diligencia  a 
procurar  tudo  o que  puder  concorrer,  para  que 
os  Reaes  Armazéns  da  Marinha  sejam  tornecidos 
com  a possível  commodidade  e barateza,  e com 
os  generos  de  melhor  qualidade;  foi  servido  no- 
mea lo  Commissario  da  Marinha  para  o forneci- 
mento dos  ditos  armazéns;  e esta  Real  ordem  foi 
communicada  ao  Intendente  dos  mesmos  por  um 
aviso  do  excellcntissimo  Martinho  de  Mello  e 
Castro,  Ministro  e Secretario  de  Estado  da  Ma- 
rinha, e Dominios  Ultramarinos,  etc.»  Em  13  de 
junho  de  1796  foi  agraciado  para  ter  o direito  de 
usar  da  denominação  de  Senhor  do  Porto  Côuo  e 
da  commenda  do  Forno  do  Paço  do  Conselho,  na 
ordem  de  S.  Thiago  em  sua  vida  Em  14  do  no- 
vembro de  1802  teve  a mercê  da  alcaidaria-mór 
de  Villa  Nova  de  Mil  Fontes,  em  duas  vidas,  ten  - 
do  pouco  antes  o titulo  de  conselheiro  da  Real 
Fazenda.  Por  decreto  de  15  de  agosto  de  1805, 
foi  agraciado  com  o titulo  de  barão,  em  duas  vi- 
das Teve  0 encargo  de  varias  commissòes  e em- 
pregos, Como:  thesoureiro  da  mesa  da  Santa  Casa 
da  Misericórdia;  provedor  da  Real  Companhia  de 
Fiação  0 Tecidos  de  Seda,  etc.  Falleceu  solteiro, 
legando  uma  fortuna  colossal  a seu  sobrinho  Ja- 
cinto Fernandes  da  Costa  Bandeira,  filho  de  sua 
irmã  D.  .Maria  Josepha  Christiua  Bandeira,  ca- 
sada com  João  da  Costa,  proprietário  em  Vianna 
do  Castello.  Jacinto  Fernandes  da  Costa  Bandei- 
ra nasceu  em  1777,  herdou  a colossal  herança  de 
seu  tio  materno,  como  fica  duo,  continuou  com  a 
sua  grande  casa  commercial,  que  tinha  avultados 
cabedaes  espalhados  em  diversas  praças  da  Eu- 
ropa, tendo  egualmente  grandes  associações,  di 
versos  contratos  e muitas  contas  com  os  commcr 
ciantes  das  referidas  praças.  Não  quiz  succeder  á 
segunda  vida  do  titulo  de  barão  a seu  tio,  mas 
succedeu-lbe  em  tudo  o mais,  c por  isso  foi  o 2.® 
senhor  de  Porto  Côvo,  alcaide-mór  de  Villa  Nova 
de  Mil  Fontes,  commendador  da  ordem  de  Christo, 
e no  empréstimo  forçado  decretado  por  Junot  no 
dia  3 de  dezembro  de  1807,  subscreveu  com 
32:000^000  réis  Faüeceu  solteiro  e sem  descen- 
dentes a 3 de  dezembro  de  1810,  legando  toda  a 
sua  casa  a seu  irmão  Joaquim  da  Costa  Bandeira, 
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que  foi  0 2.®  barão,  1.”  visconde  e 1.®  conde  de  j 
Porto  Côvo  de  Bandeira.  V.  o artigo  seguinte. 

Porto  Côvo  da  Bandeira  {Joaquim  da  Costa 
Bandeira  2.®  barão,  1.°  visconde  e i.®  conde  de).  | 
Fidalgo  cavalleiro^  conselheiro,  cooamendador  da 
ordem  de  Christo  e. senhor  do  Porto  Côvo,  depu-  j 
tado  da  Junta  dos  Keaes  Empréstimos,  em  2ti  de  I 
julho  de  1833,  par  do  reino,  conselheiro,  presi-  | 
dente  da  direcção  do  Banco  de  Lisboa  desde  a i 
sua  fundação,  etc.  N.  a 11  de  dezembro  dc  1786,  j 
falleceu  em  24  de  dezembro  de  1851.  Era  fillio  de 
João  da  Costa,  proprietário  em  Vianna  do  Cas 
tello,  e de  sua  mulher  D.  Maria  Jcsepha  Chris- 
tina  Bandeira;  sobrinho  do  1.®  barão  do  Porto 
Côvo  de  Bandeira  Herdou  a grande  casa  de  seu 
irmão  a 3 de  dezembro  de  1318  e continuou  com 
o importantíssimo  movimento  commercial,  con-  , 
seguindo  pelo  seu  bom  caracter  e tino  adminis- 
trativo sustentar  os  bons  créditos  da  casa,  e an 
gmentar  ainda  mais  a sua  fortuna.  Joaquim  da  | 
Costa  Bandeira,  assim  como  seu  tio,  tinha  predi  ; 
lecção  pelas  distincçòes  nobiliarchicas,  e por  isso,  I 
tratou  de  obter  carta  de  brazão  d’armas,  o que  I 
lhe  foi  concedido  em  6 de  abril  de  1821.  Este 
brazão  é um  escudo,  tendo  em  campo  vermelho  ' 
uma  bandeira  de  ouro  franjada  de  prata,  eom  um 
leão  d'azul  armado  de  sanguinho,  e a bandeira 
enfiada  cm  baste  de  ouro,  tendo  os  ferros  de  sua 
côr  Requereu  a concessão  de  se  encartar  na 
segunda  vida  do  titulo  de  barão  com  que  seu  tio 
fôra  agraciado,  o que  também  alcançou  pelo  de. 
ereto  de  26  de  fevereiro  de  1822.  Em  3 de  janeiro  ! 
de  1823  teve  a mercê  de  fidalgo  cavalleiro;  foi 
nomeado  em  27  de  setembro  de  1824  presidente  i 
da  commissão  para  os  soccorros  aos  emigrados 
do  Brazil.  Por  decreto  de  23  de  julho  de  1827, 
de  que  se  passou  carta  no  dia  30  do  mesmo  mez  e 
anno,  foi  agraciado  com  a carta  de  conselheiro. 
Foi  presidente  da  commissão  para  dar  auxilios  a 
estabelecimentos  de  caridade;  membro  da  com- 
missão  de  Thesouro  Publico,  em  26  de  julho  do 
1833;  par  do  reino  em  1835;  membro  da  commis 
são  creada  para  tomar  conhecimento  do  estado 
da  divida  externa  consolidada.  Por  decreto  de 
19  de  janeiro  de  1825,  foi  agraciado  por  el-rei 
1).  João  VI  com  o titulo  de  visconde,  em  duas 
vidas,  e em  17  de  janeiro  de  1^26  fôram  lhe  con- 
cedidas as  honras  de  exercício  no  Paço.  Por  de- 
creto de  15  de  setembro  de  1843  foi  elevado  ao 
titulo  de  conde.  , 

Porto  de  Govões.  Pov.  na  freg.  de  Santo 
Ântonio,  de  Covòes,  conc.  de  Cantauhede,  distr.  I 
de  Coimbra.  [ 

Porto  da  Cruz.  Pov.  e freg.  de  N.  S * de  Gua-  | 
dalupe,  da  ilha  da  Madeira,  conc.  de  Santa  Cruz, 
distr.  e bisp.  do  Funchal;  694  fog.  e 3:524  hab. 
Dista  15  k.  da  séde  do  conc.  Tem  est.  post.  e 
telegr.,  escolas  d’ambos  os  sexos,  fabricas  de  dis- 
tillaçào  de  aguardeute,  mediens,  juiz  de  paz,  etc. 
Pequeuo  porto  situado  a E da  ponta  do  Garajáo, 
entre  o Porto  Novo  e o de  Maxico.  Pertence  ao 
commando  mil.  da  Madeira,  e ao  distr.  de  recrut. 
e res.  n.®  27,  com  a séde  no  Funchal.  ||  Território 
do  conc.  de  Bolama,  na  prov.  da  Guiné,  África 
Occidental.  Fica  na  margem  direita  do  rio  Gran- 
de de  Guinala  ou  de  Biguba,  e ali  tiveram  os 
portuguezes  uma  feitoria  de  muita  importância 
que  suplantava  Cacheu  em  opulência  e trafico 
commercial.  Este  território  foi  desamparado  de- 
pois de  1640. 


Porto  do  Gurrallnho.  Bahia  situada  na  costa 
S E da  ilha  da  Boa- Vista,  no  archipelago  e prov. 
de  Cabo  Verde,  África  Occidental.  E’  um  funde- 
adouro  de  11  a 13  m.  de  fundo,  bom,  limpo  e se- 
guro no  tempo  das  brisas,  e mau  e perigoso  no 
tempo  das  aguas.  Não  tem  logar  habitado  nem 
commercio,  e por  isso  é pouco  frequentada  por 
uavios.  Também  é chamada  Porto  Portugutz. 

Porto  Dinheiro.  Pov.  junto  do  Oceano,  séde 
d’um  posto  fiscal  dependente  da  secção  de  Pe- 
niche. 

Porto  Domingo.  Pov.  da  freg.  de  N.  S.* 
da  Victoria,  8.*  div.  do  conc.  de  .Massangano, 
distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola,  África  Occi- 
dental. 

Porto  da  Egreja.  Pov.  na  freg.  de  S.  Vicente 
dc  Pereira  Jusã,  conc.  <ie  Ovar,  distr.  de  Aveiro. 

Porto  d’EI  Rei.  Aldeia  na  prov.  de  Estrema 
dura,  perto  dc  Alcácer  do  Sal.  Aqui  se  juntam  os 
rios  Damine,  Xarrama  e Sado,  perdendo  os  dois 
primeiros  o nome  e prevalecendo  só  o terceiro. 
Caqui  para  baixo,  é o rio  Sado,  navcgavel  até  á 
sua  foz,  em  Setúbal. 

Porto  da  Espada.  Pov.  na  freg.  do  Salvador, 
de  Aratnenha,  conc.  de  Marvão  distr.  de  Por- 
talegre. Tem  correio  com  serviço  de  posta  ru- 
ral 

Porto  Espinheiro  Pov.  na  freg  de  N.  S • 
d’ Assumpção,  de  Tentugal,  conc.  de  Montemór- 
0 Velho,  distr.  de  Coimbra. 

Porto  das  Esteveanas.  Pov.  na  freg.  S.  Ma- 
theus,  de  Alváres,  conc.  de  Goes,  distr.  de  Coim- 
bra. 

Porto  Ferreiro.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria, 
de  Pinheiro,  conc.  de  Oliveira  de  Frades,  distr. 
de  Vizeu. 

Porto  da  Figueira.  Pov  na  freg.  de  S Thia 
go,  do  Marrazes,  conc.  e distr.  de  Leiria. 

Porto  da  Fonte  d’ Areia.  Porto  situado  na 
costa  N O da  ilha  do  Porto,  archipelago  da  Ma 
deira. 

Porto  Formoso  (Jacinto  Fernandes  Gil,  l.° 
visconde  de).  Fidalgo  da  Casa  Real,  commendador 
da  ordem  de  Christo,  par  do  reino  e proprietário. 
N.  a 3 de  abril  de  1823,  e ha  annos  que  fallc- 
ceu  Era  filho  de  Joaquim  Fernandes  Gil,  nego- 
ciante e proprietário  em  Lisboa,  e do  sua  mulher 
D.  Maria  Izabel  Gil.  Casou  em  1869  com  D.  Maria 
Izabel  Alvares  Cabral,  filha  de  Joaquim  Alvares 
Cabral  e de  sua  mulher,  D.  Izabel  Maria  Rebello 
Raposo.  Foi  agraciado  com  o titulo  de  visconde 
do  Porto  Formoso,por  decreto  de  28  de  janeiro  de 
1871.  E’  hoje  2.®  visconde  d’este  titulo,  seu  filho, 
que  tem  egual  nome,  nascido  em  1 de  setembro 
de  1871,  e que  reside  em  Porto  Formoso,  ilha  de 
S.  Miguel,  Açôres. 

Porto  Formoso.  Pov.  e freg.  N.  S.®  da  Graça, 
da  ilha  de  S.  Miguel,  conc.  e com.  de  Ribeira 
Grande,  distr.  de  Ponta  Delgada,  bisp.  Ue  Angra 
do  Heroísmo;  398  fog.  e 1604  hab.  Está  situada 
ao  tundo  da  enseada  de  Porto  Formoso,  em  ter- 
reno plano,  a 10  k.  ao  E da  villa  de  Ribeira 
Grande.  E’  sua  dependencia  a pov.  de  Gorriana. 
Produz  milho  e trigo,  cria  gado  e tem  boa  pesca. 
Tem  esc.  do  sexo  masc.  e est.  post.  Pertence  ao 
commando  mil.  dos  Açôres,  e ao  distr.  de  recrut. 
e res  n ® 26,  com  a séde  em  Ponta  Delgada.  || 
Porto,  ou  pequena  enseada  situada  na  costa  N 
da  ilha  de  S.  Miguel,  Açôres,  O S ü c a cêrea  de 
13  k da  ponta  de  Ajudá.  E’  apenas  para  peque- 
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nas  embarcações.  Ao  fundo  d’ella  fica  a pov.  do 
mesmo  nome,  acima  citada. 

Porto  da  Foa-Dào.  Pov.  na  freg.  S.  Martinbo, 
de  Ovôa,  conc.  de  Santa  Comba  Dão,  distr.  de 
Vizeu. 

Porto  dos  Frades.  Porto  situado  na  costa  E 
da  ilha  do  Porto  Santo,  no  archipelago  da  Ma- 
deira. Pouco  ao  S vae  desaguar  ali  a Ribeira  dos 
Frades. 

Porto  Fundelro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Paulo, 
de  Maçãs  de  D.  Maria  conc.  de  Âlvaiazere,  distr. 
dc  Leiria. 

Porto  Fundo.  Perto  da  ilha  de  S.  Thiago,  no 
archipelago  e prov.  de  Cabo  Verde,  África  Ocei 
dental.  E'  um  dos  mais  importantes  da  ilha. 

Porto  dos  Fusos  Pov.  na  freg.  de  S'  Sebas- 
tião, de  Sernache  do  Bomjardim,  conc.  de  Certâ, 
distr  de  Castello  Branco. 

Porto  Godinbo.  Povoações  nas  freguezias.  N. 
S.*  do  O’,  de  Paiáo,  conc.  de  Figueira  da  Foz, 
distr.  de  Coimbra.  ||  N.  S.*  da  Graça,  de  Vinha  da 
Rainha,  conc.  de  Soure,  do  mesmo  dietricto. 

Porto  Grande.  Porto  da  ilha  de  S.  Vicente, 
archipelago  e prov.  de  Cabo  Verde,  África  Occi- 
dental. E’  vasto  e majestoso,  abrigado  e seguro 
em  quasi  todo  o tempo,  e é não  so  o melhor  de 
todo  0 archipelago,  como  também  um  dos  melho 
r>.s  das  possessões  portuguesas.  Está  situado  na 
costa  NO  da  ilha,  aberto  ao  N,  tendo  n’esta  di- 
recção e á entrada  o ilheu  dos  Passaros,  em  fôr- 
ma de  espiral,  com  83  m.  d’altura.  A bacia  do 
porto  tem  5 k.  de  boca  e é tão  vasta,  que  n'ella 
pódem  surgir  200  navios  de  todas  as  tonelagens, 
em  bom  fundo  limpo  d'areia  e cascalho,  desde  4 
até  0 m.,  abrigados  de  todos  os  ventos,  dos  do  N 
pelas  altas  serras  da  ilha  de  Santo  Antão,  que 
protegem  a boca  da  bahia  á distancia  de  l5  k, 
e de  todos  os  outros  pelas  próprias  montanhas 
da  ilha  de  S.  Vicente.  O Porto  Grande,  que  ba- 
nha a cidade  do  Mindello,  unica  povoação  da  ilha 
de  S.  Vicente,  tem  visto  crescer  dia  a dia  a sua 
importância,  não  só  pelas  excellentes  condições 
do  seu  ancoradouro,  como  ainda  pela  sua  magni- 
fica situação  geographica.  Porto  da  escala  para 
toda  a navegação  a vapor  que  liga  a Europa,  a 
America  dc  Sul  e a .áfrica  Occidental,  a ella 
aportam  de  continuo  vapores  de  todas  as  nacio 
nalidades,  que  teem  ali  uma  estação  do  cabo  su- 
bmarino para  poderem  communicar  rapidamente 
com  a Europa  e com  a America.  Aproveitando 
tão  excellentes  condições,  estabeleceram-se  no 
Porto  Grande  importantes  depositos  de  carvão, 
de  que  os  vapores  se  utilisam,  e,  como  consequên- 
cia forçada  d'estes  fornecimentos,  é o porto  tam 
bem  frequentado  por  um  grande  numero  de  na- 
vios de  vela  carregados  de  combustível  para  abas- 
tecimentos dos  depositos,  o que  tudo  torna  devé 
ras  considerável  o seu  movimento.  Com  a impor- 
tância crescente  do  porto,  tem  também  crescido 
a da  cidade  do  Mindello. 

Porto  de  Ilbavo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro, 
de  Nariz,  conc.  e distr,  de  Aveiro. 

Porto  loglez.  Porto  na  ilha  do  Maio,  archipe 
lago  e provincia  de  Cabo  Verde,  África  Oc 
cidental.  Está  situado  na  costa  SO,  é o principal 
da  ilha,  e muito  frequentado  por  navios  de  todas 
as  nações,  que  vão  ali  carregar  sal.  E’  uma  en- 
seada de  capacidade  regular,  ao  longo  d'uma  ro- 
cha negra  perpendicular  de  cêrea  de  19  m.  d’al- 
tura,  onde  se  fundeia  á vontade  cm  11  m.  de  fun- 
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do  de  areia,  muito  abrigada  dos  ventos  do  N e 
segura  no  tempo  das  brisas,  mas  muito  perigosa 
no  tempo  das  aguas.  Fregueziade  N S.*  da  Luz, 
de  Porto  Inglez,  na  ilha  do  Maio,  conc.  da  Praia, 
archipelago  o prov.  de  Cabo  Verde,  África  Ocei 
dental;  455  fog.  e 1:916  hab.  Está  edificada  no 
alto  d’uma  rocha,  ao  fundo  da  enseada  do  Porto 
Inglez.  Commercio  e transporte  do  sal  provenien 
te  das  salinas  ou  maretas  artificiaes,  e da  gran 
de  salina  natural  da  ilha  Esta  freg.  tomou  o no- 
me de  Porto  Inglez,  pelo  facto  de  até  começos 
do  século  zviii  os  inglezes  haverem  usurpado  do 
tal  fórma  os  direitos  á ilha  do  Maio  e á sua  sa- 
lina natural,  que  Portugal  parecia  não  ter  ali  au- 
toridade nenhuma.  Os  inglezes  allegavam  que  a 
ilha  lhe  pertencia  por  haver  sido  dada  em  dote 
com  Bombaim  á princeza  D.  Catharina,  quando 
I casou  com  o rei  Carlos  II  de  Inglaterra,  e só  de 
pois  de  1771  é que  terminou  este  estado  de  cou- 
sas, armando-se  os  habitantes  e artilhando  o for- 
te do  Porto  Inglez,  o que  fez  entrar  na  ordem  os 
usurpadores.  Esta  freguezia,  que  também  é co- 
nhecida por  Porto  do  Maio,  é designada  no  An- 
nuirio  estatístico  dos  domínios  portuguezes  de  1899 
e 1900,  pelo  nome  do  seu  orago — Nossa  Senhora 
da  Luz  (V.  Maio  filha  do),  Portugal,  vol  IV,  pag. 
nij.  II  Porto  da  ilha  da  Boavista,  archipelago  e 
prov.  de  Cabo  Verde,  África  Uccidentai.  V.  Sal 
Rei. 

Porto  Isabel.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Luz, 
na  ilha  do  Maio,  'conc.  da  Praia,  archipelago  e 
prov.  de  Cabo  Verde,  África  Occidental. 

Porto  Judeu.  Pov.  e freg.  de  Santo  Antonio, 
da  ilha  Terceira,  conc.,  com.,  distr.  e bisp.  de 
Angra  do  Heroismo;  440  fog.  c 1:757  hab.  Está 
situada  na  costa  S,  á beira-mar,  cêrea  de  10  k. 
a E da  cidade  de  Angra  do  Heroismo,  em  terre- 
no pouco  elevado.  Depende  d’ella  a pov.  da  Fei- 
ra. Tem  escolas  d'ambos  os  sexos  e est.  post , 
boa  pesca  e produz  cereaes,  legumes  e vinho.  A 
pov.  pertence  ao  commando  mil.  dos  Açores,  e 
ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.”  ‘25,  com  a séde  em 
Angra  do  Heroismo. 

Porto  dos  Judeus.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eu- 
femia e conc.  de  Penella,  do  distr.  de  Coim- 
bra. 

Porto  Junco.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Pie 
dade,  de  Monte  Redondo,  conc.  e distr.  de  Lei 
ria. 

Porto  Labozo.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria, 
de  Vallega,  conc.  de  Ovar,  distr.  de  Aveiro. 

Porto  da  Lage.  Povoações  nas  freguezias  : 
Santa  Maria  Magdalena,  de  Cem  Soldos,  conc. 
de  Ihomar,  distr.  de  Santarém.  Tem  caixa  post. 
II  N S.*  da  Conceição  e conc.  de  Villa  Nova  de 
Portimão,  distr.  de  Faro. 

Porto  de  Lamas.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eu 
Ialia,  de  Ferreira  a Nova,  conc.  do  Figueira  da 
Foz,  distr.  de  Coimbra. 

Porto  Lameiro  Pov.  na  freg.  de  S.  Mamede, 
de  Matta  Moirisca,  conc.  de  Pombal,  distr.  de 
Leiria. 

Porto  Largo.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Con 
ceição  e conc  de  Monchique,  distr.  de  Faro. 

Porto  de  Lavos.  Antiga  denominação  da  vil- 
la e treg.  de  Lavos.  conc.  do  Figueira  da  Foz, 
distr.  de  Coimbra. 

Porto  da  Lenha.  Enseada  e ilha  situada  na 
margem  direita  do  rio  Zaire,  África  Occidental, 
a .50  k.  da  foz.  Tem  geralmente  13  m.  dc  profun 
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didade  e na  sua  margem  ha  varias  feitorias.  Pon- 
ta da  Lenha  ou  Porto  da  Lenha,  é uma  ilha  pro- 
ximo  da  margem  direita  do  Zaire,  situada  n’uma 
das  partes  mais  estreitas  do  rio,  e onde  a sua  cor 
rente  é bastante  impetuosa.  Serre  de  ponto  de 
escala  a quasi  todos  os  navios  que  scbem  ou  des* 
cem  0 rio.  A ilha  é toda  coberta  de  vegetação 
frondosa  e secular,  d'onde  lhe  vem  o nome,  se 
guudo  a opinião  geral,  porque  é conhecida.  Foi 
um  porto  bastante  importante  para  embarque  de 
escravos;  mais  tarde  esse  trafico  terminou,  cou 
servandn,  não  obstante,  a sua  importância  em  vir- 
tude do  commercio  quo  depoi.s  se  desenvolveu 
com  a exportação  de  productos  iiidigenas. 

Porto  Licela.  Pov.  na  freg  de  S.  Pedro,  de 
Alhadas,  conc.  de  Figueira  da  Foz,  distr.  de  Coim 
bra. 

Porto  Limo.  Pov.  ua  freg.  de  S.  João  Baptis- 
ta,  de  Cambas,  conc.  de  Oleiros,  distr.  de  Castel 

10  Branco. 

Porto  de  Linhares.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Eufemia,  de  Coz,  conc.  de  Alcobaça,  distr.  de 
Leiria. 

Porto  do  Lobo.  Pov.  na  freg.  de  S Vicente, 
de  Sangalbos,  conc.  de  Anadia,  distr.  de  Aveiro 

11  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Luz,  no  conc.  da 
Praia,  archipelago  e prov.  de  Cabo  Verde,  Áfri- 
ca Occidental. 

Porto  Longo.  Pov.  na  freg.  de  Nossa  S.*  da 
Piedade,  de  Monte  Redondo,  conc.  e distr.  de 
Leiria. 

Porto  do  Lucalla.  Pov.  do  distr.  de  Loanda, 
África  Occidental. 

Porto  Luzio  Pov.  na  freg.  de  Santa  Suzana, 
de  Carapinheira,  conc.  de  .Montemór  o -Velho, 
distr.  de  Coimbra., 

Porto  de  Mação.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago 
e S.  Matheus  e conc.  de  Sardoal,  distr.  de  San- 
tarém. 

Porto  Madeira.  Pov.  na  freg  de  S.  Thiago, 
no  conc  da  Praia,  archipelago  e prov.  de  Cabo 
Verde,  África  Occidental. 

Porto  Madeira  Abaixo  Pov.  da  freg.  de  S. 
Thiago  no  conc.  da  Praia,  archipelago  e prov.  de 
Cabo  Verde,  Alrica  Cccidental. 

Porto  de  Maio  V.  Porto  Inglez. 

Porto  Maior.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de 
Valdreu,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga. 

Porto  Manso  Aldeia,  na  prov.  do  Douro,  na 
freg.  de  Santo  André,  de  Ancede,  conc.  de  Baião, 
distr.  do  Porto.  Está  situada  sobre  amargem  di- 
reita do  rio  Douro.  Foi  por  estes  sitios,  que  ero 
18  de  novembro  de  18  i6,  houve  um  tiroteio  entre 
guerrilhas  miguelistas  de  Macdonell  e as  forças 
do  marquez  de  Sá  da  Bandeira,  que  retiravam 
para  o Porto,  pelo  rio,  depois  da  revolta  de  Val- 
paços. 

Porto  Mar.  Pov  na  freg.  de  S.  Thomé  e conc 
de  Mira,  distr.  de  Coimbra.  Tem  correio  com  ser 
viço  de  posta  rural. 

Porto  das  Marinhas.  Porto  situado  na  cos- 
ta O da  ilha  do  Porto  Santo,  archipelago  da  Ma- 
deira. 

Porto  Martim.  Pov.  do  conc.  da  Praia  da  Vi- 
ctoria,  no  distr.  e bisp.  de  Angra  do  Heroismo, 
ilha  Terceira,  Açores.  Está  situada  a NE  da  pov. 
de  Cabo  da  Praia.  Tem  ermida  de  N.  S.*  do  Ko 
sario.  Produz  cereaes,  legumes  e pesca. 

Porto  Martinho.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro, 
ds  Melides,  conc.  de  Grandola,  distr.  de  Lisboa. 
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Porto  Martins.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Ca- 
tharina,  de  Cabo  da  Praia,  conc.  da  Praia  da  Vi- 
ctoria,  distr.  de  Angra  do  Heroismo,  Açôres. 

Porto  Mau  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Concei- 
ção, de  Varzea,  conc.  e distr.  de  Santarém 

Porto  Meão.  Pov.  na  freg.  de  S Julião,  de  Ta- 
boaças,  conc.  de  Vieira,  distr.  de  Braga. 

Porto  Meeiro.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Ba- 
ptista,  de  Seixo  de  Gatões,  couc  de  Montemór- 
o-Velho,  distr.  de  Coimbra. 

Porto  do  Mendo.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Ma- 
ria Magdaleua,  de  Cem  Soldos, conc.  de  Thomar, 
distr.  de  Santarém. 

Porto  Mesquita.  Pov.  séde  d'um  posto  fiscal 
dependente  da  secção  de  Alcoutim. 

Porto  das  Mestras.  Pov.  na  freg.  de  S.  Tor- 
quato,  de  Matto,  couc.  de  Coruche,  distr.  de  San- 
tarém. 

Porto  da  Moita.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel 
e conc  de  Oliveira  do  Bairro,  distr.  de  Aveiro. 

Porto  Moniz  Villa  da  ilha  da  Madeira;  séde 
de  conc.,  com.  de  S.  Vicente,  distr.  e bisp.  do 
Funchal,  Tem  uma  só  freg.,  cujo  orago  é N.  b.* 
da  Conceição.  Está  situada  na  costa  N da  ilha,  e 
tem  um  porto  que,  embora  desabrigado  dos  ven 
tos  de  iNO,  é dos  rarissimos  aorigos  que  otferece 
aquella  costa.  Levanta-se  n'uma  planicie,  na  ba- 
se de  montes  alcantilados,  e é uma  das  povoa 
çòcs  mais  importantes  de  toda  a custa.  Tem  es- 
colas d’ambos  os  sexos,  est.  post.  e telegr.,  mé- 
dicos, subdelegado  de  saude,  fabricas  de  mantei- 
ga e de  distiliação  e esmagamento  de  canna  do- 
ce; carreiras  de^  vapores  costeiros  do  Funchal. 
Produz  generos  agricolas.  O conc.  compòe-se  4 
íreguezias,  com  984  fog.  e 4:187  hab , sendo  1:96.^ 
do  sexo  masc.  e 2:22^  do  f<  m.  As  freguezias  são: 
N.  S.*  do  Livrauiento,  de  Achadas  da  Cruz,  341 
hab.:  Ibl  do  sexo  masc.  e 180  do  fem  ; N.  S • da 
Conceição,de  Porto  Moniz,2:  r^9  hab  : 98b  do  sexo 
masc.  e i:lã3  do  fem.;  N.  S * da  Kncarnação,  de 
Ribeira  da  Janella,  »2l  hab.:  2ã9  do  sexo  masc. 
e 365  do  fem.;  Santo  Antão,  de  Seixal,  l:0.8.l  hab.: 
5.59  do  sexo  masc.  e : 24  do  fem  > principal  c m- 
mercio  de  todo  o concelho  é vinhos,  gados,  bata- 
ta, cereaes,  legumes,  manteiga,  casca  de  faia  pa- 
ra curtir  coiros,  e canna  d’assucar.  Porto  Moniz 
pertence  ao  commando  mil.  da  Madeira,  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n ® 27,  com  a séde  no  Fun- 
chal. Este  couc.  foi  supprimido,  sendo  annexado 
parte  ao  da  Calheta  e parte  ao  de  S.  Vicente, 
por  decreto  de  18  de  novembro  de  1895;  mas  o 
decreto  de  13  de  janeiro  de  1898  o restaurou,  fi- 
cando com  as  mesmas  freguezias  que  anterior- 
mente o constituíam. 

Porto  Moirlsco.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Conceição,  de  Castanbcira,  couc.  e distr.  da 
Guarda. 

Porto  do  Moiro.  Pov.  na  freg  de  Santa  Mar- 
garida do  Sádão,  conc.  de  Ferreira  do  Alcmtejo, 
distr.  de  Beja 

Porto  da  Morena.  Porto  situado  na  costa  S 
O da  ilha  do  Porto  Santo,  archipelago  da  Ma- 
deira 

Porto  dos  Mosquitos  Pov.  na  freg.  de  S.  João 
Baptista,  no  conc.  da  Praia,  archipelago  e prov. 
de  Cabo  Verde,  África  Occidental. 

Porto  de  Moz  (Venancio  Pinto  do  Rego  Cesar 
Trigueiros,  í.®  barão  de).  Senhor  dos  morgados  da 
Candeira  e de  Ribeira  de  Azoia,  par  do  reino, 
conselheiro  do  Tribunal  de  Contas.  N.  a 2í  de 
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julho  de  1801,  e já  fallecidoha  muitos  annos.  Ca-  | 
80U  a 5 de  fevereiro  de  1830  com  D.  Michaelia 
Angelina  da  Guerra  Pombo.  O titulo  de  barão 
foi  concedido  por  decreto  de  12  de  agosto  de 
1845. 

Porto  de  Moz.  Villa  da  prov.  da  Extremadu  : 
ra,  séde  de  couc.  e de  com  , distr.  de  Leiria  e pa*  | 
triarc.  de  Lisboa.  E'  uma  das  povoações  mais  ' 
pittorescas  e appraziveis  da  província.  Está  si 
tuada  na  encosta  Occidental  da  serra  de  Minde,  i 
correndo-lhe  ao  O os  rios  Lona  e Alcaide,  muito  > 
abundantes  de  peixe,  de  varias  especies.  Fica 
distante  17  k.  da  capital  do  districto.  Tem  actual- 
roente  duas  freguezias,  S.  João  Paptista  e S.  Pe- 
dro, mas  no  meado  do  século  xviii  havia  também 
a de  Santa  Maria,  vulgarmente  chamada  N.  S ‘ 
dos  Murtinhos,  sendo  o vigário  apresentado  pela 
mitra,  o qual  tinha  de  rendimento  60^000  reis. 
Na  egreja  de  S.  João  Baptista  era  o prior  apre- 
sentado pelo  padroado  real,  0 qual  tinha  200^UOJ 
reis  de  rendimento;  c na  de  S.  Pedro,  apresenta  ' 
va  o prior  a Casa  de  Bragança  com  o rendimen- 
to de  JOOSOüO  reis.  Segundo  a Chorograpàia  Por- 
tuguesa, de  P.  Antonio  Carvalho  da  Costa,  teve  ! 
principio  esta  fundação  n’uma  fortaleza  cons-  ; 
truida  pelos  arabes  no  século  ix,  mas  suppõe-se 
com  fundamento,  que  já  ali  existia  uma  povoa 
ção  muito  antiga,  e pelo  menos  do  tempo  dos  ro-  I 
manos.  Na  quinta  de  S.  Paio,  10  k.  ao  N da  vil-  j 
la,  ha  evidentes  vestígios  d’uma  povoação  de  : 
eras  remotas,  porque  se  tem  descoberto,  n’uma 
grande  extensão  de  terrenos,  muitos  alicerces,  so-  , 
lidamente  construidos,  grandes  Relhas,  ossos  pe-  j 
treficados,  amphoras,  etc  Achou-se  também  um  , 
cano  de  ferro,  corroido  pelo  fogo,  muita  bôrra  de 
ferro,  e alguns  montes  de  minério  do  mesmo  ne-  I 
tal,  que  não  chegou  a ir  ao  forno,  o que  iudica 
ter  havido  ali,  em  tempos  remotos,  uma  impor- 
tante fabrica  de  ferro.  Ainda  n’este  conc.  ha  boas 
minas  de  ferro,  carvão  fóssil,  e vários  metaes  e 
metaloides.  No  Valle  Pequeno  e na  Pia  do  Bicho, 
ha  uma  mina  de  ferro,  da  qual  teve  concessão 
provisória  em  outubro  de  1875,  o negociante  de 
Lisboa  Artbur  H.  Ivens;  em  janeiro  de  1876  fo- 
ram manitcstadas  5 minas  de  carvão  fóssil,  uma 
de  ferro  e outra  de  prata  e cobre;  em  abril  do 
mesmo  anno  se  manifestou  uma  mina  de  prata  e 
antimoiiio,  carvão  de  pedra  e outros  metaes,  si- 
tuada no  Outeiro  dos  Fojos,  da  freg.  de  S.  João 
Baptista;  em  7 de  maio  do  mesmo  anno,  se  ma- 
nifestaram 2 minas  de  carvão  de  pedra,  uma  na 
Volta  da  Calle,  outra  no  Campo  de  Aloados]  em 
12  do  mesmo  mez  e anno,  outra  de  carvão,  na 
Volta  da  Calle,  e no  dia  22,  outra  de  carvão,  no 
Campo  de  Alvados;  em  .3  de  junho  seguinte,  ’2  de  ' 
carvão,  sendo  uma  no  Zambujal  d’ Alçaria,  e ou 
tra  no  Lagoeiro,  tambem  d’Alcaria.  Em  6 d’essc  j 
mez  e anno,  3 do  carvão  e ferro,  uma  na  Portei-  , 
la  da  Mendiga,  outra  nas  Varzeas,  freg.  de  Sem 
Ventoso,  c outra  ni)s  Pragaes,  limites  da  Mendi 
ga,  manifestadas  pelo  referido  negociante  Ivens; 
em  julho  e agosto  do  mesmo  anno  de  1876,  mani 
festaram-se  mais:  uma  mina  de  ferro,  4 de  carvão 
e ferro,  e uma  de  prata,  cobre,  platina,  e outros 
metaes;  em  outubro  do  mesmo  anno  fôram  mani- 
festadas U(na  mina  de  prata,  antimonio,  carvão 
de  pedra  e outros  metaes,  e outra  ae  carvão  de 
pedra;  em  março  do  1877  appareceu  outra  mina 
de  prata,  e ainda  outra  de  carvão  de  pedra;  em 
abril  do  mesmo  anno  obteve  o já  mencionado  ne- 
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gociante  Ivens  a concessão  deãnitiva  d*uma  mi- 
na de  carvão  de  pedra,  no  Cabeço  do  Veado.  Des- 
de a ribeira  da  quinta  citada  de  S.  Paio,  até  ao 
cimo  do  outeiro,  onde  está  a eira,  era  tudo  um 
vasto  cemiterio  com  mais  de  200  m de  compri- 
mento e pouco  menos  de  largura.  N’aquellas  se 
pulturas  se  encontraram  ossadas,  ou  petrefícadas, 
ou  que  se  transformavam  em  pó  ao  contacto  do 
ar.  Na  extremidade  Sul  d'estas  ruinas  appareceu 
grande  quantidade  de  moedas  de  prata  romanas, 
dos  imperadores  Marco  Attilio  Regulo,  que  foi 
cônsul  em  406  da  fundação  de  Roma,  257  annos 
autes  de  Christo,  e de  Fabio  .Máximo  Serviliano, 
cônsul  romano  da  Lusitania,  141  annos  antes  de 
Christo,  um  dos  generaes  romanos  derrotados  pe- 
lo grande  Viriato.  As  moedas  mais  modernas  são 
de  Aureliauo,  que  reinou  desde  270  até  275,  da 
era  christã.  A maior  parte  d’esta8  moedas  fôram 
descobertas  em  1855.  Perto  d’estas  ruinas,  n’um 
sitio  cbamado  Vaüe  da  Moita,  descobriu  se  em 
18  9 um  forno  de  cal,  com  grande  porção  d’ella, 
carvão  e ciuzas,  tudo  subterrado.  Proximo  do  Jun- 
cai, nos  sitios  das  Barreiras  Caientas  e Ribeiro 
do  Andão,  n’uma  extensão  talvez  de  1:809  m.,  ha 
manifestos  vestígios  d'uma  antiquíssima  povoa- 
ção. Tem  aqui  apparecido  fragmentos  de  telha, 
tijolo,  potes  e outros  vasos,  tudo  feito  de  barro 
vermelho,  e instrumentos  de  ferro,  completamen 
tu  oxidados.  Nas  proximidades  tem-se  encontra- 
do esqueletos  e ossadas,  em  grande  quantidade. 
As  noticias  mais  positivas  de  Porto  de  .Moz  da- 
tam do  seculo  XII,  de  que  existem  memórias  es- 
criptas.  Suppõe-se  que  a fortaleza,  já  menciona- 
da, é que  deu  origem  á villa,  quesj  foi  edifican- 
do em  volta  das  muralhas.  Submettida  a penín- 
sula ao  jugo  dos  arabes  em  716,  Porto  de  Moz 
esteve  no  seu  poder  4i2  annos,  até  1148,  em  que 
D.  Affonso  Henriques,  estando  em  Coimbra,  re- 
solveu tomar  por  surpreza  o seu  castello,  que 
n'esse  tempo  era  importantissimo,  e seguro  va 
lhacoito  dos  moiros,  que  d'ellc  saíam  frequentes 
vezes  a roubar  e devastar  as  povoações  christãs. 
D.  Afi^'onso  Henriques'reuniu  uma  luzida  hoste,  e 
no  citado  anno  de  1148,  sem  declarar  a pessoa 
alguma  o seu  intento,  saiu  de  Coimbra  e foi  pa- 
ra 0 castello  de  Leiria.  Depois  de  dar  descanço 
á sua  gente,  saiu  de  Leiria  ao  anoitecer,  e che- 
gou pelas  10  da  noite  á frente  de  Porto  de  Moz 
no  meio  do  maior  silencio,  e depois  do  descanço 
de  duas  horas,  deu  repentinameute  um  assalto; 
achando  a guarnição  desprevenida  facilmente  se 
assenhoreou  da  praça,  degolando  ou  captivando 
todos  os  moiros.  Nomeou  logo  alcaide  mór  de 
Porto  de  Moz  D.  Fuas  Roupinho,  a quem  entre- 
gou a fortaleza  e uma  sufiicíente  guarnição.  A 
praça  de  Porto  de  .Moz  era  de  tanta  importância, 
e 09  moiros  ficaram  tão  raivosos  por  a terem  per- 
dido, que  o rei  moiro  da  Extremadura  hespanho- 
la,  Gamir,  reuniu  alguns  emires  e alcaides  serra- 
cenos,  e veiu  pôr  cêreo  ao  castello  de  Porto  de 
Moz  em  1182.  Os  portuguezes  eram  poucos  em 
numero,  mas  valiam  por  muitos,  não  só  pela  sua 
coragem,  roas,  e principalmente,  pelos  exemplos 
de  intrepidez  que  lhes  dava  o seu  destemido  al- 
caide, que  movia  a mais  cruel  guerra  aos  moi- 
ros n'aquellas  visinhanças.  Não  lhes  soffreu  o ani- 
mo vêrem-se  encurralados  no  castello,  euma  noi- 
te, saiudo  de  improviso  atiraram-se  aos  moiros 
desprevenidos  com  tal  bravura,  que  os  derrota- 
ram completamente,  captívaudo  Gamir  e os  che- 
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fes  quo  escaparam  com  vida,  indo  entregal-os  a 
D.  Aôonso  Henriques,  que  estava  em  Coimbra,  j 
Vendo  se  os  portuguezes  desafrontados  de  moi-  | 
roB,  e agradados  da  belleza  e fertilidade  dos 
campos  que  cercavam  o castello,  fôram  cons- 
truindo casas  em  volta,  e bem  depressa  se  formou  j 
a povoação.  Morto  D.  Fuas  Koupinho  n'uma  ba-  | 
talha  gloriosamente,  os  moiros  vendo  se  livres  de 
tão  encarniçado  inimigo,  repetiram  os  ataques  a 
Porto  de  Moz,  e tanto  fôram  elles  e tão  destrui-  i 
dores,  que  o castello  e a povoação  se  transfor-  i 
maram  n’um  montão  de  ruinas,  sendo  tudo  aban-  ' 
donado  pelos  ebristãos.  Dez  annos  ficou  a locali  j 
dade  n’um  perfeito  deserto.  Só  em  1200  é que  D.  ' 
Sancho  1 mandou  reedificar  e ampliar  a fortale  i 
za,  e reconstruir  e repovoar  a villa,  que  nunca 
mais  tornou  a cair  no  poder  dos  moiros.  Desde 
essa  epoca  foi  augmentando  a população  e pro- 
gredindo, porque  os  seus  habitantes  se  empre- 
gavam assiduamente  em  cultivar  os  seus  fer- 
íeis campos,  porém  desde  o principio  do  século 
XVI  preferiram  dedicar-se  ás  armas  e ao  commer- 
cio,  desde  que  D.  Vasco  da  Gama  descobriu  o 
caminho  para  a índia,  por  mar,  em  1491,  e que  ' 
Pedro  Alvares  Cabral  descobriu  o Brazil  em  l.õOO, 
deixando  de  cultivar  as  terras  sobre-carregadas 
de  pesadas  rendas  para  differentes  commendas 
e fidalgos.  Por  esta  razão  a villa  foi  decaindo  do 
seu  antigo  esplendor,  e eram  mais  as  casas  em  i 
ruinas  e desertas,  do  que  as  habitadas  Só  no 
meado  do  século  passado,  é que  novamente  co-  I 
meçou  a prosperar,  edificando-se  novos  edificios, 
e dedicando-se  os  habitantes  á agricultura  com 
verdadeiro  interesse.  A villa  havia  sido  cercada 
de  muralhas  em  l.SOO  pelo  rei  D.  Diniz,  que  lhe 
deu  foral,  em  Lisboa,  a 24  de  julho  de  I30õ.  Mais 
tarde,  el-rei  D.  Manusl  deu  lhe  foral  novo,  em  I 
Lisboa,  a 18  de  fevereiro  de  1M5.  A villa  foi  um  [ 
priorado  da  ordem  de  Christo,  até  que  passou  a < 
vigairaria  dos  bispos,  e D.  Pedro  de  Castilho,  [ 
bispo  de  Leiria,  tomou  conta  d’ella  em  ll  de  ju-  | 
lho  de  1586.  Havia  então  duas  reitorias  perpé-  ■ 
tuas,  a de  S.  Pedro  e a de  S.  João  Baptista,  que  | 
tinham  sido  dois  priorados  com  quasi  -)00  annos  j 
de  existência,  e com  seus  beneficios,  em  cada  uma 
das  egrejas  O prior  tinha  um  terço  dos  dizimos,  I 

09  beneficiados  outro,  e a arcebispo  de  Lisboa  j 
outro.  Eram  os  priores  que  apresentavam  os  be-  | 
neficiados  das  duas  egrejas.  O marquez  de  Va-  I 
lenja,  senhor  d’esta  villa,  quando  instituiu  a col- 
legiada  de  Ourem,  extinguiu  estes  priorados,  ap-  ' 
plicando  a renda  de  S.  Pedro,  á cadeira  de  chan  , 
tre,  e a de  S.  João  Baptista  á do  thesoureiro;  e : 
a 29  de  outubro  de  1457  creou  vigários  perpe-  | 
tuos,  collados  pelo  bispo  da  diocese.  Apresenta  | 
ram  os  vigários  os  beneficios  que  vagavam,  até  | 
ao  anno  de  1555,  no  qual  elles  e o cabido  da  col-  | 
legiada  desistiram  d’esse  direito  a favor  do  du- 
que de  Bragança  D.  Theodosio  I.  Esta  cedencia  j 
foi  confirmada  pelo  pontifice  Paulo  IV,  em  26  de 
janeiro  de  1.556,  sendo  desde  então  os  duques  de 
Bragança  que  apresentavam  os  vigários  e os  be 
neficiados.  Porto  de  Moz  tinha  voto  em  cortes, 
com  assento  no  17.®  banco.  A sua  alcaidaria  mór  , 
andava  na  familia  dos  Mello  da  Silva  O seu  bra- 
zão  d’armas  é,  em  campo  vermelho,  um  castello 
de  prata,  com  tres  torres,  vendo  se  verdura  so  • 
bre  as  lateraes.  De  cada  um  dos  lados  do  castel-  J 

10  estão  em  baixo,  e collocadas  horisontalmcnte,  i 
uma  mó  de  moinho,  e sobre  cada  uma,  um  pica-  | 


peixe,  ou  guardario  (avej,  e por  cima  uma  estrel- 
la  de  cinco  pontas,  tudo  de  prata.  A egreja  paro- 
chial  de  S.  Pedro  é muito  antiga,  e o bispo  D. 
Pedro  dc  Castilho  a reedificou  e concluiu  a ca- 
pella-mór,  em  1590.  £'  de  abobada  de  pedraria 
lavrada,  e tem  retábulo  dourado.  No  altar  estão 
as  imagens  de  S.  Pedro  e S.  Paulo.  Quando  bis- 
po D.  Pedro  de  Castilho,  reconstruiu  a egreja, 
mandoudemolir  uma  capella,  ali  existente,  que  era 
de  Izabel  Correia,  mandando  se  a ossada, que  es- 
tava depositada,  para  o altar  lateral  da  parte  do 
Evangelho  com  autorisação  do  mesmo  prelado. 
Em  frente  fica  o altar  de  N.  S.*  dos  Remedios. 
Além  d’ettes  tres  altares,  havia  n’esta  egreja, 
junto  á porta  travessa,  da  parte  da  Epistola,  uma 
capella  dc  abobada  de  pedra,  consagrada  a S. 
Sebastião,  cuja  imagem  fôra  mandada  fazer  pelo 
bispo  D.  Antonio  Pinheiro.  Esta  egreja  foi  demo- 
lida em  1875,  sendo  mudada  a séde  da  parochia 
para  a egreja  de  N.  S.*  dos  Murtinhos,  que  fôra 
antiga  freguezia,  conforme  dissémos  Ignora-se  a 
razão  porque  se  chama  á padroeira  N.  dos 
Murtinhos.  Pretendem  alguns,  mas  sem  apresen- 
tarem provas,  que  esta  imagem  foi  achada  entre 
uns  inurtaes.,  onde  os  christãos  a haviam  escon- 
dido dos  moiros  no  principio  do  século  viii.  Era 
pintada  em  madeira,  mas  em  1614  a confraria  da 
Senhora  mandou  fazer  uma  imagem  de  róca,  dc 
1“,  10  d’altura,  que  esteve  alguns  annos  no  altar- 
mór  da  sua  egreja,  mas  não  se  sabe  o motivo  por- 
que foi  depois  levada  para  a egreja  de  Albardos. 
Depois  inandou-se  fazer  outra  imagem,  que  tam 
bem  saiu  d’ali,  ignorando-se  a razão,  indo  para  a 
egreja  da  Misericórdia,  depois  de  se  fazer  a quo 
se  vê  boje  no  altar  mór,  e que  também  é de  ró 
ca.  A egreja  foi  priorado  com  6 beneficiados  sim- 
ples, até  1120,  anno  em  que  falleceu  o ultimo 
prior,  extinguindo-se  então  o priorado,  que  ficou 
reduzido  a commenda  da  ordem  de  Christo,  e a 
um  vigário  perpetuo,  por  breve  apostolico  do  pa- 
pa Leão  X,  mas  até  1570  não  houve  vigário,  sendo 
a egreja  parochiada  por  um  cura  annual  removi- 
vel.  N’esse  anuo  é que  foi  feito  o 1 * vigário, 
Cbristovão  do  Souto,  que  depois  foi  conego  da  sé 
de  Leiria,  por  troca  que  fez  do  beneficio  A ca 
pella-mór  é de  abobada  de  pedra,  e no  altar  es- 
tão as  imagens  de  N.  S • do  Rosário  fpadroeiraj, 
S.  Francisco  e S.  Jeronymo  Sobre  o cruzeiro  da 
capella  mór  está  um  crucifixo,  junto  ao  tecto,  ten 
do  ao  pé  as  imagens  da  Senhora  da  Soledade  e 
de  S.  João  Evangelista.  No  corpo  da  egreja  ha 
dois  altares  lateraes:  o do  lado  do  Evangelho, 
altar  de  Santo  Antonio,  tem  a imagem  d’este  san 
to  e a de  N.  S.*  da  Conceição;  o do  lado  da  Epis 
tola,  tem  as  imagens  de  S.  Braz,  de  Sant’Anna 
e Nossa  Senhora.  No  centro  do  altar  ha  um  san- 
tuário com  as  relíquias  de  S Braz  e d’outros  san  - 
tcs.  Do  lado  do  Evangelho  ha  ainda  a capella  de 
S.  Francisco,  que  é de  abobada,  e na  frente  fica 
a capella  da  Santíssima  Trindade,  também  de 
abobada.  Fóra  da  egreja,  encostado  a esta  capel- 
la, no  logar  chamado  a Quinta,  está  o moimento  de 
Fernando  Affonso,  que  deixou  á confraria  do  Es- 
pirito Santo  uma  corôa  de  prata,  com  obrigação 
d'uma  missa  cantada  na  2.®  oitava  do  Espirito 
Santo.  Junto  á porta  principal  da  egreja,  do  la- 
do de  fóra,  está  outro  moimtnto,  d’um  sacerdote, 
coguominado  Pae  pobre,  quo  deixou  umas  casas, 
com  obrigação  d’uma  missa  cantada  na  1.®  oitava 
da  mesma  testa.  A egreja  parochial  de  João  Ba 
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ptista  teve  principio,  segundo  a tradição,  n’uma 
capella  dedicada  á Senhora  da  Piedade,  manda- 
da edificar  por  D.  Puas  Koupinho,  em  1184;  a 
qual  muito  mais  tarde,  foi  reedificada  c ampliada 
para  servir  de  egreja  matriz.  A capella  mór  é de 
abobada  de  pedra,  e tem  um  altar  com  as  ima 
gens  de  N.  S * da  Piedade  e de  S.  João  Baptis- 
ta.  iia  no  corpo  da  egreja  dois  altares  lateraes, 
sendo  o do  lado  da  Ppistola  dedicado  a S.  Lou- 
renço,  tendo  também  a imagem  de  Santa  Catba 
rina,  e o do  lado  do  Evangelho  dedicado  a S. 
Gregorio  e a Santa  Maria  Magdalena.  N'esta 
egreja  ainda  se  vê  a capella  S.  Bartbolomeu,  ins-  | 
tituida  por  uns  devotos  inglezes,  onde  estão  as 
imagens  de  S.  Miguel  e de  S.  Jorge.  Em  Porto  ! 
de  Moz  ainda  existem  mais  algumas  capellas.  Â j 
egreja  e hospital  da  Misericórdia  foi  instituição  | 
de  1516,  por  alvará  de  D.  Manuel,  e seu  filho  D 
João  111  confirmou  os  privilégios  cm  I.Õ41.  Tem 
contigua  á egreja  uma  boa  sacristia  e uma  bella  ! 
casa  de  despacho,  casa  de  cartorio  e outra  de 
celleiro.  Junto  á casa  do  despacho  é que  está  o 
hospital.  Porto  de  Moz  tem  pedreiras  que  produ  I 
zem  mármores  dos  melhores  de  Portugal,  tão  fí  | 
nos  como  os  de  Cintra  e de  Extremoz.  Até  1834 
teve  juiz  de  fóra  o duas  companhias  de  ordenan- 
ças, na  villa,  e quatro  no  termo.  Em  1676  fundou 
João  da  Fonseca  Malho  de  Bivar  o convento  do 
Bom  Jesus,  de  religiosos  agostinhos  descalços, 
n’uma  sua  quinta  nos  suburbios  da  villa.  Ainda 
no  meado  do  século  passado  existiam  as  suas  rui 
nas.  Porto  de  Moz  pertence  á 5.*  div.  mil.,  10.*  i 
brigada,  grande  circumscripção  mil.  Central,  e 
ao  distr.  de  recrut  e res.  n.°  7,  com  a séde  em  | 
Leiria.  Tem  escolas  para  ambos  os  sexos,  est 
post.  e telegr.  com  serviço  de  valores  declara.dos,  i 
encommendas  postaes.  cobrança  de  titulos,  letras  ] 
e vales;  advogados,  agencia  das  companhias  de 
seguros  Reformadora  e Tagus;  hospedarias,  me 
dico,  pharmacias,  notários,  fabrica  do  aguarden- 
te; Club  Portomozense,  Philarmonica  Portomozen- 
se,  Theatro  Portomozense',  duas  feiras  anuuaes:  a 
do  domingo  do  Espirito  Santo,  no  proprio  dia;  e 
a de  Santa  Luzia,  a 13  de  dezembro;  duas  men 
saes,  de  gado  bovino,  a 13  de  cada  mez  em  Pe- 
dreiras, e a ‘29  no  Bocio  da  Villa;  mercado  ás 
sextas  feiras.  Tem  se  publicado  os  jornaes:  o Le 
na,  a 10  de  julho  de  1892,  o O Portomozense,  a 
19  de  janeiro  de  1899.  O cone.  compõe-se  de  10 
freguezias,  com  3;000  fog.  e 13:027  habitantes, 
sendo  6:416  do  sexo  inasc.  e 6:611  do  fem  , n’u 
ma  superficie  de  30:277  hect.  As  treguezias  são: 
N.  S.*  dos  Prazeres,  de  Alçaria,  553  hab  : 28 ido 
sexo  masc  e 2 >7  do  fem.;  S.  José,  de  Alqueidão  da 
Serra,  1:180  hab.:  561  do  sexo  masc  e 61H  do  tem.; 
N.  S * da  Consolação,  de  Alvados,  1:441  hab.:  748 
do  sexo  masc.  e 6^6  do  fem.;  Santo  Antonio,  de 
Arrimai,  736  hab.:  382  do  sexo  masc.  e 3.54  do 
fem.,  S.  Miguel; de  Juncai,  1:902  hab  : 948  dose 
xo  masc.  e 9 >4  do  fem.;  S.  Julião,  de  Mendiga, 
720  hab.:  67  do  sexo  masc.  e 353  do  fem.:  N. 

S.*  do  Amparo,  de  Mira,  l:2t8  hab.;  551  do  sexo  [ 
masc.  e 637  do  fem  ; S.  João  Baptista,  de  Porto 
de  Moz.  ‘2:008  hab.:  981  do  sexo  masc.  e 1:027  do  , 
fem.;  8.  Pedro,  de  Porto  de  Moz,  2:316  hab  : 1:127 
do  sexo  masc.  e 1:189  do  fem  ; 8 8ebastião,  de 
8erro  Ventoso,  930  hab.:  465  do  sexo  masc,  e 465 
do  fem.  O principal  commercio  do  conc.  é ce-  : 
reaes,  vinhos,  azeites  e fruetas.  Por  decreto  de 
7 de  setembro  de  1895  foi  extincto  e annexado 


I ao  de  Alcobaça,  sendo  restaurado  pelo  decreto 
de  13  de  janeiro  de  1898  com  todas  as  freguezias 
I que  0 constituíam,  exceptuando  a de  Minde,  que 
ficou  pertencendo  ao  de  Alcobaça  ||  Serra  do 
distr.  de  Leiria.  E’  uma  ramificação  da  serra  de 
Minde,  sobranceira  á villa  de  que  toma  o Dbrae. 
Tem  520  ra.  d'altura.  ||  Pov.  séde  d'um  posto  fis- 
cal dependente  da  secção  d'Alcoutim,  na  praia 
do  Algarve. 

Porto  de  Muge.  Pov.  na  freg.  de  N.*  da  Es- 
pectação,  de  Vallada,  conc.  do  Cartaxo,  distr.  do 
Santarém.  Tem  caixa  postal. 

Porta  Mulemba  Pov.  do  sobado  de  Bambi 
Calunga,  na  4.*  div.  do  conc.  de  Cambambe,  dis- 
tr. de  Loanda,  prov.  de  Angola,  África  Occiden- 
tal. 

Porto  do  Norte.  Porto  da  ilha  da  Boa-Vista, 
uo  archipelago  e prov.  de  Cabo  Verde. 

Porto  de  Nossa  Senhora.  Porto  da  ilha  do 
Fogo,  archipelago  e prov.  de  Cabo  Verde,  Áfri- 
ca Occidental.  E’  um  dos  priucipaes  da  ilha. 

Porto  Novo.  Povoações  nas  freguezias:  Ilha 
da  Madeira;  N.  S.*  da  Luz,  de  Gaula,  conc.  de 
Santa  Cruz,  distr.  do  Funchal.  ||  N.  S.*  da  Nati- 
vidade e conc.  de  Macieira  de  Cambra,  distr.  do 
Aveiro.  ||  Ilha  Terceira;  S Sebastião,  conc.  e 
distr.  de  Angra  do  Heroismo.  ||  N.  S.‘  do  Monte, 
de  Valle  do  Guizo,  conc  de  Alcácer  do  Sal,  distr. 
de  Lisboa.  ||  Porto  situado  na  costa  SO  da  ilha 
do  Porto  Santo,  archipelago  da  Madeira. 

Porto  de  Oleiros.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago, 
de  Sobreira  Formosa,  conc.  de  Proença  a Nova, 
distr  de  Castello  Branco. 

Porto  d’01ho  Pov.  na  freg.  de  S.  Jorge,  de 
Abbadim,  conc.  de  Cabeceiras  de  Basto,  distr.de 
Braga. 

Porto  de  Oliveira.  Povoações  nas  treguezias: 
N.  S.*  da  Conceição,  de  Abitureiras,  conc.  e 
distr.  do  Santarém.  ||  N.  S.*  da  Graça,  de  Cam- 
pello,  conc.  do  Figueiró  dos  Vinhos,  distr.  de  Lei- 
ria. 

Porto  de  Olmo  Pov.  na  freg.  do  Salvador, 
de  Torgueda,  couc.  e distr.  de  Villa  Real. 

Porto  do  Ovelha  . Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da 
Expectação,  da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e 
com.  de  Almeida,  distr.  e bisp.  da  Guarda;  132 
fog.  e 510  hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e caixa 
post.  Dista  25  k.  da  séde  do  conc.  e está  situada 
na  margem  esquerda  do  rio  Côa.  O parocho  era 
apresentado  pelo  vigário  de  Leonil,  e tinha 
6J1Ü00  reis  de  côngrua  e o pé  d’altar.  E’  pouco 
fértil  Pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  do  re- 
crut. e res  n.®  12,  com  a séde  em  Trancoso.  Era 
do  conc.  de  Sabugal,  e passou  ao  de  Almeida,  por 
decreto  de  12  de  julho  de  1895. 

Porto  da  Panella.  Ilha  de  S Jorge;  pov.  na 
freg.  de  N.  S.*  do  Rosário,  do  Tôpo,  conc.  da  Ca- 
lheta, distr.  de  Angra  do  Heroismo. 

Porto  da  Pedra.  Pov.  na  freg.  do  S.  Silves- 
tre e conc.  de  Louzã,  distr.  de  Coimbra. 

Porto  Pim.  Easeada  situada  na  costa  S da 
ilha  do  Fayal,  Açôres.  Fica  a O da  pequena  pe- 
niusula  da  Seuhora  da  Guia,  que  a abriga. 

Porto  Pinheiro.  Pov.  na  treg.  do  Santissimo 
Nome  de  Jesus,  de  üdivellas,  conc.  de  Loures, 
distr.  de  Lisboa. 

Porto  dos  Pinheiros.  Logar  na  prov.  do  Alem 
tejo,  proximo  de  Castello  de  Vide.  Faz  parte  d’u 
ma  coutada,  chamada  de  Alcogullo,  onde  exis- 
tem, mais  ou  menos  dcsmantellados,  cinco  dol- 
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mens.  Um  d’elles  é do  sitio  do  Porto  dos  Pinhei- 
ros, que  em  1876  estava  transformado  em  curral 
do  porcos.  Dizem  ser  um  dos  maiores  de  Portu- 
gal, e que  a sua  mesa  tem  ó,*’10  de  comprido,  3,~ 

de  largo,  e 0,“38  de  espessura.  Os  esteios,  1.®. 
2.®  e 7.®  conservavam  se  ainda  inteiros  no  refe 
rido  anno,  faPando-Ihe  ao  4.®  a parte  superior; 
e completamento  o 3.®  e o 5.®,  existindo  do  6.® 
apenas  a terça  parte. 

Porto  das  Porcos.  Porto  situado  na  costa  O 
da  ilha  do  Porto  Santo,  archipelago  da  Madeira. 
Vae  desaguar  n’elle  o ribeiro  Fundo. 

Porto  Qaipirl.  Pov.  do  conc  do  Alto  Dande, 
110  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola,  África  Oc 
cidental. 

Porto  da  Raiva.  Pov.  da  freg.  de  Santa  Ma- 
rinha, de  Oliveira  de  Cunhedo,  conc.  de  Penaco 
va,  distr.  de  Coimbra.  Tem  est.  postal. 

Porto  da  Rapoza  Pov  ua  freg.  de  N.  S.®  do 
Monte  São,  conc.  do  Seixal,  distr.  de  Lisboa 

Porto  Real.  Pov.  da  5.*  div.  do  conc.  d'Am- 
baca,  no  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola,  Áfri- 
ca Occidental. 

Porto  da  Reguenga  Pov.  ua  treg.  de  S.  Sil- 
vestre e conc.  da  Louzà,  distr.  de  Coimbra. 

Porto  de  Rei.  Aldeia  da  prov  da  Beira  Alta, 
na  freg.  do  S.  João  Baptista,  de  S.  João  da  Fon- 
toura, conc.  de  Rezende,  distr.  de  Vizeu.  Está 
situada  sobre  a margem  esquerda  do  rio  Douro. 
II  Povoações  nas  freguezias:  S Bartholomcu,  de 
Barqueiros,  conc.  de  .Mesão  Frio,  distr.  de  Villa 
Real.  Tem  estação  na  linha  do  caminho  de  fer- 
ro do  Douio,  entre  as  de  Barqueiros  e de  Ermi 
da.  II  S.  Romão  de  Sádão,  conc.  de  Alcácer  do  Sal, 
distr.  de  Lisboa.  ||  Pov.  da  freg.  do  S.  José,  de  Ca- 
biri,  ua  1*  div.  do  conc.  de  Icolo  e Bengo,  distr. 
de  Loanda,  prov.  de  Angola,  África  Occidental. 

Porto  da  Ribeira.  Ilha  da  Madeira;  pov.  na 
freg.  de  S.  Braz,  de  Campanario,  conc.  de  Gama- 
ra de  Lobos,  distr.  do  Funchal. 

Porto  Rico  Pov.  na  freg.  do  S.  Maitiuho,  de 
Ovoa,  conc.  de  Santa  Comba  Dão,  distr.  de  Vi- 
zeu. 

Porto  Bico  ^ovo.  Pov.  do  sobado  dc  Cabin- 
da,  na  regedoria  de  MTamba,  conc.  de  Cabin- 
da,  distr.  do  Congo,  prov.  d’Angola,  África  Occi- 
dental. 

Porto  do  Rio  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de 
Sabbadim,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez,  distr. 
de  Viaona  do  Castello. 

Porto  da  Romã,.  Pov.  da  freg.  de  N.  S.®  da 
Graça,  de  Aguas  Bellas,  conc.  de  Ferreira  doZc’ 
zere,  distr.  de  Santarém 

Porto  do  Roncào  Pov.  na  freg.  do  Salvador 
e couc.  de  Odemira,  distr.  de  Beja. 

Porto  Sal  Rei.  Pov.  da  freg.  de  Santa  ízabel, 
no  conc.  da  Boa-Vista,  archipelago  e prov.  de 
Cabo  Verde,  África  Occidental. 

Porto  das  Salemas.  Enseada  situada  na  cos- 
ta N da  ilba  de  Porto  Santo,  archipelago  da  Ma- 
deira. Vae  desaguar  n’ella  a ribeira  do  Perregil. 

Porto  da  Salina.  Bahia  na  ilha  do  Sal,  archi- 
pelago e prov.  de  Cabo  Verde,  África  Occiden- 
tal. II  Porto  da  ilha  da  Boa  Vista,  no  archipela- 
go e prov.  de  Cabo  Verde,  África  Occidental. 

Porto  Salvo  (Henrique  José  da  Costa,  1.”  vis 
conde  de).  Fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Real,  por 
alvará  de  mercê  nova  de  15  de  setembro  de  1866; 
commendador  da  ordem  de  Nossa  Senhora  da 
Conceição  de  Villa  Viçosa.  N.  em  Lisboa  a lO  de 


I março  de  1808,  fal.  solteiro  em  Brescia,  na  Lom- 
, bardia,  a 10  de  junho  de  1877.  Era  fíllío  de  An- 
1 gelo  da  Costa,  e de  sua  mulher  D.  Josepha  Can- 
dida  de  Vasconccllos.  Foi  herdeiro  universal  de 
' seu  irmão  Joaquim  Leocadio  da  Costa,  que  dei- 
I zou  uma  fortuna  superior  a 2:000  contos  de  reis. 

I Este  Joaquim  Leocadio  da  Costa  foi  quem  em 
I 18o2  contratou  o empréstimo  chamado  D.  Mi- 
> guel,  e que  se  retirou  para  Italia,  iodo  viver  em 
Brescia,  onde  falleceu  em  1869.  O visconde  de 
! Porto  Salvo  deixou  em  testamento  a sua  colossal 
I fortuna,  a tres  dos  seus  segundos  sobrinhos,  José 
Viaona,  João  Sabino  Viauna  e Antonio  Vianna, 
hlhos  de  sua  sobrinha  D.  Maria  ízabel  de  Vas* 
j concellos  e Costa,  casada  com  João  Sabino  Vian- 
, na,  que  foi  negociante  de  ccreaes,  e depois  com- 
I meudador  da  Ordem  de  Nossa  Senhora  da  Con- 
ceição, conselheiro,  e vogal  da  Junta  do  Credito 
I Publico.  Diz  se  que  couberam  a cada  um  dos  tres 
I irmãos  720:000^000  reis.  O decreto,  com  que  foi 
agraciado  com  o titulo  de  visconde  de  Porto  Sal- 
I vo,  tem  a data  do  29  de  fevereiro  de  1872. 

' Porto  Salvo.  Pequena,  mas  bonita  pov.  na 
1 prov.  da  Extremadura,  freg.  de  N.  S.®  da  Purifi- 
cação e conc.  de  Oeiras,  distr.  de  Lisboa.  Está 
I situada  sobre  a margem  direita  do  rio  Tejo,  n’u- 
j ma  formosa  posição,  ficando  lhe  quasi  em  frente 
; a Trafaria,  e mesmo  na  frente  o Torrão  e a Torre 
do  Bugio.  Logo  adeante  de  Caxias  está  o forte 
de  N.  S.®  de  Porto  Salvo,  construido  em  1649  po- 
j lo  coude  da  Cantanhede,  depois  marquez  de  Ma  ■ 
fialva,  por  ordem  de  D.  João  IV.  Este  forte  já 
I não  existe.  À capella  da  mesma  invocação  fica 
1 distante  3 k.  a E de  Oeiras.  O templo  primitivo 
era  muito  autigo,  ignorando  se  a data  da  sua  fun 
dação,  que  parece  não  exceder  ao  século  xvi. 
j Segundo  a lenda,  a origem  d’esta  capella  foi  a 
seguiute:  Vindo  uma  nau  da  índia  para  Portu- 
gal, encontrou  tão  furioso  temporal  no  Caboda  Boa 
Esperança,  que  a sua  tripulação  tinha  quasi  per- 
didas as  esperanças  de  se  salvar.  N’esta  afilicção 
prometteram  todos,  se  chegassem  a salvamento  a 
Lisboa,  edificarem  uma  ermida  dedicada  a Nos- 
sa Senhora,  sob  a invocação  do  Porto  Salvo,  no 
primeiro  alto  que  descobrissem  ao  aproximar-se 
; da  costa  de  Portugal.  O tempo  abonançou,  e a 
tripulação  chegou  a Lisboa  sem  soffrer  outra 
j tormenta.  Tratou-se  logo  de  cumprir  a promessa, 
e construiram  a capella  n’este  sitio,  que  desde 
logo  principiou  a ser  muito  concorrido,  principal 
mente  pelos  navegantes  e suas  familias,  tornan- 
I do-se  a imagem  de  grande  devoção.  Até  ao  pri- 
I meiro  qnartel  do  século  passado  todos  os  navios 
de  guerra  que  entravam  ou  saiam  a barra  de  Lis 
boa,  ao  passarem  em  frente  da  poética  capelli- 
' nha,  salvavam  com  21  tiros,  como  preito  de  home- 
nagem á Senhora  de  Porto  Salvo.  Com  o andar 
dos  tempos  arruinou-se  a capella,  pelo  que  o capi- 
i tão  Manuel  de  Carvalho,  que  falleceu  em  1670, 
a mandou  demolir,  reedifícaudo-a  desde  os  alicer 
ces,  e arapliando-a,  tornando  a um  templo  mais 
vasto  c elegante,  sendo  de  abobada,  e revestida 
de  azulejos  interiormente.  Tem  só  um  altar.  A’ 
porta  da  capella  está  um  alpendre  de  cantaria 
muite  elegante,  e de  bella  architectura,  manda- 
do fazer  pelo  mestre  d’obras  Antonio  João  Va- 
lente Successo.  A Senhora  de  Porto  Salvo  tem 
uma  irmandade  composta,  quasi  exclusivamente, 
de  marinheiros  e pescadores.  Porto  Salvo  tem  cai- 
. xa  postal. 
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Porto  de  Santa  Maria.  Freg.  de  N.  S.*  das 
Dores  e séde  do  conc.  da  ilha  do  Sal,  na  ilha  d*es 
te  nome,  archipelago  e prov  de  Cabo  Verde, 
África  Occidental.  Está  situada  na  costa  S,  jun- 
to da  ponta  da  Salina  e da  bahla  da  .Madama  ou 
porto  da  Salina.  Foi  edificada  n'este  ponto,  em 
bora  o ancoradouro  não  seja  o melhor  das  costas 
da  ilha,  porque  estando  proximo  das  salinas  prin- 
cipaes  e artificiaes  da  ilha,  o local  recommenda 
va-se  para  o estabelecimento  da  povoação  mais 
importante.  Esta  freg.  data  de  183-3,  e começou 
por  ser  apenas  um  grupo  de  casas  de  madeira 
mandadas  ir  da  America  pelo  couselheiro  Mar 
tins,  transformando  se  em  capella,  para  o culto, 
com  a invocação  de  N.  S.‘  das  Dores,  a can>ara 
d'uma  galera,  que  foi  dar  áquella  costa.  Depois, 
a pov.  foi-se  desenvolvendo  e melhorando  gra- 
dualmente, e embora  pequena,  tem  vários  edifi- 
cios  de  boa  construcção,  bem  como  escolas  para 
ambos  os  sexos,  est.  post , posto  fiscal,  etc.  As 
salinas  principaes  ficam  próximas  e estão  ligadas  | 
á freg.  por  meio  de  linhas  ferreas,  pelas  quaes  o 
sal  é conduzido  facilmente  em  carros  proprios, 
puxados  por  animaes  ou  impellidos  pelo  vento 
por  meio  de  velas  quando  o vento  NE  sopra  rijo. 

Porto  Santo  (Antonio  de  Saldanha  da  Gama, 
1”  conde  de).  Diplomata,  ministro  de  estado,  par 
do  reino,  veador  da  rainha  D.  Carlota  Joaqui- 
na,  gran-cruz  da  ordem  da  Torre  e Espada,  com 
mendador  da  de  S.  Bento  de  Aviz,  gran  cruz  da 
de  Carlos  III,  de  Hespanha,  etc.  N.  em  Lisboa, 
a 5 de  fevereiro  de  1<78,  fal.  a 23  de  julho  de 
1839.  Era  filho  de  Manuel  Saldanha  da  Gama, 
moço  fidalgo,  conselheiro  do  conselho  do  Ultra 
mai,  senhor  do  Engenho  de  Assucar  do  Aceupe, 
na  Bahia,  e de  sua  mulher  D.  Joanna  Guedes  de 
Brito.  Seguindo  a carreira  da  marinha  militar, 
chegou  ao  posto  de  chefe  de  esquadra  da  Arma- 
da Heal  Em  1802  foi  nomeado  governador  e ca 
pitão  general  do  Maranhão,  em  180o  conselheire 
do  ultramar;  em  1807  teve  a nomeação  de  gover- 
nador de  Angola,  sendo  o seu  governo  um  dos 
mais  notáveis  que  teve  aquella  provincia  ultra- 
marina. Restabeleceu  todas  as  providencias  uteis 
que  tomara  Francisco  Innocencio  de  Sousa  Cou- 
tinho,  restabeleeendo  a aula  de  matbematica  que 
existira  no  tempo  d’aquelle  governador,  expio 
rando  as  minas  de  ferro  e ci^re  do  interior  de 
Angola,  as  minas  de  enxofre  de  Beuguella,  ani- 
mando a agricultura,  tanto  que  no  seu  -tempo  ap 
pareceram  em  Angola  a goma  copal,  o cardamo- 
mo  e outras  producçòes  valiosas;  foi  elle  também 
quem  intentou  descobrir  o caminho  atravez  da 
África,  da  costa  Occidental  para  a oriental.  De 
Moçambique  partira  com  o mesmo  intento,  e de 
combinação  com  Antonio  de  Saldanha  da  Gama, 

0 brazileiro  Lacerda  e Almeida,  Antonio  de  Sal 
daiiha  enviou  dois  pombeiros  de  Francisco  Ho 
norato  da  Costa,  director  da  feira  de  Cassange. 
Estes  dois  pombeiros  entraram  na  terra  dos  mo 
luas  que  até  então  nos  estava  defeza,  e que  en 
viaram  depois  d’isso  uma  embaixada  solemue  a 
Loanda,  e chegaram  a Casembe  onde  Lacerda  e 
Almeida  fallecera.  Os  pombeiros  estiveram  ali 
retidos  quatro  annos,  passaram  depois  a .Moçam 
bique,  e só  em  181.*>  puderam  regressar  a Ango- 
la, onde  já  estava  guvernando  e até  concluindo  o 
seu  governo  o successor  de  Antonio  de  Saldanha 
da  Gama.  Outras  providencias  acertadas  tomou 
0 futuro  conde  de  Porto  Santo.  Isentou  os  sobas 
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d’algumas  obrigações  onerosas,  estabeleceu  uma 
coudelaria  no  Donde,  fez  um  cemiterio  em  Loan 
da.  Em  1810  foi  conselheiro  da  fazenda  no  Bra- 
zil.  Quando  se  reuniu  o congresso  de  Vienna  em 
1814,  0 governo  portuguez  nomeou  ministro  ple- 
nipotenciário para  o representar  a Antonio  de 
Saldanha  da  Gama,  juntamente  com  o conde  de 
Pamella  Joaquim  Lobo  da  Silveira;  e n’essa  mis 
são  diplomática  importante  prestou  relevantes 
serviços.  Foi  também  ministro  em  S.  Petersbur- 
go  em  1815,  e em  Madrid  em  1820.  Por  decreto 
de  2t  de  maio  d’esse  anno  foi  nomeado  membro 
do  governo  dos  reinos  de  Portugal  e Algarves. 
Por  decreto  de  23  de  outubro  de  18^3  recebeu  a 
mercê  do  titulo  de  conde  de  Porto  Santo,  e ain- 
da em  1823  foi  nomeado  embaixador  em  Madrid, 
d'onde  D.  João  VI  o mandou  chamar  em  1825 
para  se  encarregar  da  pasta  do  ministério  dos  es- 
trangeiros, no  gabinete  que  se  havia  organisado 
Em  1826  recebeu  os  arminhos  de  par  do  reino.  O 
I conde  de  Porto  Santo  foi  veador  da  rainha  D. 
Carlota  Joaquina,  e mais  tarde  da  infanta  regen  - 
te  D.  Izabcl  Maria.  Em  1826  fui  demittido  do  mi 
nisterio  pela  mesma  infanta,  e conservou-se  des- 
de então  afastado  da  politica,  até  que  em  18i3 
foi  0 primeiro  presidente  da  Commissão  Munici- 
pal do  Lisboa,  nomeado  depois  da  mudança  de  go- 
verno, em  24  de  julho.  Casou  em  I80l  com  D.  An- 
toniii  Bazilia  Heredia  de  Bettencourt,  dama  da 
ordem  de  Santa  Izabel,  e da  de  Maria  Luiza,  de 
Hespanha,  filha  e herdeira  de  D.  José  de  Brito 
Heredia  e de  D.  Antonia  de  Brito  do  Betten- 
court. Escreveu'  Memória  tohre  as  Colonias  de 
Portugal,  situadas  na  Costa  Occidental  da  África, 
mandada  ao  governo  em  1814;  Belem,  veiu  a ser 
impressa  pelos  alumnos  da  Casa  Pia  em  183 
Além  d’esta  edição  houve  outra,  publicada  em 
Paris  no  mesmo  anno, com  o seguinte  titulo:  Me- 
mória sobre  as  Colonias  de  Portugal  situadas  na 
Costa  Occidental  d' África,  mandada  ao  governo 
pelo  antigo  governador  e Capitão  General  do  Hei- 
no  de  Angola  Antonio  de  Saldanha  da  Gama  em 
181^,  precedida  de  um  discurso  preliminar,  au- 
gmentada  de  alguns  additamentos  e notas...  pelo 
antigo  ajudante  d' ordens  d'aquelle  governador  Era 
Luiz  Antonio  d’Abreu  e Lima,  visconde  da  Car- 
reira. 

Porto  Santo.  Ilha,  que  faz  parte  do  archipe- 
lago da  .Madeira,  notável  por  ser  a primeira  des 
coberta  pelos  portuguezes.  Tendo  começado  em 
1112  as  tentativas  do  grande  navegador,  o infan- 
te D.  Henrique,  filho  de  D.  João  I,  desde  o cabo 
Nam  para  o sul,  foi  enviado  em  1418  Bartholomeu 
Perestrello,  fidalgo  da  casa  do  infante,  com  a 
missão  de  dobrar  o cabo  Bojador.  Assaltado,  po- 
rém, d’uma  furiosa  tempestade,  perdeu  a derrota 
que  levava,  e achando  se  já  sem  esperança  de 
salvação,  foi  arrojado  pelos  ventos  a uma  ilha 
desconhecida,  onde  achou  abrigo  e descanço,  mo- 
tivo porque  deu  áquella  ilba  o nome  de  Porto 
Santo  Regressando  depois  a Lisboa  com  a noti- 
cia d*este  casual  e feliz  descobrimento,  foi  man- 
dado no  anno  seguinte,  14l9,  á mesma  ilha  pelo 
infante  D.  Henrique,  que  o encarregou  de  come- 
çar a cultlval-a,  fornecendo  lhe  para  isso  os  pre 
paros  precisos.  Acompanharam  Perestrello  dois 
outros  navegadorce  illustres,  João  Gonçalves  Zar- 
co e Tristão  Soares,  ambos  também  fidalgos  da 
casa  do  infante,  iodo  cada  um  em  seu  navio.  Diz 
a tradição,  que  tendo  levado  estes  navegadores 
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um  casal  de  coelhos,  que  já  na  viagem  fôram  ten- 
do fílhos,  os  lançaram  a todos  para  o matto  e de 
tal  fórma  e tào  depressa  se  multiplicaram  os  coe- 
lhos, que  destruiram  todas  as  plantações,  de  sor- 
te que  fôram  por  muito  tempo  um  obstáculo  á co- 
lonisação  da  ilha.  Perestrello  voltou  a Portugal, 
e 08  seus  dois  companheiros,  incitados  por  um 
nevoeiro  que  viam  constantemento  ao  longe  e 
sempre  no  mesmo  sitio,  fôram  descobrir  a ilha  da 
Madeira.  Em  1425,  mandou  o infante  D.  Henri- 
que, com  autorisação  de  el-rei  D.  João  I,  seu  pae, 
povoar  a ilha  de  Porto  Santo,  que  tinha  ficado 
ao  abandono,  nomeando  depois  seu  capitão  dona- 
tário a Bartholomeu  Perestrello.  A ilhaé  forma- 
da de  rochas  de  origem  vulcanica;  tem  algumas 
calcareas,  e apresenta  a configuração  triangular, 
com  a apparencia  d’uma  grande  montanha  escar- 
pada, cercada  d'uma  orla  de  terras  chãs.  Tem  15 
k.  de  comprimento  no  sentido  NE  a SO,  desde  os 
rochedos  do  Pescador,  de  S.  Lourenço  e do  Nor- 
deste, até  á ponta  da  Fachada,  5,5  k.  de  largura 
media  desde  a ponta  da  Kaia  a ONO  até  junto 
do  ilhéo  da  Serra  a ESE.  Â sua  superficie  está 
avaliada  em  15  k.  q.  aproximadamente.  Dista  do 
Funchal  17  a 18  léguas.  E’  irregularmente  acci- 
dentada  por  alguns  montes,  taes  como  o Branco, 
0 da  Fachada,  do  Rochedo,  do  Cousul  da  Junia- 
na,  do  Castello,  pico  de  Ânna  Ferreira  e do  Fa- 
cho, 0 mais  alto  de  todos,  na  ponta  NE  da  ilha, 
a 551  m.  acima  do  nivel  do  mar.  A costa  N o N 0 
é de  rocha  escarpada:  lança  ao  mar  a ponta 
Branca  no  extremo  NE  da  ilha,  e a ponta  de  San- 
ta Cruz  no  extremo  N.  Do  lado  de  SE,  a costa  é, 
pelo  contrario,  baixa  e quasi  toda  de  praia  d’a- 
reia.  Ao  N da  ponta  Branca  ficam  tres  ilhéos;  a 
E,  em  frente  da  ponta  dos  Frades,  fica  o ilhéo  de 
Cima;  e no  extremo  SO  da  ilha  ha  os  ilhéos  do 
Ferro  e Baixio.  De  todos  elles  colhe  a população 
da  Madeira  excellente  pedra  calcarea.  A villa  de 
Porto  Santo,  capital  da  ilha,  está  situada  n’uma 
bahia,  que  se  abre  na  parte  S,  cercada  de  praias 
de  areia,  limpas  de  rochedos.  Tem  por  assento 
uma  planicie,  e está  separada  do  mar  pelo  areal, 
na  distancia  d’um  tiro  de  espingarda  Toda  a ilha 
fôrma  um  concelho  com  uma  unica  freg  , N.  S.* 
da  Piedade,  tendo  575  fog.  e 2:356  hab.:  1:191  do 
sexo  masc.  e 1:165  do  fem.  Pertence  ao  distr., 
com.  e bisp.  do  Funchal.  Os  arredores  são  plan- 
tados de  vinhas  e hortas,  tendo  além  d’isso  muitos 
terrenos  destinados  á cultura  de  cereaes.  Dizem 
que  antigamente  eram,  assim  como  toda  a ilha, 
muito  povoados  de  arvoredo,  mas  como  a maior 
parte  das  arvores  fôssem  dragoeiros  colossaes, 
de  cujos  troncos  os  habitantes  faziam  game- 
las e barcos  de  pesca,  que  levavam  seis  e sete 
homens,  pouco  a pouco  se  fôram  extinguindo,  até 
ficar  muito  reduzido  o seu  numero.  D'esta  gran 
de  abuudancia  de  dragoeiros  tirou  a villa  n seu 
brazão  d’armas,  que  consiste  n'uma  d’essas  arvo- 
res collocada  no  meio  do  escudo.  Hoje  a ilha  è 
pouco  arborisada.  0 solo  é arenoso  e sêcco,  mas 
em  algumas  partes  não  deixa  de  ser  fértil,  apezar 
da  grande  falta  d'agua,  pois  que  apenas  se  encon- 
tra em  ribeiros  insignificantes  de  curso  peque 
nissímo,  e em  raras  nascentes.  Os  generos  agri 
colas  que  a ilha  produz,  são:  melões,  melancias 
e alguns  dos  cereaes,  dos  quaes  importa  a maior 
parte  por  não  ser  sufficiente  para  o consumo  lo- 
cal a producção  d'elles.  N’outro  tempo  era  impor 
tante  a colheita  do  vinho,  chegando  a attingir 


1:000  pipas,  e,  embora  de  qualidade  inferior,  ser- 
via para  fabricar  uma  sotfrivel  aguardente,  de 

âue  se  exportavam  por  anno  mais  de  200  pipas. 

8 primeiros  bacellos  que  se  plantaram,  fôram 
mandados  vir  da  ilha  de  Chipre  pelo  infante  D. 
Henrique.  Também  foi  elle  que  introduziu  a cul- 
tura da  canna  de  assucar,  que  mandou  as  primei- 
ras plantas  da  Sicília,  a qual  se  desenvolveu  e 
prosperou  por  muitos  annos,  sendo  depois  aban 
donada  por  causa  dos  grandes  lucros  que  offere- 
ciam  as  vinhas.  A ilha  do  Porto  Santo  abunda 
em  pombos  bravos,  perdizes  e cabras,  tem  alguns 
porcos  e carneiros,  pouco  gado  vaceum,  quasi  ne- 
nhum muar  e cavallar,  muito  gado  asinino,  e so 
bretudo  uma  grande  quantidade  de  coelhos.  Os 
principaes  artigos  de  commercio  são  o vinho,  os 
cereaes  e o gado.  Foi  na  ilha  do  Porto  Santo  e 
na  da  Madeira  que  começou  o systemados  dona 
tarios  e dos  dizimos  para  a ordem  de  Christo,  os 
quaes,  com  o mestrado,  passaram  para  a corôa, 
systema  que  posteriormente  foi  adoptado  para  as 
outras  colonias.  A ilha  pertence  ao  commando 
mil.  da  Madeira,  e ao  distr.  de  rccrut.  o res.  n.® 
27  com  a séde  no  Funchal.  Tem  escolas  d’ambos 
os  sexos,  est.  post.  e telegr.,  com  serviço  de  va- 
lores declarados,  encommenuas  postaes,  cobran- 
ça de  titulos,  letras  e vales;  fabrica  de  gazosas, 
médicos,  um  pharol  a Leste  da  ilha  no  Ilhéo,  de 
nominado  de  Lima  (Ilha  de  Cima),  e outro  ao 
Sueste,  chamado  da  Cal;  magnifica  praia  de  cêr- 
ca  de  13  k.,  toda  coberta  de  areia  amarella,  d’u- 
ina  belleza  rara,  onde  se  pôde  tomar  banho  des- 
calço, sem  receio  de  se  magoarem  os  pés  Tem 
boas  aguas  mineraes,  especialmente  a da  Fonti- 
nha,  que  já  tem  produzido  magníficos  resultados 
tberapeuticos,  sendo  muito  aproveitadas  no  tra- 
tamento de  doenças  de  estomago.  Esta  agua  foi 
analysada  na  escola  de  minas  de  Paris,  por  A. 
Carnot,  que  depois  de  descrever  quantitativa- 
mente os  difi'erente8  saes  de  que  se  compõe,  de- 
clara ser  uma  das  melhores  aguas  de  mesa  co- 
nhecidas. Em  1595,  a ilha  foi  posta  a ferro  e a 
fogo  pela  tripulação  d'alguns  navios  inglezes  sob 
o cominando  do  capitão  Preston,  a quem  os  ha- 
bitantes, para  evitarem  a pirataria,  offereceram 
pagar  a contribuição  que  elle  quizesse,  a qual 
rejeitou,  preferindo  pôr  tudo  a saque.  Os  logares 
mais  importantes  da  ilha  são:  Tanque,  Campo  de 
Baixo,  Ponta,  Camacha,  Areias,  Serra  de  Fóra 
e de  Dentro,  Campo  de  Cima,  e Farrobo.  ||  Ilha 
Terceira;  pov.  na  freg.  de  Santa  Luzia,  conc.  e 
distr.  de  Angra  do  Heroísmo. 

Porto  de  S.  Bento.  Pov.  na  freg.  de  S.  Romão 
do  Sádão,  conc.  de  Alcácer  do  Sal,  distr.  de  Lis- 
boa. 

Porto  de  S.  Simáo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pau- 
lo, de  Maçãs  de  D.  Maria,  conc.  de  Alvaiazere, 
distr.  de  Leiria. 

Porto  Silvado.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Luzia, 
de  Pomares,  conc.  de  Arganil,  distr.  de  Coim- 
bra. 

Porto  do  Tejo.  Aldeia  da  prov.  da  Beira  Bai- 
xa, na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição  e conc.  de 
Villa  Velha  de  Rodam,  distr.  de  Castello  Bran- 
co. E'  uma  pov.  importante,  situada  sobre  amar- 
gem esquerda  do  rio  Tejo.  E’  terra  fértil. 

Porto  do  Tojo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Simão,  de 
Pé  da  Serra,  conc.  de  Niza,  distr.  de  Portale- 
gre. 

Porto  Thomar.  Pov.  na  freg.  de  S-  Miguel  e 
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CODC.  de  Ferreira  do  Zezere,  distr.  de  Saota- 
rem. 

Porto  de  Touce.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Ma 
rinha,  de  Âvanca,  cone.  de  Estarreja,  distr.  de 
Aveiro. 

Porto  de  Vaccas.  Povoações  nas  freguezias  : 
S Domingos,  de  Janeiro  de  Baixo,  cone.  da  Pam- 
pilhosa,  distr.  de  Coimbra  ||  Santa  Maria  de  Ul, 
conc.  de  Oliveira  de  Azemeis,  distr.  de  Aveiro. 

Porto  de  Valle  da  Meda.  Pov.  na  freg.  de  N. 
S.*  d’Assumpçào,  de  Freixianda,  conc.  de  V N. 
de  Ourem,  distr.  de  Santarém. 

Porto  Velho.  Povoações  nas  freguezias;  S. 
Vicente,  de  Formigaes,  conc.  de  V.  N.  d'Ourem, 
distr.  de  Santarém.  ||  N S • da  Conceição,  de 
Turquel,  conc.  de  Alcobaça,  distr.  de  Leiria  || 
Ancoradouro  da  bahia  de  S.  Jorge,  na  costa  S E 
da  ilha  de  S.  Nicolau,  archipelago  e prov.  de 
Cabo  Verde,  África  Occidental.  Está  situado  en- 
tre 0 monte  Formoso  e o forte  da  Preguiça,  as- 
sim chamado  por  estar  proximo  do  porto  da  Pre- 
guiça, eêrca  de  S7ü  m.  da  terra  Tem  uns  iO  m. 
de  mau  fundo  de  cascalho  e pedra,  e por  elle  se 
communica  com  a terra  pelo  porto  da  Preguiça, 
que  fica  cerca  de  3 k.  mais  ao  SE  dos  ancoradou- 
ros da  ilha  de  S.  Nicolau,  e é um  dos  mais  fre- 
quentados por  ser  também  um  dos  mais  visinbos 
da  villa  da  Ribeira  Brava,  capital  da  ilha. 

Porto  da  Villa.  Porto  da  ilha  do  Fogo,  no 
archipelago  e prov.  de  Cabo  Verde,  África  Occi 
dental.  E’  um  dos  principaes  da  ilha. 

Porto  da  Villa  de  Baixo.  Pov.  na  freg.  de 
Santa  Eufemia  e conc.  de  Penella,  distr.  de  Coim- 
bra. 

Porto  de  Villa  Real.  Pov.  na  freg.  de  S.  João 
Baptista,  de  Arroios,  concelho  e distr.  de  Villa 
Real. 

Portoguedla.  Pov.  na  freg.  de  Santa  .Maria, 
de  Sobreposta,  conc.  e distr.  de  Braga. 

Portos.  Povoações  nas  freguezias  : S.  Miguel, 
de  Freixo  de  Cima,  conc.  de  Ainarante  distr.  do 
Porto.  II  S.  Miguel,  do  Lama,  conc.  de  Santo  Thir- 
80,  do  mesmo  districto.  ||  N S.*  da  Conceição  e 
conc.  de  Mouchique,  distr.  de  Faro. 

Portouro.  Povoações  nas  freguezias  : S.  Mi- 
guel e couc.  de  Oliveira  do  Bairro,  distr.  de 
Aveiro.  ||  S.  Vicente,  de  Sangalhos,  conc.  de  Ana- 
dia,  do  mesmo  districto. 

Portozello.  Pov.  e freg.  do  Santa  Martha,  da 
prov.  do  Minho,  conc.,  com.  e distr.  de  Vianna  do 
Castello,  arceb.  de  Braga;  42.Õ  tog.  e 2:110  hab. 
Tem  escolas  d*ambo8  os  sexos  e est.  post.  Dista 
4 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  na  margem 
direita  do  rio  Lima,  cm  terreno  accidcntado,  mas 
pittoresco  e fértil,  produzindo  todos  os  fructos  do 
nosso  clima  em  grande  abundancia  ; cria  muito 
gado  de  toda  a qualidade,  sobretudo  bovino,  que 
exporta  ; nos  seus  mattos  ha  muita  caça  de  varias 
especies;  o rio  e o mar  lhe  dão  bom  peixe.  A mi 
tra  primacial  apresentava  o reitor,  que  tinha 
‘200ÍU0Ü  réis  de  rendimento  Pertence  a pov.  á 
3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  3,  com 
a séde  em  Vianna  do  Castello.  ||  Povoações  nas 
freguezias:  S.  Martinho,  de  Aguas  Santas,  conc. 
de  Povoa  de  Lanhoso,  distr  de  Braga.  ||  Santa 
Eulalia,  de  Caban  lias,  conc.  de  Villa  Verde,  do 
mesmo  dist.  ||  S.  João  Baptista,  do  Caldas  de  Vi 
zella,  conc  de  Guimarães,do  mesmo  distr.  I|  Santa 
Christina,  de  Meadella,  conc.  e distr.  de  Víaona 
do  Castello.  ||  Santa  Marinha,  de  Verdoejo,  conc. 
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de  Valença,  do  mesmo  distr.  |j  S.  João  Baptista, 
do  Villa  Chã,  conc.  de  Ponte  da  Barca,  do  mesmo 
distr.  ||  Rio  da  prov.  do  Minho,  N.  nos  montes  que 
ficam  ao  N da  freguczia  de  Portozello,  e vao 
desaguar  na  margem  direita  do  rio  Lima,  no  mes- 
mo sitio  chamado  Portozello. 

Portuense  (Francisco  Vieira).N.  Vieira  Por- 
tuense (Francisco), 

Portugal.  E’  um  dos  appellidos  mais  nobres 
do  paiz.  Procede  da  Casa  de  Bragança,  á qual 
pertencem  os  marquezes  de  Valença  e os  condes 
de  Tentugal,  e em  Castella  os  marquezes  de 
Gelves.  O primeiro  que  tomou  este  appellido,  foi 
D.  Affonso  de  Portugal.  As  armas  são:  Em  campo 
de  prata,  aspa  vermelha,  carregada  de  cinco  escu 
dinbos  das  quinas  reaes,  sem  a orla  dos  castellos 
e de  quatro  cruzes  de  prata,  floreadas,  e vasias 
do  campo,  que  são  as  dos  Pereiras.  Timbre,  meio 
cavallo  de  prata,  bridado  de  ouro,  com  redeas  de 
púrpura  e tres  lançadas  em  sangue,  no  pescoso. 
Outros  d’este  appellido,  trazem  por  armas:  Em 
campo  de  púrpura,  seis  bezantes  de  prata,  entre 
uma  doble  cruz,  com  bordadura  de  ouro.  Sáo  as 
armas  dos  Mellos.  As  armas  dos  Almeidas  são  : 
escudo  enxequetado  de  prata  e azul,  alternativa- 
mente;  timbre,  um  meio  búfalo  da  sua  côr,  enxe- 
quetado de  prata. 

Portugal  (£)  Affonso  de).  Filho  natural  de  D. 
Afl'ou80  Henriques.  Dedicando-se  ás  armas  tor- 
nou-se celebre  na  conquista  de  Santarém,  e par 
tiu  depois  para  a Palestina,  onde  na  conquista 
da  Terra  Santa  tanto  se  distinguiu  pela  sua  bra- 
vura e heroicidade,  que  mereceu,  pela  morte  de 
Godofredo  de  Duisson,  ser  eleito  em  1134,  11.® 
mestre  da  ordem  militar  de  S.  João  de  Khodes. 
Elevado  a esta  grande  dignidade,  querendo  que 
exactamente  se  observasse  a disciplina  militar 
que  estava  muito  relaxada  pela  introducção  de 
graves  abusos,  convocou  capitulo  geral  na  cidade 
de  Margato,  onde  a ordem  residia,  depois  da 
perda  de  Jerusalem.  N'esta  assembléa  militar, 
depois  de  confirmar  os  estatutos  feitos  em  1181 
pelo  mestre  Rogério  de  Moulins,  estabeleceu  no- 
vamente algumas  leis  dirigidas  á conservação  e 
augmento  da  ordem.  Desgostoso,  mais  tarde,  re- 
nunciou ao  mestrado,  e voltando  a Portugal,  fal- 
leceu  em  1 de  março  de  1207. 

Portugal  {D.  Affonso  de).  Bispo  de  Evora. 
Era  filho  do  conde  de  Uurem  e 1®  marquez  de 
Valença,  D AflFonso,  e de  D.  Beatriz  de  Sousa, 
filha  de  .Martim  Afl'onBO  de  Sousa  Allegaudo  que 
sua  mãe  fôra  casada  clandestinamente,  pretendeu 
succeder  na  Casa  de  Bragança,  quando  falleceu 
0 marquez  de  Valença,  seu  pae,  e ainda  teve  de- 
, pois  egual  pretençâo,  quando  falleceu  D.  Fer- 
nando, marquez  de  Villa  Viçosa.  D.  João  II  o 
obrigou  a desistir  d'es8e  intento,  o aconselhou-o 
a que  seguisse  a vida  ecclesiastica.  D.  .Affonso 
I havia  estudado  na  Universidade  de  Salamanca, 
’ e em  1485  foi  nomeado  bispo  de  Evora,  sendo  a 
nomeação  confirmada  pelo  papa  Innocencio  VIII 
N'esta  cidade  edihcou  quatro  conventos:  dos  co- 
negos  seculares  de  S.  João  Evangelista,  em  148.5; 
Santa  Catharina,  de  freiras  dominicas,  em  1430  ; 
do  Paraizo,  do  mesmo  instituto,  em  H39;  e o das 
•Vlaltezas,  em  151  . Falleceu  a 24  de  abril  de 
15j2,  deixando  publicado,  sem  data  da  impressão, 
um  Tractatus  peristilis  de  indulgentiis,  seguido  de 
um  Tractatus  de  numismate.  Sendo  ainda  secular, 
teve  de  D.  Filippa  de  Macedo  vários  filhos,  um 
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dos  quaes  foi  D.  Francisco  de  Portugal,  1.®  con- 
de de  Vimioso. 

Portugal  (Fr.  Affonso  de).  Keligioso  da  or- 
dem dos  eremitas  de  Santo  Agostinho,  que  viveu 
na  primeira  parte  do  seculo  xiv  Foi  lente  de 
Theologia  na  Universidade,  que  estava  então  em 
Lisboa.  Consta  que  escreveu  uma  obra  em  latim, 
com  0 titulo:  Commentaria  in  magístrum  senten- 
tiarum,  que  não  cliegou  a imprimir  se. 

Portugal  (D.  Álvaro  de).  Era  filho  de  D.  Fer 
nando,  2.®  duque  de  Bragança,  e da  duqueza  D. 
Joanna  de  Castro.  Foi  senhor  de  Tentugal,  do 
Cadaval  e d’outras  terras;  regedor  das  justiças  e 
chanceller-mór  do  reino.  Depois  da  morte  de  seu 
irmão  duque  de  Bragança,  executado  na  praça  de 
Evora  a 20  de  junho  de  1481,  retirou-se  do  reino, 
tomando  por  pretexto  d’esta  ausência  uma‘dc 
vota  peregrinação  aos  logares  santos  de  Jerusa- 
Icm.  Entrando  em  Hespanha,  foi  recebido  pelos 
soberanos  castelhanos  com  particulares  distinc- 
çôes;  nomearam  n'o  presidente  do  conselho  real, 
contador-mór,  alcaide  mór  de  Sevilha  e de  An- 
dujar.  Fallecendo  D.  João  II  cm  llO.j,  voltou  a 
Portugal,  e el-rei  D.  .Manuel  o restituiu  aos  seus 
estados  o aos  logares  que  possuira,  nomeando-o 
também  embaixador  em  Castella  para  concluir  os 
seus  primeiros  desposorios  com  a princcza  cas- 
telhana D Izabel,  que  havia  casado  em  primei- 
ras núpcias  com  o principe  D.  Affonso,  filho  de 
D.  João  II.  D.  Álvaro  de  Portugal  casou  com  D 
Filippa  de  Mello,  filha  herdeira  do  D.  Rodrigo 
de  Mello,  conde  e alcaide  mór  de  Olivi  nça,  guar 
da  mór  de  D.  Affonso  V e 2.*  governador  de  Tan 
gor,  e de  D.  Izabel  de  .Menezes.  Falleceu  em 
Toledo  a 4 de  março  de  l.)04. 

Portugal  (Antonio  Augusto  Lopes).  Artista  dra- 
mático e tenor  de  operetta  muito  apreciado.  Nas- 
ceu em  Coimbra  a 20  do  setembro  de  1851,  e fal- 
leceu no  Pará  a 4 de  maio  de  1896.  Estudou  pxe 
paratorios  no  Lyceu  de  Coimbra,  e aprendeu 
musica  e piano  Em  Coimbra,  sob  a sua  iniciativa, 
formaram  se  algumas  sociedades  dramaticas,  de 
que  era  ensaiador,  scenographo,  maestro,  etc. 
Adoecendo  gravemente  seu  pae,  abandonou  os 
estudos,  e dedicou  se  a dar  lições  de  piano  e de 
desenho,  em  cujos  exames  ficára  distincto.  Sendo 
muito  enthusiasta  pelo  theatro,  e conhecendo  que 
tinha  aptidões  para  a scena  e para  cantar,  pois 
que  possuia  uma  bella  voz  de  tenor,  resolveu  se 
guir  a vida  d’artista  e contratou  se  em  1^4  para 
o theatro  da  Trindade,  do  Porto,  que  ia  então 
inaugurar  se,  e ali  debutou  com  muito  agrado, 
na  operetta,  O Diabrete,  do  maestro  Alves  Rente 
Além  d'outras  peças,  entrou  na  ultima  que  se  re- 
presentou na  Trindade,  a magica  A Pata  de  Ca- 
bra, pois  constituía  o espectáculo  da  noite  de  15 
de  junho  de  18/5,  em  que  aquelle  theatro  foi  vi 
ctima  d'um  incêndio.  Portugal  passou  para  o Ba 
quet,  e debutou  na  operetta  Os  Bohemios,  cuja 
musica  fôra  escripta  dc  proposito  para  elle  pelo 
maestro  portuense  Sá  de  Noronha  A operetta  Se 
eu  fôra  rei,  do  mesmo  maestro,  também  foi  escri 
pta  expressamente  para  o festejado  cantor.  Con 
servou-se  algum  tempo  no  Baquet  alcançando 
sempre  applausos  no  seu  grande  reportorio,  pois 
entrava  em  quasi  todas  as  peças  que  ali  se  re- 
presentavam. Chegou  a ser  socio  d’uma  empresa 
que  se  constituiu  n'aquelle  theatro,  a qual  durou 
até  principios  de  1878,  e tendo  se  dissolvido,  ac- 
ceitou  cscriptura  que  lhe  mandou  oflferecer  Fran- 
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cisco  Palha,  empresário  da  Trindade,  de  Lisboa, 
para  fazer  parte  da  companhia  d’opera  cômica 
d’aquelle  theatro.  Acceitando  a proposta,  Portu- 
gal veiu  para  Lisboa,  e estreou  se  cm  1 de  outu- 
bro do  referido  anno  de  1878,  na  operetta  Gentil 
Danois,  em  que  alcançou  grande  exito.  Ali  en- 
trou na  maior  parte  das  operas  cômicas,  operettas 
e zarzuelas  que  se  cantaram  n'aquella  epoca, 
obtendo  sempre  fartos  applausos.  Pouco  tempo 
depois  de  estar  em  Lisboa,  foi  admittido  como 
cantor  da  Sé  Patriarchal,  precedendo  um  con- 
curso em  que  se  houve  briíhantemonte.  Em  ju 
uho  dc  1895  fez  parte  da  companhia  escripturada 
pelo  empresário  Sousa  Bastos,  para  o Brazil. 
Agradou  muito  no  Rio  de  Janeiro  e em  S.  Paulo, 
porém, no  Pará  teve  a infelicidade  dc  fallecer  re- 
pentinamente d’uma  congestão  cerebral.  Maestro 
amador,  e sem  pretensões,  compoz  algumas  musi- 
cas, onde  se  contam  as  operettas  Manon,  que  se 
cantou  na  Trindade  ; Uma  noite  bem  passada,  c 
The  King  Ló  Ló.  Seguindo  as  tradições  de  sua 
tamilia,  era  um  acérrimo  legitimista,  e o prínci- 
pe D.  Miguel  de  Bragança  muito  o estimava  e 
considerava,  e entretinha  com  elle  correspondên- 
cia. Portugal  dedicou  lhe  um  album  legitimista, 
e um  hymno  de  D.  Miguel  II,  que  compoz  e que 
foi  tocado  pelas  bandas  militares  d’Allemanha. 
Imprimiu  também  varias  composições  de  piano, 
uma  valsa  para  canto  e piano,  Sul  Tago,  etc. 
.\ntes  da  sua  ida  para  o Brazil,  entrara  na  re- 
dacção do  jornal  A Nação,  em  que  publicou  al- 
guns artigos  muito  apreciados.  Do  seu  enorme 
reportorio  mencionaremos  as  seguintes  peças  : 
Graziella,  Babiolle,  O Moleiro  d'Alcalá,  A filha 
do  Inferno,  Perichole,  A filha  da  senhora  Angot, 
Os  Dragues  d'el  rei,  O Cnalet,  Noite  e Dia,  Boc- 
cacio,  Guerra  Alegre,  Duetto  da  Africana,  Os 
Dragues  de  Villar,  Coração  e mão,  Os  28  dias  de 
Clarinha,  a revista  Sal  e Pimenta,  etc.  Portugal 
era  casado  com  uma  senhora  protestante,  D.  Lucy 
Portugal,  que  por  elle  se  apaixonara  a ponto  de 
abjurar  a sua  religião,  para  se  poder  realisar  o 
casamento. 

Portugal  (Bento  de  Moura).  Fidalgo  cavalleiro 
da  Casa  Real,  cavalleiro  professo  da  ordem  de 
Christo,  bacharel  formado  em  Direito  pela  Uni- 
versidade de  Coimbra,  celebre  inventor,  etc.  N. 
em  Moimenta  da  Serra  a 21  de  março  de  1702, 
falleceu  no  forte  da  Junqueira,  em  27  de  janeiro 
de  1776.  Era  filho  do  Manuel  de  Moura  Casta 
nheira,  e descendente  por  bastardia  do  1.®  mar 
quez  de  Castello  Rodrigo,  Christovão  de  Moura 
Portugal.  Ignoram  se  completamente  os  primei- 
ros annos  da  sua  mocidade,  mas  suppõe-se  que 
estudou  os  preparatórios  com  os  padres  da  Com 
panhia  de  Jesus  na  villa  de  Gouveia  No  dia  pri 
meiro  de  outubro  Je  1720  matriculou-se  no  pri- 
meiro anno  do  curso  jurídico,  da  Universidade  de 
Coimbra,  mas  parece  que  se  deu  alguma  interru- 
pção nos  seus  estudos,  pois  que  sómente  em  11 
de  maio  de  1731  fez  acto  de  formatura.  Levado 
poderosamente  pela  sua  vocação  naturai  para  as 
seiencias  exactas  e,  com  especialidade,  para  o 
calculo,  deixou  todos  os  estudos  para  se  entregar 
com  todo  0 fervor  ás  mathematicas  applicando-as 
aos  inventos  uteis,  á mechanica  e á hydraulica. 
Sendo  reconhecido  o seu  merecimento  por  D. 
I João  V,  foi  por  este  monarcha  mandado,  em  1741, 
I viajar  aos  paizes  estrangeiros,  e particularmente 
I á Hungria,  para  poder  desenvolver  e aperfeiçoar 
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08  seus  estudos  predileetos.  Â recommendaçSo 
especial  de  ir  á Hungria  era  para  que  exami 
oasse  os  arsenaes  que  o imperador  ali  entreti- 
nha. D.  João  V dispensava  tanta  consideração  a 
Bento  de  Moura  Portugal,  que  por  uma  provisão 
ordenou  que  ãcassem  paradas  todas  as  demandas 
de  que  elle,  como  advogado,  estivesse  incumbido 
de  tratar,  emquanto  durasse  aquella  viagem  de 
estudo.  D'uma  passagem  dos  escriptos  de  Bento 
de  Moura  Portugal  se  pói*  concluir  que  mesmo 
no  paiz,  antes  da  sua  partida  para  o estrangeiro, 
fizera  ensaios  de  suas  concepções,  e era  já  por 
elles  e por  seus  estudos  conhecido  e empregado 
em  empresas  particulares.  Bento  de  Moura  Por- 
tugal voltou  ao  reino  depois  de  uma  viagem  de 
oito  annos,  e começou  logo  a dar  evidentes  pro- 
vas dos  seus  estudos  e experiencia  n’um  dos  ra- 
mos das  mathematicas  menos  conhecidos  em  Por- 
tugal, sondo  successivamentc  oceupado  na  aber 
tura  dos  paúes  de  Villa  Nova  de  Magos,  do  Jun- 
cai a Tresoito,  dc  que  resultaram  grandes  utili- 
dades á agricultura  do  Riba-Tcjo,  e em  outras 
commissòes  importantes.  Em  I7HÜ  foi  preso  no 
forte  da  Junqueira,  por  suspeito  de  inconfidência, 
e no  cárcere  permaneceu  até  fallecer.  N’uma 
carta  que  escreveu  da  prisão  em  maio  de  1765  ao 
conde  de  S.  Lourenço,  seu  companheiro  de  infor- 
túnios, fez  a resenha  dos  seus  servidos  e iuven- 
tos,  nada  pedindo  para  si,  mas  seutindo-se  des- 
fallecer  e aproximar-se  o termo  da  vida  lem 
brou-se  de  recommendar  um  sobrinho,  que  deixa 
va,  José  Caetano  de  Moura,  e para  este  é que 
pedia  a remuneração  dos  seus  serviços,  que  ali 
enumerava,  e cuja  ordem  era  a seguinte:  1.®  a 
descoberta  d’um  artefacto  por  modo  de  navio 
para  conduzir  madeiras  do  pinhal  real  de  Leiria, 
e talvez  mesmo  do  Pará  e Maranhão,  com  o que 
produziria  a utilidade  de  500:100  cruzados  an- 
nuaes. — 2.*  descoberta:  modo  de  provar  que  nas 
terras  alagadiças,  que  correm  ao  longo  dos  rios, 
ha  ouro. — 3.*  O modo  de  embaraçar  com  um  di- 
que engenhoso  na  serra  de  Villa  Velha  a corrente 
do  Tejo  nas  suas  cheias,  de  sorte  que  continue 
sua  corrente  para  o mar  sem  alagar  e prejudicar 
08  campos,  do  que  resultaria  não  faltar  pão  cm 
Lisboa.  (N’aquelle  tempo  era  muito  menor  a cul- 
tura).— 4.*  Ü mesmo  invento  para  o Mondego  com 
ainda  maior  utilidade  do  campo  e da  salubridade 
de  Coimbra. — 5.*  A applicaçào  de  remos  aos  na- 
vios de  porte  na  oceasiãe  de  calmarias,  fazendo 
08  navegar  meia  legoa  por  hora. — 6.*  A roda  hy 
draulica  inventada  em  17  tl  no  paúl  de  Foja  para 
enxugar  as  terras  alagadas  que,  diz  o autor,  tem 
já  dado  ao  reino  utilidade  de  milhões  de  cruza- 
dos.— 7.*  A novidade  da  barca  de  Santarém,  cuja 
fórma  se  usava  já  nos  paizes  estrangeiros,  mas 
era  desconhecida  em  Portugal. — 8.*  A reformada 
lei  para  a capitação  dos  quintos  (Aparece  ser  tra 
balho  e calculo  estatístico  para  resenha  e regu- 
lar cobrança  d'esse  ramo  de  fazenda  publica), 
com  cuja  reforma,  escreve  o autor,  recuperou  a 
el-rei  e ao  povo  muitos  centos  de  mil  cruzados. 
— 9.*  Os  paúes  dessecados  e afrutados  «de  que 
sabem  as  mesmas  pessoas  reaes  (dizia  o autor) 
com  tão  pouco  custo  c despeza,  que  o não  podia 
crer  o povo  senão  quando  os  viu  dar  frueto  » — 
10.*  Diz  0 autor:  uo  modo  de  aproveitar  os  de- 
mais, de  que  tenho  noticia  desde  Alcaçar  até  ao 
Mondego  inclusivamente;  trabalho  que  compuz 
n'este  cárcere  e trasladou  o P.  João  de  Mattos. 
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Além  d’estas  utilidades,  e outras  menores  em  que 
não  falo,  julgo  attendivel  a addição  que  fiz  nos 
coches  da  casa  real  para  evitar  as  quedas  quan- 
do quebrassem  as  rodas  ou  os  eixos;  — as  camas 
de  campanha  que  inventei  no  anno  cm  que  fui  á 
Gollegà  com  os  ma-quezes  de  Marialva,  Angeja, 
e conde  d’Obidos  : — o carro  que  inventei,  o qual 
por  força  do  vento  o procura  direitamente  em 
rumo  contrario  ; este  carro  viram  V.  Ex.*,  os 
marquezes  de  Abrantes,  e os  senhores  da  casa  do 
Lafões  : — O cordão  pelo  qual  apeava  qualquer 
sege  da  bolea  ficando  as  duas  bestas  soltas  com 
a mesma  acção,  o que  era  muito  conveniente  em 
jornada  c na  campanha: — a reforma  feita  no  me - 
chanismo  das  azenhas,  de  modo  que  moendo  onze 
alqueires  por  dia  ficassem  moendo  50: — o que  es- 
crevi sobre  augmentar  muito  a velocidade,  e al- 
guma cousa  a segurança  das  barcas  de  riba-Tejo: 
— 0 que  escrevi  sobro  os  lemes  das  embarcações. 
Afóra  isto  também  julgo  ser  httendivel  algum 
credito  que  resulta  á nação  portugueza  do  movi 
mento  da  machina  simples  de  fogo  que  inventei 
em  Inglaterra,  como  se  póde  vêr  nas  Transacçòes 
da  Academia  Real  das  Sciencias  de  Londres,  como 
também  a reforma  da  machina  pneumática  que 
inventei  em  Allemanha  e hoje  se  pratica.»  Na 
verdade.  Bento  de  Moura  Portugal  havia  torna 
do  0 seu  nome  illustre  dentro  e fóra  do  reino, 
onde  tinha  tratado  com  os  sábios  e admirado  as 
academias,  onde  apresentára  os  seus  inventos  e 
aperfeiçoamentos  na  physica  e na  mechanica,  a 
ponto  de  escrever  d'elle  Hermano  Osterrieder, 
sabio  allemão,  dizendo,  que  depois  do  grande 
Newton  em  Inglaterra  só  Bento  de  Moura  em  Por 
tugal.  No  paiz  tinha  merecido  a confiança  de  D. 
João  V,  que  o incumbiu  de  varias  e importantes 
commissões,  nomeando  o superintendente  da  Foz 
d’Alge,  e confiando-lhe  a quantia  de  5:000  cru 
zados,  que  recebera  da  mão  de  José  Lavache  em 
Thomar,  por  ordem  do  secretario  d’estado,  para 
concertos  da  dita  fabrica,  além  d’outras  quantias 
de  que  elle  deu  minuciosa  conta  a el  rei  D.  José 
nos  apontamentos  que  deixou  quando  falleceu, 
no  fim  dos  quaes  declara  a el-rei  que  todo  o tem- 
po da  sua  administração  em  tantas  e tão  diffe- 
rentes  commissões  se  estava  devendo  um  milheiro 
do  telha  em  Villa  Velha  no  valor  de  4í00 ) réis. 
No  fim  de  tantos  annos  de  serviços,  d'applicação 
desvellada  ao  bem  commum,  do  descobertas  e de 
trabalhos  utilíssimos,  de  grande  zelo  e na  ge- 
rencia de  fazenda  publica,  foi  Bento  de  Moura 
Portugal  preso  em  1760,  conforme  dissémos,  no 
forte  da  Junqueira.  Nunca  se  declararam  os  ca- 
pítulos das  suas  culpas,  ali  soôreu  quasi  sempre 
com  heroica  e christà  paciência  o tormento  da 
sua  triste  situação  por  espaço  de  16  annos.  O 
editor  dc  seus  escriptos  nos  deu,  comtudo,  a cau- 
sa d’este  rigoroso  tratamento,  copiando  um  arti- 
go da  Historia  manuscripta  do  que  passaram  os 
presos  chamados  d' estado  no  forte  da  Junqueira, 
escripto  pelo  marquez  d'Alorna.  N’esse  artigo,  de- 
pois de  talar  de  dois  padres  cruzios,  também  ali 
presos  contiuúa:  «Bento  de  Moura  já  lá  estava 
quando  vieram  estes  padres,  e nas  perguntas 
confessou  logo  que  tinha  falado  da  innocencia 
dos  Tavoras  e dos  padres  da  Companhia;  aceres - 
centando  que  era  lá  por  fóra  a opinião  de  todas 
as  pessoas  de  bem:  Sebastião  José  dc  Carvalho, 
entrou  com  isto  em  furor : foi  posto  na  peor  das 
casas  escuras,  e lhe  deram  um  companheiro  que 
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depois  mandaram  degredado  para  Mazagão  Com 
a ida  d’este  homem  tornou  Bento  de  Moura  a fi- 
car só  ; até  então  passava  como  insensivel  a es- 
tes trabalhos  dizendo  que  se  achava  muito  bem 
com  esta  casta  de  vida,  na  qual  pelo  silencio  se 
lhe  tinha  avivado  a ideia  para  descobrir  muitas 
cousas  que  em  outra  situação  lhe  seriam  sempre 
occultas;  e que  além  d’isso  lá  fóra  andava  sem- 
pre com  medo  que  o prendessem,  e aqui  estava 
livre  d’esse  susto:  mas  apezar  d'cstas  apparen 
cias  d’animo  sobrevieram-lhe  cogitações  e molés- 
tias que  lhe  accrescentaram  a tristeza.  N’uma 
d’esta8  occasiòes  o veiu  vêr  o cirurgião  Manuel 
Ferreira,  que  o tratou  por  você  ; a este  insulto 
respondeu  com  muita  moderação  o preso  aUegan 
do  0 foro  de  fidalgo  e o seu  habito  de  Christo, 
cousa  que  metterem-no  a hulha  os  guardas  por 
muitos  dias  continuos  com  grande  insolência.» 
Bento  de  Moura  Portugal  havia  sido  agraciado 
com  as  honras  de  fidalgo  cavalleiro  por  alvará  de 
2t  de  março  de  1750  Parece  que  as  moléstias  e 
a solidão  lhe  alteraram  por  algum  tempo  as  fa- 
culdades intellectuaes,  porque  para  lhe  assistir 
como  a homem  alienado,  lhe  deram  por  compa- 
nheiro 0 padre  jesuita  João  de  Mattos,  também 
preso  nos  mesmos  cárceres.  Foi  este  um  desvela 
do  companheiro,  confortando  o miserando  preso 
quando  entregue  aos  horrores  da  sua  situação,  e 
para  o ajudar  e auxiliar  nos  seus  derradeiros 
cuidados  e disposições.  O editor,  já  citado,  quan 
do  tratou  dos  seus  escriptos,  diz:  «temos  gasto 
as  ferias  passadas  em  decifrar  e copiar  o que  es- 
tava escripto  em  papel  pardo  com  tinta  de  ferru 
gem  e fumo  de  candeia  Nas  margens  do  livro  so 
bre  a electricidade  disse  Bento  de  Moura,  que 
elle  explicaria  melhor  as  causas  de  que  ali  trata 
se  tivesse  papel;  porém  que  era  tal  a penúria  que 
lhe  era  forçoso  escrever  nas  margens  estreitas 
d’um  livro  de  8.®  pequeno,  não  tendo  outra  tinta 
do  que  o fumo  da  candeia,  nem  outra  pena  que 
um  pausinho  de  pinheiro  : sendu  lhe  preciso  lá 
escrever  da  meia  noite  por  deante,  porque  o es- 
crever seria  o maior  crime  que  dentro  d’aquellas 
paredes  se  podia  commttter.»  Depois  de  proces- 
sos e operações  engenhosas,  imaginadas  pelo  seu 
fecundo  talento,  havia  Bento  de  Moura  chegado 
a tornar  o papel  pardo,  unico  admittido  ali  para 
embrulhos,  apto  e proprio  para  supportar  a es- 
criptura;  e foi  n’csta  matéria  que  elle  dizia  n’u 
ma  carta  enviada  ao  infante  D.  Pedro,  mais  tar- 
de marido  do  D.  Maria  1,  que  lhe  mandava  a de- 
monstração de  seus  inventos  dispostos  em  28  ca- 
dernos de  papel  pardo  dobrado  em  4.®.  A dedica- 
ção do  P.  João  do  Mattos  o ajudou  n’estas  tor- 
mentosas tarefas,  executadas  com  taes  meios. 
Depois  da  morte  de  D.  José  e da  queda  do  seu 
omnipotente  ministro,  sairam  os  presos  do  forte 
da  Junqueira,  que  tinhem  sobrevivido,  e com 
clles  vieram  os  escriptos  de  Bento  de  Moura, 
que  succumbira  no  captiveiro,  os  quaes  haviam 
sido  salvos  pelo  conde  de  S.  Lourenço,  seu  com- 
panheiro de  prisão.  O longo  escripto  dos  28  qua- 
dernos  mandados  a D.  Pedro,  não  resultou  eflFeito 
algum  d'aquelles  a que  se  propunha  o seu  autor; 
esse  escripto  lá  se  perdeu  ou  se  sumiu  no  cahos 
das  razões  politicas,  ou  no  abandono  e esqueci- 
mento da  posteridade.  O que  resta  das  obras  de 
Bento  de  Moura  é o que  foi  descoberto  por  um 
antigo  amigo  do  auctor,  José  Joaquim  Simões  de 
Paiva,  que  pôde  colligir  em  Évora  e em  Lisboa 


0 que  existia  no  poder  de  terceiras  pessoas  que 
os  guardavam  desde  os  carce.res  da  Junqueira. 
Esta  pequena  mas  preciosa  collecção  ficou  por 
muitos  annos  maiiuscripta,  até  que  foi  publicada 
pela  imprensa  de  Coimbra  no  anno  de  18'21  de- 
vido aos  cuidados  de  Antonio  Ribeiro  Saraiva. 
Tem  por  titulo:  Inventos  e vários  planos  de  melho- 
ramentos para  este  reino,  escriptos  nas  prisões  da 
Junqueira. 

Portugal  (Fernando  José  de).  Era  filho  do  S.® 
marquez  de  Valença.  N.  a 4 de  dezembro  de  1752, 
fal.  no  Rio  de  Janeiro  a 2t  de  janeiro  de  1817. 
Seguindo  a carreira  da  magistratura  estudou  na 
Universidade  de  Coimbra,  serviu  na  Relação  do 
Porto  e na  Casa  da  Supplicação.  Pelos  annos  de 
178  S foi  nomeado  governador  e capitão  general 
da  Bahia,  e depois  de  ter  exercido  por  mnitos  an- 
nos esse  cargo,  foi  no  principio  do  anno  de  1800 
nomeado  vice-rei  do  estado  do  Brazil  Succeden- 
do  lhe  em  1805  o conde  dos  Arcos,  regressou  a 
Portugal,  e sendo  nomeado  presidente  do  conse- 
lho ultramarino  e conselheiro  de  estado,  acompa- 
nhou a familia  real  para  o Brazil  em  1807.  Esco- 
lhido pelo  principe  regente  D.  João  para  minis- 
tro assistente  ao  despacho,  ministro  do  reino,  e 
encarregado  também  das  pastas  da  guerra  e dos 
estrangeiros,  foi  também  presidente  do  real  erá- 
rio, do  conselho  da  fazenda,  da  Junta  do  Com- 
mercio,  e provedor  das  obras  da  ca‘a  real.  Teve 
mercê  do  titulo  de  conde,  e mais  o de  marquez, 
de  Aguiar.  Escreveu:  Ensaio  sobre  a critica,  por 
Alexandre  Pope,  traduxido  em  português;  Rio  de 
Janeiro,  1810;  com  um  retrato;  a traducção  é em 
prosa,  seguida  de  numerosas  annotações  e com- 
mentarios;  Ensaios  moraes  de  Alexandre  Pope, 
em  quatro  epistolas  a diversas  pessoas,  traduzidos 
em  português,  com  as  notas  de  José  Warton  e do 
traduetor;  Rio  de  Janeiro,  1812. 

Portugal  (D.  Francisco  de).  Era  filho  do  2.® 
conde  da  Vidigueira.  Fal.  em  Fez  em  1579.  Foi 
vedor  da  fazenda  de  D.8ebastião.  Acompanhando 
este  monarcha  a África,  esteve  na  batalha  d’AL 
cacer  Kibir,  e caindo  no  poder  dos  moiros,  foi 
transportado  para  Fez,  onde  falleceu. 

Portugal  {D.  Francisco  de).  Fidalgo  da  mais 
nobre  linhagem  N.  em  Lisboa  no  anno  de  1585, 
ende  também  fal.  a 5 de  julho  de  1632.  Era  filho 
de  D.  Lucas  de  Portugal,  da  casa  dos  condes  do 
Vimioso.  Herdou  de  seu  pae  a commendade  Fron- 
teira, na  ordem  de  Aviz.  Desde  muito  novo  se 
entregou  ao  estudo  da  equitação,  montando  admi 
ravelmente  a cavallo;  jogava  bem  as  armas,  e to 
cava  alguns  instrumentos  da  moda.  Era  um  per- 
feito cortezão,  como  então  se  dizia.  Também  se 
dedicava  á poesia,  de  que  deu  provas  de  graude 
talento,  o que  era  hereditário  na  casa  Vimioso. 
D.  Francisco  de  Portugal  nasceu  e morreu,  estan- 
do 0 paiz  sob  0 dominio  bespanbol,  sendo  a cor- 
te estabelecida  em  Madrid.  N’es8a  côrte  tornou- 
se  muito  estimado,  porque  D.  Francisco  falava  e 
escrevia  correctamente  em  hespanhol.  Quiz,  po- 
rém, demonstrar,  que  se  não  contentava  só  com  os 
frivolos  triumphos  que  alcançava  na  côrte, embar- 
cando algumas  vezes,  ora  ás  ordens  de  D.  Affonso 
de  Noronha,  ora  ás  de  D.  Antonio  de  Athaide. 
Em  1624  esteve  na  campanha  da  restauração 
da  Bahia,  onde  se  distinguiu  pela  sua  bravura. 
Casou  com  uma  sua  parenta,  D.  Cecilia  de  Por- 
tugal, de  quem  teve  um  filho,  D.  Lucas  de  Por- 
tugal (V.  adeante).  Pouco  depois  de  regressar  á 
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patria,  em  cuja  viagem  se  viu  quasi  perdido  na 
altura  das  ilhas  dos  Âçôres,  resolveu  deixar  o 
mundo,  e recolher-se  a um  claustro,  e eíFectiva- 
mente  professou  no  convento  de  S.  Francisco  da 
Cidade,  em  Lisboa.  Pouco  tempo  vestiu  o habi- 
to, porque  talleceu  contando  apenas  47  annos  de 
edade.  Escreveu:  Divinos  e humanos  versos.  Ao 
Principe  D.  Theodosio,  nosso  senhor,  etc;  Lisboa, 
1652;  segue  no  fim:  Prisões  e solturas  d’uma  al- 
ma, em  prosa  e verso.  Este  livro  publicou-se  por 
diligencia  de  D.  Lucas  de  Portugal,  filho  do  au- 
tor, assim  como  as  obras  seguintes,  escriptas  em 
castelhano:  Arte  de  galanteria,  Lisboa,  16T0,  ou 
tra  edição  em  1682;  Tempestades  y batallas  de  un 
cuydado  ausente,  Lisboa,  1683. 

Portugal  (D.  Henrique  de)  Neto  do  1.”  conde 
de  Viinioso;  foi  embaixador  d’el  rei  D.  Sebastião 
ao  imperador  Rodolpho,  e captivo  na  batalha  de 
Alcácer  Kibir.  Recuperando  a liberdade  voltou 
á patria,  e foi  conselheiro  de  estado  no  tempo  do 
cardeal  rei  D.  Henrique.  Fal.  a 5 d’outubro  de 
162.5. 

Portugal  (D.  João  de).  Filho  do  1.®  conde  de 
Vimioso.  N.  em  Evora,  e tendo  estudado  Theolo  i 
gia  e Cânones  na  Universidade  de  Coimbra,  gra 
duou  se  em  1550.  No  anno  de  1556  foi  nomeado 
bispo  da  tíuarda,  mas  por  desavença  que  teve 
com  0 cardeal  D.  Henrique,  saiu  do  reino  em 
1576.  Voltando  a Portugal  em  1580  seguiu  o par 
tido  de  D.  Antonio,  prior  do  Crato,  e querendo  í 
depois  fugir  disfarçado  foi  preso  %m  Arraiollos.  | 
Conduzido  para  Castella  ficou  recluso  n’um  mos  i 
teiro  da  ordem  de  Calatrava,  e privado  por  sen-  , 
tença,  do  bispado.  Falleceu  na  prisão  com  70  an 
nos  de  edade,  depois  de  1592. 

Portugal  {D.  João  de).  Fidalgo  da  casa  dos  | 
condes  de  Vimioso.  Era  casado  com  D.  Magdale- 
na  de  Vilhena.  Acompanhou  el  rei  D.  Sebastião 
á batalha  de  Alcácer  Kibir  e n’ella  falleceu,  se 
gundo  as  noticias  que  correram.  Ha,  porém,  uma 
tradição,  que  diz  ter  elle  ficado  captivo  dos  moi- 
ros, e regressára  á patria  no  fim  d’alguns  annos, 
vindo  encontrar  sua  mulher,  que  julgando-se  viu- 
va,havia  contrahido  segundas  núpcias  com  D. Ma- 
nuel de  Sousa  Coutinho.  Reconhecido  o facto,  D 
Manuel  recolheu-se  ao  convento  de  S.  Domingos, 
de  Bemfica,  tomando  o nome  de  Fr.  Luiz  de  Sou- 
sa. Este  episodio  serviu  de  base  ao  visconde  d'Al- 
mcida  Garrett,  ao  seu  drama  Fr.  Luiz  de  Sousa,  \ 

Portugal  (D.  Fr.  João  de).  Religioso  domini-  I 
cano  da  ordem  dos  prégadores,  bispo  de  Vizeu. 
N.  em  Evora  em  15.54,  e fal.  a 26  de  fevereiro  de 
1629.  Era  filho  do  2.®  conde  de  Vimioso.  Estudou 
na  Universidade  de  Salamanca,  tendo  professado 
em  1 >70  na  ordem  dos  prégadores.  Em  1580,  quan- 
do se  travou  a lucta  entre  Filippe  II,  de  Hespa  | 
nha,  e Ü Antonio,  prior  do  Crato,  seguiu  a cau-  | 
sa  de  I).  Antonio,  juntaoiente  com  seu  irmão,  o , 
coude  de  Vimioso.  D’ahi  lhe  resultaram  grandes  ' 
perseguições  por  parte  do  rei  castelhano,  mas  ^ 
quando  Filippe  II  foi  acclamado  rei  de  Portugal, 
essas  perseguições  attenuaram-se,  e fr.  João  do 
Portugal  foi  nomeaao  procurador  regio,  cargo  em  | 
que  deu  provas  de  grande  orador.  Foi  também  I 
vigário  do  convento  do  Sacramento,  e em  27  d’a-  j 
bril  de  1626,  nomeado  bispo  de  Vizeu.  Deixou  al-  i 
gumas  obras  do  Theologia,  em  latim,  e outras  cm  ! 
portuguez.  j 

Portugal  (João  da  Cunha  Neves  e Carvalho).  i 
Bacharel  formado  em  Leis  pela  Universidade  de  ^ 
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Coimbra,  desembargador  da  Casa  da  Supplicação' 
etc.  N.  em  Barcellos  em  abril  de  1784,  fal.  em 
Lisboa,  no  sitio  d’Ajuda,  a 29  de  fevereiro  de 
1856.  Seguindo  a carreira  da  magistratura,  che 
gou  a ser  desembargador  da  Casa  da  Supplicação, 
mas  pelos  seus  serviços  prestados  á causa  do  in 
fante  D.  Miguel,  de  quem  era  accerrimo  partidá- 
rio, saiu  de  Portugal  no  anno  de  1834,  indo  vi- 
ver em  Paris  d’onde  regressou  á patria  ena  1841 
ou  1812,  e desde  então  até  fallecer,  exerceu  a 
advocacia.  Foi  socio  da  Academia  Real  das  Scien- 
cais  de  Lisboa,  e do  Instituto  Historico  Geogra- 
phico  do  Brazil.  Collaboroii  activamente  no  Pa  • 
norama,  de  1842  a 18 14,  firmando  muitos  dos  seus 
artigos  com  as  iniciaes  J.  de  C.  das  N.  P.  Tam- 
bém collaborou  na  Revista  Universal  e em  vários 
outros  jornaes  litterarios  da  epoca.  As  seguintes 
obras,  escriptas  e publicadas  por  elle  no  tempo 
da  sua  emigração  em  Paris,  saíram  anonyinas,  e 
outras  com  o pseudonymo  de  Tristão  da  Cunha 
Portugal:  Orthngraphia  da  lingua  portuguesa,  en- 
sinada em  quinze  lições  pelo  systema  de  Madurei- 
ra,  rectificado  pelos  principios  de  grammatica  phi- 
losophica  de  Jeronymo  Soares  Barbosa,acomj>anha 
da  das principaes  regras  de  boa pronunciaçao,  etc., 
1837;  2.*  edição,  1856;  Galeria  pitloresca  da  his- 
toria portuguesa,  ou  victorias,  conquistas,  faça- 
nhas e factos  memoráveis  da  Historia  de  Portu- 
gal e do  Brazil;  obra  destinada  á instrucção  da 
mocidade  portuguesa  e brasileira,  ornada  de  24  es- 
tampas, etc.,  1842;  Fabulista  da  mocidade,  ou  col- 
lecção  de  fabulas  selectas  de  Esopo,  Lafontaine, 
etc.,  destinadas  para  a educação  e recreio  da  mo- 
cidade, ornada  de  24  estampas,  1837;  outra  edi- 
ção, 1856,  Manifesto  dos  realistas  portugueses; 
impresso  em  Paris  e enviado  para  Portugal,  mas 
que  pouquíssimos  exemplares  chegaram  ao  seu 
destino,  por  ter  ficado  retido  da  alfandega  o cai- 
xão que  os  continha.  Pelo  mesmo  tempo  collabo- 
rou, juntamente  com  outros  emigrados,  que  esta 
vam  em  Paris,  em  algumas  publicações,  como  na 
traducção  do  Tratado  de  Geographia  Universal 
de  Balbi;  o Mappa  historico,  genealógico,  etc.  de 
Portugal,  c outros  mais.  Publicou  ainda:  Memó- 
ria sobre  o convento  da  ordem  de  Christo  em  Tho- 
mar,  publicado  pela  Sociedade  Propagadora  dos 
Conhecimentos  Úteis,  Lisboa,  1842;  tinha  saido  no 
Panorama,  vol.  I da  2.*  serie,  a pag.  43,  61,  68  e 
85.  Na  Gazeta  dos  Tribunaes  escreveu  o Elogio 
historico  de  Francisco  Luiz  de  Gouveia  Pimenta, 
e outros  artigos  em  diversos  tomos  d'aquella  col- 
lecção.  Juntamente  com  A.  J.  Viale,  redigiu  em 
lSl4  0 Jornal  da  Sociedade  Catholica,  do  qual  of- 
fereceu  ao  Instituto  Historico  Geographico  do 
Brazil  os  15  primeiros  numeros.  Na  qualidade  de 
socio  da  Academia  Real  das  Sciencias  apresen- 
tou em  diversos  tempos  as  seguiutes  memórias, 
que  se  imprimiram  na  collecção  das  da  Acade- 
mia, além  de  se  publicarem  também  em  separado: 
Memória  sobre  o programma:  Que  autoridade  teve 
entre  nós  o Codigo  visigodo  desde  o principio  da 
monarchiaf  Quando  cessou  essa  autoridade?  E por 
que  causas?;  no  tomo  VI,  parte  2.*,  impresso  em 
1820,  pag.  1 a 14;  Memória  s >bre  uma  provisão,  ou 
carta  dosr.  rei  D.  Afonso  lí,  ácêrea  de  uns  decre- 
tos, chamados  I^eis  de  Fr.  Soeiro  Gomes;  no  tomo 
IX,  1825,  pag.  1 a 18;  Memória  ácêrea  do  convênio 
celebrado  entre  o conde  D.  Henrique,  e seu  primo 
0 conde  D.  lieimão,  sobre  os  estados  de  seu  sogro 
commum,  o imperador  D.  Affonso  VI;  no  tomo  1, 
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parte  2.*  da  segunda  serie,  18i4,  pag.  269  a 292; 
Memória  nobre  ot  ultimo»  tempo»  da  dominação  ro- 
mana em  Hespanha,en'uma  parte  da  território  que 
hoje  é Portugal,  no  tomo  I,  parte  2.*  da  Nova  se- 
rie, classe  2.*,  1855,  de  22  pag  ; Noticia  sobre  a 
situação  de  Eminium,  povoação  da  antiga  Lusita 
nia\  lida  na  Academia  Real  das  Sciencias,  e im 
pressa  no  tomo  I das  Actas,  publicado  em  184'*, 
a pag.  96;  Proposta  para  a impressão  do  antigo 
Cancioneiro  do  Eeal  CoUegio  dos  Nobres;  no  mes 
mo  tomo,  pag.  48  a 54;  Reflexões  sobre  o Itinerá- 
rio do  Barão  de  Rosmital,  no  tomo  111  das  Actas, 
pag.  44  a 70;  Biographia  do  cardeal  patriarcha 
Saraiva  ÍD.  Francisco  de  S.  Luiz^;  publicada  pri 
meiro  em  um  dos  jornaes  da  cpoca,  e depois  in- 
serta  & frente  do  tomo  I da  collecção  das  Obras 
completas  do  mesmo  patriarcha. 

Portugal  (José  Fernandes),  Foi  piloto  da  ar- 
mada real,  passou  depois  a ser  official  de  artilha- 
ria, chegando  ao  posto  de  major.  Devem  se  lhe 
um  grande  numero  de  plantas  e diários  náuticos. 
Era  natural  du  Rio  de  Janeiro,  fez  a sua  carrei- 
ra no  Brazil,  e estava  no  Rio  de  Janeiro  quando 
rebentou  a revolução  do  lôl7.  Os  rebeldes  o no- 
mearam chefe  da  marinha.  Logo  que  a revolução 
succumbiu,  Fernandes  Portugal  foi  preso  e con- 
demnado  pela  alçada,  mas  antes  do  ser  executa- 
da a sentença,  tal  no  hospital  militar  em  1818. 

Portugal  ( D.  Lucas  de).  Commendador  de  Fron- 
teira e mestre-sala  da  corte  de  D.  Âffonso  VI. 
Era  filho  de  D.  Francisco  de  Portugal,  autor  da 
Arte  de  galanteria.  Foi  elle  quem  publicou  as 
obras  de  seu  pae.  Tornou  se  notável  como  homem 
de  espirito.  Muitos  dos  seus  ditos  fôram  publica- 
dos por  Supico  de  Moraes  na  sua  Collecção  polí- 
tica de  vario»  apophtegmaa.  D.  Lucas  de  Portugal 
foi  amigo  particular  do  grande  D.  Francisco  Ma 
nuel  de  Mello. 

Portugal  (D.  Manuel  de).  Commendador  de  Vi- 
mioso,  embaixador  a Castella,  e provedor- mór  das 
Terças  do  reino.  N.  em  Evora,  e fal.  com  mais  de 
8 ) annes  de  edade,  cm  1606.  Era  filho  do  conde 
de  Vimioso  D.  Francisco  de  Portugal,  e muito 
valido  do  principe  D.  João,  filho  de  D.  João  111 
e pae  do  rei  D.  Sebastião.  Entregando  se  á arte 
poética,  distinguiu  se  bastante,  e viveu  na  inti 
midade  dos  grandes  poetas  do  seu  tempo,  como 
Sá  de  Miranda  e Camões.  El  rei  D.  Sebastião, 
que  muito  o considerava,  o nomeou  seu  embaixa 
dor  a Hespanha.  Depois  da  morte  d’aquelle  infe 
liz  monarcha,  por  oceasião  das  luetas  que  se  tra 
varam  por  causa  da  successão  da  coroa,  D.Manuel 
de  Portugal  seguiu  o partido  de  D.  Antonio,  prior 
do  Crato,  juntamente  com  os  seus  irmãos  conde 
do  Vimioso  e D.  João  de  Portugal.  Fôram,  po- 
rém, D.  Manuel,  o conde  de  Vimioso  e o bispo 
da  Guarda,  os  tres  que  nunca  desampararam  o 
prior,  tanto  quando  de  Santarém  marchou  a oc 
cupar  Lisboa,  como  depois  na  batalha  d'Alcanta- 
ra,  e depois  na  sua  fuga  atravez  do  reino.  Por  is- 
so foi  um  dos  que  o rei  de  Hespanha  excluiu  da 
amnistia,  e ainda  que  depois  passados  annos  pô- 
de viver  impunemente  na  patria,  nunca  mereceu 
as  boas  graças  do  soberano  hespanhol.  Em  1605 
imprimiram-se  as  suas  obras,  com  o titulo:  Obras 
de  Don  Manuel  de  Mello.  Deixou  muitas  obras 
munuscriptas,  entre  as  quaes  cita  Barbosa  Ma 
chado  uma  intitulada  Diana  dos  ermitães. 

Portugal  (Marcos  Antonio  da  Fonseca).  Insi- 
gne musico,  que  nacionaes  e estrangeiros  cele- 


braram como  um  dos  compositores  mais  illustres 
do  seu  tempo.  N.  cm  Lisboa  a 2 1 de  março  de 
1762,  fal.  no  Rio  de  Janeiro  a 7 de  fevereiro  de 
1830.  Era  filho  de  Manuel  Antonio  da  Ascenção 
e de  Joaquina  Thereza  Rosa.  Tinha  9 annos  de 
edade,  quando  entrou  para  .o  Seminário  Patriar- 
chal,  em  6 de  agosto  de  1771.  Fez  rápidos  pro- 
gressos no  estudo  da  composição,  em  que  teve 
por  mestre  João  de  Sousa  Carvalho.  Aos  14  an- 
nos já  compunha,  como  se  vê  pela  data  de  1776, 
d*um  Miserere,  a 4 vozes  e orgão  que  figura  no 
catalogo  das  suas  composições  Foi  também  no- 
tável 0 seu  aproveitamento  no  estudo  do  canto  o 
do  orgão.  Contava  21  annos  de  edade,  quando  foi 
admittido  na  irmandade  de  Santa  Cecilia,  a 3 de 
julho  de  1783,  declarando  a sua  inscripção,  ser  a 
esse  tempo  cantor  e organista  da  Patriarchal. 
Segundo  dizem  noticias  tradicionaes,  a voz  de  ti- 
ple que  tivera  na  infancia,transformou  se-lhe  na 


Marcos  ÃDtonio  da  Fonseca  Portugal 


d’um  bello  tenor.  Ao  principio  e durante  alguns 
annos,  assignou  se  sempre  com  os  dois  simples 
nomes  de  Marcos  Antonio,  e assim  está  inscripto 
no  livro  e outros  documentos  da  irmandade  de 
Santa  Cecilia,  figurando  da  mesma  fôrma  nas  pri- 
meiras composições,  sendo  entre  os  músicos  co 
nhecido  sómente  pelo  nome  de  Marcos.  Mas  des- 
de que  a fama  do  seu  extraordinário  talento  co- 
meçou a tomar  vulto,  despertou  se  lhe  a vaidade, 
que  se  tornou  seu  principal  defeito,  e foi  ella  na- 
turalmente que  lhe  iropoz  a obrigação  de  ajun- 
tar ao  nome  alguns  appellidos  altisonantes,  indo 
encontral-08  no  padrinho  do  casamento  de  seus 
paes,  0 capitão  José  Correia  da  Fonseca  Portu- 
gal. Desde  que  entrou  para  mestre  do  theatro  do 
Salitre,  em  1785,  é que  principiou  a usar  os  appel- 
lidos citados.  O folheto  que  se  imprimiu,  do  Idilio 
aos  felicíssimos  annos  da  Senhora  Infanta  D.  Car- 
lota  Joaquina,  representado  n’aquelle  theatro  a 
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25  de  abril  de  1788,  diz:  O Idüio  composto  por 
José  Procopio  Monteiro,  comico  do  mesmo  theatro. 
Musica  de  Marcos  Antonio  da  Fonseca  Portugal, 
mestre  de  musica  do  mesmo  theatro,  e organista 
compositor  da  Santa  Egreja  Patriarchal  Foi 
n’esta  epoca  que  adquiriu  entre  nós  grande  fa- 
ma de  compositor;  a musica  que  escrevia  para  e 
Salitre  agradava  muito,  e tornava-se  popular,  co 
mo  a do  Novo  entremez  da  Castanheira  ou  a Bri- 
tes Papagaia,  que  teve  extraordinária  populari- 
dade. Em  179J  começou  a publicar  se  o Jornal 
de  Modinhas,  que  nos  seus  piimciros  numeros 
trouxe  também  algumas  modinhas,  composições 
do  illustre  maestro,  as  quacs  tiveram  muita  voga 
nas  salas.  Como  compositor  de  musica  religiosa, 
encetara  egualmente  uma  brilhante  carreira.  Foi 
com  ella  que  realisou  os  seus  primeiros  ensaios, 
pelo  Miserere  já  mencionado,  escripto  aos  14  an- 
nos,  seguindo-se  lhe  missas,  motetes,  psalmos,etc. 
Algumas  d'estas  obras  fôram  escriptas  por  ordem 
régia  para  serem  executadas  na  Patriarchal  e na 
capella  do  paço  de  Queluz.  Em  1788  compoz  a 
musica  de  uma  oratoria  em  italiano,  de  LuizTor 
riani,  e dedicada  á Senhora  da  Conceição  Bri- 
lhantemente conceituado,  convivendo  com  a cor- 
te e com  a familia  real,  desejou  ir  á Italia,e  con- 
seguiu com  a protecçSo  régia,  satisfazer  essa  sua 
decidida  vontade,  saindo  de  Lisboa  em  1792  Fi- 
xou a sua  residência  em  Nápoles,  que  era  então 
0 principal  centro  do  ensino  de  musica  em  Ita- 
lia,  e para  lá  iam  todos  os  pensionistas  portuguc- 
zes,  que  no  seminário  haviam  aprendido  os  prin 
cipios  da  escola  napolitana,  transmittidos  pelo 
professor  David  Peres,  além  de  lhes  serem  fami 
liares  as  obras  dos  principaes  mestres  d’essa  es 
cola,  como  Durante,  Jomelli,  Pergolese,  Zinga- 
relli,  etc.  O principal  cuidado,  segundo  parece, 
de  Marcos  de  Portugal,  foi  o fazer-se  conhecer 
como  compositor  já  feito,  e esse  intento  logo  o 
realisou  em  1793,  anno  em  que  no  theatro  Pérgo- 
la, de  Florença,  se  cantou  a sua  opera  L'Eroe  Ci- 
nese,  poema  de  Metastasio.  N’esse  mesmo  anno, 
também  se  cantou  em  Florença,  no  theatro  Pal- 
ia corda,  a opera  bufifa  I due  Gobbi;  em  Veneza, 
no  theatro  San  Moisé,  as  farças  em  1 acto,  11 
principe  Spazza  camino  e Rinaldo  d'Asti.  No  thea 
tro  Scala  de  Milão,  cantou-se  pela  primeira  vez 
a 8 de  fevereiro  de  1794,  a opera  B Demofoonte. 
Durante  oito  annos  que  se  demorou  em  Italia, 
desde  1792  até  1800,  cantaram  se  em  diversos 
theatros  e em  diversas  terras  21  operas,  obtendo 
todas  grande  exito-  A ultima  que  se  cantou,  foi  a 
14  de  fevereiro  de  1800,  no  theatro  Scala,  de  Mi 
Ião,  / Sacrifizi  d'Ecate  o sia  Idante.  Em  1800  re- 
gressou a Lisboa  Marcos  de  Portugal,  cheio  de 
gloria  e também  de  vaidade.  Nos  fíns  do  anno  de 
1794  viera  a Lisboa,  demorando  se  até  principios 
de  17l'C,  o que  se  confirma  por  não  se  ter  canta- 
do em  1795  nenhuma  opera  sua  em  Italia,  e te- 
rem se  cantado  no  theatro  da  Rua  dos  Con- 
des, em  li9l  as  farças  O Basculho  da  chaminé, 
lieinaldo  d'Asti,  e em  179c  a cantata  II  Natal 
d'Ullisse,  no  palacio  do  real  castello  de  Lisboa; 
um  Te-Deum  com  instrumental  executado  no  mes- 
mo anno  em  Queluz,  e em  1796  um  .Motete  com 
instrumental  a solo  de  soprano.  Foi  logo  nomea- 
do mestre  da  capella  real  e do  theatro  de  S Car- 
los; e professor  no  Seminário.  Já  no  anno  ante- 
rior á sua  chegada  se  haviam  cantado,  desper 
tando  a maior  curiosidade,  as  operas  La  Donna 
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di  genio  volubile,Reinaldo  d'Asti  e II  Barone  Spaz- 
zacamino.  No  outono  de  1800  apresentou  Marcos 
de  Portugal,  ensaiada  e dirigida  por  elle,  a pri 
meira  opera  que  escreveu  expressamente  para  o 
theatro  de  S Carlos,  Adrasio,ré  d' Eggito.  No  ou- 
tono do  anno  seguinte  apresentou  La  morte  di 
Semiramide,  em  que  a celebre  cantora  Catalani 
teve  um  exito  extraordinário.  Seguiram-se  outras 
operas,  sendo  algumas  das  que  já  se  haviam  can- 
tado em  Itaüa,  escrevendo  nova  musica  para  a 
Argenida,  que  se  cantara  em  Florença,  Fernando 
nel  Messico,  que  se  cantara  em  Veneza,  ctc.  Em 
1804  apresentou  as  novas  operas  L'Oro  non  com 
pra  amore,  e Merope.  Em  1805  11  Duca  di  Foix, 
Ginevra  di  Scotia.  Em  1806,  Artaserse  e La  Mor 
te  di  Mitridate.  A invasão  tranceza  obrigou,  co 
mo  é sabido,  a familia  real  a fugir  para  o Brazil 
no  anno  de  1807,  porém  Marcos  de  Portugal  con- 
servou se  em  Lisboa,  talvez  esperançado  em  cair 
nas  boas  graças  dos  novos  dominadores.  Quando 
0 general  Lannes  esteve  em  Lisboa  como  embai- 
xador em  1804,  Marcos  tratou  de  perto  com  elle, 
e prestou  lhe  os  seus  serviços  artisticos.  Lannes 
mandou  celebrar  na  egreja  do  Loreto  no  dia  10 
de  maio  d’esse  anno,  um  solemne  Te  Deum  em 
honra  de  Bonaparte,  e foi  Marcos  quem  compoz 
a musica  e a dirigiu.  A'  noite  o mesmo  general 
embaixador  deu  um  explendido  sarau,  em  que 
Marcos  tomou  parte  acompanhando  os  cantores 
ao  piano.  Em  1803,  Junot,  estando  senhor  de  Lis 
boa,  quiz  que  o dia  da  festa  de  Bonaparte,  15  de 
agosto,  fôsse  aqui  celebrado  com  um  grande  es 
pectaculo  de  gala  em  S.  Carlos,  e encarregou  Mar- 
cos de  Portugal  de  escrever  uma  opera  nova,  que 
fôsse  mais  ou  menos  adequada  ás  circumstancias. 
Marcos  lembrou- se  do  seu  antigo  Demofoonte,  cu- 
jo libretto  de  Metastasio  celebra  casos  heroicos, 
improvisou  sobie  elle  musica  nova,  ensaiou- a,  e 
dirigiu  a na  noite  da  festa.  Depois  que  os  fran- 
cezes  evacuaram  o paiz.  Marcos  penitenciou  se  do 
seu  jacobinismo.  A convenção  de  Cintra  foi  cele- 
brada com  espansivas  festas,  entre  ellas  uma  mis 
sa  solemne  e Te-Deum,  que  o Senado  fez  cantar 
na  egreja  de  Santo  Antonio;  Marcos  e seu  cu- 
nhado Leal  Moreira,  também  compositor,  íôram 
os  directores  c os  autores  da  musica.  Comquanto 
o theatro  de  S.  Carlos  não  funcciouasse  regular 
mente  por  esse  tempo,  haviam  ficado  em  Lisboa 
alguns  artistas  italianos  e estes  deram  em  13  de 
maio  de  1809,  dia  dos  annos  de  D.  João  VI,  ainda 
regente,  uma  recita  de  gala,  para  a qual  escreveu 
Marcos  uma  peça  d’occasião,  La  Speranza  o. sia 
L’Augurio  Felice.  O final  era  ura  hymno,  que  se 
tornou  0 hymno  official  portuguez  até  I83t,  vul- 
garmente chamado  Hymno  do  Principe,  e mais 
tarde,  Hymno  ae  D.  João  VI.  Alguns  mezes  de- 
pois organisou-se  uma  sociedade  de  artistas,  da 
qual  Marcos  fazia  parte,  para  darem  tres  reci- 
tas nos  tres  dias  em  que  se  festejou  o primeiro 
anniversario  da  retirada  dos  francezes,  cantando- 
se  a opera  La  Donna  di  genio  Volubile.  As  cir- 
cumstancias haviam  mudado,  e a opinião  publica 
levantava  se  enfurecida  contra  os  jaeobinos,  e 
aceusava  Marcos  de  Portugal  também  de  jacobi- 
nismo. O illustre  maestro  achava-se  n’uma  falsa 
posição,  e a sua  vaidade  sofifria  atrozmente.  As 
noticias  do  Rio  de  Janeiro  certificavam  lhe  que 
fizera  mal  em  não  seguir  a côrte,  que  no  Brazil 
retomara  parte  do  seu  explendor,  e os  artistas 
eram  ali  estimados  como  d'antes.  Resolveu  par- 
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tir,  mas  ainda  no  principio  de  1810  esteve  4 tes- 
ta da  companhia  de  8.  Carlos,  dirigindo  a sua 
opera  Uoio  non  compra  amore;  n’esse  anno  es 
creveu  um  Credo,  cuja  partitura  autographa  di- 
zem esistir  na  Bibliotbeca  d'AJuda.  Depois  par 
tiu  definitivamente,  levando  comsigo  seu  irmão, 
Simão  Victorino  de  Portugal,  organista  da  pa 
triarebal  e também  compositor.  Chegou  ao  Rio 
de  Janeiro  em  1811,  sendo  ali  recebido  pelo  prin 
cipe  regente  e pela  corte  com  as  maiores  consi- 
derações e estima.  As  primeiras  musicas  que  com 
poz,  tôram  uma  grande  missa  a 4 vozes  e orches- 
tra  completa,  e umas  matinas  para  a festa  do  Na- 
tal. Em  12  de  outubro  de  181 anniversario  na- 
talicio  do  principe  D.  Pedro,  inaugurou  se  o gran- 
dioso thcatro  de  S.  João,  construido  á similhan 
ça  do  de  8.  Carlos,  de  Lisboa,  e a peça  allegori- 
ca  representada  n’essa  ocasião  foi  obra  de  Mar- 
cos, intitulada  O Juramento  doa  Numes,  sendo  a 
poesia  escripta  por  O.  Gastão  Fausto  da  Camari 
Coutinho.  No  mesmo  theatro  cantaram  se  depois 
muitas  das  suas  outras  antigas  operas.  O theatro 
de  8.  João  ardeu  em  182J,  sendo  depois  recons 
truido  com  o titulo  de  Theatro  de  S.  Pedro  d'Al- 
cantara.  Alimentando  a actividade  do  theatro 
com  as  peças  já  anteriormente  cscriptas,  o seu 
trabalho  de  composição  no  Kio  de  Janeiro  con- 
sistiu principalmente  em  musica  religiosa  para 
0 serviço  da  real  capella.  Também  compoz  musi 
ca  para  a antiga  farça  A Saloia  namorada,  que 
se  cantou  em  1812  pelos  negros,  alumnos  do  con- 
servatório estaoelecido  por  D.  João  VI.  A vaida 
de  de  Marcos  e o apreço  em  que  era  tido,  não 
podiam  deixar  de  crear-lbe  grandes  inimizades. 
Um  seu  encarniçado  inimigo,  Luiz  Joaquim  dos 
8antos  Marrocos,  deixou  alguns  escriptos  mani- 
festando claramente  a sua  má  vontade  contra  o 
illustre  maestro  portuguez.  No  entretanto,  ape 
zar  da  inveja  que  o pretendia  amesquinbar,  Mar 
COS  de  Portugal  continuava  vivendo  perfeita- 
mente com  relação  á sua  posição  social  e aos  in- 
teresses pecuniários.  Recebia  de  Lisboa  o orde- 
nado de  mestre  do  Seminário,  era  mestre  do  prin 
cipe  D.  Pedro,  e andava  nas  seges  da  Casa  Real, 
recebendo  também  presentes  importantes.  Em 
1811  teve  um  primeiro  insulto  apoplético,  e em 
1817,  um  segundo,  que  muito  o transtornou,  e tan- 
to que  em  1821  quando  D.  João  VI  regressou  a 
Portugal,  não  o pôde  acompanhar.  Acabaram  se- 
Ihe  então  todas  as  regalias.  Não  tendo  nunca  re- 
servado parte  dos  grandes  proventos  que  alcan- 
çara, juntou-se  á perda  do  prestigio  a falta  de 
recursos.  Recolheu-se  então  a casa  d’uma  vclba 
fidalga,  a viuva  marqueza  de  Aguiar,  onde  falle- 
ceu  em  relativa  pobreza  e completo  esquecimen 
to,  com  68  annos  incompletos.  Em  18U1,  quaudo 
reabriu  o theatro  italiano  em  Paris,  por  influen 
cia  de  Bonaparte,  cantou  se  a obra  de  Marcos 
Portugal,  Non  irritar  le  donne,  publicando  n’cssa 
oceasião  Le  Mouiteur  Universel  uma  elogiosa 
apreciação  da  opera.  O Fernando  in  Messico  can- 
tou-se em  Londres  com  grande  exito,  pela  cele- 
bre cantora  ingleza  Elisabetb  Beilington  O es 
criptor  ingiez  Burgh,  n’um  livro  intitulado  Ane- 
doctes  of  music,  qualifica  de  admiravel  a opera 
de  Marcos  Portugal.  Esta  mesma  opera  foi  can- 
tada em  Roma  pela  citada  cautora  Km  S.  Peters- 
burgo  cantaram  se  as  operas  II  Principe  Spatza- 
camino;  o Artaserseo  L' Astuta,  etc.  Para  attestar 
0 grande  merecimento  de  Marcos  de  Portugal, 


' basta  a acceitação  que  as  suas  operas  tiveram 
sm  quasi  todos  os  theatros  da  Europa,  e com  es- 
pecialidade em  Italia,  onde  foi  recebido  a par  de 
I Cimarosa,  Paisiello  e outros  compositores  cele- 
^ bres  seus  contemporâneos.  No  Diccionario  bio- 
I graphico  de  Músicos  Portuguezes,  de  Ernesto  Viei- 
ra,  no  vol.  II,  pag.  191  a 230,  e 471  a 473,  vem 
I publicada  uma  minuciesa  biographia  do  notável 
' maestro  portuguez,  d’onde  extrahimos  estes  apon- 
I tamentos  e transcrevemos  alguns  trechos.  N'es- 
sas  paginas  também  se  encontra  a relação  do 
, enorme  reportorio  das  suas  obras,  tanto  theatraes, 

I como  religiosas. 

Portugal  (D.  Martinho  de).  Filho  do  bispo  de 
i Evora  D.  Affonso  de  Portugal  e irmão  do  1.® 
conde  de  Viinioso,  governou  pelos  annos  de  1522 
I 0 bispado  de  Vizeu  em  que  tinha  sido  provido 
. D.  Affonso,  filho  d'el-rei  U Manuel.  Tendo  sido 
: em  1525  mandado  a Roma  como  embaixador,  foi 
I pelo  papa  depois  nomeado  núncio  e embaixador 
junto  de  D.  João  III  com  poderes  de  legado  a 
latere  nos  reinos  e dominios  da  corôa  portugueza. 

! No  anno  de  1532  voltou  a Roma,  e erigindo  se  em 
I metropole  a egreja  do  Funchal,  foi  D Martinho 
de  Portugal  nomeado  arcebispo  d'ella,  e poste- 
riormente eleito  bispo  do  Algarve,  mas  não  con- 
firmado, porque  falleceu  em  l."»!?. 

Portugal  (D.  Miguel  de).  Era  filho  do  3.®  con- 
de de  Vimioso.  Doutor  em  1 heologia  e em  Câ- 
nones; deputado  da  inquisição  de  Coimbra,  in- 
quisidor em  Evora,  deputado  do  conselho  geral 
do  8anto  OflScio,  e nomeado  bispo  de  Lamego  em 
' ló36.  Tendo  sido  mandado  a Roma  como  embai- 
; xador  de  D.  João  IV,  não  conseguiu  ser  recebido 
pelo  papa.  Foi  depois  conselheiro  de  estado  e 
I eleito  arcebispo  de  Evora.  Fal.  em  Lisboa  a 3 de 
[ janeiro  de  1644. 

Portugal  (Salvador  Tahorda).  Doutor  em  Ju- 
I risprudencia  Cesarea  pela  Universidade  de  Coim- 
I bra,  desembargador  da  Casa  da  Supplicação,  pro- 
{ curador  fiscal  da  Junta  dos  Tres  Estados,  etc.  N. 
i em  Penamacôr  e fal.  em  Paris  em  1690.  Foi  lente 
i na  Universidade  de  Coimbra,  e em  1677  foi  no 
meado  enviado  extraordinário  a Paris,  onde  se 
conservou  até  fallecer.  Escreveu:  Memória  dos 
successos  que  aconteceram  em  França,  e na  maior 
parte  da  Europa,  no  tempo  que  assistiu  n'aquella 
corte  com  a occupaçâo  de  Enviado  do  Serenissimo 
principe  regente,  depois  rei  D Pedro  II,  a el  rei 
I christianissimo  Luiz  XIV,  desde  1617  até  1689. 

Portugal  (Simão  Victorino).  Irmão  de  Marcos 
Portugal.  Nasceu  em  1774  e foi  também  disci- 
pulo  d 8eminario  Patriarcbal,  onde  foi  admitti- 
do  em  14  d’abril  de  1782  Exerceu  depois  o cargo 
de  organista  da  Patriarcbal,  dedicando-se  espe- 
cialmente ao  ensino  de  piano  e de  canto.  Escre- 
veu também  algumas  obras  de  musica  religiosa. 
Acompanhou  seu  irmão  para  o Rio  de  Janeiro, 
em  1810,  e ali  trabalhou  activamente  para  o en- 
grandecimento do  Conservatorio  e fez  parte  da 
musica  da  capella  real.  O seu  instrumento  favo- 
rito era  o piano.  Falleceu  no  Kio  de  Janeiro  em 
182.). 

Portugal  (Thomaz  Antonio  de  Villa  Nova). 
Bacharel  formado  em  Leis  pela  Universidade  do 
Coimbra,  do  conselho  d’el-rei  D.  João  VI,  etc  N. 
em  Thomar  a 18  de  setembro  de  1765,  falleceu 
em  Lisboa  a 16  de  maio  de  1839.  Exerceu  diver- 
sos cargos  da  magistratura,  escrevendo  ao  mes 
1 mo  tempo  diversas  memórias  que  apresentou  á 
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Âcademia  Real  das  Sciencias,  e que  andam  in*  | 
•ertas  na  collecçâo  das  Memórias  mesma  Aca-  , 
dcmia.  Embarcando  para  o Brazil  chegou  a des* 
embargador  do  paço  do  Rio  de  Janeiro,  e quando 
pela  morte  do  conde  da  Barca  D JoSo  VI  formou 
um  novo  ministério,  foi  Villa  Nova  Portugal  en 
carregado  dos  negocios  do  reino  e da  justiça,  e 
6cou  com  0 dos  estrangeiros  em  1818,  emquanto 
0 conde  de  Palmella  nâo  chegava  ao  Brazil.  Villa 
Nova  Portugal  assumiu  em  breve  a maior  im  ' 
portancia  nos  conselhos  da  coroa,  mas  a sua  ad 
ministraçào  levantou  logo  grandes  rumores,  por- 
que 0 ministro  não  passava  d'um  jurisconsulto 
inteiligcnte,  mas  atrazadissimo  nas  matérias 
administrativas  e econômicas,  e mais  ainda  no 
conhecimento  das  sciencias  sociaes  e politicas. 
As  circumstancias  financeiras  eram  péssimas,  e o 
publico  murmurava  do  estado  e sjstema  de  go- 
verno do  banco  do  Rio  de  Janeiro,  pois  Thomaz 
de  Villa  Nova  Portugal  entendeu  que  o melhor 
expediente  para  occorrer  a essas  difficuldades  | 
era  publicar  um  decreto  prohibindo  que  se  des 
acreditasse  o banco  em  conversas  e noticias  a ‘ 
respeito  das  suas  operações  e situação  dos  seus  [ 
negocios  ameaçando  com  processo  e punições  se-  ! 
veras  os  que  transgredissem  esta  ordem.  Outro  [ 
documento  prova  bem  quaes  eram  as  idéas  poli- 
ticas d’este  ministro,  é o celebre  alvará  de  ÓO  ! 
de  março  de  1'18,  por  elle  referendado,  contra  a ! 
maçonaria  e quaesquer  outras  sociedades  secre-  ! 
tas,  prohibindo-as  completamente.  Este  alvará  j 
vem  transcripto  no  vol.  xii  do  Diccionario  hiblio-  \ 
graphico  de  Francisco  1 nnocencio  da  Silva,de  pag  j 
334  a 335.  Apenas  chegou  ao  Rio  de  Janeiro  a ^ 
noticia  da  revolução  de  1820,  Villa  Nova  Portu 
gal  mostrou  se  abertamente  hostil  a esse  movi  ' 
mento,  e censurou  abertamente  o modo  como  se  i 
houvera  a rogcncia  que,  segundo  elle,  deveria  j 
ter  reprimido  pela  força  a insurreição  liberal. 
Quando  D.  João  VI  estava  vaciliante  sem  saber  ' 
0 partido  que  deveria  tomar,  chegou  ao  Rio  de  j 
Janeiro  o conde  de  Palmella  que  tomou  conta  da  ' 
repartição  dos  estrangeiros,  ficando  Villa  Nova  ! 
Portugal  com  as  outras  pastas,  conservando  ain-  ! 
da  bastante  infiuencia  no  animo  do  indeciso  so-  I 
berano.  Nos  conselhos  em  que  o governo  debateu 
as  providencias  que  seria  conveniente  adoptar, 
apresentou  se  sempre  adversário  das  idéas  libe 
raes  de  Palmella,  e fundando  se  nas  tradiçò^^s 
do  governo  absoluto,  sustentou  a necessidade  de 
se  recorrer  á força  para  submetter  os  revoltosos, 
agourando  a queda  do  throno  se  o rei  quizesse 
encetar  o caminho  das  concessões.  Os  aconteci 
mentos  do  Rio  de  Janeiro  no  dia  24  de  janeiro  | 
de  1821  fizeram  sair  do  ministério  Thomaz  de 
Villa  Nova  Portugal,  que  regressando  á patria 
viveu  aqui  obscuramente,  fallecendo  quasi  na  mi  : 
seria.  Foi  também  desembargador  do  Paço  e 
chanceller  mór  do  reino.  Era  commendador  das  • 
ordins  de  Aviz  e da  Torre  e Espada.  Os  escrip-  | 
tos  que  ficaram  de  Thomaz  Villa  Nova  Portugal, 
parece  que  se  reduzem  sómente  ás  Memórias  in-  1 
sertas  na  collecçâo  da  Academia  Real  das  Scien-  I 
cias,  conforme  dissémos.  8ão  ellas  as  seguintes  : ! 
Memória  ao  programma:  Qual  foi  a origem,  e j 
quaes  os  progressos  e as  variações  da  jurisprudên- 
cia dos  morgados  em  Portugalf  foi  premiada  pela 
Academia  em  12  de  maio  de  1791;  inserta  no  to-  ! 
mo  m das  Memórias  de  Litteratura  Portugueza,  | 
pag.  374  a 470;  Memória  ao  prograrnma:  Qual  \ 
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seja  a epoca  fixa  da  introducção  do  direito  romano 
em  Portugal  e o grau  de  autoridade  que  elle  teve 
nos  diversos  tempos*;  inserta  no  tomo  v das  ditas 
Memórias;  Memória  sobre  a preferencia  do  estabe- 
lecimento dos  mercados  ao  uso  das  feiras;  nas  Me- 
mórias Econômicas,  publicadas  pela  Academia, 
tomo  ii;  Memória  sobre  a cultura  dos  terrenos  bal 
dios,  que  ha  no  termo  da  villa  de  Ourem;  idem  no 
mesmo  volume;  Memória  sobre  os  juros,  relativa- 
mente á cultura  das  terras,  idem,  no  tomo  m ; 
Observações  que  seria  util  fazerem-se,  para  a des 
cripção  economica  da  comarca  de  Setúbal,  idem, 
no  tomo  citado ; Observações  sobre  o mappa  da 
povoação  do  termo  da  villa  de  Azeitão,  idem,  no 
mesmo  volume. 

Portugal.  V Lusitania,  Lusitanos,  no  vol.  iv 
d’esta  obra,  pag.  587  e 589,  c Porto,  no  presente 
vol.,  a pag.  916. 

Portugal  e Castro  ( D Manuel  Francisco  de). 
Commendador  das  ordens  de  Aviz  e de  Nossa 
Senhora  da  Conceição,  veador  e conselheiro  da 
fazenda  real,  governador  e capitão  general  de 
Minas  Geraes,  da  ilha  da  Madeira,  vice-rei  da 
índia,  etc.  Nasceu  nj  Campo  Grande,  em  5 de 
novemhro  de  1787,  falleceu  em  Lisboa  a 12  de 
julho  de  1851.  Era  filho  do  4.®  marquez  de  Va- 
lença,  D.  AfiFonso  Miguel  de  Portugal,  e de  sua 
mulher  D.  Maria  Telles  da  Silva.  Em  1826  foi 
nomeado  governador  da  ilha  da  Madeira,  gover- 
no que  pouco  depois  deixou,  por  ter  reeebido  des- 
pacho para  a índia,  tomando  posse  d’este  cargo 
a 9 de  outubro  de  1827.  Em  7 de  abril  de  I8í0 
foi  elevado  a vice-rei,  sendo  o ultimo  governa- 
dor que  teve  este  honroso  titulo.  Durante  o tem 
po  da  sua  administração  promoveu  o embelleza- 
mento  de  Pangim,  e fez  construir  grande  numero 
de  edificios  do  estado.  Pela  nova  organisação  da 
da  ás  provindas  ultramarinas  depois  do  estabe- 
lecimento do  governo  constitucional,  foi  substi- 
tuido  pelo  prefeito  Bernardo  Peres  da  Silva,  que 
tomou  conta  da  administração  civil  da  proviucia 
no  meado  de  janeiro  de  18*í5  No  primeiro  dia  do 
mez  seguinte  houve  em  Gôa  uma  revolta  con- 
tra 0 p-efeito,  e sendo  este  preso  e mandado  pa- 
ra Bombaim,  o ex-vice-rei  assumiu  por  dois  dias 
0 governo  para  acalmar  os  ânimos.  Reunindo  lo- 
go uma  aseembléa  fez  collocar  á testa  dos  nego- 
cios públicos  0 primeiro  conselheiro  da  perfeitu- 
ra  Joaquim  Manuel  Correia  da  Silva  e Gama. 
No  dia  lü  houve  rcacção  a favor  do  prefeito,  mas 
ficou  malograda,  e a 3 de  março  um  novo  movi- 
mento militar  deu  em  resultado  a deposição  do 
conselheiro  Correia  da  Silva  e Gama,  e a nomea 
ção  d’um  governo  provincial.  D.  Manuel  de  Por- 
tugal e Castro  foi  convidado  para  entrar  n’es3e 
governo,  mas  recusou,  e passando  para  Vingorlá, 
recolheu-so  a Lisboa.  Conservando-se  sempre 
alheio  á política  da  metropole,  acelamou  1).  Mi- 
guel quando  do  Lishoa  recebeu  ordem  para  isso, 
e depois  D.  Maria  II,  quando  recebeu  cgual  in- 
dicação. Por  oceasião  do  golpe  de  estado  de  6 de 
outubro  do  1846,  foi  encarregado  da  pasta  da  ma- 
rinha, 0 quando  o marechal  Saldanha  saiu  de 
Lisboa,  para  entrar  em  operações,  D.  Manuel  fi- 
cou iuterinamonte  na  secretaria  dos  negocios  es 
trangeiros,  saindo  afinal  do  ministério,  quando 
este  se  demittiu  em  18  do  abril  de  1817. 

Portugal  e Castro  (D.  Miguel  Lucio  de).  Era 
filho  do  2.®  marquez  de  Valença,  I).  Francisco  de 
Portugal.  Nasceu  em  Lisboa  em  1122,  falleceu 
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em  Madrid  em  1785.  Seguindo  a carreira  eccle- 
siastica  foi  principal  da  egrcja  patriarchal.  Era 
acadêmico  da  Academia  Real  de  Historia  Portu- 
gueza,  e da  dos  Occultos.  Sendo  nomeado  embai- 
xador á côrte  de  Hespanha,  ali  falleceu.  Escre 
veu:  Elogio  Juntbre  do  muito  alto  e poderoso  rei 
D.  Joào  V;  saiu  na  Collecção  das  obras  que  na 
Academia  dos  Occultos  se  recitaram  etc.;  Oraçào 
panegyrica  no  feliz  dia  da  gloriosa  coroação  d'rl 
rei  D.  José  I,  nosso  senhor;  saiu  na  collecção  in 
titulada  Júbilos  de  Portugal,  etc  ; ha  exemplares 
em  separado,  Lisboa,  17.n0;  Decimas  que  nos  a ti- 
nos d’el  rei  nosso  senhor  recitou  a 6 de  junho  de 
1762,  na  sua  real  presença;  sem  indicação  do  lo 
gar  da  impressão  nem  do  anno;  Oração  aos  an- 
nos  d'el  ltei  nosso  Senhor,  recitada  na  sua  real 
presença  aos  6 de  junho  de  1714,  Lisboa  1771; 
Romance  á marqueza  de  Tavora  . . acompanhan- 
do seu  esposo  para  a índia;  sem  logar  nem  anm 
de  impressão;  Oração  aos  annrs  d'el-Rei  Nosso 
Senhor...  recitada  em  6 de  junho  de  1767,  sendo 
direclor  da  Academia  Real  de  Historia  Portuque- 
za,  Lisboa,  1767. 

Portugal  e Castro  Pov  do  couc.  de  Sanguem, 
Novas  Conquistas,  no  distr.  e arceb.  de  Gôa,  ín- 
dia. Fica  na  margem  esquerda  d’um  atiluente  do 
rio  Sanguem.  Os  seus  campos  fòram  arroteados 
pela  Sociedade  patriótica  agricola  dos  baldios 
das  Novas  Conquistas,  fundada  em  5 de  maio  de 
1828. 

Portugal  « Torres.  Familia  procedente  de  D. 
Diniz,  iilho  de  D.  Pedro  I e de  I).  Ignez  de  Cas- 
tro, e cujas  armas  são:  escudo  csquartellado:  no 
primeiro  qnartel,  que  é o alto,  as  quinas  de  Por- 
tugal; no  segundo  em  campo  sanguinho,  cinco  ' 
torres  de  ouro  postas  em  santor,  e assim  os  con- 
trários; orla  vermelha  com  sete  castellos  de  ouro, 
que  é a mesma  orla  das  artnas  reaes  do  paiz. 

Portuguez  de  ouro.  Antiga  moeda,  mandada 
lavrar  por  el  rei  I).  Manuel  I,  que  Damião  de 
Goes  descreve  da  seguinte  fórma:  Era  de  ouro 
de  24  quilates,  o o seu  valor  de  10  cruzados;  ti- 
nha no  anverso  a cruz  de  Nosso  Senhor  Jesus 
Christo,  e em  volta  a legenda  In:  Hoc:  signo: 
vinces:  e no  reverso  as  armas  do  reino,  coin  a 
corôa  aberta,  e duas  legendas  ; a primeira,  na 
garfilha,  1:  Emanvel;  Kex;  Portvgallae:  Algar- 
biorum:  Citra:  Vltra:  In;  África:  Dominvs;  Gvi- 
uae:  a segunda,  em  volta  do  escudo,  Conqvista  : 
Navegaçam  ; Comercio:  Aethiopiae:  Arabiae: 
Persiae:  Indiae:  Parece  que  o portuguez  de  ouro 
se  cunhou  em  1409,  começaudo  n’esse  mesmo  an- 
no a ter  curso  no  reino.  Teixeira  Aragão  mencio- 
na outra  moeda  dizendo:  «Existe  no  Gabinete  da 
Bibliotheca  Nacional  de  Lisboa  um  modelo  au- 
thentico,  ao  que  parece,  que  tem  no  anverso  a 
legenda  Ad:  Valoram:  Emanvel:  Rex;  Portvgal: 
Moneta;  Avrea:  At:  Swol:  escripta  em  dois  cir- 
culos,  no  centro  as  armas  do  reino,  entre  seis 
pontos,  no  reverso  a legenda  In:  Christo:  Cruci- 
fixo; Nostra:  Sal;  no  meio  cruz  da  ordem  de 
Christo,  tres  pontos  no  cimo  o a contramarca 
10  U,  com  uma  pequena  corôa.  Esta  moeda  é tal 
vez  0 primeiro  portuguez  de  ouro,  c ao  que  pa 
rcce  cunhado  fóra  do  reino. 

Portaguezes  (Ponta  dos).  Ponta  da  bahia  de 
Lourenço  Marques,  na  prov.  do  Moçambique, 
África  Oriental. 

Portunhos.  Pov.  e freg.  de  S Julião,  da  prov. 
do  Douro,  cone  e com.  de  Cantanhede,  distr.  e 
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bisp.  de  Coimbra,  239  fogos  e 867  hab.  Tem  esc. 
do  sexo  fem.  e correio  com  serviço  de  posta  ru- 
ral. Dista  7 k.  da  séde  do  conc.,  e está  situada 
na  estrada  de  Cantanb  ide  a Coimbra,  em  logar 
ameno,  fértil  e risonho.  Produz  muito  bom  vinho, 
e todos  os  fruetos  do  paiz.  Os  marquezes  de  Lou- 
riçal  apresentavam  o reitor,  que  tinha  301000 
réis  de  rendimento  e o pé  d’altar.  A pov.  per- 
tence á 5.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n " 7,  com  a séde  em  Leiria. 

Porverba.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  d’Alvcr 
ca,  conc.  de  Villa  Franca  de  Xira,  distr.  de  Lis 
boa. 

Posllgal.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista,  de 
Sobral,  conc.  de  Oleiros,  distr.  de  Castello  Branco. 

Posmil  Pov  na  freg.  de  S.  Martinho  de  Mon- 
tas, conc.  dc  S.  Pedro  do  Sul,  distr.  de  Vizeu. 

Possacos.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  das  Neves, 
da  prov.  de  Traz-os-Montes,  couc.  ecom.  de  Val- 
paços,  distr.  de  Villa  Real,  arceb.  de  Braga;  206 
fog.  e 875  hab.  Tem  esc.  do  sexo  tom.  e est.  post. 
Dista  3 k da  séde  do  conc.  e está  situada  nas 
proximidades  da  margem  direita  do  rio  Rabaçal. 
O vigário  de  S.  Thiago  da  Ribeira  de  Alhariz, 
apresentava  o vigário,  que  tinha  20^000  reis  an- 
nuaes  e o pé  d'altar.  A pov.  pertence  á 6.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  19,  com  a sé- 
de em  Chaves. 

Posse.  Pov.  do  sobado  do  Bombo,  na  freg.  de 
S.  José  de  Cabiri,  6.*  div.  de  Icolo  e Burgo,  distr. 
de  Loanda,  prov.  de  Angola,  África  Occidental. 

Posser  (Carlos  Augusto).  Artista  dramatico  e 
l.°  otlicial  addido  ao  ministério  do  reino.  N.  em 
Lisboa  a 2 de  março  de  18.50.  Desde  creança  sem- 
pre muito  dedicado  á vida  de  theatro,  aos  II  ân- 
uos representava  como  amador,  fazendo  parte  da 
Sociedade  Recreio  Thaliense,  no  theatro  da  Rua 
dos  Condes.  Desde  então,  tanto  em  Lisboa  como 
nas  provincias,  não  deixou  mais  de  representar, 
desenvolvendo-se  cada  vez  mais.  Um  dia  resol- 
veu se  a matricular-se  na  escola  dramatica  do 
Conservatorio,  onde  bastante  aproveitou.  Depois 
seguiu  para  a Figueira  da  Foz  fazendo  parte  d’u- 
ma  companhia,  e quando  regressou  a Lisboa,  con- 
tinuou representando  nas  sociedades  de  amadores 
dramáticos,  salicntando-se  muito  no  antigo  thea 
tro  do  Aljube,  e principalmente  no  theatro  Ta- 
borda.  Ia  também  com  amadores  representar  em 
theatros  públicos  em  recitas  de  beneficio.  Foi  as- 
sim, que  antes  de  ser  actor  de  profissão,  adqui- 
riu fama  e prestigio  como  distincto  amador  dra- 
matico. Por  essa  epoca  se  evidenciou  nas  peças: 
Justiça,  Homem  de  ouro,  O Mundo  e o Claustro, 
Os  Inúteis,  e com  especialidade  no  theatro  da 
Trindade  no  papel  de  Luiz  Fernandes,  na  Mor- 
gadinha  de  Valjlôr,  e em  D.  Maria,  nos  Laza- 
ristas,  e nos  Homens  ricos.  Quando  José  Carlos 
dos  Santos,  o mestre  da  arte,  saiu  do  theatro  de 
D.  Maria,  e veiu  para  o Gymnasio,  convidou  Car- 
los Posser  para  fazer  parte  da  sua  companhia. 
Entrando  na  carreira  artistica  como  profissional, 
em  tão  vantajosas  condições,  continuou  sempre 
merecendo  o applauso  do  publico,  não  desmere- 
cendo da  fama  que  alcançara.  Tornou  se  também 
um  distincto  e consciencioso  ensaiador,  cargo  que 
exercia  com  toda  a proficiência,  dirigindo  egual 
mente  technicamente  os  theatros  da  Rua  dos  Con- 
des, Recreios,  Principe  Real,  D.  Maria  II  e Trio 
dade.  Mais  tarde  fez  parte  da  Sociedade  de  Ar- 
tistas Dramáticos  do  theatro  ^a  Trindade,  sendo 
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depois  societário  de  1.*  classe  e gerente  da  So- 
ciedade artistica  do  theatro  de  D.  Maria  II.  O 
seu  reportorio  é enorme,  desde  que  principiou  a 
sua  carreira  artistica,  como  amador.  Ha  annos  que 
se  afastou  do  theatro,  e presentemente  é empre 
gado  na  Santa  Cass  da  Misericórdia  e 1.”  ofScial 
addido  ao  ministério  do  reino. 

Possijal  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Concei- 
ção, de  Vermoil,  conc.  de  Pombal,  distr.  de  Lei- 
ria. 

Possilgão.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Purifi- 
cação, de  Asseiceira,  conc.  de  Thomar,  distr.  de 
Sautarem. 

Possolo  (Carlos  Augusto  de  Sousa  FÃqut).  Vi- 
ce  almirante.  N.  a 30  de  julho  de  1333,  fal.  a 14 
de  maio  de  1303.  Tendo  se  alistado  na  marinha 
a 36  de  janeiro  de  1847,  foi  promovido  a aspiran 
to  de  2.*  classe,  em  8 de  agosto  de  1849,  a aspi- 
rante de  !.■  em  16  de  outubro  de  1850,  a guarda 
marinha  em  3 de  julho  de  18  -2,  a 2 ° tenente  em 

3 de  outubro  de  18i3,  a 1.°  tenente  em  23  de  fe- 
vereiro de  1865,  a capitão  tenente  em  14  de  junho 
de  1873,  a capitão  de  fragata  em  8 de  outubro  dc 
1878,  a capitão  de  mar  e guerra  em  8 de  julho  de 
1886,  a contra  almirante  em  27  de  fevereiro  de 
1890,  e a vice-almirante  em  i6  de  março  de  1901, 
tendo  passado  ao  quadro  dos  reformados  na  mes 
ma  data.  Foi  ajudante  de  campo  eflFectivo  d’el-rei 
D.  Luiz  1,  que  acompanhou  em  muitas  viagens, 
e a cujos  últimos  momentos  assistiu,  e ajudante 
honorário  dos  reis  D.  Carlos  I e D.  .Vlanuel  II. 
Profundo  conhecedor  em  matéria  de  construcção 
naval,  dirigiu  a do  hyate  de  recreio  Sirius,  que 
foi  propriedade  da  rainha  D.  Maria  Pia.  Desem- 
penhou varias  commissões  dc  serviço  próprias  da 
arma,  sendo  as  principaes  a do  ataque  e apresa- 
mento das  forças  navaes  do  pirata  Âpack,  no  rio 
rio  lung-Riang,  e a da  expedição  a Angola  em 
1860.  Lra  condecorado  com  as  ordens  d'Aviz,  de 
Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Villa  Viçosa,  com 
a de  Albertus  Animascs  da  Saxonia,  e da  Aguia 
Vermelha  da  Prússia  Possuia  a medalha  de  pra- 
ta commemorativa  da  mencionada  expedição. 

Possollo  da  Costa  (D.  Francisca  de  Paula). 
Escriptora  e poetisa.  N.  em  Lisboa  a 4 de  outu- 
bro de  1783,  fal.  no  Cartaxo  a 19  de  julho  de  1838. 
Era  fílha  de  Nicolau  Possollo  e de  D.  Maria  do 
Carmo  Correia  de  Magalhães.  Desde  tenros  an- 
nos se  manifestou  a sua  vocação  poética;  também 
se  dedicava  muito  ao  estudo  da  lingua  franceza 
e da  musica.  Nos  seus  versos  assigiiava  se  sem- 
pre com  0 nome  de  Francilia,  ao  estylo  arcadi 
CO.  Casou  a 16  de  abril  de  1813  com  o oiEcial  de 
marinha  João  Baptista  Angelo  da  Costa,  que  fal- 
leceu  a 16  de  novembro  de  18-30.  e desde  então  re 
tirou  se  para  uma  quinta  de  que  era  proprietária 
no  Cartaxo,  onde  pa.ssou  os  últimos  annos  de  vi 
da.  Escreveu;  Francilia,  pastora  de  Tejo,  poesias 
de  D.  F.  P.  C , Lisboa,  1816;  com  uma  estampa 
allegorica;  o volume  consta  de  sonetos,  canções, 
elegias,  epistolas,  odes  horacianas  e anacreônti- 
cas, e outras  poesias;  Henriqueta  de  Orleans,  ou 
lleroismo,  uovella  portugueza,  Lisboa,  1819;  2 to- 
mos: reimpressa  em  1839;  Sonetos  recitados  no 
Real  theatro  de  S.  Carlos  (^por  oceasião  do  jura- 
mento da  Carta  Constitucional),  Lisboa,  1826; 
Cofinna  ou  a Italia,  por  Mad.  Stael-Holstein, 
traduzida  da  sétima  edição  franceza,  Lisboa,  1835; 

4 volumes;  Carta  do  Conde  de  Las  Casas,  dirigida 
da  ilha  de  Santa  Helena  ao  principe  Luciano  Bo  ■ 
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naparte,  etc.,  Lisboa;  Convirsaçòes  sobre  a plura- 
lidade dos  mundos,  por  Fontenelle;  vertidas  do  fran- 
cez  em  vulgar. . . agora  noiamente  ciadas  á luz  pe- 
- los  seus  parentes,  e precedidas  d'uma  noticia  litte- 
raria  ácèrca  da  traduetora,  Lisboa,  1841;  Episto- 
la á Marqueza  de  Alorna  ; saiu  no  tomo  II  das 
' Obras  da  mesma  marqueza,  a pag  68.  Ficaram 
inéditas  duas  comedias,  intituladas;  Ricardo  ou  a 
força  do  destino,  e O Duque  de  Cléves. 

I Possollo  Hogan  (Alfredo).  Empregado  na  re- 
I partição  dos  correios,  e cscriptor.  N.  em  Lisboa 
a 29  de  novembro  de  ISdO,  onde  também  fal.  a 
M»  de  abril  de  1865.  Escreveu  os  seguintes  ro- 
mances:-Dotí  Angelos  ou  um  casamento  forçado,  2 
\ tomos,  Lisboa,  1852;  Os  Mysterios  de  Lisboa,  4 
j tomos  com  estampas,  Lisboa,  1852;  Marco  Tullio, 
I ou  Agente  dos  Jesuitas,  romance  historico  fl563  a 
1600^,  3 tomos  com  estampas,  Lisboa,  1853;  A 
Mão  do  Finado  em  continuação  ao  Conde  de  Mon 
te  Christo  de  A Dumas,  Lisboa,  1854  fsaiu  sem  o 
nome  do  aulorj;  A Pedinte  de  Lisboa,  ou  as  Me- 
mórias d'uma  mulher,  2 vol , 186Ü.  Para  o theatro 
escreveu  as  seguintes  peças,  das  quaes  algumas 
se  representaram  no  Gymnasio,  e se  publicaram 
em  Lisboa:  Comedias  dramas:  Os  dissipadores,  5 
actos,  1858;  Ninguém  julgue  pelas  apparencias,  3 
' actos,  1853;  As  Brazileiras,  3 actos.  1857;  O Jui 
I zo  do  mundo,  3 actos,  1861;  O Colono,  3 actos, 
I 1861;  Begredos  do  Coração,  3 actos,  1861;  A Roda 
da  Fortuna,  3 actos,  18Ü;  Nem  tudo  que  luz  é ou 
I ro,  3 actos,  1861;  A Pe'le  do  Leão,  3 actos,  1861; 

A Mascara  social,  3 actos,  1861;  A Irmã  de  cari 
i dade,  2 actos,  1860;  Ivanhoé,  drama  em  5 actos  c 
9 quadros,  extrahido  do  romauce  do  mesmo  titu- 
lo, de  W.  Scott,  1819;  O Dia  1."  de  Dezembro  de 
i 1640,  comedia  heroica  em  3 actos,  1862;  O Ulti 
mo  dia  dos  Jesuitas  em  Portugal,  drama  em  4 actos, 
8 quadros  e 1 prologo,  1862.  Comedias  em  1 acto; 
E’  melhor  não  experimentar)  18.58;  O Marido  no 
prego,  1860;  Não  despreze  sem  saber!  1861;  Pila 
tos  no  crédo,  1862. 

I Postasnelros.  Pov.  na  freg.  de  S.  Vicente  de 
Lafòes,  conc.  de  Oliveira  de  Frades,  distr.  de  Vi- 
zeu. 

j Postemião.  Pov.  na  freg.  dc  S.  Julião,  do  Ta- 
boaças,  conc.  de  Vieira,  distr.  dc  Braga. 

Postigo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador,  de  Fei 
tosa,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna 
do  Castello 

Potlgaairas  ou  Portfgueiras.  Pov.  na  freg. 
de  Santa  Martha,  de  Portozello,  conc.  c distr.  de 
! Vianna  do  Castello. 

1 Potrem.  Pov.  do  conc.  de  Sanguem,  Novas  Con 
quistas,  no  distr.  e arceb.  de  Gôa,  índia.  Fica  nos 
contrafortes  dos  Ghattes  e junto  da  margem  di- 
rcita  do  rio  de  Sanguem. 

Potu  Kio  da  África  Occidental. 

Pouca  Farinha.  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebas- 
tião, de  Rendo, conc.  de  Sabugal,  distr.  da  Guarda. 

Pouca  Pena.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago  e 
conc.  dc  Soure,  distr.  de  Coimbra. 

Pouca  Vllla.  Pov.  na  freg.  de  S Thiago,  de 
Figueiró,  conc.  de  "Ainarante,  distr.  do  Porto. 

Ponchos.  Pov.  na  freg  de  N.  S.*  d’Assumpção, 
dc  Tentugal,  conc.  de  Montemór-o  Velho  distr. 
dc  Coimbra. 

Ponços  (Gonçalo  Eanes).  Residia  em  Evora,  e 
era  cego  d’um  olho,  servira  no  descerco  de  Ceu- 
ta, e fora  com  a lufan^a  D.  Izabel,  filha  de  D. 
João  I,  na  nau  d’el-rei  D.  Duarte  para  Flandres, 
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e perdeu  se  quaudo  pelejou  com  Gonçalo  Cor-  | 
reia,  assistiu  ao  desastre  de  Tanger  com  os  iiifau  ■ 
tes,  0 entrara  na  batalha  de  Alfarrobeira  contra 
o infante  D.  Pedro.  Nào  se  sabe  a data  do  seu 
fallecimento. 

Poules.  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador,  de  Pa- 
derne,  conc.  de  Melgaço,  distr  de  Vianna  do  Cas- 
tello. 

Poulinhos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de  I 
Ávidos,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicào,  distr.  de 
Braga. 

Poulo.  Pov.  na  freg.  deS.  Cypriano,  de  Senha 
rei,  conc.  de  Arcos  de  Valle  de  Vez,  distr.  de 
Vianna  do  Castello. 

Poupa  Povoações  nas  freguezias:  S.  Miguel  e 
conc.  de  Penella,  distr.  de  Coimbra.  ||  S.  Mamede, 
do  Seroa,  conc.  de  Paços  de  Ferreira,  distr.  do 
Porto.  II  Santa  Maria  Magdalena  e conc.  de  Santo 
Thirso,  do  mesmo  districto. 

Pousa.  Pov.  e freg.  de  Santa  Christina,  da 
prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de  Barcellos,  distr. 
c arceb.  de  Braga;  19L  fog.  e 731  hab.  Tem  esc. 
do  sexo  masc.  Está  situada  a 2 k.  da  margem  cs-  | 
querda  do  rio  Cávado  e a lida  séde  do  conc.  O pa  - | 
rocho  tinha  230Í000  reis  de  côngrua.  A terra  é fer  | 
til.  II  Povoações  nas  freguezias:  N.  S.‘  das  Neves,  j 
de  Bella,  conc.  do,  Mousào,  distr.  de  Vianna  do  i 
Castello.  II  S.  Martinho,  de  Fareja,  conc.  de  Fafe,  | 
distr.  de  Braga.  j|S.  Salvador,  de  Feitosa,  conc.  í 
de  Ponte  do  Lima,  distr.  do  Vianna  do  Castello.  | 
II  N.  S.‘  dos  Anjos  e conc.  de  Monsào,  do  mesmo  I 
distr.  I|  Santa  Maria,  de  Rebordões,  conc.  de  Pon>  ! 
te  do  Lima,  do  mesmo  distiicto.  I 

Pousa  Flõres.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  das  Ne-  | 
ves,  da  prov.  da  Extremadura,  conc.  de  Anciào,  ; 
distr.  de  Leiria,  bisp.  de  Coimbra;  462  fog.  e | 
1:876  bab.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e est.  post.  | 
Dista  II  k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  na  ser- 
ra d'Arique,  a 7 k.  da  margem  esquerda  da  ribei 
ra  Alge.  Â casa  do  infantado,  donataria  da  fre 
guezia,  apresentava  o vigário,  que  tinha  90^000 
reis  de  rendimento,  e o pé  d’altar.  Pousa  Flores 
foi  villa  e cabeça  de  conc.,  com  comarca,  juizes  e 
mais  empregados.  El  rei  D.  Manuel  lhe  deu  fo 
ral,  em  Lisboa,  a 12  de  novembro  de  1M4.  O no 
me  verdadeiro  d’esta  extincta  villa,  é Pousa-Fol 
les,  mas  no  seeulo  xv,  os  seus  habitantes,  não 
achando  proprio  similbaute  nome,  o foram  pouco 
a pouco  mudando  para  Pousa-Flôreo,  que  é mais  i 
poético.  Até  18:14,  tinha  esta  freg.  almoxarife,  j 
posto  pela  casa  donataria,  com  o seu  respectivo 
escrivão,  capitào-mór,  com  duas  companhias  de  I 
ordenanças.  Pousa- Flores  pertence  á 5.*  div.  mil.  ! 
e ao  distr.  de  recrut.  e ree.  n.”  15,  com  a séde  em  j 
Thomar.  Sendo  do  conc.  de  Figueiró  dos  Vinhos,  ; 
foi  annexada  ao  de  Anciào  por  decreto  de  7 de 
setembro  de  1895.  ||  Serra  do  distr.  de  Leiria. 

Pousa  Folies.  Povoações  nas  freguezias:  San 
ta  Maria,  de  Fiães,  conc.  de  Melgaço,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  Tem  correio  com  serviço  de  ' 
posta  rural.  ||  S.  Miguel,  de  Foz  de  Arouce,  conc. 
de  Louzà,  distr.  de  Coimbra.  ||  Espirito  Santo,  de 
Lamas,  conc.  de  .Miranda  do  Corvo,  do  mesmo 
distr.  Tem  correio  com  serviço  de  posta  rural.  || 

N.  S.*  da  Conceição,  de  Sarzedas,  conc  e distr. 
de  Castello  Branco.  I|  S.  Mamede,  de  Villa  Ma 
rim,  conc.  de  Mesão  Frio,  distr.  de  Villa  Real. 

Pousa  Folies  do  Bispo.  Pov.  e freg.  do  Sal 
vador,  da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e com.  de 
Sabugal,  distr.  e bisp.  da  Guarda;  254  fog.  e 


1:081  bab.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos  e est. 
post.  Dista  11  k.  da  séde  do  conc.  e está  situada 
n’um  pequeno  valle,  a 3 k.  da  estrada  da  Guarda 
ao  Sabugal.  A camara  episcopal  da  sé  da  Guar- 
da, apresentava  o prior  que  tinha  200^000  reis 
de  rendimento.  A pov.  pertence  á 2.»  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  21,  com  a séde  em 
Castello  Branco. 

Pousa  Maria.  Pov.  na  freg  de  S.  Pedro,  de 
Lordosa,  conc.  e distr.  de  Vjzeu. 

Pousada.  Pov.  e freg.  de  S Paio,  da  prov.  do 
.Minho,  conc  , com.,  distr,  e arceb.  de  Braga,  136 
fog.  e 621  hab.  Dista  10  k.  da  séde  do  conc.  A 
mitra  primacial  apresentava  o reitor,  que  tinha 
20OÍ0O0  reis  de  rendimento.  A pov.  é muito  an 
tiga  e muito  fértil.  Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res  n.°  8,  com  a séde  em  Braga. 
II  Povoações  nas  freguezias;  Santa  Lucrecia,  de 
Aguiar,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  S. 
Miguel,  de  Anreade.  conc.  de  Rezende,  distr.  de 
Vizeu||  S.  Pedro,  -de  Avintes,  conc.  de  V.  N.  de 
Gaia,  distr.  do  Porto.  ||  S. Pedro,  de  Bairros,  conc. 
de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de  Braga.  ||  Santa 
Eulalia,  de  Barrozas,  conc.  de  Louzada,  distr.  do 
Porto.  II  S.  Martinho,  de  Cambres,  conc  de  Lame- 
go,  distr.  de  Vizeu.  ||  Santo  André,  de  Campeã, 
conc.  c distr.  de  Villa  Real  ||  S.  Miguel,  de  Car- 
reira, conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  S.  .Mi- 
guel, de  Carvalho,  conc.  de  Celoríco  de  Basto,  do 
mesmo  distr.  ||  Santo  André,  de  Cella,  conc.  de 
Alcobaça,  distr.  de  Leiria.  |j  S.  Thiago,  de  Ce- 
pões,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna 
do  Castello.  |]  S.  Thiago,  de  Cossourado,  conc.  de 
Barcellos,  distr.de  Braga.  ||  S.  Tbomé,  de  Cousso, 
conc.  de  Slelgaço,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  || 
S.  Thiago,  de  Cruz,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão, 
distr.  de  Braga.  ||  S.  Pedro,  de  Escudeiros,  conc. 
e distr.  de  Braga.  ||  S.  Christovão,  de  Espadanc- 
do,  conc.  de  Sinfães,  distr.  de  Vizeu.  H S.  Thiago, 
de  Pigueiró,  conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto. 
II  S.  João  Baptista,  de  Folhada,  conc.  de  Marco 
de  Canavezes,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Vicente,  de 
Fornellos,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vian- 
na do  Castello.  ||  S.  Pelagio,  de  Fornos,  conc.  de 
Castello  de  Paiva,  distr.  de  Aveiro.  ||  Santa  Ma- 
ria, de  Fregim,  conc.  de  Amapante,distr.  do  Por- 
to. II  S.  Thiago,  de  Gemieira,  conc.  de  Ponte  do 
Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  João  Ba- 
ptista, de  Gondar,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de 
Braga.  ||  Santa  Maria,  de  Gôve,  conc  de  Baião, 
distr.  do  Porto.  jl  Santa  Maria,  de  Grade,  conc.  de 
Arcos  de  Valle-de-Vez,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tcllo.  II  S.  Miguel,  de  Jesufrei,  conc.  de  V.  N.  de 
Famalicão,  distr.  de  Braga.  ||  O Salvador,  de  Joan- 
ne,  do  mesmo  conc.  e distr.  ||  Santa  Eulalia,  de 
Lamcllas,  conc.  de  Santo  Thirso,  distr.  do  Porto. 
II  Santa  Marinha,  de  Lodares,  conc.  de  Louzada, 
do  mesmo  distr.  ||  Santa  Maria,  de  Martim,  conc. 
do  Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Komão,  de  Me- 
são  Frio,  conc.  de  Guimarães,  do  mesmo  distr.  || 
O Salvador,  de  Parada  e Barbudo,  conc.  de  Villa 
Verde,  do  mesmo  distr.  ||  U Salvador,  de  Penajoia, 
conc.  de  Lamego,  distr.  de  Vizeu.  ||  O Salvador, 
de  Perosinho,  conc.  de  V.  N.  de  Gaia,  distr.  do 
Porto  ||  Santo  Thirso,  de  Prazins,  conc.  de  Gui- 
marães, distr.  de  Braga.  ||  Santa  Maria,  de  Refo- 
jos do  Lima,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  Santa  Comba,  de  Regilde, 
conc.  de  Felgueiras,  distr,  do  Porto.  ||  Santa  Eu- 
lalia, de  Rio  de  Moinhos,  conc.  de  Arcos  de  Val- 
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le-de-Vez,  uistr.  de  Vianna  do  CastcHo.  R S.  Mi 
guel,  de  Roriz,  codc.  de  Barcellos,  aistr.  de  Bra 
ga.  ||  Santa  Maria,  de  Sequeira,  couc.  e distr.  de 
Braga,  ||  S.  Paio,  de  Sequeiros,  cone.  de  Amares, 
do  mesmo  distr.  ||  N.  S.‘  d' Assumpção,  de  Serna 
che  dos  Alhos,  cone  e distr.  de  Coimbra.  ||  S. 
Clemente,  de  Silvares,  couc.  de  Fafe,  distr.  de 
Braga.  ||  S.  Miguel,  de  Souto,  conc.  da  Feira, dis- 
tr. de  Aveiro.  ||  S.  Salvador,  de  Taboado,  conc. 
de  Marco  de  Canavezes,  distr.  do  Porto  ||  Santo 
André,  de  Tellòes,  conc.  de  Amarante,  do  mesmo 
distr.  II  Santa  Eulalia,  de  Tenòee,  conc.  e distr. 
de  Braga.  ||  S.  Torquato,  cone.  de  Guimarães,  do 
mesmo  distr.  ||  O Salvador,  de  'Pravanca,  conc. 
de  Amarante,  distr.do  Porto.  |j  S.  Thomé,  de  Vade, 
conc  de  Ponte  da  Barca,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello.  II  S.  Thiago,  do  Valpedre,  conc.  de  PenaOel, 
distr.  do  Porto  ||  S.  Miguel,  de  Villela,  conc  de 
Povoa  de  Lanboso,  distr.  de  Braga. 

Pousada  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoa- 
ções na  freg.  de  Santa  .viarinba,  do  Pedreira, 
conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto. 

Pousada  de  Ssramagos.  Pov.  e freg.  de  S. 
Martinho,  da  prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de  V. 
N.  de  Famalicão,  distr.  e arceb.  do  Braga;  106 
fog.  e 457  hab.  Tem  est.  postal,  e dista  7 k.  da 
séde  do  conc  Está  situada  na  estrada  que  vae  de 
V.  N.  de  Famalicão  a Guimarães.  O prior  do  mos- 
teiro de  S.  Vicente  de  Fóra,  de  Lisboa,  apresen 
tava  0 vigário,  que  tinha  50^000  reis  e o pé  d'al> 
tar.  A terra  é fértil,  e cria  muito  gado  de  toda  a 
qualidade.  Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrut.  e res.  n ® 8,  com  a séde  em  Braga 

Pousadas.  Povoações  nas  freguezias:  Santo 
André,  de  Avantos,  conc.  de  Mirandella,  distr. 
de  Bragança.  ||  N.  S.*  da  Natividade,  de  Barreiro, 
conc.  de  Tondella,  distr.  de  Vizeu.  ||  N.  S • da 
Graça,  de  Bogalhos,  conc.  de  Torres  Novas,  distr. 
de  Santarém.  ||  S.  Pedro,  de  Castello  de  Penalva, 
conc.  de  Penalva  do  Castello,  distr.  de  Vizeu.  || 
S.  Martinho,  de  Christoval,  conc.  de  Melgaço, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  |]  S.  João  Baptista, 
de  Nogueira,  conc.  o distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello. 

Pousadas  Vedras.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Conceição,  de  Redinha,  conc.  de  Pombal,  distr. 
de  Leiria. 

Pousado  Pov.  e freg.  de  SanfAnna,  da  prov 
da  Beira  Baixa,  conc.,  com.,  distr.  e bisp.  da 
Guarda;  138  fog.  e 542  hab.  Tem  correio  com 
serviço  de  posta  rural.  Dista  12  k.  da  séde  do 
conc.  c está  situada  a 2 k.  da  margem  direita  da 
ribeira  das  Cabras. O prior  do  mosteiro  de  S.  Vi- 
cente de  Fóra,  de  Lisboa,  apresentava  o cura,  que 
tinha  20/000  reis  de  côngrua  e o pé  d'altar.  A 
pov.  é fértil  em  cereaes,  cria  gado  e tem  caça. 
Pertence  á 5.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n.'  12,  com  a séde  em  Trancoso. 

Pousadella  Povoações  nas  freguezias:  Santa 
Eulalia,de  Crespos,  conc.  e distr.  de  Braga.  ||  San 
ta  Maria,  dc  Jiizeute,  conc.  de  Amarante,  distr. 
do  Porto.  II  S.  Martinho,  de  Monsul,  conc.  de  Po- 
voa de  Lanhoso,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Christovão, 
de  Nogueira  da  Regedoura,  conc.  da  Feira,  distr 
de  Aveiro. 

Ponsadla.  O mesmo  que  aposentadoria.  V.  Apo- 
sentadoria  e Padroeiro. 

Pousadlnbas.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d’As 
sumpção,  de  Rochoso,  conc.  e distr.  da  Guarda. 

Pousadouro.  Povoações  nas  freguezias:  N.  S.‘ 
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d' Assumpção,  de  Barrô,  conc.  de  Rezende,  distr. 
de  Vizeu  ||  Santa  Eulalia,  de  Nespereira,  conc. 
de  Guimarães,  distr.  de  Braga 

Pousadouros  Povoações  uas  freguezias:  S.  Pe 
dro,  de  Castello  de  Penalva,  conc.  de  Penalva  do 
I Castello,  distr.  de  Vizeu  ||  S.  Julião,  de  Mouro- 
nho,  conc.  de  Taboa,  distr.  de  Coimbra.  ||  S.  Mi- 
i guei,  de  Refoios  do  Basto,  conc.  de  Cabeceiras  do 
Basto,  distr.  de  Braga. 

I Pousia  da  Garpalhosa.  Pov.  na  freg.  do  Sal 
vador,  de  Souto  da  Carpalhosa,  conc  e distr.  de 
Leiria. 

Pousias  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho  e conc 
de  Pombal,  distr.  do  Leiria. 

Pousias  de  Aguas  Boas.  Pov.  na  freg.  de  S. 
Simão,  de  Oyan,  conc.  de  Uliveira  do  Bairro,  distr. 
de  Aveiro. 

Pouso.  Povoações  nas  freguezias:  Ilha  da  Ma 
deira  e distr.  do  Funchal:  N.  S.*  da  Piedade,  dc 
Canhas,  conc.  de  Ponta  do  Sol;  N.  S.*  d’ Ajuda, 
de  Serra  d'Agua,  do  mesmo  concelho.  ||  S.  João 
Baptista  e conc.  de  Castello  de  Vide,  distr.  do 
Portalegre.  |1  Santo  André,  de  Molares,  conc.  do 
Celorico  de  Basto,  distr.  de  Braga  ||  S.  Martinho, 
de  Vallc  de  Bouro,  do  mesmo  conc.  e districto. 

I Pousos  Pov.  e freg  de  N.  S.*  do  Desterro,  da 
I prov.  da  Eztremadura,  conc.,  com.  e distr.  de 
I Leiria,  bisp  de  Coimbra;  742  fogos  e 3:310  hab. 

Tem  escolas  d’ambos  os  sexos  o est.  post.  Dista 
i 3 k.  da  séde  do  conc.  c está  situada  na  estrada 
de  Leiria  a Chão  de  Maçãs.  A mitra  apresentava 
t 0 cura,  que  tinha  18/000  reis  do  côngrua  e o pé 
I d’altar.  A aldeia  principal  d’esta  freg.,  junto  da 
! qual  está  a egreja,  chamava-se  Pousadouros,  e 
' era  da  antiga  freg.  de  Santo  Estevão,  e sendo  cs- 
I ta  supprimida,  passou  para  a de  S.  Pedro.  A egre- 
ja matriz  era  uma  ermida  da  invocação  de  N.  S.* 

I do  Desterro,  mandada  construir  pelo  P.  Anfonio 
Vieira,  beneficiado  da  sé  de  Leiria,  e a dotou 
com  rendas  para  a sua  fabrica,  em  1616,  e u’esse 
I mesmo  anno  celebrou  aqui  a primeira  missa.  Mas 
0 corpo  da  egreja  só  se  concluiu  em  1641.  Esta 
ermida  foi  elevada  á categoria  de  matriz  da  freg. 

I de  Pousos,  por  provisão  do  bispo  de  Leiria  D.  Ál- 
varo de  Abranches,  de  28  do  dezembro  de  1713, 
I desmembrando  se  da  do  S.  Pedro.  A terra  è fer 
j til  em  todos  os  generos  do  paiz.  Pertence  á 5.* 
div.  mil.  e ao  dis^r.  de  recrut.  e res.  n.®  7,  com  a 
séde  em  Leiria.  |j  Povoações  nas  freguezias:  N. 
S.*  do  Pranto,  de  Paço,  conc.  dc  Torres  Novas, 
distr.  de  Santarém.  ||  Santa  Clara,  de  Torrão, 
conc.  de  Marco  de  Canavezes.  distr.  do  Porto. 

Poutena.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  do  Villa 
rinbo  do  Bairro,  conc.  do  Anadia,  distr.  de  Avei- 
ro l'em  caixa  postal. 

Pouve.  Povoações  nas  freguezias:  Santa  Ma- 
j ria,  de  Abbadc  de  Vermoim,  conc.  do  V.  N.  do 
' Famalicão,  distr.  de  Braga.  ||  O Salvador,  de  La 
j goa,  do  mesmo  conc.  o distr.  ||  S.  João,  de  Ponte, 

I conc.  de  Guimarães,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Paio,  de 
Seide,  conc.  de  V.  N.  de  P'amalicão,  do  mesmo 
< districto. 

Pouvos.  Povoações  uas  freguezias:  S.  Pedro  o 
i conc.  de  S.  Pedro  do  Sul,  distr.  de  Vizeu.  ||  S. 

João  Baptista,  de  Villa  dc  Souto,  conc.  e distr. 
i de  Vizeu. 

Pouxâo.  í Henrique  Cesar  de  Araújo).  Pintor. 
N.  em  Odemlra  em  1 de  janeiro  de  18511,  onde 
também  fal.  a 27  de  março  de  1881.  Era  fílho  do 
dr.  Francisco  Augues  Nunes  Pouzão,  que  foi  juiz 
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de  direito  cm  Odemira.  Revelando  grande  voca- 
ção para  a pintura,  matriculou  se  na  Academia 
Portuense  de  Hullas  Artes  em  7 de  outubro  do 
1872,  e em  agosto  do  anno  seguinte  fez  os  seus 
primeiros  exames.  A sua  vida  escolar  foi  uma  se- 
rie de  triumphos.  E n 1873  obteve  louvor  e se- 
gundo prêmio  pecuniário  de  20^000  reis,  nos  exa 
mes  do  l.°  e 2.*’  anno  de  desenho  historico;  dis 
tiucção  no  1°  anno  de  architectura  civil  e louvor 
no  2.®  Em  1874,  louvor  e segundo  prêmio  pecu 
iiiario,  no  3.®  e 4.®  de  desenho,  elogio  no  l.®  anno 
de  escuiptura;  louvor  no  3®  de  architectura;  e 
approvação  em  anatomia  artistica-  Era  18í.*>,  lou- 
vor e segundo  prêmio  pecuniário  no  5.®  anno  de  i 
desenho;  elogio  no  1.®  anno  de  pintura  histórica; 
elogio  no  2.®  anno  de  escuiptura;  e louvor  no  4.® 
anno  de  architectura  e em  perspectiva.  Em  1876, 
efbgio  no  2.®  anno  de  pintura  e no  3.®  de  escui- 
ptura e louvor  no  5.®  anno  de  architectura,  sendo 
0 seu  trabalho  de  exame  julgado  digno  de  ficar  ! 
pertencendo  á Academia.  Em  1877,  elogio  no  3.® 
anno  de  pintura  e approvação  no  4.®  de  escuiptu 
ra.  Em  1878,  elogio  no  4.®  anno  de  pintura  c no 
ft.®  de  escuiptura.  Em  1873  louvor  pelo  seu  qua  j 
dro  de  composição  do  5.®  anno  de  pintura,  deci 
dindo  se  que  < sse  quadro  ficasse  pertencendo  á 
Academia  para  satisfação  do  autor  e para  estimu 
lo  dos  outros  alumnos.  Pouzao  coucluira  brilhan 
temente  o seu  curso  acadêmico,  mas  não  termi- 
nára  o seu  ideal  artistico.  Desejava  vêr  a Fran 
ça  e a Italia  com  os  seus  monumentos  e as  obras 
primas  dos  grandes  mestres,  e o joven  artista  te 
ve  emfim  o ensejo  de  vêr  satisfeitas  as  suas  aspi- 
rações. Aberto  o concurso  para  o logar  de  pen 
sionario  do  Estado  no  estrangeiro,  da  classe  de 
pintura  de  paizagem,  Henrique  Pouzao  apresen- 
tou se,  e as  provas  que  exbibiu,  valeram-lhe,  em 
conferencia  geral  de  6 de  agosto  dc  1883,  ser  o 
preferido  na  votação  sobre  o mérito  relativo  aos 
candidatos  a essa  classe.  Em  portaria  de  1 de  se- 
tembro seguinte  foi-lhe  confirmada  a nomeação, 
e em  meados  de  novembro  partiu  para  Paris.  De- 
pois de  se  demorar  4 dias  em  Madrid,  onde  visi- 
tou as  preciosidades  accumuladas  no  vasto  museu 
ilo  Prado,  chegou  a Paris  no  dia  22,  apresentan- 
do se  logo  ao  director  da  Escola  Nacional  do  Bel- 
las  Artes  de  Paris,  então  Mr.  Paul  Dubois.  Co- 
meçou ardentemente  os  seus  estudos.  Trabalhava 
extraordinariamente,  e esse  trabalho  successivo 
e as  asperezas  do  primeiro  inverno  que  passou 
n'aquella  cidade,  originaram  Ihc  a fatal  doença  a j 
que  tinha  de  succumbir.  Tendo  começado  os  es 
tudos  em  20  de  dezembro  de  1880,  já  em  outubro 
de  1831  enviava  á Academia  Portuense  do  Bellas 
Artes  a sua  primeira  remessa,  que  constava  de  4 
academias  deseubadas  pelo  modelo  villo,  3 no  ate 
lier  de  .\Ir.  Cabanel  e uma  no  de  Mr.  Yvon,  duas 
paizagens  a oleo,  impressões  e esboços  dos  arre- 
dores de  Paris  e um  costume,  representando  uma 
velha  a dobar.  Nos  dois  únicos  concursos  de  ate- 
lier  em  que  entrára,  fora  classificado:  no  1.®,  pri- 
meiro desenhador;  e no  2®,  terceiro  desenha 
dor.  Frequentando  os  cursos  dc  perspectiva,  his- 
toria e anatomia  para  se  preparar  para  o concur- 
so de  admissão  á Escola,  obteve  n’es8e  concurso 
18  valores  em  ornamentação,  14  em  perspectiva  e 
9 em  anatomia  e historia,  e admittido  á prova  fi  ! 
nal  ffigura  desenhada  do  natural^,  ficou,  entre  70  j 
escolhidos,  o n.®  35.  Depois  entrou  no  concurso  de 
medalhas,  obtendo  uma  terceira,  no  concurso  de  j 


ornamento.  No  segundo  anno  alcançou  mais  duas 
terceiras  medalhas  em  concurso,  sendo  uma  no 
de  estudo  pelo  modelo  vivo,  em  3 de  outubro  do 
1881,  0 outra  no  do  antigo  em  28  de  novembro  do 
mesmo  anno.  Por  conselho  dos  médicos,  Henrique 
Pouzao  fôra  tomar  umas  aguas  ao  Puy  de  Dô- 
me,  mas  como  os  seus  sofi’rimeutos  se  aggravas- 
sem,  retirou-se,  depois  de  obtida  a licença  do  go- 
verno, para  a Italia,  onde  esperava  encontrar  le- 
nitivo á doença  que  muito  se  aggravára.  Chegan- 
do a Roma  em  27  de  dezembro  de  1882  depois  de 
se  ter  demorado  4 dias  em  Turim  e 1 em  Pizza, 
entrou  como  socio  no  Circulo  dos  Artistas,  onde  á 
I noite  desenhava  pelo  modelo  vivo,  e estudava 
trajos  á aguarella.  Foi  em  Roma  que  pintou  o 
quadro  intitulado  Cecília,  com  que  fez  a sua  es- 
treia no  salon  anuual  de  Paris.  Ainda  por  causa 
dos  seus  soffrimentos  teve  de  ir  a Capri,  visitan- 
do depois  Pompeia  e fazendo  a ascenção  do  Vc- 
i suvio,  onde  pintou  algumas  impressões,  como  re- 
cordações de  viagem,  seguiu  para  Nápoles,  re- 
gressando a Roma  em  18  de  janeiro  de  1883.  Ali 
se  relacionou  cora  o notável  pintor  hespanhol  Pra- 
j dilla,  de  quem  recebeu  bons  conselhos.  Os  qua- 
dros que  constituiram  a segunda  remessa  para  a 
Academia  Portuense  de  Bellas  Artes,  fôram:  An- 
tes do  sol,  paizagem  de  Capri;  outra  paizagem  da 
mesma  ilha;  Cançada,  um  costume  também  de  Ca- 
pri; Esperando  o suecesso,  um  rapazinho,  mostran- 
do umas  garatujas  que  rabiscou  cm  ura  papel  du- 
rante n tempo  de  descanço  no  atelier  do  artista 
em  que  servia  ds  modelo;  e duas  copias  de  paiza- 
gens, uma  intitulada  Antes  da  tempestade,  de  Emi- 
le  Vernier,  existente  no  musi  u de  Luxemburgo,  e 
outra  11‘Delilo,  de  Francisco  Mancini,  no  real  pa- 
lacio  de  Capo  di  Monte.  Pouzão  ainda  voltou  a Ca- 
pri, mas  de  tal  fórma  se  aggravou  a doença,  que 
se  viu  forçado  a regressar  a Portugal.  Apezar  do 
seu  estado  melindroso,  o sentimento  de  artista  o 
obrigou  a prolongar  a viagem  por  localidades  que 
não  conhecia  ainda.  De  Capri  veiu  por  Sorrento, 
Castellamar,  Nápoles,  Roma,  Gênova,  Marselha, 
Barcelona,  Valência,  Sevilha,  Huelva,  Ayamonte, 
Villa  Real  de  Santo  Antonio  e Olhão,  chegando 
a Odemira  n'ura  doloroso  estado,  fallecendo  pou- 
co tempo  depois,  contando  apenas  25  annos  de 
edade.  Corao  preito  á sua  memória,  a Academia 
’ Portuense  de  Bellas  Artes  consignru  ura  voto  de 
sentimento  pela  morte  do  seu  alumno,  e por  oc- 
casiào  da  exposição  trienal,  fez  uma  exhibição  es- 
j pecial  dos  seus  trabalhos.  O Centro  Artistico 
Portuense,  de  que  Pouzão  fôra  também  fundador 
c um  dos  socios  mais  dedicados  e enthusiastas, 
prestou  lhe  egualmcnte  o preito  da  sua  saudade 
n'uma  assembléa  geral. 

Pouzão  (Fr.  Manuel).  Religioso  da  ordem  de 
Santo  Agostinho.  Era  natural  de  Alandroal,  e fal. 
em  Lisboa  a 17  de  junho  de  1683,  com  perto  de 
90  annos  dc  edade.  Era  filho  de  Lourenço  Rodri- 
gues e de  Brites  Fernandes.  Professou  no  conven- 
to da  Graça,  de  Lisboa,  a 16  dc  maio  de  1617. 
Dedicava  se  muito  á musica,  tendo  por  mestre 
Antonio  Pinheiro.  Exerceu  os  cargos  de  regente 
do  côro,  no  referido  convento,  do  mestre  dos  no- 
viços e visitador  da  provincia.  Publicou  cm  1576, 
a seguinte  obra:  Liber  passionum  et  corum,  qitae 
\ a Dominica  Palmarum  usque  ad  Sabbatum  San- 
tnm  cantari  solent.  No  catalogo  da  livraria  do 
D.  João  IV  veem  mencionados  alguns  villaucicos, 
j motetes  e uma  missa  de  defuntos  a 8 vozes,  com 
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posição  de  Fr  Manuel  Pouzão.  Na  bibliotbcca 
publica  de  Evora  ha  também  d’elle  um  villancico 
a Santa  Clara,  mas  que  está  incompleto. 

Pouzão.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d'Assumpçào, 
de  Semide,  conc.  de  Mirauda  do  Corvo,  distr.  de 
Coimbra. 

Pôve.  Pov.  do  sobado  de  Cacongo,  na  delega- 
ção do  Chiavala,  conc.  de  Cabinda,  distr.  do  Cõn 
go,  prov.  de  Angola,  África  Occidental. 

Povelra.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thomé,  de  Bita 
rãcs,  conc.  de  Paredes,  distr.  do  Porto. 

Poveraes.  Pov.  na  freg  de  Santa  Maria  Maior 
e conc.  de  Goes,  distr.  de  Coimbra. 

Povidal.  Pov,  na  freg.  de  S.  Pedro  de  France, 
conc.  e distr.  de  Vizeu. 

Povinho  de  Cantiin.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mar 
tiuho  de  Moiros,  conc.  do  Uezendc,  distr.  de  Vi- 
zeu. 

Povo.  Ilha  da  Madeira;  pov.  na  freg  de  N.  S.* 
da  Luz,  de  Gaula,  conc.  de  Santa  Cruz,  distr.  do 
Funchal. 

Povo  de  Baixo.  Povoações  nas  freguezias:  S 
Romão,  dc  Alferce,  conc.  de  Monchique,  distr  de 
Faro  II  Santa  Maria,  de  Dardavaz,  conc.  de  Tcn 
delia,  distr.  de  Vizeu. 

Povo  Grande.  Pov.  do  sobado  de  Cabinda,  na 
regedoria  de  Povo  Grande,  conc.  de  Cabinda, 
distr.  do  Congo,  prov.  de  Angola,  África  Occi 
dental. 

Povo  Velho.  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebastião,  dc 
Boliqueime.  conc.  de  Loulé,  distr.  de  Faro. 

Povoa  (Ilenriqm  Teixeira  de  Sampaio,  barão  i 
de  Teixeira  e /.*  conde  da).  Senhor  de  Sampaio, 
par  do  reino,  ministro  o secretario  de  estado  dos 
negocios  da  Fazenda,  presidente  do  Real-  Erário, 
conselheiro  de  Estado,  gran  cruz  da  ordem  de  • 
Nossa  Senhora  da  Conceição  do  Villa  Viçosa,  o 
commendador  das  de  Christo  e da  antiga  ordem 
da  Torre  Espada;  antigo  commerciante  da  praça 
comrnercial  de  Lisboa,  abastado  proprietário,  um 
dos  maiores  capitalistas  que  no  seu  tempo  houve  , 
em  Portugal,  etc.  N.  em  Angra  do  Heroismo,  ilha 
Terceira,  a íK)  do  outubro  de  1774,  e fal.  em  Lis 
boa  a 27  de  março  dc  183  J.  Era  filho  de  Francis- 
co José  Teixeira  Sampaio,  fidalgo  da  Casa  Keal, 
cavalleiro  professo  da  ordem  de  Chrisio,  nego 
ciante  de  grosso  tracto  da  praça  comnrercial  de 
Angra  do  Heroismo,  e ali  proprietário;  e de  sua 
segunda  mulher,  I).  Eulalia  Floriana  (íualberta 
Cabral  do  Mello  Carvão.  Teve  muitos  irmãos,  cn 
tro  os  quaes  se  contavam  1).  Francisca  Teixeira 
de  Sampaio,  que  foi  viscondessa  de  Basto,  polo 
seu  casamento  com  1.“  visconde  d’esto  titulo,  c | 
Luiz  Teixeira  de  Sampaio,  visconde  do  Cartaxo.  ; 
Seu  pae  era  senhor  de  grande  fortuna,  c deu  a 
todos  08  seus  filhos  uma  distincta  educação  n'um 
collegio  em  Londres,  tienrique  Teixeira  de  Sam 
paio  também  ali  foi  educado,  e n’essa  cidade 
principiou  a sua  vida  comrnercial,  vindo  depois 
estabelecer  se  em  Lisboa,  onde  em  poucos  annos  , 
adquiriu  avultada  fortuna,  principalmente  desde 
18CÍ(),  anno  em  que  foi  nomeado  commissario  em 
chefe  do  exercito  auxiliar  angio  luso.  Como  forne-  i 
cedor  do  exercito,  concorreu  por  diversas  vezes 
com  os  seus  cabedacs  para  as  exigências  do  Es 
tado,  e supprimentos  do  exercito  durante  a Guer 
ra  Peninsular,  bem  como  para  o auxilio  que  foi 
preciso  prestar-se,  n’cssa  epoca,  aos  lavradores  ; 
e outro  sim  no  resgate  dos  captivos  c paz  com  a 
regencia  d'Argel;  sofifrendo  muitas  vezes  impor- 
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tantes  prejuizos  nas  operações  com  que  auiiliára 
0 Estado,  particularmente  no  empréstimo  de  dois 
milhões  de  cruzados  que  se  levantaram.  Foi  se- 
nhor de  Sampaio,  em  22  de  maio  de  1816,  e por 
decreto  de  16  de  março  de  1818,  recebeu  a mercê 
do  titulo  de  barão  de  Teixeira.  No  anno  de  1823 
entrou  no  ministério  presidido  pelo  marquez  de 
Palmella,  como  presidente  do  Real  Erário  e mi- 
nistro da  fazenda,  cargos  em  que  se  conservou 
até  182.’i.  Por  decreto  de  de  julho  de  1823  foi 
agraciado  com  o titulo  de  con  le  da  Povoa,  em 
duas  vidas;  em  1826,  par  do  reino  e conselheiro 
do  Estado.  Casou  em  6 de  fevereiro  de  1802  com 
D.  Marianna  Slak,  filha  dc  .Martím  Slak,  e de  sua 
mulher  1).  Angelina  Pelican.  Fallecendo  aquella 
senhora  em  ló  de  outubro  de  1805,  sem  deixar 
successão,  passou  muito  mais  tarde,  a segundas 
núpcias,  no  l.°  de  março  de  1821,  com  D.  Luiza 
Maria  José  Rita  Balthazar  do  Noronha,  filba  dos 
1.'"  condes  de  Peniche,  que  foi  baroneza  de  Tei- 
xeira e condessa  da  Povoa  D’este  matrimonio 
houve  um  filho  e uma  filba:  João  Maria  Teixeira 
de  Sampaio,  que  foi  o 2.°  e ultimo  conde  da  Po- 
voa, que  nasceu  a 2 de  janeiro  de  1826,  e fal.  a 
8 de  julho  de  1837,  contando  apenas  11  annos  dc 
cdade;  e D.  Maria  Luiza  de  Sampaio  e Noronha, 
que  por  morte  de  seu  irmão,  herdou  a immensa 
fortuna  de  seu  pae  e do  morgado  que  fôra  insti- 
tuido  em  27  de  fevereiro  de  1821.  Esta  senhora 
casou  em  3 de  iulho  de  1836  com  o filho  do  gran- 
de estadista  duque  de  Palmella,  D.  Domingos  de 
Sousa  Ilolstein,  1.®  marquez  do  Fayal,  2.®  conde 
de  Calhariz,  e mais  tarde  2 ® duque  de  Palmella, 
titulo  que  herdou  de  seu  pae  A casa  do  conde  da 
Povoa  era  considerada  a mais  rica  de  Portugal. 
Em  1825  calculava-se  aquella  fortuna  cm  mais  de 
20  milhões  de  cruzados  Quando  morreu  o conde, 
foi  ella  avaliada  em  21  milhões  dc  cruzados,  ou 
8:4i  0 contos  de  reis. 

Povoa  {Fr.  João  da).  Confessor  de  D.  João  II. 
N.  no  bispado  de  Coimbra,  no  logar  de  que  to- 
mou 0 appellido,  em  1439,  fal.  no  Porto  em  1506. 
Entrou  na  ordem  de  S.  Francisco  em  14  >8,  e ro 
velou  aptidões  muito  precoces,  indo  em  1461  a 
uma  reunião  religiosa  em  Baziléa  na  Suissa,  c 
merecendo  sempre  a confiança  e louvor  dos  seus 
confrades.  Merecendo  a confiança  de  D.  João  II, 
esto  monarcha  o escolheu  para  seu  confessor.  Fr. 
João  da  Povoa  assistiu  á sua  morte,  e foi  até 
quem  lhe  redigiu  o testamento. Como  para  mostrar 
que  nenhum  interesse  material  o levava  a conser- 
var 0 cargo  de  confessordo  homem,  que  apunhalára 
com  a sua  própria  mão  o duque  de  Vizeu,  nunca 
acceitou  d'el-rei  nem  a mais  leve  mercê.  Apenas 
pediu  que  fôsse  elevada  á categoria  de  villa  a al- 
deia onde  nascera.  Ei  rei  D.  Manuel  quiz  que  el 
le  também  fôsse  o seu  confessor,  mas  Fr.  João  da 
Povoa  recusou-se,  por  se  sentir  já  mu. to  cançado 
e desejar  terminar  socegadamento  a vida  Reco- 
lheu 80  então  ao  convento  de  Mattosinhos,  no 
Porto,  onde  falleceu. 

Povoa.  Pov.  e freg.  dc  S.  Miguel,  da  prov.  do 
Alemtejo,  conc.  o com.  de  Moura,  distr.  e bisp.  do 
Beja;  351  fog.  e l:z84  hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc. 
e est  post.  Dista  11  k.  da  séde  do  conc.  e está  si- 
tuada na  margem  esquerda  da  ribeira  de  Alçara 
che,  a 7 k.  do  margem  esquerda  do  rio  Guadiana, 
na  estrada  da  Granja  a Moura.  A mitra  apresen- 
tava 0 cura,  que  tinha  diversos  generos.  A terra 
é muito  fértil  cm  cereaes  e azeite.  Cria  muito  ga- 
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do  de  toda  a qualidade,  o nos  seus  montados  ha 
muita  caça.  Pertence  á 4.*  div.  mil.  e ao  distr.de 
recrut.  e res.  n.®  lí,  com  a séde  em  Lagos.  ||  Pov. 
e freg.  de  S.  Sebastião,  da  prov.  do  Douro,  conc. 
e com.  de  Miranda  do  Douro,  distr.  e bisp.  de 
Bragança;  101  fog.  e 40.Í  hab.  Tem  escolas  d’am 
bos  03  sexos  c est.  post.  Dista  14  k.  da  séde  do 
conc.  e está  situada  a 10  k da  margem  direita  do 
rio  Douro  e 4 da  ribeira  de  Angueira.  0 cabido 
da  sé  de  Bragança  apresentava  o cura,  que  tinha 
ti^OOO  reis  de  côngrua  e o pé  d'altar.  Junto  á al 
deia,  na  distancia  de  2 k.,  no  alto  d'um  monte,  ha 
um  templo  dedicado  a N.  S.*  do  Nazo,  nome  que 
Ine  veiu  do  sitio  onde  está,  que  n'outro  tempo  era 
assim  chamado.Não  se  sabe  a data  da  construcçào 
nem  o nome  do  fundador  Esta  imagem  é de  mui 
ta  devoção  dos  povos  d'estes  logares,  que  ainda 
hoje  fazem  uma  romaria  nos  dias  7 e 8 de  setem- 
bro. Ha  também  no  mesmo  local  uma  feira  a Iti 
de  cada  mez.  A terra  é fértil  em  geueros  agrico 
las.  Pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut. 
e res  n.°  10  com  a séde  ein  Mirandella.  ||  Povoa 
çòes  nas  freguezias:  N.  S.*  dos  Prazeres,  de  Abra- 
vezes,  conc.  e distr.  de  Vizeu  ||  S.  Julião,  de  Agua 
Longa,  conc.  de  Santo  Tbirso,  distr  do  Porto.  || 
S.  Paio,  de  Anciães,  conc.  de  Amarante,  do  mes 
mo  distr.  f(  S.  Thiago,  de  Andrães,  conc.  e distr 
de  Villa  Keal.  ||  Santa  Maria,  de  Arrifana,  conc. 
de  Poiares,  distr.  de  Coimbra.  ||  S.  Pedro,  de  Athei, 
conc.  de  Mondim  de  Basto,  distr.  de  Villa  Real. 
I|  Santo  André,  de  Barrô,  conc.  de  Agueda,  distr. 
de  Aveiro.  ||  S Miguel,  de  Borba  deGodim,  conc 
de  Felgueiras,  distr.  do  Porto.  ||  N.  S.*  do  O’,  de 
Cadima,  conc.  de  Cantanhede,  distr.  de  Coimbra 
II  N.  s.*  da  Graça,  de  Campello,  conc.  de  Figuei 
ró  dos  Vinhos,  distr.  de  Leiria.  ||  S.  Pedro.de  Ca- 
nedo,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  .Vlar- 
tinho,  de  Caramos,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do 
Porto.  ||  S Salvador,  de  Carregosa,  conc  de  Oli 
veira  de  Azemeis,  distr  de  Aveiro.  ||  N.  S.*  da 
Conceição,  de  Carvalho,  conc.  de  Penacova,  distr. 
de  Coimbra.  ||  N.  S * do  Keclamador,  de  Casaes, 
conc.  de  Thomar,  distr.  de  Santarém.  ||  Espirito 
Santo,  de  Castello,  conc.  da  Certã,  distr.  de  Cas 
tello  Branco  ||  O Salvador,  de  Castellões  de  Ce- 
peda,  conc  de  Paredes,  distr.  do  Porto.  ||  S.  João 
Baptista,  de  Cepellos,  conc.  de  Macieira  de  Cam- 
bra, distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Cypriano,  de  Chapa, 
conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto.  ||  Santa  Eula 
lia,  de  Constance,  conc.  de  Marco  de  Canavezes, 
do  mesmo  distr.  ||  Santa  Maria,  de  Cottas,  conc 
de  Alijó,  distr.  de  Villa  Real.  ||  Santa  Eufemia, 
de  Coz,  conc.  de  Alcobaça,  distr.  de  Leiria.  ||  San- 
ta Maria,  de  Dossãos,  conc.  de  Villa  \ ei  dc,  distr 
de  Braga.  ||  S.  João  Baptista,  de  Estevães,  conc. 
de  Mogadouro,  distr.  do  Bragança;  ||  Santa  Eula 
lia  de  Besteiros,  conc.  de  Tondella,  distr.  de  Vi 
zeu.  II  S.  Salvador,  de  Fervença,  conc.  de  Celori- 
co  de  Basto,  distr.  de  Braga.  ||  S.  João  Baptista, 
do  Figueira  de  Lorvão,  conc.  de  Penacova,  distr. 
de  Coimbra.  ||  S.  Pedro,  de  Folques,  couc.  de  Ar- 
ganil,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Thiago,  de  Fontes, 
conc.  de  Santa  Martha  de  Penaguião,  distr.  de 
Villa  Real.  ||  S.  Vicente,  de  Fornellos,  conc.  de 
Ponte  do  Lima,  distr.  do  Vianna  do  Castello  || 
N.  S.*  d’Assumpção,  de  Freixianda,  conc.  de  V. 
N.  de  üurem,  distr.  de  Santarém.  ||  Santa  Maria 
Maior  3 conc.  de  Goes,  distr.  de  Coimbra.  ||  S João 
Baptista,  do  Guidões,  conc  de  Santo  Thirso,distr. 
do  Porto.  II  S.João  Evangelista,de  Guilhufe,  conc. 


dePenafiel,  do  mesmo  distr.  ||  S.  João  Baptista,  de 
S.  J.oâo  de  Loure,  conc.  de  Albergaria  a Velha, 
distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Miguel,  de  Junqueira,  couc. 
de  Macieira  de  Cambra,  do  mesmo  distr.  ||  S. 
Thomé,  de  Lamas,  conc.  de  Cadaval,  distr.  de  Lis- 
boa. II  S.  João  Baptista,  de  Loureiro,  conc.  de  Oli- 
veira de  Azemeis,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Silvestre 
<1  conc.  de  Louzã,  distr.  de  Coimbra  ||  N.  S.*  da 
Natividade  c conc.  de  Macieira  de  Cambra,  dis- 
tr. de  Aveiro.  |j  S.  Christovão,  de  Macinhata  do 
Vouga,  conc.  de  Agueda,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Si- 
mão,  Mamarrosa,  conc.  de  Oliveira  de  Bairro,  do 
mesmo  distr.  ||  S.  Pedro,  de  Manique  do  Intendeu  • 
te,  conc.  de  Azambuja,  distr.  de  Lisboa.  ||  Santo 
André,  de  Marecos,  conc.  de  Penafiel,  distr.  do 
Porto.  II  S.  .Martinho  do  Bispo,  couc.  c distr.  de 
Coimbra.  ||  Santo  Estevão,  de  Moldes,  conc.  de 
Arouca,  distr.  de  Aveiro.  (|  Santa  Maria,  de  Aboa- 
della  Uvelha  de  Marão,  conc.  de  Amarante,  dis- 
tr. do  Porto.  II  0 Salvador,  de  Paço  de  Sousa, 
conc.  de  Penafiel,  do  mesmo  distr.  ||  Santa  Maria, 
de  Palmeira,  conc.  e distr.  de  Braga.  j|  N.  S * do 
Pranto  e couc.  de  Pampilhosa,  distr.  de  Coimbra. 
II  S.  Pedro,  de  Paus,  conc.  de  Rezende,  distr.  de 
Vizeu.  II  S.  Simão,  de  Pé  da  Serra,  conc.  de  Ni- 
za,  distr.  de  Portalegre.  ||  Santa  Eulalia,  de  Pe- 
dorido,  conc.  de  Castello  de  Paiva,  distr.  de  Avei- 
ro. II  S.  Miguel,  de  Pena,  conc.  e distr.  de  Villa 
Real.  II  S.  Miguel  e conc.  de  Penella,  distr.  de 
Coimbra.  ||  S.  João  Baptista,  de  Pinheiro,  couc. 
de  Castro  Daire,  distr.  de  Vizeu.  ||  S.  João  da  Pon- 
te, conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga  ||  S.  Mar- 
tiiiho,  de  Reriz,  conc.  de  Castro  Daire,  distr.  de 
Vizeu  II  0 Salvador  e conc.  de  Ribeira  de  Pena, 
distr.  de  Villa  Real.  ||  S.  Pedro,  de  Rio  Torto, 
conc-  de  Valpaços,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Thiago, 
de  Rio  de  Vide,  couc.  de  Miranda  do  Corvo,  dis 
tr.  de  Coimbra.  ||  N.  S-*  da  Conceição,  de  Rossas, 
couc  do  Arouca,  distr.  de  Aveiro.  ||  Santa  Maria, 
de  Salto,  conc.  de  Montalegre,  distr.  de  Villa 
Real.  II  N.  S * do  Soccorro,  de  Serpins,  conc.  de 
Louzã,  distr.  de  Coimbra.  ||  N.  S.*  da  Conceição, 
de  Sinde,  conc.  de  Taboa,  do  mesmo  distr.  ||  S. 
Thiago,  de  Sobreira  Formosa,  conc.  de  Proença 
a Nova,  distr.  de  Castello  Branco.  ||  S.  Mamede, 
de  Talhadas,  conc.  de  Srver  do  Vouga,  dittr.  de 
Aveiro.  ||  S.  Salvador,  de  Tonda,  conc.de  Tondel- 
la, distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Sebastião,  de  Touro,  conc. 
de  V.  N.  de  Paiva,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Martinho, 
de  Travanca,  couc.  de  Oliveira  de  Azemeis,  dis- 
tr. de  Aveiro.  ||  S.  Miguel,  de  Travassô,  conc.  de 
Agueda,  do  mesmo  distr.  ||  Santa  Marinha,  de  Tro 
peço,  conc.  de  Arouca,  do  mesmo  distr.  ||  Santa 
vlaria,  de  Valle,  conc.aa  Feira,  do  mesmo  distr.  || 
Santa  Eulalia,  de  Valle  .Maior,  conc  de  Alber- 
garia a Velha,  do  mesmo  distr.  ||  S Mamede,  de 
Valle  de  Remigio,  conc.  de  Mortagoa.  distr.  de 
Vizeu.  ||  S. Pedro,  de  Varzea  dos  Cavalleiros,  conc. 
de  Certã,  distr.  de  Castello  Branco  ||  N.  S.*  da 
Purificação,  de  V’illa  Chã,  conc.  de  Macieira  de 
Cambra,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Sebastião,  de  V. 
N.  de  Souto  d’El  Kci,  conc.  de  Lamego  distr.  de 
Vizeu.  II  Santa  .Marinha,  de  Villar  de  Pinheiro, 
conc.  de  Villa  de  Conde,  distr.  do  Porto.  ||  N.  S • 
da  Conceição,  do  Zambujal,  conc.  de  Condeixa  a 
Nova,  distr.  de  Coimbra. 

Povoa  da  Adiça  de  Baixo  e de  Cima.  Duas 
povoações  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Mouraz,  conc, 
do  Tondella,  distr.  do  Vizeu 

Povoa  de  Aggrassôes.  Pov.  e freg.  de  S.  Bar 
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tholomeu,  da  prov.  de  Traz-os  Montes,  cone.  e I 
com.  de  Chaves,  distr.  de  Villa  heal,  arceb.  de  | 
Braga;  Titi  fog.  e 487  hab.  Tem  escolas  para  am- 
bos 08  sexos  e est.  post.  Dista  15  k da  séde  do 
coiic.,  e está  situada  na  estrada  de  Boticas  a Mi- 
randella.  0 prior  da  Ireg  de  Santa  Leocadia  apre- 
sentava  o cura,  que  tinha  LOjOOO  reis  de  rendi- 
mento. Ksta  freg.  está  annexada  á de  Santa  Leo 
cadia,  do  mesmo  conc.  Pertence  á 6.*  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  rccrut.  c reS.  n.®  PJ,  com  a séde  em 
Chaves. 

Povoa  d'Alagoa.  Pov.  na  freg  de  S.  Joào  Ba 
ptista,  de  Villar  de  Besteiros,  conc.  de  Toodclla, 
distr  de  Vizeu 

Povoa  do  Ameal.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Ma 
rinha,  d’Alquerubim,  conc  de  Albergaria  a Velha, 
distr.  de  Aveiro. 

Povoa  de  Amlelrinha  Pov.  na  freg.  de  S. 
João  Baptista,  de  Estreito,  conc.  de  Oleiros,  distr 
de  Castello  Branco 

Povoada  Apegada.  Pov.  na  freg.  de  S.  João 
Baptista,  de  Beijoz,  conc.  de  Carregai  do  Sal, 
distr.  de  Vizeu. 

Povoa  do  Arcediago  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
d’Assumpção,  de  Canuas  de  Sabugosa,  conc.  de 
Tondella,  distr.  de  Vizeu 

Povoa  do  Arneiro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Lou- 
renço  do  Bairro,  conc.  de  Auadia,  districto  de 
Aveiro. 

Povoa  d'Arnoza  I’ov.  na  freg.  de  S.  Miguel, 
de  Papizios,  conc.  de  Carregai  do  Sal,  distr.  de 
Vizeu.  Está  situada  entre  os  rios  Dão  e Monde- 
go, n’um  valle  muito  ameno,  assombrado  de  fron 
dosos  carvalhos,  e com  vastissimos  olivaes,  prin- 
cipalmentc  nas  margens  do  Dão,  e muitos  pi- 
nliaes.  A terra  é muito  abundante  em  cereaes, 
fruetas  de  toda  a qualidade,  c bom  vinho,  que 
exporta  em  grande  quantidade,  para  a Figueira 
da  E’oz,  Ovar,  e outras  povoações  da  beira-mar. 

A egreja  da  freg.  é um  dos  melhores  templos  do 
bispado  de  Vizeu.  E^oi  rcconstruida  á custa  dos 
seus  abbades,  que  até  li.õS  fôram  da  apresenta 
ção  dos  padres  jesuitas,  passando  depois  o direi 
to  da  apresentação  dos  jesuitas  para  a Universi 
dade  de  Coimbra.  Era  dada  a concurso  pelas  fa-  I 
culdades  de  Thcologia  e de  Cânones,  alternativa 
mente,  e não  podia  ir  ao  concurso  o clérigo  que 
não  fôsse  formado  em  qualquer  d'estas  faculdades. 

Povoa  d'Atalaia.  Pov.  e freg.  de  Santo  Es- 
tevão, da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e com.  do 
E^undão,  distr.  de  Castello  Branco,  bisp  da  Guar 
da;  ‘219  fog.  e 800  hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e 
correio  com  serviço  de  posta  rural.  Dista  lO  k. 
da  séde  do  conc.  e está  situada  nas  proximidades 
da  villa  d’Atalaia.  Os  coudes  dc  Povolide  apre- 
sentavam 0 cura,  que  tinha  8^'>00  reis  dc  con 
grua  e 0 pé  d*altar.  A terra  é fértil,  cria  muito 
gado  de  toda  a qualidade,  e nos  seus  montes  apa-  j 
rece  muita  caça  grossa  e miuda.  Pertence  á 2.‘ 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  ‘21,  com 
a séde  im  Castello  Branco. 

Povoa  de  Baixo.  Povoações  nas  freguezias: 
Santa  Elulalia,  de  Aguada  dc  Cima,  conc  de 
Agueda,  distr.  do  Aveiro  ||  S.  Thiago,  de  Bedui 
do,  conc.  de  Estarreja,  do  mesmo  distr.  |{  0 Sal- 
vador, do  Grijó,  conc.de  V.  N.  de  Gaia,  distr.  do 
Porto.  II  Santo  André  e conc.  de  Mafra,  distr.  de 
Lisboa.  II  S.  Pedro,  de  Mouraz,  conc.  dc  Tondel- 
la, distr.  de  Vizeu  l|  Santa  Maria  e conc.  do  Se 
ver  do  Vouga,  distr.  de  Aveiro. 

1024  ' 


Povoa  de  Balocaa  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Conceição,  dc  Covas,  conc.  de  Taboa,  distr. 
de  Coimbra. 

Povoa  do  Baltelro.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Maria,  dc  Moledo,  conc  de  Castro  Daire,  distr. 
de  Vizeu. 

Povoa  da  Barbeira.  Pov.  na  freg  de  S.  Pe 
dro,  de  Seixo  do  Ervedal,  conc.  de  oliveira  do 
Hospital,  distr.  de  Coimbra. 

Povoa  da  Barca.  Pov.  na  freg  de  N.  S.*  d’As- 
sumpção,  de  Treixedo,  conc  de  Santa  Comba 
Dão,  distr.  de  Vizeu. 

Povoa  do  Bispo.  Pov.  da  freg.  de  N.  S.*  da 
Conceição,  de  Orientã,  couc.  de  Cantanhede,  distr. 
de  Coimbra. 

Povoa  do  Cambas.  Pov  na  freg.  de  S.  Sebas- 
tião, de  Villar  Barroco,  conc.  de  Oleiros,  distr. 
de  Castello  Branco. 

Povoa  das  Carreirinbas  Pov.  na  ireg.  de  S. 
Simão,  de  Carvalhal  de  Vermilhos,  couc.  de  Vou- 
zella,  distr.  de  Vizeu. 

Povoa  do  Carreiro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Bar- 
tholomeu,  de  Troviscal,  conc.  de  Oliveira  do 
Bairro,  distr.  de  Aveiro. 

Povoa  da  Carvalha.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mi- 
guel, de  Recardães,  cone.  de  Agueda,  distr.  de 
Aveiro. 

Povoa  do  Castello.  Pov.  na  freg.  de  S.  Vi 
cente,  de  Saiigalhos,  conc.  de  Anadia,  distr.  de 
Aveiro. 

Povoa  da  Catbarlna.  Pov.  na  freg.de  S.  Mi 
guel  do  Outeiro,  conc.  de  Tondella, distr.  de  Vi- 
zeu. 

Povoa  do  Cebo.  Pov.  na  ireg.  de  S.  Miguel, 
de  Sobral,  conc.  de  Mortagoa,  distr.  de  Vizeu. 

Povoa  do  Cervães.  Pov.  e freg  de  S.  João 
Baptista,  da  prov.  da  Beira  Alta,  couc.  e com. 
de  Mangualde,  distr.  e bisp.  de  Vizeu;  l42  fog. 
e 577  hab  Tem  esc.  do  sexo  masc.  Dista  9 k.  da 
séde  do  couc.,  e está  situada  nas  proximidades 
da  margem  esquerda  do  rio  Mondego.  0 abbade 
de  Cassurrães  apresentava  o cura,  que  tinha 
30Í0OU  reis  e o pé  d'altar.  A terra  é fértil,  e per 
tence  á ‘2  • div.  mil.  e ao  distr.  de  rccrut.  e res. 
n.®  14,  com  a séde  em  Santa  Comba  Dão. 

Povoa  de  Cima.  Povoações  nas  freguezias: 
S.  Thiago,  dc  Beduido,  conc.  de  Estarreja,  distr. 
de  Aveiro  ||  0 Salvador,  de  Grijó,  conc  de  V.  N. 
de  Gaia,  distr.  do  Porto.  ||  Santo  André  e conc. 
de  Mafra,  distr  de  Lisboa.  ||  S Pedro,  de  Mou- 
raz, conc.  do  Tondella,  distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Cy- 
priano,  de  Paços  de  Brandão,  conc.  da  E'eira, 
distr.  de  Aveiro.  1|  N.  S.*  d’Assumpção,  de  Senho  • 
rim,  conc.  de  Nelas,  distr.  de  Vizeu.  |l  Santa  Ma 
ria  c conc.  de  Sever  do  Vouga,  distr.  de  Aveiro. 

Povoa  da  Cioga.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  do 
Campo,  conc.  e distr  de  Coimbra  Tem  correio 
com  serviço  de  posta  rural. 

Povoa  dos  Codeçaes  Pov.  na  freg.  de  Santo 
Estevão,  de  E’ornellodo  .Monte,  conc.  de  Vouzel- 
la,  distr.  de  Vizeu. 

Povoa  do  Concelho.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da 
Graça,  da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e com.  de 
Trancoso,  distr.  e bisp.  da  Guarda;  22i  fog.  e 
Slil  hab.  Tem  escolas  d'ambos  os  sexos,  caixa 
postal  e mercado  no  3.®  domingo  de  cada  mez. 
Dista  8 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  a 2 
k.  da  estrada  real  de  Trancoso  a Pinhel.  O ab- 
bade da  freguezia  de  Santa  Maria  de  Guimarães, 
de  Trancoso,  apresentava  o cura,  que  tinha  GíOüO 
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reis  de  côngrua,  e o pé  d’altar.  A pov.  pertence 
á 2.*  div.  mü.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  12, 
com  a séde  em  '1'rancoso. 

Povoa  do  Conde.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Conceição,  de  Abitureiras,  conc.  e distr.  de  San 
tarem. 

Povoa  Dam  ou  Dâo.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  I 
da  Natividade,  de  Silgueiros,  conc.  e distr.  de 
Vizeu. 

Povoa  Dura.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d'Assum- 
pçào,  de  Aboim  da  Nobrega,  conc.  de  Villa  Ver- 
de, distr.  de  Braga. 

Povoa  da  Egreja.  Povoaçò  's  nas  freguezias: 

S.  Miguel,  de  Reca-dães,  conc  deAgueda,  distr. 
de  Aveiro.  II  N.  S*  da  Annunciação,  de  Torre 
Deita,  conc.  e distr.  de  Vizeu.  ||  N.  S * d’Assum- 
pçào  6 couc  de  Vouzella,  do  mesmo  districto. 

Povoa  d'El-Rel.  Pov.  e freg.  de  S.  João  Ba 
ptista,  da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e com.  de 
Pinhel,  distr.  e bisp.  da  Guarda;  81  fog.  e 299 
hab.  Tem  esc.  do  sexo  fem  , e dista  12  k.  da  sé- 
de do  conc.  Está  situada  a 2 k.  da  margem  di-  j 
reita  da  ribeira  de  Massueime,  na  estrada  de  I 
Trancoso  a Pinhel.  O real  padroado  apresentava 
o abbade,  que  tinha  l?)OíOOü  reis  de  rendimen-  j 
to.  A pov.  é muito  antiga.  D.  Atfonsj  111  deu  lhe  | 
foral  cm  25  de  maio  de  1262, e el-rei  D.  Manuel,  , 
quando  fez  a reforma  dos  toraes,  incluiu  o foral 
da  Povoa  d’EI-Rei  no  de  Nespereira,  que  foi  da  j 
do  em  Lisboa  a 15  d'abril  de  1514.  Esta  freg.  era 
do  conc.  de  Trancoso,  e passou  ao  de  Pinhel  por 
decreto  de  12  de  julho  de  1895.  Pertence  á 2.* 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  12,  com 
a séde  em  Trancoso.  | 

Povoa  d Entre  Ribeiros.  Pov.  na  freg.  de  S.  I 
João  Baptista,  do  Beijoz,  conc.  de  Carregai  do  j 
Sal,  distr.  de  Vizeu. 

Povoa  de  Espinho.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pe-  I 
dro,  de  Espinho,  conc.  de  Mangualde,  distr.  de  ) 
Vizeu. 

Povoa  do  Espirito  Santo-  Pov.  na  freg.  de  i 
S.  Pedro,  de  Vallongo,  conc.  de  Agueda,  distr. 
de  Aveiro.  ! 

Povoa  de  Fiscal.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  i 
de  Villarinho,  conc.  de  Louzã,  distr.  de  Coiin-  j 
bra. 

Povoa  das  Forcadas.  Pov.  na  freg.  de  S Mi 
guel,  de  Parada,  conc.  de  Carn-gal  do  Sal,  distr. 
de  Vizeu 

Povoa  do  Forno.  Pov.  na  freg.  de  S.  Bartho- 
lomeu,  de  Troviscal,  conc.  de  Oliveira  do  Bairro,  | 
distr.  de  Aveiro.  1 

Povoa  da  Foz  do  Açor.  Pov.  na  freg.  de  N.  j 
S.*  do  Carmo,  de  .VIadeirã,  conc  de  Oleiros,  distr. 
de  Castello  Branco. 

Povoa  do  Frade.  Pov.  na  freg.  de  S.  Vicen- 
te,  de  Troviscal,  conc.  da  Certã,  distr.  de  Castel 
lo  Branco.  ! 

Povoa  Fundeira.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thia 
go,  de  Álvaro,  conc.  de  Oleiros,  distr.  de  Castel-  ‘ 
lo  Branco. 

Povoa  do  Gago.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro, 
de  Avellàs  de  Cima,  conc.  de  Anadia,  distr.  de 
Aveiro.  j 

Povoa  da  Gailega  Pov.  na  freg.  de  S.  Mi- 
guel, de  Milhiirado,  conc.  de  Mafra,  distr.  de  Lis 
boa.  Tem  caixa  postal.  ^ 

Povoa  dos  Gallegos  Pov.  e freg.  de  N.  S.* 
da  Luz,  da  prov.  da  Extremadura,  conc.,  com.  e 
distr.  de  Santarém,  patriarc.  de  Lisboa;  192  fog. 


e 638  hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e correio  com 
serviço  do  posta  rural.  Dista  8 k da  séde  do 
conc.  e está  situada  na  estrada  real  de  Torres 
Novas  a Santarém,  a 4 k.  da  estação  do  caminho 
de  ferro  de  Valle  de  Figueira,  e a 6 da  margem 
direita  do  rio  Tejo.  O vigário  da  freg.  do  Salva- 
dor, de  Santarém,  apresentava  o cura,  que  tinha 
.'íüíOOü  reis  de  côngrua  e o pé  d’altar.  A terra  é 
fértil  em  cereaes,  e pertence  á 1.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.®  16,  com  a séde  em  Lis- 
boa. 

Povoa  do  Garçâo.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
(FAssumpção,  de  Ventosa  do  Bairro,  conc.  de 
.Mealhada,  distr.  de  Aveiro.  Tem  correio  com  ser- 
viço de  posta  rural. 

Povoa  de  Grajal  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d’As- 
sumpção,  de  h reixedo,  conc.  de  Santa  Comba 
Dão,  distr  de  Vizeu. 

Povoa  da  Isenta.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Maria,  de  Almoster,  conc.  e distr.  de  Santarém. 

Povoa  de  João  Dias.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
d’Aseumpçâo,  de  Freixedo,  conc.  de  Santa  Com- 
ba Dão,  distr.  de  Vizeu.  Também  é conhecida 
por  Povoa  doi  Carvalhos  por  terem  existido  ali 
muitas  d’estas  arvores,  hoje  cortadas  pelos  pro- 
prietários, e ainda  pela  Kiheira,  por  se  achar  o 
seu  limite  no  rio  Dão  que  lhe  corre  perto.  Está 
situada  em  sitio  aprazivcl  e á beira  da  estrada 
nacional  n * 8,  ramal  de  Freixedo.  Fica  aqui  a 
estação  do  caminho  de  ferro  de  Freixedo,  na  li- 
nha de  Santa  Comba  Dão  a Vizeu. 

Povoa  das  Lacelras.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mi 
guel,  de  Recardães,  couc.  de  Agueda,  distr.  de 
Aveiro. 

Povoa  da  Lama.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eu- 
lalia,  de  Aguada  de  Cima,  couc.  de  Agueda,  dis- 
tr. de  Aveiro. 

Povoa  de  Lanboso.  Villa  da  prov.  do  Minho, 
capital  d’um  conc.  e d’uma  com.  do  seu  nome, 
distr.  arceb.  de  Braga,  Relação  do  Porto.  Tem 
duas  freguezias:  Ü Salvador  (Fonte  Arcada)  r 
S.  Thiago  ('LanhosoJ.  A villa  está  situada  na 
freg  de  Fonte  Arcada,  a 4 k da  margem  direita 
do  rio  Ave  e a 7 da  margem  esquerda  do  Cáva- 
do, a 18  k.  da  capital  do  distr.  E’  pov.  muito  an- 
tiga, mas  não  tanto  como  a de  Lanhoso,  e o fo- 
ral que  tem,  é o d’esta  freg.  Lanhoso  foi  villa,  e 
os  romanos  ali  construiram,  sobre  um  acervo  de 
penhascos  bastante  elevados,  um  inexpugnável 
casti.llo,  em  cuja  torre  se  via  uma  lapide  com  es- 
ta inscripção: 

CRiSTINOS  AEniPICAVIT 

Este  Crastino  foi  general  de  Cesar  na  conquis 
ta  da  Gailiza.  A data  em  que  os  <omanos  a edi- 
ficaram, é que  se  não  sabe,  mas  afBrmam  alguns 
escriptores,  que  toi,  quando  se  construiu  a Pon- 
te do  Porto,  proximo  de  Braga,  e a Ponte  de  Pe- 
rozéllo,  ambas  situadas  sobre  a celebre  via  mili- 
tar romana,  denominada  Geira  (V.  este  nome).  Sc 
eftectivamente  foi  n’esse  tempo  a construcção,  é 
0 castello  do  tempo  do  imperador  romano  Vespa- 
siano,  pelos  annos  de  7 ) da  era  christã.  Lanhoso 
foi  villa,  e el-rei  D.  Diniz  lhe  deu  foral,  em  Coim 
bra,  a 25  de  outubro  de  1292,  e D.  Manuel  deu 
foral  novo,  em  Lisboa,  a 4 de  janeiro  de  1514. 
N’este  castello  residiu  por  muito  tempo  a rainha 
D.  Thereza,  viuva  do  conde  D.  Henrique,  em- 
quanto  governou  Portugal,  e d*nqui  são  datados 
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muitos  foraes  que  ella  deu  a diversas  terras  do 
reino,  e varias  doações.  Em  1125,  toi  a mesma 
rainha  cercada  n'este  castello  por  sua  irmã,  a 
raiuha  D.  Urraca,  mulher  do  conde  D Raymuu- 
do,  a quem  seu  pae  tinha  dado  o reino  da  Galli- 
za.  Depois  de  poucos  dias  de  cêrco,  as  duas  ir 
mãs  reconciliaram  se,  fazendo  as  pazes,  de  que 
existe  um  documento  authentico,  chamado  Tra- 
tado de  Lanhoso.  Alguns  escriptores  pretendem 
que  D.  Thereza,  recusando  entregar  o governo 
de  Portugal  a seu  filho  D.  Âifonso  Henriques,  es 
te  se  viu  na  necessidade  de  tomar  as  armas  con 
tra  as  tropas  de  sua  mãe,  sobre  as  quaes  ganhou 
a victoria  de  S.  Mamede,  junto  a Guimarães,  em 
1128,  encerrando  sua  mãe  no  castello  de  Lanho 
80.  Este  facto,  porém,  é negado  pelos  mais  con- 
ceituados historiadores.  I)  Thereza,  segundo  pa- 
rece, foi  apenas  expulsa  de  Portugal  na  compa* 
uhia  do  conde  de  Trastamara,  o fidalgo  gallego 
Fernão  Peres  de  Trava,  com  quem  coutraira  in- 
timas relações  Segundo  a tradição  e o Nobiliá- 
rio do  conde  D.  Pedro  de  Barcellos,  este  castel- 
lo  foi  propriedade  dos  Berrêdos,  descendentes 
dos  Osorios,  Ribeiros  e Ribeiras,  e um  dos  seus 
representantes,  D.  Rodrigo  Pereira  de  Berrêdo, 
certificando-se  de  que  sua  mulher,  D.  Ignez  San 
cbes,  traia  a fidelidade  conjugal,  lançou  fogo  aa 
castello,  dentro  do  qual  a mulher,  creados  e ir- 
racionaes  morreram  nas  chammas.  Confirma  este 
facto  0 brazão  de  que  usaram  depois  os  Berrê- 
dos, que  fixaram  o seu  solar  iia  freguezia  de  üe 
raz  do  .Minho,  d'este  concelho,  o qual  era:  Em 
campo  azul,  um  baluarte  de  prata,  ardendo  em 
chammas  sobre  uma  rocha,  e por  timbre  a mes 
ma  torre.  As  armas  de  Povoa  de  Lanhoso  são; 
Escudo  partido  em  pala,  tendo  na  1.*  as  armas 
do  Portugal,  e na  2.*,  em  campo  de  púrpura,  um 
castello  de  ouio,  chammejaute,  sobre  rocha  de 
prata,  tudo  lavrado  de  preto.  For  timbre,  corôa 
mural  de  prata,  com  o castello,  por  cima.  E’  no- 
tável o penedo  colossal  que  serve  de  base  ao  an- 
tiquíssimo castello.  Essa  enorme  penha  ergue  se 
isolada,  como  gigantesco  marco  de  granito,  pa- 
recendo ter  sido  ali  arremessada  por  alguma  for- 
te erupção  vulcanica.  0 cume  d’essa  elevada  ro- 
cha dá  espaço  a uma  plataforma  que  mede  2õ0 
m.  de  comprido  e lüO  de  largo,  e que  em  outros 
tempos  serviu  de  inexpugnável  fortaleza.  A en- 
trada d’esta  prnça  era  pelo  lado  nascente,  como 
ainda  se  vê  dos  vestigios  que  restam,  como  a por- 
tada e umas  escadas  abertas  na  rocha.  Um  muro, 
de  que  ha  ainda  vestigios,  circumdava  esta  no- 
tável fortaleza,  defendendo-a  da  invasão  No  ex 
tremo  norte  e na  parte  mais  alta  d’esta  praça, 
levanta  se  o castello  de  Lanhoso,  coroado  de 
poiitcagudas  ameias  vaiadas  de  setteiras,  e que 
por  muitos  annos  esteve  em  alguns  pontos  arrui- 
nado, mas  em  18  6,  a camara  municipal  mandou 
reedificar  a parte  arruinada  d’aquelle  monumen- 
to historico.  Nos  dois  lados,  norte  e sul,  acham- 
se  inscrutadas  na  muralha  do  castello  duas  pedras 
cona  0 escudo  portuguez, como  actualmeute  é, co- 
nhecendo-se claramente  que  fôram  ali  introduzi 
das  muito  depois  da  edificação  do  castello.  Iguo 
ra  se  a epoca  em  que  essas  pedras  ali  se  colioca 
ram,  mas  devia  ser  depois  de  conquistado  o Al 
garve  por  D.  Affonso  III,  que  lhe  deu  por  armas 
— 7 castellos  de  ouro  sobre  campo  vermelho — os  • 
quaes,  por  determinação  do  mesmo  soberano,  se  I 
uniram  ás  quinas,  formando  o escudo  real  portu  I 
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guez.  Pelos  lados  norte  e poente,  ainda  se  vêem 
vestigios  do  antigo  alcaçar,  que  o fidalgo  traído 
reduzira  a chammas.  As  paredes  desnudadas  d'es- 
ses  reduetos,  bastiões  e outras  obras  de  defeza, 
preciosidade  histórica,  que  o tempo  sempre  res- 
peitou, fôram  demolidos  em  1680  por  ordem  de 
André  da  Silva  Machado,  natural  do  logar  de  Val- 
de-Mil,  da  freg.  de  Lanhoso,  mas  residente  no 
Porto,  onde  era  negociante  opulento.  Edificou  en- 
tão n’aquelle  grande  rochedo,  á sua  custa,  o san- 
tuário de  N.  S.  do  Pilar,  para  cuja  construcção 
aproveitou  essa  pedra  A imagem  da  padroeira  é 
uma  copia  fiel  da  que  se  venera  na  egreja  da  ser 
ra  do  Pilar.  Ainda  se  realisa  uma  romaria  a esta 
capella,  a 28  e 29  de  junho,  que  costuma  ser  mui- 
to concorrida.  A mitra  apresentava  o reitor  da 
treg.  de  S.  Thiago,  de  Lanhoso,  que  tinha  150^000 
reis  annuaes.  Em  Fonte  Arcada,  couto  antiquis 
simo  de  que  foi  fundador  Agostinho  Fafes,  pae 
de  D.  Fafes  Luz,  rico  homem  do  conde  D.  Beu 
rique,  estão  ainda  os  paços  do  concelho  e os  au- 
tigos  edificios  públicos  das  repartições  do  Esta 
do,  provando  assim  que  foi  ali  a séde  da  vida  pu 
blica  do  antigo  concelho.  No  largo  da  Fonte,  e 
encimando  um  chafariz  de  duas  bicas,  existe  ain- 
da 0 vetusto  pelourinho,  parece  que  incompleto. 
A egreja  matriz  de  Fonte  Arcada  tem  uma  boni 
ta  tachada  gothica.  O oculo,  caracteristico  do 
estylo,  as  paredes  e o elegante  arco  cruzeiro,  em 
cuja  rosacea  ainda  se  notam  alguns  preciosos  vi- 
dros coloridos,  attestam  a antiguidade  do  templo, 
que  se  diz  ter  sido  fundado  pelo  rico  homem  D. 
Godinho  Fafes  em  10ó7.  Povoa  do  Lanhoso  per 
tence  á 3 * div.  mil  , 5.*  brigada,  grande  circums- 
cripção  mil.  N,  e ao  distr.  do  recrut.  e res.  n.“  8, 
com  a séde  em  Braga.  Tem  escolas  para  ambos  os 
sexos,  est.  post.  e telegr.,  com  serviço  de  valores 
declarados,  encommendas  postaes,  cobranças  do 
titulos,  letras  e vales;  advogados,  agencias  ban 
carias,  de  navegação  e de  seguros,  boteis,  casas 
de  pasto,  médicos,  pharmacias,  notários,  muitos 
estabelecimentos  industriaes,  feira  a 19  de  mar- 
ço, e todas  as  quintas  feiras,  sendo  abundante  de 
cereaes  e legumes,  bem  como  de  gado  bovino  e 
suino;  romarias  á Senhora  do  Pilar,  já  citada;  á 
Senhora  do  Porto,  a 8 de  setembro  em  Porto 
d*Ave,  que  dura  5 dias.  Tem  se  publicado  os  se- 
guintes jornaes:  Castello  de  Lanhoso,  1885;  foi 
seguido  pela  Maria  da  Fonte',  O Castello  de  La- 
nhoso,  1910;  Chicote  (OJ,  1895;  Folha  Democráti- 
ca {A),  2 de  fevereiro,  1888  a 6 setembro,  1889; 
teve  duas  edições  do  1.®  numero:  em  2 de  feve- 
reiro e em  7 de  junho  de  1888;  Gazeta  de  Lanho 
sy  (A),  I t dc  dezembro  de  1900;  Maria  da  Fonte 
('a),  Íb86;  em  publicação,  dezembro  1910:  veio 
substituir  o antigo  Castello  de  Lanhoso;  Povo  de 
Lanhoso  (O),  5 de  dezembro  de  1900  Foi  na  Po 
voa  de  Lanhoso  que  em  1846,  se  deu  começo  á 
revolução  popular,  que  passou  á historia  com  o 
nome  do  Maria  da  Fonte.  O concelho  compõe  se 
de  28  freguezias,  com  4:303  fog-  e 16:985  hab., 
sendo  7:548  do  sexo  masc.  e 9:437  do  fem.,  u'uma 
superfície  de  12:3'>3  hect.  As  freguezias  são  as 
seguintes:  S.  Martinho,  de  Aguas  Santas,  5‘9 
hab.:  277  do  sexo  masc.  e 302  do  fem.;  S.  Pedro, 
de  Ajude,  135  hab  : 62  do  sexo  masc,  e 73  do 
fem.;  S.  Paio,  de  Brunhães,  394  hab:  176  do  se- 
xo masc.  c 218  do  fem  ; S.  Gens,  de  Calvos,  44  4 
hab  : 207  do  sexo  masc.  e 237  do  fem.;  S.  .Marti- 
uho,  de  Campo,  528  hab.:  2l7  do  sexo  masc.  e 
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281  do  fem.;  S.  Julião,  de  Covellas,  251  hab  : 116 
do  sexo  masc.  e 13S  do  fem.;  S Barthoirmeu,  do 
Esperança,  465  hab  : IH6  do  sexo  masc.  e 26‘J  do 
fem.;  S.  .Martinho,  de  Ferreiros,  388  hab  : 175  do 
sexo  masc.  e 211  do  fem  ; Saoto  Aadré,  de  Fra 
des,  337  hab.:  131  do  sexo  masc  e 206  do  fem.; 
Sauto  André,  de  Friande,  427  hab.:  177  do  sexo 
masc.  e 250  do  fem  ; S.  Martinho,  do  Gallegos, 
317  hab:  133  do  sexo  masc  e 184  do  fem.;  San- 
tos Cosrae  e Damiào,  de  Garfe,  873  hab  : 372  do 
sexo  masc.  e fOl  do  fem.;  Santo  Estevão,  de  Ge- 
raz  do  Minho,  660  hab.:  306  do  sexo  masc.  e 3’>4 
do  fem  , O Salvador,  de  Louredo,  255  hab.:  116 
do  sexo  ma  c.  e 139  do  fem.;  S.  Martinho,  de 
Monsul,  70i  hab.:  308  do  sexo  masc.  e 391  do 
fem.;  Santa  Maria,  de  Moure  309  hab  : 112  do 
sexo  masc.  e 167  do  fem.;  S.  Thiago,  de  Olivei- 
ra, 51 L hab:  218  do  sexo  masc.  e 293  da  fem  ; O 
Salvador,  Povoa  de  Lanhoso. — Fonte  Arcada, 
1:823  hab.:  832  do  sexo  masc.  e 991  do  fem.;  S. 
Thiago,  de  Povoa  de  Lanhoso,  1:361  hab.:  598  do 
sexo  masc.  e 763  do  fem.;  Santa  Maria,  de  Ren- 
duflnho,  636  hab  : 291  do  sexo  masc.  e 312  do 
fem.|;  Santo  Emiliào,  456  hab.:  £13  do  sexo  masc. 
e 243  do  tem  ; S.  João  Baptista  o S.  Pedro,  de 
S.  João  de  Rei,  491  hab  : 212  do  sexo  masc.  e 
279  do  fem.;  S.  Pedro,  de  Serzedello,  902  hab.: 
406  do  sexo  masc.  e 496  do  fem.;  Santa  Maria,  de 
Sobradello  da  Goma,  1:027  hab  : 416  do  sexo 
masc.  e .581  do  fem.;  S.  Miguel,  de  Thaide,  1:103 
hab.:  476  do  sexo  masc.  c 6^7  do  fera  ; S.  Marti- 
uho,  de  Travassos,  680  hab.:  310  do  sexo  masc.  e 
370  do  fem.;  Santa  Maria,  de  Verim,  380  hab.: 
176  do  sexo  masc.  e 204  do  fem  ; S.  Miguel,  de 
Villela,  -551  hab.:  226  do  sexo  masc.  325  do  fem. 
O principal  commercio  de  todo  o concelho  é mi- 
lho e vinho. 

Povoa  da  Latada.  Pov.  na  freg.  de  S.  Cypria 
no,  conc.  e distr.  de  Vizeu. 

Povoa  daa  Leiras  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Natividade,  de  Candal.  conc.  de  S.  Pedro  do  Sul, 
distr.  de  Vizeu. 

Povoa  de  Leiria.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Conceição,  de  Abitureiras,  conc.  e distr.  de  San 
tarem. 

Povoa  de  Lisboa.  Pov.  na  freg.  de  S.  João 
Baptista,  do  Beijoz,  conc.  de  Carregai  do  Sal, 
distr.  de  \'izeu. 

Povoa  do  Lobo.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Ma- 
ria, de  Dardavaz,  conc.  de  Tondella,  distr.  de  Vi 
zeu. 

Povoa  da  Lomba.  Pov.  aa  freg.  de  S.  Pedro 
e conc.  de  Cantanhede,  distr.  de  Coimbra. 

Povoa  do  Loureiro  Pov.  na  freg.  de  S.  Ma 
theus,  de  Botão,  conc.  e distr.  de  Coimbra. 

Povoa  de  Lourenço  Paes.  Pov.  na  freg.  de 
N.  S.*  da  Natividade,  de  Calde,  conc.  e distr.  de 
Vizeu. 

Povoa  da  Martha.  Pov.  na  freg  de  S.  Miguel, 
de  Recardàes,  cone.  de  Agueda,  distr.  de  Aveiro 

Povoa  de  Maruje.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Natividade,  de  Barreiro,  conc.  de  Tondella,  distr, 
de  Vizeu 

Povoa  do  Matto.  Pov.  na  freg.  de  S.  Vicen 
te,  de  Sangalhos,  conc.  de  Anadia,  districto  de 
Aveiro 

Povoa  e Meadas.  Villa  e freg.  de  N.  S.*  da 
Graça,  da  prov.  do  Alemtejo,  conc.  e com.  de  Cas- 
tello  de  Vide,  distr.  e bisp.  de  Portalegre;  363 
fog.  e 1:373  hab.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos. 


est  post.,  medico  e pharmacia  Dista  12  k.  da  sé- 
de  do  conc.  e está  situada  n’uma  planicie,  nas 
margens  d’uma  ribeira  do  mesmo  nome,  na  estra- 
da de  Castcllo  de  Vide  a Montalvão.  A mitra 
apresentava  o cura,  que  tinha  lO/ODO  reis  e o pé 
d’altar.  A freç.  da  Povoa  6ca  a 5 k.  a O de  Mea 
das,  que  é muito  antiga,  e que  desde  o principio 
do  século  xviii  está  unida  á da  Povoa,  e por  isso 
se  lhe  dá  o nome  de  Povoa  e Meada»  A primiti- 
va denominação  d'esta  villa,  toi  Povoa  de  D.  Mar- 
tinho, por  causa  da  instituição  d’um  morgado, 
feita  em  1348,  e que  foi  confirmado  por  D.  AfiFon- 
so  IV,  por  D.  Martinho  Pires  Valente,  ascenden- 
te do  1.®  conde  de  Villa  Nova  de  Portimão,  D. 
Martinho  Castello  Branco.  Este  facto  consta  d’u- 
ma  lapide  que  está  levantada  na  estrada,  proxi- 
mo  ás  ruinas  do  palacio  dos  condes.  O primeiro 
foral  que  teve,  foi  dado  por  D.  Lopo,  administra- 
dor do  mosteiro  de  Folques,  em  2 dc  abril  de 
1424.  El-rei  D.  Manuel  deu-lhe  foral  novo,  em 
Lisboa,  a 20  de  março  de  1511  sendo  este  foral 
também  para  Meadas.  A pov.  de  Povoa  é muito 
antiga,  pelo  menos,  dos  primeiros  tempos  da  mo- 
narchia  Os  castelhanos  a incendiaram  em  106, 
arrazando  as  suas  antigas  fortificações,  que  já  es- 
tavam muito  arruinadas.  D.  João  V a mandou  ree- 
dificar em  1720,  mandando-lhe  fazer  uma  cinta 
de  muralhas,  com  seu  castello  e baluartes,  de 
que  restam  hoje  apenas  as  ruinas.  O terreno  é 
muito  fertil  em  generos  agricolas,  e cria  gado  de 
toda  a qualidade.  Tem  Misericórdia.  Pertence  á 
1*.  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e rcs.  n.®  22, 
com  a séde  em  Abrantes. 

Povoa  da  Mealhada.  Pov.  na  freg.  do  S.  Vi- 
cente, de  Vacariça,  conc.  de  Mealhada,  distr.  de 
Aveiro. 

Povoa  do  Meio.  Pov.  na  freg  de  Santo  An- 
dré e conc.  de  Mafra,  distr.  de  Lisboa. 

Povoa  de  Midões.  Po '.  e freg.  de  N.  S.*  da 
Graça,  da  prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Ta- 
hoa,  distr.  e bisp.  de  Coimbra;  241  fog.  e 876 
hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc.,  est.  post.  e feira  na 
3.*  segunda  feira  de  cada  mez.  A pov.  dista  8 k. 
da  séde  do  conc.  O vigário  de  Midões  apresenta- 
va o cura,  que  tinha  36ííK)0  reis  de  côngrua,  e 
0 pé  d’altar.  A terra  é muito  fertil,  e pertence  á 
5.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  23, 
com  a séde  em  Coimbra.  O povo  d’esta  freg. 
construiu  á sua  custa  uma  bonita  capella  dedi- 
cada a Santa  Eufemia,  que  se  concluiu  em  setem- 
bro de  1875. 

Povoa  do  Millem.  Pov.  na  freg.  de  S.  Vicen- 
te, conc  e distr.  da  Guarda. 

Povoa  da  Medronhosa,  Pov.  na  freg.  de  N. 
S.*  das  Neves,  de  S.  Salvador,  conc.  o distr.  de 
Vizeu 

Povoa  das  Mós.  Pov.  na  freg.  de  N’  S.®  da 
Purificação,  de  Pernes,  conc.  e distr.  de  Santa- 
rém. 

Povoa  do  Moscoso.  Pov.  na  freg.  de  S.  João 
Baptista,  de  Lourosa,  conc.  e distr.  de  Vizeu. 

Povoa  dos  Mosqueiros.  Pov  na  freg.  de  S. 
João  Baptista,  de  S.  João  d'Areias,  conc.  de  San- 
ta Comba  Dão,  distr  de  Vizeu. 

Povoa  Nova.  Povoações  nas  freguezias:  S. 
Martinho,  conc.  de  Ceia,  distr.  da  Guarda.  ||  San- 
ta Maria,  de  Achête,  conc.  e distr.  de  Santarém. 

Povoa  da  Palmeira  Pov.  na  freg.  de  S.  Vi- 
cente, de  Sangalhos,  conc.  de  Anadia,  distr.  de 
Aveiro. 
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Povoa  de  Paço.  Pov-  na  freg.  de  S.  Julião,  de 
1'acia,  cooc.  e distr.  de  Aveiro. 

Povoa  da  Pegada.  Pov.  na  freg.  de  S.  João 
líaptista,  de  Beijoz,  conc.  de  Carregai  do  Sal, 
distr.  de  Vizeu. 

Povoa  de  Pégas.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Conceição,  de  Zambujal,  conc.  de  Condeixa  a 
Nova,  distr.  de  Coimbra. 

Povoa  de  Penaflrme.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Luz,  de  A dos  Cunhados,  conc.  de  Torres  Ve- 
dras,  distr.  de  Lisboa. 

Povoa  do  Penei  la.  Pov.  e freg.  de  Santa  Mar- 
garida, da  prov.  da  Beira  Alta,  conc.  de  Pene 
dono,  com.  de  Meda,  distr.  do  Vizeu,  bisp.  de  La- 
mego;  22 1 fog.  e 820  hib.  Tem  esc.  do  sexo  masc. 
e est  post.  Dista  16  k.  da  séde  do  conc.  e está 
situada  n'um  alto,  a 4 k.  da  margem  esquerda  do 
rio  Torto,  na  estrada  de  Penedono  a S.  João  da 
Pesqueira,  ü povo  apresentava  o vigário,  perpé 
tuo,  que  tinha  SOíüOO  reis  de  côngrua  e o pd  d’al- 
tar.  Foi  villa,  e teve  foral,  dado  por  el-rei  D. 
Manuel,  em  Lisboa,  a 12  de  setembro  do  1-'S11. 
N’cste  foral  se  lhe  dá  o nome  de  Povoa  de  Méda 
de  Moiros.  Pertence  esta  pov.  á 2.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.®  9,  com  a séde  em  La- 
inego.  Tendo  sido  annexada  ao  conc.  de  S.  João 
da  Pesqui  ira  por  decreto  de  7 de  setembro  de 
1895,  que  supprimiu  o de  Penedono,  voltou  a es- 
te, restaurado  por  decreto  de  13  de  janeiro  de 
1898.  A terra  é fértil  em  generos  agricolas. 

Povoa  Pequena.  Pov  na  freg.  de  Santo  Es- 
tevão, de  Fornello  do  Monte,  conc.  de  Vouzclla, 
distr.  de  Vizeu. 

Povoa  de  Pereiro  Pov.  na  freg.  de  S.  Thia- 
go,  da  Moita,  conc.  de  Anadia,  distr.  de  Aveiro. 

Povoa  do  Plâo.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Ba- 
ptista,  de  Estreito,  conc.  de  Oleiros,  distr.  de 
Castello  Branco. 

Povoa  do  Poço.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel, 
de  Recardães,  conc.  de  Agueda,  distr.  de  Aveiro 

Povoa  da  Polvllbelra.  Pov.  na  treg.  de  S. 
Thiago,  de  Álvaro,  conc.  de  Oleiros,  distr.  de 
Castello  Branco. 

Povoada  Preta.  Pov.  na  freg  de  S.  Louren- 
ço  do  Bairro,  conc.  de  Anadia,  distr.  de  ,A.veiro. 

Povoa  das  Quartas.  Pov  na  freg.  de  S.  João 
Baptista,  de  Lagos  da  Beira,  conc.  de  Oliveira 
do  Hospital,  distr.  de  Coimbra. 

Povoa  de  Quelrella  Pov.  na  freg.  de  S.  Mi- 
guel, de  Bodiosa,  conc.  e distr.  de  Vizeu. 

Povoa  da  Bainha  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebas- 
tião, de  Cativellos,  couc.  de  Gouveia,  distr.  da 
Guarda. 

Povoa  da  Rainha  Santa.  Pov.  na  freg.  do 
Salvador,  de  Pombeiro,  conc.  de  Arganil,  distr. 
de  Coimbra 

Povoa  da  Rapozelra.  Pov.  na  freg.  de  S.  .Ma 
tbeus,  de  Uubaes  o Velho,  conc.  de  Pampilhosa, 
distr.  de  Coimbra. 

Povoa  de  Recardães  (Quinta  e Casa  da).  E’ 
actualmente  seu  14.®  senhor,  Adelino  Pinto  de 
Tavares  Ferrão  Pacheco  de  Castello  Branco,  fi- 
dalgo da  Casa  Real  por  successão  a seus  maiores 
0 alvará  de  28  de  janeiro  de  1874,  bacharel  for 
mado  em  Direito,  e filho  de  José  Piuto  de  Tava 
res  Ferrão  Pacheco  de  Castello  Branco,  fidalgo 
d'Amoreira  (V.  Amoreira  da  Gandara),  e de  sua 
mulher  D.  Maria  José  de  Avellar,  dos  Avellares 
de  S.  Martinho.  Esta  quinta  chamou-se  antiga- 
mente  do  Crasto  em  virtude  de  ter  pertencido  a 
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D.  Pedro  de  Castro,  sobrinho  da  celebre  D.  Ignez 
de  Castro,  e filho  do  conde  D.  Álvaro  Pires  de 
Castro,  irmão  d’aquella  senhora.  O primeiro  afo- 
ramento d’ella  foi  feito  pelo  dito  Pedro  de  Cas- 
tro ao  seu  cbancciler  Álvaro  Affonso  e á mulher 
d’este  Joanna  Rodrigues,  para  elles  e seus  des- 
cendentes, por  earta  em  pergaminho  do  dito  D. 
Pedro,  assignada  de  seu  punho  e sellada  com  seu 
sello,  em  a dita  Povoa  a 10  d’abril  de  1417.  O 
chanceller  e sua  mulher  obrigaram-se  a pagar  em 
seu  nome  e no  dos  seus  descendentes  até  ao  fim 
do  mundo  o lôro  aunual  de  quatro  libras  de  20  sol  • 
dos  cada  uma,  das  que  corriam  em  ltibad'Agada. 

I O fòro  era  pois  de  160  reis  sem  algum  outro  fôro 
I ou  ração.  Das  confrontações,  cuidadosamente  res 
. tabelecidas  a 10  d’agosto  de  16'C,  se  vê  a enorme 
porção  de  terreno  que  o aforamento  comprehen 
dia.  Por  casamento  de  D.  Violante  de  Sequeira, 
neta  de  Álvaro  Affonso,  e filha  de  Pedro  Affonso 
i do  Aguiar,  com  João  Gomes  de  Lemos,  2.®  senhor 
da  Trofa,  passou  a quinta  para  esta  familia  dos 
I Lemos,  na  qual  continuou,  existindo  ainda  na  ca- 
' pella  da  Quinta  da  Povoa  a campa  de  D.  Izabcl 
Quaresma,  fallecida  a lO  d’abril  de  1574,  e es 
posa  que  era  de  Diogo  de  Lemos,  4.®  senhor 
que  foi  da  dita  Povoa.  Succedeu-lhes  seu  filho, 
i também  do  nome  Diogo,  que  casou  com  D.  Iza- 
1 bei  d’Almeida,  filha  de  Francisco  Pinto  d’ Almei- 
da e de  sua  mulher  D.  Leonor  de  Macedn.  Estes 
últimos  fôram  senhores  da  Quinta  de  Morangal, 
hoje  ióra  da  familia,  'e  a vincularam  em  1580. 
Antonio  Gomes  d’Almeida,  filho  de  Diogo  de  Le- 
mos e de  D.  Izabcl  d'Almeida,  que  foi  o 6.®  se- 
nhor da  Povoa,  comprou  aos  irmãos  em  1603, 
1607  e 1611,  as  partes  que  lhe  não  pertenciam 
na  dita  Povoa,  e com  metade  d’ella  fêz  um  dote 
para  sua  filha  D.  Maria  Pinto  de  Macedo  casar 
com  Fernão  Cardoso.  Fôram  estes  últimos  os  7.®* 
senhores  da  Quinta  da  Póvoa.  D.  Maria  Pinto 
usava  0 seguinte  brazão  que  se  conservõu  na  sua 
sepultura:Escudo  esquartelado;  no  primeiro  quar 
tel  as  armas  dos  Almeidas,  no  segundo  as  dos 
Pintos,  no  terceiro  as  dos  Abreus,  no  quarto  as 
dos  Tavares.  Fernão  Cardoso  e sua  mulher  tive- 
ram duas  filhas,  que  ambas  casaram  com  o li- 
cenceado  em  Leis  Manuel  Tavares  Pacheco,  fi- 
dalgo da  casa  d'El  rei  por  successão  a seus  maio- 
res e alvará  de  13  de  janeiro  de  16:9,  filho  de 
Manuel  de  Tavares,  fidalgo  da  Casa  Real  c de 
Cota  d’Armas  por  carta  de  23  de  dezembro  de 
1629  (Tavares  sem  misturaj  descendente  dos  Ta- 
vares, senhores  da  villa  de  Mira,  e dos  Ta- 
voras,  senhores  do  Mogadouro.  Cbamavam-se 
aquellas  senhoras  D.  Brites  e D.  Izabel  Pessoa 
Pinto  de  Mancellos.  Manuel  de  Tavares  Pache- 
co teve  do  primeiro  matrimonio  com  D.  Brites, 
Pedro  de  Tavares  Pacheco,  que  foi  fidalgo  da 
Casa  Real  como  seu  pae,  por  alvará  de  6 de  ju- 
nho de  1689.  Do  segundo  matrimonio  com  D.  Iza- 
bei  não  houve  geração.  Mas  .Manuel  de  Tavares 
I Pacheco  e sua  segunda  mulher  instituiram  a 24  de 
março  de  1700  o viuculo  da  Quinta  da  Povoa,  do 
qual  foi  1.®  administrador  0 já  citado  Pedro  de  Ta- 
vares Pacheco.  Do  casamento  d'este  com  D.  Ma 
ria  Pinto  Coutinho  Cardoso,  sua  parenta  por  Pin- 
tos, dos  legitimos  Coutinhos  de  Lyomil  dos  Car 
dosos  da  quinta  d’elles  em  S.  .Martinho  de  Mou- 
ros etc.,  nasceu  Geraldo  Pacheco  Pinto  que  foi  o 
10.®  senhor  da  Quinta  da  Povoa, a qual  por  seu  fal 
! lecimento,  solteiro  e sem  filhos  legitimos,  passou 
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a seu  irmão  João  Pinto  Coutinbo  Cardoso  e Ta- 
vora,  fidalgo  da  Casa  Real  e de  Cota  d'Armas 
('Vide  Amoreira  da  Gandara).  A Quinta  seguiu 
depois  a linha  dos  morgados  até  ao  seu  actual 
possuidor.  E’  um  edificio  antigo  de  architectura 
pesada  sem  cousa  alguma  que  o notabilise.  Tem 
capellas  da  invocação  de  S.  Sebastião  e Nossa 
Senhora,  a bula  da  qual  houveram  Diogo  de  Le 
mos  e D.  Izabel  Quaresma,  supra  citados,  4.°*  se- 
nhores da  Quinta  da  Povoa,  como  consta  da  se- 
pultura de  1).  Izabel.  Como  por  muitas  vezes  se 
qnebrou  a varonia,  vários  brazòes  se  tem  usado 
n’esta  Casa.  O primeiro  era  d’AíFonsos:  Escudo 
em  pala  e a primeira  partida  em  taxa,  no  quar- 
tel de  cima  cm  campo  de  ouro  uma  aguia  de  duas 
cabeças  de  sua  côr,  e no  debaixo  em  campo  ver- 
melho uma  muralha  com  tres  torres,  tudo  de  ou- 
ro Na  segunda  pala,  em  campo  de  prata  um  leão 
de  púrpura.  Timbre,  meio  leão  das  armas.  Seguiu 
se-lhe  0 dos  Lemos  que  era  sem  mistura,  e vários 
outros  ainda.  Hoje  usam  os  descendentes  senho- 
res d’esta  Casa  o de  Tavares  Tavora  confirma 
do  a João  Pinto  Coutinbo  Cardoso  Tavora,  por 
se  lhes  ter  reconhecido  e novamente  registado 
em  30  de  setembro  de  1899.  Casou  o bacharel 
Adelino  Pinto  de  Tavares  Ferrão  Pacheco  de 
Castello  Branco  com  D.  Maria  José  do  Amaral 
Noronha  e Nápoles,  senhora  da  Çasa  do  Corte  a 
do  em  Guimarães,  e de  muitas  outras,  filha  do 
José  do  Amaral  Branco  Bernardes  de  Carvalho 
Castello  Branco  e Noronha  fidalgo  da  Casa  Real, 
e de  IJ.  Maria  da  Conceição  Vaz  Vieira  de  Mel 
lo  e Alvim  da  Silva  Freitas. 

Povoa  da  Reguenga.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mi 
guel,  de  Urrô,  conc.  de  Arouca,  distr.  de  Aveiro. 

Povoa  de  Rendufe  Pov.  na  freg.  do  Salva- 
dor, de  Rendufe,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr. 
de  Vianna  do  Castello. 

Povoa  da  Ribeira.  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebas 
tião,  de  Villar  Barroco,  conc.  de  Oleiros,  distr. 
de  Castello  Branco. 

Povoa  de  Rio  de  Moinhos  Pov.  e freg.  de 
S.  Lourenço,  da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc, 
com.  e distr.  de  Castello  Branco,  bisp.  de  Porta- 
legre; 214  fog.  e 9j0  hab.  Tem  escolas  d'ambos 
os  sexos,  e est.  post  Dista  13  k.  daséde  do  conc. 
e está  situada  na  margem  esquerda  do  rio  Rama- 
lhoso. O commendador  d'esta  freg.  e o vigário  de 
S.  Viceute  da  Beira,  apresentavam  alternativa  e 
annualmente  o cura,  que  tinha  1 reis  de  con 
grua  e o pé  d’altar.  E’  fértil  cm  generos  agrico- 
las  Pertence  á 2*.  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut. 
e res.  n.®  21,  com  a séde  em  Castello  Branco. 

Povoa  da  Roçada.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Conceição  e conc.  de  Nelias,  distr.  de  Vizeu. 

Povoa  de  Rodrigo  Alves  Pov.  na  freg.  de 
S.  Salvador,  de  Tonda,  conc.  de  Tondella,  distr. 
de  Vizeu. 

Povoa  do  Salgueiro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Vi 
cente,  de  Sangalhos,  conc.  de  Anadia,  distr.  de 
Aveiro. 

Povoa  de  Santa  Ghrlstlna.  Pov.  na  freg.  de 
N.  S * d’Assumpção,  de  Tentugal,  conc.  de  Mon 
temór-o  Velho,  distr.  de  Coimbra. 

Povoa  de  Santa  Eulalia.  Pov.  na  freg.  de 
S.  Martinho  de  Moiros,  conc  de  Rezende,  distr. 
de  Vizeu. 

Povoa  de  Santa  Iria.  V.  Santa  Iria  de  Âzoia. 

Povoa  de  Santo  Adrlão.  (José  Carlos  Eugê- 
nio Belem  Correia.,  barão  da).  Moço  fidalgo  da 


Casa  Real,  commendador  da  ordem  de  Nossa  Se- 
nhora da  Conceição,  proprietário,  etc.  N.  em  9 
de  dezembro  de  18G0,  fal.  em  19  do  fevereiro  de 
1907.  Era  filho  de  Carlos  Eugênio  Correia,  em- 
pregado na  alfandega  de  Lisboa,  e de  sua  mu- 
lher, D.  Maria  Francisca  Ludovina  Rezende  Be- 
lem Correia.  Entregando-se  ao  commercio,  este- 
ve empregado  no  escriptorio  do  grande  capita- 
lista visconde  d’Abrigada,  e fallecendo  este  titu 

lar,  casou  com  a sua  viuva,  a viscondessa  D.  Ma 
ria  Leonor  Ernestina  Coutinbo  Scabra  Saldanha 
Daun  de  Mendonça.  Foi  pouco  depois  agraciado 
com  0 titulo  do  barão  da  Povoa  de  Santo  Adrião 
Tendo  enviuvado  cm  janeiro  de  19  '4,  passou  a 
segundas  núpcias,  em  1906,  com  D.  Maria  do  Car- 
mo Santos. 

Povoa  de  Santo  Adrião.  Pov.  e freg.  de  San 
to  Adrião,  da  prov.  da  Extremadura,  conc.  de 
Loures,  com.,  distr.  e patriarc.  de  Lisboa;  96  fog. 
e l3õ  hab.  Tem  esc.  do  sexo  fem.,  caixa  post.  e 
uma  Fanfarra  11  de  Março  de  1903.  Está  situa- 
da na  estrada  de  Lisboa  a Torres  Vedras,  a 3 k. 
do  Lumiar  e a 4 da  séde  do  conc.  O povo  apre- 
sentava 0 reitor,  que  tinha  lõiíOOO  reis  e o pé 
d'altar.  Chamava-se  antigamente  Povoa  de  Lou 
res,  por  ser  uma  aldeia  d'esta  freg.,  da  qual  foi 
desmembrada  no  meado  do  século  xvr,  para  for 
mar  uma  freg.  independente.  A terra  é fértil,  e 
notam  se  ali  varias  quintas  de  valor.  Ha  aqui 
uma  bonita  ermida  dedicada  á Senhora  do  Bom 
Successo.  Foi  a &.*  est.  do  caminho  de  ferro  do 
systema  Larmanjat,  de  Lisboa  a Torres  Vedras. 
A pov.  pertence  á 1 • div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crut. e res.  n.“  com  a séde  em  Lisboa. 

Povoa  de  Santo  Amaro.  Pov.  na  freg.  do  S 
•Miguel,  de  Parada,  conc.  de  Santa  Comba  Dão, 
distr.  de  Vizeu. 

Povoa  de  Santo  Antonlo.  Pov.  na  freg.  de 
Salvador,  de  Cannas  de  Senhorim,  conc.  de  Nel- 

las,  distr.  de  Vizeu. 

Povoa  do  S Cosme  Pov.  na  freg.  de  Santo 
André,  de  Ervedal,  conc.  de  Oliveira  do  Hospi- 
tal, distr.  de  Coimbra. 

Povoa  do  S.  Domingos  Povoações  nas  fre- 
guezias:  Santa  Eulalia,  de  Aguada  de  Cima, 
conc.  de  /gueda,  distr.  de  Aveiro.  ||  0 Salvador, 
de  Panoias  de  Cima,  conc.  e distr.  da  Guarda. 

Povoa  da  Sardinha.  Pov  na  freg.  de  Santa 
Maria,  de  Dardavaz,  conc.  de  Tondella,  distr.  de 
Vizeu. 

Povoa  do  Sornacho.  Pov.  na  freg.  de  S.  Se 
bastião,  de  Sernache  do  Bomjardim,  conc.  de  Cer- 
tã,  distr.  de  Castello  Branco. 

; Povoa  do  Sobrinhos  Pov.  na  freg.  de  S.  Si 
mão,  de  Rio  de  Loba,  conc.  e distr.  de  Vizeu. 

Povoa  da  Talvlnbeira  Pov.  da  freg.  de  S. 
Thiago,  de  Álvaro,  conc.  de  Oleiros,  distr.  do 
Castello  Branco. 

Povoa  íJo  Tezo  Pov.  na  freg.  de  Santa  Ea- 
i lalia,  de  Aguada  de  Cima,  conc.  de  Agueda,  dis- 
I tr.  de  Aveiro. 

j Povoa  do  Tojal  Grande.  Pov.  na  freg.  de  S. 
I Simão,  de  Carvalhal  de  Vermilhas,  conc.  de  Vou 
I zella,  distr  de  Vizeu. 

I Povoa  de  Tres  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
I Conceição,  de  Abitureiras  conc.  e distr.  de  San- 
' tarem. 

Povoa  da  ürgelra.  Pov.  na  freg.  do  Santa 
Maria  Magdalena,  de  Agadão,  conc.  do  Agueda, 

, distr.  de  Aveiro. 
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Povoa  de  Urguelra.  Pov.  na  freg.  de  S.  Ma- 
mede,  de  Castanhelra  do  Vouga,  conc.  de  Ague- 
da,  distr.  de  Aveiro. 

Povoa  da  Ussa.  Pov. na  freg.  de  S.  Pedro,  de 
Arcozello  daa  Maias,  conc.  de  Oliveira  de  Fra 
des,  distr.  dc  Vizeu. 

Povoa  de  Vellado  Pov.  na  freg.  de  S.  Paio, 
de  llequeizo,  conc.  e distr.  de  Aveiro. 

Povoa  do  Valle  da  Figueira.  Pov.  na  freg 
de  S.  Joào  Baptista,  de  Estreito,  conc.  dc  Oleiros, 
distr.  de  Castello  Branco. 

Povoa  de  Valle  do  Trigo.  Pov.  na  freg.  de 
S.  Pedro,  de  Bellazaiina,  conc  de  Agueda,  distr. 
de  Aveiro. 

Povoa  do  Varzim.  (Manuel  Fernandes  da  Sil- 
va Campos,  1.“  barão  de).  Fidalgo  cavalleiro  da 
Casa  Beal.  N.  na  Povoa  de  Varzim  a 20  de  mar- 
ço de  18i6,  sendo  filho  de  Joào  Fernandes  da  Sil- 
va Campos,  e de  sua  mulher  D.  Joaquina  Alves 
de  Sousa.  Foi  agraciado  com  o titulo  de  barão 
da  Povoa  de  Varzim  por  decreto  de  18  de  maio 
de  1868.  Casou  em  1858  com  D.  Florinda  Porto 
da  Silva,  filha  de  Joào  José  da  Silva  Porto,  fi- 
dalgo cavalleiro  da  Casa  Real,  e de  sua  mulher, 
D.  Anua  Bernardina  Por  alvará  de  8 de  novem 
bro  de  1869,  foi-lhe  concedido  o seguinte  brazão; 
Escudo  partido  em  pala:  na  primeira  as  armas 
dos  Campos,  em  campo  azul  tres  cabeças  de  leão 
de  ouro  com  linguas  vermelhas  postas  em  roque- 
te  e vertendo  sangue  pelas  cortaduras;  e na  se- 
gunda as  armas  dos  Silvas,  em  campo  de  prata 
um  leào  de  púrpura  armado  de  azul. 

Povoa  de  Varzim  Villa  da  prov.  do  Douro, 
séde  de  conc.  c de  com.,  distr.,  bisp.  e Relação 
do  Porto.  Tem  uma  só  freg.,  N.  S.*  da  Conceição 
Está  situada  na  costa  do  Oceano  Atlântico,  cm 
logar  muito  aprazivel,  a 28  k.  da  capital  do  dis- 
tr., á qual  se  liga  o caminho  de  ferro  do  Porto  a 
V.  N.  de  Famalicãü,  e estrada  real  n.®  30.  O ca- 
bido da  sé  de  Braga  apresentava  o reitor,  que  ti 
nha  350ÍC00  reis  e o pé  d’altar.  A villa  é de  fun 
dação  muito  antiga,  e ignora  se  a etymologia  do 
seu  nome.  Pretendem  uns,  que  Vartim  seja  cor 
rupção  de  Varzinha,  por  estar  edificada  sobre 
uma  pequena  varzea;  outros,  julgando  que  com 
sonhadas  origens  nobilitavam  a villa,  dizem  que 
0 nome  lhe  provém  de  Cayo  Varizimio,  cônsul 
romano,  cuja  fundação  lhe  attribuem.  E’  certo 
que  0 primeiro  assento  da  egreja  de  Argivae, 
uma  das  freguezias  d’este  concelho,  foi  no  logar 
da  Varzinha,  e que  á Povoa  se  deu  antigamente  o * 
nome  de  Varazim  de  Jusão  ^Varazim  de  Baixo/ 
Também  se  ignora  a epoca  em  que  principiou  a 
ter  a denominação  actual.  Vêmos  que  em  1305 
se  chamava  Varazim  de  Jusão,  porque  el-rei  D. 
Diniz,  na  doação  que  em  3 de  janeiro  d’esse  aú- 
no fez  da  villa  a seu  filho  bastardo,  D.  Affonso 
Sanches,  assim  lhe  chama,  bem  como  no  foral 
que  lhe  deu  em  8 de  mar^o  de  1308.  Esta  villa 
foi  uma  aldeia  da  freguczia  de  Argivae,  que  lhe 
fica  contigua,  e d’ella  se  deslembrou  em  1625,tor- 
nando>se  paroebia  independente.  Como  se  ope- 
rou esta  mudança,  é assim  narrado.  Havia  na  viU 
la  da  Povoa  uma  boa  capella  dedicada  á Senho 
ra  da  Madre  de  Deus.  Pelos  annos  de  1550,  sen- 
do governador  do  arcebispado  de  Braga  o doutor 
provisor  Ântonio  Velho,  se  lhe  queixou  o povo 
da  villa,  dos  inconvenientes  que  lhe  resultavam 
de  não  ter  aqui  sacrario,  d'onae  lhe  fossem  admi 
nistrados  os  sacramentos,  n’um  caso  repentino,  e 
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de  não  terem  capella  para  celebrar  missa  nos  dias 
santificados.  Antonio  Velho  lhe  concedeu  licença 
para  fazer  sacrario,  e ter  o Santissimo  na  referi- 
da capella,  e capellão  privativo,  que  dissesse  mis 
sa  e administrasse  os  sacramentos.  A capella  da 
Madre  de  Deus,  situada  na  rua  do  seu  nome,  es 
tava  a O do  adro  da  actual  matriz,  do  qual  a se 
parava  uma  rua.  Escolbeu-se  este  templo  para  a 
nova  parochia,  por  ser  o mais  central  que  então 
havia.  A capella  fôra  fundada  por  João  Martins 
e sua  mulher  Maria  Affonso,  em  1512.  Em  1625 
obtiveram  a separação  definitiva  da  sua  antiga 
parochia  de  Argivae,  constituindo  freguezia  in 
dependente,  e mudando  o nome  do  antigo  orago 
para  o de  N.  S.*  da  Conceição.  No  principio  do 
século  XVIII  foi  0 sacrario  transferido  para  a egre- 
ja da  Misericórdia,  que  então  servia  de  matriz, 
e fôra  restaurada  poucos  annos  antes.  A Miseri- 
córdia foi  a primitiva  matriz,  e por  muitos  an- 
nos assim  se  conservou,  e quando  se  constituiu  a 
nova  parochia,  sentiu  muito  a falta  de  rendimen- 
tos, caindo  cm  grande  decadência.  Então  uma 
devota,  chamada  Maria  Fernandes,  do  logar  de 
Villa  Velha,  deixou  lhe  uma  parte  dos  seus  bens, 
para  ser  applicada  na  sustentação  da  irmandade 
da  .Misericórdia  Dc  accôrdo  com  o senado  daca- 
mara,  organisou  se  então  regularmente  esta  ir- 
mandade, que  depois  veiu  a tomar  posse  da  egre- 
ja aggregando  se  á irmandade  dos  Passos,  cujos 
fundos  se  reuniram  no  mesmo  cofre.  A actual 
egreja  matriz  é um  formoso  templo,  de  archite- 
ctura  toscana,  e d'uma  só  nave.  As  obras  prin- 
cipiaram cm  I7l3,  a requerimento  da  camara  mu- 
nicipal, e por  uma  provisão  regia  de  D.  João  V, 
de  1731,  na  qual  concedeu  para  isto,  as  so- 
bras das  sizas,  e a contribuição  d’um  real  em 
cada  arratel  de  carne,  e outro  real  em  cada 
quartilho  de  vinho.  Esta  concessão  durou  até 
1<59.  Foi  benzida  com  a maior  solemnidade  no 
dia  6 de  janeiro  de  1757.  Apezar  da  sua  antigui- 
dade, Povoa  de  Varzi  n era  pobre  e insignifican 
te,  sendo  composta,  na  maior  parte,  de  pequenas 
casas  terreas,  de  pescadores.  A vulgarisação,  po- 
rém, dos  banhos  do  mar  a fez  prosperar  rapida- 
mente, porque  possue  uma  das  mais  bellas  praias 
do  paiz,  que  todos  os  annos  é muito  frequentada 
por  numerosos  banhistas,  concorrendo  familias  até 
de  muitas  Icgoas  do  distancia.  Hoje  n’aquella 
pittoresca  villa  encontram  se  hoteis  importantes 
e cafés  luxuosamente  montados,  muito  espaçosa  s, 
com  bellos  espelhos  e magnificos  bilhares.  Uma 
grande  parte  da  população  emprega-se  na  indus- 
tria da  pesca,  de  que  vive  cxclusivamente,  sendo 
os  pescadores  d'aqui  os  mais  audaciosos  do  nor- 
te, e táo  corajosos  como  os  de  Olhão,  no  Algar- 
ve. E'  a pesca,  que  também  tem  ajudado  muito  a 
prosperar  a villa,  porque  se  faz  em  grande  esca- 
la, e se  exporta  para  o Forto  e para  as  tres  pro- 
vindas do  norte  do  Douro.  Os  pescadores  vivem 
n'uma  especie  de  bairro  á parte  da  villa,  na  praia 
e ao  S do  quebra  mar,  e em  algumas  ruas  parai- 
Idas  formadas  dc  casas  baixas  ou  abarracadas. 
Os  arredores  da  villa  são  multo  pittorescos,  e of 
ferecem  lindos  c variados  passeios,  dos  quaes  sc 
destacam  a Espinheira,  ponto  de  confluência  dos 
rios  Este  e Ave;  o monte  de  8.  Felix,  d’onde  se 
descobre  um  panorama  variado  e surprehenden 
te;  a Aguçadora,  pelos  seus  ferteis  chãos  socava- 
dos no  areal,  e o logar  do  Aver-o  Mar  com  as 
suas  hortas  bem  cuidadas.  U primeiro  donatario 
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que  teve  a villa,  foi  D.  Guterre,  natural  da  Gas 
cunha,  que  veiu  para  Portugal  com  o conde  D. 
Henrique,  em  1393.  D,  Guterre  é o tronco  da  no- 
bilissima  familia  dos  Cunhas,  e foi  seu  filho  D. 
Paio  Guterres  o primeiro  que  usou  do  appeilido 
de  Cunha.  Os  primogênitos  d'esta  familia  fôram 
os  donatários  de  Povoa  de  Varzim  até  ao  reina- 
do de  D.  Diuiz  D.  Affonso  Sanchcs,  filho  natu 
ral  d’este  monarcha,  a quem,  conforme  dissémos, 
seu  pae  doara  esta  villa,  incluindo  também  na 
doação  a de  Villa  do  Conde,  veiu  estabelecer  re 
sidencia  com  sua  mulher  n’cstes  seus  domiulos, 
0 habitava  em  Villa  do  Conde;  porém,  o conde 
D.  Martim  Gil  e sua  mulher,  lhe  contestaram  a 
posse,  allegando  que  esta  villa  e seus  dominios 
lhes  pertenciam  por  herança  legitima  dos  seus 
antepassados.  Deu  isto  causa  a graves  confiictos, 
que  só  terminaram  por  uma  provisão  régia,  na 
qual  D Diniz  validou  a doação  que  fizera  a seu 
filho,  impondo  graves  penas  ao  conde  D Martim 
Gil.  Em  testamento  feito  em  1318,  tinham  deixa 
do  D.  Aflfonso  Sanches  e sua  mulher  ás  freiras 
do  convento  do  religiosas  franciscanas  de  Santa 
Clara,  de  Villa  do  Conde,  o castello  em  que  vi- 
viam, e suas  dependencias,  varias  terras  e ren 
das,  incluiudo  o senhorio  de  Povoa  de  Varzim 
com  todas  as  suas  jurisdicções,  honras,  isenções 
e privilégios,  assim  como  o direito  de  sentencear 
sobre  os  pleitos  eiveis  e crimes.  Estes  poderes 
iilimitados,  concedidos  a mulheres  reclusas,  vi 
nham  a ser  exercidos  verdadeirauicntc  pelos  pro- 
curadores do  convento,  o que,  pela  falta  de  im 
parcialidade,  dava  origem  a graves  injustiças  e 
queixas  frequentes,  com  especialidade  dos  habi 
tantes  de  Povoa  de  Varzim,  que  fôram  os  que 
mais  soffreraro;  e ven  lo  que  as  freiras  não  davam 
providencias,  fizeram  uns  artigos^  que  entrega 
ram  a el-rei  D.  Manuel.  Então,  este  monarcha 
deu  novo  foral  a Povoa  de  Varzim,  em  Lisboa,  a 
25  de  novembro  de  1514,  abolindo  para  sempre 
os  direitos,  do  que  tão  mau  uso  se  havia  feito  pe 
lo  tempo  de  mais  de  200  annos,  ficando  o povo 
com  0 direito  de  eleger  os  seus  magistrados,  co- 
mo já  tinham,  na  maior  parte,  as  villas  de  mais 
importância.  Constituida  a Povoa  em  municipio 
com  justiças  e autoridades  próprias,  e livre  das 
antigas  peias  e dependencias,  principiou  a de- 
senvolver se  e a prosperar.  N’eata  villa  não  ha 
via  hospital  da  Misericórdia,  e reconhecendo  a 
camara  municipal  esta  grande  falta,  que  cada  vez 
mais  se  fazia  sentir,  requereu  ao  principe  regen- 
te D.  João  a autorisação  para  se  fundar  um  hos 
pitai  para  o tratamento  dos  doentes  pobres  da 
freguezia,  o que  lhe  foi  concedido  por  provisão 
regia  de  11  de  dezembro  de  1804.  Por  despacho 
do  corregedor  da  comarca  do  Porto,  de  3 de  ja 
ueiro  do  1809,  mandou  ouvir  a comarca,  nobreza 
e povo  sobre  a pretenção  referida,  o que  se  efifei- 
tuou  em  sessão  de  23  de  fevereiro  de  1811,  e ali 
se  concordou  em  se  contribuir  com  um  real  em 
cada  arratel  de  carne,  e outro  real  em  cada  quar- 
tilho de  vinho,  que  se  vendesse  a retalho,  na  vil 
la,  appiicados  para  as  obras  do  hospital.  No  an- 
no  de  1811  houve  na  Povoa  uma  horrorosa  inver- 
nada,  que  não  deixou  os  pescadores  exercer  o seu 
mister.  Seguiu-se  a esta  desgraça  uma  devasta- 
dora peste,  que  a muitos  fulnriinava,  deixando  os 
instantaneamente  mortos,  e levando  familias  in- 
teiras. Para  os  que  ficavam  apenas  gravemente- 
atacados,  mas  com  vida,  sollicitou  a camara  e 


! cbteve  autorisação  cm  29  de  julho  do  mesmo  an- 
no  de  1811  para  estabelecer  um  hospital  provi- 
sorio,  e como  não  tinha  outra  casa  disponivel, 
transformou  em  enfermarias  o 2.®  andar  do  vasto 
edificio  dos  paços  do  concelho.  Vendo  os  verca 
dores  a urgente  necessidade  da  fundação  d’um 
! hospital  permanente,  requereram  ao  governo  a 
' competente  autorisação,  que  obtiveram  em  1819, 

^ mas  só  era  maio  de  1825  é que  sc  deu  principio 
ás  obras,  e por  diligencias  do  benemerito  povoen- 
j se  José  Antonio  Alves  Anjo,  que  foi  nomeado 
I thesoureiro  para  receber  as  quantias  destinadas 
ás  obras,  concorrendo  ainda  com  sacrificio  de  seus 
I bens,  para  que  se  levasse  ao  fim  este  estabeleci- 
I mento  de  caridade.  Outros  beneméritos  concor- 
reram com  avultados  donativos,  e o hospital  fi- 
J cou  fiiialmcnto  coocluido  em  1835,  sendo  inaugu- 
! rado  a 29  de  junho  d'esse  anno,  cm  que  para  cl 
! le  se  transferiram  os  doentes  que  estavam  no 
hospital  provisorio.  A casa  da  camara  municipal 
é um  dos  mais  sumptuosos  edificios  da  villa.  E* 
tão  vasto,  que  se  accommodam  n’elle  o tribunal 
das  audicnc.as  do  juie  de  direito,  a sala  das  ses 
sôes  da  camara,  e todas  as  suas  dependencias;  as 
repartições  da  administração  do  concelho  e da 
I fazenda.  O edificio  está  situado  na  praça  do  Al- 
mada, ao  ceutro  da  villa.  Foi  fundado  por  Frsin- 
' cisco  Almada  e Mendonça,  no  reinado  de  D.  Ma 
ria  1,  que  decretou  esta  obra  por  provisão  de  21 
de  fevereiro  de  1791.  ‘Ja  antigos  paços  do  conce- 
, lho  eram  acanhados,  e estavam  muito  arruinados. 
Haviam  sido  construidosem  1515.  U edificio  actual 
tem  andar  nobre,  que  assenta  sobre  uma  galeria 
de  arcos,  que  Ihj  servem  de  vestibulo,  dando  en- 
trada para  todo  o edificio.  Sobre  a jauella  prin- 
cipal fcentral,!  estão  as  armas  portuguezas,  de  um 
peso  e volume  monstruosos.  N’uma  das  salas  do 
edificio  também  se  estabeleceu  uma  escola  de 
instrucção  primaria  para  o sexo  masculino.  N’es 
ta  mesma  sala  inaugurou-se  em  22  de  agosto  de 
1873  um  bonito  theatro  de  madeira  feito  á custa 
de  alguns  amadores  dramáticos.  Nos  baixos  do 
: edificio  estão  as  cadeias  publicas.  Povoa  de  Var- 
zim era  apenas  cabeça  de  conc.  pertencendo  á co 
! marca  de  Villa  do  Conde,  mas  em  junho  de  1875 
foi  creada  a comarca,  separando-se  então  o seu 
: julgado  da  de  Villa  do  Conde.  Para  defender  a 
enseada  ha  uma  fortaleza,  construída  no  local 
d'um  pequeno  e antigo  fortim,  que  se  suppõe  ter 
sido  edificado  em  14U0,  no  reinado  do  D.  João  1. 

I A fortaleza  hoje  existente,  foi  principiada  em 
I 1703,  no  tempo  de  D.  Pedro  II,  a requerimento 
' do  capitão  de  ordenanças  da  villa,  João  de  Al- 
meida Kego,  e a instancias  do  governador  das 
armas  do  districto  do  Porto,  o mestre  de  campo 
Pedro  de  Vasconcellos  e Sousa,  filho  dos  condes 
I de  Castello  Melhor;  mas  estando  interrompidos 
I 08  trabalhos  das  fortificações,  só  se  concluiram 
as  obras  um  1738,  no  reinado  de  D.  João  V,  a re- 
querimento do  povo.  A fortaleza  foi  inaugurada, 
com  as  solemnidades  do  estjlo,  cm  22  de  outu- 
bro do  1740,  dia  dos  annos  de  D.  João  V.  A for 
taleza  tem  4 baluartes  com  suas  cortinas.  Os  ba- 
luartes da  Conceição  e de  S.  Francisco  dc  liorja, 
teem  fronte  para  o mar;  e os  de  S.  José,  S.  Bi 
lippe  c S.  Diogo,  para  a terra.  Dentro  da  forta- 
leza ha  uma  pequena  ermida,  edificada  á custa 
do  thesouro  publico,  dedicada  á Senhora  da  Cou - 
I ceição.  E’  de  abobada  de  cantaria,  com  seu  re- 
I tabulo  de  talha  dourada,  e sacrario.  A planta  da 
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fortaleza  foi  feita  pelo  sargento  mór  Sebastião 
de  Sousa.  A E do  hospital  da  Misericórdia  fica  o 
cemitério  publico,  concluido  pela  camara  munici- 
pal em  I8t8.  Ha  na  Povoa  de  Varzim  as  seguin- 
tes capellas:  N.  S.‘  das  Dôres,  um  bonito  templo, 
de  fórma  exagoua,  construido  no  topo  d'um  mon 
te,  sobranceiro  í villa;  tem  uma  elevada  torre, 
que  serve  de  baliza  aos  navegantes,  e se  avista 
do  mar  a grande  distancia;  foi  construída  em 
ITGS.  A capella  de  S.  Roque,  proximo  da  rua  da 
Junqueira,  construída  em  L59G  por  Diogo  Peres 
de  S-  Pedro,  e sua  mulher  Maria  Fernandes  de 
Faria  A capella  de  N.  S.‘  de  Belem,  edificada  em 
I82G,  no  logar  da  Gésteira,  feita  4 custa  de  es 
molas  do  povo  d’este  logar  A Capella  de  N.  <S.*  da 
Lapa,  proximo  do  mar,  fundada  por  uns  missio- 
nários hespanhoes,  com  esmolas  do  povo  da  vil 
la,  principalmente  dos  homens  do  mar.  Foi  ben- 
zida solemncmente  a 15  do  agosto  de  1772.  A ca- 
pella de  S.  José,  no  largo  de  S.  José,  onde  e.xis 
tiu  a Rua  da  Areosa,  e proximo  do  pa  redão  do 
caes.  Foi  construída  em  1818.  Dizem  alguns  es 
criptores  que  0 brazào  d’armas  da  Povoa  de  Var 
zim  é,  em  campo  azul,  um  rosário  branco,  enfia- 
do em  cordão  de  púrpura,  com  uma  cruz  de  ouro, 
servindo  de  haste  a uma  ancora  de  prata,  tendo 
no  circulo  oval,  do  lado  direito  0 sol,  de  ouro;  e 
ao  esquerdo,  a lua,  de  prata,  encimados  por  uma 
corôa  ducal.  Não  consta  que  na  Torre  do  Tombo 
exista  este  brazào,  mas  é assim  que  se  vê  pinta- 
do no  tecto  da  casa  e no  estandarte  da  camara. 
Julga  se  serem  as  antigas  armas  de  Villa  do  Con- 
de. Em  1875  construiu  se  0 caminho  de  ferro  do 
Porto  a Villa  Nova  de  Famalicão,  passando  por 
Povoa  do  Varzim,  onde  tom  estação,  entre  as  do 
Amorim  e Villa  do  Conde.  A inauguração  reali 
sou-se  a G de  outubro  do  citado  atino.  Em  agosto 
de  1876  foi  registada  na  camara  municipal  da 
villa  a descoberta  d’uma  mina  de  ferro  e manga 
nez.  No  dia  -1  de  setembro  d’esse  anno  inaugu 
rou-se  uin  novo  theatro  chamado  Sá  da  Bandeira, 
com  0 drama  O Cabo  Simão,  desempenhado  por 
uma  companhia  hespanhola.  > theatro  construiu 
se  de  madeira,  tem  frizas,  uma  ordem  de  cama- 
rotes e uma  espaçosa  plateia.  Até  J8  2 houve  na 
villa  apenas  um  chafariz;  entre  outros  melhora- 
mentos de  reconhecida  utilidade  publica,  cons- 
truiram se  mais  alguns,  entre  os  quaes  0 do  lar 
go  de  S.  Sebastião  que  substituiu  o da  praça  do 
Almada,  que  tem  0 escudo  da  povoação  sobre  a 
legenda  de  Varzea  tenho  a ort^rem,  encimado  pela 
estatua  simbólica  da  Povoa,  uma  mulher  de  tu 
nica  e manto,  em  pé,  com  o braço  direito  apoia- 
do n'uma  ancora  Povoa  de  Varzim  pertence  á 
3.*  div.  mil.,  G.*  brigada,  grande  circumscripção 
N,  e ao  distr.  do  recrut.  e res.  n.“  18,  com  a sé- 
dc  no  Porto.  Tem  feira  a 15  e 30  de  cada  mez; 
mercado  diário  de  generos  alimenticios  e quin- 
quilherias;  escolas  d’ambos  os  sexos,  est.  post.  | 
telegr.  com  serviço  de  valores  declarados,  encom  I 
metidas  postaes,  cobrança  de  titulos,  letras  e va- 
les; agencias  bancarias  e de  seguros;  advogados; 
associações  de  classe:  dos  Bombeiros  Voluntários; 
Commercial;  dos  Carpinteiros;  dos  empregados  do 
commercio-,  dos  pnlreiros,  A Construetora;  dos 
pescadores  e gentes  de  mar,  A Marítima-,  dos  l^in- 
lores  e Estucadores,  A Reformadora;  de  Soccorros 
Mutuos  A Povoense;  Bíbliotheca  municipal;  fa- 
bricas de  cal,  de  gaz  0 de  moagem  a vapor;  Club 
Naval,  vice  cônsules  da  Turquia  e da  Hespanha,  1 
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Lyceu  Nacional,  médicos,  pbarmacias,  notários, 
restaurantes,  Assembléa  Povoense,  Philarmonica 
Povoense;  Montepio  da  associação  dos  pesca- 
dores, artistas  e agricultores  da  Povoa  de  Var- 
zim, approvado  por  alvará  de  lO  de  junho  de 
1863;typographias,  muitos  estabelecimentos  com- 
merciaes  e industriaes,  romaria  á Senhora  da 
Saude,  no  1 “ domingo  de  agosto,  etc.  Ha  n’es- 
ta  villa  um  museu  archeologico,  pertencente  ao 
P.  José  Brenha;  é um  museu  muito  interessante 
pelos  objectos  pesquizados  nos  dolmens  de  Villa 
Pouca  d’Aguiar.  Na  Povoa  de  Varzim  tem  se  pu 
blicado  os  seguintes  jornaes:  Aurora,  25  julho, 
1886;  Clarim  (O),  11  julho  a agosto,  1877;  Coisas 
e Loisas,  maio,  1891;  Comarca  5 julho, 
1874  a 2G  março,  Ít76;  Commercio  da  Povoa,  14 
março,  1880  a 12  março,  18S2;  Commercio  da  Po 
voa  de  Varzim  fO),'d  dezembro,  1903;  existia  de- 
zembro 19l0j  Corôa  (A),  15 'agosto,  1892;  Echo 
Povoense,  9 abril  187 Estrella  Povoense,  17  fe- 
vereiro, 1877;  cm  publicação  dezembro  de  1910; 
Facho  Verde,  7 maio,  1885  a 1886;  Gazeta  da  Po- 
voa de  Varzim,  22  abril,  1870  a 22  dezembro, 
1872;  foi  0 primeiro  jornal  aqui  publicado;  fun- 
diu se  com  a Metralhadora;  Grillo  (O),  16  março, 
1875;  em  1889  ainda  se  publicava;  Hydra  (AJ, 
15  junbo,  1891;  Independencia,29  dezembro,  1881; 
em  1889  ainda  continuava;  Juventude  (A J,  22 
neiro,  18 13;  Liberal  (O),  7 abril,  1895;  em  publi 
cação  dezembro  1910;  Melro  (OJ,  1 agosto,  1883; 
Metralhadora  (A),  22  junho,  1873  a 10  maio, 
1874;  fundiu  se  com  a Gazeta  da  Povoa  de  Var- 
zim-, Mosquito  (O),  17  fevereiro;  1878  a 29  feve- 
reiro, 1880;  Povoense  (O),  2 julho,  1881;  publica 
va  se  ainda  em  19J1;  substitituiu  provisoriamen 
te  0 Boletim  Judiciário-,  Praia  (A),  3 agosto,  1899; 
Propaganda  {A),  janeiro,  1903;  em  publicação 
dezembro,  19 lO;  Tentamem  (O),  11  julho,  1886. 
Numero  Único,  5 de  maio  do  1907.  O conc.  com- 
põe se  de  10  freguezias  com  5:718  fog.  e 23:703 
hab.,  sendo  10:ó80  do  sexo  masc.  e 13:123  do 
fem.,  n’uma  superficie  de  10:220  hect.  As  fregue 
zias  são  as  seguintes:  S.  Thiago,  de -Amorim, 
2:292  hab.:  1071  do  sexo  masc.  e 1:221  do  fem  ; 
S.  Miguel,  de  Argivae,  379  hab  : 176  do  sexo 
masc.  e 203  do  fem.;  Santa  Eulalia,  de  Balazar, 
9 3 hab.:  424  do  sexo  masc.  e 529  do  fem.;  Santa 
Eulalia,  de  Beiriz,  1:537  hab.:  710  do  sexo  masc. 
e 827  do  fem.;  Santa  Maria,  de  Estella,  1:003 
hab.:  479  do  sexo  masc.  e 524  do  fem  ; S.  Miguel, 
de  Laundos,  924  hab.:  418  do  sexo  masc.  e 506 
do  fem.;  O Divino  Salvador,  de  Navaes,  1:892 
hab.:  922  do  sexo  masc.  e 970  do  fem,;  N.  8.*  do 
Conceição,  do  Povoa  do  Varzim,  1:.:623  hab.: 
5:162  do  sexo  masc.  e 7:161  do  fem.;  S.*  Pedro, 
de  Rates,  1:055  hab.:  469  do  sexo  masc.  e 586  do 
fem  ; Santa  Maria,  de  Terroso,  1:045.  bab.:  449 
do  sexo  masc.  e 596  do  fem.  O principal  commer- 
cio do  concelho  é peixe  e vinho. 

Povoa  Velha.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  As 
sumpção  e conc.  de  Ceia,  distr.  da  Guarda.  No 
plató  d’um  monte,  que  fica  junto  a esta  aldeia, 
está  a ermida  de  A7  S • do  Pranto,  ou  da  Piedade, 
ou  de  Pé  da  Cruz,  mas  vulgarmente  conhecida 
por  N.  S.'  do  Espinheiro,  E’  um  templo  antiquis 
simo,  e não  se  sabe  a data  da  sua  fundação.  Ape- 
nas diz  a lenda,  que  a imagem  foi  achada  sobre 
um  espinheiro,  e d'aqui  lhe  provém  0 nome.  E’ 
de  pedra,  de  estatura  quasi  regular,  revelando 
graude  antiguidade.  O templo  é muito  vasto,  com 
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cruzeiro  e corpo  da  egreja,  tendo  n'este  dois  al-  ' 
tares  lateraes.  Na  capella  mór  está  sobre  o altar 
a imagem  da  padroeira. 

Povoa  de  Videira.  Pov.  da  freg.  de  S.  Pe- 
lagio  e conc.  de  Oliveira  de  Frades,  distr.  de  Vi- 
zeu. 

Povoação  Villa  da  ilha  de  S.  Miguel,  Âçôres, 
séde  de  couc.  e de  com.,  distr.  de  Ponta  Delgada, 
bisp.  de  Angra  do  Heroismo.  Tem  uma  só  freg., 
N.  S.*  Mãe  do  Deus.  Está  situada  á beira  mar, 
na  costa  S,  em  terreno  um  pouco  elevado,  a.2òk. 
E da  Ponta  Garça,  e a 58  da  cap.  do  districto.  E’ 
notável  por  ter  sido  este  o ponto  escolhido  para 
desembarque  por  Gonçalo  Velho  Cabral,  quando 
descobriu  a ilha  de  S.  Miguel,  e o primeiro  ha- 
bitado. A sua  colonisação  data  de  1444,  e d’aqui 
lhe  -veiu  o nome  de  Povoação.  No  principio  do 
anno  do  1881  foi  quasi  ioteiramente  destruida 


masc.  e 5:894  do  fem.  As  freguezias  são  : N.  S.* 
da  Penha  de  França,  de  Agua  Retorta,  1:186 
hab.:  562  do  sexo  masc.  e 624  do  fem.;  N.  S.*  da 
Graça,  de  Fayal  da  Terra,  1:200  hab.:  564  de 
sexo  masc.  e 636  do  fem,;  SanfAnna,  de  Furnas, 
2:194  hab.:  981  do  sexo  masc  e 1:213  do  tem.; 
Santa  Mãe  de  Deus,  de  Povoação,  5:102  hab.: 
2:418  do  sexo  masc.  e 2:654  do  fem  ; S.  Paulo,  de 
Ribeira  Quente,  l:l6S  hab.:  696  do  sexo  masc.  e 
' 767  do  fem  O principal  commercio  do  concelho  é 
I cereacs  e milho.  |j  Povoações  nas  freguezias  : 

1 Santa  Comba,  de  Ermida,  conc.  e distr.  de  Villa 
Real.  II  Santa  Leocadia,  de  Fradellos,  conc.  de  V. 
N.  de  Famalícão,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Bartholo- 
meu,  de  S.  Gens,  conc.  de  Fafe,  do  mesmo  distr. 

II  S.  Jorge,  de  Gouvães  da  Serra,  conc.  do  Villa 
j Pouca  de  Aguiar,  distr.  de  Villa  Real.  ||  S.  Pedro, 
: de''Povolide,  conc.  e distr.  ^de^Vizeu.  [|  S..Sal- 


Povoação — Vista  geral 


por  um  grande  tremor  de  terra,  que  fez  desabar  J 
0 monte  Fojo,  e causou  consideráveis  prejuizos  | 
n’outras  povoações  da  ilha.  A metropole  acudiu  > 
com  soccorros,  organisaram  se  subscripções,  e a j 
villa  tem-se  esforçado  sempre,  desde  então,  por 
sair  do  abatimento  e da  ruina  em  que  a lançou 
0 terrivel  cataclismo.  Povoação  pertence  ao  com- 
mando  mil.  dos  Açores  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n.®  26,  com  a séde  em  Ponta  Delgada.  Tem 
escolas  para  ambos  os  sexos,  est.  post.  telegr. 
com  serviço  de  valores  declarados,  encommendas 
postaes,  cobranças  de  titulos,  letras  e vales  ; fa- 
bricas de  cal  e de  telha,  medico,  pharmacia, 
grande  numero  de  estufas  de  anauazes,  feira  de 
gado  vaceum,  ás  terças  feiras,  philarmonica  Ly- 
ra  de  Eute^-pe,  etc.  Publica-se  aqui  o jornal  Au- 
rora Povoacetiae,  que  principiou  a publicar-se  em 
18'3.  O conc.  compõe-se  de  5 freguezias,  com 
2:o3i  fog  0 11:145  hab.,  sendo  5:251  do  sexo 
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vador,  de  Thuias,  conc.  de  .Marco'de  Canavezes, 
distr.  do  Porto.  ||  S.  Vicente,  de  Tougues,  conc. 
de  Villa  do  Conde,  do  mesmo  districto. 

Povoação  Velha.  f’ov.  da  freg.  de  Santa  Iza- 
bel,  no  conc.  e ilha  da  Boa  Vista,  archipelago  e 
prov.  de  Cabo  Verde,  África  Occidental.  Está  si- 
tuada na  costa  O,  a lo  k.  do  Porto  de  Sal  Rei, 
para  o S,  na  encosta  d’um  monte  chamado  Po- 
voação, que  deu  o seu  nome  ao  logar,  que  passou 
a chamar  se  Povoação  Velha,  por  ser  ali  que  os 
primeiros  colonos  se  estabeleceram.  Foi,  portan- 
to, capital  da  ilha  por  muito  tempo,  até  que,  em 
1810,  0 bispo  D.  Silvestre  de  Maria  Santíssima 
mudou,  mas  não  sem  grande  opposição,  a egreja 
parochial  para  a antiga  villa  do  Rabil,  instituin- 
do a freg  de  S.  Roque,  a qual  figura  no  Annua- 
I rio  estatístico  dos  domínios  portuguezes  e ultrama- 
j rinos  portuguezes  de  1899  e 1900  com  o nome  de 
Santa  Izabel. 
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Povoadura.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d’ Assum- 
pção, de  Aboim  da  Nobrega,  couc.  de  Villa  Ver- 
de, distr.  de  Braga. 

Povoas  (Agostinho  de  Mendonça  Falcão  de 
Sampaio  Coutinho).  Cavalleiro  professo  da  ordem 
de  Uhristo,  bacharel  formado  em  Direito  pela 
Universidade  de  Coimbra,  superintendente  dos 
Tabacos  e Alfaudegas  das  comarcas  de  Coimbra, 
Leiria  e Aveiro,  com  predicamento  de  primeiro 
banco  e béca  honoraria  por  decreto  de  ‘27  de  ju- 
nho de  1827,  deputado  em  1821,  socio  da  Acade- 
mia Real  das  Sciencias  de  Lisboa  e do  Instituto 
de  Coimbra,  etc.  N.  em  Souto  Maior,  do  concelho 
de  Trancoso,  a 27  de  agosto  de  178.3,  fal.  em  Gi- 
rabolbos,  freguezia  do  conc.  de  Ceia,  a 24  de  ja- 
neiro de  1854.  Foi  também  formado  na  antiga 
faculdade  de  Cânones,  cm  1805,  obtendo  então 
em  mérito  litterario  7 M B e 2 B,  o que  era  ex- 
traordinário para  aquelle  tempo,  até  mesmo  para 
estudantes  de  mérito  transcendente.  Escreveu  : 
Memória  histórica  sobre  a villa  de  Ceia  ; saiu  nas 
Memórias  da  Academia  Real  das  Sciencias,  tomo 
VIII,  parte  II,  Lisboa,  1823;  também  saiu  em  se- 
parado. Em  diversos  jornaes  litterarios  encon- 
tram se  muitos  dos  seus  trabalhos,  como:  Biblio- 
graphia  abreviada  da  Historia  de  Portugal;  saiu 
primeiro  na  Chronica  Litteraria  da  Nova  Aca- 
demia Dramatica,  tomo  I,  1840;  depois  reprodu 
ziu-so  na  Revista  Acadêmica,  de  pagina  129  em 
deante;  em  nenhum  d'estes  jornaes  se  chegou  a 
concluir ; Considerações  sobre  a lingua  portu- 
guesa e seu  estudo;  publicadas  successivamcnte 
na  Chronica  FAtteraria,  citada,  tomo  i,  de  pag. 
267  a 270,  285  a 290,  298  a 30 1,  305  a 330,  .tt  l I a 
351,  358  a 363,  371  a 377;  Arvore  genealógica  da 
Casa  Real  Portuguesa;  Coimbra.  Fez  numerosas 
correcçòes  e importantes  additamentos  ao  Dic- 
cionarto  da  Lingua  Portuguesa,  de  Moraes,  de 
que  se  aproveitaram  os  editores  na  6.*  edição, 
publicada  em  1858.  Por  oceasião  da  sua  morte 
publicou  se:  A'  saudosa  memória  do  meu  sabio 
mestre,  e bom  amigo,  o ex.™®  sr.  desembargador 
Agostinho  de  Mendonça  Falcão,  etc.  E’  uma  poe- 
sia elegiaca,  seguida  d'um  Necrologia  em  prosa, 
por  F.  L.  Gavicho  l avares. 

Povoas  (Álvaro  Xavier  da  Fonseca  Coutinho). 
Fidalgo  da  Casa  Real,  commendador  das  ordens 
de  Christo  e da  Torre  e Espada,  senhor  das  com 
mendas  de  Mirandella  e de  Santa  Maria,  da  Co- 
vilhã; cavalleiro  da  ordem  de  Aviz,  condecorado 
com  a cruz  de  ouro  da  Guerra  Peninsular,  tenen- 
te general,  etc.  N.  na  Guarda  a 7 de  setembro 
de  1773,  fal  na  sua  quinta  de  Véia,  nas  proximi 
dades  da  Guarda,  a 29  de  novembro  de  1852.  Era 
filho  de  Antonio  Manuel  das  Povoas  de  Brito 
.Marecos,  fidalgo  da  Casa  Real  e ouvidor  do  Bra- 
zil,  e do  sua  mulher,  D.  Marianna  Victoria  de 
Castro  Sousa  e Almada.  Matriculando  se  na  Uni 
versidade  de  Coimbra,  fez  acto  do  1.®  e 2.®  aiinos 
de  Direito,  mas  sentando  praça  de  cadete  em  ca- 
vallaria  n.®  11  a 28  de  setembro  de  1792,  passou 
a formar  se  em  Mathematica,  coucluindo  os  estu- 
dos e obtendo  a formatura  em  1796.  I^oi  estudante 
muito  distincto,  alcançando  sempre  os  primeiros 
prêmios.  Em  setembro  do  mesmo  aiino  de  1796 
foi  despachado  capitão  d'uma  companhia  de  ca 


Coutinho  e Francisco  de  Mello  Povoas,  um  te- 
nente e outro  alferes.  Em  1803  teve  a promoção 
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para  major,  em  1809  para  tenente-coronel,  para 
coronel  em  1812,  servindo  n’estes  postos  em  ca- 
vallaria  n.®  7,  que  tinha  sido  encarregado  de  or- 
ganisar.  Povoas  foi  um  dos  oíficiaes  que  o gene- 
ral franeez  Junot  mandou  para  França  com  a 
divisão  portugueza  em  1808;  vindo,  porém,  para 
Portugal  com  o general  Soult.  em  1809,  tugiu, 
vindo  incorporar-se  no  exercito  alliado.  Até  ao 
fim  da  Guerra  Peninsular  sempre  se  distinguiu, 
e terminada  a campanha  foi  despachado  briga 
deiro  em  1815,  marechal  de  campo  a 13  de  maio 
de  1820,  sendo  mais  tarde  promovido  a tenente- 
general  a 26  de  outubro  de  1832.  Sendo  ainda 
marechal  de  campo  foi  deputado  ao  congresso 
constituinte  que  se  reuniu  depois  da  revolução 
de  1820.  Entre  varias  commissões  de  que  foi  en- 
carregado, exerceu  as  de  inspector-gcral  ua  ar- 
ma de  cavallaria,  e das  ordenanças.  Seguindo  o 
partido  absolutista  foi  um  dos  mais  dedicados 
partidários  de  D.  Miguel.  Além  da  condecoração 
pelos  serviços  prestados  ua  Guerra  Peninsular, 
jã  citada,  ainda  obteve  outras  condecorações,  em 


AWaro  Xavier  de  Fon.«eca  Coutinho  Povoas 


que  se  couta  a medalha  Fidelidade  ao  rei  e á Pa- 
tria  ^vulgarmente,  medalha  da  guerra  da  poeira) 
com  a effigie  de  D,  .Miguel,  o general  Povoas 
adquiriu  a sua  maior  fama  desde  1828,  como  com- 
mandante  d'uma  divisão  realista,  sendo  ainda 
marechal  de  campo.  D.  Miguel  desembarcou  em 
Belem  a 22  de  fevereiro  de  1828.  As  tropas  que, 
desde  1821  sempre  se  lhe  haviam  conservado 
fieis,  c principalmente  depois  da  morte  de  D.  João 
\T,  em  182^,  estavam  emigradas  em  Hespanha, 
tendo  por  chefe  o general  marquez  de  Chaves. 

I Era  regente  do  reino  a infanta  D.  Izabel  Maria, 
1 que  para  combater  os  realistas,  em  1826,  tinha, 

' além  de  mais  de  metade  das  tropas  portuguezas, 

; uma  divisão  ingleza  de  6:000  homens,  comman- 
dada  pelo  general  Cliton.  D.  Miguel,  sendo  re- 
gente, despediu  as  tropas  inglezas,  que  em  25  de 
t abril  de  1828  embarcavam  para  Inglaterra,  e 
' admittiu  a continuar  no  serviço  O exercito  libe- 
ral, que  em  1826  e 1827  havia  combatido  con- 
tra as  tropas  realistas,  não  mandando  regressar 
ao  reino  as  tropas  emigradas,  com  cuja  fidelida- 
j de  poderia  contar.  O resultado  foi  que  a maior 


POV 


POV 


parte  d’essas  tropas  se  revoltou  do  Porto  a 16  de 
maio  do  mesmo  anno  de  1828,  depois  de  terem 
jurado  fidelidade  ao  governo  realista.  D.  Miguel 
organisou  á pressa  um  exercito,  com  os  poucos 
corpos  que  se  lhe  conservaram  fieis,  regimentos 
de  milicias,  alguns  batalhões  de  voluntários  e 
corpos  de  guerrilhas,  dando  o commando  ao  ma* 
rechei  Povoas,  que  marchou  contra  os  revoltosos. 
Os  resultados  d’esta  guerra  fôram  bem  tristes  Em 
1829,  Povoas  foi  nomeado  general  das  armas  da 
Beira  Alta,  o em  1832  commandou  a 2.*  divisão  do 
exercito  de  operações  em  frente  do  Porto.  N’este 
posto,  a sua  mais  notável  proeza  foi  a victoria 
de  Souto  Redondo  a 7 de  agosto  d'esse  anno.  Em 
20  de  dezembro  de  1833  teve  o commando  em 
chefe  do  exercite  realista.  Pelo  mau  plano  e pes 
simo  resultado  da  batalha  de  Alinoster,  para  os 
realistas,  em  18  de  fevereiro  de  1831,  D.  Miguel 
exonerou  o general  Povoas  do  commando  em  che 
fe,  logo  no  dia  19,  immediato  á batalha,  sendo 
substituído  pelo  general  José  Antonio  de  Azevedo 
e Lemos.  Sendo  comprehendido  na  convenção  de 
Evora  Monte,  Povoas  retirou  se  da  vida  publica, 
e só  no  principio  do  anno  de  1847,  tendo  já  73 
annos  de  cdade,  é que  tornou  a apparecer  na 
scena  política,  organisando  uma  força  popular 
com  que  se  apresentou  á Junta  do  Porto,  execu- 
tando algumas  operações  contra  as  tropas  de  go- 
verno cabralista,  que  lhe  adquiriram  tama  e pres 
tigio.  Retirando  se  depois  defiuitivamente  á sua 
quinta  de  Véia,  ali  falleceu.  O governo  patuléa 
quiz  dar-lhe  o titulo  de  conde  de  Vèla,  que  elle 
recusou,  reiterando  a mesma  recusa  quando  o 
governo  constitucional  lhe  fez  egual  ofiFereci- 
mento. 

Povoas  (Antonio  das).  Magistrado,  que  nasceu 
em  Lisboa,  e fal.  em  1642.  Foi  desembargador 
dos  aggravos,  juiz  da  corôa,  conselheiro  da  fa 
zenda  e provedor  da  alfandega.  Ded’cou  se  muito 
a estados  genealógicos,  e escreveu  um  Nobiliá- 
rio das  famílias  d’este  reino  e Familia  dos  Silvas, 
mas  nenhuma  d'estas  obras  se  imprimiu. 

Povoas  (Manuel  das).  Conego  da  sé  de  Lisboa 
N.  n’esta  cidade,  pouco  mais  ou  menos,  em  1.Õ64, 
e fal  a 1 de  dezembro  de  1625  Escreveu:  Vita 
chritti  de  Manuel  das  Povoas,  Cannnign  de  la 
Sancta  Iglesia  de  Lisboa,  Lisboa,  1614. 

Povoas.  Povoação  nas  Ireguezias:  S Pedro,  de 
Canedo,  cone  da  Feira,  distr.  de  Aveiro.  |]  S.  Pe- 
dro, de  Fajozes,  conc.  de  Villa  do  Conde,  distr. 
do  Porto.  II  Santo  Antonio,  de  Fragoas,  conc.  de 
Rio  Maior,  distr.  de  Santarém.  ||  Santa  Maria,  de 
Terroso,  conc-  de  Povoa  de  Varzim,  distr.  do 
Porto. 

Povoelras.  Pov.  aa  freguezia  do  S.  João  Ba 
ptista,  de  Tocha,  conc.  de  Cantanhede,  distr.  de 
Coimbra. 

Povooaça.  Pov.  na  freg  de  Santa  Maria  da 
Vinha,  de  Areosa,  conc.  e distr.  de  Vianna  do 
Casti-llo. 

Povolnha.  Povoação  nas  freguezias : Santa 
Maria  da  Esperança,  de  Annissó,  conc.  de  Viei- 
ra, distr.  de  Braga.  ||  S.  João  Baptista,de  Estrei- 
to, conc.  de  Oleiros,  distr.  de  Castello  Branco.  || 
S Mamede,  de  Valle  de  Remigio,  conc.  de  Mor- 
tagoa,  distr.  de  Vizeu. 

Povollde  (José  da  Cunha  Grã  Athaide  e Mel- 
lo, 3.“  conde  de).  Gentil-homem  da  camara  da 
rainha  D.  Maria  I,  10.®  senhor  de  Povolide;  grau- 
cruz  da  ordem  de  Christo,  governador  e capitão 


general  de  Pernambuco  e Bahia;  presidente  do 
senado  da  camara  de  Lisboa,  camarista  do  prín- 
cipe regente  D.  João,  etc  N.  a 23  de  junho  de 
1“34,  e fal.  de  repente  a 17  de  janeiro  de  1792. 
Era  filho  do  2.®  conde  do  mesmo  titulo,  e de  sua 
mulher,  D.  Helena  de  Castello  Branco.  Succedeu 
a seu  pae,  na  casa  e no  titulo  em  30  de  janeiro 
de  1761.  A sua  nomeação  de  governador  de  Per- 
nambuco foi  em  1768,  passando  no  anno  imme- 
diato a governar  o Brazil,  cargo  que  exerceu  até 
1774.  Casou  em  junho  de  1775  com  D.  Maria  da 
Silva,  filha  dos  6.'*  condes  de  Aveiras  e 1 ®*  mar- 
quezes  de  Vagos,  Francisco  da  Silva  Tello  de 
Menezes  e D.  Barbara  José  da  Gama. 

Povolld®  (Luiz  José  da  Cunha  Grã  Athaide  e 
Mello,  4.®  conde  de).  Commendador  da  ordem  de 
Christo;  11.®  senhor  de  Povolide,  tenente-coro- 
nel ajudante  d'ordens  das  armas  da  côrte  e pro- 
víncia da  Extremadura.  N.  a 3 de  setembro  de 
1778.  fal.  a 11  de  julho  de  l8o3,  sem  deixar  suc- 
cessão.  Era  filho  do  3.®  conde  do  mesmo  titulo  ^V. 
0 artigo  antecedente).  Succedeu  na  casa  e no  titu  - 
lo.  por  morte  de  seu  pae,  em  17  de  janeiro  de 
1792.  Casou  em  3 de  fevereiro  de  1813  com  D. 
Maria  de  Pafrocinio  de  Castro,  filha  dos  2.®*  con- 
des de  Rezende,  D.  José  Luiz  de  Castro  e I).  Ma- 
ria do  Resgate  de  Noronha. 

Povolide  (Luiz  Vasques  da  Cunha  de  Athaide, 
2.®  conde  de).  Gentil  homem  da  camara  do  infan 
te  D Antonio,  irmão  de  D.  João  V;  9.®  senhor  de 
Povolide,  senhor  da  villa  de  Castro  Verde  da 
aldeia  de  Paradella,  dos  morgados  de  V^ídiguei- 
ra,  Athouguia,  Goes  c outros,  e do  padroado  de 
Santa  Maria  de  Trancoso;  commendador  de  S. 
Cosme,  de  Gundar,  e de  Santa  Maria  de  Montal- 
vão,  ambos  na  ordem  de  Christo,  capitão  de  in- 
fantaria em  173)  d’um  dos  regimentos  da  côrte, 
deputado  da  Junta  dos  Trez  Estados,  e em  25  de 
■agosto  de  1749  presidente  da  Junta  do  Tabaco. 
Ignoram-se  as  datas  do  nascimento  e fallecimen- 
lo.  Era  filho  dos  1®’ condes  de  Povolide.  Casou  a 
1 1 de  dezembro  de  1729  com  sua  prima  D.  Helena 
de  Castello  Branco,  filha  dos  3.®*  condes  de  Vai- 
ladares. 

Povolide  (Tristão  da  Cunha  de  Athaide  e Mel- 
lo, i.®  conde  de).  Commendador  da  ordem  de 
Christo,  8.®  senhor  de  Povolide,  coronel  de  um 
dos  regimentos  das  ordenanças  de  Lisboa,  etc.  N. 
em  16.5.)  e fal.  a 8 de  agosto  de  1722.  Era  filho 
de  Luiz  da  Cunha  e Athaide,  7.®  senhor  de  Po 
volide,  e commendador  de  S.  Cosme  de  Gundar 
na  ordem  de  Christo,  e de  sua  mulher  D.  Guiomar 
de  Abranches  de  Lencastro.  Foi  herdeiro  da  ca- 
sa de  seu  tio,  o conde  de  Poutével,  Nuno  da  Cu- 
nha. Embarcou  em  1633  na  armada  que  foi  a Tu- 
rim buscar  o duque  de  Saboya;  serviu  na  guerra 
com  0 posto  de  mestre  de  campo  do  terço  de  Pi- 
nhel.  Casou  com  D.  Arcbangela  Maria  de  Tavo- 
ra,  filha  do  2.®  conde  de  S.  Vicente,  Miguel  Car- 
los de  Tavora,  O senhorio  de  Povolide  foi  insti- 
tuído por  carta  régia  de  D.  Afifonso  V,  de  24  de 
julho  de  1464.  A mercê  de  conde  de  Povolide  foi 
concedida  por  carta  régia  de  D.  João  V,  de  6 de 
janeiro  de  1709.  O brazão  dos  condes  de  Povoli- 
de é o seguinte:  Em  campo  de  ouro  nove  cunhas 
de  azul,  (de  ferro)  formadas  e postas  em  trez  pa- 
las, e as  quinas  de  Portugal  sobre  uma  orladura 
de  prata. 

Povollde.  Pov.  e freg.  de  S.  Pedro,  da  prov. 
da  Beira  Alta,  conc.,  com , distr.  e bisp.  de  Vi* 
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zeu;  509  fog.  e 2:190  hab.  Tem  escolas  d’ambos 
08  sexos,  est.  post.  e fabricas  de  manteiga  e de 
queijos.  Dista  10  k.  da  séde  do  conc.  e está  si 
tuada  a 3 k.  da  margem  direita  do  rio  DSo.  Os 
condes  de  Povolide,  senhores  d’esta  freguezia, 
apresentavam  o abbadc,  que  tinha  de  rendimen- 
to, GOOíOOO  réis.  Foi  villa,  e el  rei  D.  Manuel 
lhe  deu  foral,  em  Lisboa,  a 17  d’abril  de  1513.  A 
pov.  pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut. 
e res.  ii.®  14  com  a séde  em  Santa  Comba  Dão. 

Povoraes.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria  Maior 
e conc.  de  Goes,  distr.  de  Coimbra. 

Povoral.  Povoações  nas  freguezias:  S.  João 
Baptista,  de  S.  João  das  Lampas,  conc.  de  Cin- 
tra, distr.  de  Lisboa.  Tem  correio  com  serviço  de 
posta  rural.  ||  S Pedro  da  Cadeira,  conc.  de  Tor- 
res Vedras,  do  mesmo  distr.  ||  N.  S.*  das  Neves,  de 
Pousaílôrcs,  conc.  de  Ancião,  distr.  de  Leiria. 

Povos  Villa  e freg.  de  N.  S.*  d’Assumpção, 
da  prov.  da  Extremadura,  conc.  e com.  de  Villa 
Franca  de  Xira,  distr.  e patriarc.  de  Lisboa.  Está  I 
situada  n’uma  bonita  planicie  sobre  a margem  i 
direita  do  rio  Tejo,  entre  Castanheira  e Villa 
Franca  de  Xira,  passando-lhe  pelo  meio  a estra-  I 
da  real,  que  conduz  de  Lisboa  ás  provincias  do  I 
norte.  A Casa  do  Infantado  apresentava  o prior,  • 
que  tinha  fiüOíOOO  réis  de  rendimento  annual. 
Diz-se  que  foi  fundada  por  Brigo,  4.®  rei  de  Hes 
panha,  1898  annos  antes  de  Christo,  com  o nome 
de  Jerabrica  ou  Hierabrica,  ou  Gerabrica.  Foi 
cidade  muito  6orescentc  no  tempo  do  imperador 
Augusto  Cesar;  os  arabes  a destruiram  em  317, 
ficando  sómente  de  pé  a fortaleza.  Esteve  deser- 
ta até  1191,  data  em  que  D.  Sanebo  I a mandou 
povoar,  dando-lhe  foral,  em  Lisboa,  com  muitos 
e grandes  privilégios,  em  janeiro  de  1195,  sendo 
este  foral  confirmado  por  D.  Afionso  II,  em  San- 
tarém, em  fevereiro  de  1218.  El-rei  D.  Manuel 
lhe  deu  fnral  novo,  também  em  Santarém,  no  1.® 
de  junho  de  1510.  Os  romanos  construiram  um 
forte  e muito  vasto  castello,  segundo  uns,  no  alto 
onde  depois  se  construiu  o palacio  dos  condes  da 
Castanheira,  e segundo  outros,  ende  depois  se 
fundou  0 convento  de  frades  capuchos  de  Santo 
Antonio.  Á terra  é muito  abundante  d'aguas,  que 
a ^tornam  muito  tertil  em  cereaes,  vinho,  azeite, 
fruetas  e legumes.  Cria  bastante  gado,  nos  seus 
montes  ha  muita  caça,  e o rio  Tejo  lhe  fornece 
peixe.  Tem  brazão  l’armas  representando  um 
castello  da  sua  côr,  debaixo  d'uma  oliveira  ver- 
de. A oliveira  allude  á abundancia  d'e8tas  arvo 
res  no  sitio,  e o castello  a ter  sido  fortificada.  O 
senhorio  d’esta  villa  andou  na  familia  dos  condes  ' 
da  Castanheira  até  ao  reinado  de  D.  João  IV, 
passando  então  para  a Casa  do  Infantado.  Tem 
Misericórdia  e hospital.  Nas  faldas  dos  montes, 
proximos  da  povoação,  ha  boas  quintas  com  ca- 
sas de  campo  No  cume  d’um  d'estes  montes  está 
o templo  do  Senhor  Jesus  da  Boa  Morte,  que  foi  ' 
a primeira  matriz,  com  a invocação  de  Santa 
Maria  de  Povoa.  E’  muito  antigo,  mas  da  primi 
tiva  edificação  só  existe  a capella-mór,  pois  o 
corpo  da  egreja  foi  reconstruido  nos  priucipios 
do  século  XIX,  e foi  então  que  se  mudou  o antigo 
nome.  Segundo  a ti  adição,  este  templo  já  existia 
em  716,  antes  da  invasão  dos  moiros  A villa  per- 
tence á 1.*  div.  mil.  e ao  distr.  do  recrut.  e res 
n.®  16,  oom  a séde  em  Lisboa. 

Poya.  Pão,  tributo  que  regulava  de  vinte 
pães,  um.  Era  pago  por  quem  fizesse  forno  para 
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cozer  pão  para  outros.  O foral  de  Setúbal  fala 
d'cste  direito  como  sendo  devido  á ordem  e mes- 
trado da  cavallaria  de  S.  Thiago.  O juiz  da  or- 
dem era  também  o juiz  dos  forneiros. 

Poyares.  V.  Poiarea. 

Poyares  (IV.  Pedro  de).  Religioso  francisca- 
no  da  provincia  da  Piedade,  prégador  e lente  de 
Theologia  no  convento  de  S.  Francisco,  de  Eivas, 
etc.  Nasceu  no  logar  de  que  tomou  o appeilido, 
no  termo  da  villa  de  Barcellos,  e fal.  em  Braga 
no  anno  de  1678.  Escreveu:  Tratado  panegyrico, 
em  louvor  da  villa  de  Barcelloa,  etc.  Coimbra,  1672; 
Diccionario  Luaitanico  Ijatino  de  nomea  preprioa 
de  regiòea,  reinoa,  provinciaa,  cidadea,  villaa,  caa- 
telloa,  logarea,  rioa,  marea,  montea,  fontea,  ilhaa, 
peniuaulaa,  iathmoa,  etc.,  com  o nome  latino,  dan- 
do a esae  nome  latino  o vulgar  que  hoje  tem,  Lis- 
boa, 1667. 

Pozelllnhos.  Pov.  na  freguezia  de  S.  Marti- 
nho,  de  Ávidos,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão, 
distr.  de  Braga. 

Praça.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Thiago, 
de  Beduido,  conc.  de  Estarreja,  distr.  de  Aveiro. 

II  O Salvador,  de  Bente,  conc.  de  V.  N.  de  Fa- 
malicão, distr.  de  Braga.  ||  S.  Martinho,  de  Fra- 
zão,  conc.  de  Paços  de  Ferreira,  distr.  do  Porto. 

II  Ilha  de  S.  Jorge;  N.  S.*  das  Neves,  de  Norte 
Grande,  conc.  de  Vélas,  distr.  de  Angra  do  He- 
roismo.  ||  S Pedro  de  Rates,  conc.  de  Povoa  de 
Varzim,  distr.  do  Porto.  j|  N.  S * d' Assumpção,  de 
Pendilhe,  conc.  de  V.  N.  de  Paiva,  distr.  de  Vi- 
zeu.  II  S.  João  Baptista,  de  Villa  Cova  á Coelhei- 
ra, do  mesmo  conc.  e distr.  ||  Pov.  do  conc.  de 
Pungo  Andongo,  no  distr.  de  Loanda,  prov.  de 
Angola,  África  Occidental. 

Praçaes.  Pov.  na  freg.  de  S.  Domingos,  do 
Cabril,  conc.  de  Pampilhosa,  distr.  de  Coimbra. 

Pracana.  Ribeira,  que  nasce  proximo  e a N 
E de  Amêndoa;  banha  S.  Pedro  do  Esteval,  e 
entra  no  Ocresa  com  cerca  de  30  k.,  recebendo 
pela  margem  esquerda  a pequena  ribeira,  que 
vem  de  Relva  da  i..ança. 

Pracana  Cimeira  e Pracana  Fandelra 
Duas  povoações  na  freguezia  de  S.  João  Baptis- 
ta, de  Carvoeiro,  conc.  de  Mação,  distr.  de  San 
tarem. 

Pracana  do  Outeiro  e Pracana  da  Ribei- 
ra Duas  povoações  na  freg.  de  N.  S.  d’Assum- 
pção,  de  Cardigos,  conc  de  Mação,  distr.  de  San- 
tarém. 

Praçarlos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Ce- 
lavisa,  conc.  de  Arganil,  distr.  de  Coimbra. 

Pracinha  Povoações  nas  freguezias:  S.  .Mar- 
tinbo,  de  Gallegos,  conc.  do  Povoa  de  Lanhoso, 
distr.  de  Braga.  ||  S.  Gregorio,  do  Reguengo,  conc 
e distr.  de  Portalegre. 

Prada.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Villa 
Verde,  conc.  do  Vinhaes,  distr.  de  Bragança. 

Pradanta  Pov.  na  freg  de  N.  S.*  d’As8um- 
pção,  de  S.  Vicente  da  Beira,  conc.  e distr  de 
Castello  Branco. 

Pradlnho.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  do  Tou- 
raes,  conc.  de  Ceia,  distr  da  Guarda. 

Prado  (Companhia  do  Papel).  Sociedade  ano- 
nyma  de  responsabilidade  limitada,  constituida 
por  escriptura  publica  de  10  de  junho  de  1875  e 
ampliada  pela  de  11  de  setembro  d«  1839  publi- 
cada no  Diário  do  Governo  n.®  231  de  12  de  ou- 
tubro do  mesmo  anno.  Proprietária  das  fabricas 
Prado,  Marianaia,  Sobreirinho  (em  Thomar),  Pe- 
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Disdo,  Casal  d’Ermio  fLousãJ  Valle  Maior  (Al- 
bergaria-a Velha/  Séde  em  Lisboa.  Capital  réis 
360:00-; í' Oí). 

Prado.  A familia  d’este  appellido,  seguodo  ViU 
las  líôas,  na  sua  Nobiliarchia  Portugueza,  pag. 
318,  da  edição  de  1616,  procede  de  D-  Nuno  Frue- 
la,  filho  bastardo  de  D.  Fruela,  2.®  rei  de  Leão. 
Tem  por  armas:  Em  campo  de  ouro  um  leão  pre  ' 
to,  passante,  ao  pé  d’um  pinheiro  verde,  com  rai-  i 
zes  de  prata;  timbre,  meio  leão  das  armas. 

Prado  (Francisco  Leme  do).  Autor  d*uma  obra,  | 
que  não  chegou  a imprimir  se;  são  noticias  d’u-  | 
ma  viagem  teita  das  minas  de  Matto  Grosso  até  ! 
ás  missões  dos  jesuitas  hespanhoes,  sendo  elle 
quem  fez  essa  viagem.  | 

Prado  (D.  Francisco  de  Soma,  3.®  conde  do) 
Foi  o 1.®  marquez  das  Minas,  ficando  desde  então  ; 
esse  titulo  pertencendo  aos  primogênitos  d’esses 
fidalgos  V.  Minas. 

Prado  {Fr.  João  de  S.  José).  Religioso  da  or-  ! 
dem  de  S.  Francisco,  da  provincia  da  Arrabida 
Era  natural  de  Lisboa,  mas  ignoram  se  as  datas 
do  nascimento  e fallecimento  Professou  no  con- 
vento de  Alferrara  a 19  de  março  de  1706.  Foi 
mestre  de  cerimonias  no  convento  de  Mafra.  Es 
creveu:  Iiistrucção  ecclesiastica,  ou  modo  pratico;  j 
cerimonias  da  missa  resada,  como  cantada,  com  , 
reflexões  mysticas  e moraes,  não  menos  deleitáveis  ^ 
que  uteis,  Lisboa,  1'3);  Semana  Santa,  regulada 
com  o mo  da  Santa  Ègreja  Romana,  e pratica 
dos  escriptores  modernos,  e illmtrada  com  refle-  i 
xões  moraes  e mysticas,  Lisboa,  17i7;  Monumento  \ 
sacro,  da  fabrica  e solemnissima  sagração  da  san- 
ta basihca  do  real  convento,  que  junto  á villa  de  \ 
Mafra  dedicou  a Nossa  Senhora  e Santo  Antonin  j 
u Majestade  Augmta  do  máximo  rei  D.  João  V, 
Lisboa,  1751;  eom  tres  estampas;  Cerimonial  mo- 
derno da  provincia  da  Arrabida,  segundo  o rito 
romano  e seraphico,  etc.,  Lisboa,  17:>2. 

Prado  (D.  Luiz  de  Soma,  2.”  conde  do).  Senhor 
de  Beringel,  alcaide  mór  de  Beja,  etc.  Era  filho 
do  D.  Luiz  de  Sousa  e de  sua  segunda  mulher  D. 
Joanna  de  Sousa.  Succcdeu  na  casa  de  seu  pae, 

0 no  titulo  a seu  bisavô,  o 1.®  conde  de  Prado  D. 
Pedro  de  Sousa  (V.  o artigo  seguinte).  Em  1617 
foi  mandado  por  governador  e capitão  general 
do  Brazil,  onde  se  conservou  até  1621.  Depois 
foi  governador  do  reino  do  Algarve  e presiden- 
te do  senado  da  camara  de  Lisboa.  Estando  em 
Madrid  em  1610,  quando  se  deu  a guerra  da  Res- 
tauração, ali  falleceu  depois  do  anno  de  1643,  e 
não  tendo  successor  renunciou  a casa  em  favor 
de  seu  sobrinho  D.  Francisco  de  Sousa,  a quem 
D.  João  IV  concedeu  o titulo  de  conde  de  Prado, 
e mais  tarde  recebeu  o titulo  de  marquez  das  .Mi- 
nas. 

Prado  {D.  Pedro  de  Sousa,  í.°  conde  de).  Se 
nhor  de  Beringel  e do  Prado,  a duas  legoas  de 
Braga,  alcaide  mór  de  Beja  e de  Alcácer  do  Sal, 
capitão  d’Alcacer  Ceguer  e fronteiro  d’Africa, 
etc.  Era  descendente  de  D.  Martím  AfiFonso  Chi- 
chorro,  filho  bastardo  de  D.  Affonso  III  e de  D. 
Ignez  Lourenço  de  Sousa,  da  nobilíssima  familia  i 
dos  Sousas.  Foi  um  dos  mantenedores  que  D.  João 
II  escolheu  para  as  justas  no  casamento  do  prin 
cipe  D.  AfiFonso,  seu  filho.  El  rei  O.  Manuel  o 
mandou  por  capitão-mór  a Azamor  em  1514,  con 
seguindo  a famosa  entrada  até  ás  portas  de  .Mar 
rocos  D.  João  III,  por  decreto  de  1 de  janeiro 
de  15^6,  0 agraciou  com  o titulo  do  conde  do  Pra- 


do. Casou  tres  vezes:  a primeira  com  D.  Maria 
Henriques,  filha  do  regedor  Fernão  da  Silveira 
e de  D.  Maria  Henriques;  a segunda  com  D.  Mar- 

farida  de  Brito,  filha  de  Estevão  de  Brito,  alcai- 
e-mór  de  Beja;  e a terceira  com  D.  Joanna  de 
Mello,  filha  do  dr.  João  Affonso  de  Aguiar,  pro 
vedor  de  Evora.  Só  do  1.®  matrimonio  é que 
teve  um  filho,  D.  Francisco  de  Sousa.  Igno- 
ram se  as  datas  do  nascimento  e do  fallecimento, 
mas  sabe-se  que  vivia  ainda  em  l.')69,  já  muito 
velho  O seu  brazão  é o dos  Sousas  do  Prado:  Es- 
cudo esquartelado;  no  1.®  quartel  as  quinas  do 
reino  sem  a orla  dos  castellos;  no  segando,  em 
campo  de  prata,  um  leão  sanguinho  que  alguns 
trazem  de  prata  com  uma  grinalda  de  flores  na 
cabeça. 

Prado.  Villa  da  prov.  do  Minho,  conc.  e com 
de  Villa  Verde,  distr.  e arceb.  de  Braga.  Tem 
duas  freguezias:  >^anta  Maj-ia,  com  4ó2  fog.  e 
1:816  hab.,  e S.  Miguel,  com  190  fog.  e 751  hab. 
Tem  est.  post.,  escola  do  sexo  masc.,  medico  e 
Pharmacia.  Está  situada  n*uma  planicie,  junto 
d’um  affluente  do  rio  Cávado,  a pequena  distan 
cia  do  mesmo  rio,  e a 6 k.  da  séde  do  concelho. 
Esta  villa  é também  conhecida  por  Ponte  do  Pra- 
do. A mitra  apresentava  o reitor  das  duas  fre- 
guezias, tendo  0 de  Santa  Maria  160$0C0  reis  de 
côngrua  c o pé  d’altar,  e o de  S.  Miguel  .550^000 
reis  de  rendimento  annual.  Esta  villa  foi  cabeça 
d’um  concelho  muito  antigo,  com  camara,  juiz  e 
mais  empregados,  o qual  se  supprimiu  cm  24  de 
outubro  de  1855.  A villa  de  Prado  foi  fundada,  ou 
reedificada,  por  D.  Affonso  III,  que  lhe  deu  foral 
em  1360,  segundo  diz  o P.  Carvalho  da  Costa,  na 
sua  Chorographia.  Alguns  escriptores  pretendem 
que  esta  povoação  já  existia  no  tempo  dos  roma- 
nos, 0 que  por  certo  se  sabe  é que  passava  por 
aqui  a via  militar  de  Braga  a Astorga.  A pouca 
distancia  d’esta  villa,  e a 6 k.  de  Braga,  se  en- 
controu em  1730  parte  d’um  marco  milliar,  com 
os  restos  d’uma  inscripção,  illegivel  por  falta  de 
muitas  letras.  Este  marco  milliar  julga  se  que 
pertencesse  á via  militar,  que  pelo  Prado  ia  a 
Ponte  do  Lima.  Tanto  na  villa  como  nos  seus  ar- 
redores, teem  se  descoberto  muitos  vestígios  de 
ter  aqui  existido  urna  povoação  romana,  sendo  ti  ■ 
joios  antiquissimos,  sepulchros  com  vasos  conten 
do  cinzas,  e outros  objectos  archeologicos.  A pri 
mitiva,  e então  unica  matriz  d’esta  villa,  foi  a 
egreja  de  S Thiago  de  Francellos,  que  depois  se 
tornou  capellã  particular.  E’  de  pobre  e singela 
architectura,  denotando  muita  antiguidade.  Os 
arredores  da  villa  são  muito  aprazíveis,  com 
bastante  arvoredo,  e muitas  nascentes  d’agua.  O 
rio  Cávado  fornece  bom  peixe,  e as  suas  margens, 
os  campos  e as  collinas  que  o limitam  são  abun- 
dantes de  caça  grossa  e miuda.  A sua  industria 
limita  se  á fabricação  de  teias  de  linho  e estopa, 
e grande  quantidade  de  telha  e louça  ordinaria 
de  barro,  que  exporta  em  grande  quantidade.  As 
freguezias,  que  compunham  o antigo  concelho  do 
Prado,  fòram  distribuídas  pelos  concelhos  do  Bra- 
ga, Barcellos  e Villa  Verde.  A 5 de  fevereiro  de 
1827  deu  se  aqui  uma  acção  entre  as  tropas  do 
general  miguelista  marquez  de  Chaves  e as  tro- 
pas liberaes.  Vendo  se  vencido,  o marquez  de 
Chaves  emigrou  com  os  seus  para  Hespanha,  on- 
de entrou  a 8 do  mez  de  março  seguinte.  Em  15 
d’abril  de  1816  principiou  aqui  a revolta  da  Ma- 
ria da  Fonte,  queimando-se  n’esse  dia  as  pape- 

1037 


PRA 


PKA 


letas  dos  Cabraes  fpapeis  da  decimaj  e os  livros 
onde  se  haviam  de  lançar  as  pedidas  declarações. 

A casa  onde  então  estava  a administração  do  con> 
celho  tambi  m sotfreu  alguns  prejuizos  Prado  per- 
tence á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n.®  8,  com  a séde  em  Braga.  ||  Pov.  e freg  de  S.  | 
Lourenço,  da  prov  do  Minho,  conc.  e com.  de  Mel-  | 
gaço,  distr,  de  Vianna  do  Castello,  arceb.  de  Bra-  | 
ga;  124  fog.  e 530  hab  Tem  est.  post , o dista  2 
k.  da  séde  do  conc.  O abbade  de  S Paio  apresen- 
tava o vigário,  que  tinha  30  j0i'0  reis  de  côngrua 
e 0 pé  d'altar.  A terra  é fértil  em  todos  os  fru- 
ctos  do  paiz,  cria  muito  gado,  e nos  seus  montes 
ha  abundancia  de  caça.  Pertence  á 3.*  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrut.  n.®  .3.  com  a séde  em  Vianna 
do  Castello.  J|  Povoações  nas  fieguezias:  ||  N S.*  ; 
da  Purificação,  do  Alcanede,  conc.  e distr  de  San-  | 
tarem.  ||  O Salvador,  de  Aramenha,  conc.  de  Mar- 
vão,  distr.  de  Portalegre.  ||  S.  Pedro,  de  Britello,  ; 
conc.  de  Celorico  de  IBasto,  distr.  de  Braga.  1|  S j 
Bartholomeu,  de  Campello,  conc.  de  Baião,  distf 
do  Porto.  II  N.  S.*  d’Assumpção,  de  Cannas  de  Sa- 
bugosa,  conc.  do  Tondella,  distr.  de  Vizeu.  ||  N. 
S.*  d'Assumpção  e conc.  de  Ceia,  distr.  da  Guar-  i 
da.  II  S.  Romào,  de  Corgo,  conc.  de  Celorico  de 
Basto,  distr.  de  Braga.  ||  S Salvador,  de  Fojo  Lo 
bal,  conc.  de  Ponte  do  l^ima,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  II  S.  Miguel,  de  Fontoura,  conc.  de  Va-  I 
lença,  da  mesmo  distr.  S.  Paio,  de  Moledo,  conc.  I 
de  Caminha,  do  mesmo  distr.  ||  N.  S.*  da  Purifica 
ção,  de  Pena  Verde,  conc.  de  Aguiar  da  Beira,  , 
distr.  da  Guarda.  ||  S.  Martinho,  de  Seidões,  conc. 
de  Fafe,  distr.  de  Braga.  ||  Santo  André,  de  V'illa 
Boa  de  Quires,  conc.  de  Marco  de  Canavezes, 
distr.  do  Porto.  ||  S.  Cypriano  e conc  de  V.  N. 
da  Cerveira,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S. 
Pedro,  de  Varzea  de  Abrunhaes,  conc.  de  La- 
mcgo,  distr.  de  Vizeu.  Tem  correio  com  serviço  | 
de  posta  rural.  ||  Rio  do  distr.  de  Braga,  que  ' 
nasce  nas  proximidades  da  villa  de  Prado,  corre 
ao  S e entra  no  Cávado  com  7 k.  de  curso. 

Prado  Gatão.  Pov.  e freg  de  Santa  Izabel, 
da  prov.  de  Traz-os  Montes,  conc.  e com.  de  .Mi 
randa  do  Douro,  distr.  e bisp  de  Bragança.  <) 
reitor  do  Angueira  apresentava  o cura,  que  tinha 
6Í000  reis  de  côngrua  e o pé  d’altar.  Tem  toral  ; 
novo,  dado  por  el-rei  D.  Manuel,  em  Santarém, 
no  1.®  de  junho  de  1510.  Esta  freg.  foi  supprimi 
da  ha  muitos  annos,  ficando  annexa  á de  S.  .Mi- 
guel, de  Palaçoulo. 

Prado  e Lacerda  fZ).  Francisco  Maria  de 
Sousa).  Bispo  dos  Açores  N.  na  Chamusca  em  1 
de  janeiro  de  1827,  onde  também  fal.  a 23  de  de-  ' 
zembro  de  1891.  Desde  muito  novo  revelou  gran  \ 
de  vocação  para  a vida  ecclesiastica,  fazendo  a | 
sua  educação  n'esse  sentido.  Elevado  á dignida-  | 
de  de  prior  da  Chamusca,  ali  se  conservou  mui-  i 
tos  annos  adquirindo  as  maiores  sympathias  Foi  ; 
depois  sagrado  bispo  de  Nilopolis  e nomeado  coa-  | 
djutor  e succcssor  do  bispo  de  Angra  do  Heróis  , 
mo,  D.  João  Maria  do  Amaral  Pimentel,  em  18’v6.  | 
Pelo  fallecimento  d’este  prelado,  entrou  na  posse  | 
da  diocese  dos  Açores,  que  governou  perto  de  36  1 
annos  com  grande  iutelligencia.  Visitou  as  ilhas  ' 
de  8 Jorge  e de  Santa  Maria  pastoralmente,  sen 
do  sempre  recebido  com  as  maiores  provas  de  con 
sideração  e de  respeito.  Em  abril  de  1891  em- 
prehendeii  a sua  visita  pastoral  á ilha  de  8.  Mi  i 
guel,  mas  no  meio  d'esta  missão  adoeceu  grave-  i 
mente,  tendo  de  retirar-se  pouco  depois  para  ' 

1018 


Portugal,  indo  para  a Chamusca,  procurando  res- 
tabelecer a sua  saude  perdida,  respirando  os  ares 
pátrios,  0 que  não  pôde  conseguir,  e ali  fallcceu 
com  64  annos  de  edade. 

Prado  da  Selva  (D.  Maria  Thereza  Emilia 
cC Almeida  Quadros  Sousa  Lencastre  Fonseca  Sal- 
danha e Albuquerque,  condessa  do).  N a 14  de  ju- 
lho de  1852  e fal.  em  Tavira,  a 22  de  setembro 
de  1875,  Era  filha  do  2.®  conde  de  Tavarede, 
Francisco  d’Almada  Quadros  Sousa  e Lencastre, 
e de  sua  mulher,  D.  Eugenia  de  Saldanha  Oli- 
veira e Daun.  Casou  em  18H0  com  Joaquim  Pe- 
dro Tavares  de  Sousa  e Andrade,  fidalgo  da  Casa 
Real,  filho  do  visconde  da  Capellinha,  legitima 
do  por  alvará  de  31  de  outubro  de  1855.  O titulo^ 
foi  concedido  por  decreto  de  21  de  dezembro  de 
1853.  O brazão  d’armas  é o dos  Tavares:  Em  cam  - 
po  de  ouro  cinco  estreitas  de  vermelho,  de  seis 
pontas  cada  uma,  em  aspa.  Timbre,  meio  cavallo 
selado,  de  côr  sangulnha,  com  freio  de  ouro 

Prados.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  d’Assumpção, 
da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e com.  de  Celori- 
co da  Beira,  distr.  e bisp.  da  Guarda;  lõO  fog  e 
5l3  hab  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e est.  post.  Dis- 
ta 9 k.  da  séde  do  conc.  A mitra  apresentava  o 
prior,  que  tinha  150^000  reis  de  rendimento  an - 
nual.  A terra  é pouco  fértil  em  cereaes  e fruetos, 
mas  cria  gado  de  toda  a qualidade.  ||  Pov.  nas 
fregs:  Santa  Eulalia,  de  Barrosas,  conc.  de  Lou- 
zada,  distr.  do  Porto.  ||  N.  8.*  d’Assumpção  (sé) 
e conc.  de  Lamego,  distr.  de  Vizeu.  ||  Santa  Ma- 
ria, de  Moreira,  conc.  de  Monsão,  distr.  de  Vian- 
na do  Castello.  ||  N.  8.*  da  Conceição,  de  Panoias, 
conc  e distr.  da  Guarda.  1|  S.  Miguel,  de  Rio  de 
Gallinhas,  conc.  de  Marco  de  Canavezes,  distr. 
do  Porto  II  8.  Pelagiü,  de  Rua,  conc.  de  Moimen- 
ta  da  Beira,  distr.  de  Vizeu.  ||  O Salvador,  de  Tra- 
vanca, conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto 

Pragaes.  Pov.  na  freg.  de  8.  Pedro  e conc.  de 
Porto  de  Moz,  distr.  de  Leiria. 

Pragal.  Pov.  na  freg.  de  8.  Thiago  e conc.  do 
Almada,  distr.  de  Lisboa. 

Pragana.  Sub  divisão  administrativa,  cspecie 
de  provincia  ou  districto,  na  índia  Portugueza. 

Pragança.  Povoações  nas  freguezias:  S.Tho- 
mé,  de  Lamas,  conc.  de  Cadaval,  distr.  de  Lis- 
boa. Tem  caixa  postal.  A léste  da  pov.  ha  as 
penhas  das  Lapas,  onde  estacionaram  diversas 
civilisaçòcs  prehistoricas.  ||  N.  8.*  d'Annunciação 
e conc.  da  Lourinhã,  do  mesmo  districto. 

Pragmatica  Lei  indumentária  e sumptuaria. 
Collecção  de  formulas  ou  de  leis  que  regulam  os 
actos  e cerimonias  da  côrte  e da  egreja.  Antiga- 
mente dizia-se  de  toda  a lei,  que  não  fôsse  de- 
creto ou  ordenança  real.  As  primeiras  pragmati- 
cas  encontram-se  nas  Ordenações.  Ha  varias  pra- 
gmaticas  que  constituem  Leis  Extravagantes,  por 
estarem  fóra  das  Ordenações.  O luxo  desmedido 
tornou-se  muito  notável  em  Portugal,  desde  os 
primeiros  annos  da  monarchia,  tanto  nos  vestuá- 
rios como  no  mobiliário  e equipagens,  vendo  se 
muitas  pessoas  luxuosamente  trajando  o com  ca- 
sas sumptuosas,  que  não  lhes  permittiam  os  seus 
recursos  nem  as  suas  posições  na  sociedade,  não 
sendo  raro  os  burguezes,  pelo  seu  trajar,  imitarem 
os  fidalgos,  o que  então  se  contava  como  abuso 
inqualificável.  Alguns  monarchas  quizeram  aca- 
bar com  esses  excessos  que  chegavam  a arruinar 
muitas  familias,  excessos  que  mais  se  evidencia 
ram  ainda  nos  séculos  xvi  a xviii.  Foi  D.  Pedro 
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I,  segundo  parece,  que  promulgou  a primeira 
pragmatica  contra  o luxo,  prohibiudo-o,  e appli- 
cando  castigos  rigorosos  aos  que  d'elle  abusas- 
sem. (V.  Luxo,  Portugal,  vol.  IV,  pag.  Õ94J.  A 
ultima  pragmatica  que  se  publicou,  e a mais  ce 
lebre  de  todas,  que  abrangia  também  os  titulos 
e tratamentos,  foi  promulgada  por  1).  Joào  V a 
28  de  maio  de  1749,  tendo  artigos  muito  cu 
riosos,  a qual,  por  ser  muito  extensa,  nào  a trans- 
crevemos do  livro  onde  a vimos  inserta:  Collec- 
ção  das  leis,  decretos  e alvarás,  etc.,  publicado  em 
1797,  de  pag  1 a 13.  No  mesmo  livro  se  encontra 
um  alvará,  datado  de  20  do  setembro  do  mesmo 
anno  de  1749,  que  modifica  um  pouco  as  impo- 
sições da  pragmatica  anterior.  Outro  alvará,  já 
de  D.  José  I,  com  a data  de  27  d’abril  de  1751, 
modificou  muito  a lei  pragmatica  de  2l  de  maio 
de  1 49.  Desde  então,  não  consta  que  os  monar- 
chas  se  oceupassem  mais  d'este  assumpto. 

Pragosa.  Povoações  nas  freguezias:  João 

Baptista  e conc.  de  Porto  do  Moz,  distr.  de  Lei- 
ria. ||  N.  S.*  da  Graça,  da  Torre  de  Valle  de  To- 
dos, conc.  de  Ancião,  do  mesmo  districto. 

Frala.  Cidade-capital  da  ilha  de  S.  Thiago, 
archipelago  e prov.  de  Cabo  Verde,  África  Ocei 
dental.  Freguezia  de  N S.*  da  Graça.  Está  edi 
ficada  ao  fundo  da  bahia  ou  porto  da  ilha,  na 
planura  d’um  monte  basaltico  cortado  a prumo, 
a’uma  attitude  de  28"’,  28.  Os  contornos  da  cida- 
de são  tristonhos  e áridos,  mas  os  arrabaldes  são 
lindos  e pittorescos,  cheios  dc  vegetação.  Um  ro 
chedo  perpendicular  serve  de  pedestal  á cidade 
pelo  lado  de  8,  e vae  a rodeando  e acastellando 
pelos  dois  lados  de  E e U,  por  onde  a cercam 
dois  vallcs  que  vão  reunir-se  ao  N junto  da  en 
costa  que  sobe  para  a cidade,  de  fórma  que  esta 
é muito  limitada  em  extensão,  e está  cercada  por 
grandes  quebradas  ás  quaes  se  sobrepõe.  Os  dois 
valles  que  correm  ao  sopé  da  rocha  são  ambos 
fertilissimos,  bem  regados,  arborisados  de  pal- 
meiras, tamarindeiros,  laranjeiras  e outras  arvo- 
res de  frueto,  e chamam  se:  o de  O,  a Varzea  da 
Companhia,  por  ter  tido  ali  uma  casa  a antiga 
companhia  do  exclusivo  da  costa  d’Africa;  e odo 
lado  de  E,  Varzea  da  Trindade,  do  nome  d'uma  j 
ribeira  que  corre  ali  incessantemente.  Ambas 
desembocam  do  lado  do  mar  nas  praias  Negra  e > 
Grande.  Da  eminencia  em  que  está  edificada,  a ! 
cidade  da  Praia  está  em  commuuicação  immedia-  | 
ta  com  as  aguas  do  porto  pelo  lado  do  S O;  fa- 
zendo se  0 desembarque  pela  ponte-caes  da  alfan- 
dega.  A cidade  da  Praia  é regular  mas  pequena. 
Tem  ruas  regulares,  alinhadas  e bem  calçadas. 
Os  edificios  mais  notáveis  são  o palacio  do  gover-  i 
nador,  o edifício  das  repartições  publicas,  a ca-  ! 
sa  da  camara,  o quartel,  o hospital,  a altandega,  | 
0 edifieio  das  escolas,  da  bibliotheca  e do  museu,  i 
etc.  Afastado  da  cidade,  e em  local  proprio,  ha  ! 
um  lazareto  com  dependencias  para  beneficiação  i 
de  bagagens.  A unica  fortificação  da  cidade  é | 
uma  bateria  voltada  para  o porto,  sem  valor  mi- 
litar. Tem  sido  grande  o desenvolvimento,  os 
melhoramentos  e as  transformações  por  que  tem 
passado  esta  cidade,  que  antes  de  ser  destinada  ' 
a capital  da  ilha,  era  uma  aldeola  de  palhotas 
immundas,  cercadas  de  pantanos  que  se  teem  es- 
tancado n’uma  parte  considerável  com  grande  uti- 
lidade, conseguindo  se  assim  levar  uma  salubri-  i 
dade  relativa  a um  ponto  que  gozava  da  fama  de  | 
muito  pouco  saudavel.  Nos  arredores  da  cidade  ! 


ha  grandes  fazoudas  agricolas.  Como  capital  da 
província,  a cidade  da  Praia  é a sédo  do  governo 
geral  c das  priucipaes  autoridades;  é também  a 
séde  da  comarca  do  Sotavento.  Fórma  uma  só 
freguezia,  composta  de  numerosas  povoações.  E’ 
egualmente  séde  d’um  dos  dois  concelhos  em  que 
a ilha  se  divide.  Tem  agencias  bancarias,  asso 
ciações  de  bombeiros  voluntários,  caixa  econômi- 
ca dos  fuDCcionarios  do  Estado,  escolas  munici- 
paes,  e particulares,  guarnição  militar,  compa- 
nhia da  policia  indigena,  corpo  consular  (França, 
Grécia,  Dinamarca,  Hespanha,  Inglaterra,  Uru- 
guay.  Brasil  e Perú),  estação  postal,  hotel.  Im- 
prensa Nacional,  observatorio  meteorologico,  po- 
licia civil,  fabrica  a vapor  de  sabonetes  e perfu- 
marias, etc.  E’  capital  da  provinda  e da  ilha 
desde  1TG2.  A insalubridade  do  local  onde  se  er- 
guia a antiga  capital.  Ribeira  Grande,  que  caiu 
em  ruinas,  levou  a população  a procurar  logar 
mais  proprio  para  se  estabelecer,  além  de  que  a 
transferencia  foi  ordenada  pelo  marquez  do  Pom 
bal.  II  Concelho  da  ilha  de  S,  Thiago,  no  archipe- 
lago e prov.  de  Cabo  Verde,  África  Occidental. 
Abrange  a parte  S e a mais  importante  da  ilha, 
e comprehende  as  seguintes  freguezias:  N.  S.* 
da  Graça,  S.  Lourenço  dos  ürgâos,  S.  Nieolau 
Tolentino,  S.  Salvador,  S.  Thiago  Maior,  N.  S.* 
da  Luz,  da  ilha  de  Maio,  Santissimo  Nome  de  Je- 
sus, N,  S.*  da  Luz  e S.  João  Baptista.  O solo  é 
fertilíssimo  e apto  para  varias  culturas,  embora 
pouco  apro/eitado.  Produz  facilmente  café,  can- 
na  saccharina,  milho,  feiião,  batata  doce,  man- 
dioca, algodão,  anil  e tabaco.  E’  sobretudo  im 
portantistima  a cultura  da  purgueira,  que,  não  só 
n’este  concelho  como  em  toda  a ilha  e ainda  em 
toda  a provincia,  constitue  uma  fonte  importante 
de  receita  pela  exportação  d’este  produeto  agrí- 
cola. A riqueza  pecuaria  do  concelho  é também 
considerável.  A mais  importante  povoação  do 
concelho,  cuja  creação  se  diz  ser  anterior  a 1662, 
é a cidade  da  Praia,  capital  de  toda  a provincia 
de  Cabo  Verde,  e n’ello  ainda  se  véem  as  ruinas 
da  Ribeira  Grande,  antiga  capital  da  ilha  Tem 
feiras  em  Santa  Cathariua,  Picos  e Urgãos,  ao 
domingo.  Em  S.  Thiago,  S.  Domingos  e Fiçueira 
das  Naus,  ás  quintas-feiras.  Na  Praia,  feira  de 
gado  também  á quinta-feira.  ||  Porto  da  ilha  de 
S.  Thiago,  no  archipelago  e prov.  de  Cabo  Ver- 
de, África  Occidental.  Está  situado  na  costa  S 
dá  ilha,  e é 0 porto  principal  d’esta  e o mais  fre- 
quentado pelo  coinmercio  de  todas  as  nações  pa- 
ra refrescos  o aguadas  de  navios.  Fica  entre  a 
ponte  das  Bicudas  e o ilhéo  de  Santa  .Maria,  vi- 
sinhos  á ponta  da  Temerosa,  aberto  a S E,  abri- 
gado de  todos  os  ventos,  excepto  dos  d’este  rumo, 
e com  fundeadouro  limpo  e seguro  no  tempo  das 
brisas,  perigoso  e de  levante  no  tempo  das  aguas. 
Ao  fundo  do  porto  ou  bahia,  sobre  a planura 
d’um  muro  cortado  a prumo,  levanta  se  a cidade 
da  Praia,  capital  da  ilha  e de  toda  a provincia 
de  Cabo  Verde.  O porto  tem  duas  praias:  Praia 
Grande  ou  da  Alfandega,  onde  ha  um  caes  para 
embarque,  e Praia  Negra,  á entrada  da  Bahia,  a 
E.  Na  ponta  da  Temerosa  ha  um  pharol  denomi- 
nado de  Maria  Pia.  ||  Pequena  bahia  situada  na 
costa  E da  ilha  Graciosa,  Açores.  E’  pequena  e 
pouco  abrigada,  e n’ella  está  edificada  a villa  da 
Praia  da  Graciosa.  ||  Ilhéo  fronteiro  á costa  É da 
ilha  Graciosa,  Açores.  ||  Povoações  nas  frrgue- 
zias:  S.  Pedro,  do  Buarcos,  conc.  de  Figueira  da 
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Foz,  distr.  de  Coimbra.  ||  S.  Pedro,  de  Cesar, 
cone.  de  Oliveira  de  Azemeis,  distr.  de  Aveiro.  || 
N.  S.*  da  Conceição,  de  Conceição,  conc.  de  Ta- 
vora,  distr.  de  Faro.  ||  N.  S.*  da  Conceição,  de 
Paio  de  Pelle,  conc.  de  V.  N.  da  Barquinha, 
distr.  de  Santarém.  ||  Ilha  da  Madeira;  Santissi- 
ma  Trindade,  de  Taboa,  conc.  de  Ponta  do  Sol, 
distr.  do  Funchal.  ||  S.  João  Baptista,  de  Tocha, 
conc.  de  Cantanhede,  distr.  de  Coimbra  ||  N.  S.* 
dos  .M  lagres,  de  V ieira,  conc.  e distr.  de  Leiria. 
II  Ilha  de  Santa  Maria;  N.  S.*  d*Assumpção  e 
conc.  de  Villa  do  Porto,  distr.  de  Ponta  Delga- 
da. II  Santo  André,  conc.  de  S.  Thiago  do  Cacenr, 
distr.  de  Lisboa. 

Praia  Abaixo  Pov.  da  freg.  de  N.  S.*  da  Luz, 
ilha  de  S.  Thiago,  archipelago  e prov.  de  Cabo 
Verde,  África  Occidental. 

Praia  do  Almoxarife  Freg.  de  N.  S • da  Gra- 
ça, do  conc  , com.  e distr  de  Horta,  bisp.  de  An- 
gra do  Heroismo,  na  ilha  de  Faial,  Açores.  Está 
situada  á beira  mar,  em  terreno  plano  e aprazí- 
vel, na  costa  E.  a 3 k.  da  séde  do  conc.  Na  egre- 
ja  de  N.  S.*  da  Graça  ha  uma  imagem  de  Chris- 
to,  que  é de  muita  devoção  para  os  povos  d’aquel- 
les  sitios  A terra  é fértil  em  cereaes  e laranjas. 
Tem  escolas  e est.  post.  Pertence  ao  cotnmando 
militar  dos  Açôres  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n.®  25,  com  a séde  em  Angra  do  Heroismo. 

Praia  Armador.  Pequena  enseaoa  na  costa 
N.  da  ilha  de  S.  Thomé,  África  Occidental.  Tam- 
bém é conhecida  pela  denominação  de  Praia 
Preta  do  Campo  Armador,  do  nome  d’um  morro 
que  se  levanta  no  extremo  da  praia,  a 60  m.  d’al- 
titudc,  e d’onde  se  goza  um  surprehendente  pon- 
to de  vista. 

Praia  do  Baleai.  Pov.  na  freg.  de  S.  Leonar 
do,  de  Athouguia  da  Baleia,  conc.  de  Peniche, 
distr.  de  Leiria.  Tem  correio  durante  a epoca  bal- 
near. 

Praia  Branca.  Pequena  bahia  na  costa  NO 
da  ilha  de  S.  Nicolau,  archipelago  e província 
de  Cabo  Verde,  África  ‘.Occidental.  Só  dá  acccsso 
a barcos  de  pequena  lotação.  ||  Pequena  pov.  si 
tuada  na  costa  NO  da  ilha  de  S.  Nicolau,  archi 
pélago  e prov.  de  Cabo  Verde,  África  Occidental 
Está  comprehendida  na  freg.  de  N.  S.*  da  Lapa 
das  Queimadas,  do  conc.  da  ilha  de  S.  Nicolau,  e 
assenta  no  littoral  da  pequena  bahia  do  mesmo 
nome,  abrigada  pelo  Monte  Gordo,  o mais  eleva- 
do de  toda  a ilha.  Tem  generos  agrícolas. 

Praia  das  Burras.  Enseada  situada  na  costa 
N da  ilha  do  Príncipe,  África  Occidental.  Fica 
em  frente  dos  ilhéos  dos  Mosteiros,  e tem  fundea- 
douro  apenas  de  levante,  com  bom  fundo  a 1 k. 
de  distancia. 

Praia  de  Galaboyo.  Enseada  situada  na  cos- 
ta O da  ilha  de  S.  Thomé,  África  Occidental. 

Praia  do  Carvoeiro.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Luz  e conc.  de  Lagôa,  distr.  de  Faro.  Tem 
correio  com  serviço  de  posta  rural. 

Praia  da  Chave.  Praia  da  bahia  de  Sal  Rei, 
na  ilha  da  Boa  Vista,  archipelago  e prov.  de  Ca- 
bo Verde,  África  Occidental.  Fica  fronteira  ao 
ilhéo  fortificado  na  entrada  da  mesma  bahia 

Praia  da  Costa  de  Mira  Pov.  na  freg.  de  N 
S.*  do  Amparo  e conc.  de  .Mira,  distr.  dc  Coim- 
bra. 

Praia  do  Furadouro.  Pov.  e freg.  de  S.  Chris- 
tovão  e conc.  de  Ovar,  distr.  de  Aveiro.  Tem  cor- 
reio com  serviço  de  posta  rural. 
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Praia  Giga.  Enseada  situada  na  costa  E da 
ilha  de  S.  Thomé,  África  Occidental.  E'  pequena 
e fica  entre  a ponta  Lebre  e o morro  do  Campo 
ou  Amador. 

Praia  Gonçalves.  Pov.  da  freg.  de  N.  S.*  da 
Luz,  na  ilha  de  Maio,  conc.  da  Praia,  archipela- 
go e prov.  de  Cabo  Verde,  África  Occidental. 

Praia  da  Graciosa.  Villa  e freg.  de  S.  Ma- 
theus,  da  ilha  da  Graciosa,  conc.  de  Santa  Cruz 
da  Graciosa,  com.  da  referida  ilha,  distr.  e bisp. 
de  Angra  do  Heroismo;  539  fog.  e l:.588  hab.  Tem 
esc.  d’ambos  os  sexos,  est.  post  e telegr.,  medi- 
co, philarmonica.  Misericórdia,  agencia  da  compa- 
nhia de  se g\xTO&  Fidelidade,  Club  Recreio  Praien- 
se,  philarmonicas:  União  Praiense  e Rival;  vice- 
cousules  dos  Estados  Unidos  da  America  do  Nor- 
te, e dos  Estados  Unidos  do  Brazil.  A villa  está 
situada  a E da  ilha  Graciosa,  á beira-mar,  e foi 
elevada  á categoria  de  villa  em  1546.  Pertence 
ao  commando  mil.  dos  Açôres,  e ao  distr.  de  re- 
crut. e res.  n.®  25,  com  a séde  em  Angra  do  He- 
roismo. V.  Santa  Crus. 

Praia  Grande.  Bahia  da  península  de  Macau, 
Asia.  Está  separada  das  enseaJas  do  Mainato  e 
do  Bispo  pelas  restingas  do  Bom  Parto,  e em  1874 
passou  sobro  ella  um  violentíssimo  tufão,  que  des  - 
truiu  muitas  das  casas  edificadas  ao  longo  d'ella. 
II  Bahia  situada  na  costa  O da  ilha  do  Príncipe, 
África  Occidental.  E’  a mais  vasta  da  ilha  e a 
mais  frequentada  por  navios  de  guerra  que  só 
querem  fazer  aguada. E’  majestosa  e segura,  aber- 
ta a N E,  entre  o Pico  Padrim  ao  N e o Focinho 
do  Cão  a OSO,  medindo  quasi  5 k de  bocea  e 
mais  de  3 de  reconcavo,  com  fundo  de  areia  fina 
de  15  a 30  m.;  abrigada  de  todos  os  ventos  menos 
do  de  NO,  que  raras  vezes  é tempestuoso  n’aquel  • 
las  paragens.  Cabem  n’estabella  enseada  as  maio- 
res esquadras,  offerecendo  também  a costa  inte- 
rior vários  desembarcadouros  seguros  em  toda  a 
extensão  das  suas  praias.  Também  é chamada 
Bahia  das  Agulhas,  porque  a sua  ponta  O,  a mais 
Occidental  da  ilha,  tem  no  mar  uma  grande  pe- 
dra chamada  Pedra  das  Agulhas.  O logar  é bas- 
tante saudavel,  mas  pouco  povoado.  ||  Praia  si- 
tuada na  costa  N da  ilha  de  S.  Thomé,  África  Oc 
cidental.  Não  se  póde  ali  desembarca».  Tem  mu- 
ros muito  altos  e escarpados,  assentando  em  ro- 
chas soltas. 

Praia  Grande  de  Macau  (Isidoro  Francisco 
de  Guimarães,  visconde  da).  Vice -almirante  refor- 
mado, ministro  de  Estado,  gran  crus  da  ordem  de 
Aviz,  commendador  da  Torre  e Espada  gran-cruz 
das  ordens  estrangeiras:  Mérito  Naval  e Carlos 
III,  de  llespauha;  da  Roza,  do  Brazil;  Elephante 
Branco,  de  Sião;  Modjedié,  da  Turquia;  grande 
official  de  S.  .Maurício  e S.  Lazaro,  de  Italia; 
condecorado  com  a medalha  n.®  9 das  campanhas 
da  Liberdade,  etc.  N.  em  Lisboa  a 29  de  abril  de 
1808,  onde  também  fal.  a 17  de  janeiro  da  188'^. 
Era  filho  de  Isidoro  Francisco  Guimarães,  chefe 
de  esquadra  da  armada  real,  commendador  da  or 
dem  de  Aviz,  etc.,  e de  sua  mulher  D.  Maria  Ger- 
trudes  Ferreira  Souto.  Matriculou-se  na  Acade- 
mia Real  de  Marinha,  e tendo  terminado  o eurso, 
estudou  na  Universidade  de  Coimbra  Philosophia 
e Mathematica,  sendo  premiado  uos  dois  primei 
ros  annos.  Em  4 de  dezembro  de  1826  assentou 
praça  de  voluntário  no  batalhão  acadêmico  de 
Coimbra,  no  qual  fez  as  campanhas  da  Beira  Bai- 
I xa  ii'esse  anno,  em  1827  e 1828,tendo  afinal,  quan- 
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do  0 infante  D.  Miguel  tomou  conta  do  governo 
do  reino,  de  emigrar  para  a Galliza.  Na  Catalu- 
nha embarcou  para  Inglaterra  cm  agosto  de  1828, 
com  parte  de  outros  emigrados,  entre  os  quaes 
estava  também  seu  pae.  A 13  de  dezembro 
d’esse  anno,  passou  para  a marinha  e conservan 
do-se  no  deposito  de  emigrados  de  Plymouth, 
partiu  em  1832  de  Inglaterra  para  a ilha  Tercei- 
ra, ás  ordens  do  capitão  Uozemberg,  official  en- 
carregado de  preparar  a expedição  dos  Açores 
para  o continente.  Acompanhando  depois  o exer- 
cito libertador  ás  costas  de  Portugal,  distinguiu- 
se  na  acção  de  29  de  julho  pela  sua  bravura.  De- 
pois de  ter  na  corveta  liegencia  figurado  vanta- 
josamente ao  lado  dos  destemidos  marinheiros, 
embarcou  também  na  corveta  Portuense,  tomando 
parte  na  expedição  que  foi  conduzir  ao  Algarve 
a divisão  do  duque  da  Terceira.No  combate  naval 
de  5 de  julho  de  18  (3,  em  que  ficou  prisioneira 
a esquadra  de  D.  Miguel,  tornou  se  credor  dos 
mais  alevantados  elogios,  pela  sua  coragem  e in- 
trepidez. Por  essa  razãc  foi  condecorado  com  a 
fita  de  distineção,  nomeado  cavalleiro  da  Torre  e 
Espada,  e l.“  tenente  por  distineção  em  combate. 
Commandou  depois  a fragata  Maria  Cardoso, 
apresada  na  batalha  do  Cabo  de  S.  Vicente,  e em 
seguida  veiu  na  Elisa  cruzar  na  costa  do  Algar 
ve,  fazendo  ainda  com  este  ultimo  navio  parte 
do  bloqueio  da  Figueira,  e assistindo  á tomada 
de  Caminha,  Valença  e Viauna  do  Castello.  Ape- 
zar  de  ter  findado  a lueta  ainda  foi  cruzar  nas 
aguas  do  Porto,  Lisboa,  Algarve  e ilhas,  fazendo 
ainda  depois  uma  viagem  a Bissau  e Cabo  Ver- 
de. Além  dos  referidos  navios,  commandou  a cor- 
veta D João  1,  os  brigues  D.  Pedro,  Douro,  Au- 
daz 3 Mondego,  o brigue  escuna  Faro,  escunas  Al 
garve  e Amélia,  ainda  outra  escuna,  sueca,  persa, 
e commandou  muitos  anuos  a estação  naval  de 
Macau.  N’esses  diversos  navios  fez  viagens  c es- 
tações em  África,  America  do  Sul  e mares  da  Chi- 
na. Foi  promovido  a 2.*’  tenente  em  4 de  abril  de 
1833  por  distineção;  a 1.®  tenente  em  15  de  mar- 
ço de  lb34;  a capitão-tenente  em  15  de  fevereiro 
de  18  4,  e achaudo-se  n’este  posto  foi  por  decre- 
to de  13  de  setembro  de  1851,  nomeado  governa- 
dor da  provincia  da  Macau,  e por  isso  supranu- 
merário promovido  a capitão  de  fragata,  em 
de  novembro  do  mesmo  auno,  sendo  considerado 
tal,  no  respectivo  quadro  em  29  de  outubro  de 
1851.  Era  difficil  governar  Macau,  depois  dos  suc- 
cessos  que  anteriormente  se  tinham  dado,  mas 
com  tal  prudência  e tacto  se  houve  em  tão  deli- 
cada commissão,  que  conservou  aquelle  importan 
te  cargo  durante  12  annos  No  emtanto  fôra  pro- 
movido a capitão  de  mar  e guerra  supranumerá- 
rio em  27  de  janeiro  de  1857  e considerado  tal  no 
quadro  em  15  de  dezembro  de  1863.  Os  serviços 
prestados  em  Macau  fôram  considerados  com  o 
officialato  e a commenda  da  Torre  e Espada,  e 
com  0 titulo  de  visconde  da  Praia  Grande  de  Ma- 
cau, por  decreto  de  11  de  dezembro  de  1862.  Em 
1868  foi  graduado  em  contra  almirante  por  decre 
to  de  5 de  fevereiro,  e promovido  á effectivida 
de  d’esse  posto  em  10  de  outubro  de  1873.  Como 
enviado  extraordinário  e ministro  plenipotencia 
rio  celebrou  os  tratados  com  Sião,  Japão  e Chi- 
na. Foi  inspector  do  arsenal  da  marinha  de  18ó3 
a 1869,  sendo  ao  mesmo  tempo  ministro  da  mari- 
nha de  1865  a 1868,  e ministro  da  guerra  de  se- 
tembro de  1865  a maio  de  1866,  deputado  nas  le- 
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gislaturas  de  1854  a 1868;  par  do  reino  nomeado 
em  1872,  presidente  supplementar  da  camara  dos 
pares,  vice-presidente  da  junta  consultiva  do  ul- 
tramar, e ajudante  de  campo  d’el-rei  D.  Luiz  I, 
director  geral  da  marinha,  cargo  que  exerceu  al- 
guns annos.  Em  11  de  janeiro  de  1883,  poucos  dias 
antes  de  fallecer,  foi  reformado  no  posto  de  vice- 
almirante.  Casou  em  1860  com  D.  Geuoveva  Ro- 
sa de  Almeida  Loureiro,  filha  de  Pedro  José  da 
Silva  Loureiro,  official  de  marinha  e capitão  do 
porto  de  Macau,  e de  sua  mulher  D.  Anna  Rosa 
d’ Almeida  Escreveu:  Relatorio  da  missão  extraor- 
dinária de  Portugal  a Siam,  de  que  foi  encarrega- 
do, como  ministro  plenipotenciário  de  sua  majesta- 
de ddelissima,  o conselheiro  Isidoro  Francisco  Gui- 
marães, governador  qeral  de  Macau,  etc.,  Lisboa, 
1859. 

Praia  do  ló  Grande.  Abra  situada  na  costa 
E da  ilha  de  S.  Thomé,  África  Occidental.  Desa- 
gua n’ella  um  rio  que  corre  na  freguezia  dos  An- 
golares,  e que  tem  o mesmo  nome  da  praia,  mas 
que  lé  inacessivel  por  causa  da  rcsaca. 

Praia  Ladrão.  Situada  nas  proximidades  da 
prov.  e ancoradouro  principal  da  ilha  do  Fogo, 
archipelago  e prov.  de  Cabo  Verde,  África  Occi- 
dental. Os  navijs  vão  ali  fazer  aguada,  e d’aqucl  - 
la  praia  é levada  a agua  para  a povoação. 

Praia  Lagarto.  Enseada  situada  na  costa  N 
da  ilha  de  S Thomé,  África  Occidental.  Na  praia, 
toda  de  areia,  desemboca  o rio  de  Mello.  A ponta 
de  S.  José  separa-a  do  porto  da  cidade.  O rio  da 
Praia  Lagarto  pertence  á freguezia  de  Santo 
Amaro,  e serve  de  limite  tntre  ella  e a da  Con- 
ceição, cidade  de  S Thomé,  da  parte  do  mar. 

Praia  Lança.  Fnseada  situada  na  costa  O da 
ilha  de  S.  Thomé,  África  Occidental.  Fica  a cer- 
ca de  9 k.  do  ilhéo  Macaco.  Os  angolares  fabri- 
cam sal  na  praia  d’esta  enseada,  onde  ha  uma 
grande  ribeira.  i;  Pico  da  ilha  de  S.  Thomé,  Áfri- 
ca Occidental,  situado  a SO  da  ilha,  proximo  da 
praia  do  mesmo  nome;  é alto  e agudo. 

Praia  das  Maçãs.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
d’Assumpçâo,  de  Collares,  conc.  de  Cintra,  distr. 
de  Lisboa.  E’  um  sitio  muito  pittoresco  e apra- 
zivel,  com  restaurante  e correio  com  serviço  de 
posta  rural.  E'  muito  concorrida  de  banhistas,  e 
hoje  um  passeio  predilecto,  principalmente  aos 
domingos.  Acha-se  ligada  á séde  do  concelho  e 
est  do  cam.  de  ferro  de  Cintra  por  uma  linha  de 
tramways  eléctricos. 

Praia  Martim  Mendes  Praia  situada  na  cos- 
ta E da  ilha  de  S.  '1  homé,  África  Occidental.  De- 
sagua n’ella  uma  ribeira,  que  corre  na  freg.  dos 
Angolares,  e em  cuja  foz  ha  uma  cataracta,  onde 
em  IfcOO  esteve  em  gerigo  o cliorographo  Cunha 
Mattos^  quando  quiz  observar  de  perto  a queda 
d’agua. 

Praia  dos  Mastros.  Pequena  ponte  situada 
na  costa  N da  ilha  de  Santa  Luzia,  archipelago 
e prov.  de  Cabo  Verde,  África  Occidental. 

Praia  Melão.  Enseada  situada  na  costa  E da 
ilha  de  S.  Thomé,  África  Occidental.  Tem  uma 
ribeira  cuja  agua  não  passa  por  potável,  attri 
buindo-se  a sua  má  qualidade  á sua  passagem 
por  entre  mangues. 

Praia  da  Memória  Pov.  da  freg  do  Mindel- 
lo,  que  antigamente  se  chamava  Arnosa  de  Pam- 
pelido.  V.  Portugal,  vol.  I,  pag.  723 

Praia  de  Mincondó.  Praia  situada  na  costa  E 
da  ilha  de  S.  Thomé,  Africa  Occidental. 
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Praia  e Monforte  {Antonio  Borges  Medeiros 
Dias  da  Camara  e Sousa,  2.®  visconde  da  Villa 
da  Praia,  1.°  conde  e l.'‘marquez  da).  Moço  fidal 
go  com  exercício  na  Casa  Real,  bacharel  forma- 
do em  Philosophia  pela  Universidade  de  Coim- 
bra, par  do  reino,  tomando  posse  na  respectiva 
camara  na  sessão  de  31  de  março  de  1876,  etc.  N. 
a 23  de  janeiro  de  182U,  sendo  61ho  do  1.®  viscon- 
de da  Villa  da  Praia,  Uuarte  Borges  da  Camara 
e Medeiros,  e de  sua  mulher  D.  Anna  Theodora 
Borges  do  Canto  e Medeiros.  Casou  a 3 de  mar- 
ço de  18./9  com  sua  prima  I).  Maria  José  Coutinho 
Maldonado  d’ Albergaria  Freire,  filha  uniea  e her- 
deira dos  1 ®‘  viscondes  de  Monforte,  Luiz  Cou- 
tinho  d’Albergaria  Freire  e D.  Anna  de  Brito 
Mozinho.  O titulo  de  visconde  da  Villa  da  Praia 
foi  renovado  por  decreto  de  30  de  setembro  de 
1875,  e 0 de  conde  da  Praia  e Monforte  de  9 de 
julho  de  1881,  sendo  mais  tarde  elevado  a mar- 
quez  do  mesmo  titulo. 

Praia  e Monforte  (Duarte  Borges  Coutinho 
de  Medeiros  Sousa  Dias  da  Camara,  marque f da). 
Moço  fidalgo  e official  mór  honorário  da  Casa  Real, 
par  do  reino,  bacharel  formado  em  Direito  pela 
Universidade  de  Coimbra,  etc.  N.  a 22  de  julho 
de  1861,  fal.  a 25  de  julho  de  1907.  Era  filho  do 
marquez  do  mesmo  titulo  (V.  o artigo  anteceden- 
te), e fora  agraciado  tambejn  ha  annos  com  aquel- 
la  nobre  distincção  e com  o pariato  a 20  d’abril 
de  1896. 

Praia  Morrão  dos  Castellos.  Situada  na 
costa  E da  ilha  de  S.  Thomé,  África  Occidental. 

Praia  Negra.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Gra- 
ça, no  conc.  da  Praia,  archipelago  e prov.  de  Ca- 
bo Verde,  África  Occidental. 

Praia  do  Norte.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  das 
Dores;  da  ilha  do  Fayal,  Açores,  conc.,  com.  e 
distr.  da  Horta,  bisp.  de  Angra  do  Heroísmo;  155 
fog.  e 651  hab.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos  e 
est.  post.  Está  situada  na  costa  N da  ilha,  a 23 
k.  da  séde  do  conc.  E’  tertil  em  cereaes,  vinho  e 
em  pesca.  Foi  entre  a Praia  do  Norte  e a freg 
do  Oapello  que  correram  para  o mar  as  lavas  da 
erupção  de  1672,  a ultima,  até  hoje,  na  ilha  de 
n’uma  largura  de  274  m.,  arrazando  os  fer- 
tilíssimos campos  por  onde  passaram.  Pertence 
ao  ao  commando  mil.  dos  Açores,  e ao  distr.  de 
recrut  e res.  n.®  25,  com  a séde  cro  Angra  do  He 
roismo. 

Praia  Pao.  Enseada  situada  na  costa  E da 
ilha  do  Príncipe,  África  Occidental.  E’  uma  bel- 
la  abra  dentro  da  bahia  de  Santo  Antonio,  entre 
a ponta  do  Capitão  e o ilhéo  de  Sant'Anna,  tnde 
os  navios  pódem  fazer  aguada  e provêr  se  de 
mantimentos. 

Praia  da  Pena.  Praia  situada  proximo  da  pov 
principal  o ancoradouro  da  ilha  do  Fogo,  archi 
p^elago  e prov.  de  Cabo  Verde,  África  Occidental. 
Fornece  a aguada  aos  navios  e á capital  da  ilha, 
que  tem  pouca. 

Praia  Pequena.  Pequena  ab»  a situada  nacos 
ta  E da  ilha  do  Príncipe,  África  Occidental.  Fi- 
ca dentro  da  bahia  de  Santo  Antonio,  do  lado  | 
S,  entre  a ponta  da  Praia  Salgada  e a ponta  da  | 
Mina,  0 é uma  pequena  calheta  abrigada  de  to-  I 
dos  03  ventos,  só  aberta  ao  N,  de  cujo  vento  a ^ 
amparam  os  montes  fronteiros.  ||  Praia  situada 
na  costa  E da  ilha  de  S.  Thomé,  África  Occiden- 
tal. Tem  um  regato. 

Praia  Pipa.  Enseada  situada  na  costa  O da 
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ilha  de  S.  Thomé,  África  Occidental.  Fica  lhe  de- 
fronte, quasi  cingido  com  a terra,  o ilhéo  Maca- 
co. Fica  por  esta  altura  o agudo  pico  da  Praia 
Lança. 

Praia  Pomba.  Pequena  enseada  situada  na 
costa  E da  ilha  de  S.  Thomé,  África  Occidental 
Também  é chamada  Praia  das  Pombas. 

Praia  de  Quarteira.  Pov.  na  freg.  de  S.  Se- 
bastião, de  Koliqueime,  conc  de  Loulé,  distr.  de 
Faro. 

Praia  Rei.  Pequena  enseada  situada  na  cos- 
ta E da  ilha  de  S.  1 homé  e Príncipe,  África  Oc- 
cidental. Tem  uuia  ribeira  e fica-lhe  nas  imme- 
diaçòes  uma  fazenda  que  é notável  pela  sua  pro- 
ducção  de  café.  A ribeira  é chamada  Ribeira 
Funda.  A praia  começa  na  restinga  da  Agulha 
Abbade,  e o mar  quebra  ali  com  grande  força. 
Póde  abrigar  balandras  ou  palhabotes. 

Praia  Ribeira.  Praia  situada  na  costa  E da 
ilha  de  S.  Thomé,  prov.  de  S.  Thomé  e Princi- 
pe,  África  Occidental.  Fica  proximo  da  Praia 
Morrão  dos  Castellos,  e desagua  n’ella  o rio  da 
Praia  Ribeira,  que  separa  a freg.  dos  Angolares 
da  de  SanfAnna. 

Praia  da  Rocha.  Pov.  da  freg.  de  N.  S.*  da 
Conceição  e conc.  de  V.  N.  de  Portimão,  distr. 
de  Faro. 

Praia  da  Salema  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebas- 
tião, de  Budens,  conc.  de  Villa  do  Bispo,  distr. 
de  Faro. 

Praia  Salgada.  Cabo  situado  na  costa  E da 
ilha  do  Príncipe,  África  Occidental.  Separa  as 
bahias  de  Santo  Antonio  e da  Praia  Salgada,  li 
mitando  aquella  pelo  S e esta  pelo  N.  ||  Bahia  si- 
tuada na  costa  E da  ilha  do  Principe,  África  Oc 
cidental.  E’  uma  boa  abra  aberta  a N E,  entre  a 
ponta  do  mesmo  nome  e a ponta  Abbade  ou  de 
Santo  Antonio,  e a maia  oriental  da  ilba.  E’  tão 
visinha  da  bahia  de  Santo  Antonio  ou  da  cidade, 
que  póde  ser  considerada  o seu  extremo  S.  Tem 
na  entrada  a largura  de  6 k.,  tornando-se  mais 
espaçosa  para  o interior,  com  excellente  fundo  e 
muito  commoda  para  fazer  aguada,  boi  na  Praia 
Salgada  que  desembarcaram  em  1706  e 1799  as 
tropas  francezas,  quando  invadiram  a ilha. 

Praia  Santa.  Pequeno  porto  da  ilha  do  Fogo, 
archipelago  e prov.  de  Cabo  Verde,  África  Oc- 
cidental. E’  apenas  accidentalmente  frequentado 

Praia  de  Santa  Lnzla.  Pov  da  freg.  de  S. 
Thiago  e conc.  de  Tavira,  distr.  de  Faro. 

Praia  dos  Santos.  Ilha  de  S.  Miguel,  Açores; 
pov.  na  freg.  de  S.  Roque,  de  Rosto  do  Cão,  conc. 
e distr.  de  Ponta  Delgada. 

Praia  da  Sardinha.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pe- 
dro, de  Buareos,  conc.  de  Figueira  da  Foz,  distr 
de  Coimbra.  Tem  est.  postal 

Praia  da  Vlctorla  (Jacome  de  Bruges  Or- 
nellas  de  Avila  Paim  da  Camara  Ponce  de  Jjeão 
Homem  da  Costa  Noronha  Borges  de  Sousa  e Saa 
vedra,  conde  da).  V.  Villa  da  Praia  da  Victoria, 
conde  da). 

Praia  da  Vlctorla.  V.  Villa  da  Praia  da  Vi 
ctoria. 

Praia  Vieira.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  dos  Mi- 
lagres, de  Vieira,  conc.  e distr.  de  Leiria.  Tem 
correio  com  serviço  de  posta  rural. 

Praláo.  Cabo  situado  na  costa  E da  ilha  de  S. 
Thomé,  África  Occidental.  E’  baixo  e extenso, 
saindo  muito  ao  mar. 

Praias.  Povoações  nas  freguezías:  S.  João  Ba- 
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ptista  e conc.  de  Alcochete,  distr.  de  Lisboa.  || 

S.  Sebastião  e cone.  de  Srtubai,  do  mesmo  distr. 

II  S.  Romão,  de  Carnaxidc,  cone.  de  Oeiras,  do 
mesmo  distr  '|  Ponta  situada  na  costa  N da  ilha 
de  S.  Miguel,  Açores.  Fica  a NO  da  Ribeira  | 
Grande.  j 

Pralnha.  Ilha  do  Pico,  Açores.  Pov.  e freg.  de 
N.  S.*  d’ Ajuda,  conc.  de  S.  Roque  do  Pico,  com. 
da  mesma  ilha,  distr.  da  Horta,  bisp.  de  Angra 
do  Heroísmo.  386  fog.  e 1:414  hab.  Tem  escolas  i 
d’ambo3  os  sexos  e est.  post.  Está  bem  situada  á ! 
beira-mar,  em  terreno  quasi  plano,  na  costa  N,a  | 
Ib  k.  da  séde  do  conc.  E’  fértil  em  cereaes  e vi-  ; 
nho,  e cria  bastante  gado.  Pertence  ao  comman-  | 
do  mil.  dos  Açores,  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n.°  25,  com  a séde  em  Angra  do  Heroismo.  Em 
1572  rebentou  um  vulcão  n’uma  serra  proximo 
d’esta  freg.,  e a lava  correu  para  o mar  n’uma  ex- 
tensão de  lü  k.  e n’um  leito  de  quasi  3 de  !argu 
ra.  N^esta  serra  ha  uma  bella  e profunda  lagôa 
conhecida  pelo  nome  de  Caiado.  ||  Ponta  situada 
na  costa  O da  ilha  de  S.  Thomé,  África  Occiden-  | 
tal.  E’  rasa  e coberta  de  coqueiros.  Tem  adja-  j 
cente  uma  fazenda  bem  cultivada  e com  boa  agua.  | 
II  Pequena  ponta  situada  na  costa  N da  ilha  do 
Pico,  Açores.  ||  Ilhéos  situados  a NE  da  ilha  do  | 
Pico,  Açores.  ; 

Prainha  de  Cima.  Ilha  do  Pico;  pov.  na  freg. 
de  N.  S.*  d’Ajuda,  de  Prainha,  conc.  de  S Roque  ! 
do  Pico,  distr.  da  Horta,  Açores.  Cria  gado  e é i 
fértil  em  cereaes.  I 

Pralnha  do  Galeão.  Ilha  do  Pico,  Açores;  pov.  | 
da  freg.  de  S.  Matheus,  conc.  da  Magdalena,  dis- 
tr. de  Horta.  Está  situada  á beira-mar  na  costa  ; 
S.  Tem  a ermida  de  S.  Caetano.  i 

Prainhas.  Porto  situado  na  costa  SO  da  ilha  | 
de  Bolama,  archipelago  de  Bijagoz,  prov.  da  Gui  I 
né,  África  Occidental.  E'  um  excellente  e seguro  | 
ancoradouro,  excepto  no  tempo  das  trovoadas.  A 
configuração  da  costa  toma  ali  a acção  das  cor- 
rentes quasi  nalla,  porque  as  dirige  mais  para  E, 
e,  por  isso,  comquanto  as  marés  subam  a grande 
altura,  o mar  é sempre  chão,  e facil  o embarque 
e 0 desembarque. 

Pralssal.  Povoações  nas  freguezias:  Santa  Ma- 
ria, de  Abbedim,  conc.  de  Monsão.  distr.  de  Vian- 
na  do  Castello.  ||  S.  Pedro,  de  Castello  Mendo, 
conc.  de  Almeida,  dist”.  da  Guarda  ||  S.  Thiago, 
de  Fonte  Arcada,  conc.  de  Penafiel,  distr.  do 
Porto. 

Pranteadeiras,  Choradeiras,  ou  Carpidei- 
ras. Mulheres  alugadas  a preços  estabelecidos,  e 
cuja  obrigação  era,  estarem  a chorar  ao  pé  dos 
defuntos  ate  serem  enterrados.  As  pranteadeiras 
existiam  na  nossa  pcninsula  desde  o tempo  dos 
antigos  lusitanos.  No  reinado  de  D.  João  I,  o se- 
nado da  camara  de  Lisboa  supprimiu  as  pran- 
teadeiras, e por  essa  oceasão  outros  abusos.  De- 
pois fôram  pouco  a pouco  desapparecendo  do 
resto  de  Portugal. 

Prata  {D.  Maria  Adelaide  Fernandes).  Escri- 
ptora  e poetisa.  N.  no  Porto  em  18<!6,  e fal.  em 
Lisboa  em  março  de  1881.  Escreveu:  Poesias  of- 
ferecidas  ás  senUoras  portuenses;  Porto,  sem  data 
de  impressão;  O Filho  de  Deus,  Porto,  1863;  Fin- 
gal,  poema  em  seis  cantos,  vertido  de  Ossian,  se- 
guido de  duas  cartas  á autora  pelos  poetas  Pinto 
Biheiro  e Sousa  Viterbo,  Porto,  1867. 

Prata.  Pov.  do  sobado  de  Casongo,  na  delega 
ção  do  Chiavala,  conc.  de  Cabinda,  distr.  do  Con- 


go, prov.  de  Angola,  África  Occidental.  ||  Grande 
canal  da  prov.  pe  Macau,  Asia.  Corre  entre  as 
ilhas  Macarira  ou  de  D.  João  e de  Tai-Vong-Cam 
ou  da  Montanha. 

Pratas.  Pov.  na  freg.  de  N.  S • da  Esperança, 
conc.  de  Arronches,  distr.  de  Portalegre. 

Praseres  (Fr.  Antonio  dos).  Monge  da  ordem 
de  S.  Bernardo,  no  convento  d'Alcobaça,  que  vi- 
veu no  século  xviii.  Deixou  varias  composições 
religiosas,  das  quaes  existem  algumas  na  Biblio- 
thcca  Nacional  de  Lisboa,  na  maior  parte  auto- 
grapbas,  firmadas  com  o seu  nome,  ou  simplesmen- 
te com  as  iniciaes  Fr.  A.  P.  Uma  tem  a data  de 
1792  e outra  a de  1793. 

Prazeres  (Fr.  Antonio  dos).  Religioso  domini- 
cano da  ordem  dos  prégadores.  Era  filho  de  Lou- 
renço  Mendonça,  3.®  conde  de  Valle  de  Reis.  En- 
trou muito  novo  para  a ordem  dos  prégadore.'  no 
convento  de  Gôa.  Foi  commissario  e visitador 
geral  da  sua  religião  em  Timor  e Solor,  e vigário 
geral  do  bispo  de  Malaca  no  reino  de  Sião.  Das 
noticias  que  colheu  durante  a sua  longa  residên- 
cia n’esse  paiz,  escreveu  uma  obra,  que  não  che 
gou  a imprimir- se,  intitulada:  Epitome  historico 
e noticia  breve  do  estado  presente  do  reino  de  Sião 
com  a verdadeira  situação,  districto  e disposição 
das  terras. 

Prazeres  (Fr.  João  dos).  Monge  da  ordem  de 
S.  Bento,  chronista  geral  da  sua  congregação,  etc. 
N.  no  Porto  a 31  de  agosto  de  1648,  fal.  no  con 
vento  de  Cucujães  a 4 de  março  de  170J.  Profes 
sou  no  convento  de  Tibães  em  1662,  estudou  n’es- 
se  e em  outros  conventos.  Foi  prégador  muito 
apreciado  no  seu  tempo.  Alguns  annos  antes  de 
fallecer,  tinha  endoidecido.  Escreveu:  O Princi- 
pe  dos  patriarchas  S.  Bento;  primeiro  tomo  da 
sua  vida,  discursada  em  empresas  politicas  e mo  - 
raes,  Lisboa,  1683;  com  um  frontispicio  de  gravu- 
ra, e grande  numero  de  estampas  interculadas  no 
texto;  Tomo  II,  1690,  ficou  esta  obra  incompleta, 
havendo  mais  dois  tomos  em  manuscripto  que  di- 
zem, se  perderam  por  morte  do  seu  autor;  Abece- 
dario  real,  e regia  instrucção  de  Principes  Lusi- 
tanos, composto  de  sessenta  e tres  discursos  politi- 
cos  e moraes,  Lisboa,  1692;  Epitome  da  admirá- 
vel vida  de  Santa  Gertrudes  a Magna;  na  qual  se 
resume  o principio  de  sua  virtude,  e progresso  de 
sua  santidade-,  Lisboa,  1696;  com  um  retrato  da 
santa. 

Prazeres  (Fr.  João  doa/Religioso  franciscano 
da  provincia  de  Portugal,  commissario  geral  da 
Terra  Santa,  etc.  Escreveu:  Fiel  copia  das  rela- 
ções que  a santa  Custodia  da  Terra  Santa  man- 
dou a Roma;  uma  da  origem,  progresso  e fim  da 
sublevação  que  fizeram  os  santões,  ministros  da  jus- 
tiça, e o povo  de  Jerusalem  contra  os  religiosos  da 
Terra  Santa  no  anno  de  1746-,  e outra  da  cruelis- 
sima  perseguição  urdida  pelos  gregos  scismaticos 
na  dita  cidade  e em  Damasco  no  anno  de 
etc.,  Lisboa,  1750. 

Prazeres  Freg.  de  N.  S.*  dos  Prazeres,  da 
prov.  do  Alemtejo.  E’  uma  das  freguezias  ruraes 
do  conc.  de  Monforte,  e está  situada  entre  duas 
ribeiras  afflueutes  do  rio  Almuro.  (V.  Monforte). 
II  Pov.  e freg.  de  N S.*  dos  Prazeres,  da  ilha  da 
Madeira,  conc.  da  Calheta,  com.  de  Ponta  do  Sol, 
distr.  e bisp.  do  Funchal;  252  fog.  e I:l0l  hab. 
Tem  esc.  do  sexo  masc.  e est.  post.  Pertence  ao 
commando  mil.  da  ilha  da  Madeira,  e ao  distr.  de 
recrut.  e res.  n.®  27,  com  a séde  no  Funchal.  || 
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Pov.  de  N.  S.*  dos  Prazeres,  na  freg.  de  S.  Fran- 
cisco de  Assis  e cone.  de  Ponte  do  Sôr,  distr.  de 
Portalegre.  ||  Monte  na  ilba  da  .Madeira,  no  conc. 
de  Camara  de  Lobos,  e eleva  se  831  m.  acima  do 
nivel  do  mar. 

Prazeres  Maranhão  (Fr.  Francisco  dos).  Re- 
ligioso frauciscano  capucho.  N.  em  Favaios,  conc. 
de  Alijó,  a 8 de  julho  de  1790,  fal.  na  Granja  de 
Alijó,  cm  1852,  mas  já  depois  do  dia  2 de  abril. 
Chamava  se  no  século  Francisco  Fernandes  Pe- 
reira, e era  61ho  de  Francisco  Fernandes  e de 
Maria  Pereira.  Entrou  na  ordem  de  S.  Francisco 
a 3 de  maio  de  1812  no  convento  de  Santo  Anto- 
nio,  do  Porto,  partindo  logo  em  seguida  para  o 
Maranhão,  onde  completou  o noviciado,  pro- 
fessando no  convento  da  sua  ordem,  d'essa  cida  ie, 
a 4 de  maio  de  1813,  tomando  o nome  de  Fr. Fran- 
cisco dos  Prazeres  Maranhão.  Fez  d'ali  uma  via- 
gem ao  Pará,  vindo  a Portugal  em  1811,  entrou 
em  Lisboa  a 28  d'outubro.  Em  seguida  foi  man- 
dado como  conventual  para  o convento  de  S.  Fran- 
cisco de  Villa  Real,  onde  entrou  a 6 de  dezembro. 
Voltou  novamente  ao  Maranhão,  porque  ha  cer- 
teza d’elle  ali  existir  em  1819,  regressando  defí- 
iiitivamenttí  ao  reino  em  18^0,  e parece  que  se 
recolheu  ao  convento  de  Villa  Real, sendo  trans- 
ferido, em  1^2  ) para  o de  Fraga,  percorrendo 
depois  successivamente  por  obediência,  o colle 
gio  de  Coimbra  e os  conventos  de  Serem,  Monte 
de  Vizeu,  onde  foi  guardião,  Melgaço  e Torre  de 
Moncorvo.  N’este  convento  se  conservava,  quan- 
do em  1831  fôram  extinctas  as  ordens  religiosas. 
Retirou-se  então  para  a Granja  de  Alijó,  e ali 
permaneceu  até  fallecer.  Foi  socio  corresponden- 
te do  Instituto  Hístorico  Geographico  do  Brazil, 
por  diploma  de  14  de  maio  de  1845,  em  reconhe- 
cimento da  offerta  que  em  1841  lhe  fizera  na  sua 
obra  Farandúba  Maranhense,  em  que  se  faz  a his- 
toria da  provincia  desde  o seu  descobrimento  até 
1820.  Fr.  Francisco  dos  Prazeres  Maranhão  era 
um  escriptor  muito  laborioso,  muito  dedicado  aos 
estudos  numismáticos  c archeologicos,  e um  gran 
de  enthusiasta  pelos  melhoramentos  de  Portugal  e 
do  seu  desenvolvimento  agricola,industrial  e com- 
mercial.  Escreveu:  Diccionario  numismographico 
Lusitano,  em  que  se  descrevem  as  moedas  antigas  de 
Portugal,  etc.,  Lisboa,  1835,  Breve  noticia  da  ter 
ra  de  Fanoyas,  cantão  famigerado  na  antiguidade, 
do  qual  se  formou  a melhor  parte  da  comarca  de 
Villa  Real,  Coimbra,  183  ^;lndex  histórico  do  a Elu- 
cidário» de  Fr  Joaquim  de  Santa  Rosa  de  Viter- 
bo  Gradis,  precedido  d'uma  breve  noticia  da  vida 
e escriptos  do  mesmo  autor,  etc  , Lisboa,  183G;  Ta- 
boa  Geographico-estatistico  Lusitana,  ou  Diccio- 
nario abreviado  de  todas  as  cidades,  villas  e fre- 
guezias  de  Portugal,  etc  , por  um  Flaviense,  Por 
to,  1839;  0 pseudonymo  de  Flaviense  tomou  o au- 
tor da  villa  de  Favaios,  sua  patria,  que  é a anti- 
ge  Flavias  dos  romanos;  saiu  esta  obra  em  se 
gunda  edição,  augmentada,  e com  o titulo  seguin 
te;  Diccionario  abreviado  de  Portugal,  e suaspos 
sessões  ultramarinas,  no  qual  se  dá  noticia  de  to 
das  as  cidades,  villas  e freguezias  de  Portugal,  com 
sua  população,  legoas  de  distancia,  correios  e fei- 
ras principaes;  seus  rios,  montanhas,  portos,  etc., 
e juntamente  se  descrevem  todas  as  ilhas  e porções 
continentaes  que  Portugal  possue  actualmente  no 
ultramar;  suas  povoações,  plantas,  animaes,  mi 
nas  ,rios,  portos,  commercio,  etc., por  um  Flavien- 
se, Porto,  1852;  Prandüba  Maranhense,  ou  relação 
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histórica  da  provincia  do  Maranhão,  etc;  Discur- 
so a favor  da  Associação  da  propagação  dafé,pa- 
ra  ser  prégado  aos  habitantes  das  aldeias,  etc., 
Porto,  1843;  Catalogo  a! phabetico  em  portuguez  dos 
nomes  dos  Santos,  com  a indicação  do  dia  da  fes 
tividade  de  cada  um,  etc..  Porto,  1817;  Collecção 
de  etymologias  brazileiras,  impressa  na  Revista 
do  Instituto  Hístorico  Geographico  do  Brazil,  em 
1816. 

Prazins.  Pov.  e freg.  de  Santa  Eufemia,  da 
prov.  do  Minho,  conc.  e cnm.  de  Guimarães,  distr. 
e arceb.  de  Braga;  75  fog.  e 317  hab.  Tem  esco- 
las d'ambos  os  sexos.  A mitra  apresentava  o ab- 
bade,  que  tinha  280^000  reis  de  rendimento  an- 
nual.  Até  ao  principio  do  século  xvii  pertenceu  á 
freg.  de  Santo  Thirso,  de  Prazins,  que  lhe  fica 
distante  3 k.,  tornando  se  então  independente.  || 
Pov.  e freg.  de  Santo  Thirso,  da  prov.  do  Minho, 
do  mesmo  conc.,  com.,  distr.  e arceb.  que  a ante 
cedente;  61  fog.  e 289  hab.  A mitra  apresentava 
0 abbade,  que  tinha  400^000  reis  de  rendimento 
annual.  Está  situada  na  margem  esquerda  do  rio 
Ave  na  aba  d’uma  serra,  a õ k.  da  séde  do  conc. 
Ambas  as  povoações  pertencem  á 6.*  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.”  10  com  a séde  em 
Amarante.  ||  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de  La- 
goa, conc.  de  V.N.  de  Famalicão,  districto  de 
Braga. 

Prazos.  As  terras  emphyteuticas  conservaram 
as  tradições  da  lei  da  Avoenga  fV.  este  nome),  ou 
direito  de  familia,  quer  nos  casos  em  que  os  pra 
zos  eram  compostos  de  bens  hereditários,  quer  ao 
pedido  dos  emphyteutas  interessados  em  crearem 
um  íundo  privilegiado,quer  no  proveito  d'aquelles 
que  fizeram  as  coucessões  de  terras.  A nobreza  e 
o clero,  não  podendo  explorar  dircctanr.ente  as 
partes  do  território  que  a côrte  lhes  concedia,  ou 
que  recebiam  por  outras  doações,  empregaram  a 
emphyteusc  para  os  passar  a outras  mãos,  conser- 
vando, comtudo,  0 dominio  directo  e fazendo-se 
pagar  foros  consideráveis.  Estes  foros  eram  cal- 
culados sobre  o rendimento  das  terras  já  cultiva- 
das ou  sobre  a capacidade  da  producção,  e,  por 
vezes,  tomavam  uma  parte  determinada  do  pro- 
dueto  eventual,  como  o terço,  o quarto  ou  o oita- 
vo dos  fruetos.  O censo  emphyteutico  abrangia 
os  cereaea,  o vinho,  o mel,  o azeite,  a palha,  o es 
trume,  a teia  fabricada  em  casa  do  emphyteuta, 
os  porcos,  os  carneiros  e todo  o gado;  os  ovos,  as 
gailinhas  e toda  a creação,  o pão  cozido,  e mil 
outros  produetos  agricolas.  Além  d'estes  foros  que 
podiam  ser  pagos  sem  custo,  era-se  obrigado  a fo 
ros  em  dinheiro  c em  objectos  que  o agricultor 
se  via  forçado  a comprar  ou  de  obter,  com  muita 
difiiculdade,  e na  epoca  do  pagamento,  o senhor 
tinha  0 direito  de  exigir  estas  cousas  ou  outras 
de  egual  valor.  Encontra-se  nas  emphyteuses  do 
norte  de  Portugal  a obrigação  de  pagar  uma  quan- 
tidade de  incenso  para  as  festas  ecciesiasticas;  de 
utensilios  agricolas;  de  pares  de  sapatos;  de  pei- 
xe pescado  n'um  sitio  designado,  muitas  vezes  em 
graude  distancia;  caça  de  differentes  qualidades, 
e de  tudo  que  podia  ser  util  ou  a^radavel  ao  pro- 
prietário arrendando  as  terras.  Não  havia  consi- 
deração alguma  com  a difficuldade  de  satisfazer 
cargos  tão  pesados.  O systema  feudal,  que,  á fal 
ta  de  pessoas,  se  enfurecia  sobre  as  terras,  attin- 
gia,  comtudo,  n'estes  contratos  o emphyteuta,  im- 
pondo lhe  a obrigação  de  ir  trabalhar  um  dia  por 
semana  fquasi  sempre  a sexta  feira^  a casa  do 
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proprietário  do  domioio  directo,  arraDcnodo  assim 
0 agricultor  á cultura  das  suas  terras  duraute  52 
dias  no  anno  Eucontra>se  frequentemente  nos  au> 
tígoB  prazos  a prohibiçào  de  cortar  arvores,  que 
0 senhor  se  reservava  mandar  cortar  mais  tarde 
em  seu  proveito;  assim  como  a promessa  de  dar 
uma  boa  hospitalidade  a elle  ou  ao  seu  mordomo, 
para  o qual  se  físava  também  n’um  pequeno  foro, 
além  do  sustento  devido  a todos  os  recebedores 
de  collectas  e representantes  do  cedente.  Para 
que  os  effeitos  da  cessão  continuassem  mesmo  de- 
pois da  morte  do  emphyteuta,  seus  herdeiros  eram 
obrigados  a pagar  ainda  um  foro  que  a jurispru- 
dência feudal  tinha  inventado  com  o nome  de  lu- 
tuosa; e,  no  caso  de  venda  do  prazo,  o senhor  di 
recto  tinha  o direito  de  opção,  que  impunha  ao 
emphyteuta  a obrigação  de  lhe  vender  as  teiuras 
pela  metade  dn  preço  ou  de  dividir  com  elle  o 
produeto  da  venda.  Este  direito  chamado  laudi>- 
mio,  foi  mais  tarde  reduzido  a 2i,  20  e 15  por  cen- 
to uo  preço  da  venda  ou  a 2 */2,  taxa  legal,  para  os 
casos  em  que  a quantia  do  laudemio  não  tivesse 
sido  fixada  no  contrato.  Esta  larga  e implacável 
exploração  tornou-se  desvantajosa  para  aquelles 
que  lhe  inventaram  os  usos  curiosos  e variados 
Ás  terras  fôram  mal  cultivadas  e mal  plantadas. 
Nos  prazos  do  século  xv  vc  sc  muitas  vezes  que 
as  terras  cedidas  não  tinham  sido  cultivadas  des 
de  muito  tempo,  os  últimos  emphyteutas  as  ha- 
viam abandonado.  A agricultura  sofiPria  com  isso, 
o reino  empobrecia,  e o povo  voltava-se  para  o la 
do  da  realeza  como  um  filho  pedindo  a protecção 
paterna.  O interesse  dos  proprietários  do  dominio 
directo,  quando  lhes  aconselhavam  de  refrear  a 
sua  ambição  imprudente,  diminuiu  por  vezes  a 
dureza  das  condições  impostas  aos  agricultores, 
e o poder  real  veiu  muitas  vezes  em  seu  auxilio 
pelos  meios  compativeis  com  a preponderância 
das  classes  poderosas  e com  a força  do  direito  de 
propriedade  que  não  limitava  ainda  nenhuma  idéa 
economica.  Pelo  menos  iio  que  respeitava  ás  ca 
maras  municipaes,  foi  ordenado  que  os  empbyteu- 
tas  não  pudessem  ser  obrigados  a pagar  senão  em 
dinheiro  ou  em  aves  domesticas;  e para  as  outras 
propriedades,  o abandono  dos  rendeiros  e a difli 
culdade  de  os  encontrar,  enfràqueciam  a exorbi- 
tância das  exigências.  O concurso  de  circumstan 
cias  e as  tradições  deram  origem  a uma  grande 
variedade  de  prazos,  que  subsiste  ainda  em  Por- 
tugal apezar  das  reformas  liberaes.A  lei  da  Avoen- 
ga,  prissou  nos  contratos  emphyteuticos  chamados 
prazos  familiares  e de  rigorosa  geração,  constitui 
dos  em  tres  gerações,  não  podendo  os  bens  sair 
da  família  do  rendeiro  a quem  o dominio  util  das 
terras  fora  concedido  desde  o avô  até  ao  neto. 
Estas  propriedades  de  familia  não  se  dividiam,  e 
se  0 pae,  no  seu  testamento  não  ordenava  d’ou- 
tra  fórma,  o filho  mais  velho  succedia  como  um 
morgado  sem  nada  pagar  aos  irmãos.  Nos  prazos, 
em  que  esta  qualidade  privilegiada  se  modifica- 
va, a mulher  era  ás  vezes  contada  na  ordem  da 
successão,  e,  na  morte  do  marido,  as  terras  lhe 
voltavam  com  o poder  de  designar  qual  dos  seus 
filhos  lhe  devia  succeder.  Ao  lado  d’estes  prazos 
existem  outros  chamados  fateosins  perpetuas,  cu- 
jas lerras  se  dividem  entre  os  herdeiros  do  ulti 
mo  possuidor,  e entram  na  totalidade  da  herança 
como  os  bens  livres.  Os  prazos  ainda  existem  em  | 
Portugal,  mas  a situação  dos  emphyteutas  está 
muito  melhorada  desde  muito  tempo  por  effeito 


da  civilisação,  que  fez  cair  em  desuso  as  condi 
ções  exóticas;  pela  abolição  dos  serviços  pessoaes, 
pela  legislação  de  Mousinho  respeitante  á lei  dos 
toraes;  e pela  extineção  das  congregações  religio- 
sas, que  possuíam  o dominio  directo  d’uma  gran- 
de parte  do  reino  que  tinham  ajudado  a desmon- 
tar e a cultivar 

Preceptorla.  Prebenda  de  que  gozavam  os  ma- 
gistrados ou  lentes  das  cafhedraes  e das  univer- 
sidades. II  Commenda  para  os  cavalleiros  da  or- 
dem de  Christo,  que  militassem  dois  annos  em 
África  á sua  custa. 

Preces.  Ilha  da  Madeira;  pov.  na  freg.  de  San- 
to Antonio,  conc.  e distr.  do  Funchal. 

Prechà.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Estevão,  de 
.Moldes,  conc  de  Arouca,  distr.  de  Aveiro. 

Prechocas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Vil  - 
la  Bôa,  conc.  e distr.  de  Vizeu. 

Predo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Beire, 
conc.  de  Paredes,  distr.  do  Porto. 

Predoussos.  Pov  na  freg.  de  Santa  .Marinha, 
de  Portella,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr. 
de  Braga. 

Prefeito  e Prefeitura.  Antiga  divisão  admi- 
nistrativa das  províncias  extinctas  em  1835. 

Pregaes  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoa- 
ções na  freg  de  Santa  Marinha,  de  Forjães,  conc. 
de  Expozende,  distr.  de  Braga. 

Pregai.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Thomé, 
do  Correlhã,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  [|  S.  Mamede,  dc  Este,  conc. 
e distr.  de  Braga.  |}  O Salvador,  de  Pedragaes, 
conc.  de  Villa  Verde,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Tor- 
quato  e conc.  de  Guimarães,  do  mesmo  districto. 

Pregança.  Pov.  na  íreg.  de  N.  S • da  Annun 
ciação  e conc.  da  Lourinhã,  distr.  dc  Lisboa. 

Pregão.  Acção  de  apregoar.  O que  os  vende- 
dores ambulantes  dizem  em  voz  alta,  pelas  ruas, 
oflferecendo  as  varias  mercadorias. 

Prégo.  Familia  oriunda  da  Galliza,  d’onde  pas 
sou  a Portugal.  As  suas  armas  são:  Em  campo 
verde  uma  ponte  de  3 arcos  de  prata,  sobre  ella 
3 torres  do  mesmo  metal,  e por  baixo  da  ponte 
agua  da  sua  côr;  orla  também  verde  com  oito 
ameias  de  prata. 

Prego  {José  Coelho  da  Motta).  Bacharel  forma- 
do em  Direito  pela  Universidade  de  Coimbra,  go- 
vernador civil  de  Lisboa,  etc.  E’  natural  de  Gui- 
marães e descendente  d’uma  antiga  e distincta 
familia  vimaranense.  Matriculando  se  na  Univer- 
sidade de  Coimbra,  formou-se  em  1885.  Foi  dire- 
ctor  do  Banco  de  Guimarães,  agente  do  minis- 
tério publico  do  tribunal  administrativo  de  Por- 
talegre. De  1890  até  1899  foi  delegado  nas  1.*  e 
2.*  varas  eiveis  e no  1.®  districto  criminal  de 
Lisboa.  Promovido  a juiz  para  Montemór  o-No- 
vo,  teve  depois  transferencia  para  o Seixal, 
d’onde  passou  a exercer  o cargo  de  governador 
civil  de  Ponta  Delgada,  para  que  tinha  sido  no- 
meado. Em  1901  exerceu  o mesmo  cargo  em 
Aveiro.  Vindo  depois  para  Lisboa,  foi  juiz  das 
execuções  fiscaes,  recebendo  a nomeação  de  go- 
vernador civil  d’este  districto  em  maio  de  1909. 
O sr.  dr.  Motta  Prego  também  foi  deputado,  eleito 
pelo  circulo  da  Regoa-  E’  gran-cruz  e commen- 
dador  da  ordem  de  Nossa  Senhora  da  Conceição 
de  Villa  Viçosa  por  serviços  distinctes. 

Pregosa.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Arcos, 
conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello. 
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Preguelra.  Pov.  na  freg.  (le  N.  8.*  das  Neves, 
de  Abiul,  conc.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria. 

Preguiça.  Pov  na  freg.  de  8 Martinho,  de 
Arada,  conc.  de  Ovar,  distr.  de  Aveiro.  ||  Bahia 
situada  na  costa  SE  da  ilha  de  S.  Nicolau,  archi- 
pelago  e prov  de  Cabo  Verde,  África  Occidental. 
Tem  para  o interior  uma  especie  de  doca  natu 
ral,  furna  de  mar  morto,  onde  pódem  estar  5 ou 
6 embarcações  de  lüO  a 200  toneladas,  e lá  den- 
tro amarram  de  popa  com  proizes  em  terra,  para 
a qual  se  passa  de  bordo  dos  navios  por  uma  pran, 
cha.  O porto  da  Preguiça,  onde  fica  a pov  do 
mesmo  nome,  é o mais  frequentado  de  toda  a 
ilha  por  ser  o mais  visinho  da  villa  de  Ribeira 
Brava,  capital  de  8.  Nicolau,  que  fica  a 5 k.  || 
Pov.  situada  na  costa  SE  da  ilha  de  S.  Nicolau, 
archipelago  e prov.  de  Cabo  Verde,  África  Occi- 
dental. Está  comprehendida  na  freg.  de  N.  S.*  do 
Rosário,  do  conc.  da  ilha  de  S.  Nicolau,  e é,  por 
assim  dizer,  uma  dependencia  da  villa  de  Ribei 
ra  Brava,  que  d'ella  dista  para  o interior  cêrea 
de  5 k.  Tem  alfandega. 

Preguiceira.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de 
Gandarella,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Pregulnha  Pov.  na  freg.  de  N.  S • da  Expe- 
ctação, de  Valladaros,  conc.  de  S.  Pedro  do  Sul, 
distr.  de  Vizeu. 

Prelnho.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  do  Ba 
lugães,  conc.  de  Barcellos,  distr.  do  Braga. 

Prelroes  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista, 
de  Tocha,  conc.  de  Cantauhede,  distr.  de  Coim- 
bra. 

Prelada.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Romão, 
de  Arões.  conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Cis- 
me, de  S.  Cosme  de  Gondomar,  conc.  de  Gondo- 
mar,  distr.  do  Porto.  ||  8.  Pedro,  de  Ferreiros  de 
Tendaes,  conc.  de  Sinfães,  distr.  do  Vizeu.  ||  O 
Salvador,  de  Infesta,  conc.  de  Celorico  de  Basto, 
distr.  de  Braga. 

Prelado  Titulo  privativo  de  cortas  dignida 
des  ecclesiasticas,  como  bispos,  arcebispos,  chefes 
de  communidadcs  religiosas,  etc.  ||  ü reitor  da 
Universidade  de  Coimbra. 

Premedelros.  Pov.,  séde  d’um  posto  fiscal  de 
pendente  da  secção  de  Alcoutim. 

Premedellos.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulalia, 
de  Vallões,  conc.  do  Villa  Verde,  distr.  de  Braga 

Prendaboca.  Pov.  da  freg  de  S.  João  Bapfis- 
ta,  no  conc.  da  Praia,  archipelago  e prov.  de  Ca 
bo  Verde,  África  Occidental. 

Prendedores  Pov.  na  freg.  do  8.  Thiago,  de 
Carvalhaes,  conc.  de  S.  Pedro  do  Sul,  distr.  de  Vi 
zeu. 

Prenxa.  Pov.  na  freg.  de  8.  Paio,  de  Pavões, 
conc.  de  Marco  de  Canavezes,  distr.  do  Porto. 

Prepoalto.  Era  o nome  que  se  dava  em  Portu- 
gal aos  porta-bandeiras,  antes  da  invasão  dos 
arabes.  Os  romanos  davam-lhe  o nome  de  signi- 
fer.  Desde  o conde  D.  Henrique  até  ao  reinado 
do  cardeal-rei,  denominava  se  alferes-mór,  e de 
pois,  até  hoje,  por<a-6andetra«.  Também  se  deu  o 
nome  de  preposito,  ao  primeiro  prelado,  uma  es- 
pecie de  geral,  em  um  só  mosteiro,  egrejas,  resi 
dencias  e granjas  d’elle  dependentes. 

Presentãçào  Fr.  Antonio  da).  Religioso  da 
ordem  de  S.  Francisco  e provincial  da  provincia 
da  Arrabida.  N.  em  Lisboa  no  anno  de  1618  e 
fal.  no  do  1721.  Escreveu:  Estatuto»  de  Sa7ita  Ma 
ria  d' Arrabida  da  mais  perfeita  observância  do 
nosso  serapkico  Padre  S.  Francisco.,  Lisboa,  Ibüá. 
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Presentãçào  (Fr.  Luiz  da).  Religioso  carme- 
lita calçado,  commissario  e visitador  da  vigaira 
ria  da  sua  provincia  no  Brazil.  N.  cm  Mertola, 
por  1880  também  lhe  chamavam  Fr.  Luiz  de  Mer- 
tola. Fal  no  convento  de  Lisboa,  a Ib  de  abril 
de  1653,  com  72  annos  de  edade.  Escreveu:  Vida 
e morte  do  P.  Fr.  Estevam  da  Purificação,  religio- 
so da  ordem  de  N.  S.*  do  Carmo,  Lisboa,  16H; 
Excellencias  da  misericórdia,  e fruetos  da  esmola, 
Lisboa,  Ifiá.*!;  Extracto  dos  processos  que  se  tira- 
ram por  ordem  dos  ill,'^"‘  senhores  Ordinários  so  ■ 
bre  a vida  e morte  do  Ven.  Padre  Antonio  da  Con- 
ceição, religioso  da  Congregação  de  S.  João  Eoan- 
gelista  de  Portugal,  Lisboa,  1647.  Escreveu  em 
castelhano:  Vida  de  la  U.  M.  Maria  Magdulena 
de  Pazzi,  traduzida  dei  idioma  toscano,  Lisboa, 
1626;  outra  edição  em  16l2;  Demonstracion  evan- 
gélica, y destierro  de  ignorâncias  judaicas,  Lisboa, 
1631. 

Presépe  (Fr.  Antonio  do).  Natural  do  Couto 
da  Ermida,  freg.  d’Ilbavo,  comarca  d'Aveiro.  Tio 
materno  do  pharmaceutico  José  Antonio  de  Oli- 
veira Vidal.  Pertenceu  á ordem  de  Santo  Anto- 
nio e esteve  nos  conventos  de  Santo  Antonio  d’A- 
veiro,  Azuzare,  Valle  de  Piedade  e Santo  Anto- 
nio dos  Olivaes,  em  Coimbra,  onde  foi  mestre  de 
noviços.  Foi  também  provincial  da  mesma  ordem. 
Sofifrendo  de  moléstia  de  pelle  foi  aos  banhos  do 
Vouga.  Ahi  adoeceu  e morreu,  estando  sepultado 
junto  á capella  dos  Santos  Martyres,  em  Travassô, 
concelho  d’Agueda.  Falleceu  pouco  antes  da  ex- 
tineção  das  ordens  religiosas. 

Presor.  Assim  se  chamava  ao  que  resgatava 
certa  porção  de  território,  do  poder  dos  moiros, 
porque  presar  era  então  synonimo  do  tomar  á for 
ça  d'armas.  0 que  fazia  este  serviço  a Portugal, 
ficava  senhor  das  terras  que  tinha  reconquistado, 
sem  respeito  algum  aos  antigos  e legitimos  pos- 
suidores, ou  seus  descendentes;  pois  que  o direi- 
to da  guerra  lhe  dava  o de  propriedade,  segundo 
I a legislação  d'aquelles  tempos.  Ao  alvará,  provi- 
são, ou  carta  regia  que  confirmava  a posse  aos 
presores,  se  chamava  alvende. 

Presentado.  Aquelle  que  tem  feito  estudos  e 
I exercicios,  que  o habilitam  para  receber  o grau 
I do  mestre,  em  algilmas  commodidades  religiosas. 

Pressal.  Pov.  da  freg.  de  8.  Thiago,  de  Espo- 
rões, cone.  c distr.  de  Braga. 

Prestamelro.  Dava-se  este  nome  ao  que  tinha 
propriedades  da  corôa,  consignadas  para  a sua 
I côngrua  e sustentação,  ou  parte  d’eila  Depois 
I chamou  sc  prestameiro  ao  que  tinha  uma  peusão 
sobre  qualquer  prestimonio  ou  aprestimo,  tirada 
d’algum  beneficio,  com,  ou  se  n obrigação  de  re- 
; sar  0 officio  divino.  Tambcm  se  dava  o nome  de 
I prestameiro,  ao  que  recebia  os  fóros  ou  pensões 
[ dos  préstamos  ou  apréstamos  V.  este  nome. 

Prestar.  Pov.  na  freg.  de  8.  João  Baptista,  de 
Barqueiros,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga. 

Prestello.  Pov.  na  freg.  de  Thiago,  da  Filha- 
della,  conc.  e distr.  de  Villa  Real. 

Prestes  (Antonio).  Escriptor,  natural  de  Tor- 
res Novas,  iguorando  se  as  datas  do  nascimento 
e fallecimento.  Foi  inquiridor  do  juizo  do  civel 
cm  Santarem,  terra  onde  casou.  Escreveu  diffe- 
rentes  autos  que  se  publicaram  reunidos  n'um  vo 
lume,  em  LbS?,  o qual  tem  por  titulo:  Primeira 
parte  dos  Autos  e Comedias  Portuguesas  feitas  por 
' Antonio  Prestes  e por  Luiz  de  Camões,  e outros 
autores  portuguezes,  cujos  nomes  vão  no  principio 
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de  suas  obras  Esta  collecçào  comprehende  ao  to- 
do 12  autos,  de  que  sómente  7 pertencem  a Anto- 
nio  Prestes,  os  quacs  são:  Auto  da  Ave  Maria,  do 
Procurador,  do  desembargador,  dos  dois  irmãos,  da 
Ciosa,  do  Mouro  encantado,  dos  Cantarinhos  Os  5 
restantes  são:  O dos  Enfatrioes  e o de  Filodemo, 
de  Luiz  de  Camões:  da  Cenapoliciana,  de  Henri- 
que Lopes,  0 de  Rodrigo  e Mendo,  de  Jorge  Pinto, 
e 0 do  Physico,  de  Jeronymo  Ribeiro. 

Prestes  João  Na  nossa  historia  a miude  se  j 
encontram  referencias  a esta  lenda  creada  pela 
phantasia  dos  nossos  navegadores  que,  no  perio 
do  epico  das  nossas  descobertas,  porfiavam  em 
encontrar  o monarcha  mysterioso  chamado  Pres 
tes  João.  Nas  lendas  da  Edade  Media  dizia  se 
que,  para  as  bandas  do  Oriente,  vivia  um  rei  po- 
derosissimo  que  professava  a fé  de  Christo.  Â 
principio  suppoz-se  que  esse  rei  lendário  tivess-í 
0 seu  reiuo  na  ludia.  Houve  depois  quem  o ima* 
ginasse  o senhor  d’um  vasto  paiz  na  África.  Afi- 
nal a lenda  repousava  na  existência,  para  além 
do  remoto  Egypto,  d’um  monarcha  opulento  que 
abraçara  a heresia  de  Nestorio.  No  seculo  xir  foi 
a Roma  uma  personagem  extranha  que  se  dizia 
patriarcha  das  Índias.  Chamava-se  João  e toi  aco- 
lhida com  0 maior  aifecto.  Deu  ao  papa  as  mais 
amplas  informações  relativamente  às  christanda- 
des  do  Oriente  e como,  pelo  seu  caracter  sacer 
dotal,  lhe  chamassem  presbytero,  d'ahi  veiu  a 
corrupção  franceza  que  o converteu  no  celebre 
Prestes  João,  que  os  nossos  marinheiros  com  tan- 
ta fé  e tanta  canceira  procuraram,  convencidos 
da  sua  existência  real.  Esta  lenda  é a deturpação 
legendária  da  existência  do  negus  da  Abyssinia, 
soberano  christão.  Os  nossos  marinheiros  procu- 
raram esse  rei  de  lenda  para  as  bandas  do  Orien- 
te quando  Pero  da  Covilhã,  enviado  por  D.  João 
II  á Abyssinia,  se  encontrou  com  o famoso  mo 
narcha.  Não  ha  duvida  de  que  era  elle  o tal  opu- 
lento rei  christão  que  a lenda  dizia  viver  entre 
maravilhosas  riquezas,  entre  vassalos  que  o ado 
ravam  de  joelhos.  O escriptor  Guilherme  Lejean 
suppoz  que  o nome  de  Prestes  João  viria  da  phra- 
ze  abyssinia  rete  djanhoi.  Póde  ser  que  seja  mas, 
francamente,  não  parece  que  essas  palavras  bar- 
baras pudessem  ter  dado  origem  áquella  designa 
ção.  O que  mais  provável  é que  ella  derivasse 
exactamente  do  individuo  que  no  seculo  xii  tan- 
to impressionou  o pontifice  com  a descripção  das 
christandades  do  Oriente. 

Préstimo.  Pov.  e freg.  de  S.  Thiago,  da  prov. 
do  Douro,  conc.  e com.  d’Aguoda,  distr.  de  Avei 
ro,  bisp.  de  Coimbra;  254  fog  e 1:013  hab.  Tem 
esc.  do  sexo  masc.  e est.  post.  Dista  11  k.  da  sé* 
de  do  conc.  e está  situada  nas  proximidades  do 
rio  Alfusqueiro.  O reitor  de  Vallongo  do  Vouga, 
apresentava  o cura,  que  tinha  13í(XW  reis  de  cou- 
grua  e 0 pé  d’altar.  A terra  é fértil  em  todos  o» 
fruetos  do  nosso  clima.  Foi  villa,  da  provedoria 
d’Esgueira,  e cabeça  de  couto,  sendo  seu  donata 
rio  em  1710,  D.  João  de  Mello,  commendador  da 
ordem  de  Christo.  A pov.  pertence  à õ.*  div.  mil, 
e ao  dsstr.  de  recrut.  e res.  n.®  21,  com  a séde  em 
Aveiro  ||  Aldeia  da  prov.  da  Extremadura,  no 
couc.  de  Santarém.  Foi  couto,  e é muito  fértil  em 
cereaes  e azeite,  cujos  generos  exporta.  El  rei  D. 
Manuel  lhe  deu  foral,  em  Lisboa,  a tí  de  feverei- 
ro de  1514.  Este  foral  sorve  também  para  Cerna 
da,  Maçans,  Macida,  Povoas  Novas,  Soutella,  Vai- 
le  de  Lodo,  Villarinho  e Urgeira. 


Preta.  Serra  do  distr.  de  Villa  Real.  Está  si- 
tuada ao  S da  freg.  de  Vréa  de  Jalles,  no  conc. 
de  Villa  Pouca  d’ Aguiar,  em  direcção  NNi)  a 
SSE  Tem  5 k.  de  comprimento,  3 de  largura  e 
1:118  m.  d’altura. 

Preto.  Nome  que  se  dava  ao  real  de  cobre  {real 
preto).  Ao  de  prata  chamava-se  real  branco.O  real 
branco  valia  6 ceitis;  10  pretos  faziam  um  real 
branco.  Esta  moeda  é coeva  da  constituição  da 
monarchia  portugueza. 

Preto.  E’  appellido  nobre  em  Portugal,  proce- 
dente d'alcunha.  ü primeiro  que  o usou,  foi  üon 
çalo  Peres  Preto,  vassalo  de  D.  João  I.  Os  pre- 
tos, de  um  ramo,  usam  as  armas  dos  Negros:  Es 
cudo  esquartclado:  no  primeiro  quartel  composto 
de  ouro  e azul,  de  seis  peças  em  pala;  o segundo 
xadrezado  de  ouro  e azul,  de  seis  peças,  em  fa- 
xa,  e assim  os  contrários:  timbre,  um  braço  nú 
de  negro,  com  um  bastão  de  ouro  na  mão. 

Preto  (Anlonio  Gil).  Chronista  do  estado  da 
Índia,  nascido  um  Gôa,  e que  viveu  no  seculo  xvin. 
Escreveu  uma  Breve  relação  da  viagem  que  fez 
para  a índia  no  anno  de  1612,  arribada  ao  Bra- 
zil  e ehegada  a Gôa  da  nau  almirante  S.  Pedro  de 
Rates.  Esta  obra  ficou  inédita  e consta  que  o ma- 
nuscripto  existia  no  convento  da  Graça. 

Preto  (Estevão).  Jurisconsulto  que  floresceu 
no  seculo  xvi.  Foi  doutor  em  Direito  Civil  pela 
Universidade  de  Coimbra,  desembargador  da  Ca- 
sa da  8upplicação  e procurador  da  cidade  de  Lis 
boa  nas  cortes,  que  n'ella  se  realisaram  a 13  de 
dezembro  de  15C2,  nas  quaes  recitou  em  nome  do 
estado  secular  uma  oração,  que  está  publicada 
nas  Memórias  do  reinado  de  D.  Sebastião,  por  Bar  - 
bosa  Machado,  e na  collecção  de  orações  e res- 
postas pronunciadas  n’essas  côrtes,  que  foi  im 
pressa  em  1563. 

Preto  (Gaspar).  Padre  que  viveu  no  seculo  xvi, 
e que  edificou  a capella  de  Monserrate  ao  pé  de 
Cintra,  no  anno  de  1540. 

Pretos.  Povoações  nas  freguezias:  Santa  Ma 
rinha,  de  Chorense,  conc.  de  Terras  de  Bouro, 
distr.  de  Braga  ||  N.  S.*  da  Luz,  de  Maceira,  conc. 
e distr.  de  Leiria.  ||  S.  Pedro,  de  Merufe,  conc.  de 
.Vlonsão,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Preza.  Povoações  nas  freguezias:  Santa  Ma- 
ria, de  Adaute,  conc.  e distr.  de  Braga.  ||  Santa 
Clara,  de  Alcaravella,  conc.  de  Sardoal,  distr.  de 
Santarém.  ||  S.  Martinho,  de  Alvaredo,  conc.  de 
.Melgaço,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Lou 
renço,  de  Alvellos,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de 
Braga.  ||  Santa  Maiinha.  de  Arcozello,  conc.  de 
Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  j|  N. 
S.*  da  Gloria,  conc.  e distr.  de  Aveiro.  ||  N.  S.*  do 
Amparo,  de  Bemfica,  3.®  bairro  de  Lisboa.  |j  S.  Vi 
cente,  de  Boim,  conc.  do  Louzada,  distr.  do  Por- 
to. II  O Salvador,  de  Castellões,  conc.  de  Tondel- 
la,  distr.  de  Vizeu  ||  S.  Pedro  de  Penaferrim  e 
conc.  de  Cintra,  distr.  de  Lisboa.  ||  N.  S.*  da  Gra- 
ça, do  Ega,  conc.  de  Condeixa  a Nova,  distr.  de 
Coimbra.  ||  Santa  Maria,de  Faria,  conc.  de  Barcel 
los,  distr.  de  Braga.  I|  Santa  Maria,  de  Fiàes, 
conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro.  ||  Santa  Christi- 
na,  de  Figueiró,  conc.  de  Amarante,  distr.  do  For- 
to.  II  S.  Thomé,  de  Friando,  conc.  de  Felgueiras, 
do  mesmo  distr.  ||  S.  .Martinho,  do  Gandara,  conc. 
de  Kxpozende,  distr  de  Braga.  ||  Santa  Marinha, 
de  Gontinhães,  conc.  de  Caminha,  distr.  de  Vian- 
na do  Castello.  ||  Santa  Maria,  de  Gulpilhares, 
conc.  de  V.  N.  do  Gaia,  distr.  do  Porto.  ||  Santo 

1047 


PRE 


PRI 


André,  de  Marécos,  conc.  de  Penafiel,  distr.  do 
Porto.  II  O Salvador,  de  Meixomil,  conc.  de  Paços 
de  Ferreira,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Paio,  de  Mere- 
lim,  conc.  e distr.  do  Braga.  ||  S.  Thomé  e conc. 
de  Mira,  distr.  de  Coimbra.  I|  S.  Paio,  de  Moledo, 
conc.  de  Caminha,  distr.  de  Víanna  do  Castello. 
II  Santíssimo  nome  de  Jesus,  de  Odivellas,  conc. 
de  Loures,  distr.  de  Lisboa.  ||  Santa  .Maria,  de 
Oliveira,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicào,  distr.  de 
Braga.  Q N.  S.*  d’Assumpção,  de  Pendilhe,  conc. 
de  V.  N.  de  Paiva,  distr.  de  Vizeu.  ||  Santa  Ma- 
ria, de  Pigeiros,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro 
II  Santa  Marinha,  de  Portella,  conc.  de  V.  N.  de 
Famalicào,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Miguel,  de  Pra 
do,  conc.  de  Villa  Verde,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Mi 
guel,  de  Serzedo,  conc.  de  Guimarães,  do  mesmo 
distr,  ||  S.  Thiago  e conc.  de  Soure, distr.  de  Coim- 
bra. II  S.  Pedro,  de  Sanfins,  conc.  da  Feira,  distr. 
de  Aveiro.  ||  Santa  Maria,  de  Vermoim,  conc.  de 
V.  N.  de  Famalicào,  distr.  de  Braga.  I|  S.  Miguel, 
de  Villarinho,  conc  de  Santo  Thirso,  distr.  do 
Porto. 

Preza  do  Monte  Pov.  na  freg.  de  Santa  Cruz, 
de  Juvim,  conc.  de  Gondomar,  distr  do  Porto. 

Preza  dos  Montinhos.  Pov.  na  freg.  do  Sal- 
vador e conc.  de  lihavo,  distr.  de  Aveiro. 

Preza  de  Moura  Povoações  nas  freguezias: 
S.  Thiago,  de  Estoinbar,  conc.  de  Lagôa,  distr.  de 
Faro.  II  N.  S.*  da  Conceição,  de  Ferragudo,  do 
mesmo  conc  e districto. 

Preza  da  Porta.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Ma- 
ria, de  Fregim,  conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto. 

Prezandães,  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria 
Maior  e conc.  de  Alijó,  distr.  de  Villa  Real. 

Prezas.  Povoações  nas  freguezias:  Santa  .Ma 
ria,  de  Arga  de  Baixo,  conc.  de  Caminha,  distr 
de  Vianna  do*  Castfllo.  ||  S.  Thiago.  de  Faria, 
conc.  de  Cabeceiras  de  Basto,  distr.  de  Braga  || 
S.  Veríssimo,  de  Nevogilde,  conc.  de  Louzada, 
distr.  do  Porto.  ||  S.  João  Baptista,  de  Silva  Es 
cura,  conc.  de  Sever  do  Vouga,  distr.  de  Aveiro. 

Prezas  de  Sà.  Pov.  na  freg.  de  S.  Lourenço, 
de  Asmes,  conc.  de  Vallongo,  distr.  do  Porto. 

Prezlgo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador,  de  Car 
rcgosa,  conc.  de  Oliveira  de  Azemeis,  distr.  de 
Aveiro. 

Prezlgueda  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  das  Ne- 
ves, de  Villarinho  dos  Freires,  conc.  de  Pezo  da 
Regoa,  distr  de  Villa  Real.  Tem  estação  postal. 

Prezlnha.  Povoações  nas  freguezias:  Santo 
André,  de  Codeçoso,  conc.  de  Celorico  de  Basto, 
distr.  de  Braga.  ||  S.  Mamede,  de  Villa  Maior, 
conc.  da  PVira,  distr.  de  Aveiro. 

Prezinhas.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Mar- 
tinho,  de  Penacova,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do 
Porto.  II  Santa  Maria,  de  Valle,  conc.  da  Feira, 
dis*r.  de  Aveiro. 

Prezlnhelra.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de 
Milharado,  conc.  de  Mafra,  distr.  do  Lisboa. 

Prezlnbo.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Me- 
das, conc.  de  Gondomar,  distr.  do  Porto. 

Priados.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de  Pom 
beiro,  conc.  de  Arganil,  distr.  de  Coimbra. 

Prlal.  Uma  das  12  aldeias  da  praganã  de  Naer 
ou  Damão  Grande,  na  com.  e distr.  de  Damão, ar- 
ccb.  de  Gôa,  índia  Fica  proxiino  da  emboccadu- 
ra  do  rio  de  Calem.  ||  Aldeia  ao  sul  do  rio  San- 
dalcalo,  da  regedoria  de  N.  S.*  dos  Kemedios,  no 
conc.  e distr.  de  Damão,  índia. 

Priana.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d’Assum- 
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pção,  e conc.  de  Ferreira  do  Alemtejo,  distr.  de 
Beja. 

Prichão.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Estevão,  de 
Arouca,  distr.  de  Aveiro. 

Prleira.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Teixei- 
ra, conc.  de  Baião,  distr.  do  Porto. 

Prleto  (Joaquim  Gregorio  Nunes).  Pintor  e len 
te  da  Academia  de  Bellas  Artes  de  Lisboa  Nas 
ceu  n’esta  cidade  a 9 de  maio  de  1833,  onde  tam 
bera  falleceu  em  6 de  fevereiro  de  1907.  Era  fi- 
lho de  Joaquim  Nunes  Fernandes  e de  Violante 
Elisa  Prieto.  Estudou  o curso  da  referida  Acade- 
mia nos  annos  de  18õ0  a 1859  com  aproveitamen- 
to notável,  merecendo  a estima  dos  professores  e 
dos  condiscipulos.  Em  1868  foi  nomeado  professor 
da  1 • cadeira  de  desenho  da  Academia,  cargo 
que  exerceu  até  1871,  passando  depois  ás  cadei- 
ras de  figura,  paizagem  e perspectiva,  ao  mesmo 
tempo  que  desempenhava  varias  commissões  de 
serviço  academieo,  como  a de  fazer  o catalogo  das 
collecções  de  gravuras  e desenhos  existentes  na 
Academia,  restaurar  e colllgir  muitas  estampas 
que  andavam  dispersas,  trabalho  que  durou  de 
1870  a 1882.  Quando  em  1865  se  realisou  no  Por 
to  a exposição  internacional,  foi  Joaquim  Prieto 
0 encarregado  por  parte  da  Academia,  de  dispor 
as  obras  de  arte  com  que  os  artistas  de  Lisboa 
concorreram  áquelle  certamen.  Joaquim  Prieto 
fez  parte  de  todas  as  commissões,  que  no  seu  tem- 
po se  formaram  na  Academia  para  tratar  do  cou 
sas  d’arte.  Uompôz  e editou  um  compendio  liniar, 
do  qual  poucos  exemplares  vendeu,  porque  os  da- 
va aos  alumnos  pobres,  que  era  a maior  parte 
Como  professor  particular  leccionou  no  collegio 
Luso-Brazileiro  e em  casa  das  familias  mais  dis 
tiuctas  de  Lisboa,  dando  também  um  curso  gra- 
tuito na  Academia  Civilisadora.  A actividade  de 
Joaquim  Prieto  não  se  resumia  só  ás  suas  func 
ções  de  professor,  pois  dedicava  se  á pintura  dos 
seus  quadros,  que  produziu  em  grande  quantida 
de,  especialmente  de  natureza  morta  e de  paiza 
gem.  Além  dos  seus  quadros  originacs,  ba  a no- 
tar 08  trabalhos  de  restauração  que  fez  nas  pin- 
turas dos  tectos  das  egrejas  de  8.  Koq^ue,  Santo 
Antonio  da  Sé.  S.  Franci.sco  de  Paula,  S.  Nicolau, 
Encarnação,  Penha  de  França,  Madre  do  Deus, 
F rancezinhas  e recolhimento  de  S.  Pedro  d’Al- 
cantara.  Na  egreja  de  S.  Roque  restaurou  também 
3 importantes  quadros:  O papa  Paulo  III  enviau 
do  a Portugal  os  primeiros  irmãos  da  Companhia 
de  Jesus;  D.  João  III  despedindo  se  de  S.  Fran- 
cisco Xavier  que  partia  para  a índia:  Santo  Igna- 
cio  de  Loycla  vestido  de  armadura.  Restaurou  ou 
merosos  quadros  pertencentes  a muitos  fidalgos  e 
outras  pessoas  de  grande  distincçào,  como  o mar 
quez  da  Foz,  conde  de  Sabugosa,  para  quem  tam- 
bém restaurou  um  grande  mappa  da  índia,  con- 
des de  Villa  Franca,  de  .Mesquitella  e de  Alto 
Mearim,  baroneza  d'Almeida,  Anselmo  Braam- 
camp,  Alfredo  Keil,  Coverley,  etc.  Nas  egrejas 
das  Francerinhas,  de  S.  Francisco  de  Paula,  de 
Belem,  de  Santo  Antonio  da  Sé,  da  Conceição  Ve- 
lha e da  Madre  Deus,  etc.  restaurou  importantis 
simos  quadros,  cuja  relação  minuciosa  se  encon- 
tra na  revista  do  Oceidente,  vol.  31®,  de  D08,  a 
pag.  159.  Joaquim  Prieto  foi  convidado  para  pro- 
fessor de  desenho  do  principe  D.  Carlos,  mais  tar- 
de rei,  e do  infante  D.  Atfonso,  seu  irmão,  mas 
cedeu  o cargo  a Tbeodoro  da  Motta,  como  tam- 
bém cedeu  o de  professor  na  Escola  Industrial 
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Marquez  de  Pombal  a um  outro  artista.  Fazia  par- 
te da  Associação  de  BeneScencia  da  freguezia  cm 
que  morava,  a que  prestou  muitos  e bons  servi- 
ços. Não  quiz  nunca  distincçòes,  e quaudo  foi  da 
exposição  do  Porto  em  que  o governo  lhe  confe- 
riu 0 habito  de  Christo,  rccusou-o  terminante- 
mente. 

Prilhâo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Villa- 
rinho,  conc.  de  Louzã,  distr.  de  Coimbra. 

Prlmadella.  Pov.  na  freg.  de  Santo  André,  de 
Souzello,  conc.  de  Sinfães,  distr.  de  Vizcu. 

Primaveres.  Pov.  na  freg.  de  S.  .VIartinho,  de 
Ferreiros,  conc.  de  Povoa  de  Lanhoso,  distr.  de 
Braga. 

Primaz.  Prelado  que  usufrue  uma  categoria 
superior  com  respeito  á de  todos  os  outros  arce- 
bispos e bispos  d’uma  determinada  região.  Em 
Portugal  o arcebispo  de  Braga  é o primaz  das 
Hespanhas,  por  ser  aquella  sé  a mais  antiga  de 
toda  a peninsula.  O arcebispo  de  Gôa  é também 
primaz  do  Oriente. 

Prime  (José  Porphyrio  de  Campos  Kebello,  2.° 
barão,  1."  visconde  e 2.®  conde  de).  Fidalgo  caval- 
leiro,  commendador  da  ordem  de  Nossa  Senhora 
da  Conceição,  cavalleiro  da  dc  ('hristo,  gran-cruz 
da  ordem  de  Izabel  a Catholica,  de  Hespanba,  ma 
jor  de  infantaria  e proprietário  N.a  .b  de  dezem 
bro  de  líi30,  e já  hoje  fallecido.  Era  filho  de  Luiz 
Antonio  Rebello  d'Almeida,  negociante  da  praça 
de  Lisboa,  ctc.,  e de  sua  mulher  D.  Maria  Bene- 
dicta  de  Brito  Cabral  d’Abreu  Campos.  O conde 
de  Prime  era  condecorado  com  a medalha  de 
comportamento  exemplar,  e com  a da  febre  ama- 
rella,  instituida  pela  camara  municipal.  l'inha  o 
curso  de  Collegio  Militar.  Casou  a 2b  de  feverei- 
ro de  1854  com  a baroneza  de  Prime,  D.  Maria 
da  Gloria  Teixeira  de  Carvalho  Sampaio  da  Ro- 
cha Velho,  viuva  do  I.®  barão  d’esse  titulo,  e fi 
lha  unica  e herdeira  de  Antonio  Teixeira  de  Car- 
Iho  Sampaio,  moço  fidalgo  com  exercicio  na  Casa 
Real,  e de  D.  Maria  Thomazia  Rocha  Velho.  O 
titulo  de  barão  foi  concedido  em  19  de  maio  de 
1860,  sendo  elevado  a visconde  por  decreto  de  4 
de  maio  de  1870,  e a conde  por  decreto  de  21  d’a- 
gosto  de  1879.  O seu  brazão  d’armas  é o seguin 
te:  Escudo  partido  cm  pala;  na  primeira  as  armas 
dos  Rebellos,  em  campo  azul  tres  faxas  de  ouro, 
e sobre  cada  uma  d’estas  umafiôr  de  liz,  que  for- 
mam uma  banda;  e na  segunda  as  armas  dos  Al- 
meidas, em  campo  vermelho  tres  bezantes  de  ou- 
ro, entre  uma  dobre  cruz  e bordadura  do  mesmo 
metal.  Timbre,  o dos  Rebellos:  um  leopardo  de  ou 
ro  com  uma  flòr  de  liz  vermelha  sobre  a cabeça. 
E'  hoje  conde  de  Prime  o sr.  José  Frederico  Tei 
xeira  Rebello,  que  reside  em  Vizeu. 

Primo  (Luiz  de  Loureiro  de  Queiroz  Cardoso 
do  Couto  Leitão,  í.°  barão  de).  Commendador  da 
ordem  de  Christo,  administrador  geral  interino 
do  distr.  do  Vizeu;  senhor  de  Prime,  do  impor 
tanto  prazo  de  Corgos,  á Nogueira,  e do  morgado 
de  Silvas,  em  Castello  Branco,  a que  pertenciam 
a barca  de  Montalvão  e o antiquissimo  prazo  de 
Pero  iSoare», junto  da  Guarda;  das  casas  de  Abra- 
veze«,  junto  de  Vizeu,  e do  antigo  morgado  das 
Brusseiras,  no  Alemtejo.  N.  em  Vizeu  a 20  d’ou- 
tubro  de  1785,  fal.  a 23  de  fevereiro  de  18' 3.  Era 
filho  de  Manuel  Loureiro  de  Queiroz  Cardoso,  se- 
nhor dos  referidos  morgados  e casas,  capitão-mór 
de  Vizeu,  e de  sua  mulher,  D.  Maria  de  Mesqui 
ta  de  Loureiro  de  Sousa  Cardoso.  Succedeu  na 
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importante  casa  de  seu  pae  a 2 de  março  de  1828. 
Casou  em  7 de  outubro  de  1842  com  D.  Maria  da 
Gloria  Teixeira  de  Carvalho  Sampaio  Rocha  Ve 
lho.  D’este  matrimonio  houve  um  filho  unico,  que 
foi  0 1.®  visconde  de  Loureiro  fV.  Portugal,  vol. 
IV,  pag.  5351.  Esta  senhora,  tendo  enviuvado, 
l>assou  a segundas  núpcias  com  o 2.®  barão  e 1.® 
conde  de  Prime  ('V.  o artigo  antecedente).  O titu- 
lo de  barão  foi  concedido  por  decreto  de  20  de 
junho  de  1837.  O seu  brazão  d’armas  é o seguin 
te:  Escudo  csquartelado;  no  primeiro  quartel,  es 
quartelado,  em  campo  vermelho  um  castello  dc 
prata  com  portas  e frestas  lavradas  de  preto,  c 
uma  escada  de  ouro  arrimada  a elle;  e o contra- 
rio, partido  em  pala:  a primeira  de  ouro  com  uma 
bandeira  verde,  em  pala,  com  haste  de  vermelho 
c forro  de  prata;  e a segunda  de  vermelho  com 
uma  bandeira  de  prata  com  haste  de  ouro  e o fer 
ro  da  sua  côr;  o segundo  de  vermelho  com  cinco 
folhas  de  figueira  verdes  em  aspa,  perfiladas  e 
com  0 tronco  de  ouro,  e assim  os  contrários;  no 
segundo  quartel  as  armas  dos  Queiroz:  escudo  es- 
quartelado;  no  primeiro  quartel,  em  campo  de  ou 
ro,  seis  crescentes  vermelhos  em  duas  palas;  no 
segundo,  em  campo  de  prata,  um  leão  sanguinho, 
e assim  os  contrários;  no  terceiro  quartel  as  ar- 
mas dos  Cardosos:  em  campo  vermelho  dois  esr 
dos  verdes  com  alcaxofras  floridas  de  prata,  com 
raizes  e perfis  de  ouro  entre  dois  leòes  batalhau 
tes;  e no  quarto  quartel  as  armas  dos  Leitões:  em 
campo  de  prata  tres  faxas  vermelhas;  timbre,  dois 
braços  de  leão  vermelhos,  em  aspa,  tendo  cada  um 
na  mão  uma  folha  egual  á das  armas,  e no  meio 
d’estas  o alcaide  de  Azamôr  da  cintura  para  ci- 
ma, vivo,  e com  as  mãos  atadas  com  um  cordão 
de  ouro. 

Prime.  Povoações  nas  freguezias:  N.  S.*  da 
Graça,  de  Fragosella  de  Cima,  conc.  e distr.  de 
Vizeu.  II  S.  Martinho,  de  Mozellos,  conc  da  Fei 
ra,  distr.  de  Aveiro. 

Primeiras.  Ilhas  do  archipelago  de  Angoche. 

Primeiro,  Primitivo  e Primevo.  Primeiro  é 
em  geral  o ente,  que  está,  ou  se  considera  á fren- 
te de  uma  série  d’elles,  pelo  qual  começamos  a 
contar  uma  serie  de  eutes  da  mesma,  ou  de  diffe- 
reiite  natureza;  é o que  precede  a todos,  ou  no 
tempo,  na  ordem,  ou  no  logar,  ou  na  dignidade, 
etc. — Primitivo  é o primeiro  ente  d’uma  série, 
considerado  em  relação  aos  differentes  estados 
successivos,  por  que  passou,  ou  com  relação  a ou- 
tros entes,  que  d’elle  successivamente  se  deriva- 
ram. A lingua  que  falaram  os  primeiros  homens, 
e que  é primeira,  porque  precedeu  a todas,  é tam- 
bém primitiva,  se  as  que  se  falam  hoje  são  d’ella 
derivadas.  A disciplina  primitiva  da  Egreia  é a 
que  se  observava  nos  primeiros  séculos,  e que  ten- 
do se  transformado  de  muitos  modos,  segundo  o 
pediam  os  tempos  e as  circumstancias,  reduziu-se 
por  ultimo  áquella  que  observamos  hoje,  e que  é 
derivada  da  primitiva,  etc. — Primevo  diz-se  preci- 
samente 0 que  é da  primeira  edade,  ou  das  primei- 
ras edades.  As  leis  primevas  da  monarchia  são  as 
que  havia  na  prmetra  edade  da  monarchia,  ho 
mens  primevos  são  os  das  primeiras  edades  do 
mundo,  etc. 

Prlnceps.  Palavra  latina  usada  adjectivamen- 
te,  para  significar  a primeira  de  todas  as  edições 
d'nm  autor. 

Princeza.  Esposa  de  principe,  filha  de  familia 
reinante,  soberana  d’um  estado  principesco. 
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Princesa  Amélia.  Séde  d'uma  extincta  capi* 
tania  mór  do  distr.  de  Beoguella,  na  prov.  d’An 
gola,  África  Occidental.  ||  Forte  na  região  do  Ca 
toco,  em  Angola. 

Principal.  Pov.  da  freg.  de  S.  Miguel,  no  conc 
de  Santa  Catharina,  arcbipalago  e provinda  do 
Cabo  Verde,  África  Occidental. 

Príncipe.  .Membro  dVima  familia  reinante,  cbe- 
fe  reinante  d'um  principado,  titulo  que  em  alguns 
paizes  assume  o consorte  da  rainha.  Principe  real 
ou  imperial,  o filho  primogênito  d’um  estado  mo 
narchico.  O titulo  de  principe  começou  a ser  da 
do  aos  imperadores  romanos,  e depois  estendeu- 
se  a todos  os  reis,  bem  como,  mais  tarde,  aos  seus 
descendentes.  D.  Affonso  Henriques,  antes  da  ba- 
talha d’Ourique  em  1139,  intitulava-se  ora  prtn- 
cipe  ora  infante,  e em  alguns  documentos,  attri 
buia  se  a qualidade  de  duque  dos  portuguezes.  E’ 
um  erro  o dizer-se  que  elle  só  sc  intitulou  rei  de 
pois  de  ser  acclamado  como  tal  pelo  seu  exerci- 
to, no  campo  d’Ourique  em  1139,  pois  que  já  no 
foral  que  deu  a Penella  em  1137  se  intitulava  rei, 
e do  mesmo  titulo  usou  em  outros  documentos  an 
teriores  áquella  data.  Também  se  dava  antiga 
mente  o titulo  de  principe  ao  senhor  d’um  vasto 
território  ou  comarca  cm  que  tivesse  poderes  qua 
ai  majestáticos.  Em  Portugal  usam  d’este  titulo 
apenas  os  filhos  primogênitos  do  rei,  ou  o herdei 
ro  presumptivo  da  corôa,os  outros  irmãos  são  in 
fantes.  O primeiro  que  teve  este  titulo  foi  D.  Af- 
fonso,  mais  tarde  el-rei  D.  Affonso  V.  ||  Principe 
herdeiro.  Os  principes  de  Portugal  eram  jurados 
por  successores  em  vida  dos  reis,  e d’alguns  se 
deu  esta  homenagem  de  muito  pouca  edade,  co 
mo  foi  a I).  João  II  que  o juraram  sendo  nascido 
de  um  mez,  e seu  filho,  o principe  D.  AfiFonso,  ain 
da  de  menos  edade.  Foi  também  jurado  por  prin- 
cipe 0 infante  D.  Fernando  nas  mesmas  cortes  em 
que  juraram  como  rei  a seu  irmão  D.  Affonso  V, 
porque  sendo  o rei  de  seis  annos  de  edade,  esta 
va  muito  longe  a esperança  de  outra  successão. 
')  mesmo  nome  de  princeza  herdeira  tinha  tam- 
bém a filha  mais  velha  do  monarcha,  emquanto 
não  havia  filho  varão.  A primeira  que  teve  este 
titulo  foi  D.  Joanna.  fV,  Joanna  (Santa)  Portu~ 
gal,  vol.  III,  pag.  103í).  Tanto  que  o principe  era 
de  edade  competente,  se  lhe  dava  casa  na  mesma 
fórma  e com  os  nresmos  ministros  do  rei;  e para 
os  poder  sustentar  se  lhe  appiicavam  rendas  par- 
ticulares com  grande  abastança.  Porém,  emquan 
to  0 principe  não  era  de  edade  para  se  governar 
por  si,  lhe  nomeava  el-rei  um  fidalgo  com  o titulo 
de  governador  da  casa  do  principe,  e fazia  o offi 
cio  de  mordomo  mór,  por  cuja  ordem  e mandados 
se  administrava  tudo.  Para  ser  instruido  nas  cou 
sas  da  politica  e da  côrtc,  se  lhe  dava  outro  fidal- 
go por  seu  aio,  os  quaes  eram  da  principal  nobre- 
za do  reino  Tinha  além  d'isto  mestres  vários 
conforme  as  artes,  e disciplinas  em  que  era  dou- 
trinado. 

Principe  (Ilha  do).  Está  situada  no  golfo  dos  I 
Mafras,  no  mar  da  Guiné,  África  Occidental.  Faz  I 
parte  do  pequeno  arcbipelago  d’aquelle  golfo,  ; 
composto  das  ilhas  de  Fernando  Pó,  Principe, 
Anno  Bom  e S.  Thomé,  do  qual  só  cila  e esta  ul- 
tima pertencem  boje  a Portugal,  constituindo  am- 
bas, juntamente  com  o estabelecimento  de  S.  João 
Baptista  d’Ajudá,  na  costa  da  Mina,  a provincia 
de  S.  Thomé  e Principe.  Tem  côrea  de  18  k.  de 
comprimento  entre  a ponta  de  Golfinho  e o Pico 
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Negro,  e 10  a 14  de  largura  entre  a ponta  Garça 
e 0 pico  Pedrim.  Segundo  Lopes  de  Lima,  o ex- 
tremo N da  ilha  é a ponta  da  Cascalheira,  e o 
extremo  S é a ponta  do  Pico  Negro.  A ilha  do 
Principe  fica  a NE  da  de  S.  Thomé,  na  distancia 
de  13.5  k.,  segundo  uns,  e de  150,  segundo  outros,c 
proximamente  a meio  caminho  entre  Cabo  For- 
moso e 0 de  Lopo  Gonçalves,  com  os  quaes  fórma 
uma  linha  rectangular.  E'  montanhosa  e pittores 
camente  accidentada,  principalmente  a SO,  onde 
em  muitas  partes  é inaccessivel.  Quasi  ao  centro 
da  ilha  ergue  se  o Pico  do  Papagaio,  com  840  m 
d’altura,  e d’ali  corre  para  SE  e NO  uma  cordi 
lheira  que  tem  por  extremos  o Pico  Pedrim  e as 
serras  dos  Picos.  O pico  mais  alto  da  cordilheira 
deve  ter  uns  1:350  m.  d'altura.  De  todas  estas 
montanhas,  geralmente  cobertas  de  arvoredo  den- 
sissimo,  despenham  se  nas  planicies  muitas  ri- 
beiras que  se  tornam  caudalosas  no  tempo  das 
chuvas,  alagando  as  varzeasque  as  orlam.  A ilha 
tem  tres  bons  portos,  dois  a E e um  a O,  sendo 
aquelles  a babia  de  Santo  Antonio  ou  da  cidade, 
onde  está  edificada  a capital  da  ilha  e seu  porto 
commercial,  e a enseada  da  Praia  Salgada,  pe- 
quena mas  muito  abrigada,  e este  a Praia  Gran 
de  ou  babia  das  Agulhas,  bello  ancoradouro  mui 
to  procurado  por  navios  de  guerra  e o melhor  de 
toda  a ilha.  Além  d’estes,  ha  ainda  no  contorno 
da  ilha  mais  dois  fundeadouros  de  levante  na  cos 
ta  N:  a praia  das  Burras  e a ribeira  Izé,  havendo 
ainda,  na  bravia  costa  S,  o Portinho,  que  só  póde 
abrigar  barcos  pequenos.  Ao  SO  da  ilha  do  Prin- 
cipe ha  duas  pedras  grandes  chamadas  as  Tinho  ■ 
sas,  distantes  da  terra  quasi  tres  legoas.  N’uma 
d'ellas  é facil  desembarcar  em  tempo  de  calma: 
são  (scalvadas.  Entre  estas  pedras  e a terra  na- 
vegam vasos  de  todo  o lote.  Quem  toma  a ilha 
por  barlavento  passa  junto  ás  Tinhosas.  Estas  pe- 
dras são  cortadas  de  maneira  qua  parecem  qua- 
tro. Ao  NE  das  Tinhosas  fica  o ilhéo  chamado  Ca 
roço  pelos  portuguezes  e Dutch  Cap,  pelos  ir,gle- 
zes,  pela  similhança  que  tem  com  um  barrete  ou 
chapéu  redondo  dos  antigos  hollandezes-  Entre  o 
Caroço  e a terra  pódem  passar  sem  perigo  em- 
barcações de  qualquer  grandeza,  havendo  vento 
certo.  Na  entrada  do  porto  da  cidade  fica  o pe- 
queno ilhéo  de  SanfAnna.  Passada  a ponta  do 
Capitão  ficam  os  ilhéos  chamados  Mosteiros.  São 
pedras  grandes  escalvadas  e estão  a sotavento 
do  porto.  Depois  dos  Mosteiros  ficam  as  pedras 
chamadas  Galés  pela  similhança  que  teem  com  o 
casco  d’uma  embarcação;  requerem  grande  res- 
guardo. São  estes  os  mais  consideráveis  ilhéos 
que  cercam  a ilha  Não  teem  habitantee  nem 
agua,  cxccpto  o Caroço,  no  qual  ha  um  pequeno 
I regato  na  estação  das  chuvas.  As  suas  pontas  ou 
I cabes  mais  notáveis,  são:  ao  N a ponta  da  Casca 
I lheira,  ao  8 a do  Pico  Negro,  a E a do  abbade  c 
I a O a das  Agulhas,  ofi'erecendo  ainda  o seu  con- 
torno mais  as  pontas  do  Capitão,  da  Mina,  Gar- 
ça, da  Baleia  e Grossa.  N’aiguns  pontos  da  ilha, 
principalmente  junto  da  ribeira  de  Sandim,  vêem- 
se  ainda  vestigios  d’um  vulcão  extincto,  e por  to- 
da ella  se  mostram  pedras  vulcânicas  de  que  os 
naturaes  se  aproveitam  para  construcções,  e que 
são  pelo  nome  de  budojudeu.  Em  alguns  logares, 

I mesmo,  encontram  se  restos  de  lavas.  Situada  nas 
visiuhanças  do  Equador,  o seu  clima  é muito 
quente  e húmido,  llclativamente  proximo  de  lo- 
gares  cujas  condições  climatéricas  pódem  ainda 
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influir  pclã  acção  das  correntes,  taes  como  o vas 
to  delta  miasmatico  do  Níger,  o clima  da  ilha  é 
insalubre,  sobretudo  uo  littoral;  mas  para  o in 
terior  ha  muitos  logares  saudaveis  Um  dos  pon- 
tos menos  salubres  da  ilha  é exactamente  aquel 
le  em  que  está  edificada  a cidade,  a qual  assenta 
n’um  terreno  baixo,  pantanoso  e barrento,  cerca 
do  de  montanhas  e sujeito  ás  inundações  de  duas 
ribeiras  muito  caudalosas  que  n’ella  correm,  uma 
ao  N e a outra  ao  S.  Não  se  sabe  ao  certo  quan 
do  nem  por  quem  foi  descoberta  esta  ilha.  Admit 
te  se,  porém,  geralmente,  que  João  de  Santa»  em 
e Pero  de  Escobar,  cavalleiros  da  casa  de  D.  Af 
fonso  V,  que  em  1170  foram  ao  descobrimento  da 
costa  além  do  cabo  de  Palmas,  teriam  avistado 
esta  ilha  por  ser  quasi  impossível  navegar  desde 
0 referido  cabo  ao  de  Lopo  Gonçalves,  e d’este  á 
costa  da  Mina  sem  encontrar,  na  ida  ou  na  vol- 
ta, as  ilhas  de  S.  Thomé  e Principe.  Geralmente 
marca  se  o seu  descobrimento  a 17  de  janeiro  de 
1471,  dia  de  Santo  Antão,  nome  que  primitiva- 
mente foi  dado  á ilha,  dando  se- lhe  mais  tarde  o 
nome  actual.  A sua  povoação  com  pretos  oriun 
dos  da  costa  d’Africa,  data,  porém,  só  do  anno  de 
150Q,  ou  de  pouco  depois,  quando  Antonio  Car 
neiro,  senhor  de  Vimioso,  obteve  d’el  rei  D.  Ma- 
nuel a doação  da  ilha  com  jurisdicção  civcl  e cri 
me. Na  Chorographia  histórica  das  ilhas  de  S.  Tho- 
mé e Principe,  etc  , diz  Raymundo  José  da  Cu 
nha  Mattos,  que  foi  D.  João  II  quem  fez  mercê 
da  capitania  da  ilha,  de  juro  e herdade,  a Anto 
nio  Carneiro,  continuando  os  seus  descendentes 
a serem  os  donatários.  Em  16l0,  a ilha  passou  de 
senhorio  a sir  condado,  por  mercê  de  Filippe  III 
de  Portugal,  sendo  o 1.®  conde  da  Ilha  do  Prín- 
cipe Luiz  Carneiro  de  Sousa.  A Companhia  de 
Cacheu  e Cabo  Verde  escolheu  a para  centro  do 
seu  commercio  n’aquella  região,  ou  para  melhor 
dizer,  para  deposito  de  escravos.  Até  1695  a ilha 
do  Principe  não  teve  fortalezas  nem  alfandega, 
porque  só  n'esse  anno  se  deu  execução  á carta  re- 
gia, de  D.  Pedro  II,  da  data  de  7 de  dezembro  de 
1694,  cm  que  se  ordenava  ao  governador  e capi- 
tão general  José  Pereira  Sodré,  senhor  da  villa 
de  Aguas  Bellas,  que  estabelecesse  alfandega 
com  um  juiz,  um  tutor  recebedor  e um  escrivão, 
e por  carta  régia  de  3 de  fevereiro  de  1695  deter- 
minou 0 mesmo  soberano,  que  estes  officiaes  fòs 
sem  subordinados  ao  provedor  da  fazenda  de  S. 
Thomé,  e n’essa  mesma  oceasião  foi  de  Portugal 
uma  companhia  de  infantaria  para  guarnecer  a 
fortaleza  da  Ponta  da  Mina,  fortaleza  que  apenas 
consistia  em  vários  parapeitos  de  fachina  que  co- 
briam algumas  peças  d’artilharia  que  defendiam 
a entrada  do  porto.  Os  donatários  gozavam  de 
muitas  isenções  e privilégios,  e a colonia  prospe- 
rou rapidamente.  Fôram  plantadas  algumas  can- 
nas  idas  da  ilha  da  Madeira,  e estabeleceram  se 
muitos  engenhos  d’assucar,  do  qual  se  tirava  um 
tributo  para  o filho  primogênito  do  rei,  e d’ahi 
proveiu  então  á ilha  o nome  de  Ilha  do  Principe. 
Em  1706, uma  esquadra  tranceza  desembarcou  tro 
pas  na  Praia  Salgada,  as  quaes  tomaram  a forta 
Íeza,que  destruiram  completamente,  vários  navios 
da  Companhia  de  Cacheu  e Cabo  Verde  surtos  no 
porto,  saquearam  a ilha  e queimaram  os  edificíos 
e os  engenhos  d’assucar.  Os  francezes  retiraram 
se  depois,  e ignora  se  se  houve  capitulação.  Mui 
tos  habitantes  ficaram  reduzidos  á mais  cruel  indi- 
gência Comtudo,  0 acto  de  pirataria  dos  france 


zcs,  nem  tão  pouco  a ruina  d’aquella  poderosa 
companhia,  anniquilaram  a ilha,  e tal  importân- 
cia mercantil  ainda  conservava  em  17  3,  que  a 
29  d'outubro  d’aquelle  anno  passou  a ser  encorpo- 
rada  nos  proprios  da  corôa  por  contrato  celebra- 
do com  o proprietário,  que  trocou  o titulo  de  con- 
de da  Ilha  do  Principe,  pelo  de  conde  de  Lumia 
res.  A 15  de  novembro  do  mesmo  anno  a povoa- 
ção era  elevada  á categoria  de  cidade,  sendo  pa- 
ra ali  transferida  a capital  da  província,  já  em 
attenção  do  grau  de  prosperidade  da  ilha,  já  por 
que  se  suppunha  ser  mais  benigno  o seu  clima  do 
que  0 de  S.  Thomé.  Em  29  de  dezembro  de  1799 
foi  a ilha  novamento  atacada  pelos  franeezes. 
João  Francisco  Landolphe,  capitão  de  mar  e guer  ■ 
ra,  commandante  d'uma  esquadra,  fez  desembar- 
car na  Praia  Salgada  o chefe  de  batalhão  Lerck 
á frente  de  400  homens,  parte  dos  quaes  marcha- 
ram para  a fortaleza,  e o resto  para  a cidade  pe- 
lo caminho  do  Oque  Boi.  Landolphe  tinha  vas- 
tas noticias  da  ilha  do  Principe,  onde  havia  es- 
tado muitas  vezes  na  qualidade  de  capitão  de  na- 
vios de  escravos  Achava  se  a ilha  gjvernada  pe- 
lo coronel  de  milícias  Manuel  Monteiro  de  Car- 
valho, homem  valetudinário  e absolutamente  in- 
capaz de  similhante  exercido,  e assim  tambem 
por  Joaquim  Pedro  Lagrange,  ouvidor  geral  in 
terino  da  comarca,  os  quaes  faziam  as  vezes  e a 
representação  do  governador  geral  João  Baptis- 
ta  da  Silva,  que  residia  em  S Thomé.  Os  gover- 
nadores, apenas  tiveram  noticia  da  chegada  das 
embarcações  francezas  á Praia  Salgada,  presumi- 
ram que  eram  inimigos;  fizeram  tocar  a rebate, 
mas  viram  se  taltos  de  gente,  a qual,  á excepção 
dos  officiaes,  se  metteu  nos  mattos;  outro  tanto 
fizeram  os  soldados  artilheiros  da  fortaleza  da 
Ponta  da  Mina,  de  fórma  que  ficou  ali  o comman- 
dante Innocencio  Duarte  ds  Azambuja,  1.®  tenen 
te  d’artilharia,  acompanhado  pelo  alferes  Miguel 
Faria  Pinto  e os  cabos  de  esquadra  Nicolau  Tris 
tão,  Antonio  Gonçalves,  e o soldado  Francisco  da 
Costa.  Os  governadores,  comtudo,  á força  de  inui 
tos  incommodos  e a diligencias  do  major  de  mi- 
lícias Antonio  Kamos  de  Queiroz,  puderam  ajun 
tar  uma  força  de  25  soldados  milicianos  sem  ar- 
mas, alguns  officiaes  inferiores  com  ellas,  e fize- 
ram partir  para  a fortaleza  18  soldados  de  milí- 
cias, que  para  nada  ali  serviam.  Não  faltou  quem 
aceusasse  os  governadores  de  traição,  mas  era  uma 
injustiça.  Os  governadorea  e ofiSciaes  milicianos 
fôram  promptos  nos  seus  deveres,  mas  o povo  fu- 
giu cobardemente  para  o matto,  desamparando-os. 
Os  governadores  não  eram  militares,  não  conhe- 
ciam 0 que  deviam  praticar  para  impedir  o de- 
sembarque ou  para  rechaçar  o inimigo  nos  tre- 
mendos desfiladeiros  da  ilha,  onde  10  homens  pó- 
dem  com  facilidade  bater  400.  Não  deram  provi 
dencias  senão  depois  do  inimigo  desembarcar,  e 
entenderam  que,  no  caso  que  tal  desembarque  se 
não  fizesse  na  Praia  Salgada,  as  fragatas  podiam 
forçar  o porto  e desembarcar  a gente  na  cidade. 
Os  governadores  não  tinham  armas,  munições,  ar- 
tilharia de  campanha,  nem  tropa  adestrada.  No 
meio  de  tantas  provações  receberam  a intimação 
de  se  entregarem  pelo  ajudante  major  Roger  Duf- 
forg,  e accederam  a ella,  construindo  se  uns  arti- 
gos de  capitulação  que  bem  deixam  entender  que 
taes  governadores  nada  tinham  de  soldados.  A 
capitulação  tem  a data  já  citada  de  29  de  desem- 
bro  de  1799.  D’esta  epoca  ou  pouco  depois,  é que 
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principiou  a decadência  da  ilha'^  Em  1852  a séde 
do  governo  da  provincia  tornou  para  S.  Tho- 
mé.  Depois,  por  mais  de  30  annos  a ilba  esteve 
votada  quasi  inteirainente  ao  abandono,  até  que 
em  1678  o cacau  começou  a ter  uma  grande  aita 
no  mercado,  o que  animou  os  seus  roceiros  a pro- 
seguirem  u’esta  cultura,  fez  se  o repovoamento 
d'ella  por  meio  de  trabalhadores  de  fóra,  e ini- 
ciou se  assim  o novo  periodo  de  prosperidade.  Â 
prodigiosa  vegetação  dos  trópicos,  revela-se  na 
ilba  até  ao  cimo  dos  seus  montes.  Os  mangaes  or- 
lam as  margens  dos  rios,  e os  coqueiros  e as  pal 
meiras,  a mangueira,  o cajueiro,  a bananeira  e a 
laranjeira  produzem-se  n’ella  facilmente.  O solo 
é apto  para  uma  cultura  variada,  e,  além  das  pro 
duççues  naturaes  dos  tropicos,  produz  os  mesmos 
generos  que  a ilba  de  S.  Tbomé,  menos  a quina; 
0 café,  todavia,  não  se  dá  tão  bem,  por  causa  das 
muitas  chuvas  que  destroem  a üôr.  A principal 
cultura  é o cacau,  que  vegeta  perfeitamente,  ten 
do  a sua  producção  attingido  um  desenvolvimen- 
to extraordinário  nos  últimos  annos.  A cannasac 
cbarina  dá  se  também  optimamente  em  toda  a 
ilba,  e,  nos  últimos  tempos,  a Companhia  do  Priu- 
cipe  fez  promettedores  ensaios  com  a plantação 
da  borracha.  A principio,  na  epoca  do  descobri- 
mento da  ilha  e no  começo  da  sua  colonisação,  a 
cultura  da  canna  saccharina  attingiu  grandes  pro 
porções.  Com  a Companhia  de  Cacheu  e Cabo  Ver 
de,  que,  conforme  dissémos,  ali  fez  o emporio  do 
seu  commercio,  a ilha  foi  por  largos  annos  uma 
colonia  florescente  e rica  £difícaram-se  bellos 
palacios  e importantes  casas,  como  a do  Cimalo 
e outras,  já  ba  muitos  annos  caidas  em  ruina.  .Mas 
0 desenvolvimento  da  cultura  da  canua  sacchari- 
na no  Brazil,  porv  entura  o seu  abandono  pelo  tra- 
fico da  escravatura  na  visinba  costa  do  (iabão,  e, 
mais  tarde,  a repressão  d’este  trafico,  foram  ou- 
tras tantas  causas  de  que  a ilha,  sem  agricultura 
e sem  vida  própria,  começasse  a decair,  para  só 
nos  últimos  tempos  iniciar  o seu  resurgimento  por 
meio  do  trabalho  activo.  O tabaco  produz-se  tam- 
bém facilmente  na  ilha,  e seria  talvez  um  manan 
ciai  de  riqueza  se  se  tivesse  explorado  a sua  cul- 
tura e estudado  o preparo  da  folha,  e do  mesmo 
modo  os  couros  poderiam  ser  também  um  artigo 
de  commercio  relativamente  importante. A ilha  do 
Principe  fórma  um  districto  com  uma  freguezia, 
N.  S.*  da  Conceieão,  tendo,  pelo  recenseamento 
de  1900,  4:747  hab  , dos  quaes  176  são  europeus, 
962  indígenas  e 3:607  serviçaes.  A unica  povoa 
ção  é a cidade  de  Santo  Antonio,  situada  na  bahia 
do  mesmo  nome,  como  já  dissémos,  ao  N da  ilha 
E’  limitada  pela  ribeira  dos  Frades  e pelo  rio  Pa 
pagaio.  A priucipal  egreja  é a matriz,  N.  S.*  da 
Conceição,  edificio  elegante.  Tem  4 altares  e al 
guinas  confrarias.  A egreja  do  hospício  de  Santo 
Antcnio  dos  barbadinhos  italianos  tem  I altares 
No  anno  de  1809  foi  concertada,  assim  como  todo 
0 hospício,  por  determinação  do  governador  Luiz 
Joaquim  Lisboa.  A egreja  da  Misericórdia  é pe- 
quena,  com  3 altares,  não  tem  confraria  nom  hos 
pitai.  A do  Rosário  é um  templo  de  mediaua  gran- 
deza e muito  bem  adornado;  tem  3 altares,  é a 
mais  rica  de  toda  a ilha.  A de  S.  Gregorio  é pe- 
quena, com  3 altares,  c está  muito  arruinada,  mas 
tem  bons  ornamentos.  O edificio  do  hospício  de 
Santo  Antonio  é muito  pequeno,  mas  com  bons 
commodos;  é construído  de  barro,  rebocado  de  cal, 
com  uma  grande  cêrca  arruinada.  A alfandega,  a 
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cadeia,  o corpo  da  guarda  e o armazém  real  fa- 
zem um  mesmo  edificio  de  pedra  e cal,  muito  for- 
te, e ha  poucos  annos  construido.  A força  armada 
da  ilha  consta  d'uma  companhia  de  artilharia,  um 
regimento  de  milícias  e duas  companhias  de  or- 
denanças. Para  sua  defeza,  tem  a Ilha  d»  Princi 
pe  as  fortalezas  da  Pontada  Mina  e deSant'An- 
na:  da  primeira  dependem  o reducto  da  Naza- 
reth,  a praça  baixa  de  Nossa  Senhora  e a bateria 
de  S.  João.  A fortaleza  da  Ponta  da  Mina  est 
edificada  n’um  monte  que  fórma  a ponta  do  sul  d 
porto  da  cidade:  as  embarcações  passam  e fun- 
deiam muito  proxímo  a cila.  Consta  de  duas  ba 
terias,  uma  superior  chamada  Bateria  Real,e  ou- 
tra inferior  assente  n'um  pequeno  monte  chama- 
do Bateria  do  Principe.  A Bateria  Real  apresen 
ta  ao  mar  a parte  convexa  d'um  parapeito  semi 
circular  de  alvenaria,  onde  estão  assentes  16  pe 
ças  d'artilharia  de  bronze,  de  calibre  3 até  14. 
N’esta  bateria  ha  um  pequeno  deposito  de  polvo- 
ra,  e sobre  um  terreno  elevado  fica  o quartel  da 
guarnição,  e junto  d’elle  o grande  armazém  de 
polvora.  A Bateria  do  Principe,  que  fica  proxi- 
mo,  é um  quadrado  longo  de  pedra  e cal;  da  ban  - 
da  do  norte  tem  assentes  5 peças  de  ferro,  de  ca- 
libre 6;  á tace  de  oeste  tem  duas  peças  do  mesmo 
calibre,  a do  sul  uma  de  4,  e a de  leste  encosta 
da  ao  monte  em  que  fica  a Bateria  Real.  A les- 
te, pouco  distante  da  Bateria  Real,  está  um  re 
dueto  chamado  Praça  Baixa  de  Nossa  Senhora, 
35  pés  acima  do  nivel  do  mar;  tem  3 peças  de  ca- 
libre 3 e é muito  util  á defeza  do  porto.  N’um  ou 
teiro  contíguo,  que  domina  a fortaleza  da  Ponta 
da  .Mina  pela  parte  do  SE,  ha  um  bom  reducto 
chamado  de  N.  S.*  da  Nazareth;  tem  2 peças  de 
bronze  de  calibre  4,  e fosso  com  ponte  levadiça. 
A um  tiro  de  espingarda  a O da  fortaleza  da  Pon- 
ta da  Mina,  ha  a b-teria  de  S João,  em  que  es- 
tão assestadas  as  duas  peças  de  ferro  de  calibre 
6.  A bateria  de  SanfAnna  é uma  interessante 
obra  de  fortificação:  a sua  figura  é ovada,  com 
fosso  e ponte  levadiça.  Tem  6 peças  d'artilharia 
de  ferro  de  calibre  6,  e como  está  edificada  n'um 
outeiro,  que  fórma  a ponta  do  norte  da  bahia  da 
cidade,  e é diametralmente  opposta  á fortaleza 
da  Mina,  cruzam  o seu  fogo  e defendem  todo  o 
ancoradouro  e logares  de  desembarque  entre  as 
pontas  da  Praia  Salgada  e a de  Capitão.  Na  ilha 
do  Principe  ha  agencia  de  navegação,  varias  ca- 
sas commerciaes,  fabricas  de  chocolate,  estação 
postal,  delegação  marítima,  escolas,  ctc  ; hospi- 
tal, cabo  submarino;  muitas  e importantíssimas 
roças.  Pertence  á provincia  de  S.  Thomé  e Prin- 
cipe, e é um  julgado  da  comarca  de  S.  Thomé, 
pertencente  ao  districto  judicia!  ou  Relação  de 
Loanda.  Tem  governador  militar.  A população  in- 
dígena tem  decrescido  muito  em  virtude  da  des- 
proporção enorme  que  ha  entre  nascimentos  e obi- 
tos,  e também  pela  emigração  para  a ilha  de  Fer- 
nando Pó.  Ultimamente  declarou-se  a terrível 
doença  do  somno,  atacando  europeus  e africanos, 
mas  de  preferencia  os  serviçaes  das  roças,  por 
causa  do  numero.  Esta  doença  tem  tomado  um 
grau  tal  de  intensidade, que  em  certas  roças  as  cu 
ras  são  de  4<i  o/o  do  total  dos  casos. Encontra  se  ali 
a mosca  glossina  papalis,  que  transmitte  a doen- 
ça, segundo  as  opiniões  mais  correntes:  em  19U6 
estava-se  montando  uma  enfermaria  destinada  ao 
tratamento  d’esta  doença  terrível. 

Prlol  Regedoria  do  cone.  de  Pondá,  No- 


PRI 


HRO 


vas  Conquistas,  no  distr.  e arceb.  de  Gôa,  In* 
dia. 

Priores  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Almar- 
gem  do  Bispo,  conc.  de  Cintra,  distr.  de  Lisboa.  | 
Priscos.  Pov.  e freg.  de  S.  Thiago,  da  prov.  i 
do  Minho,  conc.,  com.,  distr.  e arceb.  de  Braga;  | 
1 13  fog.  e 562  hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e est.  i 
post.  Dista  5 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada 
na  margem  do  rio  Este.  A mitra  apresentava  o 
abbade,  que  tinha  80U/Í0()0  reis  de  rendimento 
annual.  Foi  senhor  d'esta  freguezia  D.  Gomes 
Paes  de  Priscos,  irmão  do  mestre  dos  templários,  | 
I).  Gualdim  Paes  de  Marccos.  A terra  é muito 
fértil  em  todos  os  generos  agricolas,  e cria  muito 
gado,  que  exporta.  Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  u.“  8,  com  a séde  em  Braga 
Privilégios.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Estevão,  ] 
de  Urgezes,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  i 
Procoplo  (José).  Pintor.  V.  Ribeiro  (José  Pro-  | 
copio).  \ 

Procai*hdor  da  cidade.  Por  earta  régia  de  3 ' 
de  janeiro  de  1550,  enviou  O.  João  111  á camara 
da  cidade  de  Lisboa  a pauta  da  eleição  dos  oãi-  i 
ciaes,  que  tinha  de  servir  n’este  anno,  incluindo 
mais  um  procurador  da  cidade,  além  do  que  ser-  j 
via,  emquanto  não  mandasse  o contrario.  Desde  ; 
então  foram  sempre  dois  os  procuradores,  com 
egual  jurisdícção,  e o seu  principal  dever  era  | 
lembrar  e requerer  em  camara,  o que  conviesse 
para  o bom  governo  e administração  da  cidade. 
Os  procuradores  eram  especialmente  encarrega- 
dos do  cumprimento  de  certos  actos,  que,  por  não  i 
exigirem  tanta  autoridade  e presteza  na  sua  exe- 
cução, não  estavam  a cargo  dos  vereadores.  U 
logar  de  procurador  da  cidade,  com  a successão 
dos  tempos,  tornou  se  um  officio  de  propriedade 
bastante  lucrativo.  O alvará  régio  de  11  de  agos 
to  do  citado  anuo  de  1550,  autorisava  a camara  a 
elevar  o vencimento  annual  dos  procuradores  da 
cidade  a lOíuOO  réis  em  dinheiro,  e 2 moios  de 
cevada,  á custa  das  rendas  do  concelho.  O ven 
cimento  annual  de  cada  um  dos  procuradores,  foi 
assim  computado:  15^000  réis  em  dinheiro,  2 
moios  de  trigo  e 3 de  cevada. 

Procurador  dos  mestéres  Apezar  de  deputa- 
dos da  Casa  dos  Vinte  e Quatro,  (V.  este  nome), 
eram  estes  procuradores,  todavia,  independentes 
da  mesma  casa,  emquanto  exerciam  aquelle  car- 
go. A carta  régia  de  Filippe  111,  de  18  de  maio 
de  1633,  mandava  que  os  procuradores  dos  mes- 
téres assignassem  todas  as  deliberações  da  cama- 
ra, ainda  mesmo  que  não  as  approvassem,  sendo 
lhes  defeso  fazer  qualquer  declaração.  Em  1679, 
duvidando  os  procuradores  dos  mestéres  votar  e 
assignar  uma  consulta  sobre  um  assumpto  trata-  j 
do  em  mesa  de  vereação,  por  suggestòes  do  juiz  | 
do  povo,  a quem  tinham  communicado  o facto,  | 
quebrando  assim  o sigillo  do  tribunal,  fôram  por  | 
esse  motivo  presos  na  Torre  do  Bogio,  á ordem  i 
do  rei,  e só  de  lá  sairam  depois  de  muitos  pro-  | 
testos  de  arrependimento  e do  emenda.  j 

Procuradores  das  cidades  e villas.  V.  Banco.  I 
Proença.  Appellido  nobre  em  Portugal.  O pri  i 
meiro  que  se  encontra  com  elle,  é João  de  Proen  ' 
ça,  que  foi  sepultado  na  sé  de  Lisboa.  Parece 
que  o tronco  d'esta  familia  veiu  de  Provença, 
França.  As  armas  são:  Escudo  partido  em  pala: 
a primeira  de  verde  com  uma  aguia  de  preto  de  j 
duas  cabeças  armada  de  ouro;  na  segunda  de  | 
azul,  cinco  ãôres  de  liz  de  ouro,  em  aspa.  Timbre,  ' 


meia  aguia  das  armas,  dos  peitos  para  cima  ("de 
uma  cabeça,!,  com  o bico  de  ouro. 

Proença  (P.  Antão  de).  Jesuita.  N.  no  logar 
de  Remela,  bispado  da  Guarda,  em  1621,  fal.  no 
Oriente  a 14  de  dezembro  de  1666.  Pertencia  a 
uma  nobre  familia;  formou  se  em  philosophia,  na 
Universidade  de  Evora,  e só  depois  de  bacharel 
é que  entrou  na  Companhia  do  Jesus,  protessau- 
do  em  13  de  julho  de  1643,  aos  19  annes  de  edade. 
Desejoso  de  se  empregar  na  conversão  dos  indios, 
partiu  para  o Oriente  em  1617,  e foi  um  dos  nos- 
sos mais  ardentes  c mais  uteis  missionários  pré- 
gando  0 Christianismo  com  o maior  exito  no  reino 
de  Maduré,  onde  veiu  a fallecer.  Escreveu:  Cin- 
co relações  dos  successos  da  missão  de  Maduré;  e 
mais  um  Vocabulário  Tamulico  com  a significa- 
ção portuguesa,  o qual  se  imprimiu  em  Ambala- 
cata,  na  índia  Oriental,  em  1679,  sendo  os  cara 
cteres  abertos  em  madeira  por  Ignacio  Aichamo- 
ni,  indigena  do  Malabar.  As  Relações,  parece 
que  6caram  inéditas. 

Proença  \P.  Antonio).  Jesuita.  N.  no  Fundão 
em  1558,  ignora-se  a data  do  fallecimeuto.  En- 
trou na  Companhia  de  Jesus,  em  1603,  partiu  para 
o Oriente,  empregando-se  nos  trabalhos  das  mis 
sões.  Escreveu  uma  Relação  dos  successos  que 
aconteceram  em  Coimbra  no  tempo  da  peste  do 
anno  de  1599,  a qual  anda  impressa  no  livro  Ima- 
gem de  Virtude  no  noviciado  do  collegio  de  Coim- 
bra, do  P.  Antonio  Franco. 

Proença  a Nova.  Villa  da  prov.  da  Beira 
Baixa,  séde  de  conc.  e julgado  municipal,  com. 
da  Certã,  distr.  de  Casteílo  Branco,  bisp.  de  Por- 
talegre. Tem  uma  só  freg , cujo  orago  é N.  S.* 
d’ Assumpção.  Está  situada  entre  duas  ribeiras 
aflBuentes,  da  rabeira  Ocreza,  de  cujas  margens 
dista  15  k.,  na  estrada  de  Abrantes  a Casteílo 
Branco,  e 50  da  capital  do  districto.  O seu  1.®  no- 
me foi  Cortiçada,  e era  uma  das  12  villas  do  grão, 
priorado  do  Crato.  Depois  chamou  se  Vilha  Me- 
lhorada. Teve  foral  com  a data  de  26  de  setem- 
bro de  1242,  e el-rei  D.  Manuel  lhe  deu  foral 
novo,  dando-lhe  o nome  de  Proença  a Nova,  em 
Lisboa,  no  1.®  de  julho  de  1512.  O grão-prior  do 
Crato,  da  ordem  de  Malfa,  apresentava  o vigário, 
que  tinha  diversos  generos  e 8ÍÍ000  réis  em  di- 
nheiro Desde  1831  está  unida,  no  ecclesiastico, 
ao  patriarchado  de  Lisboa,  como  todas  as  outras 
freguezias  dc  grão  priorado  e da  prelazia  de  Tho- 
mar.  A pov.  é muito  antiga,  ainda  que  mais  mo- 
derna que  a de  Proença-a-Velha.  A egreja  ma- 
triz era  collegiada  com  dois  beneficiados  e um 
thesoureiro.  Tem  Misericórdia  e hospital.  A ter- 
ra é muito  fértil  em  todos  os  generos  agricolas 
do  nosso  paiz;  cria  muito  gado  de  toda  a quali- 
dade, e nos  seus  montes  apparece  muita  caça. 
Pertence  á 5.*  div.  mil.,  10.*  brigada,  grande  cir- 
cumscripção  mil.  Central,  e ao  distr.  de  recrut  e 
res.  n.®  15,  com  a séde  em  Thomar.  Tem  escolas 
d'ambos  oa  sexos,  est.  post.  e telegr.,  com  serviço 
de  valores  declarados,  encommendas  postaes,  co- 
brança de  titulos,  lettras  e valles;  agentes  dos 
bancos  Economia  Lisboa,  Commercial  de  Lisboa  e 
Commercial  do  Porto;  das  companhias  de  seguros: 
Internacional,  Tagus,  Portugal,  Equitativa ^dos 
Estados  Unidos  do  Brazil;  lagares  de  azeite,  fa- 
bricas de  cortiça  e de  rolhas;  hospedarias,'medi- 
co,  pharmacias,  notário,  sociedades  de  recreio: 
philarmonica  Proe>icense  e Club  Harmonia;  feira 
a 2 de  fevereiro  e a 2 e 3 de  maio,  23  o/24  de 
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agosto:  mercado  mensal  ás  segundas  e quintas  | 
feiras,  de  gado  bovino  e suino.  O conc  compõe 
se  apenas  de  4 freguezias,  com  2:435  fog.  e 1 l:õ04 
hab.,  sendo  5:622  do  sexo  masc.  e 5:882  do  fem  , 
n'uma  superbeie  de  30:532  hect.  As  freguezias 
são  as  seguintes:  S.  Pedro,  de  Esteval,  895  hab.: 
459  do  sexo  masc.  e 436  do  fem.;  S.  Thiago  Me- 
nor, de  Peral,  f 51  hab.:  259  do  sexo  masc.  e 292 
do  fem.;  N.  S.*  d’Assumpção,  de  Proença  a Nova, 
4:062  hab.:  1:983  do  sexo  masc.  e 2:074  do  fem  ; 
S.  Thiago  Maior,  de  Sobreira  Formosa,  5:996 
hab.:  2:916  do  sexo  masc.  e 3:080  do  fem,  O prin- 
cipal commercio  do  conc.  é azeite,  vinho,  cereaes, 
madeiras,  cortiça  e castanha, 

Proença  a Velha  (Antonio  de  Gouveia  Osorio 
de  Metello  de  Vaseoncellos,  7®  visconde  de).  N.  em 
Almeida  a 3l  d’agosto  de  1831,  ignora  se  a data 
do  fallecimento.  Era  filho  de  João  Gouveia  Oso- 
rio da  Costa,  general  da  prnvincia  da  Beira  e 
commandante  ila  4.*  divisão  no  cêreo  de  Porto, 
etc.,  e de  sua  mulher,  D Claudia  Carolina  Pinto 
Metello  Falcão.  Casou  em  13  de  outubro  de  1854 
com  D.  Luiza  da  Cunha  de  Castro  Menezes  Pit- 
ta,  filha  de  Luiz  da  Cunha  Pereira  de  Castro  e 
Menezes,  fidalgo  da  Casa  Real,  bacharel  em  Phi- 
losophia,  e irmão  do  barão  de  Proença  a Velha.  | 
fV.  adeante),  e de  sua  mulher  D.  Maria  Augusta  | 
Goodolphim  de  Sá  Nogueira.  O titulo  foi  concedi  | 
do  por  decreto  de  8 de  maio  de  1866.  O seu  bra-  ■ 
zão  d'armas  é o seguinte:  Escudo  esquartelado; 
no  primeiro  quartel  as  armes  dos  Fonsecas:  em 
campo  de  ouro  cinco  estrellas  sanguinhas  de  cin 
CO  raios  postas  em  santor;  no  segundo  as  dos  Coe- 
lhos: em  campo  de  ouro  um  leão  de  púrpura  fa- 
xado  de  tres  faxas  xadrezadas  de  ouro  e azul,  or- 
la azul  com  sete  coelhos  de  prata  manchados  de 
prata;  no  terceiro  a dos  Vaseoncellos:  em  campo 
negro  tres  faxas  veiradas  de  pratas  e vermelho, 
sendo  a prata  da  parte  de  cima  e o vermelho  de 
baixo;  no  quarto  as  dos  Monteiros:  em  campo  dc 
prata  tres  buzinas  de  preto  com  boccaes  de  ouro 
c cordões  vermelhos  em  roquete;  timbre,  o dos 
Fonsecas:  um  leopardo  ou  touro  vermelho,  arma 
do  de  ouro  e uma  estrella  do  mesmo  metal  na  es- 
padoa.  Este  brazão  foi  concedido  por  alvará  de 
28  de  outubro  de  1757,  a Manuel  Antonio  da 
Fonseca  Pinto  Bousa  Ceelho  e Vaseoncellos,  as 
cendente  d’este  titular. 

Proença  a \ elha  (João  Filippe  Osorio  de  Me- 
nezes Pitta,  2.®  visconde  e 7.®  conde  de).  Bacharel 
formado  em  Direito  pela  Universidade  de  Coim- 
bra. N.  a 10  d’agosto  de  18.55,  sendo  filho  do  1 ® 
visconde  do  mesmo  titulo.  (V.  o artigo  anteceden- 
te). Casou  em  4 de  junho  do  1884  com  D.  Maria 
de  Mello  Furtado  Caldeira  Giraldes  de  Bourbon, 
filha  dos  condes  de  Foz  de  Arouce.  O titulo  de 
visconde  foi  renovado  por  decreto  de  1 de  maio 
de  1881,  sendo  mais  tarde  elevado  a conde. 

Proença  a Velha  (José  de  Menezes  Pitta  de 
Castro,  barão  de).  Fidalgo  da  Casa  Real,  conse- 
lheiro, commendador  da  ordem  de  Aviz,  cavallei 
ro  da  Torre  e Espada,  condecorado  com  a meda 
lha  n.®  9 das  campanhas  da  Liberdade,  e com  as 
de  valor,  bons  serviços  e comportamento  exem 
piar.  N.  a 20  de  janeiro  de  1804,  e fal.  na  ilha  da 
Madeira  a 8 de  maio  de  18c4,  no  posto  de  gene- 
ral de  brigada  reformado.  Era  filho  do  João  Fi- 
lippe de  Castro  da  Cunha  I*ereira  e Nápoles,  fi 
dalgo  da  Casa  Real  o coronel  de  milicias,  e de  í 
sua  mulher  1).  Anua  de  Menezes  Pitta  e Castro.  ( 
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Casou  em  1844  com  D.  Maria  José  Moreira,  filha 
de  Joaquim  Moreira,  e de  sua  mulher  D.  Geno- 
veva  da  Encarnação  Moreira.  O titulo  de  barão 
foi  lhe  concedido  por  decreto  de  1 de  julho  de 
1863.  O seu  brazão  d’armas  é o dos  Pittas,  conce 
dido  a Sebastião  Gonçalves  Pitta,  por  carta  de 
20  de  abril  de  1'69:  Escudo  esquartelado;  no  1.® 
e 4 ® quartéis,  de  azul,  uma  torre  de  ouro,  e no 
2.®  e 3.‘,  de  púrpura,  banda  de  ouro,  saindo  da 
bocea  do  duas  serpes,  tragautes,  de  verde,  pinca 
das  de  ouro,  lampassadas  de  purpura. 

Proença  a Velha.  Villa  e freg.  de  N S.*  da 
Silva,  da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e com.  de 
Idanba  a Nova,  distr.  de  Castello  Branco,  bisp. 
de  Portalegre;  293  fog.  e 1:132  hab.  Tem  escolas 
d'ambos  os  sexos  e est.  post.  Dista  13  k.  da  séJe 
do  conc.  e está  situada  n'uma  planicie,  a 1 k.  da 
margem  direita  da  ribeira  das  Taliscas,  na  estra- 
da de  Idanba  a Nova  a Penamacôr.  0 tribunal 
da  Mesa  da  Consciência  e Ordens  apresentava  o 
vigário,  que  tinba  de  rendimento  annual  80/000 
reis  e 0 pé  d’altar.  A pov.  é muito  antiga,  do  tem  • 
po  dos  romanos  ou  dos  godos.  D.  Sanebo  I a deu 
a D.  Pedro  Alvitis,  mestre  da  ordem  do  templo, 
e aos  seus  frades,  que  lhe  deram  foral  em  abril 
de  1^18.  El-rei  D.  Manuel  lhe  deu  foral  novo  cm 
Santarém,  no  1.®  dc  junho  de  1510  Em  ambos 
estes  foraes  fôram  dados  á villa  todos  os  privilé- 
gios, isenções,  fóros,  usos  e costumes  já  concedi 
dos  a Idanba  a Nova.  O terreno  é bastante  fértil 
em  todos  os  generos  agricolas  do  nosso  clima; 
cria  muito  gado  de  toda  a qualidade,  e os  seus 
montes  são  abundantes  de  caça,  grossa  e miuda. 
Pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n.®  21  com  a séde  em  Castello  Branco. 

Proença  Vieira  (Joaquim  José  de  Proença 
Vieira,  1.“  visconde  de).  Moço  fidalgo  com  exercí- 
cio na  Casa  Real,  cônsul  de  Portugal  em  França; 
commendador  da  ordem  de  Nossa  Senhora  da 
Conceição,  official  da  Torre  e Espada;  cavalleiro 
da  Legião  de  honra,  de  França,  commendador  da 
de  Medgidié,  da  Turquia,  e da  de  S.  Mauricio  e 
S Lazaro,  de  Italia,  addido  honorário  á lega 
ção  de  Portugal,  em  Paris.  N.  a 20  de  janeiro  de 
1831,  sendo  filho  de  João  Pauliuo  Vieira,  fidalgo 
cavalleiro  da  Casa  Real,  commendador  da  ordem 
de  Aviz,  e de  varias  ordens  estrangeiras,  capitão 
de  mar  e guerra  e inspector  do  Arsenal  da  Ma 
rinha,  casado  com  D.  Maria  Joanna  de  Proença 
Vieira.  Casou  com  D.  Maria  Ferreira  Borges,  fi 
lha  de  Joaquim  Ferreira  Borges,  encarregado  do 
Negocios  de  Portugal  em  S.  Petersburgo,  etc.  O 
titulo  foi  concedido  por  decreto  de  1 de  feverei- 
ro de  1872. 

Prõgo.  Na  freg.  de  Santa  Eufemia,  de  Calhei 
ros,  conc.  de  Ponte  do  Lirna,  distr.  de  Vianna  do 
Castello. 

Prognostico.  Juiso  que  os  astronomos  dedu 
zem  da  observação  dos  astros,  e signos  celestes, 
calculando-se  assim  as  mudanças  que  se  prepa- 
ram na  atmosphera,  aproveitando  esses  cálculos 
para  se  formular  o repertório,  folbinba,  calendá- 
rio, almanacb,  que  antecipadamente  se  consulta 
para  se  conhecerem  os  movimentos  atmospheri- 
cos  que  se  dão  durante  o novo  anno  que  co- 
mera. A’cêrca  de  prognosticas  encontra-se  um 
artigo  curioso  no  Almanach  Ferin  do  anno  de 
1899. 

Prolonga.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Pe 
nude,  conc.  de  Lamego,  distr.  de  Vizeu. 
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Promotor.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Antonio  dos 
Olivaes,  conc.  e distr.  de  Coimbra. 

Própria.  Povoações  nas  freguesias:  O Salva 
dor,  de  Cabeça  Santa,  conc.  de  Penafiel,  distr.  do 
Porto.  II  S.  João  Baptista,  de  S.  João  de  Ver, 
conc  da  Feira,  distr.  de  Aveiro.  |j  S.  Thiago,  de 
Hio  Meão,  do  mesmo  conc.  e districto. 

Prostes  {Henrique  Jeronymo  de  Carvalho). 
Tacbigrapho,  jornalista,  consul  de  Portugal  em 
diversos  paizes,  um  dos  socios  fundadores  da  So' 
ciedade  de  Geographia,  socio  honorário  da  Asso- 
ciação Promotora  da  Industria  Fabril,  membro 
honorário  de  1.*  classe  da  Academia  Mont  Real 
dc  Toulouse,  etc..  N.  em  Lisboa  a 19  de  novem 
bro  de  1844,  e falleccu  ha  já  bastantes  annos.  Era 
filho  de  Francisco  Rufiuo  de  Carvalho  Prostes, 
cavalleiro  fidalgo  da  Casa  Real,  l.°officiaI  refor 
mado  da  direcção  da  Administração  militar,  e 
de  sua  mulher  D.  Marianna  das  Dominações  Ca 
roço  Prostes.  Depois  dos  estudos  preparatórios 
frequentou  o curso  de  tachigraphia,  ua  camara 
dos  pares,  em  1861,  onde  prestou  serviços  até 
1881,  depois  de  ter  obtido  carta  do  Curso  Supe 
rior  de  Letras,  que  frequentou  nos  annos  de  18Ui 
a 1867,  e de  sc  haver  habilitado  em  concurso 
para  os  empregos  consulares.  Collaborou  alguns 
annos  em  diversos  jornaes  politicos,  como  a 
Gazeta  do  Povo,  Paix,  Commercio  Porluguez 
(Porto),  Progressista  fCoimbra),  Progresso,  etc.. 
Incansavel  investigador  dos  assumptos  que  res 
peitam  ao  jornalismo  etn  Portugal,  conseguiu 
reunir,  em  alguns  volumes,  um  numero  dc  cada 
pcriodico,  que  pôde  alcançar;  esta  collecção  va- 
liosa figurou  na  exposição  de  Philadelphia  em 
1876,  e na  de  Paris  em  1878,  obtendo  menção 
honrosa.  N’esta  ultima  exposição  também  apre 
sentou  uma  serie  de  quadros  graphicos  estatísti- 
cos, com  0 titulo  de  Les  Vins  du  Portugal,  que 
offereceu  ao  professor  Antonio  Augusto  d’Aguiar, 
ali  commissario  regio,  trabalho  que  obteve  prê- 
mio. Escreveu  um  livro  de  bastante  valor,  intitu 
lado:  Apontamentos  para  a historia  doj  >rnalismo 
em  Portugal— 1641  u 1880.  Tendo  exercido  o car- 
go de  consul  geral  da  Bolivia  em  Portugal,  foi 
nomeado  consul  em  Siam  e nos  estabelecimentos 
britânicos  dos  estreitos  de  Singapura  e Malaca 
em  12  de  fevereiro  de  1881.  Apenas  chegou  a 
Siam,  viu-se  em  breve  a braços  com  a epidemia 
da  Cholera  morbus,  que  fez  ali  estragos  aterra 
dores,  sendo  enorme  o numero  de  casos  que  to- 
dos os  dias  se  registavam.  N’esta  dolorosa  e aflli- 
ctiva  conjunctura,  Henrique  Prostes  não  desani 
mou,  affrontando  o perigo,  e prestando  relevan 
tes  serviços  á colonia  portugueza,  estabelecendo 
ambulancias  para  soccorrer  os  atacados,  frequen 
tando  de  dia  e de  noite  os  hospitacs,  que  só  em 
Bangkok  chegaram  ao  numero  de  33,  e minis 
trando  aos  enfermos  os  remedíos  por  sua  pró- 
pria mão,  em  tanto  risco  com  desprendimento 
pela  própria  vida.  Por  estes  actos  foi  louvado  em 
dezembro  de  1881  pelo  governador  dc  Macau, 
ministro  plenipotenciário  de  Portugal  na  China, 
Japão  e Siam,  e pelo  governo  portuguez,  em  fe 
verciro  de  1882.  O governo  de  Siam  concedeu 
lhe  a medalha  expressamente  cunhada,  n’uma  das 
faces  da  qual  se  lia:  Concedida  como  prêmio  pe- 
los serviços  prestados  no  tratamento  da  Cholera- 
morhus\  esta  medalha  foi  lhe  offerecida  directa- 
mente  pelo  príncipe  Promptivano,  lord-mayor 
em  Bangkok.  Outro  notável  serviço  prestou  ilen 


I rique  Prostes  em  Siam.  Conhecendote,  que  a lin- 
j gua  patria  começava  a ser  esquecida  pelos  filhos 
; dos  portuguezes,  que  falavam  quasi  unicamente 
siamez  e o ingiez,  lembrou-se  de  fundar  em 
i Bangkok  uma  eseola  da  lingua  portugueza,  rea 
lisando,  á força  de  perseverança,  o seu  intento  e 
I logrando  a fundação  do  patriótico  instituto,  o 
I qual  se  inaugurou  no  dia  Ide  dezembro  de  1881. 
I Foi  promovido  a consul  de  1.*  classe  no  mesmo 
I districto  em  27  de  abril  de  1882.  Henrique  Pros- 
! tes  procurou  melhorar  as  condições  da  adminis- 
‘ tração  do  consulado,  o que  conseguiu,  não  sem 
attrictos  o dissabores,  que  junto  á influencia  do 
clima  lhe  deterioraram  a saude,  o que  o obrigou 
a regressar  á patria  em  goso  de  licença.  A'  sua 
partida  de  Bangkok  houve  uma  grande  mani- 
festação de  sympathia;  um  grupo  de  chins,  sob 
a protecção  portugueza,  teve  a delicada  lem 
brança  de  lhe  ofiFerecer  um  elegante  vaso  de 
prata  com  uma  dedicatória  muito  atifectuosa,  in- 
do as  princípaes  famílias  acompanha  lo  a bordo. 
Ao  passar  por  Singapura,  os  portuguezes  ali  re- 
sidentes lhe  enviaram  uma  mensagem  congratu- 
latoria,  firmada  por  numerosas  assignaturas.  Hen 
rique  Prostes  regressou  a Portugal,  depois  de 
haver  visitado  as  índias  Herlandezas,  as  Filip- 
pinas.  Cochinchina,  e quasi  toda  a costa  ma- 
íaia,  procurando  conhecer  e estudar  de  perto  o 
systema  colonial  holiandez,  hespanhol,  francez  e 
ingiez,  procurando  sempre  ser  util  ao  paiz,  apre  - 
sentando  interessantes  relatórios  especiaes.  Em 
I de  outubro  de  1881  foi  nomeado  consul  em  Gê- 
nova, para  onde  partiu,  e alii  falleceu.  Além  das 
distineções  já  citadas,  Henrique  Prostes  possuia 
a commenda  de  Carlos  III,  de  Hespanha,  que  lhe 
foi  conferida  pelo  rei  Amadeu  em  22  de  setembro 
de  1872;  foi  socio  fundador  da  Sociedade  dos  Jor- 
nalistas e Escriptores  Portuguezes,  membro  da 
Commissão  Central  Primeiro  de  Dezembro  de 
1640,  da  Sociedade  de  Geographia  Commercial 
de  Bordéos,  da  Academia  Internacional  de  Scien- 
cias  Industriaes  Universaes,  de  Madrid,  e da 
Academia  Indo-Chineza,  de  Paris- 

Prostes  Pinheiro  (Manuel  Maria  Bordallo). 
Medico  pela  Escola  Medico  Cirúrgica  de  Lisboa, 
cujo  curso  terminou  em  1875.  N.  em  23  de  ja- 
neiro de  1850.  Foi  nomeado  cirurgião  interino 
do  hospital  de  S.  José  em  2 d’abril  de  1885,  e 
definitivo  em  16  de  julho  do  mesmo  anno.  Foi 
medico  do  Ultramar,  professor  da  escola  medica 
de  Gôa  e subdelegado  de  saude  interino  em  Lis 
boa,  no  anno  de  1885  medico  substituto  do  corpo 
de  bombeiros  e da  Misericórdia.  Em  1890  era 
medico  do  Banco  do  referido  hospital  O dr.  Pros- 
tes Pinheiro  foi  o primeiro  cirurgião  que  em 
Portugal  fez  as  operações  de  hepatohemia  (\  J 
d'agosto  de  1886),  de  amputação  osteoplastica 
tibio  calcaneana  pelo  processo  de  Pirogoff  modi- 
ficado por  Le  Fort  fl6  de  dezembro  de  1886)  e 
da  amputação  osteoplastica  pelo  processo  de 
Wladmiroô'  flO  de  novembro  de  1877),  obtendo  a 
cura  de  todos  estes  doentes  Publicou  a sua  these 
inaugural,  em  1875,  sobre  Parasitismo  por  larvas 
de  insectos  na  especie  humana,  e algumas  obser- 
vações clinicas  nos  jornaes  de  medicina  de  Lis- 
boa. 

Ppostitniçào.  V.  Enxaravia. 

Prova.  Pov.  e freg.  de  S.  João  Baptista,  da 
prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e com.  de  Mêda, 
distr.  da  Guarda,  bisp.  de  Lamego;  115  fog.  e 
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578  hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc-,  est.  post.  e | 
mercado  no  3.®  domingo  de  cada  mez.  A pov  dis*  ! 
ta  8 k.  da  séde  do  conc.,  e está  situada  entre  pe-  I 
nédias,  na  estrada  de  Mêda  a Villa  da  Ponte,  a * 
‘2  k.  da  margem  esquerda  da  ribeira  Feja.  ü ab  | 
bade  de  S.  Pedro,  de  Penedono  apresentava  o 
cura,  que  tinba  3ÒÍ0Ü0  réis  e o pé  d’altar.  A 
terra  é pouco  fértil  em  cereaes  e fructas,  mas 
abundante  de  gado  e de  caça.  Pertence  á 2.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  12,  com  a sé  : 
de  em  Trancoso,  [j  Povoações  nas  freguezias:  N. 
S.*  do  Soccorro,  de  Paçô,  conc.  de  Arcos  de  Val- 
le*de-Vez,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Santa  | 
Maria,  de  Pinbeiro,  conc.  de  Oliveira  de  Frades,  : 
distr.  de  Vizeu. 

Prova  do  Ferro  Caldo,  da  Agua  Friae  da 
Agua  Quente.  Desde  tempos  muito  remotos  até 
ao  século  XIV,  a pessoa  aceusada  de  qualquer  de  > 
licto,  desafiava  o seu  aceusador,  para  uma  oTaquel  i 
las  provas.  Se  o supposto  criminoso  saía  incólume  ' 
da  prova,  era  o aceusador  julgado  calumniador,  ' 
mas  se  succumbia,  era  tido  como  culpado  A 
Prova  de  Ferro  Caldo  (ferro  em  braza),  consis- 
tia em  levar  um  ferro  nas  mãos,  até  certa  dis- 
tancia, ou  pôr  os  pés  níis  sobre  elle,  por  tempo 
determinado,  sem  que  isto  Ibe  causasse  o menor 
mal.  A Prova  da  Agua  Fria,  era  beber  certa 
quantidade  de  agua,  sem  depois  se  sentir  incom 
modado,  e a da  Agua  Quente,  consistia  em  metter 
uma  ou  ambas  as  inàos  em  agua  a ferver,  sem  se 
queimar.  Tinbam  logar  estas  provas,  quando  era 
impossível  produzir  testemunhas  do  facto  crimi- 
noso. Dava-se  a esta  prova  o nome  àe  purgação 
canônica,  ou  purgação  vulgar,  e mais  commum 
mente  juizo  de  Deusí  Note-se,  porém,  que  esta 
prova  só  era  admittida  ás  mulheres,  aos  velhos  e 
ás  creanças,  que  iiào  podiam  combater  em  duel- 
lo;  aos  mais,  as  armas  em  combate  singular  é que 
decidiam  a questào.  O Juizo  de  Deus,  ou  a pur- 
gação, fazia  prova  plena  em  juizo  para  todos  os 
effeitos.  Desde  o século  Vlll  até  ao  XIII,  sào  i 
infinitos  os  exemplos  que  se  referem  d’esta  su-  j 
perstição  Ant®s  da  prova,  os  que  se  oflfereciam  , 
a ella,  jejuavam  rigorosamente  tres  dias,  e de 
pois  de  confessados  e sacramentados  é que  pro- 
vjvam.  Também  se  faziam  varias  preces,  bên- 
çãos, orações,  exorcismos  e repersões,  por  um  sa 
cerdote,  e antecipadamente  se  marcava  o peso 
do  ferro,  a distancia  que  com  elle  se  devia  per- 
correr, ou  0 tempo  que  os  pés  deviam  estar  sobre 
elle.  Se  a prova  era  d’agua  fria,  a quantidade 
que  devia  ser  bebida,  e se  era  d’agua  a ferver,  o 
tempo  que  as  mãos  n’ella  deviam  estar.  Estava 
tão  introduzido  e tãc  generalisado  este  barbaro  I 
costume  em  toda  a Europa,  que  só  á força  de  | 
repetidas  censuras  e excommunhões  dos  papas  e i 
dos  concilios,  é que  pôde  acabar,  e mesmo  ' 
assim,  levou  muito  tempo  antes  de  se  extinguir 
totalmente  Com  o juizo  de  Deus  pelo  duello,  deu- 
se  o mesmo,  porém  esse  nunca  se  pôde  extin- 
guir de  todo,  e ainda  hoje  se  pratica,  como  é sa 
bido.  ' 

Provado.  Pov.  na  freg  de  S Miguel,  de  Chris- 
tello,  conc.  de  Paredes  de  Coura,  distr.  de  Vian- 
na do  Castello. 

Provaz.  Roça  na  Ilha  do  Principe,  na  África 
Occidental. 

Provedor  das  obras.  V.  Paceiro  mór,  n'este 
vol.  pag.  326. 

Provedor-mór  de  Saude.  Segundo  um  asseu- 
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to  de  vereação,  de  27  de  novembro  de  1601,  este 
cargo  era  sempre  exercido  por  um  dos  vereado- 
res, e distribuido  á sorte  como  eram  os  pelou- 
ros. 

Provezende  (José  Antoniode  Barros  Teixeira 
Lobo  de  Barbosa,  barão  de).  Hdalgo  da  Casa 
Real,  commendador  da  ordem  de  Cbristo,  admi- 
nistrador dos  vinculos  de  Provezende,  de  S José 
de  Sabrosa,  de  Zimbro  e de  Riba  Longa.  N.  a 3 
de  outubro  de  1816,  ignora  se  a data  do  falleci- 
mento.  Era  filho  de  Antonio  Lobo  Teixeira  de 
Barros  de  Barbosa,  fidalgo  da  Casa  Real,  senhor 
dos  referidos  vinculos,  commendador  da  ordem 
da  Torre  e Espada,  cavalleiro  da  de  Aviz,  gover- 
nador das  armas  do  Minho,  Porto  e Beira  Baixa, 
etc.,  c de  sua  mulher,  D.  Ignacia  Delfina  Candi- 
da  Pereira  Caldas  Bacellarde  Vasconcellos.  Her 
dou  a casa  de  seu  pae  a 25  de  agosto  de  1829.  O 
titulo  foi  concedido  por  decreto  de  10  de  janeiro 
de  1837.  ü seu  brazão  d’armas  é o seguinte:  Es- 
cudo esquartelado;  no  primeiro  quartel  as  armas 
dos  Lobos:  em  campo  de  prata  cinco  lobos  ne- 
gros, passantes,  em  aspa,  armados  de  ouro,  lam- 
passados  de  púrpura;  no  segundo,  as  dos  Cor- 
reias: em  campo  de  ouro  fretado  de  correias  san- 
guinhas  repassadas  umas  por  outras  de  seis  pe- 
ças, tres  em  banda  e outras  tres  em  contrabanda; 
no  terceiro,  as  dos  Teixeiras:  em  campo  azul 
uma  cruz  de  ouro  potentea  e vasia;  e no  quarto, 
as  d'i8  Taveiras;  em  campo  de  ouro  novo  torteaus 
de  vermelho  em  tres  palas:  o timbre  é o dos  Lo- 
bos, um  dos  lobos  das  armas. 

Provezende.  Villa  e freguezia  de  S.  João  Ba 
ptista,  da  prov.  de  Traz-os  Montes,  conc.  de  Sa 
brosa,  com.  e distr.  de  Villa  Real,  bisp.  de  La- 
megoj  308  fog.  e 1:389  hab.  Tem  escolas  d'ambos 
os  sexos,  medico,  e est.  post.  Dista  10  k.  da  séde 
do  conc.  e está  situada  a meia  encosta  d’uma  mon 
tanha,  n'uma  planicie  formada  por  um  degrau  da 
mesma  montanha,  a 2 k.  da  margem  direita  do 
rio  Pinhão,  e a 5 da  margem  direita  do  rio  Dou- 
ro. A mesa  archiepiscopal  de  Braga  apresenta 
va  0 reitor,  que  tinha  300^000  de  rendimento 
annual.  Provezende  é uma  das  povoações  mais 
consideráveis  do  Alto  Douro.  Tem-sc  por  certo, 
que  esta  villa  é antiquissima,  mas  não  se  conhe- 
ce livro  algum  impresso  que  a ella  se  refira.  As 
poucas  e confusas  noticias  que  d'ella  ha,  são  co 
Ihidas,  entre  outros,  d'um  manuscripto  datado  de 
1720,  intitulado  Enchyridion  Jarmaria  e nobi- 
liarchia,  do  dr.  Jeronymo  da  Cunha  Freire  Bote- 
lho, natural  de  Provezende.  Por  documentos  au- 
thenticos,  sabe-se  que  aquella  villa  já  existia  no 
século  XI,  no  reinado  de  D.  Affonso  VI,  de  Leão, 
avô  de  D.  Afionso  Henriques, e é muito  provável, 
que  já  no  tempo  dos  romanos  fôsse  uma  povoação 
de  tal  ou  qual  importância,  da  circumscripção  da 
cidade  de  Panoyas.  Esta  villa  compunha-se  ori 
ginarramente  de  tres  pequenas  aldeias,  situadas 
ao  pé  da  montanha,  em  que  está  edificada,  n’um 
lameirão,  dando-se- lhes  o nome  àe  São  Joannes, 
ou  San  Joanne,  que  era  o mesmo  que  tinham 
n’um  outro  logar  onde  precedentemeute  haviam 
existido,  e,  também,  o do  antigo  padroeiro,  que 
ainda  é boje  o mesmo.  Depois,  como  o logar  onde 
estava  construida  uma  fortaleza,  cra  mais  espa- 
çoso, alegre  e sadio,  do,  que  o da  ribeira  de  S. 
Joaniic,  mudaram  para  ali  a pov.  no  reinado  de 
I).  Afionso  Henriques,  ou  de  seu  filho  D.  Sancho 
I,  dando-se-lhe  desde  então  o nome  de  Provezen- 


PRO 


PRO 


de,  coDtÍDuaDdo  a ser  seu  orago  S.  João  Baptis-  ' 
ta.  À’cêrca  do  nome  de  Frovezende,  ha  umas  len*  i 
das,  que  não  merecem  credito.  Pinho  Leal,  no 
Portugal  antigo  e moderno,  vol.  VII,  é de  opinião, 
que  fôsse  algum  fidalgo  ou  homem  notável,  cha> 
mado  Provezendo,  ou  que  tivesse  o nome  patro- 
nimico  de  Provezendes,  que  assim  denominasse 
a nova  povoação  por  ter  concorrido  para  a con- 
quista e ficasse  senhor  d’ella,  pelo  direito  da 
guerra,  cu  por  serem  dos  primeiros  e mais  notá- 
veis dos  seus  povoadores,  ou  fiualmente  por  que 
D.  Âffonso  Henriques  ou  D.  Sancho  1 lhe  dèsse  . 
este  senhorio.  Consta  que  a capella  de  Santa  Ma-  ! 
rinha  f i egreja  d’um  mosteiro  de  monges  bene- 
dictinos,  e n’ella  teem  os  reis  de  Portugal  sepul- 
tura e jazigo,  como  consta  da  doação  de  D.  Âf-  i 
fonso  III,  que  existe  no  archivo  da  sé  de  Braga. 

O mosteiro  passou  depois  a ser  de  templários,  o 
que  prova,  não  só  porque  elles  tiveram  por  mui- 
tos anuos,  e até  líll,  o senhorio  d’estas  terras, 
como  pelas  cruzes  da  sua  ordem  que  se  vêem  ain- 
da na  capella  de  Santa  Marinha.  Diz-se  que  os 
cavalleiros  mandavam  aqui  enterrar  os  defuntos  ' 
da  sua  ordem,  tanto  os  que  falleciam  no  local,  co- 
mo os  que  falleciam  em  Valença  e nos  Casaes, 

3ue  ficam  em  frente,  ao  sul,  na  margem  esquerda 
0 rio  Douro.  Também  se  diz  tersido  esta  capel- 
la um  templo  construido  pelos  romanos,  e dedi 
cado  a uma  das  suas  divindades,  e que  depois  os 
godos  0 purificaram  e transformaram  em  egreja 
christã;  que  os  arabes  o converteram  em  mesqui- 
ta, e que  senJo  estes  expulsos,  tornou  a ser  tem- 
plo catbolico.  Â capella  de  Sauta  Marinha  é,  ef 
fectivamente,  de  architectura  romana,  mas  de  fa- 
brica humilde  e mesquinha,  sem  o menor  vestigio 
do  luxo  architectonico  que  os  romanos  emprega- 
vam nos  seus  templos.  Duas  sepulturas  cavadas 
em  pedras  soltas,  sem  emblema  ou  inscripção, 
que  existem  fóra  da  egreja,  e do  lado  da  capella- 
mór,  tanto  pódem  ser  romanas,  como  arabes  ou 
christãs.  Vê  se  que  a egreja  foi  matriz,  porque 
tem  ainda  pia  baptismal,  sem  valor  nenhum  artís- 
tico. Está  situada  a pouca  distancia  da  villa, 
n’um  sitio  ermo,  mas  agradavel.  E’  um  dos  mo- 
numentos mais  curiosos  da  provinda,  por  ter 
atravessado  intacto  tantos  séculos  e tantas  guer- 
ras devastadoras.  Fóra  da  porta  lateral  da  capel- 
la ha  um  nicho,  tendo  por  baixo  uma  lagem  de 
pedra  quadrada,  sustentada  por  uma  outra  pe- 
dra perpendicular,  tudo  obra  muito  grosseira.  • 
Diz  a tradição  que  se  dizia  aqui  missa,  quando 
0 povo  não  cabia  na  egreja,  e que  passando  por 
estes  sitios  D.  Affonso  Henriques  com  as  suas 
tropas,  também  ouviram  missa  celebrada  n’este  j 
altar.  A egreja  tinha  apenas  o altar-mór  e a pia 
baptismal.  Desde  o principio  do  século  xix,  é que  ; 
se  lhe  fizeram  grandes  melhoramentos;  abriram  ! 
se  duas  grandes  frestas  no  corpo  da  egreja,  que  ' 
não  tinha  nenhumas;  abriu-se  uma  porta  lateral 
para  o sul,  e outra  na  capella-mór  para  a moder- 
na sacristia;  construiram-se  dois  altares  lateraes,  ; 
onde  só  havia  dois  assentos  de  pedra,  fez-se  um 
púlpito  e um  côro  de  madeira;  reformou-se  o pa 
vimento,  substituindo  as  lagensde  scbisto  por  ou 
tras  de  granito.  O altar-mór  antigo  também  foi 
substituído  por  um  novo,  de  boa  talha.  A fachada 
da  egreja,  que  era  singelíssima  foi  ornada  com 
uma  cornija  de  cantaria,  tendo  nomeio  uma  cruz,  , 
e em  cada  angulo  uma  pyramide,  tudo  de  grani-  i 
to.  Fóra  da  porta  principal  se  construiu  uma  boa 


galilé.  Ha  aqui  uma  boa  imagem  do  Senhor  Jesue 
Amortalhado,  que  é de  muita  devoção  para  todos 
os  povos  d’esta  freguezia  e das  immediatas.  Esta 
imagem  e a de  Santa  Marinha  eram  as  únicas, 
que  teve  a egreja  até  ao  principio  do  século  xix. 
Parece  que  esta  egreja  era  matriz,  não  só  da  freg- 
de  Provezende,  como  das  actuaes  de  Gouvães,  S. 
Thomé  do  Castello  e outras  do  norte,  margem  di- 
reita do  Douro,  mas  até  de  algumas  da  Beira  Al  - 
ta,  na  margem  opposta.  Sobranceiro  a Provezen- 
de e á capella  de  Santa  Marinha,  está  o picoto, 
de  fórma  pyramidal,  hoje  chamado  de  S.  Domin- 
goí,  pela  capella  dedicada  a este  santo,  que  foi 
ali  construída.  Ainda  se  vêem  n’elle  claros  vestí- 
gios d'uma  fortaleza  antiquíssima,  onde  uma  das 
lendas  diz  que  recolhendo  se  ali  o rei  moiro  Zai- 
de,  a reconstruiu.  Estes  vestigios  constam  d’uma 
dupla  ordem  de  muralhas,  na  sua  maior  parte, 
desmoronadas,  concêntricas,  que  conservam  a mes  - 
ma  distancia  d'uma  á outra.  O lado  do  norte,  o 
mais  accessivel  da  fortaleza,  era  defendido  por 
alguns  baluartes.  O povo  conserva  a tradição  de 
que,  desde  este  castello,  fizeram  os  moiros  uma 
galeria  que  ia  ter  á fonte  de  Santa  Marinha,  e por 
ella  levavam  os  cavallos  a beber.  Outros  avançam, 
que,  d’esta  galeria  ia  um  ramal  ter  ao  sitio  do 
Côrvo,  onde  se  via  uma  pequena  cavidade,  já  ha 
muitos  annos  obstruida,  que  se  não  sabe,  se  seria 
obra  da  natureza  ou  de  arte.  Outros  dizem  tam- 
bém, que  junto  á esquina  norte  da  capella  do  S. 
Domingos  está  entulhada  a abertura  ou  entrada 
da  tal  galeria  subterrânea. As  excavaçòes  feitas 
pelos  crendeiros  em  differentes  épocas,  n’este 
monte,  á procura  de  thesouros  encantados,  causa- 
ram mais  estragos  n’aquelle  monumento  arcbeolo- 
gico  do  que  o decorrer  de  tantos  séculos.  Nas  In- 
quirições mandadas  fazer  por  D.  Affonso  III  n’es- 
ta  terra,  e na  maior  parte  do  reino,  se  encontra  a 
noticia  da  primeira  doação  d'este  couto  aos  arce- 
bispos de  Braga,  o qual  parece  que  pertencia  á 
rainha  D.  Urraca,  filha  de  D.  Affonso  VI,  de 
Leão,  casada  com  o conde  Raymundo  de  Borgo- 
nha,  amigo  e companheiro  d’armas  do  conde  D. 
Henrique,  marido  de  sua  irmã  D.  Thereza,  ou  Ta- 
reja.  í5’esta  doação  existe  uma  copia  no  archivo 
da  sé  de  Braga.  Este  couto  gozava  dos  grandes  e 
absurdos  privilégios  que  tinham  todos  os  outros  do 
areebispado,  sendo  um  d’elles  o de  couto  do  reino 
ou  de  homisiudos,  podendo  aqui  recolher-sc  to- 
dos os  facinoras  d’outras  terras,  sem  que  dentro 
dos  limites  do  couto  pudessem  ser  presos,  nem 
mesmo  por  ordem  expressa  do  rei.  O proprio  mo- 
narcha  não  podia  mandar  alçadas,  ou  outra  qual 
quer  diligencia,  por  mais  importante  que  fôsse, 
a estes  coutos,  nem  elle  mesmo  n’elles  podia  entrar 
sem  primeiro  obter  licença  do  arcebispo,  sob  pena 
dos  anathemas  comminados  contra  os  violadores 
do  terreno  privilegiado.  Contra  certos  fiadores  do 
couto  de  Provezende  e de  S.  Christovão,  perten- 
cente ao  couto  de  Gouvães,  se  passou  em  1701, 
uma  carta  executoria,  por  divida,  assignada  pe- 
lo desembargador  da  Relação  do  Porto,  Jerony- 
mo  da  Cunha  Pimentel.  Esta  carta  attentava  con 
tra  as  antigas  e sempre  respeitadas  prerogativas 
da  mitra,  pelo  que  os  executados  recorreram  pa- 
ra a Relação  ecciesiastica  de  Braga,  por  inter- 
médio do  ouvidor,  que  então  andava  cm  correição. 
A mitra  fez  a causa  sua,  preparou  se  para  defen- 
der energicamente  as  suas  immunidades;  porém 
foi  vencida  por  uma  sentença  do  desembargo  do 
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paço,  sob  fundamento  de  que — por  conveniência 
do  ter  viço  publico,  o privilegio  maia  recente  doa  de- 
aembargadorea,  preferia  ao  maia  antigo  da  Sé  pri- 
macial, — mas  nâo  foi  impugnada  a esta,  a au- 
thenticidade  dos  documentos  por  ella  apresenta- 
dos, em  defeza  dos  seus  direitos.  Entre  esses  do- 
cumentos, juntos  aos  autos,  figurava  a carta,  pcla 
qual  D.  Affouso  I doou  o couto  de  Provezende  á 
congregação  da  sua  egreja,  Santa  Marinha,  e cu 
ja  congregação,  segundo  refere  o advogado  da 
Mitra,  já  então  só  constava  de  dois  congrega- 
dos, os  quaes,  de  commum  accordo,  o deixaram, 
por  testamento,  á mitra  primacial.  Esta  doação  é 
do  anno  de  11^8,  que  assignou  a carta  de  confir- 
mação, com  todos  os  do  seu  conselho,  em  Guima- 
rães, em  1130.  Esta  carta  está  escripta  em  la- 
tim, e d’ella  só  transcreve  o advogado  da  mitra, 
nos  autos,  alguns  dos  trechos  que  mais  lhe  convi- 
nham. Um  dos  mais  curiosos  é o seguinte:  «Faço 
doação  e concedo  este  couto,  que  erijo  agora,  e 
que  parte  pelos  seus  limites  fdesigna-os)  á sé  de 
Braga.  aSe  algum  homem  vier,  quer  aeja  eu,  ou 
pessoa  do  meu  sangue,  e queira  entrar  e violar  o 
seu  terreno,  será  obrigado  a pagar  6:500  soldos 
por  preceito  real,  tanto  a vós,  (ao  arcebispo) 
como  aos  vossos  successores,  e além  d’isso,  quan-  j 
to  prejuizo  fizer,  pagal-o  ha  quadruplicadamente, 
e seja  ezcommungado  da  Santa  Madre  Egreja, 
com  Judas,  o traidor,  c seja  castigado  por  sen- 
tença de  auathema  perpetuo,  etc.»  Os  arcebispos 
de  Í3raga  tinham  n’este  couto  a jurisdicção  civel, 
crime  e orphanologica,  com  méro  e mixto  império, 
e eram,  portanto,  ellcs  que  nomeavam  os  juizes  e 
mais  empregados  do  couto;  e nenhumas  ordens, 
nem  mesmo  régias,  eram  aqui  cumpridas,  sem  pré- 
via autoridade  do  prelado,  e só  o ouvidor  podia 
entrar  na  terra,  em  acto  de  correição.  A ultima 
instancia  de  todos  os  pleitos  era  a Relação  eccle- 
siastica  do  Braga.  Até  1831,  que  deixou  de  ser 
couto  da  sé  de  Biaga,  tinha  Provezende  juiz  or- 
dinário, do  civel,  crime  e orphãos,  que  fazia  uma 
audiência  por  semana,  camara,  almotaceis,  alcai- 
de, contador,  distribuidor,  procurador,  capitão- 
mór,  sargento-mór,  com  poder  nos  tres  coutos  do 
Provezende,  Gouvães,  S.  Mamcde  de  Riba  Tua. 
Cada  um  d'estes  coutos  tinha  uma  companhia  de 
ordenanças,  com  os  seus  respectivos  capitães.  O 
couto  de  Provezende  existiu  até  1836,  sendo  en- 
tão supprimido  como  todos  os  mais.  No  mesmo 
anno  deixou  de  ser  villa  a pov.  de  Gouvães,  que 
também  era  couto,  e foi  unida  a Provezende. 
Proximo  do  sitio  do  Couço  existe  um  pedaço  do 
terreno  inculto,  chamado  Monte  da  Forca,  por 
ter  ahi  havido  uma,  attestando  que  os  arcebispos 
eram  no  couto,  aenhorea  de  baraço  e cutello.  Esta 
forca  constava  de  duas  columnas  de  granito,  atra- 
vessadas pela  parte  superior,  por  uma  pedra  col- 
locada  horisontalmente.  Foi  destruida  depois  de 
1831.  Nos  livros  antigos  da  parochia  de  Prove- 
zende, fala  se  em  varias  partes,  d’uma  casa  cha- 
mada o paço,  que  existiu  até  ao  meado  do 'século 
XVlI,  sendo  então  demolida.  A tradição  popular 
diz,  que  foi  paço  do  D.  Afi'onso  Henriques,  ou  pe- 
lo menos,  que  foi  a casa  onde  se  acolheu  quando 
ali  esteve,  e por  isso  lhe  ficou  o nome  de  paço. 
Pinho  Leal,  no  volume  já  citado,  diz,  «que  lhe 
parece  mais  provável  que  a denominação  de  paço 
lhe  provenha  d’outra  qualquer  circumstancia,  e 
que  0 principe  se  alojasse  no  mosteiro  dos  con-  l 
gregados  de  Santa  Marinha,  como  era  uso  n’esses  ' 
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tempos,  e foi  muito  depois.  Mesmo  porque  é de 
presumir  que,  em  prêmio  do  bom  agasalho  que 
os  religiosos  fizeram  a D.  AfiTonso  Henriques  e 
aos  do  seu  séquito,  lhes  coutasse  elle  e lhes  doas- 
se a freguezia.»  Provezende  foi  sede  d'um  conce- 
lho, segundo  parece,  desde  1836,  o qual  se  sup 
primiu  em  31  de  Dezembro  de  1853,  sendo  unido 
ao  de  Sabrosa.  Pela  divisão  feita  em  23  de  de- 
zembro de  1876,  ficou  sendo  cabeça  d'um  julgado, 
composto  das  freguezias,  que  tinham  constituido 
0 concelho:  Provezende,  S.  Christovão  do  Douro, 
Gouvães,  Covas  do  Douro,  Gouvinhas  e Paredel- 
la  de  Guiães,  e mais  as  de  Villa-inho  de  S.  Ro- 
mão  e Celleirós  de  Panoyas.  Provezende,  segundo 
diz  0 P.  Carvalho  da  Costa,  na  sua  Chorographia, 
teve  foral,  dado  por  D.  Aflfonso  III,  em  1270.  Não 
longe  da  Egreja  de  Santa  Marinha,  está  a fonte 
do  mesmo  nome,  cuja  arca  foi  reformada,  ou  re- 
construida  no  século  passado.  Tinha  gravada,  de- 
baixo da  bica,  a era  primeira  de  Ceaar,  isto  é,  o 
anno  3K66  do  mundo,  ou  38  annos  antes  de  Chris  • 
I to.  A pedra  com  esta  data  desappareceu  com  a 
reconstrucção.  O frequente  apparecimeuto  de 
moedas  romanas,  a 1 e 2 k.  da  egreja,  é indicio 
certo  de  que  os  povos  latinos  por  ali  residiram 
por  muito  tempo.  Diz  Pinho  Leal,  que  ha  um 
variado  medalheiro  nas  casas  da  Calçada  e do 
Santo  d’esta  villa,  tanto  das  achadas  aqui,  como 
das  provenientes  de  outros  pontos  das  proximida- 
des. Entre  as  que  foram  encontradas  nos  arredo- 
res de  Santa  Marinha,  vê-se  uma  de  prata,  de 
I Trajano,  com  o peso  de  3 grammas  e o diâmetro 
do  antigo  tostão  de  prata;  outra  moeda  de  bron- 
ze, do  tamanho  de  10  réis,  do  imperador  Augusto, 
achada  em  1877  nas  immediaçôes  de  Villarinho 
de  S.  Romão.  Também  n’este  anno  se  encontrou 
uma  medalha  de  bronze  e de  egual  tamauho,  a 
uns  50  m.  da  capella  de  Santa  Marinha.  N'estes 
sitios  teem  apparecido  varias  outras  medalhas 
romanas  o arabes.  Em  1877  ainda  existia  na  villa 
0 pelourinho,  memorando  a sua  antiga  autonomia. 
O cemiterio  da  freguezia  está  bem  situado.  Foi 
feito  á custa  do  povo  e da  camara,  principiando 
em  1855,  sepultando  se  logo  ali  os  cadaveres  no 
I anno  seguinte. Durante  a Guerra  Peninsular,  mui- 
' tos  dos  habitantes  de  Provezende  tomaram  armas 
' para  defeza  da  patria,  e se  distinguiram  pcla 
sua  bravura  e lealdade.  Os  francezes  rouba- 
ram aqui,  como  em  qiiasi  toda  a parte,  todos  os 
: objectos  de  prata,  que  eram  muitos  e de  muito 
valor,  pertencentes  a egreja  matriz.  O terreno  é 
pouco  abundante  d’aguas  para  irrigação,  e por 
isso  produz  poucos  cereaes,  mas  ha  muita  e boa 
frueta  e hortaliças,  tem  abundancia  de  batatas  de 
superior  qualidade,  e bastantes  pinhaes.  Perten- 
ce á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  13, 
com  a séde  em  Villa  Real.  Começou  a publicar- 
se  ali  a 17  de  Abril  de  1892  a Gazeta  de  Prove- 
zende. II  Povoações  nas  freguezias:  Santa  Maria, 
de  Beiral  do  Lima,  conc  de  Ponte  do  Lima,  distr. 
dc  Viaiina  do  Castello.  ||  O Salvador,  de  Covas, 
conc.  de  V.  N.  da  Cerveira,  do  mesmo  distri- 
cto. 

Provezende  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  po- 
voações na  freg.  de  N S • da  Conceição,  do  Ros- 
sas,  conc.  de  Arouca,  distr.  de  Aveiro. 

Proviadalra.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de 
Parada,  conc.  do  Paredes  de  Coura,  distr.  de 
Vianna  do  Castello. 

Proaelha.  Pov.  na  freg.  de  Santo  André,  de 
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Mostciró,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro.  Tem 
correio  com  serviço  de  posta  rural. 

Prozella.  Pov  ua  freg.  de  N.  S.*  da  Expecta-  ; 
çào,  de  Yilla  Nova  da  Telha,  conc.  de  Maia,  distr.  . 
do  Porto. 

Prozello.  Pov.  e freg.  de  S.  Tliomé,  da  prov. 
do  Minho,  conc.  c com.  de  Amares,  distr.  e arceb. 
de  Braga;  12K  fog.  e 452  hab.  Está  situada  na 
margem  direita  do  rio  Cávado,  a 2 k.  da  séde  do 
conc.  A mitra  primaeial  apresentava  o abbade, 
que  tinha  ãOO^OOO  réis  de  rendimento.  No  prin 
cipio  do  século  passado  construiu  se  uma  nova 
egreja  matriz,  por  a antiga  estar  muito  arruina 
da.  E’  um  bom  templo,  que  se  restaurou  e pintou 
em  1874  e 1875.  Proximo  a Prozello,  é o rio  Cá- 
vado atravessado  por  uma  robusta  e bem  conser- 
vada ponte  de  cantaria,  que  é antiquíssima,  e 
diz  se  que  foi  mandada  construir  pelo  imperador 
Vespasiano,  na  estrada  da  Geira,  no  anno  74  da  , 
era  de  Christo.  A terra  é fértil  em  todos  os  ge»  ! 
neros  agrícolas  do  paiz.  Pertence  á 3 * div.  mil.  [ 
e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  8,  com  a séde  em 
Braga.  |1  Pov.  e freg.  de  Santa  Marinha,  da  prov. 
do  Minho,  conc.  e com.  de  Arcos  do  Valle  de-Vez, 
distr.  de  Vianna  do  Castello,  arceb.  de  Braga; 
222  fog.  e 778  bab.  Tom  esc.  do  sexo  masc.  Está 
situada  na  estrada  que  vae  de  Valeuça  aos  Ar- 
cos de  Valle  de-Vez,  a 3 k.  da  séde  do  conc.  O 
visconde  de  Villa  Nova  da  Cerveira,  depois  mar 
quez  de  Ponte  de  Lima,  apresentava  o abbade, 
que  tinha  3004000  reis  de  rendimento.  A egreja 
matriz  é de  tres  naves  e muito  antiga;  no  altar 
de  Jesus  existem  relíquias  de  Santo  Estevão,  ás 
quaes  o povo  attribue  a virtude  de  preservar  da 
bydrophobia.  N’esta  freg.  existo  a torre  solaren 
ga,  em  que  viveu  D.  hgas  Paes,  e n’ella  entra- 
ram os  Pachecos,  senhores  de  metade  dos  Arcos,  j 
por  esta  parte;  mas  perderam  este  senhorio,  e 
tudo  0 mais  que  possuíam  n*este  reino,  por  passa- 
rem ao  serviço  de  Castolla.  Este  senhorio  toi  de- 
pois dado  aos  viscondes  de  Villa  Nova  da  Cer- 
veira. Pertence  a pov.  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrut.  e res.  n.°  3,  com  a séde  em  Vianna  do 
Castello.  ! 

Pralhal.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  dos  Reme-  i 
dios,  de  Reguengo,  conc.  da  Batalha,  distr.  de  ' 

Leiria.  I 

Prnlheira.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  dos  Reme-  j 

dios,  de  Reguengo,  conc  da  Batalha,  distr.  de 
Leiria.  j 

Prumllhelra.  Pov.  na  freg.  de  S.  Lourenço, 
de  Asmes,  conc.  de  Vallongo,  distr.  do  Porto. 

Psychiatrla  Medicina  especial  para  o trata- 
mento de  doenças  mentaes.  Doidos,  loucos,  aliena- 
dos. V.  em  Lisboa,  Hospital  de  Rilhafoles.  Esta- 
belecimento de  um  manicomio  em  Coimbra,  em 
18.Õ0,  referido  na  Memória  Histórica  e Commemo- 
rativa  da  faculdade  da  Medicina,  pelo  professor 
Serra  Mirabeau,  pag.  196.  — A lei  de  4 de  julho 
de  1899,  vulgarmente  conhecida  pela  lei  Senna 
por  ser  da  iniciativa  do  professor  dr.  Antonio 
Maria  de  Senna,  instituiu  clinicas  psychiatricas 
de  ensino.  — Na  ultima  sessão  legislativa  ante- 
rior á Republica,  o professor  Miguel  Bombarda 
apresentou  um  projecto  de  lei  de  protecção  aos 
alienados.  — A faculdade  de  Medicina  de  Coim- 
bra enviou  á Camara  dos  Deputados  uma  repre- 
sentação approvada  em  conselho  de  7 de  abril  de 
1910.  Em  11  de  fevereiro  de  1911  dirigiu  ao  mi- 
nistro do  interior  uma  nova  representação  pedin 


do  a cedincia  do  edificio  do  extiucto  Collegio 
Ursuliuo  para  u'elle  scr  estabelecido  um  serviço 
de  hospitalisação  de  alienados  e uma  clinica  psy- 
chiatrica.  — Hospital  do  Conde  Ferreira,  no  Por- 
to, V.  Ferreira,  no  vol.  IIl,  pag.  406.  Bibliogra 
phia:  Elementos  de  psychiatria  por  Julio  de  Mat 
tos.  Porto,  1911. 

Puay.  Sobado  do  conc.  de  Novo  Redondo,  na 
div.  do  Sumbe,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Ango- 
la, Ãfrica  Occidental. 

Puçal.  Antiga  medida  de  vinho,  que  constava 
de  5 aimudes.  Cada  quinai  (pipa)  tinha  5 puçaes, 
isto  é,  25  aimudes.  Mas  o puçal  variava  de  capa 
cidade,  por  causa  da  differença  das  medidas,  na 
maior  parte  das  terras,  era  de  5 aimudes,  mas 
em  outras  tinha  8 e meio,  e 9. 

PucarIça.Povoações  nas  freguezias:  N.  S.*  da 
Encarnação,  de  Olhalvo,  conc.  de  Alemquer,  distr. 
de  Lisboa.  I|  S.  Pedro  e conc.  de  Cantanbede, 
distr.  de  Coimbra. 

Púcaros.  Algumas  palavras  a respeito  de  pu 
caros  de  Portugal  (separata  do  Bulletin  Hispa- 
nique,  tomo  VII),  por  D.  Carolina  MichaSlis  de 
Vasconcellos.  Os  púcaros  de  Extremoz,  por  exem- 
plo, celebrados  por  Lope  de  Vega,  Quevedo,  Bcl- 
lini,  Desmarais  e Magalotti,  fôram  tidos  em  alto 
apreço.  V.  Mappa  de  Portugal,  tomo  I,  pag.  175. 

Puga.  Appellido  nobre,  que  veiu  da  Galliza, 
sondo  0 solar  d'esta  família  em  Orenso.  Passou  a 
Portugal  na  pessoa  de  Gonçalo  Anues  de  Puga, 
no  reinado  de  D.  João  III.  Tem  por  armas:  Em 
campo  de  púrpura  duas  esporas  de  ouro  em  ban- 
da, e duas  caldeiras  de  prata  em  contrabanda. 
Elmo  de  aço  aberto,  e por  timbre  um  braço  ves- 
tido de  púrpura,  com  as  duas  esporas  de  ouro,  do 
escudo,  na  mão. 

Pugido.  Povoações  nas  treguezias:  S.  Thomé, 
de  Aguiã,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez,  distr. 
de  Vianna  do  Castello.  |j  Santa  Eulalia,  de  Gon 
doriz,  do  mesmo  conc  e districto. 

Pujai.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho  das  Amo- 
reiras, conc.  de  Odemira,  distr.  de  Beja. 

Pulente.  Pov.  da  div.  1.*  do  conc.  de  Cacouda, 
no  distr.  de  Benguella,  prov.  de  Angola,  África 
Occidental. 

Pulga.  Pov.  na  freg.  do  Salvador  do  Muudo, 
de  Almoster,  conc.  de  Alvaiazere,  distr.  de  Lei- 
ria. 

Pulgas.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Lijó, 
conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga. 

Pulgueiros.  Pov  na  freg.  de  Santa  Comba, 
de  Moura  Morta,  conc.  de  Peso  da  Regoa,  distr. 
de  Villa  Real. 

Pulhelho  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista, 
de  Gestaçô,  conc.  de  Baião,  distr.  do  Porto. 

Pulido  (Francisco  Martins).  Doutor  em  Medi- 
cina, pela  faculdade  de  Montpellier,  director  do 
hospital  de  alienados  em  Rilbafolles,  commenda 
dor  da  ordem  de  Christo,  deputado,  socio  da  Aca- 
demia Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  etc.  N.  na 
Vidigucira  a 3 de  março  de  1815  e fal.  em  1876. 
Depois  de  doutorado  em  Montpellier,  regressou  a 
Portugal,  e em  1843  concorreu  ao  logar  de  de 
monstrador  de  medicina  da  Escola  Medica.  A 26 
de  janeiro  de  1816  foi  nomeado  director  do  hos- 
pital de  alienados  da  Luz,  passando  em  8 de  no- 
vembro de  1849  para  o de  Rilbafolles,  d’onde  foi 
exonerado  por  decreto  de  13  de  abril  de  1866, 
succcdendo  lhe  no  cargo  o dr.  Marcellino  Cravei- 
ro, indo  depois  exercer  clinica  em  Madrid,  onde 
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foi  muito  considerado.  O dr.  Pulido  foi  deputado 
na  legislatura  de  1858,  e era  socio  de  varias  aca 
demias  scientificas.  Collaborou  na  Revista  Medi 
ca  de  Lisboa,  nos  anuos  de  1814  a 184^.  Escre- 
veu: Quelques  propositions  de  Médecine;  thése  pre- 
sentée  á la  Faculté  de  Médecine  de  Montpellier,  le 
31  aôut,  1839,  Montpellier  1839;  Dissertação  inau- 
gural recitada  na  Escola  Medico  Cirúrgica  de 
Lisboa,  no  conairso  para  o logar  de  Demonstrador 
de  Medicina  da  mesma  Escola,  Lisboa,  1843;  Con- 
curso do  sr.  Beirão  na  Escola  Medico  Cirúrgica 
de  Lisboa;  Dissertação  inaugural  do  dito  senhor, 
dada  á luz  com  o original  francez  pelo  dr.  Fran- 
cisco Martins  Pulido,  Lisboa,  1813;  era  um  fo- 
lheto de  critica;  Relatorio  sobre  a organisação  do 
hospital  de  alienados  em  Rilhafulles,  e dos  resulta- 
dos administrativos  e clinicos  no  anno  de  1850,  e 
tres  trimestres  de  1851,  Lisboa,  1851;  Que  theoria 
explica  melhor  a metamorphose  do  sangue  venoso 
em  arterial,  nos  capillares  pulmonares?  Lisboa, 
1843:  These  inaugural. 

Paio.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Mamede, 
de  Aldào,  conc.  de  GuimarSes,  distr.  de  Braga. 
{{  Santa  Eulalia,  de  Barrozas,  conc.  de  Louzada, 
distr.  do  Porto.  j|  Santa  Eulalia,  de  Fermentões, 
conc  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Paio, 
de  Moreira  de  Conegos,  do  mesmo  conc.  e distri- 
cto. 

Pulo-Cambing.  Pequena  ilha  perto  da  de  Ti- 
mor, na  Oceania,  pertencendo  ao  districto  de 
Timor. 

Polo  Jaho.  Ilhota  da  Oceania,  no  archipelago 
da  Sonda.  E’  uma  dependeucia  da  ilha  de  Timor. 

Palpito.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Martha,  de 
Serzedello,  conc.  do  Ponte  do  Lima,  distr.  de 
Vianna  do  Castello. 

Punaba.  Pov.  da  freg.  de  S.  José,  de  Cabiri, 
na  2.*  div.  do  conc.  de  Icolo  e Bengo,  distr.  de 
Loanda,  prov.  de  Angola,  África  Occidental. 

Pumeda.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Ab- 
bedim,  conc.  de  Monsão,  distr.  de  Vianna  do 
Castello. 

Pumpati.  Pov.  do  sobado  de  Banza  Puto,  no 
conc.  de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  de 
Angola,  África  Occidental. 

Punala.  Pov.  do  conc.  de  Bardez,  no  distr.  e 
arceb.  de  Gôa,  índia.  Está  situada  quasi  nas  ori- 
gens do  rio  Mapuçá. 

Punalà.  Povoação  da  regedoria  de  Uccassaim, 
do  concelho  de  Bardez,  na  índia. 

Pango  Antiga  prov.  do  reino  do  Congo,  Áfri- 
ca Occidental.  Era  uma  das  6 provincias  em  que 
aquelle  reino  estava  dividido  quanto  á distribui 
ção  das  missões. 

PuDgo  Aluquem.  Sobado  da  freg.  de  S.  José, 
no  conc.  dos  Dembos,  distr.  de  Loanda,  prov.  do 
Angola,  África  Occidental. 

Pango-Andongo.  Concelho  do  districto  de 
Loanda,  na  prov.  do  Angola,  Atrica  Occidental. 
Está  situado  nas  terras  altas  do  interior  da  prov., 
limitado  ao  N pelo  rio  Lucalla,  que  o separa  do 
conc.  de  Ambaca,  a E pelo  conc.  de  Malange,  ao 
S pelo  rio  Cuanza  e a O pelo  conc.  de  Cazeugo. 
Occupando  uma  faxa  de  terreno  extrema  lente 
saudavci,  é cortado  por  diversos  afflueiites  do 
Cuanza,  entre  os  quaes  se  contam  o Lombe,  o 
Calolo  e 0 Quige,  que  fazem  o conc.  muito  fértil, 
productivo  e apto  para  varias  culturas.  Abunda 
em  gado  e em  caça,  e os  seus  rios,  principalmen- 
te 0 Cuanza,  teem  muito  peixe.  A vegetação  é 
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opulenta,  e produz  madeira  de  excellente  quali- 
dade. 0 commercio  de  exportação  é pequeno, 
porque  grande  parte  dos  productos  que  o conc. 
cultiva,  é destinada  ao  consumo  interno,  pelas 
difficuldades  e enormes  despezas  do  transporte, 
não  só  pela  via  terrestre  como  também  pela  via 
O^uvial  do  Luanza,  cujo  extremo  ponto  de  nave 
gação  é a villa  do  Dondo,  a cêrca  de  80 k.  de  dis- 
tancia de  Pungo-Andongo.  E’  por  isso  que  só  os 
generos  de  grande  valor,  como  o gado,  a cêra,  o 
marfim  e a borracha,  pódem  acudir  ao  mercado. 
O conc.  está  repartido  em  numerosos  sobados  e 
em  divisões  que  são:  l.*,  Sengue;  2.*  Quiongua; 
3.*,  Mahaballa;  4.*,  Luogue;  5.*,  Lutete;  6.*  Ca- 
lundo;  7.*,  Pedras;  8.*,  Botte.  Tém  por  séde  a 
Villa  de  N.  S • do  Rosário.  ||  Villa  e séde  do  con- 
celho do  mesmo  nome,  no  distr.  de  Loanda,  prov. 
de  Angola,  África  Occidental.  Freg.  de  N.  S ' do 
Rosário.  Está  situada  a cêrca  de  8 k.  ao  N da 
margem  direita  do  rio  Cuanza,  a 270  k.  de  Loan- 
da e a 80  da  villa  do  Dondo-  N’uma  eminencia 
reputada  como  posição  quasi  inexpugnável,  fica 
a antiga  fortaleza.  O unico  accesso  para  esta  emi- 
nencia é por  uma  caverna  aberta  na  rocha,  onde 
com  difficuldade  se  penetra,  seguindo  se,  ao  sair 
d'ella,  por  um  caminho  de  tal  modo  fragoso  e cm- 
maranhado  n’um  labyrinto  de  pedras,  que  sem 
guia  diíficilmente  se  poderá  chegar  ao  pé  da 
grande  e majestosa  escarpada  que  serve  de  base 
ao  plaino  onde  n fortaleza  está  construída.  E’ 
cercada  de  precipícios,  e só  trepando  de  pedra 
em  pedra,  por  trilhos  difficeis,  se  chega  a alcan- 
çar a famosa  planicie,  rica  de  vegetação  e de 
bom  ar,  por  onde  o antigo  presidio  se  estende. 
E,  comtudo,  0 sitio,  que  na  metropole  foi,  em 
tempos,  mais  conhecido  pela  designação  de  Pe- 
dras Negras,  gozava  entre  nós  d’uma  reputação 
tão  terrivel,  que  era  escolhido,  de  preferencia, 
para  logar  de  degredo  dos  grandes  criminosos. 
A villa  compõe-se  de  19  povoações,  e estende-se 
em  torno  da  fortaleza.  Antiga  côrte  dos  reis  do 
Dongo,  esta  villa  toi  tomada,  com  o que  então 
restava  d’aquelle  reino,  ao  ultimo  rei  D.  João 
Hary,  em  1671,  por  Luiz  Lopes  de  Sequeira,  con- 
quista que  trouxe  para  a coroa  portugueza  O do- 
minio  da  prov  de  Angola. 

Pungue.  Rio  da  prov.  de  Moçambique,  África 
Oriental.  Nasce  na  serra  de  Nhangade  e,  orien- 
tando 0 seu  curso  na  direcção  de  SE,  até  Bué- 
Maria,  recebe  aguas  do  macisso  de  Manica,  bem 
como  as  de  muitos  outros  aSluentes.  As  margens 
e as  ilhas  do  Pungue  estão  cobertas  de  salgueiros 
e de  mangue.  Uns  28  k.  a montante  da  Beira 
cessa  0 mangue,  para  dar  logar  aos  amieiros.  Nas 
I povoações  dos  cafres  vêem-se  as  mangueiras,  as 
I bananeiras  e uma  especie  de  magnolia,  de  cuja 
fibra  os  indigenas  fazem  cordas.  Nas  arvores  pu- 
lulam os  macacos,  de  ramo  em  ramo.  Nos  bancos 
de  lodo  notam  se  as  pégadas  dos  hippopotamos, 
que  abundam  no  rio,  assim  como  os  crocodilos. 

Pungue  (Bahia  doj,  ou  Bahia  da  Beira.  Por- 
to situado  na  prov.  de  Moçambique,  África  Orien  - 
tal.  Fica  na  Bahia  de  .Magauzave  e na  margem 
esquerda  do  rio  Pungue,  junto  á foz,  proximo  da 
I ria  Chivéve.  Separado  da  embocadura  do  Pungue 
i pela  ponta  Manique,  vem  desaguar  o rio  Busio, 
concorrendo  ambos  para  a formação  d’alguns 
bancos  d’areia  moveis  onde  o mar  rebenta,  mas 
deixando  entre  si  um  canal,  balizado  por  meio  de 
boias,  que  conduz  ao  porto  da  Beira,  cujo  fundea- 
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douro  é pelo  occidente  da  ponta  Chivéve.  O Por- 
to da  Beira,  também  chamado  Bahia  do  Pungue, 
foi  indicado  por  Paiva  de  Andrade  e depois  es- 
tudado pela  primeira  vez  pelo  official  da  armada 
sr.  Caceres  Fronteira,  que  fez  um  reconhecimen- 
to completo  até  Mapanda,  perto  da  confluência 
do  Urema.  O porto  da  Beira  é o porto  de  entrada 
mais  commoda  para  os  campos  auriferos  da  Ma 
chona,  estando  já  ligado  por  uma  linha  ferrea, 
que  atravessa  a região  mineira  de  Manica  com 
Salisburg,  capital  ingleza  da  Machona. 

Punhete.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Vicen- 
te, de  Alfena,  conc.  de  Vallongo,  distr.  do  Porto. 

II  S.  Thiago  de  Litem,  conc.  do  Pombal,  distr. 
de  Leiria.  ||  S.  Pedro  de  Seixo  do  Ervedal,  conc. 
d’01iveira  do  Hospital,  distr.  de  Coimbra.  ||  Nome 
primitivo  da  actual  villa  de  Constância,  ou  Villa 
Nova  de  Constância.  V.  Portugal,  vol.  II,  pag. 

Parcel.  Pov.  na  freg  de  Santa  Marinha,  de 
Penascaes,  concelho  de  Villa  Verde,  districto  de 
Braga. 

Purgaçal.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Pe 
nude,  conc,  de  Lamego,  distr.  de  Vizeu. 

Puridade  ffiícriüâo  da).  V.  Portugal,  vol.  III, 
pag.  182. 

Pariflcaçâo  (Fr.  Antonioda).  Religioso  da  or 
dem  dos  eremitas  de  Santo  Agostinho,  mestre  de 
Theologia  e Philosophia  na  sua  ordem,  e chronis 
ta  da  sua  provincia.  N.  no  Porto  em  1601,  onde 
também  fal.  a 19  d’abril  de  1658.  Professou  em 
1617  no  convento  de  Evora-  Foi  nomeado  paro- 
cho  de  S.  João  da  Foz,  do  Porto,  onde  falleceu. 
Escreveu  algumas  obras  em  latim,  além  das  se- 
guintes, em  portuguez:  Chronica  da  antiquissima 
provincia  de  Portugal  da  ordem  doa  Eremitaa  de 
Santo  Agostinho,  Bispo  de  Hiponia  e principal 
Doutor  da  Igreja,  Parte  I,  Lisboa,  16 12;  Parte  II, 
com  uma  addição  no  cabo,  na  qual  se  responde  aos 
principaes  logares  da  Renedictina  Lusitana,  Lis- 
boa, 16Í6;  Memorial  de  diversas  missas  e orações 
para  proveito  dos  fieis  vivos  e defuntos,  etc..  Lis 
boa,  1611;  Ântidoto  Augustiniaano,  em  o qual  se 
convencem  e desfazem  as  faladas  e enganos  da  Apo- 
logia intitulada  «Quinta  Essência  de  Verdades  es- 
criptas  pelo  P.  Fr.  Gil  de  S.  Bento»,  Coimbra, 
1660. 

Purificação  (Fr.  Gabriel  da).  Religioso  da  or- 
dem de  S.  Jeronymo,  prior  do  convento  de  Espi- 
nheiro, em  Evora,  e visitador  da  mesma  ordem. 
Era  natural  de  Lisboa,  e chamava-se  no  século, 
Simão  Antunes,  sendo  fílho  de  Domingos  Antu- 
nes e de  Maria  Lopes.  Professou  em  1632,  no 
convento  de  Belem,  onde  foi  porteiro  mór.  Fal. 
a 23  d'abril  de  170),  de  avançada  cdade.  Era 
poeta  e prégador  muito  apreciado  no  seu  tempo. 
Escreveu  : Justo  sentimento  á morte  do  serenissi- 
mo  infante  D.  Duarte  em  o dia  das  suas  funeraes 
exequias  em  o real  convento  de  Belem,  Lisboa, 
1650;  foi  a primeira  obra  que  o autor  publicou,  e | 
saiu  com  o pseudonymo  de  P.  Gabriel  Antunes; 
Espelho  dia  fano  e cristalino,  em  que  se  retratam 
as  vi^^as  dos  dois  mais  austeros  penitentes,  S.  Je- 
ronymo, habitador  dos  ásperos  desertos  da  Syria, 
e S.  Bruno,  morador  nos  desabridos  montes  da 
Cartuxa,  Lisboa,  1690;  Sermão  na  festa  de  N. 
Senhora  do  Egypto,  prégado  no  convento  dos  reli- 
giosos de  S.  Bernardo,  Lisboa,  1687;  Terno  so 
noro  cantado  nas  tres  principaes  festas  da  Virgem  I 
Maria  Senhora  nossa,  a saber:  Da  Conceição,  da  I 


Encarnação  e Purificação,  Lisboa,  1689;  Dia  ma- 
ravilhoso, em  que  se  manifestam  as  virtudes  do 
mais  insigne  patriareha  S.  José,  ou  dois  sermões 
' prégaáos  na  egreja  da  Graça,  de  Setúbal,  Lisboa, 
1693;  Sermão  dos  Santos  Apostolos  S.  Simão  e S. 
Judas,  Lisboa,  1700.  Deixou  muitos  manuscri- 
ptos. 

Pusich  (D.  Antonia  Gertrudes).  Escriptora,  poe- 
tisa e jornalista.  N.  na  ilha  de  S.  Nicolau  de  Ca- 
bo Verde  a 1 de  outubro  de  1805,  fal.  em  Lisboa 
a 6 de  outubro  de  1883.  Era  fíiba  do  intendente 
geral  de  marinha  nas  ilhas  do  Cabo  Verde,  An- 
tonio  Pusich  (V.  o artigo  seguinte),  e de  sua  mu- 
lher D.  Anna  Maria  Izabel  Nunes  A educação 
que  podia  receber  n'aquella  possessão  africana, 
foi-lhe  ministrada  principalmente  por  seu  pae, 
que  conhecia  varias  linguas,  e D.  Antonia  apren 
deu  com  elle  as  linguas  franceza,  ingleza,  ita- 
liana, etc.  Dotada  de  grande  intelligencia  e de 
muita  energia,  collaborou  em  muitos  jornaes  po- 
liticos  e litterarios,  de  Lisboa,  a começar  em 
1841,  escrevendo  artigos  em  prosa  e em  verso. 
No  IV  vol.  da  Reiista  Universal  Lisbonense  tam- 
bém se  encontram  muitas  poesias  suas.  Nas  as- 
sembléas  falava  e recitava  com  energia  e grande 
verbosidade  sobre  assumptos  politicos  e littera- 
rios. D.  Antonia  Pusich  era  muito  considerada 
pelo  seu  talento,  como  escriptora,  poetisa  e jorna- 
lista. Em  1849  fundou  o jornal  a Assembléa  Litte 
raria,  que  terminou  por  ter  a sua  redactora  de  se 
retirar  para  a ilha  da  Madeira  em  1852;  fundou 
também  um  semanario  litterario  intitulado  Be- 
neficência, de  qual  sairam  bastantes  numeros  e 
suspendeu,  por  ter  de  voltar  á ilha  da  Madeira, 
em  cujo  clima  a saude  d’uma  das  suas  filhas  co- 
meçara a restaurar  se  N’outro  jornal  A Cruzada, 
de  que  também  foi  fundadora,  advogou  energica- 
mente a causa  da  instrucção  popular.  N’este  jor- 
nal publicou  a biographia  de  seu  pae  no  anno  de 
1872.  D.  Antonia  Pusich  foi  casada  duas  vezes,  e 
depois  de  enviuvar  pela  segunda  vez,  empenhou- 
se  vivamente  tanto  pela  imprensa,  como  pelas  re- 
partições competentes,  em  fazer  reconhecer  pelo 
governo  e pelas  camaras  o seu  direito  á posse  da 
ilha  das  Gallinhas,  pertencente  ao  arcbipelago 
que  faz  parte  da  provincia  da  Guiné,  e que  fôra 
cedida  a seu  pae  pelo  chefe  indigena.  Não  lhe 
foram  reconhecidos  muito  terminantemente  esses 
direitos,  mas  o goveino,  em  todo  o caso,  conce- 
deu-lhe uma  pensão,  indemnisando-a  dos  prejuí- 
zos que  tivera.  Escreveu  : Os  dois  mysterios,  ro- 
mance; Elegia  á morte  das  infelizes  victimas  as- 
sassinadas por  Francisco  de  Mattos  Lobo,  na  noi- 
te de  25  de  julho  de  1841,  Lisboa,  1841;  Olinda,  ou 
a Abbadia  de  Cumnor-Place,  poema  em  5 cantos; 
Lisboa,  1848;  diz  a autora  no  prologo,  que  esta 
composmão  fôra  suscitada  pela  leitura  do  roman 
ce  de  Walter  Scott:  Kemlworth-  Para  o theatro 
' escreveu  em  1844  o drama  Julia,  5 actos  e 7 qua 
' dros;  A Conquista  de  Tunes,  3 actos  e 4 quadros; 
Constança,  em  3 actos,  que  se  representou  no 
Gymnasio  em  1849,  e se  publicou  em  1853;  Por 
vingança,  comedia-drama  em  3 actos;  Espargo  no 
monte,  cooiedia  em  1 acto;  Ashavero,  em  2 actos; 
Regedor  de  parochia,  em  1 acto,  representada  no 
tbeatro  da  Rua  dos  Condes.  Falleceu  com  78  an- 
nos  de  edade  n’uma  casa  da  rua  de  8.  Bento, on- 
de mais  tarde  se  collocou  uma  lapide  commemo 
! rativa.  V.  Portugal,  vol.  IV,  pag.  210. 
i Pusich  [Antonio).  Distincto  official  illyriano  ao 
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serviço  dc  Portugal.  N.  em  Kaguza,  capital  outão 
d’uma  pequena  republica,  em  15  de  dezembro  de 
17G0,  e fal.  em  Cabo  Verde,  a fi  de  fevereiro  de 
1838.  Era  filho  de  Jeronymo  Pusich  e de  Maria 
Bradowich.  Foi  estudar  a Italia,  e ali  se  relacio- 
nou com  o ministro  portuguez  em  Turim  D.  Ro- 
drigo de  Sousa  Coutinbo,  depois  conde  de  Linha- 
res. Tendo  viajado  muito  em  toda  a Europa  e ten 
do  adquirido  conhecimentos  de  nautica,  veiu  a 
Portugal  também,  e tendo  sido  muito  bem  rece 
bido  pela  rainha  D.  Maria  I,  que  lhe  fez  muitas 
encommendas  para  o seu  convento  da  Estrella, 
voltou  a Portugal  em  companhia  do  celebre  as> 
troDomo  Franzini;  aqui  se  namorou  de  D.  Ânna 
Maria  Izabel  Nunes,  com  quem  veiu  a casar,  e as 
sim  se  dispôz  a acceitar  o pensamento  de  entrar 
ao  serviço  portuguez,  o que  realisou  em  1791,  em 
que  foi  nomeado  por  decreto  de  1 de  fevereiro, 
2."  tenente  da  armada  real,  sendo  promovido  a 
1.*’  tenente  a 16  de  dezembro  do  1793,  a capitão- 
tenente  em  5 de  julho  do  1797.  A 19  de  dezem- 
bro d’este  anno  embarcou  a bordo  da  fragata  Me- 
duza,  tomou  parte  no  combate  naval  de  que  re- 
sultou o aprisionamento  da  corveta  franceza  Roa- 
ventura.  Nomeado  em  1801  intendente  de  mari- 
nha de  Cabo  Verde,  logar  creado  ezpr  ssamente 
para  elle,  estabeleceu  a sua  residência  na  ilha  de 
S-  Nicolau,  e muito  contribuiu  para  o desenvol- 
vimento da  agricultura  no  archipelago.  Quando 
exercia  estas  funccòes,  escreveu  a De$cripção  hy 
drographica  das  ilhas  de  Cabo  Verde,  que  é mui 
to  estimada,  e as  Memórias  physico  politicas.  Em 
1806  foi  nomeado  capitão  de  fragata;  em  1808 
capitão  de  mar  e guerra,  em  1811,  terminada  a 
sua  commissão,  regressou  a Lisboa,  e d’aqui  par- 
tiu com  uma  divisão  para  o liio  de  Janeiro,  on- 
de residiu  muitos  annos.  Em  1817  propôz  se-lbe 
entrar  no  serviço  austriaco,  mas  Ântonio  Pusich, 
muito  aõeiçoado  a D.  João  VI  e ao  seu  paiz  ado 
ptivo,  não  quiz  abandonar  Portugal,  e em  1818 
foi  nomeado  governador  das  ilhas  de  Cabo  Ver- 
de. Pouco  tempo  antes  prestára  um  relevante  ser 
vi^o,  impedindo  que  se  entregasse  a monsenhor 
Miranda  a propriedade  que  elle  requeria  da  ilha 
de  S.  Vicente,  que  se  tornou  depois  a mais  im- 
portante de  archipelago.  Nomeado  chefe  de  di 
visão,  Antonio  Pusich  fez  um  bom  governo,  re- 
construindo as  fortificações,  impondo  respeito  aos 
corsários  de  Montevidéu  e tomando  lhes  um  bri- 
gue escuna,  sabendo  fazer  respeitar  a bandeira 
portugueza  pelos  proprios  navios  de  guerra  dos 
Estados  Unidos,  favoreceu  o desenvolvimento  da 
agricultura,  da  industria  e de  pescaria,  fundou 
sociedades  agronômicas  nas  differentes  ilhas  do 
archipelago,  elevou  muito  o rendimento  da  ur 
zela,  administrou  com  tanto  acerto  as  finanças 
da  proviiicia,  que  conseguiu  ter  um  saldo  positivo 
que  mandou  depois  para  Portugal,  emfim  creou 
a primeira  povoação  da  ilha  de  §.  Vicente,  a que 
deu  0 nome  de  villa  Leopoldida,  nome  que  depois 
se  trocou  pelo  de  cidade  do  Miudello.  Em  1820, 
tendo  chegado  a noticia  da  revolução  de  24  de 
agosto,  houve  um  pronunciamento  na  ilha  de  S. 
Thiago  a favor  das  novas  instituições.  Antonio 
Pusich  declarou  que  accederia  á nova  ordem  de 
cousas  se  el-rei  accedesse.  Em  consequência  d'is- 
to,  depois  de  varias  peripécias,  foi  deposto  do  go- 
verno, de  que  tomou  posse  uma  junta  governati- 
va, e mandado  para  a ilha  do  Maio,  e depois  pa- 
ra Portugal.  Não  queriam  as  cortes  deixal-o  de- 
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sembarcar,  mas  o proprio  rei  ficou  por  seu  fia- 
dor. Desembarcou,  e ofifereceu  ao  soberano  con- 
gresso algumas  memórias  importantes,  mas  nun- 
ca mais  entrou  em  serviço  activo,  vendo  passar 
deante  de  si  as  tormentas  politicas,  auxiliando 
com  os  seus  conselhos  em  assumptos  technicos  os 
governos  de  D.  João  VI,  D.  Izabel  Maria  e de  D. 
Miguel.  Comprehendido  no  decreto  de  16  de  se- 
tembro de  1833,  que  declarava  demittidos  os  offi- 
ciaes  e generaes  que  se  não  recolhessem  ás  li- 
nhas de  Lisboa  estando  nas  suas  proximidades, 
Antonio  Pusich  sentiu  proiundamente  esse  gol- 
pe, e sobreviveu-lhe  pouco  mais  de  4 annos. 

Pussos.  Pov.  e treg.  de  Santo  Estevão,  da 
prov.  da  Extremadura,  conc.  e com  de  Alvaize 
re,  distr.  de  Leiria,  bisp.  de  Coimbra;  396  fog.  e 
1:673  hab.  Tem  esc.  do  sexo  mase.  Dista  3 k.  da 
séde  do  conc.  e está  situada  a 6 k.  da  margem  di  - 
reita  do  rio  Zezere.  O rei,  pelo  tribunal  da  Mesa 
da  Consciência  e Ordens,  apresentava  o vigário, 
que  tinha  180  jOOO  reis.  Era  commenda  da  ordem 
de  Christo,  por  ter  sido  dos  templários.  A pov. 
é muito  antiga,  e foi  concelho  tendo  camara  e 
justiças  próprias.  El-rei  D.  Manuel  deu-lhe  fo- 
ral, em  Lisboa,  a 15  de  junho  do  1514.  Perteuce 
á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  15 
com  a séde  em  Thomar.  Esta  freg.  foi  annexada 
ao  conc.  de  Ferreira  do  Zezere  por  decreto  de  7 
de  setembro  de  1885,  que  extinguiu  o de  Alvaia 
zere,  mas  voltou  para  este,  restaurado  pelo  decre- 
to de  13  de  janeiro  de  1898.  |j  Pov.  na  freg.  de  S. 
Martinho  e conc  de  Penafiel,  distr.  do  Porto. 

Putello.  Pov.  na  freg.  de  S.  Romão,  de  Neiva, 
conc.  e distr.  de  Vianna  do  Castcllo. 

Puto  M’Dondo.  Pov.  do  sobado  e conc.  de  Ca- 
binda,  na  delegação  de  Chiavala,  distr.  do  Con- 
go, prov.  de  Angola,  África  Occidental. 

Putu  Muugo.  Pov.  do  sobado  de  Cabinda,  na 
regedoria  do  Sócea,  conc.  de  Cabinda,  distr.  do 
Congo,  prov.  de  Angola,  Affica  Occidental. 

Puvan  Pov.  da  ilha  de  Vong-Cam,  na  prov. 
de  Macau,  Asia. 

Pyramida.  Ponta  situada  na  costa  S da  ilha 
de  S.  Miguel,  Açores,  a O de  Villa  Franca  do 
Campo. 

Pyrotechnia.  Arte  que  ensina  o uso  do  fogo, 
a sua  applicação,  e o modo  de  se  servir  d’elíe; 
mas  diz-se  vulgarmente  da  arte  de  fazer  fogos 
de  artificio.  E’  uma  arte  que  demanda  muitos  co- 
nhecimentos de  chimica  e de  physica,  de  gosto 
apurado  no  desenho  e na  pintura,  e de  imagina 
ção  fértil  em  produzir  novidades  com  elementos 
conhecidos.  Os  fogos  d’artificio  fôram  sempre 
muito  populares  em  Portugal,  e desde  as  alcan- 
cias  e danças  de  fogo  do  século  XVI,  que  figura 
vam  em  todos  os  festejos  públicos,  até  ao  gran- 
dioso fogo  do  intendente  Manique,  por  oceasião 
do  nascimento  da  princeza  da  Beira,  esta  arte 
teve  um  grande  desenvolvimento  em  Portugal. 
Havia  chegado  a certo  grau  de  perfeição,  mas 
estacionara,  e assim  se  conservou  até  que,  no 
meado  do  século  passado,  talvez  de  1840  a 1850, 
0 italiano  José  Osti  veiu  estabelecer  em  Lisboa, 
no  sitio  d’Alcantara,  uma  importante  fabrica  de 
fogos  d’artihcio.  José  Osti,  tirando  partido  d s 
progressos  da  chimica,  introduziu  as  côres,  o que 
produziu  uma  mudança  completa  dando  uma  nova 
vida  á arte  de  fogueteiro,  üs  fogos  de  côres  tor 
naram-se  populares,  no  Jardim  Mithologico  em 
Alcantara,  o depois  na  Floresta  Egypcia,  em  S. 
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Mamede,  desapparecendo  o clássico  Z-eõo  deitan- 
do fogo  pelos  olhos  e pela  bocca;  a Velha  fiando,  • 
0 Âmolaãor  com  a roda  de  amolar,  etc-,  começan- 
do então  as  thesouras,  as  rodas  de  coroas,  as 
perspectivas,  e a popularíssima  Melancia,  que  se 
abria  em  talhadas  isto  é,  as  cores  e as  peças  de 
gyro  vieram  marcar  uma  época  de  progresso,  e 
tal  que,  apezar  de  José  Osti  ter  sido  o introdu 
ctor  c o inventor  d*estas  novidades,  bem  depressa 
muitos  artistas  portuguezes,  que  se  gloriavam  de 
serem  seus  discípulos,  o vieram  a egualar.  Nos 
últimos  tempos  de  José  Osti  veiu  a Lisboa  outro 
estrangeiro,  Mr.  Tournour,  que  pouco  tempo  de- 
pois falleceu,  mas  que  deixou  a sua  viuva,  como 
representante  da  sua  escola,  üs  fogos  públicos, 
feitos  sob  a direcção  de  Madame  Tournour,  no 
Castell')  e no  Passeio  Publico,  não  agradaram 
tanto,  e pelo  motivo  de  os  fogos  da  nova  escola 
serem  d’um  genero  e gosto,  que  só  podiam  ser 
apreciados  em  limitados  sitios,  e por  verdadeiros 
amadores  e entendedores;  não  tinham  os  effeitos  ! 
grandiosos,  que  de  longe  se  pudessem  gozar. 
Ainda  hoje  é um  passatempo  muito  usado  em  Por- 
tugal, principalmente  no  campo,  em  arraiaes,  em 
que  se  tornou  quasi  indispensável. 

Pyxide.  Vaso  liturgico  em  que  se  guardam  as 
hóstias  consagradas,  o qual  se  deposita  no  sacra 
rio  nas  egrejas.  Na  Exposição  Retrospectiva  da 
Arte  Ornamental,  realisada  em  Lisboa  no  anno  - 
de  18S2,  figuraram  algumas  pyxides  de  maior  ou  J 
menor  valor,  as  quaes  veem  descriptas  no  respe 
ctivo  catalogo,  e que  passamos  a mencionar.  A 
pag.  18,  com  o n.®  130:  Pyxide  de  prata  dourada 
com  elegante  forma  de  taça,  em  cuja  tampa,  co 
berta  de  lavores  relevados,  e encimada  por  uma  I 
cruz,  sobresácm  quatro  cabeças  de  cherubins.  Na  I 
base  tem  cabeças  de  satyros  e de  leões.  E’  do  se-  I 
culo  XVI.  Pertence  á Academia  das  Bellas  Artes  j 
de  Lisboa.— Pag.  41,  com  o n.®  345  b;  Pyxide  de 
prata  dourada.  Tem  na  copa  serapbins,  espigas,  I 
cachos,  a pheniz  e o pelicano  A tampa  é rema-  i 
tada  por  uma  cruz.  Século  zvii.  Pertenceu  ao  mos-  I 
teiro  de  Chellas. — Pag.  42,  com  o n.®  350  b:  Py  j 
xide  de  prata  dourada.  Ornamentação  de  arabescos 
e algumas  aves.  A tampa  é encimada  por  uma 
cruz.  Altura  0,“39.  Século  xvii.  Era  da  chofraria 
do  Sacramento  da  sé  do  Funchal. — Pag.  43,  com 
0 n ® 363:  Pyxide  de  prata  dourada.  No  meio  da 
sua  ornamentação  de  arabescos  sobresáem  sera 
pbins.  Na  base  tem  este  letreiro:  Esmola  de  Dom 
Lviz  Dalencastro  conde  de  Villa  Nova  Commen- 
dador  Mcr  da  Ordem  de  'Aviz.  Altura,  0“',44. 
Secu'o  XVII.  Era  da  freguezia  de  Santos  o Velho, 
de  Lisboa.  — Pag.  51,  com  o n.®  436:  Pyxide  de 
prata  dourada.  Altura  0“,375.  A ornamentação  é 
similbante  no  estylo  á d’um  calix  de  prata  dou- 
rada e de  ouro,  com  sua  patena  lisa  de  ouro,  que 
também  figurava  na  exposição,  com  o n ® 434.  Na 
copa  vêem-se  tres  medalhões,  cada  um  dos  quaes 
contém  tres  cabeças  de  seraphins.  Na  parte  su- 
perior do  nó,  e na  base,  outras  cabeças  similhan- 
tes.  E'  ornada  de  pedras  finas  de  varias  côres. 
Na  base  tem  a seguinte  inscripção:  Fr.  Francis- 
co de  Jesus  Maria  Sarmento  instituidor  da  Capei-  \ 
la  e Real  Conjraria  de  Nossa  Srã  do  Patrocínio, 


mandou  fazer  esta  Pyxide  em  o anno  de  1766. 
Pertence  á mitra  patriarchal  de  Lisboa. — Pag. 
53,  com  0 n.®  451:  Pyxide  de  prata  dourada.  Na 
base  tem  quatro  estatuetas  sentadas,  sendo  tres 
d'ella8  a Fé,  Esperança  e Caridade.  A copa  é or- 
nada de  anjos,  uns  em  adoração,  outros  seguran- 
do espigas  de  trigo,  uvas  e os  instrumentos  da 
Paixão.  Na  tampa,  encimada  por  uma  cruz,  so 
bresáem  grupos  de  seraphins  em  relevo.  Século 
xviii.  Altura  0“,36.  Sé  de  Lisboa. — Na  mesma 
pag.  ainda  se  vê  com  o n.®  45S:  Pyxide  do  prata 
dourada.  Altura  0“,365.  Largura  na  copa  0“,l‘<í3, 
na  base  Ü“,I27.  Na  copa  tem  quatro  medalhões 
que  representam  o pelicano,  a phenix,  a arca  da 
ailiança  e o cordeiro.  Século  XVIII.  Academia 
das  Bellas  Artes  de  Lisboa. — Pag.  56,  com  o n.® 
493:  Pyxide  de  prata  dourada.  A copa  tem  o 
cordeiro,  espigas  e um  cacho  d’uvas.  A tampa  en- 
cimada por  uma  cruz.  Era  do  convento  de  Chel- 
las.— Pag.  60,  com  o n.®  550.  Pyxide  de  prata  dou 
rada.  Altura  0“ ,35  Século  XVIII.  Sé  de  Coimbra. 
— na  mesma  pag.  com  o n.®  552:  Pyxide  de  prata 
dourada.  Altura  O®* ,40.  A base,  a haste,  copa  e 
tampa  são  profusamente  cobertas  de  ornatos  em 
relevo.  Século  XVIII.  Confraria  do  Sacramento 
da  freguezia  da  Encarnação,  de  Lisboa. — Pag. 
61,  com  0 n.®  557:  Pyxide  de  prata  douiada  e la- 
vrada. Tem  na  base  espigas  de  trigo,  uvas  e flo- 
res. No  bojo,  em  medalhões,  a arca  da  alliança, 
seraphins,  o pelicano,  etc.  Altura  0“,47.  Confra- 
ria do  Sacramento  e Senhor  Jesus  da  freguezia 
de  Santo  Ildefonso,  do  Porto. — Pag.  64,  com  o n.® 
598:  Pyxide  de  prata  dourada  com  valores  salien- 
tes. Em  0 nó  tres  anjos  com  rotulos:  sobre  a tam- 
pa outros  tres  com  emblemas  da  paixão.  Altura 
0“,29.  Século  XVIII.  Sé  de  Lisboa. — Pag.  131, 
com  0 n.®  32:  Pyxide  de  prata  lavrada.  Na  base 
os  emblemas  da  Paixão.  O nó  com  tres  seraphins 
e a parte  inferior  da  copa  e a tampa  ornamenta- 
das de  seraphins,  flôres  e arabescos.  Como  rema- 
te um  crucifixo  sobre  um  pelicano.  Altura  0“‘,45. 
Pertencia  a el-rei  D.  Luiz  I.  — Na  mesma  pag. 
com  0 n.®  33:  Pyxide  de  prata  dourada,  tendo  na 
parte  superior  do  pé  tres  anjos  com  os  braços  le- 
vantados como  sustendo  a base  do  hostiario.  Tam- 
pa encimada  pela  cruz.  Ornamentação  de  meda- 
lhões e cherubins.  Tem  engastadas  muitas  pedras 
brancas  e vermelhas.  Altura  0‘“,49.  Século  xviit. 
Pertencia  ao  referido  monarcha. — Pag.  136,  com 
0 n.°  69:  Pyxide  de  prata  dourada  com  ornatos 
de  flôres,  folhas  e fruetos.  Na  tampa,  rematada 
por  uma  corôa,  tres  seraphins.  Século  xvii  ou 
xviii.  Academia  das  Sciencias  de  Lishoa. — pag. 
182,  com  0 n.®  78:  Pyxide  cuja  base,  nó  e copa 
são  tres  agathas,  ligadas  por  engastes  de  prata. 
Tampa  de  prata  dourada,  tendo  sobre  ella  nove 
medalhões  de  agatha  e uma  pyramide  também  de 
agathã  como  remate.  Academia  das  Sciencias  de 
Lisboa. — Pag.  191,  com  o n.®43:  Pequena  Pyxide 
cuja  base,  nó  e copa  são  formados  por  tres  aga- 
thas encastoadas  e ligadas  por  peças  de  prata 
dourada  e lavrada.  A tampa  é de  prata  com  or- 
natos de  flôres  e serapbins  e encastoando  tam- 
bém uma  agatha.  Altura  0"’,13.  Pertencia  á refe- 
rida Academia  das  Sciencias. 
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GORREGGOES 


Neve.  Com  as  condições  dos  alvarás  de  23  de 
junho  de  1757,  3 de  novembro  de  1759,  16  de  ja- 
neiro de  1778  e de  15  de  abril  de  1803,  foi  o for- 
necimento da  neve  arrematado  por  Julião  Pe- 
reira. 

Nobreza.  Pag.  79,  col.  I,  linha  52,  onde  se  lê: 
(Lei  de  23  de  novembro  de  1775,  leia  se:  de  29 
de  novembro). 

Numlsmatlca.  Faltou  mencionar:  Inventario 
do»  livros  de  numismática  da  Bibliotheca  Nacio- 
nal de  Lisboa,  por  Gabriel  Pereira,  no  Boletim 
da  Real  Associação  dos  Architectos  e Archeologos 
Portuguezes,  Lisboa,  190J. 

Oceanographta.  Para  bibliographia,  veja  se 
Silva  (Armando  da). 

Oliveira  (Antonio  Correia  de).  Publicou  mais: 
Alma  religiosa,  Porto,  1910. 

Oliveira  (Eduardo  Freire  de).  Nasceu  a 9 de 
julho  de  1841.  Âctualmente  é secretario  interino 
da  camara  municipal  de  Lisboa.  O vol.  XVI 
dos  seus  Elementos  publicou-se  em  1910. 

Oliveira  Masoarenhas  (Joaquim  Augusto  de). 
Nasceu  em  Vianna  do  Castello  no  dia  22  de  mar- 
ço de  1846.  E'  cavalleiro  e official  da  real  ordem 
militar  de  S.  Bento  d'Âviz,  official  superior  refor- 
mado do  exercito,  e socio  efifectivo  e correspon- 


Olivelr*  Mascareobai 


dente  de  diversos  institutos  litterarios  e scienti- 
ficos  nacionacs  e estrangeiros.  Tendo  feito  parte, 
como  capitào,  da  expedição  á índia,  de  1896,  por 
oceasião  da  guerra  dos  ranes,  foi  nomeado  secre- 
tario do  districto  de  Damão,  administrador  do 
concelho  d’este  nome,  e commandante  da  respe- 
ctiva policia,  em  cujos  cargos  prestou  os  relevan- 
tes serviços  a que  se  refere  o Boletim  Official 
d’aquelle  estado,  de  junho  do  referido  anno.  Mais 
tarde  passou  para  Nova  Gôa  na  qualidade  de  se- 
cretario do  commando  em  chefe  do  exercito  da 
índia,  de  que  era  commandante  Sua  Alteza  Real 
0 Principe  D.  Affonso;  e,  no  seu  regresso  ao  rei- 
no, foi  encarregado  pelo  governo  de  Híntze  Ri 
beiro  (^1901^  do  pacificar,  como  pacificou,  os  po 
vos  do  Alto  Alemtejo,  que  se  haviam  sublevado. 
Exerceu  em  differentes  épocas  os  cargos  d’admi- 
nistrador  dos  concelhos  do  Redondo,  no  districto 
d'Evora;  e de  Alcochête,  e Lourinhã,  no  districto 


de  Lisboa.  Como  jornalista  collaborou  cm  vários 
jornaes  do  Oriente,  bem  como  na  antigo  Diário 
Illustrado,  Progresso,  Globo,  Futuro,  Século,  Dia- 
rio  de  Noticias,  Viriato,  Districto  de  Vizeu,  Se- 
mana d'Evora,  Exercito  Portuguez,  Jornal  do 
Exercito,  etc.,  etc.  Como  dramaturgo  produziu, 
entre  outras  peças  bistoricas  e d'actualidade, — 
todas  representadas  em  theatros  de  Lisboa,  Por  ■ 
to,  provincias,  e Brazil — Os  dramas  intitulados 
De  Lisboa  á índia,  Távoras,  Miguel  de  Vascon- 
cellos.  Duque  de  Vizeu,  Procella  e Bonança,  Ca- 
serna, e Viriato.  Como  romancista,  escreveu : 
Prior  do  Crato,  Trovador  da  infanta,  Tragédias 
da  índia  (D.  João  de  Castro^,  Patria  e liberdade, 
os  opusculos  denominados  Inquisição  em  Portugal, 
Archaismos,  e Memória  do  Banho  de  S.  Pedro  do 
StU;  e,  de  collaboração  com  D.  Thomaz  de  Mello, 
uma  miscellanca  com  o titulo  de  Contos  e casos. 

Oliveira  Vldal  (José  Cândido  Gomes  de).  A 
nomeação  de  reitor  do  Ijceu  de  Aveiro  é de  24 
de  fevereiro  de  1886. 

Ollvicoltura.  Veja  se  a obra:  Cultura  da  oli- 
veira, material  e processos  do  fabrico  do  azeite, 
Lisboa,  1910.  E’  o vol.  II  do  Relatório  Geral  do 
congresso  de  leitaria,  olivicultura  e industria  do 
azeite,  em  1905,  publicado  pela  Real  Associação 
da  Agricultura  Portugueza. 

Ordens  militares.  Abolidas  todas  as  ordens 
militares,  com  excepção  da  Torre  e Espada,  por 
decreto,  com  força  de  lei,  de  15  de  outubro  de 
1910. 

Palmella  {Antonio  de  Sampaio  e Pina  de  Bre- 
derode,  3.®  duque  de),  Falleceu  em  Cascaes  a 24 
de  novembro  de  19 lO. 

Pào.  Por  portaria  de  11  de  março  de  1910  fô- 
ram  adoptados  os  Methodos  officiaes  para  a ana 
lyse  das  farinhas  e do  pão. 

Patrício  (P.  Francisco  José).  Falleceu  no  hos- 
pital do  Carmo,  na  cidade  do  Porto,  em  7 de 
abril  de  1911. 

Pedroso  f^q/ímo  Consiglieri).  Falleceu  em  Cin- 
tra a l^de  setembro  de  1910. 

Pesca.  A pesca  a vapor  foi  novamente  regula, 
da  pelos  decretos,  com  força  de  lei,  de  9 de  no  • 
vembro,  13  e 19  de  dezembro  de  1910. 

Pesos  e medidas  A lei  de  19  de  abril  de 
1911  determinou:  «Art.®  1.®  os  padrões  prototy- 
pos  do  systema  métrico  decimal  são  o metro  in- 
ternacional approvado  pela  Conferencia  geral  de 
pesos  e medidas,  realisada  em  Paris  em  1889,  de 
positados  no  Pavilhão  de  Breteuil,  em  Sévres, 
cujas  copias  com  o ii.®  10,  depositadas  no  Minis- 
tério das  Obras  Publicas,  Commercio  e Industria, 
são  os  quadros  legaes  em  Portugal  e seus  domi 
nios.  Art.®  2.®  O quadro  das  medidas  legaes  será 
fixado  pelo  governo,  em  harmonia,  com  o artigo 
anterior.  Art.®  3.®  Ficam  revogados  os  artigos  1.® 
e 2.®  do  decreto  de  13  de  dezembro  de  1852,  e to- 
da a legislação  em  vigor.» 

Pharmacia.  V.  Pxres  (Thomé)  o Orta  (Gar 
cia  da). 

Policia.  A Policia  Civica  de  Lisboa  foi  creada 
por  decreto  de  17  de  outubro  de  1910. 
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